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Tribunal de Justiça

Atos da Presidência

R E S O L U Ç Ã O  Nº 08/2008

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARA-
NÁ, por seu Órgão Especial, no uso de suas atribuições,
CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, inciso LXXVIII,
da Constituição da República Federativa do Brasil, que
assegura como direito e garantia fundamental do indiví-
duo, no âmbito judicial e administrativo, a razoável dura-
ção do processo e os meios que garantam a celeridade de
sua tramitação;
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº. 11.280 de feve-
reiro de 2006, que acrescentou o parágrafo único ao art.
154, do Código de Processo Civil, atribuindo a compe-
tência aos Tribunais Estaduais para disciplinar a prática e
a comunicação oficial dos atos processuais por meios ele-
trônicos, atendidos os requisitos de autenticidade, inte-
gridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infra-
Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP – Brasil;
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº. 11.419 de de-
zembro de 2006, que acrescentou o § 2º ao art. 154, do
Código de Processo Civil, que trata da utilização de mei-
os eletrônicos para transmissão de dados entre órgãos do
Poder Judiciário;
CONSIDERANDO o disposto na Medida Provisória
2.200-2, de 24 de agosto de 2001, que institui a Infra-
Estrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil,
transforma o Instituto Nacional de Tecnologia da Infor-
mação em autarquia, e dá outras providências;
CONSIDERANDO a necessidade de facilitar o acesso à
Justiça pelo jurisdicionado, bem como pelos advogados;
CONSIDERANDO, o mister de dar ampla e irrestrita
publicidade aos atos administrativos e judiciais;
CONSIDERANDO os elevados custos diretos e indire-
tos com o Diário da Justiça impresso, tanto para as par-
tes como para o próprio Poder Judiciário;
CONSIDERANDO que a evolução tecnológica apresen-
ta atualmente ferramentas eletrônicas que permitem a

publicidade dos atos judiciais e administrativos na rede
mundial de computadores, com segurança e celeridade,
em substituição ao meio físico tradicionalmente utiliza-
do;
CONSIDERANDO a obrigação social desta instituição
em contribuir para a concepção de um meio ambiente
sustentável, reduzindo a utilização de papel;
CONSIDERANDO que o Diário da Justiça eletrônico
mostrou-se experiência exitosa nos Tribunais Superiores
e em outros tribunais locais;
CONSIDERANDO, ainda, o imperativo de moderniza-
ção do Poder Judiciário com a aplicação de novas tecno-
logias com a finalidade de melhor atender o interesse
público;
CONSIDERANDO, por fim, a imprescindível busca pela
maior eficiência, transparência e eficácia do serviço pú-
blico.

R E S O L V E :

Art. 1º. Instituir o Diário da Justiça Eletrônico (E-DJ) como
instrumento de comunicação oficial, publicação e divulgação dos atos
judiciais e administrativos do Poder Judiciário do Estado do Paraná.

§ 1º. Está dispensada a juntada, aos autos do processo, de
cópia impressa dos atos veiculados pelo Diário da Justiça Eletrônico.

§ 2º. Obrigatoriamente a escrivania, a secretaria ou o ór-
gão deverá exarar nos autos certidão contendo:

I – a data da veiculação da matéria no Diário da Justiça
Eletrônico;

II – a data considerada como sendo da publicação;
III – a data do início do prazo para a prática de ato pro-

cessual;
IV – o local, a data em que a certidão é expedida, a assi-

natura, a identificação do nome e do cargo do responsável pela sua
elaboração.

§ 3º. Para os fins desta Resolução, entende-se por:
I – “redator”: responsável pela digitação da matéria a ser

publicada, podendo ser qualquer servidor, bem como funcionários e
estagiários regularmente contratados;

II – “aprovador”: escrivão, secretário, chefe de serviço
ou responsável pela “unidade produtora”, os quais atuarão na apro-
vação da matéria digitada pelo redator, a qual será automaticamente
enviada ao “publicador”;

III – “unidade produtora”: escrivania, secretaria ou ór-
gão responsável pela produção da matéria e envio ao “publicador”;

IV – “publicador”: servidor, ou seu substituto, responsá-
vel pela assinatura digital do Diário da Justiça Eletrônico, os quais
serão designados por ato do Presidente do Tribunal de Justiça.

Art. 2º. O Diário da Justiça Eletrônico será veiculado na
rede mundial de computadores, no sítio do Tribunal de Justiça (en-
dereço: http://www.tjpr.jus.br), e poderá ser acessado gratuitamente
por qualquer interessado, independentemente de cadastramento.

Parágrafo único. A veiculação será diária, de segunda
a sexta-feira, a partir das oito horas (08h00min), exceto nos feri-
ados nacionais, estaduais e do Município de Curitiba, bem como
nos dias em que, mediante divulgação, não houver expediente.

Art. 3º. As edições serão assinadas digitalmente, com
certificação por Autoridade de Certificação credenciada, atendendo
aos requisitos de autenticidade, integridade, validade jurídica e inte-
roperabilidade da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.

Art. 4º. Considera-se como data da publicação o primei-
ro dia útil seguinte ao da veiculação da informação no Diário da
Justiça Eletrônico.

§ 1º. Os prazos processuais, para o Tribunal de Justiça e
todas as comarcas, terão início no primeiro dia útil que se seguir ao
considerado como data da publicação.

§ 2º. O disposto no caput deste artigo aplica-se ainda
que a veiculação da informação no Diário da Justiça Eletrônico te-
nha ocorrido em dia de feriado municipal.

Art. 5º. Os editais serão veiculados gratuitamente, sem
prejuízo da publicação pela imprensa local, quando for exigido pela
legislação processual.

Parágrafo único. Quando houver necessidade de publi-
cação pela imprensa local, o prazo será contado com base na publi-
cação impressa, obedecendo-se às respectivas normas processuais.

Art. 6º. Fica aprovado o sistema informatizado para o
Diário da Justiça Eletrônico (E-DJ) desenvolvido pelo Departamen-
to de Informática do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

§ 1º. Apenas as matérias encaminhadas por intermédio
do sistema serão aceitas para publicação.

§ 2º. É obrigatória a utilização dos padrões de formata-
ção contidos no sistema informatizado.

§ 3º. Após receber treinamento sobre as funcionalidades
do sistema, ainda que por método de vídeo-aula, o uso do sistema
passará a ser obrigatório para a respectiva unidade produtora.

§ 4º. A escala e o método de treinamento serão eleitos
pelo Departamento de Informática do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná.

Art. 7º. Para cada nível de acesso (redator, aprovador e
publicador) será realizado cadastro de login (nome de usuário) e
senha.

§ 1º. O nome de usuário e a senha são pessoais e intransfe-
ríveis, ficando o usuário responsável pela não-divulgação a terceiros.

§ 2º. O usuário que divulgar indevidamente a terceiros o
seu nome de usuário e senha será responsabilizado pelo conteúdo da
matéria que venha a ser publicada.

Art. 8º. Todos os dias em que houver expediente no Tri-
bunal de Justiça, às onze horas (11h00min), o sistema informatizado
selecionará todas as matérias que se encontrarem aprovadas e con-
solidará o documento que originará a nova edição do Diário da Jus-
tiça Eletrônico.

§ 1º. Até as dez horas e cinqüenta e nove minutos
(10h59min), os aprovadores poderão desaprovar as matérias já apro-
vadas, as quais não serão incluídas no documento que originará a
nova edição do Diário da Justiça Eletrônico.

§ 2º. Entre as treze (13h00min) e as dezoito (18h00min)
horas o publicador ou seu substituto deverá examinar o documento
consolidado e providenciar a sua assinatura digital.

§ 3º. O Diário da Justiça Eletrônico, após digitalmente
assinado, será veiculado na rede mundial de computadores na forma
do art. 2º e seu parágrafo único desta Resolução.

Art. 9º. Após a assinatura digital do Diário da Justiça
Eletrônico pelo publicador ou seu substituto, o documento não po-
derá sofrer modificações ou supressões.

§1º. Eventuais retificações de documentos deverão cons-
tar de nova publicação.

§2º. Ao Departamento de Informática do Tribunal de Jus-
tiça compete o zelo pelo pleno funcionamento do sistema informati-
zado e a manutenção permanente de cópia de segurança, para fins de
arquivamento, de todos os Diários da Justiça Eletrônicos que forem
veiculados na rede mundial de computadores.

Art. 10. O aprovador é responsável pela veracidade do
conteúdo da matéria que tenha sido aprovada e veiculada no Diário
da Justiça Eletrônico, ficando sujeito, em caso de falha intencional
ou falsidade, às sanções de natureza administrativo-disciplinar apli-
cáveis, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal.

§ 1º. A função do aprovador consiste em elaboração de
matérias; revisão e conferência de conteúdo; e aprovação dos docu-
mentos.

§ 2º. As matérias não serão revisadas pelo Centro de
Documentação, sendo o seu conteúdo de responsabilidade exclusiva
da unidade produtora.

Art. 11. Até o dia 31 de dezembro de 2008 será mantida
a necessidade de publicação concomitante também no Diário da Jus-
tiça tradicional (impresso pela Imprensa Oficial).

§ 1º. O prazo previsto no caput deste artigo poderá ser
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prorrogado por ato do Presidente do Tribunal de Justiça, que será
divulgado também na rede mundial de computadores pelo sítio do
Tribunal de Justiça.

§ 2º. Enquanto existir a publicação impressa e eletrônica
concomitantemente, para os efeitos de contagem de prazo e demais
implicações processuais prevalecerá o conteúdo e a data da publica-
ção em meio físico, persistindo vigente também a carência de três dias
úteis prevista nos Acórdãos nos 5540, 6810 e 9928 do Conselho da
Magistratura, exceto para a publicação de atos do Tribunal de Justiça
e do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.

§ 3º. Após este período, o Diário da Justiça Eletrônico
substituirá integralmente a versão em papel, cessando a remessa de
arquivos à Imprensa Oficial do Estado do Paraná e não mais vigo-
rando a carência de três dias úteis prevista nos Acórdãos nos 5540,
6810 e 9928 do Conselho da Magistratura.

Art. 12. O Poder Judiciário do Estado do Paraná se reser-
va os direitos autorais e de publicação do Diário da Justiça Eletrônico,
ficando autorizada sua impressão, vedada sua comercialização, salvo
autorização específica da Presidência do Tribunal de Justiça.

Art. 13. Os casos omissos serão resolvidos pela Presi-
dência do Tribunal de Justiça, sem prejuízo de que a Corregedoria-
Geral da Justiça baixe atos que se afigurem necessários ao funciona-
mento, controle e fiscalização do disposto nesta Resolução.

Art. 14. Esta Resolução entrará em vigor no dia 16 de
outubro de 2008, ficando revogadas as disposições em contrário, e
será publicada durante 30 (trinta) dias no Diário da Justiça atual-
mente em uso (impresso), para ampla divulgação aos interessados.

Curitiba, 12 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

Estiveram presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores Desembar-
gadores Oto Luiz Sponholz, Carlos Hoffmann, Telmo Cherem, Mário
Rau (substituindo o Desembargador Ângelo Zattar), Campos Marques
(substituindo o Desembargador Jesus Sarrão), Wanderlei Resende, An-
tonio Lopes de Noronha, Ruy Cunha Sobrinho (substituindo o Desem-
bargador Ruy Fernando de Oliveira), Leonardo Lustosa, Ivan Bortole-
to, Celso Rotoli de Macedo, Eraclés Messias (substituindo o Desembar-
gador Mendonça de Anunciação), Waldemir Luiz da Rocha, Lauro Au-
gusto Fabrício de Melo, Manassés de Albuquerque, Luiz Mateus de
Lima (substituindo o Desembargador Tufi Maron Filho), Rogério Coe-
lho, Miguel Pessoa Filho, José Maurício Pinto de Almeida, Antenor
Demeterco Junior, Irajá Prestes Mattar (substituindo o Desembargador
João Kopytowski), Jorge de Oliveira Vargas e Paulo Roberto Hapner.

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 674

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 270251/2008, resolve

E X O N E R A R

a pedido, FRANCISCO GONÇALVES SIMÕES do cargo em co-
missão de Oficial de Gabinete de Desembargador, símbolo 1-C, do
Gabinete do Desembargador Jorge Wagih Massad.

Curitiba, 22 de setembro de 2008.

 J. VIDAL COELHO
 Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 675

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 270250/2008, resolve

N O M E A R

CAMILLE ARRIOLA MAINGUÉ, servidora do Tribunal de Justiça,
para exercer o cargo em comissão de Oficial de Gabinete de Desem-
bargador, símbolo 1-C, do Gabinete do Desembargador Jorge Wagih
Massad, com eficácia a partir da respectiva publicação, atribuindo-
lhe as gratificações correspondentes.

Curitiba, 22 de setembro de 2008.

  J. VIDAL COELHO
  Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 677

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 270982/2008, resolve

E X O N E R A R

a pedido e a partir de 1º de outubro do corrente ano, JERÔNIMO
BORGES PUNDECK do cargo em comissão de Assessor de Desem-
bargador, símbolo DAS-4, do Gabinete do Desembargador Tadeu
Marino Loyola Costa.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 678

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 270980/2008, resolve

E X O N E R A R

a pedido e a partir de 1º de outubro do corrente ano, OTTO CÉSAR
KOSEL do cargo em comissão de Oficial de Gabinete de Desembar-
gador, símbolo 1-C, do Gabinete do Desembargador Tadeu Marino
Loyola Costa.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

 J. VIDAL COELHO
 Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 679

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 268291/2008, resolve

E X O N E R A R

a pedido e a partir de 20 de outubro do corrente ano, ANA CRISTI-
NA SCHAIKOSKI, do cargo em comissão de Oficial de Gabinete de
Desembargador, símbolo 1-C, do Gabinete do Desembargador Ân-
gelo Zattar.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

 J. VIDAL COELHO
 Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 680

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 271557/2008, resolve

E X O N E R A R

a pedido e a partir de 29 de setembro do corrente ano, MAIRA POR-
TES, do cargo em comissão de Secretário de Desembargador, sím-
bolo DAS-4, do Gabinete do Desembargador Jorge de Oliveira Var-
gas.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

 J. VIDAL COELHO
 Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 681

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 270979/2008, resolve

E X O N E R A R

a pedido e a partir de 1º de outubro do corrente ano, LUIZ HENRI-
QUE RAMOS, do cargo em comissão de Secretário de Desembarga-
dor, símbolo DAS-4, do Gabinete do Desembargador Tadeu Marino
Loyola Costa.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

 J. VIDAL COELHO
 Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 682

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 271303/2008, resolve

N O M E A R

a partir de 29 de setembro do corrente ano, CAROLINA TORRES
DOS REIS, para exercer o cargo em comissão de Secretário de De-
sembargador, símbolo DAS-4, do Gabinete do Desembargador Jor-
ge de Oliveira Vargas, atribuindo-lhe as gratificações corresponden-
tes, ficando, em conseqüência, exonerada do cargo em comissão de
Assessor de Desembargador,  símbolo DAS-4, do Gabinete do De-
sembargador Tufi Maron Filho.

Curitiba, 22 de setembro de 2008.

  J. VIDAL COELHO
  Presidente

PORTARIA Nº 670

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 260349/2008, resolve

D E S I G N A R

a servidora DENISE KOPROVSKI CURI para exercer, em substi-
tuição, o cargo em comissão de Diretor do Departamento da Corre-
gedoria-Geral da Justiça, símbolo DAS-3, no período compreendido
entre 12/9/2008 a 16/9/2008, atribuindo-lhe as gratificações corres-
pondentes, observado o efetivo exercício.

Curitiba, 19 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

Secretaria

DIVISÃO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÕES - DDI

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DIVISÃO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÕES

RELAÇÃO Nº 19/2008

PROTOCOLO Nº 189696/2008
Extrato da Portaria nº 833 de 17 de setembro de 2008, da lavra da
Senhora Secretária do Tribunal de Justiça, Doutora Anette Marie
Roesner.
Assunto: (I) instauração de processo administrativo contra o servi-
dor CLAUDIO LUIZ ANGULSKI, nos termos do artigo 306, pa-
rágrafo único, inciso I, da Lei 6.174/1970, por descumprimento, em
tese, do disposto no inciso VI e IX do artigo 279 da Lei nº 6.174/
1970, estando, por isso, sujeito às sanções disciplinares previstas no
inciso I e II do artigo 293, do mesmo diploma legal, sem prejuízo de
eventual ressarcimento aos cofres públicos, em conformidade com o
disposto no artigo 6º da Instrução Normativa nº 02/2001.
(II) designação dos Bacharéis MAURO BORGES DE MACEDO,
KARINA MIRANDA RATTON e ANA LUCIA DE CASTRO MAR-
TINS FARIAS para, sob a presidência da primeira, comporem co-
missão a fim de dar cumprimento ao item supra, tendo como secretá-
ria a servidora LEDA REGINA DIPP SPEZZIA. E, como suplente, o
Bacharel LUIZ ANTONIO ZENI TREVISAN, para atuar no caso de
impedimento ou ausência de alguns dos membros acima nomeados.

PROTOCOLO Nº 201660/2007
Extrato da Portaria nº 830 de 16 de setembro de 2008, da lavra da
Senhora Secretária do Tribunal de Justiça, Doutora Anette Marie
Roesner.
Assunto: (I) instauração de processo administrativo contra a servi-
dora ANA TEREZA ARAÚJO BRUEL, com fulcro no artigo 306,
parágrafo único, inciso IV da Lei 6.174/1970, por descumprimento,
em tese, dos incisos V, VI do artigo 279 da Lei nº 6.174/1970, estan-
do sujeita às sanções disciplinares previstas nos incisos I, II e III do
artigo 293, do mesmo diploma legal, contra o servidor MARCO
ANTONIO ESMANHOTTO, por descumprimento, em tese, dos
incisos V, VI do artigo 279 da Lei nº 6.174/1970, estando sujeito às
sanções disciplinares previstas nos incisos I, II e III do artigo 293,
do mesmo diploma legal, contra o servidor PAULO HENRIQUE
MOLINARI, por descumprimento, em tese, dos incisos V, VI do
artigo 279 da Lei nº 6.174/1970, estando sujeito às sanções discipli-
nares previstas nos incisos I, II e III do artigo 293, do mesmo diplo-
ma legal, contra o servidor ALEXANDRE ARNS ATEINER, por
descumprimento, em tese, dos incisos V, VI do artigo 279 da Lei nº
6.174/1970, estando sujeito às sanções disciplinares previstas nos
incisos I, II e III do artigo 293, do mesmo diploma legal.
(II) designação dos Bacharéis DENISE DA SILVA WILKE, ALEX
WALENDOWSKY HORTA e GUSTÁVO TÁVORA RODRIGUES,
para, sob a presidência da primeira, comporem comissão a fim de dar
cumprimento ao item supra, tendo como secretária a servidora CÉLIA
REGINA DE SOUZA BUSATO. E, como suplente, a Bacharel ANA
LUCIA DE CASTRO MARTINS FARIAS, para atuar no caso de im-
pedimento ou ausência de alguns dos membros acima nomeados.

Encaminhado à Imprensa em 24/9/2008
Provável publicação em 29/9/2008

Departamento da
Magistratura

PORTARIA Nº    1814-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 266.937/2008, resolve

C O N C E D E R

“ad referendum” do egrégio Órgão Especial, ao Desembargador
TADEU MARINO LOYOLA COSTA, membro da 1ª Câmara Crimi-
nal deste Tribunal de Justiça, 20 (vinte) dias de licença para trata-
mento de saúde, a partir de 22 de setembro do ano em curso, de
acordo com o artigo 89, inciso I, combinado com o artigo 90, do
Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº    1815-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe

são conferidas por lei, resolve

A U T O R I Z A R

“ad referendum” do egrégio Órgão Especial, os Desembargadores
abaixo nominados, todos membros da Comissão do Concurso para
Provimento de Cargos de Juiz Substitutos do Estado do Paraná, a se
afastarem de suas atividades jurisdicionais, exceto do colendo Órgão
Especial, nos períodos a seguir mencionados, para julgamento dos
recursos interpostos por candidatos, nos termos do item 4 do artigo
22 do respectivo Regulamento do Concurso, com a designação dos
Juízes de Direito Substitutos de Segundo Grau adiante citados, para
substituí-los junto às respectivas Câmaras:

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº    1816-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 265.994/2008, resolve

C O N C E D E R

“ad referendum” do egrégio Órgão Especial, ao Desembargador GLA-
DEMIR VIDAL ANTUNES PANIZZI, membro da 14ª Câmara Cível
deste Tribunal de Justiça, 30 (trinta) dias de licença para tratamento de
saúde, em prorrogação, a partir de 16 de setembro do ano em curso,
de acordo com o artigo 89, inciso I, combinado com o artigo 90, § 1º,
do Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº    1817-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 264.559/2008, resolve “ad referendum”
do egrégio Órgão Especial

I  -  C O N C E D E R

ao Desembargador CARLOS MANSUR ARIDA, membro deste Tri-
bunal de Justiça, 30 (trinta) dias de férias, alusivos ao 2º período de
2007, a partir de 18 de setembro do ano em curso.

II  -  D E S I G N A R

a Doutora ASTRID MARANHÃO DE CARVALHO RUTHES, Juí-
za de Direito Substituta de Segundo Grau, para substituí-lo junto à
18ª Câmara Cível, durante o seu afastamento.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
   Presidente

PORTARIA Nº    1818-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 223.562/2008, resolve

I N T E R R O M P E R

“ad referendum” do egrégio Órgão Especial, por necessidade do ser-
viço e a partir de 30 de agosto do ano em curso, a licença especial
referente ao período compreendido entre 10/08/1992 e 09/08/2002
do Desembargador PAULO CEZAR BELLIO, membro deste Tribu-
nal de Justiça, concedida pela Portaria nº 1563-D.M., de 19/08/2008,
assegurando-lhe o direito de usufruir os 178 (cento e setenta e oito)
dias restantes em época oportuna.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº    1819-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 255.750/2008, resolve “ad referendum”
do egrégio Órgão Especial

A U T O R I Z A R

 

 Desembargador e Câmara Juiz de Direito Substituto de Segundo Grau Período 
1. SÉRGIO ARENHART  

- 6ª Cível 
EDGARD FERNANDO 
BARBOSA 

de 18 a 
29/09/2008 

2. ANTONIO 
MARTELOZZO  
- 4ª Criminal 

TITO CAMPOS DE PAULA de 18 a 
30/09/2008 

3. HAMILTON MUSSI 
CORREA  
- 15ª Cível 

RAUL VAZ DA SILVA 
PORTUGAL 

de 18 a 
30/09/2008 

4. NILSON MIZUTA  
- 10ª Cível 

ESPEDITO REIS DO 
AMARAL 

de 19 a 
30/09/2008 

5. LÍDIA MATIKO 
MAEJIMA  
- 16ª Cível 

JOSÉLY DITTRICH RIBAS de 18 a 
30/09/2008 
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o Desembargador GUILHERME LUIZ GOMES, membro deste Tribu-
nal de Justiça, a usufruir, a partir de 22 de setembro do ano em curso, os
11 (onze) dias restantes de férias, alusivos ao 1º período de 2008, asse-
gurados pelo item “II” da Portaria nº 0272-D.M., de 14/02/2008.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
 Presidente

PORTARIA Nº    1820-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 254.767/2008, resolve

A U T O R I Z A R

“ad referendum” do egrégio Órgão Especial, o Desembargador CELSO
SEIKITI SAITO, membro deste Tribunal de Justiça, a usufruir, a partir
de 23 de setembro do corrente ano, os 159 (cento e cinqüenta e nove)
dias restantes da licença especial referente ao período compreendido
entre 23/05/1995 e 21/11/2004, com sua substituição junto à 14ª Câma-
ra Cível pelo Doutor GIL FRANCISCO DE PAULA XAVIER FER-
NANDES GUERRA, Juiz de Direito Substituto de Segundo Grau.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº    1821-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 261.441/2008, resolve “ad referendum”
do egrégio Órgão Especial

I  -  A U T O R I Z A R

o Desembargador ROBERTO DE VICENTE, membro deste Tribu-
nal de Justiça, a usufruir, a partir de 15 de setembro do ano em cur-
so, os 150 (cento e cinqüenta) dias restantes de licença especial refe-
rente ao período compreendido entre 26/06/1993 e 25/06/2003, as-
segurados pela Portaria nº 1457-D.M., de 31/07/2008, com sua subs-
tituição junto à 18ª Câmara Cível pelo Doutor LUÍS CESAR DE
PAULA ESPÍNDOLA, Juiz de Direito Substituto de Segundo Grau.

II  -  I N T E R R O M P E R

por necessidade do serviço e a partir de 15 de outubro do ano em
curso, a supracitada licença especial do referido Desembargador,
assegurando-lhe o direito de usufruir os 120 (cento e vinte) dias res-
tantes em época oportuna.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
  Presidente

PORTARIA Nº    1822-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, resolve

I N T E R R O M P E R

por necessidade do serviço, as férias dos Juízes de Direito Substitu-
tos de Segundo Grau abaixo nominados, alusivas aos períodos adi-
ante citados, assegurando-lhes o direito de usufruir os dias restantes
em época oportuna:

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº    1823-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, resolve

D E S I G N A R

os Juízes de Direito Substitutos de Segundo Grau abaixo nomina-
dos, para substituírem junto às Câmaras infra relacionadas:

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
 Presidente

 
 

Magistrado 
Port. que auto-rizou/concedeu  

Período 
interrupção 
a partir de 

dias 
restantes 

a) ALBINO JACOMEL 
GUÉRIOS 

item “01” da Portaria nº 
1761-D.M., de 16/09/2008 

2º de 
2007 

03/10/2008 29 

b) FRANCISCO EDUARDO 
GONZAGA DE OLIVEIRA 

item “01” da Portaria nº 
1529-D.M., de 12/08/2008 e 

retificada pela Portaria nº 
1584-D.M., de 20/08/2008 

2º de 
2008 

1º/10/2008 08 

 

  Magistrado Discriminação 
a) EDISON DE OLIVEIRA 

MACEDO FILHO 
a partir de 19/09/2008, junto às 1ª e 6ª 
Câmaras Cíveis, no cargo vago oriundo da 
aposentadoria do Desembargador Sérgio 
Rodrigues 

b) SÉRGIO ROBERTO 
NÓBREGA ROLANSKI 

de 19 a 30/09/2008, junto às 1ª e 6ª 
Câmaras Cíveis, o Desembargador Idevan 
Batista Lopes 

c) FRANCISCO CARDOZO 
OLIVEIRA 

de 22/09/2008 a 11/10/2008, junto à 1ª 
Câmara Criminal, o Desembargador Tadeu 
Marino Loyola Costa 

 

PORTARIA Nº    1824-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 263.874/2008, resolve

A U T O R I Z A R

o Doutor EDISON DE OLIVEIRA MACEDO FILHO, Juiz de Di-
reito Substituto de Segundo Grau, a celebrar o casamento civil de
ROBERTA MERHEB CALIXTO BARBOSA e RODRIGO DANI-
EL ROSSI PICCARDO, a realizar-se no dia 13 de dezembro do ano
em curso, nesta Capital.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
 Presidente

PORTARIA Nº    1825-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 264.285/2008, resolve

C O N C E D E R

ao Doutor JURANDYR REIS JÚNIOR, Juiz de Direito Substituto
de Segundo Grau, 08 (oito) dias de licença por motivo de falecimen-
to de pessoa da família, a partir de 08 de setembro do ano em curso,
de acordo com o artigo 97, inciso II, do Código de Organização e
Divisão Judiciárias do Estado do Paraná.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
   Presidente

PORTARIA Nº    1826-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 268.954/2008, resolve

A U T O R I Z A R

o Doutor JURANDYR REIS JÚNIOR, Juiz de Direito Substituto de
Segundo Grau, a usufruir, a partir de 22 de setembro do ano em curso,
os 10 (dez) dias restantes de férias, alusivos ao 2º período de 2007,
assegurados pelo item “a” da Portaria nº 3220-D.M., de 27/12/2007.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº    1827-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 257.113/2008, resolve

A U T O R I Z A R

a Doutora ADRIANA KATSURAYAMA FERNANDES E SILVA, Juí-
za de Direito Substituta da 1ª Seção Judiciária da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba, a celebrar o casamento civil de SANDRA
FERREIRA e WELLINGTON NUNES LIMA, a realizar-se no dia 27
de setembro do ano em curso, na cidade de Cornélio Procópio/PR.

 Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
   Presidente

PORTARIA Nº    1828-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 258.857/2008, resolve

I  -  A U T O R I Z A R

a Doutora ALINE PASSOS BAIONI, Juíza de Direito da Vara Cível
e Anexos da Comarca de Chopinzinho, a usufruir, a partir de 19 de
novembro do ano em curso, os 28 (vinte e oito) dias restantes de féri-
as, alusivos ao 1º período de 2008, assegurados pelo item “II”, alínea
“d”, da Portaria nº 1636-D.M., de 26/08/2008, com sua substituição
pelo Dr. MARCOS ROGÉRIO CÉSAR ROCHA, Juiz Substituto da
43ª Seção Judiciária, com sede na Comarca de Pato Branco.

II  -  I N T E R R O M P E R

por necessidade do serviço e a partir de 09/12/2008, as supracitadas
férias referida magistrada, ficando-lhe assegurado o direito de usu-
fruir os 08 (oito) dias restantes em época oportuna.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº    1829-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 257.098/2008, resolve

A U T O R I Z A R

o Doutor CARLOS EDUARDO MATTIOLI KOCKANNY, Juiz de
Direito da Vara da Infância, Juventude e Anexos da Comarca de União
da Vitória, a se afastar de suas atividades funcionais, no período vesper-
tino do dia 06 ao dia 09 de outubro do ano em curso, para, sem ônus ao
Poder Judiciário, participar do “VIII SIMPÓSIO NACIONAL DE DI-
REITO CONSTITUCIONAL”, a ser realizado nesta Capital, com sua
substituição pela Doutora CAMILA COVOLO DE CARVALHO, Juíza
Substituta da 51ª Seção Judiciária, com sede na mesma comarca.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
   Presidente

PORTARIA Nº    1830-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 267.056/2008, resolve

I  -  A U T O R I Z A R

a Doutora CHRISTINE KAMPMANN BITTENCOURT, Juíza de
Direito da Vara de Execuções Penais e Corregedoria dos Presídios
da Comarca de Guarapuava, a se afastar de suas funções nos dias 22
e 23 de setembro do ano em curso, para participar do “346ª REU-
NIÃO ORDINÁRIA DO CNPCP”, na cidade de Brasília-DF.

II  -  D E S I G N A R

o Doutor PAULO CEZAR CARRASCO REYES, Juiz de Direito
Substituto da 7ª Seção Judiciária da mesma comarca, para substituí-
la durante o seu afastamento, sem prejuízo das regulares atribuições.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº    1831-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 265.834/2008, resolve

A U T O R I Z A R

o Doutor DIEGO SANTOS TEIXEIRA, Juiz de Direito Substituto
da 1ª Seção Judiciária da Comarca da Região Metropolitana de Curi-
tiba, a celebrar o casamento civil de HELGA WERNER e JOSÉ
ANTONIO DIB NETO, a realizar-se no dia 04 de outubro do ano
em curso, nesta Capital.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº    1832-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 264.283/2008, resolve

A U T O R I Z A R

a Doutora ELISABETH KHATER, Juíza de Direito Substituta da
11ª Seção Judiciária da Comarca de Londrina, a celebrar o casamen-
to civil de LARISSA TESCHE e ANDRÉ LUIZ SOUZA VALE, a
realizar-se no dia 15 de novembro do ano em curso, nesta Capital.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
 Presidente

PORTARIA Nº    1833-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 264.282/2008, resolve

A U T O R I Z A R

a Doutora FERNANDA KARAM DE CHUEIRI SANCHES, Juíza de
Direito Substituta da 1ª Seção Judiciária da Comarca da Região Metro-
politana de Curitiba, a celebrar o casamento civil de FLÁVIA DA COS-
TA VIANA e FERNANDO CEZAR VERNALHA GUIMARÃES, a
realizar-se no dia 01 de novembro do ano em curso, nesta Capital.

 Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
 Presidente

PORTARIA Nº    1834-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 252.775/2008, resolve

I  -  A U T O R I Z A R

os magistrados adiante nominados a usufruírem os dias restantes de
férias, conforme abaixo relacionado:

II  -  I N T E R R O M P E R

por necessidade do serviço e a partir de 20 de outubro do ano em
curso, as supracitadas férias do Doutor JOÃO ANTONIO DE MAR-
CHI, Juiz de Direito do 2º Juizado Especial Criminal da Comarca de
Londrina, assegurando-lhe o direito de usufruir os 10 (dez) dias res-
tantes em época oportuna.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº    1835-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 258.859/2008, resolve

A U T O R I Z A R

a Doutora JOECI MACHADO CAMARGO, Juíza de Direito da 4ª
Vara de Família do Foro Central da Comarca da Região Metropolita-
na de Curitiba, a se afastar de suas funções no período de 25 a 27 de
setembro do ano em curso, para, sem ônus ao Poder Judiciário, par-
ticipar do “I CONGRESSO DE DIREITO DE FAMILIA E PRO-
CESSO CIVIL DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL”.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
  Presidente

PORTARIA Nº   1836-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 264.604/2008, resolve

A U T O R I Z A R

os magistrados abaixo nominados, a se afastarem de suas funções, sem
prejuízo à prestação jurisdicional, de 19 a 20 de setembro do ano em
curso, para participar do “XX CURSO REGIONAL DE ATUALIZA-
ÇÃO PARA MAGISTRADOS”, a ser realizado no Núcleo da Escola da
Magistratura de Curitiba, com transmissão simultânea aos Núcleos de
Londrina, Maringá, Umuarama, Foz do Iguaçu e Francisco Beltrão:

I - Participantes no Núcleo de Curitiba:

Curitiba,  23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
  Presidente

 

 Magistrado nº de dias Período Assegurados pela (o) a partir de 
a) HELIO CESAR ENGELHARDT, 

Juiz de Direito da 3ª Vara 
Criminal da Comarca de Ponta 
Grossa, com sua substituição 
pela Doutora ALESSANDRA 
PIMENTEL MUNHOZ DO 
AMARAL, Juíza de Direito 
Substituta da 17ª Seção Judiciária 
da mesma comarca  

29 2º de 
1992 

item “I” da 
Portaria nº 
1324, de 

03/07/1992 

06/10/2008 

b) JOÃO ANTONIO DE MARCHI, 
Juiz de Direito do 2º Juizado 
Especial Criminal da Comarca de 
Londrina, com sua substituição 
pela Doutora ZILDA ROMERO, 
Juíza de Direito Substituta da 12ª 
Seção Judiciária da mesma 
comarca 

17 2º de 
1989 

item “III” da 
Portaria nº 

0763-D.M., de 
22/04/2008 

13/10/2008 

c) SILVIO ALLAN KARDEC 
TORRALBO SIQUEIRA, Juiz de 
Direito da Vara Cível e Anexos 
da Comarca de Colorado, com 
sua substituição pelo Doutor 
MARCELO MARCOS CARDOSO, 
Juiz Substituto da 39ª Seção 
Judiciária da Comarca de Nova 
Esperança 

03 1º de 
2006 

item “b” da 
Portaria nº 

2123-D.M., de 
26/10/2006 

24/09/2008 

                    

 

 Magistrado 
01 LUIZ FERNANDO TOMASI KEPPEN, Juiz de Direito dos Juizados 

Especiais Cíveis e Criminais do Foro Regional de Colombo da Comarca 
da Região Metropolitana de Curitiba 

02 TATHIANA YUMI ARAI JUNKES, Juíza Substituta da 41ª Seção 
Judiciária, com sede na Comarca de Paranaguá 

 
II - Participantes no Núcleo de Francisco Beltrão: 
 

 Magistrado 
01 PEDRO SERGIO MARTINS JUNIOR, Juiz Substituto da 28ª Seção 

Judiciária, com sede na Comarca de Francisco Beltrão 
02 ISABELE PAPAFANURAKIS FERREIRA NORONHA, Juíza Substituta da 

44ª Seção Judiciária com sede na Comarca de Pitanga 
 
III - Participantes no Núcleo de Londrina: 
 

 Magistrado 
01 MURILO GASPARINI MORENO, Juiz de Direito da Comarca de Ribeirão 

do Pinhal 
02 RENATO CRUZ DE OLIVEIRA JUNIOR, Juiz de Direito da Comarca de 

Congonhinhas 
 
IV - Participante no Núcleo de Maringá: 
 

Magistrado 

CLAUDIO CAMARGO DOS SANTOS, Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da 
Comarca de Maringá 
 
V - Participante no Núcleo de Umuarama: 
 

Magistrado 

DANUZA ZORZI, Juíza Substituta da 30ª Seção Judiciária, com sede na 
Comarca de Guaíra 
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PORTARIA Nº    1837-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, resolve

A D I T A R

ao item “d” da Portaria nº 1791-D.M., de 16/09/2008, a designação da
Doutora MYCHELLE PACHECO CINTRA, Juíza de Direito da 2ª Vara
Cível da Comarca de Umuarama, para, juntamente com a Doutora Mai-
ra Junqueira Moretto Garcia, Juíza de Direito da Comarca de Guarani-
açu, sem prejuízo das regulares atribuições, atender os feitos urgentes
da Comarca de Icaraíma, nos dias 19 e 20/09/2008, em decorrência dos
afastamentos do titular e Substituto da respectiva Seção Judiciária.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº    1838-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 258.860/2008, resolve

A U T O R I Z A R

a Doutora NOELI SALETE TAVARES REBACK, Juíza de Direito
da Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Ponta Grossa, a
se afastar de suas atividades funcionais no dia 10 de setembro do ano
em curso, para, sem ônus ao Poder Judiciário, participar das soleni-
dade referente ao programa “MUDE UM DESTINO”, nesta Capital.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº    1839-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 252.781/2008, resolve

A U T O R I Z A R

a Doutora SIMONE CHEREM FABRÍCIO DE MELO, Juíza de Direi-
to da 3ª Vara de Família do Foro Central da Comarca da Região Metro-
politana de Curitiba, a usufruir os seguintes dias restantes de férias:

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº    1840-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 245.457/2008, resolve

C O N C E D E R

aos magistrados adiante nominados, 30 (trinta) dias de férias, alusi-
vos aos períodos e época de fruição a seguir especificados:

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº    1841-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 262.822/2008, resolve

C O N C E D E R

ao Doutor JAMES HAMILTON DE OLIVEIRA MACEDO, Juiz de
Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Campo Mourão, 02 (dois)
dias de licença para tratamento de saúde, a partir de 15 de setembro
do ano em curso, de acordo com o artigo 89, inciso I, combinado
com o artigo 90, do Código de Organização e Divisão Judiciárias do
Estado.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº    1842-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 257.782/2008, resolve

C O N C E D E R

aos magistrados adiante nominados, 30 (trinta) dias de férias, alusi-
vos ao 2º  período de 2008, para fruição conforme a seguir especifi-
cado:

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
  Presidente

PORTARIA Nº    1843-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 260.421/2008, resolve

C O N C E D E R

aos magistrados, abaixo relacionados, licença para tratamento de
saúde, de acordo com o artigo 89, inciso I, combinado com o artigo
90, do Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado:

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº    1844-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 258.854/2008, resolve

I  -  C O N C E D E R

ao Doutor PAULO CEZAR CARRASCO REYES, Juiz de Direito
Substituto da 7ª Seção Judiciária da Comarca de Guarapuava, 02
(dois) dias de licença para tratamento de saúde, a partir de 11 de
setembro do ano em curso, de acordo com o artigo 89, inciso I,
combinado com o artigo 90, do Código de Organização e Divisão
Judiciárias do Estado.

II  -  D E S I G N A R

a Doutora SIMONE TRENTO, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível da
Comarca de Guarapuava, para atender as medidas urgentes da 1ª

Vara Cível da mesma comarca, sem prejuízo das regulares atribui-
ções.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
  Presidente

PORTARIA Nº   1845-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 264.293/2008, resolve

D E S I G N A R

a Doutora ANGELA KARINA CHIRNEV PEDOTTI, Juíza Substi-
tuta da 47ª Seção Judiciária, com sede na Comarca de Sarandi, para
auxiliar a Doutora Elaine Cristina Siroti no atendimento à Vara Cri-
minal e Anexos da mesma comarca, no período de 15 de setembro a
31 de dezembro do ano em curso, sem prejuízo das outras atribui-
ções, nos termos do artigo 101 do C.O.D.J.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº   1846-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 257.109/2008, resolve

 D E S I G N A R

o Doutor AUSTREGÉSILO TREVISAN, Juiz de Direito Substitu-
to da 1ª Seção Judiciária da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba, para no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, pro-
ferir sentença nos 08 (oito) processos que se encontravam con-
clusos quando de sua remoção da 2ª Vara Criminal da Comarca
de Guarapuava:

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
  Presidente

PORTARIA Nº   1847-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, resolve

 D E S I G N A R

o Doutor MARCIO GERON, Juiz de Direito da Vara Criminal
e Anexos da Comarca de Capanema, para atender os feitos
urgentes da Comarca de Barracão, no dia 19 de setembro do
ano em curso, sem prejuízo das regulares atribuições, em de-
corrência do afastamento da titular, Doutora Branca Bernar-
di e da Juíza Substituta da correspondente Seção Judiciária,
Doutora Lisiane Heberle Mattos.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº   1848-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, resolve

D E S I G N A R

o Doutor NEI ROBERTO DE BARROS GUIMARÃES, Juiz
de Direito Substituto da 1ª Seção Judiciária da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba, para sem prejuízo de suas
regulares atribuições, atender a 22ª Vara Cível do Foro Central
da mesma comarca, no período vespertino do dia 25 de setem-
bro do ano em curso, em decorrência do afastamento do titu-
lar, Doutor Sérgio Jorge Domingos, para participar de reunião
junto ao T.R.E. nesta Capital.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº    1849-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atr ibui-
ções que lhe são conferidas por lei  e  tendo em
vista o contido no protocolado sob nº  244.863/
2008,  resolve

D E S I G N A R

os magistrados abaixo nominados, para:

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº    1850-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 162.292/2008, resolve

M A N D A R   C O N T A R

em favor do Doutor RICARDO JOSÉ LOPES, Juiz Substituto da
50ª Seção Judiciária, com sede na Comarca de Umuarama, para efei-
to de aposentadoria e disponibilidade, o tempo de serviço público e
contribuição de 04 (quatro) anos e 48 (quarenta e oito) dias, referen-
te ao período de 01/03/2004 a 16/04/2008, em que prestou serviços,
exclusivamente em cargo comissionado, junto a este Tribunal de Jus-
tiça, de conformidade com o § 9º do artigo 35, da Constituição do
Estadual, introduzido pela Emenda Constitucional nº 07/2000.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº    1851-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e nos termos da Resolução nº 04/
2008 do Tribunal de Justiça do Paraná, resolve

D E S I G N A R

os magistrados abaixo nominados, para, de 17/09/2008 a 31/10/2008,
atenderem exclusivamente as Varas/Comarcas infra relacionadas,:

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
 Presidente

PORTARIA Nº    1852-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 264.291/2008, resolve

I  -  I N T E R R O M P E R

por necessidade do serviço, as férias dos magistrados abaixo nomi-

 

 nº de dias Período Assegurados pela (o) a partir de 
01) 

06 1º de 2007 item “II” da Portaria nº 0736-
D.M., de 07/03/2007 17/11/2008 

02) 

14 um período de 
1996 

Portaria nº 0221-D.M., de 
29/06/1998 e retificada pela 

Port. nº 0397- D.M., de 
11/08/1998 

01/12/2008 

 

 
 Magistrado Período a partir de 
01) FLÁVIO DARIVA DE RESENDE, Juiz de Direito da Vara 

Cível e Anexos da Comarca de Pitanga, com sua 
substituição pela Drª REGIANE TONET, Juíza Substituta 
da 44ª Seção Judiciária, com sede na mesma comarca 

1º de  
2008 03/11/2008 

02) RENATO CRUZ DE OLIVEIRA JUNIOR, Juiz de Direito 
da Comarca de Congonhinhas, com sua substituição 
pelo Dr. ALEXANDRE DELLA COLETTA SCHOLZ, Juiz 
Substituto da 26ª Seção Judiciária, com sede na 
Comarca de Cornélio Procópio 

2º de  
2008 03/11/2008 

03) MAURO BLEY PEREIRA JUNIOR, Juiz de Direito da 3ª 
Vara Criminal do Foro Central da Comarca da Região 
Metropolitana de Curitiba 

2º de  
2008 10/11/2008 

04) PAOLA GONÇALVES MANCINI, Juíza Substituta da 49ª 
Seção Judiciária com sede na Comarca de Toledo 

2º de  
2008 19/11/2008 

05) JULIA CONCEIÇÃO MENDES E FERREIRA DE ARAÚJO, 
Juíza de Direito Substituta da 1ª Seção Judiciária da 
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba 

2º de  
2007 03/11/2008 

06) DÉBORA CARLA PORTELA CASTAN, Juíza de Direito 
da Vara Criminal e Anexos da Comarca de Castro, com 
sua substituição pelo Dr. FERNANDO AUGUSTO 
FABRÍCIO DE MELO, Juiz Substituto da 24ª Seção 
Judiciária, com sede na mesma comarca 

2º de  
2008 17/11/2008 

07) JUAN DANIEL PEREIRA SOBREIRO, Juiz de Direito da 
Vara Criminal e Anexos da Comarca de Chopinzinho, 
com sua substituição pelo Dr. MARCOS ROGÉRIO 
CÉSAR ROCHA, Juiz Substituto da 43ª Seção Judiciária, 
com sede na Comarca de Pato Branco 

2º de  
2008 09/12/2008 

08) EDUARDO NOVACKI, Juiz de Direito da Vara Cível e 
Anexos do Foro Regional de Almirante Tamandaré da 
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, com sua 
substituição pelo Dr. ANDRÉ LUIZ TAQUES DE 
MACEDO, Juiz de Direito Substituto da 1ª Seção 
Judiciária da mesma comarca 

2º de  
2008 22/12/2008 

09) EMIL TOMAS GONÇALVES, Juiz de Direito da 2ª Vara 
Cível da Comarca de Paranavaí, com sua substituição 
pela Drª VANYELZA MESQUITA BUENO, Juíza 
Substituta da 42ª Seção Judiciária, com sede na mesma 
comarca 

2º de  
2008 24/11/2008 

 
 

 Magistrado a partir de 
01)LOURENÇO CRISTÓVÃO CHEMIM, Juiz de Direito da 6ª Vara 

Criminal do Foro Central da Comarca da Região 
Metropolitana de Curitiba 

06/10/2008 

02)FÁBIO RIBEIRO BRANDÃO, Juiz de Direito da Vara da 
Infância e Juventude e Anexos do Foro Regional de Colombo 
da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, com a 
designação das Doutoras LETÍCIA ZÉTOLA PORTES e MILA 
APARECIDA ALVES DA LUZ, respectivamente Juízas de 
Direito da Vara Cível e Anexos e Vara Criminal e Anexos do 
mesmo Foro Regional, para substituí-lo durante o seu 
afastamento, sem prejuízo das regulares atribuições 

13/10/2008 

03)AURÊNIO JOSÉ ARANTES DE MOURA, Juiz de Direito da 9ª 
Vara Cível da Comarca de Londrina, com sua substituição 
pelo Doutor MARCOS JOSÉ VIEIRA, Juiz de Direito Substituto 
da 10ª Seção Judiciária da mesma comarca  

06/10/2008 

 

 
 

 Magistrado nº de dias a partir de 

1) 01 11/08/2008 a) ORNELA CASTANHO, Juíza de Direito da 2ª Vara 
Cível da Comarca de Apucarana, com sua 
substituição pelo Doutor JOÃO GUSTAVO 
RODRIGUES STOLSIS, Juiz Substituto da 18ª Seção 
Judiciária, com sede na mesma comarca  

2) 01 01/09/2008 

b
) 

FRANCIELE ESTELA ALBERGONI DE SOUZA, Juíza 
de Direito da Comarca de Ortigueira, com sua 
substituição pela Doutora JÚLIA BARRETO 
CAMPELO, Juíza Substituta da 48ª Seção 
Judiciária, com sede na Comarca de Telêmaco 
Borba 

01 26/09/2008 

c) BRANCA BERNARDI, Juíza de Direito da Comarca 
de Barracão, com sua substituição pela Doutora 
LISIANE HEBERLE MATTOS, Juíza Substituta da 
46ª Seção Judiciária da Comarca de Santo Antônio 
do Sudoeste 

05 15/09/2008 

d
) 

MARIA FERNANDA SCHEIDEMANTEL NOGARA 
FERREIRA DA COSTA, Juíza de Direito Substituta 
da 1ª Seção Judiciária da Comarca da Região 
Metropolitana de Curitiba 

05 15/09/2008 

 

 
 nº dos autos  nº dos autos 
01. 2004.746-3 02. 2001.727-1 
03. 2008.249-3 04. 2005.868-2 
05. 2007.2089-9 06. 2006.299-6 
07. 2001.40-4 

 

08. 2003.39-4 
 

 

 Magistrado Discriminação 
a) RENATA ELIZA FONSECA 

DE BARCELOS COSTA, 
Juíza de Direito Substituta 
da 1ª Seção Judiciária da 
Comarca da Região 
Metropolitana de Curitiba 

atuar nos autos nº 2008.11182-6, em que 
figura como ré Tatiane Damiani, em trâmite 
na Vara Privativa do 2º Tribunal do Júri do 
Foro Central da mesma comarca, tendo em 
vista a suspeição do titular, Dr. Daniel 
Ribeiro Surdi de Avelar 
a) atuar nos autos de Termo 
Circunstanciado nº 2008.563, em que figura 
como noticiante Márcia dos Santos e 
noticiado Djalma Floriano Fagundes, em 
trâmite no Juizado Especial Cível e 
Criminal do mesmo Foro Regional, tendo 
em vista a suspeição do titular, Dr. Ruy 
Alves Henriques Filho 

b) ALDEMAR STERNADT, 
Juiz de Direito da Vara 
Cível e Anexos do Foro 
Regional de Piraquara da 
Comarca da Região 
Metropolitana de Curitiba 

b) atuar nos autos de Carta Precatória nº 
2008.001369-0, em que figura como réu 
Carlos Ricardo Loppnow, em trâmite na 
Vara Criminal e Anexos do mesmo Foro 
Regional, tendo em vista o impedimento da 
titular, Drª Suzana Massako Hirama Loreto 
de Oliveira 

c) MARCOS JOSÉ VIEIRA, 
Juiz de Direito Substituto 
da 10ª Seção Judiciária da 
Comarca de Londrina 

atuar nos autos de Mandado de Segurança 
nº 1183/2008, impetrado por Cleusa de 
Souza Garcia, em trâmite na 5ª Vara Cível 
da mesma comarca, durante o afastamento 
do titular, Dr. Alberto Junior Veloso, tendo 
em vista o impedimento do Juiz de Direito 
Substituto da respectiva Seção Judiciária, 
Dr. Mário Nini Azzolini 

d) VALMIR ZAIAS 
COSECHEN, Juiz de Direito 
do 2º Juizado Especial 
Cível da Comarca de 
Cascavel 

atuar nos autos de Ação de Indenização nº 
2007.3978-2, movida por Fabrício Priotto 
Mussi contra Marcos Aurélio de Souza 
Santos, em trâmite no 1º Juizado Especial 
Cível da mesma comarca, tendo em vista o 
impedimento da titular, Drª Sandra 
Baurermann e dos demais magistrados na 
seqüência designados, Drº Fernanda 
Travaglia de Macedo e Drª Jaqueline 
Allievi 

e) HAROLDO DEMARCHI 
MENDES, Juiz de Direito 
dos Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais do Foro 
Regional de Pinhais da 
Comarca da Região 
Metropolitana de Curitiba 

atuar nos autos de Embargos à Execução 
Fiscal nº 510/2004, opostos por Acquablast 
Tratamento de Superfícies Ltda. contra 
Fazenda Pública do Estado do Paraná, em 
trâmite na Vara Cível do mesmo Foro 
Regional, tendo em vista o impedimento do 
titular, Dr. Irineu Stein Junior 

 

  Magistrado Discriminação 
a) TIAGO GAGLIANO PINTO ALBERTO, 

Juiz de Direito Substituto da 1ª Seção 
Judiciária da Comarca da Região 
Metropolitana de Curitiba 

a Vara Cível e Anexos da 
Comarca de Cornélio 
Procópio  

b) MARCO VINICIUS SCHIEBEL, Juiz de 
Direito Substituto da 1ª Seção 
Judiciária da Comarca da Região 
Metropolitana de Curitiba 

a Comarca de Wenceslau Braz 

c) PRISCILLA SHOJI WAGNER, Juíza de 
Direito da Vara Criminal e Anexos da 
Comarca de Dois Vizinhos 

a Vara Cível e Anexos da 
referida comarca 

d) JAILTON JUAN CARLOS TONTINI, Juiz 
de Direito da Vara de Execuções 
Penais e Corregedoria dos Presídios da 
Comarca de Francisco Beltrão 

a Comarca de Mangueirinha 
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nados, alusivas aos períodos adiante citados, assegurando-lhes o di-
reito de usufruir os dias restantes em época oportuna:

II  -  A U T O R I Z A R

a Doutora DANUZA ZORZI, a usufruir, a partir de 22 de setembro
do ano em curso, os 12 (doze) dias restantes das férias citadas na
alínea “02”. do item “I” acima.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº    1853-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no pro-
tocolado sob nº 252.510/2008, resolve

T O R N A R    S E M    E F E I T O

a pedido, o item “II”, alínea “25”, da Portaria nº 1767-D.M., de 16/
09/2008, que convocou o Doutor EDUARDO VILLA COIMBRA
CAMPOS, Juiz Substituto da 32ª Seção Judiciária, com sede na Co-
marca de Ibiporã para, nos termos do art. 5º da Resolução nº 02/2007
da Escola Nacional de Aperfeiçoamento de Magistrados - ENFAM, a
participar de 19 a 20 de setembro do ano em curso, do “XX CURSO
REGIONAL DE ATUALIZAÇÃO PARA MAGISTRADOS”, a ser
realizado no Núcleo da Escola da Magistratura de Curitiba, com trans-
missão simultânea aos Núcleos de Londrina, Maringá, Umuarama, Foz
do Iguaçu e Francisco Beltrão, em decorrência das férias concedidas
ao referido magistrado, abrangendo esse período.

Curitiba, 23 de setembro de 2008.

J. VIDAL COELHO
Presidente

 
 

Magistrado 
Port. que auto-
rizou/concedeu 

 

Período 
interrupção 
a partir de 

dias 
restante

s 
a) ADEMIR RIBEIRO RICHTER,  

Juiz de Direito da Vara da 
Infância e da Juventude da 
Comarca de Londrina 

item “I”, alínea 
“04”, da Portaria 
nº 1558-D.M., de 

14/08/2008, 

2º de  
2008 15/09/2008 16 

b) DANUZA ZORZI,   
Juíza Substituta da 30ª Seção 
Judiciária, com sede na Comarca 
de Guaíra 

item “I-01” da 
Portaria nº 1558-

D.M., de 
14/08/2008 

1º de  
2008 19/09/2008 12 

 

Departamento
Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº  523

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINISTRA-
TIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições delegadas pela Ordem
de Serviço nº 210/2001, resolve  AUTORIZAR  os se-
guintes dias restantes de licença especial aos(às)
servidores(as) do Tribunal de Justiça abaixo
relacionados(as):

Curitiba, 23 de setembro de 2008

ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº 524

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINISTRA-
TIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições delegadas pela Ordem
de Serviço nº 210/2001, resolve  CONCEDER  três (03)
meses de licença especial aos(às) servidores(as) do Tri-
bunal de Justiça abaixo relacionados(as), de acordo com
o artigo 247, parágrafo único e 249, ambos da Lei nº
6174/1970:

 Curitiba, 22 de setembro de 2008

 ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº  525

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINISTRA-
TIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições delegadas pela Ordem
de Serviço nº 210/2001, resolve  SUSPENDER  a licen-
ça especial dos(as) servidores(as) do Tribunal de Justiça
abaixo relacionados(as), por necessidade do serviço, res-
tando-lhes os seguintes dias a usufruir:

 Curitiba, 23 de setembro de 2008

 ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

 
servidor(a) nº de dias qüinqüênio/ decênio a partir de protocolo 

 
SIMONE HEMBECKER 
 

 
69 

 

 
5/2/2002 a 4/2/2007 

 

 
15/9/2008 

 

 
262415/2008 

 
 
ROSALINA 
BITTENCOURT 
 

 
44 

 

 
29/4/1995 a 18/9/1999 

 

 
15/9/2008 

 

 
262455/2008 

 

 
ELISEU DE JESUS DOS 
SANTOS ROCHA 
 

 
44 

 

 
23/4/1996 a 22/4/2001 

 

 
17/9/2008 

 

 
262901/2008 

 

 
JOYCE MARGUE SILVA 
 

 
51 

 

 
29/1/2003 a 28/1/2008 

 

 
3/11/2008 

 

 
262795/2008 

 
 
CELIA REGINA STALL 
 

 
43 

 

 
3/9/1994 a 20/3/1999 

 

 
20/10/2008 

 

 
265399/2008 

 
 
MARA SANDRA DA 
ROCHA 
 

 
43 

 

 
28/6/1994 a 27/6/1999 

 

 
18/9/2008 

 

 
267662/2008 

 

  

 
servidor(a) a partir de qüinqüênio protocolo 

 
WALDEMAR ROBERTO BIACA 
 

 
25/8/2008 

 

 
5/5/2000 a 4/5/2005 

 

 
264058/2008 

 
 
DIONE GLUCHOWSKI DE MESSIAS 
 

 
15/9/2008 

 

 
8/5/1997 a 7/5/2002 

 

 
262732/2008 

 
 
CLAUDIA MARA LISBOA 
 

 
12/9/2008 

 

 
6/10/2002 a 5/10/2007 

 

 
242507/2008 

 
 
MARGARET REGINA WOLF 
FERNANDES 
 

 
22/9/2008 

 

 
18/8/2003 a 17/8/2003 

 

 
267872/2008 

 

  

 

servidor(a) concedida/ 
autorizada 

qüinqüênio/ 
decênio a partir de dias 

restantes protocolo 

 
CLAUDIA PREVIDI 
MOTTA 
 

 
OS 

 498/2008 
 

 
15/4/1991 a 
14/4/1996 

 

 
19/9/2008 

 

 
68 

 

 
270448/2008 

 

 
FRANCISCO 
GONÇALVES SIMÕES 
 

OS 
 498/2008 

 

 
5/2/2002 a 
4/2/2007 

 

 
9/9/2008 

 

 
82 

 

 
258689/2008 

 

  

Departamento do
Patrimônio

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

Protocolo nº 4.912/2008

TERMO ADITIVO Nº  079/2008

 ADITAMENTO: Retificação de cláusula contratual

CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

CONTRATADA:  Distribuidora de Suprimentos CCM Ltda.

OBJETO DO CONTRATO: Fornecimento mensal de biscoitos e
torradas, em conformidade com as especificações previamente esta-
belecidas no procedimento licitatório na modalidade de Pregão Pre-
sencial nº 37/2008.

VIGÊNCIA: 1 (um) ano, a contar da assinatura do contrato (6 de
agosto de 2008)

VALOR ESTIMATIVO PARA O PERÍODO: R$ 7.124,40 (sete
mil, cento e vinte e quatro reais e quarenta centavos).

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, CNPJ Nº
77.821.841/0001-94, com endereço na Praça Nossa Senhora de Sa-
lete s/nº, Bairro Centro Cívico, Curitiba – Paraná, neste ato repre-
sentado por seu Presidente Desembargador JOSÉ ANTONIO VI-
DAL COELHO, doravante denominado CONTRATANTE, e a em-
presa Distribuidora de Suprimentos CCM Ltda - ME, daqui por di-
ante denominada CONTRATADA, estabelecida na rua Carlos Klet-
mz, 335, loja B, Bairro Fazendinha inscrita no CNPJ sob nº
09.614.631/0001-75, legalmente representada por Victor Hugo da
Costa Martins, portador da cédula de identidade nº 8.043.168-6 e do
CPF nº 034.778.449-63, a Cláusula Segunda do supramencionado
contrato, a qual passará a viger com a seguinte redação:

“CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO: O preço unitário válido
para este contrato será de R$ 6,72 (seis reais e setenta e dois centa-
vos) a cada kilograma de biscoito doce, waffer, sabor chocolate, apre-
sentados em embalagem com 145 gramas; R$ 3,36 (três reais e trinta
e seis centavos) a cada kilograma de biscoito doce, recheado, sabor
chocolate/morango, servidos em embalagens com 135 gramas; R$
4,30 (quatro reais e trinta centavos) a cada kilograma de biscoito
doce, tipo Maria, em embalagens com 400 gramas; R$ 4,30 (quatro
reais e trinta centavos) a cada kilograma de biscoito doce, tipo mai-
sena, apresentados em embalagens com 400 gramas; R$ 5,15 (cinco
reais e quinze centavos) a cada kilograma de biscoito doce, sabor de
côco, em embalagens de 400 gramas; R$ 4,54 (quatro reais e cin-
qüenta e quatro centavos) a cada kilograma de biscoito salgado, tipo
água e sal/cream cracker, servidos em embalagens com 400 gramas;
R$ 13,40 (treze reais e quarenta centavos) a cada kilograma de tor-
rada, levemente salgada, apresentadas em embalagens com 160 gra-
mas, conforme proposto pela CONTRATADA em licitação pública
referida na cláusula anterior, calculado pela razão direta entre a quan-
tidade da mercadoria fornecida e seu preço unitário”

Ficam mantidas e incorporadas a este termo as demais condições e
cláusulas não alteradas pelo presente, contidas no contrato de fls.
173 a 176.

E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente, em duas vias
de igual teor, na presença de duas testemunhas, que também assinam
em seguida.

Curitiba, 24 de setembro de 2008.

Débora Helena Becker
Diretora do Departamento de Patrimônio

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

PROTOCOLO: 46.713/2008
DESPACHO (PREGÃO PRESENCIAL Nº 39/2008) I – HOMO-
LOGO o julgamento de fls. 185 a 186 verso, devidamente rubrica-
das, constantes da ata do Pregão Presencial nº 39/2008;  II – CON-
FIRMO a adjudicação do objeto do presente procedimento para
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO MEN-

SAL DE ADOÇANTES E CHÁS, observadas as disposições legais,
a empresa H&D ALIMENTOS LTDA., pelo valor global mensal de
R$ 1.582,90 (hum mil, quinhentos e oitenta e dois reais e noventa
centavos); III – Ao Departamento Econômico e Financeiro para
emissão da Nota de Empenho; IV – Publique-se. Em, 09 de setem-
bro de 2008.  J. VIDAL COELHO, Presidente

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO
DESPACHO DO PRESIDENTE

RELAÇÃO Nº 190/2008

PROTOCOLO: 213.208/2004
INTERESSADO: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PA-
RANÁ.
DESPACHO: I – Tendo em vista o contido no presente protocolado,
notadamente nas manifestações de fls. 852 e 853 verso, da Assesso-
ria Jurídica do Departamento do Patrimônio e do Departamento de
Administração e Serviços Gerais, respectivamente, retifico, em par-
te o despacho por mim exarado a fls. 848, a fim de que passe a cons-
tar que fica autorizado, com fundamento no artigo 65, inciso I, alí-
nea “b”, e §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666/93 c/c o artigo 112, § 1º, inciso
II da Lei Estadual nº 15.608/2007, o aditamento quantitativo do con-
trato celebrado com a empresa LIDERANÇA LIMPEZA E CON-
SERVAÇÃO LTDA., que tem como objeto a prestação de serviços
de limpeza e conservação no prédio Anexo ao Palácio da Justiça,
com o acréscimo de 23 (vinte e três) postos de serventes com carga
horária de 4 horas diárias, pelo valor unitário de R$ 798,83 (setecen-
tos e noventa e oito reais e oitenta e três centavos), perfazendo o
total de R$ 18.373,09 (dezoito mil, trezentos e setenta e três reais e
nove centavos), e 01 (um) posto de supervisor no valor unitário de
R$ 1.701,08 (um mil, setecentos e um reais e oito centavos), assim
como a supressão de 01 (um) posto de servente de 8 horas diárias,
no valor de R$ 1.301,24 (um mil, trezentos e um reais e vinte e qua-
tro centavos) que, somados ao valor mensal originariamente contra-
tado e atualizado de R$ 77.290,46 (setenta e sete mil, duzentos e
noventa reais e quarenta e seis centavos), resultará na quantia men-
sal de R$ 96.063,39 (noventa e seis mil, sessenta e três reais e trinta
e nove centavos), a fim de que passe a atender, retroativamente ao
dia 30 de junho passado a sede Mauá do Poder Judiciário. II – Ao
Departamento Econômico e Financeiro para ciência..III Ao Depar-
tamento do Patrimônio para formalização do respectivo termo aditi-
vo e demais providências. IV – Publique-se. Em 8 de julho de
2008.(Presidente).

Departamento Judiciário        Emitido em 24/09/2008
Setor de Pautas
Pauta de Julgamento do dia 02/10/2008 13:30
Sessão Ordinária - 8ª Câmara Cível

Relação No. 2008.08593 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária da 8ª Câmara Cível a reali-
zar-se em 02/10/2008 às 13:30 horas, ou sessões subsequentes.

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo
Acácio Corrêa Filho 028 0459357-3
Adilson de Castro Junior 002 0449749-8/03

011 0359797-5
026 0451238-1
047 0490300-0

Adriana Christina de Castilho 056 0516334-8
Adriane Cristina Stefanichen 052 0504980-9
Agostinho Carlos B. d. Souza 028 0459357-3
Alexander Vieira 040 0476694-5
Almir José Schnorrenberger 039 0475634-5
Amauri de Oliveira Melo Junior 004 0475659-2
Ana Carolina Coelho Barroso 014 0397469-0
Ana Claudia Duarte Pinheiro 006 0492620-5
Ana Claudia Tavares Requião 008 0499620-3

037 0473300-6
Ana Cristiane de Mello Moreles 024 0444713-8
Ana Heloísa Zagonel Negrão 044 0483859-7
Ana Paula Magalhães 002 0449749-8/03

026 0451238-1
047 0490300-0

Anderson Hataqueiama 027 0451795-1
André Diniz Affonso da Costa 039 0475634-5
André Luiz Ramos de Camargo 053 0509535-4
Andrea Cristine Marques 003 0475038-3
Anilson Geraldo Sguarezi 043 0483393-4
Anna Christina Gonçalves de Poli 054 0509771-0
Antonio Augusto Castanheira Neia 010 0340434-4
Antonio Camargo Junior 022 0437838-9

033 0466234-6
Antônio Carlos Cordeiro 008 0499620-3
Aparecido Domingos Errerias Lopes 001 0435022-3/02

034 0467134-5
Ardêmio Dorival Mücke 020 0433213-6
Armando Ribeiro Goncalves Jr 008 0499620-3
Carla Valéria de Carvalho 053 0509535-4
Carlos Alexandre Rodrigues 019 0433146-0

050 0503966-5
Carlos Rodrigo Biaggi de Oliveira 020 0433213-6
Carmen Silvia Marcon G. d. Borba 009 0513202-9
Carolina Vianna Ferreira da Costa 032 0465079-1
Caroline de Souza Teixeira 028 0459357-3

Departamento
Judiciário

Célio Lucas Milano 031 0464892-0
Cícero Ribas Bacellar Júnior 024 0444713-8
Cláudia Regina Lima 059 0523688-2
Cleverson Marinho Teixeira 028 0459357-3
Danieli Michelon do Valle 056 0516334-8
Daniella Leticia Broering 002 0449749-8/03

011 0359797-5
026 0451238-1
047 0490300-0

Diogo Benradt Cardoso 009 0513202-9
Diogo Matté Amaro 009 0513202-9
Dovaní Zangari 045 0485438-6
Edson Isfer 037 0473300-6
Eduardo Brüning 035 0472336-2
Eduardo José Pereira Neves 029 0459902-8
Eduardo Maurício da Silva Souza 035 0472336-2
Eduardo Pereira de Oliveira Mello 004 0475659-2
Edvaldo Luiz da Rocha 026 0451238-1

030 0460837-3
061 0524454-0

Elisabeth Cristina Viana da Rocha 058 0520329-6
Ellen Karina Borges Santos 001 0435022-3/02
Eraldo Luiz Küster 015 0398369-9
Ernani José Pera Junior 060 0524279-7
Evandro Severino Colonhi 024 0444713-8
Evaristo Aragão F. d. Santos 017 0425415-5

041 0476981-3
042 0479961-3
046 0489316-1
052 0504980-9

Evelyn Moreno Weck 052 0504980-9
Fabiana Jacobs 007 0496964-8
Fábio César Teixeira 050 0503966-5

051 0504950-1
Fábio Martins Pereira 021 0435012-7

023 0442297-1
049 0503883-1

Fabio Zanon Simão 004 0475659-2
Fabíola Rosa Ferstemberg 014 0397469-0

039 0475634-5
Fabrício Verdolin de Carvalho 027 0451795-1
Fernanda Coronado F. Marques 057 0518316-8
Fernanda Nami Pastuch 003 0475038-3
Francis Almeida Vessoni 016 0422402-6
Francisco Carlos Ribeiro 012 0371818-3
Gelsi Francisco Accadrolli 013 0372799-7
Generoso Horning Martins 054 0509771-0
Gilberto Hilario Prado 007 0496964-8
Giovani de Oliveira Serafini 011 0359797-5
Gláucia da Silva Alberti 003 0475038-3
Glauco Humberto Bork 017 0425415-5
Glauco Iwersen 059 0523688-2
Gustavo de Camargo Hermann 025 0446463-1
Gustavo Saldanha Suchy 061 0524454-0
Helen de Fatima Schoreder 006 0492620-5
Isabel Aparecida Holm 017 0425415-5
Jafte Carneiro Fagundes da Silva 031 0464892-0
Jair Ferreira Goncalves 029 0459902-8
Janaina Giozza Avila 061 0524454-0
João Alberto da Silva Borges 012 0371818-3
João Alves Barbosa Filho 058 0520329-6
João Carlos de Oliveira 043 0483393-4
João Carlos Krefeta 005 0487388-9
José Augusto Araújo de Noronha 032 0465079-1
José Carlos Martins Pereira 021 0435012-7

023 0442297-1
Josiane Borges 056 0516334-8
Jucimar Moura dos Santos 016 0422402-6
Julio Cesar Coelho Pallone 043 0483393-4
Juscelino Kubitschek de Oliveira 060 0524279-7
Larissa Alcântara Pereira 015 0398369-9
Leandra Diega Wagner 001 0435022-3/02
Leandro Donatti 009 0513202-9
Lílian Penkal 041 0476981-3

042 0479961-3
046 0489316-1

Liziane da Rocha Lacerda 061 0524454-0
Lucas Henrique Zandonadi Gomes 047 0490300-0
Lucilena da Silva Oliveira 055 0513818-7
Luis Alberto Sniecikoski 036 0473289-2
Luiz Antônio Costa F. Filho 043 0483393-4
Luiz Assi 048 0501543-4
Luiz Fernando P. d. S. Gracia 005 0487388-9
Luiz Gustavo Vardânega V. Pinto 032 0465079-1
Luiz Rodrigues Wambier 017 0425415-5

041 0476981-3
042 0479961-3
046 0489316-1

Luzia Aparecida Favetta 053 0509535-4
Manoel Luiz Brum 024 0444713-8
Marcelo Baldassarre Cortez 001 0435022-3/02

018 0432040-9
022 0437838-9
033 0466234-6

Marcelo de Souza Teixeira 028 0459357-3
Marcelo Zanon Simão 004 0475659-2
Márcio Alexandre Cavenague 025 0446463-1
Marcius Nadal Matos 002 0449749-8/03
Marco Antonio Dias Lima Castro 038 0473871-0
Marcos Cezar Kaimen 012 0371818-3
Marcus Ely Soares dos Reis 044 0483859-7
Maria Elizabeth Jacob 019 0433146-0

021 0435012-7
027 0451795-1
049 0503883-1
050 0503966-5
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051 0504950-1
Maria Helena Kuss 007 0496964-8
Maria Regina Zárate Nissel 032 0465079-1
Maria Terezinha Mees 015 0398369-9
Mariana Pereira Valério 059 0523688-2
Marli Regina Renoste Vieli 001 0435022-3/02

018 0432040-9
034 0467134-5

Marsal Jungles dos Santos 025 0446463-1
Mauri Marcelo Beveranço Junior 041 0476981-3

042 0479961-3
046 0489316-1

Michelly Alberti 056 0516334-8
Milton Luiz Cleve Küster 001 0435022-3/02

011 0359797-5
016 0422402-6
018 0432040-9
022 0437838-9
025 0446463-1
030 0460837-3
034 0467134-5
047 0490300-0
059 0523688-2

Mônica Ferreira Mello Biora 016 0422402-6
Nelson Paschoalotto 036 0473289-2
Nilton Rodrigues de Santana 023 0442297-1
Norberto Yanaze 045 0485438-6
Odorico Tomasoni 007 0496964-8
Osvaldo Damião Veiga Filho 040 0476694-5
Pablo Adriano de Paula 009 0513202-9
Patrícia Deodato da Silva 022 0437838-9

033 0466234-6
Patricia Francisco de Souza 038 0473871-0
Patrícia Piekarczyk 010 0340434-4
Paulo Cesar Braga Menescal 058 0520329-6
Paulo Roberto Fadel 048 0501543-4
Pedro Stefanichen 052 0504980-9
Peregrino Dias Rosa Neto 004 0475659-2
Rafael Azeredo C. M. d. Jesus 037 0473300-6
Rafaela Polydoro Küster 001 0435022-3/02

018 0432040-9
022 0437838-9
034 0467134-5

Renato Barros de Camargo Junior 027 0451795-1
Renato Beltrami 004 0475659-2
Renato Ribeiro Schmidt 044 0483859-7
Ricardo Laffranchi 040 0476694-5
Ricardo Newton Ravedutti Santos 013 0372799-7
Rita de Cassia C. d. Vasconcelos 041 0476981-3

046 0489316-1
Roberto Cezar Corso 053 0509535-4
Robson Sakai Garcia 057 0518316-8
Rodrigo Brum Silva 038 0473871-0
Rodrigo Xavier Leonardo 006 0492620-5
Ronaldo Gomes Neves 006 0492620-5
Rosana Jardim Riella 028 0459357-3
Rosane Pabst Caldeira 044 0483859-7
Rosiane Follador Rocha Egg 015 0398369-9
Sebastião Seiji Tokunaga 029 0459902-8
Sidnei Gilson Dockhorn 032 0465079-1
Silvio Roratto 011 0359797-5
Solon Brasil Júnior 025 0446463-1
Stela Marlene Schwerz 053 0509535-4
Stevão Alexandre Accadrolli 013 0372799-7
Teresa Arruda Alvim Wambier 017 0425415-5

042 0479961-3
Trajano Bastos de O. N. Friedrich 011 0359797-5

030 0460837-3
047 0490300-0

Vanessa Matheus Soares 056 0516334-8
Vicente de Paulo Estevez Vieira 055 0513818-7
Virginia Mazzucco 061 0524454-0
Wagner Cardeal Oganauskas 058 0520329-6
William Stremel Biscaia da Silva 014 0397469-0

Embargos de Declaração Cível

0001 . Processo:   0435022-3/02

Comarca: Terra Boa.Vara: Vara Única.   Ação Originária: 4350223
Apelação Civel. Embargante: Itaú Seguros Sa  . Advogado: Marcelo
Baldassarre Cortez  , Leandra Diega Wagner, Aparecido Domingos
Errerias Lopes, Milton Luiz Cleve Küster, Rafaela Polydoro Küster,
Ellen Karina Borges Santos. Embargado: Jovelina Correia da Silva
Rolim (maior de 60 anos). Advogado: Marli Regina Renoste Vieli  .
Relator: Juiz Subst. 2º G. José Sebastiao Fagundes Cunha (Des. José
Simões Teixeira)

Embargos de Declaração Cível

0002 . Processo:   0449749-8/03

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária:
0449749802 Agravo, 4497498 Apelação Cível. Embargante: Hsbc
Seguros Brasil S/a  . Advogado: Ana Paula Magalhães  , Adilson de
Castro Junior, Daniella Leticia Broering. Embargado: Acacio Cruz
de Oliveira (maior de 60 anos), Ires Maria dos Santos. Advogado:
Marcius Nadal Matos  . Relator: Juiz Subst. 2º G. José Sebastiao
Fagundes Cunha (Des. Macedo Pacheco)

Agravo de Instrumento

0003 . Processo:   0475038-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 16ª Vara Cível.   Ação Originária: 200800000043 In-

denização. Agravante: Unilance Administradora de Consórcios Sc
Ltda  . Advogado: Gláucia da Silva Alberti  , Fernanda Nami Pastu-
ch, Andrea Cristine Marques. Agravado: Brasil Telecom Sa  . Rela-
tor: Des. Macedo Pacheco

Agravo de Instrumento

0004 . Processo:   0475659-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária: 200700081865 Inde-
nização. Agravante: Geneci Terezinha Rzeznik  . Advogado: Amauri
de Oliveira Melo Junior  , Fabio Zanon Simão, Marcelo Zanon Si-
mão. Agravado: Wal - Mart Brasil Ltda  . Advogado: Peregrino Dias
Rosa Neto  , Renato Beltrami, Eduardo Pereira de Oliveira Mello.
Relator: Des. João Domingos Kuster Puppi

Agravo de Instrumento

0005 . Processo:   0487388-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 16ª Vara Cível.   Ação Originária: 200100001187 Co-
brança. Agravante: Manoel Ernesto Pacheco da Silva Gracia  . Ad-
vogado: Luiz Fernando Pacheco da Silva Gracia  . Agravado: Con-
domínio Edifício Márcia Regina  . Advogado: João Carlos Krefeta  .
Relator: Des. João Domingos Kuster Puppi

Agravo de Instrumento

0006 . Processo:   0492620-5

Comarca: Londrina.Vara: 10ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500000656 Embargos do Devedor. Agravante: Editora Jornal de
Londrina Sa  . Advogado: Helen de Fatima Schoreder  , Rodrigo
Xavier Leonardo. Agravado: Marisa Cortes Pinheiro  . Advogado:
Ronaldo Gomes Neves  , Ana Claudia Duarte Pinheiro. Relator: Des.
Arno Gustavo Knoerr

Agravo de Instrumento

0007 . Processo:   0496964-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 10ª Vara Cível.   Ação Originária: 200600000828 Re-
paração de Danos. Agravante: Color Finco da Amazônia Indústria e
Comércio Ltda  . Advogado: Odorico Tomasoni  , Gilberto Hilario
Prado. Agravado: Colorlab Laboratório Fotográfico Ltda  . Advoga-
do: Maria Helena Kuss  , Fabiana Jacobs. Relator: Des. Macedo Pa-
checo

Agravo de Instrumento

0008 . Processo:   0499620-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 22ª Vara Cível.   Ação Originária: 200700000408 Re-
visão de Contrato. Agravante: Maria Eny Werneck de Capistrano  ,
Elaine Werneck de Capistrano. Advogado: Antônio Carlos Cordeiro
. Agravado: Agf Brasil Seguros  . Advogado: Armando Ribeiro Gon-
calves Jr  , Ana Claudia Tavares Requião. Interessado: José Ricardo
Boscardin  , Francisco Luiz Klimovicz, Marcio Tavares, Edson Felix
Klotz, Glaicon Luiz Carneiro Prospero, Osvaldo Messias, Aparecida
de Araújo Messias, Ernesto José Antonio Kolbe Reis Schwendler,
Edmar Antonio Nechetti, Elizabete Feil Nichetti, João Carlos da Sil-
va. Advogado: Antônio Carlos Cordeiro  . Relator: Des. Carvilio da
Silveira Filho

Agravo de Instrumento

0009 . Processo:   0513202-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 6ª Vara Cível.   Ação Originária: 200400000940 Exe-
cução Provisória. Agravante: Moro Sa Construções Civis  . Advoga-
do: Diogo Matté Amaro  , Diogo Benradt Cardoso, Pablo Adriano
de Paula. Agravado: René Márcio Ruschell  , Marly Lucia Cerci Rus-
chel, Luíza Garmendia de Borda Representado(a), Luiz Otávio da
Ros Ribas, Juliane Zonkowski Ribas, Newton Carlos Busch Ziliotto,
Maria de Jesus Coelho Netto Ziliotto, José Fernando Carvalho Mar-
tins, Neusa Mari Pereira Martins, Divonsir Valesi, Vera Lucia Senko
Valesi, Paulo José Wisniewski, Marilene de Cássia Novakoski Wisni-
ewski, Suzane Jussara Lopes Bader, Sérgio Luiz Bader, Ricardo Jai-
me Lopes Ribeiro da Silva, Marcela Marcassa Ribeiro da Silva, Fran-
cisco Geraldo Germek Madalosso, Joyce Grazia Madalosso, Jorge
Manel Pedro, Judite Gazzoni Pedro, Victor Branco Ferigotti Junior,
Cristina Maria Souto Ferigotti, Marcos Leandro Pereira, Ricardo
Benevenutti, Luciana Riskalla Benevenutti, Arão Mattos, Silma Lu-
isa Mattos, José Henrique Carneiro, Dirce Ayaco Hassunuma Car-
neiro, Walter Luiz Lohmann, Margareth Christiane Wunsch Lohmann,
Iara Regina Loyola Rocha, Levi Rocha, Q. E. N. Indústria e Comér-
cio de Informática Ltda, Adriane de Aragón Ferreira, Viviane Denise
Weber, Ocimar Batista Bolicenho, Rosely de Fátima Langner Bolice-
nho, Léa Viana Franco de Oliveira, Paulo Franco de Oliveira, Ligia
Maria Scherer, Cibele do Rocio Moro Hau, João Odilon Hau Filho,
Roberto Biesemeyer, Cristine Maria Ribeiro de Camargo Biesemeyer,
Condomínio Edifício Ravel. Advogado: Carmen Silvia Marcon Gar-
mêndia de Borba  , Leandro Donatti. Relator: Des. Arno Gustavo
Knoerr

Apelação Cível

0010 . Processo:   0340434-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 8ª Vara Cível.   Ação Originária: 200100000756 Co-

brança de Alugueres. Apelante: Condomínio Conjunto Moradias Ate-
nas I - Condomínio I  . Advogado: Patrícia Piekarczyk  . Apelado:
José Francisco de Souza  . Advogado: Antonio Augusto Castanheira
Neia  . Relator: Des. Carvilio da Silveira Filho

Apelação Cível

0011 . Processo:   0359797-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 20ª Vara Cível.   Ação Originária: 200500000775 Co-
brança. Apelante: Centauro Seguradora SA  . Advogado: Milton Luiz
Cleve Küster  , Trajano Bastos de Oliveira Neto Friedrich, Daniella
Leticia Broering, Adilson de Castro Junior. Apelado: Edenilce Stanks
Ferreira  . Advogado: Giovani de Oliveira Serafini  , Silvio Roratto.
Relator: Juiz Subst. 2º G. José Sebastiao Fagundes Cunha (Des. Car-
vilio da Silveira Filho)

Apelação Cível

0012 . Processo:   0371818-3

Comarca: Curiuva.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200400000210 Indenização. Apelante: Fagundes Mainardes Lopes  .
Advogado: Marcos Cezar Kaimen  . Apelado: Pedro Gomes Carnei-
ro & Cia Ltda  . Advogado: João Alberto da Silva Borges  , Francis-
co Carlos Ribeiro. Interessado: Maringá Fogos e Pesca  . Relator:
Des. Arno Gustavo Knoerr. Revisor: Des. Macedo Pacheco

Apelação Cível

0013 . Processo:   0372799-7

Comarca: Umuarama.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200000000043 Indenização. Apelante: Conseg Administradora de
Consórcio Ltda  . Advogado: Ricardo Newton Ravedutti Santos  .
Rec.Adesivo: Humberto Mariano Borsato - Limpeza - Me  . Advo-
gado: Gelsi Francisco Accadrolli  , Stevão Alexandre Accadrolli.
Apelado: Conseg Administradora de Consórcio Ltda  . Advogado:
Ricardo Newton Ravedutti Santos  . Apelado: Humberto Mariano
Borsato - Limpeza - Me  . Advogado: Gelsi Francisco Accadrolli  ,
Stevão Alexandre Accadrolli. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr.
Revisor: Des. Macedo Pacheco

Apelação Cível

0014 . Processo:   0397469-0

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200100000611 Indenização. Apelante: Fasa - Fornecedora de Auto-
peças Ltda  . Advogado: Ana Carolina Coelho Barroso  . Apelante:
Bradesco Seguros Sa  . Advogado: Fabíola Rosa Ferstemberg  . Ape-
lado: Wilson Elias Dias  . Advogado: William Stremel Biscaia da
Silva  . Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Revisor: Des. Macedo
Pacheco

Apelação Cível

0015 . Processo:   0398369-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 7ª Vara Cível.   Ação Originária: 200400000724 Inde-
nização. Apelante: José Alberto Gonzaga Simão  . Advogado: Maria
Terezinha Mees  . Apelado: João Carlos Simões  . Advogado: Rosia-
ne Follador Rocha Egg  . Apelado: Sociedade Evangélica Beneficen-
te de Curitiba (seb)  . Advogado: Larissa Alcântara Pereira  , Eraldo
Luiz Küster. Relator: Juiz Subst. 2º G. José Sebastiao Fagundes Cu-
nha (Des. Macedo Pacheco). Revisor: Des. Guimarães da Costa

Apelação Cível

0016 . Processo:   0422402-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 15ª Vara Cível.   Ação Originária: 200300000934 Or-
dinária. Apelante: Real Previdência e Seguros Sa  . Advogado: Mil-
ton Luiz Cleve Küster  , Mônica Ferreira Mello Biora, Francis Al-
meida Vessoni. Apelante: Cibele Cristina Costacurta Wilges  . Advo-
gado: Jucimar Moura dos Santos  . Apelado: Real Previdência e Se-
guros Sa  . Advogado: Milton Luiz Cleve Küster  , Mônica Ferreira
Mello Biora, Francis Almeida Vessoni. Apelado: Cibele Cristina Cos-
tacurta Wilges  . Advogado: Jucimar Moura dos Santos  . Relator:
Juiz Subst. 2º G. José Sebastiao Fagundes Cunha (Des. Macedo Pa-
checo). Revisor: Des. Guimarães da Costa

Apelação Cível

0017 . Processo:   0425415-5

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600001047 Ação de Cumprimento. Apelante: Brasil Telecom Sa
. Advogado: Luiz Rodrigues Wambier  , Teresa Arruda Alvim Wam-
bier, Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Isabel Aparecida Holm.
Apelado: Francisco Gilson Viechnieski  . Advogado: Glauco Hum-
berto Bork  . Relator: Des. Macedo Pacheco. Revisor: Des. Guima-
rães da Costa

Apelação Cível

0018 . Processo:   0432040-9

Comarca: Terra Boa.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200600000632 Cobrança. Apelante: Itaú Seguros Sa  . Advogado:
Milton Luiz Cleve Küster  , Rafaela Polydoro Küster, Marcelo Bal-
dassarre Cortez. Apelado: Marcia Aparecida Delgadinho  . Advoga-
do: Marli Regina Renoste Vieli  . Rec.Adesivo: Marcia Aparecida

Delgadinho  . Advogado: Marli Regina Renoste Vieli  . Relator: Juiz
Subst. 2º G. Gil Francisco de Paula Xavier F Guerra (Des. Arno Gus-
tavo Knoerr). Revisor: Des. Macedo Pacheco

Apelação Cível

0019 . Processo:   0433146-0

Comarca: Londrina.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600001027 Declaratória. Apelante: Sercomtel S/a - Telecomuni-
cações  . Advogado: Carlos Alexandre Rodrigues  . Apelado: Migue-
lina Ferreira  . Advogado: Maria Elizabeth Jacob  . Relator: Juiz
Subst. 2º G. Gil Francisco de Paula Xavier F Guerra (Des. Arno Gus-
tavo Knoerr). Revisor: Des. Macedo Pacheco

Apelação Cível

0020 . Processo:   0433213-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 7ª Vara Cível.   Ação Originária: 200600000679 De-
claratória. Apelante: Agrária Engenharia e Consultoria S/a  , Neiva
De-nez, Neli Ramos da Silva de Camargo, Luiz Antônio Haus, Luiz
Rodolfo Herzog, Altamir João Schiquetto, Anuar Hadaya, Fátima
Hadaya, Ismail Garcia, Fridolin Jung, Manoel de Jesus Martins, Ra-
quel de Andrade Krause, Carlos Rodrigo Biaggi de Oliveira. Advo-
gado: Carlos Rodrigo Biaggi de Oliveira  . Apelado: Condomínio
Edifício Santa Maria  , Hilda Farias de Souza. Advogado: Ardêmio
Dorival Mücke  . Rec.Adesivo: Condomínio Edifício Santa Maria  ,
Hilda Farias de Souza. Advogado: Ardêmio Dorival Mücke  . Rela-
tor: Des. Carvilio da Silveira Filho

Apelação Cível

0021 . Processo:   0435012-7

Comarca: Londrina.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600001303 Declaratória. Apelante: Sercomtel Sa - Telecomuni-
cações  . Advogado: José Carlos Martins Pereira  , Fábio Martins
Pereira. Apelado: Charleston Luiz da Silva  . Advogado: Maria Eli-
zabeth Jacob  . Relator: Des. Guimarães da Costa. Revisor: Des.
João Domingos Kuster Puppi

Apelação Cível

0022 . Processo:   0437838-9

Comarca: Maringá.Vara: 4ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600000901 Cobrança. Apelante: Abitino Soares Godinho  , Car-
melinda de Jesus Godinho. Advogado: Antonio Camargo Junior  ,
Patrícia Deodato da Silva. Apelado: Itaú Seguros Sa  . Advogado:
Marcelo Baldassarre Cortez  , Milton Luiz Cleve Küster, Rafaela
Polydoro Küster. Relator: Juiz Subst. 2º G. Jorge de Oliveira Vargas
(Des. José Simões Teixeira). Revisor: Des. Macedo Pacheco

Apelação Cível

0023 . Processo:   0442297-1

Comarca: Londrina.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600000068 Indenização. Apelante: Sercomtel SA Telecomunica-
ções  . Advogado: Fábio Martins Pereira  , José Carlos Martins Pe-
reira. Apelado: Leliane Noivo Jorge  , Tsukyaka Kiyonaga, Apareci-
da Mercedes Viani (maior de 60 anos), Cleide Fabricio Pereira, Nel-
ma Nogueira, Dinalva Martins. Advogado: Nilton Rodrigues de San-
tana  . Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Revisor: Des. Macedo
Pacheco

Apelação Cível

0024 . Processo:   0444713-8

Comarca: Guarapuava.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500000403 Ordinária. Apelante: Unimed Guarapuava - Coope-
rativa de Trabalho Médico  . Advogado: Manoel Luiz Brum  , Evan-
dro Severino Colonhi, Ana Cristiane de Mello Moreles. Apelado:
João Cezar Ribas Lustosa  . Advogado: Cícero Ribas Bacellar Júnior
. Relator: Juiz Subst. 2º G. Jorge de Oliveira Vargas (Des. Cargo
Vago ( Des. José Simões Teixeira)). Revisor: Des. Carvilio da Silvei-
ra Filho

Apelação Cível

0025 . Processo:   0446463-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 10ª Vara Cível.   Ação Originária: 200500001187 Obri-
gação de Fazer. Apelante: Jose Ferreira Gomes  . Advogado: Marsal
Jungles dos Santos  , Solon Brasil Júnior. Apelado: Brasilveículos
Companhia de Seguros  . Advogado: Milton Luiz Cleve Küster  ,
Márcio Alexandre Cavenague, Gustavo de Camargo Hermann. Rela-
tor: Des. Guimarães da Costa. Revisor: Des. João Domingos Kuster
Puppi

Apelação Cível

0026 . Processo:   0451238-1

Comarca: Maringá.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600000859 Cobrança. Apelante: Sul América Companhia Nacio-
nal de Seguros  . Advogado: Adilson de Castro Junior  , Daniella
Leticia Broering, Ana Paula Magalhães. Apelado: Marinalva Souza
de Jesus  . Advogado: Edvaldo Luiz da Rocha  . Relator: Des. Mace-
do Pacheco. Revisor: Des. Guimarães da Costa

Apelação Cível



88888 2ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 7709

0027 . Processo:   0451795-1

Comarca: Londrina.Vara: 10ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500001040 Reparação de Danos. Apelante: Til Transportes Co-
letivos Ltda  . Advogado: Renato Barros de Camargo Junior  . Ape-
lante: Hdi Seguros Sa  . Advogado: Fabrício Verdolin de Carvalho  ,
Anderson Hataqueiama. Rec.Adesivo: Antônio Medeiros  , Joana
Dark Balassa. Advogado: Maria Elizabeth Jacob  . Apelado: Til Trans-
portes Coletivos Ltda  . Advogado: Renato Barros de Camargo Juni-
or  . Apelado: Hdi Seguros Sa  . Advogado: Fabrício Verdolin de
Carvalho  , Anderson Hataqueiama. Apelado: Antônio Medeiros  ,
Joana Dark Balassa. Advogado: Maria Elizabeth Jacob  . Relator:
Juiz Subst. 2º G. José Sebastiao Fagundes Cunha (Des. Macedo Pa-
checo)

Apelação Cível

0028 . Processo:   0459357-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 10ª Vara Cível.   Ação Originária: 200600000412
Embargos a Execução. Apelante: Silvia Regina Baialardi Azambuja
. Advogado: Caroline de Souza Teixeira  , Marcelo de Souza Teixei-
ra, Cleverson Marinho Teixeira, Agostinho Carlos Bernardi de Sou-
za. Apelado: Transporte Coletivo Glória Ltda.  . Advogado: Acácio
Corrêa Filho  , Rosana Jardim Riella. Relator: Des. Guimarães da
Costa. Revisor: Des. João Domingos Kuster Puppi

Apelação Cível

0029 . Processo:   0459902-8

Comarca: Jacarezinho.Vara: Vara Cível e Anexos.   Ação Originária:
200500000299 Indenização. Apelante: Margareth Andrea da Silva  .
Advogado: Jair Ferreira Goncalves  . Apelado: Banco do Brasil SA  .
Advogado: Eduardo José Pereira Neves  , Sebastião Seiji Tokunaga.
Relator: Des. Guimarães da Costa. Revisor: Des. João Domingos
Kuster Puppi

Apelação Cível

0030 . Processo:   0460837-3

Comarca: Maringá.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária:
200700000071 Cobrança. Apelante: Sul América Companhia Nacio-
nal de Seguros Sa  . Advogado: Milton Luiz Cleve Küster  , Trajano
Bastos de Oliveira Neto Friedrich. Apelado: Aurea Guedes da Silva
Brainer (maior de 60 anos). Advogado: Edvaldo Luiz da Rocha  .
Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Revisor: Des. Macedo Pacheco

Apelação Cível

0031 . Processo:   0464892-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 11ª Vara Cível.   Ação Originária: 200600000780 In-
denização. Apelante: Jessie Maura Dantas Giannasi  . Advogado:
Célio Lucas Milano  . Apelado: Viação Itapemirim Sa  . Advogado:
Jafte Carneiro Fagundes da Silva  . Relator: Des. Carvilio da Silveira
Filho. Revisor: Des. Arno Gustavo Knoerr

Apelação Cível

0032 . Processo:   0465079-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 15ª Vara Cível.   Ação Originária: 200500001266 Inde-
nização. Apelante: Unibanco - União de Bancos Brasileiros SA  . Ad-
vogado: José Augusto Araújo de Noronha  , Luiz Gustavo Vardânega
Vidal Pinto, Maria Regina Zárate Nissel, Carolina Vianna Ferreira da
Costa. Apelado: Fernanda Camargo da Silva  . Advogado: Sidnei Gil-
son Dockhorn  . Relator: Juiz Subst. 2º G. José Sebastiao Fagundes
Cunha (Des. Macedo Pacheco). Revisor: Des. Guimarães da Costa

Apelação Cível

0033 . Processo:   0466234-6

Comarca: Maringá.Vara: 5ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600000813 Cobrança. Apelante: Itaú Seguros Sa  . Advogado:
Marcelo Baldassarre Cortez  . Apelado: Ilacy Keller  , Henry Keller.
Advogado: Antonio Camargo Junior  , Patrícia Deodato da Silva.
Relator: Juiz Subst. 2º G. José Sebastiao Fagundes Cunha (Des. Car-
vilio da Silveira Filho)

Apelação Cível

0034 . Processo:   0467134-5

Comarca: Terra Boa.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200600000738 Cobrança. Apelante: Itaú Seguros Sa  . Advogado:
Milton Luiz Cleve Küster  , Rafaela Polydoro Küster, Aparecido
Domingos Errerias Lopes. Rec.Adesivo: Luiz Francisco de Souza
(maior de 60 anos), Edelira Dias de Ramos (maior de 60 anos). Ad-
vogado: Marli Regina Renoste Vieli  . Apelado: Itaú Seguros Sa  .
Advogado: Milton Luiz Cleve Küster  , Rafaela Polydoro Küster,
Aparecido Domingos Errerias Lopes. Apelado: Luiz Francisco de
Souza (maior de 60 anos), Edelira Dias de Ramos (maior de 60 anos).
Advogado: Marli Regina Renoste Vieli  . Relator: Juiz Subst. 2º G.
José Sebastiao Fagundes Cunha (Des. Carvilio da Silveira Filho)

Apelação Cível

0035 . Processo:   0472336-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de

Curitiba.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária: 200600079216 Pres-
tação de Contas. Apelante: Alvino Hegenberger  . Advogado: Eduar-
do Brüning  . Apelado: Condomínio do Edifício Quadrelle  . Advoga-
do: Eduardo Maurício da Silva Souza  . Relator: Des. Macedo Pa-
checo. Revisor: Des. Guimarães da Costa

Apelação Cível

0036 . Processo:   0473289-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária: 200600000436 Inde-
nização. Apelante: Fiat Administradora de Consórcio Ltda  . Advo-
gado: Nelson Paschoalotto  . Rec.Adesivo: Bianca Massucci  . Ad-
vogado: Luis Alberto Sniecikoski  . Apelado: Fiat Administradora de
Consórcio Ltda  . Advogado: Nelson Paschoalotto  . Apelado: Bian-
ca Massucci  . Advogado: Luis Alberto Sniecikoski  . Relator: Des.
Macedo Pacheco. Revisor: Des. Guimarães da Costa

Apelação Cível

0037 . Processo:   0473300-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária: 200600001070 Revi-
são de Contrato. Apelante: Agf Brasil Seguros S/a  . Advogado: Ana
Claudia Tavares Requião  , Rafael Azeredo Coutinho Martorelli de
Jesus. Apelado: Dagmar de Araújo Coelho  . Advogado: Edson Isfer
. Relator: Des. Macedo Pacheco. Revisor: Des. Guimarães da Costa

Apelação Cível

0038 . Processo:   0473871-0

Comarca: Londrina.Vara: 6ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600000930 Indenização. Apelante: Irmãos Muffato e Cia Ltda  .
Advogado: Patricia Francisco de Souza  . Apelado: Patricia Apareci-
da Antonio  . Advogado: Rodrigo Brum Silva  , Marco Antonio Dias
Lima Castro. Relator: Des. Macedo Pacheco. Revisor: Des. Guima-
rães da Costa

Apelação Cível

0039 . Processo:   0475634-5

Comarca: Toledo.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200700000082 Ordinária de Cobrança. Apelante: Itáu Seguros S/a  .
Advogado: Fabíola Rosa Ferstemberg  , André Diniz Affonso da
Costa. Apelado: Jeovan Pereira de Araújo  . Advogado: Almir José
Schnorrenberger  . Relator: Des. Macedo Pacheco. Revisor: Des.
Guimarães da Costa

Apelação Cível

0040 . Processo:   0476694-5

Comarca: Arapongas.Vara: Vara Cível e Anexos.   Ação Originária:
200100000299 Reparação de Danos. Apelante: Marco Aurélio Peru-
zzo Pablos  , Iracema Ferreira de Castro, Luciene Paula de Castro,
Leciane Fernando Tibério, Rosinei Ursulino Antoniassi, Carine Para-
zzi, Luiza Mady Abeid, Marcio André Linares. Advogado: Osvaldo
Damião Veiga Filho  , Alexander Vieira. Apelante: Unopar - União
Norte do Paraná de Ensino  . Advogado: Ricardo Laffranchi  . Ape-
lado: Marco Aurélio Peruzzo Pablos  , Iracema Ferreira de Castro,
Luciene Paula de Castro, Leciane Fernando Tibério, Rosinei Ursuli-
no Antoniassi, Carine Parazzi, Luiza Mady Abeid, Marcio André Li-
nares. Advogado: Osvaldo Damião Veiga Filho  , Alexander Vieira.
Apelado: Unopar - União Norte do Paraná de Ensino  . Advogado:
Ricardo Laffranchi  . Relator: Des. Guimarães da Costa. Revisor:
Des. João Domingos Kuster Puppi

Apelação Cível

0041 . Processo:   0476981-3

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600001019 Ordinária. Apelante: Brasil Telecom Sa  . Advogado:
Mauri Marcelo Beveranço Junior  , Luiz Rodrigues Wambier, Eva-
risto Aragão Ferreira dos Santos, Rita de Cassia Correa de Vascon-
celos. Apelado: Edson Roberto Tomachewski  . Advogado: Lílian
Penkal  . Relator: Des. Guimarães da Costa. Revisor: Des. João Do-
mingos Kuster Puppi

Apelação Cível

0042 . Processo:   0479961-3

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 4ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600001057 Ordinária. Apelante: Brasil Telecom S/a  . Advogado:
Luiz Rodrigues Wambier  , Teresa Arruda Alvim Wambier, Evaristo
Aragão Ferreira dos Santos, Mauri Marcelo Beveranço Junior. Apela-
do: José Barauce Moreira  . Advogado: Lílian Penkal  . Relator: Des.
Guimarães da Costa. Revisor: Des. João Domingos Kuster Puppi

Apelação Cível

0043 . Processo:   0483393-4

Comarca: Nova Londrina.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200400000250 Indenização. Apelante: Natel Gomes de Oliveira  .
Advogado: João Carlos de Oliveira  . Apelado: Mari Paulina Fran-
co Ferreira Pinto  . Advogado: Luiz Antônio Costa Fernandes
Filho  . Apelado: Ferrashopping Ferramentas Ltda.  . Advogado:
Julio Cesar Coelho Pallone  , Anilson Geraldo Sguarezi. Rela-
tor: Des. Guimarães da Costa. Revisor: Des. João Domingos
Kuster Puppi

Apelação Cível

0044 . Processo:   0483859-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 14ª Vara Cível.   Ação Originária: 200500000284 Re-
paração de Danos. Apelante: Rosa Lopes de Araujo (maior de 60
anos). Advogado: Marcus Ely Soares dos Reis  , Rosane Pabst Cal-
deira. Apelado: Auto Viação Santo Antonio Ltda  . Advogado: Rena-
to Ribeiro Schmidt  . Apelado: Hdi Seguros S/a  . Advogado: Ana
Heloísa Zagonel Negrão  . Relator: Des. Guimarães da Costa. Revi-
sor: Des. João Domingos Kuster Puppi

Apelação Cível

0045 . Processo:   0485438-6

Comarca: Alto Paraná.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200600000190 Declaratória. Apelante: Alessndra Francisca Correa
. Advogado: Dovaní Zangari  . Apelado: Lojas Besni Center Ltda  .
Advogado: Norberto Yanaze  . Relator: Des. Guimarães da Costa.
Revisor: Des. João Domingos Kuster Puppi

Apelação Cível

0046 . Processo:   0489316-1

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 4ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600000408 Ordinária. Apelante: Brasil Telecom Sa  . Advogado:
Luiz Rodrigues Wambier  , Mauri Marcelo Beveranço Junior, Eva-
risto Aragão Ferreira dos Santos, Rita de Cassia Correa de Vascon-
celos. Apelado: Eunice Mariano Rosa  . Advogado: Lílian Penkal  .
Relator: Des. Guimarães da Costa. Revisor: Des. João Domingos
Kuster Puppi

Apelação Cível

0047 . Processo:   0490300-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 12ª Vara Cível.   Ação Originária: 200600031045 Co-
brança. Apelante: Centauro Seguradora Sa  . Advogado: Milton Luiz
Cleve Küster  , Trajano Bastos de Oliveira Neto Friedrich, Adilson
de Castro Junior, Daniella Leticia Broering, Ana Paula Magalhães.
Apelado: Tatiane de Oliveira Lima  , Alzira dos Santos, Nara Maria
Pinheiro de Almeida (maior de 60 anos). Advogado: Lucas Henrique
Zandonadi Gomes  . Relator: Juiz Subst. 2º G. José Sebastiao Fagun-
des Cunha (Des. Carvilio da Silveira Filho)

Apelação Cível

0048 . Processo:   0501543-4

Comarca: Arapongas.Vara: Vara Cível e Anexos.   Ação Originária:
200400000765 Cobrança. Apelante: Hdi Seguros Sa  . Advogado:
Paulo Roberto Fadel  . Apelante: Araplac - Indústria e Comércio de
Móveis Ltda  . Advogado: Luiz Assi  . Relator: Des. João Domingos
Kuster Puppi. Revisor: Des. Carvilio da Silveira Filho

Apelação Cível

0049 . Processo:   0503883-1

Comarca: Londrina.Vara: 9ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600001289 Declaratória. Apelante: Helena Hasegawa (maior de
60 anos). Advogado: Maria Elizabeth Jacob  . Apelado: Sercomtel
SA Telecomunicações  . Advogado: Fábio Martins Pereira  . Relator:
Des. Arno Gustavo Knoerr. Revisor: Des. Macedo Pacheco

Apelação Cível

0050 . Processo:   0503966-5

Comarca: Londrina.Vara: 9ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600000346 Declaratória. Apelante: José Hissashi Kaminagakura
. Advogado: Maria Elizabeth Jacob  . Apelado: Sercomtel SA Tele-
comunicações  . Advogado: Carlos Alexandre Rodrigues  , Fábio
César Teixeira. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Revisor: Des.
Macedo Pacheco

Apelação Cível

0051 . Processo:   0504950-1

Comarca: Londrina.Vara: 6ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600000020 Declaratória. Apelante: Sercomtel SA Telecomuni-
cações  . Advogado: Fábio César Teixeira  . Apelado: Carlos Alberto
Mazini  . Advogado: Maria Elizabeth Jacob  . Relator: Des. Macedo
Pacheco. Revisor: Des. Guimarães da Costa

Apelação Cível

0052 . Processo:   0504980-9

Comarca: Sarandi.Vara: Vara Cível e Anexos.   Ação Originária:
200700000166 Ordinária. Apelante: Brasil Telecom Sa  . Advogado:
Evelyn Moreno Weck  , Evaristo Aragão Ferreira dos Santos. Apela-
do: Sueli Aparecida Polassi  . Advogado: Pedro Stefanichen  , Adri-
ane Cristina Stefanichen. Relator: Des. João Domingos Kuster Pup-
pi. Revisor: Des. Carvilio da Silveira Filho

Apelação Cível

0053 . Processo:   0509535-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de

Curitiba.Vara: 7ª Vara Cível.   Ação Originária: 200600000662
Indenização. Apelante: Rosana do Carmo Leitoles Mariano  .
Advogado: Luzia Aparecida Favetta  , Roberto Cezar Corso.
Apelado: Companhia Brasileira de Distribuição  . Advogado:
Stela Marlene Schwerz  , Carla Valéria de Carvalho, André Luiz
Ramos de Camargo. Relator: Des. João Domingos Kuster Pup-
pi. Revisor: Des. Carvilio da Silveira Filho

Apelação Cível

0054 . Processo:   0509771-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de  Cur i t iba .Vara :  2 ª  Vara  Cíve l .    Ação  Or ig iná r i a :
200500001416 Sustação de Protesto. Apelante: Vera Lucia
Moura  . Advogado: Generoso Horning Martins  . Apelado:
Mcm Comércio de Livros Técnicos Materiais Didáticos Ltda  .
Advogado: Anna Christina Gonçalves de Poli  . Relator: Des.
João Domingos Kuster Puppi. Revisor: Des. Carvilio da Sil-
veira Filho

Apelação Cível

0055 . Processo:   0513818-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de  Cur i t iba .Vara :  9 ª  Vara  Cíve l .    Ação  Or ig iná r i a :
200700001435 Ressarcimento. Apelante: Mercedes Ribeiro
Semeniuk  . Advogado: Vicente de Paulo Estevez Vieira  . Ape-
lado: Garante Serviços de Apoio S/c Ltda  . Advogado: Lucile-
na da Silva Oliveira  . Relator: Juíza Subst. 2º G. Denise Kru-
ger Pereira (Des. João Domingos Kuster Puppi)

Apelação Cível

0056 . Processo:   0516334-8

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originá-
ria: 200400000158 Reparação de Danos. Apelante: Brasil Te-
lecom Sa  . Advogado: Adriana Christina de Castilho  , Miche-
lly Albert i ,  Danieli  Michelon do Valle,  Josiane Borges.
Rec.Adesivo: Silvério Secundino Marin Amarilla  . Advogado:
Vanessa Matheus Soares  . Apelado: Silvério Secundino Marin
Amarilla  . Advogado: Vanessa Matheus Soares  . Apelado:
Brasil Telecom Sa  . Advogado: Adriana Christina de Castilho
, Michelly Alberti, Danieli Michelon do Valle, Josiane Borges.
Relator: Juíza Subst. 2º G. Denise Kruger Pereira (Des. João
Domingos Kuster Puppi). Revisor: Des. Carvilio da Silveira
Filho

Apelação Cível

0057 . Processo:   0518316-8

Comarca: Londrina.Vara: 5ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600001198 Cobrança. Apelante: Liberty Paulista Seguros
Sa  . Advogado: Fernanda Coronado F. Marques  . Apelado:
Alexandre Romão  . Advogado: Robson Sakai Garcia  . Rela-
tor: Juíza Subst. 2º G. Denise Kruger Pereira (Des. João Do-
mingos Kuster Puppi)

Apelação Cível

0058 . Processo:   0520329-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de  Cur i t iba .Vara :  6 ª  Vara  Cíve l .    Ação  Or ig iná r i a :
200700000896 Cobrança. Apelante: Centauro Seguradora S/a
. Advogado: Paulo Cesar Braga Menescal  , Wagner Cardeal
Oganauskas, João Alves Barbosa Filho. Apelado: Luiz Fernan-
do da Veiga  . Advogado: Elisabeth Cristina Viana da Rocha  .
Relator: Juíza Subst. 2º G. Denise Kruger Pereira (Des. João
Domingos Kuster Puppi)

Apelação Cível

0059 . Processo:   0523688-2

Comarca: Londrina.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária:
200800000305 Ordinária de Cobrança. Apelante: Arão de Oli-
veira  . Advogado: Cláudia Regina Lima  . Apelado: Sul Améri-
ca Seguros de Vida e Previdência Sa  . Advogado: Mariana
Pereira Valério  , Glauco Iwersen, Milton Luiz Cleve Küster.
Relator: Des. João Domingos Kuster Puppi

Apelação Cível

0060 . Processo:   0524279-7

Comarca: Maringá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200700000209 Cobrança. Apelante: Liberty Paulista Seguros
Sa  . Advogado: Juscelino Kubitschek de Oliveira  . Apelado:
Airton Machiavelli  , Maria Estela Machiavelli. Advogado: Er-
nani José Pera Junior  . Relator: Des. João Domingos Kuster
Puppi

Apelação Cível

0061 . Processo:   0524454-0

Comarca: Maringá.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária:
200700000910 Cobrança. Apelante: Liberty Paulista Seguros
Sa  . Advogado: Gustavo Saldanha Suchy  , Janaina Giozza
Avila, Virginia Mazzucco, Liziane da Rocha Lacerda. Apela-
do: Valdeir Aparecido Galhardo  . Advogado: Edvaldo Luiz da
Rocha  . Relator: Des. João Domingos Kuster Puppi
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Departamento Judiciário        Emitido em 24/09/2008
Setor de Pautas
Pauta de Julgamento do dia 02/10/2008 13:30
Sessão Ordinária - 9ª Câmara Cível

Relação No. 2008.08592 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária da 9ª Câmara Cível a reali-
zar-se em 02/10/2008 às 13:30 horas, ou sessões subsequentes.

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado   Ordem  Processo
Acácio Corrêa Filho 029 0446473-7
Adilson de Castro Junior 016 0508665-3

104 0518950-0
106 0520304-9

Adriane Turin dos Santos 029 0446473-7
Adriano Andres Rossato 107 0521579-0
Alan Maschion Guimarães 054 0508098-2
Alessandro Donizethe Souza Vale 049 0506758-5
Alessandro José Hohmann 002 0443465-3
Alessandro Magno Martins 004 0499928-4
Alex Sander Gallio 015 0507395-2
Alexandre Foti 058 0508778-5
Aline Dias Torreão 006 0502964-7
Almirante Melati 002 0443465-3
Ana Cláudia de Azevedo 006 0502964-7
Ana Paula Magalhães 016 0508665-3

 104 0518950-0
 106 0520304-9

Ananias Cézar Teixeira 009 0504977-2
030 0475047-2
072 0516569-1
073 0516618-9
074 0516746-8
075 0517013-8
076 0517082-3
077 0517120-8
078 0517141-7
079 0517195-5
080 0517249-8
081 0517282-3
082 0517307-5
083 0517390-0
084 0517461-4
085 0517523-9
086 0517544-8
087 0517546-2
088 0517575-3
089 0517651-8
090 0517675-8
091 0517694-3
092 0517707-5
093 0517743-1
094 0517888-5
095 0517967-1
096 0517969-5
097 0517991-7
098 0518093-0
099 0518139-1

 101 0518227-6
 102 0518819-4
 103 0518939-1

André Cornelsen Brofman 036 0489407-7
André Diniz Affonso da Costa 038 0495473-8
Andre Luiz Drimel Dias 036 0489407-7
André Miranda de Carvalho 045 0503801-9
André Vinícius Beck Lima 053 0507890-2
Angelino Luiz Ramalho Tagliari 003 0492601-0

005 0500586-5
060 0509370-3

Antonio Carlos Cantoni 035 0487663-7
Armando Garcia Garcia 006 0502964-7
Arthur Daniel Calasans Kesikowski 060 0509370-3
Artur Gabriel Ferreira 007 0503157-6
Braulio Belinati Garcia Perez 054 0508098-2
Camila de Souza Albino 053 0507890-2
Carlos Albirone Toazza 066 0511246-3
Carlos Alexandre Rodrigues 021 0427523-0
Carlos Augusto Rumiato 045 0503801-9
Carlos Henrique de Mattos Sabino 034 0486477-7
Carlos Roberto Veiga Krueger 066 0511246-3
Carolina Kummer Trevisan 063 0509981-6
Célia Arruda Fernandes 031 0475850-9
Celso Coser Junior 045 0503801-9
César Eduardo Botelho Palma 041 0497493-8
Christiane Isaac 006 0502964-7
Cicero Braz Portugal 052 0507650-8
Claudia Elisabeth C. V. Heesewijk 058 0508778-5
Cláudia Valéria Rocha Carneiro  105 0519119-3
Claudinei Belafronte  105 0519119-3
Claudio Freitas Mallmann  104 0518950-0
Clayton Fernandes de Carvalho 011 0506435-7
Cleusa Fritzen 068 0512305-1
Creusa Roccato Trevisan 005 0500586-5
Cristiane Maria Haggi Favero 025 0433609-2
Cristiane Uliana 072 0516569-1

075 0517013-8
077 0517120-8
078 0517141-7
079 0517195-5
084 0517461-4
085 0517523-9
086 0517544-8
088 0517575-3

089 0517651-8
091 0517694-3
092 0517707-5
095 0517967-1
096 0517969-5
097 0517991-7
098 0518093-0
099 0518139-1
101 0518227-6
102 0518819-4

  103 0518939-1
Dalila Cristina Marcon  106 0520304-9
Daniel Hachem 032 0484422-4

041 0497493-8
Daniel Messias Mendes 012 0506714-3
Daniella Leticia Broering 016 0508665-3

104 0518950-0
 106 0520304-9

Dener Paulo Martini 059 0509234-2
Dovaní Zangari 050 0506899-1
Edney Resmer Vieira 100 0518180-8
Eduardo Sene Cardoso 006 0502964-7
Edvaldo Luiz da Rocha 010 0505032-2

033 0485303-8
Egon Kojima 071 0514353-5
Elida Cristina Mandadori 044 0499795-5
Elise Gasparotto de Lima 016 0508665-3
Ellen Patricia Chini 025 0433609-2
Elvis Bittencourt 065 0510608-9
Emanuel Vitor Canedo da Silva 018 0517083-0
Emerson Lautenschlager Santana 056 0508505-2
Eneida Tavares de Lima Fettback 053 0507890-2
Eraldo Lacerda Junior 001 0447902-7/01
Ernani Ori Harlos Júnior 065 0510608-9
Evaristo Aragão F. d. Santos 017 0516443-2

027 0441946-5
037 0489498-8

Fabiana Maria Nunes 017 0516443-2
037 0489498-8

Fabiano Neves Macieywski 009 0504977-2
030 0475047-2
073 0516618-9
074 0516746-8
076 0517082-3
080 0517249-8
081 0517282-3
082 0517307-5
083 0517390-0
087 0517546-2
090 0517675-8
093 0517743-1
094 0517888-5

Fábio César Teixeira 020 0427222-8
Fábio Dias Vieira 077 0517120-8
Fábio João da Silva Soito 108 0522520-1
Fábio Martins Pereira 022 0429250-0

024 0433555-9
028 0442181-8

Fabíola Cueto Clementi 045 0503801-9
Fabíola Rosa Ferstemberg 038 0495473-8

055 0508261-5
Fernanda Coronado F. Marques 008 0504000-6
Fernando Ribeiro de Oliveira 011 0506435-7
Flávia Cristina Bugmann 016 0508665-3
Fleur Fernanda Lenzi 011 0506435-7
Gabriel Bardal 067 0511765-3
Gerson Vanzin Moura da Silva 061 0509529-6

066 0511246-3
Giancarlo Rodrigues Mino 017 0516443-2
Giovana Amates França Tramujas 067 0511765-3
Gisele Daiana Maciel 039 0495495-4
Glauco Humberto Bork 027 0441946-5
Glauco Iwersen 004 0499928-4

046 0504094-8
Guilherme de Salles Gonçalves 034 0486477-7
Gustavo Fasciano dos Santos  106 0520304-9
Gustavo Saldanha Suchy 014 0507047-1

108 0522520-1
Gustavo Viana Camata 107 0521579-0
Heitor Henrique Pedroso 042 0497879-8
Hélcio Xavier da Silva Junior 017 0516443-2
Helem Talita Lira Fontes Bedin 015 0507395-2
Helen Kátia Silva Cassiano 025 0433609-2
Heloise Wittmann 003 0492601-0
Henrique Alberto Faria Motta 108 0522520-1
Heroldes Bahr Neto 030 0475047-2

073 0516618-9
074 0516746-8
076 0517082-3
080 0517249-8
081 0517282-3
082 0517307-5
083 0517390-0
087 0517546-2
090 0517675-8
093 0517743-1
094 0517888-5

Isabel Aparecida Holm 027 0441946-5
Isabela Mansur Sperandio 064 0510476-7
Isabella Santiago de Jesus 018 0517083-0
Ivana Carla Pardini 063 0509981-6
Ivo Alves de Andrade 055 0508261-5
Ivo Kovalski Zaluski 038 0495473-8
Jaime Oliveira Penteado 058 0508778-5

061 0509529-6
066 0511246-3

067 0511765-3
Jair Antônio Wiebelling 041 0497493-8

047 0505555-0
054 0508098-2

Janaina Giozza Avila 014 0507047-1
 108 0522520-1

Jefferson Douglas Bertolotte 060 0509370-3
João Alves Barbosa Filho  108 0522520-1
João de Barros Torres 049 0506758-5
Joaquim José Pereira Filho 071 0514353-5
Joel Oliveira Santos 018 0517083-0
José Walter Andrade Pinto 043 0498650-7
José Antonio Dumas 005 0500586-5
José Antônio Faria de Brito 064 0510476-7
José Antonio Vale 049 0506758-5
José Carlos Martins Pereira 022 0429250-0

024 0433555-9
025 0433609-2
028 0442181-8

José Olinto Nercolini 019 0413798-8
José Roberto Sperandio 064 0510476-7
Juliana Nogueira 008 0504000-6
Juliano Huck Murbach 053 0507890-2
Juliano Martins 004 0499928-4
Júlio Cesar Dalmolin 041 0497493-8

047 0505555-0
054 0508098-2

Juscelino Kubitschek de Oliveira 010 0505032-2
Karin Loize Holler Mussi Bersot 047 0505555-0
Karina Osternack Glapinski 056 0508505-2
Kiyoshi Ishitani 036 0489407-7
Laura Agrifóglio Vianna 070 0513685-8
Leonardo César de Agostini 031 0475850-9
Letícia Raquel Kochepki 044 0499795-5
Lílian Penkal 027 0441946-5
Lucas Henrique Zandonadi Gomes 003 0492601-0
Luciana Drimel Dias 036 0489407-7
Luciano Braga Cortes 068 0512305-1
Luis Carlos Simionato Júnior 070 0513685-8
Luiz A.Haoick Rodrigues 005 0500586-5
Luiz Carlos do Nascimento 023 0432852-9

025 0433609-2
026 0433923-7

Luiz Henrique de Guimarães 105 0519119-3
Luiz Rodrigues Wambier 027 0441946-5
Luiz Sebastiao Favero 057 0508634-8
Manoel Borba de Camargo 071 0514353-5
Manoel Caetano Ferreira Filho 009 0504977-2
Marcelo Afonso Name 069 0513530-8
Marcelo Baldassarre Cortez 069 0513530-8
Marcelo Davoli Lopes 016 0508665-3
Márcia Loreni Gund 041 0497493-8

047 0505555-0
054 0508098-2

Márcio Antônio Torres 008 0504000-6
010 0505032-2
016 0508665-3

Márcio José Barcellos Mathias 017 0516443-2
Marcio Luis Piratelli 043 0498650-7
Márcio Rogério Depolli 054 0508098-2
Marco Antonio de Lima 007 0503157-6
Marcos Bernardo Rodrigues 041 0497493-8
Marcos Vinicius Dacol Boschirolli 015 0507395-2
Marcos Vinicius Ulaf 007 0503157-6
Marcus Ely Soares dos Reis 061 0509529-6
Marcus Vinícius Bossa Grassano 012 0506714-3
Maria Elizabeth Jacob 020 0427222-8

021 0427523-0
022 0429250-0
023 0432852-9
024 0433555-9
026 0433923-7
028 0442181-8

Marilza Matioski 040 0497215-4
Marina de Lima Draib Alves 034 0486477-7
Mario Augusto Batista de Souza 032 0484422-4
Maristella de Farias Melo Santos 013 0506831-9
Marli Regina Renoste Vieli 013 0506831-9

014 0507047-1
 108 0522520-1

Marta Patricia Bonk 046 0504094-8
Marta Ribeiro Dala Costa 011 0506435-7
Mauro Junior Seraphim 011 0506435-7
Maximilian Zerek 077 0517120-8
Michele Toardik de Oliveira 011 0506435-7
Milken Jacqueline Cenerini 056 0508505-2
Milton Luiz Cleve Küster 001 0447902-7/01

004 0499928-4
013 0506831-9
033 0485303-8
035 0487663-7
046 0504094-8
065 0510608-9

 104 0518950-0
Moacyr Corrêa Neto 031 0475850-9
Mônica Dalmolin 054 0508098-2
Murillo Espinola de Oliveira Lima 009 0504977-2
Murilo Celso Ferri 018 0517083-0
Murilo Cleve Machado 013 0506831-9
Nadine Marcela Wagner Lucca 050 0506899-1
Natan Baril 036 0489407-7
Natasha de Sá Gomes Vilardo 054 0508098-2
Nelson Monteiro Junior 007 0503157-6
Nelson Olivas 070 0513685-8
Norton Emmel Muhlbeier 039 0495495-4
Osli de Souza Machado 059 0509234-2

Osmar Hélcias Schwartz Júnior 052 0507650-8
Patrícia da Silva Cordeiro 029 0446473-7
Patricia Grassano Pedalino 012 0506714-3
Paulo José Prestes 019 0413798-8
Paulo Macarini 048 0506215-5
Paulo Roberto Vidal 034 0486477-7
Pedro Angelo Andreassa 038 0495473-8
Pedro Carlos Palma 041 0497493-8
Poliana Cavaglieri S. dos Anjos 059 0509234-2
Rafael Baggio Berbicz 051 0506919-8
Rafael Furtado Madi 050 0506899-1
Raul Maia Chapaval 030 0475047-2

074 0516746-8
076 0517082-3
080 0517249-8
081 0517282-3
083 0517390-0
087 0517546-2
090 0517675-8
093 0517743-1
094 0517888-5

Rejane Rabelo Cordeiro 100 0518180-8
Renata Silva Cassiano 025 0433609-2
Renato Muller da Silva Opice Blum 044 0499795-5
Renato Vargas Guasque 057 0508634-8
Ricardo Berlatto  106 0520304-9
Ricardo Botós da Silva Neves 007 0503157-6
Rita de Cassia C. d. Vasconcelos 017 0516443-2
Roberto Kazuo Rigoni Fujita 010 0505032-2
Rodrigo Longo 106 0520304-9
Rodrigo Silvestri Marcondes 065 0510608-9
Rosane Pabst Caldeira 061 0509529-6
Rui Berford Dias 009 0504977-2
Ruth Maria Guerreiro da Fonseca 045 0503801-9
Saulo Bonat de Mello 009 0504977-2

030 0475047-2
073 0516618-9
074 0516746-8
076 0517082-3
080 0517249-8
081 0517282-3
082 0517307-5
083 0517390-0
087 0517546-2
090 0517675-8
093 0517743-1
094 0517888-5

Saulo de Melo Junior 044 0499795-5
Sebastião Seiji Tokunaga 009 0504977-2
Selemara Berckembrock F. Garcia 015 0507395-2
Sérgio Ricardo Tinoco 053 0507890-2
Shirlei Dalva Bento 048 0506215-5
Silvana Garcia Montagnini 003 0492601-0
Silvio Batista 063 0509981-6
Soeli Ingrácio Simões 062 0509547-4
Stella Danielides Junqueira 037 0489498-8
Suelen Patrícia Büttenbender 061 0509529-6

066 0511246-3
Suzel Cristiane Koialanskas 018 0517083-0
Tatiana Yumi de Oliveira Yokozawa 045 0503801-9
Teresa Arruda Alvim Wambier 027 0441946-5
Thaisa Cristina Cantoni Manhas 016 0508665-3

035 0487663-7
Thiago Ricardo Durski P. Detsch 007 0503157-6
Trajano Bastos de O. N. Friedrich 001 0447902-7/01

004 0499928-4
033 0485303-8
035 0487663-7
104 0518950-0

Ulisses Cabral Bispo Ferreira 051 0506919-8
Valdeci Garcia 062 0509547-4
Valéria Cristina dos Santos 055 0508261-5
Valéria de Cássia Lopes 051 0506919-8
Vicente Menezes Silva 006 0502964-7
Vinicius Feracin Laureano 006 0502964-7
Virginia Mazzucco 014 0507047-1
Vlamir Antonio da Silva 046 0504094-8
Wagner Seleme Possebon 005 0500586-5
Walter Bruno Cunha da Rocha 008 0504000-6
Wanda Marli Betezek da Rosa 042 0497879-8
Washington Mansur Sperandio 064 0510476-7
Wesley Toledo Ribeiro 012 0506714-3

Embargos de Declaração Cível

0001 . Processo:   0447902-7/01

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 5ª Vara Cível.   Ação Originária: 4479027 Apelação
Civel. Embargante: Itaú Seguros Sa  . Advogado: Milton Luiz Cleve
Küster  , Trajano Bastos de Oliveira Neto Friedrich. Embargado:
Elidia da Silva da Luz  . Advogado: Eraldo Lacerda Junior  . Relator:
Des. José Augusto Gomes Aniceto

Agravo de Instrumento

0002 . Processo:   0443465-3

Comarca: Francisco Beltrão.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária:
200700000437 Redibitória. Agravante: José Clélio Gonçalves Juni-
or  . Advogado: Almirante Melati  , Alessandro José Hohmann. Agra-
vado: Vecopar Veículos e Peças Ltda  . Relator: Juiz Subst. 2º G.
Sérgio Luiz Patitucci (Des. Edvino Bochnia)
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Agravo de Instrumento

0003 . Processo:   0492601-0

Comarca: Londrina.Vara: 4ª Vara Cível.   Ação Originária:
200800000142 Embargos a Execução. Agravante: Companhia de
Seguros Aliança do Brasil  . Advogado: Angelino Luiz Ramalho Ta-
gliari  , Lucas Henrique Zandonadi Gomes, Heloise Wittmann. Agra-
vado: Fátima Amancio da Paz  . Advogado: Silvana Garcia Montag-
nini  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Espedito Reis do Amaral (Desª Ro-
sana Amara Girardi Fachin)

Agravo de Instrumento

0004 . Processo:   0499928-4

Comarca: Londrina.Vara: 10ª Vara Cível.   Ação Originária:
200800000163 Exceção de Incompetência. Agravante: Mapfre Vera
Cruz Seguradora Sa  . Advogado: Trajano Bastos de Oliveira Neto
Friedrich  , Milton Luiz Cleve Küster, Glauco Iwersen. Agravado:
Francisco Domingos de Souza  , Maria de Lourdes Batista Couto.
Advogado: Alessandro Magno Martins  , Juliano Martins. Relator:
Juiz Subst. 2º G. Espedito Reis do Amaral (Desª Rosana Amara Gi-
rardi Fachin)

Agravo de Instrumento

0005 . Processo:   0500586-5

Comarca: Paranavaí.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200000000670 Liquidação. Agravante: Companhia de Seguros Ali-
ança do Brasil  . Advogado: Angelino Luiz Ramalho Tagliari  , Creu-
sa Roccato Trevisan, Wagner Seleme Possebon. Agravado: Dionizio
Heidmann  . Advogado: José Antonio Dumas  , Luiz A.Haoick Ro-
drigues. Relator: Juiz Subst. 2º G. Espedito Reis do Amaral (Desª
Rosana Amara Girardi Fachin)

Agravo de Instrumento

0006 . Processo:   0502964-7

Comarca: Uraí.Vara: Vara Única.   Ação Originária: 200600000322
Indenização. Agravante: Luiz Carlos Alves Steffen  . Advogado:
Eduardo Sene Cardoso  . Agravado: Márcia Cristina Zanelatto dos
Santos  . Advogado: Vinicius Feracin Laureano  . Interessado: Uni-
med de Londrina Cooperativa de Trabalho Médico  . Advogado: Ar-
mando Garcia Garcia  . Interessado: Unimed - Rio Cooperativa de
Trabalho Médico do Rio de Janeiro Ltda  . Advogado: Christiane
Isaac  , Ana Cláudia de Azevedo, Aline Dias Torreão, Vicente Mene-
zes Silva. Relator: Juiz Subst. 2º G. Espedito Reis do Amaral (Desª
Rosana Amara Girardi Fachin)

Agravo de Instrumento

0007 . Processo:   0503157-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 4ª Vara Cível.   Ação Originária: 200500001529 Inde-
nização. Agravante: A1 Comércio e Distribuição Ltda  . Advogado:
Marcos Vinicius Ulaf  , Thiago Ricardo Durski Poletto Detsch, Mar-
co Antonio de Lima. Agravado: Junior Alimentos Indústria e Comér-
cio Ltda  . Advogado: Artur Gabriel Ferreira  , Ricardo Botós da
Silva Neves, Nelson Monteiro Junior. Relator: Juiz Subst. 2º G. Es-
pedito Reis do Amaral (Desª Rosana Amara Girardi Fachin)

Agravo de Instrumento

0008 . Processo:   0504000-6

Comarca: Londrina.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200800000126 Exceção de Incompetência. Agravante: Mapfre Vera
Cruz Seguradora Sa  . Advogado: Fernanda Coronado F. Marques  ,
Juliana Nogueira, Márcio Antônio Torres. Agravado: Daniel Lúcio
Bernardes  . Advogado: Walter Bruno Cunha da Rocha  . Relator:
Juiz Subst. 2º G. Espedito Reis do Amaral (Desª Rosana Amara Gi-
rardi Fachin)

Agravo de Instrumento

0009 . Processo:   0504977-2

Comarca: Antonina.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200800000188 Execução de Título Judicial. Agravante: Juarez Cos-
ta  . Advogado: Manoel Caetano Ferreira Filho  , Fabiano Neves
Macieywski, Saulo Bonat de Mello. Agravado: Petróleo Brasileiro
Sa - Petrobrás  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  , Sebastião Seiji
Tokunaga, Murillo Espinola de Oliveira Lima, Rui Berford Dias.
Relator: Juiz Subst. 2º G. Espedito Reis do Amaral (Desª Rosana
Amara Girardi Fachin)

Agravo de Instrumento

0010 . Processo:   0505032-2

Comarca: Maringá.Vara: 4ª Vara Cível.   Ação Originária:
200800000195 Exceção de Incompetência. Agravante: Marlene Tava-
res de Barros  . Advogado: Edvaldo Luiz da Rocha  . Agravado: Liber-
ty Seguros Sa  . Advogado: Juscelino Kubitschek de Oliveira  , Rober-
to Kazuo Rigoni Fujita, Márcio Antônio Torres. Relator: Juiz Subst.
2º G. Espedito Reis do Amaral (Desª Rosana Amara Girardi Fachin)

Agravo de Instrumento

0011 . Processo:   0506435-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de

Curitiba.Vara: 14ª Vara Cível.   Ação Originária: 200700001315 Re-
paração de Danos. Agravante: Carlos Alberto da Costa  . Advogado:
Fernando Ribeiro de Oliveira  . Agravado: Almiro Shaldag  . Advo-
gado: Marta Ribeiro Dala Costa  , Fleur Fernanda Lenzi. Interessa-
do: Associação Paranaense de Cultura  , André Vidigal. Advogado:
Clayton Fernandes de Carvalho  , Mauro Junior Seraphim, Michele
Toardik de Oliveira. Relator: Juiz Subst. 2º G. Espedito Reis do Amaral
(Desª Rosana Amara Girardi Fachin)

Agravo de Instrumento

0012 . Processo:   0506714-3

Comarca: Londrina.Vara: 10ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600000350 Indenização. Agravante: Milênio Armazéns Gerais
Ltda  . Advogado: Wesley Toledo Ribeiro  . Agravado: Milenia Agro
Ciências Sa  . Advogado: Marcus Vinícius Bossa Grassano  , Patricia
Grassano Pedalino, Daniel Messias Mendes. Relator: Juiz Subst. 2º
G. Espedito Reis do Amaral (Desª Rosana Amara Girardi Fachin)

Agravo de Instrumento

0013 . Processo:   0506831-9

Comarca: Terra Boa.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200700000516 Exceção de Incompetência. Agravante: Maria de Je-
sus Araújo (maior de 60 anos). Advogado: Marli Regina Renoste
Vieli  . Agravado: Itaú Seguros Sa  . Advogado: Milton Luiz Cleve
Küster  , Murilo Cleve Machado, Maristella de Farias Melo Santos.
Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima

Agravo de Instrumento

0014 . Processo:   0507047-1

Comarca: Terra Boa.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200800000005 Exceção de Incompetência. Agravante: Rita de Cas-
sia Gomes Risso  . Advogado: Marli Regina Renoste Vieli  . Agrava-
do: Bradesco Seguros SA  . Advogado: Gustavo Saldanha Suchy  ,
Janaina Giozza Avila, Virginia Mazzucco. Relator: Des. Hélio Henri-
que Lopes Fernandes Lima

Agravo de Instrumento

0015 . Processo:   0507395-2

Comarca: Cascavel.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária:
200800000657 Indenização. Agravante: Plínio Miguel Scherer  , Marli
Aparecida Foss Scherer. Advogado: Alex Sander Gallio  , Marcos
Vinicius Dacol Boschirolli. Agravado: Antonio Barbosa de Oliveira
. Advogado: Selemara Berckembrock Ferreira Garcia  , Helem Talita
Lira Fontes Bedin. Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes
Lima

Agravo de Instrumento

0016 . Processo:   0508665-3

Comarca: Londrina.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária:
200700001522 Exceção de Incompetência. Agravante: Olga da Sil-
va Campos  . Advogado: Elise Gasparotto de Lima  , Flávia Cristina
Bugmann, Thaisa Cristina Cantoni Manhas. Agravado: Mapfre Vera
Cruz Seguradora S A  . Advogado: Adilson de Castro Junior  , Ana
Paula Magalhães, Daniella Leticia Broering, Márcio Antônio Torres,
Marcelo Davoli Lopes. Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernan-
des Lima

Agravo de Instrumento

0017 . Processo:   0516443-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 20ª Vara Cível.   Ação Originária: 200700000588 Exi-
bição de Documentos. Agravante: Brasil Telecom Sa  . Advogado:
Evaristo Aragão Ferreira dos Santos  , Fabiana Maria Nunes, Rita de
Cassia Correa de Vasconcelos. Agravado: Maria Eloiza F Lopes  .
Advogado: Giancarlo Rodrigues Mino  , Márcio José Barcellos Ma-
thias, Hélcio Xavier da Silva Junior. Relator: Desª Rosana Amara
Girardi Fachin

Agravo de Instrumento

0018 . Processo:   0517083-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 18ª Vara Cível.   Ação Originária: 200700000187 In-
denização por Perdas e Danos. Agravante: Rosangêla Alves de Ma-
cedo Soldi Representado(a). Advogado: Suzel Cristiane Koialanskas
. Agravado: Metrosul Ltda  . Advogado: Joel Oliveira Santos  . Agra-
vado: Banco Finasa Sa  . Advogado: Isabella Santiago de Jesus  ,
Murilo Celso Ferri, Emanuel Vitor Canedo da Silva. Relator: Juiz
Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0019 . Processo:   0413798-8

Comarca: São Miguel do Iguaçu.Vara: Vara Única.   Ação Originá-
ria: 200300000506 Cobrança. Apelante: Eloína Boles Batista  . Ad-
vogado: Paulo José Prestes  . Apelado: Itaú Previdência e Seguros
Sa  . Advogado: José Olinto Nercolini  . Relator: Desª Rosana Amara
Girardi Fachin. Revisor: Des. José Augusto Gomes Aniceto

Apelação Cível

0020 . Processo:   0427222-8

Comarca: Londrina.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600001528 Declaratória. Apelante: Sercomtel SA Telecomuni-
cações  . Advogado: Fábio César Teixeira  . Apelado: Edna Apareci-
da Ramos Obara  . Advogado: Maria Elizabeth Jacob  . Relator: Desª
Rosana Amara Girardi Fachin. Revisor: Des. José Augusto Gomes
Aniceto

Apelação Cível

0021 . Processo:   0427523-0

Comarca: Londrina.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600000784 Declaratória. Apelante: Sercomtel SA Telecomuni-
cações  . Advogado: Carlos Alexandre Rodrigues  . Apelado: Luiza
Izaulina Martins  . Advogado: Maria Elizabeth Jacob  . Relator: Desª
Rosana Amara Girardi Fachin. Revisor: Des. José Augusto Gomes
Aniceto

Apelação Cível

0022 . Processo:   0429250-0

Comarca: Londrina.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600000984 Declaratória. Apelante: Sercomtel SA Telecomuni-
cações  . Advogado: Fábio Martins Pereira  , José Carlos Martins
Pereira. Apelado: Rosiclei de Castro  . Advogado: Maria Elizabeth
Jacob  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Luis Espíndola (Des. Hélio Henri-
que Lopes Fernandes Lima). Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0023 . Processo:   0432852-9

Comarca: Londrina.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600000028 Declaratória. Apelante: Sercomtel Sa - Telecomuni-
cações  . Advogado: Luiz Carlos do Nascimento  . Apelado: Marlene
de Aszis Carneiro  . Advogado: Maria Elizabeth Jacob  . Relator:
Desª Rosana Amara Girardi Fachin. Revisor: Des. José Augusto Go-
mes Aniceto

Apelação Cível

0024 . Processo:   0433555-9

Comarca: Londrina.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600000885 Declaratória. Apelante: Sercomtel Sa - Telecomuni-
cações  . Advogado: Fábio Martins Pereira  , José Carlos Martins
Pereira. Apelado: João Batista dos Reis  . Advogado: Maria Elizabe-
th Jacob  . Relator: Desª Rosana Amara Girardi Fachin. Revisor:
Des. José Augusto Gomes Aniceto

Apelação Cível

0025 . Processo:   0433609-2

Comarca: Londrina.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600000691 Ordinária. Apelante: Sercomtel SA Telecomunicações
. Advogado: Luiz Carlos do Nascimento  , José Carlos Martins Pe-
reira. Apelado: Altair Aparecido Carneiro  , Aureni da Silva Nasci-
mento, Durval de Oliveira Lima, Lourdes Fernandes Gonçalves, Maria
Aparecida dos Santos, Mauricio Sanches, Oilson Aparecido da Sil-
va, Orlando Katsumi Abe, Rubens Paulo Januario, Sirlei Neuza Ri-
valta Ferreira. Advogado: Helen Kátia Silva Cassiano  , Renata Silva
Cassiano. Interessado: Município de Londrina  . Advogado: Cristia-
ne Maria Haggi Favero  , Ellen Patricia Chini. Relator: Desª Rosana
Amara Girardi Fachin. Revisor: Des. José Augusto Gomes Aniceto

Apelação Cível

0026 . Processo:   0433923-7

Comarca: Londrina.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600001255 Declaratória. Apelante: Sercomtel Sa - Telecomunica-
ções  . Advogado: Luiz Carlos do Nascimento  . Apelado: Valter Ribei-
ro de Faria  . Advogado: Maria Elizabeth Jacob  . Relator: Desª Rosa-
na Amara Girardi Fachin. Revisor: Des. José Augusto Gomes Aniceto

Apelação Cível

0027 . Processo:   0441946-5

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600001166 Ação de Cumprimento. Apelante: Brasil Telecom Sa  .
Advogado: Isabel Aparecida Holm  , Luiz Rodrigues Wambier, Teresa
Arruda Alvim Wambier, Evaristo Aragão Ferreira dos Santos. Apela-
do: Luiz Alir Dalazoana  . Advogado: Lílian Penkal  , Glauco Humber-
to Bork. Relator: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi
Maron Filho). Revisor: Desª Rosana Amara Girardi Fachin

Apelação Cível

0028 . Processo:   0442181-8

Comarca: Londrina.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600001277 Declaratória. Apelante: Sercomtel SA Telecomuni-
cações  . Advogado: Fábio Martins Pereira  , José Carlos Martins
Pereira. Apelado: Maria Roseli Hauptmann  . Advogado: Maria Eli-
zabeth Jacob  . Relator: Desª Rosana Amara Girardi Fachin. Revisor:
Des. José Augusto Gomes Aniceto

Apelação Cível

0029 . Processo:   0446473-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de

Curitiba.Vara: 20ª Vara Cível.   Ação Originária: 200300000002 In-
denização. Apelante: Auto Viação Nossa Senhora do Carmo Ltda  .
Advogado: Acácio Corrêa Filho  . Apelado: Iolanda Teresinha Oli-
veira Fontoura  . Advogado: Adriane Turin dos Santos  , Patrícia da
Silva Cordeiro. Relator: Des. José Augusto Gomes Aniceto

Apelação Cível

0030 . Processo:   0475047-2

Comarca: Antonina.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200300001221 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apelante: Iratoan Alves  .
Advogado: Fabiano Neves Macieywski  , Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apelado: Irato-
an Alves  . Advogado: Fabiano Neves Macieywski  , Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Relator: Juíza
Subst. 2º G. Denise Kruger Pereira (Des. Cargo Vago (Des. Moacir
Guimarães)). Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair
Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0031 . Processo:   0475850-9

Comarca: Maringá.Vara: 4ª Vara Cível.   Ação Originária:
200300000760 Indenização. Apelante: Janaina Lopes Farias  . Ad-
vogado: Célia Arruda Fernandes  . Apelado: Tccc - Transporte Cole-
tivo Cidade Canção Ltda  . Advogado: Moacyr Corrêa Neto  , Leo-
nardo César de Agostini. Relator: Desª Rosana Amara Girardi Fa-
chin

Apelação Cível

0032 . Processo:   0484422-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 18ª Vara Cível.   Ação Originária: 200500000630 In-
denização. Apelante: Mario Romero Pellegrini de Souza  . Advoga-
do: Mario Augusto Batista de Souza  . Apelante: Banco Itaú SA  .
Advogado: Daniel Hachem  . Apelado: Mario Romero Pellegrini de
Souza  . Advogado: Mario Augusto Batista de Souza  . Apelado:
Banco Itaú SA  . Advogado: Daniel Hachem  . Relator: Desª Rosana
Amara Girardi Fachin. Revisor: Des. José Augusto Gomes Aniceto

Apelação Cível

0033 . Processo:   0485303-8

Comarca: Maringá.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600000915 Cobrança. Apelante: Sul América Companhia Nacio-
nal de Seguros  . Advogado: Milton Luiz Cleve Küster  , Trajano
Bastos de Oliveira Neto Friedrich. Apelado: Dalcy Silva Torres  .
Advogado: Edvaldo Luiz da Rocha  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Sér-
gio Luiz Patitucci (Desª Rosana Amara Girardi Fachin)

Apelação Cível

0034 . Processo:   0486477-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 12ª Vara Cível.   Ação Originária: 200200025039 In-
denização. Apelante: Carlos Roberto Massa  . Advogado: Guilherme
de Salles Gonçalves  , Carlos Henrique de Mattos Sabino. Apelante:
Tvsbt - Canal 4 de São Paulo S/a  . Advogado: Marina de Lima Draib
Alves  . Apelado: Kley Crispim de Lima  . Advogado: Paulo Roberto
Vidal  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Sérgio Luiz Patitucci (Des. Tufi
Maron Filho). Revisor: Desª Rosana Amara Girardi Fachin

Apelação Cível

0035 . Processo:   0487663-7

Comarca: Londrina.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária:
200700000447 Cobrança. Apelante: Sul America Companhia Nacio-
nal de Seguros  . Advogado: Milton Luiz Cleve Küster  , Trajano
Bastos de Oliveira Neto Friedrich. Apelado: Eliana Valera Nabanete
. Advogado: Antonio Carlos Cantoni  , Thaisa Cristina Cantoni Ma-
nhas. Relator: Juiz Subst. 2º G. Sérgio Luiz Patitucci (Desª Rosana
Amara Girardi Fachin)

Apelação Cível

0036 . Processo:   0489407-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 6ª Vara Cível.   Ação Originária: 200200001440 Pro-
dução Antecipada de Provas. Apelante: Assessoria Imobiliária Con-
selheiro Laurindo Ltda (apolar Imóveis)  . Advogado: Kiyoshi Ishi-
tani  . Rec.Adesivo: Wsite Informática Ltda  . Advogado: Andre Luiz
Drimel Dias  , Luciana Drimel Dias. Apelado: Assessoria Imobiliária
Conselheiro Laurindo Ltda (apolar Imóveis)  . Advogado: Kiyoshi
Ishitani  . Apelado: Wsite Informática Ltda  . Advogado: Andre Luiz
Drimel Dias  , Luciana Drimel Dias. Apelado: Luiz Carlos Vieira de
Mello  . Advogado: André Cornelsen Brofman  , Natan Baril. Rela-
tor: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Fi-
lho). Revisor: Desª Rosana Amara Girardi Fachin

Apelação Cível

0037 . Processo:   0489498-8

Comarca: Maringá.Vara: 6ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600000911 Ação de Cumprimento. Apelante: Roseli Terezinha
Roque  . Advogado: Stella Danielides Junqueira  . Apelado: Brasil
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Telecom Sa  . Advogado: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos  ,
Fabiana Maria Nunes. Relator: Juiz Subst. 2º G. Luis Espíndola (Des.
Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima). Revisor Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0038 . Processo:   0495473-8

Comarca: Foro Regional de Campo Largo da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Cível e Anexos.   Ação Origi-
nária: 199700000759 Responsabilidade Civil. Apelante: Mara Cris-
tina Freitas de Moraes Valdair de Moraes Cavalin  . Advogado: Pe-
dro Angelo Andreassa  . Apelante: Bradesco Auto Re Companhia de
Seguros Sa  . Advogado: Fabíola Rosa Ferstemberg  , André Diniz
Affonso da Costa. Apelante: Espólio de Marcinarei Cassol  . Advo-
gado: Ivo Kovalski Zaluski  . Apelado: Mara Cristina Freitas de
Moraes Valdair de Moraes Cavalin  . Advogado: Pedro Angelo An-
dreassa  . Apelado: Bradesco Auto Re Companhia de Seguros Sa  .
Advogado: Fabíola Rosa Ferstemberg  , André Diniz Affonso da
Costa. Apelado: Espólio de Marcinarei Cassol  . Advogado: Ivo Ko-
valski Zaluski  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Sérgio Luiz Patitucci (Des.
Tufi Maron Filho). Revisor: Desª Rosana Amara Girardi Fachin

Apelação Cível

0039 . Processo:   0495495-4

Comarca: Toledo.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200400000294 Indenização. Apelante: Tolemar Moto Nautica Ltda
. Advogado: Norton Emmel Muhlbeier  . Rec.Adesivo: Ângelo Pici-
nin  . Advogado: Gisele Daiana Maciel  . Apelado: Ângelo Picinin  .
Advogado: Gisele Daiana Maciel  . Apelado: Tolemar Moto Nautica
Ltda  . Advogado: Norton Emmel Muhlbeier  . Relator: Desª Rosana
Amara Girardi Fachin

Apelação Cível

0040 . Processo:   0497215-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária: 200600000054 Co-
brança. Apelante: Serviços Pró-condômino Sc Ltda  . Advogado:
Marilza Matioski  . Apelado: Eliseu Bregoski  . Relator: Des. José
Augusto Gomes Aniceto

Apelação Cível

0041 . Processo:   0497493-8

Comarca: Campo Mourão.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200700000217 Indenização. Apelante: Divonzir Ferreira da Silva  .
Advogado: Jair Antônio Wiebelling  , Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar
Dalmolin. Apelado: Banco Bradesco SA  . Advogado: Daniel Ha-
chem  , Pedro Carlos Palma, César Eduardo Botelho Palma. Apela-
do: Serasa Centralizacao de Serviços dos Bancos SA  . Advogado:
Marcos Bernardo Rodrigues  . Relator: Desª Rosana Amara Girardi
Fachin. Revisor: Des. José Augusto Gomes Aniceto

Apelação Cível

0042 . Processo:   0497879-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 17ª Vara Cível.   Ação Originária: 200400001244
Embargos de Terceiro. Apelante: João Queris  . Advogado: Heitor
Henrique Pedroso  . Apelado: Anizia Costa Zych  , José Carlos Zych.
Advogado: Wanda Marli Betezek da Rosa  . Relator: Juiz Subst. 2º
G. Sérgio Luiz Patitucci (Des. Tufi Maron Filho). Revisor: Desª Ro-
sana Amara Girardi Fachin

Apelação Cível

0043 . Processo:   0498650-7

Comarca: Maringá.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária:
200400000456 Cobrança. Apelante: Unimed de Maringá Cooperati-
va de Trabalho Médico  . Advogado: Marcio Luis Piratelli  . Apela-
do: A. Alves de Lima & Cia Ltda  . Advogado: José  Walter Andrade
Pinto  . Relator: Desª Rosana Amara Girardi Fachin. Revisor: Des.
José Augusto Gomes Aniceto

Apelação Cível

0044 . Processo:   0499795-5

Comarca: Maringá.Vara: 4ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600001012 Busca e Apreensão. Apelante: Cocamar Cooperativa
Agroindustrial  . Advogado: Saulo de Melo Junior  , Renato Muller
da Silva Opice Blum. Apelado: Adalberto Scanferla  . Advogado:
Letícia Raquel Kochepki  . Apelado: Condomínio Edificio Chanson
Ville  . Advogado: Elida Cristina Mandadori  . Relator: Des. Hélio
Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0045 . Processo:   0503801-9

Comarca: Londrina.Vara: 10ª Vara Cível.   Ação Originária:
200700001487 Medida Cautelar. Apelante: Banco Citicard Sa  . Ad-
vogado: Celso Coser Junior  , Fabíola Cueto Clementi, André Miran-
da de Carvalho. Apelado: Mariana Bartholomeu Minatti  . Advoga-
do: Carlos Augusto Rumiato  , Tatiana Yumi de Oliveira Yokozawa,
Ruth Maria Guerreiro da Fonseca. Relator: Des. Hélio Henrique Lopes
Fernandes Lima. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair

Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0046 . Processo:   0504094-8

Comarca: Londrina.Vara: 10ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600000695 Declaratória. Apelante: Sul América Cia Nacional de
Seguros S/a  . Advogado: Milton Luiz Cleve Küster  , Glauco Iwer-
sen. Apelante: Rosângela Galli Botelho  . Advogado: Vlamir Antonio
da Silva  . Rec.Adesivo: Cipasa Administradora de Consórcios Ltda.
. Advogado: Marta Patricia Bonk  . Apelado: Sul América Cia Naci-
onal de Seguros S/a  . Advogado: Milton Luiz Cleve Küster  , Glau-
co Iwersen. Apelado: Rosângela Galli Botelho  . Advogado: Vlamir
Antonio da Silva  . Apelado: Cipasa Administradora de Consórcios
Ltda.  . Advogado: Marta Patricia Bonk  . Relator: Juiz Subst. 2º G.
Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho). Revisor: Desª Ro-
sana Amara Girardi Fachin

Apelação Cível

0047 . Processo:   0505555-0

Comarca: Santa Helena.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200500000301 Indenização. Apelante: Ezilda Ana Prediger  . Advo-
gado: Márcia Loreni Gund  , Jair Antônio Wiebelling, Júlio Cesar
Dalmolin. Apelado: Banco Itaú S/a  . Advogado: Karin Loize Holler
Mussi Bersot  . Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima.
Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des.
Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0048 . Processo:   0506215-5

Comarca: Cascavel.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária:
198700001073 Reparação de Danos. Apelante: Madeireira Salvatti
S/a  . Advogado: Paulo Macarini  . Apelado: Maria Ondina Araujo
Slaviero  , Suzana Maria Araujo Slaviero, Renato Campos, Arderson
Fumagalli, Simone Slaviero Fumagalli, Reginaldo D’almeida Gon-
çalves. Advogado: Shirlei Dalva Bento  . Relator: Des. Hélio Henri-
que Lopes Fernandes Lima. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0049 . Processo:   0506758-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária: 200600000498 Inde-
nização. Apelante: Wilson Regis Macedo  . Advogado: Alessandro
Donizethe Souza Vale  , José Antonio Vale. Apelado: Sandra Regina
Mendes Torres  . Advogado: João de Barros Torres  . Relator: Des.
Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0050 . Processo:   0506899-1

Comarca: Alto Paraná.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200700000424 Declaratória. Apelante: Cristina Ribeiro Silva  . Ad-
vogado: Dovaní Zangari  . Apelado: Lojas Renner S/a  . Advogado:
Rafael Furtado Madi  , Nadine Marcela Wagner Lucca. Relator: Des.
Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0051 . Processo:   0506919-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 19ª Vara Cível.   Ação Originária: 200700000027
Obrigação de Fazer. Apelante: Unimed Curitiba - Sociedade Coope-
rativa de Médicos  . Advogado: Ulisses Cabral Bispo Ferreira  , Ra-
fael Baggio Berbicz. Apelado: espólio de Eduardo Mendes Dias  .
Advogado: Valéria de Cássia Lopes  . Relator: Des. Hélio Henrique
Lopes Fernandes Lima. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Anto-
nio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0052 . Processo:   0507650-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 18ª Vara Cível.   Ação Originária: 200200000145
Obrigação de Fazer. Apelante: Rubens Scheuer  . Advogado: Cicero
Braz Portugal  . Apelado: Vera Cruz Seguradora S/a  . Advogado:
Osmar Hélcias Schwartz Júnior  . Relator: Des. Hélio Henrique Lo-
pes Fernandes Lima. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio
Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0053 . Processo:   0507890-2

Comarca: Cascavel.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária:
200200000623 Ação de Cumprimento. Apelante: Unimed Cascavel -
Cooperativa de Trablho Médico  . Advogado: Camila de Souza Albi-
no  , Eneida Tavares de Lima Fettback, Sérgio Ricardo Tinoco. Ape-
lado: Marcelo Sarolli Silva  . Advogado: André Vinícius Beck Lima  ,
Juliano Huck Murbach. Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernan-
des Lima. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Rei-
naldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0054 . Processo:   0508098-2

Comarca: Maringá.Vara: 6ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600000785 Indenização. Apelante: Cleuza Henrique Medeiros  .
Advogado: Jair Antônio Wiebelling  , Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar
Dalmolin, Mônica Dalmolin. Apelado: Serasa S/a  . Advogado: Alan
Maschion Guimarães  . Apelado: Banco Itaú SA  . Advogado: Brau-
lio Belinati Garcia Perez  , Márcio Rogério Depolli, Natasha de Sá
Gomes Vilardo. Relator: Juiz Subst. 2º G. Sérgio Luiz Patitucci (Des.
Tufi Maron Filho). Revisor: Desª Rosana Amara Girardi Fachin

Apelação Cível

0055 . Processo:   0508261-5

Comarca: Maringá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200700000831 Cobrança. Apelante: Bradesco Auto/re Cia de Segu-
ros  . Advogado: Fabíola Rosa Ferstemberg  . Apelado: Sedinei Silva
Santos  . Advogado: Ivo Alves de Andrade  , Valéria Cristina dos
Santos. Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Revi-
sor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi
Maron Filho)

Apelação Cível

0056 . Processo:   0508505-2

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária:
200700000258 Declaratória. Apelante: Bv Financeira S/a - C. F. I.  .
Advogado: Emerson Lautenschlager Santana  , Milken Jacqueline
Cenerini. Apelado: Eder de Oliveira Silva  . Advogado: Karina Os-
ternack Glapinski  . Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes
Lima. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin
(Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0057 . Processo:   0508634-8

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600000321 Embargos do Devedor. Apelante: Mapfre Vera Cruz
Vida e Previdência Sa  . Advogado: Renato Vargas Guasque  . Ape-
lado: Carlos Roberto Rodrigues de Souza  . Advogado: Luiz Sebas-
tiao Favero  . Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima.
Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des.
Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0058 . Processo:   0508778-5

Comarca: Foro Regional de Pinhais da Comarca da Região Metro-
politana de Curitiba.Vara: Vara Cível e Anexos.   Ação Originária:
200500000418 Indenização. Apelante: Moisés Cortes  . Advogado:
Alexandre Foti  . Apelado: Santander Brasil Sa  . Advogado: Jaime
Oliveira Penteado  , Claudia Elisabeth Coelho Van Heesewijk. Rela-
tor: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convoca-
do: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0059 . Processo:   0509234-2

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 4ª Vara Cível.   Ação Originária:
200400000680 Indenização. Apelante: Odorizete Guimarães  . Ad-
vogado: Dener Paulo Martini  . Apelado: Banco do Brasil SA  . Ad-
vogado: Osli de Souza Machado  , Poliana Cavaglieri S. dos Anjos.
Relator: Juiz Subst. 2º G. Sérgio Luiz Patitucci (Des. Tufi Maron
Filho). Revisor: Desª Rosana Amara Girardi Fachin

Apelação Cível

0060 . Processo:   0509370-3

Comarca: União da Vitória.Vara: Vara Cível.   Ação Originária:
200400002112 Indenização. Apelante: Companhia de Seguros Ali-
ança do Brasil  . Advogado: Angelino Luiz Ramalho Tagliari  , Ar-
thur Daniel Calasans Kesikowski. Apelado: João Myszka Junior  .
Advogado: Jefferson Douglas Bertolotte  . Relator: Des. Hélio Hen-
rique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0061 . Processo:   0509529-6

Comarca: Foro Regional de São José dos Pinhais da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Origi-
nária: 200200000396 Reparação de Danos. Apelante: Auto Viação
São José dos Pinhais S/a  . Advogado: Jaime Oliveira Penteado  ,
Gerson Vanzin Moura da Silva, Suelen Patrícia Büttenbender. Ape-
lante: Iracema Stanski Hortemann (maior de 60 anos). Advogado:
Marcus Ely Soares dos Reis  , Rosane Pabst Caldeira. Apelado: Auto
Viação São José dos Pinhais S/a  . Advogado: Jaime Oliveira Pente-
ado  , Gerson Vanzin Moura da Silva, Suelen Patrícia Büttenbender.
Apelado: Iracema Stanski Hortemann (maior de 60 anos). Advoga-
do: Marcus Ely Soares dos Reis  , Rosane Pabst Caldeira. Relator:
Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0062 . Processo:   0509547-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 21ª Vara Cível.   Ação Originária: 200600000871 Sus-

tação de Protesto. Apelante: Emerson Golon de Amorim  . Advoga-
do: Soeli Ingrácio Simões  . Apelado: Rainbow Holdings do Brasil
Sa  . Advogado: Valdeci Garcia  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Sérgio
Luiz Patitucci (Des. Tufi Maron Filho). Revisor: Desª Rosana Amara
Girardi Fachin

Apelação Cível

0063 . Processo:   0509981-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária: 200500001270 Res-
sarcimento. Apelante: Bradesco Seguros SA  . Advogado: Ivana Carla
Pardini  . Apelado: Rodo Mar Veículos e Máquinas Ltda  . Advoga-
do: Silvio Batista  , Carolina Kummer Trevisan. Relator: Des. Hélio
Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0064 . Processo:   0510476-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 21ª Vara Cível.   Ação Originária: 200700001890 Or-
dinária. Apelante: Idair Souza Meier  . Advogado: José Antônio Fa-
ria de Brito  . Apelado: Set - Sociedade Educacional Tuiuti Ltda  .
Advogado: Washington Mansur Sperandio  , José Roberto Speran-
dio, Isabela Mansur Sperandio. Relator: Des. Hélio Henrique Lopes
Fernandes Lima. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair
Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0065 . Processo:   0510608-9

Comarca: Cascavel.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200000000661 Ressarcimento. Apelante: Unibanco Aig Seguros Sa
. Advogado: Milton Luiz Cleve Küster  , Rodrigo Silvestri Marcon-
des, Ernani Ori Harlos Júnior. Apelado: Fred Philipp Shafer  . Advo-
gado: Elvis Bittencourt  . Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fer-
nandes Lima. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair
Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0066 . Processo:   0511246-3

Comarca: Foro Regional de São José dos Pinhais da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Origi-
nária: 200100000533 Indenização. Apelante: Auto Viação São José
dos Pinhais Sa  . Advogado: Jaime Oliveira Penteado  , Suelen Patrí-
cia Büttenbender, Gerson Vanzin Moura da Silva. Apelado: Nadir
Maria da Silva  . Advogado: Carlos Roberto Veiga Krueger  , Carlos
Albirone Toazza. Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes
Lima. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin
(Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0067 . Processo:   0511765-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária: 200500000082 Inde-
nização. Apelante: Zequias Sipriano de Souza (maior de 60 anos).
Advogado: Gabriel Bardal  . Apelado: Hsbc Seguros (brasil) Sa  .
Advogado: Jaime Oliveira Penteado  , Giovana Amates França Tra-
mujas. Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi
Maron Filho)

Apelação Cível

0068 . Processo:   0512305-1

Comarca: Toledo.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200700000449 Indenização. Apelante: zilma antonia bueno  . Advo-
gado: Cleusa Fritzen  . Apelado: Maria Terezinha Balsan  . Advoga-
do: Luciano Braga Cortes  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair
Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho). Revisor: Desª Rosana Amara Gi-
rardi Fachin

Apelação Cível

0069 . Processo:   0513530-8

Comarca: Cornélio Procópio.Vara: Vara Cível e Anexos.   Ação Ori-
ginária: 200500000559 Cobrança. Apelante: Itaú Seguros Sa  . Ad-
vogado: Marcelo Baldassarre Cortez  . Apelado: Valdecrei Proque  ,
Ronsagela Proque, Valdelei Proque, Claudemir Proque. Advogado:
Marcelo Afonso Name  . Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fer-
nandes Lima

Apelação Cível

0070 . Processo:   0513685-8

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 4ª Vara Cível.   Ação Originária:
200200000322 Indenização. Apelante: Companhia de Seguros Previ-
dência do Sul  . Advogado: Laura Agrifóglio Vianna  , Nelson Olivas.
Apelado: Elisa Helena Grollmann de Andrade  . Advogado: Luis Carlos
Simionato Júnior  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin
(Des. Tufi Maron Filho). Revisor: Desª Rosana Amara Girardi Fachin

Apelação Cível

0071 . Processo:   0514353-5



1212121212 2ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 7709

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 16ª Vara Cível.   Ação Originária: 200500000551 Re-
paração de Danos. Apelante: Joacir Costa  . Advogado: Joaquim José
Pereira Filho  . Apelante: Alexandre Tobias de Aguiar  , Everson
Pereira Recki, Fernanda Tobias de Aguiar, Jose Luiz Batista de Sou-
za. Advogado: Egon Kojima  , Manoel Borba de Camargo. Apelado:
Joacir Costa  . Advogado: Joaquim José Pereira Filho  . Apelado:
Alexandre Tobias de Aguiar  , Everson Pereira Recki, Fernanda To-
bias de Aguiar, Jose Luiz Batista de Souza. Advogado: Egon Kojima
, Manoel Borba de Camargo. Relator: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair
Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho). Revisor: Desª Rosana Amara Gi-
rardi Fachin

Apelação Cível

0072 . Processo:   0516569-1

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500006486 Indenização. Apelante: Petróleo Brasileiro S/a - Pe-
trobrás  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Rec.Adesivo: Oscar
Luiz Francisco  . Advogado: Cristiane Uliana  . Apelado: Petróleo
Brasileiro S/a - Petrobrás  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  .
Apelado: Oscar Luiz Francisco  . Advogado: Cristiane Uliana  . Re-
lator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron
Filho)

Apelação Cível

0073 . Processo:   0516618-9

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500003663 Indenização. Apelante: Rosangela Athanasio Pires  .
Advogado: Fabiano Neves Macieywski  , Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto. Apelante: Petróleo Brasileiro S/a - Petrobrás  .
Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apelado: Rosangela Athanasio
Pires  . Advogado: Fabiano Neves Macieywski  , Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto. Apelado: Petróleo Brasileiro S/a - Pe-
trobrás  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Relator: Des. Hélio
Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0074 . Processo:   0516746-8

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500003727 Indenização. Apelante: Nilsa de Mello Alves  . Advoga-
do: Fabiano Neves Macieywski  , Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA
. Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apelado: Nilsa de Mello Alves  .
Advogado: Fabiano Neves Macieywski  , Saulo Bonat de Mello, Herol-
des Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Relator: Des. Hélio
Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0075 . Processo:   0517013-8

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500006519 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Rec.Adesivo: Fatima
Americo Domingues  . Advogado: Cristiane Uliana  . Apelado: Pe-
trobras Petróleo Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira
. Apelado: Fatima Americo Domingues  . Advogado: Cristiane Ulia-
na  . Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi
Maron Filho)

Apelação Cível

0076 . Processo:   0517082-3

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500003912 Indenização. Apelante: Odete Ulinski Costa  . Advo-
gado: Fabiano Neves Macieywski  , Heroldes Bahr Neto, Saulo Bo-
nat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apelado: Odete
Ulinski Costa  . Advogado: Fabiano Neves Macieywski  , Heroldes
Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra  . Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi
Maron Filho)

Apelação Cível

0077 . Processo:   0517120-8

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500006343 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Rec.Adesivo: José Augusto
Cardoso  . Advogado: Cristiane Uliana  , Fábio Dias Vieira, Maximili-
an Zerek. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA  . Advogado:
Ananias Cézar Teixeira  . Apelado: José Augusto Cardoso  . Advoga-
do: Cristiane Uliana  , Fábio Dias Vieira, Maximilian Zerek. Relator:
Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0078 . Processo:   0517141-7

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:

200500005509 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apelante: Siurene Mar-
ques Mendes  . Advogado: Cristiane Uliana  . Apelado: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apela-
do: Siurene Marques Mendes  . Advogado: Cristiane Uliana  . Rela-
tor: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convoca-
do: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0079 . Processo:   0517195-5

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500005631 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Rec.Adesivo: Paulo Cezar
Cordeiro  . Advogado: Cristiane Uliana  . Apelado: Petrobras Petró-
leo Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apelado:
Paulo Cezar Cordeiro  . Advogado: Cristiane Uliana  . Relator: Des.
Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0080 . Processo:   0517249-8

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500003569 Indenização. Apelante: Alceu Ribeiro Fonseca  . Ad-
vogado: Fabiano Neves Macieywski  , Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apelado: Alceu
Ribeiro Fonseca  . Advogado: Fabiano Neves Macieywski  , Herol-
des Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apela-
do: Petrobras Petróleo Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar
Teixeira  . Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Re-
visor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des.
Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0081 . Processo:   0517282-3

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500003515 Indenização. Apelante: Jaci Alves  . Advogado: Fabi-
ano Neves Macieywski  , Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Me-
llo, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA
. Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apelado: Jaci Alves  . Advo-
gado: Fabiano Neves Macieywski  , Heroldes Bahr Neto, Saulo Bo-
nat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Relator: Des. Hélio
Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0082 . Processo:   0517307-5

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500003622 Indenização. Apelante: Edson Custodio  . Advoga-
do: Fabiano Neves Macieywski  , Saulo Bonat de Mello, Heroldes
Bahr Neto. Apelante: Petróleo Brasileiro S/a - Petrobrás  . Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira  . Apelado: Edson Custodio  . Advogado:
Fabiano Neves Macieywski  , Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto. Apelado: Petróleo Brasileiro S/a - Petrobrás  . Advogado:
Ananias Cézar Teixeira  . Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fer-
nandes Lima. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair
Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0083 . Processo:   0517390-0

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500003552 Indenização. Apelante: Celio Roberto Costa  . Advo-
gado: Fabiano Neves Macieywski  , Heroldes Bahr Neto, Saulo Bo-
nat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apelado: Celio
Roberto Costa  . Advogado: Fabiano Neves Macieywski  , Heroldes
Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra  . Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi
Maron Filho)

Apelação Cível

0084 . Processo:   0517461-4

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500005677 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Rec.Adesivo: Marcia Freitas
dos Santos  . Advogado: Cristiane Uliana  . Apelado: Petrobras Pe-
tróleo Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apelado:
Marcia Freitas dos Santos  . Advogado: Cristiane Uliana  . Relator:
Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0085 . Processo:   0517523-9

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500005689 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Rec.Adesivo: Sadi Ma-
chado (maior de 60 anos). Advogado: Cristiane Uliana  . Apelado:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra  . Apelado: Sadi Machado (maior de 60 anos). Advogado: Cristia-

ne Uliana  . Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima.
Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des.
Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0086 . Processo:   0517544-8

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500005749 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Rec.Adesivo: Silvia dos
Santos do Nascimento  . Advogado: Cristiane Uliana  . Apelado:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra  . Apelado: Silvia dos Santos do Nascimento  . Advogado: Cristi-
ane Uliana  . Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima.
Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des.
Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0087 . Processo:   0517546-2

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500003800 Indenização. Apelante: Adolfo Karas  . Advogado:
Fabiano Neves Macieywski  , Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de
Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apelado: Adolfo Karas  .
Advogado: Fabiano Neves Macieywski  , Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Relator: Des.
Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0088 . Processo:   0517575-3

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500006514 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Rec.Adesivo: Maria Edi-
neuza Ferreira  . Advogado: Cristiane Uliana  . Apelado: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apela-
do: Maria Edineuza Ferreira  . Advogado: Cristiane Uliana  . Rela-
tor: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convoca-
do: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0089 . Processo:   0517651-8

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500006301 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Rec.Adesivo: David Mo-
desto Antonio  . Advogado: Cristiane Uliana  . Apelado: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apela-
do: David Modesto Antonio  . Advogado: Cristiane Uliana  . Relator:
Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0090 . Processo:   0517675-8

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500003741 Indenização. Apelante: Ademir Veiga dos Santos  .
Advogado: Fabiano Neves Macieywski  , Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras Pe-
tróleo Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apelado:
Ademir Veiga dos Santos  . Advogado: Fabiano Neves Macieywski  ,
Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval.
Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA  . Advogado: Ananias
Cézar Teixeira  . Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima.
Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des.
Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0091 . Processo:   0517694-3

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500006145 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Rec.Adesivo: Ciro Pereira
. Advogado: Cristiane Uliana  . Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apelado: Ciro Perei-
ra  . Advogado: Cristiane Uliana  . Relator: Des. Hélio Henrique
Lopes Fernandes Lima. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Anto-
nio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0092 . Processo:   0517707-5

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500006250 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Rec.Adesivo: Adriana Oli-
veira de Carvalho  . Advogado: Cristiane Uliana  . Apelado: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apela-
do: Adriana Oliveira de Carvalho  . Advogado: Cristiane Uliana  . Re-
lator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convoca-
do: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0093 . Processo:   0517743-1

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:

200500003095 Indenização. Apelante: Jackison Wanderlei Alves  .
Advogado: Fabiano Neves Macieywski  , Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apelado: Jacki-
son Wanderlei Alves  . Advogado: Fabiano Neves Macieywski  , He-
roldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Ape-
lado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar
Teixeira  . Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Re-
visor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des.
Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0094 . Processo:   0517888-5

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500003093 Indenização. Apelante: Moacir Dutra  . Advogado:
Fabiano Neves Macieywski  , Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de
Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apelado: Moacir Dutra  .
Advogado: Fabiano Neves Macieywski  , Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Relator: Des.
Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0095 . Processo:   0517967-1

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500005728 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA
. Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Rec.Adesivo: Manoel Gonçalves
Maia Filho  . Advogado: Cristiane Uliana  . Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apelado: Manoel
Gonçalves Maia Filho  . Advogado: Cristiane Uliana  . Relator: Des.
Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convocado: Juiz Subst.
2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0096 . Processo:   0517969-5

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500005635 Indenização. Apelante: Petróleo Brasileiro S/a - Pe-
trobrás  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Rec.Adesivo: Aristi-
des do Nascimento Alexandre  . Advogado: Cristiane Uliana  . Ape-
lado: Petróleo Brasileiro S/a - Petrobrás  . Advogado: Ananias Cézar
Teixeira  . Apelado: Aristides do Nascimento Alexandre  . Advoga-
do: Cristiane Uliana  . Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernan-
des Lima. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Rei-
naldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0097 . Processo:   0517991-7

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500005748 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Rec.Adesivo: Paulo Soa-
res de Lara  . Advogado: Cristiane Uliana  . Apelado: Petrobras Pe-
tróleo Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apelado:
Paulo Soares de Lara  . Advogado: Cristiane Uliana  . Relator: Des.
Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0098 . Processo:   0518093-0

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500006384 Indenização. Apelante: Petróleo Brasileiro S/a - Pe-
trobrás  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Rec.Adesivo: Marce-
la Mendes  . Advogado: Cristiane Uliana  . Apelado: Petróleo Brasi-
leiro S/a - Petrobrás  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apelado:
Marcela Mendes  . Advogado: Cristiane Uliana  . Relator: Des. Hélio
Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0099 . Processo:   0518139-1

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500006201 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Rec.Adesivo: Laércio
Alves  . Advogado: Cristiane Uliana  . Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apelado: Laér-
cio Alves  . Advogado: Cristiane Uliana  . Relator: Des. Hélio Henri-
que Lopes Fernandes Lima. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0100 . Processo:   0518180-8

Comarca: Maringá.Vara: 5ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600001063 Indenização. Apelante: Cássia Aparecida Ribeiro  .
Advogado: Rejane Rabelo Cordeiro  . Apelado: Doalcei Klisiowicz  .
Advogado: Edney Resmer Vieira  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Anto-
nio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho). Revisor: Desª Rosana
Amara Girardi Fachin

Apelação Cível

0101 . Processo:   0518227-6
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Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500006263 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Rec.Adesivo: Manoel
Julio de Freitas dos Santos  . Advogado: Cristiane Uliana  . Apelado:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra  . Apelado: Manoel Julio de Freitas dos Santos  . Advogado: Cris-
tiane Uliana  . Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima.
Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des.
Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0102 . Processo:   0518819-4

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500006374 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apelado: Rosana Pereira
Costa  . Advogado: Cristiane Uliana  . Relator: Des. Hélio Henrique
Lopes Fernandes Lima. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Anto-
nio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0103 . Processo:   0518939-1

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500006196 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Rec.Adesivo: Altamir
Geraldo Felisaki  . Advogado: Cristiane Uliana  . Apelado: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apela-
do: Altamir Geraldo Felisaki  . Advogado: Cristiane Uliana  . Rela-
tor: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor Convoca-
do: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0104 . Processo:   0518950-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 20ª Vara Cível.   Ação Originária: 200700000767 Co-
brança. Apelante: Liberty Paulista Seguros Sa  . Advogado: Milton
Luiz Cleve Küster  , Trajano Bastos de Oliveira Neto Friedrich, Adil-
son de Castro Junior, Daniella Leticia Broering, Ana Paula Maga-
lhães. Apelado: José Renato Micrute  . Advogado: Claudio Freitas
Mallmann  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des.
Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0105 . Processo:   0519119-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 4ª Vara Cível.   Ação Originária: 200700001427 Inde-
nização. Apelante: Bortolo João Isoppo  . Advogado: Claudinei Be-
lafronte  , Luiz Henrique de Guimarães. Apelado: Viação Cometa Sa
. Advogado: Cláudia Valéria Rocha Carneiro  . Relator: Juiz Subst.
2º G. Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho). Revisor: Desª
Rosana Amara Girardi Fachin

Apelação Cível

0106 . Processo:   0520304-9

Comarca: Francisco Beltrão.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Ori-
ginária: 200700000009 Cobrança. Apelante: Paraná Com-
panhia de Seguros  .  Advogado: Daniella Leticia Broering
, Ana Paula Magalhães, Adilson de Castro Junior, Ricardo
Berlatto. Rec.Adesivo: Walter Bohrer (maior de 60 anos).
Advogado: Rodrigo Longo  ,  Gustavo Fasciano dos San-
tos, Dalila Cristina Marcon. Apelado: Paraná Companhia
de Seguros  .  Advogado: Daniella Leticia Broering  ,  Ana
Paula Magalhães, Adilson de Castro Junior, Ricardo Ber-
latto. Apelado: Walter Bohrer (maior de 60 anos). Advoga-
do: Rodrigo Longo  ,  Gustavo Fasciano dos Santos, Dalila
Cristina Marcon. Relator: Juiz Subst.  2º G.  Antonio Ivair
Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Apelação Cível

0107 . Processo:   0521579-0

C o m a r c a :  B a n d e i r a n t e s . Va r a :  Va r a  C í v e l  e  A n e x o s .
Ação Or ig inár ia :  200700000348 Indenização .  Apelante :
Jo rge  de  Br i t i  (maior  de  60  anos ) .  Advogado:  Adr iano
Andres  Rossa to   .  Apelado:  Losango Promoções  de  Ven-
das  L tda   .  Advogado:  Gus tavo  Viana  Camata   .  Re la -
tor :  Ju iz  Subs t .  2 º  G.  Antonio  Iva i r  Reina ld in  (Des .  Tuf i
Maron  F i lho)

Apelação Cível

0108 . Processo:   0522520-1

Comarca: Terra Boa.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200700000451 Cobrança. Apelante: Itau Seguros Sa  . Advo-
gado: Gustavo Saldanha Suchy  , Janaina Giozza Avila, João
Alves Barbosa Filho, Henrique Alberto Faria Motta, Fábio
João da Silva Soito. Rec.Adesivo: Manoel Soares (maior de
60 anos), Débora Goes Soares (maior de 60 anos). Advoga-
do: Marli Regina Renoste Vieli  . Apelado: Itau Seguros Sa  .
Advogado: Gustavo Saldanha Suchy  , Janaina Giozza Avila,
João Alves Barbosa Filho, Henrique Alberto Faria Motta, Fá-
bio João da Silva Soito. Apelado: Manoel Soares (maior de
60 anos), Débora Goes Soares (maior de 60 anos). Advoga-
do: Marli Regina Renoste Vieli  . Relator: Juiz Subst. 2º G.
Antonio Ivair Reinaldin (Des. Tufi Maron Filho)

Departamento Judiciário        Emitido em 24/09/2008
Setor de Pautas
Pauta de Julgamento do dia 02/10/2008 13:30
Sessão Ordinária - 10ª Câmara Cível

Relação No. 2008.08510 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária do 10ª Câmara Cível a rea-
lizar-se em 02/10/2008 às 13:30 horas, ou sessões subsequentes.

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem  Processo
Acir Borges Monteiro 040 0500168-7
Adriano Huber Júnior 009 0491860-5
Agenir Braz Dalla Vecchia 016 0467681-9
Alessandra A. Lavorente 049 0505350-5
Alexandre da Silva Moraes 038 0498062-7
Alexandre Tomaschitz 010 0506336-9
Alfredo de Assis Gonçalves Neto 021 0480982-9
Alysson Burko Chicalski 002 0500193-0
Ana Carolina Conte Bouças 039 0498771-1
Ananias Cézar Teixeira 024 0482189-6
André Diniz Affonso da Costa 009 0491860-5
André Luiz Bettega D’Ávila 029 0487246-6
Andrei de Oliveira Rech 043 0501249-1
Angelino Luiz Ramalho Tagliari 004 0500476-4
Antonio Augusto Sobrinho 051 0506238-8
Antonio Carlos Bonet 003 0514005-4
Antonio Emerson Martins 056 0514604-7
Antonio Fonseca Hortmann 042 0500763-2
Antônio Lu 025 0483345-8
Augusto Renato Penteado Cardoso 033 0492789-9
Bárbara Letícia de Souza Spagnolo 060 0525368-3
Brasilio Vicente de Castro Neto 017 0473943-1
Carine de Medeiros Martins 047 0505096-6
Christian Augusto Costa Beppler 023 0481586-1
Ciro Bruning 048 0505165-6
Claudio Freitas Mallmann 027 0486181-6
Claudio Luiz Furtado C. Francisco 016 0467681-9
Cornelio Afonso Capaverde 005 0316217-8/02
Cristiane Uliana 024 0482189-6
Cyntia Brandalize 048 0505165-6
Dalci Duarte Roveda Junior 041 0500322-1
Danielle Lenzi 035 0495071-4
Débora Segala 035 0495071-4
Dionísio Olicshevis 046 0502083-7
Douglas Pospiesz de Oliveira 010 0506336-9
Edgar Domingos Menegatti 041 0500322-1
Eduardo Teixeira da Silveira 029 0487246-6
Edvaldo Luiz da Rocha 012 0518420-7

015 0466440-4
Eli Corrêa Fernandes 033 0492789-9
Elisangela Pereira 001 0435495-6
Eros Belin de Moura Cordeiro 018 0474276-9
Evaristo Aragão F. d. Santos 042 0500763-2
Fabiana Alexandre da S. d. Souza 004 0500476-4
Fabiana Maria Nunes 042 0500763-2
Fabiano Neves Macieywski 043 0501249-1
Fábio Luiz da Câmara Falcão 011 0516999-9
Fábio Martins Pereira 014 0433641-0
Fabíola Rosa Ferstemberg 009 0491860-5

058 0518505-5
Felipe Reddin Werka 056 0514604-7
Fernanda Martinez da Silva Schorr 010 0506336-9
Fernanda Pires Alves 013 0367314-1
Fernanda Willie Posniak 016 0467681-9
Fernando Baum Salomon 011 0516999-9
Fernando Grecco Beffa 055 0513297-8
Fernando Munhoz Ribeiro 020 0475526-8
Fernando Murilo Costa Garcia 043 0501249-1
Flávio Penteado Geromini 045 0501752-3
Flávio Rodrigues dos Santos 052 0508038-6
Francis Almeida Vessoni 030 0488289-5
Frederico R. d. R. e. Lourenço 029 0487246-6
Geraldo Peixoto de Luna 017 0473943-1
Geraldo Peixoto de Luna Junior 017 0473943-1
Gerci Libero da Silva 059 0519598-4
Gerson Vanzin Moura da Silva 054 0513255-0
Gerusa Linhares 016 0467681-9
Gláucio Miaki 055 0513297-8
Guilherme Borba Vianna 030 0488289-5
Guilherme Kloss Neto 021 0480982-9
Gustavo Almeida de Almeida 029 0487246-6
Helen Kátia Silva Cassiano 014 0433641-0
Helena Martins Schmitt 031 0490170-2
Henrique Schneider Neto 044 0501538-3
Heroldes Bahr Neto 043 0501249-1
Hiran José Denes Vidal 025 0483345-8
Ida Regina Pereira de Barros 043 0501249-1
Ildeberto de Santana 051 0506238-8
Jaime Oliveira Penteado 045 0501752-3

054 0513255-0
João Augusto de Almeida 055 0513297-8
João Batista Pio Vieira 026 0484108-9
João Carlos de Lima 055 0513297-8
João Carlos Flor Júnior 003 0514005-4
Jocely Loureiro C. d. Oliveira 058 0518505-5
Jorge Derbli 018 0474276-9
José Antônio de Andrade Alcântara 060 0525368-3
José Augusto Araújo de Noronha 017 0473943-1
José Bento Vidal Filho 025 0483345-8
José Carlos Martins Pereira 014 0433641-0
José Fernando Marucci 021 0480982-9
José Fernando Vialle 040 0500168-7
José Roberto Loureiro 054 0513255-0

José Silvio Gori Filho 011 0516999-9
José Vieira da Silva Filho 023 0481586-1
Joslaine Montanheiro A. d. Silva 059 0519598-4
Juarez Bortoli 005 0316217-8/02
Juarez Lopes França 019 0474398-0

050 0506147-2
Juliano Luís Zanelato 055 0513297-8
Juliano Siqueira de Oliveira 020 0475526-8
Julio Barbosa Lemes Filho 034 0493927-3
Juscelino Kubitschek de Oliveira 032 0491120-6
Leila Regiane Fusinatto 021 0480982-9
Leonardo da Costa 031 0490170-2
Leonardo Dolfini Augusto 051 0506238-8
Lizete Rodrigues Feitosa 026 0484108-9
Liziane Cristina Anselmo da Silva 028 0486856-8
Lucas Henrique Zandonadi Gomes 004 0500476-4
Luciana Calvo Perseke Wolff 005 0316217-8/02
Luciano Carlos Franzon 035 0495071-4
Luciany Michelli P. d. Santos 021 0480982-9
Luiz Alfredo da Cunha Bernardo 049 0505350-5
Luiz Assi 055 0513297-8
Luiz Carlos Biaggi 055 0513297-8
Luiz Felipe Vitorassi Teixeira 002 0500193-0
Luiz Fernando da Rosa Pinto 026 0484108-9
Luiz Rodrigues Wambier 042 0500763-2
Luiz Zanzarini Netto 054 0513255-0
Manoel Alexandre Schernoski Ribas 044 0501538-3
Marcelo Baldassarre Cortez 006 0440420-2/01

007 0440420-2/02
015 0466440-4
027 0486181-6

Marcelo Constantino Malaguido 022 0481348-1
Marcelo Pedroso Ilarraz 011 0516999-9
Marcio Berbet 049 0505350-5
Marcio Luis Piratelli 036 0496839-0
Marcos Antonio Marques de Goes 002 0500193-0
Marcus Fabrícius Cosme Carvalho 045 0501752-3
Marcus Venicio Cavassin 043 0501249-1
Marcus Vinicius Ginez da Silva 053 0510708-4
Maria Angela Barbosa da Silva 029 0487246-6
Maria Cecilia de O. Saldanha 002 0500193-0
Maria de Lourdes Ricardo Xavier 058 0518505-5
Maria Helena Leonardi Bastos 011 0516999-9
Maria Lucia Zanzarini 054 0513255-0
Marilza Matioski 028 0486856-8
Maristela Schwerz 011 0516999-9
Marlene de Castro Mardegam 004 0500476-4
Marli Regina Renoste Vieli 032 0491120-6
Maurício Gomm Ferreira dos Santos 009 0491860-5
Maurício Gonçalves Pereira 055 0513297-8
Mauricio Pioli 056 0514604-7
Mauro Dalarme 054 0513255-0
Mieko Ito 034 0493927-3
Milton Luiz Cleve Küster 003 0514005-4

012 0518420-7
030 0488289-5
037 0496873-2

Mônica Cristina Bizineli 037 0496873-2
Mônica Ferreira Mello Biora 030 0488289-5
Murilo Cleve Machado 012 0518420-7
Newton Domingues Kalil 011 0516999-9
Nilce Neide Teixeira de Lima 013 0367314-1
Noêmia Paula Santos Fontanela 018 0474276-9
Odair Mario Bordini 038 0498062-7
Oldemar Mariano 019 0474398-0

022 0481348-1
Paulo Cesar Braga Menescal 046 0502083-7
Paulo Roberto Silva Lara 018 0474276-9
Paulo Rogério M. Silva 054 0513255-0
Paulo Sérgio Rodrigues 037 0496873-2
Paulo Vani Costa 021 0480982-9
Pedro Lopes 020 0475526-8
Rafael Baggio Berbicz 026 0484108-9
Rafael Eduardo Bernartt 045 0501752-3
Rafael Marçal Araújo 031 0490170-2
Rafael Nogueira da Gama 016 0467681-9
Rafael Tadeo dos Santos 006 0440420-2/01

007 0440420-2/02
Raphael Duarte da Silva 055 0513297-8
Rene Toedter 029 0487246-6
Rita de Cassia C. d. Vasconcelos 042 0500763-2
Roberta Barco Lopes 049 0505350-5
Rogério Steinemann Dumke 023 0481586-1
Rosely Torres de Almeida Camillo 050 0506147-2
Rosemery Dessotti Silva 036 0496839-0
Rosilaine Aparecida Balbo Afonso 048 0505165-6
Sandra Maria Vicentin 029 0487246-6
Selma Cristina Bettão Rocha 012 0518420-7
Sidnei Aparecido Cardoso 010 0506336-9
Sidney Ricardo Veloso Dantas 054 0513255-0
Silvio Martins Vianna 057 0515164-2
Solange Tissot 047 0505096-6
Terence Keller 050 0506147-2
Teresa Arruda Alvim Wambier 042 0500763-2
Trajano Bastos de O. N. Friedrich 003 0514005-4

012 0518420-7
Valdelice de Lourdes Palmieri 039 0498771-1
Valeriano Aparecido Medeiros 059 0519598-4
Valmir Brito de Moraes 038 0498062-7
Valter Francisco da Silva 021 0480982-9
Vanda Lucia Tavares 034 0493927-3
Vanessa Dias Simas 054 0513255-0
Vanete Steil Villatori 057 0515164-2
Vera Lucia de Paula X. P. Veiga 001 0435495-6
Vera Lucia de Pauli 020 0475526-8
Wagner Cardeal Oganauskas 046 0502083-7

Wanderlei de Paula Barreto 021 0480982-9
Winicius Rubele Valenza 021 0480982-9
Yara Alexandra Dias 008 0473745-5

Apelação Cível

0001 . Processo:   0435495-6

Comarca: Araucária.Vara: Vara Cível.   Ação Originária:
200600000544 Reparação de Danos. Apelante: Valdelis Gubiã Antu-
nes  . Advogado: Elisangela Pereira  . Apelado: Copel Distribuição
Sa  . Advogado: Vera Lucia de Paula Xavier Pereira Veiga  . Relator:
Des. Marcos de Luca Fanchin. Revisor: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0002 . Processo:   0500193-0

Comarca: Guarapuava.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária:
200700000337 Indenização. Apelante: Monica Cristina de Souza  .
Advogado: Alysson Burko Chicalski  , Luiz Felipe Vitorassi Teixei-
ra. Apelado: Comunidade Cristã de Guarapuava  . Advogado: Mar-
cos Antonio Marques de Goes  , Maria Cecilia de Oliveira Saldanha.
Relator: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios (Des. Marcos de
Luca Fanchin). Revisor: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0003 . Processo:   0514005-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 14ª Vara Cível.   Ação Originária: 200600001665 Co-
brança. Apelante: J Malucelli Seguradora Sa  . Advogado: Milton
Luiz Cleve Küster  , Trajano Bastos de Oliveira Neto Friedrich. Ape-
lado: Emilson Alves de Almeida  , Fabiano Augusto Chlad, Ricardo
Graf Schreiber, Marcos Ozorio dos Santos, Anazilda Pereira Gomes.
Advogado: Antonio Carlos Bonet  , João Carlos Flor Júnior. Relator:
Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0004 . Processo:   0500476-4

Comarca: Maringá.Vara: 4ª Vara Cível.   Ação Originária:
200700000618 Cobrança. Apelante: Waldir Ribeiro de Souza  . Ad-
vogado: Fabiana Alexandre da Silveira de Souza  , Marlene de Cas-
tro Mardegam. Apelado: Metropolitan Life Seguros e Previdência
Privada S/a  . Advogado: Angelino Luiz Ramalho Tagliari  , Lucas
Henrique Zandonadi Gomes. Relator: Des. Ronald Schulman. Revi-
sor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor Roberto Silva (Des. Arquelau
Araujo Ribas)

Embargos de Declaração Cível

0005 . Processo:   0316217-8/02

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária: 316217800 Apelação
Civel. Embargante: Marcia Silveira  . Advogado: Juarez Bortoli  .
Embargado: Celso Freitas Assessoria Imobiliária Ltda  . Advogado:
Luciana Calvo Perseke Wolff  . Embargado: Rosangela Bagnolin e
Silva  . Advogado: Cornelio Afonso Capaverde  . Relator: Des. Ar-
quelau Araujo Ribas

Embargos de Declaração Cível

0006 . Processo:   0440420-2/01

Comarca: Londrina.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária: 440420200
Apelação Civel.     Apelante: Itaú Seguradora SA.     Advogado:
Marcelo Baldassarre Cortez.     Apelado: Maria Amélia Diniz Moro.
Advogado: Rafael Tadeo dos Santos. Embargante: Itaú Seguradora
SA  . Advogado: Marcelo Baldassarre Cortez  . Relator: Juiz Subst.
2º G. Vitor Roberto Silva (Des. Ronald Schulman)

Embargos de Declaração Cível

0007 . Processo:   0440420-2/02

Comarca: Londrina.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária: 440420200
Apelação Civel.     Apelante: Itaú Seguradora SA.     Advogado:
Marcelo Baldassarre Cortez.     Apelado: Maria Amélia Diniz Moro.
Advogado: Rafael Tadeo dos Santos. Embargante: Maria Amélia Diniz
Moro  . Advogado: Rafael Tadeo dos Santos  . Relator: Juiz Subst.
2º G. Vitor Roberto Silva (Des. Ronald Schulman)

Agravo de Instrumento

0008 . Processo:   0473745-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária: 200800000115 Ordi-
nária. Agravante: Francisco Carlos Cardoso da Rocha  , Flávia Irace-
ma Gimenes, Vera Lucia do Carmo. Advogado: Yara Alexandra Dias
. Agravado: Condomínio Edifício Mercúrio  . Relator: Des. Arquelau
Araujo Ribas

Agravo de Instrumento

0009 . Processo:   0491860-5

Comarca: Foro Regional de Campo Largo da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Cível e Anexos.   Ação Origi-
nária: 200500000712 Declaratória. Agravante: Bradesco Seguros SA
. Advogado: Fabíola Rosa Ferstemberg  , André Diniz Affonso da
Costa, Maurício Gomm Ferreira dos Santos. Agravado: Antonio



1414141414 2ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 7709

Wiezbicki  . Advogado: Adriano Huber Júnior  . Relator: Des. Ar-
quelau Araujo Ribas

Agravo de Instrumento

0010 . Processo:   0506336-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 9ª Vara Cível.   Ação Originária: 200800000593 Pedi-
do de Beneficio. Agravante: Riva Ernesto Batista dos Santos  , Zu-
leide Neumann. Advogado: Alexandre Tomaschitz  , Fernanda Mar-
tinez da Silva Schorr. Agravado: Fundação Sanepar de Assistência
Social  . Advogado: Sidnei Aparecido Cardoso  , Douglas Pospiesz
de Oliveira. Relator: Des. Luiz Lopes

Agravo de Instrumento

0011 . Processo:   0516999-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária: 200800000234 Ex-
ceção de Incompetência. Agravante: Dynea Brasil Sa  . Advogado:
Maristela Schwerz  , Fábio Luiz da Câmara Falcão. Agravado: Fabio
Mendes Ambrosio  , Fátima Américo Domingues, Fernando dos San-
tos Pereira, Francieli dos Santos Viana, Francisco Mendes, Francis-
co Pedro Filho, Gabriel Correa, Gabriel Gonçalves do Rosário, Ga-
briel Pereira da Silva, Genário Adão. Advogado: José Silvio Gori
Filho  . Interessado: Gpc Química Sa  . Advogado: Newton Domin-
gues Kalil  , Fernando Baum Salomon, Marcelo Pedroso Ilarraz. In-
teressado: Hexion Química Indústria e Comércio Ltda  . Advogado:
Maria Helena Leonardi Bastos  . Relator: Des. Luiz Lopes

Agravo de Instrumento

0012 . Processo:   0518420-7

Comarca: Maringá.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária:
200800000308 Exceção de Incompetência. Agravante: Dilza Maria
dos Santos Xavier  , Adinaldo Xavier dos Santos. Advogado: Edval-
do Luiz da Rocha  , Selma Cristina Bettão Rocha. Agravado: Liberty
Paulista Seguros Sa  . Advogado: Milton Luiz Cleve Küster  , Murilo
Cleve Machado, Trajano Bastos de Oliveira Neto Friedrich. Relator:
Des. Luiz Lopes

Apelação Cível

0013 . Processo:   0367314-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária: 200100072200 Co-
brança de Condominio. Apelante: Thainá Cristine Barillari
Representado(a). Advogado: Nilce Neide Teixeira de Lima (Defen-
sor Público). Apelado: Condomínio Residencial Bologna  . Advoga-
do: Fernanda Pires Alves  . Relator: Des. Arquelau Araujo Ribas

Apelação Cível

0014 . Processo:   0433641-0

Comarca: Londrina.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500000450 Conflito de Competência/jurisdição. Apelante: Ser-
comtel Sa - Telecomunicações  . Advogado: José Carlos Martins
Pereira  , Fábio Martins Pereira. Apelado: Aparecida Galdino Gumi-
ero  , Aparecido Zanco, Christianne Marta Schwabe, Eduardo Mar-
tins de Lima, Flavio do Vale, Jose João da Silva, Katherine Isabel
Feitosa Melo, Maria Anunciata da Silva Bernardo, Sebastião Joa-
quim de Carvalho, Tania Regina Lotz Campos Pívaro. Advogado:
Helen Kátia Silva Cassiano  . Relator: Des. Ronald Schulman. Revi-
sor: Des. Arquelau Araujo Ribas

Apelação Cível

0015 . Processo:   0466440-4

Comarca: Maringá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600001183 Cobrança. Apelante: Itaú Seguros Sa  . Advogado:
Marcelo Baldassarre Cortez  . Apelante: Josimar Ferreira  , Jucimar
Ferreira. Advogado: Edvaldo Luiz da Rocha  . Apelado: Itaú Segu-
ros Sa  . Advogado: Marcelo Baldassarre Cortez  . Apelado: Josimar
Ferreira  , Jucimar Ferreira. Advogado: Edvaldo Luiz da Rocha  .
Relator: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0016 . Processo:   0467681-9

Comarca: Castro.Vara: Vara Cível e Anexos.   Ação Originária:
200100000010 Indenização. Apelante: Bradesco Seguros SA  . Ad-
vogado: Rafael Nogueira da Gama  , Fernanda Willie Posniak, Geru-
sa Linhares. Apelante: Dorvalino Sperandio Machado  , Elizabete
Pereira Machado. Advogado: Agenir Braz Dalla Vecchia  . Apelado:
José Otávio Nocera  . Advogado: Claudio Luiz Furtado Correa Fran-
cisco  . Apelado: Bradesco Seguros SA  . Advogado: Rafael Noguei-
ra da Gama  , Fernanda Willie Posniak, Gerusa Linhares. Apelado:
Dorvalino Sperandio Machado  , Elizabete Pereira Machado. Advo-
gado: Agenir Braz Dalla Vecchia  . Relator: Des. Marcos de Luca
Fanchin. Revisor: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0017 . Processo:   0473943-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária: 200300074072 De-
claratória. Apelante: Cristal Cor Distribuidora de Vidros Ltda  . Ad-
vogado: Geraldo Peixoto de Luna Junior  , Geraldo Peixoto de Luna.

Apelante: Jorge Querino Dall Igna Cruz  . Advogado: Brasilio Vi-
cente de Castro Neto  , José Augusto Araújo de Noronha. Apelado:
Cristal Cor Distribuidora de Vidros Ltda  . Advogado: Geraldo Pei-
xoto de Luna Junior  , Geraldo Peixoto de Luna. Apelado: Jorge
Querino Dall Igna Cruz  . Advogado: Brasilio Vicente de Castro Neto
, José Augusto Araújo de Noronha. Relator: Des. Marcos de Luca
Fanchin. Revisor: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0018 . Processo:   0474276-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 19ª Vara Cível.   Ação Originária: 200300000213 In-
denização. Apelante: Denis Hattori Matias  , Cláudio Bernardo Ma-
tias, Elsa Hattori Matias. Advogado: Eros Belin de Moura Cordeiro
, Noêmia Paula Santos Fontanela. Apelante: Associação do Pessoal
da Caixa Econômica Federal - Apcef/pr  . Advogado: Paulo Roberto
Silva Lara  , Jorge Derbli. Apelado: Denis Hattori Matias  , Cláudio
Bernardo Matias, Elsa Hattori Matias. Advogado: Eros Belin de
Moura Cordeiro  , Noêmia Paula Santos Fontanela. Apelado: Asso-
ciação do Pessoal da Caixa Econômica Federal - Apcef/pr  . Advoga-
do: Paulo Roberto Silva Lara  , Jorge Derbli. Relator: Juiz Subst. 2º
G. Vitor Roberto Silva (Des. Ronald Schulman). Revisor: Des. Ar-
quelau Araujo Ribas

Apelação Cível

0019 . Processo:   0474398-0

Comarca: Alto Paraná.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200600000438 Declaratória. Apelante: Hsbc Bank Brasil SA Banco
Multiplo  . Advogado: Oldemar Mariano  . Rec.Adesivo: Leonice
Adauto dos Santos Dias  . Advogado: Juarez Lopes França  . Apela-
do: Hsbc Bank Brasil SA Banco Multiplo  . Advogado: Oldemar
Mariano  . Apelado: Leonice Adauto dos Santos Dias  . Advogado:
Juarez Lopes França  . Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Revi-
sor: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0020 . Processo:   0475526-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 8ª Vara Cível.   Ação Originária: 200100001113 Inde-
nização. Apelante: Tic Transportes Ltda  . Advogado: Juliano Si-
queira de Oliveira  . Apelante: Carlos Alberto Di Augustini  . Advo-
gado: Fernando Munhoz Ribeiro  , Pedro Lopes. Apelado: Tic Trans-
portes Ltda  . Advogado: Juliano Siqueira de Oliveira  . Apelado:
Carlos Alberto Di Augustini  . Advogado: Fernando Munhoz Ribeiro
, Pedro Lopes. Apelado: Tcg Transportes de Cargas Geral Ltda  .
Advogado: Vera Lucia de Pauli  . Relator: Des. Marcos de Luca
Fanchin. Revisor: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0021 . Processo:   0480982-9

Comarca: Campo Mourão.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200500000265 Indenização. Apelante: Indústria e Comércio de Fri-
os e Laticínios Cataratas Ltda  . Advogado: Winicius Rubele Valenza
, Alfredo de Assis Gonçalves Neto, Guilherme Kloss Neto, Leila
Regiane Fusinatto, José Fernando Marucci. Apelado: Itau Seguros
S/a  . Advogado: Wanderlei de Paula Barreto  , Luciany Michelli
Pereira dos Santos. Apelado: Ivan André Monegat  . Advogado: Paulo
Vani Costa  , Valter Francisco da Silva. Relator: Juiz Subst. 2º G.
Vitor Roberto Silva (Des. Ronald Schulman)

Apelação Cível

0022 . Processo:   0481348-1

Comarca: Londrina.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200200000555 Declaratória. Apelante: Dalva Rausch  . Advogado:
Marcelo Constantino Malaguido  . Apelado: Unibanco - União de
Bancos Brasileiros SA  . Advogado: Oldemar Mariano  . Relator:
Des. Marcos de Luca Fanchin. Revisor: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0023 . Processo:   0481586-1

Comarca: Londrina.Vara: 5ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600000257 Indenização. Apelante: Maria Edna Bonatti  . Advo-
gado: José Vieira da Silva Filho  . Apelado: Global Village Telecom
Ltda  . Advogado: Christian Augusto Costa Beppler  , Rogério Stei-
nemann Dumke. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Revisor:
Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0024 . Processo:   0482189-6

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200400003513 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA
. Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Rec.Adesivo: Aristo do Nasci-
mento Alexandre  . Advogado: Cristiane Uliana  . Apelado: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA  . Advogado: Ananias Cézar Teixeira  . Apelado:
Aristo do Nascimento Alexandre  . Advogado: Cristiane Uliana  . Rela-
tor: Des. Ronald Schulman. Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas

Apelação Cível

0025 . Processo:   0483345-8

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária:

200100000278 Ordinária. Apelante: Kamachi Incorporação e Em-
preendimentos Imobiliários Ltda  , Ku Tzu Sheng, Chen Shu Tai, Ku
Tan Chen. Advogado: Antônio Lu  . Apelado: Condomiínio do Sho-
pping Center Mercosul  , José Nunes Vieira, Neuly Gonçalves Viei-
ra, Cleober Luis Perissoli, Mery Smaha de Oliveira Perissoli, Maria
Madalena Royer, Marilaine Terezinha Royer, Udilberto Jaime Lobo,
Vera Lucia Stein Lobo, Mario Alberto Cheise de Camargo, Walde-
mar Rodrigues Bartholo Filho, Juraci Pepiliasco Bartholo, Aristides
Valduga, Reni Batisti Valduga, Adroaldo Broch, Claudete Maria
Rossetto Broch, Marcus Joalheiros Ltda. Advogado: José Bento Vi-
dal Filho  , Hiran José Denes Vidal. Relator: Des. Ronald Schulman.
Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas

Apelação Cível

0026 . Processo:   0484108-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 21ª Vara Cível.   Ação Originária: 200700000416 Or-
dinária. Apelante: Unimed de Curitiba Sociedade Cooperativa de
Serviços Hospitalares  . Advogado: Rafael Baggio Berbicz  , Lizete
Rodrigues Feitosa. Apelado: Jose Alberto Schmidt (maior de 60 anos).
Advogado: João Batista Pio Vieira  , Luiz Fernando da Rosa Pinto.
Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Revisor: Des. Ronald Schul-
man

Apelação Cível

0027 . Processo:   0486181-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária: 200700080983 Co-
brança. Apelante: Centauro Seguradora Sa  . Advogado: Marcelo
Baldassarre Cortez  . Apelado: Durval Antonio Vaz  . Advogado:
Claudio Freitas Mallmann  . Relator: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0028 . Processo:   0486856-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária: 200400076697 Co-
brança. Apelante: Condomínio Residencial Pedro Américo  . Advo-
gado: Marilza Matioski  . Apelado: Rafael Mateus Rosa  . Advoga-
do: Liziane Cristina Anselmo da Silva  . Relator: Des. Arquelau Ara-
ujo Ribas

Apelação Cível

0029 . Processo:   0487246-6

Comarca: Maringá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600001156 Declaratória. Apelante: Paula Carolina Teixeira Mar-
roni  . Advogado: Maria Angela Barbosa da Silva  , Sandra Maria
Vicentin. Apelado: Teledata Informações & Tecnologia S/a  . Advo-
gado: Eduardo Teixeira da Silveira  , Gustavo Almeida de Almeida,
Frederico Ricardo de Ribeiro e Lourenço, André Luiz Bettega
D’Ávila, Rene Toedter. Relator: Des. Ronald Schulman. Revisor: Des.
Arquelau Araujo Ribas

Apelação Cível

0030 . Processo:   0488289-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 13ª Vara Cível.   Ação Originária: 200600035418 Ação
Monitória. Apelante: Transportes Rodoway Ltda  . Advogado: Gui-
lherme Borba Vianna  . Apelado: Unibanco Aig Seguros Sa  . Advo-
gado: Francis Almeida Vessoni  , Mônica Ferreira Mello Biora, Mil-
ton Luiz Cleve Küster. Relator: Des. Ronald Schulman. Revisor: Des.
Arquelau Araujo Ribas

Apelação Cível

0031 . Processo:   0490170-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária: 200600078708 Inde-
nização. Apelante: Grupo de Comunicação Três S/a - Em Recupera-
ção Judicial  . Advogado: Rafael Marçal Araújo  . Apelante: Maria
Teresa Bonatto de Castro  , Mauro José Magnabosco, Almir Carlos
Bornancin. Advogado: Leonardo da Costa  , Helena Martins Sch-
mitt. Apelado: Grupo de Comunicação Três S/a - Em Recuperação
Judicial  . Advogado: Rafael Marçal Araújo  . Apelado: Maria Teresa
Bonatto de Castro  , Mauro José Magnabosco, Almir Carlos Bornan-
cin. Advogado: Leonardo da Costa  , Helena Martins Schmitt. Rela-
tor: Des. Luiz Lopes

Apelação Cível

0032 . Processo:   0491120-6

Comarca: Terra Boa.Vara: Vara Única.   Ação Originária: 200700000303
Cobrança. Apelante: Centauro Seguradora S/a  . Advogado: Juscelino
Kubitschek de Oliveira  . Rec.Adesivo: Roberto Américo Dorea (maior
de 60 anos), Valdete Santos Dorea. Advogado: Marli Regina Renoste
Vieli  . Apelado: Centauro Seguradora S/a  . Advogado: Juscelino Ku-
bitschek de Oliveira  . Apelado: Roberto Américo Dorea (maior de 60
anos), Valdete Santos Dorea. Advogado: Marli Regina Renoste Vieli  .
Relator: Des. Arquelau Araujo Ribas

Apelação Cível

0033 . Processo:   0492789-9

Comarca: Prudentópolis.Vara: Vara Única.   Ação Originária:

200500000640 Anulatória. Apelante: Joana Kocodeniak Ostapiv  .
Advogado: Eli Corrêa Fernandes  . Apelado: Estofados Piacentini
Ltda  . Advogado: Augusto Renato Penteado Cardoso  . Relator:
Juiz Subst. 2º G. Vitor Roberto Silva (Des. Ronald Schulman). Revi-
sor: Des. Luiz Lopes

Apelação Cível

0034 . Processo:   0493927-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 9ª Vara Cível.   Ação Originária: 199900000963 Re-
paração de Danos. Apelante: Banco Abn Amro Real SA  . Advogado:
Julio Barbosa Lemes Filho  , Vanda Lucia Tavares. Apelado: Marcia
Maria Fernandes  . Advogado: Mieko Ito  . Relator: Juiz Subst. 2º G.
Vitor Roberto Silva (Des. Ronald Schulman). Revisor: Des. Luiz
Lopes

Apelação Cível

0035 . Processo:   0495071-4

Comarca: Londrina.Vara: 9ª Vara Cível.   Ação Originária:
200300000353 Ordinária. Apelante: Bradesco Vida e Previdência Sa
. Advogado: Débora Segala  , Danielle Lenzi. Apelado: Dorcas Ama-
ral Salim  , Ide Salim Felício, Ismael Salim Junior, Idejane Amaral
Salim. Advogado: Luciano Carlos Franzon  . Relator: Juiz Subst. 2º
G. Vitor Roberto Silva (Des. Ronald Schulman). Revisor: Des. Luiz
Lopes

Apelação Cível

0036 . Processo:   0496839-0

Comarca: Maringá.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600000789 Cominatória. Apelante: Neide Trabuco Felipe  , Ade-
mir Trabuco, Valdenir Trabuco. Advogado: Rosemery Dessotti Silva
. Apelado: Unimed Reginal Maringá - Cooperativa de Trabalho Mé-
dico  . Advogado: Marcio Luis Piratelli  . Relator: Juiz Subst. 2º G.
Albino Jacomel Guerios (Des. Marcos de Luca Fanchin). Revisor:
Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0037 . Processo:   0496873-2

Comarca: Cambará.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200700000475 Cobrança. Apelante: Safra Seguros S/a  . Advogado:
Milton Luiz Cleve Küster  , Mônica Cristina Bizineli. Apelado: Ân-
gelo Bavaresco  . Advogado: Paulo Sérgio Rodrigues  . Relator: Des.
Luiz Lopes

Apelação Cível

0038 . Processo:   0498062-7

Comarca: Maringá.Vara: 5ª Vara Cível.   Ação Originária:
200400000001 Reparação de Danos. Apelante: Shirley Andreato  .
Advogado: Odair Mario Bordini  . Rec.Adesivo: Altamir Baticioto  ,
Aparecida Matinhão Baticioto, Luiz Fernando Baticioto. Advogado:
Valmir Brito de Moraes  , Alexandre da Silva Moraes. Apelado: Shir-
ley Andreato  . Advogado: Odair Mario Bordini  . Apelado: Altamir
Baticioto  , Aparecida Matinhão Baticioto, Luiz Fernando Baticioto.
Advogado: Valmir Brito de Moraes  , Alexandre da Silva Moraes.
Relator: Juiz Subst. 2º G. Vitor Roberto Silva (Des. Nilson Mizuta)

Apelação Cível

0039 . Processo:   0498771-1

Comarca: Rolândia.Vara: Vara Cível e Anexos.   Ação Originária:
200500000031 Indenização. Apelante: Espólio de Abel Alves da Cruz
. Advogado: Ana Carolina Conte Bouças  . Apelado: Rosângela Apa-
recida Valim Meireles de Andrade  . Advogado: Valdelice de Lourdes
Palmieri  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Vitor Roberto Silva (Des. Nil-
son Mizuta)

Apelação Cível

0040 . Processo:   0500168-7

Comarca: Umuarama.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária:
200700000140 Exibição de Documentos. Apelante: Bradesco Vida e
Previdência S/a  . Advogado: José Fernando Vialle  . Apelado: Elza
Maria Cordeiro da Silva  . Advogado: Acir Borges Monteiro  . Rela-
tor: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios (Des. Marcos de Luca
Fanchin). Revisor: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0041 . Processo:   0500322-1

Comarca: Clevelândia.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200600000288 Indenização. Apelante: Anilson Lorenzetti  . Advo-
gado: Dalci Duarte Roveda Junior  . Apelado: Rosa Maria Pacheco  .
Advogado: Edgar Domingos Menegatti  . Relator: Juiz Subst. 2º G.
Albino Jacomel Guerios (Des. Marcos de Luca Fanchin). Revisor:
Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0042 . Processo:   0500763-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária: 200700000298 De-
claratória. Apelante: Brasil Telecom Sa  . Advogado: Evaristo Ara-
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gão Ferreira dos Santos  , Rita de Cassia Correa de Vasconcelos,
Fabiana Maria Nunes, Teresa Arruda Alvim Wambier, Luiz Rodri-
gues Wambier. Apelado: Leaderbank Investimentos Ltda  . Advoga-
do: Antonio Fonseca Hortmann  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Albino
Jacomel Guerios (Des. Marcos de Luca Fanchin). Revisor: Des. Ro-
nald Schulman

Apelação Cível

0043 . Processo:   0501249-1

Comarca: Foro Regional de Campina Grande do Sul da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Única.   Ação Originá-
ria: 200600000946 Indenização. Apelante: Celia Gracinda Ferrer da
Silva  . Advogado: Fabiano Neves Macieywski  , Fernando Murilo
Costa Garcia, Heroldes Bahr Neto. Apelado: Companhia de Sanea-
mento do Paraná - Sanepar  . Advogado: Ida Regina Pereira de Bar-
ros  , Marcus Venicio Cavassin, Andrei de Oliveira Rech. Relator:
Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios (Des. Marcos de Luca Fan-
chin). Revisor: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0044 . Processo:   0501538-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária: 200100001510 Co-
brança. Apelante: Guilherme Sibut Vieira  . Advogado: Henrique
Schneider Neto  . Apelado: Condomínio Edifício Ille de France I  .
Advogado: Manoel Alexandre Schernoski Ribas  . Relator: Des. Ar-
quelau Araujo Ribas

Apelação Cível

0045 . Processo:   0501752-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 12ª Vara Cível.   Ação Originária: 200400027869 Co-
brança. Apelante: Hsbc Seguros (brasil) Sa  . Advogado: Jaime Oli-
veira Penteado  , Flávio Penteado Geromini. Apelado: Moisés Batis-
ta Sola  . Advogado: Marcus Fabrícius Cosme Carvalho  , Rafael
Eduardo Bernartt. Relator: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios
(Des. Marcos de Luca Fanchin). Revisor: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0046 . Processo:   0502083-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 16ª Vara Cível.   Ação Originária: 200700000481
Embargos a Execução. Apelante: Felipe Inckot  , Romualdo José
Inckot, Eduardo Luiz Inckot, Geraldo Felipe Inckot, João Alberto
Inckot, Daniel Henrique Inckot. Advogado: Dionísio Olicshevis  .
Apelado: Bradesco Seguros SA  . Advogado: Paulo Cesar Braga
Menescal  , Wagner Cardeal Oganauskas. Relator: Des. Ronald Schul-
man. Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas

Apelação Cível

0047 . Processo:   0505096-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária: 200500000443 Inde-
nização. Apelante: Rene Tissot da Silva  . Advogado: Solange Tissot
. Apelado: Bv Financeira Sa, Credito, Financiamento e Investimento
. Advogado: Carine de Medeiros Martins  . Relator: Juiz Subst. 2º G.
Albino Jacomel Guerios (Des. Marcos de Luca Fanchin). Revisor:
Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0048 . Processo:   0505165-6

Comarca: Foro Regional de São José dos Pinhais da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Origi-
nária: 200500000623 Regressiva. Apelante: Marusia Lara  . Advo-
gado: Rosilaine Aparecida Balbo Afonso  . Rec.Adesivo: Tokyo
Marine Brasil Seguradora Sa  . Advogado: Ciro Bruning  , Cyntia
Brandalize. Apelado: Marusia Lara  . Advogado: Rosilaine Apareci-
da Balbo Afonso  . Apelado: Tokyo Marine Brasil Seguradora Sa  .
Advogado: Ciro Bruning  , Cyntia Brandalize. Relator: Juiz Subst. 2º
G. Vitor Roberto Silva (Des. Nilson Mizuta)

Apelação Cível

0049 . Processo:   0505350-5

Comarca: Campo Mourão.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária:
200000000053 Reparação de Danos. Apelante: Jofre Fernando Cos-
ta  . Advogado: Luiz Alfredo da Cunha Bernardo  , Roberta Barco
Lopes, Alessandra A. Lavorente. Apelado: Osvaldo Batista da Silva
. Advogado: Marcio Berbet  . Relator: Des. Ronald Schulman. Revi-
sor: Des. Arquelau Araujo Ribas

Apelação Cível

0050 . Processo:   0506147-2

Comarca: Alto Paraná.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200700000036 Declaratória. Apelante: Pxl Calçados Ltda  . Advo-
gado: Terence Keller  , Rosely Torres de Almeida Camillo. Apelado:
Marlene Belo  . Advogado: Juarez Lopes França  . Relator: Juiz Subst.
2º G. Albino Jacomel Guerios (Des. Marcos de Luca Fanchin). Revi-
sor: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0051 . Processo:   0506238-8

Comarca: Cascavel.Vara: 1ª Vara Cível.   Ação Originária:
200400001022 Reparação de Danos. Apelante: Santina Rodrigues
Formigueiri  , Susana Paula Formigueiri, Evandro Paulo Formiguei-
ri, Rosana Formigueiri, Landro Carlos Formigueiri Representado(a).
Advogado: Leonardo Dolfini Augusto  , Antonio Augusto Sobrinho.
Apelado: Nelson Lopes de Carvalho  . Advogado: Ildeberto de San-
tana  . Relator: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0052 . Processo:   0508038-6

Comarca: Loanda.Vara: Vara Cível e Anexos.   Ação Originária:
200700000815 Indenização. Apelante: Antonio Lucio Ferreira (mai-
or de 60 anos). Advogado: Flávio Rodrigues dos Santos  . Apelado:
Cesp Companhia Energética de São Paulo  . Relator: Des. Luiz Lo-
pes

Apelação Cível

0053 . Processo:   0510708-4

Comarca: Londrina.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600000998 Cobrança. Apelante: Conjunto Residencial Santa Rita
Iii  . Advogado: Marcus Vinicius Ginez da Silva  . Apelado: Adilson
de Souza  , Maria do Socorro Gonçalves de Souza. Relator: Des.
Arquelau Araujo Ribas

Apelação Cível

0054 . Processo:   0513255-0

Comarca: Cianorte.Vara: Vara Cível.   Ação Originária:
200100000176 Indenização. Apelante: Banco Santander Brasil Sa  .
Advogado: Gerson Vanzin Moura da Silva  , Jaime Oliveira Pentea-
do, Vanessa Dias Simas. Rec.Adesivo: Antonio Ramiro  . Advogado:
Maria Lucia Zanzarini  , José Roberto Loureiro, Luiz Zanzarini Net-
to, Mauro Dalarme. Apelado: Banco Santander Brasil Sa  . Advoga-
do: Gerson Vanzin Moura da Silva  , Jaime Oliveira Penteado, Va-
nessa Dias Simas. Apelado: Antonio Ramiro  . Advogado: Maria Lucia
Zanzarini  , José Roberto Loureiro, Luiz Zanzarini Netto, Mauro
Dalarme. Interessado: Carlos Guier Vieira  . Advogado: Sidney Ri-
cardo Veloso Dantas  , Paulo Rogério M. Silva. Relator: Juiz Subst.
2º G. Albino Jacomel Guerios (Des. Marcos de Luca Fanchin). Revi-
sor: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0055 . Processo:   0513297-8

Comarca: Cianorte.Vara: Vara Cível.   Ação Originária:
200500000434 Ressarcimento. Apelante: Rozemar Rozendo da Sil-
va  . Advogado: Gláucio Miaki  . Apelante: Alessandra Rozendo da
Silva  . Advogado: Luiz Carlos Biaggi  , Maurício Gonçalves Pereira,
Fernando Grecco Beffa. Apelado: Marina Vieira de Andrade  , Paulo
César Cassalho Romano, Neves e Weiler Ltda. Advogado: Juliano
Luís Zanelato  , João Augusto de Almeida, Raphael Duarte da Silva,
João Carlos de Lima. Apelado: Hdi Seguros Sa  . Advogado: Luiz
Assi  . Relator: Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0056 . Processo:   0514604-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 21ª Vara Cível.   Ação Originária: 200800000687 Anu-
latória. Apelante: Empresa Gestora de Ativos - Emgea  . Advogado:
Mauricio Pioli  . Apelado: Conjunto Residencial Parque dos Cedros
Ii  . Advogado: Antonio Emerson Martins  . Apelado: Maria Elena
Lunkes  . Advogado: Felipe Reddin Werka  . Relator: Juiz Subst. 2º
G. Albino Jacomel Guerios (Des. Marcos de Luca Fanchin). Revisor:
Des. Ronald Schulman

Apelação Cível

0057 . Processo:   0515164-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Originária: 200400000060 Inde-
nização. Apelante: Miguel Angelo Bueno Vendramini  . Advogado:
Silvio Martins Vianna  . Apelado: Clube Curitibano  . Advogado:
Vanete Steil Villatori  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel
Guerios (Des. Marcos de Luca Fanchin). Revisor: Des. Ronald Schul-
man

Apelação Cível

0058 . Processo:   0518505-5

Comarca: Foro Regional de São José dos Pinhais da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba.Vara: 2ª Vara Cível.   Ação Origi-
nária: 200400001556 Reparação de Danos. Apelante: Bradesco Se-
guros SA  . Advogado: Fabíola Rosa Ferstemberg  . Apelante: Bura-
to Comércio e Transportes Ltda-me  , Andre da Silva Silveira. Advo-
gado: Maria de Lourdes Ricardo Xavier  . Apelado: Rodrigo Sovrani
. Advogado: Jocely Loureiro Carvalho de Oliveira  . Relator: Des.
Luiz Lopes

Apelação Cível

0059 . Processo:   0519598-4

Comarca: Cascavel.Vara: 3ª Vara Cível.   Ação Originária:
200600001036 Cobrança. Apelante: Confiança Companhia de Segu-

ros  . Advogado: Joslaine Montanheiro Alcantara da Silva  . Apela-
do: Ozeny Agapito de Freitas (maior de 60 anos). Advogado: Gerci
Libero da Silva  , Valeriano Aparecido Medeiros. Relator: Des. Luiz
Lopes

Apelação Cível

0060 . Processo:   0525368-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 17ª Vara Cível.   Ação Originária: 200700000879 Co-
brança. Apelante: Beatriz Ivonete Stoco Portela  . Advogado: José
Antônio de Andrade Alcântara  , Bárbara Letícia de Souza Spagnolo.
Apelado: Hsbc Seguros Brasil Sa  . Relator: Des. Luiz Lopes

Departamento Judiciário        Emitido em 24/09/2008
Setor de Pautas
Pauta de Julgamento do dia 02/10/2008 13:30
Sessão Ordinária - 1ª Câmara Criminal

Relação No. 2008.08207 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária da 1ª Câmara Criminal a
realizar-se em 02/10/2008 às 13:30 horas, ou sessões subsequentes.

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem Processo
Alexandre Alves Greghi 018 0486948-1
Altamiro Alves dos Santos 001 0391380-0
Anderson Manique Barreto 013 0502687-5

021 0486328-9
André Luiz Gonçalves Salvador 008 0517909-9
André Luiz Nunes da Silva 002 0401916-5
Antonio Carlos Lopes 016 0458563-7
Carlefe Moraes de Jesus 017 0478690-5
Caroline Louize da Fonseca Silva 019 0496209-2
Claudimara Calore de Souza 020 0485149-4
Cláudio Camargo de Arruda 011 0490802-9
Daniela Zamprônio 004 0505245-9
Derli Cardozo Fiuza 005 0481804-4
Douglas Haquim Filho 012 0491977-5
Eneide Lucia Bodanese 022 0474781-5
Ernani Mancia 022 0474781-5
Fernando Cesar da Costa Ferreira 025 0497122-4
Genirio João Favero 009 0465812-6
Giselly Campelo Rodrigues 018 0486948-1
Gustavo Mussi Milani 012 0491977-5
Henrique Ehlers Silva 023 0493886-7
Jonatas Pirkiel 001 0391380-0
Lucimara Gonçalves da Silva 015 0406162-7
Luiz Carlos Ribeiro 003 0490188-4
Luiz Carneiro 006 0505915-6
Luiz Claudio Falarz 014 0513989-1
Mário Lúcio Monteiro Filho 015 0406162-7
Nilton Ribeiro de Souza 015 0406162-7
Paulo Rogério Alves Ferreira 010 0486838-0
Pedro Teixeira Pinto 011 0490802-9
Rafael Cristiano Brugnerotto 006 0505915-6
Renato Celso Beraldo Júnior 015 0406162-7
Roberto Cezário 024 0496944-6
Salo Roberto Biazi 018 0486948-1
Silvio José Farinholi Arcuri 007 0506140-3

Apelação Crime

0001 . Processo:   0391380-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: Vara Privativa do 1ª Tribunal do Júri.   Ação Originá-
ria: 2001000061079 Ação Penal. Apelante: Luiz Carlos Calisto  .
Advogado: Jonatas Pirkiel  , Altamiro Alves dos Santos. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná  . Relator: Desª Maria Apa-
recida Blanco de Lima. Revisor: Des. Oto Luiz Sponholz

Apelação Crime

0002 . Processo:   0401916-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: Vara Privativa do 1ª Tribunal do Júri.   Ação Originá-
ria: 1996000028974 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do
Estado do Paraná  . Apelado: Nerval Klingenfuss  . Advogado: An-
dré Luiz Nunes da Silva  . Apelante: Nerval Klingenfuss  . Advoga-
do: André Luiz Nunes da Silva  . Apelado: Ministério Público do
Estado do Paraná  . Ass.Acusação: Dany Forster  . Relator: Desª
Maria Aparecida Blanco de Lima. Revisor: Des. Oto Luiz Sponholz

Recurso de Agravo

0003 . Processo:   0490188-4

Comarca: Rio Negro.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200800000106 Recurso de Agravo. Recorrente: Denis Albuquerque
(Réu Preso). Advogado: Luiz Carlos Ribeiro  . Recorrido: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná  . Relator: Des. Oto Luiz Sponholz

Recurso de Agravo

0004 . Processo:   0505245-9

Comarca: Cascavel.Vara: Vara de Execuções Penais e Corregedoria
dos Presídios.   Ação Originária: 200700003561 Pedido de Progres-
são / Regressão. Recorrente: Mateus Dias Mancio (Réu Preso). Ad-
vogado: Daniela Zamprônio  . Recorrido: Ministério Público do Es-
tado do Paraná  . Relator: Des. Oto Luiz Sponholz

Recurso em Sentido Estrito

0005 . Processo:   0481804-4

Comarca: Palmas.Vara: Vara Criminal e Anexos.   Ação Originária:
2004000000140 Ação Penal. Recorrente: Roberto de Oliveira (Réu
Preso), Tiago Cuitá, Silvestre de Oliveira. Def.Dativo: Derli Cardo-
zo Fiuza  . Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná  .
Relator: Des. Oto Luiz Sponholz

Recurso em Sentido Estrito

0006 . Processo:   0505915-6

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 2ª Vara Criminal.   Ação Originária:
2006000000136 Ação Penal. Recorrente: Jefferson Paulo dos San-
tos (Réu Preso). Advogado: Luiz Carneiro  , Rafael Cristiano Brug-
nerotto. Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná  . Rela-
tor: Des. Oto Luiz Sponholz

Recurso em Sentido Estrito

0007 . Processo:   0506140-3

Comarca: Londrina.Vara: 1ª Vara Criminal.   Ação Originária:
2002000003634 Ação Penal. Recorrente: Ademir Galera (Réu Pre-
so). Advogado: Silvio José Farinholi Arcuri  . Recorrido: Ministério
Público do Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Luiz Osorio
Moraes Panza (Des. Telmo Cherem)

Recurso em Sentido Estrito

0008 . Processo:   0517909-9

Comarca: Londrina.Vara: 1ª Vara Criminal.   Ação Originária:
2005000071180 Ação Penal. Recorrente: Gedeon de Lima (Réu Pre-
so). Advogado: André Luiz Gonçalves Salvador  . Recorrido: Minis-
tério Público do Estado do Paraná  . Relator: Des. Campos Marques

Apelação Crime

0009 . Processo:   0465812-6

Comarca: Chopinzinho.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
199500000011 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do Estado
do Paraná  . Apelado: Cláudio Fonseca Bentrac (Réu Preso). Advo-
gado: Genirio João Favero  . Apelante: Cláudio Fonseca Bentrac
(Réu Preso). Advogado: Genirio João Favero  . Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Luiz Osorio
Moraes Panza (Des. Oto Luiz Sponholz). Revisor Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira (Des. Tadeu Marino Loyola
Costa)

Apelação Crime

0010 . Processo:   0486838-0

Comarca: Telêmaco Borba.Vara: Vara Criminal e Anexos.   Ação
Originária: 2005000000509 Ação Penal. Apelante: Jadir de Jesus
Lemes Prestes (Réu Preso). Advogado: Paulo Rogério Alves Ferrei-
ra  . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná  . Relator: Juiz
Subst. 2º G. Luiz Osorio Moraes Panza (Des. Oto Luiz Sponholz).
Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira
(Des. Tadeu Marino Loyola Costa)

Apelação Crime

0011 . Processo:   0490802-9

Comarca: Iretama.Vara: Vara Única.   Ação Originária: 200000000061
Ação Penal. Apelante: Ministério Público do Estado do Paraná  .
Apelado: Anderson de Almeida Pires  . Advogado: Cláudio Camargo
de Arruda  . Apelante: Valdir de Almeida Pires (Réu Preso). Advoga-
do: Cláudio Camargo de Arruda  . Apelado: Ministério Público do
Estado do Paraná  . Ass.Acusação: Ana de Moura Sacoman  , Reinal-
do Sacoman. Advogado: Pedro Teixeira Pinto  . Relator: Des. Cam-
pos Marques. Revisor: Des. Oto Luiz Sponholz

Apelação Crime

0012 . Processo:   0491977-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: Vara Privativa do 2ª Tribunal do Júri.   Ação Originá-
ria: 1998000046879 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do
Estado do Paraná  . Apelado: Ivan Daniel Nunes da Silva (Réu Pre-
so). Def.Dativo: Gustavo Mussi Milani  , Douglas Haquim Filho.
Relator: Des. Oto Luiz Sponholz. Revisor Convocado: Juiz Subst.
2º G. Francisco Cardozo Oliveira (Des. Tadeu Marino Loyola Costa)

Apelação Crime

0013 . Processo:   0502687-5

Comarca: Palmas.Vara: Vara Criminal e Anexos.   Ação Originária:
1999000000029 Ação Penal. Apelante: Hermes Antonio Marchiori (Réu
Preso). Def.Dativo: Anderson Manique Barreto  . Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Mário Helton
Jorge (Des. Jesus Sarrão). Revisor: Des. Campos Marques

Apelação Crime

0014 . Processo:   0513989-1

Comarca: Foro Regional de Almirante Tamandaré da Comarca da
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Região Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Criminal e Anexos.
Ação Originária: 2006000001345 Ação Penal. Apelante: Tiago Ra-
fael Correia (Réu Preso). Advogado: Luiz Claudio Falarz  . Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná  . Relator: Des. Campos
Marques. Revisor: Des. Oto Luiz Sponholz

Recurso em Sentido Estrito

0015 . Processo:   0406162-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 9ª Vara Criminal.   Ação Originária: 2006000064140
Ação Penal. Recorrente: Kohava Lachter Chromiec  . Advogado:
Nilton Ribeiro de Souza  . Recorrente: Vantuir Jorge  . Advogado:
Mário Lúcio Monteiro Filho  . Recorrente: Valmor Lazaro Jorge  .
Advogado: Lucimara Gonçalves da Silva  . Recorrido: Ministério
Público do Estado do Paraná  . Ass.Acusação: Roger Washington
Chromiec  . Advogado: Renato Celso Beraldo Júnior  . Relator: Des.
Campos Marques

Recurso em Sentido Estrito

0016 . Processo:   0458563-7

Comarca: Astorga.Vara: Vara Única.   Ação Originária: 200600000007
Ação Penal. Recorrente: Olívio Miotta Filho  . Advogado: Antonio
Carlos Lopes  . Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná  .
Relator: Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira (Des. Tadeu
Marino Loyola Costa)

Recurso em Sentido Estrito

0017 . Processo:   0478690-5

Comarca: Guaraniaçu.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200300000056 Ação Penal. Recorrente: Adair Magalhães  . Advoga-
do: Carlefe Moraes de Jesus  . Recorrido: Ministério Público do Es-
tado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Luiz Osorio Moraes
Panza (Des. Telmo Cherem)

Recurso em Sentido Estrito

0018 . Processo:   0486948-1

Comarca: Cianorte.Vara: Vara Criminal.   Ação Originária:
2005000003648 Ação Penal. Recorrente: Ministério Público do Es-
tado do Paraná  . Recorrido: Fábio Haroldo Alves de Freitas  . Advo-
gado: Salo Roberto Biazi  , Alexandre Alves Greghi. Recorrido: Val-
cir Ronchi Junior  . Def.Dativo: Giselly Campelo Rodrigues  . Rela-
tor: Des. Campos Marques

Recurso em Sentido Estrito

0019 . Processo:   0496209-2

Comarca: Prudentópolis.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
2003000000211 Ação Penal. Recorrente: José Luiz Salateski  .
Def.Dativo: Caroline Louize da Fonseca Silva  . Recorrido: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná  . Relator: Des. Oto Luiz Sponholz

Apelação Crime

0020 . Processo:   0485149-4

Comarca: Mamborê.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200400000024 Ação Penal. Apelante: Pedro Paulo Mantovani  .
Advogado: Claudimara Calore de Souza  . Apelado: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Luiz Osorio
Moraes Panza (Des. Oto Luiz Sponholz). Revisor Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira (Des. Tadeu Marino Loyola
Costa)

Apelação Crime

0021 . Processo:   0486328-9

Comarca: Palmas.Vara: Vara Criminal e Anexos.   Ação Originária:
1999000000045 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do Esta-
do do Paraná  . Apelado: Gecir Pires de Oliveira  . Def.Dativo: An-
derson Manique Barreto  . Relator: Des. Campos Marques. Revisor:
Des. Oto Luiz Sponholz

Apelação Crime (det)

0022 . Processo:   0474781-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 1ª Vara de Delitos de Trânsito.   Ação Originária:
2001000008364 Ação Penal. Apelante: Neri Mendes  . Advogado:
Eneide Lucia Bodanese  , Ernani Mancia. Apelado: Ministério Públi-
co do Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Luiz Osorio
Moraes Panza (Des. Oto Luiz Sponholz)

Apelação Crime (det)

0023 . Processo:   0493886-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: Vara da Auditoria da Justiça Militar.   Ação Originá-
ria: 200600000068 Ação Penal. Apelante: José Reinaldo Gonçalves
. Advogado: Henrique Ehlers Silva  . Apelado: Ministério Público do
Estado do Paraná  . Relator: Des. Oto Luiz Sponholz

Apelação Crime (det)

0024 . Processo:   0496944-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: Vara da Auditoria da Justiça Militar.   Ação Originá-
ria: 200700000059 Ação Penal. Apelante: José Edoni Patrício  . Ad-
vogado: Roberto Cezário  . Apelado: Ministério Público do Estado
do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Luiz Osorio Moraes Panza
(Des. Telmo Cherem).

      *** SESSÃO COM LIMITAÇÃO DE PRESENÇA ***

Apelação Crime

0025 . Processo:   0497122-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: Vara de Crimes contra Criança e Adolescente.   Ação
Originária: 2007000052224 Ação Penal. Apelante: L. C. R.  (Réu
Preso). Def.Dativo: Fernando Cesar da Costa Ferreira  . Apelado:
M. P. E. P.   . Relator: Des. Campos Marques. Revisor: Des. Oto
Luiz Sponholz

Departamento Judiciário        Emitido em 24/09/2008
Setor de Pautas
Pauta de Julgamento do dia 02/10/2008 13:30
Sessão Ordinária - 2ª Câmara Criminal em Composição Inte-
gral e 2ª Câmara Criminal

Relação No. 2008.08451 e 2008.07808 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária do 2ª Câmara Criminal em
Composição Integral e 2ª Câmara Criminal a realizar-se em 02/10/
2008 às 13:30 horas, ou sessões subsequentes.

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem  Processo
Antonio Mansano Neto 013 0473442-9
Claudio Luiz Furtado C. Francisco 017 0500710-1
Eleni Moraes Barros 022 0494634-7
Flávia Cristina Trevizan 002 0359424-7
Francisco de Assiz Pinheiro 020 0445543-0
Geraldo Magela F. d. Nascimento 019 0451519-1
Giovana Cristina S. Zabroski 002 0359424-7
Ivanir Fontana 016 0497194-0
Jorge José Gotardi 008 0493706-4
José Valter Rodrigues 002 0359424-7
Jossimar Ioris 004 0502265-9
Juliano Ramos 020 0445543-0
Julio Adair Morbach 003 0471039-4

011 0464890-6
Karina Maria Mehl 017 0500710-1
Leila Lúcia Teixeira da Silva 007 0481806-8
Lidia Ivone Ribas 018 0473145-5
Luiz Antônio Câmara 002 0359424-7
Luiz Antonio Martins B. Junior 012 0465797-4
Luiz Carlos Provin 011 0464890-6
Luiz Eduardo da Silva 007 0481806-8
Luiz Fernando Pesenti 021 0475129-9
Marcelo Kintzel Graciano 005 0434586-8/01
Marcos Aurélio Pedroso 009 0405753-4
Marlon Fábio Paladini 013 0473442-9
Murilo Lopes Buchmann 011 0464890-6
Olirio Rives dos Santos 015 0488408-0
Osmann de Oliveira 002 0359424-7
Plínio Lopes da Silva 009 0405753-4
Regina Aparecida Campos 010 0453878-3
Rogério Oscar Botelho 011 0464890-6
Ronaldo Antonio Botelho 011 0464890-6
Ronaldo da Fonseca 011 0464890-6
Roosevelt Arraes 012 0465797-4
Rui da Fonseca 011 0464890-6
Salim George Chueire 014 0484286-8
Sandra Fagundes 015 0488408-0
Sylvio Lourenço da Silveira Filho 002 0359424-7
Tania Mara Podgurski 022 0494634-7
Thiago Roberto Lopes 017 0500710-1
Tobias Fernando Madureira 017 0500710-1
Wanderson Fontini de Souza 009 0405753-4
Wilson André Neres 006 0502756-5

Conflito de Competência Crime (Gr/C.Int.)

0001 . Processo:   0495336-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 5ª Vara Criminal.   Ação Originária: 2007000171940
Ação Penal. Suscitante: Juiz de Direito da Comarca de Curitiba 5ª
Vara Criminal  . Suscitado: Juiz de Direito da Comarca de Curitiba 6ª
Vara Criminal  . Interessado: Ministério Público do Estado do Para-
ná  , Giane Gregor Soster, Aldair Schaurich, Diego Figura, Orlando
Figura, Adélia Scheffer, Ana Cláudia Ribas, Claudecir José Pielak,
Daniel Henrique de Andrade, Márcio Rogério Pigaiani, Plínio de Oli-
veira Almeida, Ricardo Vieira Zaze, Vandelirio Werner, Mauro Sid-
nei do Rosário, Cristian Ataíde de Oliveira. Relator: Juiz Subst. 2º G.
Carlos Augusto A de Mello (Des. Miguel Kfouri Neto)

Apelação Crime

0002 . Processo:   0359424-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 11ª Vara Criminal.   Ação Originária: 2001000051731
Ação Penal. Apelante: Sérgio Moro  . Advogado: José Valter Rodri-
gues  . Apelante: Judite Borba Moro  . Advogado: Luiz Antônio Câ-
mara  , Sylvio Lourenço da Silveira Filho, Flávia Cristina Trevizan,
Giovana Cristina Szeremeta Zabroski. Apelado: Ministério Público
do Estado do Paraná  . Ass.Acusação: Edgard Bitencourt  . Advoga-

do: Osmann de Oliveira  . Relator: Juiz Subst. 2º G. José Laurindo de
Souza Netto (Des. Cargo Vago ( Des. Waldomiro Namur)). Revisor:
Des. Lidio José Rotoli de Macedo

Apelação Crime

0003 . Processo:   0471039-4

Comarca: Cascavel.Vara: 3ª Vara Criminal.   Ação Originária:
2007000026722 Ação Penal. Apelante: Leandro Marcio Gro-
bes (Réu Preso). Def.Dativo: Julio Adair Morbach  . Apela-
do: Ministério Público do Estado do Paraná  . Relator: Juíza
Subst. 2º G. Lilian Romero (Des. João Kopytowski). Revisor
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Carlos Augusto A de Mello (Des.
Miguel Kfouri Neto)

Apelação Crime

0004 . Processo:   0502265-9

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 1ª Vara Criminal.   Ação Ori-
ginária:  2001000017170 Ação Penal.  Apelante:  Ronaldo
Borges de Castro (Réu Preso). Advogado: Jossimar Ioris  .
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná  .  Rela-
tor: Juíza Subst.  2º G. Lilian Romero (Des. José Mauricio
Pinto de Almeida)

Embargos de Declaração Crime

0005 . Processo:   0434586-8/01

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 8ª Vara Criminal.   Ação Originária: 434586800 Ape-
lação Crime. Embargante: Sironi Antonio Cavagnoli  , Ivan Carlos
Pissaia, Mario Alberto Franco Dombrowski. Advogado: Marcelo
Kintzel Graciano  . Embargado: Ministério Público do Estado do
Paraná  . Relator: Juíza Subst. 2º G. Lilian Romero (Des. Noeval de
Quadros)

Recurso de Agravo

0006 . Processo:   0502756-5

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: Vara de Execuções Penais e Correge-
doria dos Presídios.   Ação Originária: 200700000316 Execução de
Pena. Recorrente: Ministério Público do Estado do Paraná  . Recor-
rido: Walter dos Santos Paraíso  . Advogado: Wilson André Neres  .
Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo

Recurso em Sentido Estrito

0007 . Processo:   0481806-8

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 3ª Vara Criminal.   Ação Originária:
2000000008705 Ação Penal. Recorrente: Ministério Público do Es-
tado do Paraná  . Recorrido: Reginaldo Félix Pinto  . Advogado:
Leila Lúcia Teixeira da Silva  , Luiz Eduardo da Silva. Relator: Des.
Lidio José Rotoli de Macedo

Recurso em Sentido Estrito

0008 . Processo:   0493706-4

Comarca: Salto do Lontra.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
1999000000096 Ação Penal. Recorrente: Oswaldo Bellé  . Advoga-
do: Jorge José Gotardi  . Recorrido: Ministério Público do Estado do
Paraná  . Relator: Des. José Mauricio Pinto de Almeida

Apelação Crime

0009 . Processo:   0405753-4

Comarca: Terra Boa.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200000000027 Ação Penal. Apelante: Joaquim Alves  . Advogado:
Plínio Lopes da Silva  , Wanderson Fontini de Souza, Marcos Auré-
lio Pedroso. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná  .
Relator: Juiz Subst. 2º G. José Laurindo de Souza Netto (Des. Wal-
domiro Namur). Revisor: Des. Lidio José Rotoli de Macedo

Apelação Crime

0010 . Processo:   0453878-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 8ª Vara Criminal.   Ação Originária: 2007000132996
Ação Penal. Apelante: Miguel Luiz Rodrigues  . Advogado: Regina
Aparecida Campos  . Apelado: Ministério Público do Estado do Pa-
raná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. José Laurindo de Souza Netto (Des.
Cargo Vago ( Des. Waldomiro Namur)). Revisor: Des. Lidio José
Rotoli de Macedo

Apelação Crime

0011 . Processo:   0464890-6

Comarca: Cascavel.Vara: 1ª Vara Criminal.   Ação Originária:
2000000005625 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do Estado
do Paraná  . Apelado: José de Jesus Lopes Viegas  . Advogado: Ronal-
do da Fonseca  , Rui da Fonseca. Apelado: Marco Aurélio Beck
Lima  . Advogado: Rogério Oscar Botelho  , Ronaldo Antonio
Botelho, Murilo Lopes Buchmann. Apelado: Cleber Vicente  . Ad-
vogado: Luiz Carlos Provin  . Apelado: João Maria de Oliveira  .
Def.Dativo: Julio Adair Morbach  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Car-
los Augusto A de Mello (Des. Miguel Kfouri Neto). Revisor Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. José Laurindo de Souza Netto (Des.
Cargo Vago ( Des. Waldomiro Namur))

Apelação Crime

0012 . Processo:   0465797-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 4ª Vara Criminal.   Ação Originária: 2004000035903
Ação Penal. Apelante: Ministério Público do Estado do Paraná  .
Apelado: Maicon Isaias Veloso  . Def.Dativo: Luiz Antonio Martins
Barbosa Junior  , Roosevelt Arraes. Relator: Juiz Subst. 2º G. Carlos
Augusto A de Mello (Des. Miguel Kfouri Neto). Revisor: Des. José
Mauricio Pinto de Almeida

Apelação Crime

0013 . Processo:   0473442-9

Comarca: Maringá.Vara: 2ª Vara Criminal.   Ação Originária:
2004000038741 Ação Penal. Apelante: Robenson Máximo Fim  .
Advogado: Antonio Mansano Neto  , Marlon Fábio Paladini. Apela-
do: Ministério Público do Estado do Paraná  . Relator: Des. José
Mauricio Pinto de Almeida. Revisor: Des. Lidio José Rotoli de Ma-
cedo

Apelação Crime

0014 . Processo:   0484286-8

Comarca: Tomazina.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200300000024 Ação Penal. Apelante: Mauro Vilas Boas Furini  ,
Madalena Maria Inocência Tavares. Advogado: Salim George Chu-
eire  . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná  . Relator:
Des. José Mauricio Pinto de Almeida. Revisor Convocado: Juíza
Subst. 2º G. Lilian Romero (Des. Lidio José Rotoli de Macedo)

Apelação Crime

0015 . Processo:   0488408-0

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 3ª Vara Criminal.   Ação Originária:
2006000009249 Ação Penal. Apelante: Marcos Rodrigues de Souza
. Advogado: Olirio Rives dos Santos  , Sandra Fagundes. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná  . Relator: Des. José Mauri-
cio Pinto de Almeida. Revisor: Des. Lidio José Rotoli de Macedo

Apelação Crime

0016 . Processo:   0497194-0

Comarca: Chopinzinho.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
2006000001000 Ação Penal. Apelante: Ivanir Rodrigo de Lara  .
Advogado: Ivanir Fontana  . Apelado: Ministério Público do Estado
do Paraná  . Relator: Des. José Mauricio Pinto de Almeida. Revisor
Convocado: Juíza Subst. 2º G. Lilian Romero (Des. Lidio José Roto-
li de Macedo)

Apelação Crime

0017 . Processo:   0500710-1

Comarca: Telêmaco Borba.Vara: Vara Criminal e Anexos.   Ação
Originária: 2005000000800 Ação Penal. Apelante: Ciro Gilmar Cam-
pos  . Advogado: Tobias Fernando Madureira  , Karina Maria Mehl,
Claudio Luiz Furtado Correa Francisco. Apelante: Claudilino dos
Santos  . Advogado: Thiago Roberto Lopes  . Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná  . Relator: Juíza Subst. 2º G. Lilian
Romero (Des. José Mauricio Pinto de Almeida). Revisor: Des. Lidio
José Rotoli de Macedo

Apelação Crime (det)

0018 . Processo:   0473145-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 3ª Vara de Delitos de Trânsito.   Ação Originária:
2005000100802 Ação Penal. Apelante: Francisco Honório da Silva  .
Def.Público: Lidia Ivone Ribas  . Apelado: Ministério Público do
Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Carlos Augusto A de
Mello (Des. Miguel Kfouri Neto)

Denúncia Crime (Cam)

0019 . Processo:   0451519-1

Comarca: Ortigueira.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200700001120 Procedimento Administrativo. Denunciante: Minis-
tério Público do Estado do Paraná  . Denunciado: Geraldo Magela
do Nascimento  . Advogado: Geraldo Magela Fraga do Nascimento
. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo.

      *** SESSÃO COM LIMITAÇÃO DE PRESENÇA ***

Recurso de Apelação - ECA

0020 . Processo:   0445543-0

Comarca: Loanda.Vara: Vara Criminal e Anexos.   Ação Originária:
200600000030 Representação. Apelante: M. V. M.  (Interno). Ad-
vogado: Francisco de Assiz Pinheiro  , Juliano Ramos. Apelado: M.
P. E. P.   . Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo

Recurso de Apelação - ECA

0021 . Processo:   0475129-9

Comarca: Rolândia.Vara: Vara Criminal e Anexos.   Ação Originária:
200700000033 Representação. Apelante: W. J. S.  (Interno). Advo-
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gado: Luiz Fernando Pesenti  . Apelado: M. P. E. P.   . Relator: Des.
Lidio José Rotoli de Macedo

Recurso de Apelação - ECA

0022 . Processo:   0494634-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: Vara de Adolescentes Infratores.   Ação Originária:
200800000030 Ação Penal. Apelante: F. S.  (Interno). Advogado:
Tania Mara Podgurski  . Def.Público: Eleni Moraes Barros  . Apela-
do: M. P. E. P.   . Relator: Juíza Subst. 2º G. Lilian Romero (Des.
Noeval de Quadros)

Departamento Judiciário        Emitido em 24/09/2008
Setor de Pautas
Pauta de Julgamento do dia 02/10/2008 13:30
Sessão Ordinária - 3ª Câmara Criminal em Composição Inte-
gral e 3ª Câmara Criminal

Relação No. 2008.08430 e 2008.08431 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária do 3ª Câmara Criminal em
Composição Integral e 3ª Câmara Criminal a realizar-se em 02/10/
2008 às 13:30 horas, ou sessões subsequentes.

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo
Adriana Aparecida da Silva 022 0451762-2
Adriano Sandro de Lima 029 0477556-4
Ajocir Vicari 009 0478441-2
Alberto Alves Rocha 021 0438477-0

025 0466216-8
Bernardo Rücker 005 0436311-9
Cristiane Colodi Siqueira 013 0492667-8
Donizetti Antonio Zilli 028 0473392-4
Ecleia Maria Martins Ribas 008 0478388-0
Elaine Cleve Bahls de Andrade 018 0476974-8
Elcio José Melhem 016 0498827-8
Ewton Einar Bazanini 032 0488564-3
Giuseppe Lanzuolo 009 0478441-2
Grasielly Raquel Arenhart 007 0477999-9
Iglenio Luiz Schwerz 003 0504584-7
Iné Army Cardoso da Silva 011 0483571-8
Ivan Lauro Simiano 031 0485500-7
Ivani Floriano Frare 009 0478441-2
Izaura Aparecida Tomaroli Varella 030 0483055-9
Joel Garcia 027 0469994-9
José Martins de Sa Neto 004 0420157-8

023 0459515-5
Juliana Xavier Trevisan 018 0476974-8
Jusilei Soleide Matick 006 0454595-3
Luiz Antonio Martins B. Junior 013 0492667-8
Marco Antônio Rollwagen da Silva 012 0492062-3
Marcos José Mesquita 014 0494374-6
Miriane Malucelli Royer 026 0469242-0
Moacir Mario Kretschmar 020 0420670-6
Moacyr Paulo Sega 024 0465750-1
Osvaldo Luiz Gabriel 011 0483571-8
Oswaldo Pereira da Costa 020 0420670-6
Priscilla Placha 013 0492667-8
Renato Cardoso de Almeida Andrade 019 0385904-3
Rita de Cássia Lopes da Silva 010 0482875-7
Rodrigo Maleno Goulart 001 0498941-3
Sergio Luiz Peixer 009 0478441-2
Syrlei Aparecida Luiz Prezotto 009 0478441-2
Vânia Maria Forlin 005 0436311-9
Vilson Donizeti Galvão 002 0433053-0
Vitor Hugo Scartezini 017 0506460-0
Walter Ronaldo Basso 015 0495991-1

Revisão Criminal de Sentença (CInt)

0001 . Processo:   0498941-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 12ª Vara Criminal.   Ação Originária: 2006000127737 Ação
Penal. Requerente: José dos Santos Mendes (Réu Preso). Advogado:
Rodrigo Maleno Goulart  . Requerido: Ministério Público do Estado do
Paraná  . Relator: Des. Rogério Coelho. Revisor: Des. Marques Cury

Revisão Criminal de Acórdão (CInt)

0002 . Processo:   0433053-0

Comarca: Londrina.Vara: 5ª Vara Criminal.   Ação Originária:
2005000013376 Ação Penal. Requerente: Valter Aires dos Santos  .
Advogado: Vilson Donizeti Galvão  . Requerido: Ministério Público do
Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Jefferson Alberto Johns-
son (Desª Sonia Regina de Castro). Revisor: Des. Rogério Kanayama

Recurso de Agravo

0003 . Processo:   0504584-7

Comarca: Realeza.Vara: Vara Única.   Ação Originária: 2007000003889
Pedido de Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Público do
Estado do Paraná  . Recorrido: Fábio de Melo (Réu Preso). Advogado:
Iglenio Luiz Schwerz  . Relator: Des. Marques Cury

Apelação Crime

0004 . Processo:   0420157-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de

Curitiba.Vara: 10ª Vara Criminal.   Ação Originária: 2006000102840
Ação Penal. Apelante: Cristiano Luiz do Nascimento (Réu Preso).
Advogado: José Martins de Sa Neto  . Apelado: Ministério Público
do Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Rui Bacellar Filho
(Des. Marques Cury). Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Jeffer-
son Alberto Johnsson (Desª Sonia Regina de Castro)

Apelação Crime

0005 . Processo:   0436311-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 5ª Vara Criminal.   Ação Originária: 2006000026930
Ação Penal. Apelante: Juliano Mariano (Réu Preso). Def.Público:
Vânia Maria Forlin  . Apelado: Ministério Público do Estado do Pa-
raná  . Ass.Acusação: Elisa Ruppenthal  . Advogado: Bernardo Rücker
. Relator: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios (Des. Moacir
Guimarães). Revisor: Des. Rogério Coelho

Apelação Crime

0006 . Processo:   0454595-3

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 4ª Vara Criminal.   Ação Originária:
2006000039822 Ação Penal. Apelante: Haroldo Ribeiro Junior (Réu
Preso). Def.Dativo: Jusilei Soleide Matick  . Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Rui Bace-
llar Filho (Des. Marques Cury). Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Jefferson Alberto Johnsson (Desª Sonia Regina de Castro)

Apelação Crime

0007 . Processo:   0477999-9

Comarca: Marechal Cândido Rondon.Vara: Vara Criminal e Anexos.
Ação Originária: 200700000125 Ação Penal. Apelante: Fabiano Luiz
Pereira (Réu Preso). Def.Dativo: Grasielly Raquel Arenhart  . Apela-
do: Ministério Público do Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º
G. Jefferson Alberto Johnsson (Desª Sonia Regina de Castro). Revi-
sor: Des. Rogério Kanayama

Apelação Crime

0008 . Processo:   0478388-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 2ª Vara Criminal.   Ação Originária: 2006000091848
Ação Penal. Apelante: Marco Aurélio da Silva (Réu Preso). Advoga-
do: Ecleia Maria Martins Ribas  . Apelado: Ministério Público do
Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Jefferson Alberto Jo-
hnsson (Desª Sonia Regina de Castro). Revisor: Des. Rogério Ka-
nayama

Apelação Crime

0009 . Processo:   0478441-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 8ª Vara Criminal.   Ação Originária: 2007000102612
Ação Penal. Apelante: Getúlio Carvalho Júnior (Réu Preso). Advo-
gado: Ajocir Vicari  , Syrlei Aparecida Luiz Prezotto, Sergio Luiz
Peixer. Apelante: Jonathan Ralf Ribeiro (Réu Preso). Advogado: Giu-
seppe Lanzuolo  . Apelante: Diogo Monron Lopes (Réu Preso). Ad-
vogado: Ivani Floriano Frare  . Apelado: Ministério Público do Esta-
do do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Jefferson Alberto Johnsson
(Desª Sonia Regina de Castro). Revisor: Des. Rogério Kanayama

Apelação Crime

0010 . Processo:   0482875-7

Comarca: Maringá.Vara: 1ª Vara Criminal.   Ação Originária:
2007000012845 Ação Penal. Apelante: Claudemir Surani (Réu Pre-
so). Def.Dativo: Rita de Cássia Lopes da Silva  . Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Rui Bace-
llar Filho (Des. Marques Cury). Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Jefferson Alberto Johnsson (Desª Sonia Regina de Castro)

Apelação Crime

0011 . Processo:   0483571-8

Comarca: Pato Branco.Vara: Vara Criminal.   Ação Originária:
200600000369 Ação Penal. Apelante: Edson Sandro Henika (Réu
Preso). Advogado: Iné Army Cardoso da Silva  , Osvaldo Luiz Ga-
briel. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná  . Relator:
Des. Rogério Coelho. Revisor: Des. Marques Cury

Apelação Crime

0012 . Processo:   0492062-3

Comarca: Londrina.Vara: 5ª Vara Criminal.   Ação Originária:
2007000003986 Ação Penal. Apelante: Cleber Pereira de Souza (Réu
Preso). Def.Dativo: Marco Antônio Rollwagen da Silva  . Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G.
Rui Bacellar Filho (Des. Marques Cury). Revisor Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Jefferson Alberto Johnsson (Desª Sonia Regina de Cas-
tro)

Apelação Crime

0013 . Processo:   0492667-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 6ª Vara Criminal.   Ação Originária: 2006000018334

Ação Penal. Apelante: Ederson dos Santos Gomes (Réu Preso).
Def.Dativo: Priscilla Placha  , Luiz Antonio Martins Barbosa Junior,
Cristiane Colodi Siqueira. Apelado: Ministério Público do Estado do
Paraná  . Relator: Des. Rogério Kanayama. Revisor Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Rui Bacellar Filho (Des. Edvino Bochnia)

Apelação Crime

0014 . Processo:   0494374-6

Comarca: Wenceslau Braz.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
2008000000024 Ação Penal. Apelante: João Paulo da Rosa (Réu
Preso). Def.Dativo: Marcos José Mesquita  . Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná  . Relator: Des. Rogério Kanayama.
Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Rui Bacellar Filho (Des. Edvi-
no Bochnia)

Apelação Crime

0015 . Processo:   0495991-1

Comarca: Foro Regional de Colombo da Comarca da Região Me-
tropolitana de Curitiba.Vara: Vara Criminal e Anexos.   Ação
Originária: 2007000002092 Ação Penal. Apelante: Roberto Pe-
dro Luiz (Réu Preso), Sérgio Medeiros dos Santos (Réu Pre-
so). Advogado: Walter Ronaldo Basso  . Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Je-
fferson Alberto Johnsson (Desª Sonia Regina de Castro). Revi-
sor: Des. Rogério Kanayama

Apelação Crime

0016 . Processo:   0498827-8

Comarca: Guarapuava.Vara: 2ª Vara Criminal.   Ação Originária:
2007000031467 Ação Penal. Apelante: Bruno Busmaier Pedroso (Réu
Preso). Advogado: Elcio José Melhem  . Apelado: Ministério Públi-
co do Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Rui Bacellar
Filho (Des. Marques Cury). Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Jefferson Alberto Johnsson (Desª Sonia Regina de Castro)

Apelação Crime

0017 . Processo:   0506460-0

Comarca: Cascavel.Vara: 2ª Vara Criminal.   Ação Originária:
2007000020732 Ação Penal. Apelante: Gilberto Macedo Gomes (Réu
Preso). Advogado: Vitor Hugo Scartezini  . Apelado: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Jefferson
Alberto Johnsson (Desª Sonia Regina de Castro). Revisor Convoca-
do: Juiz Subst. 2º G. Rui Bacellar Filho (Des. Rogério Kanayama)

Recurso de Agravo

0018 . Processo:   0476974-8

Comarca: Guarapuava.Vara: Vara de Execuções Penais e Correge-
doria dos Presídios.   Ação Originária: 200700002229 Pedido de
Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Público do Estado
do Paraná  . Recorrido: Severino Sales da Silva  . Advogado: Elaine
Cleve Bahls de Andrade  , Juliana Xavier Trevisan. Relator: Juiz Subst.
2º G. Rui Bacellar Filho (Des. Marques Cury)

Apelação Crime

0019 . Processo:   0385904-3

Comarca: Cianorte.Vara: Vara Criminal.   Ação Originária:
2004000002852 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do Esta-
do do Paraná  . Apelado: Marcelo Aparecido Pereira da Silva  .
Def.Dativo: Renato Cardoso de Almeida Andrade  . Relator: Des.
Rogério Kanayama. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino
Jacomel Guerios (Des. Moacir Guimarães)

Apelação Crime

0020 . Processo:   0420670-6

Comarca: Rolândia.Vara: Vara Criminal e Anexos.   Ação Originária:
199900000118 Ação Penal. Apelante: Paulo Celso Costa  . Advoga-
do: Oswaldo Pereira da Costa  , Moacir Mario Kretschmar. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G.
Jefferson Alberto Johnsson (Desª Sonia Regina de Castro). Revisor:
Des. Rogério Kanayama

Apelação Crime

0021 . Processo:   0438477-0

Comarca: Cianorte.Vara: Vara Criminal.   Ação Originária:
2005000003133 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do Esta-
do do Paraná  . Apelado: Alécio Caetano da Silva  . Advogado: Al-
berto Alves Rocha  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Jefferson Alberto
Johnsson (Desª Sonia Regina de Castro). Revisor: Des. Rogério Ka-
nayama

Apelação Crime

0022 . Processo:   0451762-2

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 1ª Vara Criminal.   Ação Originária:
2007000011881 Ação Penal. Apelante: Márcio Mendes de Oliveira  .
Def.Dativo: Adriana Aparecida da Silva  . Apelado: Ministério Públi-
co do Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Jefferson Alberto
Johnsson (Desª Sonia Regina de Castro). Revisor: Des. Rogério Ka-
nayama

Apelação Crime

0023 . Processo:   0459515-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 4ª Vara Criminal.   Ação Originária: 2007000152890
Ação Penal. Apelante: José Aparecido de Almeida  . Advogado: José
Martins de Sa Neto  . Apelado: Ministério Público do Estado do
Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Jefferson Alberto Johnsson (Desª
Sonia Regina de Castro). Revisor: Des. Rogério Kanayama

Apelação Crime

0024 . Processo:   0465750-1

Comarca: Faxinal.Vara: Vara Única.   Ação Originária: 200600000023
Ação Penal. Apelante: Francisco Delci Pinto  . Advogado: Moacyr
Paulo Sega  . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná  .
Relator: Juiz Subst. 2º G. Jefferson Alberto Johnsson (Desª Sonia
Regina de Castro). Revisor: Des. Rogério Kanayama

Apelação Crime

0025 . Processo:   0466216-8

Comarca: Cianorte.Vara: Vara Criminal.   Ação Originária:
2005000000649 Ação Penal. Apelante: Leandro Alves Cordeiro  .
Advogado: Alberto Alves Rocha  . Apelado: Ministério Público do
Estado do Paraná  . Relator: Des. Rogério Coelho. Revisor Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. Rui Bacellar Filho (Des. Marques Cury)

Apelação Crime

0026 . Processo:   0469242-0

Comarca: Morretes.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
2007000000359 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do Esta-
do do Paraná  . Apelado: Paulo Dutra Lesse  . Def.Dativo: Miriane
Malucelli Royer  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Jefferson Alberto Johns-
son (Desª Sonia Regina de Castro). Revisor: Des. Rogério Kanaya-
ma

Apelação Crime

0027 . Processo:   0469994-9

Comarca: Centenário do Sul.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200600000004 Ação Penal. Apelante: Claudinei Quintiliano  .
Def.Dativo: Joel Garcia  . Apelado: Ministério Público do Estado do
Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Rui Bacellar Filho (Des. Marques
Cury). Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Jefferson Alberto Jo-
hnsson (Desª Sonia Regina de Castro)

Apelação Crime

0028 . Processo:   0473392-4

Comarca: Ibiporã.Vara: Vara Criminal e Anexos.   Ação Originária:
200500000004 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do Estado
do Paraná  . Apelado: Adel Rodrigues dos Santos  . Advogado: Do-
nizetti Antonio Zilli  . Apelado: Rodrigo dos Santos Silva  . Def.Dativo:
Donizetti Antonio Zilli  . Relator: Des. Rogério Kanayama. Revisor
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Rui Bacellar Filho (Des. Edvino Boch-
nia)

Apelação Crime

0029 . Processo:   0477556-4

Comarca: Cornélio Procópio.Vara: Vara Criminal e Anexos.   Ação
Originária: 200300000111 Ação Penal. Apelante: Luiz Amiral Henri-
ques  . Advogado: Adriano Sandro de Lima  . Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Jefferson
Alberto Johnsson (Desª Sonia Regina de Castro). Revisor: Des. Ro-
gério Kanayama

Apelação Crime

0030 . Processo:   0483055-9

Comarca: Cianorte.Vara: Vara Criminal.   Ação Originária:
2006000010182 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do Esta-
do do Paraná  . Apelado: Ronaldo Luiz do Prado  . Def.Dativo: Izau-
ra Aparecida Tomaroli Varella  . Relator: Des. Marques Cury. Revi-
sor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Jefferson Alberto Johnsson (Desª
Sonia Regina de Castro)

Apelação Crime

0031 . Processo:   0485500-7

Comarca: Palmital.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200000000032 Ação Penal. Apelante: José Ribeiro  . Advogado: Ivan
Lauro Simiano  . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná  .
Relator: Des. Rogério Coelho. Revisor: Des. Marques Cury

Apelação Crime

0032 . Processo:   0488564-3

Comarca: Peabiru.Vara: Vara Única.   Ação Originária: 200600000040
Ação Penal. Apelante: Rosalina Cezário Cruvinel  . Advogado: Ewton
Einar Bazanini  . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná  .
Relator: Juiz Subst. 2º G. Jefferson Alberto Johnsson (Desª Sonia
Regina de Castro). Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Rui Bace-
llar Filho (Des. Rogério Kanayama)
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Departamento Judiciário        Emitido em 24/09/2008
Setor de Pautas
Pauta de Julgamento do dia 02/10/2008 13:30
Sessão Ordinária - 4ª Câmara Criminal

Relação No. 2008.08520 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária da 4ª Câmara Criminal a
realizar-se em 02/10/2008 às 13:30 horas, ou sessões subsequentes.

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem Processo
Alcides Pavan Corrêa 003 0423715-2
Antonio Ferreira França 011 0499845-0
Carlos Alexandre Vaine Tavares 012 0367482-4
Caroline Louize da Fonseca Silva 007 0485408-8
Clóvis Cardoso 001 0506318-1
Danielle Raquel Hachmann 011 0499845-0
Danton Ilyushin Bastos 005 0455144-0
Diogo Sangalli 007 0485408-8
Elerson Galiotto 002 0418124-8
Eriel Barreiros 004 0435103-3
Grasielly Raquel Arenhart 011 0499845-0
Jean Colbert Dias 015 0485354-5
Jeferson Luiz Pichetti 009 0493801-4
José Mário Rabello Filho 003 0423715-2
Luiz Calixto de Bastos 005 0455144-0
Luiz Carlos Onofre Esteves 013 0450349-5
Márcio Guedes Berti 011 0499845-0
Marco Alexandre de Souza Serra 012 0367482-4
Marcos Cristiani Costa da Silva 012 0367482-4
Mardem Marcelo Leite Cordeiro 005 0455144-0
Marllon Beraldo 008 0489497-1
Moacyr Corrêa Neto 003 0423715-2
Oscar Danilo Maciel 006 0484943-8
Oscar Estanislau Nasihgil 011 0499845-0
Rita de Cássia Lopes da Silva 013 0450349-5
Rosangela de Fatima Jacomini 012 0367482-4
Thelma Leticia Lemes da Cruz 010 0493921-1
Walter Aparecido Costa 013 0450349-5
Walter Helio de Lima Martins 003 0423715-2
Washington Luiz K. Martins 014 0474289-6

Recurso de Agravo

0001 . Processo:   0506318-1

Comarca: Francisco Beltrão.Vara: Vara Criminal e Anexos.   Ação
Originária: 2008000003392 Pedido de Progressão / Regressão. Re-
corrente: Alisson Pizzato (Réu Preso). Advogado: Clóvis Cardoso  .
Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná  . Relator: Des.
Antônio Martelozzo

Apelação Crime

0002 . Processo:   0418124-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 6ª Vara Criminal.   Ação Originária: 194247 Ação Pe-
nal. Apelante: Carlos Francisco Pereira (Réu Preso). Advogado: Eler-
son Galiotto  . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná  .
Relator: Juiz Subst. 2º G. Tito Campos de Paula (Des. Ronald Juarez
Moro). Revisor: Des. Antônio Martelozzo

Apelação Crime

0003 . Processo:   0423715-2

Comarca: Foro Regional de Campina Grande do Sul da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Única.   Ação Originá-
ria: 2006000004972 Ação Penal. Apelante: Ronaldo Farias Amaro
(Réu Preso). Def.Dativo: Walter Helio de Lima Martins  . Apelante:
Hélio da Silva Ribeiro (Réu Preso). Advogado: José Mário Rabello
Filho  . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná  .
Ass.Acusação: Donato Gulin  . Advogado: Moacyr Corrêa Neto  ,
Alcides Pavan Corrêa. Relator: Juiz Subst. 2º G. Tito Campos de
Paula (Des. Ronald Juarez Moro). Revisor Convocado: Juiz Subst.
2º G. Antônio Loyola Vieira (Des. Antônio Martelozzo)

Apelação Crime

0004 . Processo:   0435103-3

Comarca: Cambará.Vara: Vara Única.   Ação  Or ig inár ia :
200600000055 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do Es-
tado do Paraná  . Apelado: Luciano Moreira (Réu Preso).
Def.Dativo: Eriel Barreiros  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Tito
Campos de Paula (Des. Ronald Juarez Moro). Revisor Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. Antônio Loyola Vieira (Des. Antônio
Martelozzo)

Apelação Crime

0005 . Processo:   0455144-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 9ª Vara Criminal.   Ação Originária: 2007000006141
Ação Penal. Apelante: Michael Vanderlei Gomes de Mattos (Réu
Preso). Advogado: Luiz Calixto de Bastos  , Danton Ilyushin Bastos.
Apelante: Adilson Luis de Lima (Réu Preso), Alexandre da Silva
Nunes (Réu Preso), Junior Francisco de Oliveira (Réu Preso). Advo-
gado: Mardem Marcelo Leite Cordeiro  . Apelado: Ministério Públi-
co do Estado do Paraná  . Relator: Des. Ronald Juarez Moro. Revi-
sor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Tito Campos de Paula (Des. Antô-
nio Martelozzo)

Apelação Crime

0006 . Processo:   0484943-8

Comarca: Francisco Beltrão.Vara: Vara Criminal e Anexos.   Ação
Originária: 2007000012314 Ação Penal. Apelante: Lorival Pereira
dos Santos (Réu Preso). Def.Dativo: Oscar Danilo Maciel  . Apela-
do: Ministério Público do Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º
G. Tito Campos de Paula (Des. Ronald Juarez Moro). Revisor Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Antônio Loyola Vieira (Des. Antônio Mar-
telozzo)

Apelação Crime

0007 . Processo:   0485408-8

Comarca: Prudentópolis.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
2007000000898 Ação Penal. Apelante: Fabiano Torriani Ribeiro (Réu
Preso), Daiane de Oliveira Ouriques (Réu Preso). Advogado: Diogo
Sangalli  , Caroline Louize da Fonseca Silva. Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná  . Relator: Des. Miguel Pessoa. Revi-
sor: Des. Ronald Juarez Moro

Apelação Crime

0008 . Processo:   0489497-1

Comarca: Maringá.Vara: 4ª Vara Criminal.   Ação Originária:
2007000024525 Ação Penal. Apelante: Wladimir Herculano Pereira
(Réu Preso). Def.Dativo: Marllon Beraldo  . Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Tito Cam-
pos de Paula (Des. Ronald Juarez Moro). Revisor Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Antônio Loyola Vieira (Des. Antônio Martelozzo)

Apelação Crime

0009 . Processo:   0493801-4

Comarca: Pato Branco.Vara: Vara Criminal.   Ação Originária:
2007000002246 Ação Penal. Apelante: Dejair dos Santos Lima (Réu
Preso), Clarice dos Santos (Réu Preso). Advogado: Jeferson Luiz
Pichetti  . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná  . Rela-
tor: Des. Antônio Martelozzo. Revisor: Des. Luiz Zarpelon

Apelação Crime

0010 . Processo:   0493921-1

Comarca: Jaguapitã.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
2007000000243 Ação Penal. Apelante: Robson Monteiro Lima (Réu
Preso). Def.Dativo: Thelma Leticia Lemes da Cruz  . Apelado: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G.
Tito Campos de Paula (Des. Ronald Juarez Moro). Revisor: Des.
Antônio Martelozzo

Apelação Crime

0011 . Processo:   0499845-0

Comarca: Marechal Cândido Rondon.Vara: Vara Criminal e Anexos.
Ação Originária: 200700000113 Ação Penal. Apelante: Valdir Bor-
ges dos Santos (Réu Preso). Advogado: Márcio Guedes Berti  , Gra-
sielly Raquel Arenhart, Danielle Raquel Hachmann. Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná  . Ass.Acusação: Gerdi Scherer
Nitz  , Patricia Simone Nitz Representado por sua mãe. Advogado:
Oscar Estanislau Nasihgil  , Antonio Ferreira França. Relator: Des.
Antônio Martelozzo. Revisor: Des. Luiz Zarpelon

Apelação Crime

0012 . Processo:   0367482-4

Comarca: Maringá.Vara: 1ª Vara Criminal.   Ação Originária:
2005000038867 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do Esta-
do do Paraná  . Apelado: Rogério Ribas da Silva  . Advogado: Mar-
cos Cristiani  Costa da Silva  . Apelado: Eduardo Marcelo Gonçalves
. Advogado: Carlos Alexandre Vaine Tavares  , Rosangela de Fatima
Jacomini, Marco Alexandre de Souza Serra. Relator: Des. Antônio
Martelozzo. Revisor: Des. Luiz Zarpelon

Apelação Crime

0013 . Processo:   0450349-5

Comarca: Maringá.Vara: 1ª Vara Criminal.   Ação Originária:
2003000015430 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do Esta-
do do Paraná  . Apelado: Sidney Aparecido Marques  . Advogado:
Walter Aparecido Costa  , Luiz Carlos Onofre Esteves. Apelado: Clau-
diney Simões Barth  . Def.Dativo: Rita de Cássia Lopes da Silva  .
Relator: Des. Antônio Martelozzo. Revisor: Des. Luiz Zarpelon

Apelação Crime

0014 . Processo:   0474289-6

Comarca: Sarandi.Vara: Vara Criminal e Anexos.   Ação Originária:
2004000001732 Ação Penal. Apelante: Onivaldo Aparecido Surany  .
Def.Dativo: Washington Luiz Knippelberg Martins  . Apelado: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Antônio
Loyola Vieira (Des. Antônio Martelozzo). Revisor: Des. Luiz Zarpelon

Apelação Crime

0015 . Processo:   0485354-5

Comarca: Guaratuba.Vara: Vara Criminal e Anexos.   Ação Originá-

ria: 2005000003699 Ação Penal. Apelante: Sandro Rogério Lopes  .
Advogado: Jean Colbert Dias  . Apelado: Ministério Público do Es-
tado do Paraná  . Relator: Des. Antônio Martelozzo. Revisor Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. Antônio Loyola Vieira (Des. Luiz Zarpelon)

Departamento Judiciário        Emitido em 24/09/2008
Setor de Pautas
Pauta de Julgamento do dia 02/10/2008 13:30
Sessão Ordinária - 5ª Câmara Criminal em Composição Inte-
gral e 5ª Câmara Criminal

Relação No. 2008.08481 e 2008.08480 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária do 5ª Câmara Criminal em
Composição Integral e 5ª Câmara Criminal a realizar-se em 02/10/
2008 às 13:30 horas, ou sessões subsequentes.

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem  Processo
Adriana Aparecida da Silva 005 0515072-9
Adyr Tacla Filho 016 0502009-1
Anderson Luis Pereira Gonzalez 024 0489113-0
André Luiz Verboski 007 0433562-4
Ari Bernardi 008 0434747-1
Ary Pascoal de Oliveira Junior 026 0508826-6
Bernardo Procopio dos Santos 015 0495682-7
Carla Liliane Waldow 026 0508826-6
Carlos Alberto de O. Casagrande 011 0462616-2
Carlos Sequeira Martins 002 0494654-9
Celso Homero de Souza 007 0433562-4
Claudio Dalledone Júnior 007 0433562-4
Cristiane Ferreira da Maia 021 0435153-3
Daisy Rosa Malacário 019 0512033-0
Dgamar Hernandes 015 0495682-7
Edemar Antonio Zilio Júnior 025 0495456-7
Elisângela Sponholz de Souza 018 0511942-0
Eriel Barreiros 027 0504435-9
Gabriela Rubin Toazza 007 0433562-4
Gelson Faita 013 0471781-3
Gerson Luiz Wenzel 022 0456788-6
Glécia Palmeira Peixoto 009 0445674-0
Izael Skowronski 026 0508826-6
Janaina Theulen Zagonel 011 0462616-2
João Batista Athanásio 003 0431636-1
João José Meneses Bulhões Ferro 017 0509996-7
José Carlos Portella Júnior 009 0445674-0
Luiz Antonio Martins B. Junior 007 0433562-4
Marcio Jose Polido 010 0455725-5
Marcos Aurélio Rodrigues da Costa 026 0508826-6
Maria Laurete de Souza Chagas 012 0467647-7
Milena Mara da Silva 026 0508826-6
Nadia Regina de Carvalho Mikos 009 0445674-0
Priscilla Placha 009 0445674-0
Rafael Bandeira Bulgarelli 014 0484084-4
Ricardo Pinto Manoera 004 0499286-1
Rodrigo Bettega Ressetti 023 0459596-0
Rogério Raízi Belice 017 0509996-7
Sergio Bond Reis 006 0515168-0
Tadeu Teixeira Neto 019 0512033-0
Thiago Oliveira Penteado 019 0512033-0
Valmor Antonio Padilha Filho 020 0421707-2
Vinícius do Vale Assis 014 0484084-4

Revisão Criminal de Acórdão (CInt)

0001 . Processo:   0483485-7

Comarca: Maringá.Vara: 3ª Vara Criminal.   Ação Originária:
2007000001819 Ação Penal. Requerente: Cleberson Alves de Arau-
jo (em seu favor - réu preso). Requerido: Ministério Público do Es-
tado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva Portu-
gal (Des. Eduardo Fagundes). Revisor: Des. Marcus Vinicius de La-
cerda Costa

Revisão Criminal de Sentença (CInt)

0002 . Processo:   0494654-9

Comarca: Cruzeiro do Oeste.Vara: Vara Criminal e Anexos.   Ação
Originária: 2007000005059 Ação Penal. Requerente: Marines Pinto
da Silva de Lima (Réu Preso). Advogado: Carlos Sequeira Martins  .
Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná  . Relator: Des.
Lauro Augusto Fabrício de Melo. Revisor: Des. Eduardo Fagundes

Revisão Criminal de Sentença (CInt)

0003 . Processo:   0431636-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 3ª Vara Criminal.   Ação Originária: 2000000021571
Ação Penal. Requerente: Marcio Rodrigues  . Advogado: João Ba-
tista Athanásio  . Requerido: Ministério Público do Estado do Para-
ná  . Relator: Des. Eduardo Fagundes. Revisor: Des. Marcus Vini-
cius de Lacerda Costa

Recurso de Agravo

0004 . Processo:   0499286-1

Comarca: Astorga.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
2007000000324 Pedido de Progressão / Regressão. Recorrente:
Edilson Figueiredo Magalhães (Réu Preso). Advogado: Ricardo Pin-
to Manoera  . Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná  .
Relator: Juíza Subst. 2º G. Rosana Andriguetto de Carvalho (Desª
Maria José de Toledo Marcondes Teixeira)

Recurso de Agravo

0005 . Processo:   0515072-9

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: Vara de Execuções Penais e Correge-
doria dos Presídios.   Ação Originária: 200800000905 Pedido de
Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Público do Estado
do Paraná  . Recorrido: Alcides Ramos Pereira (Réu Preso). Advo-
gado: Adriana Aparecida da Silva  . Relator: Juíza Subst. 2º G. Rosa-
na Andriguetto de Carvalho (Desª Maria José de Toledo Marcondes
Teixeira)

Recurso de Agravo

0006 . Processo:   0515168-0

Comarca: Cascavel.Vara: Vara de Execuções Penais e Corregedoria
dos Presídios.   Ação Originária: 200700002466 Pedido de Progres-
são / Regressão. Recorrente: Adriano Leôncio Mendes (Réu Preso).
Advogado: Sergio Bond Reis  . Recorrido: Ministério Público do
Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva
Portugal (Des. Eduardo Fagundes)

Apelação Crime

0007 . Processo:   0433562-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 6ª Vara Criminal.   Ação Originária: 2005000001111
Ação Penal. Apelante: Ministério Público do Estado do Paraná  .
Apelado: Amarildo Mayer (Réu Preso). Advogado: Claudio Dalle-
done Júnior  . Apelado: Eugênio Stachiu (Réu Preso). Advogado:
Celso Homero de Souza  , André Luiz Verboski. Apelado: Alcir Ri-
beiro Alves (Réu Preso). Def.Dativo: Luiz Antonio Martins Barbosa
Junior  , Gabriela Rubin Toazza. Apelante: Amarildo Mayer (Réu
Preso). Advogado: Claudio Dalledone Júnior  . Apelante: Eugênio
Stachiu (Réu Preso). Advogado: Celso Homero de Souza  , André
Luiz Verboski. Apelante: Alcir Ribeiro Alves (Réu Preso). Def.Dativo:
Luiz Antonio Martins Barbosa Junior  , Gabriela Rubin Toazza. Ape-
lado: Ministério Público do Estado do Paraná  . Relator: Des. Eduar-
do Fagundes. Revisor Convocado: Juíza Subst. 2º G. Rosana Andri-
guetto de Carvalho (Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa)

Apelação Crime

0008 . Processo:   0434747-1

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 2ª Vara Criminal.   Ação Originária:
2004000010227 Ação Penal. Apelante: Marcos Fabrício Jusczak (Réu
Preso). Def.Dativo: Ari Bernardi  . Apelado: Ministério Público do
Estado do Paraná  . Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo.
Revisor: Des. Eduardo Fagundes

Apelação Crime

0009 . Processo:   0445674-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 2ª Vara Criminal.   Ação Originária: 2006000113175
Ação Penal. Apelante: Roderlei Marcos Nascimento (Réu Preso).
Def.Dativo: Priscilla Placha  . Apelante: Juliano Rafael de Paula (Réu
Preso). Advogado: José Carlos Portella Júnior  , Nadia Regina de
Carvalho Mikos, Glécia Palmeira Peixoto. Apelado: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná  . Relator: Des. Eduardo Fagundes. Revi-
sor Convocado: Juíza Subst. 2º G. Rosana Andriguetto de Carvalho
(Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa)

Apelação Crime

0010 . Processo:   0455725-5

Comarca: Santa Mariana.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200600000047 Ação Penal. Apelante: Edson Fernando Lourenço (Réu
Preso). Def.Dativo: Marcio Jose Polido  . Apelado: Ministério Públi-
co do Estado do Paraná  . Relator: Des. Eduardo Fagundes. Revisor:
Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa

Apelação Crime

0011 . Processo:   0462616-2

Comarca: Foro Regional de Colombo da Comarca da Região Metro-
politana de Curitiba.Vara: Vara Criminal e Anexos.   Ação Originária:
2006000004352 Ação Penal. Apelante: Sebastião Alexandre Pereira
(Réu Preso). Advogado: Janaina Theulen Zagonel  , Carlos Alberto de
Oliveira Casagrande. Apelado: Ministério Público do Estado do Para-
ná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva Portugal (Des. Eduar-
do Fagundes). Revisor: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa

Apelação Crime

0012 . Processo:   0467647-7

Comarca: Paranavaí.Vara: 1ª Vara Criminal.   Ação Originária:
200300000136 Ação Penal. Apelante: Cleverson Paiva (Réu Preso).
Def.Dativo: Maria Laurete de Souza Chagas  . Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Sérgio
Roberto N Rolanski (Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo). Revi-
sor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva Portugal (Des.
Eduardo Fagundes)

Apelação Crime

0013 . Processo:   0471781-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
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Curitiba.Vara: 5ª Vara Criminal.   Ação Originária: 2007000039821
Ação Penal. Apelante: Henrique Felix Ribeiro Junior (Réu Preso).
Advogado: Gelson Faita  . Apelado: Ministério Público do Estado do
Paraná  . Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Revisor
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva Portugal (Des. Eduar-
do Fagundes)

Apelação Crime

0014 . Processo:   0484084-4

Comarca: Realeza.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
2007000004338 Ação Penal. Apelante: Edite de Jesus da Silva (Réu
Preso), Luizabete Ribeiro da Silva Antunes (Réu Preso). Advogado:
Vinícius do Vale Assis  , Rafael Bandeira Bulgarelli. Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná  . Relator: Des. Lauro Augusto
Fabrício de Melo. Revisor: Des. Eduardo Fagundes

Apelação Crime

0015 . Processo:   0495682-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 7ª Vara Criminal.   Ação Originária: 2005000086290
Ação Penal. Apelante: Ministério Público do Estado do Paraná  .
Apelado: Juliano dos Santos Chaves (Réu Preso). Advogado: Ber-
nardo Procopio dos Santos  . Apelante: Juliano dos Santos Chaves
(Réu Preso). Advogado: Bernardo Procopio dos Santos  . Apelante:
Genésio Romo Quaresma (Réu Preso). Advogado: Dgamar Hernan-
des  . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná  . Relator:
Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Revisor: Des. Eduardo Fa-
gundes

Apelação Crime

0016 . Processo:   0502009-1

Comarca: Foro Regional de Colombo da Comarca da Região Metro-
politana de Curitiba.Vara: Vara Criminal e Anexos.   Ação Originá-
ria: 2007000016140 Ação Penal. Apelante: Leomar Carneiro da Sil-
va (Réu Preso). Advogado: Adyr Tacla Filho  . Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná  . Relator: Des. Lauro Augusto Fabrí-
cio de Melo. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva
Portugal (Des. Eduardo Fagundes)

Apelação Crime

0017 . Processo:   0509996-7

Comarca: Assis Chateaubriand.Vara: Vara Criminal e Anexos.   Ação
Originária: 2008000000792 Ação Penal. Apelante: Jefferson do Nas-
cimento Joaquim (Réu Preso). Advogado: João José Meneses Bu-
lhões Ferro  , Rogério Raízi Belice. Apelado: Ministério Público do
Estado do Paraná  . Relator: Des. Jorge Wagih Massad. Revisor:
Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo

Apelação Crime

0018 . Processo:   0511942-0

Comarca: Foro Regional de Colombo da Comarca da Região Metro-
politana de Curitiba.Vara: Vara Criminal e Anexos.   Ação Originá-
ria: 2007000016573 Ação Penal. Apelante: Max Willian Alves da
Silva (Réu Preso). Advogado: Elisângela Sponholz de Souza  . Ape-
lado: Ministério Público do Estado do Paraná  . Relator: Des. Jorge
Wagih Massad. Revisor: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo

Apelação Crime

0019 . Processo:   0512033-0

Comarca: Sarandi.Vara: Vara Criminal e Anexos.   Ação Originária:
2006000008480 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do Estado
do Paraná  . Apelado: João Paulo dos Santos (Réu Preso). Advogado:
Daisy Rosa Malacário  , Thiago Oliveira Penteado, Tadeu Teixeira
Neto. Apelante: João Paulo dos Santos (Réu Preso). Advogado: Daisy
Rosa Malacário  , Tadeu Teixeira Neto, Thiago Oliveira Penteado.
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná  . Relator: Des. Jor-
ge Wagih Massad. Revisor: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo

Apelação Crime

0020 . Processo:   0421707-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 2ª Vara Criminal.   Ação Originária: 2006000058344
Ação Penal. Apelante: Welington Roberto Galvão  . Def.Dativo: Val-
mor Antonio Padilha Filho  . Apelado: Ministério Público do Estado
do Paraná  . Relator: Des. Eduardo Fagundes. Revisor: Des. Marcus
Vinicius de Lacerda Costa

Apelação Crime

0021 . Processo:   0435153-3

Comarca: Matinhos.Vara: Vara Criminal e Anexos.   Ação Originá-
ria: 200500000023 Ação Penal. Apelante: Jhonatan Rodrigo de Je-
sus  . Def.Dativo: Cristiane Ferreira da Maia  . Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná  . Relator: Des. Jorge Wagih Massad.
Revisor: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo

Apelação Crime

0022 . Processo:   0456788-6

Comarca: Marechal Cândido Rondon.Vara: Vara Criminal e Anexos.

Ação Originária: 200100000032 Ação Penal. Apelante: Nilson Pe-
dro Wenzel  . Advogado: Gerson Luiz Wenzel  . Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná  . Relator: Des. Jorge Wagih Massad.
Revisor Convocado: Juíza Subst. 2º G. Rosana Andriguetto de Car-
valho (Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo)

Apelação Crime

0023 . Processo:   0459596-0

Comarca: Guarapuava.Vara: 1ª Vara Criminal.   Ação Originária:
2007000004109 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do Esta-
do do Paraná  . Apelado: Eliane da Silva Wanderico  . Def.Dativo:
Rodrigo Bettega Ressetti  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Sérgio Roberto
N Rolanski (Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo). Revisor Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva Portugal (Des. Eduardo
Fagundes)

Apelação Crime

0024 . Processo:   0489113-0

Comarca: Alto Paraná.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
2003000000386 Ação Penal. Apelante: Leandro Kerche  . Advoga-
do: Anderson Luis Pereira Gonzalez  . Apelado: Ministério Público
do Estado do Paraná  . Relator: Juiz Subst. 2º G. Raul Vaz da Silva
Portugal (Des. Eduardo Fagundes). Revisor: Des. Marcus Vinicius
de Lacerda Costa

Apelação Crime

0025 . Processo:   0495456-7

Comarca: Quedas do Iguaçu.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
200000000095 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do Estado
do Paraná  . Apelado: Celso Becker  . Advogado: Edemar Antonio
Zilio Júnior  . Apelante: Celso Becker  . Advogado: Edemar Antonio
Zilio Júnior  . Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná  .
Relator: Des. Jorge Wagih Massad. Revisor: Des. Lauro Augusto
Fabrício de Melo.

      *** SESSÃO COM LIMITAÇÃO DE PRESENÇA ***

Apelação Crime

0026 . Processo:   0508826-6

Comarca: Campo Mourão.Vara: 2ª Vara Criminal.   Ação Originária:
200600000012 Ação Penal. Apelante: M. P. E. P.   . Apelado: F. F. S.
(Réu Preso). Advogado: Marcos Aurélio Rodrigues da Costa  . Ape-
lado: I. S.  (Réu Preso). Advogado: Izael Skowronski  . Apelado: M.
O. C.  (Réu Preso). Advogado: Carla Liliane Waldow  , Milena Mara
da Silva, Ary Pascoal de Oliveira Junior. Relator: Juiz Subst. 2º G.
Raul Vaz da Silva Portugal (Des. Eduardo Fagundes). Revisor: Des.
Marcus Vinicius de Lacerda Costa

Apelação Crime

0027 . Processo:   0504435-9

Comarca: Cambará.Vara: Vara Única.   Ação Originária:
2007000000634 Ação Penal. Apelante: M. P. E. P.   . Apelado: R. P.
S.   . Def.Dativo: Eriel Barreiros  . Relator: Des. Jorge Wagih Mas-
sad. Revisor: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo

Div. Preparo e Inform.         Emitido em 24/09/2008
Relação No. 2008.08606

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo/Prot
Alayde Papa 001 0157877-6
Carla Margot Machado Seleme 001 0157877-6
Cleide Rosecler Kazmierski 001 0157877-6
Débora Franco de Godoy 001 0157877-6
Dulce Esther Kairalla 001 0157877-6
Eriel Barreiros 001 0157877-6
Marisa Zandonai 001 0157877-6
Roberto Tsuguio Tanizaki 001 0157877-6
Rogério Distefano 001 0157877-6

Edital de Citação

0001 . Processo/Prot:   0157877-6   Ação Rescisória (Gr/C.Int)

. Protocolo: 2004/69549. Comarca: Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fa-
zenda Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 566612-
Apelação Civel e Reexame Necessario. Autor: Estado do Paraná.
Advogado: Marisa Zandonai, Cleide Rosecler Kazmierski, Rogério
Distefano, Carla Margot Machado Seleme, Débora Franco de Go-
doy, Dulce Esther Kairalla. Réu: Abegail Castanho Coelho (maior de
60 anos), Adelaide Gebran Dacheux Nascimento. Advogado: Rober-
to Tsuguio Tanizaki. Réu: Adelia Francica (maior de 60 anos), Ade-
lle Annita di Creddo Mouta. Advogado: Eriel Barreiros, Alayde Papa.
Réu: Abelaide Loyola de Aguiar (maior de 60 anos), Abelegy Alves,
Ada Alvarez, Adalcy Alves de Ramos, Adazila Guimaraes Freitas,
Adelaide Annita Eschholz Diniz, Adelaide Maria de Souza Freitas,
Adelia Dias Castela Ribeiro, Adelia Tereza Dias de Andrade, Adelina
Kuster, Adelita Glaci Marins, Adelzir Canezin Gomes, Ademar Ma-
dureira, Ademir Molinari, Ademir Ramos de Oliveira, Adilair Morei-
ra da Costa, Adilaurinda Ribeiro de Oliveira, Adilia Eugenia Jordao

Bandeira, Adiniz Maria Frassom Sanchez, Adolfo Rosevicz, Adoraci
Leal de Miranda, Afifi Sado, Afonso Locks, Ageo Eugenio de Cas-
tro, Agia Abud, Aglaci Marie de Quadros, Aglae Ernesta Giorgio,
Aglair de Almeida, Aglair Souza, Ahilton Garcia, Aída Miguel Zat-
tar, Aidê Campaner, Alaíde Ferreira do Nascimento Rodrigues, Alair
Ferreira Zonta, Alair Laufer, Alba Amaral Castanheira Lopes, Alba
da Silva, Alba Leandro Pugas, Alba Maria Braga Azevedo, Albertina
Machado Valente dos Santos, Alborisa do Rocio Ferreira Alves Ma-
chado, Alcina Miyako Kotsuka, Alda Aracy Moeller, Alda Vianna
Nicolau dos Santos, Aldair Terezinha Cordeiro de Paula, Aldair Ven-
dramel da Silva. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível em Composição
Integral. Relator: Des. Abraham Lincoln Calixto. Revisor: Desª Re-
gina Afonso Portes

EDITAL DE CITAÇÃO  DOS SUCESSORES OU HERDEIROS
DA RÉ ALBA LEANDRO PUGAS
PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS
Nº 0013/2008

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ EDUARDO SARRÃO, RE-
LATOR CONVOCADO DOS AUTOS DE AÇÃO RESCISÓRIA
N° 157877-6, DA 3ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA, FALÊNCI-
AS E CONCORDATAS DE CURITIBA, EM QUE FIGURAM,
COMO AUTOR, ESTADO DO PARANÁ E, COMO RÉUS, ABE-
GAIL CASTANHO COELHO E OUTROS,

FAZ SABER, a todos quanto o presente edital virem e dele conheci-
mento tiverem, que por este Tribunal de Justiça tramita o processo
nº 157877-6, de Ação Rescisória, de Curitiba. É o presente edital
extraído para a CITAÇÃO dos SUCESSORES OU HERDEIROS
da ré ALBA LEANDRO PUGAS; AGLACI MARIE DE QUA-
DROS, AGLAIR DE SOUZA, ADALCY ALVES DE RAMOS,
ADÍLIA EUGÊNIA JORDÃO BANDEIRA, ADEMIR MOLINA-
RI, e de ADEMIR RAMOS DE OLIVEIRA e AIDÊ CAMPA-
NER, atualmente em lugares incertos e não sabidos, para querendo,
no prazo de quinze (15) dias, apresentar contestação aos termos
da presente ação, em conformidade ao artigo 491 do Código de
Processo Civil. Outrossim, de acordo com o art. 285, 2ª parte, do
Código de Processo Civil, comunica-se que, não sendo contestada a
ação,  presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados
pelo autor, nos termos da inicial, que faz parte integrante desta. Fi-
cam, pelo presente edital, CITADOS os SUCESSORES OU HER-
DEIROS DA RÉ ALBA LEANDRO PUGAS para que respondam
aos termos da presente ação. E, para que ninguém possa alegar igno-
rância, expede-se o presente edital, que terá publicidade legal e afi-
xação no local de costume.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
Dado e passado nesta cidade de Curitiba, Capital do Estado do Para-
ná, aos nove  dias do mês de setembro do ano de dois mil e oito
(19.09.2008) (19 de setembro de 2008).-.-.-.-.-.-
Eu, __________________________ (Gladis Liane Xavier, Chefe
de Seção de Mandados e Cartas Cíveis), o extraí.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.

EDUARDO SARRÃO
Relator Convocado

I Divisão de Processo Cível    Emitido em 24/09/2008
Seção da 4ª Câmara Cível

Relação No. 2008.08590

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem  Processo/Prot
Abner Pereira da Silva 003 0463272-4/01
Acácio Corrêa Filho 024 0527936-9
Adenicia de Souza Lima 019 0526999-2
Alessandra Gaspar Berger 002 0172729-1
Alessandro Brandalize 007 0480752-1
Alexander Roberto Alves Valadão 008 0481660-2
Amanda Louise Ramajo C. Barreto 003 0463272-4/01
Andréa Margarethe Rogoski Andrade 006 0479994-2
Angélica Tatiana Tonin 019 0526999-2
Antônio de Jesus Filho 013 0523756-5
Antonio Ortes 012 0519404-7/01
Arinaldo Bittencourt 026 0518792-8
Arlindo Menezes Molina 026 0518792-8
Artur de Abreu 001 0170638-7
Braulio Belinati Garcia Perez 014 0525788-5
Carlos Alberto de Souza 016 0526419-9
Carlos Alberto Nepomuceno Filho 005 0465188-5
Carlos Frederico M. d. S. Filho 003 0463272-4/01

012 0519404-7/01
Carlos Roberto Vieira da S. Filho 015 0526139-6
Claudio Eduardo Sbardelotto 026 0518792-8
Cláudio Fortunato dos Reis 014 0525788-5
Daniel de Oliveira Godoy Junior 003 0463272-4/01

004 0463759-6/01
Débora Francis Tonon 023 0527710-5
Djalma Antônio Müller Garcia 018 0526973-8
Edna Luiza Cordeiro Fabiano 016 0526419-9
Eliane Ramos Regio 009 0501989-0
Elisabete Ferreira 003 0463272-4/01
Elizeu Luciano de Almeida Furquim 008 0481660-2
Enimar Pizzatto 017 0526803-1
Eroulths Cortiano Junior 001 0170638-7
Estefania Maria de Q. Barboza 002 0172729-1
Estevão Lourenço Corrêa 024 0527936-9
Evaristo Aragão F. d. Santos 005 0465188-5
Everaldo Bughi 013 0523756-5
Fabiano Jorge Stainzack 002 0172729-1

Fábio Bolonhezi Moraes 010 0508214-6
Fátima Mirian Bortot 001 0170638-7
Flávia Andréia Redmerski de Souza 014 0525788-5
Flávio Mendes Benincasa 018 0526973-8
Gelson Luis Chaicoski 024 0527936-9
Gildete Rodrigues da Cruz 023 0527710-5
Gisele Regina da Silva 010 0508214-6
Gisele Soares 001 0170638-7
Gláucia Maria Ascoli 008 0481660-2
Guiomar Mário Pizzatto 017 0526803-1
Horacio Monteschio 025 0489661-1
Hugo José Rodrigues de Souza 008 0481660-2
Isabela Cristine Martins Ramos 002 0172729-1
Jefferson Isaac João Scheer 001 0170638-7
Jerdal Aloisio Borges de Carvalho 023 0527710-5
Joaquim Mariano Paes de C. Neto 009 0501989-0
Joel Macedo Soares Pereira Neto 018 0526973-8
Joel Samways Neto 003 0463272-4/01

006 0479994-2
Jonas Borges 002 0172729-1
José Augusto Araújo de Noronha 016 0526419-9
José Buzato 025 0489661-1
Jose Loureiro de S Junior 021 0527539-0
José Marcelo de Jesus 013 0523756-5
José Raul Cubas Júnior 022 0527566-7
Júlio César Cardoso Silva 018 0526973-8
Karlo Messa Vettorazzi 022 0527566-7
Laurici Pelegrini Junior 011 0515309-1/01
Leila Denise Velasque Cruz 023 0527710-5
Luciane do Rocio Ortes 012 0519404-7/01
Luciano Tadau Yamaguti Sato 011 0515309-1/01
Luir Ceschin 006 0479994-2
Luís Anselmo Arruda Garcia 001 0170638-7
Luis Fernando da Silva Tambellini 002 0172729-1
Luiz Carlos da Rocha 006 0479994-2
Luiz Guilherme Muller Prado 018 0526973-8
Luiz Gustavo Vardânega V. Pinto 016 0526419-9
Manoel Caetano Ferreira Filho 012 0519404-7/01
Márcio Antonio Sasso 026 0518792-8
Márcio Rogério Depolli 014 0525788-5
Marcos André da Cunha 009 0501989-0
Maria Misue Murata 009 0501989-0
Maria Regina Zárate Nissel 016 0526419-9
Marylisa Leonor Francisco Balbino 020 0527485-7
Michel dos Santos 020 0527485-7
Munir Abagge 023 0527710-5
Nina Rosa de Lima 017 0526803-1
Osli de Souza Machado 019 0526999-2
Osvaldo Krames Neto 017 0526803-1
Patrícia Méri Driesel 003 0463272-4/01

004 0463759-6/01
Paulo Roberto Ferreira Pereira 015 0526139-6
Paulo Roberto Jensen 015 0526139-6
Peterson Martin Dantas 021 0527539-0
Poliana Cavaglieri S. dos Anjos 019 0526999-2
Reginaldo Luiz Sampaio Schisler 010 0508214-6
Renata Caroline Talevi da Costa 021 0527539-0
Renata Vermelho Martins 005 0465188-5
Renê Pelepiu 001 0170638-7
Ricardo Jorge Rocha Pereira 020 0527485-7
Ricardo Zampier 008 0481660-2
Roberta Pacheco Antunes 019 0526999-2
Roberto Antônio Endres 021 0527539-0
Roberto Gavião Gonzaga 019 0526999-2
Rodrigo da Rocha Leite 006 0479994-2
Rubens Henrique de França 016 0526419-9
Ruy Soares de Macedo 003 0463272-4/01

004 0463759-6/01
Saulo de Meira Albach 015 0526139-6
Sérgio Botto de Lacerda 001 0170638-7
Sérgio de Souza 011 0515309-1/01
Sérgio Luiz Jacomini 011 0515309-1/01
Shealtiel Lourenço Pereira Filho 021 0527539-0
Sueli Cristina Galleli 007 0480752-1
Teresinha de Jesus Hass 017 0526803-1
Valquiria Bassetti Prochmann 012 0519404-7/01
Valter Adriano Fernandes Carretas 018 0526973-8
Victor Paulo Mendonça 009 0501989-0
Waldemar Ernesto Feiertag Junior 008 0481660-2
Yeda Vargas Rivabem Bonilha 002 0172729-1

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Presidente do Órgão Jul-
gador

0001 . Processo/Prot:   0170638-7   Mandado de Segurança (Gr/
C.Int-Cv))

. Protocolo: 2004/222809. Comarca: Foro Central da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 2003.00000001 Edital. Im-
petrante: Andréia de Souza Oliveira. Advogado: Renê Pelepiu, Gisele
Soares, Luís Anselmo Arruda Garcia, Artur de Abreu, Fátima Mirian Bor-
tot. Impetrado: Secretário de Estado da Educação. Litis Passivo: Estado
do Paraná. Advogado: Eroulths Cortiano Junior, Jefferson Isaac João Sche-
er, Sérgio Botto de Lacerda. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível em Com-
posição Integral. Relator: Des. Sérgio Arenhart. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Vicente Del Prete Misurelli. Despacho:

DESPACHO: Intime-se a Impetrante, para que informe se foram
cumpridos os termos do acórdão de fls. 241/247. Curitiba, 19 de
setembro de 2008 DESª REGINA AFONSO PORTES Relatora

0002 . Processo/Prot:   0172729-1   Apelação Cível e Reexame Ne-
cessário

. Protocolo: 2005/19334. Comarca: Foro Central da Comarca da

Seção de Preparo

Divisão de
Processo Cível
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Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2003.00041069 Ordiná-
ria. Remetente: Juiz de Direito. Apelante: Estado do Paraná. Advo-
gado: Isabela Cristine Martins Ramos, Luis Fernando da Silva Tam-
bellini, Yeda Vargas Rivabem Bonilha. Apelante: Paranaprevidencia
Serviço Social Autônomo. Advogado: Estefania Maria de Queiroz
Barboza, Fabiano Jorge Stainzack, Alessandra Gaspar Berger. Ape-
lado: Lair Borges da Silva, Gercindo da Silva Castro, Ireno da Ro-
cha Freitas, Genil da Rocha Silveira, Terezinha Ribeiro de Lara, Car-
los Bellão Filho, Jaci Jordina Nogueira, José Marques de Souza, Eli-
sabeth Muller, Cantidio Pereira da Silva, Arnoldo Joaquim Dias, Rolin
Fulgêncio da Cruz. Advogado: Jonas Borges. Apelante: Lair Borges
da Silva, Gercindo da Silva Castro, Ireno da Rocha Freitas, Genil da
Rocha Silveira, Terezinha Ribeiro de Lara, Carlos Bellão Filho, Jaci
Jordina Nogueira, José Marques de Souza, Elisabeth Muller, Canti-
dio Pereira da Silva, Arnoldo Joaquim Dias, Rolin Fulgêncio da Cruz.
Advogado: Jonas Borges. Apelado: Estado do Paraná. Advogado:
Isabela Cristine Martins Ramos, Luis Fernando da Silva Tambellini,
Yeda Vargas Rivabem Bonilha. Apelado: Paranaprevidencia Serviço
Social Autônomo. Advogado: Estefania Maria de Queiroz Barboza,
Fabiano Jorge Stainzack, Alessandra Gaspar Berger. Órgão Julga-
dor: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Sérgio Arenhart. Revisor: Des.
Wanderlei Resende. Despacho:

DESPACHO: 1. Sobre o pedido de habilitação (petição e documen-
tos de fls. 368/375), manifeste-se a Paranaprevidência. 2. Após, vol-
tem. Curitiba, 19 de setembro de 2008 DESª REGINA AFONSO
PORTES Relatora

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0003 . Processo/Prot:   0463272-4/01   Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2008/22395. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 463272-4 Agravo de Ins-
trumento.     Agravante: Inepar Sa Indústria e Construções.     Advo-
gado: Ruy Soares de Macedo, Patrícia Méri Driesel.     Agravado:
Yolanda Name.     Advogado: Daniel de Oliveira Godoy Junior, Eli-
sabete Ferreira, Abner Pereira da Silva.     Interessado: Estado do
Paraná.     Advogado: Joel Samways Neto, Amanda Louise Ramajo
Corvello Barreto, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Embar-
gante: Inepar Sa Indústria e Construções. Advogado: Ruy Soares de
Macedo, Patrícia Méri Driesel. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível.
Relator: Des. Salvatore Antonio Astuti. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Francisco Cardozo Oliveira. Despacho:  Descrição: Des-
pachos Decisórios

 I- Com a decisão dos embargos de declaração.  II- Intime-se o agra-
vado para a resposta e dê-se vista ao Estado do Paraná pelo prazo de
dez dias.  III- Com atraso em função do acúmulo de serviço.
IV- Intimem-se.

1. Inepar S/A - Indústria e Construções interpôs embargos de decla-
ração da decisão que indeferiu pleito de concessão de efeito suspen-
sivo a recurso de agravo de instrumento, que conteria omissão na
forma do inc. II do art. 535, do CPC. Segundo o alegado, as partes
teriam se manifestado favoravelmente ao pedido de homologação;
não seria o caso de determinação de pagamento de custas; não se
poderia retornar ao início da demanda em prejuízo de todos os atos
processuais já praticados; o dispositivo da decisão embargada teria
se baseado em premissa equivocada uma vez que a jurisprudência do
Tribunal tem entendido pelo deferimento de pleitos desta espécie a
exemplo do decidido pelo Juiz Edson Macedo Filho, no Agravo de
Instrumento n.º 466894-2 e pelo Des. Abraham Lincoln Calixto, no
Agravo de Instrumento n.º 462513-6. Pugnou-se pelo provimento
do recurso para afastar a omissão com a suspensão do processo de
habilitação de cessão de crédito (fls. 95-101). Decido. 2. Trata-se de
embargos de declaração em que é embargante Inepar S/A Industria e
Construções e embargado o Estado do Paraná. O que deve balizar a
solução normativa do recurso de embargos declaratórios é o dispos-
to no artigo 535, do CPC. Desta forma, a viabilidade dos embargos
está estritamente relacionada à existência de omissão, obscuridade
ou contradição na decisão atacada. Impõe-se, deste modo, verificar
se ocorre omissão na decisão embargada. Afirma-se no recurso que
ocorreu omissão porque a decisão deixou de observar que o pleito
era de suspensão do processo de pedido de habilitação de cessão de
crédito encontra respaldo na jurisprudência do Tribunal de Justiça.
Consta da decisão agravada o seguinte: “...Conforme o que restou
afirmado no julgamento do recurso de Apelação Cível n.º 349519-8,
em que Rel. o Des. Marcos de Luca Fanchin, “a jurisdição voluntária
é a via processual adequada a hpmologação de cessão e sub-cessões
de créditos de precatórios, desde que inexistam dúvidas acerca da
veracidade e legalidade das cessões.” Deste modo, tem-se que o en-
tendimento da 4.º Câmara Cível caminha no sentido de admitir a
viabilidade da observância do procedimento de jurisdição voluntária
ao modelo do regrado no art. 1103 do CPC para a homologação das
cessões de crédito de precatórios, de modo que, a princípio, não se
revela plausível possível violação a princípio constitucional a deter-
minar a concessão de efeito suspensivo ao recurso. 3. De conseqü-
ência, INDEFIRO o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao
recurso...” (fls. 96) Conforme se observa, a decisão embargada indi-
cou razões suficientes, com apoio em precedente da 4.ª Câmara Cí-
vel do Tribunal de Justiça, para intuir-se pela correção da conclusão
de que a negativa de suspensividade ao recurso. Ressalte-se que o
indeferimento do pedido de efeito suspensivo teve por escopo man-
ter o prosseguimento do processo de pedido de habilitação de cessão
de crédito e, nesse sentido, considerado que na essência da decisão
existe julgamento, não se há falar em omissão a ser suprida nesta
oportunidade. Cumpre asseverar que, com o indeferimento do pedi-
do implícito de efeito suspensivo, não era o caso de antecipação dos
efeitos da tutela ou mesmo de determinação para que o Juiz da causa
fizesse a homologação da cessão de crédito. De conclusão, sem omis-
são, não se viabilizam os embargos de declaração. O embargante
almeja com o recurso obter reexame da situação controversa para

alcançar solução normativa diferente da que prevaleceu na decisão
embargada o que, a toda evidência, nas circunstâncias, escapa aos
limites do recurso de embargos de declaração. Conseqüentemente,
nos termos do artigo 535, do CPC, o recurso deve de embargos de
declaração deve ser rejeitado. 3. Desse modo, em função do expos-
to, REJEITO os embargos de declaração articulados. Publique-se e
intimem-se. Curitiba-Pr, 22 de setembro de 2008 FRANCISCO CAR-
DOZO OLIVEIRA Juiz Relator

0004 . Processo/Prot:   0463759-6/01   Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2008/22392. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 463759-6 Agravo de Ins-
trumento.     Agravante: Inepar Sa Indústria e Construções.     Advo-
gado: Ruy Soares de Macedo, Patrícia Méri Driesel.     Agravado:
Daniel de Oliveira Godoy Junior, Andrea Babinski Garcia.     Advoga-
do: Daniel de Oliveira Godoy Junior. Embargante: Inepar Sa Indústria
e Construções. Advogado: Ruy Soares de Macedo, Patrícia Méri Dri-
esel. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Abraham Linco-
ln Calixto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Francisco Cardozo
Oliveira. Despacho:  Descrição: Despachos Decisórios

1. Inepar S/A - Indústria e Construções interpôs embargos de decla-
ração da decisão que indeferiu pleito de concessão de efeito suspen-
sivo a recurso de agravo de instrumento, que conteria omissão na
forma do inc. II do art. 535, do CPC. Segundo o alegado, as partes
teriam se manifestado favoravelmente ao pedido de homologação;
não seria o caso de determinação de pagamento de custas; não se
poderia retornar ao início da demanda em prejuízo de todos os atos
processuais já praticados; o dispositivo da decisão embargada teria
se baseado em premissa equivocada uma vez que a jurisprudência do
Tribunal tem entendido pelo deferimento de pleitos desta espécie a
exemplo do decidido pelo Juiz Edson Macedo Filho, no Agravo de
Instrumento n.º 466894-2 e pelo Des. Abraham Lincoln Calixto, no
Agravo de Instrumento n.º 462513-6. Pugnou-se pelo provimento
do recurso para afastar a omissão com a suspensão do processo de
habilitação de cessão de crédito (fls. 49-55). Decido. 2. Trata-se de
embargos de declaração em que é embargante Inepar S/A Industria e
Construções e embargados Daniel de Oliveira Godoy Junior e Ou-
tro. O que deve balizar a solução normativa do recurso de embargos
declaratórios é o disposto no artigo 535, do CPC. Desta forma, a
viabilidade dos embargos está estritamente relacionada à existência
de omissão, obscuridade ou contradição na decisão atacada. Impõe-
se, deste modo, verificar se ocorre omissão na decisão embargada.
Afirma-se no recurso que ocorreu omissão porque a decisão deixou
de observar que o pleito era de suspensão do processo de pedido de
habilitação de cessão de crédito encontra respaldo na jurisprudência
do Tribunal de Justiça. Consta da decisão embargada o seguinte:
“...Conforme o que restou afirmado no julgamento do recurso de
Apelação Cível n.º 349519-8, em que Rel. o Des. Marcos de Luca
Fanchin, “a jurisdição voluntária é a via processual adequada a hp-
mologação de cessão e sub-cessões de créditos de precatórios, des-
de que inexistam dúvidas acerca da veracidade e legalidade das ces-
sões.” Deste modo, tem-se que o entendimento da 4.º Câmara Cível
caminha no sentido de admitir a viabilidade da observância do proce-
dimento de jurisdição voluntária ao modelo do regrado no art. 1103
do CPC para a homologação das cessões de crédito de precatórios,
de modo que, a princípio, não se revela plausível possível violação a
princípio constitucional a determinar a concessão de efeito suspensi-
vo ao recurso. 3. De conseqüência, INDEFIRO o pedido de atribui-
ção de efeito suspensivo ao recurso...” (fls. 96) Conforme se obser-
va, a decisão embargada indicou razões suficientes, com apoio em
precedente da 4.ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça, para intuir-se
pela correção da conclusão de que a negativa de suspensividade ao
recurso. Ressalte-se que o indeferimento do pedido de efeito sus-
pensivo teve por escopo manter o prosseguimento do processo de
pedido de habilitação de cessão de crédito e, nesse sentido, conside-
rado que na essência da decisão existe julgamento, não se há falar em
omissão a ser suprida nesta oportunidade. Cumpre asseverar que,
com o indeferimento do pedido implícito de efeito suspensivo, não
era o caso de antecipação dos efeitos da tutela ou mesmo de deter-
minação para que o Juiz da causa fizesse a homologação da cessão
de crédito. De conclusão, sem omissão, não se viabilizam os embar-
gos de declaração. O embargante almeja com o recurso obter reexa-
me da situação controversa para alcançar solução normativa diferen-
te da que prevaleceu na decisão embargada o que, a toda evidência,
nas circunstâncias, escapa aos limites do recurso de embargos de
declaração. Conseqüentemente, nos termos do artigo 535, do CPC,
o recurso deve de embargos de declaração deve ser rejeitado. 3. Desse
modo, em função do exposto, REJEITO os embargos de declaração
articulados. Publique-se e intimem-se. Curitiba-Pr, 22 de setembro
de 2008 FRANCISCO CARDOZO OLIVEIRA Juiz Relator

0005 . Processo/Prot:   0465188-5   Apelação Cível

. Protocolo: 2007/302562. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2006.00000737 Embar-
gos a Execução. Apelante: Nildo Alexandrino. Advogado: Renata
Vermelho Martins. Apelado: Banco Banestado Sa. Advogado: Eva-
risto Aragão Ferreira dos Santos, Carlos Alberto Nepomuceno Fi-
lho. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Maria Apareci-
da Blanco de Lima. Revisor: Des. Salvatore Antonio Astuti. Despa-
cho:  Descrição: Despachos Decisórios

DECISÃO MONOCRÁTICA. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO
DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA RE-
LATIVA AOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM CADERNE-
TA DE POUPANÇA. PARCIAL PROCEDÊNCIA DOS EMBAR-
GOS À EXECUÇÃO. EXCESSO DE EXECUÇÃO RECONHECI-
DO PELO JUÍZO A QUO. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO DE-
MONSTRAM A APLICAÇÃO PELO EXEQÜENTE DE INDEXA-
DORES CONSENTÂNEOS COM O TÍTULO EXECUTIVO. ÔNUS
PROBANTE QUE INCUMBE A QUEM ALEGA. FALTA DE IM-

PUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS ÍNDICES DE CORREÇÃO
APONTADOS NA SENTENÇA. AUSÊNCIA DE ENFRENTAMEN-
TO DAS RAZÕES DE DECIDIR. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 514,
II, CPC. DECISÃO MANTIDA. ARTIGO 557, CAPUT, CPC. RE-
CURSO DESPROVIDO. Vistos e examinados. Trata-se de Apela-
ção Cível interposta por Nildo Alexandrino contra a r. sentença de
fls. 44/51, proferida nos autos de Embargos à Execução de Título
Judicial nº 737/2006, opostos pelo Banco Banestado S/A, que jul-
gou parcialmente procedentes os pedidos formulados, condenando
as partes no pagamento das custas pro rata, compensando os hono-
rários advocatícios relativos ao feito, fixados em 10% sobre o valor
atribuído à dívida exeqüenda (artigo 20, §4º, CPC). Em razões re-
cursais (fls. 54/57), o Apelante insurge-se contra o excesso de exe-
cução reconhecido na sentença, ao argumento de que o valor cons-
tante da inicial corresponderia rigorosamente aos termos da senten-
ça exeqüenda, pleiteando que se lhe estenda os direitos que o título
teria concedido aos demais poupadores, em relação à correção mo-
netária e juros moratórios. Pugna pela exclusão da condenação em
custas e honorários, já que seria beneficiário da justiça gratuita, con-
forme despacho de fls. 16, mas, caso não seja esse o entendimento
desta Corte, que seja a condenação sobrestada. Contra-razões de fls.
44/48. Com vistas dos autos, a Procuradoria de Justiça opinou às fls.
62/66 pelo desprovimento do recurso. Vieram os autos conclusos. É
o relatório. Decido. O presente recurso comporta julgamento imedi-
ato, dispensando a participação do Colegiado, consoante prevê o
artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, porquanto se denota
que os argumentos trazidos no bojo da peça recursal confrontam
com a jurisprudência dominante deste Tribunal de Justiça. Cuida-se
de Apelação Cível interposta por Nildo Alexandrino, que pretende a
reforma da sentença encartada nos autos de Embargos à Execução, a
qual julgou parcialmente procedente os pedidos formulados, conde-
nando as partes no pagamento das custas pro rata, compensando os
honorários advocatícios relativos ao feito, fixados em 10% sobre o
valor atribuído à dívida exeqüenda. Consta dos autos que a sentença
exeqüenda foi exarada em Ação Civil Pública, movida pela Associa-
ção Paranaense de Defesa do Consumidor (APADECO), condenan-
do o Banco do Estado do Paraná a diferenças de correção monetária
nas contas poupança de seus correntistas O Juízo a quo reconheceu
ter havido excesso de execução, por considerar, às fls. 47, que os
índices que melhor recomporiam a moeda seriam: “IPC (junho/87 -
26,06%); OTN (julho/87 a dezembro/88); IPC (janeiro/89 a feverei-
ro/89 - 42,72% e 10,14%, respectivamente); BTN (março/89 a feve-
reiro/90); IPC (março/90 a maio/90 - 84,32%, 44,80% e 7,8%, res-
pectivamente); BTN (junho/90 a janeiro/91); IPC (fevereiro/91 -
21,87%); INPC (março/91 a junho/94); IPC-r (julho/94 a junho/95);
e Média do INPC e IGP/DI(julho/95 a maio/06). E salientou o deci-
sum que: “No caso vertente, tais índices não restaram totalmente
observados quando do ajuizamento do feito executivo (vide petição
inicial da execução e demonstrativos), tudo conforme sustentado em
sede de embargos.” Nesse sentido, o Magistrado de primeiro grau
declarou haver excesso de Execução e determinou que a dívida per-
seguida fosse atualizada pelos índices de correção monetária acima
declinados. Contrapondo-se a esse entendimento, a Apelante alega
que os cálculos que apresentou obedeceram aos índices determina-
dos no título executivo, inexistindo, portanto, o excesso de execu-
ção. Em que pesem os argumentos ventilados em razões de inconfor-
mismo, não têm estes o condão de infirmar o decisum. Isso porque o
Apelante ateve-se a mera assertiva de que teria adotado em seus
cálculos os parâmetros de atualização monetária estipulados no títu-
lo executivo, sem, contudo, explicitar quais indexadores utilizou para
aferir o montante exeqüendo e, dentre eles, quais seriam contrários
àqueles citados na decisão objurgada. Ou seja, deixou a parte de se
contrapor especificamente aos índices de correção apontados na sen-
tença, não enfrentando as razões de decidir postas na decisão recor-
rida. As razões recursais devem ser deduzidas a partir do provimento
judicial recorrido e profligar os argumentos deste, indicando os er-
ros in procedendo ou in judicando, ou ambas as espécies, que ao ver
do Apelante viciam a sentença, e a exposição dos motivos por que
assim se hão de considerar, consoante exegese do artigo 514 do Có-
digo de Processo Civil, verbis: Art. 514. “A apelação, interposta por
petição dirigida ao juiz, conterá: II - os fundamentos de fato e de
direito”. Segundo JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA: “As ra-
zões de apelação (‘fundamentos de fato e de direito’), que podem
constar da própria petição ou ser oferecidos em peça anexa, compre-
endem, como é intuitivo, a indicação dos errores in procedendo, ou
in iudicando, ou de ambas as espécies, que ao ver do apelante viciam
a sentença, e a exposição dos motivos por que assim se hão de con-
siderar” (in Comentários ao Código de Processo Civil. 11. ed. Edito-
ra Forense : Rio de Janeiro, 2003, p. 423). Ainda, malgrado alegue a
parte que seus cálculos ajustaram-se aos termos da decisão exeqüen-
da, tal não corresponde à realidade, porquanto mera leitura da parte
dispositiva do comando sentencial - nos termos da certidão coligida
às fls. 20 dos autos apensos de Execução de Título Judicial - leva à
constatação de que a decisão exeqüenda foi omissa quanto aos índi-
ces de atualização que haveriam de ser aplicados para recompor o
valor da moeda. Assim é que a decisão coletiva cingiu-se a determi-
nar o “pagamento das diferenças das correções aplicadas às caderne-
tas de poupança, no mês de junho de 1987, no índice de 26,06%,
conforme entendimento jurisprudencial (...), acrescidos de correção
monetária e juros de 1% 0,5% sobre os rendimentos não creditados,
a partir das épocas devidas até o efetivo pagamento, e acrescidos de
juros de mora a partir da citação, incluindo-se aí todas as diferenças
não devidamente remuneradas e creditadas (...).” À evidência, ante a
lacuna deixada pelo decisum, o Apelante fez por aplicar em seus cál-
culos índices que melhor lhe convieram. Se estes estariam ou não
corretos seria justamente a questão a ser demonstrada em suas ra-
zões de inconformismo, e nesse esgueirar não logrou ele êxito. Res-
suma evidente, portanto, não ter o Apelo força para afetar a validade
e eficácia da sentença vergastada, a qual deve ser mantida incólume,
sobretudo por existir a presunção de que para a sua prolação o Ma-
gistrado a quo bem examinou todas as peças do processo de Execu-
ção para chegar ao seu convencimento. A propósito, cite-se aresto
do Superior Tribunal de Justiça: “PROCESSUAL CIVIL. APELA-
ÇÃO. REPETIÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA INICIAL. COMO-
DISMO INACEITÁVEL. PRECEDENTES. 1. Recurso Especial in-
terposto contra v. Acórdão que considerou indispensável que na ape-

lação sejam declinadas as razões pelas quais a sentença seria injusta
ou ilegal. 2. O Código de Processo Civil (arts. 514 e 515) impõe às
partes a observância da forma segundo a qual deve se revestir o re-
curso apelatório. Não é suficiente mera menção a qualquer peça an-
terior à sentença (petição inicial, contestação ou arrazoados), à gui-
sa de fundamentos com os quais se almeja a reforma do decisório
monocrático. À luz do ordenamento jurídico processual, tal atitude
traduz-se em comodismo inaceitável, devendo ser afastado. (...) 5.
Precedentes das 1ª, 2ª, 5ª e 6ª Turmas desta Corte Superior. 6. Re-
curso não provido.” (STJ - Primeira Turma - RESP 359080/PR -
Rel. Min. José Delgado - DJ 04/03/2002) Esta Corte agasalha enten-
dimento consentâneo: “I - APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REIN-
TEGRAÇÃO DE POSSE. II - RAZÕES DO RECURSO QUE NÃO
ENFRENTAM, DE MANEIRA ESPECÍFICA, A FUNDAMENTA-
ÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. REPRODUÇÃO DOS TERMOS
DA CONTESTAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 514, II DO CPC. (...)
III - RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO POR SUA MA-
NIFESTA INADMISSIBILIDADE, A TEOR DA CABEÇA DO ART.
557 DO CPC” (TJPR, 18ª Câm.Civ.,Apel.Civ. nº 496787-1, rel. Jor-
ge de Oliveira Vargas, j. em 05/09/2008). “APELAÇÃO CÍVEL -
AÇÃO ORDINÁRIA C/ PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA JUL-
GADA IMPROCEDENTE - RECURSO QUE NÃO CONFRONTA
A SENTENÇA E NÃO APRESENTA OS FUNDAMENTOS DE
FATO E DE DIREITO DA IRRESIGNAÇÃO - MERA REPETI-
ÇÃO DAS ALEGAÇÕES JÁ DEDUZIDAS EM PRIMEIRO GRAU,
- NÃO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 514, INC. II,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL RECURSO NÃO CONHE-
CIDO “(...) Limitando-se o recorrente a repetir as alegações já de-
duzidas em primeiro grau de jurisdição, sem enfrentar, objetivando
infirmar, as razões de decidir postas na sentença recorrida, padece o
recurso de regularidade formal, um dos pressupostos extrínsecos de
admissibilidade recursal. (grifei). (TJPR, Ap Cível 372400-5, Rel.
Rabello Filho, j. 01/05/07” (TJPR, 18ª Câm.Civ., Apel.Civ.nº 486462-
6, rel. . Roberto De Vicente, j. em 06/08/2008). “APELAÇÃO CÍ-
VEL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE CARGO. CONCURSO
PÚBLICO. (...) MOTIVAÇÃO. FUNDAMENTOS DE FATO E DE
DIREITO DO INCONFORMISMO. INEXISTÊNCIA. MERA RE-
PETIÇÃO DAS ALEGAÇÕES DEDUZIDAS NA EXORDIAL, SEM
ENFRENTAMENTO OU CRÍTICAS QUANTO AS RAZÕES DE
DECIDIR LANÇADAS NO DECISUM. INTELIGÊNCIA DO AR-
TIGO 514, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - Não
se constitui razão recursal a repetição dos argumentos já expendidos
na peça inaugural, pois não foram indicadas as razões de inconfor-
mismo contra a sentença” (TJPR, 4ª Câm.Civ., Apel.Civ. nº 421137-
0, rel. . Abraham Lincoln Calixto, j. em 13/05/2008). Portanto, deve
ser mantida a decisão que reconheceu o excesso de execução. Face
ao exposto, considerando-se a jurisprudência deste Tribunal a res-
peito da questão examinada, com fulcro no artigo 557, caput, do
CPC, NEGO SEGUIMENTO ao recurso, mantendo integralmente a
sentença. Intimem-se. Curitiba, 28 de agosto de 2008. MARIA APA-
RECIDA BLANCO DE LIMA Desembargadora Relatora

0006 . Processo/Prot:   0479994-2   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/59906. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 1993.00011673 Cobran-
ça. Agravante: Auto Motor Ltda. Advogado: Luiz Carlos da Rocha,
Rodrigo da Rocha Leite, Andréa Margarethe Rogoski Andrade. Agra-
vado: Estado do Paraná. Advogado: Andréa Margarethe Rogoski
Andrade, Joel Samways Neto, Luir Ceschin. Órgão Julgador: 4ª Câ-
mara Cível. Relator: Desª Regina Afonso Portes. Despacho:

DESPACHO 1. Recebo o presente agravo na forma de instrumento,
por ser tempestivo (certidão de fl. 186) e devidamente preparado
(fls. 187/188). 2. Diante da inexistência de pedido de efeito suspen-
sivo, requisito informações ao digno Juiz da causa, a serem presta-
das no prazo de até dez dias (art. 527, IV, CPC). 3. Intimem-se os
Agravados para, querendo, apresentarem resposta ao recurso, no
prazo legal (art. 527, V, CPC). 4. Após, vista à Procuradoria Geral
de Justiça. 5. Cumpridas as diligências, voltem conclusos. Intimem-
se. Curitiba, 17 de setembro de 2008. DESª REGINA AFONSO
PORTES Relatora

0007 . Processo/Prot:   0480752-1   Apelação Cível

. Protocolo: 2008/59311. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000169 Embargos a Execução. Apelante:
Banco Banestado Sa. Advogado: Sueli Cristina Galleli. Apelado: Ele-
no Torres e outros. Advogado: Alessandro Brandalize. Órgão Julga-
dor: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Maria Aparecida Blanco de Lima.
Revisor: Des. Salvatore Antonio Astuti. Despacho:  Descrição: Des-
pachos Decisórios

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO
JUDICIAL. SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA, MOVIDA PELA APADECO, CONDENANDO O BANCO EM
DIFERENÇAS DE RENDIMENTO EM CADERNETA DE POU-
PANÇA, DECORRENTES DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS
DOS PLANOS BRESSER E VERÃO. ABRANGÊNCIA TERRITO-
RIAL E PESSOAL DO TÍTULO EXECUTADO. ÂMBITO DE EFI-
CÁCIA DA SENTENÇA. COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO
ÓRGÃO PROLATOR, OU SEJA, EM TODO O ESTADO DO PA-
RANÁ. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE VÍNCU-
LO COM A ASSOCIAÇÃO AUTORA. PRINCÍPIOS DA LIBER-
DADE DE ASSOCIAÇÃO (CF, ARTIGO 5º, XVII) E DO LIVRE
ACESSO AO PODER JUDICIÁRIO (CF, ARTIGO 5º, XXXV).
LEGITIMIDADE ATIVA “AD CAUSAM” CARACTERIZADA.
EXCESSO DE EXECUÇÃO ALEGADO. PRETENSÃO DE QUE
OS JUROS DE MORA SEJAM FIXADOS EM UM POR CENTO
AO ANO. INEXISTÊNCIA DE BASE LEGAL. DESCABIMEN-
TO. SENTENÇA MANTIDA PELO RELATOR. ARTIGO 557,
CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. Vistos e examina-
dos. Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Banestado S/
A contra a r. sentença de fls. 50/53 - proferida nos autos de Embar-
gos à Execução de Título Judicial nº 169/2007 e mantida em sede de
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Embargos de Declaração (fls. 54/56) -, que julgou improcedente o
pedido inicial, condenando o Embargante no pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o va-
lor executado. Extrai-se do caderno processual ser a sentença exe-
qüenda oriunda dos autos de Ação Civil Pública nº 38765/1998,
movida pela Associação Paranaense de Defesa do Consumidor (APA-
DECO) em face do Banco do Estado do Paraná S/A, por meio da
qual este foi condenado no pagamento de diferenças de rendimentos
em cadernetas de poupança, decorrentes de expurgos inflacionários
causados por planos econômicos editados em junho de 1987 e janei-
ro de 1989. Em razões recursais (fls. 57/69), sustenta o Apelante a
inaplicabilidade da Lei nº 11.09.90 (Código de Defesa do Consumi-
dor) ao presente caso, eis que não poderiam suas normas retroagir
para alcançar os contratos de cadernetas de poupança celebrados
antes de sua vigência. Aduz que a sentença exeqüenda teria eficácia
adstrita aos limites de competência do Juízo que decidiu a causa em
primeiro grau de jurisdição, vale dizer, o Juízo da 1ª Vara da Fazenda
Pública de Curitiba, ao teor do artigo 16 da Lei 7.347/85, com nova
redação dada pela Lei 9494/97, combinado com os artigos 575, II e
589 do Código de Processo Civil . Alega, ainda, serem os Apelados
parte ilegítima para mover a Execução, eis que não teriam compro-
vado possuir conta poupança em Curitiba e vínculo associativo com
a APADECO, dada a interpretação conferida pelo artigo 2º-A da Lei
9494/97. Por fim, questiona os juros moratórios fixados na sentença,
que a seu ver deveriam ser restritos ao patamar de 1% ao ano, nos
termos do artigo 5º do Decreto 22.626/33. Para fins de pré-questio-
namento, pede seja feita menção explícita aos artigos 113, 575, II e
589 do CPC, artigos 98, § 2º, I e 103, todos da Lei 8.078/90 (CDC);
artigo 16, da Lei 9494/97 e § 2º do artigo 2º da Lei 7347/85, acres-
centado pela Medida Provisória nº 2180-35/2001. Requer o provi-
mento do recurso, com a reforma da sentença, e a inversão dos ônus
da sucumbência. Contra-razões de fls. 73/95. Com vistas dos autos,
a Procuradoria de Justiça opinou às fls.106/120 pelo desprovimento
do recurso. Vieram os autos conclusos. É o relatório. Decido. Ob-
servados os pressupostos de admissibilidade, o recurso merece ser
conhecido, comportando julgamento imediato, consoante artigo 557,
caput, do Código de Processo Civil, para que seja negado seu segui-
mento, porquanto se denota que os argumentos trazidos no bojo da
peça recursal confrontam com a jurisprudência dominante deste Tri-
bunal de Justiça. Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo Banco
Banestado S/A, contra sentença proferida nos autos de Embargos à
Execução de Título Judicial, que julgou improcedente o pedido inici-
al, condenando o Embargante nas verbas de sucumbência. 1. Da apli-
cação do CDC Inicialmente, sustenta o Apelante a inaplicabilidade
ao caso do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8078/
1990), vez que os contratos em tela teriam sido celebrados antes de
sua vigência. Não assiste razão à parte, eis que a lei em referência
estabeleceu, ao lado das disposições de direito material, normas de
direito processual, cuja aplicação é imediata. O efeito imediato da
Lei implica que, nas relações de trato sucessivo como é o caso dos
contratos de caderneta de poupança, as normas processuais dispos-
tas no Código de Defesa do Consumidor se apliquem aos atos prati-
cados durante sua vigência, ainda que o contrato tenha sido celebra-
do antes de seu advento. Nesse sentido, NELSON NERY JUNIOR e
ROSA MARIA DE ANDRADE NERY esclarecem: “A lei nova atin-
ge as relações continuativas (‘facto pendentia’), isto é, aquelas que
se encontram em execução, ainda que hajam sido geradas na vigên-
cia da lei antiga. Essa eficácia imediata da lei nova nada tem a ver
com retroatividade, de modo que não se coloca o problema de ofen-
sa à garantia contitucional da CF 5º, XXXVI e legal da LICC 6º” ( in
Código de Processo Civil Comentado, Ed. RT, 9ª Ed., 2006, p.1091).
Destarte, na sistemática jurídica brasileira, o princípio tempus regit
actum cede ao do efeito imediato da lei nova, respeitando-se o ato
jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. Sua imediata
aplicação, ademais, decorre de ser o diploma consumerista norma de
ordem pública, que agasalha preceitos de natureza constitucional,
consoante entendimento doutrinário, litteris: “[...] na solução dos
casos concretos, deve o CDC receber aplicação imediata ao exame
da validade e eficácia atual dos contratos assinados antes de sua en-
trada em vigor, seja porque é norma de ordem pública, seja porque
concretiza também uma garantia constitucional, ou simplesmente
porque positiva princípios e patamares éticos de combate a abusos
existentes no direito brasileiro antes mesmo de sua entrada em vi-
gor” (in CLAUDIA DE LIMA MARQUES, Contratos no Código de
Defesa do Consumidor: o novo regime das relações contratuais, 4ª.
edição, São Paulo:RT, 2002, p. 583). E, ainda que assim não fosse,
não se pode olvidar que o objeto da presente demanda não é mais o
contrato de conta-poupança em si, matéria já superada pelo trânsito
em julgado da sentença coletiva, mas a persecução individual do di-
reito reconhecido por esse título executivo judicial. Nessa seara,
malgrado seja o diploma em comento posterior à época da celebra-
ção do contrato, aplicam-se os seus dispositivos. Com efeito, há muito
se pacificou na jurisprudência que o Código de Defesa do Consumi-
dor é aplicável nas relações entre as instituições financeiras e seus
clientes, nelas inclusas as cadernetas de poupança, que apresentam
nítidos contornos de relação de consumo.Citem-se os precedentes
do Superior Tribunal de Justiça: “AGRAVO REGIMENTAL. CA-
DERNETA DE POUPANÇA. DIFERENÇA DE RENDIMENTOS.
LEGITIMIDADE DE PARTE ATIVA DO IDEC. RELAÇÃO DE
CONSUMO. SUCUMBÊNCIA. PROPORCIONALIZADA. ART. 21
DO CPC. MULTA.- Segundo assentou a Segunda Seção do STJ, o
Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos de depó-
sito em caderneta de poupança firmados entre as instituições finan-
ceiras e os seus clientes (REsp n. 106.888/PR e 271214/RS). Súmula
n. 297-STJ. - Legitimidade do Idec, em se tratando, como no caso,
de interesses ou direitos individuais homogêneos. - A circunstância
de o CDC haver sido editado após o período questionado nesta ação
(janeiro/89) não obsta a que venha o Idec postular, em nome pró-
prio, direito de terceiros”(STJ, AgRg no REsp 150195/SP, rel.
Min.Barros Monteiro, 4ª T., j. em 08/11/2005, DJ 19.12.2005 p. 411).
Também nesse sentido REsp n. 160.949-SP, relator designado Mi-
nistro Costa Leite e REsp n. 253.589-SP, relator Ministro Ruy Rosa-
do de Aguiar. Esse entendimento, aliás, foi cristalizado no enunciado
da Súmula nº 297/STJ: “O Código de Defesa do Consumidor é apli-
cável às instituições financeiras.” Este Tribunal acolhe a orientação
sumular: “A análise de aplicação do Código de Defesa do Consumi-

dor deve ser realizada tendo em vista ser este um código de função
social, uma lei de ordem pública, econômica e de origem claramente
constitucional. Analisando a aplicação da legislação especial aos con-
tratos firmados anteriormente a 11 de março de 1991, data em que
passou a vigorar suas disposições, tem-se firmado o entendimento
de que o Código de Defesa do Consumidor por se tratar de norma de
ordem pública tem aplicação imediata, inclusive quando se observa
no caso concreto que tutela garantias constitucionais” (TJPR, 4ª
Câm.Civ., Apel.Civ. nº 453101-7, rel. Abraham Lincoln Calixto, j.
em 26/08/2008). Também nessa esteira: 4.ª Câmara Cível, ACv. n.º
327.569-4, Rel. Des. Marcos de Luca Fanchin, j. em 18.07.06; 15.ª
Câmara Cível, ACv. n.º 340.938-7, Rel. Des. Hayton Lee Swain Fi-
lho, j. em 08.08.06; 15.ª Câmara Cível, ACv. n.º 330.984-6, Rel. Des.
Jurandyr Souza Júnior, j. em 07.06.06 e 2.ª Câmara Cível, ACv. n.º
171.597-5, Rel. Des. Luiz César de Oliveira, j. em 09.05.06); AI n.º
412.264-3/01, Quarta Câmara Cível, DJ 07/08/2007. 2. Da eficácia
da sentença Por outro lado, alega o Apelante que a sentença exe-
qüenda teria eficácia adstrita aos limites de competência do Juízo
que decidiu a causa em primeiro grau de jurisdição, vale dizer, o
Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Concordatas da
Comarca de Curitiba, ao teor do artigo 16 da Lei 7.347/85, com
nova redação dada pela Lei 9494/97, combinado com os artigos 575,
II e 589 do Código de Processo Civil A matéria cinge-se à exegese
conferida a dois dispositivos legais, a saber, o artigo 16 da Lei nº
7.437/85 (Lei da Ação Civil Pública - LAP), com a redação que lhe
foi dada pela Lei nº 9.494/97, e 103, III, do Código de Defesa do
Consumidor (CDC), aplicável ao procedimento regulado pela LAP
por força do que dispõe seu artigo 21 (incluído nesta Lei em confor-
midade com o que dispõe o art. 117 do CDC), litteris: Art. 16. da
LACP - “A sentença civil fará coisa julgada ‘erga omnes’, nos limites
da competência territorial do órgão prolator, exceto se o pedido for
julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que
qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico funda-
mento, valendo-se de nova prova.” Art. 103 do CDC - “Nas ações
coletivas de que trata este Código, a sentença fará coisa julgada: (...)
III - ‘erga omnes’, apenas no caso de procedência do pedido, para
beneficiar todas as vítimas e seus sucessores, na hipótese do inciso
III do parágrafo único do art. 81. O artigo 81, Parágrafo Único,
Inciso III, do CDC, citado na referida norma, regula a defesa coleti-
va dos direitos, comuns em sua origem, dos quais é titular uma plu-
ralidade de consumidores. É exatamente a hipótese dos autos. Se-
gundo precedente do Superior Tribunal de Justiça, o artigo 16 da
LACP, introduzido pela Lei nº 9.494/97a rigor não se estenderia às
ações em que se busca a tutela dos direitos transindividuais protegi-
dos pela Lei nº 8078/1990 (CDC), porquanto a LACP somente se
aplicaria às relações de consumo “no que não contrariar o CDC”,
nas hipóteses em que este diploma legal seja “omisso”, e contendo o
CDC, em seu artigo 103 e parágrafos, uma disciplina expressa a res-
peito da formação da coisa julgada, disciplina essa que não contém
qualquer limitação territorial para seu alcance. A respeito, o aresto
de relatoria da Ministra Nancy Andrighi: Processo civil e direito do
consumidor. Ação civil pública. Correção monetária dos expurgos
inflacionários nas cadernetas de poupança. Ação proposta por enti-
dade com abrangência nacional, discutindo direitos individuais ho-
mogênios. Eficácia da sentença. Ausência de limitação. Distinção entre
os conceitos de eficácia da sentença e de coisa julgada. Recurso es-
pecial provido. - A Lei da Ação Civil Pública, originariamente, foi
criada para regular a defesa em juízo de direitos difusos e coletivos.
A figura dos direitos individuais homogênios surgiu a partir do Códi-
go de Defesa do Consumidor, como uma terceira categoria equipa-
rada aos primeiros, porém ontologicamente diversa. - A distinção,
defendida inicialmente por Liebman, entre os conceitos de eficácia e
de autoridade da sentença, torna inóqua a limitação territorial dos
efeitos da coisa julgada estabelecida pelo art. 16 da LAP. A coisa
julgada é meramente a imutabilidade dos efeitos da sentença. Mesmo
limitada aquela, os efeitos da sentença produzem-se erga omnes, para
além dos limites da competência territorial do órgão julgador. - O
procedimento regulado pela Ação Civil Pública pode ser utilizado
para a defesa dos direitos do consumidor em juízo, porém somente
no que não contrariar as regras do CDC, que contem, em seu art.
103, uma disciplina exaustiva para regular a produção de efeitos pela
sentença que decide uma relação de consumo. Assim, não é possível
a aplicação do art. 16 da LAP para essas hipóteses. Recurso especial
conhecido e provido” (STJ, 3ª T., REsp 411529 / SP, j. em 24/06/
2008, DJe 05.08.2008). Em verdade, a jurisprudência dominante deste
Tribunal de Justiça tem abonado o entendimento de que, malgrado o
artigo 16 da LACP possa estender sua eficácia a hipóteses em que se
busque a tutela coletiva de direitos individuais homogêneos, ainda
assim essa norma jamais terá o condão de limitar a eficácia da sen-
tença proferida em tal ação. Isso porque, ao estabelecer que a sen-
tença “fará coisa julgada nos limites territoriais do órgão prolator”, a
norma acabou por regular apenas e tão somente o fenômeno da coisa
julgada, que é absolutamente distinto da eficácia da sentença. Esta se
consubstanciaria nos efeitos modificativos do mundo jurídico pro-
movidos por esse ato judicial, enquanto eficácia da coisa julgada se-
ria meramente a imutabilidade conferida a tais efeitos em decorrên-
cia do trânsito em julgado da decisão Nesse sentido, o ajuizamento
da execução no Juízo proposto seria legítimo, eis que a eficácia erga
omnes da decisão estender-se-ia aos limites da jurisdição do Tribu-
nal competente para dirimir a lide, ou seja, em todo o Estado do
Paraná. Conforme exegese extraída dos termos do artigo 16 da Lei
nº 7.347/1985, esta Corte passou a se constituir no “órgão prolator”
do julgado em virtude da confirmação efetuada, em sede de Apela-
ção Cível, à sentença coletiva, vez que o acórdão prolatado tem efei-
to substitutivo do veredicto singular, ao teor do artigo 512 do Códi-
go de Processo Civil, verbis: artigo 512 - “O julgamento proferido
pelo tribunal substituirá a sentença ou a decisão recorrida no que
tiver sido objeto de recurso.” Em outros arestos, o Superior Tribunal
de Justiça deu à expressão “órgão prolator” os contornos adotados
por esta Relatoria, conforme se constata: “AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. MINISTÉRIO
PÚBLICO. LEGITI-MIDADE. FALTA DE PREQUESTIONAMEN-
TO. LIMITES DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO
PROLATOR. (...) III - Na ação civil pública, a teor do art. 16 da Lei
nº 7.347/85, o provimento jurisdicional deve-se limitar à abrangên-
cia do órgão prolator. Precedentes: EREsp nº 293.407/SP, Rel. Min.

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 01/08/06 e REsp nº 642.462/
PR, Rel. Min. ELIANA, DJ de 18/04/05. IV - Recurso especial im-
provido.(...) No caso específico dos autos, trata-se de ação civil pú-
blica ajuizada em desfavor do Estado de Minas Gerais, requerendo o
fornecimento de medicamentos a portadores de doenças, não sendo
lógico que se limite tal condenação aos moradores da Comarca de
Belo Horizonte, juízo em que distribuída a ação e proferida a liminar.
O ajuizamento da ação no Juízo de Direito da 5ª Vara da Fazenda
Pública da Comarca de Belo Horizonte se deu tão-somente porque a
sede do Estado de Minas Gerais se encontra em sua Capital, inexis-
tindo um Juízo comum que tenha abrangência em todo o Estado. A
adstringência dos efeitos da coisa julgada ao Município de Belo Ho-
rizonte violaria o princípio da isonomia, na medida em que benefici-
aria apenas os pacientes da capital, em detrimento dos moradores de
todos os outros municípios do Estado, mesmo porque o Estado de
Minas Gerais figura no pólo passivo da lide. Ademais, a decisão que
concedeu a liminar foi confirmada por acórdão do Tribunal de Justi-
ça do Estado de Minas Gerais, ao negar provimento ao agravo de
instrumento interposto pelo réu, o qual possui efeito de substituir
aquele decisum , sendo, portanto, o órgão prolator do julgado que
confirmou o pedido inicial. Sendo assim, os efeitos subjetivos da
coisa julgada devem abranger os portadores de Doença de Crohn e
Retocolite Ulcerativa, pacientes do SUS de todo o Estado de Minas
Gerais (STJ, 1ª T., REsp 838978 / MG, rel. Min.Francisco Falcão, j.
em 28/11/2006, DJ 14.12.2006 p. 296). “PROCESSUAL CIVIL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO
E CONTRADIÇÃO. CORREÇÃO QUE SE IMPÕE. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. APADECO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DE
COMBUSTÍVEIS (DL Nº 2.288/86). EXECUÇÃO DE SENTEN-
ÇA. EFICÁCIA DA SENTENÇA DELIMITADA AO ESTADO DO
PARANÁ. VIOLAÇÃO DO ART. 2º-A DA LEI Nº 9.494/97. ILE-
GITIMIDADE DAS PARTES EXEQÜENTES. 1. Ocorrendo omis-
são e contradição no acórdão, por não se apreciar a questão como,
de fato, foi posta nos autos, cabíveis embargos de declaração para
sua devida correção. 2. Impossibilidade de ajuizamento de ação de
execução em outros estados da Federação com base na sentença pro-
latada pelo Juízo Federal do Paraná nos autos da Ação Civil Pública
nº 93.0013933-9 pleiteando a restituição de valores recolhidos a tí-
tulo de empréstimo compulsório cobrado sobre a aquisição de álcool
e gasolina no período de jul/87 a out/88, em razão de que em seu
dispositivo se encontra expressa a delimitação territorial adrede men-
cionada. 3. A abrangência da ação de execução se restringe a pessoas
domiciliadas no Estado do Paraná, caso contrário geraria violação
do art. 2º-A da Lei nº 9.494/97, litteris: “A sentença civil prolatada
em ação de caráter coletivo proposta por entidade associativa, na
defesa dos interesses e direitos dos seus associados, abrangerá ape-
nas os substituídos que tenham, na data da propositura da ação, do-
micílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator. 4.
Embargos acolhidos, com efeitos modificativos, para reconhecer a
limitação dos efeitos da sentença objurgada somente aos contribuin-
tes domiciliados no Estado do Paraná. Na seqüência, nega-se provi-
mento ao recurso especial dos autores” (TJPr, 1ª T., EDcl no REsp
640695 / RS, rel. Min.José Delgado, j. em 28/06/2005, DJ 15.08.2005
p. 213). Evidencia-se, portanto, que a expressão “órgão prolator”
transborda dos limites territoriais da Comarca do Juízo sentenciante,
espraiando a eficácia erga omnes da coisa julgada a todos os poupa-
dores que residam nas demais Comarcas do Estado. Conformar os
efeitos da coisa julgada à Comarca de Curitiba implicaria violação ao
Princípio da Isonomia, por beneficiar apenas os munícipes desta ci-
dade. Não se poderia exigir que a APADECO ajuizasse a Ação Civil
Pública em cada Comarca do Estado, não sendo esta a vontade do
legislador, quando estipulou no artigo 16 da Lei nº 7.347, alterado
pela Lei nº 9.494/9, a limitação da competência territorial, sendo
natural, portanto, que a Capital do Estado faça às vezes de Juízo
comum, com abrangência em todo o Paraná. A propósito, esta Corte
firmou orientação nesse sentido: “Esta egrégia Corte de Justiça tem
decidido reiteradamente como no julgado: ‘[...] Pode o correntista
executar as sentenças proferidas em ações coletivas para a correção
dos rendimentos do saldo de caderneta de poupança, tanto no Juízo
da condenação, quanto no da liquidação, que pode se dar no seu
domicílio, por serem aplicáveis as normas do Código de Defesa do
Consumidor; 3. A sentença proferida na ação civil pública proposta
pela APADECO surte efeitos em todo o Estado do Paraná e, assim,
pode ser executada por poupadores que residam em cidades do Esta-
do do Paraná que não em Curitiba. Precedente deste Tribunal de
Justiça’(Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Apelação Cível nº
337891-4. 5ª Câmara Cível. Rel. Juiz Conv. Eduardo Sarrão. Publ.
DJ em 17.11.2006). Até porque, como bem salientado pelo magis-
trado singular, às tutelas coletivas que envolvem direito do consumi-
dor aplica-se o disposto no art. 103 da Lei nº 8.078/90, estendendo-
se seus efeitos a todos os que se encontrem em idêntica situação.”
(TJPR, 5ª Câm.Civ., AI nº 498756-4, rel. Ruy Fernando de Oliveira,
j. em 05/06/2008, dec. mon.). “A sentença proferida em ação civil
pública, de eficácia condenatória, determinando a restituição de va-
lores devidos em função de expurgos verificados na edição de planos
econômicos, tem efeito erga omnes e estende seus efeitos ao âmbito
do Estado do Paraná, o que autoriza o processamento da execução
ou cumprimento de sentença, na Comarca do domicílio do consumi-
dor abrangido pelos efeitos do decisum’ (Agravo de Instrumento nº
486135-4, 5ª Câmara Cível, Rel. Gil Francisco de Paula Xavier F.
Guerra, DJ 12/05/2008)” (TJPR, 5ª Câm.Civ. AI nº 493510-8, rel.
José Marcos de Moura, j. em 11/06/2008, dec.mon.). “O entendi-
mento que se estabeleceu, ao contrário do que defende o Agravante,
é de que a eficácia erga omnes da sentença na ação civil pública,
circunscreve-se aos limites da jurisdição do tribunal competente para
julgar o recurso ordinário, ou seja, no caso o Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná. (...) Não é demais ressaltar, sob outro vértice, que
(...) a execução da sentença condenatória, na ação civil pública, não
segue a regra geral do CPC (art. 575-II), mas sim obedece a discipli-
na especial inscrita do CDC, que reconhece ser competente para a
execução individual de sentença “o juízo da liquidação ou da ação
condenatória” (art. 98, § 2º, inc I, Lei 8078/90). Por todos os moti-
vos acima mencionados é que se conclui que a agravada é parte legí-
tima para propor a execução de título judicial objeto da presente
demanda, bem como que a decisão proferida na ação civil pública
abrange todos os poupadores do Estado do Paraná” (TJPR, 4ª

Câm.Civ., AI nº 499101-3, rel. Regina Afonso Portes, j. em 09/06/
2008). “CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. EX-
CEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. TÍTULO EXECUTIVO JUDICI-
AL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APLICAÇÃO DAS NORMAS PRO-
CESSUAIS CONTIDAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSU-
MIDOR, A TEOR DO QUE DISPÕE O ARTIGO 98, PARÁGRAFO
2º. POSSIBILIDADE DO CREDOR OPTAR ENTRE O FORO DA
AÇÃO CONDENATÓRIA OU DO SEU PRÓPRIO DOMICÍLIO,
PARA FINS DE EXECUÇÃO DO JULGADO. EFICÁCIA DA COI-
SA JULGADA EM AÇÕES COLETIVAS NÃO SE CONFUNDE
COM NORMAS SOBRE COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO
JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA. FIXAÇÃO DE HONORÁRI-
OS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. PRECEDENTES. DECISÃO
CONFIRMADA. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO,
LIMINARMENTE, EIS QUE MANIFESTAMENTE IMPROCE-
DENTE, POIS EM CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA DES-
TA CORTE E DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. EXEGESE DO
557, CAPUT, DO CÓDIGO DEPROCESSO CIVIL. I. Segundo as
disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor, é pacifi-
co o entendimento que o consumidor poderá executar as sentenças
proferidas em ações coletivas tanto no Juízo da condenação, quanto
no de liquidação, pelos prejuízos individualizados. II. A eficácia da
coisa julgada emanada da sentença proferida em ação coletiva, não
se confunde com a questão da competência territorial do órgão pro-
lator. Exegese do artigo 103 do Código de Defesa do Consumidor.
De outro ponto, igualmente não procede a argumentação embasada
no artigo 16 da Lei n.º 7.347/85, de que a sentença proferida no
processo de conhecimento faz coisa julgada erga omnes, nos limites
da competência do órgão prolator. Equivoca-se o recorrente ao pre-
tender relacionar a eficácia do decisum, com a competência territori-
al do Juízo, entendendo que abrangeria apenas o território do órgão
prolator. A sentença exarada na ação coletiva beneficia todos os con-
sumidores lesados no Estado do Paraná, por isso, certamente, que a
ação coletiva foi proposta na capital do Estado” (TJPR, 4ª Câm.Civ.,
AI nº 498543-7, rel. Abraham Lincoln Calixto, j. em 06/06/2008,
dec.mon.) “Não vinga o argumento de que a sentença exeqüenda
produz seus efeitos somente no âmbito da competência territorial da
Comarca onde foi prolatada, ou seja, no Foro Central da Região
Metropolitana de Curitiba. Essa alegação, de há muito, já foi recha-
çada por este Tribunal em mais de uma oportunidade, a exemplo dos
seguintes precedentes, dentre inúmeros outros: 5.ª Câmara Cível, AI
n.º 169.651-3, Rel. Des. Waldemir Luis da Rocha, j. em 01.03.05; 5.ª
Câmara Cível, AI n.º 149.467-5, Rel. Des. Antonio Gomes da Silva,
j. em 02.03.04 e 5.ª Câmara Cível, AI n.º 157.994-2, Rel. Des.
Abraham Lincoln Calixto, j. em 05.10.04. Nesse último, o eminente
Relator assim fundamentou seu conspícuo voto: “Equivoca-se o re-
corrente ao pretender relacionar a eficácia do decisum com a compe-
tência territorial do Juízo, entendendo que abrangeria apenas o terri-
tório do órgão prolator, no caso o Juízo da 13.ª Vara Cível da Co-
marca de Curitiba. A sentença exarada na ação coletiva beneficia
todos os consumidores lesados no Estado do Paraná, por isso, certa-
mente, que a ação coletiva foi proposta na capital do Estado. (...)
Destarte, forçoso reconhecer que a condenação da instituição ban-
cária há de alcançar todos os poupadores que mantinham conta-pou-
pança na data em que foi julgado procedente o pedido de ressarci-
mento, sendo lícito pleitearem a diferença de percentual do rendi-
mento da caderneta de poupança, referente à remuneração de junho
de 1987 à janeiro de 1989, reconhecida na sentença de primeiro
grau”(TJPr, 4ª Câm.Civ., AC 412264-3, rel. Adalberto Jorge Xisto
Pereira, j. em 10/05/2007). E considerando que a execução de sen-
tença exarada em Ação Civil Pública, destinada a tutelar direito indi-
vidual homogêneo, obedece à disciplina especial insculpida no artigo
98, § 2.º do CDC, não seguindo, portanto, o regramento geral do
Código de Processo Civil (artigo 575, Inciso II), tem o poupador a
opção de ajuizar a demanda no foro de seu domicílio, opção essa a
ser feita para sua conveniência, em obediência ao princípio da facili-
tação da defesa do consumidor, preceituado no artigo 6º do diploma
consumerista. Sobre a questão, esta Corte ostenta o seguinte enten-
dimento: “EMBARGOS À EXECUÇÃO - TÍTULO EXECUTIVO
JUDICIAL ORIUNDO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. (...) - 1. ALE-
GAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. ART. 98, § 2º, I, DO
CDC QUE FACULTA AO CONSUMIDOR PROMOVER A EXE-
CUÇÃO INDIVIDUALMENTE NO FORO DE SEU DOMICÍLIO
- APELAÇÃO DESPROVIDA NESTE ASPECTO. 2. ALEGAÇÃO
DE ILEGITIMIDADE ATIVA E DE INEXIGIBILIDADE DO TÍ-
TULO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELA APADECO
JULGADA PROCEDENTE. BENEFÍCIO QUE SE ESTENDE A
TODOS OS POUPADORES DO ESTADO DO PARANÁ, INDE-
PENDENTEMENTE DE VÍNCULO COM AQUELA ASSOCIA-
ÇÃO - COISA JULGADA SECUNDUM EVENTUS LITIS. TÍTU-
LO PLENAMENTO EXEQUÍVEL. APELAÇÃO DESPROVIDA
NESTE ASPECTO(...)” (TJPR, Apelação Cível n.º 353.446-9, Rel.
Des. MARCOS DE LUCA FANCHIN, 4ª. Câmara Cível, j. 17/07/
2007) “APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTU-
LO JUDICIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELA ASSO-
CIAÇÃO PARANAENSE DE DEFESA DO CONSUMIDOR (APA-
DECO). DIFERENÇAS DE PERCENTUAL DO RENDIMENTO
DA CADERNETA DE POUPANÇA. PRELIMINARES DE INCOM-
PETÊNCIA ABSOLUTA E ILEGITIMIDADE ATIVA AFASTADAS.
APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS CONTIDAS NO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, A TEOR DO QUE
DISPÕE O ARTIGO 98, PARÁGRAFO 2º. POSSIBILIDADE DE
O CREDOR OPTAR ENTRE O FORO DA AÇÃO CONDENATÓ-
RIA OU DO SEU PRÓPRIO DOMICÍLIO, PARA FINS DE EXE-
CUÇÃO DO JULGADO - Segundo as disposições contidas no Có-
digo de Defesa do Consumidor, é pacifico o entendimento que o
consumidor poderá executar as sentenças proferidas em ações cole-
tivas tanto no Juízo da condenação, quanto no de liquidação, pelos
prejuízos individualizados” (TJPr, 4ª Câm.Civ., AC 410762-6, rel.
Abraham Lincoln Calixto, j. em 18/12/2007). 3. Da ilegitimidade “ad
causam” Melhor sorte não assiste à pretensão de ver reconhecida a
ilegitimidade ativa do poupador para propor a execução, com lastro
na ausência de comprovação do vínculo associativo. A ação coletiva
proposta por Associação legitimada na defesa de interesses individu-
ais homogêneos submete ao Judiciário uma relação jurídica base que,
se provida, atinge a todos os que se enquadrem na mesma situação.
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Ou seja, a sentença coletiva constitui título judicial também em favor
de quem não foi parte na demanda, mas foi alcançado pela substitui-
ção processual autorizada pelo artigo 82 do Código de Defesa do
Consumidor. Esta norma expressamente dispensa a autorização as-
semblear para que a pessoa jurídica represente os interesses da cate-
goria. Basta ao poupador, portanto, ao executar seu crédito, demons-
trar a existência de saldo em conta poupança junto à instituição fi-
nanceira Ré. Outro não poderia ser o entendimento, já que constitui-
ria afronta aos Princípios Constitucionais da Liberdade de Associa-
ção (artigo 5º, XVII da Constituição Federal) e do Livre Acesso ao
Poder Judiciário (artigo 5º, XXXV, CF) o condicionar o exercício do
direito de executar o crédito à vinculação associativa. Com efeito,
onde a norma constitucional e a lei especial não criaram restrição,
descabe ao intérprete fazê-lo, até porque essa exigência minaria o
objetivo de facilitação da defesa insculpido no diploma consumeris-
ta. Havendo o Exeqüente demonstrado, portanto, a titularidade de
conta poupança junto à instituição bancária na época dos expurgos
inflacionários de que tratou a decisão, revela-se ele parte legítima
para exigir seu cumprimento. Cumpre salientar que o alegado pre-
ceito do artigo 2-A, da Lei nº 9.494/97 não se aplica ao caso, já que
a pretensão veiculada pela Associação era de condenação do Banco
do Estado do Paraná, atual Banestado SA, ao pagamento dos expur-
gos inflacionários, não havendo, em momento algum do pedido, li-
mitado à tutela de direitos aos associados, o que indica ter sido a
demanda proposta em favor de todos os consumidores que, no terri-
tório nacional, tenham sido lesados. Este Tribunal tem jurisprudên-
cia consolidada a respeito:

“APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO
JUDICIAL ORIUNDO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIFEREN-
ÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTES AOS PLA-
NOS BRESSER E VERÃO. APLICAÇÃO DO CDC. QUESTÃO
JÁ DECIDIDA. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO AFASTADA. AR-
TIGO 98, §2º DO CDC QUE FACULTA A PROPOSITURA DA
DEMANDA NO FORO DO DOMICÍLIO DO AUTOR. ILEGITI-
MIDADE ATIVA. PRELIMINAR NÃO ACOLHIDA. BENEFÍCIO
DA EXECUÇÃO QUE SE ESTENDE A TODOS OS POSSUIDO-
RES DE CADERNETA DE POUPANÇA NA ÉPOCA DOS FATOS,
INDEPENDENTEMENTE DE VÍNCULO ASSOCIATIVO COM A
APADECO. JUROS DE MORA NÃO FIXADOS. INCIDÊNCIA NO
PERCENTUAL DE 6% AO ANO ATÉ A ENTRADA EM VIGOR
DO NOVO CÓDIGO CIVIL E EM 12% AO ANO APÓS SUA VI-
GÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. DESNECESSIDADE. RE-
CURSO ADESIVO. PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO DA VERBA
HONORÁRIA. VALOR MANTIDO CONFORME A SENTENÇA.
APELO E RECURSO ADESIVO DESPROVIDOS.” (TJPR, 4ª Câm
Civ, AC nº 438484-5, rel. Augusto Lopes Corte, j. em 29/04/2008).
“APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO
JUDICIAL ORIUNDO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIFEREN-
ÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTES AOS PLA-
NOS BRESSER E VERÃO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA.
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO AFASTADA. ARTIGO 98, §2º DO
CDC QUE FACULTA A PROPOSITURA DA DEMANDA NO FORO
DO DOMICÍLIO DO AUTOR. ILEGITIMIDADE ATIVA. PRELI-
MINAR NÃO ACOLHIDA. BENEFÍCIO DA EXECUÇÃO QUE
SE ESTENDE A TODOS OS POSSUIDORES DE CADERNETA
DE POUPANÇA NA ÉPOCA DOS FATOS, INDEPENDENTEMEN-
TE DE VÍNCULO ASSOCIATIVO COM A APADECO. RECURSO
ADESIVO. MAJORAÇÃO DAS VERBAS HONORÁRIAS. VALOR
MANTIDO. RECURSOS DESPROVIDOS” (TJPR, 4ª Câm.Civ., AC
nº 429993-0, rel. Regina Portes, j. em 22/04/2008). “EMBARGOS
À EXECUÇÃO - TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL - AÇÃO CI-
VIL PÚBLICA AJUIZADA PELA APADECO - SENTENÇA CON-
DENATORIA - EXPURGO INFLACIONÁRIO EM CADERNETA
DE POUPANÇA - APLICAÇÃO DO ARTIGO 98, §2º DO CÓDI-
GO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - JUÍZO COMPETENTE -
ILEGITIMIDADE ATIVA INACOLHIDA - APLICAÇÃO DO PA-
RÁGRAFO ÚNICO, DO ARTIGO 16 DA LEI Nº. 7347/85 - TÍTU-
LO JUDICIAL QUE BENEFICIA A TODOS OS POUPADORES
DO ESTADO DO PARANÁ, INDEPENDENTE DO VÍNCULO
COM A APADECO - PRELIMINARES AFASTADAS - JUROS
MORATÓRIOS - APLICAÇÃO DO ARTIGO 5º DO DECRETO Nº
22.626/33 AFASTADA - INAPLICÁVEL A TR COMO ÍNDICE DE
CORREÇÃO MONETÁRIA - INPC COMO INDEXADOR PARA
ATUALIZAÇÃO DA MOEDA CORROIDA PELA INFLAÇÃO -
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO” (TJPR, 4ª Câm.Civ., AC
nº 441943-4, rel. Anny Mary Kuss, j. em 31/03/2008). E, nesse sen-
tido, esta Relatoria, reiteradamente, já decidiu, nos Agravos de Ins-
trumento nº 503.111-0, 419840-1, 438198-4, 446117-4, 445281-5,
495308-6, 496340-8, 502866-6, 502873-1, 502991-9, 503133-6,
503457-1, 505442-8, em decisão monocrática, por esta Quarta Câ-
mara Cível. 4. Dos juros moratórios Melhor sorte não assiste à ale-
gação de excesso de execução, por entender o Apelante que deveri-
am ser aplicados juros moratórios de 1% ao ano, nos termos do arti-
go 5º do Decreto 22.626/33. Verifica-se a errônea exegese que a
parte conferiu ao dispositivo, já que o texto legal é claro, inexistindo
qualquer menção a que os juros de mora sejam inferiores a 1% (um
por cento) ao ano, mas tão somente que não haja majoração acima
desse percentual. O diploma legal em referência foi editado para re-
gular os juros contratuais, visando reprimir os excessos praticados
pela usura, dispondo o artigo invocado que: artigo 5º - “Admite-se
que pela mora dos juros contratados estes sejam elevados de 1% (um
por cento) e não mais.” O texto aplica-se às hipóteses de inadimplên-
cia de juros contratados, circunstância a ensejar acréscimo tão so-
mente aos juros dessa natureza, diversa da de juros moratórios de
1% ao mês. Nesta esteira, inexistindo previsão legal que agasalhe a
pretensão do Banco, há que ser mantido o comando decisório quan-
do fixou juros de mora de 0,5% ao mês desde a citação até o advento
do novel Código Civil e de 1% ao mês a partir da vigência deste. A
respeito, esta Câmara Cível já se pronunciou: “DECISÃO MONO-
CRÁTICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PLANOS BRESSER
E VERÃO. COBRANÇA DE DIFERENÇA DE RENDIMENTO EM
CADERNETA DE POUPANÇA. CARACTERIZAÇÃO DE RELA-
ÇÃO DE CONSUMO. ILEGITIMIDADE ATIVA. INOCORRÊN-
CIA. IMPOSSIBILIDADE DE LIMITAÇÃO DA DECISÃO TER-
RITORIAL À COMARCA DE CURITIBA. DESNECESSIDADE

DE AUTORIZAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DOS ASSOCIADOS.
INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS EXISTENTES.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.(...) Não há que se fa-
lar em excesso de execução, bem como em limitação dos juros de
mora em 1% (um por cento) ao ano, uma vez que não existe qual-
quer previsão legal neste sentido (TJPR, 5ª Câm.Civ., AI nº 502847-
1, rel. Luiz Mateus de Lima, j. em 18/06/2008); “EMBARGOS À
EXECUÇÃO - TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL - AÇÃO CIVIL
PÚBLICA AJUIZADA PELA APADECO - SENTENÇA CONDE-
NATORIA - EXPURGO INFLACIONÁRIO EM CADERNETA DE
POUPANÇA - APLICAÇÃO DO ARTIGO 98, §2º DO CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR - JUÍZO COMPETENTE - ILE-
GITIMIDADE ATIVA INACOLHIDA - APLICAÇÃO DO PARÁ-
GRAFO ÚNICO, DO ART. 16 DA LEI Nº. 7347/85 - TÍTULO JU-
DICIAL QUE BENEFICIA A TODOS OS POUPADORES DO ES-
TADO DO PARANÁ, INDEPENDENTE DO VÍNCULO COM A
APADECO - PRELIMINARES AFASTADAS - JUROS MORATÓ-
RIOS - APLICAÇÃO DO ART. 5º DO DECRETO Nº 22.626/33
AFASTADA - INAPLICÁVEL A TR COMO ÍNDICE DE CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA - INPC COMO INDEXADOR PARA ATUA-
LIZAÇÃO DA MOEDA CORROIDA PELA INFLAÇÃO - RECUR-
SO CONHECIDO E IMPROVIDO. A execução das ações civis pú-
blicas, proposta por associações de consumidores, poderão ser feitas
na Comarca do domicílio do consumidor, conforme a inteligência do
art. 98, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor. (...) A especifica-
ção do percentual encontrado no art. 5º do Decreto nº 22.626/33
não traz a obrigação de pagamento de juros de mora no ínfimo pata-
mar de 1% (um por cento) ao ano.” “ (...)o dispositivo de lei menci-
onado pelo apelante não destaca que os juros de mora deverão ser
inferiores a 1% (um por cento) ao “ano”, apenas dispõe que: “Art.
5º. Admite-se que pela mora dos juros contratados estes sejam ele-
vados de 1% e não mais”. Razão não assiste ao Banco apelante em
ditar a especificação da percentagem utilizada, pois, não existe nor-
ma legal que determine a obrigação de pagamento de juros de mora
no ínfimo patamar de 1% (um por cento) ao ano, conforme preten-
de” (TJPR, 4ª Câm.Civ., AC nº 441943-4, rel. Anny Mary Kuss, j. em
31/03/2008). “EMBARGOS À EXECUÇÃO - TÍTULO EXECUTI-
VO JUDICIAL ORIUNDO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPUR-
GO INFLACIONÁRIO EM CADERNETA DE POUPANÇA. BAN-
CO QUE SUSTENTA INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO, ILEGITI-
MIDADE ATIVA E EXCESSO NA EXECUÇÃO. SENTENÇA QUE
REJEITA OS EMBARGOS. RECURSO QUE REITERA OS MES-
MOS ARGUMENTOS. Apelação 1.PRELIMINAR DE INCOMPE-
TÊNCIA DO JUÍZO. ART. 98, § 2º, I, DO CDC QUE FACULTA AO
CONSUMIDOR PROMOVER A EXECUÇÃO INDIVIDUALMEN-
TE NO FORO DE SEU DOMICÍLIO - PRELIMINAR AFASTA-
DA. 2.PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA AJUIZADA PELA APADECO JULGADA PROCEDEN-
TE. BENEFÍCIO QUE SE ESTENDE A TODOS OS POUPADO-
RES DO ESTADO DO PARANÁ, INDEPENDENTEMENTE DE
VÍNCULO COM AQUELA ASSOCIAÇÃO - COISA JULGADA
SECUNDUM EVENTUS LITIS - PRELIMINAR AFASTADA. 3.
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. PRETENSÃO DE
QUE OS JUROS DE MORA SEJAM FIXADOS EM UM POR CEN-
TO AO ANO. FIXAÇÃO ÍNFIMA SEM BASE LEGAL. MANU-
TENÇÃO DA SENTENÇA QUE FIXOU EM 0,5% AO MÊS DES-
DE A CITAÇÃO ATÉ O ADVENTO DO NOVO CÓDIGO CIVIL E
1% AO MÊS A PARTIR DA VIGÊNCIA DESTE. APELAÇÃO
DESPROVIDA. 5. ALEGAÇÃO DE EXCESSO NA EXECUÇÃO
PELA UTILIZAÇÃO DE ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA
EM DESACORDO COM O ESTABELECIDO NA SENTENÇA
EXEQUENDA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. EMBARGAN-
TE QUE NEM SEQUER JUNTA O CÁLCULO A QUE FAZ ALU-
SÃO. INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ARTIGO 333, II, DO
CPC. APELO DESPROVIDO” (TJPr, 4ª CC, AC 399237-6, rel.
Marcos de Luca Fanchin, j. em 11/12/2007 e AC 0388868-4 - 4ª CC
- rel. Marcos de Luca Fanchin - j. 08/05/2007). Resta evidenciado,
portanto, não ter o Apelante trazido qualquer argumento capaz de
infirmar a sentença, mostrando-se possível negar seguimento ao re-
curso, pelos fundamentos expostos, consonantes com a jurisprudên-
cia dominante deste Tribunal de Justiça. Observa-se não ter havido
ofensa aos artigos 113, 575, II e 589 do CPC, artigos 98, § 2º, I e
103, todos da Lei 8.078/90 (CDC); artigo 16, da Lei 9494/97 e § 2º
do artigo 2º da Lei 7347/85, acrescentado pela Medida Provisória nº
2180-35/2001, citados para fins de pré-questionamento. Ante o ex-
posto, NEGO SEGUIMENTO à Apelação, com base no artigo 557,
caput, do Código de Processo Civil. Curitiba, 22 de agosto de 2008.
MARIA APARECIDA BLANCO DE LIMA Desembargadora Rela-
tora

0008 . Processo/Prot:   0481660-2   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/64854. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 2008.00000098 Indenização. Agravante:
Orminia Froes Lena. Advogado: Waldemar Ernesto Feiertag Junior,
Hugo José Rodrigues de Souza, Ricardo Zampier. Agravado: Muni-
cípio de Foz do Iguaçu. Advogado: Elizeu Luciano de Almeida Fur-
quim, Gláucia Maria Ascoli, Alexander Roberto Alves Valadão. Ór-
gão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Regina Afonso Portes.
Despacho:

DESPACHO Intimem-se os procuradores da Agravante, para que
regularizem a procuração de fls. 48/49 (TJ), no prazo de 48 horas,
sob pena de não conhecimento do recurso. Curitiba, 19 de setembro
de 2008. DESª REGINA AFONSO PORTES Relatora

0009 . Processo/Prot:   0501989-0   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/151557. Comarca: Maringá. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 1998.00000584 Embargos a Execução. Agravante:
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Paraná - DER.
Advogado: Marcos André da Cunha, Joaquim Mariano Paes de Car-
valho Neto, Maria Misue Murata. Agravado: Antonio Turchetto, Hilda
Terezinha de Vitto Turchetto, Aparecido Capoci, Iolanda Brambila
Capoci, Benedito Eufrásio Barbosa, Tereza Moreti Barbosa, Caroli-
no Cesar Vale Bom, Maria de Lourdes Batista Vale Bom, Dorival

Agulhon, Janete Lacerda de Souza Agulhon. Advogado: Eliane Ra-
mos Regio, Victor Paulo Mendonça. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cí-
vel. Relator: Desª Regina Afonso Portes. Despacho:

DESPACHO: 1. Defiro a diligência requerida pela Procuradoria Ge-
ral de Justiça às fls. 76/77, a fim de intimar o agravante (DER/PR),
para que preste esclarecimento acerca da regularidade de sua repre-
sentação processual, a qual foi impugnada na contra-minuta apre-
sentada. 2. Após, renove-se vista à Procuradoria Geral de Justiça. 3.
Cumprida a diligência, voltem. Curitiba, 19 de setembro de 2008
DESª REGINA AFONSO PORTES Relatora

0010 . Processo/Prot:   0508214-6   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/182468. Comarca: Guaíra. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 2008.00000229 Ação Civil Pública. Agravan-
te: Vicentina Aparecida dos Santos. Advogado: Fábio Bolonhezi
Moraes, Reginaldo Luiz Sampaio Schisler, Gisele Regina da Silva.
Agravado: Ministério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador:
4ª Câmara Cível. Relator: Desª Anny Mary Kuss. Relator Convoca-
do: Juiz Subst. 2º G. Francisco Luiz Macedo Junior. Despacho:

1) Trata-se de recurso contra despacho que, em sede de Ação Civil
Pública, determinou, liminarmente, a cessação da atividade econô-
mica explorada pela agravante, bem como, a desocupação do local
em que foi apurada a ocorrência de crime ambiental. A decisão deter-
minou, ainda, que a Prefeitura Municipal de Guaíra promovesse o
isolamento da área degradada. A multa diária por descumprimento
dessas obrigações foi fixada em R$ 1.000,00. A agravante alegou,
em síntese, que: - não estariam presentes os requisitos autorizadores
da concessão da liminar; - em abril de 1988, foi criada uma sede para
a Associação Beira Rio de Proprietários de Barcos Amadores e Pro-
fissionais, às margens do Lago de Itaipu, por meio de pedido de ces-
são de determinada área, de iniciativa de vereadores, à empresa Ele-
trosul; - em 19/11/1991, foi autorizada à agravante a construção de
um bar-lanchonete, e, posteriormente, autorizou-se a construção de
sua moradia, no mesmo local, na qual reside, com sua família, há
mais de 17 anos; - durante todo o tempo em que morou ali, não teria
sofrido manifestações de interesse ambiental sobre o local; - a juíza
da causa teria definido o perigo da demora apenas em possibilidades
de dano ambiental, os quais não teriam sido comprovados; - a saída
de esgoto no rio, que viria da construção da agravante, seria de pro-
priedade da SANEPAR, e a Prefeitura Municipal já teria realizado o
fechamento de tais tubos; - pelo lapso temporal decorrido, e pela
falta de provas de que a residência da agravante e seu estabelecimen-
to comercial estariam causando danos ambientais, não se poderia
afirmar a ocorrência de perigo na demora; - quanto ao fumus boni
iuris, a decisão agravada não teria considerado que, mesmo que haja
proteção constitucional ao meio ambiente, a agravante ainda tem o
direito à moradia; - não haveria fumaça do bom direito, porque a
decisão teria se fundamentado em situações fáticas não comprova-
das, e a alegada ilicitude não teria ocorrido por ato da agravante; -
no mesmo caso, já havia sido proferida decisão na 1ª Vara Federal da
cidade de Umuarama, em 18/06/2008, que concedeu à agravante,
liminarmente, o direito de permanecer na área e explorar sua ativida-
de comercial, até o julgamento final da causa; - estaria pendente, no
STJ, o julgamento de conflito de competência, sobre essa causa. Foi
requerido o efeito suspensivo ao agravo, com a revogação da liminar
concedida. Tendo em vista a possibilidade de interesse da União no
presente feito, este Relator despachou às fls. 277, para que houvesse
manifestação a este respeito. Contudo, a União manifestou seu de-
sinteresse em intervir. 2) Presentes os requisitos de admissibilidade,
de se conhecer o recurso, e de se MANTER o despacho agravado,
até o julgamento final deste recurso. De se dizer, que não deve o
segundo grau, em princípio, modificar a decisão singular, a não ser
que haja evidente situação de urgência, fato extraordinário, ilegali-
dade ou, então, que a decisão seja teratológica. No caso, a liminar
foi deferida porque a juíza singular entendeu estarem demonstrados,
de forma inequívoca, os requisitos do fumus boni iuris e do pericu-
lum in mora. Assim, não se apresentando, em princípio, situação pe-
culiar de ilegalidade ou de abuso, na análise da liminar pretendida
pelo agravado, a qual foi deferida, não se vislumbra razão para que
esta Corte substitua o magistrado de primeiro grau, concedendo o
efeito suspensivo requerido. Ademais, tendo em vista o lapso tempo-
ral transcorrido até o momento, não se verifica, de pronto, o pericu-
lum in mora, sendo que, aparentemente, a decisão agravada é que se
afigura a mais coerente para prover meios aptos à resolução da con-
trovérsia. 3) Oficie-se ao juízo agravado noticiando esta decisão e
para que forneça as informações que achar convenientes, em 10 (dez)
dias, inclusive sobre o disposto no artigo 526 do Código de Processo
Civil. 4) Intimem-se. O agravado para, querendo, apresentar respos-
ta no prazo legal. 5) Autorizo a chefia da seção a assinar os ofícios
necessários. Curitiba, 18 de setembro de 2008. Francisco Luiz Ma-
cedo Junior Juiz convocado - Relator
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.
IMPOSSIBILIDADE. OMISSÕES INEXISTENTES. EMBARGOS
REJEITADOS. 1. Os embargos de declaração não se prestam como
meio processual para o reexame da causa, nem para a pretendida
modificação da decisão 2. Não constitui omissão o fato da decisão
não analisar todas as linhas de argumentação deduzidas no recurso.
Ao julgador cumpre apreciar o tema de acordo com o que reputar
atinente à lide, tendo liberdade para construir soluções próprias para
o deslinde da questão. 2. Nos termos do art. 535, incisos I e II, do

Código de Processo Civil, os embargos de declaração destinam-se a
suprir omissão, afastar obscuridades ou eliminar contradição exis-
tente no julgado, hipóteses que não se verificam na espécie. 3. Em-
bargos de declaração conhecidos e rejeitados, em decisão monocrá-
tica do Relator. Vistos estes autos de Embargos de Declaração nº
515309-1/01 da 2ª Vara Cível da Comarca de Maringá, onde é Em-
bargante Moacyr José de Oliveira. Inconformado, Moacyr José de
Oliveira ingressou com Embargos de Declaração em face da decisão
interlocutória (fls. 1059/1066) deste relator, que negou o efeito sus-
pensivo ao Agravo de Instrumento, mantendo o despacho que inde-
feriu pedido de antecipação de tutela, em sede de Ação Declaratória
de Anulatória, proposta pelo ora embargante. Insurge-se o embar-
gante, alegando a existência de omissões, pretendendo efeitos modi-
ficativos. Aduz que a decisão embargada seria omissa, porque não
teria apontado os motivos pelos quais considerou os documentos,
acostados aos autos, como insuficientes para caracterizar “a prova
inequívoca das alegações”, necessária ao deferimento da liminar plei-
teada. Sustenta que a decisão recorrida não teria considerado todos
os documentos de cunho probatório, nem os fundamentos constan-
tes, os quais alega que seriam suficientes para o deferimento do efei-
to suspensivo pretendido. Assevera que a decisão impugnada não
teria analisado o segundo pedido deduzido pelo embargante, qual
seja, o reconhecimento da nulidade da decisão da Câmara de Verea-
dores (Decreto Legislativo nº 001/2008), e que, portanto, seria omis-
sa. O recorrente pugna, então, pelo conhecimento e acolhimento dos
embargos de declaração, conferindo-lhe efeito infringente, para de-
ferir o efeito suspensivo requerido. Relatados, DECIDO: Os embar-
gos não prosperam. Não há possibilidade de efeitos infringentes, posto
que estes cabem somente no caso de eventuais equívocos na decisão
embargada. Insta salientar, primeiramente, que os embargos de de-
claração só podem ser admitidos se na decisão embargada houver
algum dos defeitos catalogados no artigo 535, incisos I e II, do Có-
digo de Processo Civil, quais sejam: omissão, contradição ou obscu-
ridade, acrescentando-se, ainda, por imposição jurisprudencial a exis-
tência de erro material. E, da análise criteriosa dos presentes autos,
verifica-se que não há qualquer omissão na decisão embargada, que
possa ensejar o acolhimento dos presentes Embargos Declaratórios.
Observa-se, que na decisão embargada, de forma clara, enfrentou-se
a questão concernente as provas constantes nos autos, que num co-
nhecimento superficial e sumário, foram entendidas como insuficien-
tes para caracterizar a verossimilhança das alegações, já que a exis-
tência efetiva do direito da parte só poderá ser apurada em sede
meritória, não havendo qualquer omissão, restando evidente que o
que se pretende, com estes Embargos, é a rediscussão da matéria.
Confira-se: “O artigo 273, do Código de Processo Civil, traça as
diretrizes gerais da antecipação da tutela, estabelecendo os requisi-
tos necessários para seu deferimento. Vicente Greco Filho1 ensina a
este respeito: “Os requisitos para concessão da tutela antecipada são
os seguintes: a) Deve ser requerida pelo autor; b) Haja fundado re-
ceio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracteriza-
do o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelató-
rio do réu; c) O juiz se convença da verossimilhança da alegação,
existindo prova inequívoca; d) Não haja perigo de irreversibilidade
do provimento antecipado”. Além disso, ao que se verifica, o mérito
da causa não trata de questão unicamente de direito, nem de questão
que prescinda de produção de prova, nos termos do inciso I, do art.
330, do Código de Processo Civil. No caso, em princípio, a anteci-
pação da tutela não poderia ser concedida, porque não foram apre-
sentadas provas inequívocas das alegações, suficientes para a carac-
terização da verossimilhança. (fls. 1062/1063). A propósito, cumpre
frisar, que o embargante nada mais fez no presente recurso do que
repisar argumentos já dispensados quando da análise primária do re-
curso de Agravo de Instrumento. Mas, de qualquer forma, os argu-
mentos do agravante foram refutados pela decisão, confira-se: “Como
já mencionado na decisão agravada, a denúncia não foi oferecida por
qualquer dos vereadores, não sendo possível se admitir, sem provas
contundentes, de que haveria qualquer espécie de subterfúgio por
parte da Câmara de Vereadores. Ainda, o juiz da causa pontuou que
a denúncia consiste em ato diverso do requerimento da instauração
de CEPI, e que tais institutos não podem ser confundidos. E, confor-
me bem apontado pelo juiz da causa, é natural a existência de diver-
gências políticas entre vereadores e o Prefeito, porque filiados a di-
ferentes partidos políticos. Assim, não se deve considerar a animosi-
dade inerente à pluralidade partidária, como “inimizade capital”, a
justificar eventual suspeição, principalmente em sede de cognição
sumária, própria deste momento processual. Nesse sentido, em vir-
tude da subjetividade que envolve o tema, não há dúvida de que se
mostra necessário o desenvolvimento de ampla instrução probatória,
para a demonstração de eventual suspeição, e que tal suspeição não
poderia ser reconhecida neste Agravo de Instrumento, sem provas
contundentes da sua ocorrência. Quanto às matérias relacionadas aos
fatos constantes da CEPI, não se verifica que o agravante tenha apre-
sentado prova inequívoca, capaz de ensejar, de plano, a antecipação
da tutela requerida. Além disso, não deve o segundo grau, em princí-
pio, modificar a decisão que não concedeu a antecipação de tutela, a
não ser que haja evidente situação de urgência, fato extraordinário,
ilegalidade ou, então, que a decisão seja teratológica. E, no caso, a
decisão foi suficientemente fundamentada, não havendo o que ser
reparado. (...) Sendo assim, conclui-se que, por ora, a manutenção
da decisão é medida que se impõe. (fls. 1063/1065) Verifica-se, as-
sim, ao contrário do que afirma o embargante, que a decisão recorri-
da não foi omissa. Ademais, já tendo o julgador encontrado motivos
suficientes para fundamentar sua decisão, não está obrigado a se
manifestar sobre todas as alegações e fundamentações trazidas pelas
partes. Esse é o entendimento pacífico na doutrina e jurisprudência:
“O juiz não está obrigado a responder todas as alegações das partes,
quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão,
nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tam-
pouco a responder um a um todos os seus argumentos”. (RJTESP
115/207, IN T.NEGRÃO, CODIGO DE PROCESSO CIVIL, 30
EDIÇÃO, P.566). (GRIFEI) “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
FALTA DE MANIFESTAÇÃO SOBRE TODAS AS ALEGAÇÕES
CONTIDAS NAS RAZÕES DE APELAÇÃO. OMISSÃO INEXIS-
TENTE. RECURSO REJEITADO. Não está obrigado o Tribunal a
responder todas as alegações das partes quando encontrou os moti-
vos suficientes para amparar sua decisão. Por isso, a falta de referên-
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cia no Acórdão sobre algumas das teses argüidas pelas partes em
suas razões recursais não constitui omissão passível de ser suprida
pela via dos declaratórios”. (Ac. 2485, 12ª CCv., Emb. Declaração
n. 302068-6/02, relatora Maria Aparecida Blanco de Lima, julgado
em 03/05/2006) Na realidade, o que pretende o embargante é discu-
tir o posicionamento adotado pelo relator, buscando, ao que se de-
preende das razões de embargos, conferir efeito infringente à espé-
cie. Sabe-se, entretanto, que os Embargos Declaratórios somente se
prestam a complementar a decisão embargada, não servindo para
rediscutir matérias que já foram examinadas, ou rejeitadas implicita-
mente. Neste sentido: “PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO (...) - Os embargos de declaração constituem re-
curso de rígidos contornos processuais, consoante disciplinamento
imerso no artigo 535, do Código de Processo Civil, exigindo-se, para
seu acolhimento, que estejam presentes os pressupostos legais de
cabimento. II - Inocorrentes as hipóteses de omissão, obscuridade
ou contradição, não há como prosperar o inconformismo, cujo real
intento é a obtenção de efeitos infringentes. III - Embargos de decla-
ração rejeitados.” (STJ - EDAGA 522283 - DF - 1ª T. - Rel. Min.
Francisco Falcão - DJU 25.02.2004 - p. 00108). “Os embargos de
declaração não devem revestir-se de caráter infringente. A maior elas-
ticidade que se lhes reconhece, excepcionalmente, em caso de erro
material evidente ou de manifesta nulidade do acórdão (RTJ 89/548,
94/1.167, 103/1.210, 114/351), não justifica, sob pena de grave dis-
função jurídica-processual dessa modalidade de recurso, a sua ina-
dequada utilização com o propósito de questionar a correção do jul-
gado e obter, em conseqüência a desconstituição do ato decisório”
(RTJ 154/223, 155/964, 158/264, 158/689, 158/993, 159/638). Des-
ta feita, se a parte diverge dos fundamentos esposados na decisão
interlocutória, cumpre-lhe socorrer à via recursal adequada e não
utilizar os Embargos, com a evidente finalidade de rediscutir o acer-
to da decisão. Ademais, todas as teses levantadas pela parte foram
devidamente analisadas, nos estreitos limites de cognição do pedido
de efeito suspensivo, não podendo, desta maneira, ser acolhida a
proposição de existência de omissões. Desse modo, não se vislum-
bra qualquer omissão, contradição, e/ou obscuridade, senão o intui-
to de rediscutir a matéria, com o objetivo de conferir efeitos infrin-
gentes, o que é incabível nas estreitas vias dos Embargos Declarató-
rios. Assim exposto, em decisão monocrática, conheço dos presen-
tes embargos de declaração e, de seu exame, REJEITO-OS, eis que
não se acham presentes nenhum dos vícios do art. 535 e seus incisos
do Código de Processo Civil, mantendo inalterada a decisão inicial
(fls. 152 a 154), ora embargada. Intimem-se. Curitiba, 18 de setem-
bro de 2008. Francisco Luiz Macedo Junior Relator Convocado 1
GRECO, Vicente Filho. Direito Processual Civil Brasileiro, São Paulo:
Saraiva, 2003. p. 75-76.
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1. O Embargante interpôs Embargos de Declaração, apontando omis-
são na decisão monocrática de fls. 85/91, proferida por este Relator.
Alega o embargante que, a princípio, havia ajuizado Mandado de
Segurança com pedido liminar. Todavia, o juízo de 1º grau entendeu
a necessidade de prova pericial a ser realizada. Conta que por tal
motivo, requereu a emenda a inicial, alterando o pedido para “Ação
Ordinária com Pedido de Tutela Antecipada”. Aduz, que o juízo “a
quo”, acolheu a emenda apresentada, e determinou a correção da
autuação, sendo que, na mesma decisão, deferiu o pedido de anteci-
pação dos efeitos da tutela, por entender que o autor comprovou
inicialmente, que sua acuidade visual corresponde aos critérios esta-
belecidos no edital do concurso. Alega omissão quanto ao fato acima
descrito, sustentando, assim, que a via eleita não foi Mandado de
Segurança, como constou na decisão monocrática, mas sim, Ação
Ordinária com Pedido de Tutela Antecipada. 2. Com efeito, razão
assiste ao embargante no que se refere à omissão, uma vez que, de
fato, não foi observada a emenda à inicial, alterando o rito sumário,
para rito ordinário, até porque não consta no agravo, cópia do des-
pacho que determinou tal emenda. Por outro lado, não é possível
efeito modificativo em embargos declaratórios quando existe recur-
so próprio e adequado para tanto. Veja-se que o artigo 557, §1º, do
CPC, estabelece que, da decisão do Relator, que julgar prejudicado
o recurso, caberá Agravo, que a doutrina chama de inominado ou
legal. Todavia, diante do equívoco cometido na decisão monocráti-
ca, à luz do princípio da fungibilidade recursal, é de se acolher o
recurso como sendo recurso de agravo. 3. Desta forma, não tendo
este relator observado a emenda à inicial, que alterou o pedido de
Mandado de Segurança para Ação Ordinária, é de se reconsiderar a
decisão monocrática de fls. 85/91, revogando-a integralmente. 4.
Intimem-se. 5. Oficie-se ao juiz da causa noticiando esta decisão. 6.
Após voltem conclusos para o despacho inicial do Agravo de Instru-
mento. 7. Autorizo a chefia da seção a assinar os ofícios necessários.
Curitiba, 18 de setembro de 2008. Francisco Luiz Macedo Junior
Relator Convocado
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VISTOS 1. Trata-se de reexame necessário da sentença proferida
nos autos da ação de cobrança cumulada com repetição de indébito
proposta por Jacinto Tiziani Junior em face do Município de Goioe-
rê, através da qual o Dr. Juiz a quo julgou procedente o pedido por
ele formulado para: (a) condenar o município réu ao pagamento, com
correção monetária e juros moratórios, do valor referente aos subsí-
dios de junho a dezembro de 1996, que não lhe foram pagos, bem
como das parcelas dos subsídios de outros meses que, sob a alega-
ção de terem ultrapassado o valor que lhe era devido, teve que de-
volver aos cofres públicos; e (b) condenar o município réu ao paga-
mento das custas e despesas processuais, bem como de honorários
advocatícios, que foram arbitrados em valor equivalente a dez por
cento (10%) sobre o valor da causa, ante a sucumbência mínima do
demandante. 2. O presente reexame necessário, como será demons-
trado, não pode ter seguimento, vez que a tese jurídica sustentada
pelo Município de Goioerê é manifestamente improcedente. Lendo-
se os autos, percebe-se que o ilustre magistrado de primeiro grau de
jurisdição corretamente decidiu que o autor não só faz jus ao recebi-
mento, quanto aos seis últimos meses do exercício do cargo de vere-
ador do Município de Goioerê, dos valores correspondentes aos sub-
sídios que não lhe foram pagos, como também dos valores que de-
volveu aos cofres públicos, já que, em verdade, como reconhecido
pelo próprio Poder Judiciário - este Tribunal de Justiça, em grau de
recurso de apelação, julgou improcedente a ação popular na qual se
questionava o valor dos subsídios dos vereadores do Município de
Goioerê -, não deveria ter devolvido qualquer quantia, já que os seus
subsídios estavam fixados em valor correto. Aqui, faz-se oportuna a
transcrição de parte da bem lançada sentença submetida à reexame
necessário, de lavra do Dr. Fábio Benjamin Capela, cuja motivação
adoto como razões de decidir: “O demandante foi Vereador no Mu-
nicípio de Goioerê na legislatura de 1993-1996, conforme certidão
de fl. 08. Ocorre que a Resolução n. 003/1992 e o Decreto Legisla-
tivo n. 005/1992 fixaram remuneração e verba de representação para
os Vereadores, Prefeito e seu Vice, tendo, contra mencionados atos
administrativos sido proposta Ação Popular que visava ao ressarci-
mento dos respectivos valores aos cofres públicos. Os pedidos vei-
culados na dita Ação Popular foram julgados procedentes em pri-
meiro grau de jurisdição, razão pela qual o demandante, além de não
receber devidamente seus subsídios de junho a dezembro de 1996,
também devolveu algumas parcelas que havia, então, percebido a
mais. Porém, conforme se denota das fls. 68-77, em grau de apela-
ção, o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná deu provimento inte-
gral ao pleito recursal, reconhecendo como legais os atos atacados.
Frise-se: diferentemente do alegado pelo Município demandado,
mencionada Ação Popular e, conseqüentemente, seu apelo, transita-
ram em julgado, conforme certidão de fl. 112. O Município de Goio-
erê não contestou o pleito do demandante quanto à existência de
diferença remuneratória entre o previsto nos mencionados atos ad-
ministrativos e o que efetivamente tenha o demandante recebido, bem
como a existência das parcelas ressarcidas, restringindo-se, unica-
mente, a argüir a não exigibilidade dos referidos créditos, além das
preliminares apontadas, em razão do não trânsito em julgado da Ação
Popular, o que sabe-se por incorreto. Desta feita, o demandante tem
direito a ser ressarcido das parcelas que devolveu aos cofres públi-
cos indevidamente, as quais se encontram provadas às fls. 09-12 (bo-
letins analíticos de receitas), bem como dos subsídios referentes aos
meses de junho a dezembro de 1996, conforme certidão emitida pela
Presidência da Câmara de Vereadores à fl. 08, documentos estes que
em nenhum momento foram impugnados pelo Município demanda-
do.” Restando demonstrado que a tese jurídica contrária à que foi
agasalhada pelo Dr. Juiz a quo é manifestamente improcedente, o
presente reexame necessário, conforme estabelece o art. 557, caput,
do Código de Processo Civil, que a ele também se aplica - essa ques-
tão já se encontra sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça (Sú-
mula 253: “O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o
recurso alcança o reexame necessário” -, não pode ter seguimento.
Isto posto, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo
Civil, nego seguimento ao presente reexame necessário. Intimem-se.
Curitiba, 18 de setembro de 2008. Juiz Convocado EDUARDO SAR-
RÃO
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Banco Itaú SA. Advogado: Flávia Andréia Redmerski de Souza, Brau-
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VISTOS 1. Banco Banestado S/A, inconformado com a decisão de
primeiro grau de jurisdição (fls. 34/45-TJ), por meio da qual a Dra.
Juíza a quo rejeitou a impugnação ao pleito de cumprimento de sen-
tença que lhe foi dirigido por Joao da Anunciação de Assis, interpôs
o presente recurso de agravo de instrumento. Sustenta, em suas ra-
zões recursais (fls. 02/14), que, além de o Juízo da Comarca de Goi-
oerê não ter competência para processar e julgar o pedido de cum-
primento de sentença, já que esta foi prolatada na Comarca de Curi-
tiba, o ora agravado também não têm legitimidade para postular o
cumprimento da sentença, já que, possuindo caderneta de poupança
na Comarca de Goioerê, não se beneficia dos efeitos da sentença, até
porque estes se restringem aos poupadores da Comarca de Curitiba,
local em que a ação civil pública tramitou. Aduz que o recorrido não
comprovou que, à época da propositura da ação coletiva, era afilia-
do à APADECO nem que mantinha caderneta de poupança em agên-
cia localizada no Município de Curitiba, única hipótese em que, mes-
mo residindo na Comarca de Pérola poderia, nos termos do art. 2º-
A, da Lei nº 9.494/97, beneficiar-se dos efeitos da sentença prolata-
da na ação coletiva, pois, segundo a mencionada norma, a sentença
civil prolatada em ação de caráter coletivo abrangerá apenas os subs-
tituídos que tenham, na data da sua propositura, domicílio no âmbito
da competência territorial do órgão prolator. Alega, ainda, que se
tratando a impugnação ao cumprimento de sentença de mero inci-
dente processual, não deve haver condenação em honorários advo-

catícios, postulando então a exclusão da condenação ou, alternativa-
mente, sua diminuição. Postula, ao fim, a atribuição de efeito sus-
pensivo ao recurso. 2. O presente recurso, como adiante será de-
monstrado, não pode ter seguimento. Da análise dos autos, denota-
se que a Associação Paranaense de Defesa do Consumidor - APA-
DECO propôs ação civil pública em face do Banco do Estado do
Paraná S/A., distribuída à 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e
Concordatas, do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba, cuja sentença, confirmada em grau de recurso, conde-
nou o banco ao pagamento das diferenças das correções aplicadas às
cadernetas de poupança, no mês de junho de 1987, no índice de
26,06%, e de janeiro de 1989, no índice de 42,72%, acrescidos de
correção monetária e de juros de mora sobre os rendimentos não
creditados, a partir da época devida até o efetivo pagamento, e acres-
cido de juros de mora a partir da citação. O ora agravado, que postu-
lou o cumprimento da sentença proferida na ação civil pública pro-
posta pela APADECO, possuía conta de poupança na Cidade de Pé-
rola, local em que reside. Sustenta o banco agravante que o pedido
de cumprimento de sentença não poderia ter sido formulado na Co-
marca de Pérola, e isso porque a sentença foi prolatada na Comarca
de Curitiba. Tal alegação, entretanto, não tem procedência. Chega-
se a essa conclusão pela simples leitura do art. 98, § 2º, do Código
de Defesa do Consumidor, que dispõe: “Art. 98. A execução poderá
ser coletiva, sendo promovida pelos legitimados de que trata o art.
82, abrangendo as vítimas cujas indenizações já tiveram sido fixadas
em sentença de liquidação, sem prejuízo do ajuizamento de outras
execuções. (...) § 2° É competente para a execução o juízo: I - da
liquidação da sentença ou da ação condenatória, no caso de execu-
ção individual”. Tal norma, ao utilizar a expressão “juízo da liquida-
ção”, por certo, se referiu à possibilidade de o consumidor proceder
à liquidação da sentença em seu domicílio, quando este for diverso
do juízo em que foi proferida a sentença condenatória, de forma a lhe
facilitar o acesso ao Poder Judiciário, bem como a defesa de seus
direitos, de acordo com o artigo 6º, VII e VIII, do Código de Defesa
do Consumidor: “Art. 6º. São direitos básicos do consumidor: (...)
VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à
prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais,
coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa
e técnica aos necessitados; VIII - a facilitação da defesa de seus di-
reitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação
ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de
experiências”. A propósito, é uníssono o entendimento deste egrégio
Tribunal de Justiça: “PROCESSO CIVIL. FORO. COMPETÊNCIA.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONDE-
NATÓRIA. JUÍZO COMPETENTE. ‘FORO DO DOMICÍLIO DO
EXEQÜENTE’. INAPLICABILIDADE DA REGRA GERAL DO
ARTIGO 575, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APLICA-
ÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 98, § 2º, INCISO I E 6º, VIII,
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. AGRAVO INO-
MINADO DESPROVIDO” (TJPR. Ag. 182.125-6/01. Rel. Des Ulys-
ses Lopes. Publicado em 26/8/2005). “AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA AFASTADA - PERMITE-
SE AO CONSUMIDOR PROPOR A EXECUÇÃO TANTO NO JU-
ÍZO DA CONDENAÇÃO QUANTO NO DA LIQUIDAÇÃO - APLI-
CAÇÃO, ‘IN CASU’, DAS NORMAS PROCESSUAIS DO CÓDI-
GO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - DECISÃO MONOCRÁTI-
CA REFORMADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. 1.
Uníssono o entendimento jurisprudencial de que é aplicável o Códi-
go de Defesa do Consumidor em face das relações bancárias. 2. A
execução da sentença condenatória, na ação civil pública, não segue
a regra geral do Código de Processo Civil (art. 575, II), mas a espe-
cial inscrita no Código de Defesa do Consumidor, que reconhece ser
competente para a execução individual de sentença ‘o juízo da liqui-
dação da sentença ou da ação condenatória’ (art. 98, § 2º, inc. I, Lei
Nº 8.078/90)” (TJPR. AgInst 174.627-0. Rel. Des. Waldemir Luiz da
Rocha. Julgado em 2/8/2005). “AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXECUTIVO JUDICIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APLICAÇÃO
DAS NORMAS PROCESSUAIS CONTIDAS NO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR, A TEOR DO QUE DISPÕE O AR-
TIGO 98, § 2º. ‘POSSIBILIDADE DO CREDOR OPTAR ENTRE
O FORO DA AÇÃO CONDENATÓRIA OU DO SEU PRÓPRIO
DOMICÍLIO, PARA FINS DE EXECUÇÃO DO JULGADO’. EFI-
CÁCIA DA COISA JULGADA EM AÇÕES COLETIVAS NÃO SE
CONFUNDE COM NORMAS SOBRE COMPETÊNCIA TERRI-
TORIAL DO JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA. DECISÃO MO-
NOCRÁTICA CONFIRMADA. RECURSO DESPROVIDO. I. Se-
gundo as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor,
é pacifico o entendimento que o consumidor poderá executar as sen-
tenças proferidas em ações coletivas tanto no Juízo da condenação,
quanto no de liquidação, pelos prejuízos individualizados. II. A efi-
cácia da coisa julgada emanada da sentença proferida em ação cole-
tiva, não se confunde com a questão da competência territorial do
órgão prolator. Exegese do art. 103 do CDC” (TJPR. AgInst. 157.994-
2. Rel. Des Abraham Lincoln Calixto. Publicado em 1/11/2004).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊN-
CIA - AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM TRAMITAÇÃO EM CURITI-
BA - EXECUÇÃO DE SENTENÇA EM PATO BRANCO - POSSI-
BILIDADE - APLICAÇÃO DAS NORMAS DO CÓDIGO DE DE-
FESA DO CONSUMIDOR. - A execução da sentença condenatória,
na Ação Civil Pública, não segue a regra geral do Código de Proces-
so Civil (art. 575, II), mas a especial, inscrita no Código de Defesa
do Consumidor, que reconhece ser competente para a execução indi-
vidual de sentença o juízo da liquidação da sentença ou da ação con-
denatória (art. 98, § 2º, inc. I, Lei nº 8.078/90). ‘Entende-se como
equivalente ao juízo da liquidação o do domicílio do credor-consu-
midor’ (interpretação conjunta do art. 98, § 2°, I, com os arts. 6°,
VII e VIII e 101, I, do CDC). RECURSO DESPROVIDO” (TJPR.
AgInst 145.291-5. Rel. Des. Eraclés Messias. Publicado em 2/2/
2004). “AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE INCOM-
PETÊNCIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. FORO DO CON-
SUMIDOR. ADMISSIBILIDADE. REGRA DO CPC EXCEPCIO-
NADA (ART. 575, II). - A execução da sentença condenatória, na
ação civil pública, não segue a regra geral do Código de Processo

Civil (art. 575, II), mas a especial inscrita no Código de Defesa do
Consumidor, que reconhece ser competente para a execução indivi-
dual de sentença ‘o juízo da liquidação da sentença ou da ação con-
denatória’ (art. 98, § 2º, inc. I, Lei nº 8.078/90). - Para o caso, mes-
mo dispensada a liquidação por procedimento próprio (pois que feita
por mero cálculo), entende-se como equivalente ao juízo da liquida-
ção o do domicílio do credor-consumidor (interpretação conjunta do
art. 98, § 2°, I com os art. 6°, VII e VIII e 101, I do CDC). - Agravo
não provido” (TJPR. AgInst 138.020-5. Rel. Juiz Conv. Péricles B.
de Batista Pereira. Publicado em 4/8/2003). “AGRAVO DE INS-
TRUMENTO - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - EXECUÇÃO
DE TÍTULO JUDICIAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM TRAMI-
TAÇÃO NA 13a VARA CÍVEL DE CURITIBA - EXECUÇÃO DA
SENTENÇA NA VARA ÚNICA DE IPORÃ - POSSIBILIDADE -
APLICAÇÃO DAS NORMAS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR - DECISÃO QUE PREVÊ QUE A CONDENAÇÃO DA
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA ALCANÇARÁ TODOS OS POUPA-
DORES QUE MANTINHAM CONTAS DE POUPANÇA, JUNTO
AO BANCO DO BRASIL, NAS DATAS EM QUE FOI JULGADO
PROCEDENTE O PEDIDO DE RESSARCIMENTO - AGRAVO
IMPROVIDO” (TJPR. AgInst. 138.736-8. Rel. Des Dilmar Kessler.
Publicado em 4/8/2003). Além disso, a jurisprudência também con-
solidou o entendimento de que a Associação Paranaense de Defesa
do Consumidor - APADECO tem legitimidade para pleitear direitos
em nome de todos os poupadores do Estado do Paraná, independen-
temente de comprovação de que eles sejam ou não seus associados:
“PROCESSUAL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. SENTEN-
ÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA CONTRA EMPRE-
SA PÚBLICA, FAVORAVELMENTE AOS POUPADORES DO
ESTADO. EXTENSÃO DA COISA JULGADA. SÚMULA 83/STJ.
- Porquanto a sentença proferida na ação civil pública estendeu os
seus efeitos a todos os poupadores do Estado do Paraná que manti-
veram contas de caderneta de poupança iniciadas ou renovadas até
15/6/87 e 15/1/89, a eles devem ser estendidos os efeitos da coisa
julgada, e não somente aos poupadores vinculados à associação pro-
ponente da ação. - Para a comprovação da legitimidade ativa de cre-
dor-poupador que propõe ação de execução com lastro no título exe-
cutivo judicial exarado na ação civil pública, despicienda se mostra a
comprovação de vínculo com a associação proponente da ação ou a
apresentação de relação nominal e de endereço dos associados. Pre-
cedentes. - É inviável o recurso especial contra acórdão que segue a
linha de precedentes do STJ, quanto ao tema. Agravo no recurso
especial não provido” (STJ. AgRg no REsp 653510/PR. Relª. Minª.
Nancy Andrighi. Publicado em 13/12/2004. Os destaques não cons-
tam do original). Em hipótese idêntica a que ora se apresenta, este
Tribunal de Justiça, já se pronunciou nesse mesmo sentido, confor-
me se observa da ementa do julgado que, a seguir, é transcrita: “EM-
BARGOS À EXECUÇÃO - TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL
ORIUNDO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURTO INFLACIO-
NÁRIO EM CADERNETA DE POUPANÇA. EMBARGANTE QUE
SUSTENTA INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO, ILEGITIMIDADE
ATIVA E EXCESSO NA EXECUÇÃO. SENTENÇA QUE REJEI-
TA OS EMBARGOS. Apelação 1. PRELIMINAR DE INCOMPE-
TÊNCIA DO JUÍZO. ART. 98, § 2º, I, DO CDC QUE FACULTA AO
CONSUMIDOR PROMOVER A EXECUÇÃO INDIVIDUALMEN-
TE NO FORO DE SEU DOMICÍLIO - PRELIMINAR AFASTA-
DA. 2. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA E DE INEXE-
QUIBILIDADE DO TÍTULO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZA-
DA PELA APADECO JULGADA PROCEDENTE. BENEFÍCO QUE
SE ESTENDE A TODOS OS POUPADORES DO ESTADO DO
PARANÁ, INDEPENDENTEMENTE DE VÍNCULO COM AQUE-
LA ASSOCIAÇÃO - COISA JULGADA SCUNDUM EVENTUS
LITIS - PRELIMINAR REJEITADA. 3. ALEGAÇÃO DE EXCES-
SO DE EXECUÇÃO. PRETENSÃO DE QUE OS JUROS DE
MORA SEJAM FIXADOS EM UM POR CENTO AO ANO. FIXA-
ÇÃO ÍNFIMA SEM BASE LEGAL. MANUTENÇÃO DA SETEN-
ÇA QUE FIXOU EM 0,5% AO MÊS DESDE A CITAÇÃO ATÉ O
ADVENTO DO NOVO CÓDIGO CIVIL E 1% AO MÊS A PARTIR
DA VIGÊNCIA DESTE. APELAÇÃO DESPROVIDA. APELO
DESPROVIDO.” (Apelação Cível nº 326.129-6, 4 ª Câmara Cível.
Rel. Des. Marcos de Luca Fanchin, DJ 02/06/2006). Não há que se
falar, assim, em ilegitimidade ativa do recorrido, ainda mais que foi
assegurado, na sentença que julgou a ação civil pública, o ressarci-
mento a todos os poupadores do Estado do Paraná das diferenças
relativas aos índices da poupança nos meses de junho/1987 e janeiro/
1989. Não procede, também, a alegação do agravante no sentido de
que não pode haver condenação em honorários advocatícios em ação
de cumprimento de sentença, por tratar-se de mero incidente proces-
sual. O cerne da questão é poder ou não o juiz, ao decidir impugna-
ção a pleito de cumprimento de sentença prolatada em ação coletiva,
formulado por beneficiário da sentença, que não integrou a relação
processual instaurada na ação coletiva - nesta figurou como autora
determinada associação civil -, condenar a parte derrotada ao paga-
mento de honorários advocatícios. Não se nega, inicialmente, que
com a extinção do processo autônomo de execução de título judicial,
operada pela Lei nº 11.232/05, a qual, em sua substituição, instituiu
o procedimento de cumprimento de sentença, não há mais que se
falar em nova fixação de honorários advocatícios, até porque, reite-
re-se, o cumprimento de sentença passou a ser mera fase do próprio
processo de conhecimento. Tanto é assim que o recurso cabível con-
tra a decisão que examina a impugnação ao cumprimento de senten-
ça é, por força da regra prevista no art. 475-M, § 4º, do Código de
Processo Civil, o agravo de instrumento. Humberto Theodoro Júni-
or, comentando as reformas operadas pela Lei nº 11.232/2005, tam-
bém defende o entendimento de não ser cabível, em sede de pleito de
cumprimento de sentença, a fixação de novos honorários advocatíci-
os, justamente porque o processo autônomo da ação de execução foi
extinto, verbis: “Os marcos importantes para compreender a reforma
da execução forçada intentada pela Lei nº 11.232 são: a) a sentença
não é mais o ato que necessariamente põe fim ao processo; b) a sen-
tença de mérito não é necessariamente um julgamento do mérito pelo
juiz, mas nela se contém sempre uma resolução do mérito da causa,
mesmo que não seja por ato de juiz; c) a atividade da execução for-
çada não exige, mais, a movimentação da ação executiva, e realiza-
se por meio do incidente de “cumprimento de sentença”, integrado,
quase sempre, à mesma relação processual em que se prolatou o
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julgamento exeqüendo; d) o título executivo judicial não parte mais
do padrão da sentença condenatória, bastando para as configuração
o reconhecimento, pelo ato do juiz, da “existência de obrigação de
fazer, não fazer, entregar coisa ou pagar quantia” (art. 475-Nº), des-
de que, é claro, se revista de certeza liquidez e exigibilidade (art.
586). Na feliz síntese de J. E. Carreira Alvim e Luciana Gontijo Car-
reira Alvim Cabral, “a espinha dorsal da nova Lei nº 11.232/05 é
composta dos arts. 475-I a 475-R, que acaba de vez com o processo
de execução de título judicial, e introduz nova técnica de efetivação
do julgado, a mesma usada pelos arts. 461 e 461-A, também com o
propósito (melhor diria, na esperança) de agilizar o gozo dobem da
vida reconhecido pela sentença” Após a Lei nº 11.232, a execução de
sentença só continuará sendo processada como ação distinta da con-
denatória nos casos excepcionais de julgados proferidos contra a
Fazenda Pública (art. 730) e o devedor de alimentos (art. 732)” (...)
As despesas processuais do cumprimento da sentença, naturalmente,
correm por conta do executado, como consectário do inadimplemento.
Não há, porém, como imputar-lhe nova verba advocatícia, uma vez
que não há mais uma ação distinta para executar a sentença. Tudo se
passa sumariamente como simples fato do próprio procedimento con-
denatório. E, sendo mero estágio do processo já existente, não se lhe
aplica a sanção do art. 20, mesmo quando se verifique o incidente da
impugnação (art. 475-L). Sujeita-se este a mera decisão interlocutó-
ria (art. 475-M, § 3º), situação a que não se amolda a regra sucum-
bencial do art. 20, cuja aplicação sempre pressupõe sentença. Dir-
se-á que os honorários continuam a incidir sobre o cumprimento da
sentença relativa às obrigações por quantia certa, porque o art. 475-
I determina que dito cumprimento deverá ser realizado sob a forma
de execução, e o § 4º do art. 20 prevê honorários nas “execuções”,
embargadas ou não”, os quais “serão fixados consoante apreciação
eqüitativa do juiz”. O dispositivo em questão tem inegável incidên-
cia sobre a execução de títulos extrajudiciais, não só porque se trata
de ação autônoma, desvinculada de qualquer outro processo, como
também porque há expressa previsão de que o pagamento persegui-
do nessa modalidade executiva deve compreender, segundo se prevê
nos arts. 659 e 710 o principal, juros, custas e honorários advocatíci-
os. No sistema, porém, do título judicial, o cumprimento (execução)
da condenação não mais se faz por ação, mas por simples incidente
do próprio processo em que a sentença foi prolatada. Não há duas
ações para justificar duas imposições da verba advocatícia. Assim, o
§ 4º do art. 20, que fala em honorários nas “execuções embargadas,
ou não”, ficou restrito aos casos dos títulos extrajudiciais, visto que,
após a Lei nº 11.232/2005, não há ação de execução de título judicial
e tampouco ação de embargos do devedor” (in “As Novas Reformas
do Código de Processo Civil”, Editora Forense, 2007, págs. 91/92 e
139/140). Ocorre, entretanto, que o pedido de cumprimento de sen-
tença proferida em ação coletiva, possui uma particularidade que o
diferencia, significativamente, dos pleitos de cumprimento de sen-
tença formulados em ações individuais. Enquanto nas ações indivi-
duais o pedido de cumprimento de sentença é formulado por quem
participou da relação jurídica instaurada no processo de conheci-
mento - fato que deixa claro que o cumprimento de sentença é mera
fase do processo de conhecimento -, e que, em regra, é representado
pelo mesmo advogado que já vinha atuando nos autos, nas ações
coletivas os pedidos de cumprimento de sentença são elaborados,
individualmente ou não, por cada um dos beneficiários da sentença,
os quais terão que contratar advogado e demonstrar, mediante prova
documental, que são beneficiários da sentença prolatada na ação co-
letiva. A necessidade de que cada um dos beneficiários do dispositi-
vo da sentença contrate advogado para postular a satisfação do be-
nefício que lhe foi concedido pela sentença coletiva, demonstra que,
caso não se admita, na particular hipótese de cumprimento de sen-
tença formulado por beneficiário da sentença prolatada em ação co-
letiva, a fixação de honorários advocatícios, os beneficiários da sen-
tença, receberão valor inferior ao que lhes era devido - a diferença
decorre do pagamento de honorários advocatícios, ou seja, recebem
o valor do crédito e, ainda assim, devem pagar honorários ao advo-
gado contratado, o que, de fato, diminui o valor recebido - ou pode-
rão, até mesmo, ficar impossibilitados de obter a satisfação do crédi-
to, o que poderá ocorrer quando o valor deste for inferior ao valor
cobrado pelo advogado. Nesta última hipótese, parece-me que o pró-
prio acesso ao Poder Judiciário, constitucionalmente garantido, es-
tará prejudicado. Diante dessas circunstâncias, a regra prevista no
art. 20, § 1º, do Código de Processo Civil, segundo a qual, o juiz ao
decidir qualquer incidente condenar o vencido nas despesas, não fa-
zendo referência a honorários advocatícios, não se aplica ao caso.
Embora cabível a condenação em honorários advocatícios na deci-
são que decide impugnação ao cumprimento de sentença, no caso, o
valor mostrou-se elevado e deve ser diminuído. No caso em exame,
o ilustre magistrado de primeiro grau de jurisdição, ao contrário do
que determina a jurisprudência uníssona do Superior Tribunal de Jus-
tiça, não procedeu a uma apreciação eqüitativa dos honorários advo-
catícios, posto que o valor fixado a titulo de honorários advocatícios
- R$ 1.000,00 - é incompatível com os parâmetros previstos na nor-
ma contida no art. 20, §3º do Código de Processo Civil, diante do
valor da causa - R$ 3.233,88 -, da simplicidade da causa e do traba-
lho exigido do advogado, principalmente diante do grande número
de ações idênticas ajuizadas - todas oriundas da ação civil pública
ajuizada pela Associação Paranaense de Defesa do Consumidor (APA-
DECO) em face do Banco Banestado S/A, que gerou milhares de
ações de execução repetidas, em trâmite neste Tribunal e em diver-
sas nas varas do Estado do Paraná. A respeito da necessidade de a
fixação do valor dos honorários dever ser feita com base em apreci-
ação eqüitativa, transcreve-se a seguinte ementa de julgado do Su-
perior Tribunal de Justiça: “AGRAVO REGIMENTAL NO AGRA-
VO DE INSTRUMENTO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. SEN-
TENÇA LIQUIDANDA PROFERIDA ANTES DA VIGÊNCIA DO
CÓDIGO CIVIL DE 2002. JUROS DE MORA. 0,5% AO MÊS.
APLICAÇÃO DO ARTIGO 1059 DO CC/1916. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO EQÜITATIVA DO JULGADOR.
FIXAÇÃO EM 15% SOBRE O VALOR DA INDENIZAÇÃO. OB-
SERVÂNCIA DO ARTIGO 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. VIOLAÇÃO
NÃO CARACTERIZADA. LUCROS CESSANTES. INDENIZA-
ÇÃO. PRAZO MÉDIO DE DURAÇÃO DOS CONTRATOS RES-
CINDIDOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. VERBETE N.
7 DA SÚMULA DO STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCLUSÃO

NA LIQUIDAÇÃO. AUSÊNCIA DE OFENSA À COISA JULGA-
DA. PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL DA MOEDA. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A sentença liqui-
danda foi proferida antes da entrada em vigor do Código Civil de
2002, de modo que os juros de mora devem incidir em 0,5% ao mês,
consoante determina o artigo 1.062, do Código Civil de 1916, nos
termos do entendimento deste Superior Tribunal de Justiça no senti-
do de que o artigo 406 do Código Civil de 2002 somente deve ser
aplicado após a sua vigência. 2. O acórdão recorrido não violou o
referido dispositivo legal, porquanto o Tribunal a quo atendeu os
critérios estabelecidos nos §§ 3º e 4º do artigo 20 do CPC. Com
efeito, a fixação de honorários entre os limites de 10% e 20% não
ofende, por si só, o § 4º do artigo 20 do CPC. No caso, verifica-se,
ao revés, que a Corte de origem indicou, com precisão, os parâme-
tros que nortearam seu entendimento, ao fixar os honorários em 15%
sobre o valor da indenização. Em verdade, o Tribunal local realizou
a apreciação eqüitativa determinada pelo referido § 4º. 3. Verifica-se
que a pretensão do ora agravante, em seu recurso especial, exige o
reexame do contexto fático-probatório delineado pelas instâncias de
origem, pois pretende que a indenização por lucros cessantes seja
arbitrada tendo em vista o prazo determinado de cada contrato, sem
considerar a sua provável prorrogação. Incide, pois, o enunciado n.º
7, da Súmula desta Corte Superior, uma vez que não é possível, em
recurso especial, analisar se a referida indenização, devidamente
motivada e justificada pelo Tribunal local, merece ser diminuída.
Assim, se as instâncias ordinárias concluíram que os contratos res-
cindidos provavelmente seriam renovados, não cabe à instância es-
pecial reapreciar os fatos e provas que levaram o julgador a tal con-
clusão. 4. Não ofende a coisa julgada a inclusão de correção monetá-
ria na liquidação, quando a sentença condenatória não a determinou
expressamente, uma vez que se trata, tão somente, de mera preser-
vação do real valor de compra da moeda. 5. Agravo regimental par-
cialmente provido, para conhecer do recurso especial em relação à
alegada violação dos artigos 20, § 4º, do CPC e 1059 do Código
Civil de 1916 e dar-lhe provimento, em parte, para determinar que
os juros de mora incidam em 0,5% ao mês; no tocante às demais
questões, mantida a decisão agravada.” (grifou-se - AgRg no Ag.
710225/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJ 05/09/
2006). Em casos semelhantes ao que se apresenta, todos derivados
da ação civil pública ajuizada pela Associação Paranaense de Defesa
do Consumidor (APADECO) em face do Banco Banestado S/A, este
Tribunal de Justiça - levando em conta que os advogados não tive-
ram muito trabalho, pois as demandas são repetição de várias outras
- tem reduzido a condenação em honorários advocatícios para valor
que se mostra razoável e que atente os parâmetros fixados nas alíne-
as “a”, “b” e “c”, do § 3º, do art. 20, do Código de Processo Civil.
No caso, levando-se em conta a simplicidade da causa, seu valor -
R$ 3.233,88, f. 07 - e seguindo-se o entendimento estabelecido neste
Tribunal de Justiça, mostra-se razoável a fixação dos honorários ad-
vocatícios em quinhentos reais (R$ 500,00). Dúvida não há, portan-
to, que, em relação à condenação em honorários, a decisão agravada
é contrária ao entendimento firmado nesta corte e no Superior Tri-
bunal de Justiça, devendo o recurso ser parcialmente provido para
que os honorários sejam estabelecidos em quinhentos reais (R$
500,00), mantendo-se, no mais, a decisão agravada. Isto posto, com
fulcro no preceito legal do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo
Civil, dou parcial provimento ao presente recurso, apenas para fixar
os honorários advocatícios em quinhentos reais (R$ 500,00). Inti-
mem-se. Curitiba, 15 de setembro de 2008. Juiz Convocado EDUAR-
DO SARRÃO - Relator.
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. Protocolo: 2008/249026. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2008.00001008 Manda-
do de Segurança. Agravante: Consórcio Intermunicipal Para Gestão
de Resíduos Sólidos Urbanos, Município de Curitiba. Advogado:
Paulo Roberto Jensen, Saulo de Meira Albach, Paulo Roberto Fer-
reira Pereira. Agravado: Abrelpe Associação Brasileira de Empresas
de Limpeza Pública e Resíduos Especiais. Advogado: Carlos Rober-
to Vieira da Silva Filho. Interessado: Presidente da Comissão Espe-
cial de Licitação de Consórcio Intermunicipal Para Gestão de Resí-
duos Sólidos Urbanos. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator:
Desª Maria Aparecida Blanco de Lima. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Joscelito Giovani Ce. Despacho:

Vistos etc., 1 - O recurso ataca r. decisão que, nos autos de Mandado
de Segurança sob nº 1.008/2008, deferiu liminar determinando a “sus-
pensão da sessão pública de recebimento das propostas e abertura
dos envelopes” designada para o dia 15/08/2008 e deliberou que em
caso de designação de nova data se observasse o contido na letra
“b”, inc. I, § 2º, art. 21 da Lei 8.666/93. Sustentam os agravantes
que, por não se tratar de alteração do Edital licitatório, não há que se
falar em reabertura de prazo nos moldes da norma citada pelo Juízo
Singular. 2 - Em autos e recursos diversos a agravada obteve liminar
para suspensão do certame, porém, no dia 12/08/2008, quando do
julgamento colegiado do Agravo de Instrumento 475.048-9 pela 4ª
Câmara deste Tribunal, restou vencida em seu questionamento, cujo
resultado prático foi a possibilidade de seguimento do procedimento
licitatório iniciado com o Edital de Concorrência Pública nº 001/
2007. O cerne da questão é que a primeira agravante deu seguimento
ao procedimento, dando ciência aos participantes do certame que no
dia 15/08/2008 seria realizada sessão pública para recebimento dos
envelopes de proposta. Entende a agravada, de outro lado, que a
sessão só poderia ser realizada após publicação da data pela impren-
sa oficial e com 45 dias de antecedência, tese esta acolhida pelo dou-
to magistrado singular ao conceder liminar no mandado de seguran-
ça. Os agravantes, por seu turno, aduzem que quando da suspensão
do certame, já havia decorrido o prazo legal para apresentação das
propostas, e, não tendo havido alteração do Edital licitatório, não
haveria necessidade de nova publicação, pois que a continuidade dos
atos se restringe à nova data para entrega das propostas. De se regis-
trar que a decisão agravada já se encontra suspensa, conforme limi-
nar deferida em autos de suspensão de liminar 518.773-3 (nos ter-
mos da Lei 8.437/92, art. 4º, § 9º). Não obstante, argumentam os

agravantes que o conteúdo do presente agravo de instrumento tem
embasamento diverso, a justificar sua interposição independentemente
da medida de Suspensão dos Efeitos da Liminar. Em princípio, não
se pode negar o interesse processual dos agravantes, diante da dubi-
edade existente acerca dos limites cognitivos da medida de Suspen-
são dos Efeitos da Liminar tratada no art. 4º da Lei 8.437/92. Ou-
trossim, muito embora a respeitável decisão agravada tenha levado
em consideração o disposto na letra “b”, inc. I, § 2º, art. 21 da Lei
8.666/93, tenho que prepondera, em cognição sumária, o disposto
no § 4º do art. 21 da mesma lei, o qual dispõe que “Qualquer modi-
ficação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exce-
to quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação
das propostas”. Assim, sopesando os interesses e direitos em discus-
são - em critérios de razoabilidade e proporcionalidade -, tenho como
preponderando a tese dos agravantes, pois que de fato não houve
alteração no Edital licitatório - cujo prazo legal para apresentação
das propostas já havia escoado quando da suspensão do procedi-
mento, óbice que agora não mais persiste -, mas tão somente reade-
quação da data para a apresentação das propostas, razão pela qual
tenho por bem em conferir efeito suspensivo ao presente recurso. 3 -
Oficie-se ao douto Juízo prolator da decisão, dando-lhe ciência e
solicitando-lhe as informações que entender necessárias, em 10 dias.
Intime-se a agravada para, querendo, apresentar contra-razões, com
prazo de 10 dias. Em seguida, colha-se parecer da Procuradoria de
Justiça. Intime-se. Em Curitiba, 22 de setembro de 2008. Joscelito
Giovani Cé Juiz Relator
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. Protocolo: 2008/252432. Comarca: Apucarana. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000539 Mandado de Segurança. Agra-
vante: All - América Latina Logística do Brasil Sa. Advogado: José
Augusto Araújo de Noronha, Luiz Gustavo Vardânega Vidal Pinto,
Maria Regina Zárate Nissel. Agravado: Município de Apucarana.
Advogado: Carlos Alberto de Souza, Rubens Henrique de França,
Edna Luiza Cordeiro Fabiano. Interessado: Gerente de Relações
Corporativas e Patrimônio da América Latina Logística do Brasil Sa.
Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Maria Aparecida
Blanco de Lima. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Joscelito Gi-
ovani Ce. Despacho:

Vistos etc., A argüição da agravante no sentido de que seus agentes
não podem ser parte passiva em mandado de segurança, ao funda-
mento de que não exerce atividade pública delegada, não goza de
suficiente fundamento jurídico. A recorrente é pessoa jurídica de di-
reito privado, exercendo, porém, serviço público delegado, ao qual
se vinculou mediante concessão após vencer processo licitatório.
Quanto à natureza da concessão, leciona Marçal Justen Filho (Curso
de Direito Administrativo, Saraiva, 2005, pág. 501), que: “A conces-
são de serviço público é um contrato plurilateral de natureza organi-
zacional e associativa, por meio do qual a prestação de um serviço
público é temporariamente delegada pelo Estado a um sujeito priva-
do que assume seu desempenho diretamente em face dos usuários...”
Em artigo publicado na RJ nº 235 - MAI/1997, pág. 16, intitulado
“Privatizações de Serviços Públicos”, explicita Toshio Mukai que:
“A CF de 1988, em seu art. 175, prevê duas hipóteses para a presta-
ção efetiva dos serviços públicos: a) - diretamente pelo Poder Públi-
co, que pode executá-lo através de empresas públicas ou sociedades
de economia mista, ou, ainda, através de entes autárquicos, todos
criados mediante autorização legislativa; b) - indiretamente, através
da delegação do serviço a entidades privadas, efetuada após licita-
ção, mediante concessões e/ou permissões. No primeiro caso tam-
bém existe concessão do serviço, apenas com a especificidade de se
constituir numa outorga legal a entidade criada pelo Poder Público
para executar o serviço referido. Não podemos nos esquecer que a
referida concessão foi outorgada a uma empresa estatal. Daí a neces-
sidade, para a privatização, antes de mais nada, de se proceder a uma
nova delegação da execução do serviço, a uma empresa privada,
mediante licitação.” A dicção legal, por sua vez, não deixa margem a
dúvidas. Veja-se, a respeito, o contido nos seguintes artigos da Lei
8.987/95: “Art. 1º. As concessões de serviços públicos e de obras
públicas e as permissões de serviços públicos reger-se-ão pelos ter-
mos do artigo 175 da Constituição Federal, por esta Lei, pelas nor-
mas legais pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis contra-
tos. (...) Art. 2º. Para os fins do disposto nesta lei, considera-se: I -
poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Muni-
cípio, em cuja competência se encontre o serviço público, precedido
ou não da execução de obra pública, objeto de concessão ou permis-
são; II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação,
feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de
concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que de-
monstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e
por prazo determinado; III - concessão de serviço público precedida
da execução de obra pública: a construção, total ou parcial, conser-
vação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de
interesse público, delegada pelo poder concedente, mediante licita-
ção, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio
de empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por
sua conta e risco, de forma que o investimento da concessionária
seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou
da obra por prazo determinado; (...)” Desta sorte, o ato praticado
por agente da agravante equipara-se a ato de autoridade, nos termos
do § único do art. 1º da Lei 1.533/51. No mérito, em cognição sumá-
ria, a insurgência recursal não merece concessão de efeito suspensi-
vo. A douta decisão atacada, ao conceder liminar para “suspender os
efeitos da decisão administrativa que desaprovou o projeto de exe-
cução dos serviços”, autorizando o “início das obras dentro de cinco
dias, em horário a ser agendado com a ALL nos intervalos entre uma
composição e outra, dentro do período do dia ou da noite que me-
lhor lhe aprouver”, está exaustivamente fundamentada (fls. 251/54 -
TJ), o mesmo se podendo dizer da decisão que, face impertinência
da agravante na relutância em dar fiel cumprimento à ordem judicial,
entendeu ser “inexigível a remuneração exigida pela empresa” e au-
torizou que “a obra seja realizada no dia 23.08.08, às 8h.” (fls. 272/
74 TJ). Da missiva formal da agravante dirigida ao agravado, através

da qual externou a inviabilidade de aprovação do projeto para exe-
cução da obra, se extraem os seguintes motivos: “o método propos-
to para a execução da obra ser frontalmente contrário ao princípio
constitucional da continuidade do serviço público... por ser uma pres-
tadora de serviço público deve primar pela qualidade, eficiência e
continuidade destes serviços... o projeto pelo método destrutivo,
como apresentado, interromperá a via férrea durante a realização
das obras, impactando o escoamento de grãos dos estados do PR, SP
e MS, em pleno período de safra... encontra-se pendente o cronogra-
ma detalhado de execução dos serviços... bem como se faz necessá-
ria a indicação das coordenadas geográficas da obra” (fls. 214/15
TJ) . Na exordial do presente recurso, a título de mérito, argumen-
tou-se, tão somente, que “a liminar concedida autoriza a realização
de obras, sem qualquer acompanhamento dos engenheiros da agra-
vante, o que data vênia é um risco eminente ao transporte ferroviá-
rio” e que “não há qualquer irregularidade na exigência da ALL com
relação às condições para que a agravante utilize sua faixa de domí-
nio. Basta dizer que, não há como tal fato ocorrer sem a anuência da
agravante” (fls. 14). De se ver, inicialmente, que não há estrita cor-
respondência entre a negativa administrativa e os argumentos postos
neste recurso. Por outro lado, não se pode desconsiderar que a agra-
vante deixou de infirmar importantes assertivas do agravado feitas
na inicial do mandamus, dentre as quais se destacam a de que em
duas outras oportunidades se fez obra similar e pelo método destru-
tivo, realizadas em aproximadamente duas horas e sem óbices da
ALL, e que a realização da obra pelo método destrutivo, podendo
ser realizada em aproximadamente duas horas, em nada atrapalharia
o tráfego ferroviário, porque em certos períodos há intervalos de até
cinco horas na passagem de trens. Tais aspectos evidenciam a viabi-
lidade da execução da obra sem qualquer prejuízo à continuidade
dos serviços prestados pela ALL. E, caso haja necessidade de inter-
rupção dos serviços prestados pela ALL, isto em nada pode impedir
a realização da obra, porque, conforme dito com propriedade pelo
Juízo singular: “Ademais, se nota que o ato administrativo atacado
apresenta-se com motivação deficiente, pois não há que se falar em
violação ao princípio da continuidade do serviço público, sem se tra-
tando de execução de obra pelo serviço público, para a coletividade,
com interrupção de tráfego no local por poucas horas, pois se trata
de poder/dever de ambos, tanto da municipalidade quando da con-
cessionária” (fls. 254) Ademais, conforme se extrai dos documentos
anexados pelo agravado com a inicial do mandamus, trata-se de obra
a ser feita com recursos de convênio firmado com a Secretaria Naci-
onal de Defesa Civil, já licitada pelo Município, cuja não realização
implica em eventual perda dos recursos e despesas com nova licita-
ção, além de que o método indicado pelo Município importa gastos
de R$3.271,00, montante significativamente inferior ao método exi-
gido pela agravante, que implica gastos de R$28.910,00. No que diz
respeito à exigência da ALL (apresentada ao Município após a con-
cessão da liminar) do valor de R$118.474,00 em razão da obra situ-
ar-se em faixa de domínio da linha férrea, não deve prevalecer, con-
forme bem elucidado pelo Juízo singular, com indicação de doutrina
e jurisprudência (fls. 272/74 TJ). Destarte, sopesando os interesses e
direitos sob discussão, prepondera, em critérios de razoabilidade e
proporcionalidade, a pretensão do Município agravado, razão pela
qual indefiro a concessão de efeito suspensivo. Dê-se imediata ciên-
cia ao douto Juízo prolator da decisão, solicitando-lhe, via ofício, as
informações que entender necessárias, em 10 dias. Intime-se a parte
agravada para, querendo, apresentar contra-razões, com prazo de 10
dias. Em seguida, colha-se parecer da Procuradoria de Justiça. Inti-
me-se. Em Curitiba, 19 de setembro de 2008. Joscelito Giovani Cé
Juiz Relator
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. Protocolo: 2008/253548. Comarca: Lapa. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00001527 Mandado de Segurança. Agravante:
Município de Lapa, Benedito das Graças Pinto. Advogado: Nina Rosa
de Lima, Teresinha de Jesus Hass. Agravado: Equagril Equipamen-
tos Agrícolas Ltda. Advogado: Guiomar Mário Pizzatto, Enimar Pi-
zzatto, Osvaldo Krames Neto. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível.
Relator: Des. Abraham Lincoln Calixto. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Eduardo Sarrão. Despacho:

VISTOS 1. Município da Lapa e Benedito das Graças Pinto, este na
condição de pregoeiro da licitação na modalidade pregão, aberta pelo
Edital nº 025/2008, inconformados com a decisão de primeiro grau
de jurisdição, por meio da qual o Dr. Juiz a quo, nos autos da ação de
mandado de segurança impetrado por Equagril Equipamentos Agrí-
colas Ltda. contra o ato que a desclassificou do pregão eletrônico
antes referido, deferiu a medida liminar para suspender o processo
de licitação, interpuseram o presente recurso de agravo de instru-
mento, postulando a reforma da decisão com o conseqüente indefe-
rimento do pedido liminar. Sustentam, em suas razões recursais (fls.
04/16), que a eliminação da empresa impetrante, ora agravada, deu-
se em estrita obediência ao edital da licitação, na modalidade de pre-
gão eletrônico, pois, enquanto o edital exigia que os tratores possu-
íssem oitenta e cinco cavalos (85 cvs) de potência e que os licitantes
fizessem constar das suas propostas a especificação completa do pro-
duto oferecido, inclusive com as informações técnicas que possibili-
tassem a completa avaliação deles, a empresa agravada anexou à sua
proposta documentos que atestavam que os tratores por ela ofereci-
dos possuíam apenas oitenta e três cavalos (83 cvs), ou seja, que não
atendiam aos requisitos do edital. Afirmam, ainda, que, em “nenhum
documento acostado à proposta consta que a potência fosse maior
do que 83 cvs” (f. 07). Argumentam, por outro lado, que o argumen-
to de que se valeu o Dr. Juiz a quo para deferir o pedido liminar - o
magistrado afirmou que não tendo sido explicitado no edital da lici-
tação qual norma técnica seria levada em consideração para aferir-se
a potência do trator, a proposta da agravada não poderia ser desclas-
sificada, pois, embora o trator ofertado, pela norma técnica IBR 1585
tenha 83 cvs de potência, pela norma técnica ISO TR14396 tem 88
cvs de potência, superior ao mínimo exigido pelo edital - não pode
tem procedência. Aduzem, ainda, que a liminar deferida pelo ilustre
magistrado de primeiro grau de jurisdição não pode prevalecer, pois
o Dr. Juiz a quo, ao determinar a suspensão do processo licitatório,
acabou esgotando o próprio objeto do mandado de segurança, tanto
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que, em razão da suspensão dos atos do processo licitatório, ficou
impossibilitada de adjudicar o bem e firmar o contrato com a empre-
sa vencedora da licitação. Por fim, após defender a tese de que o
magistrado deveria ter determinado a citação de todas as demais par-
ticipantes da licitação, que serão afetadas pelos efeitos da sentença a
ser prolatada nos autos de mandado de segurança, afirmam ser im-
possível o cumprimento da medida liminar, vez que “o objeto do
processo de licitação já havia sido adjudicado à empresa vencedora,
e mais, já havia contrato vigente com a referida empresa, contrato
este firmado em 28/07/2008” (f. 13). Postulam, por fim, a atribuição
de efeito suspensivo ao presente recurso. 2. Nesta fase deve ser exa-
minado apenas e tão-somente o pleito para que seja atribuído efeito
suspensivo ao presente recurso de agravo de instrumento. Nos ter-
mos dos artigos 527, inc. III, e 558, ambos do Código de Processo
Civil, a requerimento do recorrente, o relator poderá, para evitar
lesão grave e de difícil reparação, sendo relevante a fundamentação
apresentada, suspender os efeitos da decisão recorrida, bem como
antecipar a pretensão recursal, até o pronunciamento definitivo da
Câmara. Lendo-se os autos, constata-se que os pressupostos legais
para a atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso - relevân-
cia da fundamentação e risco de o agravante sofrer danos irrepará-
veis ou de difícil reparação - fazem-se presentes. O edital de licita-
ção, na modalidade de pregão eletrônico, tanto para o lote 01 como
para o lote 02, exigia que o trator a ser oferecido pelos proponentes
tivesse, ao menos, oitenta e cinco cavalos (85 cvs) de potência. Consta
do anexo 2 do edital: “(...) OBJETO: Tem por objeto o presente
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO a aquisição de Mecanização
Agrícola, para a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambi-
ente, conforma abaixou descrito: LOTE 01 (...) Trator agrícola, zero
km, 4x4, com motor 04 cilindros, diesel, de 85 cvs de potência, to-
mada de força independente, câmbio sincronizado de 12 velocida-
des, 02 conjuntos de válvulas de controle remoto, estrutura de pro-
teção contra capotamento, freio em banho de óleo auto-ajustável,
embreagem com disco cerametálico, pneus 12.4-24 na dianteira e
18.4-30 na traseira” (...) LOTE 2 (...) “Trator agrícola, zero km,
4x4, com motor 04 cilindros, diesel, de 85 cvs de potência mínima,
tomada de força independente, câmbio sincronizado de no mínimo
12 velocidades, 02 conjuntos de válvulas de controle remoto, estru-
tura de proteção contra capotamento, freio em banho de óleo auto-
ajustável, embreagem com disco cerametálico, pneus 12.4-24 e 18.4-
30 na traseira” (grifou-se - fls. 87 e 88/TJ). Não bastasse isso, a
alínea “c”, do item 6.1.1, do edital é clara ao estabelecer que a pro-
posta escrita dos licitantes deve ser instruída com a “especificação
completa do produto oferecido com informações técnicas que possi-
bilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no
ANEXO 02” (f. 79/TJ). Certo é, diante do conteúdo dessa regra do
edital, que os licitantes, dentre eles a ora agravada, tinham a obriga-
ção de instruir a proposta final com prospectos ou fichas técnicas
oriundas do fabricante ou de outro órgão técnico em que as caracte-
rísticas do tratores oferecidos fossem claramente especificadas. A
razão de ser da norma contida na alínea “c”, do item 6.1.1, do edital
de licitação, é permitir que a administração, com base nas especifica-
ções técnicas apresentadas pelas licitantes, averigúe se os bens ofe-
recidos atendem, ou não, os requisitos do edital. No caso em apreço,
no prospecto com os dados técnicos referentes à potência do trator
oferecido pela impetrante, o qual se encontra à f. 206/TJ, consta que
seria ela de oitenta e três cavalos (83 cvs), não havendo qualquer
referência a outra potência, nem esclarecimento algum no sentido de
que se for levada em conta a norma técnica NBR 1585 a potência
seria de 83 cvs e que se for considerada a norma técnica ISO TR14396
a potência seria de 88 cvs. Tal fato somente foi informado pela impe-
trante depois de ter sido desclassificada. Ora, se a própria agravada,
que tinha a obrigação de instruir a sua proposta final com os dados
técnicos dos seus tratores, apresenta cópia de página da internet na
qual consta que a potência do trator oferecido seria de 83 cvs (f.
206/TJ), outra não podia ser a conduta da autoridade indicada como
coatora senão a de desclassificá-la do pregão eletrônico. Não se nega
que da informação técnica oriunda da própria New Holland consta
que, dependendo da norma técnica observada, a potência do trator
oferecido pela impetrante varia de 83 cvs a 88 cvs. Essa informação,
entretanto, é irrelevante para o caso em apreço, já que, pelo que se
vê dos autos, não foi apresentada no momento oportuno, ou seja,
quando a ora agravada apresentou a sua proposta final. Este Tribu-
nal de Justiça, ao apreciar hipótese semelhante à que se apresenta,
adotou o mesmo entendimento aqui exposto, conforme se vê da emen-
ta de julgamento que, a seguir, é transcrita: “AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. AQUISIÇÃO DE
APARELHOS DE AR CONDICIONADO. NÃO CUMPRIMENTO
DE ITEM DO EDITAL. DESCLASSIFICAÇÃO DO CERTAME DE
LICITANTE. ATO ADMINISTRATIVO ACERTADO. RECURSO
PROVIDO. 1. Se o edital de licitação estabeleceu que todos os con-
correntes deveriam instruir suas propostas de preço com catálogos
ou manuais técnicos dos aparelhos oferecidos ou, ao menos, com
endereços eletrônicos em que tais dados pudessem ser consultados
pela comissão, não há dúvida de que o licitante que não cumpriu
integralmente esse item do edital não poderia continuar no processo
licitatório. 2. Inviável a promoção de diligência quando esta consti-
tuir, de fato, uma nova oportunidade para que um dos concorrentes
traga ao processo de licitação documento que já deveria ter trazido
em outro momento, pois a regra do art. 43, § 3º, da Lei nº 8666/93,
que prevê a promoção de diligências, expressamente veda que, a tí-
tulo de diligência, seja possibilitada a inclusão posterior de docu-
mento ou informação que deveria constar originariamente da pro-
posta.” (Agravo de Instrumento nº 445.728-3, 5ª Câmara Cível, Rel.
Juiz Convocado Eduardo Sarrão, julgado em 02/09/2008). Por ou-
tro lado, há sérios indicativos de que a empresa agravada, quando do
deferimento da liminar, já não mais tinha interesse processual. Diz-se
isso porque, quando o Dr. Juiz a quo, em 20/08/2008 (f. 295), defe-
riu a medida liminar, conforme consta da informação de f. 292, da
Divisão de Contratos/Departamento de Suprimento do Município da
Lapa, o resultado do processo de licitação já havia sido homologado
e o contrato dele decorrente já havia sido celebrado - a homologação
ocorreu em 25/07/2008 e a celebração do contrato deu-se em 28/07/
2008. Em situações como essa, tanto o Superior Tribunal de Justiça
quanto esta Corte de Justiça têm reiteradamente decidido que o im-
petrante deixa de ter interesse processual para postular a suspensão

da licitação. Do Superior Tribunal de Justiça podem ser transcritas
as seguintes ementas de julgados: “PROCESSUAL CIVIL. MAN-
DADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. CONSUMAÇÃO. PER-
DA DE OBJETO. 1. Impetrado Mandado de Segurança visando a
impugnar ato no curso de procedimento licitatório, a superveniência
de conclusão do respectivo certame, com a adjudicação do objeto
licitado, posto não lograr êxito a tentativa do Recorrente de parali-
sá-lo via deferimento de pleito liminar, conduz à extinção do writ
por falta de interesse processual superveniente. 2. É assente na Cor-
te que, objetivando o pedido restritamente a sustar a licitação, con-
cretizada, sendo impossível prostrar ou desconstituir as suas conse-
qüências satisfativas, não se divisando a utilizar da continuação do
processo, consubstancia-se a falta de objeto, autorizando-se a extin-
ção do processo. (Precedente: ROMS 300-0/RJ, Rel. Min. Milton
Luiz Pereira, DJ de 18.10.1993) 3. Processo extinto.” (Mandado de
Segurança 7723/DF, 1ª. Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 03/11/2004).
“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDA-
DO DE SEGURANÇA. DECISÃO DE EXTINÇÃO DO PROCES-
SO. CABIMENTO. LICITAÇÃO. CONSUMAÇÃO. PERDA DO
OBJETO. 1. É cabível recurso ordinário, tanto da decisão denegató-
ria em mandado de segurança quanto daquela que o considera preju-
dicado ou indefere o pedido, extinguindo-o sem análise do mérito. 2.
Impetrado Mandado de Segurança visando a impugnar o curso de
procedimento licitatório, a superveniência de conclusão do respecti-
vo certame, com a assinatura do contrato e a entrega do objeto lici-
tado, posto não lograr êxito a tentativa do Recorrente de paralisá-lo
via deferimento de pleito liminar, conduz à extinção do writ por falta
de interesse processual superveniente, em face do fato consumado.
3. Precedentes desta Corte: ROMS 14938 / PR ; deste relator, DJ de
30/06/2003; MS 5863 / DF ; Rel. Min. MILTON LUIZ PEREIRA DJ
de 05/06/2000; RMS 12210, Rel. Min. José Delgado, DJ de 19/02/
2002. 4. Ausente a utilidade do writ, requisito que, juntamente com a
necessidade da tutela, compõe o interesse de agir, impõe-se a extin-
ção do processo sem análise do mérito. 5. Recurso desprovido.” (RMS
17883/MA, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 14.11.2005). “RE-
CURSO ESPECIAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. LICITA-
ÇÃO. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PROVA DA CON-
TRATAÇÃO. DISPENSA. PERDA DE OBJETO. 1. O procedimen-
to licitatório encerra-se com a homologação e a adjudicação do ob-
jeto da licitação ao vencedor do certame. 2. A contratação não é
negócio jurídico que compõe os atos procedimentais da licitação,
embora deles seja decorrente. 3. Extingue-se, sem julgamento do
mérito, o mandado de segurança, quando, durante seu trâmite, en-
cerrar-se a licitação, desde que não haja liminar deferida anterior-
mente. 4. Recurso provido.” (REsp nº 579043/PR, 2ª. Turma, Rel.
MIn. João Otávio de Noronha, DJ 27/09/2004). Deste Tribunal de
Justiça, a título de ilustração, podem ser mencionadas as seguintes
ementas: “APELAÇÃO CÍVEL MANDADO DE SEGURANÇA.
LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇOS. FASE DE HABILITAÇÃO.
EXCLUSÃO DA IMPRETANTE, POR APRESENTAR O RELA-
TÓRIO DE FORNECEDORES CONSTANDO A CERTIDÃO DE
REGULARIDADE DE FGTS VENCIDA. HOMOLOGAÇÃO DO
CERTAME E ADJUDICAÇÃO DO OBJETO À EMPRESA VEN-
CEDORA. IMPETRAÇÃO DO WRIT EM DATA POSTERIOR AOS
REFERIDOS ATOS. FALTA DE INTERESSE DE AGIR PELA PER-
DA SUPERVENIENTE DO OBJETO. AUSÊNCIA DE UTILIDA-
DE DO PRONUNCIAMENTO JURISDICIONAL BUSCADO.
EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. INTE-
LIGÊNCIA DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL. SENTENÇA REFORMADA DE OFÍCIO. APELO
PREJUDICADO. Com a homologação da licitação, o presente man-
dado de segurança que visava exclusivamente a habilitação no pro-
cedimento licitatório perdeu seu objeto, sobrevindo a falta de inte-
resse de agir da apelante, tendo em vista a ausência de utilidade prá-
tica da demanda, sobretudo se levado em consideração o interesse
público envolvido, uma vez que já houve a contratação da empresa
vencedora, a qual, inclusive, já concluiu as obras licitadas, tratando-
se, pois, de situação irreversível.” (Apelação Cível nº 410.818-3, 4ª.
Câmara Cível, Rel. Des. Abraham Lincoln Calixto, DJ 06/06/2008).
“AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. LI-
CITAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PERDA SU-
PERVENIENTE DO OBJETO DA AÇÃO. EXTINÇÃO DO FEI-
TO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. AGRAVO NÃO PROVI-
DO. “Impetrado Mandado de Segurança visando a impugnar o curso
de procedimento licitatório, a superveniência de conclusão do res-
pectivo certame, posto não lograr êxito a tentativa do recorrente de
paralisá-lo via deferimento de pleito liminar, conduz à extinção do
writ por falta de interesse processual superveniente, em face do fato
consumado.” (AgRg no REsp 726031/MG, 1ª T., Rel. Min. Luiz Fux,
DJ 05/10/06)” (Agravo Regimental Cível nº 404.017-9/01, Órgão
Especial, Rela Dulce Maria Cecconi, DJ 04/05/2007). Não bastasse
a relevância dos argumentos apresentados pelo Município de Lapa,
caso os efeitos da decisão agravada não sejam suspensos, há a possi-
bilidade de o agravante sofrer danos de difícil reparação, pois, em
razão da liminar, terá que, na hipótese de já ter recebido os tratores e
efetuado o pagamento, restituí-los à empresa vencedora, o que, im-
pedirá que sejam eles utilizados nos serviços municipais, trazendo
transtornos à população. Ao lado disso, é possível que tenha que
indenizar a empresa vencedora do valor correspondente à deprecia-
ção dos tratores e dos gastos que aquela teve para lhos entregar. De
outra banda a exclusão do Sr. Benedito das Graças Pinto da presente
relação processual é medida que se impõe, vez que ele, na alegada
condição de autoridade coatora, não tem legitimidade recursal, pois
não é ele, mas o Município da Lapa, que sofrerá as conseqüências da
sentença a ser prolatada no mandado de segurança. A autoridade
indicada como coatora, em sede de ação de mandado de segurança,
limita-se a prestar informações. Por fim, impõe-se a intimação da
empresa vencedora do processo de licitação para, na condição de
interessada, manifestar-se, até porque, como corretamente decidido
pelo Dr. Juiz a quo, deverá integrar a relação jurídico-processual na
condição de litisconsorte passiva necessária. Isto posto: I - Excluo
da relação recursal o Sr. Benedito das Graças Pinto. II - Defiro o
pedido para que se atribua efeito suspensivo ao presente recurso e,
em conseqüência, suspendo os efeitos da decisão agravada na parte
em que o Dr. Juiz a quo deferiu o pedido liminar. III - Oficie-se ao
Dr. Juiz a quo para que, além de tomar conhecimento da presente

decisão, informe, no prazo de dez (10) dias (art. 527, inc. IV, do
Código de Processo Civil), se o agravante cumpriu a norma do arti-
go 526 do Código de Processo Civil e, ainda, para que preste qual-
quer outro esclarecimento que entender necessário. IV - Fica a Che-
fe da Divisão Cível autorizada a assinar o ofício que será expedido
por força do item anterior. V - Intime-se a agravada para os fins do
art. 527, inc. V, do Código de Processo Civil. VI - Proceda-se à
intimação da empresa Global Tratores Ltda., vencedora do processo
de licitação, para, no prazo de dez dias, manifestar-se na condição de
interessada. VII - Oportunamente, dê-se vista dos autos à douta Pro-
curadoria Geral de Justiça. Intimem-se. Curitiba, 18 de setembro de
2008. EDUARDO SARRÃO - Relator designado.
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. Protocolo: 2008/250978. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2008.00034156 Manda-
do de Segurança. Agravante: Município de Curitiba. Advogado: Luiz
Guilherme Muller Prado, Djalma Antônio Müller Garcia, Joel Mace-
do Soares Pereira Neto. Agravado: Via Flora Farmácia de Manipula-
ção Ltda. Advogado: Valter Adriano Fernandes Carretas, Júlio César
Cardoso Silva, Flávio Mendes Benincasa. Órgão Julgador: 4ª Câma-
ra Cível. Relator: Desª Maria Aparecida Blanco de Lima. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Joscelito Giovani Ce. Despacho:

1 - Insurge-se o recorrente frente à r. decisão concessiva de liminar
em mandado de segurança, pela qual o douto Juízo Singular deter-
minou ao agravante “que não aplique sanções à impetrante pela ma-
nipulação e venda pela matriz e filiais das substâncias medicamento-
sas previstas no art. 3º da RDC 58/2007, desde que o faça com base
em receita médica regular e a manipulação se dê em cápsulas separa-
das”. Argumenta o agravante que a RDC 58/2007 da ANVISA rea-
firma e aclara proibição que já era feita no art. 47 da Portaria SVS/
MS 344/1998, no sentido de proibir prescrição e aviamento de asso-
ciação medicamentosa de substâncias anorexígenas associadas entre
si ou com ansiolíticos, diuréticos, hormônios e laxantes, tanto quan-
do contidas na mesma fórmula como em formulações separadas. Tece
considerações sobre a validade formal e material da RDC 58/2007
da ANVISA, e cita precedente jurisprudencial. 2 - Sem descurar a
tese e os argumentos defendidos pelo agravante, é de se ver que a r.
decisão agravada, além de suficientemente fundamentada quanto à
presença dos requisitos ensejadores da liminar deferida, encontra
respaldo em jurisprudência deste Tribunal: “AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO IMPE-
TRADO CONTRA AUTORIDADE MUNICIPAL. FARMÁCIA DE
MANIPULAÇÃO. AVIAMENTO DE SUSBSTÂNCIAS ANORE-
XÍGENAS. IMPOSSIBILIDADE DE ASSOCIAÇÃO COM OU-
TRAS SUBSTÂNCIAS COM AÇÃO MEDICAMENTOSA NA
MESMA FÓRMULA. ARTIGO 47 DA PORTARIA SVS/MS 344/
1998. OFENSA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA
IGUALDADE, DA LIVRE CONCORRÊNCIA, DA LIVRE INICI-
ATIVA E DA LEGALIDADE ALÉM DA RESTRIÇÃO À LIBER-
DADE DE ESCOLHA DO CONSUMIDOR. PRECEDENTES. LI-
MINAR MONOCRÁTICA ESCORREITA. PRESENÇA DOS RE-
QUISITOS QUE AUTORIZAM SUA CONCESSÃO: FUNDAMEN-
TO RELEVANTE E PERICULUM IN MORA. RECURSO CONHE-
CIDO E DESPROVIDO.” (TJPR - 4ª C.Cível - AI 0446997-2 - Foro
Central da Região Metropolitana de Curitiba - Rel. Desª Maria Apa-
recida Blanco de Lima - Unanime - J. 27.05.2008) Desta sorte, não
está o recurso a demandar, em cognição sumária, concessão de efei-
to suspensivo. 3 - Oficie-se ao douto Juízo prolator da decisão, dan-
do-lhe ciência e solicitando-lhe as informações que entender neces-
sárias, em 10 dias. Intime-se a agravada para, querendo, apresentar
contra-razões, com prazo de 10 dias. Em seguida, colha-se parecer
da Procuradoria de Justiça. Intime-se. Em Curitiba, 22 de setembro
de 2008. Joscelito Giovani Cé Juiz Relator

0019 . Processo/Prot:   0526999-2   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/252439. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000380 Execução de Título Judicial.
Agravante: Banco do Brasil SA. Advogado: Osli de Souza Macha-
do, Poliana Cavaglieri S. dos Anjos, Adenicia de Souza Lima. Agra-
vado: Sirlene Silveira de Aguiar Dias, Marcos Antonio Dias. Advo-
gado: Angélica Tatiana Tonin, Roberto Gavião Gonzaga, Roberta
Pacheco Antunes. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª
Regina Afonso Portes. Despacho:

DESPACHO Tratam os autos de Agravo de Instrumento, manejado
pelo Banco do Brasil S.A., contra os termos do despacho de fls. 82/
84-TJ, proferido nos autos de Impugnação à Execução de Título
Judicial n.º 380/2007, em trâmite perante a 4ª Vara Cível de Foz do
Iguaçu, que indeferiu o pedido de exclusão dos valores em excesso,
condenando o banco ao pagamento das custas processuais, honorá-
rios advocatícios, fixados em 13% sobre o valor da execução e de-
terminando a expedição de alvará para levantamento dos valores
depositados. Sustenta que os agravados excederam o valor a ser co-
brado; que o título judicial condenou o agravante ao pagamento das
diferenças de correção monetária acrescidas de juros de mora de
0,5% ao mês a partir da citação, com a incidência do IPC de junho de
1987, no índice de 26,06% e de janeiro de 1989 no índice de 42,72%;
que os recorridos utilizaram juros remuneratórios capitalizados, os
quais não foram previstos no título judicial e não podem ser cobra-
dos; que a não alteração dos cálculos apresentados pelos exeqüen-
tes/agravados, implicará em afronta ao artigo 6º da Lei de Introdu-
ção ao Código Civil, ao artigo 467 do CPC e ao artigo 5º, XXXVI da
Constituição Federal. Requer o recebimento e processamento do
agravo, além da concessão de efeito suspensivo, e ao final, o provi-
mento. É, em síntese, o relatório. DECIDO Da análise dos autos e
dos documentos a ele acostados, não vislumbro a presença dos re-
quisitos autorizadores do almejado efeito suspensivo, quais sejam, o
fumus boni iuris e o periculum in mora. Não obstante a polêmica na
doutrina e jurisprudência, acerca da incidência, ou dos juros remu-
neratórios na presente execução, a questão merece uma análise mais
apurada. Ademais, o despacho que concedeu a medida liminar, não

contém qualquer ilegalidade ou abusividade, de forma a justificar
reforma neste momento procedimental. Assim, por certo teve o Ma-
gistrado Singular, ao examinar os autos principais, condições de in-
terpretar os fatos objeto da lide com maior amplitude, verificando
outrossim o direito invocado pelas partes e a melhor solução para o
caso, naquele exato momento. Na análise da matéria, em segundo
grau de jurisdição, cumpre ao Julgador, dentro do poder discricioná-
rio que lhe é facultado por lei, e no exercício da liberdade de investi-
gação crítica, convencer-se, à luz dos fatos e dos elementos probató-
rios dos autos, sobre a manutenção ou não da decisão recorrida. E
diga-se mais uma vez que, na espécie em questão, constata-se que a
atual fase procedimental, não permite alterar o entendimento mono-
crático objurgado. Portanto, deixo de conceder efeito suspensivo ao
recurso. Comunique-se o teor da presente decisão ao Ilustre Juiz de
primeiro grau, por meio de ofício encaminhando-lhe cópia da mesma
e requisitando-lhe informações. Intimem-se os agravados para, que-
rendo, apresentar resposta ao recurso, no prazo legal (art. 527, V,
CPC) Após, vista a Procuradoria Geral de Justiça. Cumpridas as di-
ligências, voltem conclusos. Intime-se. Curitiba, 19 de setembro de
2008. DESª REGINA AFONSO PORTES Relatora

0020 . Processo/Prot:   0527485-7   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/253694. Comarca: Maringá. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00000827 Declaratória. Agravante: Viação
Garcia Ltda. Advogado: Marylisa Leonor Francisco Balbino, Michel
dos Santos, Ricardo Jorge Rocha Pereira. Agravado: Município de
Maringá. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Des. Salvatore
Antonio Astuti. Despacho:

I. Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspen-
sivo, interposto pela VIAÇÃO GARCIA LTDA, em face da decisão
proferida às fls. 45 (39-TJ) dos autos de “ação declaratória de nuli-
dade de ato administrativo com pedido liminar de tutela antecipada”
sob n° 827/2008, que indeferiu o pedido liminar, entendendo não ter
sido demonstrada a verossimilhança das alegações. Em suas razões
de recurso, registra a agravante que a Administração deixou de apre-
ciar a defesa apresentada antes de julgar o feito, ferindo, dessa ma-
neira, o disposto no artigo 46, §1º, do Decreto Federal n° 2.181/
1997. Afirma que “a omissão da decisão no que diz respeito à análise
das matérias suscitadas na defesa viola o devido processo legal e a
ampla defesa, princípios constitucionais que não admitem restrições,
nem postergações, implicando na nulidade de aludida decisão admi-
nistrativa” (fls. 07). Assevera, ainda, que a decisão proferida no pro-
cesso administrativo não explicitou de forma lógica as razões que
ensejaram a condenação da agravante, tendo feito mera remissão a
artigos de lei, que, aliás, são inexistentes. Sustenta que a multa arbi-
trada no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais) ofende os princípios
da razoabilidade e proporcionalidade, já que o suposto prejuízo cau-
sado à consumidora foi de R$3,21 (três reais e vinte e um centavos).
Acrescenta que a fixação da multa carece de fundamentação, eis que
na decisão foram apenas transcritas duas circunstâncias legais atenu-
antes. Pondera, ademais, que “(...) houve uma maior valorização da
condição econômica do fornecedor para o cálculo do valor da multa,
em face da infração praticada, que não é grave, o que não se mostra
razoável porque deveriam ser sopesados igualmente os requisitos
constantes no artigo 57 do CDC” (fls. 14). Pugna, ao final, pelo pro-
vimento do presente recurso, com a concessão a priori de efeito sus-
pensivo-ativo, para suspender a exigibilidade da multa, argumentan-
do que o perigo da demora reside no fato de que estando inscrita em
dívida ativa municipal, a agravante fica impossibilitada de participar
de licitações públicas. É o relatório. II. Denota-se dos autos, em
juízo de cognição sumária, que se encontram presentes os requisitos
necessários para a atribuição do efeito suspensivo ao recurso, por-
quanto se vislumbram, no caso em apreço, a relevância da funda-
mentação e o perigo da demora. Prefacialmente, é mister consignar
que conquanto a decisão administrativa tenha mencionado os dispo-
sitivos da Lei nº 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos), é evidente
que quis se referir, em verdade, à Lei nº 8.078/1990 (Código de De-
fesa do Consumidor). Superada esta questão, é de se observar que a
decisão que fixou o valor da multa carece de motivação, porquanto
deixou de discriminar quais são os pressupostos de fato que levaram
à fixação da multa em determinado valor. Com efeito. O artigo 57 da
Lei n° 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor - estabelece cri-
térios a serem observados para a gradação da multa, quais sejam, a
gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica
do infrator. No mesmo diapasão, o Decreto n° 2181/97, nos artigos
24 e 28, prevê os seguintes parâmetros a serem considerados na fi-
xação da penalidade de multa: as circunstâncias atenuantes e agra-
vantes, os antecedentes do infrator, a gravidade da prática infrativa,
a extensão do dano causado aos consumidores, a vantagem auferida
com o ato infrativo e a condição econômica do infrator. Ocorre que,
in casu, ao arbitrar o montante da multa, a autoridade administrativa
simplesmente invocou a extensão do dano causado ao consumidor,
bem como a primariedade e o porte econômico da ora agravante,
deixando de apontar especifica e concretamente os motivos da fixa-
ção da multa em R$4.000,00 (quatro mil reais) (fls. 89-TJ). Demais
disso, a quantia arbitrada, à primeira vista, parece desproporcional,
tendo-se em conta a singeleza do prejuízo causado aos consumido-
res (fls. 114-TJ). Por outro lado, caso não seja deferida a liminar, a
agravante poderá vir a sofrer prejuízos em suas atividades, em vista
da inscrição da multa em dívida ativa municipal e conseqüente im-
possibilidade de participação em procedimentos licitatórios. Destar-
te, apresenta-se de todo recomendável que se conceda o almejado
efeito suspensivo-ativo ao recurso, ao efeito de suspender a exigibi-
lidade da multa administrativa. III. Requisite-se ao MM. Juiz da cau-
sa, para que, no prazo de 10 (dez dias), preste as informações que
reputar pertinentes, comunicando-lhe o teor desta decisão. IV. Inti-
me-se a parte agravada para, querendo, oferecer resposta no prazo
de 10 (dez) dias, observado o disposto no art. 527, inciso V, do Có-
digo de Processo Civil, e, se for o caso, comprovar através de certi-
dão o descumprimento por parte da agravante do disposto no art.
526, caput, do mesmo Codex. V. Após, encaminhem-se os autos à d.
Procuradoria-Geral de Justiça. VI. Fica autorizado o Chefe da Seção
a assinar os respectivos ofícios. Curitiba, 22 de setembro de 2008.
Des. Salvatore Antonio Astuti Relator
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lator: Des. Abraham Lincoln Calixto. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Eduardo Sarrão. Despacho:  Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS 1. Banco Banestado S/A, inconformado com a decisão de
primeiro grau de jurisdição, por meio da qual o Dr. Juiz a quo (f. 49)
rejeitou a impugnação que opôs ao pedido de cumprimento de sen-
tença ajuizada por José Augusto Ferreira, interpôs o presente recur-
so de agravo de instrumento. Sustenta, em suas razões recursais (fls.
02/15), que o Juízo da 10ª Vara Cível da Comarca de Londrina não
tem competência para processar o presente pedido de cumprimento
de sentença, já que os arts. 575 e 589 do Código de Processo Civil e
o art. 98 do Código de Defesa do Consumido estabelecem que a
execução deve ser processada no juízo que decidiu a causa, no caso
da 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Concordatas do Foro
Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Alega que
a decisão proferida na ação civil pública produz efeitos territoriais
somente na comarca do juízo de origem, no caso, da Comarca de
Curitiba, e o agravado, portanto, não possuindo conta poupança nesta
comarca, mas em comarca diversa, não tem legitimidade para postu-
lar a execução do título judicial. Defende, ainda, que na sentença não
ficou estabelecido qual o percentual dos juros de mora devidos, de-
vendo, portanto, ser aplicada a taxa de um por cento (01%) ao ano,
atendendo-se a norma prevista no artigo 5º do Decreto nº 22.626/33,
que, a seu ver, aplica-se ao caso. Ainda com relação aos juros de
mora, defende que são devidos somente a partir da citação do agra-
vante no pedido de cumprimento de sentença, e não desde a citação
ocorrida na ação civil pública em que foi proferida a sentença. Ao
fim, postula a atribuição de efeito suspensivo ao recurso. 2. O pre-
sente recurso não pode ter seguimento, pois, além de ser manifesta-
mente improcedente, é também contrário à jurisprudência dominan-
te deste Tribunal de Justiça. Sustenta o agravante que a execução de
título judicial não poderia ter sido formulado na Comarca de Londri-
na, e isso porque a sentença foi prolatada na Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba. Tal alegação, entretanto, não tem proce-
dência. Chega-se a essa conclusão pela simples leitura do art. 98, §
2º, do Código de Defesa do Consumidor, que dispõe: “Art. 98. A
execução poderá ser coletiva, sendo promovida pelos legitimados de
que trata o art. 82, abrangendo as vítimas cujas indenizações já tive-
ram sido fixadas em sentença de liquidação, sem prejuízo do ajuiza-
mento de outras execuções. (...) § 2° É competente para a execução
o juízo: I - da liquidação da sentença ou da ação condenatória, no
caso de execução individual”. Tal norma, ao utilizar a expressão “ju-
ízo da liquidação”, por certo, se referiu à possibilidade de o consu-
midor proceder à liquidação da sentença em seu domicílio, quando
este for diverso do juízo em que foi proferida a sentença condenató-
ria, de forma a lhe facilitar o acesso ao Poder Judiciário, bem como a
defesa de seus direitos, de acordo com o artigo 6º, VII e VIII, do
Código de Defesa do Consumidor: “Art. 6º. São direitos básicos do
consumidor: (...) VII - o acesso aos órgãos judiciários e administra-
tivos com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e
morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Ju-
rídica, administrativa e técnica aos necessitados; VIII - a facilitação
da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da pro-
va, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for ve-
rossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as
regras ordinárias de experiências”. A propósito, é uníssono o enten-
dimento deste egrégio Tribunal de Justiça: “PROCESSO CIVIL.
FORO. COMPETÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXECUÇÃO
DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. JUÍZO COMPETENTE.
‘FORO DO DOMICÍLIO DO EXEQÜENTE’. INAPLICABILIDA-
DE DA REGRA GERAL DO ARTIGO 575, II, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS
98, § 2º, INCISO I E 6º, VIII, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR. AGRAVO INOMINADO DESPROVIDO” (TJPR. Ag.
182.125-6/01. Rel. Des Ulysses Lopes. Publicado em 26/8/2005).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊN-
CIA AFASTADA - PERMITE-SE AO CONSUMIDOR PROPOR A
EXECUÇÃO TANTO NO JUÍZO DA CONDENAÇÃO QUANTO
NO DA LIQUIDAÇÃO - APLICAÇÃO, ‘IN CASU’, DAS NOR-
MAS PROCESSUAIS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMI-
DOR - DECISÃO MONOCRÁTICA REFORMADA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO PROVIDO. 1. Uníssono o entendimento jurispru-
dencial de que é aplicável o Código de Defesa do Consumidor em
face das relações bancárias. 2. A execução da sentença condenatória,
na ação civil pública, não segue a regra geral do Código de Processo
Civil (art. 575, II), mas a especial inscrita no Código de Defesa do
Consumidor, que reconhece ser competente para a execução indivi-
dual de sentença ‘o juízo da liquidação da sentença ou da ação con-
denatória’ (art. 98, § 2º, inc. I, Lei Nº 8.078/90)” (TJPR. AgInst
174.627-0. Rel. Des. Waldemir Luiz da Rocha. Julgado em 2/8/2005).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊN-
CIA. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS
CONTIDAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, A
TEOR DO QUE DISPÕE O ARTIGO 98, § 2º. ‘POSSIBILIDADE
DO CREDOR OPTAR ENTRE O FORO DA AÇÃO CONDENA-
TÓRIA OU DO SEU PRÓPRIO DOMICÍLIO, PARA FINS DE
EXECUÇÃO DO JULGADO’. EFICÁCIA DA COISA JULGADA
EM AÇÕES COLETIVAS NÃO SE CONFUNDE COM NORMAS
SOBRE COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO JUIZ PROLATOR
DA SENTENÇA. DECISÃO MONOCRÁTICA CONFIRMADA.
RECURSO DESPROVIDO. I. Segundo as disposições contidas no
Código de Defesa do Consumidor, é pacifico o entendimento que o
consumidor poderá executar as sentenças proferidas em ações cole-
tivas tanto no Juízo da condenação, quanto no de liquidação, pelos
prejuízos individualizados. II. A eficácia da coisa julgada emanada
da sentença proferida em ação coletiva, não se confunde com a ques-
tão da competência territorial do órgão prolator. Exegese do art. 103

do CDC” (TJPR. AgInst. 157.994-2. Rel. Des Abraham Lincoln Ca-
lixto. Publicado em 1/11/2004). “AGRAVO DE INSTRUMENTO -
EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM
TRAMITAÇÃO EM CURITIBA - EXECUÇÃO DE SENTENÇA
EM PATO BRANCO - POSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DAS
NORMAS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. - A
execução da sentença condenatória, na Ação Civil Pública, não se-
gue a regra geral do Código de Processo Civil (art. 575, II), mas a
especial, inscrita no Código de Defesa do Consumidor, que reconhe-
ce ser competente para a execução individual de sentença o juízo da
liquidação da sentença ou da ação condenatória (art. 98, § 2º, inc. I,
Lei nº 8.078/90). ‘Entende-se como equivalente ao juízo da liquida-
ção o do domicílio do credor-consumidor’ (interpretação conjunta
do art. 98, § 2°, I, com os arts. 6°, VII e VIII e 101, I, do CDC).
RECURSO DESPROVIDO” (TJPR. AgInst 145.291-5. Rel. Des.
Eraclés Messias. Publicado em 2/2/2004). “AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. EXECUÇÃO DE
SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITOS INDIVIDUAIS
HOMOGÊNEOS. FORO DO CONSUMIDOR. ADMISSIBILIDA-
DE. REGRA DO CPC EXCEPCIONADA (ART. 575, II). - A execu-
ção da sentença condenatória, na ação civil pública, não segue a re-
gra geral do Código de Processo Civil (art. 575, II), mas a especial
inscrita no Código de Defesa do Consumidor, que reconhece ser com-
petente para a execução individual de sentença ‘o juízo da liquidação
da sentença ou da ação condenatória’ (art. 98, § 2º, inc. I, Lei nº
8.078/90). - Para o caso, mesmo dispensada a liquidação por proce-
dimento próprio (pois que feita por mero cálculo), entende-se como
equivalente ao juízo da liquidação o do domicílio do credor-consu-
midor (interpretação conjunta do art. 98, § 2°, I com os art. 6°, VII
e VIII e 101, I do CDC). - Agravo não provido” (TJPR. AgInst
138.020-5. Rel. Juiz Conv. Péricles B. de Batista Pereira. Publicado
em 4/8/2003). “AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE
INCOMPETÊNCIA - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - AÇÃO
CIVIL PÚBLICA COM TRAMITAÇÃO NA 13a VARA CÍVEL DE
CURITIBA - EXECUÇÃO DA SENTENÇA NA VARA ÚNICA DE
IPORÃ - POSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DAS NORMAS DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - DECISÃO QUE PRE-
VÊ QUE A CONDENAÇÃO DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA AL-
CANÇARÁ TODOS OS POUPADORES QUE MANTINHAM CON-
TAS DE POUPANÇA, JUNTO AO BANCO DO BRASIL, NAS
DATAS EM QUE FOI JULGADO PROCEDENTE O PEDIDO DE
RESSARCIMENTO - AGRAVO IMPROVIDO” (TJPR. AgInst.
138.736-8. Rel. Des Dilmar Kessler. Publicado em 4/8/2003). Além
disso, a jurisprudência também consolidou o entendimento de que a
Associação Paranaense de Defesa do Consumidor - APADECO tem
legitimidade para pleitear direitos em nome de todos os poupadores
do Estado do Paraná, independentemente de comprovação de que
eles sejam ou não seus associados: “PROCESSUAL. AGRAVO NO
RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CI-
VIL PÚBLICA CONTRA EMPRESA PÚBLICA, FAVORAVEL-
MENTE AOS POUPADORES DO ESTADO. EXTENSÃO DA
COISA JULGADA. SÚMULA 83/STJ. - Porquanto a sentença pro-
ferida na ação civil pública estendeu os seus efeitos a todos os pou-
padores do Estado do Paraná que mantiveram contas de caderneta
de poupança iniciadas ou renovadas até 15/6/87 e 15/1/89, a eles
devem ser estendidos os efeitos da coisa julgada, e não somente aos
poupadores vinculados à associação proponente da ação. - Para a
comprovação da legitimidade ativa de credor-poupador que propõe
ação de execução com lastro no título executivo judicial exarado na
ação civil pública, despicienda se mostra a comprovação de vínculo
com a associação proponente da ação ou a apresentação de relação
nominal e de endereço dos associados. Precedentes. - É inviável o
recurso especial contra acórdão que segue a linha de precedentes do
STJ, quanto ao tema. Agravo no recurso especial não provido” (STJ.
AgRg no REsp 653510/PR. Relª. Minª. Nancy Andrighi. Publicado
em 13/12/2004. Os destaques não constam do original). Em hipótese
idêntica a que ora se apresenta, este Tribunal de Justiça, já se pro-
nunciou nesse mesmo sentido, conforme se observa da ementa do
julgado que, a seguir, é transcrita: “EMBARGOS À EXECUÇÃO -
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL ORIUNDO DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. EXPURTO INFLACIONÁRIO EM CADERNETA DE
POUPANÇA. EMBARGANTE QUE SUSTENTA INCOMPETÊN-
CIA DO JUÍZO, ILEGITIMIDADE ATIVA E EXCESSO NA EXE-
CUÇÃO. SENTENÇA QUE REJEITA OS EMBARGOS. Apelação
1. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. ART. 98, §
2º, I, DO CDC QUE FACULTA AO CONSUMIDOR PROMOVER
A EXECUÇÃO INDIVIDUALMENTE NO FORO DE SEU DOMI-
CÍLIO - PRELIMINAR AFASTADA. 2. PRELIMINAR DE ILEGI-
TIMIDADE ATIVA E DE INEXEQUIBILIDADE DO TÍTULO -
AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELA APADECO JULGADA
PROCEDENTE. BENEFÍCO QUE SE ESTENDE A TODOS OS
POUPADORES DO ESTADO DO PARANÁ, INDEPENDENTE-
MENTE DE VÍNCULO COM AQUELA ASSOCIAÇÃO - COISA
JULGADA SCUNDUM EVENTUS LITIS - PRELIMINAR REJEI-
TADA. 3. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. PRETEN-
SÃO DE QUE OS JUROS DE MORA SEJAM FIXADOS EM UM
POR CENTO AO ANO. FIXAÇÃO ÍNFIMA SEM BASE LEGAL.
MANUTENÇÃO DA SETENÇA QUE FIXOU EM 0,5% AO MÊS
DESDE A CITAÇÃO ATÉ O ADVENTO DO NOVO CÓDIGO CI-
VIL E 1% AO MÊS A PARTIR DA VIGÊNCIA DESTE. APELA-
ÇÃO DESPROVIDA. APELO DESPROVIDO.” (Apelação Cível nº
326.129-6, 4 ª Câmara Cível. Rel. Des. Marcos de Luca Fanchin, DJ
02/06/2006). Por fim, não assiste razão ao agravante ao alegar que
há excesso de execução, porque, a seu ver, os juros de mora aplicá-
veis devem ser de um por cento (1%) ao ano, e o termo inicial deve
ser a data em que foi citado para responder ao pedido de cumprimen-
to de sentença, e não da citação ocorrida na ação civil pública em
que foi prolatada a sentença. Isto porque, conforme entendimento já
pacificado neste Tribunal de Justiça, o percentual dos juros de mora
a ser aplicado no caso é de meio por cento (0,5%) ao mês, a partir da
citação, e de um por cento (1%) ao mês a partir do advento do Códi-
go Civil de 2002. Com efeito, a norma mencionada pelo apelante -
art. 5º do Decreto 22.626/33 - não diz que os juros de mora não
podem superar 1% (um por cento) ao ano como afirmado, visto que
a expressão “ao ano” sequer consta do dispositivo legal, que dispõe
“que pela mora dos juros contratados estes sejam elevados de 1%

(um por cento) e não mais”. Além disso, a taxa de juros de mora que
incide na espécie não poderia - como não foi - ser estipulada pelas
partes no contrato, pois a que incide é a taxa prevista no Código
Civil, já que foi fixada em decisão judicial transitada em julgado, que
reconheceu ilegalidade na aplicação dos índices de correção por oca-
sião dos planos econômicos Bresser e Verão. Neste sentido é a ori-
entação do Superior Tribunal de Justiça: “CADERNETA DE POU-
PANÇA. Correção monetária. Juros remuneratórios e moratórios. -
Os poupadores têm o direito de receber juros remuneratórios pela
diferença de correção que não lhes foi paga, desde o vencimento, e
juros moratórios, desde a citação. - Aplicação da lei vigente ao tem-
po da celebração. - Recurso dos autores conhecido e provido em
parte. Recurso do Banco não conhecido”. (Resp. n.º 466732/SP - DJ
08/09/2003 pág. 337 - Relator Min. RUY ROSADO DE AGUIAR -
24/06/2003 - Quarta Turma). No mesmo sentido é o entendimento
firmado neste Tribunal de Justiça, conforme se verifica das seguintes
ementas: EMBARGOS À EXECUÇÃO - TÍTULO EXECUTIVO
JUDICIAL ORIUNDO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGO
INFLACIONÁRIO EM CADERNETA DE POUPANÇA. EMBAR-
GANTE QUE SUSTENTA INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO, ILEGI-
TIMIDADE ATIVA E EXCESSO NA EXECUÇÃO. SENTENÇA
QUE REJEITA OS EMBARGOS. Apelação 1.PRELIMINAR DE
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. ART. 98, § 2º, I, DO CDC QUE
FACULTA AO CONSUMIDOR PROMOVER A EXECUÇÃO IN-
DIVIDUALMENTE NO FORO DE SEU DOMICÍLIO - PRELIMI-
NAR AFASTADA. 2.PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA
E DE INEXIQUIBILIDADE DO TÍTULO -. AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA AJUIZADA PELA APADECO JULGADA PROCEDENTE. BE-
NEFÍCIO QUE SE ESTENDE A TODOS OS POUPADORES DO
ESTADO DO PARANÁ, INDEPENDENTEMENTE DE VÍNCU-
LO COM AQUELA ASSOCIAÇÃO - COISA JULGADA SECUN-
DUM EVENTUS LITIS - PRELIMINAR AFASTADA. 3. ALEGA-
ÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. PRETENSÃO DE QUE OS
JUROS DE MORA SEJAM FIXADOS EM UM POR CENTO AO
ANO. FIXAÇÃO ÍNFIMA SEM BASE LEGAL. MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA QUE FIXOU EM 0,5% AO MÊS DESDE A CITA-
ÇÃO ATÉ O ADVENTO DO NOVO CÓDIGO CIVIL E 1% AO
MÊS A PARTIR DA VIGÊNCIA DESTE. APELAÇÃO DESPRO-
VIDA. APELO DESPROVIDO. (TJPR - IV CCv - Ap Civel 0326129-
6 - Rel.: Marcos de Luca Fanchin - Julg.: 09/05/2006 - Unanime -
Pub.: 02/06/2006 - DJ 7132) Grifou-se. AGRAVO INTERNO. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA COLETIVA. RENDIMENTOS DE CADERNE-
TAS DE POUPANÇA. CONDENAÇÃO GENÉRICA. EXECUÇÃO
INDIVIDUAL. APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSSUAIS DO
CDC AOS CONTRATOS FIRMADOS ANTES DA SUA VIGÊN-
CIA. EFEITOS DA SENTENÇA EXEQÜENDA QUE NÃO ESTÃO
RESTRITOS AO ÂMBITO DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL
DA COMARCA ONDE FOI PROLATADA, ESTENDENDO-SE,
ALÉM DISSO, A TODOS OS POUPADORES INDEPENDENTE-
MENTE DO VÍNCULO COM A ASSOCIAÇÃO AUTORA. INO-
CORRÊNCIA DE EXCESSO DE EXECUÇÃO NA APLICAÇÃO
DA TAXA DOS JUROS DA MORA. RECURSO DESPROVIDO.
(...) (4) A taxa, quando os juros da mora são decorrentes de sentença
transitada em julgado, é a prevista no Código Civil. (TJPR - IV CCv
- Agr 0412264-3/01 - Rel.: Adalberto Jorge Xisto Pereira - Julg.: 07/
08/2007 - Unanime - Pub.: 17/08/2007 - DJ 7431). Grifou-se. Por
fim, a alegação do agravante, no sentido de que os juros de mora
devem incidir a partir da citação ocorrida não na ação civil pública,
mas no pleito de cumprimento de sentença, é manifestamente impro-
cedente. Isto porque, além do artigo 219 do Código de Processo
Civil ser claro ao estabelecer que “a citação válida (...) quando orde-
nada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor”,a senten-
ça proferida na ação civil pública Ação Civil Pública nº 38.765/98,
que tramitou perante a 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas do Foro Central da Comarca de Curitiba - já há muito co-
nhecida por este Tribunal, pois fonte de inúmeros recurso interpos-
tos pelo ora agravante - condenou o Banco Banestado S/A ao paga-
mento de “(...) juros de 05% sobre os rendimentos não creditados, a
partir das épocas devidas até o efetivo pagamento, e acrescidos de
juros de mora a partir da citação, incluindo-se aí todas as diferenças
não devidamente remuneradas e creditadas”, não podendo, sob pena
de ofensa à coisa julgada, serem contados os juros de forma diferen-
te da determinada na sentença. Ademais, como o cumprimento de
sentença não representa uma nova ação, mas sim uma nova fase do
próprio processo de conhecimento, de modo que não há a criação de
nova relação processual - ainda que o autor da ação tenha sido enti-
dade representativa de todos os consumidores do Estado do Paraná
-, a citação que serve de termo inicial para a contagem dos juros é,
por óbvio, a que ocorreu no processo em que foi proferida a senten-
ça em relação à qual se postula o cumprimento. Vê-se, diante de
tudo que foi exposto, que o presente recurso, por ser manifestamen-
te improcedente e, ao lado disso, contrário à jurisprudência domi-
nante deste Tribunal de Justiça, não pode ter seguimento. Isto posto,
com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego
seguimento ao presente recurso. Intimem-se. Curitiba, 17 de setem-
bro de 2008. Juiz Convocado EDUARDO SARRÃO - Relator.

0022 . Processo/Prot:   0527566-7   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/263666. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 2008.00001361 Ação Civil Pública.
Agravante: Espaçofrio Armazenagem Frigorífica Ltda. Advogado:
Karlo Messa Vettorazzi, José Raul Cubas Júnior. Agravado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cí-
vel. Relator: Desª Maria Aparecida Blanco de Lima. Relator Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. Joscelito Giovani Ce. Despacho:

Vistos etc., 1 - Insurge-se a recorrente frente à respeitável decisão
liminar proferida em autos de ação civil pública promovida pelo Mi-
nistério Público, a qual, na parte que ora interessa, assim foi posta:
“Ante o exposto, presentes os requisitos legais, nos termos do art.
461, do Código de Processo Civil e art. 12 da lei nº 7.347/1985,
acolho em parte o pedido liminar, para determinar: a) que a empresa
requerida se abstenha de qualquer ação nas áreas onde ocorreu a
intervenção irregular, área de preservação permanente, bem como, a

queima de material a céu aberto, sob pena de cominação de multa
diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais) pelo descumprimento da or-
dem judicial deferida. Efetivada a medida, cite-se a requerida para
contestar com as advertências legais”. Quanto à “queima de material
a céu aberto”, a agravante não questiona a decisão liminar. No
mais, porém, argumenta a agravante que a construção de imóvel
para abrigo de sua sede social - cuja continuidade foi obstada
pela liminar -, ao contrário do afirmado pelo Ministério Público,
não está situada em área de preservação permanente. 2 - A mo-
tivação (justa causa) do Ministério Público para a propositura
da ação civil teve causa remota em representação anônima, no-
ticiando realização de aterro em área de preservação permanen-
te, com base na qual, então, postulou providências ao IAP, ór-
gão este que, por sua vez, diligenciou e culminou por autuar a
agravante por dano ambiental consistente em “movimentação de
solo, subsolo, aterro e edificação em solo hidromórfico, várzea
do Rio Miringuava, considerada de preservação, com conseqüen-
te danificação da vegetação, sem autorização expedida pela au-
toridade ambiental competente, numa área correspondente a
8,00ha (oito hectares)” e por embargar a continuidade da obra
(fls. 52 a 58 - TJ). Dois aspectos, argumentados pela agravante
neste recurso, merecem ser levados em consideração: a) - o pró-
prio IAP, após a autuação e embargo referidos, teria autorizado
a construção (fls. 96 - TJ); b) - a área na qual a construção está
em edificação, de acordo com legislação municipal e respectivo
plano diretor, insere-se no perímetro urbano em zona industrial
e de serviços (fls. 79 a 90 - TJ). Tais aspectos não foram abor-
dados na exordial da ação civil pública, de sorte que não pode-
ria o douto Juízo Singular deles ter conhecimento. A Lei 4.771/
65 (Código Florestal), em seu art. 2º e parágrafo único dispõe:
“Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito des-
ta Lei, as florestas e demais formas de vegetação natural situa-
das: (...) Parágrafo único. No caso de áreas urbanas, assim en-
tendidas as compreendidas nos perímetros urbanos definidos por
lei municipal, e nas regiões metropolitanas e aglomerações ur-
banas, em todo o território abrangido, observar-se-á o disposto
nos respectivos planos diretores e leis de uso do solo, respeita-
dos os princípios e limites a que se refere este artigo”. Discute-
se, neste plano, os limites e entrelaçamento das competências
das esferas públicas para legislar sobre matéria ambiental. A res-
peito, o ilustre doutrinador Vladimir Passos de Freitas, em arti-
go intitulado “Matas Ciliares” (publicado na RJ nº 246, abril/
1998, pág. 24), coloca que: “... Segundo o parágrafo único do
art. 2º do Código Florestal, nas áreas urbanas observar-se-á os
respectivos planos diretores e leis de uso do solo, respeitados
os princípios e limites a que se refere o artigo. A dúvida que se
coloca, e que tem gerado muitas discussões, é se nas áreas de
preservação ambiental prevalecem os limites do Código Flores-
tal ou os dos planos diretores ou leis municipais de uso do solo.
Agentes do Ministério Público paulista, MAGRI e BORGES e
FINK e PEREIRA em artigos muito bem fundamentados, colo-
cam-se em posições opostas. Os primeiros, admitindo a preva-
lência da lei municipal. Os segundos, sustentando que a lei mu-
nicipal deve seguir os limites do Código Florestal. Ainda não
existe jurisprudência a respeito. Muito embora o art. 2º, par.
único, determine respeito aos princípios e limites nele previstos,
levando à conclusão de que as leis municipais não poderão fixar
outros inferiores, tenho dúvidas sobre a adoção desta posição
nos Tribunais. É que a área de preservação em zona rural pode
ser exagerada para área urbana, criando situações complexas...”
Na parca jurisprudência a respeito do tema, colhe-se: “DIREI-
TO AMBIENTAL - ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANEN-
TE - O CÓDIGO FLORESTAL (LEI 4771/65) E A SUA APLI-
CAÇÃO NAS ZONAS URBANAS - INTERPRETAÇÃO DO
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 2º DO CÓDIGO FLORESTAL
- I - O DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE
EQUILIBRADO É UM DIREITO FUNDAMENTAL DE TER-
CEIRA GERAÇÃO QUE IMPÕE AO PODER PÚBLICO E À
COLETIVIDADE O DEVER DE DEFENDÊ-LO E PRESER-
VÁ-LO PARA AS GERAÇÕES PRESENTES E FUTURAS - II
- EM CONFORMIDADE COM ESTE SISTEMA PROTETIVO,
A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA ESTABELECEU COM-
PETÊNCIA AOS ENTES FEDERATIVOS PARA LEGISLAR
SOBRE A PROTEÇÃO AMBIENTAL, ENVOLVENDO ATRI-
BUIÇÕES NA ESFERA ADMINISTRATIVA COM FULCRO NO
PODER DE POLÍCIA, O QUE PERMITE, OU MELHOR, IM-
PÕE, A TAIS ENTES, DENTRO DA SUAS COMPETÊNCIAS,
O DEVER-PODER DE AGIR PARA CONSERVAR E GERIR O
MEIO AMBIENTE... V- A aplicabilidade do código florestal na
zona urbana passa, necessariamente, pela interpretação do pa-
rágrafo único do art. 2º acima mencionado, pois o referido disposi-
tivo ao determinar à observância dos limites estabelecidos no caput,
pareceu entrar em contradição, o que demanda a sua interpretação.
VI- Enfim, a melhor interpretação leva ao reconhecimento de que a
expressão ‘limites’ foi inserido no texto do parágrafo único como
restrição máxima, ou seja, leva à proibição de que venham a ser exi-
gidos padrão de proteção superior ao contido no artigo 2º do código
florestal, consoante sustentam diversos estudiosos da matéria, a exem-
plo de Ana lucia Moreira Borges e Ronald Victor Romero Magri.
(Borges, A. L. M. e Magri, r. V. R. Vegetação de preservação perma-
nente e área urbana - Uma interpretação do art. 2º, do código flores-
tal. Revista de direito ambiental 2, São Paulo: RT, abr. jun. 1996.
(pág. 71-76) VII- Recurso provido para se permitir o prosseguimen-
to da obra, desde que respeitados os limites de 15(quinze) metros
estabelecidos na legislação municipal”. (TRF 2ª R. - AG
2006.02.01.012456-0 - 7ª T.Esp. - Rel. Des. Fed. Reis Friede - DJU
12.05.2008) Do exposto, em cognição sumária, pelos documentos
anexados e legislação invocada, o pleito de efeito suspensivo se faz
merecedor de concessão, razão pela qual concedo efeito suspensivo
ao recurso à parte da decisão agravada que implicou em paralisação
da construção. 3 - Oficie-se ao douto Juízo prolator da decisão, dan-
do-lhe ciência desta liminar, e solicitando-lhe as informações que
entender necessárias, em 10 dias. Intime-se o agravado para, que-
rendo, apresentar contra-razões, com prazo de 10 dias. Em seguida,
colha-se parecer da Procuradoria de Justiça. Intime-se. Em Curitiba,
22 de setembro de 2008. Joscelito Giovani Cé Juiz Relator
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0023 . Processo/Prot:   0527710-5   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/256715. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00039172 Execução de Título Judicial. Agravante: Ban-
co Brasil Sa. Advogado: Munir Abagge, Débora Francis Tonon, Jer-
dal Aloisio Borges de Carvalho. Agravado: José Luiz Cezar Attab,
Celina Busch Attab, Maria Lúcia Locoselli Attab. Advogado: Leila
Denise Velasque Cruz, Gildete Rodrigues da Cruz. Órgão Julgador:
4ª Câmara Cível. Relator: Desª Regina Afonso Portes. Despacho:

DESPACHO Trata-se de Agravo de Instrumento, manejado pelo
Banco do Brasil S.A., contra os termos do despacho de fls. 89-TJ,
proferido nos autos de Execução de Título Judicial n.º 39172, em
trâmite perante a 13ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba, que determinou que o banco ofe-
recesse garantia do juízo nos termos do art. 475-J, §1º do CPC, efe-
tuando depósito da quantia reclamada, no prazo de 10 (dez) dias,
sob pena de não conhecimento do incidente. Sustenta que a Lei nº
11.232/2005 não estabeleceu a quem compete a garantia do juízo,
apenas ampliou ao credor o direito de nomear bens à penhora; que
compete ao exeqüente a preferência e nomear bens à penhora, não
sendo mais cabível ao executado tal incumbência; que cabe ao aplicador
interpretar as normas processuais compatibilizando-as com a lógica or-
gânica do sistema; que a impugnação pode ser apresentada, indepen-
dentemente de garantia, pois não há exigência expressa dessa medida
como pressuposto de admissibilidade; que segundo o disposto no §3º do
art. 475-J do CPC, na execução de sentença, quem determina o paga-
mento de soma em dinheiro é o autor/exeqüente, e não o réu/executado,
a quem cabe a indicação de bens à penhora. Requer o recebimento e
processamento do agravo, além da concessão de efeito suspensivo, e ao
final, o provimento. É, em síntese, o relatório. DECIDO Da análise dos
autos e dos documentos a ele acostados, não vislumbro a presença dos
requisitos autorizadores do almejado efeito, quais sejam, o fumus boni
iuris e o periculum in mora. Isto porque o despacho que concedeu a
medida liminar, não contém qualquer ilegalidade ou abusividade, de for-
ma a justificar reforma neste momento procedimental. Assim, por certo
teve o Magistrado Singular, ao examinar os autos principais, condições
de interpretar os fatos objeto da lide com maior amplitude, verificando
outrossim o direito invocado pelas partes e a melhor solução para o
caso, naquele exato momento. Ademais, a questão merece uma análise
mais apurada tendo em vista as divergências existentes na doutrina e na
jurisprudência acerca do cumprimento de sentença. Na análise da maté-
ria, em segundo grau de jurisdição, cumpre ao Julgador, dentro do po-
der discricionário que lhe é facultado por lei, e no exercício da liberdade
de investigação crítica, convencer-se, à luz dos fatos e dos elementos
probatórios dos autos, sobre a manutenção ou não da decisão recorrida.
E diga-se mais uma vez que, na espécie em questão, constata-se que a
atual fase procedimental, não permite alterar o entendimento monocrá-
tico objurgado. Portanto, deixo de conceder efeito pretendido ao recur-
so. Comunique-se o teor da presente decisão ao Ilustre Juiz de primeiro
grau, por meio de ofício encaminhando-lhe cópia da mesma e requisi-
tando-lhe informações. Intimem-se os agravados para, querendo, apre-
sentar resposta ao recurso, no prazo legal (art. 527, V, CPC) Após, vista
a Procuradoria Geral de Justiça. Cumpridas as diligências, voltem con-
clusos. Intime-se. Curitiba, 19 de setembro de 2008. DESª REGINA
AFONSO PORTES Relatora

0024 . Processo/Prot:   0527936-9   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/256057. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 31169 Embargos a Execução. Agravante: Banco do Brasil SA.
Advogado: Acácio Corrêa Filho, Estevão Lourenço Corrêa. Agrava-
do: Antonio Carlos Zarpelon. Advogado: Gelson Luis Chaicoski.
Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível. Relator: Desª Regina Afonso Por-
tes. Despacho:

DESPACHO 1. Recebo o presente agravo na forma de instrumento,
por ser tempestivo (certidão de fl. 200) e devidamente preparado (fl.
201). 2. Diante da inexistência de pedido de efeito suspensivo, re-
quisito informações ao digno Juiz da causa, a serem prestadas no
prazo de até dez dias (art. 527, IV, CPC). 3. Intimem-se os Agrava-
dos para, querendo, apresentarem resposta ao recurso, no prazo le-
gal (art. 527, V, CPC). 4. Após, vista à Procuradoria Geral de Justi-
ça. 5. Cumpridas as diligências, voltem conclusos. Intimem-se. Curi-
tiba, 19 de setembro de 2008. DESª REGINA AFONSO PORTES
Relatora

Vista a(s) Parte(s) - João Luiz Goltz - Prazo : 5  dias

0025 . Processo/Prot:   0489661-1   Apelação Cível

. Protocolo: 2008/96368. Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível. Ação
Originária: 2000.00000187 Ação Civil Pública. Apelante: João Luiz
Goltz de Almeida, Pedro Luiz de Souza. Advogado: Horacio Montes-
chio, José Buzato. Apelante: Ministério Público do Estado do Paraná.
Apelado: João Luiz Goltz de Almeida, Pedro Luiz de Souza. Advoga-
do: Horacio Monteschio, José Buzato. Apelado: Ministério Público
do Estado do Paraná, Walter Gonçalves Bessani, Claudio Sfreudrechi,
Campo Comercio de Peças Para Tratores. Órgão Julgador: 4ª Câmara
Cível. Relator: Desª Maria Aparecida Blanco de Lima. Revisor: Des.
Salvatore Antonio Astuti. Motivo: João Luiz Goltz

Vista ao(s) Agravante(s) - Prazo : 5  dias

0026 . Processo/Prot:   0518792-8   Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/219753. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00001491 Execução por Quantia Certa. Agravante: Banco
do Brasil SA. Advogado: Arlindo Menezes Molina, Arinaldo Bitten-
court, Márcio Antonio Sasso. Agravado: Armando Antonio Passina-
to, Antonio Gabriel Zottis, Idemar Tiburski Bratcoski. Advogado:
Claudio Eduardo Sbardelotto. Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível.
Relator: Des. Abraham Lincoln Calixto

I Divisão de Processo Cível Emitido em 24/09/2008
Seção da 5ª Câmara Cível

Relação No. 2008.08609

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem Processo/Prot
Antonio Dilson Pereira  001 0443951-4
José Carlos Gomes de Souza 001 0443951-4

Vista ao(s) Apelado(s) - Prazo : 10 dias

0001 . Processo/Prot: 0443951-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/209589. Comarca: Nova Esperança. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2005.00000157 Ação Civil Públi-
ca. Apelante: Ministério Público do Estado do Paraná. Apelado: Al-
varino Faccin. Advogado: José Carlos Gomes de Souza, Antonio
Dilson Pereira. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. José
Marcos de Moura. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Jurandyr
Reis Junior. Revisor: Des. Ruy Fernando de Oliveira

I Divisão de Processo Cível       Emitido em 24/09/2008
Seção da 5ª Câmara Cível

Relação No. 2008.08610

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem Processo/Prot
Abner Pereira da Silva 016 0527681-9
Ademar Nitschke Junior 006 0516887-4/01
Amanda Louise Ramajo C. Barreto 011 0525563-8
André Henrique Domingos 002 0485738-1
Andréa Cristina Maia da Silva 007 0521897-3
Andrigo Oliveira Marcolino 009 0522744-1
Antônio Moris Cury 001 0166495-3
Braulio Belinati Garcia Perez 009 0522744-1
Carlos Alberto Nepomuceno Filho 015 0527421-3

017 0527777-0
019 0528279-3

Carlos Frederico M. d. S. Filho 002 0485738-1
005 0508893-7
011 0525563-8
016 0527681-9

Celina Galeb Nitschke 006 0516887-4/01
Celso Hilgert Junior 003 0488185-2
Celso Lucinda 011 0525563-8
Claudiana Aparecida C. Franco 012 0525789-2
Clodoaldo Mazurana 004 0495956-2
Cristiane Pagnoncelli de Godoy 004 0495956-2
Daniel Barreto Gelbecke 006 0516887-4/01
Daniel de Oliveira Godoy Junior 016 0527681-9
Daniele Fernanda Sanson Lenzi 007 0521897-3
Dianne S. Bender Maioli 018 0527895-3
Dirceu Edson Wommer 014 0526325-2
Djalma Antônio Müller Garcia 001 0166495-3
Edgar David Gusso 001 0166495-3
Edgar Lenzi 007 0521897-3
Eroulths Cortiano Junior 006 0516887-4/01
Estevam Capriotti Filho 001 0166495-3
Eunice Fumagalli Martins e Scheer 005 0508893-7
Evaristo Aragão F. d. Santos 015 0527421-3

017 0527777-0
018 0527895-3
019 0528279-3

Fernanda Meller 005 0508893-7
Giles Santiago Junior 016 0527681-9
Gilson Hugo Rodrigo Silva 005 0508893-7
Ivan Sergio Tasca 013 0525882-8
Janaína de Souza Monteiro 002 0485738-1
Jean Dal Maso Costi 012 0525789-2
João Batista dos Anjos 001 0166495-3
João de Barros Torres 011 0525563-8
Joel Samways Neto 016 0527681-9
Lucia Maria Beloni Correa Dias 008 0521940-9
Ludovico Albino Savaris 018 0527895-3
Luir Ceschin 016 0527681-9
Luiz Guilherme B. Marinoni 002 0485738-1
Marcio Cardoso Marques 019 0528279-3
Márcio Rogério Depolli 009 0522744-1
Marco Aurelio Krefeta 015 0527421-3
Marcos Vinicio Raiser da Cruz 017 0527777-0
Maria do Carmo Winnik 015 0527421-3
Marilis de Castro Muller 017 0527777-0
Olivio Gamboa Panucci 009 0522744-1
Oséias Martins Barboza 012 0525789-2
Otávio Mauad Figueiredo 010 0524398-7
Paulo Roberto Belo 019 0528279-3
Paulo Roberto Ferreira Pereira 001 0166495-3
Roberto Altheim 006 0516887-4/01
Roberto Braga Figueiredo 010 0524398-7
Sandro Luiz Kzyzanoski 016 0527681-9
Steeve Beloni Corrêa Dielle Dias 008 0521940-9
Teresa Arruda Alvim Wambier 015 0527421-3
Valquiria Bassetti Prochmann 002 0485738-1

005 0508893-7
006 0516887-4/01

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0166495-3 Ação Rescisória (Gr/C.Int)

. Protocolo: 2004/174385. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,

Falências e Concordatas. Ação Originária: 103370-1 Agravo de Ins-
trumento. Autor: José Américo de Souza Camargo, Isaltina Dias de
Camargo. Advogado: João Batista dos Anjos. Réu: Município de
Curitiba. Advogado: Paulo Roberto Ferreira Pereira, Edgar David
Gusso, Antônio Moris Cury, Djalma Antônio Müller Garcia, Este-
vam Capriotti Filho. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível em Composi-
ção Integral. Relator: Des. Rosene Arão de Cristo Pereira. Revisor:
Des. Leonel Cunha. Despacho:

VISTO. Depois de delegada a realização da prova pericial, que foi
concretizada, com efetiva participação das partes, vieram os autos à
conclusão. Muito embora não nos escape que a jurisprudência desta-
ca a desnecessidade de intervenção do Parquet, em autos rescinden-
dos1, este Desembargador entende que é essencial, já que se trata de
desconstituição de coisa julgada, onde, aos nossos olhos, deve funci-
onar o custos legis. O Regimento Interno deste Egrégio, em seu Art.
239, no mesmo viés, recomendou a intervenção da Procuradoria Geral
de Justiça. Posto isso, abra-se vista dos autos à Douta Procuradoria
de Justiça. Curitiba, 18 de setembro de 2008. Des. Rosene Arão de
Cristo Pereira, Relator. 1 PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGI-
MENTAL - RESCISÓRIA - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - MINIS-
TÉRIO PÚBLICO - INTERVENÇÃO - DESNECESSIDADE - PRE-
TENSÃO DE REDISCUTIR QUESTÕES DECIDIDAS - AGRA-
VO REGIMENTAL IMPROVIDO. (STJ - AGA 200600511304 -
(752551) - SP - 4ª T. - Rel. Min. Aldir Passarinho Junior - DJU
10.12.2007 - p. 00373)

0002 . Processo/Prot: 0485738-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/79759. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2008.00000256 Ordiná-
ria. Agravante: Isaías Fernandes Machado. Advogado: André Henri-
que Domingos, Janaína de Souza Monteiro. Agravado: Estado do
Paraná. Advogado: Luiz Guilherme Bittencourt Marinoni, Valquiria
Bassetti Prochmann, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Órgão
Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Rosene Arão de Cristo Pe-
reira. Despacho:

VISTO. Diante da certidão de f. 128 dando conta de que o Juízo
singular ainda não prestou as informações solicitadas através do ofí-
cio n° 839/2008 (f. 99), cujo AR já foi devidamente juntado aos au-
tos (f. 104), determino: a) que a diligência de f. 99 (ofício n° 839/
2008) seja renovada. Curitiba, 17 de setembro de 2008. Des. Rosene
Arão de Cristo Pereira, Relator.

0003 . Processo/Prot: 0488185-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/92272. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2008.00000272 Ordiná-
ria. Agravante: Reinaldo Afonso Pereira. Advogado: Celso Hilgert
Junior. Agravado: Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Luiz Mateus de Lima. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos, O agravante ingressou com agravo de instrumento contra a
decisão de fl. 311 - TJPR proferida na ação ordinária (autos nº 272/
08) promovida em face do agravado, que indeferiu o pedido de ante-
cipação de tutela, que visava a suspensão dos efeitos das decisões do
Tribunal de Contas proferidas nos processos administrativos relati-
vos a atos da gestão administrativa do agravante frente ao Município
de Campo do Tenente. Alega, em suas razões recursais, que: (a) ajui-
zou ação ordinária objetivando invalidar duas decisões proferidas
pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná sobre atos de gestão
administrativa do agravante frente ao Município de Campo do Te-
nente, referente ao período de 1997/2000; (b) os fatos foram julga-
dos pelo Tribunal de Contas em 2000 e 2002, tendo ocorrido a pres-
crição do direito da ação da Fazenda Pública Municipal contra o
agravante; (c) os processos administrativos são nulos, por cercea-
mento de defesa, haja vista a ausência de intimação do agravante
sobre a realização do julgamento da denúncia em que as decisões
foram tomadas; (d) a decisão está carente de fundamentação, pois
somente apreciou uma das várias razões expendidas na petição inici-
al; (e) não houve nenhuma irregularidade na nomeação da servidora
pública estadual em cargo comissionado, a qual efetivamente pres-
tou os serviços à municipalidade, não havendo qualquer dano ao erá-
rio; (f) quanto ao acordo relativo ao pagamento de indenização de-
corrente de morte do condutor de veículo oficial envolvido em aci-
dente automobilístico, este foi homologado judicialmente; (g) a sen-
tença homologatória da composição amigável, assume a natureza
jurídica de coisa julgada, impedindo que a decisão do Tribunal de
Contas produza efeitos; (h) houve usurpação da competência do Poder
Judiciário pelo Tribunal de Contas ao expedir decisão sobre fato já
julgado judicialmente; (i) estão presentes os requisitos para a con-
cessão da antecipação de tutela. Assim, requereu, liminarmente, a
concessão de antecipação de tutela para suspender os efeitos das
decisões administrativas proferidas pelo Tribunal de Contas e, alter-
nativamente, o deferimento parcial da tutela, a fim de que se suspen-
dam os efeitos da decisão administrativa relativa ao acordo para pa-
gamento de indenização por morte em acidente automobilístico. Ao
final, postulou pelo provimento do recurso. Às fls. 321/323, referido
recurso foi convertido em retido. Inconformado com a r. decisão, o
agravante impetrou mandado de segurança (autos nº 521560-1), no
qual foi concedida liminar, tendo sido determinado o regular proces-
samento do presente agravo de instrumento com a imediata aprecia-
ção do pedido de efeito ativo formulado. Assim, em razão da conces-
são da liminar nos autos de mandado de segurança nº 521560-1, pas-
so a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela pos-
tulado pelo agravante. Num juízo provisório, entendo que não estão
presentes os requisitos para a concessão da antecipação de tutela.
Primeiramente, cabe mencionar que a decisão de primeira instância
ora recorrida, embora sucinta, encontra-se devidamente fundamen-
tada, vez que o juízo a quo expôs os motivos pelos quais entende não
ser caso de concessão da antecipação de tutela pretendida, não ca-
bendo a ele, em cognição sumária, apreciar todas as matérias argüi-

das pelo agravante em sua exordial, bastando que analise se estão ou
não presentes os requisitos para a antecipação de tutela. Ainda, não
vislumbro a presença dos pressupostos para a antecipação da tutela
recursal, quais sejam, prova inequívoca da verossimilhança das ale-
gações e perigo de dano irreparável ou de difícil reparação. Em rela-
ção à regularidade da nomeação de servidora pública estadual em
cargo em comissão municipal e quanto ao acordo judicial referente
ao pagamento de indenização por morte decorrente de acidente au-
tomobilístico, além de se tratarem de matérias atinentes ao mérito
administrativo, cabendo apenas ao Tribunal de Contas apreciar a re-
gularidade de tais fatos, também se tratam de questões que depen-
dem de dilação probatória, o que não se pode apurar na via estreita
do agravo de instrumento. Por sua vez, no tocante à tese de cercea-
mento de defesa supostamente ocorrida no processamento e julga-
mento realizado pela Corte de Contas, da documentação carreada
aos autos, a princípio, não se constata a ocorrência de tal vício, vez
que ao agravante foi oportunizada a apresentação de defesa, tendo
inclusive se utilizado da via recursal. Já no que concerne à alegação
de ocorrência de prescrição do direito da Fazenda Pública executar
as decisões do Tribunal de Contas, tendo em vista o disposto no art.
23, inciso I, da Lei nº 8.429/92 (prescrição qüinqüenal), tal assertiva
não merece prosperar. Isto porque, caso a Fazenda Pública execute
as decisões que determinaram o ressarcimento ao erário, o agravante
poderá impugnar tal execução, inclusive com o argumento do decur-
so do lapso prescricional na própria demanda executiva. Ademais,
deve ser levado em consideração o fato de que por força constituci-
onal as ações de ressarcimento ao erário são imprescritíveis (art. 37,
parágrafo 5º, da Constituição Federal). Por derradeiro, quanto à ar-
güição de usurpação de competência pelo Tribunal de Contas em
virtude da existência de decisão judicial transitada em julgado em
relação ao acordo indenizatório, trata-se de matéria que depende de
prévia apreciação em primeiro grau, sob pena de supressão de ins-
tância. Desse modo, pelos motivos expostos, indefiro o pedido de
antecipação de tutela recursal, tanto o de “... suspensão dos efeitos
das decisões administrativas expedidas pelo Tribunal de Contas ...”
como o pleito alternativo de concessão de tutela parcial de “... sus-
pensão dos efeitos da decisão administrativa expedida pelo Tribunal
de Contas em face do ora agravante, com ênfase relativamente ao
segundo fato ...” (fl. 24). Requisito informações ao juízo a quo, no
prazo de 10 (dez) dias, bem como determino que se intime o agrava-
do, para os fins e de acordo com o art. 527, incisos IV e V, do Códi-
go de Processo Civil. Comprove o agravante, em 3 (três) dias, o
cumprimento do disposto no art. 526 do Código de Processo Civil.
Após prestadas as informações e a resposta do agravado, encami-
nhem-se os autos a Douta Procuradoria-Geral de Justiça. Intimem-
se. Curitiba, 16 de setembro de 2008. LUIZ MATEUS DE LIMA.
Desembargador Relator.

0004 . Processo/Prot: 0495956-2 Reexame Necessário

. Protocolo: 2008/127793. Comarca: Dois Vizinhos. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 2007.00000675 Mandado de Segu-
rança. Remetente: Juiz de Direito. Autor: Alcir Antonio Ganassini,
Gilmar Antonio Gusso, Maria Marli Back da Silva, Mauri Ferreira
dos Santos, Raul Camilo Isotton. Advogado: Cristiane Pagnoncelli
de Godoy. Réu: Presidente da Câmara Municipal de Vereadores do
Municipio de Dois Vizinhos. Advogado: Clodoaldo Mazurana. Ór-
gão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Mateus de Lima.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Eduardo Sarrão. Revisor: Des.
José Marcos de Moura. Despacho: Descrição: Despachos Decisóri-
os

VISTOS 1. Trata-se de reexame necessário da sentença proferida na
ação de mandado de segurança nº 675/2007, que tramitou na Vara
Cível e Anexos da Comarca de Dois Vizinhos, através da qual o ilus-
tre magistrado de primeiro grau de jurisdição concedeu a segurança
para determinar a eleição da Mesa Diretora da Câmara de Vereado-
res de Dois Vizinhos. Alcir Antônio Ganassini, Gilmar Antonio Gus-
so, Maria Marli Back da Silva, Mauri Ferreira dos Santos e Raul
Camilo Isotton, todos vereadores do Município de Dois Vizinhos,
impetraram mandado de segurança contra omissão do Presidente da
Câmara Municipal de Vereadores de Dois Vizinhos, que deixou de
convocar eleições para a Mesa Diretora da Câmara de Vereadores.
Sustentaram em sua petição de impetração (fls. 02/10) que, embora
a Lei Orgânica do Município de Dois Vizinhos, em seus arts. 20 e 22,
estabeleça que o mandato da mesa diretora será de um ano, admiti-
da, na mesma legislatura, uma única reeleição, e, ainda, que a eleição
para a renovação da mesa diretora será realizada na última sessão
ordinária da sessão legislativa em que se encerrar o mandato, o atual
Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Dois Vizinhos,
por já ter sido reeleito, permanece ilegalmente no cargo, pois deixou
de convocar eleições na data prevista em lei. Postularam a antecipa-
ção da segurança, a fim de que, liminarmente, fosse determinada a
imediata convocação de eleições para a Mesa Diretora da Câmara de
Vereadores do Município de Dois Vizinhos, ainda para o ano de 2007.
Através da decisão de fls. 79/82, o douto juiz a quo indeferiu o pleito
liminar. Inconformados com essa decisão, os impetrantes interpuse-
ram recurso de agravo de instrumento visando reformá-la, no qual
foi deferida liminarmente a pretensão recursal, ao qual foi dado pro-
vimento, com o conseqüente deferimento da medida liminar para que
a autoridade indicada como coatora procedesse à convocação, no
prazo máximo de três (03) dias, de eleição para a Mesa Diretora da
Câmara de Vereadores. Após, a autoridade indicada como coatora
ter prestado informações (fls. 133/149) e o ilustre representante do
Ministério Público ter exarado parecer (fls. 188/194), a Dra Juíza a
quo prolatou sentença (fl. 204/210) para, confirmando a liminar, con-
ceder a segurança. 2. O presente reexame necessário, como será de-
monstrado, não pode ter seguimento, vez que a tese jurídica susten-
tada pelo Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Dois
Vizinhos, autoridade indicada como coatora, é manifestamente im-
procedente. Diz-se isso porque o fato de o art. 22 da Lei Orgânica
do Município de Dois Vizinhos, no qual os impetrantes fundamenta-
ram o pedido, mostrar-se inconstitucional, no caso em apreço, não
permite que o Presidente da Câmara de Vereadores do Município de
Dois Vizinhos, que já ocupou esse cargo por dois anos - foi eleito
para dois mandatos consecutivos de um ano - prolongue, sob a ale-
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gação de estar cumprindo a Constituição Federal, o seu segundo
mandato por mais um ano, resultando num período total de três anos
consecutivos à frente da Presidência da Câmara de Vereadores. Caso
fosse acatada a tese de que a autoridade coatora pudesse prolongar o
seu segundo mandato por mais um ano, o art. 57, § 4º, da Constitui-
ção Federal, que limita a permanência no mesmo cargo da Mesa Di-
retora a dois anos, seria descumprido, pois, reitere-se, o impetrado,
que já está a frente da Câmara de Vereadores há dois anos, permane-
cerá por mais um, totalizando três anos, o que não é admissível. A
norma contida no art. 57, § 4º, da Constituição Federal, dispõe: “Art.
57. (...) § 4º - Cada uma das casas reunir-se-á em sessões preparató-
rias, a partir de 1º de fevereiro, no primeiro ano da legislatura, para a
posse de seus membros e eleição das respectivas Mesas, para man-
dato de dois anos, vedada a recondução para o mesmo cargo na elei-
ção imediatamente subseqüente” (grifou-se). Além do mais, como
bem afirmou a douta juíza a quo em sua sentença, embora “a redação
do art. 22 da Lei Orgânica Municipal esteja em conflito com o que
determina a Constituição Federal, este dispositivo ainda está em vi-
gência, eis que, como já foi dito, foi negada a liminar na ADIN que
questiona a constitucionalidade deste dispositivo”(fl. 208). Deste
modo, restando demonstrado que a tese jurídica sustentada pelo Pre-
sidente da Câmara Municipal de Vereadores de Dois Vizinhos é ma-
nifestamente improcedente, correta a sentença da ilustre magistrada
de primeiro grau de jurisdição. Isto posto, com fulcro no art. 557,
caput, do Código de Processo Civil, que também alcança o reexame
necessário, conforme a Súmula 253 do Superior Tribunal de Justiça
(“O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso,
alcança o reexame necessário”), outra não pode ser a solução, se-
não, a de negar seguimento ao presente reexame necessário. Curiti-
ba, 19 de setembro de 2008. Juiz Conv. EDUARDO SARRÃO, Re-
lator.

0005 . Processo/Prot: 0508893-7 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

. Protocolo: 2008/185261. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Ângelo Marcos Gan-
zala. Advogado: Gilson Hugo Rodrigo Silva, Fernanda Meller. Im-
petrado: Secretaria de Estado da Administração e Previdência. Litis
Passivo: Estado do Paraná. Advogado: Eunice Fumagalli Martins e
Scheer, Valquiria Bassetti Prochmann, Carlos Frederico Marés de
Souza Filho. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível em Composição Inte-
gral. Relator: Des. Leonel Cunha. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

ANGELO MARCOS GANZALA impetra MANDADO DE SEGU-
RANÇA COM PEDIDO LIMINAR em face de ato do Secretário de
Estado da Segurança Pública (substituído posteriormente pela SE-
CRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊN-
CIA - fl. 40), afirmando que é Cabo Combatente do Corpo de Bom-
beiros, fazendo jus ao soldo e às seguintes gratificações: a) por tem-
po de serviço; b) de função de Policial Militar; c) pelo efetivo exercí-
cio de função com risco de vida; d) policial militar especial. Alegou
que há cinco anos a Secretaria de Estado da Segurança Pública vem
pagando as gratificações sobre soldo inferior ao salário-mínimo vi-
gente no Paraná, além de não ser observada a diferenciação decor-
rente do escalonamento hierárquico prevista na Constituição Esta-
dual, acarretando uma diferença de R$ 855,96 (oitocentos e cinqüenta
e cinco reais e noventa e seis centavos) por mês e R$ 51.357,60
(cinqüenta e um mil, trezentos e cinqüenta e sete reais e sessenta
centavos) referentes aos últimos cinco anos, cujo equivalente valor
atualizado seria de R$ 82.172,16 (oitenta e dois mil, cento e setenta
e dois reais e dezesseis centavos). Aduziu que o soldo que vem rece-
bendo afronta o art. 7º, IV da Constituição Federal, arts. 3º e 4º da
Lei Estadual nº 6.417/73 e o art. 45, §12, II da Constituição Estadu-
al. Ao final, pediu a concessão de liminar para que o Impetrado cor-
rija o valor do soldo salarial e respectivas gratificações, tomando por
base o salário-mínimo nacional e observando o escalonamento hie-
rárquico, bem como para que lhe seja pago o valor de R$ 82.172,16
(oitenta e dois mil, cento e setenta e dois reais e dezesseis centavos)
2) O pedido liminar foi indeferido (fls. 39/41). 3) A Autoridade Im-
petrada prestou Informações (fls. 54/60), alegando que o pedido é
intempestivo, posto que atingido pela decadência de 120 dias previs-
ta no art. 18 da Lei nº 1.533/51, requerendo a extinção do processo
nos termos do art. 269, inciso IV do Código de Processo Civil. No
mérito, argumentou que a incidência das gratificações apenas sobre
o soldo se dá em respeito às disposições legais e constitucionais, e
que a alteração do salário-mínimo nacional não influencia no valor
do soldo dos Policiais Militares do Paraná. Ainda, observou que a
controvérsia demanda ampla instrução probatória. Por fim, requereu
a denegação da segurança. 4) O Ministério Público manifestou-se
pela extinção do processo por decadência e, subsidiariamente, pelo
indeferimento da inicial por ausência de direito líquido e certo (fls.
71/76). É o relatório. FUNDAMENTAÇÃO Trata-se de Mandado
de Segurança impetrado contra ato consistente no pagamento irre-
gular de vencimentos. Postula o Impetrante a correção do valor de
seu soldo, de modo que seja tomado por base o salário-mínimo naci-
onal, com observância do escalonamento hierárquico previsto em lei
e incidência de gratificações, resultando no pagamento de R$
82.172,16 (oitenta e dois mil, cento e setenta e dois reais e dezesseis
centavos), já atualizado. No entanto, a questão sequer pode ser ana-
lisada nesta via, ante a flagrante intempestividade. De acordo com o
art. 18 da Lei nº 1.533/51 (Lei do Mandado de Segurança), “O direi-
to de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos cen-
to e vinte dias contados da ciência, pelo interessado, do ato impug-
nado”. No caso, o ato impugnado vem a ser o Despacho nº 255/06,
da Diretora de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da Admi-
nistração e da Previdência (fl. 31), baseado no Parecer nº 0801/2006
da Divisão Jurídica daquela Secretaria (fls. 28/30). Tal ato consiste
no indeferimento dos pedidos de incorporação ao soldo do Policial
Militar da diferença de salário-mínimo e de incidência das gratifica-
ções. Assim, conclui-se que tomou conhecimento do ato impugnado
ainda em 2006, sendo que somente em 10 de julho de 2008 (fl. 02)
impetrou o Mandado de Segurança visando proteger suposto direito
líquido e certo. Dessa forma, os 120 (cento e vinte) dias de que trata
a lei mencionada foram visivelmente extrapolados, tal qual afirmou a

Autoridade Impetrada nas Informações prestadas (fls. 55/57), cor-
roboradas pelo parecer do Ministério Público (fls.71/76). Diante do
descumprimento do prazo para impetração da ação mandamental, e,
inexistindo nos autos elementos que indiquem que o Impetrante só
tomou conhecimento do ato coator em período posterior, não mais
tem o direito de questionar a legalidade do ato pela via do Mandado
de Segurança, sendo o caso de indeferir a inicial. Evidente, portanto,
que a Impetrante decaiu do direito de ajuizar Mandado de Segurança
contra aquele ato que qualifica como coator. Nesse sentido: “O pra-
zo para impetração do mandado de segurança, segundo o disposto
no art. 18 da lei nº 1533/51, é de cento e vinte dias, a se contar da
data em que o interessado tiver conhecimento oficial do ato a ser
impugnado, sendo insuscetível de suspensão ou interrupção, porquan-
to consubstanciada decadência do direito à impetração, consoante
jurisprudência pacífica do STJ” (REsp 776152/PE, 1ªT, Rel. Min.
LUIZ FUX, DJ 15.03.2007, p. 268). E ainda: “não é certo que o
impetrante, ora agravante, só haveria de entender-se intimado com a
requisição que deveria ser feita pelo Presidente do Tribunal, pois o
prazo não flui a partir de quando a parte se entende intimada, mas de
quando de fato foi intimada do ato que impugna” (RMS 21163/MS,
5ªT, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES DE LIMA, DJ 05/11/2007, p.
287). Não é demais observar que é possível, neste momento, a pre-
sente decisão para indeferir a inicial, ainda que tenha ocorrido o pro-
cessamento do remédio constitucional. Isso porque a decadência é
matéria de ordem pública, podendo ser reconhecida a qualquer tem-
po. Vejamos: “DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDI-
NÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLI-
CO ESTADUAL. MANDADO DE SEGURANÇA. PRAZO DECA-
DENCIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. RECONHECIMEN-
TO DE OFÍCIO. RECURSO ADMINISTRATIVO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 430/STF. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.
1. A decadência, por ser matéria de ordem pública, deve ser declara-
da a qualquer tempo, inclusive de ofício. Precedentes. 2. Consoante
firme posicionamento da jurisprudência do Superior Tribunal de Jus-
tiça, o prazo decadencial para impetração do mandado de segurança
não se interrompe nem se suspende em razão de pedido de reconsi-
deração ou da interposição de recurso administrativo ao qual não
seja dado efeito suspensivo. 3. Hipótese em que a recorrente teve
ciência inequívoca do ato que excluiu dos seus proventos os valores
referentes ao vencimento básico do cargo de provimento efetivo e a
Gratificação de Nível Superior em 5/7/04; porém, somente impetrou
o mandamus 1º/3/05, pelo que resta configurada a decadência do
direito de pedir segurança. 4. Recurso ordinário improvido” (RMS
21.760/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 5ª Turma,
DJ 01.10.2007 p. 297) (grifei). Nesta Corte também já foi julgado
caso semelhante: “Mesmo que se tenha determinado o processamen-
to da presente demanda em sede de decisão liminar, poderá, posteri-
ormente, o Relator atentar para os requisitos de sua admissibilidade,
entre eles, a decadência do direito do autor em propor demanda judi-
cial. Conforme o disposto no art. 18 da Lei nº. 1.533/51, o prazo
para impetrar mandado de segurança é de 120 (cento e vinte) dias, a
contar da data da ciência do interessado a respeito do ato a ser im-
pugnado. Referido prazo é de decadência do direito à impetração e,
como tal, não se suspende nem se interrompe desde que iniciado”
(TJPR, MS 395151-5, Rel. Des. ANNY MARY KUSS, 4ª CCiv, DJ
7380) (grifei). ANTE O EXPOSTO, diante da decadência constata-
da, indefiro a inicial, com fulcro no art. 8º da Lei nº 1533/51. Inti-
mem-se. CURITIBA, 19 de setembro de 2008. Des. LEONEL CU-
NHA, Relator.

0006 . Processo/Prot: 0516887-4/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/242812. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 516887-4 Agravo de Ins-
trumento. Agravante: Estado do Paraná. Advogado: Eroulths Corti-
ano Junior, Valquiria Bassetti Prochmann, Roberto Altheim. Agrava-
do: Carlos Eduardo de Oliveira Brasil, Divaldo de Andrade, Edson
de Jesus Gomes Carneiro, Ignês Bruchez. Advogado: Ademar Nits-
chke Junior, Celina Galeb Nitschke, Daniel Barreto Gelbecke. Órgão
Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Mateus de Lima. Des-
pacho:

DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL. AGRA-
VO DE INSTRUMENTO. CONVERSÃO EM AGRAVO RETIDO.
ART. 527, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. DECISÃO IRRECORRÍVEL. RECURSO NÃO CONHE-
CIDO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO INDEFERIDO. A deci-
são que determina a conversão de agravo de instrumento em agravo
retido é irrecorrível, conforme dispõe o art. 527, parágrafo único, do
Código de Processo Civil, recentemente alterado pela Lei nº 11.187/
2005, motivo pelo qual não se conhece do agravo regimental. Pedi-
do de reconsideração indeferido, mantendo-se a decisão de conver-
são em retido. O agravante interpôs recurso de agravo de instrumen-
to contra a decisão de fls. 108/109 - TJPR prolatada na ação ordiná-
ria com pedido de antecipação de tutela (autos nº 51.276/2008) pro-
movida pelos agravados, que deferiu a antecipação de tutela, para o
fim de determinar que o agravante mantenha incólume o vencimento
dos agravados, durante o período de afastamento para concorrer a
cargo eletivo. Alegou, em suas razões recursais, que: (a) a falta de
interesse de agir ou perda do objeto em relação à autora Ignês Bru-
chez, vez que renunciou a licença que lhe havia sido concedida; (b) o
art. 14 da Constituição Federal deve ser interpretado sistematica-
mente, devendo ser levado em consideração o princípio da legalida-
de; (c) não há previsão legal para o pagamento de remuneração inte-
gral de agentes fiscais quando licenciados para concorrer a cargo
eletivo, não fazendo jus a ela na duração da licença; (d) a ilegalidade
da percepção da remuneração durante a licença se verifica tendo em
vista o art. 1º da Lei Complementar nº 64/90; (e) o tratamento legal
da categoria do servidor do fisco é diverso daquele previsto para os
demais servidores, o que não implica em violação ao princípio da
isonomia; (f) em virtude da ausência de previsão legal e do entendi-
mento do Tribunal Superior Eleitoral, os auditores fiscais não têm
direito à manutenção de sua remuneração durante o período em que
se encontram afastados pra concorrerem ao pleito eleitoral; (g) “...

em caso de procedência da ação, o Estado pede que somente seja
garantida aos autores a integralidade de seus vencimentos, já que as
gratificações e demais acréscimos são decorrentes do exercício do
cargo, e somente podem ser percebidas pelos auditores que estão em
labor. ...” (fl. 08). Assim, requereu a concessão de efeito suspensivo
e, ao final, a reforma da decisão agravada, a fim de reconhecer a falta
de interesse de agir/perda do objeto em relação à autora Ignês Bru-
chez e, em relação aos demais agravados a cassação da liminar. Às
fls. 187/189, o agravo de instrumento foi convertido em agravo reti-
do. Em razão de referida decisão, Estado do Paraná interpôs o pre-
sente recurso de agravo regimental ou pedido de reconsideração às
fls. 196/202. É o relatório. Decido. O Código de Processo Civil em
seu artigo 557, caput, autoriza o relator a negar seguimento a recur-
so manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo
Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. É o
que ocorre neste feito. O agravo é manifestamente inadmissível. O
art. 247, do Regimento Interno desta Corte disciplina o agravo regi-
mental nos seguintes termos: Art. 247 - “A parte que se sentir agra-
vada por decisão do Presidente, Vice Presidente ou do Relator, nas
causas pertinentes à competência originária e recursal, salvo quando
se tratar de despacho concessivo ou não de efeito suspensivo a qual-
quer recurso, poderá requerer, dentro de cinco (05) dias, que se apre-
sentem os autos em mesa, para ser a decisão apreciada, mediante
processo verbal e sumário, sem audiência da parte contrária e inde-
pendentemente de inscrição em pauta. (...)”. (Grifos desse Relator).
Embora referido dispositivo do Regimento Interno deste Tribunal
discipline o recurso de agravo regimental contra decisão do Presi-
dente, do Vice-Presidente ou do Relator que cause prejuízo ao direi-
to da parte, é incabível referido recurso no presente caso, em razão
do teor do art. 527, parágrafo único do Código de Processo Civil,
verbis: “Art. 527. (...) II - converterá o agravo de instrumento em
agravo retido, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar
à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de
inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação
é recebida, mandando remeter os autos ao juiz da causa; (...) Pará-
grafo único. A decisão liminar, proferida nos casos dos incisos II e
III do caput deste artigo, somente é passível de reforma no momento
do julgamento do agravo, salvo se o próprio relator a reconsiderar.”
Assim, em razão da nova redação dada ao art. 527, parágrafo único
pela Lei nº 11.187/2005, não há previsão legal de recurso contra a
decisão que converte o agravo de instrumento em retido. Além dis-
so, pelo princípio da taxatividade dos recursos, inexistindo previsão
legal de provimento recursal adequado à espécie, não há que se falar
em recorribilidade da decisão atacada. Sobre o assunto já decidiu
esta Corte: “DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO INTER-
NO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESPACHO QUE CON-
VERTE EM AGRAVO RETIDO - DECISÃO IRRECORRÍVEL -
INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL - PEDIDO DE RECON-
SIDERAÇÃO NÃO ACOLHIDO - MANUTENÇÃO DA DECISÃO
AGRAVADA - RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. Da decisão que
converte o agravo de instrumento em retido não cabe o recurso pre-
visto no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, eis que só se
presta para impugnar as decisões baseadas no caput e no § 1º-A da-
quele artigo. 2. Inexistindo previsão na legislação processual civil
para impugnar o despacho de conversão, devidamente fundado no
artigo 527, inciso II, do Código de Processo Civil, não se pode co-
nhecer do agravo interno interposto, por ausência de adequação e
cabimento”. (TJPR, 5ª Câmara Cível, Ag. Interno nº 412592-2/01,
Rel. Des. José Marcos de Moura, DJ: 10/08/2007). “AGRAVO -
CONVERSÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AGRAVO
RETIDO - DECISÃO IRRECORRÍVEL - INTELIGÊNCIA DO ART.
527, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC - DECISÃO MONOCRÁTI-
CA MANTIDA - AGRAVO NÃO CONHECIDO”. (TJPR, 9ª Câma-
ra Cível, Ag. Interno nº 417210-5/01, Rel. Des. Edvino Bochnia, DJ:
06/07/2007). “AGRAVO - CONVERSÃO DO AGRAVO DE INS-
TRUMENTO EM AGRAVO RETIDO - DECISÃO IRRECORRÍ-
VEL - INTELIGÊNCIA DO ART. 527, PARÁGRAFO ÚNICO, DO
CPC - DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA - AGRAVO NÃO
CONHECIDO”. (TJPR, 12ª Câmara Cível, Ag. Regimental nº 408087-
7/01, Rel. Des. Clayton Camargo, DJ: 08/06/2007). Ainda, vale men-
cionar os ensinamentos de Carreira Alvim: “Além disso, o novo tex-
to da Lei 11.187/2005 melhorou sensivelmente o texto reformado do
CPC, que proibia a conversão quando se tratasse de “provisão juris-
dicional de urgência”, quando a relevância para justificar a impugna-
ção por meio de agravo de instrumento, não decorria de ser um pro-
vimento de urgência, senão de existir uma situação de perigo de a
decisão causar à parte lesão grave e de difícil reparação. Na mesma
oportunidade, suprimiu a nova redação dada ao inc. II do art. 527 a
possibilidade de agravo (interno ou regimental) dessa decisão ao ór-
gão colegiado competente.” (in Revista de Processo n.º 130, pág.
91). No mesmo sentido, leciona Humberto Theodoro Júnior: “(...)
Após as Leis nºs 10.352, de 26.12.2001, e 11.187, de 19.10.2005, o
regime de agravo de instrumento sofreu as significativas inovações,
a saber: (...) e) da decisão que converte o agravo em retido, nenhum
recurso se admite, mas ao relator é permitido reconsiderar seu ato,
enquanto não for o agravo submetido ao julgamento definitivo. Em
outras palavras, não há mais o agravo interno, mas as partes, por
meio de petição simples, podem pleitear ao relator o reexame de seu
decisório singular, que, assim, não se submete a preclusão, como
aliás se dá com as medidas próprias das tutelas de urgência em geral.
(...)”. (“Curso de Direito Processual Civil - Teoria Geral do Proces-
so Civil e Processo de Conhecimento”, vol. I, 47ª edição, p. 684).
Desse modo, como não há previsão legal de recurso contra decisão
que converte o agravo de instrumento em retido, não conheço do
presente agravo regimental. Por derradeiro, cabe ainda mencionar
que, mesmo que se conheça do recurso como pedido de reconsidera-
ção, entendo que o decisum de fls. 187/189 deve ser mantido, pois a
matéria discutida confunde-se com o próprio mérito da ação ordiná-
ria, bem como não se vislumbra o perigo de dano irreparável e de
difícil reparação, pois caso ao final a demanda seja julgada improce-
dente, os agravados/servidores serão obrigados a restituir eventuais
valores recebidos indevidamente. Por tais motivos, nego seguimento
ao recurso manifestamente inadmissível e indefiro o pedido de re-
consideração. Intimem-se. Curitiba, 19 de setembro de 2008. Des.
Luiz Mateus de Lima, Relator.

0007 . Processo/Prot: 0521897-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/237761. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2008.00034534 Manda-
do de Segurança. Agravante: Box Dc Ltda. Advogado: Edgar Lenzi,
Daniele Fernanda Sanson Lenzi, Andréa Cristina Maia da Silva. Agra-
vado: Secretário Municipal de Urbanismo de Curitiba, Secretário
Municipal do Meio Ambiente de Curitiba. Órgão Julgador: 5ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. José Marcos de Moura. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

Vistos, etc. O agravante, por intermédio da petição de fls. 90-TJ,
requerer a desistência do presente recurso de agravo de instrumento.
Posto isso, com fulcro nos artigos 501, do Código de Processo Civil,
e 140, XVI, do Regimento Interno deste Tribunal, homologo a de-
sistência do recurso e decreto a extinção do procedimento recursal.
Intimem-se. Curitiba, 18 de setembro de 2008. Des. JOSÉ MAR-
COS DE MOURA, Relator.

0008 . Processo/Prot: 0521940-9 Medida Cautelar

. Protocolo: 2008/239040. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2007.00032359 Manda-
do de Segurança. Requerente: Instituto São Cristóvão Isc. Advoga-
do: Lucia Maria Beloni Correa Dias, Steeve Beloni Corrêa Dielle
Dias. Requerido: Cone Sul Consultoria e Treinamento Ltda, Depar-
tamento de Trânsito do Estado do Paraná - DETRAN. Órgão Julga-
dor: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Ruy Fernando de Oliveira. Rela-
tor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Rogério Ribas. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Ementa: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. MEDIDA CAUTE-
LAR INDEFERIDA LIMINARMENTE PELO RELATOR. ALEGA-
ÇÃO DE CABIMENTO DA MEDIDA, POR SE TRATAR DE PRE-
TENSÃO DE ‘EFEITO SUSPENSIVO ATÍPICO’ EM RECURSO
DE APELAÇÃO. TESE QUE TAMBÉM ENCONTRA AMPARO
NA DOUTRINA E NOS TRIBUNAIS. PRINCÍPIO DA INSTRU-
MENTALIDADE DO PROCESSO. PONDERAÇÃO DOS INTE-
RESSES EM JOGO. RECONSIDERAÇÃO DEFERIDA. RECEBI-
MENTO DA CAUTELAR, COM CONCESSÃO DA LIMINAR. 1-
Com alguma dissonância, doutrina e jurisprudência admitem tam-
bém o uso da Medida Cautelar para conferir “efeito suspensivo atípi-
co” em recurso, em que pese orientação do STJ no sentido do cabi-
mento unicamente do agravo de instrumento em tal caso. 2- Porém,
havendo dúvida objetiva, e dada a excepcionalidade da situação, é
de serem prestigiados os princípios da instrumentalidade do proces-
so e até da fungibilidade, para admitir-se o manejo da cautelar. VIS-
TOS. Este Relator proferiu decisão nestes autos indeferindo a inicial
por entender incabível a medida cautelar para o fim pretendido pela
parte autora, pois deveria ter sido utilizado o recurso de agravo de
instrumento. Foi ajuizada a presente medida cautelar para se tentar
conferir efeito suspensivo à apelação cível interposta contra senten-
ça concessiva de segurança, quando o art. 12, parágrafo único, da
Lei 1533/51 só prevê o efeito devolutivo àquele recurso. Inconfor-
mada, a parte autora PEDE RECONSIDERAÇÃO deste Relator, e
expõe fundamentação consistente, destacando que atua ministrando
cursos de especialização de transporte coletivo de passageiros, por
autorização do DETRAN, e que, prevalecendo desde logo a senten-
ça do “mandamus”, terá prejuízos incontáveis, vez que se obrigará a
- de imediato - cessar suas atividades, inclusive rompendo vários
contratos. Aduz que a Medida Cautelar tem sido admitida em casos
que tais, para evitar situações de dano irreparável. É uma cautela
que vem sendo tolerada nos Tribunais Superiores em situação análo-
ga à destes autos. Cita precedentes jurisprudenciais e lições de dou-
trina a embasar sua pretensão, pugnando pela reconsideração da de-
cisão deste Relator, ensejando a tramitação da Medida Cautelar e a
concessão da liminar nela postulada. É o relatório necessário. DECI-
DO. Sabe-se que o “pedido de reconsideração” é tido pela doutrina
como “sucedâneo recursal”, ou seja, um meio de impugnação de de-
cisão judicial que nem é recurso nem é ação autônoma de impugna-
ção.1 A praxe forense tem admitido tal instituto2, desde que respei-
tada a boa-fé e a lealdade processual. Pois bem. No presente caso
este Relator Designado indeferiu a inicial da medida cautelar por
entender que a parte deveria ter se utilizado do agravo de instrumen-
to para o fim pretendido, qual seja, de dar efeito também suspensivo
ao apelo manejado contra a sentença concessiva de mandado de se-
gurança em 1º grau. Entendeu-se, na decisão que se pretende seja
reconsiderada, que a medida cautelar não pode ser usada para subs-
tituir recurso, no caso, o agravo de instrumento. Todavia, os argu-
mentos agora trazidos pela parte ensejam reavaliação da decisão to-
mada por este Relator, embora bem fundamentada. É que de fato há
também entendimento respeitável no sentido de ser cabível a medida
cautelar em situações como a dos autos (mutatis mutandis), como se
vê dos seguintes julgados: “Para a concessão de medida liminar em
ação cautelar com o intuito de atribuir efeito suspensivo à recurso de
apelação proposto contra sentença denegatória de ação mandamen-
tal, não basta a presença tão-somente do risco de ineficácia do provi-
mento judicial do processo principal, haverá de estar presente con-
comitantemente o fumus boni iuris, que consiste na plausibilidade do
direito alegado. (...) Tratando-se a ação cautelar de uma nova lide
regida pelo Código de Processo Civil, cabível a condenação em ho-
norários advocatícios, não obstante tratar-se de ação ajuizada para
obter efeito suspensivo a recurso de apelação interposto contra sen-
tença proferida em mandado de segurança.” (TRF 4ª R. - MC
2004.04.01.021867-6 - 2ª T. - Relª Desª Fed. Marga Inge Barth Tes-
sler - DJe 05.03.2008). “A medida cautelar para emprestar efeito
suspensivo a Recurso Especial é providência excepcional, haja vista
que o apelo extraordinário apenas é dotado de efeito devolutivo,
estando sujeita, a fortiori, ao atendimento de pressupostos estritos,
entre eles: A) presença dos requisitos intrínsecos e extrínsecos do
apelo nobre; b) plausibilidade jurídica da pretensão recursal, con-
substanciada na possibilidade de êxito do apelo; e, c) demonstração
inequívoca do dano potencial, grave e de difícil ou incerta reparação,
diante do perigo da demora, capaz de cobrir de ineficácia o provi-
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mento final principal, configuradores da excepcionalidade da inter-
venção da corte. (...)” (STJ - AGRMC 200700043074 - (12391) -
BA - 2ª T. - Rel. Min. Herman Benjamin - DJU 27.11.2007 - p. 00290).
“MEDIDA CAUTELAR - RECURSO ORDINÁRIO EM MANDA-
DO DE SEGURANÇA - EFEITO SUSPENSIVO - TRATAMENTO
DE HEPATITE C - FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO - LIMI-
NAR DEFERIDA - 1. Evidenciada nos autos a real possibilidade de
êxito do recurso ordinário interposto, assim como assim o risco de
ineficácia da medida acautelatória postulada caso provido o apelo,
há de ser concedida a liminar pleiteada. (...)” (STJ - AGRMC
200602154530 - (12061) - SP - 2ª T. - Rel. Min. João Otávio de
Noronha - DJU 13.11.2007 - p. 00519). “PROCESSO CIVIL -
MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO JUDICIAL - ACÓR-
DÃO DE SEÇÃO INTEGRANTE DO TRIBUNAL - DESCABI-
MENTO - RECURSOS SEM EFEITO SUSPENSIVO - POSSIBI-
LIDADE - MEDIDA CAUTELAR - (...) Não tendo os recursos es-
pecial e extraordinário efeito suspensivo, a via processual adequada
para pleiteá-lo é a medida cautelar, consoante precedentes desta cor-
te, bem como do egrégio STJ” (TRF 4ª R. - Proc. 2007.04.00.037261-
0 - C.Esp. - Rel. Des. Fed. Élcio Pinheiro de Castro - DJe 30.11.2007).
Sobre essa questão ponderou o em. Desembargador RUY FERNAN-
DO DE OLIVEIRA, no julgamento da Medida Cautelar nº 161.832-
6 da 3ª Câmara Cível deste Tribunal de Justiça, in verbis: “(...) A
discussão a respeito do recebimento da apelação no duplo efeito tem
desafiado juízos e tribunais. A opinião prevalente é de que a apelação
de sentença denegatória de segurança tem efeito apenas devolutivo.
Só em casos excepcionais de flagrante ilegalidade ou abusividade,
ou de dano irreparável ou de difícil reparação, é possível sustar em
seus efeitos a medida atacada no mandamus até o julgamento da ape-
lação (Revista do STJ 96/175). Ou seja, a sentença que denega o
writ não tem execução e, pela própria natureza, é incompatível com
o efeito suspensivo. Vale dizer: não se suspende o que sequer pode
ser executado. O efeito suspensivo só será viável, quer do ponto de
vista lógico, quer do ponto de vista jurídico, se a sentença houver
concedido a segurança (voto do Ministro Pedro Acioli em Revista
do TFR 119/291). Quando se trata de medida cautelar incidental,
contudo, como é o caso dos autos, a interpretação dos textos legais
sofreu alguma alteração, embora fundamentalmente inclua a questão
da necessidade da tutela em face da excepcionalidade do fato lesivo.
Orienta-se esta Câmara e este Tribunal pelo cabimento da cautelar
incidental em mandado de segurança denegado e a despeito da diver-
sidade de procedimento (ac. 22698 da 2ª Cam. Cível; ac. 19184 da 4ª
Cam. Cível; ac. 6145, da 6ª Cam. Cível e ac. 2306 do Órgão Especi-
al). E tem esta fundamento no art. 800 do CPC. Uma vez interposto
o recurso, a medida cautelar deve ser dirigida diretamente ao tribu-
nal, revelando-se viável e adequada a via escolhida para formular-se
pleito de antecipação da tutela recursal dada a impossibilidade de
acesso direto e imediato ao tribunal por meio de recurso. (...)”. O
raciocínio é o mesmo para o presente caso, com as devidas adapta-
ções. Por sua vez, os doutrinadores FREDIE DIDIER JR. e LEO-
NARDO JOSÉ CARNEIRO DA CUNHA, sustentam que o pedido
de concessão de efeito suspensivo à apelação, fundado no parágrafo
único do art. 558 do CPC, “constitui, ao menos em sentido amplo,
uma medida cautelar”. E ainda dizem que: “Além dessa possibilidade
de interposição de agravo de instrumento, há, ainda, outra opção:
pode ser ajuizada cautelar, destinada a agregar efeito suspensivo à
apelação” (in Curso de Direito Processual Civil, 5ª. Ed., Editora Jus
Podivm, p. 120). Como se vê, a tese defendida por este Relator na
decisão da medida cautelar não é absoluta. Apesar de albergada pelo
Eg. Superior Tribunal de Justiça, há em verdade duas posições na
doutrina e nos pretórios (até no STJ, como visto acima) - ambas bem
defensáveis. Exsurge uma “dúvida objetiva”, diante da existência de
posições na jurisprudência que fizeram a parte optar pela medida
cautelar em detrimento do agravo de instrumento, em se tratando de
pretensão de conferir “efeito suspensivo atípico” a recurso. Nessas
condições, cumpre seja invocado o “princípio da instrumentalidade
das formas” e até da “fungibilidade”, pois no caso há uma dúvida
objetiva, existindo dissonância na doutrina e nos pretórios acerca do
cabimento da cautelar. Ora, se a existência dessa dúvida pelo cami-
nho processual mais adequado pode levar os magistrados a equívo-
co, tal também ocorre com os procuradores das partes. E no caso o
maior perigo/probabilidade de dano está pesando contra o ora autor,
vez que teria de paralisar seus cursos de imediato, sofrendo danos
irreparáveis caso venha a ganhar o seu recurso de apelação. E, des-
taque-se que o DETRAN também apelou, discordando da sentença
do “mandamus”, o que já é suficiente a ensejar o reconhecimento de
“fumus boni júris” em favor do ora autor, na medida em que sua voz
não é isolada contra o entendimento manifestado pela r. sentença de
1º grau. ISTO POSTO, hei por bem em RECONSIDERAR A DECI-
SÃO de fls. 571/575, que indeferiu liminarmente a inicial, para o fim
de: a)- receber a Medida Cautelar e autorizar seu processamento; b)-
conceder a liminar ao fim de conferir efeito suspensivo atípico ao
recurso de apelação cível interposto pelo autor, contra a r. sentença
do Mandado de Segurança nº 32359/000, da 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas da capital; c)- determinar a citação
da parte requerida nesta demanda, para contestar em 05 dias; e ainda
a citação do DETRAN, na qualidade de litisconsorte necessário, para
o mesmo fim. Intimem-se. Comunique-se via fax o DD. Juiz da causa
em 1º grau. Dil. Necessárias. Curitiba, 12 de setembro de 2008. Juiz
Conv. ROGÉRIO RIBAS, Relator. 1 É a lição de FREDIE DIDIER
JR na obra “Curso de Direito Processual Civil”, vol. 3, 5ª. Ed., Edi-
tora Jus Podivm, p. 29. 2 Segundo MIRANDA e PIZZOL, na obra
“Recursos no Processo Civil”, 5ª Ed., Editora Atlas, p. 50/51.

0009 . Processo/Prot: 0522744-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/237453. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000256 Impugnação. Agravante: Banco Banes-
tado SA. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Braulio Belinati
Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli. Agravado: Elpidio Precinot-
to. Advogado: Olivio Gamboa Panucci. Órgão Julgador: 5ª Câmara
Cível. Relator: Des. Leonel Cunha. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

1) ELPÍDIO PRECINOTTO ajuizou Ação de Execução de Título
Judicial em face do BANCO BANESTADO S/A, a fim de receber as

diferenças devidas aos poupadores em razão dos expurgos inflacio-
nários, cujo direito foi reconhecido em sentença proferida na Ação
Civil Pública nº 38.765/98 ajuizada pela ASSOCIAÇÃO PARANA-
ENSE DE DEFESA DO CONSUMIDOR-APADECO. 2) O BAN-
CO BANESTADO S/A apresentou impugnação ao cumprimento da
sentença, que foi rejeitada por meio da decisão de fls. 30/40 e que
também condenou o Impugnante-Executado ao pagamento das cus-
tas processuais e honorários advocatícios arbitrados em R$ 500,00
(quinhentos reais). 3) Contra essa decisão agrava o BANCO BA-
NESTADO S/A (fls. 02/08) sustentando: a) ilegitimidade ativa do
Agravado, porque de acordo com o art. 16 da Lei 7.347/85, a sen-
tença proferida na ação civil pública tem sua eficácia restrita aos
limites territoriais da competência do Juízo que a prolatou, no caso,
Curitiba; b) o Agravado não comprovou que mantinha vínculo asso-
ciativo com a APADECO, bem como de conta poupança junto ao
Agravante na data do ajuizamento da ação coletiva, descumprindo
assim o disposto no art. 2º-A da Lei 9.494/97; c) os honorários ad-
vocatícios são indevidos. Requereu a atribuição de efeito suspensivo
ao recurso e, ao final, seu provimento. É o relatório. FUNDAMEN-
TAÇÃO As questões postas pelo Agravante não são novas e, reitera-
damente esta Corte as têm repelido, o que faz também com fulcro em
precedentes do Superior Tribunal de Justiça. Na esteira de outros
julgados de casos semelhantes, já se decidiu que: DA LEGITIMI-
DADE ATIVA DO EXEQÜENTE-AGRAVADO Afirma o Agravan-
te que, de acordo com o art. 16 da Lei 7.347/85, com a redação dada
pela Lei 9.494/97, “Art. 16 - A sentença civil fará coisa julgada “erga
omnes”, nos limites da competência territorial do órgão prolator,
exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de
provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra
ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova”. Assim,
sustenta que a ilegitimidade ativa do Exeqüente-Agravado decorre
tanto da limitação da eficácia do título judicial, como por não ter
comprovado qualquer vínculo com a APADECO, tampouco a exis-
tência de conta poupança junto ao Agravante na data do ajuizamento
da ação coletiva. Em relação ao primeiro argumento, observo nova-
mente que a questão não é nova e o Superior Tribunal de Justiça já se
pronunciou, de forma clara e objetiva, acerca da inaplicabilidade do
referido dispositivo legal em hipóteses tais como a presente. Por oca-
sião do julgamento do Recurso Especial nº 293407/SP, o Relator
Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR, assim se manifestou: “A efi-
cácia erga omnes circunscreve-se aos limites da jurisdição do tribu-
nal competente para julgar o recurso ordinário. (...) A norma invoca-
da pelo Magistrado singular (art. 16 da lei nº 7.347, de 24.7.1985,
com a redação introduzida pela lei 9.494/, de 10.2.1997), aplica-se
aos processos instaurados em defesa dos interesses difusos e, quan-
do muito, dos direitos coletivos; não, quando se cuidar dos interes-
ses individuais homogêneos. Ada Pelegrini Grinover, em seus co-
mentários ao art. 103 do Código de Defesa do Consumidor, anota:
‘No entanto, completamente diverso é o regime da coisa julgada nos
interesses individuais homogêneos (inc. III do art. 103), em que o
legislador adotou sistema próprio, revelado pela redação totalmente
distinta do dispositivo: a uma, porque a coisa julgada erga omnes só
atua em caso de procedência do pedido, para beneficiar todas as
vítimas e seus sucessores; a duas, porque para esse grupo de interes-
ses o legislador não adotou a técnica da inexistência de coisa julgada
para a sentença de improcedência por insuficiência de provas. “Re-
sulta daí que não se pode dar por modificado o art. 103, III do CDC,
por força do acréscimo introduzido no art. 16 da LACP, nem mesmo
pela interpretação analógica, porquanto as situações reguladas nos
dois dispositivos, longe de serem semelhantes, são totalmente diver-
sas. “Aliás, nem assim poderia deixar de ser: a Lei nº 7.347 de 1985,
só disciplina a tutela jurisdicional dos interesses difusos e coletivos,
como se vê pelo próprio art. 1º (inc. IV) e pelo fato de a indenização
pelo dano causado destinar-se ao Fundo por ela criado, para a re-
constituição dos bens- indivisíveis- lesados (art. 13). A criação da
categoria dos interesses individuais homogêneos é própria do Códi-
go de Defesa do Consumidor e deles não se ocupa a lei, salvo no que
diz respeito à possibilidade de utilização da ação civil pública para a
defesa dos interesses individuais homogêneos, segundo os esquemas
do CDC (Art. 21 da LACP). Disso tudo resulta numa primeira con-
clusão: o art. 16 da Lei 7.347/85, em sua nova redação só se aplica
ao tratamento da coisa julgada nos processos em defesa dos interes-
ses difusos e coletivos, podendo-se entender modificados apenas os
incs. I e II do art. 103 do CDC. Mas nenhuma relevância tem com
relação ao regime da coisa julgada nas ações coletivas em defesa de
interesses individuais homogêneos, regulado exclusivamente pelo inc.
III do Art. 103 do CDC, que permanece inalterado’(Código Brasilei-
ro de Defesa do Consumidor, Comentado pelos Autores do Antepro-
jeto, p. 816, 6ª ed)” (DJ 07.04.2003, p. 290, destaquei). No mesmo
sentido, a jurisprudência deste Tribunal de Justiça: “A eficácia da
coisa julgada emanada da sentença proferida em ação coletiva, em
regra erga omnes, não se confunde com a competência territorial do
órgão prolator da sentença condenatória. Aplicação do art. 103, do
Código de Defesa do Consumidor” (TJPR, AgInst 174424-9, 5ª CC,
Rel. Des. WALDEMIR LUIZ DA ROCHA, DJ 29.06.2005) Melhor
sorte não socorre o Agravante quanto à alegada necessidade de com-
provação de vínculo com a autora da Ação Civil Pública, ASSOCIA-
ÇÃO PARANAENSE DE DEFESA DO CONSUMIDOR-APADE-
CO, pois, “para a comprovação da legitimidade ativa do credor-pou-
pador que propõe ação de execução com lastro em título executivo
judicial exarado na ação civil pública, despicienda se mostra a com-
provação de vínculo com a associação proponente da ação ou a apre-
sentação de relação nominal e de endereço dos associados” (REsp
651037/PR, 3ªT, Min. NANCY ANDRIGHI, DJ 13.09.04, p. 241). É
que a ação coletiva proposta por Associação legitimada, na defesa
de interesses individuais homogêneos, submete ao Poder Judiciário
uma relação jurídica base e, ao julgá-la, reconhece o direito que ad-
vém dela e que atinge a todos os que se enquadrem na mesma situa-
ção; em outras palavras, a sentença proferida na ação civil pública
constitui um título judicial também em favor de quem não foi parte
na demanda, mas foi alcançado pela substituição processual autori-
zada pelo art. 82 do Código de Defesa do Consumidor. Daí porque
bastará ao poupador, para executar seu crédito, demonstrar a exis-
tência de saldo em conta poupança junto à instituição financeira Ré,
na época dos respectivos expurgos inflacionários de que tratou a
sentença, e não na data do ajuizamento da ação coletiva. Ao contrá-

rio do que pretende o Agravante, não há razão para que o Agravado
comprove a existência de conta poupança junto à instituição finan-
ceira Ré, na época do ajuizamento da ação civil pública (1998); é
que os expurgos inflacionários discutidos remontam a junho/87 e
janeiro/89, lembrando que nem aquela pretensão da ação coletiva,
tampouco esta da execução do título judicial, foram alcançadas pela
prescrição. DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS Em relação à
verba honorária arbitrada, a insurgência do Agravante também não
procede. Analisando casos de execuções individuais de sentença co-
letiva contra a Fazenda Pública, o Superior Tribunal de Justiça aca-
bou por editar a Súmula nº 345, que dispõe: “São devidos honorári-
os advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções individuais de
sentença proferida em ações coletivas, ainda que não embargadas”.
Isso porque aquelas sentenças continuam a ser processadas na forma
do art. 730 do Código de Processo Civil. Assim, ainda que não em-
bargadas, requerem a contratação de Advogado para que a condena-
ção genérica imposta contra a Fazenda Pública possa ser individuali-
zada e exigida pelo titular do direito. Situação similar ocorre na hi-
pótese dos autos porque, embora não se trate daquele procedimento
previsto no art. 730, a execução individual de sentença coletiva con-
tém carga cognitiva, aplicando-se a ela as mesmas razões de decidir
dos julgados que deram origem à referida Súmula, tais como: “Nas
execuções individuais procedentes de sentença genérica proferida em
ação coletiva promovida por sindicato ou entidade de classe, em que
se discutiu o interesse individual homogêneo de uma categoria, o
credor deve individualizar e liquidar o crédito, demonstrando sua
titularidade, razão pela qual são devidos os honorários advocatícios,
anda que não embargada a execução” (AgRg no REsp 700.429/PR,
Rel. Min. ARNALDO ESTEVES DE LIMA, 5ª T, DJU 10.10.2005);
“A norma do artigo 4º da Medida Provisória nº 2.180-35, que exclui
o pagamento dos honorários advocatícios não embargadas, é de ser
afastada não somente nas execuções individuais de julgados em sede
de ação civil pública, mas, também, nas ações coletivas, ajuizadas
por sindicato, como substituto processual, com igual razão de deci-
dir, por indispensável a contratação de advogado, uma vez que tam-
bém é necessário promover a liquidação do valor a ser pago e a indi-
vidualização do crédito, inclusive com a demonstração da titularida-
de do direito do exeqüente, resultando, pois, induvidoso, o alto con-
teúdo cognitivo da ação de execução” (EDcl no AgRg no REsp
639.226/;RS, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, 6ª T, DJU
12.09.2005, destaquei); É certo que, no caso específico das execu-
ções individuais dos poupadores beneficiados pela sentença obtida
pela APADECO (Ação Civil Pública nº 38.765/98), a prova da titula-
ridade do exeqüente - demonstrada por extratos de conta poupança -
, e do montante do crédito devido - apurável mediante simples cálcu-
lo aritmético, aplicando-se os percentuais resultantes da diferença
daqueles reconhecidos na sentença exeqüenda em relação àqueles
pagos na data dos expurgos, sobre os saldos existentes nas contas
nas respectivas datas -, tornou significativamente mais célere e sim-
ples essa fase, mesmo porque tais informações já estavam em poder
do executado, bastando conferir os dados com aqueles constantes
em seus cadastros e registros. Portanto, ad argumentandum, a ques-
tão suscitada pelo Agravante poderia ter algum respaldo se a insur-
gência fosse contra sua condenação ao pagamento de honorários
advocatícios mesmo no caso de cumprimento espontâneo da obriga-
ção, dentro dos 15 (quinze) dias do prazo; não, porém, quando se
opõe totalmente à pretensão do Exeqüente-Agravado, visando a ex-
tinção da execução proposta por ele. Além das particularidades das
execuções individuais de sentenças coletivas bem pontuadas pelo
Superior Tribunal de Justiça, na hipótese dos autos houve sim nova
sucumbência do Agravante além daquela já sofrida por ocasião do
julgamento da Ação Civil Pública, sucumbindo agora também em
face do Agravado. Por estas razões, cabíveis os honorários advocatí-
cios, não havendo reparo a ser feito na decisão recorrida. ANTE O
EXPOSTO, e tendo em vista precedentes desta 5ª Câmara Cível (AI
428780-9, AI 428815-7, AI 419433-6) bem como, por pertinência
das razões de decidir, aqueles do Superior Tribunal de Justiça acerca
do cabimento dos honorários advocatícios nas execuções individuais
de sentenças coletivas, nego seguimento ao recurso com base no
caput do art. 557 do Código de Processo Civil. CURITIBA, 22 de
setembro de 2008. Des. LEONEL CUNHA, Relator.

0010 . Processo/Prot: 0524398-7 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

. Protocolo: 2008/250469. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Kleber Antônio Eduar-
do Goulart. Advogado: Otávio Mauad Figueiredo, Roberto Braga
Figueiredo. Impetrado: Secretário de Estado da Saúde. Órgão Julga-
dor: 5ª Câmara Cível em Composição Integral. Relator: Des. Ruy
Fernando de Oliveira. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Rogério
Ribas. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

VISTOS Tendo em vista a pretensão deduzida na inicial do Mandado
de Segurança, no sentido de que o Estado do Paraná forneça o remé-
dio SUTENT (SUNITINIB) 50 mg vo ao impetrante, mediante con-
cessão de liminar, vislumbra-se de inicio que não foi informado sobre
a recalcitrância do ente estatal em fornecer tal medicamento e nem
foram apresentados quaisquer documentos a indicar tal negativa.
Nesse sentido, como a concessão de Mandado de Segurança pressu-
põe a existência de ato concreto indicar a ilegalidade ou abuso de
poder, incumbe ao impetrante emendar a inicial no sentido de de-
monstrar tal requisito, sob pena de insubsistência do mandamus. As-
sim, intime-se o impetrante para que comprove que fez o pedida na
via administrativa e que lhe foi negado o medicamento, no prazo 10
dias. Curitiba, 05 de setembro de 2008 Juiz Convocado ROGÉRIO
RIBAS, Relator.

0011 . Processo/Prot: 0525563-8 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

. Protocolo: 2008/255174. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 515865-4 Agravo de Ins-
trumento. Impetrante: Estado do Paraná. Advogado: João de Barros
Torres, Amanda Louise Ramajo Corvello Barreto, Carlos Frederico

Marés de Souza Filho. Impetrado: Desembargadora Regina Afonso
Portes - 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Para-
ná. Litis Passivo: Mario Budant de Araujo. Advogado: Celso Lucin-
da. Litis Passivo: Celso Lucinda. Advogado: Celso Lucinda. Órgão
Julgador: 5ª Câmara Cível em Composição Integral. Relator: Des.
Rosene Arão de Cristo Pereira. Despacho:

VISTO. Mandado de Segurança. Decisão urgente lançada em sede
de Agravo de Instrumento. Relevância jurídica não localizada. Limi-
nar indeferida. 1. O Estado do Paraná impetrou este Mandado de
Segurança contra decisão da eminente Desembargadora Regina Afon-
so Portes - 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná1, que lhe negou atribuição de efeito suspensivo, em sede de
Agravo de Instrumento manejado contra decisão que lhe seqüestrou
verbas em soma de R$ 1.007,00 (hum mil e sete reais). 2 Ação pétrea
tempestiva -distribuída em 09.9.2008 contra ato coator lavrado em
11.8.20083- e isenta de preparo, está a merecer processamento. As-
sim é que: 2. A liminar perseguida não comporta deferimento. Para a
concessão da medida urgente pleiteada, imprescindível a concorrên-
cia dos dois ingredientes indispensáveis e autorizadores, quais se-
jam, o fumus boni iuris e o periculum in mora.4 O ato eleito coator é
uma decisão judicial urgente, proferida com fulcro no Art. 527, III,
CPCivil. Cuida-se da possibilidade -ou não- do Juízo singular deter-
minar, de ofício, seqüestro de verbas públicas pelo não pagamento
de OPV (Obrigações de Pequeno Valor), assim como se tem ele com-
petência para tanto. A decisão singular foi lançada pelo Magistrado
Marcel Guimarães Rotoli de Macedo5, sendo muito bem fundamen-
tada, diga-se. A autoridade coatora, Digna e Culta Desembargadora
deste Egrégio, não suspendeu a decisão singular, o que fez, também,
à pena de ouro. 6 A despeito da fundamentação trazida pelo impe-
trante, não se vislumbrou, nesta sede sumária, a relevância jurídica
necessária para o deferimento da liminar. É que, primeiro, a decisão
eleita como ato coator foi lançada com fulcro numa das maiores (se-
não a maior) pilastra fundante de toda a magistratura, qual seja, o
poder geral de cautela(!). Além disso, com vista à faculdade expres-
samente posta pela lei ao julgador, quando do enfrentamento do Agra-
vo de Instrumento. 7 Não escapou a este Desembargador que a Re-
solução nº 06/07 deste Egrégio, sugeriu a necessidade de pedido
expresso do interessado, para que se possa deferir o seqüestro de
verbas8. Também não fugiu que parece coerente a idéia de que so-
mente o Presidente da Corte pudesse deferi-la. Não obstante isso, o
deferimento do seqüestro de verbas pode ser deferido com base no
Art. 461 do CPCivil9, de modo que, por qualquer prima que se ana-
lise a quaestio, nela não se localizou odor de ilegalidade ou abusivi-
dade, o que retira das alegações do impetrante, a plausibilidade jurí-
dica necessária ao deferimento da liminar. Assim sendo, não se con-
siderando plausíveis as alegações do impetrante, denega-se a liminar
perseguida. 3. Notifique-se por ofício à digna autoridade impetrada
para prestar suas informações, no prazo de 10 (dez) dias, comuni-
cando-lhe, com presteza, o indeferimento da liminar. 4. Cite-se o
litisconsorte, como solicitado ás f. 009, in fine.. 5. Após, abra-se
vista dos autos à Douta Procuradoria Geral de Justiça. Intimem-se.
Curitiba, 12 de setembro de 2008. Des. Rosene Arão de Cristo Pe-
reira, Relator. 1 (f. 002/010) 2 (f. 134/137) 3 (f. 010; 137) 4 PRO-
CESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SE-
GURANÇA - ANISTIA - LEI Nº 8.878/94 - AGRAVO REGIMEN-
TAL CONTRA DECISÃO LIMINAR CONCEDIDA EM FACE DO
ART. 54 DA LEI Nº 9.784/99 - DECADÊNCIA - PRESENTES O
FUMUS BONI JURIS E O PERICULUM IN MORA - AGRAVO
DESPROVIDO - A aparência do bom direito e o perigo da demora
autorizam a concessão da liminar em mandado de segurança. A deci-
são ora impugnada reveste-se dos pressupostos necessários à sua
concessão. Precedente: AGRG no MS nº 8.616/DF - Primeira Se-
ção. Agravo desprovido. (STJ - AGRMS 8662 - DF - 3ª S. - Rel.
Min. José Arnaldo da Fonseca - DJU 15.12.2003 - p. 00177) 5 (f.
120/126) 6 (f. 134/137) 7 CPC, Art. 527. Recebido o agravo de ins-
trumento no tribunal, e distribuído incontinenti, o relator: ... III -
poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou deferir,
em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recur-
sal, comunicando ao juiz sua decisão; ... 8 f Art.10 - No caso de
preterimento da ordem cronológica pela entidade devedora, ou de
falta de pagamento no prazo fixado no artigo 7.º desta Resolução,
havendo previsão orçamentária, o Juiz poderá determinar o seqües-
tro do numerário suficiente ao seu cumprimento, nos próprios autos
de execução, a pedido do credor, à conta da entidade devedora, com
as devidas atualizações. 9 PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRA-
TIVO - AGRAVO REGIMENTAL - PROTEÇÃO CONSTITUCIO-
NAL - PRESERVAÇÃO DA SAÚDE - FORNECIMENTO DE ME-
DICAMENTOS PELO ESTADO - ANTECIPAÇÃO DE TUTELA -
DESCUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL - BLOQUEIO DE
VERBAS PÚBLICAS - POSSIBILIDADE, IN CASU - ART. 461, §
5º, DO CPC - PEQUENO VALOR - PRECEDENTES - 1. É pacífico
o entendimento deste tribunal de que é cabível o seqüestro ou blo-
queio de verba indispensável à aquisição de medicamentos. Esta é
uma cautela excepcional, adotada em face da urgência e imprescindi-
bilidade de sua prestação. Precedentes. 2. “Deveras, é lícito ao julga-
dor, à vista das circunstâncias do caso concreto, aferir o modo mais
adequado para tornar efetiva a tutela, tendo em vista o fim da norma
e a impossibilidade de previsão legal de todas as hipóteses fáticas.
Máxime diante de situação fática, na qual a desídia do ente estatal,
frente ao comando judicial emitido, pode resultar em grave lesão à
saúde ou mesmo por em risco a vida do demandante. “ (AGRG nos
ERESP 796.509/RS, Rel. Ministro Luiz fux, primeira seção, DJ 30/
10/2006). 3. Agravo regimental não provido. (STJ - AGA
200600355744 - (747806) - RS - 2ª T. - Rel. Min. Herman Benjamin
- DJU 18.12.2007 - p. 00258)

0012 . Processo/Prot: 0525789-2 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

. Protocolo: 2008/257554. Comarca: Maringá. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 505824-0 Agravo de Instrumento. Impetrante: Ele-
tro Maringá Instalações Elétricas Ltda, Eletrofio Instalações Elétri-
cas Ltda. Advogado: Oséias Martins Barboza, Jean Dal Maso Costi,
Claudiana Aparecida Coradini Franco. Impetrado: Desembargador
Salvatore Antônio Astuti - 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
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Estado do Paraná. Litis: Sadenco Sul Americana de Engenharia e
Comércio Ltda, Município de Maringá. Órgão Julgador: 5ª Câmara
Cível em Composição Integral. Relator: Des. Ruy Fernando de Oli-
veira. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Rogério Ribas. Despa-
cho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

VISTOS, ETC. 1) - RELATÓRIO. Trata-se de MANDADO DE
SEGURANÇA impetrado contra a decisão proferida pelo em. Des.
SALVATORE ANTONIO ASTUTI, da 4ª Câmara Cível deste Tribu-
nal de Justiça, no Agravo de Instrumento nº 505.824-0, pela qual o
em. magistrado impetrado concedeu efeito suspensivo/ativo ao agravo
de instrumento, interposto em face de decisão de 1º grau que negara
liminar em cautelar inominada, determinando a suspensão dos atos
da licitação, sob a modalidade de Concorrência nº 74/2007, do Mu-
nicípio de Maringá.(3) Constou da r. decisão inquinada, na sua parte
final: “(...) Assim sendo, revela-se, pois, sensato que se atribua o
efeito ativo almejado, para determinar que o Agravado se abstenha
de praticar atos ligados ao procedimento de licitação do Edital nº
047/07 com vistas a evitar prejuízos que não possam depois ser re-
parados até a final decisão deste Agravo de Instrumento, e que apre-
cie e julgue motivada e fundamentadamente o recurso administrativo
interposto pela Agravante, valendo ressaltar, ademais, que a medida
não causará prejuízo material para nenhuma das partes. (...)” Em tal
decisão o eminente Desembargador entendeu presentes os requisitos
para a concessão da liminar, negada em primeiro grau, por ter havido
vício no certame licitatório (em tese), já que fora adjudicado o seu
objeto aos vencedores dos lotes antes de ser julgado o recurso admi-
nistrativo oposto por SADENCO SUL AMERICANA DE ENGE-
NHARIA E COMÉRCIO LTDA, agravante naqueles autos. Alegam
as impetrantes, neste “mandamus”, que a decisão atacada é ilegal, na
medida em que invadiu a esfera jurídica de terceiros, com violação
do devido processo legal, pois elas, empresas vencedoras, eram inte-
ressadas no feito e não foram sequer citadas na cautelar inominada.
Aduzem ainda que quando da prolação da decisão guerreada a licita-
ção objeto da cautelar já estava consumada, não subsistindo mais
interesse na cautelar, consoante tranqüila jurisprudência pátria. Di-
zendo haver “fumus boni júris” e “periculum in mora” (este substan-
ciado nas contratações de funcionários e compra de equipamentos
que as empresas fizeram a fim de cumprir o contrato já firmado com
a municipalidade), postulam pela concessão da segurança - inclusive
via liminar- a fim de que não sejam paralisados os trabalhos objeto
da contratação administrativa, os quais já estão sendo prestados à
Administração Pública, cassando-se, nesse sentido, a decisão inqui-
nada proferida no AI 505.824-0 pelo eminente Desembargador im-
petrado. 2)- O PEDIDO DE LIMINAR. O mandado de segurança
pode ser concedido diante de direito líquido e certo do impetrante,
que tenha sido violado pela autoridade coatora. Mas, esse direito
não pode despertar dúvidas, nem necessitar de exame de provas ou
outras dilações. “In casu”, o Mandado de Segurança é cabível, pois
que da decisão atacada não cabe qualquer recurso, não havendo o
caráter de sucedâneo recursal a obstar o recebimento do presente
writ. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial do Eg. STJ: “A
Lei 11.187/2005 tornou irrecorrível decisão de Relator que, em agravo
de instrumento nos Tribunais de segundo grau, defere ou indefere
pedido de efeito suspensivo ou de antecipação dos efeitos do recur-
so”. (STJ, REsp 1006088/SC, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES
DE BARROS, j. 14.02.2008). Não havendo, portanto, recurso pre-
visto em lei, o único remédio possível é o Mandado de Segurança,
como aliás tem entendido também esta Corte Estadual, como se vê
do seguinte excerto: “À ausência de recurso com efeito suspensivo,
contra ato judicial concessivo de liminar em agravo de instrumento,
é cabível o ajuizamento da ação de mandado de segurança. (...)”
(TJPR - MS 0344690-8 - Rel. Des. RUY FRANCISCO THOMAZ -
J. 28.11.2006). No caso em apreço, o eminente Desembargador SAL-
VATORE ANTONIO ASTUTI, ora impetrado, entendeu por bem
conceder o efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento, impressio-
nado com os fundamentos da empresa Agravante a levantar hipótese
de suposta nulidade no certame licitatório em questão. Contudo,
ocorre que quando da decisão do em. Relator ora impetrado, o cer-
tame já havia findado todas as suas fases, havendo inclusive a assina-
tura do contrato e o início de seu cumprimento. Basta ver que a
decisão monocrática guerreada se deu em 30 de junho de 2008, quan-
do os contratos já haviam sido firmados em 14 de maio de 2008,
mais de 2 meses antes (conferir, fls. 61 e ss). Por tal razão, vê-se que
a própria cautelar inominada a princípio perdeu seu objeto, pois foi
ajuizada com o escopo de impedir que o certame prosseguisse. Nes-
sa linha de pensamento se situa a jurisprudência desta Corte e do Eg.
STJ, consoante se exemplifica dos seguintes excertos: “RECURSO
ESPECIAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO.
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PROVA DA CONTRATA-
ÇÃO. DISPENSA. PERDA DE OBJETO. 1. O procedimento licita-
tório encerra-se com a homologação e a adjudicação do objeto da
licitação ao vencedor do certame. 2. A contratação não é negócio
jurídico que compõe os atos procedimentais da licitação, embora deles
seja decorrente. 3. Extingue-se, sem julgamento do mérito, o man-
dado de segurança, quando, durante seu trâmite, encerrar-se a licita-
ção, desde que não haja liminar deferida anteriormente. 4. Recurso
provido.” (REsp 579.043/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 10.08.2004, DJ
27.09.2004 p. 330). “PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SE-
GURANÇA - LICITAÇÃO - PERDA DE OBJETO. 1. Perde o obje-
to mandado de segurança ajuizado com o objetivo de habilitar a im-
petrante em processo de licitação, determinando-se a abertura da
proposta apresentada, considerando que houve adjudicação do con-
trato à empresa vencedora da licitação, estando em fase de conclu-
são a obra. 2. Recurso ordinário não provido”. (STJ - RMS 23.208/
PA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julga-
do em 20.09.2007, DJ 01.10.2007 p. 256). “APELAÇÃO CÍVEL
MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. TOMADA DE PRE-
ÇOS. FASE DE HABILITAÇÃO. (...) HOMOLOGAÇÃO DO CER-
TAME E ADJUDICAÇÃO DO OBJETO À EMPRESA VENCEDO-
RA. IMPETRAÇÃO DO WRIT EM DATA POSTERIOR AOS RE-
FERIDOS ATOS. FALTA DE INTERESSE DE AGIR PELA PER-
DA SUPERVENIENTE DO OBJETO. AUSÊNCIA DE UTILIDA-
DE DO PRONUNCIAMENTO JURISDICIONAL BUSCADO.
EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. INTE-

LIGÊNCIA DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL. SENTENÇA REFORMADA DE OFÍCIO. APELO
PREJUDICADO. Com a homologação da licitação, o presente man-
dado de segurança que visava exclusivamente a habilitação no pro-
cedimento licitatório perdeu seu objeto, sobrevindo a falta de inte-
resse de agir da apelante, tendo em vista a ausência de utilidade prá-
tica da demanda, sobretudo se levado em consideração o interesse
público envolvido, uma vez que já houve a contratação da empresa
vencedora, a qual, inclusive, já concluiu as obras licitadas, tratando-
se, pois, de situação irreversível.” (TJPR - 4ª C.Cível - AC 0410818-
3 - Foro Regional de Pinhais da Região Metropolitana de Curitiba -
Rel.: Des. ABRAHAM LINCOLN CALIXTO - Unanime - J.
22.04.2008). Impende ainda destacar o fato de não terem as impe-
trantes sido citadas/chamadas na Ação Cautelar em 1º grau, já que
tinham (e têm) interesse no seu desfecho, posto serem as vencedoras
no certame que se pretendia suspender, devendo, portanto, figurar
como litisconsortes necessários naquela demanda. Assim sendo, co-
lhe-se presente o relevante fundamento exigido para concessão da
pleiteada liminar em Mandado de Segurança, mesmo em face de de-
cisão judicial, pois a suspensão do certame depois de concluído, ope-
rada pelo eminente Desembargador (tido como autoridade coatora)
está a refletir ilegalidade, mormente em face da tranqüila jurispru-
dência pátria já referida. Na mesma linha, também vislumbra-se pre-
sente o risco de ineficácia do provimento ao final (periculum in mora),
pois as empresas impetrantes, agora não mais meras licitantes e sim
contratadas, já tomaram medidas onerosas para o cumprimento do
contrato, conforme restou demonstrado, de modo que a paralisação
pura e simples das atividades contratadas ensejará - por evidente -
grandes prejuízos às impetrantes e à própria Administração munici-
pal, esta que tem inegável interesse na conclusão das obras. Diante
de semelhante situação, em face também do interesse público em ver
cumprido o contrato já assinado, inclusive com expedição de notas
de empenho, merece ser concedida a liminar pleiteada para o fim de
suspender a decisão do eminente Desembargador SALVATORE
ANTONIO ASTUTI, que concedeu efeito ativo (antecipação de tu-
tela recursal) ao Agravo de Instrumento nº 505.824-0, desta Corte,
restabelecendo-se assim o regular andamento, não do certame, pos-
to que findo, mas da execução dos contratos firmados entre o Muni-
cípio de Maringá e as impetrantes. ISTO POSTO, com fundamento
no art. 7º, II, da Lei 1533/51, CONCEDO A LIMINAR para o fim de
suspender a decisão inquinada, até final julgamento deste “writ”.
Façam-se as necessárias comunicações via fax, inclusive ao juízo da
ação cautelar (1º grau). 3)- O PROCEDIMENTO. Quanto ao pro-
cessamento do presente “mandamus”, determino: a)- Requisite-se
informações circunstanciadas à autoridade impetrada, apontada como
coatora, no prazo de 10 dias; b)- Cite-se o litisconsorte necessário
SADENCO SUL AMERICANA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO
LTDA. para, querendo, ofertar manifestação em 10 dias; Cite-se ain-
da “ad cautelam” o MUNICÍPIO DE MARINGÁ, para, também que-
rendo, manifestar-se em igual prazo. c)- Após, faça-se vista dos au-
tos à Procuradoria Geral de Justiça para emitir seu parecer. Intime(m)-
se. Dil. Necessárias. Curitiba, 12 de setembro de 2008. Juiz Conv.
ROGÉRIO RIBAS, Relator. 1 Referente à Ação Cautelar nº 587/
2008 da 4ª Vara Cível da Comarca de Maringá. 2 Em substituição ao
Desembargador RUY FERNANDO DE OLIVEIRA. 3 Cujo objeto
da licitação concorrencial foi a contratação de empresa para a pres-
tação de serviços, incluindo mão-de-obra todos os materiais e equi-
pamentos de rebaixamento da iluminação pública do Município, di-
vididos em quatro lotes.

0013 . Processo/Prot: 0525882-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/251307. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2008.00033893 Obriga-
ção de Fazer. Agravante: Alice de Meira. Advogado: Ivan Sergio
Tasca. Agravado: Estado do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Ruy Fernando de Oliveira. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Rogério Ribas. Despacho: Descrição:despachos do
Relator e Revisor.

1 - Defiro o processamento do presente agravo por instrumento, eis
que presentes os requisitos do art. 522 do CPC1. 2 - Concedo efeito
suspensivo/ativo requerido pelo agravante, com fulcro no art. 527,
III, do CPC2, para o fim de conceder a tutela antecipada negada em
1º grau, determinando ao agravado o fornecimento da medicação
ZOMETA 4mg, uma ampola de imediato e depois uma ampola a cada
30 dias, enquanto for necessário ao tratamento, conforme recomen-
dação médica. Considero que no caso existe possibilidade de lesão
grave e de difícil reparação, havendo ainda perigo da demora e sen-
do relevante a fundamentação do pedido inicial deste recurso, con-
forme previsão do art. 558 do CPC. Veja-se que a agravante tem
doença grave (displasia fibrosa) e sente dores, conforme documen-
tos juntados, não havendo, de outra banda, necessidade do fármaco
constar da lista de medicamentos excepcionais do Ministério da Saú-
de. Os relatórios médicos acerca da saúde da agravante comprovam
a relevância da fundamentação, havendo ainda às fls. 19 a receita do
médico do hospital Erasto Gaertner prescrevendo o fármaco em ques-
tão. A agravante é carente de recursos, necessitando da ajuda estatal
diante do custo do medicamento solicitado (R$ 1.442,00 mensais).
Já decidiu esta 5ª Câmara Cível em caso análogo: APELAÇÃO CÍ-
VEL E REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURAN-
ÇA. FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO BITARTRATO DE
CISTEAMINA 150mg (CYSTAGON) PARA TRATAMENTO DA
PATOLOGIA CISTINOSE. LITISCONSÓRCIO PASSIVO COM A
UNIÃO. DESNECESSIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA DO
ESTADO DIANTE DA OCORRÊNCIA DE RESPONSABILIDA-
DE SOLIDÁRIA ENTRE OS ENTES PÚBLICOS. VEROSSIMI-
LHANÇA DAS ALEGAÇÕES DA PARTE AUTORA. MEDICAÇÃO
PRESCRITA POR PROFISSIONAL HABILITADO PELO SUS,
PORÉM NÃO INCLUÍDA NA RELAÇÃO NACIONAL DOS ME-
DICAMENTOS EXCEPCIONAIS REGISTRADOS PELA ANVI-
SA. DECRETO ESTADUAL Nº 284/2007. PRINCÍPIO DA HIE-
RARQUIA. VIOLAÇÃO A DIREITO CONSTITUCIONAL À SAÚ-
DE E À VIDA. OFENSA À UNIVERSALIDADE E À IGUALDA-
DE DO ACESSO AO DIREITO À SAÚDE. Responsabilidade soli-

dária entre os entes públicos para a garantia dos direitos fundamen-
tais à vida e à saúde estabelecidos nos artigos 5º, caput, 6º e 196, da
Constituição Federal. Legitimidade do Estado para figurar no pólo
passivo da presente demanda considerando-se que a negativa na pres-
tação originou-se de ato da Secretaria de Saúde. Conjunto probató-
rio suficiente para comprovar que a interessada é portadora da pato-
logia Cistinose e necessita da medicação excepcional prescrita, ain-
da que não conste na lista de medicamentos do programa para a
aquisição de medicamentos excepcionais, por tratar-se de violação a
direito constitucional à saúde e à vida. RECURSO DE APELAÇÃO
CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA EM
REEXAME NECESSÁRIO.(TJPR - 5ª C.Cível - ACR 0437140-4 -
Londrina - Rel.: Juiz Subst. 2º G. Jurandyr Reis Junior - Unanime - J.
20.11.2007). 3 - Oficie-se - urgente, via fax - o MM. Juiz da causa
comunicando da presente decisão, para que providencie conforme
necessário, e requisitando informações circunstanciadas no prazo de
10 dias, inclusive quanto ao cumprimento do art. 526 do CPC3. 4 -O
agravado ainda não foi citado, ficando assim dispensado o seu cha-
mamento neste recurso, conforme admite a jurisprudência do STJ. 5
- Após, faça-se vista à Procuradoria Geral de Justiça para emitir seu
pronunciamento. Intime(m)-se. Dil. Necessárias. Curitiba, 16 de se-
tembro de 2008. Juiz ROGÉRIO RIBAS, Subst. de 2º Grau. RELA-
TOR DESIGNADO. - 1 Art. 522. Das decisões interlocutórias cabe-
rá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando
se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de
difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e
nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será
admitida a sua interposição por instrumento. 2 Art. 527. Recebido o
agravo de instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, o rela-
tor: (...)III - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558),
ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a preten-
são recursal, comunicando ao juiz sua decisão; 3 Art. 526. O agra-
vante, no prazo de três dias, requererá juntada, aos autos do proces-
so, de cópia da petição do agravo de instrumento e do comprovante
de sua interposição, assim como a relação dos documentos que ins-
truíram o recurso.

0014 . Processo/Prot: 0526325-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/250760. Comarca: Cascavel. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00001201 Ordinária. Agravante: Cesar Ri-
cardo Foster. Advogado: Dirceu Edson Wommer. Agravado: Estado
do Paraná. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Ruy Fer-
nando de Oliveira. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Rogério
Ribas. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

VISTOS, ETC. 1)- RELATÓRIO. Trata-se de agravo de instrumen-
to - com pedido de efeito suspensivo - interposto contra a decisão
proferida às fls. 150, dos autos de AÇÃO ORDINÁRIA DE REVI-
SÃO DE ATO ADMINISTRATIVO - CONCURSO PÚBLICO, sob
nº 1201/2008, da 1ª Vara Cível de Cascavel, pela qual o MM. Juiz “a
quo” indeferiu o pedido de antecipação de tutela, que visava autori-
zar o agravante a prosseguir no concurso público para o cargo de
Investigador da Polícia Civil do Estado do Paraná - Edital 01/2007,
no qual foi considerado inapto na fase do Exame de Conduta. Alega
que a autoridade administrativa explicou apenas que sua exclusão
decorrer do fato de registrar condenação na esfera administrativa e
ter omitido informações de indiciamento em inquérito policial. Diz
que o Dr. Juiz não fundamentou a negativa da antecipação de tutela,
sendo que fez 3 pedidos sucessivos a esse respeito. Alega ser pessoa
idônea, policial militar, que tem condições de assumir o cargo pleite-
ado, sendo ilegal sua exclusão do concurso. Diz que jamais respon-
deu processo criminal, e que em processo administrativo sofreu ape-
nas pena de repreensão, estando no “bom” comportamento atual-
mente (na PMPR). Pede efeito suspensivo ativo ao presente agravo,
para prosseguir no certame, reformando-se a decisão agravada. 2)-
ADMISSIBILIDADE DO AGRAVO POR INSTRUMENTO. O art.
522 do CPC admite o agravo por instrumento, interposto diretamen-
te no Tribunal, no prazo de 10 dias, quando se tratar de decisão
suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem
como nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efei-
tos em que a apelação é recebida. No caso em tela, os requisitos
legais estão presentes, de modo que o agravo deve ser processado
por instrumento. 3)- EFEITO SUSPENSIVO. Prevê o art. 527, III
do CPC1, que o efeito suspensivo (ou ativo: antecipação de tutela)
poderá ser concedido pelo relator, até o pronunciamento definitivo
da Câmara, nos casos em que puder resultar lesão grave e de difícil
reparação (entre outras hipóteses mais específicas), desde que, sen-
do relevante a fundamentação, ficar demonstrado pelo agravante que,
não ocorrendo a suspensão, o eventual provimento do agravo tor-
nar-se-á inútil. Na espécie em exame, o agravante não demonstrou
relevância na sua fundamentação para efeito de concessão do alme-
jado efeito suspensivo ativo ao presente agravo de instrumento, pois
consta do documento de fls. 129 que foi apurado seu indiciamento
em vários inquéritos policiais, chegando a ficar no “mau” comporta-
mento disciplinar na PMPR, tendo ainda (no concurso) firmado de-
claração falsa de que nunca havia respondido processos administra-
tivos, quando em verdade respondeu vários. Infere-se que sua elimi-
nação do certame se deu com base no item 9.4 do Edital, ou seja, por
indicação de desvios comportamentais na vida pública, e omissão de
dados na sua declaração. Por outro lado, a decisão guerreada (fls.
188-TJ), embora sucinta, está fundamentada suficientemente, pois o
Dr. Juiz entendeu inexistir perigo da demora, e mais, deu força à
presunção de legalidade do ato administrativo questionado na de-
manda em 1º grau, entendendo prevalecente o interesse público na
correta seleção dos policiais civis em detrimento das eventuais van-
tagens do cargo ao agravante. Evidente que essa decisão afastou os
3 pedidos de antecipação de tutela lançados pelo agravante. Ade-
mais, o agravante quer ingressar no mérito da decisão administrativa
de sua exclusão, o que já seria discutível, pois, além de protegida
pela presunção de legitimidade do ato administrativo, tal decisão
encontra respaldo no item 9.4 do Edital (fls. 98-TJ), que diz: “À
vista dos elementos de informações até então colhidos e da docu-
mentação apresentada à Comissão do concurso será eliminado do
certame o candidato sobre quem se verifique falsificação de dados
pessoais ou desvios comportamentais que não o recomendem para o

desempenho da função policial civil”. Os Tribunais orientam que:
“Indefere-se o efeito suspensivo quando, num juízo de exame sumá-
rio, não se vislumbram os elementos necessários para o seu deferi-
mento, quais sejam, a presença de fundamentação relevante e de hi-
pótese da qual possa resultar lesão grave e de difícil reparação (arti-
go 558 do CPC)” (TJDF - AGI 20050020093555 - 1ª T.Cív. - Rel.
Des. Natanael Caetano - DJU 08.12.2005 - p. 17). De conseguinte,
como o interesse público prevalece e não se vê - em sumária cogni-
ção - ilegalidade flagrante (no ato administrativo de inaptidão) a ponto
de conferir desde logo verossimilhança às alegações do agravante,
DEIXO DE CONCEDER O EFEITO SUSPENSIVO ATIVO ao pre-
sente agravo de instrumento. 4)- PROCEDIMENTO. Oficie-se o MM.
Juiz singular comunicando deste despacho, e requisitando informa-
ções circunstanciadas no prazo de 10 dias, inclusive quanto ao cum-
primento do art. 526 do CPC. Intime-se a parte agravada por inter-
médio de seu advogado, para, querendo e em 10 dias, apresentar
resposta ao recurso. Por fim, faça-se vista à Procuradoria Geral de
Justiça para emitir seu parecer. Intime(m)-se. Dil. Necessárias. Curi-
tiba, 15 de setembro de 2008. Juiz Conv. ROGÉRIO RIBAS, Rela-
tor. 1 Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e
distribuído incontinenti, o relator: (...) III - poderá atribuir efeito
suspensivo ao recurso (art. 558), ou deferir, em antecipação de tute-
la, total ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz
sua decisão.

0015 . Processo/Prot: 0527421-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/254357. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000489 Execução de Sentença. Agra-
vante: Banco Banestado SA. Advogado: Evaristo Aragão Ferreira
dos Santos, Carlos Alberto Nepomuceno Filho, Teresa Arruda Alvim
Wambier. Agravado: Izidora Krautiuk de Moraes. Advogado: Marco
Aurelio Krefeta, Maria do Carmo Winnik. Órgão Julgador: 5ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Luiz Mateus de Lima. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PLANOS BRESSER E VERÃO. COBRANÇA DE DIFERENÇA DE
RENDIMENTO EM CADERNETA DE POUPANÇA. ALEGAÇÃO
DE UTILIZAÇÃO DE ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA
INCORRETOS. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DOS ÍNDICES
QUE MELHOR REFLETEM A DESVALORIZAÇÃO DA MOE-
DA. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA NO PERCENTUAL DE
0,5% AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO E DE 1% AO MÊS, A
CONTAR DA ENTRADA EM VIGOR DO CÓDIGO CIVIL DE
2002. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. Tendo em vista
que os índices aplicados aos cálculos são os efetivamente devidos -
jun/87 (26,06%), jan/89 (42,72%), abril/90 (44,80), maio/90 (7,87%),
e fev/91 (21,87%) - e que melhor refletem a desvalorização ocorri-
da, não há falar em excesso dos valores cobrados. Correta a incidên-
cia dos juros de mora no percentual de 0,5% (meio por cento) ao
mês a partir da citação e de 1% (um por cento) ao mês a partir da
vigência do Código Civil de 2002. Banco Banestado S/A. demonstra
irresignação contra a decisão de fls. 111/115 - TJ/PR, que rejeitou a
exceção de pré-executividade e julgou improcedente a impugnação
por ele interposta. Alega, em suas razões recursais, que: (a) os cál-
culos apresentados pela agravada são compostos pela TR mais juros
de 0,5%, contrariando o título judicial, motivo pelo qual deve ser
utilizada a tabela desta Corte para a atualização dos débitos; (b) a
agravada acabou por cumular indevidamente o índice aplicado mais
a taxa de juros de 0,5% (meio por cento) ao mês; (c) está incorreta a
aplicação dos juros de mora no percentual de 1% (um por cento) ao
mês a partir de janeiro de 2003, tendo em vista não constar do título
judicial. Assim, requer a atribuição de efeito suspensivo ao presente
agravo e, ao final, o seu provimento para reconhecer o excesso de
execução, determinando a utilização da tabela deste Tribunal para a
atualização monetária dos débitos judiciais. É o relatório. Decido. O
Código de Processo Civil em seu artigo 557, caput, autoriza o rela-
tor a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, im-
procedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurispru-
dência dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Fe-
deral ou de Tribunal Superior. É o que ocorre neste feito. Alega o
agravante que os cálculos apresentados pela agravada são compos-
tos pela TR mais juros de 0,5%, contrariando o título judicial, moti-
vo pelo qual deve ser utilizada a tabela desta Corte para a atualiza-
ção dos débitos, o que não merece prosperar. No entanto, como bem
decidido pelo juízo a quo não há falar em excesso de execução em
relação aos cálculos apresentados. Isto porque, conforme se observa
das planilhas juntadas aos autos pela agravada (fls. 25/27), esta apli-
cou corretamente os índices relativos aos períodos de junho de 1987
(26,06%), janeiro de 1989 (42,72%), abril de 1990 (44,80), maio de
1990 (7,87) e fevereiro de 1991 (21,87%), com a incidência dos ju-
ros de mora de 0,5 % (meio por cento) ao mês por, por serem os que
melhor refletem a desvalorização da moeda. No sentido de que os
índices aplicados foram os corretos, tem-se o seguinte entendimento
jurisprudencial: “AÇÃO DE COBRANÇA - PROCEDÊNCIA - APE-
LO DO BANCO (1) - ILEGITIMIDADE PASSIVA PARA A CAU-
SA NÃO VERIFICADA - SUCESSÃO - CONTINUIDADE DADO
AO NEGÓCIO BANCÁRIO - LEGITIMIDADE PASSIVA DO
BACEN AFASTADA - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM
DO BANCO DEPOSITÁRIO PARA AS AÇÕES QUE OBJETIVAM
A ATUALIZAÇÃO DAS CADERNETAS DE POUPANÇA - DIREI-
TO PESSOAL DO POUPADOR - PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA -
APLICAÇÃO DA REGRA GERAL DISPOSTA NO ART. 177, CÓ-
DIGO CIVIL/1916 - DIREITO ADQUIRIDO ÀS CONTAS COM
DIA DE ANIVERSÁRIO ANTERIOR AO DIA 15 DE JANEIRO
DE 1989 - JUROS DE MORA - PERCENTUAL DE 0,5% AO MÊS,
DESDE A DATA ANTERIOR À VIGÊNCIA DO CC/2002, A PAR-
TIR DA CITAÇÃO - 1% AO MÊS QUANDO DA VIGÊNCIA DO
CC/2002 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - FIXAÇÃO ADE-
QUADA - RECURSO DESPROVIDO. (...) APELO DO AUTOR
(2) - CORREÇÃO MONETÁRIA DO VALOR A SER INDENIZA-
DO SEGUNDO OS INDEXADORES USADOS NA CORREÇÃO
DOS SALDOS DAS POUPANÇAS - POSSIBILIDADE (...) 3. A
correção monetária do débito resultante da diferença de valores cre-
ditados em virtude do Plano Bresser deve observar os seguintes índi-
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ces e períodos: janeiro de 1989 (42,72%), março (84,32%), abril
(44,80) e maio de 1990 (7,87%), e fevereiro de 1991 (21,87%).”
(TJ/PR, 13ª Câmara Cível, Ap nº 402573/4, Rel. Luiz Carlos Xavier,
DJ 30/11/2007) (Grifos deste Relator) “TRIBUTÁRIO. DEPÓSI-
TOS JUDICIAIS. REMUNERAÇÃO DEVIDA NAS MESMA BA-
SES DA CADERNETA DE POUPANÇA QUANDO HÁ VIGÊN-
CIA DA LEI N.° 9.289, A PARTIR DE JULHO/96. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. NÃO-INCIDÊNCIA. EXPURGO CONCEDI-
DO INDEVIDAMENTE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO QUE
VEDA A REFORMATIO IN PEJUS. HONORÁRIOS ADVOCATÍ-
CIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA PROPORCIONAL. 1. Os
depósitos judiciais efetuados a partir de julho de 1996 são regidos,
no tocante à correção monetária, pelo art. 11, §1º, da Lei n.° 9.289/
96. A fortiori, qualquer conta aberta anteriormente a essa data, (tem-
pus regit actum) rege-se pelo Decreto-Lei n.° 1.737/79, incidindo a
correção monetária aplicável aos créditos tributários. 2. A atualiza-
ção dos depósitos judiciais pelos expurgos inflacionários utilizados
para corrigir os saldos do FGTS, suprimidos pelos Planos Governa-
mentais, prescinde de ação própria para que os bancos depositários
procedam à atualização. Precedentes da Corte. 3. O STF, no que
pertine aos expurgos, decidiu que não há direito à atualização mone-
tária dos saldos do FGTS referentes aos Planos “Bresser” (junho/87
- 26,06%), “Collor I” (maio/90-7,87%) e “Collor II” (fevereiro/91-
21,87%) (RE nº 226855/RS, j. em 31/08/2000 - DJU 12/09/2000).
Não obstante, tendo sido concedido pelo Tribunal de origem o índice
de fev/91, sem impugnação, o princípio da non reformatio in pejus,
impede a sua retirada. 4. São devidos, para fins de correção monetá-
ria dos saldos do FGTS, os percentuais dos expurgos inflacionários
verificados na implantação dos Planos Governamentais “Verão” (ja-
neiro/89 - 42,72% - e fevereiro/89 - 10,14%), “Collor I” (março/90
- 84,32% -, abril/90 - 44,80% -, junho/90 - 9,55% - e julho/90 -
12,92%) e “Collor II” (13,69% - janeiro/91 - e 13,90% - março/91).
Deveras, aberta a conta em 1990, não incide à mesma o índice de
jan/89. Entretanto, o de abr/90, deve ser apurado em liquidação, ante
a dificuldade de se saber em que mês foi aberta a conta na qual se
requer a incidência do referido índice. Precedentes do STJ 5. Carac-
terizada a sucumbência recíproca, impõe-se a compensação entre os
litigantes das despesas e honorários advocatícios proporcionalmen-
te, nos termos do art. 21, caput, CPC. 6. Recurso especial da empre-
sa prejudicado. Recurso especial da CEF parcialmente provido, tão-
somente, para determinar que os ônus sucumbenciais sejam propor-
cionalmente distribuídos.” (STJ, 1ª Turma, REsp 460361/SC, Rel
Min. Luiz Fux, DJ 19/05/2003) Dessa forma, tendo em vista que os
índices aplicados aos cálculos são os efetivamente devidos e que
melhor refletem a desvalorização ocorrida, não há falar em excesso
dos valores cobrados. Por fim, quanto a impossibilidade de aplicação
dos juros de mora no percentual de 1% (um por cento) ao mês a
partir de janeiro de 2003, também não merece prosperar o presente
recurso. Tendo em vista que as relações jurídicas são regidas pelo
princípio do tempus regit actum (leis vigentes à época dos fatos)
deve o percentual dos juros moratórios ser fixado em 0,5% (meio
por cento) ao mês, até a data de entrada em vigor do Novo Código
Civil, quando então passará a incidir na taxa de 1% (um por cento)
ao mês a partir do advento do Código Civil de 2002, prevista no art.
406, de referido diploma legal. A respeito do assunto, já decidiu o
Superior Tribunal de Justiça: “PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO.
DIREITO INTERTEMPORAL. JUROS MORATÓRIOS. PERCEN-
TUAL. DÉBITO JUDICIAL DECORRENTE DE SENTENÇA PRO-
FERIDA EM DATA ANTERIOR À DA VIGÊNCIA DO NOVO
CÓDIGO CIVIL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO TEMPUS REGIT
ACTUM. 1. O fato gerador do direito a juros moratórios não é a
existência da ação e nem a condenação judicial (que simplesmente o
reconheceu), e sim a demora no cumprimento da obrigação. Tratan-
do-se de fato gerador que se desdobra no tempo, produzindo efeitos
também após a prolação da sentença, a definição da taxa legal dos
juros fica sujeita ao princípio de direito intertemporal segundo o qual
tempus regit actum. Assim, os juros incidentes sobre a mora ocorri-
da no período anterior à vigência do novo Código Civil são devidos
nos termos do Código Civil de 1916 e os relativos ao período poste-
rior, regem-se pelas normas supervenientes. Nesse sentido: AADRES
556.068/PR, Min. Francisco Falcão, 1ª Turma, DJ 16.08.2004;
EDRESP 528.547/RJ, Min. José Delgado, 1ª T., DJ 01.03.2004; AgRg
no REsp 766967/RJ, 1ª T., Min. Francisco Falcão, DJ de DJ
28.11.2005; Resp 745825/RS, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ
de 20.02.2006. 2. Recurso especial a que se nega provimento.”. (REsp
824650/PR - 1ª Turma - rel. Min. Teori Albino Zavascki - Julgamen-
to: 02.05.2006). “1) DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSU-
MEIRISTA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. RENDIMENTOS DE
CONTA-POUPANÇA. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM.
EFICÁCIA TERRITORIAL DA SENTENÇA. JUROS MORATÓ-
RIOS. ART. 5º DO DECRETO Nº 22.626/33. AFASTADO. a) Para
a comprovação da legitimidade ativa do credor-poupador que pro-
põe ação de execução com lastro em título executivo judicial exara-
do na ação civil pública, despicienda se mostra a comprovação de
vínculo com a associação proponente da ação, tampouco de que na
data do ajuizamento da ação coletiva mantinha conta-poupança jun-
to ao Embargante, bastando a comprovação da existência deste no
período em que as diferenças foram reconhecidas como devidas. Pre-
cedentes. b) Nos termos do art. 98, § 2º, inciso I, do Código de
Defesa do Consumidor, o correntista pode executar as sentenças pro-
feridas em ações coletivas para correção dos rendimentos do saldo
de caderneta de poupança, tanto no juízo da condenação, quando no
da liquidação, se diverso daquele. c) O percentual definido no art. 5º
do Decreto nº 22.626/33 não importa a obrigação de pagamento de
juros de mora no patamar de 1% (um por cento) ao ano, sendo devi-
dos, no caso dos autos, no índice de 0,5% (meio por cento) ao mês a
partir da data da citação do Executado nos autos da Ação Civil Pú-
blica, observada a alteração no percentual aplicado em razão do ad-
vento do Novo Código Civil. (...)” (TJ/PR, 5ª Câmara Cível, Ap nº
412647/2, Des. Leonel Cunha, DJ 17/08/2007) (Grifos nossos) Ob-
serva-se, portanto, que escorreita a decisão que determinou a inci-
dência dos juros de mora no percentual de 0,5% (meio por cento) ao
mês a partir da citação da ação civil pública, que ocorreu em 28/05/
1998, e de 1% (um por cento) ao mês a partir da vigência do Código
Civil de 2002. Dessa forma, conheço do recurso de agravo de instru-
mento e lhe nego provimento. Intimem-se. Curitiba, 26 de agosto de

2008. Des. LUIZ MATEUS DE LIMA, Relator.

0016 . Processo/Prot: 0527681-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/255630. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2004.00026118 Habilita-
ção de Crédito. Agravante: Mezzadria Participações e Administra-
ção Ltda. Advogado: Giles Santiago Junior, Sandro Luiz Kzyzanoski.
Agravado: Estado do Paraná. Advogado: Luir Ceschin, Joel Samways
Neto, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Interessado: Sindica-
to dos Servidores do Poder Judiciário do Estado do Paraná. Advo-
gado: Abner Pereira da Silva, Daniel de Oliveira Godoy Junior. Inte-
ressado: Rosicleia do Rocio Bazilio Rodrigues, Eni Porto, João Car-
los de Souza Vieira, Thaisa Virginia de Lara Wolff Oliveira, Devonsir
Reinaldo Wisniewski, Dinora de Jesus Scheremetta. Órgão Julgador:
5ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Mateus de Lima. Despacho:

Vistos, Mezzadria Participações e Administração Ltda. demonstra
irresignação contra a decisão (fls. 10/12 - TJPR) prolatada no pedi-
do de habilitação de cessão de crédito (autos nº 26.118), que deter-
minou a intimação da agravante para que retifique a escritura pública
de cessão de crédito, a fim de que conste “... o percentual cedido que
não ultrapasse 94% do mesmo, pois 6% do crédito é destinado ao
Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário do Estado do Paraná.
...” (fl. 11 - TJPR). Alega, em suas razões recursais, que: (a) em
virtude da aquisição de precatórios requisitórios vencidos e não pa-
gos pelo ente estatal, a agravante requereu sua habilitação junto aos
autos nº 10.878/92; (b) “... o Sindicato dos Servidores do Poder Ju-
diciário do Paraná bem como o Estado do Paraná não concordaram
com a averbação dos valores pretendidos, uma vez que cedentes só
poderiam ceder 94% de seu crédito (6% devido a título de honorári-
os) e não a totalidade do mesmo, conforme constou nas respectivas
escrituras de cessão de crédito. ...” (fl. 05); (c) a agravante declarou-
se ciente de que as cessões adquiridas compreendiam tão somente
94% dos valores cedidos; (d) o Ministério Público e o Sindicato se
manifestaram a respeito da ciência da agravante, concordando com a
homologação das cessões nos limite de 94%; (e) o juízo a quo aca-
tou o pedido de homologação e determinou a intimação da agravan-
te para que apresentasse certidão na qual constasse o valor do crédi-
to do cedente; (f) referido despacho foi devidamente cumprido; (g)
na seqüência, o Doutor Juiz modificou seu entendimento e determi-
nou a retificação, por instrumento público, das cessões de crédito,
não autorizando, assim, a compensação do crédito; (h) independente
do valor das escrituras iniciais, basta haver a homologação limitada
aos 94%, ante o reconhecimento da agravante de que este é o per-
centual cedido, sendo desnecessária referida retificação. Assim, pos-
tulou pelo conhecimento e provimento do recurso, a fim de que seja
determinada a “... homologação das cessões de créditos requeridas
pela agravante, pois se recebeu 100% e manifestou-se expressamen-
te concedendo os 6% a favor dos procuradores do Sindicato, ratifi-
cando, portanto, as cessões posteriores que já foram feitas nos limi-
tes dos 94%, declarando, ainda, que dentro desses termos, abre mão
do prazo recursal, garantindo ainda mais o Juízo. ...” (fl. 07). Tendo
em vista que não há nos autos qualquer pedido de efeito imediato,
requisito informações do juízo a quo em 10 (dez) dias, bem como
determino que se intime o agravado, para os fins e de acordo com o
art. 527, inciso V, do Código de Processo Civil. Comprove a agra-
vante, em 03 (três) dias, o cumprimento do disposto no art. 526 do
Código de Processo Civil. Após prestadas as informações e a respos-
ta do agravado, encaminhem-se os autos a Douta Procuradoria-Ge-
ral de Justiça. Intimem-se. Curitiba, 19 de setembro de 2008. Des.
LUIZ MATEUS DE LIMA, Relator.

0017 . Processo/Prot: 0527777-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/256092. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2007.00000790 Ação de
Cumprimento. Agravante: Banco Banestado SA. Advogado: Evaris-
to Aragão Ferreira dos Santos, Carlos Alberto Nepomuceno Filho,
Marcos Vinicio Raiser da Cruz. Agravado: Angelina Dallarmi Cale-
no, Sansão Caleno. Advogado: Marilis de Castro Muller. Órgão Jul-
gador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. José Marcos de Moura. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, etc. 1. Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de
efeito suspensivo, interposto pelo Banco Banestado S/A. nos autos
de Ação de Cumprimento de Sentença nº 790/2007, em que conten-
de com Angelina Dallarmi Caleno e Sansão Caleno, em trâmite pe-
rante o MM. Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública, Falên-
cias e Concordatas do Foro Central da Comarca da Região Metro-
politana de Curitiba. 2. Inicialmente, insta salientar que os requisitos
de admissibilidade do recurso devem ser analisados de ofício pelo
relator antes do conhecimento do expediente. Esta é a lição de Nel-
son Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery, na obra “Código de
Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante”, 8ª edição,
2004, p. 1041: “Juízo de admissibilidade. Ao relator, na função de
juiz preparador de todo e qualquer recurso do sistema processual
civil brasileiro, compete o exame do juízo de admissibilidade desse
mesmo recurso. Deve verificar se estão presentes os pressupostos de
admissibilidade (cabimento, legitimidade recursal, interesse recursal,
tempestividade, preparo, regularidade formal, inexistência de fato
impeditivo ou extintivo do poder de recorrer). Trata-se de matéria
de ordem pública, cabendo ao relator examiná-la de ofício (...).” (gri-
fos nossos) Pois bem, compulsando os autos, verifica-se que o agra-
vante se insurge contra a respeitável decisão interlocutória de fls.
62/verso-TJ, a qual estabeleceu que “Não assiste razão ao executa-
do. A multa de 10% fixada no item 1 do despacho de fls. 73 deveria
ser pago caso não houvesse o pagamento da verba honorária no pra-
zo de 10 dias, o que não ocorreu tendo em vista que o depósito foi
efetuado tão somente em 10/12/07 (fls. 71) e, portanto, mais de um
mês após a publicação do referido despacho (08/11/07). Assim, inti-
me-se o executado para que cumpra o item 2 do despacho de fls. 73.
Intimem-se”. Tal decisão, no entanto, derivou do pedido de fls. 64/
66-TJ, no qual o agravante requereu a reconsideração da respeitável

decisão de fls. 61-TJ, que assim dispôs: “1 - Percebe-se que houve o
pagamento do débito, porém não dentro do prazo fixado. Assim,
incidir-se deve multa de 10% deferida no despacho de fls. 64. 2 -
Para complementação do depósito (10% sobre o total do débito para
o qual foi intimado), intime-se o executado. Intime-se.” Vê-se, pois,
que a decisão ora agravada é mera repetição da decisão supra trans-
crita, devendo o prazo para a interposição de eventuais recursos ser
contado a partir da publicação desta decisão, já que foi ela que impôs
o gravame contra o qual se insurge o agravante, e não da que indefe-
riu o pedido de reconsideração, notadamente porque este, como bem
se sabe, não possui o condão de suspender ou interromper o prazo
para a interposição de eventuais recursos. Nesse sentido, inclusive,
já se manifestou este Egrégio Tribunal de Justiça: “AGRAVO DE
INSTRUMENTO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. FLUÊNCIA
DO PRAZO RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE 1. A utilização
do disposto no artigo 557 do CPCivil tem como finalidade precípua
destrancar as pautas dos tribunais, deixando para o órgão colegiado
as questões novas e aquelas que encerram e reclamam maiores inda-
gações. 2. O § 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil auto-
rizou o relator a decidir, desde logo, qualquer recurso, quando a
decisão atacada estiver em desacordo com súmula ou jurisprudência
dominante do próprio tribunal ou de tribunal superior. 3. O pedido
de reconsideração não tem o condão de interromper, suspender ou
ressuscitar o lapso recursal, de modo que, proposto o agravo depois
de ultrapassado o decênio legal, contado da publicação da decisão
que causou o gravame à parte, deve ser considerado intempestivo.
Agravo de Instrumento não conhecido.” (Agravo de Instrumento nº
521.461-3 - 5ª Câmara Cível - Rel. Des. Rosene Arão de Cristo Pe-
reira - Julgado em 03/08/2008) (grifo nosso) Ratificando o entendi-
mento supra: “AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À
EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL. RECURSO VOL-
TADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU PEDIDO DE RE-
CONSIDERAÇÃO DE DESPACHO QUE HAVIA, ANTERIOR-
MENTE, DETERMINADO A PRODUÇÃO DE PROVA PERICI-
AL E OBRIGADO O AGRAVANTE AO PAGAMENTO DOS HO-
NORÁRIOS DO PERITO. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO
NÃO CONHECIDO. O PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DO
AGRAVO DE INSTRUMENTO É CONTADO DA INTIMAÇÃO
DA DECISÃO ORIGINÁRIA E NÃO DAQUELA QUE INDEFE-
RE A RECONSIDERAÇÃO. EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO, NÃO SE CONHECE DE RECURSO QUE TRATA DE
MATÉRIA NÃO VENTILADA NA DECISÃO RECORRIDA.”
(Agravo de Instrumento nº 370.768-4 - 14ª Câmara Cível - Rel. Des.
Maria Aparecida Blanco de Lima - Julgamento em 24/01/2007) (gri-
fo nosso) Por fim: “AGRAVO - DECISÃO DO RELATOR QUE
NEGA SEGUIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO POR IN-
TEMPESTIVO - ESCLARECIMENTO DE QUE O OBJETO DO
RECURSO ERA O DESPACHO ONDE FOI MANTIDA DECISÃO
ANTERIOR - JUSTIFICATIVA INÓCUA - É RECORRÍVEL A
DECISÃO QUE ORIGINARIAMENTE CAUSA GRAVAME À
PARTE E NÃO A POSTERIOR ONDE É NEGADO PEDIDO DE
RECONSIDERAÇÃO - CORRETA CONCLUSÃO PELA INTEM-
PESTIVIDADE DO INSTRUMENTO - AGRAVO CONHECIDO E
IMPROVIDO. Como o prazo para recorrer tem início na data em
que a parte toma ciência da decisão que lhe é desfavorável, indepen-
dentemente de haver posterior negativa a pedido de reconsideração,
irretocável a posição de que o Agravo de Instrumento foi intempes-
tivamente protocolado, não obstante tenha o agravante esclarecido
que, o objeto de seu recurso era o despacho que manteve a decisão
anterior, pois daquela decisão é que deveria ter recorrido; se não o
fez, precluiu seu direito.” (Agravo Regimental Cível nº 359.260 -3/
01 - 4ª Câmara Cível - Rel. Anny Mary Kuss - Julgamento em 08/08/
2006) (grifos nossos) Assim, considerando que a decisão de fls. 61-
TJ foi publicada no Diário da Justiça do dia 06 de junho de 2008,
tendo o prazo para a interposição de eventuais recursos começado
no dia 10 de junho de 2008, conforme atesta a certidão de fls. 63/TJ,
e tendo em vista, ainda, que o prazo para a interposição de agravo de
instrumento, no presente caso, ante o contido nos artigos 188 e 522,
ambos do Código de Processo Civil, é de 20 (vinte) dias, tem-se que
o prazo do agravante se encerrou em 30 de junho de 2008. Diante
disso, e considerando que o presente agravo só foi interposto no dia
09 de setembro de 2008, conforme se denota às fls. 03-TJ dos autos,
mister o reconhecimento da intempestividade do recurso, o que im-
pede o seu conhecimento. 3. Logo, por ser intempestivo, nego se-
guimento ao presente agravo de instrumento, com fulcro no artigo
557, caput, do Código de Processo Civil. Para maior celeridade do
feito, autorizo o Chefe da Divisão Cível a assinar os expedientes
necessários ao cumprimento do presente despacho. Intimem-se. Cu-
ritiba, 19 de setembro de 2008. Des. MARCOS MOURA, Relator.

0018 . Processo/Prot: 0527895-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/257918. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2006.00002816 Ação de
Cumprimento. Agravante: Dário Amâncio Bez Batti, Luciane Ra-
quel Marcelino Burigo, Maria Inês Corbari Marcelino, Tatiane Mar-
celino Von, Alaor Corbari Marcelino. Advogado: Dianne S. Bender
Maioli, Ludovico Albino Savaris. Agravado: Banco Banestado Sa.
Advogado: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos. Órgão Julgador: 5ª
Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Mateus de Lima. Despacho:

VISTOS, O presente agravo de instrumento é tempestivo, foi prepa-
rado e preenche os demais requisitos de admissibilidade, de forma
que lhe dou seguimento. Dário Amâncio Bez Batti demonstra irre-
signação contra a decisão de fl. 62- TJPR proferida nos autos de
cumprimento de sentença (autos nº 2816/2006), que determinou a
exclusão de Abel Bez Batti do pólo ativo da execução e de eventual
crédito que teria direito. Alega, em suas razões recursais, que: (a) o
agravante em litisconsórcio ativo com Maria Inês Corbari Marcelino
e outros, requereu o cumprimento de sentença proferida nos autos
de ação civil pública nº 38.765/1998; (b) o juízo a quo determinou a
demonstração da existência de solidariedade entre o agravante e Abel
Bez Batti; (c) “... o Agravante requereu a reconsideração da r. deci-
são aduzindo que a conta poupança nº 169.00.002.904-9 da Agência
nº 00169, foi aberta conjuntamente por Dário Amâncio Bez Batti e

Abel Bez Batti, sendo ambos co-titulares, constando nos extratos
como clientes da mesma conta bancária. ...” (fl. 03); (d) a existência
da conta conjunta e da solidariedade ativa encontram-se demonstra-
das pelos extratos bancários; (e) a decisão que determinou a exclu-
são de Abel Bez Batti do pólo ativo, bem como a redução proporci-
onal do valor deve ser reformada, vez que “...Abel Bez Batti nunca
foi parte para ser excluído e, ainda, sendo a conta-poupança conjun-
ta um contrato de solidariedade ativa, de modo que o crédito, em sua
totalidade, poderá ser exigido por qualquer um dos credores, não
pode haver a redução do valor executado. ...” (fl. 04); (f) há o enten-
dimento de que no caso de conta conjunta, qualquer um, isolada-
mente, ou ambos, conjuntamente, podem ajuizar ação de cobrança
das diferenças dos expurgos. Assim, requereu o conhecimento e pro-
vimento do recurso, a fim de que seja determinado o prosseguimento
do cumprimento de sentença no valor total pleiteado, sem a redução
do valor determinada. Tendo em vista que não há nos autos qualquer
pedido de efeito imediato, requisito informações do juízo a quo em
10 (dez) dias, bem como determino que se intime o agravado, para
os fins e de acordo com o art. 527, inciso V, do Código de Processo
Civil. Comprove o agravante, em 03 (três) dias, o cumprimento do
disposto no art. 526 do Código de Processo Civil. Após prestadas as
informações e a resposta do agravado, encaminhem-se os autos a
Douta Procuradoria-Geral de Justiça. Intimem-se. Curitiba, 19 de
setembro de 2008. Des. Luiz Mateus de Lima, Relator.

0019 . Processo/Prot: 0528279-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/259974. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2004.00000340 Execu-
ção de Sentença. Agravante: Banco Banestado Sa. Advogado: Eva-
risto Aragão Ferreira dos Santos, Carlos Alberto Nepomuceno Fi-
lho. Agravado: Sindicato Rural de Ivaiporã. Advogado: Paulo Ro-
berto Belo, Marcio Cardoso Marques. Órgão Julgador: 5ª Câmara
Cível. Relator: Des. Luiz Mateus de Lima. Despacho:

VISTOS, O presente agravo de instrumento é tempestivo, foi prepa-
rado e preenche os demais requisitos de admissibilidade, de forma
que lhe dou seguimento. Município de União da Vitória demonstra
irresignação contra a decisão de fl. 119 TJPR, proferida em embar-
gos à execução (autos nº 2.303/05), que acolheu os cálculos apre-
sentados pelo contador “(...) seja porque a parte exeqüente sequer
indicou onde está o erro do mesmo a justificar sua concordância,
seja porque a distribuição de sucumbência, defendida pelo executa-
do não atingiu os honorários e custas do processo de execução...”
(fl. 119). Alega, em suas razões recursais, que: (a) a decisão está
equivocada, pois fixou valor para os autos de embargos à execução,
mantendo o montante fixado nos autos de execução, o qual incidiria
apenas para o caso de pronto pagamento; (b) a decisão agravada
manteve a condenação em honorários advocatícios no montante de
10% (dez por cento) sobre o valor da dívida, ainda que esta tenha
sido fixada somente em caso de pronto pagamento; (c) o valor do
débito discutido nos embargos é o mesmo do discutido na execução,
não havendo motivo para ser fixado montante diverso; (d) “(...) me-
rece reforma a decisão ora Agravada ..., devendo ser minorado o
valor dos honorários advocatícios, em razão da ausência de maior
complexidade envolvendo a questão.” (fl. 08). Assim, requer o co-
nhecimento e provimento do recurso, a fim de determinar que seja
efetuado novo cálculo pelo contador, excluindo os honorários advo-
catícios fixados no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor da
dívida, o qual foi fixado tão somente para o caso de pronto paga-
mento. Tendo em vista que não há nos autos qualquer pedido de
efeito imediato, requisito informações do juízo a quo em 10 (dez)
dias, bem como determino que se intimem os agravados, para os fins
e de acordo com o art. 527, inciso V, do Código de Processo Civil.
Comprove o agravante, em 03 (três) dias, o cumprimento do dispos-
to no art. 526 do Código de Processo Civil. Após prestadas as infor-
mações e a resposta dos agravados, encaminhem-se os autos a Dou-
ta Procuradoria-Geral de Justiça. Intimem-se. Curitiba, 19 de setem-
bro de 2008. Des. Luiz Mateus de Lima, Relator.
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Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0523553-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/247405. Comarca: Cambé. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 2008.00000825 Embargos a Execução. Agra-
vante: Tarocco & Carvalho Ltda. Advogado: Dorival Cardoso. Agra-
vado: Unicred Norte do Paraná Ltda. Advogado: Rosana Camarani
da Silva. Interessado: Silvana Tarocco de Carvalho. Advogado: Aldo
Henrique Faggion. Órgão Julgador: 13ª Câmara Cível. Relator: Des.
Ângelo Zattar. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Magnus Veni-
cius Rox. Despacho:

Vistos e examinados estes autos de Agravo de Instrumento nº
523.553-4, da Vara Cível e Anexos da Comarca de Cambé, em que é
Agravante Tarocco & Carvalho Ltda, sendo Agravada Unicred Nor-
te do Paraná Ltda. Trata-se de agravo de instrumento interposto contra
a decisão proferida nos autos nº 825/2008 dos Embargos à Execução
opostos pela Agravante contra a Agravada, que indeferiu o pedido
de assistência judiciária gratuita formulado pela embargante. A Agra-
vante, em síntese, alega que se encontra impossibilitada de custear
as despesas do processo; que a alegação que fundamentou o pedido
de concessão dos benefícios assenta-se, primordialmente, nas conse-
qüências nocivas ao patrimônio da Agravante oriundas, inclusive,
dos próprios fatos que motivaram a propositura dos embargos à exe-
cução; que não tem condição alguma de custear as despesas do pro-
cesso; que não há empecilho para o deferimento do benefício legal a
pessoas jurídicas e que, por isso, deve ao recurso ser concedido o
efeito suspensivo, bem como ser ele provido para reformar a decisão
agravada. O recurso tem de ser conhecido, uma vez que preenche os
pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade. Quanto à
atribuição de efeito suspensivo, a Agravante demonstrou o perigo de
ocorrência de lesão grave e de difícil reparação, para si, como exige
a lei, com a espera até o normal julgamento pela Câmara. Deixou
claro a recorrente que, devido ao “verdadeiro estado de miserabili-
dade da Agravante, que impede que ela arque com as despesas sem
sacrifícios, haverá o indeferimento da petição inicial e o cancelamen-
to da distribuição em 30 (trinta) dias” (fl. 15). Assim, se não for
atribuído o efeito suspensivo a este recurso, corre-se o risco de se
impedir o direito constitucional da Agravante de amplo acesso à Jus-
tiça reconhecido no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Fede-
ral. Ante o exposto, com fulcro no artigo 558 do Código de Processo
Civil, atribuo efeito suspensivo ao recurso, para determinar a sus-
pensão dos efeitos da decisão agravada, no que diz respeito ao inde-
ferimento dos benefícios da justiça gratuita à Agravante, até ulterior
decisão, em sentido contrário, deste Tribunal. Dê-se imediato co-
nhecimento desta decisão ao Juízo de Direito da Vara Cível e Anexos
da Comarca de Cambé, solicitando-lhe as informações necessárias a
serem prestadas no prazo de 10 (dez) dias, especialmente sobre even-
tual retratação e o cumprimento, pela Agravante, do disposto no ar-
tigo 526 do Código de Processo Civil. Intime-se a Agravada para
apresentar resposta no prazo de 10 (dez) dias. Curitiba, 23 de setem-
bro de 2008. Juiz Conv. Dr. Magnus Venicius Rox - Relator

0002 . Processo/Prot: 0523857-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/243686. Comarca: Foro Regional de Colombo da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2008.00001072 Exceção de Incompetên-
cia. Agravante: Antonio Ferreira. Advogado: Paulo Sérgio Winckler.
Agravado: Banco Maxinvest Sa. Advogado: Jackson Sondahl de
Campos, Fábio Fernandes Leonardo. Órgão Julgador: 13ª Câmara
Cível. Relator: Des. Ângelo Zattar. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Magnus Venicius Rox. Despacho:

Vistos e examinados estes autos de Agravo de Instrumento nº
523.857-7, da Vara Cível e Anexos do Foro Regional de Colombo da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, em que é Agravante
Antonio Ferreira, sendo Agravado Banco Maxinvest S/A. Trata-se
de agravo de instrumento da decisão proferida nos autos nº 1.072/
2008 da Exceção de Incompetência que tem como excipiente o Agra-
vado e excepto o Agravante, que acolheu o pedido e determinou a
remessa dos autos ao Foro Central da Comarca da Região Metropo-
litana de Curitiba. O Agravante, em síntese, alega que o julgador se
manifestou pela incompetência relativa do juízo, em razão do foro
eleito contratualmente e da renúncia do Agravante ao foro de seu
domicílio; que, entretanto, o manejamento da presente demanda pe-
rante o Juízo de Colombo se justifica pelo fato de que, ao ser efetu-
ada pesquisa junto aos foros da região, verificou-se que o de Colom-
bo encontra-se menos sobrecarregado que os demais; que, destarte,
na qualidade de consumidor, buscando a facilitação da defesa de seus
interesses, o Agravante propôs a demanda junto ao referido Juízo;
que, em razão de se aplicar ao caso o Código de Defesa do Consumi-
dor, deve-se reconhecer como competente para dirimir as dúvidas
decorrentes do contrato firmado entre as partes, o local de residên-
cia do consumidor ou aquele que melhor viabilize o seu acesso à
justiça; que, por isso, merece reforma a decisão agravada, a fim de
reconhecer como competente o Foro Regional de Colombo para pros-
seguir no processamento e o julgamento do caso em comento. O
recurso tem de ser processado, para decidir sobre o foro competente
para julgar a causa em apreço, uma vez que se acham presentes os
pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade. Portanto,
admitido o processamento do agravo por instrumento, e já que não
há requerimento de atribuição de efeito suspensivo ao recurso, soli-
citem-se informações à MMª Juíza prolatora da decisão agravada,
para que as preste no prazo de 10 (dez) dias, especialmente sobre
eventual retratação e o cumprimento, pelo Agravante, do disposto
no artigo 526 do Código de Processo Civil. Intime-se o Agravado
para, querendo, apresentar resposta no prazo de 10 (dez) dias. Curi-
tiba, 23 de setembro de 2008. Juiz Conv. Dr. Magnus Venicius Rox -
Relator

0003 . Processo/Prot: 0524659-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/107200. Comarca: Toledo. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2005.00000457 Prestação de Contas. Apelante:

Ivanir Correia da Silva. Advogado: Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar
Dalmolin, Jair Antônio Wiebelling. Apelante: Banco Bradesco SA.
Advogado: Leandro de Quadros, Juliano Ricardo Tolentino, Ana Paula
Finger, Ana Cláudia Finger. Apelado: Ivanir Correia da Silva. Advo-
gado: Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar Dalmolin, Jair Antônio Wie-
belling. Apelado: Banco Bradesco SA. Advogado: Leandro de Qua-
dros, Juliano Ricardo Tolentino, Ana Paula Finger, Ana Cláudia Fin-
ger. Órgão Julgador: 13ª Câmara Cível. Relator: Des. Cargo Vago
(Des. Duarte Medeiros). Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Fer-
nando Wolff Filho. Revisor: Des. Ângelo Zattar. Despacho:

I - Querendo, regularize o apelante Banco Bradesco S.A. sua repre-
sentação processual, vez que não há nos autos procuração/substabe-
lecimento outorgando poderes ao Dr. Juliano Ricardo Tolentino,
OAB-PR 33.142, e ao Dr. Leandro de Quadros, OAB-PR 31.857. II
- Oportunamente, voltem. III - Int.. Curitiba, 19 de setembro de 2008.
Juiz Conv. Dr. Fernando Wolff Filho - Relator

0004 . Processo/Prot: 0525726-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/246558. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00000339 Execução de Título Extrajudicial.
Agravante: Kinara Artefatos de Alumínio Ltda. Advogado: Aulo
Augusto Prato, Renata Dequech. Agravado: Banco Bradesco SA.
Advogado: Maria José Stanzani. Interessado: Sarquis José Samara,
Marilucia Dall Ross Samara, Abegail Vieira Samara. Advogado: Re-
nata Dequech, Aulo Augusto Prato. Órgão Julgador: 13ª Câmara
Cível. Relator: Des. Ângelo Zattar. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Magnus Venicius Rox. Despacho:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍ-
TULO EXTRAJUDICIAL. DECISÃO QUE INDEFERE PEDIDO
DE DESBLOQUEIO DE VALORES PERTENCENTES À EXECU-
TADA AINDA NÃO CITADA NA DEMANDA. RISCO DE O CUM-
PRIMENTO DA DECISÃO CAUSAR LESÃO GRAVE E DE DIFÍ-
CIL REPAÇÃO À AGRAVANTE. AUSÊNCIA DE FUNDAMEN-
TAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO. NÃO ATRIBUI-
ÇÃO. Vistos e examinados estes autos de Agravo de Instrumento nº
525.726-5, da 8ª Vara Cível da Comarca de Londrina, em que é Agra-
vante Kinara Artefatos de Alumínio Ltda, sendo Agravado Banco
Bradesco S/A. Trata-se de agravo de instrumento interposto contra
a decisão proferida nos autos nº 339/2008 da Ação de Execução de
Títulos Extrajudicial movida pelo Agravado contra a Agravante, que
indeferiu o pedido de desbloqueio dos valores pertencentes à execu-
tada Abegail Vieira Samara. A Agravante, em síntese, alega que Abe-
gail Vieira Samara não foi citada e que, para a validade do processo,
a teor do artigo 214 do Código de Processo Civil, é indispensável a
citação do réu; que, por isso, o ato judicial é totalmente nulo e invá-
lido diante da supressão da citação, devendo este recurso ser conhe-
cido e provido para reformar a decisão agravada, atribuindo-lhe, pri-
meiramente, o efeito suspensivo. O recurso tem de ser processado,
para decidir sobre a possibilidade de bloqueio de valores de um exe-
cutado que ainda não foi citado para se defender na demanda, uma
vez que estão presentes os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de
admissibilidade. Quanto à atribuição de efeito suspensivo ao recur-
so, a Agravante não demonstrou o perigo de ocorrência de lesão
grave e de difícil reparação, para si, como exige a lei, com a espera
até o normal julgamento pela Câmara. Ora, a Agravante sequer apre-
sentou fundamentação nesse sentido. Apenas, ao elaborar o pedido,
mencionou “que seja recebido o presente agravo de instrumento com
efeito suspensivo”. Ou seja, não disse qual é o dano que ela, Agra-
vante, poderá sofrer, e, é certo que, do simples prosseguimento do
processo, não se pode pressupor que lhe haverá algum dano. Até
porque quem, em princípio, poderá sofrer algum dano é a executada
Abegail Vieira Sâmara, que teve seus valores bloqueados, mas que
não se insurgiu contra o bloqueio. Conforme dispõe a lei: Art. 558. O
relator poderá, a requerimento do agravante, nos casos de prisão
civil, adjudicação, remição de bens, levantamento de dinheiro sem
caução idônea e em outros casos dos quais possa resultar lesão gra-
ve e de difícil reparação, sendo relevante a fundamentação, suspen-
der o cumprimento da decisão até o pronunciamento definitivo da
turma ou câmara. Como visto, somente uma relevante fundamenta-
ção quanto à possibilidade de o cumprimento da decisão agravada
causar lesão grave e de difícil reparação ao recorrente é que possibi-
lita ao relator do recurso atribuir-lhe o efeito suspensivo da decisão
recorrida. Só dessa forma o sistema recursal autoriza vencer a valo-
rização do direito constitucional do contraditório, deferindo uma
tutela jurisdicional antecipadamente. Em razão disso, determino o
processamento do presente agravo de instrumento, e, inexistindo jus-
tificado receio de dano irreparável ou de difícil reparação à Agravan-
te, indefiro a por ela requerida suspensão dos efeitos da decisão re-
corrida. Solicitem-se informações ao MM. Juiz prolator da decisão
agravada, para que as preste no prazo de 10 (dez) dias, especialmen-
te sobre eventual retratação e o cumprimento, pela Agravante, do
disposto no artigo 526 do Código de Processo Civil. Intime-se o
Agravado para apresentar resposta no prazo de 10 (dez) dias. Curi-
tiba, 23 de setembro de 2008. Juiz Conv. Dr. Magnus Venicius Rox -
Relator

0005 . Processo/Prot: 0526753-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/261756. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cível. Ação
Originária: 2008.00000002 Ação Monitória. Agravante: Catana Co-
mércio de Couros Ltda. Advogado: Fabiana Maria Fontes Levinski,
Cléo Rodrigo Fontes. Agravado: Banco Itaú SA. Advogado: Luerti
Gallina. Órgão Julgador: 13ª Câmara Cível. Relator: Des. Ângelo
Zattar. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Magnus Venicius Rox.
Despacho:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO MONITÓRIA. DECISÃO
QUE REJEITOU A ARGÜIÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA
DOS RÉUS PESSOAS FÍSICAS E INDEFERIU O PEDIDO DE
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA FORMULADO PELOS EM-
BARGANTES. RISCO DE O CUMPRIMENTO DA DECISÃO
CAUSAR LESÃO GRAVE E DE DIFÍCIL REPAÇÃO AOS AGRA-
VANTES. NÃO DEMONSTRAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO AO

RECURSO. NÃO ATRIBUIÇÃO. Vistos e examinados estes autos
de Agravo de Instrumento nº 526.753-6, da Vara Cível da Comarca
de Cianorte, em que é Agravante Catana Comércio de Couros Ltda,
sendo Agravado Banco Itaú S/A. Trata-se de agravo de instrumento
interposto contra a decisão proferida nos autos nº 2/2008 da Ação
Monitória ajuizada pelo Agravado contra os Agravantes, que indefe-
riu o pedido de reconhecimento da ilegitimidade passiva dos Agra-
vantes (pessoas físicas), e negou o pedido de inversão do ônus da
prova em favor dos embargantes. Os Agravantes, em síntese, alegam
que a ilegitimidade passiva de Cleodomiro e Roberto é patente, pois,
embora conste no contrato celebrado entre as partes que os dois são
devedores solidários, tem-se que a validade da avença foi até
01.07.2000, e, após essa data, nenhuma vez os chamados devedores
solidários anuíram com qualquer renovação ou aumento de valor de
limite concedido em conta-corrente; que a solidariedade não pode
ser presumida, de modo que a manutenção das pessoas físicas no
pólo passivo da ação é ilegal, devendo, portanto, a decisão ser refor-
mada nesse ponto; que existe uma relação de consumo entre as par-
tes, sendo o caso de inverter, em favor dos Agravantes, o ônus da
prova; que tanto a pessoa física quanto a jurídica pode ter a caracte-
rística de hipossuficiência em relação ao fornecedor em uma relação
de consumo, principalmente quando a pessoa jurídica não executa os
mesmos serviços que a pessoa jurídica fornecedora; que os Agravan-
tes são hipossuficientes, primeiramente porque o contrato firmado
foi de adesão, com cláusulas impressas e sem meios de discussão ou
modificação; que a hipossuficiência se desdobra na esfera econômica
e técnica, já que a necessidade econômica dos Agravantes não lhes
permitiu optar pelo pagamento à vista, e somente quando a dívida se
tornou exorbitante é que vislumbraram a possibilidade de seu con-
trato conter ilegalidades; que também está presente o requisito ve-
rossimilhança nas alegações de ilegalidade na cobrança de juros, no
montante de juros de mora e na cobrança capitalizada mensal de
juros, o que autoriza a inversão do ônus da prova; que, diante do
exposto, deve este agravo de instrumento ser recebido nos efeitos
devolutivo e suspensivo para reformar a decisão agravada. O recur-
so tem de ser processado, para decidir sobre a legitimidade passiva
da ação monitória e a inversão do ônus da prova, uma vez que estão
presentes os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilida-
de. Quanto à atribuição de efeito suspensivo ao recurso, os Agravan-
tes não demonstraram o perigo de ocorrência de lesão grave e de
difícil reparação, para si, como exige a lei, com a espera até o normal
julgamento pela Câmara. Ora, nem mesmo apresentaram justificati-
vas os Agravantes. Requereram (fl. 29), apenas, que este agravo seja
recebido nos efeitos devolutivo e suspensivo para reformar a decisão
agravada, a fim de declarar a ilegitimidade passiva dos Agravantes
Roberto e Cleodomiro, e determinar a inversão do ônus da prova em
favor de todos eles. Ou seja, não disseram qual é o dano que eles,
Agravantes, poderão sofrer, sendo que do simples prosseguimento
do processo não se pode pressupor que terão algum dano. Conforme
dispõe a lei: Art. 558. O relator poderá, a requerimento do agravan-
te, nos casos de prisão civil, adjudicação, remição de bens, levanta-
mento de dinheiro sem caução idônea e em outros casos dos quais
possa resultar lesão grave e de difícil reparação, sendo relevante a
fundamentação, suspender o cumprimento da decisão até o pronun-
ciamento definitivo da turma ou câmara. Como visto, somente uma
relevante fundamentação quanto ao risco de o cumprimento da deci-
são agravada causar uma lesão grave e de difícil reparação ao recor-
rente é que possibilita ao relator do recurso atribuir-lhe o efeito sus-
pensivo da decisão recorrida. Só dessa forma o sistema recursal au-
toriza vencer a valorização do direito constitucional do contraditó-
rio, deferindo uma tutela jurisdicional antecipadamente. Em razão
disso, determino o processamento do presente agravo de instrumen-
to, e, inexistindo justificado receio de dano irreparável ou de difícil
reparação aos Agravantes, indefiro a por eles requerida suspensão
dos efeitos da decisão recorrida. Solicitem-se informações à MMª
Juíza prolatora da decisão agravada, para que as preste no prazo de
10 (dez) dias, especialmente sobre eventual retratação e o cumpri-
mento, pelos Agravantes, do disposto no artigo 526 do Código de
Processo Civil. Intime-se o Agravado para apresentar resposta no
prazo de 10 (dez) dias. Curitiba, 23 de setembro de 2008. Juiz Conv.
Dr. Magnus Venicius Rox - Relator

0006 . Processo/Prot: 0526884-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/252358. Comarca: Piraí do Sul. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000252 Anulatória. Agravante: Hard-bat
Comércio de Baterias e Componentes Ltda. Advogado: Cláudio Cé-
sar Machado Moreno, Márcia Cristina dos Santos. Agravado: Eletro
Batista Comércio de Cumuladores Elétricos Ltda - Me. Advogado:
Rivadavia Vargas Neto. Órgão Julgador: 13ª Câmara Cível. Relator:
Des. Ângelo Zattar. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Magnus
Venicius Rox. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE TÍ-
TULOS EXTRAJUDICIAIS. DECISÃO QUE DETERMINA A
SUSTAÇÃO DO PROTESTO DOS TÍTULOS APONTADOS. AU-
SÊNCIA DE FUNTAMENTAÇÃO QUANTO À EXISTÊNCIA DE
RISCO DE LESÃO GRAVE E DE DIFÍCIL REPARAÇÃO QUE
AUTORIZE A TRAMITAÇÃO POR INSTRUMENTO (ARTIGO
522 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL). CONVERSÃO EM
AGRAVO RETIDO (ARTIGO 527, INCISO II, DO MESMO CÓ-
DIGO). Vistos e examinados estes autos de Agravo de Instrumento
nº 526.884-6, da Comarca de Piraí do Sul (vara única), em que é
Agravante Hard-Bat Comércio de Baterias e Componentes Ltda,
sendo Agravada Eletro Batista Comércio de Cumuladores Elétricos
Ltda. - ME. Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a
decisão proferida nos autos nº 252/2008 da Ação de Anulação de
Títulos Extrajudiciais movida pela Agravada contra a Agravante, que
deferiu, liminarmente, a sustação do protesto dos títulos cambiais
apontados. A Agravante, em síntese, alega que efetuou a venda de
placas de bateria para a Agravada, conforme confirmado na inicial, a
qual foi paga com os cheques apontados a protesto; que não foi jun-
tada, pela Agravada, prova do defeito nas placas comercializadas,
que justificasse o não pagamento, assim como ela também não men-
cionou que, na data do protesto, a Agravante lhe entregou um laudo

pericial demonstrando que as placas por ela fabricadas estavam per-
feitas, enquanto as placas positivas, que não eram de fabricação da
Agravante, não apresentavam boas condições de uso; que não estão
presentes os requisitos para a concessão da medida autorizada pelo
Juízo a quo, pois não há fumus boni iuris nas alegações da Agravada,
o que demonstra a necessidade de provimento deste recurso; que
falta fundamentação na decisão agravada, uma vez que o Juízo não
disse de maneira clara que os requisitos autorizadores da antecipa-
ção da tutela estão presentes, sendo ela, portanto, nula; que é o caso
de se atribuir efeito suspensivo ao recurso e revogar a liminar conce-
dida, para determinar a efetivação do protesto dos títulos apresenta-
dos para esse fim pela Agravante. Decido. Primeiramente, antes de
enfrentar o mérito, necessário é verificar se o recurso preenche to-
dos os requisitos de admissibilidade (os extrínsecos, que são a tem-
pestividade, a regularidade formal, a inexistência de fato impeditivo
ou extintivo do poder de recorrer e o preparo, e os intrínsecos, quais
sejam: o interesse em recorrer, a legitimação para recorrer e o cabi-
mento do recurso). In casu, estão preenchidos os pressupostos ex-
trínsecos e, dos intrínsecos, fazem-se presentes tanto a legitimidade
quanto o interesse em recorrer, mas está ausente o cabimento do
recurso pela forma escolhida pela Agravante. O artigo 522, caput,
do Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei nº 11.187/
2005, que entrou em vigor em 18/01/2006, dispõe: Art. 522. Das
decisões interlocutórias caberá agravo no prazo de 10 (dez) dias na
forma retida, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar a
parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inad-
missão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é
recebida, quando será admitida a sua interposição por instrumento.
Tal lei modificou consideravelmente o regime do agravo no Proces-
so Civil brasileiro, e, a partir dela, a regra geral para interposição
desse recurso é que seja na forma retida. Assim, não tratando o re-
curso de matéria de urgência e capaz de gerar perigo de dano irrepa-
rável ou de difícil reparação ao agravante, a insurgência deste em
relação à decisão agravada deve se dar necessariamente pela via do
agravo retido, através de petição dirigida ao próprio juiz da causa,
reiterando-se o pedido por ocasião de eventual recurso de apelação
quando, então, o Tribunal dele conhecerá. Esse entendimento no pro-
cesso de conhecimento é pacífico e correto, segundo a interpretação
dos respectivos comandos legais. Além disso, dispõe o artigo 527,
inciso II, do Código de Processo Civil, também com redação deter-
minada pela Lei nº. 11.187/2005, o qual é cogente, que: Art. 527.
Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído “incon-
tinenti”, o relator: (...) II - converterá o agravo de instrumento em
agravo retido, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar
à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de
inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação
é recebida, mandando remeter os autos ao juiz da causa. Não há, no
caso em análise, fundamentação plausível relativa ao risco de lesão
grave e de difícil reparação à Agravante que justifique o excepcional
processamento do recurso por meio de instrumento. E, não sendo o
presente recurso contra decisão que não admitiu apelação ou quanto
aos efeitos em que ela foi recebida, a conversão em sua forma retida
é medida que se impõe. A Agravante não trouxe relevante fundamen-
tação de que o cumprimento da decisão agravada lhe trará risco de
lesão grave e de difícil reparação, e isso era necessário, por não es-
tarmos diante de um dos casos legais expressos em que a tramitação
por instrumento impera. Na verdade, a Agravante sequer trouxe fun-
damentos de que o cumprimento da decisão agravada lhe é capaz de
causar risco de lesão grave e de difícil reparação. E, de mais a mais,
não é possível concluir que o simples cumprimento da decisão do
juiz de Primeiro Grau causará um dano grave e de difícil reparação.
A lei não autoriza essa interpretação, pois o artigo 522 do Código de
Processo Civil, já comentado, diz que o agravo só não será retido se
ficar demonstrado o risco de dano grave e de difícil reparação. Por
conseguinte, o recurso de agravo em sua forma comum (retido) é
meio apto a satisfazer os interesses do recorrente, pois, ao ser invo-
cado com as razões de apelação - no caso de esta ser necessária e
existir - será julgado pelo Tribunal quando, então, serão conhecidas
as razões trazidas pela parte recorrente. Ressalta-se, porém, que,
neste momento, não se está analisando se a decisão do Juízo de Pri-
meiro Grau está correta, ante os fatos apresentados e a legislação
processual em vigor. Essa análise só poderia ser feita por este rela-
tor, neste momento, se houvesse sido cumprido o disposto nos arti-
gos 522 e 527, inciso II, do Código de Processo Civil, os quais de-
terminam que o mérito das decisões interlocutórias seja apenas ana-
lisado no bojo de um agravo de instrumento quando houver decisão
suscetível de causar lesão grave e de difícil reparação ao agravante.
Sobre o tema, esta Câmara já se manifestou quanto ao poder-dever
do juiz de converter o agravo de instrumento em retido quando não
cumprido esse requisito intrínseco de admissibilidade (Embargos de
Declaração Cível nº 431.605-6/01, Relator Desembargador Airvaldo
Stela Alves, julgado em 22.08.2007, publicado no DJ de 06.09.2007):
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OBSCU-
RIDADE. VÍCIOS NÃO COMPROVADOS. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO CONVERTIDO EM RETIDO. AUSÊNCIA DE RISCO DE
LESÃO GRAVE E DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. REJEIÇÃO. 1. “O
embargos de declaração é espécie de recurso de rígidos contornos
processuais, de modo que a ausência de eventual obscuridade, con-
tradição ou omissão, conduz, necessariamente à sua rejeição, ainda
que os embargantes aleguem intuito de pré-questionamento da ma-
téria”. 2. “Fazendo análise da nova alteração legislativa, é possível
concluir que o sistema processual autoriza ao relator do agravo de
instrumento interposto em face de decisão interlocutória o poder de
convertê-lo em retido, se entender não se tratar de provisão jurisdi-
cional de urgência, não havendo perigo de lesão grave e de difícil
reparação, ou não se enquadrar nas situações envolvendo o recurso
de apelação”. Sendo assim, ausentes os requisitos autorizadores do
processamento por via instrumental (risco de lesão grave e de difícil
reparação à Agravante), com fundamento no artigo 527, inciso II, do
Código de Processo Civil, determino a conversão do presente recur-
so em agravo retido, devendo, após o trânsito em julgado desta deci-
são, ser procedidas as devidas anotações nos registros e remetidos
os autos ao Juízo da causa, onde deverão permanecer apensados aos
autos de Ação de Anulação de Títulos Extrajudiciais nº 252/2008
para os fins previstos na lei. Intimem-se. Curitiba, 23 de setembro de
2008. Juiz Conv. Dr. Magnus Venicius Rox - Relator
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0007 . Processo/Prot: 0527659-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/255428. Comarca: Foro Regional de Colombo da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2007.00002872 Declaratória. Agravante:
Sabic Innovative Plastics South America Indústria e Comércio de
Plasticos Ltda. Advogado: Odacyr Carlos Prigol, Alexandre Lins
Morato. Agravado: Bells Indústria e Comércio de Plásticos e Metais
Ltda. Advogado: Sandro Fabiano Santos, Samir Braz Abdalla. Ór-
gão Julgador: 13ª Câmara Cível. Relator: Des. Ângelo Zattar. Rela-
tor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Magnus Venicius Rox. Despacho:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INE-
XIGIBILIDADE DE DÉBITO. DECISÃO QUE DELIMITOU OS
PONTOS CONTROVERTIDOS DA DEMANDA. VEROSSIMI-
LHANÇA DAS ALEGAÇÕES DA AGRAVANTE. PERIGO DE A
DECISÃO LHE CAUSAR DANO DE DIFÍCIL REPARAÇÃO.
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. Vistos e examinados
estes autos de Agravo de Instrumento nº 527.659-7, da Vara Cível e
Anexos do Foro Regional de Colombo da Comarca da Região Me-
tropolitana de Curitiba, em que é Agravante Sabic Innovative Plas-
tics South America Indústria e Comércio de Plasticos Ltda, sendo
Agravada Bells Indústria e Comércio de Plásticos e Metais Ltda.
Trata-se de agravo de instrumento da decisão proferida nos autos nº
2.872/2007 da Ação Declaratória de Inexigibilidade de Débito ajui-
zada pela Agravada contra a Agravante, que, ao sanear o processo,
definiu os pontos controvertidos a serem dirimidos na fase probató-
ria. A Agravante, em síntese, alega que a questão da existência ou
não de imperfeições na matéria-prima por ela comercializada não é
controvertida, pois ambas as partes concordaram que a matéria-pri-
ma alegadamente defeituosa foi devidamente recolhida pela Sabic,
que providenciou a retirada do material e, em momento algum, co-
brou a Bells pelo pagamento dessas entregas, o que afasta qualquer
justificativa da necessidade da produção de provas sobre esse ponto;
que a finalidade da matéria-prima não deve ser objeto de prova, por-
que totalmente irrelevante para a discussão sub judice, que é sobre
se a recuperação judicial da TMT Motoco legitima o inadimplemen-
to da Agravada; que não pode ser considerado fato controvertido a
pretensa triangularização das partes com a empresa TMT Motoco,
no que concerne ao fornecimento de matéria-prima e à fabricação e
compra e venda do produto; que, por isso, deve ser atribuído ao
recurso o efeito suspensivo e, ao final, dado-lhe provimento, com a
reforma da decisão de saneamento e o indeferimento da prova peri-
cial requerida pela Agravada. Decido. O recurso tem de ser proces-
sado, para decidir sobre quais são os pontos controvertidos na de-
manda e as provas necessárias, uma vez que estão presentes os pres-
supostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade. Quanto à atri-
buição de efeito suspensivo ao recurso, tem-se que ele deve ser defe-
rido. Conforme dispõe a lei: Art. 558. O relator poderá, a requeri-
mento do agravante, nos casos de prisão civil, adjudicação, remição
de bens, levantamento de dinheiro sem caução idônea e em outros
casos dos quais possa resultar lesão grave e de difícil reparação, sen-
do relevante a fundamentação, suspender o cumprimento da decisão
até o pronunciamento definitivo da turma ou câmara. Pois bem. Com-
pulsando os autos, percebe-se que há relevante fundamentação quanto
à possibilidade de ocorrência de um dano grave e de difícil reparação
à Agravante, tendo em vista que, sem o efeito suspensivo, será pro-
duzida uma prova pericial que, sob a ótica da Agravante, é inútil e
impertinente, a qual demandará custos e deslocamento de profissio-
nais e poderá gerar, apenas, tumulto no trâmite processual. É neces-
sário, portanto - já que presente o requisito do artigo 558 do Código
de Processo Civil -, atribuir o efeito suspensivo almejado ao recurso,
para que a multa imposta não seja exigida até o pronunciamento final
desta Câmara. Ante o exposto, com fulcro no artigo 558 do Código
de Processo Civil, atribuo efeito suspensivo da decisão agravada ao
presente recurso e determino o seu processamento. Dê-se imediato
conhecimento desta decisão ao Juízo da Vara Cível e Anexos do Foro
Regional de Colombo da Comarca da Região Metropolitana de Curi-
tiba, solicitando-lhe as informações necessárias a serem prestadas no
prazo de 10 (dez) dias, especialmente sobre eventual retratação e o
cumprimento, pela Agravante, do disposto no artigo 526 do Código
de Processo Civil. Intime-se a Agravada para, querendo, apresentar
resposta no prazo de 10 (dez) dias. Int. Curitiba, 23 de setembro de
2008. Juiz Conv. Dr. Magnus Venicius Rox - Relator

0008 . Processo/Prot: 0528057-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/261240. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00001096 Revisão de Contrato. Agravante:
Persius A Sampaio & Cia Ltda. Advogado: Agélica Viviane Ribeiro.
Agravado: Banco Bradesco SA. Órgão Julgador: 13ª Câmara Cível.
Relator: Des. Ângelo Zattar. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Magnus Venicius Rox. Despacho:

Vistos e examinados estes autos de Agravo de Instrumento nº
528.057-7, da 4ª Vara Cível da Comarca de Londrina, em que é Agra-
vante Persius A Sampaio & Cia. Ltda, sendo Agravado Banco Bra-
desco S/A. Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a
decisão proferida nos autos nº 1.096/2008 da Ação Revisional de
Contrato cumulada com Repetição de Indébito, Danos Materiais e
Lucros Cessantes ajuizada pelos Agravantes contra o Agravado, que
indeferiu o pedido dos autores de antecipação dos efeitos da tutela
jurisdicional. Os Agravantes, em síntese, alegam que solicitaram a
antecipação da tutela com a formalização, em Juízo, da garantia por-
que são empresários geradores de emprego e estão sofrendo repre-
sálias, inclusive no tocante à manutenção do contrato de prestação
de serviço com a Viação Garcia; que, de posse dos extratos forneci-
dos pelo Agravado, os Agravantes contrataram técnico que verificou
a cobrança de juros sem a devida pactuação e de forma capitalizada,
inclusive, com a cobrança de débitos sem origem; que estão sendo
penalizados com a cobrança sem a devida origem e estão ofertando o
bem de sua utilização para gerar empregos, rogando a tutela jurisdi-
cional por ora negada; que a tutela não inibirá qualquer procedimen-
to jurídico a ser buscado e, com o juízo garantido, não corre o Agra-
vado qualquer risco de uma inviável possibilidade de receber o que
não tem direito; que, por isso, deve ser reconhecida a necessidade da

tutela com a devida reforma da decisão interlocutória agravada. O
recurso tem de ser processado, para decidir sobre o pedido de ante-
cipação dos efeitos da tutela formulado pelos Agravantes, uma vez
que se acham presentes os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de
admissibilidade. Portanto, admitido o processamento do agravo por
instrumento, e já que não há requerimento de atribuição de efeito
suspensivo ao recurso, solicitem-se informações ao MM. Juiz prola-
tor da decisão agravada, para que as preste no prazo de 10 (dez)
dias, especialmente sobre eventual retratação e o cumprimento, pe-
los Agravantes, do disposto no artigo 526 do Código de Processo
Civil. Intime-se o Agravado para, querendo, apresentar resposta no
prazo de 10 (dez) dias. Curitiba, 23 de setembro de 2008. Juiz Conv.
Dr. Magnus Venicius Rox - Relator

II Divisão de Processo Cível            Emitido em 24/09/2008
Seção da 6ª Câmara Cível

Relação No. 2008.08598
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Patrícia Rohn 006 0527509-2
Paulo Henrique Ribas 010 0528320-5
Raquel Gonçalves Nunes 003 0525515-2
Roberta Barco Lopes 002 0486388-5
Robson Fernando Sebold 008 0527945-8
Rodrigo Marco Lopes de Sehli 009 0528009-1

Despachos proferidos pelo Juiz de Plantão - 2º Grau

0001 . Processo/Prot: 0523528-1 Habeas Corpus Cível

. Protocolo: 2008/245754. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2001.00072243 Ação Monitória. Impetrante: Nilzo Antônio
Roda da Silva (advogado). Paciente: Andréa Agibert Maia.
Aut.Coatora: Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Órgão Julgador: 6ª
Câmara Cível. Relator: Des. Prestes Mattar. Despacho:

HABEAS CORPUS Nº - DO FORO CENTRAL DA COMARCA
DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA. IMPETRAN-
TE: NILZO ANTÔNIO RODA DA SILVA PACIENTE: ANDREA
AGIBERT MAIA IMPETRADO: JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA
CÍVEL DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA Vistos os
presentes Pretende o impetrante a concessão de ordem de HABEAS
CORPUS COM PEDIDO DE LIMINAR em favor de ANDREA
AGIBERT MAIA, alegando que o paciente está sofrendo constran-
gimento ilegal, por ter sido contra mesma, expedido um mandado de
prisão, em função da configuração de depositária infiel, estando des-
de a data de 29 de agosto para cumprimento. Esclarecendo que os
fundamentos da prisão civil não refletem a realidade, afirmando que
a paciente tem uma filha menor e um dos veículos foi baixado como
sucata. Os documentos acostados foram: a) informação (ASSEJE-
PAR) de recurso de agravo de instrumento (20/08/2008) - envolven-
do ação monitória e sobre a expedição de mandado aguardando cum-
primento (sem identificação de qual sua finalidade); b) declaração
que é servidora do Tribunal de Contas; c) certidão de nascimento da
filha da paciente; d) Declaração sobre a responsabilidade de guarda;
e) recibo de vacina; f) certidão de registro de propriedade de veícu-
lo, consulta junto ao DETRAN e extrato de IPVA. Nota-se que as
argumentações não elucidam a situação de perigo da paciente, aliás,
observa-se que o processo monitório tramita desde 27/11/2001, cir-
cunstância que revela maior cautela, pois envolve aparentemente a
fase de execução do processo monitório. Ressalta-se que o pedido
veio desacompanhado do despacho do magistrado singular, e ausen-
tes documentos passíveis de verificação das argumentações formali-
zadas pelo impetrante. Portanto, instruído deficientemente, fica im-
possibilitado o exame da existência de constrangimento ilegal que
teria sido praticado pela autoridade impetrada. Por essa razão, inde-
fere-se a concessão de liminar. No mais, oficie-se a autoridade apon-
tada como coatora para que preste as informações pertinentes, com
o encaminhamento das peças processuais que se façam necessárias
para o exame dos fatos apontados como ilegais, no prazo de 48 ho-
ras. Após, à douta Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 30 de
agosto de 2008 (14h 36m). Astrid M. Carvalho Ruthes Juíza de Di-
reito Substituta de 2º Grau-Plantão Judiciário

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0002 . Processo/Prot: 0486388-5 Reexame Necessário

. Protocolo: 2008/85377. Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000079 Mandado de Segurança.
Remetente: Juiz de Direito. Autor: Gabriel Egidio de Paula Leal e
Silva Representado(a). Advogado: Roberta Barco Lopes. Réu: Dire-
tora da Escola Educativa - Educação Infantil e Ensino Fundamental
- Sra. Vera Lúcia Farinha Sall’est. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível.
Relator: Des. Marco Antonio de Moraes Leite. Revisor: Des. Pres-
tes Mattar. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I. Trata-se de Reexame Necessário de sentença proferida em Manda-
do de Segurança impetrado por Gabriel Egidio de Paula Leal e Silva,
menor impúbere, devidamente representado por sua genitora Elisa
Silva de Paula, contra ato da Diretora da Escola Educativa - Educa-
ção Infantil e Ensino Fundamental. Busca o impetrante o reconheci-
mento de seu direito líquido e certo de efetivar sua matrícula no
primeiro ano do Ensino Fundamental, recusado ao argumento de não
ser possível, no novo sistema de ensino, a matrícula de crianças que
não completariam seis anos de idade até o começo do ano letivo, em
razão de Deliberação do Conselho Estadual de Educação. Verificada
a presença dos requisitos foi concedida a liminar (fls. 85/87), deter-
minando-se a matrícula do impetrante na 1ª série do programa de
ensino fundamental de 9 (nove) anos para o ano letivo de 2007. A
autoridade apontada como coatora prestou informações às (fls. 93/
97). Parecer Ministerial, às fls. 99/102, pela concessão da seguran-
ça. O Dr. Juiz proferiu sentença -fls. 104/107- confirmando a limi-
nar, concedendo a segurança e determinando a efetivação da matrí-
cula do impetrante na 1ª Série no ensino fundamental de oito anos,
mantendo a liminar anteriormente concedida. Certificado o trânsito
em julgado da sentença, o Dr. Juiz submeteu a sentença a reexame
necessário - fls. 114. A d. Procuradoria Geral da Justiça manifestou-
se às fls. 122/130 opinando pela confirmação da r. sentença. II. Cabí-
vel o reexame necessário a teor do parágrafo único, do art. 12, da
Lei nº 1.533/51. O presente reexame necessário comporta análise
imediata por parte do Relator, sem necessidade de submissão à Câ-
mara, o que é possível nos termos da súmula 253, editada pelo Co-
lendo Superior Tribunal de Justiça: “Súmula nº 253. O art. 557 do
CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o reexame
necessário.” Da análise dos autos se infere que o houve regular tra-
mitação do feito e fiel observância dos ditames legais, não padecen-
do de qualquer mácula a sentença proferida em primeira instância. O
menor impúbere Gabriel Egidio de Paula Leal e Silva, devidamente
representado, impetrou Mandado de Segurança porque denegada a
sua matrícula na primeira série do ensino fundamental ao argumento
de que não cumpre o requisito de idade mínima até a data limite de 1º
de março do ano letivo que pretende cursar. Conforme tem sido rei-
teradamente assentado pela jurisprudência desta Corte, o acesso ao
ensino fundamental, e mesmo a níveis mais elevados de ensino, é
constitucionalmente garantido nos termos ditados pelo art. 208 da
Carta Magna e repisado pelo texto do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, em seu art. 54 -Lei nº 8.069/90-. A fundamentação cons-
tante do ato que denega a efetivação de matrícula não está baseada
em qualquer fato ou circunstância que comprove a incapacidade da
criança para acompanhar o ensino que lhe deverá ser disponibilizado
na primeira série do ensino fundamental, mas, tão somente, no fato
de que a data de seu aniversário não é anterior a 1º de março do ano
em que pretende a matrícula. Por outro lado, a prova documental
colacionada aos autos demonstra a aptidão da menor para cursar “o
1º ano do Ensino Fundamental de nove anos em 2007”, conforme
declaração de fls. 23. Neste sentido já se pronunciou a Sexta Câmara
Cível desta Corte, por ocasião do julgamento do reexame necessário
nº 380.974-5, Acórdão n 17.722, por mim relatado: “REEXAME
NECESSÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - DENEGAÇÃO
DE MATRÍCULA NO ENSINO FUNDAMENTAL AO ARGUMEN-
TO DE QUE NÃO IMPLEMENTADA IDADE MÍNIMA ATÉ A
DATA LIMITE DE 1º DE MARÇO DO ANO EM QUE PRETEN-
DIDA A EFETIVAÇÃO DA MATRÍCULA - DIREITO AO ENSI-
NO ASSEGURADO PELA CARTA MAGNA E PELO ESTATUTO
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - AUSÊNCIA DE FUNDA-
MENTAÇÃO EM FATOS OU CIRCUNSTÂNCIAS QUE ATESTEM
A INCAPACIDADE DA CRIANÇA PARA ACOMPANHAR A INS-
TRUÇÃO A SER MINISTRADA NO ENSINO FUNDAMENTAL -
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA PROFERIDA EM PRIMEIRA
INSTÂNCIA PARA O FIM DE CONCEDER A SEGURANÇA E
CONVALIDAR A MATRÍCULA DA IMPETRANTE NA INSTITUI-
ÇÃO DE ENSINO.” E ainda: “REEXAME NECESSÁRIO - MAN-
DADO DE SEGURANÇA - MENOR COM SEIS ANOS DE IDA-
DE INCOMPLETOS - MATRÍCULA NA 1ª SÉRIE DO ENSINO
FUNDAMENTAL NEGADA - ILEGALIDADE - ACESSO À EDU-
CAÇÃO - POSSIBILIDADE - SEGURANÇA CONCEDIDA - DE-
CISÃO CONFIRMADA. O aluno aprovado no ensino pré-escolar
não pode ter a matrícula na 1ª série do ensino fundamental negada,
com base, tão-somente, em modificações normativas correlatas às
idades, constitui ato discriminatório desprovido de qualquer justifi-
cativa plausível e de uma finalidade razoavelmente proporcional ao
fim visado, qual seja, o acesso à educação. SENTENÇA MANTIDA
EM GRAU DE REEXAME NECESSÁRIO.” (Ac. 19.309, Rel. Des.
Idevan Lopes, pub. 14/12/07). O colendo Superior Tribunal de Justi-
ça também já manifestou sua posição acerca deste tema: “ADMI-
NISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. ART. 127 DA CF/88. ART. 7.
DA LEI N.º 8.069/90. DIREITO AO ENSINO FUNDAMENTAL
AOS MENORES DE SEIS ANOS ‘INCOMPLETOS’. NORMA
CONSTITUCIONAL REPRODUZIDA NO ART. 54 DO ESTATU-
TO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. NORMA DEFINIDO-
RA DE DIREITOS NÃO PROGRAMÁTICA. EXIGIBILIDADE EM
JUÍZO. INTERESSE TRANSINDIVIDUAL ATINENTE ÀS CRI-
ANÇAS SITUADAS NESSA FAIXA ETÁRIA. CABIMENTO E
PROCEDÊNCIA. (...) 1. O direito à educação, insculpido na Cons-
tituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente, é direito
indisponível, em função do bem comum, maior a proteger, derivado
da própria força impositiva dos preceitos de ordem pública que re-
gulam a matéria. 2. O direito constitucional ao ensino fundamental
aos menores de seis anos incompletos é consagrado em norma cons-
titucional reproduzida no art. 54 do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (Lei n.º 8.069/90): ‘Art. 54. É dever do Estado assegurar à

criança e ao adolescente: (...) V - acesso aos níveis mais elevados do
ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de
cada um; (omissis)’ (...) 13. Ad argumentandum tantum, o direito do
menor à freqüência de escola, insta o Estado a desincumbir-se do
mesmo através da sua rede própria. Deveras, matricular um menor
de seis anos no início do ano e deixar de fazê-lo com relação aquele
que completaria a referida idade em um mês, por exemplo, significa
o mesmo que tentar legalizar a mais violenta afronta ao princípio da
isonomia, pilar não só da sociedade democrática anunciada pela Car-
ta Magna, mercê de ferir de morte a cláusula de defesa da dignidade
humana.” (REsp. nº 753.565-MS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 28/05/
07, p. 290). Um pequeno reparo, no entanto, está a merecer a r.
sentença, vez que se trata de menor que deverá cursar o ensino fun-
damental de nove (09) anos, conforme reconhecido na decisão limi-
nar, sendo que, no mais, deve ser ela mantida por seus próprios fun-
damentos, ou seja, confirmando o direito do impetrante de ser matri-
culado na 1ª série do Ensino Fundamental, de nove (09) anos. Por
tais motivos, conhece-se da remessa necessária, corrigindo a r. sen-
tença conforme acima explicitado, mantendo-se no mais o que ficou
decidido. Intimem-se. Curitiba, 11 de setembro de 2008. DES. MAR-
CO ANTONIO DE MORAES LEITE RELATOR

0003 . Processo/Prot: 0525515-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/255195. Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2008.00000235 Obrigação de Fazer. Agra-
vante: Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu - Vizivali. Advogado:
José Günther Menz. Agravado: Wagna Maria da Silva. Advogado:
Raquel Gonçalves Nunes. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Sérgio Arenhart. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Ed-
gard Fernando Barbosa. Despacho: Descrição: Despachos Decisóri-
os

PRAZO RECURSAL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO. AUSÊNCIA
DE DEMONSTRAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE DIFERENTES PRO-
CURADORES. INAPLICABILIDADE DA REGRA DO ARTIGO
191 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INTEMPESTIVIDA-
DE. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. Para a
incidência da benesse do prazo em dobro, prevista no artigo 191 do
Código de Processo Civil, não basta a existência de diferentes réus,
sendo imprescindível que eles tenham diferentes procuradores e, à
míngua dessa demonstração, não é possível conhecer do recurso in-
terposto além do prazo legal de 10 (dez) dias. NEGATIVA DE SE-
GUIMENTO AO RECURSO. Vistos e examinados estes autos de
Agravo de Instrumento nº 525515-2, de Francisco Beltrão, 2ª Vara
Cível, em que é agravante Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu -
Vizivali e agravada Wagna Maria da Silva. 1. Trata-se de agravo de
instrumento manejado por Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu -
Vizivali em face da decisão (fs. 223/224) que, nos autos de ação de
obrigação de fazer que lhe move a agravada Wagna Maria da Silva,
deferiu a antecipação de tutela jurisdicional postulada pela autora
“... para o fim de determinar que as rés expeçam o registro do histó-
rico escolar no Curso Normal de Magistério e o diploma de Pedago-
gia a que faz jus a autora, entregando-os incontinenti a ela ou apre-
senta-lo em Juízo, sob pena de multa diária de R$200,00 ...”. Em
suas razões, aduz a agravante que a antecipação de tutela não pode
subsistir, porquanto a entrega dos documentos, como determinado
na decisão, acarreta perigo de irreversibilidade do provimento ante-
cipado. Assevera, ainda, que não é possível a entrega dos documen-
tos, vez que a agravada, perante a faculdade agravante, jamais fre-
qüentou qualquer curso de magistério, o qual não se confunde com
“Programa Especial de Capacitação para a docência dos Anos Inici-
ais do ensino Fundamental e da Educação Infantil” cursado pela agra-
vada. Sustenta que os documentos carreados aos autos demonstram
que a agravada freqüentou o curso de magistério em outra institui-
ção, a IESDE Brasil S/A. Alegando, por fim, que o atraso na entrega
do diploma referente ao Programa Especial cursado pela agravada
deveu-se a fatores burocráticos e legais imprevistos, em razão da
mudança de critérios adotados pelo Conselho Estadual de Educação
(CEE) a respeito, postulou pela concessão de efeito suspensivo re-
cursal e posterior provimento. 2. Nos termos do artigo 557, caput,
do Código de Processo Civil, é de ser negado seguimento ao recurso
por sua manifesta inadmissibilidade, eis que intempestivo. A decisão
agravada corresponde ao despacho inaugural do processo em ques-
tão. Através dela, como já anotado, foi deferida a tutela jurisdicional
postulada pela autora/agravada e, na mesma ocasião, a julgadora
determinou a citação das rés para apresentação de resposta. Foram,
assim, expedidas duas cartas precatórias de citação das rés, confor-
me se vê às fs. 225/226, tendo a carta precatória de citação da ora
agravante sido juntada aos autos em 19/08/2008. É o que consta da
certidão de f. 37. Assim, considerando o disposto no artigo 241, IV,
do Código de Processo Civil, no sentido de que o início do prazo
começa a correr da data da juntada aos autos da carta precatória
devidamente cumprida, o prazo recursal teve início em 20/08 (quar-
ta-feira) e findou em 29/08 (sexta-feira). Em suas razões a recorren-
te defende a tempestividade do recurso (ajuizado em 09/09/2008)
porquanto, sob sua ótica, tratando-se de ação que foi manejada em
face de duas instituições de ensino (além da agravante, também figu-
ra como ré a empresa IESDE Brasil S/A) e tendo elas, diferentes
procuradores, aplicável o disposto no artigo 191 do Código de Pro-
cesso Civil, que assim estabelece: “Quando os litisconsortes tiverem
diferentes procuradores, ser-lhes-ão contados em dobro os prazos
para contestar, para recorrer e, de modo geral, para falar nos autos”.
O argumento, no entanto, não pode ser aceito. A regra do citado
dispositivo processual é clara: para que possa ser deferido o benefí-
cio do prazo em dobro para contestar, recorrer e/ou falar nos autos,
não basta a existência de litisconsortes. É preciso que eles estejam
sendo defendidos por diferentes procuradores. No entanto, em que
pese não haver dúvida quanto à existência de duas instituições de
ensino no pólo passivo, não demonstrou a recorrente que elas cons-
tituíram diferentes procuradores para a defesa. E a ausência dessa
demonstração impede a concessão do benefício do prazo em dobro
para interpor o recurso. Tampouco demonstrou a recorrente se a ré
IESDE Brasil S/A já foi citada e quando foi cumprido o respectivo
mandado, o que poderia beneficia-la não pela regra do inciso IV do
artigo 241, mas pela do inciso III do mesmo artigo, o qual prevê que
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o prazo começa a correr “quando houver vários réus, da data da
juntada aos autos do último aviso de recebimento ou mandado cita-
tório cumprido”. Esse tem sido o entendimento manifestado por este
Tribunal. Quando do julgamento dos Embargos de Declaração nº
498298-7/01, o Juiz de Direito Substituto em 2º grau, Jurandyr Reis
Junior, assim assentou: “Em que pese se argumente que o prazo de-
veria ser diferentemente contado em virtude de existir litisconsórcio
passivo na execução, é de se salientar que a regra do art. 191 do
CPC, não deve ser interpretada na forma pretendida, pois não é o
fato de haver diferentes litisconsorte no pólo passivo, que possibilita
a contagem do prazo, mas sim que estes estejam representados por
diferentes procuradores. De fato, uma ação pode deter uma variada
gama de litisconsortes passivos, contudo, se todos forem represen-
tados pelo mesmo procurador, este deterá sua contagem de forma
simples para recorrer, não fazendo jus aos benefícios do art. 191,
CPC. No caso em apreço, de igual modo, não é o fato de existir
quatro litisconsortes no pólo passivo da lide, que possibilitará a con-
tagem do prazo em dobro, máxime quando sequer há prova de que
estariam representados por diferentes procuradores. Aliás, referida
situação não sequer é crível, pois é bem provável que o Frigorífico
Noroeste Ltda e os executados Joaquim Duarte Moleirinho e Virgo-
lino Pedrosa Moleirinho detenham os mesmos procuradores, máxi-
me quando estes dois são sócios proprietários do frigorífico-execu-
tado. Ademais, consoante a certidão de fls. 46, ao Organização Agro-
pecuária Central Ltda sequer possui advogado constituído nos au-
tos. De todo modo, não há nos autos de agravo de instrumento, mei-
os hábeis a definir-se se os executados são ou não representados por
diferentes procuradores, de modo que se deve concluir que o prazo
de recurso para as partes é de 10 (dez) dias, de forma que este igual-
mente será o dos embargantes. Neste passo, sendo ônus dos agra-
vantes instruir o agravo de instrumento com as provas necessárias à
ampla análise pelos julgadores ad quem, o convencimento jurídico
deve ficar adstrito ao que consta no caderno processual, cumprindo
ainda elucidar que impossível em sede deste recurso, a complemen-
tação por provas em momento posterior”. De igual teor a decisão
proferida pelo Des. Ruy Fernando de Oliveira no julgamento do Agra-
vo de Instrumento nº 379016-1: “... apesar de serem vários os réus
que figuram no pólo passivo da relação processual (seis) e de o re-
curso ter sido interposto por apenas alguns deles (quatro), o fato é
que os agravantes não dispunham do invocado prazo em dobro para
recorrer, previsto no art. 191, do CPC, eis que não fizeram prova da
existência de procuradores distintos para os demais litisconsortes,
só constando dos autos procuração de seus patronos (f. 27/30) e
certidão atestando que os demais ainda não constituíram advogado
nos autos, datada de 21.09.06, ou seja, mais de dez dias antes da
interposição do recurso (04.10.06). Assim, revela-se insuficiente a
mera alegação, desprovida de efetiva comprovação, de que “na hi-
pótese em tela há pluralidade de réus, logo, de agravantes, os quais
serão representados nos autos por diferentes procuradores” (f. 06/
07-TJ) para os recorrentes desfrutarem do prazo benévolo (prazo
em dobro para recorrer) previsto no art. 191, do CPC, porque tal
hipótese não restou comprovada nos autos. Somente a partir do
momento em que o fato - existência de litisconsortes com procura-
dores diferentes - se torna efetivamente conhecido em juízo é que
passa a incidir a regra da contagem de prazo em dobro prevista no
art. 191, do CPC, o que, como visto, não se deu na espécie, pois o
processo está na fase inicial, tendo sido concedida a liminar objeto
do presente recurso inaudita altera pars e expedidos mandados de
notificação aos requeridos para tomarem ciência desta e apresenta-
rem defesa prévia, sendo que a certidão constante dos autos atesta
apenas que não foram juntadas procurações dos réus nos autos, até o
dia 21.09.06 (f. 50-TJ). Até que a situação prevista em lei esteja
consumada nos autos não há direito ao prazo em dobro para recor-
rer, pois o benefício está condicionado à existência de litisconsórcio
e de diferentes advogados constituídos para representar os seus inte-
resses. Por isso, tendo sido juntado aos autos o mandado de notifica-
ção dos requeridos em 14.09.07, o prazo para interposição do pre-
sente recurso expirou em 25.09.06, o que evidencia a sua manifesta
intempestividade, eis que protocolizado somente em 04.10.06 (f. 02)”.
As decisões, como já se enfatizou, refletem a situação dos autos.
Inexistindo demonstração da existência de litisconsortes com dife-
rentes procuradores, não é possível cogitar-se da aplicação do invo-
cado artigo 191 do Código de Processo Civil, circunstância que im-
põe a negativa de seguimento ao presente recurso, porque interpos-
to além do prazo legal de 10 (dez) dias. 3. Por tais fundamentos, e na
forma preconizada no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento ao
recurso, por sua manifesta inadmissibilidade. Curitiba, 22 de setem-
bro de 2008. EDGARD FERNANDO BARBOSA Juiz de Direito
Substituto em 2º grau

0004 . Processo/Prot: 0527333-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/257994. Comarca: Telêmaco Borba. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2008.00000639 Rescisão de Con-
trato. Agravante: Carlos Rodrigues de Oliveira. Advogado: Afonso
Celso de Paula Lima. Agravado: Francisco Moacyr de Lima. Órgão
Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Renato Braga Bettega.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Luiz Cezar Nicolau. Despa-
cho:

AI 527.333-8 Trata-se de agravo de instrumento interposto contra
decisão que não antecipou os efeitos da tutela consistente na reinte-
gração da posse do imóvel, proferida nos autos 639/008 de ação de
rescisão de contrato. Não há pedido de concessão de liminar. Intime-
se, por carta com aviso de recebimento, o agravado (endereço à fl.
7-TJ) para que no prazo de dez dias apresente resposta ao presente
recurso e junte documentação que entender conveniente. Solicite-se
a magistrada informação, a ser prestada em dez dias, inclusive quan-
to a eventual juízo de retratação (CPC art. 529). A Chefia da Seção
deverá assinar tanto a carta, quanto o ofício. Curitiba 22 setembro
2008. Luiz Cezar Nicolau - relator, Juiz Substituto de 2º grau

0005 . Processo/Prot: 0527445-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/254230. Comarca: Pato Branco. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000368 Ordinária. Agravante: Brasil

Telecom Sa. Advogado: Daniel Andrade do Vale, Maurício Andrade
do Vale. Agravado: Angelo Custodio Rossatti, Erminio Carvalho da
Silva, Itacilio Chiochetta, Ivo Scopel, José Carlos Chiochetta, San-
dra Regina Almeida, Santina Branbatti Zanini, Sebastião José Bar-
boza, Severino Matheus Saggin, Valdevino Jesus. Advogado: Admar
Correa da Silva, Aurino Muniz de Souza. Órgão Julgador: 6ª Câmara
Cível. Relator: Des. Prestes Mattar. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Brasil Telecom S/
A. contra decisão que indeferiu o pedido de desmembramento do
feito, face o Magistrado haver entendido que o litisconsórcio ativo
facultativo só deveria ser limitado quando de sua manutenção puder
advir prejuízos ao regular andamento do feito e/ou dificultar a defesa
das partes e que, embora sejam dez autores, não se teriam diversos
objetivos, tampouco situações tão autônomas ou independentes que
seria necessária a produção de provas separadamente para cada inte-
grante do pólo ativo e, ainda, que haveria similitude dos fundamen-
tos de fato e de direito em relação a cada autor. Alega a agravante
que, no caso em tela, cada agravado contratou individualmente com
a agravante, com datas e valores de integralização diversos, o que
remete diretamente à impossibilidade da formação do litisconsórcio
ativo; que somente o fato de haver contratos diferentes já seria sufi-
ciente para possibilitar o desmembramento do presente feito; que,
além de se tratar de relação jurídicas diversas, que merecem trata-
mentos jurídicos diversos, um pólo ativo com mais de um agravado,
impossibilita o ‘máximo resultado na atuação do direito com o míni-
mo emprego possível de atividades processuais” e que a defesa da
agravante restará prejudicada, pelo fato de que cada agravado tem
um contrato individual e com características particulares e posterior-
mente dificultará a liquidação da sentença para individualizar o quan-
tum supostamente devido. É, em síntese, o relatório. Em conformi-
dade com o disposto no artigo 557, caput, do Código de Processo
Civil, o Relator negará seguimento a recurso, dentre outras hipóte-
ses, quando estiver em confronto com súmula ou jurisprudência do-
minante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior. A questão controvertida nos autos diz respeito ao
litisconsórcio ativo facultativo e seu desdobramento. Disciplinando
tal matéria, tem-se o art. 46 do Código de Processo Civil, in verbis:
“Duas ou mais pessoas podem litigar, no mesmo processo, em con-
junto, ativa ou passivamente, quando: I - entre elas houver comu-
nhão de direitos ou de obrigações relativamente à lide; II - os direi-
tos ou as obrigações derivarem do mesmo fundamento de fato ou de
direito; III - entre as causas houver conexão pelo objeto ou pela
causa de pedir; IV - ocorrer afinidade de questões por um ponto
comum de fato ou de direito. Parágrafo único - O juiz poderá limitar
o litisconsórcio facultativo quanto ao número de litigantes, quando
este comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a defesa.
O pedido de limitação interrompe o prazo para resposta, que reco-
meça da intimação da decisão”. In casu, a decisão recorrida encon-
tra-se correta ao vislumbrar a possibilidade de litisconsórcio ativo
facultativo, conquanto os autores/agravados deduziram pedidos se-
melhantes, havendo identidade de situações fáticas e conseqüências
jurídicas. Ao que consta dos autos, os agravados fundamentam seus
pedidos de indenização em contratos de participação financeira não
cumpridos pela agravante, a saber, não integralização dos valores
investidos na data correta. Certo é que o direito pleiteado pelos ora
agravados têm origem no mesmo fundamento de fato - a existência
de descumprimento contratual por parte da agravante. É entendi-
mento da jurisprudência dominante que o litisconsórcio facultativo
só deve ser desmembrado quando sua manutenção possa vir a causar
prejuízo ao regular andamento do feito e/ou dificultar a defesa das
partes. Na espécie, trata-se de litisconsórcio facultativo formado por
dez autores que têm os mesmos procuradores e litigam contra ape-
nas uma ré. A situação fática deles é a mesma, bem como são os
mesmos fundamentos jurídicos do direito pleiteado. Logo, o número
de autores, no presente caso, não compromete a rápida solução do
litígio, nem dificulta a defesa, fundamentando-se a pretensão de to-
dos os litigantes no recebimento de diferenças monetárias em face
do adimplemento incorreto da obrigação de subscrição de ações, as-
sumida pela agravante no instrumento contratual, em virtude da ma-
joração das ações e não aplicação correta da correção monetária,
sendo os mesmos fundamentos para todos os demandantes. Sobre o
tema: “PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO
AO ART. 535 DO CPC. NÃO CONFIGURADA. LITISCONSÓR-
CIO ATIVO FACULTATIVO. (...) 2. Havendo similitude dos funda-
mentos de fato e de direito em relação a cada autor, admite-se a
formação do litisconsórcio facultativo, que possui como corolário os
princípios da efetividade e economia processuais que devem sempre
nortear a atividade jurisdicional, permitindo que, num único proces-
so e através de sentença una, possa o juiz prover sobre várias rela-
ções, aumentando a efetividade da função jurisdicional. (...).”(REsp.
n.º 612.108/PR, 1.ª T., Rel. Min. Luiz Fux, j. em 02.09.04). “PRO-
CESSUAL CIVIL. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. DECISÃO
DO MAGISTRADO SINGULAR INDEFERINDO O PEDIDO DE
LIMITAÇÃO DA PARTE ATIVA. REQUERIMENTO FORMULA-
DO APÓS A APRESENTAÇÃO DA CONTESTAÇÃO. PRECLU-
SÃO. NÚMERO DE LITISCONSORTES NÃO COMPROMETE-
DOR DA CELERIDADE PROCESSUAL. ANÁLISE DOS FATOS
E DOCUMENTOS. ART. 46, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. (...)
4. O juiz singular, levando em consideração a natureza da causa e
sua complexidade, não entendeu que o número de litisconsortes fos-
se excessivo a ponto de comprometer a celeridade processual. (...).
5. Recurso especial improvido.” (REsp. n.º 571.771/PR, 1.ª T., Rel.
Min. José Delgado, j. em 18.12.03) “PROCESSUAL CIVIL. LITIS-
CONSÓRCIO FACULTATIVO ATIVO. ADMISSÃO. MULTA. -
SEGUNDO A ORIENTAÇÃO MAJORITÁRIA DO ÓRGÃO CO-
LEGIADO, A LIMITAÇÃO DO LITISCONSÓRCIO FACULTATI-
VO SOMENTE É RECOMENDADA QUANDO NÃO HOUVER
‘HOMOGENEIDADE NA CAUSA DE PEDIR E NO PEDIDO.’
(RESP 68.304). - MULTA QUE DEVE SER CANCELADA, NOS
TERMOS DA SUM. 98/STJ. - RECURSO CONHECIDO, EM PAR-
TE.” (REsp. n.º 155.717/SP, 6.ª T., Rel. Min. William Patterson, j.
em 18.12.97) Assim, denota-se que o presente recurso confronta-se
com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça e des-
te Areópago, pelo que, com fulcro no artigo 557, caput, do Código

de Processo Civil, nego seguimento, liminarmente, ao presente re-
curso, restando mantida integralmente a decisão ora agravada. Inti-
mem-se. Diligências necessárias. Curitiba, 23 de setembro de 2008.
Desembargador PRESTES MATTAR - Relator

0006 . Processo/Prot: 0527509-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/254005. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00000412 Rescisão de Contrato. Agravante: Michel Luiz
Padilha, Suzane Evelyn de Almeida. Advogado: Marcia Montalto
Rossato. Agravado: Di Projetos e Construções Civis Ltda. Advoga-
do: Jorge Durval da Silva, Patrícia Rohn. Órgão Julgador: 6ª Câmara
Cível. Relator: Des. Renato Braga Bettega. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Luiz Cezar Nicolau. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE RESCISÃO DE CON-
TRATO CUMULADA COM PERDAS E DANOS E PEDIDO RE-
CONVENCIONAL. DECISÃO QUE DETERMINA AOS RÉUS-
RECONVINTES ARCAR COM OS CUSTOS DA PROVA PERICI-
AL. INSURGÊNCIA. ALEGAÇÃO DA NECESSIDADE DE IN-
VERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. MATÉRIA JÁ DECIDIDA. DES-
PESAS COM PERÍCIA. APLICAÇÃO DA REGRA DO ART. 33,
CABEÇA, DO CPC. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCE-
DENTE. SEGUIMENTO NEGADO. ART. 557, CABEÇA, DO CPC.
1) RELATÓRIO: Trata-se de recurso de agravo de instrumento tira-
do contra decisão proferida à fl. 323 (reproduzida por fotocópia à fl.
256-TJ) dos autos 412/20007, de ação de rescisão de contrato cu-
mulada com perdas e danos, onde foi deduzido pedido reconvencio-
nal, tendo o magistrado deliberado que “a ação é de rescisão de con-
trato e a questão envolvendo as benfeitorias interessa ao réu recon-
vinte, que deverá arcar com os custos da prova que, em última aná-
lise, é prova de fato constitutivo de seu direito”. Sustentam os agra-
vantes, em síntese, que “a questão alusiva às benfeitorias não é a
única em discussão, sendo que a prova pericial, além de haver sido
pedida por ambas as partes, tem relação direta, também, com a pro-
va, a cargo da autora/agravada quanto aos reparos que motivaram a
legítima (porque anuída) paralisação dos pagamentos, que disse ela
ter efetivado”. Ainda, argumentam que deve ser invertido “o ônus da
prova em desfavor da agravada, impondo-se a ela o ônus respectivo
de demonstrar a veracidade das alegações que motivam seu pedido
de rescisão, até para se evitar que os agravantes tenham que produ-
zir prova negativa”. Pedem, por isso, a suspensão liminar do pronun-
ciamento recorrido e, após regular processamento do agravo, seu
provimento para o fim almejado. 2) DECISÃO: Através da decisão
saneadora proferida à fl. 278/279 (fotocópia à fl. 211/212), o magis-
trado já deliberou a respeito do pedido de inversão do ônus da pro-
va, indeferindo-o, não comportando mais discussão a respeito do
tema. A tese dos agravantes de que a prova pericial é mais abrangen-
te é, também, despropositada. E isso porque no referido pronuncia-
mento saneador foram fixadosos pontos controvertidos que devem
ser objetos da instrução probatória, sendo que um deles é a “realiza-
ção de benfeitorias e sua avaliação” (item XII, “b”), o que demonstra
que a perícia será destinada a tal comprovação. Apresenta-se, desse
modo, manifestamente improcedente este recurso de agravo de ins-
trumento. Diante do exposto, com fundamento no art. 557, cabeça,
do Código de Processo Civil, nego seguimento. Encaminhem-se os
autos ao Juízo de origem em conformidade e para o fim do item
5.12.3.1 do Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça,
precedidas das úteis anotações. Curitiba 23 setembro 2008. Luiz Cezar
Nicolau - relator, Juiz Substituto de 2º grau

0007 . Processo/Prot: 0527656-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/255566. Comarca: Sengés. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2008.00000160 Medida Cautelar. Agravante: Sociedade
Em Conta de Participação Projeto de Reflorestamento Banestado 6.
Advogado: Oksandro Osdival Gonçalves. Agravado: Ambiental Pa-
raná Florestal Sa. Advogado: Manoel Fagundes de Oliveira, Jacque-
line Maria Moser. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des.
Cargo Vago (Des. Sergio Rodrigues). Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Edison de Oliveira Macedo Filho. Despacho:

Despacho 1. Cuida-se de recurso de agravo de instrumento interpos-
to contra a decisão do Juízo da Vara Única da Comarca de Sengés
nos autos de Medida Cautelar Antecipatória Não Satisfativa sob nº.
160/2008, interposto por Sociedade em Conta de Participação Pro-
jeto de Reflorestamento Banestado 6 contra Ambiental Paraná Flo-
restal S/A, que declarou a incompetência do juízo para o conheci-
mento e a discussão da demanda, vejamos: “Registre-se, enfim, que
a norma prevista no artigo 95 do Código de Processo Civil não tem
aplicabilidade ao caso em comento, pois a ação principal que se pre-
tende propor, a qual define a competência para análise da cautelar,
tem natureza pessoal e não real. Sendo assim, declaro a incompetên-
cia deste juízo para o conhecimento e a discussão da demanda. 3.
Remetam-se os autos a um dos juízos das Varas Cíveis da Comarca
de Curitiba, nos termos do artigo 113, § 2º, do Código de Processo
Civil” (fls. 203/204-TJ). Argumenta a agravante, em suma: que para
se adentrar na questão de competência é necessário fazer uma análi-
se da natureza jurídica das árvores mencionadas na inicial; que não
resta duvida que a natureza jurídica das árvores de reflorestamento
são bens móveis; que o juízo contraditoriamente declinou do foro
apesar da lei determinar que, nestes casos, prevalece o foro da situ-
ação da coisa; que se a competência fosse absoluta as partes não
poderiam eleger o foro; que é inoportuno se perquirir sobre a futura
ação de ressarcimento, pois, da produção antecipada de prova pode
ser constatada a existência das árvores, e assim, sequer se falaria em
ação de ressarcimento; que como a agravada não excepcionou o ju-
ízo então se prorrogou a competência do foro da Comarca de Sengés
para apreciar e julgar o feito; que o juízo agora somente poderia
designar o perito e a intimação das partes para formular quesitos e
indicar assistentes técnicos. Pede a concessão de efeito suspensivo
e, ao final, o conhecimento e provimento do presente recurso para se
reconhecer a competência do juízo de Sengés. 2. Admito o processa-
mento do recurso sob a forma de agravo por instrumento, uma vez

que a situação fática se enquadra na exceção prevista pelo art. 522
do Código de Processo Civil, com sua nova redação dada pela Lei nº
11.187/05. 3. Considero como relevante a fundamentação expendida
pela agravante, haja vista que, a não concessão do efeito suspensivo
pode causar um grande tumulto processual, ao ver remetido os autos
principais para uma das Varas Cíveis da Comarca de Curitiba. Assim,
atribuo o efeito suspensivo pleiteado. 4. Oficie-se ao juízo de origem
para prestar informações pertinentes no prazo de 10 dias. 5. Intime-
se o agravado para, querendo, responder ao recurso em igual prazo.
6. Após, abra-se vistas a douta Procuradoria Geral de Justiça. 7.
Encaminhe-se por ofício e, via fax. Intime-se. Curitiba, 22 de setem-
bro de 2008. EDISON MACEDO FILHO Juiz de Direito Substituto
de Segundo Grau

0008 . Processo/Prot: 0527945-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/256371. Comarca: Maringá. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 2003.00000784 Ação Monitória. Agravante: Coca-
ri - Cooperativa Agropecuária e Industrial. Advogado: Anacleto Gi-
raldeli Filho, Robson Fernando Sebold, José Marcos Carrasco. Agra-
vado: Iriyoda & Santos Ltda. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Renato Braga Bettega. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. Luiz Cezar Nicolau. Despacho: Descrição: Despachos Decisó-
rios

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MONITÓRIA. DILIGÊNCIAS
INFRUTÍFERAS PARA LOCALIZAÇÃO DA RÉ. PEDIDO DE
DILIGÊNCIA PARA OBTENÇÃO DO ENDEREÇO JUNTO A INS-
TITUIÇÕES PÚBLICAS E PRIVADAS. INDEFERIMENTO. IN-
SURGÊNCIA. PROVIMENTO DO RECURSO DE PLANO. JU-
RISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APLI-
CAÇÃO DO ART. 557, § 1º DO CPC. 1) RELATÓRIO: Trata-se de
recurso de agravo de instrumento tirado contra decisão proferida
nos autos 784/2008, de ação monitória, que indeferiu pedido da au-
tora no sentido de serem obtidas informações junto a estabelecimen-
tos públicos e privados a respeito do endereço da ré. Sustenta a agra-
vante, em síntese, que foram realizadas todas as diligências possíveis
para localizar a ré, apresentando-se, por isso, juridicamente viável a
expedição de ofícios as instituições indicadas com esse objetivo. Pede,
assim, a reforma do pronunciamento impugnado com o deferimento
do pedido. 2) DECISÃO: Constata-se da análise das peças que ins-
truem o presente recurso que a agravante buscou insistentemente
localizar o endereço da ré, inclusive perante a Junta Comercial, reve-
lando-se infrutíferas todas as diligências realizadas pelo Oficial de
Justiça. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é majoritá-
ria no sentido de que somente em casos excepcionais é possível a
requisição de informações a órgãos públicos visando encontrar bens
do devedor. No caso em análise, no entanto, a pretensão da autora-
agravante é apenas obter o paradeiro da ré e seus representantes
legais para possibilitar a citação, o que é perfeitamente possível con-
forme reconhece, inclusive, essa colenda Corte de Justiça no Recur-
so Especial 236.704/SP, 3ª T., Rel. Min. Menezes Direito, j. 25/04/
2000: “EXECUÇÃO. INFORMAÇÃO DO ENDEREÇO PELA RE-
CEITA FEDERAL. POSSIBILIDADE.PRECEDENTES. 1. A Corte
não tem admitido, salvo em situações excepcionais, a expedição de
ofício à Receita Federal para obtenção de informações sobre os bens
do executado, de caráter sigiloso. Todavia, a restrição não merece
existir se se trata, apenas, de pedido de endereço do devedor, não
envolvendo sigilo fiscal, não sendo razoável impedir-se a providên-
cia, uma das medidas ao alcance do credor para satisfazer o seu cré-
dito pela via judicial. 2. Recurso especial conhecido e provido”. Di-
ante do exposto, com fundamento no art. 557, § 1º do Código de
Processo Civil, dou provimento ao presente agravo para o fim de
reformar a decisão recorrida e deferir o pedido de expedição de ofí-
cios às instituições relacionadas pela agravante, à fl. 61 dos autos
principais, objetivando o fornecimento apenas dos endereços da ré
Iriyoda & Santos Ltda e de seus representantes legais Cláudio Sadao
Iriyoda e Luciane dos Santos. Encaminhe-se cópia desta decisão ao
Doutor Juiz através do “fax”, conforme orientação do Órgão Espe-
cial deste Tribunal de Justiça consignada na Ata da 8ª Sessão Ordiná-
ria, para cumprimento e expedição dos ofícios, deixando compro-
vante nos autos. Intimem-se. Após, precedidas das úteis anotações,
encaminhem-se os presentes ao juízo de origem na forma e para os
fins do item 5.12.3.1 do Código de Normas da Corregedoria Geral
de Justiça deste Tribunal. Curitiba 23 setembro 2008. Luiz Cezar
Nicolau - relator, Juiz Substituto de 2º grau

0009 . Processo/Prot: 0528009-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/259374. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2003.00041375 Ordiná-
ria. Agravante: Paranaprevidência. Advogado: Rodrigo Marco Lo-
pes de Sehli, Katia Regina Leite. Agravado: Iracema Fernandes Bo-
telho, Ione Pires Borges, Aidees Santos Brasileira, Lucimar de Car-
valho Seixas, Aulinda dos Santos, Helena de Souza Martins, Espedi-
ta Fernandes de Souza, Marilda Willy Gonçalves, Inês Fiatcoski Frei-
tas, Henrique Bade. Advogado: Jonas Borges. Interessado: Estado
do Paraná. Advogado: Flávio Luiz Fonseca Nunes Ribeiro, Carla
Margot Machado Seleme, Cleide Rosecler Kazmierski. Órgão Julga-
dor: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Cargo Vago (Des. Sergio Rodri-
gues). Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Edison de Oliveira Ma-
cedo Filho. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Decisão 1) Trata-se de recurso de agravo de instrumento interposto
da decisão que, nos autos de Ação Ordinária sob nº.41.375/0 promo-
vido por IRACEMA FERNANDES BOTELHO E OUTROS em face
de PARANAPREVIDÊNCIA, determinou a intimação da Paranapre-
vidência, para que cumpra voluntariamente o cumprimento de sen-
tença sob o seguinte fundamente, vejamos: “Este juízo vinha siste-
maticamente entendendo, que diante da natureza do fundo adminis-
trativo pela Paranaprevidência (recurso público), deveria a parte,
inobstante ser pessoa jurídica de direito privado, sujeitar-se ao rito
de execução previsto no artigo 730, do Código de Processo Civil.
Esse entendimento, ainda que não unânime, era confirmado por par-
te dos órgãos julgadores do egrégio Tribunal de Justiça. Ocorre que
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o posicionamento da jurisprudência consolidou-se no sentido oposto
ao consignado acima, qual seja, de que referida instituição sujeita-se
ao rito de cumprimento de sentença, previsto no artigo 475, do Có-
digo de Processo Civil. (...) Destarte e com esteio nos argumentos
acima, defiro o pedido de fls. 445/449 e determino a intimação da
Paranaprevidência, na pessoa de seu procurador e via diário da justi-
ça, para que cumpra voluntariamente a obrigação no prazo de quinze
dias, sob pena de penhora de tantos bens quantos bastem para a sa-
tisfação do débito e acréscimo da multa legal de 10% (dez por cen-
to). Com relação ao pedido de exibição de documentos, é ôus do
credor a liquidação da sentença. Assim, deve a parte postular pela
via administrativa a referida documentação a apenas no caso de ne-
gativa, pela requerida, no fornecimento, é que caberá a exibição ju-
dicial”. (fls. 29/30-TJ). Em suas razões recursais, o agravante alega,
em síntese: que embora os pagamentos dos servidores inativos e seus
pensionistas se dêem pela Paranaprevidência, o repasse de valores é
feito pelo Estado do Paraná o que importa na constatação de que os
recursos não saem dos cofres da instituição, mas às avessas, do pró-
prio Estado, estando evidente a natureza de “recurso público”, de-
vendo, por conseguinte, gozar da proteção dada à Fazenda Pública,
pois, em última análise, é dela que provêem. Ao final, requereu o
agravante, a suspensão da decisão agravada e o provimento do pre-
sente recurso para o fim de adequar o rito executório ao previsto no
art. 730 do CPC. É, em síntese, o relatório. 2) O presente recurso de
Agravo por Instrumento deve ser conhecido porque presente os pres-
supostos de admissibilidade. Porém não assiste razão ao agravante.
É cediço, que a execução contra a Fazenda Pública deverá observar
o prescrito no artigo 730 do Código de Processo Civil, que possui a
seguinte redação: “Art. 730. Na execução por quantia certa contra a
Fazenda Pública, citar-se- á a devedora para opor embargos em 30
(trinta) dias, se esta não opuser, no prazo legal, observar-se-ão as
seguintes regras: I - o juiz requisitará o pagamento por intermédio
do presidente do tribunal competente, II - far-se-á o pagamento na
ordem de apresentação do precatório e à conta do respectivo crédi-
to”. Cumpre ressaltar, que o PARANAPREVIDÊNCIA é pessoa ju-
rídica de direito privado, possuindo a natureza de serviço social au-
tônomo, consoante preceitua o artigo 2º da Lei Estadual nº 12.398/
98, ou seja, é um ente de cooperação governamental que não se en-
quadra no conceito de Fazenda Pública, motivo pelo qual não se
aplica o procedimento executório especial, previsto no artigo 730 do
Código de Processo Civil. Com efeito, o Superior Tribunal de Justi-
ça já firmou entendimento no sentido de que não se aplica à PARA-
NAPREVIDÊNCIA os benefícios processuais inerentes à Fazenda
Pública, a se ver do seguinte julgado: “(...) Cabe assinalar, por ne-
cessário, que a parte ora agravante constitui ente de cooperação,
possuindo a natureza de serviço social autônomo, revestido de para-
estatalidade e qualificando-se, por isso mesmo, como pessoa jurídica
de direito privado (Lei estadual n. 12.398/98, art. 2º), o que significa
que não se lhe estende a prerrogativa excepcional inscrita no art. 188
do CPC. Impende destacar neste ponto, que a própria Lei nº 12.398,
de 30/12/98, editada pelo Estado do Paraná, ao criar o Sistema de
Seguridade Funcional dessa unidade da Federação transformou o
Instituto de Previdência e Assistência aos Servidores do Estado do
Paraná (IPE), que era autarquia estadual, na PARANAPREVIDEN-
CIA, expressamente definida, por esse mesmo diploma legislativo,
“como instituição, sem fins lucrativos com personalidade jurídica de
direito privado, natureza de serviço social autônomo. Vê-se, pois,
que ocorreu, na espécie, típica hipótese de novação de personalida-
de jurídica, eis que a entidade administrativa, incumbida dos serviços
de previdência pública do Estado do Paraná (IPE), que possuía natu-
reza autárquica (qualificando-se, portanto, como pessoa jurídica de
direito público), transformou-se, mediante regular processo legisla-
tivo, em entidade paraestatal (PARANAPREVIDÊNCIA), revesti-
da, como o são os entes paraestatais (RT 445/191), de personalidade
jurídica de direito privado. (...)”. (STF, 2ª Turma, Ag. Reg. no Agr.
Instr. 349.477-1/PR, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 28.02.2003). No
que diz respeito à 6ª Câmara Cível, a matéria é pacífica, sendo exem-
plos os seguintes julgados: “AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO
ORDINÁRIA C/C PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA - EXE-
CUÇÃO DE SENTENÇA - RECURSO - PRETENSÃO DE APLI-
CABILIDADE DO ART. 2º-B DA LEI Nº 9.494/97, QUE PREVÊ O
INÍCIO DA EXECUÇÃO NOS PROCESSOS CONTRA A FAZEN-
DA PÚBLICA SOMENTE APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO
DA DECISÃO - IMPOSSIBILIDADE - PARANAPREVIDÊNCIA -
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, QUE NÃO SE EN-
QUADRA NO CONCEITO DE FAZENDA PÚBLICA - DECISÃO
MANTIDA. Não se aplica ao PARANAPREVIDÊNCIA - Serviço
Social Autônomo, o artigo 2º-B da Lei nº 9.494/97, bem como, o
rito previsto no art. 730 e seguintes do Código de Processo Civil, já
que se trata uma pessoa jurídica de direito privado, que não se en-
quadra no conceito de Fazenda Pública, devendo, por conseqüência,
a presente demanda seguir o cumprimento da sentença pelo art. 475-
J e seguintes do mesmo diploma processual, não havendo necessida-
de de se esperar o trânsito em julgado da decisão para o início da
execução. RECURSO DESPROVIDO”. (TJ/PR, 6ª CC, AI n. 429456-
2, Rel. Des. Idevan Lopes, unânime, DJ 22/02/2008). “AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA. DEVOLUÇÃO DE
VALORES DESCONTADOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. OBSERVÂN-
CIA DO ART. 730 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INAPLI-
CABILIDADE DO MENCIONADO DISPOSITIVO LEGAL EM
RELAÇÃO À PARANAPREVIDÊNCIA. AGRAVO PROVIDO. A
Paranaprevidência, pessoa jurídica de direito privado, não dispõe dos
benefícios processuais inerentes à Fazenda Pública”. (TJPR, 6ª CC,
AI n. 415060-7, Rel. Des. Sergio Arenhart, unânime, DJ 15/02/2008).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - PREVIDENCIÁRIO - EXECU-
ÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVI-
DADE - LEGITIMIDADE DA PARANAPREVIDÊNCIA PARA
FIGURAR NO POLO PASSIVO DA DEMANDA - ARTS. 103, PAR.
3º, 109 E 114, TODOS DA LEI ESTADUAL Nº 12.398/1998 - DÉ-
BITO ATINENTE A PERÍODO POSTERIOR À CELEBRAÇÃO DO
CONTRATO DE GESTÃO (MAIO DE 1999) - INAPLICABILI-
DADE, NA ESPÉCIE, DAS DIRETRIZES DO ART. 730, DO ‘CPC’
- ENTE PARAESTATAL, COM PERSONALIDADE JURÍDICA DE
DIREITO PRIVADO, QUE NÃO É DOTADA DAS MESMAS
PRERROGATIVAS DA FAZENDA PÚBLICA - LITIGÂNCIA DE

MÁ-FÉ CARACTERIZADA - ERRO INESCUSÁVEL - CONDE-
NAÇÃO MANTIDA - PRECEDENTES. RECURSO CONHECIDO
E IMPROVIDO”. (TJPR, 6ª CC, AI 0396248-7, Rel. Des. Marco
Antonio de Moraes Leite - unânime - J. 08.05.2007). “AGRAVO DE
INSTRUMENTO - AÇÃO DECLARATÓRIA C/C COBRANÇA -
EXECUÇÃO DE SENTENÇA - RECURSO - PEDIDO DE APLI-
CAÇÃO DO ART. 730 E SEGUINTES DO CÓDIGO DE PROCES-
SO CIVIL - INAPLICABILIDADE - PARANAPREVIDÊNCIA -
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, QUE NÃO SE EN-
QUADRA NO CONCEITO DE FAZENDA PÚBLICA - DECISÃO
MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. Não se aplica ao PARA-
NAPREVIDÊNCIA - Serviço Social Autônomo, o rito previsto no
art. 730 e seguintes do Código de Processo Civil, já que se trata de
uma pessoa jurídica de direito privado, que não se enquadra no con-
ceito de Fazenda Pública, devendo, por conseqüência, a demanda
seguir a fase de execução comum do art. 475-J e seguintes do mes-
mo diploma processual”. (TJPR, 6ª CC, AI 0401730-5, Rel. Des.
Salvatore Antonio Astuti, - unânime - J. 16.10.2007). “AGRAVO
DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. PA-
RANAPREVIDÊNCIA. ALEGAÇÃO DE APLICABILIDADE DO
ART. 730, DO CPC. ENTIDADE PARAESTATAL, DE NATURE-
ZA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, QUE NÃO PODE SER
CONCEITUADA COMO FAZENDA PÚBLICA. INAPLICABILI-
DADE DA PRERROGATIVA. DESPROVIMENTO DO RECUR-
SO. Os entes de cooperação (no caso, serviços sociais autônomos)
são pessoas jurídicas de direito privado, sendo incabível, portanto, a
concessão dos benefícios processuais inerentes à Fazenda Pública”
(TJPR, 6ª CC, AI 0417769-3, Rel. Juiz Conv. Francisco Luiz Mace-
do Junior, unânime, J. 02.10.2007). Desta feita, considerando que a
tese defendida pela parte agravante traz matéria amplamente debati-
da e já assentada no âmbito desta Corte, impõem-se a aplicação do
disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, motivo pelo
qual se nega seguimento ao presente recurso porque manifestamente
improcedente e em confronto com jurisprudência dominante deste
tribunal. 3) Ex positis, à prova e ao direito invocado, nego provi-
mento ao presente Agravo de Instrumento, com fulcro no artigo 557
do Código de Processo Civil. Comunique-se ao MM. Juiz da causa.
Intime-se e oportunamente, arquivem-se. Curitiba, 22 de setembro
de 2008. EDISON MACEDO FILHO Juiz de Direito Substituto de
Segundo Grau

0010 . Processo/Prot: 0528320-5 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
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. Protocolo: 2008/267487. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Jorge Airton Mendes
(maior de 60 anos). Advogado: Celina Galeb Nitschke, Paulo Henri-
que Ribas, Ademar Nitschke Junior, Marcos Graboski, Daniel Barre-
to Gelbecke. Impetrado: Secretário de Estado da Administração e da
Previdência, Diretor Presidente da Paranaprevidência - Serviço So-
cial Autônomo, Diretor de Previdência da Paranáprevidência Servi-
ço Social Autônomo. Litis Passivo: Estado do Paraná. Advogado:
Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Órgão Julgador: 6ª Câmara
Cível em Composição Integral. Relator: Des. Cargo Vago (Des. Ser-
gio Rodrigues). Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Edison de Oli-
veira Macedo Filho. Despacho:

Decisão 1. Cuida-se de mandado de segurança, com pedido liminar,
impetrado por JORGE AIRTON MENDES, contra o ato do Exmo.
Sr. SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA
PREVIDÊNCIA E OUTROS. Denota-se dos autos que o Impetrante
é servidor público estadual, ocupante do cargo de Auditor Fiscal -
classe Auditor Fiscal I, tendo sido admitido na data de 03 de setem-
bro de 1964. Aduz o Impetrante que por ter completado 70 anos em
10 de setembro de 2008, o mesmo será, por opção política consagra-
da na Constituição Federal, aposentado compulsoriamente; que es-
tava percebendo mensalmente e individualmente 5.700 quotas de
produtividade a partir da resolução nº. 36/2005; que tomou ciência
do parecer exarado pela Diretoria Jurídica da Impetrada que parte
das 5.700 quotas não integrará os proventos de aposentadoria dos
servidores que atualmente estejam se aposentando; que sua remune-
ração será reduzida aproximadamente em 20% o que constitui signi-
ficativo desconto no orçamento familiar; pleiteia a concessão de
medida liminar, para que se garanta a manutenção da percepção das
5.700 quotas quando de sua aposentadoria e, ao final, a concessão
definitiva da segurança. É, em síntese, o relatório. 2. Primeiramente
deve se verificar se estão presentes os requisitos ensejadores para a
concessão da pleiteada liminar. Segundo o jurista Pontes de Miran-
da, em sua obra “Comentários à Constituição” (2ª edição, pg. 369/
370), o conceito atribuído a direito líquido e certo é: “(...) aquele
que não desperta dúvidas, que está isento de obscuridades, que não
precisa ser acarado com o exame de provas em dilações; que é de si
mesmo, concludente e inconcusso. (...) A certeza e liquidez de um
direito não podem resultar da dúvida, quanto à lei que rege esse
direito, porque tal dúvida é subjetiva, existe e depende de condições
interiores, de estados de consciência e de convicção dos juízes, e não
da relação jurídica. Por mais duvidoso que se sinta o espírito do
julgador na determinação da lei competente, isso não atua na situa-
ção jurídica que não passa por esse acidente psíquico do julgador, a
ser incerta e contestável. O direito existe, ou não existe; mas, exis-
tindo, pode depender de provas, em dilações, e então é incerto e
ilíquido”. Sobre o assunto, o jurista Uadi Lammêgo Bulos, em sua
obra “Constituição Federal Anotada” (5ª edição, p. 350), menciona
o conceito atribuído a direito líquido e certo enunciado por vários
doutrinadores, “in verbis”: “(...) Castro Nunes, por exemplo, definia
a expressão do seguinte modo: ‘direito líquido e certo, ou que assim
deva ser declarado, situa-se no plano jurídico da obrigação certa
quanto a sua existência, determinada quanto ao seu objeto e líquida
na prestação exigida” (Do mandado de segurança, 8ª ed. atual. por
José de Aguiar Dias, Rio de Janeiro, Forense, 1980, p. 80). Em aná-
lise dos autos, infere-se que o Impetrante juntou documento hábil, à
comprovar a efetiva existência de violação de direito líquido e certo,
por parte da autoridade apontada como coatora. A liminar merecer
ser concedida para ser mantida a verba referente à cota de produtivi-
dade nos proventos de aposentadoria do impetrante. Verifica-se ser
de direito do agravante a manutenção daquela verba (5700 cotas de

produtividade) em seus proventos de aposentadoria, vez que já a
vem percebendo há mais de dois anos. Quanto ao relevante funda-
mento invocado ao fito de se obter a liminar (art. 7º, II, da Lei do
Mandado de Segurança), mencione-se a respeito Hely Lopes Meire-
lles: “A medida liminar não é concedida como antecipação dos efei-
tos da sentença final, é procedimento acautelador do possível direito
do impetrante, justificado pela iminência de dano irreversível de or-
dem patrimonial, funcional ou moral se mantido o ato coator até a
apreciação definitiva da causa. (...) Preserva, apenas, o impetrante
de lesão irreparável, sustando provisoriamente os efeitos do ato im-
pugnado”- (Mandado de Segurança. 29 ed. Malheiros: São Paulo,
2006, p. 81). Destaque-se também, que esta Corte de Justiça possui
entendimento no sentido de ser devida a incorporação das quotas
aos vencimentos dos aposentados: “PREVIDENCIÁRIO. MANDA-
DO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA. SERVIDORA PÚBLI-
CA DA REDE DE ENSINO MUNICIPAL. RESOLUÇÃO DO TRI-
BUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ. EXCLUSÃO
DO VALOR INCORPORADO AOS PROVENTOS PELO REGI-
ME INTEGRAL DE TRABALHO (RIT) CORRESPONDENTE AO
PERÍODO POSTERIOR A 16 DE DEZEMBRO 1998. SÚMULA
Nº 359 STF. INCORPORAÇÃO AOS PROVENTOS AUTORIZA-
DA PELA LEI MUNICIPAL Nº 8.248/93. COMPATIBILIDADE
DESSA LEI COM O ART. 40, § 3º, DA CF, COM A REDAÇÃO DA
EC Nº 20/98. CONCEITO DE REMUNERAÇÃO. GRATIFICAÇÃO
QUE INTEGROU A BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. DIREITO ADQUIRIDO À INCORPORAÇÃO
DA GRATIFICAÇÃO. SEGURANÇA CONCEDIDA. (...). II - ‘Se
na data da aposentadoria da Recorrente, a Lei Complementar Esta-
dual nº 46/94 previa a possibilidade de incorporação da gratificação
de função aos proventos de inatividade e esta norma encontrava-se
em conformidade com a redação do art. 40, § 3º, da Constituição da
República, alterado pela Emenda Constitucional nº 20/98, em vigor,
é de se reconhecer o direito líquido e certo à percepção dos proven-
tos de aposentadoria equivalentes à remuneração do cargo no qual a
Recorrente se aposentou’ (STJ - RMS nº 20.103 - 6ª T. - Rel. Min.
Paulo Medina - DJU de 21.11.05)” (TJPR. Órgão Especial. Rel. Des.
ROGÉRIO KANAYAMA. Ac. 7795. j. 19.3.2007). “PREVIDENCI-
ÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. DI-
REITO LÍQUIDO E CERTO EVIDENCIADO. VANTAGEM E
GRATIFICAÇÕES EXCLUÍDAS DA APOSENTADORIA DOS
IMPETRANTES. REGRA CONSTITUCIONAL DA PARIDADE E
EXTENSÃO AOS INATIVOS. PRESCRIÇÃO ADMINISTRATI-
VA. INCIDÊNCIA. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA SEGU-
RANÇA JURÍDICA E DIREITO ADQUIRIDO. DECISÃO MAN-
TIDA. RECURSOS NÃO PROVIDOS” (TJPR. 4ª Câm. Cível. Rel.
Des. WANDERLEI REZENDE. Ac. 25127. j. 29.11.2005). No que
concerne ao risco de lesão irreparável ao direito do impetrante, este
resta evidenciado, pois, não tendo procedido à entidade previdenci-
ária a incorporação dos valores à aposentadoria, o impetrante sofre-
rá diminuição de 20% (vinte por cento) em seus rendimentos, o que
lhe acarretará, de pronto, sérios transtornos orçamentários em verba
de caráter alimentar. Mister se enfatize que se cuida, aqui, de manu-
tenção de vencimentos na aposentadoria, o que difere da proibição
contida no art. 5º da Lei 4.348/64 - e não de concessão de vantagens
“a posteriori”, o que, em tese, poderia ensejar a aplicação dessa nor-
ma. Assim, analisadas as circunstâncias dos autos, verifica-se a exis-
tência dos requisitos legais para a concessão da liminar pleiteada,
com base no artigo 7º, inciso II da Lei 1.533/51, para que seja inclu-
ído nos proventos do impetrante o valor das quotas (5700) referidas.
3. Notifique-se, por ofício, a digna autoridade apontada como coa-
tora para informações de estilo. 4. Após, à manifestação da douta
Procuradoria Geral de Justiça. Intime-se. Curitiba, 23 de setembro
de 2008. Edison Macedo Filho Juiz de Direito Substituto de Segun-
do Grau

0011 . Processo/Prot: 0528523-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/259548. Comarca: Pato Branco. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000364 Ordinária. Agravante: Brasil
Telecom Sa. Advogado: Maurício Andrade do Vale, Daniel Andrade
do Vale. Agravado: Itacir Alberton e Cia Ltda, Antonio Fidelis Chi-
canowski, Mendes Maximiliano e Cia Ltda, Nair Iria Greber, Neli da
Silva Castanha, Silvio Carlos Mendes, Silvio Carlos Mendes Cia Ltda,
Waldi José Degasperi, Walson Lustosa de Mello Pacheco, Zeli de
Fátima Flizikowiski. Advogado: Aurino Muniz de Souza. Órgão Jul-
gador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Sérgio Arenhart. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Edgard Fernando Barbosa. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

AÇÃO ORDINÁRIA. PLURIDADE DE AUTORES. LITISCON-
SÓRCIO FACULTATIVO POR INTELIGÊNCIA DO ART. 46, III
DO CPC. PEDIDO DE LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE AUTO-
RES. 1. “Tendo os autores formulado pedidos idênticos embasados
na mesma causa de pedir e ainda aproveitando a todos a prova a ser
produzida, deve ser mantido o litisconsórcio em homenagem ao prin-
cípio da economia processual”. (TJPR, 9ª CC, Agravo de Instrumen-
to 524344-9, Rel. Juiz de Direito Substituto em 2º grau Sérgio Luiz
Patitucci, DJ, 7701). 2. O desmembramento do feito, em virtude da
pluralidade de autores, só se justifica para permitir melhor andamen-
to à lide. Hipótese não vislumbrada nos autos. RECURSO NEGATI-
VA DE SEGUIMENTO. Vistos e examinados estes autos de Agravo
de Instrumento nº 528.523-6, da Comarca de Pato Branco - 2ª Vara
Cível, em que é agravante Brasil Telecom S/A e agravado Itacir Al-
berton e Cia Ltda e outros. 1. Trata-se de agravo de instrumento
extraído dos autos de ação ordinária de adimplemento contratual,
ajuizada pelos agravados em face da Brasil Telecom S/A. Insurge-se
a agravante, contra a decisão (fl. 103 - TJ) que indeferiu seu pedido
de desmembramento do litisconsórcio ativo na ação originária. Para
tanto, sustenta, em síntese, que: a) a mera semelhança entre os fatos
não autoriza sua formação; b) os autores se encontram em relações
jurídicas diversas merecendo, pois, tratamentos jurídicos diversos e,
c) a situação atual dos autos inviabiliza a boa condução do processo
e dificulta a promoção da defesa. Pleiteou efeito suspensivo ao re-
curso. Com as razões recursais vieram os documentos de fs. 10/111.
É o relatório. 2. Presentes os requisitos de admissibilidade, o recurso
deve ser conhecido. No mérito, contudo, não comporta seguimento,

consoante prevê o art. 557, caput, do CPC, eis que em confronto
com atual jurisprudência dominante deste Tribunal e do Superior
Tribunal de Justiça. Ao contrário do que sustenta a agravante, a plu-
ralidade de autores que no caso em exame chega-se a dez, não acar-
reta, por si só, prejuízo a defesa do agravado. É tranqüilo o entendi-
mento da jurisprudência no sentido de que tendo os autores formula-
dos pedidos idênticos embasados na mesma causa de pedir, tendo em
vista a possibilidade de aproveitamento da prova a ser produzida,
deve ser mantido o litisconsórcio ativo em homenagem ao princípio
da economia processual. Nesse sentido, a recente decisão do Juiz de
Direito Substituto em 2º Grau Sérgio Luiz Patitucci, proferida no
Agravo de Instrumento 524344-9, DJ 7701, publicada em 17/09/08,
que assim assentou: “AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE
COBRANÇA - CONTRATO DE SEGURO HABITACIONAL - LI-
TISCONSÓRCIO ATIVO - HOMOGENEIDADE DA CAUSA -
CAUSA DE PEDIR E PEDIDOS IDÊNTICOS - PROVA QUE
APROVEITA A TODOS OS AUTORES - AUSÊNCIA DE PREJU-
ÍZO PARA A PARTE REQUERIDA - LIMITAÇÃO - IMPOSSIBI-
LIDADE - AGRAVO DE INSTRUMENTO DECIDIDO MONO-
CRATICAMENTE - ARTº. 557 § 1º-A DO CPC - RECURSO - PRO-
VIMENTO PARCIAL. 1.- “Tendo os autores formulado idênticos
pedidos embasados na mesma causa de pedir e ainda aproveitando a
todos a prova a ser produzida, deve ser mantido o litisconsórcio de
modo a não dificultar a defesa da ré e em homenagem ao princípio da
economia processual” (Precedente TJPR). Do corpo da decisão, des-
taco: “No caso presente, a ação é promovida por 41 (quarenta e um)
autores, que compõem o litisconsórcio ativo, os quais são proprietá-
rios de imóvel em dois conjuntos residencial, representados por um
único procurador e litigam contra apenas uma ré. Com efeito, a situ-
ação fática deles é a mesma, bem como são os mesmos fundamentos
jurídicos do direito pleiteado, pois fundamentam seus pedidos de in-
denização na apólice do seguro habitacional, na qual estão vincula-
dos por força do contrato de seguro que firmaram quando da aquisi-
ção dos imóveis mediante financiamento junto a COHAB. Verifica-
se, ademais, que os danos apontados são semelhantes e comuns a
todos os imóveis do conjunto habitacional, tendo em vista que foram
construídos na mesma época, tendo em comum o projeto e a execu-
ção pela mesma construtora, razão pela qual, a prova pericial será
facilitada e a apuração dos danos poderá constar de único laudo pe-
ricial. A respeito depreende-se da doutrina de Felix Fux: “O litiscon-
sórcio facultativo é admitido toda vez que entre as causas há um
grau de aproximação previsto na própria lei e que numa ordem de-
crescente vai da conexão até a mera afinidade de causas. (...) Destar-
te, duas pessoas podem litigar no mesmo processo, em conjunto,
ativa e passivamente, quando: I - entre elas houver comunhão de
direitos ou de obrigações relativamente à mesma lide, como ocorre
nas hipóteses de solidariedade passiva ou ativa ou na co-titularidade
de relações jurídicas em geral como a composse e a co-propriedade;
II - os direitos ou as obrigações derivarem do mesmo fundamento de
fato ou de direito, como v.g., se dá nas hipóteses em que o mesmo
contrato ou a mesma lei confere aos vários litisconsortes direitos ou
deveres perseqüíveis em juízo, ou quando vários acionistas preten-
dem anular a mesma assembléia da sociedade da qual são acionistas;
III - entre as causas houver conexão pelo objeto ou pela causa de
pedir, como, v.g., quando vários candidatos pleiteiam a anulação de
concurso público, cada um sustentando um vício do evento, como
v.g., a falta de divulgação do edital ou a violação do sigilo da prova;
IV - entre as causas houver afinidade de questões por um ponto co-
mum de fato ou de direito, revelando-se, nesta hipótese, um laço
mais tênue do que a conexão consistente na mera aproximação entre
as causas que pode ser probatória ou legal.” (FUX, Felix. Curso de
Direito Processual Civil, 3ª edição, Editora Forense: 2005, p. 267-
268). Observa-se da cópia da petição inicial que instrui o presente
recurso (fs. 29/53 - TJ) a similitude dos fundamentos de fato e de
direito em relação a cada um dos autores. Aliado a isso, não se têm
inúmeros autores, nem diversos objetivos, tampouco situações tão
autônomas ou independentes que seja necessária a produção de pro-
vas separadamente para cada integrante do pólo ativo. A hipótese
dos autos tampouco se amolda a situação prevista no art. 46, pará-
grafo único do CPC, porquanto o fato de existirem dez autores não
compromete a rápida solução do litígio ou dificulta a defesa. Vale
dizer, o desmembramento do feito, em virtude da pluralidade de au-
tores, só se justifica para permitir melhor andamento à lide, o que
não se traduz na situação dos autos. E ainda, em que pese o argu-
mento da agravante de que os autores estejam em situações jurídicas
diversas, vez que para alguns aduz que a pretensão se encontra pres-
crita e para outros não, a eventual dificuldade para impugnação es-
pecífica de cada uma dessas situações não importa em prejuízo à
defesa. Ademais, sendo o caso de tratamentos jurídicos diversos, o
magistrado quando da prolação da sentença terá a oportunidade de
apreciar cada particularidade em separado e aplicar o direito propor-
cional a cada caso. Nesse sentido, são os seguintes precedentes:
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA. CA-
DERNETAS DE POUPANÇA. LITISCONSÓRCIO ATIVO FACUL-
TATIVO. LIMITAÇÃO INJUSTIFICADA. AUSÊNCIA DE PRE-
JUÍZO A DEFESA E DE COMPROMETIMENTO À RÁPIDA SO-
LUÇÃO DO LITÍGIO. DECISÃO NÃO FUNDAMENTADA. RE-
CURSO PROVIDO DE PLANO, DADA A DESSEMELHANÇA DA
DECISÃO AGRAVADA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA COR-
TE. I. Afigura-se perfeitamente possível o litisconsórcio ativo na ação
originária, já que os direitos reclamados pelos agravantes repousam
no mesmo fundamento jurídico e há identidade fática entre as situa-
ções de cada qual, todos poupadores à época da edição do Plano
Collor I. II. A experiência prática demonstra que a ação de cobrança
de diferenças não depositadas em poupança à época da edição dos
Planos Econômicos não reclama, via de regra, dilação probatória,
sendo que, no caso, todos os extratos relativos aos meses que inte-
ressam ao litígio já foram juntados com a inicial, não existindo, pois,
qualquer barreira à rápida solução do litígio. III. Pelas mesmas ra-
zões - unicidade de fundamentos de fato e de direito e prova pré-
constituída da existência da relação entre agravantes e agravado -, é
possível afirmar que o agravado não terá nenhuma dificuldade para
se defender. IV. (...) V. Passando-se as coisas desse modo, a decisão
agravada, a pretexto de acelerar o processo, acaba, a bem da verda-
de, por atentar ao próprio Poder Judiciário, já que sugere a proposi-
tura de uma ação para cada agravante, novos feitos que se juntarão,
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desnecessariamente, às centenas de processos empilhadas nos esca-
ninhos dos cartórios e nos gabinetes, multiplicando o trabalho não só
do Escrivão, do Juiz e do Tribunal, como também dos advogados,
dando azo à eventuais decisões conflitantes, dificultando, ainda, a
observância da orientação constitucional acerca da razoável duração
do processo (art. 5º, LXXVIII, CF), além de tornar letra morta o
princípio da eficiência da Administração Pública (art. 37, caput, da
CF), ao qual também se vincula o Judiciário. (TJPR, 13ª CC, Agravo
de Instrumento 519052-3, Rel. Fernando Wollf Filho, DJ 7688, J.
28/08/08)”. “AGRAVO DE INSTRUMENTO. LITISCONSÓRCIO
ATIVO. LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE AUTORES. AUSÊNCIA
DE PREJUÍZO. DESNECESSIDADE. CONEXÃO. CAUSA DE
PEDIR E PEDIDOS IDÊNTICOS. DECISÃO RECORRIDA EM
MANIFESTO CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DOMI-
NANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DECISÃO
REFORMADA. I - Não se admite o desmembramento, se as dificul-
dades com a formação do litisconsórcio não são de tal monta que
possam superar as vantagens oferecidas pela realização de um só
processo. II - O litisconsórcio ativo facultativo só deve ser desmem-
brado quando sua manutenção cause prejuízo ao regular andamento
do feito e/ou dificultar a defesa das partes. III - Recurso monocrati-
camente provimento.”. Sobre o tema, colham-se os seguintes ares-
tos do Superior Tribunal de Justiça: “PROCESSUAL CIVIL. LI-
TISCONSÓRCIO FACULTATIVO. DECISÃO DO MAGISTRADO
SINGULAR INDEFERINDO O PEDIDO DE LIMITAÇÃO DA
PARTE ATIVA. REQUERIMENTO FORMULADO APÓS A APRE-
SENTAÇÃO DA CONTESTAÇÃO. PRECLUSÃO. NÚMERO DE
LITISCONSORTES NÃO COMPROMETEDOR DA CELERIDA-
DE PROCESSUAL. ANÁLISE DOS FATOS E DOCUMENTOS.
ART. 46, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. (...) 4. O juiz singular,
levando em consideração a natureza da causa e sua complexidade,
não entendeu que o número de litisconsortes fosse excessivo a ponto
de comprometer a celeridade processual. (...). 5. Recurso especial
improvido.”(STJ, (REsp. n.º 571.771/PR, 1.ª T., Rel. Min. José Del-
gado, j. em 18.12.03)”. “PROCESSUAL CIVIL. LITISCONSÓR-
CIO FACULTATIVO.DECISÃO DO MAGISTRADO SINGULAR
INDEFERINDO O PEDIDO DE LIMITAÇÃO DA PARTE ATIVA.
REQUERIMENTO FORMULADO APÓS A APRESENTAÇÃO DA
CONTESTAÇÃO. PRECLUSÃO. NÚMERO DE LITISCONSOR-
TES NÃO COMPROMETEDOR DA CELERIDADE PROCESSU-
AL. ANÁLISE DOS FATOS E DOCUMENTOS. ART. 46, PARÁ-
GRAFO ÚNICO, DO CPC. 1. (...) 4. O juiz singular, levando em
consideração a natureza da causa e sua complexidade, não entendeu
que o número de litisconsortes fosse excessivo a ponto de compro-
meter a celeridade processual. (...). 5. Recurso especial improvido”
(STJ - Resp nº 571.771/PR - 1ª Turma - Rel. Min. José Delgado -
DJU 22/03/04 - p. 245)”. 3. Por tais fundamentos, e na forma preco-
nizada no art. 557, caput, do CPC, deve ser negado seguimento ao
recurso por estar em confronto com a jurisprudência dominante des-
ta Corte e do Superior Tribunal de Justiça. Curitiba, 22 de setembro
de 2008. EDGARD FERNANDO BARBOSA Juiz de Direito Subs-
tituto em 2º grau
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Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0500959-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/148727. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2003.00000481 Execução de Título Extrajudicial. Agravante:
Francisco Gerci Teixeira Osório Júnior, Elvira Ecy Henke Teixeira
Osório. Advogado: Viviane Karina Teixeira, Cristiane Puchevaillo
Souza, Alcindo Lima Neto. Agravado: Invest Factoring Fomento
Mercantil Ltda. Advogado: Fábio Pacheco Guedes, Carlos Roberto
Cardoso Jacinto, Suzana Valenza Manocchio. Órgão Julgador: 14ª
Câmara Cível. Relator: Des. Edson Vidal Pinto. Relator Convocado:
Juíza Subst. 2º G. Themis de Almeida Furquim Cortes. Despacho:

Vistos. I. FRANCISCO GERCI TEIXEIRA OSÓRIO JÚNIOR e
ELVIRA ELY HENKE TEIXEIRA OSÓRIO nos autos de AÇÃO
DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL
que lhes move INVEST FACTORING FOMENTO MERCANTIL
LTDA., à luz do interlocutório (fls. 22 - TJ) que indeferiu, por au-
sência de fundamentação, a substituição de penhora de quotas soci-
ais por debêntures emitidas pela Companhia Vale do Rio Doce no
valor total de R$ 450.660,00, interpuseram AGRAVO DE INSTRU-
MENTO aduzindo como razões, em síntese, que o gravame inciden-
te sobre quotas de sua empresa poderá ensejar a perda do seu co-
mando e impedir o desempenho da atividade laboral indispensável ao
seu sustento; ademais, a execução deve prosseguir na forma menos
gravosa para o devedor e a ordem de gradação legal do art. 655,
CPC por não ser absoluta permite a sua flexibilização; a penhora de
quotas sociais da empresa é medida extrema permitindo a lei a subs-
tituição da penhora sendo que no caso sequer foi ouvida a parte con-
trária a respeito, e por tudo esperam pela reforma do decisum. II.
Nesta oportunidade em atenção ao teor do acórdão nº 10893, da 14ª
Câmara Cível, que DEU PROVIMENTO ao Agravo interno para
admitir o regular trâmite do Agravo de Instrumento de FRANCIS-
CO GERCI TEIXEIRA OSÓRIO JÚNIOR E OUTRA, passo a apre-
ciar as demais formalidades processuais. III - Admitido o recurso
acrescento que será apenas no efeito devolutivo por não deparar, a
princípio, que possa ocorrer a possibilidade de excussão imediata
das quotas sociais penhoradas ao menos até o julgamento do seu
mérito, apesar de aparentemente transparecer que a insurgência até
possa estar envolta na fumaça do bom direito para evitar ofensa ao
princípio da menor onerosidade para o devedor e, também, por obs-
tar açodadamente a manifestação da credora acerca da conveniência
ou não de aceitar a substituição por debêntures da Companhia Vale
do Rio Doce. IV - Solicite-se do MM. Juiz da causa as informações
de praxe, no prazo de cinco (5) dias. V - Intime-se a Agravada para,
no prazo de dez (10) dias, contraminutar o recurso. VI - Intime-se.
Curitiba, 18 de setembro de 2008. EDSON VIDAL PINTO Relator

0002 . Processo/Prot: 0516912-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/207020. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 1992.00001008 Execução de Título Extrajudicial. Agravante:
L.n. Projetos Construções e Empreendimentos Imobiliários Ltda.
Advogado: Alceu Rodrigues Chaves, Luciano Hinz Maran. Agrava-
do: Jlv Administradora de Bens e Participações Sc Ltda. Advogado:
Carlos Alberto Lorenz. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator:
Des. Laertes Ferreira Gomes. Despacho: Cumpra-se o venerando
despacho.

I- Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de tutela recursal
em face de decisão proferida nos autos de execução de título extra-
judicial nº 1.008/92, que indeferiu o pedido de desconsideração da
personalidade jurídica da empresa executada. II - Deixo para exami-
nar o pleito liminar após as informações do douto magistrado prola-
tor da decisão agravada (f. 459-461). III - Oficie-se imediatamente
ao MM. Juiz da causa para que preste as informações que entender
necessárias, com a máxima urgência, inclusive quanto ao cumpri-
mento do art. 526, do CPC. IV - Intime-se. V - Autorizo a Chefe da
Seção a assinar o expediente necessário. Curitiba, 10 de setembro de
2.008. DES. LAERTES FERREIRA GOMES Relator

0003 . Processo/Prot: 0518666-3/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/248970. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 22ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 518666-3 Agravo de Instrumento. Agravante: Wendler Vianna
e Cia Ltda, Luis Cláudio Amaral Vianna, Mirna Joana Wendler Vian-
na. Advogado: Joanes Everaldo de Sousa, Claudiomiro Prior. Agra-
vado: Banco Itaubank Sa. Advogado: Jacó Irineu de Pauli Junior,
Luciano Zauhy de Azevedo, Fernanda Vieira Capuano. Órgão Julga-

dor: 14ª Câmara Cível. Relator: Des. Celso Seikiti Saito. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Gil Francisco de Paula Xavier F Guer-
ra. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

Tratam os autos de Agravo de Instrumento nº 518.666-3, em que são
Agravantes Wendler Vianna e Cia. Ltda., Luis Cláudio Amaral Vian-
na e Mirna Joana Wendler Vianna e Agravado Banco Itaubank S.A.,
proveniente da ação de execução de quantia certa contra devedor
solvente, em trâmite perante o Juízo da 22ª Vara Cível do Foro Cen-
tral da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Insurgiu-se o
agravante contra a decisão que rejeitou a exceção de pré-executivi-
dade, sustentando, para tanto, em síntese: há conexão entre a execu-
ção e a prestação de contas, tendo em vista que o contrato de em-
préstimo refere-se à conta-corrente objeto desta ação; que existe
possibilidade de decisões conflitantes; que o título não é líquido; que
a nota promissória não goza de autonomia e também é ilíquida; que o
prosseguimento da execução causará lesão grave e difícil reparação;
que o agravado agiu com má-fé; requereu a concessão de efeito sus-
pensivo e, ao final, a reforma da decisão. Pelo pronunciamento inau-
gural, foi negado seguimento ao recurso por ausência de autentica-
ção de parte das peças que instruíram o agravo. Diante dessa deci-
são, o agravante interpôs agravo interno alegando, em resumo: que
apenas uma parcela dos documentos não foi autenticada e que algu-
mas daquelas referidas pelo relator foram exibidas no original; que o
Regimento Interno apenas faculta a autenticação das peças; e, que
os dispositivos do código de processo civil indicados não dizem res-
peito ao agravo de instrumento; pugnou pela reconsideração da de-
cisão ou o provimento do agravo. Vieram os autos conclusos. É o
relatório. Decido. 1. Do agravo interno No que diz respeito à neces-
sidade de autenticação de fotocópias que instruem o agravo, obser-
va-se que ainda há certa divergência jurisprudencial sobre a questão,
especialmente diante da previsão do Regimento Interno desta Corte.
Entretanto, segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça, a
regra prevista no art. 544, §1º, do Código de Processo Civil, não se
aplica às instâncias ordinárias, pois é especifica aos recursos especial
e extraordinário. De mais a mais, considerando que deve prevalecer
o direito da parte de acesso à via recursal e que, no particular, apenas
as procurações foram acostadas sem autenticação, irregularidade
sanada pelas fotocópias de fls. 114/127, reconsidero a decisão mo-
nocrática, permitindo o prosseguimento do agravo de instrumento.
2. Do agravo de instrumento. De acordo com o disposto no art. 522,
do Código de Processo Civil, das decisões interlocutórias cabe agra-
vo na sua forma retida, ressalvadas as hipóteses de inadmissão da
apelação, discordância em relação ao efeito em que ela é recebida e,
ainda, relativa à decisão suscetível de causar à parte agravante lesão
grave e de difícil reparação, circunstâncias em que se autoriza o ma-
nejo do recurso por via instrumental. No particular, verificando-se
que a decisão objurgada consubstancia-se na rejeição da exceção de
pré-executividade apresentada pelos agravantes, resta caracterizada
a possibilidade de manejo do agravo de instrumento, na medida em
que a apreciação da matéria somente como preliminar de apelação
tornaria inócuo o pleito recursal. De outro ponto, a concessão de
efeito suspensivo, amparada nos arts. 527, III, e 558, ambos do Có-
digo de Processo Civil, exige ao seu deferimento, além das hipóteses
específicas, a possibilidade de a decisão causar lesão grave e de difí-
cil reparação, aliada à relevante fundamentação do recurso. Como é
cediço, a exceção de pré-executividade consubstancia-se em instru-
mento erigido pela doutrina e pela jurisprudência para argüição de
questões de ordem pública, conhecíveis de ofício pelo juiz, portanto,
não admite alargado debate sobre matéria que dependa de dilação
probatória. No caso, a despeito dos argumentos lançados pelas agra-
vantes, não se vislumbra, numa análise própria desta fase, fundamen-
tação relevante de modo a autorizar a suspensão do processo de
execução. Primeiramente, porque o art. 585, §1º, do CPC, disciplina
que “a propositura de qualquer ação relativa ao débito constante do
título executivo não inibe o credor de promover-lhe a execução”.
Num segundo momento, ainda que, por hipótese, se reconheça a exis-
tência de conexão entre a execução e a prestação de contas, a reu-
nião das ações também não têm o condão sobrestar o andamento do
processo executivo, mas apenas evitar decisões conflitantes; situa-
ção, aliás, que não se vislumbra a objetivo exame, na medida em que
a execução não está sujeita a pronunciamento de mérito. De mais a
mais, a discussão sobre eventual excesso de penhora tem sede ade-
quada nos embargos à execução, ocasião em que é possível, median-
te análise mais aprofundada, verificar se o título foi afetado pelo
resultado da prestação da contas, ou mesmo reconhecer a conexão
ou continência. Em face do exposto, ausente fundamentação rele-
vante, indeferido a concessão do efeito suspensivo almejado. Oficie-
se ao juiz da causa comunicando o teor desta decisão, solicitando
informações apenas no caso de exercício do juízo de retratação, bem
como sobre o cumprimento do disposto no art. 526, do CPC; autori-
zando-se a subscrição do ofício pelo Chefe da 14ª. Câmara Cível.
Intime-se. Curitiba, 19 de setembro de 2008. Gil Francisco de Paula
Xavier Fernandes Guerra Juiz Relator

0004 . Processo/Prot: 0521292-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/231021. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00000955 Sustação de Protesto. Agravante: Indústria
de Produtos Alimentícios Piraquê Sa. Advogado: Sandro Wilson Pe-
reira dos Santos, Alexandre Servino Assed, Carlos Alberto Corrêa
Mariz. Agravado: Twa Comercial Ltda. Advogado: Jean Anderson
Albuquerque. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator: Des. La-
ertes Ferreira Gomes. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

I- Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensi-
vo, em face de decisão que deferiu a liminar em sede de Medida
Cautelar de Sustação de Protesto nº 955/2008, de duplicata por indi-
cação, proposta pela agravada. Alega a agravante, em síntese: a re-
gularidade do protesto referente à duplicata nº 556401 de 30.04.2008
no valor de R$ 15.504,00 (quinze mil e quinhentos e quatro reais); a
decisão agravada carece de fundamentação; não foi juntada qualquer
prova das alegações da agravada, contrariando o art. 333, I do Códi-
go de Processo Civil; a agravada apresentou documentos elaborados
unilateralmente; não estão presentes os requisitos para a concessão

da medida liminar; é inverídica a alegação de que figurou como re-
presentante ou distribuidora oficial de produtos da agravante, pois
não houve celebração de qualquer contrato de distribuição, para o
qual se exige a habitualidade, conforme o art. 710 do Código Civil e
que, em razão de sua complexidade, só pode ser celebrado por escri-
to; a agravada é mera cliente atacadista, com a qual foram celebra-
dos contratos de compra e venda. II - Em cognição sumária, as ale-
gações da agravante não autorizam a concessão da tutela recursal,
aliado ao fato de que os documentos encartados aos autos demons-
tram a controvérsia da demanda, na medida em que, conforme cons-
ta da decisão impugnada, a mercadoria que originou a emissão do
título foi devolvida à Indústria de Produtos Alimentícios Piraquê S/
A, ora agravante. III - Assim, indefiro a tutela recursal. IV - Intime-
se. V - Oficie-se ao MM. Juiz da causa para que preste as informa-
ções no prazo legal, inclusive quanto ao cumprimento do art. 526,
do CPC. VI - Intime-se a agravada para responder ao presente recur-
so e junte peças se quiser, no prazo legal, conforme estabelece o art.
527, V, do CPC (f.3 ). VII - Autorizo a Chefe de Seção a assinar os
expedientes necessários. Curitiba, 18 de setembro de 2.008. Des.
LAERTES FERREIRA GOMES Relator

0005 . Processo/Prot: 0521951-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/239701. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000551 Execução de Título Extrajudicial.
Agravante: Aa Veroneze Transportes Ltda. Advogado: Conceição
Aparecida Veroneze da Luz, Isaías da Luz. Agravado: Ponto Rural
Comércio e Distribuição de Insumos Agrícolas. Advogado: Carlos
Augusto Rumiato, Tatiana Yumi de Oliveira Yokozawa. Órgão Jul-
gador: 14ª Câmara Cível. Relator: Des. Celso Seikiti Saito. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Gil Francisco de Paula Xavier F Guer-
ra. Despacho:

Trata-se de Agravo de Instrumento sob nº 521.951-2, em que é Agra-
vante AA Veroneze Transportes Ltda e Agravada Ponto - Rural Co-
mércio e Distribuição de Insumos, proveniente dos autos nº 551/07,
de Execução de Título Extrajudicial, em trâmite perante a 3ª Vara
Cível da Comarca de Londrina. Insurgem-se a agravante contra a r.
decisão que, ante as razões expostas pelo agravado, manteve a aver-
bação de execução nos registros de seus veículos. Sustenta, para
tanto, em súmula: que a tutela jurisdicional executiva deve limitar-se
à satisfação do crédito; que a penhora que recai sobre seu imóvel,
nos autos de Execução nº. 1048, que tramita perante a 10ª Vara Cível
da mesma Comarca, é mais que suficiente para a satisfação do crédi-
to da agravada, de maneira que o bloqueio sobre seus veículos é
excessivo; que o artigo 620, do CPC, assegura que a execução deve
ser conduzida do modo menos gravoso para o devedor. Requer ao
final, tendo em vista que a manutenção do bloqueio de seus veículos
acarretará em lesão grave e de difícil reparação, a atribuição do efei-
to suspensivo positivo ao recurso, para o fim de determinar a baixa
da restrição anotada sobre os cadastros de seus veículos. É o relató-
rio. Decido. Considerando que se trata de decisão que manteve o
bloqueio dos veículos de propriedade do agravante, é de se admitir o
processamento do agravo na modalidade por instrumento, na medi-
da em que a apreciação da matéria somente em sede de apelação
tornará inócua qualquer pretensão do agravante. No que se refere ao
pedido liminar pretende a agravante, na verdade, a concessão de tu-
tela recursal antecipada com o intuito de que sejam levantas as aver-
bações constantes em seus veículos. Pois bem, para que esta possa
ser concedida, é necessária a presença cumulativa dos requisitos es-
pecíficos à tutela antecipatória, quais sejam, a existência de prova
inequívoca que convença sobre a verossimilhança das alegações e a
existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil repara-
ção (Art. 273, caput e inciso I, do CPC). No caso em particular,
ainda que relevantes os fundamentos da agravante, verifica-se a au-
sência de dano irreparável ou de difícil reparação que possa decorrer
da decisão objurgada. Diz-se isso porque, a mera anotação da exis-
tência de execução junto aos registros de seus veículos, não impossi-
bilita a sua utilização para transporte de produtos agrícolas. Ade-
mais, conforme disciplina o artigo 615-A, § 2º, do CPC, assim que
formalizada a penhora sobre bens suficientes para a satisfação do
crédito, será determinado o cancelamento das averbações sobre os
bens que não tenham sido penhorados. Vale ressaltar ainda, que so-
mente após a realização da avaliação judicial é que se pode afirmar
se o imóvel satisfaz ou não a execução Ante o exposto, admito o
processamento o instrumento, por outro lado, levando-se em consi-
deração a ausência de dano irreparável ou de difícil reparação, é de
indeferir a tutela pretendida. Oficie-se ao juiz da causa, comunican-
do o teor desta decisão, além de solicitar às informações que enten-
der necessárias, no prazo de 10 (dez) dias, apenas na hipótese de
exercício de juízo de retratação, bem como sobre o cumprimento do
disposto no art. 526, do CPC, autorizando-se a subscrição do ofício
pelo Chefe da 14ª. Câmara Cível. Outrossim, intime-se parte agrava-
da na forma disciplinada no art. 527, V, do Código de Processo Civil.
Intime-se. Curitiba, 17 de setembro de 2008. Gil Francisco de Paula
Xavier Fernandes Guerra Juiz Relator

0006 . Processo/Prot: 0522695-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/235898. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00000520 Declaratória. Agravante: Jaime Luiz
Casagrande. Advogado: Júlio Cesar Dalmolin, Ingrid Cristine Costa
Rosa, Mônica Dalmolin. Agravado: Banco Itaú SA. Órgão Julgador:
14ª Câmara Cível. Relator: Des. Celso Seikiti Saito. Relator Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. Gil Francisco de Paula Xavier F Guerra. Des-
pacho: Cumpra-se o venerando despacho.

14ª CÂMARA CÍVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 522.695-
3 COMARCA DE TOLEDO- 1ª. VARA CÍVEL AGRAVANTE: JAI-
ME LUIZ CASAGRANDE AGRAVADO: BANCO ITAÚ S/A RE-
LATOR : Des. Celso Seikitti Saito Juiz Conv. Gil Francisco de Paula
Xavier Fernandes Guerra Trata-se de Agravo de Instrumento sob nº
522.695-3, em que é Agravante Jaime Luiz Casagrande e Agravado
Banco Itaú S/A, proveniente dos autos nº 520/2008, de ação Decla-
ratória de Nulidade de Título com pedido de antecipação de tutela,
em trâmite perante o Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca Toledo.
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Insurge-se o agravante contra a r. decisão que, indeferiu o pedido de
antecipação de tutela para efetuar a baixa do protesto, bem como
retirada de seu nome no cadastro do SERASA, amparada na nulida-
de da letra de câmbio emitida sem aceite. Sustenta, para tanto, em
súmula: que o título é nulo, ante a ausência de aceite; que ainda que
existisse previsão contratual, o saque da Letra de Câmbio seria inde-
vido, na medida em que contraria a Súmula 60 do STJ; que a sua
inscrição nos cadastros de restrição ao crédito é irregular, uma vez
que preencheu os requisitos exigidos pelo STJ para efetuar a baixa
das restrições junto aos referidos órgãos. Requer ao final, ante a
comprovação de nulidade do título e que o protesto lhe causará séri-
os prejuízos, impossibilitando-a de comprar a prazo, a concessão de
tutela recursal antecipada, determinando a baixa do protesto junto
ao 1º Ofício de Protestos e Títulos, e, que seja oficiado ao SERASA,
para que retire o seu nome dos seus bancos de dados. É o relatório.
Decido. Admissível, em princípio, o processamento na via instru-
mental, na medida em que se trata de agravo voltado contra a deci-
são indeferiu o pedido de antecipação de tutela, para o fim de deter-
minar a baixa do nome do agravante no Cartório de protestos. Deri-
va disso, ser inconcebível a forma retida, na medida em que, o co-
nhecimento da questão como preliminar de apelação tornaria inócua
qualquer pretensão da agravante. O efeito ativo pretendido, a seu
turno, depende do reconhecimento dos requisitos que informam o
deferimento das providências urgentes, seja de natureza cautelar ou
antecipatória. Em linhas gerais, a relevância dos fundamentos recur-
sais, aliada à hipótese suficientemente de dano irreparável ou de difí-
cil reparação, divergindo apenas o rigor na aferição desses requisi-
tos, conforme se trate de medida de natureza assecuratória ou de
antecipação da providência de mérito. No caso, centra-se a insur-
gência em dois aspectos principais, quais sejam, o fato de tratar-se
de título sem aceite e a emissão abusiva amparada em cláusula man-
dato. Não obstante, no que é possível aferir e afirmar neste momen-
to, não se extrai das razões recursais a relevância que procura impor
o agravante aos termos da irresignação. Com efeito, o aceite não é
essencial à emissão da letra de câmbio, aliás, sendo intuitivo que
somente seja lançado, se o for, em momento posterior; tanto assim,
que se admite o protesto justamente pela falta ou recusa do aceite.
Da mesma forma, conquanto não se olvide o entendimento contido
na Súmula 60, do STJ, não tem aplicação aqui, na medida em que a
letra de câmbio não é emitida com base em cláusula mandato, pois
que se trata de título de emissão do credor, desde que amparado
relação contratual bastante. Quanto aos julgados colacionados na
inicial, aludem a hipóteses distintas, em que se discute a validade do
título e mesmo à irregularidade reiteradamente pronunciada pela ju-
risprudência quando à emissão amparada em relação subjacente de
contornos duvidosos, ilíquida, de certeza ou exigibilidade questioná-
veis. No entanto, por enquanto, há somente alegação no sentido de
se referir a cambial a contrato de conta corrente, sendo que o pró-
prio documento representativo do protesto é estranho, já que alusi-
vo a título diverso (fl. 31). Diante do exposto, é de se admitir o
processamento do agravo em sua modalidade instrumental, indefe-
rindo-se o efeito ativo pretendido, de modo que a questão seja deci-
dida em vista de melhores elementos ao final do procedimento. Ofi-
cie ao juiz da causa solicitando as informações que entender neces-
sárias, no prazo de 10 (dez) dias, apenas na hipótese de exercício de
juízo de retratação, autorizando-se a subscrição do ofício pelo Chefe
da 14ª. Câmara Cível. Outrossim, intime-se parte agravada na forma
disciplinada no art. 527, V, do Código de Processo Civil. Intime-se.
Curitiba, 19 de setembro de 2008. Gil Francisco de Paula Xavier
Fernandes Guerra Juiz Relator

0007 . Processo/Prot: 0524724-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/244250. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00001147 Embargos a Execução. Agravante:
Banco Bradesco SA. Advogado: Gilberto Pedriali, Marcos Cibischi-
ni do Amaral Vasconcellos, Paula D’Amico Pedriali. Agravado: Sw
Clicheria e Serigrafia Ltda, Lauri Weber, Ivanir Weber. Advogado:
Adriano Marroni. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator: Des.
Guido Döbeli. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

DO COMPÊNDIO Cuida-se de agravo, maneado na modalidade ins-
trumental, pelo BANCO BRADESCO S/A em face do despacho de
fls. 47-TJ que em sede de EMBARGOS À EXECUÇÃO, interposto
por SW CLICHERIA E SERIGRAFIA LTDA, LAURI WEBER E
IVANIR WEBER, reconheceu a aplicação do Código de Defesa do
Consumidor na relação objeto e determinou a inversão do ônus da
prova, nos termos do art. 6º, VIII, do CDC, sem que, com isso, fi-
casse a instituição financeira obrigada ao pagamento dos honorários
periciais. INCONFORMADO, alega a instituição agravante que é
inaplicável ao caso o Código de Defesa do Consumidor e a conse-
qüente inversão do ônus da prova, vez que a parte agravada é pessoa
jurídica que utilizou os valores do capital de giro para incremento de
sua atividade comercial, repassando esses valores a seus clientes.
DA CONSIDERAÇÃO PREFACIAL: Muito embora, este relator já
tenha entendido em caso semelhante (AI 421.910-9) possível a con-
versão do recurso para a modalidade retida visto que, por analogia
“... existe ausência de urgência (...) posto que eventual erro quanto à
aplicação do ônus da prova pode ser corrigido até mesmo após a
decisão de mérito”. (STJ, Agrg na MC 11970 / RJ, DJ 18.12.2006 p.
357), na hipótese em mesa, se denota que a deliberação objeto cul-
minou por deixar o ora agravante refém dos agravados quando chum-
bou que este estaria incumbido do ônus financeiro referente à prova
pericial, e assim, eventual não concordância e ou não pagamento
(pelos agravados) pode importar na não realização da mesma (perí-
cia), sujeitando assim a agravante às conseqüências de sua não pro-
dução (justamente pela determinada inversão do ônus da prova).
Nesses termos, imperioso é o conhecimento deste recurso em sua
forma instrumental evitando-se, com isso, eventual cerceamento de
defesa, valendo ainda observar que a hipótese não se enquadra no §
3º do art. 523 do CPC, visto não se cuidar de decisão proferida em
audiência de instrução e julgamento. DA DECISÃO: Solicite-se ao
Dr. Juiz de Direito “a quo”, no prazo de (10) dias, informações, in-
clusive quanto ao cumprimento do disposto no art. 526 do Código
de Processo Civil. Intime-se a parte agravada, para que, em igual
prazo, ofereça resposta. Oficie-se. Intime-se. Curitiba, 17 de setem-

bro de 2008. GUIDO DÖBELI RELATOR

0008 . Processo/Prot: 0525043-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/243535. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2000.00000236 Execução de Título Extrajudicial. Agravante:
Comercial de Combustíveis e Lubrificantes Jk Ltda. Advogado: Bru-
na Angélica Ferreira. Agravado: Petrobras Distribuidora SA. Advo-
gado: Fernando Wilson Rocha Maranhão, José Dantas Loureiro Neto.
Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator: Des. Celso Seikiti Saito.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Gil Francisco de Paula Xavier
F Guerra. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

14ª CÂMARA CÍVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 525.043-
1 FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLI-
TANA DE CURITIBA - 5ª VARA CÍVEL AGRAVANTE: COMER-
CIAL DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES JK LTDA AGRA-
VADA: PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A RELATOR : Des.
Celso Seikitti Saito Juiz Conv. Gil Francisco de Paula Xavier Fer-
nandes Guerra Trata-se de Agravo de Instrumento sob nº 525.043-1,
em que é Agravante Comercial de Combustíveis e Lubrificantes Ltda
e Agravada Petrobras Distribuidora S/A, proveniente dos autos nº
236/2000, de Execução de Título Extrajudicial, em fase de cumpri-
mento de sentença em trâmite perante a 5ª Vara Cível da Comarca de
Curitiba. Insurge-se a agravante contra a r. decisão que determinou a
sua intimação na pessoa de seu advogado para o promover o paga-
mento da quantia acordada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena
de incorrer em multa de 10%, nos termos do artigo 475-J, do CPC.
Sustenta, para tanto, em súmula: que é necessária sua intimação pes-
soal para o cumprimento espontâneo da sentença; que já existia pre-
visão de multa no percentual de 10%, em caso de descumprimento
da transação celebrada, e, disso decorre que a determinação contida
na decisão implicararia em “bis in idem” e, conseqüente, enriqueci-
mento ilícito. Requer ao final, a atribuição do efeito suspensivo ao
recurso, na medida em que o prosseguimento da execução conforme
determinado pelo juízo a quo acarretará em grave lesão de difícil
reparação. É o relatório. Decido. Considerando que a decisão objur-
gada foi proferida em fase de cumprimento de sentença, o que, even-
tualmente, impossibilita que a matéria debatida no recurso seja co-
nhecida pela superior instância em sede de apelação, é de se admitir
o processamento do agravo na modalidade por instrumento, até por
impositivo lógico. O fundamento para a concessão do efeito preten-
dido pelo agravante cinge-se em dois aspectos: a necessidade de in-
timação pessoal do devedor para que cumpra o comando contido na
sentença; e, a existência de bis in idem, em virtude de já existir previ-
são de multa no acordo celebrado entre as partes, caso viesse a ser
descumprido. No que tange ao primeiro aspecto da insurgência, nes-
te exame sumário, pode se afirmar a existência de inclinação juris-
prudencial no sentido de ser desnecessária a intimação pessoal do
devedor, para que atenda ao comando da sentença. Conquanto não
se pretenda exaurir o tema no âmbito deste exame sumário, é de se
ver que a despeito de alguma divergência, há respeitável inclinação
jurisprudencial assinalada sobre a desnecessidade da intimação pes-
soal do devedor, como parece ser essência da reforma processual. Já
em relação a existência de bis in idem, pode-se dizer, em análise
objetiva, que a multa pelo descumprimento contratual e a multa pelo
não pagamento da obrigação, conforme o artigo 475-J, do CPC, não
possuem mesma origem ou natureza, o que afasta a relevância de
seus argumentos também neste aspecto, sem prejuízo de mais acura-
do exame das insurgências ao fim do procedimento recursal. Ante o
exposto, admito o processamento o instrumento, contudo, indefiro o
efeito suspensivo almejado, nos termos das razões antes expendidas.
Oficie-se ao juiz da causa, comunicando o teor desta decisão, além
de solicitar às informações que entender necessárias, no prazo de 10
(dez) dias, apenas na hipótese de exercício de juízo de retratação,
bem como sobre o cumprimento do disposto no art. 526, do CPC,
autorizando-se a subscrição do ofício pelo Chefe da 14ª. Câmara
Cível. Outrossim, intime-se parte agravada na forma disciplinada no
art. 527, V, do Código de Processo Civil. Intime-se. Curitiba, 19 de
setembro de 2008. Gil Francisco de Paula Xavier Fernandes Guerra
Juiz Relator

0009 . Processo/Prot: 0525473-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/245315. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00001061 Revisão de Contrato. Agravante:
Ruy de Silos Ferraz & Cia Ltda. Advogado: Renata Dequech, Aulo
Augusto Prato. Agravado: Banco Sudameris do Brasil SA. Interes-
sado: Banco Abn Amro Real SA. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível.
Relator: Des. Celso Seikiti Saito. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Gil Francisco de Paula Xavier F Guerra. Despacho: Cumpra-se o
venerando despacho.

Trata-se de Agravo de Instrumento sob nº525.473-9, em que é Agra-
vante Ruy de Silos Ferraz & Cia Ltda e Agravado Banco Sudameris
do Brasil S/A, proveniente dos autos nº 1061/2008 de ação Revisio-
nal, em trâmite perante a 3ª Vara Cível da Comarca de Londrina.
Insurge-se o agravante contra a r. decisão que, ante a ausência de
prova documental assegurando a verossimilhança das alegações, in-
deferiu o pedido de antecipação de tutela para o cancelamento da
anotação de seu nome junto ao SERASA. Sustenta, para tanto, em
súmula: que restaram demonstrados pelo parecer técnico as irregu-
laridades praticadas pelo agravado durante a administração de seus
recursos financeiros; que por diversas vezes foi solicitado ao agrava-
do o envio de cópia dos contratos celebrados no âmbito da conta
corrente; que, conforme o parecer técnico inexiste saldo devedor,
mas sim saldo credor em seu favor; que diante da ausência dos docu-
mentos que estão sob a posse do agravado não se pode aferir ainda
se as tarifas cobradas estão eivadas de vício; que necessário o aten-
dimento de três requisitos para a concessão de liminar de exclusão
do nome nos cadastros dos devedores, quais sejam: existência de
ação judicial discutindo o débito, a demonstração efetiva de que houve
cobrança indevida e que ela está fundamentada em jurisprudência
dos Tribunais Superiores e, por fim, existindo débito incontroverso,
este seja depositado judicialmente; que no caso em particular existe

“sustentação de fato e de direito” para obtenção da liminar; que di-
ante da sua condição de empresário a sua manutenção no cadastro
de restrição ao crédito impede que exerça a sua atividade. Requer ao
final, o provimento do recurso para o fim de reformar a decisão ob-
jurgada, com a conseqüente exclusão do seu nome dos cadastros de
inadimplentes. É o relatório. Decido. Admissível, em princípio, o
processamento na via instrumental, na medida em que se trata de
agravo voltado contra a decisão que indeferiu o pedido de antecipa-
ção de tutela para fim de excluir a inscrição do nome da agravante
nos cadastros de proteção ao crédito. Deriva disso, ser inconcebível
a forma retida, pois, o conhecimento da questão como preliminar de
apelação resulta prejudicado, na medida em que tornará inócua qual-
quer pretensão do agravante. Admitido o processo do agravo por
instrumento, oficie-se ao juiz da causa solicitando as informações
que entender necessárias, no prazo de 10 (dez) dias, apenas no caso
de exercício do juízo de retratação. Por conseqüência oficie-se ao
juiz da causa, comunicando o teor desta decisão, além de solicitar às
informações que entender necessárias, no prazo de 10 (dez) dias,
apenas na hipótese de exercício de juízo de retratação, bem como
sobre o cumprimento do disposto no art. 526, do CPC, autorizando-
se a subscrição do ofício pelo Chefe da 14ª. Câmara Cível. Outros-
sim, intime-se parte agravada na forma disciplinada no art. 527, V,
do Código de Processo Civil. Intime-se. Curitiba, 19 de setembro de
2008. Gil Francisco de Paula Xavier Fernandes Guerra Juiz Relator

0010 . Processo/Prot: 0526110-1 Habeas Corpus Cível

. Protocolo: 2008/254705. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 1995.00000002 Execução de Título Extrajudicial.
Impetrante: Rafael de Rezende Giraldi (advogado). Paciente: Janete
Jane Salvadeo. Aut.Coatora: Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Co-
marca de Londrina. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator: Des.
Guido Döbeli. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G. Themis de Al-
meida Furquim Cortes. Despacho: Cumpra-se o venerando despa-
cho.

Vistos. 1. Trata-se de Habeas Corpus Cível preventivo, impetrado
pelo advogado Rafael de Rezende Giraldi em favor da paciente Jane-
te Jane Salvadeo, contra o ato judicial prolatado pelo Juízo da 2ª
Vara Cível da Comarca de Londrina, nos autos de execução sob o n.º
02/1995, que determinou a intimação da paciente para “efetuar o
depósito dos valores dos bens encontrados nas avaliações de fls. 164/
165, no prazo de dez (10) dias, sob pena de prisão por depósito
infiel”. Alega o impetrante, em síntese, a inconstitucionalidade da
prisão civil do depositário infiel, frente à inexistência de regulamen-
tação do art. 5º da Constituição Federal, e em razão do Pacto Inter-
nacional de Direitos Civis e Políticos e o Pacto de San José da Costa
Rica, dos quais o Brasil é signatário. Afirma, ainda, que não pode ser
considerada depositária infiel porque era a proprietária dos bens e
não terceira depositária. Por fim, requer a concessão de liminar, para
que seja cessado o constrangimento ilegal e, ao final, a concessão da
ordem. 2. Mediante sumária e incompleta cognição, constata-se que
as alegações expendidas pelo impetrante não são suficientes para a
concessão da liminar. No caso em análise, em princípio, não há que
se falar em constrangimento ilegal, haja vista que a determinação do
MM. Juiz de intimar a paciente a pagar, sob pena de ser decretada
sua a prisão, está de acordo com o que dispõe o artigo 5º, inciso
LXVII, da Constituição da República e com a jurisprudência domi-
nante dos Tribunais Superiores. Por tais razões, INDEFIRO a limi-
nar pleiteada. 3. Expeça-se ofício ao magistrado de primeiro grau de
jurisdição, para que o mesmo preste informações, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas. Autorizo a Chefia da 14ª Câmara Cível a
firmar os ofícios que se fizerem necessários. 4. Após, abra-se vista à
douta Procuradoria Geral da Justiça. 5. Intimem-se. Curitiba, 12 de
setembro de 2008. Themis de Almeida Furquim Cortes Juíza de Di-
reito Substituta em 2º Grau

0011 . Processo/Prot: 0526276-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/252398. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 22ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00000756 Anulatória. Agravante: Top Limp Distribui-
dora Ltda. Advogado: Penelopy Tuller Oliveira Freitas Almirão. Agra-
vado: Múltipla Terceirização Ltda. Advogado: Christhiaan Inasaris
de Souza. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator: Des. Celso
Seikiti Saito. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Gil Francisco de
Paula Xavier F Guerra. Despacho: Cumpra-se o venerando despa-
cho.

Trata-se de Agravo de Instrumento sob nº526.276-4, em que é Agra-
vante Top Limp Distribuidora Ltda e Agravada Múltipla Terceiriza-
ção Ltda, proveniente dos autos nº 756/2008 de ação Anulação de
Título de Crédito com Pedido de Antecipação de Tutela, em trâmite
perante a 22ª Vara Cível da Comarca de Curitiba. Insurge-se a agra-
vante contra a r. decisão que, antecipou parcialmente os efeito da
tutela pretendida, determinando a suspensão dos efeitos dos protes-
tos realizados por falta de pagamento, bem como determinou que
não fossem fornecidas informações sobre os referidos atos notariais
até o julgamento da demanda. Sustenta, para tanto, em súmula: que
sendo a duplicata titulo causal, para que seja instrumento hábil passí-
vel de executoriedade, basta que esteja protestada e acompanhada
da prova do vínculo contratual e da efetiva entrega de mercadoria,
sendo, portanto, nestes casos, desnecessário o aceite; que sempre
honrou com suas obrigações, entregando os materiais solicitados pela
agravada no dia e local indicados; que diante da ausência da contra-
prestação pelo fornecimento dos produtos, passou a emitir duplica-
tas de forma regular, sendo que os títulos têm origem em operação
comercial de venda de produtos de limpezas fornecidas à agravada;
que tendo em vista a “prova incontestável de que a Agravada rece-
beu as mercadorias e não pagou, imperiosa a reforma da decisão”
atacada. Requer ao final, além do provimento do recurso para o fim
de reformar a decisão objurgada, o pré-questionamento sobre a ne-
gativa de vigências das Leis: 5.474/68; 6.58/77; 9.492/97; decreto
lei nº. 436/69; e artigos 580 e 585, do CPC. É o relatório. Decido.
Admissível, em princípio, o processamento na via instrumental, na
medida em que se trata de agravo voltado contra a decisão deferiu o

pedido de antecipação de tutela para fim de determinar a suspensão
dos efeitos dos protestos realizados por falta de pagamento, bem
como que não fossem fornecidas informações sobre os referidos atos
notariais até o julgamento da demanda. Deriva disso, ser inconcebí-
vel a forma retida, pois, o conhecimento da questão como preliminar
de apelação resulta prejudicado, na medida em que tornará inócua
qualquer pretensão do agravante. Admitido o processo do agravo
por instrumento, oficie-se ao juiz da causa solicitando as informa-
ções que entender necessárias, no prazo de 10 (dez) dias, apenas no
caso de exercício do juízo de retratação. Por conseqüência oficie-se
ao juiz da causa, comunicando o teor desta decisão, além de solicitar
às informações que entender necessárias, no prazo de 10 (dez) dias,
apenas na hipótese de exercício de juízo de retratação, bem como
sobre o cumprimento do disposto no art. 526, do CPC, autorizando-
se a subscrição do ofício pelo Chefe da 14ª. Câmara Cível. Outros-
sim, intime-se parte agravada na forma disciplinada no art. 527, V,
do Código de Processo Civil. Intime-se. Curitiba, 19 de setembro de
2008. Gil Francisco de Paula Xavier Fernandes Guerra Juiz Relator

0012 . Processo/Prot: 0526371-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/250620. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00000912 Exibição de Documentos. Agra-
vante: Banco Itaú SA. Advogado: Lauro Fernando Zanetti, Evelyn
Cristina Mattera, Leonardo de Almeida Zanetti. Agravado: Gislaine
Pascoal. Advogado: José Eduardo Moreno Maestrelli. Órgão Julga-
dor: 14ª Câmara Cível. Relator: Des. Edson Vidal Pinto. Despacho:
Cumpra-se o venerando despacho.

Vistos. I - BANCO ITAÚ S.A. interpôs AGRAVO DE INSTRU-
MENTO do interlocutório (fl. 25-TJ) que deferiu liminar lhe deter-
minando exibir documentos, no prazo de cinco (5) dias, sob pena de
multa diária em valor de R$ 500,00, proferido nos autos de MEDI-
DA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS que lhe diri-
ge GISLAINE PASCOAL, aduzindo como razões, em síntese, que a
medida foi proposta em 23/07/08 e tendo decorrido mais de trinta
(30) dias não providenciou o advogado da autora, conforme constou
na inicial, a juntada da procuração, em total colidência com o que
dispõe o art. 37 do CPC, e por isso, em preliminar, requer a extinção
da lide; outrossim, quanto ao mérito do interlocutório objetado, plei-
teia a revogação da multa porque inadequada na espécie, por tradu-
zir a entrega dos documentos, por si só, o cumprimento do ônus
processual e, desde que não cumprido cabe, por ser mais própria, a
sanção processual da presunção de veracidade ou da inversão do
ônus probatório, além, também, da busca e apreensão dos documen-
tos; alternativamente, espera a dilação do prazo em atenção ao prin-
cípio da razoabilidade e a redução do valor das astreintes, e por tudo,
propugnou pelo provimento do agravo. II - Admito o recurso em seu
duplo efeito para obstar os reflexos do ato judicial objetado por trans-
parecer que a insurgência colacionada possa estar tenuamente en-
volta na fumaça do bom direito, apesar da astreinte questionada pos-
sibilitar interpretação diversa, contudo, quanto à aventada dilação
de prazo para a apresentação dos documentos e a redução do valor
da cominação ditada parece que têm escoro de plausibilidade em
atenção ao senso de razoabilidade a ser aferido. Outrossim, quanto à
falta da procuração judicial da agravada, ainda que com aparente
colidência com o que dispõe o art. 37 do CPC, mas por parecer que
a inércia da sua juntada ainda dá ensejo para sua regularização, é
providência a ser ditada no item seguinte para resguardar o direito
de ação amparado constitucionalmente. Comunique-se, com urgên-
cia, o teor deste despacho ao MM. Juiz da causa para conhecimento
e providências necessárias ao seu pronto atendimento; outrossim,
solicite-se de S. Excia. as informações de estilo em cinco (5) dias. III
- Intime-se a Agravada por intermédio do advogado Dr. José Eduar-
do Moreno Maestrelli, OAB/PR nº 32.073, para, em dez (10) dias,
contraminutar o recurso e, também, para regularizar a procuração
judicial respectiva, observando-se no caso de ser descumprida a jun-
tada do mandato, a extinção da lide e aplicação do disposto no art.
37, parágrafo único, do CPC. IV - Intime-se. Curitiba, 16 de setem-
bro de 2008. EDSON VIDAL PINTO Relator

0013 . Processo/Prot: 0526432-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/251403. Comarca: Coronel Vivida. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000165 Prestação de Contas. Agra-
vante: José Auache & Filhos Ltda. Advogado: Lizeu Adair Berto,
Fernando Dorival de Mattos. Agravado: Hsbc Bank Brasil SA Banco
Multiplo. Advogado: Oldemar Mariano, Josiane Godoy, Sérgio Luiz
Belotto Junior. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator: Des.
Guido Döbeli. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

DO COMPÊNDIO Cuidam-se os autos de agravo, maneado na mo-
dalidade instrumental, com pedido de efeito suspensivo por JOSÉ
AUACHE & FILHOS LTDA em face da decisão interlocutória de
fls. 35/40-TJ (originalmente 176/181) que em sede de AÇÃO DE
PRESTAÇÃO CONTAS, em fase de cumprimento de sentença, apre-
sentada pelo agravante em face de HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MÚLTIPLO, limitou a prestação de contas ao período de
90 (noventa) dias que antecedeu a propositura do feito, decidiu pela
realização de prova pericial (apenas no período de 90 dias estipula-
do) e que os honorários profissionais serão arcados pelo autor, en-
tendeu que embora não tenha sido juntado o contrato de abertura de
conta-corrente nos autos, a taxa de juros aplicada deve ser mantida
e, finalmente, determinou o cumprimento da sentença nos termos do
art. 475-J. INCONFORMADO, o autor, em razões de recurso, sus-
tenta que: (a) deve ser determinada perícia contábil em relação a
todos os lançamentos de débito, afastando, assim a decadência do
art. 26 do CDC; (b) alternativamente, seja declarada a decadência
apenas nas taxas e tarifas bancárias, prêmios de seguro e débitos
auto-explicativos, excluindo, entretanto, as siglas incompreensíveis;
(c) na ausência de colacionar o contrato nos autos a taxa de juros
aplicada deve ser a legal, de 12% ao ano; (d) o que foi cobrado
indevidamente deve ser devolvido, desde o lançamento até a citação
com correção de valores em 6% ao ano, mais INPC, até 10/01/2003
e após 12% ao ano. DO EFEITO SUSPENSIVO Na hipótese se re-
vela pertinente o deferimento do efeito suspensivo almejado, com o
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fito de se obstar o prosseguimento do feito até final julgamento do
presente recurso, essencialmente porque, caso contrário (cuidando
de demanda em fase de cumprimento de sentença), não se preservará
eventual efetividade recursal. Destaco, ainda, que o único prejudica-
do com a suspensão do feito é o próprio agravante, vez que o banco
foi condenado ao pagamento da importância de R$ 1.286,79, sob
pena de acréscimo de multa, condição, esta, que, também, possibilita
o deferimento do efeito almejado. DA DECISÃO Comunique-se de
imediato o Dr. Juiz de Direito “a quo” sobre a suspensão da r. deci-
são agravada, solicitando ainda que no prazo de (10) dias, preste
informações, inclusive quanto ao cumprimento do disposto no art.
526 do Código de Processo Civil. Intime-se, concomitantemente a
parte agravada, para que, em igual prazo, ofereça resposta. Oficie-
se. Intime-se. Curitiba, 17 de setembro de 2008. DES. GUIDO DÖ-
BELI RELATOR

0014 . Processo/Prot: 0527002-8 Habeas Corpus Cível

. Protocolo: 2008/258563. Comarca: Maringá. Vara: 5ª Vara Cível.
Ação Originária: 1995.00000600 Execução de Título Extrajudicial.
Impetrante: Luiz Carlos Onofre Esteves (advogado). Paciente: Gil-
son de Oliveira Alves. Aut.Coatora: Juiz de Direito da 5ª Vara Cível
da Comarca de Londrina. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Laertes Ferreira Gomes. Despacho: Cumpra-se o veneran-
do despacho.

I - Trata-se de habeas corpus preventivo, com pedido de liminar, em
face de prisão decretada, segundo consta dos autos, em 03/03/2005,
com mandado expedido em 17/05/2005, do executado, ora paciente,
tido como depositário infiel, em sede de execução de título extraju-
dicial ajuizada em 11/08/1995 (f.16-19, 7-10). II - Em cognição su-
mária, a par das peças processuais mínimas encartadas ao presente
writ e conforme mencionado (de forma manuscrita) na petição inici-
al (f. 2-6) o paciente não se encontra preso, indefiro a medida limi-
nar. III - Intime-se. IV - Oficie-se imediatamente à autoridade apon-
tada como coatora para que preste as informações que entender ne-
cessárias no prazo legal. V - Oportunamente vista à douta procura-
doria geral de Justiça. VI - Autorizo a Chefe da Seção a assinar o
expediente necessário. Curitiba, 17 de setembro de 2.008. Des. LA-
ERTES FERREIRA GOMES Relator

0015 . Processo/Prot: 0527287-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/251606. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2003.00002367 Ação Monitória. Agravante:
Banco Sudameris do Brasil SA. Advogado: Luiz Alberto de Oliveira
Lima. Agravado: Sigrid Fonseca Marcondes. Advogado: Helenton
Fanchin Taques da Fonseca. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Edson Vidal Pinto. Despacho: Cumpra-se o venerando
despacho.

Vistos. I - BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A. nos autos de AÇÃO
MONITÓRIA em face de cumprimento de sentença aposta em des-
favor de SIGRID FONSECA MARCONDES, à luz do interlocutório
(fls. 132 -TJ) que lhe determinou “depositar as custas relativas à
execução”, interpôs AGRAVO DE INSTRUMENTO aduzindo como
razões, em síntese, que “a jurisprudência dos tribunais pátrios é pací-
fica a respeito da inexigibilidade do pagamento de novas custas pro-
cessuais para a fase de cumprimento de sentença, em função da Lei
11.232/2005”, e por isso propugnou pelo provimento do recurso para
dispensar o agravante do recolhimento “de novas custas dos atos de
Escrivão”, face a sua inadmissibilidade. II - Admito o recurso no seu
duplo efeito para obstar os reflexos do ato judicial afrontado por
vislumbrar da insurgência que esta pode estar envolta na fumaça do
bom direito, pois parece que a nova sistemática ditada na Lei 11.232/
05 unificou as ações antes fragmentadas da condenação e execução
(conforme art. 475, J, do CPC), portanto, por não existir duas ações
autônomas e levando em conta que a prestação jurisdicional materi-
alizada não mais exaure a atuação do juiz transparece, assim, que
descabe o pagamento de novas custas na fase de cumprimento de
sentença por ser esta mero desdobramento processual. Comunique-
se, com urgência, o teor deste despacho ao M.M. Juiz da causa para
conhecimento e adoção de providências necessárias ao seu pronto
atendimento, solicitando-se, outrossim, de S. Excia, no prazo de cin-
co (05) dias, as informações de praxe. III - Intime-se a agravada
para, no prazo de dez (10) dias, contra-minutar o recurso. IV - Inti-
me-se. Curitiba, 18 de setembro de 2008. EDSON VIDAL PINTO
Relator

0016 . Processo/Prot: 0527360-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/254331. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2005.00000870 Declaratória. Agravante: Banco Itaú
SA. Advogado: Tatiana Piasecki Kaminski, Karin Loize Holler Mus-
si Bersot, Miguel Cordeiro Nunes. Agravado: José Gidio Broe. Ad-
vogado: Itamar Marcos de Oliveira, Everton Bogoni. Órgão Julga-
dor: 14ª Câmara Cível. Relator: Des. Edson Vidal Pinto. Despacho:
Cumpra-se o venerando despacho.

Vistos. I - Do interlocutório (fls. 38 -TJ) que não conheceu da im-
pugnação do cálculo apresentado na fase de cumprimento de senten-
ça porque intempestivo, proferido nos autos de AÇÃO DECLARA-
TÓRIA E REPETIÇÃO DE INDÉBITO aforado por JOSÉ GIDIO
BROE em face do BANCO ITAÚ S/A., este interpôs AGRAVO DE
INSTRUMENTO sustentando, em apertada síntese, que o prazo de
quinze (15) dias para impugnar a conta do agravado iniciou a sua
contagem em 20/06/08 e seu encerramento se deu na data de 04/07/
08, sendo que nesta data de exaurimento do prazo o agravante exer-
ceu seu direito de impugnação - via fac-símile -, portanto dentro do
prazo legal, e após - via protocolo integrado - apresentou a petição
original, ou seja, 05 (cinco) dias após a apresentação por fac-símile,
conforme determina a lei, e por isso, propugnou pela reforma de
decisum a fim de que seja recebida a impugnação feita, para posteri-
or análise no juízo a quo. II - Admito o recurso apenas no prazo
devolutivo por transparecer, a primeira vista, que a insurgência não
esteja envolta na fumaça do bom direito pois tendo sido utilizado o

fax para a impugnação da conta apresentada pelo agravado, dentro
do prazo legal permitido, a petição original deveria ser apresentada
no prazo de cinco dias “ao ofício do juiz destinatário, que o juntará
aos autos” (inc. IV, item 1.7.2 do Código de Normas da Corregedo-
ria Geral de Justiça), parecendo, assim, que a utilização do protoco-
lo integrado para encaminhamento do original fez com que dita peti-
ção tivesse aportado a destempo, no juízo da causa. III - Intime-se o
agravado para, no prazo de dez (10) dias, contra-minutarem o recur-
so. IV - Solicite-se do M.M. Juiz da causa as informações de praxe.
V - Intime-se. Curitiba, 18 de setembro de 2008. EDSON VIDAL
PINTO Relator

0017 . Processo/Prot: 0528032-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/262260. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2005.00000719 Embargos a Execução. Agravante: José Clau-
dio Del Claro. Advogado: Victor Benghi Del Claro, Roberto Benghi
Del Claro. Agravado: Banco Bradesco SA. Advogado: Reinaldo
Emilio Amadeu Hachem, Daniel Hachem. Órgão Julgador: 14ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Guido Döbeli. Despacho: Cumpra-se o
venerando despacho.

DO COMPÊNDIO Cuida-se de agravo, maneado na modalidade ins-
trumental por JOSÉ CLÁUDIO DEL CLARO guerreando a decisão
monocrática de fls. 25/29-TJ (originalmente 138/142), que em sede
de EMBARGOS À EXECUÇÃO em que é embargado o ora agrava-
do BANCO BRADESCO S/A, entendeu que a prescrição aplicável
ao casuísmo é a vintenária estabelecida no art. 177 do Código Civil
de 1916, rejeitou a alegação de conexão com autos de habilitação de
crédito da empresa RCL - Construções e incorporações Ltda, deter-
minou a inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor, ne-
gando conseqüentemente o pedido de inversão do ônus da prova,
INCONFORMADO, o embargante, em razões de recurso, sustenta
que: (a) deve ser declarado prescrito a exigência constituída pelo
título extrajudicial; (b) alternativamente, seja declarada a prescrição
qüinqüenal dos juros; (c) deve ser reconhecida a existência de cone-
xão de causa com a habilitação de crédito que corre perante a 4ª Vara
da Fazenda, Pública e Concordatas da Capital, processo nº 42.634/
0000; e, (d) seja invertido o ônus da prova em desfavor do agravado,
ante a aplicabilidade das leis consumerista no casuísmo em questão.
A título de esclarecimento, visando evitar futuras e impróprias inter-
posições recursais, ressalvo que o pedido apresentado na alínea “c”
dos requerimentos da recursal em análise é totalmente impertinente,
vez que não há que se falar em recebimento de apelação interposta
pelo agravante neste caso, até porque a decisão agravada cuida-se
de despacho saneador. DA DECISÃO Solicite-se ao Dr. Juiz de Di-
reito “a quo”, no prazo de (10) dias, informações, inclusive quanto
ao cumprimento do disposto no art. 526 do Código de Processo Ci-
vil. Intime-se, concomitantemente, o agravado, para que, em igual
prazo, ofereça resposta. Oficie-se. Intime-se. Curitiba, 19 de setem-
bro de 2008. DES. GUIDO DÖBELI RELATOR

0018 . Processo/Prot: 0528117-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/257255. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 1999.00001431 Execução de Sentença. Agravante: Espólio
de Carlos Afonso Meisser Osório. Advogado: José Devanir Frítola.
Agravado: Regina Themis Eisenbach. Advogado: Carlos Eduardo
Parucker e Silva. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator: Des.
Glademir Vidal Antunes Panizzi. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Rogério Etzel. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

Agravo de Instrumento nº 528.117-8 Trata-se de agravo de instru-
mento com pedido de antecipação de tutela interposto por CARLOS
AFONSO MEISSER OSÓRIO em face da respeitável decisão de fl.
306, dos Autos de execução nº 1431/99, em trâmite perante a 2ª Vara
Cível desta Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, em que
figura como agravada REGINA THEMIS EISENBACH. Afirma que
a penhora das cotas foi realizada em 11/11/2003 e a avaliação foi
concluída em 30/06/2008, após cinco (5) anos da constrição. Evi-
dencia-se a defasagem dos dados analisados. Por derradeiro, requer
a atualização do laudo pericial, suspendendo-se qualquer decisão
acerca do pedido formulado pela agravada, até final decisão do re-
curso Os argumentos trazidos pela Ilustre Magistrada, por ora, de-
monstram que sua decisão está perfeita, não merecendo reparo. O
artigo 273, do Código de Processo Civil, permite ao Magistrado an-
tecipar total ou parcialmente, os efeitos da tutela, desde que presen-
te nos autos prova inequívoca que permita, ao lado das alegações de
fato, enxergar verossimilhança no que for submetido ao magistrado,
bem ainda possibilidade de ocorrência de dano irreparável ou de di-
fícil reparação. Ressalte-se que, somente a existência de prova ine-
quívoca, que convença da verossimilhança das alegações, é que au-
toriza o provimento antecipado da tutela jurisdicional (RJTJERRGS
179/251). Exige-se para a antecipação de tutela a “existência de evi-
dência, elementos probatórios robustos, cenário fático indene a qual-
quer dúvida razoável” (STJ-3ª T., REsp. 410.229, rel. Min. Menezes
Direito, j. 24.09.02). “Indo além e colocando como requisito para a
tutela antecipada a existência de prova que não enfrenta qualquer
discussão.” (STJ-1ª T., AR3032, rel. Min. Francisco Falcão, j.
24.11.04). Ainda, havendo necessidade da produção de prova, des-
cabe a outorga da tutela antecipada. (LEX-JTA 161/354) No caso
em tela, não vislumbro a ocorrência de prova inequívoca dos fatos
articulados pelo autor, ora agravante. Assim, ao menos em sede de
juízo provisório, não são verossímeis as alegações apresentadas pelo
agravante. Não vislumbro que, em sendo dado continuidade ao feito,
possa resultar lesão grave e de difícil reparação. Também, inexisten-
te a ocorrência de prova inequívoca dos fatos articulados pelo autor,
ora agravante Portanto, nego a antecipação de tutela. Oficie-se ao
DD. Juízo da 2ª Vara Cível desta Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba, solicitando informações sobre o cumprimento do artigo
526, do CPC. Cumpra-se o disposto nos incisos IV e V, do art. 527,
do CPC. Tendo em vista o princípio da celeridade processual, auto-
rizo o Chefe da 14ª Câmara Cível deste Egrégio Tribunal a assinar o
respectivo ofício. Intimem-se. Curitiba, 22 de setembro de 2008.

ROGÉRIO ETZEL Juiz de Direito Substituto em 2º Grau

0019 . Processo/Prot: 0528661-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/257672. Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000153 Execução de Título Extrajudi-
cial. Agravante: Banco Abn Amro Real SA. Advogado: Luiz Alberto
de Oliveira Lima, Elvis Ianczkovski, Rubens de Lima, Nadia Celina
Aoki, Carlos Shigueji Ohara. Agravado: Jauri Paula Silva Junior.
Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator: Des. Celso Seikiti Saito.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Gil Francisco de Paula Xavier
F Guerra. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

Considerando que da procuração acostada às fls. 14/15-TJ não consta
a parte do instrumento que refere os advogados constituídos, intime-
se a parte agravante para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias.
Curitiba, 23 de setembro de 2008 Gil Francisco de Paula Xavier Fer-
nandes Guerra Juiz Relator

0020 . Processo/Prot: 0528754-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/258036. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00000966 Execução de Título Extrajudicial. Agravante:
Banco Itaú SA. Advogado: Fernanda Fortunato Mafra, Alexandre
Torres Vedana, Reginaldo Balão. Agravado: Roberto Caetano do
Amaral, Ruth Musialowski do Amaral. Órgão Julgador: 14ª Câmara
Cível. Relator: Des. Guido Döbeli. Despacho: Cumpra-se o veneran-
do despacho.

DO COMPÊNDIO Cuidam-se os autos de agravo, maneado na mo-
dalidade instrumental, com pedido de efeito suspensivo por BANCO
ITAÚ S/A em face da decisão interlocutória de fls. 97-TJ (original-
mente 78) que em sede de AÇÃO DE EXECUÇÃO POR TÍTULO
EXTRAJUDICIAL CONTRA DEVEDOR SOLVENTE, apresenta-
da pelo agravante em face de ROBERTO CAETANO DO AMARAL
E RUTH MUSIALOWSKI DO AMARAL, determinou a conversão
da execução extrajudicial em execução hipotecária, permanecendo
incólumes as fases já exauridas. INCONFORMADO, o exeqüente,
em razões de recurso, sustenta que: (a) o contrato em debate pode
ser executado com base na referida Lei nº 5.741/71 e também pode
ser regido pelo art. 646 do CPC, assim o autor tem o direito de
escolher o modo de execução que prefere; (b) com a conversão a
única parte a sofrer enormes prejuízos é a parte credora; (c) não há
como manter a conversão do rito, sem alterar todo o procedimento
adotado. DO EFEITO SUSPENSIVO Tendo em vista que a anteci-
pação aqui postulada (efeito suspensivo) corresponde exatamente
ao objeto final do presente agravo (manutenção do rito executório
previsto no CPC), cuja análise é de se dar pelos membros da Colenda
14ª Câmara Cível, deixo de conceder a eficácia postulada, devendo o
feito aguardar seu célere e regular processamento, evitando, assim,
eventual prejuízo a parte devedora. DA DECISÃO Frente à circuns-
tância de não haver, até o momento, advogado constituído da parte
agravada, dispenso a providência ditada pelo art. 527, inc, V, do
Código de Processo Civil, unicamente determinando que sejam soli-
citadas informações ao juízo no prazo de 10 (dez) dias, inclusive
quanto ao cumprimento do disposto no art. 526 do Código de Pro-
cesso Civil. Oficie-se. Curitiba, 23 de setembro de 2008. DES. GUI-
DO DÖBELI RELATOR

II Divisão de Processo Cível            Emitido em 24/09/2008
Seção da 16ª Câmara Cível

Relação No. 2008.08605

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adailton Alves Maciel Júnior 002 0511919-1
Carlos Alberto Francovig Filho 001 0464705-2
Diva Ribeiro Lima 004 0526078-8
Dorival Paduan Hernandes 001 0464705-2
Douglas Augusto Roderjan Filho 004 0526078-8
Fabrício Cássio de Carvalho Alves 003 0512891-2
Fernando Wilson Rocha Maranhão 003 0512891-2
Ilcemara Farias 005 0526193-0
Jubrail Romeu Arcenio 001 0464705-2
Luciane Aparecida Azeredo 001 0464705-2
Luis Eduardo Mikowski 001 0464705-2
Moaci Mendes Leite 001 0464705-2
Rosa Camila Biava 005 0526193-0
Solange Takahashi Matsuka 004 0526078-8
Walter José Mathias Júnior 001 0464705-2

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0464705-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/299075. Comarca: Bela Vista do Paraíso. Vara:
Vara Única. Ação Originária: 1993.00000094 Execução de Título
Extrajudicial. Agravante: Banco Banestado Sa. Advogado: Luis
Eduardo Mikowski, Walter José Mathias Júnior. Agravado: Coope-
rativa Agrícola Mista de Alvorada do Sul Ltda - Camas. Advogado:
Jubrail Romeu Arcenio. Interessado: Banco Boa Vista SA. Advoga-
do: Dorival Paduan Hernandes. Interessado: Moaci Mendes Leite.
Advogado: Moaci Mendes Leite. Interessado: Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS. Advogado: Luciane Aparecida Azeredo. Inte-
ressado: Banco do Brasil SA. Advogado: Carlos Alberto Francovig
Filho. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar
Bellio. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
JUNTADA DA CÓPIA DO RECURSO, DA CERTIDÃO DE IN-
TERPOSIÇÃO E DOS DEMAIS DOCUMENTOS QUE O INSTRU-
ÍRAM JUNTO À VARA DE ORIGEM. INOBSERVÂNCIA DO
PRAZO LEGAL. IMTEMPESTIVIDADE. PEDIDO E PROVA EM
CONTRA-RAZÕES. APLICAÇÃO DO § ÚNICO DO ART. 526 DO
CPC. RECURSO INADMISSÍVEL. O não atendimento à disposi-

ção do caput do art. 526 do CPC, que impõe ao agravante juntar
cópia do agravo, certidão da interposição e demais peças que o ins-
truem, junto ao Juízo de origem, leva à inadmissibilidade do recurso,
o que possibilita ao relator negar-lhe seguimento (art. 557, caput,
CPC). Agravo de instrumento inadmissível. 1. Trata-se de Agravo de
Instrumento interposto por Banco Banestado S/A em face de Coo-
perativa Agrícola Mista de Alvorada do Sul Ltda. - CAMAS, tendo
como interessados Banco Boa Vista S/A, Moaci Mendes Leite, Ins-
tituto Nacional do Seguro Social - INSS e Banco do Brasil S/A. A
irresignação volta-se contra a interlocutória de fls. 36/45, prolatada
na Execução nº 94/1993 (Vara Cível da Comarca de Bela Vista do
Paraíso): “Diante do exposto, estabeleço a ordem de preferência ao
recebimento nestes autos: a) Dr. Moaci Mendes leite (fls. 557-562);
b) Instituto Nacional do Seguro Social (fls. 589-596), relativamente
aos créditos consubstanciados nos autos nº 12/1994, 21/1994, 04/
1995 e 29/1995, todos de execução fiscal; c) Banco Banestado S/A.
(fls. 598/911); d) Banco Boa Vista S/A.; e) Banco do Brasil S/A. (fls.
230/387) relativamente aos créditos com garantia real; f) Banco do
Brasil S/A. (fls. 230/387) relativamente ao contrato de adiantamento
de câmbio, observando-se a ordem das penhoras, por se tratar ele de
crédito quirografário”. A razões de agravo dizem que o crédito bus-
cado pelo agravante prefere àqueles perseguidos pelos demais cre-
dores. Resumidamente, prendem-se a dois argumentos: a) as coope-
rativas de crédito sujeitam-se à nova Lei de Falências (Lei nº 11.101/
05), a qual trouxe alterações no que se refere à ordem de preferência
regulada pelo Código Tributário Nacional. Assim, por força do art.
83 da lei referida, o crédito do recorrente - que goza de garantia real
- não pode ser preterido pela dívida fiscal encalçada pelo INSS; b) os
honorários advocatícios buscados por Moaci Mendes Leite decor-
rem, única e exclusivamente, do ajuizamento da presente execução,
em que o agravante cobra débito hipotecário. Desse modo, trata-se
de verba tida como acessória, a qual será paga depois de satisfeita a
dívida que a originou (no caso, o crédito do agravante). Além do
mais, a remuneração do advogado possui privilégio geral, motivo
pelo qual não prefere aos credores hipotecários. Informações pelo
Juízo singular (fls. 139). Resposta do Instituto Nacional do seguro
Social - INSS nas fls. 141/147. Resposta pelo interessado Moaci
Mendes Leite nas fls. 165/175. É o breve relato. 2. A situação em
tela comporta exame imediato, nos termos do art. 557, caput, do
Código de Processo Civil. As informações do Juízo singular (fl. 153)
dão conta de que o agravante não cumpriu o disposto no art. 526 do
Código de Processo Civil, na medida em que não juntou “cópia da
petição do agravo de instrumento e do comprovante de sua interpo-
sição, assim como a relação dos documentos que instruíram o recur-
so”, no prazo de 3 dias, junto à Vara de orgiem (caput do art. 526 do
CPC). Ainda, há cópia do despacho exarado na fl. 1.227 da execução
(fl. 159) e ofício nº 05/08 (fl. 178), complementando que, não obs-
tante o agravo tenha sido interposto em 20.12.2007, a cópia da peti-
ção foi protocolada, no Distribuidor de Curitiba, em 19.03.2008,
totalmente fora de prazo, portanto. As contra-razões do interessado
Moaci Mendes Leite, de outro lado, pedem a aplicação do disposto
no § único do art. 526 do CPC, provando, outrossim, o descumpri-
mento do ônus processual atribuído ao agravante (certidão de fl. 176).
Desse jeito, como o não atendimento ao disposto no caput do art.
526 do CPC “importa inadmissibilidade do agravo”, nos termos do §
único do mesmo dispositivo, possível resolver a presente questão
por meio de decisão monocrática. Com efeito, a lei processual diz
que “O relator negará seguimento a recurso manifestamente inad-
missível (...)” (caput do art. 557 do CPC), hipótese configurada nes-
tes autos. Assim, nego seguimento ao agravo de instrumento inter-
posto por Banco Banestado S/A, por inadmissível que é. 3. Diante
do exposto, por decisão monocrática, nego seguimento ao recurso
interposto por Banco Banestado S/A. Intime-se. Curitiba, 22 de se-
tembro de 2.008. Paulo Cezar Bellio, Relator.

0002 . Processo/Prot: 0511919-1 Ação Rescisória (Gr/C.Int)

. Protocolo: 2008/198701. Comarca: Assaí. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 2001.00000080 Embargos a Execução. Autor:
Jorge Riyoji Hirakuri. Advogado: Adailton Alves Maciel Júnior. Réu:
B. B. Financeira S/a - Crédito, Financiamento e Investimento. Órgão
Julgador: 16ª Câmara Cível em Composição Integral. Relator: Des.
Paulo Cezar Bellio. Revisor: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto.
Despacho: Devolvo os Autos Para os Devidos Fins.

V I S T O S. 1. Trata-se de Ação Rescisória (Autos nº 511.919-1)
promovida por Jorge Riyoji Hirakuri em face de B.B. Financeira S/A
- Crédito, Financiamento e Investimento. A inicial busca rescindir o
acórdão nº 4103 - 14ª Câmara Cível, em que se julgou a apelação
cível nº 235.747-1, cuja ementa abaixo se reproduz: EXECUÇÃO -
EMBARGOS À EXECUÇÃO - CONTRATO DE ABERTURA DE
CRÉDITO NOMINADO DE ROTATIVO - EXTINÇÃO DECRE-
TADA PELA SENTENÇA - DISTINÇÃO ENTRE CRÉDITO RO-
TATIVO E FIXO - EMPRÉSTIMO DE VALOR CERTO PARA
CRÉDITO EM CONTA-CORRENTE - INAPLICABILIDADE DA
SÚMULA 233 DO STJ - PRECEDENTE - EFETIVIDADE DO
PROCESSO DE EXECUÇÃO QUE IMPÕE DISTINGUIR AS HI-
PÓTESES - CONHECIMENTO DAS DEMAIS MATÉRIAS PE-
LAS PORTAS DO ART. 515, §§, CPC - INVERSÃO DA SUCUM-
BÊNCIA COM IMPROCEDÊNCIA TOTAL DOS EMBARGOS.
APELO PROVIDO. A Súmula 233 do STJ, que reconhece a ausên-
cia de exeqüibilidade dos contratos de abertura de crédito, tem em
mira apenas os de crédito rotativo. Em se tratando de empréstimo de
valor certo, com termo de vencimento e ajuste quanto ao número de
parcelas para devolução, ainda que flexível ao sabor do devedor, não
se enquadra como rotativo, mas sim como fixo. (TJ - PR - 14ª Câma-
ra Cível - Apelação Cível nº 235.747-1 - Rel. Gamaliel Seme Scaff -
Data do Julgamento: 21.06.2006). Alega que o procurador que o
defendia faleceu em 11.01.03, enquanto a intimação para apresentar
contra-razões sobreveio em 26.06.03. Assim, os autos subiram e fo-
ram julgados sem resposta ao recurso. Pede, desse modo, a nulidade
dos atos subseqüentes à referida intimação. 2. A presente ação é tem-
pestiva, porquanto intentada durante o biênio a que se refere o art.
495 do CPC (trânsito em julgado em 02.08.06 - fl. 100). O requeren-
te satisfez as custas e o depósito de que trata o inciso II do art. 488
do CPC (fls. 21/24). Admito, pois, o processamento desta ação res-
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cisória. 3. Cite-se o réu para que responda aos termos da inicial, para
o que assinalo prazo de 15 (quinze) dias. Curitiba, 19 de setembro de
2.008. Paulo Cezar Bellio, Relator.

0003 . Processo/Prot: 0512891-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/202109. Comarca: Cornélio Procópio. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2005.00000121 Embargos a Exe-
cução. Apelante: Petrobras Distribuidora SA. Advogado: Fernando
Wilson Rocha Maranhão. Rec.Adesivo: Sideral Derivados de Petró-
leo Ltda, Maria de Lourdes Chiarotti Gonçalves, Gilberto Luiz Gon-
çalves. Advogado: Fabrício Cássio de Carvalho Alves. Apelado: Pe-
trobras Distribuidora SA. Advogado: Fernando Wilson Rocha Mara-
nhão. Apelado: Sideral Derivados de Petróleo Ltda, Maria de Lour-
des Chiarotti Gonçalves, Gilberto Luiz Gonçalves. Advogado: Fa-
brício Cássio de Carvalho Alves. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível.
Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Revisor: Desª Maria Mercis Go-
mes Aniceto. Despacho: Baixem ao Juízo de Origem.

V I S T O S. 1. Trata-se de Apelação Cível e de Recurso Adesivo
provenientes de Embargos à Execução opostos por Sideral Deriva-
dos de Petróleo Ltda., Gilberto Luiz Gonçalves e Maria de Lourdes
Chiarotti Gonçalves em face de Petrobrás Distribuidora S/A. 2. A
embargada interpôs apelação cível em face da r.sentença. Ao respon-
der à irresignação, os embargantes apresentaram recurso adesivo.
Em relação a este, entretanto, não houve recebimento nem abertura
de prazo, a fim de que Petrobrás Distribuidora S/A ofertasse-lhe con-
tra-razões. Assim, a fim de evitar supressão de instância, no que se
refere à admissibilidade do recurso adesivo, e futura nulidade, por
ausência de contra-razões, determino a baixa dos autos à origem. Lá
chegando, procedam-se à admissibilidade do recurso adesivo e à aber-
tura de vista à recorrida, para, se quiser, responder. 3. Intime-se.
Cumpra-se. Curitiba, 22 de setembro de 2.008. Paulo Cezar Bellio,
Relator.

0004 . Processo/Prot: 0526078-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/250229. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 18ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00000402 Ação Monitória. Agravante: Banco Bmd Sa
Em Liquidação Extrajudicial. Advogado: Douglas Augusto Roder-
jan Filho, Solange Takahashi Matsuka. Agravado: Fazep Cobrança
de Títulos e Documentos S/c Ltda, Edmilson Alves Lopes, Aderbal
Alves Lopes. Advogado: Diva Ribeiro Lima. Órgão Julgador: 16ª
Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Despacho: Proces-
se-se.

V I S T O S. 1. Banco BMD S/A. em Liquidação extrajudicial inter-
põe o presente agravo de instrumento contra a decisão de fls. 193 e
202 - TJ., que reconheceu a conexão e determinou a remessa dos
autos para a 10ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba, na ação monitória (autos n.º 408/2.007)
que promove em face de Fazep Cobrança de Títulos e Documentos
S/A. Ltda., Edmilson Alves Lopes e Aderbal Alves Lopes. O agra-
vante maneja o presente recurso visando a reforma da decisão profe-
rida pelo MM. Juiz da 18ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ressalta, em linhas gerais, sobre
a impossibilidade da conexão entre ação monitória e ação de presta-
ção de contas, pois esta já se encontra com sentença proferida. Aponta
a seu favor a Súmula 235 do STJ. Conclui pela a necessidade de
recebimento do agravo na forma de instrumento. Requer por fim, a
concessão do efeito ativo ao recurso. Preparo regular. 2. Diante das
considerações expostas nas razões de recurso, entendo pelo proces-
samento do presente agravo, na forma de instrumento. 3. Ultrapas-
sada a fase de admissibilidade, cabe examinar a pretensão para que
se atribua ou não a concessão do efeito ativo ao recurso. No caso em
apreço, a primeira vista, penso que não há conexão, em razão da
natureza das ações, sendo certo que a prestação de contas não se
presta para discutir a validade das cláusulas contratuais. Desta for-
ma, em face da plausibilidade das alegações trazidas com o recurso
de agravo de instrumento, entendo que, em análise superficial, há
relevância na fundamentação, para que o pedido de efeito suspensi-
vo seja deferido, para sobrestar o despacho que determinou a remes-
sa dos autos para a 10ª Vara Cível da Comarca de Curitiba, até a
decisão do presente feito. 4. Em dez dias, preste o doutor Juiz de
Direito as informações que entender pertinentes. 5. Em igual prazo,
os agravados poderão juntar a documentação que entenderem devi-
das e oferecerem respostas. Oficie-se. Intimem-se. Curitiba, 19 de
setembro de 2.008. Paulo Cezar Bellio, Relator.

0005 . Processo/Prot: 0526193-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/251947. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00001075 Revisão de Contrato. Agravante: Angela Ma-
ria Guedes Brayner. Advogado: Ilcemara Farias, Rosa Camila Biava.
Agravado: Caixa de Previdência dos Funcionarios do Banco do Bra-
sil. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Desª Maria Mercis
Gomes Aniceto. Despacho:

1. Requisitem-se informações ao MM. Juiz da causa, no prazo de
dez dias e, se for o caso, que se manifeste sobre o disposto no art.
529, do CPC; 2. Intime-se o agravado para oferecer resposta, no
prazo de dez (10) dias e, querendo, comprove que o agravante não
cumpriu com o disposto no art. 526 do CPC; 3. Intimem-se. Curiti-
ba, 16 de setembro de 2008. DES. MARIA MERCIS GOMES ANI-
CETO RELATORA

II Divisão de Processo Cível            Emitido em 24/09/2008
Seção da 17ª Câmara Cível

Relação No. 2008.08584

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Alessandra Cristina Mouro 008 0526749-2

Alvaro Manoel Furlan 003 0488644-6
004 0488681-9

Arno Jung 011 0528207-7
Carlos Eduardo Scardua 010 0528153-4
Carlos Roberto Naufel 008 0526749-2
Clemenceau Merheb Calixto 011 0528207-7
Cleverson José Gusso 011 0528207-7
Cristiane Belinati Garcia Lopes 010 0528153-4
Daniela Giovanella Girardi 002 0269861-1
Danielle Tedesko 010 0528153-4
Denise de Jesus F. d. Santos 006 0524941-8
Douglas Augusto Roderjan Filho 009 0527276-8
Fabrício Maggi Reusing 009 0527276-8
Flaviano Belinati Garcia Perez 010 0528153-4
Giovana Pisani de Oliveira Franco 008 0526749-2
Helio Gomes Coelho Junior 011 0528207-7
José Edgar da Cunha Bueno Filho 008 0526749-2
Júlio Cezar Engel dos Santos 007 0525845-5
Lucimara Plaza 010 0528153-4
Luis Gustavo Barreto Ferraz 005 0500248-0
Marcelo Linhares Frehse 001 0486427-7
Marcos de Oliveira Moreira 005 0500248-0
Maria Cristina Rudek 009 0527276-8
Marina Angelica Assis Z. Furlan 003 0488644-6

004 0488681-9
Maurício Mussi Corrêa 002 0269861-1
Milton Teodoro da Silva 003 0488644-6

004 0488681-9
Nivaldo Migliozzi 005 0500248-0
Oldemar Mariano 009 0527276-8
Paulo Sérgio Dubena 011 0528207-7
Rafaela Filgueira 010 0528153-4
Roberta Castro Naufel 008 0526749-2
Rogério Dante de Oliveira Júnior 002 0269861-1
Sheila Carol Christ 001 0486427-7
Simone Minassian Lugo 009 0527276-8
Vanessa Cardoso Medeiros 009 0527276-8
Vicente Takaji Suzuki 003 0488644-6

004 0488681-9

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Presidente do Órgão Jul-
gador

0001 . Processo/Prot: 0486427-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/84952. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2006.00000818 Embargos a Execução. Apelante: Odair Tur-
ra, Luiz Carlos Turra, Renato Turra, Distribuidora de Bebidas Turra
Ltda. Advogado: Sheila Carol Christ. Apelado: Jose Angelo Turra.
Advogado: Marcelo Linhares Frehse. Órgão Julgador: 17ª Câmara
Cível. Relator: Des. Lauri Caetano da Silva. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios. Revisor: Des. Vicente Del
Prete Misurelli. Proferido: no protocolado sob nº 2008.00264601.
Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

I - Trata-se de pedido de desapensamento dos Autos da Ação de
Apuração de Haveres e Retirada de Sócio nº 818/2006 e de Execu-
ção de Sentença nº 840/2006, determinando-se o retorno à Vara de
origem. Em consulta ao andamento processual, tem-se que a Apela-
ção Cível, desde 13/08/08, aguarda a juntada de Recurso Especial. II
- Por esta razão, tendo em vista a interposição de Recurso Especial,
que uma vez admitido, importará na remessa dos autos para a Supe-
rior Instância, por ora, o deferimento do pedido formulado por José
Ângelo Turra, não se afigura possível. Intime-se. Curitiba, 22 de se-
tembro de 2008. Des. Fernando Vidal de Oliveira Presidente da 17ª
Câmara Cível

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0002 . Processo/Prot: 0269861-1 Ação Rescisória (Gr/C.Int)

. Protocolo: 2004/119112. Comarca: Curitiba. Vara: 11ª Vara Cível.
Ação Originária: 2000.00000446 Declaratória. Autor: José Luis Sosa.
Advogado: Maurício Mussi Corrêa, Rogério Dante de Oliveira Júni-
or. Réu: Rodrigo Guimarães Sosa, Manoela Guimarães Sosa, Mar-
celo Guimarães Sosa. Advogado: Daniela Giovanella Girardi. Réu:
Previ - Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil.
Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível em Composição Integral. Rela-
tor: Des. Macedo Pacheco. Revisor: Des. Lauri Caetano da Silva.
Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Defiro o requerimento de fls. 203/204, entregando a carta aos reque-
rentes para cumprimento. Assinalo o prazo de 60 (sessenta) dias para
o ato. Intime-se. Em 22.09.08. Des. Macedo Pacheco - relator

0003 . Processo/Prot: 0488644-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/95230. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000766 Embargos de Terceiro. Agravante:
Luciana Regina da Silva, Hugo Henrique Vidal Representado(a), Aline
Suelen Vidal Representado(a), Lucas Mateus Vidal Representado(a),
Felipe Muniz Pereira Representado(a). Advogado: Marina Angelica
Assis Zerbetto Furlan, Alvaro Manoel Furlan, Vicente Takaji Suzuki.
Agravado: Elisângela Dias dos Santos. Advogado: Milton Teodoro
da Silva. Interessado: Marcos Emílio Pereira. Advogado: Marina
Angelica Assis Zerbetto Furlan, Alvaro Manoel Furlan, Vicente Takaji
Suzuki. Interessado: Arlei Guimarães Costa, Patrícia Márcia Inácio,
Patrícia Luana Inácio Costa, Arlei Guimarães Costa Junior, Maiara
Juliana Inácio Costa, Maria Eduarda Inácio Costa. Órgão Julgador:
17ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Vidal de Oliveira. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Edgard Fernando Barbosa. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EMBARGOS DE TER-
CEIRO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. MEDIDA LIMINAR

DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE ANTERIORMENTE CONCE-
DIDA. REVOGAÇÃO AUTOMÁTICA, INDEPENDENTEMENTE
DE EXPRESSA DECLARAÇÃO. DESPACHO QUE RECEBE O
APELO DO EMBARGNATE NO DUPLO EFEITO E QUE EX-
PRESSAMENTE REVOGA A LIMINAR. IRRELEVÂNCIA. AFIR-
MAÇÃO DA EMBARGADA DE QUE JÁ HOUVE IMISSÃO NA
POSSE. PRESUNÇÃO IURIS TANTUM DE VERACIDADE. NE-
GATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO. Vistos e relatados es-
tes autos de Agravo de Instrumento nº 488644-6, da 2ª Vara Cível da
Comarca de Maringá-Pr, em que são agravantes Luciana Regina da
Silva e outros e agravada Elisângela Dias dos Santos. 1. Trata-se de
agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo manejado
por Luciana Regina da Silva e outros em face da decisão (fs. 71) que,
na ação de embargos de terceiros, a qual foi julgada improcedente
(fs. 57/62), recebeu o recurso de apelação no dúplice efeito, e que
também expressamente revogou a liminar que mantinha os ora agra-
vantes na posse do imóvel em disputa (fs. 34-verso). Nas razões do
recurso (fs. 02/08), aduzem que “a r. decisão agravada é absoluta-
mente contraditória com a decisão anterior do Juízo, que recebeu a
apelação interposta pelos Embargantes/Agravantes contra a senten-
ça proferida nos embargos de terceiro em ambos os efeitos (...)”
(fs.04), pois no mesmo despacho que atribuiu o efeito suspensivo ao
recurso de apelação, não poderia o magistrado, contraditoriamente,
permitir o prosseguimento do processo de imissão de posse. Susten-
tam que, com fundamento no art. 521 do CPC, “recebida a apelação
em ambos os efeitos, o juiz não poderá inovar no processo” (fs. 05)
praticando atos decisórios antes do julgamento da apelação pelo Tri-
bunal, de forma que se faz devida a reforma do despacho recorrido,
para o fim de manter válida a liminar concedida nos autos de origem
até o citado julgamento. Alegam, pois, que o magistrado a quo equi-
vocou-se ao revogar a liminar que concedeu a manutenção de posse
aos agravantes, além de protestaram pelo reexame da questão refe-
rente à “extensão do efeito suspensivo atribuído à apelação, em rela-
ção ao prosseguimento do processo de imissão de posse, determina-
do pela revogação da liminar que concedeu a manutenção de posse”
(fs. 07). Postulam, por fim, pela atribuição de efeito suspensivo ao
presente agravo, para determinar a suspensão da imissão de posse,
até que seja julgado o presente recurso, pois entendem estarem pre-
sentes os requisitos da relevância da fundamentação, e, conseqüen-
temente, o risco de lesão grave e de difícil reparação. Não houve
deferimento do pedido de efeito suspensivo ativo recursal (fs.156/
157). Às fs. 165/172, foi juntada a resposta ao recurso. Às fs. 175/
176, o juízo de 1º grau informou a manutenção da decisão agravada
pelos seus próprios fundamentos, bem como o cumprimento, pelos
agravantes, do disposto no art. 526 do CPC. Ouvido, manifestou-se
o Ministério Público pelo provimento do agravo, para o fim de man-
ter a liminar de manutenção de posse até o julgamento do recurso de
apelação (fs. 181/183). 2. O agravo deve ser conhecido, porquanto
satisfaz os requisitos de admissibilidade. Quanto ao mérito, é de ser
negado seguimento, na forma do previsto no artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil. Ao contrário do que sugere o parecer mi-
nisterial de fs. 181/183, a decisão agravada deve ser mantida, ainda
que, de fato seja contraditória. Explico: O art. 463 do CPC deixa
claro que a publicação é o ato que confere existência à sentença, de
forma que após sua publicação o juiz só poderá alterá-la para corre-
ção de inexatidões materiais ou, não havendo erro material ou de
cálculo, poderá corrigi-la por meio de embargos de declaração. Logo,
tem-se que o mencionado artigo veda que o juiz altere a sentença
após sua publicação, no que tange a matérias relacionadas com o
mérito da ação, vez que já cumpriu seu ofício jurisdicional, o qual se
encerra com a prolação da sentença. A jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça é uníssona nesse sentido, afirmando que com a
prolação da sentença, esgota-se a jurisdição do Magistrado a quo,
não mais sendo possível, salvo nos casos previstos no artigo 463 do
Código de Processo Civil, rever o que decidiu, eis que já foi transfe-
rido, pela via recursal, o exame da matéria ao Tribunal. Oportuno
colacionar os entendimentos jurisprudenciais recepcionados por The-
otonio Negrão e José Roberto F. Gouvêa ao art. 463 do CPC (Códi-
go de Processo Civil e legislação processual em vigor. 39. ed. Sarai-
va: São Paulo, 2007, p. 556): “‘Ao prolatar a sentença de mérito, o
magistrado cumpre e acaba o ofício jurisdicional cessando, destarte,
sua competência para decidir sobre questões ligadas à coisa julgada.
Assim é que não cabe a concessão de medida liminar expressamente
cassada na sentença de mérito’. (TRF, 5º turma, Ag. 57228-DF rel.
Min. Geraldo Sobral, j. 27.2.89, deram provimento ao agravo, v.u.,
DJU 15.5.89, p. 7936)”. “‘(...) I - proferida a sentença, o juiz termi-
na o seu oficio Jurisdicional, não podendo revogá-la, ainda que su-
postamente ilegal, sob pena de grave violação da coisa julgada e, por
conseqüência, de ensejar instabilidade nas situações jurídicas (...)’.
(REsp 93813/GO, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEI-
XEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19.03.1998, DJ 22.06.1998
p. 83)”. Confira-se ainda, acerca do tema, o seguinte precedente do
STJ: “(...) 2 - Na esteira de culta doutrina, a correção do julgado
pode fazer-se, prima facie, a qualquer tempo, enquanto a competên-
cia para conhecimento da causa não se tenha transferido, por via de
recurso, para outro órgão jurisdicional, ou não se tenha dado início à
execução da sentença. O erro passível de correção, que não viola a
coisa julgada, é somente o aritmético e não, como na espécie, a apli-
cação de determinado critério na forma de cálculo dos valores. As-
sim, após a sentença transitada em julgado, não pode mais o prolator
inovar no processo, tendo em vista o esgotamento da prestação ju-
risdicional por ele prestada. Inteligência dos arts. 463, I, 468, 473,
474 e 610, todos do Código de Processo Civil. 3 - Precedentes da
Corte Especial (EResp nº 53.223/SP) e desta Turma (REsp nº 65.497/
SP). (...)” (REsp 60024/SP, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI,
QUINTA TURMA, julgado em 19.04.2001, DJ 13.08.2001 p. 195).
Nesse sentido, tem-se também o entendimento jurisprudencial re-
cepcionado por Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery1
ao art. 463 do CPC: “‘Cabe ao juiz, após a prolação da sentença,
apenas verificar os pressupostos de admissibilidade do eventual re-
curso contra a mesma interposto, deixando ao tribunal ad quem a
matéria restante, inclusive quanto a documentos juntados pela parte
(RJTJSP 122/328, rel. Des. Ney Almada), a respeito dos quais é im-
possível juízo de oportunidade, sem que se cumpra o concomitante
exame, já agora inacessível ao julgador de primeiro grau, do próprio
mérito do recurso’ (1º TACivSP, MS 522151, rel. Juiz Santini Teo-

doro, j. 15.12.1992)”. No caso em tela, o Magistrado em 1º grau de
jurisdição equivocou-se ao revogar a liminar após a publicação da
sentença, eis que seu ofício jurisdicional cessou com a prolação da
mesma. Adequado seria ter ele expressamente revogado a liminar de
manutenção de posse antes ou quando da lavratura da decisão, e não
como efetivamente ocorreu, ou seja, no despacho de recebimento do
recurso de apelação. Observe-se que o ato do juiz de primeiro grau
que recebe a apelação não pode servir de instrumento para discutir
assunto relativo à coisa julgada, visto que a legislação pátria lhe atri-
buiu fim específico para aquele momento processual, que é, somen-
te, o de receber a apelação e atribuir-lhe seus efeitos recursais, na
forma do art. 518 do CPC. Diante do exposto, verifica-se que o juiz
em primeiro grau não tinha mais jurisdição para decidir quanto à
revogação da liminar de antecipação de tutela deferida ao início do
processado, mas somente para receber a apelação e atribuir seus efei-
tos recursais, na medida em que, no caso, não foi proposto embargos
de declaração. Por outro lado, sabe-se que a sentença de improce-
dência da ação pressupõe a automática revogação da liminar, inde-
pendentemente do juiz revogá-la explicitamente na sentença. É o que
já se assinalou no despacho que recebeu este agravo (fs. 155/157),
verbis: “(...) Em primeiro momento, para análise preliminar de pedi-
do, impõe-se elucidar que embora o Magistrado a quo tenha revoga-
do a liminar de manutenção de posse no despacho que recebeu o
recurso de apelação, o momento adequado seria o da prolação da
sentença monocrática, uma vez que a improcedência do pedido inici-
al tem como conseqüência lógica a revogação desta liminar. Destar-
te, a providencia determinada pelo despacho interlocutório não cau-
sa nova situação de fato aos recorrentes, além daquelas decorrentes
da própria sentença”. Colha-se o entendimento de Nelson Nery a
respeito do assunto: “Caso o processo seja extinto sem apreciação
do mérito (CPC 267) ou o pedido seja julgado improcedente (CPC
269), a antecipação da tutela eventualmente concedida fica ipso fac-
to sem efeito, independentemente de o juiz revogá-la na sentença,
pois há incompatibilidade entre a improcedência ou extinção do pro-
cesso sem julgamento do mérito e a manutenção de tutela antecipa-
da” (in Código de Processo Civil comentado, São Paulo: RT, 9ª Ed.,
p. 752). Veja-se, ainda, o trecho extraído do livro Teoria Geral dos
Recursos, do mesmo autor: “Julgado improcedente o pedido, não
mais subsistem os motivos que autorizaram a concessão provisória
da liminar. Se antes havia fumus boni iuris, deixou de existir pelo
decreto de improcedência do pedido; se havia perículum in mora,
isto é, perigo de perecer o direito, não mais existe porque declarado
inexistente o direito que se quis proteger com a liminar. O provimen-
to de improcedência do pedido é juridicamente incompatível com a
manutenção da liminar, de sorte que, decretada a improcedência ipso
facto, perde a eficácia a liminar, independentemente de haver ou não
interposição de recurso.” (NERY JUNIOR, Nelson. Princípios fun-
damentais - Teoria Geral dos Recursos, 4ª. ed, São Paulo: RT, 1997,
p. 394). Oportuno colacionar, no mesmo sentido, as anotações de
Theotonio Negrão e José Roberto F. Gouvêa, em sua obra “Código
de Processo Civil e legislação processual em vigor”, 39ª Ed., pág.
410, ao comentar o artigo 273, cita: “Superveniência da sentença. A
sentença de improcedência na demanda acarreta, por si só, indepen-
dentemente de menção expressa a respeito, a revogação da medida
antecipatória com eficácia imediata e ‘ex tunc’. Aplicação analógica
da Súmula 405/STF (denegado o mandado de segurança pela sen-
tença, ou no julgamento do agravo, dela interposto, fica sem efeito a
liminar concedida, retroagindo os efeitos da decisão contrária)” (STJ-
1ª T., AI 586.202-AgRg, rel. Min. Teori Zavascki, j. 2.8.05, negaram
provimento, v.u., DJU 22.8.05, p 129)”. “A revogação da antecipa-
ção da tutela na sentença produz efeitos desde logo, sendo irrelevan-
te, quanto a isso, o duplo efeito atribuído à apelação (STJ-4ª T.,
REsp 145.676, rel. Min. Barros Monteiro, j. 21.6.05, julgaram pre-
judicado o recurso, v.u., DJU 19.9.05, p. 327; JTJ 260/416, 293/
395)”. Também é esse o posicionamento deste Tribunal: “PROCES-
SUAL CIVIL. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE. TUTELA
ANTECIDADA ANTERIORMENTE CONCEDIDA. REVOGA-
ÇÃO AUTOMÁTICA. APELO RECEBIDO NO DUPLO EFEITO.
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. A
sentença de mérito que rejeita o pedido implica automaticamente na
revogação da tutela antecipada anteriormente concedida, daí porque
a decisão agravada não padece da nulidade alegada pelo agravante.
O recebimento da apelação em ambos os efeitos não tem o condão
de revigorar a liminar antecipatória” (Agravo de instrumento nº
372801-2, Rel. Victor Roberto Silva, 10ª C. Cível, julgado em 07/
12/2006). “(...) REVOGAÇÃO DA TUTELA ANTECIPADA ANTE
O NÃO ACOLHIMENTO DAS ALEGAÇÕES DO AUTOR - RE-
VOGAÇÃO QUE DEVE SER IMEDIATA E É CONSEQÜÊNCIA
LÓGICA DA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO (...). Os efeitos do pro-
vimento antecipado não podem se manter quando a disposição defi-
nitiva do Juízo que conferiu a medida liminar foi pela improcedência
da própria ação (...)”. (AC. nº 8320, 11ª C.C., Rel. Des. Mario Rau,
DJ 14/12/2007) “(...) REVOGAÇÃO DA TUTELA ANTECIPADA
ANTE O NÃO ACOLHIMENTO DAS ALEGAÇÕES DO AUTOR
- REVOGAÇÃO QUE DEVE SER IMEDIATA E É CONSEQÜÊN-
CIA LÓGICA DA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO (...). Os efeitos
do provimento antecipado não podem se manter quando a disposi-
ção definitiva do Juízo que conferiu a medida liminar foi pela impro-
cedência da própria ação (...)”. (AC. nº 8320, 11ª C.C., Rel. Des.
Mario Rau, DJ 14/12/2007).” (AI nº. 501.151-6, da 6ªCC do TJPR,
de Jacarezinho, Rel. Des. MARCO ANTÔNIO DE MORAES LEI-
TE, in DJ de 17/07/2008). Logo, nas hipóteses em que a sentença
julga improcedente a ação, tem-se como imperativa e automática a
revogação da tutela antes concedida, haja vista a manifesta incompa-
tibilidade da sua manutenção com a improcedência da demanda. No
caso em comento, observa-se que o Juiz procedeu à análise do méri-
to da demanda, entendendo por julgar improcedente a pretensão da
ora agravante, às fs. 57/62, de forma que, embora a revogação da
liminar não tenha sido anotada expressamente na sentença, pode-se
dizer que essa era intenção do magistrado a quo. Tanto isso é verda-
deiro que assim cuidou ele de anotar no despacho agravado. Logo,
considerando que houve solução da lide após cognição exauriente,
aferida, como tal, por juízo de certeza quanto à improcedência do
pleito, não mais é viável sustentar a verossimilhança e a plausibilida-
de das alegações que foram consideradas pelo julgador em primeiro
grau de jurisdição, quando do deferimento da antecipação de tutela.
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Ademais, consta dos autos a notícia - trazida pela parte agravada em
suas contra-razões de recurso - de que, por força do que ficara deci-
dido na sentença, a embargada já foi imitida na posse do indigitado
imóvel. Há que se lembrar que, com fundamento no art. 14, incisos I
e II, do CPC, são deveres das partes e de todos aqueles que de qual-
quer forma participem do processo expor os fatos conforme a verda-
de e proceder com lealdade e boa-fé, de forma que, a afirmação feita,
pela ora agravada, traz em seu favor a presunção iuris tantum de
veracidade. Portanto, considerando que não existem, nestes autos,
elementos capazes de elidir a presunção legal decorrente da referida
declaração feita pela embargada/agravada, há que prevalecer a afir-
mação de que - efetivamente - foi ela imitida na posse do imóvel, não
sendo caso, portanto, de se reverter a situação de fato já consolida-
da, ainda que pendente recurso de apelação, nomeadamente porque,
apesar de ter sido atribuído efeito suspensivo ao recurso de apela-
ção, tal contingência não tem o condão de restabelecer a liminar re-
vogada, consoante o acima demonstrado. Por tais fundamentos, com
espeque no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego
seguimento ao recurso, pois manifestamente improcedente e contrá-
rio ao entendimento deste Tribunal e do Superior Tribunal de Justi-
ça. Curitiba, 18 de setembro de 2008. EDGARD FERNANDO BAR-
BOSA Juiz de Direito Substituto em 2º grau 1 NERY JUNIOR, Nel-
son e NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Co-
mentado. 10ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 676.

0004 . Processo/Prot: 0488681-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/95225. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000765 Embargos de Terceiro. Agravante:
Arlei Guimarães Costa, Patrícia Márcia Inácio, Patrícia Luana Iná-
cio Costa Representado(a), Arlei Guimarães Costa Junior
Representado(a), Maiara Juliana Inácio Costa Representado(a), Mi-
guel Inácio Costa Representado(a), Maria Eduarda Inácio Costa
Representado(a). Advogado: Marina Angelica Assis Zerbetto Fur-
lan, Alvaro Manoel Furlan, Vicente Takaji Suzuki. Agravado: Elisân-
gela Dias dos Santos. Advogado: Milton Teodoro da Silva. Interes-
sado: Marcos Emílio Pereira, Luciana Regina da Silva, Hugo Henri-
que Vidal Representado(a), Aline Suelen Vidal Representado(a),
Lucas Mateus Vidal Representado(a), Felipe Muniz Pereira
Representado(a). Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des.
Fernando Vidal de Oliveira. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G.
Edgard Fernando Barbosa. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EMBARGOS DE TER-
CEIRO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. MEDIDA LIMINAR
DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE ANTERIORMENTE CONCE-
DIDA. REVOGAÇÃO AUTOMÁTICA, INDEPENDENTEMENTE
DE EXPRESSA DECLARAÇÃO. DESPACHO QUE RECEBE O
APELO DO EMBARGANTE NO DUPLO EFEITO E QUE EX-
PRESSAMENTE REVOGA A LIMINAR. IRRELEVÂNCIA. AFIR-
MAÇÃO DA EMBARGADA DE QUE JÁ HOUVE IMISSÃO NA
POSSE. PRESUNÇÃO IURIS TANTUM DE VERACIDADE. NE-
GATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO. Vistos e relatados es-
tes autos de Agravo de Instrumento nº 488681-9, da 2ª Vara Cível da
Comarca de Maringá-Pr, em que são agravantes Arlei Guimarães
Costa e outros e agravada Elisângela Dias dos Santos. 1. Trata-se de
agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo manejado
por Arlei Guimarães Costa e outros em face da decisão (fs. 66) que,
na ação de embargos de terceiros, a qual foi julgada improcedente
(fs. 53/58), recebeu o recurso de apelação no dúplice efeito, e que
também expressamente revogou a liminar que mantinha os ora agra-
vantes na posse do imóvel em disputa (fs. 29-verso). Nas razões do
recurso (fs. 02/08), aduzem que “a r. decisão agravada é absoluta-
mente contraditória com a decisão anterior do Juízo, que recebeu a
apelação interposta pelos Embargantes/Agravantes contra a senten-
ça proferida nos embargos de terceiro em ambos os efeitos (...)”
(fs.04), pois no mesmo despacho que atribuiu o efeito suspensivo ao
recurso de apelação, não poderia o magistrado, contraditoriamente,
permitir o prosseguimento do processo de imissão de posse. Susten-
tam que, com fundamento no art. 521 do CPC, “recebida a apelação
em ambos os efeitos, o juiz não poderá inovar no processo” (fs. 05)
praticando atos decisórios antes do julgamento da apelação pelo Tri-
bunal, de forma que se faz devida a reforma do despacho recorrido,
para o fim de manter válida a liminar concedida nos autos de origem
até o citado julgamento. Alegam, pois, que o magistrado a quo equi-
vocou-se ao revogar a liminar que concedeu a manutenção de posse
aos agravantes, além de protestarem pelo reexame da questão refe-
rente à “extensão do efeito suspensivo atribuído à apelação, em rela-
ção ao prosseguimento do processo de imissão de posse, determina-
do pela revogação da liminar que concedeu a manutenção de posse”
(fs. 07). Postulam, por fim, pela atribuição de efeito suspensivo ao
presente agravo, para determinar a suspensão da imissão de posse,
até que seja julgado o presente recurso, pois entendem estarem pre-
sentes os requisitos da relevância da fundamentação, e, conseqüen-
temente, o risco de lesão grave e de difícil reparação. Não houve
deferimento do pedido de efeito suspensivo ativo recursal (fs.152/
154). Às fs. 162/169, foi juntada a resposta ao recurso. Às fs. 172/
173, o juízo de 1º grau informou a manutenção da decisão agravada
pelos seus próprios fundamentos, bem como o cumprimento, pelos
agravantes, do disposto no art. 526 do CPC. Ouvido, manifestou-se
o Ministério Público pelo provimento do agravo, para o fim de man-
ter a liminar de manutenção de posse até o julgamento do recurso de
apelação (fs. 177/179). 2. O agravo deve ser conhecido, porquanto
satisfaz os requisitos de admissibilidade. Quanto ao mérito, é de ser
negado seguimento, na forma do previsto no artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil. Ao contrário do que sugere o parecer mi-
nisterial de fs. 177/179, a decisão agravada deve ser mantida, ainda
que, de fato seja contraditória. Explico: O art. 463 do CPC deixa
claro que a publicação é o ato que confere existência à sentença, de
forma que após sua publicação o juiz só poderá alterá-la para corre-
ção de inexatidões materiais ou, não havendo erro material ou de
cálculo, poderá corrigi-la por meio de embargos de declaração. Logo,
tem-se que o mencionado artigo veda que o juiz altere a sentença
após sua publicação, no que tange a matérias relacionadas com o
mérito da ação, vez que já cumpriu seu ofício jurisdicional, o qual se

encerra com a prolação da sentença. A jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça é uníssona nesse sentido, afirmando que com a
prolação da sentença, esgota-se a jurisdição do Magistrado a quo,
não mais sendo possível, salvo nos casos previstos no artigo 463 do
Código de Processo Civil, rever o que decidiu, eis que já foi transfe-
rido, pela via recursal, o exame da matéria ao Tribunal. Oportuno
colacionar os entendimentos jurisprudenciais recepcionados por The-
otonio Negrão e José Roberto F. Gouvêa ao art. 463 do CPC (Códi-
go de Processo Civil e legislação processual em vigor. 39. ed. Sarai-
va: São Paulo, 2007, p. 556): “‘Ao prolatar a sentença de mérito, o
magistrado cumpre e acaba o ofício jurisdicional cessando, destarte,
sua competência para decidir sobre questões ligadas à coisa julgada.
Assim é que não cabe a concessão de medida liminar expressamente
cassada na sentença de mérito’. (TRF, 5º turma, Ag. 57228-DF rel.
Min. Geraldo Sobral, j. 27.2.89, deram provimento ao agravo, v.u.,
DJU 15.5.89, p. 7936)”. “‘(...) I - proferida a sentença, o juiz termi-
na o seu oficio Jurisdicional, não podendo revogá-la, ainda que su-
postamente ilegal, sob pena de grave violação da coisa julgada e, por
conseqüência, de ensejar instabilidade nas situações jurídicas (...)’.
(REsp 93813/GO, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEI-
XEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19.03.1998, DJ 22.06.1998
p. 83)”. Confira-se ainda, acerca do tema, o seguinte precedente do
STJ: “(...) 2 - Na esteira de culta doutrina, a correção do julgado
pode fazer-se, prima facie, a qualquer tempo, enquanto a competên-
cia para conhecimento da causa não se tenha transferido, por via de
recurso, para outro órgão jurisdicional, ou não se tenha dado início à
execução da sentença. O erro passível de correção, que não viola a
coisa julgada, é somente o aritmético e não, como na espécie, a apli-
cação de determinado critério na forma de cálculo dos valores. As-
sim, após a sentença transitada em julgado, não pode mais o prolator
inovar no processo, tendo em vista o esgotamento da prestação ju-
risdicional por ele prestada. Inteligência dos arts. 463, I, 468, 473,
474 e 610, todos do Código de Processo Civil. 3 - Precedentes da
Corte Especial (EResp nº 53.223/SP) e desta Turma (REsp nº 65.497/
SP). (...)” (REsp 60024/SP, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI,
QUINTA TURMA, julgado em 19.04.2001, DJ 13.08.2001 p. 195).
Nesse sentido, tem-se também o entendimento jurisprudencial re-
cepcionado por Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery1
ao art. 463 do CPC: “‘Cabe ao juiz, após a prolação da sentença,
apenas verificar os pressupostos de admissibilidade do eventual re-
curso contra a mesma interposto, deixando ao tribunal ad quem a
matéria restante, inclusive quanto a documentos juntados pela parte
(RJTJSP 122/328, rel. Des. Ney Almada), a respeito dos quais é im-
possível juízo de oportunidade, sem que se cumpra o concomitante
exame, já agora inacessível ao julgador de primeiro grau, do próprio
mérito do recurso’ (1º TACivSP, MS 522151, rel. Juiz Santini Teo-
doro, j. 15.12.1992)”. No caso em tela, o Magistrado em 1º grau de
jurisdição equivocou-se ao revogar a liminar após a publicação da
sentença, eis que seu ofício jurisdicional cessou com a prolação da
mesma. Adequado seria ter ele expressamente revogado a liminar de
manutenção de posse antes ou quando da lavratura da decisão, e não
como efetivamente ocorreu, ou seja, no despacho de recebimento do
recurso de apelação. Observe-se que o ato do juiz de primeiro grau
que recebe a apelação não pode servir de instrumento para discutir
assunto relativo à coisa julgada, visto que a legislação pátria lhe atri-
buiu fim específico para aquele momento processual, que é, somen-
te, o de receber a apelação e atribuir-lhe seus efeitos recursais, na
forma do art. 518 do CPC. Diante do exposto, verifica-se que o juiz
em primeiro grau não tinha mais jurisdição para decidir quanto à
revogação da liminar de antecipação de tutela deferida ao início do
processado, mas somente para receber a apelação e atribuir seus efei-
tos recursais, na medida em que, no caso, não foi proposto embargos
de declaração. Por outro lado, sabe-se que a sentença de improce-
dência da ação pressupõe a automática revogação da liminar, inde-
pendentemente do juiz revogá-la explicitamente na sentença. É o que
já se assinalou no despacho que recebeu este agravo (fs. 152/154),
verbis: “(...) Em primeiro momento, para análise preliminar de pedi-
do, impõe-se elucidar que embora o Magistrado a quo tenha revoga-
do a liminar de manutenção de posse no despacho que recebeu o
recurso de apelação, o momento adequado seria o da prolação da
sentença monocrática, uma vez que a improcedência do pedido inici-
al tem como conseqüência lógica a revogação desta liminar. Destar-
te, a providencia determinada pelo despacho interlocutório não cau-
sa nova situação de fato aos recorrentes, além daquelas decorrentes
da própria sentença”. Colha-se o entendimento de Nelson Nery a
respeito do assunto: “Caso o processo seja extinto sem apreciação
do mérito (CPC 267) ou o pedido seja julgado improcedente (CPC
269), a antecipação da tutela eventualmente concedida fica ipso fac-
to sem efeito, independentemente de o juiz revogá-la na sentença,
pois há incompatibilidade entre a improcedência ou extinção do pro-
cesso sem julgamento do mérito e a manutenção de tutela antecipa-
da” (in Código de Processo Civil comentado, São Paulo: RT, 9ª Ed.,
p. 752). Veja-se, ainda, o trecho extraído do livro Teoria Geral dos
Recursos, do mesmo autor: “Julgado improcedente o pedido, não
mais subsistem os motivos que autorizaram a concessão provisória
da liminar. Se antes havia fumus boni iuris, deixou de existir pelo
decreto de improcedência do pedido; se havia perículum in mora,
isto é, perigo de perecer o direito, não mais existe porque declarado
inexistente o direito que se quis proteger com a liminar. O provimen-
to de improcedência do pedido é juridicamente incompatível com a
manutenção da liminar, de sorte que, decretada a improcedência ipso
facto, perde a eficácia a liminar, independentemente de haver ou não
interposição de recurso.” (NERY JUNIOR, Nelson. Princípios fun-
damentais - Teoria Geral dos Recursos, 4ª. ed, São Paulo: RT, 1997,
p. 394). Oportuno colacionar, no mesmo sentido, as anotações de
Theotonio Negrão e José Roberto F. Gouvêa, em sua obra “Código
de Processo Civil e legislação processual em vigor”, 39ª Ed., pág.
410, ao comentar o artigo 273, cita: “Superveniência da sentença. A
sentença de improcedência na demanda acarreta, por si só, indepen-
dentemente de menção expressa a respeito, a revogação da medida
antecipatória com eficácia imediata e ‘ex tunc’. Aplicação analógica
da Súmula 405/STF (denegado o mandado de segurança pela sen-
tença, ou no julgamento do agravo, dela interposto, fica sem efeito a
liminar concedida, retroagindo os efeitos da decisão contrária)” (STJ-
1ª T., AI 586.202-AgRg, rel. Min. Teori Zavascki, j. 2.8.05, negaram
provimento, v.u., DJU 22.8.05, p 129)”. “A revogação da antecipa-

ção da tutela na sentença produz efeitos desde logo, sendo irrelevan-
te, quanto a isso, o duplo efeito atribuído à apelação (STJ-4ª T.,
REsp 145.676, rel. Min. Barros Monteiro, j. 21.6.05, julgaram pre-
judicado o recurso, v.u., DJU 19.9.05, p. 327; JTJ 260/416, 293/
395)”. Também é esse o posicionamento deste Tribunal: “PROCES-
SUAL CIVIL. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE. TUTELA
ANTECIDADA ANTERIORMENTE CONCEDIDA. REVOGA-
ÇÃO AUTOMÁTICA. APELO RECEBIDO NO DUPLO EFEITO.
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. A
sentença de mérito que rejeita o pedido implica automaticamente na
revogação da tutela antecipada anteriormente concedida, daí porque
a decisão agravada não padece da nulidade alegada pelo agravante.
O recebimento da apelação em ambos os efeitos não tem o condão
de revigorar a liminar antecipatória” (Agravo de instrumento nº
372801-2, Rel. Victor Roberto Silva, 10ª C. Cível, julgado em 07/
12/2006). “(...) REVOGAÇÃO DA TUTELA ANTECIPADA ANTE
O NÃO ACOLHIMENTO DAS ALEGAÇÕES DO AUTOR - RE-
VOGAÇÃO QUE DEVE SER IMEDIATA E É CONSEQÜÊNCIA
LÓGICA DA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO (...). Os efeitos do pro-
vimento antecipado não podem se manter quando a disposição defi-
nitiva do Juízo que conferiu a medida liminar foi pela improcedência
da própria ação (...)”. (AC. nº 8320, 11ª C.C., Rel. Des. Mario Rau,
DJ 14/12/2007) “(...) REVOGAÇÃO DA TUTELA ANTECIPADA
ANTE O NÃO ACOLHIMENTO DAS ALEGAÇÕES DO AUTOR
- REVOGAÇÃO QUE DEVE SER IMEDIATA E É CONSEQÜÊN-
CIA LÓGICA DA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO (...). Os efeitos
do provimento antecipado não podem se manter quando a disposi-
ção definitiva do Juízo que conferiu a medida liminar foi pela impro-
cedência da própria ação (...)”. (AC. nº 8320, 11ª C.C., Rel. Des.
Mario Rau, DJ 14/12/2007).” (AI nº. 501.151-6, da 6ªCC do TJPR,
de Jacarezinho, Rel. Des. MARCO ANTÔNIO DE MORAES LEI-
TE, in DJ de 17/07/2008). Logo, nas hipóteses em que a sentença
julga improcedente a ação, tem-se como imperativa e automática a
revogação da tutela antes concedida, haja vista a manifesta incompa-
tibilidade da sua manutenção com a improcedência da demanda. No
caso em comento, observa-se que o Juiz procedeu à análise do méri-
to da demanda, entendendo por julgar improcedente a pretensão da
ora agravante, às fs. 53/58, de forma que, embora a revogação da
liminar não tenha sido anotada expressamente na sentença, pode-se
dizer que essa era intenção do magistrado a quo. Tanto isso é verda-
deiro que assim cuidou ele de anotar no despacho agravado. Logo,
considerando que houve solução da lide após cognição exauriente,
aferida, como tal, por juízo de certeza quanto à improcedência do
pleito, não mais é viável sustentar a verossimilhança e a plausibilida-
de das alegações que foram consideradas pelo julgador em primeiro
grau de jurisdição, quando do deferimento da antecipação de tutela.
Ademais, consta dos autos a notícia - trazida pela parte agravada em
suas contra-razões de recurso - de que, por força do que ficara deci-
dido na sentença, a embargada já foi imitida na posse do indigitado
imóvel. Há que se lembrar que, com fundamento no art. 14, incisos I
e II, do CPC, são deveres das partes e de todos aqueles que de qual-
quer forma participem do processo expor os fatos conforme a verda-
de e proceder com lealdade e boa-fé, de forma que, a afirmação feita,
pela ora agravada, traz em seu favor a presunção iuris tantum de
veracidade. Portanto, considerando que não existem, nestes autos,
elementos capazes de elidir a presunção legal decorrente da referida
declaração feita pela embargada/agravada, há que prevalecer a afir-
mação de que - efetivamente - foi ela imitida na posse do imóvel, não
sendo caso, portanto, de se reverter a situação de fato já consolida-
da, ainda que pendente recurso de apelação, nomeadamente porque,
apesar de ter sido atribuído efeito suspensivo ao recurso de apela-
ção, tal contingência não tem o condão de restabelecer a liminar re-
vogada, consoante o acima demonstrado. Por tais fundamentos, com
espeque no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego
seguimento ao recurso, pois manifestamente improcedente e contrá-
rio ao entendimento deste Tribunal e do Superior Tribunal de Justi-
ça. Curitiba, 19 de setembro de 2008. EDGARD FERNANDO BAR-
BOSA Juiz de Direito Substituto em 2º grau 1 NERY JUNIOR, Nel-
son e NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Co-
mentado. 10ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 676.
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. Protocolo: 2008/144259. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 2003.00001279 Interdito Proibitório.
Apelante: Sindicato dos Hoteis, Restaurantes, Bares, Casas Notur-
nas e Similares do Litoral Paranaense - Sindilitoral. Advogado: Ni-
valdo Migliozzi. Apelado: Concessionária Ecovia Caminho do Mar
Sa. Advogado: Marcos de Oliveira Moreira, Luis Gustavo Barreto
Ferraz. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Stewalt
Camargo Filho. Revisor: Des. Fernando Vidal de Oliveira. Despa-
cho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

I. Considerando a manifestação da douta Procuradoria Geral de Jus-
tiça às fls. 363/364, determino a baixa dos autos em diligência, para
que haja intimação do agente ministerial a quo. II. Int. Curitiba, 22
de setembro de 2008. STEWALT CAMARGO FILHO Desembarga-
dor Relator

0006 . Processo/Prot: 0524941-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/243394. Comarca: Foro Regional de Araucária da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2008.00002993 Revisão de Contrato. Agra-
vante: Marcelo Panassol de Lima. Advogado: Denise de Jesus Fer-
reira dos Santos. Agravado: Banco Santander Sa. Órgão Julgador:
17ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Vidal de Oliveira. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Trata-se de recurso de agravo de instrumento interposto contra a
decisão proferida nos autos de ação de revisão nº 2.993/2008, a qual
determinou o depósito das parcelas devidas, acrescido de juros de
1% ao mês e multa de 2%, no caso de parcelas já vencidas. Ainda,
entendeu possível o deferimento do pleito de exclusão do nome do
autor dos órgãos de inadimplência e de manutenção de posse, desde

que haja prévio depósito das parcelas. II - Mas não obstante o rece-
bimento inicial e a análise do pleito de concessão de efeito suspensi-
vo em ato de cognição sumária, feita em momento pretérito pela
eminente Colega, Des. Maria Mercis Gomes Aniceto, às fls. 43, ago-
ra, ao reexaminar os requisitos de admissibilidade do presente recur-
so, concluo pela negativa de seguimento. Verifico que o preparo do
recurso apresenta-se insuficiente, em razão da ausência da apresen-
tação da guia de porte de retorno. Da leitura do artigo 511 do Códi-
go de Processo Civil, depreende-se que o preparo deve acompanhar
o recurso no ato de sua interposição, senão vejamos: “Art. 511. No
ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando
exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive
porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção.” (grifei) O
Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do
Paraná, em seu artigo 2.12.3.1, dispensa do pagamento de porte de
retorno tão-somente os recursos oriundos de ações ajuizadas no Foro
Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, nos se-
guintes termos: “2.12.3.1 - No Foro Central da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba não haverá cobrança de porte de remessa
e de retorno.” Assim, a ausência do comprovante de pagamento do
porte de retorno implica na deserção do recurso. Nesse sentido, cabe
trazer o entendimento majoritário sobre o assunto neste Tribunal:
“AGRAVO INOMINADO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AUSÊNCIA DO RECOLHIMENTO DO PORTE DE REMESSA E
RETORNO. PREPARO INCOMPLETO. DESERÇÃO. RECURSO
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. MATÉRIA DE ORDEM
PÚBLICA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. DECISÃO
DE OFÍCIO. CPC, ART. 557, CAPUT. 1. O preparo é um dos pres-
supostos de admissibilidade do recurso e consiste na efetivação, por
parte do recorrente, do pagamento de encargos financeiros que di-
zem respeito ao recurso interposto e que englobam as custas do pro-
cessamento do recurso nos tribunais e os portes de remessa e retor-
no dos autos. O agravo de instrumento protocolado sem o compro-
vante do pagamento integral das respectivas custas é, pois, manifes-
tamente inadmissível, devendo o seu seguimento ser negado de pla-
no. CPC, art. 525, § 1º. 2. “ Preparo incompleto não é preparo. (STJ,
AG 58944-7-RS, Min. Nilson Naves, j. 1º.2.1995, DJU 3.2.1995, p.
1127)”. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.” (TJPR, Acór-
dão 4716, Agravo nº 381.839-5/01, 16ª Câmara Cível, Rel. Des. Shi-
roshi Yendo, DJ 02/02/2007 - grifos nossos). “AGRAVO DE INS-
TRUMENTO - AUSÊNCIA DO RECOLHIMENTO DO PORTE DE
RETORNO. DESERÇÃO. RECURSO MANIFESTAMENTE INAD-
MISSÍVEL. NÃO CONHECIMENTO. A ausência de recolhimento
do valor correspondente ao porte de retorno, conforme exigido pe-
los artigos 511 e 525, § 1º, do Código de Processo Civil, autoriza o
não conhecimento do recurso, com imposição da pena de deserção.”
(TJPR, Acórdão 2843 Agravo de Instrumento nº 327.216-8, 11ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Cunha Ribas, DJ 23/06/2006). Saliento que a
formação do instrumento é ônus do agravante, e como qualquer ou-
tra deficiência do instrumento recursal, a insuficiência do preparo
não pode ser suprida posteriormente, sob pena de violação do artigo
525, §1º do Código de Processo Civil, o qual dispõe: “ Art. 525. A
petição de agravo de instrumento será instruída: (...) §1º Acompa-
nhará a petição o comprovante do pagamento das respectivas custas
e do porte de retorno, quando devidos, conforme tabela que será
publicada pelos tribunais. (...)” Dessa forma, por se tratar de requisi-
to de admissibilidade, a ausência do recolhimento de uma das custas
que integram o preparo caracteriza a deserção do recurso, tornando-
o manifestamente inadmissível. III - Pelo exposto, ante a deserção
do presente recurso, nego-lhe seguimento nos termos do artigo 557
do Código de Processo Civil. Intime-se. Curitiba, 22 de setembro de
2008. Des. Fernando Vidal de Oliveira Relator
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. Protocolo: 2008/250131. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00000676 Exibição de Documentos. Agravante: Hugo
Antonio Baumle. Advogado: Júlio Cezar Engel dos Santos. Agrava-
do: Banco Itaú SA. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des.
Paulo Roberto Hapner. Despacho: Descrição:despachos do Relator
e Revisor.

Vistos, etc... I - Recebo o recurso, por encontram-se presentes os
requisitos para sua admissibilidade. II - Indefiro o pedido de efeito
suspensivo ativo, por não vislumbrar, na espécie, a presença dos re-
quisitos autorizadores para a pretendida concessão. Com efeito, o
deferimento do pedido de assistência judiciária tem sido examinado,
caso a caso, pelos Magistrados e, estes, podem ou não concedê-lo.
Vê-se nas razões de inconformismo do agravante a afirmação de que
“o autor não tem condições de arcar com as despesas processuais,
sem prejudicar seu próprio sustento e de sua família” (fls. 02TJ) e
que “...recebendo o benefício auxílio doença de aproximadamente
R$ 1.900,00” (fls. 18TJ). O agravante não se diz “pobre” na acepção
jurídica da palavra, até porque um indivíduo que se encontra nesse
estado, não pode assumir a responsabilidade financeira de monta
expressiva como é o caso dos autos. Além disso, o Magistrado pode
examinar caso a caso, para a concessão do aludido benefício, bem
como não se vê nos autos, comprovação da insuficiência de recursos
para suportar as custas processuais. Assim tem entendido a jurispru-
dência do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Confira-se, no
que interessa, o Acórdão 30.090 da 4ª Câmara Cível, publicado em
07/03/2008, proferido no Agravo Regimental Cível nº 467.802-8/01,
onde foi relator o Des. Rogério Ribas: “(...) 2. Prevalece nos Tribu-
nais o entendimento (atual) de que, para a concessão do benefício da
assistência judiciária gratuita se faz necessário analisar caso a caso,
não bastando a simples declaração de carência econômica trazida
pela parte, se outros elementos dos autos apontam em sentido con-
trário. 3. Em vez de reclamar, cabe à parte trazer esclarecimentos
objetivos (fazer prova) da sua situação econômica real e atual, para
que o Juiz então possa analisar e se for o caso deferir o benefício
pretendido.” III - Solicitem-se informações ao ilustre Juiz a quo para
que as preste no prazo de 10 (dez) dias. Intime-se. Curitiba, 22 de
setembro de 2008. Des. Paulo Hapner, relator.

0008 . Processo/Prot: 0526749-2 Agravo de Instrumento
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. Protocolo: 2008/255415. Comarca: Foro Regional de Fazenda Rio
Grande da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2000.00000077 Revisional. Agravante: Ci-
tibank Leasing Sa Arrendamento Mercantil. Advogado: Giovana Pi-
sani de Oliveira Franco, José Edgar da Cunha Bueno Filho, Alessan-
dra Cristina Mouro. Agravado: Minerais Campo do Rio Ltda. Advo-
gado: Carlos Roberto Naufel, Roberta Castro Naufel. Órgão Julga-
dor: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Stewalt Camargo Filho. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

I. Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensi-
vo, interposto pelo Citibank Leasing S/A Arrendamento Mercantil,
contra a decisão proferida nos autos de incidente de impugnação à
execução de sentença, decorrente da ação revisional (autos nº 077/
2000), que julgou improcedente a impugnação à execução, conde-
nando o impugnante, ora agravante, também nas custas sucumbenci-
ais. Alega o agravante que foi apresentada, na impugnação à execu-
ção, manifestação pelo Banco Volvo do Brasil S/A, comprovando
que referida empresa firmou com o agravante instrumento particular
de cessão de contrato de arrendamento mercantil (26/05/2000), ad-
quirido os direitos sobre o referido contrato anteriormente firmado
entre com a agravada, tendo honrado com a totalidade do saldo de-
vedor daquela avença, objeto da lide, sub-rogando-se nos direitos de
créditos, ação e garantias; que o Banco Volvo realmente sub-rogou-
se nos direitos decorrentes do contrato de arrendamento mercantil;
que o a agravada não tinha mais nenhum direito ou interesse sobre
referido contrato, sendo que, inclusive a cobrança extrajudicial das
prestações inadimplidas estava sendo realizada pela Volvo; que res-
tou devidamente demonstrada a ilegitimidade do Citibank para pa-
gamento da condenação, bem como, a legitimidade exclusiva do
Volvo, que deverá figurar no pólo passivo da presente execução.
Sustenta que a decisão agravada fundamentou-se no fato de que,
muito embora tenha sido acostado aos autos o instrumento particu-
lar de cessão de direitos do referido contrato, não houve manifesta-
ção do agravado, quanto ao pedido de substituição processual, não
havendo, assim, sua anuência, razão pela qual, a teor do art. 42, § 1º
do CPC, o Citibank deverá permanecer no feito, como responsável
pela dívida executada. Afirma que o agravado, por diversas vezes,
manifestou-se nos autos concordando com a sub-rogação; que às fls.
271/273, o agravado manifestou-se informando que já havia se ma-
nifestado concordando expressamente com a substituição processu-
al requerida; que, desde o momento da substituição processual do
Citibank pelo Banco Volvo, o agravante foi excluído da lide não re-
cebendo qualquer intimação dos atos processuais, inclusive sobre a
exceção de pré-executividade; prequestiona o art. 5º, LV, da CF; que,
em nenhum momento o Banco Volvo S/A requereu nos autos a inti-
mação do Citibank para se manifestar; que é inadmissível que o Citi-
bank seja condenado a pagar o valor da execução, primeiro, porque
é ilegítimo para figurar no pólo passivo da presente; segundo, por-
que teve seu direito ao contraditório e ampla defesa ferido, pois não
lhe foi dado vista para se manifestar quanto à exceção. Requer a
concessão do efeito suspensivo, e que seja dado provimento ao re-
curso, “a fim de que seja julgada procedente a impugnação à execu-
ção, condenando o banco Volvo do Brasil S/A no pagamento do va-
lor da execução.” E requer o pronunciamento da Câmara sobre a
negativa de vigência ao art. 5º, LV, da Constituição Federal. II. O
agravante pretende seja julgada procedente a impugnação à execu-
ção de sentença, por ele promovida, sustentando que houve violação
ao seu direito de defesa e do contraditório, pois não teve oportuni-
dade de demonstrar sua ilegitimidade de parte quando da apresenta-
ção da exceção de pré-executividade. Argumenta sua ilegitimidade
para responder pela execução da sentença proferida nos autos de
revisão de contrato, e que, como dispõe o art. 287 do CC, quando
realizada a cessão de um crédito, os direitos e obrigações, além dos
acessórios, também estão abrangidos, e que, no caso, a obrigação
acessória é o cumprimento da sentença, e postula a responsabiliza-
ção do Banco Volvo Brasil S/A pela dívida exeqüenda. Para melhor
cognição dos fatos, necessário primeiramente esclarecer que a agra-
vada ajuizou ação revisional de contrato, objetivando rever as cláu-
sulas do contrato de arrendamento mercantil (fl. 35), pactuado com
o Citibank, eis que os juros do referido contrato seriam abusivos,
pois firmados com a variação do dólar e que houve a cobrança do
VRG. Foi apresentada contestação pelo réu e pela Volvo, a qual teria
assinado instrumento particular de cessão do referido contrato, ad-
quirindo os direitos, vindo a adimplir com a totalidade do saldo de-
vedor, sub-rogando-se nos direitos de créditos, ação e garantias. O
autor, então, promoveu execução de sentença requerendo a intima-
ção da Volvo para pagamento do valor de R$ 22.015,97 referente ao
valor do seu crédito, e de custas e honorários. Ademais, a Volvo, na
tentativa de evadir-se de sua obrigação, imputou a responsabilidade
pelo pagamento da condenação ao Citibank através de exceção de
pré-executividade. O MM Juiz, tendo em conta que já restou decidi-
do, em anterior exceção de pré-executividade oposta pelo Banco
Volvo, que, muito embora tenha sido acostado aos autos o instru-
mento particular de cessão, não houve manifestação da parte contrá-
ria quanto ao pedido de substituição processual, pelo que, não houve
anuência do agravante, razão pela qual, com fundamento no art. 42,
§ 1º do CPC, permanece no feito como responsável pela dívida exe-
qüenda o Citibank. Ademais, a agravante sustenta que às fls. 271/
273, o agravado se manifestou, por meio de petição, informando
que, em atenção ao r. despacho de fls. 153 (autos originais) se mani-
festou através da petição protocolada em 02/04/2002 que “CON-
CORDOU EXPRESSAMENTE COM A SUBSTITUIÇÃO PRO-
CESSUIAL REQUERIDA.” (FL. 09). Contudo, somente se encon-
tra fotocópia da petição fls. 219/221. (231/233), em fase de execu-
ção de sentença, não se verificando a existência de fotocópia da pe-
tição em apreço, sendo impossível verificar sua veracidade, configu-
rando formação defeituosa do instrumento, eis que se trata de docu-
mento imprescindível para total conhecimento dos fatos. Ressalve-
se que compete ao agravante a regular instrução do agravo de ins-
trumento (art. 525, II, CPC). Na verdade, como dito, resumindo os
fatos para melhor cognição, constata-se que, desde a exordial, o re-
querido é o Citibank Leasing S/A Arrendamento Mercantil (contes-
tação fls. 91/101). Na seqüência, o Banco Volvo informa sobre a
sub-rogação e, posteriormente, o feito foi sentenciado, não havendo
qualquer menção à substituição processual do pólo passivo. Veja-se

que, até aquela fase processual, a questão sequer foi requerida ou
anuída. Por outro vértice, a exeqüente não apresentou nenhum re-
curso, tendo acolhido integralmente o disposto na sentença. Esta
Câmara já decidiu, anteriormente, na apelação cível nº º 430.120-4,
originária da exceção de pré-executividade oposta pelo Banco Vol-
vo, de minha Relatoria, entre as mesmas partes, e que teve o mesmo
objeto, cuja ementa transcrevo, que: “APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE REVISÃO CONTRATUAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTI-
VIDADE PROCEDENTE. RECONHECIMENTO DA ILEGITIMI-
DADE PASSIVA DO APELADO. NECESSÁRIA ACEITAÇÃO DA
PARTE ADVERSA PARA QUE SE CONSOLIDE A SUBSTITUI-
ÇÃO. ARTIGO 42, § 1º DO CPC. SENTENÇA MANTIDA. NE-
GADO PROVIMENTO AO RECURSO.” Do seu teor, colho os ar-
gumentos para decidir o presente feito, verbis: “Sendo assim, uma
vez sendo perfeitamente cabível a exceção de pré-executividade no
presente caso, devemos observar o contido no artigo 42 do Código
de Processo Civil. De acordo com o referido artigo a alienação da
coisa ou do direito não altera a legitimidade das partes, de tal forma
que o adquirente ou cessionário não pode ingressar em juízo, como
substituto do alienante, ou mesmo do cedente, sem o consentimento
da parte contrária. Desta forma, evidente que inexistindo o referido
consentimento, como inclusive admite o próprio apelante, não há
que se falar em substituição e sim em ilegitimidade da parte para
figurar no pólo passivo da demanda. Vale ainda lembrar parcela da
sentença que vem reafirmar a ilegitimidade passiva do apelado
(fls.323): “Saliente-se que mesmo que o procurador do Banco Volvo
AS tenha sido intimado da sentença prolatada (fls. 156), é certo que
não houve qualquer decisão judicial acolhendo a substituição e de-
terminando a intimação do adquirente (ora excipiente). Também é
certo que o recurso de apelação foi interposto pelo Citibank Leasing
e em Superior Instância não houve qualquer manifestação quanto a
substituição processual pelo Banco Volvo SA, tanto que em nenhum
momento o procurador foi intimado. Portanto, para a efetiva substi-
tuição processual no feito, entendo que o Banco excipiente deveria
assim ter sido admitido pela autora (excepta) em juízo, o que não
ocorreu. Tal manifestação é necessária, posto que o fato de ter sido o
contrato de arrendamento cedido no curso do processo, não implica
a perda da legitimidade das partes para a causa, posto que a altera-
ção no direito material não se reflete na situação processual, como
se infere do disposto no artigo 42 do Código de Processo Civil.”
Diante disso não há como sustentar a manutenção do apelado no
pólo passivo da demanda, uma vez que não foi admitido como subs-
tituto processual não possuindo assim legitimidade. O artigo 42 do
CPC, só faz confirmar a autonomia do direito processual em face do
direito material disputado, uma vez que as modificações na titulari-
dade do direito material não implicam na alteração das partes da
relação processual. Tanto essa é a verdade que o próprio legislador
obsta o adquirente ou cessionário da coisa ou direito litigioso de
ingressar em juízo, em substituição ao alienante ou cessionário, sem
o consentimento da parte ex adversa, tornando essa modalidade de
substituição condicional.” Com acerto, consignou o MM Juiz que:
“Entretanto, conforme já decidido em exceção de pré-executividade
oposta pelo Banco Volvo Brasil S/A (fls. 320), muito embora tenha
sido acostado aos autos o instrumento particular de cessão do men-
cionado (fls. 139), não houve manifestação da parte adversa quanto
ao pedido para substituição processual, não havendo assim, sua anu-
ência, razão pela qual, a teor do artigo 42, § 1º, CPC, permanece no
feito como responsável pela dívida executada o Citibank Leasing S/
A Arrendamento Mercantil. Inclusive, conforme salientado na deci-
são de exceção de pré-executividade, não houve qualquer decisão
acolhendo o pedido de substituição processual formulado anterior-
mente à sentença e, ainda, em seu recurso de apelação, o impugnante
não se manifestou quanto à referida substituição. (...) Ainda, argu-
menta o Banco impugnante que o cumprimento de sentença pode ser
considerado como o acessório do crédito cedido, a teor do art. 287,
CC, o que não prospera, já que a questão ora analisada refere-se ao
direito processual, ou seja, considerando que não houve manifesta-
ção da parte adversa quanto à substituição processual pretendida,
não há que se falar em sucessão. Por outro lado, quanto ao direito
material, aplica-se o referido artigo do CC, não se incluindo nos aces-
sórios a responsabilidade de sentença. Por fim, entendo que não houve
má-fé processual por parte do Banco impugnante por não vislumbrar
conduta manifestadamente temerária e maliciosa. Assim, ‘Se a parte
utiliza os meios disponíveis no direito positivo para a defesa dos seus
direitos, não se pode pretender, pelo vigor com que litigam, que exista
fundamento para a condenação por litigância de má-fé’. Ainda, con-
signe-se que foi realizado à ordem deste Juízo depósito do valor da
dívida por ocasião da penhoram pelo o que não se pode concluir pela
litigância de má-fé”. (fls. 345/346). Também não fez qualquer prova
quanto à sua não intimação sobre a exceção de pré-executividade
sendo incabível qualquer manifestação quanto à violação a direito,
ou, cerceamento de defesa. Considere-se, ainda, que, mesmo em sendo
intimada para se defender a questão já estaria preclusa, ante a deci-
são proferida nos autos de apelação cível já referida. III. Ex positis,
nego seguimento ao recurso, com fundamento no caput, do artigo
557, do CPC, diante de sua manifesta improcedência, devendo per-
manecer incólume a decisão recorrida. IV. Int. Curitiba, 23 de se-
tembro de 2008. STEWALT CAMARGO FILHO Desembargador
Relator

0009 . Processo/Prot: 0527276-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/252464. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2008.00000523 Reintegração de Posse. Agra-
vante: Sociedade Educativa e Cultural Amélia S/c Ltda, Katya Maria
Cristina Andrade Aguiar Hahn, Rubia Cristina Andrade Aguiar Fer-
reira Andrade. Advogado: Douglas Augusto Roderjan Filho, Fabrí-
cio Maggi Reusing, Vanessa Cardoso Medeiros. Agravado: Uniban-
co Leasing Sa Arrendamento Mercantil. Advogado: Simone Minas-
sian Lugo, Oldemar Mariano, Maria Cristina Rudek. Órgão Julga-
dor: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Hapner. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, etc... I - Trata-se de agravo de instrumento com pedido de
efeito suspensivo, interposto contra a respeitável decisão reproduzi-
da às fls. 89TJ, que no tramite da Ação de Reintegração de Posse,

concedeu a antecipação de tutela pretendida pelo autor ora agrava-
do. Da decisão recorrida proferida aos 28 dias de maio de 2008, não
consta nos autos qualquer certidão de intimação, sendo certo, que
da decisão que indeferiu pedido de reconsideração, que no caso não
suspende o prazo estipulado no art. 522 do Código de Processo Ci-
vil, o procurador do agravante se deu por ciente aos 28 dias de agos-
to de 2008. Porém, o agravo foi interposto no dia 05 de setembro de
acordo com o protocolo judicial de fls. 04. Assim, primeiramente
não foi possível aferir a tempestividade do recurso com relação a
decisão que se pretende reformar, restando claro o descumprimento
do disposto no art. 525, I, do CPC, e que tem sido, invariavelmente,
motivo para a negativa de seguimento dos agravos de instrumento, e
no caso, o pedido de reconsideração não reabre oportunidade para
tanto. Veja-se, que na própria petição de agravo confessa o procura-
dor da agravante que teve ciência daquela decisão no dia do ato do
seu cumprimento (fls. 5TJ), restando esclarecido que apresentou
contestação, pedindo ao mesmo tempo reconsideração daquele des-
pacho, e de cuja decisão agora recorre. É importante frisar-se que o
defeito de instrução do recurso em debate não pode ser sanado a
posteriori por ocasião da interposição de agravo interno. Este proce-
dimento não é permitido, porque o agravo de instrumento não admi-
te diligencias destinadas a sanar qualquer irregularidade. Diante do
exposto, por falta de certidão da respectiva intimação da decisão que
se pretende reformar, o presente agravo é manifestamente inadmissí-
vel, motivo pelo qual nego seguimento, na forma do art. 557 do Có-
digo de Processo Civil. Comunique-se. Intime-se. Curitiba, 19 de
setembro 2008. Des. Paulo Hapner, relator.

0010 . Processo/Prot: 0528153-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/257992. Comarca: Foro Regional de Araucária da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2008.00002606 Busca e Apreensão. Agra-
vante: Bv Financeira Sa - Crédito, Financiamento e Investimento.
Advogado: Lucimara Plaza, Flaviano Belinati Garcia Perez, Cristia-
ne Belinati Garcia Lopes. Agravado: Leandro Tolomeotti. Advoga-
do: Carlos Eduardo Scardua, Rafaela Filgueira, Danielle Tedesko.
Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Roberto
Hapner. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos, etc... I - Defiro o processamento do presente agravo de ins-
trumento. II - Concedo efeito suspensivo à decisão agravada, até o
definitivo julgamento deste agravo pelo Colegiado, na forma dos ar-
tigos 527, III e 558 do Código de Processo Civil, haja vista concor-
rer no caso, a possibilidade de lesão grave e de difícil reparação. III
- Dê-se imediata ciência do inteiro teor deste despacho ao MM. Juí-
zo de origem, solicitando-se as informações necessárias. IV - Inti-
me-se o agravado, na forma e para os fins previstos no art. 527, V,
do Código de Processo Civil. Curitiba, 22 de setembro de 2008. Des.
Paulo Hapner, relator.

0011 . Processo/Prot: 0528207-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/259538. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 47967 Habilitação de Cré-
dito. Agravante: Mauro Adriano Ribeiro. Advogado: Cleverson José
Gusso, Paulo Sérgio Dubena, Helio Gomes Coelho Junior. Agrava-
do: Massa Falida de Banco Araucária Sa. Advogado: Clemenceau
Merheb Calixto Síndico da Massa Falida. Agravado: Banco Arauca-
ria Sa. Advogado: Arno Jung. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível.
Relator: Des. Fernando Vidal de Oliveira. Despacho:

I - Recebo o recurso, pois em ato de cognição sumária, encontram-
se presentes os requisitos para sua admissibilidade. II - Concedo a
pretensão recursal formulada no pedido alternativo do agravante (fls.
15-TJ), para o fim de autorizar o levantamento da importância cons-
tante no ajuste trabalhista (fls.25-27-TJ), o qual resultou homologa-
do pelo Juízo competente e com trânsito em julgado. Some-se a isso,
ainda, o resultado do julgamento do Recurso de Agravo de Instru-
mento nº 518.887-2 pela 15ª Câmara Cível (fls.81-83-TJ), o qual
entendeu tratar-se de verba alimentícia e por isso, como decidido
nos aludidos autos, pertencente ao ora recorrente e impenhorável
para todos os fins de direito. Assim decido, por vislumbrar, nesta
fase processual, os requisitos autorizadores para a concessão da pre-
tensão recursal perseguida. III - Comunique-se o inteiro teor desta
decisão à ilustre Juíza a quo, solicitando, na oportunidade, as infor-
mações de praxe no prazo de 10 (dez) dias. IV - Intime-se a agrava-
da, para, querendo, apresentar contraminuta no prazo de 10 (dez)
dias. Intime-se. Curitiba, 23 de setembro de 2008. Des. Fernando
Vidal de Oliveira Relator

III Divisão de Processo Cível            Emitido em 24/09/2008
Seção da 8ª Câmara Cível
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Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0448681-7/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/45615. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 448681-7 Agravo de Instrumento. Agravante: Luiz Roberto
Vialle. Advogado: Lucas Bunki Linzmayer Otsuka, Ricardo Eppin-
ger, Danyelle da Silva Galvão, Romilda Ramos Marinelli Martins.
Agravado: Carmen Krauze de Moraes, Paulo de Moraes. Advogado:
Manoel Caetano Ferreira Filho, Andrea Sabbaga de Melo, Julio Ce-
zar Zen Cardozo. Interessado: Instituto de Neurologia de Curitiba
Ltda. Embargante: Luiz Roberto Vialle. Advogado: Lucas Bunki Linz-
mayer Otsuka, Ricardo Eppinger, Danyelle da Silva Galvão, Romil-
da Ramos Marinelli Martins. Embargado: Carmen Krauze de Mora-
es, Paulo de Moraes. Advogado: Manoel Caetano Ferreira Filho,
Andrea Sabbaga de Melo, Julio Cezar Zen Cardozo. Interessado:
Instituto de Neurologia de Curitiba Ltda. Órgão Julgador: 8ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Macedo Pacheco. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. José Sebastiao Fagundes Cunha. Despacho: Cumpra-se
o venerando despacho.

Cls. A autuação deve ser corrigida nos termos dos dois embargos de
declaração e do agravo regimental, se o caso depois, inclua-se em
pauta para julgamento. Intimem-se. Cumpra-se. Curitiba, 12 de se-
tembro de 2008. J.S. Fagundes Cunha- Relator RELATOR

0002 . Processo/Prot: 0448681-7/02 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/127182. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 448681-7 Agravo de Instrumento. Embargante: Carmen Krauze
de Moraes, Paulo de Moraes. Advogado: Manoel Caetano Ferreira
Filho, Andrea Sabbaga de Melo, Julio Cezar Zen Cardozo. Embarga-
do: Luiz Roberto Vialle. Advogado: Lucas Bunki Linzmayer Otsuka,
Ricardo Eppinger, Danyelle da Silva Galvão, Romilda Ramos Mari-
nelli Martins. Interessado: Instituto de Neurologia de Curitiba Ltda.
Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Macedo Pacheco.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. José Sebastiao Fagundes Cu-
nha. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

Cls. A autuação deve ser corrigida nos termos dos dois embargos de
declaração e do agravo regimental, se o caso depois, inclua-se em
pauta para julgamento. Intimem-se. Cumpra-se. Curitiba, 12 de se-
tembro de 2008. J.S. Fagundes Cunha- Relator

0003 . Processo/Prot: 0448681-7/03 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2008/231478. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 0448681-7/02 Embargos de Declaração, 448681-7 Agravo de
Instrumento. Agravante: Luiz Roberto Vialle. Advogado: Lucas Bunki
Linzmayer Otsuka, Ricardo Eppinger, Danyelle da Silva Galvão,
Romilda Ramos Marinelli Martins, Marlus Heriberto Arns de Olivei-
ra. Agravado: Carmen Krauze de Moraes, Paulo de Moraes. Advo-
gado: Manoel Caetano Ferreira Filho, Andrea Sabbaga de Melo, Ju-
lio Cezar Zen Cardozo. Interessado: Instituto de Neurologia de Cu-
ritiba Ltda. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Macedo
Pacheco. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. José Sebastiao Fa-
gundes Cunha. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

Cls. A autuação deve ser corrigida nos termos dos dois embargos de
declaração e do agravo regimental, se o caso depois, inclua-se em
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pauta para julgamento. Intimem-se. Cumpra-se. Curitiba, 12 de se-
tembro de 2008. J.S. Fagundes Cunha- Relator

0004 . Processo/Prot: 0479794-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/58755. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00001542 Reparação de Danos. Agravante: Maria Luiza
Hagemann. Advogado: Nemo Eloy Vidal Neto, Mathieu Bertrand
Struck, Thiago Cantarin Moretti Pacheco. Agravado: Marlene de
Fátima Mendes. Advogado: José Leocádio de Camargo, Olívia Ara-
újo Braschi. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Guima-
rães da Costa. Despacho:

Diante da juntada de documentos novos, intime-se a agravante para,
no prazo de cinco dias, oferecer, querendo, sua manifestação. Ctba.
29/08/2008

0005 . Processo/Prot: 0517145-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/209681. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 22ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00000245 Indenização. Agravante: Cézar Mitsuru Ka-
tayama Representado(a). Advogado: Paulo Marcelo Seixas. Agrava-
do: Associação Hospitalar de Proteção A Infância Dr Raul Carneiro,
Hospital Infantil Pequeno Príncipe, Sylvio Gilberto Andrade Ávilla.
Advogado: Luiz Carlos da Rocha, Andressa Jarletti Gonçalves de
Oliveira, Silvio Nagamine. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. João Domingos Kuster Puppi. Relator Convocado: Juíza
Subst. 2º G. Denise Kruger Pereira. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Em 22.02.2007, o agravante ajuizou ação de indenização por danos
morais (f. 28/63-TJ) em face dos agravados, alegando, em síntese:
(a) que, em consulta realizada no dia 17.12.2003, o Dr. Sylvio G. A.
Ávilla diagnosticou que o autor tinha Hidrocele (edema da bolsa es-
crotal), cuja correção demandava apenas uma pequena cirurgia, sem
qualquer complicação; (b) que, diante disso, foi agendada interven-
ção cirúrgica a ser realizada no hospital requerido; (c) que, sem in-
formar nem solicitar o consentimento dos pais, ao contrário do pre-
visto, o médico extirpou o testículo direito do paciente (orquiecto-
mia), pois, segundo posterior informação do médico, durante a ci-
rurgia detectou a presença de tumor na região operada; (d) que o
consentimento dos representantes do autor era imprescindível para
que o médico pudesse realizar a extração de seu testículo direito; (e)
que tanto o médico quanto o hospital são responsáveis pelo ocorri-
do, de modo que são partes legítimas para figurar, em litisconsórcio,
no pólo passivo da demanda; e (f) que estão configurados os requisi-
tos e pressupostos necessários à configuração da responsabilidade
civil, fazendo jus, portanto, ao recebimento de indenização por dano
moral. Após a citação, os requeridos ofereceram contestação (f. 121/
136-TJ), que foi impugnada pelo autor (f. 141/157-TJ), instaurando-
se, aqui, o debate sobre a legitimidade passiva do hospital para inte-
grar o pólo passivo da lide. O Ministério Público opinou, em seu
parecer de primeira instância (f. 167-TJ), que deveriam ser deferidas
as provas requeridas pelas partes, inclusive a prova pericial, deixan-
do a apreciação das questões levantadas em contestação, especial-
mente a relativa à legitimidade passiva do hospital, para o momento
processual oportuno, por tratar-se de questão que integra o mérito
da ação. Posteriormente, sobreveio decisão interlocutória (f. 172-
TJ), em que o juízo singular entendeu desnecessária a produção de
provas, diante do fato de que o fundamento do pedido inicial se limi-
ta à ausência de informação e de consentimento informado por parte
dos requeridos. Dessa decisão, os requeridos interpuseram agravo
retido (f. 175/179-TJ). Após, o juiz da causa proferiu nova decisão
interlocutória (decisão ora agravada), nos seguintes termos: (a) com
o fito de evitar futura alegação de nulidade processual, reconsiderou
a decisão agravada de forma retida, deferindo a produção da prova
pericial requeridas pelas partes; (b) no que toca à preliminar de ilegi-
timidade passiva do hospital, é de se observar que “ainda que o mé-
dico faça parte do corpo clínico do Hospital, não se verifica a legiti-
midade passiva do nosocômio visto que o médico somente se utili-
zou das instalações do hospital para a realização do ato cirúrgico”.
Com base nisso, o juízo singular acolheu a preliminar de ilegitimida-
de passiva do hospital, julgando extinto o processo em relação a ele,
com base no art. 267, VI, do Código de Processo Civil. Insatisfeito,
o autor interpôs o presente agravo de instrumento (f. 02/23-TJ),
oportunidade em que alegou, em síntese: (a) que o recurso de agra-
vo é cabível contra a decisão que excluiu o hospital do pólo passivo
da lide, pois, para que determinado pronunciamento judicial seja clas-
sificado de sentença, é necessário que tenha eficácia extintiva do
procedimento cognitivo de primeiro grau de jurisdição; (b) que o
agravo deve ser admitido na forma instrumental, diante do inequívo-
co potencial que a decisão agravada tem de causar ao autor dano de
lesão irreparável ou de difícil reparação; (c) que a responsabilidade
hospitalar é evidente, diante da nítida relação de consumo havida
entre as partes, considerando que o hospital é prestador de serviços
médicos e o agravante é consumidor, por utilizar-se de tais serviços
como destinatário final; assim, diante da incidência do Código de
Defesa do Consumidor, o hospital é objetivamente responsável pelo
ocorrido, devendo permanecer no pólo passivo da lide; (d) que a
efetiva responsabilização judicial do hospital só pode ser aferida após
a instrução do feito, sendo inoportuna a sua exclusão da demanda; e
(e) que deve ser atribuído efeito suspensivo ao recurso, diante da
configuração dos requisitos legais para tanto, na medida em que, não
estando o hospital inserido na relação processual, o agravante será
compelido a realizar exames em duplicidade, o que lhe causará pre-
juízos de ordem patrimonial, além dos demais transtornos advindos
de uma exclusão antecipada de um réu do processo. É o relatório
necessário. Decido. Os requisitos intrínsecos e extrínsecos de admis-
sibilidade recursal estão presentes, de modo que o agravo deve ser
conhecido e regularmente processado. Destaco, ainda, nesse parti-
cular, que, apesar da alteração da definição legal de sentença engen-
drada pela Lei n. 11.232/05, a sistemática recursal estabelecida pelo
Código de Processo Civil ainda leva em consideração tanto o crité-
rio substancial da sentença (conteúdo conforme os arts. 267 e 269

do CPC) quanto o critério topológico da sentença, na medida em
que sentença continua sendo o pronunciamento judicial que encerra
a fase cognitiva do processo em primeiro grau de jurisdição. Desse
modo, a decisão de f. 187-TJ, por se tratar de decisão interlocutória
é impugnável, de fato, por meio de agravo de instrumento. Feito o
juízo de admissibilidade recursal, passo à apreciação do pedido de
atribuição de efeito suspensivo ao agravo, deixando o julgamento de
seu mérito para momento posterior, após o regular processamento
do mesmo. Nesse particular, como se sabe, para que a concessão de
efeito suspensivo ao agravo, é necessária a satisfação de dois requi-
sitos estabelecidos pelo Código de Processo Civil: (a) de um lado, é
necessário que haja verossimilhança das alegações do agravante (fu-
mus boni iuris); e, cumulativamente, (b) de outro lado, é necessário
que haja risco de lesão grave ou de difícil reparação, que, aliás, é
requisito para que o agravo seja admitido na forma instrumental, de
modo a existir receio de absoluta ineficácia do provimento apenas ao
final. 1. Quanto à verossimilhança das alegações Em primeiro lugar,
segundo me parece em sede de cognição sumária, as alegações decli-
nadas nas razões de recurso do agravante são relevantes e, mais que
isso, verossímeis, pelos seguintes motivos: Efetivamente, a questão
relativa à responsabilidade do hospital diante dos fatos narrados na
inicial é questão que diz respeito, direta ou indiretamente, ao mérito
da ação, motivo pelo qual, sua exclusão do pólo passivo da lide,
antes da regular instrução probatória do feito, é medida precipitada.
Nesse sentido, partindo da premissa de que o hospital só deverá ser
condenado solidariamente ao médico caso seja verificada sua res-
ponsabilidade (ainda que objetiva) e que tal responsabilidade só po-
derá ser perscrutada após a instrução do feito, não há como reputá-
lo, nesse momento procedimental, parte ilegítima para figurar no pólo
passivo da lide. A ilegitimidade ad causam, enquanto condição da
ação, só pode ser declarada quando a impertinência da parte na rela-
ção jurídico-processual é evidente, não parecendo ser esse o caso,
haja vista que a questão de sua responsabilidade integra o mérito da
ação e não, propriamente, o exame prévio de admissibilidade da ação.
Esse foi, precisamente, o parecer do Ministério Público (f. 167-TJ):
“2. Por sua vez, verifica-se que todas as questões levantadas na con-
testação apresentada nos autos, inclusive a questão atinente à ilegiti-
midade passiva, são pertinentes ao mérito do feito, razão pela qual,
tais questões merecem serem [sic] analisadas no momento processu-
al oportuno, ou seja, após ao [sic] término da instrução processual”.
2. Quanto à ineficácia do provimento apenas ao final Em segundo
lugar, devo salientar, ainda, que a manutenção do hospital no pólo
passivo da demanda (ainda que provisória, porque naturalmente su-
jeita a posterior alteração quando do julgamento colegiado do méri-
to recursal) é medida prudente, diante do simples fato de sua partici-
pação no processo ser justamente a discussão travada no presente
incidente recursal. Em outras palavras, não seria razoável manter a
eficácia da decisão agravada, excluindo-se desde já o hospital da
relação processual, se é justamente essa a questão a ser decidida,
logo mais, pelo órgão colegiado julgador. Isso porque, caso a deci-
são agravada seja reformada, a não atribuição de efeito suspensivo
ao recurso causaria transtornos processuais desnecessários. Por essa
razão, diante das razões acima explicitadas, reputo presentes os re-
quisitos legais necessários, defiro o pedido de atribuição de efeito
suspensivo ao agravo. Dê-se ciência ao juízo singular, por ofício, do
teor da presente decisão, aproveitando o ensejo para solicitar-lhe as
informações que entender necessárias, inclusive quanto ao ônus pro-
cessual estabelecido pelo art. 526 do Código de Processo Civil. Após,
abra-se vista dos autos à Procuradoria Geral de Justiça, diante do
interesse de menor envolvido na questão. Em seguida, intime-se a
parte contrária para que, no prazo legal, querendo, ofereça resposta
ao agravo. Por fim, voltem os autos conclusos para apreciação e
julgamento do mérito recursal. Autorizo o Chefe de Seção a subscre-
ver os expedientes necessários. Intime-se. Curitiba, 18 de agosto de
2008. Denise Krüger Pereira Juíza Substituta em 2º Grau Relatora
Convocada

0006 . Processo/Prot: 0524666-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/239504. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 11ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 1999.00001348 Ação de Cumprimento. Agravante: Marcos
Ferreira da Silva. Advogado: Maria Adriana Pereira. Agravado: Bra-
desco Auto/re Cia de Seguros. Advogado: Geraldo Nogueira da
Gama, Débora Segala, Gerusa Linhares. Órgão Julgador: 8ª Câmara
Cível. Relator: Des. João Domingos Kuster Puppi. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

Despacho em separado.

VISTOS, Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por MAR-
COS FERREIRA DA SILVA contra decisão interlocutória de fls. 11/
14 - TJPR, proferido pelo MM. Juiz de Direito da 11.ª Vara Cível de
Curitiba, nos autos de Ordinária de Cumprimento de Contrato c/c
Perdas e Danos autuada originariamente sob o n.º 1348/1999. O MM
juiz a quo entendeu pela impossibilidade de condenação em honorá-
rios advocatícios em fase de execução de sentença. O agravante ale-
ga que é devida a condenação em honorários advocatícios na execu-
ção de sentença, com fundamento no artigo 475-J do Código de Pro-
cesso Civil. Ao final pugna pela reforma da decisão interlocutória.
Acerca da condenação em honorários em cumprimento de sentença,
vale ressaltar que a apresentação de impugnação pelo executado de-
mandou trabalho para o patrono da exeqüente, que teve que respon-
der a tal impugnação, devendo, os honorários, serem arbitrados se-
guindo a aplicação do disposto no artigo 20, §4º, da legislação pro-
cessual. Nesse sentido: “AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PAGAMENTO ESPONTÂNEO
NO PRAZO DE 15 DIAS APÓS A INTIMAÇÃO PARA TANTO.
NÃO INCIDÊNCIA DA MULTA DE 10% NO PRESENTE CASO.
DEPÓSITO DO VALOR INCONTROVERSO E IMPUGNAÇÃO
DO VALOR APRESENTADO PELO EXEQÜENTE. INCIDÊNCIA
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NOS CASOS EM QUE HÁ
IMPUGNAÇÃO, APLICA-SE O DISPOSTO NO ART. 20, §4º, DO
CPC. INCIDÊNCIA DE JUROS DE 1% AO MÊS APÓS O AD-
VENTO DO NOVO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA DE MULTA
DE 10%, PREVISTA NO ART. 475, J, §4º, SOBRE OS VALORES

REMANESCENTES. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO”.
(TJPR. Acórdão nº 7424. AI nº 0455885-6. 9ª Câmara Cível. Rel.
Eugenio Achille Grandinetti. J: 28/02/2008) Portanto, condeno o
executado a pagar ao patrono da exeqüente, honorários advocatícios
no valor de R$10.500,00 (dez mil e quinhentos reais), atualizados
pela média aritmética simples do INPC do IBGE com o IGP-DI da
FGV, até o efetivo pagamento. Em face do exposto, por se trata de
decisão em confronto com a jurisprudência deste Tribunal, dou pro-
vimento ao recurso, o que faço com respaldo no artigo 557, § 1º-A
do Código de Processo Civil. Curitiba, 11 de setembro de 2008. João
Domingos Küster Puppi Desembargador

0007 . Processo/Prot: 0524993-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/242566. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 1998.00000261 Cobrança. Agravante: C P Construtora e In-
corporadora Ltda. Advogado: Anderson Lovato. Agravado: Delta
Assessoria e Cobranças Sc Ltda. Advogado: Waldir Francolin, Lucia
de Fatima Carvalho Francolin. Agravado: Marco Aurélio Jussiani da
Silva. Advogado: Jonas Antonio dos Santos. Agravado: Catarina Jus-
sini da Silva. Advogado: Sandro Marcelo Kozikoski. Órgão Julga-
dor: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Despa-
cho:

Despacho Vistos, etc... I. Apontando a agravante nulidades proces-
suais exsurgidas dos pronunciamentos de fls. 635-636, 662-671, 807
e 813 confusões de créditos sobre unidades residenciais nº 401 e
801, responsabilidade por arrematante conservação passiva da pri-
mitiva autora (DELTA) recomenda-se até maiores subsídios, confe-
rir atuação suspensiva ao processamento instrumental. Portanto, con-
ferida ao efeito sustar ao prosseguimento do feito subjacente até de-
cisão deste instrumental Comunique-se. II. Em processamento sus-
pensivo: a) Intime-se à contraminuta em 10 (dez) dias, facultado juntar
documentos novos; b) Sejam solicitadas informações, inclusive quanto
a eventual retrato, instruindo-se o expediente do inteiro teor à inicial
recursal; c) Autorizo a Divisão Cível firmar ao necessário expedien-
te. Intime-se. Curitiba, 15.09.08. DESEMBARGADOR ARNO KNO-
ERR

0008 . Processo/Prot: 0525322-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/246447. Comarca: Rolândia. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2005.00000263 Indenização. Agravante:
Rubens Crispim Donizete. Advogado: Guilherme Régio Pegoraro.
Agravado: Vera Cruz Seguradora S/a. Advogado: Fernanda Corona-
do F. Marques, Simone Pereira Negrão, Raquel Gonçalves. Órgão
Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. João Domingos Kuster
Puppi. Despacho:

Despacho em separado.

I) Vistos estes autos de agravo de instrumento nº 525322-7, de Ro-
lândia - Vara Cível e Anexos, no qual é agravante Rubens Crispim
Donizete, agravado Vera Cruz Seguradora S.A. II) Diante da inexis-
tência de pedido de efeito suspensivo ativo ao presente agravo de
instrumento determino seu regular processamento. III) Intimem-se
os agravados para apresentarem contraminuta no prazo legal. IV)
Requisitem-se as informações junto ao juízo a quo. V) Cumpridas as
providências mencionadas, voltem-me conclusos. Curitiba, 12 de
setembro de 2008. João Domingos Küster Puppi Desembargador

0009 . Processo/Prot: 0525880-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/256735. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 1993.00000096 Indenização. Agravante: Blount Industrial
Ltda. Advogado: Simone Zonari Letchacoski, Angela Estorilio Silva
Franco, Silvana Eleutério Ribeiro. Agravado: Limaq - Linhares Má-
quinas Ltda. Advogado: Mauricio Carlos Bandeira Sedor, Germano
Alberto Dresch Filho. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator:
Des. Guimarães da Costa. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G.
Denise Kruger Pereira. Despacho: Cumpra-se o venerando despa-
cho.

Em 22.09.1992, LIMAQ - LINHARES MÁQUINAS LTDA. ajui-
zou ação indenizatória em face de BLOUNT INDUSTRIAL LTDA.
(f. 31/34-TJ) que foi julgada parcialmente procedente, para o fim de
condenar a requerida à indenização por perdas e danos, mediante
liquidação por artigos (art. 608, CPC), causados à autora pelo can-
celamento do contrato de distribuição. Por essa razão, o juízo singu-
lar declarou que a indenização consiste: (a) no pagamento das dife-
renças havidas no faturamento da autora pelo período de 12 meses,
contados a partir de maio de 1992, e levando em consideração a
média da venda dos produtos da ré nos 2 anos anteriores, pela resci-
são imotivada do contrato; (b) na indenização pela perda de clientela
em 20% do valor apurado no item anterior; (c) nos valores decorren-
tes da perda de estoque; (d) no valor despendido com as rescisões
trabalhistas e readaptação de funcionário; e (e) no ressarcimento pelos
gastos de instalação da filial de Belo Horizonte. Mantida a sentença
pelo Tribunal, a autora requereu a liquidação de sentença por arbi-
tramento (f. 79/83-TJ), desistindo da condenação relativa aos itens
“c”, “d” e “e” da sentença condenatória. Todavia, o juízo singular
determinou que a liquidação se dê por artigos (f. 97-TJ), sob o fun-
damento de que houve, quanto à questão, coisa julgada formal e
material. Então, a BLOUNT INDUSTRIAL LTDA. apresentou con-
testação (f. 109/132-TJ), oportunidade em que alegou, em resumo:
(a) que a petição inicial não contém os documentos essenciais à pro-
positura da liquidação, motivo pelo qual deve ser indeferida de pla-
no; (b) que a autora não fez prova de “fato novo”, o que é necessário
em sede de liquidação por artigos; e (c) que apenas a autora é que
poderá comprovar quais os produtos que foram efetivamente vendi-
dos por ela, e por qual preço. Assim, requereu o indeferimento do
requerimento feito pela autora no sentido de que a requerida exibisse
demonstrativo de todas as notas fiscais de venda de produtos que
realizou para a autora. Intimada para tanto, a autora manifestou-se a

respeito da contestação, alegando, dentre outras coisas: (a) que a
requerida age de má-fé ao procastinar o feito e tentar rediscutir ma-
térias já decididas na fase de conhecimento; (b) que os documentos
juntados à petição inicial da fase de liquidação demonstram as com-
pras e vendas das mercadorias, sendo que, na verdade, não há neces-
sidade de comprovar, já de início, a existência de toda a movimenta-
ção comercial e financeira da autora, o que tumultuaria o processo
diante do imenso volume de papéis; e (c) que, por essa razão, a auto-
ra poderia juntar apenas os documentos que juntou, sendo possível
que toda a documentação além daquela poderá ser juntada posteri-
ormente, quando da realização da prova pericial contábil, não ha-
vendo qualquer nulidade em virtude disso. Foi realizada nova tenta-
tiva de conciliação (f. 459-TJ) que, todavia, restou infrutífera. Foi
então que o juízo singular proferiu a decisão interlocutória agravada
(f. 463-TJ): (a) afastando a preliminar de inexistência de documen-
tos essenciais à propositura da ação, sob o fundamento de que os
livros contábeis serão utilizados quando da realização da prova peri-
cial contábil, da qual poderá participar inclusive a requerida, por meio
de seu respectivo assistente técnico; e (b) deferindo o pedido de exi-
bição formulado pela exeqüente às f. 1142, ressalvando, apenas, que
os documentos deverão ser franqueados ao Perito e aos Assistentes
Técnicos (sendo dispensável sua juntada aos autos), diante do gran-
de volume dos mesmos. Insatisfeita, e executada (BLOUNT) inter-
pôs o presente agravo de instrumento (f. 02/21-TJ), oportunidade
em que alegou, em síntese: (a) que a agravada (exeqüente), através
do pedido de f. 1142, pretende transferir o ônus da prova - quanto ao
fato novo - à agravante, o que não é admissível; aliás, é só a agrava-
da (através de seus documentos contábeis) que poderá fazer prova
quanto ao valor com o qual a agravante deverá indenizá-la; (b) que,
exatamente por essa razão, é inafastável a conclusão de que a agra-
vada não tem interesse na exibição dos documentos da agravante,
simplesmente porque eles não poderão contribuir, em nada, para afe-
rição do quantum indenizatório; (c) que o art. 1191 do Código Civil
e o art. 381 do Código de Processo Civil não obrigam a agravante a
exibir seus livros comerciais; (d) que a agravada não juntou, quando
do ajuizamento da liquidação, os documentos necessários, motivo
pelo qual a petição inicial deve ser indeferida de plano; (e) que, por
essa razão, tanto o afastamento da preliminar de ausência de docu-
mentos obrigatórios quanto o deferimento do requerimento da auto-
ra de que a requerida exibisse seus livros contábeis devem ser refor-
mados; e (f) que estão presentes os requisitos legais para a atribui-
ção de efeito suspensivo ao recurso. Por fim, os autos vieram con-
clusos para apreciação e julgamento. É o relatório necessário. Deci-
do. Os requisitos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade recur-
sal estão presentes, motivo pelo qual defiro o regular processamento
do agravo na forma instrumental, limitando-me, nessa oportunidade,
a apreciar o pedido de atribuição liminar de efeito suspensivo ao
mesmo. Como se sabe, para que a concessão de efeito suspensivo ao
agravo de instrumento seja possível, é necessário que concorram dois
requisitos, cumulativamente: (a) de um lado, as alegações feitas pela
parte agravante devem se revestir de verossimilhança, a ponto de
superar a presunção de acerto do magistrado singular; e (b) de outro
lado, a eficácia da decisão agravada deverá ter a potenciali-dade de
gerar à parte agravante dano irreparável ou de difícil reparação, o
que justifica a paralisação do procedimento em primeiro grau de ju-
risdição. No presente caso, de acordo com uma ponderação sumária
(e, portanto, precária) dos argumentos de fato e de direito trazidos
pela agravante em seu recurso, reputo presentes os requisitos neces-
sários à concessão do efeito suspensivo pleiteado, conforme demons-
trarei a seguir: Em primeiro lugar, reputo verossímeis (e, portanto,
passíveis de credibilidade) as alegações de que são os livros da exe-
qüente (e não da executada) os que poderão determinar o quantum
indenizatório, donde se conclui que, aparentemente, os documentos
cuja juntada foi determinada pelo juízo singular são inúteis à liquida-
ção por artigos do comando sentencial. Em segundo lugar, parece-
me que a suspensão da eficácia da decisão agravada é motivo que se
impõe, para preservar a incolumidade dos atos processuais que seri-
am praticados após sua prolação. Além disso, observo que, pelo menos
aparentemente, a decisão agravada de fato poderá gerar à agravante
dano de difícil reparação, consistente na determinação de que junte
documentos das quais a lei lhe dispensa tal ônus e, talvez, até a men-
suração equivocada do quantum debeatur. Posto isso, defiro o pedi-
do de atribuição de efeito suspensivo ao agravo, suspendendo tem-
porariamente a eficácia da decisão agravada. Comunique-se o juízo
singular, mediante expedição de ofício (ou via fax), do teor da pre-
sente decisão, requisitando-lhe as informações que reputar necessá-
rias. Após, intime-se a parte agravada para que, querendo, ofereça
resposta no prazo legal. Por fim, retornem os autos conclusos para
apreciação definitiva do mérito recursal. Autorizo o Chefe da Seção
a subscrever os expedientes necessários. Intime-se. Curitiba, 15 de
setembro de 2008. Denise Krüger Pereira Juíza Substituta em 2º Grau
Relatora Convocada

0010 . Processo/Prot: 0526135-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/249857. Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª Vara
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Decisão em separado.

Vistos estes autos de Agravo de Instrumento nº 526135-8 em que é
agravante Rumi Sonoda Ferreira Da Silva e, agravados, Hsbc Bank
Brasil S.A e outro. Trata-se de agravo de instrumento interposto pela
ora agravante contra o r. despacho proferido às fls. 18/19-TJ, em
demanda de Indenização por Dano Moral, c/c pedido de Antecipa-
ção da Tutela sob o nº 964/2007, em trâmite perante o d. Juízo da 1ª
Vara Cível de Campo Mourão. Consta da decisão agravada que o
MM. Juiz indeferiu o pedido de antecipação de tutela para a retirada
do nome do autor dos cadastros de proteção ao crédito Tempestiva-
mente, a agravante interpôs o presente recurso, sob o fundamento
não possui débito com a instituição financeira, bem como não foi
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notificado a respeito da inclusão de seu nome nos referido cadastros.
Ao final, pugnou pela atribuição de efeito suspensivo ativo e pelo
provimento do recurso. É o relatório. No caso em tela há de se co-
nhecer o agravo por instrumento, vez que presentes os requisitos de
admissibilidade. O art. 557, § 1º-A, do CPC, faculta ao Relator dar
provimento - de plano - ao recurso no caso de a decisão recorrida
estar em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência domi-
nante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. É o
caso dos autos. Por ora cumpre ser analisada a existência dos requi-
sitos que autorizam a concessão da liminar, previstos no art. 273, do
CPC, ou seja, prova inequívoca do direito (fumus boni iuris), veros-
similhança das alegações e existência de fundado receio de dano ir-
reparável ou de difícil reparação (periculum in mora). Pela análise
das razões invocadas pela agravante, bem assim pela natureza da
decisão hostilizada, é manifesta a probabilidade do provimento judi-
cial agravado lhe acarretar lesão grave e de difícil reparação, justifi-
cando-se, dessa forma, a interposição do presente agravo na forma
de instrumento, de acordo com o artigo 522, do Código de Processo
Civil, caput, modificado pela Lei 11.187/05. Não se olvide que se
trata de decisão provisória e, por conseguinte, com vigência limita-
da. O fumus boni iuris se evidencia, diante da análise dos documen-
tos que instruem o feito (o extrato do SPC indicando as dívidas pen-
dentes) e o periculum in mora também claramente demonstrado nos
autos, diante da verossimilhança das alegações, consiste na circuns-
tância de que a demora poderá trazer problemas ainda maiores ao
Agravante, obstando o consumidor de adquirir qualquer bem de con-
sumo, impondo-lhe, via de conseqüência, uma condição de mau pa-
gador, com repercussão a nível local e nacional, a ponto de gerar
constantes e desagradáveis constrangimentos. O entendimento da 9ª.
Câmara do extinto Tribunal de Alçada (em situação semelhante), pelo
Agravo de Instrumento nº 271.066-7, Acórdão nº. 6511, de relatoria
do então Juiz Wilde Pugliese, segue neste sentido: “AGRAVO DE
INSTRUMENTO - ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - (...) PREEN-
CHIMENTO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES - INTELI-
GÊNCIA DO ARTIGO 273 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL -
DECISÃO ESCORREITA - RECURSO CONHECIDO E DESPRO-
VIDO. 1. Presentes os requisitos autorizadores para a concessão da
antecipação de tutela, quais sejam, a verossimilhança da alegação do
autor, em face de prova inequívoca juntada aos autos e o fundado
receio de dano irreparável ou de difícil reparação, deve ser mantida a
decisão concessiva da antecipação dos efeitos da tutela pretendida.”
A jurisprudência desta Corte, em diversos julgados, tem admitido o
uso da tutela antecipada tanto para retirar como para obstar, impe-
dir, a inscrição do nome do suposto devedor nos serviços de prote-
ção ao crédito. Igual entendimento tem manifestado esta Corte: “Agra-
vo de Instrumento. Ação declaratória de inexistência de débito c/c
danos morais e antecipação de tutela. Cadastros de Proteção ao Cré-
dito. Débito. Discussão judicial. Recurso provido. 1- Revendo posi-
cionamento anterior, é de se adotar aqui a nova orientação do Supe-
rior Tribunal de Justiça, no sentido de que, para a não inclusão/ex-
clusão do nome do devedor em cadastros de proteção ao crédito,
não basta o simples ajuizamento da demanda questionando a exis-
tência parcial do débito, sendo imprescindível, em casos tais, o de-
pósito do valor referente à parte tida como incontroversa, ou a pres-
tação de caução idônea. 2- Todavia, como in casu o agravante nega
a existência da dívida, a inscrição de seu nome em cadastros de inadim-
plentes, poderá ser retirada, independentemente do depósito de va-
lor tido como incontroverso, ou da prestação de caução idônea.”
(Ac. n. 2209 - 16ª CCv. Rel. Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes
Lima. DJ 10/02/2006). Grifei. Destarte, se a própria existência do
débito está sendo colocada em dúvida, não é razoável que o Agra-
vante - parte hipossuficiente - seja impelido a prestar caução para ter
seu nome excluído dos que prestam serviços de proteção ao crédito,
e, portanto, permaneça na condição de mau pagador perante toda a
sociedade comercial, sem ter dado causa à aludida inscrição. Por tais
razões, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento ao
recurso, para deferir a antecipação da tutela pleiteada, determinando
ao agravado que exclua o nome do agravante dos registros do SE-
RASA e demais órgãos de restrição de crédito. Curitiba, 17 de se-
tembro de 2008 João Domingos Küster Puppi Desembargador.

0011 . Processo/Prot: 0526550-5 Agravo de Instrumento
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Tatesuzi. Advogado: Aristóteles Rondon Gomes Pereira. Agravado:
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Decisão em separado.

Vistos estes autos de Agravo de Instrumento nº 526550-5 em que é
agravante Massayoshi Tatesuzi e, agravado, Leonardo Benite, sendo
interessada, Clínica Médico Social Rural. Trata-se de agravo de ins-
trumento interposto pelo ora agravante contra o r. despacho proferi-
do às fls. 21-TJ, em indenizatória, em trâmite perante o juízo da 3ª
Vara Cível da Comarca de Maringá, autuada sob o nº 365/2003, pro-
posta pelo ora agravado em face do agravante. Consta da decisão
agravada que o MM. Juiz rejeitou os embargos de declaração opos-
tos, sob o fundamento de que a decisão foi clara ao mencionar que as
insurgências da parte são de caráter meramente subjetivo e que de-
veriam ter sido tecidas em exceção de suspeição do perito. No mais,
que a decisão embargada não fez qualquer menção acerca da audiên-
cia de instrução, porque desnecessária. Tempestivamente, o agra-
vante interpôs o presente recurso, alegando, em síntese, que o laudo
judicial não é técnico, nem objetivo, razão pela qual deve ser produ-
zido novo laudo e, ainda, que necessária a realização de audiência de
instrução e julgamento para produção de prova oral, consubstancia-
da no depoimento pessoal do ora agravante. Ao final, pugnou pela
atribuição de efeito suspensivo ao recurso e, pelo seu provimento. É
o relatório. A irresignação do recorrente não merece ser apreciada
no mérito, tendo em vista que sequer instruiu o recurso corretamen-

te. No caso específico dos autos, imprescindível a instrução do pre-
sente agravo de instrumento com elementos consistentes acerca da
insurgência do agravante, a fim de possibilitar ao Órgão Colegiado
uma melhor composição do litígio. Verifica-se que, a insurgência é
contra decisão proferida acerca de impugnação ao laudo apresenta-
do pelo perito nomeado pelo juízo. Segundo consta de simples leitu-
ra das peças trazidas para este Tribunal, a perícia não seria conclusi-
va e, inclusive, seria desprovida de técnica, pois realizada subjetiva-
mente. Ocorre que, por meio do presente, pretende o recorrente a
realização de novo ato, com a nomeação de outro perito, porém,
impossível apreciar este aspecto do presente agravo de instrumento,
quando, sequer juntou aos autos fotocópia da perícia, pois somente
assim poderia ser analisada a possibilidade ou não da realização de
novo procedimento. Demais disso, há que se atentar para o fato de
que, o magistrado “a quo” tem o poder-dever de julgar com base nos
elementos produzidos nos autos, podendo, inclusive, decidir contra-
riamente à perícia. Assim, se encontrou elementos nos autos sufici-
entes para o julgamento da lide, desnecessária a realização da audi-
ência de instrução de julgamento. Trazer a questão para este Tribu-
nal para, em sede de revisão, alterar a decisão proferida em primeiro
grau sem sequer instruir o caderno é ato que enseja o não conheci-
mento do recurso. O recurso de agravo de instrumento deve ser ins-
truído, necessariamente, não só com as peças obrigatórias previstas
no inciso I do artigo 525 do Código de Processo Civil, mas também
com aquelas essenciais à compreensão da controvérsia (art. 525, II
do CPC). A juntada das peças obrigatórias, como também daquelas
úteis à exata cognição da matéria é atribuição do agravante e deve
ser cumprida por ocasião da interposição do recurso. Não se admite
a juntada das peças eventualmente faltantes após a sua protocoliza-
ção, ressalvada unicamente a hipótese de justo impedimento. Como
corolário, faltando ao instrumento peça obrigatória ou necessária ao
exame da controvérsia, ao Tribunal, diferente de antes da reforma
que deu nova redação ao art. 557 do Código de Processo Civil, não
é adequado converter o julgamento em diligência para que a parte
recorrente possa suprir aquela deficiência ou melhor instruir o agra-
vo. O agravante não colacionou aos autos de agravo de instrumento
a cópia da perícia, sendo esta de fundamental importância para a
completa análise do pedido ora ventilado, uma vez que o agravante
defende a realização de novo ato e, inclusive, a designação de audi-
ência de instrução e julgamento para produção de prova oral. Dispõe
a 1ª Conclusão do CETARS, colacionada na obra de Theotônio Ne-
grão: “É ônus do agravante a formação do instrumento. Estando este
incompleto, por ausência de alguma das peças obrigatórias, deverá o
relator negar-lhe seguimento (art. 557 do CPC), descabida diligência
para anexação de alguma de tais peças.” (Código de Processo Civil e
legislação processual em vigor, Saraiva, 36ª ed., p. 615). Não é ou-
tro o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: “PROCESSU-
AL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA NA INSTRU-
ÇÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALTA DE PEÇA ES-
SENCIAL E NECESSÁRIA À COMPREENSÃO DA CONTRO-
VÉRSIA. SÚMULA Nº 288/STF. ARTS. 544, § 1º, C/C O 525, I E
II, DO CPC. PRECEDENTES. (...) 4. O art. 544, § 1º, do CPC,
estatui que: “O agravo de instrumento será instruído com as peças
apresentadas pelas partes, devendo constar, obrigatoriamente, sob
pena de não conhecimento, cópia do acórdão recorrido, da certidão
da respectiva intimação, da petição de interposição do recurso dene-
gado, das contra-razões, da decisão agravada, da certidão da respec-
tiva intimação e das procurações outorgadas aos advogados do agra-
vante e do agravado. As cópias das peças do processo poderão ser
declaradas autênticas pelo próprio advogado, sob sua responsabili-
dade pessoal.” 5. Nos termos da Súmula nº 288/STF, aplicável ao
agravo de instrumento para subida do recurso especial, “nega-se pro-
vimento a agravo para subida do recurso extraordinário, quando fal-
tar no traslado o despacho agravado, a decisão recorrida, a petição
do recurso extraordinário ou qualquer peça essencial à compreensão
da controvérsia”. 6. Não são só as peças acima indicadas devem ins-
truir o agravo de instrumento, mas todas aquelas que se façam ne-
cessárias ao fiel exame da lide. 7. Na sistemática atual, cumpre à
parte o dever de apresentar as peças obrigatórias e as facultativas -
de natureza necessária, essencial ou útil - , quando da formação do
agravo para o seu perfeito entendimento, sob pena de não conheci-
mento do recurso. 8. Impossibilidade de sua apreciação, por não ter
sido formado com peças essenciais para sua análise, in casu, cópias
da petição inicial da ação rescisória e da certidão de trânsito em jul-
gado do acórdão que se pretende rescindir, no intuito de se verificar
a data do ajuizamento da ação, para se averiguar a ocorrência, ou
não, da decadência decretada. 9. Agravo regimental não provido”
(STJ/AGA 469359/SP, Relator Ministro José Delgado, 1ª Turma, j.
10.12.02). “PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL À COMPREENSÃO DA
CONTROVÉRSIA - NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. - O
agravante tem o dever de apresentar as peças obrigatórias e as facul-
tativas (necessárias e úteis à compreensão da controvérsia) na for-
mação do instrumento do agravo, sob pena de não conhecimento do
recurso. Precedentes” (STJ/RESP nº 447.631/RS, Relator Ministro
Humberto Gomes de Barros, 1ª Turma, j. 26.08.03). Diante dos mo-
tivos expostos, com fundamento no artigo 557 do Código de Proces-
so Civil, nego seguimento ao presente recurso. Curitiba, 17 de se-
tembro de 2008. João Domingos Küster Puppi Desembargador
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Rodrigo Ferreira 034 0173275-2
Rui Berford Dias 019 0527437-1

021 0528121-2
Saulo Bonat de Mello 005 0516530-0

006 0516612-7
007 0517241-2
008 0517336-6
011 0517574-6
014 0517792-4
020 0527877-5
022 0528140-7
025 0528178-1
026 0528182-5
027 0528189-4
031 0528352-7

Sebastião Seiji Tokunaga 018 0527285-7
026 0528182-5

Sergio Luis Hessel Lopes 002 0472504-0
Ulisses Falci Júnior 004 0500217-5

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0439974-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/186294. Comarca: Terra Boa. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2006.00000352 Cobrança. Apelante: Itaú Seguros
Sa. Advogado: Aparecido Domingos Errerias Lopes, Aparecido Do-
nizetti Andreotti, Octamyr José Telles de Andrade Junior. Apelado:
Regina Maura Dorce. Advogado: Marli Regina Renoste Vieli. Órgão
Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Edvino Bochnia. Revisor:
Des. José Augusto Gomes Aniceto. Despacho: Descrição:despachos
do Relator e Revisor.

1) Reitere-se com urgência a determinação constante no despacho
de fls. 135. 2) Intime-se a seguradora apelante para trazer prova
concreta acera da alegada litispendência.

0002 . Processo/Prot: 0472504-0 Ação Rescisória (Gr/C.Int)

. Protocolo: 2008/30088. Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 1999.00000341 Indenização. Autor: Jussara
Teixeira da Rosa, Nelci da Rosa Skoropad, Elsi Teixeira Skoropad,
Aurimar Teixeira da Rosa, Gilmar Teixeira da Rosa, Osmar Teixeira
da Rosa, Volmar Teixeira da Rosa, Edemar Teixeira da Rosa, Juceli
da Rosa Vechiatto, Darcy Picolo, José Picolo, Vera Magda Lucia
Picolo, Domingos Severiano Picolo, Graciolina Picolo Piantkoski,
Olívio Picolo, Doraci Picolo, Idolino Picolo, Idalina Picolo, Norma
Picolo Zago, Pedro Mazurek, Valdomira Mazurek, Luiz Masurek,
Bernardina Mazurek, Irene Mazurek Gurnaski, Dionízia Mazurek da
Rosa, Antonia Mazurek, Izabel Mazurek Czekay, Helena Mazurek,
José Mazurek. Advogado: Auracyr Azevedo de Moura Cordeiro,
Luciana de Campos Correia, Sergio Luis Hessel Lopes, Antonio Anilto
Padial. Réu: Expresso Princesa dos Campos S/a. Advogado: Carlos
Werzel, Fabio Monteiro. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível em Com-
posição Integral. Relator: Desª Rosana Amara Girardi Fachin. Revi-
sor: Des. Edvino Bochnia. Despacho: Descrição:despachos do Rela-
tor e Revisor.

Diante da contestação de fls. 482/503 e os respectivos documentos
juntados de fls. 504/562, digam os Autores, no prazo legal de dez
(10) dias. Intimem-se.

0003 . Processo/Prot: 0499142-4/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/209900. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 499142-4 Apelação Civel. Embargante: Hsbc Seguros (brasil)
S/a. Advogado: Daniella Leticia Broering, Adilson de Castro Junior,
Ana Paula Magalhães. Embargado: Salim Nurdim (maior de 60 anos),
Floripes Campono Nurdim (maior de 60 anos). Advogado: José An-
tônio de Andrade Alcântara, Karinne Romani. Órgão Julgador: 9ª
Câmara Cível. Relator: Des. Eugenio Achille Grandinetti. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vista ao HSBC - Seguros Brasil S.A, por 05 (cinco dias), diante da
petição de fls. 239/241 de Salim Nurdim e Floripes Campos Nurdim.

0004 . Processo/Prot: 0500217-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/147411. Comarca: Coronel Vivida. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000029 Exceção de Suspeição. Agra-
vante: Alexandra Brancalione da Silva, Paulo Roberto da Silva, Nil-
va Brancalione da Silva. Advogado: Elisio Apolinario Rigonato Cha-
ves, Ulisses Falci Júnior, Aurimar José Turra. Agravado: Edenilson
Gonçalves da Rocha Betiol. Advogado: Andrey Herget, Erlon Anto-
nio Medeiros. Interessado: Eduardo Tsutomu Miyawaki. Órgão Jul-
gador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Tufi Maron Filho. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Agravo de Instrumento. Subsunção à norma do art. 525, I do CPC.
Formação deficiente. Ausência de peça obrigatória. Ônus do agra-
vante. Posterior regularização com conversão em diligência. Impos-
sibilidade. O não conhecimento do recurso é conseqüência que se
impõe frente à falta de diligência da parte agravante. Seguimento
negado. I - A formação deficiente do agravo, principalmente quanto
às peças necessárias acarreta o seu não conhecimento, o que é o
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caso. Dessa forma, segundo o disposto no art. 525, I do CPC, a
juntada de procuração é obrigatória e, de conseqüência requisito de
admissibilidade, daí porque não se pode converter o feito em diligên-
cia para a posterior regularização. II - Seguimento negado. Vistos,
Relatados estes autos de agravo de instrumento N.º 500.217-5, da
Vara Cível da Comarca de Coronel Vivida são agravantes - Alexan-
dra Brancalione da Silva e outros e agravado - Edenilson Gonçalves
da Rocha Bertiol. I - RELATÓRIO. Trata-se de agravo, por instru-
mento, com pedido de efeito suspensivo, interposto por Alexandra
Brancalione da Silva e outros, contra a decisão proferida pela MM.
Juíza de Direito da Vara Única da Comarca de Coronel Vivida, que
rejeitou a exceção de suspeição do perito nomeado nos autos nº 274/
2003, por ser intempestiva. Aduzem os recorrentes, como razões de
recurso, em síntese, que o prazo para a argüição da suspeição do
perito é de 15 dias, contados do fato que ocasionou a suspeição,
sendo que no presente caso o termo inicial do prazo se deu quando
da resposta aos quesitos suplementares pelo perito, e não da ciência
da nomeação do mesmo para atuar no feito. Assim, pleitearam a con-
cessão do efeito suspensivo e, no mérito, o provimento do recurso.
Foi negado o efeito suspensivo pleiteado pelos agravantes, sendo
prestadas as informações pelo Juízo e contra-arrazoado o recurso
pelo agravado. É o relatório. Decido. II - VOTO E SUA FUNDA-
MENTAÇÃO. O Código de Processo Civil em seu artigo 557, caput,
autoriza o Relator a negar seguimento a recurso manifestamente inad-
missível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula
ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal ou de Tribunal
Superior. É o que ocorre neste feito. Não obstante a denegação do
efeito suspensivo requerido, analisando os requisitos de admissibili-
dade, tenho que o presente recurso não pode ser conhecido, em vista
da inexistência de cópia do instrumento de procuração outorgado
em favor do agravado Edenilson Gonçalves da Rocha Betiol. O arti-
go 525, do Código de Processo Civil, é expresso e claro neste senti-
do: “Art.525. A petição do agravo de instrumento será instruída: I -
obrigatoriamente, com cópia da decisão agravada, da certidão da
respectiva intimação e das procurações outorgadas aos advogados
do agravante e do agravado; (...)” Desta maneira, resta evidente a
deficiência na instrução do recurso, justamente com peça de juntada
obrigatória, nos termos da lei, razão pela qual, não há como conhe-
cer do recurso em face de sua deficiência. Neste sentido, já se mani-
festou esta Corte de Justiça: “Agravo inominado - Agravo de instru-
mento - Ausência da procuração do advogado de um dos agravados
- Deficiência na formação do instrumento - Ônus da agravante - Pre-
clusão - Ocorrência - Agravo de instrumento não conhecido - Recur-
so de agravo desprovido. ‘O agravo de instrumento deve ser instru-
ído com as peças obrigatórias e também com as necessárias ao exato
conhecimento das questões discutidas. A falta de qualquer delas au-
toriza o relator a negar seguimento ao agravo ou à turma julgadora o
não conhecimento dele’ (IX ETAB, 3ª conclusão, maioria, in Theo-
tônio Negrão, 30ª edição, pág. 546).” 1 “Agravo de instrumento.
Ação de rescisão contratual c.c. restituição de parcelas pagas e inde-
nização por privação de uso em fase de execução. Preliminar em
contra-razões de ausência de procuração. Acolhimento. Recurso não
conhecido. Incumbe ao agravante o ônus de formar devidamente o
instrumento do recurso de agravo, sob pena de não ser conhecido,
por inobservância à regularidade formal, requisito exigido para sua
admissibilidade.” 2 “Agravo (CPC, art. 557, § 1º). Decisão que de-
nega seguimento a agravo de instrumento por ausência de peça obri-
gatória (art. 525, I, CPC) - Recorrente que não se desincumbiu deste
encargo - Recurso inadmissível. Razões infundadas - Aplicação de
multa. Agravo desprovido. A não juntada de peça obrigatória - cópia
da procuração outorgada ao patrono do agravante, impede o prosse-
guimento do agravo, segundo orientação pacífica desta Corte.” 3 No
mesmo sentido. “AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE CO-
BRANÇA. AUSÊNCIA DE JUNTADA DO SUBSTABELECIMEN-
TO OUTORGADO AOS SUBSCRITORES DA PEÇA RECURSAL.
RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. A falta da có-
pia do substabelecimento outorgado aos procuradores do agravante
leva ao não conhecimento do recurso, pois é peça obrigatória, nos
termos do artigo 525, inciso I, do CPC.”.4 (g.n.) Com efeito, de
acordo com a nova sistemática imprimida ao agravo, que atribuiu ao
agravante o ônus de providenciar a vinda das peças obrigatórias e
facultativas concomitantes à interposição do agravo, ficou defesa a
juntada ou regularização posterior, por se tratar de requisito de ad-
missibilidade. Segundo lição de Nelson Nery Jr.: “Não mais é dada
ao tribunal a faculdade de converter o julgamento em diligência para
melhor instruir o agravo, como se previa na redação revogada ao
CPC 557. Alterado este dispositivo sem repetir a possibilidade de
conversão em diligência, não mais se admite esse expediente “ 5 (g.n.).
E ainda: “AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO INDEFERIDO LIMINARMENTE. INSTRUCAO DEFICIEN-
TE. ARTIGO 525, I, DO CPC. DECISAO MANTIDA. AGRAVO
IMPROVIDO. É ônus do agravante a formação do instrumento sen-
do peça obrigatória a procuração outorgada ao subscritor do recur-
so. Sua falta impõe o indeferimento liminar do agravo na sistemática
vigente, de acordo com o disposto no inciso I, do art. 525, do CPC.
Afastada a aplicação do art. 13, do CPC, quando não se trata de
mera irregularidade no instrumento de representação, mas efetiva
ausência deste, nos termos do art. 37, do mesmo codex”6(g.n.). Por-
tanto, o recurso é manifestamente inadmissível. Nessas condições,
com base no art. 557, caput, do CPC7, nego seguimento ao presente
recurso. Publique-se, comunique-se e intimem-se. Curitiba, 19 de
Setembro de 2008. Antonio Ivair Reinaldin Juiz Convocado - Rela-
tor 1 TJPR - Ag 176892-5/01, Rel. Des. Mário Rau, 7ª CC. 2 TJPR -
AI 173942-8, Rel. Des. Miguel Pessoa, 9ª CC. 3 TJPR - AgRegC
175222-9/01, Rel. Des. Ivan Bortoleto, 8ª CC. 4 (TJPR, AReg. n.º
328.737-6/01, 7.ª CCv., Rel. Des. Luiz Sérgio Neiva de L. Vieira, j.
em 16.05.2006). 5(In “Código de Processo Civil Comentado”, 4ª
ed., Ed. RT, SP, 1999, p. 1028). 6(Ext.TAPR, AInt. n.º 121.435-5/
01, 6.ª CCv., Rel.ª Des.ª Anny Mary Kuss, j. em 31.08.1998). 7 Art.
557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inad-
missível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula
ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supre-
mo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

0005 . Processo/Prot: 0516530-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/218360. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00005505 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelante: Vilma do Belem Soares Miranda. Advogado: Fabiano Ne-
ves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval, Herol-
des Bahr Neto. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Vilma do Belem Soares Miran-
da. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Raul Maia Chapaval, Heroldes Bahr Neto. Órgão Julgador: 9ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Tufi Maron Filho. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin. Revisor: Desª Rosana Amara
Girardi Fachin. Despacho: Baixa em diligência.

Vistos. Dentre as preliminares há circunstância preambular que cons-
titui óbice intransponível à análise de fundo. Trata-se da manifesta
discordância da Petrobrás S.A. que refutou a condição de pescador
do autor da demanda, reiterando pedido de anulação da sentença. A
insurgência apresentada, em parte, merece ser amparo, porquanto
do conjunto probatório depreende-se que o Autor não fez juntar do-
cumento hábil a demonstrar sua condição de pescador. De outra par-
te é pertinente ressaltar que o autor vive em área afetada pelo aci-
dente com a interdição da pesca. Assim, o julgamento antecipado
mostrou-se precoce, na medida do pedido de reconhecimento de ile-
gitimidade ativa. Assim, não havendo elementos de prova da quali-
dade de pescador, a produção da prova deve ser oportunizada. O
Superior Tribunal de Justiça chancelou a possibilidade de produção
probatória em segundo grau, determinando a conversão do feito em
diligência, para o fim de ser produzida a prova necessária: “(...) 3.
Ambas as Turmas da Primeira Seção, analisando ação de indeniza-
ção de famílias desapropriadas em razão da construção da Hidrelé-
trica de Machadinho e interpretando o art. 515, § 3º, do CPC, sedi-
mentaram posicionamento no sentido de que o Tribunal de origem,
ao julgar a apelação, pode determinar a baixa dos autos ao juiz sin-
gular ainda que o apelante não tenha feito pedido expresso nesse
sentido. Desta forma, amplia-se o efeito devolutivo para se prestigi-
ar a regularidade do procedimento ordinário, o princípio da celerida-
de e da efetividade da jurisdição. Precedentes: REsp 810.666/RS,
Min. Francisco Falcão, 1ª T., DJ 25.05.2006; REsp 657.407/RS, Min.
Castro Meira, 2ª T., DJ 05.09.2005; REsp 631.877/RS, Min. Luiz
Fux, 1ª T., DJ 28.04.2006; REsp 707.388/RS, Min. João Otávio de
Noronha, 2ª T., DJ 28.11.2005; AgRg no REsp 655.719/RS, Min.
Francisco Falcão, 1ª T., DJ 19.12.2005; e REsp 655.181/RS, Min.
João Otávio de Noronha, 2ª T., DJ 01.02.2006.” 1 Com efeito, o
processo deve ser remetido à Comarca de origem para que no prazo
de noventa dias sejam realizadas as provas necessárias para demons-
trar que o Autor é pescador, à época dos fatos. No mais, se dirá por
ocasião do julgamento de mérito, uma vez que o acidente atingiu o
litoral do Paraná foi de grandes proporções sendo fato público e no-
tório e incontroverso nos autos. Diante do exposto, converto o pre-
sente feito em diligência para o fim de oportunizar a produção de
provas necessárias, conforme fundamentação, no prazo de 90 (no-
venta) dias. Intimem-se. Curitiba, 17 de setembro de 2008. ANTO-
NIO IVAIR REINALDIN JUIZ CONVOCADO - RELATOR 1 STJ,
REsp 701569/RS, 1ª. Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ
26.03.2007.

0006 . Processo/Prot: 0516612-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/216990. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00003892 Indenização. Apelante: Dulci-
néia do Rocio Cardoso. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo
Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto. Apelante: Petróleo Brasileiro
S/a - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Dulci-
néia do Rocio Cardoso. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo
Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto. Apelado: Petróleo Brasileiro
S/a - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Órgão Julgador:
9ª Câmara Cível. Relator: Des. Tufi Maron Filho. Relator Convoca-
do: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin. Revisor: Desª Rosana
Amara Girardi Fachin. Despacho: Baixa em diligência.

Vistos. Dentre as preliminares há circunstância preambular que cons-
titui óbice intransponível à análise de fundo. Trata-se da manifesta
discordância da Petrobrás S.A. que refutou a condição de pescador
do autor da demanda, reiterando pedido de anulação da sentença. A
insurgência apresentada, em parte, merece ser amparo, porquanto
do conjunto probatório depreende-se que o Autor não fez juntar do-
cumento hábil a demonstrar sua condição de pescador. De outra par-
te é pertinente ressaltar que o autor vive em área afetada pelo aci-
dente com a interdição da pesca. Assim, o julgamento antecipado
mostrou-se precoce, na medida do pedido de reconhecimento de ile-
gitimidade ativa. Assim, não havendo elementos de prova da quali-
dade de pescador, a produção da prova deve ser oportunizada. O
Superior Tribunal de Justiça chancelou a possibilidade de produção
probatória em segundo grau, determinando a conversão do feito em
diligência, para o fim de ser produzida a prova necessária: “(...) 3.
Ambas as Turmas da Primeira Seção, analisando ação de indeniza-
ção de famílias desapropriadas em razão da construção da Hidrelé-
trica de Machadinho e interpretando o art. 515, § 3º, do CPC, sedi-
mentaram posicionamento no sentido de que o Tribunal de origem,
ao julgar a apelação, pode determinar a baixa dos autos ao juiz sin-
gular ainda que o apelante não tenha feito pedido expresso nesse
sentido. Desta forma, amplia-se o efeito devolutivo para se prestigi-
ar a regularidade do procedimento ordinário, o princípio da celerida-
de e da efetividade da jurisdição. Precedentes: REsp 810.666/RS,
Min. Francisco Falcão, 1ª T., DJ 25.05.2006; REsp 657.407/RS, Min.
Castro Meira, 2ª T., DJ 05.09.2005; REsp 631.877/RS, Min. Luiz
Fux, 1ª T., DJ 28.04.2006; REsp 707.388/RS, Min. João Otávio de
Noronha, 2ª T., DJ 28.11.2005; AgRg no REsp 655.719/RS, Min.
Francisco Falcão, 1ª T., DJ 19.12.2005; e REsp 655.181/RS, Min.
João Otávio de Noronha, 2ª T., DJ 01.02.2006.” 1 Com efeito, o
processo deve ser remetido à Comarca de origem para que no prazo
de noventa dias sejam realizadas as provas necessárias para demons-
trar que o Autor é pescador, à época dos fatos. No mais, se dirá por
ocasião do julgamento de mérito, uma vez que o acidente atingiu o
litoral do Paraná foi de grandes proporções sendo fato público e no-
tório e incontroverso nos autos. Diante do exposto, converto o pre-

sente feito em diligência para o fim de oportunizar a produção de
provas necessárias, conforme fundamentação, no prazo de 90 (no-
venta) dias. Intimem-se. Curitiba, 17 de setembro de 2008. ANTO-
NIO IVAIR REINALDIN JUIZ CONVOCADO - RELATOR 1 STJ,
REsp 701569/RS, 1ª. Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ
26.03.2007.

0007 . Processo/Prot: 0517241-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/219715. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00005499 Indenização. Apelante: Sinho-
rinha Ferreira Mendes. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Sau-
lo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto. Apelante: Petróleo Brasilei-
ro S/a - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Si-
nhorinha Ferreira Mendes. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto. Apelado: Petróleo Bra-
sileiro S/a - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Órgão
Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Tufi Maron Filho. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin. Revisor: Desª
Rosana Amara Girardi Fachin. Despacho: Baixa em diligência.

Vistos. Dentre as preliminares há circunstância preambular que cons-
titui óbice intransponível à análise de fundo. Trata-se da manifesta
discordância da Petrobrás S.A. que refutou a condição de pescador
do autor da demanda, reiterando pedido de anulação da sentença. A
insurgência apresentada, em parte, merece ser amparo, porquanto
do conjunto probatório depreende-se que o Autor não fez juntar do-
cumento hábil a demonstrar sua condição de pescador. De outra par-
te é pertinente ressaltar que o autor vive em área afetada pelo aci-
dente com a interdição da pesca. Assim, o julgamento antecipado
mostrou-se precoce, na medida do pedido de reconhecimento de ile-
gitimidade ativa. Assim, não havendo elementos de prova da quali-
dade de pescador, a produção da prova deve ser oportunizada. O
Superior Tribunal de Justiça chancelou a possibilidade de produção
probatória em segundo grau, determinando a conversão do feito em
diligência, para o fim de ser produzida a prova necessária: “(...) 3.
Ambas as Turmas da Primeira Seção, analisando ação de indeniza-
ção de famílias desapropriadas em razão da construção da Hidrelé-
trica de Machadinho e interpretando o art. 515, § 3º, do CPC, sedi-
mentaram posicionamento no sentido de que o Tribunal de origem,
ao julgar a apelação, pode determinar a baixa dos autos ao juiz sin-
gular ainda que o apelante não tenha feito pedido expresso nesse
sentido. Desta forma, amplia-se o efeito devolutivo para se prestigi-
ar a regularidade do procedimento ordinário, o princípio da celerida-
de e da efetividade da jurisdição. Precedentes: REsp 810.666/RS,
Min. Francisco Falcão, 1ª T., DJ 25.05.2006; REsp 657.407/RS, Min.
Castro Meira, 2ª T., DJ 05.09.2005; REsp 631.877/RS, Min. Luiz
Fux, 1ª T., DJ 28.04.2006; REsp 707.388/RS, Min. João Otávio de
Noronha, 2ª T., DJ 28.11.2005; AgRg no REsp 655.719/RS, Min.
Francisco Falcão, 1ª T., DJ 19.12.2005; e REsp 655.181/RS, Min.
João Otávio de Noronha, 2ª T., DJ 01.02.2006.” 1 Com efeito, o
processo deve ser remetido à Comarca de origem para que no prazo
de noventa dias sejam realizadas as provas necessárias para demons-
trar que o Autor é pescador, à época dos fatos. No mais, se dirá por
ocasião do julgamento de mérito, uma vez que o acidente atingiu o
litoral do Paraná foi de grandes proporções sendo fato público e no-
tório e incontroverso nos autos. Diante do exposto, converto o pre-
sente feito em diligência para o fim de oportunizar a produção de
provas necessárias, conforme fundamentação, no prazo de 90 (no-
venta) dias. Intimem-se. Curitiba, 17 de setembro de 2008. ANTO-
NIO IVAIR REINALDIN JUIZ CONVOCADO - RELATOR 1 STJ,
REsp 701569/RS, 1ª. Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ
26.03.2007.

0008 . Processo/Prot: 0517336-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/217907. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00003877 Indenização. Apelante: Inival
Galdino. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apela-
do: Inival Galdino. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Herol-
des Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apela-
do: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Tei-
xeira. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Tufi Maron
Filho. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin.
Revisor: Desª Rosana Amara Girardi Fachin. Despacho: Baixa em
diligência.

Vistos. Dentre as preliminares há circunstância preambular que cons-
titui óbice intransponível à análise de fundo. Trata-se da manifesta
discordância da Petrobrás S.A. que refutou a condição de pescador
do autor da demanda, reiterando pedido de anulação da sentença. A
insurgência apresentada, em parte, merece ser amparo, porquanto
do conjunto probatório depreende-se que o Autor não fez juntar do-
cumento hábil a demonstrar sua condição de pescador. De outra par-
te é pertinente ressaltar que o autor vive em área afetada pelo aci-
dente com a interdição da pesca. Assim, o julgamento antecipado
mostrou-se precoce, na medida do pedido de reconhecimento de ile-
gitimidade ativa. Assim, não havendo elementos de prova da quali-
dade de pescador, a produção da prova deve ser oportunizada. O
Superior Tribunal de Justiça chancelou a possibilidade de produção
probatória em segundo grau, determinando a conversão do feito em
diligência, para o fim de ser produzida a prova necessária: “(...) 3.
Ambas as Turmas da Primeira Seção, analisando ação de indeniza-
ção de famílias desapropriadas em razão da construção da Hidrelé-
trica de Machadinho e interpretando o art. 515, § 3º, do CPC, sedi-
mentaram posicionamento no sentido de que o Tribunal de origem,
ao julgar a apelação, pode determinar a baixa dos autos ao juiz sin-
gular ainda que o apelante não tenha feito pedido expresso nesse
sentido. Desta forma, amplia-se o efeito devolutivo para se prestigi-
ar a regularidade do procedimento ordinário, o princípio da celerida-
de e da efetividade da jurisdição. Precedentes: REsp 810.666/RS,
Min. Francisco Falcão, 1ª T., DJ 25.05.2006; REsp 657.407/RS, Min.
Castro Meira, 2ª T., DJ 05.09.2005; REsp 631.877/RS, Min. Luiz
Fux, 1ª T., DJ 28.04.2006; REsp 707.388/RS, Min. João Otávio de

Noronha, 2ª T., DJ 28.11.2005; AgRg no REsp 655.719/RS, Min.
Francisco Falcão, 1ª T., DJ 19.12.2005; e REsp 655.181/RS, Min.
João Otávio de Noronha, 2ª T., DJ 01.02.2006.” 1 Com efeito, o
processo deve ser remetido à Comarca de origem para que no prazo
de noventa dias sejam realizadas as provas necessárias para demons-
trar que o Autor é pescador, à época dos fatos. No mais, se dirá por
ocasião do julgamento de mérito, uma vez que o acidente atingiu o
litoral do Paraná foi de grandes proporções sendo fato público e no-
tório e incontroverso nos autos. Diante do exposto, converto o pre-
sente feito em diligência para o fim de oportunizar a produção de
provas necessárias, conforme fundamentação, no prazo de 90 (no-
venta) dias. Intimem-se. Curitiba, 17 de setembro de 2008. ANTO-
NIO IVAIR REINALDIN JUIZ CONVOCADO - RELATOR 1 STJ,
REsp 701569/RS, 1ª. Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ
26.03.2007.

0009 . Processo/Prot: 0517339-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/219656. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00000460 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Oscar Luiz Francisco. Advogado: Cristiane Uliana.
Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Oscar Luiz Francisco. Advogado: Cristiane Ulia-
na. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Tufi Maron Fi-
lho. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin.
Revisor: Desª Rosana Amara Girardi Fachin. Despacho: Baixa em
diligência.

Vistos. Dentre as preliminares há circunstância preambular que cons-
titui óbice intransponível à análise de fundo. Trata-se da manifesta
discordância da Petrobrás S.A. que refutou a condição de pescador
do autor da demanda, reiterando pedido de anulação da sentença. A
insurgência apresentada, em parte, merece ser amparo, porquanto
do conjunto probatório depreende-se que o Autor não fez juntar do-
cumento hábil a demonstrar sua condição de pescador. De outra par-
te é pertinente ressaltar que o autor vive em área afetada pelo aci-
dente com a interdição da pesca. Assim, o julgamento antecipado
mostrou-se precoce, na medida do pedido de reconhecimento de ile-
gitimidade ativa. Assim, não havendo elementos de prova da quali-
dade de pescador, a produção da prova deve ser oportunizada. O
Superior Tribunal de Justiça chancelou a possibilidade de produção
probatória em segundo grau, determinando a conversão do feito em
diligência, para o fim de ser produzida a prova necessária: “(...) 3.
Ambas as Turmas da Primeira Seção, analisando ação de indeniza-
ção de famílias desapropriadas em razão da construção da Hidrelé-
trica de Machadinho e interpretando o art. 515, § 3º, do CPC, sedi-
mentaram posicionamento no sentido de que o Tribunal de origem,
ao julgar a apelação, pode determinar a baixa dos autos ao juiz sin-
gular ainda que o apelante não tenha feito pedido expresso nesse
sentido. Desta forma, amplia-se o efeito devolutivo para se prestigi-
ar a regularidade do procedimento ordinário, o princípio da celerida-
de e da efetividade da jurisdição. Precedentes: REsp 810.666/RS,
Min. Francisco Falcão, 1ª T., DJ 25.05.2006; REsp 657.407/RS, Min.
Castro Meira, 2ª T., DJ 05.09.2005; REsp 631.877/RS, Min. Luiz
Fux, 1ª T., DJ 28.04.2006; REsp 707.388/RS, Min. João Otávio de
Noronha, 2ª T., DJ 28.11.2005; AgRg no REsp 655.719/RS, Min.
Francisco Falcão, 1ª T., DJ 19.12.2005; e REsp 655.181/RS, Min.
João Otávio de Noronha, 2ª T., DJ 01.02.2006.” 1 Com efeito, o
processo deve ser remetido à Comarca de origem para que no prazo
de noventa dias sejam realizadas as provas necessárias para demons-
trar que o Autor é pescador, à época dos fatos. No mais, se dirá por
ocasião do julgamento de mérito, uma vez que o acidente atingiu o
litoral do Paraná foi de grandes proporções sendo fato público e no-
tório e incontroverso nos autos. Diante do exposto, converto o pre-
sente feito em diligência para o fim de oportunizar a produção de
provas necessárias, conforme fundamentação, no prazo de 90 (no-
venta) dias. Intimem-se. Curitiba, 17 de setembro de 2008. ANTO-
NIO IVAIR REINALDIN JUIZ CONVOCADO - RELATOR 1 STJ,
REsp 701569/RS, 1ª. Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ
26.03.2007.

0010 . Processo/Prot: 0517474-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/218445. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00006485 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Maria Jose das Neves. Advogado: Cristiane Uliana.
Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Maria Jose das Neves. Advogado: Cristiane Ulia-
na. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Tufi Maron Fi-
lho. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin.
Revisor: Desª Rosana Amara Girardi Fachin. Despacho: Baixa em
diligência.

Vistos. Dentre as preliminares há circunstância preambular que cons-
titui óbice intransponível à análise de fundo. Trata-se da manifesta
discordância da Petrobrás S.A. que refutou a condição de pescador
do autor da demanda, reiterando pedido de anulação da sentença. A
insurgência apresentada, em parte, merece ser amparo, porquanto
do conjunto probatório depreende-se que o Autor não fez juntar do-
cumento hábil a demonstrar sua condição de pescador. De outra par-
te é pertinente ressaltar que o autor vive em área afetada pelo aci-
dente com a interdição da pesca. Assim, o julgamento antecipado
mostrou-se precoce, na medida do pedido de reconhecimento de ile-
gitimidade ativa. Assim, não havendo elementos de prova da quali-
dade de pescador, a produção da prova deve ser oportunizada. O
Superior Tribunal de Justiça chancelou a possibilidade de produção
probatória em segundo grau, determinando a conversão do feito em
diligência, para o fim de ser produzida a prova necessária: “(...) 3.
Ambas as Turmas da Primeira Seção, analisando ação de indeniza-
ção de famílias desapropriadas em razão da construção da Hidrelé-
trica de Machadinho e interpretando o art. 515, § 3º, do CPC, sedi-
mentaram posicionamento no sentido de que o Tribunal de origem,
ao julgar a apelação, pode determinar a baixa dos autos ao juiz sin-
gular ainda que o apelante não tenha feito pedido expresso nesse
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sentido. Desta forma, amplia-se o efeito devolutivo para se prestigi-
ar a regularidade do procedimento ordinário, o princípio da celerida-
de e da efetividade da jurisdição. Precedentes: REsp 810.666/RS,
Min. Francisco Falcão, 1ª T., DJ 25.05.2006; REsp 657.407/RS, Min.
Castro Meira, 2ª T., DJ 05.09.2005; REsp 631.877/RS, Min. Luiz
Fux, 1ª T., DJ 28.04.2006; REsp 707.388/RS, Min. João Otávio de
Noronha, 2ª T., DJ 28.11.2005; AgRg no REsp 655.719/RS, Min.
Francisco Falcão, 1ª T., DJ 19.12.2005; e REsp 655.181/RS, Min.
João Otávio de Noronha, 2ª T., DJ 01.02.2006.” 1 Com efeito, o
processo deve ser remetido à Comarca de origem para que no prazo
de noventa dias sejam realizadas as provas necessárias para demons-
trar que o Autor é pescador, à época dos fatos. No mais, se dirá por
ocasião do julgamento de mérito, uma vez que o acidente atingiu o
litoral do Paraná foi de grandes proporções sendo fato público e no-
tório e incontroverso nos autos. Diante do exposto, converto o pre-
sente feito em diligência para o fim de oportunizar a produção de
provas necessárias, conforme fundamentação, no prazo de 90 (no-
venta) dias. Intimem-se. Curitiba, 17 de setembro de 2008. ANTO-
NIO IVAIR REINALDIN JUIZ CONVOCADO - RELATOR 1 STJ,
REsp 701569/RS, 1ª. Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ
26.03.2007.

0011 . Processo/Prot: 0517574-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/218488. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00005478 Indenização. Apelante: Solan-
ge do Pilar Barbosa dos Santos. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Cha-
paval. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ana-
nias Cézar Teixeira. Apelado: Solange do Pilar Barbosa dos Santos.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, He-
roldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Órgão Julgador:
9ª Câmara Cível. Relator: Des. Tufi Maron Filho. Relator Convoca-
do: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin. Revisor: Desª Rosana
Amara Girardi Fachin. Despacho: Baixa em diligência.

Vistos. Dentre as preliminares há circunstância preambular que cons-
titui óbice intransponível à análise de fundo. Trata-se da manifesta
discordância da Petrobrás S.A. que refutou a condição de pescador
do autor da demanda, reiterando pedido de anulação da sentença. A
insurgência apresentada, em parte, merece ser amparo, porquanto
do conjunto probatório depreende-se que o Autor não fez juntar do-
cumento hábil a demonstrar sua condição de pescador. De outra par-
te é pertinente ressaltar que o autor vive em área afetada pelo aci-
dente com a interdição da pesca. Assim, o julgamento antecipado
mostrou-se precoce, na medida do pedido de reconhecimento de ile-
gitimidade ativa. Assim, não havendo elementos de prova da quali-
dade de pescador, a produção da prova deve ser oportunizada. O
Superior Tribunal de Justiça chancelou a possibilidade de produção
probatória em segundo grau, determinando a conversão do feito em
diligência, para o fim de ser produzida a prova necessária: “(...) 3.
Ambas as Turmas da Primeira Seção, analisando ação de indeniza-
ção de famílias desapropriadas em razão da construção da Hidrelé-
trica de Machadinho e interpretando o art. 515, § 3º, do CPC, sedi-
mentaram posicionamento no sentido de que o Tribunal de origem,
ao julgar a apelação, pode determinar a baixa dos autos ao juiz sin-
gular ainda que o apelante não tenha feito pedido expresso nesse
sentido. Desta forma, amplia-se o efeito devolutivo para se prestigi-
ar a regularidade do procedimento ordinário, o princípio da celerida-
de e da efetividade da jurisdição. Precedentes: REsp 810.666/RS,
Min. Francisco Falcão, 1ª T., DJ 25.05.2006; REsp 657.407/RS, Min.
Castro Meira, 2ª T., DJ 05.09.2005; REsp 631.877/RS, Min. Luiz
Fux, 1ª T., DJ 28.04.2006; REsp 707.388/RS, Min. João Otávio de
Noronha, 2ª T., DJ 28.11.2005; AgRg no REsp 655.719/RS, Min.
Francisco Falcão, 1ª T., DJ 19.12.2005; e REsp 655.181/RS, Min.
João Otávio de Noronha, 2ª T., DJ 01.02.2006.” 1 Com efeito, o
processo deve ser remetido à Comarca de origem para que no prazo
de noventa dias sejam realizadas as provas necessárias para demons-
trar que o Autor é pescador, à época dos fatos. No mais, se dirá por
ocasião do julgamento de mérito, uma vez que o acidente atingiu o
litoral do Paraná foi de grandes proporções sendo fato público e no-
tório e incontroverso nos autos. Diante do exposto, converto o pre-
sente feito em diligência para o fim de oportunizar a produção de
provas necessárias, conforme fundamentação, no prazo de 90 (no-
venta) dias. Intimem-se. Curitiba, 17 de setembro de 2008. ANTO-
NIO IVAIR REINALDIN JUIZ CONVOCADO - RELATOR 1 STJ,
REsp 701569/RS, 1ª. Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ
26.03.2007.

0012 . Processo/Prot: 0517668-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/216964. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00006269 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Rosane Carlos Souza. Advogado: Cristiane Uliana.
Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Rosane Carlos Souza. Advogado: Cristiane Ulia-
na. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Tufi Maron Fi-
lho. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin.
Revisor: Desª Rosana Amara Girardi Fachin. Despacho: Baixa em
diligência.

Vistos. Dentre as preliminares há circunstância preambular que cons-
titui óbice intransponível à análise de fundo. Trata-se da manifesta
discordância da Petrobrás S.A. que refutou a condição de pescador
do autor da demanda, reiterando pedido de anulação da sentença. A
insurgência apresentada, em parte, merece ser amparo, porquanto
do conjunto probatório depreende-se que o Autor não fez juntar do-
cumento hábil a demonstrar sua condição de pescador. De outra par-
te é pertinente ressaltar que o autor vive em área afetada pelo aci-
dente com a interdição da pesca. Assim, o julgamento antecipado
mostrou-se precoce, na medida do pedido de reconhecimento de ile-
gitimidade ativa. Assim, não havendo elementos de prova da quali-
dade de pescador, a produção da prova deve ser oportunizada. O
Superior Tribunal de Justiça chancelou a possibilidade de produção

probatória em segundo grau, determinando a conversão do feito em
diligência, para o fim de ser produzida a prova necessária: “(...) 3.
Ambas as Turmas da Primeira Seção, analisando ação de indeniza-
ção de famílias desapropriadas em razão da construção da Hidrelé-
trica de Machadinho e interpretando o art. 515, § 3º, do CPC, sedi-
mentaram posicionamento no sentido de que o Tribunal de origem,
ao julgar a apelação, pode determinar a baixa dos autos ao juiz sin-
gular ainda que o apelante não tenha feito pedido expresso nesse
sentido. Desta forma, amplia-se o efeito devolutivo para se prestigi-
ar a regularidade do procedimento ordinário, o princípio da celerida-
de e da efetividade da jurisdição. Precedentes: REsp 810.666/RS,
Min. Francisco Falcão, 1ª T., DJ 25.05.2006; REsp 657.407/RS, Min.
Castro Meira, 2ª T., DJ 05.09.2005; REsp 631.877/RS, Min. Luiz
Fux, 1ª T., DJ 28.04.2006; REsp 707.388/RS, Min. João Otávio de
Noronha, 2ª T., DJ 28.11.2005; AgRg no REsp 655.719/RS, Min.
Francisco Falcão, 1ª T., DJ 19.12.2005; e REsp 655.181/RS, Min.
João Otávio de Noronha, 2ª T., DJ 01.02.2006.” 1 Com efeito, o
processo deve ser remetido à Comarca de origem para que no prazo
de noventa dias sejam realizadas as provas necessárias para demons-
trar que o Autor é pescador, à época dos fatos. No mais, se dirá por
ocasião do julgamento de mérito, uma vez que o acidente atingiu o
litoral do Paraná foi de grandes proporções sendo fato público e no-
tório e incontroverso nos autos. Diante do exposto, converto o pre-
sente feito em diligência para o fim de oportunizar a produção de
provas necessárias, conforme fundamentação, no prazo de 90 (no-
venta) dias. Intimem-se. Curitiba, 17 de setembro de 2008. ANTO-
NIO IVAIR REINALDIN JUIZ CONVOCADO - RELATOR 1 STJ,
REsp 701569/RS, 1ª. Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ
26.03.2007.

0013 . Processo/Prot: 0517782-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/217952. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00006122 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Denisarte Soares. Advogado: Cristiane Uliana. Apela-
do: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Tei-
xeira. Apelado: Denisarte Soares. Advogado: Cristiane Uliana. Ór-
gão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Tufi Maron Filho. Re-
lator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin. Revisor:
Desª Rosana Amara Girardi Fachin. Despacho: Baixa em diligência.

Vistos. Dentre as preliminares há circunstância preambular que cons-
titui óbice intransponível à análise de fundo. Trata-se da manifesta
discordância da Petrobrás S.A. que refutou a condição de pescador
do autor da demanda, reiterando pedido de anulação da sentença. A
insurgência apresentada, em parte, merece ser amparo, porquanto
do conjunto probatório depreende-se que o Autor não fez juntar do-
cumento hábil a demonstrar sua condição de pescador. De outra par-
te é pertinente ressaltar que o autor vive em área afetada pelo aci-
dente com a interdição da pesca. Assim, o julgamento antecipado
mostrou-se precoce, na medida do pedido de reconhecimento de ile-
gitimidade ativa. Assim, não havendo elementos de prova da quali-
dade de pescador, a produção da prova deve ser oportunizada. O
Superior Tribunal de Justiça chancelou a possibilidade de produção
probatória em segundo grau, determinando a conversão do feito em
diligência, para o fim de ser produzida a prova necessária: “(...) 3.
Ambas as Turmas da Primeira Seção, analisando ação de indeniza-
ção de famílias desapropriadas em razão da construção da Hidrelé-
trica de Machadinho e interpretando o art. 515, § 3º, do CPC, sedi-
mentaram posicionamento no sentido de que o Tribunal de origem,
ao julgar a apelação, pode determinar a baixa dos autos ao juiz sin-
gular ainda que o apelante não tenha feito pedido expresso nesse
sentido. Desta forma, amplia-se o efeito devolutivo para se prestigi-
ar a regularidade do procedimento ordinário, o princípio da celerida-
de e da efetividade da jurisdição. Precedentes: REsp 810.666/RS,
Min. Francisco Falcão, 1ª T., DJ 25.05.2006; REsp 657.407/RS, Min.
Castro Meira, 2ª T., DJ 05.09.2005; REsp 631.877/RS, Min. Luiz
Fux, 1ª T., DJ 28.04.2006; REsp 707.388/RS, Min. João Otávio de
Noronha, 2ª T., DJ 28.11.2005; AgRg no REsp 655.719/RS, Min.
Francisco Falcão, 1ª T., DJ 19.12.2005; e REsp 655.181/RS, Min.
João Otávio de Noronha, 2ª T., DJ 01.02.2006.” 1 Com efeito, o
processo deve ser remetido à Comarca de origem para que no prazo
de noventa dias sejam realizadas as provas necessárias para demons-
trar que o Autor é pescador, à época dos fatos. No mais, se dirá por
ocasião do julgamento de mérito, uma vez que o acidente atingiu o
litoral do Paraná foi de grandes proporções sendo fato público e no-
tório e incontroverso nos autos. Diante do exposto, converto o pre-
sente feito em diligência para o fim de oportunizar a produção de
provas necessárias, conforme fundamentação, no prazo de 90 (no-
venta) dias. Intimem-se. Curitiba, 17 de setembro de 2008. ANTO-
NIO IVAIR REINALDIN JUIZ CONVOCADO - RELATOR 1 STJ,
REsp 701569/RS, 1ª. Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ
26.03.2007.

0014 . Processo/Prot: 0517792-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/218544. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00003568 Indenização. Apelante: Anto-
nio Manoel Cunha. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo
Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelan-
te: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Tei-
xeira. Apelado: Antonio Manoel Cunha. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator:
Des. Tufi Maron Filho. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Anto-
nio Ivair Reinaldin. Revisor: Desª Rosana Amara Girardi Fachin.
Despacho: Baixa em diligência.

Vistos. Dentre as preliminares há circunstância preambular que cons-
titui óbice intransponível à análise de fundo. Trata-se da manifesta
discordância da Petrobrás S.A. que refutou a condição de pescador
do autor da demanda, reiterando pedido de anulação da sentença. A
insurgência apresentada, em parte, merece ser amparo, porquanto
do conjunto probatório depreende-se que o Autor não fez juntar do-

cumento hábil a demonstrar sua condição de pescador. De outra par-
te é pertinente ressaltar que o autor vive em área afetada pelo aci-
dente com a interdição da pesca. Assim, o julgamento antecipado
mostrou-se precoce, na medida do pedido de reconhecimento de ile-
gitimidade ativa. Assim, não havendo elementos de prova da quali-
dade de pescador, a produção da prova deve ser oportunizada. O
Superior Tribunal de Justiça chancelou a possibilidade de produção
probatória em segundo grau, determinando a conversão do feito em
diligência, para o fim de ser produzida a prova necessária: “(...) 3.
Ambas as Turmas da Primeira Seção, analisando ação de indeniza-
ção de famílias desapropriadas em razão da construção da Hidrelé-
trica de Machadinho e interpretando o art. 515, § 3º, do CPC, sedi-
mentaram posicionamento no sentido de que o Tribunal de origem,
ao julgar a apelação, pode determinar a baixa dos autos ao juiz sin-
gular ainda que o apelante não tenha feito pedido expresso nesse
sentido. Desta forma, amplia-se o efeito devolutivo para se prestigi-
ar a regularidade do procedimento ordinário, o princípio da celerida-
de e da efetividade da jurisdição. Precedentes: REsp 810.666/RS,
Min. Francisco Falcão, 1ª T., DJ 25.05.2006; REsp 657.407/RS, Min.
Castro Meira, 2ª T., DJ 05.09.2005; REsp 631.877/RS, Min. Luiz
Fux, 1ª T., DJ 28.04.2006; REsp 707.388/RS, Min. João Otávio de
Noronha, 2ª T., DJ 28.11.2005; AgRg no REsp 655.719/RS, Min.
Francisco Falcão, 1ª T., DJ 19.12.2005; e REsp 655.181/RS, Min.
João Otávio de Noronha, 2ª T., DJ 01.02.2006.” 1 Com efeito, o
processo deve ser remetido à Comarca de origem para que no prazo
de noventa dias sejam realizadas as provas necessárias para demons-
trar que o Autor é pescador, à época dos fatos. No mais, se dirá por
ocasião do julgamento de mérito, uma vez que o acidente atingiu o
litoral do Paraná foi de grandes proporções sendo fato público e no-
tório e incontroverso nos autos. Diante do exposto, converto o pre-
sente feito em diligência para o fim de oportunizar a produção de
provas necessárias, conforme fundamentação, no prazo de 90 (no-
venta) dias. Intimem-se. Curitiba, 17 de setembro de 2008. ANTO-
NIO IVAIR REINALDIN JUIZ CONVOCADO - RELATOR 1 STJ,
REsp 701569/RS, 1ª. Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ
26.03.2007.

0015 . Processo/Prot: 0518924-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/217307. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00005671 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Genio Ramos Pires. Advogado: Cristiane Uliana. Ape-
lado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Genio Ramos Pires. Advogado: Cristiane Uliana.
Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Tufi Maron Filho.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin. Revi-
sor: Desª Rosana Amara Girardi Fachin. Despacho: Baixa em dili-
gência.

Vistos. Dentre as preliminares há circunstância preambular que cons-
titui óbice intransponível à análise de fundo. Trata-se da manifesta
discordância da Petrobrás S.A. que refutou a condição de pescador
do autor da demanda, reiterando pedido de anulação da sentença. A
insurgência apresentada, em parte, merece ser amparo, porquanto
do conjunto probatório depreende-se que o Autor não fez juntar do-
cumento hábil a demonstrar sua condição de pescador. De outra par-
te é pertinente ressaltar que o autor vive em área afetada pelo aci-
dente com a interdição da pesca. Assim, o julgamento antecipado
mostrou-se precoce, na medida do pedido de reconhecimento de ile-
gitimidade ativa. Assim, não havendo elementos de prova da quali-
dade de pescador, a produção da prova deve ser oportunizada. O
Superior Tribunal de Justiça chancelou a possibilidade de produção
probatória em segundo grau, determinando a conversão do feito em
diligência, para o fim de ser produzida a prova necessária: “(...) 3.
Ambas as Turmas da Primeira Seção, analisando ação de indeniza-
ção de famílias desapropriadas em razão da construção da Hidrelé-
trica de Machadinho e interpretando o art. 515, § 3º, do CPC, sedi-
mentaram posicionamento no sentido de que o Tribunal de origem,
ao julgar a apelação, pode determinar a baixa dos autos ao juiz sin-
gular ainda que o apelante não tenha feito pedido expresso nesse
sentido. Desta forma, amplia-se o efeito devolutivo para se prestigi-
ar a regularidade do procedimento ordinário, o princípio da celerida-
de e da efetividade da jurisdição. Precedentes: REsp 810.666/RS,
Min. Francisco Falcão, 1ª T., DJ 25.05.2006; REsp 657.407/RS, Min.
Castro Meira, 2ª T., DJ 05.09.2005; REsp 631.877/RS, Min. Luiz
Fux, 1ª T., DJ 28.04.2006; REsp 707.388/RS, Min. João Otávio de
Noronha, 2ª T., DJ 28.11.2005; AgRg no REsp 655.719/RS, Min.
Francisco Falcão, 1ª T., DJ 19.12.2005; e REsp 655.181/RS, Min.
João Otávio de Noronha, 2ª T., DJ 01.02.2006.” 1 Com efeito, o
processo deve ser remetido à Comarca de origem para que no prazo
de noventa dias sejam realizadas as provas necessárias para demons-
trar que o Autor é pescador, à época dos fatos. No mais, se dirá por
ocasião do julgamento de mérito, uma vez que o acidente atingiu o
litoral do Paraná foi de grandes proporções sendo fato público e no-
tório e incontroverso nos autos. Diante do exposto, converto o pre-
sente feito em diligência para o fim de oportunizar a produção de
provas necessárias, conforme fundamentação, no prazo de 90 (no-
venta) dias. Intimem-se. Curitiba, 17 de setembro de 2008. ANTO-
NIO IVAIR REINALDIN JUIZ CONVOCADO - RELATOR 1 STJ,
REsp 701569/RS, 1ª. Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ
26.03.2007.

0016 . Processo/Prot: 0521913-2 Ação Rescisória (Cam)

. Protocolo: 2008/238081. Comarca: Apucarana. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2002.00000043 Indenização. Autor: Neidival
Ramalho de Oliveira. Advogado: Neidival Ramalho de Oliveira. Réu:
RTV Canal 38, Antônio Marcelino da Silva, José Otávio da Silva.
Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Eugenio Achille Gran-
dinetti. Revisor: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

Neideval Ramalho de Oliveira propôs ação de reparação de danos
materiais e morais (autos n.º 043/2002) em face de RTV Canal 38,
Antônio Marcelino da Silva e José Otávio da Silva, alegando que

possuía contrato de prestação de serviços advocatícios com o se-
gundo e terceiro requeridos, e que estes o denunciaram publicamen-
te, em programa televisivo, veiculado pela primeira requerida. A ação
foi julgada improcedente, sob o argumento de que a noticia veicula-
da retratou fielmente a entrevista dada pelo segundo e terceiro re-
queridos, que se limitaram a denunciar fatos verdadeiros dos quais
teriam sido vítimas. Tal decisão transitou em julgado em 25/10/2007.
Diante de tal decisão, vem Neideval Ramalho de Oliveira propor a
presente ação rescisória, aduzindo, em suma, que um dos réus, An-
tônio Marcelino da Silva, afirmou, por meio de uma escritura pública
de declaração, ter recebido todos os seus haveres do autor, demons-
trando, portanto, que notícia veiculada pela primeira ré era inverídi-
ca. Ao fim, pede a procedência da presente ação, rescindindo-se a
sentença e o acórdão proferidos nos autos n.º 043/2002 de ação de
indenização por danos morais, ora em fase de execução perante a 1.ª
Vara Cível da Comarca de Apucarana, proferindo-se, então, novo
julgamento, com a condenação dos réus ao pagamento das custas
processuais e dos honorários advocatícios. Protestou pela produção
de todas as provas admissíveis em direito, bem como pela juntada de
documentos, oitiva de testemunhas, produção de prova pericial e da
colheita do depoimento pessoal do réu. Atribuiu à causa o valor de
R$ 2.339,00, recolhendo a quantia de R$ 117,00, para os fins do art.
488, inc. II, do CPC. É, em síntese, o relatório. Infere-se da petição
inicial que a presente ação rescisória foi proposta com fulcro no inci-
so VII do artigo 485 do CPC, que assim dispõem: “Art. 485. A sen-
tença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando:
(...) VII - depois da sentença, o autor obtiver documento novo, cuja
existência ignorava, ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si só,
de lhe assegurar pronunciamento favorável;” É de se averiguar, pri-
meiramente, a aptidão da petição inicial (art. 295, parágrafo único,
do CPC) e das condições da ação. O âmago da presente pretensão
rescisória repousa na alegação de existência de documento novo,
qual seja, a escritura pública de declaração, prestada por Antonio
Marcelino da Silva, na qual afirma que recebeu do Dr. Neidival Ra-
malho de Oliveira todos os direitos decorrentes da reclamatória tra-
balhista 373/94, declarando-se satisfeito plenamente em relação aos
seus haveres perante ele, dando a presente total e plena quitação (fl.
20). Buscando a delimitação do conceito de documento novo, para
fins de ação rescisória, na fonte segura dos ensinamentos de PON-
TES DE MIRANDA, tem-se que: “(...) a sentença, trânsita em julga-
do, pode ser rescindida quando ‘depois da sentença, o autor obtiver
documento novo, cuja existência ignorava, ou de que não pôde fazer
uso, capaz, por si só, de lhe assegurar pronunciamento favorável’.
Ou ele prova a ignorância ao tempo em que propôs a ação ou duran-
te a lide, ou já, no momento do processo, não o poderia apresentar,
ou prova que o conhecia, mas dele não podia aproveitar-se (...). O
art. 485, VII, fala de obtenção ‘depois da sentença’, mas havemos de
entender quando não mais podia apresentá-lo para julgamento” (Tra-
tado da ação rescisória. 5 ed. Rio de Janeiro: Forense, 1976. § 26, p.
325-326) - sublinhou-se. Na mesma linha, ALEXANDRE DE PAU-
LA, em sua obra “Código de Processo Civil Anotado”, v. II, 3 ed., p.
713: “O “documento novo” que fundamenta ação rescisória deve ser
documento que existia, ao tempo da sentença, e de que a parte não
se utilizou por motivo estranho à sua vontade, capaz, por si só, de
lhe assegurar pronunciamento favorável (AC. Unân. Das Câms.
Reuns. Do TJBA, de 8.6.82, na AR 35/80, rel. Paulo Furtado).” Vale,
então, dizer que o documento novo a que se refere o inciso VII do
art. 485 do CPC é aquele que já existia à época da decisão rescinden-
da, mas acerca do qual o autor da rescisória não tinha conhecimento
de sua existência ou então, conhecendo sua existência, não podia
dele fazer uso. Analisando-se um a um os requisitos acima grifados,
tem-se que a escritura pública de declaração a que se refere o ora
autor como sendo o documento novo a lhe embasar a pretensão res-
cisória não se reveste das necessárias características. Isso porque, a
escritura pública de declaração em questão data de 10 de fevereiro
de 2006, enquanto que a sentença rescindenda foi proferida em 31
de março de 2005, ou seja, tal declaração foi produzida posterior-
mente a sentença. Além disso, não se pode considerar tal documento
como hábil a embasar o pedido rescisório, porquanto não se reveste
de certeza e segurança, haja vista que o autor pode ter quitado suas
obrigações com os réus posteriormente a prolação da sentença res-
cindenda, permanecendo verdadeiros os fatos lá narrados. Neste sen-
tido, cumpre destacar a ampla jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça: “Ação rescisória. Documento novo. Art. 485, VII, do
Código de Processo Civil. Precedentes da Corte. 1. Para o efeito do
art. 485, VII, do Código de Processo Civil não é documento novo
aquele produzido após o julgamento da causa, assim, no caso, a tran-
sação penal nos termos da Lei nº 9.099/95. 2. Recurso especial co-
nhecido e provido” (REsp 453579/ES, Rel. Ministro CARLOS AL-
BERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em
06.06.2003, DJ 25.08.2003 p. 299) - sublinhou-se. “PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, VII, DO CPC. AÇÃO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONDENAÇÃO FUNDA-
DA EM PARECER PRÉVIO DO TRIBUNAL DE CONTAS ESTA-
DUAL. DOCUMENTO NOVO. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉ-
BITO. EXPEDIÇÃO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA
DECISÃO RESCINDENDA. SÚMULA 07/STJ. 1. A valoração do
documento novo como apto a rescindir o julgado, na forma do at.
485, VII do CPC, é tarefa do Tribunal a quo, interditada ao S.T.J
pela Súmula 07. 2. O documento novo apto a aparelhar a ação resci-
sória, fundada no art. 485, VII, do CPC, deve ser preexistente ao
julgado rescindendo, cuja existência era ignorada pelo autor ou do
qual não pôde fazer uso oportune tempore, capaz, por si só, de asse-
gurar pronunciamento jurisdicional favorável. Precedentes do
STJ:REsp 906.740/MT, 1ª Turma, DJ de 11.10.2007; AR 3.444/PB,
3ª Seção, DJ de 27.08.2007 e AR 2.481/PR, 1ª Seção, DJ 06.08.2007.
3. In casu, não há que se falar em ofensa ao art. 485, VII, do CPC,
mormente porque o documento novo, qual seja, Certidão Negativa
de Débito, expedida pelo Tribunal de Contas do Estado Mato Gros-
so em 26.09.2003, além de ser posterior ao trânsito em julgado do
acórdão rescindendo em 19.10.2001, não revela capacidade de, por
si só, ensejar alteração da decisão rescindenda, consoante assentan-
do pelo Tribunal local, litteris: ‘(...). 4. Recurso especial não conhe-
cido” (REsp 815.950/MT, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 18.03.2008, DJ 12.05.2008 p. 1) - sublinhou-
se. “PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, VII,
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DO CPC. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO RÉU E DE REQUE-
RIMENTO DE SUA CITAÇÃO. FALTA DE COMPROVAÇÃO DO
TRÂNSITO EM JULGADO. RESOLUÇÃO APRESENTADA
COMO ‘DOCUMENTO NOVO’ EDITADA APÓS A PROLAÇÃO
DO JULGADO RESCINDENDO. INVIABILIDADE. EXTINÇÃO
DO PROCESSO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. 1. A ausên-
cia de indicação da parte integrante do pólo passivo da relação pro-
cessual, de pedido expresso de citação da parte requerida e de com-
provação do trânsito em julgado do acórdão rescindendo são irregu-
laridades que ensejam o indeferimento da petição inicial, nos termos
dos arts. 282, II e VII, e 488 do Código de Processo Civil. 2. Mesmo
que afastados esses óbices, cumpre ressaltar que, nos termos do art.
485, VII, do Código de Processo Civil, a sentença de mérito, transi-
tada em julgado, pode ser rescindida quando, após a sua prolação, o
autor obtiver documento novo, cuja existência ignorava, ou de que
não pôde fazer uso, capaz, por si só, de lhe assegurar pronunciamen-
to favorável. 3. Considera-se ‘documento novo’ o que seja preexis-
tente ao julgado rescindendo, mas que não fora apresentado em juí-
zo em razão de alguma das hipóteses previstas no supracitado dispo-
sitivo legal. 4. A Resolução 302/2002 do CONAMA não pode ser
admitida como documento novo, visto que foi editada após o julga-
mento do recurso que originou o acórdão objeto da presente deman-
da. 5. Tratando-se de ação rescisória inadmissível, impõe-se a extin-
ção do processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267,
VI, do Código de Processo Civil. (AR 2.481/PR, Rel. Ministra DE-
NISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13.06.2007, DJ
06.08.2007 p. 446) - sublinhou-se. “(...) AÇÃO RESCISÓRIA.
DOCUMENTO NOVO. SENTENÇA DECLARATÓRIA DE FA-
LÊNCIA. CARÁTER EMINENTEMENTE PROTELATÓRIO.
MULTA. ART. 538, § ÚNICO, DO CPC. EMBARGOS REJEITA-
DOS. I - (...) II - (...). III - Consoante já se manifestou esta Corte, o
documento novo que propicia o manejo da ação rescisória fundada
no art. 485, VII do Código de Processo Civil é aquele que, já exis-
tente à época da decisão rescindenda, era ignorado pelo autor ou do
qual não pôde fazer uso, capaz de assegurar, por si só, a procedência
do pronunciamento jurisdicional. IV - A expressão ‘novo’, no con-
texto disciplinado pelo legislador processual, traduz o fato de so-
mente agora poder ser utilizado, não guardando qualquer pertinên-
cia quanto à ocasião em que se formou. O importante é que à época
dos acontecimentos havia a impossibilidade de sua utilização pelo
autor, tendo em vista encontrar-se impedido de se valer do docu-
mento - impedimento este não oriundo de sua desídia, mas sim da
situação fática ou jurídica em que se encontrava. V - Ademais, o
documento deve se referir necessariamente a circunstância analisada
no processo em que foi proferida a decisão rescindenda, não sendo
possível o pedido rescisório quando o fato carreado pelo documento
novo tem por base situação estranha, sequer cogitada no processo
anterior. Neste contexto, não pode ser considerada como documen-
to novo a sentença declaratória de falência prolatada após o trânsito
em julgado do acórdão que se busca rescindir. VI - (...). VII - (...).
VIII - Embargos de declaração rejeitados” (EDcl nos EDcl no AgRg
no Ag 563.593/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TUR-
MA, julgado em 14.12.2004, DJ 21.02.2005 p. 212) - sublinhou-se.
Por outro lado, ainda que se pudesse afirmar que a escritura pública
de declaração tivesse sido produzida antes do trânsito em julgado da
decisão rescindenda, é de atentar para o fato de que ela foi juntada
aos autos de prestação de contas nº 558/04, na qual o ora autor figu-
rava como parte (também autor), razão pela qual teve conhecimento
da existência de tal documento ainda antes do trânsito em julgado da
decisão rescindenda, razão pela qual cai por terra o requisito da ig-
norância do autor acerca da existência do documento dito “novo”.
De mais a mais, faz-se, ainda, indispensável que o documento apon-
tado como “novo” seja capaz de, por si só, “assegurar pronuncia-
mento favorável” ao ora autor, nos termos da parte final do inciso
VII do art. 485 do CPC. Novamente se fazem oportunas as lições de
PONTES DE MIRANDA sobre o tema: “O documento que se obte-
ve, sem que dele tivesse notícia ou não tivesse podido usar o autor
da ação rescisória, que foi vencido na ação em que se proferiu a
sentença rescindenda, tem de ser bastante para que se julgasse pro-
cedente a ação. Ser bastante, aí, é ser necessário, mas não é de exi-
gir-se que só ele bastasse, excluído outro ou excluídos outros que
foram apresentados. O que se exige é que sozinho ou ao lado de
outros, que constaram dos autos, seja suficiente” (Tratado da ação
rescisória. § 26, p. 326) - sublinhou-se. Mas tal suficiência para a
modificação do resultado da decisão rescindenda não se ampara no
documento apresentado como “novo” pelo ora autor, haja vista que
a escritura pública de declaração, elaborada em 10 de fevereiro de
2006, por si só, não comprova que as declarações prestadas pelos
segundo e terceiro réu, na data em que deram entrevista a primeira
ré (05 e 06 de fevereiro de 2002), eram mentirosas. Ademais, o autor
não traz aos autos cópia do processo que originou a sentença que se
pretende rescindir, para que se possa analisar as provas e documen-
tos que formaram a convicção do magistrado prolator da sentença.
Assim é que, por qualquer ângulo que se analise a questão, a realida-
de é que a escritura pública de declaração, apontada como “docu-
mento novo” a embasar o pleito rescisório, não se encaixa nos ter-
mos do inc. VII do art. 485 do CPC. Dessa forma, por não se enqua-
drar em qualquer um dos casos previstos no art. 485 do CPC, há que
se indeferir a petição inicial, diante da falta de interesse de agir do
autor. Diante de todo o exposto, nos termos do art. 490, I cumulado
com o art. 295, III do CPC, indefiro a petição inicial, com a extinção
do processo sem julgamento do mérito nos termos do art. 267, inc. I,
do mesmo Código, determinando o levantamento do depósito pelo
autor. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Curitiba, 17 de setembro
de 2008. EUGÊNIO ACHILE GRANDINETTI Relator

0017 . Processo/Prot: 0524024-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/244070. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2006.00000121 Indenização. Apelante: Celina
Santos da Silva. Advogado: Luiz Henrique da Freiria Freitas. Apela-
do: Wanderlei Montemor Bernardo. Advogado: Gregório Arthur
Thanes Montemor. Órgão Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des.
Eugenio Achille Grandinetti. Despacho: Descrição:despachos do
Relator e Revisor.

Celina Santos da Silva propôs ação de indenização por danos morais
em face de Wanderley Montemor aduzindo que se submeteu à cirur-
gia para retirada de joanete, realizada pelo réu, em 21 de março de
2003. Afirmou que, em decorrência da cirurgia, seu pé começou a
apresentar diversos problemas (inchaço, dores, má-circulação, in-
fecção), que persistiram durante um ano, sendo que, durante este
período, realizou sessões de fisioterapia. Sustentou que, diante da
persistência do problema, foi realizada nova cirurgia, em 23 de mar-
ço de 2004, pelo réu Wanderley Montemor, porém, a situação ape-
nas se agravou. Declarou a autora, Celina Santos da Silva, que após
a segunda cirurgia, seus dedos ficaram deformados, o que lhe impos-
sibilita de calçar sapatos ocasionando, ainda, necessidade de mudan-
ça de emprego. Afirmou que, na última visita feita ao médico réu, em
28 de outubro de 2005, este prescreveu a necessidade de uma nova
cirurgia, que iria resultar na perda do movimento do dedo da autora.
Pleiteou, ao final, indenização por danos morais, em virtude do erro
médico cometido pelo réu, Wanderley Montemor. A ação foi julgada
improcedente pelo MM. Juiz a quo, sendo a autora condenada ao
pagamento das custas processuais e honorários de advogado, fixa-
dos em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). Irresignada, a autora
Celina Santos da Silva interpôs o presente recurso de apelação, adu-
zindo, em resumo, que o médico réu não apresentou contestação
tempestiva, sendo revel; após a cirurgia, foi acometida de artrose na
falange metatarsiana do hálux (dedão do pé); que após a realização
da segunda cirurgia, seu pé ficou deformado, com elevação do dedão,e
dificuldade para andar; a autora está com seqüela decorrente da cor-
reção do háluz valgus, esporão do calcanhar do pé direito e osteroar-
trite; que após 2 meses da segunda cirurgia, desenvolveu hérnia de
disco em sua coluna, na região lombar; todos os problemas ocorre-
ram depois da cirurgia realizada pelo réu Wanderley Montemor; que
não se submeteu a terceira cirurgia em virtude da decorrência dos
problemas já ocorrido; ficou moralmente abalada, já que ficou com o
pé deformado, e impossibilitada de exercer as atividades anterior-
mente desenvolvidas; a cirurgia realizada foi feita pelo método Kel-
ler, indicada para pacientes entre 55 e 70 anos, porém, a autora, na
época da cirurgia, tinha entre 53 e 54 anos; mesmo com a inversão
do ônus da prova, o réu Wanderley Montemor não demonstrou que a
cirurgia realizada era a melhor para a autora; não resta demonstrado
dos prontuários médicos que o médico réu realizou todos os exames
necessários, antes da cirurgia; o médico réu Wanderley Montemor
garantiu o resultado da cirurgia, no sentido de dar fim ao problema
de joanete; mesmo a obrigação do médico réu não ser de meio, este
deveria realizar todos os procedimentos necessários para alcançar a
cura, ou amenizar o problema de joanete; o médico réu Wanderley
Montemor agiu de forma imperita; não há nos autos provas de que
os problemas ocasionados sejam em decorrência dos riscos inerentes
à cirurgia; em virtude da c cirurgia, teve sua capacidade laboral re-
duzida; o médico réu não depositou os honorários para realização de
perícia médica, assim, não pode haver a comprovação de que o mé-
dico agiu com imperícia. Recurso tempestivo, sem preparo por ser a
autora beneficiária da justiça gratuita, e respondido. Observa-se que
a questão nodal do presente recurso cinge-se em analisar se houve
erro médico na cirurgia realizada pelo réu Wanderlei Montemor.
Transformo o julgamento em diligência, para que seja oficiado ao
Instituto Médico Legal de Londrina, neste Estado, para se realizar
perícia médica na autora Celina dos Santos da Silva, esclarecendo-se
se houve erro médico na realização da cirurgia para retirada de joa-
nete do pé direito da autora, em 21 de março de 2003, e na segunda
cirurgia realizada em 23 de março de 2004. Deve se esclarecer, tam-
bém, se a técnica cirúrgica utilizada no presente caso era a adequada
para a autora, Celina dos Santos da Silva. Extraiam-se cópias dos
autos para enviar ao Instituto Médico Legal de Londrina. Faculto às
partes a formularem quesitos, no prazo de 5 (cinco) dias. Sobre a
possibilidade de converter o feito em diligência, veja-se a jurispru-
dência: “PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO -
AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL PARA A INSTRUMENTALI-
ZAÇÃO DO AGRAVO - INEXISTÊNCIA DE CORRELAÇÃO
ENTRE A DECISÃO APONTADA NA INICIAL E ÀQUELA RE-
ALMENTE EXARADA PELO MM JUIZ DE PRIMEIRO GRAU -
Na atual sistemática do recurso de agravo, é defeso ao julgador trans-
formar o feito em diligência para o conserto de deficiência instrutó-
ria ocasionada por ausência de peça essencial ao conhecimento do
recurso.-Caso em que a Agravante não providenciou a colação do
traslado da decisão interlocutória referida na exordial recursal. Ade-
mais, com as informações prestadas pelo MM Julgador a quo, restou
flagrante a inexistência de correlação entre a decisão que a Agravan-
te pretendera impugnar, transcrita na atrial, e àquela efetivamente
proferida pelo e. Magistrado. Agravo não conhecido. (TRF 5ª R. -
AGTR 29244- SE - 1ª T. - Rel. Des. Fed. JOSÉ MARIA LUCENA -
DJU 17.02.2004 - p. 436/437)”. Cumpra-se. Intimem-se. Curitiba,
22 de setembro de 2008. EUGÊNIO ACHILLE GRANDINETTI
Relator
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Trata-se de agravo de instrumento interposto por Moacir de Araújo
nos autos de cumprimento de sentença (autos nº 458/2008) por ele
promovido em face de Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás, diante da
decisão que indeferiu o pedido de levantamento do valor depositado
por esta, independentemente de caução, por entender que não restou
provado o estado de necessidade do autor. Alega o agravante, em
breve síntese, que: a) a lei permite o levantamento do valor deposita-
do, independentemente de caução, até o limite de 60 vezes o valor
do salário mínimo, quando, nos casos de natureza alimentar ou de-
corrente de ato ilícito, o exeqüente demonstrar o estado de necessi-
dade, não exigindo a presença de outros requisitos; b) é incontrover-
so o estado de necessidade do autor/agravante, estando, indiscuti-

velmente, presentes todos os requisitos autorizadores do levanta-
mento; c) entre o risco de danos irreparáveis ao credor que se encon-
tra em situação de necessidade e o risco do devedor sofrer danos em
caso de eventual reforma da decisão executada, a lei protege o cre-
dor, que já obteve decisão favorável, não sobrando espaço para uma
valoração pelo magistrado. Deste modo, postula pela antecipação da
pretensão recursal para que seja autorizado o levantamento do valor
correspondente a 60 (sessenta) salários mínimos - R$24.900,00 (vinte
e quatro mil e novecentos reais), e, por fim, pelo provimento final
deste agravo para confirmar esta autorização. Recurso tempestivo e
preparado. É o breve relatório. Conheço do presente recurso, eis
que presentes seus pressupostos de admissibilidade, e defiro a ante-
cipação da tutela recursal, nos termos do artigo 527, III, do CPC,
por vislumbrar a presença dos requisitos legais autorizadores desta
medida. Dispõe o mencionado dispositivo que: “Recebido o agravo
de instrumento no tribunal, e distribuído ‘incontinenti’, o relator:
(...) III - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou
deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão
recursal, comunicando ao juiz sua decisão.” E, para que haja a con-
cessão da antecipação da tutela recursal, deve-se examinar se estão
presentes os dois requisitos legais autorizadores desta medida, quais
sejam o perigo de lesão grave e de difícil reparação e a relevante
fundamentação do recurso (prova inequívoca da verossimilhança).
Pois bem, analisando os documentos acostados aos autos, tenho como
relevante a fundamentação do recurso, eis que o pleito funda-se no
artigo 475-O, III, e §2º, I, do CPC, o qual, ao menos em tese, permi-
te o levantamento do depósito no limite requerido pelo agravante -
60 salários mínimos - independentemente de caução, nos casos em
que o crédito executado tem natureza alimentar ou decorre de ato
ilícito e o exeqüente se encontra em estado de necessidade - situa-
ções que, em cognição sumária, se encontram presentes nos autos.
Já, no que diz respeito ao segundo requisito autorizador da medida,
qual seja, o perigo de lesão grave e de difícil reparação, destaque-se
que, há casos em que a concessão da antecipação da tutela recursal
pode causar danos a uma das partes, mas, por outro lado, a manuten-
ção da situação sem a intervenção jurisdicional pode vir a causar
danos à outra parte. É a hipótese do caso em análise, visto que, se
mantida a decisão objurgada até o julgamento final deste agravo, o
agravante poderá sofrer dificuldades em seu sustento - uma vez que
os créditos executados decorrem de evento danoso que o privou de
seu meio do sustento - porém, caso seja concedida a antecipação da
tutela recursal, os agravados poderão sofrer prejuízos de ordem pa-
trimonial. Em casos como este, devem ser aplicados os princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, pois, podendo o perigo de le-
são grave e de difícil reparação afetar ambas as partes, deve o juiz
determinar qual o perigo mais relevante, e a fim de evitá-lo decidir. A
título de introdução à fundamentação, deve-se destacar que vige no
país, desde a promulgação da Constituição de 1988 um Estado De-
mocrático de Direito, onde se passou a dar proteção em nível consti-
tucional a certos valores considerados fundamentais para uma socie-
dade livre, justa e democrática. Assim, após anos de privação dos
direitos individuais, decorrentes dos regimes ditatoriais aqui instau-
rados, a liberdade passou a ser prestigiada como garantia suprema,
inserida no rol de direitos considerados indeclináveis e irrevogáveis.
Desta forma é que, pelo ordenamento constitucional pátrio (que de-
fine, dentre outros, os direitos invioláveis e inerentes à personalida-
de), permite-se um balanceamento entre o direito à honra, à dignida-
de, à intimidade, à vida privada, e à liberdade de informação, que
deverá ser aferido conforme os princípios da razoabilidade e da pro-
porcionalidade, para ao fim, verificar qual deles - quando em conflito
- deve se sobrepujar ao outro. Portanto, determinados direitos, em-
bora fundamentais, muitas vezes devem ser legalmente restringidos
com o fim de proteção a outros direitos também fundamentais. É o
que a doutrina mais moderna chama de colisão de direitos. CANO-
TILHO, in “Direito constitucional e teoria da constituição”. 3. ed.,
Coimbra: Almedina, 1998, p. 1191, ensina que existe uma colisão
autêntica de direitos fundamentais “quando o exercício de um direito
fundamental por parte do seu titular colide com o exercício do direi-
to fundamental por parte de outro titular”. HUMBERTO THEODO-
RO JÚNIOR, in “Antecipação de tutela e medidas cautelares - tutela
de emergência”, em artigo publicado na RJ nº 253 - NOV/1998, pág.
25, leciona: “Ao legislar ordinariamente, o Estado procura justamente
cumprir a missão prática de superar as colisões de princípios, ele-
gendo em determinadas situações da vida a garantia constitucional a
ser valorizada para predominar. O ideal é, sem dúvida, que todos os
princípios constitucionais prevaleçam plenamente, sem restrição al-
guma. Mas, como tal não se revela possível, dentro mesmo do com-
plexo das normas da Carta Magna, resta lançar mão de princípios
exegéticos como o da necessidade e o da proporcionalidade. Pelo
princípio da necessidade somente se admite uma solução limitadora
do direito fundamental quando é real o conflito entre diversos princí-
pios, todos de natureza constitucional. Pelo princípio da proporcio-
nalidade, o que se busca é uma operação que se limite apenas ao
indispensável para superar o conflito entre os aludidos princípios,
harmonizando-os na medida do possível. Não cabe, porém, ao intér-
prete a simples anulação de um princípio para total observância de
outro. É preciso preservar, quanto possível, as garantias momenta-
neamente antagônicas, sem privar qualquer delas de sua substância
elementar (CANOTILHO, Direito Constitucional, 5ª ed., Ed. Alme-
dina, 1992, págs. 628 a 630; PAULO BONAVIDES, Curso de Direi-
to Constitucional, 4ª ed., São Paulo, Malheiros, 1993, págs. 344 e
segs.).” Por outra vertente, a Constituição assegura, ainda, o devido
processo legal, indispensável para a sobrevivência do Estado Demo-
crático de Direito, que existe justamente para isto: garantir a todos
os litigantes o contraditório, de modo que ninguém pode ser privado
de bens ou direitos senão depois de cumprido o devido processo
legal (CF, art. 5º, LIV e LV). Quer isto dizer que se a parte, por
antecipação de tutela vem a ser privada de determinada situação ju-
rídica, isto se justifica por situação anômala em que risco grave de
frustração afeta a efetividade do processo. Não pode, todavia, o afas-
tamento do risco redundar na privação do réu de todo o direito de
defesa e muito menos, se deve tolerar que, com a antecipação se
elimine o contraditório. Há, dessa maneira, no esquema do art. 273 e
seus §§, a observância do princípio da razoabilidade e da proporcio-
nalidade. Mesmo quando o risco de lesão grave e de difícil reparação
estiver presente, se ele puder afetar ambas às partes, caberá ao juiz

determinar qual o perigo mais relevante, segundo os interesses con-
trapostos e, à luz dos citados princípios, dispensar a tutela àquele
que se revelar mais carente dela. “O princípio do devido processo
legal entra agora no Direito Constitucional Positivo com um enunci-
ado que vem da Carta Magna Inglesa: ninguém será privado da liber-
dade ou de seus bens sem o devido processo legal (art. 5º, LIV).
Combinado com o direito de acesso à Justiça (art. 5º, XXXV) e con-
traditório e a plenitude da defesa (art. 5º, LIV), fechando-se o cerco
das garantias processuais. Garante-se o processo, e quando se fala
em processo, e não em simples procedimento, alude-se sem dúvida,
a formas instrumentais adequadas, a fim de que a prestação jurisdici-
onal quando entregue pelo Estado, dê a cada um o que é seu, segun-
do os imperativos da ordem jurídica. E isso envolve a garantia do
contraditório, a plenitude do direito de defesa, a isonomia processu-
al, a bilateralidade dos atos procedimentais, conforme autoriza lição
de FREDERICO MARQUES.” (JOSÉ AFONSO DA SILVA, 11. ed.,
Malheiros, p. 411). Saliente-se, ainda, o contido no capítulo V, da
Constituição Federal, no título - Da Comunicação Social - onde o
art. 220 dispõe que: “A manifestação do pensamento, a criação, a
expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo
não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Consti-
tuição. [...] § 2º. É vedada toda e qualquer censura de natureza polí-
tica, ideológica e artística”. Desta forma, sopesados os direitos en-
volvidos e os danos em caso de perigo de lesão grave e de difícil
reparação, deve ser deferida a antecipação da tutela recursal no pre-
sente caso, mormente porque não se pode imputar ao agravante os
gravames decorrentes da demora no andamento da demanda. A títu-
lo ilustrativo, oportuno ressaltar, o entendimento de EDUARDO
TALAMINI (in, “Tutela Relativa aos deveres de fazer e de não fa-
zer”, Ed. Revista dos Tribunais, pág. 353) sobre o assunto: “O requi-
sito de plausibilidade do direito está em necessária correlação com o
risco de ineficácia do provimento final e ambos se colocam em uma
razão inversamente proporcional: quanto maior o periculum in mora,
menor o grau de probabilidade do direito invocado será necessário
para a concessão da medida, e vice-versa. E a aferição do perigo na
demora não tem como ser feita em uma perspectiva unilateral. Não
se ponderam apenas os riscos da demora que o beneficiário da medi-
da corre, caso ela não seja concedida, mas também os riscos de igual
espécie que o adversário sofrerá, se a providência for deferida (con-
siderando, para ambos os lados, o perigo da irreversibilidade e a re-
levância dos bens jurídicos envolvidos). Aliás, a duplicidade de pers-
pectiva põe-se igualmente no exame da probabilidade do direito:
pondera-se a plausibilidade das alegações de ambas as partes. Todos
esses fatores serão conjuntamente balanceados. O grau de plausibili-
dade concretamente exigido para a concessão da medida de urgên-
cia, portanto, é variável.” Destarte, concedo a antecipação da tutela
recursal requerida pela agravante a fim de autorizar ao agravante o
levantamento do valor correspondente a 60 salários mínimos nacio-
nais, ou seja, R$24.900,00 (vinte e quatro mil e novecentos reais).
Oficie-se ao M.M. Juiz para fornecer informações sobre o feito, no
prazo de 10 (dez) dias; Intime-se o agravado, para que responda ao
presente recurso, no prazo de 10 (dez) dias. Curitiba, 17 de setem-
bro de 2008. EUGÊNIO ACHILLE GRANDINETTI Relator
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Trata-se de agravo de instrumento interposto por Jurandir Silveira
dos Santos nos autos de cumprimento de sentença (autos nº 411/
2008) por ele promovido em face de Petróleo Brasileiro S/A - Petro-
brás, diante da decisão que indeferiu o pedido de levantamento do
valor depositado por esta, independentemente de caução, por enten-
der que não restou provado o estado de necessidade do autor. Alega
o agravante, em breve síntese, que: a) a lei permite o levantamento
do valor depositado, independentemente de caução, até o limite de
60 vezes o valor do salário mínimo, quando, nos casos de natureza
alimentar ou decorrente de ato ilícito, o exeqüente demonstrar o es-
tado de necessidade, não exigindo a presença de outros requisitos;
b) é incontroverso o estado de necessidade do autor/agravante, es-
tando, indiscutivelmente, presentes todos os requisitos autorizado-
res do levantamento; c) entre o risco de danos irreparáveis ao credor
que se encontra em situação de necessidade e o risco do devedor
sofrer danos em caso de eventual reforma da decisão executada, a lei
protege o credor, que já obteve decisão favorável, não sobrando es-
paço para uma valoração pelo magistrado. Deste modo, postula pela
antecipação da pretensão recursal para que seja autorizado o levan-
tamento do valor correspondente a 60 (sessenta) salários mínimos -
R$24.900,00 (vinte e quatro mil e novecentos reais), e, por fim, pelo
provimento final deste agravo para confirmar esta autorização. Re-
curso tempestivo e preparado. É o breve relatório. Conheço do pre-
sente recurso, eis que presentes seus pressupostos de admissibilida-
de, e defiro a antecipação da tutela recursal, nos termos do artigo
527, III, do CPC, por vislumbrar a presença dos requisitos legais
autorizadores desta medida. Dispõe o mencionado dispositivo que:
“Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído ‘incon-
tinenti’, o relator: (...) III - poderá atribuir efeito suspensivo ao re-
curso (art. 558), ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parci-
almente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão.” E,
para que haja a concessão da antecipação da tutela recursal, deve-se
examinar se estão presentes os dois requisitos legais autorizadores
desta medida, quais sejam o perigo de lesão grave e de difícil repara-
ção e a relevante fundamentação do recurso (prova inequívoca da
verossimilhança). Pois bem, analisando os documentos acostados aos
autos, tenho como relevante a fundamentação do recurso, eis que o
pleito funda-se no artigo 475-O, III, e §2º, I, do CPC, o qual, ao
menos em tese, permite o levantamento do depósito no limite reque-
rido pelo agravante - 60 salários mínimos - independentemente de
caução, nos casos em que o crédito executado tem natureza alimen-
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tar ou decorre de ato ilícito e o exeqüente se encontra em estado de
necessidade - situações que, em cognição sumária, se encontram pre-
sentes nos autos. Já, no que diz respeito ao segundo requisito auto-
rizador da medida, qual seja, o perigo de lesão grave e de difícil
reparação, destaque-se que, há casos em que a concessão da anteci-
pação da tutela recursal pode causar danos a uma das partes, mas,
por outro lado, a manutenção da situação sem a intervenção jurisdi-
cional pode vir a causar danos à outra parte. É a hipótese do caso em
análise, visto que, se mantida a decisão objurgada até o julgamento
final deste agravo, o agravante poderá sofrer dificuldades em seu
sustento - uma vez que os créditos executados decorrem de evento
danoso que o privou de seu meio do sustento - porém, caso seja
concedida a antecipação da tutela recursal, os agravados poderão
sofrer prejuízos de ordem patrimonial. Em casos como este, devem
ser aplicados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade,
pois, podendo o perigo de lesão grave e de difícil reparação afetar
ambas as partes, deve o juiz determinar qual o perigo mais relevante,
e a fim de evitá-lo decidir. A título de introdução à fundamentação,
deve-se destacar que vige no país, desde a promulgação da Consti-
tuição de 1988 um Estado Democrático de Direito, onde se passou a
dar proteção em nível constitucional a certos valores considerados
fundamentais para uma sociedade livre, justa e democrática. Assim,
após anos de privação dos direitos individuais, decorrentes dos regi-
mes ditatoriais aqui instaurados, a liberdade passou a ser prestigiada
como garantia suprema, inserida no rol de direitos considerados in-
declináveis e irrevogáveis. Desta forma é que, pelo ordenamento
constitucional pátrio (que define, dentre outros, os direitos inviolá-
veis e inerentes à personalidade), permite-se um balanceamento en-
tre o direito à honra, à dignidade, à intimidade, à vida privada, e à
liberdade de informação, que deverá ser aferido conforme os princí-
pios da razoabilidade e da proporcionalidade, para ao fim, verificar
qual deles - quando em conflito - deve se sobrepujar ao outro. Por-
tanto, determinados direitos, embora fundamentais, muitas vezes
devem ser legalmente restringidos com o fim de proteção a outros
direitos também fundamentais. É o que a doutrina mais moderna cha-
ma de colisão de direitos. CANOTILHO, in “Direito constitucional e
teoria da constituição”. 3. ed., Coimbra: Almedina, 1998, p. 1191,
ensina que existe uma colisão autêntica de direitos fundamentais
“quando o exercício de um direito fundamental por parte do seu titu-
lar colide com o exercício do direito fundamental por parte de outro
titular”. HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, in “Antecipação de
tutela e medidas cautelares - tutela de emergência”, em artigo publi-
cado na RJ nº 253 - NOV/1998, pág. 25, leciona: “Ao legislar ordi-
nariamente, o Estado procura justamente cumprir a missão prática
de superar as colisões de princípios, elegendo em determinadas situ-
ações da vida a garantia constitucional a ser valorizada para predo-
minar. O ideal é, sem dúvida, que todos os princípios constitucionais
prevaleçam plenamente, sem restrição alguma. Mas, como tal não se
revela possível, dentro mesmo do complexo das normas da Carta
Magna, resta lançar mão de princípios exegéticos como o da neces-
sidade e o da proporcionalidade. Pelo princípio da necessidade so-
mente se admite uma solução limitadora do direito fundamental quan-
do é real o conflito entre diversos princípios, todos de natureza cons-
titucional. Pelo princípio da proporcionalidade, o que se busca é uma
operação que se limite apenas ao indispensável para superar o confli-
to entre os aludidos princípios, harmonizando-os na medida do pos-
sível. Não cabe, porém, ao intérprete a simples anulação de um prin-
cípio para total observância de outro. É preciso preservar, quanto
possível, as garantias momentaneamente antagônicas, sem privar
qualquer delas de sua substância elementar (CANOTILHO, Direito
Constitucional, 5ª ed., Ed. Almedina, 1992, págs. 628 a 630; PAULO
BONAVIDES, Curso de Direito Constitucional, 4ª ed., São Paulo,
Malheiros, 1993, págs. 344 e segs.).” Por outra vertente, a Consti-
tuição assegura, ainda, o devido processo legal, indispensável para a
sobrevivência do Estado Democrático de Direito, que existe justa-
mente para isto: garantir a todos os litigantes o contraditório, de
modo que ninguém pode ser privado de bens ou direitos senão de-
pois de cumprido o devido processo legal (CF, art. 5º, LIV e LV).
Quer isto dizer que se a parte, por antecipação de tutela vem a ser
privada de determinada situação jurídica, isto se justifica por situa-
ção anômala em que risco grave de frustração afeta a efetividade do
processo. Não pode, todavia, o afastamento do risco redundar na
privação do réu de todo o direito de defesa e muito menos, se deve
tolerar que, com a antecipação se elimine o contraditório. Há, dessa
maneira, no esquema do art. 273 e seus §§, a observância do princí-
pio da razoabilidade e da proporcionalidade. Mesmo quando o risco
de lesão grave e de difícil reparação estiver presente, se ele puder
afetar ambas às partes, caberá ao juiz determinar qual o perigo mais
relevante, segundo os interesses contrapostos e, à luz dos citados
princípios, dispensar a tutela àquele que se revelar mais carente dela.
“O princípio do devido processo legal entra agora no Direito Consti-
tucional Positivo com um enunciado que vem da Carta Magna Ingle-
sa: ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido
processo legal (art. 5º, LIV). Combinado com o direito de acesso à
Justiça (art. 5º, XXXV) e contraditório e a plenitude da defesa (art.
5º, LIV), fechando-se o cerco das garantias processuais. Garante-se
o processo, e quando se fala em processo, e não em simples procedi-
mento, alude-se sem dúvida, a formas instrumentais adequadas, a
fim de que a prestação jurisdicional quando entregue pelo Estado, dê
a cada um o que é seu, segundo os imperativos da ordem jurídica. E
isso envolve a garantia do contraditório, a plenitude do direito de
defesa, a isonomia processual, a bilateralidade dos atos procedimen-
tais, conforme autoriza lição de FREDERICO MARQUES.” (JOSÉ
AFONSO DA SILVA, 11. ed., Malheiros, p. 411). Saliente-se, ainda,
o contido no capítulo V, da Constituição Federal, no título - Da Co-
municação Social - onde o art. 220 dispõe que: “A manifestação do
pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer
forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, obser-
vado o disposto nesta Constituição. [...] § 2º. É vedada toda e qual-
quer censura de natureza política, ideológica e artística”. Desta for-
ma, sopesados os direitos envolvidos e os danos em caso de perigo
de lesão grave e de difícil reparação, deve ser deferida a antecipação
da tutela recursal no presente caso, mormente porque não se pode
imputar ao agravante os gravames decorrentes da demora no anda-
mento da demanda. A título ilustrativo, oportuno ressaltar, o enten-
dimento de EDUARDO TALAMINI (in, “Tutela Relativa aos deve-

res de fazer e de não fazer”, Ed. Revista dos Tribunais, pág. 353)
sobre o assunto: “O requisito de plausibilidade do direito está em
necessária correlação com o risco de ineficácia do provimento final e
ambos se colocam em uma razão inversamente proporcional: quanto
maior o periculum in mora, menor o grau de probabilidade do direito
invocado será necessário para a concessão da medida, e vice-versa.
E a aferição do perigo na demora não tem como ser feita em uma
perspectiva unilateral. Não se ponderam apenas os riscos da demora
que o beneficiário da medida corre, caso ela não seja concedida, mas
também os riscos de igual espécie que o adversário sofrerá, se a pro-
vidência for deferida (considerando, para ambos os lados, o perigo
da irreversibilidade e a relevância dos bens jurídicos envolvidos).
Aliás, a duplicidade de perspectiva põe-se igualmente no exame da
probabilidade do direito: pondera-se a plausibilidade das alegações
de ambas as partes. Todos esses fatores serão conjuntamente balan-
ceados. O grau de plausibilidade concretamente exigido para a con-
cessão da medida de urgência, portanto, é variável.” Destarte, con-
cedo a antecipação da tutela recursal requerida pela agravante a fim
de autorizar ao agravante o levantamento do valor correspondente a
60 salários mínimos nacionais, ou seja, R$24.900,00 (vinte e quatro
mil e novecentos reais). Oficie-se ao M.M. Juiz para fornecer infor-
mações sobre o feito, no prazo de 10 (dez) dias; Intime-se o agrava-
do, para que responda ao presente recurso, no prazo de 10 (dez)
dias. Curitiba, 17 de setembro de 2008. EUGÊNIO ACHILLE GRAN-
DINETTI Relator
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Trata-se de agravo de instrumento interposto por Almir Roberto
Gonçalves nos autos de cumprimento de sentença (autos nº 420/2008)
por ele promovido em face de Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás,
diante da decisão que indeferiu o pedido de levantamento do valor
depositado por esta, independentemente de caução, por entender que
não restou provado o estado de necessidade do autor. Alega o agra-
vante, em breve síntese, que: a) a lei permite o levantamento do va-
lor depositado, independentemente de caução, até o limite de 60 ve-
zes o valor do salário mínimo, quando, nos casos de natureza ali-
mentar ou decorrente de ato ilícito, o exeqüente demonstrar o esta-
do de necessidade, não exigindo a presença de outros requisitos; b) é
incontroverso o estado de necessidade do autor/agravante, estando,
indiscutivelmente, presentes todos os requisitos autorizadores do
levantamento; c) entre o risco de danos irreparáveis ao credor que se
encontra em situação de necessidade e o risco do devedor sofrer
danos em caso de eventual reforma da decisão executada, a lei pro-
tege o credor, que já obteve decisão favorável, não sobrando espaço
para uma valoração pelo magistrado. Deste modo, postula pela ante-
cipação da pretensão recursal para que seja autorizado o levanta-
mento do valor correspondente a 60 (sessenta) salários mínimos -
R$24.900,00 (vinte e quatro mil e novecentos reais), e, por fim, pelo
provimento final deste agravo para confirmar esta autorização. Re-
curso tempestivo e preparado. É o breve relatório. Conheço do pre-
sente recurso, eis que presentes seus pressupostos de admissibilida-
de, e defiro a antecipação da tutela recursal, nos termos do artigo
527, III, do CPC, por vislumbrar a presença dos requisitos legais
autorizadores desta medida. Dispõe o mencionado dispositivo que:
“Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído ‘incon-
tinenti’, o relator: (...) III - poderá atribuir efeito suspensivo ao re-
curso (art. 558), ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parci-
almente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão.” E,
para que haja a concessão da antecipação da tutela recursal, deve-se
examinar se estão presentes os dois requisitos legais autorizadores
desta medida, quais sejam o perigo de lesão grave e de difícil repara-
ção e a relevante fundamentação do recurso (prova inequívoca da
verossimilhança). Pois bem, analisando os documentos acostados aos
autos, tenho como relevante a fundamentação do recurso, eis que o
pleito funda-se no artigo 475-O, III, e §2º, I, do CPC, o qual, ao
menos em tese, permite o levantamento do depósito no limite reque-
rido pelo agravante - 60 salários mínimos - independentemente de
caução, nos casos em que o crédito executado tem natureza alimen-
tar ou decorre de ato ilícito e o exeqüente se encontra em estado de
necessidade - situações que, em cognição sumária, se encontram pre-
sentes nos autos. Já, no que diz respeito ao segundo requisito auto-
rizador da medida, qual seja, o perigo de lesão grave e de difícil
reparação, destaque-se que, há casos em que a concessão da anteci-
pação da tutela recursal pode causar danos a uma das partes, mas,
por outro lado, a manutenção da situação sem a intervenção jurisdi-
cional pode vir a causar danos à outra parte. É a hipótese do caso em
análise, visto que, se mantida a decisão objurgada até o julgamento
final deste agravo, o agravante poderá sofrer dificuldades em seu
sustento - uma vez que os créditos executados decorrem de evento
danoso que o privou de seu meio do sustento - porém, caso seja
concedida a antecipação da tutela recursal, os agravados poderão
sofrer prejuízos de ordem patrimonial. Em casos como este, devem
ser aplicados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade,
pois, podendo o perigo de lesão grave e de difícil reparação afetar
ambas as partes, deve o juiz determinar qual o perigo mais relevante,
e a fim de evitá-lo decidir. A título de introdução à fundamentação,
deve-se destacar que vige no país, desde a promulgação da Consti-
tuição de 1988 um Estado Democrático de Direito, onde se passou a
dar proteção em nível constitucional a certos valores considerados
fundamentais para uma sociedade livre, justa e democrática. Assim,
após anos de privação dos direitos individuais, decorrentes dos regi-
mes ditatoriais aqui instaurados, a liberdade passou a ser prestigiada
como garantia suprema, inserida no rol de direitos considerados in-
declináveis e irrevogáveis. Desta forma é que, pelo ordenamento
constitucional pátrio (que define, dentre outros, os direitos inviolá-
veis e inerentes à personalidade), permite-se um balanceamento en-

tre o direito à honra, à dignidade, à intimidade, à vida privada, e à
liberdade de informação, que deverá ser aferido conforme os princí-
pios da razoabilidade e da proporcionalidade, para ao fim, verificar
qual deles - quando em conflito - deve se sobrepujar ao outro. Por-
tanto, determinados direitos, embora fundamentais, muitas vezes
devem ser legalmente restringidos com o fim de proteção a outros
direitos também fundamentais. É o que a doutrina mais moderna cha-
ma de colisão de direitos. CANOTILHO, in “Direito constitucional e
teoria da constituição”. 3. ed., Coimbra: Almedina, 1998, p. 1191,
ensina que existe uma colisão autêntica de direitos fundamentais
“quando o exercício de um direito fundamental por parte do seu titu-
lar colide com o exercício do direito fundamental por parte de outro
titular”. HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, in “Antecipação de
tutela e medidas cautelares - tutela de emergência”, em artigo publi-
cado na RJ nº 253 - NOV/1998, pág. 25, leciona: “Ao legislar ordi-
nariamente, o Estado procura justamente cumprir a missão prática
de superar as colisões de princípios, elegendo em determinadas situ-
ações da vida a garantia constitucional a ser valorizada para predo-
minar. O ideal é, sem dúvida, que todos os princípios constitucionais
prevaleçam plenamente, sem restrição alguma. Mas, como tal não se
revela possível, dentro mesmo do complexo das normas da Carta
Magna, resta lançar mão de princípios exegéticos como o da neces-
sidade e o da proporcionalidade. Pelo princípio da necessidade so-
mente se admite uma solução limitadora do direito fundamental quan-
do é real o conflito entre diversos princípios, todos de natureza cons-
titucional. Pelo princípio da proporcionalidade, o que se busca é uma
operação que se limite apenas ao indispensável para superar o confli-
to entre os aludidos princípios, harmonizando-os na medida do pos-
sível. Não cabe, porém, ao intérprete a simples anulação de um prin-
cípio para total observância de outro. É preciso preservar, quanto
possível, as garantias momentaneamente antagônicas, sem privar
qualquer delas de sua substância elementar (CANOTILHO, Direito
Constitucional, 5ª ed., Ed. Almedina, 1992, págs. 628 a 630; PAULO
BONAVIDES, Curso de Direito Constitucional, 4ª ed., São Paulo,
Malheiros, 1993, págs. 344 e segs.).” Por outra vertente, a Consti-
tuição assegura, ainda, o devido processo legal, indispensável para a
sobrevivência do Estado Democrático de Direito, que existe justa-
mente para isto: garantir a todos os litigantes o contraditório, de
modo que ninguém pode ser privado de bens ou direitos senão de-
pois de cumprido o devido processo legal (CF, art. 5º, LIV e LV).
Quer isto dizer que se a parte, por antecipação de tutela vem a ser
privada de determinada situação jurídica, isto se justifica por situa-
ção anômala em que risco grave de frustração afeta a efetividade do
processo. Não pode, todavia, o afastamento do risco redundar na
privação do réu de todo o direito de defesa e muito menos, se deve
tolerar que, com a antecipação se elimine o contraditório. Há, dessa
maneira, no esquema do art. 273 e seus §§, a observância do princí-
pio da razoabilidade e da proporcionalidade. Mesmo quando o risco
de lesão grave e de difícil reparação estiver presente, se ele puder
afetar ambas às partes, caberá ao juiz determinar qual o perigo mais
relevante, segundo os interesses contrapostos e, à luz dos citados
princípios, dispensar a tutela àquele que se revelar mais carente dela.
“O princípio do devido processo legal entra agora no Direito Consti-
tucional Positivo com um enunciado que vem da Carta Magna Ingle-
sa: ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido
processo legal (art. 5º, LIV). Combinado com o direito de acesso à
Justiça (art. 5º, XXXV) e contraditório e a plenitude da defesa (art.
5º, LIV), fechando-se o cerco das garantias processuais. Garante-se
o processo, e quando se fala em processo, e não em simples procedi-
mento, alude-se sem dúvida, a formas instrumentais adequadas, a
fim de que a prestação jurisdicional quando entregue pelo Estado, dê
a cada um o que é seu, segundo os imperativos da ordem jurídica. E
isso envolve a garantia do contraditório, a plenitude do direito de
defesa, a isonomia processual, a bilateralidade dos atos procedimen-
tais, conforme autoriza lição de FREDERICO MARQUES.” (JOSÉ
AFONSO DA SILVA, 11. ed., Malheiros, p. 411). Saliente-se, ainda,
o contido no capítulo V, da Constituição Federal, no título - Da Co-
municação Social - onde o art. 220 dispõe que: “A manifestação do
pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer
forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, obser-
vado o disposto nesta Constituição. [...] § 2º. É vedada toda e qual-
quer censura de natureza política, ideológica e artística”. Desta for-
ma, sopesados os direitos envolvidos e os danos em caso de perigo
de lesão grave e de difícil reparação, deve ser deferida a antecipação
da tutela recursal no presente caso, mormente porque não se pode
imputar ao agravante os gravames decorrentes da demora no anda-
mento da demanda. A título ilustrativo, oportuno ressaltar, o enten-
dimento de EDUARDO TALAMINI (in, “Tutela Relativa aos deve-
res de fazer e de não fazer”, Ed. Revista dos Tribunais, pág. 353)
sobre o assunto: “O requisito de plausibilidade do direito está em
necessária correlação com o risco de ineficácia do provimento final e
ambos se colocam em uma razão inversamente proporcional: quanto
maior o periculum in mora, menor o grau de probabilidade do direito
invocado será necessário para a concessão da medida, e vice-versa.
E a aferição do perigo na demora não tem como ser feita em uma
perspectiva unilateral. Não se ponderam apenas os riscos da demora
que o beneficiário da medida corre, caso ela não seja concedida, mas
também os riscos de igual espécie que o adversário sofrerá, se a pro-
vidência for deferida (considerando, para ambos os lados, o perigo
da irreversibilidade e a relevância dos bens jurídicos envolvidos).
Aliás, a duplicidade de perspectiva põe-se igualmente no exame da
probabilidade do direito: pondera-se a plausibilidade das alegações
de ambas as partes. Todos esses fatores serão conjuntamente balan-
ceados. O grau de plausibilidade concretamente exigido para a con-
cessão da medida de urgência, portanto, é variável.” Destarte, con-
cedo a antecipação da tutela recursal requerida pela agravante a fim
de autorizar ao agravante o levantamento do valor correspondente a
60 salários mínimos nacionais, ou seja, R$24.900,00 (vinte e quatro
mil e novecentos reais). Oficie-se ao M.M. Juiz para fornecer infor-
mações sobre o feito, no prazo de 10 (dez) dias; Intime-se o agrava-
do, para que responda ao presente recurso, no prazo de 10 (dez)
dias. Curitiba, 22 de setembro de 2008. EUGÊNIO ACHILLE GRAN-
DINETTI Relator
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Trata-se de agravo de instrumento interposto por Salomão Cordeiro
nos autos de cumprimento de sentença (autos nº 414/2008) por ele
promovido em face de Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás, diante da
decisão que indeferiu o pedido de levantamento do valor depositado
por esta, independentemente de caução, por entender que não restou
provado o estado de necessidade do autor. Alega o agravante, em
breve síntese, que: a) a lei permite o levantamento do valor deposita-
do, independentemente de caução, até o limite de 60 vezes o valor
do salário mínimo, quando, nos casos de natureza alimentar ou de-
corrente de ato ilícito, o exeqüente demonstrar o estado de necessi-
dade, não exigindo a presença de outros requisitos; b) é incontrover-
so o estado de necessidade do autor/agravante, estando, indiscuti-
velmente, presentes todos os requisitos autorizadores do levanta-
mento; c) entre o risco de danos irreparáveis ao credor que se encon-
tra em situação de necessidade e o risco do devedor sofrer danos em
caso de eventual reforma da decisão executada, a lei protege o cre-
dor, que já obteve decisão favorável, não sobrando espaço para uma
valoração pelo magistrado. Deste modo, postula pela antecipação da
pretensão recursal para que seja autorizado o levantamento do valor
correspondente a 60 (sessenta) salários mínimos - R$24.900,00 (vinte
e quatro mil e novecentos reais), e, por fim, pelo provimento final
deste agravo para confirmar esta autorização. Recurso tempestivo e
preparado. É o breve relatório. Conheço do presente recurso, eis
que presentes seus pressupostos de admissibilidade, e defiro a ante-
cipação da tutela recursal, nos termos do artigo 527, III, do CPC,
por vislumbrar a presença dos requisitos legais autorizadores desta
medida. Dispõe o mencionado dispositivo que: “Recebido o agravo
de instrumento no tribunal, e distribuído ‘incontinenti’, o relator:
(...) III - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou
deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão
recursal, comunicando ao juiz sua decisão.” E, para que haja a con-
cessão da antecipação da tutela recursal, deve-se examinar se estão
presentes os dois requisitos legais autorizadores desta medida, quais
sejam o perigo de lesão grave e de difícil reparação e a relevante
fundamentação do recurso (prova inequívoca da verossimilhança).
Pois bem, analisando os documentos acostados aos autos, tenho como
relevante a fundamentação do recurso, eis que o pleito funda-se no
artigo 475-O, III, e §2º, I, do CPC, o qual, ao menos em tese, permi-
te o levantamento do depósito no limite requerido pelo agravante -
60 salários mínimos - independentemente de caução, nos casos em
que o crédito executado tem natureza alimentar ou decorre de ato
ilícito e o exeqüente se encontra em estado de necessidade - situa-
ções que, em cognição sumária, se encontram presentes nos autos.
Já, no que diz respeito ao segundo requisito autorizador da medida,
qual seja, o perigo de lesão grave e de difícil reparação, destaque-se
que, há casos em que a concessão da antecipação da tutela recursal
pode causar danos a uma das partes, mas, por outro lado, a manuten-
ção da situação sem a intervenção jurisdicional pode vir a causar
danos à outra parte. É a hipótese do caso em análise, visto que, se
mantida a decisão objurgada até o julgamento final deste agravo, o
agravante poderá sofrer dificuldades em seu sustento - uma vez que
os créditos executados decorrem de evento danoso que o privou de
seu meio do sustento - porém, caso seja concedida a antecipação da
tutela recursal, os agravados poderão sofrer prejuízos de ordem pa-
trimonial. Em casos como este, devem ser aplicados os princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, pois, podendo o perigo de le-
são grave e de difícil reparação afetar ambas as partes, deve o juiz
determinar qual o perigo mais relevante, e a fim de evitá-lo decidir. A
título de introdução à fundamentação, deve-se destacar que vige no
país, desde a promulgação da Constituição de 1988 um Estado De-
mocrático de Direito, onde se passou a dar proteção em nível consti-
tucional a certos valores considerados fundamentais para uma socie-
dade livre, justa e democrática. Assim, após anos de privação dos
direitos individuais, decorrentes dos regimes ditatoriais aqui instau-
rados, a liberdade passou a ser prestigiada como garantia suprema,
inserida no rol de direitos considerados indeclináveis e irrevogáveis.
Desta forma é que, pelo ordenamento constitucional pátrio (que de-
fine, dentre outros, os direitos invioláveis e inerentes à personalida-
de), permite-se um balanceamento entre o direito à honra, à dignida-
de, à intimidade, à vida privada, e à liberdade de informação, que
deverá ser aferido conforme os princípios da razoabilidade e da pro-
porcionalidade, para ao fim, verificar qual deles - quando em conflito
- deve se sobrepujar ao outro. Portanto, determinados direitos, em-
bora fundamentais, muitas vezes devem ser legalmente restringidos
com o fim de proteção a outros direitos também fundamentais. É o
que a doutrina mais moderna chama de colisão de direitos. CANO-
TILHO, in “Direito constitucional e teoria da constituição”. 3. ed.,
Coimbra: Almedina, 1998, p. 1191, ensina que existe uma colisão
autêntica de direitos fundamentais “quando o exercício de um direito
fundamental por parte do seu titular colide com o exercício do direi-
to fundamental por parte de outro titular”. HUMBERTO THEODO-
RO JÚNIOR, in “Antecipação de tutela e medidas cautelares - tutela
de emergência”, em artigo publicado na RJ nº 253 - NOV/1998, pág.
25, leciona: “Ao legislar ordinariamente, o Estado procura justamente
cumprir a missão prática de superar as colisões de princípios, ele-
gendo em determinadas situações da vida a garantia constitucional a
ser valorizada para predominar. O ideal é, sem dúvida, que todos os
princípios constitucionais prevaleçam plenamente, sem restrição al-
guma. Mas, como tal não se revela possível, dentro mesmo do com-
plexo das normas da Carta Magna, resta lançar mão de princípios
exegéticos como o da necessidade e o da proporcionalidade. Pelo
princípio da necessidade somente se admite uma solução limitadora
do direito fundamental quando é real o conflito entre diversos princí-
pios, todos de natureza constitucional. Pelo princípio da proporcio-
nalidade, o que se busca é uma operação que se limite apenas ao
indispensável para superar o conflito entre os aludidos princípios,
harmonizando-os na medida do possível. Não cabe, porém, ao intér-
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prete a simples anulação de um princípio para total observância de
outro. É preciso preservar, quanto possível, as garantias momenta-
neamente antagônicas, sem privar qualquer delas de sua substância
elementar (CANOTILHO, Direito Constitucional, 5ª ed., Ed. Alme-
dina, 1992, págs. 628 a 630; PAULO BONAVIDES, Curso de Direi-
to Constitucional, 4ª ed., São Paulo, Malheiros, 1993, págs. 344 e
segs.).” Por outra vertente, a Constituição assegura, ainda, o devido
processo legal, indispensável para a sobrevivência do Estado Demo-
crático de Direito, que existe justamente para isto: garantir a todos
os litigantes o contraditório, de modo que ninguém pode ser privado
de bens ou direitos senão depois de cumprido o devido processo
legal (CF, art. 5º, LIV e LV). Quer isto dizer que se a parte, por
antecipação de tutela vem a ser privada de determinada situação ju-
rídica, isto se justifica por situação anômala em que risco grave de
frustração afeta a efetividade do processo. Não pode, todavia, o afas-
tamento do risco redundar na privação do réu de todo o direito de
defesa e muito menos, se deve tolerar que, com a antecipação se
elimine o contraditório. Há, dessa maneira, no esquema do art. 273 e
seus §§, a observância do princípio da razoabilidade e da proporcio-
nalidade. Mesmo quando o risco de lesão grave e de difícil reparação
estiver presente, se ele puder afetar ambas às partes, caberá ao juiz
determinar qual o perigo mais relevante, segundo os interesses con-
trapostos e, à luz dos citados princípios, dispensar a tutela àquele
que se revelar mais carente dela. “O princípio do devido processo
legal entra agora no Direito Constitucional Positivo com um enunci-
ado que vem da Carta Magna Inglesa: ninguém será privado da liber-
dade ou de seus bens sem o devido processo legal (art. 5º, LIV).
Combinado com o direito de acesso à Justiça (art. 5º, XXXV) e con-
traditório e a plenitude da defesa (art. 5º, LIV), fechando-se o cerco
das garantias processuais. Garante-se o processo, e quando se fala
em processo, e não em simples procedimento, alude-se sem dúvida,
a formas instrumentais adequadas, a fim de que a prestação jurisdici-
onal quando entregue pelo Estado, dê a cada um o que é seu, segun-
do os imperativos da ordem jurídica. E isso envolve a garantia do
contraditório, a plenitude do direito de defesa, a isonomia processu-
al, a bilateralidade dos atos procedimentais, conforme autoriza lição
de FREDERICO MARQUES.” (JOSÉ AFONSO DA SILVA, 11. ed.,
Malheiros, p. 411). Saliente-se, ainda, o contido no capítulo V, da
Constituição Federal, no título - Da Comunicação Social - onde o
art. 220 dispõe que: “A manifestação do pensamento, a criação, a
expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo
não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Consti-
tuição. [...] § 2º. É vedada toda e qualquer censura de natureza polí-
tica, ideológica e artística”. Desta forma, sopesados os direitos en-
volvidos e os danos em caso de perigo de lesão grave e de difícil
reparação, deve ser deferida a antecipação da tutela recursal no pre-
sente caso, mormente porque não se pode imputar ao agravante os
gravames decorrentes da demora no andamento da demanda. A títu-
lo ilustrativo, oportuno ressaltar, o entendimento de EDUARDO
TALAMINI (in, “Tutela Relativa aos deveres de fazer e de não fa-
zer”, Ed. Revista dos Tribunais, pág. 353) sobre o assunto: “O requi-
sito de plausibilidade do direito está em necessária correlação com o
risco de ineficácia do provimento final e ambos se colocam em uma
razão inversamente proporcional: quanto maior o periculum in mora,
menor o grau de probabilidade do direito invocado será necessário
para a concessão da medida, e vice-versa. E a aferição do perigo na
demora não tem como ser feita em uma perspectiva unilateral. Não
se ponderam apenas os riscos da demora que o beneficiário da medi-
da corre, caso ela não seja concedida, mas também os riscos de igual
espécie que o adversário sofrerá, se a providência for deferida (con-
siderando, para ambos os lados, o perigo da irreversibilidade e a re-
levância dos bens jurídicos envolvidos). Aliás, a duplicidade de pers-
pectiva põe-se igualmente no exame da probabilidade do direito:
pondera-se a plausibilidade das alegações de ambas as partes. Todos
esses fatores serão conjuntamente balanceados. O grau de plausibili-
dade concretamente exigido para a concessão da medida de urgên-
cia, portanto, é variável.” Destarte, concedo a antecipação da tutela
recursal requerida pela agravante a fim de autorizar ao agravante o
levantamento do valor correspondente a 60 salários mínimos nacio-
nais, ou seja, R$24.900,00 (vinte e quatro mil e novecentos reais).
Oficie-se ao M.M. Juiz para fornecer informações sobre o feito, no
prazo de 10 (dez) dias; Intime-se o agravado, para que responda ao
presente recurso, no prazo de 10 (dez) dias. Curitiba, 19 de setem-
bro de 2008. EUGÊNIO ACHILLE GRANDINETTI Relator
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. Protocolo: 2008/258243. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000418 Execução Provisória. Agravan-
te: Nelson Rosa da Silva. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto. Agravado: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Murillo Espinola de Oliveira Lima,
Ananias Cézar Teixeira, Nilton Antônio de Almeida Maia. Órgão Jul-
gador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Tufi Maron Filho. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

I - Nelson Rosa da Silva interpôs o presente Agravo de Instrumento
com Pedido de Antecipação de Tutela Recursal em face da r. decisão
de primeiro grau que indeferiu o pedido de levantamento do valor
depositado judicialmente pela ora agravada, ao argumento de que a
situação de necessidade não restou evidenciada. II - Recebo o recur-
so para processamento; contudo, postergo a apreciação da tutela re-
cursal para após a manifestação da parte agravada. III - Oficie-se ao
juízo de origem, para que preste as informações que entender neces-
sárias. IV - Intime-se a agravada para oferecer contra-razões, guar-
dado o prazo legal. V - Diligências necessárias. Curitiba, 22 de Se-
tembro de 2008. Antonio Ivair Reinaldin Juiz Convocado - Relator

0023 . Processo/Prot: 0528175-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/258194. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000410 Execução de Sentença. Agra-
vante: João Carlos do Rosário Alves. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Manoel Caetano Ferreira Filho. Agravante: Petróleo
Brasileiro Sa - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Órgão

Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Eugenio Achille Grandinet-
ti. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por João Carlos do
Rosário Alves nos autos de cumprimento de sentença (autos nº 410/
2008) por ele promovido em face de Petróleo Brasileiro S/A - Petro-
brás, diante da decisão que indeferiu o pedido de levantamento do
valor depositado por esta, independentemente de caução, por enten-
der que não restou provado o estado de necessidade do autor. Alega
o agravante, em breve síntese, que: a) a lei permite o levantamento
do valor depositado, independentemente de caução, até o limite de
60 vezes o valor do salário mínimo, quando, nos casos de natureza
alimentar ou decorrente de ato ilícito, o exeqüente demonstrar o es-
tado de necessidade, não exigindo a presença de outros requisitos;
b) é incontroverso o estado de necessidade do autor/agravante, es-
tando, indiscutivelmente, presentes todos os requisitos autorizado-
res do levantamento; c) entre o risco de danos irreparáveis ao credor
que se encontra em situação de necessidade e o risco do devedor
sofrer danos em caso de eventual reforma da decisão executada, a lei
protege o credor, que já obteve decisão favorável, não sobrando es-
paço para uma valoração pelo magistrado. Deste modo, postula pela
antecipação da pretensão recursal para que seja autorizado o levan-
tamento do valor correspondente a 60 (sessenta) salários mínimos -
R$24.900,00 (vinte e quatro mil e novecentos reais), e, por fim, pelo
provimento final deste agravo para confirmar esta autorização. Re-
curso tempestivo e preparado. É o breve relatório. Conheço do pre-
sente recurso, eis que presentes seus pressupostos de admissibilida-
de, e defiro a antecipação da tutela recursal, nos termos do artigo
527, III, do CPC, por vislumbrar a presença dos requisitos legais
autorizadores desta medida. Dispõe o mencionado dispositivo que:
“Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído ‘incon-
tinenti’, o relator: (...) III - poderá atribuir efeito suspensivo ao re-
curso (art. 558), ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parci-
almente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão.” E,
para que haja a concessão da antecipação da tutela recursal, deve-se
examinar se estão presentes os dois requisitos legais autorizadores
desta medida, quais sejam o perigo de lesão grave e de difícil repara-
ção e a relevante fundamentação do recurso (prova inequívoca da
verossimilhança). Pois bem, analisando os documentos acostados aos
autos, tenho como relevante a fundamentação do recurso, eis que o
pleito funda-se no artigo 475-O, III, e §2º, I, do CPC, o qual, ao
menos em tese, permite o levantamento do depósito no limite reque-
rido pelo agravante - 60 salários mínimos - independentemente de
caução, nos casos em que o crédito executado tem natureza alimen-
tar ou decorre de ato ilícito e o exeqüente se encontra em estado de
necessidade - situações que, em cognição sumária, se encontram pre-
sentes nos autos. Já, no que diz respeito ao segundo requisito auto-
rizador da medida, qual seja, o perigo de lesão grave e de difícil
reparação, destaque-se que, há casos em que a concessão da anteci-
pação da tutela recursal pode causar danos a uma das partes, mas,
por outro lado, a manutenção da situação sem a intervenção jurisdi-
cional pode vir a causar danos à outra parte. É a hipótese do caso em
análise, visto que, se mantida a decisão objurgada até o julgamento
final deste agravo, o agravante poderá sofrer dificuldades em seu
sustento - uma vez que os créditos executados decorrem de evento
danoso que o privou de seu meio do sustento - porém, caso seja
concedida a antecipação da tutela recursal, os agravados poderão
sofrer prejuízos de ordem patrimonial. Em casos como este, devem
ser aplicados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade,
pois, podendo o perigo de lesão grave e de difícil reparação afetar
ambas as partes, deve o juiz determinar qual o perigo mais relevante,
e a fim de evitá-lo decidir. A título de introdução à fundamentação,
deve-se destacar que vige no país, desde a promulgação da Consti-
tuição de 1988 um Estado Democrático de Direito, onde se passou a
dar proteção em nível constitucional a certos valores considerados
fundamentais para uma sociedade livre, justa e democrática. Assim,
após anos de privação dos direitos individuais, decorrentes dos regi-
mes ditatoriais aqui instaurados, a liberdade passou a ser prestigiada
como garantia suprema, inserida no rol de direitos considerados in-
declináveis e irrevogáveis. Desta forma é que, pelo ordenamento
constitucional pátrio (que define, dentre outros, os direitos inviolá-
veis e inerentes à personalidade), permite-se um balanceamento en-
tre o direito à honra, à dignidade, à intimidade, à vida privada, e à
liberdade de informação, que deverá ser aferido conforme os princí-
pios da razoabilidade e da proporcionalidade, para ao fim, verificar
qual deles - quando em conflito - deve se sobrepujar ao outro. Por-
tanto, determinados direitos, embora fundamentais, muitas vezes
devem ser legalmente restringidos com o fim de proteção a outros
direitos também fundamentais. É o que a doutrina mais moderna cha-
ma de colisão de direitos. CANOTILHO, in “Direito constitucional e
teoria da constituição”. 3. ed., Coimbra: Almedina, 1998, p. 1191,
ensina que existe uma colisão autêntica de direitos fundamentais
“quando o exercício de um direito fundamental por parte do seu titu-
lar colide com o exercício do direito fundamental por parte de outro
titular”. HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, in “Antecipação de
tutela e medidas cautelares - tutela de emergência”, em artigo publi-
cado na RJ nº 253 - NOV/1998, pág. 25, leciona: “Ao legislar ordi-
nariamente, o Estado procura justamente cumprir a missão prática
de superar as colisões de princípios, elegendo em determinadas situ-
ações da vida a garantia constitucional a ser valorizada para predo-
minar. O ideal é, sem dúvida, que todos os princípios constitucionais
prevaleçam plenamente, sem restrição alguma. Mas, como tal não se
revela possível, dentro mesmo do complexo das normas da Carta
Magna, resta lançar mão de princípios exegéticos como o da neces-
sidade e o da proporcionalidade. Pelo princípio da necessidade so-
mente se admite uma solução limitadora do direito fundamental quan-
do é real o conflito entre diversos princípios, todos de natureza cons-
titucional. Pelo princípio da proporcionalidade, o que se busca é uma
operação que se limite apenas ao indispensável para superar o confli-
to entre os aludidos princípios, harmonizando-os na medida do pos-
sível. Não cabe, porém, ao intérprete a simples anulação de um prin-
cípio para total observância de outro. É preciso preservar, quanto
possível, as garantias momentaneamente antagônicas, sem privar
qualquer delas de sua substância elementar (CANOTILHO, Direito
Constitucional, 5ª ed., Ed. Almedina, 1992, págs. 628 a 630; PAULO
BONAVIDES, Curso de Direito Constitucional, 4ª ed., São Paulo,

Malheiros, 1993, págs. 344 e segs.).” Por outra vertente, a Consti-
tuição assegura, ainda, o devido processo legal, indispensável para a
sobrevivência do Estado Democrático de Direito, que existe justa-
mente para isto: garantir a todos os litigantes o contraditório, de
modo que ninguém pode ser privado de bens ou direitos senão de-
pois de cumprido o devido processo legal (CF, art. 5º, LIV e LV).
Quer isto dizer que se a parte, por antecipação de tutela vem a ser
privada de determinada situação jurídica, isto se justifica por situa-
ção anômala em que risco grave de frustração afeta a efetividade do
processo. Não pode, todavia, o afastamento do risco redundar na
privação do réu de todo o direito de defesa e muito menos, se deve
tolerar que, com a antecipação se elimine o contraditório. Há, dessa
maneira, no esquema do art. 273 e seus §§, a observância do princí-
pio da razoabilidade e da proporcionalidade. Mesmo quando o risco
de lesão grave e de difícil reparação estiver presente, se ele puder
afetar ambas às partes, caberá ao juiz determinar qual o perigo mais
relevante, segundo os interesses contrapostos e, à luz dos citados
princípios, dispensar a tutela àquele que se revelar mais carente dela.
“O princípio do devido processo legal entra agora no Direito Consti-
tucional Positivo com um enunciado que vem da Carta Magna Ingle-
sa: ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido
processo legal (art. 5º, LIV). Combinado com o direito de acesso à
Justiça (art. 5º, XXXV) e contraditório e a plenitude da defesa (art.
5º, LIV), fechando-se o cerco das garantias processuais. Garante-se
o processo, e quando se fala em processo, e não em simples procedi-
mento, alude-se sem dúvida, a formas instrumentais adequadas, a
fim de que a prestação jurisdicional quando entregue pelo Estado, dê
a cada um o que é seu, segundo os imperativos da ordem jurídica. E
isso envolve a garantia do contraditório, a plenitude do direito de
defesa, a isonomia processual, a bilateralidade dos atos procedimen-
tais, conforme autoriza lição de FREDERICO MARQUES.” (JOSÉ
AFONSO DA SILVA, 11. ed., Malheiros, p. 411). Saliente-se, ainda,
o contido no capítulo V, da Constituição Federal, no título - Da Co-
municação Social - onde o art. 220 dispõe que: “A manifestação do
pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer
forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, obser-
vado o disposto nesta Constituição. [...] § 2º. É vedada toda e qual-
quer censura de natureza política, ideológica e artística”. Desta for-
ma, sopesados os direitos envolvidos e os danos em caso de perigo
de lesão grave e de difícil reparação, deve ser deferida a antecipação
da tutela recursal no presente caso, mormente porque não se pode
imputar ao agravante os gravames decorrentes da demora no anda-
mento da demanda. A título ilustrativo, oportuno ressaltar, o enten-
dimento de EDUARDO TALAMINI (in, “Tutela Relativa aos deve-
res de fazer e de não fazer”, Ed. Revista dos Tribunais, pág. 353)
sobre o assunto: “O requisito de plausibilidade do direito está em
necessária correlação com o risco de ineficácia do provimento final e
ambos se colocam em uma razão inversamente proporcional: quanto
maior o periculum in mora, menor o grau de probabilidade do direito
invocado será necessário para a concessão da medida, e vice-versa.
E a aferição do perigo na demora não tem como ser feita em uma
perspectiva unilateral. Não se ponderam apenas os riscos da demora
que o beneficiário da medida corre, caso ela não seja concedida, mas
também os riscos de igual espécie que o adversário sofrerá, se a pro-
vidência for deferida (considerando, para ambos os lados, o perigo
da irreversibilidade e a relevância dos bens jurídicos envolvidos).
Aliás, a duplicidade de perspectiva põe-se igualmente no exame da
probabilidade do direito: pondera-se a plausibilidade das alegações
de ambas as partes. Todos esses fatores serão conjuntamente balan-
ceados. O grau de plausibilidade concretamente exigido para a con-
cessão da medida de urgência, portanto, é variável.” Destarte, con-
cedo a antecipação da tutela recursal requerida pela agravante a fim
de autorizar ao agravante o levantamento do valor correspondente a
60 salários mínimos nacionais, ou seja, R$24.900,00 (vinte e quatro
mil e novecentos reais). Oficie-se ao M.M. Juiz para fornecer infor-
mações sobre o feito, no prazo de 10 (dez) dias; Intime-se o agrava-
do, para que responda ao presente recurso, no prazo de 10 (dez)
dias. Curitiba, 22 de setembro de 2008. EUGÊNIO ACHILLE GRAN-
DINETTI Relator
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9ª Câmara Cível. Relator: Des. Eugenio Achille Grandinetti. Despa-
cho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por João Alves dos
Santos nos autos de cumprimento de sentença (autos nº 504/2008)
por ele promovido em face de Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás,
diante da decisão que indeferiu o pedido de levantamento do valor
depositado por esta, independentemente de caução, por entender que
não restou provado o estado de necessidade do autor. Alega o agra-
vante, em breve síntese, que: a) a lei permite o levantamento do va-
lor depositado, independentemente de caução, até o limite de 60 ve-
zes o valor do salário mínimo, quando, nos casos de natureza ali-
mentar ou decorrente de ato ilícito, o exeqüente demonstrar o esta-
do de necessidade, não exigindo a presença de outros requisitos; b) é
incontroverso o estado de necessidade do autor/agravante, estando,
indiscutivelmente, presentes todos os requisitos autorizadores do
levantamento; c) entre o risco de danos irreparáveis ao credor que se
encontra em situação de necessidade e o risco do devedor sofrer
danos em caso de eventual reforma da decisão executada, a lei pro-
tege o credor, que já obteve decisão favorável, não sobrando espaço
para uma valoração pelo magistrado. Deste modo, postula pela ante-
cipação da pretensão recursal para que seja autorizado o levanta-
mento do valor correspondente a 60 (sessenta) salários mínimos -
R$24.900,00 (vinte e quatro mil e novecentos reais), e, por fim, pelo
provimento final deste agravo para confirmar esta autorização. Re-
curso tempestivo e preparado. É o breve relatório. Conheço do pre-
sente recurso, eis que presentes seus pressupostos de admissibilida-
de, e defiro a antecipação da tutela recursal, nos termos do artigo
527, III, do CPC, por vislumbrar a presença dos requisitos legais

autorizadores desta medida. Dispõe o mencionado dispositivo que:
“Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído ‘incon-
tinenti’, o relator: (...) III - poderá atribuir efeito suspensivo ao re-
curso (art. 558), ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parci-
almente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão.” E,
para que haja a concessão da antecipação da tutela recursal, deve-se
examinar se estão presentes os dois requisitos legais autorizadores
desta medida, quais sejam o perigo de lesão grave e de difícil repara-
ção e a relevante fundamentação do recurso (prova inequívoca da
verossimilhança). Pois bem, analisando os documentos acostados aos
autos, tenho como relevante a fundamentação do recurso, eis que o
pleito funda-se no artigo 475-O, III, e §2º, I, do CPC, o qual, ao
menos em tese, permite o levantamento do depósito no limite reque-
rido pelo agravante - 60 salários mínimos - independentemente de
caução, nos casos em que o crédito executado tem natureza alimen-
tar ou decorre de ato ilícito e o exeqüente se encontra em estado de
necessidade - situações que, em cognição sumária, se encontram pre-
sentes nos autos. Já, no que diz respeito ao segundo requisito auto-
rizador da medida, qual seja, o perigo de lesão grave e de difícil
reparação, destaque-se que, há casos em que a concessão da anteci-
pação da tutela recursal pode causar danos a uma das partes, mas,
por outro lado, a manutenção da situação sem a intervenção jurisdi-
cional pode vir a causar danos à outra parte. É a hipótese do caso em
análise, visto que, se mantida a decisão objurgada até o julgamento
final deste agravo, o agravante poderá sofrer dificuldades em seu
sustento - uma vez que os créditos executados decorrem de evento
danoso que o privou de seu meio do sustento - porém, caso seja
concedida a antecipação da tutela recursal, os agravados poderão
sofrer prejuízos de ordem patrimonial. Em casos como este, devem
ser aplicados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade,
pois, podendo o perigo de lesão grave e de difícil reparação afetar
ambas as partes, deve o juiz determinar qual o perigo mais relevante,
e a fim de evitá-lo decidir. A título de introdução à fundamentação,
deve-se destacar que vige no país, desde a promulgação da Consti-
tuição de 1988 um Estado Democrático de Direito, onde se passou a
dar proteção em nível constitucional a certos valores considerados
fundamentais para uma sociedade livre, justa e democrática. Assim,
após anos de privação dos direitos individuais, decorrentes dos regi-
mes ditatoriais aqui instaurados, a liberdade passou a ser prestigiada
como garantia suprema, inserida no rol de direitos considerados in-
declináveis e irrevogáveis. Desta forma é que, pelo ordenamento
constitucional pátrio (que define, dentre outros, os direitos inviolá-
veis e inerentes à personalidade), permite-se um balanceamento en-
tre o direito à honra, à dignidade, à intimidade, à vida privada, e à
liberdade de informação, que deverá ser aferido conforme os princí-
pios da razoabilidade e da proporcionalidade, para ao fim, verificar
qual deles - quando em conflito - deve se sobrepujar ao outro. Por-
tanto, determinados direitos, embora fundamentais, muitas vezes
devem ser legalmente restringidos com o fim de proteção a outros
direitos também fundamentais. É o que a doutrina mais moderna cha-
ma de colisão de direitos. CANOTILHO, in “Direito constitucional e
teoria da constituição”. 3. ed., Coimbra: Almedina, 1998, p. 1191,
ensina que existe uma colisão autêntica de direitos fundamentais
“quando o exercício de um direito fundamental por parte do seu titu-
lar colide com o exercício do direito fundamental por parte de outro
titular”. HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, in “Antecipação de
tutela e medidas cautelares - tutela de emergência”, em artigo publi-
cado na RJ nº 253 - NOV/1998, pág. 25, leciona: “Ao legislar ordi-
nariamente, o Estado procura justamente cumprir a missão prática
de superar as colisões de princípios, elegendo em determinadas situ-
ações da vida a garantia constitucional a ser valorizada para predo-
minar. O ideal é, sem dúvida, que todos os princípios constitucionais
prevaleçam plenamente, sem restrição alguma. Mas, como tal não se
revela possível, dentro mesmo do complexo das normas da Carta
Magna, resta lançar mão de princípios exegéticos como o da neces-
sidade e o da proporcionalidade. Pelo princípio da necessidade so-
mente se admite uma solução limitadora do direito fundamental quan-
do é real o conflito entre diversos princípios, todos de natureza cons-
titucional. Pelo princípio da proporcionalidade, o que se busca é uma
operação que se limite apenas ao indispensável para superar o confli-
to entre os aludidos princípios, harmonizando-os na medida do pos-
sível. Não cabe, porém, ao intérprete a simples anulação de um prin-
cípio para total observância de outro. É preciso preservar, quanto
possível, as garantias momentaneamente antagônicas, sem privar
qualquer delas de sua substância elementar (CANOTILHO, Direito
Constitucional, 5ª ed., Ed. Almedina, 1992, págs. 628 a 630; PAULO
BONAVIDES, Curso de Direito Constitucional, 4ª ed., São Paulo,
Malheiros, 1993, págs. 344 e segs.).” Por outra vertente, a Consti-
tuição assegura, ainda, o devido processo legal, indispensável para a
sobrevivência do Estado Democrático de Direito, que existe justa-
mente para isto: garantir a todos os litigantes o contraditório, de
modo que ninguém pode ser privado de bens ou direitos senão de-
pois de cumprido o devido processo legal (CF, art. 5º, LIV e LV).
Quer isto dizer que se a parte, por antecipação de tutela vem a ser
privada de determinada situação jurídica, isto se justifica por situa-
ção anômala em que risco grave de frustração afeta a efetividade do
processo. Não pode, todavia, o afastamento do risco redundar na
privação do réu de todo o direito de defesa e muito menos, se deve
tolerar que, com a antecipação se elimine o contraditório. Há, dessa
maneira, no esquema do art. 273 e seus §§, a observância do princí-
pio da razoabilidade e da proporcionalidade. Mesmo quando o risco
de lesão grave e de difícil reparação estiver presente, se ele puder
afetar ambas às partes, caberá ao juiz determinar qual o perigo mais
relevante, segundo os interesses contrapostos e, à luz dos citados
princípios, dispensar a tutela àquele que se revelar mais carente dela.
“O princípio do devido processo legal entra agora no Direito Consti-
tucional Positivo com um enunciado que vem da Carta Magna Ingle-
sa: ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido
processo legal (art. 5º, LIV). Combinado com o direito de acesso à
Justiça (art. 5º, XXXV) e contraditório e a plenitude da defesa (art.
5º, LIV), fechando-se o cerco das garantias processuais. Garante-se
o processo, e quando se fala em processo, e não em simples procedi-
mento, alude-se sem dúvida, a formas instrumentais adequadas, a
fim de que a prestação jurisdicional quando entregue pelo Estado, dê
a cada um o que é seu, segundo os imperativos da ordem jurídica. E
isso envolve a garantia do contraditório, a plenitude do direito de
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defesa, a isonomia processual, a bilateralidade dos atos procedimen-
tais, conforme autoriza lição de FREDERICO MARQUES.” (JOSÉ
AFONSO DA SILVA, 11. ed., Malheiros, p. 411). Saliente-se, ainda,
o contido no capítulo V, da Constituição Federal, no título - Da Co-
municação Social - onde o art. 220 dispõe que: “A manifestação do
pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer
forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, obser-
vado o disposto nesta Constituição. [...] § 2º. É vedada toda e qual-
quer censura de natureza política, ideológica e artística”. Desta for-
ma, sopesados os direitos envolvidos e os danos em caso de perigo
de lesão grave e de difícil reparação, deve ser deferida a antecipação
da tutela recursal no presente caso, mormente porque não se pode
imputar ao agravante os gravames decorrentes da demora no anda-
mento da demanda. A título ilustrativo, oportuno ressaltar, o enten-
dimento de EDUARDO TALAMINI (in, “Tutela Relativa aos deve-
res de fazer e de não fazer”, Ed. Revista dos Tribunais, pág. 353)
sobre o assunto: “O requisito de plausibilidade do direito está em
necessária correlação com o risco de ineficácia do provimento final e
ambos se colocam em uma razão inversamente proporcional: quanto
maior o periculum in mora, menor o grau de probabilidade do direito
invocado será necessário para a concessão da medida, e vice-versa.
E a aferição do perigo na demora não tem como ser feita em uma
perspectiva unilateral. Não se ponderam apenas os riscos da demora
que o beneficiário da medida corre, caso ela não seja concedida, mas
também os riscos de igual espécie que o adversário sofrerá, se a pro-
vidência for deferida (considerando, para ambos os lados, o perigo
da irreversibilidade e a relevância dos bens jurídicos envolvidos).
Aliás, a duplicidade de perspectiva põe-se igualmente no exame da
probabilidade do direito: pondera-se a plausibilidade das alegações
de ambas as partes. Todos esses fatores serão conjuntamente balan-
ceados. O grau de plausibilidade concretamente exigido para a con-
cessão da medida de urgência, portanto, é variável.” Destarte, con-
cedo a antecipação da tutela recursal requerida pela agravante a fim
de autorizar ao agravante o levantamento do valor correspondente a
60 salários mínimos nacionais, ou seja, R$24.900,00 (vinte e quatro
mil e novecentos reais). Oficie-se ao M.M. Juiz para fornecer infor-
mações sobre o feito, no prazo de 10 (dez) dias; Intime-se o agrava-
do, para que responda ao presente recurso, no prazo de 10 (dez)
dias. Curitiba, 19 de setembro de 2008. EUGÊNIO ACHILLE GRAN-
DINETTI Relator

0025 . Processo/Prot: 0528178-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/258254. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000422 Execução Provisória. Agravan-
te: Davi Mendes Pereira. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Agravado: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Órgão
Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Eugenio Achille Grandinet-
ti. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Davi Mendes Pe-
reira nos autos de cumprimento de sentença (autos nº 422/2008) por
ele promovido em face de Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás, diante
da decisão que indeferiu o pedido de levantamento do valor deposi-
tado por esta, independentemente de caução, por entender que não
restou provado o estado de necessidade do autor. Alega o agravante,
em breve síntese, que: a) a lei permite o levantamento do valor depo-
sitado, independentemente de caução, até o limite de 60 vezes o va-
lor do salário mínimo, quando, nos casos de natureza alimentar ou
decorrente de ato ilícito, o exeqüente demonstrar o estado de neces-
sidade, não exigindo a presença de outros requisitos; b) é incontro-
verso o estado de necessidade do autor/agravante, estando, indiscu-
tivelmente, presentes todos os requisitos autorizadores do levanta-
mento; c) entre o risco de danos irreparáveis ao credor que se encon-
tra em situação de necessidade e o risco do devedor sofrer danos em
caso de eventual reforma da decisão executada, a lei protege o cre-
dor, que já obteve decisão favorável, não sobrando espaço para uma
valoração pelo magistrado. Deste modo, postula pela antecipação da
pretensão recursal para que seja autorizado o levantamento do valor
correspondente a 60 (sessenta) salários mínimos - R$24.900,00 (vinte
e quatro mil e novecentos reais), e, por fim, pelo provimento final
deste agravo para confirmar esta autorização. Recurso tempestivo e
preparado. É o breve relatório. Conheço do presente recurso, eis
que presentes seus pressupostos de admissibilidade, e defiro a ante-
cipação da tutela recursal, nos termos do artigo 527, III, do CPC,
por vislumbrar a presença dos requisitos legais autorizadores desta
medida. Dispõe o mencionado dispositivo que: “Recebido o agravo
de instrumento no tribunal, e distribuído ‘incontinenti’, o relator:
(...) III - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou
deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão
recursal, comunicando ao juiz sua decisão.” E, para que haja a con-
cessão da antecipação da tutela recursal, deve-se examinar se estão
presentes os dois requisitos legais autorizadores desta medida, quais
sejam o perigo de lesão grave e de difícil reparação e a relevante
fundamentação do recurso (prova inequívoca da verossimilhança).
Pois bem, analisando os documentos acostados aos autos, tenho como
relevante a fundamentação do recurso, eis que o pleito funda-se no
artigo 475-O, III, e §2º, I, do CPC, o qual, ao menos em tese, permi-
te o levantamento do depósito no limite requerido pelo agravante -
60 salários mínimos - independentemente de caução, nos casos em
que o crédito executado tem natureza alimentar ou decorre de ato
ilícito e o exeqüente se encontra em estado de necessidade - situa-
ções que, em cognição sumária, se encontram presentes nos autos.
Já, no que diz respeito ao segundo requisito autorizador da medida,
qual seja, o perigo de lesão grave e de difícil reparação, destaque-se
que, há casos em que a concessão da antecipação da tutela recursal
pode causar danos a uma das partes, mas, por outro lado, a manuten-
ção da situação sem a intervenção jurisdicional pode vir a causar
danos à outra parte. É a hipótese do caso em análise, visto que, se
mantida a decisão objurgada até o julgamento final deste agravo, o
agravante poderá sofrer dificuldades em seu sustento - uma vez que
os créditos executados decorrem de evento danoso que o privou de
seu meio do sustento - porém, caso seja concedida a antecipação da
tutela recursal, os agravados poderão sofrer prejuízos de ordem pa-
trimonial. Em casos como este, devem ser aplicados os princípios da

razoabilidade e da proporcionalidade, pois, podendo o perigo de le-
são grave e de difícil reparação afetar ambas as partes, deve o juiz
determinar qual o perigo mais relevante, e a fim de evitá-lo decidir. A
título de introdução à fundamentação, deve-se destacar que vige no
país, desde a promulgação da Constituição de 1988 um Estado De-
mocrático de Direito, onde se passou a dar proteção em nível consti-
tucional a certos valores considerados fundamentais para uma socie-
dade livre, justa e democrática. Assim, após anos de privação dos
direitos individuais, decorrentes dos regimes ditatoriais aqui instau-
rados, a liberdade passou a ser prestigiada como garantia suprema,
inserida no rol de direitos considerados indeclináveis e irrevogáveis.
Desta forma é que, pelo ordenamento constitucional pátrio (que de-
fine, dentre outros, os direitos invioláveis e inerentes à personalida-
de), permite-se um balanceamento entre o direito à honra, à dignida-
de, à intimidade, à vida privada, e à liberdade de informação, que
deverá ser aferido conforme os princípios da razoabilidade e da pro-
porcionalidade, para ao fim, verificar qual deles - quando em conflito
- deve se sobrepujar ao outro. Portanto, determinados direitos, em-
bora fundamentais, muitas vezes devem ser legalmente restringidos
com o fim de proteção a outros direitos também fundamentais. É o
que a doutrina mais moderna chama de colisão de direitos. CANO-
TILHO, in “Direito constitucional e teoria da constituição”. 3. ed.,
Coimbra: Almedina, 1998, p. 1191, ensina que existe uma colisão
autêntica de direitos fundamentais “quando o exercício de um direito
fundamental por parte do seu titular colide com o exercício do direi-
to fundamental por parte de outro titular”. HUMBERTO THEODO-
RO JÚNIOR, in “Antecipação de tutela e medidas cautelares - tutela
de emergência”, em artigo publicado na RJ nº 253 - NOV/1998, pág.
25, leciona: “Ao legislar ordinariamente, o Estado procura justamente
cumprir a missão prática de superar as colisões de princípios, ele-
gendo em determinadas situações da vida a garantia constitucional a
ser valorizada para predominar. O ideal é, sem dúvida, que todos os
princípios constitucionais prevaleçam plenamente, sem restrição al-
guma. Mas, como tal não se revela possível, dentro mesmo do com-
plexo das normas da Carta Magna, resta lançar mão de princípios
exegéticos como o da necessidade e o da proporcionalidade. Pelo
princípio da necessidade somente se admite uma solução limitadora
do direito fundamental quando é real o conflito entre diversos princí-
pios, todos de natureza constitucional. Pelo princípio da proporcio-
nalidade, o que se busca é uma operação que se limite apenas ao
indispensável para superar o conflito entre os aludidos princípios,
harmonizando-os na medida do possível. Não cabe, porém, ao intér-
prete a simples anulação de um princípio para total observância de
outro. É preciso preservar, quanto possível, as garantias momenta-
neamente antagônicas, sem privar qualquer delas de sua substância
elementar (CANOTILHO, Direito Constitucional, 5ª ed., Ed. Alme-
dina, 1992, págs. 628 a 630; PAULO BONAVIDES, Curso de Direi-
to Constitucional, 4ª ed., São Paulo, Malheiros, 1993, págs. 344 e
segs.).” Por outra vertente, a Constituição assegura, ainda, o devido
processo legal, indispensável para a sobrevivência do Estado Demo-
crático de Direito, que existe justamente para isto: garantir a todos
os litigantes o contraditório, de modo que ninguém pode ser privado
de bens ou direitos senão depois de cumprido o devido processo
legal (CF, art. 5º, LIV e LV). Quer isto dizer que se a parte, por
antecipação de tutela vem a ser privada de determinada situação ju-
rídica, isto se justifica por situação anômala em que risco grave de
frustração afeta a efetividade do processo. Não pode, todavia, o afas-
tamento do risco redundar na privação do réu de todo o direito de
defesa e muito menos, se deve tolerar que, com a antecipação se
elimine o contraditório. Há, dessa maneira, no esquema do art. 273 e
seus §§, a observância do princípio da razoabilidade e da proporcio-
nalidade. Mesmo quando o risco de lesão grave e de difícil reparação
estiver presente, se ele puder afetar ambas às partes, caberá ao juiz
determinar qual o perigo mais relevante, segundo os interesses con-
trapostos e, à luz dos citados princípios, dispensar a tutela àquele
que se revelar mais carente dela. “O princípio do devido processo
legal entra agora no Direito Constitucional Positivo com um enunci-
ado que vem da Carta Magna Inglesa: ninguém será privado da liber-
dade ou de seus bens sem o devido processo legal (art. 5º, LIV).
Combinado com o direito de acesso à Justiça (art. 5º, XXXV) e con-
traditório e a plenitude da defesa (art. 5º, LIV), fechando-se o cerco
das garantias processuais. Garante-se o processo, e quando se fala
em processo, e não em simples procedimento, alude-se sem dúvida,
a formas instrumentais adequadas, a fim de que a prestação jurisdici-
onal quando entregue pelo Estado, dê a cada um o que é seu, segun-
do os imperativos da ordem jurídica. E isso envolve a garantia do
contraditório, a plenitude do direito de defesa, a isonomia processu-
al, a bilateralidade dos atos procedimentais, conforme autoriza lição
de FREDERICO MARQUES.” (JOSÉ AFONSO DA SILVA, 11. ed.,
Malheiros, p. 411). Saliente-se, ainda, o contido no capítulo V, da
Constituição Federal, no título - Da Comunicação Social - onde o
art. 220 dispõe que: “A manifestação do pensamento, a criação, a
expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo
não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Consti-
tuição. [...] § 2º. É vedada toda e qualquer censura de natureza polí-
tica, ideológica e artística”. Desta forma, sopesados os direitos en-
volvidos e os danos em caso de perigo de lesão grave e de difícil
reparação, deve ser deferida a antecipação da tutela recursal no pre-
sente caso, mormente porque não se pode imputar ao agravante os
gravames decorrentes da demora no andamento da demanda. A títu-
lo ilustrativo, oportuno ressaltar, o entendimento de EDUARDO
TALAMINI (in, “Tutela Relativa aos deveres de fazer e de não fa-
zer”, Ed. Revista dos Tribunais, pág. 353) sobre o assunto: “O requi-
sito de plausibilidade do direito está em necessária correlação com o
risco de ineficácia do provimento final e ambos se colocam em uma
razão inversamente proporcional: quanto maior o periculum in mora,
menor o grau de probabilidade do direito invocado será necessário
para a concessão da medida, e vice-versa. E a aferição do perigo na
demora não tem como ser feita em uma perspectiva unilateral. Não
se ponderam apenas os riscos da demora que o beneficiário da medi-
da corre, caso ela não seja concedida, mas também os riscos de igual
espécie que o adversário sofrerá, se a providência for deferida (con-
siderando, para ambos os lados, o perigo da irreversibilidade e a re-
levância dos bens jurídicos envolvidos). Aliás, a duplicidade de pers-
pectiva põe-se igualmente no exame da probabilidade do direito:
pondera-se a plausibilidade das alegações de ambas as partes. Todos

esses fatores serão conjuntamente balanceados. O grau de plausibili-
dade concretamente exigido para a concessão da medida de urgên-
cia, portanto, é variável.” Destarte, concedo a antecipação da tutela
recursal requerida pela agravante a fim de autorizar ao agravante o
levantamento do valor correspondente a 60 salários mínimos nacio-
nais, ou seja, R$24.900,00 (vinte e quatro mil e novecentos reais).
Oficie-se ao M.M. Juiz para fornecer informações sobre o feito, no
prazo de 10 (dez) dias; Intime-se o agravado, para que responda ao
presente recurso, no prazo de 10 (dez) dias. Curitiba, 22 de setem-
bro de 2008. EUGÊNIO ACHILLE GRANDINETTI Relator
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. Protocolo: 2008/258247. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000417 Execução Provisória. Agravan-
te: Odair Nascimento do Rosario. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto. Agravado: Pe-
trobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira,
Murillo Espinola de Oliveira Lima, Sebastião Seiji Tokunaga. Órgão
Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Tufi Maron Filho. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

I - Odair Nascimento do Rosário interpôs o presente Agravo de Ins-
trumento com Pedido de Antecipação de Tutela Recursal em face da
r. decisão de primeiro grau que indeferiu o pedido de levantamento
do valor depositado judicialmente pela ora agravada, ao argumento
de que a situação de necessidade não restou evidenciada. II - Recebo
o recurso para processamento; contudo, postergo a apreciação da
tutela recursal para após a manifestação da parte agravada. III - Ofi-
cie-se ao juízo de origem, para que preste as informações que enten-
der necessárias. IV - Intime-se a agravada para oferecer contra-ra-
zões, guardado o prazo legal. V - Diligências necessárias Curitiba,
22 de Setembro de 2008. Antonio Ivair Reinaldin Juiz Convocado -
Relator

0027 . Processo/Prot: 0528189-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/258205. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000402 Indenização. Agravante: Ara-
mis do Rosario da Costa. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto. Agravado: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Órgão
Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Eugenio Achille Grandinet-
ti. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Aramis do Rosário
da Costa nos autos de cumprimento de sentença (autos nº 402/2008)
por ele promovido em face de Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás,
diante da decisão que indeferiu o pedido de levantamento do valor
depositado por esta, independentemente de caução, por entender que
não restou provado o estado de necessidade do autor. Alega o agra-
vante, em breve síntese, que: a) a lei permite o levantamento do va-
lor depositado, independentemente de caução, até o limite de 60 ve-
zes o valor do salário mínimo, quando, nos casos de natureza ali-
mentar ou decorrente de ato ilícito, o exeqüente demonstrar o esta-
do de necessidade, não exigindo a presença de outros requisitos; b) é
incontroverso o estado de necessidade do autor/agravante, estando,
indiscutivelmente, presentes todos os requisitos autorizadores do
levantamento; c) entre o risco de danos irreparáveis ao credor que se
encontra em situação de necessidade e o risco do devedor sofrer
danos em caso de eventual reforma da decisão executada, a lei pro-
tege o credor, que já obteve decisão favorável, não sobrando espaço
para uma valoração pelo magistrado. Deste modo, postula pela ante-
cipação da pretensão recursal para que seja autorizado o levanta-
mento do valor correspondente a 60 (sessenta) salários mínimos -
R$24.900,00 (vinte e quatro mil e novecentos reais), e, por fim, pelo
provimento final deste agravo para confirmar esta autorização. Re-
curso tempestivo e preparado. É o breve relatório. Conheço do pre-
sente recurso, eis que presentes seus pressupostos de admissibilida-
de, e defiro a antecipação da tutela recursal, nos termos do artigo
527, III, do CPC, por vislumbrar a presença dos requisitos legais
autorizadores desta medida. Dispõe o mencionado dispositivo que:
“Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído ‘incon-
tinenti’, o relator: (...) III - poderá atribuir efeito suspensivo ao re-
curso (art. 558), ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parci-
almente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão.” E,
para que haja a concessão da antecipação da tutela recursal, deve-se
examinar se estão presentes os dois requisitos legais autorizadores
desta medida, quais sejam o perigo de lesão grave e de difícil repara-
ção e a relevante fundamentação do recurso (prova inequívoca da
verossimilhança). Pois bem, analisando os documentos acostados aos
autos, tenho como relevante a fundamentação do recurso, eis que o
pleito funda-se no artigo 475-O, III, e §2º, I, do CPC, o qual, ao
menos em tese, permite o levantamento do depósito no limite reque-
rido pelo agravante - 60 salários mínimos - independentemente de
caução, nos casos em que o crédito executado tem natureza alimen-
tar ou decorre de ato ilícito e o exeqüente se encontra em estado de
necessidade - situações que, em cognição sumária, se encontram pre-
sentes nos autos. Já, no que diz respeito ao segundo requisito auto-
rizador da medida, qual seja, o perigo de lesão grave e de difícil
reparação, destaque-se que, há casos em que a concessão da anteci-
pação da tutela recursal pode causar danos a uma das partes, mas,
por outro lado, a manutenção da situação sem a intervenção jurisdi-
cional pode vir a causar danos à outra parte. É a hipótese do caso em
análise, visto que, se mantida a decisão objurgada até o julgamento
final deste agravo, o agravante poderá sofrer dificuldades em seu
sustento - uma vez que os créditos executados decorrem de evento
danoso que o privou de seu meio do sustento - porém, caso seja
concedida a antecipação da tutela recursal, os agravados poderão
sofrer prejuízos de ordem patrimonial. Em casos como este, devem
ser aplicados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade,
pois, podendo o perigo de lesão grave e de difícil reparação afetar
ambas as partes, deve o juiz determinar qual o perigo mais relevante,
e a fim de evitá-lo decidir. A título de introdução à fundamentação,
deve-se destacar que vige no país, desde a promulgação da Consti-

tuição de 1988 um Estado Democrático de Direito, onde se passou a
dar proteção em nível constitucional a certos valores considerados
fundamentais para uma sociedade livre, justa e democrática. Assim,
após anos de privação dos direitos individuais, decorrentes dos regi-
mes ditatoriais aqui instaurados, a liberdade passou a ser prestigiada
como garantia suprema, inserida no rol de direitos considerados in-
declináveis e irrevogáveis. Desta forma é que, pelo ordenamento
constitucional pátrio (que define, dentre outros, os direitos inviolá-
veis e inerentes à personalidade), permite-se um balanceamento en-
tre o direito à honra, à dignidade, à intimidade, à vida privada, e à
liberdade de informação, que deverá ser aferido conforme os princí-
pios da razoabilidade e da proporcionalidade, para ao fim, verificar
qual deles - quando em conflito - deve se sobrepujar ao outro. Por-
tanto, determinados direitos, embora fundamentais, muitas vezes
devem ser legalmente restringidos com o fim de proteção a outros
direitos também fundamentais. É o que a doutrina mais moderna cha-
ma de colisão de direitos. CANOTILHO, in “Direito constitucional e
teoria da constituição”. 3. ed., Coimbra: Almedina, 1998, p. 1191,
ensina que existe uma colisão autêntica de direitos fundamentais
“quando o exercício de um direito fundamental por parte do seu titu-
lar colide com o exercício do direito fundamental por parte de outro
titular”. HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, in “Antecipação de
tutela e medidas cautelares - tutela de emergência”, em artigo publi-
cado na RJ nº 253 - NOV/1998, pág. 25, leciona: “Ao legislar ordi-
nariamente, o Estado procura justamente cumprir a missão prática
de superar as colisões de princípios, elegendo em determinadas situ-
ações da vida a garantia constitucional a ser valorizada para predo-
minar. O ideal é, sem dúvida, que todos os princípios constitucionais
prevaleçam plenamente, sem restrição alguma. Mas, como tal não se
revela possível, dentro mesmo do complexo das normas da Carta
Magna, resta lançar mão de princípios exegéticos como o da neces-
sidade e o da proporcionalidade. Pelo princípio da necessidade so-
mente se admite uma solução limitadora do direito fundamental quan-
do é real o conflito entre diversos princípios, todos de natureza cons-
titucional. Pelo princípio da proporcionalidade, o que se busca é uma
operação que se limite apenas ao indispensável para superar o confli-
to entre os aludidos princípios, harmonizando-os na medida do pos-
sível. Não cabe, porém, ao intérprete a simples anulação de um prin-
cípio para total observância de outro. É preciso preservar, quanto
possível, as garantias momentaneamente antagônicas, sem privar
qualquer delas de sua substância elementar (CANOTILHO, Direito
Constitucional, 5ª ed., Ed. Almedina, 1992, págs. 628 a 630; PAULO
BONAVIDES, Curso de Direito Constitucional, 4ª ed., São Paulo,
Malheiros, 1993, págs. 344 e segs.).” Por outra vertente, a Consti-
tuição assegura, ainda, o devido processo legal, indispensável para a
sobrevivência do Estado Democrático de Direito, que existe justa-
mente para isto: garantir a todos os litigantes o contraditório, de
modo que ninguém pode ser privado de bens ou direitos senão de-
pois de cumprido o devido processo legal (CF, art. 5º, LIV e LV).
Quer isto dizer que se a parte, por antecipação de tutela vem a ser
privada de determinada situação jurídica, isto se justifica por situa-
ção anômala em que risco grave de frustração afeta a efetividade do
processo. Não pode, todavia, o afastamento do risco redundar na
privação do réu de todo o direito de defesa e muito menos, se deve
tolerar que, com a antecipação se elimine o contraditório. Há, dessa
maneira, no esquema do art. 273 e seus §§, a observância do princí-
pio da razoabilidade e da proporcionalidade. Mesmo quando o risco
de lesão grave e de difícil reparação estiver presente, se ele puder
afetar ambas às partes, caberá ao juiz determinar qual o perigo mais
relevante, segundo os interesses contrapostos e, à luz dos citados
princípios, dispensar a tutela àquele que se revelar mais carente dela.
“O princípio do devido processo legal entra agora no Direito Consti-
tucional Positivo com um enunciado que vem da Carta Magna Ingle-
sa: ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido
processo legal (art. 5º, LIV). Combinado com o direito de acesso à
Justiça (art. 5º, XXXV) e contraditório e a plenitude da defesa (art.
5º, LIV), fechando-se o cerco das garantias processuais. Garante-se
o processo, e quando se fala em processo, e não em simples procedi-
mento, alude-se sem dúvida, a formas instrumentais adequadas, a
fim de que a prestação jurisdicional quando entregue pelo Estado, dê
a cada um o que é seu, segundo os imperativos da ordem jurídica. E
isso envolve a garantia do contraditório, a plenitude do direito de
defesa, a isonomia processual, a bilateralidade dos atos procedimen-
tais, conforme autoriza lição de FREDERICO MARQUES.” (JOSÉ
AFONSO DA SILVA, 11. ed., Malheiros, p. 411). Saliente-se, ainda,
o contido no capítulo V, da Constituição Federal, no título - Da Co-
municação Social - onde o art. 220 dispõe que: “A manifestação do
pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer
forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, obser-
vado o disposto nesta Constituição. [...] § 2º. É vedada toda e qual-
quer censura de natureza política, ideológica e artística”. Desta for-
ma, sopesados os direitos envolvidos e os danos em caso de perigo
de lesão grave e de difícil reparação, deve ser deferida a antecipação
da tutela recursal no presente caso, mormente porque não se pode
imputar ao agravante os gravames decorrentes da demora no anda-
mento da demanda. A título ilustrativo, oportuno ressaltar, o enten-
dimento de EDUARDO TALAMINI (in, “Tutela Relativa aos deve-
res de fazer e de não fazer”, Ed. Revista dos Tribunais, pág. 353)
sobre o assunto: “O requisito de plausibilidade do direito está em
necessária correlação com o risco de ineficácia do provimento final e
ambos se colocam em uma razão inversamente proporcional: quanto
maior o periculum in mora, menor o grau de probabilidade do direito
invocado será necessário para a concessão da medida, e vice-versa.
E a aferição do perigo na demora não tem como ser feita em uma
perspectiva unilateral. Não se ponderam apenas os riscos da demora
que o beneficiário da medida corre, caso ela não seja concedida, mas
também os riscos de igual espécie que o adversário sofrerá, se a pro-
vidência for deferida (considerando, para ambos os lados, o perigo
da irreversibilidade e a relevância dos bens jurídicos envolvidos).
Aliás, a duplicidade de perspectiva põe-se igualmente no exame da
probabilidade do direito: pondera-se a plausibilidade das alegações
de ambas as partes. Todos esses fatores serão conjuntamente balan-
ceados. O grau de plausibilidade concretamente exigido para a con-
cessão da medida de urgência, portanto, é variável.” Destarte, con-
cedo a antecipação da tutela recursal requerida pela agravante a fim
de autorizar ao agravante o levantamento do valor correspondente a
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60 salários mínimos nacionais, ou seja, R$24.900,00 (vinte e quatro
mil e novecentos reais). Oficie-se ao M.M. Juiz para fornecer infor-
mações sobre o feito, no prazo de 10 (dez) dias; Intime-se o agrava-
do, para que responda ao presente recurso, no prazo de 10 (dez)
dias. Curitiba, 19 de setembro de 2008. EUGÊNIO ACHILLE GRAN-
DINETTI Relator

0028 . Processo/Prot: 0528194-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/258239. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000454 Ação de Cumprimento. Agra-
vante: Herminio de Souza Silva. Advogado: Manoel Caetano Ferrei-
ra Filho, Fabiano Neves Macieywski. Agravado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira, Nilton Antônio de
Almeida Maia, Murillo Espinola de Oliveira Lima. Órgão Julgador:
9ª Câmara Cível. Relator: Des. Eugenio Achille Grandinetti. Despa-
cho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Herminio de Sou-
za Silva nos autos de cumprimento de sentença (autos nº 454/2008)
por ele promovido em face de Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás,
diante da decisão que indeferiu o pedido de levantamento do valor
depositado por esta, independentemente de caução, por entender que
não restou provado o estado de necessidade do autor. Alega o agra-
vante, em breve síntese, que: a) a lei permite o levantamento do va-
lor depositado, independentemente de caução, até o limite de 60 ve-
zes o valor do salário mínimo, quando, nos casos de natureza ali-
mentar ou decorrente de ato ilícito, o exeqüente demonstrar o esta-
do de necessidade, não exigindo a presença de outros requisitos; b) é
incontroverso o estado de necessidade do autor/agravante, estando,
indiscutivelmente, presentes todos os requisitos autorizadores do
levantamento; c) entre o risco de danos irreparáveis ao credor que se
encontra em situação de necessidade e o risco do devedor sofrer
danos em caso de eventual reforma da decisão executada, a lei pro-
tege o credor, que já obteve decisão favorável, não sobrando espaço
para uma valoração pelo magistrado. Deste modo, postula pela ante-
cipação da pretensão recursal para que seja autorizado o levanta-
mento do valor correspondente a 60 (sessenta) salários mínimos -
R$24.900,00 (vinte e quatro mil e novecentos reais), e, por fim, pelo
provimento final deste agravo para confirmar esta autorização. Re-
curso tempestivo e preparado. É o breve relatório. Conheço do pre-
sente recurso, eis que presentes seus pressupostos de admissibilida-
de, e defiro a antecipação da tutela recursal, nos termos do artigo
527, III, do CPC, por vislumbrar a presença dos requisitos legais
autorizadores desta medida. Dispõe o mencionado dispositivo que:
“Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído ‘incon-
tinenti’, o relator: (...) III - poderá atribuir efeito suspensivo ao re-
curso (art. 558), ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parci-
almente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão.” E,
para que haja a concessão da antecipação da tutela recursal, deve-se
examinar se estão presentes os dois requisitos legais autorizadores
desta medida, quais sejam o perigo de lesão grave e de difícil repara-
ção e a relevante fundamentação do recurso (prova inequívoca da
verossimilhança). Pois bem, analisando os documentos acostados aos
autos, tenho como relevante a fundamentação do recurso, eis que o
pleito funda-se no artigo 475-O, III, e §2º, I, do CPC, o qual, ao
menos em tese, permite o levantamento do depósito no limite reque-
rido pelo agravante - 60 salários mínimos - independentemente de
caução, nos casos em que o crédito executado tem natureza alimen-
tar ou decorre de ato ilícito e o exeqüente se encontra em estado de
necessidade - situações que, em cognição sumária, se encontram pre-
sentes nos autos. Já, no que diz respeito ao segundo requisito auto-
rizador da medida, qual seja, o perigo de lesão grave e de difícil
reparação, destaque-se que, há casos em que a concessão da anteci-
pação da tutela recursal pode causar danos a uma das partes, mas,
por outro lado, a manutenção da situação sem a intervenção jurisdi-
cional pode vir a causar danos à outra parte. É a hipótese do caso em
análise, visto que, se mantida a decisão objurgada até o julgamento
final deste agravo, o agravante poderá sofrer dificuldades em seu
sustento - uma vez que os créditos executados decorrem de evento
danoso que o privou de seu meio do sustento - porém, caso seja
concedida a antecipação da tutela recursal, os agravados poderão
sofrer prejuízos de ordem patrimonial. Em casos como este, devem
ser aplicados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade,
pois, podendo o perigo de lesão grave e de difícil reparação afetar
ambas as partes, deve o juiz determinar qual o perigo mais relevante,
e a fim de evitá-lo decidir. A título de introdução à fundamentação,
deve-se destacar que vige no país, desde a promulgação da Consti-
tuição de 1988 um Estado Democrático de Direito, onde se passou a
dar proteção em nível constitucional a certos valores considerados
fundamentais para uma sociedade livre, justa e democrática. Assim,
após anos de privação dos direitos individuais, decorrentes dos regi-
mes ditatoriais aqui instaurados, a liberdade passou a ser prestigiada
como garantia suprema, inserida no rol de direitos considerados in-
declináveis e irrevogáveis. Desta forma é que, pelo ordenamento
constitucional pátrio (que define, dentre outros, os direitos inviolá-
veis e inerentes à personalidade), permite-se um balanceamento en-
tre o direito à honra, à dignidade, à intimidade, à vida privada, e à
liberdade de informação, que deverá ser aferido conforme os princí-
pios da razoabilidade e da proporcionalidade, para ao fim, verificar
qual deles - quando em conflito - deve se sobrepujar ao outro. Por-
tanto, determinados direitos, embora fundamentais, muitas vezes
devem ser legalmente restringidos com o fim de proteção a outros
direitos também fundamentais. É o que a doutrina mais moderna cha-
ma de colisão de direitos. CANOTILHO, in “Direito constitucional e
teoria da constituição”. 3. ed., Coimbra: Almedina, 1998, p. 1191,
ensina que existe uma colisão autêntica de direitos fundamentais
“quando o exercício de um direito fundamental por parte do seu titu-
lar colide com o exercício do direito fundamental por parte de outro
titular”. HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, in “Antecipação de
tutela e medidas cautelares - tutela de emergência”, em artigo publi-
cado na RJ nº 253 - NOV/1998, pág. 25, leciona: “Ao legislar ordi-
nariamente, o Estado procura justamente cumprir a missão prática
de superar as colisões de princípios, elegendo em determinadas situ-
ações da vida a garantia constitucional a ser valorizada para predo-
minar. O ideal é, sem dúvida, que todos os princípios constitucionais

prevaleçam plenamente, sem restrição alguma. Mas, como tal não se
revela possível, dentro mesmo do complexo das normas da Carta
Magna, resta lançar mão de princípios exegéticos como o da neces-
sidade e o da proporcionalidade. Pelo princípio da necessidade so-
mente se admite uma solução limitadora do direito fundamental quan-
do é real o conflito entre diversos princípios, todos de natureza cons-
titucional. Pelo princípio da proporcionalidade, o que se busca é uma
operação que se limite apenas ao indispensável para superar o confli-
to entre os aludidos princípios, harmonizando-os na medida do pos-
sível. Não cabe, porém, ao intérprete a simples anulação de um prin-
cípio para total observância de outro. É preciso preservar, quanto
possível, as garantias momentaneamente antagônicas, sem privar
qualquer delas de sua substância elementar (CANOTILHO, Direito
Constitucional, 5ª ed., Ed. Almedina, 1992, págs. 628 a 630; PAULO
BONAVIDES, Curso de Direito Constitucional, 4ª ed., São Paulo,
Malheiros, 1993, págs. 344 e segs.).” Por outra vertente, a Consti-
tuição assegura, ainda, o devido processo legal, indispensável para a
sobrevivência do Estado Democrático de Direito, que existe justa-
mente para isto: garantir a todos os litigantes o contraditório, de
modo que ninguém pode ser privado de bens ou direitos senão de-
pois de cumprido o devido processo legal (CF, art. 5º, LIV e LV).
Quer isto dizer que se a parte, por antecipação de tutela vem a ser
privada de determinada situação jurídica, isto se justifica por situa-
ção anômala em que risco grave de frustração afeta a efetividade do
processo. Não pode, todavia, o afastamento do risco redundar na
privação do réu de todo o direito de defesa e muito menos, se deve
tolerar que, com a antecipação se elimine o contraditório. Há, dessa
maneira, no esquema do art. 273 e seus §§, a observância do princí-
pio da razoabilidade e da proporcionalidade. Mesmo quando o risco
de lesão grave e de difícil reparação estiver presente, se ele puder
afetar ambas às partes, caberá ao juiz determinar qual o perigo mais
relevante, segundo os interesses contrapostos e, à luz dos citados
princípios, dispensar a tutela àquele que se revelar mais carente dela.
“O princípio do devido processo legal entra agora no Direito Consti-
tucional Positivo com um enunciado que vem da Carta Magna Ingle-
sa: ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido
processo legal (art. 5º, LIV). Combinado com o direito de acesso à
Justiça (art. 5º, XXXV) e contraditório e a plenitude da defesa (art.
5º, LIV), fechando-se o cerco das garantias processuais. Garante-se
o processo, e quando se fala em processo, e não em simples procedi-
mento, alude-se sem dúvida, a formas instrumentais adequadas, a
fim de que a prestação jurisdicional quando entregue pelo Estado, dê
a cada um o que é seu, segundo os imperativos da ordem jurídica. E
isso envolve a garantia do contraditório, a plenitude do direito de
defesa, a isonomia processual, a bilateralidade dos atos procedimen-
tais, conforme autoriza lição de FREDERICO MARQUES.” (JOSÉ
AFONSO DA SILVA, 11. ed., Malheiros, p. 411). Saliente-se, ainda,
o contido no capítulo V, da Constituição Federal, no título - Da Co-
municação Social - onde o art. 220 dispõe que: “A manifestação do
pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer
forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, obser-
vado o disposto nesta Constituição. [...] § 2º. É vedada toda e qual-
quer censura de natureza política, ideológica e artística”. Desta for-
ma, sopesados os direitos envolvidos e os danos em caso de perigo
de lesão grave e de difícil reparação, deve ser deferida a antecipação
da tutela recursal no presente caso, mormente porque não se pode
imputar ao agravante os gravames decorrentes da demora no anda-
mento da demanda. A título ilustrativo, oportuno ressaltar, o enten-
dimento de EDUARDO TALAMINI (in, “Tutela Relativa aos deve-
res de fazer e de não fazer”, Ed. Revista dos Tribunais, pág. 353)
sobre o assunto: “O requisito de plausibilidade do direito está em
necessária correlação com o risco de ineficácia do provimento final e
ambos se colocam em uma razão inversamente proporcional: quanto
maior o periculum in mora, menor o grau de probabilidade do direito
invocado será necessário para a concessão da medida, e vice-versa.
E a aferição do perigo na demora não tem como ser feita em uma
perspectiva unilateral. Não se ponderam apenas os riscos da demora
que o beneficiário da medida corre, caso ela não seja concedida, mas
também os riscos de igual espécie que o adversário sofrerá, se a pro-
vidência for deferida (considerando, para ambos os lados, o perigo
da irreversibilidade e a relevância dos bens jurídicos envolvidos).
Aliás, a duplicidade de perspectiva põe-se igualmente no exame da
probabilidade do direito: pondera-se a plausibilidade das alegações
de ambas as partes. Todos esses fatores serão conjuntamente balan-
ceados. O grau de plausibilidade concretamente exigido para a con-
cessão da medida de urgência, portanto, é variável.” Destarte, con-
cedo a antecipação da tutela recursal requerida pela agravante a fim
de autorizar ao agravante o levantamento do valor correspondente a
60 salários mínimos nacionais, ou seja, R$24.900,00 (vinte e quatro
mil e novecentos reais). Oficie-se ao M.M. Juiz para fornecer infor-
mações sobre o feito, no prazo de 10 (dez) dias; Intime-se o agrava-
do, para que responda ao presente recurso, no prazo de 10 (dez)
dias. Curitiba, 19 de setembro de 2008. EUGÊNIO ACHILLE GRAN-
DINETTI Relator
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. Protocolo: 2008/258285. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000597 Execução Provisória. Agravan-
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eywski, Manoel Caetano Ferreira Filho. Agravado: Petrobras Petró-
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gador: 9ª Câmara Cível. Relator: Desª Rosana Amara Girardi Fachin.
Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

I. Vistos. Adenilton Alves dos Santos agrava da decisão proferida
nos autos de execução provisória (autos nº. 597/2008), proposta pelo
Agravante em face de Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras, decisão
mediante a qual a MM. Juíza indeferiu o pedido de levantamento dos
valores depositados pela Agravada, condicionando-o ao oferecimen-
to de caução suficiente e idônea, sob os seguintes argumentos: “Per-
siste a falta de definitividade no direito declarado diante da interpo-
sição de recurso sem efeito suspensivo. Sabidamente, a execução
provisória da sentença corre por iniciativa, conta e responsabilidade
do exeqüente, que se obriga, se a sentença for reformada, a reparar

os danos que o executado haja sofrido. Questiona-se, então, se na
eventualidade de ocorrer a reforma do julgado, parcial ou total, se o
credor teria condições de reparar os danos causados, na espécie di-
nheiro, bem fungível e de fácil consumo. É bem verdade que há pre-
visão de levantamento do depósito em dinheiro, condicionada à cau-
ção em suficiente e idônea, a qual poderá ser dispensada, quando,
nos casos de crédito de natureza alimentar ou decorrente de ato ilíci-
to, até o limite de sessenta vezes o valor do salário mínimo, o exe-
qüente demonstrar situação de necessidade. Com todo o respeito
que o autor é merecedor e ao seu difícil labor, tenho que a situação
de necessidade não restou evidenciada. Isso porque, como o próprio
autor asseverou, aguarda a solução da pendenga há sete anos e o
impedimento da pesca foi há tempos superado, não havendo eviden-
cias de que o autor não desenvolva mais atividade profissional da
qual retire seu atual sustento. Outrossim, a dispensa da caução pode
resultar risco de grave dano, de difícil ou incerta reparação, eis que,
justamente por se tratarem de pessoas humildes, há perigo de irre-
versibilidade da situação, no caso de eventual reforma do julgado
ora favorável ao autor. Este Juízo tem plena ciência das decisões
monocráticas favoráveis concedidas em segundo grau, porém tais
decisões não têm o caráter vinculante e goza esta magistrada de in-
dependência funcional e livre convicção, preferindo aguardar posici-
onamento do colegiado do e. Tribunal de Justiça, por ainda entender
não mais existente a situação de necessidade que, de fato, existiu nos
meses próximos que sucederam o vazamento. O efeito suspensivo-
ativo obtido nos agravos de instrumento é provisório, depende de
confirmação pela decisão colegiada. A cautela e prudência, a nosso
ver, são necessárias até decisões colegiadas e verificação de uma
tendência adotada pelo segundo grau. Ademais, a impugnação pode
ter, sim, efeito suspensivo, conforme art. 475-M, in verbis: Art. 475-
M. A impugnação não terá efeito suspensivo, podendo o juiz atri-
buir-lhe tal efeito desde que relevantes seus fundamentos e o prosse-
guimento da execução seja manifestamente suscetível de causar ao
executado grave da de difícil ou incerta reparação. § 1º Ainda que
atribuído efeito suspensivo à impugnação, é lícito ao exeqüente re-
querer o prosseguimento da execução, oferecendo e prestando cau-
ção suficiente e idônea, arbitrada pelo juiz e prestada nos próprios
autos. De mais a mais, não se revelam prejuízos aos interessados, eis
que o montante encontra-se vinculado à conta judicial, sofrendo as
correções habituais e no caso da confirmação do julgado, o valor
depositado não estará desvalorizado. Assim, INDEFIRO o pedido
de expedição de alvará.”1 Inconformado, o Agravante alega que a
matéria já se encontra pacificada neste E. Tribunal de Justiça, e que
o risco de prejuízos à executada, em caso de reforma da decisão, foi
absorvido pelo legislador, na medida em que este optou pela prote-
ção do credor em estado de necessidade, para que não continue so-
frendo os danos decorrentes da demora no processamento e julga-
mento do recurso, demora essa que não pode ser imputada à Agra-
vante e que somente fez agravar a situação de quem ficou injusta-
mente privada de seu sustento. Assim, requer a antecipação da pre-
tensão recursal, para o efeito de autorizar o levantamento do valor
correspondente a 60 salários mínimos nacionais, e, no mérito, requer
a reforma da decisão agravada. II. Presentes os pressupostos de ad-
missibilidade recursal, o recurso merece ser conhecido. Reza o arti-
go 527, III, do CPC, que o Relator poderá antecipar total ou parcial-
mente os efeitos da pretensão recursal, presentes o perigo de dano
irreparável e a relevância do fundamento do recurso. Da doutrina
colhe-se: “Como juiz preparador do processo, o relator poderá con-
ceder a antecipação da tutela pretendida no recurso. Já se admitia a
concessão de tutela antecipada na esfera recursal por interpretação
sistemática do CPC 273, ex-527 II e 558. Contudo, a lei agora deixa
explícita essa possibilidade. Pode haver interesse processual na ob-
tenção da tutela na fase recursal, porque a satisfação do credor só
ocorre com o encerramento da execução (CPC 475-M §3º e 795).
Portanto, enquanto não satisfeita a pretensão do credor, pode ele
pleitear a antecipação da tutela de mérito ou de seus efeitos, em
qualquer fase do processo, inclusive na recursal.”2 “Além disso, o
CPC reconhece, em seu art. 527, III, a possibilidade de antecipação
dos efeitos da pretensão recursal. (...) Ora, quando a parte tem direi-
to de obter algo imediatamente, não basta recurso que possa impug-
nar a decisão e permitir a concessão da providência (que foi injusta-
mente negada) após longo tempo. É necessário, como é óbvio, for-
ma recursal que possa dar desde logo à parte a providência que lhe
foi injustamente negada pela decisão recorrida. É essa a intenção do
art. 527, III.”3 Isto posto, da análise dos autos e sem prejuízo do
exame de mérito a ser oportunamente realizado, é pertinente a fun-
damentação relevante (fumus boni iuris), num juízo de cognição su-
mária, a justificar a concessão da antecipação de tutela pleiteada, eis
que o pleito baseia-se no disposto no art. 475-O, §2º, I do Código de
Processo Civil, o qual possibilita, em tese, o levantamento de valores
como os buscados no presente agravo: Art. 475-O. A execução pro-
visória da sentença far-se-á, no que couber, do mesmo modo que a
definitiva, observadas as seguintes normas: (...) §2º A caução a que
se refere o inciso III do caput deste artigo poderá ser dispensada: I -
quando, nos casos de crédito de natureza alimentar ou decorrente de
ato ilícito, até o limite de sessenta vezes o valor do salário mínimo, o
exeqüente demonstrar estado de necessidade. Da mesma forma, res-
ta demonstrada a existência de periculum in mora, eis que o acidente
ecológico em comento ocorrera no ano de 2001, quando houve a
privação dos meios de sustento do Agravante, não se podendo a ele
imputar os gravames decorrentes da demora no andamento da de-
manda, sendo imperioso, ao menos liminarmente, reconhecer-lhe o
estado de necessidade a autorizar o levantamento dos valores depo-
sitados. Ressalta-se, ademais, que, mesmo em se considerando a hi-
pótese de reforma da decisão que reconheceu ao ora Recorrente o
direito de ser indenizado, tal situação não tem por si só, ausentes
outros elementos de convencimento, o condão de desautorizar o le-
vantamento do montante depositado em juízo pela Agravada. Por-
tanto, é mister a concessão da antecipação da pretensão recursal re-
querida pelo Agravante, a fim de possibilitar o levantamento dos va-
lores depositados pela Agravada Petrobras, até o limite de sessenta
salários mínimos nacionais, configurando um total de R$ 24.900,00
(vinte e quatro mil e novecentos reais). Concedo, pois, a antecipação
de tutela recursal pleiteada, a fim de autorizar ao Agravante o levan-
tamento dos valores depositados a título de indenização, até o limite

de sessenta salários mínimos nacionais. III. Solicitem-se informa-
ções ao Juízo a quo acerca da manutenção da decisão agravada, bem
como quanto ao cumprimento do disposto no artigo 526 do Código
de Processo Civil. IV. Intime-se a Agravada para que, querendo, apre-
sente resposta, no prazo legal. V. Após, voltem conclusos. Intimem-
se. Curitiba, 19 de setembro de 2008. ROSANA AMARA GIRARDI
FACHIN Desembargadora Relatora 1 Fls. 28/29-TJ. 2 NERY JUNI-
OR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de Processo
Civil comentado e legislação extravagante. 9.ed. São Paulo: Revista
dos Tribunais, 2006, p. 774. 3 MARINONI, Luiz Guilherme; ARE-
NHART, Sérgio Cruz. Manual do Processo de Conhecimento. 5.ed.
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 549.
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Vistos. I. Jacir dos Santos agrava da decisão proferida nos autos de
execução provisória (autos nº. 596/2008), proposta pelo Agravante
em face de Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras, decisão mediante a
qual a MM. Juíza indeferiu o pedido de levantamento dos valores
depositados pela Agravada, condicionando-o ao oferecimento de
caução suficiente e idônea, sob os seguintes argumentos: “Persiste a
falta de definitividade no direito declarado diante da interposição de
recurso sem efeito suspensivo. Sabidamente, a execução provisória
da sentença corre por iniciativa, conta e responsabilidade do exe-
qüente, que se obriga, se a sentença for reformada, a reparar os da-
nos que o executado haja sofrido. Questiona-se, então, se na eventu-
alidade de ocorrer a reforma do julgado, parcial ou total, se o credor
teria condições de reparar os danos causados, na espécie dinheiro,
bem fungível e de fácil consumo. É bem verdade que há previsão de
levantamento do depósito em dinheiro, condicionada à caução em
suficiente e idônea, a qual poderá ser dispensada, quando, nos casos
de crédito de natureza alimentar ou decorrente de ato ilícito, até o
limite de sessenta vezes o valor do salário mínimo, o exeqüente de-
monstrar situação de necessidade. Com todo o respeito que o autor é
merecedor e ao seu difícil labor, tenho que a situação de necessidade
não restou evidenciada. Isso porque, como o próprio autor asseve-
rou, aguarda a solução da pendenga há sete anos e o impedimento da
pesca foi há tempos superado, não havendo evidencias de que o au-
tor não desenvolva mais atividade profissional da qual retire seu atu-
al sustento. Outrossim, a dispensa da caução pode resultar risco de
grave dano, de difícil ou incerta reparação, eis que, justamente por
se tratarem de pessoas humildes, há perigo de irreversibilidade da
situação, no caso de eventual reforma do julgado ora favorável ao
autor. Este Juízo tem plena ciência das decisões monocráticas favo-
ráveis concedidas em segundo grau, porém tais decisões não têm o
caráter vinculante e goza esta magistrada de independência funcio-
nal e livre convicção, preferindo aguardar posicionamento do cole-
giado do e. Tribunal de Justiça, por ainda entender não mais existen-
te a situação de necessidade que, de fato, existiu nos meses próxi-
mos que sucederam o vazamento. O efeito suspensivo-ativo obtido
nos agravos de instrumento é provisório, depende de confirmação
pela decisão colegiada. A cautela e prudência, a nosso ver, são ne-
cessárias até decisões colegiadas e verificação de uma tendência ado-
tada pelo segundo grau. Ademais, a impugnação pode ter, sim, efeito
suspensivo, conforme art. 475-M, in verbis: Art. 475-M. A impugna-
ção não terá efeito suspensivo, podendo o juiz atribuir-lhe tal efeito
desde que relevantes seus fundamentos e o prosseguimento da exe-
cução seja manifestamente suscetível de causar ao executado grave
da de difícil ou incerta reparação. § 1º Ainda que atribuído efeito
suspensivo à impugnação, é lícito ao exeqüente requerer o prosse-
guimento da execução, oferecendo e prestando caução suficiente e
idônea, arbitrada pelo juiz e prestada nos próprios autos. De mais a
mais, não se revelam prejuízos aos interessados, eis que o montante
encontra-se vinculado à conta judicial, sofrendo as correções habitu-
ais e no caso da confirmação do julgado, o valor depositado não
estará desvalorizado. Assim, INDEFIRO o pedido de expedição de
alvará.”1 Inconformado, o Agravante alega que a matéria já se en-
contra pacificada neste E. Tribunal de Justiça, e que o risco de preju-
ízos à executada, em caso de reforma da decisão, foi absorvido pelo
legislador, na medida em que este optou pela proteção do credor em
estado de necessidade, para que não continue sofrendo os danos de-
correntes da demora no processamento e julgamento do recurso,
demora essa que não pode ser imputada à Agravante e que somente
fez agravar a situação de quem ficou injustamente privada de seu
sustento. Assim, requer a antecipação da pretensão recursal, para o
efeito de autorizar o levantamento do valor correspondente a 60 sa-
lários mínimos nacionais, e, no mérito, requer a reforma da decisão
agravada. II. Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal,
o recurso merece ser conhecido. Reza o artigo 527, III, do CPC, que
o Relator poderá antecipar total ou parcialmente os efeitos da pre-
tensão recursal, presentes o perigo de dano irreparável e a relevância
do fundamento do recurso. Da doutrina colhe-se: “Como juiz prepa-
rador do processo, o relator poderá conceder a antecipação da tutela
pretendida no recurso. Já se admitia a concessão de tutela antecipa-
da na esfera recursal por interpretação sistemática do CPC 273, ex-
527 II e 558. Contudo, a lei agora deixa explícita essa possibilidade.
Pode haver interesse processual na obtenção da tutela na fase recur-
sal, porque a satisfação do credor só ocorre com o encerramento da
execução (CPC 475-M §3º e 795). Portanto, enquanto não satisfeita
a pretensão do credor, pode ele pleitear a antecipação da tutela de
mérito ou de seus efeitos, em qualquer fase do processo, inclusive na
recursal.”2 “Além disso, o CPC reconhece, em seu art. 527, III, a
possibilidade de antecipação dos efeitos da pretensão recursal. (...)
Ora, quando a parte tem direito de obter algo imediatamente, não
basta recurso que possa impugnar a decisão e permitir a concessão
da providência (que foi injustamente negada) após longo tempo. É
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necessário, como é óbvio, forma recursal que possa dar desde logo à
parte a providência que lhe foi injustamente negada pela decisão re-
corrida. É essa a intenção do art. 527, III.”3 Isto posto, da análise
dos autos e sem prejuízo do exame de mérito a ser oportunamente
realizado, é pertinente a fundamentação relevante (fumus boni iuris),
num juízo de cognição sumária, a justificar a concessão da antecipa-
ção de tutela pleiteada, eis que o pleito baseia-se no disposto no art.
475-O, §2º, I do Código de Processo Civil, o qual possibilita, em
tese, o levantamento de valores como os buscados no presente agra-
vo: “Art. 475-O. A execução provisória da sentença far-se-á, no que
couber, do mesmo modo que a definitiva, observadas as seguintes
normas: (...) §2º A caução a que se refere o inciso III do caput deste
artigo poderá ser dispensada: I - quando, nos casos de crédito de
natureza alimentar ou decorrente de ato ilícito, até o limite de ses-
senta vezes o valor do salário mínimo, o exeqüente demonstrar esta-
do de necessidade.” Da mesma forma, resta demonstrada a existên-
cia de periculum in mora, eis que o acidente ecológico em comento
ocorrera no ano de 2001, quando houve a privação dos meios de
sustento do Agravante, não se podendo a ele imputar os gravames
decorrentes da demora no andamento da demanda, sendo imperioso,
ao menos liminarmente, reconhecer-lhe o estado de necessidade a
autorizar o levantamento dos valores depositados. Ressalta-se, ade-
mais, que, mesmo em se considerando a hipótese de reforma da deci-
são que reconheceu ao ora Recorrente o direito de ser indenizado,
tal situação não tem por si só, ausentes outros elementos de conven-
cimento, o condão de desautorizar o levantamento do montante de-
positado em juízo pela Agravada. Portanto, é mister a concessão da
antecipação da pretensão recursal requerida pelo Agravante, a fim
de possibilitar o levantamento dos valores depositados pela Agrava-
da Petrobras, até o limite de sessenta salários mínimos nacionais,
configurando um total de R$ 24.900,00 (vinte e quatro mil e nove-
centos reais). Concedo, pois, a antecipação de tutela recursal pleite-
ada, a fim de autorizar ao Agravante o levantamento dos valores
depositados a título de indenização, até o limite de sessenta salários
mínimos nacionais. III. Solicitem-se informações ao Juízo a quo acerca
da manutenção da decisão agravada, bem como quanto ao cumpri-
mento do disposto no artigo 526 do Código de Processo Civil. IV.
Intime-se a Agravada para que, querendo, apresente resposta, no
prazo legal. V. Após, voltem conclusos. Intimem-se. Curitiba, 19 de
setembro de 2008. ROSANA AMARA GIRARDI FACHIN Desem-
bargadora Relatora 1 Fls. 29/30-TJ. 2 NERY JUNIOR, Nelson; NERY,
Rosa Maria de Andrade. Código de Processo Civil comentado e le-
gislação extravagante. 9.ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006,
p. 774. 3 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz.
Manual do Processo de Conhecimento. 5.ed. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2006, p. 549.
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Trata-se de agravo de instrumento interposto por Magno Azevedo
nos autos de cumprimento de sentença (autos nº 590/2008) por ele
promovido em face de Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás, diante da
decisão que indeferiu o pedido de levantamento do valor depositado
por esta, independentemente de caução, por entender que não restou
provado o estado de necessidade do autor. Alega o agravante, em
breve síntese, que: a) a lei permite o levantamento do valor deposita-
do, independentemente de caução, até o limite de 60 vezes o valor
do salário mínimo, quando, nos casos de natureza alimentar ou de-
corrente de ato ilícito, o exeqüente demonstrar o estado de necessi-
dade, não exigindo a presença de outros requisitos; b) é incontrover-
so o estado de necessidade do autor/agravante, estando, indiscuti-
velmente, presentes todos os requisitos autorizadores do levanta-
mento; c) entre o risco de danos irreparáveis ao credor que se encon-
tra em situação de necessidade e o risco do devedor sofrer danos em
caso de eventual reforma da decisão executada, a lei protege o cre-
dor, que já obteve decisão favorável, não sobrando espaço para uma
valoração pelo magistrado. Deste modo, postula pela antecipação da
pretensão recursal para que seja autorizado o levantamento do valor
correspondente a 60 (sessenta) salários mínimos - R$24.900,00 (vinte
e quatro mil e novecentos reais), e, por fim, pelo provimento final
deste agravo para confirmar esta autorização. Recurso tempestivo e
preparado. É o breve relatório. Conheço do presente recurso, eis
que presentes seus pressupostos de admissibilidade, e defiro a ante-
cipação da tutela recursal, nos termos do artigo 527, III, do CPC,
por vislumbrar a presença dos requisitos legais autorizadores desta
medida. Dispõe o mencionado dispositivo que: “Recebido o agravo
de instrumento no tribunal, e distribuído ‘incontinenti’, o relator:
(...) III - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou
deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão
recursal, comunicando ao juiz sua decisão.” E, para que haja a con-
cessão da antecipação da tutela recursal, deve-se examinar se estão
presentes os dois requisitos legais autorizadores desta medida, quais
sejam o perigo de lesão grave e de difícil reparação e a relevante
fundamentação do recurso (prova inequívoca da verossimilhança).
Pois bem, analisando os documentos acostados aos autos, tenho como
relevante a fundamentação do recurso, eis que o pleito funda-se no
artigo 475-O, III, e §2º, I, do CPC, o qual, ao menos em tese, permi-
te o levantamento do depósito no limite requerido pelo agravante -
60 salários mínimos - independentemente de caução, nos casos em
que o crédito executado tem natureza alimentar ou decorre de ato
ilícito e o exeqüente se encontra em estado de necessidade - situa-
ções que, em cognição sumária, se encontram presentes nos autos.
Já, no que diz respeito ao segundo requisito autorizador da medida,
qual seja, o perigo de lesão grave e de difícil reparação, destaque-se
que, há casos em que a concessão da antecipação da tutela recursal
pode causar danos a uma das partes, mas, por outro lado, a manuten-
ção da situação sem a intervenção jurisdicional pode vir a causar

danos à outra parte. É a hipótese do caso em análise, visto que, se
mantida a decisão objurgada até o julgamento final deste agravo, o
agravante poderá sofrer dificuldades em seu sustento - uma vez que
os créditos executados decorrem de evento danoso que o privou de
seu meio do sustento - porém, caso seja concedida a antecipação da
tutela recursal, os agravados poderão sofrer prejuízos de ordem pa-
trimonial. Em casos como este, devem ser aplicados os princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, pois, podendo o perigo de le-
são grave e de difícil reparação afetar ambas as partes, deve o juiz
determinar qual o perigo mais relevante, e a fim de evitá-lo decidir. A
título de introdução à fundamentação, deve-se destacar que vige no
país, desde a promulgação da Constituição de 1988 um Estado De-
mocrático de Direito, onde se passou a dar proteção em nível consti-
tucional a certos valores considerados fundamentais para uma socie-
dade livre, justa e democrática. Assim, após anos de privação dos
direitos individuais, decorrentes dos regimes ditatoriais aqui instau-
rados, a liberdade passou a ser prestigiada como garantia suprema,
inserida no rol de direitos considerados indeclináveis e irrevogáveis.
Desta forma é que, pelo ordenamento constitucional pátrio (que de-
fine, dentre outros, os direitos invioláveis e inerentes à personalida-
de), permite-se um balanceamento entre o direito à honra, à dignida-
de, à intimidade, à vida privada, e à liberdade de informação, que
deverá ser aferido conforme os princípios da razoabilidade e da pro-
porcionalidade, para ao fim, verificar qual deles - quando em conflito
- deve se sobrepujar ao outro. Portanto, determinados direitos, em-
bora fundamentais, muitas vezes devem ser legalmente restringidos
com o fim de proteção a outros direitos também fundamentais. É o
que a doutrina mais moderna chama de colisão de direitos. CANO-
TILHO, in “Direito constitucional e teoria da constituição”. 3. ed.,
Coimbra: Almedina, 1998, p. 1191, ensina que existe uma colisão
autêntica de direitos fundamentais “quando o exercício de um direito
fundamental por parte do seu titular colide com o exercício do direi-
to fundamental por parte de outro titular”. HUMBERTO THEODO-
RO JÚNIOR, in “Antecipação de tutela e medidas cautelares - tutela
de emergência”, em artigo publicado na RJ nº 253 - NOV/1998, pág.
25, leciona: “Ao legislar ordinariamente, o Estado procura justamente
cumprir a missão prática de superar as colisões de princípios, ele-
gendo em determinadas situações da vida a garantia constitucional a
ser valorizada para predominar. O ideal é, sem dúvida, que todos os
princípios constitucionais prevaleçam plenamente, sem restrição al-
guma. Mas, como tal não se revela possível, dentro mesmo do com-
plexo das normas da Carta Magna, resta lançar mão de princípios
exegéticos como o da necessidade e o da proporcionalidade. Pelo
princípio da necessidade somente se admite uma solução limitadora
do direito fundamental quando é real o conflito entre diversos princí-
pios, todos de natureza constitucional. Pelo princípio da proporcio-
nalidade, o que se busca é uma operação que se limite apenas ao
indispensável para superar o conflito entre os aludidos princípios,
harmonizando-os na medida do possível. Não cabe, porém, ao intér-
prete a simples anulação de um princípio para total observância de
outro. É preciso preservar, quanto possível, as garantias momenta-
neamente antagônicas, sem privar qualquer delas de sua substância
elementar (CANOTILHO, Direito Constitucional, 5ª ed., Ed. Alme-
dina, 1992, págs. 628 a 630; PAULO BONAVIDES, Curso de Direi-
to Constitucional, 4ª ed., São Paulo, Malheiros, 1993, págs. 344 e
segs.).” Por outra vertente, a Constituição assegura, ainda, o devido
processo legal, indispensável para a sobrevivência do Estado Demo-
crático de Direito, que existe justamente para isto: garantir a todos
os litigantes o contraditório, de modo que ninguém pode ser privado
de bens ou direitos senão depois de cumprido o devido processo
legal (CF, art. 5º, LIV e LV). Quer isto dizer que se a parte, por
antecipação de tutela vem a ser privada de determinada situação ju-
rídica, isto se justifica por situação anômala em que risco grave de
frustração afeta a efetividade do processo. Não pode, todavia, o afas-
tamento do risco redundar na privação do réu de todo o direito de
defesa e muito menos, se deve tolerar que, com a antecipação se
elimine o contraditório. Há, dessa maneira, no esquema do art. 273 e
seus §§, a observância do princípio da razoabilidade e da proporcio-
nalidade. Mesmo quando o risco de lesão grave e de difícil reparação
estiver presente, se ele puder afetar ambas às partes, caberá ao juiz
determinar qual o perigo mais relevante, segundo os interesses con-
trapostos e, à luz dos citados princípios, dispensar a tutela àquele
que se revelar mais carente dela. “O princípio do devido processo
legal entra agora no Direito Constitucional Positivo com um enunci-
ado que vem da Carta Magna Inglesa: ninguém será privado da liber-
dade ou de seus bens sem o devido processo legal (art. 5º, LIV).
Combinado com o direito de acesso à Justiça (art. 5º, XXXV) e con-
traditório e a plenitude da defesa (art. 5º, LIV), fechando-se o cerco
das garantias processuais. Garante-se o processo, e quando se fala
em processo, e não em simples procedimento, alude-se sem dúvida,
a formas instrumentais adequadas, a fim de que a prestação jurisdici-
onal quando entregue pelo Estado, dê a cada um o que é seu, segun-
do os imperativos da ordem jurídica. E isso envolve a garantia do
contraditório, a plenitude do direito de defesa, a isonomia processu-
al, a bilateralidade dos atos procedimentais, conforme autoriza lição
de FREDERICO MARQUES.” (JOSÉ AFONSO DA SILVA, 11. ed.,
Malheiros, p. 411). Saliente-se, ainda, o contido no capítulo V, da
Constituição Federal, no título - Da Comunicação Social - onde o
art. 220 dispõe que: “A manifestação do pensamento, a criação, a
expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo
não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Consti-
tuição. [...] § 2º. É vedada toda e qualquer censura de natureza polí-
tica, ideológica e artística”. Desta forma, sopesados os direitos en-
volvidos e os danos em caso de perigo de lesão grave e de difícil
reparação, deve ser deferida a antecipação da tutela recursal no pre-
sente caso, mormente porque não se pode imputar ao agravante os
gravames decorrentes da demora no andamento da demanda. A títu-
lo ilustrativo, oportuno ressaltar, o entendimento de EDUARDO
TALAMINI (in, “Tutela Relativa aos deveres de fazer e de não fa-
zer”, Ed. Revista dos Tribunais, pág. 353) sobre o assunto: “O requi-
sito de plausibilidade do direito está em necessária correlação com o
risco de ineficácia do provimento final e ambos se colocam em uma
razão inversamente proporcional: quanto maior o periculum in mora,
menor o grau de probabilidade do direito invocado será necessário
para a concessão da medida, e vice-versa. E a aferição do perigo na
demora não tem como ser feita em uma perspectiva unilateral. Não

se ponderam apenas os riscos da demora que o beneficiário da medi-
da corre, caso ela não seja concedida, mas também os riscos de igual
espécie que o adversário sofrerá, se a providência for deferida (con-
siderando, para ambos os lados, o perigo da irreversibilidade e a re-
levância dos bens jurídicos envolvidos). Aliás, a duplicidade de pers-
pectiva põe-se igualmente no exame da probabilidade do direito:
pondera-se a plausibilidade das alegações de ambas as partes. Todos
esses fatores serão conjuntamente balanceados. O grau de plausibili-
dade concretamente exigido para a concessão da medida de urgên-
cia, portanto, é variável.” Destarte, concedo a antecipação da tutela
recursal requerida pela agravante a fim de autorizar ao agravante o
levantamento do valor correspondente a 60 salários mínimos nacio-
nais, ou seja, R$24.900,00 (vinte e quatro mil e novecentos reais).
Oficie-se ao M.M. Juiz para fornecer informações sobre o feito, no
prazo de 10 (dez) dias; Intime-se o agravado, para que responda ao
presente recurso, no prazo de 10 (dez) dias. Curitiba, 19 de setem-
bro de 2008. EUGÊNIO ACHILLE GRANDINETTI Relator

0032 . Processo/Prot: 0528412-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/258230. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000407 Execução Provisória. Agravan-
te: Nelson Ferreira Alves. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Manoel Caetano Ferreira Filho. Agravado: Petróleo Brasileiro S/a -
Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Órgão Julgador: 9ª
Câmara Cível. Relator: Des. Tufi Maron Filho. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

I - Nelson Ferreira Alves interpôs o presente Agravo de Instrumento
com Pedido de Antecipação de Tutela Recursal em face da r. decisão
de primeiro grau que indeferiu o pedido de levantamento do valor
depositado judicialmente pela ora agravada, ao argumento de que a
situação de necessidade não restou evidenciada. II - Recebo o recur-
so para processamento; contudo, postergo a apreciação da tutela re-
cursal para após a manifestação da parte agravada. III - Oficie-se ao
juízo de origem, para que preste as informações que entender neces-
sárias. IV - Intime-se a agravada para oferecer contra-razões, guar-
dado o prazo legal. V - Diligências necessárias. Curitiba, 22 de Se-
tembro de 2008. Antonio Ivair Reinaldin Juiz Convocado - Relator

0033 . Processo/Prot: 0528416-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/258240. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2008.00000419 Execução Provisória. Agravan-
te: Pedro José Angelo Andrea. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Manoel Caetano Ferreira Filho. Agravado: Petróleo Brasileiro S/a -
Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Órgão Julgador: 9ª
Câmara Cível. Relator: Des. Tufi Maron Filho. Relator Convocado:
Juiz Subst. 2º G. Antonio Ivair Reinaldin. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

I - Pedro José Ângelo Andrea interpôs o presente Agravo de Instru-
mento com Pedido de Antecipação de Tutela Recursal em face da r.
decisão de primeiro grau que indeferiu o pedido de levantamento do
valor depositado judicialmente pela ora agravada, ao argumento de
que a situação de necessidade não restou evidenciada. II - Recebo o
recurso para processamento; contudo, postergo a apreciação da tu-
tela recursal para após a manifestação da parte agravada. III - Ofi-
cie-se ao juízo de origem, para que preste as informações que enten-
der necessárias. IV - Intime-se a agravada para oferecer contra-ra-
zões, guardado o prazo legal. V - Diligências necessárias. Curitiba,
22 de Setembro de 2008. Antonio Ivair Reinaldin Juiz Convocado -
Relator

Vista ao(s) Apelante(s) - Prazo : 5 dias

0034 . Processo/Prot: 0173275-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2000/59980. Comarca: Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível.
Ação Originária: 1999.00000719 Consignação em Pagamento. Ape-
lante: Unibanco - União de Bancos Brasileiros SA. Advogado: Anto-
nio Augusto Ferreira Porto, Luis Oscar Six Botton, Claudio Xavier
Petryk, Rodrigo Ferreira. Apelado: Roge Jorge Costa, Sonia Maria
de Fátima Campos Costa. Advogado: Marco Antônio Fagundes Cu-
nha, João Bosco Brito da Luz, Adriana Maria Zanicoski Kochen.
Apelante: Roge Jorge Costa, Sonia Maria de Fátima Campos Costa.
Advogado: Marco Antônio Fagundes Cunha, João Bosco Brito da
Luz, Adriana Maria Zanicoski Kochen. Apelado: Unibanco SA Cre-
dito Imobiliario. Advogado: Antonio Augusto Ferreira Porto, Luis
Oscar Six Botton, Claudio Xavier Petryk, Rodrigo Ferreira. Órgão
Julgador: 9ª Câmara Cível. Relator: Des. Miguel Pessoa. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Sérgio Luiz Patitucci. Revisor: Des.
Marco Antonio de Moraes Leite. Vista Advogado: Antônio Augusto
Cruz Porto (PR041306)

III Divisão de Processo Cível            Emitido em 24/09/2008
Seção da 10ª Câmara Cível

Relação No. 2008.08434

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Alexandre Laska Domingues 006 0510263-0
Ana Luiza Leitão Kanashiro 019 0523463-5
Ananias Cézar Teixeira 002 0453252-9

007 0517030-9
008 0517399-3
009 0517693-6
010 0517713-3
011 0517797-9
012 0517891-2
013 0518110-6
014 0518120-2
015 0518131-5
016 0518230-3

017 0518517-5
018 0518580-8

Andréa Paula Bonaldi Fernandes 019 0523463-5
Arni Deonildo Hall 026 0514602-3
Carlos Eduardo Manfredini Hapner 001 0309413-9
Caroline Meirelles Linhares 021 0525112-1
Cátia Simara da Rosa Bitencourt 021 0525112-1
Cristiane Uliana 007 0517030-9

009 0517693-6
011 0517797-9
012 0517891-2
014 0518120-2
015 0518131-5
016 0518230-3
018 0518580-8

Danielle Anne Pamplona 020 0524606-4
Dovaní Zangari 025 0511828-5
Edgard Katzwinkel Junior 020 0524606-4
Eliane Marcks Mousquer 024 0527272-0
Fabiana Jacobs 022 0525221-5
Fabiano Neves Macieywski 002 0453252-9

008 0517399-3
010 0517713-3
013 0518110-6
017 0518517-5

Fábio Dias Vieira 016 0518230-3
Fabiola Polatti C. Fleischfresser 001 0309413-9
Fernanda Coronado F. Marques 004 0455081-8

021 0525112-1
Giuzeila Machado 026 0514602-3
Guilherme Régio Pegoraro 005 0491288-3
Heroldes Bahr Neto 002 0453252-9

008 0517399-3
010 0517713-3
013 0518110-6
017 0518517-5

Iverly Antiqueira Dias Ferreira 020 0524606-4
João Paulo Bettega de A. Maranhão 020 0524606-4
João Paulo Dosciatti 024 0527272-0
José Gonzaga Soriani 025 0511828-5
José Marega 025 0511828-5
José Mauricio da Costa 005 0491288-3
Juliana Nogueira 021 0525112-1
Juliana Werlang 026 0514602-3
Julio Jacob Junior 006 0510263-0
Leonardo Kovara Boaretto 001 0309413-9
Luciana Drimel Dias 022 0525221-5
Luiz Fernando de Almeida Cabral 024 0527272-0
Luiz Gustavo Leme 004 0455081-8
Maçazumi Furtado Niwa 019 0523463-5
Marcelo Baldassarre Cortez 024 0527272-0
Márcia Regina Oliveira Ambrosio 025 0511828-5

026 0514602-3
Márcio Alexandre Cavenague 006 0510263-0
Márcio Antônio Torres 021 0525112-1
Maria Aparecida de Paula L. Rech 026 0514602-3
Maria Noeli Faé 003 0453969-9/03
Mario Geraldo Costa Barrozo 005 0491288-3
Maximilian Zerek 016 0518230-3
Milton Luiz Cleve Küster 006 0510263-0
Murilo Cleve Machado 006 0510263-0
Nelson Paschoalotto 003 0453969-9/03
Neri Luiz Simon 023 0526668-2
Pedro Paulo Pamplona 020 0524606-4
Rafael Fadel Braz 020 0524606-4
Raphael Giuliano L. S. d. Silva 024 0527272-0
Raul Maia Chapaval 002 0453252-9

008 0517399-3
010 0517713-3
013 0518110-6
017 0518517-5

Rodrigo José Celeste 005 0491288-3
Saulo Bonat de Mello 002 0453252-9

008 0517399-3
010 0517713-3
013 0518110-6
017 0518517-5

Tarcisio Araújo Kroetz 001 0309413-9
Walter Bruno Cunha da Rocha 021 0525112-1

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0309413-9 Ação Rescisória (Cam)

. Protocolo: 2005/146751. Comarca: Tibagi. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2004.00000344 Indenização. Autor: Rodonorte Conces-
sionária de Rodovias Integradas SA. Advogado: Carlos Eduardo
Manfredini Hapner, Fabiola Polatti Cordeiro Fleischfresser, Tarcisio
Araújo Kroetz, Leonardo Kovara Boaretto. Réu: Wanderlei Apare-
cida Gunha. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Nilson
Mizuta. Revisor: Des. Wilde de Lima Pugliese. Despacho:

Manifeste-se a listisdenunciante. Int.

0002 . Processo/Prot: 0453252-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/253552. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2003.00000370 Indenização. Apelante: Pedro Nu-
nes Sobrinho. Advogado: Raul Maia Chapaval, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Pedro Nunes Sobrinho. Advogado: Raul Maia Chapaval,
Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Maci-
eywski. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ana-
nias Cézar Teixeira. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des.
Nilson Mizuta. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Vitor Roberto
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Silva. Revisor: Des. Marcos de Luca Fanchin. Despacho:

Defiro a suspensão na forma requerida. Int. Em, 18.09.2008 Vitor
Roberto Silva Relator

0003 . Processo/Prot: 0453969-9/03 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/257260. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 453969-9 Apelação Civel. Embargante: Maria Noeli Faé. Ad-
vogado: Maria Noeli Faé. Embargado: Banco Itaú SA. Advogado:
Nelson Paschoalotto. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator:
Des. Luiz Lopes. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Considerando o acordo celebrado entre as partes, anunciado às fls.
204-209, homologo a desistência do recurso interposto pela reque-
rente, na forma do artigo 501, do Código de Processo Civil, e artigo
1410, XVI, do Regimento Interno deste Tribunal. Oportunamente,
baixem-se para homologação do acordo pelo Juízo a quo. Initmem-
se. Curitiba, 19 de setembro de 2008.

0004 . Processo/Prot: 0455081-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/263761. Comarca: Bandeirantes. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 2007.00000009 Cobrança. Apelante: Santander
Brasil Seguros Sa. Advogado: Fernanda Coronado F. Marques. Ape-
lado: Roberto Cianca, Claudete Yasho Cianca. Advogado: Luiz Gus-
tavo Leme. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Nilson
Mizuta. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

1. Face ao teor dos documentos de fls. 59/60, oficie-se à FENASEG,
solicitando informações a respeito do pagamento da indenização do
DPVAT aos autores, pela morte de seu filho. 2. Oficie-se à origem
solicitando informar a data de intimação da sentença. Dil. nec. Em,
11.12.2007. Vitor Roberto Silva Relator

0005 . Processo/Prot: 0491288-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/103367. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00000303 Indenização. Agravante: Flávio
Augusto Jaqueta. Advogado: Mario Geraldo Costa Barrozo, José
Mauricio da Costa, Rodrigo José Celeste. Agravado: Miguel Augus-
to da Silva Representado(a). Advogado: Guilherme Régio Pegoraro.
Interessado: Leonilso Jaqueta. Advogado: Mario Geraldo Costa Bar-
rozo, José Mauricio da Costa, Rodrigo José Celeste. Órgão Julga-
dor: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Rela-
tor Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios. Despa-
cho:

O agravado está representado nos autos. Em 05 (cinco) dias, escla-
reça, para fins de intervenção do Ministério Público, se houve a sua
inderdição ou qual a outra razão que o levou a ser representado no
processo. Intimem-se. Curitiba, 16 de setembro de 2008. Albino Ja-
comel Guérios Juiz Relator Convocado

0006 . Processo/Prot: 0510263-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/185708. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2005.00000333 Cobrança. Agravante: Real Seguros Sa. Ad-
vogado: Milton Luiz Cleve Küster, Márcio Alexandre Cavenague,
Murilo Cleve Machado. Agravado: Pedro Henrique Igino Borges.
Advogado: Alexandre Laska Domingues, Julio Jacob Junior. Órgão
Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios. Des-
pacho:

Em 05 (cinco) dias, informe a agravante, comprovando documental-
mente, se a sentença proferida nos autos da ação em curso transitou
em julgado, e quando, em caso afirmativo. Esclareça, ainda, se inter-
pôs algum recurso contra a decisão do Superior Tribunal de Justiça
que não conheceu do seu agravo de instrumento. Intimem-se. Curiti-
ba, 16 de setembro de 2008. Albino Jacomel Guérios Juiz Relator
Convocado

0007 . Processo/Prot: 0517030-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/218820. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00006242 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Manoel Gonçalves Maia Filho. Advogado: Cristiane
Uliana. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ana-
nias Cézar Teixeira. Apelado: Manoel Gonçalves Maia Filho. Advo-
gado: Cristiane Uliana. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator:
Des. Luiz Lopes. Revisor: Des. Nilson Mizuta. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, sobre os documen-
tos juntados pela requerida. Intimem-se. Curitiba, 17 de setembro de
2008.

0008 . Processo/Prot: 0517399-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/217054. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00002919 Indenização. Apelante: Arinal-
do Ferreira Martins. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Herol-
des Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelan-
te: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Tei-
xeira. Apelado: Arinaldo Ferreira Martins. Advogado: Fabiano Ne-
ves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advo-
gado: Ananias Cézar Teixeira. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível.
Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor: Des. Nilson Mizuta. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Considerando o acordo celebrado entre as partes, anunciado à fl.

174, reconhecendo a litispendência, homologo a desistência dos re-
cursos, na forma do artigo 501, do Código de Processo Civil, e arti-
go 140, XVI, do Regimento Interno deste Tribunal. Oportunamente,
baixem-se para homologação do acordo pelo Juízo a quo. Intimem-
se. Curitiba, 17 de setembro de 2.008. LUIZ LOPES Relator

0009 . Processo/Prot: 0517693-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/219454. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00006491 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Nezir Teodoro Barbosa. Advogado: Cristiane Uliana.
Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Nezir Teodoro Barbosa. Advogado: Cristiane Uli-
ana. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Lopes.
Revisor: Des. Nilson Mizuta. Despacho: Descrição:despachos do
Relator e Revisor.

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, sobre os documen-
tos juntados pela requerida. Intimem-se. Curitiba, 17 de setembro de
2008.

0010 . Processo/Prot: 0517713-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/219700. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00005542 Indenização. Apelante: Mano-
el Juzia de Oliveira. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Herol-
des Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelan-
te: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Tei-
xeira. Apelado: Manoel Juzia de Oliveira. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator:
Des. Luiz Lopes. Revisor: Des. Nilson Mizuta. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, sobre os documen-
tos juntados pela requerida. Intimem-se. Curitiba, 17 de setembro de
2008.

0011 . Processo/Prot: 0517797-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/217195. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00006155 Indenização. Apelante: Petró-
leo Brasileiro S/a - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Neri Peres (maior de 60 anos). Advogado: Cristiane
Uliana. Apelado: Petróleo Brasileiro S/a - Petrobrás. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Neri Peres (maior de 60 anos).
Advogado: Cristiane Uliana. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível.
Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor: Des. Nilson Mizuta. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Manifeste-se a parte autora para, no prazo de 10 dias, sobre os do-
cumentos juntados pela requerida. Intimem-se. Curitiba, 17 de se-
tembro de 2008.

0012 . Processo/Prot: 0517891-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/218464. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00005704 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Amir Roberto Gonçalves. Advogado: Cristiane Ulia-
na. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias
Cézar Teixeira. Apelado: Amir Roberto Gonçalves. Advogado: Cris-
tiane Uliana. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz
Lopes. Revisor: Des. Nilson Mizuta. Despacho: Descrição:despachos
do Relator e Revisor.

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, sobre os documen-
tos juntados pela requerida. Intimem-se. Curitiba, 17 de setembro de
2008.

0013 . Processo/Prot: 0518110-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/218452. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00002836 Indenização. Apelante: Rei-
naldo José de Carvalho. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval.
Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Reinaldo José de Carvalho. Advogado: Fabiano
Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advo-
gado: Ananias Cézar Teixeira. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível.
Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor: Des. Nilson Mizuta. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Considerando o acordo celebrado entre as partes, anunciado à fl.
176, reconhecendo a litispendência, homologo a desistência dos re-
cursos, na forma do artigo 501, do Código de Processo Civil, e arti-
go 140, XVI, do Regimento Interno deste Tribunal. Oportunamente,
baixem-se para homologação do acordo pelo Juízo a quo. Intimem-
se. Curitiba, 17 de setembro de 2.008. LUIZ LOPES Relator

0014 . Processo/Prot: 0518120-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/218162. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00006484 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Azir Ferreira do Rosário (maior de 60 anos). Advoga-
do: Cristiane Uliana. Apelado: Azir Ferreira do Rosário (maior de 60
anos). Advogado: Cristiane Uliana. Apelado: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Órgão Julgador: 10ª
Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor: Des. Nilson Mizu-
ta. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Manifeste-se a parte autora para, no prazo de 10 dias, sobre os do-

cumentos juntados pela requerida. Intimem-se. Curitiba, 17 de se-
tembro de 2008.

0015 . Processo/Prot: 0518131-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/218701. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00005690 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Jose Carlos de Araujo Santos. Advogado: Cristiane
Uliana. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ana-
nias Cézar Teixeira. Apelado: Jose Carlos de Araújo Santos. Advo-
gado: Cristiane Uliana. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator:
Des. Luiz Lopes. Revisor: Des. Nilson Mizuta. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Manifeste-se a parte autora para, no prazo de 10 dias, sobre os do-
cumentos juntados pela requerida. Intimem-se. Curitiba, 17 de se-
tembro de 2008.

0016 . Processo/Prot: 0518230-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/216949. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00006117 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Maria Domingas Dias. Advogado: Cristiane Uliana,
Fábio Dias Vieira, Maximilian Zerek. Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Maria
Domingas Dias. Advogado: Cristiane Uliana, Fábio Dias Vieira, Ma-
ximilian Zerek. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz
Lopes. Revisor: Des. Nilson Mizuta. Despacho: Descrição:despachos
do Relator e Revisor.

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, sobre os documen-
tos juntados pela requerida. Intimem-se. Curitiba, 17 de setembro de
2008.

0017 . Processo/Prot: 0518517-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/218490. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00003374 Indenização. Apelante: Ladir
Freire Alves. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat
de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Pe-
trobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Ladir Freire Alves. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval.
Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Lo-
pes. Revisor: Des. Nilson Mizuta. Despacho: Descrição:despachos
do Relator e Revisor.

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, sobre os documen-
tos juntados pela requerida. Intimem-se. Curitiba, 17 de setembro de
2008.

0018 . Processo/Prot: 0518580-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/217238. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00006494 Indenização. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Rec.Adesivo: Eliseu Matias. Advogado: Cristiane Uliana. Apelado:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Eliseu Matias. Advogado: Cristiane Uliana. Órgão Jul-
gador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor: Des.
Nilson Mizuta. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revi-
sor.

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, sobre os documen-
tos juntados pela requerida. Intimem-se. Curitiba, 17 de setembro de
2008.

0019 . Processo/Prot: 0523463-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/240216. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00001317 Indenização. Agravante: Hospital Nossa Se-
nhora das Graças - Maternidade Mater Dei. Advogado: Maçazumi
Furtado Niwa. Agravado: Alessandro Bueno, Daiane Bueno, Rosil-
da Bueno, Ismael Bueno. Advogado: Ana Luiza Leitão Kanashiro,
Andréa Paula Bonaldi Fernandes. Órgão Julgador: 10ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios. Despacho:

§1. Trata-se de agravo de instrumento, em que o Hospital Nossa
Senhora das Graças - Maternidade Mater Dei recorre liminarmente
da decisão proferida pelo MMª. Juíza de Direito Titular da Décima
Quarta Vara Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropo-
litana de Curitiba que nos autos da ação de Indenização por Danos
Materiais e Morais, indeferiu o pedido de denunciação à lide. §2. A
antecipação da tutela recursal legitima-se, nos termos do artigo 558
do Código de Processo Civil, quando houver a probabilidade mínima
de lesão grave e os fundamentos do recurso forem relevantes e no
caso dos autos, ausente o segundo requisito antes indicado, ao me-
nos a ponto de justificar a antecipação, até o pronunciamento da
Câmara. Aparentemente o artigo 88 do Código de defesa do Consu-
midor veda a denunciação da lide neste caso de relação de consumo,
faltando portanto, fundamentos relevantes que justifiquem a anteci-
pação da tutela §3. Desse modo, deixo de conceder a antecipação da
tutela recursal almejada. Solicite-se informações à MMª. Juíza do
processo. Intime-se os recorridos para responderem. Curitiba, 11 de
setembro de 2008. Albino Jacomel Guérios Juiz Relator Convocado

0020 . Processo/Prot: 0524606-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/242699. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 15ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2005.00001147 Indenização. Agravante: Bula Verdde - Far-

mácia, Comércio de Produtos Naturais Ltda. Advogado: Iverly Anti-
queira Dias Ferreira, Edgard Katzwinkel Junior, João Paulo Bettega
de Albuquerque Maranhão. Agravado: Ellen Block. Advogado: Pe-
dro Paulo Pamplona, Danielle Anne Pamplona, Rafael Fadel Braz.
Órgão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca
Fanchin. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Gue-
rios. Despacho:

§1. Trata-se de agravo de instrumento, em que Bula Verdde - Farmá-
cia Comercio de Produtos Naturais Ltda recorre liminarmente da
decisão proferida pela MMª. Juíza de Direito Titular da Décima Quinta
Vara Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba que nos embargos de declaração opostos nos autos da ação
de Indenização por Danos Materiais e Morais, determinou que as
despesas para produção da prova pericial médica deferida sejam ar-
cadas pela ré. §2. A antecipação da tutela recursal legitima-se, nos
termos do artigo 558 do Código de Processo Civil, quando houver a
probabilidade mínima de lesão grave e os fundamentos do recurso
forem relevantes e no caso dos autos, ausente o segundo requisito
antes indicado, ao menos a ponto de justificar a antecipação, até o
pronunciamento da Câmara. Dispõe o artigo 33 do Código de Pro-
cesso Civil que a remuneração do assistente técnico será paga pela
parte que houver requerido o exame, tendo em vista que a autora em
seu pedido de inversão do ônus da prova, acostado às fls. 266/268,
requereu alternativamente a produção de provas no caso de indeferi-
mento de seu pedido de inversão do ônus da prova, que foi deferido
pela MMª Juíza às fls. 302, persiste apenas o pedido de prova perici-
al postulado pela parte ré, faltando portanto, fundamentos relevan-
tes para a concessão do efeito suspensivo pleiteado. §3. Desse modo,
deixo de conceder a antecipação da tutela recursal almejada. Solici-
te-se informações à MMª. Juíza do processo. Intime-se os recorridos
para responderem. Curitiba, 15 de setembro de 2008. Albino Jaco-
mel Guérios Juiz Relator Convocado

0021 . Processo/Prot: 0525112-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/247191. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00000022 Exceção de Incompetência. Agra-
vante: Liberty Paulista Seguros Sa. Advogado: Fernanda Coronado
F. Marques, Juliana Nogueira, Márcio Antônio Torres. Agravado:
Pedro Elias Ferreira. Advogado: Walter Bruno Cunha da Rocha,
Caroline Meirelles Linhares, Cátia Simara da Rosa Bitencourt. Ór-
gão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca Fan-
chin. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios.
Despacho:

RELATOR: JUIZ CONVOCADO ALBINO JACOMEL GUÉRIOS
§ 1. Liberty Paulista Seguros S/A recorre da decisão que não aco-
lheu a exceção de incompetência territorial levantada pelo recorren-
te. Sustenta que a demanda foi distribuída em Londrina/PR, sem ter
sido observado o foro de domicílio da parte autora, em Cambé/PR e
levando-se em conta ainda, o local em que ocorreu o sinistro, Cam-
bé/PR, é incompetente o foro da comarca de Londrina para conhecer
da presente demanda. § 2. A antecipação da tutela recursal legitima-
se, nos termos do artigo 558 do Código de Processo Civil, quando
houver a probabilidade mínima de lesão grave e os fundamentos do
recurso forem relevantes e no caso dos autos, ausente o segundo
requisito antes indicado, ao menos a ponto de justificar a antecipa-
ção, até o pronunciamento da Câmara. O que determinou a compe-
tência para o processamento em uma das Varas Cíveis da Comarca
de Londrina foi a demanda principal aforada pelo recorrido, na for-
ma do artigo 94 do CPC, por tratar-se de ação fundada em direito
pessoal, correspondendo ao critério de competência territorial, por-
tanto. § 3. Desse modo, não concedo a antecipação de tutela recur-
sal requerida. Solicitem-se informações ao juiz de primeiro grau. In-
time-se o recorrido para responder. Curitiba, 16 de setembro de 2008.
Albino Jacomel Guérios Juiz Relator Convocado

0022 . Processo/Prot: 0525221-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/248104. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2000.00000754 Indenização. Agravante: Adriana Jacobs. Ad-
vogado: Fabiana Jacobs. Agravado: Cleverton Souza dos Santos
Representado(a). Repr Proces: Ivanir Aparecido dos Santos, Leono-
ra de Souza dos Santos. Advogado: Luciana Drimel Dias. Órgão Jul-
gador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Albino Jacomel Guerios. Des-
pacho:

RELATOR: JUIZ CONVOCADO ALBINO JACOMEL GUÉRIOS
§1. Trata-se de agravo de instrumento, com pleito de efeito suspen-
sivo, em que Adriana Jacobs recorre da decisão proferida pelo MM.
Juiz de Direito Titular Vigésima Primeira Vara Cível do Foro Central
da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba que nos autos da
ação de Indenização Sumária com Pedido de Tutela Antecipada, de-
clarou válida a citação da ré. §2. A antecipação da tutela recursal
legitima-se, nos termos do artigo 558 do Código de Processo Civil,
quando houver a probabilidade mínima de lesão grave e os funda-
mentos do recurso forem relevantes. No caso dos autos estão pre-
sentes os dois requisitos a justificar a antecipação, ao menos em cog-
nição sumária, até o pronunciamento final da Câmara. Num juízo
precário, procurando ao menos aquilatar o ponto central da discus-
são deste recurso, tem-se que a citação do réu será feita pessoalmen-
te, nos termos do artigo 215, caput, do Código de Processo Civil, o
que aparentemente no caso, não ocorreu, conforme documento de
fls. 77, verso. §3. Desse modo, concedo a antecipação da tutela re-
cursal almejada. Solicite-se informações ao MM. Juiz do processo.
Ao recorrido, para, em querendo, apresente resposta no prazo legal.
Intimem-se. Vista à Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 16 de
setembro de 2008. Albino Jacomel Guérios Juiz Relator Convocado

0023 . Processo/Prot: 0526668-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/253418. Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2008.00001146 Cobrança. Agravante: Roseli Apa-
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recida Pinto, Rosemar Donizete Pinto, Sirlei Aparecida Pinto Rodri-
gues, Sirlei Aparecida Pinto, Adilson Teodoro Pinto, Eduardo Be-
zerra Teodoro, Luiz Eduardo Bruno Teodoro Representado(a). Ad-
vogado: Neri Luiz Simon. Agravado: Itaú Seguros Sa. Órgão Julga-
dor: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Lopes. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

O despacho agravado, proferido nos autos nº 1.146/2008, de Ação
de Cobrança do Seguro Obrigatório, negou a concessão dos benefí-
cios da assistência judiciária gratuita aos agravantes, ao fundamento
de que o valor das custas, distribuído entre o número dos autores
assume valor baixo, bem assim, por não terem àqueles juntado de-
claração de hipossuficiência. Inconformados, narram os autores, que
a decisão recorrida está em desconformidade com a Lei nº. 1.060/50,
porquanto o benefício da gratuidade pode ser concedido à vista de
simples afirmação de pobreza da parte, não exigindo, a lei, a com-
provação do estado de miserabilidade. Citam precedentes a respeito
do tema, buscando a concessão de efeito suspensivo ao recurso, e,
ao final a reforma da decisão. É o relatório. A questão objeto do
agravo, diz respeito à possibilidade e necessidade da concessão dos
benefícios da justiça gratuita aos agravantes. Pois bem. O inciso
LXXIV, do artigo 5º, da Constituição Federal, amparado pelo direito
de acesso ao judiciário, consagra o benefício da assistência jurídica
integral e gratuita a todos aqueles que comprovarem insuficiência de
recursos. De outra arte, o caput, do artigo 4º, da Lei nº. 1.060/50
dispõe expressamente que a parte gozará dos benefícios da justiça
gratuita, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de
que não está em condições de arcar com o pagamento das custas do
processo e honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua
família. Divisa-se então que o legislador se contenta com a simples
afirmação de pobreza, da qual, diga-se, deflui-se uma presunção de
veracidade, consoante interpretação do parágrafo 1º, do mesmo arti-
go em comento. Nesse sentido, a jurisprudência dominante do Supe-
rior Tribunal de Justiça, consoante se infere das seguintes ementas:
Processual civil. Recurso especial. Assistência judiciária gratuita.
Estado de pobreza. Prova. Desnecessidade. A concessão dos benefí-
cios da assistência judiciária gratuita não se condiciona à prova do
estado de pobreza do requerente, mas tão-somente à mera afirmação
desse estado, sendo irrelevante o fato de o pedido haver sido formu-
lado na petição inicial ou no curso do processo.1 Ainda: RECURSO
ESPECIAL - BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRA-
TUITA - IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO PELA FAZENDA - COM-
PROVAÇÃO DO ESTADO DE MISERABILIDADE - DESNECES-
SIDADE - DECLARAÇÃO DE POBREZA FEITA PELO ADVO-
GADO DA PARTE BENEFICIÁRIA - POSSIBILIDADE - PRECE-
DENTES. O tema não merece maiores digressões, uma vez que já se
encontra assentado neste pretório, no sentido de que não é necessá-
ria a comprovação do estado de miserabilidade da parte para a con-
cessão do benefício da Assistência Judiciária Gratuita, sendo sufici-
ente a declaração de pobreza da parte, a qual pode ser feita, inclusi-
ve, por seu advogado. Precedentes.2 Além disto, para sedimentar a
questão, o artigo 4º, da Lei nº 1.060/50, foi integralmente recepcio-
nado pela Constituição Federal, consoante se infere do seguinte jul-
gado: PROCESSUAL CIVIL. SIMPLES AFIRMAÇÃO DA NECES-
SIDADE DA JUSTIÇA GRATUITA. POSSIBILIDADE DE DEFE-
RIMENTO DO BENEFÍCIO. ART. 4º, DA LEI Nº. 1.060/50. AD-
MINISTRATIVO. LEI Nº. 7.596/87. DECRETO Nº. 94.664/87.
PORTARIA MINISTERIAL Nº. 475/87. 1 - A simples afirmação da
necessidade da justiça gratuita é suficiente para o deferimento do
benefício, haja vista o art. 4º, da Lei nº. 1.060/50 ter sido recepcio-
nado pela atual Constituição Federal. 2 - Ainda que assim não fosse,
é dever do Estado prestar assistência judiciária integral e gratuita,
razão pela qual, nos termos da jurisprudência do STJ, permite-se a
sua concessão ex officio. 3 - Omissis. 4 - Recurso especial conhecido
e provido.3 Destarte, impõe-se a reforma da decisão vergastada, para
conceder os benefícios da assistência judiciária gratuita aos agravan-
tes, nos termos da Lei nº. 1.060/50. Ex positis, é de se dar provimen-
to ao recurso, para reformar a decisão vergastada, por estar em ma-
nifesto confronto com a jurisprudência dominante do Superior Tri-
bunal de Justiça, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Pro-
cesso Civil. Intimem-se e baixem-se. Curitiba, 17 de setembro de
2.008. DES. LUIZ LOPES Relator 1 STJ - 3ª Turma, Resp. nº.
469594/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi. 2 STJ - 2ª Turma,
Resp. nº. 611478/RN, relator Ministro Franciulli Netto. 3 STJ - 6ª
Turma, Resp. nº. 320019/RS, relator Ministro Fernando Gonçalves.

0024 . Processo/Prot: 0527272-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/252654. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 15ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00001328 Cobrança. Agravante: Cleverson Iancheski,
Airton Ribeiro, João Antonio Carneiro da Silva, Trajano Souza Ro-
cha, Antenor Sebastião Fagundes. Advogado: Eliane Marcks Mous-
quer, Raphael Giuliano Larsen Santos da Silva, João Paulo Dosciat-
ti. Agravado: Cia Excelsior de Seguros. Advogado: Marcelo Baldas-
sarre Cortez, Luiz Fernando de Almeida Cabral. Órgão Julgador: 10ª
Câmara Cível. Relator: Des. Nilson Mizuta. Despacho:

Cleverson Iancheski e outras quatro pessoas ajuizaram ação de co-
brança contra Cia. Excelsior de Seguros, objetivando a complemen-
tação do pagamento do seguro obrigatório - DPVAT. Para tanto, os
autores postularam pela formação do litisconsórcio ativo facultati-
vo, com fundamento no art. 46, II, do Código de Processo Civil.
Contra a r. decisão que indeferiu a formação do litisconsórcio é diri-
gido o presente recurso. Registram, de início, os recorrentes que a
decisão agravada somente foi proferida quando o feito já se encon-
trava para julgamento, após um ano da distribuição do feito. Não
houve impedimento algum para a formação do litisconsórcio faculta-
tivo no juízo de admissibilidade da ação. Ainda, as partes não reque-
reram a produção de prova pericial a permitir a conversão do julga-
mento em diligência. Sustentam os agravantes que sofreram grave
acidente automobilístico, que lhes causaram seqüelas irreversíveis
que determinaram a invalidez permanente. Todos são beneficiários
do seguro obrigatório. Todos foram considerados inválidos perma-
nentemente, conforme demonstra o pagamento do benefício parcial
pela seguradora. A reunião dos agravantes em um mesmo processo

gera celeridade processual, com o intuito de “diminuir a eternidade
que o procedimento sumário tem levado nas varas cíveis de Curiti-
ba”. Ainda, a demanda foi proposta no domicílio do réu. Diante des-
sas razões, os agravantes preencheram os requisitos legais para a
formação do litisconsórcio. Requerem a concessão de efeito suspen-
sivo ativo e, no mérito, a reforma da r. decisão recorrida. Decido. A
concessão do efeito suspensivo ao agravo de instrumento, nos ter-
mos do art. 558 do Código de Processo Civil, exige a constatação
sumária de que a decisão recorrida possa resultar lesão grave e de
difícil reparação aos agravantes. No caso, os agravantes expuseram
as relevantes razões que justificam a suspensão do cumprimento da
decisão até o pronunciamento definitivo da Câmara. De início, cum-
pre registrar aos recorrentes que é faculdade do magistrado a con-
versão do julgamento do processo em diligência, quando entender
pela necessidade da instrução do feito. Inclusive, determinará, de
ofício, se for o caso, as provas necessárias à instrução do processo,
indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias, nos
moldes do art. 130 do Código de Processo Civil. Sendo assim, a
alegada “estranheza” argüida pelos recorrentes não tem qualquer
amparo. Todavia, neste caso em específico, a formação do litiscon-
sórcio ativo deverá num primeiro momento ser mantido. Isto porque
desde o ajuizamento da demanda até a presente data decorreu lapso
temporal razoável (mais de um ano). Em atenção aos princípios da
razoabilidade, celeridade, economicidade e aproveitamento dos atos
processuais previstos no ordenamento jurídico, a relação processual
ora instaurada deverá ser mantida. Registro que em caso análogo,
conforme transcrito pelo Douto Juiz Osvaldo Nallim Duarte, já deci-
di de forma contrária. Inclusive, ainda adoto este entendimento. Po-
rém, as circunstâncias do caso em comento fazem permitir a manu-
tenção do litisconsórcio, sob pena de prejudicar sobremaneira os
autores. Ante o exposto, concedo o efeito almejado até o julgamento
final do recurso. Comunique-se com urgência. Colham-se as infor-
mações. Intime-se a parte agravada para que, no prazo de 10 dias,
regularize sua representação processual e apresente resposta ao re-
curso, nos termos do inciso V, do artigo 527, do Código de Processo
Civil. Com a resposta, ou vencido o prazo sem ela, voltem. Curitiba,
17 de setembro de 2008. NILSON MIZUTA Relator

Vista ao(s) Advogado (s) - Prazo : 10 dias

0025 . Processo/Prot: 0511828-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/198596. Comarca: Alto Paraná. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2007.00000446 Declaratória. Apelante: Maria de
Fátima da Silva de Morais. Advogado: Dovaní Zangari. Apelado:
Banco do Brasil SA. Advogado: Márcia Regina Oliveira Ambrosio,
José Marega, José Gonzaga Soriani. Órgão Julgador: 10ª Câmara
Cível. Relator: Des. Nilson Mizuta. Revisor: Des. Marcos de Luca
Fanchin. Vista Advogado: Márcia Regina Oliveira Ambrosio
(PR009685)

0026 . Processo/Prot: 0514602-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/208583. Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2006.00000102 Indenização. Apelante: Joel-
cio Marcos Gandolfi. Advogado: Giuzeila Machado. Apelado: Coo-
perativa de Crédito Rural Com Interação Solidária de Francisco Bel-
trão - Cresol Francisco Beltrão. Advogado: Arni Deonildo Hall. Ape-
lado: Banco do Brasil SA. Advogado: Márcia Regina Oliveira Am-
brosio, Maria Aparecida de Paula Lima Rech, Juliana Werlang. Ór-
gão Julgador: 10ª Câmara Cível. Relator: Des. Nilson Mizuta. Revi-
sor: Des. Marcos de Luca Fanchin. Vista Advogado: Márcia Regina
Oliveira Ambrosio (PR009685)

IV Divisão de Processo Cível            Emitido em 24/09/2008
Seção da 2ª Câmara Cível

Relação No. 2008.08428

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Airton Passos de Souza 011 0517982-8/01
Alexandre Arseno 025 0525510-7
Alvaro Pesenti 008 0515852-7

028 0515450-3
Ana Marcia Soares Martins 020 0525122-7
Anderson Arrivabene 017 0524573-0
Anderson Pezzarini 007 0513632-7
Anne Patrícia Martini Ferro 017 0524573-0
Antonio Vanderli Moreira 019 0525002-0

020 0525122-7
022 0525209-9
026 0525730-9

Arlindo Mendes de Souza 011 0517982-8/01
Bortolo Constante Escorsim 009 0517077-2/01

010 0517498-1/01
Carlos Augusto Antunes 002 0457708-2

023 0525255-1
Carlos Frederico M. d. S. Filho 011 0517982-8/01
Carolina Pimentel 027 0526513-2
Cristiane da Rosa Hey 003 0508457-1/03
Cristina Hatschbach Maciel 003 0508457-1/03
Dulce Esther Kairalla 018 0524863-9
Edno Pezzarini Junior 001 0513593-5

004 0513372-6
005 0513429-0
006 0513611-8
007 0513632-7

Eduardo Casillo Jardim 027 0526513-2
Eduardo Luiz Bermejo 021 0525205-1
Fabiano Maranhão Rodrigues Gomes 008 0515852-7
Fábio Bertoli Esmanhotto 018 0524863-9
Giles Santiago Junior 023 0525255-1
Gláucia Lourenço Stencel Bozzi 025 0525510-7
Guilherme Gomes X. d. Oliveira 027 0526513-2
Guilherme Grummt Wolf 002 0457708-2

Gustavo Guevara Malvestiti 012 0523735-6
013 0523904-1
014 0523925-0
015 0524014-6
016 0524114-1

Hugo Jesus Soares 027 0526513-2
Inger Kalben Silva 025 0525510-7
João Augusto Martins Filho 019 0525002-0

022 0525209-9
026 0525730-9

João Augusto Martins Neto 019 0525002-0
020 0525122-7
022 0525209-9
026 0525730-9

João Casillo 027 0526513-2
Johnson Sade 009 0517077-2/01

010 0517498-1/01
José Roberto Martins 024 0525422-2
Jozelia Nogueira Broliani 002 0457708-2
Júlio Cesar Ribas Boeng 023 0525255-1
Manoel Henrique Maingué 002 0457708-2
Marcelo Cesar Maciel 017 0524573-0
Marco Antonio Gonçalves Valle 021 0525205-1
Marcus Vinícius Sposito 025 0525510-7
Margareth Liz Secconello 027 0526513-2
Marina Bueno de Cerqueira Leite 011 0517982-8/01

018 0524863-9
Michelli D’ Estefani 009 0517077-2/01

010 0517498-1/01
Nelson Castanho Mafalda 025 0525510-7
Orlandino Prause da Silva Júnior 001 0513593-5

004 0513372-6
005 0513429-0
006 0513611-8
007 0513632-7

Patrícia de Barros C. Casillo 027 0526513-2
Pedro Augusto Bueno 008 0515852-7

028 0515450-3
Pedro de Noronha da Costa Bispo 023 0525255-1
Penélope de M. S. D. Bianca 009 0517077-2/01

010 0517498-1/01
Rafael Conrad Zaidowicz 027 0526513-2
Ruth Passos de Souza 011 0517982-8/01
Samantha de Mascarenhas Sade 009 0517077-2/01

010 0517498-1/01
Sandra Loures Ramos 017 0524573-0
Sérgio Simão Dias 017 0524573-0
Silvio Seguro 009 0517077-2/01

010 0517498-1/01
Simone Zonari Letchacoski 027 0526513-2
Soraia Al Farah 025 0525510-7
Valéria dos Santos Tondato 002 0457708-2
Wallace Soares Pugliese 011 0517982-8/01
Zamir Alberto Lacerda Martini 012 0523735-6

013 0523904-1
014 0523925-0
015 0524014-6
016 0524114-1

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0513593-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/204222. Comarca: Capitão Leônidas Marques.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 2007.00000101 Declaratória.
Apelante: Fazenda Pública do Município de Capitão Leônidas Mar-
ques. Advogado: Orlandino Prause da Silva Júnior. Apelado: Clau-
dio Sodoschi (maior de 60 anos). Advogado: Edno Pezzarini Junior.
Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Valter Ressel. Pro-
ferido: no protocolado sob nº 2008.00259731

Vistos, etc. 1. Houve equívoco por parte do advogado subscritor da
petição em análise. Não existe Agravo de Instrumento com o nº
0513593-5, mas sim apelação que, por sinal, acabou de ser julgada,
conforme informações que acompanham a petição. Além disso, essa
“contra-minuta” que se quer apresentar nada tem a ver com a apela-
ção referida. 2. Assim, restitua-se a petição ao seu subscritor, a fim
de que lhe dê o correto encaminhamento. Int. Curitiba, 15 de setem-
bro de 2008. VALTER RESSEL Relator

0002 . Processo/Prot: 0457708-2 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

. Protocolo: 2007/275761. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Volffer Manufatura e
Distribuidora de Peças Ltda. Advogado: Valéria dos Santos Tonda-
to, Guilherme Grummt Wolf. Impetrado: Secretário de Estado da
Fazenda. Litis Passivo: Estado do Paraná. Advogado: Jozelia No-
gueira Broliani, Manoel Henrique Maingué, Carlos Augusto Antu-
nes. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível em Composição Integral. Re-
lator: Des. Lauro Laertes de Oliveira. Despacho: Cumpra-se o vene-
rando despacho.Publique-se.

Homologo a desistência do presente mandado de segurança. Custas
pela impetrante. Int. Em, 16-9-08. Des. Lauro Laertes de Oliveira,
Relatora.

0003 . Processo/Prot: 0508457-1/03 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/255151. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 0508457-1/02 Embargos
de Declaração, 508457-1 Agravo de Instrumento. Embargante: Nhf
Construções e Empreendimentos Ltda. Advogado: Cristiane da Rosa
Hey. Embargado: Município de Curitiba. Advogado: Cristina Hats-
chbach Maciel. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Lau-

ro Laertes de Oliveira. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Trata-se de embargos de declaração alegando omissão na decisão
proferida nos embargos de fls. 36/42, que deixou de analisar a maté-
ria prescrição prevista no art. 174 do CTN. Alega que não juntou
documentos, porque a ação foi ajuizada em 25-10-1995 e a prescri-
ção ocorreu em 26-10-2000; e, devido a isso, não há necessidade de
juntar outros documentos. É O RELATÓRIO. 1. Em primeiro lugar,
sem razão a embargante. 2. Conforme já se observou nos embargos
anteriores, no item 2 (fls. 154-155): “A decisão embargada encon-
tra-se bem fundamentada e expôs de forma clara e objetiva todas as
razões que formaram o convencimento do relator, no sentido de que
a inércia imputada à Fazenda, para fins de prescrição, deve ser com-
provada por quem alega. Na hipótese dos autos, a embargante não
trouxe a cópia completa dos fatos ocorridos na execução fiscal, vale
dizer após o despacho que ordenou a citação (fls. 9/10) não constou
mais nenhuma providência para se efetuar o ato. Tanto isso é verda-
de que, somente agora junta a cópia do verso do despacho que orde-
nou a citação (fl. 72v), onde se constata o carimbo de expedição do
mandado de citação, em data de 20/11/95, bem como a cópia do
verso da CDA (fl. 74), onde o oficial de justiça certifica em 12/03/02
que cumpriu o mandado nesta data, justificando o atraso em face do
mandado encontrar-se arquivado em local indevido, ou seja, a cita-
ção não havia ocorrido antes por culpa exclusiva do judiciário. Essas
informações não foram trazidas pela agravante no verso dos docu-
mentos de fls. 8 e 10” 3. De fato, não se fala em omissão no julgado,
em relação falta de análise da questão prescricional previsto no art.
174 do CTN, porque já na decisão de fls. 36-42 (pontos 3 a 6) ficou
claro que o recurso foi instruído de forma deficiente, na medida em
que não foram juntados documentos necessários para constatação se
houve ou não culpa do Poder Judiciário pela demora na citação. 4.
Evidente a tentativa da embargante em rediscutir a decisão mono-
crática, sob o enfoque de outros fundamentos, o que não se pode
admitir pela via dos embargos. 5. Em segundo lugar, conforme se
observou acima, mais uma vez a embargante pretendeu rediscutir o
julgado de fls. 36-42. Não se pode negar que os outros dois embar-
gos de declaração nºs 508.457-1/01 e 508.457-1/02, também possu-
em nítido caráter de rediscussão do julgado, uma vez que preten-
dem, a todo custo, que seja apreciado o pedido de aplicação da pres-
crição. 6. Ocorre aqui a manifesta intenção da parte em protelar o
andamento normal do feito, mediante a interposição de sucessivos
embargos declaratórios, impõe a aplicação da multa, prevista no art.
538, parágrafo único do Código de Processo Civil. 7. O Superior
Tribunal de Justiça já decidiu: “Processo civil - Embargos declarató-
rios manifestamente protelatórios - Discussão sobre possibilidade de
aplicação de multa processual a ente público (INCRA) - Art. 538,
parágrafo único, do CPC - Abuso do direito de recorrer. 1. O IN-
CRA, em patente abuso do direito de recorrer, volta a insistir em
questão já julgada, tanto por decisão monocrática, quanto na Segun-
da Turma, em sede de agravo regimental; qual seja, a questão da
incidência da Súmula 07/STJ ao caso dos autos. 2. Não-configura-
ção das hipóteses do art. 535 do CPC, mas sim do art. 538, parágra-
fo único, do diploma processual, por terem sido os embargos utiliza-
dos de forma manifestamente protelatória. 3. Em que pese a existên-
cia de precedentes e posicionamento no sentido da impossibilidade
de se condenar o ente público ao pagamento de multa, por litigância
de má-fé ou por recurso manifestamente abusivo, uma vez que não
se poderia obrigá-lo a tanto porque é isento de todo e qualquer tipo
de custas processuais, não se há de coadunar com esta posição, pois
“custas processuais” não se confundem de modo algum com o cará-
ter penalizante e educador da multa processual. 4. Assim, mais do
que mera possibilidade, porém, é dever do magistrado aplicar a mul-
ta destacada no parágrafo único do art. 538 do CPC, por ser atribui-
ção do ofício do juiz coibir todo o tipo de chicana processual. 5. À
causa, em 8.1.2001, atribui-se o valor de R$ 88.158,58 (oitenta e
oito mil, cento e cinqüenta e oito reais e cinqüenta e oito centavos).
Mostra-se perfeitamente razoável, para este caso de recurso mani-
festamente protelatório, a imposição de multa no patamar de 1%
(um por cento) sobre o valor atualizado da causa, tudo com espeque
no art. 538, parágrafo único, do CPC. Embargos declaratórios rejei-
tados. Aplicação de multa processual no importe de 1% (um por
cento) sobre o valor atualizado da causa.” (EDcl no AgRg no REsp
908.224/PB. Rel. Min. Humberto Martins. 2ª Turma. DJ 15-2-2008.
p. 84). “Processual civil - Agravo regimental em embargos declara-
tórios - Multa do art. 538 do CPC: aplicabilidade - Embargos consi-
derados protelatórios - Manifestação do tribunal de origem sobre os
pontos tidos por omissos. 1. Sendo a matéria debatida na instância
de origem, mesmo que implicitamente, não há necessidade de opor
embargos declaratórios para o fim de prequestionamento da matéria.
2. Agravo regimental não provido.” (AgRg nos EDcl no Ag 963.930/
SP. Rel. Minª Eliana Calmon. 2ª Turma. DJe 5-8-2008). 8. A respeito
da aplicação de multa do art. 538, parágrafo único do CPC, por meio
de decisão monocrática, vale citar os seguintes julgados do Superior
Tribunal de Justiça: “Resp 880.663/RN, Rel. Min. Arnaldo Esteves
Lima, 5ª Turma, DJ 7-2-2008; e Resp 271.996/MS, Rel. Min. Barros
Monteiro, 4ª Turma, DJ 18-11-2002”. 9. Este Tribunal possui o mes-
mo entendimento: “Embargos de Declaração Cível nº 497.003-4/02,
Rel. Des. Fernando Wolff Bodziak, 11ª C.C., pub. 28-8-2008; e Em-
bargos de Declaração n.º 495.672-1/01, Rel. Des. Augusto Côrtes,
11ª C.C., pub. 27-8-2008.” 10. Desse modo, com base no art. 538,
parágrafo único do Código de Processo Civil, aplica-se a multa de
1% sobre o valor da causa, devido à intenção manifestamente prote-
latória dos embargos. Posto isso, rejeito os presentes embargos de
declaração e aplico à embargante-agravante a multa de 1% sobre o
valor da causa em favor do agravado. Intime-se. Curitiba, 15 de se-
tembro de 2008. Des. Lauro Laertes de Oliveira, Relator.

0004 . Processo/Prot: 0513372-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/204282. Comarca: Capitão Leônidas Marques.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 2007.00000137 Declaratória.
Apelante: Fazenda Pública do Município de Capitão Leônidas Mar-
ques. Advogado: Orlandino Prause da Silva Júnior. Apelado: Angeli-
no Borba (maior de 60 anos). Advogado: Edno Pezzarini Junior.
Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Cunha Ribas. Rela-
tor Convocado: Juíza Subst. 2º G. Josély Dittrich Ribas. Despacho:
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Descrição: Despachos Decisórios

APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. TAXA DE ILUMINAÇÃO
PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO CON-
FORME PREVISÃO DO ART. 20, § 4º, DO CPC. NECESSIDADE
DE REDUÇÃO DO QUANTUM. ENUNCIADO Nº 2 DAS CÂ-
MARAS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. RECURSO PROVIDO EM
PARTE. VISTOS e examinados este autos de Apelação Cível nº
513372-6 da Vara Única da Comarca de Capitão Leônidas Marques,
em que figura como apelante a FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍ-
PIO DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES e como apelado AN-
GELINO BORBA. RELATÓRIO Trata-se de recurso de apelação
cível interposto pela FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE
CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES, em face da sentença de fls. 55/
59, que condenou a municipalidade a restituir ao autor os valores
indevidamente recolhidos a título de taxa de iluminação pública e ao
pagamento das custas e honorários advocatícios no valor de R$ 300,00
(trezentos reais). O apelante afirma que o valor dos honorários ad-
vocatícios não se harmoniza com o trabalho realizado, repetitivo e
conseqüentemente simples, sobretudo diante do volumoso número
de ações idênticas, patrocinadas pelo mesmo advogado. Requer o
provimento do apelo com a minoração do valor estipulado a título de
honorários para R$ 50,00 (cinqüenta reais), conforme vem, reitera-
damente, decidindo esta Corte. O recurso foi recebido nos efeitos
devolutivo e suspensivo (fls. 68). Foram apresentadas contra-razões
às fls. 69/78. É o relatório. Decido. Estão presentes os pressupostos
intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, razão pela qual o recur-
so deve ser conhecido. O apelo merece provimento para o fim de
reduzir o valor dos honorários. De acordo com o entendimento fir-
mado neste Tribunal, por meio do Enunciado nº 02 das Câmaras de
Direito Tributário, a verba honorária nas ações de repetição de indé-
bito da taxa de iluminação pública deve ser fixada nos seguintes ter-
mos: “Na fixação dos honorários advocatícios em ações de repetição
da taxa de iluminação pública TIP julgadas procedentes, deve ser
levado em conta também, e principalmente, o fato de que tais ações
vêm repetidas em grande número. É adequado e suficiente o valor de
R$ 50,00 para as ações individuais, aumentando-se conforme o nú-
mero de pessoas integrantes do pólo ativo, até o limite de R$ 700,00,
para os casos de 10 (dez) ou mais litisconsortes ativos.” Assim sen-
do, e considerando-se que o conteúdo econômico da lide não é ex-
pressivo, bem como o fato de se tratar de demanda simples, ante a
jurisprudência já pacificada neste Tribunal sobre a questão, o valor
fixado na sentença deve ser reduzido para R$ 50,00 (cinqüenta re-
ais). Por outro lado, não há como ser fixada tal verba em valor infe-
rior ao estabelecido pelo referido Enunciado, como pretende a ape-
lante. Ocorre que a fixação dos honorários advocatícios nas causas
como a presente deve ser baseada no § 4º do art. 20 do CPC, de
forma eqüitativa pelo julgador, pois, além de ser vencida a Fazenda
Pública, também é causa de pequeno valor. O valor da condenação,
portanto, não deve servir de base para arbitramento da referida ver-
ba. Diante do exposto, e com fulcro no art. 557, § 1-A, dou provi-
mento ao apelo para o fim de reformar a sentença monocrática, fi-
xando os honorários advocatícios no valor de R$ 50,00 (cinqüenta
reais). Intimem-se Curitiba, 4 de setembro de 2008. Juíza Convª JO-
SÉLY DITTRICH RIBAS, Relatora.

0005 . Processo/Prot: 0513429-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/204228. Comarca: Capitão Leônidas Marques.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 2007.00000160 Declaratória.
Apelante: Fazenda Pública do Município de Capitão Leônidas Mar-
ques. Advogado: Orlandino Prause da Silva Júnior. Apelado: Altami-
ro de Souza Leite (maior de 60 anos). Advogado: Edno Pezzarini
Junior. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Cunha Ri-
bas. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G. Josély Dittrich Ribas.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. TAXA DE ILUMINAÇÃO
PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO CON-
FORME PREVISÃO DO ART. 20, § 4º, DO CPC. NECESSIDADE
DE REDUÇÃO DO QUANTUM. ENUNCIADO Nº 2 DAS CÂ-
MARAS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. RECURSO PROVIDO EM
PARTE. VISTOS e examinados este autos de Apelação Cível nº
513.429-0 da Vara Única da Comarca de Capitão Leônidas Marques,
em que figura como apelante a FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍ-
PIO DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES e como apelado AL-
TAMIRO DE SOUZA LEITE. RELATÓRIO Trata-se de recurso de
apelação cível interposto pela FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍ-
PIO DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES, em face da sentença
de fls. 41/45, que condenou a municipalidade a restituir ao autor os
valores indevidamente recolhidos a título de taxa de iluminação pú-
blica e ao pagamento das custas e honorários advocatícios no valor
de R$ 300,00 (trezentos reais). O apelante afirma que o valor dos
honorários advocatícios não se harmoniza com o trabalho realizado,
repetitivo e conseqüentemente simples, sobretudo diante do volu-
moso número de ações idênticas, patrocinadas pelo mesmo advoga-
do. Requer o provimento do apelo com a minoração do valor estipu-
lado a título de honorários para R$ 50,00 (cinqüenta reais), confor-
me vem, reiteradamente, decidindo esta Corte. O recurso foi recebi-
do nos efeitos devolutivo e suspensivo (fl. 54). Foram apresentadas
contra-razões às fls. 55/65. É o relatório. Decido. Estão presentes os
pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, razão pela
qual o recurso deve ser conhecido. O apelo merece provimento para
o fim de reduzir o valor dos honorários. De acordo com o entendi-
mento firmado neste Tribunal, por meio do Enunciado nº 02 das Câ-
maras de Direito Tributário, a verba honorária nas ações de repeti-
ção de indébito da taxa de iluminação pública deve ser fixada nos
seguintes termos: “Na fixação dos honorários advocatícios em ações
de repetição da taxa de iluminação pública TIP julgadas proceden-
tes, deve ser levado em conta também, e principalmente, o fato de
que tais ações vêm repetidas em grande número. É adequado e sufi-
ciente o valor de R$ 50,00 para as ações individuais, aumentando-se
conforme o número de pessoas integrantes do pólo ativo, até o limite
de R$ 700,00, para os casos de 10 (dez) ou mais litisconsortes ati-
vos.” Assim sendo, e considerando-se que o conteúdo econômico da
lide não é expressivo, bem como o fato de se tratar de demanda

simples, ante a jurisprudência já pacificada neste Tribunal sobre a
questão, o valor fixado na sentença deve ser reduzido para R$ 50,00
(cinqüenta reais). Por outro lado, não há como ser fixada tal verba
em valor inferior ao estabelecido pelo referido Enunciado, como pre-
tende a apelante. Ocorre que a fixação dos honorários advocatícios
nas causas como a presente deve ser baseada no § 4º do art. 20 do
CPC, de forma eqüitativa pelo julgador, pois, além de ser vencida a
Fazenda Pública, também é causa de pequeno valor. O valor da con-
denação, portanto, não deve servir de base para arbitramento da re-
ferida verba. Diante do exposto, e com fulcro no art. 557, § 1-A, dou
provimento ao apelo para o fim de reformar a sentença monocrática,
fixando os honorários advocatícios no valor de R$ 50,00 (cinqüenta
reais). Intimem-se Curitiba, 4 de setembro de 2008. Juíza Convª JO-
SÉLY DITTRICH RIBAS, Relatora.

0006 . Processo/Prot: 0513611-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/204220. Comarca: Capitão Leônidas Marques.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 2007.00000097 Declaratória.
Apelante: Fazenda Pública do Município de Capitão Leônidas Mar-
ques. Advogado: Orlandino Prause da Silva Júnior. Apelado: Darci
Bonkoski. Advogado: Edno Pezzarini Junior. Órgão Julgador: 2ª
Câmara Cível. Relator: Des. Cunha Ribas. Relator Convocado: Juíza
Subst. 2º G. Josély Dittrich Ribas. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. TAXA DE ILUMINAÇÃO
PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO CON-
FORME PREVISÃO DO ART. 20, § 4º, DO CPC. NECESSIDADE
DE REDUÇÃO DO QUANTUM. ENUNCIADO Nº 2 DAS CÂ-
MARAS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. RECURSO PROVIDO EM
PARTE. VISTOS e examinados este autos de Apelação Cível nº
513.611-8 da Vara Única da Comarca de Capitão Leônidas Marques,
em que figura como apelante a FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍ-
PIO DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES e como apelado DAR-
CI BONKOSKI. RELATÓRIO Trata-se de recurso de apelação cível
interposto pela FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAPI-
TÃO LEÔNIDAS MARQUES, em face da sentença de fls. 38/42,
que condenou a municipalidade a restituir ao autor os valores indevi-
damente recolhidos a título de taxa de iluminação pública e ao paga-
mento das custas e honorários advocatícios no valor de R$ 300,00
(trezentos reais). O apelante afirma que o valor dos honorários ad-
vocatícios não se harmoniza com o trabalho realizado, repetitivo e
conseqüentemente simples, sobretudo diante do volumoso número
de ações idênticas, patrocinadas pelo mesmo advogado. Requer o
provimento do apelo com a minoração do valor estipulado a título de
honorários para R$ 50,00 (cinqüenta reais), conforme vem, reitera-
damente, decidindo esta Corte. O recurso foi recebido nos efeitos
devolutivo e suspensivo (fl. 51). Foram apresentadas contra-razões
às fls. 52/62. É o relatório. Decido. Estão presentes os pressupostos
intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, razão pela qual o recur-
so deve ser conhecido. O apelo merece provimento para o fim de
reduzir o valor dos honorários. De acordo com o entendimento fir-
mado neste Tribunal, por meio do Enunciado nº 02 das Câmaras de
Direito Tributário, a verba honorária nas ações de repetição de indé-
bito da taxa de iluminação pública deve ser fixada nos seguintes ter-
mos: “Na fixação dos honorários advocatícios em ações de repetição
da taxa de iluminação pública TIP julgadas procedentes, deve ser
levado em conta também, e principalmente, o fato de que tais ações
vêm repetidas em grande número. É adequado e suficiente o valor de
R$ 50,00 para as ações individuais, aumentando-se conforme o nú-
mero de pessoas integrantes do pólo ativo, até o limite de R$ 700,00,
para os casos de 10 (dez) ou mais litisconsortes ativos.” Assim sen-
do, e considerando-se que o conteúdo econômico da lide não é ex-
pressivo, bem como o fato de se tratar de demanda simples, ante a
jurisprudência já pacificada neste Tribunal sobre a questão, o valor
fixado na sentença deve ser reduzido para R$ 50,00 (cinqüenta re-
ais). Por outro lado, não há como ser fixada tal verba em valor infe-
rior ao estabelecido pelo referido Enunciado, como pretende a ape-
lante. Ocorre que a fixação dos honorários advocatícios nas causas
como a presente deve ser baseada no § 4º do art. 20 do CPC, de
forma eqüitativa pelo julgador, pois, além de ser vencida a Fazenda
Pública, também é causa de pequeno valor. O valor da condenação,
portanto, não deve servir de base para arbitramento da referida ver-
ba. Diante do exposto, e com fulcro no art. 557, § 1-A, dou provi-
mento ao apelo para o fim de reformar a sentença monocrática, fi-
xando os honorários advocatícios no valor de R$ 50,00 (cinqüenta
reais). Intimem-se Curitiba, 4 de setembro de 2008. Juíza Convª JO-
SÉLY DITTRICH RIBAS, Relatora.

0007 . Processo/Prot: 0513632-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/204257. Comarca: Capitão Leônidas Marques.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 2007.00000086 Declaratória.
Apelante: Fazenda Pública do Município de Capitão Leônidas Mar-
ques. Advogado: Orlandino Prause da Silva Júnior. Apelado: Maria
Tereza Lopes Valendolf. Advogado: Edno Pezzarini Junior, Ander-
son Pezzarini. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Cu-
nha Ribas. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G. Josély Dittrich
Ribas. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. TAXA DE ILUMINAÇÃO
PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO CON-
FORME PREVISÃO DO ART. 20, § 4º, DO CPC. NECESSIDADE
DE REDUÇÃO DO QUANTUM. ENUNCIADO Nº 2 DAS CÂ-
MARAS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. RECURSO PROVIDO EM
PARTE. VISTOS e examinados este autos de Apelação Cível nº
513.632-7 da Vara Única da Comarca de Capitão Leônidas Marques,
em que figura como apelante a FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍ-
PIO DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES e como apelado MA-
RIA TEREZA LOPES VALENDOLF. RELATÓRIO Trata-se de re-
curso de apelação cível interposto pela FAZENDA PÚBLICA DO
MUNICÍPIO DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES, em face da
sentença de fls. 44/48, que condenou a municipalidade a restituir ao
autor os valores indevidamente recolhidos a título de taxa de ilumi-
nação pública e ao pagamento das custas e honorários advocatícios

no valor de R$ 300,00 (trezentos reais). O apelante afirma que o
valor dos honorários advocatícios não se harmoniza com o trabalho
realizado, repetitivo e conseqüentemente simples, sobretudo diante
do volumoso número de ações idênticas, patrocinadas pelo mesmo
advogado. Requer o provimento do apelo com a minoração do valor
estipulado a título de honorários para R$ 50,00 (cinqüenta reais),
conforme vem, reiteradamente, decidindo esta Corte. O recurso foi
recebido nos efeitos devolutivo e suspensivo (fl. 57). Foram apre-
sentadas contra-razões às fls. 58/68. É o relatório. Decido. Estão
presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilida-
de, razão pela qual o recurso deve ser conhecido. O apelo merece
provimento para o fim de reduzir o valor dos honorários. De acordo
com o entendimento firmado neste Tribunal, por meio do Enunciado
nº 02 das Câmaras de Direito Tributário, a verba honorária nas ações
de repetição de indébito da taxa de iluminação pública deve ser fixa-
da nos seguintes termos: “Na fixação dos honorários advocatícios
em ações de repetição da taxa de iluminação pública TIP julgadas
procedentes, deve ser levado em conta também, e principalmente, o
fato de que tais ações vêm repetidas em grande número. É adequado
e suficiente o valor de R$ 50,00 para as ações individuais, aumentan-
do-se conforme o número de pessoas integrantes do pólo ativo, até o
limite de R$ 700,00, para os casos de 10 (dez) ou mais litisconsortes
ativos.” Assim sendo, e considerando-se que o conteúdo econômico
da lide não é expressivo, bem como o fato de se tratar de demanda
simples, ante a jurisprudência já pacificada neste Tribunal sobre a
questão, o valor fixado na sentença deve ser reduzido para R$ 50,00
(cinqüenta reais). Por outro lado, não há como ser fixada tal verba
em valor inferior ao estabelecido pelo referido Enunciado, como pre-
tende a apelante. Ocorre que a fixação dos honorários advocatícios
nas causas como a presente deve ser baseada no § 4º do art. 20 do
CPC, de forma eqüitativa pelo julgador, pois, além de ser vencida a
Fazenda Pública, também é causa de pequeno valor. O valor da con-
denação, portanto, não deve servir de base para arbitramento da re-
ferida verba. Diante do exposto, e com fulcro no art. 557, § 1-A, dou
provimento ao apelo para o fim de reformar a sentença monocrática,
fixando os honorários advocatícios no valor de R$ 50,00 (cinqüenta
reais). Intimem-se Curitiba, 4 de setembro de 2008. Juíza Convª JO-
SÉLY DITTRICH RIBAS, Relatora.

0008 . Processo/Prot: 0515852-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/211556. Comarca: Rolândia. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2007.00000285 Declaratória. Apelante:
Município de Rolândia. Advogado: Alvaro Pesenti, Fabiano Mara-
nhão Rodrigues Gomes. Apelado: Katsuji Nassu (maior de 60 anos).
Advogado: Pedro Augusto Bueno. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Valter Ressel. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Vistos, etc. 1. Trata-se de apelação contra sentença (fls. 34/43) que
julgou procedente ação declaratória c/c repetição de indébito e (a)
reconheceu a ilegalidade e inconstitucionalidade da exigência da taxa
de iluminação pública - TIP; (b) condenou o Município réu a restituir
os valores cobrados a esse título, respeitado o prazo prescricional,
corrigidos pelo INPC/IBGE e acrescidos de juros de mora de 1% ao
mês; e (c) pela sucumbência condenou o Município ao pagamento
das custas processuais e honorários advocatícios fixados em R$ 50,00.
2. Em suas razões recursais (fls. 46/51), o Município réu alega, em
suma, que: a) o recorrido não anexou aos autos cópia dos compro-
vantes dos tributos que seriam indevidos, além do que o mero histó-
rico de valor da taxa de iluminação pública não serve como compro-
vante de pagamento; b) a cobrança da taxa de iluminação pública é
constitucional e, em conseqüência, não há possibilidade de repetição
dos valores devidos; c) “a parte apelada se beneficiou dos serviços
prestados ou colocados à disposição pelo Município, sendo justo
que o custo seja por ele suportado”; d) como o apelado pediu na
exordial a repetição de todos os valores e foi reconhecida a prescri-
ção qüinqüenal, a sucumbência foi recíproca; e) tendo em vista o
grande número de ações com o mesmo objeto, o valor dos honorári-
os fixados em R$ 50,00 é excessivo. Pede, ao final, o provimento do
recurso. 3. Contra-razões às fls. 58/61. 4. A Procuradoria-Geral de
Justiça opinou pelo “improvimento” do recurso (fls. 78/84). DECI-
SÃO. 1. A questão de fundo diz respeito à taxa de iluminação públi-
ca, assunto sobre o qual este Tribunal, com base em Súmula do STF,
já tem posição pacífica, o que permite a imediata apreciação do re-
curso, na forma do art. 557 do CPC, para negar-lhe seguimento des-
de logo. 2. Da prova do pagamento do tributo. É certo que o enten-
dimento que se pacificou neste Tribunal é no sentido de que, para o
ajuizamento da ação repetitória, basta a juntada de uma fatura que
comprove o indevido pagamento da taxa, ou seja, do período em que
cabe a repetição, ficando para posterior liquidação por cálculo a apu-
ração do montante a ser restituído. Há inclusive enunciado a respei-
to1. E, no caso, o autor juntou o comprovante de f. 07 e, além disso,
a COPEL, em atendimento a requisição judicial, apresentou “HIS-
TÓRICO DE INFORMAÇÃO DE UNIDADE CONSUMIDORA”
(fls. 21/22) que indica recolhimentos a partir de maio de 2002, como
sendo o “demonstrativo de valores pagos” pelo autor. A observação
constante desse histórico de que “não serve como comprovante de
pagamento” restou vencida pela confirmação do pagamento cons-
tante do ofício que o acompanha. Portanto, neste ponto não assiste
razão ao apelante. 3. Da legalidade da taxa de iluminação pública. A
defendida legalidade da cobrança de tal taxa não procede. Trata-se
de assunto já pacificado no cenário jurídico nacional, inclusive já
sumulado pelo Supremo Tribunal Federal: “O serviço de iluminação
pública não pode ser remunerado mediante taxa” (Súmula 670). Isso
porque se chegou à conclusão que esse serviço não preenche os re-
quisitos da especificidade e da divisibilidade exigidos pela Constitui-
ção Federal (art. 145, II) e pelo Código Tributário Nacional (art.
77). E este Tribunal tem seguido essa orientação, conforme se vê
dos inúmeros julgados sobre a matéria. Vê-se, pois, que a decisão
atacada está em perfeita consonância com esse entendimento juris-
prudencial sumulado pela Suprema Corte, de sorte que não está a
merecer reparo no particular. Assim, porque reconhecida a ilegalida-
de da cobrança da taxa, torna-se irrelevante saber se o serviço de
iluminação pública foi prestado a contento ou se chegou a ser utili-
zado ou não, cabendo, de um ou de outro modo, a repetição dos

valores pagos. Aliás, neste ponto, o recurso sequer comportaria re-
cebimento, como proclama o novo § 1º, do art. 518, do CPC, intro-
duzido pela Lei 11.276/06. 4. Da sucumbência recíproca. O Municí-
pio pede a condenação das partes em sucumbência recíproca, já que
houve o reconhecimento da prescrição qüinqüenal. Sem razão. Isso
porque, na inicial, o apelado reclamou da cobrança da TIP. Pediu a
“declaração incidental da ilegalidade e inconstitucionalidade da refe-
rida “Taxa de Iluminação Pública” anterior a emenda constitucional
n. 39 e (...) a condenação do requerido à devolução em dinheiro dos
valores pagos indevidamente pelo autor e ainda não atingidos pela
prescrição qüinqüenal...” (f. 05). E, na sentença, o mm. juiz singular
julgou procedente o pedido para reconhecer a ilegalidade da taxa e,
em conseqüência, condenar o réu “à restituição dos valores recebi-
dos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [art. 168, I,
CTN])” (f. 43). Do simples cotejo entre o que se pediu e o êxito do
autor, constata-se que houve procedência integral do pedido, não
parcial, como defende o Município. Outrossim, somente haveria de
se cogitar de sucumbência recíproca caso houvesse pedido de repe-
tição em dobro, como ocorrido em outros casos, ou pedido de resti-
tuição de período superior a cinco anos. Nada disso ocorreu neste
caso, como visto do pedido do autor. Por isso, correta a sentença ao
condenar somente o Município nos ônus de sucumbência. 5. Dos
honorários advocatícios. O Município insurge-se também contra o
valor de R$ 50,00, fixado a título de honorários advocatícios. Sem
razão, mais uma vez. Isso porque o valor fixado na sentença está em
conformidade com o entendimento deste Tribunal. Veja-se, a propó-
sito, o Enunciado 02, aprovado pelas três Câmaras (1ª, 2ª e 3ª) espe-
cializadas no trato da matéria tributária: “Na fixação dos honorários
advocatícios em ações de repetição da taxa de iluminação pública -
TIP julgadas procedentes, deve ser levado em conta também, e prin-
cipalmente, o fato de que tais ações vêm repetidas em grande núme-
ro. É adequado e suficiente o valor de R$ 50,00 para as ações indivi-
duais, aumentando-se conforme o número de pessoas integrantes do
pólo ativo, até o limite de R$ 700,00, para os casos de 10 (dez) ou
mais litisconsortes ativos” (CPC, art. 20, § 4º. TJPR - AP 337.537-8,
2ª C, rel. Luiz Cezar de Oliveira; AP 329.963-8, 2ª C, rel. Lauro
Laertes de Oliveira; AP 352.560-0, 2ª C, rel. Valter Ressel; AP
346.127-8, 2ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP 353.279-8, 2ª
C, rel. Silvio Dias; AP 339.269-0, 2ª C, rel. Péricles B.B. Pereira).
Daí porque, em mais esse aspecto, não merece provimento o recurso
do Município. 6. À LUZ DO EXPOSTO, com base no art. 557 do
CPC, NEGO SEGUIMENTO à apelação, eis que manifestamente
improcedente. 7. Intimem-se e, oportunamente, baixem. Curitiba, 28
de agosto de 2008. VALTER RESSEL Relator 1 Por se tratar de
valores pagos juntamente com a fatura mensal de energia elétrica,
para o ajuizamento da ação de repetição da taxa de iluminação públi-
ca - TIP, basta a juntada de uma fatura do período da repetição (an-
terior à EC 39, de 19.12.2002), que, por si só, já demonstra os paga-
mentos de vários meses imediatamente anteriores, ou a listagem de
pagamentos fornecida pela COPEL, ficando para posterior liquida-
ção (art. 475-B, do CPC) a apuração do montante a ser restituído
(TJPR - AP 329.963-8, 2ª C, rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP
337.536-8, 2ª C, rel. Luiz Cezar de Oliveira; AP 339.269-0, 2ª C, rel.
Péricles B.B. Pereira; AP 346.127-8, 2ª C, rel. Antônio Renato Stra-
passon; AP 352.560-0, 2ª C, rel. Valter Ressel; AP 353.279-8, 2ª C,
rel. Silvio Dias) - Enunciado nº 01.

0009 . Processo/Prot: 0517077-2/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/252517. Comarca: Foro Regional de Campo Lar-
go da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 517077-2 Agravo de Instrumento.
Embargante: Johnson Sade (maior de 60 anos). Advogado: Johnson
Sade. Embargante: Wilson Robinson Sade (maior de 60 anos). Ad-
vogado: Johnson Sade, Samantha de Mascarenhas Sade, Penélope
de Mascarenhas Sade Della Bianca. Embargado: Município de Cam-
po Largo. Advogado: Bortolo Constante Escorsim, Michelli D’ Es-
tefani, Silvio Seguro. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des.
Antônio Renato Strapasson. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

DECISÃO MONOCRÁTICA - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO -
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO - INOCORRÊNCIA - TENTATIVA
DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA - IMPOSSIBILIDADE - RE-
JEIÇÃO. 1. JOHNSON SADE E OUTRO ingressaram com Embar-
gos de Declaração em face da decisão de fls. 135/146, que “negou
seguimento ao recurso”. Sustenta, em síntese: - que, para a prescri-
ção, não se leva em conta o “ajuizamento da ação”, mas sim a “cons-
tituição do crédito”, cujo prazo teve início nas datas dos respectivos
vencimentos; - que quando o Município indicou o correto endereço
para a citação (março de 2007) já se consumara a prescrição; - que
há, pois, contradição no julgado; - que é inaplicável a súmula 106 do
STJ; - que a inércia foi só da Fazenda; - que o mandado só poderia
ser expedido com o nome e endereço do executado, não se podendo
falar, então, em “falta de intimação do Município”, como óbice à
prescrição; - que não é verdade tenha o Município atuado de modo
diligente e responsável, havendo omissão nesse aspecto; - que este
Tribunal decidiu casos análogos de forma diferente; - que deve ser
considerado esse julgamento, com trânsito em julgado, aos demais
processos. 2. Os Embargos não devem ser acolhidos. Inexiste, data
venia, contradição e omissão no julgado. Pretende, o embargante,
em verdade, rediscutir as questões postas, o que não se mostra pos-
sível no âmbito restrito dos declaratórios. Não é mera afirmação de
“inaplicabilidade da Súmula 106” ou de “desinfluência do ajuizamento
da ação”, para o transcurso do prazo prescricional, que pode alterar
o julgado, nos termos postos. Tais circunstancias são, sim, relevan-
tes e jurídicas, e não tem conotação in casu com as contradições
afirmadas pelo recorrente. Ademais, “‘o órgão judicial, para expres-
sar a sua convicção, não precisa aduzir comentários sobre todos os
argumentos levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser
sucinta, pronunciando-se acerca do motivo que, por si só, achou su-
ficiente para a composição do litígio’ (STJ - 1ª Turma, REsp nº.
169.073-SP-AgRg, rel. Min. José Delgado)”. (Theotonio Negrão, in
Código de Processo Civil Anotado, 36ª ed., pág. 628). Anote-se, por
fim, que o fato de existir controvérsia acerca das questões postas,
neste próprio Tribunal, não significa haja coisa julgada a ponto de
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poder interferir na causa em questão. REJEITO OS EMBARGOS.
Curitiba, 12 de setembro de 2008. DES. ANTONIO RENATO STRA-
PASSON, Relator.

0010 . Processo/Prot: 0517498-1/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/252507. Comarca: Foro Regional de Campo Lar-
go da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 517498-1 Agravo de Instrumento.
Embargante: Johnson Sade (maior de 60 anos), Wilson Robinson Sade
(maior de 60 anos). Advogado: Johnson Sade, Samantha de Masca-
renhas Sade, Penélope de Mascarenhas Sade Della Bianca. Embar-
gado: Município de Campo Largo. Advogado: Bortolo Constante
Escorsim, Michelli D’ Estefani, Silvio Seguro. Órgão Julgador: 2ª
Câmara Cível. Relator: Des. Lauro Laertes de Oliveira. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Pericles Bellusci de Batista Pereira. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Johnson Sade e Wilson Robinson Sade opõem embargos de decla-
ração à decisão monocrática que negou seguimento ao agravo de
instrumento por ele interposto (fls. 143-147). Dizem que o fato de o
exeqüente ter apresentado uma petição inicial inepta não pode ser
imputado ao Poder Judiciário e que as intimações do Município,
embora não certificadas, ocorrem de forma automática. Alega, tam-
bém, que não foi apreciada a aplicação da Súmula 106 do STJ (fls.
152-173). II - Os embargos devem ser rejeitados. Os recorrentes não
apontam, com objetividade, nenhuma das causas de cabimento do
recurso, elencadas no art. 535 do CPC (obscuridade, contradição ou
omissão), sendo clara a intenção dos embargantes em obter o reexa-
me da matéria, de modo a atribuir o postulado efeito suspensivo ao
agravo de instrumento. Tal circunstância, contudo, não autoriza o
cabimento dos embargos de declaração. E a decisão foi clara ao fun-
damentar que a morosidade na citação do executado teve culpa con-
corrente do Poder Judiciário, razão pela qual não poderia ser ele
penalizado com o reconhecimento da prescrição, por não ter atendi-
do a decisão que determinou a emenda da petição inicial. Além disso,
a aplicabilidade da Súmula 106 do STJ foi amplamente tratada na
decisão. É o que se verifica da seguinte passagem: “Adentrando à
questão de mérito, nota-se que, de fato, não restou caracterizada a
prescrição da cobrança do crédito tributário, sendo possível a aplica-
ção da Súmula 106 do STJ, segundo a qual “proposta a ação no
prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos
inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da
argüição de prescrição e decadência”. Primeiramente, vê-se que os
créditos executados foram definitivamente constituídos nas datas de
30/06/1999, 23/02/2000 e 21/05/2001 (fls. 70) ao passo que a exe-
cução foi distribuída em 22/12/2003 (fls. 66). Logo, o primeiro re-
quisito para a incidência da Súmula foi satisfeito, eis que da data da
constituição definitiva do débito e a data da propositura da demanda,
não decorreram mais de cinco anos, prazo de que dispõe o Fisco
para a cobrança dos créditos tributários, consoante o disposto no
art. 174 do CTN. O segundo requisito (constatação de falhas do
mecanismo judiciário que tenham implicado a demora na citação),
por sua vez, também ficou demonstrado.” (fls. 144/145). III - Diante
do exposto, rejeito os embargos de declaração. IV - Intimem-se.
Curitiba, 16 de setembro de 2008. Juiz Conv. Péricles Bellusci de
Batista Pereira, Relator.

0011 . Processo/Prot: 0517982-8/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/254557. Comarca: Foro Regional de Almirante
Tamandaré da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 517982-8 Agravo de Instru-
mento. Embargante: Cal Pavão Ltda. Advogado: Arlindo Mendes de
Souza, Ruth Passos de Souza, Airton Passos de Souza. Embargado:
Secretaria da Fazenda do Estado do Paraná. Advogado: Carlos Fre-
derico Marés de Souza Filho, Marina Bueno de Cerqueira Leite,
Wallace Soares Pugliese. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator:
Des. Valter Ressel. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos etc. 1. Diz a embargante que o “despacho que negou segui-
mento ao agravo de instrumento deve ser revisto, eis que baseou-se
somente no julgamento pelo juiz ‘a quo’ na Exceção de Pré-Executi-
vidade, quando na realidade deveria recebê-lo pelo outros itens apre-
sentados, ou seja, o auto de infração originário foi devidamente nu-
lificado por vício de forma, nos termos da Lei nº 8.933/89, art. 56,
parágrafo 7º e pela Lei nº 11.580/96, art. 47, parágrafo 4º, ainda em
sede preliminar, por decisão da própria Relatora e sem divergências,
conforme se vê às fls. 57/118 dos autos, os quais foram baixados e
arquivados em 19.04.2002" (fls. 84/85). Assim, “em sendo nulifica-
do o auto de infração, o transcurso do quinquenio para contagem do
prazo de extinção retroage à data do fato para constituição do crédi-
to tributário e não da data do trânsito em julgado da decisão que
nulificou o auto de infração originário, ou seja, a data de 10 de abril
de 2008”. 2. Pede, ao final, o recebimento e provimento dos embar-
gos “com indispensável pronunciamento sobre o ponto omisso ou
obscuro apontado acima no v. acórdão, sanando as omissões e con-
tradições existentes ...”. Decido 1. Pelo que se vê do alegado pela
embargante, em especial no pedido final formulado em seus embar-
gos, a decisão embargada seria omissa, obscura e contraditória, já
que se pede que esses vícios sejam “sanados”. 2. Com todo respeito,
esses vícios não foram suficientemente indicados, além de não exis-
tirem. Não se apontou a existência de proposições inconciliáveis en-
tre si, o que caracterizaria eventual contradição. Também não se dis-
se onde a decisão apresenta expressões ambíguas ou equívocas ca-
pazes de dificultar a compreensão do julgamento, o que caracteriza-
ria eventual obscuridade. Por fim, também não se pode falar em omis-
são, que parece, efetivamente, ser a razão do recurso integrativo.
2.1. Com efeito, a decisão embargada NEGOU SEGUIMENTO ao
agravo de instrumento em razão de sua deficiente instrução. NÃO
ADENTROU no mérito do assunto por ele impugnado, senão em
mera referência a esse assunto e ao fato de, em tese (porque o recur-
so não foi conhecido), não ter razão a ora embargante. Colha-se da
decisão o seguinte trecho: “Como se cuida de questão envolvendo
decadência e prescrição, e ainda em infração (auto) cometida pelo
contribuinte, é impossível proferir qualquer decisão segura sem que

se tenha à vista dados como datas e atos praticados pelo fisco e pelo
contribuinte (declarações em GIAs; auto de infração; notificações;
decisões administrativas; etc.). A decisão agravada, por exemplo, fez
referência a um auto de infração (f. 55-TJ), que teria sido juntado às
fls. 125/192 (origem), assim como a um procedimento administrati-
vo (f. 57-TJ), visto às fls. 57/124 da execução, sem que nenhum
deles, neste recurso, tenha sido juntado. A Fazenda Estadual, ao im-
pugnar a exceção de pré-executividade, também fez referência a um
“Processo Administrativo Fiscal” (f. 44-TJ); a uma notificação ao
contribuinte, datada de 17.11.2000 (f. 44-TJ); a um segundo auto de
infração, agora lavrado em 24.03.2003 (f. 45-TJ), além de vários
outros documentos. Nenhum deles, porém, foi juntado”. 2.2. Em
sendo assim, porque não conhecido o recurso, como parece óbvio,
não se pode tachar a decisão de omissa porque considerou apenas o
que foi decidido pelo juiz a quo, quando deveria, segundo a embar-
gante, “recebê-lo pelo outros itens apresentados ...”. Isso, com a
devida vênia, soa até contraditório. 2.3. Por sinal, a embargante vol-
ta a incorrer na mesma falta verificada na instrução do agravo: men-
ciona um auto de infração em seus embargos (f. 85), que estaria às
fls. 57/118 “dos autos” (?), quando essa peça não foi trasladada,
quer por ocasião da interposição do agravo, quer agora, com o re-
curso integrativo. 3. DIANTE DO EXPOSTO, por não visualizar na
decisão qualquer contradição, obscuridade, e muito menos omissão,
rejeito os presentes embargos. Intimem-se. Curitiba, 12 de setembro
de 2008. DES. VALTER RESSEL, Relator

0012 . Processo/Prot: 0523735-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/242625. Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2004.00001701 Execução Fiscal. Agravante:
Município de Guarapuava. Advogado: Gustavo Guevara Malvestiti,
Zamir Alberto Lacerda Martini. Agravado: Dionizio Nahirnei Mi-
chem. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Lauro Laer-
tes de Oliveira. Despacho: Descrição: Despachos DecisóriosOficie-
se.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão interlocutória que
não recebeu o recurso de apelação por ser intempestivo e equivoca-
do, ou seja, por entender que o recurso correto seria os Embargos
Infringentes com previsão expressa no art. 34 da LEF. 1. Aduz o
agravante que a regra do art. 34 da Lei de Execuções Fiscais é inapli-
cável nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito.
É O RELATÓRIO. 2. A controvérsia cinge-se a aplicação do artigo
34 da Lei n.º 6.830/80 nos casos de extinção do processo sem julga-
mento do mérito. 3. Consoante estabelece o art. 34 da Lei 6.830/80
(Lei de Execuções Fiscais), “das sentenças de primeira instância pro-
feridas em execuções de valor igual ou inferior a 50 Obrigações Re-
ajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN só se admitirão embargos
infringentes e de declaração”. O recurso será oposto perante o juízo
da causa e por ele será julgado, depois de ouvido o embargado (idem,
§ 3º). 4. Da análise dos autos observa-se que a execução fiscal foi
extinta sem resolução do mérito, por falta de requisitos essenciais da
CDA. Nestes casos não se aplica a regra acima, que pressupõe extin-
ção com julgamento de mérito. Este Tribunal tem decidido: “Direito
Tributário e Processual Civil -Execução Fiscal - Extinção do proces-
so sem resolução do mérito - Matéria de ordem meramente proces-
sual - Recurso de apelação recebido como embargos infringentes -
Impossibilidade - Inteligência do art. 34 da Lei 6.830/80 - Recurso
provido. ‘O art. 34 da Lei 6.830/80 só exclui o recurso ao tribunal
quando o juiz examina o mérito, e não quando extingue a execução
com base em questão processual, como a falta de interesse de agir.’”
(Agravo de Instrumento n.º 446.462-4 - 3ª C. Cível - Rel. Juiz Con-
vocado Espedito Reis do Amaral -DJ de 22-2-2008). “Agravo de
Instrumento. Execução Fiscal. Extinção. Falta interesse processual.
Valor irrisório. Apelação da agravante não recebida. Artigo 34, da
Lei n 6.830/80. Reforma. O limite de 50 OTNs (art. 34 da Lei 6.830/
80) não se aplica nos casos de extinção do processo por questão
processual. Recurso provido.” Lê-se no corpo do acórdão: “Procede
a pretensão da agravante, pois a aplicação do dispositivo do artigo
34, da Lei nº 6.830/80, não se mostra razoável neste caso. É que a
sentença não é de mérito, extinguiu o processo por questão proces-
sual, ex-officio. Entendeu a julgadora singular que falta à exeqüente
o interesse processual, porque considerou irrisório o valor do crédi-
to tributário reclamado - R$ 132,85. E, sabe-se, que matéria proces-
sual pode ser apreciada até de ofício, aliás, como o fez a prolatora da
sentença recorrida. Em sendo assim, o valor da ação não pode impe-
dir que o Tribunal conheça do assunto, processual.” (Agravo de Ins-
trumento n.º 318.642-9 - 2ª C.Cível - Rel. Des. Valter Ressel - DJ de
28-4-2006). Assim sendo, a decisão recorrida confronta com a juris-
prudência deste Tribunal. Posto isso, com fulcro no art. 557, § 1º-A
do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso para deter-
minar o recebimento da apelação interposta pelo Município de Gua-
rapuava sem prejuízo da análise dos demais requisitos. Oficie-se.
Intime-se. Curitiba, 11 de setembro de 2008. Des. Lauro Laertes de
Oliveira, Relator.

0013 . Processo/Prot: 0523904-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/242642. Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2004.00001724 Execução Fiscal. Agravante:
Município de Guarapuava. Advogado: Zamir Alberto Lacerda Mar-
tini, Gustavo Guevara Malvestiti. Agravado: José Ricardo Mendes
dos Santos. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Lauro
Laertes de Oliveira. Despacho: Descrição: Despachos DecisóriosO-
ficie-se.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão interlocutória que
não recebeu o recurso de apelação por ser intempestivo e equivoca-
do, ou seja, por entender que o recurso correto seria os Embargos
Infringentes com previsão expressa no art. 34 da LEF. 1. Aduz o
agravante que a regra do art. 34 da Lei de Execuções Fiscais é inapli-
cável nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito.
É O RELATÓRIO. 2. A controvérsia cinge-se a aplicação do artigo
34 da Lei n.º 6.830/80 nos casos de extinção do processo sem julga-
mento do mérito. 3. Consoante estabelece o art. 34 da Lei 6.830/80
(Lei de Execuções Fiscais), “das sentenças de primeira instância pro-

feridas em execuções de valor igual ou inferior a 50 Obrigações Re-
ajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN só se admitirão embargos
infringentes e de declaração”. O recurso será oposto perante o juízo
da causa e por ele será julgado, depois de ouvido o embargado (idem,
§ 3º). 4. Da análise dos autos observa-se que a execução fiscal foi
extinta sem resolução do mérito, por falta de requisitos essenciais da
CDA. Nestes casos não se aplica a regra acima, que pressupõe extin-
ção com julgamento de mérito. Este Tribunal tem decidido: “Direito
Tributário e Processual Civil -Execução Fiscal - Extinção do proces-
so sem resolução do mérito - Matéria de ordem meramente proces-
sual - Recurso de apelação recebido como embargos infringentes -
Impossibilidade - Inteligência do art. 34 da Lei 6.830/80 - Recurso
provido. ‘O art. 34 da Lei 6.830/80 só exclui o recurso ao tribunal
quando o juiz examina o mérito, e não quando extingue a execução
com base em questão processual, como a falta de interesse de agir.’”
(Agravo de Instrumento n.º 446.462-4 - 3ª C. Cível - Rel. Juiz Con-
vocado Espedito Reis do Amaral -DJ de 22-2-2008). “Agravo de
Instrumento. Execução Fiscal. Extinção. Falta interesse processual.
Valor irrisório. Apelação da agravante não recebida. Artigo 34, da
Lei n 6.830/80. Reforma. O limite de 50 OTNs (art. 34 da Lei 6.830/
80) não se aplica nos casos de extinção do processo por questão
processual. Recurso provido.” Lê-se no corpo do acórdão: “Procede
a pretensão da agravante, pois a aplicação do dispositivo do artigo
34, da Lei nº 6.830/80, não se mostra razoável neste caso. É que a
sentença não é de mérito, extinguiu o processo por questão proces-
sual, ex-officio. Entendeu a julgadora singular que falta à exeqüente
o interesse processual, porque considerou irrisório o valor do crédi-
to tributário reclamado - R$ 132,85. E, sabe-se, que matéria proces-
sual pode ser apreciada até de ofício, aliás, como o fez a prolatora da
sentença recorrida. Em sendo assim, o valor da ação não pode impe-
dir que o Tribunal conheça do assunto, processual.” (Agravo de Ins-
trumento n.º 318.642-9 - 2ª C.Cível - Rel. Des. Valter Ressel - DJ de
28-4-2006). Assim sendo, a decisão recorrida confronta com a juris-
prudência deste Tribunal. Posto isso, com fulcro no art. 557, § 1º-A
do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso para deter-
minar o recebimento da apelação interposta pelo Município de Gua-
rapuava sem prejuízo da análise dos demais requisitos. Oficie-se.
Intime-se. Curitiba, 12 de setembro de 2008. Des. Lauro Laertes de
Oliveira, Relator.

0014 . Processo/Prot: 0523925-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/242645. Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2006.00000114 Execução Fiscal. Agravante:
Município de Guaapuava. Advogado: Zamir Alberto Lacerda Marti-
ni, Gustavo Guevara Malvestiti. Agravado: Fernanda Darwiche. Ór-
gão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Lauro Laertes de Oli-
veira. Despacho: Descrição: Despachos DecisóriosOficie-se.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão interlocutória que
não recebeu o recurso de apelação por ser intempestivo e equivoca-
do, ou seja, por entender que o recurso correto seria os Embargos
Infringentes com previsão expressa no art. 34 da LEF. 1. Aduz o
agravante que a regra do art. 34 da Lei de Execuções Fiscais é inapli-
cável nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito.
É O RELATÓRIO. 2. A controvérsia cinge-se a aplicação do artigo
34 da Lei n.º 6.830/80 nos casos de extinção do processo sem julga-
mento do mérito. 3. Consoante estabelece o art. 34 da Lei 6.830/80
(Lei de Execuções Fiscais), “das sentenças de primeira instância pro-
feridas em execuções de valor igual ou inferior a 50 Obrigações Re-
ajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN só se admitirão embargos
infringentes e de declaração”. O recurso será oposto perante o juízo
da causa e por ele será julgado, depois de ouvido o embargado (idem,
§ 3º). 4. Da análise dos autos observa-se que a execução fiscal foi
extinta sem resolução do mérito, por falta de requisitos essenciais da
CDA. Nestes casos não se aplica a regra acima, que pressupõe extin-
ção com julgamento de mérito. Este Tribunal tem decidido: “Direito
Tributário e Processual Civil -Execução Fiscal - Extinção do proces-
so sem resolução do mérito - Matéria de ordem meramente proces-
sual - Recurso de apelação recebido como embargos infringentes -
Impossibilidade - Inteligência do art. 34 da Lei 6.830/80 - Recurso
provido. ‘O art. 34 da Lei 6.830/80 só exclui o recurso ao tribunal
quando o juiz examina o mérito, e não quando extingue a execução
com base em questão processual, como a falta de interesse de agir.’”
(Agravo de Instrumento n.º 446.462-4 - 3ª C. Cível - Rel. Juiz Con-
vocado Espedito Reis do Amaral -DJ de 22-2-2008). “Agravo de
Instrumento. Execução Fiscal. Extinção. Falta interesse processual.
Valor irrisório. Apelação da agravante não recebida. Artigo 34, da
Lei n 6.830/80. Reforma. O limite de 50 OTNs (art. 34 da Lei 6.830/
80) não se aplica nos casos de extinção do processo por questão
processual. Recurso provido.” Lê-se no corpo do acórdão: “Procede
a pretensão da agravante, pois a aplicação do dispositivo do artigo
34, da Lei nº 6.830/80, não se mostra razoável neste caso. É que a
sentença não é de mérito, extinguiu o processo por questão proces-
sual, ex-officio. Entendeu a julgadora singular que falta à exeqüente
o interesse processual, porque considerou irrisório o valor do crédi-
to tributário reclamado - R$ 132,85. E, sabe-se, que matéria proces-
sual pode ser apreciada até de ofício, aliás, como o fez a prolatora da
sentença recorrida. Em sendo assim, o valor da ação não pode impe-
dir que o Tribunal conheça do assunto, processual.” (Agravo de Ins-
trumento n.º 318.642-9 - 2ª C.Cível - Rel. Des. Valter Ressel - DJ de
28-4-2006). Assim sendo, a decisão recorrida confronta com a juris-
prudência deste Tribunal. Posto isso, com fulcro no art. 557, § 1º-A
do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso para deter-
minar o recebimento da apelação interposta pelo Município de Gua-
rapuava sem prejuízo da análise dos demais requisitos. Oficie-se.
Intime-se. Curitiba, 11 de setembro de 2008. Des. Lauro Laertes de
Oliveira, Relator.

0015 . Processo/Prot: 0524014-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/242687. Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2004.00002263 Executivo Fiscal. Agravante:
Município de Guarapuava. Advogado: Gustavo Guevara Malvestiti,
Zamir Alberto Lacerda Martini. Agravado: Moto Star Comércio Pe-
ças Ltda. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Lauro La-

ertes de Oliveira. Despacho: Descrição: Despachos DecisóriosOfi-
cie-se.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão interlocutória que
não recebeu o recurso de apelação por ser intempestivo e equivoca-
do, ou seja, por entender que o recurso correto seria os Embargos
Infringentes com previsão expressa no art. 34 da LEF. 1. Aduz o
agravante que a regra do art. 34 da Lei de Execuções Fiscais é inapli-
cável nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito.
É O RELATÓRIO. 2. A controvérsia cinge-se a aplicação do artigo
34 da Lei n.º 6.830/80 nos casos de extinção do processo sem julga-
mento do mérito. 3. Consoante estabelece o art. 34 da Lei 6.830/80
(Lei de Execuções Fiscais), “das sentenças de primeira instância pro-
feridas em execuções de valor igual ou inferior a 50 Obrigações Re-
ajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN só se admitirão embargos
infringentes e de declaração”. O recurso será oposto perante o juízo
da causa e por ele será julgado, depois de ouvido o embargado (idem,
§ 3º). 4. Da análise dos autos observa-se que a execução fiscal foi
extinta sem resolução do mérito, por falta de requisitos essenciais da
CDA. Nestes casos não se aplica a regra acima, que pressupõe extin-
ção com julgamento de mérito. Este Tribunal tem decidido: “Direito
Tributário e Processual Civil -Execução Fiscal - Extinção do proces-
so sem resolução do mérito - Matéria de ordem meramente proces-
sual - Recurso de apelação recebido como embargos infringentes -
Impossibilidade - Inteligência do art. 34 da Lei 6.830/80 - Recurso
provido. ‘O art. 34 da Lei 6.830/80 só exclui o recurso ao tribunal
quando o juiz examina o mérito, e não quando extingue a execução
com base em questão processual, como a falta de interesse de agir.’”
(Agravo de Instrumento n.º 446.462-4 - 3ª C. Cível - Rel. Juiz Con-
vocado Espedito Reis do Amaral -DJ de 22-2-2008). “Agravo de
Instrumento. Execução Fiscal. Extinção. Falta interesse processual.
Valor irrisório. Apelação da agravante não recebida. Artigo 34, da
Lei n 6.830/80. Reforma. O limite de 50 OTNs (art. 34 da Lei 6.830/
80) não se aplica nos casos de extinção do processo por questão
processual. Recurso provido.” Lê-se no corpo do acórdão: “Procede
a pretensão da agravante, pois a aplicação do dispositivo do artigo
34, da Lei nº 6.830/80, não se mostra razoável neste caso. É que a
sentença não é de mérito, extinguiu o processo por questão proces-
sual, ex-officio. Entendeu a julgadora singular que falta à exeqüente
o interesse processual, porque considerou irrisório o valor do crédi-
to tributário reclamado - R$ 132,85. E, sabe-se, que matéria proces-
sual pode ser apreciada até de ofício, aliás, como o fez a prolatora da
sentença recorrida. Em sendo assim, o valor da ação não pode impe-
dir que o Tribunal conheça do assunto, processual.” (Agravo de Ins-
trumento n.º 318.642-9 - 2ª C.Cível - Rel. Des. Valter Ressel - DJ de
28-4-2006). Assim sendo, a decisão recorrida confronta com a juris-
prudência deste Tribunal. Posto isso, com fulcro no art. 557, § 1º-A
do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso para deter-
minar o recebimento da apelação interposta pelo Município de Gua-
rapuava sem prejuízo da análise dos demais requisitos. Oficie-se.
Intime-se. Curitiba, 11 de setembro de 2008. Des. Lauro Laertes de
Oliveira, Relator.

0016 . Processo/Prot: 0524114-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/242744. Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2002.00000871 Execução Fiscal. Agravante:
Município de Guarapuava. Advogado: Gustavo Guevara Malvestiti,
Zamir Alberto Lacerda Martini. Agravado: Emilio Grooski. Órgão
Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Lauro Laertes de Oliveira.
Despacho: Descrição: Despachos DecisóriosOficie-se.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão interlocutória que
não recebeu o recurso de apelação por ser intempestivo e equivoca-
do, ou seja, por entender que o recurso correto seria os Embargos
Infringentes com previsão expressa no art. 34 da LEF. 1. Aduz o
agravante que a regra do art. 34 da Lei de Execuções Fiscais é inapli-
cável nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito.
É O RELATÓRIO. 2. A controvérsia cinge-se a aplicação do artigo
34 da Lei n.º 6.830/80 nos casos de extinção do processo sem julga-
mento do mérito. 3. Consoante estabelece o art. 34 da Lei 6.830/80
(Lei de Execuções Fiscais), “das sentenças de primeira instância pro-
feridas em execuções de valor igual ou inferior a 50 Obrigações Re-
ajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN só se admitirão embargos
infringentes e de declaração”. O recurso será oposto perante o juízo
da causa e por ele será julgado, depois de ouvido o embargado (idem,
§ 3º). 4. Da análise dos autos observa-se que a execução fiscal foi
extinta sem resolução do mérito, por falta de requisitos essenciais da
CDA. Nestes casos não se aplica a regra acima, que pressupõe extin-
ção com julgamento de mérito. Este Tribunal tem decidido: “Direito
Tributário e Processual Civil -Execução Fiscal - Extinção do proces-
so sem resolução do mérito - Matéria de ordem meramente proces-
sual - Recurso de apelação recebido como embargos infringentes -
Impossibilidade - Inteligência do art. 34 da Lei 6.830/80 - Recurso
provido. ‘O art. 34 da Lei 6.830/80 só exclui o recurso ao tribunal
quando o juiz examina o mérito, e não quando extingue a execução
com base em questão processual, como a falta de interesse de agir.’”
(Agravo de Instrumento n.º 446.462-4 - 3ª C. Cível - Rel. Juiz Con-
vocado Espedito Reis do Amaral -DJ de 22-2-2008). “Agravo de
Instrumento. Execução Fiscal. Extinção. Falta interesse processual.
Valor irrisório. Apelação da agravante não recebida. Artigo 34, da
Lei n 6.830/80. Reforma. O limite de 50 OTNs (art. 34 da Lei 6.830/
80) não se aplica nos casos de extinção do processo por questão
processual. Recurso provido.” Lê-se no corpo do acórdão: “Procede
a pretensão da agravante, pois a aplicação do dispositivo do artigo
34, da Lei nº 6.830/80, não se mostra razoável neste caso. É que a
sentença não é de mérito, extinguiu o processo por questão proces-
sual, ex-officio. Entendeu a julgadora singular que falta à exeqüente
o interesse processual, porque considerou irrisório o valor do crédi-
to tributário reclamado - R$ 132,85. E, sabe-se, que matéria proces-
sual pode ser apreciada até de ofício, aliás, como o fez a prolatora da
sentença recorrida. Em sendo assim, o valor da ação não pode impe-
dir que o Tribunal conheça do assunto, processual.” (Agravo de Ins-
trumento n.º 318.642-9 - 2ª C.Cível - Rel. Des. Valter Ressel - DJ de
28-4-2006). Assim sendo, a decisão recorrida confronta com a juris-
prudência deste Tribunal. Posto isso, com fulcro no art. 557, § 1º-A
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do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso para deter-
minar o recebimento da apelação interposta pelo Município de Gua-
rapuava sem prejuízo da análise dos demais requisitos. Oficie-se.
Intime-se. Curitiba, 11 de setembro de 2008. Des. Lauro Laertes de
Oliveira, Relator.

0017 . Processo/Prot: 0524573-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/251166. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2008.00000094 Execução Fiscal. Agravan-
te: Districal Comércio de Ferro e Aço Ltda. Advogado: Anderson
Arrivabene, Anne Patrícia Martini Ferro, Sandra Loures Ramos.
Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Mar-
celo Cesar Maciel, Sérgio Simão Dias. Órgão Julgador: 2ª Câmara
Cível. Relator: Des. Antônio Renato Strapasson. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

I- Retifique-se a autuação para constar como sendo de Foz do Igua-
çu, o presente agravo, não de Ponta Grossa. II-decisão em separado.

DECISÃO MONOCRÁTICA - AGRAVO DE INSTRUMENTO -
NOMEAÇÃO À PENHORA DE DIREITOS CREDITÓRIOS, FOR-
MALIZADOS EM PRECATÓRIO REQUISITÓRIO JÁ EXPEDI-
DO - POSSIBILIDADE, DESDE QUE COMPROVADA SUA EXIS-
TÊNCIA E REGULARIDADE - SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA
“ON LINE” PELO PRECATÓRIO - DESNECESSIDADE DE HO-
MOLOGAÇÃO JUDICIAL DA CESSÃO - AGRAVO PROVIDO.
Admite-se a nomeação à penhora de precatório expedido contra a
Fazenda Estadual, para a garantia da execução, desde que compro-
vada sua existência e regularidade, nos termos do artigo 656, pará-
grafo único, do CPC. Desnecessária é a existência de homologação
judicial da cessão do crédito, conforme entendimento majoritário deste
Tribunal, e precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 1. DISTRI-
CAL COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA. agravou da decisão
do MM. Juiz da 1ª Vara Cível da Comarca de Foz do Iguaçu que, na
EXECUÇÃO FISCAL movida pela FAZENDA PÚBLICA DO ES-
TADO DO PARANÁ, indeferiu o pedido de exceção de pré-executi-
vidade por não haver comprovação da quitação dos débitos e deter-
minou a penhora on line das contas da executada sob a alegação de a
mesma não ter nomeado bens à penhora. Sustenta, em síntese: - que
nomeou à penhora direitos creditórios, com precatório requisitório
expedido, para garantia do juízo da Execução Fiscal, o que não foi
observado na decisão do juízo a quo; - que deve ser aplicada a dispo-
sição do artigo 620 do CPC, segundo o qual a execução deve seguir
da maneira menos gravosa para o devedor; - que se a penhora pelo
sistema Bacen-Jud for realizada, lhe acarretará inúmeros prejuízos,
portanto, requer a substituição da penhora pelos precatórios apre-
sentados; - que o crédito decorrente do precatório goza de liquidez e
certeza, sendo que para o ora exeqüente, deve ser aceito como se
dinheiro fosse, por se tratar de dívida vencida com poder liberatório;
- que o argumento da Fazenda de que o precatório não pode ser
aceito por não estar homologado não deve prosperar, por ser desne-
cessária tal homologação; - que estão presentes os requisitos do fu-
mus boni iuris e do periculum in mora para a concessão de efeito
suspensivo e da antecipação de tutela. 2. Merece provimento, e des-
de logo, o presente agravo de instrumento. Pretende o agravante que
a penhora recaia sobre direitos creditórios decorrentes de precató-
rio. Às fls. 50/52-TJ, demonstrou ser titular de parte de crédito cedi-
do por Maria Apparecida Souza e Silva, oriundo da Ação Ordinária
de Indenização nº 294/89. Entendo que a nomeação de precatórios à
penhora é possível, sendo amplamente aceito pela jurisprudência
pátria, por se tratar de crédito representativo de garantia hábil do
juízo, para a discussão da dívida. Efetivamente, a gradação de bens
disposta no artigo 11 da Lei nº 6.830/80 (Lei de Execuções Fiscais)
não é absoluta, sendo pacífico o entendimento de que a ordem legal
pode ser flexibilizada, especialmente para se observar a efetivação
do artigo 620 do Código de Processo Civil, o qual determina que a
execução deverá seguir pelo modo menos gravoso para o devedor. O
Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento acerca do
tema: “PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPE-
CIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. CRÉDITO DECORREN-
TE DE PRECATÓRIO. POSSIBILIDADE. I - Esta Corte tem en-
tendido que a gradação estabelecida no artigo 11 da Lei nº 6.830/80
e no artigo 656 do Código de Processo Civil tem caráter relativo,
por força das circunstâncias e do interesse das partes em cada caso
concreto, nesse sentido, a jurisprudência deste Tribunal tem admiti-
do a nomeação à penhora de precatório extraído contra a própria
Fazenda Estadual. Precedentes: REsp nº 388.602/PR, Rel. Min.
FRANCIULLI NETTO, DJ de 06.09.2004; AGREsp nº 351.912/SP,
Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 10.05.2004; AGA nº 524.141/
SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 03.05.2004;
EREsp nº 399.557/PR, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJ de
03.11.2003; AgRg no REsp nº 664.100/SP, Rel. Min. JOSÉ DEL-
GADO, DJ de 14.03.2005, AGA nº 551.386/RS, Rel. Min. DENISE
ARRUDA, DJ de 10.05.2004; REsp nº 365.095/ES, Rel. Min. HUM-
BERTO GOMES DE BARROS, DJ de 09.12.2003. II - Recurso es-
pecial improvido.” (STJ - REsp 811.984/RS - Rel. Min. Francisco
Falcão - Primeira Turma - DJ 26.10.2006, p. 239) “PROCESSUAL
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 DO CPC. TRI-
BUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PRECATÓRIO.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE EXIGIBILIDADE, LIQUIDEZ
E CERTEZA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. NOMEAÇÃO
À PENHORA. PRECATÓRIO DE EMISSÃO DA EXEQUENTE.
POSSIBILIDADE. (...) 2. A Lei 6.830/80, art. 9º, III e art. 11, VIII
atribuem ao executado a prerrogativa de nomear bens à penhora,
que pode recair sobre direitos e ações. 3. A execução deve ser pro-
movida pelo meio menos gravoso ao devedor. Inteligência do art.
620 do CPC. 4. Consequentemente, admite-se a nomeação, para fins
de garantia do juízo, de crédito da própria Fazenda Estadual con-
substanciado em precatório, máxime por suas características de cer-
teza e liquidez, que se exacerbam quando o próprio exeqüente pode
aferir-lhe a inteireza. Precedentes: REsp nº 739.996/SP, Relator Mi-
nistro CASTRO MEIRA, DJ 19.12.2005; REsp nº 757.303/SP, Re-
lator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 26.09.2005; AgRg
no REsp 434.722/SP, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJ
de 03 de fevereiro de 2003; REsp nº 365.095/ES, Relator Ministro

HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ de 9 de dezembro de 2003;
AgRg no REsp nº 399.557/PR, Relator Ministro JOSÉ DELGADO,
DJ de 13 de maio de 2002. 5. Agravo Regimental desprovido.” (STJ
- AgRg no Ag 738.430/GO - Rel. Min. Luiz Fux - Primeira Turma -
DJ 30.10.2006, p. 250) “PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FIS-
CAL. PENHORA. DIREITO DE CRÉDITO DECORRENTE DE
PRECATÓRIO, OBJETO DE ESCRITURA PÚBLICA, EXPEDI-
DO CONTRA PESSOA JURÍDICA DISTINTA DA EXEQUENTE.
POSSIBILIDADE. 1. O crédito representado por precatório é bem
penhorável, mesmo que a entidade dele devedora não seja a própria
exeqüente. Assim, a recusa, por parte do exeqüente, da nomeação
feita pelo executado pode ser justificada por qualquer das causas
previstas no CPC (art. 656), mas não pela impenhorabilidade do bem
oferecido. 2. O regime aplicável à penhora de precatório é o da pe-
nhora de crédito, ou seja: “o credor será satisfeito (a) pela sub-roga-
ção no direito penhorado ou (b) pelo dinheiro resultante da aliena-
ção desse dinheiro a terceiro. (...) Essa sub-rogação não é outra coi-
sa senão a adjudicação do crédito do executado, em razão da qual
ele se tornará credor do terceiro e poderá (a) receber do terceiro o
bem, (b) mover ao terceiro as demandas adequadas para exigir o
cumprimento ou (c) prosseguir como parte no processo instaurado
pelo executado em face do terceiro” (DINAMARCO, Cândido Ran-
gel. Instituições de Direito Processual Civil, v. IV, 2º ed., SP, Ma-
lheiros). 3. Agravo regimental provido, divergindo do relator.” (STJ
- AgRg no REsp 826.260/RS - Rel. Min. José Delgado - Primeira
Turma - DJ 07.08.2006, p. 205) No mesmo sentido é o entendimento
deste egrégio Tribunal de Justiça: AI 331.764-8, Rel. Des. Paulo Ha-
bith, Terceira Câmara Cível, DJ 21.07.2006; AI 167.533-2, Rel. Des.
Rosene Arão de Cristo Pereira, Primeira Câmara Cível, DJ
22.04.2005; AI 162.407-7, Rel. Des. Bonejos Demchuk, Segunda
Câmara Cível, DJ 14.02.2005. Contudo, destaque-se que devem ser
atendidos os requisitos do artigo 656, parágrafo único, do Código de
Processo Civil, devendo o juízo de origem oportunizar ao executado
a comprovação da existência e regularidade do referido precatório.
Não procede, ademais, o argumento de que a ausência de homologa-
ção da cessão do crédito impede que seja o precatório aceito como
garantia da execução. É entendimento da Câmara no sentido de sua
desnecessidade. Vejam-se os precedentes: “TRIBUTÁRIO - AGRA-
VO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - COMPENSA-
ÇÃO DE DÉBITO TRIBUTÁRIO COM CRÉDITO DE PRECA-
TÓRIO REQUISITÓRIO VENCIDO - NOMEAÇÃO À PENHORA
- POSSIBILIDADE - COMPENSAÇÃO - CLASSIFICAÇÃO
COMO DIREITO - ENQUADRAMENTO NO INC. VIII DO ART.
11 DA LEI 6830/80 - ORDEM DE NOMEAÇÃO - CRITÉRIO NÃO
ABSOLUTO - PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE AO DE-
VEDOR - PRECEDENTE DO STJ - RESP 399557/PR - HOMO-
LOGAÇÃO JUDICIAL DA CESSÃO - DESNECESSIDADE. RE-
CURSO PROVIDO. Estando comprovada a titularidade dos crédi-
tos cedidos à agravante é possível que eles sejam nomeados à penho-
ra como direitos, embora face às peculiaridades do crédito, o princí-
pio da menor onerosidade ao devedor (art. 620 do CPC) e o entendi-
mento do STJ, não seja necessária observância estrita da ordem do
art. 11 da Lei 6830/80. Desnecessária a homologação judicial da ces-
são dos precatórios para nomeação dos mesmos à penhora, uma vez
que defeitos desta ordem, se eventualmente existentes, podem ser
verificados no decorrer da execução.” (TJPR - AI 472.778-0 - Rel.
Des. Silvio Dias - Segunda Câmara - DJ 18.04.2008) (grifou-se)
“AGRAVO (CPC, ART. 557, § 1º). DECISÃO DO RELATOR QUE
NEGA PROVIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXE-
CUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE PRECATÓRIO À PENHORA.
ADMISSIBILIDADE. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. DESNECES-
SIDADE. ENTENDIMENTO MAJORITÁRIO. RECURSO DES-
PROVIDO. Consoante entendimento majoritário na jurisprudência,
a penhora de precatório independe da homologação judicial da ces-
são do crédito.” (TJPR - Ag 450.538-2/01 - Rel. Des. Cunha Ribas -
Segunda Câmara - DJ 21.12.2007) (grifou-se) Diante do exposto,
DOU PROVIMENTO ao presente recurso, nos termos do artigo 557,
§ 1º-A do Código de Processo Civil, para reformar o decisum de
primeira instância, e determinar a substituição da penhora on line nas
contas da agravante pela penhora do respectivo precatório, sob a
ressalva de que cabe ao Juízo de origem a verificação do atendimen-
to ao artigo 656, parágrafo único do CPC. Curitiba, 10 de fevereiro
de 2008. ANTONIO RENATO STRAPASSON Desembargador Re-
lator

0018 . Processo/Prot: 0524863-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/246067. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 2006.00000128 Execução Fiscal. Agra-
vante: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Dulce Es-
ther Kairalla, Marina Bueno de Cerqueira Leite, Fábio Bertoli Esma-
nhotto. Agravado: Tapajos Comércio de Gêneros Alimentícios e Re-
presentações Comerciais Ltda. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível.
Relator: Des. Cunha Ribas. Relator Convocado: Juíza Subst. 2º G.
Josély Dittrich Ribas. Despacho: Descrição:despachos do Relator e
Revisor.

Agravo de Instrumento nº 524.863-9 Presentes os requisitos de ad-
missibilidade, defiro o processamento do recurso. Não tendo o agra-
vante pleiteado a concessão de efeito suspensivo ou ativo ao recur-
so, oficie-se ao juiz singular solicitando informações, no prazo de
dez dias. Intime-se o agravado para responder, querendo, no prazo
de dez dias. Autorizo o Chefe da Divisão Cível a subscrever os ne-
cessários expedientes. Intimem-se. Curitiba, 9 de setembro de 2008
JOSÉLY DITTRICH RIBAS Relatora

0019 . Processo/Prot: 0525002-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/246682. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 2004.00000008 Repetição de Indébito. Agra-
vante: Joaquim de Mello. Advogado: João Augusto Martins Neto,
João Augusto Martins Filho. Agravado: Município de Foz do Igua-
çu. Advogado: Antonio Vanderli Moreira. Órgão Julgador: 2ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Valter Ressel. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Vistos, etc. 1. Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que,
em execução de sentença de ação de repetição de “TIP”, fixou os
honorários advocatícios em R$ 30,00 (fls. 13/14-TJ). 2. Alega o agra-
vante, em suma, que o valor fixado é “quantia irrisória”, consideran-
do o trabalho exigido do causídico, já que “diversos procedimentos
são necessários até que efetivamente ocorra o recebimento dos valo-
res por parte do seu cliente”, além de várias despesas com “desloca-
mentos, custos de material, custos de correio, etc.” (f. 04). Pede,
assim, o provimento do recurso com a majoração dos honorários
“para a quantia R$ 50,00” (f. 04). DECIDO 1. De início, anoto que
os benefícios da gratuidade, requeridos pelo agravante, foram defe-
ridos pelo despacho de f. 17, da lavra do eminente Vice-Presidente
desta Corte. É questão superada, portanto. 2. No mais, tem-se que o
recurso versa sobre honorários advocatícios em execução de senten-
ça de “pequeno valor” contra a Fazenda Pública (TIP), e a hipótese
em análise bem demonstra o abuso no poder de recorrer, isso de um
lado, porque, de outro, é mais uma demonstração de que o ajuiza-
mento de centenas de ações idênticas de repetição de indébito tem
como propósito primordial a multiplicação de honorários advocatí-
cios, fato já por demais conhecido neste Tribunal. Com efeito, anali-
sando a documentação que instrui o recurso, vê-se que o advogado
que patrocina a ação e que maneja em seu exclusivo interesse este
agravo, foi agraciado com expressivos honorários de R$ 2.000,00
(dois mil reais) para a fase de conhecimento da simplória ação de
repetição de TIP (fls. 10/12), isso, frise-se, numa ação individual,
onde o principal não alcança R$ 700,00 (f. 11-TJ), e agora vem re-
clamar neste recurso que o juiz, na mera fase de cumprimento de
sentença (requisição de pagamento), lhe fixou verba de R$ 30,00.
Chega a causar espanto, máxime quando, além de toda essa verba já
fixada, maneja-se um agravo de instrumento simplesmente para pe-
dir mais R$ 20,00 (pede majoração para R$ 50,00). E que não se
venha dizer que o entendimento deste Tribunal não é conhecido. No
âmbito desta Corte, como bem sabe o subscritor das razões recur-
sais, há Enunciado limitando os honorários advocatícios nessas ações
repetitórias em R$ 50,001. Logo, deveria, com a devida vênia, dar-
se por satisfeito porque auferirá 20 vezes esse valor razão da senten-
ça proferida em primeiro grau (e que não foi objeto de recurso pelo
Município agravado), além dos R$ 30,00 fixados para a fase de cum-
primento de sentença. 3. E o subscritor das razões recursais, porque
já subscreveu muitas outras em casos idênticos, também deve saber
que, em vários casos semelhantes, esses honorários da fase de cum-
primento de sentença foram fixados em R$ 25,00, valor inferior ao
fixado pela decisão agravada. Eis que consignei no AI nº 513910-6,
interposto pelo mesmo procurador - em razões que faço integrar à
presente decisão para todos os efeitos: “3. Com efeito, e como bem
sabe o subscritor das razões recursais ante a vastidão de casos seme-
lhantes, há inúmeros casos idênticos neste Tribunal em que os hono-
rários foram fixados em R$ 25,00 para a fase de execução, tal como
fez o ilustre prolator da decisão agravada. Para ficar em apenas al-
guns exemplos, cito as seguintes e recentes decisões (monocráticas)
que foram proferidas nos seguintes recursos (todos de Foz do Igua-
çu): ? Agravo de Instrumento 0500308-1, Rel. Des. Silvio Dias, j.
em 12.06.2008 (2ª Câmara Cível); ? Agravo de Instrumento nº
0492129-3, Rel. Des. Rubens Fontoura, j. em 02.07.2008 (1ª Câma-
ra Cível); ? Agravo de Instrumento nº 0507094-0, Rel. Juiz Péricles
Bellusci, j. em 07.07.2008 (2ª Câmara Cível); ? Agravo de Instru-
mento nº 0507062-8, Rel. Des. Lauro Laertes, j. em 08.07.2008 (2ª
Câmara Cível); ? Agravo de Instrumento nº 0508238-6, Rel. Dimas
Ortêncio de Melo, j. em 15.07.2008 (3ª Câmara Cível). 4. De minha
relatoria, destaco ainda as decisões proferidas nos seguintes agravos
de instrumento: 0489290-2; 0489317-8 e 489240-2 (decisões profe-
ridas em 22 e 23 de abril do corrente ano, respectivamente), nas
quais consignei: Para a fase de conhecimento, em ações que versem
sobre “TIP”, este Tribunal tem entendimento já pacificado: “Na fixa-
ção dos honorários advocatícios em ações de repetição da taxa de
iluminação pública - TIP julgadas procedentes, deve ser levado em
conta também, e principalmente, o fato de que tais ações vêm repeti-
das em grande número. É adequado e suficiente o valor de R$ 50,00
para as ações individuais, aumentando-se conforme o número de
pessoas integrantes do pólo ativo, até o limite de R$ 700,00, para os
casos de 10 (dez) ou mais litisconsortes ativos (CPC, art. 20, § 4º.
TJPR - AP 337.537-8, 2ª C, rel. Luiz Cezar de Oliveira; AP 329.963-
8, 2ª C, rel. Lauro Laertes de Oliveira; AP 352.560-0, 2ª C, rel. Val-
ter Ressel; AP 346.127-8, 2ª C, rel. Antônio Renato Strapasson; AP
353.279-8, 2ª C, rel. Silvio Dias; AP 339.269-0, 2ª C, rel. Péricles
B.B. Pereira)”2. No caso em análise3, pelo que se infere de cópia da
conta feita pelo Contador, os honorários da fase de conhecimento
importam em R$ 85,43 (f. 11-TJ). Tomando isso em conta, e consi-
derando ainda que a fase executiva exigiu e exige muito menos tra-
balho (no mais das vezes um simples pedido de citação e requisição
de pagamento), fixo os honorários em R$ 25,00, tal como decidi em
outros casos, todos oriundos de Foz do Iguaçu. 5. Assim, conside-
rando a extrema simplicidade da causa nessa fase executiva, com
pouquíssimo trabalho exigido4; considerando o fato de que o advo-
gado patrocina centenas de causas idênticas, sendo remunerado em
cada uma delas; considerando, por fim, que a esses honorários se
somarão os honorários fixados na fase de conhecimento, não há que
se falar que o valor fixado é “vil”, não sendo o caso de majoração,
estando a decisão agravada em harmonia com uma vastidão de pre-
cedentes deste Tribunal.” 4. Como dito linhas atrás, e à luz de tantos
precedentes, só se pode concluir que este recurso, a exemplo de tan-
tos outros, é fruto do mero abuso do poder de recorrer, obrigando o
Tribunal a dizer centenas de vezes a mesma coisa. 5. DIANTE DO
EXPOSTO, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, NEGO SEGUI-
MENTO ao presente recurso. 6. Int. e, oportunamente, baixem. Cu-
ritiba, 11 de setembro de 2008. DES. VALTER RESSEL, Relator.
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. Protocolo: 2008/246693. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 2002.00000452 Repetição de Indébito. Agra-
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AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE TÍTULO JU-
DICIAL - FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PARA
A DEMANDA EXECUTIVA - ENTENDIMENTO PACÍFICO DO
STF E DO STJ - MAJORAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - ARTIGO
20, § 3º, ALÍNEAS “a”, “b” E “c”, DO CPC - RECURSO A QUE SE
NEGA SEGUIMENTO, POR DECISÃO MONOCRÁTICA. 1.
JOÃO BATISTA DA SILVA agravou da decisão do MM. Juiz da 4ª.
Vara Cível da Comarca de Foz do Iguaçu que, em execução de sen-
tença movida contra o Município, arbitrou os honorários advocatíci-
os em R$ 25,00 (vinte e cinco reais) (fls. 13/14 - TJ). Requereu o
agravante a majoração dos honorários advocatícios para a quantia
de R$ 50,00 (cinqüenta reais). A assistência judiciária gratuita foi
deferida às fls. 18-TJ. É o relatório. 2. É de se negar seguimento ao
recurso. A r. decisão singular entendeu pela fixação de honorários no
processo de execução no valor de R$ 25,00 (vinte e cinco reais).
Com efeito, em regra, não são devidos honorários advocatícios nas
execuções de título judicial, não embargadas, movidas contra a Fa-
zenda Pública. A hipótese dos autos, contudo, por se tratar de execu-
ção de pequeno valor, é excetuada pela jurisprudência. Vejam-se os
seguintes julgados: “Execução, contra a Fazenda Pública, não em-
bargada: honorários advocatícios indevidos na execução por quantia
certa (CPC, art. 730), excluídos os casos de pagamento de obriga-
ções definidas em lei como de pequeno valor (CF/88, art. 100, caput
e § 3º). Embargos de declaração: ausência de contradição a sanar no
acórdão embargado: rejeição. 1. Na medida em que o caput do art.
100 condiciona o pagamento dos débitos da Fazenda Publica à ‘apre-
sentação dos precatórios’ e sendo estes provenientes de uma provo-
cação do Poder Judiciário, é razoável que seja a executada desonera-
da do pagamento de honorários nas execuções não embargadas, às
quais inevitavelmente se deve se submeter para adimplir o crédito. 2.
O mesmo, no entanto, não ocorre relativamente à execução de quan-
tias definidas em lei como de pequeno valor, em relação às quais o §
3º expressamente afasta a disciplina do caput do art. 100 da Consti-
tuição”. (STF. RE-DE. 420.816/PR. Relator: Min. Sepúlveda Per-
tence. Tribunal Pleno. D.J.: 21/03/2007). (Grifei). “PROCESSUAL
CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. HONO-
RÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO CPC (REDAÇÃO
DA LEI Nº. 8.952/94). DECISÃO PELA CORTE ESPECIAL. ART.
1º-D DA LEI Nº. 9.494/97 (REDAÇÃO DO ART. 4º DA MP Nº.
2.180-35/2001). INAPLICABILIDADE A CRÉDITO DE PEQUE-
NO VALOR, MESMO EM PROCESSO EXECUTIVO INICIADO
APÓS A EDIÇÃO DA MP. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 1.
O decisório atacado entendeu ser incabível verba honorária em exe-
cução não embargada. 2. Entendimento deste Relator no sentido de
que: - é pacífico nesta Corte Superior que, estabelecido o contradi-
tório, desenvolvendo-se o processo, com a ocorrência de verdadeiro
litígio e que uma das partes resulta sucumbente, em face de preten-
são resistida que levou ao surgimento da lide, é devida a condenação
em honorários advocatícios; - o art. 20 do CPC não distingue se a
sucumbência é relativa só à pretensão cognitiva ou se à execução
fiscal por título judicial. São autônomas, desenvolvem-se e são jul-
gadas à parte, e o objeto de uma não se confunde com o da outra. Os
patronos das partes realizaram trabalho e a eles não é dado o bel-
prazer de laborarem de graça. O citado artigo não deixa dúvida so-
bre o cabimento da verba honorária em execução, seja ela embarga-
da ou não, não fazendo a lei, para tal fim, distinção entre execução
fundada em título judicial e em título extrajudicial; - a Corte Especial
(EREsp nº. 217883/RS, DJ 01/09/2003 e AgReg no EREsp nº.
433299/RS, j. em 27/03/2003) decidiu que na execução de título
judicial, embargada ou não, é cabível a condenação de honorários de
advogado, ainda que devedora a Fazenda Nacional, nos termos dos
arts. 100 da CF/88 e 730 do CPC; - sendo indevidos os honorários
reclamados quando a execução iniciou-se após a vigência da MP nº.
2.180-35, de 24/08/2001. 3. No entanto, o colendo STF, ao julgar o
RE nº. 420816/PR (decisão perfilhada no AgReg no RE nº. 440458-
3/RS e no RE nº. 437484/RS), orientação seguida, também, por este
Tribunal (AGREsp nº. 682828/SC; EDcl no AGREsp nº. 624712/
RS; AgReg nos EDcl no REsp nº. 689791/SC; AGREsp nº. 672545/
SC; AGREsp nº. 714065/SC e AGREsp nº. 665394/SC), adotou en-
tendimento conforme a Carta Magna para determinar o alcance da
vedação contida no art. 1º-D da Lei nº. 9.494/97, declarando, inci-
dentemente, a constitucionalidade da MP nº. 2.180-35/01, com in-
terpretação de modo a reduzir-lhe a aplicação à hipótese de execu-
ção, por quantia certa, contra a Fazenda Pública (CPC, art. 730),
excluídos os casos de pagamento de obrigações definidos em lei como
de pequeno valor, objeto do § 3º do art. 100 da CF/1988. 4. São
devidos, portanto, honorários em execução, mesmo que não-embar-
gada, cujo crédito seja de pequeno valor, ‘id est’, com valores inferi-
ores a sessenta (60) salários-mínimos, pagos por intermédio de re-
quisições de pequeno valor (RPV). 5. Agravo regimental provido
para, na seqüência, dar provimento ao recurso especial da parte au-
tora, nos termos do voto”. (STJ. REsp. 875.579/RS. Relator: Min.
José Delgado. 1a. Turma. D.J.: 16/04/2007). Dessume-se, assim, ser
cabível na hipótese a verba honorária. A despeito de já ter fixado, em
casos análogos, o quantum de R$ 40,00, a Câmara, em julgados re-
centes, vêm adotando o valor de R$ 25,00 (Agr. Inst. nº. 489277-9,
rel. Des. Silvio Dias; Agr. Inst. nº. 478396-2, rel. Juiz Conv. Péricles
Pereira; Agr. Inst. nº. 478361-9, rel. Des. Valter Ressel). Tal quantia,
considerando o valor em execução, bem como os demais critérios
estabelecidos pelas alíneas “a”, “b” e “c” do § 3º do art. 20 do CPC,
remunera satisfatoriamente o causídico do agravante. Dessa forma,
mantenho o decisum. Pelo exposto, com fulcro no artigo 557, do
Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO.
Curitiba, 12 de setembro de 2008. DES. ANTONIO RENATO STRA-
PASSON, Relator.
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. Protocolo: 2005/246212. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2000.00000666 Cobrança. Agravante: Milton Fer-
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Antonio Gonçalves Valle. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator:
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despacho.Publique-se e oficie-se.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão interlocutória que
determinou a remessa dos autos à Justiça do Trabalho de Londrina,
com base na Emenda Constitucional n.º 45/2004. 1. São relevantes
as razões apresentadas pelo agravante. Da análise dos autos, obser-
va-se que a sentença foi proferida após o advento da Emenda Cons-
titucional n.º 45/2004 que firmou a competência da Justiça do Traba-
lho para conhecimento e julgamento das ações de cobrança de con-
tribuição sindical patronal. De outra parte, a suspensão da execução
até manifestação definitiva da Câmara não causará dano maior às
partes. Posto isso, com fulcro no art. 558 do Código de Processo
Civil, atribuo efeito suspensivo ao recurso, até final pronunciamento
da Câmara. Oficie-se. Dispenso informações do juízo. Intime-se a
agravada para apresentar resposta, facultando-lhe juntar a documen-
tação que entender conveniente, no prazo de dez dias. Após, abra-se
vista à Douta Procuradoria Geral da Justiça. Intime-se. Curitiba, 11
de setembro de 2008. Lauro Laertes de Oliveira Relator
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. Protocolo: 2008/246692. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 2003.00000550 Repetição de Indébito. Agra-
vante: Reina Galeano Kerklic. Advogado: João Augusto Martins Fi-
lho, João Augusto Martins Neto. Agravado: Município de Foz do
Iguaçu. Advogado: Antonio Vanderli Moreira. Órgão Julgador: 2ª
Câmara Cível. Relator: Des. Silvio Dias. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Pericles Bellusci de Batista Pereira. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

I - Reina Galeano Kerklic agrava da decisão que fixou a quantia de
R$ 25,00 (vinte e cinco reais) a título de honorários advocatícios na
execução movida contra o Município de Foz do Iguaçu, consideran-
do que foram patrocinadas centenas de ações individuais, patrocina-
das pelo mesmo causídico. A recorrente argumenta que foi longo o
caminho percorrido na fase de conhecimento para obter o direito ao
ressarcimento da taxa de iluminação pública ilegalmente cobrada dos
contribuintes; que as ações foram propostas individualmente diante
do “sistemático indeferimento do benefício da Justiça Gratuita quan-
do em litisconsórcio, sob o argumento da possibilidade de rateio das
custas processuais” e que para a fixação dos honorários advocatícios
não deve ser considerado o número de ações propostas pelo mesmo
causídico. Por fim, requer a majoração dos honorários da execução
para a quantia de R$ 50,00 ( cinqüenta reais). II - A insurgência do
agravante limita-se ao quantum fixado a título de honorários advo-
catícios no procedimento de execução. Para o caso, incide o dispos-
to no art. 20, § 4º do CPC, eis que, trata-se de execução contra a
Fazenda Pública, não embargada, devendo os honorários ser aplica-
dos mediante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as alíneas do §
3º do mesmo dispositivo (grau de zelo profissional, lugar de presta-
ção do serviço, natureza e importância da causa, o trabalho realiza-
do e o tempo exigido para o seu serviço). Do Superior Tribunal de
Justiça destaca-se o seguinte precedente: EXECUÇÃO FISCAL.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXTINÇÃO DA
EXECUÇÃO.CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA EM HO-
NORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA Nº153/STJ. REDUÇÃO
DA VERBA HONORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº07/
STJ. I - É cabível a condenação da Fazenda Pública quando houver a
extinção da execução fiscal, após ser apresentada exceção de pré-
executividade por parte do devedor, aplicando-se, analogicamente a
Súmula nº 153/STJ. Precedentes: REsp nº 611.253/BA, Rel. Min.
LUIZ FUX, DJ de 14/06/04; AGA nº 492.406/SP, Rel. Min. JOSÉ
DELGADO, DJ de 13/10/03 e REsp nº 291.425/DF, Rel. Min. FRAN-
CIULLI NETTO, DJ de 04/08/03. II - Tratando-se de fixação de
honorários advocatícios, de acordo com o primado do art. 20, § 4º,
do CPC, está o julgador livre para determinar o valor dos honorários
sem se ater aos limites impostos no art. 20, § 3º do mesmo diploma,
sendo que sua análise torna-se inadmissível na via estreita do recurso
especial, pois tal fixação depende do exame de circunstâncias fáti-
cas, ficando, outrossim, a apreciação reservada às instâncias ordiná-
rias. Precedentes: AgRg no AG nº 780.398/SP, Rel. Min. FRANCIS-
CO FALCÃO, DJ de 01/02/07; EREsp nº 653.087/SC, Rel. Min.
TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 19/09/05 e REsp nº 670.593/
PE, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 12/09/05. III - Agravo regi-
mental improvido. (STJ. 1ª Turma, AgRg no REsp 1006913 / SP,
Min. Francisco Falcão, DJ 02.04.2008). (destaquei). Sobre o assun-
to, esse Tribunal já decidiu: APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS À
EXECUÇÃO - CAUSA DE PEQUENO VALOR - HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS - APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO JUIZ DA
CAUSA - VERBA ESTIPULADA NOS DITAMES PRESCRITOS
PELO ART. 20, § 4º DO CPC EM DETRIMENTO DOS LIMITES
IMPOSTOS PELO § 3º DO REFERIDO DISPOSITIVO - MAJO-
RAÇÃO QUE SE IMPÕE. RECURSO PROVIDO. Nas causas de
pequeno valor, os honorários advocatícios devem ser arbitrados por
equidade, de acordo com o disposto no § 4º do art. 20 do Código de
Processo Civil, sob pena de aviltar o digno exercício da advocacia.
(Apelação Cível nº 336.123-7, Rel. Des. Waldemir Luiz da Rocha,
publicado em 26/05/2006). (destaquei). Sendo devida a verba hono-
rária, cabe dizer que seu valor deve ser aplicado em quantia razoá-
vel, de modo a não menosprezar o trabalho desenvolvido pelo pro-
curador do agravante, mas também deve ser compatível com o valor
atribuído na correspondente ação de conhecimento (de repetição de
indébito), visto que o presente caso trata-se de execução. Sobre o
valor devido a título de honorários advocatícios em ações de repeti-
ção de indébito, as Câmaras especializadas na matéria editaram o
seguinte enunciado: “Na fixação dos honorários advocatícios em
ações de repetição da taxa de iluminação pública - TIP julgadas pro-
cedentes, deve ser levado em conta também, e principalmente, o fato
de que tais ações vêm repetidas em grande número. É adequado e
suficiente o valor de R$ 50,00 para as ações individuais, aumentan-
do-se conforme o número de pessoas integrantes do pólo ativo, até o
limite de R$ 700,00, para os casos de 10 (dez) ou mais litisconsortes
ativos.” Dessa forma, tendo em vista que este Tribunal já pacificou,
nas ações de conhecimento, como supramencionado, que o valor fi-
xado a títulos de honorários advocatícios é de 50,00 (cinqüenta re-
ais), não haveria motivos para que a execução tenha valor maior que

o da própria ação de conhecimento, de modo que na demanda execu-
tiva é cabível a metade do valor atribuído à ação de conhecimento. E
tal valor bem remunera o procurador do exeqüente, tendo em vista a
mínima complexidade do trâmite da ação e o fato de existirem inú-
meras causas com idêntica natureza de pedido, quase sempre patro-
cinadas pelo mesmo advogado. Assim, conforme já decidiu reitera-
damente esta Corte em casos semelhantes, a fixação dos honorários
advocatícios no valor de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) atende à equi-
dade e as peculiaridades do caso levando em conta a baixa complexi-
dade da causa. Nesse sentido destaco os seguintes precedentes desta
Corte: Agravo de Instrumento nº 516.590-3 de minha relatoria, p.
em 04/09/2008 (2ª Câmara Cível); Agravo de Instrumento nº 516.908-
8, Rel. Des. Valter Ressel, p. em 04/09/2008 (2ª Câmara Cível); Agra-
vo de Instrumento nº 500.308-1, Rel. Des. Silvio Dias, p. em
23.06.2008 (2ª Câmara Cível); Agravo de Instrumento nº 507.062-8,
Rel. Des. Lauro Laertes, p. em 21.07.2008 (2ª Câmara Cível); Agra-
vo de Instrumento nº 492.129-3, Rel. Des. Rubens Fontoura, p. em
11.07.2008 (1ª Câmara Cível) e Agravo de Instrumento nº 508.238-
6, Rel. Dimas Ortêncio de Melo, p. em 23.07.2008 (3ª Câmara Cí-
vel). III - Diante do exposto, nego seguimento ao recurso, nos ter-
mos do art. 557 do CPC. IV- Intimem-se. Curitiba, 16 de setembro
de 2008. Juiz Conv. Péricles B. de Batista Pereira, Relator.
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Carlos Augusto Antunes. Agravado: Jóias Wolf Ltda. Advogado: Giles
Santiago Junior. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Valter
Ressel. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, etc. 1. Trata-se de agravo de instrumento contra decisão (fls.
107/109-TJ) que declarou “eficaz” a nomeação de créditos de preca-
tório à penhora em execução movida pela Fazenda Estadual (ICMS).
2. Em suas razões recursais, a Fazenda Estadual alega, em suma,
que: a) “ingressou com Execução Fiscal em desfavor da ora Agrava-
da, visando à cobrança de débitos tributários referentes a ICMS do
mês de dezembro de 2001”; b) porém, o juiz singular “equivocada-
mente” deferiu a penhora de crédito de precatório “pertencente à
Executada”; c) “a Agravada não comprovou a titularidade do preca-
tório requisitório, juntando apenas a escritura pública de cessão de
direitos creditórios”, e não a homologação da cessão; d) além disso,
o bem indicado desrespeita a ordem legal de preferência; e) “impres-
cindível a determinação de penhora on line via BACEN/JUD, ou,
alternativamente de percentual sobre o faturamento da empresa Agra-
vada”; f) “A Agravante não está obrigada a aceitar a nomeação reali-
zada mormente em se tratando de bens de difícil alienação”. Pede
antecipação de tutela recursal “para o fim de determinar a penhora
online via BACEN/JUD, ou, alternativamente de percentual sobre o
faturamento da empresa Agravada” e, ao final, o provimento do re-
curso, “cassando definitivamente a decisão que deferiu a penhora de
direitos precatórios”. DECIDO. 1. As questões trazidas à apreciação
neste recurso são bastante conhecidas e repetidas, o que revela a
desnecessidade de submeter a insurgência ao Colegiado, incidindo o
disposto no art. 557 do CPC, já que se trata de assunto sobre a qual
há entendimento dominante. 2. E não assiste razão à recorrente, pois
é pacífico o entendimento a favor da penhora de crédito de precató-
rio. 2.1. Isso porque, se de um lado é certo que a execução realiza-se
no interesse do credor (art. 612 do CPC), não menos certo é também
que ela deve ser realizada pelo modo menos gravoso para o devedor
(art. 620 do CPC). São dois princípios que regem e contrabalançam
o processo de execução, como todos sabem. E esses princípios são
aplicáveis também à execução fiscal, que comporta aplicação subsi-
diária das regras do Código de Processo Civil, por expressa previsão
da lei específica (Lei 6.830/80, art. 1º). E a fase da garantia do juízo
no processo executivo é a que mais reclama a aplicação desses dois
princípios. Não se deve penhorar em demasia, seja porque em valor
muito superior ao devido, seja porque em bens essenciais ou muito
caros à vida ou à atividade do devedor. Assim como não se deve
penhorar de menos, seja porque em valor insuficiente, seja porque
em bens de difícil alienação. 2.2. Bem por isso, a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça tem sido uniforme no sentido de relati-
vizar a ordem de nomeação de bens à penhora pelo devedor (art. 11
da LEF e 655 do CPC) e aceitar a indicação de crédito de precatório
requisitório, ainda que adquirido por cessão: REsp 811985/RS, 1ª T,
rel. Min. Francisco Falcão, j. em 10/10/2006: PROCESSUAL CI-
VIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FIS-
CAL. PENHORA. CRÉDITO DECORRENTE DE PRECATÓRIO.
POSSIBILIDADE. I - Esta Corte tem entendido que a gradação es-
tabelecida no artigo 11 da Lei nº 6.830/80 e no artigo 656 do Código
de Processo Civil tem caráter relativo, por força das circunstâncias e
do interesse das partes em cada caso concreto, nesse sentido, a juris-
prudência deste Tribunal tem admitido a nomeação à penhora de pre-
catório extraído contra a própria Fazenda Estadual. Precedentes: REsp
nº 388.602/PR, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJ de 06.09.2004;
AGREsp nº 351.912/SP, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de
10.05.2004; AGA nº 524.141/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, DJ de 03.05.2004; EREsp nº 399.557/PR, Rel. Min.
FRANCIULLI NETTO, DJ de 03.11.2003; AgRg no REsp nº
664.100/SP, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 14.03.2005; AGA
nº 551.386/RS, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 10.05.2004;
REsp nº 365.095/ES, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BAR-
ROS, DJ de 09.12.2003. AgRg no Ag 784521/SP, 2ª T, rel. Min.
Castro Meira, j. em 10/10/2006: ... 2. A ordem de nomeação de bens
à penhora elencada no art. 11 da Lei nº 6.830/80 pode ser relativiza-
da, sendo aceitável que a constrição recaia sobre precatório judicial
expedido pela exeqüente, ora agravante. Precedentes. REsp 837227/
RS, 1ª T, rel. Min. Luiz Fux, j. em 22/10/2007: PROCESSO CIVIL
E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 527 DO
CPC. DECISÃO DO RELATOR PROVENDO LIMINARMENTE
O AGRAVO. ART. 557, § 1.º-A DO CPC. POSSIBILIDADE. DE-
VIDO PROCESSO LEGAL. EXECUÇÃO FISCAL. BEM NOME-
ADO À PENHORA. PRECATÓRIO DE EMISSÃO DA EXEQÜEN-

TE. POSSIBILIDADE. (...) 5. A Lei 6.830/80, art. 9º, III e art. 11,
VIII atribui ao executado a prerrogativa de nomear bens à penhora,
que pode recair sobre direitos e ações. 6. A execução deve ser pro-
movida pelo meio menos gravoso ao devedor. Inteligência do art.
620 do CPC. 7. Conseqüentemente, admite-se a nomeação, para fins
de garantia do juízo, de crédito da própria Fazenda Estadual con-
substanciado em precatório, máxime por suas características de cer-
teza e liquidez, que se exacerbam quando o próprio exeqüente pode
aferir-lhe a inteireza. (Precedentes: REsp. nº 739996/SP, DJ.
19.12.2005; REsp. nº 757303/SP, DJ. 26.09.2005; AgRg no REsp
434.722 - SP , DJ de 03 de fevereiro de 2003; REsp 365-095 - ES,
DJ de 9 de dezembro de 2003; AgRg no REsp 399557 - PR, DJ de 13
de maio de 2002). 8. Recurso especial desprovido. 2.3. Em conso-
nância com o entendimento dominante no STJ, visto linhas atrás,
assim vem decidindo este Tribunal, por suas três câmaras especiali-
zadas em Direito Tributário: AI 410.174-6, 1ª CC, rel. Ruy Cunha
Sobrinho, DJ 08.05.2007: “AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRI-
BUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. NOMEAÇÃO À PENHORA.
CRÉDITO DE PRECATÓRIO. RECUSA INJUSTIFICADA DA
EXEQÜENTE. ARTIGOS 612 E 620 DO CPC. RELATIVIZAÇÃO
DA GRADAÇÃO LEGAL. NOMEAÇÃO DE CRÉDITO DE PRE-
CATÓRIO            EMITIDO CONTRA A PRÓPRIA EXEQÜENTE
EM GARANTIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO. CESSÃO DE DI-
REITOS CRÉDITOS ADQUIRIDA PELA EXECUTADA E HOMO-
LOGADA JUDICIALMENTE PELO JUÍZO DE EXECUÇÃO DO
PRECATÓRIO. TEMA PACÍFICO NA JURISPRUDÊNCIA DES-
TA CORTE E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECUR-
SO PROVIDO, COM BASE NO ARTIGO 557, § 1º, “A”, DO CPC”.
AI 440.917-0, 2ª CC, rel. Silvio Dias, j. em 14/12/2007: Estando
comprovada a titularidade dos créditos cedidos à agravante é possí-
vel que eles sejam nomeados à penhora como direitos, face às pecu-
liaridades do crédito, o princípio da menor onerosidade ao devedor
(art. 620 do CPC) e o entendimento do STJ, não sendo necessária a
observância estrita da ordem do art. 11 da Lei 6830/80. AI 433.318-
6, 3ª CC, rel. Manassés de Albuquerque, j. em 06/11/2007: Confor-
me precedentes desta Corte, a nomeação à penhora de precatório
expedido contra o Estado possui liquidez, podendo garantir executi-
vo fiscal em que é credor a própria Fazenda Estadual, sem que isto
importe em imediata compensação do débito. 2.4. Outrossim, os ar-
gumentos levantados pela Fazenda Estadual para não aceitar a pe-
nhora do precatório indicado pela executada, com todo respeito, não
são hábeis a justificar tal recusa. 2.4.1. Primeiro, porque a falta de
homologação não deve servir de impedimento à nomeação à penho-
ra, pois a Fazenda não negou o débito, apenas insistiu na necessida-
de de “homologação da cessão”. Se houvesse dúvida quanto à regu-
laridade do crédito, por certo que a Fazenda já deveria ter levantado
a questão por ocasião da impugnação à nomeação, o que não ocor-
reu. Nada impede, porém, que o mm. juiz condutor do processo,
constando eventual necessidade, ordene ao executado, com base no
disposto no art. 656, § 1º, do CPC, que exiba prova de titularidade
do bem, mediante apresentação do original da escritura pública ou
outros documentos necessários à demonstração da validade do título
(arts. 600 e 601, do CPC). Não fora isso, a exigência de homologa-
ção contida no inc. I, do art. 1º, do Decreto Estadual 5.154/2001 (e
tão defendida pela Fazenda) foi revogada pelo Decreto 418/07. E
mesmo se vigente estivesse não teria aplicação ao presente caso,
uma vez que, como dito antes, a exigência de homologação prevista
no referido decreto aplica-se à hipótese de compensação de tributo
com precatório; não é requisito para a nomeação deste à penhora1.
2.4.2. Segundo, porque a ordem de gradação legal prevista seja no
art. 11/LEF ou no art. 655/CPC não é estanque; ela pode ser relativi-
zada à luz das circunstâncias do caso concreto e levando em conta o
que dispõe o art. 620 do CPC. E quanto a isso a jurisprudência é
pacífica tanto no STJ como neste Tribunal, como visto linhas atrás.
Daí porque, havendo outro bem passível de penhora (no caso, o cré-
dito de precatório), ainda que fora da ordem de preferência, não há
porque determinar-se o bloqueio de conta corrente da executada ou
a penhora de seu faturamento. 2.4.3. Terceiro, porque afirmar-se que
a indicação não pode ser aceita por tratar-se de “bens de difícil alie-
nação” (f. 05-TJ) é, no mínimo, admitir que a Fazenda agravante
beneficie-se da própria torpeza, já que o pagamento do precatório é
efetuado por ela própria. 2.4.4. Por fim, forçoso é convir que essa
resistência da exeqüente em aceitar a nomeação do crédito contraria
o seu próprio interesse, na medida em que retarda o desfecho da
execução. Retarda a fase da defesa do executado (via embargos) na
busca de outros bens para garantir o juízo e abrir a fase defensiva. E
isso não deve interessar à exeqüente, como também não interessa à
administração da Justiça. Ao que parece, a exeqüente olvidou que
conta com procedimento especial para cobrar seus créditos (LEF),
aparentemente mais eficiente do que aquele colocado à disposição
dos particulares (CPC), e que lhe permite requerer a substituição dos
bens penhorados a qualquer tempo independentemente da ordem le-
gal (art. 15, II, da LEF). Então, com o devido respeito, não me pare-
ce lógico travar o processo nessa fase de garantia preliminar da exe-
cução e abertura de oportunidade para a defesa do devedor, se é
possível depois, a qualquer momento, adequar a penhora ao efetivo
interesse do credor e do processo, atendendo com mais eficácia o
princípio inserto no art. 612 do CPC. Se a penhora do crédito do
precatório não se revelar suficiente, ou irregular, ou coisa que o va-
lha, mais adiante, a exeqüente pode pedir a sua substituição. En-
quanto isso, o processo caminha e a exeqüente ganha tempo para
procurar outros bens, de sorte que não se mostra lógico simplesmen-
te discordar da nomeação porque a cessão não está homologada ou
porque ela não obedece a ordem de gradação legal prevista no art.
11 da LEF. 3. À LUZ DO EXPOSTO, restando evidenciado, à saci-
edade, que as razões recursais estão em confronto com o entendi-
mento pacificado no âmbito deste Tribunal e dominante no âmbito
do STJ, NEGO SEGUIMENTO desde logo ao presente agravo para
manter a nomeação do crédito em questão, com a realização da res-
pectiva penhora. 4. Intimem-se e, oportunamente, baixem. Curitiba,
16 de setembro de 2008. DES. VALTER RESSEL, Relator.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0525422-2 - FORO CENTRAL
- COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA -
2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA, FALÊNCIAS E CONCORDA-
TAS AGRAVANTES : ROBSON BALDIN, AMELIA MARIA RO-
DRIGUES DA SILVA E ANTONIO MENDES VIEIRA AGRAVA-
DO : ESTADO DO PARANÁ RELATOR : VALTER RESSEL Vis-
tos, etc. 1. Trata-se de agravo de instrumento contra decisão (f. 35-
TJ) que indeferiu pedido de assistência judiciária gratuita por enten-
der que “a presente demanda está composta por uma pluralidade de
autores, fato que possibilita o rateio das custas entre os seus inte-
grantes, caso em que, a quantia paga por cada um seria aceitável e
possível de ser dispensada sem qualquer prejuízo ou privação finan-
ceira dos autores ou de seus familiares”. 2. No recurso, os agravan-
tes dizem que (a) não possuem condições de arcar com as custas e
despesas processuais sem prejuízo próprio e de suas famílias, sendo
que um deles inclusive possui débito bancário em sua folha de paga-
mento; (b) os comprovantes de pagamento juntados demonstram sua
condição de miserabilidade; (c) “o fato dos agravantes terem forma-
do litisconsórcio ativo facultativo não é motivo suficiente para o in-
deferimento do pedido” (f. 8-TJ), pois “a lei não distingue o autor
que litiga sozinho daqueles que o fazem em litisconsórcio” (f. 9-TJ).
Pedem a concessão de efeito suspensivo ao recurso (f. 10-TJ), e a
reforma da decisão (f. 3-TJ). DECISÃO. 1. O recurso versa sobre
concessão dos benefícios da gratuidade judiciária. E comporta julga-
mento desde logo, na forma do caput do art. 557 do CPC, pois mani-
festamente improcedente. O juízo a quo indeferiu o pedido de gra-
tuidade judiciária porque entendeu que a demanda era composta por
pluralidade de autores, o que possibilitaria o rateio das custas entre
eles e, desse modo, não os privaria financeiramente. Os autores, nou-
tro passo, dizem que os valores que percebem são ínfimos e eviden-
ciam sua situação de miserabilidade, sendo que o pagamento das
despesas e custas do processo traria prejuízo ao custeio próprio e de
suas famílias; além do mais, o fato de haver litisconsórcio não afasta
sua condição de miserabilidade. 2. É certo que o art. 4º da Lei n.
1060/50 define que para concessão dos benefícios da assistência ju-
diciária basta “simples afirmação, na própria petição inicial, de que
não está em condições de pagar as custas de processo e honorários
de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família”. Ocorre que a
presunção de miserabilidade disposta na lei não é absoluta, admitin-
do prova em contrário. E isso autoriza o magistrado a, inclusive,
indeferi-la caso o contexto trazido ao processo demonstre a possibi-
lidade financeira do requerente. Aliás, o art. 5º da Lei nº 1.060/50
dispõe que “O juiz, se não tiver fundadas razões para indeferir o
pedido, deverá julgá-lo de plano...”. 3. A jurisprudência do STJ vem
decidindo que: “PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRE-
SUNÇÃO RELATIVA. INDEFERIMENTO. POSSIBILIDADE. ...
1. A declaração de pobreza, objeto do pedido de assistência judiciá-
ria gratuita, implica presunção relativa que pode ser afastada se o
magistrado entender que há fundadas razões para crer que o reque-
rente não se encontra no estado de miserabilidade declarado. 2. (...).”
(STJ - AgRg no Ag 957.761/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 25.03.2008, DJe
05.05.2008) “PROCESSUAL CIVIL - CONCESSÃO DOS BENE-
FÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA - LEI 1.060/50 - INDEFERI-
MENTO DO PEDIDO COM BASE NA PROVA DOS AUTOS -
SÚMULA 7/STJ. 1. O STJ tem entendido que, para a concessão dos
benefícios da Justiça Gratuita, basta a declaração, feita pelo interes-
sado, de que sua situação econômica não permite vir a juízo sem
prejuízo de seu sustento e de sua família. 2. Entretanto, tal declara-
ção goza de presunção juris tantum de veracidade, podendo ser in-
deferido se houver elementos de prova em sentido contrário. 3. Hi-
pótese dos autos em que o indeferimento do pedido encontrou am-
paro na prova dos autos(...)”. (STJ - AgRg no Ag 802.673/SP, Rel.
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em
06.02.2007, DJ 15.02.2007 p. 227) E também este Tribunal já deci-
diu do mesmo modo: “PROCESSUAL CIVIL - PEDIDO DE CON-
CESSÃO DO BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRA-
TUITA - INDEFERIMENTO - DECLARAÇÃO DE POBREZA -
PRESUNÇÃO IURIS TANTUM - EXISTÊNCIA DE PROVA NOS
AUTOS DE QUE O AGRAVANTE/EXECUTADO, MÉDICO APO-
SENTADO COM DUPLO PADRÃO, PODE ARCAR COM AS
CUSTAS PROCESSUAIS SEM PREJUÍZO DO PRÓPRIO SUS-
TENTO OU DE SUA FAMÍLIA - DECISÃO MANTIDA - RECUR-
SO DESPROVIDO. A declaração de pobreza implica simples pre-
sunção iuris tantum, suscetível, portanto, de ser elidida mediante prova
em contrário, como na hipótese vertente, sendo, pois, o indeferimen-
to do pedido do aludido benefício, medida que se impõe.” (TJPR -
AI 356.272-1 - 3ª CC - Rel. Des. MUNIR KARAM - j. 16.1.2007 -
DJ em 02.2.2007) “PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRU-
MENTO - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - INDEFERI-
MENTO - PLURALIDADE DE AUTORES - DECISÃO SUFICI-
ENTEMENTE FUNDAMENTADA - PRECEDENTES DO SUPE-
RIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - RECURSO NÃO PROVIDO.
Em que pese a afirmação de que trata a lei n.º 1060/50 desfrute de
presunção iuris tantum de veracidade, pode ser ilidida por prova em
contrário, mediante provocação da parte adversa, ou pode ser afas-
tada pelo juiz, diante das circunstâncias concretas, desde que, no
entanto, apresente suficiente fundamentação para tanto” (TJPR, 6ª
CC, Agravo de Instrumento 315048-9, Rel. Lelia S N Negrão Giaco-
met, in DJ 12.05.06) 4. No caso, são três os autores/agravantes, to-
dos servidores públicos estaduais ocupantes de cargos da polícia ci-
vil. E, pelo que se depreende dos documentos por eles juntados (có-
pias das folhas de pagamento - fls. 30/33-TJ), os agravantes recebem
vencimentos líquidos de: R$ 1.276,95 (Robson Baldin); R$ 1.847,29
(Amélia M. R. da Silva) e R$ 2.171,14 (Antonio M. Vieira), sendo
que o primeiro somente recebe o mencionado valor porque tem des-
contados direto em folha R$ 955,19, referentes a pagamento de em-
préstimo contraído junto ao Banco Santander Meridional, sem o qual
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receberia, em verdade, R$ 2.232,14. Ora, ainda que pleiteassem in-
dividualmente as diferenças de adicional por tempo de serviço, pro-
vavelmente não lhes seriam concedidos os benefícios da assistência
judiciária, pois a condição dos autores/agravantes não pode ser con-
siderada de miserabilidade, nem faz supor que o pagamento das des-
pesas e custas processuais lhes acarretaria prejuízos para o sustento
próprio e das respectivas famílias. Dentro de um padrão médio da
sociedade brasileira, os proventos percebidos pelos agravantes são
razoáveis, e o pagamento de custas/despesas do processo não os
privaria, nem as suas famílias, de condições normais de sobrevivên-
cia e sustento. Quanto mais na presente hipótese, em que os autores/
agravantes pleiteiam em litisconsórcio o pagamento do adicional por
tempo de serviço e poderão dividir as despesas e custas processuais
por três. Por certo que não terão dificuldades para o sustento pró-
prio e de suas famílias, e poderão arcar sem maiores prejuízos com
as despesas e custas do processo. 5. POR TAIS RAZÕES, NEGO
PROVIMENTO ao recurso, pois manifestamente improcedente, com
fulcro no art. 557, caput, do CPC. 6. Intimem-se e, oportunamente,
baixem. Curitiba, 16 de setembro de 2008. DES. VALTER RESSEL,
Relator.
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Trata-se de agravo de instrumento, contra decisão interlocutória que
indeferiu o pedido de recebimento da apelação somente no efeito
devolutivo. 1. Alegam os agravantes que requereram na inicial a an-
tecipação de tutela; a procedência do pedido implica na concessão
da antecipação de tutela; inaplicável o recebimento da apelação no
duplo efeito, o que viola o art. 520, VII, do CPC. Pedem que a ape-
lação seja recebida, apenas no efeito devolutivo, na parte que deter-
minou o reenquadramento das agravantes no Plano de Cargos, Car-
reiras e Vencimentos, conforme Lei n.º 525/2004 e LC 02/2004. É O
RELATÓRIO. 2. A controvérsia cinge-se na possibilidade da apela-
ção ser recebida somente no efeito devolutivo, uma vez que, no en-
tender das agravantes, incide a regra do art. 520, inciso VII, do Có-
digo de Processo Civil, que dispõe: “Art. 520. A apelação será rece-
bida em seu efeito devolutivo e suspensivo. Será, no entanto, recebi-
da só no efeito devolutivo, quando interposta de sentença que: VII-
confirmar a antecipação dos efeitos da tutela”. 3. Não assiste razão
aos agravantes. A hipótese é de ação de reenquadramento de servi-
dores municipais, cujo pedido afinal foi julgado procedente, caso em
que a sentença poderá ser executada somente após o seu trânsito em
julgado, de acordo com o art. 2º-B, da Lei n.º 9.494, de 10/09/97
(introduzido pela Medida Provisória n.º 2.180-35, de 24.8.01), que
edita: “A sentença que tenha por objeto a liberação de recurso, inclu-
são em folha de pagamento, reclassificação, equiparação, concessão
de aumento ou extensão de vantagens a servidores da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive de suas au-
tarquias e fundações, somente poderá ser executada após seu trânsi-
to em julgado.” 4. Nestas condições, em atenção ao princípio da
especialidade, prevalece a aludida regra, devendo a apelação ser re-
cebida no duplo efeito. Comentando o art. 520, VII, do CPC, anota
Theotonio Negrão, o seguinte: “Art. 529:21 - Tem efeito suspensivo
o recurso, voluntário ou “ex oficio”, interposto de sentença conces-
siva de tutela antecipada, medida cautelar ou mandado de segurança
que importe em outorga ou adição de vencimento de servidor públi-
co, ou ainda em sua reclassificação funcional (Lei 7969/89, de
22.12.89, em Lex 1989/1070, Bol. AASP 1.619/3; Lei 8.437, de
30.6.92, art. 3º, no tít. MEDIDA CAUTELAR; Lei 9.494, de 10.9.97,
art. 1º, no tít. TUTELA ANTECIPADA). Estas sentenças somente
poderão ser executadas depois de transitadas em julgado.” (Código
de Processo Civil, Editora Saraiva, p. 676, 39ª Edição, 2007). Assim
sendo, o recurso é manifestamente improcedente. Posto isso, com
fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao
recurso. Intime-se. Curitiba, 15 de setembro de 2008. Des. Lauro
Laertes de Oliveira, Relator.

0026 . Processo/Prot: 0525730-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/246674. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 2003.00000691 Repetição de Indébito. Agra-
vante: Natal Donizete Somensari. Advogado: João Augusto Martins
Filho, João Augusto Martins Neto. Agravado: Município de Foz do
Iguaçu. Advogado: Antonio Vanderli Moreira. Órgão Julgador: 2ª
Câmara Cível. Relator: Des. Lauro Laertes de Oliveira. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Trata-se de agravo de instrumento interposto da decisão interlocutó-
ria que fixou honorários advocatícios em execução de sentença (títu-
lo judicial) contra a Fazenda Pública no valor de R$ 25,00 (vinte e
cinco reais). 1. Aduz o agravante que propôs ação de repetição de
indébito contra o Município, referente à taxa de iluminação pública;
em fase de execução, a decisão agravada fixou honorários advocatí-
cios em R$ 25,00; o valor fixado não é razoável, face ao trabalho e
as despesas de acompanhamento do processo, pelo advogado. Afi-
nal, pleiteou a majoração dos honorários para R$ 50,00. É O RELA-
TÓRIO. 2. A controvérsia cinge-se à fixação de honorários advoca-
tícios em execução de título judicial, de pequeno valor, porque o
débito e as custas processuais totalizam R$ 1.238,46 (fl. 10 - nº do
TJ). 3. Cumpre salientar que, de acordo com o enunciado 02 deste
Tribunal, os honorários advocatícios decorrentes das ações de devo-
lução da taxa de iluminação pública, devem ser fixados em R$ 50,00:
Enunciado n.º 02 “Na fixação dos honorários advocatícios em ações
de repetição da taxa de iluminação pública - TIP julgadas proceden-

tes, deve ser levado em conta também, e principalmente, o fato de
que tais ações vêm repetidas em grande número. É adequado e sufi-
ciente o valor de R$ 50,00 para as ações individuais, aumentando-se
conforme o número de pessoas integrantes do pólo ativo, até o limite
de R$ 700,00, para os casos de 10 (dez) ou mais litisconsortes ati-
vos.” 4. No caso, se os honorários advocatícios, na ação principal
foram fixados em 10% sobre o valor a ser restituído, ou seja, aproxi-
madamente R$ 91,39 Desse modo, agora se deve levar em conside-
ração que a fase de execução trata-se de procedimento mais simples,
motivo pelo qual não se mostra irrisório o valor fixado em R$ 25,00
(vinte e cinco reais) a título de honorários advocatícios. Não se pode
olvidar que se leva em consideração o elevado número de ações idên-
ticas ajuizadas pelo mesmo patrono. 5. No que se refere ao valor dos
honorários, vale ressaltar que esta Câmara já adotou posicionamento
a respeito do tema, nos autos de Agravo de Instrumento nº. 478.430-
9, de minha relatoria: “Tributário - Taxa de iluminação pública -
Honorários advocatícios fixados em execução de sentença a razão
de R$ 10,00 - Foz do Iguaçu - Impossibilidade - Necessidade de
majoração para R$ 25,00 - Agravo de instrumento - Recurso provi-
do.” (Agravo de Instrumento nº. 478.430-9. 2ª Câmara Cível. Julga-
do em 29-4-2008). 6. No mesmo sentido, o eminente Desembarga-
dor Valter Ressel decidiu de forma monocrática: “No caso em análi-
se, pelo que se infere de cópia da conta feita pelo Contador, os hono-
rários da fase de conhecimento importam em R$ 28,59 (f. 13-TJ).
Tomando isso em conta, e considerando ainda que a fase executiva
exigiu e exige muito menos trabalho (no mais das vezes um simples
pedido de citação e requisição de pagamento), fixo os honorários em
R$ 25,00, tal como decidi em outros casos, todos oriundos de Foz
do Iguaçu1.” (Agravo de Instrumento n.º 498.444-9 - Publicado no
DJ de 18-6-2008). Assim sendo, o recurso é manifestamente impro-
cedente. Posto isso, com fulcro no art. 557 do Código de Processo
Civil, nego seguimento ao recurso. Intime-se. Curitiba, 12 de setem-
bro de 2008. Des. Lauro Laertes de Oliveira, Relator.

0027 . Processo/Prot: 0526513-2 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

. Protocolo: 2008/259642. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Tozetto e Compa-
nhia Ltda. Advogado: Patrícia de Barros Correia Casillo, Margareth
Liz Secconello, João Casillo, Simone Zonari Letchacoski, Eduardo
Casillo Jardim, Carolina Pimentel, Guilherme Gomes Xavier de Oli-
veira, Rafael Conrad Zaidowicz, Hugo Jesus Soares. Impetrado: Se-
cretário de Estado da Fazenda. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível em
Composição Integral. Relator: Des. Cunha Ribas. Relator Convoca-
do: Juíza Subst. 2º G. Josély Dittrich Ribas. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

À impetrante para regularizar a sua representação, no prazo de cinco
dias, apresentando cópia autenticada da procuração, ou o documen-
to original. Ainda, no mesmo prazo, deverá juntar documento que
comprove que o despacho indeferitório do pedido de compensação
foi publicado no Diário Oficial 7721. Intimem-se. Curitiba, 16 de
setembro 2008. Juíza Convª Josély D. Ribas, Relatora.

Vista a(s) Parte(s) - para se manifestarem acerca das informações
prestadas pela Copel - Prazo : 15 dias

0028 . Processo/Prot: 0515450-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/213694. Comarca: Rolândia. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2007.00001902 Declaratória. Apelante:
Município de Rolândia. Advogado: Alvaro Pesenti. Apelado: Cicero
Martins de Souza. Advogado: Pedro Augusto Bueno. Órgão Julga-
dor: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Cunha Ribas. Relator Convoca-
do: Juíza Subst. 2º G. Josély Dittrich Ribas. Motivo: para se manifes-
tarem acerca das informações prestadas pela Copel

IV Divisão de Processo Cível            Emitido em 24/09/2008
Seção da 11ª Câmara Cível

Relação No. 2008.08516

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adel El-Tasse 019 0527274-4
Adriano Barbosa 019 0527274-4
Ahmad Mohamad El-Tasse 019 0527274-4
Alessandra Regia Ghelardi 031 0528749-0
Alessandro Agnolin 009 0520881-1
Ana Carla Harmatiuk Matos 009 0520881-1
André Luis Aquino de Arruda 015 0526202-4
Ângela Marina Arsego Leite 004 0489138-7/01

005 0491668-1/01
Angélica Tatiana Tonin 004 0489138-7/01

005 0491668-1/01
Antonio Rodrigues Simões 024 0527974-9
Aquile Anderle 007 0510790-2
Arlindo Mendes de Souza 033 0447523-6/01
Carina Lantmann Morais 012 0524615-3
Carlos Freire Faria 020 0527296-0
Cézar Denilson Machado de Souza 032 0502139-4
Christiane dos Santos da Silva 031 0528749-0
Cláudia Renata Rocha 010 0522497-7/01
Claudio Luiz Furtado C. Francisco 013 0525853-7
Cleci Maria Dartora 022 0527814-8
Daiane Santana Rodrigues 025 0528041-9
Daniel José Gaideski 001 0274114-0/01
Daniela Zanette Varalta 003 0441145-8
Denise Scoparo 032 0502139-4
Didimo Miguel Dalledone 009 0520881-1
Edio Serafim dos Santos 026 0528150-3
Eduardo Amaral Pompeo 008 0512290-5
Egidio Munareto 009 0520881-1
Elaine Ribeiro de Souza Anderle 007 0510790-2
Eleaquim Pereira Damasceno 011 0522942-7

Eli Pereira Diniz 008 0512290-5
Elizania Caldas Faria 027 0528259-1
Emerson Nicolau Kulek 028 0528274-8
Enelmo Zago 023 0527817-9
Estela Mari de Miranda 014 0525872-2
Fábio Gil Anacleto 009 0520881-1
Fábio Martins Pereira 003 0441145-8
Fernanda de Sá e B. Carneiro 013 0525853-7
Geórgia Bordin Jacob 001 0274114-0/01
Germano Alberto Dresch Filho 019 0527274-4
Gheisa Sartori 030 0528646-4
Hamilton José Oliveira 020 0527296-0
Horley Alberto Cavalcanti Senna 025 0528041-9
Humberton Luiz Serpa de O. Viana 022 0527814-8
Ieda Baretta 024 0527974-9
Jaime Oliveira Penteado 004 0489138-7/01

005 0491668-1/01
Janaína Gonçalves Mota 018 0527138-3
Jeferson da Cruz Costa 026 0528150-3
Jeferson Luiz de Lima 020 0527296-0
Jetson Josias Szrajia 017 0526713-2
Joaquim Alves de Quadros 030 0528646-4
Joaquim Rocha 010 0522497-7/01
José Valter Rodrigues 025 0528041-9
Josiane Ribeiro dos Santos Brito 026 0528150-3
Karina Maria Mehl 013 0525853-7
Lauren Helene Kuehne 016 0526222-6
Ligia Vosgerau Ferreira Ribas 013 0525853-7
Lindomar Alves Junior 008 0512290-5
Lineu Ferreira Ribas 030 0528646-4
Luciano Claudecir Bueno 010 0522497-7/01
Luis Miguel de Cárcova Gutierrez 001 0274114-0/01
Luis Miguel de Carcova Gutierrez 002 0274114-0/02
Luiz Antonio Mariano 023 0527817-9
Luiz Felipe Jansen de M. Nodari 033 0447523-6/01
Luiz Fernando de Oliveira Viana 022 0527814-8
Luzia Aparecida Favetta 020 0527296-0
Márcia Morais do Carmo de Paula 021 0527607-3
Marco Antônio Busto de Souza 011 0522942-7
Marcos Bueno Gomes 031 0528749-0
Mario Augusto Batista de Souza 012 0524615-3
Mauro José Pereira 024 0527974-9
Messias Queiroz Uchôa 006 0508287-9
Murilo Zanetti Leal 013 0525853-7
Narciso Zanin 017 0526713-2
Odilon Mendes Júnior 010 0522497-7/01
Oscar Ivan Prux 021 0527607-3
Osmar Moreira 006 0508287-9
Osmar Nodari 033 0447523-6/01
Othavio Brunno Naico Rosa 007 0510790-2
Pablo José de Barros Lopes 021 0527607-3
Paulo Aguiar Palacios 029 0528384-9
Paulo Roberto Razzolini 009 0520881-1
Rafael Baroni 004 0489138-7/01

005 0491668-1/01
Rafael Rossi Ramos 015 0526202-4
Renato Ribeiro Schmidt 031 0528749-0
Roberta Pacheco Antunes 004 0489138-7/01

005 0491668-1/01
Roberto Gavião Gonzaga 004 0489138-7/01

005 0491668-1/01
Roberto Roth 008 0512290-5
Robson Carlos Biscoli 022 0527814-8
Rodrigo da Rocha Rosa 001 0274114-0/01

002 0274114-0/02
Rodrigo Dalla Valle 014 0525872-2
Rosangela Visconti Ristow 031 0528749-0
Rubens Silva 007 0510790-2
Sandra Carrilho Ferreira 014 0525872-2
Sandra Regina Marcolino Costa 026 0528150-3
Sérgio Augusto Fagundes 012 0524615-3
Silmara Regina Lamboia 003 0441145-8
Sílvia Regina Santucci Mileski 021 0527607-3
Simone Rocha de Cristo Leite 019 0527274-4
Tatiana Helena Adam 009 0520881-1
Valdir Julio Ulbrich 001 0274114-0/01

002 0274114-0/02
025 0528041-9

Vanessa Mazorana 022 0527814-8
Vanessa Volpi Bellegard Palácios 029 0528384-9
Vital Mauricio Cogo 030 0528646-4
Viviane Pomini 015 0526202-4

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0274114-0/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/158660. Comarca: Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fa-
zenda Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 274114-0
Apelação Civel e Reexame Necessario. Embargante: Concorde Ad-
ministradora de Bens Ltda. Advogado: Geórgia Bordin Jacob, Ro-
drigo da Rocha Rosa, Daniel José Gaideski. Embargado: Município
de Curitiba. Advogado: Valdir Julio Ulbrich, Luis Miguel de Cárcova
Gutierrez. Embargado: Os Mesmos. Órgão Julgador: 11ª Câmara
Cível. Relator: Des. José Simões Teixeira. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. José Sebastiao Fagundes Cunha. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Cls. Exerço a retratação. Intimem-se. Cumpra-se. 16/09/2008. J.S.
Fagundes Cunha- relator

0002 . Processo/Prot: 0274114-0/02 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/161413. Comarca: Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fa-
zenda Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 274114-0
Apelação Civel e Reexame Necessario. Embargante: Município de

Curitiba. Advogado: Valdir Julio Ulbrich, Luis Miguel de Carcova
Gutierrez. Embargado: Concorde Administradora de Bens Ltda.
Advogado: Rodrigo da Rocha Rosa. Embargado: Os Mesmos. Ór-
gão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. José Simões Teixeira.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. José Sebastiao Fagundes Cu-
nha. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Cls. Exerço a retratação. Intimem-se. Cumpra-se. 16/09/2008. Fa-
gundes Cunha- relator

0003 . Processo/Prot: 0441145-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/195966. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2005.00001141 Declaratória. Apelante: Rosilene
de Assis Cavalheiro. Advogado: Silmara Regina Lamboia. Apelado:
Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Fábio Martins Pereira,
Daniela Zanette Varalta. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator:
Des. Mário Rau. Revisor: Des. Eraclés Messias. Revisor Convoca-
do: Juiz Subst. 2º G. Antonio Domingos Ramina Junior. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Trata-se de Recurso de Apelação interposto por ROSILENE DE
ASSIS CAVALHEIRO, contra a r.sentença de fls. 73/81, que julgou
improcedente a ação declaratória de nulidade c/c repetição de indé-
bito ajuizada pela Apelante contra a requerida SERCOMTEL S/A.
TELECOMUNICAÇÕES, em decorrência dos serviços telefônicos
prestados. Referida decisão considerou que a tarifa cobrada está pre-
vista em lei, portanto não apresenta ilegalidade à luz do Código de
Defesa do Consumidor. Pugna a Apelante (fls. 84/90), pela reforma
da decisão a quo, para que seja reconhecida a conduta lesiva da Ape-
lada ao violar os direitos dos consumidores, uma vez que a cobrança
de valores sem a respectiva contraprestação do serviço, constituiria
enriquecimento sem causa. Ressaltam que não foi comprovado o ar-
gumento da legitimidade da assinatura telefônica para a manutenção
dos serviços e que a tarifa de assinatura mensal não encontra amparo
na Lei 9.472/97. Sustenta seu pedido, afirmando que a cobrança não
é apenas ilegal, pois não possui nenhuma previsão em qualquer di-
ploma legislativo, mas principalmente um abuso de Poder Econômi-
co. Ausente o preparo em razão de ser a Apelante beneficiária da
Assistência Judiciária Gratuita, a Apelada contra-arrazoou o recurso
às fls. 94/99. Enviados os autos a este Tribunal, foi aberta vista dos
autos à douta Procuradoria Geral de Justiça que, pela manifestação
de fls. 111/118, opinou pelo provimento do apelo. II - É iterativa,
atualmente, a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justi-
ça, no sentido da legalidade da cobrança da chamada tarifa básica de
telefonia fixa, como se verifica dos seguintes arrestos coletados da-
quela Colenda Corte: - AgRg no REsp 950297 - Rel. Ministro LUIZ
FUX, DJU: 18/06/2008 - Decisão: 05/06/2008. - REsp 1036589 -
Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJU: 05/06/2008 - Decisão: 06/
05/2008. - AgRg no Ag. 959845 - Rel. Ministro TEORI ALBINO
ZAVASCKI, DJU: 03/03/2008 - Decisão: 12/02/2008. - AgRg no
REsp 942697 - Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJU: 15/02/
2008 - Decisão: 18/12/2007. - REsp 919203 - Rel. Ministro FRAN-
CISCO FALCÃO, DJU: 12/03/2008 - Decisão: 06/12/2007. - REsp
875904 - Rel. Ministra DENISE ARRUDA, DJU: 10/12/2007 - De-
cisão: 27/11/2007. Solidificando seu entendimento a respeito da
matéria em debate, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº
356, segundo a qual “é legítima a cobrança de tarifa básica pelo uso
dos serviços de telefonia fixa” (referências: RESP 911.802/RS, RESP
870.600/PB, RESP 994.144/RS, RESP 983.501/RS e RESP 872.584/
RS). Por isso, como o recurso está em manifesto confronto com re-
ferida Súmula e com entendimento dominante do Superior Tribunal
de Justiça, NEGO LHE SEGUIMENTO, com fundamento no art.
557, do Código de Processo Civil, e art. 140, XXI, do Regimento
Interno desta Corte. Intime-se. Curitiba, 19 de setembro de 2008.
Des. MÁRIO RAU - Relator

0004 . Processo/Prot: 0489138-7/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/261955. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 489138-7 Apelação Civel. Embargante: Ze-
lia Soares da Silva, Sirlei Terezinha Fabrica Vieira Martines, Edenil-
son Ribeiro de Jesus, Sebastiana Gersi Fernandes (maior de 60 anos),
Marisa Nunez Ortega, Iseilda Maria Gonçalves, Francisca Eronides
Canete, Maria Cardoso de Oliveira, Faustino Machado Gomes, Jus-
sara de Gois. Advogado: Roberta Pacheco Antunes, Roberto Gavião
Gonzaga, Angélica Tatiana Tonin. Embargado: Brasil Telecom. Ad-
vogado: Ângela Marina Arsego Leite, Jaime Oliveira Penteado, Ra-
fael Baroni. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Era-
clés Messias. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Luiz Antônio
Barry. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OPOSIÇÃO UNICAMENTE PARA EFEITO DE
PREQUESTIONAMENTO. OMISSÕES. INEXISTÊNCIA. QUES-
TÕES ANALISADAS E SUFICIENTEMENTE RESOLVIDAS.
AUSÊNCIA DA NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO.
EMBARGOS REJEITADOS. Inexistente os vícios apontados tem-
se que a rejeição dos embargos é medida de rigor, ainda que para o
fim de prequestionamento, em vista da obrigatoriedade de serem
observados os lindes do art. 535 caput e incisos, do Código de Pro-
cesso Civil. VISTOS, Da decisão monocrática do Juiz Relator (fls.
184/189), que deu provimento ao recurso de Apelação Cível, com
base no art. 557, do CPC, ante o manifesto confronto com Súmula
do Superior Tribunal de Justiça, opõe EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO o então apelando ZELIA SOARES DA SILVA E OUTROS,
objetivando, unicamente, prequestionamento, alegando a existência
de omissões na r. decisão monocrática. Entende o embargante que a
r. decisão em tela apresenta omissões, requerendo a manifestação
expressa sobre diversos dispositivos legais (fls. 192/202), dentre eles
os arts. 6º, VIII, 22, 39, I e 51 do CDC; arts. 105, III, 102, III, 170,
V, 5º, XXXII da Constituição Federal. Em apertada síntese é o rela-
tório. Decido. Tratando-se a decisão da apelação cível de decisão
singular do relator, nada impede que, da mesma forma, por decisão
singular, seja proferida a decisão nestes embargos declaratórios. Os
embargos de declaração, opostos tempestivamente, merecem ser re-
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jeitados, como restará devidamente explicitado. Cumpre ter em con-
ta, a decisão ora embargada, foi suficientemente clara ao deixar con-
signada a legalidade da cobrança da chamada “tarifa de assinatura
básica”. Como se observa, o cerne da presente ação refere-se à aná-
lise da legalidade ou não da aludida taxa. E tal feito foi devidamente
realizado por este Relator. Nos termos do artigo 535 do Código de
Processo Civil, são cabíveis embargos de declaração quando houver
na sentença ou no acórdão contradição, omissão, obscuridade ou,
por construção pretoriana integrativa, a hipótese de erro material.
Veja-se: “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGADA EXIS-
TÊNCIA DE OMISSÃO - INOCORRÊNCIA. Não havendo obscu-
ridade, contradição ou omissão na decisão, não podem ser acolhidos
os Embargos de Declaração. EMBARGOS REJEITADOS.”1 Entre-
tanto, inexistindo omissão, contradição ou obscuridade, tem-se que
a rejeição dos embargos é medida de rigor, ainda que para o fim de
prequestionamento, em vista da obrigatoriedade de serem observa-
dos os lindes do art. 535 caput e incisos, do Código de Processo
Civil. Nesse sentido: “Mesmo nos embargos de declaração com o
fim de prequestionamento, devem-se observar os lindes traçados no
art. 535 do Código de Processo Civil (obscuridade, dúvida, contra-
dição, omissão e, por construção pretoriana integrativa, a hipótese
de erro material). Esse recurso não é meio hábil ao exame da cau-
sa.”2 “(...) EMBARGOS DECLARATÓRIOS: OMISSÃO. CARÁ-
TER PREQUESTIONATÓRIO. EMBARGOS REJEITADOS. INO-
CORRENDO OS VÍCIOS APONTADOS - OMISSÕES - NO V.
ACÓRDÃO EMBARGADO, ACHANDO-SE ESTE SUFICIENTE-
MENTE FUNDAMENTADO, POIS APRECIOU TODAS AS QUES-
TÕES AVENTADAS NO RECURSO, REJEITAM-SE OS EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO.”3 A r. decisão monocrática foi absoluta-
mente clara no que diz respeito ao mérito da demanda, uma vez que
examinou, de forma percuciente as questões postas em julgamento,
nada havendo a prequestionar. Vale esclarecer, não está o julgador
adstrito a rediscutir questões já abordadas no recurso originário, e
nem tampouco limitado a responder todas as questões ofertadas pe-
las partes, posto que tenha encontrado motivo o quantum satis para
embasar sua decisão. Neste sentido, esta Corte a respeito já se pro-
nunciou, verbis: “Os Embargos de Declaração não se prestam para
rediscussão dos argumentos suscitados no recurso e outros novos, e
tampouco se prestam a submeter o colegiado a uma sabatina, apon-
tando o texto de lei para obter respostas típicas de reduto alheio à
prestação jurisdicional.”4 Por essas razões, rejeito os embargos de
declaração, por inocorrência de violação ao disposto no artigo 535,
do Código de Processo Civil, o que faço com fulcro no artigo 557,
do mesmo Codex. Diligências necessárias. Intimem-se. Curitiba, 23
de setembro de 2008 LUIZ ANTÔNIO BARRY Relator Convocado
1 11ª C. Cível. Ed nº 334.949-3/01. Rel. Eraclés Messias. Julg.
09.08.2006. 2 STJ - 1ª Turma, Resp 13.843-0-SP - Edcl., Rel. Min.
Demócrito Reinaldo, j. em 06/04/1992. 3 Ac.1297. Rel. Des. Acca-
cio Cambi.7ª Câmara Cível. 4 TAPR, 7a C. Cível, Rel. Juiz Carlos
Hoffmann, ac. 2093.

0005 . Processo/Prot: 0491668-1/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/261950. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 491668-1 Apelação Civel. Embargante: Hugo
Ideraldo Damiani, Cleusa de Fatima da Silva, Odilo Inácio Vier, Clé-
lio José Rebelatto, Claudia Beatriz Canete, Rogério Ivan Cechinel,
Leonardo Vieira, Orozimbo Guerra Neto, Sadi Lima da Silva, Mar-
cos Junior de Moraes, José de Almeida Toledo. Advogado: Roberta
Pacheco Antunes, Angélica Tatiana Tonin, Roberto Gavião Gonza-
ga. Embargado: Brasil Telecom Sa. Advogado: Rafael Baroni, Jaime
Oliveira Penteado, Ângela Marina Arsego Leite. Órgão Julgador: 11ª
Câmara Cível. Relator: Des. Augusto Lopes Cortes. Relator Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. Luiz Antônio Barry. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OPOSIÇÃO UNICAMENTE PARA EFEITO DE
PREQUESTIONAMENTO. OMISSÕES. INEXISTÊNCIA. QUES-
TÕES ANALISADAS E SUFICIENTEMENTE RESOLVIDAS.
AUSÊNCIA DA NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO.
EMBARGOS REJEITADOS. Inexistente os vícios apontados tem-
se que a rejeição dos embargos é medida de rigor, ainda que para o
fim de prequestionamento, em vista da obrigatoriedade de serem
observados os lindes do art. 535 caput e incisos, do Código de Pro-
cesso Civil. VISTOS, Da decisão monocrática do Juiz Relator (fls.
207/212), que deu provimento ao recurso de Apelação Cível, com
base no art. 557, do CPC, ante o manifesto confronto com Súmula
do Superior Tribunal de Justiça, opõe EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO o então apelado HUGO IDERALDO DAMIANI E OU-
TROS, objetivando, unicamente, prequestionamento, alegando a exis-
tência de omissões na r. decisão monocrática. Entende o embargante
que a r. decisão em tela apresenta omissões, requerendo a manifesta-
ção expressa sobre diversos dispositivos legais (fls. 215/225), dentre
eles os arts. 6º, VIII, 22, 39, I e 51 do CDC; arts. 105, III, 102, III,
170, V, 5º, XXXII da Constituição Federal. Em apertada síntese é o
relatório. Decido. Tratando-se a decisão da apelação cível de deci-
são singular do relator, nada impede que, da mesma forma, por deci-
são singular, seja proferida a decisão nestes embargos declaratórios.
Os embargos de declaração, opostos tempestivamente, merecem ser
rejeitados, como restará devidamente explicitado. Cumpre ter em
conta, a decisão ora embargada, foi suficientemente clara ao deixar
consignada a legalidade da cobrança da chamada “tarifa de assinatu-
ra básica”. Como se observa, o cerne da presente ação refere-se à
análise da legalidade ou não da aludida taxa. E tal feito foi devida-
mente realizado por este Relator. Nos termos do artigo 535 do Códi-
go de Processo Civil, são cabíveis embargos de declaração quando
houver na sentença ou no acórdão contradição, omissão, obscurida-
de ou, por construção pretoriana integrativa, a hipótese de erro ma-
terial. Veja-se: “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGADA
EXISTÊNCIA DE OMISSÃO - INOCORRÊNCIA. Não havendo
obscuridade, contradição ou omissão na decisão, não podem ser aco-
lhidos os Embargos de Declaração. EMBARGOS REJEITADOS.”1
Entretanto, inexistindo omissão, contradição ou obscuridade, tem-
se que a rejeição dos embargos é medida de rigor, ainda que para o
fim de prequestionamento, em vista da obrigatoriedade de serem

observados os lindes do art. 535 caput e incisos, do Código de Pro-
cesso Civil. Nesse sentido: “Mesmo nos embargos de declaração com
o fim de prequestionamento, devem-se observar os lindes traçados
no art. 535 do Código de Processo Civil (obscuridade, dúvida, con-
tradição, omissão e, por construção pretoriana integrativa, a hipóte-
se de erro material). Esse recurso não é meio hábil ao exame da
causa.”2 “(...) EMBARGOS DECLARATÓRIOS: OMISSÃO. CA-
RÁTER PREQUESTIONATÓRIO. EMBARGOS REJEITADOS.
INOCORRENDO OS VÍCIOS APONTADOS - OMISSÕES - NO
V. ACÓRDÃO EMBARGADO, ACHANDO-SE ESTE SUFICIEN-
TEMENTE FUNDAMENTADO, POIS APRECIOU TODAS AS
QUESTÕES AVENTADAS NO RECURSO, REJEITAM-SE OS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.”3 A r. decisão monocrática foi
absolutamente clara no que diz respeito ao mérito da demanda, uma
vez que examinou, de forma percuciente as questões postas em jul-
gamento, nada havendo a prequestionar. Vale esclarecer, não está o
julgador adstrito a rediscutir questões já abordadas no recurso origi-
nário, e nem tampouco limitado a responder todas as questões ofer-
tadas pelas partes, posto que tenha encontrado motivo o quantum
satis para embasar sua decisão. Neste sentido, esta Corte a respeito
já se pronunciou, verbis: “Os Embargos de Declaração não se pres-
tam para rediscussão dos argumentos suscitados no recurso e outros
novos, e tampouco se prestam a submeter o colegiado a uma sabati-
na, apontando o texto de lei para obter respostas típicas de reduto
alheio à prestação jurisdicional.”4 Por essas razões, rejeito os em-
bargos de declaração, por inocorrência de violação ao disposto no
artigo 535, do Código de Processo Civil, o que faço com fulcro no
artigo 557, do mesmo Codex. Diligências necessárias. Intimem-se.
Curitiba, 23 de setembro de 2.008 LUIZ ANTÔNIO BARRY Rela-
tor Convocado 1 11ª C. Cível. Ed nº 334.949-3/01. Rel. Eraclés
Messias. Julg. 09.08.2006. 2 STJ - 1ª Turma, Resp 13.843-0-SP -
Edcl., Rel. Min. Demócrito Reinaldo, j. em 06/04/1992. 3 Ac.1297.
Rel. Des. Accacio Cambi.7ª Câmara Cível. 4 TAPR, 7a C. Cível, Rel.
Juiz Carlos Hoffmann, ac. 2093.

0006 . Processo/Prot: 0508287-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/178797. Comarca: Nova Esperança. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2002.00000298 Ação de Despejo.
Agravante: Celso Roberto Junqueira Moreto. Advogado: Messias
Queiroz Uchôa, Osmar Moreira. Agravado: Carmelita Maiolli, Célio
Ferreira da Silva. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des.
Mário Rau. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Luiz Antônio Bar-
ry. Despacho:

Sobre a certidão de fls. 832, manifeste-se o Agravante no prazo de
10 (dez) dias. Intime-se. Curitiba, 23 de setembro de 2008 Des.
MÁRIO RAU - Relator

0007 . Processo/Prot: 0510790-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/189025. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara de Família. Ação
Originária: 2007.00004086 Alimentos. Agravante: G. M.. Advoga-
do: Aquile Anderle, Rubens Silva, Elaine Ribeiro de Souza Anderle.
Agravado: P. H. C. M. Representado(a). Advogado: Othavio Brun-
no Naico Rosa. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des.
Mário Rau. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, etc. I - Trata-se de agravo de instrumento interposto por G.
M. em face da decisão da Drª. Juíza de Direito da 4ª Vara de Família
do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba
que, na ação de alimentos ajuizada por P. H. C. M. arbitrou os ali-
mentos provisórios em valor correspondente a 01 (um) salário míni-
mo nacional. Alega ter havido equívoco na decisão agravada na ava-
liação do binômio necessidade/possibilidade, tendo sido fixados os
alimentos provisionais sem que se comprovasse a real situação do
Agravante, bem como o quantum por ele percebido em sua atividade
laborativa. Aduz que os gastos discriminados na inicial da ação de
alimentos consistem em todas as despesas da casa, e não só as do
requerente, ali incluídas a mãe e a avó do alimentado. Afirma ser
inverídica a informação constante da inicial em relação aos rendi-
mentos do alimentante, posto que teve diminuído seu padrão de vida,
além de conviver em união estável com R. M. C., com a qual possui
dois outros filhos que dependem de seu sustento. Assevera que pos-
sui diversas dívidas, sem contar com as despesas mensais com os
outros dois filhos e esposa, e que a Empresa Rumo Cultural Repre-
sentações Comerciais Ltda. da qual é sócio, encontra-se desativada
desde o ano de 2004, e passa por séria crise financeira. Acrescenta
ainda que, como representante comercial na venda de livros escola-
res percebe somente ajuda de custo para transporte e alimentação,
no valor de R$ 850,00 (oitocentos e cinqüenta reais) mensais. Invo-
ca a impossibilidade de manutenção da prole em igualdade de condi-
ções com a genitora do ora Agravado, dada a sua hipossuficiência,
mesmo porque possui dois outros filhos que dependem de si para o
sustento. Pleiteou a antecipação da tutela recursal para o fito de ser
reduzido o valor dos alimentos provisionais fixados pela julgadora
singular, ao montante equivalente a 1/2 (meio) salário mínimo men-
sal, até o julgamento do mérito recursal, o que restou indeferido pela
decisão de fls. 91/93. Na contra minuta de fls. 101/104, o Agravado
invoca a intempestividade do recurso e no mérito, pugna pela manu-
tenção da decisão vergastada. Parecer da douta Procuradora Geral
de Justiça (fls. 112/116), pelo não conhecimento do recurso por au-
sência de documento hábil para aferir-se a tempestividade de sua
interposição. É o relatório. III - O presente recurso não comporta
mesmo conhecimento, diante da flagrante intempestividade de sua
interposição, bem como da ausência de peça obrigatória na forma-
ção do instrumento. Com efeito, a decisão agravada foi proferida no
dia 31 de janeiro de 2008 (fls. 44/45-TJ, tendo sido expedido manda-
do de citação do requerido em data de 06 de junho de 2008, conso-
ante se denota da cópia de fl. 46-TJ. Na data de 26 de junho de 2008,
o requerido outorgou procuração aos Advogados Aquile Anderle,
Elaine Ribeiro de Souza Anderle e Karina de Paula Andrade (fl. 52-
TJ), sendo que no dia 27 de junho de 2008 foi juntado aos autos o
instrumento de procuração outorgado pelo ora Agravado. Portanto,
se o requerido, ora Agravante outorgou procuração aos Advogados

supra referidos para promover sua defesa na ação de alimentos em
data de 26 de junho de 2008, é óbvio que nessa data já tinha ele
ciência da existência da ação de alimentos. E essa ciência deve ter
sido dada em decorrência da citação, cuja certidão da data de sua
efetivação não consta dos autos. E esse fato já seria motivo para o
não conhecimento do recurso, em decorrência da deficiência de sua
instrução, pois a certidão da intimação da decisão agravada é peça
obrigatória na formação do recurso de agravo de instrumento (art.
525 do CPC). O artigo 525 do Código de Processo Civil elenca as
peças obrigatórias para a formação do agravo de instrumento, e den-
tre estas se encontra a decisão agravada a certidão da respectiva
intimação, e a cópia da procuração dos advogados de todas as par-
tes. Assim, é exigência legal, para a formação do agravo de instru-
mento, que seja o recurso instruído com todas essas peças, que se
denominam obrigatórias ou essenciais, e a falta de qualquer delas
impõe o não conhecimento do recurso. A Lei nº 9.139/95, que traçou
novas diretrizes para o processamento do agravo, deixou a cargo do
agravante o zelo pela formação e fiscalização do instrumento, de-
vendo ele instruir o recurso com todas as peças obrigatórias para a
formação do instrumento, e também com as necessárias ao deslinde
da causa. ´O agravo de instrumento deve ser instruído com as peças
obrigatórias e também com as necessárias ao exato conhecimento
das questões discutidas. A falta de qualquer delas autoriza o relator a
negar seguimento ao agravo ou à turma julgadora o não conheci-
mento dele” (IX ETAB, 3ª conclusão, maioria). (in Theotônio Ne-
grão, 30ª edição, pág. 546). “O inciso I especifica as peças obrigató-
rias. Mas existem, ainda, peças necessárias, a saber, as mencionadas
pelas peças obrigatórias e todas aquelas sem as quais não seja possí-
vel a correta apreciação da controvérsia; a sua falta, no instrumento,
acarreta o não conhecimento do recurso, por instrução deficiente.”
(RT 736/304, JTJ 182/211). Portanto, a ausência da certidão da inti-
mação da decisão agravada (no caso seria da citação do requerido)
que se constitui em peça obrigatória na formação do instrumento. Já
bastaria para ser considerado o recurso como manifestamente inad-
missível. Entretanto, além dessa falha na formação do instrumento,
tem-se ainda que o recurso demonstra-se totalmente intempestivo. E
essa conclusão se extrai da certidão de fl. 53, que dá conta de que o
procurador do requerido, Dr. Aquile Anderle, teve ciência do inteiro
teor do contido no r. despacho de fls. 27/28, em data de 27 de junho
de 2008. E o despacho de fl. 27/28 é exatamente a decisão que arbi-
trou os alimentos provisionais em prol do ora Agravado. Portanto,
se o procurador do requerido teve ciência do teor da decisão que
arbitrou os alimentos em valor de 01 (um) salário mínimo, na data de
27/06/2008, a partir dessa data passou a fluir o prazo para interposi-
ção do agravo de instrumento (fls. 53-TJ) E o que se denota do ca-
rimbo de protocolo de fl. 12, é que o recurso foi interposto no dia 11
de julho de 2008, quando já ultrapassado o prazo de dez dias para a
interposição do agravo de instrumento. Com efeito, dia 27 de junho
de 2008 foi sexta feira, iniciando-se o prazo recursal no primeiro dia
útil seguinte, ou seja, no dia 30 de junho de 2008 (segunda feira),
expirando-se o prazo decendial no dia 09 de julho de 2008 (quarta
feira), o que demonstra que a interposição do recurso no dia 11 de
julho de 2008 (sexta feira) é intempestiva. III - Nesse diapasão, quer
por se ressentir o recurso de peça obrigatória para sua formação
(certidão da intimação da decisão agravada), quer por se mostrar
intempestiva sua interposição, tem-se que o presente recurso demons-
tra-se totalmente inadmissível, motivo porque, com arrimo no artigo
557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao agravo de
instrumento. IV - Intimem-se, comunique-se esta decisão do juízo
do processo e, oportunamente, arquive-se. Curitiba, 23 de setembro
de 2008. Des. MÁRIO RAU - Relator,

0008 . Processo/Prot: 0512290-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/191063. Comarca: Maringá. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000925 Anulatória de Partilha. Agravante:
Tathiana Almeida Seraval, Suellen Almeida Seraval. Advogado: Lin-
domar Alves Junior. Agravado: Luzia Seravali Jorge, Gentil José Jor-
ge, José Benedito Jorge. Advogado: Eli Pereira Diniz, Roberto Roth.
Agravado: João José Jorge. Advogado: Eduardo Amaral Pompeo.
Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos. I - Trata-se de agravo de instrumento interposto por THATI-
ANA ALMEIDA SERAVAL e SUELLEN ALMEIDA SERAVAL em
face da decisão do Dr. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca
de Maringá (fls. 114116-TJ) que, nos autos de ação ordinária de
nulidade de partilha/doação c/c perdas e danos e lucros cessantes
por ela ajuizadas em desfavor der LUZIA SERAVALI JORGE, GEN-
TIL JOSÉ JORGE, JOSÉ BENEDITO JORGE e JOÃO JOSÉ JOR-
GE, indeferiu as requisições de documentos e avaliações pleiteadas
pelas autoras às fls. 183 e 184 daqueles autos, e designou data para
realização da audiência de instrução e julgamento do feito. Alegam
que a decisão do julgador singular traz duas situações antagônicas,
ambas suscetíveis de causar sérios prejuízos às autoras, pois no en-
tender das mesmas, as doações inoficiosas alegadas na peça inaugu-
ral é fato incontroverso, diante dos documentos por elas apresenta-
dos nos autos, e que não foram contestados pelos requeridos. No
que se refere ao indeferimento das provas requeridas, aduzem que a
ação versa sobre pedido de nulidade das doações cumulado com per-
das e danos e lucro cessante, tendo sido recepcionado pelo julgador
singular em todos os seus termos, sem qualquer restrição. Desta for-
ma, não há que se falar em solucionar a questão de mérito (reconhe-
cimento de nulidade das doações), para somente depois tornar perti-
nente a investigação dos desdobramentos econômicos decorrentes
da decretação da nulidade das doações. Afirmam que a sentença de
mérito faz exaurir a função jurisdicional sendo que na hipótese dos
autos, ainda que julgado procedente o pedido de nulidade das doa-
ções, estariam desde já decaindo de parte do pedido, que não teria
como reconhecer e declarar a apuração dos danos por elas sofridos,
diante do indeferimento das provas pleiteadas, e que se destinam
exatamente a demonstrar esse fato. Ademais disso, posterior futuro
ajuizamento de ação visando apenas à reparação dos danos, esbarra-
ria na prescrição, cujo prazo é de apenas três anos. Sustentam a im-
prescindibilidade das provas requeridas na inicial, cujo pleito foi cor-
roborado no momento oportuno, sendo que pela decisão ora vergas-

tada o julgador singular deferiu o que as autoras consideram imper-
tinentes para a solução do litígio, e indeferiu aquilo que reputam
como essencial para a defesa de seus direitos. Pleiteiam a concessão
de efeito suspensivo ao agravo, para o fim de sustar os efeitos da
decisão recorrida, mormente a realização da audiência de instrução e
julgamento designada para o dia 20/10/2008, e o posterior provi-
mento do recurso, indeferindo-se as provas orais requeridas pelos
réus e deferindo as provas pleiteadas pelas autoras, bem como para
serem dispensadas do recolhimento de eventuais custas para intima-
ção dos réus, visto que seus depoimentos foram dispensados quando
da realização da audiência preliminar, bem como para que se proce-
da ao julgamento antecipado da lide, por envolver questões eminen-
temente de direito, não havendo necessidade de produção de provas
em audiência. O colimado efeito suspensivo restou indeferido pela
decisão de fls.133/135. Na contra minuta de fls.141/147, os Agrava-
das refutam as alegações postas pelas Agravantes e pugnam pela
manutenção da decisão recorrida. É o relatório. II - O presente re-
curso de agravo de instrumento, como será demonstrado, deve, nos
termos das normas contidas nos arts. 522, caput, e 527, inc. II, am-
bos do Código de Processo Civil, ser convertido em agravo retido.
As mencionadas normas, com a redação que lhes foi dada pela Lei nº
11.187/2005, têm o seguinte teor: “Art. 522. Das decisões interlocu-
tórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida,
salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão
grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da
apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebido,
quando será admitida a sua interposição por instrumento Art. 527.
Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído inconti-
nenti, o relator: (...) II - converterá o agravo de instrumento em agravo
retido, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte
lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmis-
são da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é rece-
bido, mandando remeter os autos ao juiz da causa.” Pelo contido nas
mencionadas normas, constata-se que a regra é a interposição do
recurso de agravo na forma retida, sendo o agravo na modalidade de
instrumento exceção, tanto que somente é cabível para impugnar
decisão interlocutória “suscetível de causar à parte lesão grave e de
difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e
nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida”. No caso em
apreço, não se está diante de nenhuma das excepcionais hipóteses
que possibilitam a interposição do recurso de agravo na modalidade
de instrumento. Diz-se isso porque a decisão agravada que deferiu a
prova oral requerida pelos requeridos à fl. 182, e indeferiu as requi-
sições de documentos e avaliações postuladas pelas autoras à fl.183,
não tem o condão de causar lesão grave ou de difícil reparação às
recorrentes, até porque, caso o pedido formulado pelas autoras, ora
Agravantes venha a ser julgado improcedente, este tribunal, na hipó-
tese de ser interposto recurso de apelação, poderá, sendo o presente
agravo de instrumento convertido em retido, após examinar todos os
elementos de prova existentes nos autos e na eventualidade de con-
vencer-se da ocorrência de cerceamento de defesa, dar provimento
ao agravo retido, hipótese em que as ora recorrentes não sofrerão
prejuízo algum, pois o processo será anulado e, em conseqüência,
retornará ao juízo de primeiro grau para que a prova postulada seja
produzida. Dúvida não há, portanto, que, na hipótese em apreço,
impõe-se a conversão do presente recurso em agravo retido, nos ter-
mos do art. 527, inc. II, do Código de Processo Civil. Por fim, im-
portante ser mencionado que a conversão do recurso de agravo de
instrumento para a modalidade retida, não é uma faculdade do rela-
tor, mas sim um dever, tanto que a norma contida no art. 527, inc. II,
do Código de Processo Civil, usa o verbo “converter” no tempo ver-
bal do futuro do presente - converterá -, que impõe uma obrigação e
não uma faculdade. III - Diante do exposto: a) - Converto, com ful-
cro no art. 557, inc. II, do Código de Processo Civil, o presente
recurso de agravo de instrumento em agravo retido. b) - Remetam-
se os autos ao ilustre juiz da causa para os devidos fins. c) - Intimem-
se. Curitiba, 23 de setembro de 2008. Des. MÁRIO RAU - Relator.

0009 . Processo/Prot: 0520881-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/227842. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara de Família. Ação
Originária: 2006.00001386 Declaratória. Agravante: S. L. S.. Advo-
gado: Alessandro Agnolin, Tatiana Helena Adam, Egidio Munareto.
Agravado: E. Z. T., M. Z., C. Z. G., Â. Z. C., V. Z. M., K. Z. T..
Advogado: Paulo Roberto Razzolini, Ana Carla Harmatiuk Matos,
Fábio Gil Anacleto. Agravado: E. S. Z. (maior de 60 anos). Advoga-
do: Didimo Miguel Dalledone. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível.
Relator: Des. Eraclés Messias. Despacho:

1. Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de antecipação de
tutela, interposto contra a decisão de fls. 453 (TJ/PR), proferida na
Ação de Declaratória e Indenizatória com Pedido de Antecipação de
Tutela c/c Alimentos nº 1386/2006, proposta pela ora agravante em
face dos agravados, pela qual o Magistrado monocrático indeferiu
os pedidos formulados pela autora (no sentido de que este recebesse
proventos junto ao INSS), esclarecendo que a tutela antecipada an-
teriormente concedida foi apenas para autorizá-la a se habilitar ad-
ministrativamente na pensão pela morte de A. Z.. Inconformada, agra-
vante requer a reforma da decisão para que liminarmente seja reco-
nhecida a habilitação administrativa, bem como a implantação e a
concessão de pensão pelo falecimento de A. Z.. De modo que o ór-
gão previdenciário proceda a imediata implantação do benefício em
nome da recorrente no percentual de 50% a título de pensão por
morte, em respeito ao Princípio da Isonomia, tendo em vista que a
agravante é credora de pensão com caráter alimentar (fls. 02/22). O
pleito de efeito ativo foi indeferido às fls. 462/464, tendo a agravante
peticionado para fosse reconsiderada a decisão liminar (fls. 473/480).
2. Em que pese os novos documentos juntados aos autos, entendo
ser o caso de manter o indeferimento da liminar. Isto porque, confor-
me anteriormente exposto, entendo que a tutela antecipada anterior-
mente concedida foi parcial, apenas habilitando a recorrente para a
pensão. E, justamente por esse motivo, o Magistrado a quo indeferiu
as providências junto ao INSS requeridas pela agravante. Logo, ao
que tudo indica, a antecipação de tutela parcialmente deferida ape-
nas teve como finalidade estabelecer um marco temporal para a habi-
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litação da agravante junto ao órgão administrativo competente. Ade-
mais, conforme consta das informações do Juízo Singular: “A deci-
são acerca da qualidade de dependente do segurado falecido, sobre-
tudo neste grau de cognição em que a pretensão é alçada - sumário,
diga-se - não compete a este Juízo de Família, mas ao próprio órgão
previdenciário estadual, que apurará acerca da subsunção dos fatos
lá expostos às normas previdenciárias específicas ( in casu, a Lei
Estadual n.º 12.398/1998).” 3. Isto posto, mantenho o indeferimento
do pedido de antecipação de tutela. 4. Encaminhem-se os autos à
Procuradoria Geral de Justiça. 5. Intimem-se. Curitiba, 22 de setem-
bro de 2008. DES. ERACLÉS MESSIAS Relator K
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. Protocolo: 2008/263579. Comarca: Foro Regional de Fazenda Rio
Grande da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 522497-7 Agravo de Instrumento. Agravan-
te: R. C. P. O. S., R. R. P. O., J. L. P. O., F. C. P. O., M. T. P. O. A.,
O. P. O., P. R. P. O.. Advogado: Joaquim Rocha, Cláudia Renata
Rocha, Luciano Claudecir Bueno. Agravado: I. O. (maior de 60 anos).
Advogado: Odilon Mendes Júnior. Interessado: A. P. O. (maior de
60 anos). Curador: R. C. P. O. S.. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível.
Relator: Des. Mendonça de Anunciação. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Luiz Antônio Barry. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

I. Trata a espécie de agravo regimental, interposto por R. do C. P. de
O. dos S. e outros, inconformados com a decisão interlocutória do
Juiz relator que, em autos de Agravo de Instrumento interposto por
I. de O., deferiu a liminar requestada, unicamente para suspender a
nomeação da primeira agravante, R. do C. P. de O. dos S., como
curadora de A. P. de O.. Em breve resumo, I. de O. ingressou com
Agravo de Instrumento em face de decisão, proferida em autos de
Interdição, que indeferiu o pedido que formulara, no sentido de ser
reaberto o prazo para resposta, argumentando que, na condição de
esposa do interditado, deveria ter sido intimado para se manifestar
acerca da ação aforada pelos filhos do interditado A. P. de O.. Adu-
ziu que tal irregularidade implica na nulidade em nulidade, por não
ter sido observado o devido processo legal, além do que, como es-
posa do interditado é quem deveria ter sido nomeada curadora, na
forma do art. 1775 do Código Civil. Ainda, aduziu que jamais houve
perícia médica a fim de se avaliar a exata extensão da incapacidade
do interditando, não tendo o Ministério Público, em nenhum mo-
mento, oficiado no feito, requerendo a concessão de efeito suspensi-
vo, bem como as liminares pleiteadas e reaberto o prazo à agravante
para se defender e/ou recorrer no processo de interdição. Por deci-
são de fls. 159-163 foi deferida a liminar requestada para suspender
os efeitos da sentença, somente no que respeita a nomeação de R. do
C. P. de O. dos S. como curadora de A. P. de O.. Inconformados, os
interessados interpuseram o presente Agravo Regimental, buscando
a reforma da decisão do relator, que concedeu parcial efeito suspen-
sivo ao recurso, até melhor apreciação pelo colegiado. No recurso,
pretendem discutir a viabilidade e plausibilidade da decisão que con-
cedeu parcial efeito suspensivo ao agravo de instrumento, ao enten-
dimento que as alegações proferidas pela agravante não condizem
com a realidade fática, impugnando as razões expendidas pela agra-
vante e os fundamentos contidos na decisão que concedeu efeito sus-
pensivo ao agravo de instrumento. É o relatório. II. A questão afigu-
ra-se de simples solução, pois o agravo não pode ser conhecido, ra-
zão pela qual, cumpre o pronunciamento singular do relator, de pla-
no, para negar seguimento ao presente recurso. Com efeito, o Agra-
vante insurge-se contra decisão do relator que, em Agravo de Instru-
mento, concedeu efeito suspensivo, e o recurso ora interposto insur-
ge-se justamente contra tal decisão que concedeu efeito suspensivo
ao agravo de instrumento. Como é cediço, não cabe agravo regimen-
tal (inominado) de tal decisão do relator, a teor do disposto no artigo
247 do Regimento Interno do Tribunal, verbis: “A parte que sentir
agravada por decisão do Presidente, Vice Presidente ou do relator,
nas causas pertinentes à competência originária e recursal, salvo quan-
do se tratar de despacho concessivo ou não de efeito suspensivo a
qualquer recurso, poderá requerer, dentro de cinco (05) dias, que se
apresentem os autos em mesa, para ser a decisão apreciada, median-
te processo verbal e sumário, sem audiência da parte contrária e in-
dependentemente de inscrição em pauta” (grifo meu!). Ao que se vê,
resta clara a inadmissibilidade deste agravo regimental, na medida
em que se pretende a concessão de efeito positivo-modificativo (ou
seja a reforma da decisão que concedeu suspensivo), tratando-se,
portanto, de hipótese não contemplada no Regimento Interno deste
Tribunal. Assim, tratando-se de decisão proferida pelo relator, em
qualquer recurso, que concede (ou deixa de conceder) efeito suspen-
sivo, por força de disposição regimental, não se admite recurso regi-
mental. Convém repetir o já asseverado: segundo dispõe o artigo
247 do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça, não é cabível
agravo regimental contra decisão do Presidente, Vice-Presidente ou
do Relator que concede, ou não, efeito suspensivo a qualquer recur-
so. O que trata justamente o presente caso, afirme-se! Cumpre, como
decorrência, não conhecer deste agravo regimental. III. Pelo expos-
to, nego seguimento ao agravo, ante impedimento regimental, para
que seja interposto, como contido no art. 247, do Regimento Interno
do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, óbice intransponível
para que seja recebido e conhecido. Cumpra-se, intimando-se Em,
19 de setembro de 2.008 Relator Convocado
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. Protocolo: 2008/239483. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara de Fa-
mília e Anexos. Ação Originária: 2007.00002032 Exoneração de Ali-
mentos. Agravante: S. F. A.. Advogado: Marco Antônio Busto de
Souza. Agravado: E. K.. Advogado: Eleaquim Pereira Damasceno.
Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau. Despa-
cho: Cumpra-se o venerando despacho.

Vistos. I - Trata-se de agravo de instrumento interposto por S. F. A.
em face da decisão do Dr. Juiz de Direito da 1ª Vara de Família e
Anexos da Comarca de Londrina que, na ação de exoneração de
pensão alimentícia por ele ajuizada em desfavor de E. K., indeferiu a

antecipação da tutela buscada para o fito de ser exonerado o autor
da obrigação de prestar alimentos à requerida. Alega que os alimen-
tos entre ex-cônjuges têm sempre o caráter provisório e servem para
atender a necessidade de sobrevivência dos separandos, mas por tem-
po limitado e, rompidos os laços conjugais é natural que tanto o
homem quanto a mulher busquem reiniciar suas vidas e manterem-se
com sua própria renda. Transcreve trecho do aresto proferido pela
Ministra Nancy Andrighi a respeito do tema, no REsp 933355/SP, a
acrescenta que quando dissolvido o casamento pelo divórcio, tem-se
a conseqüente extinção do dever de mútua assistência, não remanes-
cendo qualquer vínculo entre os divorciados, tanto que podem con-
trair novas núpcias. Argumenta que a separação judicial consensual
entre os litigantes deu-se no mês de fevereiro de 2001, havendo par-
tilha de bens e a fixação de pensão alimentícia em prol da virago,
além da quota parte em plano de saúde pré-existente, sendo que em
setembro de 2006 ocorreu o divórcio do casal, não se tratando ali da
questão relativa aos alimentos, restando portanto, mantida a pensão
anteriormente fixada. Aduz que após longo tempo da efetivação do
divórcio, a ora Agravada ainda procura manter-se às custas de seu
ex-marido, o que se afigura inadmissível. Alega que não está conse-
guindo cumprir a obrigação do pagamento da pensão alimentícia à
ex-esposa, sujeitando-se à execução de alimentos, com possível de-
cretação de sua prisão civil. Diz que restou demonstrado nos autos a
alteração de sua capacidade financeira, bem como de haver indícios
de que a Agravada mantém-se inativa com o intuito de continuar a
locupletar-se à custa do Agravante, pois consta dos autos que ela
tem sim, atividade econômica rentável, sem contar com o fato de que
foi ela amplamente beneficiada na partilha de bens. Pleiteia a conces-
são de efeito ativo ao agravo, para o fito de ser deferida a antecipa-
ção da tutela negada pelo julgador singular, para ser desobrigado,
ainda que provisoriamente, do pagamento da dívida alimentar, a par-
tir do ajuizamento da ação de exoneração de alimentos. II. Ao Rela-
tor, diante do pedido de concessão de efeito suspensivo ou ativo, ao
recurso, cumpre, de um lado, imprimir certa dose de subjetividade
na aferição da existência dos requisitos objetivos para o seu deferi-
mento ou indeferimento, porém, é inegável que não se pode falar em
poder discricionário na hipótese de se verificar, a toda evidência,
possibilidade de lesão grave ou de difícil reparação ao direito do
recorrente. Tem-se pois, que se ao juiz não é dado tanto poder dis-
cricionário para concluir sobre o direito de concessão de efeito sus-
pensivo ativo, estando presentes o fumus boni iuris e, especialmente,
o periculum in mora, também é mais do que certo em relação àquele
que faz o pedido de suspensão da decisão agravada, demonstrar ao
julgador, objetivamente e estreme de dúvidas, a relevância de seus
fundamentos e a possibilidade de que a não concessão resulte em
lesão grave e de difícil reparação. E no caso dos autos, não vislum-
bro, objetivamente, onde reside o alegado efetivo prejuízo, e, tam-
pouco, o risco iminente (CPC art. 558), que estaria sendo impingido
às Agravantes, até o julgamento final deste recurso, em face da deci-
são monocrática que, diante das provas carreadas aos autos, enten-
deu ser inviável a antecipação da tutela para o fim de desonerar o
autor da obrigação alimentar em relação à sua ex-esposa, na ação de
exoneração de alimentos da qual se extraiu o presente recurso. III -
Por esses motivos, deixo de conceder efeito ativo ao agravo de ins-
trumento. IV - Comunique-se esta decisão ao Dr. Juiz de Direito e
lhe solicite que preste as informações que entender necessárias ao
deslinde da questão (artigo 527, IV do Código de Processo Civil). V
- Intime-se a Agravada para fins do artigo 527, V, do Código de
Processo Civil. VI - Após, dê-se vista à douta Procuradoria Geral de
Justiça. VII - Intimem-se. Curitiba, 22 de setembro de 2008. Des.
MÁRIO RAU - Relator.
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. Protocolo: 2008/241405. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara de Família. Ação
Originária: 2007.00004205 Separação. Agravante: M. C. B.. Advo-
gado: Mario Augusto Batista de Souza, Sérgio Augusto Fagundes.
Agravado: M. A. P. L.. Advogado: Carina Lantmann Morais. Órgão
Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Wolff Bodziak.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos e examinados estes autos. 1. Trata-se de agravo de instrumen-
to interposto por M. C. B., contra decisão proferida nos autos de
ação de separação judicial sob nº 4205/2007. 2. A despeito da argu-
mentação da agravante, verifica-se que o presente recurso não com-
porta seguimento, haja vista a ausência do substabelecimento ou pro-
curação outorgada ao advogado do agravado, ou seja, peça obriga-
tória à instrução do agravo de instrumento, conforme disposição
expressa do art. 525, I do Código de Processo Civil. “Art. 525. A
petição de agravo de instrumento será instruída: I - obrigatoriamen-
te, com cópias da decisão agravada, da certidão da respectiva inti-
mação e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e
do agravado, (...)” Veja-se a orientação deste Tribunal a respeito do
tema: “(...) Assim, da análise de admissibilidade do recurso, verifica-
se que o mesmo não merece conhecimento, eis que ausente a procu-
ração outorgada ao advogado dos agravados, peça obrigatória à ins-
trução do agravo de instrumento (...).”1 Nesse sentido, também, é a
orientação do Superior Tribunal de Justiça: “Processo Civil. Agravo
em agravo de instrumento. Formação do agravo de instrumento. Fal-
ta de peça essencial. Procuração outorgada aos advogados do agra-
vado. A cópia da procuração outorgada ao agravado constitui, a teor
do disposto no art. 525, I do CPC, peça obrigatória à formação do
instrumento do agravo de instrumento, sendo que sua ausência im-
plica no não conhecimento do recurso. Agravo no agravo de instru-
mento não provido.” 2 Cumpre salientar, ainda, que a agravante se-
quer instruiu o recurso com certidão comprovando a inexistência
nos autos de substabelecimento ou procuração outorgada ao advo-
gado da parte agravada, o que eventualmente supriria a irregularida-
de apontada. A propósito, é o entendimento da jurisprudência:
“AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELA-
TOR. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE CÓPIA DA
PROCURAÇÃO DO AGRAVADO. PEÇA OBRIGATÓRIA. EXE-
GESE DO ART. 525, INC. I, CPC. DECISÃO DO RELATOR EM
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO PACÍFICO DA CÂ-
MARA DO TRIBUNAL LOCAL E DOMINANTE NOS TRIBU-

NAIS SUPERIORES. PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS.
DECISÃO COLEGIADA DE MANUTENÇÃO DA DECISÃO SIN-
GULAR DO RELATOR. Recurso desprovido A regra insculpida no
artigo 525, inc. I, do CPC, é clara ao exigir do Agravante a completa
instrução do Agravo de Instrumento, com as peças obrigatórias elen-
cadas no inciso I, dentre elas, as procurações outorgadas aos advo-
gados do agravante e do agravado.”3 “AGRAVO. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. INTERLOCUTÓRIO QUE RECEBEU OS EMBAR-
GOS SEM SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO QUE TEVE NEGADO SEU SEGUIMENTO. INSURGÊN-
CIA. DESACOLHIMENTO. CÓPIA DA PROCURAÇÃO OUTOR-
GADA PELO AGRAVADO. AUSÊNCIA. PEÇA OBRIGATÓRIA.
ALEGAÇÃO DE QUE FOI JUNTADA CÓPIA INTEGRAL DOS
AUTOS DE ORIGEM. IRRELEVÂNCIA. IRREGULARIDADE DE
REPRESENTAÇÃO QUE DEVERIA TER SIDO COMPROVADA
MEDIANTE CERTIDÃO CARTORIAL NO ATO DA INTERPOSI-
ÇÃO RECURSAL. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPRO-
VIDO.”4 Assevere-se, por oportuno, que é inadmissível qualquer
diligência para anexação posterior de quaisquer das peças referidas.
No mesmo diapasão é a posição do Superior Tribunal de Justiça:
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORMA-
ÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL PARA A
SOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA, MAS NÃO OBRIGATÓRIA.
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 525, INCISOS I E II DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM
DILIGÊNCIA. DESCABIMENTO. 1. O inciso II do artigo 525 do
Código de Processo Civil permite ao agravante formar o instrumen-
to com outras peças, que não as obrigatórias, mas necessárias ao
exato conhecimento das questões discutidas, uma vez que os autos
principais não sobem ao tribunal por causa do agravo. Cabe-lhe, em
sendo interesse seu, o traslado de outras cópias do processo, de modo
a embasar seu pedido, possibilitando o desate da lide. 2. É ônus do
agravante a adequada formação do instrumento com todos os ele-
mentos, para além dos legalmente obrigatórios, necessários ao co-
nhecimento da espécie, sem o que fica excluída a possibilidade de
decisão do mérito. 3. É firme o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal no sentido de que constitui
ônus da parte instruir corretamente o agravo de instrumento, fiscali-
zando a sua formação e o seu processamento, sendo inviável a junta-
da posterior de qualquer documento, em face da revogação, pela Lei
nº 9.139/95, do texto original do artigo 557 do Código de Processo
Civil, que autorizava o Relator a converter em diligência o agravo
insuficientemente instruído. 4. É vedado o reexame de matéria fáti-
co-probatória em sede de recurso especial, a teor do que prescreve a
Súmula 7 desta Corte. 5. Recurso especial a que se nega provimen-
to.” 5 (destacou-se) “AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DEFICI-
ENTE FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA
ESSENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA QUESTÃO.
NÃO CONHECIMENTO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 525, IN-
CISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CONVERSÃO DO
JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA. INCABIMENTO. 1. O inciso
II do artigo 525 do Código de Processo Civil permite ao agravante
formar o instrumento com outras peças, que não as obrigatórias,
mas necessárias ao exato conhecimento das questões discutidas, uma
vez que os autos principais não sobem ao tribunal por causa do agra-
vo, cabendo-lhe, em sendo interesse seu, o traslado de outras cópias
do processo, de modo a embasar seu pedido, possibilitando-se o de-
sate da lide. 2. É ônus do agravante a adequada formação do instru-
mento com todos os elementos, para além dos legalmente obrigató-
rios, necessários ao conhecimento da espécie, sem o que, fica exclu-
ída a possibilidade de decisão do mérito. 3. É firme o entendimento
deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal no
sentido de que constitui ônus da parte instruir corretamente o agravo
de instrumento, fiscalizando a sua formação e o seu processamento,
sendo inviável a juntada de qualquer documento a posteriori, em face
de revogação, pela Lei nº 9.139/95, do texto original do artigo 557
do Código de Processo Civil, que autorizava o Relator a converter
em diligência o agravo insuficientemente instruído, regra aplicável
tanto nos agravos interpostos nos Tribunais Superiores quanto nos
demais Tribunais (inteligência do artigo 527, inciso I, do Código de
Processo Civil). 4. Agravo regimental improvido.” 6 (destacou-se)
“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO INDEVIDAMENTE INSTRUÍDO. JUNTA-
DA DE PEÇAS NECESSÁRIAS PARA A FORMAÇÃO DO INS-
TRUMENTO. ART. 525 DO CPC. PRECEDENTES DA CORTE
ESPECIAL. É firme a orientação deste Sodalício no sentido de que,
a teor do disposto no artigo 525 do Estatuto Processual Civil, o
agravo de instrumento deve ser instruído com as peças obrigatórias
e com as necessárias para a exata compreensão da controvérsia. A
par disso, é firme o entendimento no sentido da impossibilidade de
conversão do julgamento em diligência para regularização do recur-
so, pois cumpre à parte zelar pela adequada formação do instrumen-
to (cf.EREsp 509.394/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 4.4.2005).
Agravo regimental improvido.” 7 (destacou-se) Assim, tendo em vista
que é da agravante o ônus da formação do instrumento e, sendo
constatada a ausência de peça obrigatória, tem-se que o recurso não
comporta seguimento. 3. Diante do exposto, e, com fulcro no art.
557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recur-
so por ser manifestamente inadmissível. 4. Publique-se e intimem-se,
com remessa de cópia da presente decisão ao digno magistrado sin-
gular. 5. Autorizo o Sr. Chefe da Divisão Cível competente a subs-
crever os expedientes necessários. 6. Dê-se baixa nos registros de
pendência do presente feito. Curitiba, 23 de setembro de 2008. Fer-
nando Wolff Bodziak, Desembargador Relator. 1 18ª Câm. Cível. Ai
3300834. Rel. Jucimar Novochadlo. Julg. 23/02/2006. DJ 7066. 2 3
Turma. AgRg no Ag 721418 /SP; Ag. Reg. no Ai 2005/0190508-9.
Min. Nancy Andrighi. 21/02/2006. DJ 13.03.2006 p. 320. 3 TJPR -
Ag n° 494.553-7/01. Décima Quinta C. Cível, rel. Des. Jurandyr Souza
Junior, julgado em 11/06/2008. 4 TJPR - Ag n° 473.006-3/01. Déci-
ma Quarta C. Cível, rel. Des. Edson Vidal Pinto, julgado em 05/03/
2008. 5 1ª Turma. REsp 798211/RS;REsp 2005/0188381-9. Minis-
tro Teori Albino Zavascki. Julg. 09/03/2006. DJ 03.04.2006. 6 6ª
Turma. AgRg no REsp 508718 / SC; Ag Reg. No REsp 2003/
0026744-8. Ministro Hamilton Carvalhido. Julg. 09/02/2006. DJ
13.03.2006. 7 2ª Turma. AgRg no REsp 736831/RS;Ag no REsp

2005/0049821-0. Ministro Franciulli Netto. Julg. 23/08/2005.DJ
13.02.2006.
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. Protocolo: 2008/248825. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 1ª Vara de
Família e Anexos. Ação Originária: 1995.00000599 Conversão de
Separação em Divorcio. Agravante: S. A. C.. Advogado: Fernanda
de Sá e Benevides Carneiro, Murilo Zanetti Leal. Agravado: S. E.
M. C.. Advogado: Ligia Vosgerau Ferreira Ribas, Claudio Luiz Fur-
tado Correa Francisco, Karina Maria Mehl. Órgão Julgador: 11ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Mendonça de Anunciação. Relator Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. Luiz Antônio Barry. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos. 1 - Volta-se o recurso contra decisão proferida pelo Juízo da
1ª Vara de Família de Ponta Grossa, nos autos de Ação de Separação
Consensual nº 599/1995, que deferiu a expedição de Ofício ao INSS,
a fim de que desconte do benefício previdenciário do agravante par-
cela da pensão alimentícia no importe de R$ 700,00, repassando tal
valor diretamente à agravada, “...tendo em vista a evidência de que
os pagamentos da pensão não têm sido feitos pontualmente” (fl.54-
TJ). Irresignado, o recorrente relata que ao tempo da separação os
alimentos foram acordados no valor de R$ 1.400,00, sendo R$ 700,00
provenientes do aluguel de um imóvel comercial, que a agravada
recebe diretamente do locatário consoante determinação do Juízo, e
o resto pago com os rendimentos advindos do pro labore do agra-
vante. Alega que a empresa encerrou suas atividades, e desde julho
de 2007 o agravante vem contando com a ajuda do irmão para con-
seguir arcar com o pensionamento. Afirma encontrar-se em grave
situação de saúde, sofrendo com problemas de alcoolismo e diabe-
tes, quadro agravado por um câncer recém-descoberto nos pulmões.
Enfatiza que o casal está separado há mais de 12 anos, tendo as
partes constituído novas famílias, pelo que já ingressou com ação de
conversão em divórcio e exoneração de alimentos. Ainda, que os
filhos já são maiores de idade e possuem economia própria, não mais
necessitando do pensionamento. Sustenta que os proventos de apo-
sentadoria são impenhoráveis, na forma do art.649, inc.IV do Códi-
go de Processo Civil. Argumenta, em suma, que não tem possibilida-
de de manter sequer as próprias despesas, pelo que requer a conces-
são de efeito suspensivo, determinando a sustação do desconto so-
bre os proventos de aposentadoria do agravante junto ao INSS. No
mérito, “...seja mantido apenas o pagamento da pensão alimentícia
sobre o valor que incide sobre o bem locado da Sala 318 do Edifício
Ajuz” (fl.13). 2 - O recorrente foi dispensado do preparo por decisão
do Exmo. Desembargador Vice-Presidente, na forma regimental
(fl.56), cumprindo o agravo a regularidade formal, pelo que deve ser
admitido. Não olvidando os demais elementos dos autos, o docu-
mento de fl.35 informa que em 13/05/2008 o agravante aforou ação
de exoneração de alimentos, e nada leva a crer que o Juízo a quo
tenha lhe concedido liminar, no sentido de minorar o valor do pensi-
onamento. Em se tratando de ação de alimentos, o equacionamento
do binômio necessidade/possibilidade não prescinde do exame das
declarações do alimentando, valendo aguardar que venham aos au-
tos melhores elementos de convicção, ou que se possa oportunizar à
digna magistrada a quo a possibilidade de melhor analisar os fatos.
Também vale salientar que proventos de aposentadoria são penhorá-
veis no caso de pagamento de pensão alimentícia, ex vi do art.649, §
2º do CPC. Em suma, nesse momento de cognição sumária e juízo
provisório, não vislumbrando de pronto o fumus boni juris afirmado
pelo agravante, nego efeito suspensivo ao recurso. 3 - Requisitem-se
informações, que o Dr. Juiz de Direito deverá prestar em dez dias; e
intime-se a agravada a responder, querendo, em igual prazo. I. Curi-
tiba, 19 de setembro de 2008. LUIZ ANTONIO BARRY. Relator.

0014 . Processo/Prot: 0525872-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/257688. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara de Família. Ação
Originária: 2008.00000546 Alimentos. Agravante: J. E. B.. Advoga-
do: Rodrigo Dalla Valle. Agravado: J. M. M.. Advogado: Sandra
Carrilho Ferreira, Estela Mari de Miranda. Órgão Julgador: 11ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Mário Rau. Despacho: Cumpra-se o vene-
rando despacho.

Vistos. I - Trata-se de agravo de instrumento interposto por J. E. B.
em face da decisão da Drª. Juíza de Direito da 3ª Vara de Família do
Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, que,
na ação de alimentos ajuizada por J. M. M., antecipou os efeitos da
tutela e arbitrou os alimentos em prol da autora em R$ 240,00 (du-
zentos e quarenta reais) mensais. Afirma que a percepção de eventu-
al pensão do ex-cônjuge, se necessário, haverá de ser por prazo de-
terminado, até a superação das dificuldades para sua própria man-
tença, pois a dissolução do vínculo matrimonial não pode servir de
estímulo ao ócio e ao enriquecimento sem causa daquele que se apro-
veita da situação econômica do outro para subsistir sem trabalhar.
Assevera ter sido celebrado acordo entre os litigantes no sentido de
determinar um prazo para que o varão pagasse pensão alimentícia à
virago, a qual deveria ter organizado sua vida de forma a não neces-
sitar mais dos alimentos ao término do prazo avençado, que se en-
cerrou em data de 10 de abril de 2008. Alega não se evidenciar as
necessidades da ora Agravada em receber os alimentos após o térmi-
no do prazo do acordo celebrado livremente entre ambos. Motivo
porque, se impõe a reforma da decisão que arbitrou os alimentos à
ora Agravada, pois se já vinha ele efetuando tratamento psiquiátrico
antes da separação, e antes da efetivação do acordo referido, não se
pode impingir ao Agravante o ônus do pagamento alimentar sem a
comprovação da necessidade da alimentada. Aduz ainda que a ora
Agravada omitiu o fato de que vem percebendo auxílio doença desde
o término do pagamento da pensão estabelecida no aludido acordo,
auxílio esse provido pelo INSS exatamente pelo mesmo motivo ale-
gado na ação de alimentos, ou seja, por transtornos psíquicos, não
tendo ela comprovado a majoração de suas despesas com o proble-
ma de saúde. Invoca a presença dos requisitos autorizados da anteci-
pação da tutela recursal para o fito de ser determinada a suspensão
da decisão agravada, e pleiteia a concessão de efeito suspensivo ao
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agravo, para o fito de sustar os efeitos da decisão agravada. II. Ao
Relator, diante do pedido de concessão de efeito suspensivo ao re-
curso, cumpre de um lado, imprimir certa dose de subjetividade na
aferição da existência dos requisitos objetivos para o seu deferimen-
to ou indeferimento, porém, é inegável que não se pode falar em
poder discricionário na hipótese de se verificar, a toda evidência,
possibilidade de lesão grave ou de difícil reparação ao direito do
recorrente. Tem-se pois, que se ao juiz não é dado tanto poder dis-
cricionário para concluir sobre o direito de concessão de efeito sus-
pensivo ativo, estando presentes o fumus boni iuris e, especialmente,
o periculum in mora, também é mais do que certo em relação àquele
que faz o pedido de suspensão da decisão agravada, demonstrar ao
julgador, objetivamente e estreme de dúvidas, a relevância de seus
fundamentos e a possibilidade de que a não concessão resulte em
lesão grave e de difícil reparação. E, no caso dos autos, não vislum-
bro, objetivamente, onde reside o alegado efetivo prejuízo, e, tam-
pouco, o risco iminente (CPC art. 558), que estaria sendo impingido
ao Agravante, até o julgamento final deste recurso, em face da deci-
são monocrática que, diante dos elementos expostos pela autora da
ação de alimentos, deferiu a antecipação da tutela para arbitrar os
alimentos provisórios em R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais)
mensais, em prol da autora. III - Por esses motivos, deixo de conce-
der efeito suspensivo ao agravo de instrumento. IV - Comunique-se
esta decisão à Drª. Juíza de Direito e lhe solicite que preste as infor-
mações que entender necessárias ao deslinde da questão (artigo 527,
IV do Código de Processo Civil). V - Intime-se a Agravada para fins
do artigo 527, V, do Código de Processo Civil. VI - Após, dê-se vista
à douta Procuradoria Geral de Justiça. VII - Intimem-se. Curitiba,
22 de setembro de 2008. Des. MÁRIO RAU - Relator.

0015 . Processo/Prot: 0526202-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/249011. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara de Fa-
mília e Anexos. Ação Originária: 2006.00000766 Investigação de
Paternidade/Maternidade c/c Alimentos. Agravante: A. L. A. A.. Ad-
vogado: André Luis Aquino de Arruda. Agravado: J. V. M.
Representado(a). Advogado: Rafael Rossi Ramos, Viviane Pomini.
Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Wolff
Bodziak. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS e examinados estes autos, 1. Trata-se de agravo de instru-
mento interposto por A. L. A. A., em face de despacho proferido nos
autos de ação de investigação de paternidade c/c alimentos sob n.º
766/2006, que deu ciência as partes do local e data da coleta de
material para a realização do exame de DNA, bem assim informou o
valor da perícia. Alega, em síntese: a) incidência do agravado na
disposição legal do art. 267, III e § 1º, do CPC, ensejando a extinção
do processo, sem resolução do mérito; b) necessidade de regulariza-
ção da representação processual do agravado; c) atribuição do ônus
de pagamento da realização do exame de DNA ao agravado, parte
requerente ou ao Estado do Paraná; Por tais razões, requer a conces-
são de efeito suspensivo e o provimento do recurso, nos termos de
sua fundamentação. É o relatório. DECIDO 2. Possível o julgamen-
to monocrático do presente agravo de instrumento, com fundamento
no art. 557, caput, do Código de Processo Civil. Com efeito, impõe-
se a negativa de seguimento ao presente recurso, uma vez que ele se
mostra manifestamente inadmissível, em face da ausência de decisão
interlocutória a comportar a interposição do presente recurso de agra-
vo de instrumento. Nos termos do art. 162, §§ 2º e 3º do Código de
Processo Civil, decisão interlocutória é o ato pelo qual o juiz, no
curso do processo, resolve questão incidente e são despachos todos
os demais atos do juiz praticados no processo, de ofício ou a reque-
rimento da parte, a cujo respeito a lei não estabelece outra forma. A
diferenciação está na existência, ou não, de conteúdo decisório. En-
quanto a decisão interlocutória possui conteúdo decisório, podendo
trazer prejuízos a uma das partes, os despachos são pronunciamen-
tos meramente ordinatórios, sem solucionar controvérsias, visando a
impulsionar o andamento do processo. Antes da reforma processual
implantada pela Lei nº 11.276/06, o antigo artigo 504 do CPC já
vedava a interposição de recurso contra despachos de mero expedi-
ente. Com o advento da referida lei o manejo recursal tornou-se mais
difícil, pois passou a abranger mais que os despachos de mero expe-
diente. A nova legislação retirou a expressão “mero expediente”.
Assim, quaisquer despachos, que não contenham conteúdo decisó-
rio, não podem ser desafiados por recursos na letra clara da lei pro-
cessual. A propósito do tema: “(...) Na redação anterior do art. 504,
afirmava-se que os despachos de mero expediente eram irrecorrí-
veis; com a redação da Lei 11.276/2006, no entanto, a regra legal da
irrecorribilidade passou a ser expressa para qualquer despacho. De
modo geral, pode-se dizer que foi a irrelevância dos despachos, se
comparados com as decisões interlocutórias, diante da inexistência
da perspectiva de que causem gravame às partes, que fez com que se
albergasse a regra de que são irrecorríveis, no art. 504 do CPC. (...)”1
Pois bem. A agravante interpôs o presente recurso contra o seguinte
despacho monocrático: “8.-INVESTIGAÇÃO DE PAT. C/C ALIM.
- 766/2006-J.V.M. E OUTROS X A.L.A.A. - Para devida ciência do
ofício recebido do Laboratório, onde as partes devem comparecer
no dia 18/11/2008 às 15:00 horas, para coleta de material para exa-
me, na Rua Borba Gato, 930, nesta Cidade de Londrina. O valor do
exame é de R$ 320,00 que deve ser pago a vista, no momento da
coleta.-Adv. RAFAEL ROSSI RAMOS E ANDRE LUIS AQUINO
ARRUDA.” (fl. 27) Nota-se que referido despacho não tem cunho
decisório, nem traz potencial lesividade às partes. Trata, apenas, de
despacho que deu ciência as partes, comunicando o teor do ofício
recebido pelo juízo singular oriundo do Laboratório indicado para a
realização do exame de DNA, acerca do local, a data e o valor do
exame. Portanto, de se ver que o despacho ora agravado nada deci-
diu e nenhum gravame causou. Teve por objetivo, tão-somente, dar
conhecimento às partes do local, data e valor do exame de DNA,
para fins da instrução processual do feito e, portanto, não comporta
interposição de recurso, nos termos do artigo 504 do Código de Pro-
cesso Civil. Essa irrecorribilidade é pacificada na jurisprudência do
STJ: “PROCESSO CIVIL. DESPACHO QUE DETERMINA A CI-
TAÇÃO NOS AUTOS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO. NATU-
REZA JURÍDICA DO ATO. DESPACHO DE MERO EXPEDIEN-
TE. AUSÊNCIA DE CARGA DECISÓRIA. IRRECORRIBILIDA-

DE. O despacho que determina a citação do devedor, em sede de
execução, não é um ato que, no curso do processo, resolve uma
questão incidente, conforme determina o artigo 162, § 2°, do Código
de Processo Civil, sendo, portanto, irrecorrível pela via do agravo de
instrumento. Precedentes. Recurso especial conhecido e provido.”2
“PROCESSUAL CIVIL. DESPACHO QUE INDEFERE PARTICI-
PAÇÃO COMO ASSISTENTE. AUSÊNCIA DE CONTEÚDO DE-
CISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE. ART. 504 DO CPC. AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO. I - Nos termos do art. 162, §§ 2º e
3º do Código de Processo civil, “decisão interlocutória é o ato pelo
qual o juiz, no curso do processo, resolve questão incidente” e “são
despachos todos os demais atos do juiz praticados no processo, de
ofício ou a requerimento da parte, a cujo respeito a lei não estabelece
outra forma.” A diferenciação está na existência, ou não, de conteú-
do decisório, bem como de gravame. Enquanto a decisão interlocu-
tória possui conteúdo decisório, podendo trazer prejuízos a uma das
partes, os despacho são pronunciamentos meramente ordinatórios,
sem solucionar controvérsias, visando a impulsionar o andamento
do processo. II - Nos termos do art. 504 do Código de Processo
Civil, não é cabível recurso algum dos despachos de mero expedien-
te. “In casu”, o despacho que indeferiu o pedido de participação no
feito como assistente não possui qualquer conteúdo decisório, não
causando gravame ao ora agravante, motivo pelo qual não poderia
ter sido desafiado pelo presente agravo. III - Agravo interno não
conhecido.”3 E nesta Corte: “(...) O artigo 522 Código de Processo
Civil dispõe quais são os casos em que cabe agravo: “Das decisões
interlocutórias caberá agravo, no prazo de dez (10) dias (...).”Assim,
fica claro que somente as decisões interlocutórias podem ser alvo de
agravo de instrumento. Por sua vez, o art. 162 do mesmo codex
estabelece quais são os atos do juiz: Art. 162. Os atos do juiz consis-
tirão em sentenças, decisões interlocutórias e despachos. §1º (...)
§2º Decisão interlocutória é o ato pelo qual o juiz, no curso do pro-
cesso, resolve questão incidente. §3º São despachos todos os demais
atos do juiz praticados no processo, de ofício ou a requerimento da
parte, a cujo respeito a lei não estabelece outra forma.” De modo a
reforçar o disposto nos artigos acima, preceitua o artigo 504 do Có-
digo de Processo Civil: Art. 504. Dos despachos de mero expediente
não cabe recurso. Logo, a decisão interlocutória para poder ser ob-
jeto de agravo de instrumento deve causar gravame à parte. (...) Desta
feita, em que pesem as razões argüidas neste agravo de instrumento,
não é possível conhecê-lo, diante da inexistência de cunho decisório
junto ao despacho atacado.” 4 “AGRAVO DE INSTRUMENTO -
AÇÃO DE DESPEJO E COBRANÇA - DESPACHO QUE DETER-
MINOU A PUBLICAÇÃO DA DECISÃO QUE VISAVA DEFLA-
GRAR A FASE DE CUMPRIMENTO DA SENTENÇA, NÃO PU-
BLICADA EM MOMENTO ANTERIOR POR EVIDENTE EQUÍ-
VOCO DA SERVENTIA - ATO DESPIDO DE GRAVAME, QUE
VISA CORRIGIR A IRREGULARIDADE E DAR IMPULSO AO
PROCESSO - DECISÃO IRRECORRÍVEL - RECURSO QUE NÃO
SE CONHECE.”5 “DECISÃO MONOCRÁTICA - AGRAVO DE
INSTRUMENTO - DECISÃO POR MEIO DA QUAL SE CON-
VERTEU O FEITO EM DILIGÊNCIA - DESPACHO DE MERO
EXPEDIENTE - IRRECORRIBILIDADE - AUSÊNCIA DE INTE-
RESSE RECURSAL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.” 6 “AGRA-
VO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE DISSOLUÇÃO PARCIAL DE
SOCIEDADE COMERCIAL. DESPACHO EM QUE O JUIZ DA
CAUSA MANIFESTA EXPRESSAMENTE QUE SE RESERVA
PARA APRECIAR, OPORTUNAMENTE, PEDIDO DE TUTELA
ANTECIPATÓRIA. INEXISTÊNCIA DE CUNHO DECISÓRIO.
RECURSO NÃO CONHECIDO. Toda manifestação do juiz no pro-
cesso, para bem enquadrá-lo na lei adjetiva civil, depende basica-
mente da finalidade do ato. Dar andamento ao processo, sem nada
decidir, será despacho. E do mero despacho, segundo art. 504, CPC,
não cabe recurso. O mesmo acontece quando o magistrado consigna
intenção de apreciar oportunamente, questão pleiteada pela parte.”7
No mesmo sentido é o parecer da D. Procuradoria Geral de Justiça:
“Portanto, nada foi decidido por meio do despacho de fls. 400, o
qual claramente se caracteriza como despacho de mero expediente,
e, assim, sendo, não é recorrível, à luz doa RT. 504, do Código de
Processo Civil. (fl.72)” Dessa feita, não havendo conteúdo decisó-
rio, o despacho é irrecorrível. 3. Diante do exposto e com fulcro no
art 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao
recurso por ser manifestamente inadmissível. 4. Publique-se e inti-
mem-se, com remessa de cópia da presente decisão ao digno magis-
trado singular. 5. Autorizo o Sr. Chefe da Divisão Cível competente
a subscrever os expedientes necessários. 6. Dê-se baixa nos registros
de pendência do presente feito. Curitiba, 19 de setembro de 2008.
Fernando Wolff Bodziak Desembargador Relator 1 Wambier, Luiz
Rodrigues; Wambier, Teresa Arruda Alvim; Medina, José Miguel
Garcia. Breves Comentários à nova sistemática processual. São Pau-
lo: Ed.Revista dos Tribunais, 2006, pág. 208, citado às fls.482/483.
2 STJ. REsp 693.074/RJ, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, Rel. p/
Acórdão Ministro CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado
em 28.06.2006, DJ 18.09.2006 p. 311. 3 STJ. 5ª Turma, AgRg no
REsp 769733/SP, relator Min.Gilson Dipp, DJU de 07.11.2005, pág.
382. 4 11ªCCível. AI 472.291-8. Rel. Fernando Wolff Bodziak. Julg
11.02.2008. 5 11ªCCível. AI 438.588-8. Rel. Luiz A. Barry. Julg.
16.01.2008. 6 11ªCCível. AI 472.957-1. Rel. Eraclés Messias. Julg.
14.02.2008. 7 Extinto TAPR. 5ª CCível. AI 155.101-9.Rel. Edson
Vidal Pinto. Julg. 10.05.2000.

0016 . Processo/Prot: 0526222-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/251423. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00000974 Alvara. Agravante: Maria do Carmo Apareci-
da Bornatto, Tatiane da Paixão Bornatto, Kleber Alves Bornatto.
Advogado: Lauren Helene Kuehne. Agravado: Hsbc Capitalização
S.a.. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Wolff
Bodziak. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos e examinados estes autos. 1. Trata-se de agravo de instrumen-
to interposto por Maria do Carmo Aparecida Bornatto, Tatiane da
Paixão Bornatto e Kleber Alves Bornatto, em face de decisão profe-
rida nos autos de alvará judicial sob nº. 974/2008, que indeferiu o
pedido de assistência judiciária. Alega, em síntese, que: a) tratam os

autos de pedido de alvará judicial para resgate de dois títulos de
capitalização contratados pelo falecido esposo e pai dos agravantes
junto ao HSBC; b) os filhos do de cujus são estudantes, e a viúva é
dona de casa, dependendo todos da pensão recebida pela morte do
pai e marido para a manutenção das despesas da família, razão pela
qual não podem arcar com as custas do processo sem prejuízo de seu
sustento; c) o fato de terem os agravantes arcado com as custas do
inventário não faz supor que tenham condições financeiras suficien-
tes para inibir a declaração de insuficiência econômica juntada aos
autos, até porque esta tem presunção de veracidade garantida pela
lei 1060/50. 2. Com fulcro no art. 557, §1°-A do Código de Processo
Civil, passa-se à análise do mérito recursal. Com efeito. Merece re-
forma a decisão que indeferiu o pedido de concessão dos benefícios
da justiça gratuita, formulado pelos agravantes com base na Lei 1060/
50. Isto porque, de fato, a simples alegação de pobreza, a qualquer
tempo, é suficiente para a concessão integral do benefício de assis-
tência judiciária gratuita, consoante o teor da Lei 1.060/50, indepen-
dente de qualquer prova documental. Do texto do art. 4º da aludida
lei, depreende-se que tem direito a tal benefício toda e qualquer pes-
soa, cuja condição econômica não lhe permita arcar com as custas e
honorários de advogado, sem comprometer seu sustento ou de sua
família. Importante ressaltar que a concessão do benefício da assis-
tência judiciária não dispensa o pagamento das custas, uma vez que
fica apenas sobrestado. Assim, se no período de 05 (cinco) anos pos-
suir o beneficiário condições de pagar as custas e honorários, se for
condenado a estas, deverá fazê-lo. “ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA -
JUSTIÇA GRATUITA - BENEFICIÁRIO QUE MANTÉM A PRO-
PRIEDADE DE BEM IMÓVEL - IRRELEVÂNCIA. Fato que por
si só, não comprova que reúna condições econômicas para arcar com
as custas processuais e honorários advocatícios - Benefício revoga-
do - Decisão que não se sustenta . Recuso provido, para conceder os
benefícios pretendidos pelo recorrente”.1 De igual modo, o ilustre
Theotônio Negrão (in Código de Processo civil e legislação proces-
sual em vigor, 30º ed., Editora Saraiva), em glosa a este artigo, trans-
creve que: Art. 4º: 1b. “Para que a parte obtenha o benefício de as-
sistência judiciária, basta a simples afirmação da sua pobreza, até
prova em contrário” (RSTJ 7/414; neste sentido: STF - RT755/182,
STJ - RF 329/236, LEX-JTA 169/15, RJTJERGS 186/186, ITAER-
GS 91/194, BOL. AASP 1.622/19). Por fim, o entendimento do STJ
acerca do tema: “PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. ESTADO DE POBRE-
ZA. PROVA. DESNECESSIDADE. - A concessão dos benefícios da
assistência judiciária gratuita não se condiciona à prova do estado de
pobreza do requerente, mas tão-somente à mera afirmação desse es-
tado, sendo irrelevante o fato de o pedido haver sido formulado na
petição inicial ou no curso do processo.”2 Daí porque, merece pro-
vimento o presente agravo, a fim de que sejam deferidos aos agra-
vantes os benefícios da assistência judiciária, inclusive no presente
feito. 3. Diante do exposto, com fulcro no art. 557 § 1°-A, do Códi-
go de Processo Civil, dou provimento ao recurso. 4. Publique-se e
intimem-se, com remessa de cópia da presente decisão ao digno ma-
gistrado singular. 5. Autorizo o Sr. Chefe da Divisão Cível compe-
tente a subscrever os expedientes necessários. 6. Dê-se baixa nos
registros de pendência do presente feito Curitiba, 18 de setembro de
2008. Fernando Wolff Bodziak Desembargador Relator 1 TJSP -
Agravo de Instrumento - 116.060-4 - Praia Grande - Rel. Des. Oswal-
do Breviglieri - 7ª Câmara de Direito Privado - Julg. 26/05/99. 2
Resp nº 469594/RS - Rel. Min. Nancy Andrighi - Terceira Turma -
DJ em 30/06/03.
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. Protocolo: 2008/251294. Comarca: Rebouças. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2008.00000156 Reintegração de Posse. Agravan-
te: Jones Minosso. Advogado: Narciso Zanin. Agravado: Ricardo
Sobotka. Advogado: Jetson Josias Szrajia. Órgão Julgador: 11ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Augusto Lopes Cortes. Relator Convoca-
do: Juiz Subst. 2º G. Antonio Domingos Ramina Junior. Despacho:
Cumpra-se o venerando despacho.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 526.713-2, DA COMARCA DE
REBOUÇAS. AGRAVANTE: JONES MINOSSO AGRAVADO: RI-
CARDO SOBOTKA RELATOR: DES. AUGUSTO LOPES CÔR-
TES REL.CONV.: JUIZ ANTONIO DOMINGOS RAMINA JUNI-
OR 1. Pretende o Agravante a reforma da decisão que, nos autos de
ação de reintegração de posse nº 156/2008, contra ele ajuizada pelo
Agravado, concedeu a medida liminar pretendida, após a realização
de audiência de justificação prévia. Para tanto alega ter existido ma-
nifesto cerceamento de defesa, haja vista que o Doutor Juiz singular
indeferiu a oitiva das testemunhas que tempestivamente arrolou, nem
tampouco apreciou os documentos que o Agravante havia juntado
aos autos. Argumenta que, muito embora o pedido do autor tenha se
fundamentado em contrato de arrendamento rural supostamente for-
malizado com o proprietário da área em questão em junho de 2008,
o Recorrente mantém a posse do imóvel desde o ano de 2001, por
força de regular contrato de arrendamento agrícola firmado em
10.12.01, que tinha por termo final a data de 30.05.07 e que foi reno-
vado automaticamente, já que o proprietário não promoveu a notifi-
cação do arrendatário com a antecedência mínima de seis meses pre-
vista na legislação. Requerera a concessão de efeito suspensivo ao
recurso para restituir-lhe a posse da área arrendada, com posterior
reforma da decisão hostilizada.. 2. Segundo disposto no art. 527,
inc. III, do Código de Processo Civil, o Relator do agravo “poderá
atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 588), ou deferir, em ante-
cipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, comu-
nicando ao juiz sua decisão”. Para tanto, haja vista a expressa refe-
rência à norma do art. 588 do mesmo codex, exige-se do Relator a
constatação de que a fundamentação do recurso seja relevante e a
possibilidade de a decisão recorrida resultar lesão grave e de difícil
reparação. No caso sob análise, entendo que o Agravante demons-
trou satisfatoriamente tais requisitos, fazendo jus à almejada conces-
são de efeito suspensivo ao recurso. É bem verdade que, nos termos
do disposto no art. 928 do Código de Processo Civil e caso não
verifique a demonstração documental da presença dos requisitos pre-
vistos no art. 927 do mesmo codex, pode o juiz designar audiência
prévia para que o autor justifique o alegado, relegando para momen-

to posterior a essa justificação a apreciação do pedido de concessão
liminar do interdito possessório pretendido. Assim, ainda que seja o
réu citado para acompanhar essa audiência de justificação, a prova
dos requisitos do art. 927 do CPC é ônus que incumbe exclusiva-
mente ao autor, que dele deve se desincumbir de forma sumária, sem
possibilidade, nessa fase processual, de pleno contraditório. É asse-
gurado ao réu que comparece à audiência de justificação prévia, por
constrição doutrinária e jurisprudencial, o direito de contraditar as
testemunhas levadas pela parte autora e de apresentar reperguntas,
mas não de ouvir também as testemunhas por ele próprio arroladas
mesmo antes de apresentar formalmente suas alegações de defesa,
sob pena de se transformar essa audiência inicial sumária em indevi-
da e prematura instrução. Não há como se reconhecer, neste aspecto
da pretensão recursal deduzida, a nulidade da audiência. Todavia,
ainda que seja limitado o direito ao contraditório em favor do réu
nessa fase inicial, o fato é que, citado, o Agravante compareceu aos
autos e apresentou documentos relevantes a respeito dos fatos em
discussão, com a finalidade expressa de se contrapor à pretendida
concessão liminar do interdito (fls. 61-TJ e seguintes) e, não obstan-
te o depoimento da testemunha e do informante indicados pelo de-
mandante tenha em parte corroborado a manifestação do demanda-
do, o ilustre Magistrado nenhuma referência fez a tais documentos.
Neste aspecto, o proprietário da área rural em litígio Mário Damásio
França, ouvido como informante na audiência de justificação prévia,
fez expressa referência à existência de contrato de arrendamento com
o réu anteriormente àquele estabelecido com o autor, não se lem-
brando “se o réu plantou ou colheu soja nas terras em questão no
ano de 2008” (fl. 87-TJ). Por sua vez, a testemunha Nascir Guertz, à
fl. 89-TJ, menciona que o réu, ao se opor ao plantio na área por
ordem do autor, mencionou que tinha um contrato com o dono das
terras, chegando a exibir um documento, muito embora não soubes-
se o depoente dizer de qual tipo. O fato é que a prova oral colhida
nessa audiência prévia, por si só, já evidenciava uma parcela de in-
certeza a respeito do direito invocado na inicial, na medida em que
indicavam a possível existência de contrato também firmado com o
réu a exigir prudência quanto á concessão da pretendida liminar. Não
fosse por isso, os documentos previamente apresentados pelo Agra-
vante ao juízo da causa eram relevantes e não poderiam ter sido sim-
plesmente ignorados pela decisão guerreada. Isto porque restou de-
monstrado, pelo Recorrente, a efetiva existência de arrendamento
agrícola anterior, formalizado por contrato escrito e registrado em
Títulos e Documentos (fls. 65 e 66-TJ), com termo certo ajustado
para 30.05.07 e cuja notificação do proprietário arrendados, a res-
peito do desinteresse na manutenção do vínculo contratual (fl. 69-
TJ), fora realizada fora do prazo previsto no art. 95, inc. IV, da Lei
nº 4.504/64, com o que se verificou, em princípio, a renovação auto-
mática do contrato. Por conseguinte, entendendo que o Agravante
demonstrou a plausibilidade do direito invocado, concedo o almeja-
do efeito suspensivo ao recurso, determinando a imediata restituição
da posse da área em questão ao Agravante. 3. Comunique-se ao
Doutor Juiz, por ofício (e via fax), a respeito desta decisão, para que
seja imediatamente cumprida, requisitando-lhe as informações que
entender pertinentes, no prazo de 10 dias. 4. Intime-se a parte agra-
vada para, em 10 dias, responder ao recurso. Curitiba, 22 de setem-
bro de 2008. Juiz ANTONIO DOMINGOS RAMINA JUNIOR Re-
lator Convocado
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. Protocolo: 2008/255276. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara de Família. Ação
Originária: 2008.00001416 Divórcio. Agravante: J. R. S., C. S. N..
Advogado: Janaína Gonçalves Mota. Órgão Julgador: 11ª Câmara
Cível. Relator: Des. Fernando Wolff Bodziak. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE SEPARAÇÃO CON-
SENSUAL. REQUERIMENTO DOS BENEFÍCOS DA ASSISTÊN-
CIA JUDICIÁRIA GRATUITA. ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA
DE RECURSOS PARA ARCAR COM CUSTAS DO PROCESSO.
INDEFERIMENTO. INSURGÊNCIA. POSSIBILIDADE. LEI Nº
1060/50. PRESUNÇÃO DE POBREZA NÃO DESFEITA. INDI-
CAÇÃO DE ADVOGADO PELO INTERESSADO. FATO QUE
POR SI SÓ NÃO DESAUTORIZA A CONCESSÃO DO BENEFÍ-
CIO. DECISÃO CASSADA POR ESTAR EM CONFRONTO COM
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA E DESTA CORTE. ARTIGO 557, §1º - A, DO CPC.
1. Para que a parte interessada obtenha os benefícios da assistência
judiciária gratuita basta afirmar não possuir condições de arcar com
o pagamento das custas do processo e dos honorários de advogado,
sem prejuízo próprio ou de sua família, o que se presume verdadeiro,
nos termos do artigo art. 4º, § 1º, da Lei 1.060/50. 2. Tratando-se de
procedimento de jurisdição voluntária, onde não há contencioso, o
requerimento pode ser indeferido pelo juiz desde que haja prova con-
tundente contrária à presunção que favorece aos requerentes, o que
não ocorreu no caso em apreço. 3. Ressalte-se, por fim, que a con-
cessão do benefício da assistência judiciária não dispensa o paga-
mento das custas e honorários, fica apenas sobrestado pelo período
de 05 (cinco) anos, nos termos do art. 12 da Lei 1050/60. 4. Recurso
conhecido e provido de plano. VISTOS e analisados estes autos. 1.
Trata-se de agravo de instrumento interposto por J. R. D. S. E OU-
TRO, contra decisão proferida nos autos de Ação de Separação Ju-
dicial Consensual sob nº1416/2008, que, por entender que o valor
das custas indicará um valor significativamente reduzido, e conside-
rando que as parte poderão ratear dito valor já que deduziram o
pedido de forma consensual, e, que as partes constituíram advogado
particular, indeferiu o requerimento de assistência judiciária gratuita
formulado pelos requerentes. Alega a agravante, em síntese, que ain-
da que se trate de pedido consensual e com o valor das custas redu-
zido, e, embora exerçam atividade remunerada, não possuem condi-
ções de arcar com as custas processuais e honorários advocatícios,
tendo em vista a baixa remuneração que percebem, por terem 4 fi-
lhos que deles dependem para seu sustento, além disso possuem de-
mais despesas com moradia, alimentação, transporte, etc., comum a
todas as pessoas, sendo que o fato de terem contratado advogado
particular não impede a concessão, já que firmaram declaração de
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pobreza pois são pobres na acepção jurídica do termo, o que por si
só autoriza a concessão dos benefícios da justiça gratuita. Por tais
razões, requer seja concedido o efeito suspensivo ao presente agra-
vo, e, no mérito, seja concedido o benefício da assistência judiciária
gratuita. É o relatório. 2. Com fulcro no art. 557, §1°-A do Código
de Processo Civil, passa-se à análise do mérito recursal. Da análise
dos autos depreende-se que o recurso merece provimento de plano a
fim de que seja reformada a decisão que indeferiu o pedido de con-
cessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, formulado
com base na Lei 1060/50. Dispõe o artigo 4º da aludida lei, que: “A
parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante sim-
ples afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condi-
ções de pagar as custas do processo e os honorários de advogado,
sem prejuízo próprio ou de sua família.” Desse modo, tem direito ao
benefício toda e qualquer pessoa, cuja condição econômica não lhe
permita arcar com as custas e honorários de advogado, sem compro-
meter seu sustento ou de sua família. Bastando, para tanto, a simples
alegação de pobreza, a qualquer tempo, consoante o teor da Lei 1.060/
50. O egrégio Superior Tribunal de Justiça já assentou jurisprudên-
cia no sentido de que, para que a parte obtenha o benefício, basta a
simples afirmação de sua pobreza, até prova em contrário (RSTJ 7/
414). Nesse sentido: “(...) 3. O art. 4º, § 1º, da Lei 1.060/50 é muito
claro ao disciplinar que a necessidade do benefício de assistência
judiciária gratuita é auferida pela afirmação da própria parte. A nega-
tiva do benefício fica condicionada à comprovação da assertiva não
corresponder à verdade, mediante provocação do réu. Nesta hipóte-
se, o ônus é deste de provar que o autor não se encontra em estado
de miserabilidade jurídica. 4. No presente caso, não tendo sido com-
provado pelo réu a boa condição financeira dos autores, nos termos
exigidos pelo § 1º do art. 4º da Lei nº 1.060/50, visualiza-se a viola-
ção deste preceito legal, merecendo reforma o acórdão recorrido. 5.
Recurso especial parcialmente conhecido e provido.”1 “PROCES-
SUAL CIVIL - AÇÃO DE INTERDIÇÃO - PEDIDO DE ASSIS-
TÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - PRESUNÇÃO DE VERACI-
DADE DA DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA - RECUR-
SO CONHECIDO E PROVIDO. 1 - O v. acórdão, ao examinar o
caso, afastou o benefício da justiça gratuita, essencialmente, sob o
argumento de que o artigo 4º, da Lei 1.060/50 não teria sido recep-
cionado pelo preceito contido no artigo 5º, inciso LXXIV, da Cons-
tituição Federal. Entretanto, equivocou-se o decisum hostilizado. Com
efeito, o STF já declarou que o referido dispositivo legal foi recepci-
onado. 2 - Assim sendo, esta Corte já firmou entendimento no senti-
do de que tem presunção legal de veracidade a declaração firmada
pela parte, sob as penalidades da lei, de que o pagamento das custas
e despesas processuais ensejará prejuízo do sustento próprio ou da
família. 3 - Recurso provido, para, reformando o v. acórdão recorri-
do, conceder ao recorrente os benefícios da assistência judiciária gra-
tuita.”2 “RECURSO ESPECIAL - BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA GRATUITA - IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO PELA
FAZENDA - COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE MISERABILI-
DADE - DESNECESSIDADE - DECLARAÇÃO DE POBREZA
FEITA PELO ADVOGADO DA PARTE BENEFICIÁRIA - POSSI-
BILIDADE - PRECEDENTES. O tema não merece maiores digres-
sões, uma vez que já se encontra assentado neste pretório, no senti-
do de que não é necessária a comprovação do estado de miserabili-
dade da parte para a concessão do benefício da Assistência Judiciária
Gratuita, sendo suficiente a declaração pessoal de pobreza da parte,
a qual pode ser feita, inclusive, por seu advogado. Precedentes. Re-
curso especial improvido.”3 “APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE SE-
PARAÇÃO CONSENSUAL HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO E
SEPARAÇÃO NÃO MANIFESTAÇÃO A RESPEITO DO PEDI-
DO DE JUSTIÇA GRATUITA CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO
DE 50% DAS CUSTAS PAGAS PROPORCIONALMENTE PELAS
PARTES - REFORMA QUE SE FAZ NECESSÁRIA RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.” 4 No caso, trata-se de procedimen-
to de jurisdição voluntária, onde não há contencioso, sendo que o
requerimento da assistência judiciária gratuita pode ser indeferido
pelo juiz desde que haja prova contundente contrária à presunção
que favorece aos requerentes, o que não ocorreu no caso em apreço.
Note-se que os requerentes exercem atividade remunerada, mas tal
fato não indica que podem arcar com o valor das custas ainda que
rateadas. Também, deve se considerar que os requerentes têm 4 fi-
lhos, todos dependentes deles, sendo que o maior tem 14 anos, de
onde se presume os gastos que possuem para sustentá-los. Às fls. 15
TJ, consta holerite do cônjuge varão, que é operador de máquinas,
onde se verifica um saldo líquido a receber no final do mês de apenas
R$192,00, o que evidencia que o pagamento das custas do cartório
comprometeria seu sustento. Tal fato já autoriza a concessão dos
benefícios da assistência judiciária gratuita. Nesse aspecto: “Somen-
te em situações em que salte aos olhos inexistir a necessidade alega-
da é que cabe o indeferimento de ofício da assistência judiciária (RT
824/ 278)”5, o que não ocorre no caso em análise. Também, é irrele-
vante que os agravantes tenham constituído advogado particular nos
autos. Nesse sentido: “AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
COBRANÇA. INDEFERIMENTO DOS BENEFÍCIOS DA ASSIS-
TÊNCIA JUDICIÁRIA. INCONFORMISMO FORMALIZADO.
AFIRMAÇÃO DO AUTOR DE NÃO POSSUIR CONDIÇÕES FI-
NANCEIRAS PARA ARCAR COM AS DESPESAS DO PROCES-
SO. PRESUNÇÃO DE POBREZA ADMITIDA. CONTRATAÇÃO
DE ADVOGADO QUE NÃO IMPEDE A CONCESSÃO DO BE-
NEFÍCIO. RECURSO PROVIDO. Para o deferimento do pedido de
assistência judiciária, é suficiente que a parte peça o referido benefí-
cio e declare não possuir condições de arcar com os ônus de sucum-
bência do processo, sem prejuízo de seu sustento próprio ou de sua
família (Lei 1.060/50, art. 4º e § 1º, e Lei 7.115/83, art. 1º), devendo
aquele que emitir declaração falsa arcar com as penalidades previs-
tas na legislação. A contratação de advogado por si só não afasta a
possibilidade da concessão das benefício da justiça gratuita”.6 “As-
sistência judiciária. Defensoria Pública. Advogado particular. Inter-
pretação da Lei nº 1.060/50.1. Não é suficiente para afastar a assis-
tência judiciária a existência de advogado contratado. O que a lei
especial de regência exige é a presença do estado de pobreza, ou
seja, da necessidade da assistência judiciária por impossibilidade de
responder pelas custas, que poderá ser enfrentada com prova que a
desfaça. Não serve para medir isso a qualidade do defensor, se públi-
co ou particular. 2. Recurso especial conhecido e provido.”7 “AS-

SISTÊNCIA JUDICIÁRIA - INDICAÇÃO DE ADVOGADO PELO
INTERESSADO - FATO QUE, POR SI SÓ, NÃO DESAUTORIZA
A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO - AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO PROVIDO.”8 Sendo assim, não resta dúvida de que a afirmação
dos requerentes, de que não dispõem de condições para suportar os
encargos do processo, é suficiente para justificar a concessão da as-
sistência judiciária pleiteada, desde que, inexiste nos autos a devida
prova contrária à presunção relativa (iuris tantum) que lhe favorece.
Por fim, importante ressaltar que a concessão do benefício da assis-
tência judiciária não dispensa o pagamento das custas e honorários,
fica apenas sobrestado. Assim, se no período de 05 (cinco) anos, o
beneficiário, condenado ao pagamento das custas e honorários, pos-
suir condições deverá fazê-lo. Por essas razões, estando a decisão
agravada contrariando a jurisprudência dominante do Superior Tri-
bunal de Justiça e desta Corte, deve ser provido de plano o presente
recurso, a fim de que sejam deferidos à agravante os benefícios da
assistência judiciária. 3. Diante do exposto, com apoio no § 1º-A do
art. 557, do Código de Processo Civil, o recurso deve ser provido,
para, deferir os benefícios da justiça gratuita, sobrestando a exigên-
cia do pagamento das despesas processuais enquanto o beneficiário
não estiver condições de fazê-lo, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/
50. 4. Publique-se e intimem-se, com remessa de cópia da presente
decisão ao digno magistrado singular. 5. Autorizo o Sr. Chefe da
Divisão Cível competente a subscrever os expedientes necessários.
6. Dê-se baixa nos registros de pendência do presente feito. Curitiba,
22 de setembro de 2008. Fernando Wolff Bodziak, Desembargador
Relator 1 STJ. REsp 851.087/PR. Rel. José Delgado. 1ª Turma. Julg.
05.09.2006, DJ 05.10.2006 p. 279. 2 STJ. REsp 710.624/SP. Rel.
Joge Scartezzini. 4ª Turma. Julg. 28.06.2005, DJ 29.08.2005 p. 362.
3 STJ.REsp 611.478/RN. Rel. Franciulli Netto. 2ª Turma. Julg.
14.06.2005, DJ 08.08.2005 p. 262 4 8ªCCível. Ap 124.879-9. Rel.
Celso Rotoli de Macedo. Julg. 24.02.2003. 5 In Theotonio Negrão.
Código de Processo Civil, 39ª edição, nota 1 ao artigo 5º, da Lei
1060/50, pág. 1296. 6 8ª CCível. AI 0450798-8. Rel.: Des. Guima-
rães da Costa - J. 31.01.2008 7 STJ. REsp 679.198/PR. Rel. Carlos
Alberto Menezes Direito. 3ª turma. Julg.21.11.2006, DJ 16.04.2007
p. 184. 8 TJPR. 7ªCCível. AI. 127.274-6. Rel. Mendonça de Anunci-
ação. Julg. 07.10.2002.

0019 . Processo/Prot: 0527274-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/258094. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 1997.00000600 Ação de Despejo. Agravante: Haidar Bobhi
Omar, Fátima Charchich Omar, Ibrahim Mohamed Charchich. Advo-
gado: Ahmad Mohamad El-Tasse, Adel El-Tasse. Agravado: Szniter
Administração e Participações Ltda. Advogado: Simone Rocha de
Cristo Leite, Adriano Barbosa, Germano Alberto Dresch Filho. Ór-
gão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Mendonça de Anunci-
ação. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Luiz Antônio Barry. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

D E C I S Ã O. 1 - Volta-se o recurso contra despacho de fls. 507,
dos autos de Execução Judicial nº 600/97 que deferiu o levantamen-
to dos valores depositados nos autos, em favor do credor, determi-
nando a expedição de alvará e intimou a parte devedora, conforme
requerido às fls. 526. 2 - A análise dos autos demonstra que o recur-
so não pode ser conhecido, pois desacompanhado da cópia de pro-
curação outorgada ao advogado da agravada, exigida como docu-
mento obrigatório pelo art. 525, I, do Código de Processo Civil.
Nesse sentido: “AGRAVO REGIMENTAL RECEBIDO COMO
AGRAVO INTERNO. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO QUE
NEGA SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AU-
SÊNCIA DE PROCURAÇÃO OUTORGADA AO ADVOGADO DO
AGRAVANTE. PEÇA OBRIGATÓRIA. 1. É lícito ao Relator negar
seguimento ao recurso, em caso de ausência de algum documento
obrigatório à formação do instrumento. 2. A falta da juntada no ins-
trumento de peça obrigatória indicada no art. 525, I, do CPC, como
a procuração outorgada pelo agravante ao respectivo advogado, im-
pede o conhecimento do agravo de instrumento. 3. Agravo interno
conhecido e não-provido.” (Agravo Regimental Cível 389344-3/01,
Acórdão nº 5893, 11ª Câmara Cível, Rel. Fernando Wolff Bodziak,
Data do julg. 14/02/2007). Note-se que, embora tenha sido juntado
documento de substabelecimento, não há qualquer procuração jun-
tada nos presentes autos ao advogado supostamente substabelece-
dor. Tal omissão impede a averiguação da capacidade para substabe-
lecer, não sendo suficiente para cumprir com o disposto no artigo
525, I, do CPC. Assim entende esta Colenda Corte, conforme se
depreende dos seguintes acórdãos, todos publicados a menos de dois
meses no Diário da Justiça: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUBS-
TABELECIMENTO. AUSÊNCIA DE CÓPIA DA PROCURAÇÃO
OUTORGADA AO ADVOGADO DOS AGRAVADOS. CARÊNCIA
DE REGULARIDADE FORMAL. RECURSO NÃO-CONHECIDO.
Para a regularidade formal do agravo de instrumento, nos termos do
art. 525, inc. I, do CPC, não basta apenas a juntada de substabeleci-
mento, é necessário que se comprove anterior outorga de procura-
ção ao advogado substabelecente. (Agravo de Instrumento nº
0483325-6, Acórdão nº 31908, 4ª Câmara Cível, Relator Juiz Conv.
Adalberto Jorge Xisto Pereira. Data da publicação 29/08/2008.)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO
POR FALTA DE PEÇA RECURSAL OBRIGATÓRIA (PROCURA-
ÇÃO). ALEGAÇÃO DE QUE A DECISÃO AGRAVADA “ANALI-
SOU O MÉRITO DO RECURSO DE FORMA ISOLADA, O QUE
NÃO É PERMITIDO PELA LEGISLAÇÃO VIGENTE”. ARGÜI-
ÇÃO DISSOCIADA DA DECISÃO AGRAVADA. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RECURSO NÃO CONHECI-
DO NESSA PARTE. 2. PROCURAÇÃO. PEÇA OBRIGATÓRIA
QUE DEVE INSTRUIR O RECURSO. ARTIGO 525 DO CPC. JUN-
TADA DE SUBSTABELECIMENTO. IRRELEVÂNCIA. NÃO
DEMONSTRAÇÃO DOS PODERES OUTORGADOS AO ADVO-
GADO SUBSTABELECENTE. RECURSO MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO
JUSTIFICADA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557, CAPUT, DO CÓ-
DIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO INOMINADO PARCI-
ALMENTE CONHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA, DESPRO-
VIDO. (Agravo nº 0510230-1/01, 17ª Câmara Cível, Acórdão nº

10102, Relator Des. Edgard Fernando Barbosa. Data da Publicação
12/09/2008). Agravo interno. Artigo 557, § 1º, CPC. Decisão mono-
crática que nega seguimento ao agravo de instrumento pela falta da
cópia da procuração outorgada ao advogado do agravante. Insufici-
ência do substabelecimento. Violação ao artigo 525, I, do CPC. For-
mação incompleta do recurso. É obrigatória à instrução da petição
do agravo de instrumento a cópia da procuração outorgada ao advo-
gado constituído pelo agravante que a substabeleceu ao advogado
subscritor do recurso, não bastando a apresentação do simples subs-
tabelecimento. Recurso não-provido. (Agravo 0506474-4/01, 15ª
Câmara Cível. Acórdão nº 11940, Rel. Des. Hamilton Mussi Correa.
Data da Publicação: 01/08/2008) Assim, não tendo os recorrentes
cumprindo com o dever de instruir o recurso com todas as peças
obrigatórias, não há como se conhecer do presente recurso, devendo
ser negado seguimento, ante a manifesta afronta ao disposto no art.
525, I, do CPC. 3 - Sem mais delongas, com fundamento no art.527
do Código de Processo Civil, e art.140, XXI, do Regimento Interno
desta Corte, NEGO SEGUIMENTO ao recurso. Curitiba, 16 de se-
tembro de 2008. Juiz Conv. LUIZ ANTÔNIO BARRY Relator.

0020 . Processo/Prot: 0527296-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/254192. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 2006.00001278 Anulató-
ria. Agravante: Antonio Farias de Oliveira. Advogado: Luzia Apare-
cida Favetta. Agravado: Copel Distribuição Sa. Advogado: Carlos
Freire Faria, Jeferson Luiz de Lima, Hamilton José Oliveira. Órgão
Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Augusto Lopes Cortes.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Domingos Ramina
Junior. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Antonio Farias
de Oliveira em face de decisão proferida nos autos de Ação Anulató-
ria de Lançamento de Débito c/c Pedido Revisional e Reparação por
Perdas e Danos nº 1278/2006, na qual o MM. Juiz deixou de deferir
a produção de prova testemunhal por ele requerida. Alegando que a
decisão lhe acarretaria cerceamento de defesa, pleiteou a sua refor-
ma, com a conseqüente oitiva das testemunhas por ele arroladas. 2.
O presente Agravo de Instrumento não pode ser conhecido, pois au-
sente pressuposto recursal extrínseco, qual seja, a regularidade for-
mal. Com efeito, pretende o Agravante a reforma da decisão proferi-
da em 13/08/2008 (fl. 67-TJ). Entretanto, da análise dos documen-
tos acostados à peça recursal não é possível se extrair a tempestivi-
dade do Agravo de instrumento, pois o Agravante não apresentou
qualquer certidão comprobatória da respectiva intimação ou de que
esta efetivamente não ocorreu, o que possibilitaria a interposição do
recurso na data em que fora apresentado. Em verdade, limitou-se o
Agravante a instruir sua peça recursal com fotocópia da decisão hos-
tilizada, proferida em 13/08/08, o que é insuficiente para a uma ade-
quada avaliação acerca da tempestividade, uma vez que o recurso foi
interposto quando já decorridos 23 dias daquele pronunciamento ju-
dicial. Como o Agravante não apresentou certidão atestando a data
em que fora intimado da decisão interlocutória (ou de que não houve
tal intimação), tampouco apresentou fotocópia integral dos autos pelas
quais se pudesse aferir a tempestividade do recurso, esse não pode
ser conhecido, por ofensa ao art. 525, I, do Código de Processo
Civil. Sobre o tema, válido transcrever os seguintes julgados: “AGRA-
VO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO -
AUSÊNCIA DE CERTIDÃO DA ESCRIVANIA ACERCA DA NÃO
PUBLICAÇÃO DA DECISÃO ATACADA OU JUNTADA DO
MANDADO CONSTRITIVO NOS AUTOS - FALTA DE PEÇA
OBRIGATÓRIA QUE NÃO PERMITE A ANÁLISE DA TEMPES-
TIVIDADE RECURSAL - INADMISSIBILDADE PATENTE. - A
certidão de publicação da decisão atacada, ou da própria Escrivania
comprovando a data em que o advogado foi efetivamente dela inti-
mado, é peça obrigatória que deve acompanhar a petição recursal,
sob pena de inadmissibilidade (art. 525, I do CPC). NEGATIVA DE
SEGUIMENTO AO RECURSO POR DECISÃO MONOCRÁTICA
(ART. 557, CPC)”. (TJPR - Agravo de instrumento 437015-6 - 17ª
Câmara Cível - Rel.: Juiz Conv. Gamaliel Seme Scaff - DJ 18.09.2007)
“PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AUSÊN-
CIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA - CÓPIA DA CERTIDÃO DE IN-
TIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA - VIOLAÇÃO DO ART.
525, I DO CPC. 1. A ausência de peça tida por obrigatória no art.
525, I do Código de Processo Civil leva ao não-conhecimento do
agravo, mormente quando não indicado qualquer outro meio para se
apurar a tempestividade do recurso. 2. Ressalte-se o dever de vigi-
lância da parte no traslado das peças formadoras do agravo de ins-
trumento, por ser ônus da agravante zelar pela completa instrução
do agravo. Precedentes. Recurso especial provido”. (STJ - REsp nº
1031233/PR - Rel. Min. Humberto Martins - DJ 04.04.2008).
“AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CER-
TIDÃO DE INTIMAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA.
PEÇAS DE TRASLADO OBRIGATÓRIO. 1. O agravo de instru-
mento deve vir instruído com todos os elementos que possibilitem
aferir, em juízo de admissibilidade, se estão presentes os requisitos
para ascensão do apelo especial a esta Corte. 2. A ausência de cópia
da certidão de intimação da decisão agravada obsta o conhecimento
do agravo de instrumento, por se tratar de peça de traslado obrigató-
rio, segundo o artigo 544, § 1º, do CPC. 3. Agravo regimental a que
se nega provimento”. (STJ - AgRg no Ag 1008490/SP - Rel. Min.
Conv. Carlos Fernando Mathias - DJ 15.04.2008). 3. Diante do ex-
posto e fazendo uso da faculdade outorgada pelo art. 557, caput, do
Código de Processo Civil, nego seguimento ao presente recurso, já
que manifestamente inadmissível. Comunique-se ao juízo da causa,
por ofício. Intimem-se. Curitiba, 22 de setembro de 2008. Juiz AN-
TONIO DOMINGOS RAMINA JUNIOR Relator

0021 . Processo/Prot: 0527607-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/257026. Comarca: Apucarana. Vara: Vara da In-
fância e da Juventude e Anexos. Ação Originária: 2007.00000771
Separação. Agravante: M. D. F.. Advogado: Pablo José de Barros
Lopes, Márcia Morais do Carmo de Paula, Oscar Ivan Prux. Agrava-
do: F. A. D. F.. Advogado: Sílvia Regina Santucci Mileski. Órgão

Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Eraclés Messias. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE SEPARAÇÃO JUDI-
CIAL - DECISÃO QUE FIXOU ALIMENTOS PROVISÓRIOS -
RECURSO INTEMPESTIVO - DESOBEDIÊNCIA AO PRAZO DO
ART. 522 DO CPC - CITAÇÃO COMPROVADA PELA JUNTADA
DA CARTA PRECATÓRIA AOS AUTOS. NEGADO SEGUIMEN-
TO. 1. Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto por M. D. F., contra o despacho de fls. 26 TJ/PR,
proferido nos Autos de Ação de Separação Judicial nº 711/2007, pro-
posta pela ora agravada, em face do agravante, pelo qual o Magis-
trado monocrático fixou alimentos provisórios a serem pagos à au-
tora, em 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo, devidos à
partir da citação. Aduz o agravante que não são devidos alimentos
em razão da culpa recíproca dos cônjuges pela ruptura matrimonial;
que a agravada trabalha, cursa faculdade e reside, atualmente, com
os pais, o que comprova a desnecessidade de receber pensão do agra-
vante. Ao final, requer a concessão de efeito suspensivo ao presente
recurso, e, no mérito, que seja revogada a decisão recorrida. 2. Ao
presente recurso deve ser negado seguimento, por sua notável in-
tempestividade. Há que se esclarecer que embora a decisão agrava-
da, às fls. 26 TJ/PR, tenha sido publicada em 12/09/2007, o réu, ora
agravante, tomou ciência de seu teor através de citação, por Carta
Precatória, expedida pelo juízo monocrático à Comarca de São Pau-
lo. Os argumentos de que o prazo para a interposição do presente
recurso se iniciaria na data da Audiência Preliminar, em 27/08/2008,
não podem prosperar, uma vez que, às fls. 44 verso TJ/PR, consta a
certidão de juntada da Carta Precatória mediante a qual se deu a
citação do réu, em data de 06/08/08. Desta forma, verifica-se que o
presente Agravo de Instrumento foi interposto em data de 08 de se-
tembro do presente ano, conforme fls. 02 TJ/PR, sendo que em obe-
diência ao art. 522 do CPC o prazo para recorrer, no presente caso,
expirou no dia 18 de agosto de 2008. Por esta razão, o presente
Agravo de Instrumento é intempestivo, sendo que neste caso não
cabe o seu conhecimento. Ex positis, com base no artigo 557 do
Código de Processo Civil, nego seguimento ao presente Agravo de
Instrumento. Curitiba, 22 de setembro de 2008. Des. ERACLÉS
MESSIAS Relator EL

0022 . Processo/Prot: 0527814-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/256333. Comarca: Coronel Vivida. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000182 Inventário. Agravante: Ma-
ria Stanger Muller, Ticiana Maria Muller Loregian. Advogado: Cleci
Maria Dartora, Vanessa Mazorana. Agravado: Amarildo Muller de
Moura. Advogado: Cleci Maria Dartora. Agravado: Maria Muller de
Moura, Mirian Muller. Advogado: Humberton Luiz Serpa de Olivei-
ra Viana, Luiz Fernando de Oliveira Viana. Agravado: Sandra Maria
Muller Mello. Advogado: Robson Carlos Biscoli. Órgão Julgador:
11ª Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Vistos. I - Trata-se de agravo de instrumento interposto por MARIA
STANGER MULLER e TICIANA MARIA MULLER LOREGIAN
em face da decisão do Dr. Juiz de Direito da Comarca de Coronel
Vivida que, nos autos de inventário dos bens deixados pelo faleci-
mento de Alinor Muller indeferiu a participação de Ticiana Maria
Muller Loregian na condição de herdeira do de cujus. Alegam que
Ticiana foi adotada por Alinor Muller e Maria Stanger Muller desde
seu nascimento, sendo considerada como filha consangüínea do ca-
sal, tendo assumido os direitos e deveres familiares inerentes ao ins-
tituto da adoção, fato esse de conhecimento dos demais filhos legíti-
mos do casal, sendo que estes concordam sobre o fato de que possui,
ela direito a participação no inventário dos bens deixados pelo fale-
cimento de seu pai adotivo. Afirmam que a decisão do julgador sin-
gular, indeferindo a participação de Ticiana no inventário sem con-
sultar os demais herdeiros, causou constrangimento e tristeza diante
da discriminação contra sua pessoa, a qual sempre foi considerada e
tratada como filha legítima do finado Alinor Muller, bem como por
todos os outros irmãos, devendo prevalecer o vínculo parental exis-
tente na realidade, a afim de que não seja ela lesada, tanto moral
como materialmente. Asseveram a necessidade da reforma da deci-
são do julgador singular, para que seja oportunizado a todos os her-
deiros manifestarem-se quanto à participação de Ticiana nos direitos
e deveres advindos do espólio. II - O presente recurso comporta
provimento de plano, porquanto não agiu com acerto o nobre julga-
dor singular ao vedar, de plano e sem oitiva dos demais herdeiros, a
exclusão da filha adotiva do de cujus do rol de herdeiros nos autos
de inventário dos quais se extraiu o presente recurso. O cerne da
questão consiste em saber se o filho adotado sob a égide da antiga
redação do art. 377, do Código Civil, que estabelecia: “quando o
adotante tiver filhos legítimos, legitimados ou reconhecidos, a rela-
ção de adoção não envolve a sucessão hereditária”, possui capacida-
de para suceder, quando a sucessão foi aberta após a promulgação
da Constituição Federal de 1988, que revogou o citado artigo. Ten-
do em vista a igualdade dos filhos instituída pela Constituição de
1988, não tem a menor relevância a sua condição, se havidos dentro
ou fora do casamento, se naturais ou por adoção: “Art. 227 - ...... §
6º - Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por ado-
ção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer
designações discriminatórias relativas à filiação”. Consoante já esta-
belecia o art. 1.577, do Código Civil revogado: “a capacidade para
suceder é a do tempo da abertura da sucessão, que se regulará con-
forme a lei então em vigor”. E o atual Código Civil dispõe no artigo
1.787 que: “Regula a sucessão e a legitimação para suceder a lei
vigente ao tempo da abertura daquela.” Segundo Giovane Serra Azul
Guimarães, citando Maria Helena Diniz:”... a adoção é o ato jurídico
solene pelo qual, observados os requisitos legais, alguém estabelece,
independentemente de qualquer relação de parentesco consangüíneo
ou afim, um vínculo fictício de filiação, trazendo para sua família, na
condição de filho, pessoa que, geralmente, lhe é estranha.” 1 Obser-
va-se que a adoção, gera um vínculo familiar não apenas entre o
adotante e o adotado, mas deste com a família daquele, equiparan-
do-se em tudo ao vínculo sanguíneo. A Constituição Federal, em seu
artigo 227, § 6º assim como o Código Civil, em seu artigo 1626,
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claramente dispuseram que não poderá haver distinção entre o filho
legítimo e o adotado, possuindo este os mesmos direitos e deveres
que aquele. “ Na data do falecimento de Alinor Muller, 12 de dezem-
bro de 2006, já estava em vigor a regência da Constituição de 1988,
que garante ao filho adotivo os mesmos direitos dos filhos legítimos.
Nesse sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: “PROCES-
SUAL CIVIL. INCLUSÃO. PÓLO PASSIVO. POSTERIOR. CI-
TAÇÃO. POSSIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAU-
SAM. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7-STJ. CIVIL. PARTI-
LHA. NULIDADE. HERDEIRO PRETERIDO. PRESCRIÇÃO VIN-
TENÁRIA. ADOÇÃO. CÓDIGO CIVIL. ÉPOCA ANTERIOR. ATU-
AL CONSTITUIÇÃO. MORTE. DE CUJUS. SUCESSÃO. ABER-
TURA. ÉPOCA POSTERIOR (1989). ADOTADO. FILHOS DO
CASAMENTO. DISCRIMINAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1 - Não
viola os arts. 264 e 294, ambos do CPC a inclusão no pólo passivo da
demanda de maridos e esposas dos primitivos réus, posteriormente à
citação destes, porquanto não efetivada nenhuma alteração na causa
de pedir ou no pedido, restando incólume a estabilidade da causa. 2
- Segundo iterativos precedentes das Turmas especializadas em di-
reito privado desta Corte a prescrição para anular partilha, onde pre-
terido herdeiro necessário, é a vintenária. 3 - Aferir se há ilegitimida-
de passiva ad causam demanda revolvimento de aspectos fático-pro-
batórios, vedados pela súmula 7-STJ. Precedentes do STJ. 4 - Ocor-
rida a morte da autora da herança em 1989, quando já em vigor o art.
227, § 6º, da Constituição Federal, vedando qualquer tipo de discri-
minação entre os filhos havidos ou não do casamento, ou os adoti-
vos, a recorrida, ainda que adotada em 1980, tem direito de concor-
rer aos bens deixados pela falecida, em igualdade de condições com
os outros filhos, prevalecendo, nesse caso, os arts. 1572 e 1577,
ambos do Código Civil de 1916. 5 - Recurso especial não conheci-
do.” (REsp 260079/SP, STJ, Quarta Turma, Rel. Min., Fernando
Gonçalves, j. 17/05/2005, DJU 20/06/2005, p. 288). E, nesta Corte
o entendimento caminha no mesmo norte: “APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE NULIDADE DE ATO JURÍDICO. ADOÇÃO E ABER-
TURA DA SUCESSÃO ANTERIORES AO ADVENTO DA CAR-
TA MAGNA DE 1988. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO
DE DIREITOS SUCESSÓRIOS - POSSIBILIDADE - CERTIDÃO
DE ADOÇÃO COM DECLARAÇÃO EXPRESSA DO ADOTAN-
TE RELATIVAMENTE AOS EFEITOS DO ART. 1.605 DO CC DE
1916. EXERCÍCIO LEGAL DE SUA LIBERDADE NA DESTINA-
ÇÃO DOS SEUS BENS. APLICAÇÃO DE NORMA DE ALCAN-
CE SOCIAL E JUSTIÇA QUE SE EXTRAI DO TEXTO DO ART.
2º DA LEI Nº 883/49, COM A REDAÇÃO LHE CONFERIDA PELA
LEI DO DIVÓRCIO - INTERPRETAÇÃO QUE DEVE SER LE-
VADA A EFEITO À LUZ TAMBÉM DOS PRINCÍPIOS CONSTI-
TUCIONAIS, IN CASU PREVALECENDO O DA DIGNIDADE
DA PESSOA HUMANA EM DETRIMENTO DA SÓ IMAGINA-
DA TESE DIREITO ADQUIRIDO DOS DEMAIS HERDEIROS.
CERTIDÃO DE ÓBITO NA QUAL O DECLARANTE OMITIU A
EXISTÊNCIA DE FILHA ADOTIVA - RETIFICAÇÃO QUE SE
IMPÕE. FORMAL DE PARTILHA - PRETERIÇÃO DE HERDEI-
RO - NULIDADE. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA ASSEGU-
RAR À APELANTE RESIDIR NO IMÓVEL - MOMENTO INA-
DEQUADO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO COM A
INVERSÃO DOS ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. (MAIORIA). Não
mais encontra lugar em nosso Estado de Direito Democrático e So-
cial a interpretação da lei divorciada de princípios por ele impostos e
que o consagram, eis que estes constituem os vetores de leitura e
compreensão do sistema jurídico nacional, conferindo coerência ao
sistema, - no caso em reflexão - pelo primado da liberdade de desti-
nação de bens e da dignidade da pessoa humana. Mormente quando
se tem em exegese a essência do instituto da adoção, que no caso em
exame ainda está aliado ao lícito exercício da liberdade de disposi-
ção de bens e exterioriza a vontade do adotante, expressamente de-
clarada, devendo a norma legal vigente à época dos fatos ser inter-
pretada à luz destes princípios, sob pena de negação do direito com
a perpetuação de uma situação fática substancial e verdadeiramente
injusta e discriminatória. Se a resolução da quaestio posta a exame
resultar em uma colisão de princípios, deve o intérprete lançar mão
do instrumento da ponderação (com a vênia de forte pensamento
doutrinário adverso no tema) visando à prevalência do princípio de
maior importância e densidade, diante das circunstâncias fáticas e
jurídicas se lhe apresentadas. Não padece de nulidade a certidão de
óbito por omissão da existência de filho adotivo, cabendo, entretan-
to, sua retificação. A preterição ou exclusão de herdeiro, na dicção
do art. 1.030, III do CPC, é causa de nulidade pleno iure da partilha
homologada por sentença. O fato de ter reconhecido o direito suces-
sório, por si só não basta a atender aos requisitos autorizadores da
antecipação de tutela que visa assegurar à apelante o direito de resi-
dir no imóvel que ocupa, e também porque, em tese, não se pode
antecipar quinhão ainda indefinido. Decaindo de parte mínima do
pedido, devem os apelados arcar com os ônus sucumbenciais, con-
soante o disposto no parágrafo único do art. 21 do CPC.” (AP. Cível
nº 345.605-3, de Astorga, TJPR, 11ª Câm. Cível, Rel. Des. Cunha
Ribas, j. 11/07/2007). “DIREITO CIVIL AÇÃO DECLARATÓRIA
RECONHECIMENTO DE FILIAÇÃO COM DIREITO À HERAN-
ÇA AUSÊNCIA DE ADOÇÃO LEGAL POSSE DE ESTADO DE
FILHO NÃO CARACTERIZAÇÃO NÃO DEMONSTRADO A
NOMINATIO, A TRACTATIO E A REPUTATIO - DECISÃO MAN-
TIDA RECURSO IMPROVIDO. 1.A adoção é um instituto jurídico
que cria parentesco civil gerando laços de paternidade e filiação en-
tre pessoas para as quais tal relação inexiste naturalmente. A Consti-
tuição Federal, em seu artigo 227, §6º, consagra a condição jurídica
de filho àquele adotado legalmente. 2. Para a caracterização da pos-
se de estado de filho é necessária a demonstração do uso do nome
dos pais (nomitatio), a criação, educação e manutenção (tractatio) e
a exteriorização de tal filiação, isto é, a reputação social da pessoa
como filho da outra (reputatio).” (Ap. Cível nº 145.375-6 de São
José dos Pinhais, TJPR, 7ª Câm. Cível, Rel. Juiz conv. Mário Helton
Jorge, j. 09/03/2004). “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - SUCES-
SÃO - FILHA ADOTIVA - ESCRITURA PÚBLICA - DIREITO À
HERANÇA RECONHECIDO - APLICAÇÃO DA LEI DA ÉPOCA
DA ABERTURA DA SUCESSÃO - APONTADA CONTRADIÇÃO
DO JULGADO - NEGATIVA DE VIGÊNCIA A LEIS FEDERAIS
(CÓDIGO CIVIL, ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCEN-
TE E CONSTITUIÇÃO FEDERAL) - ALEGADA INTERPRETA-

ÇÃO EQUIVOCADA, QUE CONFUNDIRIA INSTITUTOS DI-
VERSOS, A ADOÇÃO CIVIL E A ADOÇÃO ESPECIAL - DEFEI-
TO INOCORRENTE - REJEIÇÃO.” (Emb. Decl. nº 88.505-6/01 de
Irati, TJPR, 3ª Cãm. Cível, rel. Des. Ruy Fernando de Oliveira, j. 12/
09/2000). III - Destarte, tem-se que a decisão do julgador singular
que indeferiu a participação de Ticiana Maria Muller Loroegian na
condição de herdeira dos bens deixados por Alinor Muller encontra-
se em descompasso com a jurisprudência dominante nos tribunais
superiores, motivo porque, com fulcro no artigo 557, § 1º-A do Có-
digo de Processo Civil, provejo de plano o agravo de instrumento,
para o fim de revogar a decisão agravada. IV - Intimem-se, comuni-
que-se esta decisão ao juízo do processo e, oportunamente, arquive-
se. Curitiba, 22 de setembro de 2008. Des. MÁRIO RAU - Relator.
1 GUIMARÂES, Giovane Serra Azul. Adoção, Tutela e Guarda -
conforme o Estatuto da criança e do adolescente e o novo Código
Civil. 3ª edição. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2005, p. 31.

0023 . Processo/Prot: 0527817-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/256625. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara de Família. Ação
Originária: 2007.00000613 Dissolução. Agravante: E. Z.. Advoga-
do: Enelmo Zago. Agravado: E. J. L.. Advogado: Luiz Antonio Ma-
riano. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau.
Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

Vistos. Trata-se de agravo de instrumento interposto por E. Z. em
face da decisão da Drª. Juíza de Direito da 2ª Vara de Família do
Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba que,
na ação de dissolução de união estável c/c guarda e direito de visitas
ajuizada juntamente com sua ex-companheira E. J. L., deixou de co-
nhecer o pedido de fls. 63/64 dos autos, formulado pelo ora Agra-
vante, consistente no reconhecimento de que teria havido erro mate-
rial na sentença. Alega que quando do ajuizamento da ação de disso-
lução de união estável, as partes afirmaram que possuíam alguns bens
a partilhar, porém, posteriormente emendaram a inicial com o fim de
informar o juízo de que os bens descritos no item 06 já haviam sido
partilhados amigável e extrajudicialmente e, portanto, não deveriam
fazer parte da homologação judicial da ação, com o que concordou a
representante do Ministério Público. Aduz que a homologação por
sentença foi efetuada equivocadamente, posto ter envolvido também
a partilha de bens e expedição de formal de partilha, o que motivou a
Fazenda Pública a promover a avaliação dos bens para incidência e
recolhimento de impostos, como se vigorasse a partilha judicial dos
referidos bens que já haviam sido partilhados fora dos autos. Diz ter
efetuado pedido para sanear o erro material havido na sentença, ten-
do a julgadora singular deixado de conhecer do pedido ao argumen-
to de que essa pretensão deveria ter sido formulada em sede de em-
bargos de declaração. Argumenta que com a retificação feita em juí-
zo, bem como com o parecer ministerial, restou claro que o acordo
homologado não deveria incluir a partilha de bens, sendo que a deci-
são de fls. 26/28 dos autos diz respeito à questão estranha aos autos,
passando a vigorar como uma sentença extra petita. Pleiteia a con-
cessão de efeito suspensivo ao agravo, e o posterior provimento do
recurso par o fim de sanar o erro material havido na sentença, visto
que foi esclarecida durante a tramitação do processo a questão de
que não existiam bens a partilhar. II - Vislumbra-se por ora, situação
causadora de lesão grave ou de difícil reparação ao Agravante, nos
moldes a justificar a concessão de efeito suspensivo ao agravo, caso
seja mantida a decisão esgrimada que deixou de conhecer do pedido
de retificação da sentença homologatória proferida na ação de disso-
lução de união estável da qual se extraiu este recurso. O fumus boni
iuris, segundo HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, na obra “Pro-
cesso Cautelar”, Ed. EUD, pág. 73: É a provável existência de um
direito a ser tutelado no processo principal, se trata de um juízo de
probabilidade e verossimilhança do direito cautelar a ser acertado e
o provável perigo em face do dano ao possível direito pedido no
processo principal. Ensina CALAMANDREI que para a providência
cautelar basta que a exigência do direito pareça verossímil, basta
que, segundo um cálculo de probabilidades, se possa prever que a
providência principal declarará o direito em sentido favorável aquele
que solicitara a medida cautelar. O periculum in mora é aquele fun-
dado temor de que, enquanto aguarda-se a tutela definitiva, venhaa
faltar as circunstâncias de fato favoráveis a própria tutela. E isto
pode ocorrer quando haja o risco de perecimento, destruição, des-
vio, deterioração, ou de qualquer mutação das pessoas, bens ou pro-
vas necessários para a perfeita e eficaz atuação do processo princi-
pal. Na hipótese dos autos, a manutenção da decisão monocrática
poderá causar gravame ao ora Agravante, caso venha a ser provido o
recurso quando do julgamento do mérito da questão. III - Presentes
pois, os requisitos ensejadores da atribuição de efeito suspensivo ao
agravo, quais sejam, o periculum in mora, já que não haverá tempo
hábil para seu julgamento, pela Câmara, e o fumus boni iuris, pelos
motivos acima expostos, hei por bem em atribuir efeito suspensivo
ao recurso, para o fim de sustar os efeitos da decisão agravada até o
julgamento do agravo de instrumento pela Câmara. IV - Comunique-
se, com a devida urgência, esta decisão ao juízo do processo, solici-
tando-lhe que preste as informações que entender necessárias à elu-
cidação da causa (artigo 527, IV do Código de Processo Civil). V -
Intime-se a Agravada para os efeitos do art. 527, V do Código de
Processo Civil. VI - Após, dê-se vista à douta Procuradoria Geral de
Justiça. VII - Intimem-se. Curitiba, 23 de setembro de 2008. Des.
MÁRIO RAU - Relator.
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. Protocolo: 2008/256354. Comarca: Jandaia do Sul. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2001.00000088 Separação. Agravante: Edivaldo
Damasceno Silva. Advogado: Antonio Rodrigues Simões. Agrava-
do: Maria de Lourdes Barbati Damasceno. Advogado: Ieda Baretta,
Mauro José Pereira. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des.
Mário Rau. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

Vistos, I - Trata-se de agravo de instrumento interposto por EDI-
VALDO DAMASCENO DA SILVA, em face da decisão do Dr. Juiz
Substituto da Comarca de Jandaia do Sul que, nos autos de separa-

ção judicial litigiosa requerida por MARIA DE LOURDES BARBA-
TI DAMASCENO, indeferiu o pedido do ora Agravante de ser le-
vantado os arrestos efetuados sobre bens de sua propriedade. Invoca
a nulidade da decisão vergastada por ausência de fundamentação
quanto a alegada nulidade dos arrestos por absoluta impenhorabili-
dade dos imóveis que se tratam de bens de família, bem como por
absoluta omissão em relação à motivação quanto à necessidade do
arresto e sua conversão em penhora. Argumenta que os valores que
pretende a ora Agravada receber são oriundos da atividade agrícola
exercida pelo Agravante durante todo o tempo em que conviveram
juntos, e também após a separação, sendo portanto, produtos de ati-
vidade agrícola, tendo total aplicação do disposto no artigo 5ª, XXXVI
da Constituição Federal, de vez que os imóveis se tratam de pequena
propriedade rural, nos quais o Agravante trabalha e deles retira seu
sustento, constituindo-se em bem de família, o que assegura a impe-
nhorabilidade dos mesmos. Assevera que a Agravada, além de ser
proprietária da metade ideal dos bens que foram objeto de partilha
no processo de separação, possui outros bens imóveis que lhe garan-
tem a subsistência, sendo que o Agravante não possui outros bens,
sendo que depende dos imóveis arrestados para poder trabalhar. Afir-
ma ser pessoa de idade avançada e que não pode sobreviver de uma
área rural de apenas 6.050m2, não sendo justo que a Agravada fique
com sua propriedade e também com as do Agravante, bem como que
o trigo colhido após a separação judicial fique pertencendo à Agra-
vada, restando ao Agravante as despesas com preparo da terra e de-
mais despesas relativas ao plantio da lavoura por ele cultivada. Plei-
teia a concessão de efeito suspensivo ao agravo, a fim de evitar a
prática de outros atos processuais, como a conversão do arresto em
penhora, e o final provimento do recurso para decretar-se a nulidade
da decisão que ordenou os arrestos versados nos autos. II. Ao Rela-
tor, diante do pedido de concessão de efeito suspensivo ou ativo ao
recurso, cumpre de um lado, imprimir certa dose de subjetividade na
aferição da existência dos requisitos objetivos para o seu deferimen-
to ou indeferimento, porém, é inegável que não se pode falar em
poder discricionário na hipótese de se verificar, a toda evidência,
possibilidade de lesão grave ou de difícil reparação ao direito do
Recorrente. Tem-se pois, que se ao juiz não é dado tanto poder dis-
cricionário para concluir sobre o direito de concessão de efeito sus-
pensivo ativo, estando presentes o fumus boni iuris e, especialmente,
o periculum in mora, também é mais do que certo em relação àquele
que faz o pedido de suspensão da decisão agravada, demonstrar ao
julgador, objetivamente e estreme de dúvidas, a relevância de seus
fundamentos e a possibilidade de que a não concessão resulte em
lesão grave e de difícil reparação. E, no caso dos autos, não vislum-
bro, objetivamente, onde reside o alegado efetivo prejuízo, e, tam-
pouco, o risco iminente (CPC art. 558), que estaria sendo impingido
ao Agravante, até o julgamento final deste recurso. Em face, da deci-
são monocrática que excluiu dos arrestos efetuados em bens imóveis
do executado apenas o imóvel descrito à fl. 302, item “a”, diante de
sua impenhorabilidade, mantendo o arresto sobre os demais imóveis,
além dos demais bens pertencentes ao Agravante, nos autos separa-
ção judicial em fase de cumprimento de sentença do qual se extraiu o
presente recurso. III - Por esses motivos, deixo de conceder efeito
suspensivo ao agravo de instrumento. IV - Comunique-se esta deci-
são ao Dr. Juiz de Direito e lhe solicite que preste as informações
que entender necessárias ao deslinde da questão (artigo 527, I do
Código de Processo Civil). V - Intime-se a Agravada para fins do
artigo 527, V, do Código de Processo Civil. VI - Intimem-se. Curiti-
ba, 23 de setembro de 2008. Des. MÁRIO RAU - Relator.
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. Protocolo: 2008/265486. Comarca: Foro Regional de Bocaiúva do
Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000494 Investigação de Paternida-
de/maternidade. Agravante: H. A. C. S.. Advogado: Horley Alberto
Cavalcanti Senna. Agravado: M. C. M. Representado(a). Advogado:
José Valter Rodrigues, Valdir Julio Ulbrich, Daiane Santana Rodri-
gues. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Wolff
Bodziak. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS e examinados estes autos. 1. Trata-se de agravo de instru-
mento interposto por H. A. C. S., contra decisão proferida nos autos
de alimentos autuados sob nº 497/2007. 2. Apesar da argumentação
deduzida na petição recursal, denota-se que o agravante descuidou-
se do disposto no art. 525, I e §1º do CPC, com a nova redação dada
pela Lei nº. 9.139/95, eis que deixou de instruir o agravo de instru-
mento com a cópia da certidão de intimação da decisão recorrida. Ao
tecer comentários acerca das peças para a formação do instrumento,
NELSON LUIZ PINTO1 assevera que “De acordo com o art. 525, I
e II, do CPC, a petição do agravo deverá ser obrigatoriamente ins-
truída com cópias da decisão agravada, da certidão da respectiva
intimação e das procurações outorgadas aos advogados do agravan-
te e do agravado, podendo também, facultativamente, conter outras
peças que o agravante entender úteis.” E acrescenta: “A omissão
quanto a alguma das peças previstas na lei como obrigatórias acarre-
tará o não conhecimento por falta de regularidade formal, que cons-
titui um dos requisitos de admissibilidade dos recursos.” (ob. cit.). E
ainda, de acordo com a nova sistemática do agravo - que homena-
geia e prioriza a celeridade do processamento recursal - não se pode
converter a apreciação de admissibilidade em diligência, conforme
anotam NELSON NERY JUNIOR e ROSA MARIA ANDRADE
NERY2: “Não mais é dada ao tribunal a faculdade de converter o
julgamento em diligência para melhor instruir o agravo, como se previa
na redação revogada ao CPC 557. Alterado este dispositivo sem re-
petir a possibilidade de conversão em diligência, não mais se admite
esse expediente.” Verificando os presentes autos, observa-se a falta
de qualquer documento que demonstre o momento em que o recor-
rente tomou ciência do conteúdo da decisão agravada, requisito in-
dispensável à verificação da tempestividade do recurso. Logo, tra-
tando-se de exigência legal, não há que se falar na possibilidade de
dispensa de tais formalidades, incumbindo à parte em qualquer hipó-
tese o dever de providenciar antecipadamente as cópias necessárias
para a formação do instrumento. 3. Daí porque, operada a preclusão
consumativa, com apoio no caput do art. 557 do CPC, nego segui-
mento ao recurso, porquanto manifestamente inadmissível. 4. Dili-

gências necessárias. 5. Intimem-se. Curitiba, 22 de setembro de 2008.
Fernando Wolff Bodziak, Desembargador Relator. 1 In Manual dos
Recursos Cíveis, Atualizado de acordo com as recentes modifica-
ções do Código de Processo Civil, inclusive pela Lei nº 9.756/98,
Malheiros Editores, 1999, p. 126. 2 In “Código de Processo Civil
Comentado e legislação processual civil extravagante em vigor”, 4ª
ed., SP, RT, 1999, p. 1028.
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. Protocolo: 2008/255879. Comarca: Cambé. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 2008.00000144 Revisional de Alimentos. Agra-
vante: W. A. M.. Advogado: Edio Serafim dos Santos, Josiane Ribei-
ro dos Santos Brito. Agravado: M. G. M., A. A. M.. Advogado: Je-
ferson da Cruz Costa, Sandra Regina Marcolino Costa. Órgão Julga-
dor: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Augusto Lopes Cortes. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Domingos Ramina Junior.
Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

1. Corrijam-se a autuação e distribuição, já que o presente recurso é
oriundo da Vara Criminal e Anexos da comarca de Cambem, e não da
Vara Cível e Anexos. 2. Pretende o agravante a reforma da decisão
que, nos autos de ação revisional de alimentos nº 144/2008, por ele
ajuizada contra os agravados, indeferiu a medida antecipatória dos
efeitos da tutela pretendida que objetivava a redução dos alimentos
fixados, em favor dos requeridos, quando da separação dos cônju-
ges. Argumenta, para tanto, que após a separação do casal sobreveio
alteração de sua capacidade contributiva, já que inicialmente estava
desempregado e, no curso do processo, iniciou nova relação de tra-
balho cuja renda mensal é de R$672,00, valor que não se revela sufi-
ciente para a satisfação dos alimentos então ajustados em R$400,00,
sem prejuízo de seu próprio sustento. Requereu, assim, a concessão
de efeito suspensivo ao recurso para o fim de reduzir o pensiona-
mento a 30% de seus rendimentos, com posterior reforma da decisão
hostilizada. 3. Segundo disposto no art. 527, inc. III, do Código de
Processo Civil, o Relator do agravo “poderá atribuir efeito suspensi-
vo ao recurso (art. 588), ou deferir, em antecipação de tutela, total
ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua deci-
são”. Para tanto, haja vista a expressa referência à norma do art. 588
do mesmo codex, exige-se do Relator a constatação de que a funda-
mentação do recurso seja relevante e a possibilidade de a decisão
recorrida resultar lesão grave e de difícil reparação. No caso sob
análise, entendo que o Agravante não demonstrou satisfatoriamente
tais requisitos e a liminar pretendida deve ser indeferida, ao menos
até o julgamento do mérito deste recurso. Com efeito, consoante se
infere dos documentos colacionados aos autos deste recurso, verifi-
ca-se que a situação de desemprego do Agravante, comprovada pela
cópia de sua carteira de trabalho e que inicialmente se prestou como
fundamento fático do pedido de redução dos alimentos ajustados,
vinha desde o ano de 1998 e, portanto, já era contemporânea ao
ajuste do pensionamento levado a efeito quando da separação do
casal. Esse fundamento fático, portanto, não poderia ser invocado
como posterior alteração da capacidade contributiva do Agravante a
justificar a revisão dos alimentos fixados. Outrossim, o estabeleci-
mento posterior de novo vínculo empregatício pelo Recorrente, fato
noticiado no curso do processo ao se impugnar a contestação apre-
sentada, bem como a matéria de defesa aduzida pelos requeridos,
são questões cuja extensão fática demandam a produção de outras
provas que não os escassos documentos apresentados. Isto porque o
próprio Agravante, na inicial da referida ação, ao fundamentar a pre-
tensão revisional de alimentos tão somente no alegado desemprego,
omitiu fatos relevantes para a formação de um juízo seguro a respei-
to da aplicação ao caso concreto do binômio necessidade-possibili-
dade, como, por exemplo, a circunstância de então trabalhar para
seu próprio pai, em nome de quem se encontravam os bens adquiri-
dos pelo casal na constância do casamento. Não há como se fixar,
desde logo, em cognição sumária e com o grau de “certeza” exigido
para a concessão de medida antecipatória de tutela, a extensão da
alegada alteração da capacidade contributiva do alimentante, por-
quanto não há demonstração precisa de que, mesmo com o novo
vínculo empregatício estabelecido, não obtém o Agravante outra renda
complementar trabalhando ainda com seu pai, com outros veículos
que não aquele indicado á fl. 47-TJ. Por essas razões, à míngua de
demonstração inequívoca da plausibilidade do direito invocado, pen-
so que a decisão agravada deve ser mantida, ao menos até o julga-
mento do recurso, razão pela qual indefiro o pedido de concessão de
efeito suspensivo ao agravo. 4. Comunique-se sobre esta decisão à
Doutora Juíza, por ofício, requisitando-lhe as informações que en-
tender pertinentes, no prazo de 10 dias. 5. Intime-se a parte agrava-
da para, em 10 dias, responder ao recurso. 6. Após, abra-se vista dos
autos à d. Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 22 de setembro de
2008. Juiz ANTONIO DOMINGOS RAMINA JUNIOR Relator
Convocado

0027 . Processo/Prot: 0528259-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/254926. Comarca: Guarapuava. Vara: Vara da In-
fância e da Juventude e Anexos. Ação Originária: 2003.00000160
Retificação. Agravante: Martinho Krainovic. Advogado: Elizania
Caldas Faria. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Au-
gusto Lopes Cortes. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio
Domingos Ramina Junior. Despacho: Cumpra-se o venerando des-
pacho.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 528.259-1, DA VARA DA IN-
FÂNCIA E DA JUVENTUDE E ANEXOS DA COMARCA DE
GUARAPUAVA. AGRAVANTE: MARTINHO KRAINOVIC RELA-
TOR: DES. AUGUSTO LOPES CÔRTES REL. CONV.: JUIZ AN-
TONIO DOMINGOS RAMINA JUNIOR 1. Trata-se de Agravo de
Instrumento com pedido de efeito suspensivo interposto contra a
decisão que, nos autos de Pedido de Retificação nº 160/2003, em
que o Requerente objetiva a retificação do nome do doador em escri-
tura pública de doação, deixou de conhecer do agravo retido apre-
sentado contra a decisão que designou data para a oitiva do Agra-
vante e de suas testemunhas, sob o fundamento de que a Lei de Re-
gistros Públicos não prevê a interposição de agravo no procedimen-
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to de retificação e porque não existe interesse processual na interpo-
sição de agravo retido contra decisão que defere produção de pro-
vas. Para tanto, argumenta o Agravante que, por força do disposto
no art. 270 do Código de Processo Civil, nada impede o manejo de
agravo contra decisões prolatadas em procedimento de retificação,
sendo flagrante o interesse recursal, na medida em que a prova oral
determinada, em especial o seu depoimento pessoal, revela-se des-
necessária, já que o direito por ele afirmado se encontra demonstra-
do por documentos. Afirma, ainda, que a manutenção da audiência
lhe trará prejuízo de difícil reparação, já que reside no Rio de Janeiro
e não tem possibilidade financeira para se deslocar até a Comarca de
Guarapuava, o que fatalmente ensejará a extinção do processo. Re-
quereu a concessão de efeito suspensivo ao recurso para o fim de
desobrigá-lo de comparecer à audiência designada, com posterior
reforma da decisão que não recebeu o agravo retido, que deverá ser
apreciado inteiramente para o fim de se reformar o decisum que de-
signou a audiência. 2. Segundo disposto no art. 527, inc. III, do
Código de Processo Civil, o Relator do agravo “poderá atribuir efei-
to suspensivo ao recurso (art. 588), ou deferir, em antecipação de
tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao
juiz sua decisão”. Para tanto, haja vista a expressa referência à nor-
ma do art. 588 do mesmo codex, exige-se do Relator a constatação
de que a fundamentação do recurso seja relevante e a possibilidade
de a decisão recorrida resultar lesão grave e de difícil reparação. No
caso sob análise, entendo que o Agravante demonstrou de forma ine-
quívoca a verossimilhança do direito invocado na petição recursal,
ao menos em parte. Isto porque, muito embora a natureza adminis-
trativa, em regra, dos procedimentos previstos na Lei 6.015/73, não
se verifica, em princípio, a impossibilidade de se aplicar subsidiaria-
mente as disposições do Código de Processo Civil, no que coube-
rem, a tais procedimentos, consoante determinam os arts. 270 e 271
do Estatuto Processual Civil. A natureza administrativa do processo
de retificação não impede, portanto, a observância das normas espe-
cíficas dos procedimentos de jurisdição voluntária do Código de Pro-
cesso Civil, nem tampouco o manejo do recurso de agravo contra
eventuais decisões interlocutórias que possam causar prejuízo à par-
te. Por tal razão, penso que a decisão do juízo que deixou de conhe-
cer do recurso de agravo retido apresentado no processo foi, apa-
rentemente, equivocada, merecendo aquele recurso, portanto, pro-
cessamento e apreciação pelo Magistrado singular. A questão relati-
va ao interesse recursal, por outro lado, invocada pelo Magistrado,
também não subsiste como razão para o não processamento do agra-
vo retido, haja vista que o Requerente, naquele recurso, apontou
motivadamente as razões pelas quais a manutenção da decisão seria
equivocada e o dano de difícil reparação que dela poria resultar (au-
sência de condições financeiras para se deslocar até o juízo da causa,
o que poderia resultar na extinção do processo). Era impositivo, em
princípio, o conhecimento do agravo retido, seu processamento, e o
exercício do juízo de retratação ou manutenção da decisão agrava-
da, de forma motivada. Assim, concedo o almejado efeito suspensivo
ao presente recurso para que, sustando provisoriamente a eficácia
do decisum hostilizado, seja o agravo retido processado (com a oiti-
va do Ministério Público) e apreciado pelo juízo singular. Por fim,
deve ser aqui ressalvada a impossibilidade de se conhecer, neste agra-
vo de instrumento, do mérito do agravo retido anteriormente apre-
sentado, diante do princípio da unirecorribilidade das decisões. Vale
dizer, não se conformando com a decisão que designou audiência
para a sua oitiva e de testemunhas, o Requerente optou pelo manejo
do agravo retido, com o que se operaram os efeitos da preclusão
consumativa, restringindo-se o mérito deste agravo de instrumento,
posteriormente interposto, tão somente quanto à correção ou não da
decisão que não conheceu daquele primeiro recurso. 3. Comunique-
se ao juízo da causa, por ofício, a respeito desta decisão, requisitan-
do-lhe as informações que entender necessárias, no prazo de 10 (dez)
dias. 4. Após, abra-se vista à d. Procuradoria Geral de Justiça. Inti-
mem-se. Curitiba, 24 de setembro de 2008. Juiz ANTONIO DO-
MINGOS RAMINA JUNIOR Relator

0028 . Processo/Prot: 0528274-8 Habeas Corpus Cível

. Protocolo: 2008/267048. Comarca: Paranaguá. Vara: Vara Infân-
cia, Juventude, Família e Anexos. Ação Originária: 2007.00000498
Execução de Prestação Alimenticia. Impetrante: Emerson Nicolau
Kulek (advogado). Paciente: J. S. A.. Aut.Coatora: J. D. V. I. J. F. A.
C. P.. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Augusto Lo-
pes Cortes. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Domingos
Ramina Junior. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

1. J. da S. A. impetrou o presente Habeas Corpus Cível alegando, em
síntese, que está na iminência de ser indevidamente segregado, por
força da decisão prolatada nos autos de execução de alimentos nº
498/2007, decretou sua prisão civil pelo prazo de 30 dias. Argumen-
ta o Impetrante que a execução tramita indevidamente pelo rito do
art. 733 do Código de Processo Civil, reservado para a cobrança das
três últimas prestações de alimentos, quando, na verdade, existiram
tão somente duas parcelas em atraso. Ainda, assevera que fora cita-
do, no processo, no final do mês de março de 2007, com o que seria
devida tão somente a parcela vencida em abril daquele ano, mas, em
razão do agravo que interpôs e da decisão que deduziu o valor dos
alimentos, foi novamente citado no final do mês de abril, passando a
promover o pagamento do pensionamento a partir do mês de maio
de 2007, ou seja, não são devidas as pretendidas parcelas correspon-
dentes aos meses de março e abril daquele ano. Por fim, questiona a
legalidade da decisão que decretou sua prisão civil, condicionando
sua liberação ao pagamento também das custas processuais, máxime
porque requereu a concessão da assistência judiciária gratuita. 2. O
habeas corpus, que se constitui em ação constitucional à disposição
daquele que sofre ou está na iminência de sofrer violência ou coação
em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder,
“é instrumento processual caracterizado por cognição sumária e rito
célere, não comportando, por isso, o exame de questões que, para
seu deslinde, demandem aprofundado exame do conjunto fático-pro-
batório dos autos, traço característico do processo de conhecimen-
to” (STJ, HC 98.192/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORO-
NHA, Quarta Turma, j. em 22.04.2008, DJ 05.05.2008, p. 1). Na
casuística, portanto, a análise deve se restringir à existência ou não

de ilegalidade na decisão da Doutora Juíza de primeiro grau que de-
cretou de prisão do Paciente por ausência de integral pagamento do
débito alimentar devido e, neste aspecto, penso assistir parcial razão
ao impetrante. Não no aspecto da questionada regularidade do pro-
cedimento executivo adotado pela parte exeqüente, já que, consoan-
te entendimento pacificado na jurisprudência pátria, consignado na
Súmula nº 309 do Superior Tribunal de Justiça, “o débito alimentar
que autoriza a prisão civil do alimentante é o que compreende as três
prestações anteriores ao ajuizamento da execução e as que se vence-
rem no curso do processo”. Vale dizer, para as prestações mais anti-
gas que aquelas três últimas anteriores ao ajuizamento da ação exe-
cutiva, o rito a ser adotado é o do art. 732 do Código de Processo
Civil, mas nada impede a execução, pelo rito do art. 733 do CPC, de
apenas uma ou mesmo duas prestações vencidas antes da propositu-
ra da execução. Do mesmo modo, a decisão que fixa alimentos pro-
duz eficácia desde a sua prolação e não a partir da citação do execu-
tado, tanto que o juízo pode, mesmo antes da efetiva ciência da parte
demandada em processo de alimentos, determinar desde logo o res-
pectivo desconto em folha de pagamento, nas hipóteses do art. 734
do CPC c/c art. 16 da Lei nº 5.478/68. Muito embora inexista nos
autos demonstração documental da data em que foram efetivamente
fixados os alimentos, o fato é que o Paciente manejou recurso de
agravo (nº 406.853-3), no mês de março de 2007, obtendo a conces-
são de efeito suspensivo para o fim de reduzir a verba inicialmente
arbitrada, com o que se presume que aquela decisão foi prolatada
dias antes, inclusive porque fora ele citado no dia 20.03.07 (fl. 24-
TJ). Ou seja, nenhuma ilegalidade se vislumbra na ordem de prisão
pelo não pagamento dos alimentos vencidos nos meses de março e
abril de 2007, já que existente decisão judicial fixando a responsabi-
lidade do executado quanto a essa obrigação, naquele período, e
porque somente restou comprovado o pagamento dos alimentos ven-
cidos a partir do mês de maio de 2007 (fls. 72-TJ e seguintes). Por
outro lado, assiste razão ao Impetrante quando se insurge à determi-
nação da magistrada apontada como autoridade coatora de se condi-
cionar a sua liberdade ao pagamento também das custas processuais,
que não se revestem de caráter alimentar, máxime porque o executa-
do formulou pedido de concessão da assistência judiciária gratuita
na justificativa apresentada, o qual não chegou a ser analisado. Por
conseguinte, concedo parcialmente a liminar aqui pretendida tão so-
mente para reconhecer o direito do Impetrante de, caso venha a ser
preso, livrar-se solto mediante o pagamento integral das prestações
vencidas nos meses de março de 2007 em diante, independentemente
do pagamento das custas processuais. 3. Comunique-se à autoridade
apontada como coatora, mediante ofício, requisitando-lhe as infor-
mações que entender pertinentes, no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas. 4. Após, abra-se vista à d. Procuradoria Geral de Justiça. Inti-
mem-se. Curitiba, 22 de setembro de 2008. Juiz ANTONIO DO-
MINGOS RAMINA JUNIOR Relator Convocado

0029 . Processo/Prot: 0528384-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/263942. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara de Família. Ação
Originária: 2008.00002213 Alimentos. Agravante: A. A. S.
Representado(a), A. J. S. N. Representado(a). Advogado: Vanessa
Volpi Bellegard Palácios, Paulo Aguiar Palacios. Agravado: A. S..
Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau. Despa-
cho: Cumpra-se o venerando despacho.

Vistos. I - Trata-se de agravo de instrumento interposto por A. A.
DA S. e A. J. S. N., ambos representados por sua genitora, em face
da decisão da Drª. Juíza de Direito da 3ª Vara de Família do Foro
Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba que, na
ação de alimentos ajuizada em desfavor de A. S., arbitrou os alimen-
tos provisionais em prol dos autores em R$ 500,00 (quinhentos re-
ais) mensais. Alegam que foi feita a devida comprovação dos rendi-
mentos auferidos pelo requerido, ora Agravado, que administra uma
loja na cidade de Campina Grande do Sul, pertencente a ele e à geni-
tora dos alimentados, sendo que no mês de julho de 2008 o fatura-
mento dessa loja foi de R$ 45.369,26 (quarenta e cinco mil trezentos
e sessenta e nove reais e vinte e seis centavos). Sustentam que suas
necessidades são muito superiores ao valor arbitrado pela julgadora
singular, sendo que somente a mensalidade escolar é maior do que o
valor deferido para cada um dos ora Agravantes, os quais necessitam
também de acompanhamento psicológico, recomendado por profis-
sionais da escola que freqüentam, em decorrência da separação havi-
da entre seus pais, sendo que o total das despesas de ambos atinge a
importância mensal de R$ 3.463,00. Invocam o binômio necessida-
de/possibilidade que deve nortear a afixação dos alimentos, e alegam
que a decisão agravada causar-lhes-á lesão grave e de difícil repara-
ção. Pleiteiam a concessão de efeito ativo ao agravo para ao fito de
ser antecipada a tutela recursal, para o fito de ser elevado o valor da
pensão alimentícia ao patamar de, pelo menos, 1,5 (um e meio salá-
rio mínimo) mensal para cada um dos alimentados. II. Vislumbra-se
por ora, situação causadora de lesão grave ou de difícil reparação ao
Agravante, nos moldes a justificar a concessão de parcial efeito sus-
pensivo ao agravo, caso seja mantida a decisão esgrimada que arbi-
trou os alimentos provisórios em R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta
reais) mensais para cada um dos alimentados, na ação de alimentos
da qual se extraiu este recurso. O fumus boni iuris, segundo HUM-
BERTO THEODORO JÚNIOR, na obra “Processo Cautelar”, Ed.
EUD, pág. 73: “É a provável existência de um direito a ser tutelado
no processo principal, se trata de um juízo de probabilidade e veros-
similhança do direito cautelar a ser acertado e o provável perigo em
face do dano ao possível direito pedido no processo principal.” Ensi-
na CALAMANDREI que para a providência cautelar basta que a
exigência do direito pareça verossímil, basta que, segundo um cálcu-
lo de probabilidades, se possa prever que a providência principal
declarará o direito em sentido favorável aquele que solicitara a medi-
da cautelar. O periculum in mora é aquele fundado temor de que,
enquanto se aguarda a tutela definitiva, venha a faltar as circunstân-
cias de fato favoráveis a própria tutela. E isto pode ocorrer quando
haja o risco de perecimento, destruição, desvio, deterioração, ou de
qualquer mutação das pessoas, bens ou provas necessárias para a
perfeita e eficaz atuação do processo principal. No caso dos autos,
além de haver indícios da possibilidade do alimentante em arcar com

o pagamento da pensão alimentícia aos seus dois filhos em valor
maior do que o deferido na decisão agravada, denota-se que se trata
de adolescentes com 12 e 13 anos de idade, e que necessitam do
auxílio do pai para sua sobrevivência. Certo é que, em cognição su-
mária, não se tem ainda nos autos elementos seguros para se estabe-
lecer o valor condizente com a capacidade contributiva do alimen-
tante e a necessidade dos alimentados, porém, não menos certo, que
a importância de R$ 250,00 mensais para cada um dos ora Agravan-
tes demonstra-se irrisória. III - Presentes pois, os requisitos enseja-
dores da atribuição de efeito suspensivo ao agravo, quais sejam, o
periculum in mora, já que não haverá tempo hábil para seu julgamen-
to, pela Câmara, e o fumus boni iuris, pelos motivos acima expostos,
hei por bem em atribuir parcial efeito suspensivo ao recurso, para o
fim de elevar o valor dos alimentos provisionais ao montante de R$
500,00 (quinhentos reais) mensais para cada um dos alimentados,
até o julgamento do agravo de instrumento pela Câmara. IV - Comu-
nique-se, com a devida urgência, ao juízo do processo, e lhe solicite
que preste as informações que entender necessárias ao deslinde da
questão (artigo 527, IV do Código de Processo Civil). V - Intime-se
o Agravado para os efeitos do art. 527, V do Código de Processo
Civil. VI - Após, dê-se vista à douta Procuradoria Geral de Justiça.
VII - Intimem-se. Curitiba, 23 de setembro de 2008. Des. MÁRIO
RAU - Relator

0030 . Processo/Prot: 0528646-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/260399. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000168 Ação de Despejo. Agravan-
te: Adriane Mineiro Martins. Advogado: Gheisa Sartori, Lineu Fer-
reira Ribas. Agravado: Abaeté Administradora de Bens Próprios Ltda.
Advogado: Vital Mauricio Cogo, Joaquim Alves de Quadros. Órgão
Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Vistos. I - Trata-se de agravo de instrumento interposto por ADRIA-
NE MINEIRO MARTINS, em face da decisão do Dr. Juiz de Direito
da 1ª Vara Cível da Comarca de Ponta Grossa, que, na ação de des-
pejo por falta de pagamento c/c cobrança de aluguel e acessórios da
locação, promovida por ABAETÉ ADMINSTRADORA DE BENS
PRÓPRIOS LTDA., indeferiu a exceção de pré-executividade. Sus-
tenta, que propôs perante a 1ª Vara Cível da Comarca de Ponta Grossa,
exceção de pré-executividade, para que fosse reconhecido que a
mesma não teve acesso ao processo de conhecimento, bem como
não foi intimada, sendo que o advogado da ora Agravada, apresen-
tou cópia da matrícula de sua residência para que fosse utilizada como
garantia para avaliação e penhora. Diz, que a exceção de pré-execu-
tividade foi indeferida pelo Juízo a quo, por entender que não havia
execução instaurada, no entanto, com o expresso pedido de manda-
do de penhora e avaliação a recair sobre o bem imóvel de sua propri-
edade, como é que poderia não estar em fase de execução, tendo o
processo seguido com o cumprimento de sentença, sem qualquer in-
timação dos fiadores, ora executados? Alega que com o indeferimen-
to da exceção de pré-executividade, trata-se de cerceamento de de-
fesa com violação ao bem que possui. Cita jurisprudência em prol de
sua tese. Pleiteia a concessão do efeito suspensivo ao recurso. II - O
presente recurso não tem condição alguma de seguimento, diante de
evidente falha na instrução do agravo de instrumento. Não trouxe a
Agravante aos autos, cópia da ação de despejo por falta de paga-
mento c/c cobrança de aluguel e acessórios da locação ajuizada pela
ora Agravada, nem tampouco cópia da petição da exceção de pré-
executividade, para propiciar o exame dos motivos que levaram o
julgador singular a indeferir a exceção de pré-executividade, além da
certidão de publicação da decisão agravada. A Lei nº 9.139/95, que
traçou novas diretrizes para o processamento do agravo, deixou a
cargo do agravante o zelo pela formação e fiscalização do instru-
mento, devendo ele instruir o recurso com todas as peças obrigatóri-
as para a formação do instrumento, e também com as necessárias ao
deslinde da causa. É da jurisprudência: “O agravo de instrumento
deve ser instruído com as peças obrigatórias e também com as ne-
cessárias ao exato conhecimento das questões discutidas. A falta de
qualquer delas autoriza o relator a negar seguimento ao agravo ou à
turma julgadora o não conhecimento dele” (IX ETAB, 3ª conclusão,
maioria). (in Theotônio Negrão, 30ª edição, pág. 546). “O inciso I
especifica as peças obrigatórias. Mas existem, ainda, peças necessá-
rias, a saber, as mencionadas pelas peças obrigatórias e todas aque-
las sem as quais não seja possível a correta apreciação da controvér-
sia; a sua falta, no instrumento, acarreta o não conhecimento do re-
curso, por instrução deficiente.” (RT 736/304, JTJ 182/211). É obri-
gação da parte, instruir o Agravo de Instrumento adequadamente,
para possibilitar o exame da pretensão pelo Tribunal. Ademais, sem
certidão de intimação não é possível aferir a tempestividade do re-
curso interposto. O Agravo de instrumento foi mal interposto e não
pode ser admitido por lhe faltar o requisito da regularidade formal,
um dos pressupostos gerais de admissibilidade de qualquer recurso.
III - Portanto, encontrando-se ausente na formação do agravo de
instrumento, peça necessária para o exato conhecimento da matéria
em discussão (cópia da inicial da exceção de pré-executividade), além
da ausência de peça obrigatória (certidão de intimação da decisão
agravada), resta o recurso manifestamente inadmissível, motivo por-
que, nego seguimento ao agravo de instrumento, o que faço com
fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil. Intimem-se. Curi-
tiba, 23 de setembro de 2008. Des. MÁRIO RAU - Relator.

0031 . Processo/Prot: 0528749-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/267309. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00001179 Anulação de Ato Jurídico. Agravante: Leo-
berto Casagrande. Advogado: Alessandra Regia Ghelardi, Christiane
dos Santos da Silva, Rosangela Visconti Ristow. Agravado: Factor
Sa. Advogado: Marcos Bueno Gomes, Renato Ribeiro Schmidt. Ór-
gão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Wolff Bod-
ziak. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS e examinados estes autos, 1. Trata-se de agravo de instru-
mento interposto por LEOBERTO CASAGRANDE, em face de de-

cisão proferida nos autos de ação de anulação de ato jurídico sob n.º
1179/2008, que declarou que o valor dado à causa seguramente não
condiz com o conteúdo econômico da demanda, o qual indica proce-
dimento sumário, determinando assim, a emenda da inicial, no prazo
de 10 (dez) dias, com a indicação do correto conteúdo econômico da
demanda e recolhidas as custas e taxas inerentes. Alega, em síntese,
cerceamento de defesa por em ofensa ao art. 5º, incisos XXII, XXXV,
LV e LX da Constituição Federal em face da falta de intimação do
agravante sobre a petição de fl. 81 e do indeferimento das testemu-
nhas arroladas na ação de embargos de terceiro sob nº 1614/2006.
Por tais razões, requer a concessão de efeito suspensivo e o provi-
mento do recurso, nos termos de sua fundamentação. É o relatório.
DECIDO. 2. Possível o julgamento monocrático do presente agravo
de instrumento, com fundamento no art. 557, caput, do Código de
Processo Civil. Com efeito, impõe-se a negativa de seguimento ao
presente recurso, uma vez que ele se mostra manifestamente inad-
missível, em face das argüições de cerceamento de defesa por ofensa
ao art. 5º, incisos XXII, XXXV, LV e LX da Constituição Federal
ante a falta de intimação do agravante sobre a petição de fl. 81 e do
indeferimento das testemunhas arroladas na ação de embargos de
terceiro sob nº 1614/2006, não poderem ser apreciadas nesta instân-
cia em face destas matérias não integrarem o conteúdo da r. decisão
agravada. Por conseguinte, em face de o agravante não apresentar as
razões de seu inconformismo, se afigura impossível a apreciação das
questões por esta Corte. Nesse prisma, é a construção jurisprudenci-
al deste Tribunal, inclusive de minha relatoria: “USUCAPIÃO ES-
PECIAL RURAL. PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. AUSÊN-
CIA DE PROVA INEQUÍVOCA DA VEROSSIMILHANÇA DA
ALEGAÇÃO - ARTIGO 273 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
PRESSUPOSTOS LEGAIS DA USUCAPIÃO RURAL NÃO ATEN-
DIDOS EM SEDE DE COGNIÇÃO SUMÁRIA - ART. 191, DA CF
E ART. 1.239 DO CÓDIGO CIVIL. NECESSIDADE DE COGNI-
ÇÃO EXAURIENTE A FIM DE AFERIR A REAL LEGITIMIDA-
DE DA POSSE. (omissis...). ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRE-
TENSÃO DE SUSPENSÃO DE CUMPRIMENTO DE MANDA-
DO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE EXPEDIDO EM PROCES-
SO DISTINTO DE RESCISÃO DE COMPROMISSO DE COM-
PRA E VENDA CUMULADO COM REINTEGRAÇÃO DE POS-
SE, ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO PRINCIPAL DE
USUCAPIÃO. IMPOSSIBILIDADE. A SUJEIÇÃO DE ANTECI-
PAÇÃO DE TUTELA ABRANGE TÃO-SOMENTE AQUELE QUE
FUTURAMENTE SERÁ A PARTE RÉ DO PROCESSO DE USU-
CAPIÃO. (omissis...) AUSÊNCIA DE INTEGRAÇÃO LITISCON-
SORCIAL. QUESTÃO NÃO ABORDADA NA DECISÃO INTER-
LOCUTÓRIA RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO EM GRAU
DE RECURSO. A parte só pode insurgir-se contra questões aborda-
das no teor da decisão agravada, ou seja, matéria que integra o pro-
nunciamento judicial impugnado, sob pena de supressão de instân-
cia. (negrito nosso) POSTULAÇÃO EM SEDE DE CONTRA-RA-
ZÕES. PRETENSÃO DE CONDENAÇÃO DOS AGRAVANTES E
DE SEU PATRONO AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO DE-
CORRENTE DO USO INDEVIDO DOS IMÓVEIS, BEM ASSIM
MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INADMISSIBILIDADE.
Em sede de contra-razões é inadmissível a argüição de pedidos, por-
quanto tal arrazoado oportuniza tão-somente a resposta do agrava-
do em face das razões argüidas pelo agravante, cuja pretensão de
pedidos enseja a necessidade de interposição de recurso próprio para
tal fim. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E NA PARTE
CONHECIDA NÃO PROVIDO.” 1 E, mais: “AÇÃO CIVIL PÚ-
BLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. TIPO LEGAL IN-
CLUÍDO ENTRE OS QUE CAUSAM PREJUÍZO AO ERÀRIO.
AÇÃO CAUTELAR. LIMINAR CONCEDIDA. QUEBRA DOS
SIGILOS BANCÁRIO E FISCAL. RASTREAMENTO DAS LIGA-
ÇÕES TELEFÔNICAS. INDISPONIBILIDADE DE BENS. PRES-
SUPOSTOS ESPECÍFICOS PRESENTES. INTELIGÊNCIA DOS
ARTS. 5º, 7º, 10 E 16, § 1º DA LEI 8.429/92. RECURSO QUE
ABORDA ALGUMAS QUESTÕES QUE NÃO FORAM OBJETO
DA DECISÃO. NÃO CONHECIMENTO. INTELIGÊNCIA DO
ART. 524, II, DO CPC. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECI-
DO. DESPROVIMENTO DA PARTE CONHECIDA. 1. (omissis...).
2. (omissis...). 3. (omissis...). 4. Não se conhece do agravo de instru-
mento, ou de parte dele, quando a pretensão recursal encontra-se
fora do disposto no art. 524, II, do CPC. isto é, quando o agravante
limita-se a argüir questão diversa daquela abordada na decisão ob-
jurgada.” 2 (negrito nosso) 3. Diante do exposto e com fulcro no art
557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recur-
so por ser manifestamente inadmissível. 4. Publique-se e intimem-se,
com remessa de cópia da presente decisão ao digno magistrado sin-
gular. 5. Autorizo o Sr. Chefe da Divisão Cível competente a subs-
crever os expedientes necessários. 6. Dê-se baixa nos registros de
pendência do presente feito. Curitiba, 22 de setembro de 2008. Fer-
nando Wolff Bodziak Desembargador Relator 1 Agravo de Instru-
mento nº 306334-1, 18ª Câmara Cível, j. 30/11/2005. 2 Agravo de
Instrumento nº 95130-0, 1ª Câmara Cível, Re. Juiz convocado Air-
valdo Stela Alves, j. 24/04/2001.

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Revisor

0032 . Processo/Prot: 0502139-4 Reexame Necessário

. Protocolo: 2008/151997. Comarca: Guaratuba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2007.00000157 Mandado de Segurança.
Remetente: Juiz de Direito. Autor: Claudemir Bastião Valmorbida.
Advogado: Cézar Denilson Machado de Souza. Réu: Diretor Geral
da Copel Distribuição S/a. Advogado: Denise Scoparo. Órgão Julga-
dor: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Eraclés Messias. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Antonio Domingos Ramina Junior. Revi-
sor: Des. Fernando Wolff Bodziak. Despacho:

REEXAME NECESSÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - IN-
TERRUPÇÃO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA -
IRREGULARIDADE NO LACRE - AUTORIDADE COATORA -
AGENTE DELEGADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDE-
RAL - ATO DE DELEGAÇÃO - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
FEDERAL - SENTENÇA ANULADA DE OFÍCIO - REMESSA À
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JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. SENTENÇA
ANULADA. Trata-se de Reexame Necessário da sentença de fls.
241/246, pela qual o MM. Juiz de Direito concedeu parcialmente a
segurança requerida pelo autor, no Mandado de Segurança nº 157/
2007, para o fim de proibir a interrupção do fornecimento de energia
elétrica nas unidades do impetrante Claudemir Bastião Valmorbida,
em razão dos débitos definidos em procedimentos de apuração de
irregularidade sob nos 2.241/07, 1.973/07 e 2.240/07. A D. Procura-
doria Geral de Justiça, em parecer de fls. 257/259, manifestou-se
pela integral confirmação da sentença. É o relatório. Claudemir Bas-
tião Valmorbida impetrou Mandado de Segurança contra ato do Di-
retor Geral da COPEL Distribuição S/A alegando que reside em um
imóvel urbano, sendo sócio de um restaurante e um pequeno merca-
do, todos ligados diretamente à rede de distribuição de energia elé-
trica. Que após a realização de inspeção nos locais onde se encon-
tram instalados os medidores de consumo de energia elétrica, refe-
rente a cada unidade administrativa, foi constatada a suposta exis-
tência de procedimentos irregulares, tendo sido lavrados os Termos
de Ocorrência de Irregularidade - TOI. É cediço o entendimento se-
gundo o qual a competência para o julgamento de Mandados de Se-
gurança decorrentes de atos de Agente Delegado da Administração
Pública Federal pertence à Justiça Federal. A Constituição Federal
assim dispõe, em seu art. 109, inciso VII: “Art. 109. Aos juízes fede-
rais compete processar e julgar: ... VIII - os mandados de seguranças
e os habeas data contra ato de autoridade federal, excetuados os
casos de competência dos tribunais federais” Como se vê, o próprio
texto constitucional, ao cuidar da competência para julgamento dos
mandados de segurança e dos habeas data, leva em conta, para sua
fixação, a autoridade que pratica o ato ou que é responsável pela
omissão que se visa a coibir. Trata-se de critério ratione personae no
qual se leva em consideração a autoridade detentora de competência
para a prática do ato (ou da omissão) acoimado de causar lesão a
direito líquido e certo. Assim, nada impede que o ente ao qual a
autoridade apontada como coatora pertence seja privado, como pode
acontecer nos casos de atividade delegada. A Lei nº 1.533/51 assim
dispõe em seu art. 1º, § 1º: “§ 1º Consideram-se autoridades, para os
efeitos desta lei, os representantes ou administradores das autorida-
des autárquicas e das pessoas naturais ou jurídicas com funções de-
legadas do Poder Público, somente no que entender com essas fun-
ções”. No presente caso, trata-se de prestação de serviço de energia
elétrica, atividade de competência da União, sujeita a exercício por
delegação (em forma de autorização, permissão ou concessão), con-
soante disposto no art. 21, inciso XII, alínea “b”, da CF. Logo, como
a autoridade apontada como coatora no presente mandamus é auto-
ridade federal, uma vez que se trata de agente de entidade privada
investido de delegação pela União, a competência para o julgamento
do writ é da justiça federal. Nesse sentido, já decidiu o E. Superior
Tribunal de Justiça: “CONFLITO DE COMPETÊNCIA. MANDA-
DO DE SEGURANÇA. DIRIGENTE DE CONCESSIONÁRIA DE
ENERGIA ELÉTRICA. ATO QUE DETERMINOU A SUSPENSÃO
DO FORNECIMENTO DE ENERGIA. COMPETÊNCIA DA JUS-
TIÇA FEDERAL. 1. Cuida-se de conflito negativo suscitado pelo
Juízo da Quinta Vara Federal de Ribeirão Preto alegando que, no
caso de mandado de segurança impetrado contra dirigente de con-
cessionária de energia elétrica, em face de suspensão no fornecimen-
to de energia elétrica, a competência é da justiça estadual pois a ação
volta-se contra ato de gestão administrativa da empresa em questão.
2. A competência para julgar mandado de segurança deve levar em
consideração a natureza ou condição da pessoa que pratica o ato e
não a natureza do ato em si. Assim, o argumento de que a competên-
cia para julgar o feito seria da Justiça Estadual porque o ato pratica-
do pelo dirigente da concessionária teria natureza administrativa não
pode prevalecer. No caso de mandado de segurança, a competência
está estabelecida no retrocitado artigo 109, VIII da Constituição
Federal. Efetivamente, é competência da Justiça Federal processar e
julgar os mandados de segurança contra ato de autoridade federal,
considerando-se como tal também o agente de empresa concessioná-
ria de serviços públicos de energia elétrica, quando pratica o ato no
exercício de função federal delegada. No caso de empresa concessi-
onária dos serviços públicos de energia elétrica, o poder concedente
é a União, conforme decorre do art. 21, XII, ‘b’, da Constituição. 3.
Conflito conhecido para declarar a competência da Justiça Federal”
(CC nº 54.854/SP, 1ª Seção, Rel. Min. José Delgado, DJ de
13.03.2006 - sem grifos no original) “CONFLITO NEGATIVO DE
COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. SUSPENSÃO
DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. ATO DE DIRI-
GENTE DE EMPRESA CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉ-
TRICA PRATICADO POR DELEGAÇÃO. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA FEDERAL. 1. Em sede de mandado de segurança, a com-
petência para processamento e julgamento é definida pela natureza
da autoridade impetrada. 2. É assente no STJ que compete à Justiça
Federal o julgamento de mandado de segurança impetrado contra
ato de dirigente de empresa concessionária de serviço público fede-
ral, quando esteja atuando investido de função federal delegada, ex
vi do art. 109, VII, da Carta Magna de 1988. 3. In casu, a controvér-
sia na ação principal gravita em torno de ato de dirigente de empresa
privada, concessionária de serviço público federal, para execução do
nominado Plano Emergencial contra o “apagão”, através da suspen-
são do fornecimento de energia elétrica, tipicamente de delegação,
porquanto o corte se insere na continuidade do serviço. Por isto é
que a competência para processar e julgar o feito principal é da Jus-
tiça Federal. Precedentes: CC 54.854 - SP, Relator Ministro JOSÉ
DELGADO, Primeira Seção, DJ de 13 de março de 2006 e CC 45.792
- SP, Relator Ministro CASTRO MEIRA, Primeira Seção, DJ de 06
de março de 2006. 4. Conflito de competência conhecido para decla-
rar competente o JUÍZO DA 6ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JU-
DICIÁRIA DO CEARÁ” (CC nº 46.740/CE, 1ª Seção, Rel. Min.
Luiz Fux, DJ de 17.04.2006). “CONFLITO NEGATIVO DE COM-
PETÊNCIA. ENERGIA ELÉTRICA. FORNECIMENTO. MANDA-
DO DE SEGURANÇA. 1. A Primeira Seção, no julgamento do CC
n.º 35.972/SP, Relator para acórdão o Ministro Teori Zavascki, deci-
diu que o critério definidor da competência da Justiça Federal é rati-
one personae, levando-se em consideração a natureza das pessoas
envolvidas na relação processual, sendo irrelevante, para esse efeito
e ressalvadas as exceções mencionados no texto constitucional, a

natureza da controvérsia sob o ponto de vista do direito material ou
do pedido formulado na demanda. 2. Se a questão de direito material
diz respeito ao fornecimento de energia elétrica e a controvérsia ins-
taura-se em mandado de segurança, a competência para o processa-
mento da lide é da Justiça Federal, a menos que o ato impugnado não
seja de delegação, mas encerre em seu conteúdo típica gestão admi-
nistrativa. 3. Por outro lado, se o litígio se desenvolve em procedi-
mento cautelar ou em processo de conhecimento, sob o rito comum
ou algum outro de natureza especial que não o do mandado de segu-
rança, a competência para julgá-lo será da Justiça Federal somente
se a União, alguma de suas autarquias ou empresa pública federal
participar do feito como interessada, na condição de autora, ré, as-
sistente ou oponente, nos termos do art. 109, I, da Constituição da
República. 4. Conflito de competência conhecido para declarar-se
competente o Juízo Federal de Santarém/PA, o suscitado” (CC nº
45.896/PA, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 06.03.2006).
Esta 11ª Câmara Cível já se manifestou no mesmo sentido: “APELA-
ÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - ENERGIA ELÉ-
TRICA - CORTE NO FORNECIMENTO - ATO PERPETRADO
POR AGENTE DELEGADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
FEDERAL - CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO - COM-
PETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL PARA APRECIAR A MATÉ-
RIA - ANULAÇÃO DE OFÍCIO DA SENTENÇA PROFERIDA
PELA JUSTIÇA ESTADUAL COM REMESSA DOS AUTOS À
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU - APELAÇÃO PRE-
JUDICADA. - A competência para o julgamento de recurso de deci-
são proferida em Mandado de Segurança impetrado em face de pes-
soas jurídicas integrantes da administração pública indireta (socieda-
de de economia mista, concessionária do serviço público de distri-
buição de energia elétrica, cuja agência reguladora é a Empresa Fe-
deral ANEEL), é deferida à Justiça Federal. - Nos termos da Súmula
55 do Superior Tribunal de Justiça, os Tribunais Federais não têm
competência para o julgamento de recursos interpostos contra deci-
sões proferidas pelos juízes estaduais em primeira instância, motivo
pelo qual, não sendo competente a Justiça Estadual para apreciar a
questão, impõe-se a decretação da nulidade da sentença, com a re-
messa dos autos à Justiça Federal de primeira instância (inteligência
do art. 21, XII, “b” da CF; Súmula 510 - STF). Precedentes” (Apela-
ção Cível nº 438.795-3, Rel. Des. Mário Rau, DJ de 21.12.2007).
Tal entendimento também foi adotado nos Acórdãos nos 7.482 e
7.376, ambos desta Câmara, relatados, respectivamente, pelo Juiz
Convocado Luiz Antônio Barry e pelo Des. Cunha Ribas. A 12ª Câ-
mara Cível adota a mesma orientação: “APELAÇÃO CÍVEL - MAN-
DADO DE SEGURANÇA - CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO
PÚBLICO - ENERGIA ELÉTRICA - SUSPENSÃO DO FORNE-
CIMENTO - IRREGULARIDADE NO LACRE - AUTORIDADE
COATORA - AGENTE DELEGADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA FEDERAL - ATO DE DELEGAÇÃO - COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA FEDERAL - NULIDADE DA SENTENÇA DE OFÍCIO -
REMESSA A PRIMEIRA INSTÂNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a competência da Jus-
tiça Federal define-se em razão da pessoa envolvida no litígio. As-
sim, por estar o diretor presidente da Copel, autoridade coatora, agin-
do no exercício de função federal delegada, a competência para apre-
ciação do presente Mandado de Segurança, impetrado contra ato de
agente de empresa concessionária de serviços públicos de energia
elétrica, é da Justiça Federal” (Apelação Cível nº 468.722-9, Rel.
Des. Costa Barros, DJ de 12.09.2008). “APELAÇÃO CÍVEL -
MANDADO DE SEGURANÇA - CONCESSIONÁRIA DE SERVI-
ÇO PÚBLICO - ENERGIA ELÉTRICA - SUSPENSÃO DO FOR-
NECIMENTO - IRREGULARIDADE NO LACRE - AUTORIDA-
DE COATORA - AGENTE DELEGADO DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA FEDERAL - ATO DE DELEGAÇÃO - COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA FEDERAL - NULIDADE DA SENTENÇA DE OFÍ-
CIO - REMESSA A PRIMEIRA INSTÂNCIA DA JUSTIÇA FEDE-
RAL. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a competência
da Justiça Federal define-se em razão da pessoa envolvida no litígio.
Assim, por estar o diretor presidente da Copel, autoridade coatora,
agindo no exercício de função federal delegada, a competência para
apreciação do presente Mandado de Segurança, impetrado contra
ato de agente de empresa concessionária de serviços públicos de ener-
gia elétrica, é da Justiça Federal” (Apelação Cível nº 399.478-7, Rel.
Des. Costa Barros, DJ de 30.07.2008). Portanto, a Justiça Estadual
não é competente para a apreciação de Mandado de Segurança im-
petrado contra ato emanado de agente de empresa concessionária de
serviços públicos de energia elétrica, quando pratica o ato no exercí-
cio de função federal delegada, de vez que a competência, nessas
hipóteses, é deferida à Justiça Federal, por força do estatuído no
artigo 109, VIII, da Constituição Federal. Por outro lado, há que se
considerar que não compete aos Tribunais Regionais Federais julgar
recursos interpostos em face de sentenças proferidas por juízes esta-
duais, a teor do disposto na Súmula nº 55, do E. Superior Tribunal
de Justiça, verbis: “Tribunal Regional Federal não é competente para
julgar recurso de decisão proferida por juiz estadual não investido de
jurisdição federal”. Desse modo, diante da incompetência da Justiça
Estadual, e da impossibilidade de remessa do feito, já sentenciado,
para apreciação pela Justiça Federal, impõe-se a anulação de ofício
da sentença, com remessa dos autos à primeira instância da Justiça
Federal. Ex positis, decreto, ex officio, a nulidade da sentença, de-
terminando a remessa dos autos á primeira instância da Justiça Fede-
ral. Curitiba, 19 de setembro de 2008. DES. ERACLÉS MESSIAS
Relator LR

Vista ao(s) Embargado(s) - Prazo : 10 dias

0033 . Processo/Prot: 0447523-6/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/266950. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 447523-6 Apelação Civel. Embargante: Nepomuceno Silveira
de Abreu. Advogado: Arlindo Mendes de Souza. Embargado: Paulo
Arnizaut. Advogado: Osmar Nodari, Luiz Felipe Jansen de Mello
Nodari. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau.
Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Luiz Antônio Barry. Vista Ad-
vogado: Osmar Nodari (PR006828)

IV Divisão de Processo Cível            Emitido em 24/09/2008
Seção da 12ª Câmara Cível

Relação No. 2008.08587

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Antônio Carlos dos Santos 002 0517215-2
Daniele de Oliveira Casara 001 0490592-8
Felipe Soares Vargas 001 0490592-8
Larissa Ribeiro Giroldo 001 0490592-8
Luiz Fernando Feltran 001 0490592-8
Robson Nassif Ribas 001 0490592-8

Vista ao(s) Apelante(s) - (p/ regularizar a representação sob pena de
não conhecimento do recurso) - Prazo : 10 dias

0001 . Processo/Prot: 0490592-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/102955. Comarca: Rio Negro. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2004.00000381 Ordinária. Apelante: brasil telecom
sa. Advogado: Daniele de Oliveira Casara, Felipe Soares Vargas,
Larissa Ribeiro Giroldo. Apelado: Carlos Schlichting. Advogado: Luiz
Fernando Feltran, Robson Nassif Ribas. Órgão Julgador: 12ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Costa Barros. Relator Convocado: Juiz Subst.
2º G. D’artagnan Serpa Sa. Revisor: Des. José Cichocki Neto. Moti-
vo: (p/ regularizar a representação sob pena de não conhecimento do
recurso). Vista Advogado: Felipe Soares Vargas (PR036949), Dani-
ele de Oliveira Casara (PR033226)

Vista ao(s) Autor(es) - (p/ manifestação à contestação) - Prazo : 10
dias

0002 . Processo/Prot: 0517215-2 Ação Rescisória (Cam)

. Protocolo: 2008/221610. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00001251 Ação de Despejo. Autor: Carlos Oscar Genrry
Sanches Zevallos. Advogado: Antônio Carlos dos Santos. Réu: Mar-
li Salete Pastore. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des.
José Cichocki Neto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. D’artagnan
Serpa Sa. Revisor: Des. Ivan Bortoleto. Motivo: (p/ manifestação à
contestação). Vista Advogado: Antônio Carlos dos Santos
(SP134816)

IV Divisão de Processo Cível            Emitido em 24/09/2008
Seção da 12ª Câmara Cível

Relação No. 2008.08601

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adjaime Marcelo Alves de Carvalho 037 0518014-9
Airton Sidney Fruhauf 026 0495791-1
Alberto Rodrigues Alves 004 0446155-4

005 0455151-5
006 0456120-4
007 0457419-0
008 0461282-2
009 0464254-0
010 0465926-5
011 0466905-0
012 0469910-3
014 0473913-3
016 0474016-3
030 0505018-2
039 0518730-8
043 0523513-0
044 0523685-1
045 0524364-1

Alessandro Mestriner Felipe 028 0498085-0
Alexandre de Salles Gonçalves 050 0527962-9
Altamiro Alves dos Santos 042 0521359-8
Alvaro Pereira Porto Júnior 042 0521359-8
Amilcar Cordeiro Teixeira Filho 021 0490285-8
Ana Lucia Rodrigues Lima 013 0473347-9
Ana Paula Domingues dos Santos 007 0457419-0

008 0461282-2
009 0464254-0
010 0465926-5
011 0466905-0
013 0473347-9
015 0473916-4
016 0474016-3
030 0505018-2

Anne Elize Puppi Stanislawczuk 033 0510320-0
Aparecido Medeiros dos Santos 018 0480292-0

025 0494977-7
033 0510320-0
043 0523513-0

Carlos Alexandre Rodrigues 018 0480292-0
019 0480674-2
024 0493944-4

Carlos Eduardo de Macedo Ramos 049 0526099-7
Cesar Augusto Carvalho 050 0527962-9
Daniela Zanette Varalta 002 0426049-5
Daniele de Oliveira Casara 003 0434059-6

035 0511921-1
048 0525601-3

Edgard alves da Rocha Júnior 039 0518730-8
Eduardo Ramos Caron Tesserolli 049 0526099-7
Eraldo Lacerda Junior 004 0446155-4

012 0469910-3
014 0473913-3
045 0524364-1

Erika Fernanda Ramos 015 0473916-4

Fabiana Goedert 003 0434059-6
Fabiano Tasso 030 0505018-2
Fábio César Teixeira 046 0524497-5
Fábio Martins Pereira 002 0426049-5

020 0486735-4
025 0494977-7
029 0504231-1/01
034 0510467-8
047 0524811-5

Fábio Maurício Andreatto 035 0511921-1
048 0525601-3

Felipe Soares Vargas 003 0434059-6
035 0511921-1
048 0525601-3

Flávia Eliza Holleben Piana 050 0527962-9
Gelindo João Follador 041 0521202-4
Giovana Giocondo 021 0490285-8
Gislaine Gonçalves Paes 044 0523685-1
Graciane Vieira Lourenço 005 0455151-5
Guilherme de Salles Gonçalves 050 0527962-9
Herculano Pereira Lima Filho 022 0491772-0
Illio Boschi Deus 001 0374390-2/01
Jaime Oliveira Penteado 026 0495791-1
José de Oliveira Paes 044 0523685-1
José de Paula Xavier 023 0493761-5
Julio Rodolfo Roehrig 031 0506080-2
Karine Pereira 004 0446155-4

005 0455151-5
006 0456120-4
007 0457419-0
008 0461282-2
009 0464254-0
010 0465926-5
011 0466905-0
012 0469910-3
013 0473347-9
014 0473913-3
015 0473916-4
016 0474016-3
030 0505018-2
039 0518730-8
043 0523513-0
044 0523685-1
045 0524364-1

Larissa Ribeiro Giroldo 003 0434059-6
035 0511921-1
048 0525601-3

Leandro Galli 040 0519216-7
049 0526099-7

Leandro Isaías Campi de Almeida 029 0504231-1/01
Leinadir Casari da Silva 036 0516910-8
Luciano Ricardo Hladczuk 048 0525601-3
Luis Moser 040 0519216-7
Luiz Antônio Pereira Rodrigues 038 0518219-4
Luiz Carlos do Nascimento 027 0497375-5
Maicon Sérgio Fonseca 019 0480674-2
Marcelo Coelho da Silva 007 0457419-0

008 0461282-2
009 0464254-0
010 0465926-5
011 0466905-0
015 0473916-4
016 0474016-3

Marco Aurélio Hladczuk 048 0525601-3
Marcos Cezar Kaimen 031 0506080-2
Maria do Carmo Winnik 035 0511921-1
Maria Elizabeth Jacob 027 0497375-5

046 0524497-5
Maria Luiza Cavalcante Nishimura 030 0505018-2
Marilia Azambuja de P. Piovesan 023 0493761-5
Mario Cezar Tomazoni 041 0521202-4
Maruska Nucia Volcov 013 0473347-9
Nelson João Klas Júnior 032 0507202-2
Orwille Robertson da Silva Moribe 036 0516910-8
Pascoal Muzeli Neto 023 0493761-5
Paulo Ambrosio 001 0374390-2/01
Pedro Jacob Ianesko 037 0518014-9
Rafael Baroni 026 0495791-1
Rafael Justus de Brito 049 0526099-7
Regina Tânia Bortoli 038 0518219-4
Sandra Regina Rodrigues 004 0446155-4

005 0455151-5
012 0469910-3
039 0518730-8
043 0523513-0
044 0523685-1
045 0524364-1

Sérgio Henrique Pereira d. Santos 033 0510320-0
Silmara Regina Lamboia 002 0426049-5
Sílvia Benaduce Casella 020 0486735-4
Silviani Iwerson Barone 012 0469910-3
Sylvia Helena Ferreira Campos 012 0469910-3
Tatyane Priscila Portes Stein 003 0434059-6
Tirone Cardozo de Aguiar 024 0493944-4
Tirsiley Débora Formigani Correia 036 0516910-8
Valdir Pignata 036 0516910-8
Vanderlei José Follador 041 0521202-4
Vicente Paula Santos 017 0474361-3
Vilma Thomal 006 0456120-4

034 0510467-8
047 0524811-5

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0374390-2/01 Exceção de Incompetência Cí-
vel (Gr)
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. Protocolo: 2006/227086. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 374390-2 Ação de Despejo. Excipiente: Maria Ivette Dall’stella
Gouvêa. Advogado: Paulo Ambrosio. Excepto: Dolores Maria Rosa
da Cruz (maior de 60 anos). Advogado: Illio Boschi Deus. Órgão
Julgador: 12ª Câmara Cível em Composição Integral. Relator: Des.
José Cichocki Neto. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

PROCESSO CIVIL. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. INCOM-
PETÊNCIA ABSOLUTA. DESNECESSIDADE DE INSTAURA-
ÇÃO DO RESPECTIVO INCIDENTE. REJEIÇÃO LIMINAR. Em
se tratando de alegação de incompetência absoluta desnecessária a
instauração do incidente de exceção. A matéria deve ser alegada na
contestação da demanda e, nela, conhecida e decidida. VISTOS es-
tes autos de Exceção de Incompetência Cível nº 374390-2/01, de
Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - 7ª
Vara Cível, em que é Excipiente MARIA IVETTE DALL’STELLA
GOUVÊA e Excepta DOLORES MARIA ROSA DA CRUZ. I -
MARIA IVETTE DALL´STELLA GOUVÊA, brasileira, viúva, apo-
sentada, residente e domiciliada nesta Capital, à Rua Hildebrando de
Araújo, nº 1.087, tendo sido citada para responder a ação cautelar de
produção antecipada de provas (Autos nº 374390-2) que a excepta,
DOLORES MARIA ROSA DA CRUZ, lhe move perante este Tribu-
nal, interpôs a presente exceção de incompetência, alegando, em sín-
tese, que ocorreu o fenômeno da prevenção em favor do Juízo de
Direito da 7ª Vara Cível desta Comarca, que julgou a ação de despe-
jo, bem como, os respectivos embargos à execução opostos pela pro-
movente desta cautelar. Transcreve decisão daquele Juízo monocrá-
tico que já rejeitou as alegações, asseverando ter sido objeto de agravo
e concessão de efeito suspensivo. Sustenta a incidência do disposto
pelo art. 800 do CPC para afirmar a prevenção. Transcreve decisões
pretorianas e, ao final, requer seja reconhecida a prevenção do Juízo
singular da referida 7ª Vara Cível, pois julgou a ação de despejo que
desencadeou a execução e os embargos, com remessa dos autos ao
Juízo que afirma competente. Anexou documentos. II - Suscita a
excipiente a incompetência deste Tribunal para conhecimento e deci-
são da medida cautelar preparatória, proposta pela excepta, nos au-
tos da medida cautelar preparatória (Autos nº 374390-2), que objeti-
va a realização de exame pericial em documentos juntados nos autos
da ação de despejo por falta de pagamento, cumulada com cobrança
(Autos nº 993/99), que tramita perante o Juízo da 7ª Vara Cível do
Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. III -
Na realidade, a presente exceção merece repulsa imediata. Com efei-
to, a questão alegada diz respeito à incompetência absoluta deste
Tribunal para conhecimento da medida cautelar mencionada, preten-
dendo-se seja a atribuição fixada em favor do juízo monocrático de
primeiro grau. Todavia, somente a alegação da incompetência relati-
va motiva a interposição, via instrumento de exceção: a incompetên-
cia absoluta é alegável em contestação, nos termos do art. 301, II do
CPC. Desnecessária, portanto, a formação de instrumento próprio
para a argüição da matéria. Assim, segundo o sistema, não se justifi-
ca o dispêndio de energias processuais, com paralisação do processo
em que se suscita essa questão, pois, até mesmo cognoscível de ofí-
cio (art. 301, §4° CPC). Daí a desnecessidade de instauração deste
procedimento de exceção. Anote-se, ainda, que a própria excipiente
já levantou a questão da incompetência nos autos donde se originou
o presente incidente, juntamente com a oferta de sua resposta, nos
quais deverá ser conhecida a matéria. Finalmente, o Juízo para co-
nhecimento e decisão de ação rescisória, que a excipiente pretende
propor futuramente é, efetivamente, deste Tribunal e, portanto, tam-
bém para a cautelar precedente. Diante disso, nos termos do artigo
557 do CPC, rejeito liminarmente a presente exceção de incompe-
tência e, por isso, condeno a excipiente no pagamento das respecti-
vas custas processuais. Junte-se aos autos petitório de nº. 0250296/
2007. Permanecendo em apenso, oportunamente, arquivem-se. Cu-
ritiba, 13 de março de 2008. Des. JOSÉ CICHOCKI NETO Relator

0002 . Processo/Prot: 0426049-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/133228. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000761 Declaratória. Apelante: Sercomtel
Sa - Telecomunicações. Advogado: Fábio Martins Pereira, Daniela
Zanette Varalta. Apelado: Luiz Antonio de Freitas Rocha. Advoga-
do: Silmara Regina Lamboia. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível.
Relator: Des. Costa Barros. Revisor: Des. José Cichocki Neto. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos. 1. Trata-se de recurso de apelação interposto por SER-
COMTEL S/A TELECOMUNICAÇÕES, em face de decisão profe-
rida nos autos de Ação Declaratória de Inexigibilidade C/C Repeti-
ção de Indébito, nº 761/2006, proposta por LUIZ ANTÔNIO DE
FREITAS ROCHA e que julgou parcialmente procedente o pedido
inicial para declarar a inexigibilidade da cobrança da assinatura bási-
ca mensal, e condenar a ré a restituir valores pagos pelo autor. In-
conformada, SERCOMTEL S/A TELECOMUNICAÇÕES recorre
alegando, em preliminar, nulidade processual, cerceamento de defe-
sa, litisconsórcio passivo necessário da ANATEL. O apelado apre-
sentou contra-razões, rebatendo os argumentos do apelante, pug-
nando ao final, para que seja negado provimento ao recurso de ape-
lação. A douta Procuradoria Geral de Justiça manifestou-se pelo im-
provimento do recurso. 2. Presentes os pressupostos recursais, de
plano, passo à análise do feito, nos termos do disposto no artigo 557
do CPC que assim permite ao relator. Pois bem, a discussão que se
apresenta a esta Câmara diz respeito à legalidade ou não da cobrança
da chamada “assinatura básica mensal”. Nesses casos, sempre me
posicionei, apesar de vencido nesta Corte, pela legalidade da referi-
da cobrança, levando-se em consideração que tal cobrança, mesmo
que não especificada exatamente com a denominação “assinatura
básica mensal”, está regulamentada de forma expressa nos atos nor-
mativos da ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações), no
contrato firmado entre esta e a SERCOMTEL S/A TELECOMUNI-
CAÇÕES, bem como no contrato formulado pela concessionária,
entendendo ainda que o valor pago mensalmente pela vinculação do
usuário ao serviço de telefonia (chamado de assinatura mensal bási-
ca) faz parte do pacote de tarifas aplicáveis por determinação da
própria ANATEL, sendo que o setor de telecomunicações, por meio

de tal cobrança, tem o objetivo de custear a manutenção dos servi-
ços efetivamente prestados ou potencialmente colocados à disposi-
ção, com a respectiva eficiência e segurança. Em face das inúmeras
decisões controvertidas que chegaram ao Superior Tribunal de Justi-
ça com relação ao tema, o mesmo editou a Súmula nº 356 (publicada
no DJ em 08/09/2008) que dispõe que: “é legítima a cobrança de
tarifa básica pelo uso dos serviços de telefonia fixa” (referências:
REsp 911.802/RS, REsp 870.600/PB, REsp 994.144/RS, REsp
983.501/RS e REsp 872.584/RS). 3. Assim sendo, sem necessidade
de maiores considerações a respeito, haja vista a edição de Súmula a
respeito da matéria, e com fundamento no art. 557, § 1º do CPC e
art. 140, XXII do Regimento Interno desta Corte, dou provimento
ao recurso para reformar a sentença apelada e assim julgar improce-
dentes os pedidos formulados na petição inicial, condenando o ape-
lado ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatí-
cios no valor de R$.600,00 (seiscentos reais), ressalvado o disposto
no art. 12 da Lei 1060/50, já que o apelado é beneficiário da assis-
tência judiciária gratuita. 4. Dê-se ciência desta decisão à douta Pro-
curadoria Geral de Justiça. 5. Intimem-se. 6. Baixem-se os registros
de pendência do presente feito. Curitiba, 15 de setembro de 2008.
Des. COSTA BARROS Relator

0003 . Processo/Prot: 0434059-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/175584. Comarca: São Mateus do Sul. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2004.00000638 Declaratória. Ape-
lante: Neuci Oliveira Chudyk, Angela Maria Talgatti Pissolato, Luiz
Albino Lazzari, Adelio Ferreira da Silva, Edmundo Przyvitoski. Ad-
vogado: Tatyane Priscila Portes Stein. Apelado: Brasil Telecom S/a.
Advogado: Larissa Ribeiro Giroldo, Fabiana Goedert, Daniele de
Oliveira Casara, Felipe Soares Vargas. Órgão Julgador: 12ª Câmara
Cível. Relator: Des. Costa Barros. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Vistos. 1. Trata-se de recurso de apelação interposto por NEUCI
OLIVEIRA CHUDYK E OUTROS, em face de decisão proferida
nos autos de Ação Declaratória de Inexistência de Débito C/C Repe-
tição de Indébito, nº 638/2004, proposta por NEUCI OLIVEIRA
CHUDYK E OUTROS e que julgou improcedente o pedido inicial
para declarar que é uma contraprestação pela utilização efetiva, e
não apenas potencial, ainda, dentro do conceito de preço público, os
quais são fixados por contrato, independentemente de lei. Inconfor-
mada, NELCI OLIVEIRA CHUDYK E OUTROS recorre alegando,
em preliminar, que falta previsão legal ou mesmo contratual que
ampare a cobrança da assinatura básica. A apelada apresentou con-
tra-razões, rebatendo os argumentos do apelante, pugnando ao final,
para que seja negado provimento ao recurso de apelação. A douta
Procuradoria Geral de Justiça manifestou-se pelo provimento do re-
curso para declarar a ilegalidade da cobrança. 2. Presentes os pres-
supostos recursais, de plano, passo à análise do feito, nos termos do
disposto no artigo 557 do CPC que assim permite ao relator. Pois
bem, a discussão que se apresenta a esta Câmara diz respeito à lega-
lidade ou não da cobrança da chamada “assinatura básica mensal”.
Nesses casos, sempre me posicionei, apesar de vencido nesta Corte,
pela legalidade da referida cobrança, levando-se em consideração
que tal cobrança, mesmo que não especificada exatamente com a
denominação “assinatura básica mensal”, está regulamentada de for-
ma expressa nos atos normativos da ANATEL (Agência Nacional de
Telecomunicações), no contrato firmado entre esta e a Brasil Tele-
com, bem como no contrato formulado pela concessionária, enten-
dendo ainda que o valor pago mensalmente pela vinculação do usuá-
rio ao serviço de telefonia (chamado de assinatura mensal básica) faz
parte do pacote de tarifas aplicáveis por determinação da própria
ANATEL, sendo que o setor de telecomunicações, por meio de tal
cobrança, tem o objetivo de custear a manutenção dos serviços efe-
tivamente prestados ou potencialmente colocados à disposição, com
a respectiva eficiência e segurança. Em face das inúmeras decisões
controvertidas que chegaram ao Superior Tribunal de Justiça com
relação ao tema, o mesmo editou a Súmula nº 356 (publicado no DJ
em 08/09/2008) que dispõe que: “é legítima a cobrança de tarifa bá-
sica pelo uso dos serviços de telefonia fixa” (referências: REsp
911.802/RS, REsp 870.600/PB, REsp 994.144/RS, REsp 983.501/
RS e REsp 872.584/RS). 3. Assim sendo, sem necessidade de maio-
res considerações a respeito, haja vista a edição de Súmula a respei-
to da matéria, e com fundamento no art. 557, § 1º do CPC e art. 140,
XXII do Regimento Interno desta Corte, nego provimento ao recur-
so para manter a sentença apelada e assim julgar improcedentes os
pedidos formulados na petição inicial, condenando o apelante ao
pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios no
valor de R$.600,00 (seiscentos reais), ressalvado o disposto no art.
12 da Lei 1060/50, já que a apelante é beneficiária da assistência
judiciária gratuita. 4. Dê-se ciência desta decisão à douta Procura-
doria Geral de Justiça. 5. Intimem-se. 6. Baixem-se os registros de
pendência do presente feito. Curitiba, 15 de setembro de 2008. Des.
COSTA BARROS Relator

0004 . Processo/Prot: 0446155-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/214129. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2006.00001307 Declaratória. Apelante: Vilma Vasco. Advo-
gado: Eraldo Lacerda Junior. Apelado: Brasil Telecom S/a. Advoga-
do: Alberto Rodrigues Alves, Sandra Regina Rodrigues, Karine Pe-
reira. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa Bar-
ros. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. D’artagnan Serpa Sa. Re-
visor: Des. José Cichocki Neto. Despacho:

Vistos. 1. Trata-se de recurso de apelação interposto por VILMA
VASCO , em face de decisão proferida nos autos de Ação Declarató-
ria de Inexigibilidade de Débito, nº 1307/2006, proposta por VILMA
VASCO e que julgou improcedente o pedido inicial para declarar a
regularidade da cobrança da tarifa básica perante as normas da ANA-
TEL. Inconformada, VILMA VASCO recorre alegando, em prelimi-
nar, da natureza jurídica; da falta de previsão legal da cobrança. O
apelado apresentou contra-razões, rebatendo os argumentos do ape-
lante, pugnando ao final, para que seja negado provimento ao recur-

so de apelação. A douta Procuradoria Geral de Justiça manifestou-
se, primeiramente, para que baixem os autos à Vara de origem para
manifestação do Promotor de Justiça, renovando-se, após, vista à
douta Procuradoria Geral de Justiça. 2. Presentes os pressupostos
recursais, de plano, passo à análise do feito, nos termos do disposto
no artigo 557 do CPC que assim permite ao relator. Pois bem, a
discussão que se apresenta a esta Câmara diz respeito à legalidade
ou não da cobrança da chamada “assinatura básica mensal”. Nesses
casos, sempre me posicionei, apesar de vencido nesta Corte, pela
legalidade da referida cobrança, levando-se em consideração que tal
cobrança, mesmo que não especificada exatamente com a denomina-
ção “assinatura básica mensal”, está regulamentada de forma expressa
nos atos normativos da ANATEL (Agência Nacional de Telecomuni-
cações), no contrato firmado entre esta e a Brasil Telecom, bem como
no contrato formulado pela concessionária, entendendo ainda que o
valor pago mensalmente pela vinculação do usuário ao serviço de
telefonia (chamado de assinatura mensal básica) faz parte do pacote
de tarifas aplicáveis por determinação da própria ANATEL, sendo
que o setor de telecomunicações, por meio de tal cobrança, tem o
objetivo de custear a manutenção dos serviços efetivamente presta-
dos ou potencialmente colocados à disposição, com a respectiva efi-
ciência e segurança. Em face das inúmeras decisões controvertidas
que chegaram ao Superior Tribunal de Justiça com relação ao tema,
o mesmo editou a Súmula nº 356 (publicada no DJ em 08/09/2008)
que dispõe que: “é legítima a cobrança de tarifa básica pelo uso dos
serviços de telefonia fixa” (referências: REsp 911.802/RS, REsp
870.600/PB, REsp 994.144/RS, REsp 983.501/RS e REsp 872.584/
RS). 3. Assim sendo, sem necessidade de maiores considerações a
respeito, haja vista a edição de Súmula a respeito da matéria, e com
fundamento no art. 557, § 1º do CPC e art. 140, XXII do Regimento
Interno desta Corte, nego provimento ao recurso para manter a sen-
tença apelada e assim julgar improcedentes os pedidos formulados
na petição inicial, condenando o apelante ao pagamento das despe-
sas processuais e honorários advocatícios no valor de R$.600,00 (seis-
centos reais), ressalvado o disposto no art. 12 da Lei 1060/50, já que
a apelante é beneficiária da assistência judiciária gratuita. 4. Dê-se
ciência desta decisão à douta Procuradoria Geral de Justiça. 5. Inti-
mem-se. 6. Baixem-se os registros de pendência do presente feito.
Curitiba, 11 de setembro de 2008. Des. COSTA BARROS Relator

0005 . Processo/Prot: 0455151-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/261315. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00000307 Declaratória. Apelante: Agostinho Sevegnani,
Jefferson Allyson da Silva dos Santos, Leonidas Gabardo Filho, Mar-
cos Antonio Bandeira, Valter Castilho. Advogado: Graciane Vieira
Lourenço. Apelado: Brasil Telecom Sa. Advogado: Alberto Rodri-
gues Alves, Karine Pereira, Sandra Regina Rodrigues. Órgão Julga-
dor: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa Barros. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

Vistos. 1. Trata-se de recurso de apelação interposto por AGOSTI-
NHO SEVEGNANI E OUTROS, em face de decisão proferida nos
autos de Declaratória C/C Repetição de Indébito, nº 307/2007, pro-
posta por AGOSTINHO SEVEGNANI E OUTROS e que julgou
improcedente o pedido inicial para declarar a legalidade da cobran-
ça. Inconformado, AGOSTINHO SEVEGNANI E OUTROS recor-
re alegando, em preliminar, a ilegalidade da cobrança. O apelado
apresentou contra-razões, rebatendo os argumentos do apelante,
pugnando ao final, para que seja negado provimento ao recurso de
apelação. A douta Procuradoria Geral de Justiça manifestou-se, pri-
meiramente, para que baixem os autos à Vara de origem para mani-
festação do Promotor de Justiça, renovando-se, após, vista à douta
Procuradoria Geral de Justiça. 2. Presentes os pressupostos recur-
sais, de plano, passo à análise do feito, nos termos do disposto no
artigo 557 do CPC que assim permite ao relator. Pois bem, a discus-
são que se apresenta a esta Câmara diz respeito à legalidade ou não
da cobrança da chamada “assinatura básica mensal”. Nesses casos,
sempre me posicionei, apesar de vencido nesta Corte, pela legalida-
de da referida cobrança, levando-se em consideração que tal cobran-
ça, mesmo que não especificada exatamente com a denominação “as-
sinatura básica mensal”, está regulamentada de forma expressa nos
atos normativos da ANATEL (Agência Nacional de Telecomunica-
ções), no contrato firmado entre esta e a Brasil Telecom, bem como
no contrato formulado pela concessionária, entendendo ainda que o
valor pago mensalmente pela vinculação do usuário ao serviço de
telefonia (chamado de assinatura mensal básica) faz parte do pacote
de tarifas aplicáveis por determinação da própria ANATEL, sendo
que o setor de telecomunicações, por meio de tal cobrança, tem o
objetivo de custear a manutenção dos serviços efetivamente presta-
dos ou potencialmente colocados à disposição, com a respectiva efi-
ciência e segurança. Em face das inúmeras decisões controvertidas
que chegaram ao Superior Tribunal de Justiça com relação ao tema,
o mesmo editou a Súmula nº 356 (publicado no DJ em 08/09/2008)
que dispõe que: “é legítima a cobrança de tarifa básica pelo uso dos
serviços de telefonia fixa” (referências: REsp 911.802/RS, REsp
870.600/PB, REsp 994.144/RS, REsp 983.501/RS e REsp 872.584/
RS). 3. Assim sendo, sem necessidade de maiores considerações a
respeito, haja vista a edição de Súmula a respeito da matéria, e com
fundamento no art. 557, § 1º do CPC e art. 140, XXII do Regimento
Interno desta Corte, nego provimento ao recurso para manter a sen-
tença apelada e assim julgar improcedentes os pedidos formulados
na petição inicial, condenando o apelante ao pagamento das despe-
sas processuais e honorários advocatícios no valor de R$.600,00 (seis-
centos reais). 4. Dê-se ciência desta decisão à douta Procuradoria
Geral de Justiça. 5. Intimem-se. 6. Baixem-se os registros de pen-
dência do presente feito. Curitiba, 15 de setembro de 2008. Des.
COSTA BARROS Relator

0006 . Processo/Prot: 0456120-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/261989. Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00001255 Declaratória. Apelante: Gislaine
Cristina de Lima, Idalina Gouveia Marques (maior de 60 anos), Ivo-
ne de Freitas Miranda, Janaina Aparecida da Silva, Jandira Ivete

Maroci Fenato, Jose Antonio de Lima (maior de 60 anos), José do
Nascimento Custodio, Jose Luciano da Silva, Jose Magossi, Josefa
de Veras Brasil. Advogado: Vilma Thomal. Apelado: Brasil Telecom
Sa. Advogado: Alberto Rodrigues Alves, Karine Pereira. Órgão Jul-
gador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa Barros. Revisor: Des.
José Cichocki Neto. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos. 1. Trata-se de recurso de apelação interposto por GISLAINE
CRISTINA DE LIMA E OUTROS, em face de decisão proferida nos
autos de Ação Declaratória de Inexigibilidade C/C Reparação de
Danos Morais, nº 1255/2006, proposta por GISLAINE CRISTINA
DE LIMA E OUTROS e que julgou improcedente o pedido inicial
para declarar a legalidade da assinatura básica mensal. Inconforma-
da, GISLAINE CRISTINA DE LIMA E OUTROS recorre alegan-
do, em preliminar, a ilegalidade a cobrança. O apelado apresentou
contra-razões, rebatendo os argumentos do apelante, pugnando ao
final, para que seja negado provimento ao recurso de apelação. A
douta Procuradoria Geral de Justiça manifestou-se, primeiramente,
para que baixem os autos à Vara de origem para manifestação do
Promotor de Justiça, renovando-se, após, vista à douta Procuradoria
Geral de Justiça. 2. Presentes os pressupostos recursais, de plano,
passo à análise do feito, nos termos do disposto no artigo 557 do
CPC que assim permite ao relator. Pois bem, a discussão que se apre-
senta a esta Câmara diz respeito à legalidade ou não da cobrança da
chamada “assinatura básica mensal”. Nesses casos, sempre me posi-
cionei, apesar de vencido nesta Corte, pela legalidade da referida
cobrança, levando-se em consideração que tal cobrança, mesmo que
não especificada exatamente com a denominação “assinatura básica
mensal”, está regulamentada de forma expressa nos atos normativos
da ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações), no contrato
firmado entre esta e a Brasil Telecom, bem como no contrato formu-
lado pela concessionária, entendendo ainda que o valor pago men-
salmente pela vinculação do usuário ao serviço de telefonia (chama-
do de assinatura mensal básica) faz parte do pacote de tarifas aplicá-
veis por determinação da própria ANATEL, sendo que o setor de
telecomunicações, por meio de tal cobrança, tem o objetivo de cus-
tear a manutenção dos serviços efetivamente prestados ou potencial-
mente colocados à disposição, com a respectiva eficiência e seguran-
ça. Em face das inúmeras decisões controvertidas que chegaram ao
Superior Tribunal de Justiça com relação ao tema, o mesmo editou a
Súmula nº 356 (publicado no DJ em 08/09/2008) que dispõe que: “é
legítima a cobrança de tarifa básica pelo uso dos serviços de telefo-
nia fixa” (referências: REsp 911.802/RS, REsp 870.600/PB, REsp
994.144/RS, REsp 983.501/RS e REsp 872.584/RS). 3. Assim sen-
do, sem necessidade de maiores considerações a respeito, haja vista
a edição de Súmula a respeito da matéria, e com fundamento no art.
557, § 1º do CPC e art. 140, XXII do Regimento Interno desta Cor-
te, nego provimento ao recurso para manter a sentença apelada e
assim julgar improcedentes os pedidos formulados na petição inicial,
condenando a apelante ao pagamento das despesas processuais e
honorários advocatícios no valor de R$.600,00 (seiscentos reais),
ressalvado o disposto no art. 12 da Lei 1060/50, já que a apelante é
beneficiária da assistência judiciária gratuita. 4. Dê-se ciência desta
decisão à douta Procuradoria Geral de Justiça. 5. Intimem-se. 6.
Baixem-se os registros de pendência do presente feito. Curitiba, 15
de setembro de 2008. Des. COSTA BARROS Relator
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Vistos. 1. Trata-se de recurso de apelação interposto por BRASIL
TELECOM S/A, em face de decisão proferida nos autos de Ação
Declaratória de Nulidade Cumulada com Repetição de Indébito, nº
490/2006, proposta por JOSÉ FRANCISCO TAVIAN e que julgou
procedente o pedido inicial para declarar a ilegalidade da cobrança
da “assinatura básica mensal” ordenando a cessação da mesma, sob
pena de multa, e a devolução das importâncias recebidas, com con-
seqüente condenação ao pagamento dos ônus da sucumbência. BRA-
SIL TELECOM S/A ofereceu embargos de declaração alegando con-
tradições e omissões no julgado, os quais foram rejeitados, fls.131/
132. Inconformada, BRASIL TELECOM S/A recorre alegando, em
síntese, preliminarmente, a nulidade da sentença em face do não es-
clarecimento nos embargos de declaração sobre a necessidade ou
não de expedição de ofício à Anatel para que manifeste seu interesse
no feito; demais disso, alega a necessidade de intervenção da mesma,
com remessa dos autos ao juízo Federal para julgamento da questão.
No mérito, sustenta a legalidade da cobrança, haja vista a previsão
da incidência da tarifa básica nos atos normativos editados pela Ana-
tel e no contrato de concessão. Alega ainda, ser abusivo o valor da
multa fixada em caso de descumprimento, requerendo a sua redução
para valor proporcional. Assim sendo, requer a concessão de efeito
suspensivo do recurso e, posteriormente seja recebido, para, preli-
minarmente declarar a nulidade da decisão pelos motivos já referi-
dos. Caso vencidas as preliminares suscitadas, requer seja declarada
a legalidade da cobrança da assinatura básica mensal. A apelada apre-
sentou contra-razões, rebatendo os argumentos do apelante, pug-
nando ao final, para que mantida a sentença. A douta Procuradoria
Geral de Justiça manifestou-se, primeiramente, para que baixem os
autos à Vara de origem para manifestação do Dr. Promotor de Justi-
ça, renovando-se, após, nova vista. 2. Presentes os pressupostos re-
cursais, de plano, passo à análise do feito, nos termos do disposto no
artigo 557 “caput” e parágrafos do CPC que assim permite ao rela-
tor. O recurso de apelação foi recebido no duplo efeito, fls. 162.
Inicialmente, no que diz respeito à alegação da apelante de incompe-
tência da Justiça Estadual e de necessidade de formação de litiscon-
sórcio passivo da Agência Reguladora, deve ser observada a decisão
proferida pelo Ministro Francisco Falcão, em 10 de março de 2005,
no Conflito de Competência nº 47731- DF, junto ao Superior Tribu-
nal de Justiça, o qual posicionou-se pela competência da Justiça Es-
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tadual, conforme abaixo: “CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ASSI-
NATURA BÁSICA RESIDENCIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. BRASIL TELECOM S/A. EMPRE-
SA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL. ILE-
GITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO OU QUAISQUER DOS EN-
TES ELENCADOS NO ART. 109 DA CF/88. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA ESTADUAL. 1. Ação proposta em face de empresa con-
cessionária de telefonia objetivando o reconhecimento da ilegalidade
da “Assinatura Básica Residencial”, bem como a devolução dos va-
lores pagos desde o início da prestação dos serviços. 2. Deveras,
tratando-se de relação jurídica instaurada em ação entre a empresa
concessionária de serviço público federal e o usuário, não há interes-
se na lide do poder concedente, no caso, a União, falecendo, a forti-
ori, competência à Justiça Federal. 3. Como bem destacou o Juízo
Federal: (...) a presente demanda, além de cogitar de pleito declara-
tório de inexigibilidade de cobrança, versa sobretudo sobre ação de
repetição de indébito, uma vez que se pretende, ao final, a devolução
dos valores pagos a título de assinatura mensal. Assim, não integran-
do a ANATEL a presente relação jurídica processual, por ilegitimi-
dade passiva ad causam, remanescem em ambos os lados da deman-
da pessoas não incluídas entre aquelas elencadas no art. 109, I, da
CF, sendo de se concluir pela incompetência da Justiça Federal para
o processo e julgamento do feito. Ademais, sequer cabe à Justiça
Estadual sindicar do potencial interesse da Justiça Federal. (Súmula
150 do STJ). (...) 7. Destaque-se, por fim, que a Justiça Estadual
pode definir esses litígios deveras complexos sob o pálio da gratui-
dade de justiça, tornando-se acessível à população menos favorecida
que acode aos Juizados Especiais. 8. Conflito conhecido para decla-
rar competente o Juízo de Direito da 16ª Vara Cível da Comarca de
João Pessoa - PB, com ressalvas”. (STJ CC 47742/PB, 1ª Seção,
Ministro Luiz Fux, DJ 20/02/206). Demais disso, para alguns auto-
res, a assistência litisconsorcial é hipótese de litisconsorte unitário
facultativo ulterior. Trata-se de intervenção espontânea pela qual o
terceiro transforma-se em litisconsórcio do assistido, daí porque o
seu tratamento é igual àquele deferido ao assistido, isto é, atua com
a mesma intensidade processual, não vigorando as normas que o lo-
cam em posição subsidiária.” Não obstante, caso houvesse interesse
da Anatel em participar dos feitos, a mesma já teria se manifestado, o
que não ocorreu. Assim sendo, afastam-se as preliminares levanta-
das com relação à nulidade da decisão. No mérito, a discussão que se
apresenta a esta Câmara diz respeito à legalidade da cobrança da
chamada “assinatura básica mensal”. Com relação a essa questão,
sempre me posicionei, apesar de vencido nesta Corte, pela legalida-
de da referida cobrança, levando-se em consideração que tal cobran-
ça, mesmo que não especificada exatamente com a denominação “as-
sinatura básica mensal”, está regulamentada de forma expressa nos
atos normativos da ANATEL (Agência Nacional de Telecomunica-
ções), no contrato firmado entre esta e a Brasil Telecom, bem como
no contrato formulado pela concessionária, entendendo ainda que o
valor pago mensalmente pela vinculação do usuário ao serviço de
telefonia (chamado de assinatura mensal básica) faz parte do pacote
de tarifas aplicáveis por determinação da própria ANATEL, sendo
que o setor de telecomunicações, por meio de tal cobrança, tem o
objetivo de custear a manutenção dos serviços efetivamente presta-
dos ou potencialmente colocados à disposição, com a respectiva efi-
ciência e segurança. Em face das inúmeras decisões controvertidas e
recursos que bateram às portas do Superior Tribunal de Justiça com
relação ao tema, o mesmo editou a Súmula nº 356 (publicada no DJ
de 08/09/2008) que dispõe: “é legítima a cobrança de tarifa básica
pelo uso dos serviços de telefonia fixa” (referências: REsp 911.802/
RS, REsp 870.600/PB, REsp 994.144/RS, REsp 983.501/RS e REsp
872.584/RS). 3. Assim sendo, sem necessidade de maiores conside-
rações a respeito, e a fim de dar celeridade aos feitos, haja vista a
edição de Súmula a respeito da matéria, com fundamento no art.
557, § 1º do CPC e art. 140, XXII do Regimento Interno desta Cor-
te, dou provimento ao recurso para reformar a sentença e assim jul-
gar improcedentes os pedidos formulados na petição inicial, conde-
nando o apelado ao pagamento das despesas processuais e honorári-
os advocatícios no valor de R$600,00 (seiscentos reais), ressalvado
o disposto no art. 12 da Lei 1060/50, já que a apelada é beneficiária
da assistência judiciária gratuita. 4. Dê-se ciência desta decisão à
douta Procuradoria Geral de Justiça. 5. Intimem-se. 6. Baixem-se os
registros de pendência do presente feito. Curitiba, 18 de setembro de
2008. Des. COSTA BARROS Relator
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I - Trata-se de recurso de apelação interposto por Brasil Telecom S/
A contra a sentença proferida na ação declaratória de nulidade cu-
mulada com repetição de indébito que lhe moveu Vicente Fontanez,
de procedência do pedido inicialmente deduzido para: a) declarar a
ilegalidade da cobrança de assinatura básica mensal e determinar a
suspensão imediata, sob pena de multa no importe de R$ 760,00
(setecentos e sessenta reais) por lançamento; b) condenar a ré, ora
apelante, a devolver de forma simples ao autor, ora apelado, os valo-
res recebidos a título de assinatura básica, observando-se o prazo
prescricional de 10 (dez) anos operando-se a norma contida no arti-
go 205 do Código Civil; c) condenar a requerida ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 15%
(quinze por cento) sobre o valor da condenação, a ser apurado em
fase de liquidação. Da sentença, Brasil Telecom S/A interpôs embar-
gos de declaração (f. 126/131), rejeitados através da decisão de f.
133/134, diante do caráter meramente protelatório, com a condena-
ção à multa de 1% (um por cento) do valor da causa (CPC, art. 538
§ único). Em seu apelo, a recorrente busca, preliminarmente, seja: a)
conferido ao presente recurso efeito suspensivo até o trânsito em
julgado da decisão; b) decretada a nulidade da sentença, por ausên-

cia de fundamentação quanto ao referido litisconsórcio, e pela falta
de fundamentação e omissão injustificada dos pedidos requeridos
via embargos; c) reconhecido o litisconsórcio necessário com a ANA-
TEL, deslocando-se a competência para julgamento do feito à Justi-
ça Federal. No mérito, sustenta que: a) o prazo prescricional a ser
aplicado é o instituído pelo artigo 27 da legislação consumerista, ou
seja, 05 (cinco) anos; b) a aplicação da multa em razão do descum-
primento da decisão judicial é completamente desproporcional e dei-
xa de explanar fundamentação jurídica adequada para sua comina-
ção; c) a cobrança da assinatura básica é legal; d) a sentença objur-
gada fere as disposições contidas na Lei nº 9.472/97 e na Resolução
n° 85 da ANATEL. uma vez que estas prevêem expressamente o
cabimento da cobrança; d) há a impossibilidade de aplicação do arti-
go 42 do Código de Defesa do Consumidor a fim de que seja penali-
zada com a devolução em dobro das quantias pagas em excesso.
Destarte, requer o provimento do apelo. Em sua resposta, o apelado
apresentou contra-razões pugnando pela manutenção da sentença por
seus próprios fundamentos. A douta Procuradoria Geral de Justiça
se manifestou “pelo improvimento da apelação interposta, com ma-
nutenção da decisão monocrática in totum” (f. 184-TJ). II - Na re-
forma do Código de Processo Civil (Leis nºs 8.950, de 13.12.94 e
9.756, de 17.12.98), concedeu-se ao Relator a faculdade de, mono-
craticamente, dar provimento ao recurso se a decisão recorrida esti-
ver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência do-
minante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. A
legalidade ou não da cobrança da tarifa de assinatura básica em con-
trato de prestação de serviços de telefonia fixa foi tema debatido à
exaustão nesta e nas demais Cortes Judiciais do país, prevalecendo
decisões pelo acolhimento dos pedidos de repetição formulados pe-
los consumidores. Recentemente, porém, a jurisprudência do colen-
do Superior Tribunal de Justiça acabou pacificando a matéria. Se-
gundo resolveu a Corte Especial daquele Sodalício, no entendimen-
to exarado em 18 de abril de 2007 na questão de ordem formulada
no Agravo nº 845.784-DF, entre partes Brasil Telecom S/A (agra-
vante) e Zenon Luiz Ribeiro (agravado), em se tratando de ações
envolvendo questionamentos sobre a cobrança mensal de assinatura
básica residencial e de pulsos excedentes, em serviços de telefonia,
por serem preços públicos, a competência para processar e julgar os
feitos seria de sua Primeira Seção, independentemente de a ANA-
TEL participar ou não da lide. A Primeira Turma, apreciando a maté-
ria, entendeu que a remuneração tarifária, ou seja, o valor pago pelo
consumidor pelo serviço público voluntário que lhe é prestado tem
seu fundamento jurídico no artigo 175, parágrafo único, inciso III,
da Constituição Federal, portanto, a política adotada para a sua co-
brança/fixação depende de lei. Em julgados posteriores, inferiu que
no contrato de concessão firmado entre a concessionária e o poder
concedente, há cláusula expressa afirmando que para manutenção do
direito de uso, as prestadoras estão autorizadas a cobrar tarifa de
assinatura, segundo tabela fixada pelo órgão competente; estabele-
cendo, ainda, que a tarifa de assinatura inclui uma franquia de 90
(noventa) pulsos. Assim, concluiu que a tarifa mensal de assinatura
básica, incluindo o direito do consumidor a uma franquia de 90 (no-
venta) pulsos, além de ser legal e contratual, justifica-se pela neces-
sidade da concessionária manter disponibilizado o serviço de telefo-
nia ao assinante, de modo contínuo e ininterrupto, pois isto lhe exige
dispêndios financeiros para garantir a sua eficiência. Decidiu não haver
ilegalidade na Resolução nº 85, de 30 de dezembro de 1998, da ANA-
TEL, ao definir: “...XXI - Tarifa ou Preço de Assinatura - valor de
trato sucessivo pago pelo assinante à prestadora, durante toda a pres-
tação do serviço, nos termos do contrato de prestação de serviço,
dando-lhe direito à fruição contínua do serviço.”; e que a Resolução
nº 42/05 da Anatel estabelece ainda que: “para manutenção do direi-
to de uso, caso aplicável, as Concessionárias estão autorizadas a
cobrar tarifa de assinatura mensal”, segundo tabela fixada. Conside-
rou, mais, estar a cobrança mensal de assinatura básica amparada
pelo artigo 93, VII, da Lei nº 9.472, de 16 julho de 1997, que a
autoriza, desde que prevista no Edital e no contrato de concessão,
como é o caso dos autos. Julgou, por fim, decorrer a obrigação do
usuário pagar tarifa mensal pela assinatura do serviço da política
tarifária instituída por lei, sendo que a ANATEL pode fixá-la, por ser
a reguladora. Ante ao exposto, com fulcro no artigo 557, §1°-A, do
Código de Processo Civil, dou provimento ao presente recurso para
julgar improcedentes os pedidos contidos na inicial, invertendo-se
os ônus de sucumbência, observado o disposto no artigo 12 da Lei nº
1.060/50. Intimem-se e, oportunamente, baixem-se. Curitiba, 10 de
setembro de 2008. Des. Ivan Bortoleto Relator
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Despacho:

Com a decisão adiante, em separado.Em, 29/08/2008. Juiz Marcos
S. Galliano Daros- Juiz Relator.

I - Tratam estes autos de apelação cível dirigida contra sentença que
julgou procedentes os pedidos formulados em ação declaratória de
inexigibilidade de cobrança de assinatura básica no âmbito do tema
telefonia/assinatura básica, de conhecimento geral por todo o país e,
de há muito, por esta Câmara. Sustenta a apelante, em sede de preli-
minar, que deve ser atribuído ao recurso efeito suspensivo até o trân-
sito em julgado da sentença. Alega a nulidade da sentença, porquan-
to não houve fundamentação na sentença guerreada no pertinente a
expedição de oficio à ANATEL instando a autarquia a se pronunciar
se tinha ou não interesse no feito, bem como da ausência de declara-
ção de legalidade ou ilegalidade dos dispositivos citados da Lei Ge-

ral de Telecomunicações, porque, segundo diz, só assim poder-se-ia
considerar a inexistência de litisconsórcio passivo necessário. Insur-
ge-se, também, contra a multa mensal imposta na sentença no valor
de R$ 760,00 (setecentos e sessenta reais), ao argumento de que é
abusivo o valor arbitrado e, ao final, pugna pela redução do valor da
multa. Ressalta, ainda, a necessária intervenção da ANATEL na lide,
a incompetência do juízo e a legalidade da cobrança. Por fim, pleiteia
a concessão do efeito suspensivo, bem como que seja o presente
recurso recebido e provido, para o fim de, acolhidas as preliminares,
ver declarada a nulidade da decisão e, no mérito, reformada a sen-
tença para o fim de declarar a legalidade da cobrança de assinatura
básica. Os apelados, em contra-razões, pedem pela manutenção da
sentença, sustentando a ilegalidade da cobrança (fls. 212 a 215). II -
Vê-se das razões de recurso que a apelante busca a reforma da sen-
tença que reconheceu a ilegalidade da cobrança da tarifa de assinatu-
ra básica, bem como condenou a empresa ora apelante ao pagamento
da repetição de indébito originário de contrato de prestação de ser-
viços de telefonia firmado com os apelados. Cumpre salientar, inici-
almente, que a despeito de meu entendimento acerca da matéria aqui
discutida (ilegalidade da cobrança da tarifa de assinatura básica em
hipótese como a dos autos), este voto será fundamentado em conso-
nância com a orientação desta Câmara, bem como a do Superior
Tribunal de Justiça. Após o julgamento dos Recursos Especiais nº
911.802/RS, 870.600/PB, 994.144/RS, 983.501/RS e 872.584/RS,
no sentido de reconhecer a legalidade da tarifa de assinatura básica
nos contratos de prestação de serviços de telefonia, o Superior Tri-
bunal de Justiça editou Súmula nº 356, publicada em 08 de setembro
de 2008, pacificando a discussão acerca do presente tema: “É legíti-
ma a cobrança de tarifa básica pelo uso dos serviços de telefonia
fixa.” Assim, tem-se que a sentença ora recorrida é manifestamente
contrária à Súmula 356 do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que
reconheceu a ilegalidade da cobrança da tarifa de assinatura básica e
condenou a empresa apelante ao pagamento da repetição dos indébi-
tos. Destarte, por força do disposto no §1º-A, do artigo 557, do
Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso, para o fim de
declarar a legalidade da tarifa de assinatura básica, uma vez que a
sentença ora recorrida está em manifesto confronto com a Súmula
356 do Superior Tribunal de Justiça. Impõe-se, ainda, inverter os
ônus sucumbenciais, para condenar os apelados no pagamento das
custas processuais e dos honorários advocatícios arbitrados na sen-
tença recorrida. Oportunamente, baixem à origem. Intimem-se. Cu-
ritiba, 29 de agosto de 2008. Juiz Marcos S. Galliano Daros relator
convocado

0010 . Processo/Prot: 0465926-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/780. Comarca: Porecatu. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 2006.00000370 Declaratória. Apelante: Brasil
Telecom Sa. Advogado: Alberto Rodrigues Alves, Ana Paula Do-
mingues dos Santos, Karine Pereira. Apelado: Claudinei Gomes de
Andrade, Djalma Julio da Silva, Elizeu de Oliveira Lisboa, João An-
tonio Rufato, José Custódio das Mercês, José Ercolin, Luis Adriano
da Silva, Marco Antonio de Oliveira, Terezinha da Silva Tavares,
Waldemir Rodolpho. Advogado: Marcelo Coelho da Silva. Órgão
Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Revisor:
Des. Clayton Camargo. Despacho:

Com a decisão adiante, em separado. Em, 29/08/2008. Juiz Marcos
S. Galliano Daros- Juiz Relator.

I - Tratam estes autos de apelação cível dirigida contra sentença que
julgou procedentes os pedidos formulados em ação declaratória de
inexigibilidade de cobrança de assinatura básica no âmbito do tema
telefonia/assinatura básica, de conhecimento geral por todo o país e,
de há muito, por esta Câmara. Sustenta a apelante, em sede de preli-
minar, que deve ser atribuído ao recurso efeito suspensivo até o trân-
sito em julgado da sentença. Alega a nulidade da sentença, porquan-
to não houve fundamentação na sentença guerreada no pertinente a
expedição de oficio à ANATEL instando a autarquia a se pronunciar
se tinha ou não interesse no feito, bem como da ausência de declara-
ção de legalidade ou ilegalidade dos dispositivos citados da Lei Ge-
ral de Telecomunicações, porque, segundo diz, só assim poder-se-ia
considerar a inexistência de litisconsórcio passivo necessário. Insur-
ge-se, também, contra a multa mensal imposta na sentença no valor
de R$ 760,00 (setecentos e sessenta reais), ao argumento de que é
abusivo o valor arbitrado e, ao final, pugna pela redução do valor da
multa. Ressalta, ainda, a necessária intervenção da ANATEL na lide,
a incompetência do juízo e a legalidade da cobrança. Por fim, pleiteia
a concessão do efeito suspensivo, bem como que seja o presente
recurso recebido e provido, para o fim de, acolhidas as preliminares,
ver declarada a nulidade da decisão e, no mérito, reformada a sen-
tença para o fim de declarar a legalidade da cobrança de assinatura
básica. Os apelados, em contra-razões, pedem pela manutenção da
sentença, sustentando a ilegalidade da cobrança (fls. 223 a 226). II -
Vê-se das razões de recurso que a apelante busca a reforma da sen-
tença que reconheceu a ilegalidade da cobrança da tarifa de assinatu-
ra básica, bem como condenou a empresa ora apelante ao pagamento
da repetição de indébito originário de contrato de prestação de ser-
viços de telefonia firmado com a apelada. Cumpre salientar, inicial-
mente, que a despeito de meu entendimento acerca da matéria aqui
discutida (ilegalidade da cobrança da tarifa de assinatura básica em
hipótese como a dos autos), este voto será fundamentado em conso-
nância com a orientação desta Câmara, bem como a do Superior
Tribunal de Justiça. Após o julgamento dos Recursos Especiais nº
911.802/RS, 870.600/PB, 994.144/RS, 983.501/RS e 872.584/RS,
no sentido de reconhecer a legalidade da tarifa de assinatura básica
nos contratos de prestação de serviços de telefonia, o Superior Tri-
bunal de Justiça editou Súmula nº 356, publicada em 08 de setembro
de 2008, pacificando a discussão acerca do presente tema: “É legíti-
ma a cobrança de tarifa básica pelo uso dos serviços de telefonia
fixa.” Assim, tem-se que a sentença ora recorrida é manifestamente
contrária à Súmula 356 do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que
reconheceu a ilegalidade da cobrança da tarifa de assinatura básica e
condenou a empresa apelante ao pagamento da repetição dos indébi-
tos. Destarte, por força do disposto no §1º-A, do artigo 557, do

Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso, para o fim de
declarar a legalidade da tarifa de assinatura básica, uma vez que a
sentença ora recorrida está em manifesto confronto com a Súmula
356 do Superior Tribunal de Justiça. Impõe-se, ainda, inverter os
ônus sucumbenciais, para condenar os apelados no pagamento das
custas processuais e dos honorários advocatícios arbitrados na sen-
tença recorrida. Oportunamente, baixem à origem. Intimem-se. Cu-
ritiba, 29 de agosto de 2008. Juiz Marcos S. Galliano Daros relator
convocado

0011 . Processo/Prot: 0466905-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/807. Comarca: Porecatu. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 2006.00000373 Declaratória. Apelante: Brasil
Telecom Sa. Advogado: Karine Pereira, Ana Paula Domingues dos
Santos, Alberto Rodrigues Alves. Apelante: Arlindo Segura Sanches,
Jorge Luiz Galhardo, José Antonio Guimarães da Cruz, José Carlos
da Silva, José Donizete Gobetti, José Élson de Moura, José Roberto
Ferreira, Levi Alves da Silva, Oldair Alves dos Santos, Valdir Inácio
da Silva. Advogado: Marcelo Coelho da Silva. Órgão Julgador: 12ª
Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Convocado: Juiz
Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Revisor: Des. Clayton Ca-
margo. Despacho:

Com a decisão adiante, em separado.Em, 29/08/2008. Juiz Marcos
S. Galliano Daros- Juiz Relator.

I - Tratam estes autos de apelação cível dirigida contra sentença que
julgou procedentes os pedidos formulados em ação declaratória de
inexigibilidade de cobrança de assinatura básica no âmbito do tema
telefonia/assinatura básica, de conhecimento geral por todo o país e,
de há muito, por esta Câmara. Sustenta a apelante, em sede de preli-
minar, que deve ser atribuído ao recurso efeito suspensivo até o trân-
sito em julgado da sentença. Alega a nulidade da sentença, porquan-
to não houve fundamentação na sentença guerreada no pertinente a
expedição de oficio à ANATEL instando a autarquia a se pronunciar
se tinha ou não interesse no feito, bem como da ausência de declara-
ção de legalidade ou ilegalidade dos dispositivos citados da Lei Ge-
ral de Telecomunicações, porque, segundo diz, só assim poder-se-ia
considerar a inexistência de litisconsórcio passivo necessário. Insur-
ge-se, também, contra a multa mensal imposta na sentença no valor
de R$ 760,00 (setecentos e sessenta reais), ao argumento de que é
abusivo o valor arbitrado e, ao final, pugna pela redução do valor da
multa. Ressalta, ainda, a necessária intervenção da ANATEL na lide,
a incompetência do juízo e a legalidade da cobrança. Por fim, pleiteia
a concessão do efeito suspensivo, bem como que seja o presente
recurso recebido e provido, para o fim de, acolhidas as preliminares,
ver declarada a nulidade da decisão e, no mérito, reformada a sen-
tença para o fim de declarar a legalidade da cobrança de assinatura
básica. Os apelados, em contra-razões, pedem pela manutenção da
sentença, sustentando a ilegalidade da cobrança (fls. 220 a 223). II -
Vê-se das razões de recurso que a apelante busca a reforma da sen-
tença que reconheceu a ilegalidade da cobrança da tarifa de assinatu-
ra básica, bem como condenou a empresa ora apelante ao pagamento
da repetição de indébito originário de contrato de prestação de ser-
viços de telefonia firmado com os apelados. Cumpre salientar, inici-
almente, que a despeito de meu entendimento acerca da matéria aqui
discutida (ilegalidade da cobrança da tarifa de assinatura básica em
hipótese como a dos autos), este voto será fundamentado em conso-
nância com a orientação desta Câmara, bem como a do Superior
Tribunal de Justiça. Após o julgamento dos Recursos Especiais nº
911.802/RS, 870.600/PB, 994.144/RS, 983.501/RS e 872.584/RS,
no sentido de reconhecer a legalidade da tarifa de assinatura básica
nos contratos de prestação de serviços de telefonia, o Superior Tri-
bunal de Justiça editou Súmula nº 356, publicada em 08 de setembro
de 2008, pacificando a discussão acerca do presente tema: “É legíti-
ma a cobrança de tarifa básica pelo uso dos serviços de telefonia
fixa.” Assim, tem-se que a sentença ora recorrida é manifestamente
contrária à Súmula 356 do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que
reconheceu a ilegalidade da cobrança da tarifa de assinatura básica e
condenou a empresa apelante ao pagamento da repetição dos indébi-
tos. Destarte, por força do disposto no §1º-A, do artigo 557, do
Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso, para o fim de
declarar a legalidade da tarifa de assinatura básica, uma vez que a
sentença ora recorrida está em manifesto confronto com a Súmula
356 do Superior Tribunal de Justiça. Impõe-se, ainda, inverter os
ônus sucumbenciais, para condenar os apelados no pagamento das
custas processuais e dos honorários advocatícios arbitrados na sen-
tença recorrida. Oportunamente, baixem à origem. Intimem-se. Cu-
ritiba, 29 de agosto de 2008. Juiz Marcos S. Galliano Daros relator
convocado

0012 . Processo/Prot: 0469910-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/11004. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2006.00000245 Declaratória. Apelante: Luiz Cesar Gonçalves
Blasi. Advogado: Eraldo Lacerda Junior. Apelado: Brasil Telecom
Sa. Advogado: Alberto Rodrigues Alves, Sandra Regina Rodrigues,
Silviani Iwerson Barone, Karine Pereira, Sylvia Helena Ferreira Cam-
pos. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa Barros.
Revisor: Des. José Cichocki Neto. Despacho:

Vistos. 1. Trata-se de recurso de apelação interposto por LUIZ CE-
SAR GONÇALVES BLASI, em face de decisão proferida nos autos
de Ação Declaratória de Inexigibilidade de débito Cumulada com
Repetição de Indébito, nº 245/2006, proposta por LUIZ CESAR
GONÇALVES BLASI e que julgou improcedente o pedido inicial,
condenando o autor ao pagamento de honorários. Inconformado,
LUIZ CESAR GONÇALVES BLASI recorre alegando, em prelimi-
nar, a natureza jurídica da cobrança; a falta de previsão legal. O ape-
lado apresentou contra-razões, rebatendo os argumentos do apelan-
te, pugnando ao final, para que seja negado provimento ao recurso
de apelação. A douta Procuradoria Geral de Justiça manifestou-se,
primeiramente, para que baixem os autos à Vara de origem para ma-
nifestação do Promotor de Justiça, renovando-se, após, vista à douta
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Procuradoria Geral de Justiça. 2. Presentes os pressupostos recur-
sais, de plano, passo à análise do feito, nos termos do disposto no
artigo 557 do CPC que assim permite ao relator. Pois bem, a discus-
são que se apresenta a esta Câmara diz respeito à legalidade ou não
da cobrança da chamada “assinatura básica mensal”. Nesses casos,
sempre me posicionei, apesar de vencido nesta Corte, pela legalida-
de da referida cobrança, levando-se em consideração que tal cobran-
ça, mesmo que não especificada exatamente com a denominação “as-
sinatura básica mensal”, está regulamentada de forma expressa nos
atos normativos da ANATEL (Agência Nacional de Telecomunica-
ções), no contrato firmado entre esta e a Brasil Telecom, bem como
no contrato formulado pela concessionária, entendendo ainda que o
valor pago mensalmente pela vinculação do usuário ao serviço de
telefonia (chamado de assinatura mensal básica) faz parte do pacote
de tarifas aplicáveis por determinação da própria ANATEL, sendo
que o setor de telecomunicações, por meio de tal cobrança, tem o
objetivo de custear a manutenção dos serviços efetivamente presta-
dos ou potencialmente colocados à disposição, com a respectiva efi-
ciência e segurança. Em face das inúmeras decisões controvertidas
que chegaram ao Superior Tribunal de Justiça com relação ao tema,
o mesmo editou a Súmula nº 356 (publicada no DJ em 08/09/2008)
que dispõe que: “é legítima a cobrança de tarifa básica pelo uso dos
serviços de telefonia fixa” (referências: REsp 911.802/RS, REsp
870.600/PB, REsp 994.144/RS, REsp 983.501/RS e REsp 872.584/
RS). 3. Assim sendo, sem necessidade de maiores considerações a
respeito, haja vista a edição de Súmula a respeito da matéria, e com
fundamento no art. 557, § 1º do CPC e art. 140, XXII do Regimento
Interno desta Corte, nego provimento ao recurso para manter a sen-
tença apelada e assim julgar improcedentes os pedidos formulados
na petição inicial, condenando o apelante ao pagamento das despe-
sas processuais e honorários advocatícios no valor de R$.600,00 (seis-
centos reais), ressalvado o disposto no art. 12 da Lei 1060/50, já que
o apelante é beneficiária da assistência judiciária gratuita. 4. Dê-se
ciência desta decisão à douta Procuradoria Geral de Justiça. 5. Inti-
mem-se. 6. Baixem-se os registros de pendência do presente feito.
Curitiba, 11 de setembro de 2008. Des. COSTA BARROS Relator

0013 . Processo/Prot: 0473347-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/32575. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00006375 Repetição de Indébito. Apelante:
Brasil Telecom S/a. Advogado: Ana Lucia Rodrigues Lima, Ana Paula
Domingues dos Santos, Karine Pereira. Apelado: Maria Miranda
Martins (maior de 60 anos). Advogado: Maruska Nucia Volcov. Ór-
gão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Revi-
sor: Des. Clayton Camargo. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

I - Trata-se de recurso de apelação interposto por Brasil Telecom S/
A contra a sentença proferida na ação declaratória de nulidade cu-
mulada com repetição de indébito que lhe moveu Maria Miranda
Martins, de parcial procedência do pedido inicialmente deduzido para:
a) declarar a ilegalidade da cobrança de assinatura básica mensal; b)
condenar a ré, ora apelante, a devolver à autora, ora apelada, os
valores recebidos a título de assinatura básica desde a data dos de-
sembolsos, acrescidos de juros legais de 1% (um por cento) ao mês,
contados da citação, apurados através de liquidação de sentença; c)
condenar a requerida ao pagamento das custas processuais e hono-
rários advocatícios, estes fixados em R$ 100,00 (cem reais). Em seu
apelo, a recorrente sustenta, preliminarmente, que a sentença é nula
por não ter a ANATEL integrado a lide, sendo incompetente a Justi-
ça Estadual. No mérito, defende a legitimidade e a legalidade da co-
brança da tarifa básica, pugnando pela improcedência do pleito exor-
dial. Embora tenha sido regularmente intimada, a apelada deixou de
apresentar suas contra-razões. A douta Procuradoria Geral de Justi-
ça opinou pelo desprovimento do recurso. II - Na reforma do Códi-
go de Processo Civil (Leis nºs 8.950, de 13.12.94 e 9.756, de
17.12.98), concedeu-se ao Relator a faculdade de, monocraticamen-
te, dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em ma-
nifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. A legalidade ou
não da cobrança da tarifa de assinatura básica em contrato de presta-
ção de serviços de telefonia fixa foi tema debatido à exaustão nesta e
nas demais Cortes Judiciais do país, prevalecendo decisões pelo aco-
lhimento dos pedidos de repetição formulados pelos consumidores.
Recentemente, porém, a jurisprudência do colendo Superior Tribu-
nal de Justiça acabou pacificando a matéria. Segundo resolveu a Corte
Especial daquele Sodalício, no entendimento exarado em 18 de abril
de 2007 na questão de ordem formulada no Agravo nº 845.784-DF,
entre partes Brasil Telecom S/A (agravante) e Zenon Luiz Ribeiro
(agravado), em se tratando de ações envolvendo questionamentos
sobre a cobrança mensal de assinatura básica residencial e de pulsos
excedentes, em serviços de telefonia, por serem preços públicos, a
competência para processar e julgar os feitos seria de sua Primeira
Seção, independentemente de a ANATEL participar ou não da lide.
A Primeira Turma, apreciando a matéria, entendeu que a remunera-
ção tarifária, ou seja, o valor pago pelo consumidor pelo serviço
público voluntário que lhe é prestado tem seu fundamento jurídico
no artigo 175, parágrafo único, inciso III, da Constituição Federal,
portanto, a política adotada para a sua cobrança/fixação depende de
lei. Em julgados posteriores, inferiu que no contrato de concessão
firmado entre a concessionária e o poder concedente, há cláusula
expressa afirmando que para manutenção do direito de uso, as pres-
tadoras estão autorizadas a cobrar tarifa de assinatura, segundo ta-
bela fixada pelo órgão competente; estabelecendo, ainda, que a tarifa
de assinatura inclui uma franquia de 90 (noventa) pulsos. Assim, con-
cluiu que a tarifa mensal de assinatura básica, incluindo o direito do
consumidor a uma franquia de 90 (noventa) pulsos, além de ser legal
e contratual, justifica-se pela necessidade da concessionária manter
disponibilizado o serviço de telefonia ao assinante, de modo contí-
nuo e ininterrupto, pois isto lhe exige dispêndios financeiros para
garantir a sua eficiência. Decidiu não haver ilegalidade na Resolução
nº 85, de 30 de dezembro de 1998, da ANATEL, ao definir: “...XXI
- Tarifa ou Preço de Assinatura - valor de trato sucessivo pago pelo
assinante à prestadora, durante toda a prestação do serviço, nos ter-
mos do contrato de prestação de serviço, dando-lhe direito à fruição

contínua do serviço.”; e que a Resolução nº 42/05 da Anatel estabe-
lece ainda que: “para manutenção do direito de uso, caso aplicável,
as Concessionárias estão autorizadas a cobrar tarifa de assinatura
mensal”, segundo tabela fixada. Considerou, mais, estar a cobrança
mensal de assinatura básica amparada pelo artigo 93, VII, da Lei nº
9.472, de 16 julho de 1997, que a autoriza, desde que prevista no
Edital e no contrato de concessão, como é o caso dos autos. Julgou,
por fim, decorrer a obrigação do usuário pagar tarifa mensal pela
assinatura do serviço da política tarifária instituída por lei, sendo que
a ANATEL pode fixá-la, por ser a reguladora. Ante ao exposto, com
fulcro no artigo 557, §1°-A, do Código de Processo Civil, dou pro-
vimento ao presente recurso para julgar improcedentes os pedidos
contidos na inicial, invertendo-se os ônus de sucumbência, observa-
do o disposto no artigo 12 da Lei nº 1.060/50. Intimem-se e, oportu-
namente, baixem-se. Curitiba, 10 de setembro de 2008. Des. Ivan
Bortoleto Relator

0014 . Processo/Prot: 0473913-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/33820. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2005.00001317 Declaratória. Apelante: Brasil Telecoms/a.
Advogado: Alberto Rodrigues Alves, Karine Pereira. Apelado: Ger-
mari Fátima Baldissera dos Santos. Advogado: Eraldo Lacerda Juni-
or. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa Barros.
Revisor: Des. José Cichocki Neto. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Vistos. 1. Trata-se de recurso de apelação interposto por BRASIL
TELECOM S/A, em face de decisão proferida nos autos de Declara-
tória de Inexigibilidade de débito c/c repetição de indébito, nº 1317/
2005, proposta por GERMARI FÁTIMA BALDISSERA DOS SAN-
TOS contra a ora apelante e que julgou parcialmente procedente o
pedido inicial para declarar inexigível a cobrança da assinatura bási-
ca mensal, proibindo novas cobranças, sob pena de multa, com con-
denação da requerida à devolução dos valores cobrados a partir de
cinco anos do ajuizamento da ação e aos ônus da sucumbência. BRA-
SIL TELECOM S/A ofereceu embargos de declaração alegando con-
tradições e omissões no julgado, os quais foram rejeitados, fls.165/
166. Inconformada, BRASIL TELECOM S/A recorre alegando, em
síntese, preliminarmente, a nulidade da sentença em face do não es-
clarecimento nos embargos de declaração sobre a necessidade ou
não de expedição de ofício à Anatel para que manifeste seu interesse
no feito; demais disso, alega a necessidade de intervenção da mesma,
com remessa dos autos ao juízo Federal para julgamento da questão.
No mérito, sustenta a legalidade da cobrança, haja vista a previsão
da incidência da tarifa básica nos atos normativos editados pela Ana-
tel e no contrato de concessão, não cabendo, pois, a devolução dos
valores cobrados, muito menos em dobro, haja vista não ter sido a
mesma feita de má-fé. Por fim, sustenta que ocorreu a prescrição,
nos termos do previsto no art. 27 do CDC. Prequestiona a matéria.
Assim sendo, requer a concessão de efeito suspensivo ao recurso e,
posteriormente seja recebido, para, preliminarmente declarar a nuli-
dade da decisão pelos motivos já referidos. Caso vencidas as preli-
minares suscitadas, requer seja declarada a legalidade da cobrança
da assinatura básica mensal. A apelada apresentou contra-razões,
rebatendo os argumentos do apelante, pugnando ao final, pela manu-
tenção da decisão. A douta Procuradoria Geral de Justiça manifes-
tou-se, primeiramente, para que baixem os autos à Vara de origem
para manifestação do Dr. Promotor de Justiça, renovando-se, após,
nova vista. 2. Presentes os pressupostos recursais, de plano, passo à
análise do feito, nos termos do disposto no artigo 557 “caput” e
parágrafos do CPC que assim permite ao relator. O recurso de apela-
ção foi recebido no duplo efeito, fls. 197. Inicialmente, no que diz
respeito à alegação da apelante de incompetência da Justiça Estadual
e de necessidade de formação de litisconsórcio passivo da Agência
Reguladora, deve ser observada a decisão proferida pelo Ministro
Francisco Falcão, em 10 de março de 2005, no Conflito de Compe-
tência nº 47731- DF, junto ao Superior Tribunal de Justiça, o qual
posicionou-se pela competência da Justiça Estadual, conforme abai-
xo: “CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ASSINATURA BÁSICA
RESIDENCIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO. BRASIL TELECOM S/A. EMPRESA CONCESSIONÁ-
RIA DE SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL. ILEGITIMIDADE PAS-
SIVA DA UNIÃO OU QUAISQUER DOS ENTES ELENCADOS
NO ART. 109 DA CF/88. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTA-
DUAL. 1. Ação proposta em face de empresa concessionária de tele-
fonia objetivando o reconhecimento da ilegalidade da “Assinatura
Básica Residencial”, bem como a devolução dos valores pagos des-
de o início da prestação dos serviços. 2. Deveras, tratando-se de
relação jurídica instaurada em ação entre a empresa concessionária
de serviço público federal e o usuário, não há interesse na lide do
poder concedente, no caso, a União, falecendo, a fortiori, competên-
cia à Justiça Federal. 3. Como bem destacou o Juízo Federal: (...) a
presente demanda, além de cogitar de pleito declaratório de inexigi-
bilidade de cobrança, versa sobretudo sobre ação de repetição de
indébito, uma vez que se pretende, ao final, a devolução dos valores
pagos a título de assinatura mensal. Assim, não integrando a ANA-
TEL a presente relação jurídica processual, por ilegitimidade passiva
ad causam, remanescem em ambos os lados da demanda pessoas não
incluídas entre aquelas elencadas no art. 109, I, da CF, sendo de se
concluir pela incompetência da Justiça Federal para o processo e
julgamento do feito. Ademais, sequer cabe à Justiça Estadual sindi-
car do potencial interesse da Justiça Federal. (Súmula 150 do STJ).
(...) 7. Destaque-se, por fim, que a Justiça Estadual pode definir es-
ses litígios deveras complexos sob o pálio da gratuidade de justiça,
tornando-se acessível à população menos favorecida que acode aos
Juizados Especiais. 8. Conflito conhecido para declarar competente
o Juízo de Direito da 16ª Vara Cível da Comarca de João Pessoa -
PB, com ressalvas”. (STJ CC 47742/PB, 1ª Seção, Ministro Luiz
Fux, DJ 20/02/206). Demais disso, para alguns autores, a assistência
litisconsorcial é hipótese de litisconsorte unitário facultativo ulteri-
or. Trata-se de intervenção espontânea pela qual o terceiro transfor-
ma-se em litisconsórcio do assistido, daí porque o seu tratamento é
igual àquele deferido ao assistido, isto é, atua com a mesma intensi-
dade processual, não vigorando as normas que o locam em posição

subsidiária.” Não obstante, caso houvesse interesse da Anatel em
participar dos feitos, a mesma já teria se manifestado, o que não
ocorreu. Assim sendo, afastam-se as preliminares levantadas com
relação à nulidade da decisão. No mérito, a discussão que se apre-
senta a esta Câmara diz respeito à legalidade da cobrança da chama-
da “assinatura básica mensal”. Com relação a essa questão, sempre
me posicionei, apesar de vencido nesta Corte, pela legalidade da re-
ferida cobrança, levando-se em consideração que tal cobrança, mes-
mo que não especificada exatamente com a denominação “assinatura
básica mensal”, está regulamentada de forma expressa nos atos nor-
mativos da ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações), no
contrato firmado entre esta e a Brasil Telecom, bem como no contra-
to formulado pela concessionária, entendendo ainda que o valor pago
mensalmente pela vinculação do usuário ao serviço de telefonia (cha-
mado de assinatura mensal básica) faz parte do pacote de tarifas apli-
cáveis por determinação da própria ANATEL, sendo que o setor de
telecomunicações, por meio de tal cobrança, tem o objetivo de cus-
tear a manutenção dos serviços efetivamente prestados ou potencial-
mente colocados à disposição, com a respectiva eficiência e seguran-
ça. Recursos que bateram às portas do Superior Tribunal de Justiça
com relação ao tema, o mesmo editou a Súmula nº 356 (publicada no
DJ de 08/09/2008) que dispõe: “é legítima a cobrança de tarifa bási-
ca pelo uso dos serviços de telefonia fixa” (referências: REsp 911.802/
RS, REsp 870.600/PB, REsp 994.144/RS, REsp 983.501/RS e REsp
872.584/RS). 3. Assim sendo, sem necessidade de maiores conside-
rações a respeito, e a fim de dar celeridade aos feitos, haja vista a
edição de Súmula a respeito da matéria, com fundamento no art.
557, § 1º do CPC e art. 140, XXII do Regimento Interno desta Cor-
te, dou provimento ao recurso para reformar a sentença e assim jul-
gar improcedentes os pedidos formulados na petição inicial, conde-
nando o apelado ao pagamento das despesas processuais e honorári-
os advocatícios no valor de R$600,00 (seiscentos reais), haja vista o
grau de zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, a natu-
reza e importância da causa, bem como o trabalho realizado pelo
advogado e o tempo exigido para o seu serviço, nos termos do dis-
posto no art. 20, § 4º do CPC. 4. Dê-se ciência desta decisão à douta
Procuradoria Geral de Justiça. 5. Intimem-se. 6. Baixem-se os regis-
tros de pendência do presente feito. Curitiba, 18 de setembro de 2008.
Des. COSTA BARROS Relator
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Vistos. 1. Trata-se de recurso de apelação interposto por BRASIL
TELECOM S/A, em face de decisão proferida nos autos de Ação
Declaratória de Nulidade c/c Repetição de Indébito, nº 40/2007, pro-
posta por FÁTIMA BASILIA ALVES DE OLIVEIRA e que julgou
procedente o pedido inicial para declarar a ilegalidade da cobrança
da “assinatura básica mensal”, ordenando a cessação da mesma, sob
pena de multa, e a devolução das importâncias recebidas, com con-
seqüente condenação ao pagamento dos ônus da sucumbência. BRA-
SIL TELECOM S/A ofereceu embargos de declaração alegando con-
tradições e omissões no julgado, os quais foram rejeitados, com apli-
cação de multa, fls.121 e 122. Inconformada, BRASIL TELECOM
S/A recorre alegando, em síntese, preliminarmente, que os embargos
de declaração oferecidos não foram protelatórios, motivo pelo qual
requer seja afastada a condenação ao pagamento da multa aplicada,
sob pena de ofensa ao princípio do direito de petição. Alega também,
a nulidade da sentença em face do não esclarecimento nos embargos
de declaração sobre a necessidade ou não de expedição de ofício à
Anatel para que manifeste seu interesse no feito; demais disso, alega
a necessidade de intervenção da mesma, com remessa dos autos ao
juízo Federal para julgamento da questão. No mérito, sustenta a le-
galidade da cobrança, haja vista a previsão da incidência da tarifa
básica nos atos normativos editados pela Anatel e no contrato de
concessão. Aduz ainda, ser inaplicável a multa mensal de R$700,00
imposta. Prequestiona a matéria. Assim sendo, requer a concessão
de efeito suspensivo ao recurso e, posteriormente seja recebido, para,
preliminarmente declarar a nulidade da decisão pelos motivos já re-
feridos. Caso vencidas as preliminares suscitadas, requer seja decla-
rada a legalidade da cobrança da assinatura básica mensal. A apelada
apresentou contra-razões, rebatendo os argumentos do apelante,
pugnando ao final, para que seja mantida a r. sentença. A douta Pro-
curadoria Geral de Justiça manifestou-se, primeiramente, para que
baixem os autos à Vara de origem para manifestação do Dr. Promo-
tor de Justiça, renovando-se, após, nova vista. 2. Presentes os pres-
supostos recursais, de plano, passo à análise do feito, nos termos do
disposto no artigo 557 “caput” e parágrafos do CPC que assim per-
mite ao relator. O recurso de apelação foi recebido no duplo efeito,
fls. 147. Inicialmente, no que diz respeito à alegação da apelante de
incompetência da Justiça Estadual e de necessidade de formação de
litisconsórcio passivo da Agência Reguladora, deve ser observada a
decisão proferida pelo Ministro Francisco Falcão, em 10 de março
de 2005, no Conflito de Competência nº 47731- DF, junto ao Supe-
rior Tribunal de Justiça, o qual se posicionou pela competência da
Justiça Estadual, conforme abaixo: “CONFLITO DE COMPETÊN-
CIA. ASSINATURA BÁSICA RESIDENCIAL. AÇÃO DECLARA-
TÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. BRASIL TELECOM S/
A. EMPRESA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO FE-
DERAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO OU QUAIS-
QUER DOS ENTES ELENCADOS NO ART. 109 DA CF/88. COM-
PETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 1. Ação proposta em face
de empresa concessionária de telefonia objetivando o reconhecimen-
to da ilegalidade da “Assinatura Básica Residencial”, bem como a
devolução dos valores pagos desde o início da prestação dos servi-
ços. 2. Deveras, tratando-se de relação jurídica instaurada em ação
entre a empresa concessionária de serviço público federal e o usuá-
rio, não há interesse na lide do poder concedente, no caso, a União,
falecendo, a fortiori, competência à Justiça Federal. 3. Como bem

destacou o Juízo Federal: (...) a presente demanda, além de cogitar
de pleito declaratório de inexigibilidade de cobrança, versa sobretu-
do sobre ação de repetição de indébito, uma vez que se pretende, ao
final, a devolução dos valores pagos a título de assinatura mensal.
Assim, não integrando a ANATEL a presente relação jurídica pro-
cessual, por ilegitimidade passiva ad causam, remanescem em ambos
os lados da demanda pessoas não incluídas entre aquelas elencadas
no art. 109, I, da CF, sendo de se concluir pela incompetência da
Justiça Federal para o processo e julgamento do feito. Ademais, se-
quer cabe à Justiça Estadual sindicar do potencial interesse da Justi-
ça Federal. (Súmula 150 do STJ). (...) 7. Destaque-se, por fim, que a
Justiça Estadual pode definir esses litígios deveras complexos sob o
pálio da gratuidade de justiça, tornando-se acessível à população
menos favorecida que acode aos Juizados Especiais. 8. Conflito co-
nhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 16ª Vara
Cível da Comarca de João Pessoa - PB, com ressalvas”. (STJ CC
47742/PB, 1ª Seção, Ministro Luiz Fux, DJ 20/02/206). Demais dis-
so, para alguns autores, a assistência litisconsorcial é hipótese de
litisconsorte unitário facultativo ulterior. Trata-se de intervenção es-
pontânea pela qual o terceiro transforma-se em litisconsórcio do as-
sistido, daí porque o seu tratamento é igual àquele deferido ao assis-
tido, isto é, atua com a mesma intensidade processual, não vigoran-
do as normas que o locam em posição subsidiária.” Não obstante,
caso houvesse interesse da Anatel em participar dos feitos, a mesma
já teria se manifestado, o que não ocorreu. Assim sendo, afastam-se
as preliminares levantadas com relação à nulidade da decisão. No
mérito, a discussão que se apresenta a esta Câmara diz respeito à
legalidade da cobrança da chamada “assinatura básica mensal”. Com
relação a essa questão, sempre me posicionei, apesar de vencido nesta
Corte, pela legalidade da referida cobrança, levando-se em conside-
ração que tal cobrança, mesmo que não especificada exatamente com
a denominação “assinatura básica mensal”, está regulamentada de
forma expressa nos atos normativos da ANATEL (Agência Nacional
de Telecomunicações), no contrato firmado entre esta e a Brasil Te-
lecom, bem como no contrato formulado pela concessionária, enten-
dendo ainda que o valor pago mensalmente pela vinculação do usuá-
rio ao serviço de telefonia (chamado de assinatura mensal básica) faz
parte do pacote de tarifas aplicáveis por determinação da própria
ANATEL, sendo que o setor de telecomunicações, por meio de tal
cobrança, tem o objetivo de custear a manutenção dos serviços efe-
tivamente prestados ou potencialmente colocados à disposição, com
a respectiva eficiência e segurança. Em face das inúmeras decisões
controvertidas e recursos que bateram às portas do Superior Tribu-
nal de Justiça com relação ao tema, o mesmo editou a Súmula nº 356
(publicada no DJ de 08/09/2008) que dispõe: “é legítima a cobrança
de tarifa básica pelo uso dos serviços de telefonia fixa” (referências:
REsp 911.802/RS, REsp 870.600/PB, REsp 994.144/RS, REsp
983.501/RS e REsp 872.584/RS). 3. Assim sendo, sem necessidade
de maiores considerações a respeito, e a fim de dar celeridade aos
feitos, haja vista a edição de Súmula a respeito da matéria, com fun-
damento no art. 557, § 1º do CPC e art. 140, XXII do Regimento
Interno desta Corte, dou provimento ao recurso para reformar a sen-
tença e assim julgar improcedentes os pedidos formulados na peti-
ção inicial, condenando o apelado ao pagamento das despesas pro-
cessuais e honorários advocatícios no valor de R$600,00 (seiscentos
reais), ressalvado o disposto no art. 12 da Lei 1060/50, já que a
apelada é beneficiária da assistência judiciária gratuita. 4. Dê-se ci-
ência desta decisão à douta Procuradoria Geral de Justiça. 5. Inti-
mem-se. 6. Baixem-se os registros de pendência do presente feito.
Curitiba, 19 de setembro de 2008. Des. COSTA BARROS Relator
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I - Tratam estes autos de apelação cível dirigida contra sentença que
julgou procedentes os pedidos formulados em ação declaratória de
inexigibilidade de cobrança de assinatura básica no âmbito do tema
telefonia/assinatura básica, de conhecimento geral por todo o país e,
de há muito, por esta Câmara. Sustenta a apelante, a inexistência de
embargos protelatórios. Alega, ainda, a nulidade da sentença, por-
quanto não houve fundamentação na sentença guerreada no perti-
nente a expedição de oficio à ANATEL instando a autarquia a se
pronunciar se tinha ou não interesse no feito, bem como da ausência
de declaração de legalidade ou ilegalidade dos dispositivos citados
da Lei Geral de Telecomunicações, porque, segundo diz, só assim
poder-se-ia considerar a inexistência de litisconsórcio passivo ne-
cessário. Insurge-se, também, contra a multa mensal imposta na sen-
tença no valor de R$ 700,00 (setecentos reais), ao argumento de que
é abusivo o valor arbitrado e, ao final, pugna pela redução do valor
da multa. Ressalta, ainda, a necessária intervenção da ANATEL na
lide, a incompetência do juízo e a legalidade da cobrança. Por fim,
pleiteia seja o presente recurso recebido e provido, para o fim de,
acolhidas as preliminares, ver declarada a nulidade da decisão e, no
mérito, reformada a sentença para o fim de declarar a legalidade da
cobrança de assinatura básica. A apelada, em contra-razões (fls. 149
a 152), pugna pela manutenção da sentença, sustentando a ilegalida-
de da cobrança.II - Vê-se das razões de recurso que a apelante busca
a reforma da sentença que reconheceu a ilegalidade da cobrança da
tarifa de assinatura básica, bem como condenou a empresa ora ape-
lante ao pagamento da repetição de indébito originário de contrato
de prestação de serviços de telefonia firmado com a apelada. Cum-
pre salientar, inicialmente, que a despeito de meu entendimento acer-
ca da matéria aqui discutida (ilegalidade da cobrança da tarifa de
assinatura básica em hipótese como a dos autos), este voto será fun-
damentado em consonância com a orientação desta Câmara, bem
como a do Superior Tribunal de Justiça. Após o julgamento dos Re-
cursos Especiais nº 911.802/RS, 870.600/PB, 994.144/RS, 983.501/
RS e 872.584/RS, no sentido de reconhecer a legalidade da tarifa de
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assinatura básica nos contratos de prestação de serviços de telefo-
nia, o Superior Tribunal de Justiça editou Súmula nº 356, publicada
em 08 de setembro de 2008, pacificando a discussão acerca do pre-
sente tema: “É legítima a cobrança de tarifa básica pelo uso dos ser-
viços de telefonia fixa.” Assim, tem-se que a sentença ora recorrida é
manifestamente contrária à Súmula 356 do Superior Tribunal de Jus-
tiça, uma vez que reconheceu a ilegalidade da cobrança da tarifa de
assinatura básica e condenou a empresa apelante ao pagamento da
repetição dos indébitos. Destarte, por força do disposto no §1º-A,
do artigo 557, do Código de Processo Civil, dou provimento ao re-
curso, para o fim de declarar a legalidade da tarifa de assinatura bá-
sica, uma vez que a sentença ora recorrida está em manifesto con-
fronto com a Súmula 356 do Superior Tribunal de Justiça. Impõe-se,
ainda, inverter os ônus sucumbenciais, para condenar a apelada no
pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios ar-
bitrados na sentença recorrida. Oportunamente, baixem à origem.
Intimem-se. Curitiba, 29 de agosto de 2008. Juiz Marcos S. Galliano
Daros relator convocado
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pacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Homologo o pedido de desistência de fls. 383. 2. Defiro o desen-
tranhamento dos documentos solicitados, excetuados os relativos à
representação do apelante. 3. Após, com anotações necessárias, re-
tornem ao juízo de origem, com as cautelas usuais. 4. Intime-se. Em
18.09.2008. Des. José Cichocki Neto - Relator
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I - Trata-se de recurso de apelação interposto por Edson Aparecido
Biasi contra a sentença proferida na ação declaratória de inexigibili-
dade cumulada com repetição de indébito e exibição de documentos
que moveu contra Sercomtel S/A Telecomunicações, de improce-
dência do pedido inicialmente deduzido porque não comprovada a
ilegalidade na cobrança da assinatura básica, em descumprimento ao
disposto no artigo 333, I do Código de Processo Civil, condenando
ainda o vencido ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, estes fixados em R$ 1.000,00 (mil reais), observado o
disposto no artigo 12 da Lei nº 1.060/50.No apelo o recorrente sus-
tenta em síntese que: a) adquiriu da apelada os direitos sobre a linha
telefônica, sendo assim “...humanamente impossível a apelante pa-
gar ao apelado ‘assinatura básica’ mensal de uma linha de sua propri-
edade.” (f. 106); b) tal cobrança infringe as regras que prevêem o
direito dos usuários de serviço de telecomunicação (art. 3° da Lei
Geral de Comunicações e os Direitos dos Consumidores art. 22 e 39
do CDC), sendo abusiva. Ao final, requer a reforma da sentença e o
acolhimento do pedido inicialmente deduzido.Nas contra-razões, a
apelada sustenta, preliminarmente, que: a) a apelação peca na funda-
mentação, pois não há impugnação aos pontos desfavoráveis da sen-
tença, carecendo assim de pressupostos de admissibilidade e ofensa
ao princípio da dialeticidade. No mérito, alega que: a) a cobrança da
assinatura básica é legal, e está prevista nas disposições contidas na
Lei nº 9.472/97, e na Resolução n° 85 da ANATEL; b) deve ser reco-
nhecida a decadência ou a prescrição, extinguindo o feito com julga-
mento do mérito, conforme preconiza o artigo 269, inciso IV, do
Código de Processo Civil. Acaso o entendimento seja diverso, re-
quer seja declarada a prescrição, nos termos do artigo 206, §3º, inci-
so V, do Código Civil apenas das parcelas de trato sucessivo, e que
se declare então a prescrição destas limitadas a 03 (três) anos (CC/
02, art. 206, IV); c) há litisconsórcio necessário com a ANATEL,
deslocando-se a competência para julgamento do feito à Justiça Fe-
deral. Ao final pugna pelo não conhecimento da apelação nos termos
aqui aduzidos.II - Na reforma do Código de Processo Civil (Leis n.ºs
8.950, de 13.12.94 e 9.756, de 17.12.98), concedeu-se ao Relator a
faculdade de, monocraticamente, negar seguimento a recurso que
esteja em confronto com jurisprudência dominante de Tribunal
Superior.A legalidade ou não da cobrança da tarifa de assinatura bá-
sica em contrato de prestação de serviços de telefonia fixa foi tema
debatido à exaustão nesta e nas demais Cortes Judiciais do país, pre-
valecendo decisões pelo acolhimento dos pedidos de repetição for-
mulados pelos consumidores.Recentemente, porém, a jurisprudên-
cia do colendo Superior Tribunal de Justiça acabou pacificando a
matéria.Segundo resolveu a Corte Especial daquele Sodalício, no
entendimento exarado em 18 de abril de 2007 na questão de ordem
formulada no Agravo nº 845.784-DF, entre partes Brasil Telecom S/
A (agravante) e Zenon Luiz Ribeiro (agravado), em se tratando de
ações envolvendo questionamentos sobre a cobrança mensal de assi-
natura básica residencial e de pulsos excedentes, em serviços de tele-
fonia, por serem preços públicos, a competência para processar e
julgar os feitos seria de sua Primeira Seção, independentemente de a
ANATEL participar ou não da lide.A Primeira Turma, apreciando a
matéria, entendeu que a remuneração tarifária, ou seja, o valor pago
pelo consumidor pelo serviço público voluntário que lhe é prestado,
tem seu fundamento jurídico no artigo 175, parágrafo único, inciso
III, da Constituição Federal, portanto, a política adotada para a sua
cobrança/fixação depende de lei. Em julgados posteriores, inferiu
que no contrato de concessão firmado entre a concessionária e o
poder concedente, há cláusula expressa afirmando que para manu-
tenção do direito de uso, as prestadoras estão autorizadas a cobrar
tarifa de assinatura, segundo tabela fixada pelo órgão competente;
estabelecendo, ainda, que a tarifa de assinatura inclui uma franquia

de 90 (noventa) pulsos. Assim, concluiu que a tarifa mensal de assi-
natura básica, incluindo o direito do consumidor a uma franquia de
90 (noventa) pulsos, além de ser legal e contratual, justifica-se pela
necessidade da concessionária manter disponibilizado o serviço de
telefonia ao assinante, de modo contínuo e ininterrupto, pois isto lhe
exige dispêndios financeiros para garantir a sua eficiência.Decidiu
não haver ilegalidade na Resolução nº 85, de 30 de dezembro de
1998, da ANATEL, ao definir: “...XXI - Tarifa ou Preço de Assinatu-
ra - valor de trato sucessivo pago pelo assinante à prestadora, duran-
te toda a prestação do serviço, nos termos do contrato de prestação
de serviço, dando-lhe direito à fruição contínua do serviço.”; e que a
Resolução nº 42/05 da Anatel estabelece ainda que: “para manuten-
ção do direito de uso, caso aplicável, as Concessionárias estão auto-
rizadas a cobrar tarifa de assinatura mensal”, segundo tabela
fixada.Considerou, mais, estar a cobrança mensal de assinatura bási-
ca amparada pelo artigo 93, VII, da Lei nº 9.472, de 16 julho de
1997, que a autoriza, desde que prevista no Edital e no contrato de
concessão, como é o caso dos autos.Julgou, por fim, decorrer a obri-
gação do usuário pagar tarifa mensal pela assinatura do serviço da
política tarifária instituída por lei, sendo que a ANATEL pode fixá-
la, por ser a reguladora.Ante ao exposto, com fulcro no artigo 557,
caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao presente
recurso, pois em confronto com a jurisprudência do Superior Tribu-
nal de Justiça.Intimem-se e, oportunamente, baixem-se.Curitiba, 15
de setembro de 2008. Des. Ivan Bortoleto Relator

0019 . Processo/Prot: 0480674-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/59257. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000258 Declaratória. Apelante: Sercomtel
SA Telecomunicações. Advogado: Carlos Alexandre Rodrigues. Ape-
lado: Madalena da Silva. Advogado: Maicon Sérgio Fonseca. Órgão
Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Revisor:
Des. Clayton Camargo. Despacho: Descrição: Despachos Decisóri-
os

I - Trata-se de recurso de apelação interposto por Sercomtel S/A
Telecomunicações contra a sentença proferida na ação declaratória
de inexigibilidade cumulada com devolução de quantias pagas que
lhe moveu Madalena da Silva, de parcial procedência do pedido ini-
cialmente deduzido para: a) declarar a ilegalidade da cobrança de
assinatura básica mensal; b) condenar a ré, ora apelante, a devolver à
autora, ora apelada, os valores recebidos a título de assinatura bási-
ca, observando-se o prazo prescricional de 05 (cinco) anos, conta-
dos a partir da citação, acrescidos de correção monetária e juros de
mora; c) condenar a requerida ao pagamento das custas processuais
e honorários advocatícios, estes fixados em 20% (vinte por cento)
sobre o valor da condenação, como deverá se apurar na fase de
liquidação.Em seu apelo, a recorrente sustenta, preliminarmente, que:
a) o juízo a quo julgou antecipadamente a lide, não lhe dando opor-
tunidade de produzir provas requeridas na contestação; b) há litis-
consórcio necessário com a ANATEL, deslocando-se a competência
para julgamento do feito à Justiça Federal. No mérito, alega que: a)
a cobrança da assinatura básica é legal; b) a sentença fere as disposi-
ções contidas na Lei nº 9.472/97 e na Resolução n° 85 da ANATEL;
c) seja reconhecida a decadência ou a prescrição, extinguindo o feito
com julgamento do mérito, conforme preconiza o artigo 269, inciso
IV do Código de Processo Civil. Acaso o entendimento seja diverso,
requer seja declarada a prescrição apenas das parcelas de trato su-
cessivo, e que se declare, então, a prescrição destas, limitadas a 03
(três) (art. 206, IV, CC/02) ou 05 (cinco) anos (art. 27 do CDC ou
Lei nº 9.494/97, art. 1º, caput).Em sua resposta, a apelada pugnou
pela manutenção da sentença por seus próprios fundamentos. II - Na
reforma do Código de Processo Civil (Leis nºs 8.950, de 13.12.94 e
9.756, de 17.12.98), concedeu-se ao Relator a faculdade de, mono-
craticamente, dar provimento ao recurso se a decisão recorrida esti-
ver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência do-
minante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.A le-
galidade ou não da cobrança da tarifa de assinatura básica em con-
trato de prestação de serviços de telefonia fixa foi tema debatido à
exaustão nesta e nas demais Cortes Judiciais do país, prevalecendo
decisões pelo acolhimento dos pedidos de repetição formulados pe-
los consumidores.Recentemente, porém, a jurisprudência do colen-
do Superior Tribunal de Justiça acabou pacificando a matéria.Segundo
resolveu a Corte Especial daquele Sodalício, no entendimento exa-
rado em 18 de abril de 2007 na questão de ordem formulada no Agravo
nº 845.784-DF, entre partes Brasil Telecom S/A (agravante) e Zenon
Luiz Ribeiro (agravado), em se tratando de ações envolvendo ques-
tionamentos sobre a cobrança mensal de assinatura básica residenci-
al e de pulsos excedentes, em serviços de telefonia, por serem preços
públicos, a competência para processar e julgar os feitos seria de sua
Primeira Seção, independentemente de a ANATEL participar ou não
da lide.A Primeira Turma, apreciando a matéria, entendeu que a re-
muneração tarifária, ou seja, o valor pago pelo consumidor pelo ser-
viço público voluntário que lhe é prestado, tem seu fundamento jurí-
dico no artigo 175, parágrafo único, inciso III, da Constituição Fe-
deral, e que, portanto, a política adotada para a sua cobrança/fixação
depende de lei. Em julgados posteriores, inferiu que no contrato de
concessão firmado entre a concessionária e o poder concedente, há
cláusula expressa afirmando que para manutenção do direito de uso,
as prestadoras estão autorizadas a cobrar tarifa de assinatura, segun-
do tabela fixada pelo órgão competente; estabelecendo, ainda, que a
tarifa de assinatura inclui uma franquia de 90 (noventa) pulsos. As-
sim, concluiu que a tarifa mensal de assinatura básica, incluindo o
direito do consumidor a uma franquia de 90 (noventa) pulsos, além
de ser legal e contratual, justifica-se pela necessidade da concessio-
nária manter disponibilizado o serviço de telefonia ao assinante, de
modo contínuo e ininterrupto, pois isto lhe exige dispêndios finan-
ceiros para garantir a sua eficiência.Decidiu não haver ilegalidade na
Resolução nº 85, de 30 de dezembro de 1998, da ANATEL, ao defi-
nir: “...XXI - Tarifa ou Preço de Assinatura - valor de trato sucessivo
pago pelo assinante à prestadora, durante toda a prestação do servi-
ço, nos termos do contrato de prestação de serviço, dando-lhe direi-
to à fruição contínua do serviço.”; e que a Resolução nº 42/05 da
ANATEL estabelece ainda que: “para manutenção do direito de uso,
caso aplicável, as Concessionárias estão autorizadas a cobrar tarifa

de assinatura mensal”, segundo tabela fixada.Considerou, mais, es-
tar a cobrança mensal de assinatura básica amparada pelo artigo 93,
VII, da Lei nº 9.472, de 16 julho de 1997, que a autoriza, desde que
prevista no Edital e no contrato de concessão, como é o caso dos
autos.Julgou, por fim, decorrer a obrigação do usuário pagar tarifa
mensal pela assinatura do serviço da política tarifária instituída por
lei, sendo que a ANATEL pode fixá-la, por ser a reguladora.Ante ao
exposto, com fulcro no artigo 557, §1°-A, do Código de Processo
Civil, dou provimento ao presente recurso para julgar improcedentes
os pedidos contidos na inicial, invertendo-se os ônus de sucumbên-
cia, observado o disposto no artigo 12 da Lei nº 1.060/50.Intimem-
se e, oportunamente, baixem-se. Curitiba, 15 de setembro de
2008.Des. Ivan Bortoleto Relator

0020 . Processo/Prot: 0486735-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/86324. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000698 Declaratória. Apelante: Elder de
Godoy. Advogado: Sílvia Benaduce Casella. Apelado: Sercomtel SA
Telecomunicações. Advogado: Fábio Martins Pereira. Órgão Julga-
dor: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Revisor: Des.
Clayton Camargo. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Trata-se de recurso de apelação interposto por Elder de Godoy
contra a sentença proferida na ação declaratória de inexigibilidade
cumulada com repetição de indébito que moveu em face Sercomtel
S/A Telecomunicações, de improcedência do pedido inicialmente
deduzido para declarar da prescrição da pretensão do autor quanto
ao pedido condenatório em relação ao período anterior a 05 (cinco)
anos da data da distribuição da ação, nos termos do artigo 27 do
Código de Defesa do Consumidor. Condenou ainda o vencido ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes
fixados em R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), observado o artigo
12 da Lei nº 1.060/50. Em suas razões, o recorrente sustenta, em
síntese, que: a) a cobrança da tarifa de assinatura básica é ilegal, pois
não há previsão contratual ou legal que justifique tal ônus; b) apenas
o uso efetivo do serviço pode ser cobrado; c) a cobrança da assinatu-
ra mensal ou básica se caracteriza como prática abusiva expressa-
mente vedada pelo Código de Defesa do Consumidor, uma vez que
viola os direitos do consumidor; d) os valores cobrados indevida-
mente devem ser restituídos em dobro conforme determina o artigo
42, parágrafo único do Código de Defesa do Consumidor. Ao final,
requer a reforma da sentença e o acolhimento do pedido inicialmente
deduzido. Nas contra-razões, a apelada pugna pela manutenção da
decisão recorrida por seus próprios fundamentos. II - Na reforma do
Código de Processo Civil (Leis n.ºs 8.950, de 13.12.94 e 9.756, de
17.12.98), concedeu-se ao Relator a faculdade de, monocraticamen-
te, negar seguimento a recurso que esteja em confronto com juris-
prudência dominante de Tribunal Superior. A legalidade ou não da
cobrança da tarifa de assinatura básica em contrato de prestação de
serviços de telefonia fixa foi tema debatido à exaustão nesta e nas
demais Cortes Judiciais do país, prevalecendo decisões pelo acolhi-
mento dos pedidos de repetição formulados pelos consumidores.
Recentemente, porém, a jurisprudência do colendo Superior Tribu-
nal de Justiça acabou pacificando a matéria. Segundo resolveu a Corte
Especial daquele Sodalício, no entendimento exarado em 18 de abril
de 2007 na questão de ordem formulada no Agravo nº 845.784-DF,
entre partes Brasil Telecom S/A (agravante) e Zenon Luiz Ribeiro
(agravado), em se tratando de ações envolvendo questionamentos
sobre a cobrança mensal de assinatura básica residencial e de pulsos
excedentes, em serviços de telefonia, por serem preços públicos, a
competência para processar e julgar os feitos seria de sua Primeira
Seção, independentemente de a ANATEL participar ou não da lide.
A Primeira Turma, apreciando a matéria, entendeu que a remunera-
ção tarifária, ou seja, o valor pago pelo consumidor pelo serviço
público voluntário que lhe é prestado, tem seu fundamento jurídico
no artigo 175, parágrafo único, inciso III, da Constituição Federal,
portanto, a política adotada para a sua cobrança/fixação depende de
lei. Em julgados posteriores, inferiu que no contrato de concessão
firmado entre a concessionária e o poder concedente, há cláusula
expressa afirmando que para manutenção do direito de uso, as pres-
tadoras estão autorizadas a cobrar tarifa de assinatura, segundo ta-
bela fixada pelo órgão competente; estabelecendo, ainda, que a tarifa
de assinatura inclui uma franquia de 90 (noventa) pulsos. Assim, con-
cluiu que a tarifa mensal de assinatura básica, incluindo o direito do
consumidor a uma franquia de 90 (noventa) pulsos, além de ser legal
e contratual, justifica-se pela necessidade da concessionária manter
disponibilizado o serviço de telefonia ao assinante, de modo contí-
nuo e ininterrupto, pois isto lhe exige dispêndios financeiros para
garantir a sua eficiência. Decidiu não haver ilegalidade na Resolução
nº 85, de 30 de dezembro de 1998, da ANATEL, ao definir: “...XXI
- Tarifa ou Preço de Assinatura - valor de trato sucessivo pago pelo
assinante à prestadora, durante toda a prestação do serviço, nos ter-
mos do contrato de prestação de serviço, dando-lhe direito à fruição
contínua do serviço.”; e que a Resolução nº 42/05 da ANATEL esta-
belece ainda que: “para manutenção do direito de uso, caso aplicá-
vel, as Concessionárias estão autorizadas a cobrar tarifa de assinatu-
ra mensal”, segundo tabela fixada. Considerou, mais, estar a cobran-
ça mensal de assinatura básica amparada pelo artigo 93, VII, da Lei
nº 9.472, de 16 julho de 1997, que a autoriza, desde que prevista no
Edital e no contrato de concessão, como é o caso dos autos. Julgou,
por fim, decorrer a obrigação do usuário pagar tarifa mensal pela
assinatura do serviço da política tarifária instituída por lei, sendo que
a ANATEL pode fixá-la, por ser a reguladora. Ante ao exposto, com
fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego se-
guimento ao presente recurso, pois em confronto com a jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça. Intimem-se e, oportunamente,
baixem-se.Curitiba, 16 de setembro de 2008.Des. Ivan Bortoleto
Relator

0021 . Processo/Prot: 0490285-8 Ação Rescisória (Cam)

. Protocolo: 2008/102676. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2005.00000969 Anulatória. Autor: J. J. M.
Transportes Rodoviários Ltda. Advogado: Amilcar Cordeiro Teixei-
ra Filho. Réu: Aparecida Rosa de Campos ME - Desentupidora a

Jato. Advogado: Giovana Giocondo. Órgão Julgador: 12ª Câmara
Cível. Relator: Des. Clayton Camargo. Revisor: Des. Rafael Augus-
to Cassetari. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

1. Trata-se de Ação Rescisória proposta com base no artigo 485,
incisos I e V do CPC, pela qual pretende o Autor J. J. M. TRANS-
PORTES RODOVIÁRIOS LTDA rescindir a sentença definitiva e
transitada em julgado, proferida na Ação de Anulação de Título de
Crédito sob nº 969/2005 e na Ação de Sustação de Protesto sob nº
704/2005, movida em face de APARECIDA ROSA DE CAMPOS
ME - DESENTUPIDORA A JATO, através da qual o meritíssimo
Juiz de Direito da 10ª Vara Cível da Comarca de Londrina julgou
improcedente a ação principal (Ação de Anulação de Título de Cré-
dito), e concomitantemente extinguiu a Ação Cautelar (Ação de Sus-
tação de Protesto) sem apreciação do mérito, nos termos dos artigos
808, III, cumulado com 267, IV do Código de Processo Civil, con-
denando, ainda, o mesmo ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios fixados em 20% (vinte por cento) sobre o
valor da causa. Pretende o Autor a antecipação de tutela, a fim de
que seja determinada a suspensão dos efeitos da sentença rescinden-
da, mencionando que através das novas provas trazidas aos autos
justifica-se a renovação do pedido de concessão de tutela antecipa-
tória. 2. Inicialmente cabe ressaltar que se tem abrandado o rigor do
artigo 489 do Código de Processo Civil, sendo predominante o en-
tendimento jurisprudencial de que é possível conceder antecipação
de tutela nos casos em que o magistrado verifica a possibilidade de
frustração do provimento judicial futuro da rescisória, com fulcro
em seu poder geral de cautela, bem como exista prova inequívoca
capaz de convencer da verossimilhança da alegação (STJ-1ª Seção,
AR911- rel. Min Nancy Andrighi, DJU 27.03.00; STJ-3ª Turma, Resp.
184.311-SP, rel. Min. Ari Pargendler, DJU 27.05.02). Contudo, den-
tro da análise da causa permitida ao Relator em sede de liminar, onde
as questões são analisadas restritivamente, tomando por base os ele-
mentos carreados aos autos e bem assim analisando o tema suscitado
pelo Autor, não é de ser concedida a tutela antecipada requerida. E
isto porque, ainda que se vislumbre a eventual possibilidade de dano
irreparável ou de difícil reparação, não constato presente na espécie
requisito indispensável para suspensão dos efeitos da sentença, vale
dizer, verossimilhança das alegações, máxime porque, ao menos em
sede de cognição sumária, não se demonstrou contrariedade ao or-
denamento jurídico aplicável nos atos processuais praticados na Ação
de Anulação de Título em comento, não se verificando, a princípio, a
existência de prova inequívoca da alegada inexigibilidade do título.
3. Diante do exposto, indefiro a antecipação de tutela pleiteada, por-
que ausente requisito indispensável à concessão liminar, previsto no
artigo 273 do Código de Processo Civil, pelo menos até o julgamen-
to definitivo pela Câmara. 4. Intime-se a Requerida para se manifes-
tar acerca dos documentos juntados aos autos (fls. 1451/1483-TJ),
no prazo de vinte (20) dias. 5. Intime-se. Curitiba, 16 de setembro de
2008. Des. CLAYTON CAMARGO - Relator

0022 . Processo/Prot: 0491772-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/109347. Comarca: Reserva. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 2006.00000067 Investigação de Paternidade/maternida-
de. Apelante: N. A. F. Representado(a), Z. F. Representando Seu(s)
Filho(s). Advogado: Herculano Pereira Lima Filho. Apelado: S. A.
S.. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Trata-se de apelação cível interposta por N. A. F., representada
por sua genitora Z. F., contra a sentença que indeferiu a petição ini-
cial, por ilegitimidade de parte, com fundamento no artigo 295, II e
VI, última parte do Código de Processo Civil na ação de investiga-
ção de paternidade cumulada com alimentos proposta em face de S.
A. d. S. Na exordial, argumentou a autora que: a) sua mãe viveu em
concubinato com o requerido por 19 (dezenove) anos; b) durante
esse período tiveram 03 (três) filhos, sendo que apenas os 02 (dois)
últimos foram registrados; c) a mãe dos menores tem encontrado
sérias dificuldades para a criação dos seus filhos; d) o requerido em
tempos atrás mantinha boa relação com requerente e com os outros
filhos, mas não lhes dá mais atenção. Pugnou pela procedência dos
pedidos de reconhecimento de paternidade e alimentos além de con-
denação ao pagamento das custas e honorários. Juntou documentos
de f. 05/08. A meritíssima juíza singular intimou a autora para regu-
larizar a representação processual, por tratar-se de menor púbere
devendo a mesma ser assistida e não representada. Embora devida-
mente intimada a apelante deixou de atender a determinação judicial.
Sentenciando, houve por bem a douta Juíza a quo julgar indeferir a
petição inicial “por manifesta ilegitimidade de parte, nos termos do
artigo 295, II e VI, última parte do CPC [...] Custas de lei, pela
Autora, respeitadas as disposições do artigo 12 da Lei n.º 1060/1950,
que ora defiro.” (f. 12-verso). Apela a autora, reiterando os argu-
mentos expostos na petição inicial, pelos fundamentos nela apresen-
tados. O recorrido deixou transcorrer in albis o prazo para apresen-
tar contra-razões (f. 26). II - Na reforma do Código de Processo
Civil (Leis nºs 8.950, de 13.12.94 e 9.756, de 17.12.98), concedeu-
se ao relator a faculdade de negar seguimento ao recurso interposto
da decisão que contrarie jurisprudência dominante do respectivo Tri-
bunal ou de Tribunal Superior. O presente apelo não merece ser co-
nhecido, pois está ausente um de seus pressupostos. A recorrente em
momento algum se insurgiu contra os fundamentos vertidos na deci-
são objurgada (a qual indeferiu a petição inicial por ilegitimidade de
parte), restringindo-se a meramente evocar os mesmos argumentos
sumariamente vertidos na petição inicial, senão vejamos - verbis: “A
respeitável sentença de fls. 12 e vs.., em que a, e que a mesma mere-
ce ser integralmente reformada, visto que a mesma está contrariando
não só as provas dos autos, como também, o próprio direito expres-
so na lei, na jurisprudência e na doutrina. Inclitos julgadores, a Ape-
lante propôs a presente Ação de INVESTIGAÇÃO DE PATERNI-
DADE, pretendendo que o requerido venha reconhecer sua filha N.
A. F., seu filho menor que encontra-se em poder de sua mãe e que a
mesma não tem nome do pai. Diante do exposto, invocando os su-
plementos jurídicos sábios e justus dos eminentes Juizes, espera a
Apelante que este EXCELSO TRIBUNAL conheçam e de provimento
ao Recurso, reformando a sentença de primeira instância, julgando o
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pedido procedente, visto que o requerente tem seu direito líquido e
certo para divorciar-se de conformidade com a Lei.” (sic) (f. 16). Ao
não apresentar fundamento novo capaz de justificar o reexame da
sentença, o apelante deixou de observar o cumprimento do manda-
mento insculpido nos artigo 514, inciso II, e 515 do Código de Pro-
cesso Civil - v.g.: “Art. 514. A apelação, interposta por petição diri-
gida ao juiz, conterá: ...(...)... II - os fundamentos de fato e de direi-
to; ...” “Art. 515. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento
da matéria impugnada.” Ora, o conhecimento da apelação pressupõe
anterior impugnação dos aspectos motivadores do convencimento
judicial, mediante a apresentação dos fundamentos de fato e de direi-
to que evidenciem seu eventual desacerto. Segundo a melhor doutri-
na - verbis: “(...) as razões de apelação (fundamentos de fato e de
direito), que podem constar da própria petição ou ser oferecidas em
peça anexa, compreendem, como é intuitivo, a indicação dos ‘erro-
res in procedendo’, ou ‘in iudicando’, ou de ambas as espécies, que
ao ver do apelante viciam a sentença, e a exposição dos motivos por
que assim se hão de considerar...”. No mesmo sentido a jurisprudên-
cia do colendo Superior Tribunal de Justiça - verbis: “PROCESSU-
AL CIVIL - IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS
QUE SUSTENTAM O ACÓRDÃO RECORRIDO: NECESSIDA-
DE, SOB PENA DE NÃO CUMPRIMENTO DO REQUISITO DE
ADMISSIBILIDADE DA REGULARIDADE FORMAL, POIS DE
NADA ADIANTA A APRESENTAÇÃO DE RAZÕES RECURSAIS
DISSOCIADAS DAS RAZÕES DE DECIDIR - RECURSO ORDI-
NÁRIO NÃO CONHECIDO - I. Não se conhece do recurso ordiná-
rio em mandado de segurança se as razões recursais, ao invés de
apresentar os motivos pelos quais o acórdão recorrido não merece
subsistir, não passam de cópia da petição inicial. II. Para satisfazer o
requisito de admissibilidade da regularidade formal, deve o recor-
rente instruir a petição de interposição com as razões recursais, nas
quais deverá impugnar o decisum recorrido, demonstrando o porquê
do seu desacerto. III. Precedentes da lavra deste relator: RMS nº
5.749/RJ e RMS nº 8.784/ma. IV - Recurso ordinário não conheci-
do.” (STJ, RO-MS nº 8.644-RJ, 2ª T., rel. Min. Adhemar Maciel,
DJU de 08.09.98, p. 38). No mesmo sentido os fundamentos aponta-
dos no parecer da douta Procuradoria de Justiça, que por brevidade
ora adoto - in verbis: “Em que pese aludida exigência, da leitura das
razões recursais infere-se que a apelante, ao manifestar seu inconfor-
mismo com o conteúdo da sentença objurgada, não trouxe qualquer
fundamentação que dê suporte ao que pretende obter com o apelo
interposto. Ao contrário, restringiu-se a apresentar assertivas gené-
ricas e vazias, não apontando os argumentos que respaldam seu pe-
dido de reforma, nem esclarecendo sob quais aspectos a sentença
atacada se encontra equivocada. Destarte, violando o principio da
dialeticidade previsto na norma supramencionada, impõe-se reco-
nhecer a manifesta inadmissibilidade do vertente recuso de apelação,
sendo o caso, portanto, de se lhe negar conhecimento.” (f. 43/44-
TJ). De consequência, não há como conhecer do recurso ofertado.
Assim, nego seguimento ao presente apelo, nos termos do artigo
557, caput, do Código de Processo Civil ante a sua manifesta inad-
missibilidade. Intimem-se e após, arquivem se. Curitiba, 09 de se-
tembro de 2008. Des. Ivan Bortoleto Relator

0023 . Processo/Prot: 0493761-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/120132. Comarca: Laranjeiras do Sul. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: Inventário. Agravante: Terezinha
de Fátima Ferreira. Advogado: Marilia Azambuja de Paula Piovesan,
José de Paula Xavier. Agravado: José Euripes Rodrigues Junior.
Advogado: Pascoal Muzeli Neto. Interessado: Maristela Rodrigues
Penteado, Marcia Cândida Rodrigues, Marizete de Fatima Rodri-
gues. Advogado: Pascoal Muzeli Neto. Órgão Julgador: 12ª Câmara
Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Despacho:

Antes de apreciar o pedido de suspensão dos efeitos da decisão agra-
vada solicite-se informações ao douto juiz da causa, no prazo de 10
(dez) dias, notadamente em relação ao pedido formulado pela agra-
vante quanto à reserva de bens em seu favor. Curitiba, 21 de maio de
2008. Des. Ivan Bortoleto Relator

0024 . Processo/Prot: 0493944-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/119715. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000088 Declaratória. Apelante: Ademar
Anastácio, Rubens de Andrade Silva Filho (maior de 60 anos), Adal-
berto Brandalize. Advogado: Tirone Cardozo de Aguiar. Apelado:
Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Carlos Alexandre Ro-
drigues. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bor-
toleto. Revisor: Des. Clayton Camargo. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

I - Trata-se de recurso de apelação interposto por Ademar Anastá-
cio, Rubens de Andrade Silva Filho e Adalberto Brandalize contra a
sentença proferida na ação declaratória de Nulidade cumulada com
repetição de indébito que moveram contra Sercomtel S/A Telecomu-
nicações, de improcedência do pedido inicialmente deduzido, ante a
legalidade da cobrança de assinatura básica, condenando os venci-
dos ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios,
estes fixados em R$ 1.000,00 (mil reais). Em seu apelo, os recorren-
tes sustentam, em síntese, que a cobrança da tarifa de assinatura bá-
sica é ilegal, devendo haver a devolução em dobro do valor pago a
esse título, corrigido monetariamente e acrescido de juros legais, com
a inversão dos ônus de sucumbência. Nas contra-razões, a apelada
pugna pela manutenção da decisão recorrida por seus próprios fun-
damentos. A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo provi-
mento do recurso. II - Na reforma do Código de Processo Civil (Leis
n.ºs 8.950, de 13.12.94 e 9.756, de 17.12.98), concedeu-se ao Rela-
tor a faculdade de, monocraticamente, negar seguimento a recurso
que esteja em confronto com jurisprudência dominante de Tribunal
Superior. A legalidade ou não da cobrança da tarifa de assinatura
básica em contrato de prestação de serviços de telefonia fixa foi tema
debatido à exaustão nesta e nas demais Cortes Judiciais do país, pre-
valecendo decisões pelo acolhimento dos pedidos de repetição for-
mulados pelos consumidores. Recentemente, porém, a jurisprudên-
cia do colendo Superior Tribunal de Justiça acabou pacificando a

matéria. Segundo resolveu a Corte Especial daquele Sodalício, no
entendimento exarado em 18 de abril de 2007 na questão de ordem
formulada no Agravo nº 845.784-DF, entre partes Brasil Telecom S/
A (agravante) e Zenon Luiz Ribeiro (agravado), em se tratando de
ações envolvendo questionamentos sobre a cobrança mensal de assi-
natura básica residencial e de pulsos excedentes, em serviços de tele-
fonia, por serem preços públicos, a competência para processar e
julgar os feitos seria de sua Primeira Seção, independentemente de a
ANATEL participar ou não da lide. A Primeira Turma, apreciando a
matéria, entendeu que a remuneração tarifária, ou seja, o valor pago
pelo consumidor pelo serviço público voluntário que lhe é prestado,
tem seu fundamento jurídico no artigo 175, parágrafo único, inciso
III, da Constituição Federal, portanto, a política adotada para a sua
cobrança/fixação depende de lei. Em julgados posteriores, inferiu
que no contrato de concessão firmado entre a concessionária e o
poder concedente, há cláusula expressa afirmando que para manu-
tenção do direito de uso, as prestadoras estão autorizadas a cobrar
tarifa de assinatura, segundo tabela fixada pelo órgão competente;
estabelecendo, ainda, que a tarifa de assinatura inclui uma franquia
de 90 (noventa) pulsos. Assim, concluiu que a tarifa mensal de assi-
natura básica, incluindo o direito do consumidor a uma franquia de
90 (noventa) pulsos, além de ser legal e contratual, justifica-se pela
necessidade da concessionária manter disponibilizado o serviço de
telefonia ao assinante, de modo contínuo e ininterrupto, pois isto lhe
exige dispêndios financeiros para garantir a sua eficiência. Decidiu
não haver ilegalidade na Resolução nº 85, de 30 de dezembro de
1998, da ANATEL, ao definir: “...XXI - Tarifa ou Preço de Assinatu-
ra - valor de trato sucessivo pago pelo assinante à prestadora, duran-
te toda a prestação do serviço, nos termos do contrato de prestação
de serviço, dando-lhe direito à fruição contínua do serviço.”; e que a
Resolução nº 42/05 da Anatel estabelece ainda que: “para manuten-
ção do direito de uso, caso aplicável, as Concessionárias estão auto-
rizadas a cobrar tarifa de assinatura mensal”, segundo tabela fixada.
Considerou, mais, estar a cobrança mensal de assinatura básica am-
parada pelo artigo 93, VII, da Lei nº 9.472, de 16 julho de 1997, que
a autoriza, desde que prevista no Edital e no contrato de concessão,
como é o caso dos autos. Julgou, por fim, decorrer a obrigação do
usuário pagar tarifa mensal pela assinatura do serviço da política
tarifária instituída por lei, sendo que a ANATEL pode fixá-la, por ser
a reguladora. Ante ao exposto, com fulcro no artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil, nego seguimento ao presente recurso, pois
em confronto com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
Intimem-se e, oportunamente, baixem-se. Curitiba, 09 de setembro
de 2008. Des. Ivan Bortoleto Relator

0025 . Processo/Prot: 0494977-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/123103. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000284 Declaratória. Apelante: Rosemeire
Silverio dos Santos. Advogado: Aparecido Medeiros dos Santos.
Apelado: Sercomtel - Telecomunicações S/a. Advogado: Fábio Mar-
tins Pereira. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan
Bortoleto. Revisor: Des. Clayton Camargo. Revisor Convocado: Juiz
Subst. 2º G. D’artagnan Serpa Sa. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

I - Trata-se de recurso de apelação interposto por Rosemeire Silvé-
rio dos Santos contra a sentença proferida na ação declaratória de
inexigibilidade cumulada com repetição de indébito e exibição de
documentos que moveu contra Sercomtel S/A Telecomunicações, de
improcedência do pedido inicialmente deduzido por não ter sido com-
provada a ilegalidade da cobrança da assinatura básica, em descum-
primento ao artigo 333, I do Código de Processo Civil, condenando
ainda os vencidos ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, estes fixados em R$ 1.000,00 (mil reais), observado o
disposto no artigo 12 da Lei nº 1.060/50. Em seu apelo, a recorrente
sustenta, em síntese, que a cobrança da tarifa de assinatura básica é
ilegal, devendo haver a devolução do valor pago a esse título, corri-
gido monetariamente e acrescido de juros legais, com inversão dos
ônus sucumbenciais. Nas contra-razões, a apelada pugna pela manu-
tenção da decisão recorrida por seus próprios fundamentos. II - Na
reforma do Código de Processo Civil (Leis n.ºs 8.950, de 13.12.94 e
9.756, de 17.12.98), concedeu-se ao Relator a faculdade de, mono-
craticamente, negar seguimento a recurso que esteja em confronto
com jurisprudência dominante de Tribunal Superior. A legalidade ou
não da cobrança da tarifa de assinatura básica em contrato de presta-
ção de serviços de telefonia fixa foi tema debatido à exaustão nesta e
nas demais Cortes Judiciais do país, prevalecendo decisões pelo aco-
lhimento dos pedidos de repetição formulados pelos consumidores.
Recentemente, porém, a jurisprudência do colendo Superior Tribu-
nal de Justiça acabou pacificando a matéria. Segundo resolveu a Corte
Especial daquele Sodalício, no entendimento exarado em 18 de abril
de 2007 na questão de ordem formulada no Agravo nº 845.784-DF,
entre partes Brasil Telecom S/A (agravante) e Zenon Luiz Ribeiro
(agravado), em se tratando de ações envolvendo questionamentos
sobre a cobrança mensal de assinatura básica residencial e de pulsos
excedentes, em serviços de telefonia, por serem preços públicos, a
competência para processar e julgar os feitos seria de sua Primeira
Seção, independentemente de a ANATEL participar ou não da lide.
A Primeira Turma, apreciando a matéria, entendeu que a remunera-
ção tarifária, ou seja, o valor pago pelo consumidor pelo serviço
público voluntário que lhe é prestado, tem seu fundamento jurídico
no artigo 175, parágrafo único, inciso III, da Constituição Federal,
portanto, a política adotada para a sua cobrança/fixação depende de
lei. Em julgados posteriores, inferiu que no contrato de concessão
firmado entre a concessionária e o poder concedente, há cláusula
expressa afirmando que para manutenção do direito de uso, as pres-
tadoras estão autorizadas a cobrar tarifa de assinatura, segundo ta-
bela fixada pelo órgão competente; estabelecendo, ainda, que a tarifa
de assinatura inclui uma franquia de 90 (noventa) pulsos. Assim, con-
cluiu que a tarifa mensal de assinatura básica, incluindo o direito do
consumidor a uma franquia de 90 (noventa) pulsos, além de ser legal
e contratual, justifica-se pela necessidade da concessionária manter
disponibilizado o serviço de telefonia ao assinante, de modo contí-
nuo e ininterrupto, pois isto lhe exige dispêndios financeiros para
garantir a sua eficiência. Decidiu não haver ilegalidade na Resolução

nº 85, de 30 de dezembro de 1998, da ANATEL, ao definir: “...XXI
- Tarifa ou Preço de Assinatura - valor de trato sucessivo pago pelo
assinante à prestadora, durante toda a prestação do serviço, nos ter-
mos do contrato de prestação de serviço, dando-lhe direito à fruição
contínua do serviço.”; e que a Resolução nº 42/05 da Anatel estabe-
lece ainda que: “para manutenção do direito de uso, caso aplicável,
as Concessionárias estão autorizadas a cobrar tarifa de assinatura
mensal”, segundo tabela fixada. Considerou, mais, estar a cobrança
mensal de assinatura básica amparada pelo artigo 93, VII, da Lei nº
9.472, de 16 julho de 1997, que a autoriza, desde que prevista no
Edital e no contrato de concessão, como é o caso dos autos. Julgou,
por fim, decorrer a obrigação do usuário pagar tarifa mensal pela
assinatura do serviço da política tarifária instituída por lei, sendo que
a ANATEL pode fixá-la, por ser a reguladora. Ante ao exposto, com
fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego se-
guimento ao presente recurso, vez que seus fundamentos estão em
confronto com a jurisprudência predominante do Superior Tribunal
de Justiça. Intimem-se e, oportunamente, baixem-se. Curitiba, 10 de
setembro de 2008. Des. Ivan Bortoleto Relator

0026 . Processo/Prot: 0495791-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/124729. Comarca: Toledo. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000465 Declaratória. Apelante: Ivanir Ale-
xandre Zandona, Elesia dos Santos, Jovenil Bernardo, Francisco
Gomes de Oliveira, David Boff, Luiz Antonio Amancio da Silva,
Lourival Ri Devanites, Maria Torniquist, Eva Elinita Magalhaes Fer-
reira, Luiz Carlos de Melo. Advogado: Airton Sidney Fruhauf. Ape-
lado: Brasil Telecom Sa. Advogado: Jaime Oliveira Penteado, Rafael
Baroni. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bor-
toleto. Revisor: Des. Clayton Camargo. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

I - Trata-se de recurso de apelação interposto por Ivanir Alexandre
Zandona, Elesia dos Santos, Jovenil Bernardo, Francisco Gomes de
Oliveira, David Boff, Luiz Antonio Amâncio da Silva, Lourival Ri
Devanites, Maria Tornquist, Eva Elinita Magalhães Ferreira e Luiz
Carlos de Melo contra a sentença proferida na ação declaratória de
ato jurídico com pedido de repetição de indébito que moveram con-
tra ANATEL e Brasil Telecom S/A, de improcedência do pedido ini-
cialmente deduzido, por existência de previsão legal e contratual para
a cobrança da tarifa básica como contraprestação do serviço contí-
nuo e efetivo de telefonia, condenando os ora apelantes ao pagamen-
to das custas processuais e honorários advocatícios fixados em R$
1.500,00 (mil e quinhentos reais), observado o disposto no artigo 12
da Lei nº 1.060/50.Em seu apelo, os recorrentes sustentam, em sín-
tese, que a cobrança da tarifa de assinatura básica é ilegal, imoral,
abusiva, injusta e fere os princípios consumerista e constitucionais.
Ao final, requer seja declarada a nulidade e a suspensão da cobrança
da tarifa, condenando-se a ora apelada à restituição em dobro dos
valores pagos a esse título, bem como ao pagamento das custas pro-
cessuais e honorários advocatícios.Nas contra-razões, a apelada pugna
pela manutenção da decisão recorrida por seus próprios
fundamentos.II - Na reforma do Código de Processo Civil (Leis n.ºs
8.950, de 13.12.94 e 9.756, de 17.12.98), concedeu-se ao Relator a
faculdade de, monocraticamente, negar seguimento a recurso que
esteja em confronto com jurisprudência dominante do respectivo tri-
bunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. A le-
galidade ou não da cobrança da tarifa de assinatura básica em con-
trato de prestação de serviços de telefonia fixa foi tema debatido à
exaustão nesta e nas demais Cortes Judiciais do país, prevalecendo
decisões pelo acolhimento dos pedidos de repetição formulados pe-
los consumidores.Recentemente, porém, a jurisprudência do colen-
do Superior Tribunal de Justiça acabou pacificando a matéria.Segundo
resolveu a Corte Especial daquele Sodalício, no entendimento exa-
rado em 18 de abril de 2007 na questão de ordem formulada no Agravo
nº 845.784-DF, entre partes Brasil Telecom S/A (agravante) e Zenon
Luiz Ribeiro (agravado), em se tratando de ações envolvendo ques-
tionamentos sobre a cobrança mensal de assinatura básica residenci-
al e de pulsos excedentes, em serviços de telefonia, por serem preços
públicos, a competência para processar e julgar os feitos seria de sua
Primeira Seção, independentemente de a ANATEL participar ou não
da lide.A Primeira Turma, apreciando a matéria, entendeu que a re-
muneração tarifária, ou seja, o valor pago pelo consumidor pelo ser-
viço público voluntário que lhe é prestado, tem seu fundamento jurí-
dico no artigo 175, parágrafo único, inciso III, da Constituição Fe-
deral, portanto, a política adotada para a sua cobrança/fixação de-
pende de lei.Em julgados posteriores, inferiu que no contrato de con-
cessão firmado entre a concessionária e o poder concedente, há clá-
usula expressa afirmando que para manutenção do direito de uso, as
prestadoras estão autorizadas a cobrar tarifa de assinatura, segundo
tabela fixada pelo órgão competente; estabelecendo, ainda, que a
tarifa de assinatura inclui uma franquia de 90 (noventa) pulsos. As-
sim, concluiu que a tarifa mensal de assinatura básica, incluindo o
direito do consumidor a uma franquia de 90 (noventa) pulsos, além
de ser legal e contratual, justifica-se pela necessidade da concessio-
nária manter disponibilizado o serviço de telefonia ao assinante, de
modo contínuo e ininterrupto, pois isto lhe exige dispêndios finan-
ceiros para garantir a sua eficiência.Decidiu não haver ilegalidade na
Resolução nº 85, de 30 de dezembro de 1998, da ANATEL, ao defi-
nir: “...XXI - Tarifa ou Preço de Assinatura - valor de trato sucessivo
pago pelo assinante à prestadora, durante toda a prestação do servi-
ço, nos termos do contrato de prestação de serviço, dando-lhe direi-
to à fruição contínua do serviço.”; e que a Resolução nº 42/05 da
Anatel estabelece ainda que: “para manutenção do direito de uso,
caso aplicável, as Concessionárias estão autorizadas a cobrar tarifa
de assinatura mensal”, segundo tabela fixada.Considerou, mais, es-
tar a cobrança mensal de assinatura básica amparada pelo artigo 93,
VII, da Lei nº 9.472, de 16 julho de 1997, que a autoriza, desde que
prevista no Edital e no contrato de concessão, como é o caso dos
autos.Julgou, por fim, decorrer a obrigação do usuário pagar tarifa
mensal pela assinatura do serviço da política tarifária instituída por
lei, sendo que a ANATEL pode fixá-la, por ser a reguladora.Ante ao
exposto, com fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo
Civil, nego seguimento ao presente recurso, pois em confronto com
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Intimem-se e, opor-

tunamente, baixem-se.Curitiba, 15 de setembro de 2008.Des. Ivan
Bortoleto Relator

0027 . Processo/Prot: 0497375-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/132065. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00001037 Declaratória. Apelante: Alaide Ca-
labrio Ponce. Advogado: Maria Elizabeth Jacob. Apelado: Sercomtel
SA Telecomunicações. Advogado: Luiz Carlos do Nascimento. Ór-
gão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Revi-
sor: Des. Clayton Camargo. Revisor Convocado: Juiz Subst. 2º G.
D’artagnan Serpa Sa. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Trata-se de recurso de apelação interposto por Alaíde Calabrio
Ponce contra a sentença proferida na ação declaratória de inexigibi-
lidade cumulada com repetição de indébito que moveu contra Ser-
comtel S/A Telecomunicações, de improcedência do pedido inicial-
mente deduzido, por existência de previsão legal e contratual para a
cobrança da tarifa básica como contraprestação do serviço contínuo
e efetivo de telefonia, reconhecendo e declarando a prescrição da
pretensão da autora no prazo anterior a 05 (cinco) anos da data da
distribuição da ação nos termos do artigo 27 do Código de Defesa
do Consumidor, condenando a autora ao pagamento das custas pro-
cessuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 200,00 (du-
zentos reais), observado o disposto no artigo 12 da Lei nº 1.060/50.
Em seu apelo, a recorrente sustenta, em síntese, que: a) a cobrança
da tarifa de assinatura básica é ilegal, pois não há previsão contratual
ou legal que justifique tal ônus; b) apenas o uso efetivo do serviço
pode ser cobrado; c) a cobrança da assinatura mensal ou básica se
caracteriza como prática abusiva expressamente vedada pelo Códi-
go de Defesa do Consumidor; d) os valores cobrados indevidamente
devem ser restituídos em dobro (CDC, art. 42, parágrafo único). Ao
final, requer a reforma da sentença e o acolhimento do pedido inici-
almente deduzido, com inversão dos ônus sucumbenciais, ou, alter-
nativamente, em caso de manutenção da sentença em seu mérito, a
redução da verba honorária. Nas contra-razões, a apelada pugna pelo
não conhecimento do apelo, vez que este fere o princípio da dialética
(art. 514 CPC), e no mérito, por seu total desprovimento. Pelo prin-
cípio da eventualidade, requer, caso haja inversão do resultado da
demanda, a apreciação das teses sucessivas apresentadas em sua res-
posta recursal (decadência, prescrição e litisconsórcio necessário com
a ANATEL). II - Na reforma do Código de Processo Civil (Leis nºs
8.950, de 13.12.94 e 9.756, de 17.12.98), concedeu-se ao Relator a
faculdade de, monocraticamente, negar seguimento a recurso que
esteja em confronto com jurisprudência dominante de Tribunal Su-
perior. A legalidade ou não da cobrança da tarifa de assinatura básica
em contrato de prestação de serviços de telefonia fixa foi tema deba-
tido à exaustão nesta e nas demais Cortes Judiciais do país, prevale-
cendo decisões pelo acolhimento dos pedidos de repetição formula-
dos pelos consumidores. Recentemente, porém, a jurisprudência do
colendo Superior Tribunal de Justiça acabou pacificando a matéria.
Segundo resolveu a Corte Especial daquele Sodalício, no entendi-
mento exarado em 18 de abril de 2007 na questão de ordem formula-
da no Agravo nº 845.784-DF, entre partes Brasil Telecom S/A (agra-
vante) e Zenon Luiz Ribeiro (agravado), em se tratando de ações
envolvendo questionamentos sobre a cobrança mensal de assinatura
básica residencial e de pulsos excedentes, em serviços de telefonia,
por serem preços públicos, a competência para processar e julgar os
feitos seria de sua Primeira Seção, independentemente de a ANA-
TEL participar ou não da lide. A Primeira Turma, apreciando a maté-
ria, entendeu que a remuneração tarifária, ou seja, o valor pago pelo
consumidor pelo serviço público voluntário que lhe é prestado, tem
seu fundamento jurídico no artigo 175, parágrafo único, inciso III,
da Constituição Federal, portanto, a política adotada para a sua co-
brança/fixação depende de lei. Em julgados posteriores, inferiu que
no contrato de concessão firmado entre a concessionária e o poder
concedente, há cláusula expressa afirmando que para manutenção do
direito de uso, as prestadoras estão autorizadas a cobrar tarifa de
assinatura, segundo tabela fixada pelo órgão competente; estabele-
cendo, ainda, que a tarifa de assinatura inclui uma franquia de 90
(noventa) pulsos. Assim, concluiu que a tarifa mensal de assinatura
básica, incluindo o direito do consumidor a uma franquia de 90 (no-
venta) pulsos, além de ser legal e contratual, justifica-se pela neces-
sidade da concessionária manter disponibilizado o serviço de telefo-
nia ao assinante, de modo contínuo e ininterrupto, pois isto lhe exige
dispêndios financeiros para garantir a sua eficiência. Decidiu não haver
ilegalidade na Resolução nº 85, de 30 de dezembro de 1998, da ANA-
TEL, ao definir: “...XXI - Tarifa ou Preço de Assinatura - valor de
trato sucessivo pago pelo assinante à prestadora, durante toda a pres-
tação do serviço, nos termos do contrato de prestação de serviço,
dando-lhe direito à fruição contínua do serviço.”; e que a Resolução
nº 42/05 da Anatel estabelece ainda que: “para manutenção do direi-
to de uso, caso aplicável, as Concessionárias estão autorizadas a
cobrar tarifa de assinatura mensal”, segundo tabela fixada. Conside-
rou, mais, estar a cobrança mensal de assinatura básica amparada
pelo artigo 93, VII, da Lei nº 9.472, de 16 julho de 1997, que a
autoriza, desde que prevista no Edital e no contrato de concessão,
como é o caso dos autos. Julgou, por fim, decorrer a obrigação do
usuário pagar tarifa mensal pela assinatura do serviço da política
tarifária instituída por lei, sendo que a ANATEL pode fixá-la, por ser
a reguladora. Ante ao exposto, com fulcro no artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil, nego seguimento ao presente recurso, cuja
fundamentação afronta a jurisprudência predominante do Superior
Tribunal de Justiça. Intimem-se e, oportunamente, baixem-se. Curi-
tiba, 10 de setembro de 2008. Des. Ivan Bortoleto Relator

0028 . Processo/Prot: 0498085-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/132932. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00001350 Inventário. Agravante: Espólio de Elvira No-
wacki. Advogado: Alessandro Mestriner Felipe. Agravado: Roberto
Nowacki. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan
Bortoleto. Despacho:

Intime-se o agravante para que no prazo de 10 (dez) dias, informe o
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nome, endereço e número da inscrição na OAB do patrono do
agravado.Curitiba, 17 de setembro de 2008. Des. Ivan Bortoleto
Relator

0029 . Processo/Prot: 0504231-1/01 Embargos de Declaração Cível

. Protocolo: 2008/244057. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Cível.
Ação Originária: 504231-1 Apelação Civel. Embargante: Zeferina
Aguiar Antonio. Advogado: Leandro Isaías Campi de Almeida. Em-
bargado: Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Fábio Mar-
tins Pereira. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Rafael
Augusto Cassetari. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. D’artagnan
Serpa Sa. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

1. Tratam-se de embargos de declaração opostos da r. decisão que
negou seguimento a apelo intentado (fls. 550 - TJ). Ao argumento de
existência de omissão, pretendendo saná-lo, aduz a embargante que
não houve disposição acerca da suspensão da exigibilidade das des-
pesas processuais e honorários, face ser beneficiária da assistência
judiciária gratuita. É em apertada síntese, o relatório. D E C I D O. A
invocada omissão é inexistente, uma vez que, negado seguimento a
recurso para manter sentença exarada, cuja suspensão foi ressaltada
às fls. 509 - TJ, despicienda a repetição, já que, é a eficácia daquela
que permanece por ter restado inalterada. Isso posto, rejeito os acla-
ratórios interpostos. 2. Cumpra-se o item 03 daquela decisão, de
conseqüência. 3. Intime-se. Curitiba, 11 de setembro de 2008.
D’ARTAGNAN SERPA SÁ Juiz Convocado Relator

0030 . Processo/Prot: 0505018-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/163935. Comarca: Umuarama. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2007.00000153 Declaratória. Apelante: Brasil
Telecom S/a. Advogado: Fabiano Tasso, Karine Pereira, Alberto
Rodrigues Alves, Ana Paula Domingues dos Santos. Apelado: Nelia
Szalapta Gonçalves (maior de 60 anos), Aparecida Ignes Sumam
Salapata (maior de 60 anos), Inez Ferri, Guiomar Kades de Oliveira
(maior de 60 anos), Rodolfo da Silva, José Aparecido Cazeloto, Fa-
biana de Freitas Pereira, Ismênia Fatima Dechante, José Carlos Ama-
ral, Maria Luiza Mendes da Silva. Advogado: Maria Luiza Caval-
cante Nishimura. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des.
Costa Barros. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos. 1. Trata-se de recurso de apelação interposto por BRASIL
TELECOM S/A, em face de decisão proferida nos autos de Ação
Declaratória de Inexigibilidade de Cobrança de Assinatura Básica
Mensal C/C Repetição de Indébito, nº 153/2007, proposta por NE-
LIA SZALAPTA GONÇALVES E OUTROS e que julgou parcial-
mente procedente o pedido inicial para declarar inexigível a cobran-
ça da assinatura básica mensal, e para condenar a ré na devolução
dos valores cobrados nos últimos cinco anos anteriores ao ajuiza-
mento da ação. BRASIL TELECOM S/A ofereceu embargos de de-
claração alegando contradições e omissões no julgado. Referidos
embargos foram rejeitados, fls. 175. Inconformada, BRASIL TELE-
COM S/A recorre alegando, em preliminar, nulidade da sentença,
incompetência do juízo, a legalidade da cobrança. Assim sendo, re-
quer preliminarmente concessão de efeito suspensivo ao recurso, o
pré-questionamento da matéria. O apelado apresentou contra-razões,
rebatendo os argumentos do apelante, pugnando ao final, para que
seja negado provimento ao recurso de apelação. A douta Procurado-
ria Geral de Justiça manifestou-se, primeiramente, para que baixem
os autos à Vara de origem para manifestação do Promotor de Justi-
ça, renovando-se, após, vista à douta Procuradoria Geral de Justiça.
2. Presentes os pressupostos recursais, de plano, passo à análise do
feito, nos termos do disposto no artigo 557 do CPC que assim per-
mite ao relator. Pois bem, a discussão que se apresenta a esta Câma-
ra diz respeito à legalidade ou não da cobrança da chamada “assina-
tura básica mensal”. Nesses casos, sempre me posicionei, apesar de
vencido nesta Corte, pela legalidade da referida cobrança, levando-
se em consideração que tal cobrança, mesmo que não especificada
exatamente com a denominação “assinatura básica mensal”, está re-
gulamentada de forma expressa nos atos normativos da ANATEL
(Agência Nacional de Telecomunicações), no contrato firmado entre
esta e a Brasil Telecom, bem como no contrato formulado pela con-
cessionária, entendendo ainda que o valor pago mensalmente pela
vinculação do usuário ao serviço de telefonia (chamado de assinatu-
ra mensal básica) faz parte do pacote de tarifas aplicáveis por deter-
minação da própria ANATEL, sendo que o setor de telecomunica-
ções, por meio de tal cobrança, tem o objetivo de custear a manuten-
ção dos serviços efetivamente prestados ou potencialmente coloca-
dos à disposição, com a respectiva eficiência e segurança. Em face
das inúmeras decisões controvertidas que chegaram ao Superior Tri-
bunal de Justiça com relação ao tema, o mesmo editou a Súmula nº
356 (publicado no DJ em 08/09/2008) que dispõe que: “é legítima a
cobrança de tarifa básica pelo uso dos serviços de telefonia fixa”
(referências: REsp 911.802/RS, REsp 870.600/PB, REsp 994.144/
RS, REsp 983.501/RS e REsp 872.584/RS). 3. Assim sendo, sem
necessidade de maiores considerações a respeito, haja vista a edição
de Súmula a respeito da matéria, e com fundamento no art. 557, § 1º
do CPC e art. 140, XXII do Regimento Interno desta Corte, dou
provimento ao recurso para reformar a sentença apelada e assim jul-
gar improcedentes os pedidos formulados na petição inicial, conde-
nando a apelada ao pagamento das despesas processuais e honorári-
os advocatícios no valor de R$.600,00 (seiscentos reais). 4. Dê-se
ciência desta decisão à douta Procuradoria Geral de Justiça. 5. Inti-
mem-se. 6. Baixem-se os registros de pendência do presente feito.
Curitiba, 15 de setembro de 2008. Des. COSTA BARROS Relator

0031 . Processo/Prot: 0506080-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/170436. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara de Fa-
mília e Anexos. Ação Originária: 2007.00001126 Alimentos. Agra-
vante: M. C. K.. Advogado: Marcos Cezar Kaimen. Agravado: M. E.
J. M. K. Representado(a). Advogado: Julio Rodolfo Roehrig. Órgão
Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Despa-
cho:

Intime-se o agravante para, querendo, se manifestar sobre a resposta
e documentos novos juntados pela agravada, no prazo de 05 (cinco)
dias (CPC, arts. 398 e 162, §4º). Curitiba, 16 de setembro de
2008.Des. Ivan Bortoleto Relator

0032 . Processo/Prot: 0507202-2 Habeas Corpus Cível

. Protocolo: 2008/177233. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara de Família. Ação
Originária: 2007.00003649 Execução de Prestação Alimenticia. Im-
petrante: Nelson João Klas Júnior (advogado). Paciente: O. V..
Aut.Coatora: J. D. 3. V. F. F. C. C. R. M. C.. Órgão Julgador: 12ª
Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

I - Cuidam estes autos de habeas corpus preventivo com pedido limi-
nar, impetrado por N. J. K. J., advogado, em favor de O. V., preten-
dendo a revogação do decreto prisional exarado nos autos de ação
de execução de alimentos que contra ele moveram sua ex-esposa S.
S. V. e seus filhos E. C. V. e L. F. V., em razão do inadimplemento da
pensão alimentícia. Sustenta, em síntese, que: a) os alimentos foram
fixados em medida cautelar de arrolamento de bens cumulada com
alimentos provisionais; b) na decisão determinando os alimentos o
paciente se comprometeu a pagar mensalmente o valor de R$
10.000,00 (dez mil reais) mensais à sua ex-esposa e filhos; c) impos-
sibilitado de promover o pagamento, foi ajuizada execução de ali-
mentos nº 4032/2006, tendo sido preso e cumprido integralmente a
pena, e este processo prosseguiu sob o rito do artigo 732 do Código
de Processo Civil; d) ajuizada nova execução, foi citado e não apre-
sentou justificativa, tendo sido decretada sua prisão civil; e) em mar-
ço de 2008, nos autos de separação judicial, fez um acordo, determi-
nando que pagará a cada um dos filhos 8 (oito) salários mínimos e se
exonerou do pagamento de alimentos à ex-esposa; f) nesse acordo,
as partes requereram a suspensão da ação executiva até 07 de abril
de 2008, pois havia uma possibilidade de transação; g) o acordo en-
tabulado reduzindo o valor do pensionamento demonstra que as par-
tes têm consciência que a verba inicialmente fixada era exorbitante;
h) os valores exigidos na ordem prisional se referem aos meses de
outubro, novembro e dezembro de 2007, portanto perderam o cará-
ter e natureza de urgência, não só pelo decurso do tempo, como pelo
próprio pedido de suspensão do processo no acordo de separação; i)
deve ser levado em consideração a renegociação do valor da pensão
e a sua redução; j) após a transação vem pagando pontualmente a
pensão aos filhos, assim não é possível o processamento de execu-
ção de alimentos pelo rito do artigo 733 do Código de Processo Civil
quando há o pagamento parcial dos alimentos. Ao final, requer a
concessão liminar da ordem impetrada, com expedição de salvo con-
duto, e ulterior definição da mesma em julgamento final desta
Corte.Como se depreende da decisão de f. 37/41-TJ, o pedido limi-
nar restou deferido.A julgadora a quo informou ter determinado a
revogação do decreto prisional, “...a fim de ser readequado o cálculo
exeqüendo, de conformidade com o título judicial (fls. 96/97), ou
seja, que seja observado o valor ajustado nos autos de Separação
Judicial (pensão alimentícia de 08 - oito salários mínimos, exclusiva-
mente em favor dos filhos) nas parcelas vencidas a partir de abril/
08.” (f. 56-TJ) A douta Procuradoria Geral de Justiça se manifestou
pela não concessão da ordem. (f. 63/67-TJ) II - Como explicitado
nas informações, a julgadora a quo determinou a revogação do man-
dado de prisão em razão da alteração do valor devido a título de
alimentos pelo paciente e necessidade de nova adequação da memó-
ria de cálculo, com intuito de constar os valores ajustados pelas par-
tes em Separação Judicial. No caso, tendo em vista que houve alte-
ração do valor do débito, afastando sua certeza, é imprescindível a
juntada de nova memória de cálculo, oportunizando ao devedor a
possibilidade do pagamento e somente quando do não cumprimento
desta ordem é que será admissível novo decreto prisional.Ou seja,
somente após a juntada aos autos de origem da nova memória de
cálculo e se constatar o inadimplemento por parte do paciente será
expedida nova ordem de constrição à sua liberdade.Tendo, portanto,
a Juíza a quo determinado o recolhimento do mandado de prisão
objeto da presente ação, é forçoso reconhecer que o presente recur-
so perdeu seu objeto. Assim, não resta alternativa senão considerar o
habeas corpus sob exame prejudicado, nos termos do artigo 557 do
Código de Processo Civil, de conseqüência declarando-o extinto ante
a perda de seu objeto.Intime-se e, após, arquivem-se. Curitiba, 16 de
setembro de 2008.Des. Ivan Bortoleto Relator

0033 . Processo/Prot: 0510320-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/190912. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000455 Declaratória. Apelante: Romilda
Aparecida de Moraes. Advogado: Aparecido Medeiros dos Santos,
Sérgio Henrique Pereira dos Santos. Apelado: Global Village Tele-
com Ltda. Advogado: Anne Elize Puppi Stanislawczuk. Órgão Jul-
gador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Con-
vocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Revisor: Des.
Clayton Camargo. Despacho:

Com a decisão adiante, em separado. Em, 29/09/2008. Juiz Marcos
S. Galliano Daros- Juiz Relator.

I - Tratam estes autos de apelação cível dirigida contra sentença que
julgou improcedentes os pedidos formulados em ação declaratória
de inexigibilidade, cumulada com repetição do indébito no âmbito
do tema telefonia/assinatura básica, de conhecimento geral por todo
o país e, de há muito, por esta Câmara. Na hipótese dos autos, a
apelante devolve a este Tribunal a postulação relativa a declaração
de inexigibilidade da cobrança e devolução em dobro dos valores
cobrados a titulo de assinatura básica mensal, argumentando, para
tanto, que inexiste lei a autorizar a tal cobrança. A apelada, em con-
tra-razões (fls. 165 a 193), pede pela manutenção da sentença, sus-
tentando a legalidade da cobrança a partir do contido na Lei nº 9.472/
97 (Lei Geral de Telecomunicações) e na Resolução nº 426/2005, da
Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, ambas de co-
nhecimento deste Tribunal. II - Vê-se das razões de recurso que a
apelante busca a repetição de indébito originário de contrato de pres-

tação de serviços de telefonia firmado com a empresa ora apelada.
Sustenta, para tanto, a ilegalidade da cobrança da tarifa de assinatu-
ra básica. Cumpre salientar, inicialmente, que a despeito de meu en-
tendimento acerca da matéria aqui discutida (ilegalidade da cobran-
ça da tarifa de assinatura básica em hipótese como a dos autos), este
voto será fundamentado em consonância com a orientação desta
Câmara, bem como a do Superior Tribunal de Justiça. Após o julga-
mento dos Recursos Especiais nº 911.802/RS, 870.600/PB, 994.144/
RS, 983.501/RS e 872.584/RS, no sentido de reconhecer a legalida-
de da tarifa de assinatura básica nos contratos de prestação de servi-
ços de telefonia, o Superior Tribunal de Justiça editou Súmula nº
356, publicada em 08 de setembro de 2008, pacificando a discussão
acerca do presente tema: “É legítima a cobrança de tarifa básica pelo
uso dos serviços de telefonia fixa.” Assim, tendo em vista que o pre-
sente recurso insurge-se contra sentença de primeiro grau que reco-
nheceu a legalidade da cobrança da tarifa de assinatura básica, tem-
se que o mesmo é contrário à Súmula 356 do Superior Tribunal de
Justiça. Destarte, por força do disposto nos artigos 557, caput, do
Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso, uma vez que
em manifesto confronto com a Súmula 356 do Superior Tribunal de
Justiça. Oportunamente, baixem à origem. Intimem-se. Curitiba, 29
de agosto de 2008. Juiz Marcos S. Galliano Daros relator convoca-
do

0034 . Processo/Prot: 0510467-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/192701. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara Cível.
Ação Originária: 2004.00001059 Declaratória. Apelante: Sercomtel
SA Telecomunicações. Advogado: Fábio Martins Pereira. Apelado:
Altiva Alves do Nascimento (maior de 60 anos), Andréa Cristina Farias
dos Santos, Cleide Ferreira, Clementina Dias Guedes da Silva (maior
de 60 anos), Elvira Aparecida Fernandes de Alcantara, Funilaria e
Serralheria Gerlim Ltda, Getúlio dos Santos (maior de 60 anos), Ivone
Barboza Lima de Azevedo, Ivone Unlater Resende, Jabrair Antonio
dos Santos. Advogado: Vilma Thomal. Órgão Julgador: 12ª Câmara
Cível. Relator: Des. Costa Barros. Revisor: Des. José Cichocki Neto.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos. 1. Trata-se de recurso de apelação interposto por SER-
COMTEL S/A TELECOMUNICAÇÕES, em face de decisão profe-
rida nos autos de Declaratória de Inexigibilidade C/C Reparação de
Danos, nº 1059/2004, proposta por ALTIVA ALVES DO NASCI-
MENTO E OUTROS e que julgou parcialmente procedente o pedi-
do inicial para declarar a ilegalidade da cobrança da assinatura bási-
ca mensal, determinar a abstenção da cobrança, sob pena de multa,
condenar a ré a devolução dos valores a partir de 16/11/1999. Incon-
formada, SERCOMTEL SA TELECOMUNICAÇÕES recorre ale-
gando, em preliminar, nulidade processual, litisconsórcio passivo
necessário, decadência, prescrição. Assim sendo, requer preliminar-
mente conhecimento prévio de agravo retido, pré-questionamento.
O apelado apresentou contra-razões, rebatendo os argumentos do
apelante, pugnando ao final, para que seja negado provimento ao
recurso de apelação. 2. Presentes os pressupostos recursais, de pla-
no, passo à análise do feito, nos termos do disposto no artigo 557 do
CPC que assim permite ao relator. Pois bem, a discussão que se apre-
senta a esta Câmara diz respeito à legalidade ou não da cobrança da
chamada “assinatura básica mensal”. Nesses casos, sempre me posi-
cionei, apesar de vencido nesta Corte, pela legalidade da referida
cobrança, levando-se em consideração que tal cobrança, mesmo que
não especificada exatamente com a denominação “assinatura básica
mensal”, está regulamentada de forma expressa nos atos normativos
da ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações), no contrato
firmado entre esta e a SERCOMTEL TELECOMUNICAÇÕES, bem
como no contrato formulado pela concessionária, entendendo ainda
que o valor pago mensalmente pela vinculação do usuário ao serviço
de telefonia (chamado de assinatura mensal básica) faz parte do pa-
cote de tarifas aplicáveis por determinação da própria ANATEL, sendo
que o setor de telecomunicações, por meio de tal cobrança, tem o
objetivo de custear a manutenção dos serviços efetivamente presta-
dos ou potencialmente colocados à disposição, com a respectiva efi-
ciência e segurança. Em face das inúmeras decisões controvertidas
que chegaram ao Superior Tribunal de Justiça com relação ao tema,
o mesmo editou a Súmula nº 356 (publicada no DJ em 08/09/2008)
que dispõe que: “é legítima a cobrança de tarifa básica pelo uso dos
serviços de telefonia fixa” (referências: REsp 911.802/RS, REsp
870.600/PB, REsp 994.144/RS, REsp 983.501/RS e REsp 872.584/
RS). 3. Assim sendo, sem necessidade de maiores considerações a
respeito, haja vista a edição de Súmula a respeito da matéria, e com
fundamento no art. 557, § 1º do CPC e art. 140, XXII do Regimento
Interno desta Corte, dou provimento ao recurso para reformar a sen-
tença apelada e assim julgar improcedentes os pedidos formulados
na petição inicial, condenando o apelado ao pagamento das despesas
processuais e honorários advocatícios no valor de R$.600,00 (seis-
centos reais). 4. Dê-se ciência desta decisão à douta Procuradoria
Geral de Justiça. 5. Intimem-se. 6. Baixem-se os registros de pen-
dência do presente feito. Curitiba, 15 de setembro de 2008. Des.
COSTA BARROS Relator

0035 . Processo/Prot: 0511921-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/199002. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 2004.00000783 Declaratória. Apelante: Bra-
sil Telecom Sa. Advogado: Felipe Soares Vargas, Larissa Ribeiro
Giroldo, Daniele de Oliveira Casara, Fábio Maurício Andreatto. Ape-
lado: Eliane Boeges Natulini, Maria da Luz Ribeiro (maior de 60
anos), Tereza Leal de Meira, Dirce Xavier Nogueira, Gerci de Al-
meida Betim, Espólio de Ana Krzsinski, Girda Kuller da Rocha. Ad-
vogado: Maria do Carmo Winnik. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Revisor: Des. Clayton Camargo.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Trata-se de recurso de apelação interposto por Brasil Telecom S/
A contra a sentença proferida na ação declaratória de nulidade cu-
mulada com repetição de indébito e antecipação de tutela que lhe
moveram Eliane Borges Natulini, Maria da Luz Ribeiro, Tereza Leal
de Meira, Dirce Xavier Nogueira, Gerci de Almeida Betim, espólio

de Ana Krzsinski, administrado por Paulo Krzsinski e Girda Küller
da Rocha, de parcial procedência do pedido inicialmente deduzido
para: a) declarar a ilegalidade da cobrança de assinatura básica men-
sal e determinar a suspensão de sua cobrança; b) condenar a ré, ora
apelante, a devolver aos autores, ora apelados, os valores recebidos
a título de tarifa básica mensal (excluídos os pulsos efetivamente
consumidos e o valor pago em razão do ICMS), de forma simples,
observando-se o prazo prescricional de 05 (cinco) anos anteriores à
citação, acrescidos de correção monetária pela média do INPC/IGP-
DI, nos termos do Decreto nº 1.544/95, a partir dos respectivos pa-
gamentos, e juros de mora de 12% (doze por cento), nos termos do
artigo 406 do Código Civil e artigo 161, §1º, do Código Tributário
Nacional, a contar da citação, tudo a ser apurado em liquidação de
sentença por arbitramento;1 c) condenar a requerida ao pagamento
de 70% (setenta por cento) das custas processuais, e os requerentes
dos restantes 30% (trinta por cento); d) arbitrar os honorários advo-
catícios em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, “a
serem distribuídos na proporção de 30% a favor do patrono da ré e
70% a favor do patrono dos autores, compensando-se na forma do
artigo 21, caput e Súmula 306 do STJ.” (f. 329), observado o artigo
12 da Lei nº 1.060/50. Em seu apelo, a recorrente sustenta, prelimi-
narmente, a decadência e que a sentença é nula por não ter a ANA-
TEL integrado a lide, sendo incompetente a Justiça Estadual. No
mérito, defende a legitimidade e a legalidade da cobrança da tarifa
básica, pleiteando a improcedência do pleito exordial e a redução
dos honorários advocatícios.Nas contra-razões, os apelados pugnam
pela manutenção da decisão recorrida por seus próprios
fundamentos.A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo pro-
vimento do recurso.II - Na reforma do Código de Processo Civil
(Leis nºs 8.950, de 13.12.94 e 9.756, de 17.12.98), concedeu-se ao
Relator a faculdade de, monocraticamente, dar provimento ao recur-
so se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula
ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou
de Tribunal Superior.A legalidade ou não da cobrança da tarifa de
assinatura básica em contrato de prestação de serviços de telefonia
fixa foi tema debatido à exaustão nesta e nas demais Cortes Judiciais
do país, prevalecendo decisões pelo acolhimento dos pedidos de re-
petição formulados pelos consumidores.Recentemente, porém, a ju-
risprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça acabou pacifi-
cando a matéria.Segundo resolveu a Corte Especial daquele Sodalí-
cio, no entendimento exarado em 18 de abril de 2007 na questão de
ordem formulada no Agravo nº 845.784-DF, entre partes Brasil Tele-
com S/A (agravante) e Zenon Luiz Ribeiro (agravado), em se tratan-
do de ações envolvendo questionamentos sobre a cobrança mensal
de assinatura básica residencial e de pulsos excedentes, em serviços
de telefonia, por serem preços públicos, a competência para proces-
sar e julgar os feitos seria de sua Primeira Seção, independentemente
de a ANATEL participar ou não da lide.A Primeira Turma, aprecian-
do a matéria, entendeu que a remuneração tarifária, ou seja, o valor
pago pelo consumidor pelo serviço público voluntário que lhe é pres-
tado, tem seu fundamento jurídico no artigo 175, parágrafo único,
inciso III, da Constituição Federal, portanto, a política adotada para
a sua cobrança/fixação depende de lei. Em julgados posteriores, in-
feriu que no contrato de concessão firmado entre a concessionária e
o poder concedente, há cláusula expressa afirmando que para manu-
tenção do direito de uso, as prestadoras estão autorizadas a cobrar
tarifa de assinatura, segundo tabela fixada pelo órgão competente;
estabelecendo, ainda, que a tarifa de assinatura inclui uma franquia
de 90 (noventa) pulsos. Assim, concluiu que a tarifa mensal de assi-
natura básica, incluindo o direito do consumidor a uma franquia de
90 (noventa) pulsos, além de ser legal e contratual, justifica-se pela
necessidade da concessionária manter disponibilizado o serviço de
telefonia ao assinante, de modo contínuo e ininterrupto, pois isto lhe
exige dispêndios financeiros para garantir a sua eficiência.Decidiu
não haver ilegalidade na Resolução nº 85, de 30 de dezembro de
1998, da ANATEL, ao definir: “...XXI - Tarifa ou Preço de Assinatu-
ra - valor de trato sucessivo pago pelo assinante à prestadora, duran-
te toda a prestação do serviço, nos termos do contrato de prestação
de serviço, dando-lhe direito à fruição contínua do serviço.”; e que a
Resolução nº 42/05 da Anatel estabelece ainda que: “para manuten-
ção do direito de uso, caso aplicável, as Concessionárias estão auto-
rizadas a cobrar tarifa de assinatura mensal”, segundo tabela
fixada.Considerou, mais, estar a cobrança mensal de assinatura bási-
ca amparada pelo artigo 93, VII, da Lei nº 9.472, de 16 julho de
1997, que a autoriza, desde que prevista no Edital e no contrato de
concessão, como é o caso dos autos.Julgou, por fim, decorrer a obri-
gação do usuário pagar tarifa mensal pela assinatura do serviço da
política tarifária instituída por lei, sendo que a ANATEL pode fixá-
la, por ser a reguladora.Ante ao exposto, com fulcro no artigo 557,
§1°-A do Código de Processo Civil, dou provimento ao presente
recurso para julgar improcedentes os pedidos contidos na inicial,
condenando os apelados ao pagamento integral das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes no valor de R$ 500,00 (quinhen-
tos reais) em favor dos patronos da apelante, observado o disposto
no artigo 12 da Lei nº 1.060/50.Intimem-se e, oportunamente, bai-
xem-se.Curitiba, 16 de setembro de 2008. Des. Ivan Bortoleto Rela-
tor

0036 . Processo/Prot: 0516910-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/206320. Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara de Fa-
mília e Anexos. Ação Originária: 2005.00001542 Alimentos com
Regulamentação de Visitas. Agravante: P. K. F. S.. Advogado: Lei-
nadir Casari da Silva. Agravado: L. G. R. L.. Advogado: Orwille
Robertson da Silva Moribe, Tirsiley Débora Formigani Correia, Val-
dir Pignata. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan
Bortoleto. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano
Daros. Despacho:

I - Nada há que se reconsiderar.II - Cumpra-se o despacho de f. 137/
139-TJ. Intimem-se.Curitiba, 16 de setembro de 2008. Des. Ivan
Bortoleto Relator

0037 . Processo/Prot: 0518014-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/215710. Comarca: Ubiratã. Vara: Vara Única. Ação
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Originária: 2005.00000254 Ação de Despejo. Agravante: Paulo Be-
tiate. Advogado: Adjaime Marcelo Alves de Carvalho. Agravado: João
Paulo Benassi Carvalho. Advogado: Pedro Jacob Ianesko. Órgão
Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator
Convocado: Juiz Subst. 2º G. Marcos S. Galliano Daros. Despacho:

Intime-se o agravante para, querendo, se manifestar sobre os docu-
mentos novos juntados, no prazo de 10 (dez) dias. Curitiba, 16 de
setembro de 2008. Des. Ivan Bortoleto Relator

0038 . Processo/Prot: 0518219-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/215789. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00001760 Alvara. Apelante: Inê Prestes Meger (maior
de 60 anos). Advogado: Luiz Antônio Pereira Rodrigues, Regina Tânia
Bortoli. Apelado: Espólio de Paulino Meger. Órgão Julgador: 12ª
Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Revisor: Des. Clayton
Camargo. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Trata-se de apelação cível interposta por Inê Prestes Meger da
sentença que, nos autos do pedido de alvará judicial para venda de
ações em nome do falecido Paulino Merger, extinguiu o feito sem
resolução do mérito por impossibilidade jurídica do pedido (CPC,
art. 267, VI), vez ser necessário o ajuizamento de sobrepartilha para
a apreciação do pleito inicial.Em síntese, aduz a apelante que: a) o
pedido de alvará é para a venda de ações escrituradas em nome do de
cujus na Brasil Telecom S/A, Contax, Embratel, TIM, Telebrás, Te-
lemar, Telesp e Vivo, bem como de ação junto ao Praia Clube de
Uberlândia-MG, totalizando R$ 23.696,48 (vinte e três mil seiscen-
tos e noventa e seis reais e quarenta e oito centavos); b) as ações em
questão não fizeram parte do processo de arrolamento, já finalizado
pelo juízo singular; c) o valor da venda será utilizado exclusivamente
para pagamento das despesas remanescentes do aludido procedimen-
to; d) a sobrepartilha geraria ônus financeiro desnecessário aos inte-
ressados. Pugna, ao final, pela reforma da decisão.A douta Procura-
doria Geral de Justiça absteve-se de intervir no processo (f. 41-TJ).II
- Na reforma do Código de Processo Civil (Leis nº 8.950, de 13.12.94
e 9.756, de 17.12.98), concedeu-se ao Relator a faculdade de negar
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente,
prejudicado ou em confronto com Súmula ou Jurisprudência domi-
nante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de
Tribunal superior.É cediço o entendimento jurisprudencial desta Corte
de Justiça que, tendo a partilha sido finalizada, os bens descobertos
posteriormente devem ser objeto de sobrepartilha, a teor do que dis-
põem os incisos II e IV do artigo 1.040 do Código de Processo Civil
e o artigo 2.022 do Código Civil.Dito isto, não socorre a recorrente
a alegação de que as ações possuem valor “não muito significativo”
(f. 04) como meio de justificar a concessão do alvará, pois sequer
trouxe aos autos cópia da partilha homologada no procedimento de
arrolamento, tampouco demonstrou a concordância dos demais her-
deiros em relação à alienação ora postulada. Limitou-se apenas a
juntar cópia de sua certidão de casamento (f. 07), da certidão de
óbito (f. 08), do despacho de nomeação da ora apelante como inven-
tariante dos bens deixados por Paulino Meger (f. 09) e declaração de
titularidade da ação patrimonial referente ao Praia Clube de Uber-
lância-MG (f. 11). Ademais, inexistindo informação acerca do quan-
tum partilhado nos autos de arrolamento, o valor de R$ 23.696,48
(vinte e três mil seiscentos e noventa e seis reais e quarenta e oito
centavos) não pode ser considerado irrisório, o que poderia, consi-
derando-se o princípio da instrumentalidade processual, afastar a
necessidade de sobrepartilha. Assim sendo, não merece reparos a
sentença recorrida, remetendo a parte à sobrepartilha. Neste senti-
do, cito precedente emblemático deste Tribunal - verbis: “De acordo
com o disposto nos art. 2.022, do CC/02 e art. 1.040, do CPC, ficam
sujeitos a sobrepartilha os bens sonegados e quaisquer outros de que
se tiver ciência após a partilha.” (TJPR, Ap. Cív. n° 427.342-5, 12ª
CC., Rel. Des. Rafael Augusto Cassetari, DJ de 25.04.08)Ante ao
exposto, com fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo
Civil, nego seguimento ao presente recurso.Intimem-se e, após, ar-
quivem-se. Curitiba, 15 de setembro de 2008.Des. Ivan Bortoleto
Relator

0039 . Processo/Prot: 0518730-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/223176. Comarca: Foro Regional de Rio Branco
do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000998 Declaratória. Apelante: Hen-
rique Sales de Miranda. Advogado: Edgard alves da Rocha Júnior.
Apelado: Brasil Telecom S/a. Advogado: Alberto Rodrigues Alves,
Karine Pereira, Sandra Regina Rodrigues. Órgão Julgador: 12ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Costa Barros. Revisor: Des. José Cichocki
Neto. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos. 1. Trata-se de recurso de apelação interposto por HENRI-
QUE SALES DE FRANÇA, em face de decisão proferida nos autos
de Ação Declaratória de Inexigibilidade de Cobrança de Assinatura
c/c Repetição de Indébito, nº 998/07, proposta por HENRIQUE
SALES DE FRANÇA e que julgou improcedente o pedido inicial
para declarar a legalidade da cobrança, condenando o autor ao paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios da parte con-
trária, arbitrados em R$300,00 (trezentos reais), nos termos do dis-
posto no art. 20, § 4º do CPC, observando-se o disposto no art. 12
da Lei n. 1060/50 - gratuidade de Justiça -. Inconformado, HENRI-
QUE SALES DE FRANÇA recorre alegando, em síntese, que a co-
brança da assinatura básica mensal não tem amparo legal, inexistin-
do a obrigação do consumidor de pagar referido valor, porque pre-
visto apenas no contrato de concessão e na Resolução nº 426/2005
da Anatel. Por tais razões, requer seja reconhecida a ilegalidade da
cobrança da assinatura básica mensal; determinada a imediata sus-
pensão da mesma, sob pena de multa diária, com a devolução dos
valores cobrados dentro dos 5 anos anteriores à propositura da ação
e condenada a apelada ao pagamento das custas e honorários do
apelante, no equivalente a 15% sobre o valor da condenação. A ape-
lada apresentou contra-razões, rebatendo os argumentos do apelan-
te, pugnando ao final, pelo desprovimento do recurso, com inversão

dos ônus da sucumbência. 2. Presentes os pressupostos recursais, de
plano, passo à análise do feito, nos termos do disposto no artigo 557
“caput” e parágrafos do CPC que assim permite ao relator. Pois bem,
a discussão que se apresenta a esta Câmara diz respeito à legalidade
da cobrança da chamada “assinatura básica mensal”. Com relação a
essa questão, sempre me posicionei, apesar de vencido nesta Corte,
pela legalidade da referida cobrança, levando-se em consideração
que tal cobrança, mesmo que não especificada exatamente com a
denominação “assinatura básica mensal”, está regulamentada de for-
ma expressa nos atos normativos da ANATEL (Agência Nacional de
Telecomunicações), no contrato firmado entre esta e a Brasil Tele-
com, bem como no contrato formulado pela concessionária, enten-
dendo ainda que o valor pago mensalmente pela vinculação do usuá-
rio ao serviço de telefonia (chamado de assinatura mensal básica) faz
parte do pacote de tarifas aplicáveis por determinação da própria
ANATEL, sendo que o setor de telecomunicações, por meio de tal
cobrança, tem o objetivo de custear a manutenção dos serviços efe-
tivamente prestados ou potencialmente colocados à disposição, com
a respectiva eficiência e segurança. Em face das inúmeras decisões
controvertidas e recursos que bateram às portas do Superior Tribu-
nal de Justiça com relação ao tema, o mesmo editou a Súmula nº 356
(publicada no DJ de 08/09/2008) que dispõe: “é legítima a cobrança
de tarifa básica pelo uso dos serviços de telefonia fixa” (referências:
REsp 911.802/RS, REsp 870.600/PB, REsp 994.144/RS, REsp
983.501/RS e REsp 872.584/RS). 3. Assim sendo, sem necessidade
de maiores considerações a respeito, e a fim de dar celeridade aos
feitos, haja vista a edição de Súmula a respeito da matéria, com fun-
damento no art. 557, “caput” do CPC e art. 140, XXII do Regimento
Interno desta Corte, nego seguimento ao recurso de apelação. 4. Dê-
se ciência desta decisão à douta Procuradoria Geral de Justiça. 5.
Intimem-se. 6. Baixem-se os registros de pendência do presente fei-
to. Curitiba, 19 de setembro de 2008. Des. COSTA BARROS Rela-
tor

0040 . Processo/Prot: 0519216-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/222485. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00000890 Revisão de Contrato. Agravante: J M P Moro
Consultoria Empresarial Ltda. Advogado: Leandro Galli, Luis Mo-
ser. Agravado: Associação Mantenedora de Ensino Alternativo Ame-
na. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa Barros.
Despacho:

1. Pois bem, os orçamentos trazidos pelo agravante demonstram a
verossimilhança das suas alegações, cabendo, em princípio, a majo-
ração provisória dos aluguéis contratados, nos termos do disposto
no artigo 68, II da n. 8245/91. 2. Assim sendo, designada audiência
de conciliação para o próximo dia 23, fixo provisoriamente o valor
dos aluguéis em R$600,00 (seiscentos reais). 3. Dê-se ciência desta
decisão ao juízo “a quo”, requisitando-lhe que preste as informações
que entender necessárias no prazo legal. 4. Intime-se o agravado,
para querendo, apresentar resposta no prazo legal. Curitiba, 15 de
setembro de 2008. DES. COSTA BARROS Relator

0041 . Processo/Prot: 0521202-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/237313. Comarca: Francisco Beltrão. Vara: Vara
da Infância e da Juventude. Ação Originária: 2007.00000201 Exce-
ção de Incompetência. Agravante: M. A. P. O.. Advogado: Vanderlei
José Follador, Gelindo João Follador. Agravado: V. R. S. D.. Advo-
gado: Mario Cezar Tomazoni. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível.
Relator: Des. Clayton Camargo. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. Gil Francisco de Paula Xavier F Guerra. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊN-
CIA - OPOSIÇÃO POR MEIO DE APELAÇÃO - DECISÃO IN-
TERLOCUTÓRIA - DECISÃO SUCETIVÉL DE RECURSO DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO -FUNGIBILIDADE - IMPOSSI-
BILIDADE - CARACTERIZAÇÃO DE ERRO GROSSEIRO - RE-
CURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. Constitui entendimento
dominante neste Egrégio Tribunal de Justiça, que a decisão que julga
o incidente de exceção de incompetência desafia recurso de agravo
de instrumento, de maneira que eventual interposição de apelação
manifesta-se como erro grosseiro, desautorizando o conhecimento
do recurso sob o auspício do princípio da fungibilidade. Trata-se de
Agravo de Instrumento sob nº521.202-4, em que é Agravante M. A.
P. de O. e Agravada V. R. de S. D., proveniente dos autos nº 201/
2007, de ação de Exceção de Incompetência, em trâmite perante o
Juízo da Vara da Infância e da Juventude. Insurge-se a agravante
contra a decisão que, concluindo tratar-se de erro grosseiro, não sendo
possível aplicar o princípio da fungibilidade ao caso, “negou recebi-
mento” a apelação interposta, determinando o arquivamento da ex-
ceção de incompetência. Sustenta, para tanto, em súmula: que so-
brevindo a decisão que extingui a exceção, entendeu que o recurso
oponível era o de apelação; que “pouco importa o rótulo que dão ao
recurso processual”, mas que sua oposição seja feita de boa-fé e tem-
pestivamente; que a não aplicação do princípio da fungibilidade ao
caso poderá acarretar sérios prejuízos ao menor; que inexiste preju-
ízo à demanda caso seja acolhido o recurso de apelação, na medida
em que a exceção tramita em apartado aos ‘autos principais. Requer
ao final, o provimento do recurso, a fim de reformar por inteiro a
decisão objurgada, e para que seja dado seguimento ao recurso de
apelação, conforme o princípio da fungibilidade. É o relatório. Deci-
do. Trata-se de recurso de agravo interposto contra a r. decisão que
não recebeu o recurso de apelação interposto em face da decisão
anterior que julgou improcedente a exceção de incompetência. Cin-
ge-se a questão, portanto, a um único aspecto, qual seja: admissível
ou não recurso de apelação contra decisão que rejeita exceção de
incompetência. Como é cediço, a questão já encontra entendimento
consolidado por este Tribunal de Justiça, de maneira que fica autori-
zado o seu julgamento de plano. De fato, também não constitui novi-
dade que o recurso de apelação se dirige somente as hipóteses pre-
vistas no artigo 267 e 269 do CPC (§ 1º, do art. 162, do CPC), quais
sejam, as que importam em extinção do processo, com ou sem análi-

se do mérito. Tem-se ainda, que a decisão que põe fim a exceção de
incompetência possui caráter interlocutório, na medida em que se
refere a mero incidente processual, de maneira que o recurso ade-
quado para desafiá-la é o de agravo de instrumento. Como preceitu-
am o §2º do artigo 162, e 522, do CPC. Daí que, resolvendo uma
questão incidente, difere, das hipóteses previstas nos artigos 267 e
269, do CPC, que impõe extinção do processo, ou na visão mais
moderna, fim a fase de cognição do procedimento ordinário. No par-
ticular, buscou a excipiente/agravante - ao propor recurso de apela-
ção -, reformar a decisão que, ao afastar a competência da Vara de
Família para julgar a ação de modificação de guarda, concluiu que as
questões envolvendo crianças e adolescentes em situação de risco,
são da competência da Vara da Infância e Juventude, julgando, ante
a estas considerações, rejeitando a exceção de incompetência. Con-
tudo, o fez sob o signo de manifesto equívoco. Por outro lado, com
relação à fungibilidade recursal, amparada na alegada boa-fé e tem-
pestividade do recurso interposto, ainda assim esta não parece ser
este a melhor solução para da questão. Isso por que, o princípio aqui
levantado não pode servir para acobertar o erro grosseiro cometido
pelo agravante. Vale apena elucidar que o princípio da fungibilidade
serve-se a situações de dúvida objetiva, ou seja, quando o sistema
recursal ocasiona a parte uma situação de incerteza, ou melhor, ante
a ausência de clareza do sistema, a parte se vê acometida de uma
situação de dúvida ao ponto de não saber qual o recurso deve se
valer. Indo mais além, pode-se concluir que o princípio da fungibili-
dade atinente ao Processo Civil, somente pode ser aplicado, como
acima referido, quando existir dúvida objetiva e mais, está dúvida
seria resultado da controvérsia jurisprudencial e doutrinária sobre
qual espécie recursal deve ser destinada a determinadas decisões ju-
diciais, de maneira que a utilização de uma modalidade em face de
outra, deve ser conhecida, ainda que a opção pela primeira levasse à
sua inadmissão - aqui entendida como apego ao formalismo - desde
que, é claro, respeitado os demais pressupostos recursais de admis-
sibilidade. Com relação a não ocorrência de erro grosseiro como
pressuposto de acolhimento da fungibilidade, este não pode se aferir
no caso em particular, pois, como já dito anteriormente, o Código de
Processo Civil não possibilita dúvida objetiva acerca da decisão que
julga a exceção de incompetência, ou melhor, inexiste até mesmo
qualquer divergência jurisprudência e doutrinária sobre este tipo de
situação. Neste sentido, oportuno citar o entendimento deste Tribu-
nal de Justiça: “APELAÇÃO CÍVEL. INCIDENTE DE EXCEÇÃO
DE INCOMPETÊNCIA ACOLHIDA. DECISÃO INTERLOCUTÓ-
RIA. QUESTÃO INCIDENTAL. CABÍVEL RECURSO DE AGRA-
VO (ART. 522, CPC). IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE, APESAR DA INTERPOSIÇÃO
DENTRO DO PRAZO PREVISTO PARA O RECURSO DE AGRA-
VO. ERRO GROSSEIRO. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. RE-
CURSO NÃO CONHECIDO.” (TJ/PR, AC nº 489.952-7, 17ª Câ-
mara Cível, Rel. Des. Stewalt Camargo Filho, Julg. 21/05/2008).
“APELAÇÃO CÍVEL - DECISÃO QUE JULGA EXCEÇÃO DE
INCOMPETÊNCIA - RECURSO CABÍVEL - AGRAVO DE INS-
TRUMENTO - INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 162, § 2º E 522,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 1. O recurso cabível contra a
decisão que julga exceção de incompetência é o de agravo de instru-
mento. 2. O princípio da fungibilidade recursal não é aplicável, por
se constituir em erro grosseiro. 3. Apelação não conhecida.” (TJ/PR,
AC 291.736-0, 16ª Câmara Cível, Rel. Des. Guilherme Luiz Gomes,
Julg. 22/06/2005). “APELAÇÃO CÍVEL. EXCEÇÃO DE INCOM-
PETÊNCIA. RECURSO INADEQUADO. ERRO GROSSEIRO.
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUN-
GIBILIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO. Em se tratando de
recurso contra decisão em ação de exceção de incompetência, é ca-
bível agravo de instrumento, e não apelação. Torna-se impossível a
aplicação do princípio da fungibilidade diante de erro grosseiro na
interposição do recurso, por inobservância de procedimento. Apelo
não conhecido.” (TJ/PR. AC nº 154.352-2 8ª Câmara Cível. Rel. Des.
Jorge Wagih Massad, julg. 28.06.2004). “AGRAVO DE INSTRU-
MENTO - AUTOS DE EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - RE-
MESSA DOS AUTOS AO JUÍZO COMPETENTE - APELAÇÃO -
RECURSO CABÍVEL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - IMPOS-
SIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DE FUNGIBILI-
DADE - ERRO GROSSEIRO E INESCUSÁVEL - RECURSO DES-
PROVIDO. A decisão que julga exceção de incompetência é recorrí-
vel por agravo de instrumento, sendo que a interposição de recurso
de apelação caracteriza erro grosseiro e inescusável, não admitindo
a aplicação do principio da fungibilidade dos recursos.” (TJPR - XII
Ccv - Ag Instr 0451787-9 - Rel.: Costa Barros - Julg.: 30/07/2008 -
Unânime - Pub.: 08/08/2008 - DJ 7674). Por estas razões, resta acer-
tada a decisão que não recebeu a apelação interposta pelo agravante,
em face da decisão que julgou a exceção de incompetência. Ante o
exposto, nos termos do artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento
ao recurso de agravo de instrumento por ser manifestamente impro-
cedente, em manifesto confronto com entendimento dominante des-
te Tribunal de Justiça. Intime-se. Curitiba, 05 de setembro de 2008.
Gil Francisco de Paula Xavier Fernandes Guerra Juiz Relator

0042 . Processo/Prot: 0521359-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/232371. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2007.00000290 Ação de Despejo. Apelante: Gelson Luiz Cima.
Advogado: Altamiro Alves dos Santos. Apelado: Denis Rogger Eg-
mont Renaux. Advogado: Alvaro Pereira Porto Júnior. Órgão Julga-
dor: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Clayton Camargo. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

1. Considerando a desistência do recurso de Apelação Cível manifes-
tada por petição escrita firmada pelo Procurador regularmente cons-
tituído pelo Apelante GELSON LUIZ CIMA (f. 135), declaro, para
que produza os seus devidos e legais efeitos, a extinção do procedi-
mento recursal, nos termos do art. 501 do Código de Processo Civil,
combinado com o art. 140, inciso XXV, do Regimento Interno deste
Tribunal de Justiça. 2. Feitas as anotações necessárias, arquivem-se
os autos. 3. Intimem-se. Curitiba, 11 de setembro de 2008. Des.
CLAYTON CAMARGO Relator

0043 . Processo/Prot: 0523513-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/244391. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 2007.00000476 Declaratória. Apelante: Luzinete
Moreira Gomes Godoi. Advogado: Aparecido Medeiros dos Santos.
Apelado: Brasil Telecom Sa. Advogado: Alberto Rodrigues Alves,
Karine Pereira, Sandra Regina Rodrigues. Órgão Julgador: 12ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Convo-
cado: Juiz Subst. 2º G. D’artagnan Serpa Sa. Revisor: Des. Costa
Barros. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Trata-se de recurso de Apelação (fls. 114/116) interposto por Lu-
zinete Moreira Gomes Godoi, contra sentença de fls. 104/112, que
julgou improcedente a Ação Declaratória de Ilegalidade cumulada
com Repetição de Indébito, ajuizada em face de SERCOMTEL S/A
- Telecomunicações, condenando o autor ao pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios, suspenso, todavia, por força
do disposto no artigo 12 da Lei 1060/50. Irresignada, a apelante
sustenta, primordialmente, que a cobrança da assinatura básica des-
respeita a vedação prevista no Código de Defesa do Consumidor, à
existência de cláusulas contratuais que coloquem o consumidor em
posição de desvantagem exagerada, sendo, por todo o mais, ilegal.
Ao que requer o provimento do recurso e a devolução em dobro do
valor pago, corrigido monetariamente e acrescido de juros legais.
Contra-arrazoado o recurso (fls. 119/144), vieram os autos a este
Tribunal. 2. Em deferência à Súmula nº. 356, editada pelo Superior
Tribunal de Justiça, que, solidificando seu entendimento a respeito
da matéria em debate, consignou: “é legítima a cobrança de tarifa
básica pelo uso dos serviços de telefonia fixa” (ref. RESP 911.802/
RS, RESP 870.600/PB, RESP 994.144/RS, 983.501/RS e RESP
872.584/RS), NEGO SEGUIMENTO ao recurso, o que faço em ca-
ráter monocrático, nos termos do artigo 557, do Código de Processo
Civil e artigo 140, XXI, do Regimento Interno desta Corte, eis que a
sentença se encontra em manifesta consonância com a referida sú-
mula. 3. Intimem-se e oportunamente baixem. Curitiba, 16 de setem-
bro de 2008. D’ARTAGNAN SERPA SÁ Juiz Convocado Relator

0044 . Processo/Prot: 0523685-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/243748. Comarca: Assaí. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 2007.00000116 Declaratória. Apelante: Brasil
Telecom S/a. Advogado: Alberto Rodrigues Alves, Karine Pereira,
Sandra Regina Rodrigues. Apelado: João Feliciano Alves (maior de
60 anos), João Oliveira dos Santos (maior de 60 anos), Joana Vieira
de Oliveira Silva (maior de 60 anos), José Cilso Cinel, José Alem de
Almeida (maior de 60 anos), Jumara Leandro de Souza, João Rodri-
gues de Almeida, Joel Antonio de Oliveira (maior de 60 anos), José
Gonçalves Campos (maior de 60 anos), José Xavier Brandão (maior
de 60 anos). Advogado: José de Oliveira Paes, Gislaine Gonçalves
Paes. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa Bar-
ros. Revisor: Des. José Cichocki Neto. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

Vistos. 1. Trata-se de recurso de apelação interposto por BRASIL
TELECOM S/A, em face de decisão proferida nos autos de Ação
Declaratória de Inexigibilidade C/C Repetição de Indébito, nº 116/
2007, proposta por JOÃO FELICIANO ALVES E OUTROS e que
julgou parcialmente procedente o pedido inicial para declarar a ile-
galidade da cobrança de assinatura básica mensal, e determinar a
devolução dos valores cobrados nos últimos cinco anos. BRASIL
TELECOM S/A ofereceu embargos de declaração alegando contra-
dições e omissões no julgado. Referidos embargos foram rejeitados,
fls. 211-213. Inconformada, BRASIL TELECOM S/A recorre ale-
gando, em preliminar, nulidade da sentença, incompetência do juízo,
a legalidade da cobrança. Assim sendo, requer preliminarmente con-
cessão do efeito suspensivo ao recurso, o pré-questionamento da
matéria. O apelado não apresentou contra-razões. 2. Presentes os
pressupostos recursais, de plano, passo à análise do feito, nos ter-
mos do disposto no artigo 557 do CPC que assim permite ao relator.
Pois bem, a discussão que se apresenta a esta Câmara diz respeito à
legalidade ou não da cobrança da chamada “assinatura básica men-
sal”. Nesses casos, sempre me posicionei, apesar de vencido nesta
Corte, pela legalidade da referida cobrança, levando-se em conside-
ração que tal cobrança, mesmo que não especificada exatamente com
a denominação “assinatura básica mensal”, está regulamentada de
forma expressa nos atos normativos da ANATEL (Agência Nacional
de Telecomunicações), no contrato firmado entre esta e a Brasil Te-
lecom, bem como no contrato formulado pela concessionária, enten-
dendo ainda que o valor pago mensalmente pela vinculação do usuá-
rio ao serviço de telefonia (chamado de assinatura mensal básica) faz
parte do pacote de tarifas aplicáveis por determinação da própria
ANATEL, sendo que o setor de telecomunicações, por meio de tal
cobrança, tem o objetivo de custear a manutenção dos serviços efe-
tivamente prestados ou potencialmente colocados à disposição, com
a respectiva eficiência e segurança. Em face das inúmeras decisões
controvertidas que chegaram ao Superior Tribunal de Justiça com
relação ao tema, o mesmo editou a Súmula nº 356 (publicada no DJ
em 08/09/2008) que dispõe que: “é legítima a cobrança de tarifa bá-
sica pelo uso dos serviços de telefonia fixa” (referências: REsp
911.802/RS, REsp 870.600/PB, REsp 994.144/RS, REsp 983.501/
RS e REsp 872.584/RS). 3. Assim sendo, sem necessidade de maio-
res considerações a respeito, haja vista a edição de Súmula a respei-
to da matéria, e com fundamento no art. 557, § 1º do CPC e art. 140,
XXII do Regimento Interno desta Corte, dou provimento ao recurso
para reformar a sentença apelada e assim julgar improcedentes os
pedidos formulados na petição inicial, condenando os apelados ao
pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios no
valor de R$.600,00 (seiscentos reais). 4. Dê-se ciência desta decisão
à douta Procuradoria Geral de Justiça. 5. Intimem-se. 6. Baixem-se
os registros de pendência do presente feito. Curitiba, 15 de setembro
de 2008. Des. COSTA BARROS Relator

0045 . Processo/Prot: 0524364-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/240038. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 18ª Vara Cível. Ação Origi-
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nária: 2006.00000151 Declaratória. Apelante: Lea Aparecida Barna-
be Medrek. Advogado: Eraldo Lacerda Junior. Apelado: Brasil Tele-
com S/a. Advogado: Karine Pereira, Alberto Rodrigues Alves, San-
dra Regina Rodrigues. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator:
Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º
G. D’artagnan Serpa Sa. Revisor: Des. Costa Barros. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

DECISÃO MONOCRÁTICA I - Cuida-se de agravo de instrumento
interposto por ANA LUCIA BOCHNIA contra decisão que, em Dis-
solução de Sociedade de Fato c/c Separação de Corpos, Alimentos e
Partilha de Bens, indeferiu o pedido de complementação dos quesi-
tos no que se refere aos itens 2.3.1, 2.7.1 e 2.7.4, por considerá-los
invasivos a parte que toca aos demais sócios. Em síntese sustenta a
agravante, que os esclarecimentos solicitados versam sobre o cerne
da prova pericial, qual seja, apuração dos rendimentos do agravado,
sendo equivocada a decisão de primeiro grau ao afirmar que os mes-
mos ferem os parâmetros já fixados pelo Tribunal de Justiça, em sede
de agravo de instrumento, o qual determinou o afastamento de que-
sitos que comprometam a privacidade das empresas e demais sócios.
Assevera ter o perito se abstido de responder se o recorrido recebeu
outro valor além de pro labore da empresa Graciosa, bem como quanto
e a que título percebeu das demais. Alega ter a decisão vergastada
modificado, de ofício, decisão anterior que determinava a condução
da perícia no sentido de apurarem-se os rendimentos do agravado,
ferindo assim o artigo 471, Código de Processo Civil. Por derradei-
ro, pugna pela antecipação da tutela pretendida e provimento do re-
curso. A tutela antecipada pretendida foi deferida. (fls.1487/1489) O
magistrado a quo prestou informações às fls. 1496, mantendo a deci-
são agravada. Devidamente intimada, a agravada apresentou respos-
ta, pugnando pela manutenção da decisão objurgada (fls. 1501/1508).
Após, seguiram os autos à douta Procuradoria Geral de Justiça que
se manifestou pela revogação da tutela antecipada concedida, con-
vertendo-se o agravo de instrumento em agravo retido ou, na hipó-
tese de análise de mérito, pelo improvimento do recurso. É o relató-
rio. II - Em que pesem os judiciosos argumentos da ora recorrente,
ressoa dos autos, a inadequação da via eleita para proteção de direi-
to pleiteado, senão vejamos. O artigo 527, II, Código de Processo
Civil, com a redação introduzida pela Lei Federal nº. 11.187/05, di-
versamente da previsão anterior, não mais possibilita, mas determina
a conversão do agravo de instrumento em retido, “salvo quando se
tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil
reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e nos
relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, mandando reme-
ter os autos ao juiz da causa”. Como se verifica, o agravo, na forma
retida, passou a ser o recurso cabível, em regra, contra as decisões
interlocutórias, sendo a interposição por instrumento cabível apenas
por exceção, nos casos em que evidente o perigo de lesão grave e de
difícil reparação, situações jurídicas estas que não se verificam no
caso em exame. É a redação do caput do artigo 522, do Código de
Processo Civil, dada também pela Lei nº. 11.187/2005, que entrou
em vigor no dia 19/01/2006, verbis: Art. 522. Das decisões interlo-
cutórias caberá agravo, no prazo de dez (10) dias, na forma retida,
salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão
grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da
apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida,
quando será admitida a sua interposição por instrumento. No caso
em apreço, efetivamente, não se reconhece, de forma concreta e es-
pecífica, lesão grave ou de difícil reparação, a uma, porque consoan-
te disposição do artigo 435 do Código de Processo Civil, é possível
a intimação do perito, para comparecer a audiência com escopo de
prestar esclarecimentos, e a duas porque não há nos autos elementos
a demonstrar estar a agravante sofrendo qualquer prejuízo imediato
que a impeça de aguardar a decisão final, consoante bem asseverado
no parecer ministerial de segundo grau, verbis: “...não se extrai das
razões recursais qual seria exatamente o prejuízo causado à agravan-
te, além de não haver nos autos qualquer indicativo de que esta este-
ja sofrendo de imediato alguma conseqüência negativa em decorrên-
cia da decisão impugnada” (grifo nosso) (fls.1522). “Assim não ten-
do demonstrado a agravante qual seria o prejuízo experimentado
acaso aguarde até decisão final de mérito acerca de seu direito de
continuar recebendo alimentos, deve haver a conversão do presente
recurso em agravo retido”. (grifo nosso) ( fls. 1522). É o entendi-
mento jurisprudencial: “AGRAVO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE APLICA O DISPOSTO NA LEI 10.352, DE 26/12/2001, EM
SEUS ARTIGOS 523, §§ 2º E 4º E 527, II, DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL - CONVERSÃO DO AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO EM AGRAVO RETIDO DIANTE DA AUSÊNCIA DE DE-
MONSTRAÇÃO DE DANO IMEDIATO E LESÃO DE DIFÍCIL E/
OU INCERTA REPARAÇÃO - AUSÊNCIA DE PROVISÃO JU-
RISDICIONAL DE URGÊNCIA - DECISÃO ACERTADA - AGRA-
VO IMPROVIDO. Verificada a ausência de lesividade na decisão
monocrática agravada porquanto inexistente a demonstração con-
creta e eficaz de onde estariam os perigos de dano imediato ou de
lesão de difícil ou incerta reparação que poderiam ser ocasionados à
agravante, ou mesmo por não se tratar de provisão jurisdicional de
urgência, a fim de justificar a concessão ou enfrentamento da ques-
tão objeto de indeferimento pelo Juízo a quo naquele momento pro-
cessual pretendido pela parte, o caso é de efetiva aplicação do dis-
posto na Lei 10.352, de 26/12/2001, mais especificadamente nos ar-
tigos 523, §§ 2º e 4º e 527, II, do Código de Processo Civil, autori-
zando-se a conversão do agravo de instrumento em agravo retido.”
(Acórdão nº. 1669, 12ª C.C., publ.13/01/06, rel. DES. COSTA BAR-
ROS, TJ-PR). “AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE
PERIGO DE LESÃO GRAVE E DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. CON-
VERSÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AGRAVO RE-
TIDO. ART. 527, INCISO II, DO CPC. Não se verificando urgência
na questão trazida pelo agravo de instrumento e tampouco perigo de
lesão grave e de difícil ou incerta reparação, convém a sua conversão
em agravo retido, conforme determina o inciso II do art. 527 do
CPC. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO CONVERTIDO EM AGRAVO RETIDO.” (Agravo de Instru-
mento Nº 70024768947, 4ª C.C., Rel; DES. ALEXANDRE MUS-
SOI MOREIRA, Julgado em 13/06/2008, TJ-RS). Impende ressal-
var, ainda, que a decisão vergastada foi proferida em ação de disso-
lução de união estável, modalidade de processo de conhecimento

resolúvel mediante sentença de mérito, a qual comporta recurso de
apelação cível, e, portanto, viabiliza eventual conhecimento posteri-
or do presente recurso sob a forma de agravo retido, não causando,
assim, qualquer forma de cerceamento de defesa, diante da possibili-
dade de revisão no momento da apelação. Demais disso, o indeferi-
mento do pedido de complementação dos quesitos, encontra-se den-
tro dos poderes que são conferidos ao Juiz, nos termos dos artigos
130 e 426, I, do Código de Processo Civil, não havendo, em princí-
pio, lesão à recorrente, na medida em que, existente a possibilidade
de esclarecimentos, pelo senhor perito, na própria audiência de ins-
trução e julgamento, consoante já asseverado. Dessarte, inexistindo
demonstração que a decisão hostilizada possa estar causar algum
dano de natureza grave ou mesmo irreparável imediato a agravante,
eis não estar influenciando nos alimentos que atualmente vem rece-
bendo, há que se revogar a tutela antecipada concedida. III - Assim,
inexistindo possibilidade de lesão grave e de difícil ou incerta repara-
ção, converto o presente recurso em agravo retido, na forma do arti-
go 527, II, do Código de Processo Civil. IV - Remetam-se os autos à
instância de origem, para apensamento aos autos principais. V - Inti-
mem-se. Curitiba, 09 de setembro de 2.008. D’ARTAGNAN SERPA
SÁ - Juiz Convocado Relator

0046 . Processo/Prot: 0524497-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/246224. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000836 Declaratória. Apelante: Neusa Maria
Cevaldo Crosxiati. Advogado: Maria Elizabeth Jacob. Apelante: Ser-
comtel SA Telecomunicações. Advogado: Fábio César Teixeira. Ape-
lado: Neusa Maria Cevaldo Crosxiati. Advogado: Maria Elizabeth
Jacob. Apelado: Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Fábio
César Teixeira. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan
Bortoleto. Revisor: Des. Clayton Camargo. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

I - Tratam-se de recursos de apelação interpostos por Neusa Maria
Cevallo Crosxiati e Sercomtel S/A Telecomunicações contra a sen-
tença proferida na ação declaratória de inexigibilidade cumulada com
repetição de indébito que a primeira moveu em face da segunda, de
parcial procedência do pedido inicialmente deduzido para: a) decla-
rar a ilegalidade da cobrança de assinatura básica mensal e condenar
a ré na obrigação de não-fazer, consistente em abster-se de promo-
ver novas cobranças no contrato firmado a título de assinatura bási-
ca mensal; b) condenar a ré a devolver à autora de forma simples os
valores nos 03 (três) anos anteriores ao ajuizamento da ação (sem
abatimento do ICMS e outros tributos repassados ao consumidor),
bem como eventuais cobrança promovidas no curso do processo,
com acréscimo de juros de 1% (um por cento) ao mês contados da
citação e correção monetária pelo IPC/FIPE, calculada sobre cada
prestação devida. Em face da sucumbência recíproca, condenou a
requerida ao pagamento de 80% (oitenta por cento) das custas pro-
cessuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por
cento) sobre o valor da condenação, e condenou a autora ao paga-
mentos dos restantes 20% (vinte por cento) das custas processuais,
além dos honorários advocatícios que foram fixados em R$ 600,00
(seiscentos reais).Em seu apelo, Neusa Maria Cevallo Crosxiati sus-
tenta, em síntese, que mesmo sendo beneficiária da assistência judi-
ciária gratuita não há que se falar em pagamento de custas processu-
ais e honorários advocatícios. Alega que não houve sucumbência re-
cíproca, pois apenas o pedido de devolução dos valores em dobro é
que foi julgado improcedente.Por sua vez, também apela Sercomtel
S/A Telecomunicações aduzindo, preliminarmente, que a sentença é
nula por não ter a ANATEL integrado à lide, sendo incompetente a
Justiça Estadual. No mérito, defende a legitimidade e legalidade da
cobrança da tarifa básica e buscando a improcedência do pleito exor-
dial, com a inversão dos ônus de sucumbência.Contra-razões às f.
118/123 e f. 127/136.II - Na reforma do Código de Processo Civil
(Leis nº 8.950, de 13.12.94 e 9.756, de 17.12.98), concedeu-se ao
Relator a faculdade de, monocraticamente, dar provimento a recurso
contra decisão contrária à jurisprudência dominante do Supremo
Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.A legalidade ou não da co-
brança da tarifa de assinatura básica em contrato de prestação de
serviços de telefonia fixa foi tema debatido à exaustão nesta e nas
demais Cortes Judiciais do país, prevalecendo decisões pelo acolhi-
mento dos pedidos de repetição formulados pelos
consumidores.Recentemente, porém, a jurisprudência do colendo
Superior Tribunal de Justiça acabou pacificando a matéria.Segundo
resolveu a Corte Especial daquele Sodalício, no entendimento exa-
rado em 18 de abril de 2007 na questão de ordem formulada no Agravo
nº 845.784-DF, entre partes Brasil Telecom S/A (agravante) e Zenon
Luiz Ribeiro (agravado), em se tratando de ações envolvendo ques-
tionamentos sobre a cobrança mensal de assinatura básica residenci-
al e de pulsos excedentes, em serviços de telefonia, por serem preços
públicos, a competência para processar e julgar os feitos seria de sua
Primeira Seção, independentemente de a ANATEL participar ou não
da lide.A Primeira Turma, apreciando a matéria, entendeu que a re-
muneração tarifária, ou seja, o valor pago pelo consumidor pelo ser-
viço público voluntário que lhe é prestado, tem seu fundamento jurí-
dico no artigo 175, parágrafo único, inciso III, da Constituição Fe-
deral, portanto, a política adotada para a sua cobrança/fixação de-
pende de lei.Em julgados posteriores, inferiu que no contrato de con-
cessão firmado entre a concessionária e o poder concedente, há clá-
usula expressa afirmando que para manutenção do direito de uso, as
prestadoras estão autorizadas a cobrar tarifa de assinatura, segundo
tabela fixada pelo órgão competente; estabelecendo, ainda, que a
tarifa de assinatura inclui uma franquia de 90 (noventa) pulsos. As-
sim, concluiu que a tarifa mensal de assinatura básica, incluindo o
direito do consumidor a uma franquia de 90 (noventa) pulsos, além
de ser legal e contratual, justifica-se pela necessidade da concessio-
nária manter disponibilizado o serviço de telefonia ao assinante, de
modo contínuo e ininterrupto, pois isto lhe exige dispêndios finan-
ceiros para garantir a sua eficiência.Decidiu não haver ilegalidade na
Resolução nº 85, de 30 de dezembro de 1998, da ANATEL, ao defi-
nir: “...XXI - Tarifa ou Preço de Assinatura - valor de trato sucessivo
pago pelo assinante à prestadora, durante toda a prestação do servi-
ço, nos termos do contrato de prestação de serviço, dando-lhe direi-
to à fruição contínua do serviço.”; e que a Resolução nº 42/05 da

Anatel estabelece ainda que: “para manutenção do direito de uso,
caso aplicável, as Concessionárias estão autorizadas a cobrar tarifa
de assinatura mensal”, segundo tabela fixada.Considerou, mais, es-
tar a cobrança mensal de assinatura básica amparada pelo artigo 93,
VII, da Lei nº 9.472, de 16 julho de 1997, que a autoriza, desde que
prevista no Edital e no contrato de concessão, como é o caso dos
autos.Julgou, por fim, decorrer a obrigação do usuário pagar tarifa
mensal pela assinatura do serviço da política tarifária instituída por
lei, sendo que a ANATEL pode fixá-la, por ser a reguladora.Ante ao
exposto, com fulcro no artigo 557, §1°-A, do Código de Processo
Civil, dou provimento ao recurso interposto por Sercomtel S/A -
Telecomunicações, para julgar improcedentes os pedidos contidos
na inicial, condenando a apelada - Neusa Maria Cevallo Crosxiati ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes
no valor de R$600,00 (seiscentos reais), observado o disposto no
artigo 12 da Lei nº 1.060/50 e, por conseqüência, julgo prejudicado
o exame do apelo de Neusa Maria Cevallo Crosxiati.Intimem-se e,
oportunamente, baixem-se.Curitiba, 15 de setembro de 2008. Des.
Ivan Bortoleto Relator

0047 . Processo/Prot: 0524811-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/244542. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara Cível.
Ação Originária: 2006.00000862 Declaratória. Apelante: Sercomtel
SA Telecomunicações. Advogado: Fábio Martins Pereira. Apelado:
Ricardo Antônio Calixto, Rogério Jurs, Ronaldo Feijó Rogério, Ro-
sileine Belinati Fortes Audi, Rosemeire Rodrigues. Advogado: Vilma
Thomal. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Clayton
Camargo. Revisor: Des. Rafael Augusto Cassetari. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

1. Trata-se de recurso de Apelação interposto contra a respeitável
sentença (fls. 170/178) proferida pelo meritíssimo Juiz de Direito
Substituto da 9ª Vara Cível da Comarca de Londrina que, nos autos
de Ação Declaratória de Inexigibilidade cumulada com Reparação
de Danos Morais sob nº 862/2006, promovida por RICARDO AN-
TÔNIO CALIXTO, ROGÉRIO JURS, RONALDO FEIJÓ ROGÉ-
RIO, ROSILEINE BELINATI FORTES AUDI, ROSIMEIRE RO-
DRIGUES contra SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICAÇÕES,
julgou parcialmente procedente o pedido formulado na inicial, con-
denando a Requerida/Apelante à restituição dos valores pagos pelos
Autores/Apelados a título de assinatura básica mensal nos últimos
três anos anteriores ao ajuizamento da presente ação, sem abatimen-
to do ICMS, bem como eventuais cobranças promovidas no curso
do processo, com acréscimo de juros de 1% (um por cento) ao mês,
a partir da citação. Condena a Requerida/Apelante, ainda, ao paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios arbitrados
em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Em razões de
recurso (fls. 192/229), a Apelante requer, inicialmente, seja analisa-
do o Agravo Retido interposto nos autos, para que seja reaberta a
instrução da lide. Alega, preliminarmente, cerceamento de defesa,
por entender que não foi oportunizada a produção de provas pelo
Juízo singular. Aduz a incompetência do Juízo Estadual para proces-
sar e julgar a presente ação, sob o argumento de que há legítimo
interesse jurídico da Agência Nacional de Telecomunicações - ANA-
TEL, entidade autárquica federal, no deslinde da demanda, caracte-
rizando o litisconsórcio necessário e unitário e o conseqüente deslo-
camento da competência para a Justiça Federal. Afirma que ocorreu
a decadência do direito de cobrança pela Autora/Apelada, em con-
formidade com o artigo 26, inciso II, da Lei 8.078/90, visto que o
prazo para reclamação de supostos vícios na prestação do serviço
caduca em 90 (noventa) dias. Assevera ainda estar prescrito o direito
de ação em razão do disposto no artigo 27 do Código de Defesa do
Consumidor. Menciona que a cobrança da assinatura básica mensal
não decorre da livre estipulação da Apelante, mas do Poder conce-
dente que a adotou, sustenta que houve a efetiva prestação de servi-
ços inexistindo valores a serem devolvidos, e que a declaração de
inexigibilidade da cobrança da tarifa quebra o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato de concessão, que é uma garantia constituci-
onal, alega que ao caso aplicar-se-iam os institutos do ato jurídico
perfeito e do direito adquirido, os quais conferem à Apelante pode-
res para realizar a referida cobrança. Alega que não cabe a devolu-
ção do valor de ICMS, pois a operadora somente efetua o repasse do
tributo ao Estado e não se apropria do valor que representa o per-
centual de 27% (vinte e sete por cento) do total da assinatura básica
mensal. Assevera que a verba sucumbencial deveria ser reformada,
pois aplicável ao caso o disposto no artigo 21, do Código de Proces-
so Civil já que ocorreu a sucumbência recíproca, e, em não sendo
esse o entendimento, pleiteia a redução da verba honorária fixada
pelo juízo a quo. Requer o prequestionamento explícito de dispositi-
vos legais e constitucionais para eventual interposição de Recurso
Especial ou Recurso Extraordinário, e, por fim, pleiteia o provimen-
to do recurso e a reforma da decisão de primeiro grau. A Apelada
apresentou contra-razões ao recurso (fls. 234/259), pugnando pela
manutenção da sentença. 2. O entendimento majoritário adotado
anteriormente por esta colenda 12ª Câmara Cível era no sentido da
ilegalidade da cobrança da denominada assinatura básica mensal, sob
o fundamento de que referida tarifa somente poderia ser exigida ante
a efetiva contraprestação do serviço ao consumidor, não se impondo
pela mera disponibilidade do serviço. Entretanto, a controvérsia exis-
tente nos tribunais pátrios quanto à legalidade da referida cobrança
restou pacificada pelo excelso Superior Tribunal de Justiça mediante
a recente edição da Súmula nº356, através da qual sufragou o enten-
dimento de que “é legítima a cobrança de tarifa básica pelo uso dos
serviços de telefonia fixa” (ref. RESP 911.802/RS, RESP 870.600/
PB, RESP 994.144/RS, 983.501/RS e RESP 872.584/RS). Desta
forma, em observância à supracitada súmula e com fulcro no dispos-
to no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil e artigo 140,
XXII, do Regimento Interno desta Corte, DOU PROVIMENTO de
plano ao recurso, a fim de reformar a respeitável sentença prolatada
em desacordo ao entendimento sumulado de Tribunal Superior, jul-
gando improcedentes os pedidos deduzidos na petição inicial, inver-
tendo-se os ônus sucumbenciais com a condenação dos Autores ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios ao pa-
trono da Requerida, estes arbitrados em R$ 300,00 (trezentos reais),
de acordo com o artigo 20, § 4º do Código de Processo Civil, aten-

didos o tempo exigido pelo serviço, o trabalho realizado pelo advo-
gado, o zelo profissional e a natureza da causa, observado o disposto
no artigo 12 da Lei 1.060/50. 3. Intimem-se. Curitiba, 15 de setem-
bro de 2008. Des. CLAYTON CAMARGO - Relator

0048 . Processo/Prot: 0525601-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2008/251003. Comarca: União da Vitória. Vara: Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000356 Declaratória. Apelante: Ma-
rio Plasse. Advogado: Luciano Ricardo Hladczuk, Marco Aurélio
Hladczuk. Apelado: Brasil Telecom S/a. Advogado: Larissa Ribeiro
Giroldo, Fábio Maurício Andreatto, Daniele de Oliveira Casara, Fe-
lipe Soares Vargas. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des.
Ivan Bortoleto. Revisor: Des. Clayton Camargo. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

I - Trata-se de recurso de apelação interposto por Mario Plasse con-
tra a sentença proferida na ação declaratória de inexigibilidade cu-
mulada com devolução de valores pagos que moveu em face da Bra-
sil Telecom S/A, de improcedência do pedido inicialmente deduzido,
extinguindo o processo com resolução de mérito, com amparo no
artigo 269 inciso I do Código de Processo Civil, condenando o ven-
cido ao pagamento das custas processuais e honorários advocatíci-
os, estes fixados em R$ 300,00 (trezentos reais), observado o dis-
posto no artigo 12 da Lei nº 1.060/50. Em seu apelo o recorrente
sustenta que a cobrança da tarifa de assinatura básica é ilegal, deven-
do haver a devolução do valor pago a esse título nos últimos 5 (cin-
co) anos, contados a partir da propositura da presente ação, corrigi-
do monetariamente e acrescido de juros legais, com inversão dos
ônus sucumbenciais. Nas contra-razões, a apelada pugna pela manu-
tenção da decisão recorrida por seus próprios fundamentos. II - Na
reforma do Código de Processo Civil (Leis n.ºs 8.950, de 13.12.94 e
9.756, de 17.12.98), concedeu-se ao Relator a faculdade de, mono-
craticamente, negar seguimento a recurso que esteja em confronto
com jurisprudência dominante de Tribunal Superior. A legalidade ou
não da cobrança da tarifa de assinatura básica em contrato de presta-
ção de serviços de telefonia fixa foi tema debatido à exaustão nesta e
nas demais Cortes Judiciais do país, prevalecendo decisões pelo aco-
lhimento dos pedidos de repetição formulados pelos consumidores.
Recentemente, porém, a jurisprudência do colendo Superior Tribu-
nal de Justiça acabou pacificando a matéria. Segundo resolveu a Corte
Especial daquele Sodalício, no entendimento exarado em 18 de abril
de 2007 na questão de ordem formulada no Agravo nº 845.784-DF,
entre partes Brasil Telecom S/A (agravante) e Zenon Luiz Ribeiro
(agravado), em se tratando de ações envolvendo questionamentos
sobre a cobrança mensal de assinatura básica residencial e de pulsos
excedentes, em serviços de telefonia, por serem preços públicos, a
competência para processar e julgar os feitos seria de sua Primeira
Seção, independentemente de a ANATEL participar ou não da lide.
A Primeira Turma, apreciando a matéria, entendeu que a remunera-
ção tarifária, ou seja, o valor pago pelo consumidor pelo serviço
público voluntário que lhe é prestado, tem seu fundamento jurídico
no artigo 175, parágrafo único, inciso III, da Constituição Federal,
portanto, a política adotada para a sua cobrança/fixação depende de
lei. Em julgados posteriores, inferiu que no contrato de concessão
firmado entre a concessionária e o poder concedente, há cláusula
expressa afirmando que para manutenção do direito de uso, as pres-
tadoras estão autorizadas a cobrar tarifa de assinatura, segundo ta-
bela fixada pelo órgão competente; estabelecendo, ainda, que a tarifa
de assinatura inclui uma franquia de 90 (noventa) pulsos. Assim, con-
cluiu que a tarifa mensal de assinatura básica, incluindo o direito do
consumidor a uma franquia de 90 (noventa) pulsos, além de ser legal
e contratual, justifica-se pela necessidade da concessionária manter
disponibilizado o serviço de telefonia ao assinante, de modo contí-
nuo e ininterrupto, pois isto lhe exige dispêndios financeiros para
garantir a sua eficiência. Decidiu não haver ilegalidade na Resolução
nº 85, de 30 de dezembro de 1998, da ANATEL, ao definir: “...XXI
- Tarifa ou Preço de Assinatura - valor de trato sucessivo pago pelo
assinante à prestadora, durante toda a prestação do serviço, nos ter-
mos do contrato de prestação de serviço, dando-lhe direito à fruição
contínua do serviço.”; e que a Resolução nº 42/05 da ANATEL esta-
belece ainda que: “para manutenção do direito de uso, caso aplicá-
vel, as Concessionárias estão autorizadas a cobrar tarifa de assinatu-
ra mensal”, segundo tabela fixada. Considerou, mais, estar a cobran-
ça mensal de assinatura básica amparada pelo artigo 93, VII, da Lei
nº 9.472, de 16 julho de 1997, que a autoriza, desde que prevista no
Edital e no contrato de concessão, como é o caso dos autos. Julgou,
por fim, decorrer a obrigação do usuário pagar tarifa mensal pela
assinatura do serviço da política tarifária instituída por lei, sendo que
a ANATEL pode fixá-la, por ser a reguladora. Ante ao exposto, com
fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego se-
guimento ao presente recurso, pois em confronto com a jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça. Intimem-se e, oportunamente,
baixem-se. Curitiba, 19 de setembro de 2008. Des. Ivan Bortoleto
Relator

0049 . Processo/Prot: 0526099-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/251922. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 2008.00000114 Ação de Despejo. Agravante: Maria da Trin-
dade Silveira El Amin. Advogado: Leandro Galli. Agravado: Comér-
cio de Móveis Barbur Ltda. Advogado: Carlos Eduardo de Macedo
Ramos, Rafael Justus de Brito, Eduardo Ramos Caron Tesserolli.
Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Rafael Augusto
Cassetari. Relator Convocado: Juiz Subst. 2º G. D’artagnan Serpa
Sa. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Cuida-se de agravo de instrumento interposto por MARIA DA
TRINDADE SILVEIRA EL AMIN contra decisão exarada nos autos
de ação de despejo por falta de pagamento nº 114/2008, que indefe-
riu a produção das provas solicitadas e anunciou o julgamento ante-
cipado. Em síntese sustentou a agravante que a) a prova documental
não se revela suficiente, sendo indispensável a produção de prova
pericial e oral; b) o pleito de produção de provas é pertinente e é
sólido, não representando, sequer por tangência, pleito protelatório,
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daí a ilegalidade do indeferimento das provas e a nulidade da senten-
ça. Ao final pugnou pelo provimento integral ao recurso. É o relató-
rio em breve bosquejo. II - A agravante pugna pela reforma da deci-
são que indeferiu a produção das provas solicitadas e anunciou o
julgamento antecipado. Com efeito, não se vislumbra, da pretensão
recursal em análise, o perigo de lesão grave e de difícil ou incerta
reparação a justificar o exame da matéria por esta Corte Revisora,
nesta seara. Na espécie, não se permite concluir que a decisão de que
indeferiu a produção de provas prolatada pelo juízo singular venha a
interferir na dinâmica processual ou mesmo causar perigo de lesão,
máxime poderem ser reapreciadas em sede de apelação. Nesse senti-
do, a jurisprudência deste Tribunal: AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C/C TUTELA ANTE-
CIPADA. DECISÃO QUE DEFERIU LIMINARMENTE A NÃO
INCLUSÃO DO NOME DO REQUERENTE EM CADASTROS
RESTRITIVOS (SERASA-SCPC), INVERSÃO DO ÔNUS DA
PROVA E EXIBIÇÃO DO CONTRATO. II. - DECISÃO NÃO SUS-
CETÍVEL DE CAUSAR AO AGRAVANTE LESÃO GRAVE E DE
DIFÍCIL REPARAÇÃO. DOUTRINA. POSSIBILIDADE DA CON-
VERSÃO DEIXAR O AGRAVO SEM OBJETO. HIPÓTESE NÃO
PREVISTA PELO LEGISLADOR COMO IMPEDIMENTO. ADO-
ÇÃO DO PRINCÍPIO DA ORALIDADE. ART. 527, II DO CPC.
CONVERSÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AGRAVO
RETIDO. (Agravo de Instrumento nº 501.609-7, TJ/PR. Relator Jorge
de Oliveira Vargas. Julgado em 12/08/2008). Desta forma, para evi-
tar a demora no julgamento do feito originário, melhor se afigura a
conversão deste recurso em agravo retido, o que permitirá que esta
matéria seja conhecida por ocasião de eventual recurso de apelação,
na hipótese da decisão final ser desfavorável à recorrente. III - As-
sim, inexistindo possibilidade de lesão grave e de difícil ou incerta
reparação, converto o presente recurso em agravo retido, na forma
do artigo 527, II, do Código de Processo Civil. IV - Remetam-se os
autos à instância de origem, para apensamento aos autos principais.
V - Publique-se e Intimem-se. VI - Autorizada a Sra. Chefe da Seção
Cível a assinar os expedientes necessários ao fiel comprimento des-
ta, bem como, a utilização do uso do aparelho de fax. Atendendo-se
o disposto no C.N.C.G.J. VII) Dê-se baixa nos registros de pendên-
cia do presente feito. Curitiba, 15 de setembro de 2.008.
D’ARTAGNAN SERPA SÁ Juiz Convocado Relator

0050 . Processo/Prot: 0527962-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/256748. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara de Família. Ação
Originária: 2006.00001329 Restauração de Autos. Agravante: M. E.
D.. Advogado: Guilherme de Salles Gonçalves, Flávia Eliza Holle-
ben Piana, Alexandre de Salles Gonçalves. Agravado: C. A. C.. Ad-
vogado: Cesar Augusto Carvalho. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Clayton Camargo. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

1. Volta-se o presente recurso de Agravo de Instrumento, interposto
por M.E.D., contra a respeitável decisão (fls. 14 - TJ) proferida pela
meritíssima Juíza de Direito da 2ª Vara de Família do Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba que, nos autos de
Restauração de Autos sob n° 1329/2008, proposta pela ora Agra-
vante, em face de C.A. DE C., ora Agravado, indeferiu, conforme
sustenta o insurgente, o pedido de reexpedição de ofício ao INSS
para que proceda ao desconto do valor de R$1.245,00 (um mil e
duzentos e quarenta e cinco reais) do benefício percebido pelo Agra-
vado, a título de alimentos devidos à Agravante, sob o fundamento
de que o desconto esta sendo efetuado conforme decisão prolatada
anteriormente. Sustenta a Agravante que restou pactuado o dever do
Agravado em lhe prestar alimentos no patamar de 3 (três) salários
mínimos, sendo que somente vem sendo descontado da pensão per-
cebida por este a quantia de R$875,00 (oitocentos e setenta e cinco
reais), o qual era condizente, à época do pedido, ao patamar pactua-
do, afirmando ser necessária a expedição de novo ofício ao INSS
ante a majoração dos alimentos decorrente do aumento do valor do
salário mínimo, sendo necessária a atualização monetária da obriga-
ção alimentícia. 2. O presente recurso de Agravo de Instrumento
padece de irregularidade formal que impede a apreciação do mérito,
ante a ausência de peças necessárias à devida compreensão da lide.
Dispõe a respeitável decisão interlocutória proferida pela digna ma-
gistrada de primeiro grau, in verbis: “Indefiro o pedido de fls. 357/
358, porquanto o desconto está sendo efetuado na forma estabeleci-
da na decisão de fl. 340.” (fl. 14 TJ). Contudo, verifica-se que a
Agravante deixou de carrear à petição recursal fotocópia do pedido
deduzido nas folhas indicadas pela decisão agravada, a qual se fazia
necessária para que se verificasse qual a pretensão efetivamente de-
duzida perante o Juízo a quo, cujo indeferimento acarretou na inter-
posição da presente insurgência recursal, bem como sua abrangência
e os fundamentos em que se embasavam. Ademais, reporta-se a deci-
são combatida a despacho anteriormente prolatado, o qual, no que
tange à expedição de ofício ao INSS, determinou que (fls. 12 - TJ):
“(...) Oficie-se ao INSS como postulado à fl. 335, ‘4’.” Entretanto,
também não foi o presente recurso instruído com fotocópia do pedi-
do indicado pela decisão acima referida, obstando o conhecimento
dos termos do pleito que restou deferido pelo magistrado anterior-
mente e que acarretou na remessa de ofício ao INSS para que proce-
desse ao desconto do valor de R$850,00 (oitocentos e cinqüenta
reais), quantia que, a princípio, não se coaduna à alegação da Agra-
vante de que seria condizente ao valor de 3 (três) salários mínimos à
época, tendo em vista ter sido a decisão proferida em 08 de março de
2007, estando vigente o salário mínimo no patamar de R$350,00
(trezentos e cinqüenta reais). Ausente, destarte, peças necessárias ao
perfeito conhecimento da questão discutida e compreensão da lide,
de forma a permitir o exame acurado da insurgência e análise da
legalidade da decisão agravada, configura-se a irregularidade formal
deste, face à violação do artigo 525, inciso II, do Código de Proces-
so Civil, importando em não conhecimento do recurso. 3. Diante do
exposto, verificado defeito na formação do instrumento, com fulcro
no disposto nos artigos 525, incisos I e II, do Código de Processo
Civil, nego seguimento ao recurso por ser manifestamente inadmis-
sível. 4. Intime-se. Curitiba, 19 de setembro de 2008. Des. CLAYTON
CAMARGO - Relator

IV Divisão de Processo Cível            Emitido em 24/09/2008
Seção da 12ª Câmara Cível

Relação No. 2008.08623

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Andreia Damasceno 001 0509331-6
Lisandra Fagundes Feltran 001 0509331-6

Vista ao(s) Advogado (s) - Vista dos autos - Prazo : 10 dias

0001 . Processo/Prot: 0509331-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2008/182875. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara de Família. Ação
Originária: 2008.00001129 Revisional de Alimentos. Agravante: R.
O. F.. Advogado: Lisandra Fagundes Feltran. Agravado: M. V. F.
Representado(a). Advogado: Andreia Damasceno. Órgão Julgador:
12ª Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Motivo: Vista dos
autos. Vista Advogado: Andreia Damasceno (PR028358)

Div. Rec. Tribunais Superiores            Emitido em 24/09/2008

Relação No. 2008.07723

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Alessandra Gaspar Berger 006 0419024-7/01
Amarílio H. L. d. Vasconcellos 001 0320182-9/02
André Abreu de Souza 001 0320182-9/02
Annete Cristina de Andrade Gaio 004 0398997-3/01

006 0419024-7/01
Cassiano Luiz Iurk 006 0419024-7/01
Celso Augusto Milani Cardoso 005 0414482-9/03
Clovis Pinheiro de Souza Junior 007 0446297-7/02
Daiane Maria Bissani 006 0419024-7/01
Daiane Santana Rodrigues 003 0374064-7/02
Daniel Andrade do Vale 001 0320182-9/02
Débora Franco de Godoy 002 0361263-5/01
Dulce Esther Kairalla 004 0398997-3/01
Élcio Luiz Kovalhuk 001 0320182-9/02
Eliete Aparecida Kovalhuk 001 0320182-9/02
Estefania Maria de Q. Barboza 004 0398997-3/01
Gabriela de Paula Soares 004 0398997-3/01
Gisele da Rocha Parente Venancio 002 0361263-5/01

004 0398997-3/01
Joaquim Quirino Mendes 007 0446297-7/02
Jonas Borges 004 0398997-3/01
José Valter Rodrigues 003 0374064-7/02
Juliano Franco Dias dos Reis 005 0414482-9/03
Julio Barbosa Lemes Filho 001 0320182-9/02
Lauro Fernando Zanetti 005 0414482-9/03
Luis Fernando da Silva Tambellini 006 0419024-7/01
Luiz Alvaro Lima da Silva 002 0361263-5/01
Luiz Fernando Brusamolin 008 0458070-7/01
Marcelo Graça Milani Cardoso 005 0414482-9/03
Maurício Andrade do Vale 001 0320182-9/02
Mauricio Kavinski 008 0458070-7/01
Nelson Beltzac Junior 003 0374064-7/02
Octávio Ferreira do Amaral Neto 006 0419024-7/01
Paulino Cesar Gaspar 008 0458070-7/01
Paulo Roberto Moreira G. Junior 006 0419024-7/01
Ricardo G. d. P. F. d. Amaral 006 0419024-7/01
Roger Oliveira Lopes 002 0361263-5/01

004 0398997-3/01
Sidney Ruiz 007 0446297-7/02
Suzane Marie Zawadzki 002 0361263-5/01

004 0398997-3/01
Ubirajara Ayres Gasparin 002 0361263-5/01
Vanda Lucia Tavares 001 0320182-9/02
Vivian Cristina Lima López Valle 002 0361263-5/01

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0320182-9/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/182684. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 320182-9 Apelação Civel. Recorrente: Antonio Carlos da Fon-
seca. Advogado: Amarílio Hermes Leal de Vasconcellos, Maurício
Andrade do Vale, Daniel Andrade do Vale. Recorrido: Unibanco -
União de Bancos Brasileiros SA. Advogado: Julio Barbosa Lemes
Filho, Vanda Lucia Tavares, Élcio Luiz Kovalhuk, André Abreu de
Souza, Eliete Aparecida Kovalhuk. Despacho:

Tendo em vista que, no âmbito ordinário, a competência para a ho-
mologação de acordo entre as partes é do Juízo de origem e, como
conseqüência de tal acordo, ficará prejudicado o recurso especial
interposto, determino a remessa dos autos à 16ª Vara Cível do Foro
Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, para os
fins colimados. Publique-se. Curitiba, 23 de julho de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0002 . Processo/Prot: 0361263-5/01 Recurso Extraordinário Cível

. Protocolo: 2007/298648, 2008/1015. Comarca: Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fa-
zenda Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 361263-5
Apelação Civel. Recorrente: Paraná Previdencia. Advogado: Luiz
Alvaro Lima da Silva, Roger Oliveira Lopes, Suzane Marie Zawa-

dzki. Recorrente: Estado do Paraná. Advogado: Débora Franco de
Godoy, Gisele da Rocha Parente Venancio, Ubirajara Ayres Gaspa-
rin. Recorrido: Marilene Zicarelli Milarch, Tania Maria Walger Co-
llaço, Moema Silva Michaelis, Vanda Fattori Dias, Mari Neusa Ma-
galhães Correa, Orlis Anna Tizzot, Marisa Karam Sartori. Advoga-
do: Vivian Cristina Lima López Valle. Despacho:

1. Certifique-se o trânsito em julgado. 2. O pedido de execução do
julgado (fls. 429-430) será apreciado pelo Juízo de origem. 3. Bai-
xem os autos. 4. Publique-se. Curitiba, 27 de agosto de 2008. AN-
TONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0003 . Processo/Prot: 0374064-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/188182. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 374064-7 Apelação Civel. Recorrente: Divesa Distribuidora
Curitibana de Veículos Ltda. Advogado: José Valter Rodrigues, Dai-
ane Santana Rodrigues. Recorrido: Saúde Sobre Rodas Comércio de
Materiais Médicos Ltda, Silvestre Domanski, Lindamir Cardoso
Domanski. Advogado: Nelson Beltzac Junior. Despacho:

1. Certifique-se o trânsito em julgado e baixem os autos. 2. A petição
de fl. 301 deverá ser apreciada pelo Juízo de origem. 3. Publique-se.
Curitiba, 2 de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORO-
NHA 1º Vice-Presidente

0004 . Processo/Prot: 0398997-3/01 Recurso Extraordinário Cível

. Protocolo: 2007/248465. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 398997-3 Apelação Civel
e Reexame Necessario. Recorrente: Estado do Paraná. Advogado:
Annete Cristina de Andrade Gaio, Gabriela de Paula Soares, Gisele
da Rocha Parente Venancio, Dulce Esther Kairalla. Recorrido: Flori-
pa Colette (maior de 60 anos), Iara do Rocio Grecca, Cenira Lopes
Rosa (maior de 60 anos). Advogado: Jonas Borges. Interessado:
Paranaprevidência. Advogado: Roger Oliveira Lopes, Estefania Ma-
ria de Queiroz Barboza, Suzane Marie Zawadzki. Despacho:

Considerando a existência de justa causa que obstaculizou o acesso
do recorrente Estado do Paraná aos presentes autos (artigo 183 do
Código de Processo Civil), conforme se vê da certidão de fl. 259,
defiro o pedido de reabertura do prazo para interposição de eventual
agravo de instrumento aos tribunais superiores. Publique-se. Curiti-
ba, 4 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-
Presidente

0005 . Processo/Prot: 0414482-9/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/73175. Comarca: Santo Antônio da Platina. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 414482-9 Apelação Civel.
Recorrente: Carlos Barcala, Maria José Lemes Barcala. Advogado:
Celso Augusto Milani Cardoso, Marcelo Graça Milani Cardoso, Ju-
liano Franco Dias dos Reis. Recorrido: Banco Rural Sa. Advogado:
Lauro Fernando Zanetti. Despacho:

Tendo em vista o propósito modificativo dos embargos declaratórios
opostos às fls. 409-411, intime-se a parte contrária para, querendo,
impugnar o recurso, no prazo de cinco (5) dias, em homenagem aos
princípios do contraditório e da ampla defesa. Publique-se. Curitiba,
2 de julho de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-
Presidente

0006 . Processo/Prot: 0419024-7/01 Recurso Ordinário Civel

. Protocolo: 2008/19228. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 419024-7 Apelação Ci-
vel. Recorrente: Ruy Carneiro Teixeira. Advogado: Octávio Ferreira
do Amaral Neto, Ricardo Guilherme di Paolo Ferreira do Amaral.
Recorrido: Estado do Paraná. Advogado: Annete Cristina de Andra-
de Gaio, Paulo Roberto Moreira Gomes Junior, Luis Fernando da
Silva Tambellini. Recorrido: Paranaprevidencia Serviço Social Au-
tônomo. Advogado: Daiane Maria Bissani, Alessandra Gaspar Ber-
ger, Cassiano Luiz Iurk. Despacho: Descrição: Despachos Decisóri-
os

Ruy Carneiro Teixeira interpôs recurso ordinário (fls. 217-226), com
fundamento no artigo 105, inciso II, alínea “b”, da Constituição Fe-
deral, em face do acórdão proferido pela Quinta Câmara Cível deste
Tribunal de Justiça que, por unanimidade de votos, negou provimen-
to à Apelação Cível nº 419.024-7. Consoante dispõem os artigos
105, inciso II, alínea “b”, da Constituição Federal e 539, inciso II,
alínea “a”, do Código de Processo Civil, o recurso ordinário ao Su-
perior Tribunal de Justiça é cabível contra “mandados de segurança
decididos em única instância pelos Tribunais Regionais Federais ou
pelos Tribunais dos Estados e do Distrito Federal e Territórios, quando
denegatória a decisão” e não contra a decisão proferida em apela-
ção, a qual pode ser impugnada pela via do recurso especial ou do
extraordinário, segundo previsão constitucional (artigos 102, inciso
III e 105, inciso III, da Constituição Federal), o que inviabiliza a
aplicação do princípio da fungibilidade recursal, ante a inexistência
de dúvida objetiva quanto ao recurso cabível. Configura-se, portan-
to, in casu, erro grosseiro, que, no dizer de Nelson Nery Júnior, seria
“a interposição do recurso errado, quando o correto se encontra in-
dicado expressamente no texto da lei” (“Princípios Fundamentais -
Teoria Geral dos Recursos”, RT, 1990, p. 186). Nesse sentido é a
orientação da Corte Superior: “1. O princípio da fungibilidade apli-
ca-se aos casos em que os pressupostos dos recursos são aproveitá-
veis por haver similitude, existindo dúvida na doutrina ou jurispru-
dência quanto ao recurso apto a reformar certa decisão judicial. 2.
Em caso de erro grosseiro não se aplica o princípio da fungibilidade.
Precedentes desta Corte. 3. Agravo regimental improvido” (AgRg
nos EInf nos EDcl nos EDcl no REsp n. 297.412/RJ, Rel. Min. Elia-
na Calmon, 2ª Turma, julg. em 17.12.2002, DJU de 2.6.2003, p. 243).

“RECURSO ORDINÁRIO. ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE
DE RECURSO DE APELAÇÃO. CABIMENTO. AUSÊNCIA DOS
PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS DE ADMISSIBILIDADE. CA-
BIMENTO DE RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. A teor
do que consta do artigo 105, inciso II, alínea “b”, da Constituição
Federal, somente é cabível o recurso ordinário dos mandados de se-
gurança decididos em última ou única instância, quando a decisão
for denegatória. Ora, na hipótese dos autos, o recurso ordinário foi
interposto em face de acórdão prolatado em sede de recurso de ape-
lação, o que evidencia um manifesto erro grosseiro. Não se aplica ao
caso o princípio da fungibilidade recursal. Sabem-no todos, ocioso
rememorar, que a doutrina (cf. Nelson Nery Junior, in “Princípios
Fundamentais - Teoria dos Recursos, 5ª ed., Editora RT, ps. 119/
144) e a jurisprudência (cf. RMS 5.663-ES, Relator Ministro Cesar
Asfor Rocha, DJ 15.04.96, e REsp 59.330-RJ, Relator Felix Fischer,
DJ 15.12.97), consagram o entendimento de que para incidência do
princípio supra referido há necessidade do preenchimento de três
requisitos: 1) dúvida objetiva acerca de qual recurso cabível; 2) au-
sência de erro grosseiro e, 3) prazo recursal. Recurso ordinário não-
conhecido” (RMS 19024/MT, Rel. Ministro Franciulli Netto, 2ª Tur-
ma, Julg. em 8/3/2005, DJU de 9/5/2005, p. 318). Diante do expos-
to, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curitiba, 23 de julho
de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0007 . Processo/Prot: 0446297-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/111085. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cível. Ação
Originária: 446297-7 Apelação Civel. Recorrente: Werner Rocca.
Advogado: Joaquim Quirino Mendes. Recorrido: Francisco Corona
Filho. Advogado: Sidney Ruiz, Clovis Pinheiro de Souza Junior.
Despacho:

Tendo em vista que, no âmbito ordinário, a competência para a ho-
mologação de acordo entre as partes é do Juízo de origem e, como
conseqüência de tal acordo, ficará prejudicado o recurso especial
interposto, determino a remessa dos autos à Vara Cível da Comarca
de Cianorte, para os fins colimados. Publique-se. Curitiba, 31 de ju-
lho de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0008 . Processo/Prot: 0458070-7/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/62197. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 458070-7 Apelação Civel. Recorrente: Banco Abn Amro Real
SA. Advogado: Luiz Fernando Brusamolin, Mauricio Kavinski. Re-
corrido: Alan Cezar Tomio. Advogado: Paulino Cesar Gaspar. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do pedido formulado (fl. 202) por procurador com poder es-
pecífico para o fim pretendido (fls. 69-70), homologo a desistência
do procedimento recursal. Tendo em vista que, no âmbito ordinário,
a competência para a homologação de acordo entre as partes é do
Juízo de origem, determino a remessa dos autos à 1ª Vara Cível do
Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, para
os devidos fins. Publique-se. Curitiba, 31 de julho de 2008. ANTO-
NIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

Div. Rec. Tribunais Superiores            Emitido em 24/09/2008

Relação No. 2008.08048

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adler Van Grisbach Woczikosky 004 0364715-6/01
Alexandre Pietrângelo Lima 016 0437302-4/02
Alexandre Sutkus de Oliveira 025 0468805-3/02
Anderson Lovato 009 0421549-0/01
Andrigo Oliveira Marcolino 020 0456153-3/02

024 0466670-2/02
Angélica Carnaval Marçola 012 0423520-3/02
Annelise Motta Joakinson 014 0429774-5/02
Antonio Minoru Ashakura 011 0422097-5/01
Arni Deonildo Hall 022 0463175-0/01
Beatriz Schiebler 004 0364715-6/01
Bernadete Gomes de Souza 027 0479845-4/02
Braulino Bueno Pereira 019 0452838-5/02
Braulio Belinati Garcia Perez 012 0423520-3/02

020 0456153-3/02
024 0466670-2/02

Brazilio Bacellar Neto 008 0395189-9/01
Camila Alves Munhoz 027 0479845-4/02
Carlos Alberto Costa Machado 004 0364715-6/01
Carlos Humberto Fernandes Silva 029 0505761-8/01
Christhyanne Regina Bortolotto 014 0429774-5/02
Cláudia Regina Furtado 011 0422097-5/01
Clecius Alexandre Duran 027 0479845-4/02
Cristina Kaiss 021 0457619-0/02
Daniel Hachem 003 0359615-8/02
Denio Leite Novaes Junior 005 0368854-4/02
Denise Akemi Mitsuoka 016 0437302-4/02
Denise Rosas Nunes 027 0479845-4/02
Deuziano Ferreira dos Santos 011 0422097-5/01
Didio Mauro Marchesini 026 0471374-8/01
Diego Vasques dos Santos 005 0368854-4/02
Edson Rocha 011 0422097-5/01
Eduardo Pellegrini de A. Alvim 005 0368854-4/02
Elizabeth Faé Dresch 008 0395189-9/01
Elvis Bittencourt 011 0422097-5/01
Emília Daniela C. M. d. Oliveira 013 0423833-5/01
Everaldo Augusto Cambler 005 0368854-4/02
Ewerton Lineu Barreto Ramos 022 0463175-0/01
Fares Jamil Feres 016 0437302-4/02
Fernando Luiz Chiapetti 022 0463175-0/01
Fernando Schiafino Souto 018 0448921-6/02
Fernando Teixeira de Oliveira 017 0448908-3/01
Fioravante Buch Neto 027 0479845-4/02
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Tribunais Superiores
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Frederich Mark Rosa Santos 026 0471374-8/01
Guido Henrique Souto 018 0448921-6/02
Hélio Ideriha Júnior 011 0422097-5/01
Horacio Cezar Luz Filho 001 0296629-0/02
Itacir Jose Rockenbach 019 0452838-5/02
Jacinto Nelson de M. Coutinho 010 0421767-8/02
Jair Antônio Wiebelling 012 0423520-3/02
Janete da Fatima S.B. Bringhenti 014 0429774-5/02
João Joaquim Martinelli 017 0448908-3/01
João Leonelho Gabardo Filho 029 0505761-8/01
João Ligocki 014 0429774-5/02
Joel Samways Neto 010 0421767-8/02
José Carlos Busatto 026 0471374-8/01
José do Carmo Badaró 025 0468805-3/02
José Manoel de Arruda Alvim Neto 005 0368854-4/02
José Murilo Maia Grevetti 023 0464730-5/01
Juahil Martins de Oliveira 013 0423833-5/01
Júlio Cesar Dalmolin 012 0423520-3/02
Jurandir Ricardo P. Júnior 023 0464730-5/01
Leonardo Parzianello 023 0464730-5/01
Leonel Trevisan Júnior 001 0296629-0/02
Leontamar Valverde Pereira 010 0421767-8/02
Lilian Didone 010 0421767-8/02
Luciano M. Ribas Machado 014 0429774-5/02
Lúcio Afonso da Fonseca Salomão 025 0468805-3/02
Luiz Fernando M. Albuquerque 003 0359615-8/02
Luiz Fernando Pozza 006 0373953-5/01
Luiz Paulo Ribeiro da Costa 008 0395189-9/01
Manoel Henrique Maingué 021 0457619-0/02
Márcia Loreni Gund 012 0423520-3/02
Márcia Severina Badaró 025 0468805-3/02
Márcio Rogério Depolli 012 0423520-3/02

020 0456153-3/02
024 0466670-2/02

Marco Aurelio Rodrigues Palma 007 0388333-6/02
Marcos Sergio Jakiemin Martins 013 0423833-5/01
Maria Noeli Faé 008 0395189-9/01
Maria Santina Furtado 011 0422097-5/01
Marisa da Silva Sigulo 027 0479845-4/02
Marisa Zandonai 002 0309077-3/01
Maristela Ziemer da Cruz 017 0448908-3/01

018 0448921-6/02
Mauro Cury Filho 014 0429774-5/02
Mauro Vignotti 016 0437302-4/02
Melissa Telma 017 0448908-3/01
Miguel Uliana Cargnin 011 0422097-5/01
Nadia Elisa Bueno 029 0505761-8/01
Natasha de Sá Gomes Vilardo 024 0466670-2/02
Nelson Paschoalotto 009 0421549-0/01
Olimpio Guilherme J. Marques 023 0464730-5/01
Olivio Gamboa Panucci 020 0456153-3/02
Otelio Renato Baroni 018 0448921-6/02
Paulo Henrique Berehulka 027 0479845-4/02
Paulo José Giaretta 006 0373953-5/01
Paulo Reneu Simões dos Santos 011 0422097-5/01
Paulo Roberto Barbieri 001 0296629-0/02

015 0431658-7/02
Paulo Sérgio Winckler 028 0494571-5/03
Pedro Rogério Pinheiro Zunta 002 0309077-3/01
Raul José Prolo 022 0463175-0/01
Reinaldo Emilio Amadeu Hachem 003 0359615-8/02
Renato Fumagalli de Paiva 024 0466670-2/02
Rodrigo Pelissão de Almeida 012 0423520-3/02
Rodrigo Pereira Cuano 020 0456153-3/02
Rodrigo Shirai 008 0395189-9/01
Sabrina Marcolli Rui 015 0431658-7/02
Samantha de Mascarenhas Sade 005 0368854-4/02
Sandra Mara Fronza de Camargo 007 0388333-6/02
Telma Gutierrez de Morais 015 0431658-7/02
Thaís Helena Alves Rossa 004 0364715-6/01
Thaiz Elena de Almeida Prado 021 0457619-0/02
Valéria dos Santos Tondato 021 0457619-0/02

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot:0296629-0/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/126780. Comarca: Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível.
Ação Originária: 296629-0 Apelação Civel. Recorrente: Banco Ba-
nestado S/a. Advogado: Leonel Trevisan Júnior, Paulo Roberto Bar-
bieri. Recorrido: Sonia Maria Perrone de Souza Telesca, Edson Luis
Telesca. Advogado: Horacio Cezar Luz Filho. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 28 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0002 . Processo/Prot: 0309077-3/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/209553. Comarca: Apucarana. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 309077-3 Apelação Civel. Recorrente: Evan-
dro Elias Fortuna. Recorrido: Fazenda Pública do Estado do Paraná.
Advogado: Pedro Rogério Pinheiro Zunta, Marisa Zandonai. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

O recorrente foi regularmente notificado da renúncia de seu advoga-
do (conforme fls. 250-252), como preconizado no artigo 45 do Có-
digo de Processo Civil. Todavia, deixou de constituir novo defensor,
como indica a certidão de fl. 261. Assim, passam a correr os prazos
independentemente de intimação. Nesse sentido vem decidindo o
Superior Tribunal de Justiça: “Advogado. Renúncia: conseqüência.
Art. 45 do Código de Processo Civil. Precedente da Corte. 1. Nos
termos de precedente da Corte, notificada a parte da renúncia ‘e
decorrido o prazo sem que outro procurador seja constituído, resul-
tará que os prazos correrão independemente de intimação. Não se

anulam os atos anteriores’ (REsp nº 61.839/RJ, Relator o Ministro
Eduardo Ribeiro, DJ de 29/4/96). 2. Recurso especial da instituição
financeira conhecido e provido; recurso especial dos executados pre-
judicado” (REsp 557.339/DF; Rel. Min. Carlos Alberto Menezes
Direito; 3ª Turma; j. 29.6.2004; DJU 8.11.2004, p. 225). Despachei,
em separado, acerca do juízo de admissibilidade do recurso. Curiti-
ba, 1º de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 1º de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0003 . Processo/Prot: 0359615-8/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/139070. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 18ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 359615-8 Apelação Civel. Recorrente: Banco Bradesco SA.
Advogado: Daniel Hachem, Reinaldo Emilio Amadeu Hachem. Re-
corrido: Waldemar Tsutoshi Yamaguchi, Nair Ayako Yamaguchi.
Advogado: Luiz Fernando Marcondes Albuquerque. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 28 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0004 . Processo/Prot: 0364715-6/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/234276. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 364715-6 Apelação Civel. Recorrente: Banco Bamerindus do
Brasil S/a. Advogado: Beatriz Schiebler, Thaís Helena Alves Rossa.
Recorrido: Célia Regina Santi de Barros. Advogado: Carlos Alberto
Costa Machado, Adler Van Grisbach Woczikosky. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 1º de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0005 . Processo/Prot: 0368854-4/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/91649. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 368854-4 Apelação Civel. Recorrente: Banco Bradesco SA.
Advogado: Eduardo Pellegrini de Arruda Alvim, Everaldo Augusto
Cambler, Diego Vasques dos Santos, José Manoel de Arruda Alvim
Neto, Denio Leite Novaes Junior. Recorrido: Instituto Brasileiro de
Defesa do Cidadao Ibdci. Advogado: Samantha de Mascarenhas Sade.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 28 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0006 . Processo/Prot: 0373953-5/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/9225. Comarca: Pato Branco. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 373953-5 Apelação Civel. Recorrente: Hudson
Humberto Petrycoski, Adriano Aurelio Petrycoski, Caccio Fernando
Petrycoski, Cláudia Simone Petrycoski. Advogado: Luiz Fernando
Pozza. Recorrido: Manah S/a. Advogado: Paulo José Giaretta. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 1º de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0007 . Processo/Prot: 0388333-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/251906. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 388333-6 Apelação Civel. Recorrente: Natanael Alves de Ca-
margo, Sandra Mara Fronza de Camargo. Advogado: Sandra Mara
Fronza de Camargo. Recorrido: Sebastiana Alves Lucas de Souza.
Advogado: Marco Aurelio Rodrigues Palma. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 1º de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0008 . Processo/Prot: 0395189-9/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/22707. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 395189-9 Apelação Civel. Recorrente: Raul Barbosa Filho -
Comércio de Compensados Ltda. Advogado: Rodrigo Shirai, Luiz
Paulo Ribeiro da Costa, Brazilio Bacellar Neto, Rodrigo Shirai. Re-
corrido: Enilce Nair Ditzel. Advogado: Maria Noeli Faé, Elizabeth
Faé Dresch. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 1º de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0009 . Processo/Prot: 0421549-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/276738. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 421549-0 Agravo de Instrumento. Recorrente: Banco Brades-
co Sa. Advogado: Nelson Paschoalotto. Recorrido: Luiz Alberto
Fontana. Advogado: Anderson Lovato. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

Diante do exposto, admito o presente recurso especial, com funda-
mento no artigo 105, III, “a”, da Constituição Federal, sem prejuízo
das demais questões suscitadas (Súmula 292/STF), encaminhando-
se os autos ao egrégio Superior Tribunal de Justiça. Publique-se.
Curitiba, 28 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA
1º Vice-Presidente

0010 . Processo/Prot: 0421767-8/02 Recurso Extraordinário Cível

. Protocolo: 2008/25124. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 421767-8 Apelação Ci-
vel. Recorrente: Ademar Francisco Peiter, Adir Airton Parizotto,
Adroaldo Machado, Afonso Machado Novaes Newton Junior (maior
de 60 anos), Aladim Oliveto, Aneuri Moreira de Lima, Arneldo João
Gorris, Carmelita Junkes, Celso Aves de Araújo, Cladis Arenhart dos
Santos, Creusa Edméia dos Reis, Darci Pinheiro Pereira, Donizeti
Mazzeo, Eleutério Langowski, Eléxio Vidal, Eliane Volkof, Elizabe-
th Cunha, Ely da Costa Martins (maior de 60 anos), Eribelto Ansel-
mo Kaghofer, Ermes José Chioquetta, Florival Curcio Júnior, Geral-
do Venâncio (maior de 60 anos), Gilberto Luiz Chioquetta, Gilmar
Alceu de Franceschi, Gonçalo Soares (maior de 60 anos), Gumercin-
do Nogueira de Brito, Iria Mattiello, Irineu Pedro Herkert (maior de
60 anos), Ivani Kalinoski, Ivete Terezinha Mentges, Izael Margraf,
Jackson Luiz Vosgerau, Joana Kuhlemann, José Carlos Bieger, José
Duarte, José Rosa de Oliveira, José Volnei Bisognin, Josiane Biten-
court da Conceição, Juhil Martins de Oliveira (maior de 60 anos),
Junia Heloisa Woehl, Juracy Araújo Coelho, Linor Fernando Carig-
nano, Lourdes Gambetta. Advogado: Leontamar Valverde Pereira.
Recorrido: Estado do Paraná. Advogado: Jacinto Nelson de Miranda
Coutinho, Lilian Didone, Joel Samways Neto. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 27 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0011 . Processo/Prot: 0422097-5/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/219684. Comarca: Cascavel. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 422097-5 Apelação Civel. Recorrente: Vera Lúcia
Costa Carborena, Espólio de Fernando Antonio Marassi
Representado(a), Penha Bernardi Marassi, Sérgio Antonio Carbore-
na, Eduardo Nelson Marassi, Virgínia Aparecida Pedrozzolli Maras-
si. Advogado: Paulo Reneu Simões dos Santos, Miguel Uliana Carg-
nin. Recorrido: Tomiyo Nagae (maior de 60 anos), Nair Fumiko Na-
gae, José Takao Nagai (maior de 60 anos), Inêz Sumiko Nagai (mai-
or de 60 anos), Ricardo Yuiti Jagae. Advogado: Cláudia Regina Fur-
tado, Maria Santina Furtado, Antonio Minoru Ashakura, Hélio Ide-
riha Júnior. Recorrido: Júlio Barbosa de Brito, Filomena Pereira de
Brito. Advogado: Deuziano Ferreira dos Santos, Edson Rocha. Re-
corrido: Orides Gomes Peppes. Advogado: Elvis Bittencourt (Cura-
dor). Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 1º de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0012 . Processo/Prot: 0423520-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/241063. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 423520-3 Apelação Civel. Recorrente: Mar-
ly Aparecida Kuchla. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Júlio Ce-
sar Dalmolin, Márcia Loreni Gund. Recorrido: Banco Itaú SA. Ad-
vogado: Braulio Belinati Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli, An-
gélica Carnaval Marçola, Rodrigo Pelissão de Almeida. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

1. Com fundamento no artigo 4º da Lei nº 1.060/50, defiro o pedido
de assistência judiciária gratuita formulado à fl. 192. 2. Segue, em
separado, o despacho de admissibilidade do recurso. 3. Publique-se.
Curitiba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

Diante do exposto, dou seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0013 . Processo/Prot: 0423833-5/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/29062. Comarca: Castro. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 423833-5 Apelação Civel. Recorrente: Muni-
cípio de Castro, Luciano Augusto Cardoso. Advogado: Emília Dani-
ela Chuery Martins de Oliveira, Juahil Martins de Oliveira, Marcos
Sergio Jakiemin Martins, Emília Daniela Chuery Martins de Oliveira,
Juahil Martins de Oliveira, Marcos Sergio Jakiemin Martins. Recor-
rido: Ministério Público do Estado do Paraná. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 27 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0014 . Processo/Prot: 0429774-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/248332. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 429774-5 Apelação Civel. Recorrente: Marlene de Paula Tei-
xeira. Advogado: Janete da Fatima S.B. Bringhenti. Recorrido: Ro-
sita Muller Atherino. Advogado: Mauro Cury Filho, João Ligocki.
Recorrido: Sociedade Educacional Iii Milênio, Milton Vanius de Al-
meida Lima, Ubirajara Araujo Moreira. Advogado: Luciano M. Ri-
bas Machado. Interessado: Adriana da Costa de Souza, Adriana Re-
gina de Oliveira, Ana Paula Augusto Vialich, Claudineia da Silva,
Elvis Henrique Alves Camiloto, Emerson Gilmar Mizga, Fernanda
Inocencio, Juliana Hoffmann Leite, Luiz Antonio Mayer Mildemberg,
Marcia Aparecida dos Santos de Freitas, Marina Madalena P. Maga-
lhães, Marta Coatio, Neuza Margarete Reich, Patricia Gisele Gar-

bos, Roseli Rodrigues, Sidneia Aparecida Custodio, Vicente Karpa-
vicz. Advogado: Annelise Motta Joakinson, Christhyanne Regina
Bortolotto. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 27 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0015 . Processo/Prot: 0431658-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/241322, 2007/287900. Comarca: Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível.
Ação Originária: 431658-7 Apelação Civel. Recorrente: Banco Ba-
nestado Sa. Advogado: Telma Gutierrez de Morais, Paulo Roberto
Barbieri. Recorrido: Julia Maria Gonçalves Coelho (maior de 60 anos).
Advogado: Sabrina Marcolli Rui. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 28 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0016 . Processo/Prot: 0437302-4/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/249213. Comarca: Maringá. Vara: 5ª Vara Cível.
Ação Originária: 437302-4 Agravo de Instrumento. Recorrente: An-
tonio Vieira de Paula, Ernestina Silveira de Paula. Advogado: Denise
Akemi Mitsuoka, Mauro Vignotti. Recorrido: Banco Banestado Sa.
Advogado: Fares Jamil Feres, Alexandre Pietrângelo Lima. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, admito o presente recurso especial, com funda-
mento no artigo 105, III, “a”, da Constituição Federal, sem prejuízo
das demais questões suscitadas (Súmula 292 do Supremo Tribunal
Federal), encaminhando-se, oportunamente, os autos ao egrégio Su-
perior Tribunal de Justiça. Publique-se. Curitiba, 28 de agosto de
2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0017 . Processo/Prot: 0448908-3/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/76552. Comarca: Jaguariaíva. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 448908-3 Apelação Civel. Recorrente: Joaquim
Hamilton da Rosa. Advogado: Maristela Ziemer da Cruz. Recorrido:
Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social - Refer. Advogado:
Melissa Telma, João Joaquim Martinelli, Fernando Teixeira de Oli-
veira. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto e com amparo na Súmula 83 do Superior Tribunal
de Justiça, nego seguimento ao recurso especial, ressaltando que
eventual agravo de instrumento interposto em face da presente deci-
são (artigo 544 do Código de Processo Civil) deverá ficar sobresta-
do, na forma do artigo 7º da Resolução nº 8/2008. Publique-se. Cu-
ritiba, 1º de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA
1º Vice-Presidente

0018 . Processo/Prot: 0448921-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/13282. Comarca: Jaguariaíva. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 448921-6 Apelação Civel. Recorrente: Delmo
Gruski. Advogado: Maristela Ziemer da Cruz, Otelio Renato Baroni.
Recorrido: Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social - Refer.
Advogado: Fernando Schiafino Souto, Guido Henrique Souto. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 29 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0019 . Processo/Prot: 0452838-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/104810. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 452838-5 Apelação Civel. Recorrente: Clarear Be-
neficiamento de Confecções Ltda. Advogado: Itacir Jose Rockenba-
ch. Recorrido: Zacarias Monteiro (maior de 60 anos). Advogado:
Braulino Bueno Pereira. Despacho: Descrição: Despachos Decisóri-
os

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 1º de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0020 . Processo/Prot: 0456153-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/82522. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 456153-3 Agravo de Instrumento. Recorrente: Banco
Banestado Sa. Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez, Andrigo
Oliveira Marcolino, Márcio Rogério Depolli, Rodrigo Pereira Cua-
no. Recorrido: Natal Furlan. Advogado: Olivio Gamboa Panucci.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao tempestivo recurso especial
de fls. 77-87, interposto pelo Banco Banestado S.A. em face dos
termos do acórdão de fls. 62-74. Publique-se. Curitiba, 29 de agosto
de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0021 . Processo/Prot: 0457619-0/02 Recurso Extraordinário Cível

. Protocolo: 2008/131863. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 457619-0 Apelação Civel
e Reexame Necessario. Recorrente: Empresa de Águas Ouro Fino.
Advogado: Valéria dos Santos Tondato, Cristina Kaiss, Thaiz Elena
de Almeida Prado. Recorrido: Estado do Paraná. Advogado: Manoel
Henrique Maingué. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
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ba, 27 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0022 . Processo/Prot: 0463175-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/134658. Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 463175-0 Apelação Civel. Recorrente: M. F.
B.. Advogado: Fernando Luiz Chiapetti, Ewerton Lineu Barreto
Ramos. Recorrido: M. A. M.. Advogado: Raul José Prolo, Arni Deo-
nildo Hall. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Curitiba, 29 de agos-
to de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0023 . Processo/Prot: 0464730-5/01 Recurso Extraordinário Cível

. Protocolo: 2008/162930. Comarca: Clevelândia. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 464730-5 Apelação Civel. Recorrente: Bernardete
Barboza, Fermino Marques dos Santos, Ivalino Bombana, Ivete Pi-
colotto Grevetti, Jacira Fátima da Glória, José Aristides de Oliveira
Duarte, José Vilaca. Advogado: Leonardo Parzianello, Jurandir Ri-
cardo Parzianello Júnior. Recorrido: Município de Clevelândia. Ad-
vogado: Olimpio Guilherme Jequitiba Marques, José Murilo Maia
Grevetti. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 28 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0024 . Processo/Prot: 0466670-2/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/70307. Comarca: Nova Esperança. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 466670-2 Agravo de Instrumento.
Recorrente: Banco Banestado Sa. Advogado: Andrigo Oliveira Mar-
colino, Márcio Rogério Depolli, Braulio Belinati Garcia Perez, Na-
tasha de Sá Gomes Vilardo. Recorrido: Benedito Inácio Filho. Ad-
vogado: Renato Fumagalli de Paiva. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao tempestivo recurso especial
de fls. 68-75, interposto pelo Banco Banestado S.A. em face dos
termos do acórdão prolatado em sede de agravo interno às fls. 58-
65, confirmatório da decisão monocrática do Relator de fls. 27-37.
Publique-se. Curitiba, 28 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE
NORONHA 1º Vice-Presidente

0025 . Processo/Prot: 0468805-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/171350. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 468805-3 Agravo de Instrumento. Recorrente: Helena Dovihy.
Advogado: Alexandre Sutkus de Oliveira, Lúcio Afonso da Fonseca
Salomão. Recorrido: Elmes Alves Sampaio. Advogado: José do Car-
mo Badaró, Márcia Severina Badaró. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 27 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0026 . Processo/Prot: 0471374-8/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/104699. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 471374-8 Agravo de Instrumento. Recorrente: Reksidler &
Cia Ltda. Advogado: Didio Mauro Marchesini. Recorrido: Martha
Maria Pessoa Naufal. Advogado: José Carlos Busatto. Interessado:
Alcemir de Souza. Advogado: Frederich Mark Rosa Santos. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 27 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0027 . Processo/Prot: 0479845-4/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/118508. Comarca: Ibiporã. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 479845-4 Agravo de Instrumento. Recor-
rente: Baggio e Guilherme Ltda. Advogado: Fioravante Buch Neto,
Paulo Henrique Berehulka, Denise Rosas Nunes, Camila Alves Mu-
nhoz. Recorrido: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado:
Clecius Alexandre Duran, Bernadete Gomes de Souza, Marisa da
Silva Sigulo. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 27 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0028 . Processo/Prot: 0494571-5/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/204626. Comarca: Foro Regional de Colombo da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 494571-5 Agravo de Instrumento. Recor-
rente: Vera Lúcia Silveira. Advogado: Paulo Sérgio Winckler. Re-
corrido: Bv Financeira Sa. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 28 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0029 . Processo/Prot: 0505761-8/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/217458. Comarca: Foro Regional de Colombo da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 505761-8 Apelação Civel. Recorrente:

Banco Abn Amro Real SA. Advogado: Nadia Elisa Bueno, João Leo-
nelho Gabardo Filho. Recorrido: Marco Antonio Damasceno. Advo-
gado: Carlos Humberto Fernandes Silva. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 28 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente
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ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adriano Reinbold Dillenburg 008 0395387-5/03
Alceu Schwegler 020 0461108-1/02
Alessandra Schuta 010 0409095-3/02
André Cornelsen Brofman 017 0449336-1/02
André Luiz Bettega D’Ávila 002 0315690-3/03
Antônio José da Luz Amaral Filho 005 0349483-3/04
Armando Gracioli 011 0413018-5/02
Arnoncio Lazzari 018 0456374-2/02
Ayrton Ruy Giublin Neto 007 0377109-3/03
Carine de Medeiros Martins 019 0460279-1/02
Carla Margot Machado Seleme 015 0439025-0/02
Carlos Alberto Farracha de Castro 003 0331013-6/02
Carlos Augusto Antunes 020 0461108-1/02
Carlos Eduardo Manfredini Hapner 012 0416972-6/03
Carlos Frederico M. d. S. Filho 004 0347864-0/01

015 0439025-0/02
020 0461108-1/02

Carlos Roberto de Oliveira 014 0432419-4/03
Carmen das Graças Silva Marins 021 0466456-2/02
Carolina Louzada Petrarca 004 0347864-0/01
Danielle Rosa e Souza 010 0409095-3/02
Edgar Lenzi 009 0406689-3/02
Eduardo Teixeira da Silveira 002 0315690-3/03
Eliane Cristina Rossi Chevalier 014 0432419-4/03
Eliane Gonçalves de Souza 017 0449336-1/02
Elza Ribeiro Valim 021 0466456-2/02
Emerson Rodrigues da Silva 020 0461108-1/02
Enio Medeiros Filho 022 0472759-5/02
Eroulths Cortiano Junior 005 0349483-3/04
Eugenio Carlos Barboza 001 0241405-5/03
Evaristo Aragão F. d. Santos 018 0456374-2/02
Fabiane Cristina Seniski Fagundes 012 0416972-6/03
Fábio Artigas Grillo 012 0416972-6/03
Fernando Teixeira de Oliveira 013 0422873-5/01
Flaviano Belinati Garcia Perez 019 0460279-1/02
Frederico R. d. R. e. Lourenço 002 0315690-3/03
Getúlio Pereira 008 0395387-5/03
Guilherme Grummt Wolf 015 0439025-0/02
Gustavo Almeida de Almeida 002 0315690-3/03
Hamilton Maia da Silva Filho 009 0406689-3/02
Helton Diego Ferreira 020 0461108-1/02
Inger Kalben Silva 003 0331013-6/02
Israel Liutti 007 0377109-3/03
Ivo Dyniewicz 016 0442475-5/02
Jair Lima Gevaerd Filho 010 0409095-3/02
Jefferson Isaac João Scheer 005 0349483-3/04
João Joaquim Martinelli 013 0422873-5/01
Joe Tennyson Velo 015 0439025-0/02
José Francisco M. d. Oliveira 001 0241405-5/03
Katia Regina Grochentz 008 0395387-5/03
Lauro Fernando Zanetti 021 0466456-2/02
Letícia Ferreira da Silva 013 0422873-5/01
Lívia Cabral Guimarães 022 0472759-5/02
Lourival Aparecido Cruz 011 0413018-5/02
Luciane Camargo Kujo Monteiro 013 0422873-5/01
Lucius Marcus Oliveira 020 0461108-1/02
Lucyanna Joppert Lima L. Fatuche 010 0409095-3/02
Luís Maximiliano Telesca 004 0347864-0/01
Luiz Carlos da Rocha 008 0395387-5/03
Luiz Rodrigues Wambier 018 0456374-2/02
Luiz Sergio de Toledo Barros 001 0241405-5/03
Magda Luiza Rigodanzzo Egger 023 0475475-6/01
Marcelo Luiz Hille 020 0461108-1/02
Márcia Teshima 023 0475475-6/01
Marcos Aurélio Mathias D’Ávila 005 0349483-3/04
Marcus Vinícius Sposito 003 0331013-6/02
Marili Daluz Ribeiro Taborda 023 0475475-6/01
Marisa Zandonai 005 0349483-3/04

012 0416972-6/03
Marly Aparecida Pereira Fagundes 021 0466456-2/02
Mauri Marcelo Beveranço Junior 018 0456374-2/02
Melissa Marino 020 0461108-1/02
Melissa Telma 013 0422873-5/01
Natan Baril 017 0449336-1/02
Nataniel Ricci 009 0406689-3/02
Nelson Castanho Mafalda 003 0331013-6/02
Nilson Urquiza Monteiro 006 0352177-5/02
Oscar Ivan Prux 006 0352177-5/02
Oscar Silvério de Souza 010 0409095-3/02
Oséas Aguiar 013 0422873-5/01
Pablo José de Barros Lopes 006 0352177-5/02
Patrícia Fernanda Fanucchi Pinto 020 0461108-1/02
Paulo Raimundo Vieira Zacarias 019 0460279-1/02
Paulo Roberto Jensen 010 0409095-3/02
Paulo Roberto Munhoz Costa Filho 002 0315690-3/03
Paulo Roberto Vasconcelos Filho 010 0409095-3/02
Paulo Virgílio de C. Cantergiani 008 0395387-5/03
Pedro de Noronha da Costa Bispo 020 0461108-1/02
Pedro Henrique Xavier 007 0377109-3/03
Rafael da Rocha Guazelli de Jesus 016 0442475-5/02
Renata Caroline Talevi da Costa 021 0466456-2/02

Roberto Altheim 013 0422873-5/01
Rodrigo Pereira Cuano 021 0466456-2/02
Romero Cézar Santos de L. Júnior 017 0449336-1/02
Sebastião da Silva Ferreira 006 0352177-5/02
Sérgio Botto de Lacerda 005 0349483-3/04
Stelio Machado 005 0349483-3/04
Tarcisio Araújo Kroetz 012 0416972-6/03
Thaís Gochi Pinto 023 0475475-6/01
Thaiz Elena de Almeida Prado 015 0439025-0/02
Valéria dos Santos Tondato 015 0439025-0/02
Wilson José Andersen Ballão 002 0315690-3/03

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0241405-5/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/70330, 2008/18795. Comarca: Goioerê. Vara: Vara
Cível. Ação Originária: 241405-5 Apelação Civel. Recorrente: Júlia
Mormul Barbosa. Advogado: Eugenio Carlos Barboza. Recorrente:
Unimed de Umuarama - Cooperativa de Trabalho Médico Ltda..
Advogado: José Francisco Machado de Oliveira, Luiz Sergio de To-
ledo Barros. Recorrido: Unimed de Umuarama - Cooperativa de Tra-
balho Médico Ltda.. Advogado: José Francisco Machado de Olivei-
ra, Luiz Sérgio de Toledo Barros. Recorrido: Júlia Mormul Barbosa.
Advogado: Eugenio Carlos Barboza. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento aos recursos. Publique-se. Cu-
ritiba, 1º de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA
1º Vice-Presidente

0002 . Processo/Prot: 0315690-3/03 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/22887, 2008/22891. Comarca: Paranaguá. Vara:
1ª Vara Cível. Ação Originária: 315690-3 Apelação Civel. Recorren-
te: Oito Exportação e Importação de Cereais e Defensivos Agrícolas
Ltda. Advogado: Wilson José Andersen Ballão, Eduardo Teixeira da
Silveira, Gustavo Almeida de Almeida, Frederico Ricardo de Ribeiro
e Lourenço, André Luiz Bettega D’Ávila. Recorrido: Galaxy Grain
Itália S. P. A.. Advogado: Paulo Roberto Munhoz Costa Filho. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento aos recursos. Publique-se. Cu-
ritiba, 29 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0003 . Processo/Prot: 0331013-6/02 Recurso Extraordinário Cível

. Protocolo: 2007/200613. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 331013-6 Apelação Civel. Recorrente:
Município de São José dos Pinhais. Advogado: Marcus Vinícius Spo-
sito, Inger Kalben Silva, Nelson Castanho Mafalda. Recorrido: Fc -
Administração e Participações S/c Ltda. Advogado: Carlos Alberto
Farracha de Castro. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 29 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0004 . Processo/Prot: 0347864-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/53904. Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 347864-0 Ação Rescisória. Recorrente: Espólio de
Manoel Cortizo Bugallo. Advogado: Luís Maximiliano Telesca, Ca-
rolina Louzada Petrarca. Recorrido: Estado do Paraná. Advogado:
Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

Diante do exposto, com fulcro nas Súmulas 7 e 83 do Superior Tri-
bunal de Justiça e na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, nego
seguimento ao recurso. Publique-se. Curitiba, 2 de setembro de 2008.
ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0005 . Processo/Prot: 0349483-3/04 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/288424. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 349483-3 Agravo de Ins-
trumento. Recorrente: Juliana de Lima Branco. Advogado: Antônio
José da Luz Amaral Filho, Marcos Aurélio Mathias D’Ávila, Stelio
Machado. Recorrido: Estado do Paraná. Advogado: Eroulths Corti-
ano Junior, Jefferson Isaac João Scheer, Sérgio Botto de Lacerda,
Marisa Zandonai. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso especial. Publique-
se. Curitiba, 1º de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NO-
RONHA 1º Vice-Presidente

0006 . Processo/Prot: 0352177-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/265896, 2007/268879. Comarca: Apucarana. Vara:
2ª Vara Cível. Ação Originária: 352177-5 Apelação Civel. Recorren-
te: Marchesan - Implementos e Máquinas Agrícolas “tatu” S/a. Ad-
vogado: Oscar Ivan Prux, Pablo José de Barros Lopes. Recorrido:
Christoph Ludwig Friedrich Wilhelm Schultz, Martha Aurélia Cam-
pistequy Schultz, Sebastião Ferreira Advogados Associados S/c.
Advogado: Sebastião da Silva Ferreira, Nilson Urquiza Monteiro.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 2 de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0007 . Processo/Prot: 0377109-3/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/232481. Comarca: Maringá. Vara: 5ª Vara Cível.
Ação Originária: 377109-3 Apelação Civel. Recorrente: Sociedade
Cooperattiva de Serviços Medicos de Curitiba e Região Metropoli-
tana Unimed Curitiba. Advogado: Pedro Henrique Xavier, Ayrton
Ruy Giublin Neto. Recorrido: Edhemar Augusto Roque. Advogado:
Israel Liutti. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 1º de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0008 . Processo/Prot: 0395387-5/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/62149. Comarca: União da Vitória. Vara: Vara
Cível. Ação Originária: 395387-5 Apelação Civel. Recorrente: Plu-
ma Conforto e Turismo Sa. Advogado: Paulo Virgílio de Carvalho
Cantergiani, Luiz Carlos da Rocha, Katia Regina Grochentz. Recor-
rido: Silvina Dorneles Portela. Advogado: Getúlio Pereira, Adriano
Reinbold Dillenburg. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 2 de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0009 . Processo/Prot: 0406689-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/29339. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 406689-3 Agravo de Ins-
trumento. Recorrente: Bio Life Comércio de Produtos Farmacêuti-
cos e Manipulação de Medicamentos Ltda. Advogado: Edgar Lenzi,
Hamilton Maia da Silva Filho. Recorrido: Diretor da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde de Curitiba. Advogado: Nataniel Ricci. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 1º de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0010 . Processo/Prot: 0409095-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/1228. Comarca: Foro Central da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 409095-3 Agravo de Ins-
trumento. Recorrente: Três Marias Clube de Campo. Advogado:
Oscar Silvério de Souza, Danielle Rosa e Souza, Paulo Roberto Vas-
concelos Filho. Recorrido: Bryan Beker Bueno, Karina do Rocio
Beker, Jurema Fiori Bueno, Neusa Maria Fiori Bueno, Silmara Fiori
Bueno. Advogado: Lucyanna Joppert Lima Lopes Fatuche, Alessan-
dra Schuta. Interessado: Estado do Paraná. Advogado: Jair Lima
Gevaerd Filho. Interessado: Município de Curitiba. Advogado: Pau-
lo Roberto Jensen. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso especial. Publique-
se. Curitiba, 1º de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NO-
RONHA 1º Vice-Presidente

0011 . Processo/Prot: 0413018-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/53569. Comarca: Apucarana. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 413018-5 Agravo de Instrumento. Recorrente: Jú-
lio Cezar Christoffoli. Advogado: Lourival Aparecido Cruz. Recor-
rido: Cooperativa de Crédito Rural Centro Norte do Paraná Ltda -
Credinorpa. Advogado: Armando Gracioli. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 1º de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0012 . Processo/Prot: 0416972-6/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/288082. Comarca: Foro Regional de Campo Lar-
go da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 416972-6 Agravo de Instrumento.
Recorrente: Natalícia Calixto Pereira. Advogado: Fábio Artigas Gri-
llo, Tarcisio Araújo Kroetz, Carlos Eduardo Manfredini Hapner. Re-
corrido: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Fabiane
Cristina Seniski Fagundes, Marisa Zandonai. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 29 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0013 . Processo/Prot: 0422873-5/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/2772. Comarca: Foro Central da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 422873-5 Apelação Ci-
vel. Recorrente: Estil Móveis e Refrigeração Ltda. Advogado: Me-
lissa Telma, Oséas Aguiar, João Joaquim Martinelli, Fernando Tei-
xeira de Oliveira. Recorrido: Fazenda Pública do Estado do Paraná.
Advogado: Luciane Camargo Kujo Monteiro, Letícia Ferreira da Sil-
va, Roberto Altheim. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 1º de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0014 . Processo/Prot: 0432419-4/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/6895. Comarca: Foro Central da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 432419-4 Agravo de Ins-
trumento. Recorrente: Município de Curitiba. Advogado: Eliane Cris-
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tina Rossi Chevalier. Recorrido: Carlos Roberto de Oliveira. Advo-
gado: Carlos Roberto de Oliveira. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 29 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0015 . Processo/Prot: 0439025-0/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/47122. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 439025-0 Agravo de Ins-
trumento. Recorrente: Fadaleal Supermercados Ltda. Advogado:
Valéria dos Santos Tondato, Guilherme Grummt Wolf, Thaiz Elena
de Almeida Prado. Recorrido: Estado do Paraná. Advogado: Joe
Tennyson Velo, Valéria dos Santos Tondato, Carla Margot Machado
Seleme, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 1º de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0016 . Processo/Prot: 0442475-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/123898. Comarca: Foro Regional de Almirante
Tamandaré da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 442475-5 Agravo de Instru-
mento. Recorrente: Clébio Tavares Leal. Advogado: Rafael da Ro-
cha Guazelli de Jesus. Recorrido: Valmor Tymus. Advogado: Ivo
Dyniewicz. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 2 de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0017 . Processo/Prot: 0449336-1/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/159032. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 449336-1 Apelação Civel. Recorrente: Kadima Empreendimen-
tos e Participações Ltda,. Advogado: André Cornelsen Brofman,
Natan Baril, Eliane Gonçalves de Souza. Recorrido: Assis Corrêa.
Advogado: Romero Cézar Santos de Lima Júnior. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 2 de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0018 . Processo/Prot: 0456374-2/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/53885. Comarca: Rio Negro. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 456374-2 Apelação Civel. Recorrente: Banco Itaú
SA. Advogado: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Mauri Marce-
lo Beveranço Junior, Luiz Rodrigues Wambier. Recorrido: Toshiyuki
Kamei (maior de 60 anos). Advogado: Arnoncio Lazzari. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 2 de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0019 . Processo/Prot: 0460279-1/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/119024. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª
Vara Cível. Ação Originária: 460279-1 Agravo de Instrumento. Re-
corrente: Bv Financeira Sa Crédito, Financiamento e Investimento.
Advogado: Carine de Medeiros Martins, Flaviano Belinati Garcia
Perez. Recorrido: Rosevaldo Santos. Advogado: Paulo Raimundo
Vieira Zacarias. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, admito o presente recurso especial, com funda-
mento na alínea a da norma constitucional autorizadora, sem prejuí-
zo de que os demais aspectos abordados sejam examinados pela Corte
Superior (Súmulas 292 e 528 do Supremo Tribunal Federal). Publi-
que-se e, após, remetam-se os autos ao egrégio Superior Tribunal de
Justiça. Curitiba, 1º de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE
NORONHA 1º Vice-Presidente

0020 . Processo/Prot: 0461108-1/02 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/46856, 2008/46858. Comarca: Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária:
461108-1 Mandado de Segurança. Recorrente: Baden Automotores
Ltda. Advogado: Lucius Marcus Oliveira, Helton Diego Ferreira,
Patrícia Fernanda Fanucchi Pinto, Marcelo Luiz Hille, Melissa Mari-
no, Alceu Schwegler, Emerson Rodrigues da Silva. Recorrido: Se-
cretário de Estado da Fazenda. Advogado: Carlos Augusto Antunes,
Pedro de Noronha da Costa Bispo, Carlos Frederico Marés de Souza
Filho. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento aos recursos. Publique-se. Após,
encaminhem-se os autos à Segunda Câmara Cível em Composição
Integral, para análise do contido na petição de fls. 312-314 e para a
continuidade do feito. Curitiba, 1º de setembro de 2008. ANTONIO
LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0021 . Processo/Prot: 0466456-2/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/58170. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 466456-2 Agravo de Instrumento. Recorrente: Ban-
co Itaú SA. Advogado: Renata Caroline Talevi da Costa, Lauro Fer-

nando Zanetti, Rodrigo Pereira Cuano. Recorrido: Maria de Fátima
de Paiva Ribeiro Golubkowicz. Advogado: Elza Ribeiro Valim, Mar-
ly Aparecida Pereira Fagundes, Carmen das Graças Silva Marins.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 2 de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0022 . Processo/Prot: 0472759-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/137233. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 472759-5 Apelação Civel. Recorrente: Industrias Todeschini
Sa. Advogado: Lívia Cabral Guimarães. Recorrido: Fernando Jose
Ribas Medeiros. Advogado: Enio Medeiros Filho. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 2 de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0023 . Processo/Prot: 0475475-6/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/158827. Comarca: Rolândia. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 475475-6 Apelação Civel. Recorrente:
Santander Seguros Sa. Advogado: Marili Daluz Ribeiro Taborda,
Magda Luiza Rigodanzzo Egger, Thaís Gochi Pinto. Recorrido: Oli-
via de Paula Kirsch (maior de 60 anos). Advogado: Márcia Teshima.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 1º de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente
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ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Admir Viana Pereira 002 0224658-2/01
Alceu Bollis 004 0361296-4/02
Alexandre Zolet 007 0381929-4/03
Almerindo Pereira 002 0224658-2/01
Ana Carolinne Lima da Silva 003 0352730-2/02
Ana Paula Silva de V. Lara 013 0428997-4/01
Anderson Lovato 011 0415614-5/01
Andrea Caroline Marconatto 012 0422854-0/02
Antonio Rudolfo Hanauer 009 0403462-0/01
Aurélio Ferreira Galvão 008 0388769-6/02
Carlos Alberto Farracha de Castro 003 0352730-2/02
Carlos Alberto Siliprandi 005 0364171-4/01
Carolina Fátima de Souza Alves 003 0352730-2/02
Claudia Elisabeth C. V. Heesewijk 013 0428997-4/01
Claudio Xavier Petryk 013 0428997-4/01
Daniel Hachem 010 0415612-1/02
Daniela Ruth Cabral Espinheira 003 0352730-2/02
Débora Cândido Venceslau 007 0381929-4/03
Dirceu Augustinho Zanlorenzi 007 0381929-4/03
Edgar Lenzi 014 0434432-5/02
Eduardo José Pereira Neves 008 0388769-6/02
Elvis Bittencourt 006 0376133-5/01
Fabiano Jorge Stainzack 001 0171573-5/04
Fernando Wilson Rocha Maranhão 012 0422854-0/02
Flávio Luiz Fonseca Nunes Ribeiro 001 0171573-5/04
Gerson Vanzin Moura da Silva 013 0428997-4/01
Hamilton Maia da Silva Filho 014 0434432-5/02
Hebert Egidio Assmann 008 0388769-6/02
Henrique Jambiski Pinto d. Santos 010 0415612-1/02
Isabela Cristine Martins Ramos 001 0171573-5/04
Ivan Xavier Vianna 004 0361296-4/02
Ivan Xavier Vianna Filho 004 0361296-4/02
Jaime Oliveira Penteado 013 0428997-4/01
Jair Antônio Wiebelling 008 0388769-6/02
Jonas Borges 001 0171573-5/04
José Dantas Loureiro Neto 012 0422854-0/02
José Tadeu de Almeida Brito 010 0415612-1/02
José Virgílio Castelo B. R. Neto 005 0364171-4/01

006 0376133-5/01
Juarez Ribas Teixeira Junior 012 0422854-0/02
Júlio Cesar Dalmolin 008 0388769-6/02
Julio Jacob Junior 012 0422854-0/02
Juraci Antonio Bortolotto 005 0364171-4/01
Klaus Schnitzler 009 0403462-0/01
Luciano Morais e Silva 007 0381929-4/03
Luis Eduardo Mikowski 009 0403462-0/01
Luiz Francisco Barcellos Bond 004 0361296-4/02
Marcia de Fatima Moro de Oliveira 002 0224658-2/01
Márcia Loreni Gund 008 0388769-6/02
Márcio Antonio Sasso 008 0388769-6/02
Marcos Cesar Crepaldi Bornia 010 0415612-1/02
Maria Alice C. d. Figueiredo 009 0403462-0/01
Mario Espedito Ostrovski 011 0415614-5/01
Monica Elisa Gramani 004 0361296-4/02
Natália Bitencourt Gasparin 004 0361296-4/02
Nelson João Klas Júnior 014 0434432-5/02
Péricles Landgraf A. d. Oliveira 010 0415612-1/02
Reinaldo Emilio Amadeu Hachem 010 0415612-1/02
Renato Cordeiro Justus 005 0364171-4/01

006 0376133-5/01
Roberto Trigueiro Fontes 003 0352730-2/02
Rodrigo Ferreira 013 0428997-4/01
Tobias de Macedo Filho 003 0352730-2/02
Valter Carlos Marques 013 0428997-4/01
Walter José Mathias Júnior 009 0403462-0/01

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0171573-5/04 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/97684. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 171573-5 Apelação Civel
e Reexame Necessario. Recorrente: Ervira Mocellin Ferreira (maior
de 60 anos). Advogado: Jonas Borges. Recorrido: Paranapreviden-
cia Serviço Social Autônomo. Advogado: Fabiano Jorge Stainzack.
Recorrido: Estado do Paraná. Advogado: Flávio Luiz Fonseca Nu-
nes Ribeiro, Isabela Cristine Martins Ramos. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Diante do exposto, admito, pela dupla motivação constitucional in-
vocada, o recurso especial. Publique-se. Cumpridas as formalidades
legais, remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça. Curiti-
ba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0002 . Processo/Prot: 0224658-2/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2003/193068. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 224658-2 Apelação Civel. Recorrente: Em-
ployer Organização de Recursos Humanos Ltda. Advogado: Marcia
de Fatima Moro de Oliveira. Recorrido: Júlio Gonçalves. Advogado:
Admir Viana Pereira, Almerindo Pereira. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0003 . Processo/Prot: 0352730-2/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/62278. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 11ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 352730-2 Apelação Civel. Recorrente: Ernesto Guimaraes Vi-
llela. Advogado: Carlos Alberto Farracha de Castro, Carolina Fátima
de Souza Alves, Tobias de Macedo Filho. Recorrido: Bankboston
Banco Multiplo Sa. Advogado: Daniela Ruth Cabral Espinheira, Ana
Carolinne Lima da Silva, Roberto Trigueiro Fontes. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0004 . Processo/Prot: 0361296-4/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/221587. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 361296-4 Apelação Civel. Recorrente: Adriana Souza Villela
de Quadros. Advogado: Monica Elisa Gramani, Ivan Xavier Vianna
Filho, Ivan Xavier Vianna, Luiz Francisco Barcellos Bond, Natália
Bitencourt Gasparin. Recorrido: Andrea Gall Bohora. Advogado:
Alceu Bollis. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, admito o presente recurso especial, com funda-
mento na alínea a da norma constitucional autorizadora, sem prejuí-
zo de que os demais aspectos abordados sejam examinados pela Corte
Superior (Súmulas 292 e 528 do Supremo Tribunal Federal). Publi-
que-se e, após, remetam-se os autos ao egrégio Superior Tribunal de
Justiça. Curitiba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presi-
dente

0005 . Processo/Prot: 0364171-4/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/119101. Comarca: Cascavel. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 364171-4 Apelação Civel. Recorrente: Fazenda
Pública do Município de Cascavel. Advogado: José Virgílio Castelo
Branco Rocha Neto, Renato Cordeiro Justus. Recorrido: Espólio de
Antônio Paschoal Siliprandi. Advogado: Juraci Antonio Bortolotto,
Carlos Alberto Siliprandi. Despacho: Descrição: Despachos Decisó-
rios

Diante do exposto, dou seguimento ao recurso especial, sem prejuí-
zo das demais questões suscitadas (Súmula 528 do Supremo Tribu-
nal Federal), encaminhando-se, oportunamente, os autos ao Superi-
or Tribunal de Justiça. Publique-se. Curitiba, 21 de agosto de 2008.
J. VIDAL COELHO Presidente

0006 . Processo/Prot: 0376133-5/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/183976. Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 376133-5 Apelação Civel. Recorrente: Município
de Cascavel. Advogado: José Virgílio Castelo Branco Rocha Neto,
Renato Cordeiro Justus. Recorrido: Comercial Destro Ltda. Advo-
gado: Elvis Bittencourt. Despacho: Descrição: Despachos Decisóri-
os

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0007 . Processo/Prot: 0381929-4/03 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2007/213661, 2007/213663. Comarca: Foro Regional
de Campo Largo da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 381929-4 Apelação Ci-
vel. Recorrente: Maria do Rosério Rivabem. Advogado: Luciano
Morais e Silva, Alexandre Zolet. Recorrido: Dirceu de Jesus, Silvia
de Fátima Bechser de Jesus. Advogado: Dirceu Augustinho Zanlo-
renzi, Débora Cândido Venceslau. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento aos recursos especial e extraor-
dinário. Publique-se. Curitiba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL
COELHO Presidente

0008 . Processo/Prot: 0388769-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/116446. Comarca: Sarandi. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 388769-6 Apelação Civel. Recorrente: A
Fernandes de Araújo e Cia Ltda. Advogado: Júlio Cesar Dalmolin,
Jair Antônio Wiebelling, Márcia Loreni Gund. Recorrido: Banco do
Brasil S/a. Advogado: Hebert Egidio Assmann, Eduardo José Perei-
ra Neves, Aurélio Ferreira Galvão, Márcio Antonio Sasso. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, dou seguimento ao recurso. Publique-se e, opor-
tunamente, remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça.
Curitiba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0009 . Processo/Prot: 0403462-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/204518. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 403462-0 Apelação Civel. Recorrente: Nereu Carlos Massig-
nan, Ivanir Coletti Massignan. Advogado: Maria Alice Carneiro de
Figueiredo, Antonio Rudolfo Hanauer. Recorrido: Banco Banestado
Sa. Advogado: Walter José Mathias Júnior, Luis Eduardo Mikowski,
Klaus Schnitzler. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0010 . Processo/Prot: 0415612-1/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/10223. Comarca: Nova Esperança. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 415612-1 Agravo de Instrumento.
Recorrente: Márcio Rony Cioffi. Advogado: Péricles Landgraf Ara-
újo de Oliveira, José Tadeu de Almeida Brito, Henrique Jambiski
Pinto dos Santos. Recorrido: Banco Bradesco SA. Advogado: Mar-
cos Cesar Crepaldi Bornia, Daniel Hachem, Reinaldo Emilio Ama-
deu Hachem. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0011 . Processo/Prot: 0415614-5/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/240803. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 415614-5 Agravo de Instrumento. Recorren-
te: Lancon Empreendimentos de Habitação Pyrys Ltda. Advogado:
Anderson Lovato. Recorrido: Condomínio Edifício Mansão de Flo-
rença. Advogado: Mario Espedito Ostrovski. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0012 . Processo/Prot: 0422854-0/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/3182. Comarca: Foro Central da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originá-
ria: 422854-0 Agravo de Instrumento. Recorrente: Petrobrás Distri-
buidora Sa. Advogado: Fernando Wilson Rocha Maranhão, Julio Ja-
cob Junior, José Dantas Loureiro Neto, Andrea Caroline Marconat-
to. Recorrido: Andrioli e Teixeira Ltda. Advogado: Juarez Ribas Tei-
xeira Junior. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0013 . Processo/Prot: 0428997-4/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/15170. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 428997-4 Apelação Civel. Recorrente: Bb Ativos S/a - Securi-
tizadora de Créditos Financeiros. Advogado: Jaime Oliveira Pentea-
do, Gerson Vanzin Moura da Silva, Claudia Elisabeth Coelho Van
Heesewijk. Recorrido: Gerson de Melo Runpfe. Advogado: Ana Paula
Silva de Vasconcellos Lara. Interessado: Banco do Brasil S/a. Advo-
gado: Valter Carlos Marques, Claudio Xavier Petryk, Rodrigo Fer-
reira. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0014 . Processo/Prot: 0434432-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/295452. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 434432-5 Apelação Civel. Recorrente: Vanderley Barden. Ad-
vogado: Edgar Lenzi, Hamilton Maia da Silva Filho. Recorrido: Sô-
nia Maria Popp Lucas, Nelson Lucas, Marco Antônio Popp, Zilda
Maria Cordebel Popp, Maria Teresa Popp. Advogado: Nelson João
Klas Júnior. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

Div. Rec. Tribunais Superiores            Emitido em 24/09/2008

Relação No. 2008.08126

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Alberto Rodrigues Alves 011 0401080-0/03
Alvaro Pereira Porto Júnior 014 0417937-1/02
Ana Claudia Neves Rennó 021 0434935-1/02

027 0461255-5/02
Ana Lúcia Bohmann 028 0461879-5/02
Ana Paula Antunes Varela 014 0417937-1/02
Ana Paula Domingues dos Santos 011 0401080-0/03
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Andréia Ferraz Martin R. Martelli 021 0434935-1/02
027 0461255-5/02

Andrey Fabiano Lustoza Fedato 002 0322555-0/02
Angélica Carnaval Marçola 012 0408608-6/01
Antonio Carlos R. C. Monteiro 013 0409164-3/02
Braulio Belinati Garcia Perez 012 0408608-6/01
Carlos Alberto Forbeck de Castro 020 0431478-9/01
Carlos Antônio Lesskiu 010 0396033-6/02
Carlos Augusto M. V. d. Costa 010 0396033-6/02
Carlos Renato Cunha 029 0462730-7/02
Carlos Roberto Menosso 014 0417937-1/02
Chirlei Trisotto 011 0401080-0/03
Cibele Koehler 006 0387973-6/02
Claudine Camargo Bettes 010 0396033-6/02
Cláudio Mariani Berti 020 0431478-9/01
Cristiano Bernardo Roveda 006 0387973-6/02
Daniel Hachem 008 0390469-2/03

009 0391516-0/02
Dulce Esther Kairalla 002 0322555-0/02
Edgar Lenzi 003 0372335-3/02
Eleandra Leal dos Santos Moraes 011 0401080-0/03
Emerson Reginaldo Raimundo 028 0461879-5/02
Emília Daniela C. M. d. Oliveira 015 0423839-7/02

017 0424162-5/02
Emilio Luiz Augusto Prohmann 020 0431478-9/01
Eros Sowinski 004 0381364-3/05

005 0381364-3/06
Fábio Luiz Gama de Oliveira 006 0387973-6/02
Fernando Schiafino Souto 016 0424000-0/01
Fernando Silva Gonçalves 002 0322555-0/02
Flávio Luiz Fonseca Nunes Ribeiro 002 0322555-0/02
Francisco Spisla 024 0451520-4/02
Gianna Calderari 018 0426671-7/02
Glauco Iwersen 024 0451520-4/02
Glauco Luciano Ramos 022 0441935-2/02

029 0462730-7/02
Guido Henrique Souto 016 0424000-0/01
Iverly Antiqueira Dias Ferreira 026 0457875-8/02
Jair Antônio Wiebelling 012 0408608-6/01
Jean Carlos Martins Francisco 024 0451520-4/02
Jefferson Bombardi Freitas 021 0434935-1/02
João Joaquim Martinelli 013 0409164-3/02
José Augusto Araújo de Noronha 018 0426671-7/02
Jozelia Nogueira Broliani 002 0322555-0/02
Juahil Martins de Oliveira 015 0423839-7/02

017 0424162-5/02
Júlio Cesar Dalmolin 012 0408608-6/01
Karine Pereira 011 0401080-0/03
Kátia Naomi Yamada 001 0228299-9/01
Letícia Alves 001 0228299-9/01
Luiz Gustavo Vardânega V. Pinto 018 0426671-7/02
Márcia Loreni Gund 012 0408608-6/01
Marcia Nakagawa Rampazzo 022 0441935-2/02
Márcio Rogério Depolli 012 0408608-6/01
Marco Antônio Fagundes Cunha 008 0390469-2/03

009 0391516-0/02
Marcus Eduardo Peres da Silva 007 0388208-8/02
Maria Celia Nogueira P. e. Borgo 002 0322555-0/02
Maria Elizabeth Jacob 023 0448633-1/02

025 0452799-3/02
Maria Regina Zárate Nissel 018 0426671-7/02
Mario Geraldo Costa Barrozo 007 0388208-8/02
Mario Marcondes Nascimento 024 0451520-4/02
Maristela Ziemer da Cruz 013 0409164-3/02

016 0424000-0/01
Melissa Telma 013 0409164-3/02
Miguel Sarkis Melhem Neto 026 0457875-8/02
Milton Luiz Cleve Küster 024 0451520-4/02
Otelio Renato Baroni 016 0424000-0/01
Patrícia Ribeiro P. d. C. Freitas 021 0434935-1/02
Paulo Cesar de Holanda Guerra 019 0427822-8/02
Paulo Nobuo Tsuchiya 022 0441935-2/02

023 0448633-1/02
Raphael Taques Pilatti 010 0396033-6/02
Regina Cristina F. d. L. Vieira 025 0452799-3/02
Reinaldo Emilio Amadeu Hachem 008 0390469-2/03

009 0391516-0/02
Renata Kawassaki Siqueira 025 0452799-3/02
Ricardo de Oiveira Campelo 004 0381364-3/05

005 0381364-3/06
Rita de Cassia Maistro 019 0427822-8/02

029 0462730-7/02
Roberto de Mello Severo 001 0228299-9/01
Roger Piazzalunga 019 0427822-8/02
Rogério Nunes de Oliveira 007 0388208-8/02
Ronaldo Gomes Neves 001 0228299-9/01
Ronaldo Gusmão 023 0448633-1/02
Sandra Regina Rodrigues 011 0401080-0/03
Sergio Paulo da Mota 001 0228299-9/01
Shirley Aparecida Lourenção 027 0461255-5/02
Silviani Iwerson Barone 011 0401080-0/03
Simone Kohler 003 0372335-3/02
Teresa Cristina M. P. Portela 018 0426671-7/02

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0228299-9/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/236213. Comarca: Bela Vista do Paraíso. Vara:
Vara Única. Ação Originária: 228299-9 Apelação Civel e Reexame
Necessario. Recorrente: Município de Bela Vista do Paraíso. Advo-
gado: Sergio Paulo da Mota, Letícia Alves. Recorrido: Roterpa Cons-
trutora de Obras Ltda. Advogado: Ronaldo Gomes Neves, Kátia
Naomi Yamada, Roberto de Mello Severo. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-

ba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0002 . Processo/Prot: 0322555-0/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/106129. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara Cível.
Ação Originária: 322555-0 Agravo de Instrumento. Recorrente:
Neusa Gonçalves Correa, Nilza Gonçalves Correa, Leonidas Gon-
çalves Correa, Nelsilene Gonçalves Correa, Loidemar Gonçalves
Correa, Leandro Gonçalves Correa, Neiva Gonçalves Correa, Luci-
ano Gonçalves Correa, Neuciléia Gonçalves Correa Lorrenzzetti.
Advogado: Andrey Fabiano Lustoza Fedato, Fernando Silva Gon-
çalves, Maria Celia Nogueira Pinto e Borgo. Recorrido: Estado do
Paraná. Advogado: Dulce Esther Kairalla, Flávio Luiz Fonseca Nu-
nes Ribeiro, Jozelia Nogueira Broliani. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 25 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0003 . Processo/Prot: 0372335-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/194499. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 372335-3 Apelação Ci-
vel. Recorrente: Trippia e Oliveira Clínica Médica Sc Ltda, M.v. As-
sessoria Contábil Sc Ltda. Advogado: Edgar Lenzi. Recorrido: Mu-
nicípio de Curitiba. Advogado: Simone Kohler. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

Diante do exposto, admito o presente recurso especial, com funda-
mento na alínea “a” da norma constitucional autorizadora, sem pre-
juízo de que os demais aspectos abordados sejam examinados pela
Corte Superior (Súmulas 292 e 528 do Supremo Tribunal Federal).
Publique-se e, após, remetam-se os autos ao egrégio Superior Tribu-
nal de Justiça. Curitiba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO
Presidente

0004 . Processo/Prot: 0381364-3/05 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/97888. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 381364-3 Apelação Ci-
vel. Recorrente: GPM Empreendimentos Imobiliarios SA. Advoga-
do: Ricardo de Oiveira Campelo. Recorrido: Município de Curitiba.
Advogado: Eros Sowinski. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

Diante do exposto e com apoio na Súmula 83 do Superior Tribunal
de Justiça, nego seguimento ao recurso especial. Publique-se. Curi-
tiba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0005 . Processo/Prot: 0381364-3/06 Recurso Extraordinário Cível

. Protocolo: 2007/97893. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 381364-3 Apelação Ci-
vel. Recorrente: GPM Empreendimentos Imobiliarios SA. Advoga-
do: Ricardo de Oiveira Campelo. Recorrido: Município de Curitiba.
Advogado: Eros Sowinski. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

Diante do exposto e com apoio no enunciado das Súmulas 282 e 356
do Supremo Tribunal Federal, nego seguimento ao recurso extraor-
dinário. Publique-se. Curitiba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL
COELHO Presidente

0006 . Processo/Prot: 0387973-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/108015. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 387973-6 Apelação Civel
e Reexame Necessario. Recorrente: Clarice Ferreira Matzenbacer.
Advogado: Fábio Luiz Gama de Oliveira, Cristiano Bernardo Rove-
da. Recorrido: Município de Curitiba. Advogado: Cibele Koehler.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, dou seguimento ao recurso. Publique-se e, após
o cumprimento das formalidades legais, remetam-se os autos ao Su-
perior Tribunal de Justiça. Curitiba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL
COELHO Presidente

0007 . Processo/Prot: 0388208-8/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/217278. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 388208-8 Apelação Civel. Recorrente: Luiz
Carlos Palma, Roberto Walter Sampaio. Advogado: Mario Geraldo
Costa Barrozo, Rogério Nunes de Oliveira. Recorrido: Maura Cae-
tano. Advogado: Marcus Eduardo Peres da Silva. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0008 . Processo/Prot: 0390469-2/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/114920, 2007/115178. Comarca: Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível.
Ação Originária: 390469-2 Apelação Civel. Recorrente: Banco Bra-
desco S/a. Advogado: Daniel Hachem, Reinaldo Emilio Amadeu
Hachem. Recorrente: Chen Tso Lin. Advogado: Marco Antônio Fa-
gundes Cunha. Recorrido: Chen Tso Lin. Advogado: Marco Antônio
Fagundes Cunha. Recorrido: Banco Bradesco S/a. Advogado: Dani-
el Hachem, Reinaldo Emilio Amadeu Hachem. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso de Chen Tso Lin e

admito o recurso interposto pelo Banco Bradesco S.A., com funda-
mento no artigo 105, III, “c”, da Constituição Federal, sem prejuízo
das demais questões suscitadas (Súmula 292 do Supremo Tribunal
Federal), encaminhando-se, oportunamente, os autos ao egrégio Su-
perior Tribunal de Justiça. Publique-se. Curitiba, 28 de agosto de
2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0009 . Processo/Prot: 0391516-0/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/52752. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 391516-0 Apelação Civel. Recorrente: Chen Tso Lin. Advoga-
do: Marco Antônio Fagundes Cunha. Recorrido: Banco Bradesco S/
a. Advogado: Daniel Hachem, Reinaldo Emilio Amadeu Hachem.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 28 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0010 . Processo/Prot: 0396033-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/126835. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 396033-6 Apelação Ci-
vel. Recorrente: Condomínio Edifício Dom José. Advogado: Rapha-
el Taques Pilatti. Recorrido: Município de Curitiba. Advogado: Car-
los Antônio Lesskiu, Carlos Augusto Martinelli Vieira da Costa, Clau-
dine Camargo Bettes. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, dou seguimento ao recurso. Publique-se e, opor-
tunamente, remetam-se os autos ao Superior Tribunal de Justiça.
Curitiba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0011 . Processo/Prot: 0401080-0/03 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2007/151664, 2007/151707, 2007/157025. Comarca:
Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara:
21ª Vara Cível. Ação Originária: 401080-0 Apelação Civel. Recor-
rente: Brasil Telecom Sa. Advogado: Alberto Rodrigues Alves, San-
dra Regina Rodrigues, Silviani Iwerson Barone, Ana Paula Domin-
gues dos Santos, Karine Pereira. Recorrente: Gilberto Martins, Ha-
milton Luiz Capriglioni, Helvecia Abdu Zimmer, Iodete Bueno Mu-
niz, Irone Loyola de Camargo, José Antonio Santos Malucelli, José
Paulo Scirea, Leonilda Lucas, Marcia Paganelli Alessi, Marcos An-
tonio Jagher, Margareth Furlanetto, Marilei dos Santos Moreira,
Marili Silva de Araujo, Marina Maria da Silva Machado, Marlene
Lucas. Advogado: Chirlei Trisotto, Eleandra Leal dos Santos Mora-
es. Recorrido: Brasil Telecom Sa. Advogado: Alberto Rodrigues Al-
ves, Sandra Regina Rodrigues, Silviani Iwerson Barone, Ana Paula
Domingues dos Santos, Karine Pereira. Recorrido: Gilberto Mar-
tins, Hamilton Luiz Capriglioni, Helvecia Abdu Zimmer, Iodete Bu-
eno Muniz, Irone Loyola de Camargo, José Antonio Santos Maluce-
lli, José Paulo Scirea, Leonilda Lucas, Marcia Paganelli Alessi, Mar-
cos Antonio Jagher, Margareth Furlanetto, Marilei dos Santos Mo-
reira, Marili Silva de Araujo, Marina Maria da Silva Machado, Mar-
lene Lucas, Mauricio Toniolli, Michelli Kierski, Neuza Antonia Ara-
ujo, Onisia Soares, Paulete Silvania Tem Pass. Advogado: Chirlei
Trisotto, Eleandra Leal dos Santos Moraes. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Diante do exposto, admito os recursos, determinando, Publique-se.
Curitiba, 12 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA
1º Vice-Presidente

0012 . Processo/Prot: 0408608-6/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/213793. Comarca: Sarandi. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 408608-6 Apelação Civel. Recorrente:
Banco Itaú SA. Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez, Márcio
Rogério Depolli, Angélica Carnaval Marçola. Recorrido: Albano Jus-
ten me. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Júlio Cesar Dalmolin,
Márcia Loreni Gund. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0013 . Processo/Prot: 0409164-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/247672. Comarca: Jaguariaíva. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 409164-3 Apelação Civel. Recorrente: Fundação
Rede Ferroviária de Seguridade Social - Refer. Advogado: Melissa
Telma, João Joaquim Martinelli, Antonio Carlos Retumba Carneiro
Monteiro. Recorrido: Vicente Dias Ferreira. Advogado: Maristela
Ziemer da Cruz. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 28 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0014 . Processo/Prot: 0417937-1/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/4716. Comarca: Foro Central da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Originá-
ria: 417937-1 Agravo de Instrumento. Recorrente: Senzala Constru-
ção Civil Ltda. Advogado: Alvaro Pereira Porto Júnior. Recorrido:
Condomínio Edifício Mariah, Ernani Luiz de Miranda, Regina Maria
Neses de Miranda. Advogado: Carlos Roberto Menosso, Ana Paula
Antunes Varela. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0015 . Processo/Prot: 0423839-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/126016. Comarca: Castro. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 423839-7 Apelação Civel. Recorrente: Muni-
cípio de Castro, Maria Luiza Simer. Advogado: Emília Daniela Chu-
ery Martins de Oliveira, Juahil Martins de Oliveira, Emília Daniela
Chuery Martins de Oliveira, Juahil Martins de Oliveira. Recorrido:
Ministério Público do Estado do Paraná. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 28 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0016 . Processo/Prot: 0424000-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/298796. Comarca: Jaguariaíva. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 424000-0 Apelação Civel. Recorrente: Macir de
Oliveira e Silva. Advogado: Maristela Ziemer da Cruz, Otelio Rena-
to Baroni. Recorrido: Fundação Rede Ferroviária de Seguridade
Social. Advogado: Fernando Schiafino Souto, Guido Henrique Sou-
to. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 29 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0017 . Processo/Prot: 0424162-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/83645. Comarca: Castro. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 424162-5 Apelação Civel. Recorrente: Muni-
cípio de Castro, Josnei Pedroso. Advogado: Juahil Martins de Oli-
veira, Emília Daniela Chuery Martins de Oliveira. Recorrido: Minis-
tério Público do Estado do Paraná. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 28 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0018 . Processo/Prot: 0426671-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/287049. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 426671-7 Agravo de Instrumento. Recorrente: Banco Caci-
que Sa. Advogado: José Augusto Araújo de Noronha, Gianna Calde-
rari, Maria Regina Zárate Nissel, Luiz Gustavo Vardânega Vidal Pin-
to. Recorrido: Renato Zaidovicz. Advogado: Teresa Cristina Meis-
ter Peixoto Portela. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, dou seguimento ao recurso. Publique-se e, opor-
tunamente, encaminhem-se os autos à Corte Superior. Curitiba, 25
de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0019 . Processo/Prot: 0427822-8/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/68063. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível.
Ação Originária: 427822-8 Apelação Civel. Recorrente: Município
de Londrina. Advogado: Rita de Cassia Maistro. Recorrido: Vicente
Francisco da Silva (maior de 60 anos), Luis Carlos de Gois, Apareci-
da Conceição Roza, Eliza Aparecida Rosa, Acyr Geremias, Claude-
cir de Arruda Campos, Maria de Carvalho Faquiti, Tristão Franco
(maior de 60 anos). Advogado: Roger Piazzalunga. Interessado: Copel
Distribuição Sa. Advogado: Paulo Cesar de Holanda Guerra. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso especial, devendo
eventual agravo de instrumento interposto da presente decisão (arti-
go 544, do Código de Processo Civil) ficar sobrestado, nos termos
do artigo 7º da Resolução nº 8/2008. Publique-se. Curitiba, 25 de
agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0020 . Processo/Prot: 0431478-9/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/228819. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 431478-9 Apelação Civel. Recorrente: Maria Cristina Caval-
canti Mariotto. Advogado: Carlos Alberto Forbeck de Castro, Cláu-
dio Mariani Berti. Recorrido: Rosiclea da Silva Gomes. Advogado:
Emilio Luiz Augusto Prohmann. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0021 . Processo/Prot: 0434935-1/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/79322. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara Cível.
Ação Originária: 434935-1 Apelação Civel. Recorrente: Município
de Londrina. Advogado: Ana Claudia Neves Rennó, Andréia Ferraz
Martin Robles Martelli. Recorrido: Anias José Ribeiro, José Gonçal-
ves Primo, Aristeu José Ribeiro, Rosa Maria da Silva. Advogado:
Jefferson Bombardi Freitas, Patrícia Ribeiro Pozzi de Carvalho Frei-
tas. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso especial, devendo
eventual agravo de instrumento interposto da presente decisão (arti-
go 544, do Código de Processo Civil) ficar sobrestado, nos termos
do artigo 7º da Resolução nº 8/2008. Publique-se. Curitiba, 25 de
agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0022 . Processo/Prot: 0441935-2/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/76337. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara Cível.
Ação Originária: 441935-2 Apelação Civel. Recorrente: Município
de Londrina. Advogado: Paulo Nobuo Tsuchiya, Marcia Nakagawa
Rampazzo. Recorrido: Sigueo Suzuki (maior de 60 anos). Advoga-
do: Glauco Luciano Ramos. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
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sórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso especial, devendo
eventual agravo de instrumento interposto da presente decisão (arti-
go 544, do Código de Processo Civil) ficar sobrestado, nos termos
do artigo 7º da Resolução nº 8/2008. Publique-se. Curitiba, 25 de
agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0023 . Processo/Prot: 0448633-1/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/64112. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara Cível.
Ação Originária: 448633-1 Apelação Civel. Recorrente: Município
de Londrina. Advogado: Paulo Nobuo Tsuchiya, Ronaldo Gusmão.
Recorrido: Cercio Benedetti (maior de 60 anos). Advogado: Maria
Elizabeth Jacob. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso especial, devendo
eventual agravo de instrumento interposto da presente decisão (arti-
go 544, do Código de Processo Civil) ficar sobrestado, nos termos
do artigo 7º da Resolução nº 8/2008. Publique-se. Curitiba, 22 de
agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0024 . Processo/Prot: 0451520-4/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/15675. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara Cível.
Ação Originária: 451520-4 Agravo de Instrumento. Recorrente: Caixa
Seguradora Sa. Advogado: Milton Luiz Cleve Küster, Glauco Iwer-
sen. Recorrido: Deicy Ferreira Batista, Edilaine Ferrari Luiz, Geral-
do Mangelio de Oliveira, Joel Batista, José Felipe de Paula Filho,
Lídia Pradal, Maria das Merces Ferreira, Masako Izuhara, Ogena
Joaquim do Nascimento, Thereza Fratta da Silva. Advogado: Mario
Marcondes Nascimento, Jean Carlos Martins Francisco. Interessa-
do: Caixa Econômica Federal. Advogado: Francisco Spisla. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 28 de agosto de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0025 . Processo/Prot: 0452799-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/62953. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 452799-3 Apelação Civel. Recorrente: Município
de Londrina. Advogado: Regina Cristina Ferreira de Lima Vieira,
Renata Kawassaki Siqueira. Recorrido: Valdir dos Santos. Advoga-
do: Maria Elizabeth Jacob. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso especial, devendo
eventual agravo de instrumento interposto da presente decisão (arti-
go 544, do Código de Processo Civil) ficar sobrestado, nos termos
do artigo 7º da Resolução nº 8/2008. Publique-se. Curitiba, 22 de
agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0026 . Processo/Prot: 0457875-8/02 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/159202, 2008/159203. Comarca: Guarapuava.
Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária: 457875-8 Apelação Civel. Re-
corrente: Petrobras Distribuidora SA. Advogado: Iverly Antiqueira
Dias Ferreira. Recorrido: Transdipol Transportes Rodoviários Ltda.
Advogado: Miguel Sarkis Melhem Neto. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento aos recursos. Publique-se. Cu-
ritiba, 21 de agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0027 . Processo/Prot: 0461255-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/79335. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 461255-5 Apelação Civel. Recorrente: Município
de Londrina. Advogado: Ana Claudia Neves Rennó, Andréia Ferraz
Martin Robles Martelli. Recorrido: Arlindo Antonio Delphino. Ad-
vogado: Shirley Aparecida Lourenção. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso especial, devendo
eventual agravo de instrumento interposto da presente decisão (arti-
go 544, do Código de Processo Civil) ficar sobrestado, nos termos
do artigo 7º da Resolução nº 8/2008. Publique-se. Curitiba, 22 de
agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0028 . Processo/Prot: 0461879-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/87371. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara Cível.
Ação Originária: 461879-5 Apelação Civel. Recorrente: Município
de Londrina. Advogado: Ana Lúcia Bohmann. Recorrido: Joana Vi-
eira dos Santos (maior de 60 anos). Advogado: Emerson Reginaldo
Raimundo. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso especial, devendo
eventual agravo de instrumento interposto da presente decisão (arti-
go 544, do Código de Processo Civil) ficar sobrestado, nos termos
do artigo 7º da Resolução nº 8/2008. Publique-se. Curitiba, 25 de
agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0029 . Processo/Prot: 0462730-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/68068. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Cível.
Ação Originária: 462730-7 Apelação Civel. Recorrente: Município
de Londrina. Advogado: Carlos Renato Cunha, Rita de Cassia Mais-
tro. Recorrido: Avelino Ferreira Godoy, Eduardo Venancio Martins
(maior de 60 anos), Carlito Cerqueira (maior de 60 anos), José Car-
los Torino, Ademar José Anizelli (maior de 60 anos), Clemente dos
Santos Guerra (maior de 60 anos), Aparecido Cocato (maior de 60
anos), Porcina Barcelos (maior de 60 anos), Simei Maria da Silva.

Advogado: Glauco Luciano Ramos. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso especial, devendo
eventual agravo de instrumento interposto da presente decisão (arti-
go 544, do Código de Processo Civil) ficar sobrestado, nos termos
do artigo 7º da Resolução nº 8/2008. Publique-se. Curitiba, 22 de
agosto de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente
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ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Abel Ferreira 012 0443906-9/02
Alceu Schwegler 005 0420062-4/02
Alexandre Nelson Ferraz 028 0474442-3/01
Alexandre Pydd 007 0422443-7/03
Alexsandro Gomes de Oliveira 008 0424228-8/02
Altivo Augusto Alves Meyer 010 0439062-3/01
Ana Paula Vezzaro Lago Röcker 022 0459927-5/01
Ananias Cézar Teixeira 013 0447031-3/02

016 0450375-5/02
017 0454268-1/02
019 0457034-7/02
021 0457817-6/02
023 0460538-5/02
029 0475740-8/02
034 0482548-5/01
036 0483939-0/01

André Felipe Bagatin 008 0424228-8/02
André Guskow Cardoso 032 0479580-8/03
Andréia Salgueiro S. Salles 037 0493492-5/02
Ari Carlos Cantele 005 0420062-4/02
Arnaldo Conceição Junior 007 0422443-7/03
Aurélio Ferreira Galvão 026 0469336-7/02
Carlos Alexandre Lima de Souza 027 0474190-4/02
Carlos Augusto Antunes 005 0420062-4/02

006 0422440-6/02
Carlos Itamar Coelho Pimenta 033 0480900-7/01
Carlos Roberto Martins 033 0480900-7/01
Carlos Rocha Lima de Toledo Neto 031 0478509-9/01
Caroline Rupel 009 0435872-3/02
César Augusto Guimarães Pereira 032 0479580-8/03
Cibele Koehler 039 0506194-1/02
Cleverson Alex Herz Selhorst 030 0477081-2/02
Cristiane Uliana 013 0447031-3/02

029 0475740-8/02
034 0482548-5/01
036 0483939-0/01

Dalton Fernando Hoffmeister 027 0474190-4/02
Daniela Zanette Varalta 012 0443906-9/02
Deise Lacerda 030 0477081-2/02
Dovaní Zangari 026 0469336-7/02
Edegar Scherer 009 0435872-3/02
Edson Elias de Andrade 031 0478509-9/01
Edvaldo Luiz da Rocha 011 0442430-6/02
Elian Prado Caetano 014 0448408-8/03

015 0448809-5/03
Eliane Cristina Rossi Chevalier 032 0479580-8/03

035 0483550-9/01
Emanuel de Andrade Barbosa 018 0455624-3/03
Evaristo Aragão F. d. Santos 009 0435872-3/02
Fabiano Milani Piechnik 030 0477081-2/02
Fabiano Neves Macieywski 016 0450375-5/02

017 0454268-1/02
019 0457034-7/02
021 0457817-6/02
023 0460538-5/02

Fábio César Teixeira 004 0414962-2/02
Fabio Luis Franco 026 0469336-7/02
Fábio Martins Pereira 003 0401398-7/02

012 0443906-9/02
Helton Diego Ferreira 005 0420062-4/02
Henrique Cavalheiro Ricci 024 0461915-6/03
Heroldes Bahr Neto 016 0450375-5/02

017 0454268-1/02
019 0457034-7/02
021 0457817-6/02
023 0460538-5/02

Hugo Jesus Soares 039 0506194-1/02
Icaro de Oliveira Volpe 002 0385234-6/02
James José Marins de Souza 006 0422440-6/02
João Batista dos Anjos 035 0483550-9/01
João Batista Klein 020 0457777-7/02
João Carlos de Oliveira Júnior 024 0461915-6/03
José Carlos Martins Pereira 003 0401398-7/02

004 0414962-2/02
012 0443906-9/02

José Eli Salamacha 001 0317871-6/02
José Euclair Martins 025 0466956-7/01
José Guilherme Ribeiro Aldinucci 008 0424228-8/02
José Miguel Garcia Medina 024 0461915-6/03
José Pedro de Paula Soares 018 0455624-3/03
José Silvio Gori Filho 014 0448408-8/03

015 0448809-5/03
Juarez Lopes França 028 0474442-3/01
Julio César Piuci Castilho 020 0457777-7/02
Jussara Grando Allage 001 0317871-6/02
Karina Camargo Martins Lorenzet 022 0459927-5/01
Krishina de Oliveira Volpe 002 0385234-6/02
Leandro Camargo Martins 022 0459927-5/01
Leandro Marins de Souza 006 0422440-6/02
Leonardo Sperb de Paola 018 0455624-3/03
Luana Steinkirch de Oliveira 007 0422443-7/03

Luciana Andrea M. d. Oliveira 002 0385234-6/02
Lucius Marcus Oliveira 005 0420062-4/02
Luiz Antonio Silva 033 0480900-7/01
Luiz Carlos do Nascimento 003 0401398-7/02

004 0414962-2/02
012 0443906-9/02

Luiz Rodrigues Wambier 009 0435872-3/02
Manoel Henrique Maingué 010 0439062-3/01
Marcelo Baldassarre Cortez 011 0442430-6/02
Marcus Vinícius Sposito 037 0493492-5/02
Maria Elizabeth Jacob 003 0401398-7/02
Maria Misue Murata 038 0498804-5/01
Marisa da Silva Sigulo 024 0461915-6/03
Mauri Marcelo Beveranço Junior 009 0435872-3/02
Mauricio Melo Luize 038 0498804-5/01
Messias Queiroz Uchôa 031 0478509-9/01
Nadya Fernanda Franco Ferreira 004 0414962-2/02
Narciso Ferreira 004 0414962-2/02
Patrícia de Barros C. Casillo 039 0506194-1/02
Paulo Fernando Paz Alarcon 002 0385234-6/02
Paulo Henrique Bornia Santoro 027 0474190-4/02
Priscila Melo Chagas 039 0506194-1/02
Rafael de Oliveira Guimarães 024 0461915-6/03
Rafael Machado Alves 002 0385234-6/02
Raul Maia Chapaval 016 0450375-5/02

017 0454268-1/02
019 0457034-7/02
021 0457817-6/02
023 0460538-5/02

Renata Cristina Paloan Toesca 025 0466956-7/01
Ricardo dos Reis Pereira 025 0466956-7/01
Roberto Altheim 038 0498804-5/01
Rodrigo Mendes dos Santos 010 0439062-3/01
Rodrigo Xavier Leonardo 008 0424228-8/02
Ruy José Miranda Ratton 005 0420062-4/02
Sadi Bonatto 002 0385234-6/02
Samir Thome Filho 008 0424228-8/02
Saulo Bonat de Mello 016 0450375-5/02

017 0454268-1/02
021 0457817-6/02
023 0460538-5/02

Selma Pereira 004 0414962-2/02
Sergio Wilson Maldonado 027 0474190-4/02
Sueli Maria Zdebski 033 0480900-7/01
Suzinaira de Oliveira 001 0317871-6/02
Teresa Arruda Alvim Wambier 009 0435872-3/02
Thomas Francisco da Rosa 019 0457034-7/02
Valéria Caramuru Cicarelli 028 0474442-3/01
Vitor Cesar Bonvino 020 0457777-7/02
Vivalda Sueli Borges Carneiro 038 0498804-5/01
Wilmar Eppinger 037 0493492-5/02
Zoilo Luiz Blognesi 027 0474190-4/02

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA CONTRA-RAZÕES

0001 . Processo/Prot: 0317871-6/02 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/174090, 2008/174095. Comarca: Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 18ª Vara Cível.
Ação Originária: 317871-6 Apelação Civel. Recorrente: Alerta Ser-
viços de Vigilância Sc Ltda. Advogado: José Eli Salamacha, Suzinai-
ra de Oliveira. Recorrido: Cremilda Moreira de Freitas. Advogado:
Jussara Grando Allage. Rec.Adesivo: Cremilda Moreira de Freitas.
Advogado: Jussara Grando Allage. Recorrido: Alerta Serviços de
Vigilância Sc Ltda. Advogado: José Eli Salamacha, Suzinaira de Oli-
veira. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0002 . Processo/Prot: 0385234-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/104450. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 385234-6 Apelação Civel. Recorrente: Caixa
de Previdência dos Funcionarios do Banco do Brasil. Advogado: Paulo
Fernando Paz Alarcon, Sadi Bonatto, Rafael Machado Alves, Lucia-
na Andrea Mayrhofer de Oliveira. Recorrido: Antônio Molina Neto,
Carlos Singer, Dália Tanahashi Akai, Elza Moreira Hanel, Francisco
Paes Gesualdo, Leonardo Luiz Kaminski, Milton Carlos Chicoski,
Moacir João Basso, Valdenir Dutra da Silva, Walmor Junior da Silva.
Advogado: Krishina de Oliveira Volpe, Icaro de Oliveira Volpe.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0003 . Processo/Prot: 0401398-7/02 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/246564, 2008/246568. Comarca: Londrina. Vara:
3ª Vara Cível. Ação Originária: 401398-7 Apelação Civel. Recorren-
te: Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Luiz Carlos do Nas-
cimento, Fábio Martins Pereira, José Carlos Martins Pereira. Recor-
rido: Eunice Vidal Vieira. Advogado: Maria Elizabeth Jacob. Moti-
vo: PARA CONTRA-RAZÕES

0004 . Processo/Prot: 0414962-2/02 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/196856, 2008/196857. Comarca: Londrina. Vara:
3ª Vara Cível. Ação Originária: 414962-2 Apelação Civel. Recorren-
te: Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Luiz Carlos do Nas-
cimento, Selma Pereira, Fábio César Teixeira, José Carlos Martins
Pereira. Recorrido: Edina Terezinha Brizola Ribeiro. Advogado:
Nadya Fernanda Franco Ferreira, Narciso Ferreira. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0005 . Processo/Prot: 0420062-4/02 Recurso Ordinário Civel

. Protocolo: 2008/191550. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,

Falências e Concordatas. Ação Originária: 420062-4 Mandado de
Segurança. Recorrente: Itamaraty Indústria e Comércio Sa. Advo-
gado: Lucius Marcus Oliveira, Helton Diego Ferreira, Ari Carlos
Cantele, Alceu Schwegler, Ruy José Miranda Ratton. Recorrido:
Estado do Paraná. Advogado: Carlos Augusto Antunes. Interessado:
Secretário de Estado da Fazenda. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0006 . Processo/Prot: 0422440-6/02 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/214747, 2008/214749. Comarca: Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fa-
zenda Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 422440-6
Apelação Civel e Reexame Necessario. Recorrente: John Deere Bra-
sil Ltda. Advogado: James José Marins de Souza, Leandro Marins
de Souza. Recorrido: Estado do Paraná. Advogado: Carlos Augusto
Antunes. Interessado: Diretor da Coordenadoria da Receita Estadu-
al - Cre. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0007 . Processo/Prot: 0422443-7/03 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/247431, 2008/247435. Comarca: Foro Regional
de Campina Grande do Sul da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Vara: Vara Única. Ação Originária: 422443-7 Apelação Ci-
vel. Recorrente: Britanite Sa Indústrias Químicas. Advogado: Luana
Steinkirch de Oliveira, Arnaldo Conceição Junior. Recorrido: Fazen-
da Pública do Estado do Paraná. Advogado: Alexandre Pydd. Moti-
vo: PARA CONTRA-RAZÕES

0008 . Processo/Prot: 0424228-8/02 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/246971, 2008/246977. Comarca: Londrina. Vara:
5ª Vara Cível. Ação Originária: 424228-8 Apelação Civel. Recorren-
te: Editora Jornal de Londrina Sa. Advogado: Rodrigo Xavier Leo-
nardo, André Felipe Bagatin, Alexsandro Gomes de Oliveira. Recor-
rido: Davis Andrade Oliveira da Cruz. Advogado: José Guilherme
Ribeiro Aldinucci, Samir Thome Filho. Motivo: PARA CONTRA-
RAZÕES

0009 . Processo/Prot: 0435872-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/263901. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 435872-3 Apelação Civel. Recorrente: Ban-
co Itaú Sa. Advogado: Luiz Rodrigues Wambier, Teresa Arruda Al-
vim Wambier, Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Mauri Marcelo
Beveranço Junior, Caroline Rupel. Recorrido: Osmar Vanjura. Ad-
vogado: Edegar Scherer. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0010 . Processo/Prot: 0439062-3/01 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/166664, 2008/166667. Comarca: Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fa-
zenda Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 439062-3
Apelação Civel. Recorrente: Laticinios Cruzeiro do Oeste Ltda. Ad-
vogado: Rodrigo Mendes dos Santos, Altivo Augusto Alves Meyer.
Recorrido: Estado do Paraná. Advogado: Manoel Henrique Main-
gué. Interessado: Diretor Geral da Receita do Estado do Paraná.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0011 . Processo/Prot: 0442430-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/263253. Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 442430-6 Apelação Civel. Recorrente: Porto Se-
guro Companhia de Seguros Gerais. Advogado: Marcelo Baldassar-
re Cortez. Recorrido: Euza Maria Israel. Advogado: Edvaldo Luiz
da Rocha. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0012 . Processo/Prot: 0443906-9/02 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/196878, 2008/196881. Comarca: Londrina. Vara:
4ª Vara Cível. Ação Originária: 443906-9 Apelação Civel. Recorren-
te: Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Fábio Martins Pe-
reira, Daniela Zanette Varalta, José Carlos Martins Pereira, Luiz
Carlos do Nascimento. Recorrido: Maria Jose Rezende dos Santos.
Advogado: Abel Ferreira. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0013 . Processo/Prot: 0447031-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/261589. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 447031-3 Apelação Civel. Recorrente: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Re-
corrido: José Antonio dos Santos. Advogado: Cristiane Uliana. Mo-
tivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0014 . Processo/Prot: 0448408-8/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/196977. Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 448408-8 Apelação Civel. Recorrente: Eduar-
do Mendes. Advogado: José Silvio Gori Filho. Recorrido: Cattalini
Terminais Maritimos Ltda. Advogado: Elian Prado Caetano. Moti-
vo: PARA CONTRA-RAZÕES

0015 . Processo/Prot: 0448809-5/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/196998. Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 448809-5 Apelação Civel. Recorrente: Nivaldo
Bueno. Advogado: José Silvio Gori Filho. Recorrido: Cattalini Ter-
minais Maritimos Ltda. Advogado: Elian Prado Caetano. Motivo:
PARA CONTRA-RAZÕES

0016 . Processo/Prot: 0450375-5/02 Recurso Especial Cível
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. Protocolo: 2008/245387. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 450375-5 Apelação Civel. Recorrente: Petró-
leo Brasileiro Sa - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Recorrido: Jacir dos Santos. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0017 . Processo/Prot: 0454268-1/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/245507. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 454268-1 Apelação Civel. Recorrente: Petróleo
Brasileiro Sa - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Recor-
rido: Maria Emilia Geremias. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0018 . Processo/Prot: 0455624-3/03 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/191646, 2008/191651. Comarca: Foro Regional
de Colombo da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 455624-3 Apelação Civel.
Recorrente: Barion & Cia Ltda. Advogado: Leonardo Sperb de Pao-
la, José Pedro de Paula Soares. Recorrido: Fazenda Pública do Esta-
do do Paraná. Advogado: Emanuel de Andrade Barbosa. Motivo:
PARA CONTRA-RAZÕES

0019 . Processo/Prot: 0457034-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/245362. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 457034-7 Apelação Civel. Recorrente: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Recorri-
do: Andreson Calado da Costa. Advogado: Raul Maia Chapaval,
Heroldes Bahr Neto, Thomas Francisco da Rosa, Fabiano Neves
Macieywski. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0020 . Processo/Prot: 0457777-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/174018. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 457777-7 Apelação Civel. Recorrente: D. L. S. A. M.. Advo-
gado: Vitor Cesar Bonvino, Julio César Piuci Castilho. Recorrido: J.
C. S.. Advogado: João Batista Klein. Motivo: PARA CONTRA-RA-
ZÕES

0021 . Processo/Prot: 0457817-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/245486. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 457817-6 Apelação Civel. Recorrente: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Recorri-
do: Antônio Tiburcio Ferreira Filho. Advogado: Fabiano Neves Ma-
cieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0022 . Processo/Prot: 0459927-5/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/211483. Comarca: Palmas. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 459927-5 Apelação Civel. Recorrente: Nilo
Umberto Deitos Júnior. Advogado: Karina Camargo Martins Loren-
zet, Leandro Camargo Martins. Recorrido: Município de Palmas.
Advogado: Ana Paula Vezzaro Lago Röcker. Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES

0023 . Processo/Prot: 0460538-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/252179. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 460538-5 Apelação Civel. Recorrente: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Recorri-
do: Ronaldo Mendes Bernardo. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Cha-
paval. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0024 . Processo/Prot: 0461915-6/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/222327. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara Cível.
Ação Originária: 461915-6 Apelação Civel. Recorrente: Locadora
Marajó Ltda. Advogado: João Carlos de Oliveira Júnior, José Mi-
guel Garcia Medina, Rafael de Oliveira Guimarães, Henrique Cava-
lheiro Ricci. Recorrido: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Ad-
vogado: Marisa da Silva Sigulo. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0025 . Processo/Prot: 0466956-7/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/198845. Comarca: Foro Regional de Rio Branco
do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 466956-7 Apelação Civel. Recorrente: Nya-
lis - Indústria e Comércio de Perfumes e Cosméticos Ltda. Advoga-
do: Renata Cristina Paloan Toesca, Ricardo dos Reis Pereira. Recor-
rido: Vania Cristina Monteiro Pinto Machado. Advogado: José Eu-
clair Martins. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0026 . Processo/Prot: 0469336-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/263309. Comarca: Alto Paraná. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 469336-7 Apelação Civel. Recorrente: Banco do
Brasil SA. Advogado: Fabio Luis Franco, Aurélio Ferreira Galvão.
Recorrido: Elisangela da Costa Fernandes. Advogado: Dovaní Zan-
gari. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0027 . Processo/Prot: 0474190-4/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/214391. Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 474190-4 Apelação Civel. Recorrente: Banco Bcn
Sa. Advogado: Sergio Wilson Maldonado, Zoilo Luiz Blognesi, Pau-
lo Henrique Bornia Santoro. Recorrido: Fazenda Pública do Municí-
pio de Maringá. Advogado: Dalton Fernando Hoffmeister, Carlos

Alexandre Lima de Souza. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0028 . Processo/Prot: 0474442-3/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/251971. Comarca: Alto Paraná. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 474442-3 Apelação Civel. Recorrente: Banco Nos-
sa Caixa S/a. Advogado: Valéria Caramuru Cicarelli, Alexandre Nel-
son Ferraz. Recorrido: Jane Ferreira dos Santos. Advogado: Juarez
Lopes França. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0029 . Processo/Prot: 0475740-8/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/245352. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 475740-8 Apelação Civel. Recorrente: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Re-
corrido: Genes Tavares. Advogado: Cristiane Uliana. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0030 . Processo/Prot: 0477081-2/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/254508. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 477081-2 Apelação Civel. Recorrente: Neosilfa da Silva. Ad-
vogado: Fabiano Milani Piechnik, Cleverson Alex Herz Selhorst.
Recorrido: Ireno Vicente. Advogado: Deise Lacerda. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0031 . Processo/Prot: 0478509-9/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/199095. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cível. Ação
Originária: 478509-9 Apelação Civel. Recorrente: Helen Juliana Bi-
azoto Thomaz, Renato Biazoto Thomaz, Ademir Thomaz. Advoga-
do: Messias Queiroz Uchôa, Edson Elias de Andrade. Recorrido:
Hospital e Maternidade São Paulo Ltda, Dr. Celso Amélio Gennaro.
Advogado: Carlos Rocha Lima de Toledo Neto. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0032 . Processo/Prot: 0479580-8/03 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/243055, 2008/243057. Comarca: Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fa-
zenda Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 479580-8
Apelação Civel. Recorrente: Município de Curitiba. Advogado: Eli-
ane Cristina Rossi Chevalier. Recorrido: Associação de Ensino Novo
Ateneu. Advogado: César Augusto Guimarães Pereira, André Guskow
Cardoso. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0033 . Processo/Prot: 0480900-7/01 Recurso Extraordinário Cível

. Protocolo: 2008/165260. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 480900-7 Apelação Civel. Recorrente: Igre-
ja Cristã Maranata. Advogado: Luiz Antonio Silva, Carlos Itamar
Coelho Pimenta, Carlos Roberto Martins. Recorrido: Município de
Ponta Grossa. Advogado: Sueli Maria Zdebski. Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES

0034 . Processo/Prot: 0482548-5/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/252154. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 482548-5 Apelação Civel. Recorrente: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Re-
corrido: Mariza do Rocio Teixeira. Advogado: Cristiane Uliana.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0035 . Processo/Prot: 0483550-9/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/230886. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 483550-9 Apelação Ci-
vel. Recorrente: Espolio de Antonio Taborda Ziemer, Maria Helena
Taborda Durzki, Dario Danubio Durzki, João Felipe Taborda Zie-
mer, Jussara Taborda Bernieri, Roberto Bernieri, Luiz Antonio Zie-
mer, Maristela Taborda Gracioto, José Odair Gracioto, Raquel Ofir
de Jesus Taborda Lara, João Carlos Rocha Lara. Advogado: João
Batista dos Anjos. Recorrido: Município de Curitiba. Advogado: Eli-
ane Cristina Rossi Chevalier. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0036 . Processo/Prot: 0483939-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/245400. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 483939-0 Apelação Civel. Recorrente: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Re-
corrido: Diamantina Pereira. Advogado: Cristiane Uliana. Motivo:
PARA CONTRA-RAZÕES

0037 . Processo/Prot: 0493492-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/222906. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 493492-5 Apelação Civel. Recorrente:
Romari Administração e Participações Ltda. Advogado: Wilmar Ep-
pinger, Andréia Salgueiro Schenfelder Salles. Recorrido: Município
de São José dos Pinhais. Advogado: Marcus Vinícius Sposito. Moti-
vo: PARA CONTRA-RAZÕES

0038 . Processo/Prot: 0498804-5/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/225378. Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível.
Ação Originária: 498804-5 Apelação Civel. Recorrente: Estado do
Paraná. Advogado: Roberto Altheim, Mauricio Melo Luize, Maria
Misue Murata. Recorrido: Suely de Castro Pardo. Advogado: Vival-
da Sueli Borges Carneiro. Interessado: Fazenda Pública do Estado
do Paraná. Advogado: Maria Misue Murata, Mauricio Melo Luize.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0039 . Processo/Prot: 0506194-1/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/246787. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 506194-1 Apelação Ci-
vel. Recorrente: Lourete Nilse Tacla, Anibal Tacla, Morvan Tacla,
Ricardo Tacla, Espólio de Edmundo Tacla. Advogado: Priscila Melo
Chagas, Patrícia de Barros Correia Casillo, Hugo Jesus Soares. Re-
corrido: Município de Curitiba. Advogado: Cibele Koehler. Motivo:
PARA CONTRA-RAZÕES
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ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adyr Sebastião Ferreira 004 0398377-1/02

012 0445419-9/02
Alberto Rodrigues Alves 014 0457371-5/02

017 0473970-8/02
021 0477187-9/02

Alessandro Frederico de Paula 001 0338507-1/03
Altivo Augusto Alves Meyer 007 0430935-5/02
Ana Amélia Nerone 001 0338507-1/03
Ana Paula Domingues dos Santos 014 0457371-5/02

017 0473970-8/02
Ananias Cézar Teixeira 002 0380042-8/01

019 0474865-6/02
020 0475632-1/02
022 0480089-3/02
023 0482419-9/01
024 0484038-2/01

Anne Elize Puppi Stanislawczuk 003 0397382-8/02
Antonio Camargo Junior 016 0467080-2/02
Arli Pinto da Silva 001 0338507-1/03
Carla Angélica Heroso Gomes 023 0482419-9/01
Carlos Alexandre Rodrigues 025 0486818-8/01
Carlos Frederico M. d. S. Filho 001 0338507-1/03

004 0398377-1/02
006 0419283-6/01
008 0431315-7/01
009 0436235-4/03
012 0445419-9/02

Cristiane Uliana 019 0474865-6/02
020 0475632-1/02
023 0482419-9/01
024 0484038-2/01

Cristina Leitão T. d. Freitas 006 0419283-6/01
Daniel Henning 007 0430935-5/02
Daniele de Oliveira Casara 015 0460549-8/01
Elian Prado Caetano 011 0442986-3/03
Erika Fernanda Ramos 017 0473970-8/02
Evaristo Aragão F. d. Santos 010 0438088-3/02
Fabiana Goedert 015 0460549-8/01
Fabiano Neves Macieywski 002 0380042-8/01

022 0480089-3/02
Fabiano Tasso 014 0457371-5/02
Fábio César Teixeira 025 0486818-8/01
Fábio de Almeida Rego Campinho 008 0431315-7/01
Fábio Dias Vieira 023 0482419-9/01
Fábio Maurício Andreatto 015 0460549-8/01
Felipe Soares Vargas 015 0460549-8/01
François Junior Gnoatto 013 0448259-5/02
Glauco Humberto Bork 010 0438088-3/02
Heroldes Bahr Neto 002 0380042-8/01

022 0480089-3/02
Isabel Aparecida Holm 010 0438088-3/02

015 0460549-8/01
Iuri Ferrari Coccicov 005 0412544-6/02
Jefferson Isaac João Scheer 006 0419283-6/01

008 0431315-7/01
João Ricardo Ferrer 014 0457371-5/02
Joel Dutra 025 0486818-8/01
Jorge Luiz Garret 006 0419283-6/01
Jorge Wadih Tahech 001 0338507-1/03
José Carlos Martins Pereira 025 0486818-8/01
José Dorival Perez 005 0412544-6/02
José Pedro de Paula Soares 018 0474263-2/03
José Silvio Gori Filho 011 0442986-3/03
Karine Pereira 014 0457371-5/02

017 0473970-8/02
021 0477187-9/02

Larissa Ribeiro Giroldo 015 0460549-8/01
Leila Cuéllar 008 0431315-7/01
Leonardo Sperb de Paola 018 0474263-2/03
Lucas Sebastião Proença 009 0436235-4/03
Luciana Perez Guimarães da Costa 005 0412544-6/02
Luiz Rodrigues Wambier 010 0438088-3/02
Manoel Caetano Ferreira Filho 002 0380042-8/01
Manoel Henrique Maingué 007 0430935-5/02
Marcelo Baldassarre Cortez 013 0448259-5/02

016 0467080-2/02
Marcelo Coelho da Silva 017 0473970-8/02
Maria do Carmo Winnik 015 0460549-8/01
Maximilian Zerek 023 0482419-9/01
Paulo Roberto Gomes 013 0448259-5/02
Paulo Roberto Moreira G. Junior 005 0412544-6/02
Pedro Donaiski 018 0474263-2/03
Raul Maia Chapaval 022 0480089-3/02
Reinaldo Chaves Rivera 018 0474263-2/03
Renata Kronitzky 021 0477187-9/02
Rodrigo de Jesus Casagrande 008 0431315-7/01
Rodrigo Mendes dos Santos 007 0430935-5/02
Sandra Regina Rodrigues 014 0457371-5/02

017 0473970-8/02

021 0477187-9/02
Saulo Bonat de Mello 002 0380042-8/01

022 0480089-3/02
Sttela Maris Nerone de Lacerda 001 0338507-1/03
Teresa Arruda Alvim Wambier 010 0438088-3/02
Vilma Thomal 003 0397382-8/02
Waldir Figueiredo Reccanello 001 0338507-1/03

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA RESPOSTA

0001 . Processo/Prot: 0338507-1/03 Recurso Ordinário Civel

. Protocolo: 2008/89320. Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 338507-1 Mandado de Segurança. Recorrente:
Hussein Safieddine. Advogado: Jorge Wadih Tahech, Waldir Figuei-
redo Reccanello, Alessandro Frederico de Paula, Arli Pinto da Silva.
Recorrido: Lívio Nerone, Maria Magdalena Nerone, Abdul Moha-
mad Safadi, Fauzie Tarras Safadi. Advogado: Ana Amélia Nerone,
Sttela Maris Nerone de Lacerda. Recorrido: Estado do Paraná. Ad-
vogado: Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Motivo: PARA
RESPOSTA

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA CONTRA-RAZÕES

0002 . Processo/Prot: 0380042-8/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/198669, 2008/199131. Comarca: Paranaguá. Vara:
2ª Vara Cível. Ação Originária: 380042-8 Apelação Civel. Recorren-
te: Petróleo Brasileiro S/a. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Re-
corrente: Antonio Lourenço Filho (maior de 60 anos). Advogado:
Heroldes Bahr Neto, Manoel Caetano Ferreira Filho, Fabiano Neves
Macieywski, Saulo Bonat de Mello. Recorrido: Antonio Lourenço
Filho (maior de 60 anos). Advogado: Heroldes Bahr Neto, Manoel
Caetano Ferreira Filho, Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello. Recorrido: Petróleo Brasileiro S/a. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0003 . Processo/Prot: 0397382-8/02 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2007/294773, 2007/294774. Comarca: Maringá. Vara:
6ª Vara Cível. Ação Originária: 0397382-8/01 Embargos Infringen-
tes. Recorrente: Global Village Telecom Ltda. Advogado: Anne Eli-
ze Puppi Stanislawczuk. Recorrido: Anaclaudia Colicchio Inez, Anna
Demeterko (maior de 60 anos), Argemiro Alves dos Anjos, Darci
Eugenio dos Santos, Donizete Reina, Elenice Gonçalves Vedovatti,
Geraldo Manfredo Welz (maior de 60 anos), João Costa Vieira (mai-
or de 60 anos). Advogado: Vilma Thomal. Motivo: PARA CONTRA-
RAZÕES

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA RESPOSTA

0004 . Processo/Prot: 0398377-1/02 Recurso Ordinário Civel

. Protocolo: 2008/121574. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 398377-1 Man-
dado de Segurança. Recorrente: Luiz Marcelo Giovanetti. Advoga-
do: Adyr Sebastião Ferreira. Recorrido: Estado do Paraná. Advoga-
do: Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Aut.Coatora: Conselho
da Magistratura do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Moti-
vo: PARA RESPOSTA

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA CONTRA-RAZÕES

0005 . Processo/Prot: 0412544-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/222354. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 412544-6 Apelação Ci-
vel. Recorrente: Sebastiana do Espírito Santo Raimundo (maior de
60 anos), Marilda Yoshie Hirayama Shiki, Tania Maria Galão Pes-
soa, Maria Luiza Baccarim, Masako Nishimori, Luiz Carlos da Silva,
Eslesbão Gonçalves Vieira (maior de 60 anos), Lourival da Silva,
Maria Elvira Alves Nunes, Maria do Carmo G Raphaeli, Rita de Cas-
sia Guimarães Melatti, Maria Lucia Ferraro, Roseli B Rentz Venturi-
ni, Sonia Maria Freire, Protogenes Afonso dos Santos. Advogado:
José Dorival Perez, Luciana Perez Guimarães da Costa. Interessado:
Estado do Paraná. Advogado: Paulo Roberto Moreira Gomes Juni-
or. Recorrido: Paranaprevidencia Serviço Social Autônomo. Advo-
gado: Iuri Ferrari Coccicov. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA RESPOSTA

0006 . Processo/Prot: 0419283-6/01 Recurso Ordinário Civel

. Protocolo: 2008/144440. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 419283-6 Man-
dado de Segurança. Recorrente: Fernando Borges de Souza. Advo-
gado: Jorge Luiz Garret. Recorrido: Estado do Paraná. Advogado:
Cristina Leitão Teixeira de Freitas, Carlos Frederico Marés de Souza
Filho, Jefferson Isaac João Scheer. Aut.Coatora: Governador do Es-
tado do Paraná. Advogado: Cristina Leitão Teixeira de Freitas, Car-
los Frederico Marés de Souza Filho, Jefferson Isaac João Scheer.
Motivo: PARA RESPOSTA

0007 . Processo/Prot: 0430935-5/02 Recurso Ordinário Civel

. Protocolo: 2008/144688. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 430935-5 Man-
dado de Segurança. Recorrente: Cataratas do Iguaçu Sa. Advogado:
Altivo Augusto Alves Meyer, Daniel Henning, Rodrigo Mendes dos
Santos. Recorrido: Estado do Paraná. Advogado: Manoel Henrique
Maingué. Aut.Coatora: Secretário de Estado da Fazenda. Motivo:
PARA RESPOSTA

0008 . Processo/Prot: 0431315-7/01 Recurso Ordinário Civel
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. Protocolo: 2008/53773. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 431315-7 Man-
dado de Segurança. Recorrente: Maria Sidney de Medeiros Araújo.
Advogado: Rodrigo de Jesus Casagrande, Fábio de Almeida Rego
Campinho. Recorrido: Estado do Paraná. Advogado: Carlos Frede-
rico Marés de Souza Filho, Leila Cuéllar, Jefferson Isaac João Sche-
er. Aut.Coatora: Governador do Estado do Paraná. Motivo: PARA
RESPOSTA

0009 . Processo/Prot: 0436235-4/03 Recurso Ordinário Civel

. Protocolo: 2008/137397. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 436235-4 Man-
dado de Segurança. Recorrente: Irmãos Ferracini Ltda. Advogado:
Lucas Sebastião Proença. Recorrido: Estado do Paraná. Advogado:
Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Aut.Coatora: Secretário de
Estado da Fazenda. Motivo: PARA RESPOSTA

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA CONTRA-RAZÕES

0010 . Processo/Prot: 0438088-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/205913. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 438088-3 Apelação Civel. Recorrente: Bra-
sil Telecom Sa. Advogado: Luiz Rodrigues Wambier, Isabel Apareci-
da Holm, Teresa Arruda Alvim Wambier, Evaristo Aragão Ferreira
dos Santos. Recorrido: Jair Vieira Rodrigues (maior de 60 anos).
Advogado: Glauco Humberto Bork. Motivo: PARA CONTRA-RA-
ZÕES

0011 . Processo/Prot: 0442986-3/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/196942. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 442986-3 Apelação Civel. Recorrente: Dediel
Filadelfo (maior de 60 anos). Advogado: José Silvio Gori Filho. Re-
corrido: Cattalini Terminais Marítimos Ltda.. Advogado: Elian Pra-
do Caetano. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA RESPOSTA

0012 . Processo/Prot: 0445419-9/02 Recurso Ordinário Civel

. Protocolo: 2008/109951. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 445419-9 Man-
dado de Segurança. Recorrente: Marcelo Alípio Dely. Advogado:
Adyr Sebastião Ferreira. Recorrido: Estado do Paraná. Advogado:
Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Aut.Coatora: Presidente do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Motivo: PARA RESPOS-
TA

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA CONTRA-RAZÕES

0013 . Processo/Prot: 0448259-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/261294. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 448259-5 Apelação Civel. Recorrente: Bradesco Seguros SA.
Advogado: Marcelo Baldassarre Cortez. Recorrido: Clarinda de Fa-
ria Leite (maior de 60 anos). Advogado: Paulo Roberto Gomes, Fran-
çois Junior Gnoatto. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0014 . Processo/Prot: 0457371-5/02 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/173918, 2008/173920. Comarca: Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível.
Ação Originária: 457371-5 Apelação Civel. Recorrente: Brasil Tele-
com Sa. Advogado: Sandra Regina Rodrigues, Alberto Rodrigues
Alves, Ana Paula Domingues dos Santos, Karine Pereira, Fabiano
Tasso. Recorrido: Sebastião Soares Cardoso (maior de 60 anos), Eva
Ferreira Lima, Luiz Donato Halama, Geraldo da Silva Sodre, Anto-
nio Carlos Belo. Advogado: João Ricardo Ferrer. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0015 . Processo/Prot: 0460549-8/01 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/148790, 2008/148791. Comarca: Ponta Grossa.
Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária: 460549-8 Apelação Civel. Re-
corrente: Brasil Telecom Sa. Advogado: Isabel Aparecida Holm, La-
rissa Ribeiro Giroldo, Daniele de Oliveira Casara, Felipe Soares Var-
gas, Fabiana Goedert, Fábio Maurício Andreatto. Recorrido: Eziole-
te Terezinha Treml, Andre Antoneli (maior de 60 anos), Terezinha de
Jesus Sampaio Schizaski, Rosa de Mattos Estadler. Advogado: Ma-
ria do Carmo Winnik. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0016 . Processo/Prot: 0467080-2/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/261297. Comarca: Maringá. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 467080-2 Apelação Civel. Recorrente: Itaú Segu-
ros Sa. Advogado: Marcelo Baldassarre Cortez. Recorrido: Olga Golz
Goldhardt (maior de 60 anos). Advogado: Antonio Camargo Junior.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0017 . Processo/Prot: 0473970-8/02 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/151713, 2008/151718. Comarca: Porecatu. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 473970-8 Apelação Civel.
Recorrente: Brasil Telecom S/a. Advogado: Karine Pereira, Erika
Fernanda Ramos, Ana Paula Domingues dos Santos, Alberto Rodri-
gues Alves, Sandra Regina Rodrigues. Recorrido: Valdemar Lauren-
tino da Silva (maior de 60 anos). Advogado: Marcelo Coelho da Sil-
va. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0018 . Processo/Prot: 0474263-2/03 Recurso Extraordinário/Espe-

cial Cível

. Protocolo: 2008/191656, 2008/191659. Comarca: Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fa-
zenda Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 474263-2
Apelação Civel. Recorrente: Miguel Resende da Silva (maior de 60
anos). Advogado: Leonardo Sperb de Paola, Reinaldo Chaves Rive-
ra, José Pedro de Paula Soares. Recorrido: Fazenda Pública do Esta-
do do Paraná. Advogado: Pedro Donaiski. Motivo: PARA CONTRA-
RAZÕES

0019 . Processo/Prot: 0474865-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/245476. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 474865-6 Apelação Civel. Recorrente: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Re-
corrido: Jair Marcelino da Veiga (maior de 60 anos). Advogado: Cris-
tiane Uliana. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0020 . Processo/Prot: 0475632-1/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/245418. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 475632-1 Apelação Civel. Recorrente: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Re-
corrido: Antonia Velloso Freire (maior de 60 anos). Advogado: Cris-
tiane Uliana. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0021 . Processo/Prot: 0477187-9/02 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/196531, 2008/196534. Comarca: Rolândia. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 477187-9 Apelação Civel.
Recorrente: Brasil Telecom S/a. Advogado: Sandra Regina Rodri-
gues, Alberto Rodrigues Alves, Karine Pereira. Recorrido: Vitor Boato
(maior de 60 anos). Advogado: Renata Kronitzky. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0022 . Processo/Prot: 0480089-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/245521. Comarca: Antonina. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 480089-3 Apelação Civel. Recorrente: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Recorri-
do: Resolino Alves (maior de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0023 . Processo/Prot: 0482419-9/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/252183. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 482419-9 Apelação Civel. Recorrente: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Re-
corrido: Jose Murici da Silva (maior de 60 anos). Advogado: Cristi-
ane Uliana, Maximilian Zerek, Carla Angélica Heroso Gomes, Fábio
Dias Vieira. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0024 . Processo/Prot: 0484038-2/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/245367. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 484038-2 Apelação Civel. Recorrente: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Re-
corrido: Braz Miranda Teodoro (maior de 60 anos). Advogado: Cris-
tiane Uliana. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0025 . Processo/Prot: 0486818-8/01 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/189530, 2008/189532. Comarca: Londrina. Vara:
5ª Vara Cível. Ação Originária: 486818-8 Apelação Civel. Recorren-
te: Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Carlos Alexandre
Rodrigues, Fábio César Teixeira, José Carlos Martins Pereira. Re-
corrido: Yaeko Honma Hagiwara (maior de 60 anos), Waldir Siena
(maior de 60 anos), Angelina Aparecida Mazeti da Silva, Iran Garcia
(maior de 60 anos), Lenilda Almeida. Advogado: Joel Dutra. Moti-
vo: PARA CONTRA-RAZÕES
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ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Ademar Uliana Neto 022 0479871-4/01
Adilson Luiz Ferreira 008 0456491-8/02
Adriana Espíndola Corrêa 002 0382217-3/03
Agnaldo Juarez Damasceno 022 0479871-4/01
Alceu Rodrigues Chaves 008 0456491-8/02
Alcione Bastos Ribas 020 0479776-4/01
Aloyr Mário Sabbag Neto 026 0484629-3/03
Amalia Marina Marchioro 022 0479871-4/01
Amanda Louise Ramajo C. Barreto 009 0459012-9/01
Ana Paula Cardoso Momesso 022 0479871-4/01
André Luis Bovo 012 0465945-0/03
Andre Luis Lajus 026 0484629-3/03
André Peixoto de Souza 007 0452382-8/02
Andrigo Oliveira Marcolino 019 0477736-2/02

024 0483280-2/02
031 0498555-7/02
032 0498571-1/02
033 0498598-2/02
034 0502709-6/03

Angela de Souza Mello 016 0472135-5/02
Anita Caruso Puchta 009 0459012-9/01
Arinaldo Bittencourt 007 0452382-8/02
Arlindo Menezes Molina 007 0452382-8/02
Arnaldo Augusto do Amaral Junior 012 0465945-0/03
Assis Corrêa 002 0382217-3/03

Augusto José Bittencourt 006 0450064-7/01
Aurélio Ferreira Galvão 007 0452382-8/02
Aurora Maria Tondinelli 011 0460966-9/02
Blas Gomm Filho 012 0465945-0/03
Braulio Belinati Garcia Perez 018 0474620-7/02

019 0477736-2/02
024 0483280-2/02
031 0498555-7/02
032 0498571-1/02
033 0498598-2/02
034 0502709-6/03

Carine de Medeiros Martins 028 0491679-4/02
Carlise Zasso Possebon 003 0416290-9/03
Carlos Alberto Guimarães Amaral 007 0452382-8/02
Carlos Eduardo Quadros Domingos 003 0416290-9/03
Carlos Murilo Paiva 007 0452382-8/02
César Augusto Guimarães Pereira 009 0459012-9/01
Ciro Bruning 026 0484629-3/03
Cleuza Keiko Higachi Reginato 002 0382217-3/03
Cristiane Belinati Garcia Lopes 028 0491679-4/02
Cyntia Brandalize 026 0484629-3/03
Daniel Hachem 017 0473118-8/02
Danielle Rosa e Souza 001 0358660-9/02
Debora Staler Rosa 020 0479776-4/01
Edson Elias de Andrade 017 0473118-8/02
Eduardo Brüning 026 0484629-3/03
Eduardo Egg Borges Resende 007 0452382-8/02
Edwal Cajoni de Paula Júnior 027 0490297-8/03
Eliani Garcies Choti 026 0484629-3/03
Elizabeth Bertinato 020 0479776-4/01
Elvis Bittencourt 006 0450064-7/01
Emerson Lautenschlager Santana 028 0491679-4/02
Érico Hack 008 0456491-8/02
Eros Sowinski 025 0484440-2/03
Evaristo Aragão F. d. Santos 014 0468153-4/02
Fabricia Tondinelli 011 0460966-9/02
Fagner Schneider 013 0466650-0/03
Fernando Cezar Vernalha Guimarães 021 0479839-6/02
Fernando Silva Gonçalves 027 0490297-8/03
Flávia Andréia Redmerski de Souza 024 0483280-2/02

031 0498555-7/02
032 0498571-1/02

Flávia Maria Bet Gonçalves 027 0490297-8/03
Franciele Fontana 003 0416290-9/03
Gerson Vanzin Moura da Silva 029 0492311-1/01
Giselle Garcia 028 0491679-4/02
Glaucius Cavalcanti Silva 030 0496233-8/02
Gustavo Leal Ciccareli 016 0472135-5/02
Hamilton Cunha Guimarães Junior 022 0479871-4/01
Helena Rosa Tondinelli 011 0460966-9/02
Herick Pavin 010 0459328-2/01
Jaime Oliveira Penteado 029 0492311-1/01
Jair Antônio Wiebelling 029 0492311-1/01
Jairo Basso 007 0452382-8/02
Jander Luis Catarin 004 0422447-5/04
João Batista dos Anjos 016 0472135-5/02
João Henrique da Silva 010 0459328-2/01
Jonas Borges 013 0466650-0/03
Jorge José Domingos Neto 003 0416290-9/03
José Augusto Araújo de Noronha 021 0479839-6/02
José Dorival Perez 030 0496233-8/02
José Hotz 008 0456491-8/02
Jozelia Nogueira Broliani 009 0459012-9/01
Júlia Ribeiro da Anunciação 009 0459012-9/01
Juliana Cristina Lago 022 0479871-4/01
Júlio Cesar Dalmolin 029 0492311-1/01
Karine Yuri Matsumoto 030 0496233-8/02
Klaus Schnitzler 015 0470910-0/02
Lenir Rosa Gobo 006 0450064-7/01
Leonardo Antonio Franco 008 0456491-8/02
Leonardo Vinícius T. d. Andrade 025 0484440-2/03
Liana Maria Gobo Nogueira 006 0450064-7/01
Ligia Socreppa 025 0484440-2/03
Lomar Weigner Incerti 023 0482899-7/01
Luciana Perez Guimarães da Costa 030 0496233-8/02
Luciene Rodrigues de A. Pandolfo 023 0482899-7/01
Lucius Marcus Oliveira 005 0447496-4/03
Luis Antonio Lajus 026 0484629-3/03
Luis Eduardo Mikowski 015 0470910-0/02
Luiz Fernando Casagrande Pereira 021 0479839-6/02
Luiz Fernando Dietrich 010 0459328-2/01
Luiz Fernando Pozza 019 0477736-2/02
Luiz Hecke 020 0479776-4/01
Luiz Rodrigues Wambier 014 0468153-4/02
Luzyara das Gracas S. Figueiredo 008 0456491-8/02
Márcia Loreni Gund 029 0492311-1/01
Márcio Rogério Depolli 018 0474620-7/02

019 0477736-2/02
024 0483280-2/02
031 0498555-7/02
032 0498571-1/02
033 0498598-2/02
034 0502709-6/03

Marcos Cavalcanti Lopes e Silva 027 0490297-8/03
Marcos Cesar Crepaldi Bornia 017 0473118-8/02
Marcos dos Santos Marinho 010 0459328-2/01
Marcos Roberto Brianezi Cazon 022 0479871-4/01
Marcos Sergio Jakiemin Martins 004 0422447-5/04
Maria Celia Nogueira P. e. Borgo 027 0490297-8/03
Maria Edionil Ramos 023 0482899-7/01
Maria Fernanda Simões Bellei 010 0459328-2/01
Marlus Jorge Domingos 003 0416290-9/03
Mauro Cury Filho 010 0459328-2/01
Mauro Fonseca de Macedo 023 0482899-7/01
Mauro Sérgio Guedes Nastari 010 0459328-2/01
Messias Queiroz Uchôa 017 0473118-8/02

Miguel Angelo Rasbold 014 0468153-4/02
Milken Jacqueline Cenerini 028 0491679-4/02
Moises de Godoy 011 0460966-9/02
Natasha de Sá Gomes Vilardo 018 0474620-7/02

031 0498555-7/02
033 0498598-2/02

Olivio Gamboa Panucci 018 0474620-7/02
024 0483280-2/02
031 0498555-7/02
033 0498598-2/02
034 0502709-6/03

Olivio Horacio Rodrigues Ferraz 004 0422447-5/04
Oscar Silvério de Souza 001 0358660-9/02
Osvaldo Pessoa Cavalcanti e Silva 030 0496233-8/02
Patricia Pontaroli Jansen 028 0491679-4/02
Paulino Andreoli 016 0472135-5/02
Paulo Cesar de Sousa 022 0479871-4/01
Paulo Roberto Marques de Macedo 023 0482899-7/01
Paulo Roberto Merlin Ribas 012 0465945-0/03
Paulo Roberto Ribeiro Nalin 009 0459012-9/01
Paulo Vinícius de B. M. Junior 004 0422447-5/04
Rafael Bet Gonçalves 027 0490297-8/03
Raquel Lauriano Rodrigues 030 0496233-8/02
Regis Panizzon Alves 006 0450064-7/01
Reinaldo Emilio Amadeu Hachem 017 0473118-8/02
Roberto Luiz Pedrotti 001 0358660-9/02
Rodrigo Caliani 032 0498571-1/02
Rodrigo Pereira Cuano 018 0474620-7/02

024 0483280-2/02
Rodrigo Valente Giublin Teixeira 012 0465945-0/03
Ruy José Miranda Ratton 005 0447496-4/03
Samanta Maria Pineda Stanischesk 023 0482899-7/01
Samir Naouaf Halabi 004 0422447-5/04
Sandra Mara Pereira 016 0472135-5/02
Solange Candida Wuicik 008 0456491-8/02
Suelen Mariana Henk 014 0468153-4/02
Teresa Arruda Alvim Wambier 014 0468153-4/02
Walter José Mathias Júnior 015 0470910-0/02
Wilson José de Freitas 017 0473118-8/02
Yara Alexandra Dias 013 0466650-0/03

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0358660-9/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/163643. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 358660-9 Agravo de Ins-
trumento. Recorrente: Alexandre Antonio Saad Gebran Neto. Advo-
gado: Roberto Luiz Pedrotti, Danielle Rosa e Souza, Oscar Silvério
de Souza. Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná. Des-
pacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão que manteve a decisão agravada proferida em sede
de ação civil pública. Nesse sentido é a orientação do Superior Tri-
bunal de Justiça: “Medida cautelar. Recurso especial. Retenção. Art.
542, § 3º, do Código de Processo Civil. Tutela antecipada. Indispo-
nibilidade total de bens. 1. Na hipótese de requerimento de tutela
antecipada, o pedido de mérito pode ser deferido, ou não, prematu-
ramente, antes do resultado final da demanda. Nesse caso, o recurso
especial interposto em decorrência do indeferimento, ou não, da re-
ferida tutela deve ser apreciado de imediato, também antecipada-
mente. Não tem aplicação, no caso, a regra do art. 542, § 3º, do
Código de Processo Civil, que disciplina a retenção de recurso espe-
cial relativa à decisão interlocutória. ... 3. Medida cautelar proce-
dente em parte.” (MC 3638/SP, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes
Direito, 3ª Turma, DJU 8.10.2001, p. 209). 2. Determino, assim, o
imediato processamento do recurso. 3. Proceda-se à intimação do
recorrido para apresentar contra-razões, cujo prazo deverá fluir a
partir da publicação desta decisão. 4. Publique-se. Curitiba, 11 de
setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Pre-
sidente

0002 . Processo/Prot: 0382217-3/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/208776. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 382217-3 Agravo de Instrumento. Recorrente: Valmir Apare-
cido Ribas, Noely Alves Mazieiro. Def.Público: Cleuza Keiko Higa-
chi Reginato. Recorrido: Pasa - Participações e Administração Sa.
Advogado: Assis Corrêa, Adriana Espíndola Corrêa. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão que manteve a decisão agravada, deferindo a liminar
postulada em ação de reintegração de posse. Nesse sentido o Supe-
rior Tribunal de Justiça manifestou-se: “‘1. Na hipótese de requeri-
mento de tutela antecipada, o pedido de mérito pode ser deferido, ou
não, prematuramente, antes do resultado final da demanda. Nesse
caso, o recurso especial interposto em decorrência do indeferimen-
to, ou não, da referida tutela deve ser apreciado de imediato, tam-
bém antecipadamente. Não tem aplicação, no caso, a regra do art.
542, § 3º, do Código de Processo Civil, que disciplina a retenção de
recurso especial relativa à decisão interlocutória. 2. Presente, ainda,
no caso dos autos, o periculum in mora, que não pode ser totalmente
descartado, já que o não processamento imediato, do recurso especi-
al, relacionado à reintegração de posse, poderá causar eventuais pre-
juízos ao requerente. 3. Medida cautelar procedente em parte’ (MC
3.638/SP, Rel. Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ
de 08/10/2001).” (REsp 894.503, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJU
15.12.2006). 2. Determino, assim, o processamento imediato do re-
curso. 3. Proceda-se à intimação da recorrida para apresentar con-
tra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta deci-
são. 4. Publique-se. Curitiba, 12 de setembro de 2008. ANTONIO
LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente
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0003 . Processo/Prot: 0416290-9/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/191499. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 416290-9 Agravo de Instrumento. Recorrente: Adeci - Asso-
ciação de Defesa da Cidadania. Advogado: Marlus Jorge Domingos,
Jorge José Domingos Neto, Carlise Zasso Possebon, Franciele Fon-
tana, Carlos Eduardo Quadros Domingos. Recorrido: Espólio de
Odette Costa Rebello. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão que, mantendo a decisão agravada, não concedeu a
tutela antecipada pleiteada na ação declaratória. Nesse sentido é a
orientação do Superior Tribunal de Justiça: “A jurisprudência dessa
Corte é pacífica no sentido de que, em se tratando de antecipação de
tutela ou outras medidas de caráter de urgência, é justificável a miti-
gação do artigo 542, § 3º, do Código de Processo Civil, tendo em
vista que a análise do mérito pode ser feita prematuramente, antes
do fim da demanda, razão pela qual convém que o recurso especial
seja apreciado imediatamente” (MC 11.684, Rel. Min. Hélio Quaglia
Barbosa, DJU de 30.6.2006). 2. Determino, assim, o imediato pro-
cessamento do recurso. 3. Proceda-se à intimação do recorrido para
apresentar contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publica-
ção desta decisão. 4. Publique-se. Curitiba, 9 de setembro de 2008.
ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0004 . Processo/Prot: 0422447-5/04 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/206539. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 422447-5 Agravo de Instrumento. Recorrente: Massa Falida
de Bosca S/a Transportes, Comércio e Representação. Advogado:
Paulo Vinícius de Barros Martins Junior, Marcos Sergio Jakiemin
Martins. Recorrido: Banco Bamerindus do Brasil S/a - Em Liquida-
ção Extrajudicial. Advogado: Olivio Horacio Rodrigues Ferraz, Sa-
mir Naouaf Halabi, Jander Luis Catarin. Despacho:

I - Considerando tratar-se de hipótese em que se evidencia a necessi-
dade de pronta entrega da prestação jurisdicional (Reclamação 727-
SP, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJU 11.6.2001, p. 89), eis que o
protraimento da mesma acarretaria a perda do objeto do presente
recurso (Medida Cautelar 2624-RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU
28.8.2000, p. 69), justifica-se a não-aplicação da regra do artigo 542,
§ 3º, da lei processual civil. II - Processe-se, destarte, o recurso in-
terposto. III - Proceda-se à intimação do recorrido para apresentar
contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta
decisão. IV - Publique-se. Curitiba, 15 de setembro de 2008. ANTO-
NIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0005 . Processo/Prot: 0447496-4/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/206960. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 447496-4 Agravo de Ins-
trumento. Recorrente: Stein Telecom Ltda. Advogado: Lucius Mar-
cus Oliveira, Ruy José Miranda Ratton. Recorrido: Antonio Roberto
Tosato, José Deodato Skroski, Ana Rosi Tosato, Matilde Paraná
Tosato, Elizabeth Kszizanovski Tosato, Petrônio Guimbala, Maria
Ruth Guimbala. Interessado: Iap - Instituto Ambiental do Paraná.
Despacho:

I - Considerando tratar-se de hipótese em que se evidencia a necessi-
dade de pronta entrega da prestação jurisdicional (Reclamação 727-
SP, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJU 11.6.2001, p. 89), eis que o
protraimento da mesma acarretaria a perda do objeto do presente
recurso (Medida Cautelar 2624-RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU
28.8.2000, p. 69), justifica-se a não-aplicação da regra do artigo 542,
§ 3º, da lei processual civil. II - Processe-se, destarte, o recurso in-
terposto. III - Proceda-se à intimação dos recorridos para apresenta-
rem contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta
decisão. IV - Publique-se. Curitiba, 11 de setembro de 2008. ANTO-
NIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0006 . Processo/Prot: 0450064-7/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/132658. Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 450064-7 Agravo de Instrumento. Recorrente:
Rovilio Mascarello. Advogado: Augusto José Bittencourt, Elvis Bit-
tencourt, Regis Panizzon Alves. Recorrido: Condomínio Edifício
Centro Comercial Emilia Saraiva. Advogado: Liana Maria Gobo
Nogueira, Lenir Rosa Gobo. Interessado: Irony João Klasmann, Te-
rezinha Sardi Klassmann. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão proferido em sede de execução, hipótese que não
está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de Processo Civil.
Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal de Justiça: “AGRA-
VO DE INSTRUMENTO COM O OBJETIVO DE DESTRANCAR
RECURSO ESPECIAL RETIDO NA ORIGEM ART. 542, § 3º DO
CPC. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. PROCESSO DE EXECU-
ÇÃO. RETENÇÃO DO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. É ina-
plicável a retenção do recurso especial, nos termos do art. 542, § 3º,
do CPC, quando o mesmo for resultante de irresignação em face de
decisão interlocutória proferida em processo de execução, uma vez
que o referido dispositivo tem incidência delimitada taxativamente
às hipóteses de interlocutórias proferidas em processo de conheci-
mento, cautelar, ou em sede de embargos à execução” (Ag 780.408/
RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2. Determino, assim, o
imediato processamento do recurso. 3. Proceda-se à intimação do
recorrido para apresentar contra-razões, cujo prazo deverá fluir a
partir da publicação desta decisão. 4. Publique-se. Curitiba, 11 de
setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Pre-
sidente

0007 . Processo/Prot: 0452382-8/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/165493. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 0452382-8/01 Embargos de Declaração. Recorrente: Banco
do Brasil SA. Advogado: Arlindo Menezes Molina, Arinaldo Bitten-
court, Aurélio Ferreira Galvão, Carlos Murilo Paiva, Jairo Basso.
Recorrido: Jeferson Bronze Moreira. Advogado: André Peixoto de
Souza, Carlos Alberto Guimarães Amaral, Eduardo Egg Borges Re-
sende. Despacho:

I - Considerando tratar-se de hipótese em que se evidencia a necessi-
dade de pronta entrega da prestação jurisdicional (Reclamação 727-
SP, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJU 11.6.2001, p. 89), eis que o
protraimento da mesma acarretaria a perda do objeto do presente
recurso (Medida Cautelar 2624-RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU
28.8.2000, p. 69), justifica-se a não-aplicação da regra do artigo 542,
§ 3º, da lei processual civil. II - Processe-se, destarte, o recurso in-
terposto. III - Proceda-se à intimação do recorrido para apresentar
contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta
decisão. IV - Publique-se. Curitiba, 15 de setembro de 2008. ANTO-
NIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0008 . Processo/Prot: 0456491-8/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/144492. Comarca: Foro Regional de Campo Lar-
go da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 456491-8 Agravo de Instrumento.
Recorrente: R. V. R. Participações Ltda. Advogado: José Hotz, Leo-
nardo Antonio Franco. Recorrido: Rs Engenharia e Empreendimen-
tos Imobiliários (nova Denominação de Berman S/a Engenharia e
Construções). Advogado: Alceu Rodrigues Chaves, Adilson Luiz
Ferreira, Solange Candida Wuicik, Luzyara das Gracas Santos Fi-
gueiredo. Interessado: Américo Ribeiro Tunes, Marlise Becker. Ad-
vogado: Érico Hack. Despacho:

I - Considerando tratar-se de hipótese em que se evidencia a necessi-
dade de pronta entrega da prestação jurisdicional (Reclamação 727-
SP, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJU 11.6.2001, p. 89), eis que o
protraimento da mesma acarretaria a perda do objeto do presente
recurso (Medida Cautelar 2624-RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU
28.8.2000, p. 69), justifica-se a não-aplicação da regra do artigo 542,
§ 3º, da lei processual civil. II - Processe-se, destarte, o recurso in-
terposto. III - Proceda-se à intimação do recorrido para apresentar
contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta
decisão. IV - Publique-se. Curitiba, 15 de setembro de 2008. ANTO-
NIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0009 . Processo/Prot: 0459012-9/01 Recurso Extraordinário Cível

. Protocolo: 2008/196553. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 459012-9 Agravo de Ins-
trumento. Recorrente: Estado do Paraná. Advogado: Júlia Ribeiro
da Anunciação, Amanda Louise Ramajo Corvello Barreto, Anita Ca-
ruso Puchta, Jozelia Nogueira Broliani. Recorrido: Dispeçal Distri-
buidora de Peças e Acessórios Ltda. Advogado: César Augusto Gui-
marães Pereira, Paulo Roberto Ribeiro Nalin. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão proferido em sede de execução de sentença, hipóte-
se que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de Processo
Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal de Justiça:
“AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETIVO DE DES-
TRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA ORIGEM ART.
542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. PROCESSO
DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDA-
DE. 1. É inaplicável a retenção do recurso especial, nos termos do
art. 542, § 3º, do CPC, quando o mesmo for resultante de irresigna-
ção em face de decisão interlocutória proferida em processo de exe-
cução, uma vez que o referido dispositivo tem incidência delimitada
taxativamente às hipóteses de interlocutórias proferidas em proces-
so de conhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à execução”
(Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2. Determi-
no, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Proceda-se à
intimação do recorrido para apresentar contra-razões, cujo prazo
deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4. Publique-se.
Curitiba, 15 de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORO-
NHA 1º Vice-Presidente

0010 . Processo/Prot: 0459328-2/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/193429. Comarca: Foro Regional de Fazenda Rio
Grande da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 459328-2 Agravo de Instrumento. Recor-
rente: Maria Nilsa Fernandes, Zeni do Rocio Fernandes Dias, Ataide
Dias. Advogado: Mauro Sérgio Guedes Nastari, Mauro Cury Filho,
Maria Fernanda Simões Bellei. Recorrido: Az Imóveis Ltda. Advo-
gado: João Henrique da Silva. Recorrido: Joaquim Sebastião dos
Santos, Maria Terezinha dos Santos. Advogado: Luiz Fernando Die-
trich, Herick Pavin, Marcos dos Santos Marinho. Despacho:

I - Considerando tratar-se de hipótese em que se evidencia a necessi-
dade de pronta entrega da prestação jurisdicional (Reclamação 727-
SP, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJU 11.6.2001, p. 89), eis que o
protraimento da mesma acarretaria a perda do objeto do presente
recurso (Medida Cautelar 2624-RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU
28.8.2000, p. 69), justifica-se a não-aplicação da regra do artigo 542,
§ 3º, da lei processual civil. II - Processe-se, destarte, o recurso in-
terposto. III - Proceda-se à intimação dos recorridos para apresenta-
rem contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta
decisão. IV - Publique-se. Curitiba, 11 de setembro de 2008. ANTO-
NIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0011 . Processo/Prot: 0460966-9/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/176336. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 460966-9 Agravo de Instrumento. Recorrente:

José Bertochi de Assis, Dalva Bertochi Assis. Advogado: Moises de
Godoy. Recorrido: Rosânia Cláudia de Araújo, Oswaldo Ferreira de
Oliveira. Advogado: Helena Rosa Tondinelli, Aurora Maria Tondine-
lli, Fabricia Tondinelli. Despacho:

I - Considerando tratar-se de hipótese em que se evidencia a necessi-
dade de pronta entrega da prestação jurisdicional (Reclamação 727-
SP, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJU 11.6.2001, p. 89), eis que o
protraimento da mesma acarretaria a perda do objeto do presente
recurso (Medida Cautelar 2624-RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU
28.8.2000, p. 69), justifica-se a não-aplicação da regra do artigo 542,
§ 3º, da lei processual civil. II - Processe-se, destarte, o recurso in-
terposto. III - Proceda-se à intimação dos recorridos para apresenta-
rem contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta
decisão. IV - Publique-se. Curitiba, 11 de setembro de 2008. ANTO-
NIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0012 . Processo/Prot: 0465945-0/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/196405. Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 0465945-0/02 Embargos de Declaração.
Recorrente: Banco Santander Banespa S A. Advogado: Rodrigo Va-
lente Giublin Teixeira, Blas Gomm Filho, André Luis Bovo. Recorri-
do: Antonio César Rocha Caldas. Advogado: Paulo Roberto Merlin
Ribas, Arnaldo Augusto do Amaral Junior. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão que, mantendo a decisão agravada, concedeu a limi-
nar pleiteada em medida cautelar de exibição de documentos. Nesse
sentido é a orientação do Superior Tribunal de Justiça: “A jurispru-
dência dessa Corte é pacífica no sentido de que, em se tratando de
antecipação de tutela ou outras medidas de caráter de urgência, é
justificável a mitigação do artigo 542, § 3º, do Código de Processo
Civil, tendo em vista que a análise do mérito pode ser feita prematu-
ramente, antes do fim da demanda, razão pela qual convém que o
recurso especial seja apreciado imediatamente” (MC 11.684, Rel.
Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJU de 30.6.2006). 2. Determino, as-
sim, o imediato processamento do recurso. 3. Proceda-se à intima-
ção do recorrido para apresentar contra-razões, cujo prazo deverá
fluir a partir da publicação desta decisão. 4. Publique-se. Curitiba,16
de setembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0013 . Processo/Prot: 0466650-0/03 Recurso Extraordinário/Espe-
cial Cível

. Protocolo: 2008/166141, 2008/166143. Comarca: Foro Regional
de Bocaiúva do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curiti-
ba. Vara: Vara Única. Ação Originária: 466650-0 Agravo de Instru-
mento. Recorrente: Nilda Aparecida Scremin Guth. Advogado: Jo-
nas Borges, Fagner Schneider. Recorrido: Município de Bocaiúva
do Sul. Advogado: Yara Alexandra Dias. Despacho:

I - Considerando tratar-se de hipótese em que se evidencia a necessi-
dade de pronta entrega da prestação jurisdicional (Reclamação 727-
SP, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJU 11.6.2001, p. 89), eis que o
protraimento da mesma acarretaria a perda do objeto dos presentes
recursos (Medida Cautelar 2624-RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU
28.8.2000, p. 69), justifica-se a não-aplicação da regra do artigo 542,
§ 3º, da lei processual civil. II - Processem-se, destarte, os recursos
interpostos. III - Proceda-se à intimação do recorrido para apresen-
tar contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação des-
ta decisão. IV - Publique-se. Curitiba, 15 de setembro de 2008. AN-
TONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0014 . Processo/Prot: 0468153-4/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/173203. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 468153-4 Agravo de Instrumento. Recorrente: Banco Itaú SA.
Advogado: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Suelen Mariana
Henk, Luiz Rodrigues Wambier, Teresa Arruda Alvim Wambier. Re-
corrido: Ana Eulália e Silva Costa. Advogado: Miguel Angelo Ras-
bold. Despacho:

I - Considerando tratar-se de hipótese em que se evidencia a necessi-
dade de pronta entrega da prestação jurisdicional (Reclamação 727-
SP, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJU 11.6.2001, p. 89), eis que o
protraimento da mesma acarretaria a perda do objeto do presente
recurso (Medida Cautelar 2624-RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU
28.8.2000, p. 69), justifica-se a não-aplicação da regra do artigo 542,
§ 3º, da lei processual civil. II - Processe-se, destarte, o recurso in-
terposto. III - Proceda-se à intimação da recorrida para apresentar
contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta
decisão. IV - Publique-se. Curitiba, 12 de setembro de 2008. ANTO-
NIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0015 . Processo/Prot: 0470910-0/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/190871. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 470910-0 Agravo de Ins-
trumento. Recorrente: Banco Banestado Sa. Advogado: Walter José
Mathias Júnior, Klaus Schnitzler, Luis Eduardo Mikowski. Recorri-
do: Ivânio Antonio Galvan, Sumara de Mattos Bubna. Cur.Especial:
Roseli Maria Modesto de Melo Krug. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão proferido em sede de execução, hipótese que não
está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de Processo Civil.
Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal de Justiça: “AGRA-
VO DE INSTRUMENTO COM O OBJETIVO DE DESTRANCAR
RECURSO ESPECIAL RETIDO NA ORIGEM ART. 542, § 3º DO
CPC. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. PROCESSO DE EXECU-
ÇÃO. RETENÇÃO DO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. É ina-
plicável a retenção do recurso especial, nos termos do art. 542, § 3º,
do CPC, quando o mesmo for resultante de irresignação em face de

decisão interlocutória proferida em processo de execução, uma vez
que o referido dispositivo tem incidência delimitada taxativamente
às hipóteses de interlocutórias proferidas em processo de conheci-
mento, cautelar, ou em sede de embargos à execução” (Ag 780.408/
RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2. Determino, assim, o
imediato processamento do recurso. 3. Proceda-se à intimação dos
recorridos para apresentarem contra-razões, cujo prazo deverá fluir
a partir da publicação desta decisão. 4. Publique-se. Curitiba, 11 de
setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Pre-
sidente

0016 . Processo/Prot: 0472135-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/206573. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 472135-5 Agravo de Ins-
trumento. Recorrente: Dl Administração e Participações Ltda, Da-
vid Salim Guérios, Luciene Portier de Alcântara Guérios. Advogado:
João Batista dos Anjos, Paulino Andreoli, Sandra Mara Pereira. Re-
corrido: Flavio Luiz Tozin. Advogado: Gustavo Leal Ciccareli, An-
gela de Souza Mello. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face de decisão proferida em sede de falência, hipótese não prevista
pelo artigo 542, § 3º, do Código de Processo Civil. Nesse sentido
manifestou-se o Superior Tribunal de Justiça: “Comercial e Proces-
sual Civil. Falência. Procedimento especial. Execução coletiva. Ina-
plicabilidade do art. 542, § 3º, CPC. Impontualidade do devedor.
Cheque. Protesto comum. Suficiência. Protesto especial. Art. 10, DL
7.661/45. Desnecessidade. Recurso desacolhido” (REsp 203.791/MG,
Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, 4ª Turma, DJU 28.6.1999,
p. 122). 2. Determino, assim, o imediato processamento do recurso.
3. Proceda-se à intimação do recorrido para apresentar contra-ra-
zões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4.
Publique-se. Curitiba, 15 de setembro de 2008. ANTONIO LOPES
DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0017 . Processo/Prot: 0473118-8/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/182359. Comarca: Nova Esperança. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 473118-8 Agravo de Instrumento.
Recorrente: Banco Bradesco SA. Advogado: Wilson José de Freitas,
Marcos Cesar Crepaldi Bornia, Daniel Hachem, Reinaldo Emilio
Amadeu Hachem. Recorrido: Antônio Moreira Santana. Advogado:
Messias Queiroz Uchôa, Edson Elias de Andrade. Interessado: Igor
Eduardo Bruschi de Santana, Cooperativa de Crédito Rural de Ma-
ringá - Sicredi Maringá. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão proferido em sede de execução, hipótese que não
está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de Processo Civil.
Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal de Justiça: “AGRA-
VO DE INSTRUMENTO COM O OBJETIVO DE DESTRANCAR
RECURSO ESPECIAL RETIDO NA ORIGEM ART. 542, § 3º DO
CPC. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. PROCESSO DE EXECU-
ÇÃO. RETENÇÃO DO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. É ina-
plicável a retenção do recurso especial, nos termos do art. 542, § 3º,
do CPC, quando o mesmo for resultante de irresignação em face de
decisão interlocutória proferida em processo de execução, uma vez
que o referido dispositivo tem incidência delimitada taxativamente
às hipóteses de interlocutórias proferidas em processo de conheci-
mento, cautelar, ou em sede de embargos à execução” (Ag 780.408/
RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2. Determino, assim, o
imediato processamento do recurso. 3. Proceda-se à intimação do
recorrido para apresentar contra-razões, cujo prazo deverá fluir a
partir da publicação desta decisão. 4. Publique-se. Curitiba, 11 de
setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Pre-
sidente

0018 . Processo/Prot: 0474620-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/166803. Comarca: Umuarama. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 474620-7 Agravo de Instrumento. Recorrente:
Banco Banestado S/a. Advogado: Natasha de Sá Gomes Vilardo,
Braulio Belinati Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli, Rodrigo Pe-
reira Cuano. Recorrido: Antonio Deiana. Advogado: Olivio Gamboa
Panucci. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão proferido em sede de execução, hipótese que não
está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de Processo Civil.
Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal de Justiça: “AGRA-
VO DE INSTRUMENTO COM O OBJETIVO DE DESTRANCAR
RECURSO ESPECIAL RETIDO NA ORIGEM ART. 542, § 3º DO
CPC. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. PROCESSO DE EXECU-
ÇÃO. RETENÇÃO DO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. É ina-
plicável a retenção do recurso especial, nos termos do art. 542, § 3º,
do CPC, quando o mesmo for resultante de irresignação em face de
decisão interlocutória proferida em processo de execução, uma vez
que o referido dispositivo tem incidência delimitada taxativamente
às hipóteses de interlocutórias proferidas em processo de conheci-
mento, cautelar, ou em sede de embargos à execução” (Ag 780.408/
RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2. Determino, assim, o
imediato processamento do recurso. 3. Proceda-se à intimação do
recorrido para apresentar contra-razões, cujo prazo deverá fluir a
partir da publicação desta decisão. 4. Publique-se. Curitiba, 11 de
setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Pre-
sidente

0019 . Processo/Prot: 0477736-2/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/215015. Comarca: Pato Branco. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 477736-2 Agravo de Instrumento. Recorrente:
Banco Banestado Sa. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Brau-
lio Belinati Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli. Recorrido: Eura-
clides Simões Lopes. Advogado: Luiz Fernando Pozza. Despacho:
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1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão proferido em sede de execução de título judicial,
hipótese que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de
Processo Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal de
Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETIVO DE
DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA ORIGEM
ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. PRO-
CESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ESPECIAL. IMPOS-
SIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do recurso especial, nos
termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando o mesmo for resultante de
irresignação em face de decisão interlocutória proferida em processo
de execução, uma vez que o referido dispositivo tem incidência deli-
mitada taxativamente às hipóteses de interlocutórias proferidas em
processo de conhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à exe-
cução” (Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2.
Determino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Proce-
da-se à intimação do recorrido para apresentar contra-razões, cujo
prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4. Publique-
se. Curitiba, 16 de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NO-
RONHA 1º Vice-Presidente

0020 . Processo/Prot: 0479776-4/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/168082. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 479776-4 Agravo de Ins-
trumento. Recorrente: Zilda Barbosa. Advogado: Luiz Hecke. Re-
corrido: Departamento de Trânsito do Estado do Paraná - DETRAN.
Advogado: Alcione Bastos Ribas, Debora Staler Rosa, Elizabeth
Bertinato. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão proferido em sede de execução de título extrajudici-
al, hipótese que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de
Processo Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal de
Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETIVO DE
DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA ORIGEM
ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. PRO-
CESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ESPECIAL. IMPOS-
SIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do recurso especial, nos
termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando o mesmo for resultante de
irresignação em face de decisão interlocutória proferida em processo
de execução, uma vez que o referido dispositivo tem incidência deli-
mitada taxativamente às hipóteses de interlocutórias proferidas em
processo de conhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à exe-
cução” (Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2.
Determino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Proce-
da-se à intimação do recorrido para apresentar contra-razões, cujo
prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4. Publique-
se. Curitiba, 9 de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORO-
NHA 1º Vice-Presidente

0021 . Processo/Prot: 0479839-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/192676. Comarca: Goioerê. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 479839-6 Agravo de Instrumento. Recor-
rente: Município de Goioerê. Advogado: Fernando Cezar Vernalha
Guimarães, Luiz Fernando Casagrande Pereira. Recorrido: Dibens
Leasing Sa Arrendamento Mercantil. Advogado: José Augusto Ara-
újo de Noronha. Despacho:

I - Considerando tratar-se de hipótese em que se evidencia a necessi-
dade de pronta entrega da prestação jurisdicional (Reclamação 727-
SP, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJU 11.6.2001, p. 89), eis que o
protraimento da mesma acarretaria a perda do objeto do presente
recurso (Medida Cautelar 2624-RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU
28.8.2000, p. 69), justifica-se a não-aplicação da regra do artigo 542,
§ 3º, da lei processual civil. II - Processe-se, destarte, o recurso in-
terposto. III - Proceda-se à intimação da recorrida para apresentar
contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta
decisão. IV - Publique-se. Curitiba, 17 de setembro de 2008. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0022 . Processo/Prot: 0479871-4/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/206588. Comarca: Umuarama. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 479871-4 Agravo de Instrumento. Recorrente:
Primo Zampieri Neto. Advogado: Agnaldo Juarez Damasceno, Julia-
na Cristina Lago, Marcos Roberto Brianezi Cazon, Ana Paula Car-
doso Momesso. Recorrido: Roberto Cunha Nascimento, Rodrigo Sad
Nascimento. Advogado: Ademar Uliana Neto, Amalia Marina Mar-
chioro, Paulo Cesar de Sousa, Hamilton Cunha Guimarães Junior.
Despacho:

I - Considerando tratar-se de hipótese em que se evidencia a necessi-
dade de pronta entrega da prestação jurisdicional (Reclamação 727-
SP, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJU 11.6.2001, p. 89), eis que o
protraimento da mesma acarretaria a perda do objeto do presente
recurso (Medida Cautelar 2624-RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU
28.8.2000, p. 69), justifica-se a não-aplicação da regra do artigo 542,
§ 3º, da lei processual civil. II - Processe-se, destarte, o recurso in-
terposto. III - Proceda-se à intimação dos recorridos para apresenta-
rem contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta
decisão. IV - Publique-se. Curitiba, 15 de setembro de 2008. ANTO-
NIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0023 . Processo/Prot: 0482899-7/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/190417. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 482899-7 Agravo de Instrumento. Recorrente: Liquigás Dis-
tribuidora Sa. Advogado: Mauro Fonseca de Macedo, Paulo Rober-
to Marques de Macedo, Samanta Maria Pineda Stanischesk, Luciene
Rodrigues de Abrão Pandolfo. Recorrido: Antonio Eszamir Ramos
& Cia Ltda. Advogado: Lomar Weigner Incerti, Maria Edionil Ra-

mos. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão que, mantendo a decisão agravada, concedeu a limi-
nar pleiteada em ação cautelar inominada. Nesse sentido é a orienta-
ção do Superior Tribunal de Justiça: “A jurisprudência dessa Corte é
pacífica no sentido de que, em se tratando de antecipação de tutela
ou outras medidas de caráter de urgência, é justificável a mitigação
do artigo 542, § 3º, do Código de Processo Civil, tendo em vista que
a análise do mérito pode ser feita prematuramente, antes do fim da
demanda, razão pela qual convém que o recurso especial seja apreci-
ado imediatamente” (MC 11.684, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa,
DJU de 30.6.2006). 2. Determino, assim, o imediato processamento
do recurso. 3. Proceda-se à intimação do recorrido para apresentar
contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta
decisão. 4. Publique-se. Curitiba, 12 de setembro de 2008. ANTO-
NIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0024 . Processo/Prot: 0483280-2/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/214963. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 483280-2 Agravo de Instrumento. Recorrente: Banco
Banestado Sa. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Braulio Beli-
nati Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli, Rodrigo Pereira Cuano,
Flávia Andréia Redmerski de Souza. Recorrido: Mercedes Apareci-
da Molena Calegari. Advogado: Olivio Gamboa Panucci. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão proferido em sede de execução de título judicial,
hipótese que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de
Processo Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal de
Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETIVO DE
DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA ORIGEM
ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. PRO-
CESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ESPECIAL. IMPOS-
SIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do recurso especial, nos
termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando o mesmo for resultante de
irresignação em face de decisão interlocutória proferida em processo
de execução, uma vez que o referido dispositivo tem incidência deli-
mitada taxativamente às hipóteses de interlocutórias proferidas em
processo de conhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à exe-
cução” (Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2.
Determino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Proce-
da-se à intimação da recorrida para apresentar contra-razões, cujo
prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4. Publique-
se. Curitiba, 16 de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NO-
RONHA 1º Vice-Presidente

0025 . Processo/Prot: 0484440-2/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/188560. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 484440-2 Agravo de Ins-
trumento. Recorrente: Magnus Victor Kaminski. Advogado: Ligia
Socreppa, Leonardo Vinícius Toledo de Andrade. Recorrido: Muni-
cípio de Curitiba. Advogado: Eros Sowinski. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face de decisão proferida em sede de execução fiscal, hipótese não
prevista pelo artigo 542, § 3º, do Código de Processo Civil. Nesse
sentido é a orientação do Superior Tribunal de Justiça: “PROCESSO
CIVIL - RECURSO ESPECIAL RETIDO - INTERLOCUTÓRIA
PROFERIDA EM EXECUÇÃO FISCAL (ART. 542, § 3º DO CPC).
1. A retenção dos recursos especial e/ou extraordinário, determinada
no CPC, refere-se ao recurso que ataca interlocutória proferida em
processo de conhecimento, cautelar ou embargos à execução. 2. Se a
interlocutória foi proferida em execução fiscal, a retenção do especi-
al que a impugna está fora da previsão processual (art. 542, § 3º do
CPC). 3. Medida cautelar para destrancar o especial julgada proce-
dente” (MC 6189/AL, Rel. Min. Eliana Calmon, 2ª Turma, j.
21.8.2003, DJU 6.10.2003, p. 240). 2. Determino, assim, o imediato
processamento do recurso. 3. Proceda-se à intimação do recorrido
para apresentar contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da
publicação desta decisão. 4. Publique-se. Curitiba, 11 de setembro
de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0026 . Processo/Prot: 0484629-3/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/191868. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 484629-3 Agravo de Instrumento. Recorrente: Real Seguros
Sa. Advogado: Cyntia Brandalize, Ciro Bruning, Eduardo Brüning,
Eliani Garcies Choti. Recorrido: José Zanão. Advogado: Aloyr Má-
rio Sabbag Neto. Interessado: Borsoi Comércio e Transportes Ltda.
Advogado: Andre Luis Lajus, Luis Antonio Lajus. Despacho:

I - Considerando tratar-se de hipótese em que se evidencia a necessi-
dade de pronta entrega da prestação jurisdicional (Reclamação 727-
SP, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJU 11.6.2001, p. 89), eis que o
protraimento da mesma acarretaria a perda do objeto do presente
recurso (Medida Cautelar 2624-RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU
28.8.2000, p. 69), justifica-se a não-aplicação da regra do artigo 542,
§ 3º, da lei processual civil. II - Processe-se, destarte, o recurso in-
terposto. III - Proceda-se à intimação do recorrido para apresentar
contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta
decisão. IV - Publique-se. Curitiba, 11 de setembro de 2008. ANTO-
NIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0027 . Processo/Prot: 0490297-8/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/184209. Comarca: Sertanópolis. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 490297-8 Agravo de Instrumento. Recorrente:
Cláudio Dias, Heloísa Buzzo Máximo Dias. Advogado: Fernando
Silva Gonçalves, Maria Celia Nogueira Pinto e Borgo, Rafael Bet
Gonçalves, Flávia Maria Bet Gonçalves. Recorrido: Fmc Química
do Brasil Ltda. Advogado: Edwal Cajoni de Paula Júnior, Marcos

Cavalcanti Lopes e Silva. Despacho:

I - Considerando tratar-se de hipótese em que se evidencia a necessi-
dade de pronta entrega da prestação jurisdicional (Reclamação 727-
SP, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJU 11.6.2001, p. 89), eis que o
protraimento da mesma acarretaria a perda do objeto do presente
recurso (Medida Cautelar 2624-RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU
28.8.2000, p. 69), justifica-se a não-aplicação da regra do artigo 542,
§ 3º, da lei processual civil. II - Processe-se, destarte, o recurso in-
terposto. III - Proceda-se à intimação da recorrida para apresentar
contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta
decisão. IV - Publique-se. Curitiba, 12 de setembro de 2008. ANTO-
NIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0028 . Processo/Prot: 0491679-4/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/182146. Comarca: Telêmaco Borba. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 491679-4 Agravo de Instrumento.
Recorrente: Bv Financeira Sa Crédito Financiamento e Investimen-
to. Advogado: Milken Jacqueline Cenerini, Emerson Lautenschlager
Santana, Cristiane Belinati Garcia Lopes, Carine de Medeiros Mar-
tins, Patricia Pontaroli Jansen. Recorrido: Pedro Marcondes Galvão.
Advogado: Giselle Garcia. Despacho:

I - Considerando tratar-se de hipótese em que se evidencia a necessi-
dade de pronta entrega da prestação jurisdicional (Reclamação 727-
SP, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJU 11.6.2001, p. 89), eis que o
protraimento da mesma acarretaria a perda do objeto do presente
recurso (Medida Cautelar 2624-RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU
28.8.2000, p. 69), justifica-se a não-aplicação da regra do artigo 542,
§ 3º, da lei processual civil. II - Processe-se, destarte, o recurso in-
terposto. III - Proceda-se à intimação do recorrido para apresentar
contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta
decisão. IV - Publique-se. Curitiba, 12 de setembro de 2008. ANTO-
NIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0029 . Processo/Prot: 0492311-1/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/181396. Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara Cível.
Ação Originária: 492311-1 Agravo de Instrumento. Recorrente: Neri
Francisco Centenaro. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Márcia
Loreni Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Recorrido: Banco Santander
Brasil Sa. Advogado: Gerson Vanzin Moura da Silva, Jaime Oliveira
Penteado. Despacho:

1 - Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, em face do
pedido formulado pela recorrente, no âmbito do presente recurso,
nos termos do artigo 4º da Lei nº 1.060/50. 2- Considerando tratar-
se de hipótese em que se evidencia a necessidade de pronta entrega
da prestação jurisdicional (Reclamação 727-SP, Rel. Min. Waldemar
Zveiter, DJU 11.6.2001, p. 89), eis que o protraimento da mesma
acarretaria a perda do objeto do presente recurso (Medida Cautelar
2624-RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU 28.8.2000, p. 69), justifi-
ca-se a não-aplicação da regra do artigo 542, § 3º, da lei processual
civil. 3 - Processe-se, destarte, o recurso interposto. 4 - Proceda-se à
intimação do recorrido para apresentar contra-razões, cujo prazo
deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 5 - Publique-se.
Curitiba, 18 de setembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0030 . Processo/Prot: 0496233-8/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/206714. Comarca: Porecatu. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 496233-8 Agravo de Instrumento. Recor-
rente: Rio Paraná Companhia Securitizadora de Créditos Financei-
ros. Advogado: José Dorival Perez, Luciana Perez Guimarães da
Costa, Raquel Lauriano Rodrigues, Karine Yuri Matsumoto. Recor-
rido: João Pessoa Cavalcanti e Silva. Advogado: Osvaldo Pessoa
Cavalcanti e Silva, Glaucius Cavalcanti Silva. Despacho:

I - Considerando tratar-se de hipótese em que se evidencia a necessi-
dade de pronta entrega da prestação jurisdicional (Reclamação 727-
SP, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJU 11.6.2001, p. 89), eis que o
protraimento da mesma acarretaria a perda do objeto do presente
recurso (Medida Cautelar 2624-RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU
28.8.2000, p. 69), justifica-se a não-aplicação da regra do artigo 542,
§ 3º, da lei processual civil. II - Processe-se, destarte, o recurso in-
terposto. III - Proceda-se à intimação do recorrido para apresentar
contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta
decisão. IV - Publique-se. Curitiba, 11 de setembro de 2008. ANTO-
NIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0031 . Processo/Prot: 0498555-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/214956. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 498555-7 Agravo de Instrumento. Recorrente: Banco
Banestado Sa. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Braulio Beli-
nati Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli, Natasha de Sá Gomes
Vilardo, Flávia Andréia Redmerski de Souza. Recorrido: Adelaide
Fabri Chiodi. Advogado: Olivio Gamboa Panucci. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão proferido em sede de execução de título judicial,
hipótese que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de
Processo Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal de
Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETIVO DE
DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA ORIGEM
ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. PRO-
CESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ESPECIAL. IMPOS-
SIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do recurso especial, nos
termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando o mesmo for resultante de
irresignação em face de decisão interlocutória proferida em processo
de execução, uma vez que o referido dispositivo tem incidência deli-
mitada taxativamente às hipóteses de interlocutórias proferidas em
processo de conhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à exe-
cução” (Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2.
Determino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Proce-

da-se à intimação da recorrida para apresentar contra-razões, cujo
prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4. Publique-
se. Curitiba,15 de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NO-
RONHA 1º Vice-Presidente

0032 . Processo/Prot: 0498571-1/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/214993. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 498571-1 Agravo de Instrumento. Recorrente: Banco
Banestado Sa. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Braulio Beli-
nati Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli, Flávia Andréia Redmer-
ski de Souza. Recorrido: Durval Franco da Silva. Advogado: Rodri-
go Caliani. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão proferido em sede de execução de título judicial,
hipótese que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de
Processo Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal de
Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETIVO DE
DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA ORIGEM
ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. PRO-
CESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ESPECIAL. IMPOS-
SIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do recurso especial, nos
termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando o mesmo for resultante de
irresignação em face de decisão interlocutória proferida em processo
de execução, uma vez que o referido dispositivo tem incidência deli-
mitada taxativamente às hipóteses de interlocutórias proferidas em
processo de conhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à exe-
cução” (Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2.
Determino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Proce-
da-se à intimação do recorrido para apresentar contra-razões, cujo
prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4. Publique-
se. Curitiba, 16 de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NO-
RONHA 1º Vice-Presidente

0033 . Processo/Prot: 0498598-2/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/215009. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 498598-2 Agravo de Instrumento. Recorrente: Banco
Banestado Sa. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Braulio Beli-
nati Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli, Natasha de Sá Gomes
Vilardo. Recorrido: Paulo Biodere. Advogado: Olivio Gamboa Pa-
nucci. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão proferido em sede de execução de título judicial,
hipótese que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de
Processo Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal de
Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETIVO DE
DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA ORIGEM
ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. PRO-
CESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ESPECIAL. IMPOS-
SIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do recurso especial, nos
termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando o mesmo for resultante de
irresignação em face de decisão interlocutória proferida em processo
de execução, uma vez que o referido dispositivo tem incidência deli-
mitada taxativamente às hipóteses de interlocutórias proferidas em
processo de conhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à exe-
cução” (Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2.
Determino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Proce-
da-se à intimação do recorrido para apresentar contra-razões, cujo
prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4. Publique-
se. Curitiba, 16 de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NO-
RONHA 1º Vice-Presidente

0034 . Processo/Prot: 0502709-6/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2008/227254. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 502709-6 Agravo de Instrumento. Recorrente: Banco
Banestado Sa. Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Braulio Beli-
nati Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli. Recorrido: Antonio Spa-
nhol. Advogado: Olivio Gamboa Panucci. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão proferido em sede de execução de título judicial,
hipótese que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de
Processo Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal de
Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETIVO DE
DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA ORIGEM
ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. PRO-
CESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ESPECIAL. IMPOS-
SIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do recurso especial, nos
termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando o mesmo for resultante de
irresignação em face de decisão interlocutória proferida em processo
de execução, uma vez que o referido dispositivo tem incidência deli-
mitada taxativamente às hipóteses de interlocutórias proferidas em
processo de conhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à exe-
cução” (Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2.
Determino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Proce-
da-se à intimação do recorrido para apresentar contra-razões, cujo
prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4. Publique-
se. Curitiba, 16 de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NO-
RONHA 1º Vice-Presidente

Div. Rec. Tribunais Superiores            Emitido em 24/09/2008

Relação No. 2008.08617

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adriano Marroni 019 0401921-6/03
Alexandre Rech 012 0375124-2/03
Antonio Celestino Toneloto 019 0401921-6/03
Antonio Henrique A. R. d. Mello 008 0349999-6/02
Arão Moreira Santos Neto 002 0292385-7/04
Ari de Souza Freire 027 0421744-5/04
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Braulio Belinati Garcia Perez 019 0401921-6/03
Carla Cristine K. Romanelli 020 0401983-6/04
Carlos Alberto Farracha de Castro 012 0375124-2/03
Carlos Humberto Fernandes Silva 021 0402713-8/02
Ciro Bruning 015 0399301-1/03

016 0399301-1/04
Claudia Elisabeth C. V. Heesewijk 003 0298206-5/07
Clovis de Gouvea Franco 008 0349999-6/02
Daniel Hachem 007 0347129-6/03

013 0398188-4/03
027 0421744-5/04
029 0440653-1/03
030 0440653-1/04

Danielle Bordin 011 0374741-9/03
Dulce Maria Gawloski 003 0298206-5/07
Edson Carlos Pereira de Sa 012 0375124-2/03
Eduardo Bastos de Barros 010 0372412-5/02
Eduardo Brüning 015 0399301-1/03

016 0399301-1/04
Eliani Garcies Choti 015 0399301-1/03

016 0399301-1/04
Elimar Szaniawski 015 0399301-1/03

016 0399301-1/04
Elmer da Silva Marques 013 0398188-4/03
Emerson Antônio Assunção 009 0365563-6/02
Eros Sowinski 001 0241860-6/04
Estevão Ruchinski 002 0292385-7/04
Eustáquio de Oliveira Júnior 024 0411349-7/03
Evaristo Aragão F. d. Santos 017 0401434-8/03

018 0401434-8/04
022 0403175-2/03

Fernanda Fortunato Mafra 005 0307169-8/06
006 0307169-8/07

Fernanda Simões Viotto 026 0416160-6/03
Fernando Todeschini 031 0464037-9/03
Fernando Wilson Rocha Maranhão 015 0399301-1/03

016 0399301-1/04
Gastão Fernando Paes de B. Junior 019 0401921-6/03
Gerson Vanzin Moura da Silva 003 0298206-5/07
Gisela Pinheiro de Souza Daou 004 0298684-9/04
Glauco Iwersen 028 0431891-2/02
Herick Pavin 031 0464037-9/03
Heron Arzua 001 0241860-6/04
Indianara Farias de Camargo 007 0347129-6/03

014 0398624-5/03
Inês Estanislava Pucci 017 0401434-8/03

018 0401434-8/04
Italo Tanaka Junior 023 0403519-4/03
Jacinto Nelson de M. Coutinho 021 0402713-8/02
Jaime Oliveira Penteado 003 0298206-5/07
Jair Antônio Wiebelling 031 0464037-9/03
Jean Carlos Martins Francisco 028 0431891-2/02
Joanni Aparecida Henrichs 011 0374741-9/03
João Carlos de Oliveira 002 0292385-7/04
João Luiz Arzeno da Silva 004 0298684-9/04
Jorge José Domingos Neto 001 0241860-6/04
José Augusto Araújo de Noronha 025 0415279-6/03
José Dantas Loureiro Neto 015 0399301-1/03

016 0399301-1/04
José Eli Salamacha 023 0403519-4/03
José Francisco Pereira 024 0411349-7/03
José Ivan Guimarães Pereira 013 0398188-4/03
Julhi Meire Almiron Bonespirito 021 0402713-8/02
Juliano Waltrick Rodrigues 028 0431891-2/02
Júlio Cesar Dalmolin 031 0464037-9/03
Júlio Cesar Henrichs 011 0374741-9/03
Julio Jacob Junior 015 0399301-1/03

016 0399301-1/04
Katia Regina Grochentz 009 0365563-6/02
Leila Cristiane da Silva Rangel 024 0411349-7/03
Leonel Stevam Filho 020 0401983-6/04
Leonel Trevisan Júnior 014 0398624-5/03
Luciane Castilhos Arnold 022 0403175-2/03
Luiz Carlos da Rocha 003 0298206-5/07
Luiz Fernando Dietrich 031 0464037-9/03
Luiz Fernando Martins Bonette 008 0349999-6/02
Luiz Gustavo Vardânega V. Pinto 025 0415279-6/03
Manoel Fagundes de Oliveira 007 0347129-6/03

014 0398624-5/03
Marcelo Trindade de Almeida 004 0298684-9/04
Márcia Adriana Mansano 008 0349999-6/02
Márcia Loreni Gund 031 0464037-9/03
Márcio Rogério Depolli 019 0401921-6/03
Marcos Antônio Piola 024 0411349-7/03
Marcos C. d. A. Vasconcellos 026 0416160-6/03
Maria Luiza Baccaro 013 0398188-4/03
Maria Regina Zárate Nissel 025 0415279-6/03
Mario Marcondes Nascimento 028 0431891-2/02
Marlus Jorge Domingos 001 0241860-6/04
Maurício de Paula S. Guimarães 008 0349999-6/02
Maurício Vieira 029 0440653-1/03

030 0440653-1/04
Milton Luiz Cleve Küster 028 0431891-2/02
Miriam Persia de Souza 028 0431891-2/02
Moyses Grinberg 005 0307169-8/06

006 0307169-8/07
Murilo Cleve Machado 028 0431891-2/02
Nelio Antonio Uzeyka Júnior 025 0415279-6/03
Ney Pinto Varella Neto 022 0403175-2/03
Osmar Alfredo Kohler 001 0241860-6/04
Paulo Roberto Barbieri 014 0398624-5/03
Paulo Roberto Campos Vaz 027 0421744-5/04
Paulo Virgílio de C. Cantergiani 009 0365563-6/02
Priscila do Nascimento Sebastião 002 0292385-7/04
Priscilla Cristiane Barbiero 017 0401434-8/03

018 0401434-8/04

Rafael Scabeni 011 0374741-9/03
Reinaldo Emilio Amadeu Hachem 007 0347129-6/03
Renata Chade Cattini Maluf 008 0349999-6/02
Rodrigo Abreu Sodré S. Gouveia 020 0401983-6/04
Ronnie Kohler 001 0241860-6/04
Salete Staffen 017 0401434-8/03

018 0401434-8/04
Samantha Tisserant S. d. Santos 022 0403175-2/03
Santino Ruchinski 002 0292385-7/04
Silvio Cesar de Bettio 010 0372412-5/02
Tatiana Kalko Turqueti C. Barreto 005 0307169-8/06

006 0307169-8/07
Thaís Amoroso Paschoal 022 0403175-2/03
Valéria Gasparin 022 0403175-2/03
Vanessa Abu-Jamra F. d. Castro 012 0375124-2/03

Vista ao(s) Agravados Para Resposta, Facultando-se-lhe(s) Juntar
Cópias das Peças Que Entender(em) Convenientes

0001 . Processo/Prot: 0241860-6/04 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/241543. Comarca: Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fa-
zenda Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 0241860-
6/03 Recurso Especial Civel. Agravante: Jorge Domingos Advoga-
dos Associados S/c. Advogado: Marlus Jorge Domingos, Jorge José
Domingos Neto. Agravado: Município de Curitiba. Advogado: Ron-
nie Kohler, Osmar Alfredo Kohler, Heron Arzua, Eros Sowinski

0002 . Processo/Prot: 0292385-7/04 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/245961. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara Cível.
Ação Originária: 0292385-7/03 Recurso Especial Civel. Agravante:
Sperafico Agroindustrial Ltda.. Advogado: Estevão Ruchinski, San-
tino Ruchinski, Priscila do Nascimento Sebastião. Agravado: Enar -
Empresa Nação de Armazéns Gerais Ltda.. Advogado: João Carlos
de Oliveira, Arão Moreira Santos Neto

0003 . Processo/Prot: 0298206-5/07 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/123261. Comarca: Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível.
Ação Originária: 0298206-5/06 Recurso Especial Civel. Agravante:
Banco Santander Brasil S/a. Advogado: Jaime Oliveira Penteado,
Claudia Elisabeth Coelho Van Heesewijk, Gerson Vanzin Moura da
Silva. Agravado: Jacir Cordeiro Bergmann Representaçãoes Ltda..
Advogado: Luiz Carlos da Rocha, Dulce Maria Gawloski

0004 . Processo/Prot: 0298684-9/04 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/20412. Comarca: Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível.
Ação Originária: 0298684-9/03 Recurso Especial Civel. Agravante:
Associação dos Professores da Universidade Federal do Paraná. Ad-
vogado: João Luiz Arzeno da Silva, Marcelo Trindade de Almeida.
Agravado: W & L Contabilistas Associados S/c Ltda. Advogado:
Gisela Pinheiro de Souza Daou

0005 . Processo/Prot: 0307169-8/06 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/263923. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 0307169-8/02 Recurso Especial Civel. Agravante: José Carlos
Wescher, Carmen Fiandanese Wescher. Advogado: Moyses Grinberg.
Agravado: Banco Itaú SA. Advogado: Tatiana Kalko Turqueti Cu-
nha Barreto, Fernanda Fortunato Mafra

0006 . Processo/Prot: 0307169-8/07 Agravo de Instrumento Cível
ao STF

. Protocolo: 2008/263926. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 0307169-8/03 Recurso Extraordinário Civel. Agravante: José
Carlos Wescher, Carmen Fiandanese Wescher. Advogado: Moyses
Grinberg. Agravado: Banco Itaú SA. Advogado: Tatiana Kalko Tur-
queti Cunha Barreto, Fernanda Fortunato Mafra

0007 . Processo/Prot: 0347129-6/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/236447. Comarca: Guaratuba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 0347129-6/02 Recurso Especial Civel.
Agravante: Eugênio Suplicy Ferreira do Amaral. Advogado: India-
nara Farias de Camargo, Manoel Fagundes de Oliveira. Agravado:
Banco Bradesco Sa. Advogado: Daniel Hachem, Reinaldo Emilio
Amadeu Hachem

0008 . Processo/Prot: 0349999-6/02 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/250278. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 0349999-6/01 Recurso
Especial Civel. Agravante: Massa Falida de Trahcom - Tratores e
Equipamentos Ltda. Advogado: Márcia Adriana Mansano, Antonio
Henrique Amaral Rabello de Mello. Agravado: Huaine Participações
Ltda. Advogado: Luiz Fernando Martins Bonette. Interessado: Fit
Service Serviços Gerais Ltda. Advogado: Clovis de Gouvea Franco,
Renata Chade Cattini Maluf. Interessado: Tvl Veículos Ltda. Advo-
gado: Maurício de Paula Soares Guimarães. Interessado: Flávio Bran-
dalise Síndico da Massa Falida. Advogado: Luiz Fernando Martins
Bonette. Interessado: Clemenceau Mehreb Calixto Síndico da Mas-
sa Falida

0009 . Processo/Prot: 0365563-6/02 Agravo de Instrumento Cível
ao STF

. Protocolo: 2008/262182. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 0365563-6/01 Recurso Extraordinário Civel. Agravante: Plu-
ma Conforto e Turismo Sa. Advogado: Katia Regina Grochentz, Paulo
Virgílio de Carvalho Cantergiani. Agravado: Vr Vales Ltda. Advoga-
do: Emerson Antônio Assunção

0010 . Processo/Prot: 0372412-5/02 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/263565. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública,
Falências e Concordatas. Ação Originária: 0372412-5/01 Recurso
Especial Civel. Agravante: D.p. Lessnau Hotéis Ltda, Dalton Piero-
bon Lessnau, Cássia Maria da Nova Alves Lessnau. Advogado: Eduar-
do Bastos de Barros. Agravado: Brde Banco Regional de Desenvol-
vimento do Extremo Sul. Advogado: Silvio Cesar de Bettio

0011 . Processo/Prot: 0374741-9/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/223415. Comarca: Chopinzinho. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 0374741-9/02 Recurso Especial Civel. Agra-
vante: Vanderlei José Crestani. Advogado: Danielle Bordin, Júlio
Cesar Henrichs, Joanni Aparecida Henrichs. Agravado: Damiano
Szymczak. Advogado: Rafael Scabeni

0012 . Processo/Prot: 0375124-2/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/247335. Comarca: Guaratuba. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 0375124-2/02 Recurso Especial Civel.
Agravante: Arnaldo Lobo Miro, Julieta de Plácido e Silva Carnasci-
ali Miro. Advogado: Vanessa Abu-Jamra Farracha de Castro, Carlos
Alberto Farracha de Castro, Alexandre Rech. Agravado: Município
de Guaratuba. Advogado: Edson Carlos Pereira de Sa

0013 . Processo/Prot: 0398188-4/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/185171. Comarca: Nova Esperança. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 0398188-4/02 Recurso Especial
Civel. Agravante: Banco Bradesco SA. Advogado: Daniel Hachem,
José Ivan Guimarães Pereira. Agravado: Coifa Industria e Comercio
de Farinha de Carne Ltda. Advogado: Maria Luiza Baccaro, Elmer
da Silva Marques

0014 . Processo/Prot: 0398624-5/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/216745. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 0398624-5/02 Recurso Especial Civel. Agravante: Andréia
Cristina Lazzarotto. Advogado: Indianara Farias de Camargo, Ma-
noel Fagundes de Oliveira. Agravado: Banco Banestado Sa. Advo-
gado: Paulo Roberto Barbieri, Leonel Trevisan Júnior

0015 . Processo/Prot: 0399301-1/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/238785. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 0399301-1/02 Recurso Especial Civel. Agravante: Auto Posto
San Diego Ltda, Antonio Aires Tavares. Advogado: Eduardo Brü-
ning, Ciro Bruning, Eliani Garcies Choti. Agravado: Petrobrás Dis-
tribuidora Sa. Advogado: Julio Jacob Junior, Fernando Wilson Ro-
cha Maranhão, José Dantas Loureiro Neto, Elimar Szaniawski

0016 . Processo/Prot: 0399301-1/04 Agravo de Instrumento Cível
ao STF

. Protocolo: 2008/238783. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 0399301-1/02 Recurso Extraordinário Civel. Agravante: Auto
Posto San Diego Ltda, Antonio Aires Tavares. Advogado: Eduardo
Brüning, Ciro Bruning, Eliani Garcies Choti. Agravado: Petrobrás
Distribuidora Sa. Advogado: Julio Jacob Junior, Fernando Wilson
Rocha Maranhão, José Dantas Loureiro Neto, Elimar Szaniawski

0017 . Processo/Prot: 0401434-8/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STF

. Protocolo: 2008/201943. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 0401434-8/02 Recurso Extraordinário Civel. Agravante: Fun-
bep - Fundo de Pensão Multipatrocinado. Advogado: Evaristo Ara-
gão Ferreira dos Santos, Priscilla Cristiane Barbiero. Agravado: Maria
da Graça Muraski, Margareth Rose Camara da Silva. Advogado: Inês
Estanislava Pucci, Salete Staffen

0018 . Processo/Prot: 0401434-8/04 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/201926. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 0401434-8/02 Recurso Especial Civel. Agravante: Funbep -
Fundo de Pensão Multipatrocinado. Advogado: Evaristo Aragão Fer-
reira dos Santos, Priscilla Cristiane Barbiero. Agravado: Maria da
Graça Muraski, Margareth Rose Camara da Silva. Advogado: Inês
Estanislava Pucci, Salete Staffen

0019 . Processo/Prot: 0401921-6/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/234049. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 0401921-6/02 Recurso Especial Civel. Agra-
vante: Vinícola Guaravera Ltda. Advogado: Adriano Marroni. Agra-
vado: Banco Banestado Sa. Advogado: Antonio Celestino Toneloto,
Gastão Fernando Paes de Barros Junior, Márcio Rogério Depolli,
Braulio Belinati Garcia Perez

0020 . Processo/Prot: 0401983-6/04 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/206155. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 0401983-6/03 Recurso Especial Civel. Agravante: Silvio Al-
meida Jorge, Eliane Cristina Almeida Jorge. Advogado: Leonel Ste-
vam Filho, Carla Cristine Karpstein Romanelli. Agravado: Heloísa
Vaz Guimarães Sampaio Gouvêa, Roberta Vaz Guimarães Sampaio
Gouvêa, Fernando Vaz Guimarães Sampaio Gouvêa, Camila Vaz
Guimarães Sampaio Gouvêa. Advogado: Rodrigo Abreu Sodré Sam-
paio Gouveia

0021 . Processo/Prot: 0402713-8/02 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/210408. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 0402713-8/01 Recurso Especial Civel. Agravante: Carlos Hum-
berto Fernandes Silva. Advogado: Carlos Humberto Fernandes Sil-
va. Agravado: Ouro e Prata Comércio de Veículos Ltda. Advogado:
Jacinto Nelson de Miranda Coutinho, Julhi Meire Almiron Bonespi-
rito

0022 . Processo/Prot: 0403175-2/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/218851. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 0403175-2/02 Recurso Especial Civel. Agravante: Banco Itaú
S/a. Advogado: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Samantha Tis-
serant Siqueira dos Santos, Thaís Amoroso Paschoal, Luciane Casti-
lhos Arnold. Agravado: Claudia Maria Souza Biato. Advogado: Ney
Pinto Varella Neto, Valéria Gasparin

0023 . Processo/Prot: 0403519-4/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/195866. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 0403519-4/02 Recurso Especial Civel. Agravante: Resibril
Química Sa. Advogado: José Eli Salamacha. Agravado: Luiz Carlos
Manfio de Souza, Ana Maria Correa. Advogado: Italo Tanaka Junior

0024 . Processo/Prot: 0411349-7/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/236390. Comarca: Maringá. Vara: 3ª Vara Cível.
Ação Originária: 0411349-7/02 Recurso Especial Civel. Agravante:
Sérgio Geraldo Hermsdorff. Advogado: Marcos Antônio Piola, Eus-
táquio de Oliveira Júnior. Agravado: Espólio de Hélio da Silva, Apa-
recida Euza Lemos da Silva. Advogado: José Francisco Pereira, Lei-
la Cristiane da Silva Rangel

0025 . Processo/Prot: 0415279-6/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/263689. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 0415279-6/02 Recurso Especial Civel. Agravante: Chiesa &
Chiesa Ltda. Advogado: Nelio Antonio Uzeyka Júnior. Agravado:
Luiz Antonio Galiastri. Advogado: José Augusto Araújo de Noro-
nha, Maria Regina Zárate Nissel, Luiz Gustavo Vardânega Vidal Pin-
to

0026 . Processo/Prot: 0416160-6/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/258315. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 0416160-6/02 Recurso Especial Civel. Agravante:
Mauro Viotto, Walda Alves Rodrigues Viotto. Advogado: Fernanda
Simões Viotto. Agravado: Banco Bamerindus do Brasil SA. Advo-
gado: Marcos Cibischini do Amaral Vasconcellos

0027 . Processo/Prot: 0421744-5/04 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/259471. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 0421744-5/03 Recurso Especial Civel. Agravante:
Banco Bradesco Sa. Advogado: Daniel Hachem, Ari de Souza Frei-
re. Agravado: Arlindo Zeponi, João Aparecido Zepone. Advogado:
Paulo Roberto Campos Vaz

0028 . Processo/Prot: 0431891-2/02 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/210853. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Cível.
Ação Originária: 0431891-2/01 Recurso Especial Civel. Agravante:
Caixa Seguradora Sa. Advogado: Glauco Iwersen, Miriam Persia de
Souza, Milton Luiz Cleve Küster, Murilo Cleve Machado. Agrava-
do: Terezinha Woichaka, Antônio Carlos Woichaka, Eva Bernardes
do Prado, Claudionor Dutra da Silva, José Rodrigues Deodato, Alci-
des Gabriel, Alberto Felisberto Rodrigues, Maria Luzia de Lima Gallo,
Sebastião Domingues de Moraes. Advogado: Jean Carlos Martins
Francisco, Mario Marcondes Nascimento, Juliano Waltrick Rodri-
gues

0029 . Processo/Prot: 0440653-1/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ
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. Protocolo: 2008/264178. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª
Vara Cível. Ação Originária: 0440653-1/02 Recurso Especial Civel.
Agravante: Dorivaldino do Rocio Nogueira (maior de 60 anos), Maria
Aparecida Soares Monteiro. Advogado: Maurício Vieira. Agravado:
Banco Bradesco SA. Advogado: Daniel Hachem

0030 . Processo/Prot: 0440653-1/04 Agravo de Instrumento Cível
ao STF

. Protocolo: 2008/264175. Comarca: Foro Regional de São José dos
Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª
Vara Cível. Ação Originária: 0440653-1/02 Recurso Extraordinário
Civel. Agravante: Dorivaldino do Rocio Nogueira (maior de 60 anos),
Maria Aparecida Soares Monteiro. Advogado: Maurício Vieira. Agra-
vado: Banco Bradesco SA. Advogado: Daniel Hachem

0031 . Processo/Prot: 0464037-9/03 Agravo de Instrumento Cível
ao STJ

. Protocolo: 2008/240153. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cível.
Ação Originária: 0464037-9/02 Recurso Especial Civel. Agravante:
Banco Abn Amro Real SA. Advogado: Luiz Fernando Dietrich, Fer-
nando Todeschini, Herick Pavin. Agravado: Tocapel Toledo Cabines
e Peças Ltda. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Júlio Cesar Dal-
molin, Márcia Loreni Gund

Div. Rec. Tribunais Superiores            Emitido em 24/09/2008
Seção Recursos Criminais

Relação No. 2008.08620

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Alus Natal Alessi 009 0475024-9/02
Antonio Mario Koschinski 005 0452541-7/02
Benjamim Pedro Zonato 009 0475024-9/02
Carlos da Costa Florêncio 007 0468765-4/02
Claudemir de Andrade Lucena 012 0483833-3/02
Claudio Luiz Furtado C. Francisco 002 0394519-3/02
Delmar Marino Hoffmann 013 0488802-8/02
Edson Silva da Costa 003 0430511-5/02
Fernando Estevão Deneka 002 0394519-3/02
Maurício de Oliveira Carneiro 008 0471029-8/02
Paulo Sérgio Vital 011 0480615-3/02
Rejane Cordeiro 010 0477333-1/02
Romualdo Chemim 002 0394519-3/02
Saul João Chemim 002 0394519-3/02
Silvana Denise Lobato 001 0182155-4/02
Tobias Fernando Madureira 002 0394519-3/02
Wedson José Pierobon 004 0435362-2/02
William Esperidião David 006 0452700-6/02

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA CONTRA-RAZÕES

0001 . Processo/Prot: 0182155-4/02 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2008/256825. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Privativa do 1ª Tribu-
nal do Júri. Ação Originária: 182155-4 Revisão Criminal. Recorren-
te: Ministério Público do Estado do Paraná. Recorrido: Adão de Paula
Camargo (Réu Preso). Advogado: Silvana Denise Lobato. Motivo:
PARA CONTRA-RAZÕES

0002 . Processo/Prot: 0394519-3/02 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2008/252396. Comarca: Imbituva. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 394519-3 Apelação Crime. Recorrente: Ministério
Público do Estado do Paraná. Recorrido: Fernando André Fischer.
Advogado: Saul João Chemim, Romualdo Chemim. Recorrido: Marco
Geovany Bini. Advogado: Fernando Estevão Deneka, Claudio Luiz
Furtado Correa Francisco, Tobias Fernando Madureira. Motivo:
PARA CONTRA-RAZÕES

0003 . Processo/Prot: 0430511-5/02 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2008/254512. Comarca: São Miguel do Iguaçu. Vara:
Vara Única. Ação Originária: 430511-5 Apelação Crime. Recorren-
te: Ministério Público do Estado do Paraná. Recorrido: Maria Tere-
za Coelho Costa (Réu Preso). Advogado: Edson Silva da Costa.
Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0004 . Processo/Prot: 0435362-2/02 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2008/247449. Comarca: Mandaguari. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 435362-2 Recurso Crime Ex Off e emSent Estrito..
Recorrente: Ministério Público do Estado do Paraná. Recorrido: Jer-
son José da Silva. Advogado: Wedson José Pierobon. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0005 . Processo/Prot: 0452541-7/02 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2008/247367. Comarca: Rio Negro. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 452541-7 Apelação Crime. Recorrente: Ministério
Público do Estado do Paraná. Recorrido: Bento Silvino Tymus (Réu
Preso). Advogado: Antonio Mario Koschinski. Motivo: PARA CON-
TRA-RAZÕES

0006 . Processo/Prot: 0452700-6/02 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2008/252391. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 452700-6 Apelação Crime. Recorrente: Ministério Público
do Estado do Paraná. Recorrido: Antônio Gomes da Silva Junior.
Advogado: William Esperidião David. Motivo: PARA CONTRA-
RAZÕES

0007 . Processo/Prot: 0468765-4/02 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2008/252395. Comarca: Alto Paraná. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 468765-4 Apelação Crime. Recorrente: Ministério
Público do Estado do Paraná. Recorrido: Danilo Bertolino da Silva
(Réu Preso). Advogado: Carlos da Costa Florêncio. Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0008 . Processo/Prot: 0471029-8/02 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2008/247069. Comarca: Uraí. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 471029-8 Habeas Corpus. Recorrente: Ministério Públi-
co. Recorrido: José Antônio Pacanhela (Réu Preso). Advogado:
Maurício de Oliveira Carneiro (advogado). Motivo: PARA CONTRA-
RAZÕES

0009 . Processo/Prot: 0475024-9/02 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2008/247055. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 475024-9 Habeas Corpus. Recorrente: Ministério Público
do Estado do Paraná. Recorrido: Elisangela de Souza (Réu Preso).
Advogado: Benjamim Pedro Zonato (advogado), Alus Natal Alessi
(advogado). Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0010 . Processo/Prot: 0477333-1/02 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2008/247052. Comarca: Cruzeiro do Oeste. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 477333-1 Habeas Corpus. Re-
corrente: Ministério Público do Estado do Paraná. Recorrido: An-
derson Faria da Silva (Réu Preso). Advogado: Rejane Cordeiro (ad-
vogado). Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

Vista ao(s) Recorrido(s) - PPARA CONTRA-RAZÕES

0011 . Processo/Prot: 0480615-3/02 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2008/247068. Comarca: Apucarana. Vara: Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 480615-3 Habeas Corpus. Recorrente: Minis-
tério Público do Estado do Paraná. Recorrido: Edson Gabriel Gon-
çalves (Réu Preso). Advogado: Paulo Sérgio Vital (advogado). Mo-
tivo: PPARA CONTRA-RAZÕES

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA CONTRA-RAZÕES

0012 . Processo/Prot: 0483833-3/02 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2008/247056. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 483833-3 Habeas Corpus. Recorrente: Ministério Público
do Estado do Paraná. Recorrido: Fabiano da Silva (Réu Preso). Ad-
vogado: Claudemir de Andrade Lucena (advogado). Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

0013 . Processo/Prot: 0488802-8/02 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2008/256583. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Criminal.
Ação Originária: 488802-8 Habeas Corpus. Recorrente: Ministério
Público do Estado do Paraná. Recorrido: Luiz Francisco Scarparo.
Advogado: Delmar Marino Hoffmann (advogado). Motivo: PARA
CONTRA-RAZÕES

Div. Rec. Tribunais Superiores            Emitido em 24/09/2008
Seção Recursos Criminais

Relação No. 2008.08621

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Cláudio Evandro Stefano 002 0437143-5/02
Ivo Wendt Junior 001 0296757-9/03
José Paulo Dias da Silva 002 0437143-5/02

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0296757-9/03 Agravo de Instrumento Crime
ao STJ

. Protocolo: 2008/191604. Comarca: Curitiba. Vara: 5ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 296757-9 Recurso Especial Crime. Agravante:
Ministério Público do Estado do Paraná. Agravado: Rodrigo dos
Santos (Réu Preso). Advogado: Ivo Wendt Junior. Despacho:

I - Diante do posicionamento do Egrégio Superior Tribunal de Justi-
ça (REsp nº 681.783/PR, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ 15/02/
05), no sentido de que o recurso não prescinde da resposta e, consi-
derando que os advogados constituídos não a ofertaram, intime-se
pessoalmente o agravado Rodrigo dos Santos para, querendo, no
prazo de 10 (dez) dias, constituir novo defensor, com a notícia de
que, em não o fazendo, ser-lhe-á nomeado defensor dativo, nos ter-
mos do artigo 263 do Código de Processo Penal e que igual conse-
qüência advirá se, intimado, o advogado indicado não vier a apre-
sentar contra-razões. II - Publique-se Curitiba, 15 de setembro de
2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0002 . Processo/Prot: 0437143-5/02 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2008/174408. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara Cri-
minal. Ação Originária: 437143-5 Apelação Crime. Recorrente: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Recorrido: Valdir Amaro (Réu
Preso). Advogado: José Paulo Dias da Silva, Cláudio Evandro Stefa-
no. Despacho:

1. Diante do posicionamento do egrégio Superior Tribunal de Justiça
(REsp nº 681.783/PR, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ 15/02/
05), no sentido de que o recurso não prescinde da resposta e, consi-

derando que o advogado constituído não a ofertou, intime-se pesso-
almente o recorrido Valdir Amaro para, querendo, no prazo de 10
(dez) dias, constituir novo defensor, com a notícia de que, em não o
fazendo, ser-lhe-á nomeado defensor dativo, nos temos do artigo
263 do Código de Processo Penal e que igual conseqüência advirá
se, intimado, o advogado indicado não vier a apresentar as contra-
razões. 2. Publique-se. Curitiba, 15 de setembro de 2008. ANTO-
NIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

Div. Rec. Tribunais Superiores            Emitido em 24/09/2008
Seção Recursos Criminais

Relação No. 2008.08622

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Douglas Haquim Filho 004 0336674-9/04
Eurolino Sechinel dos Reis 001 0170045-2/02

003 0313895-0/02
006 0345485-1/02
007 0365917-4/01
008 0372017-0/02
009 0373634-5/03

Gustavo Mussi Milani 004 0336674-9/04
João Edson Zanrosso 004 0336674-9/04
João Eurico Koerner 004 0336674-9/04
João Paulo Bomfim 005 0341249-9/01
José Carlos Cal Garcia Filho 012 0426804-6/01
José Carlos Portella Júnior 011 0424225-7/02
José Carlos Ragiotto 013 0438904-2/02
Luiz Francisco Barcellos Bond 014 0483086-4/01
Maria Jussara Fonseca 005 0341249-9/01
Rogério Oscar Botelho 004 0336674-9/04
Rolf Koerner Junior 004 0336674-9/04
Roosevelt Arraes 002 0310246-5/02

010 0379439-4/03
Valmor Antonio Padilha Filho 011 0424225-7/02

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0170045-2/02 (Ext. TA) Recurso Especial
Crime

. Protocolo: 2007/201475. Comarca: Apucarana. Vara: Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 170045-2 Apelação Crime. Recorrente: Minis-
tério Público do Estado do Paraná. Recorrido: Vanderlei Aparecido
Alves. Def.Dativo: Eurolino Sechinel dos Reis. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 10 de setembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0002 . Processo/Prot: 0310246-5/02 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2008/95422. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 11ª Vara Criminal. Ação
Originária: 310246-5 Apelação Crime. Recorrente: Pedro Roberto
de Jesus (Réu Preso). Def.Dativo: Roosevelt Arraes. Recorrido:
Ministério Público do Estado do Paraná. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

Diante do exposto, admito o recurso especial, com fundamento no
artigo 105, III, “a”, da Constituição Federal, sem prejuízo das de-
mais questões suscitadas (Súmula 292 do Supremo Tribunal Fede-
ral). Oportunamente, encaminhem-se os autos ao Superior Tribunal
de Justiça. Publique-se. Curitiba, 15 de setembro de 2008. ANTO-
NIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0003 . Processo/Prot: 0313895-0/02 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2007/111890. Comarca: Cruzeiro do Oeste. Vara: Vara
Criminal e Anexos. Ação Originária: 313895-0 Apelação Crime. Re-
corrente: Ministério Público do Estado do Paraná. Recorrido: Adri-
ana Silva dos Santos (Réu Preso). Def.Dativo: Eurolino Sechinel
dos Reis. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, admito o presente recurso especial, com funda-
mento no artigo 105, III, “a”, da Constituição Federal, sem prejuízo
das demais questões nele suscitadas (Súmula 292 do Supremo Tri-
bunal Federal). Publique-se. Curitiba, 10 de setembro de 2008. J.
VIDAL COELHO Presidente

0004 . Processo/Prot: 0336674-9/04 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2007/289868, 2008/22582. Comarca: Curitiba. Vara:
Vara Privativa do 1ª Tribunal do Júri. Ação Originária: 336674-9
Apelação Crime. Recorrente: Ministério Público do Estado do Para-
ná, Demétrius Farias Lobo (Réu Preso). Advogado: Rolf Koerner
Junior, João Eurico Koerner. Recorrido: Demétrius Farias Lobo (Réu
Preso). Advogado: Rolf Koerner Junior, João Edson Zanrosso. Re-
corrido: Ministério Público do Estado do Paraná. Ass.Acusação: João
Salkovski Sobrinho. Advogado: Douglas Haquim Filho, Gustavo
Mussi Milani, Rogério Oscar Botelho. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Diante do exposto, admito o apelo especial interposto pelo Ministé-
rio Público do Estado do Paraná, com fundamento no artigo 105, III,
“a”, da Constituição Federal, sem prejuízo das demais questões sus-
citadas (Súmula 292 do Supremo Tribunal Federal) e nego segui-
mento ao recurso manifestado por Demétrius Farias Lobo. Publique-
se e, oportunamente, encaminhem-se os autos ao Superior Tribunal
de Justiça. Curitiba, 15 de setembro de 2008. ANTONIO LOPES
DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0005 . Processo/Prot: 0341249-9/01 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2008/104799. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 341249-9 Apelação Crime. Recorrente: Claudir Pereira (Réu
Preso), Claudemir Pereira (Réu Preso). Advogado: João Paulo
Bomfim. Recorrido: Vandino de Mera (Réu Preso), Aleandro Salva-
dor (Réu Preso), Eliseu Fernandes de Campos (Réu Preso), Vilmar
Luiz Nahnert (Réu Preso), Vladimir Aparecido Carvalho Grade (Réu
Preso). Def.Público: Maria Jussara Fonseca. Recorrido: Ministério
Público do Estado do Paraná. Despacho: Descrição: Despachos De-
cisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 10 de setembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0006 . Processo/Prot: 0345485-1/02 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2007/136575. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 345485-1 Apelação Crime. Recorrente: Ministério Público
do Estado do Paraná. Recorrido: Edson Henrique Penna (Réu Pre-
so), Maria Elena Alves (Réu Preso), Marcos Antônio da Silva (Réu
Preso). Def.Dativo: Eurolino Sechinel dos Reis. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

RECURSO ESPECIAL CRIME Nº 345.485-1/02 Recorrente
:Ministério Público do Estado do Paraná. Recorridos :
Maria Elena Alves Marcos Antônio da Silva Edson Henrique Penna.
 Trata-se de recurso especial (fls. 784-800) interposto pelo Ministé-
rio Público do Estado do Paraná, com fundamento no permissivo
constitucional da alínea “a”, em face dos termos do Acórdão nº 3.548
(fls. 751-758) proferido pela Quarta Câmara Criminal deste Tribunal
de Justiça, do qual se extrai a seguinte ementa: “EMENTA: ROUBO
QUALIFICADO - PROVA INSUFICIENTE - QUADRILHA OU
BANDO - AUSÊNCIA DE ASSOCIAÇÃO ESTÁVEL OU PERMA-
NENTE - ABSOLVIÇÃO MANTIDA - REINCIDÊNCIA CONSI-
DERADA COMO ANTECEDENTES - IMPOSSIBILIDADE DE
NOVA AGRAVAÇÃO - RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
DESPROVIDO. ROUBO DUPLAMENTE QUALIFICADO - PRO-
VA BASTANTE - PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA -
NÃO RECONHECIMENTO - CONDENAÇÃO MANTIDA - REIN-
CIDÊNCIA - REGIME INICIAL FECHADO ADEQUADO - APE-
LAÇÃO DESPROVIDA. Não se configura o crime de quadrilha se
evidenciado tratar-se de reunião provisória para a prática de um cri-
me determinado. A dúvida favorece ao apelante e enseja a sua absol-
vição por falta de provas em relação a um dos crimes imputados na
denúncia. Se o magistrado considera os antecedentes com base em
condenação anterior para elevar a pena base, não pode depois agra-
vá-la pelo mesmo motivo para não incidir em bis in idem porque “A
reincidência penal não pode ser considerada como circunstância agra-
vante e, simultaneamente, como circunstância judicial.” (Súmula 241,
STJ). Configurada a participação eficaz do apelante no crime de rou-
bo duplamente qualificado, mantém-se a condenação. A participação
de menor importância, figura prevista no artigo 29, parágrafo 1º, do
Código Penal, é aquela secundária, dispensável, que inexistindo não
impediria a realização do crime, o que não aconteceu na hipótese,
pois todos os réus atuaram diretamente na prática delitiva configu-
rando verdadeira distribuição de tarefas. Ante a reincidência, a con-
denação por um período superior a 04 anos e a existência de circuns-
tâncias judiciais desfavoráveis, justifica seja estabelecido o regime
inicial fechado para o cumprimento da pena privativa de liberdade”.
Opostos embargos declaratórios pelo recorrente (fls. 763-767), fo-
ram os mesmos rejeitados pela câmara julgadora (fls. 776-778).
“EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OBSCURIDADE
- AUSÊNCIA - REDISCUSSÃO DO JULGADO - DESCABIMEN-
TO - EMBARGOS REJEITADOS.Não há obscuridade quando no
acórdão estão expostos de forma clara os fundamentos da decisão.
Os embargos de declaração possuem âmbito de cognição restrito,
expressamente delimitados na lei processual penal, destinando-se,
tão-somente, a sanar ambigüidade, obscuridade, contradição ou omis-
são (artigo 619, Código de Processo Penal), não sendo possível a
rediscussão do julgado. Ademais, o Tribunal, que não é órgão con-
sultivo, não tem a obrigação de responder a pergunta do embargan-
te, ainda que posta sob o pretexto de ser necessário esclarecimento”.
O recorrente, com base 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição
Federal, sustentou violação aos artigos 59, “caput” e II, 61, I, 63, 67
e 68, “caput”, do Código Penal. Os recorridos apresentaram contra-
razões ao apelo especial às fls. 828-830. A matéria mostrou-se devi-
damente prequestionada, conforme verificado às fls. 750-758 e 776-
778 do caderno processual. Verifica-se que a alegação do recorrente
com fundamento no autorizador constitucional da alínea “a”, cinge-
se à tese da impossibilidade de aplicação do instituto da reincidência
na primeira fase da dosimetria da pena, sendo que esta apenas deve-
ria incidir na pena-provisória (segunda fase), com a conseqüente pre-
ponderância desta agravante, em caso de concurso com a atenuante
da confissão espontânea. De fato, no que tange à mencionada alega-
ção, vislumbra-se a possibilidade de violação dos mencionados dis-
positivos legais, pois o acórdão recorrido expôs entendimento con-
trário àquele apresentado pela Corte Superior, na medida em que
pugnou pela aplicação da reincidência na primeira fase da dosimetria
da pena e, por via de conseqüência, desconsiderou a preponderância
da referida agravante em relação à confissão espontânea, já que esta
apenas incidiu na fase seguinte. Eis os termos do acórdão recorrido :
“(...) observa-se que na sentença, a condenação dela por homicídio
qualificado 9f. 554) e dele por roubo, resistência e lesões corporal
9f. 556/557), foram consideradas como antecedentes para aumentar
a pena base (...)” (fl. 756) Não obstante, em sentido oposto, o Supe-
rior Tribunal de Justiça, ensina que a o instituto da reincidência deve
apenas incidir na segunda fase da dosimetria da pena e, por conse-
guinte, na hipótese de concurso com a atenuante da confissão espon-
tânea, sobre ela deve preponderar. A propósito, atente-se aos se-
guintes arestos da Corte Superior: “Roubo (caso). Momento da con-
sumação (discussão). Posse tranqüila da coisa subtraída (desnecessi-
dade). Reincidência (aplicação da agravante). 1. Com a ressalva do
ponto de vista do Relator, a jurisprudência do Superior Tribunal fir-
mou-se no sentido de que a consumação do delito de roubo não de-
pende da posse tranqüila da coisa subtraída, bastando que o agente a
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tenha mesmo que num curto período. 2. A reincidência, uma vez
confirmada, deve ser considerada como agravante no momento da
individualização da pena. 3. Agravo regimental improvido” (AgRg
no REsp 804.957/RS, Rel. Min. Nilson Naves, 6ª Turma, julgado em
15.05.2008, D.J.U. 04.08.2008). “PENAL E PROCESSUAL PENAL.
FURTO. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. ART. 61, I, DO CP.
NEGATIVA DE VIGÊNCIA CONFIGURADA. NON BIS IN
IDEM.RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. A Corte a quo,
efetivamente, negou vigência ao art. 61, I, do Código Penal, que
prevê a reincidência como circunstância legal que sempre deverá
agravar a pena, sendo essa norma, portanto, de natureza cogente, ou
seja, de aplicação obrigatória. 2. Ademais, haveria bis in idem se, na
fixação da pena in concreto, a reincidência fosse valorada tanto como
circunstância judicial, na fixação da pena-base, quanto como circuns-
tância agravante genérica, o que não ocorreu no caso vertente. 3.
Não merece prosperar o acórdão recorrido quanto ao afastamento
da personalidade e da conduta social do recorrido, sem fundamenta-
ção plausível, uma vez que, nos termos do art. 59 do Código Penal,
essa circunstância judicial deve, obrigatoriamente, ser analisada na
primeira fase de aplicação da pena, para fins de fixação da pena-
base, juntamente com a culpabilidade, os antecedentes, os motivos,
as circunstâncias e conseqüências do crime. 4. Recurso conhecido e
provido para determinar que o Tribunal a quo redimensione a pena
imposta ao recorrido” (REsp 820.298/RS, Rel. Min. Arnaldo Este-
ves Lima, 5ª Turma, julgado em 24.04.2007, D.J.U. 21.05.2007, p.
611). “(...) Ao individualizar a pena, o juiz sentenciante deverá obe-
decer e sopesar os critérios no art. 59, as circunstâncias agravantes e
atenuantes e, por fim, as causas de aumento e diminuição de pena,
para ao final impor ao condenado, de forma justa e fundamentada, a
quantidade de pena que o fato está a merecer. 2. O acórdão condena-
tório usou indevidamente a agravante genérica da reincidência como
circunstância judicial para a fixação da pena-base, na primeira fase
da individualização da pena, em desacordo com o critério trifásico
estabelecido no art. 68, do Código Penal. (...) Writ concedido para:
a) mantida a condenação, anular o acórdão impugnado, tão-somente
na parte relativa à dosimetria da reprimenda, a fim de que outra seja
elaborada, observando-se devidamente o critério trifásico e sem o
aumento relativo aos maus antecedentes, à míngua de fundamenta-
ção (...)” (HC 48.122/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, 5ª Turma, julgado
em 04.05.2006, D.J.U. 12.06.2006, p. 511). “PENAL. HABEAS
CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. CON-
FISSÃO ESPONTÂNEA. APLICAÇÃO DA ATENUANTE. OBRI-
GATORIEDADE. REINCIDÊNCIA. PREPONDERÂNCIA SOBRE
A ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. DUAS MAJO-
RANTES. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CONCURSO DE
AGENTES. EXASPERAÇÃO DO AUMENTO DA PENA SEM
FUNDAMENTAÇÃO. ILEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA.
(...) 3. O entendimento firmado pela Quinta Turma do STJ é no sen-
tido de que a agravante da reincidência deve ser considerada como
circunstância preponderante, atendendo ao disposto no art. 67 do
Código Penal, quando em concurso com a atenuante da confissão
espontânea (...)” (HC 101.005/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima,
5ª Turma, julgado em 05.06.2008, D.J.U. 01.09.2008). “(...) A rein-
cidência do paciente foi avaliada na segunda fase, compensando-se
esta com a atenuante da confissão espontânea; tal, aliás, sequer seria
de se admitir, visto que aquela (reincidência) deveria prevalecer so-
bre a atenuante da confissão, consoante o art.67 do CPB. Preceden-
tes do STJ (...)” (HC 70.594/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NU-
NES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 25.10.2007, DJ
19.11.2007 p. 252) Logo, ante a possibilidade de violação dos men-
cionados dispositivos legais, dou seguimento ao recurso, sem preju-
ízo, do disposto na Súmula 292 do Supremo Tribunal Federal. Publi-
que-se. Curitiba, 10 de setembro de 2008. J. VIDAL COELHO Pre-
sidente

0007 . Processo/Prot: 0365917-4/01 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2007/43562. Comarca: Sertanópolis. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 365917-4 Apelação Crime. Recorrente: Antonio José
Rodrigues Neto (Réu Preso). Def.Dativo: Eurolino Sechinel dos Reis.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 12 de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0008 . Processo/Prot: 0372017-0/02 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2007/117970. Comarca: Cascavel. Vara: 1ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 372017-0 Apelação Crime. Recorrente: Minis-
tério Público do Estado do Paraná. Recorrido: Paulo Cesar Roque
Krausse (Réu Preso), Francis Antunes Cardoso (Réu Preso).
Def.Dativo: Eurolino Sechinel dos Reis. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curitiba,
10 de setembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente

0009 . Processo/Prot: 0373634-5/03 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2007/255414. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 6ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 373634-5 Apelação Crime. Recorrente: Ministério Público
do Estado do Paraná. Recorrido: Amilton de Oliveira (Réu Preso).
Def.Dativo: Eurolino Sechinel dos Reis. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 15 de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0010 . Processo/Prot: 0379439-4/03 Recurso Especial/Extraordiná-
rio Crime

. Protocolo: 2008/105648, 2008/105650. Comarca: Foro Central da

Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 11ª Vara Cri-
minal. Ação Originária: 379439-4 Apelação Crime. Recorrente: Al-
fredo Piraí. Def.Dativo: Roosevelt Arraes. Recorrido: Ministério
Público do Estado do Paraná. Despacho: Descrição: Despachos De-
cisórios

Diante do exposto, admito o apelo especial e nego seguimento ao
recurso extraordinário. Publique-se e, oportunamente, encaminhem-
se os autos ao Superior Tribunal de Justiça. Curitiba, 15 de setembro
de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0011 . Processo/Prot: 0424225-7/02 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2008/152261. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 424225-7 Apelação Crime. Recorrente: Alexander Santana.
Def.Dativo: José Carlos Portella Júnior. Advogado: Valmor Antonio
Padilha Filho. Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 12 de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0012 . Processo/Prot: 0426804-6/01 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2008/182488. Comarca: Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Ori-
ginária: 426804-6 Recurso em Sentido Estrito. Recorrente: P. R. F..
Advogado: José Carlos Cal Garcia Filho. Recorrido: M. P. E. P..
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 12 de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º
Vice-Presidente

0013 . Processo/Prot: 0438904-2/02 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2008/182843. Comarca: Maringá. Vara: 4ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 438904-2 Apelação Crime. Recorrente: José
Carlos Costa. Advogado: José Carlos Ragiotto. Recorrido: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curitiba,
15 de setembro de 2008. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-
Presidente

0014 . Processo/Prot: 0483086-4/01 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2008/182262. Comarca: Maringá. Vara: 4ª Vara Crimi-
nal. Ação Originária: 483086-4 Recurso em Sentido Estrito. Recor-
rente: Agnaldo Pires de Oliveira. Advogado: Luiz Francisco Barce-
llos Bond. Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-se. Curiti-
ba, 10 de setembro de 2008. J. VIDAL COELHO Presidente
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Iuri Ferrari Coccicov 012 0437881-0

016 0480650-2
Jefferson Isaac João Scheer 001 0441303-0

010 0405517-8
011 0436734-2

Jorge Luiz Garret 006 0485273-5/01
007 0487105-0/01
015 0469644-4
016 0480650-2
017 0489218-0
018 0489997-6
019 0494643-6
020 0496192-2
022 0500231-5
023 0507820-0

José Ricardo Fiedler Filho 013 0443875-9
José Roberto Martins 013 0443875-9
Josué Perez Colucci 005 0484053-9/01
Juliana Liczacowski Malvezzi 008 0471198-8
Kleber Veltrini Tozzi 009 0394649-6
Laercio Ademir dos Santos 027 0435442-5/04
Leontamar Valverde Pereira 012 0437881-0
Ligia Vosgerau Ferreira Ribas 026 0430366-0
Luiz Carlos Caldas 026 0430366-0
Marcelene Carvalho da Silva Ramos 009 0394649-6

011 0436734-2
Marcello Nascimento Bacellar 011 0436734-2
Marcelo Coelho Tavarnaro 007 0487105-0/01
Miriam Renata Silveira 023 0507820-0

024 0508405-7
Nestor Aparecido Malvezzi 008 0471198-8
Orildo de Souza 021 0497613-0
Oséias Martins Barboza 002 0497690-7
Paulo Ricardo Schier 003 0452713-3
Paulo Roberto Ferreira Motta 008 0471198-8
Paulo Roberto Moreira G. Junior 002 0497690-7

006 0485273-5/01
007 0487105-0/01
012 0437881-0
013 0443875-9
014 0467146-5
015 0469644-4
016 0480650-2
017 0489218-0
018 0489997-6
019 0494643-6
022 0500231-5
023 0507820-0
024 0508405-7
025 0511336-2

Ramon de Medeiros Nogueira 009 0394649-6
Raphael Taques Pilatti 026 0430366-0
Raul Solheid 014 0467146-5

024 0508405-7
025 0511336-2

Renato Cardoso de Almeida Andrade 004 0445618-2
011 0436734-2

Rita de Cassia Ribas Taques 017 0489218-0
020 0496192-2

Robinson Marçal Kaminski 001 0441303-0
Rodrigo Marco Lopes de Sehli 013 0443875-9

014 0467146-5
019 0494643-6

Rogério Distefano 010 0405517-8
Romeu Felipe Bacellar Filho 011 0436734-2
Roxana Barleta Marchioratto 006 0485273-5/01
Sandro Marcelo Kozikoski 003 0452713-3
Suzane Marie Zawadzki 012 0437881-0

015 0469644-4
022 0500231-5

Tobias Fernando Madureira 026 0430366-0
Valeria Cortes Chaves França 008 0471198-8
Valquiria Bassetti Prochmann 008 0471198-8

009 0394649-6
026 0430366-0

Mandado de Segurança (OE)

0001 . Processo: 0441303-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Ação Originária: 200700001264 Decreto. Impetrante: Luiz
Carlos Del Nero . Advogado: Edson Vieira Abdala , Robinson Mar-
çal Kaminski. Impetrado: Governador do Estado do Paraná . Advo-
gado: Carlos Frederico Marés de Souza Filho . Litis Passivo: Estado
do Paraná . Advogado: Cristina Leitão Teixeira de Freitas , Jefferson
Isaac João Scheer, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Relator:
Des. Rafael Augusto Cassetari (Des. Cargo Vago (Des. Ulysses Lo-
pes))

Mandado de Segurança (OE)

0002 . Processo: 0497690-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Impetrante: Odeth Juri (maior de 60 anos). Advogado: Oséi-
as Martins Barboza . Impetrado: Juiz de Direito Diretor do Forum
da Comarca de Guaíra , Presidente do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná. Litis Passivo: Estado do Paraná . Advogado: Gabriela de
Paula Soares , Paulo Roberto Moreira Gomes Junior, Carlos Frede-
rico Marés de Souza Filho. Relator: Des. Luiz Mateus de Lima (Des.
Tufi Maron Filho)

Mandado de Segurança (OE)

0003 . Processo: 0452713-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Impetrante: Irene Kravek . Advogado: Paulo Ricardo Schi-
er , Sandro Marcelo Kozikoski. Impetrado: Presidente do Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná . Relator: Desª Regina Afonso Portes
(Des. Telmo Cherem)

Mandado de Segurança (OE)

0004 . Processo: 0445618-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Ação Originária: 200700000001 Edital. Impetrante: Môni-
ca Maria Guimarães de Macedo Della Vecchia . Advogado: Renato
Cardoso de Almeida Andrade . Impetrado: Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná , Desembargador Presidente da Banca
de Concurso Público Para Provimento dos Cargos de Serventias Va-
gas do Foro Extrajudicial No Paraná. Relator: Des. Rafael Augusto
Cassetari (Des. Tadeu Marino Loyola Costa)

Agravo Regimental Cível

0005 . Processo: 0484053-9/01

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Ação Originária: 484053900 Mandado de Segurança. Agra-
vante: Joel Bino de Oliveira . Advogado: Josué Perez Colucci . Agra-
vado: Secretário de Estado da Administração e da Previdência , Pre-
sidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Diretor Presi-
dente da Paranaprevidência - Serviço Social Autônomo. Relator: Des.
Rafael Augusto Cassetari (Des. Tadeu Marino Loyola Costa)

Agravo Regimental Cível

0006 . Processo: 0485273-5/01

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Ação Originária: 485273500 Mandado de Segurança. Agra-
vante: Osvaldo Polak . Advogado: Jorge Luiz Garret . Agravado:
Diretor Presidente da Paranaprevidência - Serviço Social Autônomo
. Advogado: Roxana Barleta Marchioratto , Alessandra Gaspar Ber-
ger, Andréa Cristine Arcego. Agravado: Secretário de Estado da
Administração e da Previdência , Presidente do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná, Estado do Paraná. Advogado: Gabriela de Paula
Soares , Paulo Roberto Moreira Gomes Junior, Carlos Frederico
Marés de Souza Filho. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari (Des.
Tadeu Marino Loyola Costa)

Agravo Regimental Cível

0007 . Processo: 0487105-0/01

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
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Curitiba. Ação Originária: 487105000 Mandado de Segurança. Agra-
vante: Laércio Hochprung . Advogado: Jorge Luiz Garret . Agrava-
do: Diretor Presidente da Paranaprevidência - Serviço Social Autô-
nomo . Advogado: Marcelo Coelho Tavarnaro , Alessandra Gaspar
Berger, Cassiano Luiz Iurk. Agravado: Secretário de Estado da Ad-
ministração e da Previdência , Presidente do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, Estado do Paraná. Advogado: Gabriela de Paula
Soares , Paulo Roberto Moreira Gomes Junior, Carlos Frederico
Marés de Souza Filho. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari (Des.
Tadeu Marino Loyola Costa)

Mandado de Segurança (OE)

0008 . Processo: 0471198-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Ação Originária: 200700011867 Protocolo. Impetrante:
Paulo Cesar Fiates Furiatti . Advogado: Nestor Aparecido Malvezzi
, Juliana Liczacowski Malvezzi. Impetrado: Presidente da Assem-
bléia Legislativa do Estado do Paraná . Advogado: Guilherme Ferraz
Lewin , Valeria Cortes Chaves França. Litis Passivo: Estado do Pa-
raná . Advogado: Paulo Roberto Ferreira Motta , Valquiria Bassetti
Prochmann, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Relator: Des.
Paulo Roberto Hapner

Mandado de Segurança (OE)

0009 . Processo: 0394649-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Ação Originária: 200400014594 Lei. Impetrante: Luiz Car-
los Caíto Quintana (maior de 60 anos). Advogado: Kleber Veltrini
Tozzi , Carlos Vitor Maranhão de Loyola, Ramon de Medeiros No-
gueira. Impetrado: Corregedor Adjunto da Justiça do Estado do Pa-
raná . Litis Passivo: Estado do Paraná . Advogado: Marcelene Car-
valho da Silva Ramos , Valquiria Bassetti Prochmann, Carlos Frede-
rico Marés de Souza Filho. Relator: Des. Oto Luiz Sponholz

Mandado de Segurança (OE)

0010 . Processo: 0405517-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Ação Originária: 92396444 Protocolo. Impetrante: Amai -
Associação de Defesa dos Direitos dos Policiais Militares Ativos,
Inativos e Pensionistas . Advogado: Danielle Christianne da Rocha .
Impetrado: Governador do Estado do Paraná . Advogado: Carlos
Frederico Marés de Souza Filho , Rogério Distefano, Jefferson Isaac
João Scheer. Impetrado: Secretário de Estado da Segurança Pública
. Litis Passivo: Estado do Paraná . Advogado: Carlos Frederico Ma-
rés de Souza Filho , Rogério Distefano, Jefferson Isaac João Scheer.
Relator: Des. Paulo Habith (Des. Manassés de Albuquerque)

Mandado de Segurança (OE)

0011 . Processo: 0436734-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Ação Originária: 200700015607 Lei. Impetrante: Empresa
Concessionária de Rodovias do Norte Sa - Econorte , Rodovias In-
tegradas do Paraná Sa - Viapar, Rodovia das Cataratas SA, Cami-
nhos do Paraná SA, Concessionária de Rodovias Integradas Sa -
Rodonorte, Concessionária Ecovia Caminho do Mar SA. Advogado:
Romeu Felipe Bacellar Filho , Renato Cardoso de Almeida Andrade,
Marcello Nascimento Bacellar. Impetrado: Governador do Estado
do Paraná . Advogado: Carlos Frederico Marés de Souza Filho ,
Marcelene Carvalho da Silva Ramos, Jefferson Isaac João Scheer.
Litis Passivo: Estado do Paraná . Advogado: Carlos Frederico Ma-
rés de Souza Filho , Marcelene Carvalho da Silva Ramos, Jefferson
Isaac João Scheer. Litis Passivo: Assembléia Legislativa do Estado
do Paraná . Advogado: Ayrton Costa Loyola . Relator: Des. Paulo
Roberto Hapner (Des. Tufi Maron Filho)

Mandado de Segurança (OE)

0012 . Processo: 0437881-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Ação Originária: 200700001717 Resolução. Impetrante:
Sebastião Antonio França . Advogado: Leontamar Valverde Pereira .
Impetrado: Presidente do Conselho Diretor da Paranaprevidência .
Advogado: Suzane Marie Zawadzki , Iuri Ferrari Coccicov, Francis-
co Dionisio Alpendre dos Santos. Impetrado: Presidente da 2ª Câ-
mara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná , Secretário de
Estado da Administração e da Previdência. Litis Passivo: Estado do
Paraná . Advogado: Gabriela de Paula Soares , Paulo Roberto Mo-
reira Gomes Junior, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Rela-
tor: Des. Ruy Fernando de Oliveira

Mandado de Segurança (OE)

0013 . Processo: 0443875-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Impetrante: Geni Rodrigues da Silva Miranda . Advogado:
José Roberto Martins , José Ricardo Fiedler Filho. Impetrado: Dire-
tor Presidente da Paranaprevidência - Serviço Social Autônomo .
Advogado: Rodrigo Marco Lopes de Sehli , Francisco Dionisio Al-
pendre dos Santos, Alessandra Gaspar Berger. Impetrado: Secretá-
rio de Estado da Administração e da Previdência . Litis Passivo: Es-
tado do Paraná . Advogado: Gabriela de Paula Soares , Paulo Rober-
to Moreira Gomes Junior, Carlos Frederico Marés de Souza Filho.
Litis Passivo: Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná
. Relator: Des. Eraclés Messias (Des. Mendonça de Anunciação)

Mandado de Segurança (OE)

0014 . Processo: 0467146-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Ação Originária: 2818 Resolução. Impetrante: Teofilo Ozir
Guimarães . Advogado: Emmanoel Aschidamini David , Raul So-
lheid. Impetrado: Diretor Presidente da Paranaprevidência - Serviço
Social Autônomo . Advogado: Rodrigo Marco Lopes de Sehli , Cas-
siano Luiz Iurk, Francisco Dionisio Alpendre dos Santos. Impetra-
do: Secretário de Estado da Administração e da Previdência , Tribu-
nal de Contas do Estado do Paraná. Litis Passivo: Estado do Paraná
. Advogado: Carlos Frederico Marés de Souza Filho , Gabriela de
Paula Soares, Paulo Roberto Moreira Gomes Junior. Litis Passivo:
Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná . Relator:
Des. Rogério Coelho

Mandado de Segurança (OE)

0015 . Processo: 0469644-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Ação Originária: 200800003015 Resolução. Impetrante:
Neilor Liberato Souza . Advogado: Jorge Luiz Garret . Impetrado:
Diretor Presidente da Paranaprevidência - Serviço Social Autônomo
. Advogado: Suzane Marie Zawadzki , Francisco Dionisio Alpendre
dos Santos, Cassiano Luiz Iurk. Impetrado: Presidente do Tribunal
de Contas do Estado do Paraná , Secretário de Estado da Adminis-
tração e da Previdência. Litis Passivo: Estado do Paraná . Advoga-
do: Gabriela de Paula Soares , Paulo Roberto Moreira Gomes Juni-
or, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Relator: Des. Paulo Ro-
berto Hapner

Mandado de Segurança (OE)

0016 . Processo: 0480650-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Impetrante: Luzia Aparecida Soares Silva . Advogado: Jor-
ge Luiz Garret . Impetrado: Diretor Presidente da Paranaprevidência
- Serviço Social Autônomo . Advogado: Iuri Ferrari Coccicov , Ales-
sandra Gaspar Berger, Cassiano Luiz Iurk. Impetrado: Secretário de
Estado da Administração e da Previdência , Tribunal de Contas do
Estado do Paraná. Litis Passivo: Estado do Paraná . Advogado: Ga-
briela de Paula Soares , Paulo Roberto Moreira Gomes Junior, Car-
los Frederico Marés de Souza Filho. Relator: Des. José Mauricio
Pinto de Almeida

Mandado de Segurança (OE)

0017 . Processo: 0489218-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Impetrante: Manoel Messias Simão . Advogado: Jorge Luiz
Garret . Impetrado: Diretor Presidente da Paranaprevidência - Ser-
viço Social Autônomo . Advogado: Rita de Cassia Ribas Taques ,
Francisco Dionisio Alpendre dos Santos, Alessandra Gaspar Berger.
Impetrado: Secretário de Estado da Administração e da Previdência
, Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Litis Passi-
vo: Estado do Paraná . Advogado: Gabriela de Paula Soares , Paulo
Roberto Moreira Gomes Junior, Carlos Frederico Marés de Souza
Filho. Relator: Des. José Mauricio Pinto de Almeida

Mandado de Segurança (OE)

0018 . Processo: 0489997-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Impetrante: Reinaldo Dari . Advogado: Jorge Luiz Garret .
Impetrado: Diretor Presidente da Paranaprevidência - Serviço Soci-
al Autônomo . Advogado: Giselle Pascual Ponce , Francisco Dioni-
sio Alpendre dos Santos, Alessandra Gaspar Berger. Impetrado: Se-
cretário de Estado da Administração e da Previdência , Presidente do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Litis Passivo: Estado do
Paraná . Advogado: Gabriela de Paula Soares , Paulo Roberto Mo-
reira Gomes Junior, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Rela-
tor: Des. Rogério Coelho

Mandado de Segurança (OE)

0019 . Processo: 0494643-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Impetrante: Roseli de Fátima Algauer e Silva . Advogado:
Jorge Luiz Garret . Impetrado: Diretor Presidente da Paranaprevi-
dência - Serviço Social Autônomo . Advogado: Rodrigo Marco Lo-
pes de Sehli , Alessandra Gaspar Berger, Cassiano Luiz Iurk. Impe-
trado: Estado do Paraná . Advogado: Gabriela de Paula Soares ,
Paulo Roberto Moreira Gomes Junior, Carlos Frederico Marés de
Souza Filho. Impetrado: Secretário de Estado da Administração e da
Previdência , Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
Relator: Des. Prestes Mattar (Des. João Kopytowski)

Mandado de Segurança (OE)

0020 . Processo: 0496192-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Impetrante: Wilson Ribeiro Junior . Advogado: Jorge Luiz
Garret . Impetrado: Diretor Presidente da Paranaprevidência - Ser-
viço Social Autônomo . Advogado: Daiane Maria Bissani , Cassiano
Luiz Iurk, Rita de Cassia Ribas Taques. Impetrado: Estado do Para-
ná . Advogado: Carlos Frederico Marés de Souza Filho . Impetrado:
Secretário de Estado da Administração e da Previdência , Presidente
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Relator: Des. Eraclés
Messias (Des. Mendonça de Anunciação)

Mandado de Segurança (OE)

0021 . Processo: 0497613-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Impetrante: Anorosval Colombo . Advogado: Orildo de
Souza . Impetrado: Presidente do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná . Relator: Des. Ruy Fernando de Oliveira

Mandado de Segurança (OE)

0022 . Processo: 0500231-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Impetrante: Nelson de Moraes . Advogado: Jorge Luiz
Garret . Impetrado: Diretor Presidente da Paranaprevidência - Ser-
viço Social Autônomo . Advogado: Suzane Marie Zawadzki , Ales-
sandra Gaspar Berger, Cassiano Luiz Iurk. Impetrado: Estado do
Paraná . Advogado: Gabriela de Paula Soares , Paulo Roberto Mo-
reira Gomes Junior, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Impe-
trado: Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná , Se-
cretário de Estado da Administração e da Previdência. Relator: Des.
Eraclés Messias (Des. Mendonça de Anunciação)

Mandado de Segurança (OE)

0023 . Processo: 0507820-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Impetrante: Loreny do Rocio Pickel Arzua Ferreira . Advo-
gado: Jorge Luiz Garret . Impetrado: Diretor Presidente da Parana-
previdência - Serviço Social Autônomo . Advogado: Miriam Renata
Silveira , Alessandra Gaspar Berger, Cassiano Luiz Iurk. Impetrado:
Secretário de Estado da Administração e da Previdência , Presidente
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Litis Passivo: Estado do
Paraná . Advogado: Gabriela de Paula Soares , Paulo Roberto Mo-
reira Gomes Junior, Carlos Frederico Marés de Souza Filho. Rela-
tor: Des. Ruy Cunha Sobrinho (Des. Ruy Fernando de Oliveira)

Mandado de Segurança (OE)

0024 . Processo: 0508405-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Impetrante: Ademir Pontes . Advogado: Emmanoel Aschi-
damini David , Raul Solheid. Impetrado: Diretor Presidente da Para-
naprevidência - Serviço Social Autônomo . Advogado: Miriam Re-
nata Silveira , Alessandra Gaspar Berger, Cassiano Luiz Iurk. Impe-
trado: Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná , Se-
cretário de Estado da Administração e da Previdência. Litis Passivo:
Estado do Paraná . Advogado: Gabriela de Paula Soares , Paulo Ro-
berto Moreira Gomes Junior, Carlos Frederico Marés de Souza Fi-
lho. Relator: Des. Eraclés Messias (Des. Mendonça de Anunciação)

Mandado de Segurança (OE)

0025 . Processo: 0511336-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Impetrante: Roberto Walter Stella . Advogado: Emmanoel
Aschidamini David , Raul Solheid. Impetrado: Diretor Presidente da
Paranaprevidência - Serviço Social Autônomo . Advogado: Andréa
Cristine Arcego , Alessandra Gaspar Berger, Cassiano Luiz Iurk.
Impetrado: Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná ,
Secretário de Estado da Administração e da Previdência. Litis Passi-
vo: Estado do Paraná . Advogado: Gabriela de Paula Soares , Paulo
Roberto Moreira Gomes Junior, Carlos Frederico Marés de Souza
Filho. Relator: Des. Luiz Mateus de Lima (Des. Tufi Maron Filho)

Ação Direta de Inconstitucionalidade

0026 . Processo: 0430366-0

Comarca: Imbituva.Vara: Vara Única. Ação Originária: Lei Munici-
pal. Autor: Prefeito do Município de Imbituva . Advogado: Claudio
Luiz Furtado Correa Francisco , Fernando Estevão Deneka, Tobias
Fernando Madureira, Ligia Vosgerau Ferreira Ribas, Raphael Taques
Pilatti, Ana Paula Schafranski Ferreira. Interessado: Câmara Munici-
pal de Imbituva . Curador: PGE Procuradoria Geral do Estado . Ad-
vogado: Carlos Frederico Marés de Souza Filho , Luiz Carlos Cal-
das, Valquiria Bassetti Prochmann. Relator: Des. Eraclés Messias
(Des. Moacir Guimarães)

Embargos de Declaração Crime

0027 . Processo: 0435442-5/04

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Ação Originária: 0435442502 Embargos de Declaração,
4354425 Pedido de Providências (OE). Embargante: Laércio A. dos
Santos . Advogado: Laercio Ademir dos Santos . Embargado: Joel
Carlos Beffa - Promotor de Justiça. Relator: Desª Dulce Maria Cec-
coni (Des. Moacir Guimarães)

Dúvida de Competência (OE)

0028 . Processo: 0512126-0/01

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Vara: 14ª Vara Cível. Ação Originária: 5121260 Apelação
Civel. Suscitante: Desembargador Ruy Francisco Thomaz - 7ª Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná . Suscitado:
Juiz Convocado Luis Carlos Xavier - 13ª Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná . Interessado: Julia Reis . Advogado:
Carlos Eduardo de Macedo Ramos . Interessado: André Octavio
Brotto Cruz . Advogado: Alexandre Wagner Nester . Relator: Des.
Ruy Cunha Sobrinho (Des. Ruy Fernando de Oliveira)

Corregedoria da Justiça

Curitiba, 22 de setembro de 2008.

Ofício-Circular n. 126/2008

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Juiz de Direito/Juiz de Direito Substituto/Juiz Substituto

Senhor Magistrado,

Tendo em vista que muitos bens móveis apreendidos na
esfera criminal se deterioram no curso do processo em virtude da
ação do tempo, com irrecuperável depreciação de seu valor econô-
mico, e considerando as dificuldades envolvendo a guarda e conser-
vação das apreensões, recomenda-se que Vossa Excelência proceda
sua avaliação e alienação em leilão público, observando o disposto
nos artigos 120, § 5º, e 133, caput, do Código de Processo Penal,
bem como na Lei 11.343/2006.

Atenciosamente.

Des. Leonardo Lustosa
Corregedor-Geral da Justiça

DIVISÃO DE APOIO AO CONSELHO DA MAGISTRATURA

Relação nº 100/2008

PUBLICAÇÃO DE DESPACHO

01 – DESPACHO PROFERIDO PELO EXCELENTÍSSIMO SE-
NHOR DOUTOR RODRIGO FERNANDES LIMA DALLEDO-
NE, JUIZ AUXILIAR DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTI-
ÇA, NO EXPEDIENTE PROTOCOLIZADO SOB Nº 2008.0250876
INTERESSADO: C. G.
ADVOGADO: EDIGARDO MARANHÃO SOARES
“Intime-se o interessado, através de seu procurador e por meio de
publicação no órgão oficial, para que se manifeste acerca da infor-
mação retro e junte o respectivo instrumento de mandato, em 05
(cinco) dias. Curitiba, 19 de setembro de 2008. RODRIGO FER-
NANDES LIMA DALLEDONE. Juiz Auxiliar”

 Sistema de Juizados Especiais Cíveis e Criminais
CURITIBA - TURMA RECURSAL ÚNICA
Relação Nº 034/2008
Publicação de Acórdãos

001 RECURSO.........: 2007.0002947-0/1 - Ação Originária -
2005.0000573-1/3
COMARCA.............: Londrina - 2º JEC
AGRAVANTE...........: PETRONILHA FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
GLAUCO LUCIANO RAMOS
AGRAVADO............: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICAÇÕES
ADVOGADO............: FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO HENRIQUE GARDEMANN
JUIZ RELATOR........: TELMO ZAIONS ZAINKO
 EMENTA: PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL
CONTRA ACÓRDÃO - INADMISSIBILIDADE - ERRO INESCU-
SÁVEL - PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL - INA-
PLICABILIDADE - PRECEDENTES.Agravo regimental desprovi-
do. DECISÃO: Diante do exposto, decidem os Juízes integrantes da
Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, negar provimento ao
agravo.
Acórdão..: 32454 Livro..: 591 Páginas..: 14 a 15

002 RECURSO.........: 2007.0008013-5/2 - Ação Originária -
2006.0000438-2/6
COMARCA.............: Londrina - 4º JEC
EMBARGANTE..........: NATÁLIA GEORGETO GUALDEVI
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S/A  - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTER-
NO. AUSÊNCIA DE VÍCIO FORMAL. DISCORDÂNCIA DO
EMBARGANTE.   ASSINATURA BÁSICA. MATÉRIA JÁ DECI-
DIDA FUNDAMENTADAMENTE NA DECISÃO MONOCRÁTI-
CA E NO AGRAVO INTERNO. Cumpre salientar que a embargan-
te, na verdade, apresenta sua discordância quanto ao resultado do
julgamento neste grau de jurisdição. Não trata, portanto, de erro
formal. Embargos de Declaração rejeitados.  DECISÃO: Acordam
os Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Única dos Juiza-
dos Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, por unanimi-
dade, em rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 32447 Livro..: 591 Páginas..: 2 a 2
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003 RECURSO.........: 2007.0008137-4/2 - Ação Originária -
2005.0000552-8/5
COMARCA.............: Londrina - 2º JEC
EMBARGANTE..........: ANTONIO LAURENTINO DA SILVA
ADVOGADO............: GLAUCO LUCIANO RAMOS
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S/A TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: SELMA PEREIRA VALERIO
PAULO HENRIQUE GARDEMANN
FRANCO ANDREY FICAGNA
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTER-
NO. AUSÊNCIA DE VÍCIO FORMAL. DISCORDÂNCIA DO
EMBARGANTE.   ASSINATURA BÁSICA. MATÉRIA JÁ DECI-
DIDA FUNDAMENTADAMENTE NA DECISÃO MONOCRÁTI-
CA E NO AGRAVO INTERNO. Cumpre salientar que a embargan-
te, na verdade, apresenta sua discordância quanto ao resultado do
julgamento neste grau de jurisdição. Não trata, portanto, de erro
formal. Embargos de Declaração rejeitados. DECISÃO: Acordam os
Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Única dos Juizados
Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, por unanimidade,
em rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 32448 Livro..: 591 Páginas..: 3 a 3

004 RECURSO.........: 2007.0008231-3/2 - Ação Originária -
2006.0000768-1/1
COMARCA.............: Londrina - 4º JEC
EMBARGANTE..........: MILTON LOPES PINHEIRO
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO HENRIQUE GARDEMANN
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTER-
NO. AUSÊNCIA DE VÍCIO FORMAL. DISCORDÂNCIA DO
EMBARGANTE.   ASSINATURA BÁSICA. MATÉRIA JÁ DECI-
DIDA FUNDAMENTADAMENTE NA DECISÃO MONOCRÁTI-
CA E NO AGRAVO INTERNO. Cumpre salientar que a embargan-
te, na verdade, apresenta sua discordância quanto ao resultado do
julgamento neste grau de jurisdição. Não trata, portanto, de erro
formal. Embargos de Declaração rejeitados.  DECISÃO: Acordam
os Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Única dos Juiza-
dos Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, por unanimi-
dade, em rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 32449 Livro..: 591 Páginas..: 4 a 4

005 RECURSO.........: 2008.0000688-3/1 - Ação Originária -
2006.0001971-9/6
COMARCA.............: Curitiba - 2º JEC
EMBARGANTE..........: SERGIO ROBERTO ANDREAZZA
SERGIO ROBERTO ANDREAZZA FILHO
ADVOGADO............: JOAO RAIMUNDO FORMIGHIERI MA-
CHADO PEREIRA
INTERESSADO.........: JOAO KOVALIUK
MARIA KRUK KOVALIUK
JOAO KOVALIUK FILHO
ADVOGADO............: RENE ARIEL DOTTI
ROGERIA FAGUNDES DOTTI DORIA
BENO FRAGA BRANDAO
JUIZ RELATOR........: TELMO ZAIONS ZAINKO
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE - MERA IRRESSIGNA-
ÇÃO SEM APONTAR A OCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES DO
ART. 48 DA LEI 9099/95 - REDISCUSSÃO DA MATÉRIA - INVI-
ABILIDADE - FIM ÚNICO DE PREQUESTIONAMENTO - DES-
CABIMENTO - REJEITADOS. DECISÃO: ACORDAM os Juízes
da Turma Recursal Única dos Juizados Especial Cível e Criminal do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em rejeitar os presen-
tes embargos de declaração.
Acórdão..: 32455 Livro..: 591 Páginas..: 16 a 19

006 RECURSO.........: 2008.0001571-9/0 - Ação Originária -
2006.0000013-0/0
COMARCA.............: Campo Mourão - JECl
RECORRENTE..........: PATRICIA VIVIANE GONÇALVES BIA-
ZON
ADVOGADO............: MAXWELL MENDES OLIVEIRA
RECORRIDO...........: ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S/A -
CASAS PERNAMBUCANAS
ADVOGADO............: ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES
ADILSON DE CASTRO JUNIOR
LIVIA RAIZER MENDES
JUIZ RELATOR........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA
JUIZ DESIGNADO......: TELMO ZAIONS ZAINKO
 EMENTA: SÚMULA DE JULGAMENTO - DANO MORAL -
NEGATIVA DE CRÉDITO - AUSÊNCIA DE PROVA DO ALEGA-
DO DANO - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 333, INCISO I DO CPC
- SENTENÇA CONFIRMADA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMEN-
TOS - DESPROVIDO O RECURSO, CONDENAÇÃO DO RECOR-
RENTE AO PAGAMENTO DAS CUSTAS E HONORÁRIOS AD-
VOCATÍCIOS ARBITRADOS EM 10% SOBRE O VALOR DA
CAUSA, RESSALVANDO O DISPOSTO NO ARTIGO 12 DA LEI
1060/50. Decisão: Acordam os juízes da Turma Recursal Única, por
maioria de votos em negar provimento ao recurso. Vencido o relator
que dava provimento ao recurso.
Acórdão..: 32423 Livro..: 590 Páginas..: 197 a 197

007 RECURSO.........: 2008.0004450-2/1 - Ação Originária -
2006.0000001-8/7
COMARCA.............: Ivaiporã - JECl
EMBARGANTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
FRANCELISE ALVES MORKING

INTERESSADO.........: PASCOAL FRANCISCO BORGES
ADVOGADO............: JOSÉ MACIAS NOGUEIRA JÚNIOR
JUIZ RELATOR........: TELMO ZAIONS ZAINKO
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE - MERA IRRESSIGNA-
ÇÃO SEM APONTAR A OCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES DO
ART. 48 DA LEI 9099/95 - REDISCUSSÃO DA MATÉRIA - INVI-
ABILIDADE - FIM ÚNICO DE PREQUESTIONAMENTO - DES-
CABIMENTO - REJEITADOS. DECISÃO: ACORDAM os Juízes
da Turma Recursal Única dos Juizados Especial Cível e Criminal do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em rejeitar os presen-
tes embargos de declaração.
Acórdão..: 32460 Livro..: 591 Páginas..: 32 a 34

008 RECURSO.........: 2008.0005333-5/0 - Ação Originária -
2006.0000015-6/5
COMARCA.............: Pato Branco - JECl
RECORRENTE..........: LORENA MARIA VENDRUSCOLO
ADVOGADO............: GIOVANI MARCELO RIOS
RODRIGO BIEZUS
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO
ANDREA
JOSIANE BORGES
DANIELI MICHELON DO VALLE
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
 AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DANOS MATERIAIS  SOFRIDOS
EM VIRTUDE DA MÁ PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PELA EM-
PRESA DE TELEFONIA - AUSÊNCIA DE REDE FÍSICA CONS-
TITUÍDA - SISTEMA INICIAL PRECÁRIO POR MEIO DE CEN-
TRAL E DEPOIS DE INSTALAÇÃO DE SISTEMA DIGITAL COM
DUAS LINHAS PARA ATENDIMENTO DE 21 MORADORES -
COBRANÇA INDIVIDUAL DE TARIFA BÁSICA ILEGAL EM
FACE DA AUSÊNCIA DE LINHA EXCLUSIVA PARA CADA
MORADOR - PLEITO DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS
A TÍTULO DE ASSINATURA BÁSICA - POSSIBILIDADE - SEN-
TENÇA REFORMADA. Recurso conhecido e provido.  Logrando a
recorrente êxito em seu recurso não há condenação na verba de su-
cumbência. DECISÃO: Ante ao exposto, resolve esta Turma Recur-
sal, por unanimidade de votos, CONHECER E DAR PROVIMEN-
TO ao recurso, nos exatos termos deste voto.
Acórdão..: 32426 Livro..: 590 Páginas..: 204 a 207

009 RECURSO.........: 2008.0005366-3/0 - Ação Originária -
2006.0000015-6/9
COMARCA.............: Pato Branco - JECl
RECORRENTE..........: JOSE LUCINI
ADVOGADO............: GIOVANI MARCELO RIOS
RODRIGO BIEZUS
RECORRIDO...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO
ANDREA
RODRIGO JONAS SAVALHIA
JOSIANE BORGES
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
 AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DANOS MATERIAIS  SOFRIDOS
EM VIRTUDE DA MÁ PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PELA EM-
PRESA DE TELEFONIA - AUSÊNCIA DE REDE FÍSICA CONS-
TITUÍDA - SISTEMA INICIAL PRECÁRIO POR MEIO DE CEN-
TRAL E DEPOIS DE INSTALAÇÃO DE SISTEMA DIGITAL COM
DUAS LINHAS PARA ATENDIMENTO DE 21 MORADORES -
COBRANÇA INDIVIDUAL DE TARIFA BÁSICA ILEGAL EM
FACE DA AUSÊNCIA DE LINHA EXCLUSIVA PARA CADA
MORADOR - PLEITO DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS
A TÍTULO DE ASSINATURA BÁSICA - POSSIBILIDADE - SEN-
TENÇA REFORMADA. Recurso conhecido e provido.  Logrando o
recorrente êxito em seu recurso não há condenação na verba de su-
cumbência. DECISÃO:   Ante ao exposto, resolve esta Turma Re-
cursal, por unanimidade de votos, CONHECER E DAR PROVIMEN-
TO ao recurso, nos exatos termos deste voto.
Acórdão..: 32425 Livro..: 590 Páginas..: 200 a 203

010 RECURSO.........: 2008.0006353-6/0 - Ação Originária -
2006.0000618-7/3
COMARCA.............: Maringá - 3º JEC
RECORRENTE..........: OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS
CVC TUR LTDA
ADVOGADO............: RODRIGO MARTINS BARBOSA
ROGEL MARTINS BARBOSA
ROSICLEIA ABREU DA SILVA
RECORRIDO...........: MARCELO PEREIRA RAMALHO
ADVOGADO............: ANTONIO CARLOS POMIN
LUCIANA TRINDADE DE ARAUJO
JUIZ RELATOR........: TELMO ZAIONS ZAINKO
 EMENTA: CÍVEL - INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - PACO-
TE TURISTICO - ILEGITIMIDADE PASSIVA E IMPOSSIBILI-
DADE JURÍDICA DO PEDIDO - TESES IMPROCEDENTES -
RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA - APLICAÇÃO
DO CDC - FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DEMONS-
TRADA - NEXO CAUSAL A CONFIGURAR A REPARACAO DE
DANOS MATERIAIS E MORAIS - DANOS MATERIAIS - VA-
LOR DA CONDENAÇÃO QUE NÃO MERECE REPAROS - DA-
NOS MORAIS - INDENIZAÇÃO ARBITRADA EM R$ 3.500,00,
QUE NÃO JUSTIFICA A MINORAÇÃO PRETENDIDA - FINA-
LIDADE COMPENSATÓRIA E PEDAGÓGICA ATENDIDAS -
PRECEDENTES DESTA TRU - SENTENÇA MANTIDA POR
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. Considerando o desprovimento do recurso, impõe-
se a condenação do recorrente ao pagamento das custas processuais
e em honorários advocatícios, estes arbitrados em 15% sobre o valor
da condenação. É este o voto que  proponho. DECISÃO: Diante do
exposto, resolve esta Turma Recursal, por unanimidade de votos,
conhecer do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento, nos exatos
termos do voto.
Acórdão..: 32424 Livro..: 590 Páginas..: 198 a 199

011 RECURSO.........: 2008.0007010-6/2 - Ação Originária -
2006.0000753-7/8
COMARCA.............: Londrina - 2º JEC
EMBARGANTE..........: JOSÉ ROBERTO ROSA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S/A  - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: PAULO HENRIQUE GARDEMANN
RENATO TAVARES YABE
FRANCO ANDREY FICAGNA
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTER-
NO. AUSÊNCIA DE VÍCIO FORMAL. DISCORDÂNCIA DO
EMBARGANTE.   ASSINATURA BÁSICA. MATÉRIA JÁ DECI-
DIDA FUNDAMENTADAMENTE NA DECISÃO MONOCRÁTI-
CA E NO AGRAVO INTERNO. Cumpre salientar que a embargan-
te, na verdade, apresenta sua discordância quanto ao resultado do
julgamento neste grau de jurisdição. Não trata, portanto, de erro
formal. Embargos de Declaração rejeitados.  DECISÃO: Acordam
os Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Única dos Juiza-
dos Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, por unanimi-
dade, em rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 32450 Livro..: 591 Páginas..: 5 a 5

012 RECURSO.........: 2008.0007045-8/2 - Ação Originária -
2006.0000745-9/3
COMARCA.............: Londrina - 2º JEC
EMBARGANTE..........: ALFREDO CAVALCANTE DE OLIVEI-
RA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO HENRIQUE GARDEMANN
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTER-
NO. AUSÊNCIA DE VÍCIO FORMAL. DISCORDÂNCIA DO
EMBARGANTE.   ASSINATURA BÁSICA. MATÉRIA JÁ DECI-
DIDA FUNDAMENTADAMENTE NA DECISÃO MONOCRÁTI-
CA E NO AGRAVO INTERNO. Cumpre salientar que a embargan-
te, na verdade, apresenta sua discordância quanto ao resultado do
julgamento neste grau de jurisdição. Não trata, portanto, de erro
formal. Embargos de Declaração rejeitados.  DECISÃO: Acordam
os Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Única dos Juiza-
dos Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, por unanimi-
dade, em rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 32445 Livro..: 590 Páginas..: 250 a 250

013 RECURSO.........: 2008.0007069-7/2 - Ação Originária -
2006.0000736-5/7
COMARCA.............: Londrina - 2º JEC
EMBARGANTE..........: PEDRO PEREIRA DE LIMA
ADVOGADO............: ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG
INTERESSADO.........: SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES
ADVOGADO............: FRANCO ANDREY FICAGNA
PAULO HENRIQUE GARDEMANN
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTER-
NO. AUSÊNCIA DE VÍCIO FORMAL. DISCORDÂNCIA DO
EMBARGANTE.   ASSINATURA BÁSICA. MATÉRIA JÁ DECI-
DIDA FUNDAMENTADAMENTE NA DECISÃO MONOCRÁTI-
CA E NO AGRAVO INTERNO. Cumpre salientar que a embargan-
te, na verdade, apresenta sua discordância quanto ao resultado do
julgamento neste grau de jurisdição. Não trata, portanto, de erro
formal. Embargos de Declaração rejeitados.  DECISÃO: Acordam
os Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Única dos Juiza-
dos Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, por unanimi-
dade, em rejeitar os embargos de declaração.
Acórdão..: 32446 Livro..: 591 Páginas..: 1 a 1

014 RECURSO.........: 2008.0007417-9/0 - Ação Originária -
2006.0000121-1/0
COMARCA.............: Guarapuava - JECl
RECORRENTE..........: SINILDA HERMES CORDEIRO
ADVOGADO............: NENETTI ADELAR ORZECHOWSKI
RECORRIDO...........: LUIZ CEZAR PEREIRA DE BORBA
ADVOGADO............: RODRIGO BETTEGA RESSETTI
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. RECURSO INOMINADO. DANO MORAL. OBJETOS
DEIXADOS NA RESIDÊNCIA DA AUTORA. ACUSAÇÃO DE
APROPRIAÇÃO INDÉBITA ENSEJANDO DILIGÊNCIA POLI-
CIAL. CONDUTA DESPROPORCIONAL A CONTROVÉRSIA.
ABUSO DE DIREITO. DECISÃO: Acordam os Juízes de Direito
integrantes da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis
e Criminais do Estado do Paraná, à unanimidade, em conhecer e dar
provimento ao recurso inominado.
Acórdão..: 32422 Livro..: 590 Páginas..: 194 a 196

015 RECURSO.........: 2008.0007743-4/1 - Ação Originária -
2007.0001157-7/0
COMARCA.............: Curitiba - 6º JEC
EMBARGANTE..........: CONDOR SUPER CENTER LTDA
ADVOGADO............: LILLIAN MARA PADUAN SANTOS
MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA
INTERESSADO.........: JOSE RIBEIRO BATISTA
ADVOGADO............: TELMA MARIA ZIBARTH DE MORAIS
JUIZ RELATOR........: TELMO ZAIONS ZAINKO
 EMENTA: AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE CONSIDEROU DESERTO O RECURSO INOMINADO IN-
TERPOSTO - TAXA JUDICIÁRIA RECOLHIDA A MENOR - DE-
SERÇÃO COMPROVADA - COMPLEMENTAÇÃO - INADMIS-
SIBILIDADE - SISTEMA DE JUIZADOS ESPECIAIS - INAPLI-
CABILIDADE DO § 2º DO ARTIGO 511 DO CPC - DECISÃO
MANTIDA. Agravo rejeitado. DECISÃO: Diante do exposto, deci-
dem os Juízes integrantes da Turma Recursal Única dos Juizados

Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, por unanimidade
de votos, negar provimento ao agravo.
Acórdão..: 32456 Livro..: 591 Páginas..: 20 a 22

016 RECURSO.........: 2008.0007760-0/0 - Ação Originária -
2007.0000234-4/3
COMARCA.............: Ponta Grossa - 1º JEC
RECORRENTE..........: LUZETE DE LIMA
ADVOGADO............: ANDRE LUIS MULLER
RECORRIDO...........: BANCRED S/A CREDITO, FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO............: JOAO MANOEL GROTT
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
 RECURSO INOMINADO - NOTA PROMISSÓRIA PRESCRITA -
AÇÃO DIRIGIDA CONTRA AVALISTA - AUSÊNCIA DE COM-
PROVAÇÃO DE LOCUPLETAMENTO INDEVIDO - DEVEDOR
PRINCIPAL QUEM DEVE ARCAR PAGAMENTO DO DÉBITO -
SENTENÇA MANTIDA. Embargos acolhidos.Recurso desprovido.
Por todos os ângulos que se analise a questão, não há como concluir
a existência de relação jurídica entre as partes, devendo, pois, ser
mantida a sentença de fls. 50/52. Nos termos do art. 55 da Lei nº.
9.099/95, deverá a recorrente arcar com o pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% do va-
lor atualizado atribuído à causa. Entretanto, por ser beneficiária da
Justiça Gratuita, deverão ser observados os artigos 11 e 12 da Lei nº.
1.060/50.   DECISÃO:Ante ao exposto, resolve esta Turma Recur-
sal, por unanimidade de votos, CONHECER E NEGAR PROVIMEN-
TO ao recurso, nos exatos termos deste voto.
Acórdão..: 32249 Livro..: 590 Páginas..: 175 a 178

017 RECURSO.........: 2008.0007760-0/1 - Ação Originária -
2007.0000234-4/3
COMARCA.............: Ponta Grossa - 1º JEC
EMBARGANTE..........: LUZETE DE LIMA
ADVOGADO............: ANDRE LUIS MULLER
INTERESSADO.........: BANCRED S/A CREDITO, FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO............: JOAO MANOEL GROTT
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
 RECURSO INOMINADO - NOTA PROMISSÓRIA PRESCRITA -
AÇÃO DIRIGIDA CONTRA AVALISTA - AUSÊNCIA DE COM-
PROVAÇÃO DE LOCUPLETAMENTO INDEVIDO - DEVEDOR
PRINCIPAL QUEM DEVE ARCAR PAGAMENTO DO DÉBITO -
SENTENÇA MANTIDA. Embargos acolhidos.Recurso desprovido.
Por todos os ângulos que se analise a questão, não há como concluir
a existência de relação jurídica entre as partes, devendo, pois, ser
mantida a sentença de fls. 50/52. Nos termos do art. 55 da Lei nº.
9.099/95, deverá a recorrente arcar com o pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% do va-
lor atualizado atribuído à causa. Entretanto, por ser beneficiária da
Justiça Gratuita, deverão ser observados os artigos 11 e 12 da Lei nº.
1.060/50.   DECISÃO:Ante ao exposto, resolve esta Turma Recur-
sal, por unanimidade de votos, CONHECER E NEGAR PROVIMEN-
TO ao recurso, nos exatos termos deste voto.
Acórdão..: 32249 Livro..: 590 Páginas..: 175 a 178

018 RECURSO.........: 2008.0007777-4/0 - Ação Originária -
2007.0000394-9/1
COMARCA.............: Foz do Iguaçu - 2º JEC
RECORRENTE..........: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
JANAINA BAPTISTA TENTE
LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL
RECORRIDO...........: EDUARDO ARAUJO
ADVOGADO............: MUNIRAH MUHIEDDINE
ALICIA CONCEPCION ROMERO CHAVES
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 COBRANÇA DE SEGURO DPVAT. INVALIDEZ PERMANEN-
TE. FIXAÇÃO DA INDENIZAÇÃO COM BASE NO LAUDO PE-
RICIAL. DESNECESSIDADE DE NOVA PROVA PERICIAL. PRO-
VA DOCUMENTAL SUFICIENTE. COMPETÊNCIA DOS JUIZA-
DOS ESPECIAIS CÍVEIS. LEI 11.482/2007. CORREÇÃO MONE-
TÁRIA. TERMO INICIAL. DECISÃO: Acordam os Juízes de Di-
reito integrantes da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais
Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, à unanimidade, em conhe-
cer e dar parcial provimento ao recurso inominado, condenando a
recorrente no pagamento das custas processuais, e honorários advo-
catícios arbitrados em 10% sobre o valor da condenação.
Acórdão..: 32430 Livro..: 590 Páginas..: 216 a 218

019 RECURSO.........: 2008.0008323-1/0 - Ação Originária -
2007.0000586-1/7
COMARCA.............: Londrina - 3º JEC
RECORRENTE..........: ITAÚ SEGUROS S.A
ADVOGADO............: MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH
MONICA CRISTINA BIZINELI
RECORRIDO...........: EDER BRUNO ROCHA SILVA
ADVOGADO............: IVAN ARIOVALDO PEGORARO
GUILHERME RÉGIO PEGORARO
PEDRO PAULO PEDROSA
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
 RECURSO INOMINADO - AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO
OBRIGATÓRIO (DPVAT) - INVALIDEZ - DESNECESSIDADE
DE REQUERIMENTO PRÉVIO NA VIA ADMINISTRATIVA -
PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL AFAS-
TADA. ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA AFASTADA - DES-
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL COM-
PLEXA - LAUDO DO IML QUE COMPROVA A INVALIDEZ. LI-
MITAÇÃO DA INDENIZAÇÃO COM BASE EM RESOLUÇÃO
DO CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS - IM-
POSSIBILIDADE - RESOLUÇÃO QUE CONTRARIA DISPOSI-
ÇÃO DE LEI - VINCULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO AO SALÁ-
RIO MÍNIMO - POSSIBILIDADE. SENTENÇA MANTIDA. De-
verá o recorrente arcar com o pagamento das custas processuais e
verba honorária, esta fixada em 20% sobre o valor atualizado da
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condenação, na forma do artigo 55 da Lei 9.099/95. É o que
proponho.DECISÃO: Ante ao exposto, resolve esta Turma Recur-
sal, por unanimidade de votos, CONHECER e NEGAR PROVIMEN-
TO ao recurso, nos exatos termos deste voto.
Acórdão..: 32420 Livro..: 590 Páginas..: 186 a 187

020 RECURSO.........: 2008.0008481-3/0 - Ação Originária -
2007.0000054-4/5
COMARCA.............: Paranaguá - JECl
RECORRENTE..........: TRANSPORTADORA VERDES CAMPOS
LTDA.
ADVOGADO............: LILIANA ORTH DIEHL
RECORRIDO...........: MARLETE MARTINS PIRATELO
LISIANE MARTINS PIRATELO
ADVOGADO............: MANOELLA MOLINARI TRAMUJAS
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. RECURSO INOMINADO. COLISÃO NA ULTRAPASSA-
GEM. PREFERÊNCIA DO VEÍCULO SITUADO NA PISTA DA
ESQUERDA. SENTENÇA CONFIRMADA. DECISÃO: Acordam
os Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Única dos Juiza-
dos Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, à unanimida-
de, em conhecer e negar provimento ao recurso inominado, conde-
nando a recorrente ao pagamento das custas processuais, e honorári-
os advocatícios de 20% sobre o valor da condenação.
Acórdão..: 32431 Livro..: 590 Páginas..: 219 a 220

021 RECURSO.........: 2008.0008635-6/0 - Ação Originária -
2005.0000027-1/1
COMARCA.............: Umuarama - JECl
RECORRENTE..........: BANCO CITICARD S.A
ADVOGADO............: ELISANDRE MARIA BEIRA
CARMEN LUCIA VILLACA DE VERON
ANDREA GRASSETTI PACHECO
RECORRIDO...........: EULA SANTOS OLIVE ELLER MATTOS
ADVOGADO............: PAULO SERGIO ROMAO DA CUNHA
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. RECURSO INOMINADO. CARTÃO DE CRÉDITO. ORI-
GEM DO DÉBITO NÃO DEMONSTRADA. INFRAÇÃO AO DE-
VER DE TRANSPAÊNCIA. PAGAMENTO DO VALOR COBRA-
DO. ABUSIVIDADE. DANO MORAL. SENTENÇA CONFIRMA-
DA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. DECISÃO: Acordam
os Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Única dos Juiza-
dos Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, à unanimida-
de, em conhecer e negar provimento ao recurso inominado, conde-
nando a recorrente ao pagamento das custas processuais, e honorári-
os advocatícios de 15% sobre o valor da condenação.
Acórdão..: 32432 Livro..: 590 Páginas..: 221 a 222

022 RECURSO.........: 2008.0008708-9/0 - Ação Originária -
2003.0000019-2/4
COMARCA.............: Apucarana - JECl
RECORRENTE..........: RUBIA MARA GARCIA ALVES - ME
ADVOGADO............: ARMANDO CARLOS DAGOBERTO SAM-
PAIO E GUADANHINI
RECORRIDO...........: NEY LESSAK
ADVOGADO............: CIRINEU DIAS
CARINA DO CARMO CASTILHO CHAVES
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. RECURSO INOMINADO. CITAÇÃO REGULAR. RE-
PRESENTANTE DE PESSOA JURÍDICA QUE COMPARECE À
SESSÃO DE CONCILIAÇÃO SEM CARTA DE PREPOSIÇÃO.
REVELIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
DECISÃO: Acordam os Juízes de Direito integrantes da Turma Re-
cursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado do
Paraná, à unanimidade, em conhecer e negar provimento ao recurso
inominado, condenando a recorrente ao pagamento das custas pro-
cessuais e honorários advocatícios que arbitro em 20% (vinte por
cento) sobre o valor da condenação.
Acórdão..: 32433 Livro..: 590 Páginas..: 223 a 224

023 RECURSO.........: 2008.0008765-9/0 - Ação Originária -
2007.0000111-3/0
COMARCA.............: Apucarana - JECl
RECORRENTE..........: JAIME LEONEL
ALESSANDRA LEONEL
ADVOGADO............: ANDREA CARBONI BARATO
CLEBER RICARDO BALLAN
RECORRIDO...........: ELIANA GARCIA ALBA GONÇALVES
ADVOGADO............: SILMARA SIMONE STRAZZI BARRETO
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. RECURSO INOMINADO. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
CRUZAMENTO DE VIAS. PROVA TESTEMUNHAL. DIVER-
GÊNCIA ENTRE DEPOIMENTOS. RAZÃO DE CIÊNCIA. VA-
LORAÇÃO. SENTENÇA CONFIRMADA PELOS PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS. DECISÃO: Acordam os Juízes de Direito inte-
grantes da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e
Criminais do Estado do Paraná, à unanimidade, em conhecer e negar
provimento ao recurso inominado, condenando a recorrente ao pa-
gamento das custas processuais, e honorários advocatícios de 15%
sobre o valor da condenação.
Acórdão..: 32434 Livro..: 590 Páginas..: 225 a 226

024 RECURSO.........: 2008.0008801-6/1 - Ação Originária -
2005.0000328-1/2
COMARCA.............: Curitiba - 6º JEC
AGRAVANTE...........: MARISA CARZINO
ADVOGADO............: LEANDRO VIZINTINI
SANDRA CALABRESE SIMAO
FELIPE HASSON
AGRAVADO............: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
SERGIO ROBERTO VOSGERAU
JUIZ RELATOR........: TELMO ZAIONS ZAINKO
 EMENTA: AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA -

ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE JURISPRUDÊNCIA CONSOLI-
DADA A RESPEITO DA MATÉRIA EM EXAME - TESE IMPRO-
CEDENTE - JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ - SÚMU-
LA 356 - APLICAÇÃO DO ARTIGO 557, § 1°-A, CPC. Agravo
rejeitado.  DECISÃO: Diante do exposto, decidem os Juízes inte-
grantes da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e
Criminais do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, negar
provimento ao agravo.
Acórdão..: 32458 Livro..: 591 Páginas..: 26 a 28

025 RECURSO.........: 2008.0008827-9/0 - Ação Originária -
2005.0000060-9/0
COMARCA.............: Francisco Beltrão - JECl
RECORRENTE..........: CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO............: MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
ANA CAROLINA TIGRINHO FAGUNDES
KAREM LUCIA CORREA DA SILVA
RECORRIDO...........: LORENI POLTRONIERI
MARLI TEREZA POLTRONIERI
SALETE POLTRONIERI
ADELOR LILIBER TICIANI
CLECI POLTRONIERI TICIANE
CENAIR POLTRONIERI
SALITA DOS SANTOS POLTRONIERI
ADVOGADO............: CLAUDSON MARCUS LIZ LEAL
LUCIANA PAULA MAZETTO
MARCOS RODRIGO SUSIN
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. RECURSO INOMINADO. SEGURO DE VIDA. EXECU-
ÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS À EXECU-
ÇÃO. INDENIZAÇÃO. NEGATIVA SOB O ARGUMENTO DE
QUE DEVERIA A SEGURADORA SER INFORMADA POR ES-
CRITO SOBRE O SINISTRO. CLÁUSULA ABUSIVA. SENTEN-
ÇA CONFIRMADA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. DECI-
SÃO: Acordam os Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal
Única dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Para-
ná, à unanimidade, em conhecer e negar provimento ao recurso ino-
minado, condenando a recorrente ao pagamento das custas proces-
suais, e honorários advocatícios de 20% sobre o valor da condena-
ção.
Acórdão..: 32435 Livro..: 590 Páginas..: 227 a 228

026 RECURSO.........: 2008.0008829-2/0 - Ação Originária -
2007.0000139-8/6
COMARCA.............: Apucarana - JECl
RECORRENTE..........: BANCO SANTANDER S/A
ADVOGADO............: BLAS GOMM FILHO
LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA
CAROLINE THON
RECORRIDO...........: ANTONIO CARLOS CRACCO
ADVOGADO............: MARCOS KAZUHIRO KISHINO
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. RECURSO INOMINADO. PEDIDO DE ENCERRAMEN-
TO DE CONTA CORRENTE. INICIO DE PROVA DOCUMEN-
TAL. VEROSSIMILHANÇA DO ALEGADO. - INSCRIÇÃO IN-
DEVIDA NO CADASTRO DE INADIMPLENTES. NEXO CAU-
SAL ENTRE PREJUÍZO E O ERRO DE CONDUTA CONSUBS-
TANCIADO NA INSCRIÇÃO INDEVIDA.  CONFIGURAÇÃO DO
DANO MORAL. ENUNCIADO 08 DA TRU/PR. DECISÃO: Acor-
dam os Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Única dos
Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, à unani-
midade, em conhecer e negar provimento ao recurso inominado, com
a condenação da recorrente ao pagamento das custas processuais, e
honorários advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da
condenação.
Acórdão..: 32436 Livro..: 590 Páginas..: 229 a 230

027 RECURSO.........: 2008.0008835-6/0 - Ação Originária -
2007.0000595-2/8
COMARCA.............: Maringá - 3º JEC
RECORRENTE..........: BANCO SANTANDER BANESPA S/A
ADVOGADO............: GERSON VANZIN MOURA DA SILVA
JAIME OLIVEIRA PENTEADO
RECORRIDO...........: SILMARA ALVES DA FONSECA
ADVOGADO............: ALCIDES SIQUEIRA GOMES
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. RECURSO INOMINADO. DÉBITO DE EMPRÉSTIMO
EM CONTA CORRENTE. CONTRATAÇÃO NEGADA PELO
CONSUMIDOR. ÔNUS DA PROVA DO BANCO. RESTRIÇÃO
DE CRÉDITO INDENVIDA.  DANO MORAL. SENTENÇA CON-
FIRMADA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. DECISÃO:
Acordam os Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Única
dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, à
unanimidade, em conhecer e negar provimento ao recurso inomina-
do, condenando a recorrente ao pagamento das custas processuais, e
honorários advocatícios de 15% sobre o valor da condenação.
Acórdão..: 32437 Livro..: 590 Páginas..: 231 a 232

028 RECURSO.........: 2008.0008869-6/0 - Ação Originária -
2006.0000136-6/4
COMARCA.............: Francisco Beltrão - JECl
RECORRENTE..........: DEJAIME JOSE TURIN
ADVOGADO............: IVO SANTOS JUNIOR
ORLANDO HENRIQUE KRAUSPENHAR FILHO
ALECXANDRO MANFREDINI SCHWARTZ
RECORRIDO...........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO............: RAFAEL BARONI
MARCIA PAULA BONAMIGO
TIAGO CANTUARIA NOVAIS RIBEIRO
LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. RECURSO INOMINADO. BANCÁRIO. DEVOLUÇÃO
DE CHEQUE PELO BANCO SACADO. ANTERIOR COMPEN-
SAÇÃO. DÉBITO DO VALOR CORRESPONDENTE NA CONTA
DO CORRENTISTA. FATO DO SERVIÇO. INDENIZAÇÃO POR
DANO MORAL. DECISÃO: Acordam os Juízes de Direito integran-

tes da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais do Estado do Paraná, à unanimidade, em conhecer e dar provi-
mento ao recurso inominado.
Acórdão..: 32438 Livro..: 590 Páginas..: 233 a 236

029 RECURSO.........: 2008.0008901-6/0 - Ação Originária -
2007.0000921-5/6
COMARCA.............: Londrina - 4º JEC
RECORRENTE..........: GILBERTO GARCIA VASCONCELOS
ADVOGADO............: SOLANGE TISSOT
RECORRIDO...........: BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADO............: JOAO LEONELHO GABARDO FILHO
CESAR AUGUSTO TERRA
GILBERTO STINGLIN LOTH
NADIA ELISA BUENO
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. RECURSO INOMINADO. MÚTUO. PAGAMENTO COM
CHEQUES. INADIMPLEMENTO. POSTERIOR QUITAÇÃO DO
DÉBITO. ENTREGA DOS CHEQUES AO DEVEDOR PARA BAI-
XA NO CCF. DEMORA. CIRCUNSTÂNCIA QUE NO CASO CON-
CRETO NÃO CARACTERIZA DANO MORAL. SENTENÇA CON-
FIRMADA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.  DECISÃO:
Acordam os Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Única
dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, à
unanimidade, em conhecer e negar provimento ao recurso inomina-
do, condenando o recorrente ao pagamento das custas processuais,
mais honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa, cuja
exigibilidade fica suspensa pelo deferimento da assistência judiciá-
ria.
Acórdão..: 32440 Livro..: 590 Páginas..: 240 a 241

030 RECURSO.........: 2008.0008911-7/0 - Ação Originária -
2007.0000248-0/0
COMARCA.............: Foz do Iguaçu - 1º JEC
RECORRENTE..........: VIAÇÃO NOSSA SENHORA DE MEDIA-
NEIRA LTDA
ADVOGADO............: LUCIANO MEDEIROS PASA
RECORRIDO...........: EDSON DE OLIVEIRA
ADVOGADO............: BRUNO FERNANDO MARTINS MIGLI-
OZZI
MARCIO ALESSANDRO SILVERO AQUINO
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. RECURSO INOMINADO. INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL. FUNDAMENTO DE FATO NÃO ALEGADO PELA PAR-
TE.  IMPOSITIVA CORREÇAÇÃO ENTRE A CAUSA DE PEDIR
E A SENTENÇA. NULIDADE. CORREÇÃO. IMPROCEDÊNCIA
DO PEDIDO INICIAL. AUSÊNCIA DE PROVA DO FATO CONS-
TITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR. DECISÃO: Acordam os
Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Única dos Juizados
Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, à unanimidade,
em conhecer e dar provimento ao recurso inominado.
Acórdão..: 32429 Livro..: 590 Páginas..: 214 a 215

031 RECURSO.........: 2008.0008976-1/0 - Ação Originária -
2007.0000004-3/9
COMARCA.............: Campo Mourão - JECl
RECORRENTE..........: MULTMARCAS MARCAS E PATENTES
LTDA
ADVOGADO............: FARES JAMIL FERES
ALEXANDRE PIETRANGELO LIMA
RECORRIDO...........: SORVETERIA MEGA4FOUR LTDA ME
ADVOGADO............: JANAÍNA MONTENEGRO
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
 RECURSO INOMINADO - INDENIZAÇÃO POR DANOS MO-
RAIS - PROTESTO INDEVIDO - EXISTÊNCIA PAGAMENTO
DO DÉBITO - INSCRIÇÃO JUNTO AO SERASA - ILEGALIDA-
DE - DANO MORAL PRESUMÍVEL - APLICAÇÃO DO ENUN-
CIADO Nº 08 DESTA TURMA RECURSAL - SENTENÇA
MANTIDA.Restando comprovado pelo conjunto probatório acosta-
do aos autos que o protesto é indevido, ante a efetivação do paga-
mento antes da data deste, resta configurado o dano moral passível
de indenização, nos termos do Enunciado supracitado. o, gera o de-
ver de indenizar, sendo presumreçondenando a recorrente ao paga-
mento das custas processuais e honor Recurso desprovido.  Propo-
nho, pois, a manutenção da sentença, consoante fundamentos expos-
tos neste voto, condenando a recorrente aos pagamentos das custas
processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 20% do va-
lor da condenação, devidamente atualizada.  DECISÃO: Ante o ex-
posto, esta Turma Recursal resolve, por unanimidade de votos, CO-
NHECER E NEGAR PROVIMENTO ao recurso, nos exatos termos
do voto.
Acórdão..: 32418 Livro..: 590 Páginas..: 179 a 182

032 RECURSO.........: 2008.0009041-9/0 - Ação Originária -
2007.0000471-6/2
COMARCA.............: Ponta Grossa - 1º JEC
RECORRENTE..........: BANCO ITAUCARD S.A.
ADVOGADO............: CLAUDIA BUENO GOMES
CELSO DAVID ANTUNES
LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO
ELISA GEHLEN PAULA BARROS DE CARVALHO
RECORRIDO...........: GILDO CLODOMYR GRAVINA
ADVOGADO............: GILMAR PAVESI
PAULO HENRIQUE FRANK JUNIOR
LAERCIO WOSGRAU
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. RECURSO INOMINADO. CARTÃO DE CRÉDITO NÃO
SOLICITADO. COBRANÇA INDEVIDA. DANO MORAL. INDE-
NIZAÇÃO. Sentença confirmada pelos próprios fundamentos. DE-
CISÃO: Acordam os Juízes de Direito integrantes da Turma Recur-
sal Única dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado do
Paraná, à unanimidade, em conhecer e negar provimento ao recurso
inominado, condenando o recorrente ao pagamento das custas pro-
cessuais e honorários advocatícios de vinte por cento (20%) sobre o
valor da condenação.
Acórdão..: 32428 Livro..: 590 Páginas..: 210 a 213

033 RECURSO.........: 2008.0009308-8/0 - Ação Originária -
2005.0003190-9/3
COMARCA.............: Curitiba - 9º JEC (Sitio Cercado)
RECORRENTE..........: BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADO............: FABIOLA ROSA FERSTEMBERG
IVAN LUIZ GONTIJO JUNIOR
MURILO AZAMBUJA RIBEIRO
RECORRIDO...........: CLAUDIO LUIZ DOS SANTOS
IVAN KREBS MOREIRA
ADVOGADO............: GELSON FAITA
RUY BARBOSA JUNIOR
INTERESSADO.........: TEREZINHA FERRON
ADVOGADO............: NATANOEL ZAHORCAK
MARCO ANTONIO DE LUNA
INTERESSADO.........: APARECIDA KIOKO KAYANUMA
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. RECURSO INOMINADO. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
SEGURADORA DEMANDADA NÃO INTIMADA PARA A AU-
DIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. SENTENÇA CON-
DENATÓRIA. AUSÊNCIA DE PRÉVIO OPORTUNIZAÇÃO DO
CONTRADITÓRIO. NULIDADE DO PROCESSO. DECISÃO:
Acordam os Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Única
dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, à
unanimidade, em conhecer e dar provimento ao recurso inominado.
Acórdão..: 32427 Livro..: 590 Páginas..: 208 a 209

034 RECURSO.........: 2008.0009327-8/0 - Ação Originária -
2005.0000004-3/2
COMARCA.............: Goioerê - JECl
RECORRENTE..........: UNIMED NOROESTE DO PARANÁ CO-
OPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTD
ADVOGADO............: LUIZ SERGIO DE TOLEDO BARROS
RECORRIDO...........: JULIA MORMUL BARBOSA
ADVOGADO............: EUGÊNIO CARLOS BARBOZA
ENEZIO FERREIRA LIMA
ANTONIO CARLOS BARBOZA
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. RECURSO INOMINADO. PLANO DE SAÚDE. PRETEN-
DIDA COBERTURA DE ANGIOPLASTIA PARA COLOCAÇÃO
DE STENT.  EXCLUSÃO CONTRATUAL DE PROCEDIMENTOS
CIRÚRGICOS. CONTRATO ANTERIOR À LEI 9.656/98. ADAP-
TAÇÃO. CLAREZA DA INFORMAÇÃO NÃO DEMONSTRADA.
INCIDÊNCIA DA NOVA LEI. COBERTURA DEVIDA. ARTIGOS
10, VII, E 12, II. DECISÃO: Acordam os Juízes de Direito integran-
tes da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais do Estado do Paraná, à unanimidade, em conhecer e negar pro-
vimento ao recurso inominado, condenando a recorrente ao paga-
mento das custas processuais, e honorários advocatícios de 20% so-
bre o valor corrigido da causa.
Acórdão..: 32453 Livro..: 591 Páginas..: 10 a 13

035 RECURSO.........: 2008.0009343-2/0 - Ação Originária -
2006.0000010-0/3
COMARCA.............: Campo Mourão - JECl
RECORRENTE..........: P. Q. NINU’S INDÚSTRIA E COMERCIO
DE CONFECÇÕES LTDA
ADVOGADO............: ALFREDO ANTONIO CANEVER
ADILSON RODRIGUES FERNANDES
CESAR AUGUSTO PRAXEDES
RECORRIDO...........: LUCIMARA APARECIDA DE LIMA
ADVOGADO............: EDGAR INGRÁCIO DA SILVA
CARLOS ALBERTO RHODEN
PAULO VINICIUS ALVES PEREIRA
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. RECURSO INOMINADO. INDENIZAÇÃO. APRESEN-
TAÇÃO DE CHEQUE PRESCRITO. DEVOLUÇÃO POR INSU-
FICIÊNCIA DE FUNDOS. PREENCHIMENTO COM DATA MAIS
RECENTE. RESPONSABILIDADE DA RÉ. DANO MORAL. RE-
DUÇÃO. CASUÍSTICA.  DECISÃO: Acordam os Juízes de Direito
integrantes da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis
e Criminais do Estado do Paraná, à unanimidade, em conhecer e dar
parcial provimento ao recurso inominado, condenando o recorrente
ao pagamento das custas processuais, e honorários advocatícios de
15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação.
Acórdão..: 32439 Livro..: 590 Páginas..: 237 a 239

036 RECURSO.........: 2008.0010373-1/1 - Ação Originária -
2005.0003011-5/8
COMARCA.............: Curitiba - 6º JEC
AGRAVANTE...........: ANGELO BIANCO
ADVOGADO............: SANDRA CALABRESE SIMAO
LEANDRO VIZINTINI
UGO ULISSES ANTUNES DE OLIVEIRA
AGRAVADO............: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
JUIZ RELATOR........: TELMO ZAIONS ZAINKO
 EMENTA: AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA -
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE JURISPRUDÊNCIA CONSOLI-
DADA A RESPEITO DA MATÉRIA EM EXAME - TESE IMPRO-
CEDENTE - JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ - SÚMU-
LA 356 - APLICAÇÃO DO ARTIGO 557, § 1°-A, CPC. Agravo
rejeitado. DECISÃO: Diante do exposto, decidem os Juízes inte-
grantes da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e
Criminais do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, negar
provimento ao agravo.
Acórdão..: 32457 Livro..: 591 Páginas..: 23 a 25

037 RECURSO.........: 2008.0010699-4/0 - Ação Originária -
2005.0002930-8/6
COMARCA.............: Curitiba - 7º JEC
RECORRENTE..........: DDA DIOGENES EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADO............: BORTOLO CONSTANTE ESCORSIM
FRANCISCO OCTAVIO DE OLIVEIRA ESCORSIM



9090909090 2ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 7709

MICHELLI D‘ESTEFANI
RECORRIDO...........: OSMARIO VILLATORE
ROSEMARI RIBEIRO VILLATORE
ADVOGADO............: ANGELA RIBEIRO VILLATORE
ANTONIO ROBERTO MONTEIRO DE OLIVEIRA
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. RECURSO INOMINADO. CONTRATO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DE  LOCAÇÃO DE IMÓVEL. PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇOS. RELAÇÃO DE CONSUMO ENTRE O PROPRIETÁRIO
DO IMÓVEL E A ADMINISTRADORA. COISA JULGADA INO-
CORRENTE. NÃO COINCIDÊNCIA DA CAUSA DE PEDIR. LE-
GITIMIDADE PASSIVA DA ADMINISTRADORA. PRESCRIÇÃO
INOCORRENTE. VÍCIO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. DE-
MONSTRATIVO DE PAGAMENTOS. VERIFICAÇÃO DA VERA-
CIDADE DA INFORMAÇÃO A CARGO DA ADMINISTRADO-
RA. DEVER DE INDENIZAR O PREJUÍZO DECORRENTE DA
UTILIZAÇÃO DO DEMONSTRATIVO FORNECIDO PELA AD-
MINISTRADORA. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. REMU-
NERAÇÃO DA ADMINISTRADORA EM VALOR SUPERIOR AO
CONTRATO. RESTIUTIÇÃO DEVIDA. RECURSO NÃO PRO-
VIDO. DECISÃO: Acordam os Juízes de Direito integrantes da Tur-
ma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Es-
tado do Paraná, à unanimidade, em conhecer e negar provimento ao
recurso inominado, condenando a recorrente ao pagamento das cus-
tas processuais, mais honorários advocatícios de 15% sobre o valor
da condenação.
Acórdão..: 32421 Livro..: 590 Páginas..: 188 a 193

038 RECURSO.........: 2008.0010924-9/0 - Ação Originária -
2008.0000067-7/9
COMARCA.............: Paranaguá - JECl
IMPETRANTE..........: GILSON MENDES DA COSTA
ADVOGADO............: AURELIO CESAR SAVI DOS SANTOS
ALCINDO CRUZ FILHO
MANOELLA MOLINARI TRAMUJAS
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECI-
AL CIVEL DA COMARCA DE PARA
INTERESSADO.........: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A
DANIEL ALVES DOS SANTOS
JUIZ RELATOR........: CRISTIANE SANTOS LEITE
 MANDADO DE SEGURANÇA - DECISÃO QUE DENEGADA
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS DO ARTIGO 273 DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL - DIREITO LÍQUIDO E CERTO - NÃO OCORRÊNCIA -
ILEGALIDADE E ARBITRARIEDADE INEXISTENTES - DECI-
SÃO MANTIDA. Segurança denegada. DECISÃO: Ante ao expos-
to, resolve esta Turma Recursal Única, por maioria de votos, DENE-
GAR A SEGURANÇA pleiteada.
Acórdão..: 32419 Livro..: 590 Páginas..: 183 a 185

039 RECURSO.........: 2008.0011171-7/0 - Ação Originária -
2007.0000444-2/8
COMARCA.............: Cascavel - 1º JEC
RECORRENTE..........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MUL-
TIPLO
ADVOGADO............: OLDEMAR MARIANO
ROBERTO ANTONIO BUSATO
RECORRIDO...........: BENEDITO BRUNO MONTANHER
ADVOGADO............: LAZARO BRUNING
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. RECURSO INOMINADO. DANO MORAL. INSCRIÇÃO
INDEVIDA NOS ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. CON-
FIRMAÇÃO DA SENTENÇA.  DECISÃO: Acordam os Juízes de
Direito integrantes da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais
Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, à unanimidade, em conhe-
cer e negar provimento ao recurso inominado, condenando o recor-
rente ao pagamento das custas processuais, e honorários advocatíci-
os de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.
Acórdão..: 32452 Livro..: 591 Páginas..: 8 a 9

040 RECURSO.........: 2008.0011566-5/1 - Ação Originária -
2005.0003441-0/5
COMARCA.............: Curitiba - 6º JEC
AGRAVANTE...........: JOAO TEIDER LOPES
ADVOGADO............: MARCO AURELIO GUIMARAES
ROLAND HASSON
SANDRA CALABRESE SIMAO
AGRAVADO............: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS
ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
JUIZ RELATOR........: TELMO ZAIONS ZAINKO
 EMENTA: AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA -
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE JURISPRUDÊNCIA CONSOLI-
DADA A RESPEITO DA MATÉRIA EM EXAME - TESE IMPRO-
CEDENTE - JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ - SÚMU-
LA 356 - APLICAÇÃO DO ARTIGO 557, § 1°-A, CPC. Agravo
rejeitado. DECISÃO: Diante do exposto, decidem os Juízes inte-
grantes da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e
Criminais do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, negar
provimento ao agravo.
Acórdão..: 32459 Livro..: 591 Páginas..: 29 a 31

041 RECURSO.........: 2008.0012226-0/1 - Ação Originária -
2005.0000001-4/4
COMARCA.............: Iporã - JECl
AGRAVANTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
KARINE PEREIRA
AGRAVADO............: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ
INTERESSADO.........: ALBINO DA CRUZ
ALFREDO JACINTO DE CASTILHO FILHO
ANTONIO RIBEIRO
ADVOGADO............: ANTONIO SALLES JUNIOR
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

 CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA PARA ATRIBUIR EFEI-
TO SUSPENSIVO A RECURSO INOMINADO. ASSINATURA
BÁSICA. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO INOMINADO POR
AMBAS AS PARTES DO PROCESSO.  INDEFERIMENTO DA
PETIÇÃO INICIAL POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. DECISÃO: Acordam os
Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Única dos Juizados
Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, por unanimidade,
em negar provimento ao agravo regimental.
Acórdão..: 32444 Livro..: 590 Páginas..: 248 a 249

042 RECURSO.........: 2008.0012233-6/1 - Ação Originária -
2005.0000001-6/0
COMARCA.............: Iporã - JECl
AGRAVANTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: KARINE PEREIRA
ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
AGRAVADO............: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ
INTERESSADO.........: MARTINA ELIDIA GOMES
NEILA DA CONCEIÇAO BARZANI MENDONÇA
SIRLENE GOMES LEMOS
VALDETE MEDEIROS DA SILVA ARAUJO
ADVOGADO............: ANTONIO SALLES JUNIOR
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA PARA ATRIBUIR EFEI-
TO SUSPENSIVO A RECURSO INOMINADO. ASSINATURA
BÁSICA. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO INOMINADO POR
AMBAS AS PARTES DO PROCESSO.  INDEFERIMENTO DA
PETIÇÃO INICIAL POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. DECISÃO: Acordam os
Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Única dos Juizados
Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, por unanimidade,
em negar provimento ao agravo regimental.
Acórdão..: 32443 Livro..: 590 Páginas..: 246 a 247

043 RECURSO.........: 2008.0012238-5/1 - Ação Originária -
2005.0000001-4/6
COMARCA.............: Iporã - JECl
AGRAVANTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
KARINE PEREIRA
AGRAVADO............: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANA
INTERESSADO.........: APARECIDA DA CUNHA SMANIOTO
APARECIDA EMIDIO DIAS
ARI APARECIDO BETINELI
ADVOGADO............: ANTONIO SALLES JUNIOR
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA PARA ATRIBUIR EFEI-
TO SUSPENSIVO A RECURSO INOMINADO. ASSINATURA
BÁSICA. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO INOMINADO POR
AMBAS AS PARTES DO PROCESSO.  INDEFERIMENTO DA
PETIÇÃO INICIAL POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. DECISÃO: Acordam os
Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Única dos Juizados
Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, por unanimidade,
em negar provimento ao agravo regimental.
Acórdão..: 32442 Livro..: 590 Páginas..: 244 a 245

044 RECURSO.........: 2008.0012260-3/1 - Ação Originária -
2005.0000001-5/0
COMARCA.............: Iporã - JECl
AGRAVANTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
INTERESSADO.........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPE-
CIAL CIVEL DA COMARCA DE IPOR
ESTHER MOREIRA DONDA
JOEL FRANCELINO DA SILVA
JOSE ANTONIO TOTH
ADVOGADO............: ANTONIO SALLES JUNIOR
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA PARA ATRIBUIR EFEI-
TO SUSPENSIVO A RECURSO INOMINADO. ASSINATURA
BÁSICA. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO INOMINADO POR
AMBAS AS PARTES DO PROCESSO.  INDEFERIMENTO DA
PETIÇÃO INICIAL POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. DECISÃO: Acordam os
Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Única dos Juizados
Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, por unanimidade,
em negar provimento ao agravo regimental.
Acórdão..: 32441 Livro..: 590 Páginas..: 242 a 243

045 RECURSO.........: 2008.0012297-9/0 - Ação Originária -
2006.0001426-3/4
COMARCA.............: Curitiba - 5º JEC
RECORRENTE..........: BANCO CITICARD S.A
ADVOGADO............: CARMEN LUCIA VILLACA DE VERON
HENOCH GREGORIO BUSCARIOL
KEITY SUTO TROMBELI
RECORRIDO...........: OSVALDO ALVES GRILLO
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 EMENTA : RECÁLCULO DE FATURA DE CARTÃO DE CRÉDI-
TO - ENCARGO INDEVIDO - INCIDÊNCIA DE JUROS E COR-
REÇÃO MONETÁRIA-  SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA - RE-
CURSO DA RECLAMADA - MANUTENÇÃO DA SENTENÇA-
Recurso conhecido e desprovidoDECISÃO :  Tendo em vista o des-
provimento do recurso, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95,
fica a recorrente condenada ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, estes arbitrados em 20% (vinte por cento)
sobre o valor atualizado da condenação.Diante do exposto, resolve a
Turma Recursal, por unanimidade de votos, conhecer do  recurso
interposto, e, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto
proferido.
Acórdão..: 32506 Livro..: 591 Páginas..: 234 a 235

046 RECURSO.........: 2008.0012303-3/0 - Ação Originária -
2008.0000043-5/1
COMARCA.............: Guarapuava - JECl
RECORRENTE..........: CETELEM BRASIL S/A - CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO............: ADILSON DE CASTRO JUNIOR
ROBERTA BARROZO BAGLIOLI
ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES
RECORRIDO...........: NELSON DE ALMEIDA CAMPOS
ADVOGADO............: CICERO RIBAS BACELLAR JUNIOR
FABIO FERREIRA
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - CONTRATO DE CRÉ-
DITO - CONTRATAÇÃO POR HOMÔNIMO - INSCRIÇÃO NOS
ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - RESPONSABILIDA-
DE CIVIL RECONHECIDA - DANO MORAL CARACTERIZA-
DO - VALOR MANTIDO.Recurso conhecido e desprovido. DECI-
SÃO: Diante do exposto, resolve a Turma Recursal, por unanimida-
de de votos, conhecer do recurso interposto, e, no mérito, negar-lhe
provimento, mantendo-se a sentença fustigada.Tendo em vista o des-
provimento do recurso, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95,
fica a recorrente condenada ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, estes arbitrados em 20% (vinte por cento)
sobre o valor atualizado da condenação.
Acórdão..: 32484 Livro..: 591 Páginas..: 142 a 145

047 RECURSO.........: 2008.0012314-6/0 - Ação Originária -
2005.0003428-7/4
COMARCA.............: Curitiba - 8º JEC
RECORRENTE..........: SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVI-
ÇOS MEDICOS E HOSPITALARES DE
ADVOGADO............: GLAUCO JOSE RODRIGUES
LIZETE RODRIGUES FEITOSA
ULISSES CABRAL BISPO FERREIRA
RECORRIDO...........: OMAR AKEL
MICHEL OMAR AKEL
ADVOGADO............: JOSÉ ANTÔNIO DIANA MAPELLI
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 AÇÃO DE  ANULAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL - AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS - CLÁ-
USULA CONTRATUAL QUE LIMITA PERÍODOS DE INTERNA-
MENTO - ABUSIVIDADE - SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA -
RECURSO INTERPOSTO - MANUTENÇÃO DA SENTENÇA
Recurso conhecido e desprovido.Tendo em vista o desprovimento
do recurso, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, fica a recor-
rente condenada ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, estes arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o va-
lor corrigido da condenação.DECISÃO:Diante do exposto, resolve
a Turma Recursal, por unanimidade de votos, conhecer do recurso
interposto, e, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto
proferido.
Acórdão..: 32494 Livro..: 591 Páginas..: 176 a 182

048 RECURSO.........: 2008.0012403-3/0 - Ação Originária -
2007.0000174-7/0
COMARCA.............: Apucarana - JECl
RECORRENTE..........: LOJAS AMERICANAS S/A
ADVOGADO............: CESAR EDUARDO MISAEL DE ANDRA-
DE
SANDRA REGINA VILAS BOAS DOS SANTOS
ANA CÉLIA FIDALGO DA SILVA
INÁCIO VILELA MAGALHÃES
RECORRENTE..........: INDÚSTRIA DE TORRONE NOSSA SE-
NHORA DE FÁTIMA MONTEVÉRGINE LT
ADVOGADO............: JOSÉ BENEDITO VIANA
WLADIMIR DOS SANTOS
RECORRIDO...........: KARINE BELLINI PIRES
ADVOGADO............: PAULO SERGIO VIANNA
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - PRODUTO
IMPRÓPRIO PARA CONSUMO - BARRA DE CEREAL - PRE-
SENÇA DE LARVA - CONSUMO - COMERCIANTE RESPON-
SÁVEL SOLIDARIAMENTE - SENTENÇA PROCEDÊNCIA -
RECURSO DAS RECLAMADAS - ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA
DE PROVA - ILEGITIMIDADE PASSIVA DO COMERCIANTE -
PROVIMENTO DO 1º RECURSO - RESPONSABILIDADE OB-
JETIVA DO FABRICANTE - O FATO DE ADQUIRIR PRODUTO
IMPRÓPRIO, COM A PRESENÇA DE LARVA, ENSEJA A PRE-
TENDIDA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - MINORA-
ÇÃO DA INDENIZAÇÃO - DECISÃO PARCIALMENTE
REFORMADA.Ambos os recursos conhecidos, 1º Recurso provido
e 2º Recurso provido parcialmente. DECISÃO: Diante do exposto,
resolve a Turma Recursal, por unanimidade de votos, conhecer dos
recursos interpostos, e, no mérito, dar total provimento ao primeiro
recurso, reconhecendo a ilegimitidade passiva das Lojas America-
nas, e parcial provimento ao segundo recurso, tão somente a fim de
reduzir o valor da indenização por danos morais, nos termos do voto
proferido.       Tendo em vista o provimento mínimo do segundo
recurso, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, fica a segunda
recorrente condenada ao pagamento das custas processuais e hono-
rários advocatícios, estes arbitrados em 15% (quinze por cento) so-
bre o valor corrigido da causa. A primeira recorrente fica isenta do
pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, ante o
provimento do recurso.
Acórdão..: 32483 Livro..: 591 Páginas..: 135 a 141

049 RECURSO.........: 2008.0012415-8/0 - Ação Originária -
2007.0000101-5/3
COMARCA.............: Apucarana - JECl
RECORRENTE..........: WALDOMIRO PEREIRA FILHO
ADVOGADO............: PAULO SERGIO VITAL
RECORRIDO...........: SABINO DA SILVA E ALMEIDA LTDA
ADVOGADO............: OSCAR IVAN PRUX
MARCIA MORAIS DO CARMO DE PAULA
PABLO JOSE DE BARROS LOPES
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO

 REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS - CARRETA DEIXADA
EM PÁTIO DE EMPRESA - CONCORDÂNCIA - VENDA DE
PEÇAS - ABANDONO - PERDA DA PROPRIEDADE - SENTEN-
ÇA - IMPROCEDÊNCIA - RECURSO - MATÉRIA DE FATO - LI-
MITAÇÃO COGNITIVA RECURSAL - DECISÃO MANTIDA POR
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. A raiz constitucional do prin-
cípio da oralidade, presente nos juizados estaduais, limita o conheci-
mento de matéria de fato em sede recursal.Recurso conhecido e des-
provido.  DECISÃO: Diante do exposto, resolve a Turma Recursal,
por unanimidade de votos, conhecer do recurso interposto, e, no
mérito, negar-lhe  provimento, nos termos do voto proferido.       Tendo
em vista o desprovimento do recurso, nos termos do artigo 55 da Lei
nº. 9.099/95, fica o recorrente condenado ao pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em 20% (vinte
por cento) sobre o valor da causa.
Acórdão..: 32481 Livro..: 591 Páginas..: 127 a 129

050 RECURSO.........: 2008.0012443-7/0 - Ação Originária -
2007.0000403-7/6
COMARCA.............: Ponta Grossa - 2º JEC
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELE DE OLIVEIRA CASARA
ISABEL APARECIDA HOLM
LARISSA RIBEIRO GIROLDO
FELIPE SOARES VARGAS
RECORRIDO...........: RIVALDO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO............: PAULINO BATISTA DINIZ
LUIS PASCOAL RUGILO
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - TELEFONIA - CON-
TRATAÇÃO POR TERCEIRO - INSCRIÇÃO NOS ÓRGÃOS DE
PROTEÇÃO AO CRÉDITO - IMPRUDÊNCIA E NEGLIGÊNCIA
DA CONCESSIONÁRIA - RESPONSABILIDADE CIVIL RECO-
NHECIDA - DANO MORAL CARACTERIZADO - PEDIDO JUL-
GADO PROCEDENTE - RECURSO DO RÉU - CERCEAMENTO
DE DEFESA - SOLICITAÇÃO DE EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO -
IRRELEVÂNCIA - AUSÊNCIA DE COMPROVANTES DEMONS-
TRANDO A CONTRATAÇÃO DA LINHA PELO AUTOR - DANO
MORAL CONFIGURADO - ENUNCIADO 08 DESTA TURMA
RECURSAL - MINORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO
- R$ 6.000,00 - PRETENSÃO DESACOLHIDA - VALOR ARBI-
TRADO DE FORMA MODERADA -  SENTENÇA MANTIDA POR
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.Recurso conhecido e despro-
vido. DECISÃO: Resolve a Turma Recursal, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto, e, no mérito, negar-lhe
provimento, com a manutenção da sentença recorrida em seus exa-
tos termos, nos termos do art. 46 da Lei 9099/95.Tendo em vista o
desprovimento do recurso, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/
95, fica a recorrente condenada apenas ao pagamento das custas pro-
cessuais, saliente-se que os honorários advocatícios são indevidos
em razão da não apresentação de contra-razões.
Acórdão..: 32479 Livro..: 591 Páginas..: 121 a 121

051 RECURSO.........: 2008.0012451-4/0 - Ação Originária -
2007.0002296-0/4
COMARCA.............: Curitiba - 4º JEC
RECORRENTE..........: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A
ADVOGADO............: DENISE CANOVA
CRISTINA KAKAWA
MARI KAKAWA
RECORRIDO...........: SEBASTIÃO GONÇALVES
ADVOGADO............: KATIA ZANONI
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 RECURSO INOMINADO. ENERGIA ELÉTRICA. DEFEITO NO
MEDIDOR DE CONSUMO. APLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO N.
456/2000, DA ANEEL. AUSÊNCIA DE PROVA DE ATO PRATI-
CADO PELO CONSUMIDOR. PERÍCIA ELABORADA PELA
COPEL. INTERESSE DIRETO NO RESULTADO. DESCONSIDE-
RAÇÃO PARA FINS PROBANTES. COMPLEXIDADE. DESNE-
CESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA TÉCNICA. NULIDA-
DE. COAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. RECURSO PARCIALMEN-
TE PROVIDO. Sentença reformada. Tendo em vista o provimento
parcial mínimo do recurso, de acordo com o art. 55 da Lei 9.099/95,
condeno o recorrente ao pagamento de 80% das custas processuais,
mais honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa.Deixo
de analisar o pedido contraposto por entender que este deveria ser
reiterado em matéria recursal. DECISÃO: Diante do exposto, deci-
dem os Juízes integrantes da Turma Recursal Única dos Juizados
Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, por unanimidade
de votos, conhecer e dar parcial provimento ao recurso inominado.
Acórdão..: 32478 Livro..: 591 Páginas..: 116 a 120

052 RECURSO.........: 2008.0012529-6/0 - Ação Originária -
2007.0000764-6/2
COMARCA.............: Londrina - 3º JEC
RECORRENTE..........: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO............: VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
JANAINA GIOZZA AVILA
RECORRIDO...........: CLEBER CASSIANO SILVA
ADVOGADO............: GUILHERME RÉGIO PEGORARO
SERGIO CORREA
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) -
DEBILIDADE PERMANENTE DE FUNÇÃO DE MEMBRO -
PLEITO DE VERBA INDENIZATÓRIA, AO LIMITE DE 50%
(CINQÜENTA POR CENTO) DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS - SEN-
TENÇA - PROCEDÊNCIA - RECURSO DA RÉ - ALEGAÇÃO DE
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL - DES-
NECESSIDADE - PROVA DOCUMENTAL SUFICIENTE -AU-
SÊNCIA DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PELA LEI Nº. 8.441/
92 - TESE AFASTADA - DOCUMENTAÇÃO CONSTANTE NOS
AUTOS - LIMITAÇÃO DA INDENIZAÇÃO COM BASE EM RE-
SOLUÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVA-
DOS - IMPOSSIBILIDADE - RESOLUÇÃO QUE CONTRARIA
DISPOSIÇÃO DE LEI - VINCULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO AO
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SALÁRIO MÍNIMO - POSSIBILIDADE - CORREÇÃO MONE-
TÁRIA - INCIDÊNCIA A PARTIR DO EVENTO DANOSO - SÚ-
MULA 43 STJ - JUROS DE MORA - PERCENTUAL - 1 % AO
MÊS - INTELIGÊNCIA DO ART. 406 DO CC/2002 C/C ART. 161
DO CTN - ENUNCIADO 27 DA TRU/PR.Recurso conhecido e des-
provido. DECISÃO: Diante do exposto, resolve a Turma Recursal,
por unanimidade de votos, conhecer do recurso interposto, e, no
mérito, negar-lhe provimento, nos termos da decisão acima
descritos.Tendo em vista o desprovimento do recurso, nos termos
do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, fica o recorrente condenado ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes
arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.
Acórdão..: 32488 Livro..: 591 Páginas..: 157 a 161

053 RECURSO.........: 2008.0012553-8/0 - Ação Originária -
2007.0000674-4/0
COMARCA.............: Londrina - 3º JEC
RECORRENTE..........: TIM CELULAR S/A
ADVOGADO............: EDUARDO HENRIQUE VEIGA
DANUSA FELIZ
FABIULA SCHMIDT
CRISTIANE PEIXOTO DE OLIVEIRA
RECORRIDO...........: DOUGLAS PARRA FERREIRA DE CASTI-
LHO
ADVOGADO............: DOUGLAS PARRA FERREIRA DE CAS-
TILHO
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - SERVIÇO
DE TELEFONIA - BLOQUEIO DOS SERVIÇOS - FRAUDE - PE-
DIDO JULGADO PROCEDENTE - DANOS MORAIS FIXADOS
EM 5.000,00 (CINCO MIL REAIS) - RECURSO - MINORAÇÃO
DO DANO MORAL - PRETENSÃO DESACOLHIDA - ADVO-
GADO MILITANTE PROFESSOR EM COMARCA VIZINHA PE-
RÍODO NOTURNO - NECESSIDADE DO CELULAR PARA SE
COMUNICAR COM CLIENTES - FIXAÇÃO ADEQUADA - SEN-
TENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS.Recurso conhecido e desprovido Tendo em vista
o desprovimento do recurso, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/
95, fica a recorrente condenada ao pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em 20% (vinte por
cento) sobre o valor atualizado da condenação.DECISÃO:Resolve a
Turma Recursal, por unanimidade de votos, conhecer do recurso in-
terposto, e, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se a senten-
ça fustigada.
Acórdão..: 32493 Livro..: 591 Páginas..: 174 a 175

054 RECURSO.........: 2008.0012666-4/0 - Ação Originária -
2007.0002307-1/6
COMARCA.............: Curitiba - 4º JEC
IMPETRANTE..........: JOSE AIRTON SERENA MÜLLER JUNI-
OR
GERALDO GUSTAVO OSCAR MÜLLER NETO
ADVOGADO............: HARRY FRANCOIA
HARRY FRANCOIA JUNIOR
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO 4º JUIZADO ESPE-
CIAL CÍVEL DA COMARCA DE C
INTERESSADO.........: JULIANA LOBO CHIAROTTI GUIMA-
RÃES
HENRIQUE LOBO CHIAROTTI
ADVOGADO............: BERNARDO DUARTE ALMEIDA FONSE-
CA
JUIZ RELATOR........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI
 CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO DE CONHE-
CIMENTO. PRÉVIO REQUERIMENTO CONJUNTO DE ADIA-
MENTO DA AUDIÊNCIA. PETIÇÃO NÃO JUNTADA AO PRO-
CESSO A TEMPO. DESCONHECIMENTO DO JUÍZO. PROSSE-
GUIMENTO DO PROCESSO COM A PROLAÇÃO DE SENTEN-
ÇA. NULIDADE DO PROCESSO A PARTIR DA AUDIÊNCIA DE
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO
FUNDADO NAS GARANTIAS DA AMPLA DEFESA E DO CON-
TRADITÓRIO. DECISÃO: Acordam os Juízes de Direito integran-
tes da Turma Recursal Única dos Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais do Estado do Paraná, à unanimidade, em julgar procedente o
mandado de segurança.
Acórdão..: 32451 Livro..: 591 Páginas..: 6 a 7

055 RECURSO.........: 2008.0012670-4/0 - Ação Originária -
2006.0000000-1/3
COMARCA.............: Santo Antonio do Sudoeste - JECri
APELANTE............: ANTÔNIO CHAVES PINHEIRO
ADVOGADO............: CLEITON PASTORIO
APELADO.............: MINISTÉRIO PÚBLICO
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 PROCESSO PENAL - EXERCÍCIO ILEGAL DA PROFISSÃO -
ART. 47 DA LEI DE CONTRAVENÇÕES PENAIS - CONDENA-
ÇÃO DO RÉU AO PAGAMENTO DE 10 (DEZ) DIAS-MULTA NO
VALOR EQUIVALENTE À 1/3 (UM TERÇO) DO SALÁRIO MÍ-
NIMO À ÉPOCA DOS FATOS (31/03/2006) - RECURSO DO RÉU
- MINORAÇÃO DO VALOR ARBITRADO - PARECER DO MI-
NISTÉRIO PÚBLICO PELO CONHECIMENTO E DESPROVI-
MENTO DA APELAÇÃO - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO LI-
VRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JUIZ - PROPORCIO-
NALIDADE NA FIXAÇÃO DA PENA DE MULTA - CONDIÇÃO
ECONÔMICA FINANCEIRA NÃO COMPROVADA NO CURSO
PROCESSUAL - SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS (ART. 82, § 5º DA LEI 9.099/95).Recurso co-
nhecido e desprovido. DECISÃO:Diante do exposto, resolve a Tur-
ma Recursal, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso
interposto, e, no mérito, negar-lhe provimento, com a manutenção
da sentença recorrida em seus exatos termos, nos conforme o art.
82, § 5º, da Lei 9099/95.
Acórdão..: 32492 Livro..: 591 Páginas..: 173 a 173

056 RECURSO.........: 2008.0012672-8/0 - Ação Originária -
2007.0000895-6/2
COMARCA.............: Londrina - 2º JEC

RECORRENTE..........: SERASA S/A
ADVOGADO............: SELMA LIRIO SEVERI
IVO PEGORETTI ROSA
ADRIANA CRISTINA GARCIA
DELY DIAS DAS NEVES
SANI CRISTINA GUIMARÃES
RECORRIDO...........: JOSE ROBERTO PINTO
ADVOGADO............: MASSAMI TSUKAMOTO
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 RECURSO INOMINADO - DANO MORAL - INSCRIÇÃO EM
ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - AUSÊNCIA DE NOTI-
FICAÇÃO PRÉVIA - OBRIGAÇÃO DA EMPRESA GESTORA DO
BANCO DE DADOS - DEVER DE INDENIZAR CONFIGURA-
DO - SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS.Recurso conhecido e desprovido.Tendo em vista
o desprovimento do recurso, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/
95, fica o recorrente condenado ao pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em 20% (vinte por
cento) sobre o valor corrigido da condenação.DECISÃO:Diante do
exposto, resolve a Turma Recursal, por unanimidade de votos, co-
nhecer do recurso interposto, e, no mérito, negar-lhe provimento,
nos termos do voto acima proferido.
Acórdão..: 32498 Livro..: 591 Páginas..: 200 a 202

057 RECURSO.........: 2008.0012685-4/0 - Ação Originária -
2007.0000004-4/5
COMARCA.............: Apucarana - JECl
RECORRENTE..........: RODOVIAS INTEGRADAS DO PARANÁ
S/A
ADVOGADO............: VANESSA MORZELLE PINHEIRO
JOAO EVERARDO RESMER VIEIRA
FABIANO FREITAS SOARES
RECORRIDO...........: GRASIELE CRISTIANE ALVES
PEDRO PAULO DE OLIVEIRA BARROS
ADVOGADO............: EDIVAL MORADOR
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS - RODOVIA PEDA-
GIADA - RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA - ANI-
MAL NA PISTA - FALHA DA CONCESSIONÁRIA NA PRESTA-
ÇÃO DO SERVIÇO - SENTENÇA PROCEDENTE - RECURSO -
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO - ILEGITIMIDADE PASSI-
VA - RESPONSABILIDADE DO DONO DO ANIMAL - RESPON-
SABILIDADE CIVIL SUBJETIVA - TESE DESACOLHIDA - DA-
NOS MATERIAIS COMPROVADOS - ORÇAMENTOS - DECI-
SÃO MANTIDA.1) Nas relações de consumo, a responsabilidade
dos concessionários de serviço público é objetiva, mesmo quando
fundada em ato omissivo (CDC, artigo 22, parágrafo único).  Inteli-
gência do Enunciado nº 28 - TRU.3)-Da análise dos autos e das pro-
vas nele produzidas, verifica-se a inexistência de causa excludente
da responsabilidade do recorrente (caso fortuito, força maior ou cul-
pa exclusiva da vítima ou de terceiro).Recurso conhecido e despro-
vido DECISÃO:Diante do exposto, resolve a Turma Recursal, por
unanimidade de votos, conhecer do recurso interposto, e, no mérito,
negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença fustigada.
Acórdão..: 32474 Livro..: 591 Páginas..: 97 a 101

058 RECURSO.........: 2008.0012694-3/0 - Ação Originária -
2005.0000557-1/7
COMARCA.............: Londrina - 1º JEC
RECORRENTE..........: BONO & CONSTANTINO LTDA
ADVOGADO............: PAULO JOSE OLIVEIRA DE NADAI
FERNANDO RUMIATO
RAFAEL RICCI FERNANDES
RECORRIDO...........: VALDECIR DE MOURA
ISAQUEU MARTINS MANÇANO
JUVENINA MENDONÇA DE OLIVEIRA
VIVIANE ARRUDA
ADVOGADO............: CLAUDIA REGINA LIMA
INTERESSADO.........: SUPERMERCADOS BAZA LTDA
ADVOGADO............: CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA PI-
NHEIRO JUNIOR
CLAUDIA RODRIGUES
RECORRENTE..........: VALDECIR DE MOURA
ISAQUEU MARTINS MANÇANO
JUVENINA MENDONÇA DE OLIVEIRA
VIVIANE ARRUDA
ADVOGADO............: CLAUDIA REGINA LIMA
RECORRIDO...........: BONO & CONSTANTINO LTDA
ADVOGADO............: PAULO JOSE OLIVEIRA DE NADAI
FERNANDO RUMIATO
RAFAEL RICCI FERNANDES
RECORRIDO...........: SUPERMECADOS BAZA LTDA
ADVOGADO............: CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA PI-
NHEIRO JUNIOR
CLAUDIA RODRIGUES
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - PRODUTO
IMPRÓPRIO PARA CONSUMO - LINGÜIÇA - PRESENÇA DE
GAZE - SENTENÇA PROCEDENTE - RECURSO DA RECLA-
MADA FABRICANTE - ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DO
JUIZADO ESPECIAL - DESNECESSIDADE DE PERÍCIA - ILE-
GITIMIDADE PASSIVA AFASTADA - DECADÊNCIA DO DIREI-
TO DE RECLAMAR NÃO VERIFICADA -RESPONSABILIDA-
DE OBJETIVA - ILEGITIMIDADE PASSIVA DO COMERCIAN-
TE - CONHECIMENTO DE OFÍCIO - NEXO CAUSAL CONFI-
GURADO - O FATO DE CONSUMIR PRODUTO IMPRÓPRIO
ENSEJA DANO MORAL -  DESPROVIMENTO - RECURSO DOS
RECLAMANTES - MAJORAÇÃO DA INDENIZAÇÃO - PROVI-
MENTO -DECISÃO PARCIALMENTE REFORMADA.Ambos os
recursos conhecidos, 1º Recurso desprovido e 2º Recurso
provido.DECISÃO:Diante do exposto, resolve a Turma Recursal,
por unanimidade de votos, conhecer dos recursos interpostos, e, no
mérito, dar desprovimento ao primeiro recurso, e total provimento
ao segundo recurso a fim de majorar o valor da indenização por da-
nos morais, nos termos do voto proferido.
Acórdão..: 32497 Livro..: 591 Páginas..: 190 a 199

059 RECURSO.........: 2008.0012701-0/0 - Ação Originária -
2008.0000004-7/6
COMARCA.............: Cianorte - JECl
RECORRENTE..........: ÉVORA COMERCIAL DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS LTDA.
ADVOGADO............: ANDRE RICARDO VIER BOTTI
CESAR EDUARDO MISAEL DE ANDRADE
RECORRIDO...........: RENILDE PEREIRA ROCHA CARAVELO
ADVOGADO............: SAULO ROBERTO BIAZI
ALEXANDRE ALVES GREGHI
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - RECUSA DE CHEQUE
- CONSTRANGIMENTO -  SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA -
RECURSO DO RECLAMADO- DECISÃO Recurso conhecido e
desprovido. DECISÃO: Diante do exposto, resolve a Turma Recur-
sal, por unanimidade de votos, conhecer do recurso interposto, e, no
mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto proferido.Tendo
em vista o desprovimento do recurso, nos termos do artigo 55 da Lei
nº. 9.099/95, fica a recorrente condenada ao pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em 20% (vinte
por cento) sobre o valor corrigido da condenação.
Acórdão..: 32476 Livro..: 591 Páginas..: 105 a 108

060 RECURSO.........: 2008.0012706-9/0 - Ação Originária -
2007.0000383-9/0
COMARCA.............: Londrina - 2º JEC
RECORRENTE..........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO............: LAURO FERNANDO ZANETTI
LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI
RECORRIDO...........: ESPÓLIO DE JOSÉ CAETANO FILHO
REPR. LEGAL.........: JOSE CAETANO DE PAULA
ADVOGADO............: MARCIO ANTONIO MIAZZO
SAMARA WALKIRIA CRUZ
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 COBRANÇA - REAJUSTE DE CADERNETA DE POUPANÇA -
DIFERENÇAS - JUNHO/87 (PLANO BRESSER) - PLANO BRES-
SER - ÍNDICE DE CORREÇÃO - IPC VIGENTE À ÉPOCA. Em
caso de suficiência das provas dos autos, já entendeu esta colenda
Corte, pela competência dos Juizados Especiais, restando desneces-
sária a realização de prova pericial Recurso conhecido e desprovido.
DECISÃO: Diante do exposto, resolve a Turma Recursal, por unani-
midade de votos, conhecer do recurso interposto, e, no mérito, ne-
gar-lhe provimento, mantendo-se a sentença recorrida na sua
integralidade.Tendo em vista o desprovimento do recurso, nos ter-
mos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, fica o recorrente condenado ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes
arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.
Acórdão..: 32475 Livro..: 591 Páginas..: 102 a 104

061 RECURSO.........: 2008.0012721-1/0 - Ação Originária -
2008.0000138-2/0
COMARCA.............: Londrina - 4º JEC
RECORRENTE..........: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO............: MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
JULIANA NOGUEIRA
FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES
RECORRIDO...........: ARTHUR DE FREITAS ROBERTO
ADVOGADO............: IVAN ARIOVALDO PEGORARO
PEDRO PAULO PEDROSA
MARCOS LEATE
GUILHERME RÉGIO PEGORARO
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) -
INVALIDEZ PERMANENTE - PLEITO INDENIZATÓRIO, AO
LIMITE ESTABELECIDO PELA LEI Nº. 11.482/07 - SENTENÇA
DE PROCEDÊNCIA - RECURSO DA RÉ - INCOMPETÊNCIA DO
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL PARA ANÁLISE DE CAUSA COM-
PLEXA, A DEPENDER DE PERÍCIA MÉDICA - TESE AFASTA-
DA - LAUDO APRESENTADO QUE COMPROVA A DEBILIDA-
DE - NÃO CUMPRIMENTO DO ART. 476 NO NOVO CÓDIGO
CIVIL - IMPROCEDENTE - LIMITAÇÃO DA INDENIZAÇÃO
COM BASE EM RESOLUÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE
SEGUROS PRIVADOS PARA CASOS DE INVALIDEZ PERMA-
NENTE - IMPOSSIBILIDADE - RESOLUÇÃO QUE CONTRA-
RIA DISPOSIÇÃO DE LEI - VINCULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO
AO SALÁRIO MÍNIMO - PREJUDICADO - CONDENAÇÃO IM-
POSTA COM BASE EM LEI NOVA - SENTENÇA CONFIRMA-
DA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.Recurso conhecido e
desprovido. DECISÃO: Diante do exposto, resolve a Turma Recur-
sal, por unanimidade de votos, conhecer do recurso interposto, e, no
mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença recorrida na
sua integralidade.Tendo em vista o desprovimento do recurso, nos
termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, fica a recorrente condenada
ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, es-
tes arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor corrigido da
condenação.
Acórdão..: 32473 Livro..: 591 Páginas..: 92 a 96

062 RECURSO.........: 2008.0012724-7/0 - Ação Originária -
2007.0000694-2/6
COMARCA.............: Londrina - 3º JEC
RECORRENTE..........: CONSÓRCIO NACIONAL PANAMERICA-
NO S/C LTDA.
ADVOGADO............: ADRIANO MUNIZ REBELLO
ADALTO HIDEKI MURATA
LUIZ HENRIQUE F. FREITAS
RECORRIDO...........: DOLAIR LAURIANA SERION
ADVOGADO............: RODOLPHO ERIC MORENO DALAN
RODRIGO JACOMINI
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 RECURSO INOMINADO - CONSÓRCIO DE BEM IMÓVEL -
RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS - DESISTÊNCIA - DEVO-
LUÇÃO, APÓS O ENCERRAMENTO DO GRUPO - DEVOLU-
ÇÃO IMEDIATA DEVIDA - CABÍVEL REDUÇÃO DA TAXA DE
ADMINISTRAÇÃO - JUROS MORATÓRIOS A CONTAR DA CI-
TAÇÃO. Recurso conhecido e desprovido. DECISÃO: Diante do

exposto, resolve a Turma Recursal, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto, e, no mérito, negar-lhe provimento,
nos termos do voto proferido.Tendo em vista o desprovimento do
recurso, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, fica a recorren-
te condenada ao pagamento das custas processuais e honorários ad-
vocatícios, estes arbitrados em 15% (quinze por cento) sobre o valor
atualizado da condenação.
Acórdão..: 32471 Livro..: 591 Páginas..: 84 a 88

063 RECURSO.........: 2008.0012726-0/0 - Ação Originária -
2007.0000828-9/0
COMARCA.............: Londrina - 3º JEC
RECORRENTE..........: SAFRA LEASING S/A -  ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL
ADVOGADO............: LAURO FERNANDO ZANETTI
RECORRIDO...........: ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE
ADVOGADO............: VANTUIR AMILSON GUIMARAES
FREDERICO MOREIRA CAMARGO
NESTOR FRESCHI FERREIRA
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 VRG - REINTEGRAÇÃO DO CREDOR NA POSSE DO BEM -
AUSÊNCIA DE COISA JULGADA - DEVOLUÇÃO DO VALOR
RESIDUAL GARANTIDO (VRG) PAGO ANTECIPADAMENTE.
ART. 53 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (CDC).
PRECEDENTES DO STJ - ENUNCIADO 30 DESTA TURMA
RECURSAL ÚNICA - RECURSO DESPROVIDO. DECISÃO: Di-
ante do exposto, resolve a Turma Recursal, por unanimidade de vo-
tos, conhecer do recurso interposto, e, no mérito, negar-lhe provi-
mento, nos termos do voto acima proferido.Tendo em vista o des-
provimento do recurso, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95,
fica o recorrente condenado ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, estes arbitrados em 20% (vinte por cento)
sobre o valor corrigido da condenação.
Acórdão..: 32469 Livro..: 591 Páginas..: 77 a 80

064 RECURSO.........: 2008.0012752-6/0 - Ação Originária -
1998.0000333-3/2
COMARCA.............: Londrina - 2º JEC
RECORRENTE..........: ANTONIO CARLOS COELHO DOS SAN-
TOS
ADVOGADO............: OSVALDO ALENCAR SILVA
MARCO ANTONIO S. FERREIRA
RECORRIDO...........: CARLOS CAMILLO FILHO
ADVOGADO............: SIMONE ANDREATTI E SILVA
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 TÍTULO EXTRAJUDICIAL - EXECUÇÃO - EXTINÇÃO POR
ABANDONO - RECURSO - DESPROVIMENTO. Desnecessidade
de intimação pessoal prévia do exeqüente para extinção da execução
- art. 51, parágrafo 1º. Da lei 9.099/95. Recurso conhecido e despro-
vido. Tendo em vista o desprovimento do recurso, nos termos do
artigo 55 da Lei nº 9.099/95, fica a recorrente condenada ao paga-
mento das custas processuais e em honorários advocatícios que fixo
em 15% (quinze) por cento sobre o valor corrigido da execução,
observado o artigo 12 da Lei 1060/50.DECISÃO:Diante do expos-
to, resolve a Turma Recursal, por unanimidade de votos, conhecer
do recurso interposto, e, no mérito, negar-lhe provimento, manten-
do a sentença de extinção, nos termos em que lançada.
Acórdão..: 32467 Livro..: 591 Páginas..: 71 a 73

065 RECURSO.........: 2008.0012761-5/0 - Ação Originária -
2002.0000000-0/3
COMARCA.............: Ribeirão Claro - JECri
APELANTE............: FABRICIO MEDEIROS FRIGERI
ADVOGADO............: ANDRE JOSE MINGHINI DE CAMPOS
APELADO.............: MINISTÉRIO PÚBLICO
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 PROCESSO PENAL - CONDENAÇÃO - USO DE SUBSTÂNCIA
ENTORPECENTE -RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO - RÉU MENOR DE 21
ANOS À ÉPOCA DOS FATOS - PRAZO PRESCRICIONAL DE
DOIS ANOS REDUZIDO À METADE - LEI Nº 11.343/2006 - TESE
ACOLHIDA.1 - Lei posterior (11.343/2006), que revogou a Lei nº
6.368/76. Conduta tipificada no seu artigo 28. Prazo prescricional
de dois anos (art. 30).2 - Sendo o réu menor de 21 anos à época do
fato delituoso, o prazo prescricional reduz-se à metade. Inteligência
do artigo 115 do Código Penal Brasileiro.3 - Considerando o decur-
so de prazo superior a um ano da data da publicação da sentença, até
o presente momento, deve ser reconhecida a prescrição da pretensão
punitiva do Estado, a teor dos artigos 107, inciso IV, 1ª figura, e 115,
ambos do Código Penal Brasileiro, c/c artigo 30 da Lei nº 11.343/
2006, restando prejudicado o exame do mérito recursal.Recurso co-
nhecido e, de ofício, decretada a extinção da punibilidade do réu.
DECISÃO: Diante do exposto, resolve a Turma Recursal, por unani-
midade de votos, em conhecer do recurso interposto, e, no mérito,
de ofício, declarar a extinção da punibilidade de Fabrício Medeiros
Frigeri, pela prescrição da pretensão punitiva do Estado, nos termos
do voto proferido.
Acórdão..: 32468 Livro..: 591 Páginas..: 74 a 76

066 RECURSO.........: 2008.0012775-3/0 - Ação Originária -
2008.0000821-7/6
COMARCA.............: Curitiba - 4º JEC
RECORRENTE..........: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO............: DANIELLA LETICIA BROERING
ADILSON DE CASTRO JUNIOR
PAULO HENRIQUE DA CRUZ
RECORRIDO...........: MARCELO PACHECO PIROLO
ADVOGADO............: MARCELO PACHECO PIROLO
LUIZ FERNANDO MONTAGNIERI SERAFIM
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) -
INVALIDEZ PERMANENTE - PAGAMENTO PARCIAL REALI-
ZADO NA ESFERA ADMINISTRATIVA - PLEITO DE COMPLE-
MENTAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA, AO LIMITE DE 40
SALÁRIOS MÍNIMOS - SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊN-
CIA - RECURSO DA RÉ - INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO ES-
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PECIAL CÍVEL PARA ANÁLISE DE CAUSA COMPLEXA, A
DEPENDER DE PERÍCIA MÉDICA - TESE AFASTADA - LAU-
DO APRESENTADO QUE COMPROVA A DEBILIDADE - FAL-
TA DE INTERESSE DE AGIR - PAGAMENTO JÁ EFETUADO -
INOCORRÊNCIA - DIREITO AO RECEBIMENTO DA DIFEREN-
ÇA - LIMITAÇÃO DA INDENIZAÇÃO COM BASE EM RESO-
LUÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS
PARA CASOS DE INVALIDEZ PERMANENTE - IMPOSSIBILI-
DADE - RESOLUÇÃO QUE CONTRARIA DISPOSIÇÃO DE LEI
- VINCULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO -
POSSIBILIDADE - SENTENÇA CONFIRMADA PELOS PRÓPRI-
OS FUNDAMENTOS.Recurso conhecido e desprovido. DECISÃO:
Diante do exposto, resolve a Turma Recursal, por unanimidade de
votos, conhecer do recurso interposto, e, no mérito, negar-lhe provi-
mento, mantendo-se a sentença recorrida na sua integralidade.Tendo
em vista o desprovimento do recurso, nos termos do artigo 55 da Lei
nº. 9.099/95, fica a recorrente condenada ao pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em 20% (vinte
por cento) sobre o valor corrigido da condenação.
Acórdão..: 32466 Livro..: 591 Páginas..: 66 a 70

067 RECURSO.........: 2008.0012778-9/0 - Ação Originária -
2007.0000028-7/4
COMARCA.............: Santo Antonio da Platina - JECl
RECORRENTE..........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO............: LAURO FERNANDO ZANETTI
LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI
RECORRIDO...........: AIDE RITTI DE MOURA
ADVOGADO............: LEIA FERNANDA DE SOUZA
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 COBRANÇA - REAJUSTE DE CADERNETA DE POUPANÇA -
DIFERENÇAS - JUNHO/87 (PLANO BRESSER) E JANEIRO/89
(PLANO VERÃO) - PLANOS BRESSER E VERÃO - ÍNDICE DE
CORREÇÃO - IPC VIGENTE À ÉPOCA. Recurso conhecido e des-
provido Tendo em vista o desprovimento do recurso, nos termos do
artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, fica o recorrente condenado ao paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios, estes arbi-
trados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da
condenação.DECISÃO:Diante do exposto, resolve a Turma Recur-
sal, por unanimidade de votos, conhecer do recurso interposto, e, no
mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto.
Acórdão..: 32496 Livro..: 591 Páginas..: 186 a 189

068 RECURSO.........: 2008.0012782-9/0 - Ação Originária -
2007.0000394-4/2
COMARCA.............: Londrina - 3º JEC
RECORRENTE..........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO............: LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI
LAURO FERNANDO ZANETTI
RECORRIDO...........: SUELI KOCH BRANDAO
ADVOGADO............: DELFIM SUEMI NAKAMURA
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 COBRANÇA - REAJUSTE DE CADERNETA DE POUPANÇA -
DIFERENÇAS - JUNHO/87 (PLANO BRESSER) E JANEIRO/89
(PLANO VERÃO) - PLANOS BRESSER E VERÃO - ÍNDICE DE
CORREÇÃO - IPC VIGENTE À ÉPOCA - COMPETÊNCIA DOS
JUIZADOS ESPECIAIS PARA JULGAR O FEITO.Em caso de su-
ficiência das provas dos autos, já entendeu esta colenda Corte, pela
competência dos Juizados Especiais, restando desnecessária a reali-
zação de prova pericial, não havendo assim cerceamento.Recurso
conhecido e desprovidoTendo em vista o desprovimento do recurso,
nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, fica o recorrente conde-
nado ao pagamento das custas processuais e honorários advocatíci-
os, estes arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da
condenação.DECISÃO:Diante do exposto, resolve a Turma Recur-
sal, por unanimidade de votos, conhecer do recurso interposto, e, no
mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença recorrida na
sua integralidade.
Acórdão..: 32505 Livro..: 591 Páginas..: 231 a 233

069 RECURSO.........: 2008.0012805-7/0 - Ação Originária -
2007.0000638-0/6
COMARCA.............: Maringá - 3º JEC
RECORRENTE..........: RAPHAEL SPULDARO DE FARIAS
ADVOGADO............: TARCIZIO FURLAN
RECORRIDO...........: AMAUCAR COMERCIO IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS DE INFO
ADVOGADO............: MARCEL IBRAHIM DACOME
JOÃO BRUNO DACOME BUENO
CARLOS ROBERTO FIORIN PIRES
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 RESCISÃO CONTRATUAL - SENTENÇA DE EXTINÇÃO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR NECESSIDADE DE PERÍCIA -
RECURSO - DESNECESSIDADE DE PROVA PERICIAL - COM-
PETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL - INEFICÁCIA DE CLÁU-
SULA COMPROMISSÓRIA - APLICAÇÃO DO CDC - PIRÂMI-
DE FINANCEIRA MASCARADA - VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO
DA BOA-FÉ - ENRIQUECIMENTO ILÍCITO - RESTITUIÇÃO -
AUSÊNCIA DE DANO MORAL - PROCEDÊNCIA PARCIAL -
DECISÃO REFORMADA.Recurso conhecido e
provido.DECISÃO:Diante do exposto, resolve a Turma Recursal,
por unanimidade de votos, conhecer do recurso interposto, e, no
mérito, dar-lhe provimento, nos exatos termos constantes no voto.
Acórdão..: 32504 Livro..: 591 Páginas..: 222 a 230

070 RECURSO.........: 2008.0012827-2/0 - Ação Originária -
2007.0000362-1/5
COMARCA.............: Londrina - 2º JEC
RECORRENTE..........: MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/
A
ADVOGADO............: FERNANDA CORONADO FERREIRA
MARQUES
RECORRIDO...........: MARIA APARECIDA PAIAO GABRIEL
ADVOGADO............: ROGERIO RESINA MOLEZ
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) -

MORTE - BOLETIM DE OCORRÊNCIA - DESNECESSIDADE -
PROVA NOS AUTOS DO EVENTO MORTE DECORRENTE DE
ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO - ILEGITIMIDADE ATIVA AD
CAUSAM  INOCORRÊNCIA - AUSÊNCIA DE PEDIDO ADMI-
NISTRATIVO - DESNECESSIDADE - NÃO CUMPRIMENTO DO
ART. 476 NO NOVO CÓDIGO CIVIL - IMPROCEDENTE - LI-
MITAÇÃO DA INDENIZAÇÃO COM BASE EM RESOLUÇÃO
DO CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS - IM-
POSSIBILIDADE - RESOLUÇÃO QUE CONTRARIA DISPOSI-
ÇÃO DE LEI - VINCULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO AO SALÁ-
RIO MÍNIMO - POSSIBILIDADE - VEÍCULO NÃO IDENTIFI-
CADO - PAGAMENTO DE 50% DO VALOR DA INDENIZAÇÃO
- TESE AFASTADA - SENTENÇA CONFIRMADA PELOS PRÓ-
PRIOS FUNDAMENTOS. Recurso conhecido e
desprovido.DECISÃO:Diante do exposto, resolve a Turma Recur-
sal, por unanimidade de votos, conhecer do recurso interposto, e, no
mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença recorrida na
sua integralidade.
Acórdão..: 32503 Livro..: 591 Páginas..: 218 a 221

071 RECURSO.........: 2008.0012844-9/0 - Ação Originária -
2006.0000003-3/9
COMARCA.............: Siqueira Campos - JECl
RECORRENTE..........: MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/
A
ADVOGADO............: FERNANDA CORONADO FERREIRA
MARQUES
RECORRIDO...........: IVONE DE OLIVEIRA ROSA
ZENAIDE NUNES DA ROSA
LUIZ DONIZETI DA ROSA
ADVOGADO............: LUIZ MIGUEL VIDAL
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) -
MORTE - AUSÊNCIA DE PEDIDO ADMINISTRATIVO - DES-
NECESSIDADE - NÃO CUMPRIMENTO DO ART. 476 NO NOVO
CÓDIGO CIVIL - IMPROCEDENTE - AUSÊNCIA DA APRESEN-
TAÇÃO DO DUT - COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO PRÊ-
MIO - DISPENSA - LIMITAÇÃO DA INDENIZAÇÃO COM BASE
EM RESOLUÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS
PRIVADOS - IMPOSSIBILIDADE - RESOLUÇÃO QUE CON-
TRARIA DISPOSIÇÃO DE LEI - VINCULAÇÃO DA INDENIZA-
ÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO - POSSIBILIDADE - VEÍCULO
NÃO IDENTIFICADO - PAGAMENTO DE 50% DO VALOR DA
INDENIZAÇÃO - TESE AFASTADA - SENTENÇA CONFIRMA-
DA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. Recurso conhecido e
desprovido.Tendo em vista o desprovimento do recurso, nos termos
do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, fica a recorrente condenada ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes
arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor corrigido da
condenação.DECISÃO:Diante do exposto, resolve a Turma Recur-
sal, por unanimidade de votos, conhecer do recurso interposto, e, no
mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença recorrida na
sua integralidade.
Acórdão..: 32502 Livro..: 591 Páginas..: 214 a 217

072 RECURSO.........: 2008.0012846-2/0 - Ação Originária -
2007.0000502-3/7
COMARCA.............: Maringá - 3º JEC
RECORRENTE..........: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
RAFAELA POLYDORO KUSTER
RECORRIDO...........: MARIA EUNICE DA SILVA
ADVOGADO............: LUIZ MANRIQUE
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) -
MORTE - SINISTRO OCORRIDO APÓS A VIGÊNCIA DA ME-
DIDA PROVISÓRIA 340/2006 - VALOR PAGO ADMINISTRATI-
VAMENTE CONSOANTE COM O ESTIPULADO NA NOVA LE-
GISLAÇÃO - PROCEDÊNCIA.Recurso conhecido e provido
DECISÃO:Diante do exposto, resolve a Turma Recursal, por unani-
midade de votos, conhecer do recurso interposto, e, no mérito, dar-
lhe provimento, nos termos do voto acima transcrito.
Acórdão..: 32501 Livro..: 591 Páginas..: 211 a 213

073 RECURSO.........: 2008.0012849-8/0 - Ação Originária -
2008.0000000-9/5
COMARCA.............: Marialva - JECri
IMPETRANTE/ADVOGADO.: HUDSON BAGLIONI ESPOSITO
PACIENTE............: TIAGO BAGLIONI ESPOSITO
IMPETRADO...........: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECI-
AL CRIMINAL DA COMARCA DE M
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 PROCESSO PENAL - HABEAS CORPUS - INFRAÇÃO PENAL -
PERTURBAÇÃO DO SOSSEGO - NULIDADE TRANSAÇÃO
PENAL - ARGUMENTO PREJUDICADO - TRANCAMENTO DO
TERMO CIRCUNSTANCIADO - DESCABIMENTO DO WRIT -
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA - RESTITUIÇÃO DOS BENS
APREENDIDOS - PROVA MATERIAL NECESSÁRIA - ORDEM
DENEGADA.  A verificação da ocorrência ou não da infração penal,
é questão controvertida, insuscetível de deslinde na via estreita do
Habeas Corpus. Ordem denegada.  DECISÃO:Diante do exposto,
decidem os Juízes integrantes da Turma Recursal Única dos Juiza-
dos Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, por unanimi-
dade de votos, conhecer parcialmente do habeas corpus para, no
mérito, denegar-lhe a concessão, nos exatos termos do voto.
Acórdão..: 32465 Livro..: 591 Páginas..: 61 a 65

074 RECURSO.........: 2008.0012864-0/0 - Ação Originária -
2008.0000012-0/1
COMARCA.............: Paranaguá - JECl
RECORRENTE..........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO............: LIZIANE DA ROCHA LACERDA
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
JANAINA GIOZZA AVILA
RECORRIDO...........: FERNANDA VOI

ADVOGADO............: WERNER KOVALTCHUK
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 INDENIZAÇÃO - DANOS MORAIS - PRESTAÇÃO PAGA - IN-
CLUSÃO EM REGISTROS DE INADIMPLENTES - SENTENÇA
DE PROCEDÊNCIA - RECURSO DO RÉU - REGULAR EXER-
CÍCIO DE DIREITO - INEXISTÊNCIA DOS DANOS MORAIS -
TESES AFASTADAS - MINORAÇÃO DO QUANTUM INDENI-
ZATÓRIO - TESE IMPROCEDENTE Recurso conhecido e despro-
vido DECISÃO:Diante do exposto, resolve a Turma Recursal, por
unanimidade de votos, conhecer do recurso interposto, e, no mérito,
negar-lhe provimento, nos termos do voto acima proferido.
Acórdão..: 32500 Livro..: 591 Páginas..: 207 a 210

075 RECURSO.........: 2008.0012865-2/0 - Ação Originária -
2007.0000627-2/9
COMARCA.............: Maringá - 3º JEC
RECORRENTE..........: CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A
ADVOGADO............: GUSTAVO SALDANHA SUCHY
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
JANAINA GIOZZA AVILA
RECORRIDO...........: VANDERLEI DOS SANTOS
ADVOGADO............: HELEN PELISSON
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) -
INVALIDEZ - BOLETIM DE OCORRÊNCIA - DESNECESSIDA-
DE - PROVA NOS AUTOS DO EVENTO INVALIDEZ É DECOR-
RENTE DE ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO - LIMITAÇÃO DA
INDENIZAÇÃO COM BASE EM RESOLUÇÃO DO CONSELHO
NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS - IMPOSSIBILIDADE -
RESOLUÇÃO QUE CONTRARIA DISPOSIÇÃO DE LEI - VIN-
CULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO - POS-
SIBILIDADE - CORREÇÃO MONETÁRIA - INCIDÊNCIA A PAR-
TIR DO PAGAMENTO PARCIAL - JUROS DE MORA - PERCEN-
TUAL - 1 % AO MÊS - INTELIGÊNCIA DO ART. 406 DO CC/
2002 C/C ART. 161 DO CTN - ENUNCIADO 27 DA TRU/PR -
SENTENÇA CONFIRMADA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMEN-
TOS. Recurso conhecido e desprovido. DECISÃO: Diante do ex-
posto, resolve a Turma Recursal, por unanimidade de votos, conhe-
cer do recurso interposto, e, no mérito, negar-lhe provimento, man-
tendo-se a sentença recorrida na sua integralidade.Tendo em vista o
desprovimento do recurso, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/
95, fica a recorrente condenada ao pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em 20% (vinte por
cento) sobre o valor corrigido da condenação.
Acórdão..: 32520 Livro..: 592 Páginas..: 43 a 46

076 RECURSO.........: 2008.0012866-4/0 - Ação Originária -
2007.0000046-9/9
COMARCA.............: Apucarana - JECri
APELANTE............: JOSÉ RUY CONDE ALVES
ADVOGADO............: DAVID RODRIGUES ALFREDO JUNIOR
APELADO.............: FLORISA COSTA DE SOUZA
ADVOGADO............: LAERCIO DOS SANTOS LUZ
APELADO.............: MINISTÉRIO PÚBLICO
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 APELAÇÃO CRIMINAL - AÇÃO PENAL PRIVADA - SUSPEN-
SÃO CONDICIONAL DO PROCESSO - ILEGITIMIDADE DO
MINISTÉRIO.Recurso conhecido com a anulação, de ofício, da de-
cisão que concedeu a suspensão condicional do
processo.DECISÃO:Diante do exposto, resolve a Turma Recursal,
por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto, e, no
mérito, de ofício, declarar nula a decisão de fls. 67/68, inclusive.
Acórdão..: 32472 Livro..: 591 Páginas..: 89 a 91

077 RECURSO.........: 2008.0012874-1/0 - Ação Originária -
2007.0000564-2/7
COMARCA.............: Maringá - 3º JEC
RECORRENTE..........: CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A
ADVOGADO............: JANAINA GIOZZA AVILA
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
RECORRIDO...........: LUZINETE SILVA RODRIGUES
ADVOGADO............: VALDELICE DE LOURDES PALMIERI
SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
  COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO - INVALIDEZ PER-
MANENTE - PAGAMENTO PARCIAL - SENTENÇA - DECISÃO
ULTRA PETITA - RECONHECIMENTO - CORREÇÃO MONE-
TÁRIA - INCIDÊNCIA A PARTIR DO PAGAMENTO PARCIAL -
SÚMULA 43 STJ - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Re-
curso conhecido e parcialmente provido DECISÃO:Diante do ex-
posto, resolve a Turma Recursal, por unanimidade de votos, conhe-
cer do recurso interposto, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento,
nos termos do voto proferido.
Acórdão..: 32470 Livro..: 591 Páginas..: 81 a 83

078 RECURSO.........: 2008.0012877-7/0 - Ação Originária -
2007.0000627-1/7
COMARCA.............: Maringá - 3º JEC
RECORRENTE..........: CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A
ADVOGADO............: MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
JANAINA GIOZZA AVILA
RECORRIDO...........: SIVONEY MARQUES RIBEIRO
ADVOGADO............: HELEN PELISSON
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) -
INVALIDEZ - BOLETIM DE OCORRÊNCIA - DESNECESSIDA-
DE - PROVA NOS AUTOS DO EVENTO INVALIDEZ É DECOR-
RENTE DE ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO - LIMITAÇÃO DA
INDENIZAÇÃO COM BASE EM RESOLUÇÃO DO CONSELHO
NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS - IMPOSSIBILIDADE -
RESOLUÇÃO QUE CONTRARIA DISPOSIÇÃO DE LEI - SINIS-
TRO OCORRIDO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 11.482/07 -
VALOR DA INDENIZAÇÃO DEVE SER PAGO COM BASE NO
VALOR ESTIPULADO PELA LEI VIGENTE AO TEMPO DO

ACIDENTE - VINCULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO AO SALÁRIO
MÍNIMO - POSSIBILIDADE - CORREÇÃO MONETÁRIA - IN-
CIDÊNCIA A PARTIR DO EVENTO DANOSO - JUROS DE MORA
- PERCENTUAL - 1 % AO MÊS - INTELIGÊNCIA DO ART. 406
DO CC/2002 C/C ART. 161 DO CTN - ENUNCIADO 27 DA TRU/
PR - SENTENÇA CONFIRMADA PELOS PRÓPRIOS FUNDA-
MENTOS. Recurso conhecido e desprovido.Tendo em vista o des-
provimento do recurso, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95,
fica a recorrente condenada ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, estes arbitrados em 20% (vinte por cento)
sobre o valor corrigido da condenação.DECISÃO:Diante do expos-
to, resolve a Turma Recursal, por unanimidade de votos, conhecer
do recurso interposto, e, no mérito, negar-lhe provimento, manten-
do-se a sentença recorrida na sua integralidade.
Acórdão..: 32499 Livro..: 591 Páginas..: 203 a 206

079 RECURSO.........: 2008.0012883-0/0 - Ação Originária -
2008.0000015-2/8
COMARCA.............: Toledo - JECl
RECORRENTE..........: TIM CELULAR S/A
ADVOGADO............: FABIULA SCHMIDT
MARIA JULIANA SCHENKEL
EDINARA REGINA SCHAEFER
RECORRIDO...........: MARANTINO INACIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO............: PEDRO ANTONIO COELHO DE SOUZA
FURLAN
ANEMERE DULABA
PATRICIA KLASSEN
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - TELEFONIA - CON-
TRATAÇÃO POR TERCEIRO FRAUDADOR - INSCRIÇÃO NOS
ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - IMPRUDÊNCIA E
NEGLIGÊNCIA DA CONCESSIONÁRIA - RESPONSABILIDA-
DE CIVIL RECONHECIDA - DANO MORAL CARACTERIZA-
DO - SENTENÇA PROCEDENTE - VALOR MANTIDO - PRECE-
DENTES DA TURMA RECURSAL.Impõe-se a manutenção do va-
lor fixado a título de indenização quando fixada ela de forma ponde-
rada e prudente, não tendo sido causa de enriquecimento ilícito; ao
contrário, bem atendeu as particularidades do caso, a situação finan-
ceira dos envolvidos e, ainda, não olvidou da finalidade preventiva
que também assume referida indenização.Recurso conhecido e
desprovido.Tendo em vista o desprovimento do recurso, nos termos
do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, fica a recorrente condenada ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes
arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor atualizado da
condenação.DECISÃO:Diante do exposto, resolve a Turma Recur-
sal, por unanimidade de votos, conhecer do recurso interposto, e, no
mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença fustigada.
Acórdão..: 32462 Livro..: 591 Páginas..: 42 a 45

080 RECURSO.........: 2008.0012889-1/0 - Ação Originária -
2007.0000001-9/3
COMARCA.............: Ivaiporã - JECl
RECORRENTE..........: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO............: LESLIE JOSE PEREIRA DE ARRUDA
MARCELINO FRANCISCO ALONSO TRUCILLO
SERGIO WILSON MALDONADO
RECORRIDO...........: PEDRO SALVIANO FILHO
ADVOGADO............: AUGUSTO MARTINS DE ANDRADE
JOSÉ AUGUSTO ZANONI DE ANDRADE
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 COBRANÇA - REAJUSTE DE CADERNETA DE POUPANÇA -
DIFERENÇAS - JUNHO/87 (PLANO BRESSER) E JANEIRO/89
(PLANO VERÃO) - PLANOS BRESSER E VERÃO - ÍNDICE DE
CORREÇÃO - IPC VIGENTE À ÉPOCA - PRESCRIÇÃO VINTE-
NÁRIA - INTERESSE DE AGIR RECLAMANTE. Recurso conhe-
cido e desprovido. DECISÃO: Diante do exposto, resolve a Turma
Recursal, por unanimidade de votos, conhecer do recurso interpos-
to, e, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto acima
proferido.Tendo em vista o desprovimento do recurso, nos termos
do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, fica o recorrente condenado ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes
arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor corrigido da con-
denação.
Acórdão..: 32463 Livro..: 591 Páginas..: 46 a 52

081 RECURSO.........: 2008.0012891-8/0 - Ação Originária -
2007.0000006-2/3
COMARCA.............: Tomazina - JECl
RECORRENTE..........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO............: MAURI MARCELO BEVERVANÇO JUNI-
OR
TERESA CELINA DE ARRUDA ALVIM WAMBIER
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS
LUIZ RODRIGUES WAMBIER
RECORRIDO...........: ALICE APARECIDA ANTONIO
ADEMIR DOMINGOS DE MIRANDA
MARIA HELENA RIBEIRO TOSTA
JOSE GERALDO DA SILVA NETO
ADVOGADO............: SALIM GEORGE CHUEIRE
RUBENS JACOPETI CHUEIRE
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 COBRANÇA - REAJUSTE DE CADERNETA DE POUPANÇA -
DIFERENÇAS - PLANO VERÃO, COLLOR I - JANEIRO/89 E
MAIO/90 - ÍNDICE DE CORREÇÃO - IPC VIGENTE À ÉPOCA -
LEGITIMIDADE DO BANCO DEPOSITÁRIO
RECONHECIDA.Recurso conhecido e desprovido Tendo em vista
o desprovimento do recurso, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/
95, fica o recorrente condenado ao pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes arbitrados em 20% (vinte por
cento) sobre o valor corrigido da condenação.  DECISÃO:Diante do
exposto, resolve a Turma Recursal, por unanimidade de votos, co-
nhecer do recurso interposto, e, no mérito, negar-lhe provimento,
nos termos do voto acima proferido.
Acórdão..: 32480 Livro..: 591 Páginas..: 122 a 126
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082 RECURSO.........: 2008.0012908-2/0 - Ação Originária -
2005.0000043-0/6
COMARCA.............: Santo Antonio da Platina - JECl
RECORRENTE..........: MSL ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO............: IVAN ITIRO YABUSHITA
RECORRIDO...........: JOSE LESSA DE SOUZA - ME
ADVOGADO............: ANTONIO CARLOS DO AMARAL
LORENZA DE CASSIA AMARAL OLIVEIRA
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 AÇÃO DE COBRANÇA - COBRANÇA DE VALOR PAGO - APLI-
CAÇÃO ART. 940 DO CÓDIGO CIVIL - AUSÊNCIA DE LITI-
GÂNCIA DE MÁ-FÉ - SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA - RECUR-
SO DO RECLAMADO.Recurso conhecido e parcialmente
provido.Tendo em vista o parcial provimento do recurso, condeno o
recorrente ao pagamento de 20% (vinte por cento) das custas pro-
cessuais, bem como deixo de condenar quanto aos honorários advo-
catícios, ante a não apresentação de contra-razões pelo recorrido.
DECISÃO:Diante do exposto, resolve a Turma Recursal, por unani-
midade de votos, conhecer do recurso interposto, e, no mérito, dar-
lhe parcial provimento, nos termos do voto.
Acórdão..: 32482 Livro..: 591 Páginas..: 130 a 134

083 RECURSO.........: 2008.0012923-5/0 - Ação Originária -
2007.0000284-8/0
COMARCA.............: Maringá - 2º JEC
RECORRENTE..........: MARIA MATTOS MINGRONI
ADVOGADO............: SHIRLEY FAETTHE DE ANDRADE KA-
RIGYO
RECORRIDO...........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MUL-
TIPLO
ADVOGADO............: BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ
ROBERTO ANTONIO BUSATO
OLDEMAR MARIANO
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 COBRANÇA  - REAJUSTE DE CADERNETA DE POUPANÇA -
DIFERENÇAS - JUNHO/87 (PLANO BRESSER) -  JANEIRO/89
(PLANO VERÃO) - ÍNDICE DE CORREÇÃO - IPC VIGENTE À
ÉPOCA - NÃO COMPROVAÇÃO DAS ALEGACÕES - SENTEN-
ÇA IMPROCEDENTE - RECURSO - SENTENÇA MANTIDA POR
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOSRecurso conhecido e despro-
vido Tendo em vista o desprovimento do recurso, nos termos do
artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, fica a recorrente condenada ao paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios, estes arbi-
trados em 20% (vinte por cento) sobre o valor atualizado da
condenação.DECISÃO:Diante do exposto, resolve a Turma Recur-
sal, por unanimidade de votos, conhecer do recurso interposto, e, no
mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença fustigada.
Acórdão..: 32485 Livro..: 591 Páginas..: 146 a 149

084 RECURSO.........: 2008.0013019-4/0 - Ação Originária -
2007.0000065-9/5
COMARCA.............: Medianeira - JECl
RECORRENTE..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO............: DANIELI MICHELON DO VALLE
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
MICHELLY ALBERTI
RECORRIDO...........: JANDIR ZORZIN
ADVOGADO............: JULIANE MAYER GRIGOLETO
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - SERVIÇO DE TELE-
FONIA - DISCUSSÃO JUDICIAL DA DÍVIDA -COBRANÇA ILE-
GAL - INSCRIÇÃO NOS CADASTROS DE INADIMPLENTES -
PEDIDO JULGADO PROCEDENTE - RECURSO - AUSÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE DANO - TESES
AFASTADAS - CORRETA FIXAÇÃO DO VALOR.Recurso conhe-
cido e desprovido.Tendo em vista o desprovimento do recurso, nos
termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95, fica o recorrente condenado
ao pagamento das custas processuais, sem honorários advocatícios,
ante ausência de apresentação de contra-razões.DECISÃO:Diante
do exposto, acordam os Juízes integrantes desta Turma Recursal,
por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto, e, no
mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto.
Acórdão..: 32487 Livro..: 591 Páginas..: 154 a 156

085 RECURSO.........: 2008.0013020-9/0 - Ação Originária -
2007.0002285-5/2
COMARCA.............: Curitiba - 4º JEC
RECORRENTE..........: UNIBANCO-UNIÃO DE BANCOS BRA-
SILEIROS S/A
ADVOGADO............: LUIS OSCAR SIX BOTTON
JANAINA ROVARIS
ALBADILO SILVA CARVALHO
RECORRIDO...........: ALOAR ODIM RIBEIRO
ADVOGADO............: SERGIO AUGUSTO GOMEZ
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 COBRANÇA - REAJUSTE DE CADERNETA DE POUPANÇA -
DIFERENÇAS - PLANOS VERÃO, COLLOR I e II - ÍNDICE DE
CORREÇÃO - IPC VIGENTE À ÉPOCA - COMPETÊNCIA - LE-
GITIMIDADE - PRESCRIÇÃO - SENTENÇA MANTIDA.  Recur-
so conhecido e improvido. DECISÃO: Diante do exposto, resolve a
Turma Recursal, por unanimidade de votos, conhecer do recurso in-
terposto, e, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto
acima proferido.Tendo em vista o desprovimento do recurso, nos
termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, fica o recorrente condenado
ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, es-
tes arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor corrigido da
condenação.
Acórdão..: 32464 Livro..: 591 Páginas..: 53 a 60

086 RECURSO.........: 2008.0013034-7/0 - Ação Originária -
2007.0000067-7/3
COMARCA.............: Medianeira - JECl
RECORRENTE..........: ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S/A -
CASAS PERNAMBUCANAS
ADVOGADO............: ADILSON DE CASTRO JUNIOR
DANIELLA LETICIA BROERING

ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES
RECORRIDO...........: KATIA REGINA MENEGUEL BEGNINI
ADVOGADO............: LACI DE ROCCO SASSA
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - CRÉDITO NEGADO
PUBLICAMENTE - DÍVIDA JÁ HAVIA SIDO QUITADA - CONS-
TRANGIMENTO INJUSTO - SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA -
RECURSO DA RECLAMADA - DANO MORAL CARACTERI-
ZADO - VALOR ARBITRADO CORRETAMENTE - DECISÃO
MANTIDA.Recurso conhecido e desprovidoTendo em vista o des-
provimento do recurso, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95,
fica a recorrente condenada ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, estes arbitrados em 20% (vinte por cento)
sobre o valor corrigido da condenação.DECISÃO:Diante do expos-
to, resolve a Turma Recursal, por unanimidade de votos, conhecer
do recurso interposto, e, no mérito, negar-lhe provimento, nos ter-
mos do voto proferido.
Acórdão..: 32489 Livro..: 591 Páginas..: 162 a 165

087 RECURSO.........: 2008.0013038-4/0 - Ação Originária -
2007.0000514-0/3
COMARCA.............: Maringá - 1º JEC
RECORRENTE..........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MUL-
TIPLO
ADVOGADO............: SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR
OLDEMAR MARIANO
ROBERTO ANTONIO BUSATO
RECORRIDO...........: JOAO PEDRO PADILHA FERNANDES
ADVOGADO............: ALEXANDRE FERNANDES DE PAIVA
ADRIANA DIAS FIORIN
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 COBRANÇA - REAJUSTE DE CADERNETA DE POUPANÇA -
DIFERENÇAS - PLANO VERÃO, COLLOR I e II - JANEIRO/89,
ABRIL/90 e FEVEREIRO/91 - ÍNDICE DE CORREÇÃO - IPC
VIGENTE À ÉPOCA - HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚL-
TIPLO E BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A - SUCESSÃO
NAS ATIVIDADES BANCÁRIAS - LEGITIMIDADE DO BAN-
CO DEPOSITÁRIO RECONHECIDA.Recurso conhecido e despro-
vido  Tendo em vista o desprovimento do recurso, nos termos do
artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, fica o recorrente condenado ao paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios, estes arbi-
trados em 20% (vinte por cento) sobre o valor corrigido da
condenação.DECISÃO:Diante do exposto, resolve a Turma Recur-
sal, por unanimidade de votos, conhecer do recurso interposto, e, no
mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto acima proferido.
Acórdão..: 32477 Livro..: 591 Páginas..: 109 a 115

088 RECURSO.........: 2008.0013040-0/0 - Ação Originária -
2007.0000705-6/3
COMARCA.............: Maringá - 2º JEC
RECORRENTE..........: SÉRGIO FRANCISCO DE SOUZA
CLARICIO FRANCISCO DE SOUZA
ADVOGADO............: RAPHAEL ANDERSON LUQUE
RECORRIDO...........: SANVEST MÁQUINAS
ADVOGADO............: GEORGINA RODRIGUES BERNAVA
YURI FREDERICO DUTRA
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 EMENTA: RESCISÃO CONTRATUAL - DEVOLUÇÃO PARCE-
LA PAGA - PRESUNÇÃO ARRAS PENITENCIAIS - IMPOSSIBI-
LIDADE - AUSÊNCIA PEDIDO CONTRAPOSTO - SENTENÇA
REFORMADA.Recurso conhecido e provido.DECISÃO:Diante do
exposto, resolve esta Turma Recursal, por unanimidade de votos,
conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe provimento, nos exatos
termos do voto.
Acórdão..: 32490 Livro..: 591 Páginas..: 166 a 168

089 RECURSO.........: 2008.0013042-4/0 - Ação Originária -
2007.0000110-5/2
COMARCA.............: Maringá - 1º JEC
RECORRENTE..........: ROZANA APARECIDA RISSATO
ADVOGADO............: LUIZ ROBERTO SOUZA
RECORRIDO...........: UNIFISA - ADMINISTRADORA NACIO-
NAL DE CONSÓRCIOS LTDA
ADVOGADO............: ALBERTO BRANCO JUNIOR
GABRIELA FERES BRANCO
DANIELLE ENDO MARANHAO
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 AÇÃO DE RESSARCIMENTO - BENS ALIENADOS FIDUCIA-
RIAMENTE - ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO - SINISTRO
- DÉBITO EXISTENTE PAGO PELA COMPANHIA DE SEGURO
- DISCUSSÃO DO VALOR - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
EXTRAJUDICIAIS - SENTENÇA IMPROCEDENTE - RECUR-
SO DA RECLAMANTE - QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA -
ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM - EXTINÇÃO DO PRO-
CESSO EX OFFICIO.Recurso conhecido e extinto o processo ex
officio, com o reconhecimento de ilegitimidade ativa ad causam.
Recurso julgado prejudicado.DECISÃO:Diante do exposto, resolve
a Turma Recursal, por unanimidade de votos, conhecer do recurso
interposto, e, de ofício, julgar extinto o processo, sem resolução do
mérito, na forma do contido no artigo 267, inciso VI, 2ª figura, do
Código de Processo Civil Brasileiro, por ilegitimidade ativa “ad cau-
sam”, restando, assim, prejudicado o recurso interposto.
Acórdão..: 32491 Livro..: 591 Páginas..: 169 a 172

090 RECURSO.........: 2008.0013103-2/0 - Ação Originária -
2007.0001938-6/2
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO............: MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
DANIELLA LETICIA BROERING
ADILSON DE CASTRO JUNIOR
RECORRIDO...........: DALRI SOARES  DOS SANTOS
ADVOGADO............: ROBSON FARI NASSIN
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) -
DEBILIDADE PERMANENTE - INVALIDEZ - SENTENÇA DE

PROCEDÊNCIA - RECURSO DA RÉ - INCOMPETÊNCIA DO
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL PARA ANÁLISE DE CAUSA COM-
PLEXA, A DEPENDER DE PERÍCIA MÉDICA - TESE PROCE-
DENTE - LAUDO APRESENTADO QUE NÃO COMPROVA A
DEBILIDADE PERMANENTE.Recurso conhecido e
provido.DECISÃO:Diante do exposto, resolve a Turma Recursal,
por unanimidade de votos, conhecer do recurso, e, no mérito, dar-
lhe provimento, nos termos do voto proferido.
Acórdão..: 32495 Livro..: 591 Páginas..: 183 a 185

091 RECURSO.........: 2008.0013119-4/0 - Ação Originária -
2008.0000019-7/0
COMARCA.............: Capanema - JECl
RECORRENTE..........: JAIR MELCHIOR
GILBERTO MELCHIOR
VILI FUCHS
ADVOGADO............: PATRIQUE MATTOS DREY
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 EMENTA: HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO EXTRAJUDICIAL -
SENTENÇA DE INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL - IN-
VIABILIDADE ANTE AUSÊNCIA PRETENSÃO RESISTIDA -
RECURSO - DECISÃO REFORMADA - ART. 57 DA LEI 9.099/
95.Recurso conhecido e provido DECISÃO : Diante do exposto,
resolve a Turma Recursal, por unanimidade de votos, conhecer do
recurso interposto, e, no mérito, dar-lhe provimento, nos termos do
voto proferido.Tendo em vista o provimento do recurso, nos termos
do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, fica o recorrente isento de conde-
nação em custas e honorários.
Acórdão..: 32517 Livro..: 592 Páginas..: 27 a 29

092 RECURSO.........: 2008.0013121-0/0 - Ação Originária -
2007.0002372-1/1
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: UNIMED SOCIEDADE COOPERATIVA
DE SERVIÇOS MÉDICOS DE CURITIBA
ADVOGADO............: ULISSES CABRAL BISPO FERREIRA
RAFAEL BAGGIO BERBICZ
LIZETE RODRIGUES FEITOSA
RECORRIDO...........: CLAUDETE SOARES DA SILVA
ADVOGADO............: GUSTAVO LUIZ BIZINELLI
RODRIGO YUKIO NISHI
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 EMENTA : PLANO DE SAÚDE EMPRESARIAL - LEGITIMI-
DADE ATIVA DO BENEFICIÁRIO -   NEGATIVA EM ARCAR
COM O VALOR DO EXAME - ANÁLISE DE DNA, COM ENZI-
MAS DE RESTRIÇÃO DE ENZIMA UTILIZADA POR AMOS-
TRA - VIOLAÇÃO PRINCÍPIO LEGALIDADE - TESE AFASTA-
DA - CLAÚSULA ABUSIVA - OFENSA AOS ARTS. 6º., III, 46 e
51, IV, PAR. 1º., II DO CDC - CLÁUSULA CONTRADITÓRIA -
ARTIGO 47 DO CDC - INTERPRETAÇÃO DE MANEIRA MAIS
FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR - DEVER DA RÉ EM ARCAR
COM OS GASTOS DO EXAME - DECISÃO MANTIDA.Recurso
conhecido e desprovido DECISÃO : Diante do exposto, resolve a
Turma Recursal, por unanimidade de votos, conhecer do recurso in-
terposto, e, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto
proferido.Tendo em vista o desprovimento do recurso, nos termos
do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, fica a recorrente condenada ao
pagamento integral das custas processuais e honorários advocatíci-
os, estes arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor corrigi-
do da condenação.
Acórdão..: 32518 Livro..: 592 Páginas..: 30 a 38

093 RECURSO.........: 2008.0013122-2/0 - Ação Originária -
2008.0000011-9/7
COMARCA.............: São José dos Pinhais - 1º JEC
RECORRENTE..........: BCS SEGUROS S.A
ADVOGADO............: DANIELLA LETICIA BROERING
ADILSON DE CASTRO JUNIOR
RECORRIDO...........: JOSÉ GIEMBRA
MARIA ELISABETE MACHADO GIEMBRA
ADVOGADO............: JANETE APARECIDA DE PINHO
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) -
MORTE -  DECISÃO ULTRA PETITA - RECONHECIMENTO -
LEGITIMIDADE PASSIVA DE  QUALQUER SEGURADORA
INTEGRANTE DO CONVÊNIO PARA  COMPLEMENTAÇÃO DA
VERBA INDENIZATÓRIA - FALTA DE INTERESSE DE  AGIR -
PAGAMENTO JÁ EFETUADO - INOCORRÊNCIA - DIREITO AO
RECEBIMENTO DA DIFERENÇA - LIMITAÇÃO DA INDENI-
ZAÇÃO COM BASE  EM RESOLUÇÃO DO CONSELHO NACI-
ONAL DE SEGUROS PRIVADOS -  IMPOSSIBILIDADE - RE-
SOLUÇÃO QUE CONTRARIA DISPOSIÇÃO DE LEI -  VINCU-
LAÇÃO DA INDENIZAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO - POSSIBI-
LIDADE -  CORREÇÃO MONETÁRIA - INCIDÊNCIA A PARTIR
DO PAGAMENTO  PARCIAL - JUROS DE MORA - PERCENTU-
AL - 1 % AO MÊS - INTELIGÊNCIA  DO ART. 406 DO CC/2002
C/C ART. 161 DO CTN - ENUNCIADO 27 DA TRU/PR -  SEN-
TENÇA CONFIRMADA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
Recurso conhecido e parcialmente provido. DECISÃO :  Diante do
exposto, resolve a Turma Recursal, por unanimidade de votos, co-
nhecer do recurso interposto, e, no mérito, dar-lhe parcial provimen-
to, nos termos do voto acima proferido.Tendo em vista o parcial
provimento do recurso, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95,
fica a recorrente condenada ao pagamento de 30% (trinta por cento)
das custas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados
em 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da condenação.
Acórdão..: 32519 Livro..: 592 Páginas..: 39 a 42

094 RECURSO.........: 2008.0013168-7/0 - Ação Originária -
2007.0000547-5/5
COMARCA.............: Londrina - 2º JEC
RECORRENTE..........: TIM CELULAR S/A
ADVOGADO............: DANUSA FELIZ
FABIULA SCHMIDT
CRISTIANE PEIXOTO DE OLIVEIRA
RECORRIDO...........: POZZER TRANSPORTES RODOVIÁRIO

DE CARGAS LTDA
ADVOGADO............: EDUARDO TANIGUCHI
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 EMENTA : INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - TELEFO-
NIA - CONTRATO CANCELADO - COBRANÇA INDEVIDA -
DANO MORAL CARACTERIZADO - RESTITUIÇÃO DE VALO-
RES QUITADOS - SENTENÇA PARCIALMENTE PROCEDEN-
TE - VALOR MANTIDO - PRECEDENTES DA TURMA
RECURSAL.Impõe-se a manutenção do valor fixado a título de in-
denização quando fixada ela de forma ponderada e prudente, não
tendo sido causa de enriquecimento ilícito; ao contrário, bem aten-
deu as particularidades do caso, a situação financeira dos envolvidos
e, ainda, não olvidou da finalidade preventiva que também assume
referida indenização.Recurso conhecido e desprovido DECISÃO :
Tendo em vista o desprovimento do recurso, nos termos do artigo 55
da Lei nº. 9.099/95, fica a recorrente condenada ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em
20% (vinte por cento) sobre o valor atualizado da condenação.Diante
do exposto, resolve a Turma Recursal, por unanimidade de votos,
conhecer do recurso interposto, e, no mérito, negar-lhe provimento,
mantendo-se a sentença  fustigada.
Acórdão..: 32513 Livro..: 592 Páginas..: 8 a 11

095 RECURSO.........: 2008.0013176-4/0 - Ação Originária -
2007.0000219-3/6
COMARCA.............: São José dos Pinhais - 1º JEC
RECORRENTE..........: REAL SEGUROS S/A
ADVOGADO............: CIRO BRUNING
ELIANI GARCIES CHOTI
FERNANDA RIBEIRETE DE SOUZA
RECORRIDO...........: LANCHONETE MOVIMENTO LTDA
ADVOGADO............: EGYDIO MARQUES DIAS NETTO
PAULINO DE SIQUEIRA CORTES NETO
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 EMENTA : INDENIZAÇÃO - SEGURO - NEGATIVA DA SEGU-
RADORA AO PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO - CLÁUSULA
EXCLUDENTE DE RISCO PREVISTA NA RENOVAÇÃO DO
SEGURO - SENTENÇA - PROCEDÊNCIA - RECURSO - CLÁU-
SULA CONTRATUAL CONSIDERADA ABUSIVA - INCIDÊNCIA
DO CDC - MANUTENÇÃO DA DECISÃO.  Recurso conhecido e
desprovidoDECISÃO :  Tendo em vista o desprovimento do recur-
so, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, fica a recorrente
condenada ao pagamento das custas processuais e honorários advo-
catícios, estes arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor
atualizado da condenação.Diante do exposto, resolve a Turma Re-
cursal, por unanimidade de  votos, conhecer do recurso interposto,
e, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se a  condenação im-
posta.
Acórdão..: 32514 Livro..: 592 Páginas..: 12 a 16

096 RECURSO.........: 2008.0013187-7/0 - Ação Originária -
2007.0002507-2/6
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRI-
BUIÇÃO
ADVOGADO............: ANDRE LUIZ RAMOS DE CAMARGO
STELA MARLENE SCHWERZ
SILVIA ELISABETH NAIME ELIAS
RECORRIDO...........: GUSTAVO MAX DEARO SIMONETTI
ADVOGADO............: FLAVIO CESAR CARNIATTO
MARCELLO SGARBI
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 EMENTA : RESPONSABILIDADE CIVIL. RELAÇÃO DE CON-
SUMO - FURTO DE NOTEBOOK E OUTROS OBJETOS EM ES-
TACIONAMENTO DE SUPERMERCADO - APRESENTAÇÃO DE
BOLETIM DE OCORRÊNCIA - COMPROVANTE DE COMPRA
NO ESTABELECIMENTO NO DIA DOS FATOS - NOTA FISCAL
DO NOTEBOOK FURTADO - OITIVA INFORMAL - DEPOIMEN-
TO UNÍSSONO DA INFORMANTE -PROVAS QUE, CONJUGA-
DAS, LEVAM À CONCLUSÃO DA VERACIDADE DAS ALEGA-
ÇÕES DO RECLAMANTE - DEMONSTRAÇÃO DOS FATOS
CONSTITUTIVOS DO SEU DIREITO - DEVER DE GUARDA
DO VEÍCULO - SÚMULA 130 DO STJ - DEVER DE INDENI-
ZAR - CDC, ART. 4º CAPUT E INCISO III. O estacionamento ofe-
recido para os clientes de estabelecimentos comerciais, de modo gra-
tuito, é um diferencial utilizado como forma de atrair a clientela, eis
que, nessas condições, o comerciante exercita a função de guardião
dos automóveis ali deixados por seus clientes, que podem, então,
realizar suas compras de forma tranqüila, certos de que seu veículo
estará fora dos perigos e incômodos da rua. Extrai-se dessa asserti-
va, que o estabelecimento comercial assume o risco de sua atividade,
vale dizer, quem cuida dos lucros deve, igualmente, arcar com os
prejuízos decorrentes de sua atividade. Assim sendo, em caso de fur-
to do veículo do pátio do estabelecimento, verte a obrigação do co-
merciante de indenizar o seu cliente, como já sedimentado pela sú-
mula 130 do STJ (“A empresa responde, perante o cliente, pela repa-
ração de dano ou furto de veículo ocorridos em seu
estabelecimento”).Recurso conhecido e desprovidoDECISÃO :  Ten-
do em vista o desprovimento do recurso, nos termos do artigo 55 da
Lei nº. 9.099/95, fica a recorrente condenada ao pagamento das cus-
tas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em 20%
(dez por cento) sobre o valor corrigido da causa.Diante do exposto,
resolve a Turma Recursal, por unanimidade de  votos, conhecer do
recurso interposto, e, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se
a sentença  fustigada.
Acórdão..: 32510 Livro..: 591 Páginas..: 247 a 251

097 RECURSO.........: 2008.0013224-6/0 - Ação Originária -
2008.0000063-8/7
COMARCA.............: Cascavel - 2º JEC
RECORRENTE..........: WILLIAM DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADO............: TANIA CRISTINA DE PAULA SOMARI-
VA
JANE MARA PILATTI
RECORRIDO...........: NOBRE SEGURADORA DO BRASIL S/A
ADVOGADO............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
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MARCELLA MONSORES BARROS
PAULO MARCELO MOUTINHO GONÇALVES
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO
(DPVAT) - DEBILIDADE PERMANENTE - PAGAMENTO PAR-
CIAL REALIZADO NA ESFERA ADMINISTRATIVA - PLEITO
DE COMPLEMENTAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA, AO
LIMITE DE R$ 13.500,00 (TREZE MIL E QUINHENTOS REAIS)
- ALEGAÇÃO DA RECLAMADA DE QUE O PAGAMENTO FOI
EFETUADO DE ACORDO COM O GRAU DE INVALIDEZ DE-
TECTADO - INTELIGÊNCIA DA LEI Nº 6.194/74 - SENTENÇA -
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO
- INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL PARA
ANÁLISE DE CAUSA COMPLEXA, A DEPENDER DE PERÍCIA
MÉDICA - RECURSO DO AUTOR - ALEGAÇÃO DE DESNE-
CESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL ANTE O
LAUDO DO IML JUNTADO E QUE COMPROVA A DEBILIDA-
DE PERMANENTE - PROVA DOCUMENTAL SUFICIENTE -
DIREITO AO RECEBIMENTO DA DIFERENÇA - LIMITAÇÃO
DA INDENIZAÇÃO COM BASE EM RESOLUÇÃO DO CONSE-
LHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS - IMPOSSIBILIDA-
DE - RESOLUÇÃO QUE CONTRARIA DISPOSIÇÃO DE LEI -
CORREÇÃO MONETÁRIA - INCIDÊNCIA A PARTIR DO PAGA-
MENTO PARCIAL - JUROS DE MORA - PERCENTUAL - 1 %
AO MÊS - INTELIGÊNCIA DO ART. 406 DO CC/2002 C/C ART.
161 DO CTN - ENUNCIADO 27 DA TRU/PRRecurso conhecido e
provido.DECISÃO :  Diante do exposto, resolve a Turma Recursal,
por unanimidade de votos,  conhecer do recurso interposto, e, no
mérito, dar-lhe provimento, nos termos do voto proferido.
Acórdão..: 32516 Livro..: 592 Páginas..: 22 a 26

098 RECURSO.........: 2008.0013226-0/0 - Ação Originária -
2007.0000014-4/5
COMARCA.............: Assis Chateaubriand - JECl
RECORRENTE..........: BANCO ITAU S.A
ADVOGADO............: TATIANA PIASECKI KAMINSKI
KARIN LOIZE HOLLER MUSSI BERSOT
EDESIO RAMID NASSAR
RECORRIDO...........: CLAUDIO VANSO
ADVOGADO............: IVO MARCHI
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 EMENTA : INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - EMPRÉS-
TIMO BANCÁRIO - CONTRATAÇÃO POR CAIXA ELETRÔNI-
CO - PAGAMENTO DA PRIMEIRA PARCELA - INSCRIÇÃO NOS
ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - IMPRUDÊNCIA E
NEGLIGÊNCIA DO BANCO - RESPONSABILIDADE CIVIL
RECONHECIDA - DANO MORAL CARACTERIZADO - SEN-
TENÇA PROCEDENTE - RECURSO - ALEGAÇÃO DE QUE O
PAGAMENTO OCORREU DE FORMA DIVERSA À CONTRA-
TADA - INSCRIÇÃO POR SOMENTE 15 DIAS - APLICAÇÃO
DO CDC - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - VALOR MANTI-
DO - PRECEDENTES DA TURMA RECURSAL.Impõe-se a manu-
tenção do valor fixado a título de indenização quando fixada ela de
forma ponderada e prudente, não tendo sido causa de enriquecimen-
to ilícito; ao contrário, bem atendeu as particularidades do caso, a
situação financeira dos envolvidos e, ainda, não olvidou da finalida-
de preventiva que também assume referida indenização.Recurso co-
nhecido e desprovido. DECISÃO :  Tendo em vista o desprovimento
do recurso, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, fica o recor-
rente condenado ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, estes arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o va-
lor atualizado da condenação.Diante do exposto, resolve a Turma
Recursal, por unanimidade de votos,  conhecer do recurso interpos-
to, e, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença  fus-
tigada.
Acórdão..: 32515 Livro..: 592 Páginas..: 17 a 21

099 RECURSO.........: 2008.0013236-0/0 - Ação Originária -
2007.0000067-2/4
COMARCA.............: União da Vitória - JECl
RECORRENTE..........: STYCHNICKI & CORDEIRO LTDA
ADVOGADO............: CELSO APARECIDO RIBAS BUENO
RECORRIDO...........: JACKELINE MIRNA REICHARDT
LASKOSKI - ME
ADVOGADO............: MARTIM CANEVER
MARCO AURELIO CANEVER
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 EMENTA :INDENIZAÇÃO - DUPLICATA SEM ACEITE - NOTA
FISCAL SEM COMPROVANTE DE ENTREGA E RECEBIMEN-
TO MERCADORIA - AUSÊNCIA PROVA CONTRATAÇÃO EN-
TRE AS PARTES - INSCRIÇÃO NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO
AO CRÉDITO E PROTESTO INDEVIDO - RESPONSABILIDA-
DE CIVIL RECONHECIDA - RECURSO DA RECLAMADA -
ALEGAÇÃO AUSÊNCIA DE DANO MORAL ANTE A COMPRO-
VAÇÃO DE INTIMAÇÃO PRÉVIA DA RECLAMANTE DO PRO-
TESTO - O FATO DE TER HAVIDO INTIMAÇÃO PRÉVIA DO
PROTESTO NÃO RETIRA SUA ILEGALIDADE, ANTE A INE-
XISTÊNCIA DE TÍTULO DE CRÉDITO A EMBASÁ-LO - DA-
NOS MORAIS CORRETAMENTE FIXADOS.Recurso conhecido
e desprovidoDECISÃO :                   Considerando o desprovimento
do recurso, impõe-se a condenação da recorrente ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em
20% sobre o valor da condenação. É este o voto que  proponho.
Diante do exposto, resolve esta Turma Recursal, por unanimidade
de votos, conhecer do  recurso e, no mérito, negar-lhe provimento,
nos exatos termos do voto.
Acórdão..: 32509 Livro..: 591 Páginas..: 245 a 246

100 RECURSO.........: 2008.0013245-0/0 - Ação Originária -
2007.0000422-4/0
COMARCA.............: Cascavel - 1º JEC
RECORRENTE..........: ALTIVO LIMBERGER
ADVOGADO............: NADIA DE SOUZA IBRAHIM
RECORRIDO...........: BANCO ITAÚ S/A
BANCO BANESTADO S/A.
ADVOGADO............: BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ

MARCIO ROGERIO DEPOLLI
FLAVIA ANDREIA REDMERSKI DE SOUZA
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 EMENTA : COBRANÇA - REAJUSTE DE CADERNETA DE POU-
PANÇA - DIFERENÇAS - PLANO COLLOR II - IMPROCEDÊN-
CIA - RECURSO DO AUTOR - ÍNDICE DE CORREÇÃO - IPC
VIGENTE À ÉPOCA - RECURSO PROVIDO.1)- Existe interesse
processual, e os bancos depositários têm legitimidade passiva para
as ações de cobrança de diferenças de rendimentos das cadernetas de
poupanças, referentes aos períodos de instituições dos denominados
Planos Bresser e Verão (Enunciado 20 -TRU), aplicando-se analogi-
camente aos Planos Collor I e II, conforme reiteradamente decidido
neste colegiado.2)- O prazo prescricional para tal cobrança é de vin-
te anos, pois os créditos de correção monetária realizados em pou-
pança capitalizam-se, incorporando-se ao principal e confundindo-
se com ele, de modo que servem apenas para manter a própria inte-
gridade deste, não possuindo natureza acessória.3)- O índice de cor-
reção monetária a ser aplicado às cadernetas de poupança no perío-
do compreendido entre março de 1990 até fevereiro de 1991, quan-
do a instituição do Plano Collor, é o IPC, conforme vem decidindo
este Colegiado.Recurso conhecido e providoDECISÃO : Diante do
exposto, resolve a Turma Recursal, por unanimidade de votos, co-
nhecer do recurso interposto, e, no mérito, dar-lhe provimento, nos
termos do voto.Tendo em vista o provimento do recurso, nos termos
do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, fica a recorrente isenta do paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios.
Acórdão..: 32508 Livro..: 591 Páginas..: 240 a 244

101 RECURSO.........: 2008.0013252-5/0 - Ação Originária -
2007.0000190-8/8
COMARCA.............: Maringá - 1º JEC
RECORRENTE..........: ISAQUE LEMOS DE ALMEIDA
ADVOGADO............: CARLOS EDUARDO CARVALHO DA SIL-
VA
ORWILLE ROBERTSON DA SILVA MORIBE
TIRSILEY DEBORA FORMIGONI CORREIA
RECORRIDO...........: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO............: JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA
MOISES ZANARDI
WAGNER ROGERIO DE LIMA
RECORRIDO...........: JAIME LLOP GALLEN
MARITA INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA-EPP
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 EMENTA : INDENIZAÇÃO - DANOS MORAIS - DUPLICATAS
FRIAS -  PROTESTO DO TÍTULO - EMPRESA RECLAMADA E
SÓCIO  REPRESENTANTE REVÉIS - SENTENÇA DE PROCE-
DÊNCIA -  RECURSO DO AUTOR - MAJORAÇÃO DA VERBA
INDENIZATÓRIA - PRETENSÃO ACOLHIDA -  PARTICULARI-
DADE DO CASO CONCRETO. Recurso conhecido e provido. DE-
CISÃO :  Diante do exposto, resolve a Turma Recursal, por unani-
midade de votos,  conhecer do recurso interposto, e, no mérito, dar-
lhe provimento, nos termos do voto acima  proferido.
Acórdão..: 32507 Livro..: 591 Páginas..: 236 a 239

102 RECURSO.........: 2008.0013258-6/0 - Ação Originária -
2008.0000002-8/6
COMARCA.............: Cândido de Abreu - JECl
RECORRENTE..........: BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE
SEGUROS S/A
ADVOGADO............: JANAINA GIOZZA AVILA
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
MARCELO DAVOLI LOPES
RECORRIDO...........: CASTURINA LURDES SILVA MIRANDA
TEREZA APARECIDA SILVA DOS SANTOS
ADVOGADO............: WILLIAN FURMAN
MARCELO FURMAN
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 EMENTA : AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO
(DPVAT) - MORTE - FALTA DE INTERESSE DE AGIR - PAGA-
MENTO JÁ EFETUADO - INOCORRÊNCIA - DIREITO AO RE-
CEBIMENTO DA DIFERENÇA - ENUNCIADO 19 - SINISTRO
OCORRIDO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 11.482/07 - VALOR
DA INDENIZAÇÃO DEVE SER PAGO COM BASE NO VALOR
ESTIPULADO PELA LEI VIGENTE AO TEMPO DO ACIDENTE
- CORREÇÃO MONETÁRIA - INCIDÊNCIA A PARTIR DO PA-
GAMENTO PARCIAL - SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓ-
PRIOS FUNDAMENTOS.Recurso conhecido e desprovido DECI-
SÃO :  Resolve a Turma Recursal, por unanimidade de votos, em
conhecer do  recurso interposto, e, no mérito, negar-lhe provimento,
com a manutenção da sentença recorrida em  seus exatos termos,
nos termos do art. 46 da Lei 9099/95.Tendo em vista o desprovi-
mento do recurso, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, fica
o recorrente condenado ao pagamento das custas processuais e ho-
norários advocatícios, estes arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre
o valor atualizado da condenação, observado o contido no artigo 12
da Lei nº 1.060/50.
Acórdão..: 32512 Livro..: 592 Páginas..: 7 a 7

103 RECURSO.........: 2008.0013300-7/0 - Ação Originária -
2007.0000453-2/7
COMARCA.............: Cascavel - 2º JEC
RECORRENTE..........: PORTO SEGURO - CIA DE SEGUROS
GERAIS
ADVOGADO............: JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEI-
RA
ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA
RECORRIDO...........: ESTECIANA ANTONIA DE SOUZA
ADVOGADO............: ROSILENY VANZELLA DE ASSIS PON-
TES
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO
(DPVAT) - INVALIDEZ PERMANENTE - PAGAMENTO PARCI-
AL REALIZADO NA ESFERA ADMINISTRATIVA - PLEITO DE
COMPLEMENTAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA, AO LIMI-
TE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS - SENTENÇA DE PROCEDÊN-
CIA - RECURSO DA RÉ - FALTA DE INTERESSE DE AGIR -

PAGAMENTO JÁ EFETUADO - INOCORRÊNCIA - DIREITO AO
RECEBIMENTO DA DIFERENÇA - INCOMPETÊNCIA DO JUI-
ZADO ESPECIAL CÍVEL PARA ANÁLISE DE CAUSA COMPLE-
XA, A DEPENDER DE PERÍCIA MÉDICA - TESE AFASTADA -
LAUDO APRESENTADO QUE COMPROVA A DEBILIDADE -
LIMITAÇÃO DA INDENIZAÇÃO COM BASE EM RESOLUÇÃO
DO CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS PARA
CASOS DE INVALIDEZ PERMANENTE - IMPOSSIBILIDADE -
RESOLUÇÃO QUE CONTRARIA DISPOSIÇÃO DE LEI - VIN-
CULAÇÃO DA INDENIZAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO - POS-
SIBILIDADE - CORREÇÃO MONETÁRIA - INCIDÊNCIA A PAR-
TIR DO PAGAMENTO PARCIAL - JUROS DE MORA - PERCEN-
TUAL - 1 % AO MÊS - INTELIGÊNCIA DO ART. 406 DO CC/
2002 C/C ART. 161 DO CTN - ENUNCIADO 27 DA TRU/PR -
SENTENÇA CONFIRMADA PELOS PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS.Recurso conhecido e desprovidoDECISÃO :
Tendo em vista o desprovimento do recurso, nos termos do artigo 55
da Lei nº. 9.099/95, fica a recorrente condenada ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em
20% (vinte por cento) sobre o valor corrigido da condenação.Diante
do exposto, resolve a Turma Recursal, por unanimidade de votos,
conhecer do recurso interposto, e, no mérito, negar-lhe provimento,
mantendo-se a sentença  recorrida na sua integralidade.
Acórdão..: 32511 Livro..: 592 Páginas..: 1 a 6

104 RECURSO.........: 2008.0013302-0/0 - Ação Originária -
2007.0007394-3/0
COMARCA.............: Curitiba - 3º JEC
RECORRENTE..........: ROSANGELA TEREZINHA DA SILVA
ADVOGADO............: ROBSON FARI NASSIN
RECORRIDO...........: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO............: ADILSON DE CASTRO JUNIOR
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH
RECORRENTE..........: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO............: ADILSON DE CASTRO JUNIOR
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH
RECORRIDO...........: ROSANGELA TEREZINHA DA SILVA
ADVOGADO............: ROBSON FARI NASSIN
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) -
INVALIDEZ PERMANENTE - PAGAMENTO PARCIAL REALI-
ZADO NA ESFERA ADMINISTRATIVA - PLEITO DE VERBA
INDENIZATÓRIA, AO LIMITE DE 70% (SETENTA POR CEN-
TO) DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS - SENTENÇA DE PARCIAL
PROCEDÊNCIA - RECURSO I - DIREITO AO RECEBIMENTO
DO VALOR MAXIMO PLEITEADO - TESE PROCEDENTE -
RECURSO II - FALTA DE INTERESSE DE AGIR - PAGAMENTO
JÁ EFETUADO - INOCORRÊNCIA - DIREITO AO RECEBIMEN-
TO DA DIFERENÇA - CORREÇÃO MONETÁRIA - INCIDÊN-
CIA A PARTIR DO PAGAMENTO A MENOR - JUROS DE MORA
- PERCENTUAL - 1 % AO MÊS - INTELIGÊNCIA DO ART. 406
DO CC/2002 C/C ART. 161 DO CTN - ENUNCIADO 27 DA TRU/
PR.Recurso I conhecido e provido.Recurso II conhecido e desprovi-
do. DECISÃO: Diante do exposto, acordam os Juízes integrantes
desta Turma Recursal, por unanimidade de votos, em conhecer de
ambos os recursos interpostos, e, no mérito, dar provimento ao re-
curso apresentado pela autora, e negar provimento ao recurso apre-
sentado pela seguradora, nos exatos termos acima lançados.Tendo
em vista o desprovimento do recurso apresentado pela Centauro
Seguradora S/A., fica esta condenada ao pagamento das custas pro-
cessuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em 20% (vinte
por cento) sobre o valor atualizado da condenação.
Acórdão..: 32486 Livro..: 591 Páginas..: 150 a 153

105 RECURSO.........: 2008.0013341-2/0 - Ação Originária -
2008.0000106-5/3
COMARCA.............: Cascavel - 1º JEC
RECORRENTE..........: BV  FINANCEIRA S.A - CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO  E INVESTIMENTO
ADVOGADO............: MILKEN JACQUELINE CENERINI JACO-
MINI
EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA
FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ
CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES
RECORRIDO...........: DEONIR SECCO
ADVOGADO............: GIULIANO ROBERTO CAMPIOL
JUIZ RELATOR........: ANDREA FABIANE GROTH BUSATO
 CONTRATO BANCÁRIO. QUITAÇÃO ANTECIPADA. REDU-
ÇÃO PROPORCIONAL DE JUROS NÃO OBSERVADA. CO-
BRANÇA DE TARIFA DE EMISSÃO DE BOLETO BANCÁRIO.
DEVOLUÇÃO EM DOBRO. RECURSO IMPROVIDO.Isto posto,
impõe-se a manutenção da sentença a quo, nos termos deste voto,
devendo, com base no art. 55 da Lei n. 9099/95, ser o recorrente
condenado ao pagamento das custas e honorários advocatícios fixa-
dos em 20% sobre o valor da condenação.DECISÃO:Diante do ex-
posto, decidem os Juízes integrantes da Turma Recursal Única dos
Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Paraná, por una-
nimidade de votos, conhecer e negar provimento ao recurso inomi-
nado
Acórdão..: 32461 Livro..: 591 Páginas..: 35 a 41

ADVOGADO ORDEM RECURSO
ADALTO HIDEKI MURATA 062 2008.0012724-7/0
ADILSON DE CASTRO JUNIOR 006 2008.0001571-9/0
ADILSON DE CASTRO JUNIOR 046 2008.0012303-3/0
ADILSON DE CASTRO JUNIOR 066 2008.0012775-3/0
ADILSON DE CASTRO JUNIOR 086 2008.0013034-7/0
ADILSON DE CASTRO JUNIOR 090 2008.0013103-2/0
ADILSON DE CASTRO JUNIOR 093 2008.0013122-2/0
ADILSON DE CASTRO JUNIOR 104 2008.0013302-0/0
ADILSON DE CASTRO JUNIOR 104 2008.0013302-0/0
ADILSON RODRIGUES FERNANDES 035 2008.0009343-2/0
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO
ANDREA 008 2008.0005333-5/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO
ANDREA 009 2008.0005366-3/0
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO
ANDREA 084 2008.0013019-4/0
ADRIANA CRISTINA GARCIA 056 2008.0012672-8/0
ADRIANA DIAS FIORIN 087 2008.0013038-4/0
ADRIANO MUNIZ REBELLO 062 2008.0012724-7/0
ALBADILO SILVA CARVALHO 085 2008.0013020-9/0
ALBERTO BRANCO JUNIOR 089 2008.0013042-4/0
ALBERTO RODRIGUES ALVES 007 2008.0004450-2/1
ALBERTO RODRIGUES ALVES 024 2008.0008801-6/1
ALBERTO RODRIGUES ALVES 036 2008.0010373-1/1
ALBERTO RODRIGUES ALVES 040 2008.0011566-5/1
ALBERTO RODRIGUES ALVES 041 2008.0012226-0/1
ALBERTO RODRIGUES ALVES 042 2008.0012233-6/1
ALBERTO RODRIGUES ALVES 043 2008.0012238-5/1
ALBERTO RODRIGUES ALVES 044 2008.0012260-3/1
ALCIDES SIQUEIRA GOMES 027 2008.0008835-6/0
ALCINDO CRUZ FILHO 038 2008.0010924-9/0
ALECXANDRO MANFREDINI SCHWARTZ 028 2008.0008869-6/0
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 001 2007.0002947-0/1
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 002 2007.0008013-5/2
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 003 2007.0008137-4/2
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 004 2007.0008231-3/2
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 011 2008.0007010-6/2
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 012 2008.0007045-8/2
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 013 2008.0007069-7/2
ALEXANDRE ALVES GREGHI 059 2008.0012701-0/0
ALEXANDRE FERNANDES DE PAIVA 087 2008.0013038-4/0
ALEXANDRE PIETRANGELO LIMA 031 2008.0008976-1/0
ALFREDO ANTONIO CANEVER 035 2008.0009343-2/0
ALICIA CONCEPCION ROMERO CHAVES 018 2008.0007777-4/0
ANA CAROLINA TIGRINHO FAGUNDES 025 2008.0008827-9/0
ANA CÉLIA FIDALGO DA SILVA 048 2008.0012403-3/0
ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 040 2008.0011566-5/1
ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES 006 2008.0001571-9/0
ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES 046 2008.0012303-3/0
ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES 086 2008.0013034-7/0
ANDRE JOSE MINGHINI DE CAMPOS 065 2008.0012761-5/0
ANDRE LUIS MULLER 016 2008.0007760-0/0
ANDRE LUIS MULLER 017 2008.0007760-0/1
ANDRE LUIZ RAMOS DE CAMARGO 096 2008.0013187-7/0
ANDRE RICARDO VIER BOTTI 059 2008.0012701-0/0
ANDREA CARBONI BARATO 023 2008.0008765-9/0
ANDREA GRASSETTI PACHECO 021 2008.0008635-6/0
ANEMERE DULABA 079 2008.0012883-0/0
 ANGELA RIBEIRO VILLATORE 037 2008.0010699-4/0
ANTONIO CARLOS BARBOZA 034 2008.0009327-8/0
ANTONIO CARLOS DO AMARAL 082 2008.0012908-2/0
ANTONIO CARLOS POMIN 010 2008.0006353-6/0
ANTONIO ROBERTO MONTEIRO
DE OLIVEIRA 037 2008.0010699-4/0
ANTONIO SALLES JUNIOR 041 2008.0012226-0/1
ANTONIO SALLES JUNIOR 042 2008.0012233-6/1
ANTONIO SALLES JUNIOR 043 2008.0012238-5/1
ANTONIO SALLES JUNIOR 044 2008.0012260-3/1
ARMANDO CARLOS DAGOBERTO
SAMPAIO E GUADANHINI 022 2008.0008708-9/0
AUGUSTO MARTINS DE ANDRADE 080 2008.0012889-1/0
AURELIO CESAR SAVI DOS SANTOS 038 2008.0010924-9/0
BENO FRAGA BRANDAO 005 2008.0000688-3/1
BERNARDO DUARTE ALMEIDA FONSECA 054 2008.0012666-4/0
BLAS GOMM FILHO 026 2008.0008829-2/0
BORTOLO CONSTANTE ESCORSIM 037 2008.0010699-4/0
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 100 2008.0013245-0/0
BRUNO FERNANDO MARTINS MIGLIOZZI 030 2008.0008911-7/0
BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ 083 2008.0012923-5/0
CARINA DO CARMO CASTILHO CHAVES 022 2008.0008708-9/0
CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA
PINHEIRO JUNIOR 058 2008.0012694-3/0
CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA
 PINHEIRO JUNIOR 058 2008.0012694-3/0
CARLOS ALBERTO RHODEN 035 2008.0009343-2/0
CARLOS EDUARDO CARVALHO DA SILVA 101 2008.0013252-5/0
CARLOS ROBERTO FIORIN PIRES 069 2008.0012805-7/0
CARMEN LUCIA VILLACA DE VERON 021 2008.0008635-6/0
CARMEN LUCIA VILLACA DE VERON 045 2008.0012297-9/0
CAROLINE THON 026 2008.0008829-2/0
CELSO APARECIDO RIBAS BUENO 099 2008.0013236-0/0
CELSO DAVID ANTUNES 032 2008.0009041-9/0
CESAR AUGUSTO PRAXEDES 035 2008.0009343-2/0
CESAR AUGUSTO TERRA 029 2008.0008901-6/0
CESAR EDUARDO MISAEL DE ANDRADE 048 2008.0012403-3/0
CESAR EDUARDO MISAEL DE ANDRADE 059 2008.0012701-0/0
CICERO RIBAS BACELLAR JUNIOR 046 2008.0012303-3/0
CIRINEU DIAS 022 2008.0008708-9/0
CIRO BRUNING 095 2008.0013176-4/0
CLAUDIA BUENO GOMES 032 2008.0009041-9/0
CLAUDIA REGINA LIMA 058 2008.0012694-3/0
CLAUDIA REGINA LIMA 058 2008.0012694-3/0
CLAUDIA RODRIGUES 058 2008.0012694-3/0
CLAUDIA RODRIGUES 058 2008.0012694-3/0
CLAUDSON MARCUS LIZ LEAL 025 2008.0008827-9/0
CLEBER RICARDO BALLAN 023 2008.0008765-9/0
CLEITON PASTORIO 055 2008.0012670-4/0
CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 105 2008.0013341-2/0
CRISTIANE PEIXOTO DE OLIVEIRA 053 2008.0012553-8/0
CRISTIANE PEIXOTO DE OLIVEIRA 094 2008.0013168-7/0
CRISTINA KAKAWA 051 2008.0012451-4/0
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 050 2008.0012443-7/0
DANIELI MICHELON DO VALLE 008 2008.0005333-5/0
DANIELI MICHELON DO VALLE 084 2008.0013019-4/0
DANIELLA LETICIA BROERING 066 2008.0012775-3/0
DANIELLA LETICIA BROERING 086 2008.0013034-7/0
DANIELLA LETICIA BROERING 090 2008.0013103-2/0
DANIELLA LETICIA BROERING 093 2008.0013122-2/0
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DANIELLE ENDO MARANHAO 089 2008.0013042-4/0
DANUSA FELIZ 053 2008.0012553-8/0
DANUSA FELIZ 094 2008.0013168-7/0
DAVID RODRIGUES ALFREDO JUNIOR 076 2008.0012866-4/0
DELFIM SUEMI NAKAMURA 068 2008.0012782-9/0
DELY DIAS DAS NEVES 056 2008.0012672-8/0
DENISE CANOVA 051 2008.0012451-4/0
DOUGLAS PARRA FERREIRA
DE CASTILHO 053 2008.0012553-8/0
EDESIO RAMID NASSAR 098 2008.0013226-0/0
EDGAR INGRÁCIO DA SILVA 035 2008.0009343-2/0
EDINARA REGINA SCHAEFER 079 2008.0012883-0/0
EDIVAL MORADOR 057 2008.0012685-4/0
EDUARDO HENRIQUE VEIGA 053 2008.0012553-8/0
EDUARDO TANIGUCHI 094 2008.0013168-7/0
EGYDIO MARQUES DIAS NETTO 095 2008.0013176-4/0
ELIANI GARCIES CHOTI 095 2008.0013176-4/0
ELISA GEHLEN PAULA BARROS
DE CARVALHO 032 2008.0009041-9/0
ELISANDRE MARIA BEIRA 021 2008.0008635-6/0
EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA 105 2008.0013341-2/0
ENEZIO FERREIRA LIMA 034 2008.0009327-8/0
EUGÊNIO CARLOS BARBOZA 034 2008.0009327-8/0
EVARISTO ARAGAO FERREIRA
DOS SANTOS 081 2008.0012891-8/0
FABIANO FREITAS SOARES 057 2008.0012685-4/0
FABIO FERREIRA 046 2008.0012303-3/0
FABIOLA ROSA FERSTEMBERG 033 2008.0009308-8/0
FABIULA SCHMIDT 053 2008.0012553-8/0
FABIULA SCHMIDT 079 2008.0012883-0/0
FABIULA SCHMIDT 094 2008.0013168-7/0
FARES JAMIL FERES 031 2008.0008976-1/0
FELIPE HASSON 024 2008.0008801-6/1
FELIPE SOARES VARGAS 050 2008.0012443-7/0
FERNANDA CORONADO FERREIRA
MARQUES 061 2008.0012721-1/0
FERNANDA CORONADO FERREIRA
MARQUES 070 2008.0012827-2/0
FERNANDA CORONADO FERREIRA
MARQUES 071 2008.0012844-9/0
FERNANDA RIBEIRETE DE SOUZA 095 2008.0013176-4/0
FERNANDO RUMIATO 058 2008.0012694-3/0
FERNANDO RUMIATO 058 2008.0012694-3/0
FLAVIA ANDREIA REDMERSKI DE SOUZA 100 2008.0013245-0/0
FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ 105 2008.0013341-2/0
FLAVIO CESAR CARNIATTO 096 2008.0013187-7/0
FRANCELISE ALVES MORKING 007 2008.0004450-2/1
FRANCISCO OCTAVIO DE OLIVEIRA
ESCORSIM 037 2008.0010699-4/0
FRANCO ANDREY FICAGNA 001 2007.0002947-0/1
FRANCO ANDREY FICAGNA 002 2007.0008013-5/2
FRANCO ANDREY FICAGNA 003 2007.0008137-4/2
FRANCO ANDREY FICAGNA 004 2007.0008231-3/2
FRANCO ANDREY FICAGNA 011 2008.0007010-6/2
FRANCO ANDREY FICAGNA 012 2008.0007045-8/2
FRANCO ANDREY FICAGNA 013 2008.0007069-7/2
FREDERICO MOREIRA CAMARGO 063 2008.0012726-0/0
GABRIELA FERES BRANCO 089 2008.0013042-4/0
GELSON FAITA 033 2008.0009308-8/0
GEORGINA RODRIGUES BERNAVA 088 2008.0013040-0/0
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 027 2008.0008835-6/0
GILBERTO STINGLIN LOTH 029 2008.0008901-6/0
GILMAR PAVESI 032 2008.0009041-9/0
GIOVANI MARCELO RIOS 008 2008.0005333-5/0
GIOVANI MARCELO RIOS 009 2008.0005366-3/0
GIULIANO ROBERTO CAMPIOL 105 2008.0013341-2/0
GLAUCO JOSE RODRIGUES 047 2008.0012314-6/0
GLAUCO LUCIANO RAMOS 001 2007.0002947-0/1
GLAUCO LUCIANO RAMOS 002 2007.0008013-5/2
GLAUCO LUCIANO RAMOS 003 2007.0008137-4/2
GUILHERME RÉGIO PEGORARO 019 2008.0008323-1/0
GUILHERME RÉGIO PEGORARO 052 2008.0012529-6/0
GUILHERME RÉGIO PEGORARO 061 2008.0012721-1/0
GUSTAVO LUIZ BIZINELLI 092 2008.0013121-0/0
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 052 2008.0012529-6/0
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 074 2008.0012864-0/0
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 075 2008.0012865-2/0
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 077 2008.0012874-1/0
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 078 2008.0012877-7/0
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 102 2008.0013258-6/0
HARRY FRANCOIA 054 2008.0012666-4/0
HARRY FRANCOIA JUNIOR 054 2008.0012666-4/0
HELEN PELISSON 075 2008.0012865-2/0
HELEN PELISSON 078 2008.0012877-7/0
HENOCH GREGORIO BUSCARIOL 045 2008.0012297-9/0
HUDSON BAGLIONI ESPOSITO 073 2008.0012849-8/0
INÁCIO VILELA MAGALHÃES 048 2008.0012403-3/0
ISABEL APARECIDA HOLM 050 2008.0012443-7/0
IVAN ARIOVALDO PEGORARO 019 2008.0008323-1/0
IVAN ARIOVALDO PEGORARO 061 2008.0012721-1/0
IVAN ITIRO YABUSHITA 082 2008.0012908-2/0
IVAN LUIZ GONTIJO JUNIOR 033 2008.0009308-8/0
IVO MARCHI 098 2008.0013226-0/0
IVO PEGORETTI ROSA 056 2008.0012672-8/0
IVO SANTOS JUNIOR 028 2008.0008869-6/0
JAIME OLIVEIRA PENTEADO 027 2008.0008835-6/0
JANAINA BAPTISTA TENTE 018 2008.0007777-4/0
JANAINA GIOZZA AVILA 052 2008.0012529-6/0
JANAINA GIOZZA AVILA 074 2008.0012864-0/0
JANAINA GIOZZA AVILA 075 2008.0012865-2/0
JANAINA GIOZZA AVILA 077 2008.0012874-1/0
JANAINA GIOZZA AVILA 078 2008.0012877-7/0
JANAINA GIOZZA AVILA 102 2008.0013258-6/0
JANAÍNA MONTENEGRO 031 2008.0008976-1/0
JANAINA ROVARIS 085 2008.0013020-9/0
JANE MARA PILATTI 097 2008.0013224-6/0

JANETE APARECIDA DE PINHO 093 2008.0013122-2/0
JOÃO BRUNO DACOME BUENO 069 2008.0012805-7/0
JOAO EVERARDO RESMER VIEIRA 057 2008.0012685-4/0
JOAO LEONELHO GABARDO FILHO 029 2008.0008901-6/0
JOAO MANOEL GROTT 016 2008.0007760-0/0
JOAO MANOEL GROTT 017 2008.0007760-0/1
JOAO RAIMUNDO FORMIGHIERI
MACHADO PEREIRA 005 2008.0000688-3/1
JOSÉ ANTÔNIO DIANA MAPELLI 047 2008.0012314-6/0
JOSÉ AUGUSTO ZANONI DE ANDRADE 080 2008.0012889-1/0
JOSÉ BENEDITO VIANA 048 2008.0012403-3/0
JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 101 2008.0013252-5/0
JOSÉ MACIAS NOGUEIRA JÚNIOR 007 2008.0004450-2/1
JOSIANE BORGES 008 2008.0005333-5/0
JOSIANE BORGES 009 2008.0005366-3/0
JULIANA NOGUEIRA 061 2008.0012721-1/0
JULIANE MAYER GRIGOLETO 084 2008.0013019-4/0
JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 103 2008.0013300-7/0
KAREM LUCIA CORREA DA SILVA 025 2008.0008827-9/0
KARIN LOIZE HOLLER MUSSI BERSOT 098 2008.0013226-0/0
KARINE PEREIRA 024 2008.0008801-6/1
KARINE PEREIRA 036 2008.0010373-1/1
KARINE PEREIRA 041 2008.0012226-0/1
KARINE PEREIRA 042 2008.0012233-6/1
KARINE PEREIRA 043 2008.0012238-5/1
KATIA ZANONI 051 2008.0012451-4/0
KEITY SUTO TROMBELI 045 2008.0012297-9/0
LACI DE ROCCO SASSA 086 2008.0013034-7/0
LAERCIO DOS SANTOS LUZ 076 2008.0012866-4/0
LAERCIO WOSGRAU 032 2008.0009041-9/0
LARISSA RIBEIRO GIROLDO 050 2008.0012443-7/0
LAURO FERNANDO ZANETTI 060 2008.0012706-9/0
LAURO FERNANDO ZANETTI 063 2008.0012726-0/0
LAURO FERNANDO ZANETTI 067 2008.0012778-9/0
LAURO FERNANDO ZANETTI 068 2008.0012782-9/0
LAZARO BRUNING 039 2008.0011171-7/0
LEANDRO VIZINTINI 024 2008.0008801-6/1
LEANDRO VIZINTINI 036 2008.0010373-1/1
LEIA FERNANDA DE SOUZA 067 2008.0012778-9/0
LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 060 2008.0012706-9/0
LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 067 2008.0012778-9/0
LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 068 2008.0012782-9/0
LEONARDO SANTOS BOMEDIANO
 NOGUEIRA 026 2008.0008829-2/0
LESLIE JOSE PEREIRA DE ARRUDA 080 2008.0012889-1/0
LILIANA ORTH DIEHL 020 2008.0008481-3/0
LILLIAN MARA PADUAN SANTOS 015 2008.0007743-4/1
LIVIA RAIZER MENDES 006 2008.0001571-9/0
LIZETE RODRIGUES FEITOSA 047 2008.0012314-6/0
LIZETE RODRIGUES FEITOSA 092 2008.0013121-0/0
LIZIANE DA ROCHA LACERDA 074 2008.0012864-0/0
LORENZA DE CASSIA AMARAL OLIVEIRA 082 2008.0012908-2/0
LUCIANA PAULA MAZETTO 025 2008.0008827-9/0
LUCIANA TRINDADE DE ARAUJO 010 2008.0006353-6/0
LUCIANO MEDEIROS PASA 030 2008.0008911-7/0
LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO 028 2008.0008869-6/0
LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO 032 2008.0009041-9/0
LUIS OSCAR SIX BOTTON 085 2008.0013020-9/0
LUIS PASCOAL RUGILO 050 2008.0012443-7/0
LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL 018 2008.0007777-4/0
LUIZ FERNANDO MONTAGNIERI
 SERAFIM 066 2008.0012775-3/0
LUIZ HENRIQUE F. FREITAS 062 2008.0012724-7/0
LUIZ MANRIQUE 072 2008.0012846-2/0
LUIZ MIGUEL VIDAL 071 2008.0012844-9/0
LUIZ ROBERTO SOUZA 089 2008.0013042-4/0
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 081 2008.0012891-8/0
LUIZ SERGIO DE TOLEDO BARROS 034 2008.0009327-8/0
MANOELLA MOLINARI TRAMUJAS 020 2008.0008481-3/0
MANOELLA MOLINARI TRAMUJAS 038 2008.0010924-9/0
MARCEL IBRAHIM DACOME 069 2008.0012805-7/0
MARCELINO FRANCISCO ALONSO
TRUCILLO 080 2008.0012889-1/0
MARCELLA MONSORES BARROS 097 2008.0013224-6/0
MARCELLO SGARBI 096 2008.0013187-7/0
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 018 2008.0007777-4/0
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 072 2008.0012846-2/0
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 097 2008.0013224-6/0
MARCELO DAVOLI LOPES 102 2008.0013258-6/0
MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA 015 2008.0007743-4/1
MARCELO FURMAN 102 2008.0013258-6/0
MARCELO PACHECO PIROLO 066 2008.0012775-3/0
MARCIA MORAIS DO CARMO DE PAULA 049 2008.0012415-8/0
MARCIA PAULA BONAMIGO 028 2008.0008869-6/0
MARCIO ALESSANDRO SILVERO AQUINO 030 2008.0008911-7/0
 MARCIO ANTONIO MIAZZO 060 2008.0012706-9/0
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 100 2008.0013245-0/0
MARCO ANTONIO DE LUNA 033 2008.0009308-8/0
MARCO ANTONIO S. FERREIRA 064 2008.0012752-6/0
MARCO AURELIO CANEVER 099 2008.0013236-0/0
MARCO AURELIO GUIMARAES 040 2008.0011566-5/1
MARCOS KAZUHIRO KISHINO 026 2008.0008829-2/0
MARCOS LEATE 061 2008.0012721-1/0
MARCOS RODRIGO SUSIN 025 2008.0008827-9/0
MARI KAKAWA 051 2008.0012451-4/0
MARIA JULIANA SCHENKEL 079 2008.0012883-0/0
MARTIM CANEVER 099 2008.0013236-0/0
MASSAMI TSUKAMOTO 056 2008.0012672-8/0
MAURI MARCELO BEVERVANÇO JUNIOR 081 2008.0012891-8/0
MAXWELL MENDES OLIVEIRA 006 2008.0001571-9/0
MICHELLI D‘ESTEFANI 037 2008.0010699-4/0
MICHELLY ALBERTI 084 2008.0013019-4/0
MILKEN JACQUELINE CENERINI
 JACOMINI 105 2008.0013341-2/0
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 019 2008.0008323-1/0
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 025 2008.0008827-9/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 061 2008.0012721-1/0
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 072 2008.0012846-2/0
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 075 2008.0012865-2/0
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 078 2008.0012877-7/0
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 090 2008.0013103-2/0
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 104 2008.0013302-0/0
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 104 2008.0013302-0/0
MOISES ZANARDI 101 2008.0013252-5/0
MONICA CRISTINA BIZINELI 019 2008.0008323-1/0
MUNIRAH MUHIEDDINE 018 2008.0007777-4/0
MURILO AZAMBUJA RIBEIRO 033 2008.0009308-8/0
NADIA DE SOUZA IBRAHIM 100 2008.0013245-0/0
NADIA ELISA BUENO 029 2008.0008901-6/0
NATANOEL ZAHORCAK 033 2008.0009308-8/0
NENETTI ADELAR ORZECHOWSKI 014 2008.0007417-9/0
NESTOR FRESCHI FERREIRA 063 2008.0012726-0/0
OLDEMAR MARIANO 039 2008.0011171-7/0
OLDEMAR MARIANO 083 2008.0012923-5/0
OLDEMAR MARIANO 087 2008.0013038-4/0
ORLANDO HENRIQUE KRAUSPENHAR
FILHO 028 2008.0008869-6/0
ORWILLE ROBERTSON DA SILVA MORIBE 101 2008.0013252-5/0
OSCAR IVAN PRUX 049 2008.0012415-8/0
OSVALDO ALENCAR SILVA 064 2008.0012752-6/0
PABLO JOSE DE BARROS LOPES 049 2008.0012415-8/0
PATRICIA KLASSEN 079 2008.0012883-0/0
PATRIQUE MATTOS DREY 091 2008.0013119-4/0
PAULINO BATISTA DINIZ 050 2008.0012443-7/0
PAULINO DE SIQUEIRA CORTES NETO 095 2008.0013176-4/0
PAULO HENRIQUE DA CRUZ 066 2008.0012775-3/0
PAULO HENRIQUE FRANK JUNIOR 032 2008.0009041-9/0
PAULO HENRIQUE GARDEMANN 001 2007.0002947-0/1
PAULO HENRIQUE GARDEMANN 002 2007.0008013-5/2
PAULO HENRIQUE GARDEMANN 003 2007.0008137-4/2
PAULO HENRIQUE GARDEMANN 004 2007.0008231-3/2
PAULO HENRIQUE GARDEMANN 011 2008.0007010-6/2
PAULO HENRIQUE GARDEMANN 012 2008.0007045-8/2
PAULO HENRIQUE GARDEMANN 013 2008.0007069-7/2
PAULO JOSE OLIVEIRA DE NADAI 058 2008.0012694-3/0
PAULO JOSE OLIVEIRA DE NADAI 058 2008.0012694-3/0
PAULO MARCELO MOUTINHO
 GONÇALVES 097 2008.0013224-6/0
PAULO SERGIO ROMAO DA CUNHA 021 2008.0008635-6/0
PAULO SERGIO VIANNA 048 2008.0012403-3/0
PAULO SERGIO VITAL 049 2008.0012415-8/0
PAULO VINICIUS ALVES PEREIRA 035 2008.0009343-2/0
PEDRO ANTONIO COELHO DE SOUZA
FURLAN 079 2008.0012883-0/0
PEDRO PAULO PEDROSA 019 2008.0008323-1/0
PEDRO PAULO PEDROSA 061 2008.0012721-1/0
RAFAEL BAGGIO BERBICZ 092 2008.0013121-0/0
RAFAEL BARONI 028 2008.0008869-6/0
RAFAEL RICCI FERNANDES 058 2008.0012694-3/0
RAFAEL RICCI FERNANDES 058 2008.0012694-3/0
RAFAELA POLYDORO KUSTER 072 2008.0012846-2/0
RAPHAEL ANDERSON LUQUE 088 2008.0013040-0/0
RENATO TAVARES YABE 011 2008.0007010-6/2
RENE ARIEL DOTTI 005 2008.0000688-3/1
ROBERTA BARROZO BAGLIOLI 046 2008.0012303-3/0
ROBERTO ANTONIO BUSATO 039 2008.0011171-7/0
ROBERTO ANTONIO BUSATO 083 2008.0012923-5/0
ROBERTO ANTONIO BUSATO 087 2008.0013038-4/0
ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 103 2008.0013300-7/0
ROBSON FARI NASSIN 090 2008.0013103-2/0
ROBSON FARI NASSIN 104 2008.0013302-0/0
ROBSON FARI NASSIN 104 2008.0013302-0/0
RODOLPHO ERIC MORENO DALAN 062 2008.0012724-7/0
RODRIGO BETTEGA RESSETTI 014 2008.0007417-9/0
RODRIGO BIEZUS 008 2008.0005333-5/0
RODRIGO BIEZUS 009 2008.0005366-3/0
RODRIGO JACOMINI 062 2008.0012724-7/0
RODRIGO JONAS SAVALHIA 009 2008.0005366-3/0
RODRIGO MARTINS BARBOSA 010 2008.0006353-6/0
RODRIGO YUKIO NISHI 092 2008.0013121-0/0
ROGEL MARTINS BARBOSA 010 2008.0006353-6/0
ROGERIA FAGUNDES DOTTI DORIA 005 2008.0000688-3/1
ROGERIO RESINA MOLEZ 070 2008.0012827-2/0
ROLAND HASSON 040 2008.0011566-5/1
ROSICLEIA ABREU DA SILVA 010 2008.0006353-6/0
ROSILENY VANZELLA DE ASSIS PONTES 103 2008.0013300-7/0
RUBENS JACOPETI CHUEIRE 081 2008.0012891-8/0
RUY BARBOSA JUNIOR 033 2008.0009308-8/0
SALIM GEORGE CHUEIRE 081 2008.0012891-8/0
SAMARA WALKIRIA CRUZ 060 2008.0012706-9/0
SANDRA CALABRESE SIMAO 024 2008.0008801-6/1
SANDRA CALABRESE SIMAO 036 2008.0010373-1/1
SANDRA CALABRESE SIMAO 040 2008.0011566-5/1
SANDRA REGINA RODRIGUES 007 2008.0004450-2/1
SANDRA REGINA RODRIGUES 024 2008.0008801-6/1
SANDRA REGINA RODRIGUES 036 2008.0010373-1/1
SANDRA REGINA RODRIGUES 040 2008.0011566-5/1
SANDRA REGINA RODRIGUES 041 2008.0012226-0/1
SANDRA REGINA RODRIGUES 042 2008.0012233-6/1
SANDRA REGINA RODRIGUES 043 2008.0012238-5/1
SANDRA REGINA RODRIGUES 044 2008.0012260-3/1
SANDRA REGINA VILAS BOAS
DOS SANTOS 048 2008.0012403-3/0
SANI CRISTINA GUIMARÃES 056 2008.0012672-8/0
SAULO ROBERTO BIAZI 059 2008.0012701-0/0
SELMA LIRIO SEVERI 056 2008.0012672-8/0
SELMA PEREIRA VALERIO 003 2007.0008137-4/2
SERGIO AUGUSTO GOMEZ 085 2008.0013020-9/0
SERGIO CORREA 052 2008.0012529-6/0
SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR 087 2008.0013038-4/0
SERGIO ROBERTO VOSGERAU 024 2008.0008801-6/1
SERGIO WILSON MALDONADO 080 2008.0012889-1/0

SHIRLEY FAETTHE DE ANDRADE
KARIGYO 083 2008.0012923-5/0
SILMARA SIMONE STRAZZI BARRETO 023 2008.0008765-9/0
SILVIA ELISABETH NAIME ELIAS 096 2008.0013187-7/0
SIMONE ANDREATTI E SILVA 064 2008.0012752-6/0
SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO 077 2008.0012874-1/0
SOLANGE TISSOT 029 2008.0008901-6/0
STELA MARLENE SCHWERZ 096 2008.0013187-7/0
TANIA CRISTINA DE PAULA SOMARIVA 097 2008.0013224-6/0
TARCIZIO FURLAN 069 2008.0012805-7/0
TATIANA PIASECKI KAMINSKI 098 2008.0013226-0/0
TELMA MARIA ZIBARTH DE MORAIS 015 2008.0007743-4/1
TERESA CELINA DE ARRUDA ALVIM
WAMBIER 081 2008.0012891-8/0
TIAGO CANTUARIA NOVAIS RIBEIRO 028 2008.0008869-6/0
TIRSILEY DEBORA FORMIGONI CORREIA 101 2008.0013252-5/0
TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO
 FRIEDRICH 019 2008.0008323-1/0
TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO
FRIEDRICH 104 2008.0013302-0/0
TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO
FRIEDRICH 104 2008.0013302-0/0
UGO ULISSES ANTUNES DE OLIVEIRA 036 2008.0010373-1/1
ULISSES CABRAL BISPO FERREIRA 047 2008.0012314-6/0
ULISSES CABRAL BISPO FERREIRA 092 2008.0013121-0/0
VALDELICE DE LOURDES PALMIERI 077 2008.0012874-1/0
VANESSA MORZELLE PINHEIRO 057 2008.0012685-4/0
VANTUIR AMILSON GUIMARAES 063 2008.0012726-0/0
VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO 052 2008.0012529-6/0
VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO 078 2008.0012877-7/0
WAGNER ROGERIO DE LIMA 101 2008.0013252-5/0
WERNER KOVALTCHUK 074 2008.0012864-0/0
WILLIAN FURMAN 102 2008.0013258-6/0
WLADIMIR DOS SANTOS 048 2008.0012403-3/0
YURI FREDERICO DUTRA 088 2008.0013040-0/0

Sistema de Juizados Especiais Cíveis e Criminais
PRÉDIO ANEXO 2º ANDAR - CURITIBA - TURMA RECUR-
SAL ÚNICA
Relação Nº 2008.035

Pauta da sessão ordinária da TURMA RECURSAL ÚNICA, do
dia 03/10/2008 às 09:00 horas ou sessões subseqüentes, no 2º An-
dar do Prédio Anexo ao PALÁCIO DA JUSTIÇA, Sala de sessão
Des. Isaias Bevilaquá, nº 201, CENTRO CIVICO, Curitiba, PR

001 Recurso Inominado 2008.0005346-1/0
Ação Originária 20061558 do JECl de Pato branco
RECORRENTE...........: ADRIANO MÂNICA
ADVOGADO.............: GIOVANI MARCELO RIOS
RODRIGO BIEZUS
RECORRIDO............: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO
ANDREA
DANIELI MICHELON DO VALLE
JOSIANE BORGES
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

002 Recurso Inominado 2008.0005348-5/0
Ação Originária 20061566 do JECl de Pato branco
RECORRENTE...........: ALCIR LUIZ BIEZUS
ADVOGADO.............: GIOVANI MARCELO RIOS
RODRIGO BIEZUS
RECORRIDO............: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO
ANDREA
RODRIGO JONAS SAVALHIA
VALDIR PACINI
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

003 Embargos de Declaração Cível 2008.0006694-1/1
Ação Originária 2007141 do JECl de Pérola
Recurso Inominado 2008.0006694-1/0
EMBARGANTE...........: E.D.S FURQUIM-LABORATORIO
ADVOGADO.............: RODRIGO CALIANI
INTERESSADO..........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

004 Embargos de Declaração Cível 2008.0007425-6/1
Ação Originária 200666432 do 8º JEC de Curitiba
Recurso Inominado 2008.0007425-6/0
EMBARGANTE...........: 14 BRASIL TELECOM CELULAR S/A
ADVOGADO.............: ANA PAULA DOMINGUES DOS SAN-
TOS
SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
VICTOR HUGO DOMINGUES
EMBARGANTE...........: GUILHERME AUGUSTO BITTEN-
COURT CORREA
ADVOGADO.............: PAULO CESAR SILVEIRA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

005 Recurso Inominado 2008.0007752-3/0
Ação Originária 2007122971 do 6º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: CENTRO CLARO KHALIL & ALMEIDA
LTDA
ADVOGADO.............: NIVALDO MARTINS
RECORRIDO............: THIAGO GOLDENSTEIN
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

006 Embargos de Declaração Cível 2008.0008004-1/2
Ação Originária 2007877 do JECl de Toledo
Recurso Inominado 2008.0008004-1/0
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EMBARGANTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO
ANDREA
JOSIANE BORGES
MICHELLY ALBERTI
INTERESSADO..........: WANDERLEY RINALDI
ADVOGADO.............: ROLDAO FAZZOLARI
JEFFERSON LUIZ DOMINGOS FAZZOLARI
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

007 Recurso Inominado 2008.0008140-8/0
Ação Originária 2007180 do JECl de Almirante tamandaré
RECORRENTE...........: CARLOS ROBERTO DE ALMEIDA
ROSIMERE MARCHE
ADVOGADO.............: MICHELLE CHRISTINE DE SIQUEIRA
RECORRIDO............: INVESTITERRAS EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADO.............: MARIA LUCIA RIBEIRO MORANDO
ANDREA DAROS COSTA
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

008 Recurso Inominado 2008.0008177-3/0
Ação Originária 200514253 do JECl de Paranaguá
RECORRENTE...........: SORMANI PRADO DE FREITAS
ADVOGADO.............: DORA MARIA DAS NEVES SCHULLER
RECORRIDO............: CORUJAO COMERCIO DE AUTOMO-
VEIS LTDA
ADVOGADO.............: ANDRE ZACARIAS TALLAREK DE
QUEIROZ
JEFFERSON SAKAI PINHEIRO
PETRUS TYBUR JUNIOR
THIAGO RICARDO DUTRA RIBEIRO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

009 Recurso Inominado 2008.0008187-4/0
Ação Originária 200650761 do 3º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: BANCO BMC S/A
ADVOGADO.............: VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA
DANIELE DE BONA
DIEGO RUBENS GOTTARDI
RECORRIDO............: ANTONIO CARLOS OLIVEIRA DE
ARAUJO
ADVOGADO.............: ANTONIO CARLOS OLIVEIRA DE
ARAUJO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

010 Recurso Inominado 2008.0008200-4/0
Ação Originária 200628019 do 3º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: RENATO ARAUJO BRANDINA E CIA
LTDA
ADVOGADO.............: RACHEL BOECHAT LUPPI
RECORRIDO............: A MULHER DO PADRE COMERCIO DE
INDUMENTARIA LTDA
ADVOGADO.............: EMANOELA VELASQUE BARBOSA
MARCELA KUSMINSKY
MARIA JOSE STANZANI
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

011 Recurso Inominado 2008.0008214-2/0
Ação Originária 200640750 do 1º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: VALDOMIRO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO.............: EDSON RUBENS ANDRADE
RECORRIDO............: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: JOSIANE BORGES
YASA ROCHELLE SANTOS DE ARAÚJO
DANIELI MICHELON DO VALLE
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

012 Recurso Inominado 2008.0008230-7/0
Ação Originária 200638031 do 8º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: COMPLEXO DE ENSINO SUPERIOR
DO BRASIL - UNIBRASIL
ADVOGADO.............: MELINA BRECKENFELD RECK
RECORRIDO............: QUEILA BORGES DOS SANTOS
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

013 Recurso Inominado 2008.0008265-9/0
Ação Originária 20071178 do JECl de Primeiro de maio
RECORRENTE...........: MARIA APARECIDA GUSMÃO CHA-
GAS
VALTER GUSMÃO BARREIRA
ADVOGADO.............: FERNNANDO CHAGAS
RECORRIDO............: BANCO BANESTADO S/A
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

014 Recurso Inominado 2008.0008283-7/0
Ação Originária 200610082 do 1º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: TIRONE PEDROSA JUNIOR
ADVOGADO.............: ELIZANDRA SIGNORINI
JOHANN PAULO CASTELLO PEREIRA
LUIS CARLOS DOS SANTOS
RECORRIDO............: ARISTIDES CORREIA LEITE
ADVOGADO.............: LUIZ CARLOS ONOFRE ESTEVES
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

015 Recurso Inominado 2008.0008294-0/0
Ação Originária 200739506 do 3º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: BANCO NOSSA CAIXA S/A
ADVOGADO.............: ALEXANDRE NELSON FERRAZ
VALERIA CARAMURU CICARELLI
EUCLIDES GUIMARAES JUNIOR
RECORRIDO............: ALZIRA DA SILVA MOTTA
ADVOGADO.............: PAULO AFONSO MAGALHAES NO-
LASCO
ARMANDO MAURI SPIACCI
ANA CAROLINA DE MOURA ALMEIDA

Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

016 Recurso Inominado 2008.0008296-3/0
Ação Originária 2006131 do JECl de Palmas
RECORRENTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: RENATA MONTEIRO DE ANDRADE
VANESSA BARROS DE SOUSA
CAROLINE TECHIO
RECORRIDO............: CLEONICE MARQUES LORENA
ADVOGADO.............: JULIO CESAR OLIVEIRA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

017 Recurso Inominado 2008.0008300-4/0
Ação Originária 200743390 do 1º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: EDOTUR AGENCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTDA
ADVOGADO.............: JUREMA MARIA CERVI
VIVIANA BIANCONI
RECORRENTE...........: AEROLINEAS ARGENTINAS S.A.
ADVOGADO.............: JOSE BENTO VIDAL FILHO
JOSE BENTO VIDAL
HIRAN JOSE DENES VIDAL
RECORRIDO............: JOSE FERNANDO MARUCCI
BIANCA MARIA DE OLIVEIRA
ADVOGADO.............: JOSE FERNANDO MARUCCI
INTERESSADO..........: FRT OPERADORA DE TURISMO LTDA
ADVOGADO.............: VALCIO LUIZ FERRI
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

018 Recurso Inominado 2008.0008311-7/0
Ação Originária 2005570 do JECl de Palmas
RECORRENTE...........: GISELY POLO
ADVOGADO.............: KARINA CAMARGO MARTINS LO-
RENZET
ODILON MARTINS JUNIOR
LEANDRO CAMARGO MARTINS
RECORRIDO............: ANDERSON IRACI GUIMARÃES
ADVOGADO.............: MARCO ANTONIO RIBAS RAMPAZZO
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

019 Recurso Inominado 2008.0008313-0/0
Ação Originária 20062325 do JECl de Piraquara
RECORRENTE...........: ALIANÇA DISTRIBUIDORA DE PRO-
DUTO ELETRODOMÉSTICO LTDA
ADVOGADO.............: LUCIANO MORAIS E SILVA
ALEXANDRE ZOLET
RECORRIDO............: MARCOS ANTONIO GONÇALVES
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

020 Recurso Inominado 2008.0008319-1/0
Ação Originária 20072130 do JECl de Barracão
RECORRENTE...........: TIM SUL S.A
ADVOGADO.............: FABIULA SCHMIDT
DANUSA FELIZ
CLICERIA CERBARO
RECORRIDO............: ARIOVALDO TOMAZ PINHEIRO DA
SILVA
ADVOGADO.............: ROSEMAR ANGELO MELO
CLEBER HAEFLIGER
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

021 Recurso Inominado 2008.0008332-0/0
Ação Originária 200664230 do 4º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: BV FINANCEIRA S.A - CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO.............: CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES
FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ
MILKEN JACQUELINE CENERINI JACOMINI
RECORRIDO............: DURVANI ROCHA
ADVOGADO.............: CLAUDEMIR MOLINA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

022 Recurso Inominado 2008.0008339-3/0
Ação Originária 200582 do JECl de Ibiporã
RECORRENTE...........: MARIA GOMES DA SILVA
ADVOGADO.............: DONIZETTI ANTONIO ZILLI
RECORRIDO............: ASSOCIAÇAO COMERCIAL EMPRE-
SARIAL DE IBIPORA
ADVOGADO.............: ROBSON MARCELO ANTUNES MAR-
TINS
RECORRENTE...........: ASSOCIAÇAO COMERCIAL EMPRE-
SARIAL DE IBIPORA
ADVOGADO.............: ROBSON MARCELO ANTUNES MAR-
TINS
RECORRIDO............: MARIA GOMES DA SILVA
ADVOGADO.............: DONIZETTI ANTONIO ZILLI
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

023 Recurso Inominado 2008.0008365-9/0
Ação Originária 200548565 do 3º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: APARECIDO FERNANDES
ADVOGADO.............: MARIA JUSTINA FERNANDES
RECORRIDO............: ABATEDOURO COROAVES LTDA
ADVOGADO.............: EDSON MITSUO TIUJO
GLAUCIO HASHIMOTO
JOANA MARIA PERES COLHADO POZZA
RECORRIDO............: AILTON APARECIDO FERREIRA RO-
CHA
ADVOGADO.............: MICHEL ROGÉRIO DOS SANTOS
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

024 Recurso Inominado 2008.0008373-6/0
Ação Originária 200764160 do 3º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: ANGELA MARIA FANCHIN MAZZA-
ROTTO
ADVOGADO.............: IRINEU MAZZAROTTO FILHO

RECORRIDO............: LIGA DAS SENHORAS CATÓLICAS DE
CURITIBA
ADVOGADO.............: PAULO SERGIO GUEDES
JULIANO LAGO SEBBEN
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

025 Recurso Inominado 2008.0008376-1/0
Ação Originária 2006222230 do 4º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: RAFAEL COUSTON PIGATTO
ADVOGADO.............: MARTIN ROEDER FILHO
ANDREI AMARAL CAMAROSKI
RECORRIDO............: EDGARDO MAURICIO CARBAJAL
VALENZUELA
ADVOGADO.............: JULIAN MIGUEL VOLPATO MERELES
ALEXANDRE LOYOLA PORZYCKI
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

026 Recurso Inominado 2008.0008381-3/0
Ação Originária 2004154049 do 3º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: ASSESSORIA IMOBILIÁRIA CONSE-
LHEIRO LAURINDO LTDA. - APOLAR IMÓVEIS
ADVOGADO.............: GUSTAVO MUSSI MILANI
ROGERIO OSCAR BOTELHO
RECORRIDO............: JOSÉ MIGUEL COUSO
ADVOGADO.............: MOACIR JOSE BARANCELLI
INTERESSADO..........: DEOCLECIO FARIA TAVARES JUNIOR
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

027 Recurso Inominado 2008.0008383-7/0
Ação Originária 200431 do JECl de Coronel vivida
RECORRENTE...........: DANILO MINGOTTI
ADVOGADO.............: MAX HUMBERTO RECUERO
PEDRO MOLINETTE
RECORRIDO............: MARCEL LAMINADOS LTDA
ADVOGADO.............: AURIMAR JOSE TURRA
ELISIO APOLINARIO RIGONATO CHAVES
ULISSES FALCI JUNIOR
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

028 Recurso Inominado 2008.0008390-2/0
Ação Originária 20064791 do JECl de Pinhais
RECORRENTE...........: SIMON DE JESUS CASTILHO CORBA-
LAN
ADVOGADO.............: ELTON ALAVER BARROSO
ANA PAULA DELGADO DE SOUZA
RECORRIDO............: ABN AMRO ARRENDAMENTO MER-
CANTIL S/A
ADVOGADO.............: JOAO LEONELHO GABARDO FILHO
CESAR AUGUSTO TERRA
GILBERTO STINGLIN LOTH
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

029 Recurso Inominado 2008.0008436-8/0
Ação Originária 200743465 do 2º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARANÁ - SANEPAR
ADVOGADO.............: GIANNY VANESKA GATTI FELIX
RENATO PEDRO DE SOUSA
RUBIA MARA CAMANA
RECORRIDO............: LUZIA BARBOSA DA SILVA SANTOS
ADVOGADO.............: LUIZ CARLOS MARQUES ARNAUT
SERGIO WANDERLEY ALVES DE OLIVEIRA
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

030 Recurso Inominado 2008.0008453-4/0
Ação Originária 200556778 do 8º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE
SOCIAL
ADVOGADO.............: ADROALDO JOSE GONCALVES
ROBERTO TRIGUEIRO FONTES
ANA CAROLINA LAGO BAHIENSE
RECORRIDO............: LEANDRO JOSE GRASSMANN
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

031 Recurso Inominado 2008.0008482-5/0
Ação Originária 200649701 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: VERA LUCIA LULA PAGANI
DIGITEP DIGITAÇÃO TREINAMENTO E PROCESSAMENTO
LTDA
ADVOGADO.............: DANIELA D‘AMICO MORAES
DIRCEU PAGANI
MARIO PAGANI NETTO
RECORRIDO............: EDUARDO FIGUEIREDO
JOSÉ MARCELO BOLFER
ADVOGADO.............: JULIANA SILVA VIEIRA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

032 Recurso Inominado 2008.0008484-9/0
Ação Originária 200429852 do 2º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: ELEANDRO DO CARMO WATANABE
ADVOGADO.............: LUIS CARLOS DOS SANTOS
HAMILTON JOSE OLIVEIRA
JOHANN PAULO CASTELLO PEREIRA
RECORRIDO............: SOMACO S.A COMERCIO DE AUTO-
MOVEIS
ADVOGADO.............: MILTON PLACIDO DE CASTRO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

033 Recurso Inominado 2008.0008490-2/0
Ação Originária 200715901 do 1º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: TRIÂNGULO ADMINISTRADORA DE
CONSÓRCIOS S/C LTDA
ADVOGADO.............: MILTON PLACIDO DE CASTRO
RECORRIDO............: CEZAR ROGERIO DOS SANTOS
ADVOGADO.............: MICHEL ROGÉRIO DOS SANTOS
RECORRENTE...........: CEZAR ROGERIO DOS SANTOS

ADVOGADO.............: MICHEL ROGÉRIO DOS SANTOS
RECORRIDO............: TRIÂNGULO ADMINISTRADORA DE
CONSÓRCIOS S/C LTDA
ADVOGADO.............: MILTON PLACIDO DE CASTRO
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

034 Recurso Inominado 2008.0008514-2/0
Ação Originária 200615790 do 2º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA
S/A
ADVOGADO.............: REINALDO MIRICO ARONIS
LUIZ ASSI
RECORRIDO............: JOÃO ALCI SCHOEMBERGER
ADVOGADO.............: DURVAL ROSA NETO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

035 Recurso Inominado 2008.0008518-0/0
Ação Originária 200513366 do 1º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: ALZIRA BOMBONATTO GIMENES DA
SILVA
ADVOGADO.............: CARLA ANDREA DIAS RIBEIRO
JULIANO TOMANAGA
ELLIS SHIRAHISHI TOMANAGA EGUEDIS
RECORRIDO............: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

036 Recurso Inominado 2008.0008556-0/0
Ação Originária 200613615 do JECl de União da vitória
RECORRENTE...........: ANA MARIA LOPES RAMOS
ADVOGADO.............: MARINA CASAL DE FREITAS
RECORRIDO............: BANCO ITAU S.A
ADVOGADO.............: BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ
MARCIO ROGERIO DEPOLLI
NARADIBA SILAMARA GUERRA DE SOUZA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

037 Recurso Inominado 2008.0008557-1/0
Ação Originária 200756982 do 3º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S/A
ADVOGADO.............: LUIS OSCAR SIX BOTTON
JANAINA ROVARIS
ANTONIO AUGUSTO FERREIRA PORTO
RECORRIDO............: DORA TERUKO UCHYAMA
ADVOGADO.............: IRACEMA MAZETTO CADIDÉ
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

038 Recurso Inominado 2008.0008560-0/0
Ação Originária 200760730 do 4º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: K&S COMERCIO E ASSISTENCIA
TECNICA DE EQUIPAMENTOS DE TELECOMUNICAÇÕES
LTDA
ADVOGADO.............: DANIELA BRANDT SANTOS
RECORRENTE...........: LOJAS COLOMBO S/A - COMÉRCIO
DE UTILIDADES DOMÉSTICAS
ADVOGADO.............: VANIA DE FATIMA CESAR LUIZ CAR-
TA
SILVANA APARECIDA CEZAR PONTE
RECORRIDO............: LUCIANA HOFFMANN PAES
ADVOGADO.............: MAURO CAVALCANTE DE LIMA
PAULO HENRIQUE VIDA VIEIRA
JOSE LUIS WAGNER
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

039 Recurso Inominado 2008.0008572-4/0
Ação Originária 200764135 do 4º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADO.............: MARIA ANGELA KEIKO TAIRA
VALERIA CARAMURU CICARELLI
ALEXANDRE NELSON FERRAZ
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO
MÚLTIPLO
ADVOGADO.............: DOUGLAS DOS SANTOS
JOSE IVERSON NOGOZEKI
GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO
PAULO ROBERTO AZEREDO
RECORRIDO............: ADRIANE REGINA DE LIRA
ADVOGADO.............: ANA LUCIA RODRIGUES LIMA
FABRICIO VERDOLIN DE CARVALHO
ANDERSON HATAQUEIAMA
MARCELO MAZUR
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

040 Recurso Inominado 2008.0008580-1/0
Ação Originária 2006105182 do 4º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: DELZI DE CÁSSIA MARTINICHEN
ADVOGADO.............: LUCIANE ROSA KANIGOSKI
RECORRENTE...........: ENIO JOSÉ PERACHI
ADVOGADO.............: SAMUEL DE SOUZA RODRIGUES
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

041 Recurso Inominado 2008.0008604-1/0
Ação Originária 200716291 do 2º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: ERIVALDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO.............: ANGELA BONTORIN
RECORRIDO............: EVERTON FRANCISCO
ADVOGADO.............: JOAO MANOEL GROTT
PAULO GROTT FILHO
SAIONARA STADLER DE FREITAS
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

042 Recurso Inominado 2008.0008623-1/0
Ação Originária 200735330 do 2º JEC de Cascavel
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RECORRENTE...........: RAFAEL AUGUSTO SILVA DOMIN-
GUES
ADVOGADO.............: ILDO FORCELINI
VIVIANA BIANCONI
RECORRIDO............: LOSANGO PROMOÇÕES DE VENDAS
LTDA
ADVOGADO.............: CARMEN GLORIA ARRIAGADA AN-
DRIOLI
LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

043 Recurso Inominado 2008.0008643-3/0
Ação Originária 20033140 do JECl de Paranaguá
RECORRENTE...........: JOUBER CHERCHIGLIA
ADVOGADO.............: WILIAM MUSSAK MONTEIRO
ROSANA TEMPORAO MONTEIRO
RECORRIDO............: MARIA MADALENA DO ROSÁRIO
ADVOGADO.............: NATAIL DA SILVA MONTEIRO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

044 Recurso Inominado 2008.0008663-5/0
Ação Originária 20072696 do JECl de Apucarana
RECORRENTE...........: DEISE CRISTINA SCHUBERT
ADVOGADO.............: ANA CAROLINA GOUVEA GABARDO
RECORRIDO............: BANCO CITICARD S.A
ADVOGADO.............: BRUNA MANGO MESQUITA
CLAUDIA BUENO GOMES
FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR
CARMEN LUCIA VILLACA DE VERON
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

045 Recurso Inominado 2008.0008669-6/0
Ação Originária 200717873 do JECl de Apucarana
RECORRENTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS
RECORRIDO............: EDUARDO MARCELO PEREIRA
ADVOGADO.............: CLEBER RICARDO BALLAN
ANDREA CARBONI BARATO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

046 Recurso Inominado 2008.0008694-0/0
Ação Originária 200713772 do JECl de Apucarana
RECORRENTE...........: CASA BAHIA COMERCIAL LTDA
ADVOGADO.............: JULIANO PESCUMA RODRIGUEZ
JONES MARCIANO DE SOUZA JÚNIOR
LUDMILA CANGANI HUNGARO
WAGNER DE OLIVEIRA BARROS
RECORRIDO............: JOSE FERNANDES NETO
ADVOGADO.............: JOSE FLAVIO EGYDIO DE CARVALHO
LUIZ CLAUDIO EGYDIO DE CARVALHO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

047 Recurso Inominado 2008.0008726-7/0
Ação Originária 200713800 do JECl de Paranaguá
RECORRENTE...........: ROBERTO RIBEIRO FONTES
ADVOGADO.............: DENISE LOPES DE ARAUJO CABRAL
RECORRIDO............: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO.............: NELSON PASCHOALOTTO
LOURIVALDO DA SILVA JUNIOR
ERIC GARMES DE OLIVEIRA
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

048 Recurso Inominado 2008.0008754-6/0
Ação Originária 200712217 do JECl de Apucarana
RECORRENTE...........: BV FINANCEIRA S.A CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO.............: MILKEN JACQUELINE CENERINI JA-
COMINI
CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES
FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ
RECORRIDO............: JOSMAR ROBERTO MALAQUIAS
ADVOGADO.............: MARCOS KAZUHIRO KISHINO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

049 Recurso Inominado 2008.0008762-3/0
Ação Originária 200732430 do 1º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: PEDRO SPRANGOSKI
ADVOGADO.............: THAYAN GOMES DA SILVA
VINYA MARA ANDERES DZIEVIESKI OLIVEIRA
EDEMILSON CESAR DE OLIVEIRA
RECORRIDO............: MARINO ODENIR FESTA
ADVOGADO.............: AMAURI BECHINSKI
PEDRO MIGUEL VIEIRA GODINHO
AMAURI CARVALHO ALVES
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

050 Recurso Inominado 2008.0008783-7/0
Ação Originária 200717367 do 1º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: METROPOLITAN LIFE SEGUROS E
PREVIDÊNCIA PRIVADA S.A.
ADVOGADO.............: ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLI-
ARI
VALERIA CAMACHO MARTINS SCHIMITKE
CLEONE MEDIANEIRA CAETANO DA SILVA
RECORRIDO............: SANDRO CARLOS GASPAR TEIXEIRA
ADVOGADO.............: POLIANA MARIA CREMASCO FA-
GUNDES CUNHA
MARCELO LUIS WOJCIECHOWSKI
ORIANA RODRIGUES SMIGUEL
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

051 Recurso Inominado 2008.0008784-9/0
Ação Originária 200792233 do 4º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: CARLOS AUGUSTO PERANDREA

ADVOGADO.............: PAULO AFONSO MAGALHAES NO-
LASCO
ARMANDO MAURI SPIACCI
MARIANA CORREIA BRANCO
RECORRIDO............: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO.............: EDERALDO SOARES
MAURO ZARPELAO
FABIOLA PATRICIA SOARES
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

052 Recurso Inominado 2008.0008808-9/0
Ação Originária 200772146 do 6º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DE
CAMPO GRANDE S/S LTDA
ADVOGADO.............: MIKAEL MARTINS DE LIMA
ANA PAULA IUNG DE LIMA
ERNESTO PEREIRA BORGES FILHO
RECORRIDO............: ANDRÉIA MULLER
ADVOGADO.............: GLAUCO SANSON DA SILVA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

053 Recurso Inominado 2008.0008861-1/0
Ação Originária 20075130 do JECl de Apucarana
RECORRENTE...........: COSTA, MIQUELIN & CIA LTDA
ADVOGADO.............: GEISON JOSE SIMOES SANTOS
CLEBER RICARDO BALLAN
RECORRIDO............: JOSANE PRIORI SPOLADOR
PAULO ROBERTO VICENTINI
ADVOGADO.............: EMILIA MORIBE NAKADOMARI
CONSTANCE BEATRIZ PEDROSO
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

054 Recurso Inominado 2008.0008870-0/0
Ação Originária 20077117 do JECl de Francisco beltrão
RECORRENTE...........: CULTURAL-CURITIBA COMERCIO
DE MATERIAIS DIDÁTICOS LTDA
ADVOGADO.............: JOSÉ CARLOS CHRISTIANO FILHO
FRANCIELLE POLO MARTINS FERNANDES
RECORRIDO............: GILMAR HEIMANN
ADVOGADO.............: EMIR BENEDETE
RUDEMAR TOFOLO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

055 Recurso Inominado 2008.0008872-4/0
Ação Originária 20052379 do JECl de Apucarana
RECORRENTE...........: ALEXSANDRO ALFREDO PEREIRA
ADVOGADO.............: PAULO SERGIO VITAL
RECORRIDO............: BANCO ABN AMRO REAL S.A
ADVOGADO.............: VALERIA CARAMURU CICARELLI
ALEXANDRE NELSON FERRAZ
SIMONE CHIODEROLLI NEGRELLI
RECORRENTE...........: BANCO ABN AMRO REAL S.A
ADVOGADO.............: VALERIA CARAMURU CICARELLI
ALEXANDRE NELSON FERRAZ
SIMONE CHIODEROLLI NEGRELLI
RECORRIDO............: ALEXSANDRO ALFREDO PEREIRA
ADVOGADO.............: PAULO SERGIO VITAL
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

056 Recurso Inominado 2008.0008890-2/0
Ação Originária 20071470 do JECl de Santo antonio da platina
RECORRENTE...........: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARANÁ - SANEPAR
ADVOGADO.............: SAULO ROBERTO DE ANDRADE
ELISANGELA ZAVA RIBEIRO
MAURICI ANTONIO RUY
RECORRIDO............: MARIA FRANÇA JABALI
ADVOGADO.............: MAHIBA LUIZA MARIA DE SOUZA
LEMOS
KATIA DIAS MARTINS MARTINI
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

057 Recurso Inominado 2008.0008894-0/0
Ação Originária 200712695 do 1º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: NELSON SUTIL DE OLIVEIRA
ADVOGADO.............: LUIZ ROBERTO SOUZA
JEFFERSON DALLASEN
RECORRIDO............: MARCOS ROBERTO DA SILVA
CLAUDICEIA SIQUEIRA DA SILVA
ADVOGADO.............: RENATO RIBECHI
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

058 Recurso Inominado 2008.0008903-0/0
Ação Originária 200747428 do 3º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: RIMATUR TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO.............: FELIPE ROSSATO FARIAS
CLAUDIO ROBERTO ANDRADE DE PROENCA
ALMIR AIRES TOVAR FILHO
RECORRIDO............: EDUARDO PILLA GUIMARÃES
ADVOGADO.............: LEIDE MARCIA LOPES
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

059 Recurso Inominado 2008.0008909-0/0
Ação Originária 200638 do JECl de Sengés
RECORRENTE...........: RODOVIAS INTEGRADAS DO OESTE
S.A. - SPVIAS
ADVOGADO.............: MÔNICA PADOVANI DE CARVALHO
PAULO FLEURY DE SOUZA LIMA
ALINE CRISTINA DE CAMARGO POZZI
CARLOS EDUARDO PAGIORO
RECORRIDO............: CLEBER LUCIANO BARROS
ADVOGADO.............: SERGIO WALMOR CONDESSA VILLE-
LA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

060 Recurso Inominado 2008.0008928-0/0

Ação Originária 20059582 do 2º JEC de Foz do iguaçu
RECORRENTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: JAIME OLIVEIRA PENTEADO
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA
RECORRIDO............: CLAUDIO ROBERTO RITTER
ADVOGADO.............: ANTONIO MANOEL DE ALBUQUER-
QUE
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

061 Recurso Inominado 2008.0008930-7/0
Ação Originária 20079154 do JECl de União da vitória
RECORRENTE...........: BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADO.............: LEONARDO XAVIER ROUSSENQ
SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES
BRUNO MAY MARTINS
RECORRIDO............: ESPÓLIO DE DORALICE DE MORAES
REPR. LEGAL..........: ARI SANTOS MORAES
IVANI DE MORAES
OSNI OLEGARIO DA SILVA
FRANCISCA NELCI SANTOS DE MORAES
ROSANDE DE MORAES
ADVOGADO.............: GRASIELE BARCELOS AMARAL
HELIO BUENO DE CAMARGO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

062 Recurso Inominado 2008.0008934-4/0
Ação Originária 2007221 do JECl de Cambé
RECORRENTE...........: PEDRO PAULO PEDROSO DA SILVA
ADVOGADO.............: JOSE AUGUSTO RODRIGUES FORMI-
GONI
RECORRIDO............: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO.............: DEMETRIUS COELHO SOUZA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

063 Recurso Inominado 2008.0008960-0/0
Ação Originária 200773854 do 4º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: BRASIL VEÍCULOS COMPANHIA DE
SEGUROS
ADVOGADO.............: MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
KAREM LUCIA CORREA DA SILVA
ANA CAROLINA TIGRINHO FAGUNDES
RECORRIDO............: BRAZ VALENTIM TICIANI PEREIRA
ADVOGADO.............: LUCILA DE ALMEIDA COSTA LIMA
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

064 Recurso Inominado 2008.0008961-1/0
Ação Originária 200733 do JECl de Castro
RECORRENTE...........: SEBATIÃO MOREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO.............: ROSANGELA ZIARESKI
HELGA ROSEMARI ROX XAVIER
GABRIELE POLEWKA
RECORRIDO............: IRES BONFIM GOMES
ARY ADEMIR DE JESUS BONFIM GOMES
ADVOGADO.............: JOSE NERCI MIRANDA DOS SANTOS
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

065 Recurso Inominado 2008.0009115-3/0
Ação Originária 2006115270 do 5º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: ALIANÇA DISTRIBUIDORA DE PRO-
DUTO ELETRODOMÉSTICO LTDA
ADVOGADO.............: ALEXANDRE ZOLET
LUCIANO MORAIS E SILVA
RECORRIDO............: ELIANE FRIEDRICH
ADVOGADO.............: REJANE FONTES
MARCELO CHEDID
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

066 Recurso Inominado 2008.0009116-5/0
Ação Originária 200744251 do 6º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: ADIL ANTUNES DOS SANTOS
ADVOGADO.............: CYRO CESAR FURTADO ARAUJO
ROCIANE FURTADO ARAUJO
RECORRIDO............: ESTRELA GUIA COMÉRCIO DE VEÍ-
CULOS LTDA.
ADVOGADO.............: CARLOS PZEBEOWSKI
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

067 Recurso Inominado 2008.0009163-4/0
Ação Originária 2006910 do JECl de Campo mourão
RECORRENTE...........: GISLAINE LUCIMARA DE MATTOS
ADVOGADO.............: JOSE GERALDO BERGER
MAURICIO BORBA
BRASIL BORBA
RECORRIDO............: JANETE DANIEL DE OLIVEIRA
ADVOGADO.............: ARY PASCOAL DE OLIVEIRA JUNIOR
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

068 Recurso Inominado 2008.0009164-6/0
Ação Originária 2005287669 do 2º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: JCR INFORMATICA LTDA
ADVOGADO.............: MARCIO ANDREY NEGRAO MACHA-
DO
MARCOS AURELIO NEGRAO MACHADO
RECORRIDO............: FLAVIO PANSIERI
ADVOGADO.............: FLAVIO PANSIERI
VANIA DE AGUIAR
RECORRENTE...........: FLAVIO PANSIERI
ADVOGADO.............: FLAVIO PANSIERI
VANIA DE AGUIAR
RECORRIDO............: JCR INFORMATICA LTDA
ADVOGADO.............: MARCOS AURELIO NEGRAO MA-
CHADO
MARCIO ANDREY NEGRAO MACHADO
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

069 Recurso Inominado 2008.0009202-7/0

Ação Originária 2005348560 do 3º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: LEYLA CONCEIÇAO CARDOSO ORI-
LIO
ADVOGADO.............: ROBERTA TRENTO
RECORRIDO............: SUELI DE CARVALHO DE SOUZA
IRENE MARIA DE CARVALHO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

070 Recurso Inominado 2008.0009209-0/0
Ação Originária 200761729 do 3º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: SERGIO RODOLFO CACACE MUEL-
LER
ADVOGADO.............: RICARDO CEZAR PINHEIRO BECKER
TRICIANA CUNHA PIZZATTO
MARILIA BUGALHO PIOLI
RECORRIDO............: BRADESCO SAÚDE S/A
ADVOGADO.............: RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA
GERUSA LINHARES LAMORTE
GERALDO NOGUEIRA DA GAMA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

071 Recurso Inominado 2008.0009211-6/0
Ação Originária 2007103051 do 4º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARANÁ - SANEPAR
ADVOGADO.............: FLAVIA LUCIA MOSCAL DE BRITTO
MAZUR
TADEU DONIZETI BARBOSA RZNISKI
CLAUDIA ELIANE LEONARDI SARTORI
MOEMA REFFO SUCKOW MANZOCHI
RECORRIDO............: JAQUELINE SCHNEIDER KLEINA
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

072 Recurso Inominado 2008.0009274-7/0
Ação Originária 2005138791 do 2º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: DENILZE MARIA PEREIRA DE LIMA
ADVOGADO.............: SILVENEI DE CAMPOS
SILVIO ALEXANDRE MARTO
RECORRIDO............: MARCELO DUARTE SILVA
INTERESSADO..........: SERGIO LUIZ CORDEIRO DE PAULA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

073 Recurso Inominado 2008.0009277-2/0
Ação Originária 200436460 do 2º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: MÁRCIO ANSBACH ZANETTI
ADVOGADO.............: MILTON TEODORO DA SILVA
FERNANDA NELSEN TEODORO DECESARO
RECORRIDO............: ELISA ASINELLA DO NASCIMENTO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

074 Recurso Inominado 2008.0009325-4/0
Ação Originária 200792674 do 4º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: MARCOS ADOLFO BENEVENUTO II
ADVOGADO.............: MARCO AURÉLIO CAVALHEIRO
MARCONDES
RECORRIDO............: GOL TRANSPORTES AÉREOS S/A
ADVOGADO.............: DANIELA D‘AMICO MORAES
FERNANDO EDUARDO SEREC
CELSO DE FARIA MONTEIRO
MARIO PAGANI NETTO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

075 Recurso Inominado 2008.0009326-6/0
Ação Originária 200620889 do 3º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: TIM CELULAR S.A
ADVOGADO.............: EDUARDO HENRIQUE VEIGA
FABIANA MARIA NUNES
TATIANA GIOVANNONI CONTADOR SOARES
FABIULA SCHMIDT
RECORRIDO............: ELIZABETH EMERICH DE SOUZA VI-
CENTINI
ADVOGADO.............: EDSON JOSE VIANNA
CAMILLO KEMMER VIANNA
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

076 Recurso Inominado 2008.0009344-4/0
Ação Originária 200675420 do 3º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO.............: JOSE CARLOS DIAS NETO
MARCIO ANTONIO SASSO
ARINALDO BITTENCOURT
RECORRIDO............: EDSON MIRANDA RANGEL
ADVOGADO.............: MARCELO DE CARVALHO SANTOS
WILSON SOKOLOWSKI
OLGA MACHADO KAISER
MAISA CARLA ORCIOLI DE CARVALHO SANTOS
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

077 Recurso Inominado 2008.0009355-7/0
Ação Originária 20071524 do JECl de Pato branco
RECORRENTE...........: BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A
ADVOGADO.............: JORGE LUIZ DE MELO
TATIANE APARECIDA LANGE
CLAUDIA REGINA MARINI
RECORRIDO............: ERNESTO CHIOSSI GNOATTO
ADVOGADO.............: LUCIANO DALMOLIN
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

078 Recurso Inominado 2008.0009363-4/0
Ação Originária 200727 do JECl de Morretes
RECORRENTE...........: SEBASTIÃO GONÇALVES DA SILVA
ADVOGADO.............: HOMERO RASBOLD
RECORRIDO............: CRISTIANO KATSUYUKI HI-
GASHIYAMA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA
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079 Recurso Inominado 2008.0009367-1/0
Ação Originária 200792775 do 6º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: VALDENICE MARIA DE MELO PAES
ADVOGADO.............: ELIANE SORAY DA SILVA POLZIN
CARLOS EDRIEL POLZIN
ADRIANO ROSA MARTINS
RECORRIDO............: ALFREDO MEYER NETO
ADVOGADO.............: ANISIO DOS SANTOS
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

080 Recurso Inominado 2008.0009399-8/0
Ação Originária 200742732 do 1º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: MARGARIDA BRANCO REI
ADVOGADO.............: NADIA DE SOUZA IBRAHIM
RECORRIDO............: BANCO ITAÚ S/A
BANCO BANESTADO S/A.
ADVOGADO.............: BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ
MARCIO ROGERIO DEPOLLI
ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

081 Recurso Inominado 2008.0009433-1/0
Ação Originária 200738960 do 3º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: SUELI FEIJO FELTRIN CARVALHEIRA
AMÉLIA FEIJÓ FELTRIN CARVALHEIRA
ADVOGADO.............: SALMA ELIAS EID SERIGATO
RECORRIDO............: BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADO.............: MOACIR BORGES JUNIOR
ROBSON ADIRLEY SCALIANTE
CLAUDIA VASSERE ZANGRANDE MUNHOZ
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

082 Recurso Inominado 2008.0009458-2/0
Ação Originária 200744327 do 1º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: BANCO CNH CAPITAL S/A
ADVOGADO.............: FERNANDO JOSE BONATTO
SADI BONATTO
CARLOS ROBERTO FERRAREZI
RECORRIDO............: WILSON JOSÉ GROLLI
ADVOGADO.............: LEILA REGINA FUSINATTO
NILBERTO RAFAEL VANZO
ROSELI DE LURDES RODRIGUES VANZO
Juiz Relator.........: HORACIO RIBAS TEIXEIRA

083 Recurso Inominado 2008.0009500-3/0
Ação Originária 20062907 do JECl de Guarapuava
RECORRENTE...........: ADELMA ANA SANTOR DETONI
ADVOGADO.............: FABIO FERREIRA
CICERO RIBAS BACELLAR JUNIOR
RECORRIDO............: BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
PEDRO PAULO OSÓRIO NEGRINI
OCTAMYR JOSÉ TELLES DE ANDRADE JUNIOR
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

084 Recurso Inominado 2008.0009504-0/0
Ação Originária 200742340 do 1º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADO.............: GERSON VANZIN MOURA DA SILVA
JAIME OLIVEIRA PENTEADO
RECORRIDO............: EDSON CADINI
ADVOGADO.............: ROGER DEIVIS LEITE
MATEUS PEDRO TURRA
GILSON ROBERTO CECATTO SANTOS
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

085 Recurso Inominado 2008.0009513-0/0
Ação Originária 200717557 do 2º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO.............: ADRIANO MUNIZ REBELLO
VALMIR BRITO DE MORAES
GIOVANNA BENVENUTTI
RECORRIDO............: PAULO ROGERIO NONATO
ADVOGADO.............: ARLINDO TEIXEIRA
RITA DE CASSIA DE OLIVEIRA COSTA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

086 Recurso Inominado 2008.0009558-2/0
Ação Originária 20078926 do JECl de Araucária
RECORRENTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: ALBERTO RODRIGUES ALVES
SANDRA REGINA RODRIGUES
ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS
RECORRIDO............: SILVIO PZEBELAK
ADVOGADO.............: MICHEL SALIBA OLIVEIRA
CINTIA MARIA ODPPIS SALIBA OLIVEIRA
JACKELINE MARTINELLI CUSTÓDIO
NEILA DA SILVA ROCHA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

087 Recurso Inominado 2008.0009707-6/0
Ação Originária 2007172 do JECl de Tomazina
RECORRENTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
ERIKA FERNANDA RAMOS
RECORRIDO............: MARILDA CARSTER DOS SANTOS
ADVOGADO.............: FLAVIO JOSE DE OLIVEIRA CHUEI-
RE
FABIOLA HELEN WENDAP CHUEIRE
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

088 Recurso Inominado 2008.0009828-0/0
Ação Originária 200717153 do 2º JEC de Foz do iguaçu
RECORRENTE...........: JUVENAL DA PAZ FAJARDO
ADVOGADO.............: JOSE BRITO DE ALMEIDA SOBRINHO

MARCELO RICARDO URIZZI DE BRITO ALMEIDA
CLEVERTON LORDANI
RECORRIDO............: EVADIN INDUSTRIAS AMAZONIA S/
A
ADVOGADO.............: DENISE PEREIRA DOS SANTOS
HUMBERTO CHIESI FILHO
WILLIAN MARCONDES SANTANA
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

089 Recurso Inominado 2008.0009846-8/0
Ação Originária 20081464 do JECl de Guarapuava
RECORRENTE...........: TIM CELULAR S/A
ADVOGADO.............: ANA LUCIA RIBEIRO CARVALHO
FABIULA SCHMIDT
EDUARDO HENRIQUE VEIGA
RECORRIDO............: RONALD GARTNER
ADVOGADO.............: EDUARDO CHEMIN ZOSCHKE
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

090 Recurso Inominado 2008.0009919-0/0
Ação Originária 20071255 do JECl de Nova esperança
RECORRENTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: SANDRA REGINA RODRIGUES
ALBERTO RODRIGUES ALVES
ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS
RECORRIDO............: EDSON ELIAS DE ANDRADE
ADVOGADO.............: MAURO YUTAKA AIDA
DILVANETE MAGALHAES ROCHA DE ANDRADE
FABIO TSUTOMU IAMAMOTO
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

091 Recurso Inominado 2008.0009954-5/0
Ação Originária 200791018 do 1º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: INKAFARMA COMERCIO FARMA-
CEUTICO S.A.
ADVOGADO.............: TRICIANA CUNHA PIZZATTO
LUCIANA KISHINO
RICARDO CEZAR PINHEIRO BECKER
RECORRIDO............: AVELINO CLAUDIO DE MESQUITA
ADVOGADO.............: DANIELE ALBANIZ JUNGLES DE
CARVALHO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

092 Recurso Inominado 2008.0010011-2/0
Ação Originária 20073623 do 1º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: WAGNER DE OLIVEIRA BARROS
ADVOGADO.............: MARIA DAS GRACAS VICELLI
RECORRIDO............: BANCO SANTANDER BANESPA S/A
ADVOGADO.............: LEONARDO SANTOS BOMEDIANO
NOGUEIRA
BLAS GOMM FILHO
CAROLINE THON
RECORRENTE...........: BANCO SANTANDER BANESPA S/A
ADVOGADO.............: LEONARDO SANTOS BOMEDIANO
NOGUEIRA
BLAS GOMM FILHO
CAROLINE THON
RECORRIDO............: WAGNER DE OLIVEIRA BARROS
ADVOGADO.............: MARIA DAS GRACAS VICELLI
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

093 Recurso Inominado 2008.0010245-2/0
Ação Originária 200746287 do 3º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: COMPANHIA BRASILEIRA DE DIS-
TRIBUIÇÃO
ADVOGADO.............: ANDRE LUIZ RAMOS DE CAMARGO
SILVIA ELISABETH NAIME ELIAS
STELA MARLENE SCHWERZ
RECORRIDO............: ANSELMO FRANCO DA SILVA
ADVOGADO.............: NATHALIE MARIE FERREIRA
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

094 Recurso Inominado 2008.0010319-7/0
Ação Originária 2003568 do JECl de Bandeirantes
RECORRENTE...........: EDUARDO STEFANO MACIESKI
ADVOGADO.............: JULIO CEZAR DIPPE
RECORRIDO............: FRANCISCA NASCIMENTO OTENIO
ADVOGADO.............: CARLOS ROBERTO GHIRELLI PIRES
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

095 Recurso Inominado 2008.0010428-6/0
Ação Originária 2006247632 do 6º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: MARIA ODETE DE SOUZA
ADVOGADO.............: CAROLINA FERNANDES DE PAULA
EDGAR STOSKI DE ALBUQUERQUE
RECORRIDO............: WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL
S.A.
ADVOGADO.............: LEO MARCOS PAIOLA
DOMICELA TRYBUS STANCZYK PAIOLA
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

096 Recurso Inominado 2008.0010535-1/0
Ação Originária 200745909 do 2º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO.............: NEWTON DORNELES SARATT
FERNANDO AUGUSTO OGURA
FERNANDA MOCKEL ROUSSENQ
RECORRIDO............: ROSANGELA PINHEIRO DA SILVA
ADVOGADO.............: GISLAINE ANTUNES DE LIMA
AMAURI PAULO CONSTANTINI
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

097 Recurso Inominado 2008.0010537-5/0
Ação Originária 200712177 do 1º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: ALBERTO RODRIGUES ALVES

SANDRA REGINA RODRIGUES
GABRIELA FAGUNDES GONÇALVES
RECORRIDO............: SILVANIA DA SILVA MOREIRA
ADVOGADO.............: ANDREZA CRISTINA MANTOVANI
SILVIO ALEXANDRE FAZOLLI
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

098 Recurso Inominado 2008.0010551-6/0
Ação Originária 200740845 do 2º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: BV FINANCEIRA S.A - CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO.............: TATIANA VALESCA VROBLEWSKI
ANA ROSA DE LIMA LOPES BERNARDES
MARINA BLASKOVSKI
RECORRIDO............: MAURO DE LARA FILHO
DEFENSOR DATIVO......:NICELLY ALESSANDRA BOHATCH
CAMPANARI
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

099 Recurso Inominado 2008.0010553-0/0
Ação Originária 200482453 do 3º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: RGCE COMUNICAÇÃO LTDA
ADVOGADO.............: SANDRO RAFAEL BONATTO
RECORRIDO............: VILMAR BOSIO
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

100 Recurso Inominado 2008.0010572-0/0
Ação Originária 2006737 do JECl de Fazenda rio grande
RECORRENTE...........: MERCADO VIDEIRA LTDA
ADVOGADO.............: EDIVALDO MERCER GONCALVES
OSMIRES JOAO CARLOS TURRA
RECORRIDO............: NEIDE ISABEL DA SILVA
ADVOGADO.............: FELIPE ANGHINONI GRAZZIOTIN
GERSON DE OLIVEIRA BONATTI
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

101 Recurso Inominado 2008.0010584-4/0
Ação Originária 2002652 do JECl de Umuarama
RECORRENTE...........: RITA DE CASSIA CONTICELLI CE-
RANTO
ADVOGADO.............: RITA DE CASSIA CONTICELLI CE-
RANTO
ROBINSON ELVIS KADES DE OLIVEIRA E SILVA
RECORRIDO............: DORIMAR CLEBER TARGA PEREIRA
ADVOGADO.............: DORIMAR CLEBER TARGA PEREIRA
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

102 Recurso Inominado 2008.0011352-7/0
Ação Originária 2007111304 do 7º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: IBI ADMINISTRADORA E PROMOTO-
RA LTDA
ADVOGADO.............: CLAUDIA BUENO GOMES
MARCOS BUENO GOMES
TÂMILI KIARA BETEZEK RODRIGUES
RECORRIDO............: RAMUNDA MUNIZ FERREIRA
ADVOGADO.............: SORAYA FALTIN
BRUNO FALTIN BERTOLDI
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

103 Recurso Inominado 2008.0011367-7/0
Ação Originária 200741655 do 2º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: BV FINANCEIRA S.A - CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO.............: DAISY TARCISA DE OLIVEIRA
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI
MARINA BLASKOVSKI
RECORRIDO............: RONALDO GELINSKI
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

104 Recurso Inominado 2008.0011424-8/0
Ação Originária 2007550 do JECl de Telêmaco borba
RECORRENTE...........: BANCO CREDIBEL S.A
ADVOGADO.............: NELSON PASCHOALOTTO
ERIC GARMES DE OLIVEIRA
TOMÁS SANTORO DE LUNA PINHEIRO
RECORRIDO............: JALMIR CASTURINO VENANCIO
ADVOGADO.............: ADRIANO MARTINS RODRIGUES
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

105 Recurso Inominado 2008.0011589-2/0
Ação Originária 200743388 do 6º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: JOZITA PRESTES SILVEIRA
ADVOGADO.............: WELLINGTON SILVEIRA
RECORRIDO............: BANCO CACIQUE S/A
ADVOGADO.............: JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORO-
NHA
LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO
WALTER JOSE PETLA FILHO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

106 Recurso Inominado 2008.0011653-9/0
Ação Originária 2007207 do JECl de Campo mourão
RECORRENTE...........: VIVO S.A.
ADVOGADO.............: CARMEN GLORIA ARRIAGADA AN-
DRIOLI
LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS
RECORRIDO............: CELETROCAM LTDA - ME
ADVOGADO.............: MARINS ARTIGA DA SILVA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

107 Recurso Inominado 2008.0011678-0/0
Ação Originária 2005217 do JECl de Umuarama
RECORRENTE...........: PAULO JOSE DE OLIVEIRA
ADVOGADO.............: GABRIEL SOARES JANEIRO
RECORRIDO............: EDEMILTON GERALDO POZZA
ADVOGADO.............: ELAINE BERNARDO DA SILVA

Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

108 Recurso Inominado 2008.0011701-0/0
Ação Originária 20081298 do JECl de Imbituva
RECORRENTE...........: CACIQUE PROMOTORA DE VENDAS
LTDA
ADVOGADO.............: JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORO-
NHA
LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO
WALTER JOSE PETLA FILHO
RECORRIDO............: ESTEFANO SOISTAK NETO
ADVOGADO.............: WILSON ARIEL EIDAM
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

109 Recurso Inominado 2008.0011788-0/0
Ação Originária 200720973 do JECl de Arapongas
RECORRENTE...........: ARCANJO E EVARISTO LTDA
ADVOGADO.............: RENATO AMERICO DE OLIVEIRA
RECORRIDO............: JOSE APARECIDO DA CRUZ
ADVOGADO.............: FERNANDO CESAR MARTINS BOR-
GES
ROSILENE BORGES DOMINGOS
VINÍCIUS MACHADO BORGES
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

110 Recurso Inominado 2008.0011794-4/0
Ação Originária 200735203 do 2º JEC de Foz do iguaçu
RECORRENTE...........: COSTA OESTE ADMINISTRADORA DE
COBRANÇAS LTDA
ADVOGADO.............: BRUNO FERNANDO MARTINS MIGLI-
OZZI
MARCIO ALESSANDRO SILVERO AQUINO
RECORRIDO............: CLAUDIA DIAS BARBOSA
ADVOGADO.............: DANIELLE RIBEIRO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

111 Recurso Inominado 2008.0011981-8/0
Ação Originária 20017692 do JECl de Paranaguá
RECORRENTE...........: BANCO CACIQUE S/A
ADVOGADO.............: CARLOS VITOR MARANHAO DE
LOYOLA
DIOGO DE ARAÚJO LIMA
CRISTIANE DE OLIVEIRA AZIM NOGUEIRA
RECORRIDO............: FABIO RICARDO SOUZA SANTOS
ADVOGADO.............: ADRIANO BRANCO DE OLIVEIRA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

112 Recurso Inominado 2008.0011983-1/0
Ação Originária 200725835 do 7º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: FAMA COMUNICAÇÕES, COMERCIO
E INDUSTRIA LTDA.
ADVOGADO.............: MICHELLE APARECIDA GANHO
CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO
RECORRENTE...........: NOVA TIROL FOMENTO MERCANTIL
LTDA
ADVOGADO.............: LUIZ FERNANDO DA ROSA PINTO
EDUARDO CANGUSSU MARROCHIO
RECORRIDO............: VC REBOUÇAS BAR LTDA - ME
ADVOGADO.............: MAURICIO PIRAGIBE SANTIAGO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

113 Recurso Inominado 2008.0011985-5/0
Ação Originária 20075999 do JECl de Cornélio procópio
RECORRENTE...........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO.............: LAURO FERNANDO ZANETTI
LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI
RECORRIDO............: DAVID CARQUEJEIRO PIMENTA
ADVOGADO.............: MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE
CLAYTON JOSÉ MUSSI
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

114 Recurso Inominado 2008.0012017-1/0
Ação Originária 200738555 do 1º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: SICREDI - COOPERATIVA DE CRÉDI-
TO DE LIVRE ADMISSÃO CATARATAS DO IGUAÇU
ADVOGADO.............: ANTONIO HENRIQUE MARSARO JU-
NIOR
IGNIS CARDOSO DOS SANTOS
RECORRIDO............: ANTONIO CATEBURCIO
ADVOGADO.............: RUBENS FERNANDES JUNIOR
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

115 Recurso Inominado 2008.0012019-5/0
Ação Originária 2007823 do JECl de Prudentópolis
RECORRENTE...........: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESEN-
VOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-
OESTE - FAU
ADVOGADO.............: FABRIZZIO MATTE DOSSENA
RECORRIDO............: ARIANA CANESSO
ADVOGADO.............: MAGALI SCHEMBERGER SCHA-
FRANSKI
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

116 Recurso Inominado 2008.0012023-5/0
Ação Originária 2008908 do 2º JEC de São josé dos pinhais
RECORRENTE...........: TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAU-
LO S.A - TELESP
ADVOGADO.............: ELLIS ERNANI CECHELERO
ADRIANO LOMEK DO ROSARIO DE RAMOS
CLÁUDIO ANTONIO MESQUITA PEREIRA
RECORRIDO............: ELIZABETH DE FREITAS BORTOLOS-
SO
ADVOGADO.............: RITA DE CASSIA MEDEIROS VALLIM
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

117 Recurso Inominado 2008.0012091-8/0
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Ação Originária 2006754 do JECl de Assaí
RECORRENTE...........: GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA
ADVOGADO.............: CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEP-
PLER
ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK
CASSIARA FINGER VARELA
RECORRIDO............: ROGERIO LUIZ ALVES
ADVOGADO.............: JOSE DE OLIVEIRA PAES
GISLAINE GONÇALVES PAES
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

118 Recurso Inominado 2008.0012104-5/0
Ação Originária 200755439 do 3º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: BANCO PANAMERICANO S.A
ADVOGADO.............: ADRIANO MUNIZ REBELLO
ALEXANDRE DA SILVA MORAES
VALMIR BRITO DE MORAES
RECORRIDO............: FERNANDO PAIAO CRAI
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

119 Recurso Inominado 2008.0012158-7/0
Ação Originária 200744251 do 3º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA.
(GVT)
ADVOGADO.............: ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK
CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER
PABLO ANDREZ PINHEIRO GUBERT
RECORRIDO............: PHYLEMONT FESSEL DE MELLO
ADVOGADO.............: OSVALDO SILVA DOS SANTOS JUNI-
OR
IVONETE REGINATO ARRIAS DOS SANTOS
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

120 Recurso Inominado 2008.0012256-3/0
Ação Originária 20073890 do 2º JEC de Foz do iguaçu
RECORRENTE...........: BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADO.............: LEANDRO DE QUADROS
JULIANO RICARDO TOLENTINO
ANA PAULA FINGER MASCARELLO
RECORRIDO............: MARIA HELENA JORDÃO
ADVOGADO.............: CARLOS ALBERTO FERREIRA PAEZ
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

121 Recurso Inominado 2008.0012405-7/0
Ação Originária 200749428 do 2º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: PARANÁ BANCO S/A.
ADVOGADO.............: RODRIGO NICOLETTI ALVES
RECORRIDO............: CARLOS JOSE DALBEM
ADVOGADO.............: FUAD BENEDITO TAUIL
LUCIANE CROZAKE
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

122 Recurso Inominado 2008.0012613-4/0
Ação Originária 2006665 do JECl de Bandeirantes
RECORRENTE...........: CARLOS ALBERTO TORREGIANI
ADVOGADO.............: ADRIANO ANDRES ROSSATO
RECORRIDO............: J. L. FONTOLAN & CIA LTDA - ME
ADVOGADO.............: ADMIR IRACY VILELA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

123 Recurso Inominado 2008.0012713-4/0
Ação Originária 2006184654 do 5º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: BANCO IBI S.A. - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADO.............: CLAUDIA BUENO GOMES
LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO
FABIANO CORREIA
MARCOS BUENO GOMES
RECORRIDO............: GRACIELMA ALVES DE OLIVEIRA
TIMBO
DEFENSOR PÚBLICO.....:DENISE DUARTE SILVA MOREIRA
ANA LUCIA DE FIGUEIREDO DEMETERCO
ANTONIO AUGUSTO CASTANHEIRA NEIA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

124 Recurso Inominado 2008.0012716-0/0
Ação Originária 2005191 do JECl de Rebouças
RECORRENTE...........: ANGELA MARIA CARARO
ADVOGADO.............: MAURO EDUARDO JACEGUAY ZA-
MATARO
JORGE LUIZ DA SILVEIRA
GUILHERME LUIZ GOMES JUNIOR
RECORRIDO............: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO.............: MAURICIO BORBA
JOSE GERALDO BERGER
WERNER AUMANN
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

125 Recurso Inominado 2008.0012776-5/0
Ação Originária 20089225 do 1º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO.............: ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO
ANDREA
DANIELI MICHELON DO VALLE
JOSIANE BORGES
RECORRIDO............: SANDRO RICARDO FIGUEIREDO DOS
SANTOS
ADVOGADO.............: JORGE LOPES DE SOUZA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

126 Recurso Inominado 2008.0012855-1/0
Ação Originária 200781497 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADO.............: LAURO FERNANDO ZANETTI
LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI
RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA
RECORRIDO............: ALIFRANCY PUSSI FARIAS ACCORSI

ADVOGADO.............: SANDRO RAFAEL BARIONI DE MA-
TOS
JURGEN JAKOBS PULS
JULIANE BATISTA VIANA SANTOS
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

127 Recurso Inominado 2008.0013279-0/0
Ação Originária 20071002 do JECl de Cambé
RECORRENTE...........: MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA
S/A
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
PAULO MARCELO MOUTINHO GONÇALVES
MARISTELA DE FARIAS MELO SANTOS
RECORRIDO............: LINDINALVA TORQUATO DE JESUS
ADVOGADO.............: ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEI-
RA
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

128 Recurso Inominado 2008.0013283-0/0
Ação Originária 2008180 do JECl de Cambará
RECORRENTE...........: TIM CELULAR S/A
ADVOGADO.............: EDUARDO HENRIQUE VEIGA
DANUSA FELIZ
FABIULA SCHMIDT
LUIZ FERNANDO KAZMIERCZAK
RECORRIDO............: ANA CAROLINA FRASCATI
ADVOGADO.............: ANDRE ROBERTO MISCHIATTI
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

129 Recurso Inominado 2008.0013318-2/0
Ação Originária 200748808 do 2º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/
A
ADVOGADO.............: JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLI-
VEIRA
ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA
RECORRIDO............: CARLOS ALEXANDRE DE OLIVEIRA
CAMPOS
ADVOGADO.............: FERNANDO ALBERTO SANTIN POR-
TELA
KENJI DELLA PRIA HATAMOTO
ROSSANDRA PAVANI NAGAI
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

130 Recurso Inominado 2008.0013325-8/0
Ação Originária 2007220 do JECl de Santo antonio do sudoeste
RECORRENTE...........: JANES ANTUNES
ADVOGADO.............: CLAUDIO EDUARDO SBARDELOTTO
RECORRIDO............: POWER CONSULTORIA E ASSESSO-
RIA LTDA
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

131 Recurso Inominado 2008.0013328-3/0
Ação Originária 2008541 do JECl de Assis chateaubriand
RECORRENTE...........: VALTER JOSE PEREIRA
ADVOGADO.............: FERNANDO ALBERTO SANTIN POR-
TELA
KENJI DELLA PRIA HATAMOTO
ROSSANDRA PAVANI NAGAI
RECORRIDO............: CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/
A
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
PAULO ROBERTO MIKIO HEIMOSKI
PAULO MARCELO MOUTINHO GONÇALVES
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

132 Recurso Inominado 2008.0013348-5/0
Ação Originária 200883115 do 4º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: TAM-LINHAS AEREAS S.A
ADVOGADO.............: JULIANE ZANCANARO
JESSICA AGDA DA SILVA
FABIANA KELLY ATALLAH DALL ARMELLINA
HELENA GALARZA ROSA
ERICA GAMARANO MAROTA
RECORRIDO............: LUIZ RENATO MOREIRA PEDROSO
ALCINDA ALVES PEDROSO
ADVOGADO.............: ROSA MARIA ALVES PEDROSO XAVI-
ER
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

133 Recurso Inominado 2008.0013370-3/0
Ação Originária 2006124713 do 5º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO.............: EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER
LUIZ RODRIGUES WAMBIER
RECORRIDO............: ESPOLIO DE FRANCISCO THADEU
SZCZEPANSKI
REPR. LEGAL..........: MARGOT RENATE SZCZEPANSKI
RECORRIDO............: RONEY CALDEIRA WEIGERT
ADVOGADO.............: MARLUS ROBERTO SABER
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

134 Recurso Inominado 2008.0013371-5/0
Ação Originária 2004747 do JECl de Prudentópolis
RECORRENTE...........: COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA - COPEL
ADVOGADO.............: ALDEBARAN ROCHA FARIA NETO
HAMILTON JOSE OLIVEIRA
MARI KAKAWA
RECORRIDO............: ANTONIO ROSADO COSTA
ADVOGADO.............: ELI CORREA FERNANDES
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

135 Recurso Inominado 2008.0013414-5/0

Ação Originária 20071042 do JECl de Pato branco
RECORRENTE...........: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO.............: FERNANDO PEGORARO ROSA
NERI LUIZ CENZI
CLECI MARIA DARTORA
RECORRIDO............: SELVINO TECCHIO
MOACYR FRANCISCO FIN FIORAVANCO
ADVOGADO.............: DENISE MARICI OLTRAMARI TASCA
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

136 Recurso Inominado 2008.0013426-0/0
Ação Originária 20088807 do 1º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: DEUZENICE PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO.............: ROSSANDRA PAVANI NAGAI
FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA
KENJI DELLA PRIA HATAMOTO
RECORRIDO............: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO.............: JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLI-
VEIRA
ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

137 Recurso Inominado 2008.0013437-2/0
Ação Originária 2007906 do JECl de Pato branco
RECORRENTE...........: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: JANAINA GIOZZA AVILA
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
FÁBIO JOÃO SOITO
RECORRIDO............: JUVENTINA ZANCANARO PARZIA-
NELLO
ADVOGADO.............: LUIZ FERNANDO POZZA
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

138 Recurso Inominado 2008.0013473-9/0
Ação Originária 20071218 do JECl de Pato branco
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO
MÚLTIPLO
ADVOGADO.............: SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR
ROBERTO ANTONIO BUSATO
OLDEMAR MARIANO
RECORRIDO............: ALZIRA SALETE HOLEK
ALVARO DRANKA
TIAGO JOSUE DO AMARAL
ADVOGADO.............: DENISE MARICI OLTRAMARI TASCA
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

139 Recurso Inominado 2008.0013552-5/0
Ação Originária 2006731 do JECl de Fazenda rio grande
RECORRENTE...........: NOBRE SEGURADORA DO BRASIL S/
A
ADVOGADO.............: MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH
MONICA CRISTINA BIZINELI
RECORRIDO............: FRANCISCO BRUNO RODRIGUES
TEREZINHA MIQUELINO RODRIGUES
ADVOGADO.............: HELENA CRISTINA FERREIRA CAR-
NEIRO
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

140 Mandado de Segurança Cível 2008.0013625-8/0
Ação Originária 200725734 do JECl de Arapongas
IMPETRANTE...........: ADRIANA FERREIRA CORDEIRO DA
SILVA
ADVOGADO.............: MARCOS EUGENIO
TERESA CRISTINA CANELLA HENRIQUES
MARCIO ANTONIO EUGENIO
IMPETRADO............: JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPE-
CIAL CÍVEL DA COMARCA DE ARAPONGAS
INTERESSADO..........: BANCO FININVEST S.A.
ADVOGADO.............: JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORO-
NHA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

141 Recurso Inominado 2008.0013642-4/0
Ação Originária 200711735 do 1º JEC de Curitiba
RECORRENTE...........: ACE SEGURADORA S/A
ADVOGADO.............: MURILO CLEVE MACHADO
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
RECORRIDO............: OCALINA ROCHA DE ALMEIDA
ADVOGADO.............: HELENA CRISTINA FERREIRA CAR-
NEIRO
LORENZA DE CASSIA AMARAL OLIVEIRA
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

142 Recurso Inominado 2008.0013741-2/0
Ação Originária 200791018 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: ADALTON FABIO SOARES
ADVOGADO.............: NANCI TEREZINHA ZIMMER
RECORRIDO............: LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL
OCTAMYR JOSÉ TELLES DE ANDRADE JUNIOR
RECORRENTE...........: LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL
OCTAMYR JOSÉ TELLES DE ANDRADE JUNIOR
RECORRIDO............: ADALTON FABIO SOARES
ADVOGADO.............: NANCI TEREZINHA ZIMMER
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

143 Recurso Inominado 2008.0013743-6/0
Ação Originária 2008516 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO.............: LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI
LAURO FERNANDO ZANETTI
MARCOS VINICIO RAISER DA CRUZ

RECORRIDO............: ARAILDE CONCEIÇAO
ADVOGADO.............: MARIANA CORREIA BRANCO
ARMANDO MAURI SPIACCI
AMANDA APARECIDA ALVES MARCOS
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

144 Recurso Inominado 2008.0013753-7/0
Ação Originária 200793156 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: TIM CELULAR S/A
ADVOGADO.............: EDUARDO HENRIQUE VEIGA
FABIULA SCHMIDT
MARIA JULIANA SCHENKEL
RECORRIDO............: JOSE PAULO GARCIA PEDRIALI
ADVOGADO.............: RICARDO JORGE ROCHA PEREIRA
VANESSA LIE ITIMURA
SUELI CRISTINA GALLELI
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

145 Recurso Inominado 2008.0013760-2/0
Ação Originária 200727997 do 1º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO.............: DOUGLAS DOS SANTOS
RAFAEL SANTOS CARNEIRO
JOSE IVERSON NOGOZEKI
RECORRIDO............: PIETRO PORCU
ADVOGADO.............: PAULO ROBERTO DE SOUZA
NILZA MACHADO DE OLIVEIRA SOUZA
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

146 Recurso Inominado 2008.0013775-2/0
Ação Originária 2008541 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO.............: NEWTON DORNELES SARATT
RECORRIDO............: LUIS ROBERTO MESSENDER DE ME-
LLO
MARIA LETICIA SARMENTO DE MELLO
ADVOGADO.............: PAULO AFONSO MAGALHAES NO-
LASCO
ARMANDO MAURI SPIACCI
MARIANA CORREIA BRANCO
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

147 Recurso Inominado 2008.0013880-4/0
Ação Originária 20081832 do JECl de Francisco beltrão
RECORRENTE...........: TIM CELULAR S/A
ADVOGADO.............: EDUARDO HENRIQUE VEIGA
FABIULA SCHMIDT
MARIA JULIANA SCHENKEL
RECORRIDO............: GUSTAVO HENRIQUE GEREMIA
ADVOGADO.............: RAUL JOSE PROLO
ARNI DEONILDO HALL
GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

148 Recurso Inominado 2008.0013884-1/0
Ação Originária 200731670 do 3º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO.............: ROBERTO ANTONIO BUSATO
OLDEMAR MARIANO
RECORRIDO............: CARMELINDA RODRIGUES
ADVOGADO.............: ALINE BRAGA
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

149 Recurso Inominado 2008.0013885-3/0
Ação Originária 20089059 do 1º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: TIM CELULAR S/A
ADVOGADO.............: EDUARDO HENRIQUE VEIGA
FABIULA SCHMIDT
MARIA JULIANA SCHENKEL
RECORRIDO............: LUIZ ALBERTO ZANETTI JUNIOR
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

150 Recurso Inominado 2008.0013887-7/0
Ação Originária 200729734 do 2º JEC de Londrina
RECORRENTE...........: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO.............: LAURO FERNANDO ZANETTI
LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI
RECORRIDO............: MARIA CRISTINA PERUCELO
ADVOGADO.............: SAMARA WALKIRIA CRUZ
MARCIO ANTONIO MIAZZO
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

151 Recurso Inominado 2008.0013892-9/0
Ação Originária 200741770 do 3º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO
JANAINA GIOZZA AVILA
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
RECORRIDO............: CARLOS ALBERTO BARBIERI
VINICIUS SILVA BARBIERI
DANILO CEZAR BARBIERI
ADVOGADO.............: SERGIO COSTA
FRANCIELE APARECIDA ROMERO SANTOS
RECORRENTE...........: CARLOS ALBERTO BARBIERI
VINICIUS SILVA BARBIERI
DANILO CEZAR BARBIERI
ADVOGADO.............: SERGIO COSTA
FRANCIELE APARECIDA ROMERO SANTOS
RECORRIDO............: LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO
JANAINA GIOZZA AVILA
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE
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152 Recurso de Apelação 2008.0013925-8/0
Ação Originária 200715 do JECri de Terra rica
APELANTE.............: LEONARDO SANVEZZO
ADVOGADO.............: EMERSON LOPES DE SIQUEIRA
JULIANO MARCELO GERMANO
APELADO..............: MINISTÉRIO PÚBLICO
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

153 Recurso Inominado 2008.0013967-5/0
Ação Originária 200659987 do 1º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
CESAR DE BRITO CORREA
PEDRO PAULO OSÓRIO NEGRINI
RECORRIDO............: JOSE JUSTINO DE OLIVEIRA
MARLENE DA SILVA OLIVEIRA
ADVOGADO.............: RODRIGO PELISSAO DE ALMEIDA
LUCY CARLA POSSEL
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

154 Recurso de Apelação 2008.0014030-9/0
Ação Originária 20062880 do JECri de Medianeira
APELANTE.............: JOSÉ DE BONA
ADVOGADO.............: ANTONIO TARCISIO MATTE
APELADO..............: MINISTÉRIO PÚBLICO
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

155 Recurso Inominado 2008.0014045-9/0
Ação Originária 20086314 do 1º JEC de Ponta grossa
RECORRENTE...........: TIM CELULAR S/A
ADVOGADO.............: FABIULA SCHMIDT
EDUARDO HENRIQUE VEIGA
DANUSA FELIZ
RECORRIDO............: LUIZ MAURICIO BACH
ADVOGADO............:RUI LAZAROTTO DE OLIVEIRA JUNIOR
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

156 Recurso Inominado 2008.0014073-8/0
Ação Originária 200621 do JECl de Santa mariana
RECORRENTE...........: LAUDECELIA BARBIERI FONSECA
CLARINDO BARBIERI
ADVOGADO.............: ODAIR MARTINS
RECORRIDO............: UNIBANCO AIG SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: PRICILA ACOSTA CARVALHO
FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES
RECORRENTE...........: UNIBANCO AIG SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: PRICILA ACOSTA CARVALHO
FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES
RECORRIDO............: LAUDECELIA BARBIERI FONSECA
CLARINDO BARBIERI
ADVOGADO.............: ODAIR MARTINS
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

157 Recurso Inominado 2008.0014080-3/0
Ação Originária 200710039 do 2º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
MURILO CLEVE MACHADO
RECORRIDO............: ADILSON MANOEL PINTO
ADVOGADO.............: CLAUDIO ROGERIO TEODORO DE
OLIVEIRA
ALESSANDRO SEVERINO VALLER ZENNI
DONIZETTE SIMOES
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

158 Recurso Inominado 2008.0014097-7/0
Ação Originária 200753452 do 1º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MULTIPLO
ADVOGADO.............: SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR
OLDEMAR MARIANO
ROBERTO ANTONIO BUSATO
RECORRIDO............: DIRCEU VICENTIM
ADVOGADO.............: ANDERSON CROZARIOLLI TAVARES
LIZETH SANDRA FERREIRA DETROS
CESAR AUGUSTO MORENO
ENI DOMINGUES
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

159 Recurso Inominado 2008.0014100-6/0
Ação Originária 20076028 do 3º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: UNIBANCO AIG SEGUROS S/A
ADVOGADO.............: JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLI-
VEIRA
ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
MURILO CLEVE MACHADO
RECORRIDO............: JALDEIR DA SILVA GONÇALVES
ADVOGADO.............: RUI CARLOS APARECIDO PICOLO
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

160 Recurso Inominado 2008.0014123-3/0
Ação Originária 200732328 do 2º JEC de Foz do iguaçu
RECORRENTE...........: MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA
S/A
ADVOGADO.............: GUSTAVO SALDANHA SUCHY
JANAINA GIOZZA AVILA
RECORRIDO............: LUIZ HENRIQUE MILHORANÇA TOR-
RES
ADVOGADO.............: LUCIANE DE CARVALHO
Juiz Relator.........: MOACIR ANTONIO DALA COSTA

161 Recurso Inominado 2008.0014125-7/0
Ação Originária 20088779 do 2º JEC de Cascavel
RECORRENTE...........: DARLEI CATTANI

ADVOGADO.............: FERNANDO ALBERTO SANTIN POR-
TELA
KENJI DELLA PRIA HATAMOTO
ROSSANDRA PAVANI NAGAI
RECORRIDO............: CENTAURO SEGURADORA S/A
ADVOGADO.............: CLAUDIA BUENO GOMES
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
MARCELO DAVOLI LOPES
GUSTAVO SALDANHA SUCHY
JANAINA GIOZZA AVILA
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

162 Recurso Inominado 2008.0014152-4/0
Ação Originária 200737001 do 3º JEC de Maringá
RECORRENTE...........: ALICE GONÇALVES JAGAS
ADVOGADO.............: LUIZ ANTONIO CAPELATO
SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO
VALDELICE DE LOURDES PALMIERI
RECORRIDO............: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO.............: MARCOS DUTRA DE ALMEIDA
ADRIANO DUTRA DA SILVEIRA
NEWTON DORNELES SARATT
Juiz Relator.........: VICTOR MARTIM BATSCHKE

163 Recurso de Apelação 2008.0014185-2/0
Ação Originária 200428 do JECri de Cerro azul
APELANTE.............: ALCIDES DA SILVA SOUZA
ADVOGADO.............: RICARDO DE FREITAS VASCO
APELADO..............: MINISTÉRIO PÚBLICO
Juiz Relator.........: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI

ADVOGADO ORDEM RECURSO

ADMIR IRACY VILELA 122 2008.0012613-4/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 001 2008.0005346-1/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 002 2008.0005348-5/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 006 2008.0008004-1/2

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 125 2008.0012776-5/0

ADRIANO ANDRES ROSSATO 122 2008.0012613-4/0

ADRIANO BRANCO DE OLIVEIRA 111 2008.0011981-8/0

ADRIANO DUTRA DA SILVEIRA 162 2008.0014152-4/0

ADRIANO LOMEK DO ROSARIO DE RAMOS 116 2008.0012023-5/0

ADRIANO MARTINS RODRIGUES 104 2008.0011424-8/0

ADRIANO MUNIZ REBELLO 085 2008.0009513-0/0

ADRIANO MUNIZ REBELLO 118 2008.0012104-5/0

ADRIANO ROSA MARTINS 079 2008.0009367-1/0

ADROALDO JOSE GONCALVES 030 2008.0008453-4/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 003 2008.0006694-1/1

ALBERTO RODRIGUES ALVES 004 2008.0007425-6/1

ALBERTO RODRIGUES ALVES 035 2008.0008518-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 045 2008.0008669-6/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 086 2008.0009558-2/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 087 2008.0009707-6/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 090 2008.0009919-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 097 2008.0010537-5/0

ALDEBARAN ROCHA FARIA NETO 134 2008.0013371-5/0

ALESSANDRO SEVERINO VALLER ZENNI 157 2008.0014080-3/0

ALEXANDRE DA SILVA MORAES 118 2008.0012104-5/0

ALEXANDRE LOYOLA PORZYCKI 025 2008.0008376-1/0

ALEXANDRE NELSON FERRAZ 015 2008.0008294-0/0

ALEXANDRE NELSON FERRAZ 039 2008.0008572-4/0

ALEXANDRE NELSON FERRAZ 055 2008.0008872-4/0

ALEXANDRE NELSON FERRAZ 055 2008.0008872-4/0

ALEXANDRE ZOLET 019 2008.0008313-0/0

ALEXANDRE ZOLET 065 2008.0009115-3/0

ALINE BRAGA 148 2008.0013884-1/0

ALINE CRISTINA DE CAMARGO POZZI 059 2008.0008909-0/0

ALMIR AIRES TOVAR FILHO 058 2008.0008903-0/0

AMANDA APARECIDA ALVES MARCOS 143 2008.0013743-6/0

AMAURI BECHINSKI 049 2008.0008762-3/0

AMAURI CARVALHO ALVES 049 2008.0008762-3/0

AMAURI PAULO CONSTANTINI 096 2008.0010535-1/0

ANA CAROLINA DE MOURA ALMEIDA 015 2008.0008294-0/0

ANA CAROLINA GOUVEA GABARDO 044 2008.0008663-5/0

ANA CAROLINA LAGO BAHIENSE 030 2008.0008453-4/0

ANA CAROLINA TIGRINHO FAGUNDES 063 2008.0008960-0/0

ANA LUCIA DE FIGUEIREDO DEMETERCO 123 2008.0012713-4/0

ANA LUCIA RIBEIRO CARVALHO 089 2008.0009846-8/0

ANA LUCIA RODRIGUES LIMA 039 2008.0008572-4/0

ANA PAULA DELGADO DE SOUZA 028 2008.0008390-2/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 003 2008.0006694-1/1

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 004 2008.0007425-6/1

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 035 2008.0008518-0/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 045 2008.0008669-6/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 086 2008.0009558-2/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 090 2008.0009919-0/0

ANA PAULA FINGER MASCARELLO 120 2008.0012256-3/0

ANA PAULA IUNG DE LIMA 052 2008.0008808-9/0

ANA ROSA DE LIMA LOPES BERNARDES 098 2008.0010551-6/0

ANDERSON CROZARIOLLI TAVARES 158 2008.0014097-7/0

ANDERSON HATAQUEIAMA 039 2008.0008572-4/0

ANDRE LUIZ RAMOS DE CAMARGO 093 2008.0010245-2/0

ANDRE ROBERTO MISCHIATTI 128 2008.0013283-0/0

ANDRE ZACARIAS TALLAREK DE QUEIROZ 008 2008.0008177-3/0

ANDREA CARBONI BARATO 045 2008.0008669-6/0

ANDREA DAROS COSTA 007 2008.0008140-8/0

ANDREI AMARAL CAMAROSKI 025 2008.0008376-1/0

ANDREZA CRISTINA MANTOVANI 097 2008.0010537-5/0

ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO 080 2008.0009399-8/0

ANGELA BONTORIN 041 2008.0008604-1/0

ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI 050 2008.0008783-7/0

ANISIO DOS SANTOS 079 2008.0009367-1/0

ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK 117 2008.0012091-8/0

ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK 119 2008.0012158-7/0

ANTONIO AUGUSTO CASTANHEIRA NEIA 123 2008.0012713-4/0

ANTONIO AUGUSTO FERREIRA PORTO 037 2008.0008557-1/0

ANTONIO CARLOS OLIVEIRA DE ARAUJO 009 2008.0008187-4/0

ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA 127 2008.0013279-0/0

ANTONIO HENRIQUE MARSARO JUNIOR 114 2008.0012017-1/0

ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE 060 2008.0008928-0/0

ANTONIO TARCISIO MATTE 154 2008.0014030-9/0

ARINALDO BITTENCOURT 076 2008.0009344-4/0

ARLINDO TEIXEIRA 085 2008.0009513-0/0

ARMANDO MAURI SPIACCI 015 2008.0008294-0/0

ARMANDO MAURI SPIACCI 051 2008.0008784-9/0

ARMANDO MAURI SPIACCI 143 2008.0013743-6/0

ARMANDO MAURI SPIACCI 146 2008.0013775-2/0

ARNI DEONILDO HALL 147 2008.0013880-4/0

ARY PASCOAL DE OLIVEIRA JUNIOR 067 2008.0009163-4/0

AURIMAR JOSE TURRA 027 2008.0008383-7/0

BLAS GOMM FILHO 092 2008.0010011-2/0

BLAS GOMM FILHO 092 2008.0010011-2/0

BRASIL BORBA 067 2008.0009163-4/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 036 2008.0008556-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 080 2008.0009399-8/0

BRUNA MANGO MESQUITA 044 2008.0008663-5/0

BRUNO FALTIN BERTOLDI 102 2008.0011352-7/0

BRUNO FERNANDO MARTINS MIGLIOZZI 110 2008.0011794-4/0

BRUNO MAY MARTINS 061 2008.0008930-7/0

CAMILLO KEMMER VIANNA 075 2008.0009326-6/0

CARLA ANDREA DIAS RIBEIRO 035 2008.0008518-0/0

CARLOS ALBERTO FERREIRA PAEZ 120 2008.0012256-3/0

CARLOS EDRIEL POLZIN 079 2008.0009367-1/0

CARLOS EDUARDO PAGIORO 059 2008.0008909-0/0

CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO 112 2008.0011983-1/0

CARLOS PZEBEOWSKI 066 2008.0009116-5/0

CARLOS ROBERTO FERRAREZI 082 2008.0009458-2/0

CARLOS ROBERTO GHIRELLI PIRES 094 2008.0010319-7/0

CARLOS VITOR MARANHAO DE LOYOLA 111 2008.0011981-8/0

CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI 042 2008.0008623-1/0

CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI 106 2008.0011653-9/0

CARMEN LUCIA VILLACA DE VERON 044 2008.0008663-5/0

CAROLINA FERNANDES DE PAULA 095 2008.0010428-6/0

CAROLINE TECHIO 016 2008.0008296-3/0

CAROLINE THON 092 2008.0010011-2/0

CAROLINE THON 092 2008.0010011-2/0

CASSIARA FINGER VARELA 117 2008.0012091-8/0

CELSO DE FARIA MONTEIRO 074 2008.0009325-4/0

CESAR AUGUSTO MORENO 158 2008.0014097-7/0

CESAR AUGUSTO TERRA 028 2008.0008390-2/0

CESAR DE BRITO CORREA 153 2008.0013967-5/0

CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER 117 2008.0012091-8/0

CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER 119 2008.0012158-7/0

CICERO RIBAS BACELLAR JUNIOR 083 2008.0009500-3/0

CINTIA MARIA ODPPIS SALIBA OLIVEIRA 086 2008.0009558-2/0

CLAUDEMIR MOLINA 021 2008.0008332-0/0

CLAUDIA BUENO GOMES 044 2008.0008663-5/0

CLAUDIA BUENO GOMES 102 2008.0011352-7/0

CLAUDIA BUENO GOMES 123 2008.0012713-4/0

CLAUDIA BUENO GOMES 161 2008.0014125-7/0

CLAUDIA ELIANE LEONARDI SARTORI 071 2008.0009211-6/0

CLAUDIA REGINA MARINI 077 2008.0009355-7/0

CLAUDIA VASSERE ZANGRANDE MUNHOZ 081 2008.0009433-1/0

CLÁUDIO ANTONIO MESQUITA PEREIRA 116 2008.0012023-5/0

CLAUDIO EDUARDO SBARDELOTTO 130 2008.0013325-8/0

CLAUDIO ROBERTO ANDRADE DE PROENCA 058 2008.0008903-0/0

CLAUDIO ROGERIO TEODORO DE OLIVEIRA 157 2008.0014080-3/0

CLAYTON JOSÉ MUSSI 113 2008.0011985-5/0

CLEBER HAEFLIGER 020 2008.0008319-1/0

CLEBER RICARDO BALLAN 045 2008.0008669-6/0

CLEBER RICARDO BALLAN 053 2008.0008861-1/0

CLECI MARIA DARTORA 135 2008.0013414-5/0

CLEONE MEDIANEIRA CAETANO DA SILVA 050 2008.0008783-7/0

CLEVERTON LORDANI 088 2008.0009828-0/0

CLICERIA CERBARO 020 2008.0008319-1/0

CONSTANCE BEATRIZ PEDROSO 053 2008.0008861-1/0

CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 021 2008.0008332-0/0

CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 048 2008.0008754-6/0

CRISTIANE DE OLIVEIRA AZIM NOGUEIRA 111 2008.0011981-8/0

CYRO CESAR FURTADO ARAUJO 066 2008.0009116-5/0

DAISY TARCISA DE OLIVEIRA 103 2008.0011367-7/0

DANIELA BRANDT SANTOS 038 2008.0008560-0/0

DANIELA D‘AMICO MORAES 031 2008.0008482-5/0

DANIELA D‘AMICO MORAES 074 2008.0009325-4/0

DANIELE ALBANIZ JUNGLES DE CARVALHO 091 2008.0009954-5/0

DANIELE DE BONA 009 2008.0008187-4/0

DANIELI MICHELON DO VALLE 001 2008.0005346-1/0

DANIELI MICHELON DO VALLE 011 2008.0008214-2/0

DANIELI MICHELON DO VALLE 125 2008.0012776-5/0

DANIELLE RIBEIRO 110 2008.0011794-4/0

DANUSA FELIZ 020 2008.0008319-1/0

DANUSA FELIZ 128 2008.0013283-0/0

DANUSA FELIZ 155 2008.0014045-9/0

DEMETRIUS COELHO SOUZA 062 2008.0008934-4/0

DENISE DUARTE SILVA MOREIRA 123 2008.0012713-4/0

DENISE LOPES DE ARAUJO CABRAL 047 2008.0008726-7/0

DENISE MARICI OLTRAMARI TASCA 135 2008.0013414-5/0

DENISE MARICI OLTRAMARI TASCA 138 2008.0013473-9/0

DENISE PEREIRA DOS SANTOS 088 2008.0009828-0/0

DIEGO RUBENS GOTTARDI 009 2008.0008187-4/0

DILVANETE MAGALHAES ROCHA DE ANDRADE 090 2008.0009919-0/0

DIOGO DE ARAÚJO LIMA 111 2008.0011981-8/0

DIRCEU PAGANI 031 2008.0008482-5/0

DOMICELA TRYBUS STANCZYK PAIOLA 095 2008.0010428-6/0

DONIZETTE SIMOES 157 2008.0014080-3/0

DONIZETTI ANTONIO ZILLI 022 2008.0008339-3/0

DONIZETTI ANTONIO ZILLI 022 2008.0008339-3/0

DORA MARIA DAS NEVES SCHULLER 008 2008.0008177-3/0

DORIMAR CLEBER TARGA PEREIRA 101 2008.0010584-4/0

DOUGLAS DOS SANTOS 039 2008.0008572-4/0

DOUGLAS DOS SANTOS 145 2008.0013760-2/0

DURVAL ROSA NETO 034 2008.0008514-2/0

EDEMILSON CESAR DE OLIVEIRA 049 2008.0008762-3/0

EDERALDO SOARES 051 2008.0008784-9/0

EDGAR STOSKI DE ALBUQUERQUE 095 2008.0010428-6/0

EDIVALDO MERCER GONCALVES 100 2008.0010572-0/0

EDSON JOSE VIANNA 075 2008.0009326-6/0

EDSON MITSUO TIUJO 023 2008.0008365-9/0

EDSON RUBENS ANDRADE 011 2008.0008214-2/0

EDUARDO CANGUSSU MARROCHIO 112 2008.0011983-1/0

EDUARDO CHEMIN ZOSCHKE 089 2008.0009846-8/0

EDUARDO HENRIQUE VEIGA 075 2008.0009326-6/0

EDUARDO HENRIQUE VEIGA 089 2008.0009846-8/0

EDUARDO HENRIQUE VEIGA 128 2008.0013283-0/0

EDUARDO HENRIQUE VEIGA 144 2008.0013753-7/0

EDUARDO HENRIQUE VEIGA 147 2008.0013880-4/0

EDUARDO HENRIQUE VEIGA 149 2008.0013885-3/0

EDUARDO HENRIQUE VEIGA 155 2008.0014045-9/0

ELAINE BERNARDO DA SILVA 107 2008.0011678-0/0

ELI CORREA FERNANDES 134 2008.0013371-5/0

ELIANE SORAY DA SILVA POLZIN 079 2008.0009367-1/0

ELISANGELA ZAVA RIBEIRO 056 2008.0008890-2/0

ELISIO APOLINARIO RIGONATO CHAVES 027 2008.0008383-7/0

ELIZANDRA SIGNORINI 014 2008.0008283-7/0

ELLIS ERNANI CECHELERO 116 2008.0012023-5/0

ELLIS SHIRAHISHI TOMANAGA EGUEDIS 035 2008.0008518-0/0

ELTON ALAVER BARROSO 028 2008.0008390-2/0

EMANOELA VELASQUE BARBOSA 010 2008.0008200-4/0

EMERSON LOPES DE SIQUEIRA 152 2008.0013925-8/0

EMILIA MORIBE NAKADOMARI 053 2008.0008861-1/0

EMIR BENEDETE 054 2008.0008870-0/0

ENI DOMINGUES 158 2008.0014097-7/0

ERIC GARMES DE OLIVEIRA 047 2008.0008726-7/0

ERIC GARMES DE OLIVEIRA 104 2008.0011424-8/0

ERICA GAMARANO MAROTA 132 2008.0013348-5/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 087 2008.0009707-6/0

ERNESTO PEREIRA BORGES FILHO 052 2008.0008808-9/0

EUCLIDES GUIMARAES JUNIOR 015 2008.0008294-0/0

EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS 133 2008.0013370-3/0

FABIANA KELLY ATALLAH DALL ARMELLINA 132 2008.0013348-5/0

FABIANA MARIA NUNES 075 2008.0009326-6/0

FABIANO CORREIA 123 2008.0012713-4/0

FABIO FERREIRA 083 2008.0009500-3/0

FÁBIO JOÃO SOITO 137 2008.0013437-2/0

FABIO TSUTOMU IAMAMOTO 090 2008.0009919-0/0

FABIOLA HELEN WENDAP CHUEIRE 087 2008.0009707-6/0

FABIOLA PATRICIA SOARES 051 2008.0008784-9/0

FABIULA SCHMIDT 020 2008.0008319-1/0

FABIULA SCHMIDT 075 2008.0009326-6/0

FABIULA SCHMIDT 089 2008.0009846-8/0

FABIULA SCHMIDT 128 2008.0013283-0/0

FABIULA SCHMIDT 144 2008.0013753-7/0

FABIULA SCHMIDT 147 2008.0013880-4/0

FABIULA SCHMIDT 149 2008.0013885-3/0

FABIULA SCHMIDT 155 2008.0014045-9/0

FABRICIO VERDOLIN DE CARVALHO 039 2008.0008572-4/0

FABRIZZIO MATTE DOSSENA 115 2008.0012019-5/0

FELIPE ANGHINONI GRAZZIOTIN 100 2008.0010572-0/0

FELIPE ROSSATO FARIAS 058 2008.0008903-0/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 156 2008.0014073-8/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 156 2008.0014073-8/0

FERNANDA MOCKEL ROUSSENQ 096 2008.0010535-1/0

FERNANDA NELSEN TEODORO DECESARO 073 2008.0009277-2/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 129 2008.0013318-2/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 131 2008.0013328-3/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 136 2008.0013426-0/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 161 2008.0014125-7/0

FERNANDO AUGUSTO OGURA 096 2008.0010535-1/0

FERNANDO CESAR MARTINS BORGES 109 2008.0011788-0/0

FERNANDO EDUARDO SEREC 074 2008.0009325-4/0

FERNANDO JOSE BONATTO 082 2008.0009458-2/0

FERNANDO PEGORARO ROSA 135 2008.0013414-5/0

FERNNANDO CHAGAS 013 2008.0008265-9/0

FLAVIA LUCIA MOSCAL DE BRITTO MAZUR 071 2008.0009211-6/0

FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ 021 2008.0008332-0/0

FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ 048 2008.0008754-6/0

FLAVIO JOSE DE OLIVEIRA CHUEIRE 087 2008.0009707-6/0

FLAVIO PANSIERI 068 2008.0009164-6/0

FLAVIO PANSIERI 068 2008.0009164-6/0

FRANCIELE APARECIDA ROMERO SANTOS 151 2008.0013892-9/0

FRANCIELE APARECIDA ROMERO SANTOS 151 2008.0013892-9/0

FRANCIELLE POLO MARTINS FERNANDES 054 2008.0008870-0/0

FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR 044 2008.0008663-5/0

FUAD BENEDITO TAUIL 121 2008.0012405-7/0

GABRIEL SOARES JANEIRO 107 2008.0011678-0/0

GABRIELA FAGUNDES GONÇALVES 097 2008.0010537-5/0

GABRIELE POLEWKA 064 2008.0008961-1/0

GEISON JOSE SIMOES SANTOS 053 2008.0008861-1/0

GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI 147 2008.0013880-4/0

GERALDO NOGUEIRA DA GAMA 070 2008.0009209-0/0

GERSON DE OLIVEIRA BONATTI 100 2008.0010572-0/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 060 2008.0008928-0/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 084 2008.0009504-0/0

GERUSA LINHARES LAMORTE 070 2008.0009209-0/0

GIANNY VANESKA GATTI FELIX 029 2008.0008436-8/0

GILBERTO STINGLIN LOTH 028 2008.0008390-2/0

GILSON ROBERTO CECATTO SANTOS 084 2008.0009504-0/0

GIOVANI MARCELO RIOS 001 2008.0005346-1/0

GIOVANI MARCELO RIOS 002 2008.0005348-5/0

GIOVANNA BENVENUTTI 085 2008.0009513-0/0

GISLAINE ANTUNES DE LIMA 096 2008.0010535-1/0

GISLAINE GONÇALVES PAES 117 2008.0012091-8/0

GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO 039 2008.0008572-4/0

GLAUCIO HASHIMOTO 023 2008.0008365-9/0

GLAUCO SANSON DA SILVA 052 2008.0008808-9/0

GRASIELE BARCELOS AMARAL 061 2008.0008930-7/0

GUILHERME LUIZ GOMES JUNIOR 124 2008.0012716-0/0

GUSTAVO MUSSI MILANI 026 2008.0008381-3/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 137 2008.0013437-2/0
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GUSTAVO SALDANHA SUCHY 151 2008.0013892-9/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 151 2008.0013892-9/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 160 2008.0014123-3/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 161 2008.0014125-7/0

HAMILTON JOSE OLIVEIRA 032 2008.0008484-9/0

HAMILTON JOSE OLIVEIRA 134 2008.0013371-5/0

HELENA CRISTINA FERREIRA CARNEIRO 139 2008.0013552-5/0

HELENA CRISTINA FERREIRA CARNEIRO 141 2008.0013642-4/0

HELENA GALARZA ROSA 132 2008.0013348-5/0

HELGA ROSEMARI ROX XAVIER 064 2008.0008961-1/0

HELIO BUENO DE CAMARGO 061 2008.0008930-7/0

HIRAN JOSE DENES VIDAL 017 2008.0008300-4/0

HOMERO RASBOLD 078 2008.0009363-4/0

HUMBERTO CHIESI FILHO 088 2008.0009828-0/0

IGNIS CARDOSO DOS SANTOS 114 2008.0012017-1/0

ILDO FORCELINI 042 2008.0008623-1/0

IRACEMA MAZETTO CADIDÉ 037 2008.0008557-1/0

IRINEU MAZZAROTTO FILHO 024 2008.0008373-6/0

IVONETE REGINATO ARRIAS DOS SANTOS 119 2008.0012158-7/0

JACKELINE MARTINELLI CUSTÓDIO 086 2008.0009558-2/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 060 2008.0008928-0/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 084 2008.0009504-0/0

JANAINA GIOZZA AVILA 137 2008.0013437-2/0

JANAINA GIOZZA AVILA 151 2008.0013892-9/0

JANAINA GIOZZA AVILA 151 2008.0013892-9/0

JANAINA GIOZZA AVILA 160 2008.0014123-3/0

JANAINA GIOZZA AVILA 161 2008.0014125-7/0

JANAINA ROVARIS 037 2008.0008557-1/0

JEFFERSON DALLASEN 057 2008.0008894-0/0

JEFFERSON LUIZ DOMINGOS FAZZOLARI 006 2008.0008004-1/2

JEFFERSON SAKAI PINHEIRO 008 2008.0008177-3/0

JESSICA AGDA DA SILVA 132 2008.0013348-5/0

JOANA MARIA PERES COLHADO POZZA 023 2008.0008365-9/0

JOAO LEONELHO GABARDO FILHO 028 2008.0008390-2/0

JOAO MANOEL GROTT 041 2008.0008604-1/0

JOHANN PAULO CASTELLO PEREIRA 014 2008.0008283-7/0

JOHANN PAULO CASTELLO PEREIRA 032 2008.0008484-9/0

JONES MARCIANO DE SOUZA JÚNIOR 046 2008.0008694-0/0

JORGE LOPES DE SOUZA 125 2008.0012776-5/0

JORGE LUIZ DA SILVEIRA 124 2008.0012716-0/0

JORGE LUIZ DE MELO 077 2008.0009355-7/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 105 2008.0011589-2/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 108 2008.0011701-0/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 140 2008.0013625-8/0

JOSE AUGUSTO RODRIGUES FORMIGONI 062 2008.0008934-4/0

JOSE BENTO VIDAL 017 2008.0008300-4/0

JOSE BENTO VIDAL FILHO 017 2008.0008300-4/0

JOSE BRITO DE ALMEIDA SOBRINHO 088 2008.0009828-0/0

JOSÉ CARLOS CHRISTIANO FILHO 054 2008.0008870-0/0

JOSE CARLOS DIAS NETO 076 2008.0009344-4/0

JOSE DE OLIVEIRA PAES 117 2008.0012091-8/0

JOSE FERNANDO MARUCCI 017 2008.0008300-4/0

JOSE FLAVIO EGYDIO DE CARVALHO 046 2008.0008694-0/0

JOSE GERALDO BERGER 067 2008.0009163-4/0

JOSE GERALDO BERGER 124 2008.0012716-0/0

JOSE IVERSON NOGOZEKI 039 2008.0008572-4/0

JOSE IVERSON NOGOZEKI 145 2008.0013760-2/0

JOSE LUIS WAGNER 038 2008.0008560-0/0

JOSE NERCI MIRANDA DOS SANTOS 064 2008.0008961-1/0

JOSIANE BORGES 001 2008.0005346-1/0

JOSIANE BORGES 006 2008.0008004-1/2

JOSIANE BORGES 011 2008.0008214-2/0

JOSIANE BORGES 125 2008.0012776-5/0

JULIAN MIGUEL VOLPATO MERELES 025 2008.0008376-1/0

JULIANA SILVA VIEIRA 031 2008.0008482-5/0

JULIANE BATISTA VIANA SANTOS 126 2008.0012855-1/0

JULIANE ZANCANARO 132 2008.0013348-5/0

JULIANO LAGO SEBBEN 024 2008.0008373-6/0

JULIANO MARCELO GERMANO 152 2008.0013925-8/0

JULIANO PESCUMA RODRIGUEZ 046 2008.0008694-0/0

JULIANO RICARDO TOLENTINO 120 2008.0012256-3/0

JULIANO TOMANAGA 035 2008.0008518-0/0

JULIO CESAR OLIVEIRA 016 2008.0008296-3/0

JULIO CEZAR DIPPE 094 2008.0010319-7/0

JUREMA MARIA CERVI 017 2008.0008300-4/0

JURGEN JAKOBS PULS 126 2008.0012855-1/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 129 2008.0013318-2/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 136 2008.0013426-0/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 159 2008.0014100-6/0

KAREM LUCIA CORREA DA SILVA 063 2008.0008960-0/0

KARINA CAMARGO MARTINS LORENZET 018 2008.0008311-7/0

KATIA DIAS MARTINS MARTINI 056 2008.0008890-2/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 129 2008.0013318-2/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 131 2008.0013328-3/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 136 2008.0013426-0/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 161 2008.0014125-7/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 113 2008.0011985-5/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 126 2008.0012855-1/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 143 2008.0013743-6/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 150 2008.0013887-7/0

LEANDRO CAMARGO MARTINS 018 2008.0008311-7/0

LEANDRO DE QUADROS 120 2008.0012256-3/0

LEIDE MARCIA LOPES 058 2008.0008903-0/0

LEILA REGINA FUSINATTO 082 2008.0009458-2/0

LEO MARCOS PAIOLA 095 2008.0010428-6/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 113 2008.0011985-5/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 126 2008.0012855-1/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 143 2008.0013743-6/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 150 2008.0013887-7/0

LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA 092 2008.0010011-2/0

LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA 092 2008.0010011-2/0

LEONARDO XAVIER ROUSSENQ 061 2008.0008930-7/0

LIZETH SANDRA FERREIRA DETROS 158 2008.0014097-7/0

LORENZA DE CASSIA AMARAL OLIVEIRA 141 2008.0013642-4/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 042 2008.0008623-1/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 106 2008.0011653-9/0

LOURIVALDO DA SILVA JUNIOR 047 2008.0008726-7/0

LUCIANA KISHINO 091 2008.0009954-5/0

LUCIANE CROZAKE 121 2008.0012405-7/0

LUCIANE DE CARVALHO 160 2008.0014123-3/0

LUCIANE ROSA KANIGOSKI 040 2008.0008580-1/0

LUCIANO DALMOLIN 077 2008.0009355-7/0

LUCIANO MORAIS E SILVA 019 2008.0008313-0/0

LUCIANO MORAIS E SILVA 065 2008.0009115-3/0

LUCILA DE ALMEIDA COSTA LIMA 063 2008.0008960-0/0

LUCY CARLA POSSEL 153 2008.0013967-5/0

LUDMILA CANGANI HUNGARO 046 2008.0008694-0/0

LUIS CARLOS DOS SANTOS 014 2008.0008283-7/0

LUIS CARLOS DOS SANTOS 032 2008.0008484-9/0

LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO 123 2008.0012713-4/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 037 2008.0008557-1/0

LUIZ ANTONIO CAPELATO 162 2008.0014152-4/0

LUIZ ASSI 034 2008.0008514-2/0

LUIZ CARLOS MARQUES ARNAUT 029 2008.0008436-8/0

LUIZ CARLOS ONOFRE ESTEVES 014 2008.0008283-7/0

LUIZ CLAUDIO EGYDIO DE CARVALHO 046 2008.0008694-0/0

LUIZ FERNANDO DA ROSA PINTO 112 2008.0011983-1/0

LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL 142 2008.0013741-2/0

LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA CABRAL 142 2008.0013741-2/0

LUIZ FERNANDO KAZMIERCZAK 128 2008.0013283-0/0

LUIZ FERNANDO POZZA 137 2008.0013437-2/0

LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO 105 2008.0011589-2/0

LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO 108 2008.0011701-0/0

LUIZ ROBERTO SOUZA 057 2008.0008894-0/0

LUIZ RODRIGUES WAMBIER 133 2008.0013370-3/0

MAGALI SCHEMBERGER SCHAFRANSKI 115 2008.0012019-5/0

MAHIBA LUIZA MARIA DE SOUZA LEMOS 056 2008.0008890-2/0

MAISA CARLA ORCIOLI DE CARVALHO SANTOS 076 2008.0009344-4/0

MARCELA KUSMINSKY 010 2008.0008200-4/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 083 2008.0009500-3/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 127 2008.0013279-0/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 131 2008.0013328-3/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 142 2008.0013741-2/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 142 2008.0013741-2/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 153 2008.0013967-5/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 157 2008.0014080-3/0

MARCELO CHEDID 065 2008.0009115-3/0

MARCELO DAVOLI LOPES 161 2008.0014125-7/0

MARCELO DE CARVALHO SANTOS 076 2008.0009344-4/0

MARCELO LUIS WOJCIECHOWSKI 050 2008.0008783-7/0

MARCELO MAZUR 039 2008.0008572-4/0

MARCELO RICARDO URIZZI DE BRITO ALMEIDA088 2008.0009828-0/0

MARCIA RIBEIRO COSTA D’ARCE 113 2008.0011985-5/0

MARCIO ALESSANDRO SILVERO AQUINO 110 2008.0011794-4/0

MARCIO ANDREY NEGRAO MACHADO 068 2008.0009164-6/0

MARCIO ANDREY NEGRAO MACHADO 068 2008.0009164-6/0

MARCIO ANTONIO EUGENIO 140 2008.0013625-8/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 150 2008.0013887-7/0

MARCIO ANTONIO SASSO 076 2008.0009344-4/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 036 2008.0008556-0/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 080 2008.0009399-8/0

MARCO ANTONIO RIBAS RAMPAZZO 018 2008.0008311-7/0

MARCO AURÉLIO CAVALHEIRO MARCONDES 074 2008.0009325-4/0

MARCOS AURELIO NEGRAO MACHADO 068 2008.0009164-6/0

MARCOS AURELIO NEGRAO MACHADO 068 2008.0009164-6/0

MARCOS BUENO GOMES 102 2008.0011352-7/0

MARCOS BUENO GOMES 123 2008.0012713-4/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 162 2008.0014152-4/0

MARCOS EUGENIO 140 2008.0013625-8/0

MARCOS KAZUHIRO KISHINO 048 2008.0008754-6/0

MARCOS VINICIO RAISER DA CRUZ 143 2008.0013743-6/0

MARI KAKAWA 134 2008.0013371-5/0

MARIA ANGELA KEIKO TAIRA 039 2008.0008572-4/0

MARIA DAS GRACAS VICELLI 092 2008.0010011-2/0

MARIA DAS GRACAS VICELLI 092 2008.0010011-2/0

MARIA JOSE STANZANI 010 2008.0008200-4/0

MARIA JULIANA SCHENKEL 144 2008.0013753-7/0

MARIA JULIANA SCHENKEL 147 2008.0013880-4/0

MARIA JULIANA SCHENKEL 149 2008.0013885-3/0

MARIA JUSTINA FERNANDES 023 2008.0008365-9/0

MARIA LUCIA RIBEIRO MORANDO 007 2008.0008140-8/0

MARIANA CORREIA BRANCO 051 2008.0008784-9/0

MARIANA CORREIA BRANCO 143 2008.0013743-6/0

MARIANA CORREIA BRANCO 146 2008.0013775-2/0

MARILIA BUGALHO PIOLI 070 2008.0009209-0/0

MARINA BLASKOVSKI 098 2008.0010551-6/0

MARINA BLASKOVSKI 103 2008.0011367-7/0

MARINA CASAL DE FREITAS 036 2008.0008556-0/0

MARINS ARTIGA DA SILVA 106 2008.0011653-9/0

MARIO PAGANI NETTO 031 2008.0008482-5/0

MARIO PAGANI NETTO 074 2008.0009325-4/0

MARISTELA DE FARIAS MELO SANTOS 127 2008.0013279-0/0

MARLUS ROBERTO SABER 133 2008.0013370-3/0

MARTIN ROEDER FILHO 025 2008.0008376-1/0

MATEUS PEDRO TURRA 084 2008.0009504-0/0

MAURICI ANTONIO RUY 056 2008.0008890-2/0

MAURICIO BORBA 067 2008.0009163-4/0

MAURICIO BORBA 124 2008.0012716-0/0

MAURICIO PIRAGIBE SANTIAGO 112 2008.0011983-1/0

MAURO CAVALCANTE DE LIMA 038 2008.0008560-0/0

MAURO EDUARDO JACEGUAY ZAMATARO 124 2008.0012716-0/0

MAURO YUTAKA AIDA 090 2008.0009919-0/0

MAURO ZARPELAO 051 2008.0008784-9/0

MAX HUMBERTO RECUERO 027 2008.0008383-7/0

MELINA BRECKENFELD RECK 012 2008.0008230-7/0

MICHEL ROGÉRIO DOS SANTOS 023 2008.0008365-9/0

MICHEL ROGÉRIO DOS SANTOS 033 2008.0008490-2/0

MICHEL ROGÉRIO DOS SANTOS 033 2008.0008490-2/0

MICHEL SALIBA OLIVEIRA 086 2008.0009558-2/0

MICHELLE APARECIDA GANHO 112 2008.0011983-1/0

MICHELLE CHRISTINE DE SIQUEIRA 007 2008.0008140-8/0

MICHELLY ALBERTI 006 2008.0008004-1/2

MIKAEL MARTINS DE LIMA 052 2008.0008808-9/0

MILKEN JACQUELINE CENERINI JACOMINI 021 2008.0008332-0/0

MILKEN JACQUELINE CENERINI JACOMINI 048 2008.0008754-6/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 063 2008.0008960-0/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 139 2008.0013552-5/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 141 2008.0013642-4/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 157 2008.0014080-3/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 159 2008.0014100-6/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 161 2008.0014125-7/0

MILTON PLACIDO DE CASTRO 032 2008.0008484-9/0

MILTON PLACIDO DE CASTRO 033 2008.0008490-2/0

MILTON PLACIDO DE CASTRO 033 2008.0008490-2/0

MILTON TEODORO DA SILVA 073 2008.0009277-2/0

MOACIR BORGES JUNIOR 081 2008.0009433-1/0

MOACIR JOSE BARANCELLI 026 2008.0008381-3/0

MOEMA REFFO SUCKOW MANZOCHI 071 2008.0009211-6/0

MONICA CRISTINA BIZINELI 139 2008.0013552-5/0

MÔNICA PADOVANI DE CARVALHO 059 2008.0008909-0/0

MURILO CLEVE MACHADO 141 2008.0013642-4/0

MURILO CLEVE MACHADO 157 2008.0014080-3/0

MURILO CLEVE MACHADO 159 2008.0014100-6/0

NADIA DE SOUZA IBRAHIM 080 2008.0009399-8/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 142 2008.0013741-2/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 142 2008.0013741-2/0

NARADIBA SILAMARA GUERRA DE SOUZA 036 2008.0008556-0/0

NATAIL DA SILVA MONTEIRO 043 2008.0008643-3/0

NATHALIE MARIE FERREIRA 093 2008.0010245-2/0

NEILA DA SILVA ROCHA 086 2008.0009558-2/0

NELSON PASCHOALOTTO 047 2008.0008726-7/0

NELSON PASCHOALOTTO 104 2008.0011424-8/0

NERI LUIZ CENZI 135 2008.0013414-5/0

NEWTON DORNELES SARATT 096 2008.0010535-1/0

NEWTON DORNELES SARATT 146 2008.0013775-2/0

NEWTON DORNELES SARATT 162 2008.0014152-4/0

NICELLY ALESSANDRA BOHATCH CAMPANARI 098 2008.0010551-6/0

NILBERTO RAFAEL VANZO 082 2008.0009458-2/0

NILZA MACHADO DE OLIVEIRA SOUZA 145 2008.0013760-2/0

NIVALDO MARTINS 005 2008.0007752-3/0

OCTAMYR JOSÉ TELLES DE ANDRADE JUNIOR 083 2008.0009500-3/0

OCTAMYR JOSÉ TELLES DE ANDRADE JUNIOR 142 2008.0013741-2/0

OCTAMYR JOSÉ TELLES DE ANDRADE JUNIOR 142 2008.0013741-2/0

ODAIR MARTINS 156 2008.0014073-8/0

ODAIR MARTINS 156 2008.0014073-8/0

ODILON MARTINS JUNIOR 018 2008.0008311-7/0

OLDEMAR MARIANO 138 2008.0013473-9/0

OLDEMAR MARIANO 148 2008.0013884-1/0

OLDEMAR MARIANO 158 2008.0014097-7/0

OLGA MACHADO KAISER 076 2008.0009344-4/0

ORIANA RODRIGUES SMIGUEL 050 2008.0008783-7/0

OSMIRES JOAO CARLOS TURRA 100 2008.0010572-0/0

OSVALDO SILVA DOS SANTOS JUNIOR 119 2008.0012158-7/0

PABLO ANDREZ PINHEIRO GUBERT 119 2008.0012158-7/0

PAULO AFONSO MAGALHAES NOLASCO 015 2008.0008294-0/0

PAULO AFONSO MAGALHAES NOLASCO 051 2008.0008784-9/0

PAULO AFONSO MAGALHAES NOLASCO 146 2008.0013775-2/0

PAULO CESAR SILVEIRA 004 2008.0007425-6/1

PAULO FLEURY DE SOUZA LIMA 059 2008.0008909-0/0

PAULO GROTT FILHO 041 2008.0008604-1/0

PAULO HENRIQUE VIDA VIEIRA 038 2008.0008560-0/0

PAULO MARCELO MOUTINHO GONÇALVES 127 2008.0013279-0/0

PAULO MARCELO MOUTINHO GONÇALVES 131 2008.0013328-3/0

PAULO ROBERTO AZEREDO 039 2008.0008572-4/0

PAULO ROBERTO DE SOUZA 145 2008.0013760-2/0

PAULO ROBERTO MIKIO HEIMOSKI 131 2008.0013328-3/0

PAULO SERGIO GUEDES 024 2008.0008373-6/0

PAULO SERGIO VITAL 055 2008.0008872-4/0

PAULO SERGIO VITAL 055 2008.0008872-4/0

PEDRO MIGUEL VIEIRA GODINHO 049 2008.0008762-3/0

PEDRO MOLINETTE 027 2008.0008383-7/0

PEDRO PAULO OSÓRIO NEGRINI 083 2008.0009500-3/0

PEDRO PAULO OSÓRIO NEGRINI 153 2008.0013967-5/0

PETRUS TYBUR JUNIOR 008 2008.0008177-3/0

POLIANA MARIA CREMASCO FAGUNDES CUNHA 050 2008.0008783-7/0

PRICILA ACOSTA CARVALHO 156 2008.0014073-8/0

PRICILA ACOSTA CARVALHO 156 2008.0014073-8/0

RACHEL BOECHAT LUPPI 010 2008.0008200-4/0

RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA 070 2008.0009209-0/0

RAFAEL SANTOS CARNEIRO 145 2008.0013760-2/0

RAUL JOSE PROLO 147 2008.0013880-4/0

REINALDO MIRICO ARONIS 034 2008.0008514-2/0

REJANE FONTES 065 2008.0009115-3/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 126 2008.0012855-1/0

RENATA MONTEIRO DE ANDRADE 016 2008.0008296-3/0

RENATO AMERICO DE OLIVEIRA 109 2008.0011788-0/0

RENATO PEDRO DE SOUSA 029 2008.0008436-8/0

RENATO RIBECHI 057 2008.0008894-0/0

RICARDO CEZAR PINHEIRO BECKER 070 2008.0009209-0/0

RICARDO CEZAR PINHEIRO BECKER 091 2008.0009954-5/0

RICARDO DE FREITAS VASCO 163 2008.0014185-2/0

RICARDO JORGE ROCHA PEREIRA 144 2008.0013753-7/0

RITA DE CASSIA CONTICELLI CERANTO 101 2008.0010584-4/0

RITA DE CASSIA DE OLIVEIRA COSTA 085 2008.0009513-0/0

RITA DE CASSIA MEDEIROS VALLIM 116 2008.0012023-5/0

ROBERTA TRENTO 069 2008.0009202-7/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 138 2008.0013473-9/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 148 2008.0013884-1/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 158 2008.0014097-7/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 129 2008.0013318-2/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 136 2008.0013426-0/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 159 2008.0014100-6/0

ROBERTO TRIGUEIRO FONTES 030 2008.0008453-4/0

ROBINSON ELVIS KADES DE OLIVEIRA E SILVA 101 2008.0010584-4/0

ROBSON ADIRLEY SCALIANTE 081 2008.0009433-1/0

ROBSON MARCELO ANTUNES MARTINS 022 2008.0008339-3/0

ROBSON MARCELO ANTUNES MARTINS 022 2008.0008339-3/0

ROCIANE FURTADO ARAUJO 066 2008.0009116-5/0

RODRIGO BIEZUS 001 2008.0005346-1/0

RODRIGO BIEZUS 002 2008.0005348-5/0

RODRIGO CALIANI 003 2008.0006694-1/1

RODRIGO JONAS SAVALHIA 002 2008.0005348-5/0

RODRIGO NICOLETTI ALVES 121 2008.0012405-7/0

RODRIGO PELISSAO DE ALMEIDA 153 2008.0013967-5/0

ROGER DEIVIS LEITE 084 2008.0009504-0/0

ROGERIO OSCAR BOTELHO 026 2008.0008381-3/0

ROLDAO FAZZOLARI 006 2008.0008004-1/2

ROSA MARIA ALVES PEDROSO XAVIER 132 2008.0013348-5/0

ROSANA TEMPORAO MONTEIRO 043 2008.0008643-3/0

ROSANGELA ZIARESKI 064 2008.0008961-1/0

ROSELI DE LURDES RODRIGUES VANZO 082 2008.0009458-2/0

ROSEMAR ANGELO MELO 020 2008.0008319-1/0

ROSILENE BORGES DOMINGOS 109 2008.0011788-0/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 129 2008.0013318-2/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 131 2008.0013328-3/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 136 2008.0013426-0/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 161 2008.0014125-7/0

RUBENS FERNANDES JUNIOR 114 2008.0012017-1/0

RUBIA MARA CAMANA 029 2008.0008436-8/0

RUDEMAR TOFOLO 054 2008.0008870-0/0

RUI CARLOS APARECIDO PICOLO 159 2008.0014100-6/0

RUI LAZAROTTO DE OLIVEIRA JUNIOR 155 2008.0014045-9/0

SADI BONATTO 082 2008.0009458-2/0

SAIONARA STADLER DE FREITAS 041 2008.0008604-1/0

SALMA ELIAS EID SERIGATO 081 2008.0009433-1/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ 150 2008.0013887-7/0

SAMUEL DE SOUZA RODRIGUES 040 2008.0008580-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 003 2008.0006694-1/1

SANDRA REGINA RODRIGUES 004 2008.0007425-6/1

SANDRA REGINA RODRIGUES 035 2008.0008518-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 045 2008.0008669-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 086 2008.0009558-2/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 087 2008.0009707-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 090 2008.0009919-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 097 2008.0010537-5/0

SANDRO RAFAEL BARIONI DE MATOS 126 2008.0012855-1/0

SANDRO RAFAEL BONATTO 099 2008.0010553-0/0

SAULO ROBERTO DE ANDRADE 056 2008.0008890-2/0

SERGIO COSTA 151 2008.0013892-9/0

SERGIO COSTA 151 2008.0013892-9/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR 138 2008.0013473-9/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR 158 2008.0014097-7/0

SERGIO WALMOR CONDESSA VILLELA 059 2008.0008909-0/0

SERGIO WANDERLEY ALVES DE OLIVEIRA 029 2008.0008436-8/0

SILVANA APARECIDA CEZAR PONTE 038 2008.0008560-0/0

SILVENEI DE CAMPOS 072 2008.0009274-7/0

SILVIA ELISABETH NAIME ELIAS 093 2008.0010245-2/0

SILVIO ALEXANDRE FAZOLLI 097 2008.0010537-5/0

SILVIO ALEXANDRE MARTO 072 2008.0009274-7/0

SIMONE CHIODEROLLI NEGRELLI 055 2008.0008872-4/0

SIMONE CHIODEROLLI NEGRELLI 055 2008.0008872-4/0

SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO 162 2008.0014152-4/0

SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES 061 2008.0008930-7/0

SORAYA FALTIN 102 2008.0011352-7/0

STELA MARLENE SCHWERZ 093 2008.0010245-2/0

SUELI CRISTINA GALLELI 144 2008.0013753-7/0

TADEU DONIZETI BARBOSA RZNISKI 071 2008.0009211-6/0

TÂMILI KIARA BETEZEK RODRIGUES 102 2008.0011352-7/0

TATIANA GIOVANNONI CONTADOR SOARES 075 2008.0009326-6/0

TATIANA VALESCA VROBLEWSKI 098 2008.0010551-6/0

TATIANA VALESCA VROBLEWSKI 103 2008.0011367-7/0

TATIANE APARECIDA LANGE 077 2008.0009355-7/0

TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER 133 2008.0013370-3/0

TERESA CRISTINA CANELLA HENRIQUES 140 2008.0013625-8/0

THAYAN GOMES DA SILVA 049 2008.0008762-3/0

THIAGO RICARDO DUTRA RIBEIRO 008 2008.0008177-3/0

TOMÁS SANTORO DE LUNA PINHEIRO 104 2008.0011424-8/0

TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH139 2008.0013552-5/0

TRICIANA CUNHA PIZZATTO 070 2008.0009209-0/0

TRICIANA CUNHA PIZZATTO 091 2008.0009954-5/0

ULISSES FALCI JUNIOR 027 2008.0008383-7/0

VALCIO LUIZ FERRI 017 2008.0008300-4/0

VALDELICE DE LOURDES PALMIERI 162 2008.0014152-4/0

VALDIR PACINI 002 2008.0005348-5/0

VALERIA CAMACHO MARTINS SCHIMITKE 050 2008.0008783-7/0

VALERIA CARAMURU CICARELLI 015 2008.0008294-0/0

VALERIA CARAMURU CICARELLI 039 2008.0008572-4/0

VALERIA CARAMURU CICARELLI 055 2008.0008872-4/0

VALERIA CARAMURU CICARELLI 055 2008.0008872-4/0

VALMIR BRITO DE MORAES 085 2008.0009513-0/0

VALMIR BRITO DE MORAES 118 2008.0012104-5/0

VANESSA BARROS DE SOUSA 016 2008.0008296-3/0

VANESSA LIE ITIMURA 144 2008.0013753-7/0

VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA 009 2008.0008187-4/0

VANIA DE AGUIAR 068 2008.0009164-6/0

VANIA DE AGUIAR 068 2008.0009164-6/0

VANIA DE FATIMA CESAR LUIZ CARTA 038 2008.0008560-0/0

VICTOR HUGO DOMINGUES 004 2008.0007425-6/1

VINÍCIUS MACHADO BORGES 109 2008.0011788-0/0

VINYA MARA ANDERES DZIEVIESKI OLIVEIRA 049 2008.0008762-3/0

VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO 151 2008.0013892-9/0

VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO 151 2008.0013892-9/0

VIVIANA BIANCONI 017 2008.0008300-4/0

VIVIANA BIANCONI 042 2008.0008623-1/0

WAGNER DE OLIVEIRA BARROS 046 2008.0008694-0/0

WALTER JOSE PETLA FILHO 105 2008.0011589-2/0

WALTER JOSE PETLA FILHO 108 2008.0011701-0/0

WELLINGTON SILVEIRA 105 2008.0011589-2/0

WERNER AUMANN 124 2008.0012716-0/0

WILIAM MUSSAK MONTEIRO 043 2008.0008643-3/0

WILLIAN MARCONDES SANTANA 088 2008.0009828-0/0

WILSON ARIEL EIDAM 108 2008.0011701-0/0

WILSON SOKOLOWSKI 076 2008.0009344-4/0

YASA ROCHELLE SANTOS DE ARAÚJO 011 2008.0008214-2/0
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1ª Vara Cível

COMARCA DA REGIAO METROPOLITANA DO FORO CEN-
TRAL DE CURITIBA
CARTORIO DA PRIMEIRA VARA CIVEL
RELACAO Nº 127/2008
JUIZ TITULAR: ANTONIO CARLOS RIBEIRO MARTINS
JUIZ SUBSTITUTO: FERNANDA KARAM DE CHUEIRI SAN-
CHES
ESCRIVÃO:SERGIO RIBEIRO

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADELCIO CERUTI 0001 067065/1998
ADRIANO PICCOLI CELINSKI 0029 079210/2006
ADYR RAITANI JÚNIOR 0041 081480/2007
AFONSO PROENCO BRANCO FIL 0009 074285/2003

0046 082488/2008
ALCEU RODRIGUES CHAVES 0015 076949/2004
ALDACI DO CARMO CAPAVERDE 0014 075789/2004
ALESSANDRO MOREIRA DO SAC 0006 070906/2001
AMANDA DE LIMA GODOI 0014 075789/2004
ANA PAULA CRISTIANE PRATI 0040 081353/2007
ANDERSON CLEBER OKUMURAYU 0038 081071/2007
ANDRE ABREU DE SOUZA 0017 077968/2005
ANDRE LUIS DE ALCANTARA 0012 075434/2003
ANDREA LOPES GERMANO PERE 0045 082396/2008
ANDREA REGINA CARVALHO DE 0016 077847/2005
ANTONIO AUGUSTO GRELLERT 0028 079129/2006
ANTONIO IVANIR GONCALVES 0035 080528/2007
ARNO JUNG 0046 082488/2008
ARTUR PEREIRA ALVES JUNIO 0003 068074/1999
BENEDITO A TUPONI JUNIOR 0010 074497/2003
BENO FRAGA BRANDÃO 0005 070310/2000
BRUNA CARON B. PISANI 0041 081480/2007
BRUNO GUISS 0034 080480/2007
CARLOS ALEXANDRE LORGA 0007 071686/2001
CARLOS EDUARDO PIANOVISKI 0047 082552/2008
CEZAR HENRIQUE BOJARCZUK 0007 071686/2001
CICERO BRAZ PORTUGAL 0014 075789/2004
CICERO JOSE ALBANO 0017 077968/2005
CLAUDIA FEIJO SAMPOL 0014 075789/2004
CLEBER EDUARDO ALBANEZ 0043 082148/2008
CORNELIO AFONSO CAPAVERDE 0014 075789/2004
CRYSTIANE LINHARES 0045 082396/2008
DANIEL HACHEM 0019 078014/2005
DEMETRIO BEREHULKA 0028 079129/2006
DIEGO RUBENS GOTTARDI 0036 080558/2007
DILANI MAIORANI 0049 082856/2008
DIOGO BENRADT CARDOSO 0018 077983/2005
DIOGO MATTE AMARO 0018 077983/2005
EDGAR LUIZ DIAS 0008 073486/2002
EDGARD CAVALCANTI DE ALBU 0046 082488/2008
EDGARD LUIZ CAVALCANTI AL 0009 074285/2003
ELCIO KOVALHUK 0017 077968/2005
ELIETE KOVALHUK 0017 077968/2005
ELIZEU LUCIANO DE ALMEIDA 0029 079210/2006
EMIR MARIA SECCO DA COSTA 0010 074497/2003
ENEAS JEFERSON MELNISK 0011 075410/2003
EUCLIDES DE LIMA JUNIOR 0021 078218/2005
EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0025 078928/2006
FERNANDA DA VEIGA 0028 079129/2006
FERNANDA LOPES MARTINS 0027 079080/2006
FIORAVANTE BUCH NETO 0028 079129/2006
FLAVIA REIS PAGNOZZI 0005 070310/2000
GABRIELA CORTES LEAO DE O 0037 081066/2007
GENESIO FELIPE DE NATIVID 0038 081071/2007
GUSTAVO CARDOSO PEIXOTO 0003 068074/1999
GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSA 0003 068074/1999
HARRI KLAIS 0041 081480/2007
HUGO RAITANI 0041 081480/2007
ITALINO JOSE PRATI 0040 081353/2007
IVAN GONCALVES MARTINS 0017 077968/2005
IVAN SERGIO BONFIM 0020 078180/2005
IZABELA CRISTINA RUCKER C 0025 078928/2006
JANAINA ROVARIS 0017 077968/2005
JEFFERSON LUIS BIANCOLINI 0011 075410/2003
JOAO AMADEU GUISS 0034 080480/2007
JOEL FERREIRA LIMA 0028 079129/2006
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0031 080011/2006
JOSE GUILHERME MARECHIARO 0035 080528/2007
JOSE ROBERTO CAVALCANTI 0022 078502/2005
JULIO CESAR DALMOLIN 0025 078928/2006

0042 082013/2008
JUNIOR CARLOS F. MOREIRA 0005 070310/2000
JURACI BARBOSA SOBRINHO 0014 075789/2004
LEONARDO DA COSTA 0024 078926/2006
LILLIANA MARIA CERUTI LAS 0001 067065/1998
LISIANE CORDEIRO TRINKEL 0012 075434/2003
LORENA MARINS SCHWARTZ 0049 082856/2008

LORENA MARY SILVEIRA FONT 0046 082488/2008
LUCIA MOREIRA ROSCIO 0004 070182/2000
LUCIANA CARNEIRO DE LARA 0014 075789/2004
LUCIANO HINZ MARAN 0015 076949/2004
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0017 077968/2005
LUIZ ALBERTO GONCALVES 0038 081071/2007
LUIZ BRESOLIN 0022 078502/2005
LUIZ EDSON FACHIN 0047 082552/2008
LUIZ FERNANDO PACHECO DA 0002 067934/1998
LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA S 0005 070310/2000

0006 070906/2001
LUIZ GUSTAVO VARDÂNEGA VI 0031 080011/2006
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0025 078928/2006
MAISA GORETI LOPES SANT A 0041 081480/2007
MARCELO CLEMENTE BASTOS 0003 068074/1999
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0006 070906/2001
MARCIA GIRALDI SBARAINI 0009 074285/2003

0024 078926/2006
MARCIA REGINA DOS SANTOS 0028 079129/2006
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0052 083152/2008
MARCO AURÉLIO SCHLICHTA 0046 082488/2008
MARCOS ALBERTO ROCHA GONÇ 0047 082552/2008
MARCOS ANTONIO BARBOSA 0022 078502/2005
MARCOS BUENO GOMES 0051 082896/2008
MARCOS FELDMAN FILHO 0010 074497/2003

0026 078958/2006
MARIA FERNANDA SIMOES BEL 0038 081071/2007
MARILIS TANIA JUCZYCZYN 0004 070182/2000
MARIO ROGERIO DIAS 0013 075660/2004
MASSAMI TSUKAMOTO 0030 079358/2006
MAURICIO DE JESUS TOZETTI 0015 076949/2004
MAURICIO EDUARDO SA DE FE 0014 075789/2004
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0038 081071/2007
MELINA GIRARDI FACHIN 0047 082552/2008
MIGUEL ANGELO RASBOLD 0033 080403/2007
MIGUEL LUIZ CONTE 0044 082339/2008
MILTON KORZUNE 0039 081260/2007
MONICA DALMOLIN 0025 078928/2006
NAIARA R. SOARES 0035 080528/2007
NATANAEL GORTE CAMARGO 0008 073486/2002
NATANOEL ZAHORCAK 0022 078502/2005
NEIMAR BATISTA 0002 067934/1998
NELSON ANTONIO GOMES JUNI 0001 067065/1998
NELSON ANTÔNIO GOMES JUNI 0032 080387/2007
NELSON PASCHOALOTTO 0027 079080/2006
ODECIO LUIZ PERALTA 0004 070182/2000
ODILON MENDES JUNIOR 0016 077847/2005
OSMAR LUIZ DE ASSIS VIDOT 0002 067934/1998
PATRICIA GOMES IWERSEN 0048 082612/2008
PATRICIA LISE 0050 082894/2008
PAULO HENRIQUE BEREHULKA 0028 079129/2006
PAULO MAURICIO DA ROCHA T 0018 077983/2005
PAULO ROBERTO JENSEN 0029 079210/2006
PEDRO LEOPOLDO FERREIRA G 0008 073486/2002
PEDRO VIEIRA CESAR 0023 078828/2006
REGINA DE MELO SILVA 0037 081066/2007
REINALDO EMILIO AMADEU HA 0019 078014/2005
ROBERLEI ALDO QUEIROZ 0013 075660/2004
ROBERTO FERREIRA FILHO 0005 070310/2000

0006 070906/2001
ROBERTO MACHADO FILHO 0027 079080/2006
RODRIGO CAXAMBU DE ALMEID 0029 079210/2006
ROGERIA DOTTI DORIA 0005 070310/2000
ROSERVAL SOARES PETRECHEN 0001 067065/1998
RUY ANTONIO LOPES 0008 073486/2002
SANDRO BORBA 0035 080528/2007
SEBASTIAO MARIA MARTINS N 0044 082339/2008
SERGIO VIRMOND LIMA PICCH 0013 075660/2004
SILVIO MARTINS VIANNA 0003 068074/1999
SUNAMITA LINDSAY COELHO 0014 075789/2004
TERESA CELINA ARRUDA ALVI 0025 078928/2006
VALMIR LEAL GRITEN 0039 081260/2007
WILLIANS FRANKLIN LIRA DO 0021 078218/2005
WILSON ROBERTO DE LIMA 0035 080528/2007

1. MONITORIA-67065/1998-FORTUNA FACTORING E PARTI-
CIPACOES LTDA x POPASA POTINGA PAPEIS LTDA e outros-
Intime-se o autor para se manifeste sobre a petição de fls. 171. -
Advs. NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR, ROSERVAL SOA-
RES PETRECHEN, ADELCIO CERUTI e LILLIANA MARIA
CERUTI LASS-.

2. MONITORIA-67934/1998-VANI FRANCA PIZZATO x CHRO-
METAL SERVICOS TECNICOS LTDA e outro-Intime-se a parte
requerente para retirar o oficio que encontra-se a disposição em car-
tório, no prazo de cinco (05) dias. -Advs. NEIMAR BATISTA, LUIZ
FERNANDO PACHECO DA S GRACIA e OSMAR LUIZ DE AS-
SIS VIDOTI-.

3. RENOVATORIA DE LOCACAO-68074/1999-COMPANHIA
BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA x JOAO JOSE ZATTAR
DIRCEANE RISPOLI ZATTAR SUZEL e outro-Intime-se a parte
requerente para recolhimento de custas do Senhor Oficial de Justiça,
conforme provimento 01/99 no valor de R$ 49,50. -Advs. GUSTA-
VO CARDOSO PEIXOTO, MARCELO CLEMENTE BASTOS,
GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSAK, ARTUR PEREIRA ALVES
JUNIOR e SILVIO MARTINS VIANNA-.

4. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-70182/2000-LOUMI -
TRANSPORTES ESCOLAR LTDA x BATISTELLA ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIO S/A LTDA- A parte requerente deve-
rá instruir a petição de fls. 155/156 com documentos comprobatóri-
os das alegações existentes no pedido mencionado. Após, será apre-
ciado o pedido de expedição de ofício aos serviços de proteção do
crédito. -Advs. MARILIS TANIA JUCZYCZYN, ODECIO LUIZ
PERALTA e LUCIA MOREIRA ROSCIO-.

5. DECLARATORIA-70310/2000-HELIO MEDEIROS SANTANA
e outros x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA-Intime-se as
partes para dar ciência da baixa dos autos. -Advs. LUIZ GUSTAVO
FRAGOSO DA SILVA, ROBERTO FERREIRA FILHO, JUNIOR
CARLOS F. MOREIRA, BENO FRAGA BRANDÃO, ROGERIA
DOTTI DORIA e FLAVIA REIS PAGNOZZI-.

6. DECLARATORIA-70906/2001-LUIZ CARLOS FRANCO e ou-
tros x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA e outro- Intimem-se
as requeridas para que apresente os extratos das parcelas pagas pe-
los autores, conforme requerido às fls. 396. -Advs. LUIZ GUSTA-
VO FRAGOSO DA SILVA, ROBERTO FERREIRA FILHO, MAR-
CELO TESHEINER CAVASSANI e ALESSANDRO MOREIRA DO
SACRAMENTO-.

7. SUSTACAO DE PROTESTO-71686/2001-ANA MARLY FER-
REIRA DEVENS x CECON FACTORING FOMENTO MERCAN-
TIL LTDA-Intime-se a parte requerente para manifestar-se dos ter-
mos da certidão retro. -Advs. CARLOS ALEXANDRE LORGA e
CEZAR HENRIQUE BOJARCZUK-.

8. COBRANCA (SUMARIO)-73486/2002-CONDOMINIO EDIFI-
CIO VINCENNES x CARMEM MARIA MONTEIRO FULGEN-
CIO- Manifeste-se o credor hipotecário sobre o pedido de fls. 314/
315. -Advs. RUY ANTONIO LOPES, NATANAEL GORTE CA-
MARGO, PEDRO LEOPOLDO FERREIRA GASPARINI e EDGAR
LUIZ DIAS-.

9. RESCISAO DE CONTRATO (ORD)-74285/2003-PAULO RO-
BERTO SBARAINI x BRAENGEL CONST E EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIARIOS LTDA e outros-Intimem-se as partes para
manifestar-se sobre a proposta de honorários periciais de fls. 3471/
3476. -Advs. MARCIA GIRALDI SBARAINI, EDGARD LUIZ
CAVALCANTI ALBUQUERQUE e AFONSO PROENCO BRAN-
CO FILHO-.

10. ALVARA-74497/2003-LETICIA GABARDO WIERZYNSKI
(ASSIST P/PATRICIA)-Conta de Custas R$ 298,51. -Advs. EMIR
MARIA SECCO DA COSTA, MARCOS FELDMAN FILHO e BE-
NEDITO A TUPONI JUNIOR-.

11. EXECUCAO DE SENTENCA-75410/2003-ROMILDA MARIA
LUDWIG PERDUN x ABN AMRO ARRENDAMENTO MERCAN-
TIL S/A-Intime-se a parte requerente do prazo de 05(cinco) dias
para retirada dos autos em carga conforme pedido de fls. 254/255. -
Advs. ENEAS JEFERSON MELNISK e JEFFERSON LUIS BIAN-
COLINI-.

12. USUCAPIAO-75434/2003-ALESSANDRA GEYER e outros x
LAURO MALLIN (ESPOLIO DE) e outros- Considerando que já
houve citação, manifeste-se a parte ré sobre a petição de fls. 155/
156. Intime-se a parte requerente para efetuar o pagamento das cus-
tas referente a expedição de edital. -Advs. ANDRE LUIS DE AL-
CANTARA e LISIANE CORDEIRO TRINKEL-.

13. SUSTACAO DE PROTESTO-75660/2004-NEI DE OLIVEIRA
BECKER x CARLOS ALBERTO DIAS DE OLIVEIRA-Intime-se a
parte requerente para manifestar-se ante os termos da petição de fls.
52, apresentada pelo requerido. -Advs. MARIO ROGERIO DIAS,
SERGIO VIRMOND LIMA PICCHETTO e ROBERLEI ALDO
QUEIROZ-.

14. ANULACAO DE TITULO (SUM)-75789/2004-BMES GESTAO
DE TRIBUTOS S/C LTDA x TIP BRINDES LTDA- Como tanto
autor quanto réu pediram a produção de prova pericial, cada parte
deverá arcar com 50% do valor referente aos honorários periciais.
Assim, intimem-se as partes para que efetuem o depósito dos hono-
rários e, após, intime-se o Sr. Perito para dar início aos trabalhos. -
Advs. CICERO BRAZ PORTUGAL, MAURICIO EDUARDO SA
DE FERRANTE, JURACI BARBOSA SOBRINHO, SUNAMITA
LINDSAY COELHO, CLAUDIA FEIJO SAMPOL, LUCIANA CAR-
NEIRO DE LARA, AMANDA DE LIMA GODOI, ALDACI DO
CARMO CAPAVERDE e CORNELIO AFONSO CAPAVERDE-.

15. USUCAPIAO-76949/2004-ANTONIO PANINI TOZETTI e
outro x SAO BERNARDO ADMINISTRACAO & SERVICOS S/
A- Intimem-se as partes, conforme requerido pelo Ministério Públi-
co, ou seja, para que informem quais provas efetivamente pretendem
produzir, justificando a sua necessidade, e se têm interesse em reali-
zar conciliação. -Advs. MAURICIO DE JESUS TOZETTI, ALCEU
RODRIGUES CHAVES e LUCIANO HINZ MARAN-.

16. ORDINARIA-77847/2005-DORIVAL SCHIESSI x TEREZINHA
MADALENA DOLLNY HAYGERT e outro-Intime-se a parte re-
querente para retirar os oficios que encontram-se a disposição em
cartório, no prazo de cinco (05) dias. -Advs. ODILON MENDES
JUNIOR e ANDREA REGINA CARVALHO DE FREITAS-.

17. CAUTELAR PREPARATORIA-77968/2005-RODRIGO DA
SILVA BARROSO x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASI-
LEIROS S/A-(sentença em resumo): Julgado extinto sem resolução
de mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VIII, do Código de Pro-
cesso Civil. Conta de custas R$ 23,80. -Advs. IVAN GONCALVES
MARTINS, LUIS OSCAR SIX BOTTON, ELCIO KOVALHUK,
ELIETE KOVALHUK, ANDRE ABREU DE SOUZA, CICERO
JOSE ALBANO e JANAINA ROVARIS-.

18. SUSTACAO DE PROTESTO-77983/2005-MORO EMPREEN-
DIMENTOS E PARTICIPACOES S/A x TELEBIT ELETRONICA
E TELEFONIA LTDA (TELETEL)-Intime-se a parte requerente para
efetuar o pagamento de custas referente a expedição de carta de ci-
tação. -Advs. PAULO MAURICIO DA ROCHA TURRA, DIOGO
MATTE AMARO e DIOGO BENRADT CARDOSO-.

19. MONITORIA-78014/2005-BANCO ITAU S/A x MAURANTS
COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA e outros-Intime-se a par-

te requerente para retirar os oficios que encontram-se a disposição
em cartório, no prazo de cinco (05) dias. -Advs. DANIEL HACHEM
e REINALDO EMILIO AMADEU HACHEM-.

20. USUCAPIAO-78180/2005-MARIA INES DOS SANTOS e ou-
tros x IARA THEREZA MURARO ANDRETTA-Intime-se a parte
requerente para retirar a carta de citação e edital que encontram-se a
disposição em cartório. -Adv. IVAN SERGIO BONFIM-.

21. INSOLVENCIA-78218/2005-EMILIA MARINA FAGLIONI
RIBAS- Intime-se o administrador da massa para assinar o Termo de
Compromisso de Administrador, no prazo de 5 dias. -Advs. WILLI-
ANS FRANKLIN LIRA DOS SANTOS e EUCLIDES DE LIMA
JUNIOR-.

22. REIVINDICATORIA-78502/2005-MARIZE PORATH x JOSE
FERRAVANTE DE ANDRADE-Intime-se as partes para dar ciência
da baixa dos autos. -Advs. LUIZ BRESOLIN, NATANOEL ZAHOR-
CAK, JOSE ROBERTO CAVALCANTI e MARCOS ANTONIO
BARBOSA-.

23. MONITORIA-78828/2006-MEGA FRUTAS x JOSE CARLOS
VILLAS BOAS-Intime-se a parte requerente para manifestar-se ante
os termos da certidão do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. PEDRO VIEI-
RA CESAR-.

24. CAUTELAR INOMINADA-78926/2006-CLEIDE MARA FER-
REIRA URBANO e outros x CARLOS ALBERTO PEREIRA-Inti-
me-se as partes para dar ciência da baixa dos autos. -Advs. MAR-
CIA GIRALDI SBARAINI e LEONARDO DA COSTA-.

25. PRESTACAO DE CONTAS-78928/2006-LUIZA BRUNATI DA
SILVA x BANCO ITAU S/A-Conta de Custas R$ 234,41. -Advs.
JULIO CESAR DALMOLIN, MONICA DALMOLIN, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, TERESA CELINA ARRU-
DA ALVIM WAMBIER, IZABELA CRISTINA RUCKER CURI e
LUIZ RODRIGUES WAMBIER-.

26. USUCAPIAO-78958/2006-LUIS HENRIQUE CUNHA x CY-
NIRA JORGE e outros- Considerando que não foram esgotadas as
possibilidades de citação pessoal dos confrontantes, não preenchen-
do os requisitos previstos nos artigos 231 e 232 do Código de Pro-
cesso Civil, indefiro o pedido de fls. 195/196. -Adv. MARCOS FEL-
DMAN FILHO-.

27. REINTEGRACAO DE POSSE-79080/2006-BANCO BRADES-
CO S/A x INDUSTRIAS PEDRO N PIZZATTO LTDA-(sentença
em resumo): Julgado extinto com resolução de mérito, nos termos
do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil. -Advs. NEL-
SON PASCHOALOTTO, FERNANDA LOPES MARTINS e RO-
BERTO MACHADO FILHO-.

28. MONITORIA-79129/2006-CARGESSO TRANSPORTES RO-
DOVIARIOS LTDA x PSCHEIDT TRANSPORTES RODOVI RIOS
LTDA-Intime-se a parte requerente para efetuar o pagamento de
custas referente a expedição de carta de citação. -Advs. MARCIA
REGINA DOS SANTOS MACHADO, DEMETRIO BEREHULKA,
PAULO HENRIQUE BEREHULKA, JOEL FERREIRA LIMA,
ANTONIO AUGUSTO GRELLERT, FERNANDA DA VEIGA e
FIORAVANTE BUCH NETO-.

29. INTERDICAO-79210/2006-ADRIANO PEDROSO VEIGA x
WASHINGTON LUIZ VEIGA-Intimem-se as partes para manifes-
tar-se sobre o laudo pericial de fls. 155/159. -Advs. ELIZEU LUCI-
ANO DE ALMEIDA FURQUIM, PAULO ROBERTO JENSEN,
ADRIANO PICCOLI CELINSKI e RODRIGO CAXAMBU DE
ALMEIDA-.

30. USUCAPIAO-79358/2006-OCTÁVIO CESÁRIO PEREIRA
NETO e outros x ENCARNAÇÃO RIVELLIS IUACHINI e outro-
Intime-se a parte requerente para retirar o edital que encontra-se a
disposição em cartório, no prazo de cinco (05) dias. -Adv. MASSA-
MI TSUKAMOTO-.

31. MONITORIA-80011/2006-ALINE ADRIANA DA SILVA x LA
PATISSERIE PAES DOCES LTDA- Intime-se a parte requerente
para manifestar-se sobre os embargos. -Advs. JOSE AUGUSTO
ARAUJO DE NORONHA e LUIZ GUSTAVO VARDÂNEGA VI-
DAL PINTO-.

32. CUMPRIMENTO DA SENTEÇA ARBITRAL-80387/2007-
SANDRA SPARREMBERGER x LUCI MAIA DOS SANTOS e
outro- Intime-se a parte requerente para efetuar o pagamento de custas
referente a expedição de Carta Precatória, bem como para retirar os
autos em carga conforme pedido de fls. 65/66. -Adv. NELSON AN-
TÔNIO GOMES JUNIOR-.

33. REINTEGRACAO DE POSSE-80403/2007-AMAURI NASCI-
MENTO FERNANDES x TOP 7 AUTOM[OVEIS LTDA.-Intime-
se o requerente para manifestar-se sobre o retorno da carta precato-
ria. -Adv. MIGUEL ANGELO RASBOLD-.

34. TESTAMENTO-80480/2007-DIÓGENES SILMAR GUSSO x
WANDA DEMARIA ZIESEMER- Intime-se a parte requerente para
retirar cópia autêntica do testamento, no prazo de 5 dias. -Advs.
BRUNO GUISS e JOAO AMADEU GUISS-.

35. SINDICANCIA-80528/2007-CORREGEDORIA GERAL DA
JUSTICA x JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA CIVEL DE CURITI-
BA- Defiro o pedido de fls. 80 pelo prazo ali requerido. -Advs. SAN-
DRO BORBA, WILSON ROBERTO DE LIMA, ANTONIO IVA-
NIR GONCALVES DE AZEVEDO, NAIARA R. SOARES e JOSE
GUILHERME MARECHIARO TIRAPELLI-.

36. REINTEGRACAO DE POSSE-80558/2007-CIA ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x EDUARDO BO-
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TAN-Intime-se a parte requerente para efetuar o pagamento das custas
do Senhor Oficial de Justiça, conforme provimento 01/99. -Adv.
DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

37. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-81066/2007-JUSSARA BLIT-
ZKOW x UNICARD BANCO MÚLTIPLO S.A-Intime-se o reque-
rente para retirar o Alvará que encontra-se a disposição na agência
do Banco do Brasil, 3794-X (Poder Judiciário), no prazo de cinco
(05) dias. -Advs. GABRIELA CORTES LEAO DE OLIVEIRA e
REGINA DE MELO SILVA-.

38. PRESTACAO DE CONTAS-81071/2007-ANTONIO NUNES
PINTO x BANCO DO BRASIL S/A-Intime-se as partes para dar
ciência da baixa dos autos. -Advs. MAURO SERGIO GUEDES
NASTARI, MARIA FERNANDA SIMOES BELLEI, ANDERSON
CLEBER OKUMURAYUGE, GENESIO FELIPE DE NATIVIDA-
DE e LUIZ ALBERTO GONCALVES-.

39. ANULACAO DE ATO JURIDICO(SUM)-81260/2007-VITA
VERT INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE COSMÉTICOS LTDA. x
DORVACI ALVES DA SILVA- Designo audiência de conciliação, a
se realizar no dia 28/01/2009, às 14:30 horas, na qual deverão com-
parecer ambas as partes. Na ocasião não obtida a conciliação, o (s)
réu (s) oferecerá (ão) resposta, acompanhada de documentos e rol
de testemunhas. Intime-se a parte requerente para efetuar o paga-
mento das custas referente a expedição de edital. -Advs. MILTON
KORZUNE e VALMIR LEAL GRITEN-.

40. INTERDICAO-81353/2007-ELENIR DE PAULA PIRES x LI-
SIANE WOSIAKI-Intimem-se as partes para manifestarem-se sobre
o laudo pericial de fls. 28/31. -Advs. ITALINO JOSE PRATI e ANA
PAULA CRISTIANE PRATI-.

41. CAUTELAR INOMINADA-81480/2007-RUI CARLOS BER-
NARDI e outro x BANCO DO BRASIL S/A - URR CURITIBA-
(despacho em resumo): conheço dos embargos declaratórios inter-
postos em razão de serem tempestivos, e dou provimento para o fim
de retificar a decisão de fls. 89 nos seguintes termos: I - Revogo a
parte final da decisão de fls. 89 na parte em que condena em honorá-
rios de sucumbência e custas processuais. II - Deixo de condenar em
custas processuais e honorários de sucumbência na medida em que a
ação não foi contestada. Mantenho inalterado o restante da referida
decisão. -Advs. HARRI KLAIS, MAISA GORETI LOPES SANT
ANA, BRUNA CARON B. PISANI, ADYR RAITANI JÚNIOR e
HUGO RAITANI-.

42. PRESTACAO DE CONTAS-82013/2008-SAGEL SORRISO
ARMAZENS GERAIS LTDA x BANCO COORPORATIVO SICRE-
DI S.A-Intime-se a parte requerente para efetuar o pagamento de
custas referente a expedição de carta de citação. -Adv. JULIO CE-
SAR DALMOLIN-.

43. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-82148/2008-ANTONIO
PAULINHO DE SOUZA x FERNANDO BATISTA CORREIA e
outros- O despacho de fls. 25, segunda parte, não foi cumprido. In-
time-se o requerente para que cumpra para posterior analise do pedi-
do de fls. 27. -Adv. CLEBER EDUARDO ALBANEZ-.

44. USUCAPIAO-82339/2008-HAMILTON TREVISAN e outro-
Intime-se a parte requerente para efetuar o pagamento de custas re-
ferente a expedição de mandado, edital e ofícios. -Advs. SEBASTI-
AO MARIA MARTINS NETO e MIGUEL LUIZ CONTE-.

45. REINTEGRACAO DE POSSE-82396/2008-BANCO ITAU-
CARD S/A x PAULO RICARDO DA SILVA- Ante o acordo cele-
brado entre as partes e noticiado às fls. 42/44, suspendo o presente
feito até a data de 13/11/2008. -Advs. CRYSTIANE LINHARES e
ANDREA LOPES GERMANO PEREIRA-.

46. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-82488/2008-ROMOLO
SANDRINI NETO x MINAS BRASIL SEGURADORA-Intime-se a
parte requerente para efetuar o pagamento de custas referente a ex-
pedição de mandado. -Advs. ARNO JUNG, MARCO AURÉLIO
SCHLICHTA, LORENA MARY SILVEIRA FONTOURA, EDGARD
CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE NETO e AFONSO PROEN-
CO BRANCO FILHO-.

47. TESTAMENTO-82552/2008-NILTON SERSON e outro x CE-
CILIO DO REGO ALMEIDA- Intime-se a parte requerente para re-
tirar a cópia autêntica do testamento. -Advs. LUIZ EDSON FACHIN,
CARLOS EDUARDO PIANOVISKI RUZYK, MARCOS ALBER-
TO ROCHA GONÇALVES e MELINA GIRARDI FACHIN-.

48. CAUTELAR DE SUSTACAO DE PROTE-82612/2008-LEO-
PLAST PLASTICOS LTDA x ASEVEDO & FILHO LTDA- 1. De-
firo os benefícios da assistência judiciária nos termos da Lei 1060/
50. 2. Intime-se a parte requerente para que dê cumprimento ao item
“3”, da decisão de fl. 34, ou seja, comprove a propriedade do bem
oferecido em caução, no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito)
horas. -Adv. PATRICIA GOMES IWERSEN-.

49. USUCAPIAO-82856/2008-WILSON ARCHANJO DO NASCI-
MENTO e outro x MARIA ANTONIA BELE RIGOTTO e outros-
O autor apresentou emenda a inicial em fls. 46/47. Verifica-se nos
Autos em fls. 08, não haver sido informado todos os confrontantes.
Assim, faculto ao Autor a emenda a inicial, no prazo de 10 (dez)
dias, para que junte aos autos nome e endereço de todos os confron-
tantes. Sob pena de indeferimento (art. 284, CPC). -Advs. LORENA
MARINS SCHWARTZ e DILANI MAIORANI-.

50. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-82894/2008-GENILDA
DE SAO JOSE FRANCO x LOTEADORA E EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIARIOS VILA RICA-Intime-se a parte requerente para
efetuar o pagamento de custas referente a expedição de mandado. -
Adv. PATRICIA LISE-.

51. CAUTELAR DE BUSCA E APREENSAO-82896/2008-JOAO
PEREIRA DOS SANTOS x JOEL DE SOUZA SANTOS- 1. Ciente
da decisão proferida nos autos de Agravo de Instrumento n° 521.522-
1, que indeferiu o pedido de efeito ativo pleiteado pelo agravantelre-
querente (fls. 52/53). 2. Mantenho a decisão agravada pelos seus
propnos fundamentos, o que deverá ser informado ao Eg. Tribunal
de Justiça, assim como o protocolo de petição para fins do artigo
526 do CPC em 20/08/2008. 3. Intime-se a parte requerente para
que promova os atos necessários para a citação do requerido, ou
seja, proceda ao recolhimento das custas processuais. -Adv. MAR-
COS BUENO GOMES-.

52. REINTEGRACAO DE POSSE-83152/2008-SAFRA LEASING
S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x CLAUDIO LUCIANO
GAVA- (despacho em resumo): com fundamento na primeira parte
do artigo 928 do CPC, defiro em favor do requerente a reintegração
na posse do bem. Expeça-se mandado de reintegração. Intime-se a
parte requerente para efetuar o pagamento das custas referente a
expedição de mandado. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.
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SILVIA ASSUNCAO DAVET ALV 0021 077467/2005
SILVIA MARIA OIKAWA 0052 081719/2007
SILVIANI IWERSON BARONE 0021 077467/2005
SIMONE STOIANI NERCOLINI 0015 074694/2003
TOBIAS DE MACEDO 0049 081390/2007
TRAJANO BASTOS DE OLIVEIR 0033 079886/2006
TUFI MARON NETO 0052 081719/2007
VALERIA CARAMURU CICARELL 0032 079795/2006
VICENTE SPERCOSKI 0012 074325/2003
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0025 078726/2006
WASHINGTON MANSUR SPERAND 0052 081719/2007

1. DECLARATORIA (SUMARIO)-57751/1989-ANTONIO CAR-
LOS FERREIRA x BRADESCO CONSÓRCIOS LTDA.-Intime-se
a parte requerente para efetuar o pagamento de custas referente a
expedição de carta de citação. -Advs. ELIAS MATTAR ASSAD,
DEBORA CRISTINA DE G. MOREIRA LOBO e PAULO ROBER-
TO JENSEN-.

2. COBRANCA (SUMARIO)-63125/1995-CONJUNTO RESIDEN-
CIAL FLORENTINA CONDOMINIO I x EDUARDO MOACYR
BEZERRA DA CUNHA-Oficie-se requisitando as informações con-
forme o contido no item 5.8.8.2 do CN, fazendo constar o prazo de
30 dias para resposta. Intime-se a parte requerente para efetuar o
pagamento das custas referente a expedição de ofícios. -Advs. LUIZ
FERNANDO DE QUEIROZ, JOSUE CHERCHIGLIA, CRISTINA
INDRELE CECON, PATRICIA PIEKARCZYK e MANOEL ALE-
XANDRE S. RIBAS-.

3. COBRANCA (SUMARIO)-64666/1996-CONDOMINIO RESI-
DENCIAS DO PARQUE. x SANDRA REGINA RODRIGUES.-
Preliminarmente, o requerente deverá adequar o pedido de fl. 74 às
novas determinações legais. -Adv. ANTONIO EMERSON MAR-
TINS-.

4. INDENIZACAO (SUMARIO)-69671/2000-ROMALDO SILVA
DA LUZ x DANIEL DE OLIVIEIRA e outro-Intimem-se as partes
para manifestarem-se ante os termos da petição de fls. 245, apresen-
tada pelo Sr. Perito (data designada para perícia - 17/11/2008 às
14h30), bem como ao requerente para efetuar o preparo das custas
referente a honorários periciais. -Advs. NORBERTO TREVISAN
BUENO e LUIZ CARLOS COELHO DA CUNHA-.

5. RESSARCIMENTO (SUMARIO)-70405/2000-ANTONIO JOSE
URIAS x ANTONIO GALDINO BARBOSA e outros- (sentença em
resumo): julgo improcedentes os embargos de declaração determi-
nando a reabertura, às partes, do prazo de recurso. -Advs. ANTO-
NIO JOSE URIAS, EDSON LUIZ GABRIEL, ANNE CARLA GA-
BRIEL e ANTONIO CARLOS TAQUES DE MACEDO-.

6. RESSARCIMENTO (SUMARIO)-72221/2001-ITAÚ SEGUROS
S/A x JAIRO DE SOUZA SANTOS e outro-Intime-se a parte reque-
rente para manifestar-se ante os termos da certidão de bloqueio on
line. -Advs. REINALDO MIRICO ARORIS, LUIZ ASSI e MAURI-
CIO BELESKI DE CARVALHO-.

7. RESSARCIMENTO (SUMARIO)-72251/2001-UAP SEGUROS
BRASIL S/A x ANTONIO GALDINO BARBOSA e outros- A ques-
tão relativa aos embargos de declaração cá suscitados já foi decidida
nos autos em apenso. Assim, recebo o recurso de apelação (fls. 306
e seguintes), em seus efeitos suspensivo e devolutivo, porquanto tem-
pestivo. Dê-se , pois, vista à parte apelada para, querendo, contra-
arrazoar, no prazo legal. -Advs. LUIS CARLOS BARRETO, LUIZ
CARLOS DA SILVA, JACKSON GLADSTON NICOLODI, AN-
TONIO JOSE URIAS, ANTONIO CARLOS TAQUES DE MACE-
DO, MARIA ADRIANA PEREIRA, JOAO OTAVIO SIMOES
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NETO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e ANDERSON HATA-
QUEIAMA-.

8. COBRANCA (SUMARIO)-72392/2002-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL SUMARE x LUCIANE ANDREA POL-
LETI SANTANA-Intime-se a parte requerente para efetuar o paga-
mento de custas referente a expedição de carta de citação. -Advs.
JOSE EDUARDO GRITTES MANZOCHI, LUIZ ALBERTO GON-
CALVES COELHO, GENESIO FELIPE DE NATIVIDADE e MAU-
RICIO PIOLI-.

9. COBRANCA (SUMARIO)-72409/2002-CONDOMINIO CON-
JUNTO EDIFICIO ZODIACO x CARLOS ROBERTO DA SILVA-
(sentença em resumo): Julgado extinto com fundamento nos artigos
794, inciso I e 795, do Código de Processo Civil. Conta de custas R$
23,80. -Adv. ANTONIO EMERSON MARTINS-.

10. COBRANCA (SUMARIO)-72461/2002-CONDOMINIO EDI-
FICIO BRICK TOWER x LUIZ FERNANDO SENKO e outro-Inti-
me-se a parte requerente para retirar os oficios que encontram-se a
disposição em cartório, no prazo de cinco (05) dias. -Advs. ERNA-
NI ANTONIO PIGATTO e IDERALDO JOSE APPI-.

11. COBRANCA (SUMARIO)-74158/2003-CONJUNTO RESI-
DENCIAL PARQUE DOS CEDROS II x ELIANA MARIA DE SI-
QUEIRA-Intime-se as partes para dar ciência da baixa dos autos. -
Advs. MARIA LORETE BIERNASKI QUEZADA, CHRISTIAN-
NE PENTEADO FERREIRA, ANTONIO EMERSON MARTINS,
LEANDRO LUIZ KALINOWSKI e JOYCE MAUS MISCHUR-.

12. INDENIZACAO (SUMARIO)-74325/2003-REGINA MARCIA
LIMA x CONDOR SUPER CENTER LTDA-Intime-se as partes para
dar ciência da baixa dos autos. -Advs. EDGAR ANTONIO CHIU-
RATTO GUIMARAES, VICENTE SPERCOSKI, CLEVERSON
MARINHO TEIXEIRA, LORENA MORO DOMINGOS, MARCE-
LO DE SOUZA TEIXEIRA, ANDREA LAMBERT DE CASTRO
ZETOLA, ALEXANDRE MARTINS CALIL, DANIELLE CRISTI-
NE TODESCO WELDT, ANNE JAQUELINE MOSCA e ANDREA
MORAES SARMENTO-.

13. COBRANCA (SUMARIO)-74455/2003-CONDOMINIO PAR-
QUE RESIDENCIAL FAZENDINHA x ROGERIO CIPRIANO-
Oficie-se requisitando as informações conforme o contido no item
5.8.8.2 do CN, fazendo constar o prazo de 30 dias para resposta.
Intime-se a parte requerente para efetuar o pagamento das custas
referente a expedição de ofícios. -Adv. MARILZA MATIOSKI-.

14. REVISAO DE CONTRATO (SUM)-74548/2003-ANANIAS
MENON DE MENEZES x SICREDI - COOP DE CRED MUTUO
DOS PROF DE SAUDE- (despacho em resumo): conheço dos em-
bargos declaratórios interpostos em razão de serem tempestivos, e
dou provimento para retificar a parte final da decisão de fls. 360/367
passando a constar da mesma a seguinte redação: Por fim, condeno
o requerido a suportar as custas processuais e honorários advocatí-
cios. (...) Mantenho inalterado o restante da referida decisão. -Advs.
FREDY YURK e ADSON GABINO DE MORAES JUNIOR-.

15. COBRANCA (SUMARIO)-74694/2003-CARLA MENDES
STORI x ITAÚ SEGUROS S/A- Compulsando os autos verifica-se
que o pedido de incidência de multa não pode ser acolhido na medida
em que o prazo de 15 (quinze) dias foi devidamente atendido. Sali-
ente-se que o dia 20/03/2008 foi suspenso o expediente, portanto o
prazo somente se iniciou no dia 24/03/2008. Manifeste-se o requeri-
do sobre a petição de fls. 232/234. -Advs. FILIPE ALVES DA MOTA,
AUREO VINHOTI, CARLOS FREDERICO REINA COUTINHO,
JOSE OLINTO NERCOLINI e SIMONE STOIANI NERCOLINI-.

16. REVISAO DE CONTRATO (SUM)-74768/2003-AMERICO
RIBEIRO DO NASCIMENTO x BANCO DO BRASIL S/A-Intime-
se as partes para dar ciência da baixa dos autos. -Advs. JOSE ALZA-
MORA NETO, ELVIO RENATO SEVERO, IRINA MOREIRA DA
FONSECA e FABRICIO ZILOTTI-.

17. INDENIZACAO (SUMARIO)-74890/2003-FERNANDA DE
FATIMA BORGES x ASSESSORIA IMOB CONS LAURINDO
LTDA(APOLAR IMOVEIS)- (sentença em resumo): julgo proce-
dente o pedido formulado na inicial, e, por conseguinte, condeno a
ré no pagamento: a) de R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais), cor-
respondente à caução, corrigido monetariamente a partir da data em
que foi prestada, como indenização pela rescisão do contrato de lo-
cação; b) dos valores que faria jus, no contrato de locação havido
pela administradora em seu nome, conforme garantia prevista no item
13.1, limitado a cinco salârios mínimos da época (R$ 1.200,00) atu-
alizados monetariamente desde a data do contrato (conforme o pedi-
do). Condeno ainda a ré no pagamento de R$ 2.000,00 (dois mil
reais) correspondentes aos danos morais suportados, conforme fun-
damentação supra. O valor referente aos danos morais sofrerá atua-
lização pela incidência da correção monetária, a contar da presente
data. E os juros de mora incidirão na razão de um por cento ao mês,
nos termos do artigo 406, do atual Código Civil, a serem contados
desde a data de citação da ré, até o efetivo pagamento. Pela sucum-
bência, condeno a ré no pagamento das custas e demais despesas
processuais, e de honorários advocatícios, estes em prol do advoga-
do do autor, os quais arbitro em 15% sobre o valor da condenação,
nos termos do artigo 20, § 3°, do Código de Processo Civil, levando
em consideração o grau de zelo para com a causa eo trabalho reali-
zado. -Advs. CESAR LUIZ TAVARNARO, RENATO JOSE MEN-
DES, ROBERTO RIBAS TAVARNARO, ROGERIO OSCAR BO-
TELHO e GUSTAVO MUSSI MILANI-.

18. INDENIZACAO (SUMARIO)-75845/2004-SILVIO CESAR
MATOZO x CURITIBA ADMIN.PARTICIPACAO E EMPREEN-
DIMENTOS LTDA-Intime-se a parte requerente para retirar o
ofício para a Receita Federal, no prazo de cinco (05) dias. -Advs.
PAULO SERGIO WINCKLER e ORIMAR CROCETTI DE FREI-
TAS-.

19. COBRANCA (SUMARIO)-77173/2005-VALDIR LISBOA DE
ALMEIDA e outros x FEDERAL SEGUROS S/A- Intime-se a parte
requerente para manifestar-se ante os termos da petição de fls. 202/
203, apresentada pelo requerido. -Advs. ELIZEU MENDES DA SIL-
VA, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, ARISTIDES ATHAYDE
BINESTO, ANA PAULA MAGALHAES, LAURA GABACCIO
VIANNA, DANIELLA LETICIA BROERING, DANIELLE MARIA
AMORIN BENJAMIN, GISELLE LOPES DE SOUZA e JOAO
BOSCO LEE-.

20. REVISAO CONTRATUAL ( SUM )-77368/2005-GILMAR DA
SILVA e outros x MMD INCORPORACOES E PARTICIPACOES
LTDA- Considerando o teor da petição de fls. 332 e dos documentos
de fls. 323/325, determino o prosseguimento do feito. Designo audi-
ência para o dia 18/02/2009 ás 14:30hs. -Advs. MAURO SERGIO
GUEDES NASTARI, ANDERSON KLEBER OKUMURA YUGE e
JANAINA MIRELLE TONELLA-.

21. REPETICAO DE INDEBITO (SUM)-77467/2005-IVANICE
ANTONIETA DOS SANTOS e outro x BRASIL TELECOM.-Inti-
me-se as partes para dar ciência da baixa dos autos. -Advs. RODRI-
GO GASPAR TEIXEIRA, SILVIANI IWERSON BARONE, SIL-
VIA ASSUNCAO DAVET ALVES, ANA PAULA DOMINGUES
DOS SANTOS, ALBERTO RODRIGUES ALVES, ANA LUCIA
RODRIGUES LIMA e SANDRA REGINA RODRIGUES-.

22. COBRANCA (SUMARIO)-77581/2005-BANCO DO BRASIL
S/A x EDMUR DOMINGUES DOS SANTOS-Intime-se a parte re-
querente do prazo de 05(cinco) dias para retirada dos autos em car-
ga conforme pedido de fls. 60/63. -Advs. GEVERSON ANSELMO
PILATI, FABIANO FREITAS MINARDI, LEONDINA ALICE
MION PILATI, ANA CAROLINA M. PILATI DO VALE e CELSO
CÓSER JUNIOR-.

23. NULIDADE DE ATO JURIDICO(SUM)-78099/2005-CONDO-
MINIO EDIFICIO DON IGNACIO x ELMER W. BOGDANOW-
Intime-se as partes para dar ciência da baixa dos autos. -Advs. JOSE
ROBERTO DUTRA HAGEBOCK, ELMO SAID DIAS e CAROLI-
NE SAID DIAS-.

24. COBRANCA (SUMARIO)-78367/2005-PAULO SILVEIRA DE
AZEVEDO e outros x CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A-
Intime-se a parte requerente para manifestar-se ante os termos da
petição de fls. 128/129, apresentada pelo requerido. -Advs. ADAU-
TO RIVAELTE DA FONSECA, ADILSON DE CASTRO JUNIOR,
DANIELLA LETICIA BROERING, MARIANA GIACOMAZZO
MEYER e FELIPE VOLLBRECHT SPERANDIO-.

25. COBRANCA (SUMARIO)-78726/2006-FRANCISCO GON-
CALVES BUENO e outros x COMPANHIA EXCELSIOR DE SE-
GUROS S/A-Intime-se as partes para dar ciência da baixa dos autos.
-Advs. ADAUTO RIVAELTE DA FONSECA, WAGNER CARDE-
AL OGANAUSKAS e PAULO CESAR BRAGA MENESCAL-.

26. COBRANCA (SUMARIO)-78895/2006-CONDOMINIO MO-
RADIAS ITATIAIA III x ARGEMIRA POERARI ALVES DIAS e
outro-(sentença em resumo): Julgado extinto com resolução de mé-
rito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo
Civil. Conta de custas R$ 23,10. -Advs. PATRICIA PIEKARCZYK,
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ e LUCILENA DA SILVA OLI-
VEIRA-.

27. OBRIGACAO DE FAZER (SUMARIO)-79160/2006-LUIS MI-
KULIM x DAVID ELIAS DE ASSIS SANTOS-Intime-se a parte
requerente para manifestar-se ante os termos da petição de fls. 122,
apresentada pelo perito. -Advs. JOSE VALTER RODRIGUES,
MARION ARANHA PACHECO MUGGIATI e RUY CARDOSO
FERREIRA-.

28. INDENIZ.P/PERDAS E DANOS(SUM)-79267/2006-ERICK
ANDREI COSTA HEIDGGER x IBI ADM PROMOTORA LTDA-
Considerando que houve o cumprimento de sentença, declaro extin-
ta a presente execução. Intime-se o requerente para retirar o Alvará
que encontra-se a disposição na agência do Banco do Brasil, 3794-X
(Poder Judiciário), no prazo de cinco (05) dias. -Advs. LUIS FER-
NANDO KEMP e CLAUDIA BUENO GOMES-.

29. DECLARATORIA (SUMARIO)-79423/2006-ÁLVARO BOR-
GES JÚNIOR e outro x ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS
DO ED. HARMONY PALAGE- (despacho em resumo): conheço
dos embargos declaratórios interpostos em razão de serem tempesti-
vos, mas nego provimento em virtude de inexistir obscuridades, con-
tradições ou omissões a serem corrigidas. -Advs. MILTON RICAR-
DO E SILVA, JISLAINE NEULS ALVES PRUDENTE e PATRI-
CIA MARCOS DE OLIVEIRA-.

30. DECLARATORIA (SUMARIO)-79491/2006-EVERALDO PE-
REIRA x BRASIL TELECOM S.A-Intime-se as partes para dar ci-
ência da baixa dos autos. -Advs. RAQUEL DE ANDRADE KRAU-
SE, ANA PAULA SALVALAGGIO BIALLY, GERALDO QUEIROZ
JUNIOR, FABIANO TASSO, ANA PAULA DOMINGUES DOS
SANTOS, ANA LUCIA RODRIGUES LIMA, KARINE PEREIRA
e RENATA MONTEIRO DE ANDRADE-.

31. COBRANCA (SUMARIO)-79537/2006-CONJUNTO RESI-
DENCIAL PADRE ANCHIETA x OSNY ANTONIO DACOL-(sen-
tença em resumo): Julgado extinto com resolução de mérito, nos
termos do artigo 269, inciso V, do Código de Processo Civil. Conta
de custas R$ 6,30. -Advs. FLAVIANO CHRISTIAN PUCCI DO
NASCIME, LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, EMERSON LUIZ
VELLO e BEATRIZ SCHIEBLER-.

32. COBRANCA (SUMARIO)-79795/2006-ANTONIO ROCHA
LIMA x COMPANHIA REAL DE CREDITO IMOBILIARIO-Con-
ta de Custas R$ 448,38. -Advs. PAULO ROBERTO GOMES, PE-
DRO HENRIQUE TOMAZINI GOMES, MATHEUS DIACOV e

VALERIA CARAMURU CICARELLI-.

33. COBRANCA (SUMARIO)-79886/2006-NOIR FARIA CARNEI-
RO e outros x SULINA SEGURADORA S/A- Considerando a peti-
ção de fls. 227/231, Intime-se a parte devedora na pessoa de seu
advogado para que, no prazode 15 (quinze) dias, promova o cumpri-
mento da sentença, sob pena de incidir multa, nos termos do artigo
475-J, do Código de Processo Civil. -Advs. JOSE BRUNO DE AZE-
VEDO OLIVEIRA, MILTON LUIZ CLEVE KÜSTER e TRAJA-
NO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRIC-.

34. COBRANCA (SUMARIO)-79907/2006-CONDOMÍNIO EDI-
FÍCIO TORRANCE x ADHYR VALLE DOS SANTOS- Defiro o
pedido retro e suspendo o presente feito pelo prazo de 120 (cento e
vinte) dias. -Adv. MARILZA MATIOSKI-.

35. COBRANCA (SUMARIO)-80143/2007-DULCIMARA DE BRI-
TO GONÇALVES x ITAU SEGUROS S/A- Intime-se o requerente
para retirar o Alvará que encontra-se a disposição na agência do Banco
do Brasil, 3794-X (Poder Judiciário), no prazo de cinco (05) dias. -
Advs. ERALDO LACERDA JUNIOR, MARCELO BALDASSAR-
RE CORTEZ e ALDO GALICIOLI JUNIOR-.

36. COBRANCA (SUMARIO)-80153/2007-IRIO FERREIRA e ou-
tro x ITAU SEGUROS S/A-Conta de Custas R$ 687,32. -Advs.
ERALDO LACERDA JUNIOR, MARCELO BALDASSARRE COR-
TEZ e ALDO GALICIOLI JUNIOR-.

37. COBRANCA (SUMARIO)-80320/2007-LEONILDA PIRES
GUINDANI e outro x LIBERTY SEGUROS S/A-Intime-se a parte
requerente do prazo de 05(cinco) dias para retirada dos autos em
carga conforme pedido de fls. 65/66. -Advs. ERALDO LACERDA
JUNIOR, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, MURILO CLEVE
MACHADO, GLAUCO IWERSEN, MARIANA PEREIRA VALE-
RIO, CRISTINA BARBOSA BANONI e GISELE DOS SANTOS-.

38. REVISAO CONTRATUAL ( SUM )-80380/2007-ROSEMARY
BARBOSA CESAR x PIEMONTE CONSTRUÇÕES E INCORPO-
RAÇÕES LTDA-Intime-se as partes para dar ciência da baixa dos
autos. -Advs. ANDERSON KLEBER OKUMURA YUGE, CRISTI-
ANE PARASKEVI CAMPOS KOLLIA e ARTHUR VIRMOND DE
LACERDA NETO-.

39. COBRANCA (SUMARIO)-80449/2007-CONDOMÍNIO EDI-
FÍCIO MARIA EUGÊNIA A x MOISÉS HENRIQUE FORTES DA
SILVA-Intime-se a parte requerente para retirar os oficios que en-
contram-se a disposição em cartório, no prazo de cinco (05) dias. -
Advs. ANTONIO EMERSON MARTINS e LEANDRO LUIZ KA-
LINOWSKI-.

40. COBRANCA (SUMARIO)-80693/2007-CONDOMÍNIO RESI-
DENCIAL BARIGUI x PAULO FABRICIO POMKERMER e ou-
tro-(sentença em resumo): Julgado extinto com resolução de mérito,
nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil.
Conta de custas R$ 44,70. -Advs. BEATRIZ SANTI, LUIZ FER-
NANDO DE QUEIROZ e MANOEL ALEXANDRE S. RIBAS-.

41. COBRANCA (SUMARIO)-80819/2007-NASIR VAISS x HSBC
BANK BRASIL S/A-(sentença em resumo): Julgado extinto com
resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código
de Processo Civil. -Advs. HENRIQUE ZANUZZO CARNEIRO e
GENI KOSKUR-.

42. ALIENACAO JUDICIAL-80910/2007-ANTONIO SCHUME-
LKA x JOSÉLIA IVAINSKI- Em que pese os presentes autos esta-
rem conclusos para sentença, verifico a necessidade de maiores dili-
gências quanto à instrução da demanda. Segundo as alegações do
autor, o imóvel é indivisível e a requerida se opõe à venda do bem. A
ré, por sua vez, alega que o bem é divisível, que näo tem interesse em
comprar a parte que pertence ao autor e que este pode dispor livre-
mente da parte do imóvel que lhe cabe. Da análise dos documentos
juntados pelas partes, verifico que segundo a matrícula do imóvel n°
31.734 (fls. 15 e fls. 33) o imóvel está situado no “lote de terreno sob
n° 16, quadra n° 29 da planta Vila Kwasinsiki”. No entanto, os docu-
mentos trazidos pela ré às fls. 35/37 dizem respeito ao bem imóvel
situado no Iote n° 16, quadra n° 26. O carnê de IPTU trazido pela ré
às fls. 51 também expressa que o imóvel encontra-se situado no lote
n° 16, quadra n° 26. Ou seja, na matricula o bem se encontra situado
na quadra n° 29 e nos documentos emitidos pela Prefeitura do Muni-
cípio de Curitiba o bem se encontra situado na quadra n° 26. Diante
da divergência existente entre os documentos que individualizam o
bem imóvel, quais sejam - o disposto na Matrícula do Imóvel (fis. 15
e fls. 33), os documentos emitidos pela Prefeitura do Município de
Curitiba (fls. 35/37) eo carnê de IPTU (fls. 51) - esclareçam as par-
tes (l) sobre qual bem especificamente recal a presente lide, (ll) se o
bem é divisível ou indivisível, (lll) se pretendem produzir outras pro-
vas além daquelas constantes nos autos. -Advs. JOSÉ VALTER
RODRIGUES e NINANROSE CARVALHO-.

43. COBRANCA (SUMARIO)-80929/2007-WALTER BECKERT x
BANCO ABN AMRO REAL S.A.- Defiro o pedido de fls. 117 e
concedo a dilação de prazo por 60 (sessenta) dias, findos os quais
deverão as partes se manifestarem. -Advs. EMIDIO BUENO MAR-
QUES, LUCIMARA GONÇALVES DA SILVA, JOAO LEONELHO
GABARDO FILHO, CESAR AUGUSTO TERRA e GILBERTO
STIGLING LOTH-.

44. COBRANCA (SUMARIO)-80969/2007-CONDOMÍNIO PAR-
QUE RESIDENCIAL VERDESPAÇO x EVA SILVA DE SOUZA e
outro- Designo audiência para o dia 03/03/2009 às 15:00hs. Depre-
que-se a citação da requerida Eva Silva de Souza, conforme requeri-
do. Intime-se a parte requerente para efetuar o pagamento das cus-
tas referente a expedição de carta precatória. -Adv. ANTONIO
EMERSON MARTINS-.

45. COBRANCA (SUMARIO)-81149/2007-CONDOMINIO RESI-

DENCIAL MORADA DOS IPES x CLAUDINEI BATISTA DA SIL-
VA e outro-(sentença em resumo): Julgado extinto com resolução de
mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo
Civil. Conta de custas R$ 36,30. -Adv. RUY ANTONIO LOPES-.

46. REVISIONAL (SUMÁRIO)-81169/2007-MARLISE PAESE
(REP. ALFREDO WIESINIESKI x BANCO BMG S/A-Intimem-se
as partes para manifestar-se sobre a proposta de honorários periciais
de fls. 151/152. -Advs. ALINE PATRÍCIA GRACIOTTO MANSO,
ERIKA HIKISHIMA FRAGA e MIEKO ITO-.

47. REVISIONAL DE CONTR.(SUMARIO)-81226/2007-VERES-
SA MARA VICENTE x BANCO ITAU S.A.-Intime-se a parte re-
querente para manifestar-se ante os termos da contestaçao e docu-
mentos de fls. 33/59. -Advs. ROSANA CRISTINA KRUPP, LUCI-
ANE CRISTINA DROPA, LUIZ RODRIGUES WAMBIER e EVA-
RISTO ARAGÃO SANTOS-.

48. REVISAO CONTRATUAL ( SUM )-81328/2007-JOAO CAR-
LOS FERNANDES x BANCO PANAMERICANO S/A-Intimem-se
as partes para manifestarem-se sobre a proposta de honorários peri-
ciais de fls. 99/101. -Adv. MAYLIN MAFFINI-.

49. COBRANCA (SUMARIO)-81390/2007-JOSE AUGUSTO NU-
NES SOBREIRA x BANCO HSBC-Intime-se as partes para dar ci-
ência da baixa dos autos. -Advs. ERALDO LACERDA JUNIOR,
KELLY CRISTINA WORM, DIANDRA MARCHI GONÇALVES e
TOBIAS DE MACEDO-.

50. INDENIZACAO P/DANOS (SUM)-81502/2007-T.D.L. LTDA
- TELESOM DISTRIBUICAO E LOGISTICA (RE x GONZAGA
IMOVEIS LTDA- Primeiramente, intime-se a parte ré para que se
manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o documento juntado à
fl. 77, conforme determina o artigo 398 do Código de Processo Ci-
vil. -Advs. JULIAN MIGUEL VOLPATO MERELES e AIRTON
SAVIO VARGAS-.

51. REVISAO CONTRATUAL ( SUM )-81714/2007-WILLI
ECHER x BANCO ITAUCARD S/A.- Preliminarmente, o requerido
deverá dar integral cumprimento ao despacho de fls. 179, juntando
aos autos os contratos celebrados com o requerente. -Advs. GISSI-
ANE CRISTINE CHROMIEC, CELSO DAVID ANTUNES e LUIS
CARLOS LAURENÇO-.

52. INDENIZACAO P/DANOS (SUM)-81719/2007-JOSE ROBER-
TO SPERANDIO e outro x TAM LINHAS AÉREAS S/A e outro-
Manifestem-se os autores sobre a proposta de acordo de fls. 144. -
Advs. ISABELA MANSUR SPERANDIO, WASHINGTON MAN-
SUR SPERANDIO, TUFI MARON NETO, JULIANE ZANCANA-
RO, SILVIA MARIA OIKAWA, JULIANE ZANCANARO, FABIA-
NA KELLY A. DALL ARMELLINA, PAULO HENRIQUE LOPES
FURTADO FILHO e JÉSSICA AGDA DA SILVA-.

53. COBRANCA (SUMARIO)-81891/2007-JOAO FLIZIKOWSKI
e outro x BANCO BRADESCO S/A-Recebo o Recurso de fls. 96/
101, por ser tempestivo, em seu duplo efeito (devolutivo e suspensi-
vo). Intime-se a parte apelada para apresentar as contra-razões no
prazo de 15 (quinze) dias. Após decorrido o prazo, caso não haja
apresentação das contra-razões recursais, certifique-se a Escrivania
e, encaminhe-se ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Para-
ná, com as cautelas e homenagens de estilo. -Advs. MAX HERCI-
LIO GONCALVES e ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI-.

54. COBRANCA (SUMARIO)-81993/2008-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL RONDON II x SILVIO ANDRADE DE
OLIVEIRA-Intime-se a parte requerente para retirar os oficios que
encontram-se a disposição em cartório, no prazo de cinco (05) dias.
-Adv. MANOEL ALEXANDRE S. RIBAS-.

55. COBRANCA (SUMARIO)-82045/2008-CONDOMINIO CEN-
TRAL PARK-EDIFICIO CONS. LAURINDO x PAULO FERNAN-
DO PAULUK e outro- Defiro o pedido de fls. 41 e suspendo o pre-
sente feito pelo prazo de 60 (sessenta) dias. -Advs. LUIZ FERNAN-
DO DE QUEIROZ e MANOEL ALEXANDRE S. RIBAS-.

56. COBRANCA (SUMARIO)-82084/2008-JORGE ANTUNES DA
ROSA e outros x HSBC BANK BRASIL - BANCO MULTIPLO-
Conta de Custas R$ 2,10. -Advs. ELIZEU MENDES DA SILVA,
SEBASTIAO MENDES DA SILVA e KELLY CRISTINA WORM-.

57. INDENIZACAO (SUMARIO)-82367/2008-LAURITA BINECK
TEIXEIRA x TELHACOR TINTAS E VERNIZES LTDA- Manifes-
te-se o autor sobre a certidão de fls. 45. -Adv. CESAR RICARDO
TUPONI-.

58. ADIMPLEMENTO CONTRATUAL (SUMA-82405/2008-SO-
LAGEM SALETE PEREZ x BRASIL TELECOM S.A- Verifica-se
que a natureza da causa prescinde de outras provas. Assim, o feito
comporta julgamento na fase em que se encontra. Conta de custas
R$ 215,71. -Advs. GERSON LUIZ WENZEL, DANIEL ANDRA-
DE DO VALE e MAURICIO ANDRADE DO VALE-.

59. COBRANCA (SUMARIO)-82468/2008-COTRANS LOCAÇÃO
DE VEÍCULOS LTDA x ARRIMO EMPREENDIMENTOS IMO-
BILÁRIOS LTDA-Intime-se a parte requerente para efetuar o paga-
mento de custas referente a expedição de ofícios. -Advs. DANIEL
DE OLIVEIRA GODOY JR e ABNER PEREIRA DA SILVA-.

60. COBRANCA (SUMARIO)-82470/2008-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL MORADIAS DAS GARÇA x ROSALINA
PAES DA SILVA-Intime-se a parte requerente para efetuar o paga-
mento de custas referente a expedição de ofício. -Advs. BEATRIZ
SANTI e LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ-.

61. COBRANCA (SUMARIO)-82823/2008-MARCIO CESAR
SCHRAMM x CENTAURO SEGURADORA S.A- Defiro a Assis-
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tência Jucidiária em acordo com a Lei 1060/50. Cite-se a parte de-
mandada, na forma requerida na inicial, com antecedência mínima de
dez (10) dias em relação ao ato inaugural. Designo a audiência de
conciliação a se realizar no dia 03/03/2009, às 13:30 horas, a qual
deverão comparecer ambas as partes. Na ocasião, não obtida a con-
ciliação, o(s) Réu(s) oferecerá)ão) resposta, acompanhada de docu-
mentos e rol de testemunhas. Ausente, injustificadamente, a parte
requerida, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados na inicial (CPC,
art. 319), salvo se o contrário resultar da prova dos autos. -Adv.
GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI-.

62. DECLARATORIA (SUMARIO)-82861/2008-JOSE ANSELMO
BERGER x TIC POSTO LTDA- 1. Ciente da decisão proferida nos
autos de Agravo de Instrumento n° 519.781-9, que deferiu o efeito
suspensivo pleiteado pelo agravantelautor para o fim de que “sejam
suspensos os protestos dos títulos indicados na inicial do presente
recurso, assim como determino o cancelamento e/ou não inclusão do
nome do agravante nos registros dos órgãos de proteção ao crédito
(quanto aos débitos do presente feito)” - (fls. 321/322). 2. Mantenho
a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos, o que já foi
informado ao Eg. Tribunal de Justiça, assim como o protocolo de
petição para fins do artigo 526 do CPC em 14/08/2008 (fl. 51). 3.
Em cumprimento à decisão acima mencionada, oficie-se ao Tabe\onato
de Protesto de Títulos de São José dos Pinhais e ao 3° Ofício de
Protesto de Curitiba para que promovam a suspensão provisória dos
protestos dos títulos descritos nas fls. 21/26. Outrossim, oficie-se ao
SPC e SERASA para que esses orgaos se abstenham de prestar in-
formações positivas a respeito do autor quanto aos títulos descritos
na inicial até ulterior decisão judicial. 4. No mais, aguarde-se a audi-
ência designada. Intime-se a parte requerente para efetuar o paga-
mento de custas referente a expedição de ofício. -Adv. CARLOS
HENRIQUE DE SOUSA RODRIGUES-.

63. REINTEGRACAO DE POSSE-82904/2008-BANCO ITAULE-
ASING S.A. x EDI CESAR LUCAS DA SILVA- Acolho a emenda a
inicial de fls. 20/22. Analisando-se os argumentos expostos pelo Banco
autor, bem como os documentos juntados aos autos verifica-se que
se fazem presente os requisitos necessários para a concessão liminar
do mandado de reintegração de posse. Preenchidos os requisitos do
artigo 927 e 928, do Código de Processo Civil, expeça-se mandado
de reintegração de posse em favor do autor no que tange ao veículo
descrito na inicial (fls. 02). Intime-se a parte requerente para efetuar
o pagamento das custas referente a expedição de mandado. -Advs.
KELIAN BORTOLINI LIMA, GUSTAVO SALDANHA SUCHY e
JANAINA GIOZZA AVILA-.

64. COBRANCA (SUMARIO)-82915/2008-CONDOMINIO RESI-
DENCIAL MARIA ANGELA x JORGE SORIANO VEGA e outro-
Audiência de conciliação dia 17/02/2009, às 15:30 horas, à qual de-
verão comparecer as partes pessoalmente em condições de transigir,
trazendo propostas definidas e concretas, cálculos atualizados e al-
ternativas possíveis. Cite-se a parte ré na forma requerida, com ante-
cedência mínima de dez dias para nela comparecer pessoalmente,
apresentando, nesta oportunidade e necessariamente através de ad-
vogado, resposta escrita ou oral, documentos e rol de testemunhas
e, se requerer pericia, formular quesitos e indicar assistente técnico,
querendo. Faça-se constar do mandado a advertência de que não
comparecendo sem justificativa, ou comparecendo e não se defen-
dendo, inclusive por não ter advogado, reputar-se-ão verdadeiros os
fatos alegados na petição inicial (arts. 285 e 319, do C.P.C.), salvo se
o contrário resultar de prova dos autos, com prolação de sentença
no mesmo ato. Intime-se a parte requerente para efetuar o pagamen-
to das custas referente a expedição de mandado. -Advs. LUIZ FER-
NANDO DE QUEIROZ e BEATRIZ SANTI-.

65. COBRANCA (SUMARIO)-83013/2008-BANCO CITICARD S/
A - (ATUAL DENOM. CREDICARD BANCO x HELIA MARIA
DE SOUZA MENEZES- Audiência de conciliação dia 03/03/2009,
às 14:00 horas, à qual deverão comparecer as partes pessoalmente
em condições de transigir, trazendo propostas definidas e concretas,
cálculos atualizados e alternativas possíveis. 3. Cite-se a parte ré na
forma requerida, com antecedência mínima de dez dias para nela
comparecer pessoalmente, apresentando, nesta oportunidade e ne-
cessariamente através de advogado, resposta escrita ou oral, docu-
mentos e rol de testemunhas e, se requerer pericia, formular quesitos
e indicar assistente técnico, querendo. Faça-se constar do mandado
a advertência de que não comparecendo sem justificativa, ou compa-
recendo e não se defendendo, inclusive por não ter advogado, repu-
tar-se-ão verdadeiros os fatos alegados na petição inicial (arts. 285 e
319, do C.P.C.), salvo se o contrário resultar de prova dos autos,
com prolação de sentença no mesmo ato. Intime-se a parte requeren-
te para efetuar o pagamento das custas referente a expedição de
mandado. -Advs. MAGDA LUIZA RIGODANZO EGGER e MIRI-
AN DORETTO BACCHI-.

66. CONTRA-PROTESTO-83071/2008-DYNEA BRASIL S/A x
SOCIEDAD NAVIERA ULTRAGAS LTDA e outro-Intime-se a parte
requerente para efetuar o pagamento de custas referente a expedição
de carta de citação. -Advs. CESAR LOURENCO SOARES NETO e
SHALOM MOREIRA BALTAZAR-.

67. ADIMPLEMENTO CONTRATUAL (SUMA-83086/2008-LO-
RIDIR ANTONIO COLLETTI x BRASIL TELECOM- Defiro so
benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei 1060/
50. O procedimento é sumário, logo designo audiência preliminar
para o dia 04 de março de 2009, às 14:00 horas, consignem-se as
advertências legais atinentes ao mencionado procedimento. -Adv.
JOSE ARI MATOS-.

68. SUMÁRIO-83109/2008-ADNAN BRENTAN x BANCO HSBC
- BANCO MULTIPLO- (despacho em resumo): Defiro o pedido de
Assistência Judiciária (Lei 1060/50). Indefiro a antecipação de tute-
la. Admito, se desejar a parte autora,a anotação,no cadastro, de que
dívida está sendo objeto de discussão judicial. Defiro tão somente o
depósito judicial dos valores tidos como incontroversos, salientando
que tal medida não obstará os efeitos da mora. 3. Cite-se a parte

demandada, na forma requerida na inicial, com antecedência mínima
de 10 (dez) dias em relação ao ato inaugural. 4. Designo data para
audiência de conciliação, a se realizar no dia 17/02/2009, às 16:00
horas, à qual deverão comparecer ambas as partes. Na ocasião, não
obtida conciliação, o réu oferecerá resposta acompanhada de docu-
mentos e rol de testemunhas. -Adv. JULIANE ROSSA-.

69. COBRANCA (SUMARIO)-83118/2008-NICE ADELIA DALL
IGNA (REP. MARILIZ ARAUJO DALL IG x BANCO DO BRASIL
S- Faculto ao autor a emenda à inicial , no prazo de 10 (dez) dias,
para que regularize a inicial em acordo como artigo 284, CPC. Sob
pena de indeferimento. Para que apresente: a) Procuração original
ou cópia autenticada. b) Atestado de Obito (Nice Adélia Dall’Igna).
c) Declaração de dependentes, INSS. d) Comprovante da condição
de herdeira. -Adv. ERALDO LACERDA JUNIOR-.

70. COBRANCA (SUMARIO)-83131/2008-CONDOMINIO EDI-
FICIO AMERICA x JURACI MOREIRA e outro- Faculto a parte
autora, no prazo de 10 (dez) dias, a emenda à inicial, sob pena de
indeferimento (CPC, art. 284) para que junte aos autos os documen-
tos originais, ou fotocópias autenticadas, referentes à procuração e a
ata de assembléia de fls. 04-05. -Adv. FERNANDA PIRES ALVES-
.

71. COBRANCA (SUMARIO)-83132/2008-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL KRIPTON x MARIA D ROSARIO AMAN-
CIO RAMOS e outro- Audiência de conciliação dia 03/03/2009, às
14:30 horas, à qual deverão comparecer as partes pessoalmente em
condições de transigir, trazendo propostas definidas e concretas, cál-
culos atualizados e alternativas possíveis. 3. Cite-se a parte ré na
forma requerida, com antecedência mínima de dez dias para nela
comparecer pessoalmente, apresentando, nesta oportunidade e ne-
cessariamente através de advogado, resposta escrita ou oral, docu-
mentos e rol de testemunhas e, se requerer pericia, formular quesitos
e indicar assistente técnico, querendo. Faça-se constar do mandado
a advertência de que não comparecendo sem justificativa, ou compa-
recendo e não se defendendo, inclusive por não ter advogado, repu-
tar-se-ão verdadeiros os fatos alegados na petição inicial (arts. 285 e
319, do C.P.C.), salvo se o contrário resultar de prova dos autos,
com prolação de sentença no mesmo ato. Intime-se a parte requeren-
te para efetuar o pagamento das custas referente a expedição de
mandado. -Advs. CLAÚDIO MARCELO BAIAK e JANAINA CI-
RINO DOS SANTOS-.

72. REVISAO CONTRATUAL ( SUM )-83135/2008-CLAUDIO DE
OLIVEIRA CARVALHO x BANCO BMG S/A.- (despacho em re-
sumo): O Código de Processo Civil, no artigo 890, autoriza a con-
signação em pagamento nos casos previstos em lei (artigos 334 a
345 do Código Civil). Considerando-se que na presente demanda o
autor também requereu revisão das cláusulas, pendendo, portanto,
litígio sobre o objeto do pagamento (artigo 335, V, do Código Civil),
defiro a consignação em pagamento. Sendo assim, autorizo o depó-
sito das parcelas vencidas, se houverem, e vincendas, lavrando-se
termo circunstanciado para cada um dos depósitos. Conquanto te-
nha sido admitido o depósito pela autora das parcelas vencidas e
vincendas, indefiro a manutenção na posse do bem. Isso porque, só
por si, o adimplemento das parcelas nos valores entendidos por ela
como incontroversos não afasta a mora do devedor, a qual persiste
em relação aos valores inadimplidos (artigos 394 e 397 do CPC).
Ademais, a manutenção na posse do bem alienado fiduciariamente
obstaria o direito constitucional de ação do credor (artigo 5°, XXXV
da CF). Em relação ao pedido de não inclusão do nome do autor nos
cadastros dos órgãos de proteção ao crédito, em juízo de sumária
cognição, tenho como presentes os requisitos autorizadores para o
seu deferimento. A verossimilhança do direito exsurge dos documentos
trazidos com a inicial, que demonstram a relação jurídica existente
entre as partes, assim como o fato de o autor estar discutindo judici-
almente o débito que possui com o requerido, não sendo razoável,
portanto, a inclusão do seu nome nos cadastros dos órgãos de prote-
ção ao crédito enquanto perdurar a presente demanda. O periculurn
in mora advém da possibilidade de o autor sofrer prejuízos de ordem
patrimonial, mediante restrições ao seu crédito, motivados pela in-
clusão ou manutenção, a princípio, indevida de seu nome nos servi-
ços de proteção ao crédito, até que o seu direito seja analisado em
caráter definitivo nesse processo de cognição. Sendo assim, deter-
mino a expedição de ofício aos órgãos de proteção ao crédito descri-
tos na inicial a fim de que se abstenham de prestar informações nega-
tivas a respeito do autor, devendo ser consignado, no ofício, que a
exclusão se refere unicamente ao débito arrolado na presente inicial,
não abrangendo outros registros eventualmente feitos por credores.
2. Audiência de conciliação dia 02/03/2009, às 14:00 horas, à qual
deverão comparecer as partes pessoalmente em condições de transi-
gir, trazendo propostas definidas e concretas, cálculos atualizados e
alternativas possíveis. 3. Cite-se a parte ré na forma requerida, com
antecedência mínima de 10 (dez) dias para nela comparecer pessoal-
mente, apresentando, nesta oportunidade e necessariamente através
de advogado, resposta escrita ou oral, documentos e rol de testemu-
nhas e, se requerer pericia, formular quesitos e indicar assistente téc-
nico, querendo. Faça-se constar do mandado a advertência de que
não comparecendo sem justificativa, ou comparecendo e não se de-
fendendo, inclusive por não ter advogado, reputar-se-ão verdadeiros
os fatos alegados na petição inicial (arts. 285 e 319, do C.P.C.), sal-
vo se o contrário resultar de prova dos autos. Intime-se a parte re-
querente para efetuar o pagamento das custas referente a expedição
de carta de citação e ofícios. -Advs. MAYLIN MAFFINI e CLE-
VERSON MARCEL SPONCHIADO-.

73. REVISAO CONTRATUAL ( SUM )-83137/2008-JOAO CAR-
LOS DE CARVALHO x BANCO BMG S/A- O Código de Processo
Civil, no artigo 890, autoriza a consignação em pagamento nos ca-
sos previstos em lei (artigos 334 a 345 do Código Civil). Conside-
rando-se que na presente demanda o autor também requereu revisão
das cláusulas, pendendo, portanto, litígio sobre o objeto do paga-
mento (artigo 335, V, do Código Civil), defiro a consignação em
pagamento. Sendo assim, autorizo o depósito das parcelas vencidas,
se houverem, e vincendas, lavrando-se termo circunstanciado para

cada um dos depósitos. Conquanto tenha sido admitido o depósito
pela autora das parcelas vencidas e vincendas, indefiro a manuten-
ção na posse do bem. Isso porque, só por si, o adimplemento das
parcelas nos valores entendidos por ela como incontroversos não
afasta a mora do devedor, a qual persiste em relação aos valores
inadimplidos (artigos 394 e 397 do CPC). Ademais, a manutenção na
posse do bem alienado fiduciariamente obstaria o direito constituci-
onal de ação do credor (artigo 5°, XXXV da CF). Em relação ao
pedido de não inclusão do nome do autor nos cadastros dos órgãos
de proteção ao crédito, em juízo de sumária cognição, tenho como
presentes os requisitos autorizadores para o seu deferimento. A ve-
rossimilhança do direito exsurge dos documentos trazidos com a ini-
cial, que demonstram a relação jurídica existente entre as partes, as-
sim como o fato de o autor estar discutindo judicialmente o débito
que possui com o requerido, não sendo razoável, portanto, a inclu-
são do seu nome nos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito
enquanto perdurar a presente demanda. O periculum in mora advém
da possibilidade de o autor sofrer prejuízos de ordem patrimonial,
mediante restrições ao seu crédito, motivados pela inclusão ou ma-
nutenção, a princípio, indevida de seu nome nos serviços de prote-
ção ao crédito, até que o seu direito seja analisado em caráter defini-
tivo nesse processo de cognição. Sendo assim, determino a expedi-
ção de ofício aos órgãos de proteção ao crédito descritos na inicial a
fim de que se abstenham de prestar informações negativas a respeito
do autor, devendo ser consignado, no oficio, que a exclusão se refere
unicamente ao débito arrolado na presente inicial, não abrangendo
outros registros eventualmente feitos por credores. 2. Consideran-
do-se que o autor requereu cumulativamente revisão das cláusulas
contratuais e consignação em pagamento e tendo em vista que os
pedidos possuem ritos diversos, o primeiro especial eo segundo co-
mum, a presente demanda deverá observar o procedimento ordiná-
rio, nos termos do artigo 292, § 2°, do Código de Processo Civil. 3.
Cite-se a ré, e intime-se das determinações acima, na forma requeri-
da na inicial, para, querendo, responder em 15 (quinze) dias, pena de
se reputarem verdadeiros os fatos articulados na inicial (art. 285 e
319, ambos do CPC). 4. Ademais, determino que a parte ré apresen-
te, no mesmo prazo para resposta, com fundamento no art. 355 do
CPC, os documentos solicitados na inicial ao item 7.5, fl. 23. Intime-
se a parte requerente para efetuar o pagamento das custas referente
a expedição de carta e ofício. -Advs. CARLOS EDUARDO SCAR-
DUA, DANIELLE TEDESKO e RAFAELA FILGUEIRA-.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
RELACAO N. 215/2008 - SEGUNDA VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO DR. ANGELA MARIA MACHADO COS-
TA.
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO DR. MARCELO TEIXEI-
RA AUGUSTO.
ESCRIVA: NEUZA MARIA CARMEZINI
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ANDERSON CAVALCANTE LOBAT 0003 000040/1996
ANDRE LUIS PONTAROLLI 0011 001240/2002
ANDRE LUIZ SCHMITZ 0050 000433/2007
ANDRE PORTUGAL CEZAR 0015 000505/2003
ANTONIO ELOY BERNARDIN 0040 000252/2006
ANTONIO LUIZ DE OLIVEIRA 0003 000040/1996
ANTONIO SILVA DE PAULO 0033 000613/2005
ARDEMIO DORIVAL MUCKE 0054 000545/2007
ARMANDO RIBEIRO GONÇALVES 0019 001156/2003
ARTHUR HENRIQUE KAMPMANN 0024 000864/2004
AUREO VINHOTI 0035 000807/2005
BEATRIZ SCHIEBLER 0056 000708/2007
BLAS GOMM FILHO 0046 001657/2006
BRAULIO BELINATI GARCIA P 0067 000254/2008

0069 000316/2008
BRUNO MIRANDA QUADROS 0020 001570/2003
BRUNO WAHL GODERT 0057 000869/2007
CARINE DE MEDEIROS MARTIN 0070 000321/2008
CARISI MARA ARPINI MIGUEL 0014 000388/2003
CARLOS ARAUZ FILHO 0050 000433/2007
CARLOS AUGUSTO SILVA SYPN 0099 001376/0000
CARLOS EDUARDO PARUCKER E 0006 001431/1999
CARLOS EDUARDO SCARDUA 0070 000321/2008

0071 000365/2008
CARLOS FREDERICO REINA CO 0035 000807/2005
CARLOS HENRIQUE ZIMMERMAN 0046 001657/2006
CARLOS HUMBERTO FERNANDES 0010 001144/2002
CESAR AUGUSTO TERRA 0031 000547/2005

0037 001386/2005
0039 000120/2006
0081 001034/2008

CESAR RICARDO TUPONI 0061 001462/2007
CHARLES PARCHEN 0026 001021/2004
CHRYSTIANNE DE FREITAS AL 0095 001372/0000
CIRO BRUNING 0036 001286/2005
CLAUDIA REGINATO ZARPELON 0044 001333/2006
DANI LEONARDO GIACOMINI 0019 001156/2003
DANIEL BARBOSA MAIA 0041 000267/2006
DANIEL HACHEM 0027 001028/2004

0028 001106/2004
0074 000591/2008
0087 001233/2008

DANIELLE TEDESKO 0071 000365/2008
DENIS NORTON RABY 0009 000116/2002
DIEGO MARTINS CASPARY 0017 000826/2003

0062 001709/2007
DULCINEIA DE SOUZA SCHMID 0004 000205/1996
EDILAMAR T. PEREIRA SERRA 0010 001144/2002
EDNO PEZZARINI JUNIOR 0010 001144/2002
EDSON ISFER 0013 000197/2003
EDSON LUIZ CARDOSO 0003 000040/1996
EDUARDO DESIDERIO 0063 001740/2007
EDUARDO EGG BORGES RESEND 0044 001333/2006
EDUARDO MARIANO VALEZIN D 0091 001254/2008
EDUARDO VENTURA MEDEIROS 0013 000197/2003
ELAINE NOVAES FALCO 0009 000116/2002
ELIONORA HARUMI TAKESHIRO 0034 000709/2005
ELIZEU MENDES DA SILVA 0069 000316/2008
ELLEN CORNELSEN AVELLAR 0079 001006/2008
ELVIO RENATO SEVERO 0045 001514/2006
ERALDO LACERDA JUNIOR 0066 000085/2008
ERIDSON POMPEU DA SILVA 0029 001485/2004
EVARISTO ARAGAO SANTOS 0017 000826/2003

0067 000254/2008
FABIANO BINHARA 0030 000128/2005
FABIANO LOPES 0059 000997/2007
FABIO CARDOSO LOUZADA 0073 000436/2008
FABIOLA ROSA FERSTEMBERG 0043 000607/2006
FABRICIO COSTA SELLA 0035 000807/2005
FABRICIO ZILOTTI 0051 000441/2007
FERNANDA FORTUNATO MAFRA 0038 000056/2006
FERNANDA LIHMANN LOUREIRO 0026 001021/2004
FERNANDA TROIAN 0005 000135/1999
FERNANDO SCHLIEPER 0026 001021/2004
FERNANDO VERNALHA GUIMARA 0022 000705/2004

0094 001371/0000
FLAVIO DIONISIO BERNARTT 0063 001740/2007
GEANDRO LUIZ SCOPEL 0019 001156/2003
GELSON BARBIERI 0048 000198/2007
GENESIO SELLA 0035 000807/2005
GERSON VANZIN MOURA DA SI 0048 000198/2007

0071 000365/2008
GILBERTO RODRIGUES BAENA 0081 001034/2008
GILBERTO STINGLIN LOTH 0031 000547/2005

0037 001386/2005
0039 000120/2006

GISELE SOLER CONSALTER 0056 000708/2007
GLAUCE KOSSATZ DE CARVALH 0064 001823/2007
GUARACI DE MELO MACIEL 0045 001514/2006
GUILHERME FERRAZ LEWIN 0004 000205/1996
GUILHERME MANNA ROCHA 0008 001347/2000
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0023 000807/2004

0053 000524/2007
HERICK PAVIN 0014 000388/2003
HERRMANN EMMEL SCHWARTZ 0045 001514/2006
INGRID KUNTZE 0015 000505/2003
IRIA EMILIA EVANGELISTA B 0048 000198/2007
IVAN JOSé SILVEIRA 0067 000254/2008
IZABELA RUCKER CURI 0017 000826/2003
JAIME OLIVEIRA PENTEADO 0048 000198/2007

0071 000365/2008
JAIRO LOPES DE OLIVEIRA 0004 000205/1996
JANAINA C. FELICIANO 0018 001068/2003
JANAINA GIOZZA AVILA 0053 000524/2007
JANDER LUIS CATARIN 0056 000708/2007
JEFERSON WEBER 0100 001377/0000
JEFFERSON COMELI 0073 000436/2008
JESSICA GHELFI 0020 001570/2003
JOAO GERALDO DO NASCIMENT 0010 001144/2002
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0037 001386/2005

0081 001034/2008
JONAS BORGES 0009 000116/2002
JOSE ARI MATOS 0004 000205/1996
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0060 001301/2007
JOSE CARLOS BUSATTO 0007 000992/2000
JOSE DEVANIR FRITOLA 0006 001431/1999

0037 001386/2005
JOSE DO CARMO BADARO 0092 001273/2008
JOSELIA APARECIDA KUCHLER 0097 001374/0000
JOSIANY ALVES PEREIRA 0005 000135/1999
JULIANA MARTINS PEREIRA 0060 001301/2007
KAREN DALA ROSA 0085 001179/2008
KARINE PEREIRA 0033 000613/2005
LEILANE TREVISAN MORAES 0052 000448/2007
LEONARDO SALOMAO 0080 001025/2008
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0065 000059/2008
LEONILDO BRUSTOLIN 0084 001165/2008
LUCIANA DE ANDRADE AMOROS 0056 000708/2007
LUCIANE LAWIN 0023 000807/2004
LUCIANE LOPES ALVES 0020 001570/2003
LUCIANE M. SIGNORI 0012 000153/2003
LUCIANE MARIA MARCELINO D 0015 000505/2003

0042 000460/2006
LUIS EDUARDO MIKOWSKI 0029 001485/2004
LUIS FERNANDO DIETRICH 0014 000388/2003
LUIS FERNANDO KEMP 0058 000872/2007
LUIS GUSTAVO DALLA VECCHI 0024 000864/2004
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LUIS OSCAR SIX BOTTON 0056 000708/2007
LUIZ ALFREDO RODRIGUES FA 0075 000686/2008
LUIZ CARLOS J. ARBUGERI F 0004 000205/1996

0068 000315/2008
0075 000686/2008

LUIZ FELIPE MAGALHAES ZAR 0068 000315/2008
LUIZ FERNANDO CACHOEIRA 0030 000128/2005
LUIZ FERNANDO DIETRICH 0008 001347/2000
LUIZ FERNANDO PEREIRA 0022 000705/2004

0094 001371/0000
LUIZ HENRIQUE BONA TURRA 0071 000365/2008
LUIZ MAURICIO DE MORAIS R 0019 001156/2003
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA 0023 000807/2004

0053 000524/2007
MACAZUMI FURTADO NIWA 0077 000730/2008
MARCELO FERNANDES POLAK 0076 000697/2008
MARCELO LUIZ DREHER 0057 000869/2007

0061 001462/2007
MARCELO RAYES 0026 001021/2004
MARCIA REGINA OLIVEIRA AM 0054 000545/2007
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0083 001124/2008

0098 001375/0000
MARCIO PERCIVAL PAIVA LIN 0002 000427/1995
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0069 000316/2008
MARCO AURELIO SCHETINO DE 0049 000353/2007

0065 000059/2008
MARCOS ALAOR PEREIRA TOLE 0025 000979/2004
MARCOS BERTANI COSTA 0040 000252/2006
MARCOS SERGIO JAKIEMIN MA 0011 001240/2002
MARIA DAS GRACAS QUEIROZ 0086 001230/2008

0088 001241/2008
MARIA INES DIAS 0096 001373/0000
MARIANA LABATUT PORTILHO 0061 001462/2007
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0020 001570/2003
MARIO ARTHUR AZUAGA MORAE 0019 001156/2003
MARLEI F. ROGERIO COLAÇO 0039 000120/2006
MARLENE A. KASCHAROWSKI 0003 000040/1996
MAURO CEZAR ABATI 0019 001156/2003
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0057 000869/2007
MAX HERCILIO GONÇALVES 0064 001823/2007
MAYLIN MAFFINI 0023 000807/2004

0053 000524/2007
MICHELE SACKSER 0090 001252/2008
MIEKO ITO 0095 001372/0000
MOIS S EDUARDO BOGO 0032 000597/2005
MOYSES GRINBERG 0038 000056/2006
NEWTON DORNELES SARATT 0072 000383/2008
OMAR RODRIGUES CHAVES 0047 000092/2007
OMIR MIRANDA 0082 001046/2008
ORIMAR CROCETTI DE FREITA 0022 000705/2004
OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO 0012 000153/2003
OSVALDO BECKER CORDEIRO 0001 000117/1988
PASQUALINO LAMORTE 0011 001240/2002
PATRICIA PONTAROLI JANSEN 0089 001246/2008
PAULO BRANCO 0010 001144/2002
PAULO ROBERTO AZEREDO 0064 001823/2007
PAULO ROBERTO BARBIERI 0018 001068/2003
PAULO ROBERTO FADEL 0001 000117/1988
PAULO ROBERTO GOMES 0051 000441/2007
PAULO SERGIO WINCKLER 0022 000705/2004

0078 000920/2008
PEDRO EUCLIDES UTZIG 0031 000547/2005
PEDRO PAULO PAMPLONA 0075 000686/2008
PERCIO ALVES DA SILVA 0086 001230/2008

0088 001241/2008
RAFAEL AZEREDO COUTINHO M 0048 000198/2007
RAFAEL EDUARDO BERNARTT 0063 001740/2007
RAFAEL HENRIQUE DE OLIVEI 0033 000613/2005
RAFAELA FILGUEIRA 0071 000365/2008
RAFHAEL PIMENTEL DANIEL 0072 000383/2008
REGIANE ANTUNES DEQUECHE 0034 000709/2005
RENATA PORCIUNCULA R. DE 0016 000513/2003
RENATO OLIVEIRA DE AZEVED 0007 000992/2000
RICARDO LUCAS CALDERON 0016 000513/2003
RICARDO MAGNO QUADROS 0035 000807/2005
RITA DE CASSIA ROSA ISQUI 0011 001240/2002
RITA PASINATO 0048 000198/2007
ROBERTO CAVANHA ALMEIDA 0031 000547/2005
ROBERTO MOROZOWSKI 0004 000205/1996
ROBERTO VARELLA GEWEHR 0022 000705/2004
ROBINSON LEON DE AGUERO 0019 001156/2003
RODRIGO CARDOSO DE SOUZA 0013 000197/2003
RODRIGO LUIZ KANAYAMA 0044 001333/2006
ROSANE KRUEGER 0055 000619/2007
RUBYO DANILO BRITO DOS AN 0054 000545/2007
SABRINA CAMARGO DE OLIVEI 0020 001570/2003
SAMIR NAOUAF HALABI 0056 000708/2007
SAMIRA NABBOUH ABREU 0093 001313/2008
SEBASTIAO CARNEIRO DE SOU 0047 000092/2007
SERGIO RUY BARROSO DE MEL 0013 000197/2003
SHIRLEY TEREZINHA BONFIM 0031 000547/2005
SILENE ALMEIDA DO CARMO 0019 001156/2003
SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO 0028 001106/2004
SILVIA ASSUN O DAVET ALV 0033 000613/2005
SILVIANI IWERSON BARONE 0033 000613/2005
SILVIO BINHARA 0030 000128/2005
TATIANA DENCZUK 0021 000003/2004
TATIANA VILLORDO CALDERON 0016 000513/2003
THAIS HELENA ALVES ROSSA 0056 000708/2007
VALNEI PINHEIRO DA VEIGA 0026 001021/2004
VICENTE CORDEIRO DOS SANT 0026 001021/2004
VICENTE HIGINO NETO 0031 000547/2005
VICTOR FEIJO FILHO 0024 000864/2004
VIRGINIA MAZZUCCO 0053 000524/2007
VITOR HUGO PAES LOUREIRO 0012 000153/2003
VIVIANE STADLER FAGUNDES 0044 001333/2006

WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0029 001485/2004
YARA D AMICO 0067 000254/2008
YOITIRO MOROISHI 0056 000708/2007

1. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR RESPON-117/1988-LOURDES
APARECIDA MATTOS e outros x ESPOLIO DE JOÃO JACINTO
ANDRETTA e outro- Aguarde-se eventual manifestação do credor,
com os autos em arquivo. -Advs. PAULO ROBERTO FADEL e
OSVALDO BECKER CORDEIRO-.

2. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-427/1995-PATRI-
CIA MEROLI MIRANDA e outros x MARCIUS JOSE DE SOUZA
PACHECO-Defiro o requerimento de vista dos autos fora de carto-
rio (fls. 273), pelo prazo de cinco dias. -Adv. MARCIO PERCIVAL
PAIVA LINHARES-.

3. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROC. SUMÁRIO)-40/1996-CAR-
LOS RODRIGUES ALVES x CONSTRUTORA PBS LTDA e ou-
tro- O requerimento de fls. 576 deve ser dirigido diretamente ao jui-
zo deprecado pelo credor. -Advs. ANDERSON CAVALCANTE
LOBATO, MARLENE A. KASCHAROWSKI, AIRTON LUIZ
SGANZERLA, EDSON LUIZ CARDOSO e ANTONIO LUIZ DE
OLIVEIRA-.

4. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROC.COMUM ORDINÁR)-205/
1996-IMOBILIARIA JARDIM LTDA x WALLAS SOUZA SAM-
PAIO e outros- Complementando a decsião anterior, releva notar
que, em que pese o respeitavel entendimento exarado as fls. 166,
impossivelo se acolher aludida pretensão visto que as parte transigi-
ram no feito, sendo, inclusive, proferida sentença homologatória de
acordo entre as mesmas, que, por obvio, engloba o merito da deman-
da. Assim, não ha que se falar, neste momento processual, em inclu-
são de novas partes. De mais a mais, nãohá que se falar em descum-
primento do que restou pactuado entre os litigantes, conforme ja
amplamente esclarecido na decisão de fls. 150/152, que julgou extin-
ta a execução, que, frise-se, mantem intacta haja visa que sequer
houve reforma da mesma perante o Egregio Tribunal de Justiça do
Paraná. Assim, reitero a decisão de fls. 168 em seus extos termos,
nada havendo para ser modificado. Cumpra-se o item 3 de fls. 168. -
Advs. LUIZ CARLOS J. ARBUGERI FILHO, JAIRO LOPES DE
OLIVEIRA, ROBERTO MOROZOWSKI, GUILHERME FERRAZ
LEWIN, JOSE ARI MATOS e DULCINEIA DE SOUZA SCHMID-
LIN-.

5. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-135/1999-GUARARA-
PES ADMINSITRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x VA-
NESSA GRISTINA MENDES-Ciência ao interessado, em face do
expediente de fls. 225. -Advs. JOSIANY ALVES PEREIRA, FER-
NANDA TROIAN e ALTAMIRANO PEREIRA NETO-.

6. EXECUCAO DE SENTENÇA-1431/1999-ESPOLIO DE CAR-
LOS AFONSO MEISSMER OSORIO x REGINA THEMIS EISEN-
BACH- Ciente do agravo de instrumento interposto. Com o pedido
de informações, oficie-se ao eminente relator do agravo de instru-
mento informando que o agravante cumpriu o disposto no art. 526
do CPC. Informe-se outrossim, que mantenho a decisão hostilizada,
eis que as razões trazidas pelo agravante não altera o entendimento
deste juizo. De resto, quanto ao requerimento de substituição da
penhora por dinheiro (valor da avaliação), entendo que a sua analise
deve aguardar o julgamento do agravo interposto. -Advs. JOSE
DEVANIR FRITOLA e CARLOS EDUARDO PARUCKER E SIL-
VA-.

7. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-992/2000-FRU-
TINI-FRUTICULTURA ALIPRANDINI LTDA x IDIR MOZENA e
outro- Sobre o contido na petição de fls. 122, manifeste-se o credor,
no prazo de cinco dias. -Advs. JOSE CARLOS BUSATTO, RENA-
TO OLIVEIRA DE AZEVEDO e AMAZONAS FRANCISCO DO
AMARAL-.

8. AÇÃO DECLARATÓRIA (PROCEDIMENT-1347/2000-ARACY
DE CASSIA PUCU COSTA PINHEIRO x BANCO REAL S/A ADM.
DE CARTOES DE CREDITO REAL/VIS- Da detida analise dos
autos, observa-se que a sentença e os V. Acordãos determinou tão
somente o recalculo da divida, não reconhecendo, em momento al-
gum, o direito do Banco em cobrar o valor da divida nestes autos.
Assim, concedo o prazo de cinco dias para que o banco esclareça o
requerimento de fls. 713/715. -Advs. GUILHERME MANNA RO-
CHA e LUIZ FERNANDO DIETRICH-.

9. EXIBIÇAO DE DOCUMENTO-116/2002-FRANCOISE DE
SOUZA x AGENCIA VISION- Sobre o contido na petição de fls.
219, manifeste-se o credor, no prazo de cinco dias. -Advs. JONAS
BORGES, DENIS NORTON RABY e ELAINE NOVAES FALCO-
.

10. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROC. SUMÁRIO)-1144/2002-
EDNO PEZZARINI JUNIOR x BRASIL TELECOM S.A. - TELE-
PAR- de-se ciencia as partes do contido na conta de fls. 338. Após,
voltem conclusos para decisão. -Advs. EDNO PEZZARINI JUNI-
OR, JOAO GERALDO DO NASCIMENTO, CARLOS HUMBER-
TO FERNANDES SILVA, ANA PAULA DOMINGUES SANTOS,
EDILAMAR T. PEREIRA SERRA e PAULO BRANCO-.

11. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1240/2002-GA-
BRIEL LUIZ FRANCESCHI x GILBERTO FRANCESCHI- oficie-
se na forma do item 5.8.14.2 do Código de Normas. Ao autor para
que junte copia atualizada da matricula do imovel penhora, situado
nesta comarca. Depreque-se a avaliação e demais atos executorios,
na forma requerida, desde que preparadas as custas devidas. Após,
voltem conclusos para designação de hasta publica quanto ao imovel
situado nesta comarca. A parte para que antecipe as custas para ex-
pedição de oficio e precatoria. -Advs. PASQUALINO LAMORTE,
ANDRE LUIS PONTAROLLI, RITA DE CASSIA ROSA ISQUI-
ERDO e MARCOS SERGIO JAKIEMIN MARTINS-.

12. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-153/2003-JANIO
JOSE MASIERO e outros x ILLUMINARE PROJETOS E ILUMI-
NACAO LTDA e outros- Esclareça o credor o requerimento de fls.
264, uma vez que segundo consta dos autos, não há qualquer valor
bloqueado ainda. No mais, aguarde-se o cumprimento do despacho
de fls. 263. -Advs. VITOR HUGO PAES LOUREIRO FILHO, OS-
CAR MASSIMILIANO MAZUCO GODOY e LUCIANE M. SIG-
NORI-.

13. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO-197/2003-PERFIPAR MANUFA-
TURADOS DE ACO LTDA x SBCE - SEGURADORA BRASILEI-
RA DE CREDITO A EXPORTAC- Expeça-se novo alvara na forma
requerida as fls. 467. A parte para que antecipe as custas para expe-
dição de alvara. -Advs. EDSON ISFER, EDUARDO VENTURA
MEDEIROS, SERGIO RUY BARROSO DE MELLO, RODRIGO
CARDOSO DE SOUZA, ADRIANO FERNANDES FERREIRA e
ADILSON DE CASTRO JUNIOR-.

14. EMBARGOS À EXECUÇÃO-388/2003-PLINIO FRANKLIN
NETTO e outro x BANCO ABN AMRO REAL S/A- Renove-se a
intimação dos embargantes, na pessoa de seu advogado, pelo diario
da justiça, para que promovam o preparo das custas processuais fi-
nais, no prazo de cinco dias. Decorrido o prazo sem pagamento,
expeça-se mandado de intimação pessoal, devendo os embargantes
arcar com os custas desta diligencia. -Advs. CARISI MARA ARPI-
NI MIGUEL, LUIS FERNANDO DIETRICH e HERICK PAVIN-.

15. AÇÃO DE APURAÇÃO DE HAVERES-505/2003-CONDOMI-
NIO EDIFICIO SAINT PATRICK x ORLI RUPPELL CASTRO
JUNIOR-Ciência ao interessado, em face do expediente de fls. 178.
-Advs. LUCIANE MARIA MARCELINO DE MELO, INGRID
KUNTZE e ANDRE PORTUGAL CEZAR-.

16. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-513/
2003-BANCO DO BRASIL S/A x MATRIZ FERRAMENTARIA E
USINAGEM LTDA e outros- Ante o exposto, diante do erro materi-
al, defiro os embargos de declaração. Parte do dispositivo da senten-
ça passa a ter a seguinte redação: “...Em virtude da sucumbencia
reciproca, condeno o autor ao pagamento de 50% das custas proces-
suais e de 10% de honorarios advocaticios sobre o valor da redução
e os reus ao pagamento de 50% das custas processuais e 10% de
verba advocaticia sobre o debito que vier a ser apurado”. NO mais,
devera permanecer como proferida. -Advs. ADRIANA DE ALCAN-
TARA LUCHTENBERG, RENATA PORCIUNCULA R. DE OLI-
VEIRA, RICARDO LUCAS CALDERON e TATIANA VILLOR-
DO CALDERON-.

17. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-826/
2003-CESAR EDUARDO MOREIRA DA SILVA e outro x FUN-
BEP - FUNDO DE PENSAO MULTIPATROCINADO- Ante o ex-
posto, julgo improcedente o pedido inicial condenando os autores
no pagamento das custas e despesas processuais, bem como no pa-
gamento dos honorarios advocaticios do patrono da requerida, o qual
fixo em R$ 1.500,00, com base no art. 20, paragrafo 4º do CPC,
atendidos os parametros estabelecidos nas letras a e c, do § 3º do
mesmo dispositivo legal, considerando a media complexidade da de-
manda, o tempo dispendido e a natureza da causa. -Advs. DIEGO
MARTINS CASPARY, IZABELA RUCKER CURI e EVARISTO
ARAGAO SANTOS-.

18. AÇÃO ANULATÓRIA DE TÍTULO (PROC. SUMARIO)-1068/
2003-LUCIDALVA DA COSTA SANTOS x BANCO DO ESTADO
DO PARANA S/A-Ciência ao interessado, em face do expediente de
fls. 228. -Advs. JANAINA C. FELICIANO e PAULO ROBERTO
BARBIERI-.

19. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS-1156/2003-MARIA DE
LOURDES DA SILVA OLIVEIRA DINIZ x UNIMED SEGURA-
DORA S/A e outro-Ciencia a parte interessada face o contido na
certidão de fls. 370 verso. -Advs. LUIZ MAURICIO DE MORAIS
RIBEIRO, DANI LEONARDO GIACOMINI, GEANDRO LUIZ
SCOPEL, ARMANDO RIBEIRO GONÇALVES JUNIOR, ANA
CLAUDIA TAVARES REQUIAO, MAURO CEZAR ABATI, MA-
RIO ARTHUR AZUAGA MORAES BUENO, SILENE ALMEIDA
DO CARMO e ROBINSON LEON DE AGUERO-.

20. DESPEJO-1570/2003-BANCO PANAMERICANO S/A x VA-
NESSA JOANA DA SILVA CASSAROTI-Ciencia ao interessado face
o retorno negativo do AR de fls. 108. -Advs. MARIANE CARDO-
SO MACAREVICH, BRUNO MIRANDA QUADROS, LUCIANE
LOPES ALVES, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA e JESSI-
CA GHELFI-.

21. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO-3/
2004-JORGE RODRIGO BAU e outro x MERCAPLAN FOMEN-
TO MERCANTIL LTDA-Ciência ao interessado, em face do expe-
diente de fls. 330. -Advs. TATIANA DENCZUK e AMABILON
DALCOMUNI-.

22. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO (ORDINÁRIO)-705/
2004-ANTONIO DOS SANTOS MOIER e outros x ABACO IN-
CORPORACOES LTDA- Intime-se o ex-procurador dos autores
Paulo Sergio Winckler para se manifestarsobre o contido nos petito-
rios de fls. 835/836, 888/889, no prazo de cinco dias. -Advs. PAU-
LO SERGIO WINCKLER, ORIMAR CROCETTI DE FREITAS,
LUIZ FERNANDO PEREIRA, FERNANDO VERNALHA GUIMA-
RAES e ROBERTO VARELLA GEWEHR-.

23. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C.C TUTELA-807/2004-
ADEILDO EUGENIO DA SILVA x FINAUSTRIA - CIA DE CRE-
DITO, FINANC. E INVESTIMENT-Homologo, por sentenca, para
que produza os seus juridicos e legais efeitos, a transacao celebrada
pelas partes as fls. 313/314, e, via de consequencia julgo extinto o
processo, com fulcro no artigo 269, inciso III c/c art. 329, ambos do
CPC. Custas pagas. Procedidas as anotacoes de estilo, inclusive na
distribuicao, arquivem-se os autos. -Advs. MAYLIN MAFFINI,

LUCIANE LAWIN, GUSTAVO SALDANHA SUCHY e LUIZ RE-
NATO PEREIRA SANTA RITTA-.

24. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO-864/2004-CESAR
AUGUSTO NEGRI CORREA x FINANCEIRA ALFA - S/A CREI-
TO FINAN. E INVESTIMENTO- Ao autor para que promova novo
deposito do valor faltante. Efetuado o deposito, autoriza o desentra-
nhamento do cheque de fls. 187. -Advs. ARTHUR HENRIQUE
KAMPMANN, ANA CAROLINA DE MELO MANO, VICTOR
FEIJO FILHO, LUIS GUSTAVO DALLA VECCHIA ROCHA e
VICTOR FEIJO FILHO-.

25. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO COM PEDIDO LIMINAR-979/
2004-KLEMIR DOMINGUES CABRAL e outros x VARIG S/A
VIAÇAO AEREA RIO-GRANDENS-Proceda a devolucao dos au-
tos no prazo de 24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC e em
conformidade com o disposto na Secao 10 do Cap. 2 do Codigo de
Normas. -Adv. MARCOS ALAOR PEREIRA TOLEDO-.

26. AÇÃO DE COBRANÇA(PROCEDIMENTO ORDINÁRIO)-
1021/2004-EDITEL LISTAS TELEFONICAS S/A x GEORGE
MENDES LUIZ-Ciência ao interessado, em face do expediente de
fls. 144/147. -Advs. CHARLES PARCHEN, FERNANDA LIH-
MANN LOUREIRO, FERNANDO SCHLIEPER, MARCELO
RAYES, VALNEI PINHEIRO DA VEIGA e VICENTE CORDEI-
RO DOS SANTOS-.

27. DESPEJO-1028/2004-BANCO ITAU S/A x AUTO POSTO JSC
LTDA-A parte interessada, para que se manifeste sobre o retorno da
carta precatoria, no prazo de cinco dias.-Adv. DANIEL HACHEM-
.

28. EMBARGOS À EXECUÇÃO-1106/2004-COMISARIA GAL-
VAO S/A e outro x BANCO BRADESCO S.A.- Posto isto, com
fulcro nos art. 736 e seguintes do CPC, julgo procedentes os presen-
tes embargos opostos por Comissária Galvão S/A, atualmente Cons-
trutora São Roman S/A e outro em face do O e Banco Bradesco S/A
para reconhecer o excesso de execução, nos termos da fundamenta-
ção retro, e determinar que o credor apresente novo calculo, obser-
vando estritamente o que restou apurado no laudo pericial. Uma vez
apresentado o novo calculo, devera a execução prosseguir ate seus
ulteriores termos. Outrossim, condeno o embargando no pagamento
das custas e despesas processuais, bem como nos honorarios advo-
caticios do patrono dos embargantes que fixo em R$ 5.000,00, o que
faço com fulcro no art. 20, § 4º do CPC, tendo em vista a excelencia
do trabalho realizado pelo patrono dos embargantes, a media com-
plexidade da demanda que ensejou a produção de provas, alem do
tempo de duração do processo. -Advs. SILVANA ELEUTERIO RI-
BEIRO e DANIEL HACHEM-.

29. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA-1485/2004-BANCO BANESTA-
DO S.A. x JACIRA ARMESTRONG DA SILVA MENEZES e ou-
tro-Homologo, por sentenca, para que produza os seus juridicos e
legais efeitos, a transacao celebrada pelas partes as fls. 339/342, e,
via de consequencia julgo extinto o processo, com fulcro no artigo
794, inciso II c/c art. 269, inciso III, ambos do CPC. Custas pagas.
P.R.I. Levante-se a penhora e oficie-se ao Registro de Imoveis com-
petente. Procedidas as anotacoes de estilo, inclusive na distribuicao,
arquivem-se os autos. -Advs. LUIS EDUARDO MIKOWSKI, WAL-
TER JOSE MATHIAS JUNIOR e ERIDSON POMPEU DA SILVA-
.

30. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE-128/2005-VCV
PROPAGANDA S/C LTDA x EDITORA PROGRESSIVA LTDA-
Ao credor para que informe acerca do interesse na execução, na for-
ma disposta no art. 475,J do CPC, em cinco dias. -Advs. SILVIO
BINHARA, FABIANO BINHARA e LUIZ FERNANDO CACHO-
EIRA-.

31. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO (ORDINÁRIO)-547/
2005-ALVARO MANOEL VITTI x BANCO ABN AMRO REAL S/
A-Ciencia a parte interessada face o contido na certidão de fls. 287
verso. -Advs. SHIRLEY TEREZINHA BONFIM, GILBERTO STIN-
GLIN LOTH, VICENTE HIGINO NETO, ROBERTO CAVANHA
ALMEIDA, PEDRO EUCLIDES UTZIG e CESAR AUGUSTO
TERRA-.

32. INVENTÁRIO SOB RITO DE ARROLAMENTO-597/2005-
RITA DE CASSIA BITTENCOURT e outro x HERON CROVA-
DOR BITTENCOURT-Ciência ao interessado, em face do expedi-
ente de fls. 49. -Adv. MOIS S EDUARDO BOGO-.

33. AÇÃO DECLARATÓRIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMÁ-
RIO)-613/2005-ALTINO DA SILVA MENDONCA e outros x BRA-
SIL TELECOM S.A. - TELEPAR- Ante o exposto, conheço dos
embargos de de declaração, mas no merito, nego provimento, pois
ausente qualquer contradição ou omissão. -Advs. ANTONIO SILVA
DE PAULO, RAFAEL HENRIQUE DE OLIVEIRA COSTA, SIL-
VIA ASSUN O DAVET ALVES, SILVIANI IWERSON BARONE e
KARINE PEREIRA-.

34. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-709/2005-BAN-
CO DO BRASIL S/A x UNT COMERCIO DE TINTAS E ACESSO-
RIOS LTDA e outros- Aguarde-se a liquidação do julgado nos autos
de ação revisional, em apenso. -Advs. ELIONORA HARUMI
TAKESHIRO e REGIANE ANTUNES DEQUECHE-.

35. AÇÃO ORDINÁRIA-807/2005-LANZA & CIA. LTDA e outro
x SARA YOUSSEF e outros- Mantenho a decisão agravada pelos
seus proprios fundamentos. No mais, aguarde-se o cumprimento do
despacho de fls. 575. -Advs. AUREO VINHOTI, CARLOS FRE-
DERICO REINA COUTINHO, FABRICIO COSTA SELLA, GE-
NESIO SELLA e RICARDO MAGNO QUADROS-.

36. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS/MAT-1286/
2005-FELIPE GONCALVES DE LIMA x EVANDRO ANDRE PI-
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OVESAN e outro-A parte interessada, para que se manifeste sobre o
retorno da carta precatoria, no prazo de cinco dias (CN 5.7.7). -
Advs. ANA CAROLINA ROHR, ADRIANE TURIN DOS SANTOS
e CIRO BRUNING-.

37. AÇÃO DECLARATÓRIA (PROCEDIMENT-1386/2005-POR-
TAL GRAFICA LTDA. x BANCO ABN AMRO REAL S/A e outro-
Reporto-me ao despacho de fls. 113. -Advs. JOSE DEVANIR FRI-
TOLA, CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO LEONELHO GABAR-
DO FILHO e GILBERTO STINGLIN LOTH-.

38. AÇÃO DECLARATÓRIA COM PEDIDO LIMINAR-56/2006-
MARCELO BACH DE AGUIAR e outro x BANCO ITAU S.A-So-
bre a petição apresentada pelo Sr. Perito, manifeste-se a parte reque-
rida, no prazo de cinco dias. -Advs. MOYSES GRINBERG e FER-
NANDA FORTUNATO MAFRA-.

39. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-120/2006-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x MARCOS CAGNOTTO SALES- Primeiramen-
te, intime-se o autor para que se manifeste sobre a alegada incompe-
tencia deste juizo para processar e julgar o feito (fls. 107/108). Pra-
zo legal. Após, voltm conclusos para decisão interlocutória. -Advs.
CESAR AUGUSTO TERRA, GILBERTO STINGLIN LOTH e
MARLEI F. ROGERIO COLAÇO-.

40. AÇÃO DE DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃ-252/2006-CLEITON
STEDILE DA SILVA x ESPÓLIO DE ANDERSON STÉDILE DA
SILVA- Sobre o contido na manifestação apresentada pela parte re,
diga a parte autora, em cinco dias. -Advs. ANTONIO ELOY BER-
NARDIN, ANA MARIA SILVERIO LIMA e MARCOS BERTANI
COSTA-.

41. DESPEJO-267/2006-FUNDO DE INV. EM DIR. CRED. NÃO
PADRONIZADO-PCG x VALTER FERREIRA DE PAIVA- Expe-
ça-se mandado de busca, apreensão e citação, na forma requerida as
fls. 85/86. parte para que antecipe as custas para expedição de man-
dado. -Advs. ADRIANO MUNIZ REBELLO e DANIEL BARBO-
SA MAIA-.

42. EMBARGOS À EXECUÇÃO-460/2006-ORLI RUPELLI CAS-
TRO x CONDOM NIO CONJUNTO RESIDENCIAL SAINT PA-
TRICK- Ante o exposto, nos termos da fundamentação, julgo extin-
to o feito, sem resolução de merito, o que faço com fulcro no art.
267, incisos III, § 1º e IV do CPC, condenando o embargante ao
pagamento das custas processuais. Sem honorarios, eis que sequer
houve o recebimento dos embargos e oferecimento de impugnação.
P.R.I. Após, o transito em julgado, arquivem-se os autos, com as
cautelar necessarias, inclusive em relação a baixa na distribuição. -
Adv. LUCIANE MARIA MARCELINO DE MELO-.

43. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROC.COMUM ORDINÁR)-607/
2006-IVETE SILVA BUOZI x BRADESCO VIDA E PREVID NCIA-
Designado o dia 22/10/2008, as 17:15 horas, na Av. Mal. Deodoro,
211, 16º andar - cj 1606. -Advs. ALYNE CLARETE ANDRADE
DEROSSO e FABIOLA ROSA FERSTEMBERG-.

44. EMBARGOS À EXECUÇÃO-1333/2006-VERA CRUZ VIDA
E PREVIDENCIA S.A. x JOAO RIBEIRO MARIANO-Designado
o dia 20/10/2008 as 15:30 horas, na Av. Vicente Machado, 2962,
Campina do Siqueira, para a realização do exame pericial, devendo a
requerente atender as solicitações do Sr. Perito de fl. 155. -Advs.
EDUARDO EGG BORGES RESENDE, CLAUDIA REGINATO
ZARPELON, VIVIANE STADLER FAGUNDES e RODRIGO LUIZ
KANAYAMA-.

45. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO COM PEDIDO LIMI-
NAR-1514/2006-ANÍBAL FAYES MARRAUI e outro x GERAL-
DA BISPO DOS SANTOS-Sobre o interesse na execucao do julga-
do, manifeste-se o credor no prazo de cinco dias. Decorrido o prazo
sem manifestacao, arquivem-se os autos com as anotacoes necessa-
rias, inclusive junto ao distribuidor. -Advs. ELVIO RENATO SEVE-
RO, HERRMANN EMMEL SCHWARTZ e GUARACI DE MELO
MACIEL-.

46. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1657/2006-FUN-
DO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO x
LUIZ RAPHAEL GOMES-Sobre o prosseguimento do feito, mani-
feste-se o credor, no prazo de cinco dias -Advs. BLAS GOMM FI-
LHO e CARLOS HENRIQUE ZIMMERMANN-.

47. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-92/2007-IRMA-
OS ABAGE & CIA LTDA x JMVS CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA-
Desentranhe-se o mandado de fls. 105/107, na forma requerida as
fls. 110/111. A parte para que antecipe as custa para desentranha-
mento. -Advs. OMAR RODRIGUES CHAVES e SEBASTIAO CAR-
NEIRO DE SOUZA-.

48. AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO-198/2007-
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO FLORENCE e outro x HSBC SEGU-
ROS (BRASIL) S/A- Dos termos do agravo retido, diga a parte re-
corrida, em dez dias. Após, voltem. -Advs. GELSON BARBIERI,
IRIA EMILIA EVANGELISTA BEZERRA, RITA PASINATO, RA-
FAEL AZEREDO COUTINHO MARTORELLI, ALEXANDRE
FOTI, JAIME OLIVEIRA PENTEADO e GERSON VANZIN MOU-
RA DA SILVA-.

49. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO (SUMARIO)-353/2007-
ELAINE MARI SCUDELARECK x BANCO BRADESCO S/A-
Indefiro, pois, a liminar requerida. Para a tentativa de conciliação e
oferecimento de defesa marco o dia 18 de novembro de 2008, às
10:30 horas. Cite(m)-se o(s) requerido(s) com a advertência legal,
intimando-o(s) para que compareça(m) a audiência, onde deverá(ão)
apresentar defesa, escrita ou oral, desde que se faça acompanhar por
advogado, sob pena de revelia. Expeça-se carta de citação AR/MP. A
parte para que antecipe as custas para expedição de carta. -Adv.
MARCO AURELIO SCHETINO DE LIMA-.

50. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO-433/2007-
MARGARIDA DORFMANN x CLAUDIOMIR PEREIRA DOS
SANTOS-Ciencia ao interessado face o retorno negativo do AR de
fls. 73. -Advs. CARLOS ARAUZ FILHO e ANDRE LUIZ SCH-
MITZ-.

51. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-441/
2007-VERNEL VASSEL e outros x BANCO DO BRASIL S/A- So-
bre os documentos juntados, manifestem-se os autores, no prazo de
cinco dias. -Advs. PAULO ROBERTO GOMES e FABRICIO ZI-
LOTTI-.

52. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-448/2007-COO-
PERATIVA DE CRÉDITO MÚTUO DOS COMERCIANTES DE V
x CURITIBA PEÇAS E SERVIÇOS DA PESADA LTDA - ME e
outros- Oficie-se ao Banco Bradesco para que promova o desblo-
queio da conta poupança nº 1001282-1, agencia 2810, de titularida-
de da devedora Santa Santos Borges. Oficie-se a receita federal na
forma requerida as fls. 51. Após, voltem conclusos para deliberação
acerca do bloqueio online. A parte para que antecipe as custas para
expedição de oficio. -Advs. ADSON GABINO DE MORAES JUNI-
OR e LEILANE TREVISAN MORAES-.

53. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-524/2007-BANCO
ITAU S.A x BRAULIO GERSON BAIAK- Considerando o reu des-
cumpriu o acordo, expeça-se mandado de busca e apreensão confor-
me ficou estabelecido as fls. 31. Oficie-se solicitando reforço policial
para cumprimento da medida. A parte para que antecipe as custas
para expedição de oficio. -Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY,
JANAINA GIOZZA AVILA, LUIZ RENATO PEREIRA SANTA
RITTA, VIRGINIA MAZZUCCO e MAYLIN MAFFINI-.

54. AÇÃO DECLARATÓRIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMÁ-
RIO)-545/2007-RAFAEL BITTENCOURT x BANCO DO BRASIL
S/A e outro- De fato, assiste razão ao autor. Compulsando os autos
observa-se que não foi o autor quem requereu a perícia, e sim a em-
presa re (elizabete Lopes Lobo-ME). Assim, compete a ela efetuar o
pagamento dos honorários periciais, para o que concedo o prazo de
cinco dias. -Advs. RUBYO DANILO BRITO DOS ANJOS, MAR-
CIA REGINA OLIVEIRA AMBROSIO e ARDEMIO DORIVAL
MUCKE-.

55. INVENTÁRIO-619/2007-CARLOS AUGUSTO DO NASCI-
MENTO STELLFELD e outros x ALOAH DO NASCIMENTO STE-
LLFELD- lavre-se termo de ultimas declarações que devera ser fir-
mado pela inventariante. Após, abra-se vista dos autos ao MP. -Adv.
ROSANE KRUEGER-.

56. AÇÃO DE COBRANÇA(PROCEDIMENTO ORDINÁRIO)-
708/2007-ELSA IKUKO NAKAYAMA e outros x HSBC BANCO
MULTIPLO e outro-Recebo o recurso de apelação interposto pela
parte requerida, em ambos os efeitos. Intime-se o apelado para que
responda aos termos do recurso, no prazo legal. Após, com ou sem
resposta, remetam-se os autos ao Egregio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, com nossas homenagens. -Advs. YOITIRO MO-
ROISHI, LUIS OSCAR SIX BOTTON, BEATRIZ SCHIEBLER,
THAIS HELENA ALVES ROSSA, GISELE SOLER CONSALTER,
SAMIR NAOUAF HALABI, JANDER LUIS CATARIN e LUCIA-
NA DE ANDRADE AMOROSO REMER-.

57. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS-869/2007-OTÁVIO
LEAL DOS SANTOS x BANCO DO BRASIL S/A- Sobre o contido
na petição de fls. 107, manifeste-se o autor, no prazo de cinco dias. -
Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, BRUNO WAHL
GODERT e MARCELO LUIZ DREHER-.

58. AÇÃO DE USUCAPIÃO-872/2007-TEREZINHA DA GLÓRIA
GLIXINSKI x VIRGÍLIO PONTONI e outro-A parte interessada,
para que se manifeste sobre certidao negativa do oficial de justiça,
no prazo de cinco dias. -Adv. LUIS FERNANDO KEMP-.

59. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-997/2007-GUS-
TAVO ALVES DE NARDI x VIA KENNEDY AUTOMÓVEIS e
outro- Aguarde-se eventual manifestação do credor com os autos
em arquivo. -Adv. FABIANO LOPES-.

60. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROC.COMUM ORDINÁR)-1301/
2007-NAYARA RODRIGUES DOS SANTOS x ALL - AMERICA
LATINA LOGISTICA DO BRASIL S/A-Manifestem-se as partes,
no prazo comum de cinco dias, acerca da efetiva possibilidade de
transação, apresentando propostas concretas para tanto. Se inviável
a transação (a ausencia de proposta convreta importara na presun-
ção de desinteresse na conciliação), venham os autos conclusos para
deliberações. No mesmo prazo, especifiquem as provas que efetiva-
mente desejam produzir, justificando a necessiadae e utilidade das
que forem requeridas, indicando, inclusive, os pontos de fato que
reputam controvertidos, e sobre os quais, deverão incidir as provas
eventualmente requeridas. Em havendo proposta de acordo, de-se
vista a parte contraria para que se manifeste, em cinco dias, sendo
que eventual transação entre as partes devera ser formalizada por
escrito nos autos, conjuntamente. Caso não haja acordo, registrem-
se os autos para despach saneador, voltando-me conclusos em segui-
da. -Advs. JULIANA MARTINS PEREIRA, AMILCAR MARCE-
LO M. PEREIRA e JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA-.

61. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO C. TUTELA-1462/2007-ARIETE
JOSEFINA TAGLIARI x A. ANGELONI E CIA LTDA e outro-So-
bre a contestacao e documentos apresentados manifeste-se o autor,
no prazo de dez dias. -Advs. CESAR RICARDO TUPONI, MAR-
CELO LUIZ DREHER e MARIANA LABATUT PORTILHO-.

62. AÇÃO DE COBRANÇA(PROCEDIMENTO ORDINÁRIO)-
1709/2007-EDISON JOSE PELANDA x FUNBEP - FUNDO DE
PENSAO MULTIPATROCINADO-Para a tentativa de conciliação e
oferecimento de defesa marco o dia 13 de novembro de 2008, às
10:30 horas. Cite(m)-se o(s) requerido(s) com a advertência legal,

intimando-o(s) para que compareça(m) a audiência, onde deverá(ão)
apresentar defesa, escrita ou oral, desde que se faça acompanhar por
advogado, sob pena de revelia. Expeça-se carta de citação AR/MP.
Anote-se na autuação e nos registros que o feito tramita pelo rito
sumário. A parte para que antecipe as custas para expedição de car-
ta. -Adv. DIEGO MARTINS CASPARY-.

63. EMBARGOS DE TERCEIRO-1740/2007-JOSE CARLOS RI-
BAS MARTINS e outro x FLAVIO DIONISIO BERNARTT e ou-
tro- Ante o exposto, julgo procedente o pedido inicial para o fim de
desconstituir a penhora sobre o imovel mencionado na petição inici-
al. Por consequencia, torno definitiva a liminar de manutenção de
posse (fls. 28). Em virtude da sucumbencia condeno os embargantes
ao pagamento das custas processuais e honorarios advocaticios que
arbitro em R$ 2.000,00, considerando o julgamento antecipado da
lide e o disposto no art. 20, § 4º do CPC. -Advs. EDUARDO DESI-
DERIO, FLAVIO DIONISIO BERNARTT e RAFAEL EDUARDO
BERNARTT-.

64. AÇÃO DE COBRANÇA(PROCEDIMENTO ORDINÁRIO)-
1823/2007-TELMO JUVENIL GRISSA e outros x HSBC BANK
BRASIL S.A. - BANCO MULTIPLO- Ante o exposto, julgo proce-
dente o pedido formulado pelos autores. Por consequencia, condeno
o reu ao pagamento referente a diferença do depósito nas contas
poupanças mencionadas na petição inicial, relativo ao saldo do de-
posito no mes de janeiro de 1989 do percentual da diferença entre o
IPC de 42,72 e o ja creditado. O valor devera ser acrescido de juros
remuneratórios de 0,5 ao mes desde a data dos creditos incompletos
ate a data do efetivo pagamento. Juros moratorios de 1% ao mes,
contados a partir da citação. Para correção do debito deve incidir os
expurgos inflacionarios, nos termos solicitados na inicial. O valor da
condenação devera ser apresentado pelo credor após o transito em
julgado da sentença, porque depende de simples calculo aritmetico
(art. 475-B), podendo ojuizo, em caso de duvida, utilizar-se da fa-
culdade do paragrafo 3º, do art. 475-B do CPC. Condeno o reu ao
pagmaneto das custas processuais, eventuais despesas judiciais e
honorarios advocaticios, que com base no art. 20, paragrafo 3º do
CPC, fixo em 10% sobre o valor da condenação, tendo em vista a
complexidade da causa, o lugar de prestação dos serviços, o tra-
blaho realizado pelo advoado e, em especial, em virtude do julga-
mento antecipado da lide. -Advs. MAX HERCILIO GONÇALVES,
GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO e PAULO ROBERTO AZE-
REDO-.

65. EMBARGOS À EXECUÇÃO-59/2008-NICOLAI IWANOW e
outro x BANCO ITAU S.A.- Aguarde-se a instrução dos autos de
ação revisional em apenso para julgamento simultaneo. -Advs. MAR-
CO AURELIO SCHETINO DE LIMA e LEONEL TREVISAN JU-
NIOR-.

66. AÇÃO DE COBRANÇA(PROCEDIMENTO ORDINÁRIO)-85/
2008-GILMAR MULLER SALVADOR x BANCO DO BRASIL S/
A-Defiro o requerimento de vista dos autos, pelo prazo de cinco
dias. -Adv. ERALDO LACERDA JUNIOR-.

67. AÇÃO DECLARATÓRIA COM PEDIDO DE TUTELA-254/
2008-RALHP ANTONIO HAUER x FUNDO DE PENSAO MUL-
TIPATROCINADO - FUNDEP e outro- Sobre o requerimento de
fls. 176/177, digam os reus, em cinco dias. No mais, manifestem-se
as partes, no prazo comum de cinco dias, acerca da efetiva possibili-
dade de transação, apresentando propostas concretas para tanto.
Havendo proposta de acordo por uma das partes, abra-se vista a
parte contraria para que se manifeste, em cinco dias. Caso haja acor-
do, deverão formular petição conjuntamente. Se inviável a transação
(a ausencia de proposta concreta importara na presunção de desinte-
resse na conciliação), venham os autos conclusos para deliberações.
No mesmo prazo, especifiquem as provas que efetivamente desejam
produzir, justificando a necessiadae e utilidade das que forem reque-
ridas, indicando, inclusive, os pontos de fato que reputam controver-
tidos, e sobre os quais, deverão incidir as provas eventualmente re-
queridas -Advs. IVAN JOSé SILVEIRA, YARA D AMICO, EVA-
RISTO ARAGAO SANTOS e BRAULIO BELINATI GARCIA PE-
REZ-.

68. AÇÃO ANULAÇÃO DE ATOS C/C TUTELA-315/2008-JOA-
QUIM RAMOS HENRIQUES x CONSULFAC CONS. FINAN.
ADM. DE BENS E PARTIC. LTD-Manifestem-se as partes, no pra-
zo comum de cinco dias, acerca da efetiva possibilidade de transa-
ção, apresentando propostas concretas para tanto. Havendo propos-
ta de acordo por uma das partes, abra-se vista a parte contraria para
que se manifeste, em cinco dias. Se inviável a transação (a ausencia
de proposta concreta importara na presunção de desinteresse na con-
ciliação), venham os autos conclusos para deliberações. No mesmo
prazo, especifiquem as provas que efetivamente desejam produzir,
justificando a necessiadae e utilidade das que forem requeridas, indi-
cando, inclusive, os pontos de fato que reputam controvertidos, e
sobre os quais, deverão incidir as provas eventualmente requeridas -
Advs. LUIZ CARLOS J. ARBUGERI FILHO e LUIZ FELIPE MA-
GALHAES ZARUR-.

69. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-316/
2008-MIGUEL BARBOSA e outros x BANCO ITAU S.A.-Sobre a
contestacao e documentos apresentados manifeste-se o autor, no
prazo de dez dias. -Advs. ELIZEU MENDES DA SILVA, BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPO-
LLI-.

70. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C.C LIMINAR-321/
2008-OSWALDO RODRIGUES DA SILVA x BV FINANCEIRA S.A
CRED. FINANC. E INVESTIMENTO.-Manifestem-se as partes, no
prazo comum de cinco dias, acerca da efetiva possibilidade de tran-
sação, apresentando propostas concretas para tanto. Havendo pro-
posta de acordo por uma das partes, abra-se vista a parte contraria
para que se manifeste, em cinco dias. Caso haja acordo, deverão
formular petição conjuntamente. Se inviável a transação (a ausencia
de proposta concreta importara na presunção de desinteresse na con-

ciliação), venham os autos conclusos para deliberações. No mesmo
prazo, especifiquem as provas que efetivamente desejam produzir,
justificando a necessiadae e utilidade das que forem requeridas, indi-
cando, inclusive, os pontos de fato que reputam controvertidos, e
sobre os quais, deverão incidir as provas eventualmente requeridas -
Advs. CARLOS EDUARDO SCARDUA e CARINE DE MEDEI-
ROS MARTINS-.

71. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C.C LIMINAR-365/
2008-LEANDRO TOLOMEOTTI x BV FINANCEIRA S.A CRED.
FINANC. E INVESTIMENTO.-Sobre a contestacao e documentos
apresentados manifeste-se o autor, no prazo de dez dias. -Advs.
RAFAELA FILGUEIRA, CARLOS EDUARDO SCARDUA, DA-
NIELLE TEDESKO, JAIME OLIVEIRA PENTEADO, GERSON
VANZIN MOURA DA SILVA e LUIZ HENRIQUE BONA TURRA-
.

72. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO C. TUTELA-383/2008-ANDRE
LUIZ PERROUD DA SILVA DE OLIVEIRA x BRADESCO S/A-
Sobre a contestacao e documentos apresentados manifeste-se o au-
tor, no prazo de dez dias. -Advs. RAFHAEL PIMENTEL DANIEL e
NEWTON DORNELES SARATT-.

73. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO-436/2008-EDUCON -
SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO CONTINUADA LTDA. x MARY
FERREIRA & CIA LTDA-Sobre a contestacao e documentos apre-
sentados manifeste-se o autor, no prazo de dez dias. -Advs. JEFFER-
SON COMELI e FABIO CARDOSO LOUZADA-.

74. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-591/2008-BANCO
ITAU S.A x MARCIO ADRIANO AYRES- Defiro o requerimento
de suspensão do feito pelo prazo de 30 dias. Decorrido o prazo do
item 1, intime-se o autor para que se manifeste sobre o prossegui-
mento do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. DANIEL HACHEM-.

75. AÇÃO DECLARATÓRIA COM PEDIDO DE TUTELA-686/
2008-PEDRO PAULO PAMPLONA x COBRARP ASSESSORIA E
COBRANÇA S/C LTDA- De inicio, intime-se o procurador da re
para que assine a contestação, no prazo de cinco dias. Após, voltem
conclusos. -Advs. PEDRO PAULO PAMPLONA, LUIZ ALFREDO
RODRIGUES FARIAS JR e LUIZ CARLOS J. ARBUGERI FILHO-
.

76. AÇÃO DE COBRANÇA(PROCEDIMENTO ORDINÁRIO)-
697/2008-ASSOCIAÇÃO CULTURAL SÃO JOSE-MAT. NOSSA
SRA.FATIMA x JACQUELINE SAMBUGARO DA SILVA-Ciência
ao interessado, em face do expediente de fls. 58/60. -Adv. MARCE-
LO FERNANDES POLAK-.

77. AÇÃO MONITÓRIA-730/2008-HOSPITAL NOSSA SENHO-
RA DAS GRACAS x TANIA MARA SCHRANK-Ciencia a parte
interessada face o contido na certidão de fls. 39 verso. -Adv. MA-
CAZUMI FURTADO NIWA-.

78. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C.C LIMINAR-920/
2008-RODRIGO FERREIRA x BANCO DAYCOVAL S/A- Indefi-
ro, pois, a liminar de antecipação dos efeitos da tutela. Cite-se a re
para que apresente contestação, querendo, no prazo de quinze dias,
sob pena de revelia. Expeça-se carta AR/MP. A parte para que ante-
cipe as custas para citação. -Adv. PAULO SERGIO WINCKLER-.

79. ALVARA JUDICIAL-1006/2008-OTACILIO FOCKES- Aguar-
de-se o cumprimento da decisão proferida anteriormente pelo prazo
de trinta dias, na forma requerida anteriormente. -Adv. ELLEN COR-
NELSEN AVELLAR-.

80. AÇÃO DE DISSOLUÇÃO DE SOCIEDAD-1025/2008-SONIA
GRYZINSKI GULIN e outros x VIAÇAO DO SUL LTDA e outros-
Ciencia ao interessado face o retorno negativo do AR de fls. 223/
228. -Adv. LEONARDO SALOMAO-.

81. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA-1034/2008-BANCO ITAU S.A x
ALEXANDRE CARDOSO MAIA e outro-A parte interessada, para
que se manifeste sobre certidao negativa do oficial de justiça, no
prazo de cinco dias. -Advs. CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO
LEONELHO GABARDO FILHO e GILBERTO RODRIGUES BA-
ENA-.

82. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS-1046/2008-
LUCAS DE MELLO MIRANDA x ASSOCIACAO FRANCISCA-
NA DE ENSINO SENHOR BOM JESUS- Admito a emenda da pe-
tição inicial de fls.26/27. Concedo o prazo de cinco dias para que o
autor complemente o valos das custas processuais e funrejus. Consi-
derando o valo dado a causa, o processo devera tramitar pelo rito
ordinário, motivo pelo qual revogo o despacho de fls. 25. Anote-se o
cancelamento da audiencia. Cumprido o contido no item 2, cite-se a
re para que apresente contestação, no prazo de quinze dias, sob pena
de revelia. A parte para que antecipe as custas para citação. -Adv.
OMIR MIRANDA-.

83. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1124/2008-BANCO
BMG S.A. x JULIO CEZAR CORDEIRO-Homologo por sentenca,
para que que produza os seus juridicos e legais efeitos, o pedido de
desistencia formulado pelo autor as fls. 40/41 destes autos , e, de
consequencia, julgo extinto o presente processo, sem resolução do
merito, o que faço com fundamento no artigo 267, inciso VIII c/c
art. 329, ambos do CPC, determinando o seu arquivamento com as
anotacoes de estilo. Custas pagas. -Adv. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA-.

84. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO-
1165/2008-JOAQUIM PADILHA e outros x BRASIL TELECOM
S.A.- defiro a gratuidade aos requerentes, Joaquim Padilha e Lucia
Slota. ...Posto isso, indefiro o beneficio da gratuidade anteriormente
deferido, e com esteio no paragrafo 1º, do art. 4º, da Lei 1060/50, e
ainda, conforme o disposto no inciso II do art. 17 do CPC, levando-
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se em consideração o valor das custas, e ainda, o valor do patrimo-
nio do autor, condeno a parte requerente, Edson Carlos Lenz, ao
pagamento do decuplo das custas processuais, vez que agiu de má-fé
ao pleitear os beneficios da justiça gratuita quando possuia condi-
ções de efetuar o pagamento das despesas processuais. Intime-se a
parte autora, portanto, para comprovar em trinta dias o pagamento
das custas processuais e da receita em favor do funrejus, nos termos
acima, sob pena de cancelamento da distribuição e execução das cus-
tas. -Adv. LEONILDO BRUSTOLIN-.

85. AÇÃO DE DESPEJO CUMULADO COM COBRANÇA-1179/
2008-EDEGAR DALA ROSA x DANILO TALACIMON BARBO-
SA- Cite-se o reu para, no prazo de 15 dias, requerer a purgação da
mora ou apresentar contestação, sob pena de confissão e revelia.
Para o caso de purgação da mora, arbitro honorarios em 10% do
valor do debito. Expeça-se carta de citação AR/MP. A parte para que
antecipe as custas para citação. -Adv. KAREN DALA ROSA-.

86. AÇÃO DE COBRANÇA(PROCEDIMENTO ORDINÁRIO)-
1230/2008-SQUADRA EMPREENDIMENTOS LTDA x SK DIGI-
TAL- Sobre o interesse no regular prosseguimento da presente de-
manda, manifeste-se o autor, em cinco dias. Após, voltem. -Advs.
MARIA DAS GRACAS QUEIROZ DE SÁ e PERCIO ALVES DA
SILVA-.

87. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1233/2008-BANCO
BRADESCO S/A x PROMOSHOW EVENTOS LTDA-Concedo li-
minarmente a busca e apreensao do(s) bem(ns) alienado(s) fiduciari-
amente, uma vez que restou comprovada a mora. Cumprida a medi-
da, cite(m)-se para contestar em quinze dias ou promover o paga-
mento integral da divida pendente, constante da inicial, no prazo de
cinco dias, se for o caso. Expeca-se mandado, desde que comprova-
do o recolhimento das custas de oficial de justiça, facultando-lhe o
cumprimento da diligencia conforme o disposto no artigo 172, para-
grafo 2º do Codigo de Processo Civil. -Adv. DANIEL HACHEM-.

88. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-1241/2008-SQUADRA
EMPREENDIMENTOS LTDA x SK DIGITAL- Sobre o interesse
no regular prosseguimento da presente demanda, manifeste-se o au-
tor, em cinco dias. Após, voltem conclusos. -Advs. MARIA DAS
GRACAS QUEIROZ DE SÁ e PERCIO ALVES DA SILVA-.

89. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1246/2008-BV FINAN-
CEIRA S.A CRED. FINANC. E INVESTIMENTO. x SILVIA CAN-
CIO PEREIRA-Concedo liminarmente a busca e apreensao do(s)
bem(ns) alienado(s) fiduciariamente, uma vez que restou comprova-
da a mora. Cumprida a medida, cite(m)-se para contestar em quinze
dias ou promover o pagamento integral da divida pendente, constan-
te da inicial, no prazo de cinco dias, se for o caso. Expeca-se manda-
do, desde que comprovado o recolhimento das custas de oficial de
justiça, facultando-lhe o cumprimento da diligencia conforme o dis-
posto no artigo 172, paragrafo 2º do Codigo de Processo Civil. -
Adv. PATRICIA PONTAROLI JANSEN-.

90. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1252/2008-BV FINAN-
CEIRA S.A C.F.I x KAIO MURILLO MIRANDA DE OLIVEIRA-
Concedo ao autor o prazo de dez dias para comprovar a constituição
do devedor em mora, vez que a notificação juntada aos autos não
esta conforme determina o Dec-Lei 911/69. -Adv. MICHELE SA-
CKSER-.

91. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1254/2008-BANCO
FINASA S.A. x ODILON RUTHES JUNIOR-Concedo liminarmen-
te a busca e apreensao do(s) bem(ns) alienado(s) fiduciariamente,
uma vez que restou comprovada a mora. Cumprida a medida, cite(m)-
se para contestar em quinze dias ou promover o pagamento integral
da divida pendente, constante da inicial, no prazo de cinco dias, se
for o caso. Expeca-se mandado, desde que comprovado o recolhi-
mento das custas de oficial de justiça, facultando-lhe o cumprimento
da diligencia conforme o disposto no artigo 172, paragrafo 2º do
Codigo de Processo Civil. -Adv. EDUARDO MARIANO VALEZIN
DE TOLEDO-.

92. INTERDIÇÃO-1273/2008-JOSE DO CARMO BADARO x
ALZIRA MARIA BADARO-Para o interrogatorio do(a)
interditando(a), de que trata o artigo 1181 do CPC, designo o dia 20
de novembro de 2008, as 10:30 horas. Cite-se e intime-se, inclusive
o Minsiterio Publico. Diante dos atestados apresentados pela reque-
rente, defiro o requerimento liminar, para o fim de nomear o reque-
rente como curador provisorio da interditanda, mediante labratura
de termo. Expeça-se mandado, desde que comprovado o recolhi-
mento das custas devidas.Após, abra-se vista dos autos ao MP. A
parte para que antecipe as custas para expedição de mandado. -Adv.
JOSE DO CARMO BADARO-.

93. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO-1313/
2008-PENEDO CONSTRUÇOES E EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIARIOS x MAMUTH TRANSPORTE DE MAQUINAS LTDA-
Presentes os requisitos ensejadores da tutela cautelar, defiro, limi-
narmente, a sustação do protesto dos titulos apontados na notifica-
ção inclusa a inicial. Oficie-se aos cartorios de protesto de titulos
competente. Concedo o prazo de cinco dias para que a autora presta
caução real, sob pena de revogação da liminar. Efetivada medida,
cite-se a requerida para contestar em cinco dias, com as advertencias
legais. A parte para que antecipe as custas para citação. -Adv. SA-
MIRA NABBOUH ABREU-.

94. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO COM PEDIDO LIMI-
NAR-1371/0-ABACO INCORPORACOES LTDA x JOSE ANTO-
NIO DA CUNHA e outro-Petição inicial aguardando preparo das
custas, no prazo de trinta dias, sob pena de cancelamento. R$ 616,00.
-Advs. LUIZ FERNANDO PEREIRA e FERNANDO VERNALHA
GUIMARAES-.

95. AÇÃO MONITÓRIA-1372/0-HSBC BANK BRASIL S.A - BAN-
CO MULTIPLO x LINDU S CAR AUTOMOVEIS LTDA ME e ou-

tro-Petição inicial aguardando preparo das custas, no prazo de trinta
dias, sob pena de cancelamento. R$ 616,00. -Advs. MIEKO ITO e
CHRYSTIANNE DE FREITAS ALVES FERREIRA-.

96. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO COM PEDIDO LIMI-
NAR-1373/0-JOEL DO VALE DE ANDRADE x ROZANGELO
ANTONIO NERY DO PRADO e outro-Petição inicial aguardando
preparo das custas, no prazo de trinta dias, sob pena de cancelamen-
to. R$ 616,00. -Adv. MARIA INES DIAS-.

97. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-1374/
0-CONDOMINIO RESIDENCIAL BELL TERRA x ADEMIR
FRANCISCO DA SILVA e outro-Petição inicial aguardando prepa-
ro das custas, no prazo de trinta dias, sob pena de cancelamento. R$
206,50. -Adv. JOSELIA APARECIDA KUCHLER-.

98. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1375/0-CIA ITAU-
LEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - GRUPO ITAU
x ROSA MARIA RODRIGUES-Petição inicial aguardando preparo
das custas, no prazo de trinta dias, sob pena de cancelamento. R$
616,00. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

99. AÇÃO DE CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1376/0-INS-
TITUTO DE ENSINO SUPERIOR CAMOES - IESC x PAULO
DORTA E COMPANHIA LTDA-Petição inicial aguardando preparo
das custas, no prazo de trinta dias, sob pena de cancelamento. R$
164,50. -Adv. CARLOS AUGUSTO SILVA SYPNIEWSKI-.

100. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENTO SUMÁRIO)-
1377/0-CONDOMINIO RESIDENCIAL TIVOLI x LUIZ FERNAN-
DO BELLONI BUDANT JUNIOR-Petição inicial aguardando pre-
paro das custas, no prazo de trinta dias, sob pena de cancelamento.
R$ 322,00. -Adv. JEFERSON WEBER-.

Petições protocoladas erroneamente junto a 2 Vara Cível, que aguar-
dam retirada.

Autos 624/2008 – Adv. Nelson Antonio Gomes Junior
Autos 642/2008 – Adv. Sonny Brasil de Campos Guimarães
Autos 705/2008 – Adv. João Leonelho Gabardo Filho
Autos 697/2008 – Adv. Gilberto Rodrigues Baena
Autos 33/2008 – Adv. Ilze Cury
Autos 824/1999 – Adv. Alexandre Nelson Ferraz
Autos 70/2008 – Adv. Virginia Mazzucco
Autos 486/2008 – Adv. Virginia Mazzucco
Autos 812/2002 – Adv. Rafael Vaz de Lima
Autos 172/2007 – Adv. Marcelo Luiz Dreher
Autos 158/2008 – Adv. Fernando Augusto Ogura
Autos 327/2008 – Adv. Paulo Vinicius de Barros Martins Jr.
Autos 1813/2007 – Adv. Paulo Vinicius de Barros Martins Jr.
Autos 1034/2008 – Adv. Nilson Roberto M. Garcia
Autos 324/2005 – Adv. Gustavo Paes Rabello
Autos 349/2001 – Adv. Denio Leite Novaes Jr.
Autos 4483/1992 – Adv. Norberto Trevisan
Autos 412/2006 – Adv. Odacyr Carlos Prigol
Autos 3352/2003 – Adv. Sandro Presser

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
RELACAO N. 171/2008 - TERCEIRA VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO DR. MARCO ANTONIO ANTONIASSI .
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO DR. ADRIANA DE LOUR-
DES SIMETTE.

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADRIANA MORO CONQUE 0051 000509/2008
ALAMIR DOS SANTOS WINCKLER 0063 000988/2008
ALBERTO DENIS AOKI 0037 001192/2006
ALBINO JOSE DE BONI 0006 000045/1998
ALESSANDRA DE CARVALHO BENT 0063 000988/2008
ALESSANDRO MESTRINER FELIPE 0029 001116/2005
ALESSANDRO MOREIRA DO SACRA 0022 000645/2004
ALEXANDRA DANIELI ALBERTI D 0040 000314/2007
ALINE BORGES LEAL 0063 000988/2008
ALINE FERNANDA PESSOA DIAS 0025 000764/2005
ANA CARLA PAIVA VICENCIO 0026 000918/2005
ANA CAROLINA ELAINE DOS SAN 0021 000622/2004
ANA CRISTINA KLOSTERMANN 0037 001192/2006
ANA LUCIA BARBETTI 0048 000462/2008
ANA NERI CORDEL RODRIGUES 0003 001039/1996
ANA ROSA DE LIMA LOPES BERN 0063 000988/2008
ANALISA CAMARGO SIMON 0058 000955/2008
ANDERS FRANK SCHATTENBERG 0046 001027/2007
ANDERSON CLEBER OKUMURA YUG 0039 000195/2007

0056 000915/2008
ANDERSON FERNANDES DE SOUZA 0065 000991/2008
ANDRE ABREU DE SOUZA 0009 001172/1998
ANDRE DINIZ AFFONSO DA COST 0013 000953/2002
ANDRE GOBBI 0037 001192/2006
ANDRE LUIZ CALVO 0019 001482/2003
ANDREA CORDEIRO DOS SANTOS 0026 000918/2005
ANDREA CUNHA 0011 000599/2001
ANDREA HERTEL MALUCELLI 0050 000494/2008

0052 000614/2008
0058 000955/2008

ANDREI FERNANDES DE OLIVEIR 0037 001192/2006
ANNA MARIA ZANELLA 0068 001095/2008
ANTONIO AUGUSTO CASTANHEIRA 0021 000622/2004
ANTONIO AUGUSTO FERREIRA PO 0009 001172/1998
ANTONIO EMERSON MARTINS 0044 000953/2007

0049 000492/2008
ANTONIO RUDOLFO HANAUER 0028 001033/2005
BIANCA MARIA SIDOTI GARRIDO 0025 000764/2005
CARINE DE MEDEIROS MARTINS 0059 000967/2008
CARLO RENATO BORGES 0035 000987/2006
CARLOS ALBERTO DO NASCIMENT 0017 001018/2003
CARLOS ALBERTO FRANK 0021 000622/2004
CARLOS ALBERTO PESSOA SANTO 0054 000730/2008
CELI GABRIEL FERREIRA 0063 000988/2008
CESAR AUGUSTO BROTTO 0051 000509/2008
CHANDER ALONSO MANFREDINI M 0063 000988/2008
CHARLES MIGUEL DOS SANTOS T 0014 000957/2002
CICERO JOSE ALBANO 0009 001172/1998
CLAIRE LOTTICE 0021 000622/2004
CLARO AMERICO GUIMARAES SOB 0069 001122/2008
CLAUDIA WORMSBECKER BARUZZO 0020 000608/2004
CLAUDIO MARCELO BAIAK 0055 000894/2008
CLAUDIO PISCONTI MACHADO 0002 000111/1995
CLEUZA KEIKO HIGACHI REGINA 0021 000622/2004
CLEVERSON GOMES DA SILVA 0054 000730/2008
CRISTIANE BELLINATI GARCIA 0059 000967/2008
CRISTIANE DANI DA SILVEIRA 0063 000988/2008
CRISTINA KAKAWA 0005 001003/1997
DANIEL HACHEM 0015 000977/2002
DANIELE DE BONA 0061 000973/2008
DANILO P.SCHRUTT 0007 000924/1998
DANYELLE DA SILVA GALVAO 0070 001130/2008
DARCI KASPRZAK 0021 000622/2004
DEFENSORIA PUBLICA DO PARAN 0021 000622/2004
DELAIR ROSEMARI TRENTINI 0036 000996/2006
DENISE DUARTE SILVA MOREIRA 0021 000622/2004
DENISE REGINA FERRARINI 0025 000764/2005
DIANA SORAIA TABALIPA PIMEN 0021 000622/2004
DIEGO RUBENS GOTTARDI 0061 000973/2008
DIMAS GREGORIO 0037 001192/2006
DIMITRYA PIRIH MARANHAO 0056 000915/2008
DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 0021 000622/2004
EDUARDO JOSE FUMIS FARIA 0050 000494/2008

0052 000614/2008
0058 000955/2008

ELCIO LUIZ KOVALHUK 0009 001172/1998
ELENI MORAES BARROS 0021 000622/2004
ELIANE MARCIA LASS STANKIEV 0066 000997/2008
ELIANE TESSARI RIBAS 0021 000622/2004
ELIAS CARMELO PORTUGAL DE L 0063 000988/2008
ELIETE APARECIDA KOVALHUK 0009 001172/1998
ELISLEAN BUENO RAVACHE 0066 000997/2008
ELISON LUIZ CALEGARI 0067 001006/2008
ELIZETE REGINA AUGUSTO 0021 000622/2004
EMANUEL VITOR CANEDO DA SIL 0043 000951/2007

0057 000939/2008
EMERSON LUIZ VELLO 0006 000045/1998
ERNANI KAVALKIEVICZ JUNIOR 0020 000608/2004
EUCLIDES ROBERTO FACCHI 0003 001039/1996
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DO 0029 001116/2005

0032 000514/2006
0060 000972/2008

FABIANA ALÍCIA AOKI 0037 001192/2006
FABIANA ZOTELLI DE MATTOS 0040 000314/2007
FABIO FORTI 0045 000967/2007
FABRICIO KAVA 0032 000514/2006

0060 000972/2008
FARID MAIRA TROG 0003 001039/1996
FERNANDA ANDREAZZA 0070 001130/2008
FERNANDA CAROLINA ADAM 0003 001039/1996
FERNANDA FORTUNATO M. P. E 0026 000918/2005
FERNANDA HELOISA ROCHA DE A 0058 000955/2008
FERNANDO FERNANDES 0002 000111/1995
FERNANDO RUDGE LEITE NETO 0054 000730/2008
FERNANDO WILSON ROCHA MARAN 0056 000915/2008
FLAVIANO BELLINATI GARCIA P 0059 000967/2008
GANDURA MARIA DA MAIA ABOU 0006 000045/1998
GENI WERKA 0003 001039/1996
GENOVEVA FREIRE D’AQUINO 0043 000951/2007
GERALDO BONNEVIALLE BRAGA A 0011 000599/2001
GIOVANA GOLDMAN BORUCHOWSKI 0009 001172/1998
GIOVANI MARCOS NEGRISSOLI 0008 001023/1998
GUILHERME DI LUCA OAB/PR 36 0021 000622/2004
GUSTAVO DARIF BORTOLINI 0047 001105/2007
HEITOR HENRIQUE PEDROSO 0013 000953/2002
HELENA COSTA MARQUES C. QUE 0054 000730/2008
HERICK PAVIN 0020 000608/2004
HERMANN SCHAICH IV 0033 000959/2006
ILDE HELENA GURKEWICZ 0008 001023/1998
INGRID DE MATTOS 0058 000955/2008
ISABEL CECILIA MENDES PARED 0034 000982/2006
ISABELLA MARIA SIMON WITT J 0037 001192/2006
IZABELA CRISTINA RUCKER CUR 0029 001116/2005
IZABELLA CRISPILIO 0025 000764/2005
JANAINA ROVARIS 0009 001172/1998
JEANE BURDA NICOLA 0021 000622/2004
JEFERSON WEBER 0005 001003/1997
JOAO ALCI OLIVEIRA PADILHA 0046 001027/2007
JOAO BATISTA DOS SANTOS OAB 0013 000953/2002
JOAO HENRIQUE CRUCIOL 0003 001039/1996
JOAO MARCELO KERETCH 0048 000462/2008
JOAO PAULO BOMFIM 0039 000195/2007
JODETE DE SENA M SOBRINHO D 0021 000622/2004
JOELCIO S.MADUREIRA 0004 000284/1997
JONAS BORGES 0041 000768/2007
JONNY JEFERSON S.MADUREIRA 0004 000284/1997
JONNY PAULO DA SILVA 0013 000953/2002
JONNY ZULAUF 0024 000730/2005

0024 000730/2005
JOSE CARLOS BUSATTO 0001 000074/1995
JOSE EDUARDO GRITTES MANZOC 0010 000549/2001

JOSIANE FRUET BETTINI LUPIO 0006 000045/1998
0021 000622/2004

JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0058 000955/2008
JULIO ASSIS GEHLEN 0046 001027/2007
JULIO CEZAR KAY 0012 000561/2002
KARINE CRISTINA DA COSTA 0061 000973/2008
KARINE SIMONE POFAHL WEBER 0063 000988/2008
KELLY CRISTINA WORM 0042 000943/2007
KLAUS SCHNITZLER 0030 001134/2005
LAZARO APARECIDO VILLAS BOA 0040 000314/2007
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0011 000599/2001
LIGIA GOEBEL 0002 000111/1995

0034 000982/2006
LINCOLN TAYLOR FERREIRA 0019 001482/2003
LUCAS B LINZMAYER OTSUKA 0070 001130/2008
LUCIANO CHIZINI CHEMIN 0012 000561/2002
LUCILENA DA SILVA OLIVEIRA 0028 001033/2005
LUCINEIDE MARIA DE ALMEIDA 0040 000314/2007
LUIS EDUARDO MIKOWSKI 0030 001134/2005
LUIS FELIPE LEMOS MACHADO 0031 001168/2005
LUIS GUILHERME DA VEIGA 0021 000622/2004
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0009 001172/1998
LUIZ ALBERTO MARIN 0065 000991/2008
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0005 001003/1997

0006 000045/1998
0010 000549/2001
0028 001033/2005

LUIZ FERNANDO DIETRICH 0020 000608/2004
LUIZ FERNANDO MICHALAK SANT 0001 000074/1995
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0029 001116/2005

0060 000972/2008
MAGDA LUIZA RIGODANZO EGGER 0025 000764/2005
MARCELO FERNANDES POLAK OAB 0070 001130/2008
MARCELO NASSIF MALUF 0047 001105/2007
MARCELO RICARDO DE S. MARCE 0014 000957/2002
MARCELO SOUZA LOPES 0011 000599/2001

0024 000730/2005
0024 000730/2005

MARCELO TESHEINER CAVASSANI 0022 000645/2004
MARCIA WORMSBECKER 0020 000608/2004
MARCIO ANTONIO SASSO 0056 000915/2008
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0050 000494/2008

0052 000614/2008
0058 000955/2008

MARCIUS NADAL MATOS 0018 001160/2003
MARCOS ANTONIO ZAITTER 0007 000924/1998
MARCOS DOS SANTOS MARINHO 0020 000608/2004
MARCOS JOSE DA CONCEICAO 0025 000764/2005
MARIA ALICE CARNEIRO DE FIG 0028 001033/2005
MARIA CECILIA GRECA DE MACE 0069 001122/2008
MARIA DA GRAÇA MENDES PASSO 0023 000274/2005
MARIA LUCIA LINS CONCEICAO 0029 001116/2005
MARIANA DOMINGUES DA SILVA 0021 000622/2004
MARIANA ESPER NICOLETTI 0042 000943/2007
MARIANE CARDOSO MACAREVICH 0016 000991/2003
MARILI DALUZ RIBEIRO TABORD 0025 000764/2005
MARILIA ZAMONER 0062 000975/2008
MARISTELA RODRIGUES OAB.185 0021 000622/2004
MARJORIE RUELA DE AZEVEDO 0045 000967/2007
MARLUS HERIBERTO ARNS DE OL 0070 001130/2008
MARTA PATRICIA BONK RIZZO 0053 000701/2008
MAURICIO ALBERTI DE BRITO 0040 000314/2007
MAURICIO DALBARAN DE CASTRO 0021 000622/2004
MAURICIO GOMM FERREIRA SANT 0013 000953/2002
MAURO CURY FILHO 0039 000195/2007
MAURO SERGIO GUEDES NASTARI 0039 000195/2007

0056 000915/2008
MELISSA DE MIRANDA COUTINHO 0066 000997/2008
MICHELE SACKSER 0061 000973/2008
MIEKO ITO 0019 001482/2003
MIGUEL CESAR SETIM 0046 001027/2007
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER* 0027 000986/2005
MIRIAM PINTO SCHELP 0001 000074/1995
MIRIAN DORETTO BACCHI CAMIL 0025 000764/2005
MOISES ANTONIO ALVES DE SOU 0040 000314/2007
MOISES BATISTA DE SOUZA 0061 000973/2008
MOLOTOV PASSOS 0023 000274/2005
MONICA CRISTINA BIZINELI 0027 000986/2005
MURILO CELSO FERRI 0043 000951/2007

0057 000939/2008
MURILO CLEVE MACHADO 0027 000986/2005
MYLENA CALVO MAURUTTO 0025 000764/2005
NEIMAR BATISTA 0038 001439/2006
NELSON CARLOS DOS SANTOS 0007 000924/1998
NELSON GRAMAZIO 0017 001018/2003
NELSON TEIJI AOKI 0037 001192/2006
NESTOR TEODORO DA SILVA 0037 001192/2006
NEUDI FERNANDES 0014 000957/2002
NILCE NEIDE TEIXEIRA DE LIM 0021 000622/2004
NORBERTO TREVISAN BUENO 0003 001039/1996
PATRICIA PIEKARCZYK 0028 001033/2005
PATRICIA VALDIVIESO 0045 000967/2007
PAULO EDUARDO RIBEIRO SOARE 0054 000730/2008
PAULO ROBERTO BARBIERI 0011 000599/2001
PEDRO MARCIO GRABICOSKI 0018 001160/2003
PERCY GORALEWSKI 0065 000991/2008
RAFAEL GUSTAVO REINER 0007 000924/1998
RAFAEL MARQUES GANDOLFI 0017 001018/2003
RAFAEL TADEU MACHADO 0021 000622/2004
REGINA LUCIA WERKA XAVIER D 0003 001039/1996
REGINA YURICO TAKAHASHI 0021 000622/2004
REINALDO EMILIO AMADEU HACH 0015 000977/2002
RENATO ALBERTO NIELSEN KANA 0012 000561/2002
RICARDO NEWTON RAVEDUTTI SA 0007 000924/1998
ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMARA 0004 000284/1997
ROBSON FARI NASSIN 0027 000986/2005
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RODRIGO BEZERRA ACRE 0058 000955/2008
RODRIGO GHESTI 0025 000764/2005
RONALDO ABDALLA FARFUD 0006 000045/1998
ROSANGELA MARTINS FONSECA 0025 000764/2005
ROSE MARY BASTOS IACOMINI 0021 000622/2004
ROSSANA MARIA W.KENSKI MATT 0005 001003/1997
ROSYMERI KERN BARBOSA 0005 001003/1997
SERGIO AGOSTINHO DRESCH 0018 001160/2003
SERGIO ROBERTO ROD.PARIGOT 0021 000622/2004
SERGIO ZATTAR DE LIMA 0064 000989/2008
SHEILA SANTANA DE OLIVEIRA 0027 000986/2005
SILVIA CRISTINA XAVIER GLAS 0021 000622/2004
SILVIO ANDRE BRAMBILA RODRI 0017 001018/2003
SIMONE ROCHA DE CRISTO LEIT 0021 000622/2004
SORAYA FALTIN 0013 000953/2002
STELA MARLENE SCHWERZ 0017 001018/2003
TATIANA KALKO T. CUNHA BARR 0026 000918/2005
TATIANE PARZIANELLO 0038 001439/2006
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER 0029 001116/2005

0060 000972/2008
THAIS AMOROSO PASCHOAL 0029 001116/2005
TOBIAS ANTONIO DE BRITO 0040 000314/2007
TOBIAS DE MACEDO 0042 000943/2007
TRAJANO BASTOS OLIV.NETO FR 0027 000986/2005
VALDEREZ DE MACEDO PACHECO 0021 000622/2004
VALERIA GALASSI HUSCA 0025 000764/2005
VALMIR SCHREINER MARAN 0046 001027/2007
VANESSA GOMES ALVES BORGES 0035 000987/2006
VANILDE DO ROCIO TREVISAN R 0021 000622/2004
VINICIUS MORO CONQUE 0051 000509/2008
VIRIATO XAVIER DE MELO FILH 0010 000549/2001
WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR 0030 001134/2005
WALTER SPENA DE MACEDO 0012 000561/2002
WERNER AUMANN 0056 000915/2008
WILLIAN FURMAN 0042 000943/2007
ZENICE MOTA CARDOZO 0068 001095/2008
ZULEIKA LOUREIRO GIOTTO 0069 001122/2008

1.-DECLARAT.DE NULIDADE DE CAMBI-74/1995-COMPA-
NHIA DE CIMENTO PORTLAND RIO BRANCO X MINERACAO
PEROLA LTDA e Outro - Desp. de fls. 279: I - Defiro o pedido de
bloqueio on-line, via BacenJud, ante a preferência contida no artigo
655, I, do CPC. II - Em face do exposto no item “I” supra, foi reali-
zado nesta data o protocolamento de bloqueio de valores, conforme
se depreende do recibo adiante encartado. III - Anote-se no sistema
de informação do cartório quanto à realização do bloqueio on-line.
IV - Após, voltem imediatamente conclusos para consulta no sistema
BacenJud acerca de eventuais respostas das instituções financeiras
no que diz respeito a ordem emanada por este Juízo, oportunidade
em que será deliberado quanto à transferência e penhora dos valores
bloqueados, se for o caso. V - Diligências necessárias. >>> Desp. de
fls. 281: I - Diante da determinação de protocolamento de bloqueio
on line, via sistema Bacen Jud, foi bloqueado o seguinte valor em
conta de titularidade da executada Maccred Fomento Comercial Ltda,
a saber: Instituição Financeira: UNIBANCO - UNIÃO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A, SALDO BLOQUEADO: R$ 11.684,65.
II - Haja vista que o referido montante garante integralmente a dívi-
da exequenda, houve nova ordem judicial para a liberação dos valo-
res bloqueados em excesso. III- Destarte, intimem-se as partes para
que, no prazo de cinco dias, manifeste-se quanto à efetivação do
bloqueio on line. Intimem-se.- Adv(s).JOSE CARLOS BUSATTO e
LUIZ FERNANDO MICHALAK SANTOS,MIRIAM PINTO
SCHELP.

2.-RESCISAO DE CONTRATO-ORD.-111/1995-EDESON PERSI
RODRIGUES (ESPOLIO) X CLAUDIO FIGUEIREDO - despacho
de fls. 454: I- Primeiramente, expeça-se o competente mandado de
avaliaçãoem face do imóvel objeto em discussão. II- No mais, em 05
(cinco) dias, junte o exequente planilha atualizada do débito, bem
como da mátricula atualizada do imóvel com a devida averbação da
penhora havida. III- Após, cumpra-se o item 5.8.14.2 do Código de
Normas (Provimento nº 146), com prazo de 20 (vinte) dias. IV- Opor-
tunamente, voltem conclusos para designação de praça. V- Diligên-
cias necessárias. VI- Int. “Fica a parte autora intimada a atender ao
contido no art. 19 do Código de Processo Civil. (valor R$ 42,00), no
prazo de cinco dias.” - Adv(s).CLAUDIO PISCONTI MACHADO e
LIGIA GOEBEL,FERNANDO FERNANDES.

3.-INVENTARIO-1039/1996-JOSE VICENTE ROSSINI GONCAL-
VES X ESPOLIO DE JOSE VICENTE GONCALVES - despacho
de fls. 155: I- A avaliação dos bens pela Fazenda Estadual fora efeti-
vada com base nas primeiras declarações não impugnadas. II- Entre-
tanto, antes da análise da insurgência havida pelo inventariante às
fls. 151/152, observo que não foram dada oportunidade aos outros
herdeiros para manifestação acerca as primeiras declarações, pelo
que concedo o prazo comum de 10 (dez) dias (CPC, art. 1.000). III-
Oportunamente, voltem conclusos para demais deliberações. IV- Int.
- Adv(s).REGINA LUCIA WERKA XAVIER DE FRANCA, GENI
WERKA, ANA NERI CORDEL RODRIGUES, FERNANDA CA-
ROLINA ADAM, JOAO HENRIQUE CRUCIOL, EUCLIDES RO-
BERTO FACCHI, FARID MAIRA TROG, NORBERTO TREVISAN
BUENO e .

4.-REP. DE DANOS (ORDINARIA)-284/1997-FERNANDO BO-
CKMANN E OUTROS e Outros X ALAYDE MARIA MARANHAO
PEREIRA LEITE - “Deve a parte autora retirar o Edital, no prazo de
cinco dias.” - Adv(s).ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMARAES e
JONNY JEFERSON S.MADUREIRA,JOELCIO S.MADUREIRA.

5.-COBRANÇA - SUMÁRIA-1003/1997-CONJUNTO
RES.MORADIAS CAIUA I-CONDOMINIO VII X ESPOLIO DE
LUIZ ANTONIO GONÇALVES - depacho de fls. 190: I- Diante da
certidão retro, prossiga-se com os demais atos necessárias para alie-
nação do imóvel em discussão. II- desta forma, em 10 (dez) dias,
junte o exequente matrícula atualizada do débito com a devida aver-
bação da penhora e, ao mesmo tempo, planilha do débito devida-

mente atualizada. III- oportunamente, voltem conclusos para deter-
minação de cumprmento do item 5.8.14.2 do Código de Normas (Pro-
vimento nº 146) e posterior designação de praça. IV- Int. -
Adv(s).JEFERSON WEBER, LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ,
ROSYMERI KERN BARBOSA, ROSSANA MARIA W.KENSKI
MATTA, CRISTINA KAKAWA e .

6.-COBRANÇA - SUMÁRIA-45/1998-EDIFICIO NOVA BRASI-
LIA I X LUIZ CARLOS ALVES e Outro - “Deve o requerente em
cinco dias retirar em cartorio o Edital e o Ofício.” - Adv(s).GANDURA
MARIA DA MAIA ABOU FARES, LUIZ FERNANDO DE QUEI-
ROZ, EMERSON LUIZ VELLO e ALBINO JOSE DE
BONI,RONALDO ABDALLA FARFUD,JOSIANE FRUET BETTI-
NI LUPION.

7.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-924/1998-CONSORCIO
NACIONAL OURO FINO S/C LTDA X JOANA DARC DATOLA
DE MELO SA - despacho de fls. 347: I- A questão quanto a transfe-
rencia do veículo já restou decidida no item I de fls. 334, ao qual me
reporto. II- No mais, resta imprescindível a intimação do executado
nos termos do art. 475-J do CPC, vez que a sentença transitou em
julgado em 12.04.2006, logo, antes do advento da Lei 11.232/05,
tendo em vista que esta entrou em vigor somente após 06 (seis) me-
ses após sua publicação, ou seja, 24.06.2006. III- Assim, intime-se o
executado, através de seus advogado devidamente constituído, via
imprensa oficial, nos termos do disposto no art. 475-J do CPC, para
que mefetue o pagamento do débito, conmforme requerimento e cál-
culoatualizado de fls. 336/345, no prazo de 15 dias, sob pena de,
sobre esta, ser acrescida multa no percentual de 10% e, a requeri-
mento do exequente, ser expedido mandado de penhora e avaliação.
IV- Int. - Adv(s).NELSON CARLOS DOS SANTOS, MARCOS
ANTONIO ZAITTER, RICARDO NEWTON RAVEDUTTI SAN-
TOS, RAFAEL GUSTAVO REINER e DANILO P.SCHRUTT.

8.-COBRANÇA - SUMÁRIA-1023/1998-CONDOMINIO EDIFI-
CIO JAU X ZAIRA VITOLA e Outro - “Deve o Autor depositar as
custas respectivas de avaliaçao, nos termos do art. 19 do CPC, c/c
Regimento de Custas e Códigos de Normas que importam em R$
326,00 (trezentos e vinte e seis reais)”. - Adv(s).ILDE HELENA
GURKEWICZ e GIOVANI MARCOS NEGRISSOLI.

9.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1172/1998-BAN-
CO BANDEIRANTES S/A X DICOBRAS COSMETICOS LTDA e
Outros - despacho de fls. 160: Determino o prosseguimento dos de-
mais atos da execução junto ao juízo Deprecado, vez que o bem
imóvel penhorado é localizado na Comarca de Piraquara, inclusive
em relação a determinação de registro da penhora. Int. - Adv(s).LUIS
OSCAR SIX BOTTON, ELIETE APARECIDA KOVALHUK, AN-
DRE ABREU DE SOUZA, JANAINA ROVARIS, ELCIO LUIZ
KOVALHUK, ANTONIO AUGUSTO FERREIRA PORTO, GIOVA-
NA GOLDMAN BORUCHOWSKI, CICERO JOSE ALBANO e .

10.-COBRANÇA - SUMÁRIA-549/2001-CONDOMINIO RES
MORADIAS CAIUA I CONDOMINIO II X JEFERSON LUIZ
RODRIGUES e Outro - “Manifestem-se as partes acerca da conta
geral de fls.330. (Total R$ 43.706,12), em cinco dias” - Adv(s).LUIZ
FERNANDO DE QUEIROZ, JOSE EDUARDO GRITTES MAN-
ZOCHI e ,VIRIATO XAVIER DE MELO FILHO.

11.-EXECUCAO HIPOTECARIA-599/2001-BANCO BANESTA-
DO S.A-BANCO ITAU S/A.CRED.IMOB. X MARCELO SOUZA
LOPES - despacho de fls. 124: I- Sobre a impugnação e planilha de
cálculo apresentados às fls. 119/122, manifeste-se o exequente, em
cinco dias. II- Após voltem conclusos para decisão. Intimem-se. -
Adv(s).GERALDO BONNEVIALLE BRAGA ARAUJO, LEONEL
TREVISAN JUNIOR, ANDREA CUNHA, PAULO ROBERTO
BARBIERI e MARCELO SOUZA LOPES.

12.-INVENTARIO-561/2002-GLACI ROSANI BECKER X ESPO-
LIO DE HAROLDO FRANCISCO BECKER e Outro - despacho de
fls. 340: I- Analisando-se detidamente o presente inventario, consta-
ta-se que muito embora tenha sido ajuizada no ano de 2002, perma-
nece ainda em fase inicial, se limitando os interesssados a impugnar
valores e bens do espólio que aduzem estar, de parte a parte, sob sua
administração. II- Assim, não ha como dar seguimento ao presente
procedimento, vez que há evidente necessidade de prestação de con-
tas pelos interessados, o que deverá ocorrer em apartado. III- Entre-
tanto, antes de se determinar a prestação de contas, deverão as par-
tes se manifestar, no prazo de cinco dias, acerca da possibilidade de
formalização de acordo, caso em que será designada audiência pre-
vista no art. 125, IV, do CPC. Int. - Adv(s).LUCIANO CHIZINI
CHEMIN e RENATO ALBERTO NIELSEN KANAYAMA,JULIO
CEZAR KAY,WALTER SPENA DE MACEDO.

13.-REPARACAO POR DANO MORAL-953/2002-FRANCISCO
CESAR VELOZO X OSSAMU KAYA e Outro - Fica a parte intima-
da a retirar a Carta de Intimação de fls. 278, bem como se manifes-
tar, acerca do contido na certidão de fls. 279 *** Fica o réu intimado
a retirar os ofícios de fls 281 e 282, para postagem. - Adv(s).JOAO
BATISTA DOS SANTOS OAB 25.989, SORAYA FALTIN e AN-
DRE DINIZ AFFONSO DA COSTA,MAURICIO GOMM FERREI-
RA SANTOS,JONNY PAULO DA SILVA,HEITOR HENRIQUE
PEDROSO.

14.-EXECUCAO CONTRA DEV.SOLVENTE-957/2002-PRO DIET
FARMACEUTICA LTDA X HOSPITAL E MATERNIDADE VILA
HAUER LTDA - Deve a parte interessada dar prosseguimento à exe-
cução, no prazo de cinco dias. - Adv(s).NEUDI FERNANDES,
MARCELO RICARDO DE S. MARCELINO, CHARLES MIGUEL
DOS SANTOS TAVARES e .

15.-MONITORIA-977/2002-BANCO ITAU S/A - (SP/PÇA) X CAR-
LOS ALBERTO AUWERTER - despacho de fls. 96: I- Lavre-se o
competente termo de penhora em face do valor bloqueado a disposi-
ção deste Juízo às fls. 90 e, após, intime-se o executado nos termos
do § 1º do art. 475-J do CPC, como já determinado no despacho de

fls. 86. II- Diligências bnecessárias. III- int. “Fica a parte autora inti-
mada a atender ao contido no art. 19 do Código de Processo Civil,
no prazo de cinco dias.” - Adv(s).DANIEL HACHEM, REINALDO
EMILIO AMADEU HACHEM e .

16.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-991/2003-UNIBANCO
- UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A X JOEL BEZERRA
DE LIMA - Fica o autor intimado a retirar o ofício para postagem. -
Adv(s).MARIANE CARDOSO MACAREVICH e .

17.-ACAO DE COBRANCA -SUMARISSIMO-1018/2003-CON-
DOMINIO POUSADA QUATRO BARRAS X GUSTAVO ALBER-
TO HORNEMANN - Desp. de fls. 347: I - Considerando que ja
houve decisão no recurso de agravo de instrumento nº 463.625-5
(fls. 343/344), restando pendente de julgamento apenas o recurso
especial nº 463.625-5/01 (fls. 345/346), que não possui efeito sus-
pensivo, defiro o pedido de bloqueio on-line, do valor remanescente
da dívida, via BacenJud, ante a preferência contida no artigo 655, I,
do CPC. II - Em face do exposto no item “I” supra, foi realizado
nesta data o protocolamento de bloqueio de valores, conforme se
depreende do recibo adiante encartado. III - Anote-se no sistema de
informação do cartório quanto à realização do bloqueio on-line. IV -
Após, voltem imediatamente conclusos para consulta no sistema
BacenJud acerca de eventuais respostas das instituições financeiras
no que diz respeito a ordem emanada por este Juízo, oportunidade
em que será deliberado quanto à transferência e penhora dos valores
bloqueados, se for o caso. V - Oportunamente será deliberado quan-
to ao processamento da impugnação ao cumprimento de senteça (fls.
275/279), conforme determinado na decisão proferida pela Superior
Instância (fls. 326/339). VI- Diligências necessárias. Intime-
se>>>Desp. de fls. 349: I - Diante da determinação de protocola-
mento de bloqueio on line, via sistema Bacen Jud, foi bloqueado o
seguinte valor em conta de titularidade do executado Gustavo Alber-
to Hornemann, a saber: Instituição Financeira: BANCO iTAÚ S/A,
SALDO BLOQUEADO: R$ 212,08. II - Destarte, intimem-se as
partes para que, no prazo de cinco dias, manifeste-se quanto à efeti-
vação do bloqueio on line. Intimem-se. - Adv(s).NELSON GRA-
MAZIO, CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO, SILVIO AN-
DRE BRAMBILA RODRIGUES, RAFAEL MARQUES GANDOLFI
e STELA MARLENE SCHWERZ.

18.-COBRANÇA-1160/2003-MEGA ASSESSORIA DE COBRAN-
CA LTDA X JOAO KUSNIK e Outros - despacho de fls. 233: Ao
credor sobre o prosseguimento da execução, inclusive se pretende a
expedição de mandado de penhora e avaliação. Int. - Adv(s).SERGIO
AGOSTINHO DRESCH e MARCIUS NADAL MATOS,PEDRO
MARCIO GRABICOSKI.

19.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1482/2003-ONORINDA
IVANI TOFOLI X CIDADELA S/A - “Deve o Autor depositar as
custas respectivas de avaliaçao, nos termos do art. 19 do CPC, c/c
Regimento de Custas e Códigos de Normas que importam em R$
652,00 (seiscentos e cinquenta e dois reais)”. - Adv(s).MIEKO ITO
e ANDRE LUIZ CALVO,LINCOLN TAYLOR FERREIRA.

20.-REV.CONTRATO C/COND.REP.INDEB-608/2004-CLAUDIA
WORMSBECKER BARUZZO e Outro X BANCO ABN AMRO
REAL S/A - “Deve a parte interessada antecipar o preparo das cus-
tas do Sr. Contador no valor de R$ 7,51 = 71,52 VRC, para elabora-
çao do cálculo.” - Adv(s).CLAUDIA WORMSBECKER BARUZZO,
ERNANI KAVALKIEVICZ JUNIOR, MARCIA WORMSBECKER
e LUIZ FERNANDO DIETRICH,HERICK PAVIN,MARCOS DOS
SANTOS MARINHO.

21.-EMBARGOS DE TERCEIRO-622/2004-LUZIA CHAGAS RI-
BEIRO X PERCEDES FATIMA MATUELLA TREVISAN - Desp.
de fls. 208: I - Defiro o pedido de bloqueio on-line, via BacenJud,
ante a preferência contida no artigo 655, I, do CPC. II - Em face do
exposto no item “I” supra, foi realizado nesta data o protocolamento
de bloqueio de valores, conforme se depreende do recibo adiante
encartado. III - Anote-se no sistema de informação do cartório quanto
à realização do bloqueio on-line. IV - Após, voltem imediatamente
conclusos para consulta no sistema BacenJud acerca de eventuais
respostas das instituições financeiras no que diz respeito a ordem
emanada por este Juízo, oportunidade em que será deliberado quan-
to à transferência e penhora dos valores bloqueados, se for o caso. V
- Diligências necessárias. >>>Desp. de fls. 210: I - Diante da deter-
minação de protocolamento de bloqueio on line, via sistema Bacen
Jud, foi bloqueado o seguinte valor em conta de titularidade da exe-
cutada Percedes Fátima Matuella, a saber: Instituição Financeira:
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, SALDO BLOQUEADO: R$
1.491,65. II - Haja vista que o referido montante garante integral-
mente a dívida exequenda, houve nova ordem judicial para a libera-
ção dos valores bloqueados em excesso. III-Destarte, intimem-se as
partes para que, no prazo de cinco dias, manifeste-se quanto à efeti-
vação do bloqueio on line. Intimem-se. - Adv(s).DEFENSORIA
PUBLICA DO PARANA, GUILHERME DI LUCA OAB/PR 36.140,
ANTONIO AUGUSTO CASTANHEIRA NEIA, CARLOS ALBER-
TO FRANK, CLAIRE LOTTICE, CLEUZA KEIKO HIGACHI
REGINATO, DARCI KASPRZAK, DENISE DUARTE SILVA MO-
REIRA, DIANA SORAIA TABALIPA PIMENTEL, DULCINEA DE
SOUZA SCHMIDLIN, ELENI MORAES BARROS, ELIANE TES-
SARI RIBAS, ELIZETE REGINA AUGUSTO, JEANE BURDA
NICOLA, JODETE DE SENA M SOBRINHO DE CAMPOS, JO-
SIANE FRUET BETTINI LUPION, MARISTELA RODRIGUES
OAB.18501, NILCE NEIDE TEIXEIRA DE LIMA, REGINA YU-
RICO TAKAHASHI, ROSE MARY BASTOS IACOMINI, SERGIO
ROBERTO ROD.PARIGOT DE SOUZA, SILVIA CRISTINA XA-
VIER GLASER, VALDEREZ DE MACEDO PACHECO, VANIL-
DE DO ROCIO TREVISAN RODRIGUES, RAFAEL TADEU
MACHADO e MAURICIO DALBARAN DE CASTRO
RIBAS,LUIS GUILHERME DA VEIGA,ANA CAROLINA ELAI-
NE DOS SANTOS,MARIANA DOMINGUES DA SILVA,SIMONE
ROCHA DE CRISTO LEITE.

22.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-645/2004-CONSOR-

CIO NACIONAL VOLKSWAGEN S/A (CURITIBA) X RICARDO
PRATES MORAIS - Sentença de fls. 94: I - Tendo em vista o pedido
de desistência formulado pelo autor às fls. 92/93, levando em conta
que não fora efetivada a citação do réu, julgo EXTINTA, sem reso-
lução do mérito, esta AÇÃO BUSCA E APREENSÃO sob nº 645/
2004, proposta por CONSÓRCIO NACIONAL VOLKSWAGEN S/
A em face de RICARDO PRATES MORAIS, nos termos do art 267
VIII, do Código de Processo Civil. II - Eventuais custas remanes-
centes na forma da Lei. III - Oportunamente, após as baixas e anota-
ções de estilo, arquive-se. IV- Publique-se. Registre-se. Intime-se.
V- Int. - Adv(s).MARCELO TESHEINER CAVASSANI, ALESSAN-
DRO MOREIRA DO SACRAMENTO e .

23.-SOBREPARTILHA-274/2005-PAULO ROBERTO MAIA MAR-
QUES X EMANUEL MARQUES (ESPOLIO) - Sentença de fls. 93:
Vistos, etc. Homologo, por sentença, para que surtam os seus juridi-
cos e legais efeitos, a sobrepartilha dos bens deixados pelo faleci-
mento de Emanuel Marques, adjudicando em favor de Paulo Rober-
to Maia as ações referentes às linhas telefônicas conforme extrato de
fls. 83, ressalvadas eventuais omissões, erros e direitos de terceiros.
Uma vez recolhido o imposto “causa mortis” e conferido pela Fazen-
da Pública expeça-se a carta de adjudicação e/ou alvará como reque-
rido. P.R.I. - Adv(s).MARIA DA GRAÇA MENDES PASSOS, MO-
LOTOV PASSOS e .

24.-MONITORIA-730/2005-MOVEIS WEIHERMANN S.A X
MARCELO SOUZA LOPES - Fica o autor intimado a retirar o ofí-
cio para postagem. - Adv(s).JONNY ZULAUF e MARCELO SOU-
ZA LOPES.

25.-COBRANÇA - SUMÁRIA-764/2005-CREDICARD BANCO S/
A X MARIA CRISTINA OLIVEIRA PINHEIRO DOS SANTOS -
Fica a parte autora intimada, sobre qual prosseguimento pretende
dar ao feito. - Adv(s).MAGDA LUIZA RIGODANZO EGGER,
ROSANGELA MARTINS FONSECA, IZABELLA CRISPILIO,
MIRIAN DORETTO BACCHI CAMILLO, BIANCA MARIA SI-
DOTI GARRIDO, MARCOS JOSE DA CONCEICAO, MYLENA
CALVO MAURUTTO, VALERIA GALASSI HUSCA, MARILI
DALUZ RIBEIRO TABORDA, ALINE FERNANDA PESSOA DIAS
DA SILVA, RODRIGO GHESTI, DENISE REGINA FERRARINI e
.

26.-REV.CONTRATO C/TUTELA ANTEC.-918/2005-REGINA
RITZDORF e Outro X BANCO ITAU S/A - (SP/PÇA) - despacho
de fls. 245: Não tendo o réu interesse na produção da prova pericial
e tendo em conta a inversão do ônus da prova, solicito que os auto-
res informem se têm interesse na referida prova, caso contrário vol-
tem os autos conclusos para sentença - Adv(s).ANDREA CORDEI-
RO DOS SANTOS e TATIANA KALKO T. CUNHA
BARRETO,FERNANDA FORTUNATO M. P. E SILVA,ANA CAR-
LA PAIVA VICENCIO.

27.-COBRANÇA - SUMÁRIA-986/2005-PAULO SERGIO NAS-
CIMENTO CARVALHO X SUL AMERICA CIA N DE SEGUROS
E CIA LTDA - Manifestem-se as partes sobre o Laudo Pericial de fls.
86/141, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias - Adv(s).ROBSON
FARI NASSIN e SHEILA SANTANA DE OLIVEIRA,MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER*,MURILO CLEVE
MACHADO,TRAJANO BASTOS OLIV.NETO
FRIEDRICH,MONICA CRISTINA BIZINELI.

28.-COBRANÇA - SUMÁRIA-1033/2005-CONDOMINIO RESI-
DENCIAL VISCONDE DE CAIRU X MARCIA REGINA DOS
SANTOS - despacho de fls. 153: 1. Recebo o petitório de fls. 10/101
como exceção de pré-executividade. 2. Assim, observando que a
exequente já apresentou resposta e que se alega excesso de execu-
ção em virtude de pagamento extrajudiciais realizados e demonstra-
dos às fls. 102/107, determino que os autos sejam encaminhados à
Contadoria Judicial a fim de que promova o cálculo do valor atuali-
zado do débito e, bem assim, atualize os valores já quitados pela
executda, promovendo-se a devida compensação. 3. Após, dê-se ci-
ência às partes para que querendo, manifestem-se no prazo de cinco
dias, devendo nesse prazo a executada também se manifestar quanto
aos documentos juntados às fls. 117/152. 4. na sequencia, voltem
para decisão. 5. Diligências necessárias. - Adv(s).PATRICIA PI-
EKARCZYK, LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, LUCILENA DA
SILVA OLIVEIRA e ANTONIO RUDOLFO HANAUER,MARIA
ALICE CARNEIRO DE FIGUEIREDO.

29.-PRESTACAO DE CONTAS-1116/2005-DEBORA CRISTINA
VENERAL X BANKBOSTON BANCO MULTIPLO S/A - despa-
cho de fls. 260: Vistos, etc. Homologo, por sentença, para que sur-
tam os seus jurídicos e legais efeitos, a transação levada a efeito
entre os litigantes conforme termo de fls. 256/257 e com fundamen-
to no artigo 269, III do CPC julgo extinta esta ação promovida por
Débora Cristina Veneral contra Bankboston Banco Múltiplo S/A, ja
em fase de cumprimento de sentença. Pagas eventuais custas rema-
nescentes arquivem-se os autos com as anotações de estilo. P.R.I. -
Adv(s).ALESSANDRO MESTRINER FELIPE e EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS,THAIS AMOROSO
PASCHOAL,LUIZ RODRIGUES WAMBIER,MARIA LUCIA LINS
CONCEICAO MEDEIROS,TERESA ARRUDA ALVIM
WAMBIER,IZABELA CRISTINA RUCKER CURI.

30.-EXECUCAO HIPOTECARIA-1134/2005-BANCO BANESTA-
DO S/A (M.CELSO/CTBA) X FRANCISCO SILVA DE FREITAS
JUNIOR - despacho de fls. 88: I- Tendo em vista a dificuldade en-
contrada no tocante a localização do executado, vez que, por diver-
sas tentativas o Sr. Oficial de Justiça não obteve exito nas diligenci-
as, defiro o pedido de citação por edital do devedor, nos termos do
art. 654 do CPC, com prazo de 20 (vinte) dias. II- Diligências neces-
sárias. III- Int. “Fica a parte autora intimada a atender ao contido no
art. 19 do Código de Processo Civil. (valor R$ 7,00 expedição de
edital), no prazo de cinco dias.” - Adv(s).LUIS EDUARDO MIKO-
WSKI, WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR, KLAUS SCHNITZ-
LER e .
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31.-MONITORIA-1168/2005-ALISUL ALIMENTOS S/A X ANGE-
LA MARIS DARELLA - Fica o autor intimado a apresentar o débito
atualizado, no prazo de cinco dias - Adv(s).LUIS FELIPE LEMOS
MACHADO e .

32.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-514/2006-BAN-
CO ITAU S/A - (SP/PÇA) X FLORIBERTO AUGUSTO LAMB e
Outro - Sentença de fls. 31: Vistos , etc. Homologo por sentença
para que surta seus jurídicos e legais efeitos o acordo formulado
pelas partes, nestes autos sob nº 514/2006, de EXECUÇÃO DE TÍ-
TULO EXTRAJUDICIAL, movida por BANCO ITAÚ S/A - (SP/
PÇA), contra FLORIBERTO AUGUSTO LAMB E JACIRA LAMB.
P.R.I. Aguarde-se no arquivo provisório o cumprimento do acordo. -
Adv(s).EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, FABRI-
CIO KAVA e .

33.-ADJUDICACAO COMPULSORIA (SUM)-959/2006-LUIZ
GONZAGA TREVISAN X M. C. CONSTRUÇOES CIVIS LTDA -
despacho de fls. 103: I- Diante da certidão retro, intime-se o autor,
através de seu advogado, via imprensa oficial, para que manifeste
seu interesse quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 05
(cinco) dias, requerendo o que for de seu interesse. II- Transcorrido
o prazo se manifestação, certifique-se e voltem conclusos ,para de-
mais deliberações. III- Int.- Adv(s).HERMANN SCHAICH IV e .

34.-REPARACAO DE DANOS-SUM.-982/2006-GERALDO THO-
MAS X CEZAR AUGUSTO BONOTO - despacho de fls. 85: Inti-
me-se o autor através de seu advogado para que manifeste seu real
interesse no prosseguimento do feito. Em caso positivo será desig-
nada nova data para a realização da audiência preliminar. Int. -
Adv(s).LIGIA GOEBEL, ISABEL CECILIA MENDES PAREDES
e .

35.-MONITORIA-987/2006-COMPIN - COMERCIO DE COM-
PENSADOS LTDA X DOUGLAS DALLEGRAVE CORREA - Fica
o autor intimado a retirar o ofício para postagem. - Adv(s).CARLO
RENATO BORGES, VANESSA GOMES ALVES BORGES e .

36.-ARROLAMENTO-996/2006-CARLOS ALBERTO ZAVADNI-
AK X EUGENIO ZAVADNIAK (ESPOLIO) - despacho de fls. 12:
I- Tratando-se de procedimento de inventário, não há o que se falar
em arquivamento ou mesmo extinção, pelo que determino que, no
prazo de dez dias, seja dado integral cumprimento às determinações
contidas no despacho de fls. 09. Int. - Adv(s).DELAIR ROSEMARI
TRENTINI e .

37.-COBRANÇA - ORDINÁRIA-1192/2006-PUBLICAR DO BRA-
SIL LISTAS TELEFONICAS LTDA (SÃO PAULO) X MARCOS
GONÇALVES - “Manifeste-se o AUTOR acerca da certidão do Sr.
Oficial de Justiça de fls. 91.” - Adv(s).NELSON TEIJI AOKI, FABI-
ANA ALÍCIA AOKI, ALBERTO DENIS AOKI, NESTOR TEODO-
RO DA SILVA, ANDRE GOBBI, ANDREI FERNANDES DE OLI-
VEIRA, ISABELLA MARIA SIMON WITT JALORETO, DIMAS
GREGORIO, ANA CRISTINA KLOSTERMANN e .

38.-MONITORIA-1439/2006-MARIA LUCIA SCHNEIDER JAMIL
X TARCICIO A. DA SILVA DE OLIVEIRA e Outros - Fica a parte
autora intimada a apresentar o valor do débito atualizado. -
Adv(s).TATIANE PARZIANELLO, NEIMAR BATISTA e .

39.-CAUTELAR EXIBICAO DOCUMENTOS-195/2007-JOSE
ALVINO PEREIRA DE LIMA X POLAR TRANSPORTES FRI-
GORIFICOS LTDA - *** Deve a parte Ré efetuar o pagamento das
custas processuais, no valor de R$ 219,91, no prazo de 05 (cinco)
dias. - Adv(s).MAURO CURY FILHO, MAURO SERGIO GUE-
DES NASTARI, ANDERSON CLEBER OKUMURA YUGE e JOAO
PAULO BOMFIM.

40.-INDENIZATORIA C/TUTELA ANTEXC-314/2007-FABIANI
CANOTTO X AUTO VIAÇAO AGUA VERDE - NOBRE SEGU-
RADORA DO BRASIL S/A (DENUNCIADA à LIDE) - “Manifes-
te-se o RÉU acerca da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 167.”
- Adv(s).FABIANA ZOTELLI DE MATTOS, ALEXANDRA DA-
NIELI ALBERTI DOS SANTOS e LAZARO APARECIDO VILLAS
BOAS MATTOS,MOISES ANTONIO ALVES DE
SOUZA,LUCINEIDE MARIA DE ALMEIDA
ALBUQUER,TOBIAS ANTONIO DE BRITO,MAURICIO ALBER-
TI DE BRITO.

41.-COBRANÇA - ORDINÁRIA-768/2007-SILVINO BARTOLO
SANSON X BANCO UNIBANCO S/A - despacho de fls. 26: I- In-
defiro o pedido de vista dos autos fora de cartório (fls.25), portanto
há atos pendentes nos presentes autos. II- Por outro lado, poderá o
patrono do autor comparecer em cartório para dar integral cumpri-
mento ao item “I” do despacho de fls. 23. Intimem-se. -
Adv(s).JONAS BORGES e .

42.-COBRANÇA-943/2007-FELISBINO MARIANO DE CAMAR-
GO e Outros X HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO -
depacho de fls. 363: I- Sobre a petição e documentos de fls. 331/
362, manifestem-se os autores, em cinco dias. Intimem-se. -
Adv(s).WILLIAN FURMAN e TOBIAS DE MACEDO,KELLY
CRISTINA WORM,MARIANA ESPER NICOLETTI.

43.-COBRANÇA - SUMÁRIA-951/2007-ESPOLIO DE DIRCEU
FRARESSO E ELFRIDA EMMA MARTHA FRARESSO e Outro X
BANCO BRADESCO S/A (M.DEODORO/168/170/960-CTBA/PR)
- Parte dispositiva da sentença de fls. 88/90:”...Assim, conheço dos
embargos de declaração, para no mérito não recebê-los, mantendo in
totum a decisão expressa na sentença nos exatos termos nela fixados
(fls. 63/74). P.R.I” - Adv(s).GENOVEVA FREIRE D’AQUINO e
MURILO CELSO FERRI,EMANUEL VITOR CANEDO DA SIL-
VA.

44.-COBRANÇA - SUMÁRIA-953/2007-CONDOMINIO EDIFI-

CIO LYON E TOULOUSE X SANDRO DOBLINS e Outro - “Fica
a parte autora intimada a atender ao contido no art. 19 do Código de
Processo Civil. (valor R$ 99,00- referente as custas do Sr. Oficial de
Justiça), no prazo de cinco dias.” - Adv(s).ANTONIO EMERSON
MARTINS e .

45.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-967/2007-
QUALLY FOOD’S - INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMEN-
TOS LTDA X VACENI DA SILVA RAÇÕES ME - “Fica a parte
autora intimada a retirar Carta Precatória, bem como proceder o re-
colhimento das custas atinentes à cópias e autenticações no valor de
R$ 21,30”CN 5.7.3" - Adv(s).MARJORIE RUELA DE AZEVEDO,
FABIO FORTI, PATRICIA VALDIVIESO e .

46.-COBRANÇA - SUMÁRIA-1027/2007-CONDOMINIO RESI-
DENCIAL MORADA DO SOL X DULCELIA KUSS - Sentença de
fls. 62: I- Frise-se que não é o caso de suspensão do presente feito,
conforme acordado, vez que não fora constituído título executivo
judicial. II- Assim, visando constituir o competente título, HOMO-
LOGO, por sentença, para que surtam seus juridicos e legais efeitos,
o acordo entabulado pelas partes, conforme termo de fls. 60/61 e,
via de consequencia, julgo extinta a presente AÇÃO DE COBRAN-
ÇA sob nº 1027/2007, em que CONDOMÍNIO RESIDENCIAL
MORADA DO SOL move em face de HUGO LEONARDO ZAM-
PA, nos termos do disposto no art. 269, III, doCódigo de Processo
Civil. III- Defiro o pedido de renuncia ao direito de recorrer. IV-
Eventuais custas remanescentes na forma do acordo. V- Oportuna-
mente, dê-se baixa ba distribuição e no boletim de movimento men-
sal forense e arquive-se. VI- Publique-se. Registre-se. Intime-se. VII.
Int. - Adv(s).MIGUEL CESAR SETIM e VALMIR SCHREINER
MARAN,JULIO ASSIS GEHLEN,JOAO ALCI OLIVEIRA
PADILHA,ANDERS FRANK SCHATTENBERG.

47.-DESPEJO-1105/2007-IDA BERGAMASCO KIDA X JOSE
RERIVALDO PACHECO - despacho de fls. 61 I- Reportome a deci-
são lançada às fls. 51/52. II- Expeça-se o competente mandado de
penhora e avaliação a ser cumprido junto ao endereço retro indica-
do. III- Diligências necessárias. IV- Int. “Fica a parte autora intima-
da a atender ao contido no art. 19 do Código de Processo Civil.
(valor R$ 99,00 referente as custas do Oficial de Justiça), no prazo
de cinco dias.”- Adv(s).MARCELO NASSIF MALUF, GUSTAVO
DARIF BORTOLINI e .

48.-EXECUÇÃO DE SENTENCA-462/2008-YASUDA SEGUROS
S/A X VASP- VIACAO AEREA SAO PAULO S/A - Ficar o credor
intimado a apresentar a memória atualizada de cálculo, ja acrescida
de multa prévia. - Adv(s).JOAO MARCELO KERETCH e ANA
LUCIA BARBETTI.

49.-COBRANÇA - SUMÁRIA-492/2008-CONDOMINIO PARQUE
RESIDENCIAL VERDESPACO X MARIA DA PENHA VIEIRA -
“Fica a parte autora intimada a atender ao contido no art. 19 do
Código de Processo Civil. (valor R$ 49,50 - referente a custas de
Oficial de Justiça), no prazo de cinco dias.” - Adv(s).ANTONIO
EMERSON MARTINS e .

50.-REINTEGRACAO DE POSSE-494/2008-BANCO ITAUCARD
S/A (POA/SP) X ANDERSON ARANTES DOS SANTOS - Senten-
ça de fls. 31: I - Tendo em vista o pedido de desistência retro formu-
lado pelo autor, julgo EXTINTA, sem resolução do mérito, esta
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE sob nº 494/2008, pro-
posta por BANCO ITAUCARD S/A. em face de ANDERSON ARAN-
TES DOS SANTOS, nos termos do art 267 VIII, do Código de Pro-
cesso Civil. III- Eventuais custas remanescentes na forma da Lei. IV-
Oportunamente, após as baixas e anotações necessárias, arquive-se.
P.R.I - Adv(s).ANDREA HERTEL MALUCELLI, MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA e .

51.-ALVARA JUDICIAL-509/2008-ROGERIO DE PAULA KIN-
GERSKI DE OLIVEIRA e Outros X JADVIGA KINGERSKI DE
OLIVEIRA (ESPOLIO) - Despacho de fls. 30, item III- Após a jun-
tada do documento, intime-se os autores para se manifestarem no
prazo de 5 (cinco) dias, vindo em seguida conclusos para sentença. -
Adv(s).CESAR AUGUSTO BROTTO, VINICIUS MORO CON-
QUE, ADRIANA MORO CONQUE e .

52.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-614/2008-BANCO
ITAU S/A (PÇA ALFREDO/TORRE ITAUSA/SP) X RAFAEL RO-
DRIGUES ROCHA - Sentença de fls. 32: I - Tendo em vista o pedi-
do de desistência retro formulado pelo autor, julgo EXTINTA, sem
resolução do mérito, esta AÇÃO BUSCA E APREENSÃO sob nº
614/2008, proposta por BANCO ITAÚ S/A em face de RAFAEL
RODRIGUES ROCHA, nos termos do art 267 VIII, do Código de
Processo Civil. II - Revogo a liminar anteriormente deferida. III -
Eventuais custas remanescentes na forma da Lei. IV - Oportunamen-
te, após as baixas e anotações necessárias, arquive-se. P.R.I -
Adv(s).MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE FU-
MIS FARIA, ANDREA HERTEL MALUCELLI e .

53.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-701/2008-FUN-
DACAO EDUCACIONAL MENONITA X FERNANDO CEZAR
PAZ - despacho de fls. 28: I- Defiro o pedido de suspensão do curso
do processo, pelo prazo de vinte dias. II- Transcorrido o prazo sem
manifestação, intime-se o interessado para dar prosseguimento ao
feito, no prazo de cinco dias. Intimem-se. - Adv(s).MARTA PATRI-
CIA BONK RIZZO e .

54.-RESCISAO DE CONTRATO-SUM.-730/2008-ASSOCIACAO
RELIGIOSA PIO XII e Outro X AURI WALTRICK VARELA -
“Manifeste-se o AUTOR acerca da certidão do Sr. Oficial de Justiça
de fls. 44.” - Adv(s).CARLOS ALBERTO PESSOA SANTOS JU-
NIOR, FERNANDO RUDGE LEITE NETO, PAULO EDUARDO
RIBEIRO SOARES, HELENA COSTA MARQUES C. QUEIROZ,
CLEVERSON GOMES DA SILVA e .

55.-COBRANÇA - SUMÁRIA-894/2008-CONDOMINIO RESI-

DENCIAL SALGADO FILHO X MOISES ROSA DE MORAES e
Outro - “Manifeste-se o AUTOR acerca da certidão do Sr. Oficial de
Justiça de fl. 36.” - Adv(s).CLAUDIO MARCELO BAIAK e .

56.-PRESTACAO DE CONTAS-915/2008-EDSON MORO X BAN-
CO DO BRASIL S/A (BRASILIA) - Sobre a contestaçao e docu-
mentos, diga o autor no prazo de 10 (dez) dias . - Adv(s).MAURO
SERGIO GUEDES NASTARI, ANDERSON CLEBER OKUMU-
RA YUGE e MARCIO ANTONIO SASSO,WERNER
AUMANN,FERNANDO WILSON ROCHA
MARANHAO,DIMITRYA PIRIH MARANHAO.

57.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-939/2008-BANCO
BRADESCO S/A (CID.DEUS-SP) X EDEMIR EVERALDO BRE-
DOW - “Manifeste-se o AUTOR acerca da certidão do Sr. Oficial de
Justiça de fls. 22.” - Adv(s).MURILO CELSO FERRI, EMANUEL
VITOR CANEDO DA SILVA e .

58.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-955/2008-BANCO
BMG S/A (BH) X ROBERTO SOARES SIQUEIRA - despacho de
fls. 46: 1 - Provada documentalmente a alienação fiduciária em ga-
rantia, bem como a mora da parte devedora através notificação espe-
cífica, nos termos do artigo 3º, do Decreto Lei 911/69, defiro limi-
narmente a busca e apreensão do bem versado no contrato, a saber:
“PLACA ALR 5834 - RENAVAM 825876320 - CHASSI
N.º9BGRD08X04G177699 - MARCA/MODELO CHEVROLET -
CELTA HATCH 1.0 8V - FAB/MOD 04/04 - BRANCO”. 2 - Efeti-
vada a medida, cite-se nos termos do art. 3º, §§ 2º, 3º e 4º do mesmo
texto (observadas as disposições da Lei 10.931/2004), ciente a parte
devedora de que poderá, no prazo de cinco dias, contados da efeti-
vação da liminar, efetuar o pagamento da integralidade da dívida
pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário,
hipótese em que o bem lhe será restituído, independentemente de
quaisquer ônus, ciente, ainda, que poderá oferecer resposta no prazo
de quinze dias, também contados da data da efetivação da medida
liminar, mesmo que tenha se utilizado da faculdade prevista no § 2º
(depósito do valor da dívida), caso entenda ter havido pagamento a
maior. 3 - Nos termos da portaria nº 01/2003, deste Juízo, a cópia
autenticada deste poderá servir de MANDADO DE BUSCA E APRE-
ENSÃO E CITAÇÃO, sendo que após a efetivação da medida o réu
ROBERTO SOARES SIQUEIRA, deverá ser citado, no endereço
declinado na inicial, para no prazo de QUINZE dias, apresentar con-
testação ou efetuar o pagamento da integralidade da dívida, no pra-
zo de CINCO dias, sob pena de presumir-se como verdadeiros os
fatos elencados pelo autor (CPC, art. 285 e 319). 4 - Defiro os bene-
fícios do artigo 172, § 2º do CPC. Intime-se. “Fica a parte autora
intimada a atender ao contido no art. 19 do Código de Processo
Civil. (valor R$ 247,50 referente as custas do Oficial de Justiça), no
prazo de cinco dias.” - Adv(s).ANDREA HERTEL MALUCELLI,
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FA-
RIA, JULIANO MIQUELETTI SONCIN, RODRIGO BEZERRA
ACRE, ANALISA CAMARGO SIMON, FERNANDA HELOISA
ROCHA DE ANDRADE, INGRID DE MATTOS e .

59.-REINTEGRACAO DE POSSE-967/2008-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A (AL.PEDRO CALIL/
POA/SP X JOSE ELINTON CORDEIRO - despacho de fls. 31: 1 -
Provado documentalmente o arrendamento do bem, assim como a
mora do devedor, através notificação específica, nos termos do arti-
go 926 do CPC, defiro liminarmente a REINTEGRAÇÃO da autora
na posse do bem versado no contrato, a saber: “VEICULO - ESPE-
CIE / TIPO - PAS/AUTOMOVEL - MARCA/MODELO VW - GOL
16V - ANO / MODELO 1998/1999 - CINZA - CHASSI N.º
9BWZZZ377XP014843 - PLACA AIE 4691 - /PR - RENAVAM
70.982199-9 - GASOLINA ”. 2 - Independentemente do cumpri-
mento da liminar acima concedida, proceda-se a CITAÇÃO para que
o réu apresente defesa no prazo de QUINZE dias, ficando advertido
que, não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como ver-
dadeiros os fatos articulados pelo autor. 3 - Nos termos da portaria
nº 01/2003, deste Juízo, a segunda via deste servirá de MANDADO
DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE E CITAÇÃO. 4 - Defiro os be-
nefícios do artigo 172, § 2º do CPC. Intime-se. - Adv(s).CARINE
DE MEDEIROS MARTINS, FLAVIANO BELLINATI GARCIA
PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES e .

60.-COBRANÇA - ORDINÁRIA-972/2008-BANCO ITAU S/A
(PÇA ALFREDO EGYDIO S.ARANHA/SP) X MARCOS AURE-
LIO MAZUROSKI - Sentença de fls. 64: I - HOMOLOGO, por sen-
tença, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, o acordo enta-
bulado pelas partes, conforme termo de fls. 57/60 e, via de conseqü-
ência, julgo extinta a presente AÇÃO DE COBRANÇA sob n.º 972/
2008, em que BANCO ITAÚ S/A move em face de MARCOS AU-
RÉLIO MAZUROSKI, nos termos do disposto no art. 269, III, do
Código de Processo Civil e, diante da notícia retro de que o réu
cumpriu integralmente o acordado, declaro cumprida a obrigação.II
- Eventuais custas remanescente remanescentes deverão ser supor-
tadas conforme acordado. III - Defiro o pedido de renúncia ao direi-
to de recorrer, como requerido. IV- Oportunamente, dê-se baixa na
distribuição e no boletim de movimento mensal forense e arquivem-
se. V - Publique-se. Registre-se. Intimem-se. VI- Int.-
Adv(s).EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, FABRI-
CIO KAVA, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, TERESA ARRUDA
ALVIM WAMBIER e .

61.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-973/2008-BV FINAN-
CEIRA S/A - C.F.I (AV.PAULISTA) X BRUNO DA ROSA LEAL -
despacho de fls. 27: 1 - Primeiramente, à serventia para que promo-
va o desentranhamento da petição e documentos de fls. 22/24, en-
cartando-os nos autos correlatos, já que não dizem respeito ao pre-
sente feito 2- Admito a emenda à petição inicial (fls. 25/26). 3-Pro-
vada documentalmente a alienação fiduciária em garantia, bem como
a mora da parte devedora através notificação específica, nos termos
do artigo 3º, do Decreto Lei 911/69, defiro liminarmente a busca e
apreensão do bem versado no contrato, a saber: “VEICULO- HON-
DA - C 125 BIZ -ES (MOTONET) - 07/07 - PRETA - PLACA APH
3642 - CHASSI N.º 9C2JA04207R085711”. 4 - Efetivada a medida,

cite-se nos termos do art. 3º, §§ 2º, 3º e 4º do mesmo texto (observa-
das as disposições da Lei 10.931/2004), ciente a parte devedora de
que poderá, no prazo de cinco dias, contados da efetivação da limi-
nar, efetuar o pagamento da integralidade da dívida pendente, se-
gundo os valores apresentados pelo credor fiduciário, hipótese em
que o bem lhe será restituído, independentemente de quaisquer ônus,
ciente, ainda, que poderá oferecer resposta no prazo de quinze dias,
também contados da data da efetivação da medida liminar, mesmo
que tenha se utilizado da faculdade prevista no § 2º (depósito do
valor da dívida), caso entenda ter havido pagamento a maior. 5 - Nos
termos da portaria nº 01/2003, deste Juízo, a cópia autenticada deste
poderá servir de MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO E CITA-
ÇÃO, sendo que após a efetivação da medida o réu BRUNO DA
ROSA LEAL, deverá ser citado, no endereço declinado na inicial,
para no prazo de QUINZE dias, apresentar contestação ou efetuar o
pagamento da integralidade da dívida, no prazo de CINCO dias, sob
pena de presumir-se como verdadeiros os fatos elencados pelo autor
(CPC, art. 285 e 319). 6 - Defiro os benefícios do artigo 172, § 2º do
CPC. Intime-se. “Fica a parte autora intimada a atender ao contido
no art. 19 do Código de Processo Civil. (valor R$ 247,50), no prazo
de cinco dias.” - Adv(s).DANIELE DE BONA, DIEGO RUBENS
GOTTARDI, KARINE CRISTINA DA COSTA, MICHELE SACK-
SER, MOISES BATISTA DE SOUZA e .

62.-REPARACAO P/DANOS MORAIS E MT-975/2008-MARCE-
LO LIMA IODICE X RENASCE - REDE NACIONAL DE SHOP-
PING CENTERS LTDA - “Manifeste-se a parte Autora acerca da
correspondencia devolvida.” - Adv(s).MARILIA ZAMONER e .

63.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-988/2008-BV FINAN-
CEIRA S/A CFI X SUELI TEREZINHA CATAPAN - despacho de
fls. 120: Manifestem-se as partes sobre a concreta possiblidade de
acordo no prazo de cinco dias. No mesmo prazo informem se preten-
dem produzir provas, especificando-as. Após, voltem os autos con-
clusos para sentença ou saneador. Int. - Adv(s).KARINE SIMONE
POFAHL WEBER, CELI GABRIEL FERREIRA, ANA ROSA DE
LIMA LOPES BERNARDES, ALAMIR DOS SANTOS WINCK-
LER JUNIOR, ALESSANDRA DE CARVALHO BENTO, ALINE
BORGES LEAL, CHANDER ALONSO MANFREDINI MENEGO-
LLA, CRISTIANE DANI DA SILVEIRA e ELIAS CARMELO POR-
TUGAL DE LARA.

64.-RESCISAO DE CONTRATO-989/2008-EDERSON FELISBER-
TO X LICIA DE ALMEIDA RAMOS e Outros - Despacho de fls.
25: I- Retifiquem-se os registros e autuação, para o fim de constar
que se trata de ação de rescisão de contrato, e não rescisória, confor-
me constou. II- Citem-se os réus para responderem, no prazo de
quinze dias, sob advertência de se presumirem aceitos como verda-
deiros os fatos articulados pelo autor (CPC, art. 285 e 319). Intime-
se. “Fica a parte autora intimada a atender ao contido no art. 19 do
Código de Processo Civil. (valor R$ 60,00 referente a carta de cita-
ção), no prazo de cinco dias.”- Adv(s).SERGIO ZATTAR DE LIMA
e .

65.-CUMPRIMENTO DE OBRIGACAO-991/2008-BIRACI DO
NASCIMENTO X HIIZU MARCIO TAKEMOTO - Fica o autor
intimado a retirar o ofício para postagem. - Adv(s).LUIZ ALBERTO
MARIN, ANDERSON FERNANDES DE SOUZA, PERCY GORA-
LEWSKI e .

66.-MED.CAUT.DE SUST.DE PROT.-997/2008-DAGRANJA
AGROINDUSTRIAL LTDA X MILPLAST EMBALAGENS LTDA
- Sentença de fls. 65: Vistos e examinados os presentes autos de
Açao de Cautelar de Sustação nde Protesto sob nº 997/2008, onde
figura como autora DAGRANJA AGROINDUSTRIAL LTDA e ré
MILPLAST EMBALAGENS LTDA. I- HOMOLOGO, por senten-
ça, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, o acordo entabu-
lado pelas partes, conforme petição de fls. 42/44, e, via de conse-
quencia, JULGO EXTINTA a presente ação, ajuizada por DAGRAN-
JA AGROINDUSTRIAL LTDA em face de MILPLAST EMBALA-
GENS LTDA, ambos já qualificados nos autos, com resolução de
mérito, conforme inteligência do artigo 269, inciso III, do Código de
Processo Civil. II- Ante a declaração firmada por ambas as partes
quanto à nulidade das duplicatas que são objeto da presente lide,
oficie-se ao 3º Tabelionato de Protestos e títulos desta Capital infor-
mando acerca da composição havida entre as partes e da extição da
presente ação, bem como solicitando para que proceda ao cancela-
mento definitivo dos protestos dos referidos títulos. III- Proceda-se
o levantamento da caução oferecida às fls. 40. Lavre-se o respectivo
termo. IV- Eventuais custas remanescentes na forma da lei. V- Opor-
tunidade, arquivem-se. Publique-se Registre-se. Intime-se. -
Adv(s).MELISSA DE MIRANDA COUTINHO, ELIANE MARCIA
LASS STANKIEVICZ e ELISLEAN BUENO RAVACHE.

67.-COBRANÇA - SUMÁRIA-1006/2008-CONDOMINIO EDIFI-
CIO ORION X RENATO SCHMIDT - depacho de fls. 57: Cite-se o
réu com as advertencias de estilo. Para a realização da audiência de
conciliação e apresentação de defesa designo o dia 04 de dezembro
de 2008. às 14:00 horas. Int. - Adv(s).ELISON LUIZ CALEGARI e
.

68.-INDENIZACAO POR DANO MORAL-1095/2008-GERSON
FLAVIO CARDOSO DE FREITAS X VOUPAR ADMINISTRADO-
RA DE CONSORCIOS S/C - “Manifeste-se o AUTOR acerca da
certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 51”. - Adv(s).ZENICE MOTA
CARDOZO, ANNA MARIA ZANELLA e .

69.-MED.CAUT.DE SUST.DE PROT.-1122/2008-RAPHAEL F.
GRECA & FILHOS LTDA. X LINCK S/A EQUIPAMENTOS RO-
DOVIARIOS E INDUSTRIAIS - Sentença de fls. 32: Vistos , etc.
Tendo em vista o pedido formulado pelo autor antes mesmo da cita-
ção do réu, com fundamento no artigo 267, VIII do CPC julgo extin-
ta a presente ação cautelar promovida por Raphael F. Greca & Filhos
Ltda contra Linck S/A Equipamentos Rodoviários e Industriais. Ar-
quivem-se os autos com baixa na distribuição. P.R.I. - Adv(s).CLARO
AMERICO GUIMARAES SOBRINHO, ZULEIKA LOUREIRO



Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008 111111111111111

GIOTTO, MARIA CECILIA GRECA DE MACEDO BIASI e .

70.-COBRANÇA-1130/2008-ASSOCIACAO CULTURAL SAO
JOSE MATERNIDADE NOSSA SENHORA DE FATIMA X NAI-
RA ALEIXO GAMARRA e Outro - “Manifeste-se o AUTOR acerca
da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 46.” - Adv(s).MARLUS
HERIBERTO ARNS DE OLIVEIRA, FERNANDA ANDREAZZA,
MARCELO FERNANDES POLAK OABPR 19243, DANYELLE
DA SILVA GALVAO, LUCAS B LINZMAYER OTSUKA e .

JUIZO DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL
COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ
RELAÇÃO Nº 190/2008.

JUIZ DE DIREITO: DR. JAIME SOUZA PINTO SAMPAIO
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO: DR. AUSTREGÉSILO TRE-
VISAN
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EVERTON JONIR FAGUNDES MA 0075 001681/2007
EWERTON LUIZ RIBEIRO MATO 0032 000365/2006
FABIANA APARECIDA RAMOS L 0087 000874/2008
FABIANA GOMES PIRES 0012 000906/2003
FABIANO DA ROSA 0031 000173/2006
FABIO DE POSSIDIO EGASHIR 0012 000906/2003
FABIO HENRIQUE CATAO DE O 0012 000906/2003
FELIPE ANGHINONI GRAZZIOT 0040 001225/2006
FELIPE VOLLBRECHT SPERAND 0074 001646/2007
FERNANDA OLIVEIRA GOMES 0073 001644/2007
FERNANDA PIRES ALVES 0025 000213/2005

0073 001644/2007
FERNANDO DE BONA MORAES 0059 001089/2007
FLAVIA ZIMMERMANN 0074 001646/2007
FLAVIANO BELINATI GARCIA 0061 001183/2007

0068 001515/2007
FLAVIO STEINBERG BEXIGA 0027 000393/2005
FRANCO FANTINATTI 0059 001089/2007
GABRIELA CORTES LEAO DE O 0079 001787/2007
GERMANO DE SORDI BATISTA 0012 000906/2003
GERSON DE OLIVEIRA BONATT 0040 001225/2006
GERSON WISTUBA 0046 000201/2007
GILBERTO STINGLIN LOTH 0014 000091/2004
GILDO JOSE MARIA SOBRINHO 0088 000978/2008
GIORGIA ENRIETTI BIN BOCH 0092 001028/2008
GIOVANA PISANI DE O. FRAN 0059 001089/2007
GISELE DOS SANTOS 0074 001646/2007
GISELE SOLER CONSALTER 0034 000533/2006
GISELLE LOPES DE SOUZA 0074 001646/2007
GIZELLE DE ASSIS 0016 000327/2004
GLAUCIA B KLUG DOIN V M D 0005 001338/2000
GLAUCO IWERSEN 0005 001338/2000

0074 001646/2007
GORGON NOBREGA 0017 000449/2004
GUILHERME BABORA DO CARVA 0058 001086/2007
GUILHERME DE SALLES GONCA 0075 001681/2007
GUILHERME DOMINGUES DE CA 0005 001338/2000
GUILHERME PEZZI NETO 0004 000088/2000
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0065 001368/2007
HANELORE MORBIS OZORIO 0098 001317/2008
HEITOR HENRIQUE PEDROZO 0020 001219/2004
HENRIQUE SILVA DE OLIVEIR 0012 000906/2003
IDELANIR ERNESTO 0001 000249/1992
IDERALDO JOSE APPI 0008 000723/2002
ILZE REGINA APARECIDA PIN 0002 001279/1995
INGRID DE MATTOS 0097 001270/2008
INGRID KUNTZE 0086 000782/2008
IRINEU GALESKI JUNIOR 0099 001002/3333
IVO BERNARDINO CARDOSO 0041 001300/2006
IVONE STRUCK 0057 001070/2007
IZABELA CRISTINA RUCKER C 0033 000482/2006
JACKSON GLADSTON NICOLODI 0015 000245/2004
JAIME DIAS DE OLIVEIRA JU 0021 001410/2004
JAMES J MARINS DE SOUZA 0005 001338/2000
Janaina Comar Ramos de Ol 0074 001646/2007
JANAINA GIOZZA AVILA 0065 001368/2007
JANAINNA DE CASSIA ESTEVE 0002 001279/1995

0082 000236/2008
JANDER LUIS CATARIN 0017 000449/2004
JAQUELINE DO ESPIRITO SAN 0100 001003/3333
JAQUELINE TEREZINHA SANTO 0020 001219/2004
JEFFERSON COMELI 0016 000327/2004
JEFFERSON WEBER 0032 000365/2006
JESSICA GHELFI 0045 000134/2007
JOANNA DE ANGELIS GALDINO 0021 001410/2004
JOAO BOSCO LEE 0020 001219/2004

0074 001646/2007
JOAO CARLOS FLOR JUNIOR 0074 001646/2007
JOAO CARLOS KREFETA 0041 001300/2006
JOAO CASILLO 0016 000327/2004
JOCIANE MOREIRA HAMM 0019 000989/2004
JORGE CLARO BADARO 0002 001279/1995
JOSE AIRTON GONCALVES 0027 000393/2005
JOSE ANTONIO DE ANDRADE A 0071 001600/2007
JOSE BASILIO GUERRART 0050 000418/2007
JOSE DO CARMO BADARO 0002 001279/1995
JOSE DOLMIRO DE ANDRADE A 0071 001600/2007
JOSE FRANCISCO CUNICO BAC 0070 001590/2007
JOSE MAURICIO DO REGO BAR 0011 000821/2003
JOSE RUBENS CAFARELI 0088 000978/2008
JOSE VALTER RODRIGUES 0011 000821/2003

0088 000978/2008
JOSE WALTER RODRIGUES 0062 001199/2007
JUCELIA CATARINA BURACOSK 0002 001279/1995
JULIANA LICZACOWSKI MALVE 0038 000989/2006
JULIANE CRISTINA CORREA D 0061 001183/2007
JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0097 001270/2008
JULIO CESAR DALMOLIN 0080 000084/2008
JULIO CESAR HENRICHS 0015 000245/2004
JUSSARA DE BARROS AMORIM 0012 000906/2003
KARIN LUCY BETTINGHAUSEN 0084 000473/2008
KARINA DE OLIVEIRA FABRIS 0016 000327/2004
KARINE CRISTINA DA COSTA 0053 000976/2007

0056 001031/2007
0063 001335/2007

KARINE PEREIRA 0020 001219/2004
KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0042 001314/2006

0054 001008/2007
KARINNA SEIGO CERQUEIRA 0088 000978/2008
KARINNE ROMANI 0071 001600/2007
KELIAN BORTOLINI LIMA 0065 001368/2007
KELLY CRISTINA WORM 0050 000418/2007
LEANDRO LUIZ ZANGARI 0096 001269/2008
LEONARDO THOMAZONI LOYOLA 0018 000676/2004
LEONEL CAMILLI 0018 000676/2004
LILIAM APARECIDA DE JESUS 0039 001070/2006
LUCIA APARECIDA TORIELLO 0005 001338/2000
LUCIA HELENA FERNANDES ST 0013 001490/2003
LUCIANA KISHINO 0083 000254/2008
LUCIANA REGINA DOS REIS 0002 001279/1995
LUCIANA SEZANOWSKI MACHAD 0049 000372/2007
LUCIANE BEATRIZ ROTTA 0047 000312/2007
LUCIANE FLAUZINO ZANGARI 0096 001269/2008
LUCIANE LOPES ALVES 0045 000134/2007
LUCIANNE BERNARDINO CARDO 0041 001300/2006
LUIS CARLOS BERALDI LOYOL 0018 000676/2004
LUIS EDUARDO MIKOWSKI 0018 000676/2004
LUIS FELIPE DINO DE ALMEI 0012 000906/2003
LUIS FERNANDO BRUSAMOLIN 0072 001642/2007
LUIS GUILHERME LANGE TUCU 0020 001219/2004
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0034 000533/2006
LUIZ ALBERTO FONTANA FRAN 0048 000340/2007
LUIZ ASSI 0082 000236/2008
LUIZ CARLOS G TAQUES 0009 001325/2002
LUIZ CARLOS JAVOSCHY 0022 000044/2005
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0066 001485/2007
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0025 000213/2005

0073 001644/2007
0081 000146/2008
0086 000782/2008

LUIZ FERNANDO QUEIROZ 0032 000365/2006
LUIZ GONZAGA DIAS JUNIOR 0031 000173/2006
LUIZ HENRIQUE CABANELLOS 0082 000236/2008
LUIZ OSORIO CARDOSO MARTI 0024 000121/2005
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0033 000482/2006

0060 001142/2007
MAIRA RODRIGUES DA COSTA 0082 000236/2008
MARCELA SCANDELARI MILCZE 0009 001325/2002
MARCELLA SEEGMUELLER DA C 0020 001219/2004
MARCELLO TABORDA RIBAS 0078 001786/2007
MARCELO AUGUSTO DE SOUZA 0068 001515/2007
MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA 0046 000201/2007
MARCELO FLORES 0083 000254/2008
MARCIA S BADARO 0002 001279/1995
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0019 000989/2004

0093 001096/2008
0097 001270/2008

MARCIO GABRIELLI GODOY 0029 001094/2005
MARCIUS LUCIO MONTES DE M 0009 001325/2002
MARCO ANTONIO DE LUNA 0076 001749/2007
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI 0007 000328/2002
MARIA ETERNA VIDAL RANGEL 0043 000002/2007
MARIA ILMA CARUSO 0075 001681/2007
MARIA LUCIA RIBEIRO MORAN 0026 000320/2005

0028 000705/2005
MARIANA GIACOMAZZO MEYER 0020 001219/2004
MARIANA PEREIRA VALERIO 0074 001646/2007
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0045 000134/2007
MARILIA BUGALHO PIOLI 0083 000254/2008
MARINA BLASKOVSKI 0054 001008/2007
MARIO JOSE DALCANALE 0031 000173/2006
MARION ARANHA PACHECO MUG 0011 000821/2003
MARLUS DA SILVA SALDANHA 0005 001338/2000

MAURICIO ANDRADE DO VALE 0078 001786/2007
MAURICIO KAVINSKI 0066 001485/2007

0072 001642/2007
MAURO CURY FILHO 0026 000320/2005

0028 000705/2005
0033 000482/2006

MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0026 000320/2005
0028 000705/2005
0033 000482/2006
0055 001016/2007
0060 001142/2007
0090 000992/2008
0091 001017/2008

MAXIMILIANO GOMES MENS WO 0017 000449/2004
MAYLIN MAFFINI 0094 001234/2008
MAYSA ROCCO STAINSACK 0023 000081/2005
MICHELE SACKSER 0063 001335/2007

0064 001336/2007
MICHELLY CRISTINA ALVES N 0068 001515/2007
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0005 001338/2000

0074 001646/2007
MIRIAM NASCIMENTO CARREIR 0012 000906/2003
MIRIAM PERSIA DE SOUZA 0005 001338/2000
MONICA CRISTINA BIZINELI 0074 001646/2007
MURILO CLEVE MACHADO 0005 001338/2000

0074 001646/2007
MURILO UBIRAJARA GUSE 0014 000091/2004
NAHIMA PERON COELHO RAZUK 0075 001681/2007
NELSON ANTONIO GOMES JR 0006 001046/2001
NELSON PASCHOALOTTO 0067 001498/2007
NEUSA MARIA CANDIDO 0039 001070/2006
NEWTON AMARAL FERREIRA 0041 001300/2006
OLDEMAR RODRIGUES DE ALME 0080 000084/2008
OMIRES PEDROSO DO NASCIME 0100 001003/3333
PATRICIA CASILLO 0016 000327/2004
PATRICIA DE FATIMA LEMES 0070 001590/2007
PAULO AMBROSIO 0002 001279/1995

0047 000312/2007
PAULO CESAR HERTT GRANDE 0032 000365/2006
PAULO CESAR TORRES 0039 001070/2006
PAULO FERNANDO PAZ ALARCO 0085 000545/2008
PAULO HENRIQUE DA CRUZ 0074 001646/2007
PAULO ROBERTO FADEL 0082 000236/2008
PAULO RODRIGO PAIVA DE AZ 0018 000676/2004
PAULO SERGIO MELO GUEDES 0018 000676/2004
PEDRO FRATUCCI SAVORDELLI 0059 001089/2007
PETERSON ZANCANELLA 0009 001325/2002
PRISCILLA C BARBIERO PIME 0058 001086/2007
PRYSCILLA ANTUNES DA MOTA 0046 000201/2007
RAFAEL MARQUES GANDOLFI 0027 000393/2005
RAFAELA POLYDORO KUSTER 0074 001646/2007
RAFAELA STALL LEITE 0013 001490/2003
REGIANE LUSTOSA S. FRANCA 0020 001219/2004
REGINA DE MELO SILVA 0079 001787/2007
REGIS TOCACH 0016 000327/2004
REINALDO MIRICO ARONIS 0082 000236/2008
REINALDO VINICIUS GONCALV 0059 001089/2007
RICARDO CESAR PINHEIRO BE 0083 000254/2008
RICARDO MATTHIESEN SILVA 0016 000327/2004
ROBERTA A. MARTINEZ PEREI 0075 001681/2007
ROBERTA BARROZO BAGLIOLI 0020 001219/2004
ROBERTO A BUSATO 0080 000084/2008
ROBERTO TRIGUEIRO FONTES 0012 000906/2003
ROBSON IVAN STIVAL 0009 001325/2002
ROGERIO BUENO DA SILVA 0032 000365/2006
ROMARA COSTA BORGES DA SI 0049 000372/2007
RONALDO PINHEIRO PETINATI 0016 000327/2004
ROSANA JARDIM RIELLA 0009 001325/2002
ROSEMAR ANGELO MELO 0095 001261/2008
RUBENS VIEIRA PINTO 0005 001338/2000
SABRINA CAMARGO DE OLIVEI 0045 000134/2007
SACHA BRECKENFELD RECK 0075 001681/2007
SANDRA KHAFIF DAYAN 0093 001096/2008
SANDRA REGINA RODRIGUES 0020 001219/2004
SANDRO PINHEIRO DE CAMPOS 0089 000991/2008
SEBASTIAO MIRANDA PRADO 0039 001070/2006
SERGIO BATISTA HENRICHS 0004 000088/2000

0015 000245/2004
SERGIO DA SILVA FERREIRA 0016 000327/2004
SERGIO EDUARDO GOMES SAYA 0045 000134/2007
SERGIO ROBERTO VOSGERAU 0020 001219/2004

0078 001786/2007
SHEYLA DAROLT BOLSI DOS S 0035 000535/2006
SILVANA DA SILVA 0046 000201/2007
SILVANA ELEUTERIO 0016 000327/2004
SILVIA ASSUNCAO DAVET ALV 0020 001219/2004
SILVIANI IWERSON BARONE 0020 001219/2004
SIMONE MARTINS CUNHA 0092 001028/2008
SIMONE PACHECO DE OLIVEIR 0016 000327/2004
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0016 000327/2004
SORAYA SAAB 0088 000978/2008
TATIANA REGINA RAUSCH 0074 001646/2007
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0042 001314/2006

0054 001008/2007
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0033 000482/2006

0060 001142/2007
THAISA JAQUELINE VROBLEWS 0002 001279/1995
THOMIRES ELIZABETH PAULIV 0002 001279/1995
THYRSA MARIS DA CRUZ ROCH 0076 001749/2007
TOBIAS DE MACEDO 0050 000418/2007
TRAJANO BASTOS DE O. NETO 0074 001646/2007
TRICIANA CUNHA PIZZATTO 0083 000254/2008
VALDIR JULIO ULBRICH 0088 000978/2008
VALERIA CARAMURU CICARELL 0027 000393/2005
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0053 000976/2007

0056 001031/2007
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0063 001335/2007
0064 001336/2007

VICTOR BRANDAO TEIXEIRA 0005 001338/2000
VILSON STALL 0013 001490/2003
VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZ 0065 001368/2007
WAGNER LUIZ FERRONATO 0013 001490/2003
WALDIR LESKE 0046 000201/2007
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0018 000676/2004
WELYNTON JOSE FRANQUI 0020 001219/2004
WILLIAM ESPERIDIAO DAVID 0007 000328/2002
WILLIAM MOREIRA CASTILHO 0009 001325/2002

0011 000821/2003
WILLIAM OZORIO 0098 001317/2008
WILLIAN MOREIRA CASTILHO 0062 001199/2007
WILSON MAFRA MEILER FILHO 0027 000393/2005
WILTON FERRARI JACOMINI 0020 001219/2004
WLADIMIR WRUBLEVSKI AUED 0038 000989/2006
WLANIZE DA SILVA SERPA 0044 000041/2007
XANDER NOBREGA 0017 000449/2004

1. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 249/1992 - BAN-
CO COMERCIAL BANCESA S/A (MASSA FALIDA) x TRICO-
TAGEM ALFREDO MARQUARDT S/A e outros - Manifeste-se o
autor sobre a juntada de carta precatória de fls. 585/602. - Advs.
IDELANIR ERNESTO e DJALMA SIGWALT.

2. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1279/1995 -
ZONATTO VILLA & CIA LTDA x I L COMERCIO DE PECAS
LTDA e outros - Aguarde-se, no arquivo provisório, a manifestação
da parte interessada. - Advs. PAULO AMBROSIO, JOSE DO CAR-
MO BADARO, MARCIA S BADARO, JORGE CLARO BADARO,
ILZE REGINA APARECIDA PINTO, LUCIANA REGINA DOS
REIS, THAISA JAQUELINE VROBLEWSKI, THOMIRES ELI-
ZABETH PAULIV BADARO, JUCELIA CATARINA BURACOSKI
CABRAL e JANAINNA DE CASSIA ESTEVES.

3. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 791/1997 - BAT
NIVEL SERVICOS E TRANSPORTES LTDA x CHM CONSTRU-
CAO CIVIL LTDA e outros - Intime-se o exequente para que provi-
dencie os atos necessários ao andamento do feito, no prazo de 05
(cinco) dias. - Adv. ARNO JUNG.

4. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 88/2000 - BAN-
CO BRASILEIRO COMERCIAL S/A BBC x AROGAS COMER-
CIO DE COMBUSTIVEL LTDA e outros - Manifeste-se o autor
sobre a juntada de carta precatória de fls. 78/85. - Advs. CLAUDIO
XAVIER PETRYK, ALEXANDER DE PAULA SILVA, GUILHER-
ME PEZZI NETO e SERGIO BATISTA HENRICHS.

5. ACAO DE INDENIZACAO (ORD) - 1338/2000 - ANDREIA
CRISTINA JUAIS x PEPSICO DO BRASIL LTDA. - Considerando
os termos do r.parecer ministerial de fl. 829, arquivem-se os presen-
tes autos. - Advs. MARLUS DA SILVA SALDANHA, VICTOR
BRANDAO TEIXEIRA, RUBENS VIEIRA PINTO, GUILHERME
DOMINGUES DE CASTRO REIS, ANTONIO CARLOS EFING,
JAMES J MARINS DE SOUZA, GLAUCIA B KLUG DOIN V M
DE SOUZA, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, MURILO CLEVE
MACHADO, MIRIAM PERSIA DE SOUZA, GLAUCO IWERSEN,
ANDERSON HATAQUEIAMA e LUCIA APARECIDA TORIELLO.

6. EMBARGOS A EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 1046/
2001 - ROMARIO DEL SEGUE x OLY LOPES DE ANDRADE -
As custas deverão ser recolhidas, de forma individuada, junto ao car-
tório. Deve o embargado preparar as custas no valor de R$34,30
(trinta e quatro reais e trinta centavos). - Adv. NELSON ANTONIO
GOMES JR.

7. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 328/2002 -
BANCO SANTANDER BRASIL S/A x ALGEU RODRIGUES -
Considerando os termos da petição de fls. 185 e a certidão de fls.
189, intime-se a parte Requerida para que, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, entregue o bem objeto da presente, em Juízo, ou seu
equivalente, sob as penas da lei. - Advs. MARCOS AUGUSTO
MALUCELLI, ANA PAULA SILVA DE VASCONCELOS LARA e
WILLIAM ESPERIDIAO DAVID.

8. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 723/2002 - CONDOMINIO
EDIF CHAMPAGNAT CENTER TORRE COMERCIAL x LACE-
LOCKER REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA - Deve o au-
tor antecipar custas para intimação. - Adv. IDERALDO JOSE APPI.

9. ACAO DE INDENIZACAO (ORD) - 1325/2002 - NILVA APA-
RECIDA MACHADO VIANA x AUTOVESA VEICULOS LTDA e
outro - Da chegada dos autos a este Juízo, dê-se ciência às partes,
para que requeiram o que entenderem devido. - Advs. LUIZ CAR-
LOS G TAQUES, MARCIUS LUCIO MONTES DE MATTOS,
CLAUDIO ROBERTO MAGALHAES BATISTA, MARCELA
SCANDELARI MILCZEWSKI, CARLOS FERNANDO CORREA
DE CASTRO, ROBSON IVAN STIVAL, ADRIANA D AVILA OLI-
VEIRA, ROSANA JARDIM RIELLA, WILLIAM MOREIRA CAS-
TILHO e PETERSON ZANCANELLA.

10. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 707/2003 -
BANCO BRADESCO S/A x SEGNEWS LOCAD. DE VEIC.,
TRANSP DE TUR. E PART. LT e outros - Intime-se o Executa-
do, pessoalmente e na forma determinada no item 2 de fl. 90.
Deve o autor preparar as custas para citação. - Adv. DANIEL
HACHEM.

11. INVENTARIO E PARTILHA - 821/2003 - ROSENDO ALBU-
QUERQUE DE FREITAS e outros x MARIA REGINA FREITAS
(ESPOLIO) - Atende-se o r.parecer ministerial de fl. 170. - Advs.
JOSE MAURICIO DO REGO BARROS, BRUNA OLIVEIRA DE
SOUSA, JOSE VALTER RODRIGUES, MARION ARANHA PA-
CHECO MUGGIATI, DAIANE SANTANA RODRIGUES e WILLI-
AM MOREIRA CASTILHO.

12. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 906/2003 - EUROINSTA
BRASIL LTDA x SIEMENS LTDA - Aguarde-se a resposta do ofí-
cio expedido às fls. 414. - Advs. LUIS FELIPE DINO DE ALMEI-
DA AIDAR, FABIANA GOMES PIRES, CAMILA CORA REIS PIN-
TO, ROBERTO TRIGUEIRO FONTES, FABIO DE POSSIDIO
EGASHIRA, GERMANO DE SORDI BATISTA, FABIO HENRI-
QUE CATAO DE OLIVEIRA, HENRIQUE SILVA DE OLIVEIRA,
ANA CAROLINA LAGO BAHIENSE, MIRIAM NASCIMENTO
CARREIRA, JUSSARA DE BARROS AMORIM ARAUJO e CA-
MILLA MARANHAO RIBAS.

13. ACAO DE RESCISAO DE CONTRATO (ORD) - 1490/2003 -
RONALDO CURY HULTMANN e outro x ARMANDO ZEIN e
outro - Deve o requerido antecipar as custas para expedição de ofí-
cio no valor de R$7,00 (sete reais). - Advs. VILSON STALL, LU-
CIA HELENA FERNANDES STALL, RAFAELA STALL LEITE e
WAGNER LUIZ FERRONATO.

14. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 91/2004 -
BANCO ABN AMRO REAL S/A x CRISTIANE FIORUSSI BITEN-
COURT - Considerando os termos da petição de fls. 109-110, mani-
feste-se a parte Requerente, no prazo de 05 (cinco) dias. - Advs.
CESAR AUGUSTO TERRA, GILBERTO STINGLIN LOTH e
MURILO UBIRAJARA GUSE.

15. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 245/2004 - CARRARO LO-
GISTICA E TRANSPORTE LTDA x MARITIMA COMPANHIA
SEGUROS GERAIS - ...Pagas as custas, expeça-se o competente
mandado de penhora e avaliação, devendo ser acrescido ao montan-
te da condenação, multa de 10% (dez por cento). Expeça-se a com-
petente certidão na forma pretendida às fls. 327. As custas deverão
ser recolhidas, de forma individuada, junto a cada órgão. Deve o
autor conforme sentença preparar as custas no valor de R$52,60 (cin-
quenta e dois reais e sessenta centavos) em cartório. Deve o exe-
quente, Dr. Jackson G. Nicolodi preparar as custas no valor de
R$157,50 (cento e cinquenta e sete reais e cinquenta centavos) em
cartório, custas do Sr. Oficial de Justiça no valor de R$130,50 (cen-
to e trinta reais e cinquenta centavos) através de guia (CEF), 2° Dis-
tribuidor -fls. 334 e taxa do Funrejus de fls. 334 (pg na OAB). -
Advs. SERGIO BATISTA HENRICHS, JULIO CESAR HENRICHS
e JACKSON GLADSTON NICOLODI.

16. ACAO DECLARATORIA (ORD) - 327/2004 - TECIDOS TA-
CLA LTDA x JOEL BERTIE & CIA LTDA e outro - Vistos e
examinados...III-DISPOSITIVO Diante do exposto, julgo proceden-
tes os pedidos deduzidos nos autos de ação cautelar n° 99/2004 para
ordenar o cancelamento definitivo dos apontamentos ordenados pelo
segundo requerido, e também aqueles deduzidos nos autos de ação
declaratória n° 327/2004, para declarar a inexigibilidade dos títulos
apontados a protesto,. Além disso, condeno os requeridos, de forma
solidária, ao pagamento de indenização em favor da requerente, nos
termos fixados no corpo desta decisão, cujo montante se sujeitará à
incidência de correção monetária pela média do INPC/IGP-Di a par-
tir da sentença, e juros de mora de 1% ao mês, estes devidos desde o
ato danoso (primeiro protesto indevido da dívida). Pela sucumbên-
cia, condeno os requeridos no pagamento das despesas processuais,
incluídos os honorários advocatícios, estes últimos arbitrados, nos
termos do art. 20, § 3° do CPC, em 20% do valor da condenação,
tendo em vista, a qualidade do trabalho desempenhado, a simplicida-
de da instrução e a baixa complexidade da causa. Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se. - Advs. ANDREYA DE BORTOLI, JOAO
CASILLO, SIMONE ZONARI LETCHACOSKI, EDUARDO CA-
SILLO JARDIM, SIMONE PACHECO DE OLIVEIRA, PATRICIA
CASILLO, JEFFERSON COMELI, RONALDO PINHEIRO PETI-
NATI, ANGELA ESTORILIO SILVA FRANCO, REGIS TOCACH,
SILVANA ELEUTERIO, ANDRE MELLO SOUZA, EVALDO DE
PAULA E SILVA JUNIOR, KARINA DE OLIVEIRA FABRIS DOS
SANTOS, CARLOS LEAL SZCZEPANSKI JUNIOR, GIZELLE DE
ASSIS, SERGIO DA SILVA FERREIRA, RICARDO MATTHIE-
SEN SILVA e DENIO LEITE NOVAES JUNIOR.

17. ACAO DECLARATORIA (ORD) - 449/2004 - EMERSON
EWALD DIRCKSEN x RENOVAR COM DE ELETRODOMESTI-
COS MOVEIS E CARPETES e outro - Deve o autor se manifestar
sobre o depósito de fl. 284. As custas deverão ser recolhidas, de
forma individuada, junto a cada órgão. Deve o requerido preparar as
custas no valor de R$671,20 (seiscentos e setenta e um reais e vinte
centavos) em cartório, custas do Sr.Oficial de Justiça de fls. 66v° e
133v° no valor de R$148,50 (cento e quarenta e oito reais e cinquen-
ta centavos), custas do 2° Distribuidor de fls. 02v° e taxa do Funre-
jus (pg na OAB). - Advs. GORGON NOBREGA, MAXIMILIANO
GOMES MENS WOELLNER, JANDER LUIS CATARIN, XAN-
DER NOBREGA e ANDREA MARIA SOARES QUADROS.

18. ACAO COMINATORIA (ORD) - 676/2004 - VLAMIR ANTO-
NIO DE CEZARO BRANDALIZZE e outros x CONSTRUTORA
CIDADELA S/A e outro - 1. Informe que a decisão agravada foi
mantida por seus próprios fundamentos, bem como quanto ao cum-
primento do contido no artigo 526 do Código de Processo Civil. -
Advs. LUIS CARLOS BERALDI LOYOLA, LEONEL CAMILLI,
LEONARDO THOMAZONI LOYOLA, PAULO SERGIO MELO
GUEDES, PAULO RODRIGO PAIVA DE AZEVEDO, WALTER
JOSE MATHIAS JUNIOR e LUIS EDUARDO MIKOWSKI.

19. ACAO DE DEPOSITO - 989/2004 - BANCO ITAU S/A x ZE-
FERINO PINTO DE SOUZA NETO - Manifeste-se o autor sobre a
juntada da carta precatória de fls. 145/147. - Advs. ANDREA HER-
TEL MALUCELLI, JOCIANE MOREIRA HAMM e MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA.

20. ACAO DE INDENIZACAO (ORD) - 1219/2004 - REGINA
SALETE KUMMER x EMBRATEL - EMPRESA BRASILEIRA DE
TELECOMUNICACOES e outro - Defiro o requerimento de fls.
356, expedindo-se alvará para levantamento dos juros e correção
monetária. As custas deverão ser recolhidas, de forma individuada,
junto ao cartório. Deve o autor preparar as custas no valor de R$7,00

(sete reais). Deve o requerido preparar as custas no valor de R$23,80
(vinte e três reais e oitenta reais). - Advs. JAQUELINE TEREZI-
NHA SANTOS LISOTTI, REGIANE LUSTOSA S. FRANCA,
ADRIANO FERNANDES FERREIRA, CRISTIANE RATIER, SER-
GIO ROBERTO VOSGERAU, ANA PAULA DOMINGUES DOS
SANTOS, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SILVIANI IWERSON
BARONE, SANDRA REGINA RODRIGUES, ANA LUCIA RODRI-
GUES LIMA, EDILAMAR TERESINHA PEREIRA SERRA, ELAI-
NE PATRICIA DA SILVA, ERIKA FERNANDA RAMOS, LUIS
GUILHERME LANGE TUCUNDUVA, WELYNTON JOSE FRAN-
QUI, SILVIA ASSUNCAO DAVET ALVES, HEITOR HENRIQUE
PEDROZO, WILTON FERRARI JACOMINI, KARINE PEREIRA,
ADILSON DE CASTRO JUNIOR, JOAO BOSCO LEE, ANA PAU-
LA MAGALHAES, DANIELLA LETICIA BROERING, DANIEL-
LE MARIA AMORIM BENJAMIM, MARIANA GIACOMAZZO
MEYER, ALESSANDRA MIZUTA, ROBERTA BARROZO BAGLI-
OLI e MARCELLA SEEGMUELLER DA COSTA PINTO.

21. ACAO ORDINARIA - 1410/2004 - JORGE LUIZ RODRIGUES
x JEAN RIL VEICULOS LTDA e outro - As custas deverão ser
recolhidas, de forma individuada, junto ao cartório. Deve o autor
preparar as custas no valor de R$61,60 (sessenta e um reais e sessen-
ta centavos). - Advs. ADRIANO MUNIZ REBELLO, JAIME DIAS
DE OLIVEIRA JUNIOR, CHRISTIANI MARIA SARTORI BAR-
BOSA e JOANNA DE ANGELIS GALDINO SILVA.

22. HABILITACAO DE CREDITO - 44/2005 - CELMIRA PFEI-
FFER x G. LAFFITTE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS
LTDA - Manifeste-se a parte Requerida, no prazo de 05 (cinco) dias,
sobre a petição de fls. 62-64. - Adv. LUIZ CARLOS JAVOSCHY.

23. ACAO MONITORIA - 81/2005 - BRASITA IMPORTACAO E
EXPORTACAO COMERCIO LTDA x ELIZABETH PALOMBO
BACALEINIK - Preliminarmente, esclareça a parte Exequente, no
prazo de 05 (cinco) dias, se o que pretende com o pedido de fls. 136-
140 é a desconsideração da personalidade jurídica da Executada. -
Advs. CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO e MAYSA
ROCCO STAINSACK.

24. ACAO DE DEPOSITO - 121/2005 - GULIN ADMINISTRA-
DORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x RUBENS MARQUETI -
Deve o autor preparar as custas para expedição de ofícios no valor
de R$35,00 (trinta e cinco reais). - Adv. LUIZ OSORIO CARDOSO
MARTINS.

25. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 213/2005 - CONDOMINIO
MORADIAS ARAGUAIA x ALTAIR GOMES DE OLIVEIRA - As
custas deverão ser recolhidas, de forma individuada, junto ao cartó-
rio. Deve o autor preparar as custas no valor R$38,85 (trinta e oito
reais e oitenta e cinco centavos). - Advs. LUIZ FERNANDO DE
QUEIROZ e FERNANDA PIRES ALVES.

26. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 320/2005 -
CERLI BUENO DE FRANÇA e outros x MAG EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIARIOS LTDA - Manifestem-se as partes, no prazo de
10 (dez) dias, sobre o laudo pericial juntado às fls. 393-413. - Advs.
MAURO CURY FILHO, MAURO SERGIO GUEDES NASTARI,
ANDERSON KLEBER OKUMURA YUGE, MARIA LUCIA RI-
BEIRO MORANDO e ANDREA DAROS COSTA.

27. EMBARGOS A EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 393/
2005 - NEIDE FIORINE CASSARO CARTOLINO x BIC BANCO
BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A - Alvará remetido ao
Banco do Brasil S/A, o pagamento será feito naquele estabelecimen-
to. Alvará remetido a Caixa Econômica, o pagamento será feito na-
quele estabelecimento. - Advs. JOSE AIRTON GONCALVES, FLA-
VIO STEINBERG BEXIGA, RAFAEL MARQUES GANDOLFI,
WILSON MAFRA MEILER FILHO, ALEXANDRE NELSON FER-
RAZ e VALERIA CARAMURU CICARELLI.

28. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 705/2005 -
MARLI DE SOUZA ALVES e outros x MAG EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIARIOS LTDA - Manifestem-se sobre a juntada da
petição do Sr. Perito de fls. 298/299. - Advs. MAURO CURY FI-
LHO, ANDERSON KLEBER OKUMURA YUGE, MAURO SER-
GIO GUEDES NASTARI, BRUNO WAHL GOEDERT, MARIA
LUCIA RIBEIRO MORANDO, ANDREA DAROS COSTA e AN-
GELA MARIA MARCELO.

29. ACAO DECLAR INEXIGIBILIDADE TITULO (ORD) - 1094/2005
- ANTONIO DE ALMEIDA DOURADO x MIRIAN APARECIDA
COFACCI e outro - ...Após, aguarde-se pelo prazo de 30 (trinta) dias,
conforme pretendido à fl. 102. - Adv. MARCIO GABRIELLI GODOY.

30. ACAO CAUTELAR DE EXIBICAO DE DOCUMENTO - 1307/
2005 - JOSE SANTOS AMORIM x PEDRO RIBEIRO VIDAL -
Considerando os termos da certidão de fls. 54 verso do Sr. Oficial de
Justiça, Intime-se o Requerente na forma determinada à fl. 52. - Adv.
ARLEIDE REGINA OGLIARI GANDAL.

31. ACAO DE ANULACAO DE TITULO (ORD) - 173/2006 - NEL-
SON REWAY x PRPS CONSTRUCOES METALICAS LTDA -
Manifestem-se sobre a petição do Perito de fls. 279/281. - Advs.
ADRIANA EVELINA PISA GRUDZIEN, FABIANO DA ROSA,
LUIZ GONZAGA DIAS JUNIOR, ADERLAN ANGELO CAMAR-
GO e MARIO JOSE DALCANALE.

32. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 365/2006 - CONDOMINIO
EDIFICIO ELIANE x VALMIR FILHO CERQUEIRA FREIRE e
outro - Da chegada dos autos a este Juízo, dê-se ciência às partes,
para que requeiram o que entenderem devido. - Advs. JEFFERSON
WEBER, LUIZ FERNANDO QUEIROZ, EWERTON LUIZ RIBEI-
RO MATOSO, ROGERIO BUENO DA SILVA e PAULO CESAR
HERTT GRANDE.

33. ACAO DE INDENIZACAO (ORD) - 482/2006 - MICHELE

ALEXANDRA DE OLIVEIRA x BANCO ITAU S/A - O feito com-
porta julgamento no estado em que se encontra, por tratar de maté-
ria que não demanda produção de prova em audiência, nos termos
do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Intimem-se. -
Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, MAURO CURY FI-
LHO, ANDERSON KLEBER OKUMURA YUGE, TERESA AR-
RUDA ALVIM WAMBIER, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, LUIZ RODRIGUES WAMBIER e IZABELA CRISTINA
RUCKER CURI.

34. EXECUCAO HIPOTECARIA - 533/2006 - BANCO BAME-
RINDUS DO BRASIL S/A x ANGELA NARDONE DI RAIMO e
outro - Manifeste-se sobre a certidão de fls. 98. - Advs. LUIS OS-
CAR SIX BOTTON e GISELE SOLER CONSALTER.

35. ACAO DE DESPEJO C/C COBRANCA - 535/2006 - MARIA
ELENA OSTROWSKI x ROSANE APARECIDA FLORES - Mani-
feste-se o autor sobre o depósito de fl. 163. - Adv. SHEYLA DA-
ROLT BOLSI DOS SANTOS.

36. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA - 671/2006 - COM-
PANHIA DE SEGUROS ALIANCA DO BRASIL x OLIVIO TREN-
TINALIA - Considerando os termos da petição de fls. 29-30, mani-
feste-se a parte Impugnada no prazo de 05 (cinco) dias. - Advs.
ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI e ALDO DE MATTOS
SABINO JUNIOR.

37. NOTIFICACAO JUDICIAL - 753/2006 - AW EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIARIOS LTDA x PEDRO SOARES CORDEI-
RO e outro - Retirar os autos. - Adv. AIRTON SAVIO VARGAS.

38. ACAO DE PRESTACAO DE CONTAS - 989/2006 - SERGIO
ARMANDO DEL CARMEN CONCHA ROMERO x BANCO ITAU
S.A - Deve o autor antecipar as custas para citação. - Advs. JULIA-
NA LICZACOWSKI MALVEZZI e WLADIMIR WRUBLEVSKI
AUED.

39. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1070/2006
- OMNI S/A - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
x JOACIR BENEDITO DOS SANTOS - Deve o autor se manifestar
sobre a juntada de carta precatória de fls. 41/43. - Advs. LILIAM
APARECIDA DE JESUS DEL SANTO, SEBASTIAO MIRANDA
PRADO, EDUARDO PENA DE MOURA FRANCA, NEUSA MA-
RIA CANDIDO e PAULO CESAR TORRES.

40. ACAO DE ANULACAO DE TITULO (ORD) - 1225/2006 - LM
PAOLAZZI x IVALINO BONATO - I- Ante a necessidade e reade-
quação da pauta, redesigno a audiência de instrução e julgamento
para o dia 18/12/2008, às 08:45 horas (fls.78). - Advs. ANDREA
DOMINGUES FAVARIM, FELIPE ANGHINONI GRAZZIOTIN e
GERSON DE OLIVEIRA BONATTI.

41. ACAO DECLARAT. INEXIST. DE DEBITO (SUM) - 1300/2006
- ABREUS PISOS INDUSTRIAL LTDA x TELET S/A - CLARO -
Reiterando a publicação anterior. “1. Considerando que as partes
manifestaram interesse na produção de prova oral, tendo a parte
Requerente apresentado rol de testemunha (fl.20), na forma disposta
no artigo 276, do Código de Processo Civil, designo audiência de
instrução e julgamento para o dia 08 de outubro de 2008, às 14 horas
e 30 minutos. 2. Diligências necessárias. 3. Intimem-se. Deve a parte
requerente antecipar custas de intimação da testemunha arrolada.” -
Advs. IVO BERNARDINO CARDOSO, JOAO CARLOS KREFE-
TA, LUCIANNE BERNARDINO CARDOSO e NEWTON AMA-
RAL FERREIRA.

42. ACAO DE DEPOSITO - 1314/2006 - BANCO ABN AMBRO S/
A x NILSON NOGUEIRA PENA - As custas deverão ser recolhidas,
de forma individuada, junto ao cartório. Deve o autor preparar as
custas no valor de R$44,55 (quarenta e quatro reais e cinquenta cin-
co centavos). - Advs. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI, KARI-
NE SIMONE POFAHL WEBER e ALINE BORGES LEAL.

43. ACAO DE REPARACAO DE DANOS (SUM) - 2/2007 - DENI-
SE DOS SANTOS x ANTONIO PAULO SILVA FURTADO - Ob-
serve-se o contido na petição de fl. 200. Aguarde-se a audiência de-
signada, “para o dia 10/11/2008 às 14h30min. Independente de inti-
mação formal.” - Advs. MARIA ETERNA VIDAL RANGEL e AN-
TONIO FERREIRA.

44. ARROLAMENTO SUMARIO - 41/2007 - VALDERICO FER-
REIRA DOS SANTOS x ESMERIA FERREIRA DOS SANTOS
IURK (ESPOLIO) - Aguarde-se pelo prazo de 30 (trinta) dias, na
forma pretendida às fls. 51. - Adv. WLANIZE DA SILVA SERPA.

45. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 134/2007 -
BANCO FINASA S.A x ASSIS DOS SANTOS - Cumpra-se inte-
gralmente a decisão de fl. 79, devendo ser expedido alvará em favor
do Sr. Oficial de Justiça para levantamento dos valores depositados
através da guia de fls. 81, às expensas da escrivania. Antecipar cus-
tas para expedição de alvará no valor de R$7,00. - Advs. SERGIO
EDUARDO GOMES SAYAO LOBATO, SABRINA CAMARGO DE
OLIVEIRA, LUCIANE LOPES ALVES, MARIANE CARDOSO
MACAREVICH, JESSICA GHELFI e BRUNO MIRANDA QUA-
DROS.

46. EMBARGOS DE TERCEIRO - 201/2007 - JORGE BARONI e
outro x SUPERMERCADOS CONDOR LTDA - I- Ante a necessi-
dade e readequação da pauta, redesigno a audiência de instrução e
julgamento para o dia 05/12/2008, às 9:15 horas. - Advs. WALDIR
LESKE, GERSON WISTUBA, MARCELO DE SOUZA TEIXEI-
RA, DEISE SAMARA WARKEN DE SOUZA, CLEVERSON MA-
RINHO TEIXEIRA, ANDREA MORAES SARMENTO, PRYSCI-
LLA ANTUNES DA MOTA, DANIELA PAULA DOMINGUES
TOME e SILVANA DA SILVA.

47. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 312/2007 -



Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008 113113113113113

MARCELO GASPARIN x JULIANO GOMES ADAMUCHIO e
outros - Providenciem-se os atos necessários à penhora do imóvel,
conforme disposto no parágrafo 5° do artigo 659 do Código de Pro-
cesso Civil. As custas deverão ser recolhidas, de forma individuada,
junto a cada órgão. Cumpra a parte interessada o disposto no item
9.4.6 do Código de Normas, para que o competente mandado seja
cumprido (antecipação das custas do Sr. Oficial de Justiça) através
de guia (CEF). - Advs. PAULO AMBROSIO e LUCIANE BEA-
TRIZ ROTTA.

48. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 340/2007 -
HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO x CLAUDINEY
MARCELO DA CRUZ ME e outro - Citem-se os Executados, por
edital, na forma pretendida às fls. 64-65 e com prazo de 30 (trinta)
dias. As custas deverão ser recolhidas, de forma individuada, junto
ao cartório. Deve o autor preparar as custas para expedição do edi-
tal. - Advs. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA e LUIZ
ALBERTO FONTANA FRANCA.

49. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 372/2007 -
BANCO BRADESCO S/A x CRISTIANO SLAVIEIRO FUMA-
GALLI - Aguarde-se pelo prazo de 10 (dez) dias na forma pretendi-
da às fls. 90. - Advs. LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO e
ROMARA COSTA BORGES DA SILVA.

50. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 418/2007 - NATANAEL BOR-
GES x HSBC BANK BRASIL - S/A - BANCO MULTIPLO - Da
chegada dos autos a este Juízo, dê-se ciência às partes, para que
requeiram o que entenderem devido. Deve o autor se manifestar so-
bre a juntada da petição de fls. 184/188. - Advs. JOSE BASILIO
GUERRART, DENISE DA SILVA GUERRART, TOBIAS DE MA-
CEDO e KELLY CRISTINA WORM.

51. ACAO DECLARAT. NUL. ATO JURIDICO (ORD) - 470/2007
- IMPRIME INDUSTRIA E COMERCIO DE AUTOS ADESIVOS
LTD x MARCO SETTE MMS PLASTICOS LTDA e outro - Sobre a
contestação e documentos juntados às fls. 75-131, manifeste-se a
parte Requerente, no prazo de 10 (dez) dias. - Adv. EVERTON FE-
LIZARDO.

52. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 967/2007 -
JONATAN SHENIDER ALMEIDA x BANCO HSBC BANK BRA-
SIL S/A - BANCO MULTIPLO - Intimem-se as partes de 05 (cinco)
dias, a necessidade e pertinência das provas que pretendem produzir.
- Advs. ALEXANDRE FOTI e BRUNO SZCKEPANSKI SILVES-
TRIN.

53. EXECUCAO HIPOTECARIA - 976/2007 - BANCO BRADES-
CO S.A. x ANDRE HENRIQUE GAIDA SICURO e outro - Intime-
se o Ecxequente para que providencie os atos necessários ao anda-
mento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de arquiva-
mento do feito. - Advs. DANIELE DE BONA, KARINE CRISTINA
DA COSTA, VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA, DIEGO
RUBENS GOTTARDI e EDUARDO MARIANO VALEZIN DE
TOLEDO.

54. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1008/2007
- BANCO ABN AMRO REAL S/A x GIOVANE FLORY MOSCA-
TELLI - Expeça-se novo alvará na forma pretendida às fls. 38. Deve
o autor preparar as custas para expedição do alvará no valor de R$7,00
(sete reais). - Advs. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI, KARI-
NE SIMONE POFAHL WEBER, ALINE BORGES LEAL e MARI-
NA BLASKOVSKI.

55. ACAO DE PRESTACAO DE CONTAS - 1016/2007 - JOSE
CAETANO x BANCO ITAUBANK S/A - 1. Recebo os recursos de
apelação de fls. 102-110 e fls. 112-119 em ambos os efeitos. 2. Vista
à parte recorrida para contra-razões. - Advs. MAURO SERGIO
GUEDES NASTARI, ANDERSON CLEBER O. YUGE, CLAUDIA
BUENO GOMES, CELINA DE ANDRADE URBAN e ELISA G.
PAULA BARROS DE CARVALHO.

56. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1031/2007
- BANCO ITAU S.A x JOAO ELDES MARQUES CARDOSO -
Manifeste-se sobre a cetidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 37/40. -
Advs. DANIELE DE BONA, DIEGO RUBENS GOTTARDI, KA-
RINE CRISTINA DA COSTA e VANESSA MARIA RIBEIRO BA-
TALHA.

57. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 1070/2007 -
JOSMAR ECLAILTON DOS PASSOS x BANCO BMG S.A - Con-
siderando os termos da certidão de fl. 69, providenciem-se os atos
necessários ao cancelamento da distribuição da presente. - Adv. IVO-
NE STRUCK.

58. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 1086/2007 - ANTONIO CAR-
LOS PEDROSO DE OLIVEIRA x FUNBEP - FUNDO DE PEN-
SAO MULTIPATROCINADO - Manifestem-se sobre a petição da
Sra. Perita de fls. 297/298. - Advs. ADONIRAN PEDROSO DE
OLIVEIRA, GUILHERME BABORA DO CARVALHAL, EVARIS-
TO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e PRISCILLA C BARBI-
ERO PIMENTEL.

59. ACAO DE INDENIZACAO POR PERDAS E DANOS - 1089/
2007 - MARCOS JOAO SAVORDELLI e outro x ELEKTRO ELE-
TRICIDADE E SERVICOS S.A - I- Ante a necessidade e readequa-
ção da pauta, redesigno a audiência de instrução e julgamento para o
dia 21/11/2008, às 9:15 horas. - Advs. PEDRO FRATUCCI SAVOR-
DELLI, REINALDO VINICIUS GONCALVES VIEIRA, ADRIA-
NO NERY KUSTER, FRANCO FANTINATTI, FERNANDO DE
BONA MORAES, GIOVANA PISANI DE O. FRANCO BOZZI e
ADRIANA PIRES HELLER.

60. ACAO DE PRESTACAO DE CONTAS - 1142/2007 - ARNOL-
DO JOSE LAVANDOSKI x BANCO ITAU S/A - Intime-se as partes
para que indiquem as provas que pretendem produzir, dizendo da

pertinência das mesmas, considerando que na primeira fase da ação
de prestação de contas se analisa apenas em relação ao direito de
exigir a prestação de contas pelo Requerente e ao dever de prestá-las
pelo Requerido, no prazo de 05 (cinco) dias. - Advs. MAURO SER-
GIO GUEDES NASTARI, ANDERSON CLEBER O. YUGE, EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER e TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER.

61. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1183/2007
- BV FINANCEIRA S/A - CREDITO E FINANCIAMENTO x RO-
NEY EVENDRO LOPES - A aparência do bom direito do Reque-
rente está evidenciada pelos documentos juntados que demonstram
a existência do negócio descrito na inicial e a inadimplência do (a)
Requerido (a). O perigo da demora está na própria natureza do bem,
vez que móvel, de fácil deterioração e perda. Presentes os motivos
autorizadores de medida pretendida, defiro-a, por consequência.
Expeça-se mandado de Busca e Apreensão. Efetivada a medida, de-
posite-se o bem em mãos do Requerente e cite-se o (a) Requerido
(a) para: a) quitar integralmente o débito apontando na inicial, no
prazo de 05 (cinco) dias, restituindo-se a ele, neste caso, o bem livre
de ônus; b) apresentar resposta no prazo de 15 (quinze) dias (Lei
10.931 de 2004). Defiro os benefícios do artigo 172 do Código de
Processo Civil. Antecipar custas para citação. - Advs. JULIANE
CRISTINA CORREA DA SILVA, FLAVIANO BELINATI GARCIA
PEREZ, CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES e CARINE DE
MEDEIROS MARTINS.

62. ALVARA JUDICIAL - 1199/2007 - ROSENDO ALBUQUER-
QUE DE FREITAS e outros x MARIA REGINA FREITAS (ESPO-
LIO) - Intime-se os Requerentes para que prestem as contas, no pra-
zo de 05 (cinco) dias, sob as penas da lei. - Advs. WILLIAN MO-
REIRA CASTILHO e JOSE WALTER RODRIGUES.

63. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1335/2007
- BV FINANCEIRA S.A C.F.I. x JOAQUIM RIBEIRO SAMPAIO -
...Decorrido o prazo sem nova manifestação, intme-se a parte para
que providencie os atos necessários ao andamento do feito. - Advs.
DANIELE DE BONA, KARINE CRISTINA DA COSTA, VANES-
SA MARIA RIBEIRO BATALHA, MICHELE SACKSER e DIEGO
RUBENS GOTTARDI.

64. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1336/2007
- BV FINANCEIRA S.A C.F.I. x ROBERTO DE SOUZA - Intime-se
a parte Requerente para que cumpra integralmente a decuisão de fl.
18, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da liminar
pretendida. - Advs. DANIELE DE BONA, DIEGO RUBENS GOT-
TARDI, VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA e MICHELE
SACKSER.

65. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1368/2007 - MARIA DA LUZ
SANTOS e outro x ITAU SEGUROS S/A - Na forma dos artidos
276 e 278, “caput”, ambos do Código de Processo Civil, devem as
partes na petição inicial e contestação especificar as provas que pre-
tendem produzir, bem como, em sendo pericial, com a formulação de
quesitos e indicação de assistente técnico e se testemunhal com a
apresentação do rol; verifica-se no presente feito que nenhuma das
hipóteses citadas foram cumpridas pelas partes, razão pela qual, res-
ta precluso para as partes a produção de provas, além das já produ-
zidas. Pelas razões expostas, o feito comporta julgamento no estado
em que se encontra. Após a intimação das partes, contados e prepa-
rados e se não houver manifestação, voltem para sentença. Intimem-
se. - Advs. ERALDO LACERDA JUNIOR, JANAINA GIOZZA
AVILA, GUSTAVO SALDANHA SUCHY, KELIAN BORTOLINI
LIMA e VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCCO.

66. ACAO MONITORIA - 1485/2007 - BANCO ABN AMRO REAL
S/A x LA MANCHA COM DE PRODUTOS ESOTERICOS LTDA
e outro - Preliminarmente, intime-se a autora a, em 10 (dez) dias,
regularizar a sua capacidade postulatória, colhendo-se a assinatura
no substabelecimento de fls. 06, sob pena de reputar-se inexistente o
ato praticado. - Advs. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN, MAU-
RICIO KAVINSKI e ANDREA CRISTIANE GRABOVSKI.

67. ACAO DE DEPOSITO - 1498/2007 - BANCO BRADESCO S/
A x D R P COMUNICACAO VISUAL LTDA - Intime-se o Reque-
rente, pessoalmente, para que providencie os atos necessários ao
andamento do feito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena
de extinção. - Adv. NELSON PASCHOALOTTO.

68. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1515/2007
- BV FINANCEIRA S/A - CREDITO FINAN E INVESTIMENTO
x LAUDINEIA DE BARROS VIDAL - Manifeste-se o autor sobre a
juntada da carta precatória de fls. 56/58. - Advs. MARCELO AU-
GUSTO DE SOUZA, FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ,
CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES, MICHELLY CRISTI-
NA ALVES NOGUEIRA TALLEVI e CARINE DE MEDEIROS
MARTINS.

69. ACAO DE ADJUDICACAO COMPULSORIA - 1581/2007 -
CARLOS MIGUEL MIODUSKI e outro x L.C BRANCO - EM-
PREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - Deve o autor retirar
a carta de fl. 104. - Adv. ALEXANDRE FOTI.

70. ACAO DECLARATORIA DE NULIDADE (SUM) - 1590/2007
- JOAO FERREIRA NEVES JUNIOR x CARLOS EDUARDO PA-
RUCKER E SILVA - As custas deverão ser recolhidas, de forma
individuada, junto ao cartório. Deve o autor preparar as custas de
ambos os processos no valor de R$14,85 (quatorze reais e quinze
centavos). - Advs. JOSE FRANCISCO CUNICO BACH e PATRI-
CIA DE FATIMA LEMES BACH.

71. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1600/2007 - MARILIZA DE
CHRISTA DA SILVA x HSBC SEGUROS BRASIL S/A - Intime-se
a Requerente para que cumpra integralmente a decisão de fl.75, sob
pena de indeferimento do pedido de Justiça Gratuita. “Intime-se a
Requerente para que cumpra integralmente a decisão de fl.45, no

prazo de 10 (dez) dias, observando-se a decisão proferida pelo Egré-
gio Tribunal de Justiça (fls.64-68)” - Advs. JOSE ANTONIO DE
ANDRADE ALCANTARA, JOSE DOLMIRO DE ANDRADE AL-
CANTARA, KARINNE ROMANI, BARBARA LETICIA DE SOU-
ZA SPAGNOLO e DEBORA CARLA DE MELO OLIVEIRA.

72. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1642/2007 -
BANCO ABN AMRO REAL S/A x CLAUDIA CRISTINA DEME-
NECH - Oficie-se na forma pretendida às fls. 43. Deve o autor pre-
parar as custas para expedição de ofícios no valor de R$35,00 (trinta
e cinco reais). - Advs. LUIS FERNANDO BRUSAMOLIN e MAU-
RICIO KAVINSKI.

73. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1644/2007 - CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL VILAGRAN CABRITA x MARIA DE
LURDDES VALOSKI - ...”Considerando a ausência das partes, sen-
do que a parte requerida não foi citada, intime-se a parte requerente
a fim de que promova os atos necessários ao andamento do feito no
prazo de 10 (dez) dias.” Deve a parte autora preparar as custas para
citação. - Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, BEATRIZ SAN-
TI, FERNANDA OLIVEIRA GOMES e FERNANDA PIRES AL-
VES.

74. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1646/2007 - RODRIGO DE
CARVALHO e outros x CENTAURO SEGURADORA S/A - Consi-
derando o pedido de produção de prova pericial de fls. 91/92, escla-
reça a requerida se insiste na produção de prova pericial, no prazo de
cinco (05) dias. - Advs. JOAO CARLOS FLOR JUNIOR, ANTO-
NIO CARLOS BONET, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, ADIL-
SON DE CASTRO JUNIOR, ANA PAULA MAGALHAES, DANI-
ELLA LETICIA BROERING, GISELLE LOPES DE SOUZA, JOAO
BOSCO LEE, ANDREA PAULA DA ROCHA ESCORSIN, FELIPE
VOLLBRECHT SPERANDIO, PAULO HENRIQUE DA CRUZ,
Janaina Comar Ramos de Oliveira, MURILO CLEVE MACHADO,
GLAUCO IWERSEN, TRAJANO BASTOS DE O. NETO FRIE-
DRICH, MARIANA PEREIRA VALERIO, MONICA CRISTINA
BIZINELI, CRISTINA BARBOSA BONONI, ETHIANE DE BONA
MORAES, GISELE DOS SANTOS, TATIANA REGINA RAUS-
CH, FLAVIA ZIMMERMANN, RAFAELA POLYDORO KUSTER
e ELLEN KARINA BORGES SANTOS.

75. ACAO DE INDENIZACAO POR PERDAS E DANOS - 1681/
2007 - CARLOS ALBERTO TANAKA x MARIO MACAGGI NETO
- I- Ante a necessidade e readequação da pauta, redesigno a audiên-
cia de instrução e julgamento para o dia 14/11/2008, às 13:30
horas(fls.151 e 153/154). - Advs. GUILHERME DE SALLES GON-
CALVES, ROBERTA A. MARTINEZ PEREIRA FRANCA, CAR-
LOS HENRIQUE DE MATTOS SABINO, SACHA BRECKEN-
FELD RECK, EVERTON JONIR FAGUNDES MANENGOLA,
NAHIMA PERON COELHO RAZUK, ALEXANDRE BLEY R
BONFIM e MARIA ILMA CARUSO.

76. ALVARA JUDICIAL - 1749/2007 - ZENEIDE LEMES DOS
SANTOS x FRANCISCO CARDOSO DOS SANTOS(ESPOLIO) e
outros - Defiro o pedido de fls. 58. Observe-se. Intimem-se os Re-
querentes para que juntem aos autos, no prazo de 20 (vinte) dias,
certidão negativa de dependentes habilitados junto ao INSS. - Advs.
CARLOS EDUARDO PARUCKER E SILVA, CLEBER GIOVANI
PIACENTINI, THYRSA MARIS DA CRUZ ROCHA PIACENTINI
e MARCO ANTONIO DE LUNA.

77. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1754/2007
- BANCO ITAU S/A x LUCILENE BATISTA MAUL - Antecipar
custas para expedição de ofício no valor de R$7,00 (sete reais). -
Adv. CRYSTIANE LINHARES.

78. ACAO DECLARATORIA (SUM) - 1786/2007 - EDISON JOSE
PELANDA x BRASIL TELECOM S/A - Na forma dos artidos 276 e
278, “caput”, ambos do Código de Processo Civil, devem as partes
na petição inicial e contestação especificar as provas que pretendem
produzir, bem como, em sendo pericial, com a formulação de quesi-
tos e indicação de assistente técnico e se testemunhal com a apresen-
tação do rol; verifica-se no presente feito que nenhuma das hipóteses
citadas foram cumpridas pelas partes, razão pela qual, resta precluso
para as partes a produção de provas, além das já produzidas. Pelas
razões expostas, o feito comporta julgamento no estado em que se
encontra. Após a intimação das partes, contados e preparados e se
não houver manifestação, voltem para sentença. Intimem-se. - Advs.
MARCELLO TABORDA RIBAS, ERALDO LACERDA JUNIOR,
SERGIO ROBERTO VOSGERAU, DANIEL ANDRADE DO VALE
e MAURICIO ANDRADE DO VALE.

79. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (SUM) - 1787/2007 -
NELSON FERNANDO DA SILVA x BANCO ABN AMRO REAL
S/A - ...Decorrido o prazo sem nova manifestação, intime-se a parte
para que providencie os atos necessários ao andamento do feito. -
Advs. GABRIELA CORTES LEAO DE OLIVEIRA e REGINA DE
MELO SILVA.

80. ACAO DE PRESTACAO DE CONTAS - 84/2008 - SERGIO
LEANDRO SCHEVINSKI x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MULTIPLO - O feito comporta julgamento no estado em
que se encontra, por tratar de matéria que não demanda produção de
prova em audiência, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código
de Processo Civil. Contados e preparados, voltem. Intimem-se. - Advs.
JULIO CESAR DALMOLIN, OLDEMAR RODRIGUES DE AL-
MEIDA e ROBERTO A BUSATO.

81. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 146/2008 - CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL CYGNUS III x GILSOMAR IZAEL
DA SILVA - 1. Considerando os termos da certidão de fl. 81, para a
audiência de conciliação (Código de Processo Civil, artigo 277), de-
signo o dia 24 de novembro de 2008, às 13 horas e 30 minutos, à
qual deverão comparecer as partes pessoalmente ou representadas
por procurador com poderes para transigir. Cumpra a parte interes-
sada o disposto no item 9.4.6 do Código de Normas, para que o

competente mandado seja cumprido (antecipação das custas do Sr.
Oficial de Justiça). - Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ e
BEATRIZ SANTI.

82. ACAO DE INDENIZACAO (SUM) - 236/2008 - OSNI RODRI-
GUES GOMES x HDI SEGUROS e outro - Deve o requerido pre-
parar as custas para expedição de ofício no valor de R$7,00 (sete
reais). - Advs. ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI, LUIZ
HENRIQUE CABANELLOS SCHUH, REINALDO MIRICO ARO-
NIS, LUIZ ASSI, PAULO ROBERTO FADEL, JANAINNA DE
CASSIA ESTEVES e MAIRA RODRIGUES DA COSTA TEIXEI-
RA.

83. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 254/2008 - AUDICE CON-
TABILIDADE E AUDITORIA EMPRESARIAL S/C e outro x BT
DO BRASIL LTDA e outros - 1. Dos documentos juntados às fls.
492-555, dê-se ciência a parte Requerida, nos termos previstos no
artigo 398 do Código de Processo Civil. - Advs. RICARDO CESAR
PINHEIRO BECKER, TRICIANA CUNHA PIZZATTO, MARILIA
BUGALHO PIOLI, MARCELO FLORES e LUCIANA KISHINO.

84. ACAO CAUTELAR DE EXIBICAO DE DOCUMENTO - 473/
2008 - CARLOS DO PERPETUO DULLA x BB ADMINISTRA-
DORA DE CARTOES DE CREDITO - Retirar carta de fls. 15. -
Adv. KARIN LUCY BETTINGHAUSEN.

85. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (SUM) - 545/2008 -
ROBERTO ALVES CORREIA x PREVI CAIXA DE PREV DOS
FUNCIONARIOS BANCO BRASIL e outro - Para a audiência de
conciliação (C.P.C., art. 277), designo o dia 07 de outubro de 2008,
às 14:00h, à qual deverão comparecer as partes pessoalmente ou
representadas por procurador com poderes para transigir. Na mesma
audiência a parte ré deverá apresentar defesa, por intermédio e acom-
panhada de advogado, sob pena de revelia, e serão decididas eventu-
ais questões processuais e requerimentos de produção de provas,
designando-se outra data para a instrução, se necessário. Deve a parte
autora preparar as custas para citação. - Advs. DIEGO MARTINS
CASPARY, ANDRE LUIZ PRONER e PAULO FERNANDO PAZ
ALARCON.

86. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 782/2008 - CONDOMINIO
ECO PARK I x ROZANA GREGORIO DA SILVA - “Considerando
a ausência da parte Requerida, sendo a mesma não foi citada, con-
forme certidão do Sr.Oficial de Justiça de fls. 75, defiro o pedido de
citação por hora certa. Designo o dia 21 de novembro de 2008, às
14h00, para realização de nova audiência de conciliação (Art, 277,
CPC).” Deve o autor providenciar as cópias necessárias para cita-
ção. - Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ e INGRID KUNT-
ZE.

87. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 874/2008 -
HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO x MICHAEL
KALISZ - Expeça-se a competente carta precatória na forma preten-
dida às fls. 25. Deve o autor preparar as custas para expedição da
carta precatória. - Adv. FABIANA APARECIDA RAMOS LORUS-
SO.

88. ACAO CAUTELAR DE PROD. ANT. DE PROVA - 978/2008 -
ARAMIS DE CASTRO BACH x EURO MONTAGENS LTDA e
outro - Manifestem-se sobre a proposta do Sr.Perito de fls. 98. -
Advs. JOSE VALTER RODRIGUES, VALDIR JULIO ULBRICH,
DAIANE SANTANA RODRIGUES, KARINNA SEIGO CERQUEI-
RA, EROS SANTOS CARRILHO, GILDO JOSE MARIA SOBRI-
NHO, SORAYA SAAB e JOSE RUBENS CAFARELI.

89. IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA - 991/2008 - ESTE
JUIZO x CELSO ALOISIO STAUDT - Manifeste-se a parte impug-
nada. - Adv. SANDRO PINHEIRO DE CAMPOS.

90. IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA - 992/2008 - ESTE
JUIZO x EDMILSON DE ANDRADE - Intime-se a parte Impugna-
da para que junte aos autos, no prazo de 05 (cinco) dias, sua declara-
ção do IR dos últimos 05 anos e/ou declaração de isento. - Advs.
MAURO SERGIO GUEDES NASTARI e ANDERSON CLEBER
O. YUGE.

91. IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA - 1017/2008 - ESTE
JUIZO x CARLOS CESAR MELLO - Promova-se a juntada das
últimas três declarações de IR do autor da ação principal. Após, vol-
tem. - Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI e ANDER-
SON CLEBER O. YUGE.

92. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1028/2008 - IVO ANTONIO
GANHO e outro x BANCO BANESTADO S/A - BANCO ITAU S/
A - Recebo a emenda à inicial (fl. 30). Para a audiência de concilia-
ção (C.P.C., art. 277), designo o dia 03 de dezembro de 2008, às 14
horas, à qual deverão comparecer as partes pessoalmente ou repre-
sentadas por procurador com poderes para transigir. Na mesma au-
diência a parte ré deverá apresentar defesa, por intermédio e acom-
panhada de advogado, sob pena de revelia, e serão decididas eventu-
ais questões processuais e requerimentos de produção de provas,
designando-se outra data para a instrução, se necessário. Cite-se na
forma pretendida. Antecipar custas para expedição da citação. - Advs.
GIORGIA ENRIETTI BIN BOCHENEK, CAMILA ENRIETTI BIN
e SIMONE MARTINS CUNHA.

93. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1096/2008
- BANCO DAYCOVAL S/A x IRANEI DA SILVA FERNANDES -
Considerando os termos da petição de fls. 19-25, manifeste-se a par-
te Requerente no prazo de 10 (dez) dias. - Advs. SANDRA KHAFIF
DAYAN, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA e ANDREA HERTEL MALUCELLI.

94. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1234/2008
- BANCO ABN AMRO REAL S/A x EUNICE SANTANA - Consi-
derando os termos da certidão retro, intime-se o procurador judicial
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detentor da carga para providencie a devolução dos autos n.°1218/
2007. Após o apensamento, voltem. - Adv. MAYLIN MAFFINI.

95. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 1261/2008 - KAZUO FUJITA
e outro x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO - Inti-
mem-se os autores a, no prazo de dez dias, juntarem instrumento de
mandato, sob pena de considerar-se inexistente o ato praticado. -
Advs. ANTONIO CAMARGO JUNIOR e ROSEMAR ANGELO
MELO.

96. ACAO DECLARAT. INEXIST. DE DEBITO (ORD) - 1269/2008
- ANDREA EMIKO INOUHE x BRASIL TELECOM S/A - Em aná-
lise ao pedido de concessão de gratuidade processual, verifico que
esta não pode ser, de pronto, acolhida, uma vez que a mera alegação
de que a parte Requerente não dispõe de recursos suficientes para
arcar com o pagamento das custas processuais sem prejuízo da pró-
pria subsistência ou da família são insuficientes à concessão do bene-
fício solicitado. A Lei 1.060/50, em seu artigo 4.°, estabelece que a
parte gozará dos benefícios da assistência Judiciária por simples afir-
mação. No entanto, esta disposição colide em termos com o que
dispõe o artigo 5.°, LXXIV, da Constituição Federal, a qual exige,
para a prestação da Assistência jurídica gratuita, a comprovação da
insuficiência de recursos. Entendo que a Constituição Federal, atra-
vés do princípio da receptividade, recepcionou o contido na Lei 1.060/
50, apenas em parte, mas o revogou com relação ao deferimento
mediante simples afirmação, exigindo que a parte que pretende se
beneficiar da Assistência Judiciária Gratuita, deve comprovar que
não dispõe dos meios necessários para custear as despesas processu-
ais, sem comprometer, de maneira significante, o sustento de sua
família. Outrossim, de acordo com orientação jurisdicional, “ não é
ilegal ao juiz condicionar a concessão de gratuidade à comprovação
da miserabilidade alegada, se a atividade exercida pelo requerente
faz, em princípio, presumir não se tratar de pessoa pobre na acepção
jurídica do termo” (cf. TJSP, Al n° 591.342-00/5), diz ainda que, “
havendo dúvida da veracidade das alegações do beneficiário, nada
impede que o magistrado ordene a comprovação do estado de mise-
rabilidade, a fim de avaliar as condições para o deferimento ou não
da assistência judiciária” (AgRg nos Edci no AG n. 664.435, Primei-
ra Turma, Relator o Senhor Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de
01/07/2005). Assim, determino que a parte comprove, na forma do-
cumental, no prazo de vinte (20) dias, que não possui condições para
arcar com as custas do processo, informando a renda mensal famili-
ar, esclarecendo, ainda, se é proprietário de bens de natureza móvel
ou imóvel, com o objetivo de ser aferido o pedido de concessão dos
benefícios da justiça gratuita. Consigno que deverá o Requerente,
para isso, juntar declaração do IR dos últimos 05 anos e/ou declara-
ção de isento. - Advs. LEANDRO LUIZ ZANGARI e LUCIANE
FLAUZINO ZANGARI.

97. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1270/2008
- BANCO BV FINANCEIRA S/A C. F. I. x DEBORA FARIAS A
ZEVEDO - Preliminarmente, intime-se o Requerente para que junte
aos autos instrumentos de mandato e o contrato original ou fotocó-
pia devidamente autenticada, comprovando, ainda, que a Requerida
recebeu a notificação de fl. 12. - Advs. EDUARDO JOSE FUMIS
FARIA, MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, ANDREA HERTEL
MALUCELLI, JULIANO MIQUELETTI SONCIN e INGRID DE
MATTOS.

98. ACAO COMINATORIA DE OBRIGACAO DE FAZER - 1317/
2008 - BERNADETE IOLANDA STUHLER x UNIMED CURITI-
BA SOCIEDADE COOPERATIVA DE MEDICOS - Os documen-
tos acostados à inicial são indicativos da existência de a autora man-
ter contrato com a ré, no qual há previsão de cobertura de quimiote-
rapia e radioterapia, bem como do fato de ser portadora de doença
gravíssima, mais precisamente câncer de mama, apresentando pro-
gressão da doença com metástases em coluna vertebral, necessitan-
do de tratamento quimioterápico, com os medicamentos correspon-
dentes, dentre os quais Femara(Letrozol), sob pena de risco de fra-
tura de vértebras com lesão neurológica e risco de vida, não tendo a
ré liberado o procedimento solicitado. Desse modo, presente o re-
quisito da prova inequívoca que convença da verossimilhança da ale-
gação, ao passo que o “periculum in mora” é evidente ante o funda-
do recelo de dano irreparável decorrente do risco de vida a que a
autora está sujeita caso ocorra a demora do tratamento. A concessão
da liminar pugnada é essencial para a salvaguarda de bem jurídico
fundamental da autora, qual seja, a vida humana, cuja importância
prepondera sobre o interesse da ré em eximir-se de arcar com os
custos do tratamento a que aquela necessita, não havendo risco de
irreversibilidade do provimento antecipado ante a possibilidade de
ressarcimento. Isto posto, com fundamento no artigo 273 do Código
de Processo Civil, concedo a tutela antecipada para o fim de deter-
minar à ré que autorize em favor da autora, imediatamente, a libera-
ção das guias e demais documentos necessários ao seu tratamento
quimioterápico, inclusive com o fornecimento da medicação neces-
sária a tanto, dentre os quais o medicamento Femara, conforme pres-
crição médica. Em se tratando de ação que tem por objeto o cumpri-
mento de obrigação de fazer, fixo multa diária de R$2.000,00(dois
mil reais) em caso de descumprimento, com fulcro no art. 461, §4°,
do Código de Processo Civil. Tendo em vista que a autora figura
como destinatário final do bem/serviço em questão nos termos do
disposto no art. 2° do Código de Defesa do Consumidos, é de ser
tida por consumidora a partir da adoção da corrente finalista a res-
peito, sendo, portando, aplicável o mencionado Código, cujo intento
é a proteção de um setor mais vulnerável da sociedade. De outro
lado, vislumbra-se a sua hipossuficiência em face da ré, a qual tem
melhores condições de demonstrar a legalidade de sua recusa à libe-
ração do tratamento solicitado pela postulante, razão pela qual de-
termino a inversão do ônus da prova com fulcro no art. 6°, inciso
Vill, do Código de Defesa do Consumidor. Designo audiência de
conciliação, prevista no art. 277 do Código de Processo Civil, para o
dia O 04/12/2008, às 13:45 horas, na qual deverão comparecer pes-
soalmente as partes, podendo fazer-se representar por preposto com
poderes para transigir, sendo que, em caso de não obtenção da con-
ciliação, deverá a ré apresentar resposta escrita ou oral, acompanha-
da de documentos e rol de testemunhas, cabendo-lhe, caso requeira

perícia, formular seus quesitos desde logo, podendo indicar assisten-
te técnico. Cite-se a ré, com a advertência prevista no art. §2° do art.
277 do referido Código. Antecipar as custas para citação. - Advs.
HANELORE MORBIS OZORIO e WILLIAM OZORIO.

99. ACAO DE EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1002/
3333 - AGENCIA DE CORREIO FRANQUEADA RPMY LTDA x
RICARDO ANDOLFATO - Efetuar o depósito inicial mais autuação
no valor de R$616,00 (seiscentos e dezesseis reais), em 30 dias, sob
pena de cancelamento. - Adv. IRINEU GALESKI JUNIOR.

100. ACAO ORDINARIA - 1003/3333 - MOTAN INDUSTRIA DE
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA x BANCO DO BRASIL
S/A - Efetuar o depósito inicial mais autuação no valor de R$616,00
(seiscentos e dezesseis reais), em 30 dias, sob pena de cancelamento.
- Advs. OMIRES PEDROSO DO NASCIMENTO e JAQUELINE
DO ESPIRITO SANTO PATRUNI.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
5ª VARA CIVEL
RELACAO Nº 180 /2008
JUIZ DE DIREITO: SIGURD ROBERTO BENGTSSON
JUIZA DE DIREITO: NILCE REGINA LIMA

1. ORDINARIA DE COBRANCA - 332/1995 - AIRTON CESCHIM
e outros x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A. - Desp. de
fls. 953. .... 1- Nos termos do item 2.6.10 do CN, certifique a Escri-
vania se o advogado subscritor do pedido de fls 951/952 possui po-
deres para receber e dar quitação, indicando em que fls. consta a
respectiva procuração. 2- Após, v. conclusos. 3- Int. e dil. necessári-
as. Advs. JOSE AMERICO DA SILVA BARBOZA, MARINO GAL-
VAO, GUSTAVO RIBEIRO LANGOWISKI, JEFFERSON GREY
SANT’ ANNA, ELIANE MARCIA LASS STANKIEVICZ, BEA-
TRIZ SCHIEBLER, OLIVIO H. R. FERRAZ, TOBIAS DE MACE-
DO, DIOGO FADEL BRAZ, KELLY CRISTINA WORM, MAR-
CELO CESAR PADILHA, JOAO CARLOS HEINZEN, MICHEL
LUIZ PADILHA, MIGUEL DONATO VASCONCELOS FILHO e
GIANE WANTOWSKY.

2. ORDINARIA DE COBRANCA - 1373/1995 - HEINZ SCHREI-
BER e outros x JOAO DE OLIVEIRA FRANCO NETO e outros -
Desp. de fls. 1050. ... 1- Sobre o detalhamento da ordem judicial de
bloqueio às fls. 1032/1034, intime-se o exequente para se manifes-
tar. 2- Int. Advs. ARNALDO FERREIRA, OSMAR ALFREDO
KOHLER, ELIANE THIESSEN, PAULO VINICIO FORTES FI-
LHO, LUIZ CARLOS DA ROCHA MESSIAS, RONNIE KOHLER,
NILSO ROMEU SGUAREZI, CARLOS JOAQUIM DE OLIVEI-
RA FRANCO, RONALD ROESNER JUNIOR, NELSON ANTO-
NIO SGUARIZI e CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI.

3. EXECUCAO DE TITULO - 491/1996 - SAIBREIRA BOA ES-
PERANÇA LTDA x ARMANDO ARISTOTENES MARTINS BEDE
- Ciência às partes ante o trânsito em julgado da r. sentença de fls.
133/142. Advs. LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS, ESTELA
ROBERTA BELTRAMIN, CARMEN GLORIA ARRIAGADA AN-
DRIOLI, JAIRO LOPES DE OLIVEIRA e ROCHELI SILVEIRA.

4. SUMARIA DE COBRANÇA - 857/1997 - AFRANIO RICARDO
DE ABREU x FIRMA INDIVIDUAL DE JUAREZ DEQUECH
SELEME - ME. e outros - Desp. de fls. 409. .... 1- Intime-se o cre-
dor para se manifestar sobre a petição e depósito de fls. 406/407. 2-
Int. Advs. IRINEU PALMA PEREIRA, VITAL CASSOL DA RO-
CHA e IZIDORO FLUMIGNAN.

5. INDENIZACAO SUM. - 1548/1998 - CHRISTIANE SOUZA
OLIVEIRA x PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS - In-
terlocutória de fls. 559. ... 1- Defiro a expedição de ofício à Receita
Federal, a fim de que remeta a este Juízo cópia da última declaração
de renda e bens da executada, tendo em vista que o exequente não
logrou êxito na localização de bens passíveis de penhora. 2- Após a
resposta, intime-se o exequente para se manifestar. 3- Intimações e
diligências necessárias. ... Ao autor para efetuar o preparo das custas
para expedição do ofício no valor de R$ 7,00. Advs. ALIPIO SAN-
TOS LEAL NETO, MEURIS JOAO CARON CASSOU, ELCIO
RICARDO DE MIRANDA, IVONE TEREZINHA RANZOLIN,
CIRO BRUNING, FERNANDA RIBEIRETE DE SOUZA, ELIANI
GARCIES CHOTI e EDUARDO BRUNING.

6. EXECUCAO DE TITULO - 236/2000 - PETROBRAS DISTRI-
BUIDORA S.A. x COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS E LUBRI-
FICANTES JK LTDA e outros - Desp. de fls. 182. .... 1- Mantenho
a decisão agravada pelo seus próprios fundamentos. 2- Oportuna-
mente, oficie-se ao Egrégio Tribunal de Justiça a fim de comunicar o
cumprimento do contido no art. 256 do CPC. 3- Int. Advs. FER-
NANDO WILSON ROCHA MARANHAO, JULIO JACOB JUNI-
OR, JOSE DANTAS LOUREIRO NETO, VERIDIANA BRUSCHZ
LOMBARDE e BRUNA ANGELICA FERREIRA SALVATICO.

7. EXECUCAO DE TITULO - 196/2001 - BANCO DO ESTADO
DO PARANA S.A. x AROLDO ANTONIO GLOMB e outro - Desp.
de fls. 99. ... 1- Intime-se o exequente para que apresente matrícula
atualizada do bem penhorado. 2- Int. Advs. GERALDO BONNEVI-
ALLE BRAGA ARAUJO, PAULO ROBERTO BARBIERI e CAR-
LOS OSWALDO M. ANDRADE.

8. DECLARAT.INEXIST.OBRIG.CAMBIA - 733/2001 - SIER - SIS.
INT.ÉTICO DE PROD. FARMACEUTICOS LTDA x GUSTAVO
RIBEIRO LANGOWISKI - Ante a Certidão de fls. 387 (“...decorreu
o prazo de suspensão processual, conforme item 01 do despacho de
fls. 385”), manifeste-se o autor. Advs. DANIEL LOURENÇO BAR-
DDAL FAVA, MARCELO HENRIQUE DE CAMPOS SILVA, GUS-
TAVO RIBEIRO LANGOWISKI, GERALDO F. NEVES e ADRIA-

NA GONÇALVES.

9. EXECUCAO DE TITULO - 1272/2001 - ROSA DE BASSI GRA-
FICA E EDITORA LTDA x VESAI IMPORTACAO E COMERCIO
LTDA - Sobre a Certidão de fls. 190 (“...não houve a complementa-
ção das custas bem como manifestação da certidão de fls. 189”),
manifeste-se à parte interessada. Advs. FABIO PACHECO GUEDES
e GUATAÇARA SCHENFELDER SALLES.

10. EXECUCAO DE TITULO - 1402/2001 - ELECTROLUX DO
BRASIL S A x LENIRA SANTOS BASTOS & CIA LTDA e outro -
Sobre a Carta Precatória às fls. 475/480, manifeste-se à parte inte-
ressada. Advs. ALEXANDRE H. DE QUADROS, CARLOS
EDUARDO MANFREDINI HAPNER, TARCISIO ARAUJO KRO-
ETZ, NOEMIA MARIA DE LACERDA SCHULTZ, ANA LUCIA
MACEDO MANSUR, JACKSON ANDRE DE SA e OSVALDO
FRANCISCO JUNIOR.

11. SUMARIA DE COBRANÇA - 35/2002 - CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL MORADIAS PARITA x OTAVIO GON-
CALVES - Sobre o Cálculo do Sr. Contador às fls. 333/334, mani-
festem-se às partes. Advs. JAKSON HOHARA MENDES, JEFER-
SON WEBER, NILCE NEIDE TEIXEIRA DE LIMA, LUIZ AN-
TONIO PINTO SANTIAGO e JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA.

12. EXECUCAO DE TITULO - 403/2002 - MILTON LUIZ CLE-
VE KUSTER x RUY CARDOSO FERREIRA - Ao embargante para
efetuar o preparo das custas remanescentes no valor de R$ 25,90.
Advs. GLAUCO IWERSEN e RUY CARDOSO FERREIRA.

13. SUMARIA DE COBRANÇA - 121/2003 - CONDOMINIO EDI-
FICIO VILLAGE MONTPELLIER x IZABEL CRISTINA SANTOS
SILVIA e outros - Ao autor para efetuar o preparo das custas pro-
cessuais no valor de R$ 76,30 para posterior homologação de acor-
do. Advs. ANTONIO EMERSON MARTINS, VALDEMIR DO
CARMO DA SILVA e OSCAR NELSON REIMANN.

14. COBRANÇA - 904/2003 - OLIVEIRA FRANCO
,RIBEIRO,KUSTER,ROSA ADVOGADOS. x ELIAS JOSE CURI
S/A - Desp. de fls. 717. ... 1- Considerando o preceituado no pará-
grafo 5º do art. 659 do CPC, intime-se o devedor na pessoa de seu
advogado acerca da penhora realizada por termo às fls. 710, para
que impugne, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias. 2- Defiro a
expedição de alvará em favor do autor para levantamento do valor
depositado equivocadamente, conforme guia de fls. 714. 3- Int. ...
Ao autor para efetuar o preparo das custas para expedição do alvará
no valor de R$ 7,00. Advs. MARCIO JOSE COTELESSE DE AL-
MEIDA, CHRISTIANO DA ROCHA KUSTER NETO, JAQUELI-
NE LOBO DA ROSA e JOSUE CORREA FERNANDES.

15. DECLARATORIA NUL.CONTRATUAL - 1295/2003 - CISFRA-
MA-COM. E IND. DE MADEIRAS SAO FRANCISCO x SBCE-
SEGURADORA BRASILEIRA DE CREDITO A EXPORTACAO -
Ao autor para efetuar o preparo das custas para expedição do alvará
no valor de R$ 7,00. Advs. WILSON J ANDERSEN BALLAO,
EDUARDO TEIXEIRA SILVEIRA, GUSTAVO ALMEIDA DE
ALMEIDA, ANDRE LUIZ BETTEGA DAVILA, GABRIEL BRA-
GA FARHAT, LILIANA ORTH DIEHL, SERGIO RUY BARROSO
DE MELLO e ADILSON DE CASTRO JUNIOR.

16. REPARACAO DE DANOS - 311/2004 - LUIZ ZEM x SUL
AMERICA SEGURO SAUDE S/A - Parte dispositiva da r. Sentença
de fls. 136/145. .... “ (...) Ex positis e tudo que dos autos consta,
julgo procedente o pedido, para condenar a ré a pagar ao autor o
importe de R$ 3.000,0 (três mil reais) a título de indenização por
danos morais, o qual sofrerá a incidência de correção monetária des-
de a data de prolação de sentença e juros de mora desde a citaçaõ, na
forma do art. 406 do Novo Código Civil combinado com o artigo
161 parágrafo 1º do Código Tributário Nacional, visto trata-se de
ilícito contratual. Pela aplicaçao do princípio da sucumbência, con-
deno a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advoca-
tícios da parte ex adversa, os quais arbitro em 15% do valor atualiza-
do da condenação. Fica consignado que o não cumprimento espon-
tâneo da obrigação no prazo de 15 dias após o trânsito em julgado da
presente decisão implicará na incidência de multa de 10% sobre o
valor atualizado do débito, nos termos do art. 475-J do CPC, acres-
cido em razão da Lei 11232/05. P.R.I. “ Advs. GENESIO TAVA-
RES, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, MURILO CLEVE MA-
CHADO, MIRIAM PERSIA DE SOUZA, GLAUCO IWERSEN e
ANDERSON HATAQUEIAMA.

17. ORDINARIA DE COBRANCA - 433/2004 - EMPRESA BRA-
SILEIRA DE TELECOMUNICACOES- EMBRATEL x VILLA-
NUEVA HOTEIS E TURISMO S/A (PRESIDENTE HOTEL) - Par-
te dispositiva da r. Sentença de fls. 314/322. ... “ (...) Ex positis e
tudo mais que dos autos consta, julgo procedente o pedido destes
autos de Ação de Cobrança movida por Empresa Brasileira de Tele-
comunicações S.A. - Embratel em face de para Villanueva Hotéis e
Turismo S.A. (Presidente Hotel), para condenar a ré a pagar à autora
o importe de R$ 69.885,97 (sessenta e nove mil, oitocentos e oitenta
e cinco reais e noventa e sete centavos), o qual sofrerá a incidência
de correção monetária na forma do Dec. 1544/95 desde a data do
ajuizamento de feito e de juros de mora, desde a citação, conforme
art. 406 do CC, combinado com o artigo 161 parágrafo 1º do CTN.
Pela aplicação do princípio da sucumbência condeno a ré ao paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais,
atendendo o grau de complexidade e o valor da causa, o zelo do
profissional e o local exigidos para a realização do serviço, fixo 10%
do valor atualizado da condenação. Fica consignado que o não cum-
primento espontâneo da obrigação no prazo de 15 dias após o trânsi-
to em julgado da presente decisão implicará na incidência de multa
de 10% sobre o valor atualizado de débito, nos termos do art. 475-J
do CPC, acrescido em razão da Lei 11.232/05. P.R.I. “ Advs. ADIL-
SON DE CASTRO JUNIOR, LEONARDO BENETON THIELE,
ADRIANO MORO BITTENCOURT e JOSE CARLOS LEITE JU-
NIOR.

18. RESCISAO CONT.VENDA CREDITO - 456/2004 - ALMIR
CACIANO RODRIGUES x MAXIMINO PASTORELLO & CIA
LTDA e outro - Desp. de fls. 454. ... 1- Intimem-se os requeridos
acerca da devolução da carta precatória às fls. 426/448. 2- Int. Advs.
LARISSA DORTA DE OLIVEIRA BARONE, CARLOS EDUAR-
DO ZANLUTTI, CASSIO LISANDRO TELLES, VITOR CRUZ
FERREIRA, ANDRE DINIZ AFFONSO DA COSTA, MAURICIO
GOMM FERREIRA DOS SANTOS e FABIOLA ROSA FERSTEM-
BERG.

19. ORDINARIA DE COBRANCA - 965/2004 - MARLISE DE
LOURDES CANTU OLIVEIRA SANTOS e outro x FUNBEP -
FUNDO DE PENSAO MULTIPATROCINADO - Parte dispositiva
da r. sentença de fls. 493/504. ... “ (...) Ex positis e tudo mais que dos
autos consta, com esteio no art. 269, IV do CPC, julgo extinto o
processo com resolução de mérito, condenando as autoras ao paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais,
atendendo o grau de complexidade e o valor da causa, o zelo do
profissional e o local e tempo exigidos para realização do serviço,
fixo em R$ 2.000,00 ressalvando contudo o disposto no art. 12 da
Lei 1060/50. P.R.I. “ Advs. INES ESTANISLAVA PUCCI, SALETE
STAFFEN, LUIZ RODRIGUES WAMBIER e IZABELA CRISTI-
NA RUCKER CURI.

20. ANULACAO DE TITULO DE CREDITO - 631/2005 - COND.
CHACARA GRACIOSA II, ED. JATAHY x RODIS & AMARAL
LTDA - Manifeste-se o autor ante a Certidão de fls. 23 (“...não foi
efetuado o preparo das custas para expedição dos ofícios deferidos
no r. despacho, no valor de R$ 35,00”). Advs. ELISA DOLORES
VAROTTO e OSVALDO CICERO WRONSKI.

21. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 717/2005 - MODELACAO
E FERRAMENTARIA BECKER LTDA x MAURICIO EDUARDO
SA FERRANTE - Desp. de fls. 86. ... 1- Mantenho a decisão agrava-
da pelos seus próprios fundamentos. 2- Oportunamente, oficie-se ao
MM. Relator do Agravo, informando acerca do cumprimento ao art.
526 do CPC, e a manutenção da decisão. 3- Int. e dil. necessárias.
Advs. ROBERTO CARLOS GOLDMAN, YARA EJCZIS HENRI-
QUES e CICERO BRAZ PORTUGAL.

22. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA - 969/2005 - BANCO
ITAU S.A x HOCH COMISSARIA DESPACHOS LTDA e outros -
Interlocutória de fls. 84. ... 1- Nesta data, 22.08.08, encaminhei or-
dem de transferência ao Sistema BACENJUD dos valores bloquea-
dos a uma conta-poupança judicial, sendo a ocorrência registrada
pelo mesmo protocolo sob nº 20070001303998. 2- Confirmada a
transferência pela instituição financeira, lavre-se termo de penhora
nos autos e intime-se o devedor pelo Diário da Justiça acerca da
realização da constrição. 3- Int. e dil. necessárias. ... Sobre os ofícios
de fls. 85/87, manifeste-se o autor. Adv. DANIEL HACHEM.

23. EMBARGOS A EXECUCAO - 1221/2005 - CONSORCIO NA-
CIONAL FORD LTDA x LUIZ ROBERTO LINO E OUTROS - Desp.
de fls. 109. .. 1- Presentes os pressupostos de admissibilidade, rece-
bo a apelação em seu efeito devolutivo. 2- Intime-se o apelado, para
em 15 dias, apresentar contra-razões. 3- Int. Advs. MARCELO TE-
SHEINER CAVASSANI e LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SIL-
VA.

24. INVENTARIO - 179/2006 - IVAIR ZANDONA RODEIRO x
ESP. LUIZ GALDINO RODEIRO - À parte interessada para retirar
a Guia de recolhimento de custas do Sr. Avaliador. Adv. LUCIA ANA
LAZOF.

25. BUSCA E APREENSAO - 223/2006 - EDISON BATISTA DE
LIMA x GLAUCIA GONCALVES RODRIGUES - Ciência às par-
tes ante o trânsito em julgado da r. Sentença de fls. 47. ... Ao autor
para efetuar o preparo das custas processuais remanescentes no va-
lor de R$ 217,10. Adv. MARIA APARECIDA GIMENES.

26. DECLARATORIA SUMARIA - 588/2006 - AGLAER EDYNEIA
NIEDZWIEDZ e outros x BRASIL TELECOM S/A - Deverá o au-
tor parte autora efetuar o preparo das custas no valor de R$ 6,30.
Advs. JOAO BATISTA KLEIN, KARINE PEREIRA e SILVIANI
IWERSON BARONE.

27. COMINATORIA - 685/2006 - LAVASECCO FRANCHISING
LTDA e outro x ARA LAVANDERIA COMERCIO LTDA - Ao autor
para efetuar o preparo das custas remanescentes no valor de R$ 4,20.
Adv. FABIO TOLEDO PEDROSO DE BARROS.

28. B.APREENSAO CONV.EM DEPOSITO - 751/2006 - BANCO
BMC S/A x EDSON VALDIR SCHMIDT - Interlocutória de fls. 67.
... 1- Defiro a conversão da ação de busca e apreensão em ação de
depósito. 2- Proceda-se as devidas anotações, inclusive na capa e
registro. 3- Cite-se o requerido, em conformidade com o disposto no
art. 902 do CPC. 4- Int. ... Ao autor para efetuar o preparo das cus-
tas para citação no valor de R$ 49,50. Advs. KARINE CRISTINA
DA COSTA, VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA e DANIELE
DE BONA.

29. SUMARIA DE COBRANÇA - 952/2006 - CONDOMINIO RE-
SIDENCIAL PARQUE DOS CEDROS II x SONIA REGINA KA-
LINOWSKI DE OLIVEIRA e outro - Ciência as partes ante a Certi-
dão de fls. 125 (“...o alvará de levantamento expedido sob nº 337/
2008 foi entregue ao Funcionário autorizado do Banco do Brasil S/A
na data de 05 de Setembro de 2008. “) Advs. CLAUDIO MARCE-
LO BAIAK e FELIPE REDDIN WERKA.

30. INDENIZATÓRIA - 1092/2006 - DINO JOSÉ BRONZE DE
ALMEIDA JUNIOR x BANCO CITIBANK S.A e outro - Desp. de
fls. 286. ... 1- Manifestem-se as partes sobre o contido nas petições
do Sr. Oficial de Justiça de fls. 278/281 e 284/285. 2- Int. Advs.
RODRIGO ROCKENBACH, GIOVANA PISANI DE OLIVEIRA
FRANCO, EDUARDO GALDAO DE ALBUQUERQUE e JOAO
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MILTON GALDAO NETO.

31. CAUTELAR - 1162/2006 - C.E.P.T.L. x C.H.N. - Desp de fls.
730. ... 1- Mantenho a decisão agravada por seus próprios funda-
mentos. 2- Considerando que não houve retratação deste Juízo acer-
ca da decisão de fls. 704, concedo ao requerido, para que não se
alegue violação ao princípio do contraditório, o prazo de 10 (dez)
dias para se manifestar sobre o laudo pericial juntado às fls. 658/667
e documentos de fls. 721/729. 3- Int. Advs. RICARDO HILDE-
BRAND SEYBOTH, ALFREDO DE ASSIS GONÇALVES NETO,
GUILHERME KLOSS NETO, WINICIUS RUBELE VALENZA,
NELSON COUTO DE REZENDE JUNIOR, PAULO SERGIO
NIED, LUIZ DANIEL HAJ MUSSI, GUILHERME BROTO FO-
LLADOR, ROBERTO NELSON BRASIL POMPEO FILHO e RO-
DRIGO GUIMARAES.

32. SUMARIA DE COBRANÇA - 1390/2006 - COMPLEXO DE
ENSINO SUPERIOR DO BRASIL LTDA x ANGELINA PAULA
SOARES ANDRE - Desp. de fls. 105. ... 1- Intime-se a devedora
como solicitado às fls. 99, nos termos do despacho de fls. 50. 2- Int.
... Ao autor para efetuar o preparo das custas para intimação, bem
como para manifeste-se sobre o oficio de fls. 106. Advs. MELINA
BRECKENFELD RECK e FLAVIA AMARANTE SCHEFFER PE-
REIRA CAMPELO.

33. INDENIZACAO SUM. - 1594/2006 - MARIA LONILDE
KUKUL x LUIZA CAMINHA - Desp. de fls. 191. ... 1- Intimem-se
as partes acerca da data e horário da realização da perícia, conforme
petição de fls. 190 (“... o Perito indica o dia 13 de Novembro de
2008 às 11;30 horas conforme petição de fls. 190”). 2- Int. Advs.
ANDREA CORDEIRO DOS SANTOS e LUZIA ADRIANA COS-
TA.

34. ARROLAMENTO - 101/2007 - EDONIRA BUENO SANT´ANA
x ESPOLIO JOSE ENIO AVILA DE SANT´ANA - Ao autor para
efetuar o preparo das custas processuais no valor de R$ 12,60. Adv.
VANESSA FONSECA DURIGAN.

35. DECLARATORIA SUMARIA - 305/2007 - J.A. BAGGIO
CONSTRUÇOES LTDA. x ARESTA COMERCIO DE VIDROS
LTDA - Desp. de fls. 93. ... 1- Redesigno audiência de conciliação
para o dia 17/12/08 às 15;45 horas. 2- Cite-se como requer a fl. 92,
com as advertências do despacho de fl. 17. 3- Int. ... Ao autor para
efetuar o preparo das custas postais no valor de R$ 40,00. Adv. SA-
MIRA NABBOUH ABREU.

36. SUMARIA DE COBRANÇA - 365/2007 - MOACIR DE OLI-
VEIRA e outro x HSBC SEGUROS (BRASIL) S.A - Desp. de fls.
104. ... 1- Presentes os pressupostos de admissibilidade, recebo a
apelação em seus efeitos devolutivo e suspensivo. 2-Intime-se o ape-
lado para, em 15 dias, apresentar contra-razões. 3- Int. Advs. MAU-
RICIO PALU e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ.

37. COBRANÇA - 705/2007 - SUELI DOS SANTOS x LIBERTY
PAULISTA SEGUROS S/A - Desp. de fls. 115. ... 1- Presentes os
pressupostos de admissibilidade, recebo a apelação em seus efeitos
devolutivo e suspensivo. 2- Intime-se o apelado para, em 15 dias,
apresentar contra-razões. 3- Int. Advs. ERALDO LACERDA JUNI-
OR, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e TRAJANO BASTOS OLI-
VEIRA N.FRIEDRICH.

38. INDENIZACAO ORD. - 724/2007 - C. C. DE L. x E. M. DA R.
- Desp. de fls. 62. .. 1- Defiro o pedido de fls. 61 para que o processo
fique suspenso pelo prazo de 60 (sessenta) dias. 2- Decorrido esse
prazo intime-se a autora a se manifestar. 3- Int. Advs. FABIANA
ZOTELLI DE MATTOS e ALEXANDRA DANIELI ALBERTI.

39. EXECUCAO DE SENTENCA - 877/2007 - KLAUS JACOBI x
TESC - CONSULTORIA E PROJETOS ESTRUTURAIS S/C LTDA
- Desp. de fls. 268. ... 1- Intime-se o exequente para juntar aos autos
as matrículas dos imóveis indicados às fls. 233/235. 2- Int. Advs.
MARINO GALVAO, JOSE ALZAMORA NETO, EDSON ISFER,
MANOEL EDUARDO ALVES CAMARGO E GOMES, LUIZ DA-
NIEL FELIPPE, EDUARDO VENTURA MEDEIROS, JOSE AN-
TONIO GOMES DE ARAUJO e MARCELA VILLATORE.

40. BUSCA E APREENSAO - 957/2007 - BANCO ITAU S.A x
ANTONIO LOURENÇO - Desp. de fls. 63. ... 1- À conta e preparo.
2- Anote no sistema da Escrivania a conclusão do feito para senten-
ça. 3- Int. ... Ao autor para efetuar o preparo das custas no valor de
R$ 10,50. Advs. LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITTA, GUS-
TAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA, KELI-
AN BORTOLINI LIMA, VIRGINIA MAZZUCCO, NILCE NEIDE
TEIXEIRA DE LIMA e CLAIRE LOTTICI.

41. REVISIONAL DE CONTRATO - 1045/2007 - VALDIR ANTO-
NIO PENTEADO x BANCO SAFRA LEASING S/A ARRENDA-
MENTO MERCANTIL - Desp. de fls. 67. ... 1- Mantenho a decisão
de fls. 53/56 pelos seus próprios fundamentos. 2- Cumpra-se a refe-
rida decisão dando regular prosseguimento à citação do réu. 3- Int.
Advs. IVONE STRUCK e RUBEN MADINI.

42. SUMARIA - 1061/2007 - MARIA PEREIRA GALVAO x BAN-
CO ITAU S A - Desp. de fls. 133. ... 1- Presentes os pressupostos de
admissibilidade, recebo a apelação em seus efeitos devolutivo e sus-
pensivo. 2- Intime-se o apelado para, em 15 dias, apresentar contra-
razões. 3- Int. Advs. LORIVAL DAMASO DA SILVEIRA e NEL-
SON PASCHOALOTTO.

43. DECLARATORIA INEXIST.DE DEBIT - 1320/2007 - AGLA-
ER GERTRUDES MARTINS e outro x BV FINANCEIRA S A CRE-
DITO FINANCIAMENTO E INVEST. e outro - Desp. de fls. 232.
.... 01- Defiro a produção de prova oral. Para realização da audiência
de instrução e julgamento, designo o dia 03/02/2009, às 13;30 horas.
2- Intimem-se as partes para apresentação do rol de testemunhas, no
prazo de até 30 (trinta) dias antes da realização da audiência, sendo

que as autoras já apresentaram às fls. 230/231 e, caso pretendam sua
intimações através de Oficial de Justiça, deverão proceder ao reco-
lhimento da Guia de Custas antecipadamente. 3- Em relação a depo-
imento pessoal das partes, deverá constar do mandado de intimação
que a falta injustificada ou recusa em prestar depoimento poderá
implicar a aplicação de pena de confissão ficta. 4- Int. e dil. necessá-
rias. ... Ao autor para retirar, bem como encaminhar via Correio com
AR, as cartas de Intimação dos requeridos bem como as testemu-
nhas arroladadas, tendo em vista ser beneficiário da Justiça Gratuita.
Ao requerido para efetuar o preparo das custas postais no valor de
R$ 40,00 para intimação dos requerentes. Advs. JOANA PAULA
CHEMIN DE ANDRADE, TELIA CRISTIANE OLIVEIRA ALVES,
SERGIO SCHULZE, ANA ROSA DE LIMA LOPES BERNARDES,
DANIEL SANTOS BORIN, TATIANA VALESCA VROBLEWSKI,
JOAO CARLOS REGIS, CASSIANO RICARDO REGIS, MARCE-
LO VIEIRA DE PAULA e DAIANA EL OMAIRI.

44. EXEC.POR QUANTIA CERTA C/DEVE - 1442/2007 - BAN-
CO ITAU S/A x DIRETA CONSULTORIA ASSESSORIA LTDA e
outros - Ao autor para efetuar o complemento das custas do Sr. Ofi-
cial no valor de R$ 297,00. Advs. EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS e FABRICIO KAVA.

45. INDENIZATÓRIA - 1636/2007 - DEJAIR DOS SANTOS x
EMBRATEL S.A - Interlocutória de fls. 102. ... 1- Recebo os embar-
gos de declaração de fls. 98/101 e os acolho. 2- Realmente houve
omisssão deste Juízo quanto ao pedido de expedição de ofício à Bra-
sil Telecom formulado na contestação, o que defiro neste momento.
3- No que diz respeito à tentativa de conciliação, tendo em vista a
realização da Semana Nacional de Conciliação, designo audiência a
que se refere o artigo 331 para o dia 02/12/08 às 14;15 horas. 4-
Expeça-se ofício à Brasil Telecom como solicitado no item “h” de
fls. 50. 5- Int. Advs. ANDRE GUSTHAVO MARTINS GOMES
FARIAS, DANIEL PRATES, DANIELA LETICIA BROERING e
IVY MANFREDINI BARBOSA.

46. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS - 1647/2007 - YURI ZHI-
VAGO RODRIGUES FERNANDES DE SALAMANKA LIMA x
ESTAÇAO COMERCIO DE CALÇADOS - Ao autor para retirar e
encaminhar os presentes autos à umas das Varas da Justiça do Traba-
lho. Adv. ALISSON STEIN SALTIEL SCHMIDT.

47. EXECUCAO DE TITULO - 1715/2007 - TREE TOOLS IN-
FORMATICA LTDA x PAULO CESAR KRUGER- ME e outro -
Desp de fls. 40. ... 1- Defiro o pedido de expedição de ofício à Recei-
ta Federal, mediante entrega ao exequente para que providencie seu
endereçamento e com observância do contido no item 2.5.5.3 do
CN. 2- Considerando o contido na Lei 4594/64 e o teor da Portaria
SRF 580/01, em especial o fato de que mesmo após a entrega das
informações à entidade requisitante, estas não perdem o caráter sigi-
loso, determino o que se segue a) os documentos encaminhados pela
Receita Federal deverão ser arquivados em pasta própria junto à
Escrivania, certificando-se nos autos; b) a parte interessada deverá
ser intimada somente para consulta em Cartório, vedada a extração
de cópias; c) decorridos 10 dias da consulta, deverão os documentos
ser incinerados, certificando-se nos autos. 3- Int. Dil. necessárias. ...
Ao autor para efetuar o preparo das custas para expedição do ofício
no valor de R$ 7,00. Adv. MANOEL CARLOS DA SILVA.-

48. SUMARIA DE COBRANÇA - 1739/2007 - ODAIR LUIZ GON-
ÇALVES JUNIOR x BRADESCO SEGUROS S/A - Desp. de fls.
14. ... 1- O artigo 208, do CPC determina que o prazo para interpo-
sição da apelação é de quinze dias contados da data da intimação da
sentença. 2- No caso presente verifica-se que a intimação foi publi-
cada no Diário Oficial em 22.07.08 e que o prazo recursal iniciou-se
23.07.08, logo, o seu termo final deu-se em 06.08.08 (quarta-feira).
3- A apelação de fls. 100/180 foi apresentada em cartório em 07.08.08,
portanto, fora do prazo legal. 4- Face ao exposto deixo de receber a
presente apelação tendo em vista a falta de um de seus requisitos de
admissibilidade, qual seja, a tempestividade. 5- Int. Advs. MAURI-
CIO PALU e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ.

49. SUMARIA - 1759/2007 - PAOLA APARECIDA MACEDO x
CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - Desp.
de fls. 56. .... 1- Redesigno audiência de conciliação para o dia 17/
12/08 às 16;15 horas. 2- Cite-se com as advertências do despacho de
fls. 49/51. 3- Int. ... Ao autor para retirar, bem como encaminhar via
Correio a Carta de Citação do requerido, tendo em vista que é bene-
ficário da Justiça Gratuita. Adv. JULIANE TOLEDO S. ROSSA.

50. EMBARGOS DE TERCEIROS - 1762/2007 - MOTOWORLD
LTDA x BANCO BRADESCO S.A - Desp. de fls. 193. ... 1- Para
realização da audiência a que se refere o artigo 331 do CPC, designo
o dia 02/12/08, às 14;00 horas. 2- Int. Advs. JOEL KRAVTCHENKO,
JOAO CARLOS MARTINS, THIAGO ALEXANDE PIRES MAR-
TINS, WILSON ZOROB TOME e DANIEL HACHEM.

51. COBRANÇA - 1775/2007 - INAMA MATTOS FERREIRA e
outros x BANCO ITAU S/A - Desp.de fls. 109. ... 1- Sobre a contes-
tação e documentos juntados pelo réu às fls. 90/108, manifeste-se o
autor, no prazo de 10 (dez) dias. 2- Int. Advs. ANA PAULA MAR-
TIN ALVES DA SILVA, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS e MARIA CLAUDIA STANSKY.

52. INDENIZACAO ORD. - 1834/2007 - MARTIM MOZEI x
A.C.S.P. ASSOC COMERCIAL DE SAO PAULO - Desp. de fls. 94.
... 1- Especifiquem as partes as provas que efetivamente pretendem
produzir, justificando sua finalidade e pertinência. 2- Int. Advs. JOSE
ROBERTO SPINA, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, IVY MAN-
FREDINI BARBOSA, ANA PAULA MAGALHAES e DANIELLA
LETICIA BROERING.

53. INDENIZACAO ORD. - 85/2008 - ANDERSON VITORINO
DA SILVA x CONDOR SUPER CENTER LTDA - Desp. de fls. 97.
... 1- Especifiquem as partes as provas que desejam produzir, justifi-
cando sua finalidade e pertinência, bem como eventual interesse na

audiência a que se refere o art. 331 do CPC. 2- Int. Advs. ANTONIO
CARLOS BONET, FRANCIS ERBANO KRUEGER, MARCELO
DE SOUZA TEIXEIRA e PRYSCILLA A.DA MOTA PAES.

54. OBRIGACAO DE FAZER - 120/2008 - MARIA TEREZA SCH-
NEIDER KAMINSKI e outro x NELSON KAMINSKI E CIA LTDA
e outros - Ciências às partes ante o trânsito em julgado da r. sentença
de fls. 109. ... Ao autor para efetuar o preparo das custas processuais
no valor de R$ 4,20. Advs. LUIZ CARLOS FRANCO e MARCELO
OLIVA MURARA.

55. EMBARGOS DE TERCEIROS - 221/2008 - COMPANHIA DE
HABITACAO POPULAR DE CURITIBA - COHAB x CONDOMI-
NIO CONJUNTO RESIDENCIAL MORADIAS PARITA e outro -
Desp. de fls. 335. ... 1- Recebo os embargos, para discussão, deter-
minando a suspensão do processo principal, conforme art. 1052 do
CPC. 2- Considerando a inexistência de desapossamento dos bens
cuja exclusão da constrição é pretendida, desnecessário o deferimento
liminar dos presentes embargos. 3- Indefiro os demais pedidos limi-
nares vistos que não possuem previsão no rito dos embargos de ter-
ceiros. 4- Cite-se o exequente-embargado, na pessoa de seu repre-
sentando legal para contestar em 10 (dez) dias, consignando-se no
mandado que, em não sendo contestado o pedido, presumir-se-ão
aceitos como verdadeiros os fatos alegados pelo embargante. 5- Int.
Advs. LUIS ANTONIO PINTO SANTIAGO e JOSEMAR VIDAL
DE OLIVEIRA.

56. EMBARGOS DO DEVEDOR - 387/2008 - JOSE XAVIER SIL-
VA x BANCO SANTANDER BANESPA S.A - Desp. de fls. 107. ...
1- Certifique a Escrivania se houve resposta ao ofício expedido à fl.
104. 2- Int. Adv. JOSE XAVIER SILVA.

57. SUSTAÇAO DE PROTESTO - 486/2008 - ELIANE DO RO-
CIO FERREIRA e outro x ASSOCIAÇÃO DE ENSINO NOVA ATE-
NEU - Desp. de fls. 80. ... 1- Tendo em vista a necessidade de escla-
recimentos dos fatos, bem como considerando a realização da Sema-
na Nacional de Conciliação, designo, em conformidade com o dis-
posto no art. 125, IV do CPC, audiência de conciliação para o dia
02/12/08 às 14;30 horas. 2- Cite-se e intime-se a requerida para que
compareça em audiência acompanhada de advogado, cientificando-
a, ainda, com as advertências do que contido no art. 803 do CPC, de
que no prazo de 05 (cinco) dias para apresentação de contestação se
iniciará após a realização da audiência. 3- Int. ... Ao autor para efe-
tuar o preparo das custas postais no valor de R$ 20,00. Advs. SE-
BASTIAO VERGO POLAN, LUIZ CESAR RIBEIRO, LUIS CE-
SAR ESMANHOTTO, CRISTIANE BIENTINEZ SPRADA e SI-
MONE FONSECA ESMANHOTTO.

58. DECLARATORIA - 515/2008 - SARITA APARECIDA DE OLI-
VEIRA FORTUNATO x BANCO SANTANDER - Desp. de fls. 76.
... 1- Diante dos documentos que instruem o pedido de fls. 67/74,
não é possível aferir, de plano, as alegações da autora. 2- Diante
disto, e ateé considerando o teor da petição em questão, determino a
intimação do Banco Santander, por mandado para que em 48 (qua-
renta e oito) horas esclareça as razões dos lançamentos impugnados
pela autora e junte aos autos o instrumento de contrato que autori-
zou o referido débito, sob as penas do art. 359 do CPC. 3- Int. Advs.
ANTONIO NUNES NETO, MAIRA RODRIGUES DA COSTA
TEIXEIRA, REINALDO MIRICO ARONIS, LUIZ ASSI, PAULO
ROBERTO FADEL, CHARLES PARCHEN e JANAINA DE CAS-
SIA ESTEVES.

59. REINTEGRACAO DE POSSE - 543/2008 - SAFRA LEASING
S.A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x VALDIR ANTONIO PEN-
TEADO - Desp. de fls. 59. ... 1- Especifiquem as partes as provas que
desejam produzir, justificando sua finalidade e pertinência, bem como
eventual interesse na audiência a que se refere o art. 331 do CPC. 2-
Int. Advs. CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO LEONELHO GABAR-
DO FILHO, GILBERTO STINGLIN LOTH e IVONE STRUCK.

60. OBRIGACAO DE FAZER - 596/2008 - IVO FRANÇA DE CAR-
VALHO x HP PREV- SOCIEDADE PREVIDENCIARIA - Desp. de
fls. 421. ... 1- Para realização da audiência a que se refere o art. 331
do CPC, designo o dia 18/12/08 às 14;00 horas. 2- Int. Advs. NEMO
ELOY VIDAL NETO, MATHIEU BERTRAND STRUCK e ANTO-
NIO MARCOS TEIXEIRA SILVA.

61. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS - 604/2008 - JOSE ELIAS
DE MIRANDA x ESTER DO AMARAL GURGEL - Desp. de fls.
188. ... 1- Considerando que houve equívoco da parte requerida quan-
do da qualificação das partes no pedido contraposto, o qual somente
foi proposto conta o autor, Sr. José Elias de Miranda, intime-se o
mesmo para apresentar contestação ao pedido contraposto no prazo
de 15 (quinze) dias. 2- Int. Advs. LEANDRA NEGRELLI, SIMONE
MOLLETTA e MAURICIO VIEIRA.

62. REINTEGRACAO DE POSSE - 672/2008 - ALAÔR DE MOU-
RA E COSTA e outros x JANIR EDSON TIBES e outro - Ao autor
para efetuar o preparo das custas para citação no valor de R$ 74,25.
Adv. JOSE VALTER RODRIGUES.

63. PRESTACAO DE CONTAS - 683/2008 - NOEL PEDRO PE-
REIRA x HSBC BANK BRASIL S.A - Desp. de fls. 54. ... 1- Sobre
a contestação e documentos juntados pelo réu às fls. 33/52, manifes-
te-se o autor, no prazo de 10 (dez) dias. 2- Int. Advs. MAURO SER-
GIO GUEDES NASTARI, ANDERSON CLEBER OKUMURA
YUGE e KELLY CRISTINA WORM.

64. REVISIONAL DE CONTRATO - 696/2008 - IVONE IRENE
CARDOSO x BANCO ABN AMRO REAL S.A. - Desp. de fls. 59.
... 1- Considerando o depósito efetuado às fls. 58, bem como os
termos da decisão de fls. 51/56, diante da boa-fé da autora ao efetuar
o referido depósito, torno efetiva a tutela antecipada deferida para
que a autora seja mantida na posse do bem, assim como determinar
que o ré se abstenha de inscrever o nome da autora nos cadastros de
restrição ao crédito, em razão do contrato descrito na inicial ou,

caso já tenha realizado alguma inscrição, proceda à exclusão do nome
da requerente no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de
pagamento de multa que arbitro em R$ 15.000,00 (quinze mil reais).
2- Para realização da audiência de conciliação, em conformidade com
o disposto no art. 277 do CPC, designo o dia 18/12/08 às 13;45
horas. 3- Cite-se e intime-se o requerido para comparecer em audi-
ência e apresentar defesa, sob as cominações contidas no parágrafo
2º do mencionado artigo, bem como para cumprir a determinação
supra. 4- Int. ... Ao autor para efetuar o preparo das custas postais
no valor de R$ 20,00. Advs. CARLOS EDUARDO SCARDUA,
RAFAELA FILGUEIRA e DANIELLE TEDESKO.

65. RESSARCIMENTO - 740/2008 - BRADESCO AUTO/RE COM-
PANHIA DE SEGUROS x ROYAL & SUNALLIANCE SEGUROS
(BRASIL) S/A e outro - Desp. de fls. 174. .... 1- Para audiência a
que se refere o artigo 331 do CPC, designo o dia 18/12/08, às 14;30
horas. 2- Int. Advs. PAULO CESAR BRAGA MENESCAL e WAG-
NER CARDEAL OGANAUSKAS.

66. CANCELAMENTO DE PROTESTO - 747/2008 - ELCIO RI-
CARDO MULIKI x FILHOS DE HENRIQUE MEHL S/A INDUS-
TRIA E COMERCIO e outro - Desp. de fls. 77. ... 1- Acolho a emen-
da à inicial. 2- Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.
3- Retifique a Escrivania o valor da causa, conforme petição de fls.
75/76. 4- Designo audiência de conciliação para o dia 17/12/08 às
15;15 horas. 5- Cite-se o réu para comparecer à audiência, ocasião
em que poderão apresentar contestação, desde que o façam por in-
termédio de advogado,devendo constar do mandado que sua ausên-
cia injustificada, ou de preposto com poderes para transigir, implica-
rá no reconhecimento como verdadeiros dos fatos alegados na inici-
al, salvo se o contrário resultar das provas dos autos. 6- Int. ... Ao
autor para retirar, bem como encaminhar via Correio com AR, a Car-
ta de Citação do requerido tendo em vista que é beneficiário da Jus-
tiça Gratuita. Advs. FLAVIO DIONISIO BERNARTT, DANILO
EMILIO BERNART e RAFAEL EDUARDO BERNARTT.

67. SUMARIA DE COBRANÇA - 754/2008 - CONDOMINIO RE-
SIDENCIAL SIERRA MADRE x PAULO MASSANO BUENO -
Desp. de fls. 43. ... 1- Cite-se como requerido às fls. 42, com a devi-
da observância ao r. despacho de fls. 38. 2- Int. Advs. CLAUDIO
MARCELO BAIAK e JANAINA CIRINO DOS SANTOS.

68. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS - 836/2008 - OSMAR
NODARI x BANKBOSTON BANCO MULTIPLO S.A e outro -
Desp. de fls. 130. ... 1- Para realização da audiência a que se refere o
art. 331 do CPC, designo o dia 01/12/08 às 13;45 horas. 2- Int. Advs.
LUIZ FELIPE JANSEN DE M. NODARI e DANIEL HACHEM.

69. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS - 845/2008 - GRAÇA
DARLING DANTAS BRITO x JAMHAR AMINE DOMIT - Ao autor
para retirar e encaminhar os autos a uma das Varas da Justiça do
Trabalho. Advs. NADIA REGINA DE CARVALHO MIKOS e GLE-
CIA PALMEIRA PEIXOTO.

70. DECLARATORIA - 856/2008 - TASSIO MATTOZO DO PRA-
DO x CIFRA S/A - CREDITO,FINANC. E INVENTIMENTO - In-
terlocutória de fls. 35. ... 1- Considerando que o credor demonstrou,
através dos documentos juntados às fls. 16/19, que efetuou o paga-
mento das prestações do contrato, inclusive a prestaçao objeto da
demanda vencida em 18/04/2008, a qual foi paga em 11/04/2008
(fls. 17), pela qual teve seu nome inscrito nos órgãos de proteção ao
crédito, há em sede de cognição sumária verossimilhança das alega-
ções do autor. Outrossim, comprovando o autor o pagamento das
prestações vencidas e particularmente a vencida e, 18/04/08, não há
motivo para a manutenção de seu nome nos cadastros de restrição
ao crédito, o que poderia lhe causar dano por ter seu crédito publica-
mente abalado. 2- Diante do exposto, defiro o pedido de tutela ante-
cipada para que se expeça ofício ao SERAS e SPC para promover a
exclusão do nome do autor em razão do registro realizado por inici-
ativa do requerido. 3- Para realização da audiência de conciliação,
em conformidade com o disposto no art. 277 do CPC, designo o dia
18/12/08 às 13;30 horas. 4- Cite-se e intime-se o requerido para com-
parecer em audiência e apresentar defesa, sob as cominações conti-
das no parágrafo 2º do mencionado artigo, cientificando-o da tutela
antecipada deferida. 5- Intime-se. ... Ao autor para retirar, bem como
encaminhar via Correio com AR, a Carta de Citação do requerido,
tendo em vista ser beneficiário da Justiça Gratuita. Advs. EMANU-
EL FERNANDO CASTELLI RIBAS e MILENA MARTINS.

71. BUSCA E APREENSAO - 871/2008 - HSBC BANK BRASIL S/
A - BANCO MULTIPLO x JOAO CARLOS DE OLIVEIRA AM-
BROSIO - Desp. de fls. 69. .... 1- Sobre a contestação e documentos
juntados pelo réu às fls. 30/68, manifeste-se o autor, no prazo de 10
(dez) dias. 2- Int. Advs. MIEKO ITO, TONI MENDES DE OLI-
VEIRA, FABIANA A. RAMOS LORUSSO e MARCIA REGINA
OLIVEIRA AMBROSIO.

72. REINTEGRACAO DE POSSE - 898/2008 - PIEMONTE CONS-
TRUÇOES E INCORPORAÇOES LTDA x ROGERIO AUGUSTO
KOLINESKI e outro - Desp. de fls. 179. ... 1- Avoco os presentes
autos. 2- Tendo em vista que se trata da mesma relação de consumo
dos autos em apenso, no qual houve a inversão do ônus da prova
diante da hipossuficiência do consumidor, ora requerido, ratifico nes-
tes a decisão de fls. 272/276, proferida nos autos em apenso sob nº
380/2007. 3- Diante disso esclareçam as partes o interesse na produ-
ção de provas. 4- Int. Advs. ARTHUR VIRMOND DE LACERDA
NETO, CRISTIANE PARASKEVI C. KOLLIA e MAURO SER-
GIO GUEDES NASTARI.

73. ORDINARIA DE COBRANCA - 906/2008 - ALFREDO FAVA-
RO e outros x UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A - Desp. de fls. 113. ... 1- Para realização da audiência a que se
refere o art. 331 do CPC, designo o dia 02/12/08 às 14;45 horas. 2-
Int. Adv. ROSEMAR ANGELO MELO.

74. DECLARATORIA - 907/2008 - ANTONIO ALVARO GARCIA
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DE OLIVEIRA x PREMIO COM.DE MAQUINAS
APAR.EQUIP.ELETRICOS E ELET - Desp. de fls. 49. ... 1- Acolho
a emenda à inicial. 2- Defiro os benefícios da assistência judiciária
gratuita. 3- Designo audiência de conciliação para o dia 17/12/08 às
16;00 horas. 4- Cite-se o réu para comparecer à audiência, ocasião
em que poderão apresentar contestação, desde que o façam por in-
termédio de advogado, devendo constar do mandado que sua ausên-
cia injustificada, ou de preposto com poderes para transigir, implica-
rá no reconhecimento como verdadeiros dos fatos alegados na inici-
al, salvo se o contrário resultar das provas dos autos. 5- Int. ... Ao
autor para retirar, bem como encaminhar via Correio com AR, a Car-
ta de Citação do requerido tendo em vista que é beneficiário da Jus-
tiça Gratuita. Adv. ANTONIO ALVARO GARCIA DE OLIVEIRA.

75. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS - 1036/2008 - MAURO
MARQUES x BANCO ITAULEASING S/A - Desp. de fls. 43. ... 1-
Recebo a emenda à inicial de fls. 41/42. 2- Designo o dia 17/12/08 às
16;30 horas, para realização da audiência de conciliação. 3- Cite-se
e intime-se o requerido, com a antecedência mínima de dez dias,
advertindo-o de que deixando de comparecer à audiência injustifica-
damente, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados na petição ini-
cial, salvo se o contrário resultar das provas dos autos. 4- As partes
deverão comparecer à audiência pessoalmente, ou através de repre-
sentante com poderes para transigir, a fim de possibilitar a concilia-
ção. 5- Não obtida conciliação o requerido poderá oferecer, na pró-
pria audiência, resposta escrita ou oral, através de advogado, acom-
panhada de documentos e rol de testemunhas e, se requerer perícia,
formulará os quesitos desde logo, podendo indica assistente técnico.
6- Int. .... Ao autor para retirar, bem como encaminhar via Correio
com AR, a Carta de Citação do requerido tendo em vista ser benefi-
ciário da Justiça Gratuita. Adv. JULIO CESAR DALMOLIM.

76. EXECUTIVA - 1071/2008 - FLAVIO ZAMPIERI x EUNICE
DOS SANTOS SIMAO - Ao autor para efetuar o preparo das custas
para citação no valor de R$ 49,50. Adv. ANDRE L. V. RAMOS.

77. BUSCA E APREENSAO - 1109/2008 - BANCO ITAU S.A x
APARICIO BALDUINO PEREIRA - Sentença de fls. 20. ... Vistos e
examinados estes autos de Ação de Busca e Apreensão, sob o nº
1109/08 em que é requerente Banco Itaú S/A e requerida Aparício
Balduino Pereira. Homologo, por sentença, nos termos do art. 158
parágrafo único, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a
desistência de fls. 19, nestes autos. Em consequência, julgo extinto o
processo, sem resolução de mérito, na forma do art. 267, VIII do
CPC. Pagas eventuais custas, dêem-se baixa na distribuição e arqui-
vem-se os autos. P.R.I. Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY,
JANAINA GIOZZA, KELIAN BORTOLINI LIMA e VIRGINIA
MAZZUCCO.

78. EXCECAO DE INCOMPETENCIA - 1138/2008 - CONECT
STAR SOLUÇOES EM INTERNET LTDA x MARCELO BATIS-
TA NEVES - Desp. de fls. 23. ... 1- Recebo a exceção de incompe-
tência e determino seu processamento na forma do contido no artigo
306 e artigo 265, inciso III, ambos do CPC, suspendo o processo
principal. 2- Certifiquem-se nos autos principais o recebimento da
exceção e a suspensão do feito. 3- Intime-se o excepto para se mani-
festar no prazo de 10 (dez) dias. 4- Int. Advs. NILSON CUNHA
JUNIOR, RENATO MUNIZ LACOURT MOREIRA, JOSE ANTO-
NIO VALE e ALESSANDRO DONIZETHE SOUZA VALE.

79. BUSCA E APREENSAO - 1248/2008 - BANCO GENERAL
MOTORS S.A x JOSE DO CARMO SILVEIRA JUNIOR - Desp. de
fls. 229. ... 1- Tendo em vista a realização da Semana Nacional da
Conciliação, designo para realização da audiência a que se refere o
art. 331 do CPC, o dia 01/12/08 às 15;15 horas. 2- Int. Adv. ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ.

80. SUMARIA DE COBRANÇA - 1270/2008 - CONDOMINIO
CENTRO HABITACIONAL VISCONDE DE MAUA II x ALTAIR
MENEZES FERREIRA e outro - Desp. de fls. 32. ... 1- Designo o
dia 18/12/08, às 15;15 horas para realização da audiência de concili-
ação. 2- Citem-se e intimem-se os requeridos, com a antecedência
mínima da dez dias, advertindo-os de que deixando de comparecer à
audiência injustificadamente, reputar-se-ão verdadeiros os fatos ale-
gados na petição inicial, salvo se o contrário resultar das provas dos
autos. 3- As partes deverão comparecer à audiência pessoalmente,
ou através de representante com poderes transigir, a fim de possibi-
litar a conciliação. 4- Não obtida a conciliação os requeridos pode-
rão oferecer, na própria audiência, resposta escrita ou oral, através
de advogado, acompanhada de documentos e rol de testemunhas e,
se requerer perícia, formulará os quesitos desde logo, podendo indi-
car assistente técnico. 5- Int. Adv. MARILZA MATIOSKI.

81. INICIAIS - 2000/2008 - - Feitos que aguardam o depósito inicial
no prazo de trinta dias sob pena de cancelamento da distribuiçao.
Artigo 257 do CPC):
1) Ação de Cobrança - LEONARDO BITTENCOURT MUNHOZ
DA ROCHA x FERNANDO PEREIRA KOSOP, no valor de
R$609,00 + R$20,00 (AR) (O.J.) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.:
Giuliano Domit Od Rocha.
2) Ação de Homologação de Acordo - DIRETRIZ EMPREENDI-
MENTOS S.A. E OUTROS x SPEED EXPRESS TRANSPORTE
DE DOCUMENTOS E ENCOMENDAS LTDA, no valor de
R$609,00 + R$20,00 (AR) (O.J.) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.:
Francisco Cunha Souza Filho.
3) Ação de Busca e Apreensão - BANCO ITAUCARD S/A x VA-
NESSA PABLINI DOBJINSKI, no valor de R$441,00 + R$247,50
(AR) (O.J.) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.: Kélian Bortolini Lima.
4) Ação de Reintegração de Posse - BANCO ITAULEASING S/A x
IRONE FERREIRA DA SILVA, no valor de R$525,00 + R$247,50
(AR) (O.J.) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.: Kélian Bortolini Lima.
5) Ação Ordinária de Cobrança - PEDRO PISSINATO E OUTROS
x BANCO BRADESCO S/A, no valor de R$609,00 + R$20,00 (AR)
(O.J.) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.: Linco Kczam.
6) Ação Sumária de Cobrança - CONDOMÍNIO EDIFÍCIO AR-
MAND PALLIERE x JOSÉ ALBERTO REIMANN, no valor de

R$336,00 + R$74,25 (AR) (O.J.) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.:
Fernanda Pires Alves.
7) Ação de Busca e Apreensão - BANCO PANAMERICANO S/A x
MARIO DOS SANTOS TABORDA, no valor de R$504,00 +
R$247,50 (AR) (O.J.) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.: Rosiane
Aparecida Martinez.
8) Ação Ordinária - BAVARIUM PARK RESTAURANTE E CHO-
PARIA LTDA x BANCO BRADESCO S/A, no valor de R$609,00 +
R$20,00 (AR) (O.J.) + R$7,00 (AUTUAÇAO) - Adv.: Walmor Juni-
or da Silva.
9) - , no valor de R$,00 + R$,00 (AR) (O.J.) + R$7,00 (AUTUA-
ÇAO) - Adv.:
10) - , no valor de R$,00 + R$,00 (AR) (O.J.) + R$7,00 (AUTUA-
ÇAO) - Adv.: Adv. .
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0044 001509/2005
NEWTON DORNELES SARATT 0088 000697/2007
NEY PINTO VARELLA NETO 0063 001123/2006
NILSON DOS SANTOS 0063 001123/2006
OSNI MARCOS LEITE 0092 000821/2007
OSNILDO PACHECO JUNIOR 0009 000232/2001
PATRICIA CARLA DE DEUS LI 0029 000744/2004
PATRICIA TOSTES POLI 0029 000744/2004
PAULO CRISTIANO TESSARO 0062 001053/2006
PAULO FERNANDO PAZ ALARCO 0019 000079/2003
PAULO GUILHERME PFAU 0136 001304/2008
PAULO ROBERTO GOMES 0090 000735/2007

0095 000863/2007
PAULO VINICIUS DE BARROS 0092 000821/2007
PAULO YVES TEMPORAL 0124 000420/2008
PEDRO HENRIQUE DE SOUZA H 0038 000157/2005
PEDRO IVAN VASCONCELOS HO 0125 000580/2008
RAFAEL ALEX MACEDO ROCHA 0104 001217/2007
RAFAELA FILGUEIRA 0099 001027/2007

0106 001283/2007
REGINA CARLA PEREIRA BERG 0029 000744/2004
REGINA DE MELO SILVA 0078 000500/2007

0137 000824/2008
REGINA LUCIA WERKA XAVIER 0055 000682/2006
REGINALDO CLEON PINTO ARA 0012 001222/2001
RENATA STRAPASSON 0033 001231/2004
RENATO CORDEIRO DA SILVA 0053 000578/2006
RENATO DACILIO FLORES 0014 000284/2002
RENATO DE OLIVEIRA 0096 000941/2007
RICARDO ALEXANDRE DE FREI 0007 000150/2000
RICARDO DOS SANTOS ABREU 0052 000536/2006
RIVADAVIA ANTENOR PROSDOC 0034 001251/2004
ROBERTA NALEPA 0136 001304/2008
ROBERTO EIRAS MESSINA 0122 000254/2008
ROBERTO TRIGUEIRO FONTES 0050 000495/2006

0122 000254/2008
RODRIGO DA ROCHA LEITE 0111 001616/2007
RODRIGO FONTOURA DA SILVA 0109 001375/2007

0132 001214/2008
RONALDO MANOEL SANTIAGO 0100 001037/2007
RONE MARCOS BRANDALIZE 0052 000536/2006
RONICI MALU VEIGA BRANDAL 0052 000536/2006
RONY CESAR CENTENARO VALE 0007 000150/2000
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0010 000848/2001
RUBENS BORTOLI JUNIOR 0065 001312/2006

0069 000164/2007
RUTH BRUSTOLIN 0002 000514/1999
SABRINA CAMARGO DE OLIVEI 0091 000818/2007
SAMIR NAOUAF HALABI 0085 000632/2007
SAMIRA NABBOUCH ABREU 0052 000536/2006
SANDRO LUIZ PADILHA PETER 0016 000995/2002
SERGIO JOSE LOPES DOS SAN 0068 001677/2006
SERGIO LIMA CONTER FILHO 0020 000360/2003
SERGIO SCHULZE 0079 000513/2007
SHEILA CAROL CHRIST 0115 001786/2007
SIMARA ZONTA 0003 000992/1999
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0009 000232/2001
STEPHANIE ZAGO DE CARVALH 0134 001275/2008
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0099 001027/2007
TATIANE VALESCA VROBLEWSK 0113 001710/2007
VALDEMAR BERNARDO JORGE 0011 001030/2001
VALDYR PERRINI 0029 000744/2004
VALERIA CARAMURU CICARELL 0081 000567/2007
VANELIS MARCELE MUCELIN 0114 001760/2007
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0057 000720/2006
VERGILIO PAULO TUOTO STEM 0051 000519/2006
VICTOR ANDRE COTRIN DA SI 0036 001365/2004
VIVIANE FUCHS 0088 000697/2007
WILSON CARLOS PASSOS BARB 0075 000403/2007
WILSON SANCHES MARCONI 0031 000851/2004
YARA ALEXANDRA DIAS 0141 000828/2008

1. INTERDICAO - 755/1990 - RONEY CALDEIRA WEIGERT x
ROGERIO WEIGERT - Aguardando retirada do Edital com Diske-
te, Mandado de Registro e Certidão de Interdição. Advs. GERMA-
NO ALBERTO DRESCH FILHO e MARLUS ROBERTO SABER.

2. ORDINARIA C/ TUTELA - 514/1999 - ADILSON SARTORI
SALES - ME x PROFIL S/A e outro - Entendo desnecessário o pe-
dido de fls. 260, de intimação prévia do Executado.Ocorre que o
Superior Tribunal de Justiça, a fim de uniformizar a interpretação da
lei federal, definiu que a contagem do prazo de 15 dias para paga-
mento de condenação de quantia certa independe de intimação pes-
soal do advogado ou do devedor e após esse prazo - contado do
trânsito em julgado da sentença - incidirá a multa de 10% prevista no
artigo 475 - J do CPC. Veja-se a decisão do Resp 954559/RS, Ter-
ceira Turma, Relator Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS,
j. 16/08/2007, DJ 27.08.2007 p. 252: “LEI 11.232/2005. ARTIGO
475-J, CPC. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. MULTA. TERMO
INICIAL. INTIMAÇAO DA PARTE VENCIDA. DESNECESSIDA-
DE. 1. A intimação da sentença que condena ao pagamento de quan-
tia certa consuma-se mediante publicação, pelos meios ordinários, a
fim de que tenha início o prazo recursal. Desnecessária a intimação
pessoal do devedor. 2. Transitada em julgado a sentença condenató-
ria, não é necessano que a parte vencida, pessoalmente ou por seu
advogado, seja intimada para cumpri-la. 3. Cabe ao vencido cumprir
espontaneamente a obrigação, em quinze dias, sob pena de ver sua
dívida automaticamente acrescida de 10%.” Fixo honorários advo-
catícios em 10% sobre o valor devido. Sobre a incidência de honorá-
rios advocatícios em execução de sentença, perfeitamente possível
sua fixação, sendo esta, inclusive, a posição da doutrina. Veja-se a
respeito do tema as lições de Luiz Gui/herme Marinoni e Sérgio Cruz
Arenhart, in Curso de Processo Civi/, vo/ume 3, Execução, Editors
Revista dos Tribunais, 2007, p.247-248 “Em razão do silêncio da lei,
seria possível pensar que nada é devido a título de honorários de
advogado na execução de sentença condenatória. Porém, se o advo-

gado certamente não pode ser obrigado a trabalhar de graça, não há
como deixar de exigir do réu - que torna necessans a execução - os
honorários do advogado do autor, já que de outra forma estará sen-
do negado o princípio de que o processo não pode prejudicar a parte
que tem razão. Assim, o juiz também deve agregar o valor dos hono-
rários de advogado (devido pela execução) ao valor que está sendo
executado, pena de violar os direitos fundamentais processuais e a
lógica do sistema. Que resolveu impor multa de dez por cento ao réu
para forçá-lo ao adimplemento voluntário. Se, antes da Lei 11.232/
2005, era absolutamente comum o réu não cumprir a condenação,
ainda que sabedor de que teria de pagar os honorários de advogado
na ação de execuçao, nao haverá qualquer efeito em impor a pena de
dez por cento e eliminar a necessidade de o réu pagar os honorários
de advogado na fase de execução. Ademais, é logicamente inconce-
bível atrelar os honorários de advogado à existência de ação, ou seja,
de ação de execução e não de fase de execução. Como é óbvio, ho-
norários não têm relação com ação, mas sim com retribuição por
trabalho.” Como não houve pagamento voluntário, manifeste- se a
parte Credora em prosseguimento. Intimem-se. Diligências necessá-
rias. Advs. NEUSA MARIA GARANTESKI, RUTH BRUSTOLIN,
JONNY ZULAUF e GERSON TREML.

3. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 992/1999 - POLIPAS-
TICS PARTICIPACOES EMPREENDIMENTOS LTDA x JANIO
RISSI e outro - Fique ciente as partes acerca da cópia do Agravo de
Instrumento, juntada aos autos fls. 469/504, no prazo legal. Advs.
ARLETE TEREZINHA ANDRADE KUMAKURA, IGUACIMIR
GONÇALVES FRANCO, SIMARA ZONTA e JULIANO MICHELS
FRANCO.

4. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 1035/1999 - CONS-
TRUTORA IVAI LTDA x ARUATA TRANSPORTES RODOVIA-
RIOS DE CARGAS LTDA e outros - I - Renovo o prazo de cinco
dias para o preparo das custas remanescentes, cujo valor não é signi-
ficativo, dets venia. II - Decorrido o prazo, com ou seu o preparo,
voltem conclusos. Ill - Intimem-se. Advs. ERNANI ANTONIO PI-
GATTO e MARIA NOELI FAE.

5. ORDINARIA DECLARATORIA DE NUL - 1157/1999 - SAN
MARINA COMUNICACOES S/C LTDA e outros x ALVES DE
CAMARGO FOMENTO COMERCIAL LTDA e outros - Inicialmen-
te, deverá a parte Exequente apresentar o cálculo atualizado do dé-
bito. II - Intimem-se. - Advs. CLECIO FERRERA HIDALGO, EDI-
GARDO MARANHAO SOARES, HAROLDO CESAR NATER,
CARLOS RUBENS MOLLI JUNIOR, CARLOS ALBERTO MORO
e JOCI MARY BENATTO.1519/1998

6. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 1442/1999 - JUA-
REZ DA FONSECA x THOMAZ JEFFERSON DE LEMOS PES-
SOA e outro - A vista do contido no ofício de fl. 153, dando conta
que o alvará não foi resgatado, manifeste-se a parte interessada, no
prazo de 05 (cinco) dias. Nada sendo requerido, arquivem-se. Inti-
mem-se. Advs. LUIS CESAR ESMANHOTTO, JULIANO SIQUEI-
RA DE OLIVEIRA, MARCELO JOSE CISCATO, ELVIO RENA-
TO SEVERO e ADILSON MENAS FIDELIS.

7. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 150/2000 - PARMA-
LAT BRASIL S/A - INDUSTRIA DE ALIMENTOS x JOSE LUIZ
CHARELLO - Inicialmente e, à vista da arrematação a que se refere
oR 9-36.124, fl. 250 e verso, manifeste-se a parte Exeqüente em
prosseguimento. Intimem-se. - Advs. RICARDO ALEXANDRE DE
FREITAS-SP, FERNANDO SCHLIEPER, MARCELO RAYES e
RONY CESAR CENTENARO VALENZA.

8. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 477/2000 - BANCO
ITAU S/A x CASTO JOSE PEREIRA e outro - I - Diante do contido
na certidão de fls. 140, há que se presumir que a parte Executada nao
se opoe ao levantamento postulado pelo banco Exeqüente às fls.136.
II - Expeça-se alvará e, também, oficie-se para devolução da carta
precatória, observadas as cautelas de praxe. III - Quanto ao prosse-
guimento da execução, pelo remanescente, manifeste-se a parte Cre-
dora. IV - Intimem-se. - Advs. DANIEL HACHEN e CARLOS
BAYESTORFF JUNIOR.

9. MONITORIA - 232/2001 - HUBNER INDUSTRIA MECANICA
LTDA x M.C. ALMEIDA & CIA. LTDA e outros - “Promova a parte
interessada, a retirada do(s) ofício(s) expedido(s), dando cumpri-
mento, no prazo legal”. Advs. DANIELE ALESSANDRA RAUEN,
OSNILDO PACHECO JUNIOR, SIMONE ZONARI LETCHA-
COSKI e ANDRE MELLO SOUZA.

10. INDENIZACAO - SUMARIO - 848/2001 - RENATO MON-
TEIRO NEVES x PONTUAL LEASING S/A - ARRENDAMENTO
MERCANTIL - Inicialmente, manifeste-se a parte Exequente quan-
to ao alegado pelo adverso à fl.241. Intimem-se.- Advs. LUIZ CE-
SAR RIBEIRO e ROSIANE APARECIDA MARTINEZ.

11. DESPEJO P/FALTA PGTO C/C COBRANÇA - 1030/2001 -
FELIPE LERNER EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES x
CENTRO DE FORMACAO DE CONDUTORES SANTOS S/C
LTDA e outro - A vista dos argumentos expendidos pela parte Exe-
qüente às fis.383 a 387, defiro o pedidos os pedidos lá consignados,
de desentranhamento do mandado para que o Sr. Oficial de Justiça
diligencie no sentido de penhorar tantos bens quanto bastem para a
garantia da execução, no endereço fornecido e, para tanto, deverá a
parte Credora antecipar as custas para tanto. Defiro, ainda, o pleito
de bloqueio de ativos financeiros através do convênio BACEN-JUD,
contudo e, considerando que o bloqueio de valores através do siste-
ma BACEN-JUD indisponibiliza as verbas bloqueadas em todas as
contas que a parte Executada mantenha em qualquer instituição fi-
nanceira e que possa saldo suficiente para atender tal fim. Assim,
uma mesma execução poderá gerar inúmeros bloqueios em diversos
bancos, criando um verdadeiro bis in idem. Diante disto, por medida
de cautela, antes de promover o bloqueio de ativos financeiros da
parte Executada, entendo necessária a verificação de informações,
através do convênio BACEN-JUD, cujas respostas indicarão de for-

ma precisa as contas que possuem saldos suficientes à garantia da
execução. Tal providência, inclusive, encontra respaldo na Lei n.°
11.382/06 que acrescentou o artigo 655-A ao Código de Processo
Civil. Assim, nesta data, solicitei informações a respeito de eventuais
saldos que a parte Devedora possua e, com as respostas, intime-se a
parte Exeqüente e, após, voltem conclusos para as deliberações ne-
cessárias. Intimem-se. - “Fique ciente a parte interessada acerca da
certidão de fls.399-vº e documentos de fls.400/402”. -Advs. VAL-
DEMAR BERNARDO JORGE, LEANDRO RICARDO ZENI e
CARLOS ARAUZ FILHO.

12. COMINATORIA - 1222/2001 - WILSON DA LUZ e outro x
PAULO CESAR DE PAULA e outro - “Manifeste-se a parte interes-
sada, sobre o contido no(s) ofício(s) juntado(s) aos autos, no prazo
legal”. Advs. GETHE XAVIER PRUDENCIO GAMA e REGINAL-
DO CLEON PINTO ARACHESKI.

13. EXECUCAO DE FIANCA - 216/2002 - FIACAO E TECELA-
GEM GAUCHA LTDA x EDENO APARECIDO PAMPLONA e ou-
tro - “Manifeste-se o impulsionante, ao prosseguimento do feito, no
prazo legal”. Advs. JOAO ANTONIO CARRANO MARQUES,
CARLOS ALBERTO FORBECK CASTRO-PROIB e CLAUDIO
MARIANI BERTI.

14. REINTEGRACAO DE POSSE - 284/2002 - HUMBERTO A
CARCERERI & CIA LTDA x RUTE VOLPATO - “Sobre o contido
na certidão de fls.148-vº, acerca de que decorreu o prazo legal sem
qualquer manifestação no presente feito, manifeste-se a parte inte-
ressada no prazo legal’. Advs. RENATO DACILIO FLORES e AN-
TONIO JOSE URIAS.

15. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 558/2002 - BANCO
MERCANTIL DE SAO PAULO S/A x MARIA MARGARIDA VI-
EIRA TRISTAO e outro - “Sobre o contido na certidão de f.101,
acerca de que decorreu o prazo de suspensão, impulsione a parte
interessada ao prosseguimento no feito, no prazo legal”. Advs. MAR-
COS AUGUSTO MALUCELLI e JOSE CARLOS DA SILVA TRIS-
TAO.

16. EMBARGOS DE TERCEIRO - 995/2002 - NIVEA MATTOS
MENDES x CONSTRUTORA IVAI LTDA - I - Renovo o prazo de
cinco dias para a Embargante efetuar o preparo das custas remanes-
centes cujo valor, frise-se, não é significativo. II - Decorridos, com
ou sem o preparo, voltem para decisão. Ill - Intimem-se. Advs. MA-
RIA NOELI FAE, SANDRO LUIZ PADILHA PETERS e ERNANI
ANTONIO PIGATTO.

17. BUSCA CONVERTIDA EM DEPOSITO - 1047/2002 - BAN-
CO ITAU S/A x EDISON BUENO - “Manifeste-se o impulsionante,
ao prosseguimento do feito, no prazo legal”. Advs. GUSTAVO SAL-
DANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA AVILA.

18. INTERDICAO - 1171/2002 - MARCOS FERNANDES DA SIL-
VEIRA x MARIA LUCIA DOS SANTOS - I - Para melhor instruir
os autos, determino que o requerente junte, no prazo de dez dias,
atestados médicos relativos à interditanda, indicando os tratamentos
médicos que realiza e a que se destinam. II - Intimem-se. Adv. CAR-
LOS ROBERTO DE OLIVEIRA.

19. OBRIGACAO DE FAZER - 79/2003 - LUIS RENATO MAR-
TINS DE ALMEIDA x FUNDACAO DOS ECONOMIARIOS FE-
DERAIS - FUNCEF - Defiro o pleito de fl. 467, de suspensão do
processo pelo prazo pretendido pela parte Credora. Decorrido, ma-
nifeste-se, em prosseguimento. Intimem-se. Advs. LUIZ GUILHER-
ME LEITE, GIULIANA KARINA RIBEIRO DE GODOY, ANA
CAROLINA ALMEIDA RIBEIRO e PAULO FERNANDO PAZ
ALARCON.

20. COBRANCA - SUMARIO - 360/2003 - IRMAOS JANISKI
LTDA x LUCIANO GUERREIRO - “Sobre o contido na certidão de
f.80, acerca de que até a presente data, não houve retirada do ofício
expedido f.79, manifeste-se o interessado, no prazo legal”. Advs.
SERGIO LIMA CONTER FILHO e EVERTON FELIZARDO.

21. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 715/2003 - BANCO
ABN AMRO REAL S/A x EDSON DO CARMO FILHO - I - Defiro
o pedido de fls. 135, de suspensão da execução pelo prazo pretendi-
do. II - Decorrido, intime-se a parte Credora para prosseguimento.
Ill - Intimem-se. Advs. MOACIR CORDEIRO DE FARIAS e ENEI-
DE LUCIA BODANESE.

22. DECLARATORIA C/TUTELA - 960/2003 - EMERSON COR-
DEIRO REIS x VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A - Renovo o pra-
zo de cinco dias para a Requerida cumprir, na íntegra, o despacho de
fl. 275, considerando que os documentos de fis. 278/282 não têm
força de certidão. Intimem-se. Advs. HERRNANN EMMEL
SCHWARTZ, MARCELO TESHEINER CAVASSANI e ALESSAN-
DRO MOREIRA DO SACRAMENTO.

23. ARROLAMENTO - 1318/2003 - HENRIQUETA DOMAKOSKI
x ESP. ANTONIO DOMAKOSKI - A vista do contido na petição de
fl. 330, desentranhem-se os documentos de fis. 319 a 326, em razão
do equívoco noticiado pela Inventariante, os quais deverão ser colo-
cados à sua disposição, mediante termo nos autos. Em seguida, os
autos deverão retornar em carga pelo prazo postulado à fl. 318 e já
deferido à fl. 328. Intimem-se. Advs. CLEVERSON MARINHO
TEIXEIRA, MARCIA GALEAZZI CAXAMBU e MARCELO DE
SOUZA TEIXEIRA.

24. MONITORIA - 1387/2003 - MOINHO CARLOS GUTH S/A x
ADAIR PEREIRA DA COSTA e outros - I - O pleito de fls. 185 já
restou atendido, na íntegra pela decisão de fls.70, que desconsiderou
a personalidade jurídica da Devedora e determinou a inclusão de seus
sócios no pólo passivo. Os Executados LUIZ CARLOS BIASEK e
ADAIR PEREIRA DA COSTA já foram citados, o primeiro às fls.
124 eo segundo às fls. 122. Com relação ao Executado NIVALDO

PEREIRA, será citado por edital conforme o determinado no despa-
cho de fls. 183. II - Diligencie a Escrivania, pois, para o cumprimen-
to do despacho antes referido e, também, para a retificação do pólo
passivo em razão da decisão de fls.70. IV - Intimem-se. Adv. MAR-
CUS AURELIO LIOGI.

25. COBRANCA - SUMARIO - 1564/2003 - CONDOMINIO EDI-
FICIO LUGANO A x ROSIVANE CRISTINE CORSATO - Autos
sob n° 1.564/2003, de Cobrança em fase de cumprimento de senten-
ça Promova o credor a averbação da penhora realizada sobre o imó-
vel, junto ao CRI competente, trazendo aos autos cópia da Matrícula
devidamente atualizada. Considerando-se a competência da Procu-
radoria da Fazenda Nacional em emitir certidões unificadas de divi-
das, defiro a realização de praça, conforme pleiteado em fl. 233.
Quanto ao pleito de extinção da garantia hipotecária, indefiro-o, pois
tal direito real de garantia extingue-se somente nos casos expressos
no artigo 1499 do Código Civil. Não tendo havido notificação judi-
cial do credor hipotecário, conforme norma estampada no artigo 1501
do Código de Processo Civil, não há que se falar em extinção da
hipoteca; obviamente, deve ser intimado o credor hipotecário, na
forma do artigo 698 do Código de Processo Civil, conforme a reda-
ção dada pela Lei 11 382/2006: “Não se efetuará a adjudicação ou
alienação de bem do executado sem que da execução seja cientifica-
do, por qualquer modo idôneo e com pelo menos 10 (dez) dias de
antecedencia, o senhorio direto, o credor com garantia real ou com
penhora anteriormente averbada, que não seja de qualquer modo parte
na execução.”; isto procedido, poderá referido credor ingressar nos
autos, postulando o que entender de direito, embora sabe-se que
embora o banco tenha em seu favor hipoteca sobre o imóvel, a prefe-
rência é de ser dada ao pagamento das despesas condominiais. Ain-
da, deve ser observada a dívida perante o município, conforme res-
posta ao oficio juntada às fls. 229 e 230. Desta forma, designo o dia
12/11/2008, às 13:30 horas para a la praça. Expeça-se edital com o
prazo de 05 (cinco) dias a ser afixado no lugar de costume e publica-
do, em resumo, pelo menos uma vez em jomal de ampla circulação
local, devendo a publicação anteceder pelo menos cinco dias a pri-
meira data marcada para a hasta pública, confonne artigo 687, do
CPC, observando-se as alteraçöes da Lei 11.382/2006, e consignan-
do-se a existência de hipoteca e inscriçäo em dívida ativa do municí-
pio. Resultando negativa a pnmeira praça, desigñõ desde já o dia 24/
11/2008, às 13:30 horas, para a 2a praça, sem necessidade de novas
publicações. Ciência ao Procurador do exeqüente para qu, sucessi-
vamente, promova a averbação da penhora, retire os editais e pro-
mova sua publicação bem como deposite as custas necessárias para
as intimações, inclusive do credor hipotecário. Intime(m)-se o(s)
devedor(es), por intermédio de seu advogado ou, se não tiver procu-
rador constituído nos autos, por meio de mandado, carta registrada,
edital ou outro meio idôneo (artigo 687, §5° do CPC, com redação
dada pela Lei 11.382/2006). Caso não haja expediente forense na
data acima designada fica automaticamente transferida para o próxi-
mo dia útil, no mesmo horário. Intimem-se. Diligências necessárias.
Aguardando retirada do edital e deposito para as intimações.- Advs.
JOSELIA APARECIDA KUCHLER e MAURICIO SOUZA BOCHI-
NA.

26. BUSCA CONVERTIDA EM DEPOSITO - 337/2004 - BANCO
HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x GERALDO
ANTONIO MOREIRA - “Manifeste-se o impulsionante, ao prosse-
guimento do feito, no prazo legal”. Advs. AMAURI BAPTISTA
SALGUEIRO e FABIANO ROESNER.

27. PEDIDO DE PROVIDENCIA - 619/2004 - WELLINGTON T.
PEDROSO x EDEMAR FRITZ JUNIOR - l - Ante o contido na
certidão de fis. 57, e a fim de que se possa dar solução aos fatos
noticiados no presente feito, intime-se o Banco Real S/A, através de
seu representante legal, e também por intermédio de seu procurador,
este via Diário da Justiça, para os fins determinados no item “3” de
fis. 52, trazendo, inclusive, a documentação necessáña, se pretendi-
da a restauração. II - Ainda, oficie-se à Receita Federal, como dili-
gência do Juízo, para que forneça o atual endereço do procurador
Edemar Fritz Junior. Ill - Intimem-se. Advs. JULIO BARBOSA LE-
MES FILHO e EDEMAR FRITZ JUNIOR.

28. MONITORIA - 682/2004 - AUGUSTO BRONHOLO x MAR-
COS ANTONIO MAUAD SFAIR - “Sobre o contido na certidão de
f.236- verso e extratos de fls. 237/238, manifeste-se a parte interes-
sada, no prazo legal”. Advs. DANIEL GILBERTO LEMOS PEREI-
RA, JOELCIO S. MADUREIRA e JONNY JEFERSON S. MADU-
REIRA.

29. INDENIZACAO - SUMARIO - 744/2004 - SUPRI PRINT SU-
PRIMENTOS DE INFORMACITCA E PAPELARI x MARILSA DO
ROCIO CRIPPA - Intime-se a parte Autora, na pessoa de seu repre-
sentante legal, para efetuar o preparo das custas remanescentes, sob
as penas da lei. Intimem-se. Advs. PATRICIA CARLA DE DEUS
LIMA, REGINA CARLA PEREIRA BERGAMINI, PATRICIA TOS-
TES POLI, VALDYR PERRINI, DENISE FILIPPETTO, DANIEL
KRUGER MONTOYA e CHRISTIANE BACICHETI.

30. INDENIZACAO - SUMARIO - 788/2004 - JOSIMARA FER-
NANDA LESKIEWCZ x GISELE KUNZE e outros - “Manifeste-se
o impulsionante, ao prosseguimento do feito, no prazo legal”. Advs.
ELIANE DE FATIMA ZANFELICE, CELIA DO ROCIO DE PAU-
LA, LUIZ CARLOS DA ROCHA e ADRIANA DE FRANCA.

31. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 851/2004 - BANCO
BRADESCO S/A x A D F TRANSPORTES LTDA e outro - Defiro o
pedido de fls.116, de suspensão da execução até nova procuração da
parte credora. Int. Advs. WILSON SANCHES MARCONI e DANI-
EL HACHEN.

32. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 1230/2004 - GUA-
RACY ANDRADE x FRANCISCO DE ASSIS BEZERRA e outro -
“Promova a parte interessada, a retirada do(s) ofício(s) expedido(s),
dando cumprimento, no prazo legal, e ainda sobre o contido na cer-
tidão de fls.213 -vº, fique ciente”. Advs. NELSON ANTONIO GO-
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MES JUNIOR e MAURICIO VIEIRA.

33. BUSCA CONVERTIDA EM DEPOSITO - 1231/2004 - BAN-
CO VOLKSWAGEN S/A x JOAO GOMES DA SILVA - I - Indefiro,
por ora, o pedido de fls. 107, considerando que, inicialmente, a parte
Devedora deverá ser intimada para, no prazo assinalado na parte
dispositiva da sentença, restituir o veículo alienado ou efetuar o pa-
gamento do valor equivalente. II - Não adotadas essas providências,
será possível a continuidade da execução na forma postulada. lll -
Intimem-se. - Advs. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANÇA e
RENATA STRAPASSON.

34. COBRANCA/FASE DE EXECUCAO - 1251/2004 - CONDO-
MINIO EDIFICIO CASTANHEIRA x CARLOS EDUARDO FER-
REIRA MOTTA e outro - “Manifeste-se a parte interessada, sobre o
contido no(s) ofício(s) juntado(s) aos autos, no prazo legal”. Advs.
ADRIANO NOGUEIRA e RIVADAVIA ANTENOR PROSDOCI-
MO.

35. INTERDICAO - 1293/2004 - CLARA IRENE OGIBOWSKI x
CARLOS ANTONIO OGIBOWSKI - “Sobre o contido na certidão
de f.156, acerca do decurso do prazo, a falta de assinatura no termo
de fls.130, bem como a falta da prestação das contas, manifeste-se a
parte interessada, no prazo legal”. Advs. ANTONIO AUGUSTO
CASTANHEIRA NEIA e FABIANO KRAUSE DE FREITAS.

36. ORDINARIA DE COBRANCA - 1365/2004 - MILTON FER-
NANDO SESTI NEVES x PHENIX SEGURADORA - Entendo des-
necessário o pedido de fls. 182/183, de intimação prévia do
Executado.Ocorre que o Superior Tribunal de Justiça, a fim de uni-
formizar a interpretação da lei federal, definiu que a contagem do
prazo de 15 dias para pagamento de condenação de quantia certa
independe de intimação pessoal do advogado ou do devedor e após
esse prazo - contado do trânsito em julgado da sentença - incidirá a
multa de 10% prevista no artigo 475 - J do CPC. Veja-se a decisão
do Resp 954559/RS, Terceira Turma, Relator Ministro HUMBER-
TO GOMES DE BARROS, j. 16/08/2007, DJ 27.08.2007 p. 252:
“LEI 11.232/2005. ARTIGO 475-J, CPC. CUMPRIMENTO DA
SENTENÇA. MULTA. TERMO INICIAL. INTIMAÇAO DA PAR-
TE VENCIDA. DESNECESSIDADE. 1. A intimação da sentença
que condena ao pagamento de quantia certa consuma-se mediante
publicação, pelos meios ordinários, a fim de que tenha início o prazo
recursal. Desnecessária a intimação pessoal do devedor. 2. Transita-
da em julgado a sentença condenatória, não é necessano que a parte
vencida, pessoalmente ou por seu advogado, seja intimada para cum-
pri-la. 3. Cabe ao vencido cumprir espontaneamente a obrigação, em
quinze dias, sob pena de ver sua dívida automaticamente acrescida
de 10%.” Fixo honorários advocatícios em 10% sobre o valor devi-
do. Sobre a incidência de honorários advocatícios em execução de
sentença, perfeitamente possível sua fixação, sendo esta, inclusive, a
posição da doutrina. Veja-se a respeito do tema as lições de Luiz
Gui/herme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart, in Curso de Processo
Civi/, vo/ume 3, Execução, Editors Revista dos Tribunais, 2007,
p.247-248 “Em razão do silêncio da lei, seria possível pensar que
nada é devido a título de honorários de advogado na execução de
sentença condenatória. Porém, se o advogado certamente não pode
ser obrigado a trabalhar de graça, não há como deixar de exigir do
réu - que torna necessans a execução - os honorários do advogado
do autor, já que de outra forma estará sendo negado o princípio de
que o processo não pode prejudicar a parte que tem razão. Assim, o
juiz também deve agregar o valor dos honorários de advogado (devi-
do pela execução) ao valor que está sendo executado, pena de violar
os direitos fundamentais processuais e a lógica do sistema. Que re-
solveu impor multa de dez por cento ao réu para forçá-lo ao adim-
plemento voluntário. Se, antes da Lei 11.232/2005, era absolutamente
comum o réu não cumprir a condenação, ainda que sabedor de que
teria de pagar os honorários de advogado na ação de execuçao, nao
haverá qualquer efeito em impor a pena de dez por cento e eliminar a
necessidade de o réu pagar os honorários de advogado na fase de
execução. Ademais, é logicamente inconcebível atrelar os honorári-
os de advogado à existência de ação, ou seja, de ação de execução e
não de fase de execução. Como é óbvio, honorários não têm relação
com ação, mas sim com retribuição por trabalho.” Como não houve
pagamento voluntário, manifeste- se a parte Credora em prossegui-
mento. Intimem-se. Diligências necessárias. Advs. VICTOR ANDRE
COTRIN DA SILVA e JACKSON GLADSTON NICOLODI.

37. MONITORIA - 1510/2004 - BANCO MERCANTIL DO BRA-
SIL S/A x ESFERRAL ESQUADRIAS FERRO E ALUMINIO LTDA
e outros - “Sobre o contido na certidão de f.163, acerca de que de-
correu o prazo de suspensão, impulsione a parte interessada ao pros-
seguimento no feito, no prazo legal”. Adv. JULIO BARBOSA LE-
MES FILHO.

38. EMBARGOS A EXECUCAO - 157/2005 - CIGNUS AGENCIA
DE TURISMO LTDA x ESFERATUR PASSAGENS E TURISMO
LTDA - GRUPO ORINTER - Cumpra-se, integralmente, o despacho
de fl. 110, observado o disposto no Código de Normas da Correge-
doria - Geral da Justiça no que respeita ao desapensamento destes
Embargos, da Execução em apenso. Após, voltem ambos os feitos
conclusos. Intimem-se. Advs. PEDRO HENRIQUE DE SOUZA HIL-
GENBERG e NATANOEL ZAHORCAK.460/02

39. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 215/2005 - MER-
CASA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x MARISA
RIBEIRO DE SOUZA FARACO - l - Concedo o prazo de cinco dias
para a parte Credora dar andamento na execução, sob pena de arqui-
vamento independentemente de nova intimação. II - Intimem-se. Adv.
JOSE ROBERTO SPINA.

40. COBRANCA - SUMARIO - 556/2005 - CONDOMINIO EDI-
FICIO CAMPOS HIDALGO x ULISSES MONTANHA TEIXEIRA
e outro - “Sobre o contido na certidão de f.98-v, acerca de que de-
correu o prazo de suspensão, impulsione a parte interessada ao
prosseguimento no feito, no prazo legal”. Adv. BEATRIZ SANTI
PINHEIRO.

41. EMBARGOS A EXECUCAO - 712/2005 - ZAMIR KENNEDY
HOSHI TEIXEIRA x EDITARE INDUSTRIA GRAFICA LTDA -
Postas em prática as cautelas de praxe, encaminhem-se os autos ao
Egregio Tribunal de Justiça para analise do recurso articulado. Int. -
Advs. JOAO BELMIRO DOS SANTOS-PROIBIDO e GERSON
LUIZ DE OLIVEIRA.203/2003

42. PRESTACAO DE CONTAS - 735/2005 - ESCOELECTRIC
LTDA x TEC HIDRO COMERCIO E SERVICOS LTDA - Conside-
rando que a parte Executada é revel, reputo necessária sua intimação
para os termos da execução postulada às fls.208/210. Intimere-se a
parte Devedora, na pessoa de seu representante legal e, por carta
com AR para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento do
valor devido, sob pena de incidir multa de 10% sobre o montante da
condenação, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Ci-
vil. Fixo honorários advocatícios em 10% sobre o valor devido. So-
bre a incidência de honorários advocatícios em execução de senten-
ça, perfeitamente possível sua fixação, sendo esta, inclusive, a posi-
ção da doutrina. Veja-se a respeito do tema as lições de Luiz Gu//
herme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart, in Curso de Processo Civ//
, vo/ume 3, Execução, Editora Revista dos Tribunais, 2007 p.247-
248: “Em razão do silêncio da lei, seria possível pensar que nada é
devido a título de honorários de advogado na execução de sentença
condenatória. Porém, se o advogado certamente não pode ser obri-
gado a trabalhar de graça, não há como deixar de exigir do réu - que
torna necessária a execução - os honorários do advogado do autor,
já que de outra forma estará sendo negado o princípio de que o pro-
cesso não pode prejudicar a parte que tem razão. Assim, o juiz tam-
bém deve agregar o valor dos honorários de advogado (devido pela
execução) ao valor que está sendo executado, pena de violar os di-
reitos fundamentais processuais e a lógica do sistema. Que resolveu
impor multa de dez por cento ao réu para forçá-lo ao adimplemento
voluntário. Se, antes da Lei 11.232/2005, ra absolutamente comum
o réu nao cumpnr a condenação, ainda que sabedor de que teria de
pagar os honorários de advogado na ação de execuçao, nao haverá
qualquer efeito em impor a pena de dez por cento e eliminar a neces-
sidade de o réu pagar os honorários de advogado na fase de execu-
ção. Ademais, é logicamente inconcebível atrelar os honorários de
advogado à existência de ação, ou seja, de ação de execução e não
de fase de execução. Como é óbvio, honorários não têm relação com
ação, mas sim com retribuição por trabalho.” Intimem-se. Advs.
MAURO LEITNER GUIMARAES FILHO e BERNARDO GUE-
DES RAMINA.

43. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 1088/2005 - MAU-
RICIO CAILLET CALMON DE BITTENCOURT x ODAZIR VI-
CENTINI e outro - “Sobre o contido na certidão de f.74, acerca de
que decorreu o prazo de suspensão, impulsione a parte interessada
ao prosseguimento no feito, no prazo legal”. Advs. CARLOS AU-
GUSTO MARINONI, LUIZ GUSTAVO MARINONI e JUAREZ
MOWKA.

44. ANULATORIA - SUMARIO - 1509/2005 - NILTON MOREI-
RA DOS PASSOS x FAST CAR COMERCIO DE VEICULOS LTDA
- A vista da certidão de fl. 164, há que se presumir que o Autor
concordou com os esclarecimentos prestados pelo Sr. Perito à fl.
160. Assim e, considerando que o Requerente é beneficiário da gra-
tuidade, intime-se o Sr. Perito para realização dos trabalhos indepen-
dentemente de previa remuneraçao. Intimem-se. Advs. NEUSA
MARIA GARANTESKI e CARLOS PZEBEOWSKI.

45. COBRANCA - SUMARIO - 6/2006 - SERVICOS PRO-CON-
DOMINIO S/C LTDA x LEILA MARIA CARVALHO - I - Diante
do contido nas certidões de fls. 93- v.°, designo nova audiência para
o dia 10/12/2008, às 16:00 horas. II - Expeça-se mandado de citação
conforme o postulado às fls. 90. Ill - Intimem-se. Adv. MARILZA
MATIOSKI.

46. RESOLUCAO CONTRATUAL - 171/2006 - ADARA PEREI-
RA GODAR e outro x CLEUZA ALBERTI e outro - “A parte inte-
ressada, retirar Carta Precatória expedida dos autos, em 48 horas,
diligenciando no seu cumprimento diretamente no digno Juízo De-
precado”. Advs. FRANCISCO CUNHA SOUZA FILHO, ANNELI-
SE JUSTUS TREVIZANI, GILBERTO MARCHIORO e MARCE-
LO LOPES SALOMAO.

47. OBRIGACAO DE FAZER - 301/2006 - HERMINIA COELHO
x NATALICIO LEITE - Postas em prática as cautelas de praxe, en-
caminhem-se os autos ao Egregio Tribunal de Justiça para analise do
recurso articulado. Int. - Advs. MARCELO MAZUR e JOSE ORI-
VALDO DE OLIVEIRA.

48. COBRANCA - SUMARIO - 436/2006 - CONDOMINIO CONJ.
RESID. PONTA DO SOL x DENISE DE FATIMA GABARDO -
“Manifeste-se a parte interessada, acerca da carta devolvida f. 65, no
prazo legal”. Adv. GLAUBER JULIO DE OLIVEIRA.

49. DECLARATORIA C/TUTELA - 455/2006 - NILDA MARCON-
DES DA SILVA x PATRICIA R. SUILVEIRA - FOTOGRAFIAS -
Postas em prática as cautelas de praxe, encaminhem-se os autos ao
Egregio Tribunal de Justiça para analise do recurso articulado. Int. -
Advs. AMARILDO L. LOPES e LEONI JOSE GALLI.

50. ORDINARIA C/ TUTELA - 495/2006 - VIVIANE RIBAS GON-
CALVES PASINI x BANKBOSTON BANCO MULTIPLO S/A - l -
Diante da impugnação articulada às fls. 430, intime-se o Sr. Perito
para manifestação, no prazo de cinco dias. II - Intimem-se. Advs.
CEZAR EDUARDO ZILIOTTO, ERASMO FELIPE ARRUDA JU-
NIOR e ROBERTO TRIGUEIRO FONTES.

51. EMBARGOS A EXECUCAO - 519/2006 - NOEMI EUGENIA
BASTOS x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A - I - Diante do
contido no despacho de fls. 98 e da certidão de fls. 109-v.°, intime-se
a parte Embargante, pessoalmente e por carta com AR, e seu procu-
rador pelo DJ, para dar andamento no processo no prazo de 48 ho-
ras, sob pena de extinção e arquivamento por abandono da causa. II

- Intimem-se. Advs. VERGILIO PAULO TUOTO STEMBERG e
MARIA AUGUSTA COSTA TAKEUTI.

52. INDENIZACAO - SUMARIO - 536/2006 - JOANA APARECI-
DA CHELIKTING DE LIMA x CLINICA PARANAENSE DE AS-
SIST. MEDICA LTDA - A vista da certidão de fl. 142, defiro o pleito
de fl. 141, restituindo o prazo à Requerida para apresentação de
memoriais no prazo assinalado. Intimem-se. - Advs. RONE MAR-
COS BRANDALIZE, RONICI MALU VEIGA BRANDALIZE, RI-
CARDO DOS SANTOS ABREU, SAMIRA NABBOUCH ABREU,
JEAN CARLO DE ALMEIDA e CAROLINE DO CARMO FER-
RAZ DA COSTA.

53. COBRANCA - SUMARIO - 578/2006 - CONDOMINIO DO
EDIFICIO GREEN VILLAGE RESIDENCE e outro x ANTENOR
VIEIRA BARRADAS - “Manifeste-se a parte interessada, sobre a
certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, no prazo legal”. Advs.
LEANDRO GALLI, MARCELO RAMON e RENATO CORDEIRO
DA SILVA.

54. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 585/2006 - PAVIN
& PAVIN LTDA x JULIANO VICENTE VENETE ELIAS - l - Dian-
te do alegado na petição de fls. 159/160, manifeste-se a parte Exe-
qüente no prazo de cinco dias. II - Intimem-se. Advs. LUIZ RO-
BERTO RECH, GIORDANO SANTOS RECH, MARCELO AR-
THUR MENEGASSI FERNANDES e ANE GONCALVES DE RE-
SENDE FERNANDES.

55. ARROLAMENTO - 682/2006 - EURICO PINOTTI JUNIOR x
ESP. MONICA VANZUITEN - “Promova-se a retirada da carta de
adjudicação expedida, à disposição nesta Escrivania, no prazo le-
gal”. Adv. REGINA LUCIA WERKA XAVIER DE FRANCA.

56. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 686/2006 - ELE-
TRO COMERCIAL REYMASTER LTDA x ARAMIS MACHADO
-Defiro o pedido de fl. 164. Oficie-se conforme requerido, todavia,
mediante comprovado o recolhimento de guia DARF, exigido pelo
fisco. Intimem-se. - Advs. ALEXANDRE DALLA VECCHIA e
MARLUS JORGE DOMINGOS.

57. BUSCA E APREENSAO - 720/2006 - BANCO ITAU S/A x LIN-
DOMAR BECKER - “Sobre o contido na certidão de fls. 88-vº, acerca
de que decorreu o prazo legal sem interposição de embargos de de-
claração e que a sentença de fl.85 à 87, trânsitou em julgado em 07/
07/2008, manifeste-se o interessado no prosseguimento do feito”.
Advs. KARINE CRISTINA DA COSTA, VANESSA MARIA RI-
BEIRO BATALHA, DIEGO RUBENS GOTTARDI e DANIELE DE
BONA.

58. RESTAURACAO DE AUTOS - 825/2006 - MASSA FALIDA
DE BANCO ARAUCARIA S/A x LOURDES GARRET - I - Acolho
os argumentos expendidos na r. promoção ministerial de fls. 119,
para determinar o desentranhamento do mandado de citação para
cumprimento no endereço ora indicado, concedendo o prazo de cin-
co dias para a parte Credora antecipar as custas necessárias. II -
Intimem-se. Advs. JAIR RIBEIRO e Marcia Adriana Mansano.

59. INDENIZACAO - SUMARIO - 946/2006 - MARIA DA GRA-
ÇA ALVES PEREIRA MANDELLI x HOSPITAL UNIVERSITA-
RIO EVANGELICO DE CURITIBA - Intime-se o Sr. Perito para a
realização dos trabalhos no prazo assinalado. Intimem-se.- Advs.
MARCIA REGINA NUNES SOUZA VALEIXO, ERALDO LUIZ
KUSTER e LARISSA ALCANTARA PEREIRA.

60. BUSCA CONVERTIDA EM DEPOSITO - 1037/2006 - BAN-
CO BMG S/A x IVO ANTONIO FORBECK - I - Ante o pleito de fis.
48 deve a parte autora, primeiramente, regularizar sua representação
processual, no prazo de dez dias. !! - Intimem-se. - Adv. ANDREA
HERTEL MALUCELLI.

61. DESPEJO P/FALTA PGTO C/C COBRANÇA - 1038/2006 -
MICRO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x MARIA
PAULA PRUNER - Cumpra-se o despacho de fl.67. Int. Adv. MAR-
CO ANTONIO LANGER.

62. ORDINARIA C/ TUTELA - 1053/2006 - KATHLEEN ZENE-
DIN TIZZOT x LE LAC VEICULOS LTDA - “Manifeste-se a parte
interessada, acerca da carta devolvida f.362, no prazo legal”. Advs.
PAULO CRISTIANO TESSARO, Leila Cristina Cavalin de Lima e
JOAO ALFREDO FAIAD E SILVA.

63. OBRIGACAO DE FAZER - 1123/2006 - JOSE RODRIGO S.
DE CARVALHO x CONDOMINIO EDIFICIO TOULON e outro -
1. Recebo a apelação de fls. 235 e seguintes, nos seus efeitos devolu-
tivo e suspensivo. 2. À parte apelada para resposta no prazo legal. 3.
Lance-se a certidão a que se refere o Código de Normas, item 5.12.5.
4. Intimem-se. Advs. MARCO AURELIO TOLEDO DUARTE, NIL-
SON DOS SANTOS, NEY PINTO VARELLA NETO, MELINA
BRECKENFELD RECK, MARINA MICHEL DE MACEDO e CLE-
MERSON MERLIN CLEVE.

64. DECLARACAO DE AUSENCIA - 1296/2006 - ISAURA NU-
NES RODRIGUES x ERALDO RODRIGUES - “Promova a parte
interessada, a retirada do(s) ofício(s) expedido(s), dando cumpri-
mento, no prazo legal”. Adv. ADERLAN ANGELO CAMARGO.

65. INDENIZACAO - SUMARIO - 1312/2006 - MANOEL RU-
BENS TEIXEIRA x INES MARIA MARZINEK - Tendo em vista
que não compareceu a parte Requerida para prestar depoimento pes-
soal, mas considerando que não é possível a imposição de pena de
confissão em virtude de que regularmente intimada a parte autora
não retirou a carta expedida a fl 76, para a intimação, sendo que tal
providencia foi objeto de publicação conforme se vê de fl. 77/78,
havendo insistência da parte autora na tomada deste depoimento
pessoal, designo nova data para o dia 09/03/2009, às 14:00 horas; o
Requerente fica intimado para comparecer e prestar depoimento pes-

soal, sob pena de confissão. Aguardando a parte autora retirar a car-
ta AR, para intimação da Requerida. Advs. ALEXANDRE CHEMIN,
RUBENS BORTOLI JUNIOR, GISELLE RICARDO DOS SAN-
TOS e CARLOS ROBERTO DE MATOS.

66. INDENIZACAO - SUMARIO - 1389/2006 - SUCESSO LOCA-
DORA DE VEICULOS LTDA x AUTO VIACAO REDENTOR
LTDA - l - Diante do contido na certidão de fls. 106 eo prossegui-
mento do processo, manifeste-se a autora em cinco dias. II - Inti-
mem-se. - Advs. LUIZ OSORIO CARDOSO MARTINS, FERNAN-
DO ZENATO NEGRELE, CARLOS HENRIQUE PIACENTINI e
ALEXANDRE FOTI.

67. ORDINARIA - 1459/2006 - RONALDO CHILANTI x JANISKI
RETIFICA DE MOTORES DIESEL LTDA - Face ao contido no
Acórdão fls.189, designo audiência conciliatória para o dia 30 de
outubro de 2008, às 13:30 horas. Int. Advs. ALCIO MANOEL DE
SOUZA FIGUEIREDO, JOSE CARLOS DIZIDEL MACHADO,
LUIZ GUSTAVO THADEO BRAGA e CARLA ELIZA DOS SAN-
TOS.1310/2006

68. DESPEJO P/FALTA PGTO C/C COBRANÇA - 1677/2006 -
NORBERTO ANDREIS e outro x SYSTEM CAR TUNING - I -
Defiro o pedido de fls. 158/159, de desentranhamento dos documen-
tos indicados pela parte Autora, mediante substituição por cópias
autênticas. Cautelas de praxe. II - Oportunamente, cumpra-se o item
“Ill” do despacho de fls. 156. Ill - Intimem-se. Advs. JOAO BATIS-
TA DOS ANJOS, LUIS FELIPE ZAFANELI CUBAS e SERGIO
JOSE LOPES DOS SANTOS FILHO.

69. RESTITUICAO - 164/2007 - PETTERSON ARRUDA x BAN-
CO BMG S/A - Advs. ALEXll - Defiro pedido de fls. 110, designo
nova audiência para o dia 10/12/2008 , às 13:30: horas, certo que a
parte Autora deverá diligenciar para a retirada e postagem da carta
de citação. III - Intimem-se. “Promova a retirada de carta de citação,
a disposição nesta Escrivania” -ANDRE CHEMIN e RUBENS BOR-
TOLI JUNIOR.

70. ORDINARIA - 281/2007 - ERNESTO JOSE BORSATO x CAR-
LOS GALENO WOLFF e outro - “Promova-se a RETIRADA da(s)
carta(s) de citação expedidas, à disposição nesta Serventia, no prazo
legal”. Adv. ADRIANO BARBOSA.

71. INDENIZACAO - SUMARIO - 287/2007 - FLAVIA YAEKO
MIYAKI x AZZURA VEICULOS LTDA EPP e outros - Inicialmen-
te, manifeste-se a parte autora, acerca do contido no ofício de fl. 203
e documento de fl. 204. - Advs. ANA PAULA LARA PAGANINI,
ELIZANGELA PIETROBON e JOAO LEONELHO GABARDO
FILHO.

72. BUSCA E APREENSAO - 313/2007 - BANCO ITAU S/A x
VERA LUCIA HASS - I - Não obstante a certidão de fls. 51-v.°, há
que proceder a verificação, através do convênio BACEN-JUD, con-
forme o determinado às fis. 50. II - Voltem, pois, para tal finalidade.
Ill - Intimem-se.-Fique ciente da certidão de fls.52-verso e documen-
tos de fls.53/54. - Adv. IONEIA ILDA VERONEZE.

73. DECLARATORIA DE INEXISTENCIA - ORDINARIA - 327/
2007 - MARCELO DOS SANTOS CAETANI x BANCO DO BRA-
SIL S.A. - A vista da certidão de fl. 130, há que se presumir que o
Exeqüente considera satisfeita a obrigação e, portanto, não se opõe
à extinção com amparo no artigo 794, inciso I, do Código de Proces-
so Civil, providência que será levado a efeito depois de escoado o
prazo para insurgência do Credor. Intimem-se. Advs. Marco Antonio
de Souza, Marcio Fabiano de Souza, Fabio de Souza, MARCELO
DOS SANTOS CAETANI e MUNIR ABAGGE.

74. ORDINARIA C/ TUTELA - 346/2007 - MARIA DA CONCEI-
ÇÃO DA SILVA VIRGILLI x HOSPITAL NOSSA SENHORA DAS
GRAÇAS - À vista da certidão de fl. 243, concedo o prazo de 10
(dez) dias para a parte Requerida regularizar a sua representação
nos autos, sob as penas do artigo 13 do Código de Processo Civil.
Intimem-se. Advs. MIGUEL ADOLFO KALABAIDE, MACAZU-
MI FURTADO NIWA, JOAO CARLOS MARTINS, IRAE
C.HOLETZ e CAROLINA MARTINS PEDROL.

75. REPARACAO DE DANOS - 403/2007 - CARRIER VEICU-
LOS LTDA x TELMA AYRES DO NASCIMENTO e outro - “Pro-
mova-se a requerente a RETIRADA da(s) carta(s) de intimação
expedida(s), à disposição nesta Serventia, no prazo legal”. “Pela der-
radeira vez, aguarda-se o pagamento de custas das testemunhas ar-
roladas pela parte requerida, no prazo legal”.Advs. CARLOS FRE-
DERICO REINA COUTINHO, CAROLINE PALUDETTO PASCU-
TI e WILSON CARLOS PASSOS BARBOZA.

76. ADJUDICACAO - 425/2007 - ADILSON DIVINO WERNECK
MIRANDA e outro x LEONILDO VODONIS e outro - I - Diante do
contido na certidão de fls. 165-v.°, arquivem-se conforme o determi-
nado na parte final do despacho de fls. 164. II - Intimem-se. Adv.
MITSUYO FUGIMOTO STONAGA.

77. MONITORIA - 471/2007 - BANCO ITAU S/A x REPRESEN-
TAÇOES COMERCIAIS MAIER LTDA e outro - l - Diante do con-
tido na certidão de fls. 260-v.°, intimem-se os Embargantes, por car-
ta com AR, para os fins do contido nos itens “4” e “5” , advertidos
das conseqüências do artigo 13 do Código de Processo Civil, se não
promover a regularização de suas representações. II - Intimem-se.
Advs. DANIEL HACHEN e MARIA DENISE MARTINS OLIVEI-
RA.

78. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 500/2007 - ALEX APA-
RECIDO DA SILVA x BANCO ABN AMRO REAL S/A - Considero
indispensável a realização da perícia determinada no saneador, eis
que acerca de alguns pontos ainda se faz necessária certeza. Ficou
fixado no saneador que os juros remuneratórios contratados devem
subsistir. Quanto à capitalização de juros, o contrato foi firmado
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posteriormente à MP 2.170-36 e foi objeto de avença (fl. 69 verso, n.
2, não havendo necessidade de se definir a respeito de sua ocorren-
cia. No entanto, é indispensável aferir se houve cumulação de comis-
são de permanência com juros moratórios, enfim, se foi respeitado o
que, no saneador, restou definido (sem insurgência), ou seja, “so-
mente é possível ao banco Requerido cobrar, a título de encargos da
mora, juros moratórios de 1% ao mês e multa contratual de 2% so-
bre o valor da prestação” (fl. 100). Desta forma, para que se apure o
débito do Requerente, determino, na forma do artigo 130, do CPC, a
produção da prova. Não houve nenhum depósito nos autos e, assim,
infere-se o vencimento antecipado das parcelas. O Sr. Perito deverá
se ater ao ponto aqui mencionado, ou seja, efetuar cálculo onde fi-
que claro o valor devido pelo Requerente e se, de acordo com a
fixação supra, se houve pagamento a maior em alguma das parcelas
já quitadas. O valor dos honorários periciais fixa fixado em R$ 800,00,
corrigido pela média entre o INPC eo IGP-DI, o qual será suportado
pela parte vencida, quando da liquidação. Caso o Sr. Perito nomeado
não aceite realizar a perícia recebendo ao final, retornem para nome-
ação de outro profissiona. Intimem-se. Advs. REGINA DE MELO
SILVA, GABRIELA CORTES LEAO DE OLIVEIRA, LUIS FER-
NANDO DIETRICH, HERICK PAVIN e MARCOS DOS SANTOS
MARINHO.

79. REINTEGRACAO DE POSSE - 513/2007 - DIBENS LEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL x CARMEN DOLORES PEREI-
RA DO NASCIMENTO - “Promova-se a parte interessada o reco-
lhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça, conf. prov. 01/99 do
item 9.4.8. do C. N., no prazo legal” Adv. SERGIO SCHULZE.

80. REPARACAO DE DANOS - 529/2007 - PAULO DOMINGOS
DE SOUZA x BANCO DO BRASIL S.A. e outro - Tendo em vista o
contido no artigo 331, do Código de Processo Civil, determino que
as partes sejam intimadas para que, em 05 (cinco) dias, esclareçam
sobre a possibilidade de transação. Não havendo a possibilidade ques-
tionada, no prazo de 05(cinco)dias, esclareçam de forma pormenori-
zada, quais as provas que pretendem produzir, justificando a finali-
dade e pertinência, sob pena de indeferimento. Intimem-se Advs.
CESAR RICARDO TUPONI, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER,
MONICA FERREIRA MELLO BIORA, FRANCIS ALMEIDA VES-
SONI e MUNIR ABAGGE.

81. COBRANCA - SUMARIO - 567/2007 - ZOE CAMARGO
GRANDINETTI e outro x BANCO ABN AMRO REAL S/A -1. Di-
ante do contido na certidão de fl. 71 e, ainda, em face das razões
declinadas, donde se depreende, a poon, que o réu firmou contrato
de alienação fiduciária, com o autor, dando em garantia os bens des-
critos na petição inicial, conforme contrato juntado aos autos, que
deixou de cumpri-lo, tendo sido constituído em mora, como se vê
nos autos, hei por bem deferir a liminar requerida na exordial, confi-
ando a posse a quem a autora indicar, face das razões declinadas na
inicial e estando suficientemente comprovado através do(s)
documento(s) acostado(s), o inadimplemento da obrigação, conce-
do a liminar de busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente (
art. 39, do Decreto-Lei n.9 911/69, alterado pela Lei n.9 10.931/04).
2. Expeça-se o competente mandado, desde que comprovado o re-
colhimento da diligência do Oficial de Justiça. Cite-se o devedor para,
no prazo de 05 (cinco) dias, depois de cumprida a liminar, pagar a
integralidade da dívida pendente podendo, no prazo de 15 dias, con-
testar o pedido. Ficam, desde já, deferidas as prerrogativas dos §§
19 e 29, do artigo 172, do Código de Processo Civil, bem assim o
uso de força policial e ordem de arrombamento, se necessário. Ho-
norários em 10% para o caso de purgação da mora. 3. Intimem-se. -
“Promova-se a parte interessada o recolhimento das custas do Sr.
Oficial de Justiça, conf. prov. 01/99 do item 9.4.8. do C. N., no pra-
zo legal” Advs. ALCEU MACHADO FILHO, ALCEU CONCEI-
CAO MACHADO NETO, ALEXANDRE NELSON FERRAZ e
VALERIA CARAMURU CICARELLI.

82. COBRANCA - SUMARIO - 594/2007 - BRASILIA PRESTES
SOARES e outros x CENTAURO SEGURADORA S/A - Defiro plei-
to de vista articulado à fl.77, por cinco dias, com as cautelas de pra-
xe. Após, vista ao Ministério Público para ciência do quanto delibe-
rado no termo de fls. 56/60. Intimem-se. Advs. FABIANA ZOTELLI
DE MATTOS, ALEXANDRA DANIELI ALBERTI DOS SANTOS
e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER.

83. BUSCA E APREENSAO - 595/2007 - BV FINANCEIRA S/A -
C.F.I. x LELSON MARTINS ALVES - I - Concedo o prazo de cinco
dias para a parte autora dar andamento no processo, sob pena de
extinção e arquivamento por abandono da causa. II - Intimem-se.
Adv. ALINE BORGES LEAL.

84. MONITORIA - 618/2007 - COOPERTAIVA DE ECONOMIA E
CREDITO MUTUO DOS PEQUEN x SCHANOWSKY & CIA -
“Sobre o contido na certidão de f.78, acerca de que até a presente
data, não houve resposta dos ofícios expedidos, manifeste-se o inte-
ressado, no prazo legal”. Adv. FERNANDO JOSE BONATTO.

85. COBRANCA - SUMARIO - 632/2007 - ESP. FERMINO MU-
NARETTO e outros x HSBC BANK BRASIL S/A-BANCO MUL-
TIPLO - Inicialmente e, por cautela, deverá a parte Executada escla-
recer a que título foi efetuado o depósito de fl. 160. De qualquer
modo, fica a parte Exeqüente, desde já, advertida que, não obstante
o cálculo apresentado às fls. 165 a 168, a liquidação deste julgado se
processará por arbitramento. Intimem-se. Advs. NELCI MARIA
FOCKINK ZANIN, LUCIANA GABARDO, BEATRIZ SCHIE-
BLER, SAMIR NAOUAF HALABI e JANDER LUIS CATARIN.

86. REVISAO DE CONTRATO - 653/2007 - ANTONIO GONÇAL-
VES CANCELLIER x CONTINENTAL BANCO S.A. - “Sobre o
contido na certidão de f.91, acerca de que até a presente data, não
foi retirada o ofício expedido f.90, manifeste-se o interessado, no
prazo legal”. Adv. ANDREA CORDEIRO DOS SANTOS.

87. BUSCA CONVERTIDA EM DEPOSITO - 674/2007 - BANCO
FINASA S/A x IRACEMA BAPTISTA PALMA DAVID - “Manifes-

te-se a parte interessada, sobre a certidão negativa do Sr. Oficial de
Justiça, no prazo legal”. Adv. LUCIANA SEZANOWSKI MACHA-
DO.

88. COBRANCA - SUMARIO - 697/2007 - MARIA ADELINA
SAMARDÃ MONTEIRO NEGRÃO x BANCO BRADESCO S/A -
A vista dos argumentos expendidos, defiro a dilação do prazo a que
se refere a parte Requerida em seu petitório de fl. 90, para atendi-
mento do despacho de fl.88. Anote a Escrivania para a intimação da
parte Requerida, conforme o pretendido na parte final da petição
antes referida. Intimem-se. Advs. VIVIANE FUCHS, ENRICO
MATTANA CAROLLO e NEWTON DORNELES SARATT.

89. COBRANCA - SUMARIO - 734/2007 - JUSSARA ROSA x
CENTAURO SEGURADORA S/A - Após e, vencidas as cautelas de
praxe, encaminhem-se os autos ao Egregio Tribunal de Justiça para
analise do recurso articulado. Int. - Advs. JOSE BRUNO DE AZE-
VEDO OLIVEIRA, ANTONIO CARLOS GASPAR DE SENA,
ARLINDO JOSÉ DIAS, CLAUDIO DE FREITAS MALLMANN,
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e MURILO CLEVE MACHA-
DO.

90. COBRANCA - SUMARIO - 735/2007 - NUNCIA FERREIRA
KLOSS x BANCO ITAU S/A - Postas em prática as cautelas de
praxe, encaminhem-se os autos ao Egregio Tribunal de Justiça para
analise do recurso articulado. Int. - Advs. PAULO ROBERTO GO-
MES, EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS e LUCIA-
NE CASTILHOS ARNOLD.

91. BUSCA E APREENSAO - 818/2007 - BANCO PANAMERI-
CANO S/A x SAMUEL GONÇALVES FAVERO - Concedo o prazo
de cinco dias para a parte Autora dar andamento no processo, sob
pena de extinção e arquivamento por abandono da causa. Intimem-
se. Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH, LUCIANE LO-
PES ALVES, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA e JESSICA
GHELFI.

92. ORDINARIA DE COBRANCA - 821/2007 - RAUL CLEI SI-
QUEIRA e outro x BANCO BRADESCO S/A - Acerca do contido
às fls. 198/201, manifeste-se a parte ré, no prazo de cinco dias. Int.-
Advs. PAULO VINICIUS DE BARROS MARTINS JR, OSNI MAR-
COS LEITE, MARCOS SERGIO JAKIEMIN MARTINS, MURI-
LO CELSO FERRI e EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA.

93. BUSCA E APREENSAO - 829/2007 - BANCO BMG S/A x
MARCELO FERNANDES DA SILVEIRA - Concedo o prazo de
cinco dias para a parte Autora dar andamento no processo, sob pena
de extinção e arquivamento por abandono da causa. Intimem-se. Adv.
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA.

94. ORDINARIA - 853/2007 - MARIA ANGELA MORO VAN AB-
BEMA e outro x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO - 1. Recebo a apelação de fls. 91 e seguintes, no seus
efeitos devolutivo e suspensivo. 2. À parte apelada para resposta no
prazo legal. 3. Lance-se a certidão a que se refere o Código de Nor-
mas, item 5.12.5. 4. Intimem-se. Advs. MARCELO FERNANDES
POLAK, FERNANDA ANDREAZZA e KELLY CRISTINA WORM.

95. ORDINARIA DE COBRANCA - 863/2007 - SONIA APARECI-
DA MEDRI e outros x BANCO UNIBANCO S/A - “Promova-se a
RETIRADA da(s) carta(s) de citação expedidas, à disposição nesta
Serventia, no prazo legal”. Adv. PAULO ROBERTO GOMES.

96. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA - 941/2007 - JOSE HE-
LIO ALVES x ZINGARO PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA -
“Sobre o contido na certidão de fls.44, diga o interessado, no prazo
legal”. Advs. RENATO DE OLIVEIRA e GENI KOSKUR.

97. ORDINARIA DE COBRANCA - 971/2007 - OSIRIS STEN-
GHEL GUIMARAES x BANCO REAL ABN AMRO BANK - Inici-
almente, ao banco Requerido para .promover a juntada dos extratos
faltantes, conforme o alegado na petição de fls. 140/141, no prazo de
dez dias. Após, será concedido prazo à parte Autora para o cálculo
pretendido, Intimem-se. Advs. MARIA CLAUDIA SEIXAS PINTO
e JOAO LEONELHO GABARDO FILHO.

98. BUSCA E APREENSAO - 995/2007 - BANCO ITAU S/A x CI-
DERNEI FERREIRA SANTOS - A vista do contido na petição de
fls. 42/43, arquivem-se, provisoriamente, até nova provocação da
parte Credora. Intimem-se. Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY
e JANAINA GIOZZA AVILA.

99. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 1027/2007 - ALBINO
PATLA x BV FINANCEIRA S/A - C.F.I. - Diante do contido na
certidão de fls. 148, concedo o prazo de cinco dias para a assinatura
do termo de fls. 145, sob as penas da lei.- Advs. CARLOS EDUAR-
DO SCARDUA, DANIELLE TEDESKO, RAFAELA FILGUEIRA
e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI.

100. DECLARATORIA DE INEXISTENCIA - ORDINARIA - 1037/
2007 - HERMINIA APARECIDA DA SILVA x TIM CELULAR S/A
- 1. Recebo o recurso adesivo de fis. 183 e seguintes, no seu duplo
efeito. 2. A parte recorrida para resposta no prazo legal. 3. Intimem-
se. Advs. ARNALDO APARECIDO CORACAO, RONALDO MA-
NOEL SANTIAGO e DANUZA FELIZ DE LUCA.

101. COBRANCA - SUMARIO - 1072/2007 - JOANI KUSMAN x
BANCO BRADESCO S/A - Postas em prática as cautelas de praxe,
encaminhem-se os autos ao Egregio Tribunal de Justiça para analise
do recurso articulado. Int. - Advs. MARILENA INDIRA WINTER,
CLEVERSON JOSÉ GUSSO e LUCAS AMARAL DASSAN.

102. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 1178/2007 - BARIGUI
VEICULOS LTDA x CLEIDE DE SOUZA MATTIOLI - Por caute-
la, manifeste-se a parte Executada quanto ao pleito de fl.78. Inti-
mem-se. - Advs. NEUDI FERNANDES, MELISSA MATTIOLI e

MARCOS MATTIOLI.518/2004

103. ORDINARIA DE COBRANCA - 1180/2007 - BANCO DO
BRASIL S.A. x RODOAÇO TRANSPORTE E LOGISTICA LTDA
e outros - I - Defiro o pedido de fls. 113/114. Oficie-se conforme
requerido, todavia, mediante o recolhimento de custas. II - Intimem-
se. Advs. ACACIO CORREA FILHO e ESTEVAO LOURENÇO
CORREA.

104. DECLARATORIA C/TUTELA - 1217/2007 - LEOPOLDO
GONÇALVES JUNIOR x GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA -
I - Diante do alegado na petição de fls. 98, deverá parte a ré, com-
provar, documentalmente, que cumpriu o acordo celebrado com o
adverso. II - Intimem-se. Advs. ALEXANDRE GONCALVES RI-
BAS, RAFAEL ALEX MACEDO ROCHA LOURES, HEITOR HEN-
RIQUE PEDROSO e CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER.

105. REVISAO DE CONTRATO C/TUTELA - ORDINARIA - 1244/
2007 - GENESIO VICENTE x BANCO ITAU S/A - “Sobre o conti-
do na certidão de fls.75, acerca de que decorreu o prazo legal, sem
que fosse comprovado o recolhimento das custas do Sr. Oficial de
Justiça e/ou postagem, diga o interessado, no prazo legal”. Adv.
CARLOS EDUARDO SCARDUA.

106. CONSIGNACAO CUM.C/REVISIONAL - 1283/2007 - SER-
GIO CARDOSO COELHO x ABN AMRO BANK - “Sobre o conti-
do na certidão de f.56, acerca de que decorreu o prazo de suspensão,
impulsione a parte interessada ao prosseguimento no feito, no prazo
legal”. Adv. RAFAELA FILGUEIRA.

107. BUSCA E APREENSAO - 1307/2007 - BANCO ITAU S/A x
ADEMIR JOSE COELHO - “Sobre o contido na certidão de f.54 vº,
acerca que decorreu o prazo legal sem que fosse comprovado o re-
colhimento das diligências do Sr. Oficial de Justiça e/ou Postagem,
manifeste-se a parte interessada, no prazo legal”. Advs. GUSTAVO
SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA AVILA.

108. INDENIZACAO - SUMARIO - 1349/2007 - SUELY DO RO-
CIO PINHEIRO x LOSANGO PROMOCOES DE VENDAS LTDA-
I - Diante do contido na petição de fls. 41, designo nova audiência
para o dia 03/03/2009, às 09:00 horas, devendo ser expedido carta
de citação no endereço ora fornecido. II - Intimem-se. - “Promova-
se a RETIRADA da(s) carta(s) de citação expedidas, à disposição
nesta Serventia, no prazo legal”. Adv. CARLOS AUGUSTO COGO.

109. ORDINARIA REVISIONAL - 1375/2007 - DIETER KUNO
ERDMANN x ABN AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
- I - Diante do contido na certidão de fls.228, concedo o prazo de
cinco dias para banco reconvinte efetuar o preparo das custas da
reconvenção, sob pena de desentranhamento. II - Intimem-se. Advs.
RODRIGO FONTOURA DA SILVA e GILBERTO STINGLIN
LOTH.

110. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 1596/2007 - POR-
TOFINO ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA x RU-
BIVAN ROPDRIGUES DA SILVEIRA e outro - Não há razão para
o processamento dos Embargos à Execução interpostos por Rubivan
Rodrigues da Silveira. Veja-se que, quando ingressou com a petição
inicial dos Embargos, nada mencionou acerca da sua impossibilidade
de arcar com as custas pertinentes, não pedindo o benefício da Justi-
ça Gratuita (fis. 73 a 76). Inclusive, verifica-se à fl. 73 que efetuou o
pagamento da distribuição. Houve a intimação, via DJ, para o depó-
sito das custas iniciais em 29.02.2008, conforme se vê de fis. 88 e
89. Em 29.02.2008 tendo ciência de tal determinaçäo, somente em
31.03.2008 é que ingressou, nesta Execução, com o pedido de justi-
ça gratuita (fis. 71/72). Ora, o pedido foi evidentemente extemporâ-
neo; deveria ter sido formulado nos Embargos. Por esta razão se
justifica o cancelamento da distribuição dos Embargos. Não fosse tal
circunstância, é de se ver que, ainda que se deferisse o beneficio,
inadequadamente pleiteado, os Embargos seriam intempestivos. Veja-
se que conforme o artigo 738, do Código de Processo Civil, o prazo
para o ingresso com os Embargos passa a fluir a partir da juntada aos
autos do mandado de citação. A citação de ambos os Executados
ocorreu em 24 de janeiro de 2008 (fl. 53). A juntada do mandado se
verificou em 28 de janeiro de 2008 (fl. 49 verso). O prazo de quinze
dias fluiu em 12 de fevereiro de 2008. Nota-se da petição de Embar-
gos que é datada de 21 de fevereiro de 2008 (fl. 76). Logo, por
qualquer dos motivos acima elencados, não é possível o processa-
mento dos Embargos. Indefiro, portanto, o pleito de fl. 71. Expeça-
se ofício conforme requerido à fl. 92. Intimem-se. - Advs. MARCE-
LO M. BERTOLDI, ANA CAROLINA ALMEIDA RIBEIRO, AL-
CEU RODRIGUES CHAVES e LUCIANO HINZ MARAN.

111. DECLARATORIA DE NULIDADE - 1616/2007 - TECME-
DIC COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS LTDA x MHEDICA
COMERCIO E IMPORTAÇÃO LTDA e outros - Primeiramente,
deverá ser renovada a publicação do despacho de fl. 69, de modo a
contemplar, também, o nome do advogado que patrocina os interes-
ses do BANCO ABN AMRO REAL S/A., nos autos em apenso, eis
que a certidão de publicação de fl.70 não contém o nome do causídi-
co que firmou a petição de fls. 76 a 81 da cautelar em apenso. Inti-
mem-se. Advs. RODRIGO DA ROCHA LEITE e DANIEL HA-
CHEN.1439/07

112. ALVARA JUDICIAL - 1620/2007 - DIRCEU LOPES RAN-
GEL x ESP. DARCI LOPES RANGEL - Diferentemente do alegado
na petição de fls.71/72, o de cujusfirmou compromisso particular de
compra e venda do imóvel e, portanto, há necessidade de abertura de
inventário dos direitos que o falecido detinha sobre o citado bem e,
por esse motivo se habilitou nos autos de ação civil pública a que se
refere a certidão de fl. 73. Deste modo, deverá ser promovida a aber-
tura do Inventário dos direitos que o falecido deixou, exceto se o
compromisso fora desfeito, o que possibilitará a continuidade destes
autos de Alvará Judicial. Manifeste-se, pois, a parte Autora em pros-
seguimento. Intimem-se. Advs. HEITOR WOLFF JUNIOR e MA-
RIELLE MAZALOTTI NEJM TOSTA.

113. EXIBIÇAO DE DOCUMENTOS - 1710/2007 - BRUNO FE-
LIPE FABRICIO ALVES FIGUEIRA x BV FINANCEIRA S/A -
C.F.I.- Postas em prática as cautelas de praxe, expeça-se alvará como
o pretendido à fls. 44. Concedo o prazo de cinco dias para a parte
requerida efetuar o preparo das custas, FUNREJUS e Distribuidro,
sob as penas da lei. Int.”Fique ciente sobre o contido na certidão de
fls.46".- Advs. KARIN LUCY BETTINGHAUSEN e TATIANE
VALESCA VROBLEWSKI.

114. REPARACAO DE DANOS - 1760/2007 - UNIVAN TRANS-
PORTES E TURISMO LTDA x CONCESSIONARIA ECOVIA
CAMINHO DO MAR S.A. - No que respeita à tutela antecipada:
não obstante os argumentos e fundamentos jurídicos expendidos na
inicial sejam consistentes, é de se ter em vista que não se configura,
no presente caso, o fundado receio de dano irreparável ou de difícil
reparação, consoante impõe o artigo 273, inciso I, do Código de
Processo Civil. A Requerente não demonstra que a pretensão - ime-
diato pagamento do conserto do automóvel ou, alternativamente,
que arque a Requerida com as despesas de locação de veículos - seja
indispensável à continuidade de seus serviços; além disso, não é pelo
simples fato de se tratar de responsabilidade objetiva (é realmente o
caso) que se pode desde logo inferir a condenação da Requerida; o
Código de Defesa do Consumidor, no artigo 14, prevê a possibilida-
de de não haver a responsabilização (incisos le Il do § 3°). Em face
destas circunstâncias, não concedo a tutela antecipada postulada. No
que tange ao pleito de denunciação da lide, não vejo óbice em seu
deferimento, eis que é providência permitida pelo próprio Código de
Defesa do Consumidor (artigo 101, inciso II). Assim, cite-se a de-
nunciada UNIBANCO AIG SEGUROS, conforme pretendido à fl.
105, para, querendo, oferecer defesa, advertida dos efeitos da reve-
lia. Intimem-se. Advs. DANIEL BARRETO GELBECKE, VANE-
LIS MARCELE MUCELIN e LUIS GUSTAVO BARRETO FER-
RAZ.

115. REVISAO DE CONTRATO C/TUTELA - ORDINARIA - 1786/
2007 - DEMETRIO DE OLIVEIRA BEZERRA x BV FINANCEI-
RA S/A - C.F.I. - Não obstante o alegado pela parte Autora às fis.
241/242, não entendo que o fato da parte Requerida ter juntado duas
contestações, caracterize sua intenção de tumultuar o processo. Por
outro lado, não há como permanecer nos autos as duas peças de
defesa e, portanto, somente ficará encartada nos autos àquela apre-
sentada às fis. 115 a 159, já impugnada às fls. 172 a 182, facultando
à parte Autora, querendo, apresentar nova impugnação ou ratificar
àquela antes ofertada. Deste modo, decorrido o prazo para eventual
insurgência das partes, deverá ser promovido o desentranhamento
da contestação de fis. 184 a 228, apresentada em audiência, devendo
ser colocada à disposição da Requerida mediante termo nos autos.
Oportunamente, voltem para os fins do deliberado no termo de fl.
183. Intimem-se. Advs. SHEILA CAROL CHRIST, MICHELLY
CRISTINA ALVES NOGUEIRA TALLEVI, FLAVIANO BELLI-
NATI GARCIA PEREZ e CRISTIANE BELINATI GARCIA LO-
PES.

116. MONITORIA - 1833/2007 - HELCIO DE ANDRADE TOR-
RES FILHO x PHI INCOPORADORA DE IMOVEIS LTDA - “So-
bre o contido na certidão de fls.751, diga o interessado, no prazo
legal”. Adv. JOAQUIM TRAMUJAS NETO.

117. NULIDADE C/TUTELA ANTECIPADA - 1846/2007 - ELI-
ZABETE DA LUZ COMPARIN x BANCO ITAU S/A - À vista das
certidões de fis. 41/41-verso e do pleito de fl. 43, designo nova audi-
ência de conciliação para o dia 15 de dezembro de 2008, às 15:30
horas. de Expeça-se mandado de citação, atentando-se que a parte
Requerente é beneficiária de justiça gratuita. Diligências necessári-
as. Intimem-se. Adv. JULIANE TOLEDO S. ROSSA.

118. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA - 1898/2007 - BANCO
ITAU S/A x INFOCENTRO COMERCIO DE PROTUDOS P/IN-
FORMATICA E PA e outros - “Manifeste-se a parte interessada, so-
bre a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, no prazo legal”.
Advs. EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS e FABRI-
CIO KAVA.

119. BUSCA E APREENSAO - 18/2008 - BANCO ITAU S/A x
GENESIO VICENTE - Considerando que não houve insurgência
quanto em face do despacho exarado às fls.68 a 70 dos autos de ação
revisional em apenso, defiro o pedido de fl. 43, determinando a ex-
pedição de mandado para cumprimento da liminar deferida à fl. 26,
desde que antecipadas as custas necessárias. Intimem-se. Advs. LUIZ
RENATO PEREIRA SANTA RITA e CARLOS EDUARDO SCAR-
DUA.1244/07

120. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 105/2008 - BAN-
CO ITAU S/A x BRAZIL MILLBURN C E LTDA ME e outro -I -
Defiro o pedido de fls. 44. Desentranhe-se o mandato para citação
na forma e endereço indicados, depois de antecipadas as custas para
tanto. 11 - Desde já, fica a parte Exeqüente ciente que, havendo
necessidade da prática de atos de constrição, estes somente poderão
ser cumpridos por ato deprecado. III - Intimem-se. - “Promova-se a
parte interessada o recolhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça,
conf. prov. 01/99 do item 9.4.8. do C. N., no prazo legal” Adv. ARIS-
TIDES ALBERTO TIZZOT FRANÇA.

121. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - SUMARIO - 149/
2008 - ROBERTO VIEBRANTZ x BANCO CITIBANK S/A - Con-
siderando que a parte Requerida já foi citada e, inclusive já compare-
ceu nos autos, conforme petitório de fls. 40, deverá ser intimada
para dizer se concorda com o adiamento pleiteado às fls. 50. Inti-
mem-se. Advs. HEITOR BARBOSA BRUNI DA SILVA, JOSE ED-
GARD BEUNO FILHO e GIOVANA PISANI DE OLIVEIRA FRAN-
CO.

122. ORDINARIA DE COBRANÇA CUMULADA C/EXIBIÇÃO
DE DOCUMENTOS - 254/2008 - LUIS ROBERTO ANTONIK x
FUNDACAO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL-SISTEL e ou-
tro -Inicialmente, manifeste-se a parte autora acerca do alegado na
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petição de fls.318 e 320 e documentos de fls. 326 e337, no prazo de
cinco dias. Intimem-se. - Advs. LAURO EDSON CORREA, LUIZ
ROBERTO ANOTNIK, ROBERTO TRIGUEIRO FONTES, ANA
CAROLINA LAGO BAHIENSE, JUSSARA DE BARROS AMO-
RIM ARAÚJO, FABIO DE POSSIDIO EGASHIRA, MIRIAM NAS-
CIMENTO CARREIRA e ROBERTO EIRAS MESSINA.

123. EMBARGOS - 414/2008 - DIGI BOX INFORMATICA LTDA
e outro x BANCO ITAU S/A - Antes de proferir despacho saneador,
concedo o prazo de cinco dias para o banco Embargado dizer da
possibilidade de conciliação, à vista do alegado pela parte adversa às
fls.58/59. Intimem-se. - Advs. LUIS FERNANDO NADOLNY
LOYOLA e ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANÇA.170/2007

124. ANULATORIA - SUMARIO - 420/2008 - ADILSON
CLAYTON DE SOUZA x SERVICOS PRO-CONDOMINIO S/C
LTDA e outro - Cumpra-se, inicialmente, o primeiro parágrafo do
despacho de fl. 75. Intimem-se. Adv. PAULO YVES TEMPORAL.

125. EMBARGOS A EXECUCAO - 580/2008 - HARAPIERIN
ENGENHARIA E CONSTRUCAO LTDA x SITA CONCREBRAS
S/A - Tendo em vista o contido no artigo 331, do Código de Proces-
so Civil, determino que as partes sejam intimadas para que, em 05
(cinco) dias, esclareçam sobre a possibilidade de transação. Não ha-
vendo a possibilidade questionada, no prazo de 05(cinco)dias, escla-
reçam de forma pormenorizada, quais as provas que pretendem pro-
duzir, justificando a finalidade e pertinência, sob pena de indeferi-
mento. Intimem-se Advs. JOSE RONALDO CARVALHO SADDI,
PEDRO IVAN VASCONCELOS HOLLANDA, MICHELLE HOR-
LLE e ANDREA DE PAULA XAVIER DE ALMEIDA.962/2005

126. DESPEJO P/FALTA PGTO C/C COBRANÇA - 585/2008 - RG
ADMINISTRADORA E INCORPORADORA DE BENS LTDA x
YES COSMETICOS - ARMANDO COSTANCIO RODRIGUES JR
- “Sobre o contido na certidão de fls.53, acerca de que decorreu o
prazo legal sem que fosse contestado o presente feito, manifeste-se
o interessado no prosseguimento do feito”. Adv. CARLOS ALBER-
TO COSTA MACHADO.

127. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 608/2008 - UNI-
BANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A. x MERCEA-
RIA MERCANORTE LTDA e outro - “Sobre o contido na certidão
de fls.31, diga o interessado, no prazo legal”. Advs. LUIS OSCAR
SIX BOTTON, JANAINA ROVARIS e ANDRE ABREU DE SOU-
ZA.

128. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 634/2008 - LEVI RAMOS
DE OLIVEIRA x CREDICARD S/A - ADM. DE CARTOES DE
CREDITO - “Sobre o contido na certidão de f. 18- vº, acerca que
não houve a juntada do AR, manifeste-se a parte interessada, no pra-
zo legal”. Adv. JULIO CESAR ENGEL DOS SANTOS.

129. INDENIZACAO - ORDINARIA - 685/2008 - BROOKLIM
CONSTRUÇOES E INCORPORAÇAO x COPAVA VEICULOS S/
A - “Sobre o contido na certidão de fls.177, diga o interessado, no
prazo legal”. Advs. CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO-
PROIBI e LUIZ CARLOS SOARES S. JUNIOR.

130. BUSCA E APREENSAO - 1004/2008 - BANCO ITAUCARD
S/A x JEFERSON CASTILHO-1. A vista dos documentos de fls. 24/
25, dou por suprida a determinação de fl. 19. 2. Em face das razões
declinadas, donde se depreende, a pnon, que o reu firmou contrato
de alienação fiduciária, com o autor, dando em garantia os bens des-
critos na petição inicial, conforme contrato juntado aos autos, que
deixou de cumpri-lo, tendo sido constituído em mora, como se vê
nos autos, hei por bem deferir a liminar requerida na exordial, confi-
ando a posse a quem a autora indicar, face das razões declinadas na
inicial e estando suficientemente comprovado através do(s)
documento(s) acostado(s), o inadimplemento da obrigação, conce-
do a liminar de busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente (
art. 3°, do Decreto-Lei n.° 911/69, alterado pela Lei n.° 10.931/04).
3. Expeça-se o competente mandado, desde que comprovado o re-
colhimento da diligência do Oficial de Justiça. Cite-se o devedor para,
no prazo de 05 (cinco) dias, depois de cumprida a liminar, pagar a
integralidade da dívida pendente podendo, no prazo de 15 dias, con-
testar o pedido. Ficam, desde já, deferidas as prerrogativas dos §§ 1°
e 2°, do artigo 172, do Código de Processo Civil, bem assim o uso de
força policial e ordem de arrombamento, se necessano. Honorários
em 10% para o caso de purgação da mora. 4. Intimem-se. - “Promo-
va-se a parte interessada o recolhimento das custas do Sr. Oficial de
Justiça, conf. prov. 01/99 do item 9.4.8. do C. N., no prazo legal”
Adv. ANDREA HERTEL MALUCELLI.

131. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 1204/2008 - BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x MARIA JOSE FONTES MEIRELES
- “Manifeste-se a parte interessada, sobre a certidão negativa do Sr.
Oficial de Justiça, no prazo legal”. Adv. LUIS FERNANDO DIE-
TRICH.

132. RESCISAO DE CONTRATO - 1214/2008 - ABN AMRO AR-
RENDAMENTO MERCANTIL S/A x DIETER KUNO ERDMANN
- I - Dê-se ciência às partes da remessa dos autos pelo Juízo da Co-
marca da Fazenda Rio Grande -PR., e, assim, formulem os requeri-
mentos que entenderem pertinentes. II - Intimem-se. Advs. KARINE
SIMONE POFAHL WEBER e RODRIGO FONTOURA DA SILVA.

133. INDENIZACAO - ORDINARIA - 1254/2008 - ADALMO
ROMILSON ALVES x CNT - CENTRAL NACIONAL DE TELE-
VISAO e outros - Conforme art.19 do CPC, ao interessado para
adiantar o valor correspondente a despesa com as Cartas AR. Aguar-
dando a retirada das Cartas ARMP. Adv. JOSE CARLOS CLAUDI-
NO DA SILVA.

134. INDENIZACAO - SUMARIO - 1275/2008 - EURICO DAN-
GUI DA ROCHA x MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A -
I - Dê-se ciência as partes da remessa dos autos pelo Juízo da 10a

Vara Cível e, assim, formulem os requerimentos que entenderem per-
tinentes. II - Intimem-se. Advs. ADELSON BATISTA DE SOUZA,
MAYRA MARIA FERRI PASCOTTO MOZINI, ANA CLAUDIA
CERICATTO, ANTONIO NUNES NETO e STEPHANIE ZAGO
DE CARVALHO.442/2007

135. EXECUCAO HIPOTECARIA - 1298/2008 - BANCO ITAU S/
A x VERONICA DE CARVALHO SILVA-1.Citem-se na forma re-
querida, para pagamento, em vinte e quatro (24:00) horas, sob pena
de constrição judicial do bem hipotecado (CPC, art. 655 § 2°). 2.Para
o caso de pronto pagamento, fixo honorários do advogado da parte
credora no equivalente a dez por cento (dez por cento), sobre o va-
lor do débito. 3.Expeça-se mandado de citação, após recolhidas as
custas do Sr. Oficial de Justiça. 4.Defiro as prerrogativas do § 2°, do
artigo 172 do Código de Processo Civil. 5.Int. - “Promova-se a parte
interessada o recolhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça, conf.
prov. 01/99 do item 9.4.8. do C. N., no prazo legal” Adv. GILBER-
TO RODRIGUES BAENA.

136. BUSCA E APREENSAO - 1304/2008 - AYMORE CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x LUIZ HENRIQUE
LOPES ZAFALON -1. Em face das razões declinadas, donde se de-
preende, a prion que o réu firmou contrato de alienação fiduciária,
com o autor, dando em garantia os bens descritos na petição inicial,
conforme contrato juntado aos autos, que deixou de cumpri-lo, ten-
do sido constituído em mora, como se vê nos autos, hei por bem
deferir a liminar requerida na exordial, confiando a posse a quem a
autora indicar, face das razões declinadas na inicial e estando sufici-
entemente comprovado através do(s) documento(s) acostado(s), o
inadimplemento da obrigação, concedo a liminar de busca e apreen-
são do bem alienado fiduciariamente ( art. 3°, do Decreto-Lei n.°
911/69, alterado pela Lei n.° 10.931/04). 2. Expeça-se o competente
mandado, desde que comprovado o recolhimento da diligência do
Oficial de Justiça. Cite-se o devedor para, no prazo de 05 (cinco)
dias, depois de cumprida a liminar, pagar a integralidade da dívida
pendente podendo, no prazo de 15 dias, contestar o pedido. Ficam,
desde já, deferidas as prerrogativas dos §§ 1° e 2°, do artigo 172, do
Código de Processo Civil, bem assim o uso de força policial e ordem
de arrombamento, se necessário. Honorários em 10% para o caso de
purgação da mora. 3. Intimem-se. - “Promova-se a parte interessada
o recolhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça, conf. prov. 01/99
do item 9.4.8. do C. N., no prazo legal” Advs. ROBERTA NALEPA
e PAULO GUILHERME PFAU.

137. CONSIGNACAO CUM.C/REVISIONAL-SUMARIO - 824/
2008 - SAGRAMOR BRASIL DOS SANTOS x BANCO FINASA
S/A - **INICIAL CADASTRADA em Cartório, aguardando depósi-
to inicial no prazo de 30 dias a partir da data da distribuiçao, sob
pena de cancelamento, conforme art. 257 do CPC e 5.2.3 do Codigo
de Normas da douta Corregedoria.- Int - - CASO TENHA EFETU-
ADO O PREPARO QUEIRA DESCONSIDERAR ESTA INTIMA-
ÇAO. Adv. REGINA DE MELO SILVA.

138. BUSCA E APREENSAO - 825/2008 - BANCO DAYCOVAL
S/A x MARIA DE LOURDES DA SILVA DE ARAUJO - **INICI-
AL CADASTRADA em Cartório, aguardando depósito inicial no
prazo de 30 dias a partir da data da distribuiçao, sob pena de cance-
lamento, conforme art. 257 do CPC e 5.2.3 do Codigo de Normas da
douta Corregedoria.- Int - - CASO TENHA EFETUADO O PREPA-
RO QUEIRA DESCONSIDERAR ESTA INTIMAÇAO. Adv. MAR-
CIO AYRES DE OLIVEIRA.

139. REVISAO CONTRATUAL C/C DECLARATORIA C/TUTE-
LA - 826/2008 - ELOM DE ALENCAR LEMOS x BANCO FINA-
SA S/A - **INICIAL CADASTRADA em Cartório, aguardando de-
pósito inicial no prazo de 30 dias a partir da data da distribuiçao, sob
pena de cancelamento, conforme art. 257 do CPC e 5.2.3 do Codigo
de Normas da douta Corregedoria.- Int - - CASO TENHA EFETU-
ADO O PREPARO QUEIRA DESCONSIDERAR ESTA INTIMA-
ÇAO. Adv. CLAUDINEI DOMBROSKI.

140. REINTEGRACAO DE POSSE - 827/2008 - BANCO ITAU-
LEASING S/A x DAVI ANDRE RAMOS - **INICIAL CADAS-
TRADA em Cartório, aguardando depósito inicial no prazo de 30
dias a partir da data da distribuiçao, sob pena de cancelamento, con-
forme art. 257 do CPC e 5.2.3 do Codigo de Normas da douta Cor-
regedoria.- Int - - CASO TENHA EFETUADO O PREPARO QUEI-
RA DESCONSIDERAR ESTA INTIMAÇAO. Adv. KELIAN BOR-
TOLINI LIMA.

141. COBRANCA - SUMARIO - 828/2008 - CONDOMINIO RE-
SIDENCIAL COLINA DOS POETAS x BERNARDO REY REVE-
LK e outro - **INICIAL CADASTRADA em Cartório, aguardando
depósito inicial no prazo de 30 dias a partir da data da distribuiçao,
sob pena de cancelamento, conforme art. 257 do CPC e 5.2.3 do
Codigo de Normas da douta Corregedoria.- Int - - CASO TENHA
EFETUADO O PREPARO QUEIRA DESCONSIDERAR ESTA
INTIMAÇAO. Adv. YARA ALEXANDRA DIAS.

142. COBRANCA - SUMARIO - 829/2008 - CONJUNTO MORA-
DIAS COTOLENGO II x MARCIO GODOFREDO e outro - **INI-
CIAL CADASTRADA em Cartório, aguardando depósito inicial no
prazo de 30 dias a partir da data da distribuiçao, sob pena de cance-
lamento, conforme art. 257 do CPC e 5.2.3 do Codigo de Normas da
douta Corregedoria.- Int - - CASO TENHA EFETUADO O PREPA-
RO QUEIRA DESCONSIDERAR ESTA INTIMAÇAO. Adv. JE-
FERSON WEBER.

143. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 830/2008 - PANI-
FICADORA E CONFEITARIA PANFILIA LTDA x JULIANO LUIZ
DE CARVALHO - **INICIAL CADASTRADA em Cartório, aguar-
dando depósito inicial no prazo de 30 dias a partir da data da distri-
buiçao, sob pena de cancelamento, conforme art. 257 do CPC e 5.2.3
do Codigo de Normas da douta Corregedoria.- Int - - CASO TE-
NHA EFETUADO O PREPARO QUEIRA DESCONSIDERAR
ESTA INTIMAÇAO. Adv. DELAIR ROSEMARI TRENTINI.

144. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 831/2008 - M.M.
ARRUDA E CIA LTDA x MARCOS ANTONIO GOMES DA SIL-
VA e outros - **INICIAL CADASTRADA em Cartório, aguardan-
do depósito inicial no prazo de 30 dias a partir da data da distribui-
çao, sob pena de cancelamento, conforme art. 257 do CPC e 5.2.3
do Codigo de Normas da douta Corregedoria.- Int - - CASO TE-
NHA EFETUADO O PREPARO QUEIRA DESCONSIDERAR
ESTA INTIMAÇAO. Advs. ERLON DE FARIA PILATI e IZABE-
LLA CRISPILIO.

145. MONITORIA - 832/2008 - BANCO SANTANDER S/A x IEDA
ALBUQUERQUE - **INICIAL CADASTRADA em Cartório, aguar-
dando depósito inicial no prazo de 30 dias a partir da data da distri-
buiçao, sob pena de cancelamento, conforme art. 257 do CPC e 5.2.3
do Codigo de Normas da douta Corregedoria.- Int - - CASO TE-
NHA EFETUADO O PREPARO QUEIRA DESCONSIDERAR
ESTA INTIMAÇAO. Adv. IDELANIR ERNESTI.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
JUIZO DE DIREITO DA SETIMA VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO TITULAR JOÃO LUIZ MANASSÉS DE
ALBUQUERQUE FILHO E
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO JOSÉ ORLANDO CER-
QUEIRA BREMER
RELACAO Nº187/2008
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SIMONE MARQUES SZESZ 0007 001243/1998
SIRLEI DOMINGUES GAGO 0012 001160/2001
SONIA MARIA MALUF DA SILV 0019 001378/2002
SUHELLEN IURK PRESTES 0018 000037/2002
SUZANA VALENZA MANOCCHIO 0022 000424/2003
Tarcisio Araujo Kroetz 0079 001003/2007
Tatiana Valesca Vroblewsk 0064 000045/2007
Teresa Arruda Alvim Wambi 0050 000382/2006
THAISA JAQUELINE VROBLEWS 0057 001138/2006
THARINE VIEIRA 0058 001252/2006
THOMIRES ELIZABETH P.BADA 0057 001138/2006
TOBIAS DE MACEDO 0074 000788/2007

0080 001102/2007
TOMMY FARAGO ANDRADE WIPP 0103 000878/2008
Toni Mendes de Oliveira 0007 001243/1998

0093 001808/2007
0096 000111/2008

TRAJANO BASTOS DE O. NETO 0072 000595/2007
0092 001688/2007

Twink Mendes de Moraes 0132 001473/2008
UBIRAJARA COSTODIO FILHO 0061 001530/2006
VALDIR STEDILE 0005 001413/1997
Vanessa Maria Ribeiro Bat 0046 000208/2006

0066 000174/2007
0117 001226/2008
0124 001244/2008

Vanessa Tavares Lois 0018 000037/2002
Vera Lucia Ines Amalfi Vi 0035 001096/2004
VICTOR RONCATTO PIOVEZAN 0089 001575/2007
VINICIUS TEODORO DE OLIVE 0127 001262/2008
VITAL CASSOL DA ROCHA 0079 001003/2007
Vitor Cesar Bonvino 0017 001560/2001

0031 000773/2004
VIVIANE FEIJÓ SIMÕES 0096 000111/2008
Viviane Fuchs 0102 000843/2008
Volnei Leandro Kottwitz 0123 001242/2008
WALÉRIA CHIBIOR 0091 001638/2007
Washington Mansur Sperand 0030 000733/2004

0037 000391/2005
0065 000121/2007

YOSHIHIRO MIYAMURA 0005 001413/1997
0033 000985/2004

1. INVENTARIO - 502/1978 - ANTONIO TULLIO x ANGELA
GRANDE TULLIO - “Manifestação no prazo de 30 dias, de acor-
do com o C.N. 5.4.4.” (Não houve manifestação do inventarian-
te). Advs. ALCEU MENDES SILVA e NEMO FRANCISCO SPA-
NO VIDAL.

2. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 996/1996 -
SANCCOL LTDA. x FINANCA S/A - FOMENTO INDUSTRIAL E
COMERCIAL - ...Foi expedida Carta Precatoria. ( Retirar carta).
Advs. ANA CRISTINA COLETO, FRANCELIZ BASSETTI DE
PAULA, CRISTIANE FROZI POSSAP REIS e Carlos Eduardo da
Cunha Baruffaldi.

3. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1219/1996 -
ALDO VIEIRA BAPTISTA x ALBERTO IVANIR PERUZZO E
OUTRA - Sentença de fls. 258.( Eventuais custas remanescentes
deverão ser suportadas pelos executados).Custas no valor de R$ 27,90
+ acréscimos legais. Advs. ARLETE T. DE ANDRADE KUMAKU-
RA e ELISON LUIZ CALEGARI.
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4. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1371/1997 -
PROSPECTA FACTORING LTDA x ALBINO FILLA E OUTRO -
1. Considerando o contido na Lei nº 4.594/64 e o teor da Portaria da
SRF nº 580/2001, em especial a de que mesmo após a entrega das
informações à entidade requisitante, elas não perdem o caráter sigi-
loso, defiro a expedição de ofício à Receita Federal, solicitando os
dados cadastrais e a relação de bens, arquivando os documentos re-
cebidos, em pasta própria, certificando nos autos, e intimando as
partes somente para consulta, em cartório, sendo-lhes vedada a ex-
tração de cópias, incinerando-os após 10 (dez) dias. 2. Intimem-
se.(Com apoio no art. 19 do CPC, solicito a intimação da parte inte-
ressada para antecipação das custas, referente à expedição de ofício
no valor de R$ 7,00). Adv. PAULO V. DE B. MARTINS JUNIOR.

5. ORDINÁRIA - 1413/1997 - LEILA ALVES GOMES E OUTROS
x MAXFLEX COLCHOES LTDA - Avoco os autos. Determino que
qualquer documento, petição, despacho, parecer ministerial, etc. Seja
juntado aos autos de carta de sentença, em cumprimento ao despa-
cho de fls. 744, a fim de que os atos de cumprimento do julgado
sejam inseridos num só feito. Advs. JOAQUIM LOPES, VALDIR
STEDILE, CHRISTINA CIRINO STEDILE, BENEDITO LEPRI,
ANTONIO JOAO DELFINO AMALFI, YOSHIHIRO MIYAMU-
RA, RENE MARIO PACHE, LUCIANA NOTO, Milton Luiz Cleve
Kuster e MURILO CLEVE MACHADO.

6. ORDINÁRIA - 468/1998 - MASSA FALIDA DE EDITORA EDU-
CACIONAL BRASILEIRA S/A x NELSON MARQUES - I - Mani-
feste-se o requerente, em 10 (dez) dias, sobre a certidão do Sr. Ofi-
cial de Justiça, requerendo o que entender de direito. II - Após, vol-
tem os autos conclusos para deliberações. III - Int. Advs. IRINEU
PETERS, EROS GIL PETERS e Marcia Adriana Mansano.

7. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA - SFH - 1243/1998 - BANCO HSBC
BAMERINDUS S/A. x ALEOMAR BELMONTE PAESE - Ante a
prpositura da ação cautelar apensada a estes autos, o pedido de adju-
dicação do bem penhorado será apreciado depois de exarado o des-
pacho inicial naquela ação. Advs. MIEKO ITO, SIMONE MARQUES
SZESZ, Toni Mendes de Oliveira, ERIKA HIKISHIMA FRAGA,
OSWALDO FERREIRA DE SIQUEIRA NETO e FATIMA LUIZA
GEBARA CASABURI.

8. ANULAÇÃO DE ATO JURÍDICO - ORDINÁRIA - 1057/1999 -
ANELI MIRANDA x CONSULPLAN CONSTRUCOES CIVIS E
PROJETOS LTDA. - Tratam os autos de AÇÃO DE ANULAÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, promovida por ANELI MIRAN-
DA contra CONSULPLAN CONSTRUÇÕES CIVIS E PROJETO
LTDA, todos qualificados nos autos. No curso do processo, os auto-
res e os requeridos transigiram, fls. 257/258, requerendo a homolo-
gação do acordo e a extinção dos feitos com julgamento de mérito. É
o relatório Em face do exposto, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos, homologo o acordo formulado entre as partes, e como
conseqüência julgo extinto o feito, com apoio no art. 269, III, do
Código de Processo Civil. Eventuais custas remanescentes ficam a
cargo da executada Autorizo a escrivania a fazer uso do item 2.6.8
do Código de Normas. Defiro desde logo o levantamento dos valo-
res penhorados fls. 218. Oportunamente, arquivem-se com as baixas
e anotações necessárias. Publique-se, registre-se e intime-se. Advs.
JOSE TORQUATO TILLO, JOSE LUIZ TORQUATO TILLO, Adil-
son Correia, GERHARD KLASSEN, JACQUELINE MARIA MO-
SER, CRISTIANE REGINA C MELLUSO e RODOLFO LINCO-
LN HEY.

9. INTERDICAO - 1367/1999 - ANTONIO GLENIO FARIA MAR-
CONDES DE ALBUQUERQUE x VERCELLI FARIA DA COSTA
MARCONDES DE ALBUQUERQUE - Item 3 do despacho de fls.
94. ( 3- Feito isso, pagas eventuais custas remanescentes, cumpridas
as disposições do Código de Normas da Corregedoria Geral de Jus-
tiça, arquive-se). Custas no valor de R$ 25,40 + acréscimos legais).
Adv. ANTONIO GLENIO F. M. DE ALBUQUERQUE.

10. DECLARATÓRIA - ORDINÁRIA - 40/2001 - RODOLFO BA-
RON e outros x CONSORCIO NACIONAL FORD - 1-Cumpra-se o
item 2 do despacho de fls. 651. 2- Intimem-se. Advs. LUIZ GUSTA-
VO FRAGOSO DA SILVA, ROBERTO FERREIRA FILHO, MAR-
CELO TESHEINER CAVASSANI, ALESSANDRO MOREIRA DO
SACRAMENTO e GYSELE VIEIRA SILVA.

11. DEPOSITO - 881/2001 - UNIAO ADMINISTRADORA DE
CONSORCIOS SC LTDA x CARLOS ALBERTO FORBECK DE
CASTRO - Despacho de fls. 355( 1-Considerando que não houve
manifestação das partes quanto ao despacho de fls. 353, conclui-se
que as mesmas anuiram. Assim sendo, remetam-se os autos à conta-
doria para que elabore o calculo nos termos da decisão. 2- Após,
manifestem-se as partes, em cinco dias. 3- Int.) Intimem-se as partes
para se pronunciarem quanto aos calculos de fls. 367 368. Advs.
JEFFERSON DO CARMO ASSIS, Erlon de Faria Pilati, MARCE-
LO ANTONIO MARTINS e Claudio Mariani Berti.

12. MONITÓRIA - 1160/2001 - CARLOS EDUARDO ELACHE x
VILMAR ANTONIO FRARE -Despachos de fls. 173.( Defiro o pe-
dido de fls. 172, remetem-se os autos á contadoria para elaboração
do calculo, nos termos das decisoes proferidas nos autos. 2- Int.
Intimem-se as partes para se manifestarem quanto aos calculos de
fls. 177/179). Advs. SIRLEI DOMINGUES GAGO e OSCAR FLEIS-
CHFRESSER.

13. - 1302/2001 - ODETE PEREIRA RIBEIRO x HOSPITAL DAS
NACOES LTDA - I - Cientifiquem-se as partes acerca da baixa dos
autos a este juízo, por ter sido determinada a competência à justiça
comum. II - Aguarde-se por 30 dias a manifestação da parte interes-
sada. III - Int Advs. JOSE FRANCISCO CUNICO BACH, DIONEI
SCHENFELD, Edgard Katzwinkel Junior e EDUARDO MUNHOZ
DA CUNHA.

14. EXECUCAO FORCADA - 1444/2001 - RUBENS VIEIRA x
JOAO ELISEU RAMOS NUNES e outro - 1. Preliminarmente, defi-

ro o pedido de fls. 396/397, para determinar o desbloqueio dos valo-
res arrecadados com o BACEN- JUD nas contas de titularidade do
executado João Eliseu Ramos Nunes. 2. Em seguida, expeça-se car-
ta de arrematação em favor do Banco Banestado S/A conforme re-
querido no petitório de fls. 256. 3. Após, manifeste-se a parte exe-
qüente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a exceção de pré-executivi-
dade de fls. 326/389. 4. Por fim, defiro o pedido de fls. 393, para
determinar a reabertura do prazo do despacho de fls. 315, em favor
do Banco Banestado S/A, para manifestações. 5. Intimem-se. Inti-
me-se a parte exequente para se pronunciar quanto a informação de
fls. 399/401. ( Foi expedida carta de arrematação). Retirar carta.
Advs. LOLINNA CHAN, ANDREA RICETTI BUENO FUSCULIM,
ALESSANDRA FANTON DE SIQUEIRA, ARIVALDIR GASPAR,
ANDRE LUIS GASPAR, LAUREDSON DOS SANTOS, LEONEL
TREVISAN JUNIOR e INAIA NOGUEIRA QUEIROZ BOTELHO.

15. COBRANCA - ORDINARIA - 1499/2001 - Banco do Brasil S/
A. x ANTENOR VIEIRA BARRADAS - Item 2 do despacho de fls.
381. ( 2- Diante da decisão doo Agravo de Instrumento de fls. 359/
363, ccmpra-se o despacho de fls. 345. 3-Int.). Advs. LUCIA ANA
LAZOF, MARIA HELENA LAZOF, Geverson Anselmo Pilati, Fabi-
ano Freitas Minardi, Leondina Alice Mion Pilati, Ana Carolina Mion
Pilati do Vale, RENATO CORDEIRO DA SILVA, OSNI DE JESUS
TABORDA RIBAS, NEUSA MARIA CARTA WINTER e MARCE-
LO RAMON.

16. USUCAPIAO - 1539/2001 - MARXIMINO BUTURI e outro -
Manifeste-se a parte autora quanto a certidão de fls463 v. .(Transi-
tou em julgado a sentença das fls.454/461 ). Foi expedido mandado
de Registro. Retirar mandado.Advs. ARNOLDO HORST PREHS,
LUIZ FERNANDO SCHLICHTA, SIDNEY MARTINS, LEILA
GARCIA REQUENA, EDGAR DAVID GUSSO, ANTONIO MO-
RIS CURY, DJALMA ANTONIO MULLER GARCIA, ESTEVAM
CAPRIOTTI FILHO, ITALO TANAKA JUNIOR, Joel Macedo So-
ares Pereira Neto, MARIA CRISTINA JOBIM C. DE MATTOS,
Nataniel Ricci, Paulo Roberto Ferreira Pereira, SAULO DE MEIRA
ALBACH, Silvio Andre Brambila Rodrigues, Luiz Guilherme Muller
Prado, LUIZ FERNANDO SCHLICHTA, SIDNEY MARTINS, An-
tonio Celestino Toneloto, Gastao Fernando Paes de Barros Junior,
EDGAR DAVID GUSSO, ANTONIO MORIS CURY, DJALMA
ANTONIO MULLER GARCIA, ESTEVAM CAPRIOTTI FILHO,
ITALO TANAKA JUNIOR, Joel Macedo Soares Pereira Neto, MA-
RIA CRISTINA JOBIM C. DE MATTOS, Nataniel Ricci, Paulo
Roberto Ferreira Pereira, SAULO DE MEIRA ALBACH, Silvio
Andre Brambila Rodrigues, JOSE CORREA FERREIRA e Luiz Gui-
lherme Muller Prado.

17. BUSCA E APREENSÃO - 1560/2001 - BANCO DIBENS S/A x
LUIZ FLAVIO RESENDE DE SOUZA - 1- Pagas eventuais custas
remanescentes, aguarde-se por mais 90 dias. 2 - Int. ( Custas no
valor de R$ 78,40 + acréscimos legais). Advs. Vitor Cesar Bonvino e
Julio Cesar Piuci Castilho.

18. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 37/2002 - POR-
TOFINO ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA. x ALE-
XANDRE EDUARDO DE OLIVEIRA e outro - 1. Defiro o pedido
de fls. 374, para determinar o levantamento da penhora sobre o imó-
vel constante na matrícula 92950. Oficie-se ao registro de imóveis
da 8ª Circunscrição de Curitiba - PR. 2. Intimem-se.( Foi expedido
oficio) Retirar oficio. Advs. MARCELO M. BERTOLDI, James J.
Marins de Souza, GLAUCIA VIEIRA MARINS DE SOUZA, AN-
TONIO CARLOS EFING LOIS, Fernando Rocha Filho, FLAVIO
CESAR DE PAULA, JOSE GUILHERME DUARTE SILVA, LE-
ANDRO MARINS DE SOUZA, Vanessa Tavares Lois, CHRISTI-
AN SCHRAMM JORGE, Renata Barrozo Baglioli, GIOVANA BI-
ASI LOCATELLI PEREIRA, Ana Carolina Almeida Ribeiro, Alceu
Rodrigues Chaves, Luciano Hinz Maran, FERNANDA MARIANO
SOUZA, DANILO GUIMARÃES RODRIGUES ALVES e SUHE-
LLEN IURK PRESTES.

19. COBRANÇA - SUMÁRIA - 1378/2002 - CONDOMINIO EDI-
FICIO PORTAL DO PASSEIO x FLOR DE MARIA BATISTA DA
SILVA - Despacho de fls. 328. ( 1. Expeça-se de mandado de avalia-
ção sobre o bem penhorado às fls. 263 e intimação da parte executa-
da, para que, querendo, apresente impugnação, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, nos termos do artigo 475-J, § 1º. 2. Restando negativa inti-
mação pessoal da parte executada, que a mesma seja feita na pessoa
de seu procurador. 3. Intimem-se.) Despacho de fls. 329.(1. Diante
da certidão de fls. 328, intime-se a parte exeqüente para que promo-
va o pagamento das custas referentes ao cumprimento de sentença,
bem como as custas originais nos termos da referida certidão. 2. In-
timem-se) Despacho de fls.330.(I - A fim de dirimir eventuais dúvi-
das sobre as custas processuais, encaminhem-se os autos à Contado-
ria Judicial, para que elabore a conta de custas com base na decisão
de fls. 329 e certidão de fls. 328. II - Pagas as custas processuais,
voltem conclusos para deliberações pertinentes. . III - Int.) Custas
no valor de R$ 554,40 + acréscimos legais. Advs. MARCO ANTO-
NIO LANGER, FREDERICH MARK ROSA SANTOS, CLAUDI-
NEI DOMBROSKI e SONIA MARIA MALUF DA SILVA.

20. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO - 22/2003 - TRANS-
PORTADORA MOBILINE LTDA x ATIALE ICRACEM LTDA -
Despacho de fls. 115.( 1-Pagas as custas remanescentes, arquivem-
se ambos os autos. 2-Int.) Custas dos autos 22/2003 no valor de R$
19,60 + acréscimos legais e custas dos autos 378/2003 no valor de
R$ 4,20 + acréscimos legais) Advs. Ivo Bernardino Cardoso, JOAO
CARLOS KREFETA, MARCELO DE BORTOLO e CARLOS F. R.
COUTINHO.

21. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA - 327/2003 - GRANI-
MARMORES INDUSTRIA E COMERCIO LTDA x GEOGRAN
COMERCIO DE GRANITOS LTDA - Sentença de fls. 172. ( Custas
remanescentes deverão ser arcadas pela parte autora). Custas no valor
de R$ 96,60 + acréscimos legais. Advs. ANIZIO ALVES BORGES,
ANA PAULA K HLER, GELSON AREND e MAURICIO DO AMA-
RAL.

22. DECLARATÓRIA - ORDINÁRIA - 424/2003 - IDA MARIZA
MARTINS x NELSON ESTEVAO e outros - I- Proceda-se a citação
como requer às fls. 285. II- Intimem-se. ( Foram expedidas 03 cartas
de citação). Retirar cartas Advs. JORGE DURVAL DA SILVA, ALES-
SANDRO RAVAZZANI, PATRICIA ROHN, PAULO ROBERTO
LOPES, RODRIGO OTAVIO DE BITENCOURT DRUSZC, SIL-
VIO BINHARA, FABIANO BINHARA, RICARDO ANDRAUS e
SUZANA VALENZA MANOCCHIO.

23. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1158/2003 -
MARIA DE LOURDES ALBANO x PLANOSUL ADM. E ASS. AO
MERCADO DE CAPITAIS S/C LT - 1. Diante da decisão do Agra-
vo de Instrumento de fls. 234/243. Expeçam-se ofícios aos Cartórios
de Registro de Imóveis e ao DETRAN-PR, solicitando informações
acerca da existência de bens em nome da executada 2. Intimem-se.
(Foram expedidos os oficios) Retirar oficios.Advs. SAULO DE TAR-
SO ARAUJO CARNEIRO, Robson Luiz Santiago e DARCI JOSE
FINGER.

24. REVISAO CONTRATUAL - ORDINÁRIA - 30/2004 - VAL-
DEMAR ANTONIO KALESKI x MANDATO IMOVEIS S/C LTDA
- Certidão de fls. 191 verso. ( ...que as custas processuais deverão
ser calculadas, conforme decisão do Acordão de fls.115/127). Cus-
tas no valor de R$ 779,76 + acréscimos legais) Advs. CELIO VI-
TOR BETINARDI e Joao Paulo Bonfim.

25. DEPOSITO - 230/2004 - FUNDO DE INVESTIMENTO EM
DIREITOS CRED.NÃO PAD.PCG x DIOLETE DIRLEI FRANCO
- ...Foi expedido o edital.( Retirar edital). Advs. Daniel Barbosa Maia,
Carlos Fernando Correa de Castro, Adriana D’Avila de Oliveira,
Rosana Jardim Riella Pedrao, Peterson Zancanella, Aline Fernanda
Pereira, Guilherme Babora do Carvalhal, Alexsandro Gomes de Oli-
veira, Adoniran Pedroso de Oliveira, Adriano Muniz Rebello, Joanna
de Angelis /galdino Silva, Cassia Cristina Hirata Parra, Idamara Ro-
cha Ferreira Samangaia, Ricardo Bortolozzi, daniele scarante, mirna
luchmann, ABEL ANTONIO REBELLO, Giovanna Benvenutti, FA-
BIANA DE ALMEIDA PASCHALOTO, ANA LOUISE RAMOS
DOS SANTOS e Jose Carlos Ribeiro de Souza.

26. MONITÓRIA - 388/2004 - JOCELI SOKOLSKI x SHIRLEY
MARGARETH SCHNEIDER DOS SANTOS - 1. Antes de deferir o
levantamento dos valores bloqueados, oficie-se ao Banco Itaú S.A
determinando a transferência imediata dos valores bloqueados às fls.
115/116 para uma conta vincula a este Juízo junto ao Banco do Bra-
sil S.A. Após, lavre o termo de penhora sobre tais valores e intime-se
a parte executada para que, querendo, apresente impugnação, no
prazo de 15 (quinze) dias nos termos do artigo 475-J do Código de
Processo Civil. 2. Intimem-se.Foi expedido oficio. Retirar oficio Advs.
GISLAINE HERNANDES CORTES, JULIANA MINELA e GUA-
RACI DE MELO MACIEL.

27. BUSCA E APREENSÃO - 420/2004 - UNIBANCO - UNIAO
DE BANCOS BRASILEIROS S/A x NILTON GIONGO - 1-Defiro
o pleito de fls. 48. Expeça-se alvará em favor do autor referente as
guias do oficial de justiça inutilizadas. 2-Int. ( Foi expedido o alva-
rá). Retirar alvará. Advs. Mariane Cardoso Macarevich, ODECIO
LUIZ PERALTA, MAGNUS CARAMORI e RODRIGO DOLFINI.

28. MONITÓRIA - 549/2004 - ALCIDES JOSE BRANCO FILHO
MEDICOS ASSOCIADOS S/C x ESPOLIO DE DENILSON CARS-
TENS e outro - Intime-se o autor quanto a certidão de fls.187 , no
prazo de 5 (cinco) dias. Advs. LUDOVICO ALBINO SAVARIS,
JUSCELINO SAVARIS, ELIZANGELA MARIA MATIOSKI e AJO-
CIR VICARI.

29. ORDINÁRIA - 588/2004 - ADEMIR DE OLIVEIRA x FUNDO
DE SAUDE DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIARIO - 1.
Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o
petitório e depósito de fls. 259/261, requerendo o que entender de
direito. 2. Intimem-se. Advs. ARLEIDE REGINA OGLIARI CAN-
DAL e ANA CLAUDIA FINGER.

30. MONITÓRIA - 733/2004 - SET - SOCIEDADE EDUCACIO-
NAL TUIUTI LTDA. e outro x GIOVANNA SIMONE STRUCK
GUAREZI - Custas no valor de R$ 34,30 + acréscimos legais). Advs.
Jose Roberto Sperandio, Isabela Mansur Sperandio, Washington
Mansur Sperandio, Ivone Struck, RUBENS MADINI, MANOEL
CARLOS MARTINS COELHO, EGBERTO PEREIRA JUNIOR e
ANTONIO ALVARO GARCIA DE OLIVEIRA.

31. BUSCA E APREENSÃO - 773/2004 - BANCO DIBENS S/A x
ENI AGUIAR NOQUEIRA - Sentença de fls. 132. ( Custas pelo
autor). Custas no valor de R$ 55,30 + acréscimos legais. Advs.
MAGNUS CARAMORI, RODRIGO DOLFINI, Julio Cesar Piuci
Castilho e Vitor Cesar Bonvino.

32. DESPEJO P/ FALTA DE PAGAMENTO - 786/2004 - SERGIO
DE JESUS x JOÃO MARIA RAMOS DOS SANTOS - 1. Recolha a
exeqüente as custas processuais decorrentes da fase de cumprimento
da Sentença e após comunique-se o Cartório Distribuidor. 2. Consi-
derando que a devedora, apesar de devidamente intimada (fls. 264/
265), não efetuou o pagamento da dívida, determino a incidência da
multa de 10% sobre o valor do débito, prevista no artigo 475-J do
Código de Processo Civil. 3. Indicados bens a serem penhorados,
expeça-se de mandado de penhora, avaliação e intimação da parte
executada, para que, querendo, apresente impugnação, no prazo de
15 (quinze) dias, nos termos do artigo 475-J, § 1º. 4. Restando nega-
tiva intimação pessoal da parte executada, que a mesma seja feita na
pessoa de seu procurador. 5. Recolhidas as custas, independente da
expedição de mandado para a tentativa de penhora e avaliação, defi-
ro, através do sistema Bacen-Jud, o bloqueio de eventuais importân-
cias depositadas em nome do executado junto às instituições finan-
ceiras, até o limite da execução. 6. Intimem-se ( Intime-se a parte
exequente para se pronunciar quanto a informação de fls. 270). Advs.
RENATO ANTUNES VILLANOVA, CAROLINA ANTUNES VI-
LLANOVA SCOPEL, Ludemir Kleber Moser, Diego Antonio Car-

doso de Almeida e Alexandre Tomaschitz.

33. CARTA DE SENTENÇA - 985/2004 - LEILA ALVES GOMES
e outros x MAXFLEX COLCHOES LTDA e outro - 1. À fl. 385
houve determinação de intimação da Contadoria Judicial para mani-
festação sobre a impugnação do cálculo por ela elaborado às fls. 359
a 366. Ato contínuo, ante a juntada de ofício, foi ordenada a expedi-
ção de resposta (fls. 386), para atendimento e novamente determina-
da remessa à Contadoria, após, o que, o cálculos pó esta elaborado
foi homologado. Todavia, a requerida Maxflex Colchões LTDA (fls.
392 e 393) requereu dilação do prazo para manifestação acerca da
manifestação da contadoria (fls. 390), eis que este feito encontrava-
se concluso. Às fls. 407 a 408, entre outras determinações foi orde-
nado a intimação das partes sobre dita manifestação de fls. 390. Con-
siderando que tal decisão ainda não foi publicada porque, não obs-
tante homologado o cálculo da Contadoria Judicial, ainda pende dis-
cussão sobre a mesma, bem como em face da certidão de fls. 383 e
do pleito de fls. 382, revogo o despacho de fls. 391 (em seu item
“1”). 2. Acerca do pleito de fl. 410, especifiquem as demandadas
Ponto de Colchões LTDA e Maxflex Colchões LTDA, qual o valor
que lhes cabem relativamente ao depósito de fls. 756, dos autos prin-
cipais, para eventual liberação de saldo remanescente em favor dos
postulantes, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias. 3. Reitero o con-
tido no item “3” do despacho de fls. 407 e 408, ordenando a intima-
ção das partes, para que se manifestem acerca da informação da
Contadoria Judicial de fls. 390. 4. Após, será apreciado o pleito de
fls. 416 e 417. 5. Publique-se o despacho de fls. 407 e 408. 6. As
petições relativas ao cumprimento de Sentença deverão ser dirigidas
e juntadas neste processo. 7. Intimem-se. Advs. JOAQUIM LOPES,
ANTONIO JOAO DELFINO AMALFI, YOSHIHIRO MIYAMU-
RA, RENE MARIO PACHE, LUCIANA NOTO, Milton Luiz Cleve
Kuster, MURILO CLEVE MACHADO e BENEDITO LEPRI.

34. COBRANCA - ORDINARIA - 989/2004 - EDSON PINHEIRO
DE CAMPOS x TRANSPORTES LARA LIMITADA e outro - 1.
Intime-se o executado, através de seu procurador, para que efetue o
pagamento do valor devido, indicado às fls. 349/350, no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de aplicação da multa de 10% prevista no
artigo 475-J do Código de Processo Civil. 2. Promovam-se as anota-
ções necessárias acerca da renúncia de fls. 347 e 355. 3. Intimem-se.
Advs. NORBERTO TREVISAN BUENO, GUILHERME BORBA
VIANNA, CARLYLE POPP, PAULO NALIN, NELSON KALACHE
BACH e PRISCILLA FATIMA C. DE LIMA.

35. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1096/2004 -
BANCO DO BRASIL S/A x ALIANCA INDUSTRIA E COMER-
CIO DE BOLSAS LTDA e outros - ...Foram expedidos oficios. (
Retirar oficios). Advs. Flavia Cristiane Machado, Vera Lucia Ines
Amalfi Vitola, JOAO AUGUSTO DA SILVA, MARLON ADRIANO
BALBON TABORDA, JERUSA DA CAS BIASI e MARCIA SOU-
ZA DOS SANTOS.

36. SUMARIA - COBRANCA - 28/2005 - CREDICARD S/A AD-
MINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO x LUCIANA DE
BITTENCOURT CORREIA GUAR -1. Remetam-se os autos à Con-
tadoria judicial para elaboração dos cálculos referentes às custas re-
manescentes, bem como as custas de cumprimento de sentença. 2.
Intimem-se Custas no valor de R$ 190,49 + acréscimos legais Advs.
Magda Luiza Rigodanzo Egger, CARMEN LUCIA VILLACA DE
VERON, ELISA GEHLEN PAULA BARROS DE CARVALHO,
Celso Coser Junior, Fabiola Cueto Clementi, Carlos Alberto Farra-
cha de Castro e ALEXANDRE ARSENO.

37. INCIDENTE DE FALSIDADE - 391/2005 - SOCIEDADE EDU-
CACIONAL TUIUTI LTDA e outro x GIOVANNA SIMONE STRU-
CK GUAREZI - 1. Diante do despacho de fls. 27, bem como do
petitório de fls. 30, pagas eventuais custas remanescentes, voltem os
autos conclusos para a sentença. 2. Intimem-se ( Custas no valor
deR$ 12,60 + acréscimos legais). Advs. Washington Mansur Speran-
dio, Jose Roberto Sperandio, Isabela Mansur Sperandio, Ivone Stru-
ck e RUBENS MADINI.

38. REVISAO CONTRATUAL - ORDINÁRIA - 600/2005 - SEG-
NEWS LOCADORA DE VEICULOS TTP LTDA. x HSBC LEA-
SING ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A. - Encaminhe-se ao
Sr. Perito para a proposta de honorários. Cumpra-se o despacho de
fls. 354, observando também o despacho de fls. 376. Intimem-se Advs.
PATRICIA PANICKI ANDRIATTI, DEBORA LEAL DE ABREU,
ELIZANGELA MARIA NOGOZEKI, Douglas dos Santos, LUIZ
SGANZELLA LOPES e FERNANDO JOSE GONCALVES.

39. MONITÓRIA - 735/2005 - BANCO ITAÚ S/A x ANTONIO
GOMES - Vistos em saneador. I - As partes estão bem representa-
das, não havendo possibilidade concreta de acordo nos autos. Sendo
assim, passo a sanear o feito. II - Não há preliminares a serem anali-
sadas. Declaro o feito saneado. III - O feito comporta julgamento
antecipado, nos termos do artigo 330, I do Código de Processo Ci-
vil. IV - Contados e preparados, voltem conclusos para sentença. V
- Int. ( Custas no valor de R$ 35,70 + acréscimos legais). Advs.
LEONEL TREVISAN JUNIOR e PAULO ROBERTO BARBIERI.

40. BUSCA E APREENSÃO - 764/2005 - BANCO ABN AMRO
REAL S.A. x PEDRO ANTONIO ZANARDI JUNIOR - 1. Compul-
sando os autos verifica-se a inexistência de bloqueio sobre os veícu-
los da presente ação, razão pela qual em complemento à decisão de
fls. 268, intimem-se as partes para que informem sobre qual dos ve-
ículos do presente feito encontra-se tal restrição. 2. Intimem-se. Advs.
Cesar Augusto Terra, Joao Leonelho Gabardo Filho, Luiz Carlos da
Rocha, ADRIANA DE FRANCA, SILVIO NAGAMINE, DULCE
MARIA GAWLOSKI e Paulo Virgilio de Carvalho Cantergiani.

41. DEPOSITO - 800/2005 - BANCO SAFRA S/A x ARACELI
MARIA SILVEIRA - 1- Pagas eventuais custas remanescentes, vol-
tem conclusos para homologação do acordo. 2-Int. ( Custas no valor
de R$49,62 + acréscimos legais). Advs. ANDREA RICETTI BUE-
NO FUSCULIM, CRYSTIANE LINHARES e Ioneia Ilda Veroneze.
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42. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 1086/2005 - ANDER-
SON DE SOUZA PEDROSO e outro x B.V. FInanceira S/A - C.F.I.
- “Deve a parte interessada depositar antecipadamente as custas da
Srª Contadora, no valor de R$ 15,02 - 143,05 VRCs.” Advs. LUIZ
FERNANDO CACHOEIRA e Ivone Struck.

43. DESPEJO P/ FALTA DE PAGAMENTO - 1119/2005 - SAN-
DRA MIYO HISADA x VICTOR LABHARDT - 1. Defiro o pedido
de fls. 164. Oficie-se ao Tribunal de Justiça solicitando a penhora de
30% (trinta por cento) dos rendimentos do requerido. 2. Após, vol-
tem os autos conclusos para deliberações. 3. Intimem-se. Foi expe-
dido oficio .( Retirar oficio). Advs. Ideraldo Jose Appi e JACKSON
CESAR BLANKENBURG.

44. MONITÓRIA - 1210/2005 - GILBERTO ANTONIO DE MAR-
CHI x SOLANGE DO ROCIO DINIZ MARQUES - Intime-se a par-
te exequente para se pronunciar quanto a informação de fls.69. Advs.
ROBERTO BARCELOS CAETANO e Josiane Fruet Bettini Lupi-
on.

45. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 54/2006 - STI-
VAL ALIMENTOS INDUSTRIA E COMERCIO S/A x CATIA RE-
GINA CORRENTE ME - “Manifestação no prazo de 30 dias, de
acordo com o C.N. 5.4.4.” (Não houve manifestação da parte auto-
ra). Advs. LUIZ RICARDO PINTO OLIVEIRA e ALEXANDRE
ARALDI GONZALEZ.

46. DEPOSITO - 208/2006 - BANCO BMC S/A x DIRCEU PEREI-
RA DE MEDEIROS - Sentença de fls. 95. ( Custas pelo autor). Cus-
tas no valor de R$ 37,54 + acréscimos legais. Advs. MOISES BA-
TISTA DE SOUZA, Karine Cristina da Costa, ANA PAULA VIANA
BARMANN, LEONARDO WERNER PEREIRA DA SILVA, Vanessa
Maria Ribeiro Batalha, Diego Rubens Gottardi, Daniele de Bona e
EDUARDO MARIANO VALEZIN DE TOLEDO.

47. MONITÓRIA - 224/2006 - GILES SANTIAGO JUNIOR x FLU-
XO R2 ENTRETENIMENTO LTDA e outro - I - Deixo de receber a
apelação de fls. 221, posto que intempestivo. II - Cumpra-se o des-
pacho de fls. 220. III - Int. Advs. GILES SANTIAGO JUNIOR,
SANDRO LUIZ KZYZANOSKI e ALEXANDRE JOSE ZAKOVI-
CZ.

48. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 232/2006 - PI-
NHO COMISSARIA DE DESPACHOS S/A x NAI COMERCIAL E
EXPORTADORA LTDA - 1. Defiro o pedido de fls. 200, para con-
ceder à parte exeqüente, a dilação do prazo para manifestações. 2.
Intimem-se. Advs. CONCEICAO APARECIDA RIBEIRO C. MOU-
RA e GILBERTO CARVALHO MOURA.

49. SUMÁRIA DE REVISÃO CONTRATUAL - 370/2006 - AIR-
TON DE AVILA ERIG x BANCO ITAÚ S/A - Despacho de fls. 207.
( 1- Sobre a petição de fls. 156 e demais docs., manifeste-se o autor,
em cinco dias. 2- Int.) Advs. Julio Cesar Dalmolin, Celso David An-
tunes, Claudia Bueno Gomes e ELISA GEHLEN PAULA BARROS
DE CARVALHO.

50. MONITÓRIA - 382/2006 - ALARMSAT SISTEMA INTEGRA-
DO DE SEGURANCA S/C LTDA x BRASIL TELECOM S/A e ou-
tro - Termo de fls. 605. ( Contados e preparados , retornem conclu-
sos para decisão). Custas no valor de R$38,94 + acréscimos legais).
Advs. Alessandro Donizethe Souza Vale, ALEXANDRA MATTAR
DE ROQUE VALE, Adriano Carlos Souza Vale, Teresa Arruda Al-
vim Wambier, Luiz Rodrigues Wambier, Evaristo Aragao Ferreira
dos Santos, CLAUDIO ROBERTO PADILHA, RENATA PRISCI-
LA ADUR FORTES, SERGIO ROBERTO VOSGERAU, Ana Paula
Domingues dos Santos, Alberto Rodrigues Alves, Camylla do Rocio
Kaled Camelo, MARCIA FERNANDES BEZERRA e Paulo Bran-
co.

51. RENOVATORIA - 439/2006 - COMPANHIA BRASILEIRA DE
PETROLEO IPIRANGA x NILO VICENTE WOUK e outros - Sen-
tença de fls. 104. ( Custas no valor de R$ 31,24 + acréscimos legais.)
Adv. Marcelo Clemente Bastos.

52. REINTEGRACAO DE POSSE - 534/2006 - Luiz Clóvis Catani
x SANDRA MARA SERRI SIQUEIRA e outros - I - Trata-se de
ação com sentença transitada em julgado, conforme certificado às
fls. 106. II - Intime-se o autor para que, em 5 (cinco) dias, traga
instrumento de procuração conferindo poderes a subscritora da peti-
ção de fls. 110, e, se o advogado atual (fls. 09) não estiver atuando
no processo, seja requisitada a revogação de poderes. III - No silên-
cio, arquive-se, conforme despacho de fls. 109. IV - Int. Advs. AL-
TAMIRO PROCHNO GAONA e Rafael Costa Monteiro.

53. DECLARATORIA - SUMARIA - 578/2006 - Farmácia Catifar-
ma Ltda. x COMPRE CERTO DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS
LTDA. - I - Compulsando os presentes autos, observo que a carta
precatória de fls. 117 não foi retirada pelo autor até o presente mo-
mento. Intime-se o mesmo para que retire a referida carta precatória,
enviando-a ao juízo determinado. II - Após, voltem os autos conclu-
sos para deliberações. III - Int. Advs. EMILIO LUIZ AUGUSTO
PROHMANN, Irio Grolli e Irio Bettoni Grolli.

54. RESCISAO DE CONTRATO - 600/2006 - ASSOCIACAO RE-
LIGIOSA PIO XII e outro x Luiz Fernando Soares - Despacho de
fls. 101.( 1-Cumpridas as disposições do Código de Normas da Cor-
regedoria Geral de Justiça, arquive-se. 2-Int.) Despacho de fls. 102.
(1-Considerando a certidão de fls. 100-v. Expeça-se alvará à parte
autora, a fim de que levante o valor referente às custas do Sr. Oficial
de Justiça, inutilizada nos presentes autos. 2-Int.) Retirar alvará. Advs.
FERNANDO RUDGE LEITE NETO, FABIANA DE SOUZA RA-
MOS, PAULO EDUARDO RIBEIRO SOARES, DEBORA REGI-
NA ZAMBALDI ZILBER, HELENA COSTA M. CARNEIRO QUEI-
ROZ, CLEVERSON GOMES DA SILVA, GABRIELA DAVOLI
GOMIERO, CARLOS ALBERTO PESSOA SANTOS JR., Emerson
Montanher, Alida Marinana Van Der Laars e Claudia Helena Stival.

55. DESPEJO P/ FALTA DE PAGAMENTO - 695/2006 - ORLAN-
DO OLIVA JUNIOR x HILDA MARQUETTE DIAS - (Com apoio
no art. 19 do CPC, solicito a intimação da parte interessada para
antecipação das custas, referente à expedição de ofício no valor de
R$ 21,00). Advs. Joao Ademir Ribeiro Pontes e Andre Portugal Ce-
zar.

56. INDENIZACAO - SUMARIA - 703/2006 - BOM TRANSPOR-
TE LTDA. x SANDRA KARLA PEREIRA SILVA e outro -1. Defiro
o pedido de fls. 110, para que, através do sistema Bacen-Jud, seja
efetuado o bloqueio de eventuais importâncias depositadas em nome
do executado junto às instituições financeiras, até o limite da execu-
ção. 2. Após, voltem os autos conclusos para a análise dos demais
pedidos. 3. Intimem ( Intime-se a parte exequente para se pronunciar
quanto a informação de fls. 112/113). Advs. CAMILA PEDRO BOM,
HASTRIT GREIPEL e Moacir Jose Barancelli.

57. REVISAO CONTRATUAL - ORDINÁRIA - 1138/2006 - AL-
CYONE COLLE ROTH e outro x BANCO ITAÚ S/A - 1-O feito
comporta julgamento no estado em que se encontra. 2-Contados e
preparados, voltem conclusos para sentença. 3-Int.( Custas no valor
de R$ 21,00 + acréscimos legais). Advs. JOSE DO CARMO BADA-
RO, MARCIA SEVERINA BADARO, JORGE CLARO BADARO,
ILZE REGINA APARECIDA PINTO, THAISA JAQUELINE VRO-
BLEWSKI, THOMIRES ELIZABETH P.BADARO DE LIMA,
ALAN ALBERTO DE SOUSA, CELIA MARIA IOMBRILLER,
Cesar Augusto Terra, Joao Leonelho Gabardo Filho, Gilberto Sting-
lin Loth e Gilberto Rodrigues Baena.

58. REPETICAO DE INDEBITO - 1252/2006 - IVO VIEIRA x
BANCO ITAÚ S/A - 1-Expeça-se alvará ao Sr. Perito. 2-Sobre o
laudo pericial de fls. 200/236, manifestem-se as partes, sucessiva-
mente, em dez dias, iniciando-se pelo autor. 3-Int. Advs. Saulo Bo-
nat de Mello, Kleber Augusto Vieira, THARINE VIEIRA, Daniel
Hachem e REINALDO EMILIO AMADEU HACHEM.

59. ANULACAO DE ASSEMBLEIA - 1378/2006 - ANTONIO CAR-
LOS ANTUNES CORREA x CONDOMINIO EDIFICIO CREDI-
REAL - 1-Expeça-se alvará em favor do Sr. Perito. 2-Sobre o laudo
pericial de fls. 383/415, manifestem-se as partes, sucessivamente,
em dez dias, iniciando-se pelo autor. 3-Int. Advs. GUILHERME LUIZ
SANDRI, EDUARDO BIACCHI GOMES, JOSE CARLOS DA SIL-
VA TRISTAO e MARIA MARGARIDA VIEIRA TRISTAO.

60. ARROLAMENTO SUMARIO - 1411/2006 - ANDRIA ANGE-
LICA CONTE e outro x EULISSES ANTONIO CONTE - Manifes-
tem-se as partes para se pronunciarem quanto ao Laudo da Procura-
doria da Fazenda, no prazo de 10 ( dez) dias. Advs. SANDRO VI-
CENTINI, PRISCILA ANTONIAZZI CALOMENO, Priscila Pres-
tes Zeni e PAULO VINICIUS DE BARROS MARTINS JR.

61. DECLARATORIA - SUMARIA - 1530/2006 - COMERCIAL E
DISTRIBUIDORA ÁVILA LTDA x PHILIP MORRIS BRASIL IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - 1-Mantenho a decisão agravada,
por seus próprios fundamentos, devendo o agravo permanecer reti-
do nos autos para que dele conheça o Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná (art. 523, do CPC). 2-Intime-se a parte autora
para que, em cinco dias, traga o balancete mensal da empresa, a fim
de que seja comprovado o estado de miserabilidade argüido. 3-Após,
intime-se o Sr. Perito para que elabore o laudo pericial,em trinta
dias. 4-Int. - Certidão de fls.882 - (...que não houve a juntada das
guias de recolhimento de custas e despesas judiciais, conforme infor-
mado na petição de fls.879). Advs. ELISON LUIZ CALEGARI,
UBIRAJARA COSTODIO FILHO, MARCELO CARON BAPTIS-
TA e MIGUEL HILU NETO.

62. INTERDICAO - 1610/2006 - WANDA PERSEGANI FLOREN-
ZANO x CLAUDIO LUIZ FLORENZANO DE MADUREIRA - I-
O feito comporta julgamento no estado em que se encontra. 2- Con-
tados e preparados, voltem conclusos para sentença. 3- Int. ( Custas
no valor de R$ 1.110,31) Certidão de fls. 80. Foi deferida justiça
gratuita ao autor. Adv. Josiane Fruet Bettini Lupion.

63. COBRANÇA - SUMÁRIA - 38/2007 - CONDOMINIO DOM
RODRIGO FLAT SERVICE x ILDA CASTANHA MENEGATTI -
Sentença de fls. 91. (Custas pelo réu). Custas no valor de R$ 333,90
+ acréscimos legais). Advs. LUIZ FERNANDO MARTINS ALVES
e Cristhofer P. Oliveira.

64. BUSCA E APREENSÃO - 45/2007 - AYMORE - CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ERIKA FRANCIE-
LLE FARIAS BELLO - I - Defiro o pedido de fls. 104. Expeça-se
Carta de Citação, e ofício ao Detran. II - Após, com a resposta do
ofício, manifeste-se o autor em 5 (cinco) dias. III - Int. (Com apoio
no art. 19 do CPC, solicito a intimação da parte interessada para
antecipação das custas, referente à expedição de ofício no valor de
R$ 7,00). Advs. Karine Simone Pofahl Weber, Aline Borges Leal e
Tatiana Valesca Vroblewski.

65. REINTEGRACAO DE POSSE - 121/2007 - PONTO DO CAFE
CAFETERIA LTDA - ME x UNIVERSIDADE TUIUTI DO PARA-
NA - 1-Expeça-se alvará à Sr. Perita. 2-Sobre o laudo pericial de fls.
652/1469, manifestem-se as partes, sucessivamente, em dez dias, ini-
ciando-se pelo autor. 3-Int. Advs. PAULO VINICIUS DE BARROS
MARTINS JR, Jose Roberto Sperandio, Isabela Mansur Sperandio e
Washington Mansur Sperandio.

66. DEPOSITO - 174/2007 - BANCO ITAÚ S/A x ROSA DE JE-
SUS - “Manifestação no prazo de 30 dias, de acordo com o C.N.
5.4.4.” (Não houve manifestação da parte autora). Advs. Karine Cris-
tina da Costa, MOISES BATISTA DE SOUZA, Daniele de Bona,
Diego Rubens Gottardi e Vanessa Maria Ribeiro Batalha.

67. COBRANÇA - SUMÁRIA - 187/2007 - CONDOMINIO RESI-
DENCIAL CASABLANCA x JOAQUIM AUGUSTO PACHECO
DOS SANTOS - 1. Cientifiquem-se as partes acerca da baixa dos

autos. 2. Aguarde-se por 30 (trinta) dias a manifestação do autor. 3.
Após, caso inerte, pagas eventuais custas, cumpridas as disposições
do Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça, arquivem-
se. 4. Intimem-se. 2. Intimem-se. Advs. JEFERSON WEBER, ROS-
SANA MARIA W. KENSKI MATTA e GIORGIA PAULA MESQUI-
TA.

68. ALVARÁ JUDICIAL - 205/2007 - ROSANA MARIA MERETI-
KA SAGATI x VALDEMIRO SAGATI - 1- Contados e preparados ,
voltem conclusos para homologação das contas prestadas. 2- Int. (
Custas no valor de R$ 12,60 + acréscimos legais). Adv. LUCIANA
OLICSHEVIS.

69. COBRANÇA - SUMÁRIA - 279/2007 - MARIA SLUZALA
SOTOSKI e outros x CENTAURO SEGURADORA S/A - “Deve a
parte interessada depositar antecipadamente as custas da Srª Conta-
dora, no valor de R$ 7,51 - 71,52 VRCs.” Advs. Giovani De Oliveira
Serafini, Silvio Rorato, Fabiana Zotelli de Mattos, Alexandra Danieli
Alberti dos Santos, Lucas Henrique Zandonadi Gomes, Adilson de
Castro Junior, ANA PAULA MAGALHAES, DANIELLA LETICIA
BROERING, ANDREA PAULA DA ROCHA ESCORSIN, FELIPE
VOLLBRECHT SPERANDIO, REYMI SAVARIS JUNIOR, PAU-
LO HENRIQUE DA CRUZ e CLARICE PIACENTINI DE ANDRA-
DE.

70. REGISTRO DE TESTAMENTO - 351/2007 - ANA ROSE CAR-
DOSO RISSATO e outro x LUCIA LEONINA CARDOSO - 1- Pa-
gas eventuais custas remanescentes, arquivem-se. 2- Int.( Custas no
valor de R$ 8,40 + acréscimos legais). Adv. FERNANDO ABREU
COSTA JUNIOR.

71. REPARAÇÃO DE DANOS - RITO ORDINÁRIO - 537/2007 -
ANA CLÁUDIA FRANCI x ALDO MOREIRA DE SOUZA e outro
- Manifestem-se as partes para se pronunciarem quanto ao retorno
do AR de fls. 213/214, no prazo de cinco dias. Advs. RUBENS DE
LIMA, LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA LIMA e ALEXANDRE
JORGE.

72. COBRANÇA - SUMÁRIA - 595/2007 - ANTONIO RAUPP
BEHENCK x CENTAURO SEGURADORA S/A - Converto o feito
em diligência. 1. Não obstante a requerida Centauro Seguradora S/A
não se opor ao julgamento antecipado e a despeito do despacho de
fl. 66, considero necessária a oitiva da parte autora para convenci-
mento judicial. 2. Assim, designo audiência de instrução e julgamen-
to para o dia 19/01/09 às 16:00, ficando os procuradores da reque-
rente responsáveis pelo seu comparecimento, independente de inti-
mação desta Serventia. 3. Intimem-se. Advs. Giovani De Oliveira
Serafini, Silvio Rorato, Alexandra Danieli Alberti, Adilson de Castro
Junior, ANA PAULA MAGALHAES, DANIELLA LETICIA BRO-
ERING, GISELLE LOPES DE SOUZA, JOAO BOSCO LEE, AN-
DREA PAULA DA ROCHA ESCORSIN, Milton Luiz Cleve Kuster,
MURILO CLEVE MACHADO, GLAUCO IWERSEN, TRAJANO
BASTOS DE O. NETO FRIEDRICH, mariana pereira valerio, Mo-
nica Cristina Bizineli, ETHIANE DE BONA MORAES e RAFAELA
POLYDORO KUSTER.

73. COBRANCA - ORDINARIA - 693/2007 - ANA MARIA HA-
MERSCHMIDT VAZ x SEGURADORA GRALHA AZUL e outro -
1-Expeça-se alvará em favor do Sr. Perito. 2-Sobre o laudo pericial
de fls. 185/202, manifestem-se as partes, sucessivamente, em dez
dias, iniciando-se pelo autor. 3-Int. Advs. Gerson Luiz Graboski de
Lima, Mariana Silva Marquezani, Christian Barlera, ANDRE DINIZ
AFFONSO DA COSTA, Mauricio Gomm Ferreira dos Santos e FA-
BIOLA ROSA FERSTEMBERG.

74. RESSARCIMENTO - ORDINARIO - 788/2007 - IVETE MAR-
TINS DE SIQUEIRA x HSBC BANK BRASIL S/A - I - Recebo o
recurso de apelação de fls. 102/116, em ambos os efeitos. II - Inti-
me-se a parte recorrida para contra-arrazoar, querendo, no prazo
legal. III - Cumpra-se o Código de Normas (5.12.5), e remetam-se
os autos ao egrégio Tribunal de Justiça, com as cautelas de estilo e
homenagens deste Juízo. IV - Diligências necessárias. Advs. CRIS-
TIANO JOSE BARATTO, ANA CLAUDIA RHODEN, NADIA JE-
ZZINI, TOBIAS DE MACEDO, Kelly Cristina Worm, DIOGO FA-
DEL BRAZ, NELTO LUIZ RENZETTI e MARCUS VINICIUS
SASS TOLOTO.

75. ORDINÁRIA - 838/2007 - MILTON HLUSZKO x BANCO
BANESTADO S/A - I - Com apoio no artigo 475-J do Código de
Processo Civil, determino a intimação pessoal do executado para
que pague, em quinze dias, sob pena de multa de 10% (dez por cen-
to), a importância indicada às fls. 68. II - As diligências para a liqui-
dação da sentença deverão ser feitas pelo autor, motivo pelo qual
indefiro o pedido de determinar ao réu-executado para que exiba os
extratos da conta do autor-exeqüente. III - Decorrido o prazo, com
ou sem atendimento, manifeste-se a exeqüente, em 05 (cinco) dias,
requerendo o que lhe for de direito. IV - Int. Adv. Jonas Borges.

76. CANCELAMENTO DE PROTESTO - 874/2007 - FLUXO R2
ENTRETENIMENTO LTDA x GILES SANTIAGO JUNIOR - I -
Deixo de receber a apelação de fls. 168, posto que intempestivo. II -
Cumpra-se o despacho de fls. 167. III - Int. Advs. ALEXANDRE
JOSE ZAKOVICZ, GILES SANTIAGO JUNIOR e SANDRO LUIZ
KZYZANOSKI.

77. COMINATORIA - 884/2007 - ANA MANSO SAYAO COMEG-
NO x UNIMED-SOC.COOP.DE SER.MÉD.DE CTBA.E
REG.METROPOL. - Item 3 do despacho de fls. 195.( Sobre a pro-
posta , digam as partes, em cinco dias. Havendo anuência com os
valores, intime-se a ré para efetuar o deposito dos honorarios perici-
ais, em cinco dias, diante da inversão do ônus da prova). Advs. LUIZ
FERNANDO COMEGNO, Lizete Rodrigues Feitosa, GLAUCO
JOSE RODRIGUES e Rafael Baggio Berbicz.

78. DECLARATÓRIA - ORDINÁRIA - 932/2007 - NEILOR RO-
DRIGUES DE ALMEIDA x TOP 7 AUTOMÓVEIS LTDA e outro -

Embargos de Declaração I- Trata-se de embargos de declaração às
fls. 124 apontando equívoco no despacho de fls.122. Recebo os em-
bargos de declaração, acolhendo-os. Realmente o despacho de fls.
122 foi equivocado, em razão do que revogo. II- Analisando o pedi-
do de fls. 120/121, assim como o de fls. 110/111, busca a parte auto-
ra a reapreciação do pedido liminar no ponto em que foi indeferido.
O entendimento deste juizo sobre a questão foi exposto no despacho
de fls. 93/95, acbendo, sem dúvida, eventual inconformidade, a qual,
no entanto, deve ser manifestada em recurso cabível. Nada há a ser
reapreciado sobre a análise dos pedidos liminares às fls. 93/95. III-
Providencie a parte autora o cumprimento do item II de fls. 95 em
dez dias, sob pena de extinção, não cabendo continuidade do feito
sem que seja promovida a citação para a formação do contraditório.
IV- Intimem-se Adv. RAFAEL AUGUSTO PEREIRA.

79. RESPONSABILIDADE - 1003/2007 - SÉRGIO BUENO x CAR-
REFOUR COMERCIO E INDUSTRIA S.A. - 1-À Serventia para
que proceda o cálculo de custas. 2-Após, cumprido o item acima,
intime-se o autor para que, em cinco dias, recolha as custas remanes-
centes. 3-Int.( Custas no valor de R$535,65 + acréscimos legais).
Advs. CLOVIS MOTTIN, IRINEU PALMA PEREIRA, JUAREZ
BORTOLI, VITAL CASSOL DA ROCHA, Carlos Eduardo Manfre-
dini Hapner, Fernanda Ribas Lustosa, Tarcisio Araujo Kroetz, Fabi-
ola Polatti Cordeiro Fleischfresser, Rafael Jazar Alberge, CAROLI-
NE ARAUJO BRUNETTO e Christine M. Bressan.

80. COBRANCA - ORDINARIA - 1102/2007 - JOÃO CORDEIRO
DE ANDRADE x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO - I - Cientifiquem-se as partes acerca da baixa dos au-
tos. II - Aguarde-se por 30 dias a manifestação da parte interessada.
III - Após, caso inerte, pagas eventuais custas e cumpridas as dispo-
sições do Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça, ar-
quive-se. IV - Int. Advs. GIOVANNI REINALDIN, LUIS CARLOS
B. LOYOLA, ROBERTO NOGUEIRA JUNIOR, Paulo Rodrigo
Paiva de Azevedo, Kelly Cristina Worm, TOBIAS DE MACEDO,
Jorge Jose Justi Waszak, JONAS ROBERTO JUSTI WASZAK, FER-
NANDO JOSE GONCALVES e DIOGO FADEL BRAZ.

81. MONITÓRIA - 1304/2007 - SILVER - CREDIT FOMENTO
MERCANTIL LTDA x RUPRO CONFECÇÕES LTDA - Manifes-
tem-se as partes para cumprir o disposto 9.4.1 do Código de Nor-
mas, recolhendo antecipadamente as custas do Sr. Oficial de Justiça,
no prazo de dez (10) dias.( R$ 49,50 cada parte). Inmtime-se a parte
requerida para pagar o valor referente a expedição de carta de cita-
ção/intimação no prazo de cinco dias.( 02 cartas). Retirar carta de
citaçao/intimação no prazo de cinco dias. ( 02 cartas requerida).Advs.
ADILSON LUIS FERREIRA FILHO, EDGAR LENZI e Hamilton
Maia da Silva Filho.

82. INVENTARIO - 1343/2007 - JORGETE HELLOU GEHRKE x
NILTON GEHRKE - I - Defiro à cota Ministerial. II - Intime-se a
inventariante para que, no prazo de 10 dias, junte aos autos mandato
de procuração firmado por meio de instrumento público, devido à
presença de menores. III - Após, intime-se o avaliador judicial para
que proceda a avaliação dos bens deixados pelo de cujus. IV - De-
sentranhe-se a petição de fls. 113 e seja autuada em apenso mediante
o pagamento de custas, de acordo com o item 5.10.9 do Código de
Normas. V - Int. Advs. LUCILENE ALISAUSKA CAVALCANTE,
Roberta Pedroso Ferreira, LIDIANE MORAIS DE FRANÇA e FA-
TIMA PISKOR LUIZ.

83. INVENTARIO - 1355/2007 - MARCOS ANTONIO COSER
NOGAROLLI e outro x LUCIMARI CESTILLE COSER NOGA-
ROLLI - I- Intime-se o Sr. Avaliador, para que proceda a avaliação
dos bens deixados pelo espolio, descritos nas fls. 13/15. II- Após, ao
Ministerio Publico. III- Int. Adv. SANDRA CRISTINA DE OLIVEI-
RA SAMPAIO.

84. COBRANÇA - SUMÁRIA - 1405/2007 - LAURINDO FERNAN-
DES BORGES x HSBC BANK BRASIL S/A - 1-Pagas eventuais
custas remanescentes, voltem para homologação do acordo. 2- Int. (
Custas no valor de R$ 214,50) Certidão de fls. 37 Foi deferida justi-
ça gratuita aos autos. Advs. OLINTO ROBERTO TERRA, FLORI-
ANO TERRA FILHO e Maria Amelia C. M. Vianna.

85. BUSCA E APREENSÃO - 1450/2007 - CIA DE CRÉDITO, FI-
NANC E INV. RENAULT DO BRASIL x CHAMONIX COM. E
DISTR. DE ALIMENTOS LTDA e outro - Defiro o pedido de fls.
152 para extração de carta de sentença. Em seguida cumpra-se o
despacho de fls. 117, item 3. Intimem-se. ( Foi expedida carta de
sentença). Advs. AMAURI BAPTISTA SALGUEIRO, FABIANO
ROESNER, CARLYLE POPP, MAJEDA DENISE MOHD POPP,
PAULO ROBERTO RIBEIRO NALIN e RODRIGO CESAR NAS-
SER VIDAL.

86. COBRANÇA - SUMÁRIA - 1488/2007 - CELSO BARANKI x
HSBC BANK BRASIL S/A - “Deve a parte interessada depositar
antecipadamente as custas da Srª Contadora, no valor de R$ 7,51 -
71,52 VRCs.” Advs. OLINTO ROBERTO TERRA e FLORIANO
TERRA FILHO.

87. REPARAÇÃO DE DANOS - RITO ORDINÁRIO - 1504/2007 -
ANANIAS BENTO PEREIRA x COMERCIAL PARANAENSE DE
MOTOCICLETAS LTDA e outro - “Manifestação no prazo de 30
dias, de acordo com o C.N. 5.4.4.” (Não houve manifestação das
partes ). Advs. Cesar Ricardo Tuponi, MARCELO JOSE ARAUJO,
Eduardo Egg Borges Resende e CARLOS ALBERTO BEZERRA.

88. MONITÓRIA - 1528/2007 - E.P.E.S.-EMPRESA PARAN. DE
ENGENHARIA DE SEGURANÇA x LEMOS DANOVA ENGE-
NHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA - Intime-se o autor para
cumprir o disposto 9.4.1 do Código de Normas, recolhendo anteci-
padamente as custas do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de dez (10)
dias. Adv. PEDRO SAAD WENHARDT.

89. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA - 1575/2007 - NUTRI-
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FARMS INDUSTRIA E COM.DE NUTRICAO ANIMAL LTDA x
RICARDO BRANDAO DE PADUA - Sentença de fls. 138. ( Even-
tuais custas remanescentes deverão ser arcadas pela parte executa-
da.) Custas no valor de R$18,90 + acréscimos legais). Advs. VIC-
TOR RONCATTO PIOVEZAN e FABIO RODRIGO DE OLIVEI-
RA.

90. EMBARGOS DO DEVEDOR - 1617/2007 - EDSON SANTOS
MARTINS x BANCO ITAÚ S/A - 1- Contados e preparados, voltem
conclusos para sentença. II-Int. ( Custas no valor de R$ 319,90 +
acréscimos legais). Advs. EDSON SANTOS MARTINS, Gastao
Fernando Paes de Barros Junior, Antonio Celestino Toneloto, LUIZ
CARLOS J. ARBUGERI FILHO, Cesar Augusto Terra e Joao Leo-
nelho Gabardo Filho.

91. INDENIZAÇÃO - ORDINÁRIA - 1638/2007 - ANDERSON
LUIZ HEBILE x EMERSON EDUARDO RODRIGUES e outro -
Manifestem-se as partes para depositar as custas referentes a expe-
dição de carta de citação/intimação, no prazo de cinco dias. (01 Car-
ta p/ requeridos). Retirar carta de citação/intimação, no prazo de
cinco dias. ( 03 cartas p/ requerentes - 01 carta requerido). Advs.
GILBERTO VILAS BOAS, WALÉRIA CHIBIOR e DAISY P.M.
DOS SANTOS CACERES.

92. COBRANÇA - SUMÁRIA - 1688/2007 - GREICY DE FREI-
TAS ROCHA e outros x CENTAURO SEGURADORA S/A - Item 3
do despacho de fls. 147.( Sobre a proposta , digam as partes , em
cinco dias. Havendo anuência com os valores , intime-se o réu para
efetuar o depósito dos honorarios periciais, em cinco dias). ...Hono-
rários no valor de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais). Advs. JOAO CAR-
LOS FLOR JUNIOR, ANTONIO CARLOS BONET, Milton Luiz
Cleve Kuster, MURILO CLEVE MACHADO e TRAJANO BAS-
TOS DE O. NETO FRIEDRICH.

93. MONITÓRIA - 1808/2007 - BANCO HSBC BANK BRASIL S/
A - BANCO MULTIPLO x ALEXSANDRO SCHIONATO - I - Inti-
me-se o autor para que, em 5 (cinco) dias, esclareça sobre a petição
de fls. 72, uma vez que não há nos autos expedição de mandado de
citação, mas apenas de carta precatória. II - Após, voltem os autos
conclusos para deliberações. III - Int. Advs. MIEKO ITO, Toni Men-
des de Oliveira, Erika Hikishima Fraga e LORIANE GUISANTES
DA ROSA.

94. ORDINÁRIA - 1817/2007 - EDEGARD ROGÉRIO ALESSE x
ROBSON VENTURA DA SILVA e outro - Item 3 do despacho de
fls. 212. ( Sobre a contestação da reconvenção, diga o réu reconvin-
te, em dez dias.) Advs. LUIZ CESAR TREVISAN, ALEX SAN-
DRO DA SILVA SCHELLEMBERG e SIMONE MARIA M. P.
SCHELLENBERG.

95. ALVARÁ JUDICIAL - 63/2008 - MARCOS ANTONIO COSER
NOGAROLLI - I-Defiro o pedido de fls. 27, seja expedido novo
alvará atentando-se ao documento de fls. 28, de acordo com a corre-
ta numeração. II- int. ( Retirar alvará). Adv. SANDRA CRISTINA
DE OLIVEIRA SAMPAIO.

96. OBRIGACAO DE FAZER - 111/2008 - ROMILDO JOÃO GA-
LENI x HSBC BAMERINDUS LEASING ARRENDAMENTO
MERCANTIL - Manifeste-se a parte autora quanto a contestação e
documentos de fls.55/68. Advs. VIVIANE FEIJÓ SIMÕES, MIEKO
ITO, Toni Mendes de Oliveira, Erika Hikishima Fraga e FABIANA
A. RAMOS LORUSSO.

97. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA - 290/2008 - PHILIP
MORRIS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA x COMER-
CIAL E DISTRIBUIDORA ÁVILA LTDA - 1. Oficie-se o MM. Juiz
Relator do Agravo de Instrumento, informando que o agravante cum-
priu o disposto no art. 526 do CPC, e que a decisão agravada foi
mantida por seus próprios fundamentos. 2. Intimem-se. Advs. MA-
RIO ANTONIO FRANCISCO DI PIERRO e ELISON LUIZ CA-
LEGARI.

98. INDENIZACAO - SUMARIA - 344/2008 - OKCANA BREDUM
FUDAL x BANCO ITAÚ S/A - “Deve a parte interessada depositar
antecipadamente as custas da Srª Contadora, no valor de R$ 7,51 -
71,52 VRCs.” Advs. ANDREA CORDEIRO DOS SANTOS, Brau-
lio Belinati Garcia Perez e Marcio Rogerio Depolli.

99. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 346/2008 -
FUTURACO COMERCIO DE FERRO E ACO LTDA. x TEKSTAHL
MULTIPROCESSAMENTO DE ACO LTDA. - Intime-se o autor
quanto ao ofício de fls.36/38 , no prazo de 5 (cinco) dias. Advs.
ANTONIO SILVA DE PAULO, Larissa da Silva Vieira e RAFAEL
HENRIQUE DE OLIVEIRA COSTA.

100. DEPOSITO - 552/2008 - BANCO BRADESCO S.A x MOVI-
MENTO COMERCIO DE VEICULOS LTDA - Item 4 do despacho
de fls. 35 ( 4- Após, cite-se o réu, para, em cinco dias entregar o
bem, deposita-lo em juizo ou consignar o equivalente em dinheiro,
ou no mesmo prazo contestar a ação, com as advertencias legais.)
Intime-se o autor para cumprir o disposto 9.4.1 do Código de Nor-
mas, recolhendo antecipadamente as custas do Sr. Oficial de Justiça,
no prazo de dez (10) dias. Advs. Nelson Paschoalotto e ERIC GAR-
MES DE OLIVEIRA.

101. PRESTACAO DE CONTAS - 784/2008 - TRANSZENITO
TRANSPORTES LTDA. ME x BANCO ITAÚ S/A - “Manifeste-se
o autor quanto a certidão de fls. 36.” (Não houve até a presente data
a devolução do AR ). Advs. MARCOS VINICIUS RODRIGUES
DE ALMEIDA e JOACIR JOSE FAVERO.

102. REINTEGRACAO DE POSSE - 843/2008 - IRMAOS MU-
FFATO & CIA LTDA. x FLAVIA RIBAS FERREIRA - Oficie-se o
MM. Juiz Relator do Agravo de Instrumento, informando que o agra-
vante cumpriu o disposto no art. 526 do Código de Processo Civil, e
que a decisão agravada foi mantida por seus próprios funcamentos.

Advs. Viviane Fuchs, AUGUSTO JOSE BITTENCOURT, ELVIS
BITTENCOURT, REGIS PANIZZON ALVES e Sandro Ballande-
Romanelli.

103. BUSCA E APREENSÃO - 878/2008 - BANCO ITAÚ S.A. x
MARIA ELENA CEZAR DOS SANTOS - “Manifestação no prazo
de 30 dias, de acordo com o C.N. 5.4.4.” ( Não foram pagas as cus-
tas do Sr. Oficial de Justiça). Advs. GUSTAVO SALDANHA SU-
CHY, JANAINA GIOZZA AVILA, ANA FABIA RIBAS DE OLI-
VEIRA e TOMMY FARAGO ANDRADE WIPPEL.

104. INDENIZAÇÃO - ORDINÁRIA - 901/2008 - JOAO MANU-
EL PEREIRA DO LAGO DE CARVALHO CARDOSO x POLYN-
DIA EVENTOS E PROMOCOES LTDA - “Manifeste-se o autor
quanto a certidão de fls. 75.” (Não houve até a presente adta a devo-
lução do AR ). Adv. PEDRO IVAN VASCONCELOS HOLLANDA.

105. NOTIFICACAO JUDICIAL - 921/2008 - ABACO INCORPO-
RACOES LTDA. x MARCIO MIKOVSKI e outros - I - Defiro o
pedido de fls.. Expeça-se ofícios à Receita Federal e à Copel. II -
Após, com a resposta dos ofícios, manifeste-se o autor em 5 (cinco)
dias. III - Int. (Com apoio no art. 19 do CPC, solicito a intimação da
parte interessada para antecipação das custas, referente à expedição
de ofício no valor de R$14,00). Advs. Luiz Fernando Pereira, Fer-
nando Vernalha Guimaraes e DAYANA SANDRI DALLABRIDA.

106. BUSCA E APREENSÃO - 922/2008 - HSBC BANK BRASIL
S.A - BANCO MULTIPLO x MARIA LUIZA LUPION GANDARA
- “Manifeste-se o autor quanto a certidão de fls. 22.” (Não houve a
juntada do termo de entrega amigavel, conforme informado na peti-
ção de fls.21 ). Advs. CARINE DE MEDEIROS MARTINS, Flavia-
no Bellinati Garcia Perez e CRISTIANE BELLINATI GARCIA
LOPES.

107. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO - 953/2008 - JOSÉ
BUENO CHIQUITTI x BRASIL TELECOM S/A - I - Intime-se a
parte autora para regularizar a representação processual, em cinco
dias, sob pena de extinção do processo sem julgamento de mérito
por falta de pressuposto processual, artigo 267, IV, do Código de
Processo Civil, considerando que o advogado signatário da petição
inicial não consta na procuração de fls. 06. II - Após, voltem conclu-
sos para deliberações pertinentes. III - Int. Advs. FABIO GUSTAVO
BIZ, Luis Henrique Guarda, paulo ricardo silva de souza e ROGE-
RIO COSTA.

108. REVISÃO CONTRATUAL - SUMÁRIA - 978/2008 - JAMI-
LA CHRISLAINE KOZOSKY x BANCO FINASA S/A - I - Confor-
me o item II do despacho de fls. 39, intime-se a autora para que, em
5 (cinco) dias, efetue o primeiro pagamento, em juízo, dos valores
tidos como incontroversos, sob as penas da lei. II - No silêncio, vol-
tem os autos conclusos para deliberações. III - Int. Adv. Ruben Ma-
dini.

109. BUSCA E APREENSÃO - 1037/2008 - FINANCEIRA ALFA
S.A. x SIDNEI ZWIERZYKOWSKI - Manifeste-se a parte autora
quanto a contestação e documentos de fls.28/77. Advs. Cesar Au-
gusto Terra, Joao Leonelho Gabardo Filho, Gilberto Stinglin Loth,
CARLOS EDUARDO SCARDUA, DANIELLE TEDESKO e RA-
FAELA FILGUEIRA.

110. RESCISÃO DE CONTRATO (ORDINÁRIA) - 1055/2008 -
SILVANO FELIPE GUBERT e outro x CARLOS OSCAR JENRRY
ZEVALLOS - Intime-se o autor quanto ao AR de fls.34/35 , no pra-
zo de 5 (cinco) dias. Adv. SERGIO LUIZ FERNANDES.

111. ORDINARIA C/C TUTELA - 1089/2008 - BAR E LANCHO-
NETE ANDER CUCA LTDA. x DALL ACQUA BEBIDAS LTDA. -
I - Intime-se o autor para que, em 5 (cinco) dias, traga aos autos
instrumento de procuração, dando poderes ao advogado que firma a
petição de fls. 25, sob pena da mesma não ser apreciada. II - Após,
voltem os autos conclusos para deliberações. III - Int. Adv. Edemar
Fritz Junior.

112. BUSCA E APREENSÃO - 1106/2008 - BV FINANCEIRA S/A
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVES. x ANGELITA ROSA DE
MEDEIROS - “Intime-se o autor para se pronunciar sobre a certidão
do Sr. Oficial de Justiça de fls. 23v, no prazo de 05 (cinco) dias.
Advs. PATRICIA PONTAROLI JANSEN, Flaviano Bellinati Garcia
Perez e CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES.

113. DESPEJO P/ FALTA DE PAGAMENTO - 1142/2008 - SILVA-
NA BERGE x BRUNO BOGUSZEWSKI e outro - I - Cite-se na
forma requerida, para no prazo de 15 (quinze) dias apresentar defe-
sa, observadas as advertências legais, artigos 285 e 319, ambos do
Código de Processo Civil. II - Em igual prazo, poderá o locatário
requerer autorização para pagamento do débito atualizado (artigo
62, II, Lei nº 8.245/91). III - Int. Adv. Nelson Antonio Gomes Junior.

114. BUSCA E APREENSÃO - 1173/2008 - BANCO FINASA S/A
x MARCELINO BUCK - I - Provada documentalmente a alienação
fiduciária em garantia e a mora do devedor, nos termos dos artigos
2º, § 1º, e 3º do Decreto-Lei 911/1969, defiro liminarmente a busca
e apreensão do bem versado no contrato. II - Efetivada a medida,
cite-se nos termos do artigo 3º, §§ 2º, 3º e 4º do mesmo texto (obser-
vadas as disposições da Lei 10.931/2004), ciente a parte devedora
de que poderá, no prazo de 5 (cinco) dias contados da efetivação da
liminar, efetuar o pagamento da integralidade da dívida pendente,
segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário, hipótese em
que o bem lhe será restituído independente de ônus; ciente, ainda,
que poderá oferecer resposta no prazo de 15 (quinze) dias, também
contados da data da efetivação da medida liminar, mesmo que tenha
se utilizado da faculdade prevista no § 2º (depósito do valor da dívi-
da), caso entenda ter havido pagamento a maior e desejar a restitui-
ção. III - De acordo com o disposto no item 9.4.1 do Código de
Normas, paguem-se antecipadamente as custas do Sr. Oficial de Jus-
tiça, expedindo-se oportunamente o mandado. IV - Int. Advs. PA-

TRICIA PONTAROLI JANSEN, Flaviano Bellinati Garcia Perez e
CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES.

115. NOTIFICACAO JUDICIAL - 1192/2008 - LUIZ MARCOS
DORING x JACQUELINE VILLAS BOAS RODRIGUES BEREN-
DSEN - I - Notifique-se, como se requer. II - Efetivado o ato, pagas
as custas e decorrido o prazo de quarenta e oito horas do artigo 872
do Código de Processo Civil, entreguem-se os autos ao requerente,
independente de translado. III - Int. Adv. Nelson Antonio Gomes
Junior.

116. RESTAURACAO DE AUTOS - 1194/2008 - ALENITA DOS
SANTOS TULIO e outros x ANTONIO TULLIO - I - Comunique-
se o ofício distribuidor acerca da presente restauração. II - Proceda a
serventia a juntada de todos os documentos que estiverem em seu
poder. III - Intime-se também o procurador das partes para que apre-
sente eventuais cópias de petições e documentos que estiverem em
seu poder, na medida em que atuou no processo. IV - Int. Advs.
NEMO FRANCISCO SPANO VIDAL e MARCIA VALENTE.

117. BUSCA E APREENSÃO - 1226/2008 - B.V. FINANCEIRA
S.A. C.F.I. x NELSON QUINTILIANO - I - Provada documental-
mente a alienação fiduciária em garantia e a mora do devedor, nos
termos dos artigos 2º, § 1º, e 3º do Decreto-Lei 911/1969, defiro
liminarmente a busca e apreensão do bem versado no contrato. II -
Efetivada a medida, cite-se nos termos do artigo 3º, §§ 2º, 3º e 4º do
mesmo texto (observadas as disposições da Lei 10.931/2004), ciente
a parte devedora de que poderá, no prazo de 5 (cinco) dias contados
da efetivação da liminar, efetuar o pagamento da integralidade da
dívida pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fidu-
ciário, hipótese em que o bem lhe será restituído independente de
ônus; ciente, ainda, que poderá oferecer resposta no prazo de 15
(quinze) dias, também contados da data da efetivação da medida li-
minar, mesmo que tenha se utilizado da faculdade prevista no § 2º
(depósito do valor da dívida), caso entenda ter havido pagamento a
maior e desejar a restituição. III - De acordo com o disposto no item
9.4.1 do Código de Normas, paguem-se antecipadamente as custas
do Sr. Oficial de Justiça, expedindo-se oportunamente o mandado.
IV - Int. Advs. MICHELE SACKSER, Diego Rubens Gottardi,
EDUARDO MARIANO VALEZIN DE TOLEDO, Daniele de Bona,
Vanessa Maria Ribeiro Batalha e Karine Cristina da Costa.

118. COBRANÇA - SUMÁRIA - 1230/2008 - IRINEU RAVANE-
LLO e outro x BANCO ITAÚ S/A - I - Defiro, por ora, o pedido de
assistência judiciária gratuita. II - Determino, em razão da idade dos
autores, a prioridade de tramitação. Procedam-se as anotações ne-
cessárias. III - Cite-se na forma requerida, para no prazo de 15 (quin-
ze) dias apresentar defesa, observadas as advertências legais dos ar-
tigos 285 e 319, ambos do Código de Processo Civil. IV - Int. (
Retirar carta de citação). Adv. Eraldo Lacerda Junior.

119. ADIMPLEMENTO CONTRATUAL - 1235/2008 - LUIZ LOU-
RENCO DA PAIXAO x BRASIL TELECOM S/A - I - Defiro, por
ora, o pedido de assistência judiciária gratuita. II - Cite-se na forma
requerida, para no prazo de 15 (quinze) dias apresentar defesa, ob-
servadas as advertências legais, artigos 285 e 319, ambos do Código
de Processo Civil. III - Int.( Foi expedida carta de citação). Retirar
carta. Advs. GLAUCO HUMBERTO BORK e CLAITON LUIS
BORK.

120. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1236/2008 -
VALDIR JOSE LORENZON e outro x RICARDO GUILHERME
RADUZ e outro - I - Intimem-se os exequentes para que, em 5 (cin-
co) dias, tragam aos autos instrumento de procuração atualizado,
sob pena de extinção do processo por falta de pressuposto processu-
al. II - Após, voltem os autos conclusos para deliberações. III - Int.
Adv. MARCO ANTONIO LANGER.

121. COBRANCA - ORDINARIA - 1238/2008 - AILTON PAULO
CESCHIN e outros x BANCO UNIBANCO S/A - I - Cite-se na
forma requerida, para no prazo de 15 (quinze) dias apresentar defe-
sa, observadas as advertências legais, artigos 285 e 319, ambos do
Código de Processo Civil. II - Int. “Intime-se a parte autora para
pagar as custas referentes a expedição da(s) carta(s) de citação e/ ou
intimação, no prazo de 5 (cinco) dias).” Advs. Eraldo Lacerda Junior
e PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES.

122. PRESTACAO DE CONTAS - 1239/2008 - MALHARIA AL-
VORADA LTDA. x BANCO REAL S.A - I - Cite-se na forma reque-
rida para que, em 05 (cinco) dias, apresente as contas exigidas ou
conteste a presente, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos
afirmados pela autora (artigos 285 e 319 do Código de Processo
Civil). II - Int. “Intime-se a parte autora para pagar as custas referen-
tes a expedição da(s) carta(s) de citação e/ ou intimação, no prazo de
5 (cinco) dias ).” Adv. CARLOS BAYESTORFF JUNIOR.

123. COBRANCA - ORDINARIA - 1242/2008 - ELCI DALGALO
x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO - I - Cite-se na
forma requerida para que, no prazo de 15 (quinze) dias apresente
defesa, observadas as advertências legais dos artigos 285 e 319, ambos
do Código de Processo Civil. II - Int. “Intime-se a parte autora para
pagar as custas referentes a expedição da(s) carta(s) de citação e/ ou
intimação, no prazo de 5 (cinco) dias .” Advs. Rosemar Angelo Melo
e Volnei Leandro Kottwitz.

124. BUSCA E APREENSÃO - 1244/2008 - BANCO FINASA S/A
x ROSANA DA SILVA MACHADO - I - Diante dos documentos
apresentados, constato que o devedor não recebeu pessoalmente a
notificação extrajudicial. Desta forma, não está demonstrada a mora
do devedor, e, portanto, a petição inicial não se amolda aos termos
do artigo 3o do Decreto-Lei 911/69. II - Assim, faculto ao autor o
prazo de 10 (dez) dias para a apresentação de documento hábil, à luz
do artigo 2o, §2o do Decreto-Lei 911/69, que comprove a mora do
devedor. III - No silêncio, voltem conclusos para deliberações. IV -
Int. Advs. EDUARDO MARIANO VALEZIN DE TOLEDO, Danie-
le de Bona, Diego Rubens Gottardi e Vanessa Maria Ribeiro Batalha.

125. REINTEGRACAO DE POSSE - 1249/2008 - BANCO ITAU-
LEASING S/A x SERGIO ARAMIS DE ALMEIDA - I - A notifica-
ção extrajudicial, caso tivesse sido recebida pelo devedor, seria do-
cumento hábil para comprovar a conversão da posse justa para a
injusta. No caso dos presentes autos, diante dos documentos apre-
sentados, constato que o devedor não recebeu a notificação em seu
endereço indicado no Contrato de Arrendamento Mercantil de fls.
09, nem existe comprovação de recebimento pelo mesmo. II - Inti-
me-se o autor para que, em 5 (cinco) dias, traga aos autos compro-
vação da conversão da posse justa para injusta por parte do requeri-
do, sob pena de rejeição do pedido liminar. III - Após, voltem os
autos conclusos para deliberações. IV - Int. Advs. JOSE CARLOS
SKRZYSZOWSKI JUNIOR, CRYSTIANE LINHARES e Ioneia Ilda
Veroneze.

126. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA - 1253/2008 - HERBER-
TY ALEXANDRE IANKAUSKAS x HSBC BANK BRASIL S.A. -
BANCO MULTIPLO - 1. Considerando que no bojo da petição ini-
cial foram lançados lineamentos da anunciada ação principal que,
não obstante os respeitáveis argumentos contidos em dita peça, es-
tão imiscuídos com os fatos e fundamentos jurídicos da ação caute-
lar em si, determino que o postulante emende referida peça no prazo
de 10 (dez) dias, de forma a explicitar, na parte do pedido, objetiva-
mente, o que pretende com a instauração da demanda. 2. Observo
que esta ordem não causará dano à autora, seja porque o leilão rea-
lizado na ação principal foi negativo (fl. 218) ou porque o subse-
qüente pleito do exeqüente, de adjudicação do imóvel hipotecado
(fls. 220 a 224) será apreciado somente após o lançamento da inau-
gural decisão nesta medida cautelar (fl. 225, autos principais). 3.
Intimem-se. Adv. DILERMANDO WIEGMANE SANCHES.

127. OBRIGACAO DE FAZER - 1262/2008 - IOLETE DO ROCIO
CONFORTO PANKIEWICZ e outro x UNIMED DE CURITIBA-
SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERV. - 1. Iolete do Rocio Con-
forto Pankiewicz, neste ato representada por seu irmão Paulo Cesar
Conforto, ajuizou Ação de Obrigação de Fazer c/c Pedido de Tutela
Antecipada em face de Unimed Curitiba alegando, em síntese, que
firmou contrato de plano de saúde junto à ré em 1991, constatando a
ocorrência de doença superveniente. Aduz que a ré lhe negou trata-
mento, sob o argumento de que não haveria cobertura àquele tipo de
procedimento. Requer, em sede liminar, que a ré suporte todas as
despesas decorrentes do tratamento médico da autora, denominado
Terapia Nutricional Enteral. 2. Decido. Por ora, defiro o pedido de
justiça gratuita. Trata-se de ação de obrigação de fazer com pedido
liminar visando que a ré forneça à autora liberação de fornecimento
de alimentação enteral sem custas. Como de resto ocorre com os
outros procedimentos desta natureza, o deferimento da medida limi-
nar está adstrito ao reconhecimento dos requisitos da verossimilhan-
ça do alegado e do fundado receio de prejuízos. A verossimilhança
evidencia-se presente, em face da plausibilidade meramente objetiva
da pretensão principal anunciada, considerando a cobertura de pro-
cedimentos do plano de saúde da autora, administrado pela ré. O
fundado receio de dano emerge da exigüidade do prazo para a apli-
cação da terapia, o que pode causar danos irreversíveis à saúde da
autora. 3. Assim, de modo a evitar prejuízo de reparação incerta,
defiro a medida liminar, determinando, em caráter de urgência, ime-
diata liberação de procedimento de nutrição e alimentação enteral e
parenteral necessários, sem qualquer ônus à autora, nos termos do
petitório inicial, sob pena de imposição de multa diária de R$ 1000,00
(mil reais), nos termos do artigo 461-A do Código de Processo Civil.
Cite-se na forma requerida, para no prazo de 15 (quinze) dias apre-
sentar defesa, observadas as advertências legais, artigos 285 e 319,
ambos do Código de Processo Civil. Após, ao Ministério Público.
Intime-se e cumpra-se, atentando-se para o disposto no artigo 172,
§2o, do Código de Processo Civil. Intime-se o autor para cumprir o
disposto 9.4.1 do Código de Normas, recolhendo antecipadamente
as custas do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de dez (10) dias. Advs.
Adriano Henrique Pinheiro, MARCELO MENEZES F. C. CASTA-
GIN e VINICIUS TEODORO DE OLIVEIRA.

128. REVISAO CONTRATUAL - ORDINÁRIA - 1462/2008 - JOAO
CARLOS DE JESUS x BANCO BRADESCO S/A - Petição Inicial
aguarda preparo, no valor de R$ 378,00 + R$ 7,00 autuação, pelo
prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento. Adv. ELISON
LUIZ CALEGARI.

129. REINTEGRACAO DE POSSE - 1463/2008 - BANCO ITAU-
CARD S/A x FERNANDA LOPES DE ARAUJO - Petição Inicial
aguarda preparo, no valor de R$ 609,00 + R$ 7,00 autuação, pelo
prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento. Advs. MAR-
CIO AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA,
ANDREA HERTEL MALUCELLI, JULIANO MIQUELETTI SON-
CIN, rodrigo bezerra acre, Analisa Camargo Simon, fernanda heloi-
sa rocha de andrade e INGRID DE MATTOS.

130. COBRANCA - ORDINARIA - 1464/2008 - LEILA REGINA
RIBAS SCHUMANN e outros x AGDA LEILA DA SILVA PAIVA e
outro - Petição Inicial aguarda preparo, no valor de R$ 609,00 + R$
7,00 autuação, pelo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancela-
mento. Advs. CLEIDE DE OLIVEIRA e LUIZ CARLOS JAVOS-
CHY.

131. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1472/2008 -
LYDIA RUCKER x EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS KEN-
NEDY LTDA. e outros - Petição Inicial aguarda preparo, no valor
de R$ 609,00 + R$ 7,00 autuação, pelo prazo de 30 (trinta) dias, sob
pena de cancelamento. Advs. Sergio Seleme, JOSE AUGUSTO LARA
DOS SANTOS, Marcus Aurelio Coelho, Mauricio Gomm Ferreira
dos Santos, JONNY PAULO DA SILVA e LUCAS BERTINATO
MARON.

132. REVISÃO CONTRATUAL - SUMÁRIA - 1473/2008 - REGI-
NALDO LEITE PELEGRINO x ASSOCIAÇAO DE POUPANÇA E
EMPRÉSTIMO - POUPEX - Petição Inicial aguarda preparo, no
valor de R$ 262,50 + R$ 7,00 autuação, pelo prazo de 30 (trinta)
dias, sob pena de cancelamento. Advs. Alexandre Christoph Lobo
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Pacheco, Twink Mendes de Moraes e BRUNO FABRICIO LOBO
PACHECO.

133. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1474/2008 -
ANDERSON FAUSTINO DA COSTA x MAURI RAIZER DA CRUZ
- Petição Inicial aguarda preparo, no valor de R$ 378,00 + R$ 7,00
autuação, pelo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento.
Advs. Neudi Fernandes e SAYRO MARK MARTINS CAETANO.

134. EXCECAO DE INCOMPETENCIA - 1477/2008 - BANCO
BRADESCO S/A x JAIME PEDERSOLI e outros - Petição Inicial
aguarda preparo, no valor de R$ 10,50 + R$ 7,00 autuação, pelo
prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento. Advs. NEWTON
DORNELES SARATT e LINCO KCZAM.

135. EXCECAO DE INCOMPETENCIA - 1478/2008 - BANCO
BRADESCO S/A x ALCIDIO GONCALVES DA SILVA e outros -
Petição Inicial aguarda preparo, no valor de R$ 10,50 + R$ 7,00
autuação, pelo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento.
Advs. Denio Leite Novaes Junior, LUCAS AMARAL DASSAN,
SANDRA MENEGHINI DE OLIVEIRA, Marcos Antonio Nunes da
Silva, Ricardo Costa Maguetas e Eraldo Lacerda Junior.
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JOAO CARLOS FLOR JUNIOR 0019 000180/2004
JOAO LEONEL ANTOCHESKI 0089 001046/2008
JOAO PAULO BETTEGA DE A M 0095 001192/2008
JOAQUIM LUIZ MENEGHEL PAI 0013 000775/2002
JOELSON ALVES DE ARAUJO J 0083 000932/2008
JORGE MARCELO DUARTE CORR 0021 000905/2004
JOSE ANTONIO DE ANDRADE A 0056 001015/2007
JOSE CARLOS DA SILVA TRIS 0067 000324/2008
JOSÉ CUNHA GARCIA 0043 001598/2006
JOSE EDGARD DA CUNHA BUEN 0038 001338/2006
JOSE HERIBERTO MICHELETO 0088 001021/2008
JOSE ROBERTO RUTKOSKI 0037 001168/2006
JOSE ROBERTO SPERANDIO 0114 001291/2008
JOSLAI SILVA RUTKOSKI 0037 001168/2006
JUAREZ BORTOLI 0042 001578/2006
JULIANA KOQUE DE M. CONTE 0065 001811/2007
JULIANA LIMA PETRI 0072 000526/2008
JULIANE CRISTINA CORREA D 0025 000004/2005
JULIANE ZANCANARO BERTASI 0065 001811/2007

0087 000994/2008
JUVENAL YOOITI ISHIBASHI 0092 001110/2008
KARIN HASSE 0094 001152/2008
KARINA LOFFY 0033 000736/2006
KARINE CRISTINA DA COSTA 0020 000896/2004
KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0024 001462/2004
KARLA PEREIRA COELHO MART 0106 001306/2008
KELLEN KENOR RAMOS 0048 000214/2007
KELLY CRISTINA WORM 0019 000180/2004
LEANDRO CABRERA GALBIATI 0020 000896/2004
LEANDRO MORAES 0081 000878/2008
LEONARDO MECENI 0041 001560/2006
LEONEL STEVAM FILHO 0098 001266/2008
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0014 000888/2002
LETÍCIA MONIZ DE ARAGÃO L 0033 000736/2006
LISIAS CONNOR SILVA 0011 001571/2001
LOLINNA CHAN 0084 000971/2008
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0031 001482/2005
LUCIANA BERRO 0005 000242/1998
LUIS ALBERTO SNIECIKOSKI 0009 000854/2000
LUIS FERNANDO NADOLNY LOY 0033 000736/2006
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0005 000242/1998

0078 000677/2008
LUIZ AFONSO MIGUEL 0011 001571/2001
LUIZ ALBERTO FONTANA FRAN 0045 000121/2007
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0085 000980/2008
LUIZ CARLOS JAVOSCHY 0016 000178/2003
LUIZ DANIEL FELIPPE 0046 000128/2007
LUIZ EDSON FACHIN 0046 000128/2007
LUIZ FERNANDO PEREIRA 0116 001293/2008
LUIZ FERNANDO ZALEWSKI TO 0011 001571/2001
LUIZ HENRIQUE BONA TURRA 0081 000878/2008
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0052 000737/2007
MAISA GORETTI LOPES SANT‘ 0003 000918/1997
MANOEL EDUARDO A CAMARGO 0046 000128/2007
MARA CRISTINA BRUNETTI 0028 000955/2005
MARA ELOA RAMOS BASSAN 0011 001571/2001
MARCELO DE BORTOLO 0036 000982/2006
MARCELO GELBCKE 0009 000854/2000
MARCELO LUIZ DA ROSA SANT 0037 001168/2006
MARCELO MENEZES FERNANDES 0096 001196/2008
MARCIA REGINA OLIVEIRA AM 0011 001571/2001
MARCIO ANDREY NEGRAO MACH 0079 000739/2008
MARCIO ANTONIO SASSO 0011 001571/2001
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0086 000993/2008

0091 001078/2008
MARCIO RUBENS PASSOLD 0008 000436/2000
MARCO ANTONIO DE LUNA 0079 000739/2008
MARCO ANTONIO FAGUNDES CU 0006 000482/1999
MARCOS ALBERTO GONÇALVES 0046 000128/2007
MARCOS AURELIO NEGRAO MAC 0079 000739/2008
MARCOS CESAR VINHOTI 0036 000982/2006
MARCOS HENRIQUE ROSALINSK 0033 000736/2006
MARCUS ELY SOARES DOS REI 0088 001021/2008
MARIANA STRONA WIEBE 0070 000440/2008
MARINA BLASKOVSKI 0024 001462/2004
MARIO AUGUSTO BATISTA DE 0093 001150/2008
MATHEUS MARTINI 0096 001196/2008
MAURICIO CARLOS BANDEIRA 0029 001215/2005
MAURICIO GOMM F. DOS SANT 0050 000447/2007
MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOT 0043 001598/2006
MAURO VIGNOTTI 0036 000982/2006
MAYLIN MAFFINI 0025 000004/2005
MELINA GIRARDI FACHIN 0046 000128/2007
MELISSA CRISTINE FACCHI 0050 000447/2007
MICHELLY CRISTINA ALVES N 0025 000004/2005

0071 000495/2008
MIGUEL FERNANDO RIGONI 0011 001571/2001
MIRIAN BACCHI CAMILLO 0099 001288/2008
MIRIAN SILVA RAMOS KRUEL 0065 001811/2007
MURILO CELSO FERRI 0108 001308/2008
MURILO TAVORA 0088 001021/2008
NAOTO YAMASAKI 0030 001278/2005
NARCISO ADIR PETERS 0007 000095/2000
NELSON ANTONIO GOMES JUNI 0049 000401/2007

0058 001412/2007
NELSON BATISTA PERERIA 0011 001571/2001
NEY PINTO VARELLA NETO 0014 000888/2002
OLAVO PEREIRA DE ALMEIDA 0112 001289/2008
OSCAR FLEISCHFRESSER 0048 000214/2007
PATRICIA CORREA GOBBI BAT 0005 000242/1998

PATRICIA PONTAROLI JANSEN 0071 000495/2008
PAULO MAURICIO DA ROCHA T 0028 000955/2005
PAULO ROBERTO MIKIO HEIMO 0019 000180/2004
PAULO SERGIO WINCKLER 0070 000440/2008
PAULO VIRGILIO DE CARVALH 0085 000980/2008
PEDRO HENRIQUE TOMAZINI G 0038 001338/2006
PRISCILA SEGALA KALLUF 0100 001290/2008
RAFAEL LOPES KRUKOSKI 0033 000736/2006
RAFAEL MOSELE 0022 001102/2004
RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA 0062 001602/2007

0063 001603/2007
RAFAELA FILGUEIRA 0086 000993/2008
RAPHAEL RICARDO TISSI 0018 001010/2003
RAQUEL CRISTINA BALDO FAG 0031 001482/2005
RENATO JOSE BORGERT 0002 000338/1997
RENATO RIBEIRO SCHIMDT 0056 001015/2007
RENATO VOLPI BRAGA 0068 000338/2008
RICARDO DOS SANTOS ABREU 0002 000338/1997
RICARDO HENRIQUE WEBER 0097 001228/2008
RICARDO VINICIUS CUMAN 0093 001150/2008
ROBERTA BOTELHO B. TABORD 0002 000338/1997
ROBERTO CARLOS BOSSONI MO 0019 000180/2004
ROBERTO DE CARVALHO PEIXO 0083 000932/2008
ROBERTO LUIZ PEDROTTI 0011 001571/2001
ROBERTO MACHADO PORTELA 0041 001560/2006
ROBINSON KORNELHUK 0033 000736/2006
ROBISON MARANHAO 0064 001720/2007
RODRIGO CASTOR DE MATTOS 0018 001010/2003
RODRIGO DA ROCHA LEITE 0085 000980/2008
RODRIGO DE CARVALHO 0104 001299/2008
RODRIGO SHIRAI 0012 001639/2001
ROGÊ DA COSTA NETO 0053 000770/2007
ROGERIO STEINEMANN DUMKE 0072 000526/2008
RONEY OSVALDO GUERREIRO M 0011 001571/2001
ROSANA CRISTINA KRUPP 0030 001278/2005
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0025 000004/2005
SABRINA MARCOLLI RUI 0051 000647/2007
SAMIRA NABBOUH ABREU 0002 000338/1997

0032 000074/2006
SANDRA REGINA RODRIGUES 0043 001598/2006
SANDRO PINHEIRO DE CAMPOS 0023 001416/2004
SANI CRISTINA GUIMARAES 0015 001154/2002
SERGIO JOSE LOPES DOS SAN 0057 001087/2007
SILVANA APARECIDA CEZAR P 0034 000875/2006
SILVANA SILVEIRA DOS SANT 0090 001059/2008
SILVIA MARIA FLORES BARBO 0009 000854/2000
SILVIO BINHARA 0068 000338/2008
SILVIO NAGAMINE 0085 000980/2008
SINVALDO MOREIRA DE SOUZA 0077 000615/2008
SONNY STEFANI 0011 001571/2001
SYLVIA HELENA FERREIRA CA 0043 001598/2006
TANIA MARA SBANO WITKOWSK 0041 001560/2006
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0024 001462/2004
TELMA GUTIERREZ DE MORAIS 0014 000888/2002
TELMO DORNELLES 0069 000349/2008
THYRSA MARIS DA CRUZ ROCH 0079 000739/2008
TOBIAS DE MACEDO 0019 000180/2004
VALERIA CARAMURU CICARELL 0008 000436/2000
VALMIR BERNARDO PARISI 0082 000910/2008
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0020 000896/2004

0062 001602/2007
0063 001603/2007

VANIA DE FATIMA CEZAR LUI 0034 000875/2006
VICTOR GERALDO JORGE 0089 001046/2008
VICTOR TEIXEIRA GOULART 0089 001046/2008
VINICIUS ANTONIO GASPARIN 0101 001294/2008
VINICIUS FERRARI DE ANDRA 0081 000878/2008
WALDIR LESKE 0022 001102/2004
WASHINGTON MANSUR SPERAND 0114 001291/2008
WERNER AUMANN 0011 001571/2001
WILLIAM ESPERIDIAO DAVID 0003 000918/1997
WILSON NALDO GRUBE FILHO 0022 001102/2004
YARA D AMICO 0054 000805/2007

1. RESCISAO DE CONTRATO (ORDINÁRIA)-331/1993-PAULO
ROBERTO C.DOS SANTOS E OUTROS x HENRIQUE RICCHET-
TI JUNIOR e outros- Aguarde-se por vinte dias conforme pleitea-
do.-Advs. ANISIO DOS SANTOS e CLAUDIA GUEDES PEREI-
RA-.

2. DESP.FALTA PGTO.C/C ALUG.ENC.-338/1997-INDUSTRIA
INDIO LTDA e outro x PALACE EMPREENDIMENTOS IMOBI-
LIARIOS LTDA e outros- aos interessados sobre o laudo de avalia-
ção - R$ 125.000,00-Advs. RICARDO DOS SANTOS ABREU,
SAMIRA NABBOUH ABREU, RENATO JOSE BORGERT, CHRIS-
TIANE CORTES IWERSEN, RENATO JOSE BORGERT e RO-
BERTA BOTELHO B. TABORDA RIBAS-.

3. MONITORIA-918/1997-NORDICA VEICULOS S.A x ANTO-
NIO CARLOS ELIAS CACCIA- ao exequente, diante do contido as
fls. 335 e seguintes.-Advs. MAISA GORETTI LOPES SANT‘ANA
e WILLIAM ESPERIDIAO DAVID-.

4. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1520/1997-FGK SE-
MENTES COM. IMPOR. E EXPOR. LTDA x SCHOLL- COM. E
REPRES. DE PROD.AGROPECUARIOS LTDA-De acordo com o
item 09 da portaria 01/2000, procedo a intimação da parte para se
manifestar, no prazo de dez dias, em razão da juntada da carta preca-
tória. -Advs. DANIELLE CHRISTIANNE DA ROCHA e CHRIS-
TYANE MONTTEIRO-.

5. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-242/1998-UNIBAN-
CO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x COMERCIAL DE
ABRASIVOS COMABRA LTDA e outros- aguarde-se por noventa
dias conforme pleiteado.-Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON, IDA-
MARA ROCHA FERREIRA, CASSIA CRISTINA HIRATA PAR-
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RA, LUCIANA BERRO e PATRICIA CORREA GOBBI BATISTE-
LA-.

6. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-482/1999-BANCO
ITAU S.A. x LOURDES SUELI DE SOUZA- aos interessados so-
bre o laudo de avaliação - R$ 120.000,00-Advs. CESAR AUGUS-
TO TERRA, GILBERTO STINGLIN LOTH e MARCO ANTONIO
FAGUNDES CUNHA-.

7. ARROLAMENTO-95/2000-DIETRICH DYCK e outros x ES-
POLIO DE LENY DYCK- Defiro o pedido de vista por cinco dias.-
Advs. NARCISO ADIR PETERS e CLAUDINEI BELAFRONTE-.

8. BUS.E APREENSAO-CONV.DEPOSITO-436/2000-BANCO
GENERAL MOTORS S/A x JOSE ROBERTO FERREIRA-
AGUARDANDO PREPARO DAS CUSTAS R$ 13,80-Advs. AR-
NALDO APARECIDO CORACAO, ALEXANDRE NELSON FER-
RAZ, VALERIA CARAMURU CICARELLI, MARCIO RUBENS
PASSOLD e FERNANDO BOBERG-.

9. BUS.E APREENSAO-CONV.DEPOSITO-854/2000-FINASA S/
A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ARTA-
XERXES FERREIRA DE QUEVEDO-Recolhida a taxa devida, di-
ligencie-se conforme pleiteado. -Advs. LUIS ALBERTO SNIECI-
KOSKI, SILVIA MARIA FLORES BARBOSA e MARCELO GEL-
BCKE-.

10. COBRANCA DE ALUGUERES-971/2001-CONDOMINIO
EDIFICIO JOSE NICOLAU ABAGGE x ANTONIO CARLOS
GUIMARAES WISZKA e outro- aguarde-se a realização da praça.-
Advs. HAMILTON SCHMIDT COSTA FILHO e ANTONIO CAR-
LOS GUIMARAES WISZKA-.

11. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1571/2001-BANCO
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A x GRANOSUL
AGROINDUSTRIAL LTDA e outros-Recolhida a taxa devida, dili-
gencie-se conforme pleiteado. -Advs. ELISA MARIA LOSS ME-
DEIROS, MARCIO ANTONIO SASSO, ANITO ROCHA DE OLI-
VEIRA, ARLINDO MENEZES MOLINA, AUDERI LUIZ DE
MARCO, CARLOS ALBERTO STOPPA, CARLOS MURILO PAI-
VA, EDUARDO JOSE PEREIRA NEVES, EGYDIO JOAO CLI-
VATI JUNIOR, FREDERICO KORNDORFER NETO, GLAUCIO
CEZAR SILVA MOLINO, LISIAS CONNOR SILVA, LUIZ AFON-
SO MIGUEL, LUIZ FERNANDO ZALEWSKI TORRES, MARA
ELOA RAMOS BASSAN, MARCIA REGINA OLIVEIRA AMBRO-
SIO, MIGUEL FERNANDO RIGONI, ROBERTO LUIZ PEDROT-
TI, RONEY OSVALDO GUERREIRO MAGALDI, SONNY STE-
FANI, WERNER AUMANN e NELSON BATISTA PERERIA-.

12. EMBARGOS A EXECUCAO-1639/2001-COESA EQUIPA-
MENTOS LTDA e outros x KOMATSU DO BRASIL LTDA- ao
embargante, diante do contido as lfs. 638/639-Advs. JAMIL JOSE-
PETTI JUNIOR, JAIRO ANTONIO GONCALVES FILHO, BRA-
ZILIO BACELLAR NETO e RODRIGO SHIRAI-.

13. ORDINARIA DE REV CONTRATO-775/2002-ALCINDO OLI-
VER PEREZ x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL- providenci-
ar o solicitado as fls. 2157.-Advs. JOAQUIM LUIZ MENEGHEL
PAIVA, EGAS DIRCEU MONIZ DE ARAGAO, IDEVAN JOHNS-
SON e BEATRIZ SCHIEBLER-.

14. MONITORIA-888/2002-BANCO BANESTADO S/A x ANTO-
NIO CARLOS RIBEIRO- aguarde-se por noventa dias conforme
pleiteado.-Advs. LEONEL TREVISAN JUNIOR, INAIA NOGUEI-
RA QUEIROZ BOTELHO, TELMA GUTIERREZ DE MORAIS e
NEY PINTO VARELLA NETO-.

15. REVISIONAL DE CONTRATO-1154/2002-SAMUEL TOR-
QUATO x BANKBOSTON e outro- Manifestem-se as partes sobre
o v. acórdão.-Advs. BENEDITO NICOLAU DOS SANTOS NETO,
CARMEN LUCIA VILLACA DE VERON e SANI CRISTINA GUI-
MARAES-.

16. REINTEGRACAO DE POSSE-178/2003-LEILA REGINA RI-
BAS SCHUMANN e outros x GILVAN GOMES DE OLIVEIRA e
outro- aguarde-se por trinta dias conforme pleiteado.-Advs. LUIZ
CARLOS JAVOSCHY, CARLOS ALBERTO C. MACHADO, EDE-
MILSON PINTO VIEIRA e ADLER VAN GRISBACH WOCZI-
KOSKY-.

17. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-660/2003-L.C.
BRANCO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x JAC-
QUELINE APARECIDA CONINCK MAGALHAES e outro- aos
interessados sobre o laudo de avaliação - R$ 71.000,00-Advs. AU-
RELIANO PERNETA CARON, FREDERICH MARK ROSA DOS
SANTOS, CLAUDINEI DOMBROSKI, CLEDERBAL ATILA DE
ALMEIDA e GILBERTO GAESKI-.

18. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1010/2003-GIRO
COMERCIO DE PNEUS LTDA x ROSILENE MARIA DA FON-
SECA- aguarde-se por trinta dias conforme pleiteado.-Advs. RO-
DRIGO CASTOR DE MATTOS, ANALICE CASTOR DE MAT-
TOS e RAPHAEL RICARDO TISSI-.

19. RESC.CONTRATO C/C TUTELA ANT.-180/2004-ALEXSAN-
DRO MORAES x MARCIA CRISTIANE BISSONI- VEICULOS
ME e outro-Recebo a apelação em ambos os efeitos. Intime-se o
apelado para oferecimento das contra-razões, no prazo de quinze
(15) dias... -Advs. CLAUDIA REJANE NODARI, ROBERTO CAR-
LOS BOSSONI MOURA, JOAO CARLOS FLOR, JOAO CARLOS
FLOR JUNIOR, TOBIAS DE MACEDO, KELLY CRISTINA
WORM, FERNANDO SAMPAIO DE ALMEIDA FILHO, PAULO
ROBERTO MIKIO HEIMOSKI e IGOR MARTINHO KALLUF-.

20. DEPOSITO-896/2004-BANCO PANAMERICANO S/A x LUIZ
CARLOS SIQUEIRA- aguardando preparo das custas R$ 64,85-

Advs. KARINE CRISTINA DA COSTA, LEANDRO CABRERA
GALBIATI, DIEGO RUBENS GOTTARDI e VANESSA MARIA
RIBEIRO BATALHA-.

21. PRESTACAO DE CONTAS-905/2004-ERASMO DIAS BAR-
RETO x DIRCEU JARENKO- Voltem para sentença.-Advs. JORGE
MARCELO DUARTE CORREA, ANA MARIA ANNIBELLI FER-
NANDES e HEULER DE OLIVEIRA REIS GIOVANNETTI-.

22. OBRIGAÇÃO DE FAZER-1102/2004-JONAS KRAUSE x ITA-
LIAN LIGHT IMPORTACAO E COMERCIO LTDA- Intime-se a
parte requerida, diante do contido as lfs. 128.-Advs. WILSON NAL-
DO GRUBE FILHO, GABRIEL GRUBE N. DE LIMA, WALDIR
LESKE, GERSON WISTUBA e RAFAEL MOSELE-.

23. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1416/2004-PAULI-
NHO VIDAL e outro x MARCOS ROGERIO DOS SANTOS VIEI-
RA- retirar ofícios.-Advs. SANDRO PINHEIRO DE CAMPOS e
CRISTIANE DOUHEY DE ARRUDA-.

24. BUS.E APREENSAO-CONV.DEPOSITO-1462/2004-UNIBAN-
CO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x LUCIANE APA-
RECIDA BARBOSA GOGITSKEI- com as baixas e anotações devi-
das, arquivem-se.-Advs. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI,
DARIANE MARQUES MARTINELLI, MARINA BLASKOVSKI
e KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

25. REVISAO CONTRATO-SUMARIA-4/2005-LUIZ ROBERTO
SANTOS FILHO x BANCO CONTINENTAL S/A-De acordo com
o item 09 da portaria 01/2000, procedo a intimação da parte para se
manifestar, no prazo de dez dias, em razão da juntada da carta preca-
tória. -Advs. MAYLIN MAFFINI, FLAVIANO BELLINATI GAR-
CIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES, ROSIA-
NE APARECIDA MARTINEZ, CARLOS ALBERTO ARAUJO
ROVEL, JULIANE CRISTINA CORREA DA SILVA e MICHELLY
CRISTINA ALVES NOGUEIRA TALLEVI-.

26. COBRANCA (SUMARIA)-230/2005-CONDOMINIO RESI-
DENCIAL SAN SEBASTIAN x RODRIGO APARECIDO POLET-
TO- Designo nova data para realização da audiência, para o dia
03.11.08 às 13:30 horas. providenciar o recolhimento da taxa devi-
da.-Adv. ANTONIO EMERSON MARTINS-.

27. RESCISAO DE CONTRATO (ORDINÁRIA)-512/2005-CON-
DOMINIO EDIFICIO SANTO ANTONIO x ANTONIO CARLOS
SPERANDIO e outros- AOS INTERESSADOS SOBRE O LAUDO
DE AVALIAÇÃO R$ 55.000,00-Advs. EDUARDO BIACHI GO-
MES, GUILHERME LUIZ SANDRI e EDSON CENTANINI FI-
LHO-.

28. ORDINARIA-955/2005-MARCOS ROGERIO FONTOURA x
KURTEN MADEIRAS E CASA PRE FABRICADAS LTDA- Escla-
reçam as partes se pretendem a produção da prova oral.-Advs. GI-
ORGIA ENRIETTI BIN, CAMILA ENRIETTI BIN, MARA CRIS-
TINA BRUNETTI, PAULO MAURICIO DA ROCHA TURRA, DI-
OGO MATTE AMARO e DIOGO BENRADT CARDOSO-.

29. NULIDADE DE ATO JURIDICO-1215/2005-CAL HIDRA
LTDA x CREFIMAR SOCIEDADE CIVIL LTDA-A desconsidera-
ção da personalidade jurídica não prescinde do contraditório. Assim
sendo, citem-se os sócios, para que em quinze dias se defendam, sob
pena de revelia e confissão, após o recolhimento da taxa devida. -
Advs. BENOIT SCANDELARI BUSSMANN, GERMANO ALBER-
TO DRESCH FILHO e MAURICIO CARLOS BANDEIRA SEDOR-
.

30. DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-1278/2005-FUNDACAO
PAPA PAULO VI - FUNALIBER x JORGE LUIZ BARON-Recebo
a apelação em ambos os efeitos. Intime-se o apelado para ofereci-
mento das contra-razões, no prazo de quinze (15) dias... -Advs.
ROSANA CRISTINA KRUPP e NAOTO YAMASAKI-.

31. ORDINARIA DE REV CONTRATO-1482/2005-MARIA RO-
DRIGUES DE SOUSA FARIAS x BANCO DO BRASIL- Defiro o
pedido de reabertura de prazo, pelo período em que os autos estive-
ram indisponíveis.-Advs. RAQUEL CRISTINA BALDO FAGUN-
DES, DORIAN CHRISTINA SCHIMIDT e LOUISE RAINER PE-
REIRA GIONEDIS-.

32. COBRANCA (SUMARIA)-74/2006-CONDOMINIO EDIFICIO
CALCUTA x DULCINEIA CUTRIM DE CAMARGO- Designo nova
data para realização da audiência para o dia 03.11.08 às 14:10 horas.
providenciar o recolhimento da taxa devida para diligências.-Advs.
SAMIRA NABBOUH ABREU e CAROLINE FERRAZ DA COSTA
OAB 32480-.

33. INDENIZ.P/DANOS MORAIS E MAT.-736/2006-RICARDO
WOITOWICZ x SONOSUL COLCHÕES LTDA- ao requerente, di-
ante do contido as fls. 156/157-Advs. RAFAEL LOPES KRUKOSKI,
LETÍCIA MONIZ DE ARAGÃO LACERDA, LUIS FERNANDO
NADOLNY LOYOLA, IVANISE NEYVA D. KORNELHUK, MAR-
COS HENRIQUE ROSALINSKI, ROBINSON KORNELHUK e
KARINA LOFFY-.

34. EMBARGOS DO DEVEDOR-875/2006-ALVES E ABRAAO
LTDA e outro x BANCO DO BRASIL-Recolhida a taxa devida, di-
ligencie-se conforme pleiteado. -Advs. IGOR LUBY KRA-
VTCHENKO, VANIA DE FATIMA CEZAR LUIZ CARTA e SIL-
VANA APARECIDA CEZAR PONTE-.

35. BUSCA E APREENSAO-940/2006-BANCO ABN AMRO REAL
S.A x ELTA LEITE DE CAMARGO- Intimem-se as partes diante do
contido as fls. 142 e seguintes.-Adv. GILBERTO STINGLIN LOTH-.

36. COBRANCA (ORDINARIA)-982/2006-HAMBURG SÜDAME-
RIKANISCHE D. GESELLCHAFT KG x IMPORTADORA DE

FRUTAS LA VIOLETERA LTDA- Primeiramente, esclareçam as
partes se o acordo foi integralmente cumprido, possibilitando a ho-
mologação do acordo e já extinção do feito.-Advs. MAURO VIG-
NOTTI, AUREO VINHOTI, CARLOS FREDERICO REINA COU-
TINHO, MARCOS CESAR VINHOTI, MARCELO DE BORTOLO
e CLAUDIA APARECIDA BATISTA-.

37. REINT. POSSE C/ LIMINAR-1168/2006-ALEY MACHADO
JUNIOR e outro x AGUINALDO CALISTO- retirar ofícios.-Advs.
JOSE ROBERTO RUTKOSKI, JOSLAI SILVA RUTKOSKI, MAR-
CELO LUIZ DA ROSA SANTOLIN, JANAINA PAVALECINI,
CAROLINE INABA e BEATRIZ RAUEN RIBAS-.

38. COBRANCA (ORDINARIA)-1338/2006-FRANCISCO GAR-
CIA BERTOLUCI x BANCO BRADESCO S.A.- ao exequente.-
Advs. PEDRO HENRIQUE TOMAZINI GOMES e JOSE EDGARD
DA CUNHA BUENO FILHO-.

39. COBRANCA (ORDINARIA)-1360/2006-JOEL REZENDE x
BANCO HSBC S/A- Manifestem-se as partes sobre o v. acórdão.-
Advs. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS e DOUGLAS DOS
SANTOS-.

40. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1454/2006-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x AUTO POSTO FERNANDO DE NORO-
NHA LTDA- AOS INTERESSADOS SOBRE O LAUDO DE AVA-
LIAÇÃO R$ 558.000,00-Advs. ANDREA CRISTIANE GRABO-
VSKI e CARLOS MURILO PAIVA-.

41. DECLARATORIA - ORDINÁRIA-1560/2006-ONEI NEWTON
SALGUEIRO & ONEI NEWTON S FILHO S/C x SORAIA CRIS-
TINA GOMES BARBOSA e outros-Requeira a parte autora o que
entender de direito em cinco dias. -Advs. ANTONIO SBANO, AN-
TONIO SBANO JUNIOR, TANIA MARA SBANO WITKOWSKI,
LEONARDO MECENI, FERNANDO AUGUSTO OGURA e RO-
BERTO MACHADO PORTELA-.

42. RESCISAO DE CONTRATO (ORDINÁRIA)-1578/2006-GER-
TRUDES IZABEL ALVEZ RODRIGUES x ECORA S.A EMPRE-
SA DE CONSTRUÇÃO E REC. DE ATIVOS e outro-Requeira a
parte autora o que entender de direito em cinco dias. -Adv. JUAREZ
BORTOLI-.

43. DECLARATORIA - ORDINÁRIA-1598/2006-ELISABETA
BUBNA FIGUEIREDO x BRASIL TELECOM S/A-Recebo a ape-
lação em ambos os efeitos. Intime-se o apelado para oferecimento
das contra-razões, no prazo de quinze (15) dias... -Advs. MAURO
SHIGUEMITSU YAMAMOTO, JOSÉ CUNHA GARCIA, ALBER-
TO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES, ANA
PAULA DOMINGUES DOS SANTOS e SYLVIA HELENA FER-
REIRA CAMPOS-.

44. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-95/2007-BANCO
BRADESCO S.A. x CASTELO DOURADO SERVIÇOS DE LIM-
PEZA E CONS. SC LTD e outro-Recolhida a taxa devida, diligen-
cie-se conforme pleiteado. -Adv. DANIEL HACHEM-.

45. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-121/2007-HSBC
BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO x ANDERSON PEREI-
RA DA SILVA- aguarde-se o cumprimento da carta precatória.-Advs.
LUIZ ALBERTO FONTANA FRANÇA e ARISTIDES ALBERTO
TIZZOT FRANCA-.

46. INDENIZACAO - SUMARIA-128/2007-LAURA LING LINHA-
RES x MURILO HOLZMANN MEISTER- Esclareça a autora a ra-
zão de que, embora as fls. 33 se veja referncia a fotos, não se encon-
tra nos autos nenhum retrato, nem há indício de desaparecimento,
em razão da sequencia perfeita da numeração das folhas do proces-
so. Defiro a produção da prova oral, consistente no depoimento pes-
soal das partes e oitiva das testemunhas já arroladas. Designo audi-
ência de instrução e julgamento para o dia 14.01.09 às 14:30 horas.
Retirar cartas de intimação e providenciar o solicitado as lfs. 91.-
Advs. LUIZ EDSON FACHIN, CARLOS EDUARDO PIANOVSKI
RUZYK, MELINA GIRARDI FACHIN, MARCOS ALBERTO
GONÇALVES ROCHA, LUIZ DANIEL FELIPPE, MANOEL
EDUARDO A CAMARGO E GOMES e EDSON ISFER-.

47. REINT. POSSE C/ LIMINAR-163/2007-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x JUREMA BRUM RAMOS-
aguarde-se por trinta dias conforme pleiteado.-Advs. GUSTAVO
SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA AVILA-.

48. DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-214/2007-SÉRGIO JU-
VÊNCIO GRIGOLI x CICERO MANOEL DOS SANTOS-Tendo
em vista o item 19 da Portaria nº 01/2008, que autoriza à escrivania,
que assim que apresentada a contestação ou impugnação à defesa,
intimar a parte interessada sem prévia conclusão, para que, acerca
dela se manifeste, encaminho os autos para publicação. -Advs. KEL-
LEN KENOR RAMOS, CYNTHIA GLOWACKI FERREIRA, OS-
CAR FLEISCHFRESSER e JAIME BELMIRO TASCA-.

49. DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-401/2007-EMANUEL
FERNANDO SCHEFFER REGO x ABC ADMINISTRADORA DE
BENS LTDA e outro-Requeira a parte autora o que entender de direi-
to em cinco dias. -Adv. NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR-.

50. DECLARATORIA - ORDINÁRIA-447/2007-ESPÓLIO DE
EDSON ANTONIO DUDEQUE e outros x BRADESCO VIDA E
PREVIDÊNCIA S.A-Recebo a apelação em ambos os efeitos. Inti-
me-se o apelado para oferecimento das contra-razões, no prazo de
quinze (15) dias... -Advs. EUCLIDES R. FACCHI, MELISSA CRIS-
TINE FACCHI, MAURICIO GOMM F. DOS SANTOS, ANDRE DI-
NIZ AFFONSO DA COSTA e FABIOLA ROSA FERSTEMBERG-.

51. COBRANCA (SUMARIA)-647/2007-CONJUNTO RESIDEN-
CIAL HENRY FORD x DIONE SEARA BAPTISTA-Tendo em vis-

ta o item 19 da Portaria nº 01/2008, que autoriza à escrivania, que
assim que apresentada a contestação ou impugnação à defesa, inti-
mar a parte interessada sem prévia conclusão, para que, acerca dela
se manifeste, encaminho os autos para publicação. -Advs. JEFFER-
SON WEBER, SABRINA MARCOLLI RUI e GRAZIELA MAS-
CARELLO-.

52. COBRANCA (ORDINARIA)-737/2007-ANDREA VILLATO-
RE DE MENEZES e outros x BANCO ITAU S.A-Recebo a apela-
ção em ambos os efeitos. Intime-se o apelado para oferecimento das
contra-razões, no prazo de quinze (15) dias... -Advs. ARLINDO
MENDES DE SOUZA, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, CAROLINE RUPEL e LUIZ RODRIGUES WAMBIER-
.

53. COBRANCA (ORDINARIA)-770/2007-ROSY DECONTO
DOMBROWSKI x BESC S.A - CRÉDITO IMOBILIÁRIO-Intime-
se o devedor, na pessoa de seu advogado, através de Diário da Justi-
ça, para satisfazer o débito espontaneamente, em quinze dias, nos
termos do artigo 475-J “caput” do Código de Processo Civil, sob
pena de, havendo requerimento do credor, incidir a multa de 10% lá
prevista. Sem o pagamento, expeça-se mandado de penhora e avali-
ação e, realizada esta intime-se o executado, na forma do parágrafo
primeiro do citado artigo para, querendo, oferecer impugnação, no
prazo de quinze dias. -Advs. ROGÊ DA COSTA NETO e CUSTO-
DIA SOUZA DOS SANTOS CORTEZ-.

54. COBRANCA (ORDINARIA)-805/2007-ELENA KURTA x FUN-
BEP- FUNDO DE PENSAO MULTIPATROCINADO- ... manifes-
tem-se as partes sobre o laudo pericial.-Advs. IVAN JOSE SILVEI-
RA, YARA D AMICO e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS-.

55. USUCAPIAO-911/2007-JURANDIR SILVA- aguarde-se por
mais trinta dias a resposta aos ofícios.-Adv. CARLOS ALEXAN-
DRE LORGA-.

56. INDENIZACAO POR ATO ILICITO-1015/2007-JOÃO EDUAR-
DO DE AZEVEDO VIEIRA x CLAUDINEI ALVES CASTANHO e
outro- retirar cartas de intimação.-Advs. JOSE ANTONIO DE AN-
DRADE ALCANTARA, RENATO RIBEIRO SCHIMDT, GERSON
VANZIN MOURA DA SILVA e JAIME OLIVEIRA PENTEADO-.

57. INVENTARIO-1087/2007-EMPRESA FUNERARIA PIRES
LTDA x ESPOLIO DE MARIA DA LUZ SILVA- Aguarde-se por
sessenta dias.-Adv. SERGIO JOSE LOPES DOS SANTOS FILHO-
.

58. ORDINARIA DE REV CONTRATO-1412/2007-MARLI
LASKAVSKI GOUVEIA DA SILVA x ADMINISTRADORA DE
IMOVEIS GONZAGA LTDA-Recebo a apelação em ambos os efei-
tos. Intime-se o apelado para oferecimento das contra-razões, no
prazo de quinze (15) dias... -Advs. CRISTIANE FERRER e NEL-
SON ANTONIO GOMES JUNIOR-.

59. REINTEGRACAO DE POSSE-1448/2007-BANCO ITAUCARD
S.A x REGIS AURÉLIO LOPES DE SOUZA- aguarde-se por no-
venta dias conforme pleiteado.-Adv. CRYSTIANE LINHARES-.

60. COBRANCA (SUMARIA)-1461/2007-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL GREENVILLE x JAIME ROGERIO SPE-
ROTTO e outro- designo nova data para realização da audiência,
para o dia 14.10.08 às 09:45 horas. providenciar o recolhimento da
taxa devida. -Adv. ANTONIO EMERSON MARTINS-.

61. COBRANCA (ORDINARIA)-1542/2007-BANCO ITAU S.A x
EDSON ABREU CAMARGO- aguardando preparo das custas R$
16,80-Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS,
FABRICIO KAVA, EROS BELIN DE MOURA CORDEIRO, AU-
RACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO e CICERO BELIN
DE MOURA CORDEIRO-.

62. EXECUCAO-1602/2007-RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA x
CIA ITAULEASING DE ARREND MERCANTIL- ... e diante da
execução provisória ora manejada, bem como do fato do executado
já ter cumprido aquele comando liminar gerador da multa, é este o
momento para decidir sobre a questão. E do já exposto, tendo em
conta ainda o tempo de demora na satisfação da liminar, bem como o
princípio da proporcionalidade e razoabilidade, com fulcro no art.
461 § 6º do CPC, limito a multa ora executada ao valor da restitui-
ção ordenada pelo despacho que concedeu tal tutela anteicpada -
corrigido monetariamente desde o seu desembolso e até o efetivo
pagamento - já incluída aí a multa disposta no art. 475-J do CPC.
Tendo em conta que já houve até impugnação por parte do executa-
do, converto o comprovante de depósito de fls. 57 em termo de pe-
nhora. Fica desde logo autorizado o levantamento, pelo exequente,
da quantia depositada as fls. 41 - referente aquela devolução ordena-
da no processo principal. Certifique-se a existência de tal depósito
nos autos principais - onde eventual complementação deverá ser re-
querida. Transitada em julgado esta decisão, traga a parte exequente
o novo valor de seu crédito. Após, diga o executado. Após, voltem
para alinho do valor que se encontra garantindo a presente execu-
ção. -Advs. RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA, GERUSA LINHA-
RES LAMORTE e VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA-.

63. EXECUCAO-1603/2007-RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA x
ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL- ... e dian-
te da execução provisória ora manejada, bem como do fato do exe-
cutado já ter cumprido aquele comando liminar gerador da multa, é
este o momento para decidir sobre a questão. E do já exposto, tendo
em conta o valor do débito gerador da anotação restritiva do crédito,
bem como a existência da outra execução provisória que corre em
apenso, e ainda o princípio da proporcionalidade e razoabilidade,
com fulcro no art. 461 § 6º do CPC, limito a multa ora executada ao
valor certo e atual de R$ 5.000,00 - corrigido monetariamente a par-
tir de hoje até o efetivo pagamento - já incluída aí eventual multa por
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conta do art. 475-J do CPC. Tendo em conta que já houve até im-
pugnação por parte do executado, converto o comprovante de depó-
sito de fls. 48 em termo de penhora. Fica desde logo autorizado o
levantamento, pelo exequente, da quantia depositada as fls. 35, eis
que a presente execução já se encontra garantida pelo depósito refe-
rido no item 2 supra. Transitada em julgado esta decisão, traga a
parte exequente o novo valor de seu crédito. Após, diga o executa-
do. Após, voltem para alinho do valor que se encontra garantindo a
presente execução. -Advs. RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA, GE-
RUSA LINHARES LAMORTE, DEBORA SEGALA e VANESSA
MARIA RIBEIRO BATALHA-.

64. INDENIZACAO - SUMARIA-1720/2007-BENEDIKT COMÉR-
CIO DE SUCATAS LTDA x POSTO E CHURRASCARIA DE BOR-
TOLI LTDA-De acordo com o item 07 da Portaria 01/2001, procedo
a intimação da parte para manifestar-se em cinco dias, em razão da
diligência do sr. Oficial deJustiça, resultar negativa, ou em razão da
solicitação para complemento das custas do sr. meirinho. -Adv. RO-
BISON MARANHAO-.

65. INDENIZ.P/DANOS MORAIS E MAT.-1811/2007-ALAN RI-
CHARD HENDRIE x TAM LINHAS AÉREAS S.A-Tendo em vista
o item 19 da Portaria nº 01/2008, que autoriza à escrivania, que as-
sim que apresentada a contestação ou impugnação à defesa, intimar
a parte interessada sem prévia conclusão, para que, acerca dela se
manifeste, encaminho os autos para publicação. -Advs. ANTONIO
GERALDO SCUPINARI, JULIANA KOQUE DE M. CONTE, MI-
RIAN SILVA RAMOS KRUEL, JULIANE ZANCANARO BERTA-
SI e FABIANA KELLY ATALLAh-.

66. REVISIONAL DE CONTRATO-50/2008-OLGA MARIA HO-
PPE x BANCO FININVEST S.A- designo nova data para realização
da audiência, para o dia 10.10.08 às 15:45 horas. providenciar o
recolhimento da taxa devida para diligência.-Adv. EVERTON FELI-
ZARDO-.

67. DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-324/2008-SARA KULISH
x MARIA ROSALINA LARGURA- aos interessados sobre a conta
de fls. 78/76 - R$ 4.777,80-Advs. JOSE CARLOS DA SILVA TRIS-
TAO, DÉBORA VIEIRA TRISTÃO, EMIR CALLUF FILHO e
HÉLIO P. CURY FILHO-.

68. ARBITRAMENTO DE HONORARIOS-338/2008-SILVIO BI-
NHARA e outro x GISELE SCHMIDT DE PAULA e outro-Reco-
lhida a taxa devida, diligencie-se conforme pleiteado. -Advs. SIL-
VIO BINHARA e RENATO VOLPI BRAGA-.

69. MONITORIA-349/2008-LUSON VEÍCULOS LTDA x ADRIA
ALINE GRACIOLI-Recolhida a taxa devida, diligencie-se confor-
me pleiteado. -Adv. TELMO DORNELLES-.

70. IMISSAO DE POSSE-440/2008-ADEMILAR ADMINISTRA-
DORA DE CONSÓRCIOS S/A x ANTONIO FERNANDO VILAR-
Conforme item 02 da Portaria nº 01/2001, que autoriza a escrivania
a proceder intimação da parte interessada para manifestar-se sobre a
contestação,independentemente de despacho, sobre a contestação e
documentos, manifeste-se a parte interessada. -Advs. MARIANA
STRONA WIEBE e PAULO SERGIO WINCKLER-.

71. BUSCA E APREENSAO-495/2008-BANCO FINASA S.A x
LEANDRO CRISTIANO BLATISLAV DA SILVA-Recolhida a taxa
devida, diligencie-se conforme pleiteado. -Advs. MICHELLY CRIS-
TINA ALVES NOGUEIRA TALLEVI, FLAVIANO BELLINATI
GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES e
PATRICIA PONTAROLI JANSEN-.

72. DECLARATÓRIA DE INEXISTENCIA-526/2008-LEANDRO
CORREA DE SOUZA x GVT GLOBAL VILLAGE TELECOM
LTDA- Intimem-se as partes diante do contido as fls. 212/21
. -Advs. JULIANA LIMA PETRI, CHRISTIAN AUGUSTO COSTA
BEPPLER e ROGERIO STEINEMANN DUMKE-.

73. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-528/2008-ANACONDA
INDUSTRIAL E AGRÍCOLA DE CEREAIS S.A x EDIVALDO
WACH ME- aguardando preparo das custas R$ 10,50-Advs. GIO-
VANI SCHLICKMANN, JOANES EVERALDO DE SOUSA e
CLAUDIOMIRO PRIOR-.

74. REV. CONTRATO C/C TUT. ANTECI-540/2008-MARIA CRIS-
TINA CALDEIRA ZEN x BANCO SANTANDER BRASIL S.A-
Ante o contido no item 5.4.5, do Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça, procedo a intimação da parte interessada para
manifestação, quando devolvido qualquer expediente com diligência
parcial ou totalmente infrutífera, independentemente de determina-
ção judicial. (devolução decorrespondencia) -Adv. GILBERTO
ADRIANE DA SILVA-.

75. COBRANCA (SUMARIA)-585/2008-MARGARIDA SANTOS
BARON x MINAS BRASIL SEGURADORA- designo nova data
para realização da audiência para o dia 14.10.08 às 09:30 horas. -
Adv. ALESSANDRO MARCELO MORO RÉBOLI-.

76. USUCAPIAO-602/2008-ANTONIO STIVAL e outro-Recolhi-
da a taxa devida, diligencie-se conforme pleiteado. -Adv. HAMIL-
TON SCHMIDT COSTA FILHO-.

77. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-615/2008-ONIR BRAGHINI
x BANCO SANTANDER S.A- aguarde-se por mais trinta dias con-
forme pleiteado.-Advs. SINVALDO MOREIRA DE SOUZA e BLAS
GOMM FILHO-.

78. MONITORIA-677/2008-UNIBANCO UNIAO DE BANCOS
BRASILEIROS x AUTO POSTO JOÃO BETTEGA LTDA e outro-
Recolhida a taxa devida, diligencie-se conforme pleiteado. -Advs.
LUIS OSCAR SIX BOTTON, JANAINA ROVARIS e ANDRE
ABREU DE SOUZA-.

79. DESPEJO-739/2008-PAULO ROBERTO DE VASCONCELOS
BASSO x ARUTHIUN KASABIAN e outro- Ao requerido, diante
do contido as fls. 281 e seguintes.-Advs. MARCOS AURELIO NE-
GRAO MACHADO, MARCIO ANDREY NEGRAO MACHADO,
CARLOS EDUARDO PARUCKER E SILVA, CLEBER GIOVANI
PIACENTINI, THYRSA MARIS DA CRUZ ROCHA PIACENTINI
e MARCO ANTONIO DE LUNA-.

80. CAUTELAR INOMINADA-853/2008-HERNANI MELANDA
e outro x DIRCÉLIA SILVA LOPES- Retirar carta de citação.-Advs.
JANETE DE F. S. B. BRINGHENTI, GILBERTO GIGLIO VIAN-
NA e HENRIQUE LEAL VIANNA-.

81. DECLARATORIA DE NULIDADE-878/2008-OZEAS BISCO-
LA x IRINEU OSTROWSKI TABORDA e outros- defiro o pedido
de vista por cinco dias.-Advs. VINICIUS FERRARI DE ANDRA-
DE, LEANDRO MORAES, JAIME OLIVEIRA PENTEADO, GER-
SON VANZIN MOURA DA SILVA e LUIZ HENRIQUE BONA
TURRA-.

82. CAUTELAR INOMINADA-910/2008-ARAU CAR LOCACAO
DE VEICULOS LTDA x SERVICO SOCIAL DO COMERCIO -
SESC- aguardando preparo das custas R$ 8,40 -Advs. DANTE PA-
RISI, VALMIR BERNARDO PARISI e ADRIANO COELHO PA-
RISI-.

83. REVISAO CONTRATUAL-932/2008-MARLI APARECIDA
BOROSKI x BANCO PANAMERICANO S.A-Tendo em vista o item
19 da Portaria nº 01/2008, que autoriza à escrivania, que assim que
apresentada a contestação ou impugnação à defesa, intimar a parte
interessada sem prévia conclusão, para que, acerca dela se manifes-
te, encaminho os autos para publicação. -Advs. JOELSON ALVES
DE ARAUJO JUNIOR, ROBERTO DE CARVALHO PEIXOTO,
ADRIANO MUNIZ REBELLO e CHRISTIANI MARIA SORTORI
BARBOSA-.

84. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-971/2008-CONDOMÍNIO
EDIFÍCIO AL MARE x IMOBILIARIA CONTINENTAL-Tendo em
vista o item 19 da Portaria nº 01/2008, que autoriza à escrivania, que
assim que apresentada a contestação ou impugnação à defesa, inti-
mar a parte interessada sem prévia conclusão, para que, acerca dela
se manifeste, encaminho os autos para publicação. -Advs. FILIPE
ALVES DA MOTA e LOLINNA CHAN-.

85. ORDINARIA-980/2008-FRANCISCO OSIAS PENAFORTE
BARBOSA x BANCO BRADESCO S/A-Tendo em vista o item 19
da Portaria nº 01/2008, que autoriza à escrivania, que assim que apre-
sentada a contestação ou impugnação à defesa, intimar a parte inte-
ressada sem prévia conclusão, para que, acerca dela se manifeste,
encaminho os autos para publicação. -Advs. LUIZ CARLOS DA
ROCHA, ADRIANA DE FRANCA, SILVIO NAGAMINE, AN-
DRESSA JARLETTI G. DE OLIVEIRA, PAULO VIRGILIO DE
CARVALHO CANTERGIANI, RODRIGO DA ROCHA LEITE e
DANIEL HACHEM-.

86. REV.CLAUS.CONTR.C/C ANT.TUTEL-993/2008-LUIZ CAR-
LOS RICHALSKI x BANCO SAFRA S.A.- Primeiramente, ao re-
querido, diante do contido as lfs. 97 e seguintes.-Advs. CARLOS
EDUARDO SCARDUA, DANIELLE TEDESKO, RAFAELA FIL-
GUEIRA, MARCIO AYRES DE OLIVEIRA e EDUARDO JOSE
FUMIS FARIA-.

87. INDENIZ.P/DANOS MORAIS E MAT.-994/2008-DANIEL
GODRI x TAM LINHAS AÉREAS S.A-Conforme item 02 da Porta-
ria nº 01/2001, que autoriza a escrivania a proceder intimação da
parte interessada para manifestar-se sobre a
contestação,independentemente de despacho, sobre a contestação e
documentos, manifeste-se a parte interessada. -Advs. AMAZONAS
FRANCISCO DO AMARAL e JULIANE ZANCANARO BERTA-
SI-.

88. COBRANCA C/C DANOS MORAIS-1021/2008-CRISTINA
RIBEIRO DE ARAÚJO e outros x ORGANIZACOES MEDICAS
CLINIHAUER LTDA-Tendo em vista o item 19 da Portaria nº 01/
2008, que autoriza à escrivania, que assim que apresentada a contes-
tação ou impugnação à defesa, intimar a parte interessada sem pré-
via conclusão, para que, acerca dela se manifeste, encaminho os au-
tos para publicação. -Advs. MURILO TAVORA, MARCUS ELY
SOARES DOS REIS, HENRIQUE FREIRE DE OLIVEIRA SOU-
ZA e JOSE HERIBERTO MICHELETO-.

89. COBRANCA (ORDINARIA)-1046/2008-ANA MACHADO DE
OLIVEIRA x BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S.A-Tendo em
vista o item 19 da Portaria nº 01/2008, que autoriza à escrivania, que
assim que apresentada a contestação ou impugnação à defesa, inti-
mar a parte interessada sem prévia conclusão, para que, acerca dela
se manifeste, encaminho os autos para publicação. -Advs. VICTOR
GERALDO JORGE, VICTOR TEIXEIRA GOULART, JOAO LEO-
NEL ANTOCHESKI, DENIO LEITE NOVAES JUNIOR e CAR-
LOS LEAL SZCZEPANSKI JUNIOR-.

90. COBRANCA (ORDINARIA)-1059/2008-ALAIRTON COREA
DA SILVA e outro x HSBC SEGUROS-Tendo em vista o item 19 da
Portaria nº 01/2008, que autoriza à escrivania, que assim que apre-
sentada a contestação ou impugnação à defesa, intimar a parte inte-
ressada sem prévia conclusão, para que, acerca dela se manifeste,
encaminho os autos para publicação. -Advs. EMANUELLE SILVEI-
RA DOS SANTOS, SILVANA SILVEIRA DOS SANTOS, GERSON
VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO e
HENRY LEVI KAMINSKI-.

91. REINTEGRACAO DE POSSE-1078/2008-BANCO ITAUCARD
S.A x CARLOS ROBERTO AMADORI JUNIOR- A mora deverá
ser comprovada por carta registrada expedida por intermédio do car-
tório de Títulos e documentos. -Adv. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA-.

92. COBRANCA (SUMARIA)-1110/2008-GLADEMIR LUIZ
FRANCO x DANIELA COSTA DA SILVA e outro-Designo au-
diência de tentativa de conciliação, apresentação de defesa e
saneamento, para o dia 10.10.08 às 15:15 horas. Cite-se o réu,
com as advertências previstas no artigo 277 § 2º e 276 do Có-
digo de Processo Civil. Intime-se a parte autora através de seu
procurador judicial, via diário da justiça para comparecer à au-
diência. providenciar o solicitado as lfs. 102. -Adv. JUVENAL
YOOITI ISHIBASHI-.

93. REV. CONTRATO C/C REP. INDÉBITO-1150/2008-NEL-
SON LUIZ MURARA x BANCO DO ESTADO DE SANTA CA-
TARINA - BESC-Ciente da interposição do recurso. Mante-
nho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Com a
solicitação de informações, oficie-se em resposta, esclarecen-
do a data do protocolo da cópia do agravo de instrumento. -
Advs. MARIO AUGUSTO BATISTA DE SOUZA e RICARDO
VINICIUS CUMAN-.

94. REINTEGRACAO DE POSSE-1152/2008-JUVELIANA DA
SILVA x VALDINEI LUIZ BRAGA-Ante o contido no item
5.4.5, do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
procedo a intimação da parte interessada para manifestação,
quando devolvido qualquer expediente com diligência parcial
ou totalmente infrutífera, independentemente de determinação
judicial. (devolução decorrespondencia) -Adv. KARIN HAS-
SE-.

95. COBRANCA (SUMARIA)-1192/2008-HOSPITAL DAS
NACOES LTDA x SONIA DE AZEVEDO MARQUES-Ante o
contido no item 5.4.5, do Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, procedo a intimação da parte interessada para
manifestação, quando devolvido qualquer expediente com dili-
gência parcial ou totalmente infrutífera, independentemente de
determinação judicial. (devolução decorrespondencia) -Adv.
JOAO PAULO BETTEGA DE A MARANHAO-.

96. USUCAPIAO-1196/2008-GRISELDA MARIA SCHMIDT
PEDROSO x JOÃO DA CRUZ e outro- providenciar o solici-
tado as lfs. 39.-Advs. MARCELO MENEZES FERNANDES
CAIRES CASTAGI e MATHEUS MARTINI-.

97. ORDINARIA C/ ANTECIP. TUTELA-1228/2008-MARCA
BRASIL DIST. DE BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA x BAN-
CO DO BRASIL S.A e outro- recebo a emenda de fls. 42/43.
Rejeito o pedido de tutela antecipada. Conforme dito na inici-
al, há dois anos a parte autora sabe da existência das duplica-
tas e protestos em tela, e se só agora resolveu modificar a situ-
ação, ou é porque não há periculum in mora ou porque os títu-
los em tela guardariam lastro... Citem-se como requerido... após
o recolhimento da taxa devida...-Adv. RICARDO HENRIQUE
WEBER-.

98. OBRIGAÇÃO DE FAZER-1266/2008-IRENE MOROZ LU-
CIANI x SOC. COOP.SER.MEDICOS E HOSP.CURIT.-UNI-
MED CURITIB- acolho a petição de lfs. 39/40 e o documento
a ela acostado como emenda a inicial. à vista dos esclareci-
mentos lá prestados, defiro a antecipação da tutela para deter-
minar à ré que libere em favor da entidade hospitalar, a guia do
prcoedimento realizado, que se vê as lfs. 31. Com razão, por-
quanto a negativa de atendimento constante daquela guia é la-
cônica e genérica, sendo certo que o procedimento se fazia
necessário, conforme explicitado no atestado de fls. 30 e os
motivos da glosa, que se vêem as fls. 34, ainda que em sede de
cognição sumária, não se afiguram proporcionais nem relevan-
tes para impedir a liberação do procedimento. Em razão do
valor dado à causa o processo tramitará pelo rito sumário.
Designo audiência de tentativa de conciliação, apresentação
de defesa e saneamento para o dia 10.10.08 às 16:00 horas.
retirar carta de citação e intimação. -Adv. LEONEL STEVAM
FILHO-.

99. COBRANCA (SUMARIA)-1288/2008-BANCO CITICARD
S.A x CRISTINA ISABEL BIITTNER PEREIRA-Designo au-
diência de tentativa de conciliação, apresentação de defesa e
saneamento, para o dia 10.10.08 às 15:30 horas. Cite-se o réu,
com as advertências previstas no artigo 277 § 2º e 276 do Có-
digo de Processo Civil. Intime-se a parte autora através de seu
procurador judicial, via diário da justiça para comparecer à au-
diência. providenciar o solicitado as lfs. 26-Adv. MIRIAN BAC-
CHI CAMILLO-.

100. REINTEGRACAO DE POSSE-1290/2008-JULIANO DE
OLIVEIRA x JEANCARLO CAMILO ROMÃO- considerando
necessária a justificação prévia do alegado, designo audiência
para o dia 02.10.08 às 13:30 horas. Havendo risco de ineficá-
cia da medida liminar requerida, caso chegue ao conhecimento
do réu a existência do processo, dispenso por ora, sua citação.
-Adv. PRISCILA SEGALA KALLUF-.

101. MANDADO DE SEGURANCA-1294/2008-ADEMAR COS-
TA x CENTRO DE EDUC. UNIV. SAO JOSE DOS PINHAIS - CEU-
Esclarecido pela parte autora, que não pretende recorrer da decisão
de fls. 22, procedidas as anotações devidas, cumpra-se-a.-Adv. VI-
NICIUS ANTONIO GASPARINI-.

102. MONITORIA-1295/2008-BANCO ITAU S.A x KARLA RE-
NATA MARTINS OLIVEIRA ME e outro-Recolhida a taxa devida,
cite-se... -Adv. DANIEL HACHEM-.

103. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-1296/2008-BANCO
ITAU S.A x CELIO GABRIEL REIS VEÍCULOS e outro-Recolhi-
da a taxa devida, cite-se... -Adv. DANIEL HACHEM-.

104. INTERDITO PROIBITORIO-1299/2008-UNIBANCO UNIAO
DE BANCOS BRASILEIROS S.A x SINDICATO DOS EMPREG.

EM ESTABEL. BANCARIOS CTBA E- ... em razão do exposto e
reputando presentes os requisitos legais para sua concessão, defiro a
liminar para determinar seja expedido o competente mandado proi-
bitório para impedir a moléstia à posse do autor, proibindo qualquer
manobra que impeça o livre acesso dos funcionários, clientes e even-
tuais transeuntes às suas agências, devendo eventuais manifestações
e protestos ser realizadas a não menos de 50 metros de distância das
portas. em caso de desobediência ou descumprimento da presente,
fixo multa diária de R$ 50.000,00. Havendo resistência ou recalci-
trância, certificadas pelo sr. oficial de justiça, será apreciado o pleito
de reforço policial. ... Cite-se... aguardando recolhimento da taxa
devida...-Adv. RODRIGO DE CARVALHO-.

105. ORDINARIA-1305/2008-ANNA VECHIATTO RODRIGUES
e outros x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO-Re-
colhida a taxa devida, cite-se... -Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-
.

106. ORDINARIA DE REV CONTRATO-1306/2008-RAIOMEDIC
REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA x BESC BANCO DO
ESTADO DE SANTA CATARINA S/A- “(...) Para a concessão do
benefício da Assistência Judiciária Gratuita às pessoas jurídicas, é
necessária a comprovação da sua impossibilidade de arcar com os
encargos financeiros do processo. Precedentes do STJ? AGRESP
624641/SC, 1ª T, Min. Luiz Fux, DJ 21/03/05; e RESP 388045/RS,
cE, Min. Gilson Dipp, Dj 22/09/03.” (TJPR - AC 0349427-5 - Toma-
zina - 1ª C.Cív. - Relª Desª Dulce Maria Cecconi - J. 14.11.2006).
Por isso, rejeito o pedido de assistência judiciária gratuita. Intime-se
a parte autora para promover o recolhimento das custas no prazo de
dez dias, sob pena de cancelamento da distribuição. -Advs. GUSTA-
VO PEREIRA COELHO MARTINS e KARLA PEREIRA COELHO
MARTINS-.

107. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1307/2008-BANCO
ABN AMRO REAL S.A x JACO S. GUEDIN e outro-Recolhida a
taxa devida, cite-se... -Adv. ANDREA CRISTIANE GRABOVSKI-
.

108. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1308/2008-BANCO
BRADESCO S.A x ALVARO CEZAR RIBEIRO-Recolhida a taxa
devida, cite-se... -Adv. MURILO CELSO FERRI-.

109. INDENIZACAO C/ TUTELA ANTECIP-1309/2008-CICPLAS-
TIC IND. E COM. DE RECICLADOS LTDA x VIVO S.A- defiro o
pedido de tutela antecipada, todavia condicionada a prestação de
caução no valor do débito em discussão:R$ 313,23 eis que parcial-
mente verossimilhante o direito alegado. Prestada a caução (através
de depósito judicial), oficie-se ao Serasa para o fim supra colocado.
Após, cite-se como requerido... após o recolhimento da taxa devi-
da...-Advs. DIEGO DE PAULI PIRES e EMERSON LUIS DAL
POZZO-.

110. INVENTARIO-1287/2008-MARIA CARLA BENETTI DE
LEMOS CORDEIRO e outros x ESPÓLIO DE EDERSON BENET-
TI-Petição inicial aguarda depósito no valor de R$ 609,00 mais R$
7,00 de autuação, no prazo de 30 dias, conforme o item 5.2.3 do
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, sob pena de
cancelamento da distribuição. -Advs. CIRO BRUNING e EDUAR-
DO BRUNING-.

111. ADJUDICACAO COMPULSORIA-1288/2008-EVALDO MO-
REIRA SANTOS x JOÃO BATISTA HENEQUIM e outro-Petição
inicial aguarda depósito no valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00 de au-
tuação, no prazo de 30 dias, conforme o item 5.2.3 do Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, sob pena de cancelamento
da distribuição. -Adv. EVERTON LUIZ MOREIRA-.

112. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1289/2008-MARIA
LUCIA GARCEZ DUARTE x RUY BARROZO e outro-Petição ini-
cial aguarda depósito no valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00 de autua-
ção, no prazo de 30 dias, conforme o item 5.2.3 do Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça, sob pena de cancelamento da
distribuição. -Advs. JEFFERSON GREY SANT ANNA e OLAVO
PEREIRA DE ALMEIDA-.

113. COBRANCA (ORDINARIA)-1290/2008-ANDRE ORROS e
outro x BANCO NOSSA CAIXA-Petição inicial aguarda depósito
no valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00 de autuação, no prazo de 30
dias, conforme o item 5.2.3 do Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, sob pena de cancelamento da distribuição. -Adv.
ERALDO LACERDA JUNIOR-.

114. EMBARGOS A EXECUCAO-1291/2008-SET SOCIEDADE
CIVIL EDUCACIONAL TUITI LTDA e outros x BANCO INDUS-
TRIAL E COMERCIAL S.A-Petição inicial aguarda depósito no valor
de R$ 609,00 mais R$ 7,00 de autuação, no prazo de 30 dias, con-
forme o item 5.2.3 do Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, sob pena de cancelamento da distribuição. -Advs. JOSE
ROBERTO SPERANDIO e WASHINGTON MANSUR SPERAN-
DIO-.

115. REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO-1292/2008-LIBERTY
PAULISTA SEGUROS S.A x PERSIANAS PARANÁ LTDA e ou-
tro-Petição inicial aguarda depósito no valor de R$ 262,50 mais R$
7,00 de autuação, no prazo de 30 dias, conforme o item 5.2.3 do
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, sob pena de
cancelamento da distribuição. -Advs. FABRICIO VERDOLIN DE
CARVALHO e DANIEL SOTTILI MENDES JORDÃO-.

116. RESC.CONTRATO C/C INDENIZACAO-1293/2008-ABACO
INCORPORACOES LTDA x JEAN GERALDO FERREIRA-Peti-
ção inicial aguarda depósito no valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00 de
autuação, no prazo de 30 dias, conforme o item 5.2.3 do Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, sob pena de cancelamento
da distribuição. -Advs. LUIZ FERNANDO PEREIRA e FERNAN-
DO VERNALHA GUIMARAES-.
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MARCIA R. NUNES DE SOUZA 0001 000955/1987
MÁRCIA S. BADARÓ 0003 000561/1990
MARCIO JOSE DE SOUZA 0008 000562/1995
MARCO ANTONIO CAMPANELLI 0089 001088/2003
MARCO AURELIO DE MIRANDA 0031 000527/1999
MARCO AURELIO SCHLICHTA 0003 000561/1990
MARCO AURELIO SCHLICHTA 0107 001071/2005
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI 0062 000228/2001
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI 0070 001183/2001
MARCOS OTÁVIO LUZ 0003 000561/1990
MARIA DAS DORES DE SOUZA 0001 000955/1987
MARIA ILMA CARUSO 0054 001134/2000
MARIA ISABEL BARTH COSTAM 0032 000837/1999
MARIA REGINA ZARATE NISSE 0085 000879/2003
MARIANA DOMINGUES DA SILV 0010 000914/1995
MARILZA MATIOSKI 0007 000037/1993
MARINO RENEU DRESCH 0023 000462/1998
MARIO SERGIO GOMES PINHEI 0102 001054/2004
MARLO FROELICH FRIEDRICH 0032 000837/1999
MAURICIO SAGBONI MONTANHA 0092 001242/2003
MAURICIO VIEIRA 0040 000239/2000

0047 000771/2000
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0095 000188/2004
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0097 000254/2004
MELISSA ACHCAR CAPRIGLION 0057 001237/2000
MIGUEL LUIZ CONTE 0001 000955/1987
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0098 000304/2004
MIRIAM BELUCO 0056 001232/2000
MURILO CELSO FERRI 0065 000401/2001
MURILO CLEVE MACHADO 0098 000304/2004
NAYARA ADRIENA ROSA DE AL 0048 000785/2000
NELSON ANTONIO GOMES JUNI 0019 001242/1997

0064 000297/2001
NELSON GONCALVES GRUNER 0062 000228/2001
NELSON PASCHOALOTTO 0088 001079/2003
NEREU AUGUSTO TADEU GENTE 0003 000561/1990

0107 001071/2005
NEY DE OLIVEIRA RODRIGUES 0008 000562/1995
ODACYR CARLOS PRIGOL 0058 001246/2000
OKSANDRO GONCALVES 0055 001196/2000
ORIMAR CROCETTI DE FREITA 0100 000677/2004
OSIRIS JURASZEK 0006 000892/1992
OSNI DA SILVA 0005 000145/1992
PATRICIA DUTRA DA SILVA 0004 000177/1991
PATRICIA TOURINHO BERALDI 0082 000493/2003
PAULA CRISTINA PAMPLONA D 0083 000532/2003

0106 000382/2005
PAULO CESAR KEINERT CASTO 0016 000193/1997
PAULO FERNANDO PAZ ALARCÓ 0031 000527/1999
PAULO JOSE GOZZO 0045 000678/2000
PAULO SERGIO WINCKLER 0100 000677/2004
PEDRO LUIZ NUNES 0096 000220/2004
PEDRO VIEIRA CESAR 0023 000462/1998
PLINIO ROBERTO DA SILVA 0049 000859/2000

0059 000016/2001
RAFAEL FURTADO MADI 0072 001167/2002
RAFAEL GONÇALVES ROCHA 0068 001127/2001
REGIS GRITTEM ZULTANSKI 0084 000638/2003

0110 001292/2006
REMY JOAO BROLHI 0032 000837/1999
RENATA CHRISTINA M.O.DLUH 0067 000488/2001
RENE DOTTI 0052 001023/2000
RENE MARIO PACHE 0043 000439/2000
RICARDO BERTOTTI 0105 000372/2005
ROBERTO NELSON BRASIL POM 0095 000188/2004
ROBERTO SANTOS OLIVEIRA 0008 000562/1995
ROBERTO VARELA GEWEHR 0100 000677/2004
RODRIGO FONTANA FRANÇA 0055 001196/2000
RODRIGO JACOBSEN REISER 0043 000439/2000
ROGERIA DOTTI DORIA 0052 001023/2000
ROGERIO DYNIEWICZ 0012 000443/1996
ROMEU AUGUSTO SIMON JUNIO 0096 000220/2004
ROSELI MARIA M. DE MELO K 0007 000037/1993
SANDRA MARA ALBACH GOLDMA 0101 000682/2004
SANDRO W. PEREIRA DOS SAN 0039 000179/2000
SEBASTIAO M. MARTINS NETO 0001 000955/1987
SERGIO ANTONIO NEIVA VIEI 0033 000975/1999
SERGIO LUIS HESSEL LOPES 0090 001123/2003
SERGIO PAULO FRANCA DE AL 0082 000493/2003
SILVANA SANTOS TURIN 0044 000559/2000
SILVIO BATISTA 0111 001433/2006
SILVIO BRAMBILA 0097 000254/2004
SILVIO NAGAMINE 0021 000302/1998
SIMONE ROCHA DE CRISTO LE 0010 000914/1995

0027 000918/1998
0051 000924/2000

SONIA INES ANGELO 0017 000380/1997
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0045 000678/2000
STELA MARLENE SCHWERZ 0081 000415/2003
SYLVANO A. DA ROCHA LOURE 0044 000559/2000
TADEU LUKA 0108 000340/2006
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0030 000221/1999
TATIANA KALKO TURQUETI C 0104 001194/2004
THAIS H. ALVES ROSSA 0084 000638/2003
THAIS HELENA ALVES ROSSA 0110 001292/2006
THAIS REGINA MYLIUS MONTE 0049 000859/2000
THAISA JAQUELINE VROBLEWS 0107 001071/2005
VALDECY SCHON 0083 000532/2003
VALDEMAR BERNARDO JORGE 0030 000221/1999
VANESSA TAVARES 0039 000179/2000
VINICIUS MOREIRA ZULIAN 0087 001063/2003
VIVIANE BERNARDO JORGE 0030 000221/1999

WALDEMAR KUMMEL 0041 000348/2000
WALDYR GRISARD FILHO 0032 000837/1999
WALTER BORGES CARNEIRO (P 0006 000892/1992
WILLIAN V. ERVEN 0103 001173/2004
WILSON CARLOS PASSOS BARB 0099 000495/2004
WILSON ROBERTO DE LIMA 0021 000302/1998
YOSHIHIRO MIYAMURA 0032 000837/1999
ZULEIKA LOUREIRO GIOTO 0032 000837/1999

1. ACAO DE COBRANCA-po-955/1987-ALVARO ARAMIS FER-
NANDES DOS SANTOS x ELOI ZANOTTI e outro- Indefiro o
pedido de fls. 1.071/1.075, reportando-me integralmente ao que foi
decido às fls. 1.064. -Advs. CARLOS CHIESA NETTO, MIGUEL
LUIZ CONTE, MARCIA R. NUNES DE SOUZA VALEIXO, SE-
BASTIAO M. MARTINS NETO, JOSE CESAR VALEIXO NETO
e MARIA DAS DORES DE SOUZA WINTER-.

2. INVENTARIO-1084/1987-JORIL GERALDO TESSEROLLI x
JAVERT TESSEROLLI- Vista dos autos, pelo prazo legal. -Adv.
BORIS ANTONIO BAITALA-.

3. INVENTARIO-561/1990-GERSON AREND x EDMUNDO RO-
DRIGUES FERRO- Reitere-se a intimação de fls. 447. (Intime-se o
inventariante removido, conforme determinado às fls. 198 dos autos
em apenso.)-Advs. AUREO SIMOES JUNIOR, NEREU AUGUS-
TO TADEU GENTER PEPLOW, JOSÉ DO CARMO BADARÓ,
MÁRCIA S. BADARÓ, GELSON AREND, ARNO JUNG, MARCO
AURELIO SCHLICHTA e MARCOS OTÁVIO LUZ-.

4. ACAO DE INDENIZACAO-ps-177/1991-MARA MARGARIDA
CABRAL PIMENTA x MOINHO CURITIBANO- Intime-se a parte
executada, para que se manifeste acerca do contido às fls. 1.602/
1.603. -Advs. ALEXANDRE ROBERTO PEIXER, ANDRE COR-
NELSEN BROFMAN, PATRICIA DUTRA DA SILVA e ADILSON
DE CASTRO JUNIOR-.

5. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-145/1992-MARIA
APARECIDA GONCALVES DA SILVA x ALBERTO MAGNO
RAMOS DE OLIVEIRA e outro-1. Indefiro o pedido contido no
item ‘1’ de fls. 342, uma vez que primeiramente deve ser integral-
mente garantido o Juízo, a fim de oportunizar a parte executada in-
terpor os embargos a execução. 2. Oficie-se, para os fins requeridos
nos itens ‘2,3 e 4’, com exceção da Sanepar. (Promova a parte exe-
quente, a antecipação das custas dos ofícios a serem expedidos, no
prazo legal.) -Advs. OSNI DA SILVA, LUIZ ANTONIO PINTO
SANTIAGO e CAETANO BRANCO PIMPAO DE ALMEIDA-.

6. DISSOLUCAO DE SOCIED-po-892/1992-ROSANGELA DE
ARAUJO BERNECK e outros x F.V.DE ARAUJO S/A
MAD.AGRIC.IND.COM e outros- Tendo em vista o pedido de fls.
2855, dê-se vista dos autos a parte credora, pelo prazo de cinco dias.
-Advs. ALBERTO G. PINTO, GRACIANO DE JESUS CAMPOS,
WALTER BORGES CARNEIRO (PERITO), OSIRIS JURASZEK,
EROS SANTOS CARRILHO, AMILTON FERREIRA DA SILVA,
EDSON ISFER, GILDO JOSE MARIA SOBRINHO, LUIZ DANI-
EL FELIPPE, EDUARDO VENTURA MEDEIROS e CARMEN
IZABEL DE MENDONÇA SOARES-.

7. ACAO DE COBRANCA-ps-37/1993-CONDOMINIO MORADI-
AS IRACEMA X x JOAQUIM BERNARDES NETO- 1. Intime-se a
parte exeqüente, para que dê regular prosseguimento ao feito, no
prazo de 10 (dez) dias. 2. Transcorrido o prazo sem manifestação,
remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa no Boletim Mensal
Forense. -Advs. MARILZA MATIOSKI, ANTONIO EMERSON
MARTINS e ROSELI MARIA M. DE MELO KRUG-.

8. ACAO DE PRESTACAO DE CONTAS-562/1995-CONDOMI-
NIO CONJUNTO RESIDENCIAL VILA VELHA x VILMA PEREI-
RA DE SOUZA- 1. O cálculo a ser considerado é o de fls. 1211/
1212, porque efetivamente não há incidência de correção monetária
e juros de mora sobre as verbas de sucumbência. 2. Antes de dar
seguimento ao feito, diga o condomínio devedor sobre o contido às
fls. 1228/1230, devendo apresentar proposta concreta para quitação
da dívida, inclusive deverá trazer aos autos cópia dos últimos três
balancetes, no prazo de cinco dias. -Advs. ALESSANDRO MES-
TRINER FELIPE, ROBERTO SANTOS OLIVEIRA, JOSE C. MI-
RANDA FILHO, IGO IWANT LOSSO, MARCIO JOSE DE SOU-
ZA e NEY DE OLIVEIRA RODRIGUES-.

9. ACAO DE COBRANCA-po-661/1995-BANCO BOAVISTA S.A
x ODAIR DA SILVA- Proceda-se o bloqueio on line dos veículos
descritos às fls. 84. Após, intime-se a parte exequente, para que se
manifeste acerca do prosseguimento do feito. -Adv. DANIEL HA-
CHEM-.

10. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-914/1995-SZNITER ADM.
E PARTICIPACOES LTDA e outro x MANOEL ALBERTO BISCA
e outro- Antes de analisar o pedido de fls. 1177/1178, diga a parte
credora acerca do cumprimento da carta precatória, bem como do
deslinde do feito, no prazo de cinco dias. -Advs. ANTONIO CAR-
LOS DA VEIGA, MARIANA DOMINGUES DA SILVA e SIMONE
ROCHA DE CRISTO LEITE-.

11. ORDINARIA-160/1996-FUNERARIA IGUAPE DE PIRAQUA-
RA LTDA x ODERVAL FIGUEIREDO LULA e outro- Intime-se a
parte exequente, para que se manifeste acerca do contido às fls. 181.
-Advs. GERALDO MOCELLIN e ALCIONE JOSE MERLIN-.

12. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-443/1996-BANCO BOA-
VISTA S.A x PANIFICADORA E CONFEIT. PURO MEL LT e ou-
tros- Proceda-se o bloqueio on line, dos veículos descritos às fls.
358. 2 Após, intime-se a parte exequente, para que se manifeste acerca
do prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias. -Advs. DA-
NIEL HACHEM e ROGERIO DYNIEWICZ-.

13. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-689/1996-CIA
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BANDEIRANT.CRED.FINANC.E INVEST x APARECIDO JOSE
DIAS- Vista dos autos, pelo prazo legal. -Adv. LUIS OSCAR SIX
BOTTON-.

14. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-701/1996-BANCO ITAU
S/A x TRANSMITEC COM. DE CORREIAS LTDA e outro- Mani-
festem-se os interessados, no prazo legal, sobre o Laudo de Avalia-
ção juntado aos autos às fls. 223. -Advs. DANIEL HACHEM e ANA
ELIETE BECKER MACARINI KOEHLER-.

15. ACAO DE COBRANCA-ps-932/1996-CONJUNTO RESIDEN-
CIAL OURO NEGRO x PAULO ROBERTO BRANCO e outros-
Tendo em vista o pagamento das custas processuais, realise-se nova
avaliação. Após, digam as partes sobre ela. Oficie-se, conforme re-
querido às fls. 424, itens “c” e “d”. O pedido de fls. 435 será analisa-
do após a avaliação. Por fim, cancelem-se as hastas públicas desig-
nadas às fls. 420. (Promova a antecipação das custas dos AR´S a
serem expedidos, ainda manifestem-se sobre o Laudo de Avaliação,
juntado aos autos às fls. 438, no prazo legal.) -Adv. LUCILENA DA
SILVA OLIVEIRA-.

16. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-193/1997-LUCIANO CHE-
MIN x LUIZ MARCELO S. BOLOGNINI- Intime-se a parte exe-
qüente, para que efetue o preparo das custas do contador judicial, no
prazo de 05 (cinco) dias. -Advs. PAULO CESAR KEINERT CAS-
TOR, LUCIANO CHIZINI E CHEMIM e KARIME CEYIN PI-
ETSKOWSKI-.

17. ACAO DE COBRANCA-ps-380/1997-CONJUNTO RESIDEN-
CIAL MORADIAS PIRINEUS II - COND I x CARLOS ALBERTO
MADUREIRA-Reitere-se a intimação retro e se nada manifestar a
parte exeqüente em 30 (trinta) dias, ao arquivo provisório. (Promo-
va-se o depósito das custas relativas as diligencias a serem cumpri-
das pelo Sr. Oficial de Justica, conforme Prov. 01/99, item 9.4.8.) -
Advs. JOSELIA A. KUCHLER e SONIA INES ANGELO-.

18. ACAO MONITORIA-1103/1997-BANCO ITAU S.A x JULIA-
NE SEQUINEL- Aguarde-se pelo prazo e 180 (cento e oitenta) dias.
Transcorrido o prazo, deverá a parte se manifestar independente-
mente de intimação. -Adv. DANIEL HACHEM-.

19. EMBARGOS A EXECUCAO-1242/1997-JORGE LUIS TOBI-
AS e outro x LUDWIG WALTER HOFFMAN- Vista dos autos, pelo
prazo legal. -Adv. NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR-.

20. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-90/1998-BANCO BAN-
DEIRANTES S/A x VERA LUCIA XAVIER DA COSTA- Vista dos
autos, pelo prazo legal. -Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

21. EMBARGOS A EXECUCAO-302/1998-TADEU KOWALCZUK
e outro x BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S/A- Ao Sr. conta-
dor, conforme requerido às fls. 490. (Antecipe a parte requerida,a
cota da Sra. Contadora, no prazo de cinco dias - R$ 64,05, valor
sujeito a atualização.) -Advs. LUIZ CARLOS DA ROCHA, ADRI-
ANA DE FRANCA, SILVIO NAGAMINE e WILSON ROBERTO
DE LIMA-.

22. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-372/1998-BANCO BAME-
RINDUS DO BRASIL S/A x DIGITLIGHT ENGENHARIA CIVIL
LTDA e outros- Defere-se o pedido retro (fls. 311). (...intime-se o
Sr. Salvador Reginaldo Palazzo a fim de que forneça o número do
renavam do veículo em questão “Opala Diplimata SLE, 1990”.) -
Advs. LUIZ GONZAGA MOREIRA CORREIA, EDINEI CESAR
SCREMIN e EDMILTON SCHARNOVEBER-.

23. ACAO DE REPAR. DE DANOS-po-462/1998-PEDRO FRAN-
CISCO DA SILVA x MARINO RENEU DRESCH- A fim de cumprir
o item 2 de fls. 693 se efetuou o desbloqueio da conta da CEF peran-
te o BacenJud, como se vê do extrato em anexo. Diga a parte exe-
quente sobre o prosseguimento do feito. -Advs. PEDRO VIEIRA
CESAR e MARINO RENEU DRESCH-.

24. EMBARGOS A EXECUCAO-608/1998-CARLOS ALBERTO
FORBECK DE CASTRO e outros x BANCO MERCANTIL DO
BRASIL S.A- Acerca dos documentos juntados pelo embargado, diga
a parte embargante, em cinco dias. -Advs. CARLOS A FARRACHA
DE CASTRO, ARTUR GABRIEL FERREIRA, CLAUDIO MARI-
ANI BERTI e MAISA GORETI LOPES SANT ANA-.

25. USUCAPIAO-821/1998-ANTONIO VIEIRA BRANCO e ou-
tro- Com as cautelas de estilo, remetam-se osautos ao arquivo. -
Adv. CARLOS ALBERTO FRANK-.

26. INVENTARIO-890/1998-EUNICE ELFRIDA PEREIRA GAR-
CIA e outros x AYRTON DA SILVA PEREIRA- Manifeste-se o her-
deiro José Mauro acerca do prosseguimento da sobrepartilha, mor-
mente porque não houve manifestação dos herdeiros, e este Juízo,
para evitar qualquer futura alegação de nulidade, entende que os
herdeiros deverão ser intimados pessoalmente. Diga, pois, no prazo
de cinco dias. -Advs. GELSON AREND, CLOVIS TEIXEIRA, JOAO
MAESTRELI TIGRINHO e JOSE MAURO DA SILVA PEREIRA-
.

27. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-918/1998-WILMAR BORN
x ANTONIO AUGUSTO HIROAKI MATSUNAGA e outro- No que
tange ao BacenJud, nova pesquisa foi feita no site e se observou que
restou bloqueado o ínfimo valor de R$ 1,47. Assim, reiteirou-se a
ordem por mais de uma vez; e desde já, lembra-se que, se for o caso,
as novas ordens perante o BacenJud, só serão reiteradas após um
ano. Aguarde-se por quinze dias, e daí deve o funcionário do cartó-
rio credenciado, diligenciar a fim de averiguar eventual bloqueio. Se
negativo, certificando-se e intimando-se, cumpra-se o item 4. Se o(a,
os, as) exequente(s) não indicar algum bem passível de penhora em
trinta dias; se nada manifestar(em), ao arquivo provisório (em face
do contido no item 2). -Advs. SIMONE ROCHA DE CRISTO LEI-
TE e LUIZ GIL DE ALMEIDA-.

28. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1024/1998-BANCO BAN-
DEIRANTES S/A x JOAO CARLOS ESPINOLA LEINIG- Vista
dos autos, pelo prazo legal. -Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

29. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1201/1998-BANCO BAN-
DEIRANTES S/A x JOAO CICERO ROSEIRA MILANO- Vista dos
autos, pelo prazo legal. -Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

30. ACAO DE COBRANCA-ps-221/1999-SENAI SERVICOS NAC.
DE APREND. INDL. DEP. NACIONAL x CIKEL COMERCIO E
INDUSTRIA KEILA S/A- Indefiro o pedido de fls. 481/482, deven-
do a parte exeqüente, cumprir integralmente a parte final do despa-
cho de fls. 476. -Advs. VALDEMAR BERNARDO JORGE, VIVIA-
NE BERNARDO JORGE, CARLOS EDUARDO MANFREDINI
HAPNER, FABIO ARTIGAS GRILLO e TARCISIO ARAUJO KRO-
ETZ-.

31. ACAO DE COBRANCA-po-527/1999-ANTONIO ISLAN GO-
MES e outros x PREVI - CAIXA DE PREV. DOS FUNC. DO BAN-
CO DO BRASI-1. Em face de pedido formulado nos autos, é cabível
o bloqueio on-line em face do convênio BACENJUD, mormente em
face das novas alterações legais, com fulcro no artigo 659, § 6º, com-
binado com os artigos 655, I, e 655-A (e ainda, art. 475-R, se for o
caso). 2. Procede-se, assim, o bloqueio on-line em face do convênio
BACENJUD, conforme extrato em anexo. Aguarde-se por 30 dias.
3. Após, deve o funcionário do cartório credenciado, diligenciar a
fim de averiguar eventual bloqueio; certificando-se e intimando- se,
na hipótese negativa, para que se manifeste a parte exeqüente. -Advs.
IVO GOMES, JOSE LAEXANDRE HERVAL BRUNO, EGYDIO
JOAO CLIVATI JUNIOR, ADEILDE ALVES LIMA, MARCO AU-
RELIO DE MIRANDA CARVALHO, JOSE ALEXANDRE HER-
VAL BRUNO e PAULO FERNANDO PAZ ALARCÓN-.

32. ACAO DE INDENIZACAO-po-837/1999-MARCOS ROBER-
TO GOMES x ESP. DE JOAO REGIS F. TEIXEIRA e outro- 1.
Revogo o item ‘1’ do despacho de fls. 1.432, posto que equivocado.
Com efeito, a decisão proferida às fls. 787/790, confirmada pela ins-
tância superior, considerou obrigatório o chamamento ao processo
de todos os advogados a quem o autor conferiu procuração, razão
pela qual não há como admitir a desistência formulada às fls. 1.428.
2. Assim, intime-se a parte ré, para que providencie a citação do
denunciado Paulo César Daros. Não o encontrando, poderá solicitar
a citação por edital. -Advs. LUIZ ROBERTO ROMANO, ANDYA-
RA MENEZES TEIXEIRA, EDWIL CALIANI, REMY JOAO BRO-
LHI, LEONEL CAMILLI, ZULEIKA LOUREIRO GIOTO, WAL-
DYR GRISARD FILHO, CARLOS ALBERTO F. DE CASTRO,
ANA CRISTINA GONCALVES DE POLI, YOSHIHIRO MIYAMU-
RA, GERALDO BONNEVIALLE BRAGA ARAUJO, MARLO
FROELICH FRIEDRICH, CARLOS ALEXANDRE PERIN, LUIZ
OTAVIO GOES, CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO,
GIOVANNA SANDRINI BERBERI, MARIA ISABEL BARTH
COSTAMILAN e CHRISTYANE MONTEIRO-.

33. ORDINARIA-975/1999-SOARES DE LIMA & CIA LTDA x
MARFITAS EMBALAGENS LTDA e outro- Intime-se a parte au-
tora, para que efetue o preparo dos ofícios a serem expedidos, no
prazo de 05 (cinco) dias. -Advs. SERGIO ANTONIO NEIVA VIEI-
RA e ANA PAULA RIBAS VIEIRA-.

34. ACAO DE COBRANCA-po-1043/1999-FRANCISCO ASSIS
GNOATTO x CONSORCIO NACIONAL FORD-1. Em face de pe-
dido formulado nos autos, é cabível o bloqueio on-line em face do
convênio BACENJUD, mormente em face das novas alterações le-
gais, com fulcro no artigo 659, § 6º, combinado com os artigos 655,
I, e 655-A (e ainda, art. 475-R, se for o caso). 2. Procede-se, assim,
o bloqueio on-line em face do convênio BACENJUD, conforme ex-
trato em anexo. Aguarde-se por 30 dias. 3. Após, deve o funcionário
do cartório credenciado, diligenciar a fim de averiguar eventual blo-
queio; certificando-se e intimando- se, na hipótese negativa, para
que se manifeste a parte exeqüente. -Advs. CARLOS FREDERICO
R. COUTINHO e CHRISTIANI M. S. BARBOSA-.

35. ACAO DE COBRANCA-po-25/2000-BANCO DO BRASIL S/
A x HENRIQUE OLIVA NETO e outro- Promova o complemento
das custas do Oficial de Justiça, no valor de R$ 99,00, no prazo
legal. -Adv. FERNANDO JOSE BONATTO-.

36. ACAO DE COBRANCA-po-51/2000-FERTILIZANTE SERRA-
NA S/A x ALCIONE MIGUEL BUCZENKO-Manifeste-se o inte-
ressado, no prazo legal, sobre a certidão de fls.115, acerca do valor
bloqueiado através do Sistema BacenJud. -Advs. JOSE ALBARI
SLOMPO DE LARA e JOSE ALTEVIR M. B. DA CUNHA-.

37. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-56/2000-BANCO BAME-
RINDUS DO BRASIL S/A EM LIQUIDAÇAO EXTRA x CONS-
TRUTORA CARPIZZA LTDA e outros-Manifeste-se o interessado,
no prazo legal, sobre a certidão de fls. 228, acerca de que houve
bloqueio através do Sistema BacenJud, da quantia de R$ 0,99 (no-
venta e nove centavos. -Advs. ALBERTO SILVA GOMES e LUIZ
GONZAGA MOREIRA CORREIA-.

38. INSOLVENCIA-176/2000-BANCO BAMERINDUS DO BRA-
SIL S.A. x QUERINO ALBINI- Defere-se o pedido retro (fls. 174/
175). -Advs. BLAS GOMM FILHO e MARA REGINA ALBINI
MATE-.

39. REVISAO CONTRATUAL C/C APURAC-179/2000-J. CHE-
DE COMÉRCIO E REPRES. DE FERRO E AÇO LTDA e outro x
BANCO CITIBANK S.A.- Manifeste-se a parte autora, no prazo le-
gal. sobre deposito o depósito efetuado pelo banco, conforme com-
provante de fls. 584. -Advs. IOLANDO MOTZKO FILHO, SANDRO
W. PEREIRA DOS SANTOS.-, VANESSA TAVARES, ANTONIO
CARLOS EFING e JOSE GUILHERME DUARTE SILVA-.

40. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-239/2000-JOSNI DOS
ANJOS LUSTOSA x CARLOS SERGIO DOS SANTOS-Manifes-

te-se o interessado, no prazo legal, sobre a certidão de fls. 246, acer-
ca do valor bloqueado através do Sistema BacenJud. -Adv. MAURI-
CIO VIEIRA-.

41. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-348/2000-DISTRIBUIDO-
RA DE MEDICAMENTOS ANB FARMA LTDA x FARMACIA
FARMADRADE LTDA - ME e outro-Manifeste-se o interessado,
no prazo legal, sobre a certidão de fls. 100, acerca de que não houve
bloqueio através do Sistema BacenJud. -Advs. EDUARDO ANTO-
NIO FELKL KUMMEL, WALDEMAR KUMMEL e MARCELO
LORENTZ BETTEGA-.

42. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-389/2000-DANIEL LOU-
RENCO MACHADO e outro x LAURO GONCALVES DA ROCHA
e outros-Manifeste-se o interessado, no prazo legal, sobre a certidão
de fls. 341, acerca do valor bloqueiado através do Sistema Bacen-
Jud. -Adv. DANIEL LOURENCO MACHADO-.

43. INDEN.POR ATO ILICITO-po-439/2000-ANA SILVIA HAD-
DAD x ENGECASS EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA-
Sobre o contido na certidão de fls. 352, acerca de que, até a presente
data, não houve resposta da carta precatória expedida, manifeste-se,
no prazo legal. -Advs. RENE MARIO PACHE, ANTONIO ROBER-
TO DE MOUA FERRO JR e RODRIGO JACOBSEN REISER-.

44. ORDINARIA-559/2000-MARIA ELISA JARRETA LOYOLA
DA ROCHA x CLORIS DE SOUZA FERREIRA- Expeça-se certi-
dão, conforme requerido às fls. 248. (Promova o preparo das custas
da certidão à ser expedida, no valor de R$ 7,00.) -Advs. SILVANA
SANTOS TURIN, ISABELA ASSIS DA COSTA e SYLVANO A.
DA ROCHA LOURES NETO-.

45. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-678/2000-BANCO ABN -
AMRO REAL S/A x L.A.LACERDA MONTAGENS INDUSTRI-
AIS LTDA e outros- Sobre o contido na certidão de fls. 204, acerca
de que, até a presente data, não houve resposta da carta precatória
expedida, manfeste-se, no prazo legal. -Advs. SONNY BRASIL DE
CAMPOS GUIMARAES e PAULO JOSE GOZZO-.

46. ACAO DE COBRANCA-ps-724/2000-CONJUNTO RESIDEN-
CIAL JATOBA x MARLI PAULA DE ANDRADE PASETTI- 1.
Quanto ao protesto por preferência do credor hipotecário, este não
pode prosperar, porque há muito já está pacificado na jurisprudência
que o crédito condominial é preferencial ao hipotecário, porque visa
a conservação do próprio bem dado em garantia hipotecária...Assim,
indefere-se o protesto por preferência trazido ás fls. 513/517. 2. So-
bre o pedido de adjudicação formulado pelo credor, ressalte-se que
este deverá promover o depósito da diferença do valor obtido com a
avaliação e o do débito. Portanto, antes de analisar referido pedido,
diga o credor, no prazo de cinco dias. -Adv. LEONEL TREVISAN
JUNIOR-.

47. ACAO DE INDENIZACAO-po-771/2000-MARIA LUCIA SAN-
TINI x DAVID NONATO- Sobre o contido na certidão de fls. 388,
acerca de que até a presente data, não houve resposta da carta preca-
tória expedida, manifeste-se a parte interessada, no prazo legal. -
Advs. MAURICIO VIEIRA e FERNANDA LOPES MARTINS-.

48. ACAO MONITORIA-785/2000-DAGOBERTO WINKERT x
MARIELA NATALIA GUDINO- 1. Aguarde-se pelo prazo de 90
(noventa) dias. 2. Transcorrido o prazo, deverá a parte se manifestar
independentemente de intimação. -Advs. JOEL OLIVEIRA SAN-
TOS, CARLOS ANTONIO AUGUSTO ANTUNES e NAYARA
ADRIENA ROSA DE ALMEIDA-.

49. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-859/2000-CONS. NA-
CIONAL PARA CAMINHOES E ONIBUS VOLVO S/C x ENIO
COLLET-A parte interessada para manifestar-se sobre o decurso do
prazo de suspensão dos autos, no prazo legal. -Advs. PLINIO RO-
BERTO DA SILVA, GENI WERKA, THAIS REGINA MYLIUS
MONTEIRO e CESAR ZERBINI DE ARAUJO-.

50. ACAO DE COBRANCA-po-872/2000-BANCO BANDEIRAN-
TES S/A x ESP. AGOSTINHO MACEDO FRANCO DA COSTA-
Vista dos autos, pelo prazo legal. -Adv. LUIS OSCAR SIX BOT-
TON-.

51. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-924/2000-ARLETE COR-
REIA ROSS x TEREZA CRISTINA GOMES DA COSTA SALIBA
e outro- Sobre o contido na certidão de fls. 295, acerca de que, até a
presente data, não há notícia do cumprimento da carta precatória
expedida, manifeste-se, no prazo legal. -Adv. SIMONE ROCHA DE
CRISTO LEITE-.

52. INDEN.POR ATO ILICITO-po-1023/2000-SILMARA GOMES
DE OLIVEIRA x HSBC BANK DO BRASIL S/A BANCO MULTI-
PLO- Primeiramente, intime-se a parte exeqüente, para que se mani-
feste acerca do contido às fls. 1.323/1.324. -Advs. CICERO BRAZ
PORTUGAL, LUCIANA CARNEIRO DE LARA, RENE DOTTI,
ROGERIA DOTTI DORIA, FABIANO GOMES DE OLIVEIRA,
EDSON FERNANDES JUNIOR e JULIO BROTTO-.

53. REVISIONAL DE CONTRATO-1062/2000-ELIAS RAMEZ
KHOURY x ABN AMRO - ARREND. MERCANTIL S/A-Reitere-
se a intimação retro e se nada manifestar a parte exeqüente em 30
(trinta) dias, ao arquivo provisório. (até a presente data, a parte exe-
quente não se manifestou em prosseguimento do feito.) -Adv. LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN-.

54. ACAO DE INDENIZACAO-po-1134/2000-ADELINA TAKAKO
NISHIYAMA x HISASHIE FURUIE- Vista dos autos, pelo prazo
legal. -Adv. MARIA ILMA CARUSO-.

55. DEPOSITO-1196/2000-BANCO VOLKSWAGEN S/A x ALI-
DOR BRANDL- Sobre o contido na certidão de fls. 230, acerca de
que decorreu o prazo legal, sem que o requerido, citado por edital,

apresentasse contestação, entregasse o veículoe, ou consignasse em
Cartório o valor do débito atualizado, manifeste a parte autora, em
termos do prosseguimento do feito, no prazo legal. -Advs. OKSAN-
DRO GONCALVES, RODRIGO FONTANA FRANÇA e ARISTI-
DES ALBERTO TIZZOT FRANCA-.

56. USUCAPIAO-1232/2000-MARIA TEREZA KRUPCZAK CAE-
TANO e outros x ESP. DE FRANCISCO DEROSSO e outros- So-
bre o contido na certidão de fls. 232, acerca de que, a parte requeri-
da, citada às fls. 231, não apresentou resposta nos autos, manifeste-
se a parte autora, em termos do prosseguimento do feito, no prazo
legal. -Advs. MIRIAM BELUCO e CARLOS ALBERTO FRANK-.

57. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1237/2000-LUIZ ROBER-
TO HECH x EDSON LUIZ ZOTTI- Sobre o contido na certidão de
fls. 104, acerca de que, até a presente data, não houve resposta do
ofício da Receita Federal, manifeste-se, no prazo legal. -Advs. LUIZ
ROBERTO RECH, MELISSA ACHCAR CAPRIGLIONE e EVE-
LISE ZAMPIER DA SILVA-.

58. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1246/2000-CECY THERE-
ZA KREUTZER DE GOES e outros x ORLANDO BERTOLDI
NETO e outro-1. No que tange ao BacenJud, nova pesquisa foi feita
no site e se observou que nada restou bloqueado. 2. Assim, reiterou-
se a ordem pro mais de uma vez; e desde já, lembra-se que, se for o
caso, as novas ordens perante o BacenJud, só serão reiteradas após
um ano. 3. Aguarde-se por quinze dias. e daí deve o funcionário do
cartório credenciado, diligenciar a fim de averiguar eventual bloqueio.
Se negativo, certificando-se e intimando-se, cumpra-se o item 4. 4.
Se o(a, os, as) exequentes(s) não indicar algum bem passível de pe-
nhora, em trinta dias; se nada manifestar(em), ao arquivo provisório
(em face do contido no item 2). -Advs. ODACYR CARLOS PRI-
GOL e ANTONIO CARLOS GUIMARAES TAQUES-.

59. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-16/2001-SEGURAN-
CA ADM. DE CONSORCIOS S/C LTDA x JOSE CARLOS GAR-
CIA GRIFFO- O feito comporta julgamento antecipado. Assim, após,
contados e preparados, voltem conclusos. -Adv. PLINIO ROBER-
TO DA SILVA-.

60. ACAO MONITORIA-43/2001-GUARARAPES ADM. DE CON-
SORCIOS S/C LTDA x CLAUDIA DE SOUZA SANTOS-Ao inte-
ressado para manifestar sobre a certidão negativa do Sr. Oficial de
Justiça, no prazo legal. -Advs. ALTAMIRANO PEREIRA NETO e
FERNANDA TROIAN-.

61. ACAO DE COBRANCA-po-48/2001-JAREM CARNEIRO e
outro x JAHYR DE FREITAS NETO e outro- Defere-se o pedido
retro (fls. 319). (...suspensão do feito por 60 dias...)-Advs. MAR-
CELO RICARDO S. MARCELINO, CHARLES MIGUEL DOS
SANTOS TAVARES e IVAN JERONIMO MARCONDES RIBAS-.

62. EMBARGOS DE TERCEIRO-228/2001-ZEZITO LUIZ CI-
ZESKI x PARANA BANCO S/A-1. Em face de pedido formulado
nos autos, é cabível o bloqueio on-line em face do convênio BA-
CENJUD, mormente em face das novas alterações legais, com fulcro
no artigo 659, § 6º, combinado com os artigos 655, I, e 655-A (e
ainda, art. 475-R, se for o caso). 2. Procede-se, assim, o bloqueio
on-line em face do convênio BACENJUD, conforme extrato em ane-
xo. Aguarde-se por 30 dias. 3. Após, deve o funcionário do cartório
credenciado, diligenciar a fim de averiguar eventual bloqueio; certi-
ficando-se e intimando- se, na hipótese negativa, para que se mani-
feste a parte exeqüente. -Advs. NELSON GONCALVES GRUNER
e MARCOS AUGUSTO MALUCELLI-.

63. DECLARATORIA-po-257/2001-STOP N GO PNEUS LTDA x
MAERSKI BRASIL BRASMAR LTDA-1. Tendo em vista o conti-
do às fls. 357/359, deve o funcionário do cartório credenciado, dili-
genciar a fim de averiguar eventual bloqueio; certificando-se e inti-
mando-se, na hipótese negativa, para que se manifeste a parte exe-
qüente. 2. Fixo os honorários advocatícios em 10% sobre o valor da
dívida. (Manifeste-se o interessado, no prazo legal, sobre a certidão
de fls. 361, acerca do valor bloqueado através do Sistema Bacen-
Jud.) -Adv. FERNANDO VERNALHA GUIMARAES-.

64. ACAO MONITORIA-297/2001-APOLAR IMOVEIS LTDA x
TANIA MARA PERUSSOLO- Defiro o pedido de vista, pelo prazo
de 05 (cinco) dias. -Adv. NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR-.

65. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-401/2001-BANCO BRA-
DESCO S.A x RODONARDI TRANSPORTES-Manifeste-se o inte-
ressado, no prazo legal, sobre o contido no(s) ofício(s) juntado(s)
aos autos, bem como sobre a certidão de fls. 314, acerca de que não
houve resposta dos ofícios de fls. 309/311. -Adv. MURILO CELSO
FERRI-.

66. ACAO MONITORIA-447/2001-BANCO SANTANDER MERI-
DIONAL S/A x BERNARDO DALLA COSTA- Sobre o contido na
certidão de fls. 245, acerca de que, até a presente data, a parte re-
querida, citada por edital, não efetou o pagamento da quantia recla-
mada ou ofereceu embargos nos presentes autos, manifeste-se a par-
te autora, em termos do prosseguimento do feito, no prazo legal. -
Adv. IDELANIR ERNESTI-.

67. ACAO DE INDENIZACAO-po-488/2001-LAIS MARYANA
SOARES PIRES e outro x HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DE CU-
RITIBA e outro- 1. Recebem-se os recursos de apelação (fls. 962/
975 e 977/986) em ambos os efeitos (devolutivo e suspensivo). 2.
Intimem-se as partes apeladas, para contra-arrazoar os recursos,
no prazo de 15 dias. 3. Lance-se a certidão a que se refere o CN
5.12.5. 4. Após, se nada obstar (como por ex., recurso adesivo),
com a juntada das contra-razões ou expirado o prazo do item 2
sem manifestação da parte apelada, desde já, determina-se a re-
messa dos autos ao egrégio Tribunal de Justiça deste Estado. -
Advs. RENATA CHRISTINA M.O.DLUHOSCH e ERALDO
LUIZ KUSTER-.
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68. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1127/2001-EDITEL LIS-
TAS TELEFONICAS S.A x COMERCIAL DE ANTENAS ABA
LTDA- Sobre o contido na certidão de fls. 151-verso, acerca de que,
até a presente data, não houve resposta do ofício de fls. 150, mani-
feste-se, no prazo legal. -Advs. CLAUDIO CESAR PINTO, ALCI-
ONE JOSE MERLIN, DANIELA MACHADO, ALESSANDRO
DIAS PRESTES e RAFAEL GONÇALVES ROCHA-.

69. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1179/2001-PETROBRAS
DISTRIBUIDORA S/A, x YOSSAN COM. DE COMBUSTIVEIS
LTDA e outros- Sobre o contido na certidão de fls. 146, acerca de
que, até a presente data, não houve resposta da carta precatória ex-
pedida, manifeste-se, no prazo legal. -Advs. FERNANDO ROCHA
MARANHAO e FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO-.

70. RESCISAO DE CONTRATO-po-1183/2001-SANTANDER
BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A x LEOCADIO
FERNANDES-A parte interessada para manifestar-se sobre o decur-
so do prazo de suspensão dos autos, no prazo legal. -Advs. MAR-
COS AUGUSTO MALUCELLI e ADRIANA G MONTEIRO-.

71. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1163/2002-CONSORCIO
NACIONAL CIDADELA S/C LTDA x OTACIR FERNANDO DA
SILVA e outro-1. Em face de pedido formulado nos autos, é cabível
o bloqueio on-line em face do convênio BACENJUD, mormente em
face das novas alterações legais, com fulcro no artigo 659, § 6º, com-
binado com os artigos 655, I, e 655-A (e ainda, art. 475-R, se for o
caso). 2. Procede-se, assim, o bloqueio on-line em face do convênio
BACENJUD, conforme extrato em anexo. Aguarde-se por 30 dias.
3. Após, deve o funcionário do cartório credenciado, diligenciar a
fim de averiguar eventual bloqueio; certificando-se e intimando- se,
na hipótese negativa, para que se manifeste a parte exeqüente. -Adv.
ELTON SCHEIDT PUPO-.

72. REVISIONAL DE CONTRATO-1167/2002-ESPOLIO DE ROLF
ERNESTO VON LASPERG e outro x BANCO SANTANDER S.A.-
Promova a parte interessada ao pagamento das custas remanescen-
tes no valor de R$ 4,20, Distribuidor R$ 1,84, cfe, calculo de fls.
536, no prazo legal. -Advs. ADELFIA T BERTE, ANDRE RICAR-
DO BRUSAMOLIN, LUIZ GONZAGA MOREIRA CORREIA,
RAFAEL FURTADO MADI, GERMANO DE SORDI BATISTA e
GUILHERMO PARANAGUA E CUNHA-.

73. EXECUCAO HIPOTECARIA-1213/2002-BANCO ITAÚ S.A x
GILBERTO BROTTO e outro- Rematam-se os autos ao arquivo,
dando-se baixa no Boletim Mensal Forense. -Advs. EVARISTO
ARAGAO F. DOS SANTOS, ALEXANDRE TORRES VEDANA e
FERNANDA FORTUNATO MAFRA-.

74. RESCISAO DE CONTRATO-po-1283/2002-BCN LEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL x ELIO DE MELLO VIANNA-
Com as cautelas de estilo, remetam-se os autos ao arquivo. -Advs.
FABIANA SILVEIRA, CARY CESAR MONDINI e ALEXANDRE
CHEMIN-.

75. RESCISAO DE CONTRATO-po-1336/2002-ESP. DE MICHA-
EL FINKIEL e outro x MASSUQUETO ONSTRUTORA LTDA-A
parte interessada para manifestar-se sobre o decurso do prazo de
suspensão dos autos, no prazo legal. -Adv. FABIANO BINHARA-.

76. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1340/2002-POTENCIAL
PETROLEO LTDA x SADI JOSE DALL AGNOL e outros- Da jun-
tada dos AR´S negativos aos autos, manifeste-se a parte interessada,
no prazo legal. -Adv. CARLOS ALEXANDRE DIAS DA SILVA-.

77. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1343/2002-D.J.C ADM.
DE CONSORCIOS S/C LTDA x ELISEU DE ANDRADE- Intime-
se a parte autora, para que dê regular prosseguimento ao feito, no
prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção e arquivamento. -Adv.
GILFROIS CARLOS BAUER-.

78. RESTITUICAO-1347/2002-DAVI PINTO DE ALMEIDA x
WOSNIAK MOVEIS LTDA- Intime-se a parte exequente, para que
efetue o preparo dos ofícios a serem expedidos, no prazo de 05 (cin-
co) dias. -Adv. EMERSON NORIHIKO FUKUSHIMA-.

79. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1507/2002-HSBC BANK
BRASIL S/A x INTERATA COMUNICACAO LTDA e outros- So-
bre o contido na certidão de fls. 231-verso, acerca de que, até a
presente data, a parte interessada, não se manifestou nos autos, diga,
no prazo legal. -Adv. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA-.

80. ACAO DECLAR.INEXIG.TIT.-po-130/2003-VIA DIGITAL
INFORMATICA LTDAS - ME x BBV - BANCO BILBAO VIZ-
CAYA ARGENTARIA DO BRASIL S/- Intime-se a parte devedora,
por seu advogado, para efetuar o pagamento da dívida em 15 (quin-
ze) dias. Finalizado o prazo sem pagamento, a parte credora poderá,
mediante simples petição, requerer a expedição de mandado de pe-
nhora a avaliação (não de citação), indicando bens à penhora (art.
475-J, § 3º) e juntando demonstrativo do débito atualizado (art. 475-
J, c/c 614, inc. II) - se já não o fez anteriormente. -Advs. JOAO
LIGOCKI e LEONEL TREVISAN JUNIOR-.

81. ACAO DE INDENIZACAO-po-415/2003-FABIO ANGELO DA
VEIGA DENIS x COMPANHIA BRAS. DE DISTRIBUICAO EX-
TRA HIPERMERCADO- 1. Intime-se a parte devedora, por seu
advogado, para efetuar o pagamento da dívida em 15 (quinze) dias,
na forma do art. 475-J, CPC. 2. Finalizado o prazo sem pagamento,
a parte credora poderá, mediante simples petição, requerer a expedi-
ção de mandado de penhora e avaliação (não de citação), indicando
bens à penhora (art. 475-J, § 3º) e juntando demonstrativo do débito
atualizado (art. 475-J, c/c art. 614, inc. II) - se já não o fez anterior-
mente. -Advs. MARCELO RAMON e STELA MARLENE
SCHWERZ-.

82. ACAO DE ANULACAO DE LEILAO-493/2003-LUCIA APA-

RECIDA DE SOUZA OLIVEIRA e outro x HSBC BANK BRASIL
S/A- 1 - Recebo os embargos de declaração opostos pelos Reque-
rentes fls. 767/769, por tempestivos. Sem razão o embargante...Assim,
rejeito os embargos porque impróprios para o fim almejado, qual
seja a modificação da decisão prolatada. 2 - Recebo os embargos de
fls. 758/759, por tempestivos. Sem razão o embargante. Inexiste
omissão, erro material ou contradição a ser corigida via embargos de
declaração. Busca o embargante, em verdade, modificar a sentença
no que respeita à sucumbência, não sendo este o meio próprio para
tanto. Tendo havido sucumbência recíproca, justifica-se a divisão no
que respeita ao pagamento das verbas de sucumbência. 3 - Recebo
os recursos de apelação opostos às fls. 770/809 e de fl. 812/815, em
seu duplo efeito. Intimem-se os apelados para apresentação de con-
tra-razões, no prazo comum de 15 dias. Decorrido o prazo, com ou
sem manifestação, emcaminhem-se os autos ao Eg. Tribunal de Jus-
tiça. -Advs. SERGIO PAULO FRANCA DE ALMEIDA, JOAQUIM
MIRO, PATRICIA TOURINHO BERALDI e LUIZ SGANZELLA
LOPES-.

83. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-532/2003-FONTE FO-
MENTO MERCANTIL LTDA e outros x ANTONIO ADAO DO
AMARAL e outro-Contados e preparados, venham conclusos para
homologação. (Promova a parte requerida ao pagamento das custas
remanescentes no valor de R$ 228,90, Depositário Público R$ 112,36,
cfe, calculo de fls. 108, no prazo legal.) -Advs. ANDREZZA MA-
RIA BELTONI, VALDECY SCHON, PAULA CRISTINA PAMPLO-
NA DE ARAUJO e FERNANDA FERRON-.

84. DECLARATORIA-po-638/2003-VICENTE ALVES MACHA-
DO e outro x JURJUS NASRI YOUSSEF e outro- 1. Tendo em vista
a prova até então produzida nos autos, desnecessária a produção de
prova pericial de psicologia requerida às fls. 201. 2. Também não há
que se falar em inversão do ônus da prova, porque os réus não po-
dem comprovar se o autor é ou não analfabeto. 3. Do mesmo modo,
não há necessidade de se produzir o exame realizado na Justiça Elei-
toral, sendo que este Juízo poderá tirar suas próprias conclusões em
eventual audiência de instrução e julgamento. 4. Quanto a nova ex-
pedição de ofício ao Ministério da Educação, defere-se o pedido (fls.
200)... (A parte autora, para retirar ofício(s) a disposição em cartó-
rio diligenciando no respectivo cumprimento.) -Advs. THAIS H.
ALVES ROSSA, REGIS GRITTEM ZULTANSKI, FABIO CIUFFI,
HOMERO FLESCH e IVANISE N. KORNELHUK-.

85. REVISIONAL DE CONTRATO-879/2003-ROSELI DE OLI-
VEIRA CRUZ x BANCO FININVEST S/A- Com as cautelas de es-
tilo, remetam-se os autos ao arquivo. -Advs. ANDREZZA MARIA
BELTONI, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, MARIA
REGINA ZARATE NISSEL e KAROLYNE CRISTINA ALBINO
DE QUADRI-.

86. EMBARGOS A PENHORA-927/2003-ANTONIO DE ALCAN-
TARA FARRAN x M C S - ONIXTUR AGENCIA DE VIAGENS e
outros- 1. Em face do pedido formulado nos autos, é cabível o blo-
queio on line em face do convênio BacenJud, mormente em face das
novas alterações legais, com fulcro no artigo 659, § 6º, combinado
com os artigos 655, I e 655-A (e ainda, art. 475-R, se for o caso). 2.
Procede-se, assim, o bloqueio on line em face do convênio Bacen-
Jud, conforme extrato em anexo. Aguarde-se por 30 dias. 3. Após,
deve o funcionário do cartório credenciado, diligenciar a fim de ave-
riguar eventual bloqueio; certificando-se e intimando-se, na hipótese
negativa, para que se manifeste a parte exeqüente. 4. Em sendo ne-
gativa a consulta perante o Bacen Jud, será analisado o pedido de
penhora dos imóveis descritos às fls. 166. -Adv. HENRY ANDER-
SEN NAVARETTE-.

87. RESSARCIMENTO-po-1063/2003-MARITIMA SEGUROS S/
A x EVILASIO FRANCISCO PINHEIRO- Manifeste-se, no prazo
legal, sobre o ofício do Banco do Brasil, juntado aos autos às fls.
192, referente à transferência de valores. -Advs. ANTONIO MAR-
COS TEIXEIRA SILVA, VINICIUS MOREIRA ZULIAN e EDSON
GONSALVES ARAUJO-.

88. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1079/2003-BANCO
ZOGBI S.A x DENIS ANDERSON FANESE-Antecipar a cota da
Sra. Contadora, no prazo de cinco dias - R$ 84,84 valor sujeito a
atualização. -Advs. CARY CESAR MONDINI e NELSON PASCHO-
ALOTTO-.

89. ACAO MONITORIA-1088/2003-BASF S/A x DURVAL TRO-
GE e outros-1. Em face de pedido formulado nos autos, é cabível o
bloqueio on-line em face do convênio BACENJUD, mormente em
face das novas alterações legais, com fulcro no artigo 659, § 6º, com-
binado com os artigos 655, I, e 655-A (e ainda, art. 475-R, se for o
caso). 2. Procede-se, assim, o bloqueio on-line em face do convênio
BACENJUD, conforme extrato em anexo. Aguarde-se por 30 dias.
3. Após, deve o funcionário do cartório credenciado, diligenciar a
fim de averiguar eventual bloqueio; certificando-se e intimando- se,
na hipótese negativa, para que se manifeste a parte exeqüente. -Advs.
MARCO ANTONIO CAMPANELLI e ARNO JUNG-.

90. ORDINARIA-1123/2003-BOLICHES QUINZE LTDA x FOTO-
PRINT FOTOLITOS GRAFICOS LTDA e outro- Manifeste-se a
parte interessada, no prazo legal, sobre o depósito efetuado, confor-
me comprovante às fls. 261/262.-Advs. SERGIO LUIS HESSEL
LOPES, FABIULA MULLER, CARLOS LEAL SZCZEPANSKI JR
e LARISSA DEGASPERI BONACIN-.

91. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-1236/2003-BANCO SU-
DAMERIS BRASIL S/A x MANOEL MARCELO FERNANDES-
Fica ciente a parte interessada acerca do pedido de suspensão do
processo conforme requerido na petição de fls. 178, (suspensao do
processo pelo prazo superior a 60 dias ou por prazo indeterminado),
e logo após deverão os autos ser encaminhados ao arquivo proviso-
rio, aguardando o interesse da parte exequente, o qual ficara baixado
junto ao Boletim Mensal de Movimento Forense (CN. 5.8.12). -Adv.
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

92. MANDADO DE SEGURANCA-1242/2003-MARCO ANTONIO
LOURENCO e outro x DIRETOR - CONSELHO SUPERIOR ADM.
FACULDADE ESEEI- Sobre o contido às fls. 95/97, diga a parte
impetrante, em cinco dias. -Advs. JOSE VICENTE DA SILVA,
MAURICIO SAGBONI MONTANHA e ADRIANA ALCANTARA
LUCHTENBERG-.

93. ORDINARIA-1308/2003-PEDRO ANTONIO ZANARDI JUNI-
OR x BANCO DE CREDITO NACIONAL S/A- Defere-se o pedido
de vista dos autos (fls. 273), pelo prazo de cinco dias. Após, será
dada a oportunidade ao réu, conforme requerido ás fls. 274. -Advs.
LUIZ CARLOS DA ROCHA, DULCE MARIA GAWLOSKI e ANA
ELIETE BECKER MACARINI KOEHLER-.

94. ACAO DE DESPEJO-42/2004-DOUGLAS ROGERIO BENKE
x ANGELITA PEREIRA DE AMORIM-Promova-se o depósito das
custas relativas as diligencias a serem cumpridas pelo Sr. Oficial de
Justica, conforme Prov. 01/99, item 9.4.8. -Adv. JIOMAR JOSE
TURIM FILHO-.

95. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-188/2004-CARLOS
ROBERTO MACHADO MAURER e outros x SALVADOR LOPES
& LOPES e outros- Sobre o pedido efetuado às fls. 759, diga a parte
ré, no prazo de cinco dias... -Advs. ROBERTO NELSON BRASIL
POMPEO FILHO, MAURO SERGIO GUEDES NASTARI e BE-
NEDITO RODRIGUES DE ALMEIDA-.

96. ACAO REP. PERDAS E DANOS-po-220/2004-ENZO COSTA
CLASSE-REPRES. ALINE MARCIA A. DA COSTA x GEOVANA
CONCEICAO PEREIRA e outro- O valor bloqueado já está à dispo-
sição deste Juízo, conforme se vê às fls. 268. No entanto, referido
valor não garante a execução. Assim, diga a parte credora acerca do
deslinde do feito, no sentido de indicar bens e/o valores passíveis de
constrição, no prazo de cinco dias. -Advs. ROMEU AUGUSTO SI-
MON JUNIOR, CARLOS HENRIQUE KAMINSKI e PEDRO LUIZ
NUNES-.

97. REVISIONAL DE CONTRATO-254/2004-SEBASTIAO FER-
REIRA PEDROSO e outros x MM INCORPORAÇOES S/C LTDA
e outros- ...2. Pontos controvertidos: Sopesadas as alegações das
partes restaram os seguintes pontos controvertidos: supervaloriza-
ção, ou não, do preço do imóvel, taxa de juros e sua capitalização,
cláusula penal, cláusula de rescisão e repetição de indébito. 3. Inver-
são do ônus da prova: ...Assim, defiro o pedido formulado, inverten-
do o ônus da prova para que fique a parte ré consciente que está com
essa responsabilidade. Em segundo plano, e admitindo-se a inversão
do ônus da prova como é curial em casos como este, não se pode
olvidar que tal determinação não tem condão de obrigar a parte con-
trária a arcar com as custas da eventual prova requerida pela parte
consumidora, mas aquele litigante que resta submetido ao manda-
mento da inversão do ônus da prova sofrerá as conseqüências pro-
cessuais advindas da sua não produção. Sem dúvida, o litigante que
está na posição de fornecedor tem a sua disposição todos os elemen-
tos para demonstrar a legalidade dos encargos cobrados, devendo
provar, em decorrência da inversão do ônus da prova, que as alega-
ções da parte consumidora são inverídicas: ...Assim, a rigor e neste
caso, o Juízo entende pela necessidade da prova pericial contábil e
de corretagem (v.g., analisar se houve capitalização de juros, dentre
outros pontos), mas ao invés de fazer a parte ré suportar os encargos
da perícia, é necessário que esta diga sobre sua escolha em suportar
tal despesa ou provar de outra forma a regularidade de sua relação
com os autores, com o intuito de elidir a presunção de verossimi-
lhança que milita em favor dos mesmos, arcando com o ônus proces-
sual de sua escolha, já que lhe cabe o ônus probatório. Portanto, a ré
deverá se manifestar em cinco dias e se for o caso já apresentar que-
sitos. -Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, SILVIO
BRAMBILA e GLAUCIRIANO COSTA DOS SANTOS-.

98. OBRIGACAO DE FAZER-po-304/2004-MARIA LOURDES
MALTAURO x UNIMED - COOPERATIVA DE TRABALHO ME-
DICO LTDA- Diga a parte autora, no prazo de cinco dias. -Advs.
MURILO CLEVE MACHADO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
e KARLA MARIA TREVIZANI-.

99. ORDINARIA-495/2004-JOSE DIOGENES UADY x IVALDI-
NA BUCIOLI FERREIRA- O feito comporta julgamento antecipa-
do, assim, contados e preparados, venham os autos conclusos para
sentença. -Adv. WILSON CARLOS PASSOS BARBOZA-.

100. ACAO REVISIONAL-677/2004-ROBERTO ROCHA e outros
x ABACO PARTICIPACOES LTDA- 1. A parte requerida desistiu
da produção da prova pericial de engenharia (fls. 733/735). Entre-
tanto, também foi deferida a realização de perícia contábil, razão
pela qual intime-se o expert nomeado, para os fins determinados no
item ‘3’ do despacho de fls. 718. 2. Dê-se ciência a parte autora dos
documentos acostados às fls. 736/786. -Advs. PAULO SERGIO
WINCKLER, ORIMAR CROCETTI DE FREITAS, ROBERTO
VARELA GEWEHR, LICIANE PRISCILA GELENSKI, LUIZ FER-
NANDO PEREIRA, ISABELLA SANTIAGO DE JESUS e DAYA-
NA SANDRI DALLABRIDA-.

101. ARROLAMENTO-682/2004-MARIA CRISTINA DE PAULA
SOARES PARODI e outro x ESP. GILDA MARIA DE PAULA SO-
ARES PARODI- Sobre o contido na certidão de fls. 266-verso, acer-
ca de que, em cumprimento ao respeitável despacho de fls. 266, esta
Serventia desentranhou o documento de fls. 261, o qual encontra-se
à disposição dos interessados. -Advs. LUIZ E. GOLDMAN, SAN-
DRA MARA ALBACH GOLDMAN, ANA CRISTINA ANGULSKI,
ANDRE LOPES MARTINS e FERNANDO DE BONA MORAES-.

102. EMBARGOS DO DEVEDOR-1054/2004-REFORM LINE
COM. DE MANUFATURADOS LTDA e outro x BANCO ITAU S/
A- Manifestem-se os interessados, no prazo legal, sobre a petição do
Perito, juntada aos autos às fls. 210/211. -Advs. MARIO SERGIO
GOMES PINHEIRO, JOSE MENESES DA SILVA e LEONEL TRE-
VISAN JUNIOR-.

103. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-1173/2004-VERA LU-
CIA VIEIRA x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- Defiro os
benefícios da assistência judiciária gratuita. Assim, venham os autos
conclusos para sentença. -Advs. WILLIAN V. ERVEN e LEONEL
TREVISAN JUNIOR-.

104. EMBARGOS A EXECUCAO-1194/2004-JOSE ALBERTO
LUPO DE ANDRADE e outro x BANCO BANESTADO S/A-Da
chegada destes autos a este juízo fiquem cientes as partes. Manifes-
te-se a parte vencedora acerca do interesse no prosseguimento do
feito, no prazo de cinco dias . -Advs. GRAZIELA MASCARELLO,
ALEXANDRE TORRES VEDANA e TATIANA KALKO TURQUE-
TI C BARRETO-.

105. EMBARGOS DE TERCEIRO-372/2005-MILTON DUARTE
DE MATTOS e outro x NOVA TIROL MERCANTIL LTDA- Sobre
o contido na certidão de fls. 126-verso, acerca de que, até a presente
data, a parte interessada não retirou em Cartório o ofício expedido,
manifeste-se a parte interessada, no prazo legal. -Advs. RICARDO
BERTOTTI, EDUARDO CANGUSSU MARROCHIO e CLAUDIO
CESAR PINTO-.

106. EMBARGOS DO DEVEDOR-382/2005-ANTONIO ADAO DO
AMARAL e outro x FONTE FOMENTO MERCANTIL LTDA-Pro-
mova a parte interessada ao pagamento das custas remanescentes no
valor de R$ 16,80, cfe, calculo de fls. 86, no prazo legal. -Advs.
ANDREZZA MARIA BELTONI e PAULA CRISTINA PAMPLO-
NA DE ARAUJO-.

107. REMOCAO DE INVENTARIANTE-1071/2005-EDMUNDO
RODRIGUES FERRO e outros x BARTOLOMEU DE PROENCA
FERRO- Aguarde-se pelo prazo de 30 (trinta) dias. Transcorrido o
prazo, deverá a parte se manifestar independente de intimação. -Advs.
ARNO JUNG, MARCO AURELIO SCHLICHTA, NEREU AUGUS-
TO TADEU GENTER PEPLOW, JOSE DO CARMO BADARO,
THAISA JAQUELINE VROBLEWSKI e GELSON AREND-.

108. ACAO ANULATORIA-po-340/2006-ESPOLIO DE JAN LUKA
e outro x WILMA ALVES GOVEIA e outros-A parte interessada
para retirar ofício(s) a disposição em cartório diligenciando no res-
pectivo cumprimento. -Advs. TADEU LUKA e IVANI FLORIANO
FRARE ASSIS-.

109. ALIENACAO JUDICIAL-456/2006-MARCELO MUZEKA x
ESPOLIO DE EDITH URSULA VERCESI- Sobre o contido na cer-
tidão de fls. 57-verso, acerca de que, decorreu o prazo legal, sem a
manifestação dos interessados, quanto ao respeitável despacho de
fls. 56, diga, no prazo legal. -Adv. MARCELO MUZEKA-.

110. EMBARGOS A EXECUCAO-1292/2006-VICENTE ALVES
MACHADO e outro x JURJUS NARSI YOUSSEF- A instrução pro-
batória dos presentes embargos se encontra concluída. Aguarde-se a
tramitação dos autos nº 638/2003. -Advs. THAIS HELENA ALVES
ROSSA, REGIS GRITTEM ZULTANSKI, HOMERO FLESCH,
FABIO CIUFFI e AMARILIS R. N. JORGE-.

111. EMBARGOS DE TERCEIRO-1433/2006-KATIA TREVISAN
x BCN - LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A- 1. Ten-
do em vista o contido às fls. 180/181, designo o dia 29/Outubro/
2008 às 09:00 horas. Intimem-se, conforme requerido na parte final
de fls. 180 (Manifestação do Perito)...-Advs. ELISEU CASAGRAN-
DE e SILVIO BATISTA-.

112. EMBARGOS A EXECUCAO-311/2007-RUI HOMERO BAU-
ER e outros x LUIZ RUBENS DA SILVA MOURA-Antecipar a cota
da Sra. Contadora, no prazo de cinco dias - R$ 7,51 valor sujeito a
atualização. -Adv. JOSE DO CARMO BADARO-.

113. EMBARGOS A EXECUCAO-513/2008-GASTAO DORING x
BARION E CIA LTDA- Intime-se a parte embargante, para que se
manifeste acerca da proposta de acordo de fls. 36. -Adv. ANTONIO
AUGUSTO CASTANHEIRA NEIA-.

114. ACAO DE REPAR. DE DANOS-po-1036/2008-AUTO ESCO-
LA SILVA LTDA x MOHAB SOUFI- Informe o endereço residenci-
al; audiência já designada as fls. 34. -Adv. GLAUCO SANSON SIL-
VA-.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ
10ª VARA CÍVEL
RELAÇÃO Nº 184/2008
JUIZ DE DIREITO: LUCIANO CARRASCO FALAVINHA
SOUZA

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADEMAR NUNES DE CRISTO 0090 000268/2006
ADEMIR PEDRO PELLIZZARI 0103 001310/2006
ADILSON DE CASTRO JUNIOR 0066 000804/2004
ADONIRAN PEDROSO DE OLIVE 0050 001204/2002
ADRIANA ARTIGAS SANTOS 0030 000624/2000
ADRIANA BITTENCOURT PEREI 0061 001633/2003
ADRIANA DE ALCANTARA LUCH 0021 001355/1998
ADRIANA MUSSAK TIMOTEO 0162 000449/2008
ADRIANE OKADA 0038 000663/2001
ADRIANO BARBOSA 0031 000854/2000

0046 000823/2002
ADRIANO HENRIQUE PINHEIRO 0120 001103/2007
ADRIANO ROBERTO FERNANDES 0031 000854/2000
AFONSO CELSO NUNES 0019 000535/1998
AIRTON SAVIO VARGAS 0069 000932/2004

10ª Vara Cível



Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008 131131131131131

ALANA BELZ MARTZ 0106 001494/2006
ALBADILO S. CARVALHO 0196 001115/2008
ALBERTO RODRIGUES ALVES 0115 000725/2007
ALCEU CONCEICAO MACHADO F 0200 001203/2008
ALCINDO LIMA NETO 0023 000097/1999
ALCIO MANOEL DE S. FIGUEI 0060 001602/2003

0141 001830/2007
ALDO GALICIOLI JUNIOR 0147 000002/2008

0166 000517/2008
ALESSANDRA LABIAK 0149 000024/2008
ALESSANDRA N. S. DE MATTO 0126 001294/2007
ALESSANDRO MOREIRA SACRAM 0085 000064/2006
ALESSANDRO RAVAZZANI 0053 000499/2003

0139 001704/2007
ALEXANDRE ARSENO 0035 000263/2001
ALEXANDRE AUGUSTO GAVA 0027 001329/1999
ALEXANDRE GONCALVES RIBAS 0001 001008/1988
ALEXANDRE MARCOS GOHR 0034 001405/2000
ALEXANDRE NELSON FERRAZ 0140 001808/2007
ALFRED OTO BREHM 0167 000521/2008
ALFREDO DE ASSIS GONÇALVE 0098 001132/2006
ALGACIR FERREIRA DE SA RI 0045 000095/2002
ALIDA M.VAN DER LAARS 0029 000492/2000
ALINE CRISTINA COLETO 0196 001115/2008
ALTAMIRANO PEREIRA NETO 0094 000730/2006
ALVARO KAMINSKI 0110 000310/2007
ÁLVARO PINTO CHAVES 0116 000805/2007
AMANDO BARBOSA LEMES 0003 000602/1991
AMARILIS VAZ CORTESI 0076 000363/2005
AMAURI BAPTISTA SALGUEIRO 0197 001160/2008
AMAZONAS FRANCISCO DO AMA 0020 000634/1998
AMILCAR DELVAN STUHLER 0009 000883/1995

0050 001204/2002
AMÍLCARE SCATTOLIN 0105 001463/2006
ANA LETICIA DIAS ROSA 0092 000437/2006

0098 001132/2006
ANA LUCIA FRANCA 0143 001877/2007

0160 000424/2008
ANA LUCIA RODRIGUES LIMA 0115 000725/2007
ANA LUIZA MANZOCHI 0117 000883/2007
ANA PAULA ANTUNES VARELA 0033 000968/2000

0196 001115/2008
ANA PAULA BARRIOS DE CARV 0183 000911/2008
ANA PAULA DOMINGUES DOS S 0115 000725/2007

0137 001567/2007
ANA PAULA MAGALHAES 0066 000804/2004
ANA PAULA MUGGIATI DOS SA 0081 000945/2005
ANA VERGINIA PAVANI 0087 000117/2006
ANANIAS CEZAR TEIXEIRA 0003 000602/1991
ANASSILVIA A.ARRECHEA 0069 000932/2004
ANDERSON CLEBER OKUMURA Y 0188 001039/2008
ANDRE ABREU DE SOUZA 0196 001115/2008
ANDRÉ LUIS DE ALCANTARA 0021 001355/1998
ANDRE LUIZ BETTEGA D’AVIL 0125 001266/2007
ANDRE LUIZ BONAT CORDEIRO 0200 001203/2008
ANDRE MELLO SOUZA 0014 000982/1996
ANDRÉ MIRANDA DE CARVALHO 0042 001020/2001

0056 000935/2003
ANDRE OLSEMANN 0063 000578/2004
ANDRE RICARDO BRUSAMOLIN 0001 001008/1988
ANDREA CAROLINE MARCONATT 0139 001704/2007
ANDREA CRISTINA PETRY DE 0108 000117/2007
ANDREA CRISTINE MARQUES 0161 000437/2008
ANDREA HERTEL MALUCELLI 0165 000496/2008
ANDREA PIAZZA FONTES 0098 001132/2006
ANDREA RICETTI B. FUSCULI 0044 001277/2001
ANDREIA DAMASCENO 0072 001307/2004
ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLIN 0120 001103/2007
ANGELA ANASTAZIA CAZELOTO 0145 001901/2007
ANGELA DORIGO KUCHARSKI 0097 001101/2006
ANGELA E. SILVA FRANCO 0025 000278/1999
ANGELA ESTORILIO SILVA FR 0014 000982/1996
ANGELA S. C. MOREIRA 0157 000339/2008
ANGELINO LUIZ R.TAGLIARI 0168 000570/2008
ANNE MARIE FERREIRA 0046 000823/2002
ANTONIO AUGUSTO CRUZ PORT 0196 001115/2008
ANTONIO BASSI 0028 000184/2000
ANTONIO CARLOS EFING 0014 000982/1996
ANTONIO EMERSON MARTINS 0074 000092/2005
ANTONIO LEAL DE AZEVEDO J 0161 000437/2008
ANTONIO MORIS CURY 0047 000856/2002
ANTONIO R. M. OLIVEIRA 0004 000734/1991
ANTONIO SILVA DE PAULO 0160 000424/2008
APARECIDO FERREIRA COUTO 0191 001066/2008
AQUIBALDO ALMEIDA LEITE 0022 000092/1999
ARINALDO BITTENCURT 0157 000339/2008
ARIOVALDO LOPES-OAB.7241 0009 000883/1995
ARISTIDES ALBERTO TIZZOT 0037 000394/2001
ARLEI AZOLIN 0010 000145/1996
ARLINDO MENEZES MOLINA 0157 000339/2008
ARNALDO A. CORACAO 0198 001178/2008
ARTUR G. FERREIRA 0002 001067/1988
AUGUSTO CARLOS CARRANO CA 0008 000751/1995
AUGUSTO CESAR DA CRUZ FER 0163 000455/2008
BAUDILIO GONZALEZ REGUEIR 0125 001266/2007
BEATRIZ SCHIEBLER 21739/ 0065 000755/2004
BEATRIZ SCHRITTENLOCHER 0181 000873/2008
BERNARDO PROCóPIO DOS SAN 0058 001360/2003

0169 000583/2008
BLAS GOMM FILHO 0096 001073/2006

0143 001877/2007
0160 000424/2008

BRASIL PR.DE CRISTO II-OA 0083 001367/2005
BRAULIO BELINATI GARCIA P 0120 001103/2007

0145 001901/2007
0204 001328/2008

BRAULIO ROBERTO SCHMIDT 0025 000278/1999
0152 000289/2008

BRUNA MANGO MESQUITA 0100 001183/2006
BRUNO MARZULLO ZARONI 0098 001132/2006
BRUNO MAY MARTINS 0086 000089/2006

0187 000977/2008
0195 001105/2008

BRUNO MIRANDA QUADROS 0079 000794/2005
0088 000143/2006

CAMILA ENRIETTI BIN 0114 000675/2007
CAMILA GBUR HALUCH 0086 000089/2006

0187 000977/2008
0195 001105/2008

CAMILA MARIA ALCANTARA 0018 000264/1998
CAMYLLA DO ROCIO KALED CA 0115 000725/2007

0137 001567/2007
CARLOS A.F.DE CASTRO-OAB. 0009 000883/1995

0035 000263/2001
CARLOS ALBERTO FARION DE 0121 001172/2007
CARLOS ALEXANDRE LORGA-OA 0063 000578/2004
CARLOS ARAUZ FILHO 0042 001020/2001
CARLOS BAYESTORFF JUNIOR- 0085 000064/2006
CARLOS CÉSAR KOCH 0027 001329/1999
CARLOS EDUARDO MANFREDINI 0081 000945/2005
CARLOS FREDERICO R. COUTI 0186 000975/2008
CARLOS HENRIQUE ZIMMERMAN 0096 001073/2006

0143 001877/2007
CARLOS HUMBERTO FERNANDES 0143 001877/2007
CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIR 0054 000536/2003
CARLOS MURILO PAIVA 21469 0139 001704/2007
CARLOS ROBERTO MENOSSO-22 0033 000968/2000
CARLOS RODRIGO O. VILLALB 0171 000672/2008
CARLYLE POPP 0132 001406/2007
CARMEN LUCIA VILLAÇA DE V 0100 001183/2006
CAROLINA AUGUSTA MACHADO 0056 000935/2003
CAROLINA M. GUIMARAES S.R 0045 000095/2002
CAROLINA Mª G. DE SÁ R.RE 0101 001255/2006
CAROLINA MAY MARTINS 0016 001129/1997
CAROLINE AUGUSTA DE SOUZ 0100 001183/2006
CAROLINE SAID DIAS 0100 001183/2006
CAROLLINE MEDEIROS VEIGA 0153 000295/2008
CELIO LUCAS MILANO 0137 001567/2007
CELSO BORBA BITTENCOURT O 0161 000437/2008
CELSO CÓSER JUNIOR 0056 000935/2003

0087 000117/2006
0100 001183/2006

CELSO DAVID ANTUNES 0145 001901/2007
CELSO LUCINDA 0162 000449/2008
CESAR AUGUSTO TERRA 0061 001633/2003
CESAR LOURENÇO SOARES NET 0182 000894/2008
CEZAR EDUARDO PANESSA RUI 0190 001057/2008
CEZAR EUCLIDES MELLO 0003 000602/1991
CHRYSTIANNE DE FREITAS AL 0174 000760/2008

0194 001095/2008
CHYSTIANE DE FREITAS ALV 0184 000914/2008
CLAIRE LEMOS DE CAMARGO 0001 001008/1988
CLAITON LUIS BORK 0164 000489/2008
CLARO A.GUIMARAES SOBRINH 0026 000475/1999
CLAUDIA BUENO GOMES 0100 001183/2006
CLAUDIA BUENO GOMES OAB 3 0145 001901/2007
CLAUDIA HELENA STIVAL 0029 000492/2000
CLAUDIO ANDREATTA 0089 000240/2006

0142 001867/2007
CLAUDIO DE FRAGA 0033 000968/2000

0099 001181/2006
CLAUDIO MARCELO BAIAK 0129 001378/2007
CLAUDIO MARIANI BERTI-OAB 0009 000883/1995
CLAUDIO MELO COLACO-8612 0040 000764/2001
CLAUDIO ROBERTO ANDRADE D 0047 000856/2002
CLEIDE DE OLIVEIRA 0131 001399/2007
CLEUZA HIGACHI REGINATO(D 0155 000315/2008
CLEUZA KEIKO H.REGINATO - 0013 000888/1996
CLEUZA KEIKO HIGACHI REGI 0095 000793/2006
CRISTIANA LACERDA DE OLIV 0098 001132/2006
CRISTIANA NAPOLI MADUREIR 0157 000339/2008
CRISTIANE BELLINATI G.LOP 0149 000024/2008
DAGMAR PIMENTA HANNOUCHE 0139 001704/2007
DANIEL ANDRADE DO VALE 0159 000381/2008

0164 000489/2008
DANIEL BARCELLOS BALDO 0152 000289/2008
DANIEL HACHEM 0054 000536/2003

0062 000065/2004
0188 001039/2008

DANIEL HAJJAR S.M.TEIXEIR 0021 001355/1998
DANIEL HENNING 0150 000039/2008
DANIEL MARQUES VIRMOND 0002 001067/1988
DANIEL OTTO BREHM-34577 0013 000888/1996

0167 000521/2008
DANIELA FILOMENA DUTRA MI 0143 001877/2007
DANIELA SILVA VIEIRA-OAB. 0116 000805/2007
DANIELE DE BONA 0158 000350/2008
DANIELE DE BONA 0144 001885/2007
DANIELE DIAS DOS REIS 0121 001172/2007
DANIELLE LAGINSKI 0059 001601/2003
DANIELLE VICENTE 0117 000883/2007
DANILO P. SCHRUTT 0017 001549/1997
DANUSA FELIZ 0156 000316/2008
DARCI CANDIDO DE PAULA 0118 000918/2007
DAVID LEINIG MEILER 0044 001277/2001
DEBORA CRISTINA BOFF ZORT 0056 000935/2003

0100 001183/2006
DEBORA DE FERRANTE LING C 0002 001067/1988
DÉBORA FÁBIA DO NASCIMENT 0004 000734/1991
DEBORA SEGALA 0054 000536/2003
DEISE SAMARA WARKEN DE SO 0118 000918/2007
DEIVA LUCIA CANALI 0187 000977/2008

DELOA MULLER-OAB.3050/PR 0090 000268/2006
DGMAR HERNANDES 0058 001360/2003
DIEGO AUGUSTO VALIM DIAS 0145 001901/2007
DIEGO MARTINS CASPARY- 0051 001450/2002
DIEGO RUBENS GOTTARDI 0144 001885/2007

0158 000350/2008
DIMITRYA PIRIH MARANHAO 4 0139 001704/2007
DINAMIR PRUENCA MONTEIRO 0032 000872/2000
DJALMA ANTÔNIO MULLER GAR 0047 000856/2002
DJALMA SIGWALT-OAB-4723 0057 001296/2003
DORIS MARIA BAPTISTELLA W 0040 000764/2001
DOUGLAS DOS SANTOS 0114 000675/2007

0116 000805/2007
EDER EMERSON DA CRUZ CAPE 0187 000977/2008
EDGAR LUIZ DIAS 0006 000605/1994
EDIGARDO MARANHAO SOARES 0017 001549/1997

0081 000945/2005
EDUARDO ALBERTO MARQUES V 0002 001067/1988
EDUARDO BEIL 0108 000117/2007
EDUARDO JOSE G.ROCHA-OAB. 0121 001172/2007
EDUARDO MELLO- 0092 000437/2006

0098 001132/2006
EDUARDO PENA DE MOURA FRA 0068 000878/2004
EDUARDO PEREIRA DE OLIVEI 0092 000437/2006
EDUARDO ROCHA VIRMOND 0002 001067/1988

0070 000953/2004
EDUARDO TEIXEIRA SILVEIRA 0125 001266/2007
EDVAL MONTEIRO RODRIGUES 0013 000888/1996
ELENA ALMADA TABORDA DE M 0162 000449/2008
ELENI MORAES BARROS 0036 000356/2001
ELIONORA HARUMI TAKESHIRO 0157 000339/2008
ELISA DE CARVALHO 0056 000935/2003
ELISA GELHEN PAULA BARROS 0100 001183/2006
ELISABETH NASS ANDERLE 0168 000570/2008
ELISANDRE MARIA BEIRA 0056 000935/2003

0100 001183/2006
ELIZANGELA MARIA NOGOZEKI 0116 000805/2007
ELMO SAID DIAS 0100 001183/2006
ELTON SCHEIDT PUPO 0161 000437/2008
ELVIS ADRIANO OLIVEIRA-OA 0170 000602/2008
EMANUEL VITOR CANEDO DA S 0073 001355/2004

0117 000883/2007
EMERSON AUGUSTO DE OLIVEI 0085 000064/2006
EMERSON LUIZ LAURENTI 0025 000278/1999
EMERSON LUIZ VELLO 0042 001020/2001
EMERSON NORIHIKO FUKUSHIM 0150 000039/2008
EMMANOEL ASCHIDAMINI DAVI 0005 000750/1993
ERALDO LUIZ KUSTER-OAB.10 0070 000953/2004
ERIKA FERNANDA RAMOS 0115 000725/2007
ERNANI HARLOS JUNIOR 0154 000304/2008
ERNANI MANCIA 0162 000449/2008
ESTEVAM CAPRIOTTI FILHO 0047 000856/2002
EURICO ORTIS DE LARA FILH 0026 000475/1999
EVALDO DE PAULA E SILVA J 0014 000982/1996
EVARISTO ARAGÃO FERREIRA 0132 001406/2007

0141 001830/2007
0148 000022/2008

FABIANA APARECIDA RAMOS L 0123 001210/2007
FABIANA SILVEIRA OAB.3039 0040 000764/2001
FABIANA ZOTELLI DE MATOS 0166 000517/2008
FABIANE CAROL WENDLER DIA 0116 000805/2007
FABIANO BRACKMANN 0087 000117/2006
FABIANO BUZETTI MILANO 0137 001567/2007
FABIANO ROESNER 0197 001160/2008
FABIO GUSTAVO BIZ 0159 000381/2008
FABIO SPAGNOLLI - 23268 0139 001704/2007
FABIOLA CORDEIRO POLATTI 0081 000945/2005
FABÍOLA CUETO CLEMENTI 0056 000935/2003

0100 001183/2006
FABIOLA PAVONI J.PEDRO-OA 0105 001463/2006
FABIULA SCHMIDT 26489/PR 0156 000316/2008
FABRICIO DE SOUZA 0154 000304/2008
FABRICIO ROCHA 0070 000953/2004
FABRICIO ZILOTTI 0012 000737/1996

0043 001091/2001
FELIPE AUGUSTO PIAZZA 0119 001006/2007
FELIPE BALECHE NETO 0005 000750/1993
FELIPE HENRIQUE PACHECO 0089 000240/2006

0142 001867/2007
FELIPE ROSSATO FARIAS 0173 000734/2008
FERNANDA FORTUNATO MAFRA 0087 000117/2006

0093 000497/2006
FERNANDA LOPES MARTINS-OA 0059 001601/2003
FERNANDA NAMI PASTUCH 0161 000437/2008
FERNANDA WILLE POSNIAK 0054 000536/2003
FERNANDO A.DISSENHO 0063 000578/2004
FERNANDO AUGUSTO SPERB 0200 001203/2008
FERNANDO MAGALHAES MODE 0092 000437/2006
FERNANDO SCHLIEPER 0202 001296/2008
FERNANDO WILSON ROCHA MAR 0076 000363/2005

0136 001537/2007
0139 001704/2007

FERNANDO ZENATO NEGRELE 0016 001129/1997
FILIPE AUGUSTO PIAZZA 0134 001434/2007
FLAVIA DUTRA INFANTE VIEI 0109 000265/2007
FLAVIANO BELINATI G. PERE 0149 000024/2008
FLAVIO LOPES FERRAZ 0038 000663/2001
FLAVIO PENTEADO GEROMINI 0105 001463/2006
FLAVIO R. BETTEGA 20657 0070 000953/2004
FLAVIO WARUMBI LINS 0013 000888/1996
FRANCISCO ANTONIO FRAGATA 0100 001183/2006
FRANCISCO ANTÔNIO FRAGATA 0056 000935/2003

0100 001183/2006
FRANK RICHARD FAST 0026 000475/1999
FREDERICO AUGUSTO KURAMOT 0080 000879/2005
FREDERICO R.DE RIBEIRO E 0125 001266/2007

FREDY YURK-OAB.17659 0151 000251/2008
GABRIEL A.H.N.LIMA FILHO 0055 000637/2003
GABRIEL JOCK GRANADO-OAB. 0119 001006/2007

0134 001434/2007
GABRIELA CORTES L. DE OLI 0111 000322/2007

0135 001525/2007
GASTÃO FERNANDO PAES DE B 0049 001034/2002
GENESIO FELIPE DE NATIVID 0013 000888/1996

0167 000521/2008
GERALDO BONNEVIALLE BRAGA 0017 001549/1997

0092 000437/2006
GERALDO NOGUEIRA DA GAMA 0054 000536/2003
GERMANO DE SORDI BATISTA 0043 001091/2001
GERSON VANZIN MOURA DA SI 0105 001463/2006
GERUSA LINHARES LAMORTE 0054 000536/2003
GILBERTO MARCHIORO 0077 000453/2005
GILMAR FERNANDO DE CRISTO 0094 000730/2006
GIORGIO GALEGO PELISSARI 0113 000540/2007
GIOVANI ACOSTA DA LUZ 0108 000117/2007
GIOVANI DE OLIVEIRA SERAF 0166 000517/2008
GISELE PAKULSKI O. RAMOS 0107 000100/2007
GISELE SOLER CONSALTER 0116 000805/2007
GISSIANE C.CHROMIEC 0157 000339/2008
GIUSEPPE LANZUOLO 0146 001928/2007
GLAUCE KOSSATZ DE CARVALH 0114 000675/2007
GLAÚCIA DA SILVA ALBERTI 0161 000437/2008
GLAUCO HUMBERTO BORK 0164 000489/2008
GLECIA PALMEIRA PEIXOTO 0099 001181/2006
GRAZIELA MASCARELLO 0032 000872/2000

0122 001180/2007
GUILHERME BORBA VIANNA 0132 001406/2007
GUILHERME BROTO FOLLADOR 0098 001132/2006
GUILHERME HENRIQUE KURAMO 0080 000879/2005
GUILHERME KLOSS NETO 0098 001132/2006
GUILHERME M RODRIGUES 102 0070 000953/2004
GUSTAVO ALMEIDA DE ALMEID 0125 001266/2007
GUSTAVO MUSSI MILANI 0041 000920/2001
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0111 000322/2007

0112 000440/2007
0133 001430/2007
0135 001525/2007
0205 000815/0000

GYSELE VIEIRA SILVA 0056 000935/2003
0100 001183/2006

HARETON CORDOVA 0100 001183/2006
HEITOR WOLF JUNIOR-OAB.97 0029 000492/2000
HELIN TEOLOGIDES ROCHA 2 0041 000920/2001
HELOISE S. MACEI 0200 001203/2008
HELOYSE CONTADOR ROCHA 38 0087 000117/2006
HENOCH GREGÓRIO BUSCARIOL 0056 000935/2003

0100 001183/2006
HENRIQUE KURSCHEIDT 0014 000982/1996
HENRY ANDERSEN NAVARETTE 0150 000039/2008
HENRY LEVI KAMINSKI 0137 001567/2007
HORACIO CEZAR LUZ FILHO 0049 001034/2002
IBERE INDIO DO BRASIL P.M 0032 000872/2000
IDELANIR ERNESTI 0019 000535/1998

0057 001296/2003
IDERALDO JOSE APPI 0082 000959/2005

0116 000805/2007
IGOR FILUS LUDKEVITCH 0059 001601/2003
IOLANDO MUNHOZ JUNIOR 0036 000356/2001
IONEIA ILDA VERONEZE 0023 000097/1999
IRAE CRISTINA HOLETZ 0109 000265/2007
IRINA MOREIRA DA FONSECA 0012 000737/1996

0043 001091/2001
IRINEU GALESKI JUNIOR 0145 001901/2007
ISABELA MANSUR SPERANDIO- 0081 000945/2005
ISABELA Q. MOREIRA 0099 001181/2006
ITALO TANAKA JUNIOR(MUNIC 0047 000856/2002
IVAN DE AZEVEDO GUBERT 0034 001405/2000
IVAN SERGIO BONFIM 0097 001101/2006
IVANA CHUEIRE 0157 000339/2008
IVANISE NEIVA KORNELHUK 0092 000437/2006
IVONE STRUCK 0023 000097/1999
IVY MANFREDINI BARBOSA 0066 000804/2004
IZABELA CRISTINA RUCKER C 0051 001450/2002
JACKSON GLADSTON NICOLODI 0007 000777/1994
JACKSON LUIS EBLE 0098 001132/2006
JAIME BELMIRO TASCA-9382 0015 000309/1997
JAIME OLIVEIRA PENTEADO 0105 001463/2006
JAIR APARECIDO AVANSI 0047 000856/2002
JAIR RIBEIRO-OAB.21303 0011 000691/1996
JAIRO BASSO 0139 001704/2007
JAIRO L.DE OLIVEIRA-OAB.1 0061 001633/2003
JAMES DANTAS 0137 001567/2007
JAMIL I.TAWIL FILHO 33.03 0028 000184/2000
JANAINA BORDIN REMOR 0035 000263/2001
JANAINA GIOZZA 0135 001525/2007
JANAINA GIOZZA AVILA 0111 000322/2007

0112 000440/2007
0133 001430/2007

JANAINA M. DO NASCIMENTO 0168 000570/2008
JANAINA ROVARIS 0196 001115/2008
JEAN CARLO DE ALMEIDA 0072 001307/2004
JEAN CARLOS CAMOZATO 0124 001217/2007
JEAN MAURICIO DE SILVA LO 0052 000368/2003
JEFERSON LUIZ LUCASKI 0008 000751/1995
JEFERSON RICARDO LOPES SA 0046 000823/2002
JEFFERSON COMELI-OAB.3861 0014 000982/1996
JEFFERSON R.R. ZANETI-OAB 0070 000953/2004
JESSICA GHELFI 0079 000794/2005

0088 000143/2006
JIMENA CRISTINA GOMES ARA 0130 001398/2007
JOANITA FARYNIAK 0086 000089/2006

0187 000977/2008



132132132132132 2ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 7709

0195 001105/2008
JOAO CARLOS DALEFFE 0030 000624/2000
JOAO HENRIQUE DA SILVA 0138 001678/2007
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0061 001633/2003
JOÃO PAULO ALVES JUSTO BR 0125 001266/2007
JOAO RICARDO CUNHA DE ALM 0162 000449/2008
JOAQUIM JOSE GRUBHOFER RA 0030 000624/2000
JOAREZ DA NATIVIDADE 0013 000888/1996

0167 000521/2008
JODETE SENA M.S.CAMPOS 0008 000751/1995
JOEL GONCALVES DE LIMA JU 0115 000725/2007
JOEL MACEDO SOARES PEREIR 0047 000856/2002
JONAS BORGES 0199 001183/2008
JONAS ROBERTO JUSTI WASZA 0116 000805/2007
JORGE ANDRE R.DE OLIVEIRA 0089 000240/2006

0142 001867/2007
JORGE AUGUSTO KRUGER 3402 0073 001355/2004
JORGE DURVAL DA SILVA 0139 001704/2007
JORGE GOMES ROSA NETO 0092 000437/2006

0098 001132/2006
JOSAFA ANTONIO LEMES-OAB- 0192 001070/2008
JOSE A.DIANA MAPELLI OAB/ 0075 000291/2005
JOSE CAMPOS DE ANDRADE FI 0046 000823/2002
JOSE CARLOS BUSATTO-5116 0193 001085/2008
JOSE CARLOS DIZIDEL MACHA 0141 001830/2007
JOSE DANTAS LOUREIRO NETO 0136 001537/2007
JOSE DE CASTRO ALVES FERR 0002 001067/1988
JOSE DEVANIR FRITOLA. 0075 000291/2005
JOSE DO CARMO BADARO 0041 000920/2001

0084 001448/2005
0153 000295/2008

JOSE GUILHERME D.DA SILVA 0065 000755/2004
JOSE HERIBERTO MICHELETO 0168 000570/2008
JOSE LUIZ RICETTI 0036 000356/2001
JOSE MARIA M.NASCIMENTO- 0004 000734/1991
JOSE ORIVALDO DE OLIVEIRA 0055 000637/2003
JOSE ROBERTO SPERANDIO-OA 0081 000945/2005
JOSE ROBERTO V.SIEWERDT-2 0063 000578/2004
JOSE VALGAS LIMA 0124 001217/2007
JOSE VIDOTTI 0035 000263/2001
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA 0008 000751/1995
JOSIANE FRUET B.LUPION(C 0052 000368/2003
JOSLAINE MONTANHEIRO A. S 0089 000240/2006

0142 001867/2007
JOSUE PEREZ COLUCCI 0196 001115/2008
JUAREZ DE PAULA 0106 001494/2006
JUAREZ MOWKA 0037 000394/2001
JUAREZ RIBAS TEIXEIRA JUN 0035 000263/2001
JULIANA DE OLIVEIRA MELO 0089 000240/2006

0142 001867/2007
0176 000780/2008

JULIANA JACYNTHO LIMA FER 0093 000497/2006
JULIANA MILITAO DA SILVA 0032 000872/2000
JULIANA PÉTCHEVIST 0129 001378/2007
JULIANE SCHLICHTING 0163 000455/2008
JULIANO FRANÇA TETTO 0150 000039/2008
JULIO B.LEMES FILHO-OAB.5 0003 000602/1991
JULIO CESAR DALMOLIN 0085 000064/2006
JULIO CESAR DE LIZ OAB/ 2 0195 001105/2008
JULIO CESAR PIUCI CASTILH 0038 000663/2001
JULIO GÓES MILITÃO DA SIL 0122 001180/2007
JULIO GUILHERME MULLER 0108 000117/2007

0180 000872/2008
JULIO MILITAO DA SILVA 0032 000872/2000
KARIME MONASTIER FARAH 0034 001405/2000
KARIN HASSE(CURADORA ESPE 0008 000751/1995

0047 000856/2002
0091 000284/2006

KARINE CRISTINA DA COSTA 0144 001885/2007
0158 000350/2008

KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0038 000663/2001
KEILE CRISTINA BIEZUS-300 0119 001006/2007

0134 001434/2007
KEITY SUTO TROMBELI 0056 000935/2003

0100 001183/2006
KÉLIAN BORTOLINI LIMA 0111 000322/2007

0133 001430/2007
0135 001525/2007
0205 000815/0000

KELLY CRISTINA WORM 0029 000492/2000
KELY C.DULSKIS BUENO-OAB. 0077 000453/2005
KELY CRISTINA DURSKI BUEN 0106 001494/2006
LAERT DE OLIVEIRA PEREIRA 0050 001204/2002
LARISSA DA SILVA VIEIRA 0160 000424/2008
LAURO MEIRELLES DE MIRAND 0183 000911/2008
LEANDRO JOÃO LYRA 0090 000268/2006
LEANDRO LUIZ KALINOWSKI 0074 000092/2005
LEANDRO LUIZ ZANGARI 0047 000856/2002
LEONARDO XAVIER ROUSSENQ 0061 001633/2003

0086 000089/2006
0187 000977/2008
0195 001105/2008

LEONEL TREVISAN JUNIOR 0017 001549/1997
0018 000264/1998
0040 000764/2001
0045 000095/2002

LEONEL V.J.BETTI JUNIOR-O 0092 000437/2006
LESLIE M.FRANCISCO DA COS 0116 000805/2007
LETÍCIA MARIA BENVENUTTI 0080 000879/2005
LILIAM APARECIDA DE JESUS 0068 000878/2004
LILIANA MARIA CERUTI LASS 0012 000737/1996
LINCOLN A.FERNANDES - 0031 000854/2000
LISIAS CONNOR SILVA 0012 000737/1996
LIVIA MARIA LOPES 0009 000883/1995
LIZETE RODRIGUES FEITOS 0146 001928/2007
LIZIANE LACERDA 0111 000322/2007

0133 001430/2007
0135 001525/2007

LUCIA ROSSETTO THEODORO 0040 000764/2001
LUCIANA OLICSHEVIS-OAB-14 0037 000394/2001
LUCIANA PERES 0052 000368/2003
LUCIANA PISA QUEIROZ 0193 001085/2008
LUCIANA SAVARIS MORCELLI 0048 000931/2002

0102 001302/2006
LUCIANE CASTILHO ARNOLD 0132 001406/2007

0141 001830/2007
LUCIANE LOPES ALVES 0088 000143/2006
LUCIANO ANGHINONI 0105 001463/2006
LUCIANO RODRIGO DUARTE 0008 000751/1995

0196 001115/2008
LUCIOLA LOPES CORREA 0080 000879/2005
LUDOVICO ALBINO SAVARIS-O 0048 000931/2002

0102 001302/2006
LUIR CESCHIN 0138 001678/2007
LUIS CARLOS LAURENÇO 0145 001901/2007
LUIS CLAUDIO GARCIA DE AL 0178 000817/2008
LUIS EDUARDO GRASSANI 0049 001034/2002
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0116 000805/2007

0196 001115/2008
LUIZ ALBERTO FONTANA FRAN 0037 000394/2001
LUIZ ALBERTO GIOMBELLI SI 0043 001091/2001
LUIZ ALBERTO GONCALVES 0013 000888/1996

0167 000521/2008
LUIZ ANTONIO P.SANTIAGO 0008 000751/1995
LUIZ ANTONIO TEIXEIRA-OAB 0016 001129/1997

0058 001360/2003
LUIZ BRUSAMOLIN 0024 000257/1999
LUIZ CARLOS COELHO DA CUN 0156 000316/2008
LUIZ CARLOS JAVOSCHY 0131 001399/2007
LUIZ CESAR RIBEIRO-OAB.24 0109 000265/2007
LUIZ DE CARLI 0061 001633/2003
LUIZ EDUARDO MIKOWSKI 264 0060 001602/2003
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0177 000796/2008
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0095 000793/2006
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ- 0006 000605/1994

0039 000685/2001
LUIZ FERNANDO FABIANE 0027 001329/1999
LUIZ FERNANDO LIPINSKI 0089 000240/2006

0142 001867/2007
LUIZ FERNANDO NALDONY LOY 0092 000437/2006
LUIZ GUILHERME MUELLER PR 0047 000856/2002
LUIZ HENRIQUE BONA TURRA 0105 001463/2006
LUIZ HENRIQUE DE ANDRADE 0098 001132/2006
LUIZ HENRIQUE ZANELATTO 0046 000823/2002
LUIZ RENATO P.SANTA RITA 0111 000322/2007

0133 001430/2007
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA 0038 000663/2001

0079 000794/2005
0135 001525/2007

LUIZ ROBERTO ROMANO-OAB.2 0089 000240/2006
0142 001867/2007
0176 000780/2008

LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0148 000022/2008
LUIZ SERGIO GUBERT 0047 000856/2002
LUIZ SGANZELLA LOPES 0116 000805/2007
MAÇAZUMI FURTADO NIWA 0162 000449/2008
MAGDA TEIXEIRA DA SILVA 0018 000264/1998
MANFRED PAULS 0204 001328/2008
MANOEL ALEXANDRE S.RIBAS 0039 000685/2001

0078 000644/2005
0095 000793/2006

MANUELLA LUCIA ZANINI FAD 0099 001181/2006
MARCEL EDUARDO DE LIMA 0138 001678/2007
MARCELLO TRAJANO DA ROCHA 0077 000453/2005
MARCELO BALASSARRE CORTEZ 0166 000517/2008
MARCELO BALDASSARRE CORTE 0147 000002/2008
MARCELO CLEMENTE BASTOS 0071 000986/2004
MARCELO COUTO DE CRISTO 0162 000449/2008
MARCELO DE BORTOLO. 0186 000975/2008
MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA 0118 000918/2007
MARCELO LOPES 0070 000953/2004
MARCELO LUIZ DREHER 0094 000730/2006
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0085 000064/2006
MARCIA DOS SANTOS BARAO 0046 000823/2002
MARCIA FERNANDES BEZERRA 0137 001567/2007
MARCIA REGINA OLIVEIRA AM 0012 000737/1996

0139 001704/2007
MARCIA S. BADARO 0084 001448/2005

0153 000295/2008
MARCIO ANTONIO SASSO OAB. 0012 000737/1996

0139 001704/2007
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0038 000663/2001

0079 000794/2005
0127 001299/2007

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0120 001103/2007
0145 001901/2007
0204 001328/2008

MARCOS HENRIQUE M.PEREIRA 0061 001633/2003
MARCOS LUIZ PEREIRA DE SO 0013 000888/1996
MARCOS PAULO DA SILVA 0139 001704/2007
MARCOS ROSALINSKI MATTIOL 0092 000437/2006
MARCUS ELY SOARES DOS REI 0022 000092/1999
MARIA ANARDINA PASCHOAL 0018 000264/1998
MARIA AUGUSTA GEARA 0098 001132/2006
MARIA CAROLINA BRASSANINI 0077 000453/2005
MARIA CRISTINA J.CASTOR D 0047 000856/2002
MARIA DE FATIMA DA SILVA- 0172 000705/2008
MARIA ELIZABETE H. RIBEIR 0126 001294/2007
MARIA ELIZABETH HOMANN 0099 001181/2006
MARIA HELENA LOPES MARTIN 0098 001132/2006
MARIA INAH FERREIRA PEPE 0189 001056/2008
MARIANA CRISTINA SCORSIN 0143 001877/2007

MARIANA ESPER NICOLETTI 0029 000492/2000
MARIANA REBELATO 0070 000953/2004
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0079 000794/2005

0088 000143/2006
MARIANE KOEFENDER 0047 000856/2002
MARIZABEL DO ROCIO DOMING 0125 001266/2007
MARLENE LILI B.SCHMIDT 0013 000888/1996

0167 000521/2008
MARLON CHARLES BERTOL 0180 000872/2008
MARLON CHARLES BERTOL-OAB 0108 000117/2007
MARLUS DA SILVA SALDANHA 0170 000602/2008
MATEUS FAEDA PELLIZZARI 0103 001310/2006
MATHEUS MARTINI 0120 001103/2007
MATHIEU BERTRAND STRUCK 0108 000117/2007

0180 000872/2008
MAUREEN CRISTINA SANSANA 0120 001103/2007
MAUREN FERNANDA MILIS 0151 000251/2008
MAURICIO ANDRADE DO VALE 0164 000489/2008
MAURICIO ANDRADE DO VALE 0159 000381/2008
MAURICIO BELESKI DE CARVA 0175 000766/2008
MAURICIO DALBARAN DE C. R 0046 000823/2002
MAURICIO JULIO FARAH 0034 001405/2000
MAURICIO KAVINSKI 0024 000257/1999

0177 000796/2008
MAURICIO PIOLI 0106 001494/2006
MAURICIO S.MONTANHA TEIXE 0021 001355/1998
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0188 001039/2008
MAYLIN MAFFINI 0081 000945/2005

0185 000966/2008
MELISSA DE ALBURQUERQUE S 0098 001132/2006
MICHEL GUÉRIOS NETTO 0025 000278/1999
MICHEL LAUREANTI 0192 001070/2008
MICHELLE APARECIDA GANHO 0054 000536/2003
MICHELLE PINTERICH 0098 001132/2006
MICHELLY CRISTINA ALVES N 0149 000024/2008
MIEKO ITO 0123 001210/2007

0174 000760/2008
0184 000914/2008
0194 001095/2008

MIGUEL CESAR SETIM 0078 000644/2005
MIGUEL LUIZ CONTE 0104 001418/2006
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER- 0154 000304/2008
MOISES MONTANHER 0099 001181/2006
MONIA XAVIER GAMA VALLIM 0033 000968/2000
MONICA CRISTINA RODRIGUES 0128 001328/2007
MONICA XAVIER G.VALIM-OAB 0033 000968/2000
MONICA ZAMARIAN 0038 000663/2001
MOYSES GRINBERG-OAB.29228 0093 000497/2006
MOZARTE DE QUADROS 0020 000634/1998
MURILO CELSO FERRI 0073 001355/2004

0117 000883/2007
MURILO H.DANTAS 0137 001567/2007
NADIR GONÇALVES DE AQUINO 0168 000570/2008
NATALIA BROTTO 0065 000755/2004
NATAN SCHWARTZMAN -OAB 34 0046 000823/2002
NATANIEL RICCI 0047 000856/2002
NELISSA ROSA MENDES 0073 001355/2004
NELSON ANTONIO GOMES JUNI 0153 000295/2008
NELSON CARDOSO DE MIRANDA 0008 000751/1995
NEMO ELOY VIDAL NETO 0108 000117/2007
NEMO ELOY VIDAL NETO 0180 000872/2008
NEUSA MARIA CANDIDO 0068 000878/2004
NEY PINTO VARELLA NETO 0056 000935/2003
NEY PINTO VARELLA NETO 0184 000914/2008
NILTON CESAR M. MENEZES 0183 000911/2008
NIVEO PERSIO F. VIEIRA-33 0010 000145/1996
NUBIA DA SILVA GOMES DE A 0178 000817/2008
ODAIR KUCHARSKI 0097 001101/2006
ODECIO LUIZ PERALTA.32426 0038 000663/2001
OLIVIO HORACIO RODRIGUES 0065 000755/2004
ORIVAL LAURINDO 0067 000847/2004
OSMANN DE OLIVEIRA 0071 000986/2004
OSMAR NODARI-OAB. 6828 0026 000475/1999
OSVALDIR NODARI 0030 000624/2000
OSVALDO JOSE WOYTOVETCH B 0100 001183/2006
OSWALDO CARVALHO DA SILVA 0008 000751/1995
PATRÍCIA BOTTER NICKEL 0035 000263/2001
PATRÍCIA FRETTA 0054 000536/2003
PATRICIA MARQUES DE MATOS 0152 000289/2008
PATRICIA PONTAROLI JANSEN 0149 000024/2008
PATRICIA ROHN 0053 000499/2003

0139 001704/2007
PAULA VEIT 0151 000251/2008
PAULO AUGUSTO AMARAL DE A 0192 001070/2008
PAULO BRANCO 0115 000725/2007
PAULO CESAR BULOTAS 0099 001181/2006
PAULO CESAR BUSNARDO JUNI 0098 001132/2006
PAULO CÉSAR TORRES 0068 000878/2004
PAULO DEQUECH-OAB- 3043-P 0118 000918/2007
PAULO FRANCISCO VEIGA DE 0103 001310/2006
PAULO MANOEL DE S.B.VALER 0001 001008/1988
PAULO ROBERTO BARBIERI 0018 000264/1998

0040 000764/2001
0045 000095/2002

PAULO ROBERTO FERREIRA PE 0047 000856/2002
0067 000847/2004

PAULO ROBERTO JENSEN 0047 000856/2002
PAULO ROBERTO LOPES 0139 001704/2007
PAULO ROBERTO VIDAL 0052 000368/2003
PAULO SERGIO PIASECKI 0035 000263/2001
PEDRO FRATUCCI SAVORDELLI 0088 000143/2006
PEDRO IVAN VASCONCELOS HO 0162 000449/2008
PEDRO PAULO PAMPLONA. 0001 001008/1988
PEREGRINO DIAS ROSA NETO 0092 000437/2006

0098 001132/2006
PLINIO LUIZ BONANÇA 0053 000499/2003

PRISCILA CLAUDIA O.PEREIR 0050 001204/2002
RAFAEL BAGGIO BERBICZ 0146 001928/2007
RAFAEL DA ROCHA GUAZELLI 0196 001115/2008
RAFAEL HENRIQUE DE OLIVEI 0160 000424/2008
RAFAEL M.ROCHA LOURES-OAB 0001 001008/1988
RAFAEL MARQUES GANDOLFI-O 0201 001259/2008
RAFAEL MOSELE-OAB-RS.6202 0124 001217/2007
RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA 0054 000536/2003
RAFAEL RAMON 0098 001132/2006
RAFAEL TADEU MACHADO (CUR 0113 000540/2007

0155 000315/2008
RALF GERALDO OLBERTZ 0184 000914/2008
RAMIRO ISOTTON 0180 000872/2008
RAQUEL PEROTTONI 0067 000847/2004
RAUL SOLHEID 0005 000750/1993
REGINA DE MELO SILVA 0111 000322/2007

0135 001525/2007
REINALDO E. A HACHEM 0054 000536/2003
REJANE ULIANA ALVES DA SI 0046 000823/2002
RENATA FRANCO TREVISAN 0001 001008/1988
RENATO BELTRAMI 0092 000437/2006

0098 001132/2006
RENATO RIBEIRO SCHMIDT 0027 001329/1999
RENATO SERPA SILVERIO 0173 000734/2008
RENE TOEDTER 0125 001266/2007
RICARDO AUGUSTO M. YOSHID 0120 001103/2007

0204 001328/2008
RICARDO DOS SANTOS ABREU 0072 001307/2004
RICARDO HILDEBRANDO SEYBO 0098 001132/2006
ROBERLEI ALDO QUEIROZ-276 0035 000263/2001
ROBERTA ONISHI-OAB- 26.89 0094 000730/2006
ROBERTA S.C.A. BASSI (CUR 0004 000734/1991

0011 000691/1996
0091 000284/2006
0110 000310/2007

ROBERTA SANDOVAL FRANÇA 0062 000065/2004
ROBERTO BRAGA FIGUEIREDO- 0028 000184/2000
ROBERTO CATALANO BOTELHO 0092 000437/2006
ROBERTO MACHADO FILHO-224 0059 001601/2003
ROBINSON KORNELHUK 0092 000437/2006
RODRIGO BEVILAQUA 32.690 0150 000039/2008
RODRIGO COELHO MOYA GOMES 0182 000894/2008
RODRIGO J. CASAGRANDE 0103 001310/2006
RODRIGO RONALDO M.REBELO 0105 001463/2006
RODRIGO SILVESTRI MARCOND 0154 000304/2008
ROGERIO ALCIDES BORBA 0192 001070/2008
ROGERIO COSTA 0159 000381/2008
ROGERIO OSCAR BOTELHO 0041 000920/2001
RONALD ROESNER JUNIOR 0054 000536/2003
RONALDO LIMA MACHADO 0023 000097/1999
RONALDO MANOEL SANTIAGO 0198 001178/2008
RONEI DANIELLI 0108 000117/2007

0180 000872/2008
RONY CESAR CENTENARO VALE 0064 000720/2004
ROSANE PABST CALDEIRA-251 0022 000092/1999
ROSANGELA DA ROSA CORREA 0079 000794/2005
ROSANGELA MARIA LUCINDA 0162 000449/2008
ROSANGELA SEABRA PEREIRA 0139 001704/2007
ROSE MARY BASTOS IACOMINI 0013 000888/1996
ROSELI M.MODESTO DE MELO 0005 000750/1993
ROSIANE C.SCHULMAN-OAB. 2 0008 000751/1995
ROXANA BARLETA MARCHIORAT 0128 001328/2007
ROXANA LIGIA H. ANGULSKI 0050 001204/2002
RUBEN MADINI 0023 000097/1999
RUBENS MADINI 0140 001808/2007
RUBENS XAVIER FRAGA 0033 000968/2000
RUY RIBEIRO 0178 000817/2008
RUY ZOCH RODRIGUES 0148 000022/2008
SABRINA DE CAMARGO OLIVEI 0088 000143/2006
SALETE STAFFEN-OAB- 25.66 0096 001073/2006
SAMANTA TISSERANT S DOS S 0141 001830/2007
SAMIR EL HAJJAR 0016 001129/1997
SAMIR NAOUAF HALABI 0065 000755/2004
SAMIRA NABBOUH ABREU 0072 001307/2004
SANDRA C.PEREIRA BRAGA-OA 0091 000284/2006
SANDRA MARA HINATA 0118 000918/2007
SANDRA PARPINELI BALECHE 0046 000823/2002
SANDRA REGINA RODRIGUES 0115 000725/2007
SANDRO MANSUR GIBRAN 0092 000437/2006
SANDRO PINHEIRO DE CAMPOS 0136 001537/2007
SAULO MEIRA ALBACH 0047 000856/2002
SEBASTIAO MARIA MARTINS N 0104 001418/2006
SEBASTIAO MIRANDA PRADO 0068 000878/2004
SEBASTIAO VERGO POLAN 0109 000265/2007
SELMA DOS SANTOS FERRAZ 0092 000437/2006
SERGIO ODILON JAVORSKI FI 0183 000911/2008
SERGIO SCHULZE 0038 000663/2001
SERGIO TERNUS 0082 000959/2005
SERGIO VIRMOND LIMA PICCH 0035 000263/2001
SHEILA CAMARGO COELHO TOS 0061 001633/2003
SILMARA VOLOSCHEN KUDREK 0100 001183/2006
SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO 0014 000982/1996
SILVANO FERREIRA DA ROCHA 0143 001877/2007
SILVESTRE D.DOS REIS-OAB. 0064 000720/2004
SILVESTRE DIAS DOS REIS 1 0121 001172/2007
SILVIA ARRUDA GOMM 0143 001877/2007
SILVIA CRISTINA XAVIER GL 0013 000888/1996
SILVIANE SCLIAR SASSON 0098 001132/2006
SILVIO ANDRE BRAMBILA ROD 0047 000856/2002
SILVIO BRAMBILA 0201 001259/2008
SIMON GUSTAVO CALDAS DE Q 0020 000634/1998
SIMONE MARTINS CUNHA 0114 000675/2007
SIMONE ROCHA DE CRISTO LE 0046 000823/2002
SIMONE ROCHA DE CRISTO LE 0031 000854/2000
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0014 000982/1996

0025 000278/1999
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SONIA MARIA SCHROEDER VIE 0152 000289/2008
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0061 001633/2003

0086 000089/2006
0187 000977/2008
0195 001105/2008

SORAYA SAAB 0115 000725/2007
STELA MARLENE SCHWERZ 0059 001601/2003
SUELEN PATRICIA BUTTENBEN 0105 001463/2006

0179 000843/2008
SUZEL MARIA REIS A. CUNH 0125 001266/2007
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0081 000945/2005
TATIANA GAERTNER 0196 001115/2008
TATIANA LINHARES FONSECA 0092 000437/2006
TATIANA VALESCA VROBLESWS 0152 000289/2008
TATYANE P. PORTES STEIN 0203 001307/2008
TELMA GUTIERREZ DE MORAIS 0037 000394/2001
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0148 000022/2008
THAIS H. ALVES ROSSA-OAB/ 0065 000755/2004
THIAGO CANTARINI M. PACHE 0108 000117/2007

0180 000872/2008
THIAGO TAGLIAFERRO LOPES 0038 000663/2001
TIAGO GODOY ZANICOTTI 0081 000945/2005
TOBIAS DE MACEDO 21667/PR 0029 000492/2000
TONI MENDES DE OLIVEIRA 0123 001210/2007
TWINK MENDES DE MORAES 0179 000843/2008
UDO HAUSNER 28019 0066 000804/2004
UMBERTO PAULINI 0080 000879/2005
VALDEREZ M.PACHECO(CUR.ES 0013 000888/1996
VALDOMIRO CZAIKOWSKI NETO 0189 001056/2008
VALERIA CARAMURU CICARELL 0140 001808/2007
VALMIRIO TROMBETA FAVASSA 0147 000002/2008
VALTER KISIELEWICZ 0022 000092/1999
VANDA LUCIA T.DE BARROS-O 0003 000602/1991
VANDERLEI L.K. BONATTO 0177 000796/2008
VANESSA A. FARRACHA DE CA 0035 000263/2001
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0144 001885/2007

0158 000350/2008
VANESSA TAVARES LOIS 0065 000755/2004
VANIA REGINA MAMESSO LUDK 0059 001601/2003
VERA LUCIA FERREIRA DE PA 0106 001494/2006
VERÔNICA MACHADO CATIVO R 0132 001406/2007
VICENTE GANTER DE MORAES 0035 000263/2001
VILSON RIBEIRO DE ANDRADE 0105 001463/2006
VINICIUS A. GASPARINI 0006 000605/1994
VINICIUS TEODORO DE OLIVE 0120 001103/2007
VIRGINIA MAZZUCO 0111 000322/2007

0133 001430/2007
0135 001525/2007

VITOR CESAR BONVINO 34357 0038 000663/2001
VIVIANE CASTELLI 0143 001877/2007
WALDEMAR LOPES HEREK 0061 001633/2003
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0060 001602/2003
WASHINGTON M.SPERANDIO-OA 0081 000945/2005
WELLINGTON SILVEIRA 14292 0015 000309/1997
WILSON CARLOS PASSOS BARB 0147 000002/2008
WILSON J.ANDERSEM BALLAO 0125 001266/2007
WILSON MAFRA MEILER FILHO 0044 001277/2001
WINICIUS RUBELE VALENZA E 0098 001132/2006
ZULEIKA LOUREIRO GIOTTO 0026 000475/1999

1. ORDINARIA REV.CONTR.PED.PARC.ANT.TUTELA-1008/
1988-OLY MIRANDA VAINE x ESPOLIO STHEPHANO VAINE-
Ante a divergência entre os cálculos apresentados pelas partes, este
Juízo se valerá do auxilio do contador judicial. Remetam-se os autos
ao Sr. Contador para a elaboração da conta geral, nos termos do
julgado. Sobrevindo a conta manifestem-se as partes, no prazo de 10
dias. Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos para decisão. -
Advs. ALEXANDRE GONCALVES RIBAS, RAFAEL M.ROCHA
LOURES-OAB.36728, PAULO MANOEL DE S.B.VALERIO,
CLAIRE LEMOS DE CAMARGO, RENATA FRANCO TREVISAN,
ANDRE RICARDO BRUSAMOLIN e PEDRO PAULO PAMPLO-
NA.-.

2. ARROLAMENTO-1067/1988-DIVA MARIA DE OLIVEIRA x
ITO CARIAS DE OLIVEIRA E OUTRA- Intimação do inventarian-
te para manifestar-se sobre o contido no parecer técnico da Fazenda
Pública Estadual, juntado ás fls. 303/304, no prazo de (10) dez dias.-
Advs. JOSE DE CASTRO ALVES FERREIRA, ARTUR G. FER-
REIRA, EDUARDO ROCHA VIRMOND, EDUARDO ALBERTO
MARQUES VIRMOND, DEBORA DE FERRANTE LING CATA-
NI e DANIEL MARQUES VIRMOND-.

3. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-602/1991-BAN-
CO MERCANTIL S/A x SOMATELS REPRES.COML.LTDA.-In-
time-se a parte autora para dar prosseguimento no feito em 910) dez
dias, requerendo o que for de direito. -Advs. AMANDO BARBOSA
LEMES, JULIO B.LEMES FILHO-OAB.5385, VANDA LUCIA
T.DE BARROS-OAB.20254, CEZAR EUCLIDES MELLO e ANA-
NIAS CEZAR TEIXEIRA-.

4. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO-734/1991-ARTHUR GO-
MES FILHO x DOMINGOS ANTONIO FIOREZE- Intime-se a re-
querida para atender a solicitação da Curadora Especial de fls. 105,
no prazo de dez dias-Advs. ANTONIO R. M. OLIVEIRA, DÉBO-
RA FÁBIA DO NASCIMENTO, JOSE MARIA M.NASCIMENTO-
e ROBERTA S.C.A. BASSI (CURADORA ESPECIAL)-.

5. EMBARGOS DE TERCEIRO-750/1993-A.BITTENCOURT
CONST.CIVIL OBRA LTDA x AYRTON BEZELIN FILHO- Ante a
manifestação de fls.95, arquivem-se os autos com as baixas devidas.
Faculto a serventia a cobrança das custas processuais pendentes, nos
termos do art. 585, VI do CPC.-Advs. ROSELI M.MODESTO DE
MELO KRUG(D.P), FELIPE BALECHE NETO, EMMANOEL
ASCHIDAMINI DAVID e RAUL SOLHEID-.

6. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-605/1994-FER-

NANDO ANTONIO TEIXEIRA x GILBERTO ANTONIO POSSE-
BON-A certidão da serventia confirma a carga em aberto ao advoga-
do Luiz Fernando Queiroz desde 15/01/2008. Considerando que as
cobranças feitas anteriormente não surtiram efeito, expeça -se man-
dado de busca e apreensão, sob pena de caracterização do crime de
sonegação de autos (art.356 do Código Penal), arcando o advogado
com as custas dessa diligência, porque a ela deu causa. -Advs. LUIZ
FERNANDO DE QUEIROZ-OAB.5560, VINICIUS A. GASPARI-
NI e EDGAR LUIZ DIAS-.

7. REPARAÇÃO DE DANOS P/ATO ILÍCITO C/C INDENIZ.
DANOS MORAIS-777/1994-HELENA MORAIS DE SOUZA x
COM.MAD.ESCORAMENTO MIRANDA LTDA- Preliminarmewn-
te intime-se a parte credora para que no prazo de dez dias apresente
memória decálculo atualizada. Após tornem os autos conclusos.-Adv.
JACKSON GLADSTON NICOLODI-.

8. COBRANÇA (SUMÁRIA)-751/1995-O CONDOMINIO CON-
JUNTO RES.VILA VELHA x ANA MARIA DA COSTA DRU-
MOND- Pagas as custas, expeça-se a carta de arrematação e o man-
dado de imissão de posse em favor da arrematante. Somente depois
de comprovada a imissão será deliberado acerca do pagamento do
preço aos credores. Aguarde-se. -Advs. OSWALDO CARVALHO
DA SILVA-OAB.12617, ROSIANE C.SCHULMAN-OAB. 26165,
NELSON CARDOSO DE MIRANDA, JODETE SENA
M.S.CAMPOS, JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA, AUGUSTO
CARLOS CARRANO CAMARGO, JEFERSON LUIZ LUCASKI,
LUCIANO RODRIGO DUARTE, LUIZ ANTONIO P.SANTIAGO
e KARIN HASSE(CURADORA ESPECIAL)-.

9. COBRANÇA (SUMÁRIA)-883/1995-ARIOVALDO LOPES x
CLEUSA MARIA SFORCA- 1.Ao avaliador judicial para esclareci-
mento com relação ás custas, conforme requerido em petição de fls.
1041/1042. 2. Após, cumpram-se os ítens 4 e 5 do despacho de fls.
1025/1027.-Advs. AMILCAR DELVAN STUHLER, LIVIA MARIA
LOPES, ARIOVALDO LOPES-OAB.7241, CARLOS A.F.DE CAS-
TRO-OAB. 20812 e CLAUDIO MARIANI BERTI-OAB.25822-.

10. ORDINARIA REV.CONTR.PED.PARC.ANT.TUTELA-145/
1996-MONKEYS ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA x JOEL APA-
RECIDO DE OLIVEIRA-A certidão da serventia confirma a carga
em aberto ao advogado Arlei Azolin desde 06/03/1998. Consideran-
do que as cobranças feitas anteriormente não surtiram efeito, expeça
-se mandado de busca e apreensão, sob pena de caracterização do
crime de sonegação de autos (art.356 do Código Penal), arcando o
advogado com as custas dessa diligência, porque a ela deu causa. -
Advs. NIVEO PERSIO F. VIEIRA-332.8844 e ARLEI AZOLIN-.

11. REPETICAO DE INDEBITO-691/1996-BARIGUI VEICULOS
LTDA x LAIRTE GLACI FLORES- Ante o contido em fls. 115/116,
manifeste-se a parte exequente, no razo de 10 dias, requerendo o
que for de seu interesse.-Advs. JAIR RIBEIRO-OAB.21303 e RO-
BERTA S.C.A. BASSI (CURADORA ESPECIAL)-.

12. OBRIGAÇÃO DE FAZER-737/1996-BANCO DO BRASIL S/A
x GRAOS DE AREIA IND.COM.MAT.CONTRUCAO LTDA- Os
executados litigam de má-fé. Intimados para indicar passíveis de pe-
nhora, sob pena de restar configurado ato atentatório à dignidade da
justiça (f. 167), quedaram-se inerte (f. 169). Assim, é de aplicar o
pagamento da multa já fixada no despacho de f. 167 (10% sobre o
valor do débito atualizado). Formule o exequente, em cinco dias,
requerimentos tendentes a dar o necessário impulso ao processo. -
Advs. FABRICIO ZILOTTI, IRINA MOREIRA DA FONSECA
16655/PR, MARCIO ANTONIO SASSO OAB.28299A/PR, LISI-
AS CONNOR SILVA, MARCIA REGINA OLIVEIRA AMBROSIO
e LILIANA MARIA CERUTI LASS-.

13. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-888/1996-MAL-
GORZATA SPLETT BREHM x GILDETE MARIA RIBEIRO- Ci-
ente da decisão de fls. 391/397. Intime-se o exequente para compro-
var a distribuição e informar o atual andamento da carta precatória
que retirou em 15/08/2007(fls. 299).-Advs. MARLENE LILI
B.SCHMIDT, DANIEL OTTO BREHM-34577, FLAVIO WARUM-
BI LINS, ROSE MARY BASTOS IACOMINI, EDVAL MONTEI-
RO RODRIGUES, VALDEREZ M.PACHECO(CUR.ESPECIAL),
SILVIA CRISTINA XAVIER GLASSER, CLEUZA KEIKO
H.REGINATO - DEF.PÚBLICA., JOAREZ DA NATIVIDADE,
GENESIO FELIPE DE NATIVIDADE, MARCOS LUIZ PEREIRA
DE SOUZA e LUIZ ALBERTO GONCALVES-.

14. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-982/1996-SOLI-
DEZ FACTORING LTDA x HANS JOACHIM DIETER STRUCK e
outro- Ciente da interposição do agravo.-Advs. ANTONIO CARLOS
EFING, SIMONE ZONARI LETCHACOSKI, ANGELA ESTORILIO
SILVA FRANCO, SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO, ANDRE ME-
LLO SOUZA, JEFFERSON COMELI-OAB.38612, EVALDO DE
PAULA E SILVA JUNIOR e HENRIQUE KURSCHEIDT-.

15. ORDINARIA REV.CONTR.PED.PARC.ANT.TUTELA-309/
1997-SONIA MARIA BROLINI FRASSON x CONSPIZZA HI-
DROSSEMEADURA LTDA- Remetam-se os autos ao arquivo pro-
visório como requerido.-Advs. WELLINGTON SILVEIRA 14292 e
JAIME BELMIRO TASCA-9382-.

16. REVISÃO DE CONTR. C/TUTELA ANTECIPADA-1129/1997-
SAMIR EL HAJJAR x FEDERACAO PARANAENSE DE FUTE-
BOL-A certidão da serventia confirma a carga em aberto ao advoga-
do Samir El Hajjar desde 03/10/2007. Considerando que as cobran-
ças feitas anteriormente não surtiram efeito, expeça -se mandado de
busca e apreensão, sob pena de caracterização do crime de sonega-
ção de autos (art.356 do Código Penal), arcando o advogado com as
custas dessa diligência, porque a ela deu causa. -Advs. SAMIR EL
HAJJAR, LUIZ ANTONIO TEIXEIRA-OAB.19488, CAROLINA
MAY MARTINS e FERNANDO ZENATO NEGRELE-.

17. MONITORIA-1549/1997-BANCO ITAU S/A x PICANTE ALI-

MENTUS LTDA-A certidão da serventia confirma a carga em aber-
to ao advogado Leonel trevisan Junior desde 18/02 /2008. Conside-
rando que as cobranças feitas anteriormente não surtiram efeito, ex-
peça -se mandado de busca e apreensão, sob pena de caracterização
do crime de sonegação de autos (art.356 do Código Penal), arcando
o advogado com as custas dessa diligência, porque a ela deu causa. -
Advs. LEONEL TREVISAN JUNIOR, GERALDO BONNEVIAL-
LE BRAGA ARAUJO, DANILO P. SCHRUTT e EDIGARDO MA-
RANHAO SOARES-.

18. BUSCA E APREENSÃO - CAUTELAR-264/1998-BANCO
ITAU S/A x ANDRE CAMARGO GRACIANO- Anote-se a procu-
ração de fl. 255, bem como o requerido em fl. 259. Deixo de apreciar
por ora o expediente de fls. 245/251, considerando que a impugna-
ção só tem lugar depois de garantido o débito exeqüendo, conforme
dispõe o § 1° do art. 475-J do CPC. -Advs. LEONEL TREVISAN
JUNIOR, PAULO ROBERTO BARBIERI, MARIA ANARDINA
PASCHOAL DA SILVA, CAMILA MARIA ALCANTARA e MAG-
DA TEIXEIRA DA SILVA-.

19. ORDINARIA REV.CONTR.PED.PARC.ANT.TUTELA-535/
1998-CECILIO HAMILTON TAVARES x BANCO DE FORTALE-
ZA S.A.- De acordo com o disposto no art. 6º da Lei 11.101/05, o
curso desta execução permanecerá suspenso até o encerramento da
falência da executada. O credor deverá habilitar o seu crédito no
Juízo falimentar. -Advs. AFONSO CELSO NUNES e IDELANIR
ERNESTI-.

20. REVISÃO DE CONTR. C/TUTELA ANTECIPADA-634/1998-
RENI RODRIGUES DIAS x GASPARINO DOS REIS DA SILVA-
A certidão da serventia confirma a carga em aberto ao advogado
Amazonas Francisco do Amaral desde 28/06 /2006. Considerando
que as cobranças feitas anteriormente não surtiram efeito, expeça -se
mandado de busca e apreensão, sob pena de caracterização do crime
de sonegação de autos (art.356 do Código Penal), arcando o advo-
gado com as custas dessa diligência, porque a ela deu causa. -Advs.
AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL, SIMON GUSTAVO
CALDAS DE QUADROS e MOZARTE DE QUADROS-.

21. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1355/1998-BAN-
CO BAMERINDUS DO BRASIL S/A (EM LIQUIDAÇÃO) x LEO-
DIL JOAO STAUT e outro- Intimação do termo de penhora de fls.
284, para querendo ofereça impugnação, em quinze (15) dias. -Advs.
ANDRÉ LUIS DE ALCANTARA, ADRIANA DE ALCANTARA
LUCHTEMBERG, DANIEL HAJJAR S.M.TEIXEIRA e MAURI-
CIO S.MONTANHA TEIXEIRA-.

22. DESPEJO P/FALTA DE PAG.C/TUT.ANTECIPADA-92/1999-
INSTITUTO POPULAR DE ASSISTENCIA SOCIAL - IPAS x
GERMANO HEPP- Dê-se vista dos autos á Dra.Curadora Especial
para promover a defesa dos interesses do réu, citado por edital.-
Advs. VALTER KISIELEWICZ, AQUIBALDO ALMEIDA LEITE,
ROSANE PABST CALDEIRA-25160 e MARCUS ELY SOARES
DOS REIS-.

23. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-97/1999-FIAT LEASING S.A.
x SABAH WADIL PEREIRA MOUSSA-A certidão da serventia con-
firma a carga em aberto ao advogado Ivone Struck desde 22/01/
2008. Considerando que as cobranças feitas anteriormente não surti-
ram efeito, expeça -se mandado de busca e apreensão, sob pena de
caracterização do crime de sonegação de autos (art.356 do Código
Penal), arcando o advogado com as custas dessa diligência, porque a
ela deu causa. -Advs. RONALDO LIMA MACHADO, IONEIA ILDA
VERONEZE, ALCINDO LIMA NETO, IVONE STRUCK e RU-
BEN MADINI-.

24. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-257/1999-BAN-
CO REAL - ABN AMRO S A x SERV GRAF SERV. &
REPRES.LTDA-ME e outro-A certidão da serventia confirma a car-
ga em aberto ao advogado Luiz Fernando Brusamolin desde 14/11 /
2008. Considerando que as cobranças feitas anteriormente não surti-
ram efeito, expeça -se mandado de busca e apreensão, sob pena de
caracterização do crime de sonegação de autos (art.356 do Código
Penal), arcando o advogado com as custas dessa diligência, porque a
ela deu causa. -Advs. MAURICIO KAVINSKI e LUIZ BRUSAMO-
LIN-.

25. ORDINARIA REV.CONTR.PED.PARC.ANT.TUTELA-278/
1999-DIMASTER COMERCIO DE MANUFATURADOS LTDA e
outros x NORDTECH MAQUINAS & MOTORES LTDA e outro-
Conforme assinalado em fl.3276, o feito não deve permanecer sus-
penso no aguardo do depósito da totalidade dos honorários perici-
ais. Ademais, a parte ja depositou mais de 50% dos honorários. As-
sim, considerando os quesitos suplementares apresentados em fls.
3325/3326, dê-se preliminarmante ciência à parte autora e após, inti-
me-se o perito para resposta, devendo depositar o laudo em até 20
dias. Sobrevindo laudo, manifestem-se as partes no prazo sucessivo
de dez dias, iniciando-se pela parte autora. -Advs. BRAULIO RO-
BERTO SCHMIDT, SIMONE ZONARI LETCHACOSKI, ANGE-
LA E. SILVA FRANCO, EMERSON LUIZ LAURENTI e MICHEL
GUÉRIOS NETTO-.

26. ORDINARIA REV.CONTR.PED.PARC.ANT.TUTELA-475/
1999-LUCIA AURORA FURTADO BRONHOLO x PRIMA FO-
MENTO MERCANTIL LTDA- Efetuei, nesta data, via internet
(www.bcb.gov.br), a solicitação de bloqueio de valores eventualmente
existentes em contas e/ou aplicações de titularidade da parte deve-
dora, conforme comprovante anexo. Decorrido o prazo de 05 dias,
voltem conclusos para que seja verificada e confirmada a dispoibili-
zação do arquivo de remessa às instituições financeiras. -Advs. CLA-
RO A.GUIMARAES SOBRINHO 9264, ZULEIKA LOUREIRO
GIOTTO, EURICO ORTIS DE LARA FILHO, OSMAR NODARI-
OAB. 6828 e FRANK RICHARD FAST-.

27. MEDIDA CAUTELAR DE PROD.ANTEC.PROVAS-1329/
1999-MARCOS ROBERTO WERLANG x TRANSPORTES COLE-

TIVO GLORIA LTDA- A interposição dos embargos declaratórios
interrompe o prazo para a interposição de outros recursos, com es-
teio no art. 538 do CPC. De sorte que o prazo para a interposição de
recurso teve início com a publicação da decisão de embargos de de-
claração. Não há que se falar em vista dos autos fora do cartório
porque o prazo é comum as partes (CPC, art. 40). -Advs. ALEXAN-
DRE AUGUSTO GAVA, LUIZ FERNANDO FABIANE, CARLOS
CÉSAR KOCH e RENATO RIBEIRO SCHMIDT-.

28. OBRIGAÇÃO DE FAZER-184/2000-ANTONIO BASSI x YVO-
NE AMATUZZI-A certidão da serventia confirma a carga em aberto
ao advogado Antonio Bassi desde 10/04/2007. Considerando que as
cobranças feitas anteriormente não surtiram efeito, expeça -se man-
dado de busca e apreensão, sob pena de caracterização do crime de
sonegação de autos (art.356 do Código Penal), arcando o advogado
com as custas dessa diligência, porque a ela deu causa. -Advs. AN-
TONIO BASSI, JAMIL I.TAWIL FILHO 33.033 e ROBERTO BRA-
GA FIGUEIREDO-262-2096-.

29. REV. CONTR. CUMULADA C/REP. INDEBITO-492/2000-
VICENTE DE PAULA MUNIZ x HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MÚLTIPLO- DEFIRO O PEDIDO DE VISTA DOS AU-
TOS FORA DE CARTÓRIO, PELO PRAZO DE 05 DIAS.-Advs.
HEITOR WOLF JUNIOR-OAB.9726, ALIDA M.VAN DER LAARS,
CLAUDIA HELENA STIVAL, TOBIAS DE MACEDO 21667/PR,
KELLY CRISTINA WORM e MARIANA ESPER NICOLETTI-.

30. INDENIZAÇÃO - SUMÁRIA-624/2000-CARLOS ANTONIO
CASTILHO x M.A.BERGER CONSTRUCOES E EMPREENDI-
MENTOS S/A- Considerando que o expert aceitou o encargo e o
pugnado em fls 610/611, intime-se-o para início dos trabalhos no
prazo de dez dias, devendo proceder a dedução dos seus honorários
do valor arrecadado. -Advs. JOAO CARLOS DALEFFE, ADRIA-
NA ARTIGAS SANTOS, OSVALDIR NODARI e JOAQUIM JOSE
GRUBHOFER RAULI-.

31. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-854/2000-LUIZ
MINORU SATO x FRANCISCO BORGES DOS SANTOS-Intime-
se a parte autora para dar prosseguimento no feito em (10) dez dias,
requerendo o que for de direito. -Advs. SIMONE ROCHA DE CRIS-
TO LEITE 23937, ADRIANO BARBOSA, LINCOLN
A.FERNANDES - e ADRIANO ROBERTO FERNANDES-.

32. ORDINÁRIA DE INEXIST. DE DÉBITO C/
TUT.ANTECIPADA-872/2000-FABIANO MARCONDES e outro
x ALVARO DOUBEK e outro- Defiro pedido retro de dispensa ao
prazo recursal. Expeça-se alvará como requerido ás fls. 496. Intima-
ção da procuradora dos requerentes para retirar alvará de levanta-
mento efetuando o pagamento das custas de sua expedição, no valor
de R$ 7,00, em cinco dias. -Advs. DINAMIR PRUENCA MONTEI-
RO, IBERE INDIO DO BRASIL P.MORAES, JULIANA MILITAO
DA SILVA, JULIO MILITAO DA SILVA e GRAZIELA MASCA-
RELLO-.

33. INDENIZAÇÃO - SUMÁRIA-968/2000-CONDOMINIO DO
EDIFICIO MANHATAN OFFICES e outros x CENTURION SIS-
TEMA DE SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA e outros- Até o
momento, frustrou-se a expectativa de recebimento ou de constitui-
ção de garantia, não tendo sido localizados bens penhoráveis em nome
da empresa devedora, que, intimada, também não os indicou (fls.
416). Conforme se vê da resposta do ofício encaminhado ao Banco
Itaú (mesmo sendo encaminhado solicitando informações da empre-
sa Centurion - antiga denominação da executada), não foram locali-
zadobenhum valor a ser bloqueado (f. 447). Todas as diligências efe-
tuadas pelo oficial de justiça foram inexitosas, porque sequer locali-
zada a empresa executada Selerge Sistema de Segurança e Vigilância
Ltda (f. 440). Deste modo, é notório o estado de insolvência da re-
querida. A parte exeqüente pretende a desconsideração da pessoa
jurídica, para que a execuçao prossiga contra os sócios. A circuns-
tância de se encontrar a empresa ativa faz presumir o desvio de fina-
lidade eo esvaziamento patrimonial da pessoa jurídica, no intuito dis-
simulado de fraudar credores. Diante do exposto defiro o requeri-
mento de desconsideração da pessoa jurídica e defiro a citação, como
responsável solidária, dos sócios, cuja qualificação e endereço deve-
rão ser informados pelo credor, no prazo de 05 dias. -Advs. RU-
BENS XAVIER FRAGA, CLAUDIO DE FRAGA, ANA PAULA
ANTUNES VARELA, CARLOS ROBERTO MENOSSO-225-2445,
MONICA XAVIER G.VALIM-OAB.23380 e MONIA XAVIER
GAMA VALLIM-.

34. REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO-1405/2000-HELENA
CARSTENS TELLES DEMANOVIC e outro x ANTONIO ALCAN-
TARA FERRAN e outro-Intime-se novamente a parte requerente para
preparar as custas remanescentes no valor de R$ 48,34, conforme
memória de cálculo de fl.618 , em 5 (cinco) dias, sob pena de intima-
ção pessoal. -Advs. ALEXANDRE MARCOS GOHR, MAURICIO
JULIO FARAH, IVAN DE AZEVEDO GUBERT e KARIME MO-
NASTIER FARAH-.

35. MONITORIA-263/2001-ROBERTO GUILHERME DIETER e
outro x ARI DO CARNEIRO DO NASCIMENTO e outros- 1. Nos
termos do acordo de fls. 342/345, homologado às fls. 355/356, os
réus Ari Carneiro do Nascimento e Elizabete Terezinha do Nasci-
mento ao efetuarem o pagamento do débito se sub-rogaram no cré-
dito dos autores Roberto Guilherme Dieter e Heinz Werner Siebur-
ger. Desse modo, a ação prosseguiu, apenas, entre Ari Carneiro do
Nascimento e Elizabete Terezinha do Nascimento, que passaram a
ocupar o pólo ativo, contra Carlos Alberto Dias de Oliveira e Carla
Favaro de Oliveira, que figuram no pólo passivo. 1.1. Façam-se as
anotações e comunicações necessárias, como já determinado à fl.
346, item I.8. 2. Os autores Ari Carneiro do Nascimento e Elizabete
Terezinha do Nascimento pactuaram acordo (fls. 455/456) com os
réus Carlos Alberto Dias de Oliveira e Carla Favaro de Oliveira, acor-
do este que foi homologado à fl. 460. 2.1 Assim, intimem-se os-.
autores Ari Carneiro do Nascimento e Elizabete Terezinha para in-
formarem sobre o cumprimento do acordo de fls. 455/456, no prazo
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de 05 (cinco) dias. Após, voltem para apreciação do conteúdo de
petição de fl. 462. -Advs. CARLOS A.F.DE CASTRO-OAB. 20812,
JANAINA BORDIN REMOR, ALEXANDRE ARSENO, PATRÍCIA
BOTTER NICKEL, VANESSA A. FARRACHA DE CASTRO, PAU-
LO SERGIO PIASECKI, VICENTE GANTER DE MORAES, JOSE
VIDOTTI, SERGIO VIRMOND LIMA PICCHETTO, ROBERLEI
ALDO QUEIROZ-27616 e JUAREZ RIBAS TEIXEIRA JUNIOR-.

36. USUCAPIÃO-356/2001-MAGALI MEDEIROS x RAILDA
MEDEIROS PAMPUCHE & OUTROS- Defiro o pedido de fls.
393.Aguarde-se pelo prazo de 30 dias a manifestação daparte auto-
ra.-Advs. IOLANDO MUNHOZ JUNIOR, JOSE LUIZ RICETTI e
ELENI MORAES BARROS-. ap. 748/98

37. MONITORIA-394/2001-BANCO DO ESTADO DO ESTADO
DO PARANA-BANESTADO x OLHO VIVO PUBLICIDADE PRO-
DUCAO PROMOCAO ARTISTICA e outro-Intime-se a parte auto-
ra para manifestar-se no prazo de dez dias sobre a certidão do Sr.
Oficial de Justiça de fls. 451.. -Advs. TELMA GUTIERREZ DE
MORAIS, ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANÇA, LUIZ AL-
BERTO FONTANA FRANÇA, JUAREZ MOWKA e LUCIANA
OLICSHEVIS-OAB-14267-.

38. DEPOSITO-663/2001-DIBENS LEASING S.A ARRENDA-
MENTO MERCANTIL x CLAUDIO HENRIQUE MAROTI OLI-
VER- Registre-se para sentença.-Advs. JULIO CESAR PIUCI CAS-
TILHO, ADRIANE OKADA, THIAGO TAGLIAFERRO LOPES,
FLAVIO LOPES FERRAZ, VITOR CESAR BONVINO 34357/SP,
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, ODECIO LUIZ PERAL-
TA.32426-A, LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITA, SERGIO
SCHULZE, KARINE SIMONE POFAHL WEBER e MONICA ZA-
MARIAN-.

39. COBRANÇA (SUMÁRIA)-685/2001-COND.EDIF.MALIBU x
RICARDO GURGEL DO AMARAL VALENTE e outros-Manifes-
te-se a parte autora sobre a devolucao da carta de citação/intimação
de fl.347/351, requerendo o que for de direito, em cinco dias. -Advs.
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ-OAB.5560 e MANOEL ALE-
XANDRE S.RIBAS-.

40. RESCISÃO DE CONTRATO-764/2001-JOAQUIM DOS SAN-
TOS FILHO e outro x BANCO DO ESTADO DO ESTADO DO
PARANA-BANESTADO-A certidão da serventia confirma a carga
em aberto ao advogado Paulo Roberto Barbieri desde 12/05/2008.
Considerando que as cobranças feitas anteriormente não surtiram
efeito, expeça -se mandado de busca e apreensão, sob pena de carac-
terização do crime de sonegação de autos (art.356 do Código Pe-
nal), arcando o advogado com as custas dessa diligência, porque a
ela deu causa. -Advs. CLAUDIO MELO COLACO-8612, DORIS
MARIA BAPTISTELLA WERKA, LUCIA ROSSETTO THEODO-
RO, FABIANA SILVEIRA OAB.30391/PR, PAULO ROBERTO
BARBIERI e LEONEL TREVISAN JUNIOR-.

41. ORDINÁRIA C/TUTELA ANTECIPADA-920/2001-SIBONEY
TELLES KAMINSKI x ASSESSORIA
IMOB.CONS.LAURINDO(APOLAR IMOVEIS)- Não merecem
acolhimento os embargos de declaração opostos pelo anterior advo-
gado da ré, cujos poderes foram revogados, conforme noticiou às
fls. 549/551. Alega omissão e contradição na decisão que julgou ex-
tinto o cumprimento da sentença, porque nada falou a respeito dos
honorários de sucumbência a que teria direito a receber, consideran-
do que a sucumbência foi parcial. A insurgência é absolutamente equi-
vocada, porque não ocorreu nenhuma avença acerca dos honorários
do advogado José do Carmo Badaró, mas tão somente o pagamento
da condenação por iniciativa da ré. É certo que o referido advogado
tem crédito de honorários de sucumbência em relação à autora. To-
davia, ante a concessão do benefício da assistência judiciária gratui-
ta, a exigibilidade da verba está suspensa, condicionada à eventual
possibilidade econômica superveniente, a ser verificada no ‘ Prazo
de 05 anos, na forma do art. 12 da Lei n° 1.060/50, observada a
forma prescrita nos arts. 7° e 6° da mesma lei para a impugnaçao ao
benefício. A simples leitura da decisão hostilizada autoriza a conclu-
são de que não há nenhum vício atacável via embargos de declara-
ção. O uso indiscriminado dos embargos de declaração, além de au-
mentar a carga do serviço forense não contribui, em nada, com a boa
marcha processual. Objetividade é indispensável, conforme indicou
Calamandrei A simples leitura da decisão hostilizada autoriza a con-
clusão de que não há nenhum vício atacável via embargos de decla-
ração. Rejeito os embargos. -Advs. HELIN TEOLOGIDES ROCHA
22709, JOSE DO CARMO BADARO, GUSTAVO MUSSI MILANI
e ROGERIO OSCAR BOTELHO-.

42. DECLARATÓRIA CUMULADA C/REP. INDÉBITO-1020/
2001-CONJUNTO RESIDENCIAL JATOBA x MARIA LUIZA
NEGRELI- Ciente da interposição do agravo.-Advs. EMERSON
LUIZ VELLO, CARLOS ARAUZ FILHO e ANDRÉ MIRANDA DE
CARVALHO-.

43. ORDINARIA REV.CONTR.PED.PARC.ANT.TUTELA-1091/
2001-LOPES RIBEIRO CONFECCOES LTDA e outros x BANCO
DO BRASIL S/A-Intime-se novamente a parte requerida para pre-
parar as custas remanescentes no valor de R$ 121,34, conforme me-
mória de cálculo de fl.318, em 5 (cinco) dias, sob pena de intimação
pessoal. -Advs. GERMANO DE SORDI BATISTA 39201/PR, LUIZ
ALBERTO GIOMBELLI SIMONI, IRINA MOREIRA DA FONSE-
CA 16655/PR e FABRICIO ZILOTTI-.

44. EMBARGOS À EXEC. DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1277/
2001-BELA VISTA INCORPORACOES LTDA x JOSE ROBERTO
MORO-Intime-se novamente a parte autora para preparar as custas
remanescentes no valor de R$42,44, conforme memória de cálculo
de fl.84 , em 5 (cinco) dias, sob pena de intimação pessoal. -Advs.
ANDREA RICETTI B. FUSCULIM, DAVID LEINIG MEILER e
WILSON MAFRA MEILER FILHO-OAB.19787-.

45. ORDINARIA REV.CONTR.PED.PARC.ANT.TUTELA-95/

2002-BANCO ITAU S/A x JOSE PALU NETO - FI e outros-A cer-
tidão da serventia confirma a carga em aberto ao advogado Paulo
Roberto Barbieri desde 07/04/2008. Considerando que as cobranças
feitas anteriormente não surtiram efeito, expeça -se mandado de busca
e apreensão, sob pena de caracterização do crime de sonegação de
autos (art.356 do Código Penal), arcando o advogado com as custas
dessa diligência, porque a ela deu causa. -Advs. LEONEL TREVI-
SAN JUNIOR, PAULO ROBERTO BARBIERI, CAROLINA M.
GUIMARAES S.R. REFATTI e ALGACIR FERREIRA DE SA RI-
BEIRO-.

46. DESPEJO P/FALTA DE PAG.C/TUT.ANTECIPADA-823/2002-
FERNANDES YUTAKA FURUTA e outros x ASSOCIAÇÃO DE
ENSINO ANTONIO LUIS e outros- Intime-se a autora para se ma-
nifestar em dez dias sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls.
624, requerendo o que for de direito-Advs. MAURICIO DALBA-
RAN DE C. RIBAS-15772, SIMONE ROCHA DE CRISTO LEI-
TE, ADRIANO BARBOSA, ANNE MARIE FERREIRA, JOSE
CAMPOS DE ANDRADE FILHO, SANDRA PARPINELI BALE-
CHE DE SOUZA, NATAN SCHWARTZMAN -OAB 34555, JEFER-
SON RICARDO LOPES SALDANHA, MARCIA DOS SANTOS
BARAO, LUIZ HENRIQUE ZANELATTO e REJANE ULIANA
ALVES DA SILVA-.

47. USUCAPIÃO-856/2002-ILZA DE SOUZA MANFRE x LURI-
VAL DELATTRE e outro- 1.Manifestem-se as partes (fls.437), em
cinco dias. 2.Após, vista ao Ministério Público. -Advs. LEANDRO
LUIZ ZANGARI, JAIR APARECIDO AVANSI, MARIANE KOE-
FENDER, LUIZ SERGIO GUBERT, CLAUDIO ROBERTO AN-
DRADE DE PROENCA, ITALO TANAKA JUNIOR(MUNICIPIO),
ANTONIO MORIS CURY, DJALMA ANTÔNIO MULLER GAR-
CIA, ESTEVAM CAPRIOTTI FILHO, JOEL MACEDO SOARES
PEREIRA NETO, LUIZ GUILHERME MUELLER PRADO, MA-
RIA CRISTINA J.CASTOR DE MATTOS, NATANIEL RICCI, PAU-
LO ROBERTO FERREIRA PEREIRA, PAULO ROBERTO JEN-
SEN, SAULO MEIRA ALBACH, SILVIO ANDRE BRAMBILA
RODRIGUES e KARIN HASSE(CURADORA ESPECIAL)-.

48. ORDINARIA REV.CONTR.PED.PARC.ANT.TUTELA-931/
2002-ECAD-ESCR.CENTRAL DE ARREC.E DISTRIBUIÇÃO. x
JOHN BULL BAR E RESTAURANTE LTDA. e outros- Efetuei,
nesta data, via internet (www.bcb.gov.br), a solicitação de bloqueio
de valores eventualmente existentes em contas e/ou aplicações de
titularidade da parte devedora, conforme comprovante anexo. De-
corrido o prazo de 05 dias, voltem conclusos para que seja verificada
e confirmada a disponibilização do arquivo de remessa às institui-
ções financeiras. -Advs. LUDOVICO ALBINO SAVARIS-OAB.5398
e LUCIANA SAVARIS MORCELLI-.

49. RESCISÃO DE CONTRATO-1034/2002-HORACIO CEZAR
LUZ FILHO x BANCO ITAU S/A- Diante do que se vê no disposi-
tivo da sentença ás fls. 235/245, ou seja, a condenação do autor em
custas processuais e honorários advocatícios, esclareça o mesmo, no
prazo de 5 dias, a petição de fls. 298.-Advs. LUIS EDUARDO GRAS-
SANI, HORACIO CEZAR LUZ FILHO e GASTÃO FERNANDO
PAES DE BARROS JR-.

50. INVENTARIO-1204/2002-NEIDE MARIA PEREIRA BRUNET-
TI x JOSE PEREIRA DE ARAUJO- Sobre o contido na petição de
fls. 539/541, manifestem-se a inventariante e demais herdeiros, no
prazo de 10 dias.-Advs. ADONIRAN PEDROSO DE OLIVEIRA,
LAERT DE OLIVEIRA PEREIRA, PRISCILA CLAUDIA
O.PEREIRA, AMILCAR DELVAN STUHLER e ROXANA LIGIA
H. ANGULSKI-.

51. DECLARATÓRIA CUMULADA C/REP. INDÉBITO-1450/
2002-EDI DOS SANTOS DE QUADROS x FUNBEP - FUNDO
DE PENSAO MULTIPATROCINADO-A certidão da serventia con-
firma a carga em aberto ao advogado Diego martins Gaspary desde
18/01/2007. Considerando que as cobranças feitas anteriormente não
surtiram efeito, expeça -se mandado de busca e apreensão, sob pena
de caracterização do crime de sonegação de autos (art.356 do Códi-
go Penal), arcando o advogado com as custas dessa diligência, por-
que a ela deu causa. -Advs. DIEGO MARTINS CASPARY- e IZA-
BELA CRISTINA RUCKER CURI-.

52. USUCAPIÃO-368/2003-ANTONIO VERDERIO x ESTE JUI-
ZO- Defiro o prazo de 30 dias para o autor apresentar as escrituras
públicas de cessão referidas na petição de fls. 245/246. Depois, nova
vista dos autos ao Ministério Público, para que se manifeste sobre o
alegado às fls. 245/246.-Advs. JEAN MAURICIO DE SILVA LOBO,
PAULO ROBERTO VIDAL, LUCIANA PERES e JOSIANE FRU-
ET B.LUPION(CUR.ESPECIAL)-.

53. PRESTAÇÃO DE CONTAS-499/2003-CONDOMINIO EDIFI-
CIO ROYAL LIGHT x JOSE MANOEL ENTRUDO DA GRACA-
Remetam-se os autos para o Egrégio. Tribunal de Justiça do Estado,
com as cautelas usuais e homenagens deste juizo. Int. -Advs. PLI-
NIO LUIZ BONANÇA, ALESSANDRO RAVAZZANI e PATRICIA
ROHN-.

54. ORDINARIA REV.CONTR.PED.PARC.ANT.TUTELA-536/
2003-ESPOLIO DE LUIZ CARLOS BIANQUETI FOLADOR e
outro x BANCO BRADESCO S/A. e outro- Pelo que se vê das ma-
nifestações das partes que vieram aos autos desde o julgamento, fal-
ta especificidade nas impugnações e divergências apresentadas tanto
pelos autores quanto pelo réu, apesar de ambos sustentarem a desne-
cessidade de perícia para apuração do quantum. Diante disso, deter-
mino que as partes, no prazo sucessivo de 10 dias, a começar pelos
autores, apontem efetivamente em que consistem as diferenças exis-
tentes entre a sentença e acórdão e os cálculos da parte contrária. -
Advs. CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO, RONALD
ROESNER JUNIOR, MICHELLE APARECIDA GANHO, PATRÍ-
CIA FRETTA, GERALDO NOGUEIRA DA GAMA, RAFAEL NO-
GUEIRA DA GAMA, FERNANDA WILLE POSNIAK, DANIEL
HACHEM, REINALDO E. A HACHEM, GERUSA LINHARES

LAMORTE e DEBORA SEGALA-.

55. BUSCA E APREENSÃO - CAUTELAR-637/2003-SERVOPA
S/A COMERCIO E INDUSTRIA x JOAO BATISTA DE CARVA-
LHO- Sobre o contido na petição de fls. 99/100, manifeste-se a au-
tora, no prazo de dez dias -Advs. GABRIEL A.H.N.LIMA FILHO
23378 e JOSE ORIVALDO DE OLIVEIRA-OAB.12321-.

56. RESCISÃO DE CONTRATO-935/2003-MARCO ANTONIO
MOREIRA DA CRUZ COSTA x CREDICARD ADM. DE CAR-
TÕES S/A- Indefiro o pedido de fl. 430, vez que a parte autora se-
quer acosta parecer de assistente técnico ou aponta onde reside a
discrepância entre o cálculo elaborado pelo Contador Judicial e o
que entende reto. Intime-se a parte credora para que no prazo de dez
dias dê prosseguimento ao feito requerendo o que entender de direi-
to. -Advs. NEY PINTO VARELLA NETO, ELISANDRE MARIA
BEIRA, GYSELE VIEIRA SILVA, HENOCH GREGÓRIO BUS-
CARIOL, KEITY SUTO TROMBELI, ELISANDRE MARIA BEI-
RA, DEBORA CRISTINA BOFF ZORTEA GARCIA, CAROLINA
AUGUSTA MACHADO DE SOUZA, FABÍOLA CUETO CLEMEN-
TI, CELSO CÓSER JUNIOR, ANDRÉ MIRANDA DE CARVALHO,
FRANCISCO ANTÔNIO FRAGATA JUNIOR e ELISA DE CAR-
VALHO-.

57. BUSCA E APREENSÃO CONV. EM DEPOSITO-1296/2003-
BANCO SANTANDER BANESPA S/A x REINALDO FERREIRA
COELHO- Contados e preparados, registrem-se para sentença. Inti-
me-se a parte autora para preparar as custas no valor de R$ 37,80,
conforme memória de cálculo de fls.90 , em 05 (cinco) dias. -Advs.
DJALMA SIGWALT-OAB-4723 e IDELANIR ERNESTI-.

58. DECLAR. FALS. DOC.PED.LIM. CANC.PROTESTO-1360/
2003-WILLIAN LACERDA CORREA x MIRELA PAETOZOLD
CENTENO- Intime-se a autora para no prazo de cinco dias efetuar o
pagamento das custas remanescentes no valor de R$ 200,20-Advs.
LUIZ ANTONIO TEIXEIRA-OAB.19488, DGMAR HERNANDES
e BERNARDO PROCóPIO DOS SANTOS-.

59. MONITORIA-1601/2003-SPP-NEMO S/A INDUSTRIAL E
COMERCIAL EXPORTADORA x TAIOPLAS EMBALAGENS
PLASTICAS LTDA.- 1. O bloqueio de ativos do devedor é ordena-
do manual e pessoalmente pelo juiz em cada processo, um a um,
individualmente, e: 1.a. É direcionado a todas as instituições inte-
grantes do sistema financeiro nacional. 1.b. Indisponibiliza em cada
uma delas em , relação a cada um dos devedores (se houver mais de
um) a integralidade do débito. 2. Deverá estar convenientemente ins-
truído e informar, em uma única peça: 2.a. o valor total líquido a ser
indisponibilizado, com as verbas que o integram decompostas, con-
tendo destacadamente seus acréscimos, como, v.g., atualização, even-
tual multa (CPC, art. 457-J), verba honorária, custas do processo,
FUNREJUS e outras despesas. 2.b. Idem, quando o abatimento por
conta de valores eventualmente pagos ou extirpados se se tratar de
reforço de penhora. 2.c. A indicação do número de inscrição no ca-
dastro de contribuintes do credor, do devedor, que deverão estar
assim claramente designados. 3. Informando, anoto: 3.a. A ordem de
bloqueio incide uma única vez sobre ativos financeiros de que o de-
vedor é titular em todas as instituições integrantes do sistema finan-
ceiro nacional. Vale dizer, a determinação não é repetida na busca de
valores que eventualmente sejam aportados nas mesmas contas. As-
sim: 3.b. Quando os autos retornarem para detalhamento da execu-
ção da ordem de bloqueio, por ocasião do mesmo pedido, poderá o
credor requerer a reiteração dela, na hipótese de nenhum valor ser
encontrado, evitando-se, assim, nova manifestação da parte neste
sentido 4. Prazo de 05 dias. -Advs. STELA MARLENE SCHWERZ,
IGOR FILUS LUDKEVITCH, VANIA REGINA MAMESSO LU-
DKEVITCH, ROBERTO MACHADO FILHO-224-5741, DANIE-
LLE LAGINSKI e FERNANDA LOPES MARTINS-OAB.23903-.

60. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA-1602/2003-BANCO ITAU S/A x
ARI ANGELO OMIZZOLO e outro- Na forma do §2° do art. 542
do CPC, o recurso especial no é dotado de efeito suspensivo, razão
pela qual a decisão por ele desafiada permanece surtindo seus efei-
tos. Como a decisão recorrida suspende o andamento deste feito até
o julgamento da , ação de conhecimento, assim deve permanecer até
sua eventual reforma. Indefiro o pedido retro. -Advs. WALTER JOSE
MATHIAS JUNIOR, LUIZ EDUARDO MIKOWSKI 26413 e AL-
CIO MANOEL DE S. FIGUEIREDO-.

61. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1633/2003-CONDOMINIO EDIFI-
CIO DAS PALMEIRA x ARMANDO ARISTOTELES MARTINS
BEDE e outro- Manifeste-se o exequente em cinco dias.-Advs. WAL-
DEMAR LOPES HEREK, ADRIANA BITTENCOURT PEREIRA
LOPEZ, MARCOS HENRIQUE M.PEREIRA, LUIZ DE CARLI,
JAIRO L.DE OLIVEIRA-OAB.13803, CESAR AUGUSTO TER-
RA, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO, SONNY BRASIL DE
CAMPOS GUIMARÃES, LEONARDO XAVIER ROUSSENQ e
SHEILA CAMARGO COELHO TOSIN-.

62. REVISÃO DE CONTRATO-65/2004-ALOIZIUS AUTOMO-
VEIS LTDA x BANCO ITAU S/A- 1. Não há, no direito brasileiro, a
figura do pedido de reconsideração (STJ, Agss n° 416- BA, Ref.
Min. Américo Luz, DJU 27.05.1996, pág. 17796, Aga n° 454439-
SP. Rel. Min. Vicente Leal, DJU 17.02.2003, pág. 416; Aga n°
423504-RS, Rel. Min. César Asfor Rocha, 20.05.2002, pág. 163), à
exceção da regra legal específica (art. 527, parágrafo único, do CPC).
Ainda que assim não fosse, o réu não trouxe nenhum fato novo ca-
paz de modificar ou justificar o pedido Por tais razões, indefiro o
pedido de reconsideração. 2. Se houver interesse na produção da
prova, deverá o réu efetuar o depósito dos honorários, no razo de 10
(dez) dias, sob pena sob pena de presumir-se a sua desistência na
produção desta modalidade de prova. -Advs. ROBERTA SANDO-
VAL FRANÇA e DANIEL HACHEM-.

63. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-578/2004-CE-
CON FACTORING FOMENTO MERCANTIL LTDA. x FABIANO
LUCIO POTIER e outro- Anote-se o substabelecimento de fls. 130.

Por cautela intime-se o executado na pessoa do seu procurador para
dizer sobre o contido em fls. 127/129 no prazo de05 dias.-Advs.
CARLOS ALEXANDRE LORGA-OAB.31119, JOSE ROBERTO
V.SIEWERDT-232-3377, FERNANDO A.DISSENHO e ANDRE
OLSEMANN-.

64. INDENIZACAO C/REP.DE DANOS-720/2004-FERRAMEN-
TAS PRECISA LTDA. x RONY CESAR CONTENARO VALEN-
ZA- O instrumento adequado para as irresignações do executado é
aquele indicado no art. 475-L, §1°, do CPC, o qual tem por pressu-
posto a prévia garantia do Juízo. Como o executado não realizou o
pagamento espontâneo, requeira o exeqüente o que entender de di-
reito. -Advs. SILVESTRE D.DOS REIS-OAB. 16722 e RONY CE-
SAR CENTENARO VALENZA-.

65. REVISIONAL DE CONTRATO CUM.C.TUTELA-755/2004-
ROSANGELA BINHARA ESTURILIO x HSBC BANK BRASIL S/
A - BANCO MÚLTIPLO- Autorizo o levantamento, pelo advogado
da parte autora, do valor depositado (fl. 532) junto ao Banco do
Brasil em favor de José Guilherme Duarte Silva. Expeça alvará. Quan-
to à liquidação da sentença, informem as partes sobre a possibilidade
de ser feita mediante a apresentação de cálculos pelas próprias par-
tes, na forma do art. 475-B, no prazo de 05 (cinco) dias. Intimação
do procurador da parte autora para retirar alvará de levantamento,
efetuando o pagamento das custas de sua expedição, no valor de R$
7,00, em cinco dias.-Advs. JOSE GUILHERME D.DA SILVA 29800,
VANESSA TAVARES LOIS, NATALIA BROTTO, BEATRIZ SCHI-
EBLER 21739/PR, THAIS H. ALVES ROSSA-OAB/PR.33.903,
SAMIR NAOUAF HALABI e OLIVIO HORACIO RODRIGUES
FERRAZ-.

66. ANULAÇÃO DE TIT. CRÉD. C/ REP.DANOS C/TUTELA
ANTECIPADA.-804/2004-DIVALDO ZARUR CAMPOS x EM-
BRATEL- Sobre a petição e documentos de fls. 336/339, manifeste-
se o autor em 5 dias.-Advs. UDO HAUSNER 28019, ADILSON DE
CASTRO JUNIOR, ANA PAULA MAGALHAES e IVY MANFRE-
DINI BARBOSA-.

67. USUCAPIÃO-847/2004-MARIA IZABEL BAIL DOS SANTOS-
Defiro o pedido de fls. 168/169. Cumpulsando os autos verifico que
o herdeiro Sr. Genésio foi, devidamente, citado, a fls. 103. Citem-se
os herdeiros Hygino, Zita, Geraldo, Leonilda, Zebina e Armando,
nos endereços indicados em petição retro, para, querendo, oferece-
rem contestação, no prazo de quinze dias. Após, intime-se a parte
autora para providenciar o endeeço dos demais herdeiros (Petromi-
lha, Guerino, Menot), conforme certidão de óbito de fls. 18/19;. Ao
autor para recolher as custas de R$ 75,00 de expedição e postagem
em cinco dias-Advs. ORIVAL LAURINDO, RAQUEL PEROTTO-
NI e PAULO ROBERTO FERREIRA PEREIRA-.

68. BUSCA E APREENSÃO - CAUTELAR-878/2004-BANCO
OURINVEST S/A x JOSMAR AMARAL DOS SANTOS- Intime-se
novamente a autora para efetuar o pagamento das custas remanes-
centes no valor de R$ 59,80, em cinco dias, sob pena de intimação
pessoal-Advs. NEUSA MARIA CANDIDO, LILIAM APARECIDA
DE JESUS DEL SANTO, EDUARDO PENA DE MOURA FRAN-
ÇA, SEBASTIAO MIRANDA PRADO e PAULO CÉSAR TORRES-
.

69. MANUTENCAO DE POSSE-932/2004-FRANCISCO DAS
CHAGAS OLIVEIRA FILHO x KELLY CRISTINA MOLINARI DA
SILVA e outro- Na lição de Flávia Pereira Ribeiro (Execução Civil,
Estudos em homenagem ao Professor Humberto Teodoro Júnior,
Coordenação Ernane Fidelis dos Santos, Luiz Rodrigues Wambier,
Nelson Nery Júnior e Tereza Arruda Alvim Wambier, E. RT, 2007,
pág. 904): “A idéia central da nova lei foi acabar com a ‘ dualidade
do processo de conhecimento e processo de execução. Sustenta-se
ser mais exato falar apenas em fase processual de conhecimento e
fase processual de execução havendo completa integração das ativi-
dades cognitivas e executivas. Na mesma linha, em face da nova sis-
temática, a , sentença condenatória será também dotada de prevale-
cente eficácia executiva latu sensu, autorizando o emprego imediato
dos meios executivos adequados à efetiva satisfação do credor, sem
que a parte vencedora necessite ajuizar um novo processo autônomo
e sucessivo. Pois bem. As inovações introduzidas pela Lei 11.232/05
fizeram com que as ações de conhecimento e execuçao sejam pro-
cessadas em seqüência, permitindo o início da fase de cumprimento
de sentença através da apresentação de petição pelo credor, acom-
panhada do demonstrativo de débito atualizado até a data do reque-
rimento. Esta nova sistemática permite o emprego imediato dos mei-
os coercitivos necessários para a efetiva satisfação do credor, inclu-
sive a possibilidade de haver o bloqueio de numerário em conta cor-
rente do devedor. Entendo que tal procedimento admite a aplicabili-
dade do art. 20, § 4° do CPC somente quando impugnação à execu-
ção apresentada importar na extinção da execução (recorrível por
apelação), vez que, neste caso a execução terá natureza jurídica de
ação. Em suma, o cumprimento da sentença apresenta-se agora como
última fase do processo de conhecimento portanto, o desgaste do
profissional do direito na busca do cumprimento da obrigação pecu-
niária, em caso de cumprimento espontâneo, será menor, o que des-
de logo, demonstra não ter cabimento a fixação dos honorários de
sucumbência nesta fase processual. Neste sentido? “Agravo de Ins-
trumento. Decisão Monocrática. Cumprimento de sentença. Hono-
rários advocatícios. Lei 11.232/05 trouxe nova disposição acerca da
execução de sentença, a qual deixou de ser processada por meio de
procedimento autônomo para correr no corpo do processo de co-
nhecimento, como mera fase de cumprimento da sentença. Por ser
apenas uma nova fase de procedimento comum, não cabe nova fixa-
ção de honorários advocatícios, pois estes já foram objeto de fixação
na sentença que está sendo cumprida. Precedentes desta corte. Ne-
gado seguimento ao agravo de instrumento” (AI 70017311408 TJRS,
Rel. André Luis Planella Villarinho, julg. 20/10/2006). Forte nestes
fundamentos, indefiro a fixação de honorários do advogado da auto-
ra para esta fase de cumprimento da sentença. Efetuei, nesta data,
via internet (www.bcb.gov.br), a solicitação de bloqueio de valores
eventualmente existentes em contas e/ou aplicações de titularidade
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da parte devedora, conforme comprovante anexo. Decorrido o pra-
zo de 05 dias, voltem conclusos para que seja verificada e confirma-
da a disponibilização do arquivo de remessa às instituições financei-
ras. A sentença consignou no dispositivo que “JLILGO PARCIAL-
MENTE PROCEDENTE o pedido inicial, tornando-se definitiva a
liminar concedida às fls. 114/115 dos autos, mantendo a multa diária
fixada para o caso de novas turbações ou esbulho, bem como, con-
deno a requerida a restaurar a cerca no mesmo estado que se encon-
trava antes da turbação.” (fls. 208). A sentença foi mantida. Por isso,
não cabe ao juízo, agora, estabelecer quando se deu o início e hora
da multa; compete a parte credora apresentar planilha indicando tais
dados, para que se cumpra a decisão. Defiro a penhora no rosto do
inventário, tal como requerido. Anote-se -Advs. AIRTON SAVIO
VARGAS e ANASSILVIA A.ARRECHEA-. ap. 1573/03

70. DECLARATÓRIA CUMULADA C/REP. INDÉBITO-953/2004-
SOCIEDADE EVANGELICA BENEFICENTE DE CURITIBA e
outro x VERA CRUZ SEGURADORA S.A- converto o feito em
diligência. O impugnante afirma que é incontroversa a quantia de R$
65.699,36, conforme se vê as fls. 5381. Na obsta, portanto, o levan-
tamento desta quantia, mediante alvará, sem a necessidade de cau-
ção porque dispensada por lei, uma vez que pende recurso para as
instâncias superiores tão somente (art. 475-0, § 2º, II, CPC). Tam-
bém não demonstrado perigo de grave dano. Expeça-se alvará. Após,
voltem, para sentença. A parte autora para retirar alvara de levanta-
mento- R$ 7,00—Advs. ERALDO LUIZ KUSTER-OAB.10704,
JEFFERSON R.R. ZANETI-OAB.33068, FLAVIO R. BETTEGA
20657, EDUARDO ROCHA VIRMOND, GUILHERME M RODRI-
GUES 10208, MARCELO LOPES, FABRICIO ROCHA e MARIA-
NA REBELATO-.

71. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-986/2004-COM-
PANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRANGA x AUTO POS-
TO SANCHES LTDA. e outros- Sobre o depósito efetuado ás fls.
234/236 e a possibilidade de extinção do procedimento de cumpri-
mento da sentença em razão da satisfação do crédito, manifeste-se o
credor, em 05 dias.-Advs. MARCELO CLEMENTE BASTOS e
OSMANN DE OLIVEIRA-.

72. REVISIONAL DE CONTR. C/TUTELA ANTECIPADA-1307/
2004-ZILDETE CARNEIRO LINHARES x J.A.BAGGIO CONS-
TRUCOES LTDA-Remetam-se os autos para o Egrégio. Tribunal de
Justiça do Estado, com as cautelas usuais e homenagens deste juizo.
Int. -Advs. ANDREIA DAMASCENO, RICARDO DOS SANTOS
ABREU, SAMIRA NABBOUH ABREU e JEAN CARLO DE AL-
MEIDA-.

73. RESCISÃO DE CONTRATO-1355/2004-AUTO POSTO VIGUI
LTDA e outros x BANCO BRADESCO S/A.-Recebo o recurso de
apelação interposto pela autora (fls.1416/1436), em seu duplo efei-
to. Intime-se a parte contrária, para contra-arrazoar no prazo de 15
dias. Int. -Advs. JORGE AUGUSTO KRUGER 34023/PR, MURI-
LO CELSO FERRI, EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA e
NELISSA ROSA MENDES-.

74. DECLARATÓRIA CUMULADA C/REP. INDÉBITO-92/2005-
CONDOMINIO CONJUNTO HAB.JARDIM NOVA EUROPA I-II
x ROSANA SANTOS DE SOUZA- Intime-se novamente a autora
para efetuar o pagamento das custas remanescentes no valor de R$
491,14, em cinco dias, sob pena de intimação pessoal-Advs. ANTO-
NIO EMERSON MARTINS e LEANDRO LUIZ KALINOWSKI-.

75. EMBARGOS À EXEC. DE TITULO EXTRAJUDICIAL-291/
2005-MARIA MARTHA Z.BERGER e outro x AGRARE-
EMP.ADM.INCOP. E PARTICIPACOES S.A- Intime-se novamente
os embargantes para efetuar o pagamento das custas remanescentes
no valor de R$ 22,84, em cinco dias, sob pena de intimação pessoal-
Advs. JOSE A.DIANA MAPELLI OAB/SP.133932 e JOSE DEVA-
NIR FRITOLA.-.

76. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA-363/2005-PETROBRAS DISTRI-
BUIDORA S/A x AUTO POSTO QUERUBIM LTDA.-Intime-se
novamente a parte autora para preparar as custas remanescentes no
valor de R$ 24,49, conforme memória de cálculo de fl.90, em 5 (cin-
co) dias, sob pena de intimação pessoal. -Advs. FERNANDO WIL-
SON ROCHA MARANHAO e AMARILIS VAZ CORTESI-.

77. COBRANÇA (SUMÁRIA)-453/2005-CONDOMINO CONJUN-
TO RES.OURO FINO x EDNEY KJELLIN MIGUEL e outros- Em
razão da adjudicação do imóvel em processo que tramita perante a
Justiça Federal, comprovada às fls. 235/237, dou por levantado o
depósito do bem penhorado, cujo encargo foi atribuído ao devedor
Edney Kjellin Miguel, sem a necessidade de lavratura de termo de
levantamento. Oficie-se ao juízo federal informando sobre o levanta-
mento do depósito. Diante da natureza da dívida que é garantida
pelo imóvel e a adjudicação desse mesmo bem pela EMGEA, mani-
feste-se o credo no prazo de 05 dias. Ao autor para recolher as cus-
tas referente a expedição e postagem do(s) oficio(s) no valor de R$
10,00, em cinco dias. -Advs. KELY C.DULSKIS BUENO-
OAB.26680, GILBERTO MARCHIORO, MARIA CAROLINA
BRASSANINI CENTA e MARCELLO TRAJANO DA ROCHA-.

78. COBRANÇA (SUMÁRIA)-644/2005-CONDOMINIO
RES.PARQUE GRACIOSA x ALICE SEIKO SAKYAMA DE ME-
LLO e outro- Indefiro o pedido de fls. 99, por falta de base legal,
devendo a parte exequente observar ainda o disposto no art. 575, II,
do CPC.-Advs. MANOEL ALEXANDRE S.RIBAS e MIGUEL
CESAR SETIM-.

79. BUSCA E APREENSÃO - CAUTELAR-794/2005-UNIBAN-
CO-UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x ALESSANDRO
ALVES DE JESUS-Intime-se a parte autora para manifestar-se no
prazo de 10(dez) dias, requerendo o que for de seu interesse, sobre a
resposta contido no oficio juntado as fls. 115/122. -Advs. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA, LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITA,
MARIANE CARDOSO MACAREVICH, JESSICA GHELFI, BRU-

NO MIRANDA QUADROS e ROSANGELA DA ROSA CORREA-
.

80. USUCAPIÃO-879/2005-DORIVAL DIAS e outro x ANIBAL
PAOLINI e outro- A citação por edital se faz depois de esgotados
todos os meios possíveis no sentido de localizar os réus e nas hipóte-
ses do art. 231, após observado o inciso I do art. 232 e sob as penas
do art. 233 do CPC. A propósito: “É nula a citação por edital se
previamente não foram esgotados todos os meios possíveis na loca-
lização do réu (JTA 121/354). Assim, para evitar eventual futura ar-
güição de nulidade detetermino a expedição de ofícios à Copel, Sa-
nepar, Brasil Telecom, GVT, Vivo e Tim Celular, a fim de obter o
atual endereço dos réus. Intimação do requerente para informar nú-
mero do CPF dos réus para expedição dos ofícios requeridos, em
cinco dias.-Advs. LUCIOLA LOPES CORREA, FREDERICO AU-
GUSTO KURAMOTO PEREIRA, GUILHERME HENRIQUE KU-
RAMOTO 24566, LETÍCIA MARIA BENVENUTTI e UMBERTO
PAULINI-.

81. RESCISÃO DE CONTRATO-945/2005-SET-SOCIEDADE
EDUCACIONAL TUIUTI LTDA x CASHCREDITO FOMENTO
MERCANTIL LTDA- Defiro o prazo de 10 dias para a autora apre-
sentar o parecer de seu assistente técnico. Decorrido o prazo comum
ou sem manifestação, torne os autos ao perito para que preste os
esclarecimentos conforme requereu a autora no item 5 da petição de
fls. 3054/ 3055. -Advs. JOSE ROBERTO SPERANDIO-OAB.5401,
ISABELA MANSUR SPERANDIO-OAB.32500, WASHINGTON
M.SPERANDIO-OAB. 34500, MAYLIN MAFFINI, EDIGARDO
MARANHAO SOARES, CARLOS EDUARDO MANFREDINI
HAPNER, TARCISIO ARAUJO KROETZ, FABIOLA CORDEIRO
POLATTI FLEISCHRRE, ANA PAULA MUGGIATI DOS SANTOS
e TIAGO GODOY ZANICOTTI-.

82. PRESTAÇÃO DE CONTAS-959/2005-SUCESSORES DE DO-
RIVAL RIBEIRO LTDA x RAFAEL COSTA CONTADOR- Deferi-
do o pedido de vista pelo prazo de cinco dias ao subscritor da peti-
ção de fls. 108, Dr. Ideraldo José Appi-Advs. SERGIO TERNUS e
IDERALDO JOSE APPI-.

83. DESPEJO P/FALTA DE PAGAMENTO.-1367/2005-ESPOLIO
DE CELSO NEREU TETU e outro x GENTIL DE PAULA MEN-
DES- Esclareça à parte autora a pertinência do pedido de fl. 83,
considerando que a parte ré ainda não foi intimada para cumprir o
julgado. E de se esclarecer ainfda que a procuradora do réu não é
advogada (fl. 42), portanto, não pode receber intimação via Diário O
ial. -Adv. BRASIL PR.DE CRISTO II-OAB-16152-.

84. ORDINÁRIA DE INDENIZ.DANOS MOR.MATERIAI-1448/
2005-JORGE RIBEIRO CHAGAS x CINI CONSTRUCOES LTDA-
Não obstante o fls. 63/72, indefiro a quebra do sigilo fiscal dos s´coios
da executafda como requerido, considerando que ainda não houve
citação valida da ré. No mais aguarde-se o retorno do AR enviado
em fls. 58. -Advs. JOSE DO CARMO BADARO e MARCIA S.
BADARO-.

85. DECLARATÓRIA CUMULADA C/REP. INDÉBITO-64/2006-
VIDEOVOLANTE SISTEMA DE VIDEO/SOM LTDA x VOLKS-
VAGEN LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL-Rece-
bo o recurso de apelação interposto pelo réu as fls. 364/388, em seu
duplo efeito. Intime-se a parte contrária, para contra-arrazoar no
prazo de 15 dias. Int. -Advs. JULIO CESAR DALMOLIN, CAR-
LOS BAYESTORFF JUNIOR-OAB.20656, EMERSON AUGUS-
TO DE OLIVEIRA FELIPE, MARCELO TESHEINER CAVASSA-
NI e ALESSANDRO MOREIRA SACRAMENTO-.

86. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-89/2006-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x DANTAS PALACE HOTEL LTDA e
outros- Defiro a suspensão do processo por 30 (trinta) dias como
requerido. Transcorrido o prazo, intimem-se as partes para dar pros-
seguimento ao feito.-Advs. SONNY BRASIL DE CAMPOS GUI-
MARÃES, JOANITA FARYNIAK, CAMILA GBUR HALUCH,
BRUNO MAY MARTINS e LEONARDO XAVIER ROUSSENQ-.

87. REVISIONAL DE CONTR. C/TUTELA ANTECIPADA-117/
2006-MARCUS JULIUS ZANON e outro x BANCO ITAU S/A-
Recebo os recursod de apelação interpostos pela ré (fls. 547/553) e
pelos autores (fls.556/579), em ambos os efeitos, Intimem-se as par-
tes contrárias para que ofereçam contra-razões no prazo de quinze
dias.Intimem-se. -Advs. FABIANO BRACKMANN, ANA VERGI-
NIA PAVANI, FERNANDA FORTUNATO MAFRA, HELOYSE
CONTADOR ROCHA 38923/PR e CELSO CÓSER JUNIOR-.

88. BUSCA E APREENSÃO CONV. EM DEPOSITO-143/2006-
BANCO FINASA S/A x HELSI ROCIO SILVEIRA DO NASCI-
MENTO-Intime-se a parte autora para manifestar-se no prazo de
dez dias sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 138. -Advs.
SABRINA DE CAMARGO OLIVEIRA, LUCIANE LOPES ALVES,
MARIANE CARDOSO MACAREVICH, JESSICA GHELFI, BRU-
NO MIRANDA QUADROS e PEDRO FRATUCCI SAVORDELLI-
.

89. COBRANÇA (ORDINÁRIA)-240/2006-JOAO MARCOS RO-
MANO x COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE S. PAU-
LO-COSESP- Indefiro o pedido de complementação do débito feito
às fls. 277/281 e não conheço do pedido formulado às fls. 286/287,
porque se trata de reiterada tentativa de alteração do título judicial -
o que já não é mais possível - e da decisão proferida na impugnaçao
em apenso, sem a utilização do recurso adequado. Se houver débito
remanescente a ser cobrado, o exeqüente deverá apresentar o de-
monstrativo, no prazo de 05 dias, considerado o valor fixado na sen-
tença e o levantamento já efetuado por meio do alvará cuja cópia se
vê as fls.228. -Advs. LUIZ ROBERTO ROMANO-OAB.21363/PR,
JULIANA DE OLIVEIRA MELO ROMANO, CLAUDIO ANDRE-
ATTA, FELIPE HENRIQUE PACHECO, LUIZ FERNANDO LI-
PINSKI, JORGE ANDRE R.DE OLIVEIRA-11985 e JOSLAINE
MONTANHEIRO A. SILVA-.

90. DESPEJO P/FALTA DE PAGAMENTO.-268/2006-PAULO FER-
REIRA DO NASCIMENTO FILHO e outro x NADIR URBAN e
outro- 1.A providência requerida ás fls. 169 mister se comete á pró-
pira parte. 2. Aguarde-se por 30 dias a manifestação da parte interes-
sada.-Advs. DELOA MULLER-OAB.3050/PR, ADEMAR NUNES
DE CRISTO e LEANDRO JOÃO LYRA-.

91. USUCAPIÃO-284/2006-NEVALDA APARECIDA DE OLIVEI-
RA x ESTE JUIZO- Dê-se vista dos autos ao Ministério Público.-
Advs. SANDRA C.PEREIRA BRAGA-OAB.27547, KARIN
HASSE(CURADORA ESPECIAL) e ROBERTA S.C.A. BASSI (CU-
RADORA ESPECIAL)-.

92. DESPEJO P/FALTA DE PAGAMENTO.-437/2006-SHOPPING
ESTAÇAO LIMITADA x ATHITUDE COMERCIO DE CONFEC-
COES LTDA- Efetuei, nesta data, via internet (www.bcb.gov.br), a
solicitação de bloqueio de valores eventualmente existentes em con-
tas e/ou aplicações de titularidade da parte devedora, conforme com-
provante anexo. Decorrido o prazo de cinco dias, voltem conclusos
para que seja verificada e confirmada a disponibilização do arquivo
de remessa às instituições financeiras. -Advs. LEONEL V.J.BETTI
JUNIOR-OAB.38479, ROBERTO CATALANO BOTELHO FER-
RAZ, EDUARDO MELLO-, ANA LETICIA DIAS ROSA, TATIA-
NA LINHARES FONSECA DO AMARAL, SANDRO MANSUR
GIBRAN, SELMA DOS SANTOS FERRAZ, GERALDO BONNE-
VIALLE BRAGA ARAUJO, FERNANDO MAGALHAES MODE,
PEREGRINO DIAS ROSA NETO, RENATO BELTRAMI, EDUAR-
DO PEREIRA DE OLIVEIRA MELLO, JORGE GOMES ROSA
NETO, LUIZ FERNANDO NALDONY LOYOLA, IVANISE NEI-
VA KORNELHUK, MARCOS ROSALINSKI MATTIOLI e ROBIN-
SON KORNELHUK-.

93. DECLARAT. C/TUT. ANTEC. SUST.PROTESTO-497/2006-
ANDRE GILBERTO FIGUEIRA PEREIRA e outro x BANCO DO
ESTADO DO ESTADO DO PARANA-BANESTADO-Remetam-se
os autos para o Egrégio. Tribunal de Justiça do Estado, com as cau-
telas usuais e homenagens deste juizo. Int. -Advs. MOYSES GRIN-
BERG-OAB.29228, JULIANA JACYNTHO LIMA FERREIRA
CALDEIRA e FERNANDA FORTUNATO MAFRA-.

94. DECLARATÓRIA CUMULADA C/REP. INDÉBITO-730/2006-
BANCO DO BRASIL S/A x ALICE RODRIGUES MONTEIRO e
outros- Manifeste-se as partes (fls. 111/127), em cinco dias-Advs.
MARCELO LUIZ DREHER, ROBERTA ONISHI-OAB- 26.891,
ALTAMIRANO PEREIRA NETO e GILMAR FERNANDO DE
CRISTO-.

95. COBRANÇA (SUMÁRIA)-793/2006-CONJUNTO RESIDEN-
CIAL VICENTE MONTANHA x ELAINE REGINA SANTOS SO-
ARTES- De regra, a impugnação não tem efeito suspensivo (art.
475-M, caput). Excepcionalmente, tal efeito poderá ser concedido
pelo juiz, quando relevantes os fundamentos e o prosseguimento da
execução possa causar à executada danos de difícil ou incerta repa-
ração, o que é o caso dos autos, na medida em que o impugnante
alega o excesso de aproximadamente 50% no cálculo apresentado
pelo autor, que, inclusive já pediu o levantamento do valor deposita-
do. Assim, recebo a impugnação de fls. 100/127 e, atribuindo o efei-
to suspensivo, declaro suspenso o procedimento de cumprimento da
sentença. Intime-se o autor para se manifestar no prazo de 10 dias. -
Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, MANOEL ALEXANDRE
S.RIBAS e CLEUZA KEIKO HIGACHI REGINATO-.

96. BUSCA E APREENSÃO CONV. EM DEPOSITO-1073/2006-
BANCO SANTANDER BANESPA S/A x EVERALDO DE SOU-
ZA- Para fins de substituição processual na forma pugnada em fls.
48/49, proceda a parte autora, no prazo de dez dias, a juntada de
documento probante da cessão, cisão ou mcorporaçao. Em igual pra-
zo, especifiquem as provas que pretendem produzir, esclarecendo
quais os fatos juridicamente relevantes que através de cada modali-
dade indicada pretendem demonstrar, ou justifiquem o julgamento
do feito no estado em que se encontra. -Advs. BLAS GOMM FI-
LHO, CARLOS HENRIQUE ZIMMERMANN e SALETE STA-
FFEN-OAB- 25.662-.

97. INVENTARIO-1101/2006-DIRCE PEREIRA MARTINS x
EDILSON CARLOS SIDOW VERGÉS- Como a inventariante não
procedeu à citação dos herdeiros e esses compareceram aos autos
independentemente do ato de comunicação, suprida está eventual
nulidade. Ato contínuo, intimem-se dos herdeiros na pessoa do seu
patrono constituído às fls. 71/78, para se manifestarem sobre as pri-
meiras declarações no, prazo de 10 (dez) dias, na forma do art. 1.000
do CPC. Providencie a Serventia as anotações necessárias no que se
refere á petição retro. -Advs. IVAN SERGIO BONFIM, ANGELA
DORIGO KUCHARSKI e ODAIR KUCHARSKI-.

98. DESPEJO P/DENUNCIA VAZIA-1132/2006-CONDOMINIO
CÍVEL SHOPPING DE CURITIBA x LABIRINTOMANIA LTDA-
Anote-se como requerido em fls. 158/159. No mais, o feito encon-
tra-se suspenso conforme esclarecido em fls. 157.-Advs. ANDREA
PIAZZA FONTES, MARIA HELENA LOPES MARTINS, ANA
LETICIA DIAS ROSA, EDUARDO MELLO-, PEREGRINO DIAS
ROSA NETO, RENATO BELTRAMI, PAULO CESAR BUSNAR-
DO JUNIOR, SILVIANE SCLIAR SASSON, MICHELLE PINTE-
RICH, CRISTIANA LACERDA DE OLIVEIRA FRANC, MARIA
AUGUSTA GEARA, RAFAEL RAMON, JORGE GOMES ROSA
NETO, LUIZ HENRIQUE DE ANDRADE NASSAR, MELISSA DE
ALBURQUERQUE SCHULHAN VIDAL, BRUNO MARZULLO
ZARONI, JACKSON LUIS EBLE, ALFREDO DE ASSIS GON-
ÇALVES NETO, GUILHERME KLOSS NETO, WINICIUS RU-
BELE VALENZA ESTAGIARIO, RICARDO HILDEBRANDO
SEYBOTH e GUILHERME BROTO FOLLADOR-.

99. RESCISORIA C/C PED. RESTIT. DE VALORES-1181/2006-
RENATA MARAIA BELIM x ENGEFLEX CONSTR.E EMPRE-
END. IMOBILIARIOS LTDA- Certifique a escrivania sobre o de-
curso do prazo para o pagamento espontaneo do débito. Apresente a

autora para a planilha atualizada do débito, no prazo de cinco dias.-
Advs. MARIA ELIZABETH HOMANN, GLECIA PALMEIRA PEI-
XOTO, ISABELA Q. MOREIRA, MOISES MONTANHER, PAU-
LO CESAR BULOTAS, CLAUDIO DE FRAGA e MANUELLA
LUCIA ZANINI FADEL-.

100. INDENIZAÇÃO P/PERDAS E DANOS MORAIS-1183/2006-
LENITA NOELI MENEGUSSO x CREDICARD ADM. DE CAR-
TÕES S/A- Intimação da parte requerida para efetuar o pagamento
das custas de expedição/postagem de ofícios, no valor de R$ 70,00,
em cinco dias.-Advs. CAROLINE SAID DIAS, ELMO SAID DIAS,
CARMEN LUCIA VILLAÇA DE VERON, KEITY SUTO TROM-
BELI, HENOCH GREGÓRIO BUSCARIOL, ELISANDRE MARIA
BEIRA, GYSELE VIEIRA SILVA, DEBORA CRISTINA BOFF
ZORTEA GARCIA, CAROLINE AUGUSTA DE SOUZA, FRAN-
CISCO ANTONIO FRAGATA, CLAUDIA BUENO GOMES, OS-
VALDO JOSE WOYTOVETCH BRASIL, BRUNA MANGO MES-
QUITA, FABÍOLA CUETO CLEMENTI, SILMARA VOLOSCHEN
KUDREK, HARETON CORDOVA, CELSO CÓSER JUNIOR,
FRANCISCO ANTÔNIO FRAGATA JUNIOR e ELISA GELHEN
PAULA BARROS DE CARVALHO-.

101. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1255/2006-
GRÁFICA E EDITORA SÃO JORGE LTDA x OZIRES JOSE PI-
NHEIRO e outros- Não obstante a parte exeqüente informar que
tomou conhecimento de que o executado não foi citado junto ao
Juízo deprecado, dessume- se dos autos que não há nenhuma infor-
mação extraída da deprecata quanto ao seu cumprimento. Outros-
sim, verifico que não foram esgotados todos os meios para localiza-
ção pessoal da parte executada, como por exemplo oficiamento à
Receita Federal, companhias telefônicas e de energia elétrica. Dessa
feita, outra sorte não resta senão o indeferimento do pedido de cita-
ção/intimaçãoeditalícia. De igual forma, indefiro o pedido de substi-
tuição do depositário, posto que não há qualquer elemento indicati-
vo de que a pessoa que assumiu a responsabilidade não esteja de-
sempenhando o encargo a contento. Intime-se a parte exeqüente para
que no prazo de dez dia dê prosseguimento ao feito requerendo o
que entender de direito. -Adv. CAROLINA Mª G. DE SÁ R.REFATTI-
.

102. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1302/2006-
ECAD-ESCR.CENTRAL DE ARREC.E DISTRIBUIÇÃO. x JOHN
BULL BAR E RESTAURANTE LTDA e outro- 1. Compulsando os
autos, verifico que os valores bloqueados pelas instituições financei-
ras signatárias dos ofícios de fls. 61 e 64 ainda não foram devida-
mente constritos. Dessa maneira, determino à Serventia que proceda
à abertura de conta judicial vinculada a este processo, notificando-
se, após, as e instituições financeiras acima mencionadas, para que
transfiram os valores bloqueados para a referida conta. Ato contí-
nuo, lavre-se o termo de penhora intimando os executados do ato. 2.
Cumpra-se o determinado no segundo - parágrafo da decisão de fls.
92. -Advs. LUDOVICO ALBINO SAVARIS-OAB.5398 e LUCIA-
NA SAVARIS MORCELLI-. ap. 931/02

103. ORDINÁRIA REPARAÇAO DE DANOS.-1310/2006-MARIA
CLARA LÍBANO REZENDE x LEVY REZENDE JUNIOR- Inti-
mação da parte requerente para informar se a testemunha Maria Hen-
rique de Paula, irá comparecer independentemente ou mediante inti-
mação, no prazo de (05) cinco dias, face a devolução da carta de
intimação de fis.287/288, requerendo o que for de direito. -Advs.
RODRIGO J. CASAGRANDE, ADEMIR PEDRO PELLIZZARI,
MATEUS FAEDA PELLIZZARI e PAULO FRANCISCO VEIGA
DE FREITA-.

104. INVENTARIO-1418/2006-ISABEL CRISTINA DE CARVA-
LHO DALA STELLA x HELIO ODAIR DALA STELLA- Intima-
ção da inventariante para retirar formal de partilha, efetuando o pa-
gamento das custas de sua expedição, em cinco dias.-Advs. MIGUEL
LUIZ CONTE e SEBASTIAO MARIA MARTINS NETO-.

105. INDENIZAÇÃO P/DANOS MATERIAIS E MORAIS-1463/
2006-COMERCIO DE AVES “Q FRANGO” LTDA x BANCO SAN-
TANDER S/A- Oficie-se como requerido (fls.333). Ao autor para
recolher as custas referente a expedição e postagem do(s) oficio(s)
no valor de R$ 10,00, em cinco dias. -Advs. FABIOLA PAVONI
J.PEDRO-OAB.36768, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA,
JAIME OLIVEIRA PENTEADO, SUELEN PATRICIA BUTTEN-
BENDER, LUIZ HENRIQUE BONA TURRA, VILSON RIBEIRO
DE ANDRADE, LUCIANO ANGHINONI, RODRIGO RONALDO
M.REBELO DA SILVA, FLAVIO PENTEADO GEROMINI e AMÍL-
CARE SCATTOLIN-.

106. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1494/2006-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL OURO FINO x THEREZA THOMAZ VI-
LAS BOAS- Defiro o pedido retro, pelo prazo requerido.-Advs.
KELY CRISTINA DURSKI BUENO, ALANA BELZ MARTZ,
VERA LUCIA FERREIRA DE PAULA, JUAREZ DE PAULA e
MAURICIO PIOLI-.

107. DESPEJO C/C COBRANÇA DE ALUGUERES-100/2007-
NEUSA MARIA DE OLIVEIRA x MOISÉS OLIVEIRA BRITO e
outros-Intime-se a parte autora para recolher as custas complemen-
tares do Sr. Oficial de Justiça no valor de R$ 148,50, fls. 97, no
prazo de dez dias. -Adv. GISELE PAKULSKI O. RAMOS-.

108. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO-117/2007-RUBENS
KATZ e outro x ERNANI FAJGENBAUM- Manifeste-seo autor a
título de prosseguimento do feito.-Advs. MATHIEU BERTRAND
STRUCK, THIAGO CANTARINI M. PACHECO, NEMO ELOY
VIDAL NETO, JULIO GUILHERME MULLER, MARLON CHAR-
LES BERTOL-OAB.10693, RONEI DANIELLI, GIOVANI ACOS-
TA DA LUZ, ANDREA CRISTINA PETRY DE AGUIAR e EDUAR-
DO BEIL-.

109. EMBARGOS À EXEC. DE TITULO EXTRAJUDICIAL-265/
2007-LAIS BONAT TABORDA RIBAS x FLAVIA DUTRA INFAN-
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TE VIEIRA- Comprovadoo obstaculo pela conclusão dos autos na
fluência do przo comum as partes, devolvo o prazo de quinze dias
par a eventual interposição de recurso pela ré(fls. 329/333), conta-
dor a partir da publicação deste despacho no Diário da Justiça ou
regular intimação em Cartório.-Advs. SEBASTIAO VERGO PO-
LAN, LUIZ CESAR RIBEIRO-OAB.24885, IRAE CRISTINA HO-
LETZ e FLAVIA DUTRA INFANTE VIEIRA-.ap. 1131/06

110. ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA-310/2007-JOSE VITT
LIMA e outros x MARIA APARECIDA PEREIRA DE CARVALHO
e outros- Diante do contido na petição do réu, proceda a escrivania à
cobrança por meio de ligação telefônica, a fim de que os autos sejam
entregues no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Decorrido o prazo
sem a devolução, expeça-se mandado de busca e apreensão, sob pena
de caracterização do crime de sonegação de autos (art. 356 do Códi-
go Penal), arcando o advogado com as custas da diligência, porque a
ela deu causa. -Advs. ALVARO KAMINSKI e ROBERTA S.C.A.
BASSI (CURADORA ESPECIAL)-.

111. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO-322/2007-JOÃO HEN-
RIQUE DA SILVA x BANCO ITAU S/A- Remetam-se os autos para
o Egrégio. Tribunal de Justiça do Estado, com as cautelas usuais e
homenagens deste juizo. Int.-Advs. REGINA DE MELO SILVA,
GABRIELA CORTES L. DE OLIVEIRA, LUIZ RENATO P.SANTA
RITA, GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVI-
LA, VIRGINIA MAZZUCO, KÉLIAN BORTOLINI LIMA e LIZI-
ANE LACERDA-.

112. REINTEGRAÇÃO DE POSSE C/ PED.LIMINAR-440/2007-
ITAU LEASING DE ARREND. MERCANTIL x HELIO PEREIRA
DOS SANTOS- Intime-se a parte autora para manifestar-se no pra-
zo de dez dias sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls.97.-
Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA AVI-
LA-.

113. RESCISÃO CONTRATUAL C/LIMINAR.-540/2007-MARCE-
LO BORGHI FERREIRA x TOP7 AUTOMOVEIS- Considerandoa
intervenção da Curadoria Especial no presente feito, intime-se para
fins de especificação de provas, em conformidade com o segundo
paragrafo do despacho de fls. 107.-Advs. GIORGIO GALEGO PE-
LISSARI e RAFAEL TADEU MACHADO (CURADOR ESPECI-
AL)-.

114. COBRANÇA (SUMÁRIA)-675/2007-ANNA MARIA MOU-
RA VAZ x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO- Inti-
me-se a parte executada para que se manifeste no prazo de cinco dias
sobre o cálculo apresentado. Decorrido o prazo supra em não haven-
do o pagamento expeça-se mandado de penhora e avaliação, com a
posterior intimação para fins de impugnação, art. 475-J do CPC. -
Advs. CAMILA ENRIETTI BIN, SIMONE MARTINS CUNHA,
GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO e DOUGLAS DOS SAN-
TOS-.

115. ORDINÁRIA C/TUTELA ANTECIPADA-725/2007-CONS-
TRUTORA E INCORP. GREENWOOD LTDA x 14 BRASIL TE-
LECOM CELULAR S/A- Vistos..rejeito os presentes embargos, pois
não há na decisão hostilizada qualquer omissão ou contradição. Pu-
blique-se, registre-se e intimem-se. 2. Recebo o recurso de apelação
interposto pela autora às fls. 1373/1395, em seu duplo efeito. Inti-
me-se a parte contrária para contra- arrazoar no prazo de 15 dias. -
Advs. JOEL GONCALVES DE LIMA JUNIOR, SORAYA SAAB,
PAULO BRANCO, ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS,
SANDRA REGINA RODRIGUES, ANA LUCIA RODRIGUES
LIMA, ERIKA FERNANDA RAMOS, ALBERTO RODRIGUES
ALVES e CAMYLLA DO ROCIO KALED CAMELO-.

116. COBRANÇA (SUMÁRIA)-805/2007-VALDIR ANTONIO
SCHNAIDER e outros x BANCO HSBC S/A- Demonstrado o inte-
resse da parte autora, bem como considerando que o documento
postulado encontra-se inequivocamente em poder da parte ré, sendo
ainda comum às partes e, ainda, facultando-se a parte autora reque-
rer os documentos necessários a elaboração do cálculo conforme
sentença de fl. 161, intime-se a parte ré para exibir a documentação
pretendida em fls.200. -Advs. IDERALDO JOSE APPI, DOUGLAS
DOS SANTOS, JONAS ROBERTO JUSTI WASZAK 17447/PR,
ELIZANGELA MARIA NOGOZEKI 38094/PR, LUIZ SGANZE-
LLA LOPES, LESLIE M.FRANCISCO DA COSTA, LUIS OSCAR
SIX BOTTON, GISELE SOLER CONSALTER, ÁLVARO PINTO
CHAVES, DANIELA SILVA VIEIRA-OAB.32304 e FABIANE
CAROL WENDLER DIAS-.

117. COBRANÇA (ORDINÁRIA)-883/2007-ALCIMAR MANZO-
CHI e outros x BANCO BRADESCO S/A.- Não é o caso de embar-
gos de declaração. Acolho como mera petição o que diz a parte auto-
ra às fls. 193/196 e passo a apreciá-la. A decisão de fls. 184/186
reconheceu que “o réu satisfez a obrigação quando do primeiro de-
pósito (...)”, determinando entre outras providencias, “a devolução
do valor de R$ 386,22 (trezentos e oitenta e seis reais e vinte e ‘ dois
centavos) que corresponde a diferença entre o valor depositado (R$
7.520,12, fl.161) eo valor do débito atualizado na planilha de fl. 176
quando foi autorizado o levantamento”. Entretanto, pretendem, os
autores, o reconhecimento de quitação do débito e, por conseguinte,
a declaração de que não há qualquer a ser devolvido ao banco réu.
Com o fim de comprovar que houve o pagamento a maior pelo banco
réu e afastar qualquer dúvida quanto aos cálculos realizados por este
juízo, baixem os autos ao Contador Judicial.-Advs. ANA LUIZA
MANZOCHI, DANIELLE VICENTE, MURILO CELSO FERRI e
EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA-.

118. BUSCA E APREENSÃO - CAUTELAR-918/2007-EDUAR-
DO CAMPOS HIDALGO JUNIOR x COMERCIO DE AUTOMÓ-
VEIS GENERAL MARIO TOURINHO LTDA e outros-Manifeste-
se o autor, no prazo legal de dez (10) dias, sobre a contestação apre-
sentada pelo requerido as fls.136/142. -Advs. DARCI CANDIDO
DE PAULA, SANDRA MARA HINATA, DEISE SAMARA WA-
RKEN DE SOUZA, MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA e PAULO

DEQUECH-OAB- 3043-PR-. ap. 1115/06

119. INTERDIÇÃO-1006/2007-EDMÉIA ORTIZ XAVIER x IEDA
MARTINS ORTIZ- Cumpra a Serventia o determinado na decisão
de fls. 113,providenciando a imediata intimação da Sra.Perita pelos
meios próprios.-Advs. GABRIEL JOCK GRANADO-OAB.30330,
KEILE CRISTINA BIEZUS-30052 e FELIPE AUGUSTO PIAZZA-
.

120. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1103/2007-BRIVALDO FERREI-
RA DA SILVA e outro x BANCO ITAU S/A- Recebo o recurso de
apelação da parte autora (fls. 136/137) , em seu duplo efeito. Intime-
se a parte contrária , para contra-arrazoar no prazo de quinze dias.Int.
-Advs. VINICIUS TEODORO DE OLIVEIRA, ADRIANO HEN-
RIQUE PINHEIRO, MAUREEN CRISTINA SANSANA, MA-
THEUS MARTINI, RICARDO AUGUSTO M. YOSHIDA, BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI
e ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO-.

121. EMBARGOS DE TERCEIRO-1172/2007-MANABU EGASHI-
RA x OSVALDO DOS SANTOS ROCHA e outro-Intime-se a parte
embargante para preparar as custas remanescentes no valor de R$
38,10, conforme memória de cálculo de fl. 110, em 5 (cinco) dias,
para posterior baixa/arquivamento dos autos. -Advs. DANIELE DIAS
DOS REIS, SILVESTRE DIAS DOS REIS 16722, CARLOS AL-
BERTO FARION DE AGUIAR e EDUARDO JOSE G.ROCHA-
OAB.11464-. ap. 70/98

122. ARROLAMENTO-1180/2007-JOSIANE DO ROCIO GAIO-
SKI x ANTÔNIO GAIOSKI e outro- HOMOLOGO por sentença,
para que produza os seus jurídicos e legais efeitos, a partilha de fls.
87/89 destes autos de arrolamento dos bens e direitos deixados por
falecimento de ANTONIO GAIOSKI e ROSALINA GAIOSKI, atri-
buindo aos nela contemplados os respectivos quinhões, salvo erro
ou omissão e ressalvada a responsabilidade dos herdeiros e os direi-
tos de terceiros. Após o trânsito em julgado, intime-se a inventarian-
te para comprovar o pagamento do(s) imposto(s) incidente(s . So-
mente após verificada e atestada pela Fazenda Pública a suficiência,
regularidade e tempestividade do(s) pagamento(s), e pagas eventu-
ais custas, será expedido o formal de partilha. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. -Advs. JULIO GÓES MILITÃO DA SILVA e GRA-
ZIELA MASCARELLO-.

123. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1210/2007-BANCO
HSBC S/A x ERNESTO BENONI- Converto a conclusão em dili-
gência, pois, conforme se verifica a certidão do Oficial de Justiça de
fls. 62, apenas um dos veículos pretendidos foi apreendido. Assim,
intime-se o autor para, no prazo de 5 (cinco) dias, requerer o que
entender de direito. -Advs. FABIANA APARECIDA RAMOS LO-
RUSSO, TONI MENDES DE OLIVEIRA e MIEKO ITO-.

124. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1217/2007-
CAIXA SEGURADORA S/A x OSA SERVICOS ESPECIALIZA-
DOS LTDA e outros- Dê-se vista dos autos á Dra.Curadora Especial
para promover a defesa dos interesses dos execuados, citados por
edital.-Advs. JEAN CARLOS CAMOZATO, RAFAEL MOSELE-
OAB-RS.62028 e JOSE VALGAS LIMA-.

125. COBRANÇA (ORDINÁRIA)-1266/2007-COMPAÑIA SUD
AMERICANA DE VAPORES S/A.(REPRES.-) e outro x IMPOR-
TADORA DE FRUTAS LA VIOLETERA LTDA- Determino a re-
messa dos autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná, com as
cautelas e as homenagens deste Juízo.-Advs. BAUDILIO GONZA-
LEZ REGUEIRA, MARIZABEL DO ROCIO DOMINGUES PIA-
ZON, SUZEL MARIA REIS A. CUNHA, JOÃO PAULO ALVES
JUSTO BRAUN, WILSON J.ANDERSEM BALLAO, EDUARDO
TEIXEIRA SILVEIRA 25666, GUSTAVO ALMEIDA DE ALMEI-
DA, FREDERICO R.DE RIBEIRO E LOURENÇO, ANDRE LUIZ
BETTEGA D’AVILA e RENE TOEDTER-.

126. TUTELA-1294/2007-MARGARETE FERREIRA DA SILVA x
ESTER SANTANA- DEfiro o pedido retro, oficie-se comor equeri-
do. Intime-se o autor para recolher R$ 7,00, de expedição do oficio,
em cinco dias-Advs. MARIA ELIZABETE H. RIBEIRO e ALES-
SANDRA N. S. DE MATTOS-.

127. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1299/2007-ITAU LEASING DE
ARREND. MERCANTIL x SILVANA MARTINS DE SOUZA PRA-
DO-A certidão da serventia confirma a carga em aberto ao advogado
Lucia Aurora Furtado Bronholo desde 29/05/2000. Considerando que
as cobranças feitas anteriormente não surtiram efeito, expeça -se
mandado de busca e apreensão, sob pena de caracterização do crime
de sonegação de autos (art.356 do Código Penal), arcando o advo-
gado com as custas dessa diligência, porque a ela deu causa. -Adv.
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

128. ARROLAMENTO-1328/2007-CARLOS TADEU CANDIDO
DE OLIVEIRA e outros x ATALIBA CANDIDO DE OLIVEIRA e
outro-A certidão da serventia confirma a carga em aberto ao advo-
gado Mônica Cristina Rodrigues desde 09/06 /2008. Considerando
que as cobranças feitas anteriormente não surtiram efeito, expeça -se
mandado de busca e apreensão, sob pena de caracterização do crime
de sonegação de autos (art.356 do Código Penal), arcando o advo-
gado com as custas dessa diligência, porque a ela deu causa. -Advs.
MONICA CRISTINA RODRIGUES BUY e ROXANA BARLETA
MARCHIORATTO-.

129. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1378/2007-CONDOMINIO EDIF.
MANHATTAN x ANA CLAUDIA DE PAULA- Sobre o contido em
fls. 324/334, manifeste-se a parte executada, no prazo de 10 dias.-
Advs. CLAUDIO MARCELO BAIAK e JULIANA PÉTCHEVIST-.

130. INDENIZAÇÃO P/PERDAS E DANOS MORAIS-1398/2007-
GIDEL RUFINO x ÁBACO PARTICIPAÇÕES LTDA.- Vistos...julgo
parcialmente procedente o pedido, resolvendo o mérito da ação na
forma do inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, para

condenar a ré a pagar ao autor a quantia de R$ 13.825,14 (treze mil,
oitocentos e vinte e cinco reais e quatorze centavos), a título de in-
denização pela acessão; reduzir a multa compensatória da cláusula
contratual número 08.02 para o patamar de 21% (vinte e um por
cento) sobre o valor das prestações pagas pelo autor e; condenar a ré
a pagar ao autor o correspondente a 79% (setenta e nove por cento)
das prestações recebidas, conforme restar indicado por simples cál-
culo aritmético no momento oportuno. Todos valores deverão ser
corrigidos monetariamente pelo INPC desde a propositura da de-
manda e acrescidos de juros moratórios legais desde a citação da ré.
Condeno a ré a arcar com as despesas processuais e com os honorá-
rios advocatícios do patrono do autor, que ora fixo em 10% (dez por
cento) sobre o valor da condenação, diante da natureza da causa e
do tempo despendido para o seu deslinde, na forma do § 3° do artigo
20 do Código de Processo Civil. Publique-se, registre-se e intimem-
se. -Adv. JIMENA CRISTINA GOMES ARANDA-.

131. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1399/2007-LEILA REGINA RIBAS
SCHUMANN e outros x ESPÓLIO DE JOSÉ PEDRO
ALVES(REPRESENTADO) e outros- Redesigno o dia 17 de no-
vembro de 2008, ás 09:30 horas, para a realização da audiência. Cite-
se a requerida no endereço indicado ás fls. 104105. Intime-se a parte
autora para recolher as custas do Sr. Oficial de Justiça no prazo de
dez dias.-Advs. CLEIDE DE OLIVEIRA e LUIZ CARLOS JAVOS-
CHY-.

132. REPETICAO DE INDEBITO-1406/2007-EDSON VIEIRA
ABDALA x BANCO ITAU S/A- Diante da aceitação do parcela-
mento pelo perito às fls. 254, intime-se o autor para que efetue o
depósito da primeira parcela dos honorários do perito, no prazo de 5
dias e as demais na mesma data dos meses subseqüentes. Encami-
nhem-se os autos ao perito, que deverá informar a data em que dar
início aos trabalhos, a fim de possibilitar a prévia intimação das par-
tes (art. 431-A do Código de Processo Civil). -Advs. CARLYLE
POPP, GUILHERME BORBA VIANNA, EVARISTO ARAGÃO
FERREIRA DOS SANTOS, LUCIANE CASTILHO ARNOLD e
VERÔNICA MACHADO CATIVO RIVA-.

133. REINTEGRAÇÃO DE POSSE C/ PED.LIMINAR-1430/2007-
BANCO ITAUCARD S/A x ROMILDA APARECIDA DA SILVA-
Intime-se a parte autora para esclarecer com que finalidade pretende
o desentranhamento do mandado, considerando que o acordo infor-
mado em fls. 42/43 não chegou a ser homologado por este Juízo, até
porque não houve reconhecimento da assinatura da ré lançada no
referido acordo, condição necessária para homologação já que a re-
querida não possui procurador constituído nos autos. Prazo de 10
dias. -Advs. LUIZ RENATO P.SANTA RITA, GUSTAVO SALDA-
NHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA, KÉLIAN BORTOLINI
LIMA, LIZIANE LACERDA e VIRGINIA MAZZUCO-.

134. ALVARA JUDICIAL-1434/2007-EDMÉIA ORTIZ XAVIER-
As contas não foram apresentadas na forma indicada no art. 917 do
CPC. Para tanto, deverá a curadora especial apresentar planilha indi-
cando as despesas e os créditos diários, com o saldo resultante em
cada mês. Ademais, a curadora especial não indicou a destinação
dada ao móvel cuja alienação foi autorizada pelo alvará de fls.122,
devendo apresentar a documentação necessária. -Advs. FILIPE AU-
GUSTO PIAZZA, KEILE CRISTINA BIEZUS-30052 e GABRIEL
JOCK GRANADO-OAB.30330-. ap. 1006/07

135. REINTEGRAÇÃO DE POSSE C/ PED.LIMINAR-1525/2007-
BANCO ITAUCARD S/A x JOÃO HENRIQUE DA SILVA- Despa-
chei nos autos em apenso nº 322/07.-Advs. GUSTAVO SALDANHA
SUCHY, JANAINA GIOZZA, LUIZ RENATO PEREIRA SANTA
RITA, LIZIANE LACERDA, VIRGINIA MAZZUCO, KÉLIAN
BORTOLINI LIMA, GABRIELA CORTES L. DE OLIVEIRA e
REGINA DE MELO SILVA-. ap. 322/07

136. ORDINÁRIA DE INDENIZ.DANOS MOR.MATERIAI-1537/
2007-VANDERLEI VIEIRA GOMES x INSTITUTO DE PERICI-
AS CIENTIFICAS- Contados e preparados, registre-se para senten-
ça-Advs. SANDRO PINHEIRO DE CAMPOS, FERNANDO WIL-
SON ROCHA MARANHAO e JOSE DANTAS LOUREIRO NETO-
14243-.

137. DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE...-1567/2007-
PROMOCIONAL-PUBLICIDADE,PRODUÇOES E EVENTOS x
ZPS TELECOM LTDA e outro- Expeça-se alvará de levantamento,
conforme requerido as fls. 755/756. 2. Expeça-se mandado de pe-
nhora e avaliação, do montante restante do débito (fls. 756), com
subsequente intimação da devedora para impugnar, querendo, no
prazo de quinze dias. Intime-se. AO credor para recolher as custas
de diligências do Sr. Oficial de Justiça- R$ 90,00, em cinco dias-
Advs. FABIANO BUZETTI MILANO, CELIO LUCAS MILANO,
JAMES DANTAS, MURILO H.DANTAS, HENRY LEVI KA-
MINSKI, ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS, CAMYLLA
DO ROCIO KALED CAMELO e MARCIA FERNANDES BEZER-
RA-.

138. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA SENTENÇA-1678/2007-MI-
RIT ADMINISTRADORA DE BENS LTDA x IMESC INDUSTRI-
AL DE ESTOF.SANTA CATARINA LTDA- Concedo o prazo de até
10 dias para que a parte executada junte documentação probatória
das alegações contidas em fls. 92/93.-Advs. LUIR CESCHIN, MAR-
CEL EDUARDO DE LIMA e JOAO HENRIQUE DA SILVA-.

139. MEDIDA CAUTELAR-1704/2007-QUINUE SUGISAWA
KUME x BANCO DO BRASIL S/A- Expeça-se alvara de levanta-
mento conforme requerido as fls. 80. Depois, manifeste-se o credor,
em cinco dias, sobre a extinção do procedimento de cumprimento de
sentença em razão do integral cumprimento do acordo e pagamento
do débito pelo devedor. Fique ciente o credor de que a falta de mani-
festação implicará a extinção nos termos acima referidos. Intimem-
se. Ao réu para retirar alvara de levantamento e recolher R$ 7,00
referente a expedição, em cinco dias-Advs. DAGMAR PIMENTA
HANNOUCHE, JORGE DURVAL DA SILVA, MARCOS PAULO

DA SILVA, ALESSANDRO RAVAZZANI, PATRICIA ROHN, PAU-
LO ROBERTO LOPES, FERNANDO WILSON ROCHA MARA-
NHAO, DIMITRYA PIRIH MARANHAO 4423/PR, MARCIO AN-
TONIO SASSO OAB.28299A/PR, JAIRO BASSO, ROSANGELA
SEABRA PEREIRA, CARLOS MURILO PAIVA 21469/PR, FABIO
SPAGNOLLI - 23268, MARCIA REGINA OLIVEIRA AMBROSIO
e ANDREA CAROLINE MARCONATTO-.

140. REVISÃO DE CONTR. C/TUTELA ANTECIPADA-1808/
2007-ELIANE DO ROCIO HEKAVE x BANCO ABN AMRO BANK
S/A-A certidão da serventia confirma a carga em aberto ao advoga-
do Rubens Madini desde 25/02 /2008. Considerando que as cobran-
ças feitas anteriormente não surtiram efeito, expeça -se mandado de
busca e apreensão, sob pena de caracterização do crime de sonega-
ção de autos (art.356 do Código Penal), arcando o advogado com as
custas dessa diligência, porque a ela deu causa. -Advs. RUBENS
MADINI, VALERIA CARAMURU CICARELLI e ALEXANDRE
NELSON FERRAZ-.

141. COBRANÇA (ORDINÁRIA)-1830/2007-CELSO HANKE
CAMARGO x BANCO ITAU S/A- Manifestem-se as partes sobre
os requerimentos do Sr. Perito, as fls. 126/127, no prazo de dez dias.-
Advs. ALCIO MANOEL DE S. FIGUEIREDO, JOSE CARLOS
DIZIDEL MACHADO, EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS
SANTOS, LUCIANE CASTILHO ARNOLD e SAMANTA TISSE-
RANT S DOS SANTOS-.

142. IMPUGNAÇÃO A EXECUÇÃO-1867/2007-COMPANHIA DE
SEGUROS DO ESTADO DE S. PAULO-COSESP x JOAO MAR-
COS ROMANO- Ciente da interposição do agravo (fls. 53/64).-Advs.
JORGE ANDRE R.DE OLIVEIRA-11985, JOSLAINE MONTA-
NHEIRO A. SILVA, LUIZ ROBERTO ROMANO-OAB.21363/PR,
JULIANA DE OLIVEIRA MELO ROMANO, CLAUDIO ANDRE-
ATTA, FELIPE HENRIQUE PACHECO e LUIZ FERNANDO LI-
PINSKI-. ap. 240/06

143. BUSCA E APREENSÃO CONV. EM DEPOSITO-1877/2007-
BANCO SANTANDER BANESPA S/A x MILTON CÉSAR MAR-
TINS LACERDA- Sobre a impugnação e documentos defls. 138/
152, manifeste-se o réu, no prazo de 10 dias.-Advs. BLAS GOMM
FILHO, CARLOS HENRIQUE ZIMMERMANN, ANA LUCIA
FRANCA, DANIELA FILOMENA DUTRA MIRANDA DOS REIS,
MARIANA CRISTINA SCORSIN TEIXEIRA, SILVANO FERREI-
RA DA ROCHA, SILVIA ARRUDA GOMM, VIVIANE CASTE-
LLI e CARLOS HUMBERTO FERNANDES SILVA-. ap. 192/07

144. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1885/2007-BV FI-
NANCEIRA S.A-C.F.I. x EMERSON DE AZEVEDO JANTSCH-
Vistos...julgo procedente o pedido, declarando rescindido o contra-
to, consolidando nas mãos da requerente o domínio e a posse plenos
e exclusivos do bem, cuja apreensão liminar torno definitiva, levan-
tando-se o defiósito judicial. Condeno a parte ré no pagamento das
despesas processuais e honorários advocatíciot os quais, dada a sin-
geleza da demanda, arbitro em 10% sobre o valor da ação, corrigido
da data do ajuizamento. Publique-se, registre-se e intimem-se. -Advs.
DIEGO RUBENS GOTTARDI, DANIELE DE BONA, KARINE
CRISTINA DA COSTA e VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA-
.

145. REVISIONAL DE CONTR. C/TUTELA ANTECIPADA-1901/
2007-VALDIR FÉLIX DA CONCEIÇÃO GONÇALVES x BANCO
ITAU S/A- 1. Não é o caso de embargos de declaração. Acolho como
mera petição o que diz a parte autora (fls. 346/347) e passo a apre-
ciá-la. Não conheço do pedido porque, com esteio no despacho de fl.
344, cabe à instância revisora o exame das condições de admissibili-
dade de agravo de instrumento e do pedido de devolução de prazo.
2. Mantenho a decisão hostilizada (fls. 326/328) por seus próprios
fundamentos e determino fique retido nos autos o agravo manifesta-
do por meio da petição de fls. 349/358, para que dele conheça o
tribunal ad quem em caso de eventual apelação (CPC, art. 523). 3.
Intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, escla-
reça quais as operações devem ser revisadas. -Advs. IRINEU GA-
LESKI JUNIOR, DIEGO AUGUSTO VALIM DIAS, CLAUDIA
BUENO GOMES OAB 32.186, CELSO DAVID ANTUNES, LUIS
CARLOS LAURENÇO, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ,
MARCIO ROGERIO DEPOLLI e ANGELA ANASTAZIA CAZE-
LOTO-.

146. OBRIGAÇÃO DE FAZER-1928/2007-ARI JOSÉ ERCOLE x
UNIMED CURITIBA-SOC.COOP.SERV.MÉDICOS- Vistos..Ante
o exposto, conheço dos embargos para rejeitá-los. Intimem-se.-Advs.
GIUSEPPE LANZUOLO, RAFAEL BAGGIO BERBICZ e LIZETE
RODRIGUES FEITOSA-.

147. COBRANÇA (SUMÁRIA)-2/2008-MARIA JOSEFA VIEIRA
DE OLIVEIRA x CENTAURO SEGURADORA S/A-Recebo o re-
curso de apelação interposto pelo réu as fls. 174/186, em seu duplo
efeito. Intime-se a parte contrária, para contra-arrazoar no prazo de
15 dias. Int. -Advs. WILSON CARLOS PASSOS BARBOSA, VAL-
MIRIO TROMBETA FAVASSA, MARCELO BALDASSARRE
CORTEZ e ALDO GALICIOLI JUNIOR-.

148. EXCEÇÃO DE INCOMPETENCIA-22/2008-BRASIL TELE-
COM S/A e outro x PAMPAPAR S/A-SERV.TELECOM. E ELE-
TRICIDADE- Li as razões do inconformismo e não vi nelas nenhum
argumento ou fato que possa infirmar os fundamentos da decisão
agravada (fls. 104/111), que mantenho, pelo que nela se contém.
Oficie-se ao Desembargador Relator, encaminhando cópia desta de-
cisão e noticiando o cumprimento ao que dispõe o art. 526, do CPC,
pela agravante. Ante o contido na decisão que se vê por cópia às fls.
134/1137, aguarde-se o julgamento do recurso. -Advs. LUIZ RO-
DRIGUES WAMBIER, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER
OAB.67721/SP, EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS
e RUY ZOCH RODRIGUES-. ap. 1822/07

149. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-24/2008-BV FINAN-
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CEIRA S/A.- C.F.I x JURANDIR AUGUSTO DA SILVA- Intima-
ção da requerente que em atendimento a petição de fis.64, os presen-
tes autos encontram-se suspenso pelo prazo de (60) sessenta dias
aguardando a sua manifestação, requerendo o que for de direito. -
Advs. FLAVIANO BELINATI G. PEREZ, CRISTIANE BELLINA-
TI G.LOPES, MICHELLY CRISTINA ALVES NOGUEIRA TAL-
LEVI, PATRICIA PONTAROLI JANSEN e ALESSANDRA LABI-
AK-.

150. COBRANÇA (ORDINÁRIA)-39/2008-SOCIEDADE ESPOR-
TIVA KASHIMA ANTLERS DO BRASIL. x REAL BRASIL CLU-
BE DE FUTEBOL LTDA. e outros-Intime-se a parte autora para
manifestar-se no prazo de 10(dez) dias, requerendo o que for de seu
interesse, sobre a resposta contido no oficio juntado as fls. 119/122,
requerendo o que for de seu interesse. -Advs. EMERSON NORIHI-
KO FUKUSHIMA, DANIEL HENNING, RODRIGO BEVILAQUA
32.690, JULIANO FRANÇA TETTO e HENRY ANDERSEN NA-
VARETTE-.

151. DECLAR ATO JURÍD. C/TUT.ANT.C/IND.DANOS-251/2008-
W.T.R. COMÉRCIO DE MADEIRAS E FERRAGENS LTDA x
INVEST FACTORING FOMENTO MERCANTIL LTDA- 1. Defiro
a denunciação da lide feita pela ré a R0GÉRIO ALVES DA SILVA
M.E., com fundamento no art. 70, III, do CPC. Façam-se as anota-
ções e comunicações necessárias. 2. A ré deverá promover apenas o
adiantamento das custas para a citação, porque não há previsão para
a cobrança de custas iniciais no caso de denunciação. A propósito,
na denunciação da lide, o depósito das custas devem se restringir aos
atos da lide tida como secundária, ou seja, apenas despesas com a
citação e outras que se fizerem necessárias, sendo descabida a co-
brança de custas inicias. (T JPR - 9a C.Cível - AI 0462941-0 - Foro
Central da Região Metropolitana de Curitiba - Rel.: Juiz Conv. Sér-
gio Luiz Patitucci - Unanime - J. 06.03.2008) 3. Cite-se a denuncia-
da para que ofereça resposta no prazo de 15 dias, com as advertênci-
as dos arts. 319 e 285 do CPC. -Advs. FREDY YURK-OAB.17659,
MAUREN FERNANDA MILIS e PAULA VEIT-.

152. INDENIZAÇÃO P/DANOS MOR. C/TUTELA ANTECIPA-
DA-289/2008-ALESSANDRO EDUARDO TRAVENSOLI x BV
FINANCEIRA S/A - C. F. I.-Remetam-se os autos para o Egrégio.
Tribunal de Justiça do Estado, com as cautelas usuais e homenagens
deste juizo. Int. -Advs. BRAULIO ROBERTO SCHMIDT, SONIA
MARIA SCHROEDER VIEIRA, DANIEL BARCELLOS BALDO,
TATIANA VALESCA VROBLESWSKI e PATRICIA MARQUES
DE MATOS OKUA-.

153. EMBARGOS DE TERCEIRO-295/2008-ALEXANDRE GE-
ORGES PANTAZIS e outros x PAULO AFONSO MIRANDA CON-
TI- Defiro o praoz de quinze dias para os embargantes apresentarem
os documentos, conforme determinado no despacho de fls. 94/94
verso. Diante do contido na petição de fls. 96, informe o embargado
se tem interesse no depoimento pessoal dos embargantes. -Advs.
CAROLLINE MEDEIROS VEIGA, NELSON ANTONIO GOMES
JUNIOR-, JOSE DO CARMO BADARO e MARCIA S. BADARO-
.ap. 1277/96

154. COBRANÇA (SUMÁRIA)-304/2008-IDALINA FLORENCIO
CAVALCANTI x SUL AMÉRICA CIA NACIONAL DE SEGUROS-
Audiência de instrução e julgamento em 17 de novembro de 2008, às
10:00 horas Intimem-se pessoalmente as partes, advertindo-as que
sua ausência implicará na pena de confesso (art.343 do CPC). Ao
autor e réu para recolherem as custas referente a postagem da(s)
carta de citação(s)/intimação no valor de R$ 8,00, ao autor e R$
15,00 ao réu, em cinco dias. -Advs. FABRICIO DE SOUZA, ER-
NANI HARLOS JUNIOR, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-
OAB.7919 e RODRIGO SILVESTRI MARCONDES-.

155. INTERDIÇÃO-315/2008-MARIA DE LOURDES RISTELLI
x ELISABETH DE ALMEIDA RESTELLI- Diante do contido em
petição de fls. 26, nomeio, em substituição, Dra.Vanessa Andrade
(9191-5525).-Advs. RAFAEL TADEU MACHADO (CURADOR
ESPECIAL) e CLEUZA HIGACHI REGINATO(DEF. PÚBLICA)-.

156. MEDIDA CAUTELAR-316/2008-TRANSPORTADORA VAN-
TROBA LTDA x TIM SUL S/A- Sobre o contido em fls. 66/69, ma-
nifese-se a ré, no prazo de 10 dias, e estando de acordo, defiro o
levantamento. Pague-se mediante quitação. Expeça-se alvará. Aten-
dida a determinação supra, e naa mais sendo requerido, arquivem-se
os autos.0-Advs. LUIZ CARLOS COELHO DA CUNHA, DANU-
SA FELIZ e FABIULA SCHMIDT 26489/PR-.

157. REVISÃO DE CONTR. C/TUTELA ANTECIPADA-339/2008-
MAURÍCIO CESAR CAPORASSO RUTKOSKI x BANCO DO
BRASIL S/A- 1.A parte autora é beneficiária da gratuidade da justi-
ça (fl.175) de modo que os honorários periciais serão pagos ao
final.2.Sobre o agravo retido interposto pelo réu, ouça-se a parte
agravada no prazo de 10(dez) dias (art.523,§ 2º, do CPC).3.Após,
intimem-se as partes para que, no prazo comum de 10(dez) dias,
manifestem-se sobre o conteúdo de fls.466/470.4.Int.-Advs. GISSI-
ANE C.CHROMIEC, ELIONORA HARUMI TAKESHIRO, IVA-
NA CHUEIRE, ANGELA S. C. MOREIRA, CRISTIANA NAPOLI
MADUREIRA DA SILVEIRA, ARINALDO BITTENCURT e AR-
LINDO MENEZES MOLINA-.

158. RESCISÃO DE CONTRATO-350/2008-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x ADRIANA APARECIDA
S PEREIRA- 1. Acolho a petição de fls. 43/45 como emenda à inici-
al. Façam-se as anotações, retificações e comunicações necessárias,
porque a ação agora é de RESCISAO CONTRATUAL. 2. Aplicam-
se as disposições do Código de Defesa do Consumidor à relação
jurídica que vincula as partes, de consumo, por expressa equipara-
çao - art. 3°, §2°, Lei 8.078/90 - e iterativa jurisprudência de nossos
Tribunais, inclusive do STJ. Seu caráter público, de interesse social
(art. §1°), determina que se conheça de ofício matéria que se afigure
prejudicial aos interesses da parte mais fraca, o consumidor de crédi-
tos e serviços correlatos. 3. É possível a purgação da mora em ação

inominada que busca a rescisão do contrato e a reintegração de pos-
se do bem seu objeto. Isto porque, não se afirmou, em momento
algum, que a prestação, por causa da mora, se tornou inútil para o
credor. Se motivadamente o tivesse feito, poderia enjeitá-la, conso-
ante se depreende da redação do parágrafo único do art. 956 do
CCB: “Se a prestação, por causa da mora, se tornar inútil ao credor,
deste poderá enjeitá-la, e exigir a satisfação das perdas e danos.” “O
credor deverá provar a inutilidade da prestação em razão do retarda-
mento de seu cumprimento. Se demonstrada, operar-se-á a conver-
são da coisa devida no seu equivalente pecuniário, hipótese em que a
mora se equiparará ao inadimplemento absoluto”. (Maria Helena
Diniz, Código Civil Anotado, Saraiva, 1995, pág. 645). O Superior
Tribunal de Justiça, por sua Quarta turma: “ARRENDAMENTO
MERCANTIL - ‘LEASING’. AÇAO DE REINTEGRAÇAO DE
POSSE. POSSIBILIDADE DE PURGAÇAO DA MORA PELO
ARRENDATARIO. Tendo em vista a natureza e os objetivos do con-
trato de arrendamento mercantil, com a opção concedida ao arren-
datário para a compra do bem, a possibilidade de purgação da mora
preserva os interesses de ambas as partes e mantém a comutativida-
de contratual. Recurso especial conhecido pelo dissídio, mas ao qual
se nega provimento.” (REsp. 9219/MG, Rel. Min. Athos Carneiro).
“CIVIL. PROCESSUAL. ‘LEASING’. RESOLUÇAO DO CON-
TRATO POR INADIMPLEMENTO. PURGA DA MORA. Embora-
de admitir-se a purga da mora em ação resolutória de contrato de
‘leasing’, por inadimplemento contratual, esta não tem lugar após
instalada a lide com a contestação.” (REsp 6696/SP, rel. Min. Dias
Trindrade). E a doutrina, incontestável, na lição de AGOSTINHO
ALVIM, in Da Inexecução culposa da obrigação e suas Conseqüên-
cias, Saraiva, 1955, 2a ed.- págs. 57 e 70: “Diante do exposto pode-
mos justificar a fórmula que aventamos para caracterizar o inadim-
plemento absoluto e a mora, a saber? ‘há inadimplemento absoluto
quando não mais subsiste para o credor a possibilidade de receber a
prestação; há mora quando persiste essa possibilidade ...” “Como a
inutilidade da prestação para o credor é um dos óbices à purgação da
mora, segue-se que, tornada inútil a prestação, pelo atraso, o credor
demanda a rescisão, fundado no inadimplemento absoluto, e opoe-se
a purgaçao fundada na inutilidade da prestação, que terá transforma-
do a mora em inadimplemento absoluto.” INOCÊNCIO GALVÃO
TELLES, Direito das Obrigações, Coimbra Editora Ltda., 1982, 4a
edição, n.°108, pág 235: “A perda do interesse na prestação é apre-
ciada objetivamente ... não basta que o credor diga, mesmo convic-
tamente, que a prestação já não lhe interessa; há que ver, em face das
circunstâncias, se a perda de interesse corresponde à realidade das
coisas.” Justifico, com esses fundamentos a possibilidade-direito de
a ré emendar a mora, que se fará pelo valor apurado pela contadoria
segundo parâmetros que serão estabelecidos na oportunidade pró-
pria, mediante provocação da devedora. 4. A antecipação de tutela
em interditos possessórios submete-se a requisitos próprios, que não
se confundem com os da mesma medida genericamente prevista no
art. 273, do CPC. Estes, mais rigorosos, nao estão preenchidos. Isto
porque, o espírito de preservar a integridade do contrato possibili-
tando que ele atinja seus fins economicos e sociais, ao mesmo tempo
em que se resguarda o fim visado por cada um dos contratantes de
razoável e proporcionalmente haurirem dos benefícios que o mútuo
adimplemento lhes poderia proporcionar, como era a legítima expec-
tativa de todos, impede, seja, neste momento, apreciada a antecipa-
ção parcial da tutela, até porque, antes de propiciar a emenda da
mora não se afigura razoável a apreensão do bem cuja posse tem
respaldo em contrato que não se pode, antes, ter por definitivamente
rescindido (CDC, art. 51, incs. XI e XV), quer pela abusividade das
cláusulas de rescisão, quer pelo que se ponderou. Não se vê, por
outra, nem foi alegado o risco de tornar-se ineficaz a medida se não
for antecipada já. Torno sem efeito a reintegração do autor na posse
do bem, porque deferida à luz dos contornos fáticos e jurídicos de
disputa da posse em interdito possessório, determinando alteração
substancial na situação de fato, indefiro a antecipação da tutela re-
querida às fls. 43/45. 5. Cite-se a ré para apresentação de resposta
no prazo de 15 dias. Fique a parte ré advertida de que a falta de
contestação implicará na presunção de que admitiu como verdadei-
ros os fatos narrados na inicial (CPC, 285 e 319). Senhora Escrivã:
(art. 162, §4° c/c 125, inciso II, ambos do CPC): I - vindo a contes-
tação, intime-se a parte autora para replicar, querendo em 10 (dez)
dias; II - se com a réplica for apresentado documento novo, intime-
se a parte ré para manifestar- se a respeito, querendo, no prazo de 05
(cinco) dias. Ao autor para recolher as custas referente a expedição e
postagem da(s) carta de citação(s)/intimação no valor de R$ 15,00,
em cinco dias. -Advs. DIEGO RUBENS GOTTARDI, DANIELE
DE BONA, KARINE CRISTINA DA COSTA e VANESSA MARIA
RIBEIRO BATALHA-.

159. CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS-381/2008-
GERALDO APARECIDO PRATKS x BRASIL TELECOM S/A-
Recebo o recurso de apelação interposto pela ré fls. 92/111, sómente
no efeito devolutivo. Intime-se a parte contrária, para contra-arrazo-
ar no prazo de 15 dias. Int. -Advs. ROGERIO COSTA, FABIO GUS-
TAVO BIZ, DANIEL ANDRADE DO VALE e MAURICIO ANDRA-
DE DO VALE-.

160. REVISIONAL DE CONTRATO-424/2008-JOSAC CARDO-
SO DE ARAÚJO x BANCO SANTANDER BANESPA S/A- Mani-
feste-se o Sr.Perito sobre a petição de fls. 115/116. Defiro prazo
para juntada de documentos requerido ás fls. 117, pelo prazo de 30
dias.-Advs. LARISSA DA SILVA VIEIRA, ANTONIO SILVA DE
PAULO, RAFAEL HENRIQUE DE OLIVEIRA COSTA, BLAS
GOMM FILHO e ANA LUCIA FRANCA-.

161. MONITORIA-437/2008-UNILANCE ADM. DE CONSÓRCI-
OS S/C LTDA x IRACEMA ALVES MAIA- Audiência de concilia-
ção - art. 331 do CPC - à qual deverão comparecer as partes pesso-
almente (CPC, art. 125, IV) e acompanhadas de seus procuradores e
advogados, trazendo de forma concreta e objetiva suas pretensões a
fim de viabilizar eventual transação em 06 de novembro de 2008, ás
14:00 horas. Sem êxito a conciliação, depois de exposi ão oral pelas
partes da suma de suas pretensões e respectivas causas de pedir, com
base nelas e a vista do que consta dos autos, será prolatada sentença
ou decisão de saneamento em todos os feitos. Nesta hipótese, espe-

cificarão as provas que efetivamente pretendem produzir, esclare-
cendo quais os fatos juridicamente relevantes que através de cada
modalidade de prova indicada pretendem demonstrar. Se pericial,
deverão indicar modalidade, alcance o objetivo. -Advs. GLAÚCIA
DA SILVA ALBERTI, FERNANDA NAMI PASTUCH, ANDREA
CRISTINE MARQUES, ELTON SCHEIDT PUPO, ANTONIO
LEAL DE AZEVEDO JUNIOR e CELSO BORBA BITTENCOURT
OAB 8045-.

162. ALVARA JUDICIAL-449/2008-SOCIEDADE BRAS. DE
OBRAS RODOVIÁRIAS LTDA- Sobre o contido nas petições e
documentos defls. 23 e 24/25, manifeste-se a inventariante, e depois
a herdeira, cada uma no prazo sucessivo de 05 dias.-Advs. ADRIA-
NA MUSSAK TIMOTEO, CELSO LUCINDA, ROSANGELA
MARIA LUCINDA, JOAO RICARDO CUNHA DE ALMEIDA,
ELENA ALMADA TABORDA DE MORAES, MARCELO COUTO
DE CRISTO, ERNANI MANCIA, PEDRO IVAN VASCONCELOS
HOLLANDA e MAÇAZUMI FURTADO NIWA-. ap. 1080/05

163. ALVARA JUDICIAL-455/2008-NILDA ANTONIA DA SILVA
(REPRESENTANTE) e outro- Vistos, etc. GEOVANE DA SILVA
PEREIRA, menor, qualificados na inicial, assistido e representados
por sua guardiã e responsável, NILDA ANTONIA DA SILVA, na
qualidade de única herdeira de Claudina Marino da Silva, falecida
em 24.12.2003 (f. 09), pede autorização judicial para efetuar levan-
tamento de valor de indenização relativa ao seguro obrigatório de
danos pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres
(convênio DPVAT). Instruindo a inicial, juntaram os documentos
relativos à representação e legitimidade da herdeira, e à existência
do processo de pagamento do seguro. O Ministério Público se mani-
festou favoravelmente à expedição do alvará, nos termos do parecer
de fls. 32. É o relatório. Decido O que se alega, aliado aos documen-
tos acostados aos autos, demonstram conveniente e satisfatoriamen-
te a necessidade, conveniência e oportunidade do pedido, com o qual
concordou o ilustre Promotor de Justiça. DEFIRO o pedido, para o
fim de determinar a expedição de alvará, autorizando Geovane da
Silva Pereira, representado por Nilda Antonia da Silva, portadora da
C.I. RG n° 7.028.427- 8/SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob o n°
007.209.709-64 - a efetuar o recebimento da indenização decorrente
de seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos auto-
motores de vias terrestres (convênio DPVAT) junto à FEDERAÇAO
NACIONAL DOS SEGUROS PRIVADOS E DE CAPITALIZAÇÃO
- FENASEG, em decorrência do acidente automobilístico ocorrido
em 24.12.2003 que resultou na morte de Claudina Marinho da Silva.
P.R.I. Dê-se ciência ao Ministério Público. -Advs. AUGUSTO CE-
SAR DA CRUZ FERNANDES e JULIANE SCHLICHTING-.

164. ADIMPLEMENTO CONTRATUAL-489/2008-LUIZ QUINTI-
NO x BRASIL TELECOM S/A- Sobre o agravo retido interposto
pelo embargado, ouça-se aparte agravada no prazo de 10 dias (art.
523, § 2º do CPC). Advs. GLAUCO HUMBERTO BORK, CLAI-
TON LUIS BORK, DANIEL ANDRADE DO VALE e MAURICIO
ANDRADE DO VALE-.

165. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-496/2008-CIA ITAULEASING
DE ARREND. MERCANTIL - GRUPO ITAÚ x SILCCO CONSUL-
TORIA E ENGENHARIA CIVIL LTDA- Vistos, etc. Julgo extinto o
processo, nos termos do artigo 269, inciso II, do Código de Proces-
so Civil, tendo em vista o contido na petição de fls. 33. Após as
anotações, comunicações e baixas necessárias, arquivem-se os au-
tos. Publique-se. Registre-se.Intimem-se. -Adv. ANDREA HERTEL
MALUCELLI-.

166. COBRANÇA DIFERENÇA SEGURO SUMÁRIO-517/2008-
LUCELIA ALVES RAFAEL x CENTAURO SEGURADORA S/A-
Intime-se a parte autora para manifestar-se no prazo de 10(dez) dias,
requerendo o que for de seu interesse, sobre a resposta contido no
oficio juntado as fls.82. -Advs. GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFI-
NI, FABIANA ZOTELLI DE MATOS, MARCELO BALASSARRE
CORTEZ e ALDO GALICIOLI JUNIOR-.

167. DECLARATÓRIA C/C TUTELA ANTECIPADA-521/2008-
GILDETE MARIA RIBEIRO ANDRADE e outro x MALGORZA-
TA SPLETT BREHM- Recebo os embargos porque tempestivos.
Sustentam as embargantes que a sentença proferida às fls. 103/115
seria omissa quanto à análise da função social a que se destina o bem
penhorado e dos efeitos da fiança e os seus limites, e obscura no que
se refere ao fato da co- embargante Serafina possuir o usufruto do
bem. A decisão hostilizada não contém qualquer dos vícios indica-
dos. No que se refere às pretensões concernentes à co- embargante
Serafina Francisca do Santos (função social da propriedade e usufru-
to do imóvel), logicamente não foram apreciadas, pois a demanda foi
extinta sem resolução do mérito com relação à ela, em virtude de ser
carecedora de ação: 5. Por tudo isso, julgo extinto o feito, sem reso-
lução do mérito, com relação à Serafina ‘ Francisco Ribeiro, pela
absoluta fatal de interesse em ajuizar a demanda; (fl.115) No tocante
à fiança, essa foi apreciada exaustivamente na sentença, conforme os
trechos a seguir destacados: Tem-se, pois, limites e contornos níti-
dos, dando conta de que o contrato celebrado simplesmente prorro-
gou- se pelo tempo, sem aditivos, sem repactuaçoes, ensejando daí
sua responsabilidade pelo pagamento dos alugueres. Sucede, porém,
que na espécie não houve aditamento; não houve repactuação da
locação anterior. A fiadora se responsabilizou unicamentepelo con-
tratado, que é o que se busca neste cobrança, sem que haja algo fora
do ajustado, não se aplicando a Súmula 214 do STJ. Fiel a esses
argumentos, nada justifica a exclusão da autora da execução, deven-
do ser responsabilizada pelo pagamento dos alugueres vencidos e
não pagos, inclusive encargos, tendo existido renúncia ao beneficio
de ordem. l...] Por qualquer ângulo que se veja a questão, não há
espaço para interpretação dada pelas autoras, uma vez que não se
pode, nesta sede, tentar evitar o pagamento da dívida a que se obri-
gou. Com isso, não há ponto ou questão que a sentença não tenha
apreciado satisfatoriamente. Ante o exposto, conheço dos embargos
para rejeitá-los. -Advs. GENESIO FELIPE DE NATIVIDADE, LUIZ
ALBERTO GONCALVES, JOAREZ DA NATIVIDADE, MARLE-
NE LILI B.SCHMIDT, DANIEL OTTO BREHM-34577 e ALFRED

OTO BREHM-. ap. 888/96

168. INDENIZAÇÃO P/DANO MORAL-570/2008-WILLIAN DE
SOUZA ALVES MARQUES x VINÍCIUS RIBAS DE CARVALHO
DUARTE FONSECA e outros- Sobre o agravo retido de fls. 187/
189, manifestem-se as partes no prazo comum de dez dias. Após, dê-
se vista dos autos ao Ministério Público. Por último, torne os autos
conclusos para exercício do Juízo de retratação, bem como para de-
liberações quanto ao contido em fls. . -Advs. JANAINA M. DO
NASCIMENTO P. GONÇALVES, ANGELINO LUIZ R.TAGLIARI,
JOSE HERIBERTO MICHELETO, ELISABETH NASS ANDER-
LE e NADIR GONÇALVES DE AQUINO-.

169. BUSCA E APREENSÃO - CAUTELAR-583/2008-JOÃO PAU-
LO SILVÉRIO x RODOLFO MIGUEL DE MIRANDA ROSSI-
Certifique-se a acerca da propositura da ação principal, uma vez que
esta cautelar é meramente preparatória. Oficie-se ao Comandao da
Policia Militar, solicitando infoiremações acerca do noticiado pela
Oficial de Justiça, esclarecendo pela qual não foi concedido o refor-
ço policial requisitado (fls. 37). Int. Ao autor para recolher o valor
de R$ 7,00 referente a expedição de ofício-Adv. BERNARDO PRO-
CóPIO DOS SANTOS-.

170. INDENIZAÇÃO P/DANOS MATERIAIS E MORAIS-602/
2008-ELIZABETE MIRANDA DA SILVA SEYER x CELSO PE-
REIRA e outro- Sobre o contido na petição e documentos de fls. 90/
96, amnifeste-se a autora, em cinco dias, inclusive sobre o prosse-
guimento do feito em relação ao primeiro réu.-Advs. MARLUS DA
SILVA SALDANHA e ELVIS ADRIANO OLIVEIRA-OAB.37094-
.

171. PRESTAÇÃO DE CONTAS-672/2008-ZILDA LEMES QUA-
DRI x ELENA ALMADA TABORDA DE MORAES-Intime-se a
parte autora para recolher as custas complementares do Sr. Oficial
de Justiça no valor de R$ 148,50, fls. 37, no prazo de dez dias. -Adv.
CARLOS RODRIGO O. VILLALBA-.

172. INTERDIÇÃO-705/2008-ROSELY DE FÁTIMA GABARDO
x ROSÍ DO ROCIO ZANDONÁ- Diante do contidoem petição de
fls. 56, nomeio, em substituição, Dra.Vanessa Andrade (9191-5525).
Intime-se-o nos termos do despacho de fls. 55.-Adv. MARIA DE
FATIMA DA SILVA-OAB 20778-.

173. EXECUÇÃO DE TITULO JUDICIAL-734/2008-FELIPE ROS-
SATO FARIAS x MARIOCESAR FERREIRA MARTINS-Intime-
se a parte autora para manifestar-se no prazo de dez dias sobre a
certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 37 -Advs. FELIPE ROSSA-
TO FARIAS e RENATO SERPA SILVERIO-.

174. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-760/2008-
HSBC BANK BRASIL S/A-BANCO MÚLTIPLO x POTIGUARA
COMÉRCIO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS LTDA e outros- In-
time-se o Sr.Oficial de Justiça para que no prazo deaté 48 horas atenda
a determinação de fls. 39-Advs. MIEKO ITO e CHRYSTIANNE
DE FREITAS ALVES FERREIRA-.

175. REVISÃO DE CONTR. C/TUTELA ANTECIPADA-766/2008-
VALDECIR MANOEL DA ROCHA x SAFRA LEASING S/A- No
derradeiro prazo de 05 dias, o autor deverá dar cumprimento ao item
2 de fls. 54, atribuindo valor á causa, sob pena de indeferimento.-
Adv. MAURICIO BELESKI DE CARVALHO-.

176. DESPEJO P/FALTA DE PAGAMENTO.-780/2008-VITÓRIO
BESCOROVAINE x TRANS GBC LTDA-Intime-se a parte autora
para manifestar-se no prazo de dez dias sobre o contido no auto de
verificação do Sr. Oficial de Justiça de fls.92, requerendo o que for
de direito. -Advs. LUIZ ROBERTO ROMANO-OAB.21363/PR e
JULIANA DE OLIVEIRA MELO ROMANO-.

177. REINTEGRAÇÃO DE POSSE C/ PED.LIMINAR-796/2008-
AYMORÉ - C.F.I. x JOÃO APARECIDO VALENTIM- Anote-se a
procuração de fls. 27. Sobre o contido em fls. 28/61, manifeste-se a
parte autora, no prazo de 10 dias.-Advs. LUIZ FERNANDO BRU-
SAMOLIN, MAURICIO KAVINSKI e VANDERLEI L.K. BONAT-
TO-.

178. MONITORIA-817/2008-SWEDISH MATCH DA AMAZÔNIA
S/A x COMERCIAL PORTÃO LTDA-Intime-se a parte autora para
manifestar-se no prazo de dez dias sobre a certidão do Sr. Oficial de
Justiça de fls. 32,requerendo o que for de direito. -Advs. RUY RI-
BEIRO, LUIS CLAUDIO GARCIA DE ALMEIDA e NUBIA DA
SILVA GOMES DE ALMEIDA-.

179. REVISÃO DE CONTR. C/TUTELA ANTECIPADA-843/2008-
JOÃO APARECIDO VALENTIM x BANCO BV FINANCEIRA S/
A - C. F. I.- Ciente da interposição do agravo de instrumento. Sobre
a contestação e documentos de fls. 89/148, manifeste-se a parte au-
tora, no prazo de 10 dias.-Advs. TWINK MENDES DE MORAES e
SUELEN PATRICIA BUTTENBENDER-.

180. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO-872/2008-RUBENS
KATZ e outro x ERNANI FAJGENBAUM- Indefiro o pedido de
levantamento da quantia depositada, pois a contestação do réu se
funda na justa recusa do recebimento e não na insuficiência do depó-
sito, conforme exige o §1° do art. 899 do CPC. Intime-se o autor
para se manifestar sobre contestação e os documentos que a acom-
panharam no prazo de 10 (dez) dias. -Advs. NEMO ELOY VIDAL
NETO, MATHIEU BERTRAND STRUCK, THIAGO CANTARINI
M. PACHECO, JULIO GUILHERME MULLER, RONEI DANIE-
LLI, MARLON CHARLES BERTOL e RAMIRO ISOTTON-. ap.
117/07

181. MONITORIA-873/2008-WILLIAN HAJ MUSSI x FERNAN-
DA RESSETI SANTOS- Intime-se o autor para se manifeste sobre o
retorno do AR (fls. 26/27), requerendo o que entender por direito, no
prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. BEATRIZ SCHRITTENLOCHER-.
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182. MONITORIA-894/2008-JOANA D’ARC BRUGNOLO JA-
CKOSKI x JOCEMERI SIMÃO e outro-Intime-se a parte autora
para manifestar-se no prazo de dez dias sobre a certidão do Sr. Ofi-
cial de Justiça de fls. 37.. -Advs. CESAR LOURENÇO SOARES
NETO e RODRIGO COELHO MOYA GOMES-.

183. REPARAÇÃO DE DANOS-911/2008-JOÃO MARCOS PAN-
SOLIN x EDSON LUIZ BRANDÃO LESSA- Ao advogado da ré-
denunciante para efetuar o pagamento da quantia de R$ 15,00 mais
R$ 3,90 referente as xerox para acompanhar o referido AR de cita-
ção da denunciada à lide, em cinco dias-Advs. NILTON CESAR M.
MENEZES, ANA PAULA BARRIOS DE CARVALHO, SERGIO
ODILON JAVORSKI FILHO e LAURO MEIRELLES DE MIRAN-
DA NETO-.

184. EMBARGOS À EXECUÇÃO-914/2008-POTIGUARA CO-
MÉRCIO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS LTDA e outros x HSBC
BANK BRASIL S/A- Aguarde-se o cumprimento do despacho pro-
ferido nos autos em apenso (760/08), após o que voltem os autos
conclusos.-Advs. NEY PINTO VARELLA NETO, RALF GERAL-
DO OLBERTZ, MIEKO ITO e CHYSTIANE DE FREITAS ALVES
FERREIRA-. ap. 760/08

185. REVISÃO CONTRATUAL C/TUT.ANT.REP.INDÉBITO-966/
2008-GERSON RIBEIRO DE SOUZA x BANCO OMNI S/A- Da
análise de fls. 43 /44, observo que o autor não cumpriu a ordem
contida no terceiro parágrafo de fl. 41, considerando que realizou o
depósito de apenas uma parcela Destarte, concedo o prazo de até 10
dias, para que o autor efetue o depósito das demais parcelas em atra-
so, com as advertências legais. -Adv. MAYLIN MAFFINI-.

186. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-975/2008-SO-
CIEDADE RÁDIO EMISSORA PARANAENSE S.A. x ATTRIUM
PISOS E COLCHÕES LTDA- 1. O bloqueio de ativos do devedor é
ordenado manual e pessoalmente pelo juiz em cada processo, um a
um, individualmente, e: 1.a. É direcionado a todas as instituições
integrantes do sistema financeiro nacional. 1.b. Indisponibiliza em
cada uma delas em relação a cada um dos devedores (se houver mais
de um) a integralidade do débito. 2. Deverá estar convenientemente
instruído e informar, em uma única peca: 2.a. o valor total líquido a
ser indisponibilizado, com as verbas que o integram decompostas,
contendo destacadamente seus acréscimos, como, v.g., atualização,
eventual multa (CPC, art. 457-J), verba honorária, custas do proces-
so, FUNREJUS e outras despesas. 2.b. Idem, quando o abatimento
por conta de valores eventualmente pagos ou extirpados se se tratar
de reforço de penhora. 2.c. A indicação do número de inscrição no
cadastro de contribuintes do credor, do devedor, que deverão estar
assim claramente designados. 3. Informando, anoto: 3.a. A ordem de
bloqueio incide uma única vez sobre ativos financeiros de que o de-
vedor é titular em todas as instituições integrantes do sistema finan-
ceiro nacional. Vale dizer, a determinação não é repetida na busca de
valores que eventualmente sejam aportados nas mesmas contas. As-
sim: 3.b. Quando os autos retornarem para detalhamento da execu-
ção da ordem de bloqueio, por ocasião do mesmo pedido, poderá o
credor req erer a reiteração dela, na hipótese de nenh valor ser en-
contrado, evitando-se, assi nova manifestação da parte neste senti-
do. 4. Prazo de 05 dias. -Advs. MARCELO DE BORTOLO. e CAR-
LOS FREDERICO R. COUTINHO-.

187. EMBARGOS DE TERCEIRO-977/2008-ROSANA DO CAR-
MO DANIEL x BANCO ABN AMRO REAL S/A- Defiro a suspen-
são do processo por 30(trinta) dias como requerido. transcorrido o
prazo, intimem-se as partes para dar prosseguimento ao feito.-Advs.
DEIVA LUCIA CANALI, EDER EMERSON DA CRUZ CAPELLA-
RO, SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARÃES, JOANITA
FARYNIAK, CAMILA GBUR HALUCH, BRUNO MAY MARTINS
e LEONARDO XAVIER ROUSSENQ-. ap. 89/06

188. PRESTAÇÃO DE CONTAS-1039/2008-ARISMANERIS NE-
RIS x BANCO ITAÚ S/A- Manifeste-se a requerente em dez dias
sobre a contestação apresenatda às fls. 31 a 37. -Advs. MAURO
SERGIO GUEDES NASTARI, ANDERSON CLEBER OKUMU-
RA YUGE e DANIEL HACHEM-.

189. USUCAPIÃO-1056/2008-ABRAÃO PERINI e outro- Aguar-
de-se pelo prazo de mais 15 dias, o integral cumprimento das deter-
minações contidas no despacho de fls. 16.-Advs. VALDOMIRO
CZAIKOWSKI NETO e MARIA INAH FERREIRA PEPE CZAI-
KOSK-.

190. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1057/2008-
CONSTRUTORA ANDRADE RIBEIRO LTDA x WILSON CAR-
LOS MAIA e outro-Intime-se a parte autora para manifestar-se no
prazo de dez dias sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 32
verso. -Adv. CEZAR EDUARDO PANESSA RUIZ-.

191. ALVARA JUDICIAL-1066/2008-BEATRIZ VICTÓRIA CAR-
RAO MACEDO e outro- Vistos, etc. BEATRIZ VICTÓRIA CAR-
RÃO MACEDO e IVERSON CARRAO MACEDO, menores, re-
presentados por sua mãe Onilza Rodrigues Carrão, formulam o pre-
sente pedido de alvará judicial com o objetivo de receber saldos refe-
rentes ao PIS- PASEP e FGTS e verbas trabalhistas rescisórias, de-
positados na Caixa Econômica Federal, não recebidos em vida por
CADIO SILVA MACEDO, seu pai, falecido em 12/10/2007. Instru-
indo a inicial, juntaram os documentos relativos à representação e
legitimidade dos herdeiros, à comprovação de que são os dependen-
tes habilitados perante a Previdência, e à existência do saldo que se
encontra à disposição para pagamento. Requereram o benefício as-
sistência judiciária gratuita, que foi deferido às fls. 42. O Ministério
Público se manifestou favoravelmente à expedição do alvará, condi-
cionado ao depósito dos quinhões cabíveis aos menores em conta-
poupança judicial, vinculada ao juízo, nos termos do parecer de fls.
48. É o relatório. Decido A pretensão dos autores encontra previsão
legal no art. 1°, caput, da Lei n° 6858/80, o qual prevê a possibilida-
de de pagamento dos saldos referentes ao FGTS e ao PIS não rece-
bidos em vida pelos seus titulares aos seus sucessores previstos na

lei civil. Os documentos que instruem a inicial comprovam a legiti-
mação dos autores na condição de sucessores legais do falecido, nos
termos do art. 1.829, inciso I, do Código Civil. Diante do exposto,
julgo procedente o pedido e determino a expedição de alvard, com
prazo de 30 (trinta) dias, para o fim de autorizar ONILZA RODRI-
GUES CARRAO, portadora da C.I. RG n°7.931.999-6/PR, inscrita
no CPF/MF sob o »°049.155.369- 20, representando seus filhos
menores BEATRIZ VICTÓRIA CARRÃO MACEDO, nascida em
10/10/2003 e IVERSON CARRÃO MACEDO, nascido em 13/07/
2005, a efetuar o levantamento e saque dos valores depositados na
Caixa Econômica Federal, referentes ao saldo de FGTS, PIS e even-
tuais verbas rescisórias, de titularidade de CADIO SILVA MACE-
DO, que era portador da CTPS n° 34114, série 45 e inscrito no PIS
sob o n° 2000958182-5. Diante do fato de que os menores têm pou-
co mais de 03 e 04 anos e considerando que o valor total a ser levan-
tado se encontra em torno de R$ 5.000,00 mil reais, a ser dividido
entre os dois, a representante legal dos menores certamente utilizará
os recursos em proveito do sustento e subsistência dos filhos, que,
também pela tenra idade, exigem notórios cuidados, que resultam
em gastos consideráveis, não limitados às despesas com alimentação
e saúde. Em razão disso, dispenso o depósito da cota- parte dos
menores em poupança judicial, mas, sem olvidar do dever legal de
proteção ao interesse dos incapazes, determino seja feita a prestação
de contas trimestral ou até esgotamento dos recursos. Custas na for-
ma da lei, suspensa a exigibilidade na forma do art. 12 da Lei 1.060/
50. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Dê-se ciência ao Ministé-
rio Público. -Adv. APARECIDO FERREIRA COUTO-.

192. INVENTARIO-1070/2008-GETÚLIO VARGAS TOVAR e
outros x ANTONIO TOVAR FILHO- Sobre o contido na petição e
documentos de fls. 51/100, manifeste-se o inventariante, no prazo de
05 dias. No mesmo prazo, manifeste-se sobre a resposta da CEF
quanto aos saldos de PIS e FGTS, informados pelo ofício de fls. 109.
Observo, todavia que os pedidos de alvará para levavamento de quais-
quer quantias deverão ser formulados em petição autônoma a ser
autuada em separado, a fim de que se possa verificar a necessidade,
conveniência e oportunidade dos pedidos. -Advs. JOSAFA ANTO-
NIO LEMES-OAB-17.624, PAULO AUGUSTO AMARAL DE ARA-
UJO, MICHEL LAUREANTI e ROGERIO ALCIDES BORBA-.

193. REVISÃO DE CONTR. C/TUTELA ANTECIPADA-1085/
2008-SUELI TEREZINHA PISA QUEIROZ x AMIL ASSISTÊN-
CIA MÉDICA INTERNACIONAL LTDA- Ciente da interposição
do agravo (fls. 75/89).-Advs. JOSE CARLOS BUSATTO-5116 e
LUCIANA PISA QUEIROZ-.

194. MONITORIA-1095/2008-HSBC BANK BRASIL S/A-BAN-
CO MÚLTIPLO x CASA DE CARNES IRMÃOS RODRIGUES
LTDA e outro- Ao autor para recolher as diligências do Sr. Oficial de
Justiça, em cinco dias-Advs. MIEKO ITO e CHRYSTIANNE DE
FREITAS ALVES FERREIRA-.

195. EMBARGOS DO DEVEDOR-1105/2008-DANTAS PALACE
HOTEL LTDA e outros x BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A- 1.
Recebo os embargos para o devido processamento. 2. Indefiro o pe-
dido de suspensão da execução por não vislumbrar dos fundamentos
dos embargos a relevância necessaria para tanto. Ademais, os em-
bargantes não tecem uma linha sequer expondo em que consistiria o
grave dano de difícil ou incerta reparação, como exigido pelo §1° do
art. 739-A do CPC. 3. Intime-se o exeqüente na pessoa do seu advo-
gado (art. 236, CPC) para se manifestar no prazo de 15 (quinze) dias
(art. 740, CPC). -Advs. JULIO CESAR DE LIZ OAB/ 20577,
SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARÃES, JOANITA FARY-
NIAK, CAMILA GBUR HALUCH, BRUNO MAY MARTINS e
LEONARDO XAVIER ROUSSENQ-. ap. 89/06

196. CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS-1115/2008-
CÉSAR JOSÉ GONÇALVES x UNIBANCO S/A-Manifeste-se o
autor, no prazo legal de dez (10) dias, sobre a contestação apresen-
tada pelo requerido ás fls. 31/50. -Advs. RAFAEL DA ROCHA
GUAZELLI DE JESUS, LUCIANO RODRIGO DUARTE, LUIS
OSCAR SIX BOTTON, ANTONIO AUGUSTO CRUZ PORTO,
ANDRE ABREU DE SOUZA, JANAINA ROVARIS, TATIANA
GAERTNER, ALINE CRISTINA COLETO, ANA PAULA ANTU-
NES VARELA, ALBADILO S. CARVALHO e JOSUE PEREZ CO-
LUCCI-.

197. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1160/2008-CIA DE
CRÉDITO FINANC. E INVEST. RENAULT DO BRASIL x MA-
NOEL TEOLINDO AMARAL COSTA- Manifeste-se a autora acer-
ca da certião do Sr Oficial de Justiça de fls. 22, em dez dias-Advs.
AMAURI BAPTISTA SALGUEIRO e FABIANO ROESNER-.

198. REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS-1178/
2008-SONIA MARIA ALBINO POLAK x LEROY MERLIN CIA.
DE BRICOLAGEM LTDA.- Acolho a petição e documentos de fls.
150/247 como emenda á inicial. Expeça-se carta de citação da ré. Ao
autor para recolher as custas referente a postagem da(s) carta de
citação(s)/intimação no valor de R$ 8,00, em cinco dias. -Advs.
ARNALDO A. CORACAO e RONALDO MANOEL SANTIAGO-.

199. MONITORIA-1183/2008-LORENA CÂNEPA SANDIM x
ARMINDO BUTZKE- À autora, por meio do despacho de fls. 16/
17, foi oportunizada a comprovação da somente alegada condição
de hipossuficiência econômica que a impossibilitaria de efetuar o pre-
paro das custas iniciais. Quedou-se inerte quanto a isso, limitando-se
a efetuar, agora, a juntada da declaração a que se refere o art. 4° da
Lei n°1.060/50. Além disso, este é o terceiro processo ajuizado pela
autora e distribuído a este juízo no período de um ano, e todos os
três têm por objeto a cobrança de créditos contra três pessoas dife-
rentes (cf. autos n° 259/2007 de Execução por Título Extrajudicial e
autos 1200/2008 de Ação Monitória). É situação que se mostra in-
compatível com a de quem se afirma pobre, na acepção jurídica do
termo. As serventias cíveis têm por responsabilidade movimentar o
aparato da Justiça, com custos crescentes e os pedidos de gratuidade
alcançam, atualmente, elevadas proporções. Não se ignora o quadro

de dificuldades para muitos na atual conjuntura, porém, diante do
que acima se expôs, tenho como msmcero. Por tudo isso, somando-
se as razões do despacho de fls. 36/37, e à falta da comprovação da
impossibilidade do pagamento das custas processuais e honorários,
indefiro o benefício da assistência judiciária gratuita e determino que,
no prazo de até 10 (dez dias), a embargante recolha o depósito
inicial,no valor de R$ 311,50, a taxa relativa ao FUNREJUS e as
custas da distribuição sob pena de extinção do processo e cancela-
mento da distribuição. -Adv. JONAS BORGES-.

200. SUSTAÇÃO DE PROTESTO-1203/2008-CRE PARTICIPA-
ÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA x ALPHA SAN CONSTRU-
ÇÃO E SANEAMENTO LTDA- Manifeste-se a requerente sobre a
contestação apresentada às fls. 38 a 51 em dez dias-Advs. FERNAN-
DO AUGUSTO SPERB, HELOISE S. MACEI, ALCEU CONCEI-
CAO MACHADO FILHO e ANDRE LUIZ BONAT CORDEIRO-.

201. INTERDITO PROIBITORIO-1259/2008-CITS - CENTRO
INTERN. DE TECNOLOGIA DE SOFTWARE x EDSON SANTOS
E OUTROS- Manifeste-se a autora no prazo de dez dias sobre a
certidão do Sr. Oficial de Justiça, bem como para efetuar o pagamen-
to das custas do Sr. Oficial de Justiça as fls. 87, requerendo o que
entender de direito-Advs. SILVIO BRAMBILA e RAFAEL MAR-
QUES GANDOLFI-OAB-25765-.

202. COBRANÇA (ORDINÁRIA)-1296/2008-GLOBAL VILLAGE
TELECOM - GVT x TECLAR COMUNICAÇÃO MULTIMIDIA
LTDA- Cite-se a ré para apresentação de resposta no prazo de 15
dias. Fique a parte ré advertida de que a falta de contestação implica-
rá na presunção de que admitiu como verdadeiros os fatos narrados
na inicial (CPC, 285 e 319). Senhora Escrivã: (art. 162, §4° c/c 125,
inciso II, ambos do CPC): I - vindo a contestação, intime-se a parte
autora para replicar, querendo em 10 (dez) dias; II - se com a réplica
for apresentado documento novo, intime-se a parte ré para manifes-
tar- se a respeito, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias. Ao autor
para recolher as custas referente a expedição e postagem da(s) carta
de citação(s)/intimação no valor de R$ 15,00, em cinco dias. -Adv.
FERNANDO SCHLIEPER-.

203. COBRANÇA (SUMÁRIA)-1307/2008-EMERSON SCHIMI-
DT x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS- 1. Defiro o be-
nefício da assistência judiciária gratuita. 2. Audiência de conciliação
dia 18 de novembro de 2008, às 09:30 horas, á qual deverão compa-
recer as partes pessoalment em condições de transigir, trazendo pro-
postas defini as e concretas, cálcùlos atualizados e alternativas pos-
síveis. 3. Cite-se e intime-se a parte ré, com antecedência mínima de
dez dias, para nela comparecer pessoalmente, apresentando, na mes-
ma oportunidade e necessariamente através de advogado, resposta
escrita ou oral, documentos e rol de testemunhas e, se requerer perí-
cia, formular quesitos e indicar assistente técnico, querendo. Faça-se
constar do mandado a advertência de que não comparecendo sem
justificativa, ou comparecendo e não se defendendo, inclusive por
não ter advogado, rep tar-se-ão verdadeiros os fatos alegados na
petição inicial (arts. 285 e 319, do C.P.C.), salvo se o contrário re-
sultar de prova dos autos, com prolação de sentença no mesmo ato.
Ao autor para recolher as custas referente a postagem da(s) carta de
citação(s)/intimação no valor de R$ 8,00, em cinco dias. -Adv. TA-
TYANE P. PORTES STEIN-.

204. INTERDITO PROIBITORIO-1328/2008-BANCO ITAÚ S/A
x SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTAB.BANCÁRIOS
(SEEB)- A respaldar interdito proibitório, o BANCO ITAU S/A pre-
tende impedir que o réu, SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE CURITIBA E REGIAO,
promova atos que impeçam o normal funcionamento de suas agênci-
as, bem como a livre locomoção de seus clientes e/ou funcionários,
cominando-lhe multa diária para a hipótese de descumprimento, tudo
sob os fundamentos que alinha na inicial. Desde logo, conheço do
pedido porque é da justiça comum a apreciação deste tipo de inci-
dente, como decidiu o STJ: CIVIL. INTERDITO PROIBITORIO.
PIQUETE GREVISTA EM PORTA DE EMPRESA. AÇAO QUE
BUSCA GARANTIR LIVRE ACESSO A FUNCIONARIOS E CLI-
ENTES. AÇAO DE NATUREZA POSSESSORIA. QUESTAO DE
DIREITO PRIVADO. COMPETENCIA DA JUSTIÇA COMUM.
LITIGANCIA DE MA-FE. OCORRENCIA. SUMULA 07-STJ. I. É
de competência da Justiça Comum estadual processar e julgar ação
em que se busca garantir livre acesso a funcionários e clientes junto
à empresa, na medida em que o pedido e a causa de pedir do interdito
proibitório não envolvem matéria trabalhista. Precedentes. II. “A
pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especi-
al.” III. Agravo regimental a que se nega provimento. (STT, AgRg
no Ag 720362 / SP, Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, DJ
20.03.2006 p. 296). É forte a assertiva de que o réu lidera movimen-
to de greve, conforme se pode ver das fotos que vão às fls. 21 e
seguintes, em especial a de fls. 23, dando conta da faixa com o nome
do sindicato. As fotos, ainda, bem demonstram o ânimo que envolve
a discussão. Sem entrar no debate da legalidade da greve, não se
pode olvidar qtie qualquer movimento desta dimensão seja de discu-
tível controle, o que, por si só, justifica o temor necessário para cons-
truir o interesse de agir do autor, bem como os dois primeiros ele-
mentos constitutivos de seu direito, ou seja, a ameaça de turbação
ou esbulho por parte do réu eo justo receio de ser efetivada a medida
(art. 932, CPC). Por isso, presentes os requisitos legais informado-
res (art. 932, CPC), concedo liminarmente o pedido para impedir
que o réu, por si ou qualquer pessoa ou entidade que lhe faça as
vezes, promova atos de turbação ou esbulho nas agencias do autor,
ou que impeça o normal funcionamento de seus estabelecimentos,
bem como atalhe a livre movimentação de funcionários, clientes ou
fornecedores que, por conta da atividade regular do banco, necessi-
tein ter acesso, sob pena de multa diária de R$ 50.000,00 para hipó-
tese de descumprimento, valor que incidirá por agência afetada. Cite-
se, na forma requerida, para apresentação de resposta no prazo le-
gal. Fique a parte ré advertida de que a falta de contestação implica-
rá na presunção de que admitiu como verdadeiros os fatos narrados
na inicial (arts. 285 e 319 do CPC). . , Senhora Escrivã: (art. 162, §
4° c/c art. 125, inciso II, ambos do CPC): I - vindo a contestação,

intime a parte autora para replicar, querendo, em 10 (dez) dias; II -
se com a réplica for apresentado documento novo, intime a parte ré
para manifestar-se a respeito, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias.
-Advs. MANFRED PAULS, RICARDO AUGUSTO M. YOSHIDA,
MARCIO ROGERIO DEPOLLI e BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ-.

205. REINTEGRAÇÃO DE POSSE C/ PED.LIMINAR-815/0-BAN-
CO ITAULEASING S/A x CASSIA REGINA DE PONTES LIMA-
Para subscrever o termo de compromisso de inventariante é necessá-
ria a juntada de procuração com poderes específicos, conforme dis-
posto no art. 38 do CPC. Regularize em até 10 dias. -Advs. KÉLIAN
BORTOLINI LIMA e GUSTAVO SALDANHA SUCHY-.
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1. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-615/1993-CONS-
TRUTORA GUSTAVO BERMAN LTDA x GARMATTER & CA-
MARGO LTDA e outro- Antes de apreciar o pedido de fis. 453/455,
informe o exeqüente se pretende desistir da penhora já realizada,
efetivando a substituição pelo crédito do imóvel locado, referido na
petição. Intimem-se. -Advs. JOSE ALTEVIR M. B. DA CUNHA,
ADILSON LUIS FERREIRA, SOLANGE CANDIDA WUICIK,
CRISTIANA ALMEIDA DE CAMARGO GUSSO, ALGACYR
MORGENSTERN, MAISA GORETI LOPES SANT ANA e HARRI
KLAIS-.

2. MONITORIA-197/1999-CREDICARD S/A ADM DE CARTO-
ES DE CREDITO x GUSTAVO RIBEIRO LANGOWISKI- Diga a
autora se ha interesse na cobrança do valor devido. Intime-se. -Advs.
MARILI RIBEIRO DA LUZ TABORDA, MAGDA LUIZA R.
EGGER, MARCELO ANTONIO THEODORO, ROSANGELA
MARTINS FONSECA, IZABELLA CRISPILIO, MIRIAN DORET-
TO BACCHI CAMILLO, ALINE FERNANDA PESSOA DIAS DA
SILVA, GUSTAVO RIBEIRO LANGOWISKI, MARCELO HEN-
RIQUE DE CAMPOS SILVA, CHRISTIANE MARIA RAMOS GI-
ANNINI e NORIYASSU SETO TAKEGUMA-.

3. COBRANÇA DE AUTOS-365/2000-CICERO MOREIRA GO-
MES e outro x PAULO CRUZ PIMENTEL e outro- Defiro o reque-
rimento de fls.598 e suspendo o feito pelo prazo de 90 dias. Apos,
manifeste-se a oarte autora independente de nova conclusao. Inti-
mem-se. -Advs. ADILSON LUIS FERREIRA, SOLANGE CANDI-
DA WUICIK, SAMANTHA ALBINI, EVELIN HOLZMANN DE
ALMEIDA, TATIANA FEIO DE LEMOS GERHARD, LUZYARA
DAS GRAÇAS SANTOS, RENE DOTTI e ROGERIA DOTTI DO-
RIA-.

4. RESOLUCAO DE CONTRATO-784/2000-CAMILLO JORGE
SANTOS OLIVEIRA e outro x ENGEFLEX CONSTRUCOES E
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIO- Defiro o prazo de vista dos
autos fora de cartorio, fls.322, pelo prazo de dez dias. Intimem-se. -
Advs. RAQUEL CRISTINA BALDO, GLADYS LUCIENNE DE
SOUZA CORTEZ e MOISES MONTANHER-.

5. DECLARATORIA INEXIG DEBITO-422/2002-SEDU PROTA-
GIO BRANCO JUNIOR x RIO PARANA CIA SECUR DE CREDI-
TOS FINANCEIROS- Manifestem-se os exequentes sobre a petiçao
de fls.187/188, em dez dias. Intimem-se. -Advs. EMERSON NO-
RIHIKO FUKUSHIMA, FERNANDO DALLA PALMA ANTONIO,
ARNALDO APARECIDO CORACAO, VANIA DE FATIMA CE-
SAR LUIZ CARTA, SILVANA APARECIDA CEZAR PONTE, IDA-
MARA ROCHA FERREIRA SAMANGAIA, LUCIANA BERRO e
PATRICIA C. GOBBI BATISTELA-.

6. ARROLAMENTO-1270/2002-IGNES POESLER CHAUNE e
outros x ESPOLIO DE ANTONIO AFFONSO CHAUNE- Antes de
analisar o pleito de vista dos autos de fls.64/65, deve o interessado
juntar aos autos copia autenticada dos documentos de fls.66/70. In-
timem-se. -Advs. ROSANA TEMPORAO MONTEIRO e WILLI-
AN MUSSAK MONTEIRO-.

7. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-35/2003-BANCO PA-
NAMERICANO SA x ANTONIO REGINALDO LANCHESKI-
Tendo em vista o requerimento formulado pela parte autora às fls.
103, julgo extinta a presente ação, sem resolução do mérito, o que
faço com fundamento no artigo 267, VIII, do Código de Processo
CiviL Custas pela parte autora. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.
INTIMEM-SE. Cumpra-se, no que for aplicável, o disposto no Có-
digo de Normas da E, Corregedoria Geral da Justiça do Estado do
Paraná Oportunamente, arquivem-se. -Advs. TATIANA VALESCA
VROBLEWSKI, ANGELA ESSER e ALINE FAGUNDES-.

8. DESPEJO-784/2003-GASTAO LUIZ SOFFIATTI x DECIO BER-
NARDES JR- 1. Inicialmente, cumpre observar que este juízo não
dispõe do sistema da penhora on-line, razão pela qual determino que
se oficie ao Banco Central solicitando informações sobre a existên-
cia de ativos em nome dos executados (limitando-se as informações
sobre a existência ou não de depósito ou aplicação até o valor da
execução) e, em caso positivo, deverá a instituição proceder o blo-
queio até o valor indicado na execução, na forma do art. 655-A ,
caput e parágrafo 1º do CPC. Fica o interessado devidamente inti-
mado, para que, no prazo de cinco dias, deposite as custas referentes
a expediçao de oficio. Intime-se. -Advs. ENRICO LUIZ PEREIRA
O. SOFFIATTI e SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES-.

9. REVISIONAL DE CONTRATO ORD-1203/2003-GERALDO

DALCANALE e outros x BANCO ITAU S/A- Manifeste-se a parte
autors sobre o deposito efetuado as fls.1733, requerendo o que en-
tender perinente. Intimem-se. -Advs. MARCO ANTONIO GUIMA-
RAES, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e LUCI-
ANE CASTILHOS ARNOLD-.

10. SUMÁRIA DE REPARAÇÃO DE DANOS-15/2004-GILMAR
GUDE JUNIOR e outros x SENTARFLEX MOVEIS MATERIAIS
PARA ESCRITORIO LTDA e outro- Ficasm as partes intimadas para
retirarem as cartas de intimaçao para audiencia dia 13/10/2008 as
14h30min. Intimem-se. -Advs. ANTONIO LUIZ PEREIRA JR,
AMAURY CHAGAS COUTINHO JUNIOR, ELLEN MOSQUET-
TI, ERALDO LUIZ KUSTER, ETIANE GOMES CALDAS KUS-
TER, SILVIO BRAMBILA e KATIA SCHLENKER ROVARIS-.

11. REPARACAO DE DANOS-386/2004-ACIR DO CARMO x TIM
SUL S/A- 1. Considerando que se trata de levantamento de valores
para a quitação do julgado, este Juizo tem acautelado no sentido de
determinar aos advogados das partes que juntem instrumento de pro-
curação com poderes específicos para tais atos. 2. Assim, intime-se o
procurador da parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, junte
instrumento de procuração com poderes específicos para levantar
quantias por meio de alvará judicial. No mesmo prazo, deverá a par-
te a eclinar o valor que entende remanescente, para intimação do
executado a fim de cumprimento. Intime-se. -Advs. JOSE FRAN-
CISCO CUNICO BACH, RODRIGO XAVIER LEONARDO e
ADRIANO BARBOSA-.

12. DECLARATORIA-772/2004-ADEMAR COTA e outros x AU-
TOLATINA LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL-
Vistos e examinados...1. Pelo exposto, julgo procedente em parte o
pedido inicial razão pela qual declaro a nulidade da cláusula que ado-
tou a variação cambial como indexador do contrato, substituindo-a
pela média do INPC/IBGE, e ordeno o recálculo das prestações ven-
cidas a partir da Segunda quinzena de janeiro de 1999. 2. Ainda,
declaro também a nulidade da cláusula que permitiu a cobrança de
comissão de permanência nas prestações pagas em atraso, substitu-
indo-a por correção monetária com base na média do INPC/IBGE,
juros moratórios de 1% ao mês, limitando a multa contratual em 2%,
tudo a ser apurado em oportuna liquidação de sentença por artigos,
o que faço com esteio das disposições legais citadas no corpo desta
decisão, condenando o réu a repetir, de forma simples, eventual dife-
rença que for apurada em favor dos autores, acrescida de correção
moratória pelos mesmos índices antes referidos, e juros de mora de
1%, estes computáveis desde a citação, autorizada eventual com-
pensação, nos mesmos moldes, se apurada a existência de saldo de-
vedor. 3. E à vista do princípio da sucumbência, e considerando o
decaimento em maior grau do réu, conforme o art. 21, parágrafo
único do CPC, condeno-o ao pagamento das custas processuais,
honorários periciais e advocatícios que, nos termos do art. 20, § 3°,
fixo em 20% do valor apurado da diferença que for apurada através
do recálculo das prestações, observada a substituição dos encargos
de natureza moratória, entre o valor cobrado eo efetivamente devi-
do, para tanto considerando a natureza da causa, o zelo profissional
demonstrado eo trabalho efetivamente exigido. P.R.I. -Advs. FABIO
GREIN PEREIRA, FABIANO RECHE DOS REIS, ALESSANDRO
MOREIRA DO SACRAMENTO, EMERSON AUGUSTO DE OLI-
VEIRA FELIPE e MARCELO TESHEINER CAVASSANI-.

13. ANULATORIA-1070/2004-PEDRO FERRAZ PACIORNIK x
DOW RIGHT CONSULTORIA DE RECURSOS HUMANOS- Vis-
tos e examinados...Pelo exposto, julgo procedente em parte o pedi-
do inicial deduzido na ação anulatoria, e tambem na ação de ressarci-
mento, para declarasr a nulidade do contrato de prestaçao de servi-
ços ajustado entre as partes, condenando a ré a restituir ao autor a
totalidade dos valores que dele recebeu, acrescido de correção mo-
netária pela média do INPC desde o desembolso até o efetivo paga-
mento, e de juros de mora de 1% ao mês, estes devidos desde a
citação, o que faço com esteio no disposto pelo art. 333, II, do CPC,
e 6°, inciso IV, do CPC. 2. Diante do princípio da sucumbência, e
considerando o decaimento recíproco mas não proporcional dos de-
mandantes, nos termos do art. 21, § único do CPC, condeno a ré no
pagamento das custas processuais e em honorários advocatícios ad-
versos, os quais nos termos do artigo 20, 3°, fixo em 20% (vinte por
cento) do valor da condenação para ambas as demandas, observadas
as naturezas relativamente singela das causas em exame, o tempo
despendido para o seu processamento, eo zelo profissional
demonstrado.P.R.I. -Advs. GERMANO FERRAZ PACIORNIK e
FERNANDO O REILLY C BARRIONUEVO-.

14. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1300/2004-CLA-
RITA ROCHA DA SILVA e outro x ASSIS RODRIGUES DIAS- 1.
Anote-se a revogação de fls. 134/146. 2. Intime-se pessoalmente a
exeqüente para regularizar sua representação processual, no prazo
de 10 (dez) dias, sob pena de nulidade do processo, nos termos do
artigo 13, I do CPC. 3. Saliento que eventuais divergências relativas
a honorários dos antigos patrono deve ser discutida em autos própri-
os para evitar tumulto processual. Intimem-se. -Advs. JOSE DO
CARMO BADARO, MARCIA S. BADARO e JORGE CLARO
BADARO-.

15. PRESTACAO DE CONTAS-1376/2004-JUSLEI SUSI MAZET-
TO x EMILIO MAZETTO NETO- O feito comporta julgamento
antecipado, nos termos do artigo 330, II do CPC. Voltem os autos
conclusos para sentença. Intimem-se. -Adv. JIMENA CRISTINA
GOMES ARANDA-.

16. SUMÁRIA DE REPARAÇÃO DE DANOS-356/2005-EMPRE-
SA DE ONIBUS NOSSA SENHORA DA PENHA S/A x ELSON
LUIZ LOPES- Manifeste-se o autor sobre a certidao de fls.149. In-
timem-se. -Advs. JAFTE CARNEIRO FAGUNDES DA SILVA,
CAMILO NAZARENO PAGANI MARTINS e ADRIANA DE PAU-
LA EDUARDO-.

17. INDENIZACAO-465/2005-SANDRA MARA DRISCHEL DA
COSTA x TATIANA SARTURI SIQUEIRA NUNES- Vistos e

examinados...Diante do exposto, julgo parcialmente procedentes os
pedidos do autora, para condenar a ré ao pagamento de danos mo-
rais no importe de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), atualizados
com correção monetária pela média do IGP/lNPC até o efetivo paga-
mento, e também com o incidência de juros de mora de 1%, ambos
contados a partir da intimação regular desta sentenço até o efetivo
pagamento, mais danos materiais no importe de R$ 3.540,31 (três
mil quinhentos e quarenta reois e trinta e um centavos), corrigido
monetariamente (média do IGP/INPC) até o efetivo pagamento, e
também com a incidência de juros de moro de 1%, ombos desde a
data de cada desembolso, além de pensäo mensal até que a vítima
completasse 70 (setenta) anos de idade ou até a morte da autora, o
que ocorrer antes, no importe de R$ 237,00 (duzentos e trinta e sete
reais) mensais, atualizados anualmente de acordo com o índice de
aumento do salario minimo em todo mês de maio de cado ano. De-
termino a constituiçäo de capital pela ré, em face do contido no art.
475-Q do CPC (antigo art. 602, e §§, do CPC} - garantia de paga-
mento das parcelas futuras. Diante da sucumbêncio mínimo da auto-
ra, condeno a ré ao pagamento das despesas processuois e honorári-
os advocatícios, conforme art. 21, parágrafo primeiro do CPC. Tra-
tando-se de açäo indenizatória a fixoçäo dos honorários advocatíci-
os é diferenciada. Levando em conta a complexidade da causa e,
ainda, o tempo despendido para a soluçäo da lide, conforme preconi-
zado no § 5.°, do artigo 20 do Código de Processo Civil (c/c. art. 20,
§ 3.°), os honorários säo ora fixados em 15% sobre a soma das pres-
tações vencidas, incluindo o valor da condenaçào ao dono moral, e
mais doze prestações vincendas 2. Para a quantificoçäo das doze
prestações vincendas devem ser estas consideradas a partir da data
do intimaçâo regular desta sentença. Obviamente, que o percentual
arbitrodo deverá incidir sobre o valor apurado devidamente corrigi-
do monetariamente (média DGP/lNPC) a partir da data da intimaçäo
regular desto sentença. PUBLIGUE-SE. REGiTRE-SE E INTIMEM-
SE. Cumpro-se, no que for aplicável, o dispost Código de Normas
da E. Corregedoria-Geral de Justiça. -Advs. NEY PINTO VARE-
LLA NETO, ANNA PAULA PERDONCINI, KARINA DE CAMAR-
GO LAZARETTI, NAILOR CAETANO DA SILVA e RICARDO
SARTURI SIQUEIRA-.

18. EMBARGOS A EXECUÇÃO-1005/2005-(apenso aos autos
1041/2003)-FABIO DE SOUZA NETO e outro x COMPANHIA
BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA- Vistos e
examinados...Diante do exposto, julgo parcialmente procedentes os
pedidos formulados pelos embargantes, somente para o fim de redu-
zir o valor da multa moratório para 2%, determinando seja realizada
liquidação de sentença por cálculo, o fim de que se atinja o real valor
devido pelos embargantes, prosseguindo-se a execuçäo em todos os
seus termos após esta providência. Considerando que os embargan-
tes decaíram de grande parte de seus pedidos, deveräo estes arcar
com 80% das custas processuais, enquanto que a embargada deverá
arcar com 20% destas. Quanto aos honorários advocatícios, fixo-os
em 10%, proporcionais a serem calculados em relaçäo aos embar-
gantes sobre o débito existente e em relação à embargada sobre o
valor referente ao excesso praticado pela cobrança de multa superior
a 2% a ser deduzido do débito. Os honorários advocatícios poderäo
ser compensados nos termos do Súmula 306 do Superior Tribunal de
Justiça. Extraia-se cópia desto decisäo, juntando-o aos autos de exe-
cução n° 1041/2003, apenso. PUBUGUE-SE. REGISTRE-SE. IN-
TIMEM-SE. Cumpra-se, no que for aplicavel, o disposto no Codigo
de Normas da E. Corregedoria Geral da Justiça. -Advs. OSCAR SIL-
VERIO DE SOUZA, DANIELLE ROSA E SOUZA, GUSTAVO DE
ALMEIDA SLESSAK e AUGUSTO PASTUCH DE ALMEIDA-.

19. USUCAPIAO-1048/2005-ERNANI GONÇALVES DE LIMA-
Aguarde-se a manifestação da UNiao, ate porque eventual insurgen-
cia contra a demanda sera prejudicial ao seu prosseguimento. Inti-
mem-se. -Adv. LUIZ ANTONIO CUNHA-.

20. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1176/2005-NI-
TROBRAS INDUSTRIA E COMERCIO DE FERTILIZANTES x
ALVARO ANDRE GOMES- 1. Inicialmente, cumpre observar que
este juízo não dispõe do sistema da penhora on-line, razão pela qual
determino que se oficie ao Banco Central solicitando informações
sobre a existência de ativos em nome dos executados (limitando-se
as informações sobre a existência ou não de depósito ou aplicação
até o valor da execução) e, em caso positivo, deverá a instituição
proceder o bloqueio até o valor indicado na execução, na forma do
art. 655-A , caput e parágrafo 1° do Código de Processo Civil. Fica
o interessado devidamente intimado, para que, no prazo de cinco
dias, deposite as custas referentes a expediçao de oficio. Intime-se. -
Advs. EDGAR LENZI, HAMILTON MAIA DA SILVA FILHO e
VALMIR FOGACA DOS SANTOS-.

21. INTERDICAO-1364/2005-EUGENIO STEFANIAK BUENO x
ORLANDO STEFANIAK PETRECZEN- Intime-se pessoalmente o
requerente para dar andamento ao processo, diante das informaçoes
de fls.73. Intimem-se. -Adv. JIMENA CRISTINA GOMES ARAN-
DA-.

22. MONITORIA-1378/2005-FAZEMP MATERIAIS DE CONS-
TRUCAO LTDA x MILTON DAS ENCARNACAO CORREIA-
Deve a autora juntar aos autos copia dos ultimos tres balanços con-
tabeis e declaraçao de impostoa de renda, a fim de se analisar o plei-
to de gratuidade processual. Intimem-se. -Adv. ACYR DE GERO-
NE-.

23. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1408/2005-DORALICE DA SIL-
VA GONCALVES x CIA EXCELSIOR DE SEGUROS S/A-Fica o
reu devidamente intimado para que, em cinco dias, efetue as custas
do Sr. Contador no valor de R$7,51, para o calculo de conta. Inti-
mem-se. -Advs. GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI, LUCAS
HENRIQUE ZANDONADI GOMES, ALEXANDRA DANIELI
ALBERTI DOS SANTOS e PAULO CESAR BRAGA MENESCAL-
.

24. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-550/2006-BANCO
SANTANDER BRASIL S/A x JOAO MARTINS SOBRINHO PAS-
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SOS- 1. Inicialmente, cumpre observar que este juizo não dispõe do
sistema da penhora on-line, razão pela qual determino que se oficie
ao Banco Central solicitando informações sobre a existência de ati-
vos em nome dos executados (limitando-se as informações sobre a
existência ou não de depósito ou aplicação até o valor da execução)
e, em caso positivo, deverá a instituição proceder o bloqueio até na
execução, na forma do art. 655-A , caput e parágrafo do Código de
Processo Civil. Fica o interessado devidamente intimado, para que,
no prazo de cinco dias, deposite as custas referentes a expediçao de
oficio. Intime-se. -Adv. IDELANIR ERNESTI-.

25. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-860/2006-COLEGIO SENHO-
RA DE FATIMA x ALNEI ANTONIO PROVENZI e outro- Intime-
se o exequente para que indique os bens que pretende ver penhora-
dos para a quitação da divida. Intimem-se. -Advs. JOAO MARCE-
LO KERETCH e MARCELO KAZUSHI BRUGIN MATSUBARA-
.

26. MONITÓRIA-1158/2006-BANCO ITAU S/A x JNS INFORMA-
TICA LTDA ME e outros- Manifestem-se as partes em dez dias,
indicando as provas que pretendem produzir, justificando a necessi-
dade das mesmas, sob pena de indeferimento. Apos, voltem conclu-
sos para despacho saneador. Intimem-se. -Adv. DANIEL HACHEM-
.

27. EMBARGOS DE TERCEIROS-1529/2006- (apenso aos autos
531/1996)-CELMIR ARCANJO VENÂNCIO x TEREZINHA ME-
DEIROS SILVEIRA e outros- Manifeste-se o embaragnte acerca da
certidao de fls.652. Apos, voltem conclusos para deliberaçoes. Inti-
mem-se. -Advs. GILBERTO MARCHIORO, MARCELO LOPES
SALOMAO, DAVI DEUTSCHER FILHO, CARMEN GLORIA
ARRIAGADA ANDRIOLI e LOUISE RAINER P. GIONEDIS-.

28. ORDINÁRIA-188/2007-TEREZA OLIVEIRA DRUCIAK x
OPSEL ORGANIZAÇÃO PRESTAÇAO DE SERVIÇOS S/C LTDA-
Despacho de fls.91: Primeiramente, certifique a Escrivania o transito
em julgado da decisao de fls.76/83. Apos, voltem os autos conclu-
sos. Intimem-se.
Despacho de fls.92: 1. Intime-se o procurador da executada para o
cumprimento da sentença, em 15 dias, sob pena de aplicação da mul-
ta de 10% prevista no artigo 475-J do CPC. 2. Quanto ao requeri-
mento de penhora on line formulado à fls. 86/88, ressalta-se que o
convênio existente, faculta ao magistrado sua utilização. Entretanto,
conquanto possa parecer um avanço, por absoluta falta de condições
materiais, de estrutura de pessoal e acúmulo de processos em trämi-
te, os quais aguardam pronunciamentos judiciais bem mais comple-
xos, resta inviável a utilização do sistema, notadamente pelo tempo
necessário para efetivar a operação. 3. Isto posto, indefiro, por ora,
a penhora on line, porém, determino que se oficie ao Banco Central
solicitando informações sobre a existência de ativos em nome da
executada (limitando-se as informações sobre a existência ou não de
depósito ou aplicação até o valor da execução) e, em caso positivo,
deverá a instituição proceder-o bleqqeio até o valor indicado na exe-
cução, na forma do art. 655-A , caput parágrafo 1° do Código de
Processo Civil. Fica o(a) requerente devidamente intimado(a) para
que, em cinco dias, deposite as custas relativas as diligencias do Sr.
Oficial de Justiça, para o devido cumprimento do mandado. Inti-
mem-se. -Advs. RAFAEL MACHADO ALVES e SERGIO R RO-
DRIGUES PARIGOT DE SOUZA-.

29. RESCISAO CONTRATUAL-316/2007-LUIZ HENRIQUE HE-
ZER REZINI x VITOR GONÇALVES FILHO- Sobre a petiçao de
fls.98, manifeste-se a parte autora. Intimem-se. -Advs. SIDNEY
ADILSON GMACH e MARCO ANTONIO ANDRAUS-.

30. ORDINÁRIA-441/2007-COPALI COMERCIO DE PRODUTOS
AGRICOLAS LTDA x HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MUL-
TIPLO- Defiro o pleito para que, após juntados os documentos pelo
réu, seja eventualmente retificado o valor da causa, com o comple-
mento das custas processuais conforme petiçõo de fls. 648. Cite-se o
réu para, querendo, apresentar defesa no prazo de 15 (quinze) dias,
sob pena de confissäo e revelia (art. 258 e 319 do CPC). Fica o(a)
requerente devidamente intimado(a) para que, em cinco dias, depo-
site as custas relativas as diligencias do Sr. Oficial de Justiça, para o
devido cumprimento do mandado. Intimem-se. -Adv. LUIZ CAR-
LOS SLONIK-.

31. REVISIONAL DE CONTRATO ORD-558/2007-IPE COMER-
CIO DE COMBUSTIVEIS LTDA EPP x HSBC BANK BRASIL S/
A BANCO MULTIPLO-Manifeste-se a parte autora sobre as provas
que pretendem produzir, no prazo de 10 (dez) dias, apontando a
necessidade e pertinencia das que forem requeridas, sob pena de in-
deferimento. Tratando-se a’ discussao de direito disponivel, em igual
prazo deverao dizer sobre a possibilidade de acordo, a fim de se
verificar a viabilidade de designaçao da audiencia prevista no art.
331 do CPC. Intimem-se. -Advs. ANTONIO AUGUSTO GRELLERT
e KELLY CRISTINA WORM-.

32. SUMÁRIA DE COBRANÇA-614/2007-DELTA COMEL RE-
PRESENTAÇOES COMERCIAIS LTDA x PROINSTEL IND E
COM EQPTOS ELETRICOS LTDA- 1. Inicialmente, cumpre ob-
servar que este juizo não dispõe do sistema da penhora on-line, ra-
zão pela qual determino que se oficie ao Banco Central solicitando
informações sobre a existência de ativos em nome dos executados
(limitando-se as informações sobre a existência ou não de depósito
ou aplicação até o valor da execução) e, em caso positivo, deverá a
instituição proceder o bloqueio até o valor indicado na execução, na
forma do art. 655-A , caput e parágrafo 1° do Codigo de Processo
Civil. Fica o interessado devidamente intimado, para que, no prazo
de cinco dias, deposite as custas referentes a expediçao de oficio.
Intime-se. -Advs. ANA CLAUDIA TAVARES REQUIAO, RAFAEL
AZEREDO COUTINHO MARTORELLI DE JE e ALCIO MANO-
EL DE S. FIGUEIREDO-.

33. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-694/2007-JOAO GILBERTO
SPROTTE MIRA x BANCO ITAU S/A- 1. Recebo o recurso de

apelação em ambos os efeitos (suspensivo e devolutivo). 2. lntime-
se a parte recorrida para apresentar contra-razões em 15 (quinze)
dias. 3. Após, remetam-se os autos ao Tribunal de Justiça com as
homenagens de estilo. 4. Intimem-se. -Advs. TANIA DE SOUZA
SOARES, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e
LUCIANE CASTILHOS ARNOLD-.

34. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-709/2007-JOSE REGINALDO
NUNES BATISTA x BANCO BRADESCO S/A- Recebo o recurso
de apelação (fis. 91/106) em seu duplo efeito. Intime-se a parte ape-
lada para oferecer contra-razões no prazo de 15 dias. Certifique-se,
conforme disposição do Código de Normas (5,12.5). Intimem-se. -
Advs. GERMANO DE SORDI BATISTA e JOAO LEONEL ANTO-
CHESKI-.

35. ORDINÁRIA-776/2007-HAROLDO FRANCISCO DIAS DA
MOTTA x PREVI CAIXA DE PREV DOS FUNC DO BANCO DO
BRASIL- Em substituiçao nomeio como perito Elvo Berto. Intime-
se o Sr. Perito apra dizer se aceita o encargo e apresentar proposta
de honorarios. Apos, sobre eventual proposta, manifestem-se as par-
tes. Intimem-se. -Advs. MARILIA MARIA PAESE, FABIULA MUL-
LER e PAULO FERNANDO PAZ ALARCON-.

36. EMBARGOS A ADJUDICACAO-935/2007-(apenso aos autos
843/2006)-RENATO MACHADO ARMENIO x CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL OURO FINO- Designo audiência de
conciliação (art. 331 do CPC) para o dio 27/10/2008 as 14h00min.
1ntimem-se as partes para comparecer pessoalmente ou representa-
das por procurador com poderes específicos para realizar transação.
Eventuais preliminares serão apreciadas por ocasiõo do saneamento
do processo, razäo pela qual deixo de analisar neste momento a pe-
tiçäo de fls. 54. Intimem-se. -Advs. JURACY ROSA GOIVINHO e
KELY CRISTINA DULSKIS BUENO-.

37. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-1005/2007-LIDIO MIQUELAN
x BANCO DO BRASIL S/A- Intime-se a parte autora para que, no
prazo de dez dias, manifeste-se sobre a documentação de fls.82/85.
Intimem-se. -Advs. JOAO BATISTA DE TOLEDO, ACACIO COR-
REA FILHO e ESTEVAO LOURENÇO CORREA-.

38. ORDINÁRIA-1119/2007-JOSE NELSON BAUER x BANCO
BRADESCO S/A- Vistos e examinados...Ante o exposto, julgo pro-
cedentes todos os pedidos formulados na inicial, extinguindo o pro-
cesso com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I do Códi-
go de Processo Civil, condenando a parte ré ao pagamento da dife-
rença entre os valores creditados na caderneta de poupança de titu-
laridade da autora e os realmente devidos em razão da remuneração
pelo IPC de 26,06% (junho de 1987) e de 42,72% (janeiro de 1989),
cujos valores deverão ser obtidos por cálculo, bem como corrigidos
monetariamente e acrescidos de juros, na forma exposta na motiva-
ção. Condeno a parte ré ao pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o
valor da condenação, a teor do disposto no artigo 20, § 3 , do Códi-
go de Processo Civil, considerando o grau de zelo do profissional, a
natureza e a importância da causa, bem como o tempo eo trabalho
exigidos. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. Cumpra-
se, no que for aplicável, o disposto no Código de Normas da E. Cor-
regedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná. -Advs. WOLNEY
LUIZ BAGGIO e NEWTON DORNELES SARATT-.

39. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-1129/2007-BANCO
ITAU S/A x DAVID GOMES DOS SANTOS- Vistos e
examinados...Diante do exposto, julgo pocedente o pedido inicial
para tornar definitiva a apreensão concedida liminarmente e para
declarar rescindido o contrato entabulado entre as partes, consoli-
dando ao autor o domínio e a posse plena e exclusiva do veículo
descrito na petição inicial. Fica facultada a venda do bem pelo autor,
na forma do art.2 do Decreto lei n°911/69. Oficie-se ao Detran, co-
municando estar o autor autorizado a proceder à transferência do
bem a terceiros que indicar e permaneçam nos autos os tÏtulos a eles
trazidos. Condeno-o réu no pagamento das custas processuals e ho-
norários advocatícios, estes fixados em R$100,00 (cem reais), na
forma do § 4°, do artigo 20, do Código de Processo Civil (RTJ,
81:996, e RT, 521:284), dada a simplicidade da causa, a revelia e a
desnecessidade de produção de provas em audiência. Cumpram-se
as disposições do Código de Normas da Corregedoria Geral da Jus-
tiça, no que for aplicável. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTI-
MEM-SE’ -Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA GI-
OZZA e LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITA-.

40. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1197/2007-IRENE APARECIDA
SOARES CARDEAL e outros x BRADESCO SEGUROS S/A- Vis-
tos e examinados...Diante do exposto, em conformidade com o arti-
go 3°, alínea “a”, da Lei n° 6.194/74, julgo procedentes os pedidos
formulados na inicial, extinguindo o processo com resolução de mé-
rito, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil, con-
denando o réu ao pagamento de: a) 40 (quarenta) salários mínimos a
título de invalidez permanente, em razão da deficiência auditiva e de
08 (oito) salários mínimos pelas despesas médicas para a autora Ire-
ne Aparecida Soares Caldeal e b) 08 (oito) salários mínimos para
cada uma das autoras Patricia Ana Soares Cardeal e Daniele Roberta
Soares Cardeal, corrigidos monetariamente pelo INPC, desde a épo-
ca do sinistro (22/03/2003), e acrescidos de juros de mora no per-
centual de 1% ao mês a partir da citaÇão da parte ré, conforme dis-
põe o art 406, do CPC e art. 161, § 1°, do CTN. Condeno a parte ré
ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios
ao patrono do autor, que fixo em 10% sobre o valor da condenação,
nos termos do artigo 20, § 3°, do Código de Processo Civil, ante a
simplicidade do feito e à desnecessidade de instruÇão. PUBLIQUE-
SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. Código de Normas da E. Cor-
regedoria Geral da Justiça do Estado do Parana. -Adv. OMIR MI-
RANDA-.

41. EXIBICAO DE DOCUMENTO-1222/2007-JOAO ALBERTO
COELHO QUEIROZ NETO x BANCO SUDAMERIS DO BRASIL
S/A- Remetam-se os autos ao Tribunal de Justiça, com as homena-

gens de estilo. Intimem-se. -Advs. JULIO CEZAR ENGEL DOS
SANTOS e SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES-.

42. EXIBICAO DE DOCUMENTO-1370/2007-MOACYR VIS-
CARDI e outros x BRASIL TELECOM S/A- 1. O feito comporta
julgamento no estado em que se encontra, em conformidade com o
artigo 330, inciso l, do Código de Processo Civil, eis que trata de
matéria de direito e não são necessárias outras provas para a decisão
da lide. 2. Contados e preparados, voltem para sentença. Fica o(a)
requerente devidamente intimado(a) para que, em cinco dias, depo-
site as custas remanescentes no valor de R$16,80 (a Escrivania).
Intimem-se -Advs. CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA,
MAURICIO ANDRADE DO VALE e DANIEL ANDRADE DO
VALE-.

43. DECLARATORIA INEXIG DEBITO-1583/2007-ALEXANDRE
FERNANDES DE LIMA x BANCO CITICARD S/A- Na forma do
art.331 do CPC, designo audiencia de conciliação e saneamento para
o dia29/10/2008 as 14h00, em face da manifestaçao da parte re, as
fls.60/62, em que alega a possibilidade de composiçao amigavel. In-
timem-se. -Advs. DIONEI SCHENFELD, CLAUDIA BUENO GO-
MES e CELSO COSER JR-.

44. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1708/2007-BA-
RIGUI S/A CRED FIN E INVESTIMENTO x BENEDITO RENA-
TO DE SOUZA E SILVA- Oficie-se consoante requerido as fls.27,
para fins de localização do reu. Fica o interessado devidamente inti-
mado, para que, no prazo de cinco dias, deposite as custas referentes
a expediçao de oficio. Intime-se. -Advs. ARNOLDO AFONSO DE
OLIVEIRA PINTO e CARLOS EDUARDO NETTO ALVES-.

45. DESPEJO-1768/2007-CARLOS ALBERTO TEIXEIRA CAM-
PELO x SOUZA & SILVA ADVOGADOS ASSOCIADOS- Relatan-
do os autos para sentença verifico que embora a revelia do réu, se
faz necessário que o autor esclareça se o despejo pretendido se dá
por denúncia vazia ou por falta de pagamento. Neste último caso,
deverá juntar aos autos prova da notificação do réu acerca da venda
do imóvel (para que se evite posterior nulidade diante da possibilida-
de dos alugueres estarem sendo pagos ao antigo proprietário) e os
comprovantes de condomínio e alugueres em atraso. Sendo assim,
converto o feito em diligência para que seja o autor intimado a tomar
as providências acima determinadas. Após, voltem-se conclusos para
decisão. Intime-se. -Adv. PERCY ARAUJO-.

46. ORDINÁRIA COM PEDIDO LIMINAR-1802/2007-PARANÁ
EQUIPAMENTOS S/A x PINHO COMISSARIA DE DESPACHOS
S/A. e outros- 1. Os embargos de declaração opostos por Paraná
Equipamentos S.A (fls. 1787/1794) são ternpestivos, dai porque de-
les conheço. 2. Entretanto, devem ser rejeitados, pois, este juizo en-
tende que aa decisão lançada às fls. 1763/1774, não há obscuridade,
contradição ou omissão, hipóteses que justificam os embargos de
declaração, já que reconhecida a preliminar de prescrição não há que
se analisar matérias afetas ao mérito da demanda. 3. Finalmente, even-
tual desacerto ou erro na decisão é justamente o que justifica a pos-
sibilidade de manejo do recurso pertmente. 4. Pelo posto, conheço
dos embargos opostos para o fim de rejeitá-los, mantendo a decisão
tal qual lançada nos autos. 5.1ntimem-se. -Advs. ALEXEY GAS-
TAO CONSELVAN e ROBERTO FERRAZ-.

47. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-80/2008-BV FINAN-
CEIRA S/A CFI x ELIANA MARCOLINO DA SILVA-Fica o(a) re-
querente devidamente intimado(a) para que, em cinco dias, deposite
as custas remanescentes no valor de R$10,50 (a Escrivania). Inti-
mem-se -Advs. CRISTIANE BELINATI GARCIA PEREZ, FLAVI-
ANO BELINATI G. PEREZ e PATRICIA PONTAROLI JANSEN-.

48. SUMÁRIA RESCISÃO CONTRATUAL-104/2008-KELLY
CRISTINA LINDBECK FONTANA x BANCO ABN AMRO BANK
S/A- Sobre a decisao de fls.54/60, manifeste-se a parte interessada.
Intimem-se. -Adv. JULIANE ROSSA-.

49. INDENIZACAO-123/2008-LUIZ GONZAGA DE ARAUJO x
BRASIL TELECOM S/A- Retirar oficio reevelopado. Intime-se. -
Advs. JULIANE VELLOSO STANKVECZ, ANA PAULA DOMIN-
GUES DOS SANTOS e CAMYLLA DO ROCIO KALED CAME-
LO-.

50. EMBARGOS A EXECUÇÃO-180/2008-(apenso aos autos 1630/
2007)-PEDRO NAIRDO DA SILVA x ROBSON S DA SILVA E CIA
LTDA- Manifestem-se as partes em dez dias, indicando as provas
que pretendem produizr, justificando a necessidade das mesmas, sob
pena de indeferimento. Apos, voltem para despacho saneador. Inti-
me-se. -Advs. EDENAN MARTINEZ BASTOS e AURELIO SE-
VERINO DE SOUZA-.

51. SUMÁRIA DE COBRANÇA-277/2008-JOSE MARIA DA SIL-
VA x MBM SEGURADORA S/A- O feito comporta julgamento an-
tecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo
Civil, porquanto envolve matéria essencialmente de direito, não apre-
sentando questões fáticas que dependem da produção de prova que
não a documental, já produzida. Contados e preparados, voltem os
autos para prolação de sentença. Diligências necessárias. -Advs. JOSE
ANTONIO DE ANDRADE ALCANTARA e BARBARA LETICIA
DE SOUZA SPAGNOLO-.

52. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-303/2008-BV FINAN-
CEIRA S/A CFI x ANGELIS DO COUTO RODRIGUES-Fica o(a)
requerente devidamente intimado(a) para que, em cinco dias, depo-
site as custas remanescentes no valor de R$6,30 (a Escrivania). Inti-
mem-se -Advs. CRISTIANE BELLINATI GARCIA PEREZ e FLA-
VIANO BELLINATI G. PEREZ-.

53. ORDINÁRIA-335/2008-ADELAIDE KRIGER ALLEN e outros
x SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS S/A- Intime-se
a requerente, na pessoa de seu procurador, para que, no prazo de 10
(dez) dias, manifeste seu interesse no prosseguimento do feito, de-

vendo promover os atos que lhe competir. Mantendo-se inerte, inti-
me-se pessoalmente o autor, para que, no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, dê prosseguimento ao feito, sob pena de extinção (art.
267, inciso III, § 1°, CPC). Intimem-se. Diligências necessanas. -
Adv. LUIZ FERNANDO MARCONDES ALBUQUERQUE-.

54. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-440/2008-(apenso aos
autos 558/2007)-IPE COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA EPP
x HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO- Na forma do
art. 331 do CPC, designo audeincia de conciliaçao e saneamento para
o dia 11/11/2008 as 14h00min, em face da manifestaçao da parte
autora, as fls.60, em que alega a possibilidade de composiçao amiga-
vel. Intimem-se. -Advs. ANTONIO AUGUSTO GRELLERT, PAU-
LO HENRIQUE BEREHULKA, KELLY CRISTINA WORM e TO-
BIAS DE MACEDO-.

55. ORDINÁRIA-456/2008-JOAO LADISLAU GLOMBA e outros
x BRADESCO SEGUROS S/A-Face a contestaçao ofertada e docu-
mentos as fls.324/568, manifeste-se o requerente, no prazo legal.
Intimem-se. -Advs. LUIZ ARMANDO CAMISAO, GILMARA FER-
NANDES MACHADO HEIL, GERUSA LINHARES e DEBORA
SEGALA-.

56. EXIBICAO DE DOCUMENTO-470/2008-OSIAS SEVERINO
DA SILVA x BANCO FINASA S/A-Face a contestaçao ofertada e
documentos as fls. 48/60, manifeste-se o requerente, no prazo legal.
Intimem-se. -Advs. JULIO CEZAR ENGEL DOS SANTOS e DE-
NIO LEITE NOVAES JUNIOR-.

57. ALVARA-492/2008-(apenso aos autos 1270/2002)-IGNES PO-
ESLER CHAUNE e outros x ANTONIO AFFONSO CHAUNE-
Manifestem-se os autores para dar andamento ao processo, em dez
dias, sob pena de arquivamento. Intime-se. -Adv. ROSANA TEM-
PORAO MONTEIRO-.

58. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇAO-577/2008-TRANSPOR-
TE BRAGHINI LTDA x BANCO BRADESCO S/A-Face a contes-
taçao ofertada e documentos as fls.26/435, manifeste-se o requeren-
te, no prazo legal. Intimem-se. -Advs. SINVALDO MOREIRA DE
SOUZA e JOAO LEONEL ANTOCHESKI-.

59. MONITORIA-584/2008-LAURO IAREMCZUK x EROMAR-
QUES PINHEIRO DA SILVA- 1. Diante da certidão, de fls. 22 que
assegura que o réu, devidamente citado, não efetuou o pagamento
do débito e tampouco apresentou embargos, constituo, de pleno di-
reito, o título executivo judicial, e converto o mandado inicial em
executivo, a teor do artigo 1102c, parte final, do Código de Proces-
so Civil . 2. Na forma do artigo l.102-C, §3° do CPC com a redação
da lei n° 11.232/2005 é desnecessária nova citação do executado. 3.
M te-se o exeqüente, em cinco dias, sobre o prosseguimento. Inti-
mem-se. -Adv. JOSE BASILIO GUERRART-.

60. INDENIZAÇÃO PERDAS E DANOS-588/2008-NADIA SAI-
ONARA NONATO x HAVAN LOJA DE DEPARTAMENTOS LTDA-
Sobre a decisao de fls.38/41, manifeste-se a parte interessada. Inti-
mem-se. -Adv. CESAR RICARDO TUPONI-.

61. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-616/2008-MAURA WO-
HLKE x BANCO SANTANDER BRASIL S/A-Manifestem-se as
partes sobre as provas que pretendem produzir, no prazo de 10 (dez)
dias, apontando a necessidade e pertinencia das que forem requeri-
das, sob pena de indeferimento. Em igual prazo deverao dizer sobre
a possibilidade de acordo, a fim de se verificar a viabilidade de desig-
naçao da audiencia prevista no art. 331 do CPC. Intimem-se. -Advs.
EDGAR LENZI, BLAS GOMM FILHO e MARIANA CRISTINA
SCORSIN TEIXEIRA-.

62. EXIBICAO DE DOCUMENTO-620/2008-CELSO DOMINGOS
x BANCO ITAU S/A-Face a contestaçao ofertada e documentos as
fls.23/34 , manifeste-se o requerente, no prazo legal. Intimem-se. -
Advs. JULIO CEZAR ENGEL DOS SANTOS, TERESA C. ARRU-
DA ALVIM WAMBIER, LUIZ RODRIGUES WAMBIER e EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

63. INDENIZACAO-633/2008-DELIA TOMAZIA DIONISIO x
HSBC SEGUROS (BRASIL) S/A- Aguarde-se a audiencia designa-
da as fls.68/69. Intimem-se. (audiencia designada para dia 22/10/
2008 as 09h30min). -Adv. ADRIANE ABRÃO RIBAS-.

64. EXIBICAO DE DOCUMENTO-662/2008-HAROLDO BATIS-
TA TOBIAS x BANCO DO BRASIL S/A-Face a contestaçao oferta-
da e documentos as fls. 25/38, manifeste-se o requerente, no prazo
legal. Intimem-se. -Advs. JULIO CEZAR ENGEL DOS SANTOS e
CRISTINA NAPOLI M. DA SILVEIRA-.

65. ORD OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO-709/2008-
CLEONICE BAGLIOLI ZEN x ESP SOPHIA ZAGURSKI e outro-
Homologo, para que. produza seus jurídicos e legais efeitos, o acor-
do celebrado entre as partes (fls. 39/40) e,na forma do art. 269, III,
do CPC, julgo extinto o processo. Nos termos do acordo, deverá o
Esp6Ilo de Sophia zagurski, representado por seu Inventariante o
Sr. Paulo Roberto Zagurski, comparecer perante o Cartório de Re-
gistro de Imóveis da 4ª Circunscrição Imobiliária de Curitiba/PR,
onde se encontra a matrícula n° 16.942 do bem imóvel objeto da
demanda, para que oponha a assinatura devida no documento hábil,
visando a escrituração definitiva de 50% do bem imóvel acima refe-
rido em nome da compradora e autora Sra. Cleoniœ Baglioli Zen.
Defiro a dispensa da manifestação do Ministério Público, uma vez
que todos os envolvidos são maiores e capazes, bem como o pedido
de dispensa do prazo recursal. Custas e honorários da forma avença-
da. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. Oportunamen-
te, arquivem-se.-Advs. GIANNE MARAVALHAS e ANDREA DO-
MINGUES FAVARIM-.

66. EMBARGOS DE TERCEIROS-742/2008-(apenso aos autos
1346/2005)-RICARDO MESSIAS LOPES x DAGRANJA AGRO-
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INDUSTRIAL LTDA-Face a contestaçao ofertada e documentos as
fls.45/106 , manifeste-se o requerente, no prazo legal. Intimem-se. -
Advs. CLAUDIO VERSOLATO, ELIANE MARCIA LASS
STANKIEVICZ e BENEDICTO CELSO BENICIO-.

67. DECLARATORIA-855/2008-CLICMOVEIS COM DE IMO-
VEIS LTDA x PUBLICAR DO BRASIL LISTAS TELEFONICAS
LTDA- Retirar oficio reevelopado mediante petiçao de fls.38. Inti-
me-se. -Adv. MARJORIE RUELA DE AZEVEDO-.

68. MONITORIA-864/2008-HSBC BANK BRASIL S/A BANCO
MULTIPLO x CICERO FERNANDES MARQUES e outro- Defiro
o requerimento de fls.71, concedendo ao autor o prazo de dez dias
para que promova a juntada aos autos dos documentos originais ou
fotocopias autenticadas, conforme deliberado as fls.69. Intimem-se.
-Adv. MIEKO ITO-.

69. EXCECAO DE SUSPEICAO-925/2008-(apenso aos autos 777/
1997)-VOLVO DO BRASIL VEICULOS LTDA x PAULINO PAS-
TRE- Intime-se o Perito Paulino Pastri para esponder a presente ex-
ceçao de suspeção, no prazo de quinze dias. Apos, voltem conclusos
para deliberaçoes. Intimem-se. -Advs. LYSANE DE BRITO A. VA-
RELLA GOMES e MARILISE TEIXEIRA-.

70. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-1130/2008-AAS FOMENTO S/
A x TRÊS PORTOS S/A INDÚSTRIA DE PAPEL-Fica o(a) reque-
rente devidamente intimado(a) para que, em cinco dias, deposite as
custas relativas as diligencias do Sr. Oficial de Justiça, para o devido
cumprimento do mandado. Intimem-se. -Adv. SANDRA MARA SIL-
VEIRA TOMASONI-.

71. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1136/2008-ALZIRA SENA MEN-
DES e outros x BANCO BRADESCO S/A- Vistos e etc...6. Diante
disso, visando a resguardar a celeridade processual e em conformi-
dade com o parágrafo único do artigo 46 do Código de Processo
Civil, determino que a parte autora promova a emenda da petição
inicial (CPC, arts. 282 e 284), desmembrando o feito em tantos pro-
cessos, quanto for o número de autores indicados às fls. 02, devendo
cada qual tramitar separado, nos termos dos artigos 282 e 284 do
Código de Processo Civil. 7. Outrossim, tendo em vista que os auto-
res residem na cidade de São Paulo, não comprovando qualquer vín-
culo com este juízo, intimem-se-os para, quando do desmembramen-
to, trazer aos autos certidão negativa do Cartório Distribuidor Cível
da comarca de sua residência, a fim de evitar a litispendência e even-
tual pagamento em duplicidade. Intime-se. -Adv. PAULO ROBER-
TO GOMES-.

72. IMISSAO DE POSSE-1146/2008-DANIEL LUIZ WOSCH x
ELIZANDRA- Concedo ao autor o prazo de dez dias para apresen-
tar emenda a petiçao inicial, a fim de juntar aos autos notificação da
parte re. Intimem-se. -Adv. MILTON TEODORO DA SILVA-.

73. EXECUCAO HIPOTECARIA-1156/2008-BANCO ITAU S/A x
EDA MARIA RODRIGUES- Vistos e etc...1. A presente execução
hipotecária é regida pela Lei n° 5.741/71. Expeça-se mandado, ci-
tando-se os executados a pagar o valor do débito ou a depositá-lo
em juízo citando-se os executados a pagar o valor do débito ou de-
positá-lo em Juízo, em 24 horas (art. 3°, Lei 5471/71). 2. Decorrido
tal prazo, mediante o mesmo mandado, penhore-se o imóvel hipote-
cado, nomeando-se depositário o exeqüente (art. 4°), mas permane-
cendo nele os executados. 3. Por ocasião da penhora, certifique o Sr.
Oficial de Justiça a(s) pessoa(s) que se encontra(m) na posse do imó-
vel. 4. Caso não seja encontrada a parte executada, nos termos do
artigo 3°, § 2°, do mencionado diploma legal, proceda-se a citação
por edital. 5. Decorrido in albis o prazo do edital, proceda-se a pe-
nhora do bem hipotecado depositando-se nas mãos do exeqüente,
expedindo-se, ainda, mandado de desocupação contra as pessoas que
eventualmente estiverem ocupando o imóvel. 6. Antes de proceder a
intinpção da penhora venham conclusos para nomeação de curador
ao revel (Súmula 196 do STJ). 7. Para o caso de pronto pagamento,
fixo os honorários advocatícios em R$ 2.000,00 (dois mil reias). 8.
Aguarde-se, a seguir, o prazo de 10 dias para embargos (art. 5°). Se
não oferecidos, certifique-se o decurso do prazo e intime-se o exe-
qüente a manifestar-se em 5 dias. Fica o(a) exequente devidamente
intimado(a) para que, em cinco dias, deposite as custas relativas as
diligencias do Sr. Oficial de Justiça, para o devido cumprimento do
mandado. Intimem-se. -Adv. GILBERTO RODRIGUES BAENA-.

74. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-1158/2008-BANCO
BMG S/A x TRANSPORTADORA PROTEGIDA LTDA- 1. Em que
pese decisões do e. Tribunal de Justiça do Paraná confirmando sen-
tenças extintivas sem resolução do mérito ante a ausência de com-
provação da mora do devedor no momento da propositura da ação,
por se tratar de ausência de condição da ação e de pressuposto de
constituição regular do processo, este juizo tem se acautelado, no
sentido de facultar a parte a emenda à petição inicial. 2. Assim, inti-
me-se a parte autora para que, em 10 (dez) dias, comprove o
inadimplemento da parte devedora eo descumprimento da obrígação
contratual, eis que a notificação extrajudicial remetida à parte dei-
xou de ser entregue, conforme se observa às fis. 32. Intime-se. -Adv.
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

75. MONITORIA-1162/2008-SET SOCIEDADE EDUCACIONAL
TUIUTI LTDA x FERNANDA BORGES STOFELLA e outro- 1.
Cite-se a parte ré, por mandado, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias, efetue o pagamento da importância pleiteada na exordial, po-
dendo, no mesmo prazo, oferecer resposta através de embargos. 2.
Se efetuado o pagamento nesse prazo, ficará a parte ré isenta de
custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 1102c, § 1°, do
Código de Processo Civil. 3. Outrossim, fique ciente de que o não
pagamento ou o não oferecimento de embargos, constituir-se-á, de
pleno direito, o titulo executivo judicial. Fica o(a) requerente devi-
damente intimado(a) para que, em cinco dias, deposite as custas re-
lativas as diligencias do Sr. Oficial de Justiça, para o devido cumpri-
mento do mandado. Intimem-se. -Adv. CLAUDINEI BENTO PIN-
TO-.

76. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1168/2008-ALTEMAR TEIXEI-
RA e outros x CENTAURO SEGURADORA S.A- Vistos e etc...6.
Diante disso, visando a resguardar a celeridade processual e em con-
formidade com o parágrafo único do artigo 46 do Código de Proces-
so Civil, determino que a parte autora promova a emenda da petição
inicial (CPC, arts. 282 e 284), desmembrando o feito em tantos pro-
cessos, quanto for o número de autores indicados às fls. 02, devendo
cada qual tramitar separado, nos termos dos artigos 282 e 284 do
Código de Processo Civil. Intime-se. -Adv. JOAO CARLOS FLOR
JUNIOR-.

77. ORDINÁRIA-1170/2008-CARMEN APARECIDA CAMPEZATI
BENTO e outros x FUNCEF FUNDAÇAO DOS ECONOMIARIOS
FEDERAIS- l. Diante da pluralidade de autores, que podem ratear
as custas processuais e até mesmo efetuar parcelamento junto à es-
crivania, e ainda diante do valor recebido por estes a título de apo-
sentadoria, que é incompatível com a alegada insuficiência de recur-
sos, indefiro a concessão da gratuidade processual. 2. Cite-se o réu
para, querendo, apresentar defesa no prazo de 15 (quinze) sob pena
se considerar verdadeira a alegação da petição inicial (artigos 285 e
319 do CPC). PETIÇAO INICIAL AGUARDANDO O PREPARO
DAS CUSTAS, COM PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE
CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. Custas no
valor de R$616,00. Custas do Funrejus e Distribuidor e ainda, dili-
gencias referentes a citaçao.Intimem-se. -Adv. MARIA REGINA B.
R. TEIXEIRA-.

78. REGISTRO DE TESTAMENTO-1235/2008-JOANA PINTO DE
CARVALHO MARTINS e outros x BENTO AFONSO MARTINS-
Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, regula-
rize a petiçäo inicial, juntado aos autos cópia autenticada das matrí-
culas de todos os imóveis descritos na inicial. Defiro a prioridade na
tramitaçäo, conforme requerido na petiçäo inicial. Intimem-se. Dili-
gências necessárias. -Adv. KELLY SOARES POLTRONIERI-.

79. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-1204/2008-APARECIDA CRIS-
TINA ANDRADE DE ALMEIDA e outros x BANCO BRADESCO
S/A-PETIÇAO INICIAL AGUARDANDO O PREPARO DAS CUS-
TAS, COM PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCE-
LAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. Custas no valor de
R$616,00. Intimem-se. -Adv. ERALDO LACERDA JUNIOR-.

80. ALVARA-1205/2008-DEBORA SANTOS OLIVEIRA e outros
x PEDRO VALDEVINO OLIVEIRA-PETIÇAO INICIAL AGUAR-
DANDO O PREPARO DAS CUSTAS, COM PRAZO DE TRINTA
DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257
DO CPC. Custas no valor de R$85,75. Intimem-se. -Adv. MARCE-
LO CHEDID-.

81. INDENIZACAO-1206/2008-MARIA ELIZABETH ARAUJO
SLAVIEIRO x BANCO DO BRASIL S/A-PETIÇAO INICIAL
AGUARDANDO O PREPARO DAS CUSTAS, COM PRAZO DE
TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME
ART. 257 DO CPC. Custas no valor de R$616,00. Intimem-se. -Adv.
CELSO FERNANDO GUTMANN-.

82. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-1207/2008-OMINI S/
A CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ADEMAR
DE SOUZA MEDEIROS-PETIÇAO INICIAL AGUARDANDO O
PREPARO DAS CUSTAS, COM PRAZO DE TRINTA DIAS SOB
PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC.
Custas no valor de R$385,00. Intimem-se. -Adv. LILIAM APARE-
CIDA DE JESUS DEL SANTO-.

83. EXECUCAO HIPOTECARIA-1208/2008-BANCO ITAU S/A x
DARIO ARAUJO NETO e outro-PETIÇAO INICIAL AGUARDAN-
DO O PREPARO DAS CUSTAS, COM PRAZO DE TRINTA DIAS
SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO
CPC. Custas no valor de R$616,00. Intimem-se. -Adv. GILBERTO
RODRIGUES BAENA-.

84. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1209/2008-COND CONJ RES
FAZENDINHA x JORGE LUIZ FOGIATO-PETIÇAO INICIAL
AGUARDANDO O PREPARO DAS CUSTAS, COM PRAZO DE
TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME
ART. 257 DO CPC. Custas no valor de R$164,50. Intimem-se. -Adv.
MARIA LORETE BIERNASKI-.

85. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-1210/2008-RODO
LINE IMPLEMENTOS PARA TRANSPORTE LTDA x PETERSON
E VIANA LTDA ME-PETIÇAO INICIAL AGUARDANDO O PRE-
PARO DAS CUSTAS, COM PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA
DE CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. Custas
no valor de R$616,00. Intimem-se. -Adv. EVALDO DE PAULA E
SILVA JUNIOR-.

86. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1211/2008-IMOBILIA-
RIA RAZAO x SEBASTIAO DELFES e outro-PETIÇAO INICIAL
AGUARDANDO O PREPARO DAS CUSTAS, COM PRAZO DE
TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME
ART. 257 DO CPC. Custas no valor de R$164,50. Intimem-se. -Adv.
LEANDRO GALLI-.

87. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1212/2008-NAIR SCUSSEL NA-
TEL x HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO-PETIÇAO
INICIAL AGUARDANDO O PREPARO DAS CUSTAS, COM PRA-
ZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CON-
FORME ART. 257 DO CPC. Custas no valor de R$616,00. Inti-
mem-se. -Adv. CARLOS ROSA JUNIOR-.

88. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-1213/2008-BANCO
BV FINANCEIRA S/A C F I x PAULO NAZARENO FIDENCIO-
PETIÇAO INICIAL AGUARDANDO O PREPARO DAS CUSTAS,
COM PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMEN-
TO, CONFORME ART. 257 DO CPC. Custas no valor de R$616,00.
Intimem-se. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

89. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1214/2008-COND VILAGE CA-
BRAL e outro x FABIANO ROMANO-PETIÇAO INICIAL
AGUARDANDO O PREPARO DAS CUSTAS, COM PRAZO DE
TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME
ART. 257 DO CPC. Custas no valor de R$616,00. Intimem-se. -Adv.
MIGUEL CESAR SETIM-.
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WILMAR EPPINGER 0010 000437/1999
ZELIA MEIRELES ESCOUTO 0034 001102/2005

1. INVENTÁRIO-186/1993-HELENA GONCALVES DA MAIA x
VALDEMAR GONCALVES DA MAIA- Defiro o petitorio de fls.354
pelo prazo de cinco dias, com base no artigo 40, inciso II do CPC.
Anote-se o nome do novo procurador. Intimem-se. -Advs. HENRI-
QUE EHLERS SILVA, SIDNEY MARCOS MIRANDA e IVONE
STRUCK-.

2. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1224/1995-BAN-
CO BRADESCO S/A x JM DOS SANTOS COSMETICOS ME e
outro- Aguarde-se o retorno da carta precatoria conforme requerido
as fls.108. Intimem-se. -Adv. DANIEL HACHEM-.

3. ORDINÁRIA-340/1996-ACM PROMOCOES ESPORTIVAS
LTDA e outro x BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO S/A- Inti-
me-se a parte autora para que, em cinco dias manifeste interesse no
prosseguimento do feito, sob pena de extinçao. Intimem-se. -Advs.
RODOLFO LINCOLN HEY, JOSE HIPOLITO XAVIER DA SIL-
VA, DANILO HENRIQUE DE OLIVEIRA e SOLANGE
TAKAHASHI MATSUKA-.

4. MONITORIA-358/1996-UNIBANCO S/A UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS x GILTER IND E COM DE MOVEIS E DECORA-
COES LTDA- Defiro o requerimento de fls.387. Expeça-se carta
precatoria a Comarca de Santa Catarina, conforme requerido as
fls.387, observando-se o despacho de fls.379. Fica o interessado de-
vidamente intimado, para que, no prazo de cinco dias, deposite as
custas referentes a expediçao de carta precatoria. Intime-se. -Advs.
LUIS OSCAR SIX BOTTON e DENILSON JANDERSON TROM-
BETTA-.

5. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-101/1997-BAN-
CO COMERCIAL E DE INVESTIMENTO SUDAMERIS S/A e
outro x DONILDO DALTON BLASI RIBAS e outro- Defiro o re-
querimento de fls.334 e determino a remessa dos autos ao Contador.
Apos, voltem os autos conclusos para deliberaçoes. Fica o autor de-
vidamente intimado para que, em cinco dias, efetue as custas do Sr.
Contador no valor de R$28,18, para o calculo de conta. Intimem-se.
-Advs. SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES, LEONAR-
DO XAVIER ROUSSENQ, SCHEILA CAMARGO COELHO TO-
SIN, WALTER SOUZA DIAS e SANDRA REGINA RANGEL SIL-
VEIRA-.

6. RESCISAO CONTRATUAL-238/1997-AGENIR DE CARVA-
LHO DIAS x DERSON CASTILHOS FUMAGALLI- Intime-se a
empresa executada para juntar aos autos os documentos requeridos
as fls.604/606, bem como para dar inicio a liquidaçao dacota do exe-
cutado nos termos do pedido referido. Intime-se. -Advs. ELIZEO
ARAMIS PEPI, MARCOS ALVES DA SILVA, HENRY ANDER-
SEN NAVARETTE, FRANCISCO MACHADO DE JESUS, LAER-
CIO RICARDO MATTANA CAROLLO, PATRICIA CASILLO,
JACOB R. VALENTIN, SONIA MARIA ANRELINK e SANDRO
WILSON PEREIRA DOS SANTOS-.

7. INDENIZACAO-831/1997-GOG COMERCIO DE PRODUTOS
INFANTIS LTDA e outros x L C BRANCO EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIARIOS LTDA- Aguarde-se o julgamento do agravo
de instrumento interposot. Apos, voltem para analise dos pedidos de
fls.774 e 776/779. Intimem-se. -Advs. EDUARDO MELLO, CRIS-
TIANA DE OLIVEIRA FRANCO, PEREGRINO DIAS ROSA
NETO, CLAUDINEI BELAFRONTE, MARCOS LUCIANO GO-
MES e AURELIANO PERNETTA CARON-.

8. USUCAPIAO-1083/1998-CONVER SALLES DE MACEDO e
outro x THEREZA BORGES- Fica a parete autora intimada para
retirar cartas de intimaçao das testemunhas para audiencia dia 10/11/
2008 as 14h30min. Intimem-se. -Advs. CLAUDIO MELCHIORET-
TO e RAFAEL TADEU MACHADO-.

9. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-382/1999-MARCO ANTO-
NIO MICHAELSEN CONTE e outro x BANCO DO ESTADO DE
SAO PAULO S/A- 1. Considerando que se trata de levantamento de
valores para a quitação do julgado, este Juizo tem acautelado no
sentido de determinar aos advogados das partes que juntem instru-
mento de procuração com poderes especificos para tais atos. 2. As-
sim, intime-se o procurador da parte ré para que, no prazo de 10
(dez) dias, junte instrumento de procuração com poderes específicos
para levantar quantias por meio de alvará judicial. Intime-se. -Advs.
MARIA JOSEANE FRONCZAK, INAIA NOGUEIRA Q BOTELHO
e LUIZ GONZAGA M CORREIA-.

10. RESOLUCAO DE CONTRATO-437/1999-RC & M COM DE
ALIMENTOS LTDA x CASAMORO EMPREENDIMENTOS S/A-
Despacho de fls.820: Primeiramente, devera a Escrivania retificara
numeração das folhas dso presentes autos. Apos, voltem os autos
conclusos para deliberaçoes. Intimem-se.
Despacho de fls.821: Da baixa dos autos a este Juizo, manifestem-se
as partes no prazo de cinco dias. Intimem-se. Advs. JOSE CARLOS
CAL GARCIA FILHO, PATRICIA SAFINI GAMA, DANIEL MUL-
LER MARTINS, WILMAR EPPINGER, MARCELO MARQUES
MUNHOZ, MANOEL ALTINO DE OLIVEIRA, JOSE OLINTO
NERCOLINI, SIMONE DO ROCIO PAVANI FONSATTI, SERGIO
NEY DE OLIVEIRA C. KROETZ e JULIANE ZANCANARO-.

11. DEPOSITO-229/2000-BANCO PANAMERICANO S/A x ES-
POLIO DE RENATO GUIMARAES BUENO- Arquivem-se pro-
visoriamente estes autos, conforme disposto no item 5.8.12 do
COdigo de Normas da E. Corregedoria Geral de Justiça do Esta-
do do Parana. Intimem-se. -Advs. ANDREA HERTEL MALU-
CELLI, TATIANA VALESCA VROBLEWSKI, ANGELA ESSER,
DARIANE MARQUES MARTINELLI, AURACYR AZEVEDO
DE MOURA CORDEIRO, CICERO BELIN DE MOURA COR-
DEIRO, EROS BELIN DE MOURA CORDEIRO e KARINE
KLOSTER-.

12. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-701/2000-BANCO
GENERAL MOTORS S/A x EURIDES SIQUEIRA PINHEIRO-
Intime-se a parte autora, para que apresente o memorial de cálculo
que resultou no valor apresentado como IOF, conforme relatado na
perícia de fls. 286/293. Após, abra-se vista ao Sr. perito, a fim de que
o mesmo preste esclarecimentos acerca da regularidade do IOF. Inti-
mem-se. Diligências necessárias. -Advs. ALEXANDRE NELSON
FERRAZ, VALERIA CARAMURU CICARELLI, ROBSON ADRI-
ANO DE OLIVEIRA, KELLEN VANESSA K RODRIGUES FRAN-
CA, RICARDO PEDROLLO DE ASSIS e RAFAEL TADEU MA-
CHADO-.

13. INVENTÁRIO-1090/2000-JOSE MORAES ZALESKI FILHO
x ESP JOSE MORAES ZALESKI- Concedo a parte autora vistas
dos autos fora de cartorio, pelo prazo de cinco, em face do requeri-
mento as fls.260 (art.40, II, CPC). Intimem-se. -Advs. SERGIO
BATISTA HENRICHS, JULIO CESAR HENRICHS, RAFAEL COS-
TA CONTADOR, WAJIH EL MESSANE JUNIOR e ADRIANE
TURIN DOS SANTOS-.

14. MONITORIA-569/2001-BANCO BRASILEIRO COMERCIAL
S/A BBC x PAULO SILVA SA e outro- Os honorários do curador à
lide seguem o regime dos honorários o perito; o autor antecipa-os, e
cobra do réu, posteriormente, se procedente a ação (STJ - RESp
142.624/SP, Rel. Min. Ari Pargendler, Terceira Turma, julgado em
19.04.2001, DJ 04.06.2001 p. 167). Nesta esteira, é de se atribuir o
ônus do pagamento dos honorários do curador especial ao autor da
ação, ainda que este tenha sido ou venha a ser o vencedor da lide. E
que os honorários do curador especial nomeado ao réu citado por
edital e revel tem natureza de despesas processuais (TJPR - AC
391.423-0, Des. Lauri Caetano da Silva, j. 07.03.2007), na medida
em que, sem a ampla defesa eo contraditório assegurado ao requeri-
do, jamais seria possível ao autor obter sua pretensão perante o Po-
der Judiciário. A situação que ora se instaura é excepcional, pois
ainda que não sido proferida sentença, nem tampouco tenha o autor
sucumbido, deverá ele adiantar tais custas, que eventualmente pode-
rão ser cobradas do réu. Justifica-se o entendimento pelo fato de que
o curador especial nomeado atuou com zelo em seu dever institucio-
nal, possibilitando ao apelado a obtenção do seu direito, que então
deverá arcar com esse ônus processual para depois poder exigir o
ressarcimento de quem sucumbiu na demanda. Nesta esteira, fixo os
honorários advocatícios do curador no importe de R$ 200,00 (du-
zentos reais) a ser antecipado pelo requerente. Intimem-se. -Advs.
CLAUDIO XAVIER PETRYK, MIGUEL ANTONIO SLOWIK,
ALEXANDER DE PAULA SILVA, REGIS TOCACH e RAFAEL
TADEU MACHADO-.

15. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-692/2001-BANCO
FORD S/A x CARLOS AIRTON ALMEIDA COSTA- Intime-se o
procurador da parte requerene, para que, em dez dias informe o cor-
reto endereo de seu cliente, sob pena de extinçao por abandono.
Intimem-se. -Advs. ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMEN-
TO, MARCELO TESHEINER CAVASSANI e ARIOVALDO LO-
PES-.

16. REPETICAO DE INDEBITO-1536/2001-MIRIAN MONTEI-
RO DE OLIVEIRA x RIBEIRO EMPREEND IMOBILIARIOS IN-
COORPORACOES LTDA- L Inicialmente, cumpre observar que este
juízo não dispõe do sistema da penhora on-line, razão pela qual de-
termino que se oficie ao Banco Central solicitando informações so-
bre a existência de ativos em nome dos executados (limitando-se as
informações sobre a existência ou não de depósito ou aplicação até o
valor da execução) e, em caso positivo, deverá a instituição proce-
der o bloqueio até o valor indicado na execução, na forma do art.
655-A , caput e parágrafo 1°do Código de Processo Civil. Fica o
interessado devidamente intimado, para que, no prazo de cinco dias,
deposite as custas referentes a expediçao de oficio. Intime-se. -Advs.
AMANCIO CUETO, SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARA-
ES e LEONARDO XAVIER ROUSSENQ-.

17. ANULACAO DE TITULO DE CREDITO-43/2002-LUIZ AN-
TONIO MORES x JASCAN OFICINA MECANICA E COM DE
PECAS LTDA- Manifeste-se o autor sobre o mandado de avaliaçao.
Intime-se. -Advs. FRANCYS MENDES e STEFAN KLAUS GIL-
DEMEISTER-.

18. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-220/2002-SUELI
DOS SANTOS x HSBC SEGUROS BRASIL S/A- Intime-se a parte
re para que se manifeste sobre a certidao de fls.107/verso. Apos, vol-
tem conclusos. Intimem-se. -Advs. MAURICIO RIBAS, JAIME OLI-
VEIRA PENTEADO e GERSON VANZIN MOURA DA SILVA-.

19. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-343/2002-SANC-
COL FOMENTO MERCANTIL LTDA x INTERATA COMUNICA-
CAO LTDA e outros- Mantenho a r. decisâo agravada, da tavra da
Dra. Renata Estorilho Baganha, por seus propnos fundamentos. Ofi-
cie-se ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paranó comuni-
cando, inclusive, acerca do cumprimento pelo agravante do disposto
no artigo 526 do Código de Processo CiviL Após, intime-se a parte
autora para que, no prazo de 10 (dez), promova o andamento do
feito. Intimem-se. Diligências necessárias. -Advs. ANA CRISTINA
COLETO, FRANCELIZ BASSETTI DE PAULA, ANNA PAOLA
SOARES QUADROS e CRISTIANE DE ARAGAO DOMINGUES-
.

20. DECLARATORIA-886/2002-LEGIAO DA BOA VONTADE
LBV x ESCRITORIO CENTRAL DE ARRECADACAO E DIST
ECAD- Da baixa dos autos, de-se ciencia as partes. Intimem-se. -
Advs. MARCIO S. POLLET, FELIPE RICETTI MARQUES, JOSE
ANTONIO VALE, ADRIANO CARLOS SOUZA VALE e LUDO-
VICO ALBINO SAVARIS-.

21. INDENIZACAO-1218/2002-RONE KLAUMANN BRANCO x
UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A- 1. Tendo
em vista o contido na petição de tls. 320, suspendo o feito nos ter-
mos do artigo 265, inciso IV, “a” do Código de Processo Civil. 2.

Com o julgamento do referido recurso especial, manifestem-se as
partes independente de nova conclusão. Intime-se. -Advs. MARCE-
LO CARON BAPTISTA, UBIRAJARA COSTODIO FILHO, CLAU-
DIO XAVIER PETRYK, MIGUEL ANTONIO SLOWIK, REGIS
TOCACH, SILVANA LEA FETTER, ROBERTO GEORGEAN,
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA e LUIZ GUSTAVO
VARDANEGA VIDAL PINTO-.

22. DEPOSITO-97/2003-BANCO GENERAL MOTORS S/A x
ANDERSON LELLIS ALVES MOURA-Fica o(a) requerente devi-
damente intimado(a) para que, em cinco dias, deposite as custas re-
manescentes no valor de R$14,70 (a Escrivania). Intimem-se -Advs.
ALEXANDRE NELSON FERRAZ e VALERIA CARAMURU CI-
CARELLI-.

23. INDENIZACAO-235/2003-LUIZ CARLOS BORGES DA SIL-
VEIRA e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A e outro-
Em Julho do ano em curso, os presentes autos foram remetidos ao E.
Tribunal de Justiça do Estado sem o devida manifestaçäo deste Juízo
sobre o recurso interposto pelos autores as fis. 287/293, motivo pelo
qual foi determinada sua baixa em diligência para recebimento do
referido recurso e a conseqüente intimaçäo dos apelados para que
oferecessem contra-razões. Entretanto, considerando que a restitui-
çäo de prazo concedida às fls. 285 diz respeito apenas à apresenta-
ção de contra- razões em relaçäo à apelaçäo de fis. 249/263, conclui-
se pela intempestividade do recurso de fls. 287/293, tendo em vista,
inclusive, o teor do certidäo de fls. 266, que já havia consignado
acerca do decurso do prazo para tal fim. Por esta razão, deixo de
receber a apelaçäo interposta às fis. 287/293, sanando, portanto, a
falha procedimental perpetrado por este Juízo, e determino que re-
tornem os autos Excelentíssimo Desembargador Relator, para os
devidos fins, com as homenagens de estilo. Diligências necessárias.
Intime-se. -Advs. JOSE AUGUSTO PEREIRA, ALEXANDRE TOR-
RES VEDANA, DALTON ANTONIO SCHULTZ GABARDO, LUIZ
GONZAGA BETTEGA SPERANDIO, CARLOS ALBERTO M
MELLO, LUIZ GIL DE ALMEIDA, LEONEL TREVISAN JUNI-
OR, PAULO ROBERTO BARBIERI, INAIA NOGUEIRA Q BO-
TELHO e TATIANA KALKO TURQUETI C BARRETO-.

24. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-407/2003-CETAX TECNOLO-
GIA LTDA e outro x KF TECNOLOGIA LTDA- Mantenho a deci-
são agravada, da lavra do Dra. Joseane Ferreira Machado Limo, em
respeito ao posicionamento da digna magistrada, embora näo con-
corde com seus fundamentos, e o faço porque entendo que na pre-
sente situaçäo somente à própria prolatora do despacho caberia sua
reforma, uma vez que, encontrando-nos no mesmo nível hierárqui-
co, näo seria conveniente transformar-me em censora da colega para
introduzir acréscimos, retificações ou novos fundamentos em seu
julgado. Observo, primeiramente, que é muito provável que as par-
tes, neste momento, estejam aguardando que a sentença seja final-
mente proferida, principalmente após decisäo nos Autos de Conflito
de Competência Cível, suscitado pela Dra. Renata Estorilho Bago-
nha, em que a Dra. Joseane Ferreira Machodo Lima foi declarado
competente para julgar o presente feito. Vale destacar, outrossim,
que, além do feito tramitar há mais de cinco anos, o julgamento já
havia sido convertido em diligência anteriormente, a fim de sanar
questões de ordem processual. A meu ver, contrariamente ao susten-
tado na decisäo recorrida, o fato de ter sido o despacho saneador
proferido em momento inoportuno não trouxe qualquer prejuízo às
partes. Talvez prejuízo maior decorra da demora na prestaçõo juris-
dicional, com a anulaçõo do feito até a audiência de instruçäo e jul-
gamento e a conseqüente repetição de vários atos processuais que,
em princípio, se mostram desnecessários para a resoluçäo do mérito
da demanda. Determino que se oficie ao Exmo. Sr. Relator do Agra-
vo de Instrumento n. 516.164-6 (11º Camara Cível do E. Tribunal de
Justiça), informando que a decisäo agravada foi mantido pelas ra-
zões expos , onexando-se cópia do presente despacho, bem como
comunicando e foi dado cumprimento ao artigo 526, do Código de
Processo Civil. Intime-se. -Advs. RENATA GUIDONI DE MORA-
ES e IRINEU PALMA PEREIRA-.

25. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1138/2003-CONDOMINIO EDI-
FICIO DONA FRANCISCA VIEIRA x ESPOLIO DE ARI ALVES
BANDEIRA e outro- 1. Avoquei. 2. Revogo a determinação de fis.
424, eis que se tratando de demanda em fase de execução de senten-
ça, a referida audiência torna-se desnecessária. 3. Outrossim, tendo
em vista a certidão de fls. 405, para evitar maiores prejuízos às par-
tes, intime-se a parte autora para que, em 10 (dez) dias, traga aos
autos endereço atual da inventariante da parte requerida, a qual atua
em causa própria, para se possibilite a intimação da penhora realiza-
da ou; requeira o que de direito. 4. Após, voltem conclusos para
demais deliberações , inclusive acerca da nomeação de AVALIADOR.
Intime-se. -Advs. ADRIANA E PISA GRUDZIEN, FABIANO ROSA
e DENISE COUTINHO BANDEIRA-.

26. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-1394/2003-AYMORÉ
CRÉDITO,FINACIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ANA RO-
SINEIA CECAN-Fica o(a) requerente devidamente intimado(a) para
que, em cinco dias, deposite as custas remanescentes no valor de
R$76,30 (a Escrivania) e R$1,84 (ao Distribuidor). Intimem-se -Advs.
ALEXANDRE NELSON FERRAZ, VALERIA CARAMURU CI-
CARELLI, MARCIO R PASSOLD e NELTI GONCALVES DE
SOUZA-.

27. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-345/2004-HEI-
TOR SERGIO GABARDO x LOTERIAS MONTE CARLO e ou-
tro- Manifeste-se o autor sobre a certidao de fls.118. Intime-se. -
Adv. JONAS BORGES-.

28. SUMÁRIA DE COBRANÇA-840/2004-CONDOMINIO EDI-
FICIO THIAGO x WIMSTON ESPER- 1. Intime-se a parta autora,
para que, em 5 (cinco) dias traga todos os contratos firmados com o
requerido desde o ano de 1999. 2. Outrossim, os honorários do cura-
dor à lide seguem o regime dos honorários o perito; o autor anteci-
pa-os, e cobra do réu, posteriormente, se procedente a ação (STJ -
RESp 142.624/SP, Rel. Min. Ari Pargendler, Terceira Turma, julga-

do em 19.04.2001, DJ 04.06.2001 p. 167). 3. art. 463 do CPC ao
dispor que o juiz cumpre e acaba o ofício jurisdicional ao publicar a
sentença de mérito, traz incito o principio da inalterabilidade da sen-
tença. O encerramento do oficio jurisdicional, todavia, limita-se às
questões que interferem diretamente no deslinde da causa. 4. Não há
preclusão à atuação jurisdicional que resolve questão pendente per-
tinente à remuneração de perito judicial, visto que, este como auxili-
ar da Justiça, tem direito a ser remunerado condignamente. 5. Assim
sendo, não viola o art. 463 a decisão que após a prolação da senten-
ça, complementa os honorários do perito para fixá-la em definitivo e
a maior nos termos em que foram previamente deferidos” (STJ -
REsp 101.915/SP, Rel. Ministra Nancu Andrighi, Segunda Turma,
julgado em 18.04.2000, DJ 22.05.2000 p. 91). 6. Nesta esteira, é de
se atribuir o ônus do pagamento dos honorários do curador especial
ao autor da ação, ainda que est tenha sido o vencedor da lide. 7. E
que os honorários do curador especial nomeado ao réu citado por
edital e revel tem natureza de despesas processuais (TJPR - AC
391.423-0, Des. Lauri Caetano da Silva, j. 07.03.2007), na medida
em que, sem a ampla defesa eo contraditório assegurado ao requeri-
do, jamais seria possível ao autor obter sua pretensão perante o Po-
der Judiciário. 8. A situação que ora se instaura é excepcional, pois
ainda que não tenha o autor sucumbido, deverá ele adiantar tais cus-
tas, que então poderão ser cobradas do réu. 9. Justifica-se o entendi-
mento pelo fato de que o curador especial nomeado atuou com zelo
em seu dever institucional, possibilitando ao apelado a obtenção do
seu direito, que então deverá arcar com esse ônus processual para
depois poder exigir o ressarcimento de quem sucumbiu na demanda.
10. Nesta esteira, fixo os honorários advocatícios do curador no im-
porte de R$ 300,00 (trezentos reais) a ser antecipado pelo requeren-
te, podendo tal despesa integrar a conta geral. Intime-se. -Advs.
SANTINO SAGAIS e RAFAEL TADEU MACHADO-.

29. SUMÁRIA DE COBRANÇA-932/2004-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL VALENCIA x LEANDRO TANDLER e
outro-Fica o(a) requerente devidamente intimado(a) para que, em
cinco dias, deposite as custas remanescentes no valor de R$44,10 (a
Escrivania). Intimem-se -Advs. MARILZA MATIOSKI e LEANDRO
LUIZ KALINOWSKI-.

30. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-1220/2004-UNIBAN-
CO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x ERIZE DE MO-
RAIS- Concedo a parte autora vistas dos autos fora de cartorio, pelo
prazo de cinco dias, conforme requerido as fls.58 (art.40, II, CPC).
Intime-se. -Adv. MARIANE CARDOSO MACAREVICH-.

31. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1404/2004-DAR-
CI FAUSTINO DA COSTA x NEREU BALAO- L Com relação ao
requerimento de fls. 104/108, cumpre observar que este juízo não
dispõe do sistema da penhora on-line, razão pela qual determino que
se oficie ao Banco Central solicitando informações sobre a existên-
cia de ativos em nome do executado (limitando-se as informações
sobre a existência ou não de depósito ou aplicação até o valor da
execução) e, em caso positivo, deverá a instituição proceder o blo-
queio até o valor indicado na execução, na forma do art. 655-A ,
caput e parágrafo 1° do Código de Processo Civil. Fica o interessado
devidamente intimado, para que, no prazo de cinco dias, deposite as
custas referentes a expediçao de oficio. Intime-se. -Advs. NEUDI
FERNANDES, THAIS BRAGA BERTASSONI e JEISEMARA
CHRISTINA CORREA-.

32. REPETICAO DE INDEBITO-1448/2004-SANDRA MARIA
WERNECK DE CARVALHO ESTRELLA x COMPANHIA CRE-
DITO FINANC INVEST RENAULT DO BRASIL- Intime-se o de-
vedor para, no prazo de quinze dias, pagar o valor ora executado,
sob pena de incidencia de multa de 10% (artigo 475-J, do CPC).
Intimem-se. -Advs. RODRIGO AGUSTINI, FABIANO ROESNER
e AMAURI BAPTISTA SALGUEIRO-.

33. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-1074/2005-BANCO
SUDAMERIS BRASIL S/A x CLEUNICE DE FATIMA SOUZA- 1.
O autor impugnou os honorários do Sr. Perito por entender acima do
praticado em casos semelhantes. 2. Entendo que o valor proposto é
condizente com o trabalho a ser realizado e está de acordo com as
propostas feitas por outros peritos em processos semelhantes, razão
pela qual mantenho a proposta do Sr. Perito e a homologo, no im-
porte de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais). 3. Intime-se o autor
para efetuar o depósito em cinco dias, sob pena de preclusão. 4.
Após, ao Sr. Perito para dar início aos seus trabalhos. -Advs. SONNY
BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES e MARIA ADRIANA PE-
REIRA-.

34. USUCAPIAO-1102/2005-(apenso aos autos 553/2003)-ALAI-
DE DOS SANTOS DA SILVA e outro x AW EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIARIOS LTDA- Cumpra-se integralmente a cota mi-
nisterial. Intimem-se. -Advs. WAGNER AZEVEDO CHAVES, ZE-
LIA MEIRELES ESCOUTO e AIRTON SAVIO VARGAS-.

35. INDENIZACAO-1151/2005-LEO SCHEFFER DELLA GIACO-
MA e outro x SUPERMERCADO PONTALAO LTDA e outros-
Concedo a parte autora vista dos autos pelo prazo de cinco dias, nos
termos do artigo 40, inciso II, do CPC. Intimem-se. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ABNER PEREIRA DA SILVA e VANDERLEI
L. K. BONATTO-.

36. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-20/2006-BAN-
CO ITAU S/A x JOSELITO CANTO e outro-Fica o(a) executados
novamente intimado(a) para que, em cinco dias, deposite as custas
remanescentes no valor de R$31,50 (a Escrivania). Intimem-se -Advs.
PAULO ROBERTO BARBIERI e REGINA FATIMA WOLOCHN-.

37. INDENIZACAO-24/2006-AMILCAR JAWAD OMAIRI x
EDUARDO CRISTIANO LOBO AICHINGER e outro- 1. Avoquei.
2. Antes de mais, observo que sequer houve o ato citatório, impres-
cindivel para a formação da relação processual. 3. Citem-se os re-
queridos conforme requerimento de ITS- 16. Retirar cartas de cita-
çao. -Adv. RENE DOTTI-.
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38. CUMPRIMENTO OBRIGACAO CONTRAT-85/2006-CONDO-
MINIO EDIFICIO SOLAR BARROCO e outro x MORO CONS-
TRUCOES CIVIS LTDA- Mantenho a r. decisão agravada, da lavra
da Dra. Renata Estorilho Baganha, por seus propnos fundamentos.
Oficie-se ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paranó comu-
nicando, inclusive, acerca do cumprimento pelo agravante do dis-
posto no artigo 526 do Código de Processo Civil. Após, intime-se a
parte ré para que, no prazo de 05 (cinco) dias, cumpra o determina-
do no item “2” do r. despacho de fis. 151. Intimem-se. Diligências
necessárias. -Advs. CLAUDIO MARCELO BAIAK, PAULO MAU-
RICIO DA ROCHA TURRA e DIOGO MATTE AMARO-.

39. INDENIZACAO-108/2006-MUNDISEG VIGILANCIA LTDA
x JOAO EDSON BELONI MAFRA- Ficam as partes intimdas para
retirarem as cartas de intimaçao para audiencia dia 17/02/2009 as
14h30min. Intimem-se. -Advs. SIDNEI GILSON DOCKHORN,
ALLINA GRACCO CRUVINEL, JOAO LEONEL ANTOCHESKI
e KAMILA NEVES DE OLIVEIRA-.

40. COBRANÇA DE AUTOS-130/2006-CONDOMINIO EDIFICIO
CAMBUHY RESORT x CLAUDIO CEZAR DE MELLO XAVIER-
Diga a parte autora quanto ao cumprimento da deprecata. Intimem-
se. -Advs. MANOEL ALEXANDRE S. RIBAS e CESAR AUGUS-
TO GAVRON-.

41. INDENIZACAO-1039/2006-JOYSIANE BATISTA GIACOMI-
NI x ERNETO FRIESEN e outro- Intime-se a requerente, na pessoa
de seu procurador, para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste
seu interesse no prosseguimento do feito, devendo promover os atos
que lhe competir. Mantendo-se inerte, intime-se pessoalmente o au-
tor, para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, dê prossegui-
mento ao feito, sob pena de extinção (art. 267, inciso III, § 1°, CPC).
Intimem-se. Diligências necessárias. -Adv. LUCIANO DE LIMA-.

42. COBRANÇA DE AUTOS-1072/2006-CAW PROJETOS E CON-
SULTORIA INDUSTRIAL LTDA x GIACOMETTI EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIARIOS LTDA- Fica o requerente intimado para
retirar carta de intimaçao para audiencia dia 21/10/20087 as
14h30min. Intime-se. -Advs. APARECIDO JOSE DA SILVA e RE-
GINA APARECIDA DE BARBARA SILVA-.

43. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-1091/2006-BANCO
FINASA S/A x MARIO CELSO SANTOS DE OLIVEIRA- Retirar
oficios expedidos as fls.25/26. Intime-se. -Advs. LUCIANA SEZA-
NOWSKI e ROMARA COSTA BORGES-.

44. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1386/2006-BAN-
CO ITAU S/A x CINIRA DE JESUS DE MORAES- Desentranhe-se
o mandado conforme requerido as fls.60 para o seu cumprimento.
Adiantadas as custas, expeça-se oficio a Tim Celular Sul solicitando
informações sobre o endereço da executada. Fica o(a) exequente
devidamente intimado(a) para que, em cinco dias, deposite as custas
relativas as diligencias do Sr. Oficial de Justiça, para o devido cum-
primento do mandado. Deposite as custa referentes a expediçao de
oficio. Intimem-se. -Adv. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS-.

45. INDENIZACAO-1458/2006-REI DAS CESTAS COM DE AR-
TESANATO LTDA x BANCO BRADESCO S/A e outro- Sobre a
certidao de fls.108, manifeste-se o autor, requerendo o que entender
pertinente. Intimem-se. -Advs. DENIO LEITE NOVAES JUNIOR e
LEONARDO MECENI-.

46. DESPEJO-270/2007-EDSON APARECIDO FERNANDES x
OTONI ZANETTI NETO e outros-Face a certidao negativa do Sr.
Oficial de Justiça, manifeste-se o(a) exequente. Intimem-se. -Adv.
ARDEMIO DORIVAL MUCKE-.

47. REVISIONAL DE CONTRATO ORD-339/2007-ARISTEU
DOMINGOS LUIZ COVAIA x BANCO SANTANDER S/A-Fica
o(a) requerente novamente intimado(a) para que, em cinco dias, de-
posite as custas remanescentes no valor de R$25,90 (a Escrivania).
Intimem-se -Advs. ARARINAN KOSOP e REINALDO MIRICO
ARONIS-.

48. CURATELA-452/2007-CARMEM HELENA BARBOSA x PAU-
LINA FERREIRA- 1. Intime-se a parte autora, na pessoa de seu
procurador, para que, no prazo de dez dias, manifeste seu interesse
no prosseguimento do feito, devendo promoyer os atos que lhe com-
petir. 2. Mantendo-se inerte, intime-se pessoalmente o autor, para
que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, dê prosseguimento ao
feito, sob pena de extinção (art. 267, inciso II, do CPC). -Adv. WAL-
DIR DONIZETE DE OLIVEIRA-.

49. SUMÁRIA DE COBRANÇA-456/2007-NELSON FLORIANO
DA SILVA e outros x LIBERTY SEGUROS S/A- Retirar oficio ex-
pedido as fls.101. INtime-se. -Advs. ERALDO LACERDA JUNIOR
e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ-.

50. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-688/2007-VALO-
REM FOMENTO MERCANTIL S/A x ALIANÇA INDUSTRIA E
COMERCIO DE BOLSAS LTDA e outros-Fica o(a) exequente no-
vamente intimado(a) para que, em cinco dias, deposite as custas re-
ferentes a expediçao de oficio no valor de R$7,00 (a Escrivania).
Intimem-se -Adv. MARCELO HARGER-.

51. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-780/2007-BANCO
PANAMERICANO S/A x JOSE LEANDRO GONÇALVES DOS
SANTOS- Retirar oficios expedidos as fls.37/44. Intime-se. -Advs.
MARIANE CARDOSO MACAREVICH, SABRINA CAMARGO
OLIVEIRA e LUCIANE LOPES ALVES-.

52. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-1093/2007-BANCO
FINASA S/A e outros x DENILSON PIRES DA SILVA-Diga a parte
autora quanto a continuidade do presente feito. Intimem-se. -Advs.
JULIANE CRISTINA CORREA DA SILVA e MICHELLY CRISTI-

NA ALVES NOGUEIRA-.

53. INDENIZACAO-1513/2007-SEBASTIANA MARA VEDOVE-
LLI x AUTO VIAÇÃO MARECHAL- Intimem-se as partes para em
dez dias indicar as provas que pretendem produzir, discorren-
do sobre a necessidade destas, sob pena de indeferimento.
Após, voltem conclusos para despacho saneador. Intimem-se.
-Advs. FABIANA ZOTELLI DE MATTOS, ALEXANDRA
DANIELI ALBERTI DOS SANTOS e RENATO RIBEIRO
SCHMIDT-.

54. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-1715/2007-BV
FINANCEIRA S/A x SUELI MESSIAS DE PAULA- Retirar
oficios expedidos as fls.43/46. Intime-se. -Advs. TATIANA
VALESCA VROBLEWSKI e KARINE SIMONE POFAHL
WEBER-.

55. INDENIZACAO-1819/2007-POLLYANA NEVS OLIVEI-
RA x BRASIL TELECOM S/A-Fica o(a) requerido devida-
mente intimado(a) para que, em cinco dias, deposite as cus-
tas remanescentes no valor de R$201,30 (a Escrivania), cus-
tas do Distribuidor e ao Funrejus. Intimem-se -Advs. IVAIR
JUNGLOS e CAMYLLA DO ROCIO KALED CAMELO-.

56. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-39/2008-HSBC
BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO x HELENA MARIA
JUNGBLUTH- Oficie-se conforme requerido (fis. 47). Indefi-
ro o pedido de expedição de ofício à SANEPAR, uma vez que
esta não possui cadastro com o nome dos usuários. Fica o inte-
ressado devidamente intimado, para que, no prazo de cinco dias,
deposite as custas referentes a expediçao de oficio. Intime-se.
-Adv. MICHELLY CRISTINA ALVES NOGUEIRA-.

57. BUSCA E APREENSÃO ALIEN FIDUC-109/2008-BV FI-
NANCEIRA S/A x KALIU TSCHURTSCHENTHALER-Diga
a parte autora quanto a continuidade do presente feito. Inti-
mem-se. -Adv. CRISTIANE BELINATI G. LOPES-.

58. REPARACAO DE DANOS-300/2008-GEOVANE ORTE-
GA VIEIRA x BANCO ABN AMRO REAL S/A-Manifestem-
se as partes sobre as provas que pretendem produzir, no pra-
zo de 10 (dez) dias, apontando a necessidade e pertinencia
das que forem requeridas, sob pena de indeferimento. Em igual
prazo deverao dizer sobre a possibilidade de acordo, a fim de
se verificar a viabilidade de designaçao da audiencia prevista
no art. 331 do CPC. Intimem-se. -Advs. ROGERIO BUENO
DA SILVA, ALEXANDRE NELSON FERRAZ e VALERIA
CARAMURU CICARELLI-.

59. DECLARATORIA-519/2008-SIN JA CHUNG KIM e ou-
tro x ARNALDO TRELINSKI e outros- Fica autor intimado
para retirar cartas de citaçao para audiencia dia 09/02/2009
as  010h00min.  In t imem-se.  -Advs.  IGOR LUBY KRA-
VTCHENKO e MARCELO ALESSANDRO BERTO-.

60. PRESTACAO DE CONTAS-868/2008-DIRCE DE LOUR-
DES SOARES FRANCISCO x BANCO BRADESCO S/A-Face
a contestaçao ofertada e documentos as fls.27/38 , manifes-
te-se a requerente, no prazo legal. Intimem-se. -Advs. MAU-
RO SERGIO GUEDES NASTARI e DANIEL HACHEM-.

61. ALVARA-936/2008-JOAO ROSOLEN e outro x FRAN-
CISCO ROSOLEN-Face a resposta ao(s) oficio(s), em cinco
dias, manifeste-se o requerente. Intimem-se. -Adv. MARA
DENISE VASSELAI-.

62. DECLARATORIA INEXIG DEBITO-961/2008-RICAR-
DO TEODORO BECK x LOSANGO PROMOCOES DE VEN-
DAS LTDA-Face a contestaçao ofertada e documentos as fls.
76/99, manifeste-se o requerente, no prazo legal. Intimem-
se. -Advs. IVAN DE AZEVEDO GUBERT, VALERIA SUSA-
NA RUIZ, MARIA AMELIA CASSIANA M. VIANNA e NA-
THALIA OWALSKI FONTANA-.

63. MONITORIA-1131/2008-SPAIPA S.A INDUSTRIA BRA-
SILEIRA DE BEBIDAS x ISRAEL DE LAZARI-Face a certi-
dao negativa do Sr. Oficial de Justiça, manifeste-se o(a) re-
querente. Intimem-se. -Adv. JAQUELINE LOBO DA ROSA-
.

64. PRESTACAO DE CONTAS-1144/2008-SERGIO LUIZ
MARQUES DE DEUS x BANCO ITAU S/A- 1. Concedo à
parte autora os beneficios da assistência judiciária gratuita.
2. Cite-se a parte ré para, querendo e no prazo de 05 (cinco)
dias, apresentar as contas exigidas ou contestar a ação, nos
termos previstos no artigo 915 do Código de Processo Civil.
3. Decorrido o prazo, com apresentação de contas ou contes-
tação, intime-se a autora para manifestação. Retirar carta.
Intime-se. -Adv. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI-.

65. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-1164/2008-EIJI TOOKU-
NI e outro x BANCO BRADESCO S/A- Cite-se a parte re,
conforme requerido, para oferecer resposta no prazo de quinze
dias, sob pena de revelia, em conformidade com os artigos
285 e 319 do CPC. Retirar carta de citaçao. Intime-se. -Adv.
ROSEMAR ANGELO MELO-.

66. EMBARGOS A EXECUÇÃO-1223/2008-(apenso aos au-
tos 669/2008)-CONSTRUTORA PUSSOLI S/A x PLUVIAL
TUBOS INDUST DE PRE MOLDADOS DE CONCRETO-
Recebo os embargos para discussäo e, na forma do artigo 740
do Código de Processo Givit com redação dada pela Lei n°
11.382/06, determino a intimaçäo do embargado para, em 15
(quinze) dias, querendo, oferecer resposta. Intimem-se. Dili-
gências necessárias. -Advs. NEWTON JOSE DE SISTI e SHEI-
LA CAROL CHRIST-.
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RONNIE KOHLER 0026 030290/2006
ROSANA SOBEJEIRO RIGONI 0014 027947/2004
ROSEMAR ANGELO MELO 0068 034177/2008

0069 034179/2008
ROXANA LIGIA HAKIM ANGULS 0009 023836/2002
RUI RAMOS REGIO 0004 020293/1999

12ª Vara Cível



144144144144144 2ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 7709

RUY ANTONIO LOPES 0023 030119/2006
SAMIRA NABBOUH ABREU 0049 033012/2008
SEBASTIÃO MENDES DA SILVA 0043 032501/2007
SERGIO GOMES 0002 017564/1997
SERGIO LUIZ CHAVES 0057 033860/2008
SERGIO ROSARIO MORAES E S 0027 030394/2006
SHEYLA DAROLT BOLSI DOS S 0026 030290/2006
SILVANA APARECIDA CEZAR P 0042 032457/2007
SIMONE MARI WATANABE 0055 033684/2008
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0041 032102/2007
THIAGO PIMENTEL ZEPPONI 0034 031203/2006
VAGNER POLO 0010 024167/2002
VALERIA CARAMURU CICARELL 0033 031075/2006
VANDERLEY FARIAS 0012 026951/2004
VÂNIA DE FÁTIMA CESAR LUI 0042 032457/2007
VICENTE MAGALHÃES FILHO 0029 030767/2006
VICENTE PAULA SANTOS 0019 029454/2005
WALMOR ADAO SCHMITT NETO 0013 027376/2004
WALTER BRUNO CUNHA DA ROC 0044 032558/2007
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0034 031203/2006
YOSHIHIRO MIYAMURA 0035 031212/2007
ZENICE MOTA CARDOSO PINTO 0040 031995/2007

1. INVENTÁRIO - 5250/1984 - DAIR DA COSTA TERZADO x
ESPOLIO DE JESUS ALVAREZ TERZADO - I. Defiro o pedido de
vista dos autos ao procurador da inventariante (fl. 286), pelo prazo
de cinco dias, mediante carga no livro próprio. II. Intime-se. Advs.
JOSE CARLOS BUSATTO e ERIC RODRIGUES MORET.

2. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 17564/1997 - BAN-
CO BANDEIRANTES S/A x COML.DE FRUTAS DUCCI UVAS
LTDA e outros - I. Defiro o pedido de vista dos autos pelo prazo de
cinco dias (fl. 175). II. Intime-se. Advs. LUIS OSCAR SIX BOT-
TON.

3. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 19000/1998 - ME-
TROPOLITANA VIGILANCIA COML.E INDL.LTDA x DHF VEI-
CULOS LTDA - I. Sobre o prosseguimento do feito, manifeste-se a
parte exequente, no prazo de cinco dias. II. Intime-se. Adv. CAR-
LOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO.

4. EMBARGOS DE TERCEIRO - 20293/1999 - ANGELA DO PI-
LAR RIBEIRO DE LIMA e outros x ESPOLIOS DE FREDERICO
JULIO REGINATO e outro - I. Sobre os esclarecimentos do Sr. Pe-
rito, manifestem-se as partes, no prazo de cinco dias. II. Intime-se.
Advs. CARMELINDA CARNEIRO, FABIO UILI COELHO, CE-
SAR MARCAL CERCONDE, LEILA CRUZ VIEIRA, RAFAEL
BOFF ZARPELLON, JUVENAL RIBEIRO, RUI RAMOS REGIO,
CLAUDIA REGINATO ZARPELON, MARIO DUARTE PRATES
e ANTONIO GULBINO.

5. REVISIONAL DE CONTRATO - 20773/1999 - GHASSAN
ABOUHAMAD e outro x BANCO ITAÚ S/A - Sobre o laudo peri-
cial encartado às f. 1265/1294, manifestem-se as partes, no prazo de
dez dias. Advs. HELIN TEOLOGIDES ROCHA, FERNANDA FOR-
TUNATO MAFRA e HELOYSE CONTADOR ROCHA.

6. REINTEGRACAO DE POSSE - 21289/2000 - MERCEDES-
BENZ LEASING ARREND.MERCANTIL S/A x TRANSPORTA-
DORA CABER LTDA - conclusão da decisão de fls. 292... I. Ciente
da interposição (fls. 285 a 291), declinando desde já a manutenção
da decisão objurgada (fls. 278 e 283) pelos seus próprios
fundamentos....III. Outrossim, dê-se ciência ao agravado quanto a
interposição, aguardando, sem sobrestamento do feito, pelo prazo
de dez dias, informações quanto a eventual efeito ativo ao agravo.
Intime-se. Diligencie-se. Advs. MARCOS AUGUSTO MALUCE-
LLI, LEONCIO LUIZ FRANCISCO, HELIO LUIZ VITORINO
BARCELOS, BABYTON PASETTI e GUSTAVO ANDREI GOES
SELLA.

7. DECLARATORIA - 22435/2001 - FRANCISCO ERNESTO
SOBRINHO e outros x CONS.NAC.FORD e outro - I. Defiro o pedi-
do de vista dos autos formulado pelo procurador dos autores à f. 456,
mediante carga em livro próprio, pelo prazo de cinco dias. II. Intime-
se. Diligencie-se. Advs. LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA.

8. REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 23173/2001 - ALESSAN-
DRA FANTON DE SIQUEIRA ALVES e outro x BANCO BANES-
TADO S/A - I. Ante o contido na petição de fl. 664, manifeste-se a
parte autora, no prazo de cinco dias. II. Intime-se. Advs. ALES-
SANDRA F.DE SIQUEIRA ALVES, ALEXANDRE CHRISTOPH
LOBO PACHECO, LEONEL TREVISAN JUNIOR, INAIA NO-
GUEIRA QUEIROZ BOTELHO e PAULO ROBERTO BARBIERI.

9. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 23836/2002 - SAN-
DERSON ANTONIO CAUDURO x CALIXTO ANTONIO HAKIM
NETO e outro - Manifeste-se o credor sobre o prosseguimento do
feito. Advs. PEDRO PAULO PAMPLONA, DANIELLE ANNE
PAMPLONA e ROXANA LIGIA HAKIM ANGULSKI.

10. REINTEGRACAO DE POSSE - 24167/2002 - BASF S/A x
GLASCOR REVESTIMENTOS QUIMICOS LTDA - Sobre o(s)
ofício(s) juntado(s), diga(m) o(s) interessado(s). Advs. GERMANO
DE SORDI BATISTA, VAGNER POLO, LUCIANO MAIA BAS-
TOS e AFONSO HENRIQUE MAIA BASTOS.

11. REPARACAO DE DANOS (ORD) - 24769/2002 - TERESA
VANAT ROLDAO x JOCIANE DE FATIMA DE OLIVEIRA e ou-
tro - I. Recebo a presente apelação em seus efeitos SUSPENSIVO e
DEVOLUTIVO (CPC, art. 520). Abra-se vista dos autos ao apelado
para responder no prazo de quinze (15) dias. II. Intime-se. Diligen-
cie-se. Advs. DAVI LIPSKI, FABIO ANDRE WEILLER, JACKSON
GLADSTON NICOLODI e CARMEN IRIS P.NICOLODI.

12. REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 26951/2004 - VANDER-
LEY FARIAS x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO

- conclusão da decisão de fls. 335... Por isso, NÃO CONHEÇO DOS
EMBARGOS. INT. Advs. VANDERLEY FARIAS, BEATRIZ SCHI-
EBLER e JANDER LUIS CATARIN.

13. ORDINARIA DE INDENIZAÇAO - 27376/2004 - JUCIMARA
DA VEIGA MULLER e outro x SOC.BIO-MEDICA PSICO HOS-
PITALAR LTDA - I. Às alegações finais, pelas partes, pelo prazo
sucessivo de dez dias, iniciando-se pela parte autora. II. Intime-se.
Advs. WALMOR ADAO SCHMITT NETO, FERNANDO ANDREO-
NI VASCONCELLOS, ANTONIO CLAUDIO KOZIKOSKI JUNI-
OR, LUCIANO HINZ MARAN, ALCEU RODRIGUES CHAVES e
JOSE ANTONIO FARIA DE BRITO.

14. DESPEJO - 27947/2004 - MARIA LUCIA ARAUJO COSTA x
MARA SOELI LUERSEN - A fim de possibilitar o cumprimento da
decisão de f. 192, atenda a exequente o contido na certidão de f.
192v. Int. Advs. ANA PAOLA CARNEIRO DE OLIVEIRA, ROSA-
NA SOBEJEIRO RIGONI, KELLY CAROLINE DE B.W.C.DE
SOUZA e DIVALMIRO OLEGARIO MAIA PEREIRA.

15. MONITORIA - 28025/2004 - BANCO BANESTADO S/A x
ARION MURILO ANUNZIATTO - I. Subam os autos ao E. Tribu-
nal de Justiça, com as homenagens e cautelas de estilo. II. Intime-se.
Advs. DANIEL HACHEM e JULIO CESAR DALMOLIN.

16. BUSCA E APREENSAO - 28254/2005 - BANCO ABN AMRO
REAL S/A x LUIZ AMILTON CASTANHO DOS ANJOS - Sobre
o(s) ofício(s) juntado(s), diga(m) o(s) interessado(s). Advs. JOAO
LEONELHO GABARDO FILHO e CESAR AUGUSTO TERRA.

17. BUSCA E APREENSAO - 28405/2005 - BANCO BMC S/A x
JOSE CARLOS JESS BRUDECK - Sobre o(s) ofício(s) juntado(s),
diga(m) o(s) interessado(s). Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEI-
RA.

18. INTERDICAO - 29378/2005 - MINISTERIO PUBLICO DO
ESTADO DO PARANA x ROSANA MARAVALHAS - I. Sobre a
sindicância realizada, manifeste-se a parte autora, no prazo de dez
dias. II. Intime-se. Adv. JAIRO ELEASAR PINTO RIBEIRO.

19. EMBARGOS A EXECUCAO - 29454/2005 - AUTO POSTO
PETROBEL LTDA x PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A - Inti-
me-se o embargante para depositar a 1ª parcela dos honorários peri-
ciais. Advs. VICENTE PAULA SANTOS, CARLOS ZUCOLOTTO
JUNIOR, LEONARDO ANTONIO FRANCO, JOSE HOTZ, LUCI-
ANA LIMA LOPES, IRINEU GALESKI JUNIOR, FERNANDO
WILSON ROCHA MARANHAO, JOSE DANTAS LOUREIRO
NETO, JULIO JACOB JUNIOR, CRISTIANE ELIZA VALERIO e
AFONSO CELSO NUNES.

20. BUSCA E APREENSAO - 29742/2006 - BANCO FINASA S/A
x JAIRO ROBERTO SANTOS TAVARES - Sobre a correspondên-
cia devolvida, fls. 51, diga o autor. Adv. MARIANE CARDOSO
MACAREVICH.

21. INVENTÁRIO - 29873/2006 - AUREA MARIA LUCINDA
CORDEIRO e outros x ESPOLIO DE DOMINGOS CORDEIRO -
Nada há a ser reconsideração. mantenho, destarte, a decisão de f. 71.
Saliente-se, outrossim, que os dados que a requerente pretende cons-
tem da retificação são alheios ao processo e estranhos ao juízo do
inventário. Int. Advs. OLGA CLEA STANKEWICZ SCHMIDT e
ANGELITA APARECIDA STANKWICZ.

22. ORDINARIA - 30067/2006 - ILSE KRUEGER D ALMEIDA
LAMBACH x PRINCESS HAIR-CLUBE INSTITUTO DE BELE-
ZA LTDA - I - Designo audiência de instrução e julgamento para o
dia 17 de dezembro de 2008, às 08h45. II - Intimem-se as partes para
comparecimento a fim de prestar depoimento pessoal, sob pena de
confesso, isto é, ficam cientes de que a ausência ao ato ou recusa em
depor implicará na presunção de veracidade dos fatos alegados pela
parte contrária. III - Intimem-se as testemunhas arroladas pela auto-
ra às f. 569 e pelo réu às f. 572. Expeçam-se, conforme solicitado,
mandado e cartas respectivamente (f. 570 e 572). IV - É dever das
partes antecipar as despesas para intimações, conforme determina o
art. 19 do CPC. Assim, devem - no prazo de cinco dias contados da
intimação desta decisão - efetuar o pagamento das despesas respec-
tivas, sob pena de se presumir desistência na inquirição das testemu-
nhas cujas intimações requereram. V - Deve a Escrivania providenci-
ar para que os mandados e A.R.’s estejam devidamente cumpridos e
juntados os autos com antecedência, para realização da audiência.
Int. Advs. ANTONIO CARLOS EFING, ANA CLAUDIA LOYOLA
DA ROCHA, JAMES J.MARINS DE SOUZA, EDUARDO
P.OLIVEIRA MELLO, CRISTIANA DE OLIVEIRA FRANCO e
PEREGRINO DIAS ROSA NETO.

23. SUMARIA DE COBRANÇA - 30119/2006 - COND.ED.ILHA
DE CABO VERDE x PABLO DELUCA ESTURILHO e outro - con-
clusão da sentença de fls. 85... em face ao exposto, considerando
que a acordo já homologado à fl. 81, foi integralmente cumprido (fl.
84), JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE
MÉRITO o que faço com fundamento no artigo 269, III do CPC.
Custas e honorários na forma avençada.. publique-se. Registre-se.
Intime-se. Oportunamente, arquive-se. Advs. RUY ANTONIO LO-
PES e INAIA NOGUEIRA QUEIROZ BOTELHO.

24. EMBARGOS A PENHORA - 30231/2006 - CARLOS ROBER-
TO MORETTI ZULATTO x VITOR DOS SANTOS e outro - con-
clusão da decisão de fls. 54... I. Recebo a apelação em seu efeito
DEVOLUTIVO (CPC, art. 520, V). Ao apelado para responder no
prazo de quinze (15) dias:... II. Intime-se. Advs. CLAUDINEI BE-
LAFRONTE e LEANDRO LUIZ KALINOWSKI.

25. MONITORIA - 30274/2006 - RUDEGON REPRES.E COM.DE
MADEIRAS LTDA x DAVID FERNANDO DE OLIVEIRA MUL-
LER - I. Defiro o pedido de vista dos autos pelo prazo de cinco dias.
II. Intime-se. Adv. MARTA P. BONK RIZZO.

26. COBRANCA (ORD) - 30290/2006 - ESPOLIO DE EDUILTON
OSTROWSKI e outro x OSMAR ALFREDO KOHLER - conclusão
da sentença de fls. 339/340...Em face ao exposto, HOMOLOGO por
sen- tença, a transação de fls. 332/333, para que surta seus ju- ridi-
cos e legais efeitos, consequentemente JULGO EXTINTO O PRO-
CESSO COM RESOLUÇAO DE MERITO o que faço com funda-
mento no artigo 269, III do CPC. Custas pelo autor e honorários na
forma avençada. Defiro a dispensa do prazo recursal. Publique-se.
Registre-se. Intime-se. Oportunamente, arquive-se. Advs. SHEYLA
DAROLT BOLSI DOS SANTOS e RONNIE KOHLER.

27. MONITORIA - 30394/2006 - OLINDA MARIA LOURDES
POZZOBON SALINA x CICOMAC AGOINDUSTRIAL E
EMPREEND.LTDA - conclusão da decisão de fls. 81/88...Em face
ao exposto DECLARO SANEADO o processo, e nos termos supra
mencionados DETERMINO a remessa dos Autos para a Contadoria
do Juízo com o desiderato de: a) converter o padrão monetário do
título de fl. 14; b) calcular, em separado, os juros de 1% (a partir da
citação) e a correção monetária (a partir do ajuizamento da ação); c)
fazer a correspondência entre o salário mínimo vigente à época do
saque (12/6/89), para verificar se o débito era inferior ao décuplo do
salário então vigente. Os emolumentos da Contadoria serão anteci-
pados pela embargante. Após, apreciarei a admissibilidade da prova
oral, deferindo, de qualquer modo, a produção de prova documental.
Intime-se. Advs. ADRIANE TURIN DOS SANTOS e SERGIO
ROSARIO MORAES E SILVA.

28. INVENTÁRIO - 30424/2006 - SALI ISABEL CENTANINI x
ESPOLIO DE LEOCADIA ZUGUEIB - Sobre a correspondência
devolvida, fls.171, diga o autor. Advs. EDSON CENTANINI FILHO
e ALEXANDRE CHRISTOPH LOBO PACHECO.

29. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 30767/2006 - AL-
VERI OGLIARI x JAQUELINE BAGGIO e outro - Intime-se o pro-
curador para devolver os autos ao Cartório, em 24 horas, sob pena
de expedição de mandado de cobrança dos autos. Advs. MARCOS
JOSÉ DE PAULA.

30. REGRESSIVA - 30819/2006 - ITAU SEGUROS S/A x VITOR
HUGO BETIOL - Providenciar a parte autora o pagamento da im-
portância de R$ 7,00, para posterior expedição da(s) carta(s). Adv.
FABRICIO VERDOLIN DE CARVALHO.

31. MEDIDA CAUTELAR - 30896/2006 - JAIR PACHECO DOS
SANTOS e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A - I.
Recebo a presente apelação em seus efeitos SUSPENSIVO e DE-
VOLUTIVO (CPC, art. 520). Abra-se vista dos autos ao apelado
para responder no prazo de quinze (15) dias. II. Intime-se. Advs.
AIRTON VIDA, DÉBORA ELIANE CALARI NUNES, PAULO
ROBERTO BARBIERI e LEONEL TREVISAN JUNIOR.

32. COBRANCA (SUM) - 31002/2006 - ERNESTO NERI TOPA-
ZIO e outros x CENTAURO SEGURADORA S/A - I. Defiro o pedi-
do de vista dos autos pelo prazo de cinco dias (fl. 148). II. Intime-se.
Advs. TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH,
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER.

33. BUSCA E APREENSAO - 31075/2006 - AYMORE
CRED.FINANC.E INVEST.S/A x KATIA ELIANE PEREIRA CAR-
RIEL DA SILVA - I. Considerando que a parte autora não pretende a
execução da sentença, homologo a desistência, devendo os autos ser
arquivados e baixados junto ao Distribuidor conforme postulado à fl.
67. II. Intime-se. Advs. ALEXANDRE NELSON FERRAZ, VALE-
RIA CARAMURU CICARELLI e MARCIO RUBENS PASSOLD.

34. REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 31203/2006 - CLAUDIO-
NOR JOSÉ LAGO x BANCO ITAÚ S/A - Sobre a proposta de ho-
norários do Sr. Perito de fls. 133, manifestem-se as partes. Advs.
GABRIELA CORTES LEÃO DE OLIVEIRA, REGINA DE MELO
SILVA, THIAGO PIMENTEL ZEPPONI, WALTER JOSE MATHI-
AS JUNIOR e LUIS EDUARDO MIKOWSKI.

35. REPARACAO DE DANOS - 31212/2007 - MARCENARIA REIS
LTDA x BANCO BRADESCO S/A - I. Recebo a presente apelação
em seus efeitos SUSPENSIVO e DEVOLUTIVO (CPC, art. 520).
Abra-se vista dos autos ao apelado para responder no prazo de quin-
ze (15) dias. II. Intime-se. Advs. JOAO MARCELO KERETCH,
YOSHIHIRO MIYAMURA, LUCIANA NOTO e LEONARDO
MECENI.

36. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 31378/2007 - RE-
NASCE REDE NAC.DE SHOPPING CENTERS LTDA e outros x
S.G.R. TELECOMUNICAÇÕES LTDA - Sobre a correspondência
devolvida, fls. 173, diga o autor. Advs. EDUARDO MELLO e ANA
LETICIA DIAS ROSA.

37. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 31426/2007 - BAN-
CO ITAÚ S/A x FERTUSKI COM. DE DISCOS LTDA e outros - I.
Defiro o pedido de vista dos autos pelo prazo de cinco dias. II. Inti-
me-se. Advs. RODRIGO FONTANA FRANÇA e ARISTIDES AL-
BERTO TIZZOT FRANÇA.

38. INDENIZACAO - 31583/2007 - CARLOS ALBERTO RICHA x
DOÁTICO DOS SANTOS e outros - conclusão da sentença de fls.
269/290...Em face ao exposto, e mais o que dos autos constam, jul-
go PROCEDENTES OS PEDIDOS formulados por CARLOS AL-
BERTO RICHA na Ação Cautelar Inominada e na Ação de Indeniza-
çao para: 1) CONSOLIDAR a medida liminar concedida initio litis e
demais extensões incidentais, nos Autos de Ação Cautelar n° 168/
2007 (31.375); 2) CONSOLIDAR a medida antecipatória e demais
extensões incidentais, concedida nos Autos de Ação de Indenização
n° 376/2007 (31.587); 3) CONDENAR os Réus DOÁTICO SAN-
TOS; DIRETÓRIO MUNICIPAL DO PARTIDO DO MOVIMEN-
TO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO - PMDB e DIRETÓRIO ES-
TADUAL DO PARANÁ DO PARTIDO DEMOCRÁTICO BRASI-
LEIRO - PMDB, solidariamente, ao pagamento, a título de dano

moral, da quantia de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), corrigida mone-
tariamente (media aritmética INPC/IGP-DI, Decreto 1.544/95, art.
1°) a partir da data da publicação da presente decisão (STF, RE n°
225.488-PR, la Turma, Min. Moreira Alves, DJU de 16-6-00, p. 39),
com juros de 1% ao mês (12% a/a - CC/02, art. 406), devidos a
partir do evento danoso (fevereiro de 2007 - veiculação da mensa-
gem ofensiva, fl. 10) ROS termos da Súmula 54 STJ . Outrossim,
CONDENO os Réus ao paga- mento das custas processuais de am-
bos os feitos (ação cautelar e principal), arbitrando honorários advo-
catícios, no caso em tela, com fulcro no artigo 20, § 4° do Código de
Processo Civil, posto que englobadamente para ambas as lides. As-
sim, fixo honorários em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). Tendo
em vista que o Autor continuou a ser representado pelo mesmo pro-
curador, a renúncia de um dos procuradores não autoriza arbitra-
mento em separado consoante postulado à fl. 243 a 244, devendo o
inte- ressado buscar o arbitramento em ação própria. Reproduza-se
a presente decisão nos autos de Ação Cautelar n° 168/2007 (31.375).
Publique-se. Registre-se. Intime-se. Advs. JORGE MIGUEL PILO-
TO NETTO, CLOVIS AUGUSTO VEIGA DA COSTA, IERI DO
AMARAL SCHROEDER PORTELA e RAFAEL GODOY ZANI-
COTTI.

39. PROTESTO INTERRUPTIVO - 31965/2007 - FAIÇAL KALIL
FARRAN e outro x BANCO BRADESCO S/A e outros - I. Retirar a
parte autora definitivamente os autos. Advs. JANE LÚCI GULKA e
GISELE PASSOS TEDESCHI.

40. COBRANCA (ORD) - 31995/2007 - MARIA DA GLORIA DE
SOUZA CAMARGO MAZUR x BANCO BRADESCO S/A - I - O
executado procedeu ao depósito de f. 66, mas também impugnaçao,
ao argumento de que haveria excesso de execução, e trouxe os cál-
culos de f. 68/78. II - A impugnação é tempestiva, à medida que o
prazo de quinze dias para oferecimento conta-se da intimação do
procurador do executado da lavratura do auto de penhora, no caso
inexistente. III - Todavia, o prazo para cumprimento espontâneo, a
fim de evitar a incidência de multa de 10% havia extrapolado, con-
forme certidão de f. 58. Deste modo, o vencido deveria ter deposita-
do no prazo o valor do débito, ou ao menos, o valor que entendia
devido, após o trânsito em julgado da sentença. Por isso, viável o
levantamento pelo credor da parcela incontroversa, acrescida de 10%
(dez por cento), diante do depósito tardio. IV. Assim, expeça-se al-
vará em favor do exeqüente da quantia de R$942,62 (equivalente a
R$856,93 mais 10%). V. O restante deverá permanecer na conta ju-
dicial, até ulterior deliberação. VI. Intime-se o exeqüente para res-
ponder a impugnação, no prazo de quinze dias. Int. Advs. ZENICE
MOTA CARDOSO PINTO, ANNA MARIA ZANELLA e EMANU-
EL VITOR CANEDO DA SILVA.

41. COBRANCA (ORD) - 32102/2007 - ACHILLE BALDINI e ou-
tro x BANCO REAL S/A - I. Ante o contido na certidão retro, mani-
feste a parte autora no prazo de cinco (5) dias, o seu interesse no
prosseguimento do feito. II. intime-se. Diligencie-se. Advs. PAULO
ROBERTO GOMES, SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARA-
ES e LEONARDO XAVIER ROUSSENQ.

42. REVISIONAL DE CONTRATO - 32457/2007 - PAULO AS-
TOR SOETHE e outro x BANCO DO BRASIL S/A - I. Remetam-se
os presentes autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com as nossas
homenagens e cautelas de estilo. II. Intime-se. Diligencie-se. Advs.
ROGERIO BUENO DA SILVA, PAULO CESAR HERTT GRAN-
DE, VÂNIA DE FÁTIMA CESAR LUIZ CARTA e SILVANA APA-
RECIDA CEZAR PONTE.

43. ORDINARIA DE COBRANÇA - 32501/2007 - ALEXANDRE
BUNIOWISKI x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTI-
PLO - I. Subam os autos ao E. Tribunal de Justiça, com as homena-
gens e cautelas de estilo. II. Intime-se. Advs. ELIZEU MENDES
DA SILVA, SEBASTIÃO MENDES DA SILVA, GLAUCE KOS-
SATZ DE CARVALHO e RAFAEL SANTOS CARNEIRO.

44. ORDINARIA DE COBRANÇA - 32558/2007 - THAYSE TAMI
ODAWARA x GENERALI DO BRASIL CIA DE SEGUROS - I.
Defiro o pedido de vista dos autros pelo prazo de cinco dias. (fl. 89).
II. Intime-se. Advs. TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO
FRIEDRICH e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER.-

45. REVISIONAL DE CONTRATO - 32768/2007 - LUCIA ARIA-
NE WIESINIESKI FESTA x BANCO HSBC S.A - conclusão da
decisão de fls. 155... I. Ciente da interposição (fls. 146 a 154), decli-
nando desde já a manutenção da decisão objurgada (fls. 89 a 91)
pelos seus próprios fundamentos....III. Outrossim, dê-se ciência ao
agravado quanto a interposição, aguardando, sem sobrestamento do
feito, pelo prazo de dez dias, informações quanto a eventual efeito
ativo ao agravo. Intime-se. Advs. ALINE PATRÍCIA GRACIOTTO
MANSO, FABIANA A. RAMOS LORUSSO e MIEKO ITO.

46. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 32861/2007 - ABG
IND. E COM. LTDA x NELSON BORGES & CIA LTDA - I. Inviá-
vel a expedição de oficio à Receita Federal para remessa da declara-
ção de imposto de renda dos executados, uma vez que a parte não
comprovou ter esgotado todas as diligências em busca de bem que
estão ao seu alcance (como Circunscriçäo Imobiliária e Detran, por
exemplo). Por isso, indefiro o pedido de f. 51. II. Intime-se. Diligen-
cie-se. Advs. RODRIGO RAMATIS LOURENÇO, NAILOR AYMO-
RÉ OLSEN NETO, CARLOS EDUARDO RIBEIRO BARTNIK e
ANA CAROLINA RAMOS GARCIA.

47. RESTITUICAO - 32912/2007 - MAURÍCIO JAWORSKI e ou-
tro x BANCO DO BRASIL S/A - I. Sobre a proposta de acordo
apresentada à fl. 224, manifeste-se a parte ré, no prazo de cinco dias.
II. Intime-se. Advs. DANIELA BRUM DA SILVA, CAMILA CA-
CHUBA WOJCIECHOWSKI, MIGUEL ANTONIO SLOWIK e
CLAUDIO XAVIER PETRYK.

48. DECLARATORIA - 32933/2007 - ZACARIAS ANTONIO MAN-
GINI x SUL AMERICA SEGURO SAUDE S/A - conclusão da sen-
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tença de fls. 33... Assim, e com fulcro no parágrafo único do art. 284
do CPC, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL. Custas pelo requeren-
te, observado, contudo, o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50. Opor-
tunamente, arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Adv.
GIOVANNI REINALDIN.

49. MEDIDA CAUT.PROD.ANT.PROVAS - 33012/2008 - PAULO
ROBERTO BUBNA e outro x BAGGIO CONST.CIVIS LTDA -
Sobre a proposta de honorários do Sr. perito de fls. 170/171, mani-
festem-se as partes. Advs. INESSA KAMINSKI BIERMAYR, JEAN
CARLO DE ALMEIDA, RICARDO DOS SANTOS ABREU e SA-
MIRA NABBOUH ABREU.

50. EXECUCAO - 33013/2008 - CAIXA SEGURADORA S/A x
POSTO 200 MILHAS LTDA e outros - I. Oficie-se à Receita Fede-
ral e à Copel, tão somente para informem o endereço dos executados
constante de seus cadastros. II. indefiro o pedido de declaração de
bens, uma vez que a parte não comprovou ter esgotado todas as
diligências em busca de bem que estão ao seu alcance (como Cir-
cunscrição Imobiliária e Detran, por exemplo). Intime-se.-.-.-.-. Pro-
videnciar a parte autora o pagamento da importância de R$ 14,00,
para posterior expedição dos ofícios. Advs. RAFAEL MOSELE e
JEAN CARLOS CAMOZATO.

51. COBRANCA (SUM) - 33310/2008 - ALEXANDRE DA PAI-
XÃO GARCIA e outro x CENTAURO SEGURADORA S/A - I.
Defiro o pedido de vista dos autos pelo prazo de cinco dias (fl. 72).
II. Intime-se. Advs. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER.

52. DESPEJO - 33598/2008 - CESAR LUIS BONATTO x SIMONE
DE CARVALHO RUSSO - I. A lide versa sobre direitos disponíveis
por isso, antecedendo à análise da matéria de ordem jurídica, pode-
rão as partes externar, no prazo de dez dias, se há interesse na com-
posição, hipótese em que poderão formular propostas concretas posto
que, com o advento da Lei 10.444/02, tornou-se facultativa a desig-
nação de audiência de conciliação como se vê do § 3º acrescentado
ao artigo 331 do Código de Processo Civil. II. Se porventura inexis-
tir interesse na transação, poderão as partes especificar as provas
que intentem produzir, vindo-me os autos na seqüência para o julga-
mento conforme o estado do processo (saneamento ou julgamento
de plano). III. Intime-se. Advs. MARCIO PERCIVAL PAIVA LI-
NHARES, PAULO CESAR MOSER e ADBA CRISTINA HANNU-
CH.

53. REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 33623/2008 - THIAGO
DOS SANTOS GONÇALVES x BV FINANCEIRA S/A - I. Sobre a
contestação apresentada às f. 61/118, manifeste-se a parte autora,
no prazo de dez dias. II. Intime-se. Diligencie-se. Advs. MARCIA
CRISTINA DA SILVA, JANAINA DE CASSIA ESTEVES e REI-
NALDO MIRICO ARONIS.

54. BUSCA E APREENSAO - 33660/2008 - BANCO ITAÚ S/A x
CARLOS ESTEVÃO GONÇALVES - Diga a parte autora sobre a
última certidão do Oficial de Justiça. Advs. GUSTAVO SALDANHA
SUCHY e JANAINA GIOZZA ÁVILA.

55. COBRANCA (ORD) - 33684/2008 - HEDI BOMHARDT ES-
PINDOLA e outro x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS S/
A - I. Aguarde-se resposta do ofício enviado à FENASEG. II. Inti-
me-se.- Advs. JOHNNY ELIZEU STOPA JUNIOR, SIMONE MARI
WATANABE e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER.

56. DECLARATORIA - 33711/2008 - JOSÉ CARLOS MARIANO
x BRADESCO SAUDE S/A - I. Sobre a contestação apresentada e
documentos juntados (f. 85/118), manifeste-se a parte autora, no prazo
de dez dias. II. Intime-se. Diligencie-se. Advs. ADRIANO DE OLI-
VEIRA, MARCELO OLIVEIRA e GERUSA LINHARES LAMOR-
TE.

57. RESSARCIMENTO - 33860/2008 - PATRICIA ROBERTA BA-
TISTA x UNIBANCO AIG SEGUROS E PREVIDÊNCIA S/A - I.
Sobre a contestação apresentada e documentos juntados, manifeste-
se a parte autora, no prazo de dez dias. II. Intime-se. Advs. SERGIO
LUIZ CHAVES, IGOR FILUS LUDKEVITCH e GRAZIELA
M.M.GULUDJIAN.

58. NULIDADE - 33908/2008 - EVA TERESINHA GONÇALVES
x BANCO FINASA S/A - conclusão da decisão de fls. 28/29... Por
isso, aliado a falta de amparo legal, INDEFIRO a antecipação no que
concerne ao pedido de manutenção da Posse do bem. IV. CITE-SE...
Int. Adv. JULIANE TOLEDO SANTOS ROSSA.

59. PRESTACAO DE CONTAS - 33930/2008 - ANGELITA CAR-
VALHO PINTO x BANCO SANTANDER S/A - I. Sobre a contesta-
ção apresentada e documentos juntados, manifeste-se a parte autora,
no prazo de dez dias. II. Intime-se. Advs. MAURO SÉRGIO GUE-
DES NASTARI, BLAS GOMM FILHO e ANA LUCIA FRANÇA.

60. ORDINARIA - 33959/2008 - MARIA MARGARIDA SHIRAT-
SUBAKI x BRASIL TELECOM S/A - I. A lide versa sobre direitos
disponíveis por isso, antecedendo à análise da matéria de ordem jurí-
dica, poderão as partes externar, no prazo de dez dias, se há interes-
se na composição, hipótese em que poderão formular propostas con-
cretas posto que, com o advento da Lei 10.444/02, tornou-se facul-
tativa a designação de audiência de conciliação como se vê do § 3º
acrescentado ao artigo 331 do Código de Processo Civil. II. No mes-
mo prazo, deverão as partes especificar a provas que pretendem pro-
duzir, justificando sua finalidade. III. Ciência à ré, ainda, do docu-
mento juntado pela autora à f. 131. Intime-se. Diligencie-se. Advs.
JOSE ANTONIO SOUZA DE MATOS, DANIEL ANDRADE DO
VALE e MAURICIO ANDRADE DO VALE.

61. REVISIONAL DE CONTRATO - 34010/2008 - ALICE MARIA
MUELLER x BV FINANCEIRA S/A CRED.FINANC.E INVEST. -
conclusão da decisão de fls. 66... I. Ciente da interposição (fls. 47 a
65), declinando desde já a manutenção da decisão objurgada (fls. 33

a 42) pelos seus próprios fundamentos....III. Outrossim, consideran-
do que ainda não se operou a citação, aguarde-se, sem sobrestamen-
to do feito, pelo prazo de dez dias, informações quanto a eventual
efeito ativo ao agravo. Intime-se. Adv. PAULO SERGIO WINCK-
LER.

62. COBRANCA (ORD) - 34073/2008 - SÉRGIO MERLIN JÚNI-
OR x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO - I. Consi-
derando o pedido de gratuidade processual, comprove o autor a im-
possibilidade de pagamento das custas processuais. II. Intime-se.
Diligencie-se. Adv. MICHEL YOSHI KAWASAKI.

63. BUSCA E APREENSAO - 34088/2008 - BANCO DAYCOVAL
S/A x JOSMAR SERGIO DA COSTA - Diga a parte autora sobre a
última certidão do Oficial de Justiça. Advs. AMAURI BAPTISTA
SALGUEIRO e FABIANO ROESNER.

64. REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 34129/2008 - LEOCIR
DA SILVA LOURENÇO x BANCO ITAUCARD S/A - conclusão da
decisão de fls. 37/39... III. Por isso, intime-se o autor para que: a)
apresente comprovante de renda, bem como b) o contrato e b) espe-
cifique as cláusulas cuja revisão pretende. Concedo o prazo de dez
dias para emenda (CPC, art. 284). Int./Dil. Advs. JULIANA MICHE-
LE DE ASSUNÇÃO e IVONE PAVATO BATISTA.

65. ORDINARIA DE COBRANÇA - 34131/2008 - BANCO DO
BRASIL S/A x J.R.C. COMÉRCIO DE PAPÉIS e outros - I. Intime-
se o autor para que junte os contratos originais firmados entre as
partes, no prazo de dez dias (CPC, art. 284). II. Atendida a determi-
nação acima, citem-se para contestar... Int. Adv. MARCELO LUIZ
DREHER.

66. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 34143/2008 - MARA
RITA DE CASSIA ARIAS QUAESNER x COND.ED.SOBRAL PIN-
TO - conclusão da sentença de fls. 46/47... Por isso, INDEFIRO a
petição inicial. Transitada em julgado, expeça-se alvará em favor da
autora, para levantamenbto da importância depositada às f. 45. Opor-
tunamente, arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Adv.
MARA RITA DE CASSIA A.QUAESNER.

67. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 34169/2008 - BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x JORGE FERREIRA DE BRITO - I.
Junte o exequente o título executivo original. II. Intime-se. Advs.
ANDREA CRISTIANE GRABOVSKI, LUIZ FERNANDO BRU-
SAMOLIN e MAURICIO KAVINSKI.

68. ORDINARIA DE COBRANÇA - 34177/2008 - VALMOR JOSÉ
BLASKOSKI e outro x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚL-
TIPLO - Providenciar a parte autora o pagamento da importância de
R$ 7,00, para posterior expedição da(s) carta(s). Adv. ROSEMAR
ANGELO MELO.

69. ORDINARIA DE COBRANÇA - 34179/2008 - ANDRE ADO-
CIVAL CLAUDINO x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚL-
TIPLO - Providenciar a parte autora o pagamento da importância de
R$ 7,00, para posterior expedição da(s) carta(s). Advs. ROSEMAR
ANGELO MELO e RENATA BARTH RADAELLI.

70. REINTEGRACAO DE POSSE - 34181/2008 - CIA. ITAULEA-
SING DE ARREND. MERCERCANTIL x ALEXANDRA CORDEI-
RO FRANCA - Apresente a parte autora o contrato original formado
entre as partes, pois a fotocópia simples de f. 11/12 está ilegível. int.
Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA e EDUARDO JOSE FU-
MIS FARIA.

71. REINTEGRACAO DE POSSE - 34182/2008 - BANCO ITAU-
CARD S/A x AUDELIR GABRIEL DOS SANTOS - conclusão da
decisãod e fls. 17/18...I. A interpelação prévia do arrendatário é es-
sencial para demonstrar de plano a ocorrencia do esbulho possessá-
rio, sob pena de inviabilizar a reintegração liminar na posse do bem:...
II. No caso em tela, não consta do contrato o endereço do arrendatá-
rio de modo que não como se apurar se o endereço constante da
notificação é, de fato, o endereço fornecido por ocasião da celebra-
ção do contrato. III. Pelo exposto faculto provar a interpelação pre-
via, no prazo de dez dias (CPC, art. 284), sob pena de indeferimento
da medida liminar. Intime-se. Advs. JOSÉ CARLOS SKRZYSZO-
WSKI JÚNIOR, CRYSTIANE LINHARES e IONEIA ILDA VE-
RONEZE.

72. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 34185/2008 - ILDA
NUNES CAMARGO x BANCO ITAÚ S/A - conclusão da decisão
de fls. 27/29... III. Por isso, intime-se a autora para que a) apresente
o contrato e b) especifique as cláusulas cuja evisão pretende. Conce-
do o prazo de dez dias para emenda (CPC, art. 284). Int. Dil. Advs.
REGINA DE MELO SILVA e GABRIELA CORTES LEÃO DE
OLIVEIRA.

73. ANULATORIA - 34186/2008 - REINALDO MORAIS BESSA x
CONVERSÃO LAMINADOS E COMPENSADOS LIMITADA -
conclusão da decisão de fls. 30/36...Em face ao exposto e mais o que
dos autos constam, DEFIRO SOB CONDIÇAO DE CAUÇAO, o
pedido de antecipação de tutela pleiteada para SUSPENDER OS
EFEITOS DO PROTESTO do cheque n° “627.715”, no valor de R$
4.225,00 (quatro mil; duzentos e vinte e cinco reais). Após a presta-
ção de caução em dinheiro (equivalente ao valor do título), oficie-se
ao Terceiro Tabelionato de Protesto de Títulos (fl. 25) para que se
abstenham de prestar informações positivas quanto ao título supra
descrito. Na continuidade, promova-se a CITAÇÃO da parte reque-
rida para comparecer à audiência a ser realizada no dia 26 de novem-
bro de 2008 As 13:40 horas, oportunidade em que será tentada a
conciliação e, na hipótese de resultar inexitosa, poderá ser oferecida
resposta escrita ou oral, acompanhada de documentos e rol de teste-
munhas, e, se requerer perícia, formulará seus quesitos desde logo,
podendo indicar assistente técnico, sob pena de presumirem-se acei-
tos como verdadeiros, os fatos articulados pelo autor (CPC, arts.
278 e 319). Oriento as partes no sentido que compareçam à audiên-

cia em condições de transigir, trazendo propostas definidas, com cál-
culos atualizados e alternativas possíveis. Havendo necessidade de
prova oral e não ocorrendo qualquer das hipóteses previstas nos arts.
329 e 330, I e II, será designada audiência de instrução e julgamento
para data próxima. Cumpram-se as diligências necessárias. Observe
a requerente, caso intente produção de prova oral ou pericial, o dis-
posto no artigo 2763 do Código de Processo Civil, no prazo de dez
dias sob pena de preclusão. Intime-se.-.-.-. Providenciar a parte au-
tora o pagamento da importância de R$ 7,00, para posterior expedi-
ção da carta de citação. Adv. NORBERTO TREVISAN BUENO.

74. SUMARIA DE COBRANÇA - 34191/2008 -
COND.CONJ.RES.MARECHAL RONDON x FRANCISO ANGE-
LO DOS SANTOS - conclusão da decisão de fl. 30... Designada
audiência de conciliação para o dia 10 de dezembro de 2008, às 09h30.
Advs. CLAUDIO MARCELO BAIAK e JANAINA CIRINO DOS
SANTOS.

75. SUMARIA DE COBRANÇA - 34194/2008 - ED. RUBENS
BAILAO LEITE x ALEXANDRA CARVALHO - I. Emende a parte
autora a inicial, no pazo de dez dias, juntando os seguintes documen-
tos: a) convenção de condomínio; b) regimento interno; c) boletos
atrasados. II. Intime-se. Adv. ELIAS CARMELO PORTUGAL DE
LARA.
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1. ANULATORIA-13710/0-JOÃO ALBERTO GUIMARÃES x EZIO
ALFREDO MAYER E SONIA REGINA MAYER- Ante a manifes-
tação de fls. 284/285, HOMOLOGO, por sentença, para que surta
seus jurídicos e legais efeitos o acordo entabulado pelas partes, rela-
tivo à presente ação. De conseqüência, JULGO EXTINTO O FEITO
(art. 269, lil do CPC). Custas já preparadas. Baixas Necessárias.
Oportunamente, arquivem-se com as cautelas e anotações de estilo.
P. R. I. -Advs. LUIZ GUILHERME MULLER PRADO, JOAO IL-
SON RUBENS FRANCISCO, SAULO DE MEIRA ALBACH, GIL-
BERTO DE FREITAS e SANDRA MARIA CAVALCANTI DE
LIMA-.

2. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-21879/0-JOAO VECCHI-
ONE x ELIANE DE FATIMA RODRIGUES- Digam as partes quan-
to á conta geral.Int. -Advs. JOSE DO CARMO BADARO, JORGE
CLARO BADARO, JOAO NELSON KINAL e ANTONINHO PE-
REIRA DA SILVA-.

3. COBRANCA ORDINARIA-22828/0-CONDOMINIO PORTAL
DA GAIVOTAS EDIFI.PRAIA GRANDE x ELIEL MARTINS VI-
EIRA PAULA e outro- Conforme o oficio de fls.304 da Comarca de
Matinhos - Pr - (Designados os dias 16 e 29/10/08, ambas ás 14h, em
primeira e segunda praça, para a alienação do (s) bem (ns) penhora-
do (s), que serão realizadas no Átrio do Tribunal do Júri deste Fórum
(Matinhos) e, se eventualmente estas resulatarem negativas, ficam
desde logo designada os dia 03 e 17/12/08, também ás 14h, para
nova tentativa de alienação que rogo sejam as partes intimadas devi-
damente intimadas, bem como o credor hipotecário).Int. -Advs. JE-
FERSON WEBER, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, TATIANA
KALKO, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, TE-
RESA ARRUDA ALVIM e LUIZ RODRIGUES WAMBIER-.

4. ORDINARIA-23617/0-ISABEL CRISTINA DE FREITAS e ou-
tros x MARCOS EPP e outro-Manifeste-se sobre a carta de Ar nega-
tiva, de Cláudio Ezequiel - (Endereço insufuciente).Int. -Advs. CRIS-
TIANE FERNANDES, JOAQUIM ALVES DE QUADROS,
YOSHIHIRO MIYAMURA, CRISTINA SAKURA IWATA e JOAO
MARCELO KERETCH-.

5. REVISIONAL DE CONTRATO-23784/0-ROBERTO DE OLI-
VEIRA BRAGA x SAUIPE PARTICIPACOES E EMPREENDI-
MENTOS S/A-Aguarde-se pelo prazo de 30 (trinta) dias. -Advs.
PAULO ROBERTO HOFFAMANN, FABIANO HALUCH MA-
OSKI, LARA TINOCO LEANDRO HALUCH MAOSKI e MAR-
COS MATTIOLI-.

6. SUMARIA-26620/0-LETICIA SEVERO SOARES x CASSI CAI-
XA DE ASSIST DOS FUNC. DO BANCO DO BRASIL-Intime-se o
vencido, pessoalmente, para cumprimento da obrigação imposta na
sentença....Ao preparo das custas do Senhor Oficial de Justiça.Int. -
Advs. MARLUS H. ARNS DE OLIVEIRA, ALCIDES GABOARDI
JUNIOR, BARBARA KIRCHNER CORREA, RAFAEL BOFF ZAR-
PELON e OSMAR NODARI-.

7. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-26710/0-L.N. EMPREEN-
DIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x AMAURI CRUZ SANTOS
e outro-Intime-se o ilustre advogado, mediante publicação no DJ,
para que restitua os autos em cartório, em 24 (vinte e quatro) horas,
sob as penas do art.196 do Código de Processo Civil.Int. -Adv. CLA-
RO AMERICO GUIMARAES SOBRINHO-.

8. CAUTELAR SUSTACAO PROTESTO-27257/0-DATASUL
COMPUTADORES LTDA x SANCOL FOMENTO MERCANTIL
LTDA-APENSO AOS AUTOS Nº.29.479 - Defiro o pedido de
fls.631.Vista pelo prazo de 05 (cinco) dias.Int. -Adv. ANDREIA
MARINA LATREILLE-.

9. INDENIZAÇÃO-30793/0-IDELE TECCHIO x MASTER COR-
PUS COMERCIAL DE COLCHÕES LTDA- Digam as partes quan-
to ao laudo pericial.Int.-Advs. KEILE CRISTINA BIEZUS, MICHE-
LE FRANCO DOMINGOS e ILDE HELENA GURKEWICZ-.

10. ORDINARIA-34308/0-ESPOLIO DE ANSELMO SCHNEIDER
x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no valor de R$.
66,76.-Advs. JONAS BORGES e ANA CAROLINA BARONI-.

11. SUMARIA DE COBRANCA-34536/0-CONDOMINIO EDIFI-
CIO CAPITAL TORRE CENTRO x CAIXA FORTE EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIARIOS LTDA.-Intime-se o vencido, pessoalmen-
te, para cumprimento da obrigação imposta na sentença....Ao prepa-
ro das custas do Senhor Oficial de Justiça.Int. -Advs. FERNANDA
OLIVEIRA GOMES e ELADIO PINHEIRO LIMA JUNIOR-.

12. REPARACAO DE DANOS-35460/0-RUI CICHELLA x LABO-
RATORIO FRISCHMANN AISENGART S/A e outros-Intime-se o
ilustre advogado, mediante publicação no DJ, para que restitua os
autos em cartório, em 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas do
art.196 do Código de Processo Civil.Int. -Adv. HAROLDO ALVES
RIBEIRO JUNIOR-.

13. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-36838/0-JOAO CA-
BRIEIEA e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Ao Sr.Advogado
para a retirada do alvará.Int.-Adv. ROBERTO CHIMANSKI-.

14. CAUTELAR SUSTACAO DE PROTESTO-36906/0-JAMEF
TRANSPORTES LTDA x RECICLE COMÉRCIO DE SUP. PARA
ESCRITÓRIO LTDA- Ante o contido á fl.91, manifeste-se a parte
requerida.Int.-Advs. ANTONIO ALBERTO L LUCAS e VALTER-
LEI APARECIDO DA COSTA-.

15. DEPOSITO-36925/0-UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRA-
SILEIROS S/A x FERNANDA CAMPOS DA SILVA- Intime-se a
parte requerente para promover o prosseguimento do feito, em 05
(cinco) dias.Int.-Advs. LUCIANE LOPES ALVES e MARIANE
CARDOSO MACAREVICH-.

16. COBRANCA-36947/0-CLEUZA DE CASTRO AMADEU x
ITAU SEGUROS S/A- Defiro os pedidos de fls.77 e 78.Aguarde-se
pelo prazo de 10 (dez) dias.Int.-Advs. PAULO ROBERTO GOMES,
JOSE DANTAS LOUREIRO NETO, MARCELO BALDASSARRE
CORTEZ e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

17. MONITORIA-36991/0-LEODIL JOAO STAUT x JAMISON
APARECIDO BORGES- Ante o contido ás fls.60, esclareça qual
requerido deverá ser citado no endereço fornecido ás fls.77.Indefiro
o pedido de penora formulado ás fls.77, eis que o presente feito ain-
da não se encontra na fase de execução, eis que a parte requerida
nem chegou a ser citada para os fins do art.1.102-B do CPC.Int.-
Adv. REGINALDO JOSE RIBAS-.

18. SUMARIA-37193/0-FRESCH SALAD COMERCIO DE PRO-
DUTOS ALIMENTICIOS LTD x BANCO CITIBANK S/A-Mani-
feste-se o requerente, quanto ao prosseguimento do feito.Int. -Advs.
ALEXANDRE GONCALVES RIBAS, RAFAEL MACEDO ROCHA
LOURES e GIOVANA PISANI DE OLIVEIRA FRANCO-.

19. DECLARATORIA-37304/0-JOAO SINVAL STEFF x FINAN-
CEIRA ALFA S/A CRED FINAN E INVESTIMENTOS- Para fins
do despacho proferido á fl.105, renove-se a intimação da parte, des-
ta vez pessoalmente.Int.-Advs. GESSIVALDO OLIVEIRA MAIA,
MARCOS ANTONIO GERMANO e CARY CESAR MONDINI-.

20. OBRIGACAO DE FAZER-37415/0-KIMBERLY-CLARK
KENKO IND E COM LTDA x PAESE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LTDA e outro- Manifeste-se a parte requerente sobre o prossegui-
mento do feito.Int.-Advs. LUIZ FERNANDO VILELA NOGUEI-
RA, RICARDO PINHO, ALICIA DANIEL SHORES, LUCIANA
DE ANDRADE AMOROSO e OLIVIO HORACIO RODRIGUES
FERRAZ-.

21. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-37734/0-PEDRO VAL-
DIR SGARIONE e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Intime-se o
executado para efetuar o pagamento espontâneo do saldo devedor
apurado, sob pena de penhora e do acréscimo das custas da respecti-
va diligência á divida.Int.-Advs. GIOVANNA PRICE DE MELO e
CARLOS MURILO PAIVA-.

22. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-37942/0-HOTEL
BOURBON DE FOZ DE IGUAÇU LTDA x MARIA ELIZABETH
FERNANDES KLEIN-A parte interessada retirar o Alvará de nº.2207/
2008, que se encontra-se na agência do Posto Forum do Banco do
Brasil, á disposição do Senhor Advogado.Int. -Advs. ENEIDE LU-
CIA BODANESE e ENEIDE LUCIA BODANESE-.

23. DESPEJO-38037/0-MARIA DE FATIMA MACHADO x TO-
MAS KANG-Ao Sr. Escrivao para executar suas custas, querendo,
valor a pagar R$. 27,30.-Advs. MANOEL DAHER e MANOELLA
DOS SANTOS DAHER-.

24. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-38067/0-BAN-
CO BRADESCO S/A x LUIZ ALBERTO CORREA-A parte interes-
sada retirar os oficios (7). -Adv. MURILO CELSO FERRI-.

25. COBRANCA-38208/0-ANTONIO ESTEVAO e outros x BAN-
CO DO BRASIL S/A- Por cautela, manifeste-se a parte requerente
sobre o contido ás fls.160/162.Int.-Advs. PAULO ROBERTO GO-
MES, ACACIO CORREA FILHO e ESTEVAO LOURENCO COR-
REA-.

26. NULIDADE DE CLAUSULA CONTRATUAL-38336/0-DANI-
ELLA FERNANDA ELIAS ROMANO x BANCO ABN AMRO
REAL S.A- Intime-se o requerido para complementar a documenta-
ção, como postulado pela autora, em 10 (dez) dias.Int.-Advs. JULI-
ANE TOLEDO S. ROSSA e LEONARDO XAVIER ROUSSENQ-.

27. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-38536/0-BAN-
CO SUDAMERIS DO BRASIL S/A x MOMIL -MÓVEIS MIGUEL
LTDA -ME e outro-Manifeste-se ante a(s) reposta(s) ao(s) oficio(s)
expedido(s). Int. -Advs. LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS e
MARIA AMELIA CASSIANA M. VIANNA-.

28. BUSCA E APREENSÃO-38554/0-OMINI LOCAL S/A - CRE-
DITO FINACINAMENTO E INVESTI. x JUNIOR CEZAR CAVA-
ZONI- Intime-se o requerente para, em 05 (cinco) dias, promover o
cumprimento do despacho proferido á fl.32.Int.-Adv. PAULO CE-
SAR TORRES-.

29. ORDINARIA-38649/0-JOÃO FANTINI e outro x BANCO DO
BRASIL S/A- Avoquei.Em atraso por acumulo involuntário de

serviço.Intime-se a requerente Cleusa Odirido de Oliveira para com-
provar a qualidade de viúva de Gerson de Oliveira, juntado a certi-
dão de óbito de espolio.Int.-Advs. MARLON JOSE DE OLIVEI-
RA, FLAVIA CRISTIANE MACHADO e VERA LUCIA INES
AMALFI VITOLA-.

30. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-38656/0-SOCI-
EDADE EDUCACIONAL SOL LTDA x CLEIDE ROBERTA DA
SILVA- Ante a certidão de fls.47-Vº, intime-se o exequente para, no
prazo de 10 (dez) dias, recolher as custas referentes a diligências do
Sr.Oficial de Justiça.Int.-Adv. LUIZ FELLIPE MAGALHÃES ZA-
RUR-.

31. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-38659/0-DO-
CKHORN RODRIGUES E RUSSO ADV. ASSOCIADOS x ULTRA
GERENCIAMENTO E SERVIÇOS LTDA-HOMOLOGO, para que
surta seus juridicos e legais efeitos, o acordo celebrado entre as par-
tes, nos termos da petição de fls.55, e julgo extinto o processo com
fulcro no art.269, inc. II, do Código de Processo Civil.Custas
pagas.Oportunamente, proceda a baixa na distribuição, com as cau-
telas e anotações de estilo.P.R.I. -Adv. SIDNEI GILSON DO-
CKHORN-.

32. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-38773/0-OSCAR JOÃO
MUGNOL e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Ciente (fls.117/
120).Reporto-me ao despacho de fls.116.Int.-Advs. ANA PAULA
FEDRIGO, CARLOS MURILO PAIVA e MUNIR ABAGGE-.

33. EXECUÇÃO-38775/0-ALZIRIO PLINIO BORSATTI e outro x
BANCO DO BRASIL S/A-Aguarde-se pelo prazo de 30 (trinta) dias.
-Advs. WANDERLEY ANTONIO DE FREITAS e CARLOS MU-
RILO PAIVA-.

34. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-38878/0-MAURICIO FERREI-
RA LIMA x BANCO DO BRASIL S/A- Conheço dos embargos de
declaração de fls.50/52 posto que tempestivo.Rejeito-os no mérito,
por não haver na decisão embargada qualquer contradição, omissão
ou obscuritdade.O embargante repisa no recurso os fatos alegados
na exceção de pré-executividade. Contudo, mais ua vez, deixa de
fazer prova de sua alegações, como, aliás, já havia sido consignado
na decisão embargada.Pelo exposto, rejeito os embargos de declara-
ção de fls.50/52.Int.-Advs. NEUSA FATIMA REFATTI e ACACIO
CORREA FILHO-.

35. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-38891/0-VEROCI DRU-
MOND DA SILVA x BANCO DO BRASIL S/A-Manifeste-se sobre
a certidão de fls.66- verso.Int. -Advs. JULIO CESAR DALMOLIN,
MONICA DALMOLIN, CARLOS MURILO PAIVA e ANA CARO-
LINA MION PILATI DO VALE-.

36. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-39022/0-CLEMENTE KUAS e
outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifestem-se as partes quanto
ao interesse no prosseguimento do feito.Int.-Advs. ERALDO LA-
CERDA JUNIOR e CARLOS MURILO PAIVA-.

37. DESPEJO-39055/0-LÉA SUZANE HIRSCH x LUCILIA MA-
RIA FERREIRA BELTRAMI- O presente feito ainda não foi
sentenciado.Esclareça assim a autora o pedido de fls.144.Int.-Advs.
WELLINGTON SILVEIRA, GENI KOSKUR e RENATO DE OLI-
VEIRA-.

38. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-39077/0-ARY RAVAGLIO
CUNHA e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se o exe-
quente quanto ao depósito.Int.-Advs. CARLA RODRIGUES THO-
ME DA CUNHA, CARLA CAROLINA FRITZEN NASCIMENTO,
CARLOS MURILO PAIVA e ANGELA SAMPAIO CHICOLET
MOREIRA-.

39. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-39104/0-ELIDIO LIZOT-
TI x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se o executado sobre o
contido ás fls.90/94.Int.-Advs. JAQUELINE T.SANTOS LISOTTI
e FERNANDO ROCHA MARANHAO-.

40. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-39118/0-MARIA LEOCA-
DIA DE BRITO x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se a parte
executada sobre o contido ás fls.34/35.Int.-Advs. FABIANO AL-
BERTI DE BRITO, CARLOS MURILO PAIVA e ACACIO COR-
REA FILHO-.

41. COBRANCA-39274/0-GILMAR RUBENS MILEKI x BANCO
ITAÚ S/A-Aguarde-se pelo prazo de 30 (trinta) dias. -Advs. PAU-
LO ROBERTO GOMES, LUIZ RODRIGUES WAMBIER e EVA-
RISTO ARAGAO SANTOS-.

42. COBRANCA-39280/0-LUIZ VERLANGIERI x BANCO DO
BRASIL S/A- Intime-se o requerente para que se manifeste sobre a
contestação em 10 (dez) dias.Int.-Advs. DAVID BESSA ALVES,
RODOLFFO GARDINI FAGUNDES e EDULA WILLE POSNIAK-
.

43. BUSCA, APREENSAO E DEPOSITO-39395/0-BANCO FINA-
SA S/A x NILDO RIBEIRO DE LIMA- Manifeste-se o requerente
quanto ao prosseguimento do feito.Int.-Advs. LUCIANA SEZANO-
WSKI MACHADO e ROMARA COSTA BORGES DA SILVA-.

44. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-39413/0-WALDOMIRO PATRI-
AL JUNIOR x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se o exequente
quanto á impugnação.Int.-Advs. MAURILIO MARTINIANO GO-
MES e CARLOS MURILO PAIVA-.

45. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-39499/0-BAN-
CO SANTANDER BANESPA S/A x OVERDOSE JEANS CON-
FECÇÕES LTDA -ME-APENSO AOS AUTOS Nº.40.406 - Ao Sr.
Escrivao para executar suas custas, querendo, valor a pagar
R$.12,60.-Advs. MARCOS AUGUSTO MALUCELLI, EDUARDO
MALUCELLI e LUZARDO THOMAZ DE AQUINO-.
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46. SUMARIA DE COBRANCA-39565/0-LOURIVAL SILVA KO-
CHANOWSKI x RUTH ARAÚJO DA SILVA e outros-Manifeste-se
sobre a carta de Ar negativa, de Acir Gonçalves da Silva - (Não exis-
te o número indicado).Int. -Advs. ALBERTO KODO, LOURIVAL
SILVA KOCHANOWSKI, CARLOS BUCK, ARNOLDO HORST
PREHS, ANDERSON DANIEL MOSER e MARCO AURELIO
NUNES DA SILVEIRA-.

47. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-39614/0-MARIA LOUR-
DES STEFANUTO GOTTARDO x BANCO DO BRASIL S/A-
Manifestem-se as partes.Int.-Advs. CARLA FABIANA H Z CON-
SALTER, LUIZ CARLOS MONTANS BRAGA e CARLOS MURI-
LO PAIVA-.

48. MONITORIA-39667/0-BANCO CITBANK S.A x LAURI JOÃO
ZAMBONI- Manifeste-se o embargante quanto á petição e docu-
mentos de fls.769/777.Int.-Advs. ADRIANA D’AVILA DE OLIVEI-
RA, ALINE FERNANDA PEREIRA e LEANDRO ZAMBONI-.

49. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-39706/0-BAN-
CO BRADESCO S/A x CMG COMERCIO DE MAQUINAS E
GUINDASTES LTDA. e outros-APENSO AOS AUTOS Nº. 41.198
- Ante a manifestação de fls.95/97 e 129 designo audiência prelimi-
nar para dia 04/12/08, ás 14:30 horas.Int.-Advs. DANIEL HACHEM
e MARCELO JOSE CISCATO-.

50. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-39734/0-DISTRI-
BUIDORA MULLER COM. E REPRES. LTDA x MINI MERCA-
DO ESTIANO LTDA ME- Reporto-me ao despacho de fls.70 para
integral cumprimento, tendo em vista que o pedido de fls.72/74, foi
lá analisado.Int.-Adv. APARECIDO JOSE DA SILVA-.

51. DECLARATORIA-39852/0-KIYOMI ODA e outros x BANCO
DO BRASIL S/A- Ante o contido ás fls.68/71, manifeste-se a parte
requerente.Int.-Advs. EDSON ANTONIO LENZI FILHO e ACA-
CIO CORREA FILHO-.

52. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-39937/0-BAN-
CO BRADESCO S/A x VALDENISIO BORYCA-Intime-se a parte
requerente para promover o prosseguimento do feito, em 05 (cinco)
dias.Int.-Adv. DANIEL HACHEM-.

53. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-39940/0-BER-
GUS FINANCE SERVIÇOS FINANCEIROS LTDA x OVER PRINT
MATERAIS GRÁFICOS LTDA e outros-Manifeste-se sobre a certi-
dão do Senhor Oficial de Justiça.Int. -Advs. DIONE MARA SOU-
TO DA ROSA, FREDERICO A. LOPES L DE OLIVEIRA e LIVIA
MARCELA BENICIO RIBEIRO-.

54. BUSCA E APREENSÃO-40065/0-HSBC - BANK BRASIL S/A
- BANCO MULTIPLO x MARCOS DE SOUZA BOEIRA- Ao pre-
paro das custas do Senhor Oficial de Justiça.Int. -Adv. TONI M. DE
OLIVEIRA-.

55. RESCISAO DE CONTRATO-40176/0-JEAN HIANKE x JOSÉ
LUIS PERERIA DA CRUZ JUNIOR-APENSO AOS AUTOS Nº.
40.510 - 1. Não há preliminares a enfrentar. 2. Falta ao embargado
interesse processual nos aspectos da necessidade e utilidade quando
pede denunciação da lide a José Luis Pereira da Cruz Júnior, porque
qualquer direito que tenha o embargado em face de José Luis, caso
estes embargos sejam julgados procedentes, já está sendo discutido
nos autos n° 40.176 de Rescisão de Contrato c/c Reintegração de
Posse (em apenso). Indefiro tal pedido. 3. Não há preliminares a
enfrentar. Fixo como pontos controvertidos as circunstâncias pelas
quais se deu a tradição do veiculo ao embargante e as caracteristicas
da posse do embargante. Defiro produção de prova oral, consistente
no depoimento pessoal das partes e inquirição de testemunhas que
sejam arroladas para audiência de instrução e julgamento que desig-
no para o dia 09/12/2008, às 14 hs. 4. Como requerido à fl. 159,
oficie-se ao Banco Finasa para que informe se as parcelas do financi-
amento estão em dia, e se procedeu a inscrição do nome do embar-
gante ou de sua esposa no SERASA. 5. Como o banco financiador é
estranho à lide, a ele não se pode impor obrigação que em ultima
análise representa alteração das cláusulas contratuais do financia-
mento. Destarte, indefiro o pedido de provimento para que o banco
seja compelido a cobrar as parcelas apenas do embargante. Caso o
embargante não esteja em dia com o pagamento das parcelas, poderá
perder a qualidade de terceiro de boa-fé, o que implicará a revoga-
ção da liminar. Quanto ao pedido de oficio ao DETRAN, comprove
o embargante a inexistência de débitos, referente a multas, IPVA e
licenciamento, após o quê será apreciada a pretensão. A parte inte-
ressada retirar o oficio (1).Int.-Adv. MARTA P BONK RIZZO, ALE-
XANDRA V. ROCHA, LUIZ FERNANDO MARTINS BONETE-.

56. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-40372/0-A. DRABECKI & CIA
LTDA e outros x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE
SOCIAL INSS e outro-Manifeste-se a parte exequente sobre o pros-
seguimento do feito.Int. -Adv. MATIAS ANGELO GONZAGA-.

57. INVENTARIO-40374/0-BALVINA PIETCZAK SCHUTA e ou-
tros x ESPÓLIO DE MARTHA MILESKI PIETSCK- Manifeste-se
o inventariante.Int.-Adv. ALESSANDRA SCHUTA-.

58. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-40412/0-CDA
AGRICOLA CENTRO DISTR. AGROCOMERCIAL LTDA x EUN
HEE LEE- A parte interessada retirar o oficio (1).-Adv. ANA CA-
ROLINA ROHR-.

59. EXECUÇÃO-40418/0-FOMENTO FACTORING S.A x FRAN-
CISCO LUIS KFOURI VILAR e outros-Manifeste-se ante a(s)
reposta(s) ao(s) oficio(s) expedido(s). Int. -Advs. DIONE MARA
SOUTO DA ROSA, ELIANE BORES KASCHENSKI, RENATA
KASCHENSKI VILAR, CARLOS GUILHERME DIETER MUS-
SIAT e FREDERICO A. LOPES L DE OLIVEIRA-.

60. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-40517/0-ALBERTO

TOIGO x BANCO DO BRASIL S/A-Intimação pessoal do autor,
para que promova o andamento do feito, em 48:00 horas, sob pena
de extinção do feito.Int. -Adv. CANDIDO MENDES NETO-.

61. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-40614/0-CCV
COMERCIAL CURITIBANA DE VEICULOS S/A x SEDU POR-
TAGIO BRANCO JUNIOR- Defiro o pedido deduzido ás fls.42/53,
devedno o Sr.Oficial de Justiça observar as formalidades de estilo.Int.-
Adv. JACKSON SONDAHL DE CAMPOS-.

62. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA-40615/0-BANCO ITAU S.A. x
VIVALDO FERNANDES BARBOSA e outro- O exeqiemte deverá
manifestar-se quanto ao segundo item do pedido da Sra.Oficial de
Justiça, fls.74.Int.-Advs. CESAR AUGUSTO TERRA e GILBERTO
RODRIGUES BAENA-.

63. DECLARATORIA-40727/0-GILMARCOS DE BASTOS x BV
FINANCEIRA S.A - CREDITO FINANCIAMENTO E INVEST-
Manifeste-se a parte requerente sobre o prosseguimento do feito.Int.-
Adv. MOYSES GRINBERG-.

64. SUMARIA DE COBRANCA-40739/0-CONDOMINIO EDIFI-
CIO MALIBU x CLAUDIO TAVARES PEREIRA e outro-Manifes-
te-se ante a(s) reposta(s) ao(s) oficio(s) expedido(s). Int. -Adv.
MANOEL ALEXANDRE S RIBAS-.

65. COBRANCA ORDINARIA-40768/0-MARTIM JOSE STEIM-
BACH e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifestem-se as par-
tes sobre o interesse no prosseguimento do feito.Int.-Advs. ROSE-
MAR ANGELO MELO e RODRIGO PINTO DE CARVALHO-.

66. COBRANCA ORDINARIA-40878/0-ESPÓLIO DE ANTONIO
AGULHON NETO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-HOMO-
LOGO, por sentença, para que surta desde logo seus juridicos e le-
gais efeitos, o acordo de fls.146/147, resguardados eventuais inte-
resses de terceiros. De consequências, JULGO EXTINTO ESTE
PROCESSO (art.269, III, do CPC).Defiro a renúncia ao prazo
recursal.Ato continuo, , arquivem-se com as cautelas e anotações de
estilo.P.R.I. -Advs. ANTONIO CAMARGO JUNIOR, CARLOS
MURILO PAIVA e RODRIGO PINTO DE CARVALHO-.

67. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-40961/0-BANCO ITAU
S.A x PAULO ED SOMMER ESQUADRIAS e outro- 1. Regularize
“Paulo Ed Sommer Esquadrias” no prazo de 10 dias sua representa-
ção processual neste feito, juntando cópia de seu contrato social (art.
12, inciso VI, do CPC) e instrumento de procuração, eis que a pro-
curação de fis. 40 diz respeito ao outro executado. 2. Em sede de
execução não há que se falar em “contestação” e muito menos em
tutela antecipada em favor da parte executada. Mas, por economia
processual, informe a parte executada se deseja que “a contestação”
de fls. 17/39 seja conhecida como embargos à execução para os fins
do art. 736 do CPC. Em caso positivo, deverá recolher as custas pro-
cessuais pertinentes e a taxa FUNREJUS. 3. Indefiro desde já a remes-
sa do presente feito ao Juízo da 11a Vara Cível desta Capital, eis que
não estão presentes as hipóteses do art. 103/104 do CPC, não haven-
do conexão ou continência entre a presente execução e os autos de
execução n° 40.961 da 11. Vara Cível desta Capital, eis que a presente
execução tem como título a “cédula de crédito bancário refin - (refi-
nanciamento de dívida) PF/PJ - prefixado” ao passo que a execução
junto a 11. Vara Cível tem como título “cédula de crédito bancário
empréstimo para capital de giro garantido por aval (giropré- A - parce-
las iguais/flex). Int. -Advs. DANIEL HACHEM e EDSON J SILVA-.

68. REVISAO DE CONTRATO-40964/0-JOSÉ APARECIDO ELI-
AS x AW EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/C LTDA- Ten-
do em visa o noticiado ás fls.235/237, redesigno para audiência de
conciliação o dia 11/12/08 ás 13:30 hs, na qual, não obtida concilia-
ção e saneado o feito, serão fixados os ponts controvertidos, deter-
minadas as provas a serem produzidas e, sendo necessário, designa-
da data para audiência e de intrução e julgamento (art.331, do Códi-
go de Processo Civil).Int.-Advs. MAURO SERGIO GUEDES NAS-
TARI e AIRTON SAVIO VARGAS-.

69. DECLARATORIA-41202/0-NADIR STEFFENS DE MENEZES
x BRASIL TELECOM S/A- Recebo os embargos de declaração de
fls.196/198 posto que tempestivos. Rejeito-os, no mérito, por não
haver na decisão embargada qualquer omissão, contradição ou obs-
curidade. Remeto à parte embargante à leitura das fls.193 onde consta
que “tem o autor direito à subscrição do diferencial acionário, obser-
vando-se, contudo, que o valor patrimonial das ações deve ser o
correspondente ao balancete mensal aprovado no mês da integraliza-
ção”, tendo sido citado, inclusive, o acórdão proferido no REsp n°
975.834/RS. Int.. -Advs. JOSE ARI MATOS, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER e EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

70. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-41253/0-ÂNGELO RE-
DIVO x BANCO DO BRASIL S/A- Defiro o pedido de fls.32.A par-
te interessada retirar o oficio (1).-Adv. GABRIEL JOCK GRANA-
DO-.

71. SUMARIA DE COBRANCA-41400/0-EDIFICIO MARIA ROSA
x ROBSON JOSÉ SEDREZ- 1. Tendo em vista que na contestação o
requerido pede os beneficios da assistência judiciária gratuita, inti-
me-se para comprovar renda em 5 dias, juntando também declaração
de próprio punho de que não tem condições de pagar custas e hono-
rários de advogado sem prejuizo da própria subsistência e de sua
família. Int.-Adv. MARILZA MATIOSKI-.

72. REVISIONAL DE CONTRATO-41693/0-CAROLINE MORA-
ES MACHADO x BANCO ABN AMRO S/A- 1. Prejudicada a con-
ciliação entre as partes, passo a sanear o feito. 2. Indefiro o pedido
de fis. 27, item “1.a” no que diz respeito à manutenção de posse do
veículo alienado fiduciariamente em posse da autora, eis que a con-
cessão de tal pedido implica em inibir o credor fiduciário, requerido,
no caso, de ter acesso aos remédios legais previstos no ordenamento

jurídico para a satisfação de seus interesses. Neste sentido, a seguin-
te decisão:.... 3. Autorizo a autora a depositar em Juízo os valores
que reputa como corretos para as prestações do contrato em discus-
são, ante o contido às fls. 27, item “1.b” por sua conta e risco, po-
dendo o requerido efetuar o levantamento na medida em que forem
feitos os depósitos para fins de amortização do saldo devedor. 4.
Tendo em vista que a autora pretende depositar em Juízo os valores
que reputa como corretos, defiro parcialmente o pedido de fls. 28
item “1.e” e fls. 90, para determinar, com fundamento no art. 273, §
7° do CPC, a suspensão dos efeitos da inscrição do nome da autora
junto ao SERASA (fls. 91). Nada constou nos autos que o nome da
autora estivesse inscrito junto ao SPC.5. Como pontos controverti-
dos, fixo o seguinte: cobrança indevida de valores por parte do re-
querido; b) se o percentual dos juros eo índice de correção monetá-
ria constante no contrato em discussão foi em conformidade com o
pactuado na loja onde foi adquirido o veículo. 6. Indefiro a inversão
do ônus da prova, pois embora a autora seja beneficiária da Justiça
Gratuita, não se afigura como hipossuficiente para os fins do art. 6°,
inciso VIII, do CDC, eis que inclusive apresentou planilha com os
valores que reputa como corretos para o seu débito junto ao requeri-
do. 7. Retifique-se o pólo passivo do feito para que conste como ré
“AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/
A”, comunicando-se o Distribuidor. 8. Ante o indeferimento da in-
versão do ônus da prova, faculto à autora especificar e justificar as
provas que efetivamente pretende produzir. Int. -Advs. RUBEN
MADINI, LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN e MAURICIO KA-
VINSKI-.

73. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-41712/0-EM-
PRESA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DO PARANA LTDA
x CORITIBA FOOT BALL CLUB-Aguarde-se pelo prazo de 30 (trin-
ta) dias. -Advs. JOSE ANTONIO DE FREITAS, ANESIO KOWAL-
SKI e ANDRE PARMO FOLLONI-.

74. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-41713/0-SQÜI-
ZZ COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA x MONALISA DAYANE
CAMARGO DE MOURA-Manifeste-se ante a(s) reposta(s) ao(s)
oficio(s) expedido(s). Int. -Adv. VANESSA JOSIANE GRUCHO-
WSKI-.

75. MONITORIA-42061/0-JUNG ASSESSORIA DE RECURSOS
HUMANOS S/C LTDA x INTERTRACK DO BRASIL LTDA- De-
firo o pedido de fls.61/63, convertendo o presente feito em ação
monitória.Ao preparo das custas do Senhor Oficial de Justiça.Int.-
Adv. ROGERIO POPLADE CERCAL-.

76. MONITORIA-42071/0-HOSPITAL NOSSA SENHORA DAS
GRAÇAS x ALESSANDRO KOSLOWSKI-Especifiquem e justifi-
quem as partes as provas que efetivamente pretendem
produzir.Informem também as partes se tem interesse na realização
de audiência de conciliação.Int. -Advs. MACAZUMI FURTADO
NIWA, MELINA SOLANHO e VIRGILIO CESAR DE MELO-.

77. MONITORIA-42231/0-PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A.
x POSTO LIT SUL LTDA- Manifeste-se o requerente quanto aos
embargos.Int.-Adv. IVERLY ANTIQUEIRA DIAS FERREIRA-.

78. BUSCA E APREENSÃO-42253/0-BANCO FINASA S/A x SAN-
DRO LUIZ FELIPE- Há conexão para os fins do art. 106 do CPC
entre os presentes autos e os autos n° 037/1.07.000867-5 da 2a Vara
Cível da Comarca de Uruguaiana/RS de ação de revisional, eis que
naqueles autos se discute o contrato de financiamento onde o veícu-
lo em discussão foi dado em garantia mediante alienação fiduciária ,
sendo assim comum o objeto. Há necessidade de reunião dos feitos
também para se evitar decisão conflitante. O Juízo da 2a Vara Cível
da Comarca de Uruguaiana/RS se tornou prevento para os fins do
art. 106 do CPC, eis que despachou por primeiro naqueles autos em
20.11.2007 enquanto o primeiro despacho nestes autos ocorreu em
10.01.2008. Assim, ante a conexão existente entre os feitos, nos ter-
mos do art. 103 do CPC, determino a remessa do presente feito para
o Juízo da 2a Vara Cível da Comarca de Uruguaiana/RS, com as
providências de estilo. 2. Incumbirá ao Juízo de Uruguaiana/RS afe-
rir se é o caso de ser mantido o requerido na posse do veículo aliena-
do fiduciariamente em razão da suposta não realização de depósitos
por parte do requerido. Int. -Advs. MICHELLY CRISTINA ALVES
N. TALLEVI, PATRICIA PONTAROLI JANSEN, CRISTINE BE-
LINATI GARCIA LOPES e HELIO GOMES DE OLIVEIRA-.

79. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-42363/0-BATEL
CLÍNICA DE FONOAUDIOLOGIA LTDA x CLINISEG-CLINICA
CURITIBANA DE MED OCUPACIONAL LTD-Ao preparo das
custas do Contador no valor de R$. 16,97.-Advs. CLAUDIO MA-
NOEL SILVA BEGA e LUCIANA SBRISSIA E SILVA-.

80. COBRANCA ORDINARIA-42656/0-ANTONIO APARECIDO
FASSINA e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Ante a apresentado
ás fls.88/203, manifeste-se a parte requerente.Int.-Adv. GIOVAN-
NA PRICE DE MELO-.

81. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-42683/0-SARA
YOSSEF x AVIÁRIO LANZA LTDA-APENSO AOS AUTOS Nº.
45.271 - Republico o despacho de fls.111, por não ter sido intimado
uns dos Advogados.Manifeste-se o embargante quanto á
impugnação.Int.-Advs. LUIS FELIPE COSTA SELLA, FABRICIO
COSTA SELLA e FILIPE ALVES DA MOTA-.

82. INDENIZAÇÃO-42696/0-EDMAR MARCELO TABALIPA x
DSR TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA-Ás partes para que
especifiquem as provas que pretendem produzir, fazendo a correla-
ção fato-prova e esclareçam a importância e pertinência de cada uma
delas para a solução da lide, pena de preclusão.Outrossim, manifes-
tem-se as partes acerca da efetiva possibilidade de composição
amigável.Int. -Advs. RAFAEL EDUARDO BERNARTT, FERNAN-
DO CASTRO GARCIA e ANDRE MELLO SOUZA-.

83. COBRANCA ORDINARIA-42730/0-ALMIR PEREIRA DOS

SANTOS e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Primeiramente, re-
porto-me ao despacho de fls.95. - (O reconhecimento da litispendên-
cia requer prova documental de que houve reprodução de demanda
idêntica, bem como a data do primeiro despacho positivo proferido
nos autos. Assim, intime-se a subscritora de fls.85 para que traga aos
autos, em 10 (dez) dias, cópias das petições iniciais dos autos 41.627,
41.782, 42.347 e 42.348, acompanhadas de cópia dos despachos
acima referidos e certidão do andamento processual de cada um dos
processos). Int.-Advs. GIOVANNA PRICE DE MELO, ACACIO
CORREA FILHO e ESTEVAO LOURENCO CORREA-.

84. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-42867/0-ADEMIR TIZO
e outros x BANCO DO BRASIL S/A-HOMOLOGO, por sentença,
para que surta desde logo seus juridicos e legais efeitos, o acordo de
fls.69/70, resguardados eventuais interesses de terceiros. De conse-
quências, JULGO EXTINTO ESTE PROCESSO (art.269, III, do
CPC).Defiro a renúncia ao prazo recursal.Ato continuo, , arquivem-
se com as cautelas e anotações de estilo.P.R.I. -Advs. ANTONIO
SAONETTI e RODRIGO PINTO DE CARVALHO-.

85. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-42911/0-ANISIO MO-
LINA PIZZOLI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Manifeste-se
o exequente, quanto ao prosseguimento do feito.Int. -Adv. GIOVAN-
NA PRICE DE MELO-.

86. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-42968/0-RA-
QUEL MOREIRA SANTOS x CAIXA SEGURADORA S.A-APEN-
SO AOS AUTOS Nº. 45.812 - Reporto-me ao item III do despacho
de fls.145 - (I. Recebo os embargos para discussâo, com suspensäo
do curso da execuçõo. Certifique-se nos autos principais. II. intime-
se a parte embargada para, querendo, impugna-los, no prazo de 10
(dez) dias. III. Em seguida, intime-se a parte Embargante para repli-
car, em dez dias. Se com a réplica a parte Embargante apresentar
documento novo, intime-se a parte embargada para manifestar-se a
respeito, querendo, em cinco dias (CPC, art. 398).Int.-Advs. LUIZ
FERNANDO FORTES DE CAMARGO, JOSE LEOCADIO DE
CAMARGO, GUSTAVO DE CAMARGO HERMANN, MARCIO
ALEXANDRE CAVENAGUE e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-
.

87. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-42974/0-BOAVENTU-
RA RODRIGUES DE OLIVEIRA e outros x BANCO DO BRASIL
S/A-HOMOLOGO, por sentença, para que surta desde logo seus
juridicos e legais efeitos, o acordo de fls.96/97, resguardados even-
tuais interesses de terceiros. De consequências, JULGO EXTINTO
ESTE PROCESSO (art.269, III, do CPC).Defiro a renúncia ao pra-
zo recursal.Ato continuo, , arquivem-se com as cautelas e anotações
de estilo.P.R.I. -Adv. ANTONIO SAONETTI-.

88. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-43126/0-ARMINDO
CUNHA NABÃO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-É bem na
verdade que, com o advento da Lei nº.11.232/2005, foi extinto o
processo autônomo de execução por quantia certa fundamentada em
titulo judicial, instituindo-se, em contrapartida, o procedimento de
cumprimento da condenação como mera fase do processo de conhe-
cimento, com o que se pretende conferir mairo efetividade na entre-
ga da prestação jurisdicional perseguida.Não obstante essa alteração
normativa, subsistem os atos de natureza executórios como a intima-
ção da parte para o cumprimento voluntário da obrigação imposta
pela sentença, penhora de seus bens, arrematação para a satisfação
do crédito etc.Essa intimação da parte devedora para, no prazo de
15 (quinze) dias, efetuar o pagamento do montante da condenação,
sob pena de incidência de multa de 10% (art.475-J, caput, do CPC) e
penhora de bens, não obstante entendimentos em contrário, deve ser
pessoal, já que encerra consequências juridicas de ordem material
para o devedor e a lei não estabeleceu expressamente que a hipótese
seria de intimação na pessoa do advogado, como costumeiramente
ocorre (v.g.art.475-J, paragrafo 1º, e art.659, paragrafo 5º, ambos
do CPC).Desta forma, muito embora tenha se retirado a natureza de
processo autônomo, a execução do julgado, ainda que mero proce-
dimento ou fase do processo de conhecimento, continua a exisitir,
máxime se não houver o cumprimento espontâneo da condenação.Por
outro lado, a nova sistemática processual permite á parte vencida o
ofercimento de impugnação ao cumprimento do julgado (art.475-L
do CPC), concebida para o lugar anteriormente reservado para os
embargos á execução de tituilo execetivo judicial.Essa impugnalção
se constitui verdadeiro incidente procedimental, para o qual a Tabela
IX do Regimento de Custas dos Atos Judiciais, mantida pela Lei
Estadual nº.13.611/02 em seu art.9º, estabelece expressamente a in-
cidência de custas (item I), razão pela qual as respectivas custas são
exigiveis e o respectivo pagamento deve se realizar de forma anteci-
pada, nos termos do art.19 do Código de Processo Civil.Por essa
razão, mantenho a decisão exarada e determino a intimação do exe-
cutado para preparar as custas da impugnação, em 10 (dez) dias, sob
pena de não conhecimento do incidente..Int. -Advs. GIOVANNA
PRICE DE MELO e MARCELO LUIZ DREHER-.

89. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-43172/0-HERDEIROS
E SUCESSORES DE ANGELO MORO e outros x BANCO DO
BRASIL S/A-Primeiramente, reporto-me ao despacho de fls.180 -
(I. Intimem-se os herdeiros do Sr. VARCILEl LÁZARO TERRA para,
em dez dias, regularizarem a representaçâo processual dos herdeiros
incapazes, como requisitado à fl. 179. II. No mais, deverão os her-
deiros dos Srs. GERSON DA SILVA, HAILBE DA SILVA e VAR-
CILEI LAZARO TERRA informarem se foi aberto inventário ou ar-
rolamento dos bens deixados pelos de cujus, como requisitado à fl.
179. III. Cumpridas essas determinações, dê-se vista dos autos ao
representante do Minigério Público) - É bem na verdade que, com o
advento da Lei nº.11.232/2005, foi extinto o processo autônomo de
execução por quantia certa fundamentada em titulo judicial, institu-
indo-se, em contrapartida, o procedimento de cumprimento da con-
denação como mera fase do processo de conhecimento, com o que
se pretende conferir mairo efetividade na entrega da prestação juris-
dicional perseguida.Não obstante essa alteração normativa, subsis-
tem os atos de natureza executórios como a intimação da parte para
o cumprimento voluntário da obrigação imposta pela sentença, pe-
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nhora de seus bens, arrematação para a satisfação do crédito etc.Essa
intimação da parte devedora para, no prazo de 15 (quinze) dias, efe-
tuar o pagamento do montante da condenação, sob pena de incidên-
cia de multa de 10% (art.475-J, caput, do CPC) e penhora de bens,
não obstante entendimentos em contrário, deve ser pessoal, já que
encerra consequências juridicas de ordem material para o devedor e
a lei não estabeleceu expressamente que a hipótese seria de intima-
ção na pessoa do advogado, como costumeiramente ocorre
(v.g.art.475-J, paragrafo 1º, e art.659, paragrafo 5º, ambos do
CPC).Desta forma, muito embora tenha se retirado a natureza de
processo autônomo, a execução do julgado, ainda que mero proce-
dimento ou fase do processo de conhecimento, continua a exisitir,
máxime se não houver o cumprimento espontâneo da condenação.Por
outro lado, a nova sistemática processual permite á parte vencida o
ofercimento de impugnação ao cumprimento do julgado (art.475-L
do CPC), concebida para o lugar anteriormente reservado para os
embargos á execução de tituilo execetivo judicial.Essa impugnalção
se constitui verdadeiro incidente procedimental, para o qual a Tabela
IX do Regimento de Custas dos Atos Judiciais, mantida pela Lei
Estadual nº.13.611/02 em seu art.9º, estabelece expressamente a in-
cidência de custas (item I), razão pela qual as respectivas custas são
exigiveis e o respectivo pagamento deve se realizar de forma anteci-
pada, nos termos do art.19 do Código de Processo Civil.Por essa
razão, mantenho a decisão exarada e determino a intimação do exe-
cutado para preparar as custas da impugnação, em 10 (dez) dias, sob
pena de não conhecimento do incidente..Int. -Advs. GIOVANNA
PRICE DE MELO e VICTOR GERALDO JORGE-.

90. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-43176/0-MUL-
TIMÓVEIS INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA x INFO-SOLUÇÃO
COMÉRCIO DE PRODU. PARA INFOR.PAPEL.-Ao preparo das
custas do Senhor Oficial de Justiça.Int. -Adv. FLÁVIA MARIA DAS
CHAGAS MACCARI-.

91. EXECUÇÃO-43188/0-ODAIR DE JESUS GREIN x JOSÉ AN-
TONIO SCHOLZE JÚNIOR e outro- I. Ante o noticiado à fl. 23-
verso, suspendo o processo, nos termos do art. 265, li, do Código de
Processo Civil, até a regularização da representaçâo processual do
espólio de Vilmar Hubia Mass. II. Não há que se falar em exclusâo
do nome do falecido do pólo ativo do feito, motivo pelo qual indefiro
o pedido deduzido à fl. 25. III. Intime-se o exeqüente para, no prazo
de dez dias, juntar aos autos a certidâo de óbito do Sr. Vilmar Hubia
Mass. Int.-Adv. AIRTON SAVIO VARGAS-.

92. PRESTACAO DE CONTAS-43326/0-CAROLINA MOREIRA
DOS SANTOS x BANCO BMC S.A-Sobre a contestação de fls.36/
45, manifeste-se o autor.Int. -Advs. MAURO SERGIO GUEDES
NASTARI e KELIAN BORTOLINI LIMA-.

93. SUMARIA DE COBRANCA-43341/0-ANTONIO DE MOURA
e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Intimação pessoal do autor,
para que promova o andamento do feito, em 48:00 horas, sob pena
de extinção do feito.Int. -Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

94. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-43461/0-BAN-
CO BMD S.A EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. x ANA BAL-
BINOT COMERCIO DE OBJETOS DECORACOES LTDA e ou-
tro-A parte interessada retirar os oficios (8). -Adv. SOLANGE
TAKAHASHI MATSUKA-.

95. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-43487/0-ESPOLIO DE
NIVALDO VALTER BELEZE e outros x BANCO DO BRASIL S/
A-HOMOLOGO, por sentença, para que surta desde logo seus juri-
dicos e legais efeitos, o acordo de fls.60/61, resguardados eventuais
interesses de terceiros. De consequências, JULGO EXTINTO ESTE
PROCESSO (art.269, III, do CPC).Defiro a renúncia ao prazo
recursal.Ato continuo, , arquivem-se com as cautelas e anotações de
estilo.P.R.I. -Advs. ARI DE SOUZA FREIRE e RODRIGO PINTO
DE CARVALHO-.

96. COBRANCA ORDINARIA-43504/0-JOSE ROBERTO LAND-
GRAF e outros x BANCO DO BRASIL S/A-HOMOLOGO, por sen-
tença, para que surta desde logo seus juridicos e legais efeitos, o
acordo de fls.63/64.Defiro o pedido de exclusão do requerente Ge-
raldo Barbosa Mendes, De consequência, JULGO EXTINTO ESTE
PROCESSO (art.269, III, do CPC)..Ato continuo, arquivem-se com
as cautelas e anotações de estilo.P.R.I. -Advs. PAULO DONATO
MARINHO GONÇALVES e RODRIGO PINTO DE CARVALHO-.

97. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-43640/0-MARIA LUCIA
WROBLEWSKI MERNICK e outros x BANCO DO BRASIL S/A-
HOMOLOGO, por sentença, para que surta desde logo seus juridi-
cos e legais efeitos, o acordo de fls.42/43.De consequência, JULGO
EXTINTO ESTE PROCESSO (art.269, III, do CPC)..Ato continuo,
arquivem-se com as cautelas e anotações de estilo.Baixas
necessárias.P.R.I. -Advs. CLEITON DAHMER e RODRIGO PIN-
TO DE CARVALHO-.

98. COBRANCA ORDINARIA-43670/0-ALBINO STAFIN e ou-
tros x BANCO DO BRASIL S/A- Reporto-me ao despacho proferi-
do á fls.57 - (Digam os autores se têm outras provas a produriz).Int.-
Advs. GIOVANNA PRICE DE MELO, EDULA WILLE POSNIAK
e NADIA JEZZINI-.

99. COBRANCA ORDINARIA-43677/0-BRUNO RODIGER e ou-
tros x BANCO DO BRASIL S/A-Sobre a contestação de fls.58/64,
manifeste-se o autor.Int. -Advs. GIOVANNA PRICE DE MELO e
ANGELA SAMPAIO CHICOLET MOREIRA-.

100. SUMARIA DE COBRANCA-43751/0-ANTONIO DA SILVA
BORGES e outros x BANCO DO BRASIL S/A-HOMOLOGO, por
sentença, para que surta desde logo seus juridicos e legais efeitos, o
acordo de fls.78/79, resguardados eventuais interesses de terceiros.
De consequências, JULGO EXTINTO ESTE PROCESSO (art.269,
III, do CPC).Defiro a renúncia ao prazo recursal.Ato continuo, , ar-
quivem-se com as cautelas e anotações de estilo.P.R.I. -Advs. ARI

DE SOUZA FREIRE e RODRIGO PINTO DE CARVALHO-.

101. SUMARIA DE COBRANCA-43757/0-IRENE APARECIDA
MORAES LEITE e outros x BANCO DO BRASIL S/A-HOMOLO-
GO, por sentença, para que surta desde logo seus juridicos e legais
efeitos, o acordo de fls.35/36, resguardados eventuais interesses de
terceiros. De consequências, JULGO EXTINTO ESTE PROCESSO
(art.269, III, do CPC).Defiro a renúncia ao prazo recursal.Ato con-
tinuo, , arquivem-se com as cautelas e anotações de estilo.P.R.I. -
Advs. FABIANO NUUD DE SOUZA, RODRIGO PINTO DE CAR-
VALHO, ANTONIO SAONETTI e MARCELO LUIZ DREHER-.

102. COBRANCA ORDINARIA-43880/0-ILDO VIGO e outros x
BANCO DO BRASIL S/A- HOMOLOGO, por sentença, o acordo
celebrado entre as partes (fls.73/74).Em consequência, JULGO EX-
TINTO O FEITO, com resolução do mérito, nos termo do art.269,
inciso III, do Código de Processo Civil.Defiro o pedido de dispensa
do prazo recursal.Baixas, anotações e comunicações necessárias.A
seguir, arquivem-se estes autos com as cautelas e anotações de
estilo.P.R.I.-Advs. ANTONIO SAONETTI e RODRIGO PINTO DE
CARVALHO-.

103. REVISIONAL DE CONTRATO-43893/0-JOSE RIBEIRO
WALTER x BANCO ALFA S/A- Para os fins do agravo retido de
fls.76/81, mantenho a decisão agravada de fls.62 que determinou a
exibição de documentos por parte da ré.Ressaltar que tal exibição de
documentos foi determinada com fundamento no art.355 e seguintes
do CPC e não com fundamento no art.273 do CPC.Especifiquem as
partes e justifiquem as provas que efetivamente pretendem produzir,
devendo também informar se têm interesse na realização de audiên-
cia de conciliação.Int.-Advs. LEONILDO BRUSTOLIN e JAIME
OLIVEIRA PENTEADO-.

104. NULIDADE DE ATO JURIDICO-43987/0-LIGA DE FUTE-
BOL DE COLOMBO x FEDERAÇAO PARANAENSE DE FUTE-
BOL-Ao preparo das custas no valor de R$. 42,00.-Advs. ROSE
CLEIA CECCON MARTINS e FABIO DE SOUZA CAMARGO-.

105. COBRANCA ORDINARIA-44018/0-DIOGENES ANTONIO
REGIANI e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Por cautela, mani-
feste-se a parte requerente sobre o contido ás fls.72/84.Int.-Adv.
ANTONIO SAONETTI-.

106. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-44054/0-TIM
CELULAR S/A x CONVEM SERVIÇOS DE TELECOMUNICA-
ÇÕES LTDA- Defiro o pedido deduzido ás fls.61.Ao preparo das
custas do Senhor Oficial de Justiça.Int. -Adv. CARLOS ALBERTO
HAUER DE OLIVEIRA-.

107. COBRANCA ORDINARIA-44101/0-ANA LUZIA GEORGI-
ANI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Sobre a contestação de
fls.68/79, manifeste-se o autor.Int. -Advs. ERALDO LACERDA
JUNIOR e FABRICIO ZILOTTI-.

108. COBRANCA ORDINARIA-44199/0-ROSE MARIA IANK e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-HOMOLOGO, por sentença,
para que surta desde logo seus juridicos e legais efeitos, o acordo de
fls.89/90, resguardados eventuais interesses de terceiros. De conse-
quências, JULGO EXTINTO ESTE PROCESSO (art.269, III, do
CPC).Defiro a renúncia ao prazo recursal.Ato continuo, , arquivem-
se com as cautelas e anotações de estilo.P.R.I. -Adv. ARI DE SOU-
ZA FREIRE-.

109. COBRANCA ORDINARIA-44214/0-ALTAIR DE MATTIA e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-Sobre a contestação de fls.71/
82, manifeste-se o autor.Int. -Advs. GIOVANNA PRICE DE MELO
e VICTOR GERALDO JORGE-.

110. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-44219/0-ALCIDES
LIRA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-HOMOLOGO, por sen-
tença, para que surta desde logo seus juridicos e legais efeitos, o
acordo de fls.160/161, resguardados eventuais interesses de tercei-
ros. De consequências, JULGO EXTINTO ESTE PROCESSO
(art.269, III, do CPC).Defiro a renúncia ao prazo recursal.Ato con-
tinuo, , arquivem-se com as cautelas e anotações de estilo.P.R.I. -
Adv. CLAUDIO MUNHOZ-.

111. COBRANCA ORDINARIA-44270/0-OS HERDEIROS E SU-
CESSORES DE JOSE CAPPE e outros x BANCO DO BRASIL S/
A-HOMOLOGO, por sentença, para que surta desde logo seus juri-
dicos e legais efeitos, o acordo de fls.115/116.De consequência, JUL-
GO EXTINTO ESTE PROCESSO (art.269, III, do CPC).Defio a
renúncia ao prazo recursal.Ato continuo, arquivem-se com as caute-
las e anotações de estilo.Baixas necessárias.P.R.I. -Advs. ARI DE
SOUZA FREIRE e RODRIGO PINTO DE CARVALHO-.

112. COBRANCA ORDINARIA-44346/0-ANISIO DE ARRUDA e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-Sobre a certidão lançada á fl.86-
verso, manifeste-se a parte requerente, em 05 (cinco) dias.Int. -Adv.
LUCIANO MARCIO DOS SANTOS-.

113. COBRANCA ORDINARIA-44383/0-VALDIR BILIBIO e ou-
tros x BANCO DO BRASIL S/A-Sobre a contestação de fls.100/
114, manifeste-se o autor.Int. -Advs. ARI DE SOUZA FREIRE e
FABRICIO ZILOTTI-.

114. ORDINARIA-44425/0-JOAIR CORREA DE SOUZA x BAN-
CO ITAÚ S/A-Ás partes para que especifiquem as provas que pre-
tendem produzir, fazendo a correlação fato-prova e esclareçam a
importância e pertinência de cada uma delas para a solução da lide,
pena de preclusão.Outrossim, manifestem-se as partes acerca da efe-
tiva possibilidade de composição amigável.Int. -Advs. CRISTIANE
BOROS SAMPAIO, PATRICIA LISE e PATRICIA GONÇALVES
ROCHA-.

115. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-44502/0-SUELY TERE-

SINHA ORASMO SNAT’ ANA e outros x BANCO DO BRASIL S/
A-HOMOLOGO, por sentença, para que surta desde logo seus juri-
dicos e legais efeitos, o acordo de fls.73/74.De consequência, JUL-
GO EXTINTO ESTE PROCESSO (art.269, III, do CPC)..Ato con-
tinuo, arquivem-se com as cautelas e anotações de estilo.Baixas
necessárias.Oportunamente, desconstitua-se a penhora mediante ter-
mo nos autos.P.R.I. -Adv. DAGMAR PIMENTA HANNOUCHE-.

116. COBRANCA-44538/0-CONDOMINIO RESIDENCIAL ESPA-
ÇO VERDE x ROMEU FERREIRA RIBAS- Sobre os documentos
juntados com a réplica manifeste-se o requerido em 05 (cinco)
dias.Int.-Adv. JULIANA MOTTER ARAUJO TOGEL-.

117. SUMARIA COBRANCA-44700/0-ADAO TEIXEIRA e outros
x BANCO DO BRASIL S/A- Ante a certidão de fls.57-verso, mani-
feste-se a parte requerente.Int.-Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-
.

118. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-44772/0-BAN-
CO AB AMRO REAL S/A x TRANSPORTADORA LOWEN LTDA
e outros-Manifeste-se sobre a certidão do Senhor Oficial de
Justiça.Int. -Adv. SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES-.

119. COBRANCA-44988/0-MARIA DAS DORES BURDA x HSBC
SEGUROS BRASIL S/A-Sobre a contestação de fls.52/88, manifes-
te-se o autor.Int. -Advs. JOSÉ ANTÔNIO DE ANDRADE ALCÂN-
TARA e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

120. COBRANCA ORDINARIA-45029/0-ESPOLIO DE ALGENOR
JOÃO BAZZO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Manifeste-se o
requerente, quanto ao prosseguimento do feito.Int. -Adv. LUCIA-
NO MARCIO DOS SANTOS-.

121. COBRANCA ORDINARIA-45044/0-ARTUR VOGT e outros
x BANCO DO BRASIL S/A- Sobre a certidão lançada á fl.103-ver-
so, manifeste-se a parte requerente, em 05 (cinco) dias.Int.-Advs.
LUCIANO MARCIO DOS SANTOS, ALEXANDRO DALLA COS-
TA e LEONARDO DELLA COSTA-.

122. COBRANCA ORDINARIA-45128/0-PEDRO DA LUZ LEMES
e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Ante o contido á fls.85/97,
manifeste-se a parte requerente.Int.-Advs. JUNIOR CARLOS F
MOREIRA e ESTEVAO LOURENCO CORREA-.

123. COBRANCA ORDINARIA-45131/0-ANIBALDO PRUNZEL
e outros x BANCO DO BRASIL S/A-HOMOLOGO, por sentença,
para que surta desde logo seus juridicos e legais efeitos, o acordo de
fls.103/104, resguardados eventuais interesses de terceiros. De con-
sequências, JULGO EXTINTO ESTE PROCESSO (art.269, III, do
CPC).Defiro a renúncia ao prazo recursal.Ato continuo, , arquivem-
se com as cautelas e anotações de estilo.P.R.I. -Adv. ARI DE SOU-
ZA FREIRE-.

124. ARROLAMENTO-45262/0-JOSE MARE PADILHA DE SOU-
ZA x PAULO ROBERTO DA VEIGA CUNHA- Concedo o prazo de
05 (cinco) dias para que a requerente cumpra integralmente o despa-
cho proferido á fl.19.Cumprida essa determinação, analisarei o pedi-
do deduzido á fl.21.Int.-Adv. AUGUSTO GRANDE BERNINI-.

125. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-45281/0-ADOLPHO EN-
DRICE e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Averber-se o litis-
consorcio ativo á margem da distribuição da ação civil pública
nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do C.N.C.G.J.).
II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão referente aos
juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabiveis em sede
de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os contemplou de
forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o seu seguimen-
to. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal de Justiça do
Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacificado posiciona-
mento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo assim, é indevida
a inclusão dos juros remuneratórios no presente cumprimento de
sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles deverão ser
contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde a citação
havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data que pas-
sou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem contados
á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação do STJ, na
jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes termos: “
Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do art.161,
paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01% (um por
cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003, dever
ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a partir desta
data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Por conseguinte, intime-se a parte exequente para esclarecer se tais
parâmetros foram observados, no prazo de 10 (dez) dias, ou então
apresentar novo demonstrativo atualizado da divida.Int. -Adv. AN-
TONIO CAMARGO JUNIOR-.

126. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-45726/0-LABO-
RAL FOMENTO MERCANTIL LTDA x GABRIEL DIAS LEITE-
Ao preparo das custas do Senhor Oficial de Justiça.Int. -Adv. NOR-

BERTO CAMARGO DOS SANTOS-.

127. REINTEGRACAO DE POSSE-46073/0-BANCO ITAUCARD
S/A x LUIZ CARLOS COLACO-Satisfatoriamente comprovada a
incidência em mora da demandada com a juntada da notificação de
fl.12 e 21, evidenciado prima facie a existência do esbulho possessó-
rio, concedo liminarmante a reintegração de posse do bem objeto do
arrendamento mercantil á arrecadadora, nos termos dos artigos 927
e 928 do Código de Processo Civil.Int. -Advs. ANDREA HERTEL
MALUCELLI e MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

128. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-46187/0-ARIL-
DO NIZER x PAULO SERGIO DE OLIVEIA-Manifeste-se sobre a
certidão de fls.69- verso.Int. -Advs. PAULA ROBERTA PIRES e
LENI FERREIRA DOS SANTOS-.

129. DESPEJO-46244/0-NEURI GODOY x ELISANDRA F SAN-
TANA- Mantenho a decisão pelos argumentos nela lançados.Ao pre-
paro das custas do Senhor Oficial de Justiça.Int. -Adv. RICARDO
LUCAS CALDERON-.

130. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-46650/0-ALEXANDRA
SCHIMIGUEL e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I. Averber-se
o litisconsorcio ativo á margem da distribuição da ação civil pública
nº.14.552, em trâmite perante este Juizo (item 3.3.3, do C.N.C.G.J.).
II.O Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão referente aos
juros remuneratórios, decidindo que eles não são cabiveis em sede
de cumprimento da sentença, uma vez que ela não os contemplou de
forma expressa e incoteste, razão pela qual é, agora o seu seguimen-
to. Eis a referida decisão:... Ato continuo, o Tribuinal de Justiça do
Paraná adequou o seu entendimento ao agora pacificado posiciona-
mento jurisprudencial do STJ.Neste norte... Sendo assim, é indevida
a inclusão dos juros remuneratórios no presente cumprimento de
sentença.IV. Já em relação aos juros moratórios, eles deverão ser
contados á taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde a citação
havida na ação civil pública (julho 1994) até 12.01.03, data que pas-
sou a vigorar o novo Código Civil, para a partir dai serem contados
á taxa de 01% (um por cento) a.m., conforme orientação do STJ, na
jornada a respeito da Taxa Selic, nota 20, nos seguintes termos: “
Taxa de juros moratórios a que se refere o art.406 é a do art.161,
paragrafo 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 01% (um por
cento) ao mês”. De consequência, até 12 de janeiro de 2003, dever
ser observado o disposto no art.1.062, do CCB/1916 e, a partir desta
data, o disposto no art.406, do CCB/2002, na forma acima
referida.V.Quanto ao incide de correção monetária, o IPC, é o indice
que melhor reflete a realidade inflacionária do periodo, pelo que de-
ver ser observado, nos seguintes perecentuais: 10,14% em fevereiro
de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril de 1990, 7,87%
em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de 1991.Neste norte:... Nos
demais meses, excluidos, portanto, os acima referidos, dever ser ob-
servado os seguintes: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989, BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC, nos meses de fevereiro de 1991 até de junho de 1994, IPC-R
nos meses de julho de 1994 até junho de 1995 e a partir dai a Média/
IGP (Decreto 1.544/95).VI. Por último, observer-se qua sentença da
Ação Civil Pública em questão condenou o ora embargante a pagar
as diferenças de percentual do rendimento somente das cadernetas
de poupança com data-base entre 1º. a 15 de junho de 1987 e 1º, a 15
de janeiro de 1989, não abrangendo, portanto, as alterações de indi-
ces das contas de poupanças cujas data-base sejam diversas destas.
Sendo assim, intime-se a parte exequente para esclarecer se tais pa-
râmetros foram observados, no prazo de 10 (dez) dias, ou então apre-
sentar novo demonstrativo atualizado da divida.Int. -Adv. ERMI-
NIO GIANATTI JR.-.

131. NOTIFICACAO JUDICIAL-46712/0-OSMAR SAMPAIO x
BANCO ABN AMRO REAL S/A-Concedo á parte requerente, por
ora, os beneficios da assistência judiciária gratuita, na forma e sob as
penas da Lei nº.1.060/50.A parte interessada retirar a Carta Ar de
citação.Int. -Adv. ANTONIO ERNESTO DE LIMA-.

132. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-46854/0-HERDEIROS
E SUCESSORES DE ANTONIO DORV. BORDIGNON e outros x
BANCO DO BRASIL S/A- I. O espólio será representado ativa e
passivamente em juízo pelo inventariante, a teor do que dispõe o art.
12, V, do CPC. Todavia, caso o inventário dos bens näo tenha sido
aberto ou entäo já esteja extinto, todos os herdeiros do falecido de-
vem constar no pólo ativo, cada um devidamente representado, pos-
to que, a ngor, ninguem pode pleitearem nome próprio direito alheio
(art. 6°, do CPC). II. Em relaçäo ao espólio de ANTONIO FER-
NANDES, noto que nem todos os seus herdeiros estâo devidamente
representados na inicial, eis que, como se vê à fl. 03, a Sra. LOUR-
DES CRISTINA FERNANDES, filha do “de cujus”, aparece repre-
sentando o esp6Iio duas vezes. Ill. Já em relaçâo aos espólios de
FRANCISCO BENTO SIMÃO e ORESTES SECATO, suas certi-
dões de óbito, colacionadas às fls. 57 e 102, respectivamente, notici-
am que os “de cujus” deixaram mais herdeiros do que os que cons-
tam no pólo ativo do feito. IV. Sendo assim, concedo o prazo de dez
dias para que seja regularizada a representação processual dos espó-
lios de ANTONIO FERNANDES, FRANCISCO BENTO SIMÃO e
ORESTES SECATO. Int. -Adv. GIOVANNA PRICE DE MELO-.

133. REINTEGRACAO DE POSSE-46904/0-ANA DA RESSUR-
REICAO MAULEPIS x CLAUDIA DE OLIVEIRA e outros- 1.
Defiro para a autora os beneficios da assistência judiciária gratuita.
2. Na medida em que a autora alega que emprestou o imóvel para
seu filho e as requeridas residirem, havendo ai um comodato, há que
se prover a alteração da qualidade da posse, que a principio era de
boa-fé. Para tanto, deve a autora notificar as requeridas para que
desocupem o imóvel sob pena de em não o fazendo configurar-se o
esbulho que dá ensejo à reintegração de posse.Intime-se para
emendar.Int. -Adv. CRISTIANE FERNANDES-.

134. DECLARATORIA-46988/0-CLAUDINETE PORTES DE
BARROS x BANCO ITAU S.A- Intime-se a requerente para, no
prazo de 10 (dez) dias, juntar aos autos certidão dos autos nº1135/
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2006, em trâmite perante a 4º Vara Civel desta Comarca, dando con-
ta da homologação do acordo, do trânsito em julgada da decisão,
bem como do cumprimento do acordo.Int.-Adv. IDERALDO JOSE
APPI-.

135. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-46992/0-CRISTIANO
CORRE DOS SANTOS x BANCO FINASA S.A.- 1. Defiro para o
autor os beneficios da assistência judiciária gratuita. 2. O contrato
copiado à fl. 23 revela que ao assiná-lo, o autor tinha exata ciência
do valor financiado, do valor total acrescido de juros e do valor das
parcelas, os quais estão claramente especificados no “quadro 5”, cir-
cunstância que obsta o afastamento da incidência de cláusulas con-
tratuais nesta fase, em que sequer se instaurou o contraditório. Por-
tanto, não vejo comprovada a verossimilhança dos argumentos que
poderiam levar à revisão do contrato de forma antecipada, permitin-
do ao devedor pagar valor inferior ao que se obrigou a pagar. Por-
tanto, indefiro a consignação de valor inferior ao contrato e de con-
seqüência também restam indeferidos os pedidos de abstenção de
inclusão do nome do requerente em cadastros de proteção ao crédi-
to, e de manutenção da posse do bem em suas mãos.Int. -Adv. RE-
GINA DE MELO SILVA-.

136. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-46994/0-ALVARO LUIZ
PADILHA e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Intimem-se os exe-
quentes para, no prazo de 10 (dez) dias, juntarem aos autos cópia
legivel dos documentos de fls.14,19,39 e 49.Int.-Adv. ERALDO
LACERDA JUNIOR-.

137. EXECUÇÃO PROVISÓRIA-47000/0-COLOGI E PRAZERES
LTDA x BANCO RURAL S.A. e outro- Ante o noticiado pelo
Sr.Escrivão á fl.98, intime-se o exectado para, no prazo de 10 (dez)
dias, efetuar o pagamento das cusas processuais e do FUNREJUS,
nos termos do artigo 19 do Código de Processo Civil, sob pena de
indeferimento da inicial.Int.-Adv. SANDRO MARCELO KOZI-
KOSKI-.

138. BUSCA E APREENSÃO-47018/0-LUIS MANOEL COSTA
SANTOS x MARIO DUARTE DE ARAÚJO- Pelo documento de fl.
11 vê-se que o autor contratou a empresa Via Kennedy Automóveis
para promover a venda de seu veiculo, mediante pagamento de co-
missão, deixando-o sob sua guarda. De sua narrativa, acerca da qual
nenhuma prova se tem, sequer se sabe quais os atos praticados pela
empresa no cumprimento deste contrato com o autor. Não se sabe as
circunstâncias pelas quais o veiculo foi entregue ao terceiro não iden-
tificado. Antes de qualquer coisa, o autor deve emendar a inicial,
ajustando o pólo passivo, no qual deve constar a empresa e não seu
representante legal; também deve juntar notificação da requerida para
devolver o veiculo, revogando a autorização de venda, ai sim ajui-
zando açao que vise desfazer o negócio (contrato de fl. 11), com a
devolução do bem, isso sem falar que deverá considerar a qualidade
da posse do terceiro que hoje está com o bem, para dai optar a por
reintegração de posse ou pedido de indenização por perdas e danos.
Int. -Adv. MUIRAQUITAN SA CHAVES-.

139. COBRANCA ORDINARIA-47028/0-ANTONIO DIMAS CAS-
TILHO e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Intimem-se os reque-
rentes para, no prazo de 10 (dez) dias, juntarem aos autos cópia
legivel dos documentos de fls.10,16,22,33,38,39,46 e 56.Int.-Adv.
ERALDO LACERDA JUNIOR-.

140. SUMARIA DE COBRANCA-47030/0-ADRIANO RIVABEM
e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Intimem-se os requerentes
para, no prazo de 10 (dez) dias, juntarem aos autos legivel dos docu-
mentos de fls.10,24,28,33,38 e 43.Int.-Adv. ERALDO LACERDA
JUNIOR-.

141. SUMARIA DE COBRANCA-47032/0-ALFREDO JOSE TU-
MURA e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Intimem-se os reque-
rentes para, no prazo de 10 (dez) dias, juntarem aos autos cópia
legivel dos documentos de fls.10,11,26,35,44,50 e 55.Int.-Adv.
ERALDO LACERDA JUNIOR-.

142. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-47050/0-ANTONIA MA-
RIA ABBUD e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Intimem-se os
herdeiros que representam os espólio que figuram no pólo ativo do
feito para que, no prazo de 10 (dez) dias, forneçam seus respectivos
endereços residenciais, cumprindo integralmente com o disposto no
art.282, paragrafo 2º, do CPC.Int.-Adv. ROSEMAR ANGELO
MELO-.

143. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-47052/0-GASPAR ANTO-
NIO UBIALI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Aos exequentes,
para que, no prazo de 10 (dez) dias, forneçam seus respectivos ende-
reços residenciais, cumprindo integralmente o disposto pelo art.282,
II, do CPC.Int. -Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-.

144. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-47054/0-CRESPIM BIAN-
CHIM e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Intimem-se os autores
para que, em 10 (dez) dias, forneçam seus respectivos endereços
residencias, cumprindo integralmente o disposto no art.282, inciso
II, do Código de Processo Civil.Int. -Adv. ROSEMAR ANGELO
MELO-.

145. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-47056/0-AUMIR EUGE-
NIO SCARAMAL e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Intimem-se
os autores para que, em 10 (dez) dias, forneçam seus respectivos
endereços residencias, cumprindo integralmente o disposto no art.282,
inciso II, do Código de Processo Civil.Int. -Adv. ROSEMAR AN-
GELO MELO-.

146. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-47058/0-EUZEBIO MOS-
CATO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Intimem-se os autores
para que, em 10 (dez) dias, forneçam seus respectivos endereços
residencias, cumprindo integralmente o disposto no art.282, inciso
II, do Código de Processo Civil.Int. -Adv. ROSEMAR ANGELO
MELO-.

147. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-47060/0-DESIO VALEN-
TIM SELLA x BANCO DO BRASIL S/A-Intime-se o Sr.Desio Va-
lentim Sella para que, em 10 (dez) dias, forneçam seus respectivos
endereços residencias, cumprindo integralmente o disposto no art.282,
inciso II, do Código de Processo Civil.Int. -Adv. ROSEMAR AN-
GELO MELO-.

148. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-47064/0-EUCLIDES JOSE
CAMPOS e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Intimem-se os exe-
quentes para que, no prazo de 10 (dez) dias, forneçam seus endere-
ços residenciais completos, cumprimendo integralmente o disposto
pelo art.282, II, do CPC.Em igual prazo deverá ser juntado aos au-
tos cópia legivel do documento de fls.41.Int. -Adv. ROSEMAR
ANGELO MELO-.

149. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-47066/0-ARLINDO
KEHRWALD e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Intimem-se os
autores para que, em 10 (dez) dias, forneçam seus respectivos ende-
reços residencias, cumprindo integralmente o disposto no art.282,
inciso II, do Código de Processo Civil.Int. -Adv. ROSEMAR AN-
GELO MELO-.

150. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-47068/0-CELI APARECI-
DA DOS SANTOS COSTA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-
Aos exequentess, para que, no prazo de 10 (dez) dias, forneçam seus
respectivos endereços residenciais, cumprindo integralmente o dis-
posto pelo art.282, II, do CPC.Em igual prazo devem os exequentes
juntar aos autos cópia legivel do documento de fls.71.Int.Int.-Adv.
ROSEMAR ANGELO MELO-.

151. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-47072/0-ANDRE ALE-
XANDRE ROCHA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Intimem-
se os autores para que, em 10 (dez) dias, forneçam seus respectivos
endereços residencias, cumprindo integralmente o disposto no art.282,
inciso II, do Código de Processo Civil.Int. -Adv. ROSEMAR AN-
GELO MELO-.

152. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-47076/0-ALAOR MER-
LO BERNARDI e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Intime-se o
exequente Nilo Rosani para que, no prazo de 10 (dez) dias, forneça
seu endereço residencial completo, cumprindo integralmente o dis-
posto no art.282, II, do CPC.Int.-Adv. ROSEMAR ANGELO MELO-
.

153. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-47078/0-ALCIDES GHE-
LER e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Intime-se o Sr.Alterio
Zanatta Polettto para que, em 10 (dez) dias, forneça seu endereço
residencial, cumprimento integralmente o disposto no art.282, inciso
I, do Código de Processo Civil.Int.-Adv. ROSEMAR ANGELO
MELO-.

154. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA-47367/0-JAMAICA EM-
PREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x JOSÉ AURÉLIO
LIMA DE LARA e outros-Ao preparo das custas do Senhor Oficial
de Justiça.Int. -Advs. JULIANA WAGNER e EDGAR LENZI-.

13ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CURITIBA
RELAÇÃO Nº 317/2008

JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO:DR.WOLFGANG WERNER
JAHNKE
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1. INTERDICAO-927/2008-JOÃO LUIZ GABARDO x LINO
DANIEL GABARDO-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA PARA
ESTA VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDANDO DEPOSI-
TO INICIAL NO VALOR DE R$ 164,50, NO PRAZO DE
TRINTA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DIS-
TRIBUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. PATRICIA OLIVEI-
RA-.

2. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-928/2008-CATEDRAL IMÓ-
VEIS LTDA x SERGIO DANIEL-ESTA AÇÃO FOI DISTRI-
BUIDA PARA ESTA VARA E ENCONTRAM-SE AGUAR-
DANDO DEPOSITO INICIAL NO VALOR DE R$ 616,00, NO
PRAZO DE TRINTA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMEN-
TO DA DISTRIBUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. DELOA
MULLER-.

3. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUD.-929/2008-ADRIA-
NE DE ARAGON FERREIRA x WALTER FERNANDES THO-
ME SPELZ e outros-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA PARA
ESTA VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDANDO DEPOSI-
TO INICIAL NO VALOR DE R$ 616,00, NO PRAZO DE
TRINTA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DIS-
TRIBUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. TATIANE PARZIA-
NELLO-.

4. SUMARISSIMA DE COBRANCA-930/2008-CONDOMI-
NIO EDIFICIO ELIZABETH x SILVIA LÚCIA NOGUEIRA
KRUGER e outro-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA PARA
ESTA VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDANDO DEPOSI-
TO INICIAL NO VALOR DE R$ 406,00, NO PRAZO DE
TRINTA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DIS-
TRIBUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. JOSE ROBERTO
DUTRA HAGEBOCK-.
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ZORAIDE SANT’ANA LIMA 0079 000312/2008

1. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 840/1993 - JADE
TURISMO E CAMBIO LTDA. x MARIA CRISTINA RODRIGUES
- (Manifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça) - Adv.
CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO.

2. INVENTARIO - 774/1996 - SUELI APARECIDA SATAO TRI-
CHES x ESP.DEOCLEZIO TRICHES - (Efetuar o depósito da quan-
tia de R$ 7,00, referente às despesas de expedição qdo(s) ofício(s) a
ser(em) expedido(s)) - Adv. ODORICO TOMASONI.

3. REINTEGRAÇAO DE POSSE - 1416/1996 - MARLENE GALI-
ACO REIS e outros x IVANETE ALVES BARROS GONCALVES -
(Manifestar-se sobre o prosseguimento do feito, tendo em vista a
certidão de f. 251) - Adv. ANGELA RIBEIRO VILLATORE.

4. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 284/1997 - INVEST
FACTORING FOMENTO MERCANTIL LTDA. x ALEXANDRE
GEORGES PANTAZIS e outro - “Tendo em vista que o bloqueio de
ativos financeiros em nome dos executados, através do site do Ba-
cen não foi suficiente para satisfazer o débito, manifeste-se a exe-
quente sobre o prosseguimento do feito. Int.’ - Adv. FABIO PACHE-
CO GUEDES.

5. ORDINARIA DE CUMPRIMENTO - 390/1997 - GILDA POLI
ROCHA LOURES x SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVICOS
MEDICOS - UNIMED - (Efetuar o preparo das custas remanescen-
tes no valor de R$ 28,51) - Advs. MARCO AURELIO SCHETINO
DE LIMA, ACYR ROGERIO CALCADO, PEDRO HENRIQUE
XAVIER e DEMETRIO MARUCH NUNES DA SILVA.

6. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 1136/1998 - CAR-
LOS CESAR NADALUTI x LICIANE MARIA DE BARROS - (Ma-
nifestar-se sobre o prosseguimento do feito, tendo em vista a certi-
dão de f. 76) - Adv. CHRISTYANE MONTEIRO.

7. REINTEGRAÇAO DE POSSE - 1462/1998 - ABN AMRO AR-
RENDAMENTO MERCANTIL S/A x VIVIANE JOSE MINGUET-
TI - “Intime-se a requerida, na pessoa de seu advogado, para que,
em 15 (quinze) dias, faça o pagamento espontâneo do valor apresen-
tado pela credora, sob pena de incidir multa de 10% sobre o valor do
débito (art. 475-J, Código de Processo Civil). Int.” - Advs. GEL-
SON AREND e RODRIGO OTAVIO MAZUR CASAGRANDE.

8. EXECUCAO HIPOTECARIA - 326/2000 - BANCO ITAU S/A x
ANDRE LUIZ PEREIRA FLAQUER SIQUEIRA e outro - (Mani-
festar-se o requerente, sobre o prosseguimento do feito) - Adv. ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ.

15ª Vara Cível
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9. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 558/2000 - VILSON
STALL x JOSE LUIZ VZCAICHIPT DE AGUIAR e outro - (Mani-
festar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça) - Adv. VILSON
STALL.

10. ORDINARIA - 830/2000 - SOELI MARIA BARROS e outros x
LUCIMAR DA SILVA - “Tendo em vista que quem deu início a li-
quidação de sentença foi a parte exequente (f. 661/663) esta deverá
arcar com os honorários periciais, nos termos do art. 33 do CPC.
Assim sendo, intime-se a parte exequente para efetuar o depósito da
primeira parcela dos honorários periciais, conforme determinado no
despacho de f. 699. Int.” - Advs. IGO IWANT LOSSO e ROBERTO
SANTOS DE OLIVEIRA.

11. ORDINARIA DE RESCISAO DE CONTRATO - 840/2000 -
DIBENS LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x MAR-
COS ANTONIO GUIMARAES - “Defiro (f. 203). Int.’ - Adv. JU-
LIO CESAR PIUCI CASTILHO.

12. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 431/2001 - LUIZ RE-
NATO LIMA DE ALMEIDA e outro x BANCO ITAU S/A - CRE-
DITO IMOBILIARIO - (Manifestar-se sobre a proposta de honorá-
rios do Sr. Perito, no valor de R$ 1.300,00) - Advs. ORLANDO
ANZOATEGUI JUNIOR e FERNANDA FORTUNATO MAFRA.

13. DECLARATORIA - 1136/2001 - MACROPLASTIC INDUS-
TRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS x INKBRAS TINTAS E
VERNIZES LTDA. e outro - “Manifeste-se a parte credora sobre a
certidão de f. 361. Int.’ - Advs. HEITOR OTAVIO DE JESUS LO-
PES e RONALDO LIMA MACHADO.

14. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 260/2002 - REPAL
REFRIGERACAO PECAS E ACESSORIOS LTDA. x ADRIANA
DE BARROS-FI - (Manifestar-se o requerente, sobre o prossegui-
mento do feito) - Adv. MAURO FONSECA DE MACEDO.

15. ORDINARIA DE INDENIZACAO - 442/2002 - CELSO LUIZ
MUCHINSKI CORDEIRO x PAULO ROBERTO SCHEUNEMANN
- “Aguarde-se a iniciativa da parte interessada, pelo prazo de seis
meses. Nada sendo requerido anote-se e arquivem-se, na forma do
art. 475-J, § 5º, do CPC. Int.” - Advs. JEAN MAURICIO DA SILVA
LOBO e MARCO AURELIO CAVALHEIRO.

16. DEPOSITO - 509/2002 - HSBC BANK BRASIL S/A x GUIO-
MAR APARECIDA DE MORAIS - “Vistos, etc... Ante o exposto,
nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil (CPC,
art. 904), julgo procedente o pedido inicial da ação de busca e apre-
ensão convertida em depósito ajuizada por HSBC BANK BRASIL
S/A - BANCO MÚLTIPLO em face de GUIOMAR APARECIDA
DE MORAIS, para o fim de revogar a liminar anteriormente conce-
dida e condenar a Ré ao pagamento do valor equivalente ao bem
descrito na inicial, em dinheiro. Considerando o princípio da sucum-
bência, condeno a Requerida ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios que, com fulcro no artigo 20, § 4º do Códi-
go de Processo Civil, fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), levando
em conta, principalmente a revelia, a natureza singela da causa, a
desnecessidade de instrução e o trabalho efetivamente realizado pelo
Advogado do Autor. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.” - Advs.
FABIANO ROESNER, ERLON DE FARIA PILATI, DIANA SO-
RAIA TABALIPA PIMENTEL (CURADORA e BENTO ADEMIR
VOGEL.

17. ORDINARIA DE INDENIZACAO - 676/2002 - PEDRO LUIZ
VILLAS BOAS x BANCO DO BRASIL S/A - (Atender a parte inte-
ressada ao contido na Instrução nº 09/99, da Corregedoria da Justi-
ça, procedendo ao recolhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça,
no valor de R$ 138,00) - Adv. MARCIA ZANIN.

18. MEDIDA CAUTELAR - 1104/2002 - GEREMIAS APARECI-
DO GARNE PAGAN e outro x BANESTADO S/A CREDITO IMO-
BILIARIO - “Procedi nesta data ao pedido de bloqueio de ativos
financeiros em nome do executado, através do site do Bacen,
(www.bcb.gov.br/bacenjud2), conforme protocolo que segue. Aguar-
de-se. Int.” - Advs. LIBIAMAR DE SOUZA e FERNANDA FOR-
TUNATO MAFRA.

19. ORDINARIA - 1179/2002 - OSMAR LABEGALINI e outros x
FUNDACAO REDE FERROV.DE SEGURIDADE SOC.-REFER -
(Manifestar-se sobre o(s) ofício(s) juntado(s) - Advs. PAULO
S.T.RONCAGLIO e JOAO JOAQUIM MARTINELLI.

20. ALVARA - 1188/2002 - ESTELINHA FRANCA RATZKE -
“Comprove a requerente a destinação da quantia levantada às contas
indicadas. Int.’ - Advs. CLAITON FERREIRA BORCATH e MIRI-
AM CRISTINA ARTUR.

21. BUSCA E APREENSAO - 1295/2002 - FUNDO DE INV.EM
DIREITOS CREDIT.NÃO PADRONIZADOS x JOSE RENATO DA
SILVA COSTA - (Deverá a parte requerente recolher R$ 7,00 refe-
rente a custas de expedição do edital) - Adv. IDELANIR ERNESTI.

22. SUMARIA DE COBRANCA - 106/2003 - CONDOMINIO PAR-
QUE RESIDENCIAL FAZENDINHA x MARCELLE IRANICE
SOARES - “Cumpra-se o item 5.8.8.2 do Código de Normas. Int.” -
(Efetuar o depósito da quantia de R$ 28,00, referente às despesas de
expedição do(s) ofício(s) a ser(em) expedido(s)) - Adv. MARILZA
MATIOSKI.

23. SUMARIA DE COBRANCA - 585/2003 - CONDOMINIO EDI-
FICIO MORADA DOS CEDROS x ANTONIO HUMBERTO TA-
VARES - (Atender a parte interessada a solicitação do Cartório do
4º Oficio Contador e Partidor, depositando as custas no valor de
R$ 122,08 com base no art. 19 do CPC e determinação do MM.
Juiz Diretor do Fórum no ofício n. 332/90 de 12/06/90) - Advs.
RUY ANTONIO LOPES e PAULO ROBERTO BARROS DA
SILVA.

24. REVISIONAL DE CONTRATO - 794/2003 - SANDRA OTI-
LIA RIBEIRO x UNICARD BANCO MULTIPLO S/A - (Manifes-
tem-se as partes sobre o laudo pericial juntado aos autos) - Advs.
GILBERTO ADRIANE DA SILVA, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE
NORONHA, FABRICIO TAPXURE SCARAMUZZA e CAROLI-
NA ERZINGER PEIXER.

25. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 805/2003 - BAN-
CO BRADESCO S/A x INDUSTRIA GRAFICA GONÇALVES
LTDA. e outro - (Manifestar-se o requerente, sobre o prosseguimen-
to do feito) - Adv. DANIEL HACHEM.

26. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 1263/2003 - BAN-
CO BRADESCO S/A x EDMILSON COMERCIO DE VEICULOS
LTDA. e outro - “Manifeste-se a parte credora sobre o resultado
negativo do Bacen-Jud. Consigno desde já que reiterei nesta data o
pedido de bloqueio das respostas não enviadas. Int.” - Advs. MURI-
LO CELSO FERRI e NELISSA ROSA MENDES.

27. DEPOSITO - 1360/2003 - HSBC BANK BRASIL S/A x RUTH
REFFO PIMENTEL - (Atender a parte interessada ao contido na
Instrução nº 09/99, da Corregedoria da Justiça, procedendo ao reco-
lhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$ 99,00) -
Adv. MIEKO ITO.

28. REVISAO CONTRATUAL - 1433/2003 - CLARICE APARE-
CIDA NEVES x LOSANGO PROMOTORA DE VENDAS LTDA. -
“Manifeste-se a parte credora sobre o resultado negativo do Bacen-
Jud. Int.” - Adv. MARIA AMELIA C.MASTROROSA VIANNA.

29. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 1506/2003 - BAN-
CO DO BRASIL S/A x J.M. LIVRARIA JURIDICA LTDA. e outros
- “A execução deve prosseguir, com o recálculo da dívida, em con-
formidade com o acórdão e a sentença. Não cabe a aplicação do
novo rito processual, eis que a reforma é superveniente à propositu-
ra da execução e dos embargos. Admito, porém, a manifestação da
parte executada, sobre os cálculos apresentados, e o pagamento vo-
luntário se assim entender. Int.” - Advs. ANISIO DOS SANTOS,
TAIS SERAFIM SOUZA DA COSTA e FABIO MICHAEL MOREI-
RA.

30. REVISAO CONTRATUAL - 328/2004 - LUIS MARCELO MI-
GLIOZI e outro x BANCO BANESTADO S/A - CREDITO IMOBI-
LIARIO - “Compulsando os autos verifico que até a presente data os
autores não efetuaram nenhum depósito das prestações do contrato
(f. 176-V), conforme havia sido determinado no despacho inicial de
f. 45. Assim sendo, revogo a liminar concedida a f. 45, conforme já
havia sido consignado no despacho de f. 146. Sem prejuízo, no pra-
zo comum de 05 dias, especifiquem as partes, querendo, as provas
que efetivamente pretendem produzir, indicando, desde logo a rele-
vância e a pertinência das que forem requeridas, sob pena de indefe-
rimento (CPC, art.130). No mesmo lapso e visando a rápida presta-
ção jurisdicional almejada pelos contendores, digam os interessados,
sobre seu interesse em firmar acordo relativamente aos fatos que
originaram a presente demanda. Int.” - Advs. ARTHUR HENRIQUE
KAMPMANN, WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR e LUIS
EDUARDO MIKOWSKI.

31. ALVARA - 689/2004 - VINICIUS DE OLIVEIRA DELATOR-
RE e outros - (Efetuar o preparo das custas remanescentes no valor
de R$ 76,55) - Adv. IERI DO AMARAL SCHROEDER PORTELA.

32. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 808/2004 - CELIA BATIS-
TA DE PAIVA COELHO x BANCO BANESTADO S/A - “Levando
em conta que não houve cumprimento espontâneo e integral, arbitro
os honorários do advogado da parte credora, na fase de cumprimen-
to da execução, em 20% sobre o valor do débito atualizado. Em
vista do montante envolvido, possibilito o pagamento espontâneo
pelo requerido em cinco dias. Não havendo depósito, retornem para
a expedição de mandado de penhora em dinheiro. Int.’ - Advs. JU-
LIO CESAR DALMOLIN e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS.

33. REINTEGRAÇAO DE POSSE - 926/2004 - PATRICK DELEU-
ZE LANCIZOLLE x JULIANA CECILIA MUNHOZ COSTA - (Ma-
nifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça) - Adv. DIRCE
PERES ZATTONI.

34. SUMARIA DE COBRANCA - 1417/2004 -
COND.EDIF.PARRESH RESIDENCE x CLODOMIR DE OLIVEI-
RA e outro - (Atender a parte interessada a solicitação do Cartório
do 4º Oficio Contador e Partidor, depositando as custas no valor de
R$ 211,93 com base no art. 19 do CPC e determinação do MM. Juiz
Diretor do Fórum no ofício n. 332/90 de 12/06/90) - Adv. BEATRIZ
SANTI.

35. OBRIGACAO DE FAZER - 82/2005 - SOCIEDADE PARANA-
ENSE DE PEDIATRIA (SPP) x BRADESCO SEGURADORA S/A
e outro - “Procedi nesta data ao pedido de bloqueio de ativos finan-
ceiros em nome da executada, através do site do Bacen,
(www.bcb.gov.br/bacenjud2), conforme protocolos que seguem.
Aguarde-se. Int.” - Advs. CARLOS ALBERTO MORO, MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER e RAFAEL NOGUEIRA DA
GAMA.

36. DEPOSITO - 301/2005 - BV FINANCEIRA S/A - CFI x SE-
BASTIAO DRIESSEN FILHO - (Manifestar-se sobre o interesse no
cumprimento da sentença) - Adv. GUILHERME BABORA DO CAR-
VALHAL-falar c/JR.

37. SUMARIA DE COBRANCA - 511/2005 - CONDOMINIO RE-
SIDENCIAL PARQUE GRACIOSA x MARCO AURELIO CAVA-
LHERI VAZ - “Renove-se a intimação do credor para se manifestar
sobre o contido às fls. 300/306, bem como sobre a impugnação ao
cumprimento da sentença de fls. 313/328, no prazo de 15 dias. Int.’ -
Adv. MIGUEL CESAR SETIM.

38. DECLARATORIA - 532/2005 - WHB COMPONENTES AU-
TOMOTIVOS S/A x VIVO S/A - “Manifestem-se as partes sobre o
interesse na produção de prova oral, conforme despacho saneador
de f. 280. Int.” - Advs. ANDRE MELLO SOUZA, MARIA AMELIA
C.MASTROROSA VIANNA e LOUISE RAINER PEREIRA GIO-
NEDIS.

39. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 906/2005 - GILES
SANTIAGO JUNIOR x SERVENTENCO S/C LTDA. - (Manifes-
tar-se o requerente, sobre o prosseguimento do feito) - Adv. GILES
SANTIAGO JUNIOR.

40. SUMARIA DE COBRANCA - 940/2005 - CONDOMINIO EDI-
FICIO CENTERVILLE x LUIZ FIOR e outro - “Manifeste-se o cre-
dor sobre a certidão de f. 147. Int.” - Adv. CLAUDOMIRO BLEY
VIEIRA JUNIOR.

41. SUMARIA DE COBRANCA - 974/2005 - PAULO AMBROSIO
x MADALENA TUREK - “Diga o credor (f. 221/226). Int.” - Adv.
PAULO AMBROSIO.

42. ORDINARIA REVISAO CONTRATUAL - 1158/2005 - COR-
DEIRO & CORDEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS x BANCO
DAIMLERCHRYSLER S/A - (Manifestar-se sobre a proposta de
honorários do Sr. Perito, no valor de R$ 1.600,00) - Advs. RICAR-
DO BERTOTTI e HELIO LUIZ VITORINO BARCELOS.

43. SUMARIA REPARACAO DE DANOS - 1334/2005 - AUTO
COMERCIAL NIPONSUL LTDA. x IZABEL CRISTINA DE OLI-
VEIRA DE PAULA - “No prazo comum de 05 dias, especifiquem as
partes, querendo, as provas que efetivamente pretendem produzir,
indicando, desde logo a relevância e a pertinência das que forem
requeridas, sob pena de indeferimento (CPC, art.130). No mesmo
lapso e visando a rápida prestação jurisdicional almejada pelos con-
tendores, digam os interessados, sobre seu interesse em firmar acor-
do relativamente aos fatos que originaram a presente demanda. Int.”
- Advs. MARCELO LOPES SALOMAO e KARIN HASSE (CURA-
DORA ESPECIAL).

44. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 1492/2005 - ESPA-
CO PROPAGANDA LTDA. x GRAFICA E EDITORA PRAPER
LTDA. - “A fim de analisar o pedido de f. 93, a exequente deverá
trazer aos autos certidão atualizada da situação da empresa executa-
da, perante a junta comercial, bem como indicar os sócios para even-
tual desconsideração da pessoa jurídica. Int.’ - Adv. JOSE RENA.

45. ALIENACAO DE BEM COMUM - 202/2006 - JOSE ATAIDE
CRUZ x LEONILDA FERREIRA CRUZ - “Manifeste-se o reque-
rente sobre a petição e documentos de f. 98/121. Int.” - Adv. CLAI-
RE LOTTICI.

46. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 242/2006 - CONS-
TRUTORA MOGNO LTDA. x FERRESA ENGENHARIA E CONS-
TRUCOES LTDA. - (Manifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial
de Justiça) - Adv. MARCELO MUZEKA.

47. SUMARIA DE COBRANCA - 551/2006 - CONDOMINIO EDI-
FICIO MORADA SAN DIEGO x SOCIEDADE CONSTRUTORA
TAJI MARRAL LTDA - (Manifestar-se o requerente, se há interesse
no prosseguimento do feito) - Adv. INGRID KUNTZE.

48. SUMARIA RESCISAO CONTRATUAL - 918/2006 - PANA-
MERICANO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x JOAO PAU-
LO COLAÇO - “A audiência inicial é impositiva devido ao rito su-
mário. Esclareça a parte autora. Int.” - Adv. TATIANA VALESCA
VROBLEWSKI.

49. ORDINARIA DECLARATORIA - 1125/2006 - CELIO BAG-
GIO x BANCO ITAU S/A - “Intime-se o autor para oferecer seus
quesitos e indicar assistente técnico (f. 94, item 7). Int.” - Adv. NEL-
SON BELTZAC JUNIOR.

50. SUMARIA DE COBRANCA - 1238/2006 - MARINES DA SIL-
VA DE MIRANDA x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS -
(Manifestem-se as partes diante da baixa dos autos) - Advs. ADAU-
TO RIVAELTE DA FONSECA e WAGNER CARDEAL OGANAU-
SKAS.

51. SUMARIA DE COBRANCA - 1547/2006 - CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL R-CIC-I x ROSANGELA BILINSKI
- (Efetuar o preparo das custas remanescentes no valor de R$ 14,70)
- Adv. MANOEL ALEXANDRE S.RIBAS.

52. DESPEJO - 30/2007 - GERTRUDES DE ANDRADE CRUZ x
PAULO ADRIANO DE CAMARGO - (Manifestar-se sobre a certi-
dão do Sr. Oficial de Justiça) - Adv. AIRTON SAVIO VARGAS.

53. DESPEJO - 65/2007 - RUBENS BECKERT x EMERSON ZO-
NARI e outros - “1. Admito a substituição da ré Cleuza Guilardi
Zonari por seu espólio; retifique-se a autuação e registros e comuni-
que-se o distribuidor. 2. Oficie-se, como requerido (f. 69). Int.’ -
(Efetuar o depósito da quantia de R$ 7,00, referente às despesas de
expedição do(s) ofício(s) a ser(em) expedido(s)) - Adv. EMIDIO
BUENO MARQUES.

54. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 174/2007 - ROSSI
MARIE PORTES SIMOES e outro x PASINI & PASINI LTDA e ou-
tros - (Manifestem-se as partes sobre o auto de avaliação juntado aos
autos) - Advs. ROGERIO DANTE DE OLIVEIRA JUNIOR, CEZAR
EDUARDO ZILIOTTO e ERASMO FELIPE ARRUDA JUNIOR.

55. SUMARIA DE INDENIZACAO - 357/2007 - WILLIAN PLE-
FKA x BRASIL TELECOM S/A - (Efetuar o preparo das custas
remanescentes no valor de R$ 263,75) - Advs. JOSE OTAVIO AN-
DUJAR DE OLIVEIRA e ANA PAULA DOMINGUES DOS SAN-
TOS.

56. DESPEJO - 418/2007 - SAMIRA PARTICIPAÇOES LTDA x
MARIA TRINDADE SILVEIRA - “Defiro o pedido de f. 137. Resti-
tuo o prazo para manifestação da parte ré sobre o despacho de f.
127. Int.” - Adv. LEANDRO GALLI.

57. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 455/2007 - JOSE
PEDRO MILANI x CHRISLAINE DE FREITAS BARBOSA - (Ma-
nifestar-se o requerente, sobre o prosseguimento do feito) - Adv.
ALVARO PEDRO JUNIOR.

58. REINTEGRAÇAO DE POSSE - 586/2007 - CIA. ITAULEA-
SING DE ARREND. MERCANTIL - GRUPO ITAU x VANIR RI-
BEIRO LEAL - (Efetuar o depósito da quantia de R$ 63,00, referen-
te às despesas de expedição do(s) ofício(s) a ser(em) expedido(s)) -
Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA.

59. ORDINARIA DE COBRANCA - 808/2007 - ARARIBA FUR-
TADO E SILVA e outros x BANCO ITAU S/A - (Manifestar-se so-
bre o interesse no cumprimento da sentença) - Adv. GISELE PAS-
SOS TEDESCHI.

60. SUMARIA DE COBRANCA - 1088/2007 - CARLOS ALBER-
TO MORONA e outros x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGU-
ROS - “Recebo os Recursos de Apelação de f. 125/142 e 143/150,
em ambos os efeitos. Intimem-se as partes recorridas para, queren-
do, apresentar contra-razões no prazo de 15 dias. Int.” - Advs. JO-
HNNY ELIZEU STOPA JUNIOR e MARCELO BALDASSARRE
CORTEZ.

61. ORDINARIA - 1206/2007 - SONIA MARIA MUNHOZ DA
ROCHA E SILVA x BANCO ITAU S/A - “1. Defiro o pedido de
sobrestamento do feito pelo prazo de 20 dias... Int.” - Adv. MILTON
RICARDO E SILVA.

62. ORDINARIA DE COBRANCA - 1362/2007 - VERA DA SIL-
VEIRA SANTOS x HSBC SEGUROS BRASIL S/A - “Recebo os
recursos de apelação interpostos pela requerente (f. 89/97) e pelo
requerido (f. 98/113), nos efeitos devolutivo e suspensivo. Intimem-
se as partes contrárias para as contra-razões no prazo de 15 dias.
Int.” - Advs. JOSE ANTONIO DE ANDRADE ALCANTARA e
GUSTAVO SALDANHA SUCHY.

63. BUSCA E APREENSAO - 1400/2007 - BANCO FINASA S/A x
IDINEU SANTOS GONÇALVES - (Manifestar-se sobre a certidão
do Sr. Oficial de Justiça) - Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI.

64. ORDINARIA - 1447/2007 - VANDERLEI RIBEIRO x VIVO S/
A - “Recebo o recurso de agravo na forma retida, para ser eventual-
mente conhecido em sede de apelação. Desde logo mantenho o des-
pacho atacado, cujo cumprimento determino. Int.” - Advs. MAURI-
CIO BELESKI DE CARVALHO e IVANA RIBEIRO DE SOUZA
MARCON.

65. BUSCA E APREENSAO - 1472/2007 - BANCO SANTANDER
BANESPA S/A x DEMERVAL ADRIANO ALVES - (Manifestar-se
sobre o(s) ofício(s) juntado(s) - Adv. MARIANE CARDOSO MA-
CAREVICH.

66. DEPOSITO - 1650/2007 - BV FINANCEIRA S/A - CFI x ALES-
SANDRA DE LIMA - (Atender a parte interessada ao contido na
Instrução nº 09/99, da Corregedoria da Justiça, procedendo ao reco-
lhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$49,50) -
Advs. DIEGO RUBENS GOTTARDI e MICHELE SACKSER.

67. BUSCA E APREENSAO - 1680/2007 - UNIBANCO - UNIAO
DE BANCOS BRASILEIROS S/A x ANDRESSA APARECIDA
TOMIM - “Intime-se o autor, pessoalmente, para dar andamento ao
processo em 48 horas, sob pena de extinção (CPC, art. 267, §1º),
arcando o intimando com as custas da diligência. Int.” - Adv. MARI-
ANE CARDOSO MACAREVICH.

68. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 1767/2007 - BAN-
CO DO BRASIL S/A x PAPELARIA SCHELELA LTDA e outros -
(Manifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça) - Adv. AN-
GELA SAMPAIO CHICOLET MOREIRA.

69. CIVIL PUBLICA - 1800/2007 - MINISTERIO PUBLICO DO
ESTADO DO PARANA x MCPJ COMERCIO DE BEBIDAS E
ALIMENTOS LTDA - “Identifico a conexão com a ação cominató-
ria proposta por Eduardo Guimarães e Maria Consuelo Guimarães
contra a requerida, e que tramita na 14º Vara Cível deste Foro Cen-
tral. Existe, assim, o risco de decisões antegônicas, de modo que
determino o encaminhamento dos autos ao Juízo - prevento - da 14º
Vara Cível, com fulcro nos arts. 103 e 106, do CPC. Anotações ne-
cessárias. Int.” - Advs. SERGIO LUIZ CARDONI (PROMOTOR) e
NILSON ROBERTO MARTINES GARCIA.

70. EMBARGOS DE TERCEIRO - 59/2008 - CAMILA RIGONI
NASSER e outro x EMPRESA DE ONIBUS NOSSA SENHORA
DA PENHA S/A - “1. Estando em discussão a existência de confusão
patrimonial no pólo passivo da execução que dá origem aos presen-
tes embargos, uma vez que a matéria demanda dilação probatória,
não estão presentes os requisitos do art. 273 do CPC para concessão
da tutela antecipada, razão pela qual a indefiro. 2. Especifiquem as
partes, no prazo de 05 (cinco) dias, com clareza e objetividade, as
provas que efetivamente pretendem produzir, esclarecendo sua fina-
lidade e importância para a solução da lide, ou justifiquem o eventual
cabimento do julgamento do feito no estado em que se encontra. 3.
Intimem-se. “ - Advs. GENESIO SELLA, LUIS FELIPE COSTA
SELLA e JAFTE CARNEIRO FAGUNDES DA SILVA.

71. DESPEJO - 67/2008 - ANA LUCIA MARQUES MAFTOUM x
CAROLINA PENTAGNA PERES - “Vistos, etc. Homologo por sen-
tença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a desistência
manifestada às fls. 17 e, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do
Código de Processo Civil, julgo extinto o processo, impondo à de-
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sistente o pagamento das custas processuais. Feitas as anotações,
comunicações e baixas necessárias, arquivem-se os autos. P.R.I.” -
Adv. MARCIO PERCIVAL PAIVA LINHARES.

72. ORDINARIA DE COBRANCA - 78/2008 - BANCO SAFRA S/
A x BAOBA COMERCIO E MONTAGENS LTDA e outro - (Aten-
der a parte interessada ao contido na Instrução nº 09/99, da Corre-
gedoria da Justiça, procedendo ao recolhimento das custas do Sr.
Oficial de Justiça, no valor de R$49,50) - Adv. ALEXANDRE NEL-
SON FERRAZ.

73. SUMARIA DE COBRANCA - 135/2008 - CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL PARQUE VERDE x ANGELO SALUSTI-
ANO DA SILVA e outro - (Efetuar o preparo das custas remanes-
centes no valor de R$ 90,30) - Adv. FLAVIO DIONISIO BERNARTT.

74. ORDINARIA REVISAO CONTRATUAL - 179/2008 - IVAN
ZANOTTO RIBEIRO JUNIOR x BANCO ABN AMRO REAL S/A
- (Efetuar o preparo das custas remanescentes no valor de R$ 694,44)
- Adv. CARLITOS SERGIO FERREIRA.

75. BUSCA E APREENSAO - 200/2008 - BANCO PANAMERI-
CANO S/A x SEBASTIAO MOACIR GONÇALVES - (Manifestar-
se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça) - Adv. NELSON PAS-
CHOALOTTO.

76. SUMARIA - 241/2008 - JULIO CEZAR DE SOUZA x BANCO
ITAU S/A - (Efetuar o preparo das custas remanescentes no valor de
R$ 247,21) - Adv. RUBEN MADINI.

77. IMISSAO DE POSSE - 243/2008 - CARLOS ANTONIO CHE-
MIN e outro x VALDIR OLINO TOMASI JUNIOR e outro - “O
feito comporta julgamento antecipado, com fulcro no art. 330, I, do
Código de Processo Civil em razão de se tratar de matéria exclusiva-
mente de direito. Int.” - Advs. MILTON TEODORO DA SILVA e
PETRUS TYBUR JUNIOR.

78. MONITORIA - 296/2008 - HSBC BANK BRASIL S/A x MAR-
CO ANTONIO DE ANDRADE - (Manifestar-se sobre a certidão do
Sr. Oficial de Justiça) - Adv. MIEKO ITO.

79. REIVINDICATORIA - 312/2008 - RUDOLFO RUY AUFFIN-
GER e outro x ADILSON DOMINGOS - “Não conheço do pedido
de reconsideração formulado às f. 65/66, porque é figura inexistente
no Direito Processual Brasileiro. O juízo de retratação pode ser exer-
cido diante do recurso competente, mas não se vê nos autos notícia
de interposição. Defiro o pedido de dilação de prazo, por 05 dias,
para que o requerido apresente certidão explicativa dos autos nº 74/
2004 em trâmite na 16º VC. Int.’ - Adv. ZORAIDE SANT’ANA
LIMA.

80. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 391/2008 - BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x JAMESON SWAROVSKI - (Atender
a parte interessada ao contido na Instrução nº 09/99, da Corregedo-
ria da Justiça, procedendo ao recolhimento das custas do Sr. Oficial
de Justiça, no valor de R$49,50) - Adv. SONNY BRASIL DE CAM-
POS GUIMARAES.

81. USUCAPIAO - 416/2008 - ELIAS MEDALIA e outro - “Defiro
o pedido de sobrestamento do feito pelo prazo de 15 (quinze) dias, f.
31. Int.” - Adv. ANDREA CORDEIRO DOS SANTOS.

82. EMBARGOS A EXECUCAO - 692/2008 - LUIZ LEAL RE-
PRESENTACOES COMERCIAIS LTDA.-ME x PLANSHOPPING-
PLANEJAMENTO CONSULTORIA E ADMINISTRA - “Especifi-
quem as partes, em cinco dias, com clareza e objetividade, as provas
que efetivamente pretendem produzir, esclarecendo sua finalidade e
importância para a solução da lide, ou justifiquem o eventual cabi-
mento do julgamento do feito no estado em que se encontra. Int.” -
Advs. MAFUZ ANTONIO ABRAO, FABIO FREITAS MINARDI e
JOAO CARLOS ADALBERTO ZOLANDECK.

83. ORDINARIA REVISAO CONTRATUAL - 694/2008 - SET -
SOCIEDADE EDUCACIONAL TUIUTI LTDA. e outro x INTER-
CASH FOMENTO MERCANTIL LTDA - (Manifestar-se sobre a
contestação apresentada) - Adv. JOSE ROBERTO SPERANDIO.

84. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 731/2008 - BAN-
CO ITAU S/A x CHOCOLATE SAB INDUSTRIA DE ALIMEN-
TOS LTDA e outro - (Manifestar-se o requerente sobre o prossegui-
mento do feito) - Adv. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA.

85. BUSCA E APREENSAO - 759/2008 - BV FINANCEIRA S/A -
CFI x ELIEZER PIERAZZO DE LIMA - (Manifestar-se sobre a cer-
tidão do Sr. Oficial de Justiça) - Advs. CARINE DE MEDEIROS
MARTINS e PATRICIA PONTAROLI JANSEN.

86. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 764/2008 - BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x INDUSTRIA E COMERCIO DE
TRIPAS CURITIBA LTDA - ME - (Manifestar-se o requerente, so-
bre o prosseguimento do feito) - Adv. SONNY BRASIL DE CAM-
POS GUIMARAES.

87. EXECUCAO PROVISORIA SENTENCA - 804/2008 - MIDAS
NEGOCIOS E PARTICIPAÇÃO LTDA-ME x O.I.M. NAGEMENT
SERVICES LTDA. - (Manifestar-se o requerente, sobre o prosse-
guimento do feito) - Advs. EVIO MARCOS CELIAO e MARA SAN-
TANA.

88. EXCECAO DE INCOMPETENCIA - 865/2008 - AUTO POS-
TO GOULIN LTDA. x PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A - (Efe-
tuar o preparo das custas remanescentes no valor de R$ 27,11) -
Advs. MARIA AMELIA C.MASTROROSA VIANNA, JULIO JA-
COB JUNIOR e FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO.

89. SUMARIA DE COBRANCA - 870/2008 - ESPOLIO DE JOSE

GUERRERO INFANTE x BANCO BRADESCO S/A - “Defiro o
pedido de sobrestamento do feito pelo prazo de quinze dias, confor-
me petição de f. 25/26. Int.” - Adv. PAULO ROBERTO GOMES.

90. ORDINARIA DECLARATORIA - 916/2008 - ASSOCIAÇAO
DOS LOJISTAS DE ARENA DO CLUBE ATLETICO x CBF - CON-
FEDERAÇAO BRASILEIRA DE FUTEBOL - “Vistos, etc. Homo-
logo por sentença o acordo celebrado entre as partes consubstancia-
do às f. 49/50, e julgo extinto o processo, na forma do artigo 269,
inc. III, do Código de Processo Civil. Oportunamente, façam-se as
baixas, anotações e comunicações necessárias e, a seguir, arquivem-
se os autos. P.R.I.” - Advs. ORLANDO SEGUNDO COLAÇO VAZ
e CARLOS EUGENIO LOPES.

91. NULIDADE DE ATO JURIDICO - 920/2008 - GUILHERME
BELTRAO DE ALMEIDA x ANGELA MARIA BRANDAO DE
ALMEIDA e outro - (Manifestar-se sobre a contestação apresenta-
da) - Adv. VITOR ACIR PUPPI STANISLAWCZUK.

92. EXCECAO DE INCOMPETENCIA - 937/2008 - CONFEDE-
RACAO BRASILEIRA DE FUTEBOL x ASSOCIAÇAO DOS LO-
JISTAS DE ARENA DO CLUBE ATLETICO - “Vistos, etc. Homo-
logo por sentença o pedido de desistência formulado à f. 10, e julgo
extinto o processo sem julgamento do mérito (art. 267, inc. VIII do
CPC), impondo ao desistente o pagamento das custas processuais
(CPC, art. 26). Feitas as anotações, baixas e comunicações necessá-
rias, determino o oportuno arquivamento dos autos. P.R.I.” - Advs.
CARLOS EUGENIO LOPES e ORLANDO SEGUNDO COLAÇO
VAZ.

93. BUSCA E APREENSAO - 952/2008 - BV FINANCEIRA S/A -
CFI x ANA PAULA MACHADO URBIN - (Manifestar-se sobre a
certidão do Sr. Oficial de Justiça) - Adv. DIEGO RUBENS GOT-
TARDI.

94. CAUTELAR DE SUSTACAO DE PROTESTO - 1082/2008 -
NEOMED COMERCIO DE COSMÉTICOS E PERFUMARIA
LTDA. x NATURESSENCIA INDUSTRIA COSMÉTICA LTDA. -
(Deverá a parte requerente recolher R$ 7,00 referente a custas de
expedição da carta de citação, bem como deverá prestar caução real
e fidejussória, conforme despacho de f. 35) - Adv. PAULO ANDRE
ALVES DE REZENDE.

95. REINTEGRAÇAO DE POSSE - 1104/2008 - CIA. ITAULEA-
SING DE ARREND. MERCANTIL - GRUPO ITAU x RAIMUN-
DA BARROSO TAPAJOS - (Manifestar-se sobre a certidão do Sr.
Oficial de Justiça) - Adv. CRYSTIANE LINHARES.

96. BUSCA E APREENSAO - 1142/2008 - BANCO FINASA S/A x
JOSE VAN HAANDEL - (Manifestar-se sobre a certidão do Sr. Ofi-
cial de Justiça) - Adv. ROMARA COSTA BORGES DA SILVA.

97. REINTEGRAÇAO DE POSSE - 1220/2008 - NO NOISE IM-
PORTAÇAO IND. COM. SERV. PROM. EVENTOS x JOSE MA-
RIA FERNANDES JUNIOR - “Considero necessário obter mais ele-
mentos, sob o crivo do contraditório, sobre o alcance e natureza do
contrato verbal entre as partes. Assim, deliberarei sobre o pedido
liminar após o prazo para a resposta do réu. Cite-se, com as adver-
tências legais. Int.” - (Atender a parte interessada ao contido na Ins-
trução nº 09/99, da Corregedoria da Justiça, procedendo ao recolhi-
mento das custas do Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$ 49,50) -
Adv. WALTER JOSE PETLA FILHO.

98. BUSCA E APREENSAO - 1255/2008 - BANCO ITAU S/A x
OTAVIO TAVARES DA SILVA - “Ao autor para emendar a inicial
devendo autenticar procuração e comprovar a mora do requerido,
no prazo de 10 dias. Int.’ - Adv. GUSTAVO SALDANHA SUCHY.

99. BUSCA E APREENSAO - 1268/2008 - BANCO ITAU S/A x
DEVISON PERES DE LIMA - (Atender a parte interessada ao con-
tido na Instrução nº 09/99, da Corregedoria da Justiça, procedendo
ao recolhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$
247,50) - Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA.

100. MONITORIA - 1270/2008 - UNIBANCO - UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A x CASA DO AGLOMERADO COMER-
CIO DE MADEIRAS E FERRAGEN e outro - (Atender a parte in-
teressada ao contido na Instrução nº 09/99, da Corregedoria da Jus-
tiça, procedendo ao recolhimento das custas do Sr. Oficial de Justi-
ça, no valor de R$ 99,00) - Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON.

101. MONITORIA - 1272/2008 - HSBC BANK BRASIL S/A x
CLAUDINEI BATISTA - (Atender a parte interessada ao contido na
Instrução nº 09/99, da Corregedoria da Justiça, procedendo ao reco-
lhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$49,50) -
Adv. MIEKO ITO.

102. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 1275/2008 - BAN-
CO ITAU S/A x CELSO LUIZ AMARAL e outro - (Manifestar-se
sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça) - Adv. LEONEL TREVI-
SAN JUNIOR.

103. CAUTELAR INOMINADA - 1346/2008 - FEDERAÇÃO BRA-
SILEIRA DE BANCOS x SINDICATO DOS BANCARIOS DE
CURITIBA E REGIAO - “... Assim sendo, ante a demonstração da
verossimilhança das alegações da inicial e do risco de prejuízos de
difícil reparação, caso não seja desde logo concedida, defiro parcial-
mente a liminar, a fim de autorizar que a parte autora retire das agên-
cias todo o material publicitário relativo à campanha “Porta do Infer-
no”, impondo ao requerido multa de R$ 10.000,00 para cada nova
inserção; determino, igualmente, que o requerido retire de sua pági-
na na internet, em 24 horas, a divulgação da campanha denominada
“Porta do Inferno”, sob pena de multa cominatória, no mesmo mon-
tante, para cada nova veiculação. Cite-se a parte requerida para ofe-
recer resposta em 5 dias, com as advertências legais. Int.’ - (Atender
a parte interessada ao contido na Instrução nº 09/99, da Corregedo-

ria da Justiça, procedendo ao recolhimento das custas do Sr. Oficial
de Justiça, no valor de R$ 99,00) - Adv. EDUARDO ARRUDA AL-
VIM.
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1. SUMÁRIA DE COBRANÇA - 1100/1996 - CONDOM NIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL CAIUA I -CD.V x LUCI PELLANDA - 1-
Arrematação em hasta pública em 20/10/08, ÀS 15 HORAS. Não
havendo arrematante, segunda hasta para o dia 05/11/08, ÀS 15:00
HORAS com venda pelo maior lanço, desde que não seja vil. 2- Caso
não haja expediente forense nas datas ora designadas, ficam automa-
ticamente transferidos os dias para o primeiro útil que se seguir, no
mesmo horário. 3- Cumpra-se, se for o caso, o inciso V do art. 686,
do CPC, fazendo constar do edital eventuais débitos fiscais penden-
tes sobre o bem constritado, indicando a natureza, valor e data, bem
como o débito condominial, cf. requerido (f. 285). 4- Intime-se a
executada pessoalmente eo credor hipotecário. (CPC, 687, §5°). - À
parte interessada para apresentar cópia atualizada da matrícula.Advs.
BEATRIZ SANTI e JOSE ROBERTO DUTRA HAGEBOCK.

2. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 164/1998 - FI-
LATTI COMERCIO DE CONFECÇOES LTDA x KARINA S. KU-
LIG & CIA LTDA e outros - 1. O “Noqueio” de ativos do devedor é
ordenado manual e pessoalmente pelo juiz em cada processo, um a
um, individualmente e: 1.a. E direcionado a todas as instituições in-
tegrantes do sistema financeiro nacional. 1.b. Indisponibiliza em cada
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uma delas em relaçäo a cada um dos devedores (se houver mais de
um) a integralidade do valor do débito. 2. Deverá estar conveniente-
mente instruído e informar, em uma umca peÇa: 2.a. O valor total
líquido a ser indisponibilizado, com as verbas que o integram de-
compostas, contendo destacadamente seus acréscimos, como, v.g.,
atualização, eventual multa (CPC, art. 475-J), verba honorária, cus-
tas do processo, Funrejus e outras despesas. 2.b. Idem, quanto a
abatimento por conta de valores eventualmente pagos ou extirpados
se se tratar de reforço de penhora. 2.b. A indicaçäo do número de
inscrição no cadastro de contribuintes do credor, do devedor, que
deverão estar assim claramente designados. 2.c. Na hipótese de fu-
tura transferência de valores (quando efetivamente disponibilizados
ao credor), é imprescindível a informação correta do número e nome
do banco, número e nome da agência e número do CNPJ da institui-
ção financeira para a qual a transferência deverá, se o requerer ex-
pressamente o credor no momento oportuno, ser direcionada. 3. In-
formando, anoto: 3.a. A ordem de bloqueio incide uma única vez
sobre ativos financeiros de que o devedor é titular em todas as insti-
tuições integrantes do sistema financeiro nacional. Vale dizer, a de-
terminação não é repetida na busca de valores que eventualmente
sejam aportados nas mesmas contas. Assim: 3.b. Quando os autos
retornarem para detalhamento da execuçäo da ordem de bloqueio,
por ocasião do mesmo primeiro pedido, poderá o credor requerer a
reiteraçäo dela, na hipótese de nenhum valor ser encontrado, evitan-
do-se, assim nova manifestaçäo da parte neste sentido.” 4. Prazo de
5 dias. Comunique-se o credor pelo meio mais expedito, sem preju-
ízo e precedendo a intimação regular. 5. Levante-se a penhora, dian-
te da desistência manifestada pelo credor (f. 376). Int. - À parte inte-
ressada para retirar ofício à disposição em cartório. Advs. SEBAS-
TIÃO MARIA MARTINS NETO e ARLINDO MENDES DE SOU-
ZA.

3. SUMÁRIA DE RESSARCIMENTO - 882/1998 - INDIANA COM-
PANHIA DE SEGUROS GERAIS x ARNALDO MACIEL - Com-
pulsando os autos, vê-se que já penhora... se o juízo já está seguro,
não cabe o pretendido bloqueio, ressalvada eventual desistência da
constrição existente. Intime-se e aguarde-se manifestação por cinco
dias. Advs. JACKSON GLADSTON NICOLODI, LUIS CARLOS
BARRETO e ADYR TACLA FILHO.

4. ORDINARIA DE INDENIZACAO - 1219/1998 - RBS PERTICI-
PACOES S/A e outros x REDE CURITIBANA DE RADIODIFU-
SAO LTDA e outro - 1. Aparentemente, o valor relativo as custas foi
depositado em conta judicial (fls. 735/736); em se confirmando o
ocorrido, fica a Sra. Escrivä autorizada a efetuar o levantamento,
mediante ofício. 2. Intime-se a devedora (ré), na pessoa de seu advo-
gado, via DJ, para efetuar espontaneamente o pagamento do débito
acrescido de eventuais custas pendentes, no prazo de quinze (15)
dias, nos termos do artigo 475-J, caput, do CPC, sob pena de incidir
multa de 10% sobre o valor da obrigação. Sem pagamento, antecipa-
das as custas (CPC, 19), expeça-se mandado de penhora e avaliação.
Efetuada a penhora, intime-se a parte executada, na pessoa de seu
procurador, via Diário da Justiça (CPC, 475-J, §1°), para oferecer
impugnação no prazo de 15 dias. Int. - Valor: R$ 209.930,76. Advs.
GERMANO ALBERTO DRESCH FILHO, FABIOLA POLATTI C.
FLESCHFRESSER, FERNANDA RIBAS LUSTOSA e WALTER
BORGES CARNEIRO.

5. EXECUÇAO PROVISORIA SENTENÇA - 13/1999 - BARUCH
REICH x MARCO AURELIO CARNEIRO - O exeqüente não tem
título executivo em face do fiador; acrescente-se ainda que não foi
pessoalmente notificado — o AR de f. 254 não foi por ele recebido.
Indefiro, por isso, o que se pede às fs. 251/252. Int. Advs. JOELCIO
SANTOS MADUREIRA, WALDINEI PAULO SCHICK, FARIDE
MALUF BUISSA DE LARA e RICARDO VIOTTO.

6. DESPEJO - 1091/1999 - M.A.SENFF INCORPORAÇÕES PAR-
TICIPAÇÕES IMOBILIÁRIAS x DENISE CRISTINA STRATMAN
- Aguarda preparo das custas processuais no valor de R$ 695,16. -
Diante do contido na certidão de f. 250, pagas eventuais custas, com
as baixas necessárias, arquivem-se.Advs. PATRICK HEUSI BOEHM
e ALAN ALBERTO DE SOUSA.

7. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 1126/1999 - UNILAN-
CE ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA x ADRIA-
NO GUIMARÃES - Intime-se a autora-vencida, na pessoa de seu
advogado, via Diário da Justiça, para efetuar o pagametno do débito
espontaneamente, no prazo de quinze dias, nos termos do artigo 475-
J, caput, do CPC, sob pena de incidir multa de 10 por cento sobre o
valor da obrigação. Sem pagamento, antecipadas as custas, expeça-
se mandado de penhora e avaliação. - Valor: R$ 2.636,35. Advs.
SIDNEY MARCOS MIRANDA, ABEL ANTONIO REBELLO e
DEISE CAROLINA MUNIZ REBELLO.

8. DEPÓSITO - 922/2000 - BANKBOSTON BANCO MÚLTIPLO
S/A x WENDI FLÁVIA MARTINS CAETANO - Aguarde-se por 60
dias, como requerido... Advs. CLAUDIO XAVIER PETRYK, SAN-
DRA JUSSARA KUCHNIR, MARINA AUGUSTO FLANDOLI e
ANDREZZA MARIA BELTONI.

9. ORDINARIA - 931/2000 - BASTOS MARMORE E GRANITO
LTDA x ADMINISTRADORA DE IMOVEIS GONZAGA LTDA -
Intime-se pessoalmente a devedora (autora), na pessoa de seu repre-
sentante (f. 198), para efetuar espontaneamente o pagamento do dé-
bito acrescido de eventuais custas pendentes, no prazo de quinze
(15) dias, nos termos do artigo 475- J, caput, do CPC, sob pena de
incidir multa de 10% sobre o valor da obrigação. Sem pagamento,
antecipadas as custas (CPC, 19), expeça-se mandado de penhora e
avaliação. Efetuada a penhora, intime-se a parte executada, pessoal-
mente e/ou na pessoa de seu procurador (se constituído), via Diário
da Justiça (CPC, 475-J, §1°), para oferecer impugnação no prazo de
15 dias. Int. Advs. JOSE LUIZ GURGEL e WILSON CARLOS PAS-
SOS BARBOZA.

10. MONITORIA - 152/2001 - COMECE IND.E COM. DE AÇO
LTDA x ARI ANTONIO ALVES SOBRINHO - 1. O “bloqueio” de

ativos do devedor é ordenado manual e pessoalmente pelo juiz em
cada processo, um a um, individualmente e: 1.a. E direcionada a
todas as instituições integrantes do sistema financeiro nacional. 1.b.
Indisponibiliza em cada uma delas em relação a cada um dos devedo-
res (se houver mais de um) a integralidade do valor do débito. 2.
Deverá estar convenientemente instruído e informar, em uma umca
peca: 2.a. O valor total líquido a ser indisponibilizado, com as verbas
que o integram decompostas, contendo destacadamente seus acrés-
cimos, como, v.g., atualização, eventual multa (CPC, art. 475-J), verba
honorária, custas do processo, Funrejus e outras despesas. 2.b. Idem,
quanto a abatimento por conta de valores eventualmente pagos ou
extirpados se se tratar de reforço de penhora. 2.b. A indicaçäo do
número de inscrição no cadastro de contribuintes do credor, do de-
vedor, que deverão estar assim claramente designados. 2.c. Na hipó-
tese de futura transferencia de valores (quando efetivamente dispo-
nibilizados ao credor), é imprescindível a informação correta do nú-
mero e nome do banco, número e nome da agência e número do
CNPJ da instituição financeira para a qual a transferência deverá, se
o requerer expressamente o credor no momento oportuno, ser dire-
cionada. 3. Informando, anoto: 3.a. A ordem de bloqueio incide uma
única vez sobre ativos financeiros de que o devedor é titular em to-
das as instituições integrantes do sistema financeiro nacional. Vale
dizer, a determinação não é repetida na busca de valores que eventu-
almente sejam aportados nas mesmas contas. Assim: 3.b. Quando os
autos retornarem para detalhamento da execução da ordem de blo-
queio, por ocasião do mesmo primeiro pedido, poderá o credor re-
querer a reiteração dela, na hipótese de nenhum valor ser encontra-
do, evitando-se, assim nova manifestação da parte neste sentido.” 4.
Prazo de 5 dias. Comunique-se o credor pelo meio mais expedito,
sem prejuízo e precedendo a intimação regular. Advs. PEDRO LO-
PES e MARCUS ELY SOARES DOS REIS.

11. EXECUCAO ESPECIAL HIPOTECARIA - 1561/2001 - BAN-
CO DO ESTADO DO PARANÁ S/A x ALCEU DORIGON - Dê-se
ciência às partes (fls. 218/228). Redesigno a hasta para o dia 20 DE
OUTUBRO DE 2008, ÀS 14:30 HORAS, mantido o que mais cons-
ta do despacho de f. 145. - À parte interessada para retirar edital à
disposição em Cartório. - Aguarda antecipação das custas do Oficail
de Justiça no valor de R$ 367,50. Advs. WALTER JOSE MATHIAS
JUNIOR e LUIS EDUARDO MIKOWSKI.

12. DEPÓSITO - 221/2002 - FUNDO DE INVEST. EM DTOS CRED
NÃO PADRONIZ.PCG-BR x ALAERTE DEMORA - 1. Intime-se a
ré para, em 24 horas, entregar o bem ou consignar o seu equivalente
em dinheiro, compreendido este como o valor do bem, desde que
não seja superior ao débito (f. 127, item 3). 2. Pelo mesmo mandado,
intime-se a ré para efetuar o pagamento do débito relativo à sucum-
bência, espontaneamente, no prazo de quinze (15) dias, nos termos
do artigo 475-J, caput, do CPC, sob pena de incidir multa de 10%
sobre o valor da obrigação. 3. Sem pagamento (item 2), antecipadas
as custas, expeça-se mandado de penhora e avaliação. Int. Advs.
DANIEL BARBOSA MAIA, CARLOS FERNANDO CORREA DE
CASTRO, ADRIANA D AVILA OLIVEIRA, ROSANA JARDIM
RIELLA PEDRÃO, PETERSON ZANCANELLA, ALINE FER-
NANDA PEREIRA, ALEXSANDRO GOMES DE OLIVEIRA,
ADONIRAN P. DE OLIVEIRA e CESAR RICARDO TUPONI.

13. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 235/2002 - NHF
CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA x IVO CHICOR-
SKI BLASZCYK e outro - Ao contador, como requerido... arcando
o exequente com as custas, sem reembolso (sem inclusão nas despe-
sas do processo). Vindo a conta, manifeste-se em cinco dias. - Às
partes sobre o cálculo de fs. 230.Adv. CRISTIANE DA ROSA HEY.

14. INTERDIÇAO - 243/2002 - ROSELI CAMARGO x JOÃO
MARIA BUENO - Diante da concordância do ilustre representante
do Ministério Público (f. 252), julgo correta a prestação de contas
apresentada por meio da petição de fls. 188/191. Considerando que
a Curadora, que é sobrinha do curatelado, prestou contas regular-
mente até o último mës de junho/2008; considerando que administra
em prol do interditado a quantia de um salário mínimo (f. 192), sabi-
damente insuficiente para satisfazer as mais básicas necessidades de
sobrevivência; considerando, por fim, a concordância do ilustre re-
presentante do Ministério Público (f. 252), defiro o pedido de fls.
188/191, dispensando a Curadora da prestação de contas anual, res-
salvada eventual alteraçäo do quadro financeiro atual, o que deverá
ser comunicado nos autos de imediato. Sem custas. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se. Advs. SIMO-
NE CERETTA LIMA e ELIZETE REGINA AUGUSTO -DEF. PÚ-
BLIC.

15. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1234/2002 -
JONI BORGES x ANDRÉ PIRES AZOLA e outro - Aguarda mani-
festação acerca do contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça, no
prazo legal (fl. ). Advs. JONAS BORGES e CURADORIA ESPECI-
AL- FACULD.CURITIBA.

16. REVISIONAL DE CONTRATO - 1417/2002 - IND E COM DE
ARTEFATOS DE COURO DUAS BANDEIRAS LTD x BANCO
BRADESCO S/A - À parte interessada para retirar carta precatória à
disposição em cartório, diligenciando no seu respectivo encaminha-
mento para cumprimento. Advs. ARTHUR HENRIQUE KAMP-
MANN e DANIEL HACHEM.

17. DECLARATORIA - 607/2003 - MATENG CONSTRUÇÃO E
SANEAMENTO LTDA. x ESTAC SONDAGENS E FUNDAÇÕES
LTDA. - Defiro o pedido de vista... mediante carga, pelo prazo de
cinco dias. - Ao Dr. Edilson. Advs. ANDRE JULIANO BORNAN-
CIM, LINEU ADALAMIR JUNIOR, ALESSANDRA TAKAKI,
MARIO HENRIQUE ALBERTON e EDILSON G. LIBERAL - OAB/
PR 30790.

18. MONITORIA - 765/2003 - MERCADOR FOMENTO MER-
CANTIL LTDA. x PELISOLI & PIMENTEL & CIA. LTDA. e ou-
tros - 1. Sobre a impugnação (fls. 155/158), manifeste-se a embar-
gante Carmem Lucia Mayer, querendo, em cinco dias. 2. Após, no

mesmo prazo, digam as partes quais os fatos que, não sendo incon-
troversos, nem objeto de prova documental já produzida, e tendo
relevância jurídica para o desate desta causa, pretendem trazer ao
processo e, também com precisao, por qual modalidade de prova. Se
pretenderem produzir prova pericial, indiquem a finalidade e alcan-
ce. Int. Advs. JOSE DEVANIR FRITOLA, CELSO PAULO DA
COSTA, JOSÉ TELES DE PÁDUA e PETER AMARO DE SOU-
SA.

19. DECLARAT.DE NUL. DE TITULOS - 1002/2003 - DIUMAR
DELÉO CUNHA BUENO x FELIPE DIESEL REPARAÇÃO DE
BOMBAS INJETORAS LTDA. - Aguarda manifestação acerca do
contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo legal (fl. ).
Advs. ALZIRO DA MOTTA SANTOS FILHO e FÁBIO DUTRA.

20. REVISÃO DE CONTRATO - 1007/2003 - MARCIA LUIZA
DE SOUZA DOS REIS x BANCO ITAU S/A - Defiro o pedido de
vista... mediante carga, pelo prazo de cinco dias. - Ao requerido.
Advs. CAROLINA CALVETTI, NEY PINTO VARELLA NETO e
LEONEL TREVISAN JUNIOR.

21. EMBARGOS DE TERCEIRO - 1511/2003 - BAVARIUM PARK
RESTAURANTE E CHOPARIA LTDA. x BLAS NICOLAS RI-
QUELME CENTURION - 1. Os autos não podem sair em carga,
porquanto há atos pendentes de cumprimento (rogatória e precató-
ria, esta retirada em 01.07.2008, f 423, verso). 2. A parte interessada
(f. 424) tem vista dos autos livremente no balcão do cartório. 3.
Aguarde-se o cumprimento dos atos acima referidos (item 1), por 60
(sessenta) dias. Int. Advs. ELY BARRADAS DOS SANTOS e JOSE
DO CARMO BADARO.

22. MONITORIA - 64/2004 - MADAL PALFINGER S/A x CONS-
TR CG LTDA - Os bens das pessoas dos sócios de sociedade mer-
cantil por cotas de responsabilidade limitada, em prmcipio, não res-
pondem pelas dívidas da sociedade. Há casos em que isso é possível,
e estes casos estão previstos em lei, como, v.g., o patrimônio do
sócio gerente que age com excesso de poderes, ou a dissolução irre-
gular da sociedade. Portanto, a declaração da desconsideração da
pessoa jurídica é pressuposto para o deferimento do pedido de res-
ponsabilização direta dos sócios da empresa devedora em relação ao
débito. Evidentemente, também há necessidade de prova cabal no
sentido de que a empresa não possui mais bens suficientes para ga-
rantir a execuçao. Manifeste-se a exeqüente, em cinco dias. Int. Advs.
MARIA ALICE ROSS, MARCO ANTONIO MELERE e RAFAE-
LA VIALLE STROBEL.

23. RESCISÃO CONTRATUAL - 749/2004 - COMERCIAL CE-
REAIS KLENCK LTDA. e outros x BANCO BANESTADO S/A e
outro - 1. Diante do que se alega na petição de fls. 661/662, e diante,
inclusive, do silêncio do réu (f. 670), defiro o pedido de liquidação
por arbitramento, na forma do art. 475-C, do CPC. 2. As intimações
são feitas na pessoa do advogado de cada parte (CPC, art. 475-A).
Logo, descabida a intimação pessoal da parte para início da liquida-
ção e seu processamento até final decisão. Fica desde logo o registro
para que ninguém alegue desconhecimento no futuro. 3. Nomeio
perito o expert Rafael Danton (CPC, art. 475-D). 4. Em cinco dias
(prazo comum), as partes poderão formular seus quesitos e indicar
seus assistentes técnicos. 5. Formulados os quesitos, encaminhem-se
os autos ao expert para informar se aceita o encargo, estimando,
neste caso, seus honorários. 6. Aceito o encargo e formulada a pro-
posta de honorários, digam as partes, no prazo (comum) de cinco
dias. Int. Advs. ANDRE RICARDO BRUSAMOLIN, PEDRO PAU-
LO PAMPLONA, SILVANA APARECIDA CEZAR PONTE, DA-
NIELE SCARANTE, LUCIANA PEREZ GUIMARÃES DA COS-
TA e SIMONE CHAPIERSKI.

24. USUCAPIÃO - 799/2004 - J.C.G. e outro - Aguarda manifesta-
ção das partes sobre a devolução da carta de citação (f. ). Advs.
RAQUEL PEROTTONI e ORIVAL LAURINDO.

25. DECLARATORIA - 977/2004 - LABORATORIO LEANDRO
LTDA. x SEPIA EDITORA GRAFICA LTDA. e outros - 1- Diante
da devolução dos autos, dou por prejudicado o reque- rimento de fls.
305/306. 2- Indefiro o requerimento de fls. 307/318, eis que o advo-
gado da autora saiu intimado da própria audiência conciliatória acer-
ca da data designada para audiência de instrução e julgado (fls. 222/
225), portanto, não há nulidade por fal- ta de intimação do advoga-
do. Ainda, os réus desistiram da tomada de depoimento pessoal da
autora, razão pela qual, também não há em que se falar de falta de
intimação desta. Assim, como a sentença foi prolatada na própria
auþiência, lá foi dada por publica (fls. 281/283), exatamente confor-
me dispõe o art. 242, § 1°, do CPC, também não merece acolhimento
o pedido de restituição de prazo recursal. 3- No mais, certifique-se
acerca do cumprimento do julgado, caso não tenha ocorrido, cum-
pra-se o item 3 da deliberação de fls. 303. 4- Int. - 1. Não consta que
as partes, em especial o autor, tenham sido intimados da decisão de
f. 319; certifique a Escrivania. 2. Em caso negativo, publique-se,
para efeito de intimação, o referido despacho, a fim de que não se
alegue nulidade no futuro. 3. Oportunamente serão apreciados os
pedidos pendentes. Int. Advs. RODRIGO JACOBSEN REISER,
ANTONIO MOREIRA MOURA FERRO JUNIOR, BENEDITO
GOMES BARBOZA, ROGERIO COSTA, ADRIANO RODRIGO
BROLIN MAZINI, CESAR AUGUSTO GAVRON, PETRA HAER-
TEL, JONATAS PIRKIEL, ALFREDO SCHEWINSKI JUNIOR,
ANTONIO ROBERTO DE MOURA FERRO JR., EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLA PATRICIA KONZEN.

26. DECLARATORIA - 1321/2004 - JUCELIA CRISTINA FANTI-
NEL x BV FINANCEIRA S.A. C.F.I. - Às partes para, em cinco
dias, formularem seus requerimentos, tendo em vista a baixa dos autos.
Nada requerido, após satisfeitas eventuais custas pendentes, anote-
se e arquive-se. Advs. IVO BERNARDINO CARDOSO, FLAVIA-
NO BELLINATI GARCIA PERES e ROSIANE APARECIDA MAR-
TINEZ.

27. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 279/2005 - VALDIR WARME-

LING e outro x BANCO BANESTADO S/A - Aguarde-se manifes-
tação das partes por mais 90 dias. Decorridos, reitere-se a intima-
ção... Advs. RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA e PAULO ROBERTO
BARBIERI.

28. ARROLAMENTO - 347/2005 - JADWIGA CACILIA DE CAS-
TRO x ESP. DE IRENE MIKOSZEWSKA e outro - HOMOLOGO
por sentença, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos, o
presente arrolamento dos bens deixados por falecimento de IRENE
MIKOSZEWSKA e WANDA CECILIA MIKOSZEWSKI, adjudican-
do os bens descritos na petição de fls. 76/77 à inventariante e herdei-
ra (testamentária) JADWIGA CACILIA DE CASTRO, salvo erro ou
omissao e ressalvados a responsabilidade dos herdeiros e os direitos
de terceiros. Defiro a renúncia ao prazo recursal, se requerida, desde
que não haja oposição por parte do Ministério Público. Consideran-
do que o imposto incidente foi recolhido, com parecer favorável do
respectivo órgão fiscal (fls. 136/154), pagas eventuais custas, opor-
tunamente expeça-se a respectiva carta de adjudicação. P. R. l. Opor-
tunamente arquivem-se. Adv. ALESSANDRO MESTRINER FELI-
PE.

29. CONSIGNAÇAO EM PAGAMENTO - 943/2005 - OTICA FO-
CAL - L.B. COM. E REP. DE JOIAS E RELOGIOS x ESP. DE
JOPSE IZAR - 1. Em consonância com o que já havia sido decidido
(fls. 194/195), defiro o pedido de fls. 229/230; oficie-se solicitando a
transferência à conta indicada. 2. Dê-se ciência à parte autora, para
que efetue os próximos depósitos na conta referida, trazendo o(s)
comprovante(s) para os presentes autos. 3. Cumpra-se o despacho
de f. 383 dos autos em apenso. Int. Advs. CLAUDIO OLIVER DOS
SANTOS e PAULO ROBERTO NAREZI.

30. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 996/2005 - ESPAÇO NOBRE
EMPRENDIMENTOS IMBILIÁRIOS LTDA. x ARNALDO SCO-
MAÇÃO e outro - Aguarda manifestação da parte interessada sobre
o TRÂNSITO EM JULGADO da sentença, no prazo legal. Advs.
LUCIANA OLICSHEVIS e ELIZEU LUCIANO DE ALMEIDA
FURQUIM.

31. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 1452/2005 - VALDECI SIMAS
x DARZI RIBEIRO - À parte interessada para retirar CARTA DE
CITAÇÃO à disposição em cartório, diligenciando no respectivo
encaminhamento, no prazo legal. - Sobre a impugnação oferecida às
fs. 27/29, mani- feste-se a embargante, querendo, em 10 dias. Deter-
mino o comparecimento das partes, trazendo propostas objetivas e
alternativas viáveis a fim de facilitar eventu- al transação que prece-
derá a audiência de instrução e julgamento em 02/12/2008, às 15:30
HORAS, intimando-se-as, bem co- mo as testemunhas tempestiva-
mente arroladas (CPC, art. 407), pessoalmente para o fim e com as
advertências do art. 343 do CPC. Int. Advs. OSNI DE JESUS TA-
BORDA RIBAS e JONAS BORGES.

32. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 55/2006 - MIRIAN APARECI-
DA RICETTI x NADIR JOSE MARCON - Ouça-se a parte agrava-
da... em dez dias. Após, voltem. Advs. JONAS BORGES e ZANI
DALTON FARAH.

33. DECLARATORIA - 215/2006 - SUPRA SUPERMERCADO
LTDA ME x FAMA COMUNICACOES E INDUSTRIA LTDA - Dê-
se ciência à parte ré (f. 146), intimando-a para efetuar o primeiro
depósito no prazo de cinco dias e os demais na forma indicada pela
parte credora. Int. Advs. SANDRA JUSSARA KUCHNIR, CAR-
LOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO, RONALD ROESNER
JUNIOR e MICHELE APARECIDA GANHO.

34. COBRANÇA - 1436/2006 - LUZIA INÁCIO DIAS x ITAÚ SE-
GUROS S.A. - Aguarda preparo das custas processuais no valor de
R$ 497,80. - À parte interessada para providenciar fotocópias das
peças a serem desentranhadas.Adv. PEDRO HENRIQUE TOMAZI-
NI GOMES.

35. AÇÃO SUMÁRIA DE COBRANÇA - 232/2007 - CONDOMÍ-
NIO EDIFÍCIO PRINCESS TOWER x JESSÉ SATURNINO JÚNI-
OR - Antes de apreciar o pedido de f. 128/129, informe o procurador
do réu o endereço completo e atual de seu constituinte. Advs. JAN-
DER LUIS CATARIN, LEONEL TREVISAN JUNIOR, PAULO
ROBERTO BARBIERI e CLAUDINEI BELAFRONTE.

36. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS - 282/
2007 - RODRIGO ANTONIO ROVER x AMIM JOSÉ CARNEIRO
e outros - Dê-se ciência às partes do retorno da carta precatória e
aguarde-se a realização da audiência designada. Advs. JOSE RO-
BERTO DUTRA HAGEBOCK, LUIS FERNANDO DIETRICH e
WALTER JOSE PETLA FILHO.

37. EXECUÇAO DE SENTENÇA - 321/2007 - RAFAEL MAR-
QUES GANDOLFI x ZELINDA ASSMÉ - 1. Ante a divergência
entre as partes quanto aos valores devidos, remetam-se os autos ao
Contador para, em sendo possível, informar o valor efetivamente
devido à luz do que restou decidido nos autos. 2. Não sendo possível
sanar a questão, será nomeado Perito, às expensas da parte que im-
pugnou. Int. - Às partes sobre a manifestação da contadoria judicial
de fl. 368. Advs. SILVIO ANDRE BRAMBILA RODRIGUES, CA-
ROLINE CASSOU FERREIRA e LUIZ CARLOS DA ROCHA.

38. AÇÃO ORDINÁRIA DECLARATÓRIA DE INEXIGIBI - 447/
2007 - SAN MARINO COMÉRCIO DE CASAS PRÉ-FABRICA-
DAS LTDA x PLÍNIO NUNES RIBEIRO - Em mais cinco dias, de-
posite a autora o valor dos honorários periciais, sob pena de se con-
siderar prejudicada a prova e inviabilizada, depois, qualquer alega-
ção de que houve cerceamento de defesa. Int. Advs. ANA FABIA
RIBAS OLIVEIRA, TOMMY FARAGO ANDRADE WIPPEL e
ARDEMIO DORIVAL MUCKE.

39. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C - 461/
2007 - NOELI GASPARIN DA SILVA x JOSÉ CARLOS COUTI-
NHO INOCÊNCIO - Sobre a contestação, com documentos... mani-
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feste-se a parte autora, querendo, em 10 dias. Audiência preliminar,
na qual se desenvolverão múltiplas atividades, inclusive as previstas
no art. 331 do CPC, mais as elencadas no parágrafo a seguir, e à qual
deverão comparecer as partes pessoalmente (CPC, art. 125, IV) e
acompanhadas de seus procuradores e advogados, trazendo de for-
ma concreta e objetiva suas pretensões a fim de viabilizar eventual
transação em 05 DE AGOSTO DE 2009, ÀS 9 HORAS. Sem êxito a
conciliação, depois, necessária e indispensavelmente as partes, por
seus procuradores e advogados, farão exposição oral de suas preten-
sões e respectivas causas de pedir, com base nelas e à vista do que
consta nos autos, será prolatada sentença ou decisão de saneamento.
Nesta hipótese, especificarão as provas que efetivamente pretendem
produzir, esclarecendo quais os fatos juridicamente relevantes que
através de cada modalidade de prova indicada pretendem demons-
trar. Se pericial, deverão indicar modalidade, alcance e objetivo. Pe-
dido de suspensão do processo formulado em audiência para ultimar
acordo não será deferido, salvo situação excepcional e devidamente
justificada. Advs. MARCOS BUENO GOMES e MARCELO PE-
LOSI SILVA DA CRUZ.

40. AÇÃO ORDINÁRIA - 603/2007 - JOAQUIM PEDRO MACHA-
DO DA COSTA x JÚLIO CÉSAR SCHMIDT e outros - À parte
interessada para retirar CARTA DE CITAÇÃO à disposição em car-
tório, diligenciando no respectivo encaminhamento, no prazo legal. -
Apreciarei o pedido de fls. 154/155 depois da citação de todos os
réus. Cumpra-se integralmente o despacho de fs. 111, exceto no que
se refere à citação de Santander, porque já contestou...Advs. GISE-
LLE MIRANDA RATTON SILVA e BLAS GOMM FILHO.

41. AÇÃO SUMÁRIA DE COBRANÇA - 617/2007 - SEBASTIÃO
SANTIAGO LOPES x BANCO BRADESCO S/A - Intime-se a par-
te devedora, na pessoa de seu advogado, via Diário da Justiça, para
efetuar o pagametno do débito espontaneamente, no prazo de quinze
dias, nos termos do artigo 475-J, caput, do CPC, sob pena de incidir
multa de 10 por cento sobre o valor da obrigação. Sem pagamento,
antecipadas as custas, expeça-se mandado de penhora e avaliação. -
R$ 3.332,51.Advs. CLAITON LUIS BORK e LUCAS AMARAL
DASSAN.

42. AÇÃO ORDINÁRIA - 813/2007 - ARTUR THOMAZ MORAIS
SANTIAGO x LUIZ ROBERTO RIBAS AFONSSO DA COSTA - À
parte interessada para retirar CARTA DE CITAÇÃO à disposição
em cartório, diligenciando no respectivo encaminhamento, no prazo
legal. Adv. MARCO AURÉLIO DALLEDONE.

43. AÇÃO DE COBRANÇA - 968/2007 - ESPÓLIO DE MARENZI
CORRADO CACCIATORE e outro x HSBC BANK BRASIL - 1.
Cumpra a Escrivania o determinado à f. 98, no que se refere à inclu-
são ali determinada. 2. Após, com as cautelas usuais e homenagens
deste juízo, subam os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça. Int. Advs.
JUSSELMA RITA TOZIN MAIA, ADALGIZA FONTANELLA
BACHMANN, MARIA JOSE REIS PONTONI, MARIANA ESPER
NICOLETTI, KELLY CRISTINA WORM e DOUGLAS DOS SAN-
TOS.

44. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 1093/
2007 - ESPÓLIO DE JOSÉ IZAR x L.B. COMÉRCIO E REPRE-
SENTAÇÕES DE JÓIAS E RELÓGIOS e outros - Manifeste-se o
autor... em cinco dias. Advs. ROBSON JOSÉ EVANGELISTA, CAS-
SIANO ANTUNES TAVARES e CLAUDIO OLIVER DOS SAN-
TOS.

45. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO -
1197/2007 - ESPÓLIO DE JOSÉ CLÉRIO DE MATTOS e outros x
BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A - 1. Manifestando o cre-
dor sua concordância com o depósito, dando, assim, quitação (f. 65),
defiro o pedido de levantamento; expeça-se o respectivo ofício (f.
60). 2. Aguarde-se por 15 dias (f. 63) o pagamento das custas (f. 61).
Advs. WALÉRIA CHIBIOR, GILBERTO VILAS BOAS e FABIO-
LA ROSA FERSTEMBERG.

46. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - 1534/2007 - BIOSYSTEMS-
COMERCIAL,IMP.EXP.EQUIP.LABORATÓRIOS x ÔMEGA
GLOBAL CARGO COLMASP - AGENCIAMENTO DE CARGA -
Às partes, por dez dias (prazo comum, salvo consenso), sem que os
autos saiam de cartório, para se pronunciarem sobre o laudo pericial.
Advs. SILVIO BRAMBILA, RAFAEL MARQUES GANDOLFI,
GLAUCIRIAN COSTA DOS SANTOS e JOSE DEVANIR FRITO-
LA.

47. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E M - 1712/
2007 - EDSON FERNANDO MARTINS STRESSER x BANCO
SANTANDER BANESPA S/A - Justifique o autor o pedido de f. 87.
Advs. ADRIANO MORO BITTENCOURT, ANDRÉ LUIZ MORO
BITTENCOURT e LUIZ G. MOREIRA CORREIA.

48. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 119/2008 - MILTON MOISES
PEDRO e outro x MARLENE MAYER - Antes de apreciar o pedido
de f. 184/186, informe o advogado renunciante, em cinco dias, o
endereço completo e atual da embargada-exequente.Advs. ALCIDES
SOARES DE OLIVEIRA NETO e JOSE DO CARMO BADARO.

49. ALVARÁ JUDICIAL - 129/2008 - LUIS ANTÔNIO GUARISE
e outros - Diante da concordância do ilustre representante do Minis-
tério Público... julgo correta a prestação de contas.... Oportunamen-
te... arquivem-se juntamente com os apensos. Advs. FABIANO LO-
PES e EMANUEL BRASÍLICO VIEIRA MAGALHÃES.

50. ACAO DE RESPONSABILIDADE OBJ. - 151/2008 - SERGIO
MARCELO ROCHA CABRAL x BRASIL TELECOM S/A e outros
- “1. Intime-se o exeqüente para dar andamento ao feito, em cinco
dias, sob pena de, implementada a providência prevista no § 1°, do
art. 267, do CPC, ser decretada a extinção do processo. 2. Não ha-
vendo atendimento, int. pessoalmente o exeqüente para dar anda-
mento ao feito, em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção
do processo e arquivamento dos autos (CPC, art. 267, inc. III, § 1°).

3. Publique-se o presente despacho no DJ, para efeito de intimação.
Int.” Advs. ANGELITA ACOSTA, IVO PEGORETTI ROSA, SEL-
MA LIRIO SEVERI e MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA.

51. USUCAPIÃO - 233/2008 - IVAN MOURA VIEIRA e outro x
ALBERTO MOLODOWSKI e outro - 1. Intimem-se os autores para
dar atendimento (f. 59, primeira parte), em até dez dias. 2. Os auto-
res deverão nominar e qualificar todas as partes (réus e confrontan-
tes) para que a citação seja determinada em um só ato. 3. Anoto
desde logo que a citação por edital se faz depois de esgotados todos
os meios possíveis no sentido de localizar o réu e nas hipóteses do
art. 231, após observado o inciso I do art. 232 e sob as penas do art.
233 do CPC. A propósito: “E nula a citação por edital se previamen-
te não forarn esgotados lodos os rueios possíveis na localizacão do
réu (TTA 121/354). Int. Advs. JOSAFA ANTONIO LEMES e MI-
CHEL LAUREANTI.

52. AÇÃO DE ADIMPLEMENTO CONTRAT. - 478/2008 - SÉR-
GIO BUCKO x BRASIL TELECOM S/A - 1- O agravo de instru-
mento interposto contra o despacho de f. 48 teve seu seguimento
negado (fs. 78/81). 2- Assim, como o autor não deu atendimento às
determinações contidas no despacho de f. 48, indefiro os benefícios
da gratuidade ao postulante, uma vez que não há a mínima demons-
tração de que o mesmo seja “pobre” na acepção jurídica do termo.
Acrescento, ainda, que tal benefício é direcionado para aqueles que
realmente não têm qualquer possibilidade de “... pagar as custas do
processo e os honorários de advogado, sem prepuzo proprio ou de
sua família” (art.4°, da Lei n°1060/50). A propósito: “Agravo de ins-
trumento. Assistência Judiciária Gratuita. Possibilidade de o magis-
trado exigir demonstração da situação financeira do postulante do
beneficio a fim de bem fundamentar seu convencimento acerca da
concessão ou não da gratuidade. Agravante que instada a fazê-lo
nada demonstra. Decisão que indeferiu o benefício da assistência ju-
diciária mantida (AI n° 344.307-8, da 9aCCv, Acórdão n° 2718, rel.
Des. Eugênio Achille Grandinetti, jul. 08.06.2006). Assim sendo, ten-
do em vista que inexiste a efetiva comprovação da impossibilidade
do pagamento das custas processuais, determino que o autor efetue
o depósito inicial e recolha o Funrejus, em mais cinco dias, sob pena
de cancelamento. Int. Advs. JOSÉ ARI MATOS, DANIEL ANDRA-
DE DO VALE e MAURICIO ANDRADE DO VALE.

53. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - 676/2008 - HUGO ANTO-
NIO BAUMLE x BANCO ITAÚ S/A - 1- Li as razões do inconfor-
mismo e não vi nelas nenhum argumento ou fato que possa infirmar
os fundamentos da decisão agravada que mantenho, pelo que nela se
contém. 2- Informe-se ao Relator noticiando o cumprimento ao que
dispõe o art. 526, do CPC, pelo agravante. Int. Adv. JULIO CEZAR
ENGEL DOS SANTOS.

54. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - 809/
2008 - CARLOS ROBERTO RIBEIRO x BRASIL TELECOM S/A -
1. Li as razões do inconformismo e não vi nelas nenhum argumento
ou fato que possa infirmar os fundamentos do despacho de f. 16, que
mantenho, pelo que nela se contém. 1.1. Informe-se oportunamente
ao E. Desembargador Relator, encaminhando cópia deste despacho
e da decisão agravada (f. 13), noticiando, inclusive, o cumprimento
ao que dispõe o art. 526, do CPC, pelo agravante. 2. Observo, por
oportuno, que o despacho agravado não contém lesividade alguma,
conforme caudalosa jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça,
que pode ser sintetizada na seguinte, e recente, decisão monocrática:
... Advs. ROGERIO COSTA e PAULO RICARDO SILVA DE SOU-
ZA.

55. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - 1127/
2008 - DANIELE GALEGO BATISTA CAMPOS x UNIBANCO -
UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS - À parte interessada para
retirar CARTA DE CITAÇÃO à disposição em cartório, diligencian-
do no respectivo encaminhamento, no prazo legal. - 1. Defiro, nos
termos e sob as penas da lei, os benefícios da gratuidade processual,
isentando a requerente das despesas com o processo e honoráriosad-
vocaticios. 2. Cite-se a ré para em cinco dias apresentar resposta se
desde logo não apresentar os documentos referidos na inicial, sob as
advertências dos arts. 285 e 319, e no que couber o art. 359, todos
do CPC. Int. Adv. JULIO CEZAR ENGEL DOS SANTOS.

56. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE ATO JURÍDICO - 1179/2008 -
LEOBERTO CASAGRANDE x FACTOR S/A - O valor dado à cau-
sa seguramente não condiz com o conteúdo economico da demanda,
indica procedimento sumário, com regramentos de prova próprios,
desrespeitados, diga-se; e, sempre lembrando, procedimento não está
ao alvitre da parte. Aliás, o equívoco não vem em correção da urgên-
cia que tanto deseja. Emende-se em dez dias, seja indicado o correto
conteúdo económico da demanda e recolhidas as custas e taxas ine-
rentes. Int. Advs. CHRISTIANE DOS SANTOS DA SILVA, RO-
SANGELA VISCONTI RISTOW e MARCOS BUENO GOMES.

57. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE ATO JURÍDICO - 1183/2008 -
AMARILDO CABRAL x FACTOR S/A - O valor dado à causa se-
guramente não condiz com o conteúdo econômico aa aemanaa, mai-
ca proceaimento sumano, com regramentos ae prova propnos, des-
respeitados, diga-se; e, sempre lembrando, procedimento não está
ao alvitre aa parte. Aliás, o equívoco não vem em correçäo da urgên-
cia que tanto deseja. Emenae-se em aez alas, seja ma1cago o correto
conteudo economico da demanda e recolhidas as custas e taxas ine-
rentes. Advs. CHRISTIANE DOS SANTOS DA SILVA, ROSAN-
GELA VISCONTI RISTOW e MARCOS BUENO GOMES.

58. REVISIONAL COM PEDIDO DE CONSIGNAÇÃO - 1236/2008
- JUCELIA KOSIBA x CIA ITAULEASING DE ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL GRUPO IT - ... Em vista do exposto, alegações
inverossímeis, indefiro todos os pedidos concernentes à tutela ante-
cipada. Para a audiencia de conciliaão, a que deverão comparecer as
partes pessoalmente, em condições de transigir, trazendo propostas
concretas, designo a data de 22/01/2009, ÀS 14:30 HORAS (CPC,
art. 277). Nessa ocasião será tentada a conciliaçäo e a parte ré, näo
obtida esta, poderá apresentar resposta, acompanhada de docutnen-

tos e testemunhas (CPC, art. 278, caput), desde que o faÇa por in-
termédio e acompanhada de advocado, ainaa nao = nu÷=,cio concili-
açäo, seguir-se-á, sendo o caso, instruçäo e ulgamento, designando-
se outra data para tanto, se necessário for (CPC, art 278, § 2°), ou
julgamento da açäo no estado em que se encontra. Cite-se (e intime
se) a parte ré, ficando ela ciente de que seu não comparecimento à
audiência, ou sua presença sem oferta de defesa, por intermedio e
acompanhada de advogado, implicará, sendo o caso (CPC, art 320),
na presunção de que admitiu como verdadeiros os fatos afirmados
pela A parte autora, intme-se na pessoa de seu advogado. Int - À
parte interessada para retirar carta à disposição em Cartório diligen-
ciando no respectivo encaminhamento. Advs. CARLOS EDUARDO
SCARDUA, DANIELLE TEDESKO e RAFAELA FILGUEIRA.

59. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - 1237/2008 - ELAINE DE
FÁTIMA PRADO DE MORAIS x BANCO IBI S/A BANCO MUL-
TIPLO - À parte interessada para retirar CARTA à disposição em
cartório, diligenciando no respectivo encaminhamento, no prazo le-
gal. - A autora não diz muito sobre si. Não se sabe a não ser a só
objetivamente afirmada .situação de carência material. Assim, antes
de examinar o pedido de gratuidade, esclareça se reside em imóvel
próprio, se é motorista habilitado, se faz uso de veículo (registrado
ou não em seu nome). A afirmação de miserabilidade deverá conside-
rar a unidade familiar, suas fontes de renda, receitas e despesas. Pra-
zo: cinco dias. Só então será apreciado o pedido de gratuidade que,
se sabe, poderá incidir de 0 a 100% dos valores devidos. A conces-
são do benefício para um poderá dificultar ou até eliminar a possibi-
lidade de concessão para outro mais carente. , Suspendo a exigibili-
dade de todo e qualquer valor devido à guisa de custas ou despesas
do processo até o exame do pedido de gratuidade, que será feito
depois de atendido o item retro. Cite-se a ré para em cinco dias apre-
sentar resposta se desde logo não apresentar os documentos referi-
dos na inicial, sob as advertências dos arts. 285 e 319, e no que
couber o art. 359, todos do CPC. Adv. ANDRÉ LUIZ BAUML TES-
SER.

60. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1252/2008 -
CALÇADOS JACOB S.A x COMERCIO DE CALÇADOS CAM-
PEÃO LTDA - 1. Cite-se a executada para efetuar o pagamento do
débito em 03 (três) dias (CPC, art. 652, Lei 11.382/2006). 2. Fixo os
honorários advocatícios em 10 por cento. Para o caso de pagamento
no prazo referido no item precedente, ficam os honorários reduzidos
à metade (CPC, art. 652-A, Lei 11.382/2006). 3. Não ocorrendo o
pagamento, deverá o Sr. Oficial de Justiça efetuar a penhora em tan-
tos bens quantos bastem para satisfação do crédito reclamado, pro-
cedendo de imediato à respectiva avaliação, lavrando-se o respecti-
vo auto e de tais atos intimando o devedor (CPC, art. 652, par. 1o).
4. Por ocasião da citação, deverá ser cientificado o devedor de que,
no prazo de 15 dias (CPC, art. 738, Lei 11.382/2006), pode se opor
à execução mediante embargos, independentemente da garantia do
juízo (CPC, art. 736, Lei 11.382/2006), sem prejuízo ao prossegui-
mento da execução, que não se suspende (CPC, art. 739-A, Lei
11.382/2006), ressalvado o disposto no art. 739-A, par. 1o. do CPC.
5. Dê-se ciência, ainda, ao devedor, de que lhe incumbe, em caso de
não pagamento, indicar ao oficial de justiça bens passíveis de cons-
trição, consoante dispõe o art. 652, par. 3o. do CPC. Fica, por fim
advertido, de que o não atendimento à presente determinação carac-
terizará ato atentatório à dignidade da Justiça (CPC, 600, inc. IV), o
que poderá implicar na aplicação de multa de até 20% sobre o valor
do débito atualizado, sem prejuízo de outras sanções de natureza
processual ou material (CPC, art. 601, caput). - Aguarda antecipa-
ção das custas do Oficial de Justiça.Adv. FABIO JOSE POSSAMAI.

61. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - 1260/2008 - BANCO ITAÚ
S/A x JOSE CUSTODIO PEDRO - Subscrita a inicial, voltem. Advs.
GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA.

COMARCA DE CURITIBA-PARANA
DECIMA SETIMA VARA CIVEL
RELACAO N.222/2008
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CASSIANO RICARDO REGIS 0010 001347/2000
CELIO PEREIRA OLIVEIRA NE 0005 001275/1998
CELSO COSER JR 0022 001023/2003
CIRO BRUNING 0005 001275/1998
CLAUDIO FREITAS MALLMANN 0049 000705/2007
CLAUDIO MARCELO BAIAK 0038 000722/2006
CLEIDE DE OLIVEIRA 0069 000956/2008
DANIEL HACHEM 0013 001008/2001

0020 000711/2003
0044 000130/2007

DANIELLE ANNE PAMPLONA 0003 000061/1998
DENIO LEITE NOVAES JUNIOR 0075 001068/2008
DIEGO RUBENS GOTTARDI 0062 000453/2008

0074 001020/2008
DINO COSTACURTA 0061 000246/2008
ELEVIR DIONYSIO NETO 0018 000343/2003
ELIANE SAPORSKI 0036 001412/2005
ELISA DE CARVALHO 0015 001185/2002
ENNIO SANTOS FILHO 0066 000584/2008
ESTEFANO ULANDOWSKI 0053 001345/2007
EVARISTO ARAGAO DOS SANTO 0080 001123/2008
EVELYN FABRICIA DE ARRUDA 0010 001347/2000
FABIOLA ROSA FERSTEMBERG 0036 001412/2005
FERNANDA TROIAN 0004 000984/1998
FERNANDO ANTONIO REGO DE 0044 000130/2007
FLEUR FERNANDA LENZI JAHN 0052 001247/2007
FRANCISCO ANTONIO FRAGATA 0015 001185/2002
GABRIEL A.H. NEIVA DE LIM 0012 000921/2001
GABRIEL MACCAGNANI CARAZZ 0009 000367/2000
GERMANO ALBERTO DRESCH FI 0002 001128/1997
GEVERSON ANSELMO PILATI 0050 000924/2007

0058 000079/2008
GILBERTO ADRIANE DA SILVA 0026 000416/2004
GILBERTO LOURENÇO OZELAME 0037 000618/2006
GILBERTO RODRIGUES BAENA 0084 001154/2008
GISELE CRISTINE STEMPNIAK 0090 001182/2008
GRACIELA C. MACHADO VITUR 0085 001159/2008
GUSTAVO DARIF BORTOLINI 0096 001199/2008
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0049 000705/2007
HEITOR HENRIQUE PEDROSO 0014 001416/2001
HELLISON EDUARDO ALVES 0056 001771/2007
IDELANIR ERNESTI 0029 001046/2004
IGUACIMIR G. FRANCO 0017 000044/2003

0043 000072/2007
0045 000396/2007

INGRID KUNTZE 0039 001036/2006
IVERLY ANTIQUEIRA DIAS FE 0006 001289/1998
IVO BERNARDINO CARDOSO 0034 001151/2005
JACK FERNANDO RIBEIRO DE 0018 000343/2003
JANAINA GIOZZA AVILA 0049 000705/2007
JAUDE RICARDO LOURES ROCH 0030 001302/2004
JEAN ANDERSON ALBUQUERQUE 0013 001008/2001
JEFERSON RIBEIRO 0003 000061/1998
JERONIMO GRECHINSKI 0088 001174/2008
JOAMIR CASAGRANDE 0063 000464/2008
JOAO HENRIQUE DA SILVA 0046 000401/2007
JOAO PAULO C. BARBOSA LIM 0100 001232/2008
JORGE ANDRE RITZMANN DE O 0027 000622/2004
JORGE DURVAL DA SILVA 0057 000024/2008
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0076 001083/2008
JOSE BRUNO DE AZEVEDO OLI 0049 000705/2007
JOSE VALTER RODRIGUES 0024 001081/2003
JOSLAINE MONTANHEIRO ALCA 0027 000622/2004
JULIANE ROSSA 0059 000199/2008
LACIR GUARENGHI 0032 000727/2005
LEANDRO MARINS DE SOUZA 0034 001151/2005
LENIR G. DA SILVA FILHO 0047 000416/2007
LINCO KCZAM 0094 001197/2008
LOLINNA CHAN 0035 001225/2005
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0028 001012/2004
LUCIENE CAMARGO ZARUR FER 0060 000208/2008
LUIS ALBERTO SNIECIKOSKI 0007 000834/1999
LUIS FERNANDO DIETRICH 0059 000199/2008
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0033 000785/2005

0065 000550/2008
LUIZ ADAO MARQUES 0042 000006/2007
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 0019 000480/2003
MARCELO LUIZ DREHER 0077 001107/2008
MARCELO STIVAL 0005 001275/1998
MARCELO VIEIRA DE PAULA 0010 001347/2000
MARCIA CRISTINA JONSON 0027 000622/2004
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0072 000982/2008
MARCIO PERCIVAL PAIVA LIN 0056 001771/2007
MARCO ANTONIO LANGER 0011 000062/2001
MARCO AURELIO SCHETINO DE 0102 001237/2008
MARCOS AURELIO DE LIMA JU 0054 001532/2007
MARIA AMELIA C. MASTROROS 0028 001012/2004
MARIA BEATRIZ CAPOCCHI PE 0003 000061/1998
MARION ARANHA PACHECO MUG 0024 001081/2003
MARSAL JUNGLES DOS SANTOS 0053 001345/2007
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0046 000401/2007

0051 001201/2007
0069 000956/2008
0097 001213/2008

MICHELE SACKSER 0070 000958/2008
MIEKO ITO 0078 001118/2008

0079 001119/2008
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0071 000980/2008
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MONICA CRISTINA BIZINELI 0038 000722/2006
MURILO CELSO FERRI 0023 001056/2003

0047 000416/2007
NELSON BELTZAC JUNIOR 0025 001347/2003
NELSON LUIZ SCHAEFER PICA 0080 001123/2008
NELSON OLIVAS 0005 001275/1998
PATRICIA PONTAROLI JANSEN 0089 001180/2008

0092 001192/2008
PAULO MARCELO SEIXAS 0065 000550/2008
PEDRO PAULO PAMPLONA 0003 000061/1998
PIERCY DE LEMOS 0086 001168/2008
PRISCILLA CLAUDIA DE O. P 0087 001169/2008
RAQUEL ABDO EL ASSAD 0041 001348/2006
RAQUEL REGINA BENTO FARAH 0061 000246/2008
ROBSON ADRIANO DE OLIVEIR 0027 000622/2004
ROSANE PABST CALDEIRA SMU 0031 000227/2005
ROSEMAR ANGELO MELO 0098 001214/2008
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0083 001148/2008
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0093 001194/2008
ROXANA LIGIA HAKIM ANGULS 0060 000208/2008
SERGIO LUIZ PEIXER 0001 000106/1997
SERGIO VIRMOND LIMA PICCH 0012 000921/2001
SILVANA MARTA GOMES DA SI 0103 001242/2008
SILVENEI DE CAMPOS 0020 000711/2003
SILVIO ALEXANDRE MARTO 0020 000711/2003
SINVALDO MOREIRA DE OLIVE 0021 000999/2003
TERESINHA DE JESUS HASS 0009 000367/2000
VALDEMAR BERNARDO JORGE 0014 001416/2001
VALERIA CARAMURU CICARELL 0026 000416/2004

0054 001532/2007
VANESSA TAVARES LOIS 0034 001151/2005
VANIA ELYR DE LARA 0018 000343/2003
VERA LUCIA BURBELA 0038 000722/2006
WASHINGTON LUIZ DA SILVA 0024 001081/2003

1. RESCISAO CONTRATUAL-106/1997-ROSILENE CHAVES DA
COSTA x ACEPLAN ENGENHARIA CIVIL LTDA-Defiro o pedi-
do de fls. 235. Quanto a suspensao por 06 meses. Intime-se . -Advs.
SERGIO LUIZ PEIXER e ARDEMIO DORIVAL MUCKE-.

2. REPARACAO DE DANOS SUMARIO-1128/1997-VOLVO DO
BRASIL VEICULOS LTDA x SERGIO TOYOTA-Defiro o pedido
de fls. 82. Quanto a suspensao por 60 dias. Intime-se . -Adv. GER-
MANO ALBERTO DRESCH FILHO-.

3. ORDINARIA-61/1998-EMBALABRAS - IND. E COM. DE
EMBALAGENS BRASIL LTDA e outros x AERO TAXI FONTA-
NA LTDA-Pelo contido as fls. 461/462 , faculto que diga(m) os inte-
ressados em 05 dias. Int. Sobre o calculo da sra. contadora. R$ 56,01.
R$ 53,90. -Advs. JEFERSON RIBEIRO, PEDRO PAULO PAMPLO-
NA, MARIA BEATRIZ CAPOCCHI PENETTA, DANIELLE ANNE
PAMPLONA e AYRTON CORREIA ROSA-.

4. EXECUCAO DE TITULOS-984/1998-GUARARAPES ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x MATILDE GIME-
NEZ MACHADO-Diga o interessado quanto a retirada do(a) oficio
. No prazo de 05 (cinco) dias. -Advs. ALTAMIRANO PEREIRA
NETO e FERNANDA TROIAN-.

5. REPARACAO DE DANOS SUMARIO-1275/1998-COMPANHIA
DE SEGUROS GRALHA AZUL x ESPOLIO DE EDUARDO CA-
LIXTO SOBRINHO-Pelo contido as fls. 258/261, faculto que diga(m)
as partes em 05 dias. Int. Sobre o oficio. -Advs. CIRO BRUNING,
ANDRE LUIZ SAAD VIEIRA, NELSON OLIVAS, CELIO PEREI-
RA OLIVEIRA NETO e MARCELO STIVAL-.

6. -1289/1998-COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO
OURO NEGRO LTDA x PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A.-
Processos aguardando antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justi-
ça. -Adv. IVERLY ANTIQUEIRA DIAS FERREIRA e AMARILIS
VAZ CORTESI-.

7. BUSCA E APREENSAO-834/1999-BANCO MERCANTIL FI-
NASA S/A SAO PAULO x MAURILIO VIANA-Processos aguar-
dando antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. LUIS
ALBERTO SNIECIKOSKI-.

8. SUMARIA DE COBRANCA-877/1999-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL ATENAS II COND. V x IDILTON VAZ-
Processos aguardando antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justi-
ça. -Adv. ANTONIO EMERSON MARTINS-.

9. BUSCA E APREENSAO-367/2000-CONDOMINIO EDIFICIO
CARAJAS I x SERGIO WILLIAM LAGE ALVARENGA-Proces-
sos aguardando antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -
Adv. GABRIEL MACCAGNANI CARAZZAI e TERESINHA DE
JESUS HASS-.

10. USUCAPIAO-1347/2000-JOAO NADIR DE LIMA e outro-Pro-
cessos aguardando antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -
Advs. EVELYN FABRICIA DE ARRUDA, MARCELO VIEIRA DE
PAULA e CASSIANO RICARDO REGIS-.

11. EXECUCAO DE TITULOS-62/2001-VALDIR JOSE LOREN-
ZON e outro x JOSE CARLOS RIBEIRO DE FARIA e outro-Pelo
contido as fls. 145, faculto que diga(m) requerente em 05 dias. Int.
Sobre o oficio. -Adv. MARCO ANTONIO LANGER-.

12. PRESTACAO DE CONTAS-921/2001-AFRANIO ULMIR DE
ANDRADE x PIL CONSTRUTORA PIANOWSKI LTDA.-Pelo con-
tido as fls. 5336/5337, faculto que diga(m) requerente em 05 dias.
Int. Sobre a petição do sr. perito. -Advs. GABRIEL A.H. NEIVA DE
LIMA FILHO e SERGIO VIRMOND LIMA PICCHETTO-.

13. SUMARIA DE INDENIZACAO-1008/2001-ABDO MOHA-
MAD ADDI x BANCO BRADESCO S/A- I- Defiro a intimação do

executado para que indique bens passiveis de penhora conforme re-
querido. II- Indefiro o pedido de fls. 734 por se tratar de quebra de
sigilo fiscal, pratica esta vedada a este juizo em ações desta nature-
za, o que e assegurado pela legislação patria superior (art. 5º, inc. X,
da Constituição Federal). III-Intime-se. -Advs. JEAN ANDERSON
ALBUQUERQUE e DANIEL HACHEM-.

14. SUMARIA DE INDENIZACAO-1416/2001-DENILSON PE-
DRO DA SILVA x FRANCISCO DE ASSIS GUILHERME-Pelo
contido as fls. 685/692 , faculto que diga(m) requerente em 05 dias.
Int. Sobre o oficio. -Advs. VALDEMAR BERNARDO JORGE e
HEITOR HENRIQUE PEDROSO-.

15. REVISAO CONTRATUAL-1185/2002-LUIZ FERREIRA BIT-
TENCOURT x CREDICARD S/A ADMINISTRADORA DE CAR-
TAO DE CREDITO- Subscrever petiçao de fls. 410.-Advs. FRAN-
CISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR e ELISA DE CARVALHO-
.

16. EXECUCAO DE TITULOS-31/2003-BANCO DO BRASIL S.A.
x R CURY & CIA LTDA. e outro-Processos aguardando antecipa-
çao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. ANISIO DOS SAN-
TOS-.

17. EXECUCAO DE TITULOS-44/2003-BANCO RURAL S/A x
CARLOS ROBERTO DAMASCENO COSTA-Defiro o pedido de
fls. 230. Quanto a suspensao por 90 dias. Intime-se . -Adv. IGUACI-
MIR G. FRANCO-.

18. INDENIZACAO-343/2003-JANAINA RIBEIRO DE LUNA x
ANDAIME LOCACAO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. e ou-
tro- I-Intime-se a parte exequente para em cinco dias, trazer aos
autos planilha do debito atualizada. II- Apos, voltem conclusos para
deliberação. III- Intimem-se. -Advs. JACK FERNANDO RIBEIRO
DE LUNA, ELEVIR DIONYSIO NETO e VANIA ELYR DE LARA-
.

19. COBRANCA-480/2003-ARAUCARIA ADMINISTRADORA
DE CONSORCIOS S.C. LTDA. x VERA LUCIA SANTOS COR-
DEIRO-Diga o interessado quanto a retirada do(a) carta precatoria.
No prazo de 05 (cinco) dias. -Adv. LUIZ ALCEU GOMES BETTE-
GA-.

20. MONITORIA-711/2003-BANCO ITAU S.A. x FABIO CESAR
REBULI e outro-Pelo contido as fl. 156vº , faculto que diga(m) re-
querente, em 05 dias. Int. Sobre a certidao do Sr. Oficial de Justiça.
-Advs. DANIEL HACHEM, SILVENEI DE CAMPOS e SILVIO
ALEXANDRE MARTO-.

21. -999/2003-ALTAIR SCHREINER x SANTA ROSA COM. E
REPRES. DE ART. DE PAPELARIA LTD-Processos aguardando
antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. SINVALDO
MOREIRA DE OLIVEIRA-.

22. EXECUCAO DE TITULOS-1023/2003-BANCO DO BRASIL
S/A x SEVERINO ADAUTO BARBOSA-Processos aguardando
antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. CELSO CO-
SER JR-.

23. EXECUCAO DE TITULOS-1056/2003-BANCO BRADESCO
S/A x TEC VAL INDUSTRIA MECANICA LTDA. e outro-Pelo
contido as fls. 97, faculto que diga(m) os interessados em 05 dias.
Int. Sobre o laudo de avaliação. R$ 85.000,00. -Adv. MURILO CEL-
SO FERRI-.

24. OBRIGACAO DE FAZER-1081/2003-PEDRO DANKA x LCM
TRANSPORTES LTDA-I- Recebo o recurso de apelaçao adesivo,
em seu efeito devolutivo e suspensivo (art. 520 caput do Codigo de
Processo Civil). II- Intime-se a parte apelada para responder em 15
dias. III- Com a resposta no prazo, remetam-se os presentes autos
ao Egregio Tribunal de Justiça, com as nossas homenagens e caute-
las de estilo. IV- Ainda, indefiro o pleito de fls. 339, tendo em vista a
apelação interposta as fls. 300/306, recebida em ambos os efeitos as
fls. 309 e a interposição do recurso adesivo de fls. 324/336, tambem
recebido em ambos os efeitos. V- Intimem-se. -Advs. JOSE VAL-
TER RODRIGUES, MARION ARANHA PACHECO MUGGIATI e
WASHINGTON LUIZ DA SILVA-.

25. DESPEJO-1347/2003-SHIRLEI FORTUNADO GOULART x
UBIRAJARA CONSUL- I- Reitero o despacho de fls. 92, por seus
proprios fundamentos. II- Intimem-se. -Adv. NELSON BELTZAC
JUNIOR-.

26. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-416/2004-ANGELA DAS
ALMAS SOUZA x BANCO ABNAMRO BANK S.A.-Intimem-se
as partes, para os devidos fins, ante o julgamento de Recurso. -Advs.
GILBERTO ADRIANE DA SILVA e VALERIA CARAMURU CI-
CARELLI-.

27. INDENIZACAO-622/2004-LUCAS DIAS DELGADO e outro
x ANDERSON DOS SANTOS e outro- Acerca da certidao retro e
dos novos documentos acostados aos autos, manifestem-se as partes
no prazo de cinco (5) dias (art. 398 doCPC). Intimem-se. -Advs.
MARCIA CRISTINA JONSON, ROBSON ADRIANO DE OLIVEI-
RA, JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA e JOSLAINE
MONTANHEIRO ALCANTARA DA SILVA-.

28. BUSCA E APREENSAO-1012/2004-BANCO SUDAMERIS DO
BRASIL S/A x ANANIAS MARCONDES DOS SANTOS- I- Ar-
quive-se o presente processo, procedendo-se a devida baixa na dis-
tribuiçao e observando-se o disposto no Codigo de Normas. II- Inti-
mem-se. -Advs. MARIA AMELIA C. MASTROROSA VIANNA e
LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDES-.

29. EXECUCAO DE TITULOS-1046/2004-SANTANDER BRASIL
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x RONALDO MOACIR

PEREIRA-I. Defiro o pedido de suspensao do feito formulado pela
parte exequente, na forma do artigo 791 inciso 3º do CPC. II- Cum-
pra-se o item 5.8.12 do Codigo de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça. -Adv. IDELANIR ERNESTI-.

30. INDENIZACAO-1302/2004-LENISSON TSCHOEKE TABOR-
DA e outro x IMPRESSORA ARTEGRAF LTDA.-Processos aguar-
dando antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. JAU-
DE RICARDO LOURES ROCHA-.

31. DESPEJO-227/2005-PAULO PAIVA LOPES x HERCILIO OTA-
VIO MULLER DE PAULA- I- Defiro o pleito de fls. 112. Restitua-
se o prazo recursal para a parte requerida, tendo em vista a certidao
de fls. 113. II- Intimem-se. -Advs. ANGELO PAULO PEDROSO e
ROSANE PABST CALDEIRA SMUCZEK-.

32. DESPEJO-727/2005-LACIR GUARENGHI x RINALDO VIEI-
RA DA SILVA-Processos aguardando antecipaçao das custas do Sr.
Oficial de Justiça. -Adv. LACIR GUARENGHI-.

33. EXECUCAO DE TITULOS-785/2005-UNIBANCO - UNIAO
DE BANCOS BRASILEIROS S/A x UNIVERSO COMERCIAL DE
VEICULOS LTDA e outro-Processos aguardando antecipaçao das
custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON-
.

34. DECLARATORIA DE NULIDADE-1151/2005-ALPHA SAN
CONSTRUCAO E SANEAMENTO LTDA. x CASA DO GESSO
COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO-Processos
aguardando antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv.
IVO BERNARDINO CARDOSO, VANESSA TAVARES LOIS e
LEANDRO MARINS DE SOUZA-.

35. SUMARIA DE COBRANCA-1225/2005-CONDOMINIO EDI-
FICIO VILLAGE CABRAL x JOSEANE CANESTRARO-Proces-
sos aguardando antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -
Adv. LOLINNA CHAN-.

36. INDENIZACAO-1412/2005-MARIA DE LOURDES ANTUNES
PLANAS x VIACAO TMANDARE LTDA e outro-Pagamento das
despesas referentes ao envio da carta de citaçao/intimaçao ou retira-
da da mesma. -Adv. ARARINAN KOSOP, ANDRE DINIZ AFFON-
SO DA COSTA, ELIANE SAPORSKI, FABIOLA ROSA FERSTEM-
BERG, ALINE CRISTINE COLETO e ALEXANDRE BLEY RI-
BEIRO BONFIM-.

37. INDENIZACAO-618/2006-MARCELO JONATHAS DE ME-
DEIROS SANTOS x BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A-I- Rece-
bo o recurso de apelaçao, em seu efeito devolutivo e suspensivo (art.
520 caput do Codigo de Processo Civil). II- Intime-se a parte apela-
da para responder em 15 dias. III- Com a resposta no prazo, reme-
tam-se os presentes autos ao Egregio Tribunal de Justiça, com as
nossas homenagens e cautelas de estilo. -Adv. GILBERTO LOU-
RENÇO OZELAME-.

38. COBRANCA - SUMARIO-722/2006-CONDOMINIO EDIFI-
CIO DONA DITINHA x ARNALDO DA SILVA CARDOSO e ou-
tro-Pagamento das despesas referentes ao envio da carta de citaçao/
intimaçao ou retirada da mesma. -Advs. MONICA CRISTINA BIZI-
NELI, CLAUDIO MARCELO BAIAK e VERA LUCIA BURBE-
LA-.

39. SUMARIA DE COBRANCA-1036/2006-CONJUNTO RESI-
DENCIAL IRACEMA VIII x JUDITH DA APARECIDA
SCHUNSKI-Processos aguardando antecipaçao das custas do Sr.
Oficial de Justiça. -Adv. INGRID KUNTZE-.

40. REVISIONAL-1318/2006-VITOR LUIZ DE OLIVEIRA FON-
SECA e outro x BANCO ITAU S/A-I- Recebo o recurso de apela-
çao, em seu efeito devolutivo e suspensivo (art. 520 caput do Codi-
go de Processo Civil). II- Intime-se a parte apelada para responder
em 15 dias. III- Com a resposta no prazo, remetam-se os presentes
autos ao Egregio Tribunal de Justiça, com as nossas homenagens e
cautelas de estilo. -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

41. COBRANCA-1348/2006-CONDOMINIO EDIFICIO VISCON-
DE DE TAUNAY x LEILA ZEIN-Processos aguardando antecipa-
çao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. RAQUEL ABDO EL
ASSAD-.

42. DESPEJO-6/2007-CONG. DA PAIXÃO DE JESUS CRISTO -
PROV. DO CALVARIO x SAN MARTIN DO BRASIL EMP. EDU-
CACIONAIS LTDA e outros-Pelo contido as fls. 979, faculto que
diga(m) requerido em 05 dias. Int. Sobre a petição do sr. perito. -
Advs. ALVARO PEREIRA PORTO JUNIOR, LUIZ ADAO MAR-
QUES e ALEJANDRO PATINO SEGUNDO-.

43. SUSTACAO DE PROTESTO-72/2007-SUCESSO IND. E COM.
DE ARTEFATOS DE BORRACHA x FAE BABRIL LTDA - IND. E
COM. DE TECIDOS-I- Especifiquem as partes as provas que efeti-
vamente pretendem produzir, justificando sua pertinencia e relevan-
cia, sob pena de indeferimento. II- Informem, outrossim, se ha possi-
bilidade de conciliação ou se pretendem o saneamento em gabinete,
nos termos do artigo 331, paragrafo 3º do Codigo de Processo Civil.
III- Intimem-se. -Advs. IGUACIMIR G. FRANCO e ALEXANDRE
ORTIZ DE CAMARGO-.

44. MONITORIA-130/2007-BANCO BRADESCO S.A x ELDER
MELLO-Defiro o pedido de fls. 45. Quanto a suspensao por 180
dias. Intime-se . -Advs. DANIEL HACHEM e FERNANDO ANTO-
NIO REGO DE AZEVEDO-.

45. ORDINARIA DECLARATORIA-396/2007-SUCESSO IND E
COM DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA x FAE FABRIL
LTDA- IND. E COM. DE TECIDOS- I- Reitero o teor do despacho
de fls. 195 (intime-se a reconvinda para que, querendo, manifeste-se

acerca da reconvenção ofertada). II- Intimem-se. Ap. 72/07.-Advs.
IGUACIMIR G. FRANCO e ALEXANDRE ORTIZ DE CAMAR-
GO-.

46. INDENIZACAO-401/2007-ROSENILDA SOUZA BATISTA e
outro x LOTEBRAS IMOVEIS LTDA-Pelo contido as fls. 84, facul-
to que diga(m) as partes em 05 dias. Int. Sobre a petição do sr. peri-
to. -Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, BRUNO WAHL
GOEDERT e JOAO HENRIQUE DA SILVA-.

47. EXECUCAO DE TITULOS-416/2007-BANCO BRADESCO S/
A x ANAMARIA COSTA MARCAL-I- Intime-se a parte interessada
para que de seguimento ao feito, no prazo de 05 (cinco) dias. II-
Intimem-se. -Advs. MURILO CELSO FERRI e LENIR G. DA SIL-
VA FILHO-.

48. ORDINARIA-703/2007-ANA CHUVES RIBEIRO e outro x
BANCO BAMERINDUS S/A-Processos aguardando antecipaçao das
custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. ANA PAULA MARTIN AL-
VES DA SILVA-.

49. COBRANCA-705/2007-LUCIANO RAITZ MARCELINO x
CENTAURO SEGURADORA S/A-I- Concedo o prazo de cinco dias
para que as partes se manifestem sobre a necessidade de designaçao
de audiencia de conciliaçao e julgamento do feito no estado em que
se encontra. II- No mesmo prazo, indiquem as provas que efetiva-
mente pretendem produzir, justificando sua pertinencia e relevancia,
sob pena de indeferimento, no prazo de 05 dias. III- Intimem-se. -
Advs. JOSE BRUNO DE AZEVEDO OLIVEIRA, CLAUDIO FREI-
TAS MALLMANN, GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA
GIOZZA AVILA-.

50. COBRANCA-924/2007-CRISTIANA SCHONEWEG MELLO
e outro x BANCO ITAU S/A-Defiro o pedido de fls. 122. Quanto a
suspensao por 60 dias. Intime-se . -Adv. GEVERSON ANSELMO
PILATI-.

51. REVISAO DE CONTRATO-1201/2007-MARGARETH ANA DE
OLIVEIRA x AW EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C
LTDA-I- Concedo o prazo de cinco dias para que as partes se mani-
festem sobre a necessidade de designaçao de audiencia de concilia-
çao e julgamento do feito no estado em que se encontra. II- No mes-
mo prazo, indiquem as provas que efetivamente pretendem produzir,
justificando sua pertinencia e relevancia, sob pena de indeferimento,
no prazo de 05 dias. III- Intimem-se. -Advs. MAURO SERGIO
GUEDES NASTARI e AIRTON SAVIO VARGAS-.

52. REPARACAO DE DANOS-1247/2007-LIANE LEHMEN e ou-
tro x VALENTINO LOW-Pagamento das despesas referentes ao en-
vio da carta de citaçao/intimaçao ou retirada da mesma. -Adv. FLEUR
FERNANDA LENZI JAHNKE-.

53. INDENIZACAO-1345/2007-JOSIANE COELHO MONTEIRO
DIAS e outros x MORGIANA MARIA KORMANN-Pagamento das
despesas referentes ao envio da carta de citaçao/intimaçao ou retira-
da da mesma. -Adv. ESTEFANO ULANDOWSKI e MARSAL JUN-
GLES DOS SANTOS-.

54. EMBARGOS A EXECUCAO-1532/2007-VITOR LUIZ DE
OLIVEIRA FONSECA e outro x BANCO ITAU S.A-I- Recebo os
recursos de apelaçao, em seu efeito devolutivo e suspensivo (art.
520 caput do Codigo de Processo Civil). II- Intime-se a parte apela-
da para responder em 15 dias. III- Com a resposta no prazo, reme-
tam-se os presentes autos ao Egregio Tribunal de Justiça, com as
nossas homenagens e cautelas de estilo. Ap. 1318/06 -Advs. MAR-
COS AURELIO DE LIMA JUNIOR e VALERIA CARAMURU CI-
CARELLI-.

55. USUCAPIAO-1738/2007-GILBERTO NUNES DE LIMA-Pa-
gamento das despesas referentes ao envio da carta de citaçao/intima-
çao ou retirada da mesma. -Adv. ANTONIO FRANCISCO MOLI-
NA e ANTONIO GABRIEL SACHSIDA-.

56. RENOVATORIA-1771/2007-FININVEST S.A. NEGOCIO DE
VAREJO x LUCIA REMES-Pelo contido as fls. 106/129, faculto
que diga(m) requerente em 10 dias. Int. Sobre a petição. -Advs.
HELLISON EDUARDO ALVES e MARCIO PERCIVAL PAIVA
LINHARES-.

57. INEXIGIBILIDADE DE DEBITO-24/2008-LUZIA BOGUCHE-
VSKI x TELESP - TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A-
I- Recebo o recurso de apelaçao, em seu efeito devolutivo e suspen-
sivo (art. 520 caput do Codigo de Processo Civil). II- Intime-se a
parte apelada para responder em 15 dias. III- Com a resposta no
prazo, remetam-se os presentes autos ao Egregio Tribunal de Justi-
ça, com as nossas homenagens e cautelas de estilo. -Adv. JORGE
DURVAL DA SILVA-.

58. ORDINARIA-79/2008-MAURICIO ALEXANDRE MION PI-
LATI x SOCIEDADE COOP. DE SERV. MEDICOS UNIMED-Pa-
gamento das despesas referentes ao envio da carta de citaçao/intima-
çao ou retirada da mesma. -Adv. GEVERSON ANSELMO PILATI-
.

59. NULIDADE DE CLAUSULAS CONTRAT-199/2008-RAFAEL
DE ANDRADE ALBINO x SUDAMERIS ARRENDAMENTO
MERCANTIL S/A- I-Manifeste-se a parte requerida em cinco dias,
sobre o petitorio de fls. 91/99. II- Intimem-se. -Advs. JULIANE
ROSSA e LUIS FERNANDO DIETRICH-.

60. -208/2008-ARAMIS TEOBALDO REMER x ORIENTE FOMEN-
TO COMERCIAL LTDA e outro-Processos aguardando antecipaçao
das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. ROXANA LIGIA HAKIM
ANGULSKI e LUCIENE CAMARGO ZARUR FERNANDES -.

61. ORDINARIA DE INDENIZACAO-246/2008-SENHORINHA
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JAQUELINE LOPES x LOJAS DUDONY S.A.-I- O feito comporta
julgamento antecipado conforme orienta artigo 330, I do CPC. II-
Contados e preparados, voltem conclusos para prolação da senten-
ça. III- Intimem-se. -Advs. RAQUEL REGINA BENTO FARAH e
DINO COSTACURTA-.

62. BUSCA E APREENSAO-453/2008-B.V. FINANCEIRA S.A. -
C.F.I. x ALCIDES PERANTONI BAZAN-Pelo contido as fl. 22vº ,
faculto que diga(m) requerente, em 05 dias. Int. Sobre a certidao do
Sr. Oficial de Justiça. -Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

63. ALVARA JUDICIAL-464/2008-CLEUSA APARECIDA VON
WIEDING LOPES- I- Recebo o recurso de apelação de fls. 30/33
em seu efeito devolutivo e suspensivo (art. 520 do Codigo de Pro-
cesso Civil). II- Remetam-se os presentes autos ao E. Tribunal de
Justiça, com as cautelas e homenagens de estilo. III- Intimem-se. -
Advs. JOAMIR CASAGRANDE e CARLOS ALBERTO CASA-
GRANDE-.

64. INVENTARIO-513/2008-AMALIA CRISTINA WITKOWSKI
e outros x PEDRO ALVES MENUSI- I- Cumpra-se a cota ministe-
rial de fls. 47. II- Intimem-se. -Adv. ADELE MARIA BRANDALI-
SE-.

65. MONITORIA-550/2008-UNIBANCO-UNIAO DE BANCOS
BRASILEIRO x SORAYA MAKHOUL ISBER-I- Especifiquem as
partes as provas que efetivamente pretendem produzir, justificando
sua pertinencia e relevancia, sob pena de indeferimento. II- Infor-
mem, outrossim, se ha possibilidade de conciliação ou se pretendem
o saneamento em gabinete, nos termos do artigo 331, paragrafo 3º
do Codigo de Processo Civil. III- Intimem-se. -Advs. LUIS OSCAR
SIX BOTTON e PAULO MARCELO SEIXAS-.

66. DECLARATORIA DE NULIDADE-584/2008-ARAÇA BRASIL
COMERCIO DE CALÇADOS LTDA x L.C. BRANCO EMPRE-
ENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA-Processos aguardando an-
tecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. ENNIO SAN-
TOS FILHO-.

67. DECLARATORIA DE NULIDADE-697/2008-MF EXPORTA-
CAO LTDA-ME x KLABIM S.A.- A petição de reconvenção encon-
tra-se, em cartorio, aguardando o preparo das custas. R$ 609,00.-
Adv. ANA LUCIA MACEDO MANSUR-.

68. REVISAO DE CLAUSULAS CONTRATUAIS-725/2008-
EVERTON LUIZ BUENO PAVARIN x HSBC BANK BRASIL S.A
- BANCO MULTIPLO- I - Da análise minuciosa dos autos, em su-
méria cognição, verifico que não estão presentes os pressupostos
indeclindveis para a antecipação dos efeitos da tutela, não se eviden-
ciando a sua eficácia diante do provimento jurisdicional futuro a ser
externado na lide. Nessas condiçôes, afigura-se de bom afvitre a não
concessão liminar ‘inaldita altera pars’, razão pela qual reserva-se a
apreciação de tutela antecipatória após e oferecimento de contesta-
ção. II - Cite-se a parte requerida para que apresente resposta no
prazo de 15 (quinze) dias, alertando-a que em caso de não oferecer
resposta serão considerados verdadeiros os fatos alegados pelos au-
tores (art. 285 e 319 do Código de Processo Civil). III - Ainda, inti-
mem-se a parte requerida para que em cinco dias, apresente o con-
trato de financiamento objeto da demanda (art. 355 do Código de
Processo Civil). IV- Intimem-se. -Adv. CARLOS EDUARDO SCAR-
DUA-.

69. COBRANCA - SUMARIO-956/2008-LEILA REGINA RIBAS
SCHUMANN e outros x LEONICE REGINA DOMINGOS-Pelo
contido as fls. 54/112 , faculto que diga(m) requerente em 10 dias.
Int. Sobre a petição. -Advs. CLEIDE DE OLIVEIRA e MAURO
SERGIO GUEDES NASTARI-.

70. BUSCA E APREENSAO-958/2008-B.V. FINANCEIRA S.A.
C.F.I. x FLAVIO SANTOS DA SILVA -Processos aguardando ante-
cipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. MICHELE SA-
CKSER -.

71. ORDINARIA DE INDENIZACAO-980/2008-CAIXA SEGURA-
DORA S.A. x CONSTRUTORA VIALLE ENGENHARIA LTDA-
Processos aguardando antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justi-
ça. -Adv. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

72. BUSCA E APREENSAO-982/2008-BANCO BMG S/A x MAR-
CELO FRANCISCO DE OLIVEIRA-Processos aguardando anteci-
paçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA-.

73. REINTEGRACAO DE POSSE-1005/2008-NELSON DE AL-
MEIDA TORRES e outro x WALDECIR RODRIGUES e outro- I -
O Autor pretende ser reintegrado na posse do bem imóvel aduzindo,
em síntese, que o referido imóvel durante anos era utilizado sempre
por membros da família do autor e tendo em vista o falecimento de
um de seus membros a Sra. Hildegard Enns, tal imóvel foi tomado
pela requerida Rosangela Ysumi Azuma a qual morava com a “de
cujus”, e foi emprestado ao requerido Valdecir Rodrigues. Pediu li-
minarmente “inaldita autera pars” a reintegraçõo de posse do bem
imóvel. Juntaram documentos de fis. 10/103. Decido II - Verifico em
primeiro momento que não estão presentes os requisitos para a con-
cessão da medida liminar de reintegração de posse “inaudita altera
pars”, conforme exige o artigo 927 do Código de Processo Civil. Os
documentos acostados os autos e a explanação fática dos autores não
tem valor probante suficiente para a concessão sem a oitiva prévia da
parte adversa.. III - Diante de tal fundamentação, com fulcro no art.
928, do Código de Processo Civil, Designo audiância de justificação
prévia para o dia 11/09/2008, as 13:30, horas.. IV - Citem-se e inti-
mem-se os réus para que compareçam a audiência designada, bem como
que apresentem resposta em 15 (quinze) dias, após a decisão que defe-
rir ou não a medida liminar, sob pena de serem considerados verdadei-
ros os fatos alegados pelo autor (artigos 285 e 319 do CPC). V-
Intimem-se. -Adv. ADOLFO KENNEDY MARQUES-.

74. BUSCA E APREENSAO-1020/2008-BANCO ITAU S/A x MA-
RIA MARGARIDA GALBIATI-Processos aguardando antecipaçao
das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. DIEGO RUBENS GOT-
TARDI-.

75. ORDINARIA DE COBRANCA-1068/2008-MARIO CEZAR
COELHO e outros x BANCO BRADESCO S/A- A petição de exce-
ção de incompetencia encontra-se, em cartorio, aguardando o pre-
paro das custas. R$ 164,50.-Adv. DENIO LEITE NOVAES JUNI-
OR-.

76. -1083/2008-UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEI-
ROS S.A. x ADRIANA DE AQUINO-Processos aguardando anteci-
paçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. JOSE AUGUSTO
ARAUJO DE NORONHA-.

77. -1107/2008-SOCIEDADE EDUCACIONAL EXPOENTE LTDA
x LUIZ CLAUDIO TEIXEIRA COSTA-Processos aguardando an-
tecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. MARCELO LUIZ
DREHER-.

78. ORDINARIA DE COBRANCA-1118/2008-HSBC BANK BRA-
SIL S.A - BANCO MULTIPLO x VITOR HUGO STROZZI e ou-
tro-Processos aguardando antecipaçao das custas do Sr. Oficial de
Justiça. -Adv. MIEKO ITO-.

79. SUMARIA DE COBRANCA-1119/2008-HSBC BANK BRA-
SIL S.A - BANCO MULTIPLO x MDB MOVIMENTAÇÃO IN-
DUSTRIAL LTDA-Processos aguardando antecipaçao das custas do
Sr. Oficial de Justiça. -Adv. MIEKO ITO-.

80. -1123/2008-CETEL COMERCIO E REPRESENTAÇOES DE
SERVIÇOS LTDA x MAURO EDSON WEISS-Processos aguardan-
do antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. EVARIS-
TO ARAGAO DOS SANTOS e NELSON LUIZ SCHAEFER PI-
CANÇO-.

81. EXECUCAO DE TITULOS-1136/2008-SILVIA VALENTE
WITHERS x BUFFET PORCO NO ROLETE LTDA. e outro-Pro-
cessos aguardando antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -
Adv. BRUNO GUISS-.

82. BUSCA E APREENSAO-1147/2008-BANCO ITAU S.A x LU-
CIA SPAK-Processos aguardando antecipaçao das custas do Sr. Ofi-
cial de Justiça. -Adv. CARINE MEDEIROS MARTINS-.

83. REINTEGRACAO DE POSSE-1148/2008-BANCO ITAU S.A.
x ALEXSANDRO PEREIRA-Processos aguardando antecipaçao das
custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. ROSIANE APARECIDA
MARTINEZ-.

84. EXECUCAO HIPOTECARIA-1154/2008-BANCO ITAU x MIT-
SUE SIQUEIRA PORTO e outro-Processos aguardando antecipa-
çao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. GILBERTO RODRI-
GUES BAENA-.

85. EXECUCAO DE TITULOS-1159/2008-ARMARINHOS PARA-
NA SANTA CATARINA LTDA x SUPERMERCADO MASTRIL-
LE LTDA-Processos aguardando antecipaçao das custas do Sr. Ofi-
cial de Justiça. -Adv. GRACIELA C. MACHADO VITURI-.

86. COBRANCA-1168/2008-HENRIQUE CLOSS x HSBC BANK
BRASIL S/A- BANCO MULTIPLO-Pagamento das despesas refe-
rentes ao envio da carta de citaçao/intimaçao ou retirada da mesma.
-Adv. PIERCY DE LEMOS-.

87. ORDINARIA-1169/2008-CLAUDIA FARINHAQUE DE OLI-
VEIRA PEREIRA e outro x SILVIA FARINHAQUE MADERNA
LEITE e outros-Pagamento das despesas referentes ao envio da car-
ta de citaçao/intimaçao ou retirada da mesma. -Adv. PRISCILLA
CLAUDIA DE O. PEREIRA-.

88. NULIDADE DE TITULO-1174/2008-CLECY PEREIRA x
AUTO POSTO EUROPA LTDA e outros-Pagamento das despesas
referentes ao envio da carta de citaçao/intimaçao ou retirada da mes-
ma. A parte interessada devera providenciar 3 copias da petição ini-
cial para acompanhar a carta.-Adv. JERONIMO GRECHINSKI-.

89. BUSCA E APREENSAO-1180/2008-BANCO FINASA S/A x
EZEQUIAS ALVES GOMES-Processos aguardando antecipaçao das
custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. PATRICIA PONTAROLI JAN-
SEN-.

90. NOTIFICACAO-1182/2008-LEA BORTOLON x ADRIANO
MACHADO LANDGRAF-Processos aguardando antecipaçao das
custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. GISELE CRISTINE STEMP-
NIAK-.

91. CAUTELAR INOMINADA-1191/2008-CESAR CARVALHO
DE ASSIS x RILDO MONTEIRO AMARO e outro-Pagamento das
despesas referentes ao envio da carta de citaçao/intimaçao ou retirada
da mesma. -Adv. ANTONIO GUSTAVO SCHERNER FRANCO-.

92. BUSCA E APREENSAO-1192/2008-HSBC BANK BRASIL S.A
- BANCO MULTIPLO x ODAIR FERNANDES DA SILVA-Proces-
sos aguardando antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -
Adv. PATRICIA PONTAROLI JANSEN-.

93. BUSCA E APREENSAO-1194/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S/A x DIEGO BRYAN PEREIRA-Processos aguardando ante-
cipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. ROSIANE APA-
RECIDA MARTINEZ-.

94. ORDINARIA DE COBRANCA-1197/2008-ALCINO PIEROLI
SOBRINHO e outros x BANCO BRADESCO S/A-Pagamento das
despesas referentes ao envio da carta de citaçao/intimaçao ou retira-

da da mesma. -Adv. LINCO KCZAM-.

95. REINTEGRACAO DE POSSE-1198/2008-SIGMAFONE TE-
LECOMUNICAÇOES LTDA x UNIANDRADE ASSOCIAÇÃO DE
ENSINO ANTONIO LUIS-Processos aguardando antecipaçao das
custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. ANDERSON DANIEL MO-
SER-.

96. OBRIGACAO DE FAZER-1199/2008-FERNANDO HENRI-
QUE DE FREITAS e outro x AZUL CIA DE SEGUROS GERAIS-
Pagamento das despesas referentes ao envio da carta de citaçao/inti-
maçao ou retirada da mesma. -Adv. GUSTAVO DARIF BORTOLI-
NI-.

97. PRESTACAO DE CONTAS-1213/2008-VALMIR RIBEIRO DE
MELLO x HSBC BANK BRASIL S.A-Pagamento das despesas re-
ferentes ao envio da carta de citaçao/intimaçao ou retirada da mes-
ma. -Adv. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI-.

98. ORDINARIA DE COBRANCA-1214/2008-ERNESTO STOCK
e outro x BRADESCO S/A-Pagamento das despesas referentes ao
envio da carta de citaçao/intimaçao ou retirada da mesma. -Adv.
ROSEMAR ANGELO MELO-.

99. INDENIZACAO-1216/2008-MARILENE CRISTINA DA GRA-
CA BATISTA VARGAS x MARTIM AFONSO PALMA-Pagamento
das despesas referentes ao envio da carta de citaçao/intimaçao ou
retirada da mesma. -Adv. CALIXTO DOMINGOS DE OLIVEIRA-
.

100. COBRANCA-1232/2008-SERGIO LUIZ CARLOS DOS SAN-
TOS e outro x MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S.A.-Paga-
mento das despesas referentes ao envio da carta de citaçao/intima-
çao ou retirada da mesma. -Adv. JOAO PAULO C. BARBOSA LIMA-
.

101. REVISIONAL DE CONTRATO-1233/2008-EDILSON AU-
GUSTO FERREIRA x BANCO ITAU S.A- Desta forma, entendo
configurados os pressupostos que, segundo o disposto no artigo 273,
do CPC, autorizam a antecipação dos efeitos da tutela para DETER-
MINAR a suspensão dos registros dos nomes dos requerentes nos
cadastros dos órgãos de proteção ao crédito (SERASA, SPC, entre
outros), até final julgamento da demanda, bem como para manter a
parte autora na posse do bem como depositária fiel, mediante a assi-
natura do respectivo termo, determinando que sejam depositados os
valores incontroversos em conta judicial vinculado a este juizo. Con-
tudo, entendo que, ao invés de impor ao requerido o dever de provi-
denciar a suspensão do registro, com a fixação de multa para o caso
de violaçðo do preceito, o caso é de determinar-se desde logo a ex-
pedição de ofício diretamente aos órgãos de proteção ao crédito para
ordenar a suspensão dos registros de acordo com o que ficou dispos-
to na decisão. II - Com o intuito de se efetuar uma prestação jurisdi-
cional mais célere, ante a pouca possibilidade de conciliação em ações
desta natureza, visando o encurtamento do extensa pauta de audiên-
cias do presente juízo, converto a presente ação em rito ordinário,
devendo ser o réu citado para respondera presente açao com as dili-
gências e cautelas de proxe. III - A inversão do ônus da prova será
objeto de análise no momento oportuno, após a à contestação. IV -
Defiro, por hora, os benefícios da assistância judiciária gratuita. V -
Intimem-se. -Adv. CALIXTO DOMINGOS DE OLIVEIRA-.

102. INDENIZACAO-1237/2008-CARLOS ALBERTO SANTOS x
ELIO SCHENEIDER- I-Intime-se a parte requerente para que junte
aos autos comprovantes de rendimentos ou declaraçãode isento de
IR, para comprovar a necessidade de deferimento dos beneficios da
assistencia judiciaria gratuita, no prazo de cinco dias. II- Intimem-
se. -Adv. MARCO AURELIO SCHETINO DE LIMA-.

103. INVENTARIO-1242/2008-MARILEI BIERMANN DE OLI-
VEIRA PERICO x VITAMIR SIMOES PERICO- I- Nomeio inven-
tariante a Sra. Marilei Biermann de Oliveira Perico, sob compromis-
so, a ser prestado em 5 (cinco) dias. Apos, no prazo de 20 (vinte)
dias, preste as primeiras declarações. II- Vistas ao Ministerio Publi-
co, por serem os herdeiros menores. III- Intimem-se. -Adv. SILVA-
NA MARTA GOMES DA SILVA-.
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Petições iniciais que se encontram em Cartório, aguardando depósi-
to inicial, pelo prazo de trinta (30) dias, sob pena de cancelamento:

Lista de Advogados intimados:
ADV. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA.
ADV. CARINE DE MEDEIROS MARTINS.
ADV. VIRGINIA MAZZUCCO.
ADV. KELIAN BORTOLINI LIMA.
ADV. SIGISFREDO HOEPERS.
ADV. DANIELE DE BONA.
ADV. PATRICIA PONTAROLI JANSEN.
ADV. FERNANDA TROIAN.
ADV. GERCINO BETT JUNIOR.
ADV. ROSEMAR ANGELO MELO.
ADV. MARCELO JOSÉ CISCATO.
ADV. GILSON GOULART JUNIOR.

ADV. MIGUEL CÉSAR SETIM.
ADV. MANOEL ALEXANDRE S. RIBAS.
ADV. ERALDO LACERDA JUNIOR.
ADV. RAFHAEL PIMENTEL DANIEL.
ADV. LUIZ FERNANDO PEREIRA.
ADV. MAYLIN MAFFINI.
ADV. ACIR CONDEIXA SCHULZ.
ADV. ROSEMAR ANGELO MELO.
ADV. GILBERTO RODRIGUES BAENA.

01)REINTEGRAÇÃO DE POSSE – BANCO ITAUCARD S/A X
LUCIANA VIEIRA DE MELO - ADV. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA. - (R$ 616,00).-

02)REINTEGRAÇÃO DE POSSE – BANCO ITAUCARD S/A X
EDUARDO DOS SANTOS LOPES – ADV. CARINE DE MEDEI-
ROS MARTINS. - (R$ 616,00).-

03)REINTEGRAÇÃO DE POSSE – BANCO ITAULEASING S/A
X MARLON ANDRE GONÇALVES - ADV. VIRGINIA MAZZUC-
CO. - (R$ 616,00).-

04)REINTEGRAÇÃO DE POSSE – BANCO ITAULEASING S/A
X RENE RODRIGUES - ADV. KELIAN BORTOLINI LIMA. - (R$
395,00).-

05)BUSCA E APREENSÃO – BANCO DAYCOVAL S/A X
EDUARDO AUGUSTO FRANCO MARQUES – ADV. SIGISFRE-
DO HOEPERS. - (R$ 616,00).-

06)BUSCA E APREENSÃO – BANCO BMC S/A X DANIELI APA-
RECIDA GOLENHA – ADV. DANIELE DE BONA. - (R$ 616,00).-

07)BUSCA E APREENSÃO – BANCO FINASA S/A X GILMAR
ANTONIO DA SILVA - ADV. PATRICIA PONTAROLI JANSEN. -
(R$ 616,00).-

08)BUSCA E APREENSÃO – GUARARAPES ADMINISTRADO-
RA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA X CARLOS ALVES DE OLI-
VEIRA - ADV. FERNANDA TROIAN. - (R$ 290,50).-

09)ORDINÁRIA – NILSON RODRIGUES FERREIRA X B.F FI-
NANCEIRA S/A CRÉDITO - ADV. GERCINO BETT JUNIOR. -
(R$ 616,00).-

10)ORDINÁRIA – JOSÉ MANOEL DONHA X HSBC BANK BRA-
SIL S/A – BANCO MULTIPLO - ADV. ROSEMAR ANGELO
MELO. - (R$ 616,00).-

11)EMBARGOS À EXECUÇÃO – CMG COMÉRCIO DE MÁQUI-
NAS E GUINDASTES LTDA e OUTROS X POLATTI E CORDEI-
RO LTDA - ADV. MARCELO JOSÉ CISCATO. (R$616,00).-

12)DESPEJO – Espólio de CLÁUDIO ANTÔNIO BINATTI X GI-
SELLE AMORIM DA COSTA FREITAS e OUTRO - ADV. GIL-
SON GOULART JUNIOR. - (R$ 364,00).-

13)SUMÁRIA DE COBRANÇA – CONDOMÍNIO VILAGE CA-
BRAL e OUTRA X GILBERTO MATHIAS BRITO - ADV. MIGUEL
CÉSAR SETIM. - (R$ 616,00).-

14)COBRANÇA – CONJUNTO EDIFÍCIO ANA LUISA X CESAR
ANTONIO ALVARINO e OUTRA - ADV. MANOEL ALEXANDRE
S. RIBAS. - (R$ 616,00).-

15)COBRANÇA – ADELAR DE SOUZA CARAO e OUTROS X
BANCO UNIBANCO - ADV. ERALDO LACERDA JUNIOR. - (R$
616,00).-

16)INDENIZAÇÃO – DULCÍDIO JOSÉ DIAS X AMBEV – Com-
panhia de Bebidas das Américas - ADV. RAFHAEL PIMENTEL
DANIEL. - (R$ 616,00).-

17)RESCISÃO – ÁBACO INCORPORAÇÕES LTDA X ADEMIR
FRANCISCO DE MEDEIROS e OUTRA - ADV. LUIZ FERNAN-
DO PEREIRA. - (R$ 616,00).-

18)SUMÁRIA – MILTON SOARES X CIA. ITAULEASING DE
ARRENDAMENTO MERCANTIL - ADV. MAYLIN MAFFINI. -
(R$ 616,00).-

19)REVISIONAL – ANDERSON ANDERLE X BANCO HSBC S/
A - ADV. ACIR CONDEIXA SCHULZ. - (R$ 616,00).-

20)ORDINÁRIA DE COBRANÇA – INSTITUTO ASSISTENCI-
AL SÃO JOSÉ X HSBC BANK BRASIL S/A – BANCO MÚLTI-
PLO - ADV. ROSEMAR ANGELO MELO. - (R$ 616,00).-

21)ORDINÁRIA DE COBRANÇA – JOSÉ JOÃO VIAPIANA e
OUTROS X HSBC BANK BRASIL S/A – BANCO MÚLTIPLO -
ADV. ROSEMAR ANGELO MELO. - (R$ 616,00).-

22)ORDINÁRIA DE COBRANÇA – DIRCE DE MELLO ROSA e
OUTROS X HSBC BANK BRASIL S/A – BANCO MÚLTIPLO -
ADV. ROSEMAR ANGELO MELO. - (R$ 616,00).-

23)ORDINÁRIA DE COBRANÇA – MARLI APARECIDA GARU-
TI e OUTROS X HSBC BANK BRASIL S/A – BANCO MÚLTI-
PLO - ADV. ROSEMAR ANGELO MELO. - (R$ 616,00).-

24)ORDINÁRIA DE COBRANÇA – VICTORIO BROIANI e OU-
TROS X HSBC BANK BRASIL S/A – BANCO MÚLTIPLO - ADV.
ROSEMAR ANGELO MELO. - (R$ 616,00).-

25)SUMÁRIA – ELENITA VIDAL DE TOLEDO BARROS X BAN-
CO BRADESCO S/A - ADV. MAYLIN MAFFINI. - (R$ 616,00).-

18ª Vara Cível
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26)EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA – BANCO ITAÚ X BENEDITO
FERREIRA e OUTRA - ADV. GILBERTO RODRIGUES BAENA.
- (R$ 448,00).-

COMARCA DE CURITIBA
18ª VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO: CARLOS E.ANDERSEN ESPÍNOLA
e HUMBERTO GONÇALVES BRITO
RELAÇAO Nº 191/2008.
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1. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO-292/1998-CONDOMINIO
EDIFICIO GOLDEN GATE x ANTONIO CARLOS CORREA e
outro- (Fls. 1.180) 1. Considerando o ofício de fl. 1.178, expedido
pela 4ª Vara do Trabalho de Curitiba, determino que a Serventia des-
te Juízo proceda ao levantamento da penhora na capa dos autos,
referente à reclamatória trabalhista n.° 29255-1998-004-09-00-3. 2.
Defiro o pedido de fl. 1.179, formulado pela autora. Expeça-se ofí-
cio, para os devidos fins. 3. Intime-se. -Advs. ANTONIO ROBER-
TO DE MOURA FERRO JR., HENRIQUE CARDOSO DOS SAN-
TOS, JOSE GUILHERME BARBOSA LEITE, LEONARDO SOU-
ZA, ONIEL EMMENDOERFER e Bruna Pennacchi Souza-.

2. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS-157/2000-GENÉSIO SELLA
x CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO ILLE DE FRANCE I- 1. Expeça-
se mandado de intimação da ré, na pessoa de seu(s) representante
(s). para que, no prazo de 30 dias (CP( 632), cumpra a obrigação
fixada em sentença (fls. 504/515 , efetuando as obras elencadas nos
itens “a” a “e” do item “1” do dispositivo do julgado, sob a pena lá
fixada. 2. No mesmo mandado faça-se constar a intimação da execu-
tada para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar e pagamento do
débito apontado, sob pena de incidência da multa de 10% sobre o
montante da condenação (CPC, 475-J) e posterior penhora de bens,
quando, então, poderá oferecer impugnação, na forma do art. 475-J,
§ 1º do CPC 3. Intime-se. - Com base no art. 19 do CPC, providencie
a parte requerente o pagamento das custas relativas as diligências do
Sr. Oficial de Justiça (Arno Roberto Boos - CEF, agência 3984, con-
ta nº 11.213-3), para expedição do competente mandado. -Advs.
GENESIO SELLA, FABRICIO COSTA SELLA, JOSE ANTONIO
PEIXOTO DE OLIVEIRA, CRISTIANE PEIXOTO DE OLIVEI-
RA, HENI APARECIDA BARKE e Marcius Lucio M. de Mattos-.

3. RESOLUÇÃO DE CONTRATO-690/2001-LEOPOLDO GON-
CALVES x BRAZ ALVES CORREIA AUTOMÓVEIS M.E.- (Fls.
1.268/1.269) Vistos, etc. 1. O requerimento de Leopoldo Gonçalves
(fl. 1.266) merece prosperar, nos exatos termos contidos naquela
postulação. 1.1 Ocorre que o inquérito Policial n.° 13/2008, do 2°
Distrito da Polícia Civil, nesta Capital, já teria sido encaminhado à
Justiça (fala-se em 27.02.08) e, no entretempo, distribuído a uma
das Varas Criminais de Curitiba, mais especificamente à 10ª. 1.2 Tam-
bém que foi autuado, transformado em ação penal sob n.°
2008.0002928-3, e os autos correspondentes estão “fundidos” (“rec-
tius”: apensados) à outras nove ações penais (secundárias ou acessá-
rias com relação à primeira delas - principal). Tais procedimentos
(ações penais) foram apresentados pelo douto Ministério Público do
Paraná contra Braz Alves Correia, seu irmão Augusto Claudio Cor-
reia; Emilia Budnievski e o irmão Luis Carlos Budnievski; e Outros
meliantes, pela prática de crimes de formação de quadrilha ou ban-
do, além de estelionato e outras fraudes. 1.3 Dos fatos em menção
tenho conhecimento extra-autos, por informação obtida hoje do Dr.
Sergio Taborda, ilustre Delegado de Policia, fazendo as vezes da
insigne Corregedora-Geral da Polícia Civil, Dra. Charis Negrão To-
nhozi (licenciada do cargo para tratamento de saúde). Trata-se, por-
tanto, de informação fidedigna. 2. Por conseqüência, a expedição de
ofício para liberação ou desbloqueio dos automóveis arrestados, por
ordem deste Juízo, em cumprimento da sentença para satisfação do
crédito judicial de Leopoldo Gonçalves, deverá ser feita à douta 10ª
Vara Criminal desta Comarca, endereçado, especificamente. ao MM,
Juiz de Direito Marcelo Wallbach Silva, titular daquele Juízo. 3. Ofi-
cie-se, então, solicitando a liberação de tais veículos, do bloqueio
imposto pela Polícia Civil do Estado, quando foram apreendidos na
posse dos réus. 3.1 Faça-se anexar ao expediente cópia deste despa-
cho, rogando àquele douto Magistrado a urgência possível no aten-
dimento da determinação aqui contida. 3.2 Aliás, o encaminhamento
da epístola oficial deverá ser feito por intermédio de meirinho deste
Juízo, isto é, como portador do “writ”, para entrega em mão do in-
signe destinatário, mediante recibo. 4. Intime-se e aguarde-se. -Advs.
CLOVIS TEIXEIRA, Alexandre Gonçalves Ribas e ANTONIO CAR-
LOS SCHURMIAK-.

4. REPARAÇÃO DE DANOS-1001/2001-HELIO CARNEIRO x
ANACONDA INDUSTRIAL E AGRICOLA DE CEREAIS S.A.-
Depreende-se que, com a promulgação da Emenda Constitucional n°
45, a competência da Justiça do Trabalho foi ampliada, restando que,
compete a essa Justiça Especializada conhecer não apenas “os dissí-
dios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores”, mas,
também, de todas as “ações oriundas da relação de trabalho” (elen-
cados os entes de direito público externo e da administração pública
direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios). Dessa forma, a referida Emenda Constitucional atribui
à Justiça do Trabalho a competência para conhecer e julgar das ações
de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da rela-
ção de trabalho, com fulcro no art. 114, VI, da Constituição Federal,
e, considerando que a modificação da competência ratione materiae
tem aplicação imediata, se não ressalvada na norma de direito que
trouxe a alteração, independentemente da fase em que se encontre o
processo (STJ- 2ª Seção, CC 948-GO, rel. Min. Sálvio de Figueire-
do, j. 14.3.90,v.u., DJU 9.4.90, p. 2.738, e, que a regra da perpetua-
tio jurisdictionis não prevalece, em razão da alteração da competên-
cia em razão da matéria, declaro a incompetência absoluta deste Ju-
ízo para dar continuidade ao presente processo e determino que os
autos sejam remetidos à Justiça do Trabalho, mediante as baixas e
comunicações necessárias. Intimem-se. -Advs. JOSE NAZARENO
GOULART e JOAO JOAQUIM MARTINELLI-.

5. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-257/2002-CONDOMÍNIO CON-
JUNTO MORADIAS ABAETÉ I - II x ESPÓLIO DE BENEDITO
CÂNDIDO RIBEIRO- Vistos e examinados estes autos. HOMOLO-
GO, por sentença, o pedido de fls. 256 e, por conseqüência, EXTIN-
GO o presente feito, o que faço com fundamento no art. 794, I, do
CPC. Pagas eventuais custas, arquivem-se, com as devidas baixas,
inclusive dos autos principais, que deram origem aos presentes autos
de restauração. P.R.I -Advs. Luiz Fernando de Queiroz, Tony Au-
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gusto Paraná da S. e Sene, NADIENE XAVIER V. MARTINS, Pa-
trícia Piekarczyk, ALCEU BOLLIS e José Ari Matos-.

6. ORDINÁRIA COMINATÓRIA-52/2003-CONDOMINIO EDIFI-
CIO SOLAR VERONA E FLORENCA x BERMAN S.A. ENGE-
NHARIA E CONSTRUCOES-Com base no art. 19 do CPC, provi-
denciem as partes o pagamento das custas relativas as despesas com
A.R., no valor de R$ 15,00 (para cada parte). -Advs. GILBERTO
GAESKI, DOMICIO PRATES RIBEIRO FILHO, TATIANA FEIO
DE LEMOS GERHARD, Solange Cândida W. Ferreira, Melissa
Loyola M. do C. Gomes, LUZYARA DAS GRACAS SANTOS,
ALCEU RODRIGUES CHAVES e LUCIANO HINZ MARAN-.

7. ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-1061/2003-LUIZ ANTÔNIO
DA SILVA x AUTOVESA VE CULOS LTDA- Ficam as partes inti-
madas do teor do ofício do Juízo deprecado da Comarca de Piraqua-
ra/Pr precatória n.º 137/2008, juntado às fls. 450 em resumo ...”foi
designado o dia 04/11/2008 às 14 horas, para a realização do ato
deprecado.” -Advs. Mauricio Vieira e Ciro Bruning-.

8. COBRANCA (ORDINARIO)-1408/2003-SANDRA MARIA WI-
CHINESKI x HDI SEGUROS S/A-Com base no art. 19 do CPC,
providencie as partes o pagamento das custas relativas as despesas
com A.R.’s, no valor de R$ 15,00 (autor) R$ 75,00 (réu). -Advs.
WAGNER CYPRIANO, Jaime Oliveira Penteado e Gerson Vanzin
Moura da Silva-.

9. REPARAÇÃO DE DANOS-601/2004-GILMAR CANDIDO DA
COSTA x BRASILTELECOM S/A- Vistos e examinados estes au-
tos. Satisfeita a tutela pleilteada nestes autos, EXTINGO o presente
feito, com resolução do mérito, o que faço com fundamento no art.
794. I, do CPC, Arquivem-se. P.R.I -Advs. Marcus Ely Soares dos
Reis, Rosane Pabst Caldeira Smuczek, Ana Paula Domingues dos
Santos, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SILVIANI IWERSON
BARONE, SANDRA REGINA RODRIGUES, ANA LUCIA RODRI-
GUES LIMA e JOAO LUIZ SCARAMELLA FILHO-.

10. MONITÓRIA-384/2005-PARCERIA VIP COMERCIAL LTDA
x MAURO NICOLAU DA SILVA- VISTOS, etc. DECLARO, por
sentença, para que produza seus jurídicos efeitos, EXTINTO o pre-
sente processo de execução por titulo extrajudicial, com base no art.
794, inciso III,do Código de Processo Civil, em face da renúncia da
credora ao crédito, manifestada à fl. 71. Custas “ex lege”. Registre-
se. Intime-se. Dê-se baixa,inclusive no Distribuidor. Oportunamen-
te, arquive-se. -Adv. Aparecido José da Silva-.

11. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO-427/2005-MARIO BO-
NALDO x VALDIR DISARÓ e outro- (Fls. 338) 1. Defiro o levan-
tamento dos honorários periciais pelo perito. Expeça-se o compe-
tente alvará. 2. Sobre o laudo pericial manifestem-se as partes no
prazo de 20 dias, ficando os autos à disposição da parte autora nos
10 primeiros dias e à disposição da parte ré nos demais. 3. Intime-se.
-Advs. ALEXANDRE MARTINS, Jorge Durval da Silva, MARCOS
PAULO DA SILVA, Márcia S. Badaró e JOSE DO CARMO BADA-
RO-.

12. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS-1006/2005-FABIANO
NEVES MACIEYWSKI x BANCO DO BRASIL S/A- Manifestem-
se as partes, quanto a devolução dos A.R.’s fls. 103/106, caso quei-
ram que as intimações sejam efetivadas através de Oficial de Justiça;
com base no art. 19 do CPC, providenciem o pagamento das custas
relativas as diligências do mesmo. -Advs. Heroldes Bahr Neto e JO-
ANES EVERALDO DE SOUSA-.

13. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS-1080/
2005-MARYANE BARROS DE OLIVEIRA x BANCO ITAÚ S.A.-
Fica a parte autora intimada a retirar as Cartas de Intimação com
A.R.’s e providenciar suas postagens. -Advs. ANTONIO CLAUDIO
KOZIKOSKI JUNIOR e Evaristo Aragão F. dos Santos-.

14. INVENTÁRIO-1124/2005-MARILENE CASELI PEREIRA x
ESPÓLIO DE JOÃO CLÓVIS COSTA- (Fls. 494/495) 1. Trata-se
de embargos de declaração, opostos por parentes colaterais do “de
cujus”, Sylla Hilda Venzon, Martha Costa Paim, Izabel Costa de Oli-
veira, Orestes Sebastião Rocha Costa, Marco Aurélio de Aguiar Costa
e Vera Lucia de Aguiar Costa, contra a decisão de fls. 475/478. Sus-
tentam os embargantes que o combatido “decisum” não apreciou a
preliminar suscitada, de preclusão (fls. 446/454), nos termos conti-
dos às fls. 481/483, aos quais por brevidade me reporto. É o relató-
rio, em apertada síntese. Decido. 2. Conheço dos embargos porque
tempestivos, e, diante da efetiva omissão passo a decidir sobre a
ocorrência, ou não, da agüida preclusão. 3. Com efeito, em ações
relativas ao estado da pessoa, ou sejam, nos processos envolvendo
direito de família e, sobremodo, direito sucessório (hereditário), como
ocorre nos presentes autos, por tratar-se, então, de direito persona-
líssimo da parte que o detém (a inventariante Marilene Caseli Perei-
ra), não há falar em preclusão processual (vide articulação de fls.
481/483), como pretendem os embargantes, em desafio à decisão
interlocutória mista de fls. 475/477. 3.1 Ora, não é despiciendo lem-
brar que, na espécie, a discussão envolvendo direito personalíssimo
de uma das partes traduz questão (ou matéria) de ordem pública
(leia-se: o direito à herança do companheiro), e, assim, deve ser es-
pecialmente tratada pelo julgador, de sorte a garantir à jurisdiciona-
da vindicante do direito a primazia legal (“rectius”: a segurança do
direito individual, como garantia fundamental da sua pessoa), nos
termos da Carta Magna (CF, 5°, XXX). 3.2 Diga-se, portanto, em
conclusão que, “in casu”, a alegada perda da faculdade processual
civil em razão do não-exercício dela, na ordem legal, aqui de parte
da nominada inventariante, não implica (e nem teria o condão de
implicar) em decadência, isto é, na extinção do direito em decorrên-
cia do prazo legal prefixado para o exercício dele. O decurso do
lapso temporal previsto em lei não se consumou. 4. Consequente-
mente, e ante ao exposto, declaro a inventariante, Marilene Caseli
Pereira, herdeira única do “de cujus”, ora em ratificação, apoiado no
inc. III do art. 2° da Lei n.° 8.971, de 29 de dezembro de 1994,
conjugado com o art. 226, § 3°, da Constituição Federal, rejeitando,

assim, os embargos de declaração ofertados. 5. Registre-se. 6. Opor-
tunamente, voltem-me conclusos para ultimação dos atos processu-
ais deste inventário. 7. Intime-se. -Advs. MAURO NOBREGA PE-
REIRA, MARCIO AUGUSTO NOBREGA PEREIRA, LUIZ GUI-
LHERME MARINONI, Lucas Cavalcanti da Silva e Thiago Mourão
Marinoni-.

15. INVENTÁRIO-1230/2005-FRANCISCO RAIMUNDO FIORE-
SE e outros x ESPÓLIO DE CÂNDIDO FIORESE- Manifeste-se a
parte interessada quanto ao parecer da Fazenda Estadual. -Advs.
RODRIGO RAMATIS LOURENCO e GUSTAVO HENRIQUE DA
SILVA OLIVEIRA-.

16. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO-124/2006-CONDOMÍ-
NIO EDIFÍCIO PRINCESA GRACE x JOSÉ EDMAR MENDON-
ÇA TEIXEIRA e outros-Com base no art. 19 do CPC, providencie
as partes o pagamento das custas relativas as despesas com A.R.’s e
fotocópias, no valor de R$ 106,25 (autor) R$ 60,00 (3º réu). -Advs.
Mayron Vendrami Magnini, ANTONIO BASSI e MARCIA CRISTI-
NA MARCONDES ZINSER-.

17. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGTO-543/2006-CON-
DOMÍNIO CIVIL SHOPPING CURITIBA x ANTAHKARANA
COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA - EPP- Vistos e examinados
estes autos. HOMOLOGO o pedido de extinção, formulado em fls.
185/186, extinguindo o presente feito, o que faço com fundamento
no art. 794, I, do CPC. Com as baixas devidas, arquivem-se. P.R.I. -
Advs. Maria Helena L. Martins, ANDREA PIAZZA FONTES, Eduar-
do Mello, ANA LETICIA DIAS ROSA, MARCELO ANTONIO O.
MARTINS, ADYR RAITANI JUNIOR, Hugo Raitani e MANOEL
FRANCISCO MARTINS DE PAULA-.

18. DECLARATÓRIA-639/2006-MARCIANO MOROZOWSKI
FILHO x BR TELECOM-(Fls. 122/130) Vistos e examinados etc.
“...ANTE O EXPOSTO, e tudo o mais o que dos autos consta, com
fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO
PROCEDENTE para o efeito de DECLARAR a inexistência do dé-
bito junto à requerida, relativo ao terminal telefônico de número (41)
355-1778, bem como CONDENAR a ré à devolução, em dobro, dos
pagamentos efetuados pelo autor no importe de R$ 335,08 (trezen-
tos e trinta e cinco reais e oito centavos) e, ainda, ao pagamento de
R$ 8.000,00 (oito mil reais), a título de danos morais, ambos acres-
cidos com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da
citação, bem como correção monetária pelo INPC, a contar da pro-
lação da sentença. Torno em definitiva a antecipação de tutela con-
cedida às fls. 32/33. Sucumbente, CONDENO a ré ao pagamento
das custas processuais, bem como honorários advocatícios, os quais
fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação, devidamente
atualizado, nos moldes do artigo 20, parágrafo 3°, do Código de
Processo Civil.P.R.I. - Obs. Em caso de apelação retirar, em cartó-
rio, guia específica para recolhimento diretamente na agência bancá-
ria. -Advs. LAURA GARBACCIO VIANNA, Ana Paula Domingues
dos Santos, FABIANA CARRASCO R. QUADROS, CAMYLLA DO
ROCCIO KALED CAMELO, Marcia Fernandes Bezerra e Paulo
Branco-.

19. DECLARATÓRIA INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO-1077/
2006-VILMA EDITE COSTA x BRASIL TELECOM S/A-(Fls. 220/
227) Vistos e examinados etc. “...ANTE O EXPOSTO, e tudo o mais
o que dos autos consta, com fulcro no artigo 269,I,do Código de
Processo Civil, julgo improcedentes os pedidos iniciais, na forma
acima fundamentada, e em conseqüência, condeno a autora ao paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios, que arbitro
em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, com fulcro no artigo
20, § 4º, do Código de Processo Civil, e considerando que a autora é
beneficiária da justiça gratuita, a sucumbência serão exigiveis no prazo
de cinco anos a contar do trânsito em julgado, se demonstrada a
solvabilidade da requerente. P.R.I. - Obs. Em caso de apelação reti-
rar, em cartório, guia específica para recolhimento diretamente na
agência bancária. -Advs. Eraldo Lacerda Junior, KARINE PEREI-
RA, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRI-
GUES e Fabiano Tasso-.

20. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1140/2006-BANCO
ITAÚ S/A x DAIANE CRISCELI DUVIRGES - 1. Em face do ad-
vento da Lei n.° 11.232/2005, intime-se a parte vencida, na pessoa
de seu procurador judicial (Daiane Crisceli Duvirges), para efetuar o
pagamento do débito apontado à fl. 47 (R$1.948,63), no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de incidência de multa de 10% (dez por cen-
to) sobre o montante da condenação (Inteligência do art. 475-J, “ca-
put”, do CPC). 2. Promova a Serventia deste Juízo as anotações
necessárias referentes ao substabelecimento de fls. 48/49. 3. Intime-
se. - Com base no art. 19 do CPC, providencie a parte requerente o
pagamento das custas relativas as diligências do Sr. Oficial de Justi-
ça (Arno Roberto Boos - CEF, agência 3984, conta nº 11.213-3),
para expedição do competente mandado. -Advs. Gustavo Saldanha
Suchy e Janaina Giozza Avila-.

21. ORDINÁRIA-1322/2006-FLÁVIO ARNALDO MATTANA
CAROLLO e outro x ROCAR MULTIMARCAS LTDA e outro-(Fls.
338/339) Vistos, etc. 1. As partes figurantes neste processo são legí-
timas e estão regularmente representadas. Existe o confronto de in-
teresses econômicos e, quiça, morais, no deslinde da causa. Com
relação à preliminar de ilegitimidade passiva alegada pelo réu, João
Arnaldo Fantin Carneiro, em sua contestação entendo que a mesma
não merece acolhida, pois, como ele próprio afirmou em sua defesa
era o proprietário do veículo que deu origem à presente ação e, como
se sabe, o proprietário do veículo deve responder responde solidari-
amente danos causados à terceiro, até porque, somente após ampla
instrução probatória é que se poderá, eventualmente, excluir a res-
ponsabilidade do réu. Afasto, portanto, a preliminar de ilegitimidade
passiva de João Arnaldo Fantin Carneiro. A preliminar de decadência
argüida pela ré, Rocar Multimarcas Ltda., em sua contestação não
merece acolhida. A Ação ordinária de restituição de valores ajuizada
pelos autores pretende a devolução do valor referente ao veiculo
comprado da empresa ré e que apresentou defeitos. Aplica-se ao caso,

em exame, o disposto no artigo 26 §2° I do Código de Defesa do
Consumidor. Os documentos de fs. 262/263 dos autos comprovam a
inexistência de decadência. Improcedente, portanto, a preliminar de
decadência. As demais questões preliminares confundem-se com o
mérito e serão apreciadas oportunamente. Com relação ao mérito,
os pontos controvertidos resumam-se, basicamente, em: existência
de defeitos pré-existentes no veiculo adquirido pelos autores; res-
ponsabilidade dos réus pelos alegados defeitos; má-fé dos reus; exis-
tências de prejuízos de ordem material e moral suportados pelos au-
tores decorrentes da conduta dos réus. Via de conseqüência, dou o
feito como saneado. 2. Considerando que as partes, ao especificarem
as provas que pretendem produzir (autores fs. 277/278, réus fs. 279/
281), requereram a produção da prova testemunhal; considerando,
também, que o indeferimento da realização da referida prova impli-
cará (hipótese) em cerceamento de defesa, caso a parte interessada
em produzi- la venha a sucumbir na demanda e faça tal argüição,
defiro o requerimento. Então, para audiência de instrução e julga-
mento, designo o dia 19/10/2009 às 14h . Procedam-se as diligências
necessárias. 3. Intime-se. -Advs. ECLEA CORD’ HOMME DE ASE-
VEDO, Bernardo Moreira dos S. Macedo e CARLOS PZEBEO-
WSKI-.

22. INTERDIÇÃO-1579/2006-THEREZA APARECIDA SOMERA
DE SOUZA x ANTONIO CARLOS DE SOUZA- (Fls. 37/38) Vistos
e examinados etc. “...Posto Isso, e estando o pedido inserido nos
artigos 176,I, 1768, II c/c 0 1771 e ss, todos do Códico Civil, bem
como artigos 1177 e seguintes do Código de Processo Civil decreto
a interdição de ANTONIO CARLOS DE SOUZA, declarando-o ab-
solutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, e
nomeio-lhe curadora, para representá-lo, a Sra.THEREZA APARE-
CIDA SOMERA DE SOUZA, mediante compromisso a ser prestado
em 05 dias (art. 1187, I, CPC). Com fulcro no artigo 1184 do Código
de Processo Civil e no artico 9º III, do Código Civil, inscreva-se a
presente no Cartório de Registro Civil respectivo, e publique-se na
imprensa local, e no órgão Oficial, 3 vezes, com intervalo de 10 dias.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. -Adv. Regina Yu-
rico Takahashi-.

23. SUMÁRIA DE COBRANÇA-673/2007-ANISIO FRANCO x
HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MÚLTIPLO-Fica a parte au-
tora intimada a retirar a Carta de Citação e Intimação com A.R. e
providenciar sua postagem. -Adv. GEANDRO LUIZ SCOPEL-.

24. SUMÁRIA DE COBRANÇA-732/2007-CONDOMÍNIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL VILA VELHA x EDNA VICENTE DE
SOUZA- 1. Em face do advento da Lei n.° 11.232/2005, intime-se a
parte vencida na pessoa de seu procurador judicial (Edna Vicente de
Souza), para efetuar o pagamento do débito apontado à fl. 63 (R$
5.686,48), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de incidência de
multa de 10% (dez por cento) sobre o montante da condenação (In-
teligência do art. 475-J, “caput”, do CPC). 2. Intime-se. - Com base
no art. 19 do CPC, providencie a parte requerente o pagamento das
custas relativas as diligências do Sr. Oficial de Justiça, para expedi-
ção do competente mandado. -Advs. Manoel Alexandre S. Ribas e
Josélia Aparecida Kuchler-.

25. COBRANÇA DE DIFERENÇA SEGURO-1162/2007-JOÃO
RIBAS DO NASCIMENTO x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/
A-Fica a parte autora intimada a retirar a Carta de Citação e Intima-
ção com A.R. e providenciar sua postagem. -Adv. José Bruno de
Azevedo Oliveira-.

26. DECLARATÓRIA-1278/2007-ELISAEL RIZZI x CURITIBA
ADMINISTRAÇÃO PARTICIPAÇÃO E EMPREED.LTDA e outros-
1. Diga o autor, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o eventual interes-
se no prosseguimento do feito, mormente em face do contido na
certidão de fl. 115. 2. Intime-se-o, pessoalmente. -Advs. RODRIGO
GASPAR TEIXEIRA e MARCIO ADRIANO PINHEIRO-.

27. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1283/2007-BV FINAN-
CEIRA S.A CRÉDITO, FINANC. E INVESTIMENTO x ELIONAI
DA SILVA- Vistos e exarninados estes autos etc. “... Os autos en-
contram-se com o curso paralisado desde setembro de 2007, ou seja,
há um ano, por inércia da parte promovente. Assim, considerando o
desinteresse tácito e o abandono de causa configurados, EXTINGO
o presente feito, sem resolução do mérito, o que faço com funda-
mento no art. 267, III, do CPC. Por conseqüência, revogo a liminar.
Pagas eventuais custas remanescentes, arquivem- se. P.R.I. -Adv.
Karine Simone P. Weber-.

28. REVISÃO DE CONTRATO-1598/2007-FABIANO MORALES
DE OLIVEIRA x ABN AMRO REAL S/A-Fica a parte autora inti-
mada a retirar a Carta de Citação e Intimação com A.R. e providen-
ciar sua postagem. -Adv. Iolanda Corrêia de Oliveira-.

29. COBRANÇA-1621/2007-TEREZINHA BENTO ESPERIDIÃO
e outros x HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO-(Fls.
96/101) Vistos e examinados etc. “...ANTE O EXPOSTO, julgo ex-
tinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI
do CPC, consoante fundamentação exposta. Condeno os autores ao
pagamento das custas e dos honorários advocaticios, que fixo em R$
1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 20, § 4°, do Código de Pro-
cesso Civil. P.R.I. - Obs. Em caso de apelação retirar, em cartório,
guia específica para recolhimento diretamente na agência bancária. -
Advs. Elizeu Mendes da Silva e Kelly Cristina Worm-.

30. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO-1644/
2007-ANA CÉLIA RAMOS GARCIA x BANCO ITAÚ S.A.- POR
AVOCAÇÃO 1. Avoquei os presentes autos para complementar a
sentença de fl. 46. 2. Defiro o pedido de desistência do prazo recur-
sal, formulado à fl. 43. Desentranhem-se os documentos de fls. 14/
33, devendo ser entregues pela Serventia a quem de direito, median-
te recibo, devendo ficar nos autos fotocópias devidamente autenti-
cadas, às expensas da autora. 3. Intime-se.- Fica a parte interessada
intimada a retirar os documentos desentranhados R$ 42,00. -Adv.
Ana Carolina Ramos Garcia-.

31. COBRANÇA-9/2008-CONDOMÍNIO CONJUNTO RESIDEN-
CIAL MORADIAS COIMBRA x JOSUÉ FRANCISCO DE OLI-
VEIRA- (Fls. 52) Defiro. Oficie-se como requerido. Com a respos-
ta, manifeste-se a parte autora. Intime-se. - Retirar os 03 ofícios ex-
pedidos (R$ 21,00) e providenciar suas remessas. -Adv. Manoel Ale-
xandre S. Ribas-.

32. COBRANÇA-12/2008-HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MÚLTIPLO x MAGNUS JANIO CURI—1. Em prazo comum de 5
(cinco) dias, especifiquem as partes quais as provas que, efetivamen-
te, pretendem produzir em abono de suas teses. Aliás, as eventual-
mente indicadas devem guardar pertinência (ou apego), com a maté-
ria em disceptação, isto é, mostrarem-se relevantes ao deslinde da
lide, sob pena de indeferimento. 2. Intime-se. -Advs. Mieko Ito,
WINICIUS RUBELE VALENZA, ALFREDO DE ASSIS GONCAL-
VES NETO, GUILHERME KLOSS NETO, NELSON COUTO DE
REZENDE JUNIOR, RICARDO HILDEBRAND SEYBOTH, PAU-
LO SERGIO NIED, GUILHERME BROTO FOLLADOR e Ludmi-
la Arruda Braga-.

33. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS-30/
2008-JOANA LUCIA CHERUTTE x INSTITUTO DE CIRURGIA
E MEDICINA DO PARANÁ e outro—1. Em prazo comum de 5
(cinco) dias, especifiquem as partes quais as provas que, efetivamen-
te, pretendem produzir em abono de suas teses. Aliás, as eventual-
mente indicadas devem guardar pertinência (ou apego), com a maté-
ria em disceptação, isto é, mostrarem-se relevantes ao deslinde da
lide, sob pena de indeferimento. 2. Intime-se. -Advs. Mário Sérgio F.
Martiniano, LAURI JOAO ZAMBONI, LEANDRO ZAMBONI e
Herrmann Emmel Schwartz-.

34. COBRANÇA-40/2008-HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO
MÚLTIPLO x DIAS E DIAS COMÉRCIO DE CARNES LTDA- 1.
Diga a autora, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o eventual interesse
no prosseguimento do feito, mormente em face do contido na certi-
dão de fl. 125v°. 2. Intime-se. -Advs. Luiz Alberto F. França e Aris-
tides Alberto T. França-.

35. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO-72/2008-WESLEY RO-
DRIGUES x BANCO ITAÚ S/A- 1. Diga o autor, no prazo de 5
(cinco) dias, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito,
tendo em vista que a ré não apresentou contestação (fl. 44v°). 2.
Intime-se. -Adv. Regina de Melo Silva-.

36. CAUTELAR DE ARRESTO-82/2008-HSBC BANK BRASIL
S/A - BANCO MÚLTIPLO x MAGNUS JUNIO CURI—1. Em pra-
zo comum de 5 (cinco) dias, especifiquem as partes quais as provas
que, efetivamente, pretendem produzir em abono de suas teses. Ali-
ás, as eventualmente indicadas devem guardar pertinência (ou ape-
go), com a matéria em disceptação, isto é, mostrarem-se relevantes
ao deslinde da lide, sob pena de indeferimento. 2. Intime-se. -Advs.
Mieko Ito, RICARDO HILDEBRAND SEYBOTH e GUILHERME
KLOSS NETO-.

37. INVENTÁRIO SOB O RITO DE ARROLAMENTO-84/2008-
JOÃO GOMES DE MACEDO x ESPÓLIO DE CELINA DALL´
STELLA DE MACEDO- 1. Notifique-se o inventariante, para mani-
festar eventual interesse no prosseguimento do feito, em 48 (quaren-
ta e oito) horas. Expeça-se mandado. 2. Intime-se-o, pessoalmente. -
Adv. Eduardo Krevieski-.

38. COBRANÇA-94/2008-CONDOMÍNIO RESIDENCIAL VILLA-
GE LA SALLE I x EMERSON CAUVILLA- 1. Recebo a petição de
fls. 51/52, com o documento que lhe foi acostado (fl. 53), como
emenda da inicial, sendo que desta fica fazendo parte integrante, para
todos os efeitos legais, inclusive cópia da referida postulação deverá
acompanhar a peça inaugural, como contrafé, quando do ato citató-
rio. 2. Proceda-se a Serventia deste Juízo as anotações necessárias
quanto a alteração do valor da ação para R$1.451,45 (mil, quatro-
centos e cinqüenta e um reais e quarenta e cinco centavos). 3. Expe-
ça-se carta de citação e intimação ao réu (fl. 49). 4. Intime-se. -
Advs. Flaviano C. Pucci do Nascimento, Luiz Fernando de Queiroz
e Beatriz Schiebler-.

39. DESPEJO C/C COBRANÇA-115/2008-ZELITA WICTHOFT
BARBOSA x HORÁCIO MONTESCHIO e outros- (Fls. 119) A peti-
ção de fl. 108/110, aliada à certidão do Oficial de Justiça, nos dá conta
da flagrante tentativa de ocultação por parte dos réus Cármino Donato
Junior e Rita Terezinha Persegona. Assim, a citação e notificação de-
verão ser feitas por hora certa. Averbem-se nos mandados, desentra-
nhando-os para cumprimento. Intime-se. - (Fls. 127) Cumpra-se fl.
119. Intime-se. - Com base no art. 19 do CPC, providencie a parte
requerente o pagamento das custas relativas as diligências do Sr. Ofi-
cial de Justiça (Luiz Zeucles Ferreira Bello - CEF, agência 3984, conta
nº 11.212-5), para expedição do competente mandado. -Advs. Arlete
T. de Andrade Kumakura e HORACIO MONTESCHIO-.

40. ORDINÁRIA-116/2008-MARIA RIBEIRO x HSBC SEGUROS
BRASIL S/A- 1. Notifique-se a autora, para manifestar eventual inte-
resse no prosseguimento do feito, em 48 (quarenta e oito) horas, sob
pena de extinção do processo (CPC, 267, lIl, e § 1°). Expeça-se man-
dado. 2. Intime-se-a, pessoalmente. -Adv. Gerson Luiz Wenzel-.

41. RESCISÃO CONTRATUAL-117/2008-RONILSON JOSÉ FER-
REIRA e outro x AW EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
LTDA e outros-Versando a questão sobre direitos disponíveis, de-
signo audiência de conciliação (art. 331 do Código de Processo Ci-
vil) para o dia 09/04/2009, às 13h30, oportunidade em que, em não
havendo transação e superadas as preliminares e eventuais questões
processuais pendentes, deliberar-se-á sobre a necessidade de produ-
ção de provas e ou julgamento do feito no estado em que se encon-
trar. Intime-se. -Advs. Fabiano Milani Piechnik, Airton Savio Vargas
e Luiz Fernando Dietrich-.

42. ADIMPLEMENTO CONTRATUAL-164/2008-ODACILIO
CRISPINO DA SILVA x BRASIL TELECOM S/A-Fica a parte au-
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tora intimada a retirar a Carta de Citação e Intimação com A.R. e
providenciar sua postagem. -Adv. José Ari Matos-.

43. MONITÓRIA-175/2008-CREDIMIX FOMENTO COMERCI-
AL LTDA x LUANA GABARDO- No prazo comum de dez dias,
manifestem-se as partes indicando a possibilidade de transação em
audiência e, alternativamente, sobre a necessidade de produção de
provas, justificando para cada modalidade de meio probatório, o ponto
controvertido que se pretende elucidar. Intime-se. -Advs. Manif An-
tonio Torres Julio e PAULO SERGIO PIASECKI-.

44. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO-228/
2008-M5 GRÁFICA E EDITORA LTDA x SHEEP INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROP. LTDA- 1. Diga a requeren-
te, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o eventual interesse no prosse-
guimento do feito, tendo em vista que a requerida não apresentou
contestação (fl. 36v°). 2. Intime-se. -Adv. Iguacimir G. Franco-.

45. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO-253/2008-SANDRO
DE FRANÇA x TECNOMED LTDA e outros- Intime-se o Dr. Dau-
riane Loureiro para que, em 05 dias, compareça em cartório, a fim de
subscrever a petição de fl. 88. Após, voltem-me. -Advs. MARCO
ANTONIO LANGER, DAURIANE LOUREIRO e IVAN CESAR
AZEVEDO BORGES DE LIZ-.

46. COBRANÇA-258/2008-ARLINDO CARELLI e outros x UNI-
BANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A.-1. Nos ter-
mos do art. 331 do Código de Processo Civil, designo o dia 24/4/
2009 às 15h30, para audiência conciliatória, à qual deverão compa-
recer as partes e seus respectivos advogados. 2. Inexitosa a concili-
ação, serão fixados os pontos controvertidos, e decididas as demais
questões processuais, prefinindo-se data à entrevista judicial de ins-
trução e julgamento, se necessário. 3. Intime-se. -Advs. Rosemar
Angelo Melo e Luis Oscar Six Botton-.

47. DECLARATÓRIA-277/2008-DANIELE HIGINO x BRASIL
TELECOM S/A-Fica a parte autora intimada a retirar a Carta de
Citação e Intimação com A.R. e providenciar sua postagem. -Adv.
ANTONIO KROKOSZ-.

48. COBRANÇA-279/2008-ALZEMIRO FRANCISCO DA COS-
TA x BANCO ITAÚ-Fica a parte autora intimada a retirar a Carta de
Citação e Intimação com A.R. e providenciar sua postagem. -Adv.
Eraldo Lacerda Junior-.

49. ORDINÁRIA-285/2008-M5 GRÁFICA E EDITORA LTDA x
SHEEP INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROP.
LTDA-1. Diga a autora, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o eventual
interesse no prosseguimento do feito, tendo em vista que a ré não
apresentou contestação (fl. 21v°). 2. Intime-se. -Adv. Iguacimir G.
Franco-.

50. COBRANÇA-301/2008-AUGUSTINHO CARLO TREMEA e
outro x LISIETE KMIECK DOS SANTOS- A presente lide compor-
ta julgamento antecipado, conforme autoriza o art 330, inciso I, do
CPC, porquanto a matéria discutida é unicamente de direito e não
necessita de dlação probatória. Assim, nada sendo requendo ou in-
terposto em até 10 dias, remetam os autos a conta e preparo e ve-
nham conclusos para sentença. Intime-se. -Advs. Generoso Horning
Martins e Edemilson Pinto Vieira-.

51. COBRANÇA-338/2008-CONDOMÍNIO RESIDENCIAL CAM-
PO BELO x CARLOS MEDEIROS BRAZNIK e outro- 1. Defiro os
pedidos de fl. 73, formulados pela autora. 2. Redesigno o dia 08/05/
2009, às 15h30, para audiência, a que deverão comparecer as partes.
3. Na audiência será tentada a conciliação e os réus poderão apre-
sentar defesa(s), por intermédio e acompanhados de advogado(a)(s),
fazendo o depósito dos róis de suas testemunhas. 4. Na mesma audi-
ência será decidido sobre a produção de provas, designando-se outra
data para instrução, se necessário. 5. Citem-se os réus, com o alerta
de que o não- comparecimento à audiência, ou o comparecimento
sem apresentação de defesa(s), por intermédio e acompanhados de
advogado(a)(s), importará na presunção de que admitiram, como
verdadeiros, os fatos alegados pela promovente do processo. 6. Inti-
mem-se a autora e seu advogado pelo Diário da Justiça. -Adv. Jefer-
son Weber-.

52. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO-346/2008-
MIRIAN DE LARA PEREIRA x SABEMI SEGURADORA S/A- 1.
Admito o agravo (fls. 126/130), tempestivamente interposto. 2. A
resposta da parte agravada, em até 10 (dez) dias, em atenção aos
principlos do contraditório e da ampla defesa (CF, 5°, LV; e CPC,
522 e 523, § 2°). 3. Empós, tornem-me conclusos, para exercício do
chamado juízo de retratação. 4. De outro lado, atento ao princípio
do contraditório, e também porque a autora acostou à petição de fls.
131/142 documentos de interesse das partes (fls. 143/163), diga a ré,
no prazo já assinalado (10 dias). 5. Intime-se. -Advs. Eduardo Ven-
tura Medeiros e HOMERO BELLINI JÚNIOR-.

53. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO-365/2008-
LEONOR DE AQUINO x BANCO ITAÚ S/A-(Fls. 104) Vistos e
examinados etc. “...HOMOLOGO por sentença o acordo de fls. 90/
92 para que surta seus legais e jurídicos efeitos e, por conseqüência,
EXTINGO o presente feito com a resolução do mérito, o que faço
com supedâneo no art. 269, inciso III, do Código de Processo Civil.
Defiro a dispensa do prazo recursal. Expeça-se alvará em nome do
procurador da parte autora, para levantamento da quantia deposita-
da em fls. 97/98. Nada mais sendo requerido, arquivem-se. P.R.I. -
Advs. André Luis Manfré, Juliana Kuriu, Luiz Rodrigues Wambier e
Evaristo Aragão F. dos Santos-.

54. ADIMPLEMENTO CONTRATUAL-397/2008-NILCE TRIN-
DADE x BRASIL TELECOM S.A.-(Fl. 23) 4. Encerrada a fase pos-
tulatória, intimem-se as partes para, no prazo comum de dez dias,
manifestarem-se indicando a possibilidade de transação em audiên-
cia e alternativamente, sobre a necessidade de produção de provas,

justificando para cada modalidade de meio probatório, o ponto con-
trovertido que se pretende elucidar. 5. Intime-se. -Advs. Gerson Luiz
Wenzel, MAURICIO ANDRADE DO VALE e DANIEL ANDRA-
DE DO VALE-.

55. ADIMPLEMENTO CONTRATUAL-399/2008-CELSO DE OLI-
VEIRA x BRASIL TELECOM S.A.- (Fls. 82) 1. Anote-se a gratui-
dade processual concedida ao autor pelo Tribunal de Justiça. (...) -
Fica a parte autora intimada a retirar a Carta de Citação com A.R. e
providenciar sua postagem. -Adv. José Ari Matos-.

56. OBRIGAÇÃO DE FAZER-414/2008-CLAUDIA REGINA DE
LIMA x SUDAMERIS ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A—1.
Em prazo comum de 5 (cinco) dias, especifiquem as partes quais as
provas que, efetivamente, pretendem produzir em abono de suas te-
ses. Aliás, as eventualmente indicadas devem guardar pertinência (ou
apego), com a matéria em disceptação, isto é, mostrarem-se relevan-
tes ao deslinde da lide, sob pena de indeferimento. 2. Intime-se. -
Advs. Josiane Laskoski, Ararinan Kosop, Luciana Silva e Luis Fer-
nando Dietrich-.

57. PRESTAÇÃO DE CONTAS-415/2008-GUILHERMINA BAR-
BOSA RIBAS x BANCO ITAÚ S/A- Sobre a contestação, manifes-
te-se a requerente, em 05 dias. Intime-se. -Advs. Mauro Sérgio G.
Nastari, Teresa Arruda A. Wambier, Evaristo Aragão F. dos Santos e
Luiz Rodrigues Wambier-.

58. COBRANÇA-421/2008-GENNY DE CASTRO MATTIOLI
MELO x BANCO NOSSA CAIXA-Fica a parte autora intimada a
retirar a Carta de Citação e Intimação com A.R. e providenciar sua
postagem. -Adv. Eraldo Lacerda Junior-.

59. MONITÓRIA-424/2008-NOELI DOMINGUES DOS SANTOS
x BANCO UNIBANCO S/A- 1. Diga a autora, no prazo de 5 (cinco)
dias, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito, tendo
em vista que a ré não apresentou embargos à monitória (fl. 58v°). 2.
Intime-se. -Adv. Jair Aparecido Avansi-.

60. REVISÃO DE BENEFÍCIO-431/2008-JACIRA DE SOUZA
HIDALGO x FUNBEP - FUNDO DE PENSÃO MULTIPATROCI-
NADO-Fica a parte autora intimada a retirar a Carta de Citação e
Intimação com A.R. e providenciar sua postagem. -Adv. Diego Mar-
tins Caspary-.

61. ANULATÓRIA-462/2008-FÓRMULA COMÉRCIO DE AUTO-
MÓVEIS LTDA x BANCO SANTANDER S.A.-Manifeste-se o au-
tor sobre a contestação e documentos apresentados. (Prazo 10 dias).
-Advs. Neudi Fernandes e Blas Gomm Filho-.

62. ALVARÁ-471/2008-LEONILDA DE JESUS BORBA DA SIL-
VA- Intime-se a requerente para que dê cumprimento ao item “3” de
fl. 54 ou emenda a inicial fazendo constar como postulantes todos os
demais herdeiros do de cujus, com a devida qualificação de cada um.
-Adv. Regina Yurico Takahashi-.

63. DECLARATÓRIA DE NULIDADE-483/2008-CASEMIRO BI-
ESEK x MONGERAL S/A SEGUROS E PREVIDÊNCIA- (Fls. 45)
1. Cite-se a ré, na pessoa de seu representante legal, para responder
à ação, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando ciente de
que se presumirão aceitos como verdadeiros os fatos que, articula-
dos, permanecerem sem contestação, tipificando-se, então, a revelia
(CPC, 285, 297 e 319). 2. Juntada a contestação, manifeste-se a par-
te autora no prazo de até 10 dias. 3. Encerrada a fase postulatória,
intimem-se as partes para, no prazo comum de dez dias, manifesta-
rem-se indicando a possibilidade de se conciliar em audiência e, al-
ternativamente, sobre a necessidade de produção de provas, justifi-
cando para cada modalidade de meio probatório, o ponto controver-
tido que se pretende elucidar. 4. Intime-se. - Com base no art. 19 do
CPC, providencie a parte autora o pagamento das custas relativas as
despesas com A.R., no valor de R$ 15,21. -Adv. Rodrigo de Jesus
Casagrande-.

64. ORDINÁRIA DE REVISÃO DE CONTRATO-486/2008-MA-
RIA DA LUZ CAPPELLETI CARDOSO x CAIXA DE
ASSIST.FUNC.DO BANCO DO BRASIL - PREVI- 1. Notifique-se
a autora para manifestar eventual interesse no prosseguimento do
feito, em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do proces-
so (CPC, 267, llI, e § 1°). Expeça-se mandado. 2. Intime-se-a, pes-
soalmente. -Adv. Martin Roeder Filho-.

65. MONITÓRIA-504/2008-A.M LEONELLO E FILHO LTDA. ME
x IJS COMÉRCIO DE RAÇÕES LTDA ME- (Fls. 51) Vistos e exa-
minados estes autos etc. “... HOMOLOGO, por sentença, para que
produza os seus jurídicos efeitos, a transação manifestada pelas par-
tes (fls. 43/44). Consequentemente, extingo o presente processo, com
resolução do mérito, fulcrado nos arts. 158, parágrafo único, e 269,
Ill, ambos do Código de Processo Civil. Promova a Serventia deste
Juízo as anotações necessária referentes à procuração de fl. 45. De-
firo o pedido de dispensa do prazo recursal, formulado pelas partes,
bem como o desentranhamento dos cheques de fls. 21/23, devendo
ser entregue pela Serventia a quem de direito, mediante recibo, de-
vendo ficar nos autos fotocópias devidamente autenticadas, às ex-
pensas da parte interessada. Dê-se baixa inclusive junto ao Distribui-
dor. Registre-se. Intime-se. Oportunamente, arquive-se. - Fica a par-
te ré intimada a retirar os documentos desentranhados R$ 6,30. -
Advs. Silene Hirata e SILVIO CESAR MICHELETTI-.

66. ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-512/2008-ALAIR BUENO
RIBEIRO x HSBC SEGUROS S.A.-1. Nos termos do art. 331 do
Código de Processo Civil, designo o dia 24/4/2009 às 16h, para au-
diência conciliatória, à qual deverão comparecer as partes e seus res-
pectivos advogados. 2. Inexitosa a conciliação, serão fixados os pon-
tos controvertidos, e decididas as demais questões processuais, pre-
finindo-se data à entrevista judicial de instrução e julgamento, se
necessário. 3. Intime-se. -Advs. Adriane Abrão Ribas, Jaime Oliveira
Penteado e Gerson Vanzin Moura da Silva-.

67. REVISÃO DE CONTRATO C/C CONSIG. EM PAGTO-524/
2008-EVALDO THOMAZ x BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO,
FINANC. E INVEST.- (Fls. 105) Vistos, etc. 1. Decidindo no cha-
mado juízo de retratação, construção processual fruto da atual siste-
mática pela conjugação dos arts. 526 e 529 do estatuto processual
civil, instado pela agravante, BV FINANCEIRA S/A - CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, que juntou fluentes au-
tos, tempestivamente, cópia das razões recursais, do agravo instru-
mentalizado interposto perante o douto Tribunal de Justiça do Para-
ná (fls. 85/104), contra a decisão de fls. 50/52, onde figura como
agravado, EVALDO THOMAZ, mantenho o referido despacho. 2.
Sobrevindo pedido de informação da douta Relatoria, oficie-se com
cópia deste despacho, noticiando o cumprimento ao que dispõe o
artigo 526 do Código de Processo Civil, pela agravante. 3. Aguarde-
se a audiência de conciliação designada para o dia 13 de março de
2009, às 15h. 4. Intime-se. -Advs. Rafaela Filgueira e REINALDO
MIRICO ARONIS-.

68. CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS-534/2008-
JOSUE IRIS BRANCO x ITAULEASING-Manifeste-se o autor so-
bre a contestação e documentos apresentados. -Advs. Viviane Kari-
na Teixeira e José Carlos Skrzyszowski Junior-.

69. DESPEJO C/C COBRANÇA-536/2008-JAQUELINE DE LARA
GHENOV PEREIRA x JOSÉ ALBERTO PEREIRA GONÇALVES-
Manifeste-se o autor sobre a contestação e documentos apresenta-
dos. -Advs. Neiva De-Nez, Daniele Procópio Palazzo e Paulo Silas
Taporosky-.

70. COBRANÇA-539/2008-ADIVAHIR MALHEIROS e outros x
BANCO ITAÚ S.A.-Com base no art. 19 do CPC, providencie a
parte autora o pagamento das custas relativas as despesas com A.R.,
no valor de R$ 15,21. -Adv. Olinto Roberto Terra-.

71. SUMÁRIA DE COBRANÇA-541/2008-ANA PRADO DA RO-
CHA e outros x BANCO ITAÚ S/A-Com base no art. 19 do CPC,
providencie a parte autora o pagamento das custas relativas as des-
pesas com A.R., no valor de R$ 15,21. -Adv. Olinto Roberto Terra-
.

72. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-542/2008-MARIA ROSÁRIA
MIRAGE CALEJON e outros x BANCO BRADESCO-1. Nos ter-
mos do art. 331 do Código de Processo Civil, designo o dia 15/5/
2009 às 15h30, para audiência conciliatória, à qual deverão compa-
recer as partes e seus respectivos advogados. 2. Inexitosa a concili-
ação, serão fixados os pontos controvertidos, e decididas as demais
questões processuais, prefinindo-se data à entrevista judicial de ins-
trução e julgamento, se necessário. -Advs. Paulo Donato M. Gon-
çalves, João Leonel Antocheski e Nicolle Favero Defonso-.

73. REVISÃO DE CONTRATO C/C CONSIG. EM PAGTO-560/
2008-ALEX MARCÃO x BANCO FINASA S/A- (Fls. 40) 1. Rece-
bo a petição de fl. 36, com os documentos que lhe foram acostados
(fls. 37/39), como emenda da inicial, sendo que desta fica fazendo
parte integrante, para todos os efeitos legais, inclusive cópia da refe-
rida postulação deverá acompanhar a peça inaugural, como contrafé,
quando do ato citatório. 2. Tendo em vista o requerimento de fl. 36,
formulado pelo autor, determino a expedição de oficio à 1ª Vara Cí-
vel da Comarca de Almirante Tamandaré, PR, solicitando informa-
ções sobre quem são as partes; qual o seu objeto e causa de pedir;
quando foi despachada positivamente; e qual o estágio processual
atual da ação lá autuada, sob n° 567/2008. 3. Intime-se. -Adv. Arnal-
do Ferreira Muller-.

74. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-572/2008-BANCO
ITAÚ S/A x TERESINHA DOS SANTOS OLIVEIRA- 1. Notifi-
que-se a autora, na pessoa de seu representante legal, para manifes-
tar eventual interesse no prosseguimento do feito, em 48 (quarenta e
oito) horas, sob pena de extinção do processo (CPC, 267, Ill, e § 1°).
Expeça-se mandado. 2. Intime-se-a, pessoalmente. -Adv. Daniele
Carvalho-.

75. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-573/2008-BANCO
CREDIBEL S/A x MARIO MARQUES DE OLIVEIRA-(Fls. 25/
26) Vistos e examinados etc. “...ANTE O EXPOSTO, e consideran-
do tudo o mais o que dos autos consta,com fulcro no artigo 269,I, do
Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, declarando
rescindido o contrato, consolidando nas mãos do autor o domínio e
posse plenos e exclusivos dos bens, cuja apreensão liminar torno
definitiva. Levante-se o depósito judicial facultada a venda pelo au-
tor, na forma preconizada pelo artigo 3° § 5°. do Dec.-lei n°911/69.
Cumpra-se o disposto no artigo 2° do Dec.-lei n° 911/69, oficiando-
se ao Detran/Pr., comunicando estar o autor autorizado a proceder à
transferência a terceiros que indicar e permaneçam nos autos os títu-
los colacionados. Condeno a ré ao pagamento das despesas proces-
suais e dos honorários advocaticios. que arbitro em 10% sobre o
valor da causa. com esteio no artigo 20, § 4°. do Código de Processo
Civil. P.R.I. - Obs. Em caso de apelação retirar, em cartório, guia
específica para recolhimento diretamente na agência bancária. -Adv.
Nelson Paschoalotto-.

76. CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS-584/2008-
KÁTIA CATARINE CORDEIRO x BANCO DO BRASIL S/A- 1. A
matéria açambarcada no processo é, na sua essência, somente de
direito. Entendimento contrário, pela dilação probatória, esbarra na
situação fática, pois o que já foi coligido nos autos é suficientemente
forte para lastrear a decisão de mérito (CPC, 330, I, e 130, conju-
gados). 2. Desta sorte, manifestem-se as partes acerca deste en-
tendimento (considerando o feito sazonado para sentença), no
prazo comum de 5 (cinco) dias, sob pena de preclusão. 3. Empós,
havendo concordância pelo julgamento do processo no estado em
que se encontra, à conta e preparo das custas remanescentes. Pre-
paradas, faça-se anotação no livro próprio e torne-me concluso o
encarte processual, para desate. 4. Intime-se. -Advs. Marcus Ely
Soares dos Reis, Rosane Pabst Caldeira Smuczek e VICTOR
GERALDO JORGE-.

77. COBRANÇA-591/2008-DANIEL ZENI RISPOLI e outros x
BANCO ITAÚ S/A-Com base no art. 19 do CPC, providencie a par-
te autora o pagamento das custas relativas as despesas com A.R., no
valor de R$ 15,21. -Adv. Olinto Roberto Terra-.

78. COBRANÇA-592/2008-NEIDE SEVERINO DOS SANTOS
TONIOLO e outros x HSBC BANK BRASIL S/A—1. Em prazo
comum de 5 (cinco) dias, especifiquem as partes quais as provas
que, efetivamente, pretendem produzir em abono de suas teses. Ali-
ás, as eventualmente indicadas devem guardar pertinência (ou ape-
go), com a matéria em disceptação, isto é, mostrarem-se relevantes
ao deslinde da lide, sob pena de indeferimento. 2. Intime-se. -Advs.
Ivo Brugnolo Macedo e Mariana Esper Nicoletti-.

79. DESPEJO C/C COBRANÇA-620/2008-GLENCOVE INTER-
NATIONAL LTDA x ÍTACIR ANTONIO TEODORO e outro- 1.
Manifeste-se a autora, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o requeri-
mento de fl. 33, formulado pelo réu. -Advs. Osmar Nodari e LUIZ
FELIPE JANSEN DE M. NODARI-.

80. PRESTAÇÃO DE CONTAS-636/2008-NEURI MIRACEL MAT-
ZEMBACHER x HSBC BANK BRASIL S.A.—1. Em prazo comum
de 5 (cinco) dias, especifiquem as partes quais as provas que, efeti-
vamente, pretendem produzir em abono de suas teses. Aliás, as even-
tualmente indicadas devem guardar pertinência (ou apego), com a
matéria em disceptação, isto é, mostrarem-se relevantes ao deslinde
da lide, sob pena de indeferimento. 2. Intime-se. -Advs. Mauro Sér-
gio G. Nastari e DOUGLAS DOS SANTOS-.

81. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-666/2008-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x PAULO AFONSO DE ALMEIDA
DUWE - ME- 1. Defiro o pedido de fl. 29. Pagas as diligências do
Sr. oficial de Justiça, desentranhe-se o mandado de fls., para o seu
cumprimento. Observando-se o endereço declinado pela credora (fl.
29). 2. Intime-se. -Advs. Sonny Brasil de C. Guimarães e LEONAR-
DO XAVIER ROUSSENQ-.

82. COBRANÇA C/C INDENIZAÇÃO-683/2008-EVERTON SIL-
VÉRIO x BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS-
(Fl. 69) 3. Encerrada a fase postulatória, intimem-se as partes para,
no prazo comum de dez dias, manifestarem-se indicando a possibili-
dade de transação em audiência e alternativamente, sobre a necessi-
dade de produção de provas, justificando para cada modalidade de
meio probatório, o ponto controvertido que se pretende elucidar. 4.
Intime-se. -Advs. Marcelo Arthur Gomes Osti e ANDRE DINIZ
AFFONSO DA COSTA-.

83. EMBARGOS DE TERCEIRO-711/2008-DK COMÉRCIO DE
PNEUS LTDA x IZAURA ANTUNES DANTAS- (Fls. 91) 1. As
razões do inconformismo apresentadas pela agravante às fs. 75/86.
não demonstram argumentos ou fato que possam modificar a deci-
são agravada (fs. 59), a qual mantenho por seus próprios fundamen-
tos. 2. Oficie-se à douta Relatoria noticiando o cumprimento ao que
dispõe o art. 526 do CPC pela agravante, bem como sobre o conteú-
do desta decisão. 3. Sobre a impugnação, manifeste-se a embargada
em 05 dias. 4. Intime-se. -Advs. Ricardo Paludo Calixto e Renato
José Borgert-.

84. EMBARGOS À EXECUÇÃO-732/2008-SULIVAN LUIZ MAR-
CHETTI x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MÚLTIPLO—1.
Em prazo comum de 5 (cinco) dias, especifiquem as partes quais as
provas que, efetivamente, pretendem produzir em abono de suas te-
ses. Aliás, as eventualmente indicadas devem guardar pertinência (ou
apego), com a matéria em disceptação, isto é, mostrarem-se relevan-
tes ao deslinde da lide, sob pena de indeferimento. 2. Intime-se. -
Advs. Jean Maurício de Silva Lobo, Mieko Ito e Chrystianne de Freitas
A. Ferreira-.

85. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-749/2008-JOSÉ LUIZ LOPES
TORRALBA x BANCO ITAÚ S/A-(Fl. 40) 4. Encerrada a fase pos-
tulatória, intimem-se as partes para, no prazo comum de dez dias,
manifestarem-se indicando a possibilidade de transação em audiên-
cia e alternativamente, sobre a necessidade de produção de provas,
justificando para cada modalidade de meio probatório, o ponto con-
trovertido que se pretende elucidar. 5. Intime-se. -Advs. Renato So-
ares Dias e Nelson Paschoalotto-.

86. REVISIONAL DE CONTRATO-763/2008-MARCOS PAULO
FAUSTINO x BV FINANCEIRA S.A - CREDITO, FINANC. E IN-
VEST.- (Fls. 195) 1. Prejudicado o exercício do juizo de retratação
no agravo de instrumento interposto em fls. 159/173, porque já deci-
dido o recurso pelo Tribunal de Justiça (fls. 189/194). 2. No prazo
comum de dez dias, manifestem-se as partes indicando a possiblída-
de de transação em audiência e alternativamente sobre a necessidade
de produção de provas justificando para cada modalidade de meio
probatório, o ponto controvertido que se pretende elucidar 3. Inti-
me-se. -Advs. Mauricio Beleski de Carvalho, Gerson Vanzin Moura
da Silva e Jaime Oliveira Penteado-.

87. REVISIONAL DE CONTRATO-776/2008-CLAUDETE MORE-
LIS RIBEIRO x BANCO ABN AMRO REAL S/A- 1. Recebo a pe-
tição de fls. 26/27, como emenda da inicial, sendo que desta fica
fazendo parte integrante, para todos os efeitos legais, inclusive cópia
da referida postulação deverá acompanhar a peça inaugural, como
contrafé. 2. Designo o dia 15/5/2009 às 15h para audiência, a que
deverão comparecer as partes. 3. Na audiência será tentada a conci-
liação e a ré poderá apresentar defesa, por intermédio e acompanha-
da de advogado(a)(s), fazendo o depósito do rol de suas testemu-
nhas. 4. Na mesma audiência será decidido sobre a produção de pro-
vas, designando-se outra data pata instrução, se necessário. 5. Cite-
se a ré, na pessoa de seu representante legal, com o alerta de que o
não-comparecimento à audiência, ou o comparecimento sem apre-
sentação de defesa, por intermédio e acompanhada de advogado(a)(s),
importará na presunção de que admitiu, como verdadeiros, os fatos
alegados pela promovente do processo. 6. Intimem-se a autora e sua
advogada pelo Diário da Justiça. -Adv. Maria Zilá Corrêa Veiga-.
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88. RESCISÃO CONTRATUAL-795/2008-INJEPEÇAS COM. IMP.
DE PEÇAS AUTOMOTIVAS LTDA e outro x VIVO S.A. - EM-
PRESAS e outro- (Fls.291) ‘...ANTE O EXPOSTO, rejeito os pre-
sentes embargos, por falta de amparo legal.” -Adv. Geraldo Doni
Junior-.

89. NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA-806/2008-ELOY MARIA FA-
RAH x LSRG PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA- 1. Mani-
feste-se a nunciada, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre a petição de fl.
193, trazida aos autos por Eloy Maria Farah, a nunciante. 2. Intime-
se. -Advs. Cezar Eduardo Panessa Ruiz, PAULO HENRIQUE DA
ROCHA L.DEMCHUK e Ana Keila Schelbauer-.

90. MONITÓRIA-810/2008-ERMINIA MARIA LATREILLE & CIA
LTDA x D e B CONFECÇÕES LTDA-ME-Manifeste-se o autor so-
bre os embargos opostos. -Advs. Donato Acordi e PATRICIA BIT-
TENCOURT L. DE LIMA-.

91. RESSARCIMENTO-816/2008-GENERALI DO BRASIL CIA
DE SEGUROS x CATTALINI TRANSPORTES LTDA-Manifeste-
se o autor sobre a contestação e documentos apresentados. (Prazo
10 dias) -Advs. Milton Luiz Cleve Kuster, Trajano Bastos de O. Neto
Friedrich, DENIS NORTON RABY e ELAINE NOVAES FALCO-.

92. ORDINÁRIA-820/2008-ULLYSSES FERREIRA TUREK x
COLLECTION COMÉRCIO DE VEÍCULOS- 1. Recebo as peti-
ções de f.s. 25/26 e 30, com os documentos que lhe foram acostados
(fls. 27/29 e 31), como emenda da inicial, sendo que desta fica fazen-
do parte integrante, para todos os efeitos legais, inclusive cópia da
referida postulação deverá acompanhar a peça inaugural, como con-
trafé, quando do ato citatório. 2. Considerando que “protesto” pela
produção de todas as provas em direito admitidas não significa o
mesmo que requerimento, deve a parte interessada formular, ade-
quadamente, os requerimentos de sua postulação. Com efeito, no
direito instrumental, a organicidade e a dinâmica que lhe säo ineren-
tes obstaculizam o retorno a fase ultrapassada. “PROVA - PROTES-
TO - REQUERIMENTO. Descabe confundir o protesto pela produ-
ção de prova com o requerimento específico, quando a parte interes-
sada deve justificar a necessidade da prova pretendida. PROCESSO
- SANEAMENTO - OPORTUNIDADE. O saneamento do processo
ocorre de forma permanente, considerada a tramitação própria. Não
se há de cogitar de ato único e solene, a ser procedido em fase exclu-
siva” (STF - Agravo Regimental em ação cível originária n° 445/ES,
Plenário Min. Marco Aurélio, DJU 28/8/98). Daí porque deve o au-
tor, na petição inicial, indicar, com precisão, todas as provas com
que pretende demonstrar a verdade do alegado (CPC, 183 e 282,
VI). 3. Assim à emenda da inicial, num decêndio, sob pena de indefe-
rimento (CPC, 284, parágrafo único e 295, VI, parte final). 4. Inti-
me-se. -Adv. Afonso Celso Nunes-.

93. PRESTAÇÃO DE CONTAS-832/2008-CLAUDETE ROSA FER-
REIRA DE MORAES x BANCO ITAÚ S/A—1. Em prazo comum
de 5 (cinco) dias, especifiquem as partes quais as provas que, efeti-
vamente, pretendem produzir em abono de suas teses. Aliás, as even-
tualmente indicadas devem guardar pertinência (ou apego), com a
matéria em disceptação, isto é, mostrarem-se relevantes ao deslinde
da lide, sob pena de indeferimento. 2. Intime-se. -Advs. Mauro Sér-
gio G. Nastari, Teresa Arruda A. Wambier, Evaristo Aragão F. dos
Santos e Luiz Rodrigues Wambier-.

94. PRESTAÇÃO DE CONTAS-863/2008-ELUIR ALVES DOS
SANTOS x BANCO ITAUCARD S.A.- (Fls. 23) 1. Concedo ao re-
querendo os benefícios da assistência judiciária gratuita. 2. Cite-se o
requerido para, no prazo de 05, prestar contas na forma solicitada ou
apresentar contestação. 3. Intime-se. - Fica a parte autora intimada a
retirar a Carta de Citação com A.R. e providenciar sua postagem. -
Adv. Mauro Sérgio G. Nastari-.

95. COBRANÇA-870/2008-DIVONSIR DE LIMA SANTOS x
HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO-(Fl. 21) 3. En-
cerrada a fase postulatória, intimem-se as partes para, no prazo co-
mum de dez dias, manifestarem-se indicando a possibilidade de tran-
sação em audiência e alternativamente, sobre a necessidade de pro-
dução de provas, justificando para cada modalidade de meio proba-
tório, o ponto controvertido que se pretende elucidar. 4. Intime-se. -
Advs. Emanuel Mascarenhas Padilha, Tobias de Macedo, DIOGO
FADEL BRAZ e Kelly Cristina Worm-.

96. COBRANÇA-872/2008-IVO CARLOS ARNT x HSBC BANK
BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO-Manifeste-se o autor sobre a
contestação e documentos apresentados. -Advs. João Francisco E.
P. de Oliveira e DOUGLAS DOS SANTOS-.

97. CONTESTAÇÃO COM PED. DE REVOGAÇÃO DE LIMINAR-
873/2008-GENI GONÇALVES DOS REIS x CIA. ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERC.-GRUPO ITAU- (Fls. 72) Para aná-
lise da viabilidade do deferimento do pedido de fls. 70/71, necessário
se faria o conhecimento dos termos do contrato entabulado entre as
partes, o que não se tem no momento, pois o contrato não acompa-
nhou a inicial. Assim, considerando que o deferimento daquele pedi-
do poderá afrontar cláusula previamente estipulada entre as partes,
INDEFIRO o pedido. Intime-se. -Adv. Mauricio Beleski de Carva-
lho-.

98. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS-876/
2008-D THOMAZINI ROUPAS E ACESSÓRIOS INFANTIS M.E.
x CONFECÇÕES JO JO LTDA-Manifeste-se o autor sobre a con-
testação e documentos apresentados. -Advs. João Carlos Krefeta e
Flávio Pinheiro Neto-.

99. DECLARATÓRIA DE NULIDADE-882/2008-MARINA TERE-
SINHA VON LASPERG x SOC.COOP.SERV.MÉD.E HOSP.DE
CTBA-UNIMED CURITIBA- 1. As razões do inconformismo apre-
sentadas pela agravante às fs. 82/96, não dernonstram argumentos
ou fato que possam modificar a decisão agravada (fs. 74/76), a qual
mantenho por seus próprios fundamentos. 2. Oficie-se à douta Rela-

toria notidando o cumprimento ao que dispõe o art. 526 do CPC pela
agravante, bem como sobre o conteúdo desta decisão. 3. Sobre a
contestação e documentos juntados, manifeste-se a autora. 4. Intme-
se. -Advs. André Ricardo Brusamolin, PEDRO PAULO PAMPLO-
NA e Rafael Baggio Berbicz-.

100. NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS-889/2008-
OLIZER DA SILVA x ABN DE ARRENDAMENTO MERCANTIL-
O comando contido no item “2” do despacho de fl. 27 não foi atendi-
do, já que o autor não apresentou o valor que entende devido das
parcelas vencidas. Assim, concedo derradeiro prazo de 05 dias para
cumprimento do despacho, oportunidade em que deverá esclarecer
se as prestações que venceram no período compreendido entre a pro-
positura da ação e a data desse despacho foram regularmente quita-
das. Em caso de resposta negativa, deverá o autor pleitear a sua
consignação, apresentando o valor que pretende depositar. Intime-
se. -Adv. Juliane Rossa-.

101. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS-900/2008-MARIA
JOSÉ RODRIGUES MOREIRA x JUSSARA DA SILVA GOUVEIA
e outro- 1. Atento ao princípio do contraditório, e também porque a
autora acostou à petição de fls. 121/128 documentos de interesse
das partes (fls. 129/142), digam as rés em até 5 (cinco) dias (CPC,
398). 2. Intime-se. -Advs. Karina Maria Mehl e VICENTE PAULA
SANTOS-.

102. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-901/2008-BANCO ITAULE-
ASING S/A x GUILHERME FRANCO GRILLO CARDOZO-Ma-
nifeste-se o autor quanto a certidão do Sr. Oficial de Justiça. -Advs.
Evaristo Aragão F. dos Santos e Fabricio Kava-.

103. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-972/2008-OMNI S/A
- CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x JOSÉ
FRANCISCO DA ROSA NETO- 1. Recebo a petição de fl. 20, com
os documentos que lhe foram acostados (fls. 21/22), como emenda
da inicial, sendo que desta fica fazendo parte integrante, para todos
os efeitos legais, inclusive cópia da referida postulação deverá acom-
panhar a peça inaugural, como contrafé, quando do ato citatório. 2.
Considerando que “protesto” pela produção de todas as provas em
direito admitidas não significa o mesmo que requerimento, deve a
parte interessada formular, adequadamente, os requerimentos de sua
postulação. Com efeito, no direito instrumental, a organicidade e a
dinâmica que lhe são inerentes obstaculizam o retorno a fase ultra-
passada. “PROVA - PROTESTO - REQUERIMENTO. Descabe con-
fundir o protesto pela produção de prova com o requerimento espe-
cífico, quando a parte interessada deve justificar a necessidade da
prova pretendida. PROCESSO - SANEAMENTO - OPORTUNIDA-
DE. O saneamento do processo ocorre de forma permanente, consi-
derada a tramitação própria. Não se há de cogitar de ato único e
solene, a ser procedido em fase exclusiva” (STF - Agravo Regimen-
tal em ação cível originária n° 445/ES, Plenário Min. Marco Aurélio,
DJU 28/8/98). Daí porque deve a autora, na petição inicial, indicar,
com precisão, todas as provas com que pretende demonstrar a ver-
dade do alegado (CPC, 183 e 282, Vl). 3. Assim à emenda da inicial,
num decêndio, sob pena de indeferimento (CPC, 284, parágrafo úni-
co e 295, VI, parte final). 4. Intime-se. -Adv. Paulo Cesar Torres-.

104. OBRIGAÇÃO DE FAZER-979/2008-ETOILE DISTRIBUIDO-
RA DE VEÍCULOS LTDA x MIRIAN MARQUES DA SILVA- (Fl.
78) 1. As razões do inconformismo apresentadas pela agravante às
fs. 67/75, não demonstram argumentos ou fato que possam modifi-
car a decisão agravada (fs. 60/62), a qual mantenho por seus própri-
os fundamentos. 2. Sobrevindo pedido de informações, oficie-se à
douta Relatoria noticiando o cumprimento ao que dispõe o art. 526
do CPC pela agravante, bem como sobre o conteúdo desta decisão.
3. Intime-se. - Manifeste-se a parte autora, quanto a devolução da
carta de citação com A.R. de fls. 79/80. -Adv. Adilson de Castro
Júnior-.

105. SUMÁRIA DE COBRANÇA-992/2008-CONDOMÍNIO EDI-
FÍCIO LAMARTINE BABO x CYAL ASSESSORIA EM COMU-
NICAÇÃO S/C LTDA- 1. Recebo a petição de fl. 66, como emenda
da inicial, sendo que desta fica fazendo parte integrante, para todos
os efeitos legais, inclusive cópia da referida postulação deverá acom-
panhar a peça inaugural, como contrafé. 2. Designo o dia 15/5/2009,
às 14h, para audiência, a que deverão comparecer as partes. 3. Na
audiência será tentada a conciliação e a ré poderá apresentar defesa,
por intermédio e acompanhada de advogado(a)(s), fazendo o depó-
sito do rol de suas testemunhas. 4. Na mesma audiência será decidi-
do sobre a produção de provas, designando-se outra data pata ins-
trução, se necessário. 5. Cite-se a ré, na pessoa de seu representante
legal, com o alerta de que o não-comparecimento à audiência, ou o
comparecimento sem apresentação de defesa, por intermédio e acom-
panhada de advogado(a) (s), importará na presunção de que admitiu,
como verdadeiros, os fatos alegados pela promovente do processo.
6. Intimem-se a autora e seu advogado pelo Diário da Justiça. -Adv.
Ruy Antônio Lopes-.

106. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1000/2008-FUNDO
DE INV.DTOS.CRED.NÃO PADRON.AMÉRICA MULT x PAU-
LO CESAR DE MORAIS-Manifeste-se o autor quanto a certidão
do Sr. Oficial de Justiça. -Advs. Blas Gomm Filho e Ana Lucia Fran-
ça-.

107. PRESTAÇÃO DE CONTAS-1005/2008-NEUZA DA SILVA
PEREIRA x BANCO IBI S.A. - BANCO MÚLTIPLO- Indefiro a
gratuidade processual à requerente, porque a renda média mensal
que aufere, além do patrimônio, impossibilita atribuir-lhe a condição
de “pobre”, na acepção jurídica do termo. Concedo o prazo de 30
dias para pagamento das custas, sob pena de baixa na distribuição.
Intime-se. -Adv. Mauro Sérgio G. Nastari-.

108. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1008/2008-MERCADOR FO-
MENTO MERCANTIL LTDA x LIZ JOHNSSON- 1. Recebo a pe-
tição de fl. 201, como emenda da inicial, sendo que desta fica fazen-
do parte integrante, para todos os efeitos legais, inclusive cópia da

referida postulação deverá acompanhar a peça inaugural, como con-
trafé. 2. Designo o dia 27/4/2009, às 13h30, para audiência, a que
deverão comparecer as partes. 3. Na audiência será tentada a conci-
liação e a ré poderá apresentar defesa, por intermédio e acompanha-
da de advogado(a)(s), fazendo o depósito do rol de suas testemu-
nhas. 4. Na mesma audiência será decidido sobre a produção de pro-
vas, designando-se outra data pata instrução, se necessário. 5. Cite-
se a ré com o alerta de que o não- comparecimento à audiência, ou o
comparecimento sem apresentação de defesa, por intermédio e acom-
panhada de advogado(a)(s), importará na presunção de que admitiu,
como verdadeiros, os fatos alegados pela promovente do processo.
6. Intimem-se a autora e seu advogado pelo Diário da Justiça. -Adv.
José Devanir Frítola-.

109. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1011/2008-BANCO ITAULE-
ASING S/A x ELCY BARRETO FERNANDES- 1. Ante a falta de
prova da mora do réu, deixo de conceder ao autor a liminar de rein-
tegração na posse do bem. 2. Cite-se o réu para responder à ação,
querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando ciente de que se
presumirão aceitos como verdadeiros os fatos que, articulados, per-
manecerem sem contestação, tipificando-se, então, a revelia (CPC,
285, 297 e 319). - Com base no art. 19 do CPC, providencie a parte
requerente o pagamento das custas relativas as diligências do Sr.
Oficial de Justiça, para expedição do competente mandado. -Advs.
Gustavo Saldanha Suchy, Janaina Giozza Avila e Kélian Bortolini
Lima-.

110. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1013/2008-BANCO ITAULE-
ASING S/A x JOSÉ LEOCÁDIO DE LIMA- 1. Ante a falta de prova
da mora do réu, deixo de conceder ao autor a liminar de reintegração
na posse do bem. 2. Cite-se o réu para responder à ação, querendo,
no prazo de 15 (quinze) dias, ficando ciente de que se presumirão
aceitos como verdadeiros os fatos que, articulados, permanecerem
sem contestação, tipificando-se, então, a revelia (CPC, 285, 297 e
319). -Com base no art. 19 do CPC, providencie a parte requerente o
pagamento das custas relativas as diligências do Sr. Oficial de Justi-
ça, para expedição do competente mandado. -Advs. Gustavo Salda-
nha Suchy, Janaina Giozza Avila e Kélian Bortolini Lima-.

111. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1018/2008-
ADEMAR NATALÍCIO PAZINI x ESPAÇO VÍTREO LTDA e ou-
tro-Manifeste-se o credor quanto as certidões do Sr. Oficial de Justi-
ça de fls.23 e 25. -Adv. Plinio Luiz Bonança-.

112. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1036/2008-BANCO
ITAÚ S/A x IVONETE DE FREITAS DUARTE-Manifeste-se o au-
tor quanto a certidão do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. Crystiane Li-
nhares-.

113. DESPEJO C/C COBRANÇA-1053/2008-ABDUL HUSSEIN
MOHAMED JAZINI x JOÃO CARLOS FREITAS e outros-Mani-
feste-se o autor quanto a certidão do Sr. Oficial de Justiça. -Adv.
Henrique Schneider Neto-.

114. MONITÓRIA-1055/2008-CELULOSE IRANI S/A x CLAPEL
PAPÉIS E EMBALAGENS LTDA-Manifeste-se o autor quanto a
certidão do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. Jacir Ferreira França-.

115. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS, MORAIS E ES-
TÉTICOS-1057/2008-EMILIA EVA WEBER ROSA x TRANSPOR-
TE COLETIVO GLÓRIA LTDA- 1. Concedo à autora os beneficios
da assistência judiciária gratuita. 2. Recebo a petição de fls. 42/47 e
documentos que a acompanham como emenda da inicial, sendo que
desta ficam fazendo parte integrante, para todos os efeitos legais. -
Adv. Glaucio Adriano Hecke-.

116. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1069/2008-BV FI-
NANCEIRA S/A CRÉDITO, FIANCIAMENTO E INVEST. x
ADERSIO MEDEIROS-Manifeste-se o autor quanto a certidão do
Sr. Oficial de Justiça. -Adv. Patricia Pontaroli Jansen-.

117. COBRANÇA-1100/2008-MARIA TEREZA DOS SANTOS x
CIA EXCELSIOR DE SEGUROS- 1. Recebo a petição de fl. 21,
como emenda da inicial, sendo que desta fica fazendo parte integran-
te, para todos os efeitos legais, inclusive cópia da referida postula-
ção deverá acompanhar a peça inaugural, como contrafé. 2.Designo
o dia 08/05/2009, às 16h, para audiência, a que deverão comparecer
as partes. 3.Na audiência será tentada a conciliação e as ré poderá
apresentar defesa, por intermédio e acompanhada de advogado (a)(s),
fazendo o depósito do rol de suas testemunhas. 4.Na mesma audiên-
cia será decidido sobre a produção de provas, designando-se outra
data para a instrução, se necessário. 5.Cite-se a ré, na pessoa de seu
representante legal, com o alerta de que o não-comparecimento à
audiência, ou o comparecimento sem apresentação de defesa, por
intermédio e acompanhados de advogado (a)(s), importará na pre-
sunção de que admitiram, como verdadeiros, os fatos alegados pela
promovente do processo. 6.Intime-se a autora e seu advogado pelo
Diário da Justiça.-Adv. Lorena Panka-.

118. COBRANÇA-1101/2008-ZOROASTRO RODRIGUES DE
SOUSA e outros x BANCO BRADESCO S/A- A pluralidade de au-
tores possibilita o rateamento das custas e despesas processuais, vi-
abilizando seu pagamento sem que haja prejuízo ao sustento dos
postulantes, visto o baixo valor que caberá a cada um. Assim, indefi-
ro a gratuidade, concedendo o prazo de 30 dias para preparo das
custas, sob pena de cancelamento da distribuição (CPC, 257). Inti-
me-se. -Adv. Paulo Roberto Gomes-.

119. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO-1107/
2008-ANDRITZ BRASIL LTDA x TRANSDATA TRANSPORTES
S/A- (Fls. 62) Lavre-se o termo de caução. Intime-se. - Compareça
em cartório o representante legal da ANDRITZ BRASIL LTDA a
fim de firmar o termo de fls. 63. - Com base no art. 19 do CPC,
providencie a parte autora o pagamento das custas relativas as des-
pesas com A.R., no valor de R$ 15,42. -Adv. SANDRO WILSON
PEREIRA DOS SANTOS-.

120. RESCISÃO CONTRATUAL C/C INDENIZAÇÃO-1122/2008-
AURINO ALEXANDRE DE FIGUEIREDO x LUIS JOSÉ CAR-
BONERA- (Fls. 59)1. Recebo a petição de fls. 57/58, como emenda
da inicial, sendo que desta fica fazendo parte integrante, para todos
os efeitos legais, inclusive cópia da referida postulação deverá acom-
panhar a peça inaugural, como contrafé, quando do ato citatório. 2.
Defiro a gratuidade processual ao autor, nos termos e sob as penas
da Lei n° 1.060/50, nomeando-lhe patronos os signatários da inicial,
independentemente de pagamento de honorários advocatícios. 3. Cite-
se o réu, para responder à ação, querendo, no prazo de 15 (quinze)
dias, pois presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos que, ar-
ticulados, permanecerem sem contestação, tipificando-se a revelia
do demandado, então confesso (CPC, 285, 297 e 319). 4. Intime-se.
- Fica a parte autora intimada a retirar a Carta de Citação com A.R.
e providenciar sua postagem. -Advs. Bruno Fabrício L. Pacheco e
Allyne Pamela Hey-.

121. USUCAPIÃO-1133/2008-LUIZ DARÃO e outro x FABIO
HENRIQUE TOLENTINO e outro- (Fls. 44) 1. Defiro a gratuidade
processual. 2. Citem-se, pelo correio, os proprietários para, queren-
do, contestar(em) a presente em quinze dias, ressalvada a hipótese
de contagem do prazo em dobro (CPC, 191). 3. Citem-se, ainda, por
edital os eventuais interessados (art. 942, II e 232, CPC), com prazo
de 30 (trinta) dias. 4. Procedam-se novas intimações, também pelo
correio, dos representantes da Fazenda Pública da União e do Muni-
cípio de Curitiba para dizer(em) se têm interesse na causa, encami-
nhando-se-lhes cópia da inicial e dos documentos que a instruíram.
5. Após, dê-se vista ao Ministério Público. 6. Intime-se. - Fica a
parte autora intimada a retirar as Cartas de Citação e Intimação com
A.R. e providenciar sua postagem. - Retirar o edital para afixação e
publicação. -Adv. Aderlan Ângelo Camargo-.

122. INDENIZAÇÃO-1140/2008-ERIVELTON DENIZ HUR-
MANN x SET - SOCIEDADE EDUCACIONAL TUIUTI LTDA e
outro- (Fls. 35) 1. Defiro a gratuidade processual ao autor, nos ter-
mos e sob as penas da Lei n° 1.060/50, nomeando-lhe patrono o
signatário da inicial independentemente de pagamento de honorários
advocatícios. 2. Citem-se os réus, (SET - Sociedade Educacional
Tuluti Ltda, na pessoa de seu representante legal), para responder(em)
à ação, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, ressalvada desde
logo a hipótese do art. 191 do CPC (contagem do prazo em dobro,
se diferentes forem seus procuradores judiciais), pois presumir-se-
ão aceitos como verdadeiros os fatos que, articulados, permanece-
rem sem contestação, tipificando-se a revelia dos demandados, en-
tão confessos (CPC, 285, 297 e 319). 3. Intime-se. -Fica a parte
autora intimada a retirar as 02 Cartas de Citação com A.R. e provi-
denciar suas postagens. -Adv. Bernardo Moreira dos S. Macedo-.

123. COBRANÇA-1152/2008-ANA FRANCISCA DA SILVA e ou-
tros x BANCO BRADESCO S.A. - CTBA-(Fls. 60/61) 1.Diante do
número elevado de figurantes no pólo ativo desta ação, devem os
autores proceder(em) ao rateio das custas processuais iniciais, tendo
em vista que as mesmas se revestem de caráter alimentar, não só do
Sr. Escrivão, mas, também, dos empregados, já que a arrecadação
correspondente é destinada ao pagamento dos seus salários. A pro-
pósito do tema vale transcrever a ementa do seguinte acórdão: AGRA-
VO DE INSTRUMENTO 0186122-1-CURITIBA-Ac15318- LUIZ
ZARPELON-TERCEIRA CÂMARA CÍVEL-JUL:26/02/02 DJ:15/
03/02. Por unanimidade de votos, negaram provimento. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA.
AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA FÁTICA PARA SUA CONCES-
SÃO. INDEFERIMENTO PELO JUIZ. POSSIBILIDADE. INTER-
PRETAÇÃO FINALÍSTICA DAS NORMAS CONSUBSTANCIA-
DAS NA LEI 1.060/50 QUE SE SOBREPÕE A LITERALIDADE
DOS PRECEITOS NELA CONTIDOS. INEXISTÊNCIA NOS AU-
TOS DE ELEMENTOS QUE PERMITAM AFERIR A REAL NE-
CESSIDADE DA GRATUIDADE REQUERIDA. DECISÃO MAN-
TIDA. AGRAVO DESPROVIDO. Assim, determino o recolhimento
das custas e da taxa judiciária, em favor do FUNREJUS, no prazo de
até 30 (trinta) dias, sob pena de indeferimento da inicial ou do auto-
mático cancelamento da distribuição (CPC, art. 257). 2.Intime-se. -
Adv. Paulo Roberto Gomes-.

124. EMBARGOS À EXECUÇÃO-1161/2008-SADAO WATANA-
BE e outro x BAGGIO CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA- 1. Recebo
os embargos para processamento, sem, no entanto, suspender o cur-
so da execução (CPC, 793-A, caput), ante a falta de elementos de
prova que sustentem os alegados prejuízos da parte executada 2. À
parte embargada para impugná-los, querendo, em 15 (quinze) dias
(CPC, art. 740) 3. Intime-se. -Advs. Wilson Benini e Samira Nab-
bouh Abreu-.

125. INVENTÁRIO-1162/2008-DJALMAR FRIDLUND FILHO e
outro x ESPÓLIO DE DJALMAR FRIDLUND- (Fls. 10) 1. Nomeio
inventariante DJALMAR FRIDLUND FILHO, sob compromisso, a
ser prestado em 05 (cinco) dias. 2. Após, no prazo de 20 (vinte) dias,
preste as primeiras declarações. -Adv. Neudi Fernandes-.

126. PRESTAÇÃO DE CONTAS-1164/2008-MARCELO RAMOS
BETTEGA x UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.-Com base no art. 19 do CPC, providencie a parte autora o pa-
gamento das custas relativas as despesas com A.R., no valor de R$
15,21. -Adv. Carlos Bayestorff Júnior-.

127. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO-1166/2008-CONJUN-
TO EDIFÍCIO ANA LUISA x RAUL ALVAREZ RANGEL e outros-
1.Designo o dia 14/04/2009, às 13h30, para audiência, a que deve-
rão comparecer as partes. 2.Na audiência será tentada a conciliação
e as rés poderão apresentar defesa, por intermédio e acompanhadas
de advogado (a)(s), fazendo o depósito do (s) rol (róis) de suas tes-
temunhas. 3.Na mesma audiência será decidido sobre a produção de
provas, designando-se outra data para a instrução, se necessário. 4.Ci-
tem-se os réus, com o alerta de que o não-comparecimento à audiên-
cia, ou o comparecimento sem apresentação de defesa(s), por inter-
médio e acompanhados de advogado (a)(s), importará na presunção
de que admitiram, como verdadeiros, os fatos alegados pela promo-
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vente do processo. 5.Intime-se a autora e seu advogado pelo Diário
da Justiça.-Adv. Manoel Alexandre S. Ribas-.

128. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1167/2008-CONDOMÍNIO
CONJUNTO RESIDENCIAL MORADIAS BURITI x ALTEVIR
REIS ARTIGAS-1. A presente ação segue o rito sumário (art. 275,
II, b, do CPC). Assim, designo audiência de conciliação para o dia 01
de abril de 2009, às 16h.(...) -Adv. Claudio Marcelo Baiak-.

129. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO-1168/2008-CONDOMÍ-
NIO EDIFÍCIO CREDIREAL x ROBERTO PINTO RIBEIRO e
outro- 1.Designo o dia 17/04/2009, às 13h30, para audiência, a que
deverão comparecer as partes. 2.Na audiência será tentada a concili-
ação e as rés poderão apresentar defesa, por intermédio e acompa-
nhadas de advogado (a)(s), fazendo o depósito do (s) rol (róis) de
suas testemunhas. 3.Na mesma audiência será decidido sobre a pro-
dução de provas, designando-se outra data para a instrução, se ne-
cessário. 4.Citem-se os réus, com o alerta de que o não-compareci-
mento à audiência, ou o comparecimento sem apresentação de
defesa(s), por intermédio e acompanhados de advogado (a)(s), im-
portará na presunção de que admitiram, como verdadeiros, os fatos
alegados pela promovente do processo. 5.Intime-se a autora e seu
advogado pelo Diário da Justiça.-Advs. Silvana Aparecida Cezar
Ponte e Vânia de Fátima Cesar Luiz Carta-.

130. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO-1169/2008-CONJUN-
TO RESIDENCIAL SANTA CÂNDIDA II - COND. II x ARY CA-
MARGO e outro-1. A presente ação segue o rito sumário (art. 275,
II,b, do CPC). Assim, designo audiência de conciliação para o dia 15
de abril de 2009, às 14h. (...) -Adv. Manoel Alexandre S. Ribas-.

131. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS-1170/
2008-NELSON VILLAS BOAS e outros x ANDRACO CONSUL-
TORIA EMPRESARIAL LTDA e outro-Com base no art. 19 do CPC,
providencie a parte autora o pagamento das custas relativas as des-
pesas com 2 A.R.’s, no valor de R$ 30,00. -Adv. Alziro da Mota
Santos Filho-.

132. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1171/2008-BANCO ITAU-
CARD S.A. x NELZA MARI LNZI PINHEIRO- Intime-se o autor
para que junte documento hábil a comprovar a mora da ré. Prazo 10
dias (CPC, 284) -Advs. Gustavo Saldanha Suchy e Janaina Giozza
Avila-.

133. CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS-1180/2008-
JOÃO DOS SANTOS SOARES x BANCO FINASA S/A- (Fls. 13/
14) 1. Respaldado na configuração dos requisitos que autorizam o
pedido de concessão do provimento cautelar (a plausibilidade do di-
reito invocado em abono da tese do requerente e o perigo da demo-
ra, fundado em justo receio de que não será possível esperar pelo
sucesso da ação principal, sob pena de isto resultar em prejuízos
irreparáveis a João dos Santos Soares, defiro liminarmente e “inau-
dita altera parte” o pedido de exibição judicial dos documentos, o
que faço com espeque específico nos comandos normativos dos arts.
844, ll, e 355 e seguintes do CPC. 2. Assim, ordeno que a requerida
exiba os documentos elencados à fl. 04, item “1”, no prazo de 5
(cinco) dias, contados da intimação da liminar (CPC, 357). Convém
deixar registrado que este juízo não admitirá a recusa da exibição
documental, a uma, porque a requerida tem obrigação legal de fazê-
lo; a duas, porque tais documentos servirão de lastro probatório à
ação principal a ser proposta no trintídio de lei pelo requerente; e,
finalmente, a três, porque requestrados documentos têm conteúdos
comuns ao interesse partes (CPC, 358, I, Il e Ill), tudo sob pena de
serem admitidos como verdadeiros os fatos que, por meio da docu-
mentação exigida, a parte pretendia provar. 3. Efetivada a liminar,
cite-se a requerida, na pessoa de seu representante legal, no endere-
ço declinado na inicial, para contestar a ação cautelar, aqui em des-
cortino, no prazo 5 (cinco) dias, indicando as provas que eventual-
mente tenha a produzir, pois presumir-se-ão aceitos como verdadei-
ros os fatos articulados na petição inicial e noutras de emenda no
silêncio da parte, quando incidirá em revelia (confessa em relação
aos fatos), tudo conforme arts. 802, 803 em conjugação com arts.
285 e 319, todos da lei adjetiva civil. 4. Intime-se. -Com base no art.
19 do CPC, providencie a parte autora o pagamento das custas rela-
tivas as despesas com A.R., no valor de R$ 15,42. -Adv. Paulo Ser-
gio Wincler-.

134. RESCISÃO CONTRATUAL-1182/2008-PAULO ROGÉRIO
SCHOLL x ANGELO ROGÉRIO MARQUETTO-1.Considerando
o pedido de gratuidade processual, faça prova o autor da impossibi-
lidade do pagamento das custas processuais, juntando aos autos
comprovante(s) de renda(s) ou da(s) última(s) declaração(ções) de
renda(s) apresentada(s) à Receita Federal do Ministério da Fazenda.
2.Intime-se. -Adv. Marcius Lucio M. de Mattos-.

135. REVISÃO DE CONTRATO-1183/2008-ROBERTO AURI
ARVING x BANCO OMNI S/A- 1. A fim de melhor apreciar a o
pedido de concessão dos benefícios da gratuidade, determino ao au-
tor que, em 10 dias, junte comprovante atual de renda e as 03 últimas
declarações do seu imposto de renda. 2. Em igual prazo deverá o
autor esclarecer se pretende a consignação das parcelas em atraso.
3. Intime-se. -Adv. Ivone Struck-.

136. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1184/2008-SERVIÇOS PRÓ-
CONDÔMINO S/C LTDA x GISELLE PERSEKE JENSEN e ou-
tro-1.Designo o dia 24/04/2009, às 13h30, para audiência, a que de-
verão comparecer as partes. 2.Na audiência será tentada a concilia-
ção e as rés poderão apresentar defesa, por intermédio e acompa-
nhadas de advogado (a)(s), fazendo o depósito do (s) rol (róis) de
suas testemunhas. 3.Na mesma audiência será decidido sobre a pro-
dução de provas, designando-se outra data para a instrução, se ne-
cessário. 4.Citem-se as rés, com o alerta de que o não-compareci-
mento à audiência, ou o comparecimento sem apresentação de
defesa(s), por intermédio e acompanhados de advogado (a)(s), im-
portará na presunção de que admitiram, como verdadeiros, os fatos
alegados pela promovente do processo. 5.Intime-se a autora e seu

advogado pelo Diário da Justiça. -Adv. Leandro Luiz Kalinowski-.

137. INVENTÁRIO SOB O RITO DE ARROLAMENTO-1187/
2008-SANDRA REGINA PEÇANHA BONFIM x ESPÓLIO DE
PLINIO ALUIZIO DE ALMEIDA PEÇANHA- As diligências para
busca dos documentos relacionados nos itens “4” e “5” dos pedidos,
cabe à parte promovente do presente inventário e não ao Juízo. As-
sim, indefiro os pedidos formulados naqueles itens, concedendo à
parte o prazo de 30 dias para que traga documentação necessária
para continuidade do presente, sob pena de indeferimento da inicial.
Intime-se. -Adv. João Belmiro dos Santos-.

138. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1194/2008-
MARCELLO REUS DARIN DE ARAÚJO x ESTEIO ENGENHA-
RIA E AEROLEVANTAMENTOS S/A- 1. Considerando que: “Ao
juiz é dado determinar que o exeqüente substitua a cópia do título
executório pelo seu original, “ex vi’ do disposto nos arts. 284 e 616
do CPC.” (STJ - 3ª Turma, Resp 2.259 -RS, rel. Min. Gueiros Leite,
j. 26.6.90, deram provimento, v.u., DJU 10.9.90, p. 9.123, 2ª col.,
em.), determino que a credora/exeqüente traga ao bojo dos autos a
via original do título executivo, num decêndio, sob pena de indeferi-
mento (CPC, 284, parágrafo único e 295, VI, parte final). 2. Intime-
se. -Adv. Daniel Hachem-.

139. COBRANÇA-1197/2008-SADI VARGAS DA SILVA e outros
x CENTAURO SEGURADORA S/A- A pluralidade de autores pos-
sibilita o rateamento das custas e despesas processuais, viabilizando
seu pagamento sem que haja prejuízo ao sustento dos postulantes,
visto o baixo valor que caberá a cada um. Assim, indefiro a gratuida-
de, concedendo o prazo de 30 dias para preparo das custas, sob pena
de cancelamento da distribuição (CPC, 257). Intime-se. -Advs. João
Carlos Flor Junior e Antonio Carlos Bonet-.

140. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1198/2008-O CONDOMÍNIO DO
CONJUNTO RESIDENCIAL BURITI x ELAINE GOMES SAN-
TANA-1.Designo o dia 15/05/2009, às 14h30, para audiência, a que
deverão comparecer as partes. 2.Na audiência será tentada a concili-
ação e a ré poderá apresentar defesa, por intermédio e acompanhada
de advogado(s), fazendo o depósito do rol de suas testemunhas. 3.Na
mesma audiência será decidido sobre a produção de provas, desig-
nando-se outra data para a instrução, se necessário. (...) -Adv. Oswal-
do Carvalho da Silva-.

141. COBRANÇA-1199/2008-CARLOS GALARDA x FUNDAÇÃO
SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL - SISTEL-Com base no art.
19 do CPC, providencie a parte autora o pagamento das custas rela-
tivas as despesas com A.R., no valor de R$ 15,21. -Adv. Diego Mar-
tins Caspary-.

142. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS-1203/2008-LUIGI
CAMERINI x WAL-MART BRASIL LTDA-Com base no art. 19 do
CPC, providencie a parte autora o pagamento das custas relativas as
despesas com A.R., no valor de R$ 15,21. -Adv. Calixto Domingos
de Oliveira-.

143. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO-1209/2008-SINOMAR
DA SILVA GONÇALVES x BANCO ABN AMRO REAL S.A.- A
fim de melhor apreciar a o pedido de concessão dos benefícios da
gratuidade, determino ao autor que junte comprovante atual de ren-
da e as 03 últimas declarações do seu imposto de renda. Intime-se. -
Adv. Regina de Melo Silva-.

144. DESPEJO C/C COBRANÇA-1210/2008-BERNADETE LU-
CASKI DE LIMA CUBAS x FRANCIELI RAKSA DE ALMEIDA-
1.Envolvendo direito personalíssimo da parte interessada, a gratui-
dade de justiça ou processual deve ser peticionada adequadamente,
ou seja, primeiro, o(s) pedido(s) investido(s)a(s) de poder(es)
especial(ais), constante(s) em mandato(s), para atestar(em), sob as
penas da lei, o estado de miserabilidade jurídica de seu(s)
constituinte(s): no caso o(s)a(s) vindicante(s) do(s) benefício(s); se-
gundo, formulado(s) pelo(s)a(s) próprio(s)a(s) interessado(s)a(s) que
deveró(ão), para tanto, afirmar(em) e assinar(em) a(s) declaração(ões)
correspondente(s), também sob as penas da falsidade ideológica
(C.Penal, 299); terceiro, mediante apresentação de atestado(s) de
pobreza, passado(s) pela autoridade competente (vide arts. 1° e 2°
da Lei 7.115, de 29.8.83- “in Theotonio Negrão, CPC e legislação
processual em vigor, Saraiva, 2006, 38ª edição, (Em Código de Pro-
cesso Civil e legislação processual em vigor, Theotonio Negrão, 36ª
ed., Saraiva, nota 06 art. 273). “1” ao art. 4° da Lei 1.060/50, de
05.02.50). Prazo? 10 (dez) dias. 2.Intime-se. -Adv. Cristiane de Lima
Cubas-.

145. COBRANÇA-1211/2008-MÁRCIA FELISBINA x SEGURA-
DORA CAIXA SEGUROS- A fim de melhor apreciar a o pedido de
concessão dos benefícios da gratuidade, determino à autora que jun-
te comprovante atual de renda e as 03 últimas declarações do seu
imposto de renda. Intime-se. -Advs. José Malikoski e ROQUE POR-
FIRIO-.

146. REVISÃO CONTRATUAL-1213/2008-EDSON LUIZ DA
ROSA SOARES x BANCO FINASA S/A- A fim de melhor apreciar
a o pedido de concessão dos benefícios da gratuidade, determino ao
autor que junte comprovante atual de renda e as 03 últimas declara-
ções do seu imposto de renda. Intime-se. -Adv. Maylin Maffini-.

147. REPARAÇÃO DE DANOS-1215/2008-LUIZ GUSTAVO KNE-
CHTEL x RECAPADORA DE PNEUS ADN LTDA - ME e outro-
(Fls. 49) 1. Defiro, por ora, os benefícios da assitência judiciária
gratuita. - Fica a parte autora intimada a retirar as 02 Cartas de Cita-
ção com A.R. e providenciar sua postagem. -Adv. Luiz Gustavo
Knechtel-.

148. REVISÃO CONTRATUAL-1217/2008-TIAGO VINICIUS
ZANELLA x BANCO FININVEST S.A. - PAGUE & LEVE- (Fls.
79/80) 1. Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária
gratuita. 2. O pedido de cominação de obrigação de não fazer ao réu,

no sentido de se abster de negativar o nome do autor procede, por-
que permitir a inscrição do nome do autor em órgãos arquivistas
como SERASA, SPC da Associação Comercial, CADIN, etc., antes
do julgamento do mérito de problema trazido a Juízo não resiste à
lógica mais elementar, conquanto medida temerária. O apontamento
em questão, indubitavelmente resulta em prejuízos incalculáveis ao
autor, rotulando-o como mau pagador e dificultando, sobremaneira,
o seu crédito na praça. Quanto ao pedido de cominação, ao réu, de
obrigação de não fazer, no sentido de não propor ação de execução
para cobrança do débito, este não prospera. O deferimento do pedi-
do resultaria, por via reflexa, em obstar o exercício do direito de
ação pelo réu, direito público subjetivo, constitucionalmente garan-
tido, um dos pilares do estado democrático de direito. Ajuizar ação
não ameaça direito. Aliás, é nela, utilizando-se das garantias proces-
suais também constitucionalmente garantidas, da ampla defesa e do
contraditório, que haverá o autor de promover a sua defesa e afastar
qualquer pretensão eventualmente llegítima que contra ela se possa
intentar. 3. Assim, com esteio no art. 273, I e § § 1° e 2°, do CPC,
antecipo, parcialmente, os efeitos da tutela pretendida, à vista da
prova escrita já produzida para, tão somente, determinar ao réu que
se abstenha de apontar o nome da parte autora dos cadastros do
SERASA e demais órgãos arquivistas, até ulterior deliberação deste
Juízo, com o registro de que poderá ser revogada ou modificada a
qualquer tempo, pois decisão transitória. Caso a inscição já tenha
ocorrido, o que deverá ser provado documentalmente, determino a
exclusão do nome do autor das respectivas listas de maus pagadores.
Daí, oficie-se para o desiderato. 4. Dado ciência ao réu quanto à
medida preventiva da antecipação, cite-se-o, na pessoa de seu repre-
sentante legal, no endereço declinado preambularmente, para res-
ponder à ação, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando cien-
te de que se presumirão aceitos como verdadeiros os fatos que, arti-
culados, permanecerem sem contestação, tipificando-se, então, a re-
velia (CPC, 285, 297 e 319). 5. Juntada a contestação, manifeste-se
a parte autora no prazo de até 10 dias. -Adv. José da Costa Valim
Neto-.

149. CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS-1248/2008-
ELAINE DE FÁTIMA PRADO DE MORAES x BANCO REAL S/
A- 1. Considerando o pedido de gratuidade processual, além de in-
formar ao Juízo, Elaine de Fátima Prado de Moraes, qual a sua pro-
fissão, pois foi omissa a respeito, tanto na petição inicial como no
instrumento procuratório de fls. (CPC, 282, ll), faça prova a promo-
vente da ação da impossibilidade do pagamento das custas processu-
ais, juntando aos autos comprovante(s) de renda(s) ou do(s) última(s)
declaração(ções) de renda(s) apresentada(s) à Receita Federal do
Ministério da Fazenda. Prazo: 5 (cinco) dias. Pena: indeferimento da
pretensão. 2. Intime-se. -Adv. André Luiz B. Tesser-.

150. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1273/2008-BV FI-
NANCEIRA S/A CFI x ELISON DE OLIVEIRA SANTOS-(Fl. 27)
“(...) deferida a liminar de busca e apreensão do bem indicado na
inicial, a permanecer em depósito na mão do Autor ou de preposto
por ele indicado. “(...) - Com base no art. 19 do CPC, providencie a
parte autora o pagamento das custas relativas as diligências do Sr.
Oficial de Justiça, para expedição do competente mandado. -Adv.
Karine Simone P. Weber-.
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PATRICIA KUBASKI DE ARAUJ 3 230/1998
PAULO AMBROSIO 32 1400/2006
PAULO CELSO NOGUEIRA DA S 60 258/2008
PAULO ROBERTO GOMES 39 788/2007
PAULO ROBERTO JENSEN 78 1123/2008
PAULO SERGIO WINCKLER 41 1031/2007
PENELOPY TULLER OLIVEIRA 40 878/2007
RAFAEL GONCALVES ROCHA 12 268/2003
RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA 44 1247/2007
RAFAELA VIALLE STROBEL 16 1570/2003
RAPHAEL MARCONDES KARAN 2 526/1996
RAQUEL CELONI DOMBROSKI 69 614/2008
REGINA DE MELO SILVA 40 878/2007
 72 786/2008
REINALDO COSTA MITCZUK 6 1254/1999
RENATA ETELWEIN BUENO 20 1460/2004
RICARDO AUGUSTO MENEZES Y 39 788/2007
RICARDO FERNANDES DE OLIV 26 1353/2005
RITA DE CASSIA C. DE VASC 51 1740/2007
ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMA 58 200/2008
ROBSON FARI NASSIN 11 211/2003
RODRIGO GARCIA S. BEVILAQ 12 268/2003
RODRIGO RAMATIS LOURENCO 23 767/2005
ROGERIO POPLADE CERCAL 65 552/2008
ROGERIO VERAS 14 516/2003
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1. EXEC. POR QUANTIA CERTA CONTRA DEV. SOLV - 400/
1990 - BANCO MERIDIONAL DO BRASIL SOCIEDADE ANO-
NIMA x J.B.COMERCIO DE DERIVADOS ANIMAIS LTDA. e
outro - 2. Intime-se o exeqüente para informar, no prazo de cinco
dias, se insiste na penhora dos valores bloqueados via Bacenjud. 3.
Quanto ao pedido de expedição de ofício, uma vez esgotados os
meios ordinários para a realização da penhora, “está o juiz autoriza-
do a quebrar o sigilo fiscal e buscar, pelas declarações de renda,
junto à Receita Federal, bens do devedor para garantir a execução.”
(ST J - AGRRMC 786 - RJ - 2a T. - Rela Min. Eliana Calmon - DJU
01.07.2002). Assim, defiro o pedido de fis 66/67. Expeça-se oficio à
Receita Federal, quanto ao fornecimento das 03 (três) últimas decla-
rações de imposto de renda da parte executada. Efetue a parte auto-
ra o pagamento referente a expedição de ofício (s), no valor de R$
10,00. Advs. BLAS GOMM FILHO, MAURICIO GOMM F. DOS
SANTOS, ANA LUCIA FRANCA e MARIANA CRISTINA SCOR-
SIN TEIXEIRA.

2. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 526/1996 - BAN-
CO MERCANTIL DO BRASIL x MM ZANANDREA BERGER-

ME e outros - 1. Procedi a tentativa de penhora online pelo Sistema
BacenJud, cujo resultado demonstrou a existência de valores irrisó-
rios frente ao débito da demanda, pelo que determinei o imediato
desbloqueio; 1 Frente à negativa da diligência aludida no item anteri-
or, manifeste-se a parte exeqtiente, no prazo de 10 (dez) dias, quan-
to à nomeação de bens a penhora, sob pena de arquivamento da pre-
sente demanda executória. Advs. JULIO BARBOSA LEMES FILHO,
AMANDO BARBOSA LEMES e RAPHAEL MARCONDES KA-
RAN.

3. BUSCA E APREENSÃO - 230/1998 - BANCO ITAÚ S/A x NO-
VAK DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E
HO e outro - Nos termos do artigo 40, II, CPC, vista à parte autora
na forma requerida. Advs. DANIEL HACHEM e PATRICIA KU-
BASKI DE ARAUJO.

4. AÇÃO DE DEPOSITO - 654/1999 - BANCO VOLKSWAGEN
S.A. x HELBER TADEU MENDONCA PEIXOTO - Defiro o pedi-
do de fls. 66. Oficie-se ao Detran/PR na forma requerida. Ademais,
esclareça a aprte autora quanto ao cumprimento da deprecato. Efe-
tue a parte autora o pagamento referente a expedição de ofício (s),
no valor de R$ 10,00. Advs. MARCELO TESHEINER CAVASSA-
NI e ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO.

5. CONVERTIDO EM EXECUCAO DE TIT. EXTRAJUDICIAL -
1171/1999 - BANCO ITAÚ S/A x MARKETING COBRANCA DI-
RETA LTDA e outros - Primeiramente, intime-se o exequente para
que junte aos autos matrícula atualizada do imóvel objeto de penho-
ra, bem como cálculo atualizado da dívida, em cinco dias. Adv. DA-
NIEL HACHEM.

6. INSOLVENCIA - 1254/1999 - GUSTAV SALIK - Defiro o cum-
primento do contido no iten II da cota ministerial de fls. 418. Advs.
ADILSON LASS, REINALDO COSTA MITCZUK, JOSÉ AUGUS-
TO DA COSTA, ALAIDES TEIXEIRA TRINDADE, JEFERSON
ALESSANDRO T. TRINDADE e CARLOS FERNANDO JORGE.

7. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 324/2000 - EDIFICIO
CURUPIRA x RICARDO JORGE BOHLEN SELEME e outro -
Considerando que a última matrícula do imóvel penhorado e sua ava-
liação, juntadas aos autos, data de 04 novembro de 2005 e 12 de
março de 2007, respectivamente, intime-se o exequente para que junte
aos autos a matrícula atualizada do imóvel em cinco dias. Ao avalia-
dor judicial para atualização do valor do imóvel. Advs. JEFERSON
WEBER e NELSON JULIAO GONCALVES JUNIOR.

8. RESTITUICAO EM PECUNIA - 547/2000 - EVERALDO DE
MACEDO x COMISSARIA GALVAO S/A - Defiro o prazo de cinco
dias, como requerido na petição retro. Advs. MARCOS WENGERKI-
EWICZ, DANIELE ALESSANDRA RAUEN e JOSEVAL JORGE
PEDROSO DE MORAES.

9. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 1526/2001 - PRIMA
FOMENTO MERCANTIL LTDA. x EMILIO BATTISTELLA - Ten-
do em vista a engativa da diligência pelo Sistema Bacenjud, protoco-
lo 20080001544805, manifeste-se a parte exequente quanto à nome-
ação de bens e penhora, sob pena de arquivamento da presente de-
manda executória. Advs. EURICO ORTIS DE LARA FILHO, OS-
MAR NODARI, Z. CARLOS LIGOCKY, ITALO VAMPI GIORA e
CARLOS EUGENIO CUNA LIGOCKY.

10. REPARAÇÃO DE DANOS - 923/2002 - ITAIM COMERCIO
DE VEICULOS LTDA. x RUI CARLOS TAKEGUMA - Intime-se a
parte exequente para juntar planilha com o cálculo atualizado do seu
crédito, em cinco dias. Advs. JEAN MAURICIO DE SILVA LOBO
e TATIANA DENCZUK.

11. ORDINÁRIA - 211/2003 - ESPOLIO DE FERNANDO HIDEO
YAMAMOTO x HSBC SEGUROS - Manifeste-se o réu-embargante
quanto ao autual andamento do agravado de instrumento noticiado
às fls. 776/787, em cinco dias. Advs. CELSO CARNEIRO DO AMA-
RAL, IVAN KRUGER, ROBSON FARI NASSIN, OSVALDY IVAN
BUDAL, LUIZ CARLOS CHECOZZI, EDSON GONSALVES ARA-
UJO, JOSE MADSON DOS REIS, JAIME DE OLIVEIRA PENTE-
ADO e GERSON VANZIN MOURA DA SILVA.

12. INDENIZACAO - RITO SUMARIO - 268/2003 - EVERTON
LUIZ PRODO x SONAE DISTRIBUICAO DO BRASIL - Indefiro
o pedido de renovação do bloqueio, vez que o exequente não de-
monstrou de forma plausível eventual alteração fática a que se refere
a possível aplicações financeiras da devedora. Advs. JOSE RODRI-
GUES DA SILVA, RODRIGO GARCIA S. BEVILAQUA, FERNAN-
DA A. DUARTE e RAFAEL GONCALVES ROCHA.

13. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 380/2003 - DIVESA
DISTRIBUIDORA CURITIBANA DE VEICULOS LTDA. e outros
x ENGENHARIA E CONSTRUCOES CSO LTDA. - 1. Defiro o
pedido de suspensão do processo até 25/09/2008, como requerido
na petição retro. 2. Ultrapassado mencionado lapso temporal sem
manifestação, intime-se o exeqüente para dar prosseguimento ao pre-
sente feito. Advs. JOSE WALTER RODRIGUES, MARION ARA-
NHA PACHECO MUGGIATI e DAIANE SANTANA RODRIGUES.

14. REVISÃO CONTRATUAL SUMÁRIA - 516/2003 - ALTAIR
SEBASTIAO DE CASTRO JUNIOR e outro x BANCO DO ESTA-
DO DO PARANA S/A. - Considerando que para a determinação do
valor da condenação apenas fez-se necessário calculo aritmético, in-
defiro o pedido de homologação do cálculo elaborado pelo perito às
fls. 477/486, uma vez que desnecessário, conforme artigo 475-B do
Código de Processo Civil. Defiro o pedido de suspensão do proces-
so por trinta dias, como requerido pelo exeqüente. Advs. ALEXAN-
DRE CHRISTOPH LOBO PACHECO, LUIZ CESAR TABORDA
ALVES, ROGERIO VERAS e FERNANDA FORTUNATO MAFRA.

15. REVISIONAL - SUMARIO - 824/2003 - JUMAPI ADMINIS-
TRADORA DE IDIOMAS S/C e outros x BANCO DO BRASIL S/

A. - Diante do pedido de fls. 492, bem frente a concordância expres-
sa da parte adversa (fls. 503), aguarde-se a reunião dos autos oriun-
dos do Juízo da 1ª Vara Cível desta Capital. Advs. ALEXANDRE
CHRISTOPH LOBO PACHECO, ANGELA SAMPAIO CHICOLET
MOREIRA e CRISTINA NAPOLI MADUREIRA DA SILVEIRA.

16. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 1570/2003 - VIA-
CAO COTA LTDA. x CONSTRUTORA C G LTDA. - Defiro a inti-
mação da executada para que indique, no prazo de cinco dias, quais
são e onde se encontram os bens sujeitos à penhora, bem como seus
respectivos valores, sob pena de cometimento de ato atentatório à
dignidade à justiça. Advs. THIAGO ARTIGAS NICLEWICZ, LUIZ
GONZAGA DIAS JUNIOR, LUIZ HENRIQUE BONA TURRA e
RAFAELA VIALLE STROBEL.

17. BUSCA E APREENSÃO - 633/2004 - UNIBANCO - UNIÃO
DE BANCOS BRASILEIROS S/A x LEANDRO MARQUES PO-
LERA - Defiro o pedido retro. Cumpra-se o mandado de busca e
apreensão n forma requerida. Intime-se a parte interessada a proce-
der o depósito da diligência do Sr. Oficial de Justiça no valor de R$
247,50, para posterior expedição do mandado. Adv. MARIANE
CARDOSO MACAREVICH.

18. COBRANCA - RITO SUMARIO - 1082/2004 - COND. RES.
ED. MILENA x NELSON LUIS BREDA - Indefiro o pedido de fls.
188/189. Isso porque eventual bloqueio on line de numerários da
parte devedora por certo imporá em excesso na execução, tudo por
conta da penhora já realizada às fls. 179/180. Assim, vista à parte
exequente acerca do prosseguimento do feito. Advs. JEFERSON
RICARDO LOPES SALDANHA e DANIELLE CRISTHINE MA-
LACHINI.

19. REPARACAO DE DANOS - 1323/2004 - ANTHONY
JANKOSWSKI e outro x AMIL - ASSISTÊNCIA MÉDICA INTER-
NACIONAL - LTDA - Manifestem-se as partes quanto a proposta
dos honorários periciais. Advs. DIOMEDES LUIS BASTOS, JOSE
MADSON DOS REIS, ANDREZA CRISTINA STONOGA e LUIZ
FRANCISCO MORAIS LOPES.

20. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 1460/2004 - LUTE-
RO VIANNA DE ALCANTARA x MARCIA CARLOTA MONIZ
BARRETO TENORIO - Renove-se a intimação da parte exequente
acerca do prosseguimento do feito. Advs. ADRIANO MORO BIT-
TENCOURT e RENATA ETELWEIN BUENO.

21. BUSCA E APREENSÃO - 1519/2004 - UNIBANCO - UNIÃO
DE BANCOS BRASILEIROS S/A x DAFINI ROBERTA CORDEI-
RO MACHADO - Defiro o pedido retro. Cumpra-se o mandado de
busca e apreensão na forma requerida. Intime-se a parte interessada
a proceder o depósito da diligência do Sr. Oficial de Justiça no valor
de R$ 247,50, para posterior expedição do mandado. Advs. MARI-
ANE CARDOSO MACAREVICH e BRUNO MIRANDA QUA-
DROS.

22. REVISAO CONTRATUAL ORDINÁRIA - 133/2005 - ADORI-
VIA FRANCISCA DE BRITO DOS SANTOS e outros x ÁBACO
PARTICIPAÇÕES LTDA. - Dê-se ciência às partes quanto à baixa
dos autos. Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, LUIZ
FERNANDO PEREIRA, FERNANDO VERNALHA GUIMARA-
ES e ISABELLA SANTIAGO DE JESUS.

23. ARROLAMENTO - 767/2005 - JOSEFINA DEL GOBBO e ou-
tros x ESPOLIO DE LUIS DEL GOBBO - À conta e preparo. Após,
voltem conclusos. Custas processuais acargo da parte autora, no valor
de R$ 16,80. Advs. RODRIGO RAMATIS LOURENCO e ANA
CAROLINA RAMOS GARCIA.

24. DECLARATÓRIA - 790/2005 - ALFREDO ANTONIO REINAL-
DI x BANCO ITAÚ S/A - Diante da juntada de novos documentos
aos autos (fls. 48/51), nos termos do artigo 398 do Código Proces-
sual Civil, vista à parte adversa. Advs. GABRIEL JOCK GRANA-
DO e CRYSTIANE LINHARES.

25. USUCAPIÃO - 1303/2005 - ELDA MUZEL TAVARES - Mani-
feste-se a autora sobre a petição de fls. 184/186, no prazo de cinco
dias. Advs. JOAO BATISTA DOS ANJOS e SILVIO BRAMBILA.

26. SUMÁRIA DE COBRANÇA - 1353/2005 -
COND.RESIDENCIAL SOLAR DO PINHEIRINHO x PORTOFI-
NO ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA e outro - Inti-
me-se a parte ré-exequente para que se manifeste sobre o depósito
de fls. 212, em cinco dias. Advs. LUCILENA OLIVEIRA, MARCE-
LO M. BERTOLDI e RICARDO FERNANDES DE OLIVEIRA.

27. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - 112/2006 - PAULA HER-
MANN GONCALVES MAKSOUD e outro x BANCO BANESTA-
DO S/A - Intime-se o excepto para se manifestar acerca da exeção
de incompetência, em dez dias. Advs. LUCIANE APARECIDA DE
ABREU MANFRON e LUIZ EDUARDO MIKOWSKI.

28. OBRIG. DE FAZER COM PRECEITO COMINATÓRIO - 212/
2006 - KELLY PANZARINE x NOSSA SAÚDE OPERADORA DE
PLANO PRIV. DE ASSIST. e outro - Não obstante o pedido de fls.
385, intime-se a pretensa credora para, além de cumprir a norma
inserta no artigo 614, II, CPC, regularizar seu pleito em atenção à
Lei. 11.232/2005. Advs. FABIO LUIZ AGNOLETTO, LUIZ CAR-
LOS DA ROCHA e ADRIANA DE FRANCA.

29. RESCISAO CONT.C/C INDENIZACAO - 435/2006 - RAFAEL
CURY x STATUS HOTÉIS CLUB e outros - Defiro o pedido de fls.
170. Oficie-se como requerido. Efetue a parte autora o pagamento
referente a expedição de ofício (s), no valor de R$ 50,00. Adv. GUI-
LHERMO PARANAGUÁ E CUNHA.

30. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 551/2006 - CIA. ITAULEA-
SING ARRENDAMENTO MERCANTIL x ALESSANDRO FOG-

GIATO ANDRADE - Diante do pedido retro, arquivem-se. Advs.
GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA ÁVILA.

31. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS - 1022/
2006 - CRISTINA CHEUCHUK x CONCESSIONÁRIA ECOVIA
CAMINHO DO MAR S/A. - Defiro o pedido de fls. 1.275. Restiuo o
prazo integral para que a ré-denunciada se manifeste acerca do item
2 o despacho de fls. 1.272. Advs. JOHNSON SADE, THEODORO
FERNANDES DA CRUZ NETO, WALBER PYDD, VANELIS
MARCELE MUCELIN, LUIS GUSTAVO BARRETO FERRAZ,
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, MARCIO ALEXANDRE CA-
VENAGUE e GUSTAVO DE CAMARGO HERMANN.

32. EMBARGOS DO DEVEDOR - 1400/2006 - VIVIAN TAYLOR
MILLER METRING e outros x JOVINO CEMBALISTA - Cumpra-
se integralmente o despacho de fls. 98. Custas processuais acargo da
parte autora no valor de R$ 21,00. Advs. IVO BERNARDINO CAR-
DOSO, JOAO CARLOS KREFETA, PAULO AMBROSIO e MA-
RIANE RIBAS DE SOUZA.

33. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - 40/2007 - BRUNA BA-
TISTA DA SILVA x BV FINANCEIRA S.A. - Não obstante o pedi-
do de fls. 131, intime-se a pretensa credora para regularizar seu pe-
dido em atenção à Lei n.º 11.232/2005. Advs. EDEMAR FRITZ .JU-
NIOR e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI.

34. ORDINÁRIA DE DANO MORAL - 60/2007 - OSMAR PEDRO
DAS CHAGAS x BANCO ABN ANRO S/A - Nos termos do artigo
520 do CPC, indefiro o pedido de fl. 154. Isso porque, diante do
recebimento do recurso de apelação no efeito suspensivo, a sentença
prolatada por este Juízo deverá ser submetida ao exame do Juízo ad
quem. Ademais, considerando-se que o banco réu não apresentou
contra-razões, remetam-se os presentes autos ao Tribunal de Justiça.
Advs. JULIO CESAR DALMOLIN, MONICA DALMOLIN e LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN.

35. BUSCA E APREN.CONV.DEPOSITO - 120/2007 - BANCO
BMC S/A x NILSON VILELA - A citação por hora certa independe
de ordem judicial, vez que cabe ao oficial de justiça verificar no caso
concreto se estão presentes so requisitos do art. 227 do CPC. Assim,
desentranhe-se o mandado para cumprimento. Intime-se a parte in-
teressada a proceder o depósito da diligência do Sr. Oficial de Justi-
ça no valor de R$ 49,50 para posterior expedição do mandado. Adv.
KARINE CRISTINA DA COSTA.

36. REVISÃO CONTRATUAL C/C REPET. DE INDÉB. - 142/2007
- IVAN GERALDO DA SILVA x HSBC BANK BRASIL S/A - Inti-
me-se a parte autora para se manifestar sobre a petição e documen-
tos de fls. 367/372, no prazo de cinco dias. Advs. ALEXANDRE
SUTKUS DE OLIVEIRA, BEATRIZ SCHIEBLER e SAMIR
NAOUAF HALABI.

37. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - 358/2007 - WILSON DE
OLIVEIRA CARDOSO x UNIBANCO S/A - Sobre o agravo retido,
faculto a manifestação da parte ré, em dez dias. Anote-se a interpo-
sição do agravo retirdo junto à autuação, conforme determina o item
5.2.5, III, do CN. Advs. JONAS BORGES e MARIANE CARDO-
SO MACAREVICH.

38. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 439/2007 - CIA. ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x BEATRIZ DE
LOURDES F DE LIMA - Avoco os presentes autos. Defiro o pedido
de baixa da restrição judicial no histórico do veículo, como requeri-
do à fls. 66. Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA
GIOZZA ÁVILA.

39. COBRANÇA - 788/2007 - VITOR DE MORAIS SALES x BAN-
CO ITAÚ S.A. - Nos termos do artigo 520 do Código Processual
Civil, recebo o recurso de apelação em seus efeitos devolutivo e sus-
pensivo. Vista à parte adversa para oferecimento de conra-razões.
Após, remetam-se os autos ao Tribunal de Justiça do Estado do Pa-
raná. Advs. PAULO ROBERTO GOMES, ANDRÉ LUIZ CORDEI-
RO ZANETTI, RICARDO AUGUSTO MENEZES YOSHIDA,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MÁRCIO ROGÉRIO
DEPOLLI.

40. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - 878/2007 - MARIA
EUCELI RIBEIRO x AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO S/A - O feito merece ordenação processual. Di-
ante do noticiado às fls. 160/161, seja certificado pela escrivania acer-
ca da suposta remessa dos autos sob n°1170/2007 de busca e apre-
ensão, oriundos do Juízo da Vara Cível da Região Metropolitana de
Curitiba - Foro Regional de Fazenda Rio Grande. Cumprida tal dili-
gência, voltem conclusos. Advs. REGINA DE MELO SILVA, GA-
BRIELA CORTES LEÃO DE OLIVEIRA, PENELOPY TULLER
OLIVEIRA FREITAS ALMIRÃO, LUIZ FERNANDO DIETRICH
e HERICK PAVIN.

41. REVISÃO DE CONTRATO - 1031/2007 - JOÃO ZENO HA-
LABURA x ABACO INCORPORAÇÕES LTDA. - (...) Por todo o
exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial. Pela sucum-
bência, deve o autor arcar com as custas e honorários advocaticios,
os quais arbitro em R$ 1.000,00, com fundamento no art. 20, § 3°,
do Código de Processo Civil, tendo em conta o tempo da demanda, o
lugar da prestação do serviço - que é diverso de onde os causidicos
possuem escritório -, o grau de zelo dos profissionais que atuaram
no feito eo número de manifestações nos autos. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se. Advs. PAULO SERGIO WINCKLER, LUIZ
FERNANDO PEREIRA, FERNANDO VERNALHA GUIMARA-
ES e DAYANNA SANDRI DALLABRIDA.

42. USUCAPIÃO - 1141/2007 - CÍCERO SEVERINO DE ARRU-
DA x JOSÉ DE ALMEIDA PEREIRA e outro - Defiro o pedido de
fls. 52. Expeçam-se ofícios na forma requerida para localização do
endereço do réu. Efetue a parte autora o pagamento referente a ex-
pedição de ofício (s), no valor de R$ 20,00. Advs. MARCO ANTO-
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NIO RIBAS e LUCAS FERNANDO DE CASTRO.

43. RESOLUÇÃO DE CONTRATO DE COMP. DE COMPRA E
VENDA - 1233/2007 - MM INCORPORACOES LTDA. e outro x
ANTONIO BARROS DA SILVA e outro - Sobre a contestação diga
a parte autora, em dez dias. Advs. WILSON MAFRA MEILER FI-
LHO, MARCELO DE SOUZA TAQUES e MAURO SERGIO GUE-
DES NASTARI.

44. COBRANCA - 1247/2007 - BRADESCO AUTO/RE COMPA-
NHIA DE SEGUROS x TRANSVEPAR-TRANSP. DE VEICULOS
PARANÁ LTDA - Alega o réu a ocorrência da prescrição, vez que
decorridos mais de três anos entre a data do fato e a propositura da
ação. Sem razão, contudo, o réu. Embora o evento danoso tenha
ocorrido em 20 de novembro de 2003, a pretensão do autor tem
como fato gerador o pagamento da indenização ao segurado, cuja
data foi em 24 de setembro de 2004. Assim, aplicado o artigo 206, §
3°, inciso V, do Código de Processo Civil, não decorreram três anos
da data da violação do direito e nascimento da pretensão do autor
até a propositura da ação, em 16 de agosto de 2007. Daí porque,
rejeito a prejudicial de prescrição. 2. Presentes as condições da ação
e os pressupostos de existência, validade e regularidade do proces-
so, declaro-o saneado. 3. Pontos controvertidos: a responsabilidade
pela operação da antena instalada no compartimento traseiro do ve-
ículo avariado. O réu, em contestação, alegou defesa indireta de
mérito, qual seja, a existência no veículo de funcionário da segurada
responsável pela operação da antena, assim, fato impeditivo do di-
reito do autor. Daí que, nos termos do artigo 333, inciso Il do Códi-
go de Processo Civil, cabe a ele o ônus da prova de que a responsa-
bilidade pela operação da antena era do preposto da empresa segura-
da. As demais questões restringem-se à matéria jurídica. 4. Para diri-
mir tal controvérsia, defiro a produção de oral, consistente na oitiva
de testemunhas. 5. Designo audiência de instrução e julgamento para
o dia 27 de outubro de 2008, às 14 horas. Advs. RAFAEL NOGUEI-
RA DA GAMA, GERUSA LINHARES LAMORTE, DEBORA SE-
GALA, LUIZ FELIPE HAJ MUSSI e LUIZ DANIEL HAJ MUSSI.

45. DESPEJO POR DECORRENCIA DE TEMPO DE VIGÊNCIA
E FALTA DE PAGAMENTO COM MEDIDA LIM - 1331/2007 -
CLAUDIO RENATO ROCHA x MARIA RITA DOS SANTOS ROSA
e outro - À conta e preparo. Após, anote-se coclusão para sentença.
Custas processuais a cargo da parte autora, no valor de R$ 16,80.
Advs. CLAUDIA RENATA ROCHA e DALTON ANTONIO
SCHULTZ GABARDO.

46. DECLARATORIA DE INEXISTENCIA - 1389/2007 - JAIR
APARECIDO AVANSI x CREDICARD S/A ADMINISTRADORA
DE CARTÕES DE CRÉDITO - Considerando a ausência de citação
da ré até o presente momento, cite-se, via carta, para apresentar res-
posta no prazo de quinze dias. Providencie a parte autora o paga-
mento referente a expedição da Carta de Citação, no valor de R$
17,00. Advs. MARIANE KOEFENDER, JAEME GONCALVES
DOS SANTOS, CELSO DAVID ANTUNES, LUIS CARLOS LOU-
RENCO e ELISA GEHLEN PAULA B. DE CARVALHO.

47. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - 1403/2007 - SANDRA
REGINA DE FREITAS ZORNIG x BANCO FINASA S/A - 1. Dian-
te do contido no § 3° do artigo 331 do Código de Processo Civil,
com a redação dada pela Lei n.° 10.444, de 07 de maio de 2002,
esclareçam as partes em 5 (cinco) dias, a possibilidade de concilia-
ção e, sendo, esta viável, trazendo-se aos autos a respectiva propos-
ta. 2. No mesmo prazo, especifiquem as partes se pretendem produ-
zir provas outras, além daquelas existentes nos autos, devendo, em
caso positivo, apontar objetivamente a respectiva finalidade, para
que o luizo possa aferir sua necessidade. 3. Não havendo proposta
de acordo, proceder-se-á à análise quanto às preliminares e aos pedi-
dos de provas. Advs. ROLF CRISTHIAN ZORNIG e MARIA LU-
CILIA GOMES.

48. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1450/2007 - CONDO-
MINIO EDIFICIO RICHARD STRAUSS x WÂNIA MEREB CA-
LIXTO - Defiro o pedido de fls. 119. Oficie-se na forma requerida.
Efetue a parte autora o pagamento referente a expedição de ofício
(s), no valor de R$ 10,00. Adv. JEFERSON WEBER.

49. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1672/2007 - CIA ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x LUZINETE BATIS-
TA DE LIMA - Defiro o pedido de fls. 35/36. Expeça-se mandado de
citação na forma requerida. Ademais, oficie-se ao Detram/PR quan-
to o bloqueio de veículo declinado na incial. Intime-se a parte inte-
ressada a proceder o depósito da diligência do Sr. Oficial de Justiça
no valor de R$ 49,50, para posterior expedição do mandado. Advs.
GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA ÁVILA.

50. BUSCA E APREENSÃO - 1705/2007 - BV FINANCEIRA S/A -
CRÉDITO, FINANCIAM. E INVEST. x AIRTON DE MATTOS -
Intime-se o autor para dar prosseguimento ao feito, em cinco dias,
sob pena de extinção. Advs. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI
e KARINE SIMONE POFAHL WEBER.

51. MONITÓRIA - 1740/2007 - SOC. BRASILEIRA DE CLÍNICA
MÉD. - REGIONAL PARANÁ x CALIXTO ANTÔNIO HAKIM
NETO - Sobre o agravo retido, faculto a manifestação do réu, em
dez dias. Anote-se a interposição do agravo retido junto à autuação,
conforme determina o item 5.2.5, III, do CN. Advs. EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, RITA DE CASSIA C. DE
VASCONCELOS e ROXANA LIGIA HAKIM ANGULSKI.

52. CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO - 1845/2007 -
COMERCIAL DESTRO LTDA x CONSTRUTORA PINHÃO LTDA
- A lide comporta julgamento antecipado, a teor do que dispõe o
artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, na medida em que
a matéria é de direito e de fato, prescindindo esta última da produção
de provas em audiência. À conta e preparo. Após, anote-se conclu-
são para sentença. Custas processuais a cargo da parte autora, no
valor de R$ 20,50. Advs. JOSMAR GOMES DE ALMEIDA, ADRI-

ANE IRENE MONTEMEZZO ARSEGO, MARIA CECILIA GRE-
CA D. M. BIASI e ZULEIKA LOUREIRO GIOTTO.

53. INTERDICAO C/ ANTEC.DE TUTELA - 3/2008 - SAYENE
GAZZALE SCHNEIDER x VERA GAZZALLE SCHNEIDER - In-
time-se a parte interessada a proceder o depósito da diligência do Sr.
Oficial de Justiça no valor de R$ 49,50, para posterior expedição do
mandado. Adv. MARCIO DA SILVA MUINOS.

54. EMBARGOS DO DEVEDOR - 28/2008 - JOHN LENO RIBEI-
RO DA SILVA x BANCO ITAULEASING S/A - Manifeste-se a par-
te embargante acerca da impugnação lançada aos autos. Advs. AN-
TONIO ROBERTO TARVANARO e JACO IRINEU DE PAULI
JUNIOR.

55. ANULATÓRIA DE TÍTULO CAMBIAL - 81/2008 - COMER-
CIAL DESTRO LTDA x CONSTRUTORA PINHÃO LTDA - 1. A
lide comporta julgamento antecipado, a teor do que dispõe o artigo
330, inciso I, do Código de Processo Civil, na medida em que a ma-
téria é de direito e de fato, prescindindo esta última da produção de
provas em audiência. 2 . À conta e preparo . 3. Após, anote-se con-
clusão para sentença. Custas processuais a cargo da parte autora, no
valor de R$ 17,50. Advs. JOSMAR GOMES DE ALMEIDA, ADRI-
ANE IRENE MONTEMEZZO ARSEGO, CLARO AMERICO GUI-
MARAES SOBRINHO e ZULEIKA LOUREIRO GIOTTO.

56. BUSCA E APREENSÃO - 85/2008 - BANCO ITAÚ S.A. x ALA-
IR FATIMA S. CASTRO FORTES - Defiro a suspensão do processo
até a data de 30 de setembro de 2008, conforme requerido às fls. 90/
91. Advs. CRYSTIANE LINHARES e ELIEZER C. DE QUEIROZ.

57. MONITÓRIA - 106/2008 - RJU-COMÉRCIO E BENEF. DE
FRUTAS E VERDURAS LTDA x DI LARRET INDUSTRIA E
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA - Defiro o pedido de fls. 35.
Cite-se a parte ré na forma como requerida. Intime-se a parte inte-
ressada a proceder o depósito da diligência do Sr. Oficial de Justiça
no valor de R$ 49,50, para posterior expedição do mandado. Adv.
SANDRA M. CARTA RIBEIRO.

58. INDENIZAÇÃO P/ DANOS MAT. E MORAIS - 200/2008 -
DANIELA GONÇALVES DUARTE x NOVACLINICA HOSPITAL
E MATERNIDADE e outro - 1. Indefiro o pedido de reabertura do
prazo para impugnação, pois a parte autora até o presente momento
não havia noticiado que a procuradora HELLEN CARLA PROH-
MAN não a representa mais nestes autos. 1 Anote-se o nome do
advogado AUGUSTO CESAR DA CRUZ FERNANDES, como re-
querido. Advs. HELLEN CARLA PROHMAN, AUGUSTO CESAR
CRUZ FERNANDES, ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMARAES e
VANESSA JANKE DE CASTRO.

59. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 208/2008 - AUTO POSTO POLE
POSITION LTDA e outro x BRASMOUNT IMOBILIARIOS LTDA
- Sobre o agravo retido, faculto a manifestação do réu, em dez dias.
Anote-se a interposição do agravo retido junto à autuação, confor-
me determina o item 5.2.5, III, do CN. Advs. CARLISE ZASSO
POSSEBON e MARA ALESSANDRA REIS DE CARVALO.

60. MONITÓRIA - 258/2008 - HENRIQUE TATAR x LUIS CAR-
LOS DOS REIS e outro - Suspendo a eficácia do mandado inicial.
Acerca dos embargos à monitória, diga o embargado, em quinze dias.
Advs. PAULO CELSO NOGUEIRA DA SILVA, GENESIO SELLA
e FABRICIO COSTA SELLA.

61. AÇÃO OBRIGACIONAL DE FAZER C/C PEDIDO DE INDE-
NIZAÇÃO - 317/2008 - JUREMA APARECIDA DE JESUS RO-
DRIGUES x CENECT - CENTRO INTEG. DE EDUC., CIEN. E
TECN. S/S e outro - Manifeste-se a parte ré sobre a proposta de
acordo de fls. 200, no prazo de cinco dias. Advs. TATIANA DALLAS-
TRA, ARIADENE DE ARAUJO SELLA, MICHELE SUCKOW
LOSS, LEÔNI JOSÉ GALLI, JORGE LUIZ BERNARDI e VIVIA-
NI COSTA.

62. MONITÓRIA - 325/2008 - HSBC BANK S/A - BANCO MUL-
TIPLO x JEFFERSON SIQUEIRA - Defiro o pedido retro, expe-
çam-se os ofícios na forma requerida. Efetue a parte autora o paga-
mento referente a expedição de ofício (s), no valor de R$ 50,00.
Adv. MIEKO ITO.

63. MONITÓRIA - 390/2008 - SIMPAPEL EMBALAGENS LTDA
x SEVERINO LOURENÇO DA SILVA - Defiro o pedido de fls. 33/
34. Oficie-se como requerido. Efetue a parte autora o pagamento
referente a expedição de ofício (s), no valor de R$ 80,00. Adv. MU-
RILO HEITOR DE FRANÇA.

64. MONITÓRIA - 406/2008 - AGRO INDUSTRIAL PARATI LTDA
x CLAUDENIR SOFFA BONILHA - Diante da juntada de novos
documentos aos autos (fls. 50 e 53/64), nos termos do artigo 398 do
Código Processual Civil, vista à parte adversa. Advs. VALDECIR
PAGANI e ACIR GERALDO PELLANDA.

65. EXCLUSÃO DE SÓCIO - 552/2008 - ERASTO DE MELO
JULIANO e outro x JOSE LEOCADIO REZENDE HULMANN -
Defiro o pedido de fls. 672. Aguarde pelo prazo de 30 (trinta) dias.
Advs. LUIZ FERNANDO ZORNIG FILHO, ROGERIO POPLADE
CERCAL e LUIZ GABRIEL POPLADE CERCAL.

66. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA - 564/2008 - JOAO
DE DEUS SANTOS FIGUEIREDO x HSBC BANK BRASIL S.A -
BANCO MÚLTIPLO - Intime-se o impugnado para responder este
incidente, em quinze dias. Advs. JAIME LUIZ SCHLUGA e CRYS-
TIANE LINHARES.

67. CUMPRIMENTO DE PRECEITO LEGAL - 579/2008 - ES-
CRIT. CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO-ECAD
x RESTAURANTE TIO PAULO LTDA - FASCINAÇÃO e outros -
Sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, diga a parte interessada,

em cinco dias. Intimem-se. Adv. LUDOVICO ALBINO SAVARIS.

68. COBRANÇA - 608/2008 - TOMATU ODA x BANCO BRA-
DESCO S.A. - Vista à parte autora acerca da planilha juntada às fls.
61/65. Prazo de cinco dias. Advs. ROSEMAR ANGELO MELO e
NEWTON DORNELES SARATT.

69. COBRANÇA - 614/2008 - ANTONIO CARLOS DA SILVA e
outros x BANCO DO BRASIL - Considerando que o valor da causa
não excede a 60 salários mínimos, intime-se a parte autora para emen-
dar sua petição inicial, em dez dias, nos termos do art. 276 do CPC.
Adv. RAQUEL CELONI DOMBROSKI.

70. EMBARGOS - 680/2008 - FLAVIO BAU x BANCO FIBRA S/
A. - O presente feito comporta julgamento antecipado conforme dis-
põe o art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Assim a conta
e preparo. Após, anote-se conclusão para sentença. Custas proces-
suais a cargo da parte autora, no valor de R$ 8,40. Advs. JOAO
ALCI OLIVEIRA PADILHA e EDELANIR ERNESTI.

71. EXEC. DE QUANTIA CERTA CONTRA DEV. SOLV. - 719/
2008 - AÇOTUBO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA x FUNEN-
GE FUNDAÇÕES LTDA - Defiro os pedidos de fls. 36/37. Expeça-
se ofício ao Cinetran e diligencie juntao ao Bacenjud a fim de se
obter o enderço do executado. Efetue a parte autora o pagamento
referente a expedição de ofício (s), no valor de R$ 10,00. Advs. FLA-
VIO RICARDO COMUNELLO e GUILHERME ASSAD DE LARA.

72. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - 786/2008 - SIDNEI
HOFFMANN DE ANDRADE x BANCO ITAU S/A - Aguarde-se o
escoamento do prazo para contestação. Adv. REGINA DE MELO
SILVA.

73. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 800/2008 - CIA ITAULEA-
SING DE ARREND. MERCANTIL - GRUPO ITAU x MOACIR
JOAO VIEIRA - Diante das certidões de fls. 26-v, intime-se a parte
autora para declinar o enderço da parte ré pra realizar o cumprimen-
to da interlocutória de fls. 20/21. Adv. ANDREA HERTEL MALU-
CELLI.

74. REVISIONAL DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS - 824/2008
- MARIA APARECIDA DOS SANTOS x ITAULEASING DE AR-
RENDAMENTO MERCANTIL - Intime-se a parte autora acerca da
certidão retro. Adv. MARIANO CIPOLLA.

75. REVISÃO CONTRATUAL - 831/2008 - JOSE GERALDO
BRANDALISE x ABN AMRO REAL - Indefiro o pedido de fls. 63/
64, reporto-me ao despacho de fls. 60. Adv. CARLOS ALBERTO
NOGUEIRA DA SILVA.

76. EXIBIÇÃO JUDICIAL - 889/2008 - TANIA MARA BELTRAO
BARBOSA e outro x BRASIL TELECOM S.A - 1.Nos termos do
artigo 330, inciso I, do Código Processual Civil, verifica-se que o
feito comporta julgamento no estado em que se encontra, prescin-
dindo, pois, de provas outras afora aquelas já carreadas aos autos.
2.Assim, após contadas e preparadas as custas processuais, anote-se
para sentença. Custas processuais acargo da parte autora, no valor
de R$ 6,30. Advs. CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA,
MAURICIO ANDRADE DO VALE e DANIEL ANDRADE DO
VALE.

77. DESPEJO - 1116/2008 - ROBERTO DAMIANI CARDOSO x
MAIONESE DOG’S LTDA - O autor não cumpriu a contendo o
determinado no despacho de fls. 16, razão pela qual determino nova-
mente a emenda à inicial, em especial o que se refere o item “b”.
Prazo de dez dias. Adv. ANDREA RICETTI BUENO FUSCULIM.

78. BUSCA E APREENSÃO - 1123/2008 - ORHUM - ORG. HU-
MANA DE INCORP. E LOTEAMENTOS LTDA x ARTUR RO-
MEU LANÇONI - Defiro o pedido retro. Adv. PAULO ROBERTO
JENSEN.

79. REVISÃO DE CONTRATO - 1129/2008 - SILVANA APARE-
CIDA DA SILVA ALVES x BANCO FINASA S/A - Mantenho a
decisão agravada por seus próprios fundamentos. Aguarde-se o pe-
dido de iformações. Adv. IVONE STRUCK.

80. BUSCA E APREENSÃO - 1166/2008 - BANCO ABN AMRO
REAL S.A. x MARIA EUCELI RIBEIRO - Mantenho a decisão de
fl. 18 por seus próprios fundamentos. Ademais, diante da nova reda-
ção imposta ao artigo 331 do Código Processual Civil, torna-se des-
picienda a audiência de conciliação quando o direito em litígio não
admitir transação, ou se as circunstâncias da causa evidenciarem ser
improvável sua obtenção. No caso em tela, vislumbra-se que a audi-
ência de conciliação só viria a procrastinar a prestação jurisdicional
definitiva. Assim, por economia processual, dou por suprimido tal
ato processual. Ante o exposto, intimem-se as partes para sugerirem,
no prazo legal, os pontos que porventura acharem controvertidos,
bem como, justificadamente, apresentarem as provas que pretendam
produzir em possível audiência de instrução e julgamento. Cumpri-
das tais diligências, voltem os autos conclusos para despacho sanea-
dor ou sentença. Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER.

81. BUSCA E APREENSÃO - 1168/2008 - BANCO ABN AMRO
REAL S/A x KATIA APARECIDA BENTO - Mantenho a decisão de
fl. 18 por seus próprios fundamentos. Ademais, intime-se a parte ré
para, no prazo de 05 (cinco) dias, regularizar sua representação pro-
cessual, inclusive apor assinatura na resposta lançada aos autos (fls.
22/30), já que tal expediente se faz apócrifo. Adv. KARINE SIMO-
NE POFAHL WEBER.

82. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA - 1182/2008 - BANCO ITAU x
ALCYONE COLLE ROTH e outro - 1. Citem-se os devedores para,
em 24 horas, pagarem o valor do crédito reclamado, sob pena de ser
penhorado o imóvel hipotecado, como determina o art. 3° da Lei n°
5.741/71. 2. Defiro os benefícios do artigo 172 do CPC. 3. Em caso

de pronto pagamento fixo provisoriamente em os honorários advo-
caticios em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Intime-se a parte interes-
sada a proceder o depósito da diligência do Sr. Oficial de Justiça no
valor de R$ 74,25, para posterior expedição do mandado. Adv. GIL-
BERTO RODRIGUES BAENA.

83. COBRANÇA - 1194/2008 - O CONDOMÍNIO DO CONJUN-
TO RESIDENCIAL BURITI x NIVETE MAJISIEWICZ - O autor
deve emendar a inicial: informado o valor das parcelas cobradas;
especificando o que está embutido em casa parcelo (multa, honorári-
os etc.) bem como o valor total da dívida. Adv. OSWALDO CARVA-
LHO DA SILVA.

84. CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - 1222/2008
- TEREZINHA DALVA MENDES x BRASIL TELECOM S/A - In-
time-se o autor para que junte cópia amplamente legível do docu-
mento de fls. 33, eis que o juntado não permite a verificação dos
rendimentos líquidos (10 dias). Adv. JOSE ARI MATOS.

85. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 1236/2008 - BAN-
CO ITAU S/A x MARLON CESAR GALLO COLONHESI e outros
- Cite-se o devedor para, no prazo de 3 (três) dias, pagar a dívida,
pena de penhora de tantos bens quanto forem necessários para saldar
o débito, os quais devem ser, imediatamente, avaliados e removidos
pelo Sr. Oficial de Justiça, ressalvada eventual dificuldade de trans-
porte ou expressa anuência do credor. Intime-se o devedor, ainda,
para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar embargos,
independentemente de penhora. Cientifique-o, ademais, que, no mes-
mo prazo dos embargos, poderá depositar 30% do valor devido e
requerer o pagamento do restante, em até 6 (seis) parcelas. Fixo os
honorários da execução em 10% sobre o valor do débito, devida-
mente atualizado. Para o caso de pagamento no tríduo legal, o valor
dos honorários serão reduzidos pela metade. Expeça-se mandado de
citação, penhora, avaliação e remoção. Desde logo, autorizo o Sr.
Oficial de Justiça utilizar-se de força policial, caso haja necessidade.
Ainda, defiro o benefício contido no artigo 172, § 2°, do Código de
Processo Civil. Intime-se a parte interessada a proceder o depósito
da diligência do Sr. Oficial de Justiça no valor de R$ 49,50, para
posterior expedição do mandado. Adv. EVARISTO ARAGAO SAN-
TOS.

86. BUSCA E APREENSÃO - 1252/2008 - BV FINANCEIRA S/A -
C.F.I. x ROBERTO MARIANO FERREIRA - O autor deve emen-
dar: juntando original dos documentos apresentados ou cópias com
as devidas autenticações. Adv. MICHELE SACKSER.

87. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - 1267/2008 - SANDRA
MARA KRULIKOWSKI x ITAUBANK LEASING S.A - ARREN-
DAMENTO MERCANTIL - 1. Defiro os benefícios da assistência
judiciária, sob as penas da lei. 2. Trata-se de ação de revisão de con-
trato de financiamento para o fim de expurgar a capitalização de
juros, converter o contrato de arrendamento mercantil em contrato
de financiamento, bem assim o afastamento da comissão de perma-
nência. 3. Muito embora pudessem a primeira vista se mostrarem
relevantes os fatos e os fundamentos jurídicos deduzidos na inicial,
verifico que a autora deixou de comprovar a plausibilidade de seu
direito, porquanto não instruiu a petição inicial com a prova da ve-
rossimilhança das alegações, ou seja, da incidência dos alegados en-
cargos ilegais. A causa de pedir está toda fundada na prática de capi-
talização de juros e nulidade de cláusula que prevê a cumulação de
comissão de permanência com outros encargos da mora. Não foi
acostada qualquer planilha de cálculo ainda que produzida unilate-
ralmente que deixasse entrever os alegados encargos ilegais, notada-
mente porque ao contratar o autor tomou ciência inequívoca do va-
lor das parcelas, visto que são fixas, e entendeu poder adimpli-las. .
Assim, a princípio o valor cobrado foi devidamente pactuado. . O
Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento no sentido
de que, para deferimento antecipado da retirada do nome da parte
dos cadastros de restrição ao crédito, e necessano o preenchimento
de três requisitos, quais sejam: a) comprovação de que pende ação
proposta contestando, integral ou parcialmente, a existência do dé-
bito; b) a negativa do débito em cobrança se funda em bom direito;
c) depositou o valor correspondente à parte reconhecida do débito
ou preste caução idônea. 3. Como se vê, no presente caso, o autor
deixou de demonstrar a plausibilidade de seu direito, o que impoe
seja indeferido o pedido antecipatório. Nesse sentido, o seguinte pre-
cedente: “C/V/L. SERV/ÇOS DE PROTEÇAO AO CREDITO. RE-
GISTRO NO ROL DE DEVEDORES. HIPOTESES DE/MPED/
MENTO. A recente orientação da Segunda Seção desta Corte acerca
dos juros remuneratórios e da comissão de permanência (REsp’s ns.
271.214-RS, 407 097-RS, 420. i i i-RS), e a relativa freqüência com
que devedores de quant/as elevadas buscam, abusivamente, impedir
o registro de seus nomes nos cadastros restritivos de crédito só e só
por terem sjuizado ação revisiona/ de seus débitos, sem nada pagar
ou depositar, recomendam que esse impedimento deva ser splicado
com cautela, segundo o prudente exame do juiz, atendendo-se às
pecu/iaridades de cada caso. Para tanto, deve- se ter, necessária e
concomitantemente, a presença desses três elementos s) que haja
ação proposta pe/o devedor contestando a existência integral ou par-
cia/ do débito b) que haja efet/va demonstração de que a contestação
da cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em
jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Su-
perior Tribunal de Justiça; c) que, sendo a contestação apenas de
parte do débito, deposite o valor referente à parte tida por incontro-
versa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado.
O Código de Defesa do Consumidor veio amparar o hipossuficiente,
em defesa dos seus direitos, não servindo, contudo, de escudo para a
perpetuação de dividas”(REsp 527.618CESAR ROCHA). 7. Assim,
não havendo prova inequívoca, ônus que incumbe à autora, incabível
é o deferimento das medidas antecipatórias, nesta fase de cogniçao
sumana, sem prejuízo de ulterior análise após a instauração do con-
traditório. 8. Autorizo o depósito no prazo de cinco dias (art. 893,
inciso I, do CPC), porque configurada a hipótese do incido V do
artigo 335 do Código de Processo Civili 9. Feito o depósito, cite-se
o réu, para, em quinze dias, levantar o valor consignado ou oferecer
resposta (art. 893, II, do CPC), pena de se reputarem verdadeiros os
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fatos articulados na inicial (arts. 272, parágrafo único, 285, 319 e
897, todos do CPC. 10. Ocorrente a primeira hipótese (levantamen-
to), do montante a ser levantado deverão ser deduzidas as custas
processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o va-
lor da causa. 11. Se a parte ré alegar que o depósito não é integral -
o que deve demonstrar indicando e justificando o valor que entende
devido - intime- se a parte autora para, querendo, complementá-lo,
em dez dias (art. 896, inciso IV cc. o art. 899, do CPC). 12. A parte
acionada poderá levantar, desde logo, a importância depositada, se
sobre ela não houver controvérsia (art. 899, § 1°, do CPC). 13. Tra-
tando-se de prestações periódicas, uma vez consignada a primeira,
poderá o autor continuar a depositar as que forem vencendo, desde
que o faça até a data do vencimento. Adv. DAVI CHEDLOVSKI
PINHEIRO.

88. DECLARATORIA DE AUSENCIA - 1268/2008 - RODOTISTA
TRANSPORTES LTDA x EXITRONIC LOGISTICA EM TRANS-
PORTES LTDA - O autor deve emendar a inicial: juntando a nota
fiscal de prestação de serviço que pretende desconstituir e que men-
ciona, na inicial, ter recebido (fls. 03); especificar o pedido em rela-
ção ao débito que pretende ver declarado inexistente. Prazo de 10
dias sob pena de indeferimento da inicial. Adv. ADRIANO DE OLI-
VEIRA.

89. DECLARATÓRIA C/C COMPENSAÇÃO - 1289/2008 - LE-
ANDRO DE MELO SANTOS x BANCO REAL ABN AMRO S/A -
Defiro os benefícios da assitência judiciária, sob as penas da lei. Cite-
se pra responder no prazo de quinze dias, com as advertências le-
gais. Deve a parte autora acompanhar a expedicao da carta de cita-
cao, afim de proceder sua retirada e postagem. (obs. A correponden-
cia devera ser enviada pelo correio com aviso de recebimento, M P.,
o AR devera ser preenchido com o nome das partes e numero dos
autos). Intimem-se. Adv. JULIO CEZAR ENGEL DOS SANTOS.

90. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO - 1291/2008
- MARIA DORILDES BORGES FRAGA x BANCO ITAUCARD S/
A - 1. Defiro os beneficios da assistência judiciária, sob as penas da
lei. 2. Embora tenha constado no nome da ação que haveria
cumulaç.ão com pedido de antecipação da tutela, o fato é que não se
deduziram os fundamentos de acordo com o artigo 273 do Código
de Processo Civil e muito menos se formulou pedido liminar. Assim,
nada há a ser apreciado. 3. Cite-se para responder no prazo de quin-
ze dias, com as advertências legais. Deve a parte autora acompanhar
a expedicao da carta de citacao, afim de proceder sua retirada e pos-
tagem. (obs. A correpondencia devera ser enviada pelo correio com
aviso de recebimento, M P., o AR devera ser preenchido com o nome
das partes e numero dos autos). Intimem-se. Adv. ELIS RAQUEL
MARCHI SARI FRAGA.

91. ADJUDICATÓRIA - 1293/2008 - ELISEU DA ROSA x MARIO
GILBERTO GLUCK HAMILKO e outros - 1. Trata-se de ação de
adjudicatória por preterição à preferência do locatário na aquisição
do imóvel locado, visando tornar inválida a alienação efetuada - ine-
ficácia da notificação - pedido de depósito judicial no valor da venda
com pedido de tutela antecipada cumulado com indenização. Sus-
tenta o autor que foi preterido, na condição de locatário, na aliena-
ção do imóvel locado, cuja notificação de venda não preenche os
requisitos do artigo 27 da Lei de Locações. Pede, então, em sede de
tutela antecipada para garantir-lhe a adjudicação do imóvel Iocado,
tornando ineficaz a notificação e invalidando a alienação, acatando o
cheque de R$ 1.200.000,00 como garantia de pagamento. Relatei.
Decido. 2. O pedido liminar não merece acolhimento. 3. Isso por-
que, conforme se observa da documentação juntada aos autos, é pos-
sível inferir que o autor não preenche os requisitos exigidos pela lei
para exercer o direito de preferência na compra do imóvel locado.
Consoante dispõem os artigos 27, 28 e 33 da Lei n° 8.245/91: 4.
“Art. 27. No caso de venda, promessa de venda, cessão ou promessa
de cessão de direitos ou dação em pagamento, o locatário tem prefe-
rência para adquirir o imóvel locado, em igualdade de condições com
terceiros, devendo o locador dar-lhe conhecimento do negócio me-
diante notificação judicial, extrajudicial ou outro meio de ciência ine-
quívoca. Parágrafo único. A comunicação deverá conter todas as
condições do negócio e, em especial, o preço, a forma de pagamen-
to, a existência de ônus reais, bem como o local e horário em que
pode ser examinada a documentação pertinente.” 5. “Art. 28. O di-
reito de preferência do locatário caducará se não manifestada, de
maneira inequívoca, sua aceitação integral à proposta, no prazo de
trinta dias.” 6. “Art. 33. O locatário preterido no seu direito de pre-
ferência poderá reclamar do alienante as perdas e danos ou, deposi-
tando o preço e demais despesas do ato de transferência, haver para
si o imóvel locado, se o requerer no prazo de seis meses, a contar do
registro do ato no cartório de imóveis, desde que o contrato de loca-
ção esteja averbado pelo menos trinta dias antes da alienação junto à
matrícula do imóvel. Parágrafo único. A averbação farse-á à vista de
qualquer das vias do contrato de locação desde que subscrito tam-
bém por duas testemurthas.” 7. Da interpretação dos dispositivos
acima se extrai que o locatário, notificado da alienação o imóvel por
ele locado, tem o prazo de 30 dias para exercitar o seu direito de
preferência na aquisição do bem; caso seja preterido na negociação,
poderá haver o bem para si, desde que o contrato de locação tenha
sido averbado no registro do imóvel pelo menos trinta dias antes da
alienação, e que promova o depósito do valor estipulado na negoci-
ação que pretende ver anulada. 8. Ocorre que, neste caso concreto,
não se vislumbra da certidão da matrícula do imóvel (fl. 26) que o
autor tenha promovido a averbação do contrato de locação no regis-
tro de imóveis trinta dias antes da alienação, o que implica dizer que,
não preenchidos os requisitos legais, pelo menos neste juízo sumário
de cognição, descabe qualquer provimento judicial no sentido de
adjudicar o bem em favor dele. 9. Nesse sentido, o seguinte prece-
dente do Superior Tribunal de Justiça: “CIVIL. LOCAÇAO. RE-
CURSO ESPECIAL. AÇAO ANULATORIA DE COMPRA E VEN-
DA DE IMÓVEL CUMULADA COM ADJUDICATÓRIA DO IMÓ-
VEL E PERDAS E DANOS DECORRENTES DE PRETERIÇÃO
DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DO LOCATÁRIO. ART. 33 DA
LEI 8.245/91. DESNECESSIDADE DA PRÉVIA AVERBAÇÃO DO
CONTRATO PARA REQUERER-SE PERDAS E DANOS. PRE-

CEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL COMPROVADO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. 1. E firme a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a
não- averbação do contrato de locação no competente cartório de
registro de imóveis, previsto no art. 33 da Lei 8.245/91, impede tão-
somente o exercício do direito de preferência do locatário preterido,
sendo desnecessária a averbação quando se tratar de pedido de inde-
nização de perdas e danos. 2. Dissídio jurisprudencial comprovado.
3. Recurso especial conhecido e provido.” (REsp 578.174/RS, Rel.
Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJ
09.10.2006). 10. Nesses termos, diante da ausência de verossimi-
lhança das alegações, indefiro o pedido antecipatório. 11.Cite-se para
responder no prazo de quinze dias, com as advertências legais. De-
sentranhe-se o cheque juntado aos autos, substituindo por cópia,
entregando ao autos mediante recibo nso autos, vez que ausente au-
torização para depósito em juízo ou prestação de caução. Adv. CEL-
SO ROBERTO GUIMARAES ADAM.

92. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1295/2008 - CIA ITAULEA-
SING DE ARREND. MERCANTIL - GRUPO ITAU x RODRIGO
GOMES DA TRINDADE - 1.Segundo o disposto no artigo 365,
inciso IV, do Código de Processo Civil, o advogado tem a prerroga-
tiva de declarar autênticas apenas cópias reprográficas de peças de
autos de processo judicial, sob a sua responsabilidade. 2.Assim, não
lhe cabe conferir autenticidade a documentos, pois esta função é de-
legada pelo poder público somente aos tabeliães, investidos na fun-
ção mediante concurso público. 3.Diante disso, intime-se a parte
autora para, no prazo de dez dias, juntar instrumento de contrato,
bem como procuração e substabelecimentos originais ou fotocópias
autenticadas, sob pena de indeferimento da petição inicial. 4.No mes-
mo prazo deverá demonstrar a comprovação da mora, haja vista que
a referida medida é pressuposto especifico e indispensável para ajui-
zamento da ação de busca e apreensão decorrente de alienação fidu-
ciária em garantia, seja por carta registrada expedida por Cartório de
Titulos e Documentos, seja através do protesto do título (art. 2°, §
2°, do Decreto-lei 911/1969). O Superior Tribunal de Justica ainda
editou a seguinte súmula n.° 72: “A regular comprovação da mora é
imprescindível à busca e apreensão do bem alienado fiduciariamen-
te”. Isso porque, no presente caso, verifico que a notificação de fl.
13 não dá conta de que esta foi enviada para o destinatário, não se
sabendo ao certo se foi recebida no endereço nela constante. Adv.
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA.

93. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1297/2008 - CIA ITAULESING
DE ARREN. MERCANTIL - GRUPO ITAU x FRANCIANE NO-
VAKI - 1.Segundo o disposto no artigo 365, inciso IV, do Código de
Processo Civil, o advogado tem a prerrogativa de declarar autênti-
cas apenas copias reprográficas de peças de autos de processo judi-
cial, sob a sua responsabilidade. 2.Assim, não lhe cabe conferir au-
tenticidade a documentos, pois esta função é delegada pelo poder
público somente aos tabeliães, investidos na função mediante con-
curso público. 3.Diante disso, intime-se a parte autora para, no pra-
zo de dez dias, juntar instrumento de contrato, bem como procura-
cão e substabelecimentos originais ou fotocópias autenticadas, sob
pena de indeferimento da petição inicial. 4.No mesmo prazo deverá
demonstrar a comprovacão da mora, haja vista que a referida medida
é pressuposto especifico e indispensável para ajuizamento da ação
de busca e apreensão decorrente de alienação fiduciária em garantia,
seja por carta registrada expedida por Cartório de Títulos e Docu-
mentos, seja através do protesto do título (art. 2°, § 2°, do Decreto-
lei 911/1969). O Superior Tribunal de Justiça ainda editou a seguinte
súmula n.° 72: “A regular comprovação da mora é imprescindível à
busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente”. Isso porque,
no presente caso, verifico que a notificação de fl. 13 não dá conta de
que esta foi enviada para o destinatário, não se sabendo ao certo se
foi recebida no endereço nela constante. Adv. MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA.

94. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - 1299/2008 - VANDER-
LEI TCACZUK x BANCO ITAULEASING S/A - 1. Defiro os bene-
fícios da assistência judiciária, sob as penas da lei. 2. Trata-se de
ação de revisão de contrato de financiamento para o fim de expurgar
a capitalização de juros, bem assim a declara a nulidade de cláusulas
ditas abusivas. 3. Muito embora pudessem a primeira vista se mos-
trarem relevantes os fatos e os fundamentos jurídicos deduzidos na
inicial, verifico que o autor deixou de comprovar a plausibilidade de
seu direito, porquanto não instruiu a petição inicial com a prova da
verossimilhança das alegações, ou seja, da incidência dos alegados
encargos ilegais. A causa de pedir está toda fundada na prática de
capitalização de juros e nulidade de cláusulas que prevêem a cobran-
ça de taxas de abertura de crédito e de emissão de boleto. Não foi
acostada qualquer planilha de cálculo ainda que produzida unilate-
ralmente que deixasse entrever os alegados encargos ilegais, notada-
mente porque ao contratar o autor tomou ciência inequívoca do va-
lor das parcelas, visto que são fixas, e entendeu poder adimpli-las. 4.
Assim, a princípio o valor cobrado foi devidamente pactuado. 5. O
Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento no sentido
de que, para deferimento antecipado da retirada do nome da parte
dos cadastros de restrição ao crédito, e necessario o preenchimento
de três requisitos, quais sejam: a) comprovação de que pende ação
proposta contestando, integral ou parcialmente, a existência do dé-
bito; b) a negativa do débito em cobrança se funda em bom direito;
c) depositou o valor correspondente à parte reconhecida do débito
ou preste caução idônea. 6. Como se vê, no presente caso, o autor
deixou de demonstrar a plausibilidade de seu direito, o que impoe
seja indeferido o pedido antecipatório. Nesse sentido, o seguinte pre-
cedente: “C/V/L. SERV/ÇOS DE PROTEÇAO AO CREDITO. RE-
GISTRO NO ROL DE DEVEDORES. HIPOTESES DE/MPED/
MENTO. A recente orientação da Segunda Seção desta Corte acerca
dos juros remuneratórios e da comissão de permanência (REsp’s ns.
271.214-RS, 407 097-RS, 420. i i i-RS), e a relativa freqüência com
que devedores de quantias elevadas buscam, abusivamente, impedir
o registro de seus nomes nos cadastros restritivos de crédito só e só
por terem ajudado ação revisiona/ de seus débitos, sem nada pagar
ou depositar, recomendam que esse impedimento deva ser aplicado
com cautela, segundo o prudente exame do juk, atendendo-se às pecu/

/aridades de cada caso. Para tanto, deve- se ter, necessária e conco-
mitantemente, a presença desses três elementos? a) que haja ação
proposta pe/o devedor contestando a existência integra/ ou parcial
do débito; b) que haja efetiva demonstração de que a contestação da
cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em juris-
prudência consolidada do Supremo Tabunal Federal ou do Superior
Tribunal de Justiça; c) que, sendo a contestação apenas de parte do
débito, deposite o va/or referente à parte tida por incontroversa, ou
preste caução idônea, so prudente arbitrio do magistrado. O Código
de Defesa do Consumidor veio amparar o hipossuficiente, em defesa
dos seus direitos, não servindo, contudo, de escudo para a perpetu-
ação de dividas”(REsp 527.618CESAR ROCHA). 7. Assim, não ha-
vendo prova inequívoca, ônus que incumbe à autora, incabível é o
deferimento das medidas antecipatórias, nesta fase de cogniçao su-
mana, sem prejuízo de ulterior análise após a instauração do contra-
ditório. 8. Autorizo o depósito no prazo de cinco dias (art. 893, inci-
so I, do CPC), porque configurada a hipótese do incido V do artigo
335 do Código de Processo Civili. 9. Feito o depósito, cite-se o réu,
para, em quinze dias, levantar o valor consignado ou oferecer res-
posta (art. 893, ll, do CPC), pena de se reputarem verdadeiros os
fatos articulados na inicial (arts. 272, parágrafo único, 285, 319 e
897, todos do CPC. 10. Ocorrente a primeira hipótese (levantamen-
to), do montante a ser levantado deverão ser deduzidas as custas
processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o va-
lor da causa. 11. Se a parte ré alegar que o depósito não é integral -
o que deve demonstrar indicando e justificando o valor que entende
devido - intime- se a parte autora para, querendo, complementá-lo,
em dez dias (art. 896, inciso IV cc. o art. 899, do CPC). 12. A parte
acionada poderá levantar, desde logo, a importância depositada, se
sobre ela não houver controvérsia (art. 899, § 1°, do CPC). 13. Tra-
tando-se de prestações periódicas, uma vez consignada a primeira,
poderá o autor continuar a depositar as que forem vencendo, desde
que o faça até a data do vencimento. Adv. CARLOS ALBERTO
NOGUEIRA DA SILVA.
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1. EXECUCAO PROVISORIA - 540/2005 - MILTON CARLOS
STABILE x FINASA SEGURADORA S/A - DESPACHO DE FLS.
459: Conforme consulta de fls. 455/457, a ordem de bloqueio foi
cumprida integralmente. Assim, procedo protocolo para transferên-
cia do valor exequendo, conforme detalhamento a seguir. Procedo,
ainda, protolo para desbloqueio do valor parcial encontrado junto ao
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A. Advindo confirmação
da transferência, tome-se por termo a penhora, intimando-se a parte
executada na pessoa do seu procurador, para os termos da penhora,
cientificando-a do prazo para impugnação, conforme disposto no
artigo 475-J, § 1º, do CPC. DESPACHO DE FLS. 465 VERSO: Fica
a parte devedora intimada da penhora lavrada por termo sobre a im-
portância bloqueada e transferida conforme fls. 464 e 465 dos autos.
Advs. Silvia Carneiro Leão e Rafael Nogueira da Gama.

2. DESPEJO - ORDINARIO - 8/2007 - FERNANDO MINOURO
IDA x MINATEC - SERVICOS ESPEC. EM EXPLOSIVOS LTDA.
e outros - Não foram localizadas contas em nome da ré. conforme
detalhamento a seguir. Para que seja renovado o orocedimento, ne-
cessário que a parte apresente planilha atualizada do débito. Proceda
a escrivania consulta junto ao Detran, para averiquar a existência de
eventuais veículos em nome dos executados. Int. Adv. LUCIOLA
LOPES CORREA.

3. COBRANCA - ORDINARIO - 33/2007 - ESTANISLAU OTTO e
outro x BANCO BRADESCO S/A - Manifeste-se o requerente em
cinco dias sobre a petição do requerido de fls. 140/141. Advs. Marly
de Cassia M. França Regiani e Murilo Celso Ferri.

4. INDENIZACAO - ORDINARIO - 35/2007 - JORGE ALBERTO
PINO GOMES e outro x ANA PAULA COPETTI e outro - Efetuar o
pagamento das custas de folha 114 no valor de R$14,70, em cinco
dias. Advs. Rui Ferreira Campos e Andre Otavio Luz.

5. DEPOSITO - ESPECIAL - 66/2007 - BANCO FINASA S/A x
LEONARDO APARECIDO REIS e outro - Recebo a apelação de
fls. 127/132, em ambos os efeitos (artigo 520, do CPC). Ao apelado
para apresentação das contra-razões, em 15 (quinze) dias. Após, en-
caminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com as devi-
das homenagens. Int. Advs. Karine Cristina da Costa, LUIR CES-
CHIN, RUBI FACHIN e Paulo Dequêch.

6. DEPOSITO - ESPECIAL - 67/2007 - BANCO ITAÚ S/A x RE-
NIVALDO GUEDES - Providenciar o preparo das custas devidas ao
Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$99,00, cuja GRC. respectiva
poderá ser retirada no balcâo da Serventia, visando a realização da
diligência solicitada. Adv. Karine Cristina da Costa.

7. DECLARATORIA - SUMARIO - 130/2007 - ROZE MARY DU-
ARTE x BV FINANCEIRA S/A - I - Recebo a apelação de fls. 181/
216, em ambos os efeitos (artigo 520, do CPC). Ao apelado para
apresentação das contra-razões, em 15 (quinze) dias. Após, encami-
nhem-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com as devidas
homenagens. II - Sobre o pedido de fls. 174/175, a parte deve aguar-
dar a liquidação da sentença a fim de apurar o saldo devedor, ou que
será restituído à autora. Int. Advs. Arthur Henrique Kampmann e
Flaviano Belinati G. Perez.

8. COBRANCA - SUMARIO - 154/2007 - CONDOMIINIO DO
EDIFÍCIO PREMIER VILLAGE x MÁRCIO ROBERTO GUIMA-
RÃES - Aguarde-se o cumprimento do acordo. Após, diga a parte
interessada. Int. Advs. Max Ferreira e RONALD DE LUCA.

9. EXIBICAO - CAUTELAR - 201/2007 - DELFINA GUSI DA
COSTA e outro x JOÃO BASSINELLI e outros - Sobre as respostas
dos oficios, manifeste-se a parte autora em 05 dias. Advs. Norberto
Trevisan Bueno, MARCO ANTONIO RIBAS, ANA CLAUDIA
RHODEN e NADIA JEZZINI.

10. DECLARATORIA - SUMARIO - 244/2007 - ZILDA MARIA
TAVARES BARÃO x BRASIL TELECOM S/A - Ciência as partes
acerca da carta precatória devolvida. Advs. FABIANO KRAUSE DE
FREITAS e ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS.

11. RESCISAO DE CONTRATO-SUMARIO - 256/2007 - EDSON
LUIZ DE ANDRADE x MATILDE BRAGANÇA VELELLA - Indi-
car o número de inscrição junto ao CPF/MF relativamente a parte
requerida Matilde Bragança Vilella, visando a extração do oficio a
DRF. Adv. Alexandre Foti.

12. COBRANCA - SUMARIO - 316/2007 - RAUL FERREIRA LUIZ
e outros x CENTAURO SEGURADORA S/A - ...Desta feita, defiro
a inversão do ônus da prova conforme inteligência do art. 6°, inc.
VIII, da Lei no. 8078/90, prevalecendo o que determina o artigo 33
do CPC, em relação ao ônus financeiro, em caso de produção de
prova pericial. Assim, especifiquem as partes as provas que efetiva-
mente pretendem produzir, em cinco dias, justificando-as, bem como
para manifestarem-se sobre a eventual possibilidade de composição
em audiência. Após venham condusos para despacho saneador. Int.
Advs. Giovani de Oliveira Serafini e Milton Luiz Cleve Küster.

13. RESSARCIMENTO - SUMARIO - 415/2007 - LIBERTY PAU-
LISTA SEGUROS S/A x LAVALLE DO BRASIL LTDA e outro -
Fica intimada a parte requerida para, no prazo de quinze (15) dias,
realizar o pagamento do valor da condenação e das demais verbas de
sucumbências, sob pena de ser acrescido ao valor da condenação
muita no percentual de dez por cento (10%) e, a requerimento do
credor e observado o disposto no art. 614, inciso Il do CPC, ser
expedido mandado de penhora e avaliação, nos termos do artigo 475-

J, do CPC. Advs. EDSON GONSALVES ARAUJO e ALAN CAR-
LOS ORDAKOVSKI.

14. COBRANCA - SUMARIO - 466/2007 - ADILSON ENGEL e
outros x BANCO DO BRASIL S/A - Os autores não cumpriram a
ordem determinada às fls. 98, reiterada às fls. 138, em contrapartida,
formulam mais pedidos. Antes de analiser o pedido retro, portanto,
concedo aos autores o prazo derradeiro de 48 horas para cumpri-
mento do despacho de fls. 98, sob pena de extincão do processo por
falta de regularização processual, bem como, desconsideração dos
documentos xerocociados iuntados. Int. Advs. Paulo Roberto Go-
mes e CLAUDIOMIRO PRIOR.

15. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 497/2007 - GILMAR
JOSÉ KOZIEL x ABN AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL
S/A - Expeça-se alvará, como requerido às fls. 173. Em seguida,
aguarde-se o cumprimento da liminar e formação da relação proces-
sual nos autos apensados, considerando que o julgamento sedará si-
multaneamente, em face da conexão. Int.Ciência a parte requerida
acerca do alvará expedido, ficando a mesma intimada a efetuar o
preparo de R$7,00, referentes ao respectivo alvará. Advs. Maylin
Maffini e Luis Fernando Dietrich.

16. INTERDICAO - ESPECIAL - 536/2007 - SANDRA CRISTINA
SYRING x MARIA LUIZA DITTMAR KLEIN - Ciência as partes
sobre a data e local para realização da pericia, à saber: 05/11/08, às
17:15h, na Av. Marechal Deodoro, 211, cj. 1606. Adv. ARLYVAN
PROBST.

17. EMBARGOS A EXECUCAO - 554/2007 - CARLOS EDUAR-
DO SIMAS DA SILVA x BANCO ITAÚ S/A - Manifeste-se o credor
sobre o prosseguimento do feito. Advs. ORLANDO ANZOATEGUI
JUNIOR e Leonel Trevisan Júnior.

18. INDENIZACAO - ORDINARIO - 556/2007 - CLAUDIMERI
GHIDELLI x HOSPITAL SÃO VICENTE DE PAULO e outro -
Ciência as partes sobre a data e local para realização da pericia, à
saber: 15 de outubro de 2008, às 16:45h, na Rua Lamenha Lins, 266,
cj 74/75. Advs. GIORGIA BACH MALACARNE, Maçazumi Furta-
do Niwa e Eraldo Luiz Küster.

19. ACAO ORDINARIA - 577/2007 - BORTOLO JAIR PIZATO x
REVEST SUL REVESTIMENTOS ACRÍLICOS LTDA e outro -
Concedo o prazo derradeiro de 10 (dez) dias para o autor se mani-
festar sobre a contestação apresentada e documentos juntados pela
segunda ré. Int. Advs. ROMERO CEZAR SANTOS DE LIMA JU-
NIOR e Adriano Moro Bittencourt.

20. INVENTARIO - ESPECIAL - 601/2007 - DENISE BOUTIN
GASPARIN x ANTONIO PEDRO GASPARIN JUNIOR - Vistos etc.
I - Defiro a conversão para arrolamento. Procedam-se as anotações
necessários. Mantenho como inventariante Denise Boutin Gasparin,
a quem tenho por compromissada. II - Por sentenca para aue sortam
seus jurídicos e legais efeitos, com fundamento no artigo 1.031 do
código de Processo Ovil, homologo a partilha dos bens deixados
pelo falecido ANTONIO PEDRO GASPARIN JUNIOR, às fls. 73/
79. Publique-se, Registre-se e Intime-se. Oportunamente, recolhidos
os tributos e ouvida a Fazenda Pública sobre a requiaridade e sufici-
ente do recolhimento, expeça- se Formal de Partilha. Intime-se. Adv.
JOAO CARLOS FLOR.

21. INDENIZACAO - ORDINARIO - 634/2007 - VILMA FAGUN-
DES DONIAK e outros x MUNDISEG VIGILÂNCIA LTDA - ...Ante
o exposto, julgo improcedente a pretensão dos autores. Extingo o
processo com resolução de mérito, de acordo com o artigo 269, inci-
so I, do CPC. Condeno os autores ao pagamento das custas, despe-
sas processuais e honorários advocatícios, os quais arbitro em R$
800,00 (oitocentos reais), o que faço com fundamento no artigo 20,
§ 4°, do CPC, considerando o baixo grau de complexidade da de-
manda eo tempo para a solução do litígio. Suspendo a exigibilidade
das verbas de sucumbância, vez que os autores são beneficiários da
gratuidade processual, conforme a R.Decisão de fls. 42. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se. Advs.
JORGE KUBRUSLY JÚNIOR e RICARDO RUSSO.

22. EXIBICAO - CAUTELAR - 718/2007 - MICHAEL FINKEL
(ESPÓLIO) x BANCO SAFRA S/A - Recebo a apelação de fls. 131/
141, no efeito devolutivo, conforme artigo 520, inciso IV, do CPC.
Ao apelado para apresentação das contra-razões, em 15 (quinze) dias.
Após, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com
as devidas homenagens. Int. Advs. Flávia Cristiane Machado e Valé-
ria Caramuru Cicarelli.

23. COBRANCA - SUMARIO - 778/2007 - JÚLIO CÉSAR ROS-
SETO x CENTAURO SEGURADORA S/A - ...Desta feita, defiro a
inversão do ônus da prova conforme inteligência do art. 6°, inc. VIII,
da Lei no. 8078/90, prevalecendo o que determina o artigo 33 do
CPC, em relação ao ônus financeiro, em caso de produção de prova
pericial. Assim, especifiquem as partes as provas que efetivamente
pretendem produzir, em cinco dias, justificando-as, bem como para
manifestarem-se sobre a eventual possibilidade de composição em
audiência. Após venham condusos para despacho saneador. Int. Advs.
José Bruno de Azevedo Oliveira, CLAUDIO FREITAS MALLMANN
e Milton Luiz Cleve Küster.

24. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 886/2007 - BANCO
HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x ROSIMEYRE
CRISTALDO RODRIGUES - Intime-se o autor, na pessoa de seu
representante legal, para dar prosseguimento ao feito, em 48 horas,
sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, nos ter-
mos do artigo 267, inciso III, do CPC. Int. Adv. FERNANDA LAU-
RINO RAMOS.

25. INDENIZACAO - SUMARIO - 890/2007 - JURANDIR LOPES
DE SOUZA x J. VILICAR COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. e
outro - Providenciar o preparo no valor de R$17,00 referentes a ex-

pedição da carta de intimação. Advs. FREDY YURK, Hélio Pereira
Cury Filho e Ciro Brüning.

26. COBRANCA - SUMARIO - 935/2007 - LEONARDO FERREI-
RA CARDOSO e outros x J. MALUCELLI SEGURADORA S/A -
Manifeste-se a parte requerida em 05 dias sobre a correspondência
devolvida as fls. 135. Advs. João Carlos Flor Junior e MARCELO
BALDASSARE CORTEZ.

27. CONSIGNACAO EM PAGTO - ESPEC. - 960/2007 - MARIO
LUIZ FERREIRA x BANCO ITAÚ S/A - Expeça-se o Alvará con-
forme requerido. Após, baixem-se e arquivem-se. Int. Ciência a par-
te requerida acerca do alvará expedido, ficando a mesma intimada a
efetuar o preparo de R$7,00, referentes ao respectivo alvará. Advs.
Regina de Melo Silva e Diego Rubens Gottardi.

28. COBRANCA - SUMARIO - 1017/2007 - PEDRO PEPES RI-
BAS x BANCO BRADESCO - Considerando que no montante de-
positado, estão incluidas as custas, confonne item III da transação
(fls. 50), lancem-nas e liberem-nas por alvara à Serventia. Quanto ao
saldo, libere-se em favor do autor também por alvará. Ressalto, to-
davia, que a expedição do alvará em nome do procurador dependerá
do reconhecimento da firma aposta na procuração de fls. 14, pois
que o exercício dos poderes especiais, como para receber e dar qui-
tação, disso dependerá, conforme artigo 38 do CPC. Nesse sentido:
(...). Vistos etc. Por sentença, para que surta seus juridicos e legais
efeitos, homologo a transação de fls. 49/50, declarando findos os
presentes autos, com fundamento no artigo 269, III, do CPC com
resolução de mérito. oportunamente, remetam-se ao distribuitor para
que se procedam as baixas devidas. Arquivem-se. P.R.I. Advs. ERAL-
DO LACERDA JR. e Emanuel Vitor Canedo da Silva.

29. MONITORIA - ESPECIAL - 1062/2007 - FERNANDO ANTO-
NIO OLENIKI x JOSMAI ROBERTO DE OLIVEIRA - Cumpra-se
o segundo parágrafo do despacho de fls. 68. Int. Advs. ALEXAN-
DRE DALLA VECCHIA e Euclides de Lima Júnior.

30. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1082/2007 - SOCI-
EDADE EVANGELICA BENEFICENTE DE CURITIBA - SEB x
ADEMAR DE LIMA - Suspendo o feito pelo prazo de 90 (noventa)
dias. Int. Adv. Eraldo Luiz Küster.

31. ANULATORIA - ESPECIAL - 1128/2007 - CLAUDINÉIA
MARIA DE OLIVEIRA x RALLY CENTER CAR - COMÉRCIO
DE VEÍCULOS - Considerando que o acordo realizado entre as par-
tes, homologado às fls. 49, tem por natureza a “obrigação de fazer”
e, tendo em vista a necessidade da prova ineauívoca da mora, revejo
o posicionamento de fls. 56, oportunizando ao réu o prazo de quinze
dias para efetuar o pagamento da dívida ou comprovar o cumpri-
mento da obrigação, sob pena de incidência da multa prevista no
artigo 475-J do CPC e penhora Intime-se o réu, na pessoa de seu
procurador, via Diário da Justica. Int. Advs. EVERALDO CECÍLIO
e Silvenei de Campos.

32. COBRANCA - SUMARIO - 1155/2007 - CONDOMÍNIO RE-
SIDENCIAL FONTANA x MARIO CESAR MOREIRA DA SILVA
(ESPÓLIO) - Considerando a manifestação da viúva do réu, e os
documentos juntados, promova o autor a devida regularização do
pólo passivo, em 05 (cinco) dias. Int. Advs. Ingrid Kuntze e Luiz
Gastão Mendes Lima Filho.

33. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1172/2007 - YORK
INTERNACIONAL LTDA. x AIR SPLIT AR CONDICIONADO
LTDA. - Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre a certidão
do Oficial de Justiça. Advs. Ana Lucia Macedo Mansur e ROBSON
IVAN STIVAL.

34. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1174/2007 - PE-
TER BUCHLER x JEFFERSON SCHEFFER e outro - Oficie-se na
forma reauerida. no intuito tão somente de localizar o endereco do
recuerido Antonio Fernandes Baliero. Em relação ao réu citado, opor-
tunizo ao credor adequar seu pedido aos termos do artigo 655-A do
CPC, haja vista a utilização do sistema Bacenjud por este Juízo. Int.
Providenciar o pagamento no valor de R$56,00, referente aos ofício
expedidos, bem como retirar os de fls. 113 a 119. Advs. SILVES-
TRE DIAS DOS REIS e ALBERTO SILVA GOMES.

35. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 1192/2007 - ALBER-
TO LINEU HOINASKI x BANCO FINASA S/A - Intimem-se as
partes para promover a substituição da petição de fls. 111, pela via
original, devidamente firmada por ambos os procuradores, posto que
este Juízo não aceita assinatura escaneada ou digitalizada. Int. Advs.
Valdemar Morás e Flaviano Belinati G. Perez.

36. DEPOSITO - ESPECIAL - 1196/2007 - BANCO ITAÚ S/A x
AMADA DIAS TEIXEIRA - Sobre a contestação de fls. 100/109,
manifeste-se a parte autora no prazo de 10 dias. Advs. Luiz Renato
Pereira Santa Ritta e RUBEN MADINI.

37. USUCAPIAO - ESPECIAL - 1201/2007 - ESPORTE CLUBE
ESTRELA D’ALVA x ANDRÉ BISESKI e outro - Considerando
que a empresa VAPZA ALIMENTOS S!A, foi citada na condição de
confrontante, não tendo sido indicada como ré, acolho a pre iminar
de llegitimidade alegada às fls. 189/191, ratificada pela parte autora
às fls. 228/229 e 246/247, sem condenação em verbas sucumbenci-
ais, eis que, sequer consta registro na distribuição em relação a ela
como se ré fosse, apenas por cautela e precaução foi arrolada como
confrontante, não sofrendo danos que importe em gerar ânus de su-
cumbência. Acolho ainda o pedido de citação do adquirente do imó-
vel confrontante, Maria Isabel C. R. Checcia e seu cônjuge Celso
Romero Kloss, em substituição à VAPZA ALIMENTOS S/A. Medi-
ante antecipação de custas devidas, citem-se e intimem-se, na forma
requerida às fls. 246/247, com exceção do espólio de Mercedes Of-
ner Schiochetti, em razão da contestação apresentada às fis. 248!348.
Concedo ao autor o prazo de dez dias para manifestar-se sobre a
contestação e documentos apresentados às fls. 248/348. Oficie-se ao

Juízo da 21ª Vara Cível, solicitando informações quanto ao objeto da
ação autuada sob n° 1628/06, nome das partes, primeiro despacho e
atual fase. Advindo a resposta, dê-se vista à Curadora Especial e ao
Ministério Público. Int. Advs. Johnson Sade, THEODORO FERNAN-
DES DA CRUZ NETO, Carlos Alexandre Dias da Silva e Ivete M.
Caribé da Rocha.

38. MONITORIA - ESPECIAL - 1230/2007 - SOCIEDADE EVAN-
GELICA BENEFICENTE E CURITIBA (SEB) x SUELI NEVES
DA SILVA - Ante a manifestação das partes, designo audiência de
concilação para o dia 06.04.2009 às 13:30 hores. Em não havendo
êxito, será soneado o processo, bem como, fixados os pontos con-
trovertidos e deliberado acerca da produção das provas. Intimem-se.
Advs. Eraldo Luiz Küster e Marcelo Oliva Murara.

39. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 1256/2007 - BRA-
DESCO LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x
AUTO POSTO TANGUÁ LTDA. - O réu deve regularizar a repre-
sentação processual, em 05 (cinco) dias, sob as penas do artigo 13,
do CPC Após, contadas e preparadas as custas e despesas processu-
ais, voltem para decisão. Int. Advs. Nelson Paschoalotto e Márcia de
Fátima Moro de Oliveira.

40. DEPOSITO - ESPECIAL - 1272/2007 - BANCO BRADESCO
S/A x ROSILEI DE ANDRADE - Manifeste-se o autor sobre o pros-
seguimento do feito, em cinco dias. Adv. WILSON SANCHES MAR-
CONI.

41. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1346/2007 - LEO-
NOR APARECIDA STADLER ROHNELT e outro x MARIO ED-
SON CESAR PERELLI - Antes de realizar novo procedimento de
bloqueio via sistema, manifeste-se a exeqüente sobre o resultado
anterior, conforme detalhamento a seguir, em 05 (cinco) dias. Int.
Adv. Luciano Gomes Carrilho.

42. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1357/2007 - ENE-
DIR ALBERTO SOMMER - ME x FRANCISCO LOPES HERNAN-
DES - Manifeste-se o autor sobre o prosseguimento no feito, em
cinco dias. Adv. Juliana Malvezzi.

43. MONITORIA - ESPECIAL - 1407/2007 - ARAUCARIA AD-
MINISTRADORA DE CONSORCIO S/C LTDA x ANTONIO CAR-
LOS GONÇALVES DA SILVA - Recolher R$99 para cumprimento
do mandado nos endereços declinados. Adv. Luiz Alceu Gomes Bet-
tega.

44. COBRANCA - SUMARIO - 1418/2007 - FERNANDO PIELAK
e outros x BANCO ITAÚ S/A - Manifestem-se os autores sobre o
confido na certidão supra, em 05 (cinco) dias. Não havendo manifes-
tação, registre-se no sistema a fase decisório e voltem conclusos para
sentença. Int. Advs. Olinto Roberto Terra e BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ.

45. ARROLAMENTO - ESPECIAL - 1449/2007 - ERMELINDA
BARRETO DOS SANTOS x PAULO HORMINO DOS SANTOS -
Cumpra-se o ultimo parágrafo do despacho de fls. 46. Adv. Paulo
Yves Temporal.

46. DECLARATORIA - ESPECIAL - 1456/2007 - NELSON NU-
NES DA SILVA x BRASIL TELECOM S/A - ...III - DISPOSITIVO
Ante o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, julgo parcial-
mente procedentes os pedidos iniciais para o fim de: a) declarar a
inexistência de débitos do autor NELSON NUNES DA SILVA para
com a ré BRASIL TELECOM S.A., e a ilegalidade da inclusão do
nome do autor em quaisquer cadastros de inadimplentes, referente a
dívida de R$ 124,77 (cento e vinte e quatro reais e setenta e sete
centavos), tornando definitiva a liminar concedida; b) condenar a ré
BRASIL TELECOM S.A. a pagar a NELSON NUNES DA SILVA a
quantia de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), a título de in-
denização por danos morais, valor que deve ser acrescido de corre-
ção monetária, utilizando-se como índice de correção o INPC a inci-
dir desta da data da sentença, segundo posição consolidada da juris-
prudência; e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a incidirem
desde 09 de agosto de 2006 (data da inclusão), nos termos do artigo
398 e 406, ambos do CC/2002, respectivamente. Com efeito, extin-
go o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269,
inciso I, do CPC. Considerando que as partes sucumbiram em fra-
ções consideráveis de sua pretensão, condeno-as ao pagamento em
igual fração das custas e despesas processuais, devendo cada qual
arcar com os honorários de seus respectivos patronos, o que faço
com fundamento no artigo 21, caput, do CPC. Suspendo a exigibili-
dade das verbas de sucumbância em relação ao autor por ser benefi-
ciário da gratuidade processual, observando-se o disposto na Lei n°
1060/50. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitado em julga-
do, independente de nova intimação, a ré deve efetuar o pagamento
da condenação e das verbas de sucumbância, no prazo e sob a pena
do artigo 475-J, do CPC. Na inércia das partes, aguarde-se em car-
tório por seis meses, após, contados e preparados, arquivem-se, ob-
servando-se as formalidades legais. Advs. Maria Clarinda Mendes
Ferraz e ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS.

47. INDENIZACAO - SUMARIO - 1465/2007 - DENISE MER-
CER e outros x AUTO VIACAO NOSSA SENHORA DO CARMO
LTDA - Ciência a parte requerida sobre a correspondência devolvida
as fls. 281. Advs. Vicente Paula Santos e Acacio Corrêa Filho.

48. RESCISAO DE CONTRATO-SUMARIO - 1471/2007 - MAG-
GIE MARIANNE ANTHONIJSZ x ASSESSORIA EM RECURSOS
HUMANOS MANAGER LTDA - Ciência a parte requerida sobre a
carta de intimação devolvida as fls. 184. Advs. Maggie Marianne
Anthonijsz, José Carlos de Mello Dias e José Ricardo Pedroso.

49. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1514/2007 - SOU-
ZA NETO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. x MAR-
COS ALEKSANDER FORCATO e outro - O procedimento requeri-
do foi efetuado por este Juízo, via sistema Bacenjud, conforme deta-
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lhamento a seguir. Aguarde-se confirmação, por cinco dias, certifi-
cando a Serventia deste Jufzo a efetivação de bloqueio ou não. Em
caso positivo, voltem para pedido de transferência e demais delibe-
rações, caso negativo, manifeste-se o exeqüente, em 05 (cinco) dias.
Int. Adv. Paulo Roberto Jensen.

50. RESCISAO DE CONTRATO-SUMARIO - 1549/2007 - ASSO-
CIACAO RELIGIOSA PIO XII e outro x JANETE PINA REIS -
Manifeste-se o autor sobre o prosseguimento do feito, em cinco dias.
Adv. Cleverson Gomes da Silva.

51. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 1583/2007 - PAU-
LO MACHADO DA ROSA x AW EMPREENDIMENTOS IMOBI-
LIARIOS S/C LTDA - Ciência as partes do acórdão de fls. 302/312.
Cumpra-se a decisão de fls. 258/259. Advs. Mauro Sérgio Guedes
Nastari e Airton Sávio Vargas.

52. DECLARATORIA - SUMARIO - 1626/2007 - GIOVANA FER-
RI e outro x BONETTI CONSTRUCOES E INCORPORACOES
LTDA. - Expeça-se alvará ao perito. Sobre o laudo pericial, digam as
partes no prazo de 10 dias. Int. Advs. Simone Moletta e SILVIO
RUBENS MEIRA PRADO.

53. COBRANCA - SUMARIO - 1696/2007 - DIEINE CORREA DA
SILVA x CENTAURO SEGURADORA S/A - Registre-se no sistema
a fase decisória e venham conclusos para sentença. Int. Advs. João
Carlos Flor Junior e Adilson de Castro Junior.

54. OBRIGAÇÃO DE FAZER - 1697/2007 - ADRIANE DE FÁTI-
MA DA CRUZ x UNIMED CURITIBA - Sobre a proposta de hono-
rários do Sr. Perito de fls. 230/231, manifestem-se as partes em 05
dias. Advs. Paula Nogara Guérios e Rafael Baggio Berbicz.

55. EMBARGOS A EXECUCAO - 1700/2007 - JOÃO MIGUEL
NETO e outro x BANCO ITAUBANK S/A - Inexiste previsão para
o ato intimatório, conforme despacho de fls. 85. O procedimento
requerido foi efetuado por este Juízo, via sistema Bacenjud, confor-
me detalhamento a seguir. Aguarde-se confirmação, por cinco dias,
certificando a Serventia deste Juízo a efetivação de bloqueio ou não
Em caso positivo, voltem para pedido de transferência e demais de-
liberações, caso negativo, manifeste- se o credor, em 05 (cinco) dias.
Int. Advs. Caroline Ferraz da Costa e Juliane Cristina Correa da Sil-
va.

56. MONITORIA - ESPECIAL - 1714/2007 - ETECLA - ESCOLA
VICENTINA TÉCNICA DE ENFERMAGEM CA x ROSIMEIRE
APARECIDA RODRIGUES PEIXOTO - Providenciar o preparo no
valor de R$14,00 visando a extração dos oficios. Adv. Maçazumi
Furtado Niwa.

57. PROD.ANTECIP.DE PROVAS - CAUT - 1756/2007 - UDO
DECKER x MARCOS BISPO DOS SANTOS - Vistos e examina-
dos. I - Sobre a impugnação de fis. 166: não assiste razão ao réu.
Trata-se de perícia de engenharia de média complexidade, objetivan-
do a verificação de supostos erros no execução da obra e que teriam
gerado o seu atraso referente a edificação de três casas, com a quan-
tificação de supostos danos materiais decorrentes dos defeitos ale-
gados supostos vícios, o que, por certo, demandard grande trabalho
do Senhor Perito, tal como justificado na proposta apresentada e
reiterada. Assim, arbitro os honorários periciais no valor sugerido
pelo Senhor Perito. II - Ante a anuência do auxiliar do juízo, os ho-
norários poderão ser pagos de forma parcelada, sendo que a primei-
ra parcela deverá ser depositada no prazo máximo de 10 (dez) dias e
as demais sucessivamente, sob pena de preclusão. III - Após o depó-
sito da primeira parcela, intime- se o Perito para o início dos traba-
lhos, ficando, desde logo, autorizado o levantamento desta. Entre-
gue o laudo, expeça-se alvará de levantamento dos demais valores
depositados. IV - Fixo o prazo de 60 (sessenta) dias para a entrega
do laudo, contados da intimação para a retirada dos autos, na forma
determinado no item supra. Intimem-se. Diligências necessárias. Advs.
Marcelo Oliva Murara e ANDRE PEREIRA DA SILVA.

58. DECLARATORIA - ESPECIAL - 1778/2007 - WHB FUNDI-
ÇÃO S/A x ARAUGRAF GRÁFICA E EDITORA LTDA - Vistos
etc... Por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos,
homologo o acordo noticiado nos autos e, conseauentemente JUL-
GO EXTINTA a acão, com fundamento no artigo 269, lll do CPC.
Defiro a dispensa do prazo recursal. Oficie-se ao 2° Tabelionato de
Protesto de Títulos para cancelamento definitivo do título. PR.l.
Oportunamente mediante pagamento de custas remanescentes, bai-
xem-se e arquivem-se. Advs. Karina de Oliveira Fabris dos Santos e
WALTER XAVIER JÚNIOR.

59. USUCAPIAO - ESPECIAL - 1799/2007 - EMERSON JOSE
TOSIN x ELIZABETH DA SILVA LUIZ - Sobre o prosseguimento
do feito, manifeste-se a parte autora em 05 dias. Adv. Denise Regina
Ferrarini.

60. BUSCA E APREENSAO FIDUC.-ESP. - 1825/2007 - BANCO
PANAMERICANO S/A x SERGIO KRYCA DOS SANTOS - Mani-
feste-se o autor sobre o prosseguimento do feito, em cinco dias. Adv.
Carlos Alberto Araújo Rovel.

61. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 1826/2007 - PE-
DRO RUCHINSKI x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASI-
LEIROS S/A. - Considerando o contido no petitório retro, somado à
ausência de manifestação da parte ré, a qual anteriormente havia re-
querido o julgamento antecipado da lide, registre-se no sistema a
fase decisória e voltem conclusos para decisão. Int. Advs. Rafaela
Filgueira e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI.

62. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1852/2007 - POLI-
MIX CONCRETO LTDA x FRANCISCO JOSE ZATTAR & CIA
LTDA - Defiro o pedido retro, concedendo-lhe o prazo de 20 (vinte)
dias. Int. Advs. Adilson de Castro Junior e HERMINDO DUARTE
FILHO.

63. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1867/2007 - AÇOS
PINHAIS LTDA x ARMANDO METAIS LTDA - ME - Manifeste-
se o autor sobre o prosseguimento do feito, em cinco dias. Adv. Su-
ely Cristina Muhlstedt.

64. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 1869/2007 - BAN-
CO ITAÚ S/A x AROLDO MONTALTO - Manifeste-se o credor em
cinco dias sobre o prosseguimento do feito. Adv. Evaristo Aragão
Ferreira dos Santos.

65. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 78/2008 - EZEQUI-
EL GOMES PEREIRA x BANCO ITAÚ S/A - I - Cumpre analisar o
pedido de inversão do ônus da prova: o autor estriba sua pretensão
na conduta abusiva do réu, consubstanciada na cobrança de cláusu-
las contratuais abusivas. E evidente que há incidência do CDC co
caso concreto, enquadrando-se o autor na posição de destinatório
final de um serviço a ser prestado pelo réu, na forma do disposto nos
artigo 2° e 3°, ambos do Cbc (Lei n° 8.078/90). Ainda, a inversão do
ônus da prova, cuja finalidade é permitir ao consumidor o exercício
pieno da garantia constitucional da ampla defesa, princípio de status
constitucional (art. 5°, LV, da Constituição Federal), deve se dar an-
tes da andfise das provas a serem produzidas, como forma de se
evitar surpresas ao fornecedor do bem ou serviço, tencionando man-
ter o equinbrio processuaL Segundo o disposto no artigo 6°, inciso
VIII, do CDC, norma de ordem pública, duas sõo as circunstâncias
que devem levar o magistrado a determinar a inversão: a) a verossi-
milhança das elegações do consumidor e b) sua hipossuficiência. Sem
descer ao mérito, mas em uma cogmçao perfunctória, entendo que
as alegações do autor são dotadas de plausibilidade, pois em se tra-
tando de contrato de financiamento, de adesão, são verossímeis as
alegaçães de ocorrência da capitalização: bem como, cobrança abu-
siva de juros. Por outro lado, o autor é hipossuficiente em relação à
instituição financeira, no sentido de não discor de documentos e in-
formações oue somente ela possui, sendo, por óbvio, a parte mais
fraca e vulnerável na relação de consumo. Oportuna a transcrição
dos ensinamentos do insigne professor Luiz Antonio Rizatto Nunes
sobre o tema: (...). Logo, entendo que estão presentes os requisitos
do artigo 6°, inciso VIII, do CDC, recomendando-se a inversão do
ônus probatório em favor do autor. II - Por fim, ressaltando que
sequer o contrato discutido foi juntado aos autos, oportunizo ò.s
partes o prazo de 05 (cinco) dias para se manifestarem sobre o dese-
jo na produção de provas ou o julgamento antecipado, tendo em
vista a nova situaçõo Int. Advs. Ruben Madini e Andréa Hertel Ma-
lucelli.

66. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 367/2008 - ALES-
SANDRO BATISTEL x ABN AMRO ARRENDAMENTO MER-
CANTIL S/A - I - Cumpre analisar o pedido de inversão do ônus da
prova: o autor estriba sua pretensão na conduta abusiva do réu, con-
substanciada na cobrança de cláusulas contratuais abusivas. E evi-
dente que há incidência do CDC ao caso concreto, enquadrando-se o
autor na posição de destinatório final de um serviço a ser prestado
pelo réu, na forma do disposto nos artigo 2° e 3°, ambos do CDC
(Lei n° 8.078/90). Ainda, a inversão do ônus da prova, cuja finalida-
de é permitir ao consumidor o exercício pleno da garantia constituci-
onal da ampla defesa, princípio de status constitucional (art. 5°, LV,
da Constituição Federal), deve se dar antes da análise das provas a
serem produzidas, como forma de se evitar surpresas ao fornecedor
do bem ou serviço, tencionando manter o equilíbrio processual. Se-
gundo o disposto no artigo 6°, inciso VIII, do CDC, norma de ordem
pública, duas são os circunstôncias que devem levar o magistrado a
determinar a inversão: a) a verossimilhança das alegações do consu-
midor e b) sua hipossuficiência. Sem descer ao mérito, mas em uma
cognição perfunctória, entendo que as alegações do autor são dota-
das de plausibilidade, pois em se tratando de contrato de arrenda-
mento mercantil, de adesão, são verossímeis as alegações de ocor-
rência de abusividade. Por outro lado, o autor é hipossuficiente em
relação à instituição financeira, no sentido de não dispor de docu-
mentos e informações que somente ela possui, sendo, por óbvio, a
parte mais fraca e vulnerável na relação de consumo. Oportuna a
transcrição dos ensinamentos do insigne professor Luiz Antonio Ri-
zatto Nunes sobre o tema: (...). Logo, entendo que estão presentes
os requisitos do artigo 6°, inciso VIII, do CDC, recomendando-se a
inversão do ônus probatório em favor do autor. II - Por fim, não
obstante a manifestação do réu pelo julgamento antecipado da lide,
oportunizo=he o prazo de 05 (cinco) dias para manifestar se mantém
seu requerimento, tendo em vista a nova situação imposta. Int. Advs.
Rafaela Filgueira e Luis Fernando Dietrich.

67. EXECUCAO POR TITULO EXTRAJUD. - 450/2008 - BAN-
CO CITIBANK S/A x GUSTAVO RIBEIRO LANGOWISKI - Vis-
tos e examinados. Verifico que o executado, nos autos dos embar-
gos, ofereceu bens à penhora, quais sejam, dois quadros, por ele
avaliados em R$ 145.000,00 (cento e quarenta e cinco mil reais),
porém, além de não demonstrar a existência e propriedade sobre tais
bens, não juntou nenhuma avaliação de forma a dar um mínimo de
verossimilhança aos valores por ele atribuídos. Não bastasse tudo
isso, são bens de difícil e improvável clienação. Já o exeqüente re-
quereu que a penhora recaia sobre dinheiro, pelo sistema BACEN-
JUD, demonstrando que não encontrou outros bens possíveis de pe-
nhora. Assim, considerando o disposto no artigo 655-A, do CPC,
segundo a redação dada pela Lei n° 11382/06, e do não localização
de outros bens passíveis de penhora e de f ácil alienação, visando dar
agilidade e racionalizar os atos executórios, defiro o pedido de fls.
23 e 24, determinando o bloqueio de eventuais valores existentes em
contas da parte executada, o que faço também com fundamento no
artigo 655, inciso I, do CPC. Seque protocolo de requisição de blo-
queio de valores. Aguarde-se o decurso do prazo de 05 (cinco) dias
para a verificação dos resultados da diligência. Intimações e diligên-
cias necessárias. Adv. Adriana D’Avila Oliveira.

68. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 516/2008 - APARE-
CIDO PEREIRA NUNES x ROSELI ACIOLI e outros - Intime-se o
autor para impugnar a contestação, com o prazo de 10 (dez) dias.
Int. Advs. Joyce Vinhas Villanueva e ANDREZZA MARIA BELTO-
NI.

69. REVISIONAL DE CONTRATO-ORDIN. - 522/2008 - AMADA
DIAS TEIXEIRA x BANCO ITAÚ S/A - Reporto-me ao despacho
de fls. 72. Aguarde-se, por derradeiros dez dias. Cumpra-se integral-
mente. Int. Adv. Ruben Madini.

70. INVENTARIO - ESPECIAL - 688/2008 - MARIA KUCZERA
STADLER e outros x LUIZ STADLER - A herdeira Erica Stadler
Sauer compareceu espontaneamente ao feito, manifestando-se con-
forme petição de fls. 92/94. Concedo-lhe o prazo de 15 (quinze)
dias, como requerido no item 6. Após, manifeste-se a inventariante,
também para cumprir a parte final da determinação de fls. 90. Int.
Advs. Carlos Eduardo Pianovski e SERGIO LUIZ M. SANTOS DAL
LIN.

71. DESPEJO - ORDINARIO - 690/2008 - CHEVRON BRASIL
LTDA. x AUTO POSTO K15 LTDA - Intimem-se as partes para
especificar as provas que pretendem produzir, justificando-as, no
prazo de cinco dias, bem como, dizer se há possibindade de concili-
ação em audiência. Int. E.T. Ciência ao réu sobre os documentos
juntados pela parte autora. Advs. Júlio César L. Coelho, Melissa
Achcar Capriglione e Marcelo Oliva Murara.

72. CONSIGNACAO EM PAGTO - ESPEC. - 755/2008 - ANTO-
NIA BARBOZA GALVÃO x BV FINANCEIRA S/A - CREDITO,
FINANC. E INVEST. - Intime-se a autora para cumprimento inte-
gral do despacho de fls. 37, em 10 (dez) dias, sob pena de indeferi-
mento da petição inicial. Int. Adv. Nelson Walter da Silva.

73. PRESTACAO DE CONTAS-ESPECIAL - 800/2008 - ELOI
KILO x BANCO BRADESCO S/A - O feito, nesta primeira fase
comporta julgamento antecipado, prescindível a produção de pro-
vas. Assim, anote-se no sistema e voltem para decisão. Int. Advs.
Mauro Sérgio Guedes Nastari e José Edgard da Cunha Bueno Filho.

74. DESPEJO - ORDINARIO - 871/2008 - J. SEILER LTDA. - x
CESARCOSTA CELULARES E INFORMÁTICA LTDA. - Reco-
lher R$49,50 para cumprimento do mandado no endereço declinado.
Adv. Eduardo Mello.

75. REVISIONAL DE CONTRATO-SUMAR. - 874/2008 - LAU-
RO NOVACK x BANCO ITAÚ S/A - Oficie-se informando que man-
tenho a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos, bem como,
que a agravante cumpriu o disposto no artigo 526 do CPC, em
31.07.2008. Informe-se, ainda, que a juntada do comprovante de re-
cebimento da carta de citação se deu em 07.08.2008, dando conto
do recebimento daouela em 25.07.2008. cumorido no endereço cons-
tante da petição do recurso. Por fim, cumpra-se na íntegra o despa-
cho de fls. 111. Int. Advs. Paulo Sergio Winckler e Flaviano Bellinati
Garcia Perez.

76. EMBARGOS A EXECUCAO - 1136/2008 - GUSTAVO RIBEI-
RO LANGOWISKI x BANCO CITIBANK S/A - Defiro o pedido de
justiça gratuita. Anote-se. Recebo os presentes embargos, sem con-
ceder os efeitos suspensivos, porque não estão presentes os requisi-
tos do artgo 739-A do CPC vale dizer, não há relevantes fundamen-
tos, no sentido de que o prosseguimento da execução possa causar
ao executato grave dano, não estanto garantida a execução por pe-
nhora. com relação à indicação de penhora, pelo executado, não se
pode olvidar de que sua efetivação se da na execução e que ao cre-
dor é fato o direito à indicação, conforme artigo 652, § 2° do CPC.
Intime-se o embargado para oferecer resposta, querento, no os pre-
sentes autos se acham paralisados há mais de trinta dias. de 15 dias.
Int. Advs. Gustavo Ribeiro Langowiski e Adriana D’Avila Oliveira.

77. REINTEGRACAO DE POSSE - ESPEC - 1151/2008 - ABN
AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x GILMAR JOSÉ
KOZIEL - Mediante o pagamento das custas do Oficial de Jutsiça,
expeça-se mandado, conforme deferido as fls. 25. Int. Advs. Luiz
Fernando Brusamolin e Maylin Maffini.

78. DECLARATORIA - SUMARIO - 1216/2008 - MARCELO
MARCIO XAVIER x UNIFISIO COOPERATIVA DOS FISIOTE-
RAPEUTAS - Vistos examinados. I - Trata-se de ação pelo procedi-
mento ordinário ajuizada por MARCELO MÂRCIO XAVIER, com
pedido de liminar de antecipação de tutela, em face de UNIFISIO
COOPERATIVA DOS FISIOTERAPEUTAS e BANCO SANTAN-
DER S.A., para o cancelamento do protesto lavrado e que os réus
sejam impedidos de inscreverem seu nome nos cadastros de prote-
ção ao crédito. Juntou documentos. E a síntese do necessário. Fun-
damento e decido. O autor declara que não celebrou nenhum contra-
to com a primeira ré que autorizasse o saque e protesto do título,
bem como, a inclusão de seu nome perante os órgãos de proteção ao
crédito. Com efeito, há a alegação de fato negativo (ausência de con-
tratação com a primeira ré), o que torna inviável a produção de pro-
vas diretas para a prova das alegações do autor. Por outro lado, de-
monstrou a existência do protesto (fis. 17), o que implica em restri-
ção perante os órgãos de proteção ao crédito. Assim, é razodvel aceitar
a possibilidade de que, efetivamente, possa vir a ser reconhecida a
inexigibilidade do título por meio da presente ação. Também perante
tal possibilidade, imperativo o resguardo da parte ao inegável risco
ocorrido em caso de protesto de títulos eventualmente indevidos,
com obstáculos em sua vida negocial e relação social. Contudo, por
enquanto, entendo que é pertinente, apenas, evitar a publicidade dos
protestos sem o cancelamento imediato, ou seja, somente sustar os
efeitos do protesto para posterior cancelamento por sentença, se for
o caso. Tal medida, por celeridade, pode ser dirigida diretamente ao
Tabelionato em que o protesto foi lavrado, independentemente de
conduta dos réus. Pelo mesmo raciocínio é necessário que os réus
não providenciem a inscrição do nome do autor nas listas de prote-
ção ao crédito ou que façam sua imediata exclusão se assim já proce-
deram. Desta feita, concedo parcialmente a liminar para gue: a) o
Senhor Oficial competente suste os efeitos do protesto já lavrado e
discutido nestes autos, até ulterior deliberação deste Juízo. Oficie-
se; b) os réus retirem o nome do autor dos registros dos órgãos de
proteção ao crédito, quanto ò dívida referida no presente feito, caso
já tenham providenciado a inclusão, devendo se abster de providen-

ciar novas inclusões. Os réus deverão providenciar a baixa no prazo
de 48 (quarenta e oito) horas, contados da intimação, sob pena de
incidência de multa de R$ 100,00 (cem reais) por dia de descumpri-
mento. O autor deverá prestar caução no valor do título, devendo
comparecer em cartório, no prazo de 05 (cinco) dias, para assinar o
respectivo termo, sob pena de revogação da liminar. II - Nos termos
do artigo 275, inciso I, do CPC, o feito deve ser processado pelo rito
sumário. Assim, defiro o prazo de 10 (dez) dias, para a parte autora
adeguar sua inicial ao referido procedimento, sob pena preclusão. III
- Designo audiência de conciliação para o dia 22/04/2009, às 13:30
hs. Cite-se e intime-se a parte ré pelo correio, por ARMP, observan-
do-se as advertâncias de praxe (art. 277, parágrafo 2°, do CPC). A
parte ré poderá oferecer resposta oral ou escrita, por meio de advo-
gado, na própria audiência, acompanhada de documentos e rol de
testemunhas, se pretender a produção de prova oral, se pretender a
produção de prova pericial, deverá apresentar seus quesitos e assis-
tente técnico, se desejar. As partes deverão comparecer pessoalmen-
te ou representados por preposto capaz de transigir. Intimem-se.
Diligências necessárias. Adv. Elionora Harumi Takeshiro.

79. USUCAPIAO - ESPECIAL - 1252/2008 - MARIA APARECI-
DA AMARO x IZORETE DAS GRAÇAS LEMES RIBEIRO - Defi-
ro o pedido de justiça gratuita. Anote-se. Admito a emenda de fls.
20/21. Corrija-se na distribuição, registros e autuação. Intime-se a
requerente para juntar aos autos certidão de transcrição imobiliária
do imóvel, bem como certidão dando conta da inexistência de ação
possessória sobre o mesmo. Aguarde-se por 20 dias. Int. Adv. Paulo
Silas Taporosky.

80. INTERDITO PROIBITORIO - ESPEC - 1327/2008 - TRIUN-
FAZ LTDA. x FULANO DE TAL E DEMAIS PRETENSOS INVA-
SORES - Trata-se de interdito croibitório aiuizado por Triunfaz Ltda.,
no qual postula provimento liminar que a assegure de turbacão ou
esbulho eminente, dado o receio de ser molestada na posse de seus
imóveis, matriculados sob n°s 71.390: 71.391: 71.392: 71.393;
71.394; 71.395; 71.396: 71.397: 71.399 e 77.867, localizados no
bairro Campo Comprido, na rua Pedro Biernaski esquina com a rua
Natalio Scussiato, em razão de invasão ocorrida no último dia 07 de
setembro em área vizinha, de propriedade da CR Almeida. A partir
do momento em que dita empresa conseguiu, na justiça, liminar de
reintegração de posse, passou a autora a sofrer ameacas de turbação,
do suposto grupo de invasores. Sendo os fatos notórios, inclusive,
tendo sido mencionados em matéria veiculada em jornal de grande
circulação (fis. 27/28), independe, portanto, de maior dilação proba-
tória, nos termos do artico 334 do CPC. Com efeito, depreende-se
dos fatos narrados na inicial, corroborados pela prova documental
juntada às fls. 27/29, que há justo receio de que supostos invasores,
movimentos ou pessoas comandadas por eles, possam invadir a área
da autora. Desta forma, com escopo de evitar eventual turbacão da
posse da autora, é imprescindível que seja concedida a liminar para
que os réus se abstenham de molestar, turbar ou esbulhar a posse do
autor, sob Dena de incidência de multa diária, que fixo em R$1.000,00
(um mil reais), independentemente das sanções penais cabíveis. Di-
ante do exposto. DEFIRO liminarmente a excedicão de MANDADO
PROBITORIO, em favor da autora, em relação à área descrita na
inicial, para que os réus se abstenham de molestar, turbar ou esbu-
lhar a posse do autor, sob Dena de incidência de mutta diária. fixada
em R$1.000.00 (um mil reaisk o aue faco com fundamento no artioo
932 do Códico de Processo Civil. Expeca-se mandado e oficie-se ao
comando da Policia Militar, para aue promova as medidas necessári-
as para o efetivo cumprimento da ordem judicial. Em sendo identifi-
cados os réus. citem-se. nos termos do artigo 930 do CPC. Int. Adv.
João Henrique da Silva.
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RODOLFFO GARDINI FAGUNDES 0075 000770/2007
RODRIGO FERREIRA 0016 000400/2000
RODRIGO LUIS KANAYAMA 0043 000465/2004
ROGERIA DOTTI DORIA 0012 001160/1999

0042 001562/2003
0095 000101/2008

ROGERIO VERAS 0113 000836/2008
ROMARA COSTA BORGES DA SI 0135 001238/2008
RONALDO LIMA MACHADO 0014 000003/2000
RONALDO MARTINS 0104 000500/2008
RONALDO VIEGAS BRAGA 0026 001181/2001
RONE MARCOS BRANDALIZE 0113 000836/2008
RONNIE KOHLER 0030 000759/2002
ROSANGELA MARIA LUCINDA 0133 001194/2008
ROSERVAL SOARES PETRECHEN 0006 000925/1997
ROSIANE CARVALHO DA SILVA 0010 000384/1999
ROSIANE FOLLADOR ROCHA EG 0095 000101/2008
RUBEN MADINI 0110 000747/2008
RUBENS BUENO II 0065 001482/2006
RUBENS CARMOS ELIAS FILHO 0066 001506/2006
RUY ANTONIO LOPES 0060 000517/2006
SAMIR NAOUAF HALABI 0075 000770/2007
SAMIRA NABBOUH ABREU 0031 001269/2002
SAMUEL DE SOUZA RODRIGUES 0004 001155/1996
SANDRA MARA FRONZA DE CAM 0008 000395/1998
SANDRA MARA SILVEIRA TOMA 0058 000187/2006
SANDRA REGINA GARTNER IMH 0058 000187/2006
SANDRO BORGES 0022 000392/2001
SANTIAGO LOSSO 0001 000566/1992

0039 001307/2003
SANTINO SAGAIS 0070 000144/2007
SAULO DE TARSO A CARNEIRO 0043 000465/2004
SCHEILA CAMARGO COELHO TO 0054 001404/2005

0118 000898/2008
SEBASTIAO MARIA MARTINS N 0033 001373/2002
SEBASTIAO MIRANDA PRADO 0091 000009/2008
SELMA PACIORNIK 0031 001269/2002
SERGIO LUIZ PILOTO WYATT 0109 000746/2008

0140 001268/2008
SERGIO MORES 0027 001263/2001
SERGIO NEY OLIVEIRA CASTR 0112 000811/2008
SERGIO ROBERTO DE OLIVEIR 0008 000395/1998
SERGIO SIU MON 0083 001604/2007
SHERON FIORESE 0080 001389/2007
SHEYLA D.B. DOS SANTOS 0093 000062/2008
SILVENEI DE CAMPOS 0095 000101/2008
SILVIO ALEXANDRE MARTO 0095 000101/2008
SIMONE MARIA MALUCELLI P. 0085 001783/2007
SIMONE STOIANI NERCOLINI 0112 000811/2008
SINESIO CABRAL FILHO 0002 000698/1995
SOLANGE TAKAHASHI MATSUKA 0083 001604/2007
SONIA MARLI BENATO 0032 001372/2002
SONNY BRASIL DE C. GUIMAR 0029 000400/2002
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0054 001404/2005

0118 000898/2008
SUSEL C. K. HAMAMOTO 0138 001259/2008
SUZANA VALENZA MANOCCHIO 0040 001426/2003
TATIANA ALESSANDRA ESPIND 0021 000324/2001
TATIANA FEIO DE LEMOS GER 0024 000781/2001

0028 001412/2001
TATIANA KALKO 0011 000696/1999
TATIANE PARZIANELLO 0030 000759/2002
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0011 000696/1999

0036 000108/2003
0044 000689/2004
0065 001482/2006
0125 000978/2008

TERESA CELINA ARRUDA ALVI 0053 001351/2005
THAIS HELENA ALVES ROSSA 0075 000770/2007
TOBIAS DE MACEDO 0116 000881/2008
VALDEMAR MORÁS 0120 000933/2008
VALDENIR DIELLE DIAS 0025 001076/2001
VALDOMIRO ALBINI BURIGO 0143 001318/2008
VALERIA CARAMURU CICARELL 0079 001222/2007
VALMIR SCHREINER MARAN 0035 000098/2003
VALTER PICCINO 0025 001076/2001
VANESSA CRISTINA CRUZ SCH 0042 001562/2003
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0084 001763/2007

0092 000014/2008
VANESSA VOLPI BELLEGARD P 0066 001506/2006
VANIA DE FATIMA CESAR LUI 0012 001160/1999
VERGINIA BERNARDO JORGE 0027 001263/2001
VICENTE DE PAULA MARQUES 0140 001268/2008

0144 001347/2008
VICTOR ALEXANDRE BOMFIM M 0017 000512/2000

0093 000062/2008
VINICIOS MORO CONQUE 0017 000512/2000
VINICIUS KOBNER 0066 001506/2006
VIRGÍNIA DALLA FLORA 0126 000984/2008
VIRGINIA MAZZUCCO 0119 000932/2008

0139 001260/2008
VIVIANE BERNARDO JORGE 0027 001263/2001

VIVIANE CRISTINA MENEZES 0045 000876/2004
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0063 001130/2006
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0036 000108/2003
WILSON CARLOS PASSOS BARB 0007 001120/1997
WILSON CARLOS PASSOS BARB 0099 000354/2008
ZENICE MOTA CARDOZO 0021 000324/2001

1. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-566/1992-MARA RO-
SANI DE OLIVEIRA x ANTONIO DA GRACA GOMES- Defiro o
pedido retro, oficie-se como requerido. Int. Custas de oficios R$
70,00. -Advs. SANTIAGO LOSSO e CINTHIA PARPINELI LEI-
TAO-.

2. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-698/1995-DAGRAN-
JA AGROINDUSTRIAL LTDA x MARCOS ANTONIO DA SILVA
MONTEIRO- Despacho de fl. 319: Anote-se o substabelecimento
retro. Intime-se a parte exequente para que no prazo de dez dias dê
prosseguimento ao feito, requerendo o que entender de direito. Int.
Despacho de fl. 322: 1. Indefiro o pedido de penhora on-line eis que
a lei processual estabelece faculdade (art. 659, § 4°, CPC) e não
obrigatoriedade. Muito embora exista convênio acerca do procedi-
mento da penhora on-line, não foi efetuado cadastramento deste
magistrado, a fim de propiciar sua efetiva - e segura - utilização. 2.
Expeça-se ofício ao Bacen para que seja procedido o bloqueio de
valores existentes em conta corrente ou ativos financeiros de titula-
ridade da parte executada, até o limite da execuçao. 3. Intimem-se.
Custas de oficio R$ 10,00. -Advs. BENEDICTO CELSO BENICIO,
MELISSA DE MIRANDA COUTINHO, SINESIO CABRAL FILHO
e PAULO CEZAR XAVIER-.

3. ORDINARIA DE INDENIZACAO-503/1996-A.A.S.DIST DE
MAT DE ESCRITORIO LTD x IND MECANICA BORCHE LTDA-
Intimem-se as parte para se manifestarem sobre a decisão de fl. 971/
979 no prazo de dez dias, requerendo o que for de seu interesse.
Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, voltem os autos con-
clusos. Int. -Advs. FERNANDO W. ROCHA MARANHAO, JOSE
DANTAS LOUREIRO NETO, RAFAEL KNORR LIPPMANN, AIR-
TON PASSOS DE SOUZA, LUIZ ANTONIO DE JULIO, MAURI-
CIO SPRENGER NATIVIDADE e CARLOS ROBERTO DE MA-
TOS-.

4. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1155/1996-BANCO
BOAVISTA SA x RASERA E CIA LTDA e outros-Certifico que em
cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicação, a fim de intimar a parte autora para que proceda pelo
recolhimento do complemento das custas do oficial de justiça no valor
de R$ 198,00, no prazo de cinco dias, conforme dispoe a certidão de
fl. 277 dos autos. -Advs. DANIEL HACHEM, ANTONIO JOSE DA
LUZ AMARAL FILHO e SAMUEL DE SOUZA RODRIGUES-.

5. SUMARIA DE COBRANCA-52/1997-CONDOMINIO CONJUN-
TO RESIDENCIAL MAMORE x LUIZ ANTONIO PINHEIRO e
outro- Intime a parte autora para pagar despesas de postagem no
valor de R$ 15,00. -Adv. MARILZA MATIOSKI-.

6. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-925/1997-REJANE
CRISTINA LARSEN RIBEIRO x OSNIL JOSE DA SILVA e outro-
Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho
estes autos para publicação, a fim de intimar a parte autora para que
se manifeste, no prazo de até dez dias, sobre o retorno negativo do
oficio enviado ao Banco do Brasil com a informação “mudou-se”
conforme fl. 431 dos autos. -Advs. RENATO JOSE BORGERT, GIL-
BERTO DOMINGOS DE BRITO, PEDRO PAULO VITOLA, MO-
ACYR ALVARO DE SOUZA, NATANOEL ZAHORCAK, MAR-
COS ANTONIO BARBOSA, NELSON ANTONIO GOMES JUNI-
OR, ROSERVAL SOARES PETRECHEN, MARCELO LUIZ
DREHER, ABELARDO EVANGELISTA DE FARIA, RAQUEL
CRISTINA BALDO FAGUNDES e GLADYS LUCIENNE DE SOU-
ZA CORTES-.

7. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1120/1997-LEOPOL-
DO SAVIANO BRITO DE ARAUJO x DARCI GELENSKI PICUS-
SA e outro-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para expedição de oficio, conforme requerido
à fl. 283 dos autos. Custas de oficio R$ 10,00. -Advs. WILSON
CARLOS PASSOS BARBOZA e JEFF MEIER-.

8. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-395/1998-JORGE
ZARUCH x DELCINO TAVARES DA SILVA e outro- Certifico que
em cumprimento à PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicação, a fim de “intimar a parte executada para que, no prazo
de até dez, proceda pelo recolhimento das custas processuais rema-
nescentes no valor de R$18,40 (dezoito reais e quarenta centavos),
conforme acordo realizado à fl. 275 dos autos, bem como, ciência às
partes de que o feito encontra-se suspenso pelo prazo de 30 (trinta)
dias conforme requerimento de fl. 314 dos autos.” -Advs. LOLIN-
NA CHAN, SERGIO ROBERTO DE OLIVEIRA, SANDRA MARA
FRONZA DE CAMARGO e PAULA CRISTINA GIMENES TEO-
DORO-.

9. COBRANCA PELO RITO SUMARIO-1380/1998-CONDOMI-
NIO CONJ RES FERNANDO DE NORONHA x ADALBERTO
KMICIEK e outro- Intime-se a parte autora/exequente para se mani-
festar sobre o pedido de fls. 278/279. Int. -Advs. LUIZ FERNAN-
DO DE QUEIROZ, PAOLA DAMO COMEL, EMERSON LUIZ
VELLO, GILBERTO D. BRITO, LUIZ ANTONIO PINTO SANTI-
AGO, JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA, HASSAN SOHN e JE-
FERSON LUIZ LUCASKI-.

10. SUMARIA DE COBRANCA-384/1999-CONJUNTO RESIDEN-
CIAL MORADIAS BANDEIRANTES x LAERZIO CHEVONICA
GUIMARAES e outro-Certifico que em cumprimento a PORTARIA
01/2003, encaminho estes autos para publicação, a fim de dar ciência
à parte autora de que os autos encontram-se disponiveis para vista
pelo prazo de 5 dias, conforme requerido à fl. 336 dos autos. -Advs.
OSWALDO CARVALHO DA SILVA, NELSON CARDOSO DE

MIRANDA, ROSIANE CARVALHO DA SILVA e LADI NEIS-.

11. EXECUCAO HIPOTECARIA-696/1999-BANCO ITAU S/A x
RENATO COUTINHO BRUDER e outro- Avoco os presentes autos
para tornar sem efeito o despacho de fl. 100. Autorizo a titular da
serventia proceder a retenção das custas remanescentes, deduzindo-
se do valro depositado ,conforme imte 2.6.8 do CN. Do que sobejar,
expeça-se alvará conforme determinado em fls. 86. Int. -Advs. EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, CAROLINA
MENKE DOETZER, TATIANA KALKO, ALEXANDRE TORRES
VEDANA, FERNANDA FORTUNATO MAFRA, IVO GOMES,
LEANDRO GALLI e ISABELA QUELHAS MOREIRA-.

12. DECL.DE INCID.DE CORR. MONET.-1160/1999-MOUNIR
YOUSSEF HAGE e outros x CONSORCIO NACIONAL FORD
LTDA- Defiro o pedido retro, oficie-se como requerido. Int. Custas
de oficio R$ 10,00. -Advs. LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SIL-
VA, ROBERTO FERREIRA FILHO, LUCILIA FELICIDADE DIAS,
CARLOS ALBERTO ARAUJO ROVEL, ROBERTO FERREIRA,
VANIA DE FATIMA CESAR LUIZ, MARIA LUIZA C. VASCON-
CELOS, LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO, MARIA LUCI-
LIA GOMES, ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO,
MARCELO TESHEINER CAVASSANI e ROGERIA DOTTI DO-
RIA-.

13. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1274/1999-BANCO
ITAU S.A. x LUIZ CARLOS AMARAL GHIRELLI e outro- Pagas
as custas remanescentes, tornem os autos conclusos para homologa-
ção do acordo. Int. Custas remanescentes R$ 363,50. -Advs. DANI-
EL HACHEM, REINALDO EMILIO AMADEU HACHEM, ER-
NESTO ANTUNES DE CARVALHO, ANA LUIZA MANZOCHI e
PIERRE ANDREY RUTHES-.

14. REINTEGRACAO DE POSSE-3/2000-FIAT LEASING S.A.
ARRENDAMENTO MERCANTIL x RUBENS LOURENCO DE-
NOFRIO-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, en-
caminho estes autos para publicação, a fim de dar ciência à parte ré
de que os autos encontram-se disponiveis em cartório, pelo prazo de
5 dias, decorrido r. prazo os autos serão enviados ao arquivo. -Advs.
RONALDO LIMA MACHADO, LUCIANE MACHADO, AIRTON
CESAR HINTZ e IDENOR VALDEMAR DREYER-.

15. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-147/2000-MARTA
DERKACZ RAO x GENESIO DALAGRANA ASSUMPCAO e ou-
tro-Intime a parte interessada para pagar custas remanescentes no
valor de R$ 40,10. -Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, LUI-
SE TALLAREK DE QUEIROZ e ANTONIO AUGUSTO CASTA-
NHEIRA NEIA-.

16. ORDINARIA C TUTELA ANTECIPADA-400/2000-MANOEL
AGUIAR FILHO x BOZANO SIMONSEN SEGUROS e outros-
Intime-se o Banco Fiat S/A para que se manifeste sobre as conside-
rações na petição retro. Int. -Advs. MARCELO JOSE CISCATO,
ELVIO RENATO SEVERO, ALESSANDRA SPREA PETRI, LUIZ
OSCAR SIX BOTTON, ANTONIO AUGUSTO FERREIRA POR-
TO, JOSE CARLOS MOREIRA DA SILVA, CLAUDIO XAVIER
PETRYK, MIGUEL ANTONIO SLOWIK, ANA LUCIA FRANCA,
LUCIA CRISTINA DA COSTA LOPES, NEIDE MARIA MARTINS,
DANIEL RODRIGUEZ TEODORO DA SILVA, DENIS DYNKO-
WSKI, ELCIO KOVALHUK, DANIELA SILVA VIEIRA, ROBSON
FERNANDO SANTOS, ELIETE APARECIDA KOVALHUK, RO-
DRIGO FERREIRA, ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI e
ANDREA HERTEL MALUCELLI-.

17. REV. DE CONT. C/C REPETICAO-512/2000-LIU LOP KEE e
outro x ECORA S/A-EMPRESA DE CONST.E RECUP. DE ATI-
VOS e outro-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicação, a fim de intimar a parte auto-
ra para que se manifeste, no prazo de até dez dias, sobre os oficios
de fls. 541/542 dos autos. -Advs. VICTOR ALEXANDRE BOMFIM
MARINS, MAGDA CRISTIANE DETSCH, GRACIELA IURK
MARINS, MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, DENIO LEITE
NOVAES JR, HYRAN GETULIO CESAR PATZSCH, MARILA-
NE TON RAMOS, MARCELO DE OLIVEIRA LOBO, CARLOS
LEAL SZCZEPANSKI JUNIOR, CRISTIANE REGINA BORTO-
LINI, EVANDRO LUIS PEZOTI, JOAO LEONEL ANTOCHESKI,
CARINA PESCAROLO, LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN,
MAURICIO KAVINSKI, FABIANE CAROL WENDLER DIAS,
VINICIOS MORO CONQUE, ANDERSON MANIQUE BARRE-
TO, DANIEL HACHEM, REINALDO EMILIO AMADEU HA-
CHEM, ESTEVAO RUCHINSHI, ANA LUIZA DE PAULA XAVI-
ER e LINCOLN TAYLOR FERREIRA-.

18. EMBARGOS A EXECUCAO-1109/2000-GENESIO DALLA-
GRANA ASSUMPCAO e outro x MARTA DERKACZ RAO- Inti-
mem-se os credores para que apresentem memória de cálculo atuali-
zada. Custas remanescentes R$ 916,10. -Advs. ANTONIO AUGUS-
TO CASTANHEIRA NEIA, LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ e
LUISE TALLAREK DE QUEIROZ-.

19. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1248/2000-CONSOR-
CIO NACIONAL CIDADELA S/C LTDA x GIOVANNA FAGIANI
BORBA LEUTZ e outro- Intime-se a parte exequente para efetuar o
pagamento das custas relativas ao Sr. Avaliador Judicial. De outro
lado, manifeste-se também sobre o pedido de compensação e pro-
posta de acordo feita às fls. 172. Int. (R$ 230,00). -Advs. ELTON
SCHEIDT PUPO, CELSO BORBA BITTENCOURT e MARIA
ILMA CARUSO-.

20. SUMARIA ARBITR DE HONORARIOS-276/2001-ANISIO
DOS SANTOS x EDSON PEREIRA DUDA-Recebo a apelacao de
fls.613/622 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Ao apelado para,
querendo, contra-razoar no prazo de quinze dias. Apos, remetam-se
os autos ao egregio Tribunal de Justica com as cautelas de estilo. -
Advs. OTTO JOAO LYRA NETO, JOSE ELI SALAMANCHA,
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CLAUDIO ROBERTO MAGALHAES BATISTA e LILIANE BEA-
TRIZ UES-.

21. INVENTARIO-324/2001-IVALDINA DANTAS COSTA x JOSE
LEVANDOWSKI- Dê-se vista dos autos ao ministério público. Em
seguida, tornem os autos conclusos. Int. -Advs. ZENICE MOTA
CARDOZO, ANA CLAUDIA DE CAMPOS, JOSE CARLOS CAL
GARCIA FILHO, PATRICIA SAFINI GAMA, DANIEL MULLER
MARTINS, TATIANA ALESSANDRA ESPINDOLA e JIMENA
CRISTINA GOMES ARANDA OLIVA-.

22. ORDINARIA DE COBRANCA-392/2001-BANCO NACIONAL
S/A x CENTERTEX CONFECCOES LTDA e outros- Intime-se a
parte exequente para no prazo improrrogável de cinco dias se mani-
festar sobre as considerações feitas às fls. 816/817. Int. -Advs. MA-
RILI DA LUZ RIBEIRO TABORDA, MARCELO ANTONIO
THEODORO, MAGDA LUIZA RIGODANZZO EGGER, ROBER-
TA ONISHI, FERNANDA LOPES MARTINS, NATANAEL
ZAHORCAK, OSMAR BORGES, SANDRO BORGES e JONAS
BORGES-.

23. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-648/2001-ECAD-
ESCRIT.CENTRAL DE ARRECADACAO E DISTRIBUICAO x
ZAMBOM & COSTA LTDA e outro-Certifico que em cumprimento
a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicação, a fim
de intimar a parte autora para que se manifeste, no prazo de até dez
dias, sobre o retorno negativo das cartas de intimação com a infor-
mação “não existe o número indicado”, conforme fls. 251/252 e 253/
254 dos autos. -Advs. LUCIANA DE CASSIA SAVARIS MORCE-
LLI, LUDOVICO ALBINO SAVARIS e LUIZ ROBERTO ROMA-
NO-.

24. SUMARIA DE COBRANCA-781/2001-
COND.CONJ.RESIDENCIAL VILLA VERDE x SOCIEDADE
CONSTRUTORA CIDADELA LTDA- Defiro o pedido retro. Aguar-
de-se no arquivo provisório pelo prazo de 120 dias a manifestação
da parte exequente. Int -Advs. MARCIA FERRARI WERNECK
ANDRADE, LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN, CARMEN RO-
BERTA FRANCO, TATIANA FEIO DE LEMOS GERHARD e LIN-
COLN TAYLOR FERREIRA-.

25. ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-1076/2001-SECRASO-
SINDICATO DAS ENTIDADES CULTURAIS EST PR x PARANA
CLUBE- Intime-se o causídico Leandro Aguiar Piccino para que no
prazo de cinco dias lance sua assinatura na petição de fls. 341/343,
eis que apócrifa. No mais, aguarde-se pelo prazo de trinta dias co-
municado de bloqueio. -Advs. LUCIA MARIA BELONI CORREA
DIAS, VALDENIR DIELLE DIAS, VALTER PICCINO, LEANDRO
AGUIAR PICCINO e JANAINA DA CUNHA-.

26. RESC.CONTR.C/C TUT.PARC.ANTEC-1181/2001-ABN
AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL SA x ADAM OZGA e
outro- Acerca da proposta de honorários periciais no valor de R$
1.200,00, digam as partes no prazo de dez dias. -Advs. FABIANA
SILVEIRA, KARINE SIMONE POFAHL WEBER, ALINE FAGUN-
DES, CLEVERSON ARAMIS INACIO, PAULO GUILHERME
PFAU, RONALDO VIEGAS BRAGA, MARCIA CRISTINA VAZ,
CLAUDINEI SZYMCZAK e ANNIE OZGA RICARDO-.

27. SUMARIA DE COBRANCA-1263/2001-CONDOMINIO EDI-
FICIO REGENTE GARDEN x MASSA FALIDA DE ARMDO
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA- Anote-se a procuração de fl.
591. Sem prejuízo da decisão de fl. 579, intime-se a parte exequente
para se manifestar sobre o contido em fls. 580/595 no prazo de dez
dias. -Advs. EDSON LUIZ NUNES, PAULO SERGIO IVANOSKI,
PAULO RENATO LOPES RAPOSO, FÁBIO SZESZ, JOAO DE
OLIVEIRA FRANCO JUNIOR, RITA DE CASSIA HOSTINS
FREHSE, SERGIO MORES, VERGINIA BERNARDO JORGE e
VIVIANE BERNARDO JORGE-.

28. RESC. DE CONTR C/PERDAS DANOS-1412/2001-NELSON
CZELUSNIAK x ECORA S/A-EMPRESA DE CONSTRUCAO E
RECUP. DE ATIVOS- Certifico que em cumprimento à PORTARIA
01/2003, encaminho estes autos para publicação, a fim de “intimar
as partes para se manifestarem, no prazo de até dez dias, sobre o
pedido do Sr. Avaliador de fl. 365, realizando o pagamento das cus-
tas no valor de R$230,00 (duzentos e trinta reais), através de guia de
recolhimento, bem como, sobre a resposta de ofício de fls. 366/367
dos autos. -Advs. DARCI JOSE FINGER, LUIZ FERNANDO BRU-
SAMOLIN, CARMEN ROBERTA FRANCO, TATIANA FEIO DE
LEMOS GERHARD e LINCOLN TAYLOR FERREIRA-.

29. SUMARIA DE COBRANCA-400/2002-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL SUINA II x ROSANA RESENDE PEIXO-
TO-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encami-
nho estes autos para publicação, a fim de intimar as partes para que
se manifestem, no prazo de até dez dias, sobre a avaliação do imovel
no valor de R$ 91.000,00 de fls. 249/250 dos autos. -Advs. LUIZ
FERNANDO DE QUEIROZ, PATRICIA PIEKARCZYK, MANO-
EL ALEXANDRE S.RIBAS, LEONARDO XAVIER ROUSSENQ
e SONNY BRASIL DE C. GUIMARAES-.

30. DESPEJO CUMULADA COM COBRANCA-759/2002-AR-
THUR CARLOS WITHERS x SEDU PROTAGIO BRANCO JUNI-
OR e outro- Ante o contido em fl. 563v, oficie-se como anteriormen-
te solicitado. Nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos. Cus-
tas de oficio R$ 10,00. -Advs. NEIMAR BATISTA, TATIANE PAR-
ZIANELLO, OSMAR ALFREDO KOHLER e RONNIE KOHLER-
.

31. DECLARATORIA C TUTELA ANTECIP-1269/2002-CRISTI-
NA TATSUMI KAIBAVA YAMASHIRO x CLINIPAN-CLINICA
PARANAENSE DE ASSIT.MEDICA LTDA- Sobre o contido em fl.
252, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, alertando-a
que no silêncio ao comando judicial supra os autos serão arquivados.
Decorrido o prazo, com ou sem manifestação voltem os autos con-

clusos. Int. -Advs. ARTUR GABRIEL FERREIRA, EDGAR LEN-
ZI, SELMA PACIORNIK, RICARDO DOS SANTOS ANDRADE,
SAMIRA NABBOUH ABREU, JEAN CARLO DE ALMEIDA,
CAROLINE DO CARMO FERRAZ DA COSTA e PATRICIA MA-
RIN DA ROCHA-.

32. BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-1372/2002-CIPASA-
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA S/C x ALDREI
FABIANO HENEMANN BRUNO- 1. Intime-se a parte exeqüente
para trazer aos autos planilha que indique o valor atual da dívida, ou
esta sendo maior, o valor atual do veículo objeto da presente lide. 2.
Com isso se poderá dar cumprimento a sentença proferida nos autos.
3. Intimem-se. -Advs. MARTA P.BONK RIZZO, ANTONIO RO-
BERTO TAVARNARO e SONIA MARLI BENATO-.

33. EMBARGOS A EXECUCAO-1373/2002-PAULO DECHANDT
CORDEIRO x NEWTON FOLLADOR DA SILVA- Aguarde-se o
cumprimento e devolução da deprecata. Int. -Advs. ADELCIO CE-
RUTI, LILLIANA MARIA CERUTTI LASS, MIGUEL LUIZ CON-
TE e SEBASTIAO MARIA MARTINS NETO-.

34. ORDINARIA DE INDENIZACAO-1473/2002-NELSON POM-
MERENING x TRANSPORTADORA BROTTO LTDA e outro-Cer-
tifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes
autos para publicação, a fim de dar ciência à parte autora de que os
autos encontram-se disponiveis para vista pelo prazo de cinco dias,
conforme requerimento de fl. 200 dos autos. -Advs. CARLOS HUM-
BERTO FERNANDES SILVA, JOAO GERALDO NASCIMENTO,
FRANZ HERMANN NIEUWENHOFF JUNIOR, PAULO VIEIRA
DE CAMARGO e PAULO VIEIRA DE CAMARGO JUNIOR-.

35. DISSOLUCAO PARCIAL SOCIEDADE-98/2003-TERESINHA
DE JESUS NACLI x NMTF ADMINISTRACAO E PARTICIPA-
COES LTDA e outro- Intime-se o liquidante para aceitação do en-
cargo e proposta de honorários, manifestando-se após as partes no
prazo comum de 5 dias, sendo que não havendo impugnações, deve
o liquidante ser intimado para assinar termo em 48 horas, e dar se-
guimento aos comandos do art. 660 do CPC de 1939. -Advs. DIRCE
YUKARI S AZEVEDO DA SILVEIRA, VALMIR SCHREINER
MARAN, JULIO ASSIS GEHLEN, ALEXANDRE LUIZ DAMIAN
DOS SANTOS, JOAO ALCI OLIVEIRA PADILHA, EDUARDO
BASTOS DE BARROS e DULCIOMAR CESAR FUKUSHIMA-.

36. REVISAO CONTRATO COM TUTELA-108/2003-VINICIUS
MILANO BUDEL e outro x BANCO ITAU S/A-CREDITO IMO-
BILIARIO- 1. Intime-se o Sr. Perito para se manifestar sobre as im-
pugnações feitas pelas partes. 2. Com as explicações intimem-se as
partes para se manifestarem no prazo sucessivo de dez dias, inician-
do-se pela parte autora. 3. Intimem-se. -Advs. LUIZ ANTONIO
PEREIRA RODRIGUES, ANDREIA MARINA LATREILLE, RE-
GINA TANIA BORTOLI, ANA CRISTINA H. XAVIER, CARLOS
HENRIQUE S. PERSOLI, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI-
ER, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, LUIZ RO-
DRIGUES WAMBIER, WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR e LUIS
EDUARDO MIKOWSKI-.

37. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-696/2003-UNIBANCO-
UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x EDUARDO GOMES
PINHEIRO-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para expedição de mandado, nos termos do
mandado de fl. 74 dos autos. -Adv. MARIANE CARDOSO MACA-
REVICH-.

38. ACAO MONITORIA-756/2003-CARLOS ALVES DA CRUZ x
NAIR NEIDE SILVA DO VALLE-Certifico que em cumprimento a
PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicação, a fim
de intimar a parte autora para que se manifeste, no prazo de dez dias,
sobre a resposta negativa do oficio de fl. 53. -Adv. RAQUEL REGI-
NA BENTO FARAH-.

39. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1307/2003-RAFAEL
VINICIUS LOSSO x FERNANDO RODRIGUES DE BAIRROS e
outros- Segue em anexo comprovante de solicitação de reiteração
de não resposta, na medida em que o sistema BACENJUD averbou
notícia de bloqueio de valor inferior ao solicitado. Decorrido o prazo
de 5 dias em cartório, volte-me conclusos. Intime-se o exequente
apenas. -Advs. SANTIAGO LOSSO, CINTHIA PARPINELI LEI-
TAO, MARA ALESSANDRA REIS DE CARVALHO, OKSANDRO
OSDIVAL GONCALVES e HELENA DE TOLEDO COELHO GON-
CALVES-.

40. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1426/2003-SERGIO
RODRIGUES TREVISAN x RN COMERCIAL LTDA e outro- Inti-
me a parte autora para pagar custas de oficio no valor de R$ 10,00.
-Advs. FABIO PACHECO GUEDES e SUZANA VALENZA MA-
NOCCHIO-.

41. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-1550/2003-JOSE OLI-
VEIRA x A.W. EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C LTDA-
Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho
estes autos para publicação, a fim de intimar as partes para que se
manifestem, no prazo de até dez dias, sobre a resposta do oficio da
Sul América Seguros de fls. 492/493 dos autos. -Advs. GUILHER-
ME HENRIQUE KURAMOTO PEREIRA, FREDERICO AUGUS-
TO KURAMOTO PEREIRA, FERNANDA MACHADO DE NO-
RONHA, LUCIOLA LOPES CORREA e AIRTON SAVIO VARGAS-
.

42. ACAO MONITORIA-1562/2003-RADIO E TELEVISAO IGUA-
CU S/A x OREL PROMOCAO E ORGANIZACAO DE EVENTOS
LTDA ME e outros- Despacho de fl. 181: 1. Ensejou-se a presente
ação para cobrança de valores relacionados a um cheque indicado na
inicial. Depois de várias tentativas para satisfazer seu crédito a em-
presa exeqüente requereu a desconsideração da personalidade jurí-
dica da empresa ré, diante da falta de bens a serem penhorados e da
dissolução irregular da empresa. E isto, em suma, o contido nos au-

tos. 2. Existem duas teorias que permitem a desconsideração da per-
sonalidade jurídica das empresas. Primeiramente a regra geral esta-
belecida para qualquer tipo de relação, indicada no art. 50 do Código
Civil, em que se deve comprovar o abuso no uso da personalidade
jurídica, através do desvio de finalidade ou pela confusão patrimoni-
al. De outro lado, nas relações de consumo, é possível a aplicação do
art. 28 do CDC, em que a mera insolvência da empresa pode gerar a
desconsideração da personalidade. Neste sentido já decidiu o E.
STJ:(...) No caso em apreço, o exeqüente não se encontra na condi-
ção de consumidor, não se podendo utilizar a teoria que permite a
desconsideração da personalidade jurídica por má gestão. A Juris-
prudência Nacional afirma que para deferir a desconsideração da
personalidade jurídica, em regra geral, devem estar configuradas as
hipóteses do art. 50 do NCC, ou ainda quando existir dissolução
irregular da empresa, na qual a mesma encerra suas atividades, po-
rém não comunica credores e nem os órgãos administrativos compe-
tentes, ocasionado sérias lesões a terceiros. Neste sentido já decidiu
o E. Tribunal de Justiça do Paraná:(...) No caso em apreço a empresa
executada está desaparecida, conforme indicado pelo Sr. Oficial de
Justiça às fls. 41, e fls. 53. Consta ainda na Junta Comercial do Para-
ná que a empresa executada está ativa, porém, em realidade, não
exerce qualquer atividade. Além disso, não reservou qualquer bem
para adimplir as dívidas assumidas. Configurado está, portanto, o
abuso da personalidade jurídica, apresentando-se o intuito da parte
executada em lesar terceiros de boa-fé. 3. Ante ao exposto, DEFIRO
o pedido de desconsideração da personalidade jurídica da empresa
executada, incluindo os seus sócios no pólo passivo da presente de-
manda. 4. Citem-se/Intimem-se os sócios da empresa executada nos
termos do edital de fls. 131. 5. De outro lado, com todo respeito ao
entendimento da Curadora Especial, mas não existe qualquer dispo-
sição legal obrigando o ensejo de uma ação própria pedindo a des-
consideração da personalidade jurídica das empresas. Indefiro o pe-
dido de fls. 180. 6. Intimem-se. Despacho de fl. 185: Avoco os pre-
sentes autos para tornar sem e feito a determinação de citação por
edital dos sócios, eis que não foram esgotadas todas a possibilidades
de localização pessoal. Determino, ainda, a expedição de ofícios (Re-
ceita Federal, companhias de telefonia e copel) visando a localização
dos sócios da empresa demandada. Intime-se. Custas de oficio R$
70,00. -Advs. RENE ARIEL DOTTI, ROGERIA DOTTI DORIA,
BENO FRAGA BRANDAO, ANDREA BAHR GOMES, JULIO
CESAR BROTTO, EDUARDO PIERRI, PATRICIA NYMBERG,
ALEXANDRE KNOPFHOLZ, FERNANDA BARBOSA PEDER-
NEIRAS, FLAVIA REIS PAGNOZZI, JOSE ROBERTO DELLA
TONIA TRAUTWEIN, FRANCISCO AUGUSTO ZARDO GUE-
DES e VANESSA CRISTINA CRUZ SCHEREMETA-.

43. INVENTARIO-465/2004-ANTONIO AURELIANO RAIMUN-
DO DE LIMA e outros x SIRLEI APARECIDA TRINDADE DE
LIMA- Arquivem-se os autos como requerido no parecer ministerial
retro. Int. -Advs. SAULO DE TARSO A CARNEIRO e RODRIGO
LUIS KANAYAMA-.

44. REV.CONT.C/C TUT. E REP.INDEB-689/2004-DATASUL
COMPUTADORES LTDA x BANESTADO - BANCO DO ESTA-
DO DO PARANA e outro- Do termo de depósito de fl. 1367, obser-
vo que até a presente data houve o pagamento de apenas 4 parcelas,
quando na verdade deveriam estar depositadas 9 parcelas, conside-
rando que a decisão que deferiu o pagamento dos honorários perici-
ais em 10 parcelas foi publicada em dezembro/2007. Destarte, inti-
me-se a parte autora para que, no prazo de até 10 dias, regularize o
depósito das parcelas como acima demonstrado, com as advertênci-
as legais. Decorrido o prazo, com ou sem o cumprimento do coman-
do judicial supra, voltem os autos conclusos. Desde já, defiro o le-
vantamento das parcelas depositadas em fl. 1367 em favor da perita.
Expeça-se alvará. Int. -Advs. LUIZ ANTONIO PEREIRA RODRI-
GUES, AMANDA DE LIMA GODOI, REGINA TANIA BORTOLI,
ANA CRISTINA H. XAVIER, ANDREIA MARINA LATREILLE,
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, IZA-
BELA CRISTINA RUCKER CURI, MONICA MINE YAO e LUCI-
ANE CASTILHOS ARNOLD-.

45. ORD. DE CONHECIMENTO CONDENATORIA-876/2004-
ELECTROLUX DO BRASIL S.A. x MARILU HAUER DE OLI-
VEIRA-Mantenho o despacho agravado. Sobrevindo pedido de in-
formacoes, oficie-se ao relator do agravo de instrumento, informan-
do que o agravante cumpriu com o disposto no art. 526 do Codigo
de Processo Civil, bem como este juizo manteve o despacho agrava-
do. -Advs. LUIZ FERNANDO HENRY SANT ANNA, DEBORA
DE OLIVEIRA RIBEIRO, MARCIO JOSE COTELESSE DE AL-
MEIDA, LAURO AYROSA DE PAULA ASSIS JUNIOR, JOSE
EDGARD DA CUNHA BUENO, MARCIO GOMES MARTIN,
LEONEL AFFONSO JUNIOR, JULIA RAQUEL DE QUIROZ DI-
NAMARCO, LUCIA HELENA BLUM, VIVIANE CRISTINA ME-
NEZES RAMALHO, BRUNELA VIEIRA DE VICENZI, JAQUE-
LINE LOBO ROSA, MUNIR ABAGGE e ANDRE FEOFILOFF-.

46. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1098/2004-METRO-
BENS AUTOMOVEIS LTDA x AFONSO CARLOS CAMARGO
GUIMARAES- Intime a parte autora para pagar custas de oficio no
valor de R$ 10,00. -Advs. JAIR RIBEIRO e EDIVALDO APARE-
CIDO DE JESUS-.

47. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1316/2004-ENI ZAN-
DONA GONCALVES x FIRST YARD CONS. MARKETING LTDA-
Despacho de fl. 286: 1. O Sr. Everton Roman apresentou manifesta-
ção (v.fls. 239-241) argüindo sua ilegitimidade para estar no pólo
passivo da demanda. Sustenta que teve seus documentos furtados no
ano de 2003, e por isso teriam aberto uma empresa em seu nome. E
isto, em suma, o contido nos autos. 2. Infelizmente não podem ser
aceitas as argumentações feitas pela parte executada. O Sr. Everton
foi citado em 29 de agosto de 2006, tendo sido intimado da penhora
em seus bens em 12 de março de 2008. Deveria a parte executada ter
argüida sua ilegitimidade em meio processual idôneo, em que se po-
deria ter ampla dilação probatória na qual iria se verificar se houve
ou não algum tipo de fraude contra o executado. Saliente-se que

desde o ano de 2006 o Sr. Everton já tinha ciência da presente ação
e mesmo assim somente se manifestou em 30 de junho de 2008. Não
há como, no meio do rito processual, e sem a comprovação exata das
alegações, este Juízo determinar a retirada de um dos sócios do pólo
passivo da demanda. 3. Diante de todo o exposto, indefiro o pedido
feito às fls. 239-241, mantendo o Sr. Everton no pólo passivo da
demanda. Caso haja alguma nova determinação posta na ação decla-
ratória intentada na Vara da Fazenda Pública, deverá a parte pronta-
mente informar a este Juízo, o qual deliberará novamente7 sobre o
caso. 4. Intime-se a parte exeqüente para requerer o que entende de
direito. 5. Intimem-se. Despacho de fls. 298:Certifico que em cum-
primento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publi-
cação, a fim de intimar a parte autora para que se manifeste, no pra-
zo de até dez dias, sobre a carta precatória negativa de fl. 288/297
dos autos, em que informa não ter ocorrido a citação do réu em
virtude do mesmo nunca ter residido no endereço indicado. -Advs.
LUIZ ROBERTO ROMANO, DANIELLE TORRES OTTO, ALGA-
CIR FERREIRA DE SA RIBEIRO, CONSUELO GUIMARES RI-
BEIRO e CAROLINA M GUIMARAES DE S R REFATTI-.

48. SUMARIA DE COBRANCA-1396/2004-CONDOMINIO CEN-
TRO HABITACIONAL VISCONDE DE MAUA I x NELSON DOS
SANTOS FILHO-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/
2003, encaminho estes autos para expedição de oficio, conforme re-
querido às fls. 163/164 dos autos. Custas de oficios R$ 20,00. -Advs.
MARILZA MATIOSKI e LEANDRO LUIZ KALINOWSKI-.

49. EXECUCAO HIPOTECARIA-1875/2004-BANCO BANESTA-
DO S/A x LAURA SHOKO SAKAI-Certifico que em cumprimento
a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para expedição de
oficios, conforme requerido às fls. 124/125 dos autos. Custas de ofi-
cios R$ 80,00. -Advs. ALEXANDRE TORRES VEDANA, LINCO-
LN BETTEGA CURIAL, FERNANDA FORTUNATO MAFRA,
ALEXANDRE CHRISTOPH LOBO PACHECO e LUIZ CESAR
TABORDA ALVES-.

50. EMBARGOS A EXECUCAO-428/2005-JOSE ORLANDO DOS
SANTOS e outro x MARIA GANZ LUCIO- Recebo a apelação de
fis .60/87, em ambos os efeitos legais. Vista ao apelado (através da
defensoria pública) para querendo, no prazo de quinze dias, apresen-
tar contra-razões. Após, subam ao egrégio Tribunal de Justiça, com
as cautelas de estilo. Int. -Advs. ANTONIO AUGUSTO CASTA-
NHEIRA NEIA, PAULO AMBROSIO e MARIANE RIBAS DE S
SBALQUEIRO-.

51. DESPEJO CUMULADA COM COBRANCA-950/2005-MARIA
DA GRACA DE ASSIS MARINS x ELIO ANTONIO DA SILVA- 1.
Intime-se o réu, ora devedor, para, no prazo de 15 (quinze) dias,
pagar o valor apresentado pelo credor na petição e planilha, bem
como as custas processuais. 2. Em caso de depósito, deverá o execu-
tado esclarecer, se o pagamento é para satisfação do crédito ou bus-
ca apenas afastar a incidência de multa, para fim de futura impugna-
ção. 3. Decorrido o prazo para pagamento da dívida, deve ser acres-
cido ao cálculo 10 % a título de multa, bem como, antecipadas as
custas do oficial de justiça, pelo credor, seja expedido mandado de
penhora e avaliação (CPC, art. 475-J). 4. Do auto de penhora e de
avaliação, será imediatamente intimado o executado, na pessoa de
seu advogado, ou na falta deste o seu representante legal, ou pesso-
almente, por mandado ou pelo correio, podendo oferecer impugna-
ção, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias. 5. Na impossibilidade,
do oficial de justiça proceder à avaliação do bem penhorado, volte
concluso para nomeação de avaliador. 6. Intimações e diligências
necessárias. Intime-se. Custas remanescentes R$ 47,60. -Advs. JOSE
MARCOS DE CASTRO, MARCO ANTONIO RIBAS, LUCAS
FERNANDO DE CASTRO, LEONI JOSE GALLI, MICHELE SU-
CKOW LOSS e JORGE LUIZ BERNARDI-.

52. BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-1154/2005-UNIBAN-
CO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x SIDINEI DA
SILVA-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, enca-
minho estes autos para publicação, a fim de intimar a parte autora
para que se manifeste, no prazo de até dez dias, sobre o retorno
negativo da carta de citação do SR. Sidnei da Silva, com a informa-
ção “ausente por tres vezes”, conforme fls. 88/89 dos autos. -Advs.
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, ANDREA HERTEL MALUCE-
LLI, JULIANO MIQUELETTI SONCIN e MARIANE CARDOSO
MACAREVICH-.

53. ORDINARIA DE COBRANCA-1351/2005-ILSON LUIZ DOS
SANTOS e outros x BANCO ITAU S/A- Lavre-se termo de penhora
sobre o valor depositado em fls. 317/321. A seguir, intime-se a parte
executada na pessoa do seu procurador para apresentar impugna-
ção, querendo, no prazo de 15 dias (§ 1º do art 475J do CPC). Int.
Termo de penhora lavrado às fls. 323. -Advs. JOSE BASILIO GUER-
RART, DENISE DA SILVA GUERRART, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER, TERESA CELINA ARRUDA ALVIM WANBIER, EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e MARIA LUCIA
LINS C. DE MEDEIROS-.

54. EMBARGOS DO DEVEDOR-1404/2005-METALNEWS LTDA
ME e outros x BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A-CARTEIRA
DE CRED.IMOB.- Indefiro o pedido retro, eis que não é cabível a
multa de 10% como indicado pela parte vencedora. O art. 475-J do
CPC dispõe que “Caso o devedor, condenado ao pagamento de quan-
tia certa ou já fixada em liquidação, não efetue no prazo de 15 (quin-
ze) dias, o montante da condenação será acrescido de multa no per-
centual de 10% (dez por cento) (...)”. O valor da execução é um
ônus da parte credora, a qual tem a prerrogativa de elaborar a exata
quantia que entende correta. Entender de forma diversa, afirmando
que o prazo para pagamento começa a fluir do trânsito em julgado
da decisão ensejaria uma série de riscos, além de transferir um ônus
ao executado que compete a parte exeqüente. Neste sentido tem se
posicionado a doutrina:(...) Assim sendo, indefiro a aplicação de multa
como requerido. Tendo em vista o rito estabelecido na lei l1.232/
2005, intime-se a parte requerida, por seu advogado, para que em
quinze dias, faça o pagamento espontâneo da quantia demonstrada
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pela petição e planilha de fls. 92, sem a multa indicada pela parte
embargada, sob pena, aí sim, de incidir multa de 10% sobre o valor
do débito (art. 475-J, CPC). Revendo posição anterior, deixo de ar-
bitrar novos honorários nesta fase processual. Se efetuado o depósi-
to, a parte deverá informar se é para satisfação do débito ou garantia
para futura impugnaçao. Na forma do item 2.6.8 do CN poderá a
titular da Serventia proceder a retenção de valores referentes a even-
tuais custas remanescentes, deduzindo do valor depositado, sendo
deferido, desde logo, a expedição de alvará para levantamento de tal
quantia. Escoado o prazo sem pagamento e depois de adiantadas as
custas, expeça-se mandado de penhora e avaliação. Do auto de pe-
nhora e avaliação, será intimada imediatamente a parte executada,
na pessoa de seu advogado, para oferecer, querendo, impugnação
em 15 (quinze) dias. -Advs. PATRICIA BITTENCOURT L. DE
LIMA, KAROLYNE CRISTINA ALBINO QUADRI, SONNY BRA-
SIL DE CAMPOS GUIMARAES, LEONARDO XAVIER ROUS-
SENQ, SCHEILA CAMARGO COELHO TOSIN, JOANITA FA-
RYNIAK e BRUNO MAY MARTINS-.

55. BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-1437/2005-BANCO DO
BRASIL S/A x LUIZ FERNANDO FOLADOR MATTIOLI- Conta-
dos e preparados, voltem os autos conclusos para decisão. Int. Cus-
tas remanescentes R$ 14,70. -Advs. JAIME OLIVEIRA PENTEA-
DO, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA e MUNIR ABAGGE-
.

56. SUMARIA DE COBRANCA-1438/2005-CARRIER VEICULOS
LTDA x AURORA ENERGIA S/A- Contados e preparados, tornem
os autos conclusos para homologação do acordo formulado entre as
partes. Int. Custas remanescentes R$ 46,20. -Advs. AUREO VINHO-
TI, CARLOS FREDERICO REINA COUTINHO, FILIPE ALVES
DA MOTA, MARCELO DE BORTOLO, MARCOS CESAR VI-
NHOTI, PEDRO RODERJAN REZENDE, CAROLINE PALUDET-
TO PASCUTI e ARIADNE MARA SANTOS SIMANTOB-.

57. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-175/2006-BANCO
BRADESCO S/A x MAGIA PROMOCOES E EVENTOS LTDA e
outros- Certifico que em cumprimento à PORTARIA 01/2003, enca-
minho estes autos para publicação, a fim de “intimar a parte autora
para que se manifeste, no prazo de até dez dias, sobre a certidão do
Sr. Oficial de Justiça de fl. 199 dos autos, em que informa ter deixa-
do de proceder a medida pelo fato de não localizar os executados,
bem como, tome- se ciência da certidão do Detran de fl. 197 dos
autos.” -Advs. MURILO CELSO FERRI, EMANUEL VITOR CA-
NEDO DA SILVA e NELISSA ROSA MENDES-.

58. EMBARGOS A EXECUCAO-187/2006-AIRPORT CARGAS
AEREAS LTDA x ALC ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA- Re-
cebo a apelação de fls.97/108, em ambos os efeitos legais. Vista ao
apelado para querendo, no prazo de quinze dias, apresentarcontra-
razões. Após, subam ao egrégio Tribunal de Justiça, com as cautelas
de estilo. Int. -Advs. PATRICK G. MERCER, JORGE R. RIBAS
TIMI, MARCELO MARQUARDT, SANDRA MARA SILVEIRA
TOMASONI, PAULO ROBERTO ECCEL e SANDRA REGINA
GARTNER IMHOF-.

59. BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-190/2006-BV FINAN-
CEIRA S/A C.F.I. x ECIO GONCALVES DE SOUZA-Certifico que
em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicação, a fim de intimar a parte autora para que se manifeste no
prazo de até dez dias, sobre a certidão do oficial de justiça de fl. 110
dos autos, em que informa ter deixado de proceder a intimação por
ter sido informado pela atual moradora que, o requerido não mora
no endereço indicado há mais de um ano. -Advs. GUSTAVO PAES
RABELLO, IDAMARA ROCHA FERREIRA SAMANGAIA, DA-
NIEL BARBOSA MAIA e LUCIANA BERRO-.

60. SUMARIA DE COBRANCA-517/2006-CONDOMINIO EDI-
FICIO SAINT LAWRENCE x SIRLEY SALMAZO-Certifico que
em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicação, a fim de dar ciência à parte autora de que o feito encon-
tra-se suspenso pelo prazo de 30 dias conforme requerido pelo autor
à fl. 158 dos autos. -Adv. RUY ANTONIO LOPES-.

61. ORDINARIA DE COBRANCA-713/2006-NILCELY ELEN
AVILA BARBOSA e outros x ANDRE LUIZ LANZA LOPES- Con-
tados e preparados, voltem os autos conclusos. Custas remanescen-
tes R$ 114,40. Deve a parte autora complementar as custas do ofici-
al de justiça no valor de R$ 99,00. -Advs. LUIZ ANTONIO TEI-
XEIRA, AUREO VINHOTI, CARLOS FREDERICO REINA COU-
TINHO, FILIPE ALVES DA MOTA, MARCELO DE BORTOLO,
MARCOS CESAR VINHONI e FABIANO MARTINI-.

62. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1113/2006-UNIVER-
SIDADE CATÓLICA DE PELOTAS x RODRIGO CHEMIN ZA-
NINI- Considerando que a citação se deu por hora certa, dê-se vista
dos autos a curadoria especial. Int. -Advs. JOSE CARLOS PEREI-
RA DE ALMEIDA, FERNANDA CARVALHAL DA SILVA, IZAU-
RA VIRGÍNIA GUIMARÃES OLIVEIRA, JULIANA SARKIS
HABEYCHE e FRANCISCO CARLOS SOUZA JR-.

63. ORDINARIA DE COBRANCA-1130/2006-EDSON LUIZ LIS-
BOA DE OLIVEIRA e outro x COMPANHIA DE SEGUROS MI-
NAS BRASIL S/A- 1. Expeça-se alvará em favor da titular da Ser-
ventia para levantamento do valor referente às custas remanescen-
tes, conforme item 2.6.8 do CN. 2. Verifica-se que o valor bloquea-
do/transferido supera o valor do débito, assim, para que não haja
prejuízo à parte ré autorizo que proceda ao levantamento do valor
descrito no último parágrafo de fls. 263. 3. Do que sobejar lavre-se
termo e intime-se para fins de impugnação conforme assinalado em
fls. 215. Int. Deve a requerida/credora , na pessoa de seu procurador
Dr. PAULO CESAR BRAGA MENESCAL E/OU WAGNER CAR-
DEAL OGANAUSKAS retirar alvará, bem como pagar custas no
valor de R$ 7,00. Termo de penhora lavrado às fls. 268. (intime-se a
executada para apresentar impugnação no prazo de quinze dias, nos
termos do art. 475J do CPC.)-Advs. MAURICIO PALU, ADILSON

DE CASTRO JUNIOR, DANIELLA LETICIA BROERING, WAG-
NER CARDEAL OGANAUSKAS e PAULO CESAR BRAGA ME-
NESCAL-.

64. SUMARIA DE COBRANCA-1343/2006-DIVANIR DE MO-
RAIS FURQUIM x ITAU SEGUROS S/A- Intime-se o réu na pes-
soa do seu procurador para que, no prazo de 15 dias, cumpra o jul-
gado efetuando o pagamento do débito apontado em fls. 170/175,
sob pena de incidir sobre tal valor multa de 10% (art. 475-J do CPC).
Advirto desde já o réu que em sendo do seu interesse apresentar im-
pugnação deverá antes garantir a execução, sob pena de não ser apre-
ciada tal defesa, nos termos do § 1° do art. 475-J. Certifique serventia
sobre a existência de eventuais custas processuais pendentes. Int. Custas
remanescentes R$ 310,80. -Advs. PAULO ROBERTO GOMES, JOSE
DANTAS LOUREIRO NETO, MARCELO BALDASSARRE COR-
TEZ e PAULO VINICIUS ALVES PEREIRA-.

65. CAUT. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1482/2006-ROSA
FRANQUINI GIACOMUSSI x BRASIL TELECOM S/A-Recebo a
apelacao de fls. 94/116 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Ao ape-
lado para, querendo, contra-razoar no prazo de quinze dias. Apos,
remetam-se os autos ao egregio Tribunal de Justica com as cautelas
de estilo. -Advs. CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA,
RUBENS BUENO II, PAULO CEZAR CAMARGO DE OLIVEI-
RA, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS, MARIA LUCIA LINS C. DE MEDEIROS,
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER e MARCIA FERNANDES
BEZERRA-.

66. SUM.DE IND. DANO MORAL E MAT.-1506/2006-YURIK
EDUARDO PEDROSO (REPRESENTADO) e outro x MICROLI-
TE S/A- Vista ao ministério público. Int. -Advs. LOUISE RAINER
PEREIRA GIONEDIS, VANESSA VOLPI BELLEGARD PALACI-
OS, FERNANDO O REILLY C.BARRIONUEVO, VINICIUS KO-
BNER, MARCO AURELIO MICHELS MANFRIN, RUBENS CAR-
MOS ELIAS FILHO e JOSE REINALDO NOGUEIRA DE OLI-
VEIRA JR-.

67. INVENTARIO-1526/2006-MARCOS ANTONIO PIMENTEL x
SAUL PIMENTEL e outro- Acerca do oficio recebido, diga a parte
autora no prazo de dez dias. -Adv. NELSON BELTZAC JUNIOR-.

68. MONITORIA-1601/2006-UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS
BRASILEIROS S/A x TRANSHEVAL TRANSPORTES RODOVI-
ARIOS DE CARGAS LTDA e outros-Certifico que em cumprimen-
to a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicação, a
fim de intimar a parte autora para se manifestar, no prazo de até dez
dias, sobre o retorno negativo da carta de citação de Helio Ramos de
Souza com a informação “não existe o número indicado” conforme
fls. 128/129 dos autos .-Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON, AN-
TONIO AUGUSTO FERREIRA PORTO, ELCIO KOVALHUK,
ANA PAULA CAVICHIOLI, ANDRE ABREU DE SOUZA, CAR-
LOS EDUARDO BLEIL, CAROLINE MARTINS PITON, ELIETE
APARECIDA KOVALHUK, JANAINA ROVARIS, ISABELLE
TARAZI VALETON e JOSUE PEREZ COLUCCI-.

69. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-32/2007-CASH CAR
VEICULOS LTDA x TALITA CATIELI DE SOUZA FERREIRA-
Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho
estes autos para publicação, a fim de intimar a parte autora para que
se manifeste, no prazo de até dez dias, sobre as respostas dos oficios
de fls. 39,40,41,42 e 49 dos autos.-Advs. CLEDERBAL ATILA DE
ALMEIDA e CLAUDINEI DOMBROSKI-.

70. SUMARIA DE COBRANCA-144/2007-CONDOMINIO DA
GARAGEM AUTOMATICA REQUIAO x JOÃO CARLOS MON-
TEIRO DE QUADROS- 1. Tendo em vista o rito estabelecido na lei
11.232/2005, intime-se a parte requerida, por seu advogado, para
que em quinze dias, faça o pagamento espontâneo da quantia de-
monstrada pela petição e planilha de fls. 97-104, sob pena de incidir
multa de 10% sobre o valor do débito (art. 475-J, CPC). Revendo
posição anterior, deixo de arbitrar novos honorários nesta fase pro-
cessual, eis que não se trata de um novo processo, mas sim cumpri-
mento de sentença. Se efetuado o depósito, a parte deverá informar
se é para satisfação do débito ou garantia para futura impugnaçao.
Na forma do item 2.6.8 do CN poderá a titular da Serventia proceder
a retenção de valores referentes a eventuais custas remanescentes,
deduzindo do valor depositado, sendo deferido, desde logo, a expe-
dição de alvará para levantamento de tal quantia. Escoado o prazo
sem pagamento e depois de adiantadas as custas, expeça-se manda-
do de penhora e avaliação. Do auto de penhora e avaliação, será
intimada imediatamente a parte executada, na pessoa de seu advoga-
do, para oferecer, querendo, impugnação em 15 (quinze) dias. 2.
Intimem-se. Custas remanescentes R$ 97,30. -Advs. SANTINO
SAGAIS e HENRIQUE SCHNEIDER NETO-.

71. SUMARIA DECLARATORIA-261/2007-CABS INTERNATI-
ONAL LTDA x ELIZABETH LOPES LOBO - ME-Intime a parte
interessada para pagar custas remanescentes no valor de R$ 14,70. -
Advs. RAFAEL JUSTUS DE BRITO, EDUARDO RAMOS CARON
TESSEROLLI, ARDEMIO DORIVAL MUCKE e LEIRSON DE
MORAES MUCKE-.

72. EMBARGOS A EXECUCAO-281/2007-BOM ALHO COM. DE
HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA e outros x PROLOJ FINAN-
CAS TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA- 1. A parte embargante
apesar de intimada para constituir novo procurador, permaneceu si-
lente conforme dessume-se das fls. 158. 2. Recebo a apelação de
fls.110/143, em ambos os efeitos legais. 3. Subam ao egrégio Tribu-
nal de Justiça, com as cautelas de estilo. -Advs. LUCYANNA JO-
PPERT LIMA LOPES FATUCHE, ALESSANDRA SCHUTA,
EMERSON NORIHIKO FUKUSHIMA, CARLOS ALBERTO DA
SILVA, FERNANDO DALLA PALMA ANTONIO, RAFAEL BOFF
ZARPELLON e DANIEL HENNING-.

73. REDIB. C/C IND. PERDAS E DAN.-290/2007-MILTON BOR-

GES SILVA x K 1.000 VEICULOS LTDA- Intime-se a parte autora
para se manifestar sobre o oficio de fl. 44. Int. -Adv. ANTONIO
AUGUSTO CASTANHEIRA NEIA-.

74. SUMARIA DE COBRANCA-335/2007-CONDOMINIO EDI-
FICIO PARATY x IVAN SELONKE e outro- Vistos e examinados
estes autos. A Homologo, por sentença, para que surta seus jurídicos
e legais efeitos, os acordos formalizados pelas partes às fls. 154 e
155/156, nestes autos de AÇAO DE COBRANÇA, sob n.° 335/2007,
proposta por CONDOMINIO EDIFICIO PARATY contra IVAN
SELONKE e outros, e em conseqüência extingo o feito com resolu-
ção do mérito na forma do art. 269, III do Código de Processo Civil.
Ante os termos dos referidos acordos, oficie-se ao distribuidor para
que exclua do pólo passivo do feito o Sr. IVAN SELONKE, passan-
do a constar ESPOLIO DE AMELIA BARBODA PIMENTEL. Re-
tificaçõesnecessárias. Se requerido for, desde já, defiro a dispensa
do prazo recursal. Pagas eventuais custas remanescentes e, proceda-
se às baixas necessárias, arquivem-se os autos. Custas de Iei. P.R.I.
Custas remanescentes R$ 55,30. -Advs. LUIZ FERNANDO DE
QUEIROZ, BEATRIZ SANTI, ARIVALDIR GASPAR, ANDERSON
GASPAR, ANDRE LUIS GASPAR e ADEMILSON GASPAR-.

75. ORDINARIA-770/2007-HERMINIO GANZ e outros x HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- 1. Certifique a escriva-
nia eventuais custas remanescentes. 2. Em caso positivo defiro, des-
de logo, a utilização da prerrogativa posta no quarto parágrafo do
despacho de fls. 178. 3. Intime-se a parte exeqüente para se manifes-
tar sobre o depósito efetuado, informando se dá por quitada a dívida.
Em caso positivo defiro, desde logo, a expedição de alvará. 4. Sem
mais diligências, tornem os autos conclusos para extinção da execu-
ção. 5. Intimem-se. -Advs. MARCELO AUGUSTO ANGIOLETTI,
RODOLFFO GARDINI FAGUNDES, JANE DIAS MASCARE-
NHAS PEREIRA, CARLOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE,
BEATRIZ SCHIEBLER, OLIVIO HORACIO RODRIGUES FER-
RAZ, JANDER LUIS CATARIN, THAIS HELENA ALVES ROS-
SA, SAMIR NAOUAF HALABI e LUCIANA DE ANDRADE AMO-
ROSO REMER-.

76. ORD DE RESCISAO DE CONTRATO-809/2007-JOCELEI DOS
ANJOS DOMINGUES DA SILVA GELENSKI x OSMAR AMA-
DO-ARQUITETURA DE INTERIORES- Intime-se a parte autora
para atender a solicitação da curadoria especial de fl. 94 no prazo de
até 15 dias. Sobrevindo o cumprimento do comando judicial supra,
dê-se nova vista dos autos a curadoria especial. Int. -Adv. RENATO
JOSE BORGERT-.

77. ORDINARIA DE COBRANCA-856/2007-LORENZO VILLA-
CIAN SINOVA e outros x BANCO ITAU S.A- Ao contrário do que
alega a parte autora o Banco Central promove a transferência da
solicitação de bloqueio às instituições financeiras, que, assim que
procedida, comunicam ao Juízo. Dessa feita, indefiro o pedido de fls.
273/274, para evitar que haja excesso de penhora e/ou tumulto pro-
cessual. Aguarde-se pelo prazo de até 30 dias comunicado de blo-
queio. Int. -Advs. CLEA MARA LUVIZOTTO, BRAULIO BELI-
NATI GARCIA PEREZ, MÁRCIO ROGÉRIO DEPOLLI e ANDRI-
GO OLIVEIRA MARCOLINO-.

78. DESPEJO - FALTA DE PAGAMENTO-1097/2007-PEREGRI-
NO DIAS ROSA NETO PARTICIPAÇÕES LTDA x MARCIO GAR-
CIA SANTOS- Em que pese não haver estipulado no acordo homo-
logado, entendo como prudente a intimação da parte ré para a deso-
cupação voluntária, inclusive frente à lei que rege a relação locatícia
(art. 63 da Lei 8.245/91). Assim send expeça-se mandado para inti-
mação da parte ré ou a quem estiver no imóvel objeto da lide para
que, no prazo de até 10 dias, proceda a desocupação voluntária, pena
de despejo forçado. Int. Despacho de fl. 40: Ante a manifestação
retro, arquivem-se os autos com as baixas devidas. Int. -Adv. NEL-
SON ANTONIO GOMES JUNIOR-.

79. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-1222/2007-AIRTON
ANTONIO JITKOSKI x BANCO GMAC S/A- Diante da inércia da
parte autora, declaro preclusa a oportunidade para produção da pro-
va pericial. Registre-se o feito para sentença e depois voltem conclu-
sos para decisão. Int. Custas remanescentes R$ 40,90. -Advs. RA-
FAELA FILGUEIRA, ALEXANDRE NELSON FERRAZ, VALE-
RIA CARAMURU CICARELLI e RENATA CERCI POMPER-
MAYER RUSCHEL-.

80. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-1389/2007-ESTER DA
SILVA MOREIRA x BANCO ABN AMRO REAL S/A - AYMORE
FINANCIAMENTOS- Acerca da proposta de honorários periciais
no valor de R$ 1.400,00, digam as partes no prazo de dez dias. -
Advs. PAULO SERGIO WINCKLER, FABIO AUGUSTO DE SOU-
ZA, LUIZ FERNANDO DIETRICH, HERICK PAVIN, MARCOS
DOS SANTOS MARINHO e SHERON FIORESE-.

81. ORDINARIA-1412/2007-AW EMPREENDIMENTOS IMOBI-
LIARIOS LTDA x CLAUDIR DE LARA e outro- O feito comporta
julgamento antecipado da lide, nos moldes do art. 330, I do CPC.
Assim sendo, registre-se para sentença e depois voltem conclusos
para decisão. Int. Custas remanescentes R$ 48,90. -Advs. AIRTON
SAVIO VARGAS, MAURO SERGIO GUEDES NASTARI e AN-
DERSON CLEBER OKUMURA YUGE-.

82. SUM.INDENIZACAO DANO MORAL-1603/2007-LOJA DE
CALÇADOS E CONFECÇÕES LUDOMIRO LTDA x RENTHAL
INDÚSTRIA DE CALÇADOS LTDA- Defiro o pedido de fls. 69/
70. Oficie-se como requerido. Sobrevindo as informações, manifes-
te-se a parte autora,no prazo de dez dias. Int. Custas de oficio R$
20,00. -Advs. IVO DYNIEWICZ e MARIA DE FATIMA SILVEI-
RA CESCONETTO-.

83. MONITORIA-1604/2007-BANCO BMD S/A. - EM LIQUIDA-
CAO EXTRAJUDICIAL x ETANAEL PEREIRA DA SILVA- 1.
Defiro os benefícios da justiça gratuita ao réu/embargante. 2. Inti-
me-se a parte autora/embargada para que se manifeste, no prazo de

dez dias, sobre os embargos de fls. 226-232. 3. Intimem-se. -Advs.
SOLANGE TAKAHASHI MATSUKA, KLAYTON MUNEHIRO
FURUGUEM, DOUGLAS AUGUSTO RODERJAN FILHO e SER-
GIO SIU MON-.

84. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1763/2007-BV FINAN-
CEIRA S/A C.F.I. x ROSILDA TERREZINHA DE PAULA-Certifi-
co que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes
autos para expedição de carta, a ser encaminhada ao endereço cons-
tante na petição de fl. 63 dos autos. Custas de oficio R$ 10,00. -
Advs. KARINE CRISTINA DA COSTA, DANIELE DE BONA,
DIEGO RUBENS GOTTARDI, VANESSA MARIA RIBEIRO BA-
TALHA e MICHELE SACHSER-.

85. INTERDICAO-1783/2007-LUIZA LOPES DE SOUSA x VITO-
RINO MOREIRA DE SOUSA- Certifico que em cumprimento à
PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicação, a fim
de “intimar as partes sobre a proposta de honorários no valor de
R$627,20 (seiscentos e vinte e sete reais e vinte centavos), conforme
fl. 72 dos autos, bem como, dar ciência da data para realização da
perícia - 31 de outubro de 2008, às 18 horas na residência do interdi-
tado, devendo o exame ser confirmado pelo Procurador da Reque-
rente ou familiar através do telefone 3322-9531 (atendimento das 15
às 19 horas).” -Adv. SIMONE MARIA MALUCELLI P. SCHEL-
LENBERG-.

86. SUMARIA DE COBRANCA-1809/2007-JAIME BERLESI x
MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A- Anote-se o substabe-
lecimento de fl. 111. Intimem-se as partes para se manifestarem no
prazo de dez dias, sobre a proposta de honorários do perito de fl.
107/109. Int. -Advs. JOSE ANTONIO DE ANDRADE ALCANTA-
RA, JOSE DOLMIRO DE ANDRADE ALCANTARA, BARBARA
LETICIA DE SOUZA SPAGNOLO, KARINNE ROMANI, ADIL-
SON DE CASTRO JUNIOR e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

87. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1817/2007-BANCO
ITAU S.A x IVONETE DE FÁTIMA GODOY-Certifico que em cum-
primento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para expe-
dição de oficios, com exceção da SANEPAR uma vez que não forne-
ce a informação desejada à fl. 50 dos autos. Custas de oficios R$
80,00. -Advs. CRYSTIANE LINHARES e IONEIA ILDA VERO-
NEZE-.

88. SUMARIA DE COBRANCA-1820/2007-CONDOMÍNIO EDI-
FÍCIO PARC CHAMPAGNAT x VICTOR WASZCZYNSKYJ- O
feito comporta julgamento antecipado da lide, nos moldes do art.
330, I do CPC. Assim sendo, registre-se para sentença e depois vol-
tem conclusos para decisão. Int. Custas remanescentes R$ 8,40. -
Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, BEATRIZ SANTI, MA-
NOEL ALEXANDRE S.RIBAS e JOSE ROBERTO DUTRA HA-
GEBOCK-.

89. DESPEJO FALTA PAGAM.C/C COBR.-1846/2007-WM ASSES-
SORIA EMPRESARIAL S/S LTDA x LUIZ CARLOS SODRÉ- 1.
Tendo em vista o rito estabelecido na lei l1.232/2005, intime-se a
parte requerida, por seu advogado, para que em quinze dias, faça o
pagamento espontâneo da quantia demonstrada pela petição e plani-
lha de fls. 135-141, sob pena de incidir multa de 10% sobre o valor
do débito (art. 475-J, CPC). Revendo posição anterior, deixo de ar-
bitrar novos honorários nesta fase processual. Se efetuado o depósi-
to, a parte deverá informar se é para satisfação do débito ou garantia
para futura impugnaçao. Na forma do item 2.6.8 do CN poderá a
titular da Serventia proceder a retenção de valores referentes a even-
tuais custas remanescentes, deduzindo do valor depositado, sendo
deferido, desde logo, a expedição de alvará para levantamento de tal
quantia. Escoado o prazo sem pagamento e depois de adiantadas as
custas, expeça-se mandado de penhora e avaliação. Do auto de pe-
nhora e avaliação, será intimada imediatamente a parte executada,
na pessoa de seu advogado, para oferecer, querendo, impugnação
em 15 (quinze) dias. 2. Intimem-se. Custas remanescentes R$ 94,50.
-Advs. BRASIL PARANA DE CRISTO II, IVAN SERGIO TASCA
e PAULO DEQUECH-.

90. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-1882/2007-CARMEN
TERESINHA TRINDADE e outro x L.C. BRANCO EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA- 1. O despacho de fls. 258 deter-
minou que a parte requerida trouxesse os contratos existentes entre
as partes, sendo que as cópias estivessem de forma legível. 2. A có-
pia de fls. 262 além de iniciar com a cláusula quarta tem o mesmo
defeito das outras copias, eis que nao tem condições de uma leitura
em sua integralidade. 3. Assim sendo, reitere-se a determinação pos-
ta no despacho de fls. 258. 4. Intimem-se. -Advs. MAURO SERGIO
GUEDES NASTARI, ANDERSON CLEBER OKUMURA YUGE,
BRUNO WAHL GOEDERT, LUIS CARLOS SMOLEN FILHO,
AURELIANO PERNETTA CARON e LUIZ CELSO BRANCO-.

91. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-9/2008-OMNI S/A -
CREDITO DE FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ANTO-
NIO ALCEU FERREIRA-Certifico que em cumprimento a PORTA-
RIA 01/2003, encaminho estes autos para publicação, a fim de inti-
mar a parte autora para que se manifeste, no prazo de até dez dias,
sobre as respostas dos oficios de fls. 43/55 dos autos. -Advs. LILI-
AM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO, PAULO CESAR TOR-
RES, NEUSA MARIA CANDIDO, EDUARDO PENA DE MOURA
FRANCA e SEBASTIAO MIRANDA PRADO-.

92. REINT DE POSSE C/C LIMINAR-14/2008-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAM. MERCANTIL-GRUPO ITAU x ANTONIO CAR-
LOS SANTANA- Indefiro o pedido retro, por falta de amparo legal.
A audiência de conciliação poderá ser designada após a apresenta-
ção da contestação. Cumpra o despacho de fl. 24. Int .Custas de
oficial de justiça R$ 247,50. -Advs. KARINE CRISTINA DA COS-
TA, DANIELE DE BONA, DIEGO RUBENS GOTTARDI e VA-
NESSA MARIA RIBEIRO BATALHA-.

93. EMBARGOS DE TERCEIRO-62/2008-GILBERTO CARLOS
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MUNIZ e outro x LIU LOP KEE e outro-Certifico que em cumpri-
mento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publica-
ção, a fim de intimar a parte autora para que se manifeste, no prazo
de até dez dias, sobre os oficios de fl. 95 dos autos. -Advs. SHEYLA
D.B. DOS SANTOS, VICTOR ALEXANDRE BOMFIM MARINS,
MAGDA CRISTIANE DETSCH e GRACIELA IURK MARINS-.

94. ORDINARIA DECLARATORIA-98/2008-ALUSILVA ASS. E
REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA x INDUSTRIA DE
MAQUINAS FABER NEW LTDA-Certifico que em cumprimento a
PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicação, a fim
de intimar a parte autora para que se manifeste no prazo de até dez
dias, sobre as respostas dos oficios de fl. 124/129 dos autos. -Adv.
CLAUDINEI DOMBROSKI-.

95. ORD. IND. DANOS MORAIS E MATERIAIS-101/2008-GIL-
VÂNIA MARTINS PEREIRA DOS SANTOS e outro x HOSPITAL
UNIVERSITARIO EVANGELICO DE CURITIBA e outro-Certifi-
co que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes
autos para publicação, a fim de intimar a parte autora para que se
manifeste, no prazo de até dez dias, sobre as contestações de fl. 100/
263 e 264/335 dos autos. -Advs. SILVENEI DE CAMPOS, SILVIO
ALEXANDRE MARTO, ANA CRISTINA DE MELO, EMANUE-
LLE FERREIRA DA COSTA BIFF, ROSIANE FOLLADOR RO-
CHA EGG, CICERO LUVIZOTTO e ROGERIA DOTTI DORIA-.

96. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-117/2008-ROBER-
TO MALINOSKI x PREVIDÊNCIA DO SUL - PREVISUL- Certi-
fico que em cumprimento à PORTARIA 01/2003, encaminho estes
autos para publicação, a fim de “intimar a parte autora para que se
manifeste, no prazo de até dez, sobre o ofício enviado pelo Juízo
Deprecado de fl. 71, em que solicita o envio do valor atualizado do
débito, inclusive a verba honorária fixada eo valor das custas, sob
pena de devolução ao Juízo Deprecante.” -Advs. LUIZ ALBERTO
GONCALVES, FLAVIO WARUMBY LINS, CAMILA REDIVO,
MARLON FABIANO FERREIRA FREITAS e JOAREZ DA NATI-
VIDADE-.

97. ORD DE RESCISAO DE CONTRATO-162/2008-GEOVANI
RIBEIRO DA SILVA x FONTE DE EQUILÍBRIO COM.DE
EQUIP.E MAT.ESPORT.LTDA-Recebo a apelacao de fls.202/226
nos efeitos suspensivo e devolutivo. Ao apelado para, querendo, con-
tra-razoar no prazo de quinze dias. Apos, remetam-se os autos ao
egregio Tribunal de Justica com as cautelas de estilo. -Advs. LI-
SANDRA CARLA DALLA VECHIA MARTINS, HENRIQUE SCH-
NEIDER NETO e LUIS FERNANDO DIETRICH-.

98. EXECUCAO-217/2008-VITÓRIA - GRANITOS E MÁRMO-
RES LTDA x RAFAEL FERNANDES DA COSTA- Sobre o contido
em fls. 55/56, manifeste-se a parte exequente no prazo de dez dias.
Int. -Advs. JOSE MELQUIADES DA ROCHA, JOSE MELQUIA-
DES DA ROCHA JUNIOR, MARIA CRISTINA MELQUIADES DA
ROCHA, MARIA PAULA MELQUÍADES DA ROCHA e LUIZ
ALBERTO OLIVEIRA DE LUCA-.

99. SUM.DE RESSARCIMENTO-354/2008-REGINA RÉGIO PE-
GORARO e outro x ANTONIO APARECIDO ARTHUR FILHO e
outro- Considerando que a audiência junto ao Juízo deprecado foi
designada em data posterior a que encontra-se designada perante
este Juízo, expeça-se ofício ao Juízo deprecado, solicitando, na me-
dida do possível, que a audiência seja designada antes de 20/11/08.
Intime-se. Custas de oficio R$ 10,00. -Advs. IVAN PEGORARO,
MARCOS LEATE, GUILHERME RÉGIO PEGORARO, JULIANA
PEGORARO BAZZO, ROBERTO RAMOS RÉGIO, LUIZ ANTO-
NIO CARVALHO DE JULIO, MAURICIO SPRENGER NATIVI-
DADE e WILSON CARLOS PASSOS BARBOZA-.

100. ORDINARIA DE COBRANCA-355/2008-ARISTIDES
YOSHIAKI SAITO e outro x ENGEFLEX CONSTRUÇÕES E
EMPREENDIMENTOS IMOB. LTDA-Certifico que em cumprimen-
to a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicação, a
fim de intimar a parte autora para que se manifeste, no prazo de até
dez dias, sobre a contestação de fl. 54/72 dos autos. -Advs. CARO-
LINE PALUDETTO PASCUTI e MOISES MONTANHER-.

101. ORD.DE IND.DE PERDAS E DANOS-406/2008-ANDERSON
MEDEIROS x BANCO DO BRASIL S.A- 1. A inversão do ônus da
prova não significa inversão do ônus financeiro. 2. Assim sendo, in-
defiro o pedido de fls. 121, uma vez que foi a parte autora quem
requereu a produção de prova pericial. 3. Intime-se o Sr. Perito para
informar se aceita o parcelamento de suas verbas honorárias de acor-
do com o pleito de fls. 121. 4. Intimem-se. -Advs. CRISTIANE RE-
GINA CLETO MELLUSO, FERNANDA WILLE POSNIAK, EDU-
LA WILLE POSNIAK e NADIA JEZZINI-.

102. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-470/2008-CONSUL-
TORIA E ADVOCACIA DINIZ-ADVOGADOS ASSOCIADOS x
JOSÉ DIAS PEREIRA e outros- Intime a parte autora para pagar
custas de oficial de justiça no valor de R$ 49,50. -Adv. ELI PEREI-
RA DINIZ-.

103. MONITORIA-495/2008-FLÁVIO GONÇALVES COSTA x
JENIFER CAROLINE MOTELEVICZ- O feito comporta julgamento
antecipado. Nada sendo requerido no prazo de dez dias, pagas even-
tuais custas processuais, voltem os autos conclusos para decisão.
Int. Custas R$ 130,20. -Advs. CELSO FERNANDO GUTMANN,
JOSE CARLOS ALVES SILVA, BRUNO SANTOS DE LIMA, e
NIXON ALEXSANDRO FIORI-.

104. SUMARIA DECLARATORIA-500/2008-CÍCERO DE RAMOS
MARQUES x NANCY LOPES DA SILVEIRA- Intime a parte inte-
ressada para pagar custas de oficial de justiça no valor de R$ 130,50.
-Adv. RONALDO MARTINS-.

105. ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-576/2008-MARCOS
NUNES e outro x SILVIA MARIA ANDRADA e outro-Certifico

que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos
para publicação, a fim de intimar a parte autora para que se manifes-
te, no prazo de até dez dias, sobre a certidão negativa do oficial de
justiça de fl. 88 dos autos. -Adv. PAULA TULLER NUNES-.

106. SUMARIA DE COBRANCA-588/2008-ESPÓLIO DE SARA
KUPFER DE WAINBERG (REPRESENTADO) e outros x BANCO
BRADESCO S/A- Ciente do recolhimento da taxa FUNREJUS. In-
time-se a parte autora para que no derradeiro prazo de cinco dias
proceda ao depósito inicial. Int. -Adv. PAULO ROBERTO GOMES-
.

107. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-597/2008-JOÃO DA
SILVA OLIVEIRA e outro x JOSÉ LUIS CURTI-Certifico que em
cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicação, a fim de intimar a parte autora para que se manifeste, no
prazo de até dez dias, sobre as respostas dos oficios de fl. 136/141
dos autos. -Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI e AN-
DERSON CLEBER OKUMURA YUGE-.

108. MONITORIA-648/2008-ESTOFADOS SULÂNDES LTDA x
LINO JOSÉ CIELO- Intime a parte autora , para que, no, no prazo
de dez dias, dizer sobre a necessidade de produção de provas, justi-
ficando para cada meio probatório o ponto controvertido que ser
pretente elucidar. -Adv. ALBERTO LUIZ ALBERTI-.

109. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-746/2008-LIANA
MARIA TABORDA LIMA x EBRP-EMPRESA BRASILEIRA DE
REC. DE PNEUS LTDA- Ante o despacho hoje proferido nos autos
de exceção de incompetência, o presente feito resta suspenso até
decisão final a ser proferida no incidente em apenso. Int. -Adv. SER-
GIO LUIZ PILOTO WYATT-.

110. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-747/2008-ORLANDO
GONÇALVES DE SOUZA x BV FINANCEIRA S/A C.F.I.- 1. A
discussão judicial acerca da justeza do débito, levando-se em conta
os argumentos de fato e de direito elencados na exordial, torna pre-
ponderante a não inclusão em cadastros restritivos de crédito, con-
forme jurisprudência predominante de nosso Tribunal de Justiça.
Ademais, no presente caso, o autor argumenta a ilegalidade da co-
brança de tais valores, sustentando sua tese pelos cálculos apresen-
tados às fis. 04/05. Destarte, concedo parcialmente a antecipação de
tutela, determinando ao réu que se abstenha de incluir o nome do
autor em cadastros restritivos (SERASA, SPC, SEPROC, etc.) ou
providencie a exclusão, no prazo de 48 horas, se já efetuada a inscri-
ção. Comino multa diária de R$ 300,00 para hipótese de descumpri-
mento. Com efeito prático da tutela ora concedida, oficie-se aos ór-
gãos de cadastro de crédito para que excluam de seus registros apon-
tamentos em nome do autor com referência ao objeto da lide. 2.
Defiro o depósito das parcelas, no valor encontrado pelo autor, nes-
tes autos, sem efeito liberatório, mas como condição aos efeitos da
tutela concedida. No tocante ao pedido do requerente manter-se na
posse do bem, indefiro, mormente porque a despeito dos depósitos a
serem realizados nos autos a mora não se encontra totalmente afas-
tada, dependendo de instrução probatória a fim de se verificar tal
ocorrencia. Não obstante isso, não há como impedir que o réu pro-
mova as medidas que entender cabíveis em face do autor, sob pena
de cerceamento do direito constitucional de ação. 3. Em análise do
pedido de inversão do ônus da prova, tenho que merece deferimen-
to, porquanto há verossimilhança das alegações do autor, sendo ele
parte hipossuficiente frente ao réu, não detendo as informações téc-
nicas para comprovar a origem da composição da divida retratada no
contrato objeto da ação. Caberá, então, ao reu, desincum-se do ônus
de provar a composiçao saldo devedor, a origem dos valores deles
integrantes qu o encargos contratados e praticados não se afiguram
abusivos e llegais. Vale lembrar que a inversão do ônus da prova nao
impoe a réu o encargo de custear provas requeridas pelo autor mas,
certo é que, aquele litigante que resta submetido ao mandamento da
inversão do ônus da prova sofrerá as conseqüências processuais ad-
vindas da sua não produção. 4. Cite-se o réu por todo o conteúdo da
inicial, para que, querendo, ofereça resposta que tiver no prazo de
15 (quinze) dias (art. 297/CPC), observando-se as normas contidas
nos arts. 300/301, do CPC, pena de revelia e confissão ficta, conso-
ante o disposto no art. 285, parte final, c/c. 319, presumindo-se ver-
dadeiros os fatos não impugnados (art. 302/CPC). No mesmo prazo,
deverá o réu juntar aos autos (art. 358 do CPC) cópia do contrato
objeto da lide, bem como planilha evolutiva do débito, com as adver-
tências do disposto no art. 359 do CPC. Int. Custas de oficio R$
30,00. Despesas postais R$ 15,00. -Adv. RUBEN MADINI-.

111. PRESTACAO DE CONTAS-804/2008-CARLOS JOSE SAN-
TIAGO MARTINS x BANCO DO BRASIL S.A.-Recebo as apela-
cões de fls.66-71 e 72-79 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Ao
apelado para, querendo, contra-razoar no prazo de quinze dias. Apos,
remetam-se os autos ao egregio Tribunal de Justica com as cautelas
de estilo. -j -Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, AN-
DERSON CLEBER OKUMURA YUGE, CLAUDIO XAVIER PE-
TRYK e MIGUEL ANTONIO SLOWIK-.

112. SUM.REGRESSIVA DE RASSARCIM.-811/2008-CONFIAN-
ÇA COMPANHIA DE SEGUROS x SIMONE EIFLER SEBOLD-
Avoco estes autos. Laborei em equivoco quando designei audiência
de instrução para data de 26.09.08 às 13:30 horas, mormente porque
já se encontram designadas para a mesma data outras audiências in-
clusive sendo uma delas de instrução, o que torna inviável duas audi-
ências de instrução para o mesmo dia, face a necessidade de oitiva de
testemunhas. Assim sendo, redesigno o ato para o dia 17/10/08 ,
14:30 horas. Proceda a serventia com uraencia a intimação dos pro-
curadores das partes via telefone, sem prejuízo da efetiva publica-
ção, informando-lhes de que o ato foi redesignado, bem como para
que confirmem se comparecerão a audiência com seus outorgantes
independente de intimação. Com relação às testemunhas arroladas,
defiro a substituição requerida em fl. 76, sendo que aquelas arrola-
das pela ré comparecerão independente de intimação , devendo no
entanto, ser intimada a testemunha da parte autora de fl. 8. Int. Des-
pesas postais R$ 15,00. -Advs. JOSLAINE MONTANHEIRO A DA

SILVA, MONICA ORTEGA, SIMONE STOIANI NERCOLINI,
JOSE OLINTO NERCOLINI e SERGIO NEY OLIVEIRA CASTRO
KROETZ-.

113. CAUT. SUST. PROTESTO C/ LIM-836/2008-AIRTON FLA-
VIO DOS SANTOS x ACTIVOS FACTORING FOMENTO MER-
CANTIL LTDA- Defiro o pedido retro, oficie-se como requerido.
Sem mais nenhum pleito pela parte autora, e sem custs remanescen-
tes, procedam-se as devidas baixas e arquivem-se. Int. -Advs. RONE
MARCOS BRANDALIZE, MARCELO JOSE CISCATO, ALES-
SANDRA SPREA, ROGERIO VERAS, ROBERTA DE ALMEIDA
SAID e DANIELLE BECKER-.

114. ORDINARIA DECLARATORIA-877/2008-VALTINHO AMUR
ORLIKOSKI e outro x GILMAR DA SILVA e outro- Em que pese
haver verossimilhança nas alegações da parte autora, em tese, não
ficou caracterizado que a permanência dos apontamentos em seu nome
lhe causaria danos irreparáveis ou de difícil reparação nos termos do
art. 273 do CPC. Isso porque, além dos protestos objeto da lide,
existem outros apontamentos em nome dos autores conforme se ve-
rifica dos documentos de fls. 46/48, o que afasta a necessidade do
deferimento da antecipação da tutela pretendida, mormente porque
não trará o efeito desejado. Por tais motivos, indefiro a antecipação
da tutela requerida. Citem-se os réus por todo o conteúdo da inicial,
para que, querendo, ofereça resposta que tiver no prazo de 15 (quin-
ze) dias (art. 297/CPC), observando-se as normas contidas nos arts.
300/301, do CPC, pena de revelia e confissão ficta consoante o dis-
posto no art. 285, parte final, c/c. 319, presumindo -se verdadeiros
os fatos não impugnados (art. 302/CPC). Int. Despesas postais R$
16,00. -Advs. MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO, GUSTA-
VO MUNHOZ, LEONARDO TREVISAN ZACHARIAS, MARISA
CESCATTO BOBROFF, JOSE CUNHA GARCIA, CLODOALDO
JOSE VIGGIANI e MARIA FERNANDA BORELLI DA ROSA-.

115. PRESTACAO DE CONTAS-878/2008-CARLOS CESAR ME-
LLO x HSBC BANK BRASIL S/A- Considerando que o feito já foi
sentenciado, deixo de receber o agravo retido, sendo que as razões
declinadas no referido recurso devem ser manifestadas em sede de
recurso de apelação. Int. -Advs. MAURO SERGIO GUEDES NAS-
TARI, ANDERSON CLEBER OKUMURA YUGE, LOUISE R.
PEREIRA GIONEDIS e MARIA AMELIA C MASTROROSA VI-
ANNA-.

116. PRESTACAO DE CONTAS-881/2008-ANTONIO GABRIEL
BERTOLIN x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MUL-
TIPLO-Intime a parte interessada para pagar custas remanescentes
no valor de R$ 25,50. -Advs. JULIO CESAR DALMOLIN, KELLY
CRISTINA WORM e TOBIAS DE MACEDO-.

117. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-888/2008-SILVER
CREDIT FOMENTO MERCANTIL LTDA x IVETE PRAZERES
DE ALBUQUERQUE- Defiro o pedido retro, oficie-se como reque-
rido. Int. Custas de oficio R$ 10,00. -Adv. ADILSON LUIS FER-
REIRA FILHO-.

118. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-898/2008-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x RICARDO FUZETTO e outro- Certifico
que em cumprimento à PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos
para publicação, a fim de “intimar a parte autora para que se mani-
feste, no prazo de até dez dias, sobre a certidão negativa do Sr. Ofi-
cial de Justiça de fl. 24 dos autos, em que informa ter deixado de
proceder a medida por não terem sido pagas as custas para realiza-
ção da diligência.” -Advs. SONNY BRASIL DE CAMPOS GUI-
MARAES, LEONARDO XAVIER ROUSSENQ, SCHEILA CA-
MARGO COELHO TOSIN, JOANITA FARYNIAK, CAMILA
GBUR HALUCH e DEBORAH GUIMARAES-.

119. REINT DE POSSE C/C LIMINAR-932/2008-BANCO ITAU-
CARD S/A x MIRIAN DE OLIVEIRA SILVA- Certifico que em
cumprimento à PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicação, a fim de “intimar a parte autora para que se manifeste, no
prazo de até dez dias, sobre a certidão negativa do Sr. Oficial de
Justiça de fl. 25 dos autos, em que informa ter deixado de proceder a
medida por não ter localizado o veículo, mesmo com a ajuda do lo-
calizador do autor.” -Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JA-
NAINA GIOZZA AVILA, KÉLIAN BORTOLINI LIMA e VIRGI-
NIA MAZZUCCO-.

120. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-933/2008-REINALDO
PALHANO DEDOMENICO x BV FINANCEIRA S/A C.F.I.-Man-
tenho o despacho agravado. Sobrevindo pedido de informacoes, ofi-
cie-se ao relator do agravo de instrumento, informando que o agra-
vante cumpriu com o disposto no art. 526 do Codigo de Processo
Civil, bem como este juizo manteve o despacho agravado. Sobre a
contestação e documentos de fls. 119/171, manifeste-se a parte au-
tora. -Advs. VALDEMAR MORÁS, DEIZY CHRISTINA VAZ,
LUIZ HENRIQUE CABANELLOS SCHUH, REINALDO MIRI-
CO ARONIS e JANAINNA DE CASSIA ESTEVES-.

121. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-934/2008-BRADESCO
VIDA E PREVIDENCIA S/A x ANA LUCIA PEREIRA DE ME-
LLO e outro-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicação, a fim de intimar a parte auto-
ra para que se manifeste, no prazo de até dez dias, sobre o retorno da
carta AR de citação de Ana Lúcia, com a informação “ausente por
três vezes” conforme fls. 49/50 dos autos. -Adv. FABIOLA ROSA
FERSTEMBERG-.

122. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-936/2008-ORLANDO
ELIEL DA ROSA FREITAS x AW EMPREENDIMENTOS IMOBI-
LIARIOS LTDA-Intime a parte interessada para pagar custas rema-
nescentes no valor de R$ 627,20.-Advs. MAURO SERGIO GUE-
DES NASTARI, ANDERSON CLEBER OKUMURA YUGE e AIR-
TON SAVIO VARGAS-.

123. ORDINARIA DE INDENIZACAO-947/2008-PLINIO MENE-

GAT x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A-
Pagas eventuais custas remanescentes, voltem os autos conclusos
para decisão. Int. Custas remanescentes. R$ 6,30. -Advs. JOSE CID
CAMPELO FILHO, JOSE RODRIGO SADE, CARLOS ABRAO
CELLI, LUIS OSCAR SIX BOTTON e ALBADILO SILVA CAR-
VALHO-.

124. SUM. ADJUDICACAO COMPULSORIA-950/2008-SCHIR-
LEY TEREZINHA GALVAN DOS SANTOS x EDISON MITSUO
TANAZAKI- Preliminarmente, expeçam-se oficios à copel, receita
federal, TRE e companhias telefonicas, visando localização do réu.
Consigne-se nos oficios todos os dados que dos autos constam. So-
brevindo resposta, tornem os autos conclusos para as necessárias
deliberações. Int .Custas de oficios R$ 80,00.-Adv. LIGIA GOE-
BEL-.

125. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-978/2008-BANCO
ITAUBANK S/A x UDO HEUER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
e outros- Certifico que em cumprimento à PORTARIA 01/2003, en-
caminho estes autos para publicação, a fim de “intimar a parte autora
para que se manifeste, no prazo de até dez dias, sobre a certidão
negativa do Sr. Oficial de Justiça de fl. 39 dos autos, em que informa
ter deixado de proceder a medida por não terem sido pagas as custas
para realização da diligência.” -Advs. TERESA ARRUDA ALVIM
WAMBIER, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS, OMIRES PEDROSO DO NASCIMEN-
TO e JAQUELINE DO ESPIRITO SANTO PATRUNI-.

126. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-984/2008-ADAL-
BERTO LEOPOLDO SPRENGER JAHN x ARTUR ROMEU LAN-
ÇONI-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, enca-
minho estes autos para publicação, a fim de intimar a parte autora
para que se manifeste, no prazo de até dez dias, sobre a certidão do
oficial de justiça de fl. 24 dos autos, em que solicita indicação quanto
aos bens a serem penhorados. -Advs. LEANDRO SOUZA ROSA,
EDGARD JARRETA THOMAZ e VIRGÍNIA DALLA FLORA-.

127. EXECUCAO HIPOTECARIA-985/2008-BANCO ITAU S.A x
MARCOS ANTONIO NUNES DE PAULA e outro-Certifico que
em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicação, a fim de intimar a parte autora para que manifeste, no
prazo de até dez dias, interesse no prosseguimento do mandado de
intimação e penhora, procedendo pelo recolhimento das custas no
valor de R$ 180,00. -Advs. JOAO LEONELHO GABARDO FILHO,
GILBERTO STINGLIN LOTH, GILBERTO RODRIGUES BAE-
NA e CESAR AUGUSTO TERRA-.

128. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-987/2008-JK
PNEUS LTDA x DANK SILVA ALIMENTOS E TRANSPORTES
LTDA ME-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicação, a fim de intimar a parte auto-
ra para que se manifeste, no prazo de até dez dias, sobre a certidão
do oficial de justiça de fl. 36 dos autos, em que informa ter deixado
de citar o réu em virtude do mesmo ter se mudado e se encontrar em
local incerto e não sabido. -Advs. LEA FERNANDA MAZARO,
LILIAN SPRICIGO, MARCIU ELIAS FRIEDRICH, MILTON CE-
SAR POZZO e MARIO CESAR PENTEADO-.

129. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-1026/2008-CLAUDIR
DE LARA x AW EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA e
outro-Intime a parte interessada para pagar custas remanescentes no
valor de R$ 659,30. -Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTA-
RI, ANDERSON CLEBER OKUMURA YUGE, AIRTON SAVIO
VARGAS e MARCUS FABRICIUS COSME CARVALHO-.

130. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1130/2008-HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x LUIZ WANDERLEY
CABRAL THIEVES- Despacho de fl. 71: Considerando a liminar
concedida perante o Juizado Especial, que se encontra devidamente
comprovando o depósito dos valores perante àquele Juízo e que o
requerido foi citado antes de ingressar com o presente feito (f. 68),
revogo a liminar anteriormente deferida. Proceda-se o recolhimento
do mandado expedido e, caso o Sr. Oficial de Justiça já tenha cum-
prido a medida, deverá proceder a restituição do veículo, cujas cus-
tas ficam ao encargo do autor. Int. Despacho de fl. 82: Certifico que
em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicação, a fim de intimar a parte autora para que, no prazo de até
dez dias, proceda pelo recolhimento das custas do oficial de justiça
no valor de R$ 247,50, conforme certidão de fl. 81 dos autos. -Advs.
CRYSTIANE LINHARES e IONEIA ILDA VERONEZE-.

131. ORDINARIA-1175/2008-CAMILA ALTHAUS LUPATINI e
outros x BANCO BRADESCO S/A-Certifico que em cumprimento
a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicação, a fim
de intimar a parte autora para que se manifeste, no prazo de até dez
dias, sobre a contestação de fls. 136/163 dos autos. -Advs. GIO-
VANNA PRICE DE MELO, DENIO LEITE NOVAES JR e LUCAS
AMARAL DASSAN-.

132. MONITORIA-1191/2008-BANCO ITAUBANK S/A x EDSON
GONÇALVES HERAKI- Certifico que em cumprimento à PORTA-
RIA 01/2003, encaminho estes autos para publicação, a fim de “inti-
mar a parte autora para que se manifeste, no prazo de até dez dias,
sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl. 185 dos autos, em que
informa ter deixado de proceder a medida pelo fato de não localizar
réu no endereço da Agua Verde, pois no r. local está estabelecido um
consultório de fisioterapia. Informa ainda que, no endereço das Mer-
cês, o porteiro afirmou que o requerido não mora lá há três anos.” -
Adv. JACO IRINEU DE PAULI JUNIOR-.

133. ORDINARIA-1194/2008-RAUL PEGORARO x HSBC BANK
BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- Considerando que o requeren-
te é aposentado, que durante o ano de 2007 percebeu mensalmente
proventos entre R$ 1.254,32 e R$ 2.506,26, sem olvidar que 2008 já
houve reajuste do salário, entendo que as condições financeiras do
autor não condiz com a realidade daqueles que fazem jus ao benefí-
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cio da justiça gratuita, razão pela qual indefiro o pedido visando as
benesses da gratuidade processual. Intime-se o autor para que no
prazo de dez dias proceda ao recolhimento das taxas e custas pro-
cessuais. Int. Custas iniciais R$ 164,50. -Advs. CELSO LUCINDA e
ROSANGELA MARIA LUCINDA-.

134. ORDINARIA-1207/2008-IRINEIA FERNANDES DE GODOI
e outros x HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO-Certifi-
co que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes
autos para publicação, a fim de intimar a parte autora para se mani-
festar, no prazo de até dez dias, sobre a contestação de fls. 81/104
dos autos. -Advs. GIOVANA PRICE DE MELO e KELLY CRISTI-
NA WORM-.

135. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1238/2008-BANCO
FINASA S/A x JURANDIR NERIS DE SOUZA- Aguarde-se pelo
prazo de 30 dias conforme pugnado na petição retro. Int. -Advs.
LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO e ROMARA COSTA BOR-
GES DA SILVA-.

136. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1248/2008-BANCO
BMG S.A x FABIO LEANDRO DE OLIVEIRA- Considerando que
a parte requerida argumenta em sua contestação que algumas das
parcelas vencidas já foram pagas, apresentando com a contestação
documentos de fis. 56/59, para fins de viabilizar a purgação da mora,
determino que a parte autora, no prazo de dez dias, apresente me-
mória de cálculo atualizada das parcelas vencidas, acrescidas dos
encargos/correções e deduzindo-se o valor que efetivamente fora
pago. Cumprido o comando supra, intime-se a parte ré para que de-
posite o valor, das parcelas vencidas, indicado pelo autor, no prazo
de cinco dias à título de purgação da mora. Depositado o valor, res-
titua-se o bem à parte ré. Int. -Advs. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL
MALUCELLI, JULIANO MIQUELETTI SONCIN, INGRID DE
MATTOS e DANIEL FERNANDES LUIZ-.

137. ORDINARIA DECLARATORIA-1256/2008-VALDECIR RO-
BERTO RODRIGUES x BV FINANCEIRA S/A-Mantenho o des-
pacho agravado. Sobrevindo pedido de informacoes, oficie-se ao re-
lator do agravo de instrumento, informando que o agravante cum-
priu com o disposto no art. 526 do Codigo de Processo Civil, bem
como este juizo manteve o despacho agravado. -Adv. JULIO CE-
ZAR ENGEL DOS SANTOS-.

138. SUMARIA DE COBRANCA-1259/2008-VALMIR SANTOS
DE OLIVEIRA x SEGURADORA LIDER S/A- Anote-se o substa-
belecimento de fl. 22. Ante o contido em fls. 23/24, defiro os benefí-
cios da assistência judiciária em favor da parte autora. Não obstante
a lide comportar o rito sumário (art. 275, alínea “e”, do CPC), mas
considerando, porém, que se trata de ação que discute cobrança da
diferença do seguro DPVAT nas quais, de regra, não se concretiza
acordo entre as partes, tenho por bem em imprimir o rito ordinário,
circunstância que em nada macula o princípio do contraditório e da
ampla defesa e ao mesmo tempo evita congestionamento da pauta de
audiências. Retifique-se registros e autuação. Cite-se a parte reque-
rida, com prazo de 15 (quinze) dias para resposta, consignando-se as
advertências legais. No mesmo prazo deverá a parte ré juntar aos
autos os documentos relativos ao sinistro objeto da lide, com as ad-
vertências do disposto nos artigos 358 e 359 do CPC. Decorrido
prazo, com ou sem contestação, manifeste-se a parte autora no pra-
zo de 10 (dez) dias, e após, voltem os autos. Int. Despesas postais
R$ 8,00. -Advs. SUSEL C. K. HAMAMOTO e CAMILLA TAMYEH
HAMAMOTO-.

139. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1260/2008-BANCO
ITAU S.A x ALEXSANDRO NUNES BENEVIDES- Expeçam-se
os oficios pugnados na petição retro. Int. Custas de oficio R$ 70,00.
-Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVI-
LA, KÉLIAN BORTOLINI LIMA e VIRGINIA MAZZUCCO-.

140. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1268/2008-EBRP-EM-
PRESA BRASILEIRA DE REC. DE PNEUS LTDA x TABORDA
LIMA E ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C- Acolho a emenda à
inicial. Retificações necessárias. Suspendo o andamento da causa
principal. Intime-se a parte excepta para resposta, com prazo de 10
dias, à presente exceção de incompetência. Decorrido o prazo, com
ou sem resposta, manifeste-se a parte excipiente. Intime-se. -Advs.
MARCOS DE LIMA CASTRO DINIZ, MARCELO DE LIMA CAS-
TRO DINIZ, VICENTE DE PAULA MARQUES FILHO e SER-
GIO LUIZ PILOTO WYATT-.

141. ALVARA JUDICIAL-1291/2008-JORGE PAU SOLER- Trata-
se o presente feito de pedido de alvará, onde, em apertada síntese,
argumenta o inventariante que equivocadamente a empresa LOCK
ENGENHARIA LTDA realizou depósito bancário em conta de titu-
laridade da de cujus, quando em realidade, deveria ser em favor da
empresa BYPCLEAN COMERCIO DE EXPORTAÇAO IMPORTA-
ÇAO LTDA, em decorrência de transação comercial firmada. Da
análise dos autos, verifica-se que o depósito deveria ter como bene-
ficiária a empresa BYPCLEAN, como se verifica do documento de
fls. 26, uma vez que trata-se de cheque nominal, cujo valor confere
com o valor depositado na conta da autora da herança. Corrobora
com a afirmação do inventariante os documentos de fls. 10 (nota
fiscal); fls. 22/24 (declarações) e fls. 38/39 (manifestação de concor-
dância de dois herdeiros com o levantamento dos valores). Assim,
outra sorte não resta senão o deferimento do pedido de levantamen-
to da importância depositada de forma errônea em conta da Sra.
Yoshiko Yanaga de Pau. Expeça-se alvará em favor da empresa Bype-
lean. Pagas as custas remanescentes, arquivem-se os autos. P.R.I. -
Advs. GLADIMIR ADRIANI POLETTO, AIRTON PEASSON e
FABIO JOSE POSSAMAI-.

142. INVENTARIO-1312/2008-ESMERALDA CALDERAO DE
CAMARGO x LEONOR MIRANDA- Preliminarmente, faz-se ne-
cessário que a requerente proceda ao registro do testamento, para o
qual deverá promover a juntada de certidão de existência de registro

de testamento. Assim, faculto o prazo de dez dias à requerente.
Cumprido o comando supra, dê-se vista dos autos ao Ministério
Público. Intime-se. -Advs. LEONI JOSE GALLI e MICHELE
SUCKOW LOSS-.

143. ORDINARIA DECLARATORIA-1318/2008-OZEIAS DE
PAULA FERREIRA ALVES x SUL FIN. PROM. DE VENDAS
E SERV. SOC. SIMPLES LTDA e outro- A parte autora ajuizou
a presente ação, alegando que teve seu cartão DIP extraviado
no ano de 2006, sendo que no mês de agosto do presente ano foi
surpreendido com cobrança de valores gastos no cartão posteri-
ormente ao extravio do cartão, culminando ao final pela decla-
ração de inexistência de débito c/c indenização pelos danos mo-
rais sofridos. Acolho a emenda a inicial, devendo proceder-se a
alteração do valor da causa, porém, mantenho o rito ordinário.
Em sede de cognição sumaria, para que seja adrutida a preten-
são liminar, necessário que fique demonstrada a plausibilida-
de do direito do autor eo risco de dano irreparável ou dificil
reparação. No presente caso, por ora, deve ser admitido como
presente a plausibilidade do direito do autor, visto que sua
tese é no sentido de que teria se extraviado o cartão de crédi-
to e os gastos foram posteriores a perda do cartão. Quanto
ao risco da demora, não há duvidas de que a manutenção do
nome do autor nos órgãos de restrição ao crédito trará danos
imediatos ao mesmo, visto que terá restringido seu direito a
crédito. Desta forma, CONCEDO a liminar no sentido de de-
terminar que a parte ré retire e abstenha-se de inscrever o
nome do autor nos órgãos de restrição ao crédito, sob pena
de multa diária que fixo em R$ 300,00. Cumpra-se a liminar.
Cice-se a parte ré pata, querendo, contestar no prazo de quinze
dias. Após, intime-se a parte autora para manifestar-se em
sede de impugnação. Na seqüência, intimem-se as partes para
manifestarem- se, em 05 dias, sobre a possibilidade de conci-
liação, bem como, para especificarem as provas que preten-
dem produzir, justificando-as. Diligências necessárias. Defi-
ro a justiça gratuita. Custas de oficio R$ 9,00. Despesas pos-
tais R$ 16,00. -Advs. MUMIR BAKKAR e VALDOMIRO AL-
BINI BURIGO-.

144. EMBARGOS A EXECUCAO-1347/2008-EBRP-EMPRE-
SA BRASILEIRA DE REC. DE PNEUS LTDA x TABORDA
LIMA E ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C- Acolho emenda à
inicial. Retificações necessárias. Ante o despacho hoje proferi-
do nos autos de exceção de incompetencia, o presente feito res-
ta suspenso até decisão final do incidente. Int. -Advs. MARCOS
DE LIMA CASTRO DINIZ, MARCELO DE LIMA CASTRO
DINIZ, VICENTE DE PAULA MARQUES FILHO, EDSON
ALVES DA CRUZ e MARIA GABRIELA STAUT-.

145. ORD DE RESCISAO DE CONTRATO-1352/2008-SA-
MUEL SANDOVAL x ECOVILLE MULTIMARCAS Cite-se a
parte requerida, com prazo de 15 (quinze) dias para resposta,
consignando-se as advertências legais. Juntada a contestação,
manifeste-se a parte autora no prazo de até 10 dias. Encerrada a
fase postulatória, intimem-se as partes para, no prazo comum
de dez dias, manifestarem-se indicando a possibilidade de tran-
sação em audiência e, alternativamente, sobre a necessidade de
produção de provas, justificando para cada modalidade de meio
probatório, o ponto controvertido que se pretende elucidar. Após,
venham os autos conclusos para análise da possibilidade de de-
signação de audiência conciliatória ou despacho saneador ou
julgamento antecipado da lide. Int. Despesas postais R$ 15,00. -
Adv. RENATO COSTA LUZ P.HORA-.

146. CAUT. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1375/2008-EDI-
MIR BATISTA DE FREITAS x BRASIL TELECOM S/A-Con-
cedo o prazo de 15 dias para que a parte autora regularize sua
representação processual, juntando procuração outorgada ao
subscritor da inicial. Em permanecendo o interesse na isenção
de custa e taxa, e para melhor apreciar o pedido de gratuidade
de justiça, esclareça e requerente a respectiva fonte atual de ren-
da, comprovando-se com documento atual e, se for o caso, jun-
te cópia do seu imposto de renda. Veja-se o seguinte: “Não é
ilegal condicionar o juiz a concessão da gratuidade à comprova-
ção da miserabilidade jurídica, se a atividade ou o cargo exerci-
do pelo interessado fazem em princípio presumir nao se tratar
de pessoa pobre” (STJ-RT 686/185); STJ - 3a T. Resp. 36.730-
RS, rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJU 15.12.03, p. 301).
“havendo dúvida da veracidade das alegações do beneficiário,
nada impede que o magistrado ordene a comprovação do estado
de miserabilidade, a afim de avaliar as condições para o deferi-
mento ou não da assistência judiciáría” (STJ - la Turma, REsp.
544.021-BA, rel. Min. Teori Zavasck, j. 21.03.03, DJU 10.11.03,
p. 168). Caso contrário, e no prazo de 10 dias, proceda-se ao
recolhimento da taxa Funrejus e pagamento das custas proces-
suais. Int -Advs. HELCIO XAVIER DA SILVA JUNIOR, MAR-
CIO JOSE BARCELLOS MATHIAS e GIANCARLO RODRI-
GUES MINO-.

147. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-1380/2008-NIVAL-
DO MACHADO VAZ x BANCO SANTANDER BANESPA S/
A- I.O valor da causa deverá ser o valor do contrato que se
pretende revisar. Desta forma, intime-se a parte autora para
emendar a inicial, fazendo constar como valor da causa o valor
do contrato. 2.Na mesma oportunidade deverá comprovar o pa-
gamento de eventuais custas processuais e Funrejus complemen-
tares. 3.Diligências necessárias. -Advs. CARLOS EDUARDO
SCARDUA, RAFAELA FILGUEIRA e DANIELLE TEDESKO-
.

148. SUMARIA DE COBRANCA-1382/2008-CONDOMINIO
EDIFICIO CHARLIE CHAPLIN x JANDIR TROYNER DE AR-
RUDA- Intime-se o autor para que no prazo de cinco dias emende
a inicial juntando ata de eleição ou reeleição do síndico consta-
ne na procuração de fl. 06. -Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEI-
ROZ e INGRID KUNTZE-.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
RELACAO N. 167/2008 - VIGESIMA SEGUNDA VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO DR. SERGIO JORGE DOMINGOS .
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ROGERIA DOTTI DORIA 0032 012398/1999

0040 000118/2006
ROMILDA RAMOS MARINELLI MAR 0005 655656/2007
SAMIRA DE FATIMA NABBOUH AB 0017 500469/2008
SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0034 000647/2004
SEBASTIAO MARIA MARTINS NET 0075 001042/2008
SIDNEY MARCOS MIRANDA 0020 500730/2008
SILVANA APARECIDA CEZAR PON 0077 001171/2008
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER 0051 000571/2007
TERESA CELINA ARRUDA ALVIM 0052 000788/2007
THIAGO GARDAI COLLODEL 0038 000438/2005
VALTERLEI APARECIDO DA COST 0003 425466/2007
VANIA DE FATIMA CESAR LUIZ 0077 001171/2008
VIRGINIA MAZZUCCO 0015 496118/2008
VITAL FERREIRA JUNIOR (PERI 0047 000002/2007
WAGNER DILAY 0038 000438/2005
WALBER PYDD 0050 000400/2007

0050 000400/2007
WASHINGTON MANSUR SPERANDIO 0007 105072/2008
WILMAR ALVINO DA SILVA 0018 500490/2008
WILSON JOSE ANDERSEN BALLAO 0062 000048/2008

1.-CARTA DE SENTENCA-1217/2005-CONTROL ADMINISTRA-
CAO DE BENS S/C LTDA X LUIS FRANCISCO RODRIGUES -
Reporto-me aos despacho de fls. 132/133 e 145. Int. Despacho de
fls. 132/133: 1. Trata-se de Carta de Sentença extraída dos autos de
medida cautelar de exibição de documentos em apenso. Tendo em
vista o trânsito em julgado da decisão de fis. 85/9 1, confirmada pelo
acórdão de fis. 154/159, tornou-se a presente execução definitiva,
sendo desnecessária a manutenção da caução prestada às fis. 44/45,
razão pela qual autorizo desde logo seja a mesma levantada pelo
exeqüente. 2. O exeqüente pretende a penhora de bens do executado
(fis. 129) para satisfação das verbas de sucumbência, bem como da
multa cominatória diária fixada em R$ 300,00, apresentando o de-
monstrativo de débito de fis. 130/131. 3. Intimado para cumprimen-
to voluntário da sentença (fis. 118), o requerido quedou-se inerte
quanto ao pagamento das verbas de sucumbência, alegando às fis.
123/125 já ter procedido a entrega de todos os documentos que es-
tavam em seu poder, salientando ainda a inércia do exeqüente em
relação ao preparo das custas devidas ao cumprimento do mandado
de busca e apreensão consoante determinado às fis. 60 e 79. 4. Com
relação às verbas de sucumbência, de rigor o prosseguimento da exe-
cução, nos termos do artigo 475 § 10 do CPC, razão pela qual deter-
mino que se proceda a penhora via BacenJud. 5. Já com relação à
multa cominatória, persistindo a dúvida quanto a existência de ou-
tros documentos ainda retidos pelo executado, de rigor o cumpri-
mento prévio do mandado de busca e apreensão. Portanto, provi-
dencie a parte exeqüente o preparo custas necessárias à diligência.6.
Outrossim, indefiro o requerimento de fis. 112, item 4 por se tratar
de providência ao alcance da parte interessada.7. Intimem-se. Des-
pacho de fls 145: Considerando-se que a própria exeqüente admite
não haver outros documentos de posse do executado (fis. 143/1 44),
revogo o item 5 da decisão de fis. 132. Outrossim, sendo certo que
os documentos que se encontravam em poder do requerido foram
entregues em Cartório no dia 28.07.06 (fls. 62/63) e que a citação
para entrega ocorreu em 08.06.06 (fls. 47v.), sendo certo ainda que
a multa somente incidiria a partir do sexto dia após a citação, deter-
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mino que a parte exeqüente apresente novos cálculos relativos à multa
pecuniário, observando-se os parômetros ora consignados. Após,
voltem conclusos para apreciação do requerimento de expedição de
mandado de penhora (fis. 144).Intimem-se. - Adv(s).IGOR LUBY
KRAVTCHENKO, JOEL KRAVTCHENKO, BERNARDO SCHIM-
MELPLENG DE SOUZA e CLAUDIA MADALENA RODRIGUES.

2.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-100485/2007-BRASIL TELE-
COM S/A X JANETE DE PAULA NUNES SANTOS DE SOUZA -
Averbe-se nos autos principais a decisao dos presentes autos. Apos,
arquive-se. Int. - Adv(s).ALBERTO RODRIGUES ALVES e NELTI
GONCALVES DE SOUZA.

3.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-425466/2007-SERGIO MAN-
FREDI PAESE X BANCO ITAUBANK S/A - Averbe-se nos autos
principais a decisao dos presentes autos. Apos, arquive-se. Int. -
Adv(s).VALTERLEI APARECIDO DA COSTA e .

4.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-439136/2007-BRASIL TELE-
COM S/A X JOSE MEILUS NETO - Averbe-se nos autos principais
a decisao dos presentes autos. Apos, arquive-se. Int. -
Adv(s).EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CAR-
LOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA.

5.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-655656/2007-FRANCISCO
AFONSO DE OLIVEIRA e Outros X GEAP FUNDACAO DE SE-
GURIDADE SOCIAL - Averbe-se nos autos principais a decisao dos
presentes autos. Apos, arquive-se. Int. - Adv(s).MARCELO FER-
NANDES POLAK, ROMILDA RAMOS MARINELLI MARTINS
e MARCO AURELIO PINHEIRO GONSALVES.

6.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-959574/2007-BRASIL TELE-
COM S/A X ANTENOR FERNANDES COLACO - Averbe-se nos
autos principais a decisao dos presentes autos. Apos, arquive-se. Int.
- Adv(s).ALBERTO RODRIGUES ALVES e ERALDO LACERDA
JUNIOR.

7.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-105072/2008-PATRICIA DOS
SANTOS BARBOSA X SET SOCIEDADE EDICACIONAL TUIU-
TI LTDA - Averbe-se nos autos principais a decisao dos presentes
autos. Apos, arquive-se. Int. - Adv(s).ORLANDO FAVARETI e
WASHINGTON MANSUR SPERANDIO.

8.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-467240/2008-FREEDOM
EQUIPAMENTOS DE MERGULHO LTDA X ACQUAMAR - CEN-
TR0 DE ATIVIDADES NAUTICAS E SUBAQUATICAS LTDA -
Averbe-se nos autos principais a decisao dos presentes autos. Apos,
arquive-se. Int. - Adv(s).JOSE ALFREDO LION e RODRIGO GAR-
CIA SANTANA BEVILAQUA.

9.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-467915/2008-DELFINA GUSI
DA COSTA X PADILHA DECORACOES LIMITADA - Averbe-se
nos autos principais a decisao dos presentes autos. Apos, arquive-se.
Int. - Adv(s).NORBERTO TREVISAN BUENO e ACIR FILIPAKE.

10.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-475524/2008-ADAIR MAR-
COS SCORSIN X CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO
MERCANTIL - Averbe-se nos autos principais a decisao dos pre-
sentes autos. Apos, arquive-se. Int. - Adv(s).LUIZ EDUARDO VI-
ACCAO DA SILVA CARVALHO e CRYSTIANE LINHARES.

11.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-476832/2008-CAROLINE DE
SOUZA X ROZANI FERREIRA DE MORAIS - Averbe-se nos au-
tos principais a decisao dos presentes autos. Apos, arquive-se. Int. -
Adv(s).JOSE VALTER RODRIGUES e .

12.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-480961/2008-ANA SELES
MEKIS DE STAROSTIK X ARGEMIRO LEITE - Averbe-se nos
autos principais a decisao dos presentes autos. Apos, arquive-se. Int.
- Adv(s).DANIEL PESSOA MADER e EDUARDO VENTURA
MEDEIROS.

13.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-493833/2008-A W EMPREEN-
DIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA X ADEMIR ANTONIO DE
LARA - Averbe-se nos autos principais a decisao dos presentes au-
tos. Apos, arquive-se. Int. - Adv(s).AIRTON SAVIO VARGAS e
MAURO SERGIO GUEDES NASTARI.

14.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-495806/2008-DIONATA RO-
GER DUARTE X BANCO BMG S/A - Averbe-se nos autos princi-
pais a decisao dos presentes autos. Apos, arquive-se. Int. -
Adv(s).MAYLIN MAFFINI e .

15.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-496118/2008-CIA ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL X RENATO PATRI-
CK MACHADO MENEZES - Averbe-se nos autos principais a deci-
sao dos presentes autos. Apos, arquive-se. Int. - Adv(s).VIRGINIA
MAZZUCCO e .

16.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-498493/2008-OSMEIRI MA-
RIA MOLINA RUBEL X MORO CONSTRUCOES CIVIS LTDA -
Averbe-se nos autos principais a decisao dos presentes autos. Apos,
arquive-se. Int. - Adv(s).FABIANO HALUCH MAOSKI e DIOGO
MATTE AMARO.

17.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-500469/2008-COMERCIAL
DE PAPEIS LAGRIMAS SUL LTDA X SANTA CLARA INDUS-
TRIA DE CARTOES LTDA - Averbe-se nos autos principais a deci-
sao dos presentes autos. Apos, arquive-se. Int. - Adv(s).SAMIRA
DE FATIMA NABBOUH ABREU e JOAO CASILLO.

18.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-500490/2008-SUPER CEL -
COMERCIO DE APARELHOS CELULARES E SERVICO DE
TELEFONIA LTDA X BRASIL TELECOM S A - Averbe-se nos
autos principais a decisao dos presentes autos. Apos, arquive-se. Int.
- Adv(s).WILMAR ALVINO DA SILVA e EVARISTO ARAGAO

FERREIRA DOS SANTOS.

19.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-500703/2008-MARIA ALICE
L. SOARES X CLAUDIO MARTINS DE OLIVEIRA JUNIOR EPP
- Averbe-se nos autos principais a decisao dos presentes autos. Apos,
arquive-se. Int. - Adv(s).AURELIO FERREIRA GALVAO e AN-
DRE GOMES DE CASTRO NETO.

20.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-500730/2008-LUIZ ZASE-
VSKI LEAL X BANCO DO BRASIL S.A - Averbe-se nos autos
principais a decisao dos presentes autos. Apos, arquive-se. Int. -
Adv(s).SIDNEY MARCOS MIRANDA e FABRICIO ZILOTTI.

21.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-501448/2008-MAURICIO
VERGILIO DE SENE X BANCO ITAU S.A - Averbe-se nos autos
principais a decisao dos presentes autos. Apos, arquive-se. Int. -
Adv(s).JULIO CEZAR ENGEL DOS SANTOS e .

22.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-501962/2008-EMS SIGMA-
PHARMA X MARCO AURELIO SANT’ANA STANKOVITZ -
Averbe-se nos autos principais a decisao dos presentes autos. Int. -
Adv(s).DORIS MARIA BATISTTELA WERKA e ADRIANA MA-
RIA ZANICOSKI KOCHEN.

23.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-504352/2008-BANCO ITAU S/
A X LETICIA ALICE MELO ZYDOWICZ - Averbe-se nos autos
principais a decisao dos presentes autos. Apos, arquive-se. Int. -
Adv(s).NELSON PASCHOALOTTO e ARNALDO FERREIRA
MULLER.

24.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-504560/2008-BANCO DO
BRASIL S/A X FABER NEW MAQUINAS LTDA - Averbe-se nos
autos principais a decisao dos presentes autos. Apos, arquive-se. Int.
- Adv(s).ARLINDO MENEZES MOLINA e CLAUDINEI DOM-
BROSKI.

25.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-505516/2008-GISLAINE APA-
RECIDA KIMMEL HECK X DIBENS LEASING S.A ARRENDA-
MENTO MERCANTIL - Averbe-se nos autos principais a decisao
dos presentes autos. Apos, arquive-se. Int. - Adv(s).LUIZ FERNAN-
DO CACHOEIRA e .

26.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-505812/2008-CONDOMINIO
EDIFICIO LUGANO X LINCOLN TAYLOR FERREIRA - Averbe-
se nos autos principais a decisao dos presentes autos. Apos, arquive-
se. Int. - Adv(s).RICARDO MAGNO QUADROS e LINCOLN
TAYLOR FERREIRA.

27.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-506845/2008-JOAO BERBI-
ANI FILHO X OMNI S/A - Averbe-se nos autos principais a decisao
dos presentes autos. Apos, arquive-se. Int. - Adv(s).JULIANE TO-
LEDO SANTOS ROSSA e .

28.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-508164/2008-ADRIANO FOR-
BECK X BANCO BMG S.A - Averbe-se nos autos principais a deci-
sao dos presentes autos. Apos, arquive-se. Int. - Adv(s).ANDERSON
KLEBER OKUMURA YUGE e .

29.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-511171/2008-IARA REGINA
BENACIO TORTATO X BANCO ITAU S.A - Averbe-se nos autos
principais a decisao dos presentes autos. Apos, arquive-se. Int. -
Adv(s).MARIANO CIPOLLA e .

30.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-512723/2008-THIAGO RI-
CHTER ARAUJO NETO X BANCO CITIBANK S A - Averbe-se
nos autos principais a decisao dos presentes autos. Apos, arquive-se.
Int. - Adv(s).JAQUELINE BALDISSERA e ADRIANA D’AVILA
OLIVEIRA.

31.-AGRAVO DE INSTRUMENTO-713155/2008-BRASIL TELE-
COM S/A X APERCILIA DE CAMARGO SANTOS - Averbe-se
nos autos principais a decisao dos presentes autos. Apos, arquive-se.
Int. - Adv(s).ALBERTO RODRIGUES ALVES e JONAS BORGES.

32.-CARTA PRECATORIA-CIVEL-12398/1999-ALVARO FER-
NANDES DIAS X ONAIREVES NILO ROLIM DE MOURA - Ao
autor sobre o retorno do AR negativo. Int. - Adv(s).ROGERIA DOT-
TI DORIA, FERNANDO ALOYSIO MACIEL WELTER e FER-
NANDO ZENATO NEGRELE.

33.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-375/2004-TERA-
LINK INFORMATICA LTDA X CARMEN LEOCADIA CONTA-
DOR - - Adv(s).GIOSER ANTONIO OLIVETTE CAVET e .

34.-DEPOSITO-647/2004-FUNDO DE INVES. EM DIREITOS
CREDITORIOS NAO PADRONIZADOS AMERICA MULTICAR-
TEIRA X CARLOS DE OLIVEIRA - Ao interessado sobre o conti-
do na certidao do Sr. Oficial de Justica. - Adv(s).SANDRA JUSSA-
RA KUCHNIR e .

35.-INDENIZACAO POR COBRANCA INDE-745/2004-AMADEU
LUIZ BERNINI e Outro X BANCO DO ESTADO DO PARANA
S.A - Sobre o venrando acórdão, diga o credor em 10 dias. Não
havendo manifestação, arquivem-se com as cautelas de estilo. Int. -
Adv(s).MARCO A FAGUNDES CUNHA e LEONEL TREVISAN
JUNIOR.

36.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-887/2004-BANCO
BRADESCO S/A X FOX DOOR PRODUTORA DE OUTDOR
LTDA e Outros - Sobre a manifestação do Administrador da Massa
Falida, diga o credor em 05 dias. Int. - Adv(s).EMANUEL VITOR
CANEDO DA SILVA, MURILO CELSO FERRI e MICHEL
LAUREANTI,JOSAFA ANTONIO LEMES,AYRTON CORREIA
ROSA.

37.-DECL INEXIBIL COBR C/C REPET-86/2005-RENI ANTONIO

DENARDI e Outros X BRASIL TELECOM S.A - Sobre o veneran-
do acórdão, diga o credor em 10 dias. Nao havendo manifestação,
arquivem-se com as cautelas de estilo. Int. - Adv(s).CELIO VITOR
BETINARDI e ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS.

38.-INDENIZACAO ATO ILICITO-438/2005-REGIANE PETRI
SILVA KLEMTZ BARBOSA X WR SANTOS E CIA LTDA e Outro
- Ao requerido sobre o contido nos oficos de fls. 232/235. Int. -
Adv(s).WAGNER DILAY, CASSIO RODRIGO SEIXAS, THIAGO
GARDAI COLLODEL, OSCAR FLEISCHFRESSER e BRASIL
PARANA DE CRISTO II.

39.-MONITORIA-1145/2005-SISTEMA DE SAUDE PROCLIN X
MARIBAL TONIOLO E KLEBER LUIZ TONIOLO LTDA - As
partes sobre o laudo de avaliação no valor de R$ 850,00. Int. -
Adv(s).CLAUDIA STIVAL, HEITOR WOLFF JUNIOR, ALIDA
MARIANA VAN DER LAARS e .

40.-EMBARGOS DE PENHORA-118/2006-ONAIREVES NILO
ROLIM DE MOURA X ALVARO FERNANDES DIAS - Manifeste-
se o autor sobre o prosseguimento do feito no prazo de cinco (05)
dias. Int. - Adv(s).FERNANDO ZENATO NEGRELE e ROGERIA
DOTTI DORIA,FERNANDO ALOYSIO MACIEL WELTER.

41.-ORDINARIA RESCISAO CONTRATUAL-488/2006-ASSOCI-
ACAO RELIGIOSA PIO XII e Outro X ALFREDO ARENDT - So-
bre o venerando acórdão, diga o credor em 10 dias. Não havendo
manifestação,a rquivem-se, comas cautelas de estilo. Int. -
Adv(s).CLEVERSON GOMES DA SILVA e MARLY BORGES
DOMINGUES,JOSE DOMINGUES.

42.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-505/2006-FUNDA-
CAO EDUCACIONAL MENONITA X MARIA LUIZA DE PAULA
e Outros - Manifeste-se o credor em 05 dias. Int. - Adv(s).MARTA
PATRICIA BONK RIZZO e .

43.-MONITORIA-1286/2006-ORGANIZACAO EDUCACIONAL
EXPOENTE LTDA X JORGE ALFREDO ROSA DOS SANTOS -
Ao interessado sobre o contido na certidao do Sr. Oficial de Justica.
- Adv(s).MARCELO LUIZ DREHER e JULIO CEZAR RODRI-
GUES.

44.-BUSCA E APREENSAO-1340/2006-HSBC BANK BRASIL S/
A - BANCO MULTIPLO X LOURENCO NERIS DA SILVA - Ao
autor sobre o retorno do Carta Precatoria. Int. - Adv(s).MARIANE
CARDOSO MACAREVICH, LUCIANE LOPES ALVES e .

45.-EMBARGOS A EXECUCAO-1360/2006-B C M - PARTICIPA-
COES E ADMINISTRACAO DE BENS LTDA X COMPANHIA DE
COLONIZACAO E DESENVOLVIMENTO RURAL - CODAL S/
A - Ao interessado sobre o contido na certidao do Sr. Oficial de
Justica. - Adv(s).LUIZ ALBERTO MACHADO e JOSE FERNAN-
DO RODRIGUES VIEIRA,EVIO MARCOS
CILIAO,ALEXANDRE FIDALSKI.

46.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-1470/2006-SHOP-
PING ESTACAO LIMITADA X D & D BENETTA INFORMATI-
CA LIMITADA e Outros - Ao interessado sobre o contido na certi-
dao do Sr. Oficial de Justica. - Adv(s).BENOIT SCANDELARI
BUSSMAN, ANA LETICIA DIAS ROSA, LUIZ HENRIQUE DE
ANDRADE NASSAR e .

47.-REPETICAO DE INDEBITO-2/2007-MOACYR PRAZERES
FILHO e Outro X BANCO SUDAMERIS DO BRASIL S/A - Sobre
a manifestação do perito quanto a proposta de honroarios, digam as
partes em 10 dias. Int - Adv(s).GUILHERME BORBA VIANNA e
MOACIR BORGES JUNIOR,VITAL FERREIRA JUNIOR (PERI-
TO).

48.-REINT.POSSE C/PED.MED.LIMINAR-15/2007-CIA ITAULE-
ASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL X GEAMILTON
FERREIRA DA SILVA - Ao interessado sobre o contido na certidao
do Sr. Oficial de Justica. - Adv(s).GUSTAVO SALDANHA SUCHY,
JANAINA GIOZZA AVILA, KELIAN BORTOLINI LIMA e .

49.-REVISAO DE CONTRATO-398/2007-EMERSON NATAL
AYRES X BANCO BRADESCO S/A e Outro - Importante esclare-
cer que a inversão do ônus probatório não implica na inversão do
ônus financeiro, não se podendo obrigar a parte contrária a arcar
com custas de prova não requerida conforme previsão do art. 33,
DO CPC. Entretanto, poderá sofrer as conseqüências processuais
em razão da não produção da prova a que foi incumbida de
produzir.Desse modo, intime-se novamente às partes a fim de se
manifestarem quanto aos honorários propostos, sob pena de presu-
mir- se a concordância.Int. - Adv(s).GILBERTO ADRIANE DA SIL-
VA e MURILO CELSO FERRI,EMANUEL VITOR CANEDO DA
SILVA,LUIZ AUGUSTO LANNES (PERITO).

50.-DECLARATORIA INEXIGIB. TITULO-400/2007-MEDI TEC-
NICA REPRESENTACOES DE EQUIPAMENTOS HOSPITALA-
RES LTDA X K TAKAOKA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA -
Ao réu para o preparo das custas do Sr. Oficial de Justica, no vlaor
de R$ 49,50.Int. - Adv(s).JOHNSON SADE, WALBER PYDD e
DANIELLE ALBUQUERQUE.

51.-REVISIONAL DE CONTRATO C/TUT-571/2007-COFRUBAN
COMERCIO DE FRUTAS LTDA e Outros X BANCO ITAU S/A - A
agravada (Banco Itau), para querendo e no prazo legal, contra-mi-
nutar. Apos, venham para eventual juízo de retratação. Int. -
Adv(s).CLAUDINEI DOMBROSKI e LUIZ RODRIGUES
WAMBIER,TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER,EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS,FLAVIO TOZIN (PERITO).

52.-COBRANCA-788/2007-ISABEL KOWALSKI e Outro X BAN-
CO ITAU S/A - Por tratar-se de matéria unicamente de direito, é
caso de julgamento antecipado da lide. Assim, ultrpassado o prazo

para recurso, anote-se conclusão para sentenca. Int - Adv(s).CHIRLEI
TRISOTTO e TERESA CELINA ARRUDA ALVIM WAM,LUIZ
RODRIGUES WAMBIER,EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS.

53.-DESPEJO-815/2007-EZAENE GRITTEN DE PAULA X ED-
SON RENATO LEITE - Ao interessado sobre o contido na certidao
do Sr. Oficial de Justica. - Adv(s).CLAUDIA MARA WEISS BE-
LEM e .

54.-DECLARATORIA C/ TUTELA ANTECI-1281/2007-ANDRE
RICARDO ALVES X CIA ITAULEASING DE ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL S/A - Considerando que o arrendatário assumiu a
responsabilidade pelo pagamento integral das custas remanescentes
no acordo firmado, bem como pelos honorários de seu patrono, mes-
mo ciente de que era beneficiário da justiça gratuita e somando- se a
isso o fato de que efetuou o pagamento de R$ 10.000,00, demons-
trando que possui condições de arcar com as despesas, revogo o
benefício concedido e determino o preparo das custas devidas no
prazo de 05 dias. Int.- Adv(s).ALESSANDRO MESTRINER FELI-
PE e LUIS RENATO PEREIRA SANTA RITA.

55.-NOTIFICACAO JUDICIAL-1461/2007-BENEDITO FELIPE
SANTANA FILHO e Outro X JANE SBERZE e Outros - Ao inte-
ressado sobre o contido na certidao do Sr. Oficial de Justica. -
Adv(s).ANTONIO ROBERTO MONTEIRO DE OLIVEIRA e .

56.-PRESTACAO DE CONTAS-1492/2007-THAYNE ANGELICA
RIBEIRO ALENCAR X ELENICE ANTOSKO RIBEIRO DOS
SANTOS e Outro - Ao procurador para que devolva os autos em
cartorio, no prazo de 48 horas, sob as penas da Lei. Int. -
Adv(s).ANDREA CORDEIRO DOS SANTOS.

57.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-1535/2007-AFG
FACTORING LTDA X POSTO PARTHENON COMERCIO DE
COMBUSTIVEIS LTDA - Como requer, desentranhem-se os docu-
mentos, exceto a procuração, substituindo-os por cópia autenticada,
entregando mediante recibo nos autos. Após, voltem ao arquivo. Int
- Adv(s).CARLISE ZASSO POSSEBON e .

58.-RESOLUCAO CONTRATUAL-1554/2007-AW EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIARIOS S/C LTDA X ALEXANDRE AZEVE-
DO DA CRUZ - Ao interessado sobre o contido na certidao do Sr.
Oficial de Justica. - Adv(s).AIRTON SAVIO VARGAS e .

59.-INVENTARIO RITO ARROL.SUMARIO-1693/2007-FRAN-
CISCO CARLOS GARBOSA e Outros X ESPOLIO DE MERCE-
DES CERESA GARBOSA - Arquivem-se os autos com as cautelas
de estilo. Int. - Adv(s).FABIANO LUIZ SEGATO e .

60.-DEPOSITO-5/2008-OMNI S/A - CREDITO, FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO X JOSE AGUINALDO ALVES - Ao pre-
paro das custas do Sr. Oficial de Justica, no valor de R$ 123,75. -
Adv(s).PAULO CESAR TORRES e .

61.-DESPEJO FALTA PAGTO C/C COBR.-33/2008-ENNIO FOR-
NEA X DROGAMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS PER-
FUMARIA LTDA e Outro - A conta e preparo. Custas no valor de
R$ 15,30. Int. - Adv(s).MARCO ANTONIO LANGER e ARNO
JUNG.

62.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-48/2008-TOSLI ACQUI-
SITION BV X CESP CIA ENERGETICA DE SAO PAULO - A con-
ta e preparo. Após, voltem para extinção. Custas no vlaor de R$6,90.
Int. - Adv(s).RICARDO MADRONA SAES, ANA JULIA PIRES
DE ALMEIDA MORAES, DANILO PEREIRA MININEL, WILSON
JOSE ANDERSEN BALLAO, FREDERICO R DE RIBEIRO E
LOURENCO, RENE TOEDTER e PAULO CELI0 DE OLIVEIRA.

63.-DESPEJO P/FALTA DE PAGAMENTO-91/2008-ELCIO GO-
DOY MARTINS X CIRIACO ALBERTO CAPANO - Ao preparo
das custas do Sr. Oficial de Justica, no vlaor de R$ 148,50. -
Adv(s).NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR e .

64.-COBRANCA-259/2008-A ANGELONI & CIA LTDA X LILIA-
NE REGINA ARRUDA ILIBRANTE e Outros - A conta e preparo.
Custas no valor de R$ 14,10. Int., - Adv(s).MARCELO LUIZ
DREHER e .

65.-MONITORIA-372/2008-CROMOS EDITORA E INDUSTRIA
GRAFICA LTDA X EVA ZAIDA GOMES (ME) - Tendo em vista o
contido na certidao de fls. 41, manifeste-se o credor em 05 dias. Int.
- Adv(s).JAQUELINE TODESCO BARBOSA DE AMORIM e .

66.-SUMARIA DE COBRANCA-395/2008-CONJUNTO RESI-
DENCIAL MORADIAS CAIUA I - CONDOMINIO II X RUBIA
JIRARDI DEON e Outro - Ao interessado sobre o contido na certi-
dao do Sr. Oficial de Justica.. - Adv(s).ANELISE SBALQUEIRO e .

67.-MONITORIA-419/2008-MIGUEL LAURINDO FERREIRA e
Outro X TEODORO JOSE KAMERS e Outro - Ao interessado so-
bre o contido na certidao do Sr. Oficial de Justica. -
Adv(s).DEMETRIO MARUCH NUNES DA SILVA e .

68.-EMBARGOS DE TERCEIROS-467/2008-ANTONIO MENDES
X TERALINK INFORMATICA LTDA - Sobre a proposta de acordo
apresentada pelo embargante, manifeste-se a parte contraria em 10
dias. Int. - Adv(s).LORIVAL FAVORETTO e GIOSER ANTONIO
OLIVETTE CAVET.

69.-REPARACAO DE DANOS-565/2008-SANTONILIA BACKES
RIBEIRO (ME) e Outro X GLOBAL TELECOM S/A - Sobre a pro-
posta de acordo apresentada as fls. 703, manifeste-se a parte
contrária em 10 dias. Int. - Adv(s).ADRIANA GAVAZZONI,
ISABEL CRISTINA SZULCZEWSKI e LOUISE RAINER PE-
REIRA GIONEDIS,MARIA AMELIA CASSIANA MASTROROSA.
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70.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-621/2008-BANCO
CITIBANK S/A X MARCOS ANTONIO JUSTINO e Outro - Ao
interessado sobre o contido na certidao do Sr. Oficial de Justica. -
Adv(s).ADRIANA D’AVILA OLIVEIRA e .

71.--693/2008-JOEL MOREIRA X SUPERMERCADO CONDOR
LTDA - Pede o autor em sede de antecipação de tutela a exclusão do
seu nome dos cadastros restritivos de crédito. Resumidamente, ale-
ga que foi vítima de estelionato; que o cheque emitido em favor do
réu é inexigível, pois oriundo de conta-corrente aberta de forma irre-
gular em nome do autor, fato esse já reconhecido judicialmente. Que
tentou solucionar a questão amigavelmente com o requerido não
obtendo êxito, razão pela qual ajuizou a presente demanda. Juntou
documentos. ara apreciação do pedido antecipatório, há que se ob-
servar a norma prevista no artigo 273, do CPC. No caso em tela, a
verossimilhança das alegações decorre dos documentos que instru-
em o feitos, os quais corroboram as alegações do autor no sentido de
que foi vítima de estelionato. Por outro lado, o receio de dano irre-
parável advém da possibilidade do autor sofrer prejuízo de ordem
patrimonial e moral se tiver que aguardar até o deslinde do feito, já
que seus créditos estão limitados em razão da manutenção, suposta-
mente indevida do seu nome nos cadastros restritivos de crédito.
Desse modo, demonstrada a plausabilidade do direito invocado, pre-
sente o receio de dano e sendo reversível a medida concedida anteci-
padamente, concedo o pedido cautelar a fim de determinar a exclu-
são do nome do autor em relação ao débito apontado pela ré. Oficie-
se aos órgãos de proteção de crédito, determinando que promovam a
exclusão da anotação, até ulterior deliberação.Considerando que já
houve citação da parte contrária para comparecer a audiência desig-
nada, expeça-se carta de intimação, dando ciência a parte ré acerca
da presente decisão. Intime-se. Diligencie-se. - Adv(s).ADRIANA
MURARA DIAS e .

72.-COBRANCA-765/2008-CONDOMINIO EDIFICIO JEANINE
X CHASKIEL SLUD - Ao interessado sobre o contido na certidao
do Sr. Oficial de Justica. - Adv(s).INGRID KUNTZE e .

73.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-969/2008-DAGMAR
SULIANE BOLLIGER X ANNA PAULA MARCHIORI PINTO e
Outros - Ao interessado sobre o contido na certidao do Sr. Oficial de
Justica. - Adv(s).LEANDRO GALLI e .

74.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-1022/2008-SUEMIR
VAZ DO VALLE X LEANDRO PIETRO FERREIRA DE PAULA e
Outro - Ao interessado sobre o contido na certidao do Sr. Oficial de
Justica. - Adv(s).CESAR AUGUSTO BROTTO e .

75.-INDENIZACAO DANO MORAL-1042/2008-MARINALVA
CAMILO FRANCA X CLAUDETE DE MOURA - Sobre a contes-
tacao oferecida, diga o autor em dez (10) dias. Int. -
Adv(s).EUCLIDES DE LIMA JUNIOR e SEBASTIAO MARIA
MARTINS NETO.

76.-MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-1149/2008-ODAIR AL-
VES PIRES X BANCO SANTANDER S/A - Ao autor sobre o AR
que retornou negativo. Int. - Adv(s).MILENA CARLA DE MORAES
VIEIRA e .

77.-COBRANCA - SUMARIA-1171/2008-CONDOMINIO EDIFI-
CIO CAICARA X DENIS ALBERTO BAHL SCREMIN MACHA-
DO - Audiencia de conciliação designada para o dia 22/07/2009 as
15:40 horas. Int.Ao procurador para o preparo das custas de expedi-
ção e postagem da carta de citação. Int. - Adv(s).VANIA DE FATIMA
CESAR LUIZ CARTA, SILVANA APARECIDA CEZAR PONTE e .

78.-SUMARIA DE COBRANCA-1175/2008-CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL MARECHAL RONDON X TEREZINHA
APARECIDA SZAIDA - Audiencia de conciliação designada para
dia 27/05/2009 as 15:40 horas. Ao preparo das custas do Sr. Oficial
de Justica, no vlaor de R$ 49,50. Int.. - Adv(s).CLAUDIO MARCE-
LO BAIAK e .

79.-SUMARIA DE COBRANCA-1216/2008-ESPOLIO DE
NEYLOR VASCONCELOS X BANCO ITAU - Audiencia de conci-
liação designada para o dia 24/09/2009 as 15:40 horas.Ao procura-
dor para o preparo das custas de expedição e postagem da carta de
citação. Int. - Adv(s).FABRICIO BITTENCOURT e .

80.-COBRANCA DIFERENCA SEGURO-1231/2008-ANDRESSA
CRISTINA RIBEIRO CORDEIRO X SEGURADORA LIDER DOS
CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A - Audiencia de conciliua-
ção designada para o dia 28/05/2009 as 15:40 horas. -
Adv(s).ALEXANDRA DANIELI ALBERTI DOS SANTOS e .
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OITAVA VARA CRIMINAL
JUIZ(A) DR. ANTONIO CARLOS CHOMA

INTIMACAO DOS ADVOGADOS - RELACAO NR. 039/2008

01 ACAO PENAL NRO.: 1995.0008141-5
REU: JOSE PEDROSA MENDES JORDAO.
ADV: DR. MAXIMILIANO GOMES MENS WOELLNER.
OBJETO: AUDINSTRUCAO E JULMANETO/ 04/02/2009 - 15H/
APRESENTAR OS  NUMEROS DE CPF E NOME DOS GENITO-
RES DAS TEST/JOSE MILTON PEREIRA E AILTON CUSTO-
DIO RUTH,PRAZO E 10 DIAS

02 ACAO PENAL NRO.: 2001.0000600-0
REU: RODRIGO ANTONINHO TURMINA.
ADV: DRA. SANDRA MARA HINATA.
OBJETO: AUD/INSTRUCAO E JULMANETO - 19.06.2009 - 14H/
QUERENDO  ARROLAR TESTEMUNHAS NO PRAZO DE 05
DIAS

03 ACAO PENAL NRO.: 2003.0007779-3
REU: ADEMIR DE ABREU,ENOEMIA REGINA MEISTER
FUNKE,EDSON LUIZMENI.
ADV: DR. DIVALMIRO LEGARIO MAIA.
OBJETO: PROCEDER O TRASLADO DOS AUTOS NO PRAZO
LEGAL

04 ACAO PENAL NRO.: 2006.0004963-9
REU: ARMANDO EUGENIO DA SILVA.
ADV: DRA. DEBORA MARIA CESAR DE ALBUQUERQUE.
OBJETO: AUD/INSTRUCAO E JULGAMENTO-19/06/2009
14H30/QUERENDO,   APRESENTAR ROL DE TESTEMUNHAS,
NO PRAZO DE 05 DIAS

05 ACAO PENAL NRO.: 2006.0010488-5
REU: TARCISIO CURSINO DOS SANTOS.
ADV: DR. LUIZ FERNANDO CAHOEIRA.
OBJETO: JUNTAR PROCURACAO NOS AUTOS, PRAZO DE 03
DIAS

06 ACAO PENAL NRO.: 2007.0001084-0
REU: JOSE MARIANO DA SILVA FILHO.
ADV: DR. EDSON ADIR DA CRUZ.
OBJETO: JUNTAR PROCURACAO OS AUTOS, NO PRAZO DE
03 DIAS

07 ACAO PENAL NRO.: 2007.0001665-1
REU: JOSE ANTONIO FAGUNDES MACHADO.
ADV: DR.FERNANDO C.COSTA FERREIRA.
OBJETO: AUTOS NA FASE DO ART.500 DO CPP

08 ACAO PENAL NRO.: 2007.0003681-4
REU: LEONARDO ANTONIO FRANCO.
ADV: DR.JOSE HOTZ.
OBJETO: EMBARGOS DE DECLARACAO-17/09/2008-JULGA-
DO IMPROCEDENTE OS   EMBARGOS DE DECLARACAO-DE
FLS. 145/150,MANTENDO-SE A DECISAO  DE FLS.134/140,PE-
LOS SEUS PROPRIOS FUNDAMENTOS

09 ACAO PENAL NRO.: 2007.0012067-0
REU: PAULO SERGIO MOCELIN.
ADV: DR BRUNO D. ARAUJO SILVEIRA.
OBJETO: AUDINSTRUCAO E JULGAMEBNTO - 19/062009/
1530/ APRESENTAR ROL  DE TESTEMUNHAS NO PRAZO DE
05 DIAS, SOB PENA DE RECLUSAO

10 ACAO PENAL NRO.: 2008.0010012-3
REU: EDSON OCCHI JUNIOR.
ADV: DR. ROBERTO GRINES DA SILVA.
OBJETO: APRESENTAR RAZOES DE APELACAO

11 ACAO PENAL NRO.: 2008.0012243-7
REU: ROY VELOSO DA SILVA.
ADV: DRA DEBORA MARIA CESAR DE ALBUQUERQUE.
OBJETO: AUD/INSTUCAO E JULGAMENTO- 22062009/ JUN-
TAR  PROCURACAO NO   PRAZO DE 3 DIAS/QUE

12 ACAO PENAL NRO.: 2008.0013000-6
REU: WALISON FERNANDO INACIO.
ADV: DR.MARCOS ANTONIO GERMANO.
OBJETO: AUDIENCIA DE INSTRUCAO E JULGAMENTO DE-
SIGNADA PARA O DIA  15/10/2008 AS 15h40min.

13 ACAO PENAL NRO.: 2008.0013099-5
REU: ROBERSON MOACIR DA ROCHA.
ADV: DR.MARCO ANTONIO R.M.LAGOS.
OBJETO: DEFERIDO O PRAZO DE 05 DIAS,PARA APRESEN-
TAR A DEFESA   PRELIMINAR

14 ACAO PENAL NRO.: 2008.0014475-9
REU: EMERSON JUNIOR DE AGUIAR,ALDO JULIANO DE
AGUIAR.
ADV: DR.MARIO BAPTISTA DE SOUZA FILHO E
DRA.LIBIAMAR DE SOUZA.
OBJETO: APRESENTAR DEFESA PREVIA (ART.396 DO CPP).

Curitiba, 23 de setembro de 2008
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JOSE FERNANDO SIMAO 0109 000942/2008
JOSE FRISON 0137 001462/2008
JOSE LAGANA 0007 043705/2000
JOSE MARCOS DE CASTRO 0001 025453/1988
JOSE MELQUIADES DA ROCHA 0064 001548/2007
JOSE ROBERTO MARTINS 0054 001126/2007
JOSE WALTER RODRIGUES 0067 001594/2007
JOSMAR GOMES DE ALMEIDA 0126 001371/2002
JULIANO ARLINDO CLIVATTI 0115 001804/2008
JULIO CESAR DALMOLIN 0047 003311/2006
Karem Oliveira 0026 003309/2005
KARINA MIQUELETTO VIDAL 0125 001254/2002
KARINA RACHINSKI DE ALMEI 0026 003309/2005
KARINE SIMONE POFAHL 2523 0122 032463/1995
LAERDIO PAVESI ESTEVES 0018 003394/2004
LAERTES DE SOUZA 0027 003320/2005
LAURO CAVERSAN JUNIOR 0023 003065/2005
LEILA CUELLAR 0038 001513/2006
LEONARDO LORENZETTI 0020 002052/2005
LETICIA ALVES 0041 002062/2006
LILIAN ACRAS FANCHIN0121     126274/1998
LORIVAL DAMASO DA SILVEIR 0031 003781/2005
LUCIANA BERRO 0122 032463/1995
LUCIANO DE LIMA OAB/PR 35 0113 001620/2008
LUCIANO RICARDO HLADCZUK 0093 003404/2007
LUIS CARLOS DE SOUSA 0015 000852/2004
LUIS CARLOS SMOLEN FILHO 0095 003463/2007
LUIZ ANTONIO G. ARAUJO 0020 002052/2005
LUIZ ANTONIO TEIXEIRA 0001 025453/1988
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0048 003502/2006
LUIZ GUILHERME MARINONI 0041 002062/2006
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0122 032463/1995
MAJOLY ALINE DOS ANJOS HA 0045 002453/2006
MANOEL CAETANO FERREIRA F 0006 042191/1999
MARCELLO TABORDA RIBAS 0032 004220/2005
MARCELO ANTONIO THEODORO 0004 041237/1999
MARCELO BERVIAN 0129 000296/2003
MARCELO DE OLIVEIRA 0099 003637/2007
MARCELO KOVALHUK 0132 003597/2005
MARCELO ORTOLANI CARDOSO 0049 003547/2006
MARCELO RAMON 0049 003547/2006
MARCELO ZANON SIMAO 0126 001371/2002

0138 002042/2008
MARCIA HELENA BADER MALUF 0112 001619/2008
MARCIO LEANDRO GARCIA FON 0025 003226/2005
MARCIO PASCHENDA NEVES 0108 000606/2008
MARCO ANTONIO RIBAS 0063 001540/2007
MARCO AURELIO HLADCZUK 0093 003404/2007
MARCOS ALBERTO PICOLI 0128 000230/2003
MARCOS WENGERKIEWICZ 0115 001804/2008
MARIA PAULA MELQUIADES DA 0064 001548/2007
MARLON JOSE DE OLIVEIRA 0057 001401/2007
MAURICIO ARANTES MARTINS 0131 000685/2005
MAURICIO DE PAULA SOARES 0122 032463/1995
MAURO CURY FILHO 0004 041237/1999
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0095 003463/2007
MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOT 0079 001986/2007
MAURO SOVIERSOSKI TATARA 0105 000359/2008
MAX HERCILIO GONCALVES 0036 000925/2006

0065 001560/2007
0066 001561/2007
0088 002868/2007

MERIANE DA GRACA SANDER 3 0018 003394/2004
MIRNA LOI SCHIZZI 0081 002023/2007
MOACIR LUIZ GUSSO 0033 000259/2006
MONICA DALMOLIN 0047 003311/2006
NADIA DE SOUZA IBRAHIM 0046 002469/2006

0051 000286/2007
NEOMAR ANTONIO CORDOVA 0114 001625/2008
NORMA ROZARIO VIDAL TATAR 0105 000359/2008
OLINTO ROBERTO TERRA 0035 000695/2006

0040 002005/2006
0051 000286/2007
0080 002021/2007
0098 003586/2007

OMAR RODRIGUES CHAVES 0123 033802/1996
OSCAR SILVERIO DE SOUZA 0001 025453/1988
OTILIA GOMES ARAUJO 0053 000929/2007
PATRICIA CORREA GOBBI BAT 0122 032463/1995
Patricia França Benato 0092 003323/2007

PATRICIA MARIN DA ROCHA 0009 000543/2003
PAULO ROBERTO DA SILVA YE 0109 000942/2008
PAULO VINICIO FORTES FILH 0110 001421/2008
PEDRO CASTELLI NETO 0020 002052/2005
PEDRO OCTÁVIO GOMES DE OL 0119 002562/2008
PEDRO ROBERTO DE ANDRADE 0135 002915/2006
REGINA LUCIA WERKA X.DE F 0118 002526/2008
RENATO SEIDELER 0122 032463/1995

0131 000685/2005
ROBERTO NELSON BRASIL POM 0006 042191/1999
RODOLPHO ERI MORENO DALAN 0038 001513/2006
RODRIGO DA ROCHA ROSA 0008 000192/2002
RODRIGO LUIS KANAYAMA 0024 003150/2005
ROGER OLIVEIRA LOPES 0054 001126/2007
ROGERSON LUIZ RIBAS SALGA 0049 003547/2006
ROQUE JUNIOR DE HOLANDA M 0011 002619/2003
RUI FERREIRA CAMPOS 0082 002029/2007
RUI GUILHERME MADUREIRA 0013 003067/2003
SALETE STAFFEN 0037 000992/2006
SAMUEL GELSON CARDOSO 0052 000481/2007
SAULO DE MEIRA ALBACH 0027 003320/2005
SELMA ARIANE K. CARDOZO 0052 000481/2007
SERGIO NEY CUELLAR TRAMUJ 0110 001421/2008
SIHAME MALUF SHIBLI CARMO 0138 002042/2008
SILVANA APARECIDA CEZAR P 0122 032463/1995
SILVIA REGINA MASCARELLO 0091 003181/2007
STTELA DE FIGUEIREDO 0069 001620/2007
TEREZA CRISTINA B. MARINO 0044 002447/2006
VALDER DE ALENCAR PRAXEDE 0015 000852/2004
VALQUIRIA BASSETTI PROCHM 0050 000030/2007
VANETE STEIL VILLATORE 0136 001228/2007
VANIA DE FATIMA CESAR LUI 0122 032463/1995
VILMAR CAVALCANTE DE OLIV 0133 002186/2006

0134 002187/2006
VILMOR PICCOLOTTO 0089 003081/2007
VIVIANE STADLER FAGUNDES 0024 003150/2005
Waldemar Ponte Dutra 0099 003637/2007
WALTER TOFFOLI 0141 002093/2008
WROBPTY TAPPETTY WROBEL 0053 000929/2007
YEDA VARGAS RIVABEM BONIL 0006 042191/1999
ZEILA PACHECO DE OLIVEIRA 0001 025453/1988

1. ACAO DE DIVISAO-25453/1988-CLUB RIO BRANCO e ou-
tros- DESPACHO DE FLS. 384: Retifique-se e expeça-se formal de
partilha conforme requerido àS fls. 372.Anote-se fls. 376.DESPA-
CHO DE FLS. 387: Defiro o pedido de fls. 386.-Advs. JOAO DAR-
CY RUGGERI, CARLOS ALBERTO PEREIRA, JOSE MARCOS
DE CASTRO, LUIZ ANTONIO TEIXEIRA, INESSA KAMINSKI
BIERMAYR, ZEILA PACHECO DE OLIVEIRA e OSCAR SILVE-
RIO DE SOUZA-.

2. ORDINARIA-28768/1992-MARIA DA LUZ DE PAULA x I.P.E.-
DESPACHO DE FLS. 277:l.Deve o de cujus ser representado pro-
cessualmente pela figura do respectivo espólio, somente se admitin-
do a habilitacão de seus sucessores na hipótese de inexistência de
patrimônio suscetivel de abertura de inventário, ou se la houver sido
este ultimado, por meio da partilha dos bens deixados pelo morto.
2.Logo, deverão os peticionários de fl. 241/242 comprovar que o
falecido não deixou bens a inventariar ou que as bens porventura
deixados já foram partilhados, sem o que não há como se admitir a
habilitacäo pretendida. 3.Int. DESPACHO DE FLS. 292: 1- Do des-
pacho de fls. 277, não consta ter sido o advogado Claudinei Bela-
fronte intimado (vide certidão de intimação de fis. 289), portanto,
republique-se. Mesma oportunidade em que deverá ocorrer a intima-
ção daquele para que se manifeste sobre o requerimento de fis. 290/
291. -Adv. CLAUDINEI BELAFRONTE-.

3. MANDADO DE SEGURANCA-37334/1997-WEK CONTABI-
LIDADE E ASSESSORIA SC LTDA. x PREFEITO DO MUNICI-
PIO DE CURITIBA- Retirar alvará de levantamento-
Adv.FERNANDO ALMEIDA DE OLIVEIRA -.

4. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-41237/1999-CECILIA
MARIA PALHARES x BANCO ITAU S/A (SUCESSOR DE BAN-
CO DO ESTADO DO PR)- Primeiramente, anote-se o substabeleci-
mento de fls. 448. Após, manifeste-se a parte exequente sobre o pe-
titório e cálculo de fls. 442/447.-Advs. ELOISA MARIA MENDON-
ÇA AVELAR, EDUARDO GOMES FRENEDA,MARCELO ANTO-
NIO THEODORO, MAURO CURY FILHO, INDALECIO GOMES
NETO, JACK FERNANDO RIBEIRO DE LUNA e DOUGLAS
WAYSS-.

5. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-41262/1999-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x MARCO AURELIO ROCHA-
Anote-se o requerido no último parágrafo da petição de fls. 208.
Tendo em vista o informado às fls. 208, designo a data de 04/12/
2008, às 10:00 horas para a realização de praça única do bem ora
penhorado, no lugar de costume. Expeçam-se os editais, intimem-se
as partes.-Adv. FERNANDA FORTUNATO MAFRA-.

6. RETIFICACAO DE PROVENTOS-42191/1999-AMADO ZO-
NATTO e outros x ESTADO DO PARANA- Autos n° 42.191/99
Conheço dos Embargos de Declaracão, posto que tempestivos. A
embargante visa sanar omissäo da decisão de fl. 543. Alega a embar-
gante que a decisão de fl. 543 foi omissa quanto ao requerimento de
devolucão de prazo, peticionado pelo Estado à fl. 538. Assiste razão
a embargante quando afirma que não foi apreciado o requerimento
de devolução de prazo, requerido à fl. 538. Diante disso, acolho os
embargos de declaracão. Assim, tendo em vista que, os autos foram
dados em carga ao advogado dos autores, conforme certidão de fl.
537-v, e impossibilitou a interposicão da medida cabível pelo Estado
do Paraná, há razão ao embargante.Desta feita, efetivamente, ao pro-
curador do requerido não foi oportunizado vista do processo em
momento. Em razão do acima exposto, conforme pleiteado à fl. 538,
é de  se reabrir o prazo ao Estado do Paraná, para a pratica de ato
processual que entender cabivel. -Advs. CLAUDIO ANTONIO RI-

BEIRO, ROBERTO NELSON BRASIL POMPEO FILHO, MANO-
EL CAETANO FERREIRA FILHO e YEDA VARGAS RIVABEM
BONILHA-.

7. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-43705/2000-MILTON
NOVAES CRUZ e outro x ESTADO DO PARANA- Manifeste-se a
parte autora sobre o ofício e certidão de fls. 129/130.-Advs. JOSE
LAGANA e JOEL SAMWAYS NETO-.

8. ANULATORIA-192/2002-IRMANDADE DA SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE CTBA x MUNICIPIO DE CURITIBA-Da
baixa dos autos devem ser ambas as partes devidamente intimadas à,
em 05 dias, se manifestarem e requererem o que entenderem de di-
reito, ora em que deverão observar os termos do julgado. Caso nada
pleiteiem, ao arquivo. -Advs. RODRIGO DA ROCHA ROSA e
CLAUDINE CAMARGO-.

9. EMBARGOS A EXECUCAO-543/2003-MASSA FALIDA DE
BOSCA S/A.TRANSP.COM.E REPRESENT. x MUNICIPIO DE
CURITIBA- Retirar alvará de levantamento-Adv. PATRICIA MA-
RIN DA ROCHA-.

10. EXECUCAO DE SENTENCA-2290/2003-JULIANA COELHO
NEGRAO e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A e
outro- Autos n 2290/2003 1. Estando regularizada a representaÇão
dos exeqüentes, inclusive em relação a eventuais espólios, expeça-se
o competente alvará de levantamento, mediante recibo nos autos.
Por cautela, lembro ao patrono da parte que somente poderá efetuar
o levantamento do numerário em seu nome desde que possua ex-
pressos poderes para tal finalidade (receber e/ou levantar numerário)
pois, do contrário, sairá alvará em nome da parte. 2. Após, nada
sendo requerido, contados e preparados voltem conclusos para sen-
tença de extinção. Intimem-se. -Advs. CLEA MARA LUVIZOTTO
e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

11. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2619/2003-ARLINDO
MASIERO e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A e
outro-Tendo em conta os valores apresentados, prudente se mostra
o encaminhamento dos autos ao contador, para que, considerando os
valores já levantados pelo credor, obtenha o valor atualizado do sal-
do devedor, incluindo alí eventuais custas processuais remanescen-
tes. Apresentado o laudo, intimem-se as partes, devendo o executa-
do, no prazo de 10 dias, efetuar o depósito.Intimem-se. Cálculo de
fls. 224/237-Advs. ALEXANDRE BARBIERI NETO, ROQUE JU-
NIOR DE HOLANDA MELO e EVARISTO ARAGAO FERREIRA
DOS SANTOS-.

12. MANDADO DE SEGURANCA-2963/2003-MIRTO ANTONIO
DAMBROS x PRESIDENTE DA JUNTA ADMINISTR.DE
REC.INFR.JARI-PR- Manifeste-se o impetrante sobre o interesse
no prosseguimento do feito, sob pena de extinção.-Adv. JANETE
DAMBROS GOMES-.

13. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3067/2003-ANA MARIA
MACEDO LOPES e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA
S/A e outro-estando  regularizada a representação da parte exequen-
te, inclusive em relação a eventuais espólios, expeça-se o competen-
te alvará de levantamento, mediante recibo nos autos. Por cautela,
lembro ao patrono da parte que somente poderá efetuar o levanta-
mento do numerário em seu nome desde que possua expressos pode-
res para tal finalidade (receber e/ou levantar numerário) pois, do
contrário, sairá o alvará em nome da parte. Após, ao exeqüente para
que se manifeste quanto à satisfação do débito. Nada sendo requeri-
do, contados e preparados voltem conclusos para sentença de extin-
ção. Int.-se. -Advs. RUI GUILHERME MADUREIRA e EVARIS-
TO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

14. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-336/2004-DAVID ZA-
RANSKI x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A e outro- Reti-
rar alvará de levantamento-Adv. DYLLA APARECIDA GOMES DE
OLIVEIRA-.

15. EXECUCAO-852/2004-VANDER ANDRADE DA COSTA e
outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- Anote-se ( fls.
239/240). No mais, aguarde-se o julgamento do recurso de apelação
interposto.-Advs. VALDER DE ALENCAR PRAXEDES e LUIS
CARLOS DE SOUSA-.

16. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-1638/2004-SIMONE DE
FATIMA NARDINO MARTINS e outro x BANCO DO ESTADO
DO PARANA S/A e outro- Retirar alvará de levantamento-Adv.
ALEXANDRE LOYOLA PORZYCKI-.

17. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2732/2004-MARIO BER-
BEK x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- Retirar alvará de
levantamento-Adv. BERNARDO RUCKER-.

18. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-3394/2004-EVALDO
SCHELETTER e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/
A-defiro a prioridade de julgamento ao primeiro requerente, confor-
me requerido à fl. 03, nos termos do art. 71 da Lei 10.741/2003.
Procedam-se as anotações necessárias.Expeça-se o competente al-
vará de levantamento, mediante recibo nos autos. Por cautela, lem-
bro ao patrono da parte que somente poderá efetuar o levantamento
do numerário em seu nome desde que possua expressos poderes para
tal finalidade (receber e/ou levantar numerário) pois, do contrário,
sairá o alvará em nome da parte. Após, ao exeqüente para que se
manifeste quanto à satisfação do débito. Nada sendo requerido, con-
tados e preparados voltem conclusos para sentença de extinção. Int.-
se. -Advs. LAERDIO PAVESI ESTEVES, MERIANE DA GRACA
SANDER 3333512, GERALDO JASINSKI JUNIOR e EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

19. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-759/2005-TEREZINHA
DA SILVA SCHIMITT x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A
e outro-estando  regulariza a representação dos exequentes, inclusi-

ve em relação a eventuais espólios, expeça-se o competente alvará
de levantamento, mediante recibo nos autos. Por cautela, lembro ao
patrono da parte que somente poderá efetuar o levantamento do nu-
merário em seu nome desde que possua expressos poderes para tal
finalidade (receber e/ou levantar numerário) pois, do contrário, sairá
o alvará em nome da parte. Após, ao exeqüente para que se manifes-
te quanto à satisfação do débito. Nada sendo requerido, contados e
preparados voltem conclusos para sentença de extinção. Int.-se. -
Adv. EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS,CARLA
REGINA MOREIRA-.

20. EXECUCAO DE SENTENCA-2052/2005-ESPOLIO DE DUL-
CIDIO LEMES RIBEIRO x BANCO BANESTADO S/A. e outro-
Ao contador para que efetue o cálculo referente ao saldo
remanescente.Após, intime-se o executado para que, no prazo de 15
dias, promova o pagamento do saldo remanescente apontado pelo sr.
Contador com o cumprimento do item supra, sob pena de aplicação
do art. 601 do CPC. Havendo o pagamento, expeça-se o competente
alvará de levantamento, mediante recibo nos autos. Por cautela, lem-
bro ao patrono da parte que somente poderá efetuar o levantamento
do numerário em seu nome desde que possua expressos poderes para
tal finalidade (receber e/ou levantar numerário) pois, do contrário,
sairá o alvará em nome da parte.Cálculo de fls. 58/60. Int.-se. -Advs.
LUIZ ANTONIO G. ARAUJO, LEONARDO LORENZETTI, PE-
DRO CASTELLI NETO e EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS
SANTOS-.

21. EMBARGOS A EXECUCAO-2251/2005-BANCO BANESTA-
DO S/A. x LILIANE CORREA-Intime-se o executado para que, no
prazo de 15 dias, promova o pagamento dos honorários advocatícios
fixados no acórdão de fls. 110-5, conforme requerido às fls. 134-7,
isso sob pena de incidência da multa preconizada no artigo 475 “J”
do CPC. Havendo o pagamento,expeça-se o competente alvará de
levantamento, mediante recibo nos autos. Por cautela, lembro ao
patrono da parte que somente poderá efetuar o levantamento do nu-
merário em seu nome desde que possua expressos poderes para tal
finalidade (receber e/ou levantar numerário) pois, do contrário, sairá
o alvará em nome da parte. Após, nada mais sendo requerido, arqui-
vem-se. -Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS,
CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO, AURELIANO PER-
NETTA CARON e ANGELICA DUARTE MARTINSKI-.

22. EXECUCAO DE SENTENCA-2404/2005-MITUR HASHIMO-
TO e outros x BANCO BANESTADO S/A. e outro-Expeça-se o
competente alvará de levantamento, mediante recibo nos autos. Por
cautela, lembro ao patrono da parte que somente poderá efetuar o
levantamento do numerário em seu nome desde que possua expres-
sos poderes para tal finalidade (receber e/ou levantar numerário) pois,
do contrário, sairá o alvará em nome da parte. Após, ao exeqüente
para que se manifeste quanto à satisfação do débito. Nada sendo
requerido, contados e preparados voltem conclusos para sentença de
extinção. Int.-se. -Adv. EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS
SANTOS,GIOVANNA PRICE DE MELO-.

23. MANDADO DE SEGURANCA-3065/2005-MARCOS AURE-
LIO PEDROSO e outros x DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE
RECURSOS HUMANOS-SEAP e outro- Ante ao exposto, concedo
a segurança para tão somente reconhecer a nulidade do edital no
tocante à previsão de realização do exame psicológico. em desacor-
do com o Decreto Estadual n° 2.508/2004, bem como determinar a
classificação dos impetrantes para a fase seguinte do certame, res-
peitando-se a ordem classificatóna. Custas se houverem devem ser
suportadas pela autondade impetrada, porquanto é a pessoa jurídica
a qual pertence à autoridade coatora quem suporta os efeitos patri-
moniais da sentença proferida no mandado de segurança. Sem con-
denação em honorarios advocaticios, ex ri do enunciado cristalizado
na Sumula 105, do Superior Tribunal de Justiça. Havendo interposi-
ção de recurso, no prazo legal, processe-se. Se decorndo in albis o
prazo recursal, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça
do Parana, para o reexame necessano da maténa, observadas as cau-
telas de estilo e com as homenagens deste Juizo. Publique-se. Regis-
tre-se. Intime-se. -Advs. ANA PAULA WOLLSTEIN, LAURO CA-
VERSAN JUNIOR e ANITA CARUSO PUCHTA-.

24. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3150/2005-LOURDES
QUINALHA DE SOUZA e outros x BANCO BANESTADO S/A.-
Intime-se a exequente para que, no prazo de dez dias, manifeste-se
acerca do contido na certidão de fls. 124 v, requerendo o que for de
direito.-Advs. VIVIANE STADLER FAGUNDES e RODRIGO LUIS
KANAYAMA-.

25. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3226/2005-OEGERICO
DEITOS x BANCO BANESTADO S/A.-Expeça-se o competente
alvará de levantamento, mediante recibo nos autos. Por cautela, lem-
bro ao patrono da parte que somente poderá efetuar o levantamento
do numerário em seu nome desde que possua expressos poderes para
tal finalidade (receber e/ou levantar numerário) pois, do contrário,
sairá o alvará em nome da parte. Após, ao exeqüente para que se
manifeste quanto à satisfação do débito. Nada sendo requerido, con-
tados e preparados voltem conclusos para sentença de extinção. Int.-
se. -Adv. EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS
SANTOS,MARCIO LEANDRO GARCIA FONSECA-.

26. EMBARGOS A EXECUCAO-3309/2005-REPOSICAO CO-
MERCIO DE AUTO PECAS LTDA. x FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA- Sobre a petição de fls. 65/70, manifeste-se
o embargado em 05 (cinco) dias.-Advs. Karem Oliveira e KARINA
RACHINSKI DE ALMEIDA-.

27. USUCAPIAO ESPECIAL URBANO-3320/2005-SIDNEI DE
MATOS XAVIER e outro-Ciência às partes da baixa dos autos.Nada
sendo requerido,arquive-se. -Advs. LAERTES DE SOUZA, ALE-
XANDRE TIETZ LAIBIDA, SAULO DE MEIRA ALBACH e HUM-
BERTO TOMASSI-.

28. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3461/2005-DIVA BOR-
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DUN x BANCO BANESTADO S/A.- Ao exequente para que se
manifeste quanto a satisfação do débito.-Adv. GELSON LUIS CHAI-
COSKI-.

29. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3467/2005-ROQUE
KROETZ x BANCO BANESTADO S/A.- Intime-se o executado para
que efetue o pagamento, no prazo legal, conforme requerido às fls.
31/36.-Adv.EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS. -.

30. MANDADO DE SEGURANCA-3567/2005-CLAUDECIR COR-
REIA DE MENEZES x DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE
RECURSOS HUMANOS-SEAP e outro- Anote-se a fls. 318. Defiro
o pedido de vista requerido à fl.317, pelo prazo de 10 dias-Adv. JOAO
DE BARROS TORRES-.

31. ORDINARIA REVISAO DE PENSAO-3781/2005-ANA LEI-
TE JOB x PARANAPREVIDENCIA- Defiro a prioridade de julga-
mento nos termos do artigo 71 da Lei 10.741/2003. Procedam-se as
anotações necessárias.-Advs. LORIVAL DAMASO DA SILVEIRA
e DAIANE MARIA BISSANI-.

32. ORDINARIA C/PEDIDO DE TUTELA-4220/2005-RITA DE
SOUZA DACAS x COPEL - COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA- ARQUIVE-SE-Advs. ERALDO LACERDA JUNIOR,
MARCELLO TABORDA RIBAS e ADRIANE PIECHNIK BAR-
ROS-.

33. EXECUCAO DE SENTENCA-259/2006-OLIVIA GUARESCHI
e outros x BANCO BANESTADO S/A.Intime-se o executado para
que, no prazo de 15 dias, promova o pagamento do saldo remanes-
cente apontado pelo credor às fls. 69-77, isso sob pena da incidência
da multa preconizada no art. 475 “j” do CPC. Havendo o
pagamento,expeça-se o competente alvará de levantamento, medi-
ante recibo nos autos. Por cautela, lembro ao patrono da parte que
somente poderá efetuar o levantamento do numerário em seu nome
desde que possua expressos poderes para tal finalidade (receber e/ou
levantar numerário) pois, do contrário, sairá o alvará em nome da
parte. -Advs.EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS,
MOACIR LUIZ GUSSO, CRISTIANE PAGNONCELLI DE GO-
DOY e DEBORA CRISTINA DE GOIS M. LOBO-.

34. EXECUCAO DE SENTENCA-527/2006-LUIZ REINALDO
PIRES FERREIRA x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- In-
time-se o executado para que, no prazo de dez dias, manifeste-se
quanto a extinção do feito, bem como requeira o que for de direito.-
Adv. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

35. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-695/2006-ESPOLIO DE
UBALDO AUGUSTO DE SIQUEIRA e outros x BANCO BANES-
TADO S/A.-. Nos termos do artigo 475-M do CPC, a suspensão da
execução somente ocorrerá desde que relevantes os fundamentos
invocados e o prosseguimento da execução possa resultar ao execu-
tado “grave”  dano de difícil ou incerta reparação.Pois bem,  após
uma análise mais acurada da impugnação percebe-se que questiona-
do também está sendo a diferença nos índices de correção
monetária..Em assim sendo, prudente se mostra atribuir efeito sus-
pensivo parcial à impugnação ofertada, até para se evitar nova, po-
rém eventual,demanda reparatória decorrente de indevido levanta-
mento de numerário, restando salvaguardada a parte controversa do
depósito.No mais, e dando prosseguimento ao feito, intime-se o exe-
quente para que,em 15 dias, se manifeste sobre a impugnação oferta-
da.3. Banco Banestado S/A  ofertou Exceção de Pré-executividade,
conforme se vê da petição de fls.216/227. A exceção ofertada deve
ser rejeitada. Com efeito, o direito do exequente foi reconhecido em
sede de ação civil pública por decisão transitada em julgado. Trata-
se, pois, de decisão condenatória, cuja apuração do valor depende
de mero cálculo, a cargo do credor.A titularidade do crédito, por sua
vez, é demonstrada por extratos fornecidos pelo próprio
executado.Logo, diversamente do que sustenta o executado, não há
a menor necessidade de prévia liquidação, sob pena de comprometi-
mento da celeridade processual e eficácia das decisões judiciais.Em
verdade, o cumprimento da sentença se impõe em razão do não cum-
primento voluntário da obrigação pelo executado.Aplica-se na espé-
cie o disposto no artigo 475-B do CPC e não o artigo 475-A, confor-
me equivocadamente sustenta o executado.Isto posto, rejeito a ex-
ceção de pré-executividade ofertada e determino o normal prosse-
guimento do feito. 4. Remetam-se os autos ao contador, para o cál-
culo do valor incontroverso.Após, expeça-se alvará mediante recibo
nos autos, caso seja requerido..Int.se. -Advs. OLINTO ROBERTO
TERRA, FLORIANO TERRA FILHO e EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS-.

36. EMBARGOS A EXECUCAO-925/2006-BANCO BANESTADO
S/A. x NADIR BINDA e outros-Intime-se o executado para que, no
prazo de 15 dias, promova o pagamento dos honorários advocatícios
fixados na sentença de fls. 92-5, devidamente atualizados, isso sob
pena da incidência da multa preconizada no art. 475, “J” do CPC.
Havendo o pagamento,expeça-se o competente alvará de levanta-
mento, mediante recibo nos autos. Por cautela, lembro ao patrono da
parte que somente poderá efetuar o levantamento do numerário em
seu nome desde que possua expressos poderes para tal finalidade
(receber e/ou levantar numerário) pois, do contrário, sairá o alvará
em nome da parte. Int.-se. -Advs. EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO
e MAX HERCILIO GONCALVES-.

37. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-992/2006-LOURDES
MARIA TEIXEIRA FERREIRA x BANCO ITAU S/A (SUCESSOR
DE BANCO DO ESTADO DO PR) e outro- Manifeste-se a parte
exequente sobre o prosseguimento do feito.-Advs. SALETE STA-
FFEN e INES ESTANISLAVA PUCCI-.

38. MANDADO DE SEGURANCA-1513/2006-GUILHERME
AFONSO LARSEN BARROS x DIRETORA DO DEPARTAMEN-
TO DE RECURSOS HUMANOS-SEAP e outro-Ciência às partes
da baixa dos autos.Nada sendo requerido,arquive-se. -Advs. RO-

DOLPHO ERI MORENO DALAN OAB 37760 e LEILA CUELLAR-
.

39. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-1727/2006-LUIZ CAS-
TILHO e outros x BANCO BANESTADO S/A. e outro- Intime-se o
executado para que efetue o pagamento, no prazo legal, conforme
requerido às fls. 204/211-Adv.EVARISTO ARAGÃO FERREIRA
DOS SANTOS -.

40. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-2005/2006-ANTONIO
PLACIDO MARIN x BANCO BANESTADO S/A. e outro-Expeça-
se o competente alvará de levantamento dos valores de fls. 23 e 57,
mediante recibo nos autos. Por cautela, lembro ao patrono da parte
que somente poderá efetuar o levantamento do numerário em seu
nome desde que possua expressos poderes para tal finalidade (rece-
ber e/ou levantar numerário) pois, do contrário, sairá o alvará em
nome da parte. Após, ao exeqüente para que se manifeste quanto à
satisfação do débito. Nada sendo requerido, contados e preparados
voltem conclusos para sentença de extinção. Int.-se. -Advs. OLIN-
TO ROBERTO TERRA, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO-.

41. ORDINARIA C/PEDIDO DE TUTELA-2062/2006-CARLOS
ROBERTO SCARPELINI x TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTA-
DO DO PARANA e outro- Vistos, etc. Autos n° 2.062/2006 Os pre-
sentes autos vieram conclusos para sentença. Contudo, o julgamento
deve ser convertido em di\gência, eis que não consta nos autos que o
primeiro réu (Tribunal de Contas) tenha sido citado, tampouco hou-
ve manifestação daquele. Diante disto, converto o julgamento em
diligência e determino a intimação do autor para que no prazo de
trinta dias, promova a citação daquele réu, sob pena de extinção do
processo por abandono. Int. -Advs. LETICIA ALVES e LUIZ GUI-
LHERME MARINONI-.

42. DECLAR.C/C REPET.DE INDEBITO-2074/2006-OLAIR BRU-
DECK x PARANAPREVIDENCIA e outro- Tendo em vista a peti-
ção de fls. 118/119, reabro o prazo para oferecimento de contra-
razões à apelação para o requerido Estado do Paraná-Advs. ALES-
SANDRO MARCELO MORO REBOLI, CASSIANO LUIZ IURK
e GISELE DA ROCHA PARENTE VENANCIO-.

43. MANDADO DE SEGURANCA-2209/2006-JOHNY RODRIGO
LUVIZOTTO x COMANDANTE GERAL DA POLICIA MILITAR
DO EST. PARANA- Tendo em vista o trânsito em julgado da deci-
são de fls.110-5, arquivem-se-Adv. JEFFERSON BARBOSA-.

44. ORDINARIA-2447/2006-KATIA MARIA TRINKEL BRUNET-
TI e outros x ESTADO DO PARANA- Autos n° 2447/2006 Correto
está a determinacão contida no despacho de fl. 101 para que a autora
inclua no pólo passivo do presente feito a Paranáprevidência. Como
já fora suscitado pelo Estado do Paraná à fl.62, desde a edicão da Lei
estadual n° 12.398/98, aquele instituto é responsável pelo pagamen-
to dos proventos de servidores públicos estaduais aposentados, como
é o caso da autora Sonia Goreti de Oliveira Carvalho. Assim, sobre a
contestacão e documentos apresentados, manifeste-se o autor. -Advs.
EMERSON NORIHIKO FUKUSHIMA e TEREZA CRISTINA B.
MARINONI-.

45. SUMARIA DECLARATORIA-2453/2006-MARIA SOARES
LIMA x MUNICIPIO DE CURITIBA-Ciência às partes da baixa dos
autos.Nada sendo requerido,arquive-se. -Advs. ALESSANDRO
MARCELO MORO REBOLI e MAJOLY ALINE DOS ANJOS
HARDY-.

46. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-2469/2006-ANTONIO
DOMINGOS LEONARDI e outros x BANCO BANESTADO S/A.
e outro-Lavre-se o termo de penhora como requerido à fl. 166. Nos
termos do artigo 475-M do CPC, a suspensão da execução somente
ocorrerá desde que relevantes os fundamentos invocados e o prosse-
guimento da execução possa resultar ao executado “grave” dano de
difícil ou incerta reparação.Pois bem, após uma análise mais acurada
da impugnação percebe-se que questionados também estão sendo os
juros moratórios cobrados pela exequente.Em assim sendo, pruden-
te se mostra atribuir efeito suspensivo parcial à impugnação oferta-
da, até para se evitar nova, porém eventual, demanda reparatória
decorrente de indevido levantamento de numerário, restando salva-
guardada a parte controversa do depósito.No mais, e dando prosse-
guimento ao feito, intime-se o exequente para que, em 15 dias, se
manifeste sobre a impugnação ofertada. Banco Banestado S/A ofer-
tou Exceção de Pré-executividade, conforme se vê da petição de
fls.148/60 onde questiona a necessidade de prévia liquidação para se
albergar o processamento do feito, bem como a ilegitimidade passiva
do Banco Itaú S/A. Com efeito, o direito do exeqente foi reconheci-
do em sede de ação civil pública por decisão transitada em
julgado.Trata-se, pois, de decisão condenatória, cuja apuração do
valor depende de mero cálculo, a cargo do credor.A titularidade do
crédito, por sua vez, é demonstrada por extratos fornecidos pelo
próprio executado. Logo, diversamente do que sustenta o executa-
do, não há a menor necessidade de prévia liquidação, sob pena de
comprometimento da celeridade processual e eficácia das decisões
judiciais.Em verdade, o cumprimento da sentença se impõe em razão
do não cumprimento voluntário da obrigação pelo executado.Aplica-
se na espécie o disposto no artigo 475-B do CPC e não o artigo 475-
A, conforme equivocadamente sustenta o executado.Como é de co-
nhecimento de todos o controle acionário do Banco Banestado S/A
pertence atualmente ao Banco Itaú S/A, que desta forma assumiu as
obrigações relativas às negociações celebradas com seus correntis-
tas. A propósito, decidiu o nosso egrégio Tribunal de Justiça que “...
o adquirente assume a responsabilidade pelo direitos e obrigações
do alienado- o Banco Itaú S/A é parte legítima para responder em
juizo, todas as demandas do Banco Banestado S/A.” ... ( TJPR - 6ª
C.Civ. - Ap. 151.238-5 ( Ac. 12.143) - Rel. Des. ANGELO ZATTAR
- j. em 05.05.04. Agravo de instrumento.Execução em face do Ban-
co Itaú.Obrigação originário do Banco Banestado. Trespasse. Pre-
cedentes. recurso não provido. O Banco Itaú S/A é o legitimado pas-
sivo nas execuções de contratos de conta corrente firmados em face

do Banco Banestado S/A. O presseguimento na mesma atividade
mercantil configura alienação de aviamento, caracteriza principal da
sucessão, ( Processo 154328600- 6º Câmara Civel.Tribunal de Justi-
ça do Estado do Paraná- Rel. Juiz Vicente Misurelli - Julg: 23/06/
2004- acórdão 12579). Assim, não há que se falar em ilegitimidade
do Banco Itaú S/A., podendo ele compor o pólo passivo da presente
demanda. Isto posto, rejeito a exceção de pré-executividade oferta-
da e determino o normal prosseguimento do feito. Remetam-se os
autos ao Sr. contador, para o cálculo do valor incontroverso.Após,
expeça-se alvará,mediante recibo nos autos, caso seja requerido. Por
cautela, lembro ao patrono da parte que somente poderá efetuar o
levantamento do numerário em seu nome desde que possua expres-
sos poderes para tal finalidade ( receber  e/ou levantar numerário),
pois, do contrário, sairá alvará em nome da parte.Int.se. -Advs. NA-
DIA DE SOUZA IBRAHIM, EVARISTO ARAGAO FERREIRA
DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

47. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3311/2006-BRENO EDI-
VINO AULER e outro x BANCO BANESTADO S/A.- Manifeste-se
a parte exequente sobre o prosseguimento do feito-Advs. JULIO
CESAR DALMOLIN, MONICA DALMOLIN e JAIR ANTONIO
WIEBELLING-.

48. COBRANCA PELO RITO SUMARIO-3502/2006-RESIDEN-
CIAL GRALHA AZUL II x RIVADAVIA BORGES DO CANTO e
outros- Manifeste-se a parte requerente sobre o retorno do ofício de
fls. 119.-Advs. INGRID KUNTZE e LUIZ FERNANDO DE QUEI-
ROZ-.

49. DEC C/PEDIDO TUT. ANTECIPAT.-3547/2006-ADRIANA DA
SILVA OLIVEIRA e outro x COPEL - COMPANHIA PARANAEN-
SE DE ENERGIA- Aberta a audiencia nota-se que foi efetuada pela
ré na audiência realizada no dia 30/04/08, da seguinte proposta para
compor o litígio: “os autores pagariam o valor de R$ 7.900,00 em 61
parcelas, sendo a primeira (entrada) de R$ 400,00, mais 60 vezes
mensais, sucessivas e invariáveis de R$ 195,00.” Neste ato, os auto-
res informam que aceitam a proposta, desde que a primeira parcela
(entrada) seja efetuado o pagamento em 11/07/08 e as restantes nos
dias 11 dos meses subseqüentes, bem como que o contrato passe a
figurar apenas o nome do Sr. Natanael da Silva Oliveira, portador da
cédula de identidade n°. 5.124.031-6, inscrito no CPF/MF n°.
366.505.526-68, nascido em 16/05/1959. A ré concordou com a so-
licitação dos autores, informando que a partir de 12/06/08 no con-
trato passará figurar apenas o Sr. Natanel, o qual dever a partir do
dia 04/07/08 até o dia 10/07/08 comparecer na Companhia Parana-
ense de Energia, na Rua Prof. Brasilio Ovidio da Costa, n°. 1703, no
bairro Santa Quitéria, nesta Capital, para retirar todos os boletos
para efetuar os pagamentos, bem como ressalta que caso de inadim-
plemento ocorrerá o vencimento antecipado e estará a Copel autori-
zada a suspender o fornecimento de energia elétrica. Assim, ambas
as partes concordaram com as condições ora estipuladas, para mais
nada postularem acerca do objeto desta lide. Quantos aos honorários
advocatícios cada parte arcará com os honorários de seus respecti-
vos advogados. Em seguida, pelo MM. Juiz foi proferida a seguinte
sentença:” Homologo o acordo celebrado entre as partes, com fun-
damento no artigo 269, inciso llI, do Código de Processo Civil, para
que surta os legais e juridicos efeitos. Eventuais custas devem ser
pagas pelo autor, ficando, contudo, sobrestada a exigibilidade desse
pagamento até que sobrevenha modificação substancial na situação
patrimonial, haja vista a concessão da gratuidade da justiça, obser-
vado o limite gempora previsto no art. 12 da Lei 1060/50.Publique-
se, Registre-se. Dou as partes por intimadas nesta audiência.-Advs.
MARCELO ORTOLANI CARDOSO, MARCELO RAMON, DE-
NISE CANOVA e ROGERSON LUIZ RIBAS SALGADO-.

50. DEC C/PEDIDO TUT. ANTECIPAT.-30/2007-ISABELLA BU-
ENO FUSCULIM x ESTADO DO PARANA e outro- Tendo em vis-
ta o disposto na petição de fls. 158 que informa a desistência de um
dos réus em interpor recurso voluntário e que nenhum outro recurso
fora interposto pelo outro integrante do pólo passivo, remetam-se os
autos ao Egrégio Tribunal de Justiça.Int.-Advs. ANDREA RICETTI
BUENO FUSCULIM, VALQUIRIA BASSETTI PROCHMANN e
CRISTIANE PEREIRA AZEVEDO-.

51. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-286/2007-ALBERTO SIKO-
RA e outros x BANCO BANESTADO S/A. e outro- Intime-se o
exequente para que, em 15 dias, se manifeste sobre a impugnação
ofertada.-Advs. OLINTO ROBERTO TERRA e NADIA DE SOU-
ZA IBRAHIM-.

52. COBRANCA C/C DANO MORAL-481/2007-MILTON CELSO
FURTADO x INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA- Especifiquem as partes, no prazo de 10 (dez) dias, as
provas que efetivamente desejam produzir, justicando a necessidade
e utilidade das que forem requeridas.Advs. SAMUEL GELSON
CARDOSO, SELMA ARIANE K. CARDOZO e ERENISE DO
ROCIO BORTOLINI-.

53. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-929/2007-SUELI ELI
NICKELE x BANCO ITAU S/A (SUCESSOR DE BANCO DO
ESTADO DO PR)-Expeça-se o competente alvará de levantamento,
mediante recibo nos autos. Por cautela, lembro ao patrono da parte
que somente poderá efetuar o levantamento do numerário em seu
nome desde que possua expressos poderes para tal finalidade (rece-
ber e/ou levantar numerário) pois, do contrário, sairá o alvará em
nome da parte. Int.-se. -Advs. WROBPTY TAPPETTY WROBEL,
OTILIA GOMES ARAUJO e EVARISTO ARAGAO FERREIRA
DOS SANTOS-.

54. INEXIBILIDADE C/TUTELA ANTECIPADA-1126/2007-EL-
CIO JORGE CELESTINO e outros x ESTADO DO PARANA e ou-
tro-Deferida restou a concessão dos benefícios da Justiça Gratuita.
Anote-se.Para efeito de controle interno da Escrivania, anote-se no
sistema de acompanhamento processual a conclusão destes autos para
fins de prolação de sentença. -Advs. JOSE ROBERTO MARTINS,
ROGER OLIVEIRA LOPES e GISELE DA ROCHA PARENTE

VENANCIO-.

55. EXECUCAO DE SENTENCA-1307/2007-MADALENA
ABREU SCHLICHTING x BANCO BANESTADO S/A.-1 Nos ter-
mos do artigo 475-M do CPC, a suspensão da execução somente
ocorrerá desde que relevantes os fundamentos invocados e o prosse-
guimento da execução possa resultar ao executado “grave”  dano de
difícil ou incerta reparação.Pois bem,  após uma análise mais acurada
da impugnação percebe-se que questionados também estão sendo os
juros moratórios cobrados.Em assim sendo, prudente se mostra atri-
buir efeito suspensivo parcial à impugnação ofertada, até para se
evitar nova, porém eventual,demanda reparatória decorrente de in-
devido levantamento de numerário, restando salvaguardada a parte
controversa do depósito.No mais, e dando prosseguimento ao feito,
intime-se o exequente para que,em 15 dias, se manifeste sobre a im-
pugnação ofertada.2.. Remetam-se os autos ao contador, para o cál-
culo do valor incontroverso.Após, expeça-se alvará mediante recibo
nos autos, caso seja requerido.Int.se. -Advs. ANTONIO LUIZ DE
ABREU, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CAR-
LOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

56. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1308/2007-CELMIRO
ANTONIO DA SILVA DE PAULA x BANCO BANESTADO S/A.-
Intime-se a exequente para que, no prazo de dez dias, manifeste-se
quanto a impugnação de fls.55-64, bem como acerca do alegado na
petição de fls. 51-2 in fine-Adv. FABIANO MILANI PIECHNIK-.

57. EXECUCAO DE SENTENCA-1401/2007-ROSILDA SILVA
FAVARO e outros x BANCO BANESTADO S/A.-1.Lavre-se o ter-
mo de penhora como requerido à fl.70. 2. Nos termos do artigo 475-
M do CPC, a suspensão da execução somente ocorrerá desde que
relevantes os fundamentos invocados e o prosseguimento da execu-
ção possa resultar ao executado “grave”  dano de difícil ou incerta
reparação.Pois bem,  após uma análise mais acurada da impugnação
percebe-se que questionado também estão sendo os índices de cor-
reção monetária e juros moratórios cobrados pela exequente.Em as-
sim sendo, prudente se mostra atribuir efeito suspensivo parcial à
impugnação ofertada, até para se evitar nova, porém
eventual,demanda reparatória decorrente de indevido levantamento
de numerário, restando salvaguardada a parte controversa do
depósito.No mais, e dando prosseguimento ao feito, intime-se o exe-
quente para que,em 15 dias, se manifeste sobre a impugnação oferta-
da.3. Banco Banestado S/A  ofertou Exceção de Pré-executividade,
conforme se vê da petição de fls.55/66  A exceção ofertada deve ser
rejeitada. Com efeito, o direito do exequente foi reconhecido em
sede de ação civil pública por decisão transitada em julgado. Trata-
se, pois, de decisão condenatória, cuja apuração do valor depende
de mero cálculo, a cargo do credor.A titularidade do crédito, por sua
vez, é demonstrada por extratos fornecidos pelo próprio
executado.Logo, diversamente do que sustenta o executado, não há
a menor necessidade de prévia liquidação, sob pena de comprometi-
mento da celeridade processual e eficácia das decisões judiciais.Em
verdade, o cumprimento da sentença se impõe em razão do não cum-
primento voluntário da obrigação pelo executado.Aplica-se na espé-
cie o disposto no artigo 475-B do CPC e não o artigo 475-A, confor-
me equivocadamente sustenta o executado.Isto posto, rejeito a ex-
ceção de pré-executividade ofertada e determino o normal prosse-
guimento do feito. 4. Remetam-se os autos ao contador, para o cál-
culo do valor incontroverso.Após, expeça-se alvará mediante recibo
nos autos, caso seja requerido.Por cautela, lembro ao patrono da
parte que somente poderá efetuar o levantamento do numerário em
seu nome desde que possua expressos poderes para tal finalidade (
receber e /ou levantar numerário ) pois, do contrário, sairá alvará em
nome da parte.Int.se. -Advs. MARLON JOSE DE OLIVEIRA, EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBER-
TO NEPOMUCENO FILHO-.

58. HOMOL.CESSAO DIREITO 22405/1985-1411/2007-IBRATEC
IND. BRAS. DE ARTEFATOS TECNICOS LTDA. x WILSON
NALDO GRUBE FILHO e outros- Manifeste-se a parte requerente
sobre a certidão de fls. 40-Advs. AMAZONAS FRANCISCO DO
AMARAL e CRISTIANO LISBOA YAZBEK-.

59. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1444/2007-TAKASHI
DAIRIKI e outros x BANCO BANESTADO S/A.-(Despacho em
resumo): Ante o exposto, rejeito a impugnação à execução. Conde-
no o executado, em conseqüência, a pagar as custas e as despesas
processuais, bem como os honorários que são devidos ao procura-
dor da parte adversa, ora arbitrados, em 10% sobre o valor da causa,
considerando a simplicidade da causa e o seu valor (art. 20, par. 4º
do CPC). Decorrido o prazo recursal sem nada ser apresentado, au-
torizo à parte autora o levantamento do valor depositado pelo exe-
cutado, devendo, em seguida, manifestar-se se houve a satisfação
integral do crédito ora pretendido. Int.-se. -Advs. BOGDAN OLI-
JNYK, BOGDAN OLIJNYK JUNIOR, EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO
FILHO-.

60. EXECUCAO DE SENTENCA-1488/2007-ADRIANE VON JE-
LITA MARTINS ALMEIDA  e outro x BANCO BANESTADO S/A.
e outro-Lavre-se o termo de penhora como requerido à fl. 31. Nos
termos do artigo 475-M do CPC, a suspensão da execução somente
ocorrerá desde que relevantes os fundamentos invocados e o prosse-
guimento da execução possa resultar ao executado “grave” dano de
difícil ou incerta reparação.Pois bem, após uma análise mais acurada
da impugnação percebe-se que questionados também estão sendo os
juros moratórios cobrados pela exequente.Em assim sendo, pruden-
te se mostra atribuir efeito suspensivo parcial à impugnação oferta-
da, até para se evitar nova, porém eventual, demanda reparatória
decorrente de indevido levantamento de numerário, restando salva-
guardada a parte controversa do depósito.No mais, e dando prosse-
guimento ao feito, intime-se o exequente para que, em 15 dias, se
manifeste sobre a impugnação ofertada. Banco Banestado S/A ofer-
tou Exceção de Pré-executividade, conforme se vê da petição de
fls.34/46 onde questiona a necessidade de prévia liquidação para se
albergar o processamento do feito, bem como a ilegitimidade passiva
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do Banco Itaú S/A.Às fls. 79/92 a exequente requereu que seja jul-
gada totalmente improcedente a exceção ofertada. Com efeito, o di-
reito do exeqente foi reconhecido em sede de ação civil pública por
decisão transitada em julgado.Trata-se, pois, de decisão condenató-
ria, cuja apuração do valor depende de mero cálculo, a cargo do
credor.A titularidade do crédito, por sua vez, é demonstrada por ex-
tratos fornecidos pelo próprio executado. Logo, diversamente do
que sustenta o executado, não há a menor necessidade de prévia
liquidação, sob pena de comprometimento da celeridade processual
e eficácia das decisões judiciais.Em verdade, o cumprimento da sen-
tença se impõe em razão do não cumprimento voluntário da obriga-
ção pelo executado.Aplica-se na espécie o disposto no artigo 475-B
do CPC e não o artigo 475-A, conforme equivocadamente sustenta o
executado.Como é de conhecimento de todos o controle acionário
do Banco Banestado S/A pertence atualmente ao Banco Itaú S/A,
que desta forma assumiu as obrigações relativas às negociações ce-
lebradas com seus correntistas. A propósito, decidiu o nosso egrégio
Tribunal de Justiça que “... o adquirente assume a responsabilidade
pelo direitos e obrigações do alienado- o Banco Itaú S/A é parte
legítima para responder em juizo, todas as demandas do Banco Ba-
nestado S/A.” ... ( TJPR - 6ª C.Civ. - Ap. 151.238-5 ( Ac. 12.143) -
Rel. Des. ANGELO ZATTAR - j. em 05.05.04. Agravo de
instrumento.Execução em face do Banco Itaú.Obrigação originário
do Banco Banestado. Trespasse. Precedentes. recurso não provido.
O Banco Itaú S/A é o legitimado passivo nas execuções de contratos
de conta corrente firmados em face do Banco Banestado S/A. O pres-
seguimento na mesma atividade mercantil configura alienação de
aviamento, caracteriza principal da sucessão, ( Processo 154328600-
6º Câmara Civel.Tribunal de Justiça do Estado do Paraná- Rel. Juiz
Vicente Misurelli - Julg: 23/06/2004- acórdão 12579). Assim, não há
que se falar em ilegitimidade do Banco Itaú S/A., podendo ele com-
por o pólo passivo da presente demanda. Isto posto, rejeito a exce-
ção de pré-executividade ofertada e determino o normal prossegui-
mento do feito. Remetam-se os autos ao Sr. contador, para o cálculo
do valor incontroverso.Após, expeça-se alvará,mediante recibo nos
autos, caso seja requerido. Por cautela, lembro ao patrono da parte
que somente poderá efetuar o levantamento do numerário em seu
nome desde que possua expressos poderes para tal finalidade ( rece-
ber  e/ou levantar numerário), pois, do contrário, sairá alvará em
nome da parte.Int.se. -Advs. FABRICIO MEYER MARTINS, EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBER-
TO NEPOMUCENO FILHO-.

61. EXECUCAO DE SENTENCA-1537/2007-CLAUDIO SILVA DE
OLIVEIRA x BANCO BANESTADO S/A.-Intime-se o executado
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da quan-
tia que está sendo reclamada, sob pena de, não o fazendo,ser o mon-
tante da condenação acrescida de multa no percentual de dez por
cento. -Advs. JOAO AUGUSTO DA SILVA, ADOLFO IVANKIO,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS AL-
BERTO NEPOMUCENO FILHO-.

62. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1539/2007-ARLINDO
LUIZ MARCON e outros x BANCO BANESTADO S/A. e outro-
(Despacho em resumo): Ante o exposto, rejeito a impugnação à exe-
cução. Condeno o executado, em conseqüência, a pagar as custas e
as despesas processuais, bem como os honorários que são devidos
ao procurador da parte adversa, ora arbitrados, em 10% sobre o va-
lor da causa, considerando a simplicidade da causa e o seu valor (art.
20, par. 4º do CPC). Lavre-se o termo de penhora dos valores de fls.
303.Decorrido o prazo recursal sem nada ser apresentado, autorizo
à parte autora o levantamento do valor depositado pelo executado,
devendo, em seguida, manifestar-se se houve a satisfação integral do
crédito ora pretendido. Por fim, acolho a emenda retro. Procedam-
se, assim, a inclusão dos herdeiros mencionados às fls. 334-41 no
pólo ativo do presente feito. Int.-se. -Advs. GRASIELE BARCE-
LOS  AMARAL, HELIO BUENO DE CAMARGO, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NE-
POMUCENO FILHO-.

63. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-1540/2007-RITA DE CAS-
SIA SPERANDIO BELTRAO FRALETTI e outros x BANCO BA-
NESTADO S/A.-1.Lavre-se o termo de penhora como requerido à
fl.91 2. Nos termos do artigo 475-M do CPC, a suspensão da execu-
ção somente ocorrerá desde que relevantes os fundamentos invoca-
dos e o prosseguimento da execução possa resultar ao executado
“grave”  dano de difícil ou incerta reparação.Pois bem,  após uma
análise mais acurada da impugnação percebe-se que questionado tam-
bém está sendo os juros moratórios cobrados pela exequente.Em assim
sendo, prudente se mostra atribuir efeito suspensivo parcial à impug-
nação ofertada, até para se evitar nova, porém eventual,demanda
reparatória decorrente de indevido levantamento de numerário, res-
tando salvaguardada a parte controversa do depósito.No mais, e dando
prosseguimento ao feito, intime-se o exequente para que,em 15 dias,
se manifeste sobre a impugnação ofertada.3. Banco Banestado S/A
ofertou Exceção de Pré-executividade, conforme se vê da petição de
fls.79/90. A exceção ofertada deve ser rejeitada. Com efeito, o direi-
to do exequente foi reconhecido em sede de ação civil pública por
decisão transitada em julgado. Trata-se, pois, de decisão condenató-
ria, cuja apuração do valor depende de mero cálculo, a cargo do
credor.A titularidade do crédito, por sua vez, é demonstrada por ex-
tratos fornecidos pelo próprio executado.Logo, diversamente do que
sustenta o executado, não há a menor necessidade de prévia liquida-
ção, sob pena de comprometimento da celeridade processual e eficá-
cia das decisões judiciais.Em verdade, o cumprimento da sentença se
impõe em razão do não cumprimento voluntário da obrigação pelo
executado.Aplica-se na espécie o disposto no artigo 475-B do CPC
e não o artigo 475-A, conforme equivocadamente sustenta o
executado.Isto posto, rejeito a exceção de pré-executividade oferta-
da e determino o normal prosseguimento do feito. 4. Remetam-se os
autos ao contador, para o cálculo do valor incontroverso.Após, ex-
peça-se alvará mediante recibo nos autos, caso seja requerido.Por
cautela, lembro ao patrono da parte que somente poderá efetuar o
levantamento do numerário em seu nome desde que possua expres-
sos poderes para tal finalidade ( receber e /ou levantar numerário )
pois, do contrário, sairá alvará em nome da parte.Int.se. -Advs.

MARCO ANTONIO RIBAS, EVARISTO ARAGAO FERREIRA
DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

64. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1548/2007-THEODOCIO
GIMENEZ JUNIOR e outros x BANCO BANESTADO S/A.-1.Nos
termos do artigo 475-M do CPC, a suspensão da execução somente
ocorrerá desde que relevantes os fundamentos invocados e o prosse-
guimento da execução possa resultar ao executado “grave”  dano de
difícil ou incerta reparação.Pois bem,  após uma análise mais acurada
da impugnação percebe-se que questionado também está sendo os
índices de correção monetária e os juros moratórios cobrados pela
exequente.Em assim sendo, prudente se mostra atribuir efeito sus-
pensivo parcial à impugnação ofertada, até para se evitar nova, po-
rém eventual,demanda reparatória decorrente de indevido levanta-
mento de numerário, restando salvaguardada a parte controversa do
depósito.No mais, e dando prosseguimento ao feito, intime-se o exe-
quente para que,em 15 dias, se manifeste sobre a impugnação oferta-
da, bem como atenda ao requerido pelo executado na petição de fls.
62-3, in fine 2. Remetam-se os autos ao contador, para o cálculo do
valor incontroverso.Após, expeça-se alvará mediante recibo nos au-
tos, caso seja requerido.Por cautela, lembro ao patrono da parte que
somente poderá efetuar o levantamento do numerário em seu nome
desde que possua expressos poderes para tal finalidade ( receber e /
ou levantar numerário ) pois, do contrário, sairá alvará em nome da
parte.Int.se. -Advs. MARIA PAULA MELQUIADES DA ROCHA,
JOSE MELQUIADES DA ROCHA, EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO
FILHO-.

65. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-1560/2007-OLIVIA ANTO-
NIA BROSZKO e outros x BANCO BANESTADO S/A.- 1. Defiro
o pedido de inclusão nopólo ativo de MARIA IRACI PETRAZZINI,
HILDEGARD ANA WILDEGRUBE E CLARICE TRAMONTINA
DE MATTOS. Procedam-se as anotações necessárias. 2. Intime-se o
executado para que, no prazo de 15(quinze) dias, efetue o pagamen-
to da quantia que está sendo reclamada, sob pena de, não o fazendo,
ser o montante da condenação acrescido de multa no percentual de
dez por cento. 3. As execuções individuais de sentença coletiva fo-
gem da dinâmica comum do cumprimento de sentença, pois o exe-
qüente não foi parte na ação coletiva e, inevitavelmente, precisará
contratar advogado para requerer a execução, motivo pelo qual fixo
provisoriamente os honorários advocaticios em 10% (dez por cento)
sobre o valor do débito, por não vislumbrar maior complexidade no
presente caso. 4. Considerando que o executado em execuções simi-
lares não vem depositando corretamente a multa de 10%, advirto
que eventual impugnaçao nao sera recebida em caso de depósito in-
suficiente, pelo que, insisto, a multa deverá considerar o montante
controverso, incluindo honorários arbitrados e custas adiantadas. -
Advs. MAX HERCILIO GONCALVES, EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCE-
NO FILHO-.

66. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-1561/2007-PAULO BAIDA
e outros x BANCO BANESTADO S/A.-defiro o pedido de exclusão
do pólo ativo do espólio de IZAURA MENEGAS DELLA
JUSTINA.Anote-se.Intime-se o executado para que, no prazo de 15
(quinze) dias, efetue o pagamento da quantia que está sendo recla-
mada, sob pena de, não o fazendo,ser o montante da condenação
acrescida de multa no percentual de dez por cento. -Advs. MAX
HERCILIO GONCALVES, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

67. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1594/2007-RELINDO
SCHLEGEL e outros x BANCO BANESTADO S/A.- Concedo o
prazo de dez dias para que a exequente jujnte aos autos instrumento
de procuração e cópia dos documentos de identificação de Renato
Schlegel, bem como comprove documentalmente o encerramento do
inventário de Willy e Ercilia Schlegel.Intimem-se-Adv. JOSE WAL-
TER RODRIGUES-.

68. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-1596/2007-IRINEU ROI-
KA  e outros x BANCO BANESTADO S/A. e outro-(Despacho em
resumo): Ante o exposto, rejeito a impugnação à execução. Conde-
no o executado, em conseqüência, a pagar as custas e as despesas
processuais, bem como os honorários que são devidos ao procura-
dor da parte adversa, ora arbitrados, em 10% sobre o valor da causa,
considerando a simplicidade da causa e o seu valor (art. 20, par. 4º
do CPC).Intime-se o exequente para que, no prazo de dez dias, aten-
da ao requerido na petição de fls.95. Decorrido o prazo recursal sem
nada ser apresentado, autorizo à parte autora o levantamento do va-
lor depositado pelo executado, devendo, em seguida, manifestar-se
se houve a satisfação integral do crédito ora pretendido. Int.-se. -
Advs. ADRIANO RODRIGUES FERREIRA, EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCE-
NO FILHO-.

69. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-1620/2007-AFFONSO
COELHO x BANCO BANESTADO S/A.-1. Nos termos do artigo
475-M do CPC, a suspensão da execução somente ocorrerá desde
que relevantes os fundamentos invocados e o prosseguimento da
execução possa resultar ao executado “grave”  dano de difícil ou
incerta reparação.Pois bem,  após uma análise mais acurada da im-
pugnação percebe-se que questionado também estão sendo os índi-
ces de correção monetária e os juros moratórios cobrados pela
exequente.Em assim sendo, prudente se mostra atribuir efeito sus-
pensivo parcial à impugnação ofertada, até para se evitar nova, po-
rém eventual,demanda reparatória decorrente de indevido levanta-
mento de numerário, restando salvaguardada a parte controversa do
depósito.No mais, e dando prosseguimento ao feito, intime-se o exe-
quente para que,em 15 dias, se manifeste sobre a impugnação oferta-
da.2. Remetam-se os autos ao contador, para o cálculo do valor
incontroverso.Após, expeça-se alvará mediante recibo nos autos, caso
seja requerido.Por cautela, lembro ao patrono da parte que somente
poderá efetuar o levantamento do numerário em seu nome desde que
possua expressos poderes para tal finalidade ( receber e /ou levantar
numerário ) pois, do contrário, sairá alvará em nome da parte.Int.se.

-Advs. STTELA DE FIGUEIREDO, EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO
FILHO-.

70. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1640/2007-EMILIO
CESTARO  e outros x BANCO BANESTADO S/A.-(Despacho em
resumo): Ante o exposto, rejeito a impugnação à execução. Conde-
no o executado, em conseqüência, a pagar as custas e as despesas
processuais, bem como os honorários que são devidos ao procura-
dor da parte adversa, ora arbitrados, em 10% sobre o valor da causa,
considerando a simplicidade da causa e o seu valor (art. 20, par. 4º
do CPC).Intime-se o exequente  para que no prazo de dez dias, aten-
da ao requerido na petição de fls. 303. Decorrido o prazo recursal
sem nada ser apresentado, autorizo à parte autora o levantamento do
valor depositado pelo executado, devendo, em seguida, manifestar-
se se houve a satisfação integral do crédito ora pretendido. Int.-se. -
Advs. EDUARDO KAZUAKI KAGUEYAMA, EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPO-
MUCENO FILHO-.

71. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-1656/2007-MARTHA CO-
ELHO MAY x BANCO BANESTADO S/A.- Concedo o prazo de
30 (trinta) dias para que o exequente cumpra o determinado no des-
pacho de fls. 32.-Adv. AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL-.

72. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1660/2007-SAOOD
NAHYM AYUB x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A.-1.Nos
termos do artigo 475-M do CPC, a suspensão da execução somente
ocorrerá desde que relevantes os fundamentos invocados e o prosse-
guimento da execução possa resultar ao executado “grave”  dano de
difícil ou incerta reparação.Pois bem,  após uma análise mais acurada
da impugnação percebe-se que questionado também está sendo os
juros moratórios cobrados pela exequente.Em assim sendo, pruden-
te se mostra atribuir efeito suspensivo parcial à impugnação oferta-
da, até para se evitar nova, porém eventual,demanda reparatória de-
corrente de indevido levantamento de numerário, restando salvaguar-
dada a parte controversa do depósito.No mais, e dando prossegui-
mento ao feito, intime-se o exequente para que,em 15 dias, se mani-
feste sobre a impugnação ofertada.2. Banco Banestado S/A  ofertou
Exceção de Pré-executividade, conforme se vê da petição de fls. 33-
44. Às fls. 68-72 a exequente manifestou-se pela sua total
improcedência.A exceção ofertada deve ser rejeitada. Com efeito, o
direito do exequente foi reconhecido em sede de ação civil pública
por decisão transitada em julgado. Trata-se, pois, de decisão conde-
natória, cuja apuração do valor depende de mero cálculo, a cargo do
credor.A titularidade do crédito, por sua vez, é demonstrada por ex-
tratos fornecidos pelo próprio executado.Logo, diversamente do que
sustenta o executado, não há a menor necessidade de prévia liquida-
ção, sob pena de comprometimento da celeridade processual e eficá-
cia das decisões judiciais.Em verdade, o cumprimento da sentença se
impõe em razão do não cumprimento voluntário da obrigação pelo
executado.Aplica-se na espécie o disposto no artigo 475-B do CPC
e não o artigo 475-A, conforme equivocadamente sustenta o
executado.Isto posto, rejeito a exceção de pré-executividade oferta-
da e determino o normal prosseguimento do feito. 4. Remetam-se os
autos ao contador, para o cálculo do valor incontroverso.Após, ex-
peça-se alvará mediante recibo nos autos, caso seja requerido.Por
cautela, lembro ao patrono da parte que somente poderá efetuar o
levantamento do numerário em seu nome desde que possua expres-
sos poderes para tal finalidade ( receber e /ou levantar numerário )
pois, do contrário, sairá alvará em nome da parte.Int.se. -Advs.
EWALDINO PINTO MACEDO, EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-
.

73. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-1796/2007-DECIO FORTES
MARCONDES e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA -
BANESTADO-1. Nos termos do artigo 475-M do CPC, a suspensão
da execução somente ocorrerá desde que relevantes os fundamentos
invocados e o prosseguimento da execução possa resultar ao execu-
tado “grave”  dano de difícil ou incerta reparação.Pois bem,  após
uma análise mais acurada da impugnação percebe-se que questiona-
do também estão sendo os índices de correção monetária e os juros
moratórios cobrados pela exequente.Em assim sendo, prudente se
mostra atribuir efeito suspensivo parcial à impugnação ofertada, até
para se evitar nova, porém eventual,demanda reparatória decorrente
de indevido levantamento de numerário, restando salvaguardada a
parte controversa do depósito.No mais, e dando prosseguimento ao
feito, intime-se o exequente para que,em 15 dias, se manifeste sobre
a impugnação ofertada.2. Banco Banestado S/A  ofertou Exceção de
Pré-executividade, conforme se vê da petição de fls.157-168. Às fls.
193-4 exequente manifestou-se pela sua total improcedência. A ex-
ceção ofertada deve ser rejeitada. Com efeito, o direito do exequente
foi reconhecido em sede de ação civil pública por decisão transitada
em julgado. Trata-se, pois, de decisão condenatória, cuja apuração
do valor depende de mero cálculo, a cargo do credor.A titularidade
do crédito, por sua vez, é demonstrada por extratos fornecidos pelo
próprio executado.Logo, diversamente do que sustenta o executado,
não há a menor necessidade de prévia liquidação, sob pena de com-
prometimento da celeridade processual e eficácia das decisões
judiciais.Em verdade, o cumprimento da sentença se impõe em razão
do não cumprimento voluntário da obrigação pelo executado.Aplica-
se na espécie o disposto no artigo 475-B do CPC e não o artigo 475-
A, conforme equivocadamente sustenta o executado.Isto posto, re-
jeito a exceção de pré-executividade ofertada e determino o normal
prosseguimento do feito. 4. Remetam-se os autos ao contador, para
o cálculo do valor incontroverso.Após, expeça-se alvará mediante
recibo nos autos, caso seja requerido.Por cautela, lembro ao patrono
da parte que somente poderá efetuar o levantamento do numerário
em seu nome desde que possua expressos poderes para tal finalidade
( receber e /ou levantar numerário ) pois, do contrário, sairá alvará
em nome da parte.Int.se. -Advs. ANA PAULA MARTIN ALVES DA
SILVA, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CAR-
LOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

74. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-1798/2007-ANA PAULA

MACEDO PREHS e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA
- BANESTADO-1.Nos termos do artigo 475-M do CPC, a suspen-
são da execução somente ocorrerá desde que relevantes os funda-
mentos invocados e o prosseguimento da execução possa resultar ao
executado “grave”  dano de difícil ou incerta reparação.Pois bem,
após uma análise mais acurada da impugnação percebe-se que ques-
tionado também estão sendo os juros moratórios cobrados pela exe-
quente e a aplicação do IPC como índice dde correção monetária.Em
assim sendo, prudente se mostra atribuir efeito suspensivo parcial à
impugnação ofertada, até para se evitar nova, porém
eventual,demanda reparatória decorrente de indevido levantamento
de numerário, restando salvaguardada a parte controversa do
depósito.No mais, e dando prosseguimento ao feito, intime-se o exe-
quente para que,em 15 dias, se manifeste sobre a impugnação oferta-
da, ,bem como atenda ao requerido pelo executado na petição de fls.
186-7.2. Banco Banestado S/A  ofertou Exceção de Pré-executivi-
dade, conforme se vê da petição de fls.174-185.Às fls. 263-4, a exe-
quente manifestou-se pela sua total improcedência. A exceção ofer-
tada deve ser rejeitada. Com efeito, o direito do exequente foi reco-
nhecido em sede de ação civil pública por decisão transitada em jul-
gado. Trata-se, pois, de decisão condenatória, cuja apuração do va-
lor depende de mero cálculo, a cargo do credor.A titularidade do
crédito, por sua vez, é demonstrada por extratos fornecidos pelo
próprio executado.Logo, diversamente do que sustenta o executado,
não há a menor necessidade de prévia liquidação, sob pena de com-
prometimento da celeridade processual e eficácia das decisões
judiciais.Em verdade, o cumprimento da sentença se impõe em razão
do não cumprimento voluntário da obrigação pelo executado.Aplica-
se na espécie o disposto no artigo 475-B do CPC e não o artigo 475-
A, conforme equivocadamente sustenta o executado.Isto posto, re-
jeito a exceção de pré-executividade ofertada e determino o normal
prosseguimento do feito. 4. Remetam-se os autos ao contador, para
o cálculo do valor incontroverso.Após, expeça-se alvará mediante
recibo nos autos, caso seja requerido.Por cautela, lembro ao patrono
da parte que somente poderá efetuar o levantamento do numerário
em seu nome desde que possua expressos poderes para tal finalidade
( receber e /ou levantar numerário ) pois, do contrário, sairá alvará
em nome da parte.Int.se. -Advs. ANA PAULA MARTINS ALVES
DA SILVA, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e
CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

75. EXECUCAO DE SENTENCA-1813/2007-ADELINE DOS PAS-
SOS PROBST DO NASCIMENTO x BANCO BANESTADO S/A.-
Intime-se a parte exequente para que, em 60 (sessenta) dias, apre-
sente os extratos bancários e os cálculos a eles referentes-Adv. AR-
LYVAN PROBST-.

76. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-1825/2007-CECILIA BI-
LHILDES WELTER SCHARF x BANCO BANESTADO S/A.-1.La-
vre-se o termo de penhora como requerido à fl.47.2. Nos termos do
artigo 475-M do CPC, a suspensão da execução somente ocorrerá
desde que relevantes os fundamentos invocados e o prosseguimento
da execução possa resultar ao executado “grave”  dano de difícil ou
incerta reparação.Pois bem,  após uma análise mais acurada da im-
pugnação percebe-se que questionado também está sendo os juros
moratórios cobrados pela exequente.Em assim sendo, prudente se
mostra atribuir efeito suspensivo parcial à impugnação ofertada, até
para se evitar nova, porém eventual,demanda reparatória decorrente
de indevido levantamento de numerário, restando salvaguardada a
parte controversa do depósito.No mais, e dando prosseguimento ao
feito, intime-se o exequente para que,em 15 dias, se manifeste sobre
a impugnação ofertada.3. Banco Banestado S/A  ofertou Exceção de
Pré-executividade, conforme se vê da petição de fls.32/43. A exce-
ção ofertada deve ser rejeitada. Com efeito, o direito do exequente
foi reconhecido em sede de ação civil pública por decisão transitada
em julgado. Trata-se, pois, de decisão condenatória, cuja apuração
do valor depende de mero cálculo, a cargo do credor.A titularidade
do crédito, por sua vez, é demonstrada por extratos fornecidos pelo
próprio executado.Logo, diversamente do que sustenta o executado,
não há a menor necessidade de prévia liquidação, sob pena de com-
prometimento da celeridade processual e eficácia das decisões
judiciais.Em verdade, o cumprimento da sentença se impõe em razão
do não cumprimento voluntário da obrigação pelo executado.Aplica-
se na espécie o disposto no artigo 475-B do CPC e não o artigo 475-
A, conforme equivocadamente sustenta o executado.Isto posto, re-
jeito a exceção de pré-executividade ofertada e determino o normal
prosseguimento do feito. 4. Remetam-se os autos ao contador, para
o cálculo do valor incontroverso.Após, expeça-se alvará mediante
recibo nos autos, caso seja requerido.Por cautela, lembro ao patrono
da parte que somente poderá efetuar o levantamento do numerário
em seu nome desde que possua expressos poderes para tal finalidade
( receber e /ou levantar numerário ) pois, do contrário, sairá alvará
em nome da parte.Int.se. -Advs. HENRIQUE ZANUZZO CARNEI-
RO, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS
ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

77. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1952/2007-CLAUDINO
DOZORSKI e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A.-
Defiro, por ora, os benefícios da justiça gratuita. Considerando que
as normas de direito processual são de ordem pública e possuem
imediata aplicação, a irregularidade dos termos constantes no pleito
de execução não constituem óbice para a incidência, ex offício, do
regramento criado pela Lei nº 11.232/2005, intime-se o executado
para que, no prazo de 15(quinze) dias, efetue o pagamento da quan-
tia que está sendo reclamada, sob pena de, não o fazendo, ser o mon-
tante da condenação acrescido de multa no percentual de dez por
cento. -Advs. ADELAR LAURIDES ANZILIERO FILHO, EVARIS-
TO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO
NEPOMUCENO FILHO-.

78. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1979/2007-LAURA
MARIA MENDES x BANCO DO ESTADO DO  PARANA S/A-
1.Lavre-se o termo de penhora como requerido à fl.62 2. Nos termos
do artigo 475-M do CPC, a suspensão da execução somente ocorre-
rá desde que relevantes os fundamentos invocados e o prossegui-
mento da execução possa resultar ao executado “grave”  dano de
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difícil ou incerta reparação.Pois bem,  após uma análise mais acurada
da impugnação percebe-se que questionado também está sendo os
juros moratórios cobrados pela exequente.Em assim sendo, pruden-
te se mostra atribuir efeito suspensivo parcial à impugnação oferta-
da, até para se evitar nova, porém eventual,demanda reparatória de-
corrente de indevido levantamento de numerário, restando salvaguar-
dada a parte controversa do depósito.No mais, e dando prossegui-
mento ao feito, intime-se o exequente para que,em 15 dias, se mani-
feste sobre a impugnação ofertada.3. Banco Banestado S/A  ofertou
Exceção de Pré-executividade, conforme se vê da petição de fls.47/
58. A exceção ofertada deve ser rejeitada. Com efeito, o direito do
exequente foi reconhecido em sede de ação civil pública por decisão
transitada em julgado. Trata-se, pois, de decisão condenatória, cuja
apuração do valor depende de mero cálculo, a cargo do credor.A
titularidade do crédito, por sua vez, é demonstrada por extratos for-
necidos pelo próprio executado.Logo, diversamente do que sustenta
o executado, não há a menor necessidade de prévia liquidação, sob
pena de comprometimento da celeridade processual e eficácia das
decisões judiciais.Em verdade, o cumprimento da sentença se impõe
em razão do não cumprimento voluntário da obrigação pelo
executado.Aplica-se na espécie o disposto no artigo 475-B do CPC
e não o artigo 475-A, conforme equivocadamente sustenta o
executado.Isto posto, rejeito a exceção de pré-executividade oferta-
da e determino o normal prosseguimento do feito. 4. Remetam-se os
autos ao contador, para o cálculo do valor incontroverso.Após, ex-
peça-se alvará mediante recibo nos autos, caso seja requerido.Por
cautela, lembro ao patrono da parte que somente poderá efetuar o
levantamento do numerário em seu nome desde que possua expres-
sos poderes para tal finalidade ( receber e /ou levantar numerário )
pois, do contrário, sairá alvará em nome da parte.Int.se. -Advs. CA-
RINA LANTMANN MORAIS, ANA CRISTINA DE OLIVEIRA,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS AL-
BERTO NEPOMUCENO FILHO-.

79. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1986/2007-ALCIDIO
MERIGHE x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A.-1.Nos ter-
mos do artigo 475-M do CPC, a suspensão da execução somente
ocorrerá desde que relevantes os fundamentos invocados e o prosse-
guimento da execução possa resultar ao executado “grave”  dano de
difícil ou incerta reparação.Pois bem,  após uma análise mais acurada
da impugnação percebe-se que questionado também está sendo os
juros moratórios cobrados pela exequente e a aplicação da  TR como
índice de correção monetária.Em assim sendo, prudente se mostra
atribuir efeito suspensivo parcial à impugnação ofertada, até para se
evitar nova, porém eventual,demanda reparatória decorrente de in-
devido levantamento de numerário, restando salvaguardada a parte
controversa do depósito.No mais, e dando prosseguimento ao feito,
intime-se o exequente para que,em 15 dias, se manifeste sobre a im-
pugnação ofertada.3. Banco Banestado S/A  ofertou Exceção de Pré-
executividade, conforme se vê da petição de fls.47-58. Às fls. 99-
103 a exequente manifestou-se pela sua total improcedência.  A ex-
ceção ofertada deve ser rejeitada. Com efeito, o direito do exequente
foi reconhecido em sede de ação civil pública por decisão transitada
em julgado. Trata-se, pois, de decisão condenatória, cuja apuração
do valor depende de mero cálculo, a cargo do credor.A titularidade
do crédito, por sua vez, é demonstrada por extratos fornecidos pelo
próprio executado.Logo, diversamente do que sustenta o executado,
não há a menor necessidade de prévia liquidação, sob pena de com-
prometimento da celeridade processual e eficácia das decisões
judiciais.Em verdade, o cumprimento da sentença se impõe em razão
do não cumprimento voluntário da obrigação pelo executado.Aplica-
se na espécie o disposto no artigo 475-B do CPC e não o artigo 475-
A, conforme equivocadamente sustenta o executado.Isto posto, re-
jeito a exceção de pré-executividade ofertada e determino o normal
prosseguimento do feito. 4. Remetam-se os autos ao contador, para
o cálculo do valor incontroverso.Após, expeça-se alvará mediante
recibo nos autos, caso seja requerido.Por cautela, lembro ao patrono
da parte que somente poderá efetuar o levantamento do numerário
em seu nome desde que possua expressos poderes para tal finalidade
( receber e /ou levantar numerário ) pois, do contrário, sairá alvará
em nome da parte.Int.se. -Advs. MAURO SHIGUEMITSU YAMA-
MOTO, GUSTAVO MUNHOS, CLODOALDO JOSE VIGGIANI,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS AL-
BERTO NEPOMUCENO FILHO-.

80. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-2021/2007-REGINA MA-
RIA FERNANDES DA COSTA x BANCO DO ESTADO DO PA-
RANÁ S/A. e outro-Nestes autos de cumprimento de sentença  Ban-
co Banestado S/A ofertou Exceção de Pré-executividade, conforme
se vê da petição de fls.42/54 onde questiona a necessidade de prévia
liquidação para se albergar o processamento do feito, bem como a
ilegitimidade passiva do Banco Itaú S/A. Com efeito, o direito do
exequente foi reconhecido em sede de ação civil pública por decisão
transitada em julgado.Trata-se, pois, de decisão condenatória, cuja
apuração do valor depende de mero cálculo, a cargo do credor.A
titularidade do crédito, por sua vez, é demonstrada por extratos for-
necidos pelo próprio executado. Logo, diversamente do que susten-
ta o executado, não há a menor necessidade de prévia liquidação,
sob pena de comprometimento da celeridade processual e eficácia
das decisões judiciais.Em verdade, o cumprimento da sentença se
impõe em razão do não cumprimento voluntário da obrigação pelo
executado.Aplica-se na espécie o disposto no artigo 475-B do CPC
e não o artigo 475-A, conforme equivocadamente sustenta o
executado.No que tange a ilegitimidade passiva do Banco Itaú, como
se sabe, o controle acionário do Banco Banestado S/A pertence atu-
almente ao Banco Itaú S/A, que desta forma assumiu as obrigações
relativas às negociações celebradas com seus correntistas. A propó-
sito, decidiu o nosso egrégio Tribunal de Justiça que “... o adquiren-
te assume a responsabilidade pelo direitos e obrigações do alienado-
o Banco Itaú S/A é parte legítima para responder em juizo, todas as
demandas do Banco Banestado S/A.” ... ( TJPR - 6ª C.Civ. - Ap.
151.238-5 ( Ac. 12.143) - Rel. Des. ANGELO ZATTAR - j. em
05.05.04.no que interessa. Assim, não há que se falar em ilegitimida-
de do Banco Itaú S/A., podendo ele compor o pólo passivo da pre-
sente demanda. Isto posto, rejeito a exceção de pré-executividade
ofertada.Lavre-se o termo de penhora de fls. 60/61.Int.se. -Advs.

OLINTO ROBERTO TERRA, EVARISTO ARAGAO FERREIRA
DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

81. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2023/2007-VANDETE
MARIA SONEGO x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A.-
Arquive-se.Intime-se.-Advs. MIRNA LOI SCHIZZI, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NE-
POMUCENO FILHO-.

82. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2029/2007-CONCEIÇÃO
MARI SALGUEIRO GUIMARAES e outro x BANCO BANESTA-
DO S/A.-Defiro, por ora, os benefícios da justiça gratuita. Conside-
rando que as normas de direito processual são de ordem pública e
possuem imediata aplicação, a irregularidade dos termos constantes
no pleito de execução não constituem óbice para a incidência, ex
offício, do regramento criado pela Lei nº 11.232/2005, intime-se o
executado para que, no prazo de 15(quinze) dias, efetue o pagamen-
to da quantia que está sendo reclamada, sob pena de, não o fazendo,
ser o montante da condenação acrescido de multa no percentual de
dez por cento. -Advs. RUI FERREIRA CAMPOS, EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPO-
MUCENO FILHO-.

83. EXECUCAO DE SENTENCA-2039/2007-JANDYRA DA SIL-
VA BIAZIO x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A.- Cumpra-
se o despacho inicial de fls. 36/37.Intimem-se.( Intime-se o executa-
do para que, no prazo de 15 dias efetue o pagamento da quantia que
está sendo reclamada, sob pena de, não o fazendo, ser o montante da
condenação acrescido de multa no percentual de dez por cento).-
Advs. FATIMA DE CASSIA BIAZIO, EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO
FILHO-.

84. EXECUCAO DE SENTENCA-2059/2007-SEBASTIAO RUEL
DE OLIVEIRA x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A.- Banco
Banestado S/A ofertou Exceção de Pré-executividade, conforme se
vê da petiçäo de fls. 27/38. A exceção ofertada deve ser rejeitada.
Com efeito, o direito do exeqüente foi reconhecido em sede de ação
civil pública por decisão transitada em julgado. Trata-se, pois, de
decisão condenatória, cuja apuração do valor depende de mero cál-
culo, a cargo do credor. A titularidade do crédito, por sua vez, é
demonstrada por extratos fornecidos pelo próprio executado. Logo,
diversamente do que sustenta o executado, não há a meror necessi-
dade de previa liquidação, sob pena de comprometimerto da celeri-
dade processual e eficácia das gecisoes judiciais. Em verdade, o cum-
primento da sentença se impõe em razão do näa cumprimento volun-
Lário da obrigação pelo executado. Aplica-se na especie o disposto
no artigo 415-8 do CFC e não o artigo 475-A, conformo equivoca-
damente sustenta o executad.o. Isto posto, rejeito a exceção de pré-
executividade ofertada e determino o normal prosseguimento do fei-
to. 2. Lavre-se o termo de penhora como requerido às fls. 42/43. 3.
Intimem-se. 1.Publique-se a decisão de fls. 44 2. ExpeÇa-se o com-
petentge alvará de levantamento, mediante recibo nos autos. Por cau-
tela, lembro ao patrono da parte que somente podera efetuar - levan-
tamento do numerario em seu nome desde que possua expressos
poderes para tal finalidade ( receber. e/ou levantar numerário)pois,
do contrário, sairá alvará em nome da parte Intimem-se.  -Advs.
CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA, EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPO-
MUCENO FILHO-.

85. EXECUCAO DE SENTENCA-2071/2007-JAIME VIEIRA DE
SOUZA FILHO x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A.- Ao
exequente para que se manifeste quanto a satisfação do débito-Adv.
CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA-.

86. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2418/2007-IGNES SCHI-
OCHET e outro x BANCO BANESTADO S/A. e outro- Nos termos
do artigo 475-M do CPC, a suspensão da execução somente ocorre-
rá desde que relevantes os fundamentos invocados e o prossegui-
mento da execução possa resultar ao executado “grave” dano de di-
fícil ou incerta reparação.Pois bem, após uma análise mais acurada
da impugnação percebe-se que questionado também  estão sendo os
índices de correção monetária e os juros moratórios cobrados pela
exequente.Em assim sendo, prudente se mostra atribuir efeito sus-
pensivo parcial à impugnação ofertada, até para se evitar nova, po-
rém eventual, demanda reparatória decorrente de indevido levanta-
mento de numerário, restando salvaguardada a parte controversa do
depósito.No mais, e dando prosseguimento ao feito, intime-se o exe-
quente para que, em 15 dias, se manifeste sobre a impugnação ofer-
tada. Banco Banestado S/A ofertou Exceção de Pré-executividade,
conforme se vê da petição de fls.38/50 onde questiona a necessidade
de prévia liquidação para se albergar o processamento do feito, bem
como a ilegitimidade passiva do Banco Itaú S/A.Às fls. 83-7 a exe-
quente requereu que seja julgada improcedente a exceção ofertada.
Com efeito, o direito do exeqente foi reconhecido em sede de ação
civil pública por decisão transitada em julgado.Trata-se, pois, de de-
cisão condenatória, cuja apuração do valor depende de mero cálcu-
lo, a cargo do credor.A titularidade do crédito, por sua vez, é de-
monstrada por extratos fornecidos pelo próprio executado. Logo,
diversamente do que sustenta o executado, não há a menor necessi-
dade de prévia liquidação, sob pena de comprometimento da celeri-
dade processual e eficácia das decisões judiciais.Em verdade, o cum-
primento da sentença se impõe em razão do não cumprimento volun-
tário da obrigação pelo executado.Aplica-se na espécie o disposto
no artigo 475-B do CPC e não o artigo 475-A, conforme equivoca-
damente sustenta o executado.Como é de conhecimento de todos o
controle acionário do Banco Banestado S/A pertence atualmente ao
Banco Itaú S/A, que desta forma assumiu as obrigações relativas às
negociações celebradas com seus correntistas. A propósito, decidiu
o nosso egrégio Tribunal de Justiça que “... o adquirente assume a
responsabilidade pelo direitos e obrigações do alienado- o Banco
Itaú S/A é parte legítima para responder em juizo, todas as demandas
do Banco Banestado S/A.” ... ( TJPR - 6ª C.Civ. - Ap. 151.238-5 (
Ac. 12.143) - Rel. Des. ANGELO ZATTAR - j. em 05.05.04. Agravo
de instrumento.Execução em face do Banco Itaú.Obrigação originá-

rio do Banco Banestado. Trespasse. Precedentes. recurso não provi-
do. O Banco Itaú S/A é o legitimado passivo nas execuções de con-
tratos de conta corrente firmados em face do Banco Banestado S/A.
O presseguimento na mesma atividade mercantil configura alienação
de aviamento, caracteriza principal da sucessão, ( Processo
154328600- 6º Câmara Civel.Tribunal de Justiça do Estado do Para-
ná- Rel. Juiz Vicente Misurelli - Julg: 23/06/2004- acórdão 12579).
Assim, não há que se falar em ilegitimidade do Banco Itaú S/A.,
podendo ele compor o pólo passivo da presente demanda. Isto pos-
to, rejeito a exceção de pré-executividade ofertada e determino o
normal prosseguimento do feito. Remetam-se os autos ao Sr. conta-
dor, para o cálculo do valor incontroverso.Após, expeça-se
alvará,mediante recibo nos autos, caso seja requerido. Por cautela,
lembro ao patrono da parte que somente poderá efetuar o levanta-
mento do numerário em seu nome desde que possua expressos pode-
res para tal finalidade ( receber  e/ou levantar numerário), pois, do
contrário, sairá alvará em nome da parte.Int.se. -Advs. IVAN LUCI-
ANO MENDES, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS
e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

87. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2812/2007-UDSON
MARCHETTI e outros x BANCO BANESTADO S/A.- Intime-se a
exequente para que, no prazo de 10 (dez) dias, atenda ao solicitado à
fls. 65, bem como cumpra o determinado no item 4 do despacho de
fls. 64 sob pena de extinção do presente feito-Adv. ANGELINA GIL-
.

88. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-2868/2007-ADAO MORE-
NO  e outros x BANCO BANESTADO S/A.- Defiro o pedido de
exclusão no pólo ativo do espólio de ONILDE BENEDETTI e a
inclusão de MARIA TELO POLLON.Anote-se. Intime-se a parte
exequente para que,no prazo de dez dias traga as cópias dos docu-
mentos de identificação de DOMINGOS CHICHOCKI.-Advs. MAX
HERCILIO GONCALVES, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

89. EXECUCAO DE SENTENCA-3081/2007-ADOLFO KA-
MINSKI e outros x BANCO BANESTADO S/A.-1.Lavre-se o ter-
mo de penhora como requerido à fl.126/127 2. Nos termos do artigo
475-M do CPC, a suspensão da execução somente ocorrerá desde
que relevantes os fundamentos invocados e o prosseguimento da
execução possa resultar ao executado “grave”  dano de difícil ou
incerta reparação.Pois bem,  após uma análise mais acurada da im-
pugnação percebe-se que questionado também está sendo OS  juros
moratórios cobrados.Em assim sendo, prudente se mostra atribuir
efeito suspensivo parcial à impugnação ofertada, até para se evitar
nova, porém eventual,demanda reparatória decorrente de indevido
levantamento de numerário, restando salvaguardada a parte contro-
versa do depósito.No mais, e dando prosseguimento ao feito, inti-
me-se o exequente para que,em 15 dias, se manifeste sobre a impug-
nação ofertada.3. Banco Banestado S/A  ofertou Exceção de Pré-
executividade, conforme se vê da petição de fls.111/122    A exceção
ofertada deve ser rejeitada. Com efeito, o direito do exequente foi
reconhecido em sede de ação civil pública por decisão transitada em
julgado. Trata-se, pois, de decisão condenatória, cuja apuração do
valor depende de mero cálculo, a cargo do credor.A titularidade do
crédito, por sua vez, é demonstrada por extratos fornecidos pelo
próprio executado.Logo, diversamente do que sustenta o executado,
não há a menor necessidade de prévia liquidação, sob pena de com-
prometimento da celeridade processual e eficácia das decisões
judiciais.Em verdade, o cumprimento da sentença se impõe em razão
do não cumprimento voluntário da obrigação pelo executado.Aplica-
se na espécie o disposto no artigo 475-B do CPC e não o artigo 475-
A, conforme equivocadamente sustenta o executado.Isto posto, re-
jeito a exceção de pré-executividade ofertada e determino o normal
prosseguimento do feito. 4. Remetam-se os autos ao contador, para
o cálculo do valor incontroverso.Após, expeça-se alvará mediante
recibo nos autos, caso seja requerido.Int.se. -Advs. VILMOR PIC-
COLOTTO, GERMANO LAERTES NEVES, EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCE-
NO FILHO-.

90. EXECUCAO DE SENTENCA-3162/2007-EZEQUIEL BARBO-
SA DOS SANTOS e outros x BANCO BANESTADO S/A. e outro-
1. Defiro o pedido de inclusão no pólo ativo dos herdeiros dos espó-
lios de ANGELO FORTUNATO BENEDITO e JOÃO SORCI cons-
tantes na petição de fl. 90-2. Procedam-se, assim, as retificações e
anotações necessárias. 2. Intime-se a parte exeqüente para que, no
prazo de 10 (dez) dias, traga as cópias dos documentos de identifica-
ção de EZEQUIEL BARBOSA DOS SANTOS, VILMA DA CON-
CEIÇÃO PEREIRA DOS SANTOS, DARCI CRUZ CAMACHO,
DEVANIR FRANCISCO DA LUZ, LOURDES POSSANI DA LUZ,
ANTONIO BIZERRA bem como dos herdeiros de ÂNGELO FOR-
TUNATO BENEDITO com exceção de Euclides Benedito. Int.-se. -
Advs. ANTONIO SAONETTI, EVARISTO ARAGAO FERREIRA
DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

91. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-3181/2007-HERMES KU-
CINSKI x BANCO BANESTADO S/A. e outro- Intime-se a parte
exequente para que, em 60 ( sessenta) dias apresente os extratos
bancários e os cálculos a eles referentes-Advs. SILVIA REGINA
MASCARELLO MASSARO e EDSON LUIZ MASSARO-.

92. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-3323/2007-DEOMIRA
BERTAPELI STIVAL x BANCO BANESTADO S/A.- Intime-se a
exequente para que, no prazo de 10 (dez) dias cumpra o despacho de
fls. 26, sob pena de extinção dol presente feito.-Adv. Patricia França
Benato-.

93. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-3404/2007-ESPOLIO DE
JOSE LOTEK e outros x BANCO ITAU S/A-Lavre-se o termo de
penhora como requerido à fl. 65. Nos termos do artigo 475-M do
CPC, a suspensão da execução somente ocorrerá desde que relevan-
tes os fundamentos invocados e o prosseguimento da execução pos-
sa resultar ao executado “grave” dano de difícil ou incerta
reparação.Pois bem, após uma análise mais acurada da impugnação

percebe-se que questionados também  estão sendo os juros morató-
rios cobrados pela exequente.Em assim sendo, prudente se mostra
atribuir efeito suspensivo parcial à impugnação ofertada, até para se
evitar nova, porém eventual, demanda reparatória decorrente de in-
devido levantamento de numerário, restando salvaguardada a parte
controversa do depósito.No mais, e dando prosseguimento ao feito,
intime-se o exequente para que, em 15 dias, se manifeste sobre a
impugnação ofertada, bem como atenda ao solicitado pelo executa-
do na petição de fls. 65-6.. Banco Banestado S/A ofertou Exceção
de Pré-executividade, conforme se vê da petição de fls.68/80 onde
questiona a necessidade de prévia liquidação para se albergar o pro-
cessamento do feito, bem como a ilegitimidade passiva do Banco
Itaú S/A. Com efeito, o direito do exeqente foi reconhecido em sede
de ação civil pública por decisão transitada em julgado.Trata-se, pois,
de decisão condenatória, cuja apuração do valor depende de mero
cálculo, a cargo do credor.A titularidade do crédito, por sua vez, é
demonstrada por extratos fornecidos pelo próprio executado. Logo,
diversamente do que sustenta o executado, não há a menor necessi-
dade de prévia liquidação, sob pena de comprometimento da celeri-
dade processual e eficácia das decisões judiciais.Em verdade, o cum-
primento da sentença se impõe em razão do não cumprimento volun-
tário da obrigação pelo executado.Aplica-se na espécie o disposto
no artigo 475-B do CPC e não o artigo 475-A, conforme equivoca-
damente sustenta o executado.Como é de conhecimento de todos o
controle acionário do Banco Banestado S/A pertence atualmente ao
Banco Itaú S/A, que desta forma assumiu as obrigações relativas às
negociações celebradas com seus correntistas. A propósito, decidiu
o nosso egrégio Tribunal de Justiça que “... o adquirente assume a
responsabilidade pelo direitos e obrigações do alienado- o Banco
Itaú S/A é parte legítima para responder em juizo, todas as demandas
do Banco Banestado S/A.” ... ( TJPR - 6ª C.Civ. - Ap. 151.238-5 (
Ac. 12.143) - Rel. Des. ANGELO ZATTAR - j. em 05.05.04. Agravo
de instrumento.Execução em face do Banco Itaú.Obrigação originá-
rio do Banco Banestado. Trespasse. Precedentes. recurso não provi-
do. O Banco Itaú S/A é o legitimado passivo nas execuções de con-
tratos de conta corrente firmados em face do Banco Banestado S/A.
O presseguimento na mesma atividade mercantil configura alienação
de aviamento, caracteriza principal da sucessão, ( Processo
154328600- 6º Câmara Civel.Tribunal de Justiça do Estado do Para-
ná- Rel. Juiz Vicente Misurelli - Julg: 23/06/2004- acórdão 12579).
Assim, não há que se falar em ilegitimidade do Banco Itaú S/A.,
podendo ele compor o pólo passivo da presente demanda. Isto pos-
to, rejeito a exceção de pré-executividade ofertada e determino o
normal prosseguimento do feito. Remetam-se os autos ao Sr. conta-
dor, para o cálculo do valor incontroverso.Após, expeça-se
alvará,mediante recibo nos autos, caso seja requerido. Por cautela,
lembro ao patrono da parte que somente poderá efetuar o levanta-
mento do numerário em seu nome desde que possua expressos pode-
res para tal finalidade ( receber  e/ou levantar numerário), pois, do
contrário, sairá alvará em nome da parte.Int.se. -Advs. MARCO
AURELIO HLADCZUK, LUCIANO RICARDO HLADCZUK e
EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS-.

94. NULIDADE E COBRANÇA-3423/2007-MARIA CELIA TEI-
XEIRA DE BARROS e outros x ESTADO DO PARANA- Manifes-
te-se a parte autora sobre a contestação retro.-Advs. Claudio Anto-
nio Ribeiro e Anamaria Bueno Ribeiro Guimarães-.

95. COBRANCA PELO RITO SUMARIO-3463/2007-MORADIAS
VENEZA CONDOMINIO IV x JOSE ARAUJO DA SILVA e ou-
tros- Intimem-se os requeridos de fls. 138/145, do contido às fls.
198, devendo esta Serventia ser mais diligente no cumprimento de
suas funções ( fls. 146). DESPACHO DE FLS. 198: Especifiquem as
partes as provas que pretendem produzir, declinando necessidade e
pertinência.Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, ANDER-
SON CLEBER OKUMURA YUGE, BRUNO WAHL GOEDERT e
LUIS CARLOS SMOLEN FILHO-.

96. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-3583/2007-FRANCIS-
CO BORBA TAQUES e outros x BANCO BANESTADO S/A.-De-
firo o pedido de inclusão do pólo ativo de JORDÃO GUILHERME
JAVORSKI e a exclusão de ELENA RUIZ DA SILVA. Procedam-se
assim as retificações e anotações necessárias. Desentranhem-se os
documentos de fls. 18-9 devolvendo-se ao procurador judicial das
exequentes-Advs. DIGELAINE MEYRE SANTOS, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NE-
POMUCENO FILHO-.

97. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-3584/2007-MARISA NICA-
RETTA SARAIVA x BANCO BANESTADO S/A. e outro-Lavre-se
o termo de penhora como requerido à fl. 19. Nos termos do artigo
475-M do CPC, a suspensão da execução somente ocorrerá desde
que relevantes os fundamentos invocados e o prosseguimento da
execução possa resultar ao executado “grave” dano de difícil ou in-
certa reparação.Pois bem, após uma análise mais acurada da impug-
nação percebe-se que questionados também  estão sendo os índices
de correção monetária e os juros cobrados pela exequente.Em assim
sendo, prudente se mostra atribuir efeito suspensivo parcial à impug-
nação ofertada, até para se evitar nova, porém eventual, demanda
reparatória decorrente de indevido levantamento de numerário, res-
tando salvaguardada a parte controversa do depósito.No mais, e dando
prosseguimento ao feito, intime-se o exequente para que, em 15 dias,
se manifeste sobre a impugnação ofertada. Banco Banestado S/A
ofertou Exceção de Pré-executividade, conforme se vê da petição de
fls.22/34 onde questiona a necessidade de prévia liquidação para se
albergar o processamento do feito, bem como a ilegitimidade passiva
do Banco Itaú S/A. Com efeito, o direito do exeqente foi reconheci-
do em sede de ação civil pública por decisão transitada em
julgado.Trata-se, pois, de decisão condenatória, cuja apuração do
valor depende de mero cálculo, a cargo do credor.A titularidade do
crédito, por sua vez, é demonstrada por extratos fornecidos pelo
próprio executado. Logo, diversamente do que sustenta o executa-
do, não há a menor necessidade de prévia liquidação, sob pena de
comprometimento da celeridade processual e eficácia das decisões
judiciais.Em verdade, o cumprimento da sentença se impõe em razão
do não cumprimento voluntário da obrigação pelo executado.Aplica-
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se na espécie o disposto no artigo 475-B do CPC e não o artigo 475-
A, conforme equivocadamente sustenta o executado.Como é de co-
nhecimento de todos o controle acionário do Banco Banestado S/A
pertence atualmente ao Banco Itaú S/A, que desta forma assumiu as
obrigações relativas às negociações celebradas com seus correntis-
tas. A propósito, decidiu o nosso egrégio Tribunal de Justiça que “...
o adquirente assume a responsabilidade pelo direitos e obrigações
do alienado- o Banco Itaú S/A é parte legítima para responder em
juizo, todas as demandas do Banco Banestado S/A.” ... ( TJPR - 6ª
C.Civ. - Ap. 151.238-5 ( Ac. 12.143) - Rel. Des. ANGELO ZATTAR
- j. em 05.05.04. Agravo de instrumento.Execução em face do Ban-
co Itaú.Obrigação originário do Banco Banestado. Trespasse. Pre-
cedentes. recurso não provido. O Banco Itaú S/A é o legitimado pas-
sivo nas execuções de contratos de conta corrente firmados em face
do Banco Banestado S/A. O presseguimento na mesma atividade
mercantil configura alienação de aviamento, caracteriza principal da
sucessão, ( Processo 154328600- 6º Câmara Civel.Tribunal de Justi-
ça do Estado do Paraná- Rel. Juiz Vicente Misurelli - Julg: 23/06/
2004- acórdão 12579). Assim, não há que se falar em ilegitimidade
do Banco Itaú S/A., podendo ele compor o pólo passivo da presente
demanda. Isto posto, rejeito a exceção de pré-executividade oferta-
da e determino o normal prosseguimento do feito. Remetam-se os
autos ao Sr. contador, para o cálculo do valor incontroverso.Após,
expeça-se alvará,mediante recibo nos autos, caso seja requerido. Por
cautela, lembro ao patrono da parte que somente poderá efetuar o
levantamento do numerário em seu nome desde que possua expres-
sos poderes para tal finalidade ( receber  e/ou levantar numerário),
pois, do contrário, sairá alvará em nome da parte.Int.se. -Advs. ALE-
XANDRE CESAR DA SILVA, ADRIANO ANTONIO BERTOLIN,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS AL-
BERTO NEPOMUCENO FILHO-.

98. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-3586/2007-ESPOLIO DE
GENIL GARCEZ DA NEVES e outros x BANCO BANESTADO S/
A. e outro-Intime-se o executado para que, no prazo de 15 (quinze)
dias, efetue o pagamento da quantia que está sendo reclamada, sob
pena de, não o fazendo,ser o montante da condenação acrescida de
multa no percentual de dez por cento. -Advs. OLINTO ROBERTO
TERRA, FLORIANO TERRA FILHO, EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO
FILHO-.

99. REPARACAO DE DANOS-3637/2007-MARIA ELIANE DA
CRUZ x WILMAR CARLOS GANBIN e outro-Especifiquem as
partes as provas que pretendem produzir, declinando necessidade e
pertinência. -Advs.MARIA CRISTINA JOBIM CASTOR DE
MATTOS,JACKSON GLADSTON NICOLODI, Waldemar Ponte
Dutra e MARCELO DE OLIVEIRA-.

100. IMPUGNACAO-3657/2007-BANCO BANESTADO S/A. x
ESPOLIO DE ULYSSES BARROS MELLO e outros-Intime-se o
executado para que, no prazo de 15 dias, promova o pagamento dos
honorários advocatícios fixados na decisão de fls. 40-44 devidamen-
te atualizados isso sob pena da incidência da multa preconizada no
art. 475, “J” do CPC. Havendo o pagamento,expeça-se o competen-
te alvará de levantamento, mediante recibo nos autos. Por cautela,
lembro ao patrono da parte que somente poderá efetuar o levanta-
mento do numerário em seu nome desde que possua expressos pode-
res para tal finalidade (receber e/ou levantar numerário) pois, do
contrário, sairá o alvará em nome da parte.  Int.-se. -Advs. EVARIS-
TO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO
NEPOMUCENO FILHO e ANTONIO SAONETTI-.

101. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3826/2007-ESPOLIO
DE LAURO KUSMA  e outros x BANCO BANESTADO S/A.-Inti-
me-se o executado para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o
pagamento da quantia que está sendo reclamada, sob pena de, não o
fazendo,ser o montante da condenação acrescida de multa no per-
centual de dez por cento. -Advs. GRASIELE BARCELOS AMA-
RAL, HELIO BUENO DE CAMARGO, EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCE-
NO FILHO-.

102. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-108/2008-CELIA MA-
RIENE KAMPMANN RAMOS x BANCO BANESTADO S/A.-In-
time-se o executado para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o
pagamento da quantia que está sendo reclamada, sob pena de, não o
fazendo,ser o montante da condenação acrescida de multa no per-
centual de dez por cento. -Advs. EVARISTO ARAGÃO FERREIRA
DOS SANTOS,GRASIELE BARCELOS  AMARAL e HELIO BU-
ENO DE CAMARGO-.

103. MANDADO DE SEGURANCA-154/2008-EDINALDO APA-
RECIDO CORREA x PRESIDENTE DA COMISSÃO  CONCUR-
SO DA POL. CIVIL PR e outro- Primeiramente, ao impetrante para
que junte aos autos o original do petitório de fls. 154.-Adv. FELIPE
CLAUDINO CANNARELLA-.

104. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-256/2008-ILISEU
MEURER  e outros x BANCO BANESTADO S/A.- Ciente da inter-
posição do agravo. Aguarde-se a requisição das informações pelo
Egrégio Tribunal de Justiça, inclusive quanto ao cumprimento do
art. 526 do CPC.-Advs. EDUARDO KAZUAKI KAGUEYAMA,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS AL-
BERTO NEPOMUCENO FILHO-.

105. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-359/2008-MAURO SOVI-
ERSOSKI TATARA e outro x BANCO ITAU S/A-Lavre-se o termo
de penhora de fls. 20/21. Nos termos do artigo 475-M do CPC, a
suspensão da execução somente ocorrerá desde que relevantes os
fundamentos invocados e o prosseguimento da execução possa re-
sultar ao executado “grave” dano de difícil ou incerta reparação.Pois
bem, após uma análise mais acurada da impugnação percebe-se que
questionado também está sendo a caderneta de poupança com ani-
versário na segunda quinzena.Em assim sendo,prudente se mostra
atribuir efeito suspensivo parcial à impugnação ofertada, até para se

evitar nova, porém eventual demanda reparatória decorrente de ion-
devido levantamento de numerário, restando salvaguardada a parte
controversa do depósito.No mais, e dando prosseguimento ao feito,
intime-se o exequente para que, em 15 dias, se manifeste sobre a
impugnação ofertada. Banco Banestado S/A ofertou Exceção de Pré-
executividade, conforme se vê da petição de fls.22/34      onde ques-
tiona a necessidade de prévia liquidação para se albergar o processa-
mento do feito, bem como a ilegitimidade passiva do Banco Itaú S/
A. Com efeito, o direito do exeqente foi reconhecido em sede de
ação civil pública por decisão transitada em julgado.Trata-se, pois,
de decisão condenatória, cuja apuração do valor depende de mero
cálculo, a cargo do credor.A titularidade do crédito, por sua vez, é
demonstrada por extratos fornecidos pelo próprio executado. Logo,
diversamente do que sustenta o executado, não há a menor necessi-
dade de prévia liquidação, sob pena de comprometimento da celeri-
dade processual e eficácia das decisões judiciais.Em verdade, o cum-
primento da sentença se impõe em razão do não cumprimento volun-
tário da obrigação pelo executado.Aplica-se na espécie o disposto
no artigo 475-B do CPC e não o artigo 475-A, conforme equivoca-
damente sustenta o executado.Como é de conhecimento de todos o
controle acionário do Banco Banestado S/A pertence atualmente ao
Banco Itaú S/A, que desta forma assumiu as obrigações relativas às
negociações celebradas com seus correntistas. A propósito, decidiu
o nosso egrégio Tribunal de Justiça que “... o adquirente assume a
responsabilidade pelo direitos e obrigações do alienado- o Banco
Itaú S/A é parte legítima para responder em juizo, todas as demandas
do Banco Banestado S/A.” ... ( TJPR - 6ª C.Civ. - Ap. 151.238-5 (
Ac. 12.143) - Rel. Des. ANGELO ZATTAR - j. em 05.05.04. Agravo
de instrumento.no que interessa. Assim, não há que se falar em ilegi-
timidade do Banco Itaú S/A., podendo ele compor o pólo passivo da
presente demanda. Isto posto, rejeito a exceção de pré-executivida-
de ofertada e determino o normal prosseguimento do feito. Reme-
tam-se os autos ao Sr. contador, para o cálculo do valor
incontroverso.Após, expeça-se alvará,mediante recibo nos autos, caso
seja requerido.Int.se. -Advs. MAURO SOVIERSOSKI TATARA,
NORMA ROZARIO VIDAL TATARA e EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS-.

106. EXECUCAO DE SENTENCA-485/2008-ALMIR DE OLIVEI-
RA CARVALHO e outros x BANCO BANESTADO S/A.- Autos n°
485/2008 1. O requerimento de devoluçäo do excedente pago a titu-
lo de FUNREJUS deve ser dirigido ao departamento competente junto
ao Tribunal de JustiÇa. 2. Defiro o pedido de inclusao do pólo ativo
de ‘ MARLENE NEGRÃO BUENO, LAZARO LEILA BUENO,
SONIA APARECIDA DA BUENO IASBEK, JOSE WHELITON
BUENO NEGRAO E WAGNER BUENO NEGRÃO. Procedam-se,
assim, as retificações e anotações necessárias. 3. Considerando que
as normas de direito processual são de ordem pùblica e possuem
imediata apl cação, a irregularidade dos termos constantes no pleito
de execução näo constituem Obice para a incidência, ex officio, do
regramento criado pela Lei n 11.232/2005. 4. Assim, intime-se o exe-
cutado para que, no prazo de 15(quinze) dias, efetue o pagamento
da quantia que está sendo reclamada, sob pena de, não o fazendo, ser
o montante da condenação acrescido de multa no percentual de dez
por cento. -Advs. GIOVANNA PRICE DE MELO, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NE-
POMUCENO FILHO-.

107. EXECUCAO DE SENTENCA-520/2008-ESPOLIO DE JOA-
QUIM LUIZ FERREIRA  e outros x BANCO BANESTADO S/A.-
1. Defiro o pedido de inclusão no polo ativo de DALVA APARECI-
DA DE MELO, DIVA ESDRA PINTO E DIRLEI  REGINA FER-
REIRA DA SILVA. Procedam-se assim, as retificações e anotações
necessárias. 2. Intime-se o executado para que, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, efetue o pagamento da quantia que esta sendo reclamada,
sob pena de, não o fazendo. ser o montante da condenacão acrescido
de multa no percentual de dez por cento. 3. Arbitro os honorários
advocaticios em 10% sobre o valor do debito, tão- somente para a
hipótese de pronto pagamento. Observo que quando do depósito re-
ferido acima (item 1), agregado ao valor do principal também de-
veräo estar aqueles relativos aos honorarios e custas processuais. -
Advs. ANTONIO MIOZZO, EVARISTO ARAGAO FERREIRA
DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

108. IMPUGNACAO-606/2008-BANCO BANESTADO S/A. x GI-
SELE CRISTINA MARCHIORO RODRIGUES e outros-(Despa-
cho em resumo): Ante o exposto, rejeito a impugnação à execução.
Condeno o executado, em conseqüência, a pagar as custas e as des-
pesas processuais, bem como os honorários que são devidos ao pro-
curador da parte adversa, ora arbitrados, em 10% sobre o valor da
causa, considerando a simplicidade da causa e o seu valor (art. 20,
par. 4º do CPC). Decorrido o prazo recursal sem nada ser apresenta-
do, autorizo à parte autora o levantamento do valor depositado pelo
executado, devendo, em seguida, manifestar-se se houve a satisfa-
ção integral do crédito ora pretendido. . Int.-se. -Advs. EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO NE-
POMUCENO FILHO, ANDREIA KOCHANNY DE FREITAS NE-
VES, MARCIO PASCHENDA NEVES e BRUNA MARINA BO-
GUCHESKI-.

109. MANDADO DE SEGURANCA-942/2008-CONSORCIO SEP
e outros x PRESIDENTE DA COMISSAO ESPECIAL DE LICI-
TACAO IPPUC- Com urgência, intime-se o impetrante na forma pro-
posta pelo Ministério Público.Após, a este agente ministerial tornem
os autos, imediatamente-Advs. PAULO ROBERTO DA SILVA YEDA
e JOSE FERNANDO SIMAO-.

110. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL-1421/2008-ASSOCIA-
ÇÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E CULTURA - ABEC x
MUNICIPIO DE CURITIBA-Recebo os embargos para discussão e
suspendo o curso da execução.. Intime-se a parte  embargada,para,
querendo,impugnar, no prazo legal. -Advs. SERGIO NEY CUELLAR
TRAMUJAS e PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

111. COBRANCA-1589/2008-EUNICE PUGSLEY BRANCO e
outros x BANCO BANESTADO S/A.-Intime-se a parte autora para

que, no prazo de 10 (dez) dias, traga documentos que comprovem a
sua situação econômica a fim de justificar o pedido de Justiça Gra-
tuita indicando, inclusive,  se há gratuidade nos serviços advocatíci-
os prestados por seus patronos, por força do disposto no art. 4º da
Lei nº 1.060/50, sob pena de indeferimento do referido pedido. -
Advs. ANA PAULA MARTIN ALVES DA SILVA e EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

112. NULIDADE DE ATO JURIDICO-1619/2008-CLEIA TEDES-
CHI COSTA GOMES e outros x ESTADO DO PARANA-Intime-se
a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, traga as cópias
dos documentos de identificação de CLÉIA TEDESCHI COSTA
GOMES, ELIANA MARIA SANTINI ALVES CORREA, EWER-
SON EVALDO HENKE, JOAQUIM CARLOS ALVES COSTA,
ROSA RAMOS PONTONI, ROSIANE NICKEL e WILMA ROSI
GUERRA. -Advs. CLAUDIO ANTONIO RIBEIRO e MARCIA
HELENA BADER MALUF-.

113. SUMARIA DE INDENIZACAO-1620/2008-MAURICIO KA-
LIBERDA x SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PR- Tendo em vista que a Secretaria da Cidadania e Jus-
tiça do Estado do Paraná é um ente desprovido de personalidade
jurídica, não podendo, portanto,  postular em juizo, intime-se o re-
querente para que, no prazo de dez dias, emende a inicial no sentido
de corrigir o pólo passivo da presente demanda-Adv. LUCIANO DE
LIMA OAB/PR 35312-.

114. ANULATORIA-1625/2008-SERCOM DISTRIBUIDORA DE
COMBUSTIVEIS LTDA x ESTADO DO PARANA- Intime-se a parte
autora para promover o recolhimento da taxa judiciária de FUNRE-
JUS, pois mesma encontra-se em desacordo com o valor que deveria
ser recolhido, conforme a informação de fls. 2 verso. Intime-se a
parte autora para que, no prazo de dez dias regularize a representa-
ção de SERCOM DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS LTDA.,
juntando aos autos o estatuto ou contrato social.-Advs. NEOMAR
ANTONIO CORDOVA e ANTONIO RENE CASTANHEIRA-.

115. MANDADO DE SEGURANCA-1804/2008-COVERIGHT
SURFACES DO BRASIL IND. E COM. LTDA. x DELEGADO DA
RECEITA ESTADUAL EM CURITIBA e outro- Ante ao exposto,
defiro o pedido liminar, com fundamento no artigo 7°. , H, da Lei n°.
1.533 de 31/12/1951, para determinar a liberação das mercadorias
correspondentes à DI 08/0857133-2 sem o pagamento do ICMS,
reconhecendo-se a não incidência do imposto importação de bens
sob o regime de admissão temporária, visto que existente o contrato
de comodato com outra empresa. Notifique-se a autoridade coatora
para que, no prazo de 10 dias, preste as informações que entender
pertinentes. Após, ao Ministério Público (art.10 da Lei 1533/51).
Em seguida, caso houver a juntada de documentos novos pelo impe-
trado, abra-se vista à impetrante para a manifestação (art. 398 do
CPC). Na condição de litisconsorte passivo necessário (artigo 47 do
CPC), o Estado do Paraná deve integrar esta lide, devendo ser inti-
mado.” -Advs. MANOEL HENRIQUE MAINGUÉ,MARCOS WEN-
GERKIEWICZ e JULIANO ARLINDO CLIVATTI-.

116. ORDINARIA-2277/2008-MAPFRE SEGUROS S/A x COPEL
- COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA-  Autos n° 2277/
2008 1. As regras de experiência demonstram que nos feitos em que
a Fazenda Pública figura como parte a adoção do procedimento su-
mario serve, tão-somente, para retardar a prestaçäo jurisdicional.
Diante disto, em nome da celeridade e efetividade processual, impri-
mo ao feito o rito ordinário, inclusive por não ocasionar qualquer
prejuizo às partes. 2. Cite-se para oferecer resposta, no prazo legal,
sob pena de revelia (arts. 285 e 319 do CPC); -Adv. FLAVIA DA
CRUZ CARNEIRO-.

117. DEC C/PEDIDO TUT. ANTECIPAT.-2368/2008-NELSON
BASSETTI x OBJETIVA ADMINISTRADORA DE CONSORCIO
S/C. LTDA.- 1.A antecipação de tutela, sem a ouvida da parte con-
trária, é medida que implica em mitigação das garantias constitucio-
nais referentes ao devido processo legal, contraditório e ampla defe-
sa, somente justificando-se em circunstâncias especialíssimas como,
por exemplo, possibilidade de perecimento, parcial ou total, do di-
reito invocado, o que não se verifica no caso vertente. Saliente-se,
ainda, que o Código de Processo Civil não estipula momento especí-
fico para que o juízo delibere a respeito. No caso concreto, de todo
recomendável aguardar seja a relação processual completada, medi-
ante a regular citação da parte ré, inclusive assegurando-se seu direi-
to de ofertar alegações e provas através da resposta. Destarte, mal-
grado todos os argumentos apresentados, entende esse juízo, à bem
de seu convencimento, ainda que sumário, seja oportunizada prévia
manifestação da parte ré acerca da pretensão aqui buscada. 2.Assim,
cite-se o réu, conforme requerido, para ofertar resposta no prazo
legal, sob pena de revelia (arts. 285 e 319 do CPC).3.Após com ur-
gência voltem os autos. Int-se. Assim-Advs. FABIANO GARRETT
CARDOSO e HEITOR HENRIQUE PEDROSO-.(Apensado aos
autos nº2247/2006).

118. ORDINARIA C/PEDIDO DE TUTELA-2526/2008-GERMA-
NO ELIAS STEDILE x ESTADO DO PARANA- AUTOS N°2.526/
2008 Vistos, etc. 1. GERMANO ELIAS STEDILE propõe a presen-
te Ação Ordinária c/c pedido de Tutela Antecipatória, em face do
Estado do Paraná alegando, em síntese, que ante a absolvição ocor-
rida junto ao Poder Judiciário, indevida foi sua exclusão dos quadros
da policia militar, razão pela qual clama pela antecipação da tutela
para o fim de que seja determinada sua reintegração funcional. 2.
DECIDO 2.1 - Da Tutela Antecipatória: Para a concessão da liminar
antecipatória, mister se faz que presente esteja, nos termos do art.273
do Código de Processo Civil os seguintes requisitos: prova inequí-
voca geradora da verossimilhança da alegação e, ainda, que haja um
fundado receio de dano irreparável ou de dif¡cil reparação. 2.2 - O
pedido de tutela antecipada não pode ser deferido. Vejamos: A “pro-
va inequívoca” deve representar uma plena aptidão para produzir no
espirito do magistrado o juizo de verossimilhança, possibilitando,
com isso, uma fundamentação convincente do magistrado voltada à
definição, com um juizo provisório, da provável veracidade do fato

alegado, ou seja, de que tanto as “quaestiones factis” como as “qua-
estiones iuris” induzem uma prestação jurisdicional favorável ao au-
tor. Em assim sendo, percebo que precipitada se mostra, sem maio-
res elementos, a reintegração almejada. De fato, a justificar a des-
consideração dos efeitos do ato administrativo, patente deveria estar
a ilegalidade do mesmo, situação que, por ora, não se verifica.  Ob-
servo, ainda, que só o fato de restar abso ido perante o Poder Judici-
ário não tem o autor, em princípio, o direito à reintegração do cargo
público. Isso porque, além da absolvição decretada estar amparada
na ausência de provas de te o acusado concorrido para a infração,
sua punição administrativa escudada estava em falta disciplinar, sen-
do certo a independência de instâncias penal e administrativa, máxi-
me quando, repito, a absolvição no processo- crime se deu por au-
sência de provas. Eo que tem decidido o STJ: RECURSO EM MAN-
DADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PU-
BLICO MILITAR. EXCLUSAO EX OFFICIO. AMPLA DEFESA.
ESFERA PENAL. PROVAS INSUFICIENTES. ABSOLVIÇÃO.
INDEPENDÊNCIA DA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. I - Se a
punição imposta ao militar foi baseada em prévio procedimento, no
qual se abriu a possibilidade do acusado acompanhar todos os atos,
bem como apresentar defesa escrita, não há nulidade por ofensa ao
direito de ampla defesa ou contraditório. II - O fato de o militar não
ter sido condenado na esfera criminal não influi, em regra, sobre a
punição disciplinar envolvendo os mesmos fatos, em face da inde-
pendência entre as instâncias penal e administrativa, mormente quando
absolvido por inexistência de provas (art. 386, VI, do CPP). Recurso
desprovido. POSTO ISSO, com base na fundamentação acima ex-
pendida, INDEFIRO a tutela antecipatória pretendida. No mais, e
dando seguimento ao feito:  I - Cite-se a parte ré para que, no prazo
legal (art.297 c/c 188 do CPC) apresente contestação, na qual deve-
rá constar toda a matéria de defesa, com exposição das razões de
fato e de direito com que impugna o pedido do autor, sem se olvidar,
ainda, do estatuído no art. 302 do mesmo Código. -Adv. REGINA
LUCIA WERKA X.DE FRANCA-.

119. MANDADO DE SEGURANCA-2562/2008-LUANA PERFU-
MARIA LTDA x CHEFE DO DIST. SANITÁRIO DE STA FELICI-
DADE - CTBA- VISTOS , etc. ... INDEFIRO O PEDIDO DE LI-
MINAR. Dispõe o art. 7°. da Lei n° 1.533/51 “que ao despachar a
inicial, o juiz ordenará? ... II - que se suspenda o ato que deu motivo
ao pedído quando for relevante o fundamento e do ato impugnado
puder resultar a inelicácia da medida, caso não seja deferida” A rele-
vância do fundamento, que em última análise redunda na constata-
ção, prima facie, de uma forte aparência, ou melhor, na existência da
plausibilidade do alegado direito, deve ser extraída dos próprios do-
cumentos acostados à inicial, isto em especial quando se está a tratar
de um mandamus, posto necessitar de prova pré-constituída. Noto
que tal requisito não está presente. Com efeito, malgrado os relevan-
tes argumentos jurídicos invocados, não se evidencia, pelos docu-
mentos juntados aos autos, tenha o Impetrante satisfeito integral-
mente as irregularidades constantes no Autos de Interdição de fis.
20/23, de modo que, por ora, verossimil o direito invocado. Perceba,
à justificar a suspensão da interdição, sérios indicativos de que ilegal
e abusiva estaria sendo as exigências da autoridade apontada como
coatora. Estes indicativos não se fazem presentes. POSTO ISSO,
através desta sumária cognição e, embasando-se nos fundamentos
acima expendidos, INDEFIRO a liminar pleiteada. Com fundamento
no art.7°, inc. I, da Lei n°.1.533/51, oficie-se à autoridade coatora
para que, no prazo de 10 dias, preste as informações sobre o alega-
do. Após, com a resposta da Impetrada, dê-se vistas ao Ministério
Público. Intimem-se. -Adv. PEDRO OCTÁVIO GOMES DE OLI-
VIERA-.

120. DECL.C/PED. LIM.,CUM.C/REST. DE INDÉBITA-2563/
2008-DORIS ZACHARIAS e outro x INSTITUTO CURITIBA DE
SAUDE - ICS e outro- Autos n 2.563/2008 1. A antecipação de tute-
la, sem a ouvida da parte contrária, é medida que implica em mitiga-
ção das garantias constitucionais referentes ao devido processo le-
gal, contraditório e ampla defesa, somente se justificando em cir-
cunstâncias especialíssimas como, por exemplo, possibilidade de
imediato perecimento, parcial ou total, do direito invocado, o que
não se verifica no caso vertente, máxime se levarmos em conta que,
há anos, está sendo debitado das autoras as contribuições aqui ques-
tionadas. Destarte, malgrado todos os argumentos apresentados,
entende este juízo, à bem de seu convencimento, ainda que sumário,
seja oportunizada prévia manifestação da parte ré acerca da preten-
são aqui buscada. 2. Assim, citem-se os réus, conforme requerido,
para ofertar resposta no prazo lega. Após, com urgencia voltem os
autos. Intimem-se. -Adv. DIANA DE LIMA E SILVA-.

121. EXECUCAO FISCAL-126274/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x TRANSPORTES SAMUCA e outros-
Retirar alvará de levantamento.-Adv. LILIAN ACRAS FANCHIN-.

122. AUTO FALENCIA-32463/1995-LUCA - COMERCIO DE
VEICULOS LTDA- 1. Seja pelas razões lançadas nos autos nº 32.599/
95, dali decorrendo a destituição do Dr. Renato Seideler, seja porque
igualmente foi ele substituído em diversos outros feitos desse juízo,
sobressai fortes razões justificadoras da perda de confiança deste
Juízo também nestes autos - elemento subjetivo indispensável para a
manutenção do mister. Urge citar: “SÍNDICO DATIVO - Ocorrendo
ruptura do elo de confiança com o Juiz, prudente impor o seu afasta-
mento pela figura da substituição, que sem caráter punitivo, preser-
va os valores éticos e morais do profissional que auxiliou o Juízo
(arts. 1º, III, 5º,V e X, da CF), reservada a destituição, sinônimo de
sanção, quando comprovada a negligência, abuso ou desvio de po-
der ou qualquer ato que comprometa as expectativas falimentares
(arts. 60,§ 2º, e 66 da Lei de Falências).Precedentes da
Corte.Provimento para este fim”. (TJSP - AI 206.033-4/7 - 3 ª CD-
Priv. -  Rel. Des. Ênio Santarelli Zuliani - J.20.11.2001) 2. Dessarte,
por decorrência, em conformidade com o § 2º, do Dec. Lei 7661/45
nomeio como síndico Maurício de Paula S. G, que deverá ser intima-
do para aceitação do encargo e lavratura do termo de compromisso,
em vinte e quatro horas (artigo 62 do Dec. Lei 7661/45).Após, acei-
tar o encargo e firmar o termo de compromisso, deverá ser aberta
vista dos autos ao novo Síndico, para regularização de todas as situ-
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ações pendentes e conflituosas, para um regular e adequado anda-
mento processual, visando o pagamento dos credores da melhor e
mais célere forma possível e, consequêntemente o encerramento da
falência, manifestando-se ainda quanto a necessidade de abertura de
inquérito judicial. Int-se.-Advs. LUIZ RODRIGUES WAMBIER,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, VANIA DE FA-
TIMA CESAR LUIZ CARTA, SILVANA APARECIDA CEZAR
PONTE, ANDERSON LOVATO, KARINE SIMONE POFAHL
2523737, ARNALDO APARECIDO CORACAO, LUCIANA BER-
RO, PATRICIA CORREA GOBBI BATISTELA, MAURICIO DE
PAULA SOARES GUIMARAES e RENATO SEIDELER-.

123. FALENCIA-33802/1996-IRMAOS ABAGE E CIA LTDA x
SULTRAT COM DE PECAS PARA TRANSPORTES LTDA]- Em
nada sendo requerido ou apresentado, arquivem-se. Int-se.-Advs.
OMAR RODRIGUES CHAVES, CLAUDIO FULLE e DUILIO
SOARES-.

124. FALENCIA-34522/1996-LADIR MENDO x ROBERTO SAN-
TIAGO ARQU ENG EMPREEND E INTER LTDA- Sobre retorno
aos ofícios expedidos diga a requerente. Int-se.-Adv. JOAO LEO-
NELHO GABARDO FILHO-.

125. FALENCIA-1254/2002-DAY BRASIL S.A. x MARCO ANTO-
NIO DA ROCHA PIE -ME.- Intime-se o requerido para que quite as
custas pendentes (fl. 288). Pagas as custas, proceda-se nos termos
em que requer em fls. 286 e arquivem-se. Int-se.-Advs. GERCINO
BETT JR e KARINA MIQUELETTO VIDAL-.

126. FALENCIA-1371/2002-DJALMAR FRIDLUND x PALUAR-
TE COMERCIO DE ESQUADRIAS DE MADEIRAS LTDA.-
1.Cumpra-se item “1” de fls. 264. 2.Designo audiência de oitiva do
falido para dia 23 de Outubro de 2008 às 14 horas, oportunidade na
qual será decidido quanto a desconsideração da personalidade jurídi-
ca da falida. Deve a representante da falida ser intimada pessoalmen-
te devendo, inclusive, constar no mandado que o não-comparecei-
mento importará na conduta tipificada no art. 330 do Código Penal.
3.Para a perícia dos livros contábeis da falida, face recusa de fls.
235, nomeio o Sr. Flávio Tozin que deverá ser intimado para que em
48 horas diga se aceita ou não o encargo e formular proposta de
honorários compatível com a realidade do mercado e com o ativo
disponível da massa. 4.Intimem-se a falida para proceder a entrega
dos bens nos termos em que requerido em intem “4” de fls. 264. Int-
se.-Advs. CLOVIS GUERREIRO WOSNIAK, JOSMAR GOMES
DE ALMEIDA e MARCELO ZANON SIMAO-.

127. FALENCIA-53/2003-ANTONIO J. CARNEIRO x NADIVO-
NI MOVEIS LTDA- Sobre retorno aos ofícios e certidão do Sr.Oficial
de Justiça diga o Sr. Síndico. Após, vista ao Ministério Público. Int-
se.-Adv. AYSLAN CUNHA ROCHA-.

128. HABILITACAO DE CREDITO-230/2003-VARA DO TRABA-
LHO DE CAMPO MOURAO x ZAM - IMPORTADORA E EX-
PORTADORA LTDA- Proceda-se conforme cota ministerial.Int-se-
Adv. MARCOS ALBERTO PICOLI-.

129. FALENCIA-296/2003-FERRAMENTAS GERAIS COMERCIO
E IMPORTACAO S/A x BRITABRASIL MINERACAO E COM.
DE PEDRAS LTDA -ME- Sobre certidão de fls. 61v diga a autora.
Int-se.-Adv. MARCELO BERVIAN-.

130. FALENCIA-511/2005-BRUSFER COMERCIO DE FERRA-
GENS LTDA x T. WALL ENGENHARIA LTDA.- Intime-se a re-
querente para que quite em cinco dias as custas pendentes no pre-
sente feito, eis que de acordo com item “1.1” de fl.116 já detém
valores correspondetes ao encargo. Int-se.-Advs. EUSTAQUIO
NEREU LAUSCHNER e IGOR DA SILVA SCHMEISKE-.

131. HABILITACAO DE CREDITO-685/2005-PAULO DOS SAN-
TOS x MASSA FALIDA DE MARMORARIA ADENIR LTDA-Face
certidão de fls. 11 esse juízo é, por ocasião do encerramento da fa-
lência ( art. 75 do DL 7.661/45), incompetente para executar o cré-
dito pretendido.Determino, portanto, remessa dos presentes autos
para a 9ª Vara do Trabalho da Comarca de Curitiba, autos de nº 24665/
1999 para que lá prossigam com posteriores atos em face dos que lá
prossigam com posteriores atos em face dos sócios, que permanece-
ram responsáveis pelos débitos, já que ainda não extintas suas obri-
gações, de acordo com o disposto no art. 138 DL 7.661/1945, apli-
cável por força do art. 192, caput, da lei 11.101/2005. Int-se. -Advs.
MAURICIO ARANTES MARTINS, RENATO SEIDELER e JOA-
QUIM JOSE GRUBHOFER RAULI-.

132. HABILITACAO DE CREDITO-3597/2005-ROBERTO DIAS
DOS SANTOS x MASSA FALIDA DE VOLPI JUNIOR-
ENGEN.AVALIAC.OBRAS- Proceda-se conforme cota ministerial
de fls. 43/44. Int-se-Adv. MARCELO KOVALHUK-.

133. HABILITACAO DE CREDITO-2186/2006-VILMAR CAVAL-
CANTE DE OLIVEIRA x MASSA FALIDA DE LEMBRASUL
SUPERMERCADOS LTDA.- Suspendo o feito pelo prazo de ses-
senta dias. Após, intime-se a habilitante para que dê prosseguimento
ao feito num prazo de cinco dias sob pena de extinção. Int-se.-Adv.
VILMAR CAVALCANTE DE OLIVEIRA-.

134. HABILITACAO DE CREDITO-2187/2006-SILVIO VIEIRA
DOS SANTOS x MASSA FALIDA DE LEMBRASUL SUPERMER-
CADOS LTDA.- Suspendo o feito pelo prazo de sessenta dias con-
forme pedido de fls. 43/44. As custas deverão ser pagas quando do
recebimento dos valores pela habilitante. Int-se.-Adv. VILMAR
CAVALCANTE DE OLIVEIRA-.

135. FALENCIA-2915/2006-EQUIPAV S/A. AÇUCAR E ALCOOL
x MERCANTIL ROMANA IND. E COM. DE PROD.
ALIMENT.LTDA- Diga a autora quanto a certidão do Sr. Oficial de
Justiça de fl. 51v. Int-se.-Advs. PEDRO ROBERTO DE ANDRADE
e CLARISSE FERNANDES CATARINO DE ANDRADE-.

136. HABILITACAO DE CREDITO-1228/2007-PAULO ROBER-
TO PICCOLI x MASSA FALIDA DE SUPRESUL ATAC. DIS. ALI-
MS. LTDA.- Proceda-se conforme cota ministerial de fls. 80. Int-
se.-Adv. VANETE STEIL VILLATORE-.

137. FALENCIA-1462/2008-TRICHES FERRO E AÇO LTDA. x
TOTAL COMERCIO DE ARTIGOS PARA SERRALHERIA LTDA.-
Sobre a certidão de fls. 35v diga o autor.Int-se.-Adv. JOSE FRI-
SON-.

138. HABILITACAO DE CREDITO-2042/2008-FERNANDO FE-
RENTZ x DIAMANTINA FOSSANESE S/A- Manifestem-se a Fali-
da e o Síndico no prazo legal. Com ou sem manifestação, dê-se vista
ao Ministério Público. Havendo pleito de deligências pelo agente
ministerial, desde já, defiro o pedido, independente de nova
conclusão.Após, voltem conclusos. Int-se.-Advs. MARCELO ZA-
NON SIMAO e SIHAME MALUF SHIBLI CARMONA-.

139. HABILITACAO DE CREDITO-2044/2008-SALVADOR LI-
RIO DE MACEDO x INDUSTRIAS QUIMICAS CARBOMAFRA
S/A.-Manifestem-se a Falida e o Síndico no prazo legal. Com ou sem
manifestação, dê-se vista ao Ministério Público. Havendo pleito de
deligências pelo agente ministerial, desde já, defiro o pedido, inde-
pendente de nova conclusão. Após, voltem conclusos. Int-se. -Adv.
BRAZILIO BACELLAR NETO-.

140. HABILITACAO DE CREDITO-2091/2008-PAULINO KOHO-
ZI SUZUKI x OBJETIVA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCI-
OS SC LTDA- Manifestem-sem a Falida e o Síndico no prazo legal.
Com ou sem manifestação, dê-se vista ao Ministério Público. Ha-
vendo pleito de deligência pelo agente ministerial, desde já, defiro o
pedido, independente de nova conclusão. Int-se.-Advs. JOSE BASI-
LIO GUERRART, DENISE DA SILVA GUERRART e CLEME-
MCEU MERHEB CALIXTO-.

141. HABILITACAO DE CREDITO-2093/2008-ELVIR CRISTO-
VÃO PRIMO x INDUSTRIA LANGER LTDA- Tendo em vista a
sistemática da nova lei de recuperação judicial e falências o presente
feito é intempestivo e a este aplicar-se-ia a extinção pelo Art. 267,
IV, eis que procedimento similar só pode haver quando da publica-
ção do edital aludido no art. 7º, §2º da Lei 11.101/2005. Assim, cer-
tifique a serventia quando a publicação do referido edital, fazendo ao
mesmos conclusos novamente.Após, intime-se a requerente para que,
no prazo de 10 (dez) dias, traga documentos que comprovem a sua
situação econômica a fim de justificar o pedido de Justiça Gratuita
indicando, inclusive, se há gratuidade nos serviços advocatícios pres-
tados por seus patronos, por força do disposto no art. 4º da Lei nº
1.060/50, sob pena de indeferimento do referido pedido. Int-se.-Adv.
WALTER TOFFOLI-.

CARTÓRIO DA 2A. VARA DA FAZENDA PîBLICA , FALEN-
CIAS E
CONCORDATAS DE CURITIBA.- PARANø
DESPACHOS PROFERIDOS PELOS MM. JUIZES DE DIREITO
ROSSELINI CARNEIRO
LUCIANE PEREIRA RAMOS
RELAÇµO Nº 81/2008
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1. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-315/1991-BADEP -
BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO PARANA x SEMICAL
SOCIEDADE ELETROMECANICA IN- I - Indefiro o pedido de
fls. 288 e seguintes, uma vez que não há que se falar em desídia do
exeqüente, alegando-se que ele teria dado motivos que ensejassem a
prescrição de seu direito, haja vista que o presente feito, embora
tenha sido suspenso por diversas ocasiões, assim o foi mediante au-
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torização deste juízo. O fato de o último pedido do autor não ter sido
prontamente apreciado não decorre de sua culpa, não cabendo impor
a ele qualquer  sanção decorrente de conduta do próprio juízo.
II - Superada tal questão, digam as partes sobre prosseguimento do
feito.
III - Int.
-Advs. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA, ADRIANE
CURI, MAURICIO G.F.SANTOS, JONNY PAULO DA SILVA,
BLASS GOMM FILHO, MARIA GORETTI FRANCO DE PAU-
LA, MARCOS JOSE DE PAULA, CLAIRE LEMOS DE CAMAR-
GO, MARGARETE LOPES FEITOSA, RAQUEL CRISTINA BAL-
DO FAGUNDES e JOAO RICARDO CUNHA DE ALMEIDA-.

2. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-569/1991-BADEP -
BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO PARANA x COMICRO
INFORMATICA E TECNOLOGIA S/A-Nos presentes autos, encon-
tra-se na contra capa, documentos para  serem retirados e encami-
nhados pela parte interessada.- -Advs. JULIO ASSIS GEHLEN,
MOLOTOV PASSOS, JOEL ANTONIO BETTEGA JUNIOR e FA-
BIO HADDAD NASRALLA-.

3. CONSIGNACAO-501/1992-MAURO LUIZ MENEGHETTI x
BANESTADO S/A CREDITO IMOBILIARIAO- Vistos e examina-
dos estes autos n.º 501/1992, de consignação, em que é autor Mauro
Luiz Meneghetti e réu Banestado S/A Crédito Imobiliário.

Às fls. 1.603, as partes noticiam a celebração de acordo, requerendo
a desistência do feito, com seu posterior arquivamento.

Assim sendo, HOMOLOGO, para que produza seus jurídicos e le-
gais efeitos, a transação noticiada às fls. 1.603, cujos termos fazem
parte da presente e uma vez tendo a transação efeitos de sentença
entre as partes, com supedâneo no artigo 269, III do Código de Pro-
cesso Civil, julgo extinto o presente feito.

Custas pelo autor. Honorários advocatícios presumem-se pactuados
entre as partes e seus patronos

Expeça-se alvará para levantamento dos valores depositados pelo
autor no curso do processo.

P.R.I. Oportunamente, arquive-se.
-Advs. GERSON TIMM, ROGERIO COSTA, BABYTON PASET-
TI, ERIDSON POMPEU DA SILVA, ROBERTO DOS SANTOS e
FERNANDA FORTUNATO MAFRA P E SILVA-.

4. ORDINARIA-680/1992-EUGENIA SAFIANO CHRUN x IPE -
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO- 1.Tendo em vista
a concordância do Estado do Paraná, homologo a habilitação de her-
deiros (fls.280/281).
Determino sejam bloqueados os valores devidos ao Dr. Carlos Al-
berto Pereira a título de honorários advocatícios, na oportunidade
do pagamento do precatório requisitório.
2.Int.-se.
-Advs. CARLOS ALBERTO PEREIRA, JAIME LUIZ SCHLUGA,
DARCI KASPRZAK, LUIZ SANTANA, LUIZ FRANCISCO DE
CASTRO LEAL, PAULO ROBERTO MOREIRA GOMES JUNI-
OR, SERGIO BOTTO DE LACERDA e PAULO GOMES JUNIOR-
.

5. DECLARATORIA E EXTENS.DIREITO-14843/1992-PEDRO
NAIRDO DA SILVA E OUTRO x ESTADO DO PARANA-Nos pre-
sentes autos, encontra-se na contra capa, documentos para  serem
retirados e encaminhados pela parte interessada.- -Advs. LUCI RAY-
MUNDO DAMAZIO, ANITA CARUSO PUCHTA, ADALBERTO
JORGE XISTO PEREIRA, JOSE CARLOS DIAS NETO e SER-
GIO BOTTO DE LACERDA-.

6. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-15039/1992-BADEP
- BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO PARANA x MADEIREI-
RA VALDEPE LTDA-  Digam as partes com urgencia acerca do
documento de ls. 292. Int.-Advs. MUNIRA HERAKI XAVIER, LUIZ
MURILO KLEIN, ANDRE DINIZ AFFONSO DA COSTA, JOA-
QUIM PEIXOTO FILHO, MAURICIO GOMM SANTOS, BLASS
GOMM FILHO e JONNY PAULO DA SILVA-.

7. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-542/1993-BADEP -
BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO PARANA x ALGODOEI-
RA LIMOIRENSE S/A E OUTROS-Nos presentes autos, encontra-
se na contra capa, documentos para  serem retirados e encaminhados
pela parte interessada.- -Advs. BLASS GOMM FILHO, ARISTI-
DES ALBERTO TIZZOT FRANCA, ALAOR RIBEIRO DOS REIS,
LUTERO DE PAIVA PEREIRA, WAGNER PEREIRA BORNELLI,
PAULO DE TARSO RIBEIRO DE CASTRO e ADRIANO ROGE-
RIO PATUSSI-.

8. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-112/1994-BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A x TOCANTINS ENGENHARIA LTDA.-
Homologo, para que surta seus legais e jurídicos efeitos, o acordo
firmado entre as partes (fls. 130/135) e julgo extinto o feito, o que
faço com fulcro no artigo 794, inciso II, do CPC.
Custas e honorários na forma avençada.
P.R.I.
Transitada em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquive-se.
-Advs. MIEKO ITO, ERIKA HIKISHIMA FRAGA, FERNANDO
WILSON ROCHA MARANHAO, JOSE DANTAS LOUREIRO
NETO e GABRIEL ANTONIO H NEIVA LIMA FILHO-.

9. REV DE CONTRATO CUM C/INDENIZ-262/1996-AUTO VI-
ACAO NOSSA SENHORA DA LUZ LTDA e outros x BANCO B M
C e outros- Vistos e examinados estes autos de Medida Cautelar
Inominada sob o nº 115/1996 e Ação Revisional de Contrato c/c In-
denização por Perdas e Danos sob nº 262/1996, em que são autores
Auto Viação Nossa Senhora da Luz Ltda. e outros e réus Banco
BMC S/A, Município de Curitiba e URBS-Urbanização de Curitiba
S/A.Isto posto, rejeito as preliminares suscitadas e, no mérito, julgo

parcialmente procedentes os pedidos deduzidos nas demandas cau-
telar e principal, para os seguintes fins:

a) declarar a ilegalidade das cláusulas contratuais que estipularam a
utilização da Taxa ANBID para fins de correção monetária, a qual
deverá ser substituída pelos seguintes índices: INPC (da data da dis-
ponibilização dos valores até junho/94), IPC-r (julho/94 a junho/95)
e a Média do INPC e IGP/DI (a partir de julho/95);

b) declarar a ilicitude da capitalização de juros, determinando a sua
incidência de forma simples;

c) determinar a incidência dos encargos a partir do momento da efe-
tiva liberação do valor mutuado em favor da parte autora.

Diante da sucumbência recíproca, distribuo a obrigação da satisfa-
ção das custas dos feitos em igual proporção entre as partes (50%
pelos autores; e 50% pelos réus), compensando os honorários advo-
catícios dos respectivos patronos, ora fixados em R$ 20.000,00 (vinte
mil reais), o que faço com fulcro nos artigos 20, § 4º, e 21, ambos do
CPC, determinando seja observado o rateio entre as partes que com-
põe cada pólo, tudo abrangendo os dois feitos.

O recálculo das avenças dar-se-á mediante liquidação por arbitra-
mento, observados os depósitos perpetrados nos autos da demanda
cautelar.

Certifique-se o desfecho nos autos da ação cautelar, inclusive jun-
tando cópias desta decisão.

P.R.I.
-Advs. SILVIANE SCLIAR SASSON, CELSO CINTRA MORI,
ANA HELENA SAVOIA NASCIMENTO, ELEONORA M.B. LEAL
COELHO, CARLOS ALBERTO F. DE CASTRO, EDUARDO O
REILY C. BARRIONUEVO, EDUARDO MELLO, CRISTIANA DE
OLIVEIRA FRANCO, MARCELO LOPES SALOMAO, EDGAR
DAVID  GUSSO, SIDNEY MARTINS, PEREGRINO DIAS ROSA
NETO, RODRIGO M. CARNEIRO DE OLIVEIRA, MARCOS
PRAIS BOTELHO, ALEXANDRE OUTEDA JORGE, CARLOS
EDUARDO MANFREDINI HAPNER, TARCISIO ARAUJO KRO-
ETZ e IVO FERREIRA OLIVEIRA-.

10. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-1679/1996-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x MARIA JOSE NORILLER- I -
Considerando que a homologação de acordo entre as partes é causa
de extinção do feito com resolução de mérito, conforme artigo 269,
III do CPC, impossível a homologação e a suspensão da execução;
portanto, deve o exeqüente adequar o pedido de fls. 120/123.

II - Intime-se.
-Advs. CARLOS ALBERTO MOREIRA DE MELLO, MURILLO
ESPINOLA DE OLIVEIRA LIMA, PAULO ROBERTO BARBIE-
RI, DOUGLAS MARCEL PERES, LEONEL TREVISAN JUNIOR,
ANA PAULA MUGGIATI DOS SANTOS, JENIFER LIZ WEBER
CASAGRANDE, DALTON ANTONIO SCHULTZ GABARDO,
ALEXANDRE TORRES VEDANA, GIZELLE AMBONI PETRI e
ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR-.

11. BUSCA E APREENSAO-90/1998-ESTADO DO PARANA x
PRESS GRAF INDUSTRIA GRAFICA LTDA-Nos presentes autos,
encontra-se na contra capa, documentos para  serem retirados e en-
caminhados pela parte interessada.- -Advs. JOAO DE BARROS
TORRES, MARCIA CARLA PEREIRA RIBEIRO, SERGIO BOT-
TO DE LACERDA e LUIZ CARLOS COELHO DA CUNHA-.

12. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-2/1999-BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A x PERPHIL RECURSOS HUMANOS
LTDA e outro- Homologo, para que surta seus legais e jurídicos efei-
tos, o acordo avençado pelas partes (fls. 43/48) e julgo extinto o
feito, o que faço com fulcro no artigo 794, inciso II, do CPC.
Custas e honorários da forma avençada.
Oficie-se conforme requerido às fls. 86/87.
P.R.I.
Transitada em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquive-se.
-Advs. LEONEL TREVISAN JUNIOR, ANANIAS CEZAR TEI-
XEIRA, LUIS FERNANDO N. LOYOLA e PAULO MAURICIO
DA ROCHA TURRA-.

13. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-119/1999-RIO PA-
RANA COMPANHIA SECUR DE CREDITOS FINANCEIROS x
ARARAS TROPICAL COMERCIO DE SUCOS LTDA e outro-In-
time-se a parte interessada para antecipar o recolhimento das  despe-
sas dos Srs. Oficiais de Justiça. (Portaria nº 04/99).- -Advs. LUCIA-
NA PEREZ GUIMARAES DA COSTA e PATRICIA C. GOBBI
BATISTELA-.

14. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-635/1999-MARCO JOSE
DINKHUYSEN OLIVEIRA e outro x BANESTADO S/A CREDI-
TO IMOBILIARIO- Posto isso, defiro o pedido de fls. 267/268, para
o fim de extinguir o feito com resolução do mérito, com fulcro no
artigo 269, V do Código de Processo Civil.
Custas pelos autores.
Expeça-se alvará em favor dos autores, para o levantamento dos va-
lores depositados em juízo.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Certificado o trânsito em julgado, arquive-se, observadas as formali-
dades legais.
-Advs. ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR, LEONEL TREVISAN
JUNIOR e PAULO ROBERTO BARBIERI-.

15. OBRIGACAO DE FAZER-924/1999-JURACI SATIRO DE
SOUZA x DETRAN - DEPARTAMENTO DE TRANSITO-Nos pre-
sentes autos, encontra-se na contra capa, documentos para  serem
retirados e encaminhados pela parte interessada.- -Advs. DENISE
SCHREDERHOF, ROSELI MARIA MODESTO DE M KRUG,

VALDEREZ DE MACEDO PACHECO e OSCAR FLEISCHFRES-
SER-.

16. MONITORIA-1114/1999-RIO PARANA COMP SECURITIZA-
DORA DE CRED FINANCEIROS x HUGARELLI INDUSTRIA
COMERCIO DE MOVEIS LTDA e outro-Nos presentes autos, en-
contra-se na contra capa, documentos para  serem retirados e enca-
minhados pela parte interessada.- -Adv. SANDRA JUSSARA KU-
CHNIR-.

17. REINTEGRACAO DE POSSE-1141/1999-BANESTADO LE-
ASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x ARGANO
TRANSPORTES LTDA-Nos presentes autos, encontra-se na contra
capa, documentos para  serem retirados e encaminhados pela parte
interessada.- -Adv. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA-.

18. DESAPROPRIACAO-1153/1999-SANEPAR - COMPANHIA
DE SANEAMENTO DO PARANA x ADEMIR VEGAS e outro-
Nos presentes autos, encontra-se na contra capa, documentos para
serem retirados e encaminhados pela parte interessada.- -Adv. INA-
CIO HIDEO SANO-.

19. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-1185/1999-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x CINTIA ELIZABETE PERCIAK
MARIANO DA SILVA e outro- Tendo em vista o contido na petição
de fls. 65, julgo extinto o feito, com fulcro no artigo 794, inciso I, do
CPC.

Custas na forma da lei.

Dê-se baixa na distribuição e levante-se eventual penhora.

P. R. I.
-Advs. PAULO ROBERTO BARBIERI e LEONEL TREVISAN
JUNIOR-.

20. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-1206/1999-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x W O INDUSTRIAL DE PECAS
LTDA e outro-Nos presentes autos, encontra-se na contra capa, do-
cumentos para  serem retirados e encaminhados pela parte interessa-
da.- -Advs. IDAMARA ROCHA FERREIRA e LUCIANA PEREZ
GUIMARAES DA COSTA-.

21. CONSTITUICAO DE SERVIDAO-176/2000-SANEPAR - COM-
PANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA x HERDEIROS DE
MARIO RIBEIRO- Isto posto, conheço dos embargos de declara-
ção tempestivamente opostos para, nos termos da fundamentação,
dar-lhes parcial provimento e retificar (suprimir) fundamento cons-
tante da sentença, eliminando assim contradição apontada, o que faço
com fulcro no artigo 535, I, do CPC.

P. R. I.
-Advs. MILTON FERREIRA, TADEU DONIZETI BARBOSA RZ-
NISKI e INACIO HIDEO SANO-.

22. REPARACAO DE DANOS-805/2000-LENITA CASSIANO
OLIVEIRA DE ARAUJO x U R B S - URBANIZACAO DE CURI-
TIBA S/A e outro- I - Preliminarmente, diga o Sr. Perito sobre o
levantamento de seus honorários.
II - Tendo em vista a conclusão da perícia, designo audiência de
instrução e julgamento, a qual deverá ser realizada em 24/11/2008 às
14:00 hs.
III - Int.
-Advs. JOSE CESAR VALEIXO NETO, MARCIA NUNES DE
SOUZA VALEIXO, IVO FERREIRA OLIVEIRA e REGIS GRIT-
TEM ZULTANSKI-.

23. CONSTITUICAO DE SERVIDAO-23/2001-SANEPAR - COM-
PANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA x NIVALDO GOMES
DE OLIVEIRA e outros-Nos presentes autos, encontra-se na contra
capa, documentos para  serem retirados e encaminhados pela parte
interessada.- -Advs. MILTON FERREIRA e AUDREY SILVA KYT-
.

24. POPULAR-825/2001-JOAO MARCELO BORELLI MACHA-
DO e outro x JAIME LERNER e outro-  Recebo o recurso de apela-
cao interposto em seus legais efeitos. Ao apelado para apresentar
contra-razões, no prazo legal. Int.-Advs. JOAO MARCELO BORE-
LLI MACHADO, ELIZABETH HAMANN, SERGIO BOTTO DE
LACERDA, ARIANNA DE N PETROVSKI GEVAERD, JOSE CID
CAMPELO FILHO e JOSE ANACLETO ABDUCH SANTOS-.

25. RESOLUCAO DE CONTRATO-889/2001-COHAB - COMPA-
NHIA DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x MARIA DE
LOURDES LIMA-Nos presentes autos, encontra-se na contra capa,
documentos para  serem retirados e encaminhados pela parte inte-
ressada.- -Advs. LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO, JOSEMAR
VIDAL DE OLIVEIRA, JULIO CESAR CAPRONI, ANA LUCIA
MARTINS VALDUGA e LADISMARA TEIXEIRA-.

26. ORDINARIA DE INDENIZACAO-636/2002-ADAILSON
LEONTINO DOS SANTOS x ESTADO DO PARANA- Isto pos-
to, julgo improcedentes os pedidos declinados na inicial, conde-
nando o autor ao pagamento das custas e honorários advocatíci-
os da parte adversa, os quais arbitro em R$ 800,00, levando em
consideração o grau de complexidade da matéria, o zelo e o
empenho do profissional, o número de manifestações nos autos
e o tempo despendido para a solução do litígio, nos termos do
art. 20, § 4º, do CPC.

Dispenso o autor do efetivo pagamento das verbas sucumbenciais
enquanto perdurar a situação de miserabilidade.

P. R. I.
-Advs. MALVER GERMANO DE PAULA, SERGIO BOTTO DE
LACERDA e MANOEL JOSE LACERDA CARNEIRO-.

27. REINTEGRACAO DE POSSE-908/2002-COPEL TRANSMIS-
SAO S/A x JUDITE DE OLIVEIRA LIMA e outro-Intime-se a parte
interessada para antecipar o recolhimento das  despesas dos Srs.
Oficiais de Justiça. (Portaria nº 04/99).- -Advs. ANA LETICIA FEL-
LER e ANA AMELIA CALDAS SAAD DE OLIVEIRA-.

28. ANULATORIA DEBITO FISCAL-1011/2002-ANTONIO AL-
VES DO NASCIMENTO x MUNICIPIO DE CURITIBA- I - Rece-
bo a apelação interposta, no duplo efeito.

II - Ao apelado, para que apresente contra-razões.

III - Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com
as homenagens deste Juízo.

IV - Intime-se.
-Advs. ALAN MESNIKI, GERSON REQUIAO e ELIANE CRIS-
TINA ROSSI CHEVALIER-.

29. MANDADO DE SEGURANCA-104/2003-SAO GOTTARDO
PARTICIPACOES LTDA e outros x SECRETARIO DE FINANCAS
DA PREFEITURA MUNICIPAL- Homologo, para que surta seus
legais e jurídicos efeitos, o acordo firmado entre as partes (fls. 344/
346) e julgo extinto o feito, o que faço com fulcro no artigo 269,
inciso III, do CPC.
Custas processuais na forma avençada.
P.R.I.
Transitada em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquive-se.
-Advs. OSCAR FLEISCHFRESSER, GIOVANI ZILLI e PAULO
VINICIO FORTES FILHO-.

30. MANDADO DE SEGURANCA-167/2003-MARIA DA CON-
CEICAO GONCALVES PINHO TEIXEIRA x PREFEITO DA CI-
DADE DE CURITIBA- Ciencia as partes da baixa dos autos.-Advs.
DIANA DE LIMA E SILVA, MAJOLY ALINE DOS ANJOS HAR-
DY, LIDSON JOSE TOMAZ, SERGIO MALHEIROS MAHL-
MANN, MELISSA KANDA e JULIO JACOB JUNIOR-.

31. EXECUCAO FISCAL-525/2003-DER/PR - DEPARTAMENTO
DE ESTRADAS DE RODAGEM x A BUFALIERI DE OLIVEIRA
E CIA LTDA e outros-Nos presentes autos, encontra-se na contra
capa, documentos para  serem retirados e encaminhados pela parte
interessada.- -Advs. EDSON LUIZ AMARAL e DARIANE PAM-
PLONA-.

32. DECLARAT. DE ILEGALIDADE-644/2003-GENESIO REI-
NALDI x MUNICIPIO DE CURITIBA-Nos presentes autos, encon-
tra-se na contra capa, documentos para  serem retirados e encami-
nhados pela parte interessada.- -Advs. ALESSANDRO MARCELO
MORO REBOLI e CARLOS AUGUSTO M. VIEIRA DA COSTA-.

33. ORDINARIA DE COBRANCA-981/2003-GLACI TEREZINHA
STREMEL e outro x PARANAPREVIDENCIA e outro-  Digam as
partes sobre os cálculos apresentados. Int.-Advs. ANTONIO
KROKOSZ, PAULO ROBERTO MOREIRA GOMES JUNIOR,
SERGIO BOTTO DE LACERDA e ESTEFANIA MARIA DE QUEI-
ROZ BARBOZA-.

34. REPARACAO DE DANOS-614/2004-EZEQUIEL CAMARGO
x VIDRAÇARIA COMETA DO PARANA LTDA-Intime-se a parte
interessada para antecipar o recolhimento das  despesas dos Srs.
Oficiais de Justiça. (Portaria nº 04/99).- -Advs. LUIZ ALBERTO
GONCALVES, ALEXANDRE BONZATTO, CARLOS ALBERTO
DA SILVA, BRAZILIO BACELAR NETO e CARLOS ALBERTO
F. DE CASTRO-.

35. EMBARGOS A EXCECAO-634/2004-MASSA FALIDA DE
COMERCIO DE CEREAIS MARECHAL LTDA x FAZENDA PU-
BLICA DO MUNICIPIO DE CURITIBA-  Vistos. Tendo em vista o
contido na peticao de fls. 31 e 34, julgo extinto o feito, o que faco
com fulcro no art. 267, VI do CPC. Custas na forma da lei. De-se
baixa na distribuicao. Oportunamente, arquive-se. -Advs. MARIA
DA GRACA MENDES PASSOS e PAULO VINICIO FORTES FI-
LHO-.

36. DECLARATORIA-825/2004-OSWALDO DE SOUZA CAVALLI
x ICS INSTITUTO CURITIBA DE SAUDE e outro-  Assim, conhe-
ço dos embargos, mas nego-lhes provimento, nos termos da funda-
mentação. P.R.I.-Advs. ALESSANDRO MARCELO MORO REBO-
LI, GASTAO SCHEFER FILHO e JULIO JACOB JUNIOR-.

37. MANDADO DE SEGURANCA-1234/2004-ERLINGTON JOSE
MEDEIROS DE BARROS x COMANDANTE GERAL DA POLI-
CIA MILITAR DO PARANA-  Defiro a petição de fls .329; Ciência
as partes da baixa dos autos em cartório para que requeiram o que
for de direito, no prazo legal. Int.-Advs. RAQUEL CRISTINA BAL-
DO FAGUNDES, CUSTODIA SOUZA DOS SANTOS CORTEZ,
BENEDITO DE PAULA, GUSTAVO HENRIQUE JUSTINO OLI-
VEIRA e SERGIO BOTTO DE LACERDA-.

38. MANDADO DE SEGURANCA-1416/2004-ALESSANDRA
COMPAROTTO DE MENEZES x DIRETORA DE REC HUM DA
SEC DE ESTADO DA ADMIN PREV e outro-  Isto posto, julgo
extinto o feito, cassando a liminar deferida, o que faço com fulcro no
artigo 267, inciso VI, do CPC c/c com as disposições da Lei 1.533/
51.
Custas pela impetrante.
Sem honorários.
P. R. I.
Dê-se baixa na distribuição.
Oportunamente, arquive-se.
-Advs. VIVIANE STADLER FAGUNDES, CRISTINA LEITAO
TEIXEIRA DE FREITAS e SERGIO BOTTO DE LACERDA-.

39. ORDINARIA-1524/2004-MARIA AUGUSTA LINHARES FER-
REIRA x PARANAPREVIDENCIA e outro- Isto posto, julgo pro-
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cedente a pretensão deduzida na petição inicial, para o fim de a)
determinar seja a autora enquadrada na classe “RC”, conforme pos-
tulado e b) condenar os réus, solidariamente, ao pagamento das dife-
renças salariais contadas da vigência da retro citada lei estadual, de-
vidamente corrigidas a partir do vencimento de cada parcela e acres-
cidas de juros da mora de 0,5% ao mês, nos termos da fundamenta-
ção.
Ainda, também condeno os réus ao pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 800,00 (oitocen-
tos reais), atento ao disposto no artigo 20, § 4º, do CPC, notada-
mente simplicidade da causa e desnecessidade de instrução.
Sentença sujeita, necessariamente, ao duplo grau de jurisdição (arti-
go 475, inciso I, do CPC).
P. R. I.
-Advs. FABIULA MULLER, RODRIGO MARCO LOPES DE
SEHLI e ANNETE CRISTINA DE ANDRADE GAIO-.

40. MANDADO DE SEGURANCA-132/2005-CURITIBA PECAS
E SERVICOS DA PESADA LTDA x PRESIDENTE DA COMIS-
SAO PERMANENTE DE LICIT SEC EST e outro- Isto posto, jul-
go extinto o feito, sem resolução de mérito, o que faço com fulcro no
artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil c/c disposições
da Lei 1.533/1951, cassando assim a liminar inicialmente deferida.

Custas pela impetrante.

Sem condenação em honorários advocatícios (Súmulas 105/STJ 512/
STF).
Publique-se.
Registre-se.
 Intimem-se.
-Advs. CARLOS HUGO MARAVALHAS e LUIZ FERNANDO C.
F. POTIER-.

41. ORDINARIA DECLAR.DE DIREITO-524/2005-DULCELENA
RIBEIRO STROBEL x PARANAPREVIDENCIA e outro- Isto pos-
to, julgo parcialmente procedente a pretensão deduzida, para o fim
de determinar a incorporação nos proventos da autora do adicional
de tempo de serviço, na forma da Lei Complementar 103/04 e a par-
tir da sua vigência, condenando os réus no pagamento da diferença,
atualizada monetariamente pelo INPC a partir do momento em que a
verba era devida e acrescida de juros de mora a taxa de 0.5% ao mês
desde a citação.
Diante da sucumbência recíproca, distribuo a obrigação de satisfa-
ção das custas em igual proporção entre as partes, compensando os
horários advocatícios, ora arbitrados em R$ 800,00 (oitocentos reais
- artigo 21 do CPC).

Publique-se.
Registre-se.
Intimem-se.
-Advs. MARCY HELEN VIDOLIN, PAULO ROBERTO MOREI-
RA GOMES JUNIOR e RODRIGO MARCO LOPES DE SEHLI-.

42. REPARATORIA DE DANOS MORAIS-528/2005-E.S.D.R.M.
x E.P.- Isto posto, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva argüi-
da pelo réu e julgo procedente o pedido inicial, para o efeito de con-
denar o réu a pagar à autora, à guisa de indenização por danos mo-
rais, o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que deverá ser corrigi-
do monetariamente pela média do INPC/IGP-DI a partir desta data e
acrescido de juros de mora de 1% ao mês a partir do trânsito em
julgado da sentença.
Sucumbente, condeno o réu ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios do patrono da autora, ora arbitrados em 10%
sobre o valor da condenação, tendo em conta o grau de complexida-
de da matéria, o zelo e o empenho do profissional, o número de
manifestações nos autos, o conteúdo econômico da demanda e o
tempo de tramitação do processo, nos termos do art. 20, § 4º, do
CPC.

P. R. I.
-Advs. LUIS GUSTAVO LORGA, MANOEL JOSE LACERDA
CARNEIRO e SERGIO BOTTO DE LACERDA-.

43. MONITORIA-548/2005-MASSA FALIDA KIMALHAS CO-
MERCIO DE TECIDOS LTDA x LUIZ CARLOS PIRES RUSS e
outro-  Defiro o requerimento de fls .39/40. Int.-Advs. LUIZ AN-
TONIO PEREIRA RODRIGUES, MICHELE TATIANE SOUTO
COSTA e AMANDA DE LIMA GODOI-.

44. ORD COM PEDIDO TUTELA ANTECIP-740/2005-DEVANIR
BAGAROLLO x ESTADO DO PARANA- Isto posto, julgo extinto
o feito, sem resolução de mérito, o que faço com fulcro no artigo
267, inciso VI, do CPC.
Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e ho-
norários advocatícios, os quais fixo em R$ 200,00 (duzentos reais),
suspendendo a exigibilidade de tais verbas diante do deferimento dos
benefícios da justiça gratuita.
P. R. I.
Transitada em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquive-se.
-Advs. JULIANA L MALVEZZI, WLADIMIR WRUBLEVSKI
AUED, CLEMERSON  MERLIM CLEVE e SERGIO BOTTO DE
LACERDA-.

45. ANULATORIA-426/2006-ALTEMAR GONCALVES e outros x
ABACO CONSTRUCOES LTDA e outros-Nos presentes autos, encon-
tra-se na contra capa, documentos para  serem retirados e encaminhados
pela parte interessada.- -Advs. EDSON LUIZ DA ROCHA, GERSON
LUIZ WENZEL, CARLOS ALBERTO COSTA MACHADO, LUIZ
FERNANDO PEREIRA, JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA, SILVIO
BRAMBILA e MANOEL JOSE LACERDA CARNEIRO-.

46. COBRANCA-497/2006-MICHEL HENRIQUE MARQUES x
PARANAPREVIDENCIA-Junte-se documentos para instruirem a
inicial.- -Advs. LUIS GONZAGA DE OLIVEIRA AGUIAR e ADRI-

ANO MICHALCZESZEN CORREIA-.

47. MANDADO DE SEGURANCA-1356/2006-CLINICA DE RES-
SONANCIA MARINGA S/S x DELEGADO DA 1
DELEG.REC.ESTADO PR-  Isto posto, concedo parcilmente a se-
guranca postulada, confirmando assim a liminar deferia, para, tao
somente, decretar a ilegalidade de retencao do equipamento impor-
tado. Condeno o impetrado ao pagamento das custas processuais.
Sem honorários advocsticios (Súmula 105/STJ). P.R.I.-Advs. RO-
SELI CACHOEIRA SESTREM e CARLOS AUGUSTO ANTUNES-
.

48. MANDADO SEGURANCA MEDID.LIMIN-75/2007-APARE-
CIDO WALTER BENETTI e outro x DIRETOR DA SECRET MU-
NIC DE SAUDE DO MUNIC MARINGA- I - Recebo o recurso de
apelação interposto em seus legais efeitos.
II - Ao apelado para apresentar contra-razões, no prazo legal.
III - Após, ao Ministério Público.
IV - Então, remetam-se os autos ao E. Tribunal de Justiça, com as
homenagens deste Juízo.
 V - Int.
-Advs. EDGAR LENZI e ANTONIO MORIS CURY-.

49. EXECUCAO-198/2007-BANCO BANESTADO S/A x BEATRIZ
CLEONICE JURAS-Intime-se a parte interessada para antecipar o
recolhimento das  despesas dos Srs. Oficiais de Justiça. (Portaria nº
04/99).- -Advs. LEONEL TREVISAN JUNIOR, PAULO ROBER-
TO BARBIERI e EUGENIO LUIZ LACERDA BORGES DE MA-
CEDO-.

50. MANDADO DE SEGURANCA-450/2007-QUEIROZ &
STRASBACH LTDA ME - DERMOFORMULAS - FARM x DIRE-
TOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DO MUN CT-
Isto posto, confirmo a liminar parcialmente deferida e concedo par-
cialmente a segurança pleiteada, determinando que a impetrada se
abstenha de impor qualquer autuação à impetrante e suas filiais, tudo
conforme postulado na petição inicial (fls.38-item b) e emenda (fls.
440/442), o que faço com fulcro no artigo 5º, LXIX, da Constituição
Federal combinado com artigo 1º, da Lei 1533/51.
Custas pelo impetrado.
Sem honorários advocatícios (Súmula n.º 105 do Superior Tribunal
de Justiça).
Sentença sujeita, necessariamente, ao duplo grau de jurisdição (arti-
go 12, parágrafo único, da Lei n.º 1.533/51).
Publique-se.
Registre-se.
Intimem-se.
-Advs. VALTER CARRETAS e ESTEVAM CAPRIOTTI FILHO-.

51. CAUTELAR DE EXIBICAO DOCUMENT-507/2007-HOLAN-
DA NOGUEIRA DA SILVA x COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA - COPEL- I - Indefiro o pedido de fls. 70, uma vez que o
artigo 475, I estabelece que as sentenças proferidas contra a União,
o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas autarqui-
as e fundações de direito público deverão ser objeto de reexame ne-
cessário.
II - Remetam-se os autos ao E. Tribunal de Justiça.
III - Int.
-Advs. EDNO PEZZARINI JUNIOR e JOAO GERALDO DO NAS-
CIMENTO-.

52. COBRANCA-1387/2007-JOSE CARLOS FRANCO x ESTA-
DO DO PARANA- I - Especifiquem as partes as provas que desejam
produzir, declinando sua necessidade e pertinência. Digam ainda so-
bre eventual interesse em conciliação, sendo que, em caso de negati-
va, estes autos serão saneados em gabinete.
II - Após, ao Ministério Público.
III - Int.
-Advs. FABRICIO DE SOUZA e FERNANDO BORGES DELGA-
DO-.

53. MANDADO DE SEGURANCA-1679/2007-JULIANO MON-
TEIRO VARGAS x DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RE-
CURSOS HUMANOS DA SE- I - Recebo a apelação interposta,
apenas no efeito devolutivo.

II - Ao apelado, para que apresente contra-razões.

III - Após, ao Ministério Público.

IV - Finalmente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justi-
ça, com as homenagens deste Juízo.

V - Intime-se.
-Advs. ADAUTO PINTO DA SILVA, PAULO ROBERTO FERREI-
RA MOTTA e ADALBERTO JORGE XISTO PEREIRA-.

54. MANDADO DE SEGURANCA-213/2008-MANOEL NORBER-
TO DOS SANTOS NETO x CHEFE DO CENTRO DE RECRUTA-
MENTO E SELECAO DA POLIC e outros- I - Recebo o recurso de
apelação interposto em seus legais efeitos.
II - Ao apelado para apresentar contra-razões, no prazo legal.
III - Após, ao Ministério Público.
IV - Então, remetam-se os autos ao E. Tribunal de Justiça, com as
homenagens deste Juízo.
 V - Int.
-Advs. BRENO FAGUNDES RAMOS, CAMILA DE SOUZA AL-
BINO e CAROLINA LUCENA SCHUSSEL-.

55. RESTAURACAO DE AUTOS-221/2008-ADALGISA SILVA
RODRIGUES e outros x ESTADO DO PARANA-  Diga a parte
interessada sobre o prosseguimento do feito. Int.-Advs. EDWIL
CALIANI, LILIAN DIDONE, SERGIO BOTTO DE LACERDA e
JOSELIA NOGUEIRA BROLIANI-.

56. MANDADO DE SEGURANCA-296/2008-FISCAL TECNOLO-

GIA E REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA x DELEGADO
DA RECEITA ESTADUAL DE CURITBA- 1) Aprovo o cálculo de
fls. 242.
2) Aguarde-se pelo prazo de 30 (trinta) dias. Nada sendo requerido e
não havendo o preparo, certifique-se.
3) Em seguida, colha-se a manifestação da parte contrária.
4) Finalmente, venham conclusos.
Int.-se.
-Advs. ALBERTO XAVIER PEDRO e RONY DREGER-.

57. MANDADO DE SEGURANCA-507/2008-LUCINEIDE LIMA
DE SOUZA x DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS
HUMANOS DA SE- Vistos.

Tendo em vista a petição de fls. 107/108, homologo a desistência da
impetrante e julgo extintos os presentes autos de Mandado de Segu-
rança sob o n.º 507/2008, em que é impetrante Lucineide Lima de
Souza, e impetrada a Diretora do Departamento de Recursos Huma-
nos da Secretaria de Estado da Administração e Previdência, com
fulcro no artigo 267, VIII, ambos do CPC.

Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos das Súmu-
las 512 do c. Supremo Tribunal Federal e 105 do e. Superior Tribu-
nal de Justiça.

Custas ex vi legis.

P. R. I.

Transitada em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os
autos.
-Adv. SAFIRA ORCATTO MERELLES DO PRADO-.

58. EMBARGOS A EXECUCAO-607/2008-J E DE PAULA E CIA
LTDA x DER - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGEM-
Da chegada dos autos a este Juízo, digam as partes. Int.-Advs. VA-
NESSA BORGES DOS SANTOS e ANTONIO CARLOS CABRAL
DE QUEIROZ-.

59. MANDADO DE SEGURANCA-730/2008-ELYALDO KANIA
FERREIRA x HEBER DOBIS BERNARDE - COORD TECNICO
DA FARM ESPEC- Isto posto, julgo improcedente o pedido, para o
fim de denegar a segurança postulada.
Custas pelo impetrante, ficando dispensado do efetivo pagamento
enquanto perdurar a situação de miserabilidade.
Sem condenação em honorários advocatícios (Súmulas 105/STJ e
512/STF).
P. R. I.
-Advs. ROBSON ZANETTI e EUNICE FUMAGALLI MARTINS
E SCHEER-.

60. DECLARATORIA-738/2008-CLAUDIO REVELINO x ESTA-
DO DO PARANÁ- I - Ciente da interposição de agravo de instru-
mento. Aguarde-se eventual pedido de informações.

II - Ao autor, para que efetue o pagamento das custas do Sr. Oficial
de Justiça.

III - Após, proceda-se à citação do Estado do Paraná.

IV - Int.
-Advs. JULIANA A RUIZ e SERGIO SOUZA-.

61. MANDADO DE SEGURANCA-832/2008-MARCELO LUSSO-
NI x DAVID ANTONIO PANCOTTI e outro-Intime-se a parte inte-
ressada para antecipar o recolhimento das  despesas dos Srs. Oficiais
de Justiça. (Portaria nº 04/99).- -Advs. EDSON GONCALVES e
REGINALDO RIBAS-.

62. MANDADO DE SEGURANCA-1011/2008-IARA MARIA BA-
TISTA x DIRETOR DO CENTRO DE MEDICAMENTOS DO PA-
RANA e outro- Vistos.

Tendo em vista a petição de fls. 95, homologo a desistência da impe-
trante e julgo extintos os presentes autos de Mandado de Segurança
sob o n.º 1.011/2008, em que é impetrante Iara Maria Batista, e im-
petrada o Diretor do Centro de Medicamentos do Estado do Paraná
- CEMEPAR, com fulcro no artigo 267, VIII, ambos do CPC.

Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos das Súmu-
las 512 do c. Supremo Tribunal Federal e 105 do e. Superior Tribu-
nal de Justiça.

Custas ex vi legis.

P. R. I.
-Advs. GUILHERME KLOSS NETO e GUILHERME BROTO FO-
LLADOR-.

63. MANDADO DE SEGURANCA-1072/2008-ANDERSON JES-
SE TEIXEIRA x DIRETOR DO DETRAN - DEPARTAMENTO DE
TRANSITO-Intime-se a parte interessada para antecipar o recolhi-
mento das  despesas dos Srs. Oficiais de Justiça. (Portaria nº 04/
99).-
Isto posto, indefiro a liminar postulada. Notifique-se a autoridade
apontada como coatora para, em dez dias, prestar as informacoes
que entender necessárias. Abra-se, vistas ao mP. Int.-Adv. JOSE LUIZ
TELEGINSKI-.

64. ORDINARIA-1153/2008-IVO D’ALMEIDA GEHRKE x SE-
CRETARIA DE ESTADO DA ADM E PREVIDENCIA- I - O pleito
de antecipação da tutela deve ser indeferido.
Com efeito, aplica-se ao caso a legislação que veda a possibilidade
de concessão da antecipação da tutela, pois eventual deferimento do
pleito de antecipação da tutela formulado pela parte autora esgota-
ria, em parte, o objeto da ação (artigo 1º, § 3º, da Lei n. 8437/92; e

artigo 1º da Lei nº 9494/97).
A respeito, confira-se os seguintes precedentes jurisprudenciais:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - ANTECIPAÇÃO
DE TUTELA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA - IMPOSSIBILI-
DADE - ART. 1º DA LEI 9494/97 - AGRAVO DESPROVIDO - I -
Nos termos do art. 1º da Lei 9.494/97, é vedada a concessão da
antecipação de tutela contra a Fazenda Pública que tenha por objeto
a concessão de aumento ou vantagem a servidores públicos. Neste
sentido, a manifestação do colendo Supremo Tribunal Federal, no
julgamento da medida liminar na adc nº 4. II - Agravo interno des-
provido. (STJ - AGA 200501389740 - (701863 PE) - 5ª T. - Rel.
Min. Gilson Dipp - DJU 01.02.2006 - p. 00595
“... é vedada a concessão de tutela antecipada contra a Fazenda Pú-
blica, quando a pretensão importar em aumento salarial e em paga-
mento de vencimentos e proventos” (TJES - AI 024039000237 - 1ª
C.Cív. - Rel. Des. ARNALDO SANTOS SOUZA - j. 10.02.2004 -
ementa parcialmente transcrita).

Se isto não bastasse, saliente-se que a antecipação de tutela, sem a
ouvida da parte contrária, é medida que implica em mitigação das
garantias constitucionais referentes ao devido processo legal, con-
traditório e ampla defesa. Logo, somente se justifica em circunstân-
cias especialíssimas como, por exemplo, possibilidade de perecimen-
to, parcial ou total, do direito invocado, o que não se verifica no
caso vertente.
Em suma, a relação processual deve ser regularmente completada,
sem qualquer mitigação, mediante a regular citação da parte ré, asse-
gurando-se seu direito de ofertar alegações e provas através da res-
posta.  Produzidas as demais provas tempestivamente requeridas,
colhidas as derradeiras alegações das partes e parecer ministerial,
então deliberará o juízo, em sede de cognição exauriente, acerca da
pertinência ou não da pretensão deduzida.

1.Em face do exposto, deixo de conceder a tutela antecipada.
2. Defiro, por ora, a gratuidade processual.
3. Cite-se para fins de oferecimento de resposta, no prazo legal, sob
pena de revelia.

4. Int.
-Adv. JULIANA MALVEZZI-.

65. MANDADO SEGURANCA MEDID.LIMIN-1155/2008-ALCHI-
MIA FARMACIA DE MANI E COM DE PROD NATURAIS x SE-
CRETARIO DE SAUDE DO MUNICIPIO DE CURITIBA-Intime-
se a parte interessada para antecipar o recolhimento das  despesas
dos Srs. Oficiais de Justiça. (Portaria nº 04/99).- -Advs. VALTER
ADRIANO FERNANDES CARRETAS e FLAVIO MENDES BE-
NINCASA-.

66. ANULATORIA-1159/2008-DANIELE LUCILE BOSS STRES-
SER x MUNICIPIO DE CURITIBA- Emende a autora a petição
inicial, no prazo de dez dias, para o fim de corrigir o pólo passivo,
vez que deve figurar o ente público (Município de Curitiba) e não a
sede administrativa (Prefeitura), sob pena de indeferimento.-Adv.
CAMILA TEBET-.

67. EMBARGOS DE TERCEIRO-1184/2008-ADELIA CASTRO E
SILVA x MUNICIPIO DE CURITIBA-  Intime-se o embargante para
que promova a distribuicao dos embargos.-Adv. ALEXANDRE TRY-
BUS-.

68. MANDADO SEGURANCA MEDID.LIMIN-1194/2008-RO-
BERTO CANDIDO PEREIRA x COMANDANTE GERAL DA PO-
LICIA MILITAR DO EST DO PARA e outro-Intime-se a parte inte-
ressada para antecipar o recolhimento das  despesas dos Srs. Oficiais
de Justiça. (Portaria nº 04/99).- Isto posto:
1. Indefiro a liminar postulada.
2. Notifique-se a autoridade apontada como coatora para, em dez
dias, prestar informações.
3. Após, abra-se vista ao Ministério Público.
4. Finalmente, contados e preparados, voltem conclusos.
Int.-se.
-Adv. LILIAN CRISTINA FACCHI OLIVEIRA-.

69. MANDADO DE SEGURANCA-1196/2008-JAIR MARINHO
DE SOUZA x DIRETORA DO DEP DE RECURSOS HUMANOS
DA SEC DE ESTA- Isto posto, indefiro a liminar postulada.
Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita.
Notifique-se a autoridade apontada como coatora para, em dez dias,
prestar informações.
Após, abra-se vista ao Ministério Público.
Finalmente, contados, voltem conclusos.
Int.-se.
-Adv. RODOLPHO ERIC MORENO DALAN-.

70. HABILITACAO TRABALHISTA-128/2003-ISMAR DA SIL-
VA x NATO NACIONAL DE TECNICAS E OBRAS LTDA-  Mani-
este-se o Sindico.-Adv. BRAZILIO BACELAR NETO-.

71. HABILITACAO TRABALHISTA-368/2004-ELIZANGELA DE
SOUZA x SUPERMERCADOS FLATEL LTDA-Nos presentes au-
tos, encontra-se na contra capa, documentos para  serem retirados e
encaminhados pela parte interessada.- -Advs. FLAVIO VILMAR DA
SILVA e REGINA RAMOS-.

72. MONITORIA-1280/2008-COPEL DISTRIBUICAO S/A x
SAINT MORITZ COMERCIO DE ALIMENTACAO LTDA-Feito
que aguarda pagamento de custas iniciais, sob pena de  cancelamen-
to da distribuiçÔo, art. 257, do Código de Processo Civil.- -Adv.
ROGERSON LUIZ RIBAS SALGADO-.

73. COBRANCA-1285/2008-CENTRAIS DE ABASTECIMENTO
DO PARANA S/A  - CEASA x COMERCIAL DE BANANAS LA-
RANJAL LTDA-Feito que aguarda pagamento de custas iniciais, sob
pena de  cancelamento da distribuiçÔo, art. 257, do Código de Pro-
cesso Civil.- -Adv. ABELARDO L S MENDES-.
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JOAO MARCELO SOARES 0012 020860/0000
JODETE DE SENA Mª SOBº DE 0078 019613/0000
JOE TENNYSON VELO 0010 019334/0000

0015 021160/0000
JOEL FERREIRA LIMA 0057 034035/0000
JOEL SAMWAYS NETO 0003 009954/0000
JOELCIO SANTOS MADUREIRA 0087 021476/0000
JONAS BORGES 0025 025500/0000

0026 025502/0000
JONNY J S MADUREIRA 0087 021476/0000
JORGE DERBLI 0015 021160/0000
JORGE LUIZ GARRET 0031 026900/0000
JORGE MARCELO DUARTE CORR 0095 022188/0000
JOSAFA ANTONIO LEMES 0022 024236/0000

0062 034372/0000
0063 034374/0000

JOSE CARLOS DE MORAES 0016 022270/0000
JOSE FRANCISCO CUNICO BAC 0069 040062/0000
JOSE LUIZ PANCOTTE 0056 033955/0000
JOSE PAIS SOBRINHO 0099 022282/0000

0100 022283/0000
JOSE VALTER RODRIGUES 0090 021677/0000
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA 0019 022841/0000

0020 023093/0000
0090 021677/0000

JUAHIL MARTINS DE OLIVEIR 0091 021699/0000
JULIA RIBEIRO DA ANUNCIAC 0003 009954/0000
JULIANO MENEGUZZI DE BERN 0007 017209/0000
JULIO ASSIS GEHLEN 0096 022220/0000
JULIO CESAR CAPRONI 0019 022841/0000

0020 023093/0000
LADISMARA TEIXEIRA 0019 022841/0000

0020 023093/0000
LAURA ROSA DA FONSECA FUR 0032 027282/0000

0103 118999/0000
0104 119862/0000
0105 126025/0000
0106 126633/0000
0107 129216/0000
0108 131482/0000
0109 131485/0000

LEANDRO GALLI 0072 050553/2002
LEILANE TREVISAN MORAES 0003 009954/0000
LEONARDO ANTONIO FRANCO 0090 021677/0000
LEONARDO DA COSTA 0077 016809/0000
LEONARDO SPERB DE PAOLA 0104 119862/0000
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0011 019361/0000

0093 021746/0000
LETICIA SEVERO SOARES 0035 027586/0000

0056 033955/0000
LIDSON JOSE TOMASS 0051 031212/0000
LIRIAM SEXTO BRUSCH 0002 009778/0000
LIRIANE LOVATO 0019 022841/0000

0020 023093/0000
LISEMAR VALVERDE PEREIRA 0002 009778/0000
LORENA MARY SILVEIRA FONT 0084 021060/0000
LUCAS B. LINZMAYER OTSUKA 0042 029220/0000
LUCAS SEBASTIAO PROENÇA 0037 028947/0000

0038 028948/0000
0039 028949/0000

LUCIANA MUGGIATI DOS SANT 0101 022284/0000

3ª Vara da Fazenda
Pública
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LUCIANA PEREZ GUIMARAES D 0002 009778/0000
LUCIANA PIGATTO MONTEIRO 0013 021008/0000

0014 021009/0000
LUCIANO GUBERT DE OLIVEIR 0077 016809/0000
LUCIANO ROCHA WOISKI 0001 009237/0000
LUCYANNA JOPPERT LIMA LOP 0018 022650/0000

0066 038368/0000
LUIR CESCHIN 0001 009237/0000

0003 009954/0000
0022 024236/0000
0034 027485/0000
0035 027586/0000
0037 028947/0000
0038 028948/0000
0039 028949/0000
0040 029026/0000
0041 029082/0000
0042 029220/0000
0047 030816/0000
0049 030906/0000
0050 030912/0000
0052 031345/0000
0055 033675/0000
0059 034366/0000
0062 034372/0000
0063 034374/0000

LUIS ANSELMO ARRUDA GARCI 0009 019206/0000
0010 019334/0000

LUIS FERNANDO DA SILVA TA 0001 009237/0000
0004 010141/0000
0009 019206/0000
0010 019334/0000
0015 021160/0000
0021 023303/0000
0025 025500/0000
0026 025502/0000
0030 026258/0000

LUIS FERNANDO MOSCARDI 0072 050553/2002
LUIS GUSTAVO D AGOSTINI B 0061 034369/0000
LUIS MIGUEL DE CARCOVA GU 0018 022650/0000

0072 050553/2002
LUIZ ALEXANDRE ZAIDAN MAC 0109 131485/0000
LUIZ ANTONIO P. SANTIAGO 0020 023093/0000
LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA 0019 022841/0000

0090 021677/0000
LUIZ BRESOLIN 0001 009237/0000
LUIZ CARLOS QUEIROZ 0008 018876/0000
LUIZ FERNANDO C. F. POTIE 0101 022284/0000
LUIZ GIL DE ALMEIDA 0008 018876/0000
LUIZ GUILHERME C. M. SUNY 0095 022188/0000
LUIZ OTAVIO GOES 0027 025650/0000
LUIZ PAULO RIBEIRO DA COS 0043 029448/0000
LUIZ RENATO PERRONE GELBC 0034 027485/0000

0035 027586/0000
0037 028947/0000
0038 028948/0000
0039 028949/0000
0040 029026/0000
0041 029082/0000
0042 029220/0000
0047 030816/0000
0049 030906/0000
0050 030912/0000
0052 031345/0000
0055 033675/0000
0059 034366/0000
0062 034372/0000
0063 034374/0000

MAJOLY ALINE DOS ANJOS HA 0017 022398/0000
0024 025004/0000

MANOEL CAETANO FERREIRA F 0054 033265/0000
MANOEL CARLOS DA SILVA 0023 024669/0000
MANOEL HENRIQUE MAINGUE 0045 030402/0000

0107 129216/0000
MANOEL JOSE LACERDA CARNE 0031 026900/0000
MANOEL LUIZ ARAUJO 0096 022220/0000
MARCEL GOMES BRAGA 0105 126025/0000
MARCELENE CARVALHO DA SIL 0001 009237/0000

0004 010141/0000
MARCELO AUGUSTO MARCON 0034 027485/0000
MARCELO FERNANDES POLAK 0042 029220/0000
MARCELO MOKWA DOS SANTOS 0077 016809/0000
MARCIO ARI VENDRUSCOLO 0045 030402/0000
MARCIO KRUSSEWSKI 0107 129216/0000
MARCIO LUIZ BLAZIUS 0060 034368/0000
MARCIO RODRIGO FRIZZO 0055 033675/0000

0060 034368/0000
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0075 075430/2008
MARCOS DE OLIVEIRA MOREIR 0012 020860/0000
MARCOS FABIO PAULINO 0035 027586/0000
MARCOS RUY FRANCO DE MACE 0001 009237/0000

0004 010141/0000
MARCOS SERGIO JAKIEMIN MA 0091 021699/0000
MARCOS WENGERKIEWICZ 0108 131482/0000
MARIA CLAUDIA SANCHO MORE 0028 025762/0000
MARIA CRISTINA BARETTA MO 0086 021434/0000

0092 021707/0000
MARIO BRASILIO ESMANHOTTO 0077 016809/0000
MARISTELA FREDERICO 0053 031718/0000
MARLI TEREZINHA FERREIRA 0064 020921/0000

0065 032104/0000
0074 051806/2002

MARLUS JORGE DOMINGOS 0087 021476/0000
0089 021675/0000
0093 021746/0000
0094 021961/0000

MARTA DE ARECO PEREIRA PA 0096 022220/0000
MAUREN FERNANDA MILIS 0085 021237/0000
MAURI JOSE ROIKA 0056 033955/0000
MAURICIO CARLOS BANDEIRA 0085 021237/0000
MESSIAS ALVES DE ASSIS 0001 009237/0000
MICHEL GUERIOS NETTO 0078 019613/0000

0081 020628/0000
0083 020803/0000

MICHEL KOIALAINSKI BARBOS 0058 034203/0000
0080 020247/0000

MILTON JOAO BETENHEUSER J 0005 012454/0000
MIRIAM PERSIA DE SOUZA 0095 022188/0000
MOACYR ALVARO DE SOUZA 0006 016203/0000
MONICA PIMENTEL DE SOUZA 0046 030410/0000

0053 031718/0000
MURILO CLEVE MACHADO 0095 022188/0000
NEY ROSA BITTENCOURT 0079 019884/0000
OCTAVIO CAMPOS FISCHER 0022 024236/0000
ODILON REINHARDT 0043 029448/0000
OSNILDO PACHECO JUNIOR 0083 020803/0000
OTTO JOAO LYRA NETO 0085 021237/0000
PATRICIA C. AUGUSTINHAK D 0086 021434/0000

0092 021707/0000
PATRICIA CORREA GOBBI BAT 0002 009778/0000

0006 016203/0000
PATRICIA DE FATIMA LEMES 0069 040062/0000
PATRICIA ROHN 0054 033265/0000
PAULO LEANDRO DIETER 0078 019613/0000
PAULO MAURICIO DA ROCHA T 0093 021746/0000
PAULO OSTERNACK AMARAL 0077 016809/0000
PAULO ROBERTO BARBIERI 0002 009778/0000

0005 012454/0000
0008 018876/0000
0011 019361/0000
0093 021746/0000

PAULO ROBERTO FERREIRA MO 0009 019206/0000
PAULO ROBERTO JENSEN 0017 022398/0000
PAULO VINICIO FORTES FILH 0036 027682/0000

0058 034203/0000
0064 020921/0000
0065 032104/0000
0066 038368/0000
0067 038373/0000
0068 038488/0000
0069 040062/0000
0070 080444/0000
0071 050108/2002
0072 050553/2002
0074 051806/2002
0075 075430/2008
0076 075528/2008

PEDRO AUGUSTO SCHWAB 0091 021699/0000
PEDRO DONAISKI 0103 118999/0000

0104 119862/0000
0105 126025/0000
0106 126633/0000
0107 129216/0000
0108 131482/0000
0109 131485/0000

PEDRO PAULO VITOLA 0006 016203/0000
RAPHAELLA BENETTI DA CUNH 0103 118999/0000
RAQUEL COSTA DE SOUZA 0024 025004/0000
REGIS TOCACH 0013 021008/0000

0014 021009/0000
0048 030886/0000

REINALDO CHAVES RIVERA 0104 119862/0000
RENATO ALBERTO NIELSEN KA 0077 016809/0000
RENATO OLIVEIRA DE ARAUJO 0018 022650/0000

0066 038368/0000
RICARDO BORTOLOZZI 0006 016203/0000
RICARDO DE LUCCA MECKING 0090 021677/0000
RICARDO GIUSEPPE DE VICEN 0019 022841/0000
RITA DE CASSIA GARIBOTTI 0095 022188/0000
RITA DE CASSIA PILONI 0087 021476/0000

0089 021675/0000
0093 021746/0000
0094 021961/0000

ROBERTO GREJO 0099 022282/0000
0100 022283/0000

ROBERTO MACHADO FILHO 0103 118999/0000
0104 119862/0000
0105 126025/0000
0106 126633/0000
0107 129216/0000
0108 131482/0000
0109 131485/0000

RODRIGO GAIAO 0052 031345/0000
RODRIGO MARCO LOPES DE SE 0054 033265/0000
ROGER OLIVEIRA LOPES 0026 025502/0000
ROMUALDO PAESE 0005 012454/0000
RONALD ROESNER JUNIOR 0074 051806/2002
ROSANA JUGLAIR E SOUZA 0086 021434/0000

0092 021707/0000
ROSE MARY BASTOS IACOMINI 0019 022841/0000
ROSSELIO MARCUS S. DE OLI 0011 019361/0000
RUBENS DE ALMEIDA 0083 020803/0000
SALAZAR BARREIROS JUNIOR 0034 027485/0000
SAMUEL MACHADO DE MIRANDA 0028 025762/0000
SAMUEL TORQUATO 0021 023303/0000
SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0080 020247/0000
SANDRA MARA PEREIRA 0087 021476/0000

0089 021675/0000
0093 021746/0000
0094 021961/0000

SANDRO HENRIQUE TROVAO 0082 020716/0000
SHEYLA D B DOS SANTOS 0012 020860/0000

SIDNEY MARCOS MIRANDA 0081 020628/0000
0082 020716/0000
0097 022232/0000
0098 022281/0000

SILVIO CESAR DE BETTIO 0013 021008/0000
0014 021009/0000

SIMONE KOHLER 0007 017209/0000
0036 027682/0000
0064 020921/0000
0068 038488/0000
0072 050553/2002
0075 075430/2008
0076 075528/2008

SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0013 021008/0000
0014 021009/0000

SIND- AYSLAN CUNHA ROCHA 0086 021434/0000
0090 021677/0000
0091 021699/0000
0092 021707/0000

SIND- BLASS GOMM FILHO 0077 016809/0000
SIND- CLEBER DA SILVA BAR 0080 020247/0000

0096 022220/0000
SIND- CLEMENCEAU CALIXTO 0095 022188/0000
SIND- JOAQUIM JOSE G. RAU 0079 019884/0000

0088 021609/0000
SIND- MAURICIO DE P. S. G 0084 021060/0000

0087 021476/0000
0089 021675/0000
0093 021746/0000
0094 021961/0000

SIND- ODILON DE QUEIROZ J 0083 020803/0000
SIRLENE ELIAS RIBEIRO 0006 016203/0000
UBIRATAN GUIMARAES TEIXEI 0005 012454/0000
VALDIR JULIO ULBRICH 0074 051806/2002

0095 022188/0000
VALQUIRIA BASSETTI PROCHM 0015 021160/0000
VANELIS M MUCELIM 0012 020860/0000
VERA LUCIA TAQUES ZATTAR 0008 018876/0000
VITOR HUGO PAES LOUREIRO 0101 022284/0000
VITORIO KARAN 0043 029448/0000
WALBER PYDD 0073 050869/2002
WALKYRIA DE JESUS D‘AVILA 0003 009954/0000
WILTON VICENTE PAESE 0005 012454/0000
WOLNEY BAGGIO 0015 021160/0000
YOSHIRO FERNANDO PEREIRA 0101 022284/0000

1. REVISAO DE PENSAO-9237/0-MARIA ALVES PEREIRA x IPE
e outro- DESPACHO DE FL. 183: Assiste razão o Estado do Para-
ná, eis que  com a atualização do valor, o crédito da autora ultrapas-
sa os limites para a expedição de pequeno valor, pelo que revogo o
item 1 do despacho de fls. 173. Após, em que pese os cálculos do
requerido (fls. 179/181), não divergirem dos cálculos apresentados
pelo contador judicial (fls. 174/176), em homenagem ao princípio do
contraditório, à autora para que se manifeste no prazo de 5 dias. -
Advs. CARLOS ALBERTO PEREIRA, LUIZ BRESOLIN, MESSI-
AS ALVES DE ASSIS, DARCI KASPRZAK, ARNALDO ALVES
DE CAMARGO NETO, LUCIANO ROCHA WOISKI, MARCOS
RUY FRANCO DE MACEDO, LUIR CESCHIN, MARCELENE
CARVALHO DA SILVA RAMOS, GISELE DA ROCHA PARENTE
VENANCIO e LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI-.

2. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-9778/0-RIO SAO
FRANCISCO SECURITIZADORA DE CRED FINANC x CAFE
MURICI LTDA e outro-CERTIFICO que conforme autoriza a Por-
taria nº 001/2005 deste Juízo,  encaminhei para publicação: Ao Exe-
qüente para  que se manifeste sobre a diligência negativa de penhora,
no prazo legal. -Advs. LIRIAM SEXTO BRUSCH, ANTONIO GE-
RALDO SCUPINARI, DOUGLAS MARCEL PERES, GERALDO
BONNEVIALLE BRAGA ARAUJO, ARNALDO JOSE DA SILVA,
PAULO ROBERTO BARBIERI, LUCIANA PEREZ GUIMARAES
DA COSTA, IDAMARA ROCHA FERREIRA, DANIEL BARBO-
SA MAIA, LISEMAR VALVERDE PEREIRA e PATRICIA COR-
REA GOBBI BATISTELA-.

3. ANULATORIA DE DEBITO FISCAL-9954/0-COOPERATIVA
MISTA BOM JESUS LTDA x ESTADO DO PARANA- DESPA-
CHO DE FL. 391: Sobre o prosseguimento do feito manifestem-se
as partes em cinco dias. -Advs. WALKYRIA DE JESUS D‘AVILA
GIACOMEL, ADSON GABINO DE MORAES JUNIOR, LEILA-
NE TREVISAN MORAES, JOEL SAMWAYS NETO, LUIR CES-
CHIN, JULIA RIBEIRO DA ANUNCIACAO e ANDREA MARGA-
RETHE ROGOSKI ANDRADE-.

4. REVISAO DE PENSAO-10141/0-ADELIRIA DOS SANTOS x
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO- DESPACHO DE
FL. 409: Sobre o alegado às fls. 405/408, manifeste-se o executado,
no prazo de cinco dias. -Advs. EDILANIO ROGERIO DE ABREU,
ELOINA DA CRUZ MACHADO, MARCOS RUY FRANCO DE
MACEDO, MARCELENE CARVALHO DA SILVA RAMOS, GI-
SELE DA ROCHA PARENTE VENANCIO, LUIS FERNANDO DA
SILVA TAMBELLINI e ANNETE CRISTINA DE ANDRADE
GAIO-.

5. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-12454/0-BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A x PAULO ROBERTO DA SILVA- DES-
PACHO DE FL. 183: Defiro o pedido de fls.. 171/173 e 178. Expe-
çam-se os respectivos alvarás como requerido. Após, aguarde-se o
pagamento. -Advs. ANTONIO GERALDO SCUPINARI, DOUGLAS
MARCEL PERES, IVANISE MARIA TRATZ MARTINS, PAULO
ROBERTO BARBIERI, ARNALDO JOSE DA SILVA, ROMUAL-
DO PAESE, CICERO BRAZ PORTUGUAL, WILTON VICENTE
PAESE, UBIRATAN GUIMARAES TEIXEIRA, CASSIANA DE
ABEN-ATHAR PIRES GOMES e MILTON JOAO BETENHEU-
SER JR-.

6. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-16203/0-RIO PARA-

NA CIA. SECURITIZADORA DE CRED. FINANC. x MAURICIO
RIBEIRO ALVARES e outros-CERTIFICO que conforme autoriza
a Portaria nº 001/2005 deste Juízo,  encaminhei para publicação: Ao
Exeqüente para que se manifeste sobre os Ofícios retro. -Advs. FER-
NANDO MOREIRA DA ROCHA, PEDRO PAULO VITOLA, MO-
ACYR ALVARO DE SOUZA, PATRICIA CORREA GOBBI BA-
TISTELA, DANIEL BARBOSA MAIA, SIRLENE ELIAS RIBEI-
RO, RICARDO BORTOLOZZI e FRANCISCO JURACI BONAT-
TO-.

7. DECLARATORIA-17209/0-MPS INFORMATICA LTDA x MU-
NICIPIO DE CURITIBA-CERTIFICO que conforme autoriza a Por-
taria nº 001/2005 deste Juízo,  encaminhei para publicação: À parte
interessada para que se manifeste sobre o Ofício retro. -Advs. HAR-
RY FRANCOIA, HARRY FRANCOIA JUNIOR, JULIANO ME-
NEGUZZI DE BERNERT e SIMONE KOHLER-.

8. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-18876/0-BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A x RENATO LUIZ DE OLIVEIRA COS-
TA-DESPACHO DE FL. 152: Preparados, voltem. R$ 30,80. -Advs.
CEZAR EUCLIDES MELLO, VERA LUCIA TAQUES ZATTAR,
LUIZ GIL DE ALMEIDA, PAULO ROBERTO BARBIERI, LUIZ
CARLOS QUEIROZ e CRISTIANE ZARDO-.

9. ORDINARIA DECLARATORIA-19206/0-DORALICE SPO-
NHOLZ MAURER e outros x ESTADO DO PARANA- DESPA-
CHO DE FL. 722: Defiro o sobrestamento do feito pelo prazo de
sessenta dias. -Advs. DENISE MARTINS AGOSTINI, GISELE
SOARES, LUIS ANSELMO ARRUDA GARCIA, PAULO ROBER-
TO FERREIRA MOTTA, CLEIDE ROSECLER KAZMIERSKI,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE e LUIS FER-
NANDO DA SILVA TAMBELLINI-.

10. ORDINARIA DECLARATORIA-19334/0-SILVIA CARMEN
MINIKOWSKI INNECCO e outros x ESTADO DO PARANA-
DESPACHO DE FL. 330: Sobre o pedido de sobrestamento do fei-
to, manifestem-se os exeqüentes, no prazo de cinco dias. -Advs.
DENISE MARTINS AGOSTINI, GISELE SOARES, LUIS ANSEL-
MO ARRUDA GARCIA, EROULTHS CORTIANO JUNIOR, JA-
CINTO NELSON DE MIRANDA COUTINHO, CLEIDE ROSE-
CLER KAZMIERSKI, JOE TENNYSON VELO e LUIS FERNAN-
DO DA SILVA TAMBELLINI-.

11. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-19361/0-BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A x THADEU ROBERTO MORCELLES-
DESPACHO DE FL. 199: Preparados, voltem conclusos para sen-
tença. R$ 62,30. -Advs. LEONEL TREVISAN JUNIOR, PAULO
ROBERTO BARBIERI e ROSSELIO MARCUS S. DE OLIVEI-
RA-.

12. INDENIZACAO-20860/0-ORVELINO MACHADO e outro x
ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 1130: Sobre
o prosseguimento do feito manifestem-se as partes, em cinco dias. -
Advs. SHEYLA D B DOS SANTOS, FLAVIO BUENO, MARCOS
DE OLIVEIRA MOREIRA, JOAO MARCELO SOARES, VANE-
LIS M MUCELIM e ANDREA MARGARETHE ROGOSKI AN-
DRADE-.

13. BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-21008/0-BRDE BAN-
CO REGIONAL DE DESENV DO EXTREMO SUL x LATICINI-
OS IVA LTDA- DESPACHO DE FL. 153: Defiro o pedido de rea-
bertura do prazo requerido à fl. 151. -Advs. EDEGARD AUGUSTO
CRUZ ZARA LESSNAU, ANDRE GUILHERME ZAIA, SILVIO
CESAR DE BETTIO, LUCIANA PIGATTO MONTEIRO, DANIE-
LE ALESSANDRA RAUEN, REGIS TOCACH e SIMONE ZONA-
RI LETCHACOSKI-.

14. BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-21009/0-BRDE BAN-
CO REGIONAL DE DESENV DO EXTREMO SUL x LATICINI-
OS IVA LTDA- DESPACHO DE FL. 178: Defiro o pedido de rea-
bertura do prazo requerido à fl. 176. -Advs. EDEGARD AUGUSTO
CRUZ ZARA LESSNAU, ANDRE GUILHERME ZAIA, SILVIO
CESAR DE BETTIO, LUCIANA PIGATTO MONTEIRO, DANIE-
LE ALESSANDRA RAUEN, REGIS TOCACH e SIMONE ZONA-
RI LETCHACOSKI-.

15. ORDINARIA-21160/0-ABIGAIL DE ANDRADE CAMARGO
e outros x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 784: So-
bre a petição de fls. 734/735 e documentos de fls. 736/782, manifes-
tem-se os exeqüentes em cinco dias. -Advs. JORGE DERBLI, WO-
LNEY BAGGIO, EDWIL CALIANI, VALQUIRIA BASSETTI PRO-
CHMANN, GUSTAVO HENRIQUE J. DE OLIVEIRA, JOE
TENNYSON VELO, AMANDA LOUISE RAMAJO CORVELLO,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE e LUIS FER-
NANDO DA SILVA TAMBELLINI-.

16. INDENIZACAO-22270/0-SANDRA MARA DE CRISTO x
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CURITIBA- DECISÃO DE
FLS. 156/160: ..Isso posto, julgo procedente o pedido formulado na
inicial para condenar o réu ao pagamento à autora da quantia de R$
10.982,00 (dez mil, novecentos e oitenta e dois reais), incidindo so-
bre este valor juros compensatórios de 12% (doze por cento) ao ano
e correção monetária pela variação do INPC, desde a data da con-
clusão do laudo pericial, bem como juros moratórios no percentual
de 6% (seis por cento) ao ano a serem computados a partir do trân-
sito em julgado da presente sentença até a data do efetivo pagamen-
to. Diante do princípio da sucumbência, condeno o réu ao pagamen-
to das custas do processo e dos honorários advocatícios do procura-
dor da autora, os quais arbitro em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos
reais), nos termos do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil,
levando em conta o grau de zelo profissional, a importância da cau-
sa, o tempo de duração do processo e o local da prestação do servi-
ço. Em que pese se tratar de condenação de ente público municipal,
deixo de determinar o reexame necessário, nos termos da disposição
contida no artigo 475, § 2º, do Código de Processo Civil. -Advs.
JOSE CARLOS DE MORAES e ESTEVAM CAPRIOTTI FILHO-
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17. EMBARGOS A EXECUCAO-22398/0-IPMC  INST DE PREV
E ASSIST DOS SERV MUN DE CTBA x MERCEDES DANTAS
BRUEL-CERTIFICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005
deste Juízo,  encaminhei para publicação: À parte interessada para
que providencie o recolhimento das custas relativas às diligências do
Sr. Oficial de Justiça. -Advs. PAULO ROBERTO JENSEN, MAJO-
LY ALINE DOS ANJOS HARDY e GIL CESAR DANTAS BRU-
EL-.

18. ANULATORIA DE DEBITO FISCAL-22650/0-EMPLOYER
ORGANIZACAO DE RECURSOS HUMANOS LTDA x MUNICI-
PIO DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 474: Cite-se de acordo
com os termos do artigo 730 do CPC, com a inclusão das custas
processuais. —CERTIFICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/
2005 deste Juízo,  encaminhei para publicação: À parte interessada
para que recolha as custas devidas ao Senhor Oficial de Justiça. -
Advs. ALMERINDO PEREIRA, LUCYANNA JOPPERT LIMA
LOPES FATUCHE, RENATO OLIVEIRA DE ARAUJO, DANTE
MANOEL PROENÇA JUNIOR, ELIANE CRISTINA ROSSI CHE-
VALIER e LUIS MIGUEL DE CARCOVA GUTIERREZ-.

19. RESOLUCAO DE CONTRATO-22841/0-COHAB CT COMPA-
NHIA DE HAB POP DE CURITIBA x JOAO DE OLIVEIRA AL-
VES e outro-DESPACHO DE FL. 186: Preparados, voltem. R$ 46,71.
-Advs. LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO, JOSEMAR VIDAL
DE OLIVEIRA, JULIO CESAR CAPRONI, ANA LUCIA MAR-
TINS VALDUGA, LIRIANE LOVATO, RICARDO GIUSEPPE DE
VICENTE, HASSAN SOHN, LADISMARA TEIXEIRA, ROSE
MARY BASTOS IACOMINI e DIANA SORAIA TABALIPA PI-
MENTEL-.

20. RESOLUCAO DE CONTRATO-23093/0-COHAB CT COMPA-
NHIA DE HAB POP DE CURITIBA x PAULO CESAR CARDO-
SO- DESPACHO DE FL. 79: Suspendo o processo pelo prazo de
120 dias. -Advs. LUIZ ANTONIO P. SANTIAGO, JOSEMAR VI-
DAL DE OLIVEIRA, JULIO CESAR CAPRONI, LIRIANE LO-
VATO e LADISMARA TEIXEIRA-.

21. MANDADO DE SEGURANCA-23303/0-REGINA MACEDO
GALDO x PRESIDENTE DO PARANAPREVIDENCIA e outro-
DESPACHO DE FL. 552: À Paranaprevidência para que, no prazo
de cinco dias, manifeste-se sobre os cálculos de fls. 543 e o aduzido
às fls. 547/549. -Advs. GIL CESAR DANTAS BRUEL, FABIO TEI-
XEIRA, SAMUEL TORQUATO, LUIS FERNANDO DA SILVA
TAMBELLINI, ESTEFANIA MARIA DE QUEIROZ BARBOZA,
CASSIANO LUIZ IURK e GISELE DA ROCHA PARENTE VE-
NANCIO-.

22. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-24236/0-ACYR FERREI-
RA DE CAMARGO FILHO e outros x ESTADO DO PARANA-
DESPACHO DE FL. 324: Deixo, por isso, de receber os embargos
de declaração, por considerar ausente o pressuposto objetivo da tem-
pestividade. -Advs. OCTAVIO CAMPOS FISCHER, ABNER PE-
REIRA DA SILVA, DANIEL GODOY JUNIOR, JOSAFA ANTO-
NIO LEMES, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE e
LUIR CESCHIN-.

23. INDENIZACAO-24669/0-MARIA AMELIA FERREIRA TAVA-
RES x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 290: Às par-
tes, sobre a baixa dos autos. -Advs. MANOEL CARLOS DA SILVA,
ALICE PRESA e FLAVIO BUENO-.

24. DECLARATORIA-25004/0-FERNANDES ALCANTARA e ou-
tros x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- DESPACHO DE FL.
477: Sobre os cálculos de fl. 475, manifeste-se o executado em cinco
dias. -Advs. ANDRESSA ROSA, RAQUEL COSTA DE SOUZA,
CLOVIS GALVAO PATRIOTA e MAJOLY ALINE DOS ANJOS
HARDY-.

25. ORDINARIA-25500/0-ELIZA DOS SANTOS MACHADO x
ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 287: Cite-se
o Estado do Paraná, de acordo com os termos do art. 730 do CPC,
com a inclusão das custas processuais. Cumpra a Paranaprevidência
o disposto no artigo 475-J do CPC, com os acréscimos das custas
processuais, em 15 (quinze) dias. -Advs. JONAS BORGES, LUIS
FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI, FABIANO JORGE STAIN-
ZACK, ANNETE CRISTINA DE ANDRADE GAIO, IURI FER-
RARI COCICOV e DULCE ESTHER KAIRALLA-.

26. ORDINARIA-25502/0-URSULINA CABRAL MACHADO x
ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 265: Cum-
pra-se o executado o disposto no artigo 475-J do Código de Proces-
so Civil, sob pena de aplicação da multa de 10%. À executada Para-
naprevidência para apresentar os documentos como requerido às fls.
262 no prazo de cinco dias. -Advs. JONAS BORGES, LUIS FER-
NANDO DA SILVA TAMBELLINI e ROGER OLIVEIRA LOPES-
.

27. DECLARATORIA-25650/0-ESTANISLAU PEREIRA DOS
SANTOS x MUNICIPIO DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 78:
Diante do depósito de fls. 74/75, expeça-se alvará, com as devidas
anotações. -Advs. ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI,
LUIZ OTAVIO GOES, GASTAO SCHEFER FILHO e CARLOS
ANTONIO LESSKIU-.

28. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-25762/0-AGENCIA
DE FOMENTO DO PARANA S/A x ALZIRO CARLOS DE PAULA
e outro- DESPACHO DE FL. 57: Manifeste-se o exeqüente em cin-
co dias. -Advs. SAMUEL MACHADO DE MIRANDA e MARIA
CLAUDIA SANCHO MOREIRA-.

29. REPARACAO DE DANOS-26176/0-ESTADO DO PARANA x
ESTEFANO KAZMIRCZAK e outro- DESPACHO DE FL. 153: Em
que pese os presetnes autos estejam conclusos para sentença, não há
como ainda proferir o julgamento final. No despacho de fl. 148 cons-
tou a concessão do praoz de três dias para o requerido assinar a

contestaçào e o pedido contraposto. A bem da verdade, quem deve
assinar a contestação não são os réus, mas sim o procurador deles.
Ao procurador dos réus para, em cinco dias, assinar a contestação e
o pedido contraposto, sob pena de de desconsideração de tais atos
processuais no momento do julgamento. -Advs. FLAVIO BUENO,
EVERTON CALAMUCCI, ANTONIO SBANO e ANTONIO SBA-
NO JUNIOR-.

30. DECLARATORIA-26258/0-ALMIR PEREIRA DOS SANTOS
x ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 165: Às
partes, sobre a baixa dos autos. -Advs. ALESSANDRO MARCELO
MORO REBOLI, GASTAO SCHEFER NETO, LUIS FERNANDO
DA SILVA TAMBELLINI e FABIANO JORGE STAINZACK-.

31. REPARACAO DE DANOS-26900/0-CRESO OLIVEIRA CAM-
POS e outros x ESTADO DO PARANA-DESPACHO DE FL. 663:
Preparados, voltem. R$ 1.169,81. -Advs. JORGE LUIZ GARRET,
MANOEL JOSE LACERDA CARNEIRO e ARNALDO MORO FI-
LHO-.

32. DECLARATORIA-27282/0-TORQUATO E PAVIM LTDA x
ESTADO DO PARANA-DESPACHO DE FL. 198: Recebo o recur-
so de apelação de fls. 186/197, em seus  efeitos legais. Ao(s)
Apelado(s) para suas contra razões, no  prazo de lei. -Advs. FABIO
DUTRA e LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM-.

33. ORDINARIA-27459/0-SIND COM VAREJ DE COMB DERIV
PETROLEO E LOJA CONV x INSTITUTO AMBIENTAL DO PA-
RANA IAP e outro- DESPACHO DE FLS. 506/507: ..Isto posto,
defiro o pedido de desistência de em relação à requerida IMAGEO
Planejamento, Consultoria e Engenharia Ambiental. Ao IAP, confor-
me determinado no despacho de fl. 353. -Advs. AMARILIS VAZ
CORTESI e ARNALDO ALVES DE CAMARGO NETO-.

34. CESSAO DE CREDITO-27485/0-JOSE CARLOS INOCENCIO
x WEST PARANA INDUSTRIA DE BEBIDAS LTDA-DESPACHO
DE FLS.  68/69: O pedido de emenda de fls. 64/65 não pode ser
deferido, porque o valor da causa não corresponde ao conteúdo eco-
nômico do negócio. À cessionária para, em cinco dias, adequar o
valor da causa ao valor do crédito cedido, conforme dispõe o artigo
259, inciso V, do CPc, sob pena de indeferimento da petição inicial,
bem como efetuar o pagamento das custas iniciais e complementar o
depósito da taxa do funrejus. Por expressa disposição legal contida
no artigo 1.105 do CPC, torna-se necessária a citação de todos os
interessados, dentre os quais se incluem, obviamente, os cedentes, o
devedor  e o Representante do Ministério Público. Quanto à deter-
minação de promoção da citação do cedente, frise-se que a escritura
pública de cessão de crédito não supre a ciência que a cedente deve
ter do presente pedido. Todavia, como nestes autos já foram insta-
dos alguns dos interessados a se manifestarem, inclusive com mani-
festação do devedor, revogo o item III do despacho de fl. 62, no que
se refere à citação do devedor e do Ministério Público. A cessionária
deve indicar o endereço para a citação do cedente, a fim de que,
querendo, ofereça manifestação, no prazo de dez dias, nos termos da
disposição contida no art. 1.106 do CPC. O ato de citação poderá
ser substituído pela declaração dele com firma reconhecida de que
está ciente e concorda com o pedido constante da inicial. Concedo
ao cessionário mais 5 dias para dar efetivo cumprimento à determi-
nação de emenda à inicial. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERI-
AN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GON-
CALVES DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST,
AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN, LUIZ RENATO PERRO-
NE GELBCKE, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE, EMIR BENEDETE, SALAZAR BARREIROS JUNIOR, JOAO
EDMIR DE LIMA PORTELA e MARCELO AUGUSTO MARCON-
.

35. CESSAO DE CREDITO-27586/0-JOSE MARCELINO DA SIL-
VA NETO e outros x ERICO GERMANO HACK e outros-DESPA-
CHO DE FLS. 152/153: Defiro o pedido de fl. 150. Desentranhem-
se os documentos d efls. 109/139, e devolva-os, mediante recibo, ao
procurador da referida parte, ante ao desinteresse em continuar com
o prosseguimento do feito. Quanto aos pedidos formulados às fls.
02/03, 53/54 e 84/86, por se tratarem de pedido de homologação de
cessão de crédito decorrentes de precatório judicial, o processo deve
se desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição volun-
tária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC.
Em face dessa circunstância, determino que as cessionárias proce-
dam as emendas da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de
indeferimento, efetuarem o pagamento da taxa do funrejus, conse-
quentemente providenciem a distribuição do feito por prevenção a
esse juízo, bem como juntem aos autos certidão que comprove o
pagamento das custas iniciais. Após a realização da emenda, as ces-
sionárias devem indicar o endereço para a citação dos cedentes, para
que, querendo, ofereçam manifestação, nos termos da disposição
contida no art. 1.106 do CPC. O ato de citação do cedente poderá
ser substituído pela declaração dele com firma reconhecida de que
está ciente e concorda com o pedido constante da inicial. Concedo o
mesmo prazo para que a cessionária Cibracal Industria Brasileira de
Cal Ltda., junte aos autos certidão que comprove o valor, origem e
titularidade do crédito cedido por Luci Maria Jansson. -Advs. DA-
NIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PE-
REIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNAN-
DES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, ERICO HACK, LETICIA SEVERO SOA-
RES e MARCOS FABIO PAULINO-.

36. EMBARGOS DO DEVEDOR-27682/0-ANTONIO FRANCIS-
CO MOLINA x MUNICIPIO DE CURITIBA-DESPACHO DE FL.
85: ..Desta forma, por estar o processo em ordem, declaro-o sanea-
do. Por entender que as provas já produzidas são suficientes para o
deslinde judicial da questão, determino a realização do julgamento
antecipado da lide, nos termos da disposição contida no artigo 330,
inciso I, do Código de Processo Civil. Preparados, voltem. R$ 428,16.
-Advs. ANTONIO FRANCISCO MOLINA, PAULO VINICIO FOR-

TES FILHO e SIMONE KOHLER-.

37. CESSAO DE CREDITO-28947/0-CELIA REGINA DE SOUZA
BUSATO x CONDOR SUPER CENTER LTDA-DESPACHO DE
FL.  55: Por expressa disposição legal contida no artigo 1.105 do
CPC, torna-se necessária a citação de todos os interessados, dentre
os quais se incluem, obviamente, os cedentes, o devedor  e o Repre-
sentante do Ministério Público. Quanto à determinação de promo-
ção da citação do cedente, frise-se que a escritura pública de cessão
de crédito não supre a ciência que a cedente deve ter do presente
pedido. A cessionária deve indicar o endereço para a citação do ce-
dente, a fim de que, querendo, ofereça resposta, no prazo de dez
dias, nos termos da disposição contida no art. 1.106 do CPC. O ato
de citação poderá ser substituído pela declaração dele com firma
reconhecida de que está ciente e concorda com o pedido constante
da inicial. Concedo à cessionária mais 5 dias para dar efetivo cumpri-
mento à determinação de emenda à inicial, sob pena de indeferimen-
to do pedido. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, LUIR CESCHIN, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, GEAZI SARON
ROCHA, LUCAS SEBASTIAO PROENÇA e FELIPE KRASINSKI
CADDAH-.

38. CESSAO DE CREDITO-28948/0-ROSIMERI DO ROCIO DA
SILVA x CONDOR SUPER CENTER LTDA-DESPACHO DE FL.
58: Por expressa disposição legal contida no artigo 1.105 do CPC,
torna-se necessária a citação de todos os interessados, dentre os quais
se incluem, obviamente, os cedentes, o devedor  e o Representante
do Ministério Público. Quanto à determinação de promoção da cita-
ção do cedente, frise-se que a escritura pública de cessão de crédito
não supre a ciência que a cedente deve ter do presente pedido. A
cessionária deve indicar o endereço para a citação do cedente, a fim
de que, querendo, ofereça resposta, no prazo de dez dias, nos termos
da disposição contida no art. 1.106 do CPC. O ato de citação poderá
ser substituído pela declaração dele com firma reconhecida de que
está ciente e concorda com o pedido constante da inicial. Concedo à
cessionária mais 5 dias para dar efetivo cumprimento à determinação
de emenda à inicial. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN
KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCAL-
VES DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, LUIZ RENATO PERRONE GEL-
BCKE, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, GEA-
ZI SARON ROCHA, LUCAS SEBASTIAO PROENÇA e FELIPE
KRASINSKI CADDAH-.

39. CESSAO DE CREDITO-28949/0-REGINA MARIA CASTRO
GREIN x CONDOR SUPER CENTER LTDA-DESPACHO DE FL.
58: Por expressa disposição legal contida no artigo 1.105 do CPC,
torna-se necessária a citação de todos os interessados, dentre os quais
se incluem, obviamente, os cedentes, o devedor  e o Representante
do Ministério Público. Quanto à determinação de promoção da cita-
ção do cedente, frise-se que a escritura pública de cessão de crédito
não supre a ciência que a cedente deve ter do presente pedido. A
cessionária deve indicar o endereço para a citação da cedente, a fim
de que, querendo, ofereça resposta, no prazo de dez dias, nos termos
da disposição contida no art. 1.106 do CPC. O ato de citação poderá
ser substituído pela declaração dele com firma reconhecida de que
está ciente e concorda com o pedido constante da inicial. Concedo à
cessionária mais 5 dias para dar efetivo cumprimento à determinação
de emenda à inicial, sob pena de indeferimento do pedido. -Advs.
DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER
PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CES-
CHIN, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, ANDREA MAR-
GARETHE ROGOSKI ANDRADE, GEAZI SARON ROCHA, LU-
CAS SEBASTIAO PROENÇA e FELIPE KRASINSKI CADDAH-.

40. CESSAO DE CREDITO-29026/0-HONORINA DE PUALA
PEREIRA DA SILVA x KONY S RESTAURANTE EVENTOS E
PARTICIPACOES LTDA e outro- DESPACHO DE FL. 91: Face o
decurso do prazo da suspensão do processo, manifeste-se a parte
interessada, no prazo de cinco dias. -Advs. DANIEL GODOY JU-
NIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA,
ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN
PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA AN-
DRADE DE MIRANDA, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e
JAMIL IBRAHIM TAWIL FILHO-.

41. CESSAO DE CREDITO-29082/0-MARCELO DIAS DA SILVA
x UMBERTO CALCADOS LTDA- DESPACHO DE FL. 46: Consi-
derando-se que a compensação de crédito de precatório-requisitório
para pagamento de ICMS e IPVA não é mais admitida, face aos ter-
mos do Decreto Estadual nº 418/2007, e que o art. 78 do ADCT não
autoriza a compensação de crédito de natureza alimentar, como aquele
objeto da cessão acostada aos autos, determino a intimação do cessi-
onário para manifestar-se, no prazo de dez dias, acerca do seu inte-
resse de agir no tocante ao pedido de homologação do crédito ad-
quirido. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, LUIR CESCHIN, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE e JOAO CAR-
LOS DALEFFE-.

42. CESSAO DE CREDITO-29220/0-LEONIL GOMES e outros x
KRYS BELT DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA e
outros- DESPACHO DE FL. 96: Às cessionárias Krys Belt do Brasil
Indústria e Comércio Ltda e Cordova & Cia Ltda, para que, no prazo
de cinco dias, se manifestem sobre o aduzido às fls. 91/93. -Advs.
DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER
PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CES-
CHIN, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, MARCELO FER-
NANDES POLAK, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-

DE, FABIO DUTRA, FERNANDA ANDREAZZA LIMA e LUCAS
B. LINZMAYER OTSUKA-.

43. DECLARATORIA-29448/0-VICINAL EMPREITEIRA DE
OBRAS LTDA x CIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANE-
PAR- DESPACHO DE FL. 577: Sobre o aduzido às fls. 572/574,
manifeste-se a autora em cinco dias. -Advs. VITORIO KARAN,
GABRIEL MARCONDES KARAN, ODILON REINHARDT,
CLAUDIA ELIANE LEONARDI SARTORI e LUIZ PAULO RI-
BEIRO DA COSTA-.

44. ORDINARIA-29598/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x ADAU-
TO PINTO DA SILVA e outro- DESPACHO DE FL. 56: Defiro o
pedido retro. Desentranhe-se o mandado, adite-se e cumpra-se. Re-
colha o Autor as custas devidas ao Senhor Oficial de Justiça, no
prazo legal. -Adv. DJALMA ANTONIO MULLER GARCIA-.

45. MANDADO DE SEGURANCA-30402/0-MAXXWELD CO-
NECTORES ELETRICOS LTDA x DELEGADO DA DELEGACIA
DA REC EST- DESPACHO DE FL. 139: Arquivem-se os autos até
ulterior manifestação. -Advs. MARCIO ARI VENDRUSCOLO e
MANOEL HENRIQUE MAINGUE-.

46. EXECUCAO FISCAL-30410/0-DETRAN - DEPTO DE TRAN-
SITO DO PARANA x JOSE ROBERTO BORCATT CREVELIN-
DESPACHO DE FL. 50: Sobre o depósito efetuado às fls. 48/49,
manifeste-se o exequente, no prazo de cinco dias. -Adv. MONICA
PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.

47. CESSAO DE CREDITO-30816/0-ESTANISLAVA MACIAG
NOWOTARSKI x CONDOR SUPER CENTER LTDA- DESPACHO
DE FL. 46: O pedido de emenda de fl. 43 não pode ser deferido,
porque o valor da causa não corresponde ao conteúdo econômico do
negócio. À cessionária para, em cinco dias, adequar o valor da causa
ao valor do crédito cedido, conforme dispõe o art. 259, inciso V, do
CPC, sob pena de indeferimento da petição inicial, bem como efetu-
ar o pagamento das custas iniciais e o depósito da taxa do funrejus. -
Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ,
ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE
FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR
CESCHIN, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE,
LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, CRISTIANO ROVEDA e
FABIO GAMA DE OLIVEIRA-.

48. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-30886/0-BRDE-
BANCO REGIONAL DE DESENV EXTREMO SUL x LATICINI-
OS IVA LTDA e outros- DESPACHO DE FL. 386: Defiro o pedido
de reabertura do prazo requerido à fl. 384. -Advs. ADRIANO M C
RANCIARO, EDEGARD AUGUSTO CRUZ ZARA LESSNAU e
REGIS TOCACH-.

49. HABILITACAO EM EXECUÇÃO-30906/0-MILPLAST EMBA-
LAGENS LTDA x MIGUEL ARCHANJO SCHONEBORN DE
MORAES- DESPACHO DE FL. 33: À requerente para que provi-
dencie a certidão de inteiro teor dos autos sob nº 29.658, bem como
certidão atestando ser o cedente o titular do crédito. -Advs. ELIS-
LEAN BUENO RAVACHE, DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN
KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCAL-
VES DE RESENDE FERNANDES, AQUILES MORAES, AR-
LYVAN PROBST, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE e LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE-.

50. CESSAO DE CREDITO-30912/0-MARCELE DO ROCIO RIS-
TOW FARIA e outros x MAGAZINE LUIZA SA- DESPACHO DE
FL. 61: À cessionária para que, em quarenta e oito horas, dê cumpri-
mento ao despacho de fl. 44, itens Vm VI e VII, sob pena de extin-
ção do feito. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI
ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, AMANDA
LOUISE RAMAJO CORVELLO, ALDO DE MATTOS SABINO
JUNIOR e GEAZI SARON ROCHA-.

51. COBRANçA-31212/0-WELITA HELENA FONTES BARRETO
x MUNICIPIO DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 141: Sobre a
proposta de honorários apresentada pelo Sr. Perito, no montante de
R$ 2.075,00, manifestem-se as partes, no prazo legal. -Advs. CLAU-
DIO ANTONIO RIBEIRO e LIDSON JOSE TOMASS-.

52. CESSAO DE CREDITO-31345/0-GGW CONSULTORIA E
ASSESSORIA LTDA e outros x OURO VERDE TRANSPORTE E
LOCACAO LTDA.- DESPACHO DE FL. 80: Defiro a emenda à
inicial de fls. 77/78. Concedo o prazo de cinco dias para que a cessi-
onária comprove o recolhimento das custas iniciais e o pagamento
do funrejus, sob pena do cancelamento da distribuição. À cessioná-
ria para, em cinco dias, comprovar qual o percentual cedido pelos
cedentes nos autos  nº 29587, 29588, 27720, 28265, 28001 e 29249
(fls. 64), a fim de que se possa avaliar a regularidade dos créditos
por ela adquiridos. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN
KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCAL-
VES DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE RO-
GOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE,
AMANDA LOUISE RAMAJO CORVELLO e RODRIGO GAIAO-
.

53. EXECUCAO FISCAL-31718/0-DETRAN - DEPTO DE TRAN-
SITO DO PARANA x ACYR PAES RIBEIRO- DESPACHO DE FL.
37: Ao exeqüente para, no prazo de 48 horas, providenciar o recolhi-
mento das custas devidas ao Sr. Oficial de Justiça, sob as penas da
Lei. -Advs. MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO e MARIS-
TELA FREDERICO-.

54. ORDINARIA DECLARATORIA-33265/0-HARVEY FREDERI-
CO SCHLENKER e outros x ESTADO DO PARANA e outro-DES-
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PACHO DE FL. 187: Especifiquem as partes as provas que efetiva-
mente  desejam produzir. -Advs. ALESSANDRO RAVAZZANI,
PATRICIA ROHN, RODRIGO MARCO LOPES DE SEHLI e MA-
NOEL CAETANO FERREIRA FILHO-.

55. HOMOLOGAÇÃO DE CESÃO DE CRÉDITO-33675/0-NEI-
LOR DE BRITO CASTRO x ARMARINHOS PARANA SANTA
CATARINA LTDA-DESPACHO DE FLS. 32: Por se tratar de pedi-
do de homologação de cessão de crédito decorrente de precatório
judicial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição con-
tida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determino
que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento, promover a distribuição do feito por pre-
vençào junto ao respectivo Distribuidor, atribuir valro à causa e indi-
car o endereço dos cedentes a fim de promover a citação destes.
Após a realização da emenda, o autor deve indicar o endereça para a
citação do cedente, do Sindijus e do Estado do Paraná para que,
querendo, ofereçam manifestação, os primeiros no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida no art. 1.106 do CPC, e o último
no prazo de quarenta dias, por força da disposição contida no art.
188 do CPC. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI
ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e MARCIO
RODRIGO FRIZZO-.

56. HOMOLOGAÇÃO DE CESÃO DE CRÉDITO-33955/0-JOSE
RODRIGUES VIEIRA x CERAMICA SUL PARANA LTDA-DES-
PACHO DE FLS. 42/43: Por se tratar de pedido de homologação de
cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o processo deve
se desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição volun-
tária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC.
Em face dessa circunstância, determino que o autor proceda a emen-
da da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento,
atribuiur valor à causa, efetuar o pagamento das custas iniciais e da
taxa do funrejus, bem como promover a distribuição do feito por
prevenção a esse juízo. Após a realização da emenda, o autor deve
indicar o endereça para a citação do cedente, do Sindijus e do Estado
do Paraná para que, querendo, ofereçam manifestação, os primeiros
no rpazo de dez dias, nos termos da disposição contida no art. 1.106
do CPC, e o último no prazo de quarenta dias, por força da disposi-
ção contida no art. 188 do CPC. O ato de citação do cedente poderá
ser substituído pela declaração dele com firma reconhecida de que
está ciente e concorda com o pedido constante da inicial. Concedo o
mesmo prazo para que o cessionário cumpra as seguintes determina-
ções: a) junte aos autos cópia autenticada ou a via original da escri-
tura de fl. 36/37, bem como das escrituras de cessão de crédito em
que constem como cessionários Ermenegildo Laginski e s/m Yoland
Mussio Laginski e José Analdo Zerbinatti e s/m Aparecida Zucoli
Zerbinatti. b) junte aos autos certidão que comprove a origem, titu-
laridade e valor do crédito cedido. -Advs. DAVI DEUTSCHER,
MAURI JOSE ROIKA, FLAVIO STEINBERG BEXIGA, JOSE
LUIZ PANCOTTE, LETICIA SEVERO SOARES e CHIRLEI TRI-
SOTO-.

57. ACAO CAUTELAR-34035/0-PRIME MOBILE COMERCIO DE
MOVEIS LTDA x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL.
75: Ciente da decisão de fls. 68/74. Lavre-se o respectivo termo de
caução. Recolha a parte autora as custas devidas ao Sr. Oficial de
Justiça, no prazo de cinco dias. -Adv. JOEL FERREIRA LIMA-.

58. EMBARGOS A EXECUCAO-34203/0-M F MALUCELLI E
FILHOS LTDA x MUNICIPIO DE CURITIBA-DESPACHO DE FL.
37: Especifiquem as partes as provas que efetivamente  desejam pro-
duzir. -Advs. MICHEL KOIALAINSKI BARBOSA, PAULO VINI-
CIO FORTES FILHO e FERNANDO ALMEIDA DE OLIVEIRA-.

59. HOMOLOGAÇÃO DE CESÃO DE CRÉDITO-34366/0-LAER-
CIO RAMOS DA CRUZ e outros x ELIANA PATRICIA MAGA-
LHÃES SILVA PALMA-DESPACHO DE FL. 48: Por se tratar de
pedido de homologação de cessão de crédito decorrente de precató-
rio judicial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição con-
tida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determino
que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento, atribuir valor à causa, efetuar o recolhi-
mento da taxa do funrejus, promover a distribuição do feito por pre-
venção a esse juízo e comprove o pagamento das custas iniciais. Após
a realização da emenda, o autor deve indicar o endereça para a cita-
ção do cedente, do Sindijus e do Estado do Paraná para que, queren-
do, ofereçam manifestação, os primeiros no rpazo de dez dias, nos
termos da disposição contida no art. 1.106 do CPC, e o último no
prazo de quarenta dias, por força da disposição contida no art. 188
do CPC. O ato de citação do cedente poderá ser substituído pela
declaração dele com firma reconhecida de que está ciente e concorda
com o pedido constante da inicial. Concedo o mesmo prazo para que
a cessionária promova a retificação das escrituras públicas de fls. 08/
10, 19/21 e 30/32, por instrumento pública, par aque conste percen-
tual cedido que não ultrapasse 94% do mesmo, pois 6% do crédito é
destinado ao Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário do Esta-
do do Paraná. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARI-
NA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES
MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI
ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e EMILIANA
RAMOS FELIPPE DA SILVA-.

60. CESSAO DE CREDITO-34368/0-JUSSARA REGINA BRAN-
CO e outros x FARMACIA VALE VERDE LTDA-DESPACHO DE
FLS. 47: Por se tratar de pedido de homologação de cessão de crédi-
to decorrente de precatório judicial, o processo deve se desenvolver
dentro do procedimento especial de jurisdição voluntária, previsto a
partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa
circunstância, determino que o autor proceda a emenda da inicial

para, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, efetuar o
pagamento das custas iniciais, bem como providenciar a distribuição
do efito por prevenção a esse juízo. Após a realização da emenda, o
autor deve indicar o endereço para a citação do cedente, do Sindijus
e do Estado do Paraná para que, querendo, ofereçam manifestação,
os primeiros no rpazo de dez dias, nos termos da disposição contida
no art. 1.106 do CPC, e o último no prazo de quarenta dias, por
força da disposição contida no art. 188 do CPC. O ato de citação do
cedente poderá ser substituído pela declaração dele com firma reco-
nhecida de que está ciente e concorda com o pedido constante da
inicial. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, MARCIO LUIZ BLAZIUS, CERINO LORENZETTI e
MARCIO RODRIGO FRIZZO-.

61. HOMOLOGAÇÃO DE CESÃO DE CRÉDITO-34369/0-ELISA
LACREME CONCEICAO x ANDRAUS ENGENHARIA E CONS-
TRUCAO LTDA e outros-DESPACHO DE FL. 26: Por se tratar de
pedido de homologação de cessão de crédito decorrente de precató-
rio judicial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição con-
tida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determino
que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento, atribuir valor à causa, recolher a taxa do
funrejus, e promover a distribuição do feito por prevenção a esse
juízo e comprove o pagamento das custas iniciais. Após a realização
da emenda, o autor deve indicar o endereça para a citação do ceden-
te, do Sindijus e do Estado do Paraná para que, querendo, ofereçam
manifestação, os primeiros no rpazo de dez dias, nos termos da dis-
posição contida no art. 1.106 do CPC, e o último no prazo de qua-
renta dias, por força da disposição contida no art. 188 do CPC. O ato
de citação do cedente poderá ser substituído pela declaração dele
com firma reconhecida de que está ciente e concorda com o pedido
constante da inicial. Concedo o mesmo prazo para que a cessionária
promova a retificação das escrituras públicas de fls. 14/22, por ins-
trumento público, para que conste percentual cedido que não ultra-
passe 94% do mesmo, pois 6% do crédito é destinado ao Sindicato
dos Servidores do Poder Judiciário do Estado do Paraná. -Advs.
DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER
PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES e LUIS GUS-
TAVO D AGOSTINI BUENO-.

62. HABILITAÇÃO DE CESSÃO DE CRÉDITO-34372/0-CARLA
MARIA PINEDA MENZEL VIEIRA x COMERCIAL DE ALIMEN-
TOS ZONTA LTDA- DESPACHO DE FL. 26: Ao Sindijus e ao Es-
tado do Paraná para que se pronunciem, em dez dias, sobre a cessão.
-Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ,
ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE
FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR
CESCHIN, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE,
LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e JOSAFA ANTONIO LE-
MES-.

63. HABILITAÇÃO DE CESSÃO DE CRÉDITO-34374/0-MARIS-
TELA JORDAO MENZEL x SUPERMERCADO MANAIM LTDA-
DESPACHO DE FL. 27: Ao Sindijus do EStado do Paraná para que
se pronunciem, em dez dias, sobre a cessão. -Advs. DANIEL GO-
DOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-
LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN, AN-
DREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO
PERRONE GELBCKE e JOSAFA ANTONIO LEMES-.

64. EXECUCAO FISCAL-20921/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x
ACIR MACEDO GUIMARAES-DESPACHO DE FL. 60: Recebo o
recurso de apelação, em seus  efeitos legais. Ao(s) Apelado(s) para
suas contra razões, no  prazo de lei. -Advs. CLAUDINE CAMAR-
GO MANENTI, EROS SOWINSKI, PAULO VINICIO FORTES
FILHO, MARLI TEREZINHA FERREIRA D AVILA, ELIANE
CRISTINA ROSSI CHEVALIER, SIMONE KOHLER e FERNAN-
DO ALMEIDA DE OLIVEIRA-.

65. EXECUCAO FISCAL-32104/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x
EMILIA DO NASCIMENTO GONCALVES- DESPACHO DE FL.
36: Deixo de receber o recurso de apelação de fls. 22/35, tendo em
vista que foi protocolado intempestivamente. -Advs. PAULO VINI-
CIO FORTES FILHO, CARLOS AUGUSTO M. VIEIRA DA COS-
TA, FERNANDO ALMEIDA DE OLIVEIRA e MARLI TEREZI-
NHA FERREIRA D AVILA-.

66. EXECUCAO FISCAL-38368/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x
EMPLOYER ORG REC HUMANOS LTDA- DESPACHO DE FL.
174: Sobre a impugnação de fls. 168/173, manifeste-se o excipiente
no prazo de cinco dias. -Advs. ELIANE CRISTINA ROSSI CHE-
VALIER, PAULO VINICIO FORTES FILHO, LUCYANNA JO-
PPERT LIMA LOPES FATUCHE, DANTE MANOEL PROENÇA
JUNIOR e RENATO OLIVEIRA DE ARAUJO-.

67. EXECUCAO FISCAL-38373/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x
CONLAT CONSTRUTORA LACHOWSKI LTDA e outro- DESPA-
CHO DE FL. 24: Reduza-se a termo o bem indicado às fls. 18, o
qual, no prazo de cinco dias, deverá ser assinado pelo executado,
como depositário fiel, ficando desde então intimado para oposição
de embargos no prazo legal. -Advs. PAULO VINICIO FORTES FI-
LHO, CRISTINA H. MACIEL e BRUNO GUISS-.

68. EXECUCAO FISCAL-38488/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x
CAD STATION ARQUITETURA LTDA- DESPACHO DE FL. 14:
..Isto posto, não há que se falar em prescrição intercorrente. Defiro
o pedido de fl. 05. Expeça-se mandado de citação. -Advs. PAULO
VINICIO FORTES FILHO, ELIANE CRISTINA ROSSI CHEVA-
LIER e SIMONE KOHLER-.

69. EXECUCAO FISCAL-40062/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x

JAN KOSCIUKIEWICZ- DESPACHO DE FLS. 51/53:... Nego por-
vimento, por isso, aos embargos de declaração, mantendo inalterada
a decisão.... Indefiro, pois, o pedido de prescrição intercorrente.
Converta-se o arresto em penhora, por termo nos autos. -Advs. PAU-
LO VINICIO FORTES FILHO, EROS SOWINSKI, JOSE FRAN-
CISCO CUNICO BACH e PATRICIA DE FATIMA LEMES BACH-
.

70. EXECUCAO FISCAL-80444/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x
RUBENS AURELIANO TIEMANN-DESPACHO DE FL. 99: Re-
cebo o recurso de apelação, em seus  efeitos legais. Ao(s) Apelado(s)
para suas contra razões, no  prazo de lei. -Advs. HYPERIDES ZA-
NELLO NETO, PAULO VINICIO FORTES FILHO, EROS SO-
WINSKI, CARLOS AUGUSTO M. VIEIRA DA COSTA e CAETA-
NO BRANCO PIMPAO DE ALMEIDA-.

71. EXECUCAO FISCAL-50108/2002-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x CAIXA ECONOMICA FEDERAL- DESPACHO DE FL. 16:..
Assim, sendo a exceução manejada contra empresa pública federal,
há que se reconhecer a incompetêncai absoluta deste juízo para pro-
cessar a julgar a demanda, devendo os autos serem remetidos a uma
das varas federais da Capital . -Advs. PAULO VINICIO FORTES
FILHO, CRISTINA H. MACIEL e AUGUSTO CARLOS CARRA-
NO CAMARGO-.

72. EXECUCAO FISCAL-50553/2002-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x ZAKI IBRAHIM FAUAZ- DESPACHO DE FL. 123: Sobre o
aduzido às fls. 117/118 manifeste-se o exeqüente, no prazo de 5 dias,
o que lhe couber. -Advs. PAULO VINICIO FORTES FILHO, SI-
MONE KOHLER, ELIANE CRISTINA ROSSI CHEVALIER, LUIS
MIGUEL DE CARCOVA GUTIERREZ, LEANDRO GALLI e LUIS
FERNANDO MOSCARDI-.

73. EXECUCAO FISCAL-50869/2002-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x VANDIR ERNI PYDD- DESPACHO DE FL. 18: Regularize a
peticionária de fls. 03/17 sua representação processual, em 48 horas.
-Adv. WALBER PYDD-.

74. EXECUCAO FISCAL-51806/2002-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x SUL PARK ESTACIONAMENTOS LTDA-DESPACHO DE
FLS. 40: Reduza-se a termo a penhora, o qual, no prazo de cinco
dias, deverá ser assinado pelo executado, como depositário fiel, fi-
cando desde então intimado para oposição de embargos no prazo
legal. -Advs. PAULO VINICIO FORTES FILHO, CLAUDINE CA-
MARGO MANENTI, VALDIR JULIO ULBRICH, MARLI TERE-
ZINHA FERREIRA D AVILA, CIBELE KOEHLER, CARLOS JO-
AQUIM DE OLIVEIRA FRANCO e RONALD ROESNER JUNI-
OR-.

75. EXECUCAO FISCAL-75430/2008-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x BANCO ITAU S/A- DESPACHO DE FL. 09: Diante do depó-
sito efetuado para a garantia do Juízo (fls. 08), reduza-se a termo de
penhora, o qual, no prazo de cinco dias, deverá ser assinado pelo
executado, ficando desde então intimado para oposição de embargos
no prazo legal. -Advs. PAULO VINICIO FORTES FILHO, SIMO-
NE KOHLER, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO
ROGERIO DEPOLLI-.

76. EXECUCAO FISCAL-75528/2008-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x BANCO ABN AMRO REAL S/A - AGENCIA BATEL- DES-
PACHO DE FL. 06: Diante do depósito efetuado para a garantia do
Juízo (fls. 05), reduza-o a termo de penhora, o qual, no prazo de
cinco dias, deverá ser assinado pelo executado, ficando desde então
intimado para oposição de embargos no prazo legal, regularizando
na ocasião sua representação processual. -Advs. PAULO VINICIO
FORTES FILHO, SIMONE KOHLER, CRISTIANE DE OLIVEI-
RA AZIM NOGUEIRA e DIOGO DE ARAUJO LIMA-.

77. HABILITACAO DE CREDITO-16809/0-LEONEL APOLINA-
RIO LEITE e outros x LABRA INDUSTRIA BRASILEIRA DE
LAPIS SA- DESPACHO DE FL. 1275: Ao Síndico para dar atendi-
mento à cota retro. -Advs. LUCIANO GUBERT DE OLIVEIRA,
ANISIO DOS SANTOS, MARCELO MOKWA DOS SANTOS,
MARIO BRASILIO ESMANHOTTO FILHO, RENATO ALBER-
TO NIELSEN KANAYAMA, CLAUDIA MONTEIRO REGINATO,
LEONARDO DA COSTA, GABRIEL FERRARINI, ARISTIDES
ALBERTO TIZZOT FRANCA, SIND- BLASS GOMM FILHO,
FERNAO JUSTEN DE OLIVEIRA, ALEXANDRE WAGNER NES-
TER e PAULO OSTERNACK AMARAL-.

78. FALENCIA-19613/0-CEPAUTO COMERCIO DE AUTOPECAS
LTDA x SUPER CAR AUTO PECAS E ACESSORIOS LTDA- DES-
PACHO DE FL. 195: Ao Síndico para que, no prazo de cinco dias,
manifeste-se sobre as respostas dos ofícios expedidos (fls. 181/193).
-Advs. PAULO LEANDRO DIETER, MICHEL GUERIOS NET-
TO, JOAO CASILLO, EDUARDO CASILLO JARDIM, JODETE
DE SENA Mª SOBº DE CAMPOS e ADM. MAURICIO DE PAULA
SOARES GUIMARAES-.

79. FALENCIA-19884/0-ISDRALIT INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA - GRUPO ISDRA x MOACIR GOETTEN-DESPACHO DE
FL. 202: Preparados, voltem. R$ 320,63. -Advs. NEY ROSA BIT-
TENCOURT, AURELIO LUIS PULCINELLI e SIND- JOAQUIM
JOSE G. RAULI-.

80. HABILITACAO DE CREDITO-20247/0-RIO PARANA CIA.
SECURITIZADORA DE CRED. FINANC. x CAVETHOM TER-
RAPLANAGENS E CONSTRUCOES LTDA-DESPACHO DE FL.
221: Preparados, voltem. R$ 363,31. -Advs. SANDRA JUSSARA
KUCHNIR, SIND- CLEBER DA SILVA BARBOSA e MICHEL
KOIALAINSKI BARBOSA-.

81. IMPUGNACAO AO VALOR DO CRED.-20628/0-CONSTRU-
CEL-CONSTRUÇÕES DE OBRAS ELÉTRICAS LTDA. x IECSA-
GTA TELECOMUNICAÇÕES LTDA.- DESPACHO DE FL. 157:
Indefiro o pedido de substituição processual, eis que a requerente

não pode pleitear direito alheio. Ademais, o ingresso da cessionária
na lide depende da concordância da parte contrária, o que não ocor-
re no caso. Destarte, o crédito em questão, no momento oportuno,
deve ser pago em favor de quem foi homologado, ou seja, à Constru-
cel - Construções de Obras Elétricas Ltda (fls. 106). -Advs. CLE-
BER MARCONDES, DIVONSIR BORBA CORTES FILHO, SID-
NEY MARCOS MIRANDA, DENISE LUBASZEWSKI MIRAN-
DA, EDUARDO CASILLO JARDIM, MICHEL GUERIOS NET-
TO e COMIS- MARCELO ZANON SIMAO-.

82. IMPUGNACAO DE CREDITO-20716/0-TETRA ENGENHA-
RIA E COMERCIO LTDA x IECSA GTA TELECOMUNICACOES
LTDA- DESPACHO DE FLS. 309/310:... Desta forma, por estar o
processo em ordem, declaro-o saneado. Fixo o seguinte ponto con-
trovertido: o crédito a favor da concordatária. Em face do ponto
controvertido fixado, defiro, por ora, apenas a produção de prova
documental. À concordatária para, em cinco dias, apresentar docu-
mentos que comprovem a propriedade dos cabos e seu repasse para
a requerente. Sobre a produção de prova pericial, a concordatária
deve esclarecer, em cinco dias, sobre a necessidade efetiva, com a
observação de que o encargo pelas custas do perito será dela na
qualidade de parte que solicitou a referida prova. -Advs. EDER FA-
BRILO ROSA, SANDRO HENRIQUE TROVAO, SIDNEY MAR-
COS MIRANDA, DENISE LUBASZEWSKI MIRANDA e COMIS.
MARCELO ZANON SIMÃO-.

83. HABILITACAO DE CREDITO-20803/0-MAURO DA ROCHA
SILVA x CONSORCIO NACIONAL GARIBALDI S/C LTDA- DES-
PACHO DE FL. 49: Sobre a memória de cálculo de fl. 47, manifes-
tem-se a Falida e o Síndico, em três dias cada um. -Advs. CLAUDIO
ACIR DOMINGUES, RUBENS DE ALMEIDA, JOAO CASILLO,
SIND- ODILON DE QUEIROZ JUCA FILHO, OSNILDO PACHE-
CO JUNIOR e MICHEL GUERIOS NETTO-.

84. HABILITACAO DE CREDITO-21060/0-NOVA ARAUCARIA
PARTICIPACOES E ADM. DE BENS LTDA e outro x TIBAGI
ROLAMENTOS E PECAS LTDA- DESPACHO DE FL. 49: Aos
habilitantes para, em cinco dias, regularizarem a representação pro-
cessual, bem como comprovarem a propriedade do imóvel, sob pena
de extinção. -Advs. JOAO CARLOS DE MACEDO, ARNO JUNG,
LORENA MARY SILVEIRA FONTOURA e SIND- MAURICIO DE
P. S. GUIMARAES-.

85. FALENCIA-21237/0-CALCADOS BEIRA RIO S.A x CALCA-
DOS S.R.LORUSSO LTDA- DESPACHO DE FL. 166: Sobre a con-
testaçào e documentos de fls. 137/161, manifeste-se o autor, no pra-
zo legal. -Advs. GERMANO ALBERTO DRESCH FILHO, MAU-
RICIO CARLOS BANDEIRA SEDOR, CINTIA SILVEIRA DE SA,
MAUREN FERNANDA MILIS e OTTO JOAO LYRA NETO-.

86. HABILITACAO DE CREDITO-21434/0-INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL - INSS x HOSPITAL E MATERNI-
DADE VILA HAUER LTDA-DESPACHO DE FL. 26: FALÊNCIA
DE HOSPITAL E MATERNIDADE VILA HAUER LTDA.Com fun-
damento no art. 98,   1º c/c art. 173,   3º da Lei de Falências, ficam os
interessados cientes para que no prazo legal de (10) dez dias, apre-
sentem eventuais impugnações que entenderem aos pedidos de HA-
BILITAÇÃO DE CRÉDITO nº 21.434 em que o INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, move contra a FALIDA. -
Advs. CARMEN SILVIA ARRATA, DEOLINDO ESTURILIO,
MARIA CRISTINA BARETTA MORAES, PATRICIA C. AUGUS-
TINHAK DALOTTO, CARLOS ALBERTO MORO, ROSANA JU-
GLAIR E SOUZA e SIND- AYSLAN CUNHA ROCHA-.

87. HABILITACAO DE CREDITO-21476/0-TARCISIO FAUSTI-
NO SANTOS MADUREIRA x SANTA CRUZ CONSTRUTORA DE
OBRAS LTDA- DESPACHO DE FL. 72: Sobre a nova planilha de
cáluclo, manifestem-se a falida e o Síndico, no prazo de três dias
cada. -Advs. JOELCIO SANTOS MADUREIRA, JONNY J S MA-
DUREIRA, SANDRA MARA PEREIRA, ITO TARAS, ELCI BO-
ZZA, SIND- MAURICIO DE P. S. GUIMARAES, CLAUDIA RE-
GINA MORALES DOS SANTOS, MARLUS JORGE DOMINGOS
e RITA DE CASSIA PILONI-.

88. HABILITACAO DE CREDITO-21609/0-ERNESTO LUIZ PE-
DROSO JUNIOR x PERCY TAMPLIN E CIA LTDA- DESPACHO
DE FLS. 876/877:... Desta forma, por estar o processo em ordem,
declaro-o saneado. Para a produção de prova, fixo os seguintes pon-
tos controvertidos: a) investimentos realizados pelo requerente na
empresa falida; b) onde foi usado o valor alegado nos autos; c) que
este valor efetivamente saiu da contabilidade do autor e deu entrada
na contabilidade da empresa Percy Tamplin & Cia Ltda. Dentre as
provas requeridas, defiroa  produção de prova pericial e juntada de
novos documentos. Quanto à prova pericial, nomeio como perito o
Sr. Robson Nei Villar, devendo cumprir escrupulosamente o encar-
go, independente de termo de compromisso, nos termos do art. 422
do CPC. Às partes, a fim de que, querendo indiquem assistentes téc-
nicos e apresentem quesitos no prazo de cinco dias, nos termos do
art. 421, incisos I e II, do CPC. -Advs. CARLOS ALBERTO FAR-
RACHA DE CASTRO, SIND- JOAQUIM JOSE G. RAULI e JA-
NAINA MARIA PAVANI-.

89. HABILITACAO DE CREDITO-21675/0-SEBASTIAO ARAMIS
TABORDA  (CUSTAS) x ARMDO CONSTRUTORA DE OBRAS
LTDA- DESPACHO DE FL. 26: Sobre a memória de cálculo de fl.
25, manifestem-se a Falida e o Síndico, em três dias cada um. -Advs.
SANDRA MARA PEREIRA, ITO TARAS, ELCI BOZZA, SIND-
MAURICIO DE P. S. GUIMARAES, CLAUDIA REGINA MORA-
LES DOS SANTOS, MARLUS JORGE DOMINGOS e RITA DE
CASSIA PILONI-.

90. HABILITACAO DE CREDITO-21677/0-GUILHERMINO AL-
VES LOPES x METROPOLITANA ENGENHARIA PROJETOS E
CONSTRUCOES- DESPACHO DE FL. 29: Sobre o nova memória
de cálculo manifestem-se a Falida e o Síndico, no prazo de três dias
cada um. -Advs. JOSE VALTER RODRIGUES, SIND- AYSLAN
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CUNHA ROCHA, LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO, JOSE-
MAR VIDAL DE OLIVEIRA, CASSIANO ROBERTO LANGER,
LEONARDO ANTONIO FRANCO, ANDERSON LUIZ ORANE e
RICARDO DE LUCCA MECKING-.

91. HABILITACAO DE CREDITO-21699/0-ADIR DEMOCHOSKI
(CUSTAS E INSS) x ARAUTUR TRANSPORTADORA TURISTI-
CA LTDA- DESPACHO DE FL. 65: Sobre a nova planilha de cálcu-
los manifestem-se a Falida e o Síndico, no prazo de três dias cada
um. -Advs. MARCOS SERGIO JAKIEMIN MARTINS, ALEXAN-
DRE LIPKA, SIND- AYSLAN CUNHA ROCHA, JUAHIL MAR-
TINS DE OLIVEIRA e PEDRO AUGUSTO SCHWAB-.

92. HABILITACAO DE CREDITO-21707/0-ROSANGELA DO
ROCIO MANZI (CUSTAS E INSS) x HOSPITAL E MATERNI-
DADE VILA HAUER LTDA- DESPACHO DE FL. 39: Sobre a
memória de cálculo de fls. 32/38, manifestem-se a Falida e o Síndico,
em três dias cada um. -Advs. CARMEN SILVIA ARRATA, DEO-
LINDO ESTURILIO, MARIA CRISTINA BARETTA MORAES,
PATRICIA C. AUGUSTINHAK DALOTTO, CARLOS ALBERTO
MORO, ROSANA JUGLAIR E SOUZA, ANANIAS CEZAR TEI-
XEIRA e SIND- AYSLAN CUNHA ROCHA-.

93. ALVARA JUDICIAL-21746/0-MARCO ANTONIO FDE ABREU
ABILHOA x ARMDO CONSTRUTORA D EOBRAS LTDA e ou-
tros- DESPACHO DE FL. 134: Suspendo o processo pelo prazo de
trinta dias. -Advs. PAULO MAURICIO DA ROCHA TURRA, DIO-
GO MATTE AMARO, DIOGO BENRADT CARDOSO, SANDRA
MARA PEREIRA, ITO TARAS, ELCI BOZZA, SIND- MAURI-
CIO DE P. S. GUIMARAES, CLAUDIA REGINA MORALES DOS
SANTOS, MARLUS JORGE DOMINGOS, RITA DE CASSIA PI-
LONI, LEONEL TREVISAN JUNIOR e PAULO ROBERTO BAR-
BIERI-.

94. HABILITACAO DE CREDITO-21961/0-INIR MARCULINO
DE SOUZA (INSS e IR) x ARMDO CONSTRUTORA DE OBRAS
LTDA- DESPACHO DE FL. 23: Sobre a memória de cálculo de fl.
21, manifestem-se a Falida e o Síndico, em três dias cada um. -Advs.
SANDRA MARA PEREIRA, ITO TARAS, ELCI BOZZA, SIND-
MAURICIO DE P. S. GUIMARAES, CLAUDIA REGINA MORA-
LES DOS SANTOS, MARLUS JORGE DOMINGOS e RITA DE
CASSIA PILONI-.

95. HABILITACAO DE CREDITO-22188/0-PAULO FRANCISCO
DE MELO x COMERCIAL DE CEREAIS LAGOA LTDA- DES-
PACHO DE FL. 41: Sobre a atualização do cálculo de fls. 40, mani-
festem-se a Falida e o Síndico, no prazo de três dias cada um. -Advs.
MIRIAM PERSIA DE SOUZA, MURILO CLEVE MACHADO,
JORGE MARCELO DUARTE CORREA, VALDIR JULIO ULBRI-
CH, SIND- CLEMENCEAU CALIXTO, LUIZ GUILHERME C.
M. SUNYE e RITA DE CASSIA GARIBOTTI-.

96. HABILITACAO DE CREDITO-22220/0-BALAROTI COMER-
CIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO x MALUCELI E FI-
LHOS- DESPACHO DE FL. 801: À autora para que esclareça se
efetivamente abateu os valores na forma prevista (se o fez em parte,
ou não). Ao Síndico par aque preste informações sobre o cumpri-
mento do acordo de fls. 20/28, sobre a propriedade do imóvel objeto
do acordo de fls. 20/28 e por que não questionou esse aspecto em
sua manifestação (fls. 788/799). -Advs. JULIO ASSIS GEHLEN,
JOAO ALCI O. PADILHA, SIND- CLEBER DA SILVA BARBO-
SA, MANOEL LUIZ ARAUJO, DANIELLE LAGINSKI FREIRE,
FERNANDA VILELLA BONI, MARTA DE ARECO PEREIRA
PAIVA e FERNANDA LOPES MARTINS-.

97. HABILITACAO DE CREDITO-22232/0-URBS  URBANIZA-
CAO DE CURITIBA S/A x IECSA - GTA TELECOMUNICACOES
LTDA- DESPACHO DE FL. 74: Defiro o pedido de dilação de pra-
zo requerido. -Advs. EVELLYN DAL POZZO YUGUE, SIDNEY
MARCOS MIRANDA, DENISE LUBASZEWSKI MIRANDA e
COMIS. MARCELO ZANON SIMÃO-.

98. HABILITACAO DE CREDITO-22281/0-GEOVANE SARAI-
VA DOS SANTOS x IECSA GTA TELECOMUNICACOES-DES-
PACHO DE FL. 04: Sobre o crédito pretendido, digam a Falida e o
Síndico, no prazo de 03 (três) dias cada um. -Advs. SIDNEY MAR-
COS MIRANDA, DENISE LUBASZEWSKI MIRANDA e COMIS.
MARCELO ZANON SIMÃO-.

99. HABILITACAO DE CREDITO-22282/0-SERGIO ROBERTO
MARTINS x PANIFICADORA SOLAR LTDA-DESPACHO DE FL.
10: Sobre o crédito pretendido, digam a Falida e o  Síndico, no prazo
de 03 (três) dias cada um. -Advs. GUILHERME PEZZI NETO,
ROBERTO GREJO, DEBORA PIRES MARCOLINO e JOSE PAIS
SOBRINHO-.

100. HABILITACAO DE CREDITO-22283/0-SERGIO ROBERTO
MARTINS (CUSTAS) x PANIFICADORA SOLAR LTDA-DESPA-
CHO DE FL. 06: Sobre o crédito pretendido, digam a Falida e o
Síndico, no prazo de 03 (três) dias cada um. -Advs. ROBERTO
GREJO, DEBORA PIRES MARCOLINO e JOSE PAIS SOBRINHO-
.

101. HABILITACAO DE CREDITO-22284/0-UNIAO FEDERAL
x IRMAC MOTORES TRANSMISSOES COM E MECANICA
LTDA- DESPACHO DE FL. 07: Sobre a memória de cálculo de fl.
25, manifestem-se a Falida e o Síndico, em três dias cada um. -Advs.
YOSHIRO FERNANDO PEREIRA, FERNANDO VERNALHA
GUIMARAES, ADM. MAURICIO DE PAULA SOARES GUIMA-
RAES, LUCIANA MUGGIATI DOS SANTOS, VITOR HUGO
PAES LOUREIRO FILHO, IVONE TERESINHA JUNG e LUIZ
FERNANDO C. F. POTIER-.

102. HABILITACAO DE CREDITO-22285/0-UNIAO FEDERAL
x DONNA I UOMO CABELEIREIRO LTDA-DESPACHO DE FL.
05: Sobre o crédito pretendido, digam a Falida e o  Síndico, no prazo

de 03 (três) dias cada um. -Advs. CLAUDINEI DOMBROSKI e
ADM. MARCELO ZANON SIMÃO-.

103. EXECUCAO FISCAL-118999/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x INFORMATICA COM IMP E EXP DE COMPUT E
ACES LTDA e outros- DESPACHO DE FL. 163: Recebo os recur-
sos de apelação de fls. 132/142 e 152/160 em seus efeitos legais.
Ao(s) Apelado(s) para suas contra-razões, no prazo de lei. -Advs.
ROBERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO,
LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM, PEDRO DONAISKI,
FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA e RAPHAELLA BENETTI DA
CUNHA-.

104. EXECUCAO FISCAL-119862/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x MIGUEL RESENDE DA SILVA- DESPACHO DE FL.
128:  Diante da aceitação pela Exeqüente do bem indicado às fls.
100/102 em substituição ao anteriormente indicado, reduza-se a ter-
mo o qual, no prazo de cinco dias, deverá ser assinado pelo executa-
do, como depositário fiel, ficando desde então intimado para oposi-
ção de embargos no prazo legal. -Advs. ROBERTO MACHADO
FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO, LAURA ROSA DA FON-
SECA FURQUIM, PEDRO DONAISKI, REINALDO CHAVES
RIVERA e LEONARDO SPERB DE PAOLA-.

105. EXECUCAO FISCAL-126025/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x ZAHRA CANEVER GIBAHI- DESPACHO DE FL. 118:
Recebo o recurso de apelação em seus efeitos legais. Ao(s) Apelado(s)
para suas contra-razões, no prazo de lei. -Advs. ROBERTO MA-
CHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO, LAURA ROSA
DA FONSECA FURQUIM, PEDRO DONAISKI, CESAR ALEXAN-
DRE DOS SANTOS e MARCEL GOMES BRAGA-.

106. EXECUCAO FISCAL-126633/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x KHARINA ALIMENTOS LTDA- DESPACHO DE FL.
98: ..Isto posto, mantenho a decisão de fls. 86. Prossiga-se com a
execução. —DESPACHO DE FL. 105: O pedido referido às fls. 101/
102 já foi analisado conforme decisão de fls. 98. -Advs. ROBERTO
MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO, PEDRO
DONAISKI, LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM e ALDO
DE MATTOS SABINO JUNIOR-.

107. EXECUCAO FISCAL-129216/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x MACROMAQ EQUIPAMENTOS LTDA- DESPACHO
DE FL. 140: À Executada para que apresente documentação idônea,
através de certidão atualizada do registro de imóveis nos termos do
artigo 1245 do Código Civil, que comprove efetivamente a existên-
cia e titularidade do imóvel em questão. -Advs. ROBERTO MA-
CHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO, PEDRO DO-
NAISKI, LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM, MANOEL
HENRIQUE MAINGUE, MARCIO KRUSSEWSKI e JOAO CAR-
LOS DE ARAUJO-.

108. EXECUCAO FISCAL-131482/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x KUSMA E CIA LTDA- DESPACHO DE FL. 65: Da
análise dos presentes autos, constata-se que, por um lapso, não foi
juntada a exceção de pré-executividade aprsentada pela executada
em 28 de julho do corrente ano, na qual incluiu, ao final, a nomeação
de bens. Em razão dessa circunstância, como houve nomeação de
bens antes da decisão de fls. 11, realizo o imediato desbloqueio dos
valores mantidos pela executada em instituições financeiras. Sobre a
exceção de pré-executividade e a nomeação de bens, manifeste-se a
exeqüente no prazo de cinco dias. -Advs. ROBERTO MACHADO
FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO, LAURA ROSA DA FON-
SECA FURQUIM, PEDRO DONAISKI e MARCOS WENGERKI-
EWICZ-.

109. EXECUCAO FISCAL-131485/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x FERTIRICO COMÉRCIO DE FERTILIZANTES
LTDA.- DESPACHO DE FL. 47: Ciente da decisão de fls. 42/45.
Reduza-se a termo o bem indicado às fls. 05, o qual, no prazo de
cinco dias, deverá ser assinado pelo executado, como depositário
fiel, ficando desde então intimado para oposição de embargos no pra-
zo legal. -Advs. ROBERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GAR-
CEZ RABELLO, LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM, PEDRO
DONAISKI e LUIZ ALEXANDRE ZAIDAN MACHADO-.
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CIRINEI ASSIS KARNOS 0031 039963/0000
CLARISSA MENEZES HOMSI 0012 031180/0000
CLAUDIA BUENO GOMES 0026 038383/0000
CLAUDINEI BELAFRONTE 0123 052220/0000
CLAUDINEI DOMBROSKI 0125 052233/0000
CLAUDIO MANOEL SILVA BEGA 0081 049416/0000
CLAUDIO ROBERTO FINATI 0012 031180/0000
CLEBER DE PAULA BALZANELI 0012 031180/0000

CLEMENCEAU  MERHEB CALIXT 0093 050286/0000
CLEMERSON MERLIN CLEVE 0040 042543/0000

0062 046831/0000
CLEVERSON JOSE GUSSO 0045 043828/0000
CRISTIANA HELENA SILVEIRA 0056 045740/0000
CRISTIANE AGATTI STANOGA 0018 033597/0000
CRISTIANE P. SOUZA 0012 031180/0000
CRISTINA LEITAO TEIXEIRA 0106 051465/0000
DAIANE MARIA BISSANI 0056 045740/0000
DANIEL BARRETO GELBECKE 0007 025244/0000
DARCI LUIZ MARIN 0018 033597/0000
DAVI DEUTSCHER 0034 040858/0000
DAVI DEUTSCHER FILHO 0034 040858/0000
DEBORA FRANCO DE GODOY AN 0056 045740/0000
DELIO DE JESUS SOUZA 0012 031180/0000
DENILSON JANDERSON TROMBE 0135 042154/0098
DILETE DE FATIMA DE-NEZ 0012 031180/0000
DINO ZAMBENEDETTI 0040 042543/0000
DJALMA A. MULLER GARCIA 0107 051477/0000
DJANIR PEDRO PALMEIRA 0012 031180/0000
DORIS MARIA BAPTISTELA WE 0020 034698/0000
DOUGLAS SOARES OSTERNACK 0130 037916/0099
DULCE ESTHER KAIRALLA 0017 032874/0000
DULCINEA DE SOUZA SCHMIDL 0029 039453/0000
EDGARD DE BRITO 0089 050130/0000
EDGARD KATZWINKEL JUNIOR 0008 027745/0000
EDGARD POLCHLOPEK 0011 028618/0000
EDNA ORLANDINI 0012 031180/0000
EDUARDO ALBERTO MARQUES V 0012 031180/0000
EGON BOCKMANN MOREIRA 0099 050707/0000
ELISANGELA ALONÇO DOS REI 0018 033597/0000
ELISANGELA MARIA DE MATOS 0052 044990/0000
ELISETE MARY SALLES STEFA 0107 051477/0000
ELIZABETH BERTINATO 0024 036639/0000
ELOI TAMBOSI 0100 050799/0000
ERALDO LACERDA JR 0058 046430/0000
EROS SOWINSKI 0037 041563/0000
EROULTHS CORTIANO JUNIOR 0054 045331/0000

0066 047065/0000
0107 051477/0000

ESTEFANIA MARIA DE Q. BAR 0039 042310/0000
0118 052042/0000

ESTEFANO ULANDOWSKI 0012 031180/0000
EUCLIDES R. FACCHI 0004 015771/0000
EUNICE FUMAGALLI MARTINS 0047 043887/0000
EVARISTO ARAGAO F. DOS SA 0031 039963/0000
FABIANA CARICATI 0119 052046/0000
FABIANA SILVEIRA 0020 034698/0000
FABIANO JORGE STAINSACK 0041 042742/0000

0044 043654/0000
FABIANO KLEBER MORENO DAL 0124 052231/0000
FABIO CRISTIANO WOENER GA 0129 036881/0099

0132 052551/2004
FABIO ROTTER MEDA 0012 031180/0000
FABIO VACELKOVSKI KONDRAT 0017 032874/0000
FABIOLA P. CORDEIRO FLEIS 0012 031180/0000
FABIOLA PAVONI J. PEDRO 0062 046831/0000
FABIOLA ROSA FERSTEMBERG 0013 031212/0000
FABRICIO JOSE BABY 0035 041240/0000

0068 047381/0000
FATIMA MIRIAN BORTOT 0023 035225/0000
FELIPE ANSELMO OLINTO 0012 031180/0000
FELIPE AUGUSTO PIAZZA 0011 028618/0000
FELIPE BARRIONUEVO COSTA 0022 034924/0000
FERNANDA CAPRIOTTI 0028 039004/0000
FERNANDA F. MAFRA 0043 043640/0000
FERNANDA FORTUNATO MAFRA 0015 032604/0000
FERNANDO ALMEIDA DE OLIVE 0134 073180/2007
FERNANDO AUGUSTO CARDOSO 0079 048840/0000
FERNANDO AUGUSTO DE SOUZA 0039 042310/0000
FERNANDO BARGUENO 0012 031180/0000
FERNANDO BORGES MANICA 0061 046779/0000
FERNANDO HENRIQUE M. DE A 0012 031180/0000
FERNANDO HUGO PRAUN 0012 031180/0000
FERNANDO MASSARDO 0045 043828/0000
FERNANDO VERNALHA GUIMARA 0101 050802/0000
FIORAVANTE BUCH NETO 0102 050905/0000
FLAVIANO CHRITIAN PUCCI D 0086 049998/0000
FLAVIO BUENO 0091 050232/0000
FLAVIO LUIZ F.N. RIBEIRO 0040 042543/0000
FLAVIO MENDES BENINCASA 0087 050010/0000
FRANCIS CAMPOS BORDAS 0021 034847/0000
FREDERICO AUGUSTO TELES 0089 050130/0000
FUAD SALIM NAJI 0047 043887/0000
GABRIEL BRAGA FARHAT 0008 027745/0000
GABRIEL JOCK GRANADO 0011 028618/0000
GASTAO FERNANDO PAES DE B 0012 031180/0000
GAZZI YOUSSEF CHARROUF 0007 025244/0000

0038 041694/0000
0049 044402/0000
0070 047408/0000
0074 047924/0000
0081 049416/0000
0089 050130/0000

GERALDO ANGELO PARESCHI 0012 031180/0000
GINA ALVES DO ROSARIO 0012 031180/0000
GISELE DA ROCHA PARENTE V 0002 015297/0000

0018 033597/0000
GISELE SOARES 0023 035225/0000

0038 041694/0000
GUILHERME BORBA VIANNA 0010 028287/0000
GUILHERME GRUMMT WOLF 0119 052046/0000
GUILHERME KLOSS NETO 0011 028618/0000

0012 031180/0000
GUSTAVO BONINI GUEDES 0101 050802/0000
GUSTAVO SWAIN KFOURI 0100 050799/0000

4ª Vara da Fazenda
Pública



Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008 187187187187187

GUSTAVO TEIXEIRA VILLATOR 0008 027745/0000
HANY KELLY GUSSO 0108 051530/0000
HARRY FRANCOIA 0003 015453/0000
HASSAN SOHN 0079 048840/0000
IGOR FILUS LUDKEVITCH 0096 050468/0000
INAIA NOGUEIRA QUEIROZ BO 0020 034698/0000
IRAE CRISTINA HOLETZ PETR 0012 031180/0000
ISABEL CRISTINA MARQUES 0137 045247/2000
ISABELA CRISTINE MARTINS 0002 015297/0000

0003 015453/0000
0018 033597/0000
0039 042310/0000
0044 043654/0000
0050 044594/0000
0057 046176/0000
0118 052042/0000

ISABELLE GIONEDIS GULIN 0027 038419/0000
IURI FERRARI COCICOV 0044 043654/0000

0057 046176/0000
IVO DYNIEWICZ 0032 040528/0000
IVO FERREIRA DE OLIVEIRA 0024 036639/0000
IZABEL CRISTINA MARQUES 0135 042154/0098

0136 042394/0098
0138 051529/2003

JACINTO NELSON DE MIRANDA 0017 032874/0000
0040 042543/0000
0063 046891/0000

JAIR LIMA GEVAERD FILHO 0085 049968/0000
0089 050130/0000

JAMES ANDRE ZUCCO 0012 031180/0000
JAMES MARINS 0109 051634/0000
JAQUELINE DO ESPIRITO SAN 0117 052022/0000
JAQUELINE LOBO DA ROSA 0012 031180/0000
JEFFERSON AUGUSTO DE PAUL 0059 046637/0000
JEFFERSON DOS SANTOS 0113 051828/0000
JEFFERSON LUIZ MAESTRELLI 0106 051465/0000
JOANA PAULA CHEMIN DE AND 0075 048152/0000
JOAO ALCI OLIVEIRA PADILH 0012 031180/0000
JOAO DE BARROS TORRES 0001 013836/0000

0005 019670/0000
0007 025244/0000
0023 035225/0000

JOÃO DE BARROS TORRES 0038 041694/0000
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 0021 034847/0000
JOAQUIM JOSE G. RAULI 0012 031180/0000
JOEL FERREIRA LIMA 0102 050905/0000
JOEL MACEDO SOARES PEREIR 0028 039004/0000
JOEL SAMWAYS NETO 0007 025244/0000
JONAS BORGES 0067 047130/0000

0072 047778/0000
JORGE FERLIM DOS SANTOS 0012 031180/0000
JORGE HERMANO MOREIRA 0012 031180/0000
JOSE ALBERTO DIETRICH FIL 0095 050448/0000
JOSE ANACLETO ABDUCH SANT 0052 044990/0000

0076 048164/0000
JOSE AUGUSTO ROSEIRA 0018 033597/0000
JOSE CARLOS FERREIRA ALVE 0012 031180/0000
JOSE CESAR VALEIXO NETO 0091 050232/0000
JOSE FERNANDO PUCHTA 0023 035225/0000

0032 040528/0000
0034 040858/0000
0112 051826/0000
0135 042154/0098
0141 055143/2006

JOSE GUILHERME ROLIM ROSA 0056 045740/0000
JOSE MARCOS CARRASCO 0012 031180/0000
JOSE MARIA DA SILVA 0012 031180/0000
JOSE PAIS SOBRINHO 0012 031180/0000
JOSE PEREIRA DE MORAES NE 0057 046176/0000

0064 046911/0000
JOSE ROBERTO DOS SANTOS J 0077 048682/0000
JOSE RODRIGO SADE 0057 046176/0000

0064 046911/0000
JOSE TADEU SALIBA 0006 022617/0000
JOSELIA NOGUEIRA BROLIANI 0004 015771/0000

0102 050905/0000
0139 052622/2004

JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA 0013 031212/0000
0029 039453/0000
0079 048840/0000
0086 049998/0000

JOSMAR GOMES DE ALMEIDA 0010 028287/0000
JOZELIA NOGUEIRA BROLIANI 0111 051824/0000

0112 051826/0000
0136 042394/0098

JUCIMAR MOURA DOS SANTOS 0053 045241/0000
0105 051056/0000

JULIANA MARANGON CORREA 0012 031180/0000
JULIANO ARLINDO CLIVATTI 0111 051824/0000

0112 051826/0000
0113 051828/0000
0114 051830/0000
0115 051832/0000

JULIANO LOCATELLI SANTOS 0021 034847/0000
JULIANO MARCONDES DA SILV 0041 042742/0000
JULIO ASSIS GEHLEN 0012 031180/0000

0094 050301/0000
JULIO BARBOSA LEMES FILHO 0031 039963/0000
JULIO BROTTO 0028 039004/0000
JULIO CESAR CAPRONI 0013 031212/0000

0029 039453/0000
JULIO CESAR CARDOSO SILVA 0087 050010/0000
JULIO CESAR RIBAS BOENG 0049 044402/0000
JULIO CESAR RODRIGUES 0012 031180/0000
KARINA LOCKS PASSOS 0027 038419/0000
KARINE SIMONE POFAHL 0020 034698/0000

KARINE SOARES CONCEIÇAO 0012 031180/0000
KATIA CRISTINA GRACIANO J 0083 049869/0000
KEILE CRISTINA BIEZUS 0011 028618/0000
KELLY PADILHA LOPES 0069 047407/0000
LARISSA BRUSTOLIN FERREIR 0138 051529/2003
LAURA ROSA DA FONSECA FUR 0102 050905/0000
LAURO CAVERSAN JUNIOR 0061 046779/0000
LAURY LUCIR GEREMIA 0012 031180/0000
LEANDRO MARINS DE SOUZA 0109 051634/0000
LEILA CUELLAR 0103 051003/0000
LEONARDO VINICIUS TOLEDO 0068 047381/0000

0071 047516/0000
LEONARDO XAVIER ROUSSENQ 0031 039963/0000
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0014 032260/0000

0016 032628/0000
0020 034698/0000
0022 034924/0000
0031 039963/0000

LETICIA DA CUNHA 0012 031180/0000
LETICIA FERREIRA DA SILVA 0046 043829/0000

0051 044714/0000
0088 050034/0000
0111 051824/0000
0113 051828/0000
0114 051830/0000
0115 051832/0000
0135 042154/0098
0136 042394/0098
0137 045247/2000
0138 051529/2003
0139 052622/2004
0140 052909/2004
0141 055143/2006

LILIAM FERRARESI BRIGHENT 0083 049869/0000
LILIAN ACRAS FANCHIN 0004 015771/0000
LUCAS DA SILVA BARBOSA 0094 050301/0000
LUCI DA SILVA 0012 031180/0000
LUCI R. DAMAZIO 0019 034604/0000
LUCIA ROSSETO THEODORO 0020 034698/0000
LUCIANA CORDEIRO D. DE OL 0063 046891/0000
LUCIANA PEREZ GUIMARAES D 0006 022617/0000
LUCIANO ROCHA WOISKI 0018 033597/0000
LUCIUS MARCUS OLIVEIRA 0012 031180/0000

0080 048946/0000
LUDOVINA LUCIANE DERING 0024 036639/0000
LUIR CESCHIN 0013 031212/0000
LUIS FERNANDO LUCHI 0012 031180/0000
LUIS FERNANDO S. TAMBELLI 0041 042742/0000
LUIZ ALBERTO BORDIN 0018 033597/0000
LUIZ ANTONIO AMARAL 0036 041509/0000
LUIZ ANTONIO PALHARES 0012 031180/0000
LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA 0013 031212/0000

0029 039453/0000
0079 048840/0000
0086 049998/0000

LUIZ BRESOLIN 0050 044594/0000
LUIZ CARLOS CALDAS 0004 015771/0000

0038 041694/0000
0070 047408/0000

LUIZ CARLOS DA ROCHA 0020 034698/0000
LUIZ CELSO BRANCO 0128 036078/0099

0134 073180/2007
LUIZ CEZAR VIANA PEREIRA 0104 051010/0000
LUIZ FERNANDO M. SERAFIM 0060 046665/0000
LUIZ FERNANDO PEREIRA 0101 050802/0000
LUIZ GIL DE ALMEIDA 0016 032628/0000
LUIZ OTAVIO GOES 0037 041563/0000
LUIZ OTAVIO LEMES DE TOLE 0043 043640/0000
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0012 031180/0000
MAJOLY ALINE DOS ANJOS HA 0042 043321/0000
MAJOLY ALINE DOS ANJOS HA 0048 044200/0000

0067 047130/0000
0072 047778/0000
0097 050534/0000

MANOEL BRAULIO DOS SANTOS 0018 033597/0000
MANOEL CAETANO FERREIRA F 0009 028156/0000

0074 047924/0000
0105 051056/0000

MANOEL HENRIQUE MAINGUE 0080 048946/0000
MANOEL JOSE LACERDA CARNE 0001 013836/0000

0033 040803/0000
0073 047885/0000

MANOEL PEDRO HEY PACHECO 0077 048682/0000
MARCEL GRACIA PEREIRA 0012 031180/0000
MARCELENE CARVALHO DA SIL 0002 015297/0000

0018 033597/0000
0059 046637/0000
0076 048164/0000

MARCELEO SILVEIRA MARTINS 0021 034847/0000
MARCELO CONCEICAO ANDRETT 0024 036639/0000
MARCELO DE OLIVEIRA VIANA 0011 028618/0000
MARCELO MENENEZES RAVAGNA 0012 031180/0000
MARCELO OLIVEIRA VIANA 0026 038383/0000
MARCELO PACHECO PIROLO 0060 046665/0000
MARCELO RICARDO DE S. MAR 0133 056637/2004
MARCIA ADRIANA MANSANO 0093 050286/0000
MARCIA CARLA PEREIRA RIBE 0098 050584/0000
MARCIA CRISTINA M. DE OLI 0013 031212/0000
MARCIA REGINA N. DE SOUZA 0091 050232/0000
MARCIO ALEXANDRE DE ASSIS 0012 031180/0000
MARCIO LUIZ FERREIRA DA S 0005 019670/0000

0032 040528/0000
0092 050260/0000
0112 051826/0000
0114 051830/0000
0115 051832/0000

MARCIO NAPOLEONE CHUERI G 0012 031180/0000
MARCIO PASCHENDA NEVES 0012 031180/0000
MARCIO PESTANA 0012 031180/0000
MARCO ANTONIO DE SOUZA 0039 042310/0000
MARCO AURELIO SCHLICHTA 0125 052233/0000
MARCOS BUENO GOMES 0026 038383/0000
MARCOS DE QUEIROZ RAMALHO 0009 028156/0000
MARCOS GRABOSKI 0132 052551/2004
MARCOS J. R. SALAMUNES 0051 044714/0000
MARCOS MATTIOLI 0012 031180/0000
MARCOS RUY FRANCO MACEDO 0002 015297/0000

0003 015453/0000
MARCOS WENGERKIEWICZ 0111 051824/0000

0112 051826/0000
0113 051828/0000
0114 051830/0000
0115 051832/0000

MARCUS AURELIO COELHO 0008 027745/0000
MARIA AUGUSTA CORREA LOBO 0004 015771/0000

0055 045686/0000
0102 050905/0000
0111 051824/0000
0112 051826/0000
0113 051828/0000
0114 051830/0000
0115 051832/0000

MARIA CHRISTINA D. DA SIL 0012 031180/0000
MARIA CLAUDIA SEIXAS PINT 0092 050260/0000
MARIA DAIANA BUENO CAMARG 0016 032628/0000
MARIA DE FÁTIMA SILVEIRA 0032 040528/0000
MARIA DE LOURDES VIEGAS G 0012 031180/0000
MARIA RACHEL PIOLI KREMER 0025 037902/0000
MARIA SILVIA DE OLIVEIRA 0025 037902/0000
MARIA TICIANA ARAUJO OD R 0046 043829/0000
MARIA ZILA CORREA VEIGA 0116 051986/0000
MARILDA SILVA FERRACIOLI 0132 052551/2004
MARINA CODAZZI DA COSTA 0017 032874/0000

0019 034604/0000
0055 045686/0000
0062 046831/0000
0080 048946/0000

MARISOL BENTO MERINO 0110 051738/0000
MARISOL SAYURI MINAMOTO 0012 031180/0000
MAURI JOSE ROIKA 0034 040858/0000
MAURICIO CIRINO DOS SANTO 0009 028156/0000
MAURO RIBEIRO BORGES 0002 015297/0000
MAURO VIDAL MARON 0084 049965/0000
MERIANE DA GRACA SANDER 0005 019670/0000
MICHELE LEBARBENCHON MASS 0012 031180/0000
MICHELLE APARECIDA GANHO 0006 022617/0000
MICHELLE PINTERICH 0046 043829/0000
MIGUEL RAMOS CAMPOS 0055 045686/0000

0087 050010/0000
0104 051010/0000

MOACYR CORREA FILHO 0011 028618/0000
MOISES DE JESUS TEIXEIRA 0079 048840/0000
MONICA A. MAMAN 0012 031180/0000
MONICA MORAES ZANELATTO 0013 031212/0000
MONICA PIMENTEL DE SOUZA 0075 048152/0000

0078 048765/0000
0084 049965/0000
0120 052092/0000
0121 052097/0000

NELISSA ROSA MENDES 0035 041240/0000
NELSON JOAO KLAS JUNIOR 0082 049437/0000
NELSON JOAO SCHAIKOSKI 0088 050034/0000
NELSON RAMOS KUSTER 0107 051477/0000
NERI DEODORO DE CARVALHO 0030 039830/0000
NEUDI FERNANDES 0012 031180/0000
NEY DE OLIVEIRA RODRIGUES 0125 052233/0000
NIVALDO JOSE DO NASCIMENT 0012 031180/0000
NORMA SUELY WOOD SALDANHA 0057 046176/0000

0064 046911/0000
OCTAVIO FREITAS 0082 049437/0000
ODAIR LOURENCO 0002 015297/0000
OMAR SFAIR 0018 033597/0000
OMIRES PEDROSO DO NASCIME 0088 050034/0000

0117 052022/0000
ORAIDA MEDEIROS 0012 031180/0000
ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR 0016 032628/0000
ORLANDO MOISES PESSUTI 0104 051010/0000
PATRICIA DUTRA DA SILVA 0022 034924/0000
PATRICIA ROHN RAVAZZANI 0083 049869/0000
PATRICIA SALVATORI PEROTT 0030 039830/0000
PAULO AFONSO DA MOTTA RIB 0012 031180/0000
PAULO EDUARDO B. PARADEDA 0012 031180/0000
PAULO EDUARDO M. O. DE BA 0012 031180/0000
PAULO GIOVANI FORNAZARI 0095 050448/0000
PAULO HENRIQUE BEREHULKA 0102 050905/0000
PAULO LUIZ DURIGAN 0013 031212/0000
PAULO R RIBEIRO NALIN 0010 028287/0000
PAULO ROBERTO BARBIERI 0014 032260/0000

0016 032628/0000
0020 034698/0000
0022 034924/0000

PAULO ROBERTO FERREIRA MO 0019 034604/0000
0047 043887/0000
0069 047407/0000

PAULO ROBERTO FERREIRA MO 0095 050448/0000
PAULO ROBERTO NAZERI 0012 031180/0000
PAULO VINICIO FORTES FILH 0096 050468/0000

0110 051738/0000
0127 025592/0097
0129 036881/0099
0130 037916/0099
0131 048440/2002

0132 052551/2004
0133 056637/2004
0134 073180/2007

PAULO VINICIUS FORTES FIL 0126 019374/0096
0128 036078/0099

PEDRO ALEXANDRE V. FONTAN 0012 031180/0000
PEDRO DONAISKI 0051 044714/0000
PEDRO HENRIQUE T. GOMES 0012 031180/0000
PEDRO HENRIQUE XAVIER 0001 013836/0000
PEDRO MACARINI 0012 031180/0000
PEDRO PAULO PAMPLONA 0012 031180/0000
RAFAEL GODOY ZANICOTTI 0099 050707/0000
RAFAEL SCHIER GUERRA 0024 036639/0000
RAFAELA ALMEIDA DO AMARAL 0063 046891/0000
RAPHAEL ANDERSON LUQUE 0055 045686/0000
RAQUEL COSTA DE SOUZA 0097 050534/0000
REGES JOSE REIMANN 0012 031180/0000
RENATA CARLOS STEINER 0098 050584/0000
RENATA CHRISTINA M. DE OL 0013 031212/0000
RENATO BELTRAMI 0046 043829/0000
RENE DOTTI 0028 039004/0000
RENE PELEPIU 0054 045331/0000

0074 047924/0000
0076 048164/0000

RICARDO BORTOLOZZI 0008 027745/0000
RICARDO FEITOSA DE ARAUJO 0004 015771/0000
RICARDO GUISEPPE DE VICEN 0029 039453/0000
RITA DE CASSIA RIBAS TAQU 0123 052220/0000
ROBERTO ANDRE ORESTEN 0021 034847/0000
ROBERTO GREJO 0012 031180/0000
RODOLPHO ERIC MORENO DALA 0124 052231/0000
RODRIGO COSTENARO CAVALI 0012 031180/0000
RODRIGO DO AMARAL C. DE O 0012 031180/0000
RODRIGO JACOMINI 0124 052231/0000
RODRIGO MARCO LOPES DE SE 0044 043654/0000

0050 044594/0000
0123 052220/0000

ROGERIO DISTEFANO 0062 046831/0000
ROGERIO POPLADE CERCAL 0003 015453/0000

0069 047407/0000
0070 047408/0000

ROMY CARRARO 0012 031180/0000
RONALD ROESNER JUNIOR 0006 022617/0000
RONALDO ALBIZU D. DE CARV 0011 028618/0000
RONILDO GONCALVES DA SILV 0111 051824/0000

0112 051826/0000
0115 051832/0000

RONY MARCOS DE LIMA 0084 049965/0000
ROSA DAUM MACHADO 0128 036078/0099
ROSI MARY MARTELLI 0002 015297/0000

0027 038419/0000
0033 040803/0000

ROSILENA FREITAS 0012 031180/0000
ROSIMAR DE FATIMA LOPES 0025 037902/0000
ROSSELLA DU LEVANDOSWSKI 0069 047407/0000
RUBENS GONçALVES DE BARRO 0012 031180/0000
RUY JOSÉ MIRANDA RATTON 0080 048946/0000
SAMUEL DOS SANTOS GUERRA 0012 031180/0000
SAMUEL MACHADO DE MIRANDA 0068 047381/0000

0071 047516/0000
SAMUEL TORQUATO 0003 015453/0000
SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0008 027745/0000
SANDRA REGINA S. ROMANIEL 0100 050799/0000
SANDRO LUNARD NICOLADELI 0012 031180/0000
SERGIO ANTONIO MEDA 0012 031180/0000
SERGIO LUIZ DA ROCHA POMB 0011 028618/0000
SERGIO LUIZ PEIXER 0007 025244/0000
SHAINE ZANELLA ALONSO KUS 0107 051477/0000
SHIRLEY R. DE MORAES 0056 045740/0000
SILMARA BONATTO CURUCHET 0012 031180/0000
SILVANA APARECIDA CEZAR P 0006 022617/0000
SILVANA M. GIACOMINI WERN 0012 031180/0000
SILVIA ALBARELLO 0018 033597/0000
SILVIO GONCALVES FERNANDE 0012 031180/0000
SILVIO NAGAMINE 0020 034698/0000
SIMONE BORELLI LIZA 0025 037902/0000
SIMONE KOHLER 0026 038383/0000

0037 041563/0000
SIND. PAULO VINICIUS B. M 0125 052233/0000
SINDICO. ARMANDO DE S. SA 0004 015771/0000
SINDICO. CLEMENCEAU CALIX 0010 028287/0000

0012 031180/0000
0094 050301/0000

SIRLENE ELIAS RIBEIRO 0129 036881/0099
SONIA CASTRO VALSECHI 0012 031180/0000
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0031 039963/0000
SPENCER ALVES CATULE DE A 0025 037902/0000
STELA MARLENE SCHWERZ 0065 046997/0000
SUELY CRISTINA MUHLSTEDT 0106 051465/0000
SUELY TEREZINHA BLACA 0012 031180/0000
TADEU DONIZETI BARBOSA RZ 0045 043828/0000
TANYA KRISTYANE KOZICKI 0001 013836/0000
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0012 031180/0000

0099 050707/0000
TATHIANA YUMI ARAI 0068 047381/0000

0071 047516/0000
Télia Cristiane Oliveira 0075 048152/0000
TELMA ROSANA DE LIMA 0012 031180/0000
THAIZ ELENA DE ALMEIDA PR 0122 052184/0000
THIAGO RAMOS KUSTER 0107 051477/0000
VALDEMAR BERNARDO JORGE 0030 039830/0000
VALERIA DOS SANTOS TONDAT 0122 052184/0000
VALERIA SANTOS TONDATO 0119 052046/0000
VALIANA WARGHA CALIIARI 0053 045241/0000
VALMIR SCHREINER MARAN 0012 031180/0000
VALTER ADRIANO F.  CARRET 0087 050010/0000
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VANIA DE FATIMA CESAR LUI 0006 022617/0000
VANIA ELYR DE LARA 0001 013836/0000
VANIA REGINA MAMESSO 0096 050468/0000
VANUSA DUARTE DADAM 0012 031180/0000
VIVIAN QUIMELLI ROSA 0058 046430/0000
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0014 032260/0000
WALTER BORGES CARNEIRO 0017 032874/0000
WILMA KUMMEL 0125 052233/0000
WILSON BARROSO FILHO 0015 032604/0000
WILTON VICENTE PAESE 0060 046665/0000
YEDA VARGAS R. BONILHA 0003 015453/0000

0041 042742/0000

1. ORD. DE DESAPROP P/ULTIL PUBL-13836/0-ESTADO DO
PARANÁ (SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA) x CONS-
TRUTORA PASINI LTDA e outros- “Sobre as cessoes de crédito
noticiadas (fls. 1160 e seguintes), manifeste-se o Estado do Paraná e
a cedente” -Advs. CARLOS FREDERICO MARES DE S. FILHO,
MANOEL JOSE LACERDA CARNEIRO, AMANDA LOUISE R.
CORVELLO, JOAO DE BARROS TORRES, ANITA CARUSO
PUCHTA, PEDRO HENRIQUE XAVIER, TANYA KRISTYANE
KOZICKI e VANIA ELYR DE LARA-.

2. ORDIN. DE REVISAO DE PENSAO-15297/0-AMELIA KOSO-
VSKI x IPE e outro- “Junte a procuradora das partes, o contrato de
prestação de serviços que contém o citado percentual contratado, a
título de honorários”. -Advs. ROSI MARY MARTELLI, MARCOS
RUY FRANCO MACEDO, MAURO RIBEIRO BORGES, GISELE
DA ROCHA PARENTE VENANCIO, MARCELENE CARVALHO
DA SILVA RAMOS, ISABELA CRISTINE MARTINS RAMOS e
ODAIR LOURENCO-.

3. ORDIN. DE REVISAO DE PENSAO-15453/0-OLGA POPLA-
DE CERCAL LTDA  - FALECIDA e outro x IPE e outro- “Intime-se
a parte interessada das custas remanescentes (R$60,21)”. -Advs.
ROGERIO POPLADE CERCAL, HARRY FRANCOIA, SAMUEL
TORQUATO, MARCOS RUY FRANCO MACEDO, ISABELA
CRISTINE MARTINS RAMOS e YEDA VARGAS R. BONILHA-.

4. EMBARGOS DO DEVEDOR-15771/0-DUOMO IND DE ACRI-
LICO E FIBRA DE VIDRO LTDA x FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ- “Defiro fls. 165. Abra-se vista dos autos
como pretendido”. -Advs. MARIA AUGUSTA CORREA LOBO-.

5. DECLARATORIA-19670/0-COMERCIAL DE BEBIDAS GARU-
FA LTDA x ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE SEGURAN-
ÇA PUBLICA)- “Defiro (fls. 405). Reabro o prazo à autora”.-Advs.
MERIANE DA GRACA SANDER, MARCIO LUIZ FERREIRA DA
SILVA, CARLA MARGOT MACHADO SELEME e JOAO DE
BARROS TORRES-.

6. EMBARGOS À EXECUCAO-22617/0-EDUARDO KNAUT x
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A e outro- “Defiro (fls. 206).
Observe-se e anote-se. Abra-se vista dos autos por dez dias. Diligên-
cias e intimações necessárias”. -Advs. JOSE TADEU SALIBA, CAR-
LOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO, MICHELLE APARE-
CIDA GANHO, RONALD ROESNER JUNIOR e LUCIANA PE-
REZ GUIMARAES DA COSTA-.

7. ORD. C/PED DE ANTEC DE TUTELA-25244/0-ANTONIO PI-
NESSO e outros x ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE
SEGURANÇA PUBLICA)- “Defiro (fls.542). Suspendo este feito
por trinta dias. Diligências e intimações necessárias”. -Advs. CELI-
NA GALEB NITSCHKE, SERGIO LUIZ PEIXER, DANIEL BAR-
RETO GELBECKE, JOAO DE BARROS TORRES, JOEL SA-
MWAYS NETO, ANITA CARUSO PUCHTA e GAZZI YOUSSEF
CHARROUF-.

8. EMBARGOS À EXECUCAO-27745/0-CECILIANO JOSE EN-
NES NETO x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A e outro-
”Defiro fls. 941. Observe-se e anote-se (fls. 942/944. Atenta ao v.
acórdao de fls. 909/925, bem como a chegada dos autos a este juízo,
manifeste-se a parte interessada”. -Advs. ADRIANA ALVES, ED-
GARD KATZWINKEL JUNIOR, MARCUS AURELIO COELHO,
GUSTAVO TEIXEIRA VILLATORE, SANDRA JUSSARA KUCH-
NIR, CESAR AUGUSTO TERRA, GABRIEL BRAGA FARHAT e
RICARDO BORTOLOZZI-.

9. ACAO TRABALHISTA-28156/0-JAYCLER MARCOS DA SIL-
VA e outros x ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE SEGU-
RANÇA PUBLICA)- “Considerando a informação contida na certi-
dão retro, revogo o despacho de fis. 167, eis que laborado em erro.
Considerando a concordância manifestada pelo Estado do Paraná às
fls. 153, bem como o desinteresse no feito manifestado pelo Ministé-
rio Público (fls. 157/159), homologo para que produza os legais e
jurídicos efeitos o crédito apresentado pelo exeqüente na planílha de
fis. 138/142. Expeça-se o pertinente precatório requisitório de cará-
ter allmentar”. -Advs. MARCOS DE QUEIROZ RAMALHO, MAU-
RICIO CIRINO DOS SANTOS, MANOEL CAETANO FERREIRA
FILHO e ANITA CARUSO PUCHTA-.

10. FALENCIA TRANSF EM HABIL CRED-28287/0-INTERAGRO
S/A ALIMENTOS x CAMBUI COM DE ALIMENTOS LTDA-”Da
chegada dos autos a este Juízo, dê-se ciência às partes”. -Advs.
CARLYLE POPP, PAULO R RIBEIRO NALIN, GUILHERME
BORBA VIANNA, JOSMAR GOMES DE ALMEIDA e SINDICO.
CLEMENCEAU CALIXTO-.

11. CONSTITUTIVA C/ PEDIDO DE ANT-28618/0-DESAFIO
LOCADORA DE VEICULOS x BANESTADO LEASING S/A AR-
REND MERC- “A pretensao deduzida pelo peticionário de fls. 3149/
3153 deverá ser deduzida em ação autônoma própria”. -Advs. ED-
GARD POLCHLOPEK, MARCELO DE OLIVEIRA VIANA, FE-
LIPE AUGUSTO PIAZZA, KEILE CRISTINA BIEZUS, GABRI-
EL JOCK GRANADO, RONALDO ALBIZU D. DE CARVALHO,
MOACYR CORREA FILHO, SERGIO LUIZ DA ROCHA POM-

BO, GUILHERME KLOSS NETO, ALFREDO DE ASSIS GON-
CALVES NETO e ALCIDES PAVAN CORREA-.

12. FALENCIA-31180/0-DISAPEL ELETRODOMESTICOS LTDA
e outro x EDITAL PUBLICADO 19/05/99- “Manifeste-se o síndico
sobre a precatória e documentos acostado aos autos”. -Advs. JULIO
ASSIS GEHLEN, VALMIR SCHREINER MARAN, JOAO ALCI
OLIVEIRA PADILHA, SINDICO. CLEMENCEAU CALIXTO,
CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER, CARLOS RO-
BERTO CLARO, CINTIA MARA GUILHERME FORTUCE, LE-
TICIA DA CUNHA, APARECIDO JOSE DA SILVA, ESTEFANO
ULANDOWSKI, MARIA CHRISTINA D. DA SILVA, MARCIO
ALEXANDRE DE ASSIS CUNHA, MARCIO PESTANA, CLARIS-
SA MENEZES HOMSI, NEUDI FERNANDES, ANA LUCIA MA-
CEDO MANSUR, ANGELA TENORIO CAVALCANTI, MONICA
A. MAMAN, SONIA CASTRO VALSECHI, ANACLETO GIRAL-
DELI FILHO, JOSE MARCOS CARRASCO, SILMARA BONAT-
TO CURUCHET, ACASSIO CORREIA FILHO, GUILHERME
KLOSS NETO, GERALDO ANGELO PARESCHI, ROSILENA
FREITAS, ARMANDO QUINTELA DE MIRANDA, JULIO CE-
SAR RODRIGUES, DJANIR PEDRO PALMEIRA, SERGIO AN-
TONIO MEDA, FABIO ROTTER MEDA, JOSE MARIA DA SIL-
VA, ALCYDES ANTONIO MARINHO FILHO, SILVANA M. GI-
ACOMINI WERNER, CLAUDIO ROBERTO FINATI, MARISOL
SAYURI MINAMOTO, DELIO DE JESUS SOUZA, JAMES AN-
DRE ZUCCO, JAQUELINE LOBO DA ROSA, IRAE CRISTINA
HOLETZ PETROVIC, NIVALDO JOSE DO NASCIMENTO, RO-
BERTO GREJO, JOSE PAIS SOBRINHO, JORGE HERMANO
MOREIRA, FERNANDO HENRIQUE M. DE ALMEIDA JR., JU-
LIANA MARANGON CORREA, GINA ALVES DO ROSARIO,
GASTAO FERNANDO PAES DE BARROS JR, ANTONIO CELES-
TINO TONELOTO, PEDRO PAULO PAMPLONA, ALEXANDRE
BATISTA FREGONESI, JOSE CARLOS FERREIRA ALVES,
ORAIDA MEDEIROS, ALUIR ROMANO ZANELLATO FILHO,
MICHELE LEBARBENCHON MASSIGNAN, ADRIANA  MUS-
SAK TIMOTEO, PAULO AFONSO DA MOTTA RIBEIRO, FER-
NANDO BARGUENO, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, MARCIO
PASCHENDA NEVES, RODRIGO DO AMARAL C. DE OLIVEI-
RA, PAULO EDUARDO B. PARADEDA, MARCELO MENENE-
ZES RAVAGNANI, LAURY LUCIR GEREMIA, TELMA ROSA-
NA DE LIMA, FELIPE ANSELMO OLINTO, EDUARDO ALBER-
TO MARQUES VIRMOND, RUBENS GONçALVES DE BARROS,
ALEXANDRA PRAUN SIMAO, FERNANDO HUGO PRAUN,
LUIS FERNANDO LUCHI, ANTONIO MANUEL FRANçA AIRES,
ADRIANO DALEFFE, MARIA DE LOURDES VIEGAS GEORG,
PAULO EDUARDO M. O. DE BARCELLOS, LUCIUS MARCUS
OLIVEIRA, SAMUEL DOS SANTOS GUERRA, PEDRO MACA-
RINI, JOAQUIM JOSE G. RAULI, SUELY TEREZINHA BLACA,
CINTIA MARA GUILHERME, VANUSA DUARTE DADAM, AN-
DREIA CANDIDA VITOR, ARNO JUNG, ANGELICA DUARTE
MARTINESKI, REGES JOSE REIMANN, JORGE FERLIM DOS
SANTOS, ALCINDO LIMA NETO, ALCEU WALDIR SCHULTZ,
DILETE DE FATIMA DE-NEZ, CRISTIANE P. SOUZA, ANDRE-
ZZA MARIA BELTONI, PEDRO HENRIQUE T. GOMES, MAR-
CIO NAPOLEONE CHUERI GURGEL, EDNA ORLANDINI,
ROMY CARRARO, ANTONIO AUGUSTO BOZZI FERREIRA,
LUIZ ANTONIO PALHARES, CLEBER DE PAULA BALZANE-
LI, PAULO ROBERTO NAZERI, MARCOS MATTIOLI, SILVIO
GONCALVES FERNANDES, CARLOS EDUARDO MANFREDI-
NI HAPNER, RODRIGO COSTENARO CAVALI, FABIOLA P.
CORDEIRO FLEISCHFRESSER, MARCEL GRACIA PEREIRA,
LUCI DA SILVA, TARCISIO ARAUJO KROETZ, KARINE SOA-
RES CONCEIÇAO, PEDRO ALEXANDRE V. FONTANILLA e
SANDRO LUNARD NICOLADELI-.

13. DECLARATORIA CUM C/QUITACAO-31212/0-RAUL LUIZ
FERREIRA x COHAB CT e outro- “Defiro (fls.288). Reabro o pra-
zo à Companhia de Seguros Gralha Azul S/A. Diligências e intima-
ções necessárias”.-Advs. RENATA CHRISTINA M. DE OLIVEI-
RA, MARCIA CRISTINA M. DE OLIVEIRA, JULIO CESAR CA-
PRONI, CARLOS GUSTAVO NOGARI ANDRIOLI, LUIR CES-
CHIN, MONICA MORAES ZANELATTO, ANA LUCIA MARTINS
VALDUGA, LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO, JOSEMAR
VIDAL DE OLIVEIRA, PAULO LUIZ DURIGAN e FABIOLA
ROSA FERSTEMBERG-.

14. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-32260/0-EDGAR FACIN
VIANNA e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- “So-
bre o contido no expediente retro, manifestem-se os autores”. -Advs.
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS

15. REVISIONAL DE CONTRATO-32604/0-ALAIN SERGE DU-
FOUR e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-”Inti-
me-se a parte executada na forma pretendida às fls. 374/376, para
que no prazo de 15 (quinze)  dias, efetue o pagamento da dívida
espontaneamente, conforme o disposto no artigo 475 - J, do Có-
digo de Processo Civil, acrescido pela Lei nº 11.232/05. Observe-
se e anote-se a exclusao de fls. 375, última parte. Custas a serem
lançadas (R$22,21). 1. Publique-se o despacho de fls. 377. 2. Em
que pese à impugnação manifestada pelo requerido Banco Itaú,
através do parecer técnico acostado às fls. 443/447; primeiramente
se deve atentar para o pedido de inicio da execução de sentecça
pretendida pelos autores. Destarte, atente aos requerimentos de
fis. 380/437 e 438/439, intime-se à parte executada (Banco Itaú
S/A) para que no prazo de 15 (quinze) dias efetue o pagamento
da dívida espontaneamente, conforme o disposto no art. 475 - J,
do Cödigo de Processo Civil”.  -Advs. WILSON BARROSO FI-
LHO e FERNANDA FORTUNATO MAFRA-

16. REVISAO CONTRATUAL-32628/0-ANDREA CRISTINA DE
LEMOS BECKER x BANESTADO S/A CREDITO IMOBILIARIO-
“Defiro fls. 515. Abra-se vista dos autos ao Banco Banestado S.A”.
-Advs. ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR, MARIA DAIANA
BUENO CAMARGO, LUIZ GIL DE ALMEIDA, CARLOS ALBER-
TO MOREIRA DE MELLO, PAULO ROBERTO BARBIERI e LEO-
NEL TREVISAN JUNIOR-.

17. NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIV-32874/0-GENERAL
MOTORS DO BRASIL LTDA x ESTADO DO PARANÁ (SECRE-
TARIA DE SEGURANÇA PUBLICA)- “Sobre a manifestação do
Estado do Paraná (fls.587/589), diga a exequente”. -Advs. WAL-
TER BORGES CARNEIRO, ANDREA PASTUCH CARNEIRO,
CAIO AUGUSTO MIRANDA RAMOS, ALESSANDRO DULEBA,
FABIO VACELKOVSKI KONDRAT, JACINTO NELSON DE MI-
RANDA COUTINHO, DULCE ESTHER KAIRALLA e MARINA
CODAZZI DA COSTA-.

18. ACAO ORDINARIA-33597/0-JULIO COSTA ROSA e outros x
IPE-”Se a parte revogou o mandado anteriormente outorgado e de-
pois constituiu novos procuradores, correm por conta e risco da par-
te a diligência ou não dos novos profissionais contratados. Manifes-
te-se a sucessora Leoni de Fatima Costa Rosa Gomes, sobre os pedi-
dos de retenção de honorários formulado. Intimem-se”. -Advs. OMAR
SFAIR, JOSE AUGUSTO ROSEIRA, CRISTIANE AGATTI STA-
NOGA, ELISANGELA ALONÇO DOS REIS, SILVIA ALBARE-
LLO, LUIZ ALBERTO BORDIN, DARCI LUIZ MARIN, ANTO-
NIO PEREIRA TOMÉ, MANOEL BRAULIO DOS SANTOS, MAR-
CELENE CARVALHO DA SILVA RAMOS, GISELE DA ROCHA
PARENTE VENANCIO, LUCIANO ROCHA WOISKI e ISABELA
CRISTINE MARTINS RAMOS-.

19. DECLARATORIA DE NULIDADE-34604/0-GUSTAVO AFON-
SO ROCHA x ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE SEGU-
RANÇA PUBLICA)- “Defiro (fls. 794). Abra-se vista dos autos por
dez dias”. -Adv.MARINA CODAZZI DA COSTA-.

20. ORD. DE REV C/ REP INDEBITO-34698/0-CELSO CARNEI-
RO DO AMARAL e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANA
S/A-”Nos termos do contido no Cap. 2.10.2.1, do Código de Nor-
mas,  proceda-se a devoluçao dos autos em 24 horas”. -Advs.  PAU-
LO ROBERTO BARBIERI, LEONEL TREVISAN JUNIOR

21. PROCEDIMENTO ORDINARIO-34847/0-ULTIMO RAMOS
NOGUEIRA e outros x INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO
EST DO PR- “O valor da execução é de R$ 203.922,84 (duzentos e
tres mil, novecentos e vinte e dois reais e oitenta e quatro centavos).
Se as partes optarem pelo ajuizamento da ação em litisconsórcio,
não é possivel agora a partição da condenação relativamente a cada
parte, para que prossigam na modalidade de execução de pequeno
valor. Posto isso, indefiro o pedido de fls. 471/472. Intimem-se”. -
Advs. FRANCIS CAMPOS BORDAS, JULIANO LOCATELLI
SANTOS, JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA, MARCELEO SIL-
VEIRA MARTINS e ROBERTO ANDRE ORESTEN-.

22. ORD. DE DECLAR. DE NULIDADE-34924/0-LUIZ GERAL-
DO TOURINHO COSTA e outro x BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA S/A-”Da chegada dos autos a este Juízo, dê-se ciência às
partes”. -Advs. ANDRE CORNELSEN BROFMAN, FELIPE BAR-
RIONUEVO COSTA, PATRICIA DUTRA DA SILVA, PAULO RO-
BERTO BARBIERI e LEONEL TREVISAN JUNIOR-.

23. MANDADO DE SEGURANCA-35225/0-JOSE MOLINA NET-
TO x CHEFE DO GRUPO DE RH DA SECRETARIA EDUCACAO
DO PR- “Defiro (fls.168). Arquivem-se estes autos, com as baixas e
anotações necessárias. Diligências e intimações necessárias”. -Advs.
GISELE SOARES, FATIMA MIRIAN BORTOT, JOSE FERNAN-
DO PUCHTA, JOAO DE BARROS TORRES e ANITA CARUSO
PUCHTA-.

24. PROCEDIMENTO ORDINARIO-36639/0-ACIR PEPES ME-
ZZADRI x DIRETOR GERAL DO DETRAN PR e outro-”Da che-
gada dos autos a este Juízo, dê-se ciência às partes”. -Advs. MAR-
CELO CONCEICAO ANDRETTA, RAFAEL SCHIER GUERRA,
LUDOVINA LUCIANE DERING, ALCIONE BASTOS RIBAS,
ELIZABETH BERTINATO e IVO FERREIRA DE OLIVEIRA-.

25. ANULATORIA DE DEBITO FISCAL-37902/0-CONCREPAV
S/A ENG. DE CONCRETO x IAP - INSTITUTO AMBIENTAL DO
PARANA- “Sobre o depósito de fls.410, manifeste-se o credor. Dili-
gências e intimações necessárias”. -Advs. MARIA SILVIA DE OLI-
VEIRA, SPENCER ALVES CATULE DE A. JUNIOR, SIMONE
BORELLI LIZA, ROSIMAR DE FATIMA LOPES, ADAGMAR
LORI MERLIN DA CUNHA e MARIA RACHEL PIOLI KREMER-
.

26. DECLARATORIA DE NULIDADE-38383/0-FACTOR S/A e
outros x MUNICIPIO DE CURITIBA-”Da chegada dos autos a este
Juízo, dê-se ciência às partes”. -Advs. MARCELO OLIVEIRA VI-
ANA, CLAUDIA BUENO GOMES, MARCOS BUENO GOMES,
SIMONE KOHLER e CARLOS AUGUSTO M. VIEIRA DA COS-
TA-.

27. MANDADO DE SEGURANCA-38419/0-SEBASTIAO JULIO
PINHEIRO x DIRETOR DO PARANAPREVIDENCIA-”Da chega-
da dos autos a este Juízo, dê-se ciência às partes”. -Advs. ROSI
MARY MARTELLI, ISABELLE GIONEDIS GULIN, CASSIANO
LUIZ IURK e KARINA LOCKS PASSOS-.

28. ACAO CIVIL PUBLICA-39004/0-ADOC - ASSOCIACAO DE
DEFESA E ORIENTACAO DO CIDADAO e outros x MUNICIPIO
DE CURITIBA- “.... Diante de disposição contida no artigo 535 do
Código de Processo Civil, o recurso de embargos de declaração visa
dirimir obscuridade, contradição ou omissão da decisão atacada. Pois
bem, da análise da fundamentação da sentença, constata-se que não
a ponto a ser esclarecido, já que a sentença é clara ao afirmar que a
multa por litigância de má-fé só é aplicável as requeridas FUNERÁ-
RIA B.P. LTDA E OUTRAS, tanto é assim, que da referida sentença
consta. “Tendo em vista a comprovada litigância de má-fé das reque-
ridas FUNERARIAS B. P. LTDA e OUTRAS, condeno as mesmas a
pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, nos ter-
mos do art. 18 do Código de Processo Civil”. Isto posto, conheço e
nego provimento aos embargos de declaração, mantendo inalterada
a decisao. Diligencias e  intimaçoes necessárias”. -Advs. RENE

DOTTI, ANDREA GOMES, JULIO BROTTO, ANDERSON JOSE
ADAO, FERNANDA CAPRIOTTI e JOEL MACEDO SOARES
PEREIRA NETO-.

29. RESC DE CONTRATO COM REINTEG-39453/0-COHAB CT
x ADAO DO VALE e outro- “Defiro (fls.218). Suspendo este feito
por noventa dias”.-Advs. JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA, LUIZ
ANTONIO PINTO SANTIAGO, JULIO CESAR CAPRONI, RI-
CARDO GUISEPPE DE VICENTE e DULCINEA DE SOUZA SCH-
MIDLIN-.

30. FALENCIA-39830/0-COOPERATIVA VITI VINICULA POM-
PEIA LTDA x CARDOSO & SCHRAM LTDA-”Da chegada dos
autos a este Juízo, dê-se ciência às partes”. -Advs. PATRICIA SAL-
VATORI PEROTTONI, VALDEMAR BERNARDO JORGE e NERI
DEODORO DE CARVALHO-.

31. EMBARGOS À EXECUCAO-39963/0-JOSE DA SILVA E OU-
TRA x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- “Por questão de
ordem púbilca, em que pese o fato do feito executivo ter sido devol-
vido pela Justiça Federal (fis. 130/132 - autos em apenso n° 31.348),
ouso divergir do nobre magistrado, pois é pacífico entendimento de
que a competência para processar e julgar as demandas que envol-
vam o SFH (Sistema Financeiro de Habitação), com cláusula de FCVS
(Fundo de Compensação e Variação Salarial) é da Justíça Federal. O
caso em exame se trata de embargos à execução hipotecária de con-
trato de financiamento para aquisição de imóvel, “enquadrado nas
normas do Sistema Financeiro da Habitação”, atuando o embargado
“na qualídade de agente financeiro integrante do SFN. Ainda, impor-
tante ressaltar que no contrato que deu origem ao instrumento parti-
cular de compra e venda objeto de execução, há expressa previsão
de incidência do Fundo de Compensação e variação Salarial (FCVS),
como está na cláusula C. 7 do Quadro Resumo (fls. 11 dos autos em
apenso) Assim, como a Caixa Econômíca Federal é a administradora
do FCVS, é obrigatória sua integração na presente relação jurídica
processual, circunstância que torna competente a digna Justiça Fe-
deral, nos termos do artigo 109, inciso I, da Constituição Federal.
Nesse mesmo sentido é unissona a jurisprudência do e. TJPR (....).
Ante o exposto, ante a incompetência absoluta deste Juízo Estadual,
remetam-se os autos para distribuição e processamento perante a
Justiça Federal competente”. -Advs.  EVARISTO ARAGAO F. DOS
SANTOS, LEONEL TREVISAN JUNIOR, JULIO BARBOSA LE-
MES FILHO, CIRINEI ASSIS KARNOS, SONNY BRASIL DE
CAMPOS GUIMARAES e LEONARDO XAVIER ROUSSENQ,
GILBERTO RODRIGUES BAENA-

32. ANULATORIA DE DEBITO FISCAL-40528/0-BEBIDAS L.
DYNIEWCZ LTDA x ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE
SEGURANÇA PUBLICA)-”Recebo o recurso de apelação, em am-
bos os efeitos. Intime-se a parte apelada, para apresentar suas con-
tra-razões, em quinze dias. Após, ao Ministério Público. Em segui-
da, subam os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná (caso não seja interposto recurso na forma adesiva). Diligên-
cias e intimações necessárias”. -Advs. IVO DYNIEWICZ, MARIA
DE FÁTIMA SILVEIRA CESCONETTO, MARCIO LUIZ FERREI-
RA DA SILVA e JOSE FERNANDO PUCHTA-.

33. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS-40803/0-BENEDITA
VILAS BOAS DA SILVA x ESTADO DO PARANÁ (SECRETA-
RIA DE SEGURANÇA PUBLICA)- “Defiro o pedido de retenção
dos honorários contratados, quando da liquidação do precatório.
Aguarde-se no mais, na forma determinanda às fls. 352. Intimem-
se”. -Advs. ROSI MARY MARTELLI, MANOEL JOSE LACERDA
CARNEIRO e ANITA CARUSO PUCHTA-.

34. EMBARGOS À EXECUCAO-40858/0-ESTADO DO PARANÁ
(SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA) x ESPOLIO DE
BERNARDO MACIOSECK- “Remetam-se os autos ao contador,
para informação, ante o contido na impugnação lançada pelo Estado
do Paraná. Diligências e intimações necessárias”. (Manifeste-se a parte
interessada quanto a informação do Sr. Contador de fls.196).-Advs.
JOSE FERNANDO PUCHTA, DAVI DEUTSCHER, MAURI JOSE
ROIKA e DAVI DEUTSCHER FILHO-.

35. EXECUÇÃO TITULO EXTRAJUDICIAL-41240/0-AGENCIA
DE FOMENTO DO PARANA S/A x WIPPEL & SCHWARZ LTDA
e outro- “Defiro os pedidos de fls. 104. Desentranhe-se a petição de
fls. 97/98 como requer. Desbloqueio “on-line” solicitado através do
convênio Bacen-Jud, conforme extrato em anexo”. -Advs. FABRI-
CIO JOSE BABY e NELISSA ROSA MENDES-.

36. ORDINARIA DE COBRANCA-41509/0-ADEMAR BATISTA
DA SILVEIRA e outros x DER PR e outro- “Defiro (fls.1702). Abra-
se vista dos autos ao Estado do Paraná”. -Adv.ANITA CARUSO
PUCHTA-.

37. DECLARATORIA DE ILEGALIDADE-41563/0-ANTONIO
ROSA x MUNICIPIO DE CURITIBA- “Remetam-se os autos ao
contador, para que proceda o cálculo das custas sem o valor atinente
a taxa funrejus e cotando as despesas de oficial de justiça como “zona
1”. Quanto as custas da execução de sentença, são as mesmas devi-
das, posto que derivadas de previsão expressa no regimento de cus-
tas. Com a conta, manifestem-se as partes. Diligências e intimações
necessárias”.  (Manifestem-se as partes quanto a conta de fls.139 no
valor de R$ 488,63).-Advs. ALESSANDRO MARCELO MORO
REBOLI, LUIZ OTAVIO GOES, EROS SOWINSKI e SIMONE
KOHLER-.

38. DECLAR. CUMULADA COM COBRANCA-41694/0-SILVA-
NA PEREIRA DUARTE DE SOUZA x ESTADO DO PARANÁ (SE-
CRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA)- “Sobre a manifestação
do Estado do Paraná ( fls. 284/291), diga a autora”. -Advs. GISELE
SOARES, LUIZ CARLOS CALDAS, JOÃO DE BARROS TORRES,
ANITA CARUSO PUCHTA e GAZZI YOUSSEF CHARROUF-.

39. RESTITUICAO-42310/0-LEIDE RODRIGUES x PARANA-
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PREVIDÊNCIA e outro- “Considerando o disposto na r. sentença
proferida nos autos de embargos à execução opostos pela executada
Paranaprevidência, já transjtada em julgado e acostada às fls. 238/
241 deste feito, bem como o cálculo apresentado pelo exequente às
fis. 234/235, manifestem-se os executados”. -Advs. MARCO AN-
TONIO DE SOUZA, FERNANDO AUGUSTO DE SOUZA, ESTE-
FANIA MARIA DE Q. BARBOZA e ISABELA CRISTINE MAR-
TINS RAMOS-.

40. ANULACAO DE ATOS JURIDICOS-42543/0-ORACIO PERI-
NI x ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE SEGURANÇA
PUBLICA)-”Da chegada dos autos a este Juízo, dê-se ciência às
partes”. -Advs. DINO ZAMBENEDETTI, CLEMERSON MERLIN
CLEVE, JACINTO NELSON DE MIRANDA COUTINHO e FLA-
VIO LUIZ F.N. RIBEIRO-.

41. RESTITUICAO DE CONTRUBUICAO-42742/0-DAVID
WAHRHAFTIG x PARANAPREVIDÊNCIA e outro- “Defiro
(fls.225). Abra-se vista dos autos ao Estado do Paraná”. -Adv. JULI-
ANO MARCONDES DA SILVA-.

42. REPETICAO DE INDEBITO-43321/0-EUGENIO MLENEK x
MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- “I- Mantenho a decisão objur-
gada que, por seus próprios fundamentos, bem resiste às razões do
agravo. II- Oportunamente, comunique-se ao eminente Relator, bem
como o cumprimento, pelo agravante, do art. 526 do Código de Pro-
cesso Civil. III- Diligências necessárias. Intimem-se”.  -Advs. ALES-
SANDRO MARCELO MORO REBOLI e MAJOLY ALINE DOS
ANJOS HARDY-.

43. EMBARGOS DO DEVEDOR-43640/0-DEFENSORIA PUBLI-
CA DO EST PR x BANCO ITAU S A- “Intime-se a parte executada
na forma pretendida às fls. 135/137, para que no prazo de quinze
dias, efetue o pagamento da dívida espontaneamente, conforme o
disposto no artigo 475-J, do Código de Processo Civil, acrescido
pela Lei nº 11.232/05. Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez
por cento), para o caso de pronto pagamento. Nesse sentido. (...) .E,
ainda. (...). Diligências e intimações necessárias”. -Advs. LUIZ OTA-
VIO LEMES DE TOLEDO e FERNANDA F. MAFRA-.

44. MANDADO DE SEGURANCA-43654/0-IRENE COVALSKI
MARQUES DRAPALSKI x PRESIDENTE DO PARANAPREVI-
DENCIA e outros-”Da chegada dos autos a este Juízo, dê-se ciência
às partes”. -Advs. ANA CLAUDIA FINGER, CELIO HEITOR GUI-
MARAES, FABIANO JORGE STAINSACK, ISABELA CRISTI-
NE MARTINS RAMOS, IURI FERRARI COCICOV e RODRIGO
MARCO LOPES DE SEHLI-.

45. CONSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO-43828/0-SANEPAR S/A x
OSMAR GABARDO- “Preparadas eventuais custas remanescentes,
voltem. R$22,91”. -Advs. CLEVERSON JOSE GUSSO, FERNAN-
DO MASSARDO e TADEU DONIZETI BARBOSA RZNISKI-.

46. DECLARATORIA-43829/0-STANDARD LOGISTICA E DIS-
TRIBUICAO LTDA x ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE
SEGURANÇA PUBLICA)- Defiro. Junte-se oportunamente. “Vem
o autor requerer prazo adicional de 15 dias para promover a execu-
ção de sentença proferida na presente ação, tendo em vista a com-
plexidade dos documentos e planilhas a serem apresentados, a fim de
determinar o montante total devido pelo Estado do Paraná”.  -Advs.
RENATO BELTRAMI, MICHELLE PINTERICH, MARIA TICIA-
NA ARAUJO OD ROCHA, LETICIA FERREIRA DA SILVA e AN-
DREA MARGARETHE R. ANDRADE-.

47. ACAO ORDINARIA-43887/0-ALDAIR DE GREGORI e ou-
tros x ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE SEGURANÇA
PUBLICA)- “Defiro (fls. 399). Abra-se vista dos autos ao Estado do
Paraná”. -Adv.ANITA CARUSO PUCHTA-.

48. REPETICAO DE INDEBITO-44200/0-JOSE ZEPECHOUKA
SOBRINHO x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- “Sobre o de-
pósito de fls. 137/138, diga o credor”. -Advs. ALESSANDRO MAR-
CELO MORO REBOLI e MAJOLY ALINE DOS ANJOS HARDY-
.

49. ORDINARIA ANULATORIA...-44402/0-BUNGE ALIMENTOS
S/A x ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE SEGURANÇA
PUBLICA)- “Defiro fls. 878. Aguarde-se no arquivo provisório.
Observe-se e anote-se (fls. 880/881)”. -Advs. ARNO SCHMIDT
JUNIOR, JULIO CESAR RIBAS BOENG e GAZZI YOUSSEF
CHARROUF-.

50. EXECUCAO DE HIPOTECA-44594/0-EFIGENIA MARA TEI-
XEIRA DE JESUS e outro x PARANAPREVIDÊNCIA e outro-
“Manifestem-se as exequentes”. -Advs. LUIZ BRESOLIN, ISABE-
LA CRISTINE MARTINS RAMOS e RODRIGO MARCO LOPES
DE SEHLI-.

51. ORDINARIA DECLARATORIA-44714/0-TEXACO DO BRA-
SIL LTDA x ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE SEGU-
RANÇA PUBLICA)- “Sobre o depósito de fls. 382/383, diga o cre-
dor”. -Advs. MARCOS J. R. SALAMUNES, LETICIA FERREIRA
DA SILVA e PEDRO DONAISKI-.

52. ACAO MANDAMENTAL P/ LIMITACAO-44990/0-GLICERIO
DIAS DE ARAUJO e outros x ESTADO DO PARANÁ (SECRETA-
RIA DE SEGURANÇA PUBLICA)-”Recebo o recurso de apelação,
em ambos os efeitos. Intime-se a parte apelada, para apresentar suas
contra-razoes, em quinze dias. Em seguida, subam os autos ao egré-
gio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (caso não seja interpos-
to recurso na forma adesiva). Diligências e intimaçoes necessárias”.
-Advs. CASSIUS ANDRE VILANDE, ELISANGELA MARIA DE
MATOS VILANDE e JOSE ANACLETO ABDUCH SANTOS-.

53. ACAO SUMARIA-45241/0-MIRTES SUELI SCHNEIDER
ZOTTI x ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE SEGURAN-

ÇA PUBLICA)- “Da chegada dos autos a este Juízo, dê-se ciência às
partes”. -Advs. JUCIMAR MOURA DOS SANTOS e VALIANA
WARGHA CALIIARI-.

54. NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIV-45331/0-ROSEMA-
RI MAROSTICA LERNER x ESTADO DO PARANÁ (SECRETA-
RIA DE SEGURANÇA PUBLICA)- “Aguarde-se em cartório pelo
prazo de trinta dias, a manifestação da parte interessada”. -Advs.
RENE PELEPIU, EROULTHS CORTIANO JUNIOR e ANITA
CARUSO PUCHTA-.

55. ACAO ORDINARIA-45686/0-KEITH ANGEL BALESTRA x
ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLI-
CA)- “Defiro fls. 204. Abra-se vista dos autos ao Estado do Paraná,
por dez dias”. -Advs.  MARINA CODAZZI DA COSTA-.

56. ORD. C/PED DE ANTEC DE TUTELA-45740/0-EDUARDO
ZELAK e outros x ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE
SEGURANÇA PUBLICA) e outro-”Da chegada dos autos a este
Juízo, dê-se ciência às partes”. -Advs. CELSO ROLIM ROSA, JOSE
GUILHERME ROLIM ROSA, CRISTIANA HELENA SILVEIRA
REIS, SHIRLEY R. DE MORAES, DAIANE MARIA BISSANI,
ANNETE CRISTINA DE ANDRADE GAIO e DEBORA FRANCO
DE GODOY ANDREIS-.

57. ANULATORIA-46176/0-LEONOR ALVES DOS SANTOS VA-
LENTE x PARANAPREVIDÊNCIA e outros- “Atenta ao expedien-
te retro e considerando que a autora continua assistida pelos demais
procuradores outorgados através do instrumento de fls. 14, defiro o
pedido de renúncia. Observe-se e anote-se. No mais, aguarde-se a
realização da audiência designada”. -Advs. JOSE PEREIRA DE
MORAES NETO, NORMA SUELY WOOD SALDANHA MACO-
RATI, JOSE RODRIGO SADE, ISABELA CRISTINE MARTINS
RAMOS e IURI FERRARI COCICOV-.

58. REPETICAO DE INDEBITO-46430/0-SEVERINA FERREIRA
DE LIMA ANDRADE x COPEL S/A- “Mantenho a decisao atacada,
por seus próprios fundamento. Registre-se para sentença”. -Advs.
ERALDO LACERDA JR e VIVIAN QUIMELLI ROSA-.

59. DECLARATORIA-46637/0-SANDRO FERREIRA NHAIA x
ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLI-
CA)- “Defiro fls. 220. Abra-se vista dos autos ao Estado do Paraná”.
-Advs. ANITA CARUSO PUCHTA-.

60. INDENIZACAO P/DANOS MORAIS-46665/0-LUIZ CARLOS
DE MIRANDA x ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE SE-
GURANÇA PUBLICA)-”Da chegada dos autos a este Juízo, dê-se
ciência às partes”. -Advs. MARCELO PACHECO PIROLO, LUIZ
FERNANDO M. SERAFIM e WILTON VICENTE PAESE-.

61. ACAO SUMARIA-46779/0-EDISON VANDER CAMPOS x
ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLI-
CA)- “Defiro fls. 299. Abra-se vista dos autos ao Estado do Paraná”.
-Advs.  FERNANDO BORGES MANICA e ANITA CARUSO PU-
CHTA-.

62. MANDADO DE SEGURANCA-46831/0-SILVANA FANTIN
MILDEMBERG x COMANDANTE GERAL DA PMPR e outro-
“Abra-se vista dos autos ao Estado do Paraná”.  -Advs. FABIOLA
PAVONI J. PEDRO, CLEMERSON MERLIN CLEVE, ROGERIO
DISTEFANO e MARINA CODAZZI DA COSTA, ANITA CARU-
SO PUCHTA-.

63. ACAO ORDINARIA-46891/0-JADEMIR BUENO e outros x
ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLI-
CA)-”Recebo a presente execução de sentença, iniciada as fls.307/
308 nos próprios autos, atento à memória do cálculo apresentada.
Anote-se, seguindo o Código de Normas. Cite(m)-se o(s) réu(s), na
forma do artigo 730, do CPC. Diligências e intimações necessárias”.
(Custas a serem lançadas R$ 1.377,29) “Certifico que para fins de
atendimento ao r. despacho retro, solicito da parte autora, o cumpri-
mento do contido no artigo 9.4.6., do Código  de Normas (GRC,
relativo a diligencia(s) a ser(em) realizada(s) pelo oficial de Justiça).
-Advs. CAROLINA GUIDOTI LORENZETT, LUCIANA CORDEI-
RO D. DE OLIVEIRA, RAFAELA ALMEIDA DO AMARAL, JA-
CINTO NELSON DE MIRANDA COUTINHO e ANITA CARUSO
PUCHTA-.

64. IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-46911/0-ONDINA
ROEDEL x LEONOR ALVES DOS SANTOS VALENTE- “Atenta
ao expediente retro e considerando que a autora continua assistida
pelos demais procuradores outorgado através do instrumento de fls.
14 (autos 46.176 em apenso, defiro o pedido de renúncia. Observe-
se e anote-se”. -Advs. JOSE RODRIGO SADE, NORMA SUELY
WOOD SALDANHA MACORATI e JOSE PEREIRA DE MORA-
ES NETO-.

65. MANDADO DE SEGURANCA-46997/0-IRMAOS PASSAU-
RA & CIA LTDA x INSPETOR REGIONAL DE FISCALIZACAO
DO POSTO ATEND- “Defiro fls. 178. Abra-se vista dos autos ao
Estado do Paraná”. -Advs. CARLOS AUGUSTO ANTUNES e ANI-
TA CARUSO PUCHTA-.

66. ORD. C/PED DE ANTEC DE TUTELA-47065/0-WILLIAN G.
SOARES REP POR CREUSA G. NUNES x ESTADO DO PARANÁ
(SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA)-”Da chegada dos
autos a este Juízo, dê-se ciência às partes”. -Advs. ALESSANDRA
POSSENTI BONAZZA e EROULTHS CORTIANO JUNIOR-.

67. ACAO ORDINARIA-47130/0-DIOBALDO FERREIRA DOS
SANTOS x INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE
CTBA IPMC- “Registre-se para sentença”. -Advs. JONAS BOR-
GES e MAJOLY ALINE DOS ANJOS HARDY-.

68. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-47381/0-AGEN-

CIA DE FOMENTO DO PARANA S/A x A VON DER OSTEN PLA-
TNER & CIA. LTDA e outro-”Manifeste-se o interessado sobre ofi-
cio retro” . -Advs. SAMUEL MACHADO DE MIRANDA, LEO-
NARDO VINICIUS TOLEDO DE ANDRADE, TATHIANA YUMI
ARAI, FABRICIO JOSE BABY e CAMILE CLAUDIA H. PAULA-
.

69. ACAO TRABALHISTA-47407/0-ANETE MARIA GOMES DA
SILVA x ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE SEGURAN-
ÇA PUBLICA)-”Da chegada dos autos a este Juízo, dê-se ciência às
partes”. -Advs. ROGERIO POPLADE CERCAL, KELLY PADILHA
LOPES, ROSSELLA DU LEVANDOSWSKI e PAULO ROBERTO
FERREIRA MOTTA-.

70. ACAO TRABALHISTA-47408/0-ELIZABETH NASCIMENTO
BARROSO x ESTADO DO PARANÁ- “Sobre a manifestação de
fls. 175/178, diga a autora”. -Advs. ROGERIO POPLADE CER-
CAL, LUIZ CARLOS CALDAS e GAZZI YOUSSEF CHARROUF-
.

71. ACAO MONITORIA-47516/0-AGENCIA DE FOMENTO DO
PARANA S/A x JOSÉ VALSONIR LEMES DE SOUZA EI e outro-
“Manifeste-se o autor sobre o AR devolvido”. -Advs. SAMUEL
MACHADO DE MIRANDA, LEONARDO VINICIUS TOLEDO
DE ANDRADE e TATHIANA YUMI ARAI-.

72. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-47778/0-MUNICI-
PIO DE CURITIBA e outro x DIOBALDO FERREIRA DOS SAN-
TOS- “Admito o agravo retido interposto. Anote-se na autuaçao. O
agravo permanecerá retido nos autos a fim de que dele conheça o e.
Tribunal de Justiça do Paraná, se requerido, expressamente, nas ra-
zões ou na resposta da apelação, sua apreciação pelo Tribunal (art.
522 do Código de Processo Civil), -Advs. MAJOLY ALINE DOS
ANJOS HARDY e JONAS BORGES-.

73. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS-47885/
0-DARCI PEDRO SEHN e outros x ESTADO DO PARANÁ- “Pre-
paradas eventuais despesas remanescentes, voltem conclusos para
sentença. R$110,60”. -Advs. ALEX FATURI DELEVATTI e MA-
NOEL JOSE LACERDA CARNEIRO-.

74. DECLARATORIA DE NULIDADE DE ATO ADMINIST-47924/
0-LÍLIA QUARTAROLLI x ESTADO DO PARANÁ- “Sobre a ma-
nifestação de fls. 201/204, diga a autora”. -Advs. RENE PELEPIU,
MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO, ANITA CARUSO PU-
CHTA e GAZZI YOUSSEF CHARROUF-.

75. ACAO ORDINARIA-48152/0-ROSANGELA FERREIRA x
CARLOS MOISES PIMENTA e outro- “Atenta ao aviso de recebi-
mento juntado às fis. 55, visando elidir futura alegação de nulidade
da cítação do primeiro requerido, eis que o expediente foi recebido
por pessoa diversa, determino seja realizada referida citação por ofi-
cial de justiça, nos termos do art. 224 do Código de Processo Civil,
expedindo-se para tanto Carta Precatória à Comarca de Umuarama/
PR”. -Advs. JOANA PAULA CHEMIN DE ANDRADE, Télia Cris-
tiane Oliveira Alves e MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.

76. DECLARATORIA DE NULIDADE-48164/0-SUELI APARECI-
DA DE LIMA x ESTADO DO PARANÁ- “Ciente da decisao de fls.
167/172. Publique-se o despacho de fls. 166. Registre-se para sen-
tença”. -Advs. RENE PELEPIU, MARCELENE CARVALHO DA
SILVA RAMOS e JOSE ANACLETO ABDUCH SANTOS-.

77. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR-
48682/0-NELSON PIRES GONÇALVES x SUPERINTENDENTE
DE R. H. DA COPEL-”Da chegada dos autos a este Juízo, dê-se
ciência às partes”. -Advs. MANOEL PEDRO HEY PACHECO FI-
LHO e JOSE ROBERTO DOS SANTOS JUNIOR-.

78. MANDADO DE SEGURANCA-48765/0-CENTRO DE FOR-
MAÇÃO DE CONDUTORES TARUMÃ LTDA x DIRETOR GE-
RAL DO DEPARTAMENTO DE TRANSITO - DETRAN-”Da che-
gada dos autos a este Juízo, dê-se ciência às partes”. -Advs. AMÉ-
LIA MARIA CARMEM ZANCHI e MONICA PIMENTEL DE SOU-
ZA LOBO-.

79. RESOLUCAO DE CONTRATO-48840/0-COMPANHIA DE
HAB POPULAR DE CTBA x DIVINA PROVIDENCIA DA SIL-
VA- “Contados e preparados, registre-se para sentença. R$15,40
(quinze reais e quarenta centavos)”. -Advs. LUIZ ANTONIO PIN-
TO SANTIAGO, JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA, HASSAN
SOHN, MOISES DE JESUS TEIXEIRA JUNIOR e FERNANDO
AUGUSTO CARDOSO DE MAGALHÃES-.

80. MANDADO DE SEGURANCA-48946/0-NSILVA COM. DE
AUTO PEÇAS LTDA x DELEGADO D 1ª DELEG DA REC EST
PR- “Defiro fls. 174. Abra-se vista dos autos ao Estado do Paraná,
por dez dias”. -Advs.  MARINA CODAZZI DA COSTA-.

81. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR-
49416/0-PETROFISA DO BRASIL S/A x DELEGADO DA 1 DE-
LEGACIA DA RECEITA ESTADUAL DO EST e outro- “Sobre a
manifestação de fls. 207/211, diga a impetrante”. -Advs. CLAUDIO
MANOEL SILVA BEGA, CARLOS AUGUSTO ANTUNES e GA-
ZZI YOUSSEF CHARROUF-.

82. IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA-49437/
0-LUIZ ALBERTO NAME x SIRLENE CÂNDIDA DOS SANTOS-
”Da chegada dos autos a este Juízo, dê-se ciência às partes”. -Advs.
NELSON JOAO KLAS JUNIOR e OCTAVIO FREITAS-.

83. CONSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO-49869/0-SANEPAR S.A x
NAIR CORREA DE CAMPOS- “Intimem-se as partes sobre os es-
clarecimentos do perito”. -Advs. LILIAM FERRARESI BRIGHEN-
TE, PATRICIA ROHN RAVAZZANI, ALESSANDRO RAVAZZA-
NI, KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE e ANDREIA APA-

RECIDA ZOWTYI-.

84. MANDADO DE SEGURANCA-49965/0-FRANCISCO XAVI-
ER GONZALES BREVERS x DIRETOR GERAL DO DETRAN-
“Vistos, etc. Ante o pedido de fls.101, julgo extinto o presente feito
sem conhecimento do mérito, o que faço com fundamento no artigo
267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Custas de Lei. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquive-se”. -Advs.
MAURO VIDAL MARON, MONICA PIMENTEL DE SOUZA
LOBO e RONY MARCOS DE LIMA-.

85. INDENIZACAO P/DANOS MORAIS-49968/0-MARIA IGNEZ
MARINI x ESTADO DO PARANÁ- “Manifestem-se as partes sobre
a proposta de honorários do perito (R$1.850,00)”. -Advs. ANDREIA
CANDIDA VITOR e JAIR LIMA GEVAERD FILHO-.

86. ACAO DE COBRANCA-49998/0-CONJUNTO RES JARDIM
DAS ARAUCARIAS - COND V LOTE13 x ADEMIR PADILHA
DOS SANTOS e outros- “Defiro fls. 132. Suspendo este feito por
cento e oitenta dias”. -Advs. FLAVIANO CHRITIAN PUCCI DO
NASCIMENTO, BEATRIZ SCHIEBLER, JOSEMAR VIDAL DE
OLIVEIRA e LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO-.

87. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO-50010/0-NA-
TUFORTE COMERCIO DE PRODUTOS NATURAIS LTDA x DI-
RETORA DO DEPTO VIGILANCIA SANITARIA  SEC SAUDE  e
outros- “Cumpra-se a cota ministerial (fls.357). Intime-se a impe-
trante para os fins pretendidos. Após, retornem ao Ministério Públi-
co. Diligências e intimações necessárias”. -Advs. JULIO CESAR
CARDOSO SILVA, VALTER ADRIANO F.  CARRETAS, FLAVIO
MENDES BENINCASA e MIGUEL RAMOS CAMPOS-.

88. ACAO ORDINARIA-50034/0-TRAVIS LTDA x ESTADO DO
PARANÁ-”Especifiquem as partes as provas que efetivamente pre-
tendem produzir, justificando-as, atendendo-se ao que dispoe o art.
331, parágrafo 3º do CPC. Diligências e intimaçoes necessárias”. -
Advs. NELSON JOAO SCHAIKOSKI, OMIRES PEDROSO DO
NASCIMENTO e LETICIA FERREIRA DA SILVA-.

89. REPARACAO DE DANOS-50130/0-MAURÍCIO MONTEIRO
x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANÁ e outro- “So-
bre os termos da contestação da denunciada à lide (fls. 236/257),
manifestem-se as partes”. -Advs. EDGARD DE BRITO, JAIR LIMA
GEVAERD FILHO, GAZZI YOUSSEF CHARROUF e FREDERI-
CO AUGUSTO TELES-.

90. EXECUÇÃO FISCAL-50195/0-DER PR x GATTI RIBEIRO
STACHIM- “Manifeste-se o autor sobre a precatória retro”. -Adv.
ANTONIO CARLOS CABRAL DE QUEIROZ-.

91. REPARACAO DE DANOS-50232/0-ANTONIA DE OLIVEI-
RA REHBAIN x HOSPITAL MAURO SENA GOULART (HOSP.
DO TRABALHADOR)- “1. Defiro nesta oportunidade a assistencia
judiciária gratuita postulada na exordial pela parte autora. 2. Vistos
em saneador. Por questão de ordem pública e a fim de evitar futura
alegação de nulidade, importante salientar que a ação foi proposta
contra o Hospital Mauro Sena Goulart (Hospital do Trabalhador),
que foi citado por carta com AR (fls. 85). Entretanto, após compare-
ceu espontaneamente o Estado do Paraná, esclarecendo que o réu
indicado na inicial não possui personalidade jurídica e está vinculado
a Secretaria de Saúde do Estado, razão pela qual explica a sua legi-
timidade passiva na demanda, e na mesma oportunidade, apresentou
contestação. A autora não se opos a defesa apresentada pelo Estado
do Paraná. Assim, em que pese o Hospital indicado, tampouco a Se-
cretaria do Estado do Paraná nao deterem personalidade jurídica,
por ser ente da administração estadual e este, diante do seu compa-
recimento espontâneo, atendeu a contento a finalidade do ato pro-
cessual. Do mesmo modo, vale salientar que eventual nulidade em
decorrência do ato citatório não há, porquanto nos termos do artigo
214, § 10, do Código Processual Civil, o comparecimento espontâ-
neo acabou por suprir tal ato, até porque apresentou contestação,
restando certo que lhe foi assegurada às garantias constitucionais
inerentes à ampla defesa e ao r contraditório. Nesse sentido. “RE-
CURSO 01) 1. AGRAVO RETIDO. ILEGITIMIDADE PASSIVA
DA SECRETARIA DE SAÚDE. NULIDADE DA CITAÇAO. IR-
REGULARIDADE SUPRIDA. COMPARECIMENTO ESPONTA-
NEO DO ESTADO DO PARANA. DEPROVEMENTO. 2. APELA-
ÇAO, AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE EETADO DO PA-
RANÁ. INOCORRÊNCIA. DELIBERAÇÕES DO CONSELHO
COMUNITÁRIO DO HOSPITAL REGIONAL DE CASCAVEL
QUE PERMlTEM CONCLUIR PELO CONHECIMENTO DO CON-
TRATO FIRMADO. ASSUNÇÃO DAS DÍVIDAS PELO ESTADO
COM A DISSOLUÇÃO POSTERIOR DO CONSELHO. NULIDA-
DE DO CONTRATO POR AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. ENTI-
DADE DE APOIO NÃO SUJEITA A OBRIGATORIEDADE DE
OBSERVANCIA DA LEI N 8.666/93. CLAUSULA PENAL. RE-
DUZIDA. ARTIGO 924 DO CIVIL DE 1916. ÔNUS SUCUMBEN-
CIAIS. FIXAÇÃO CORRETA. ARTIGO 21 DO CÓDIGO PROCES-
SUAL CIVIL E SÚMULA 306 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. RECURSO DE AGRAVO RETIDO E APELAÇAO CO-
NHECIDOS E DESPROVIDOS. RECURSO 02) APELAÇAO. NE-
CESSIDADE DA AMPLIAÇAO DA CLAUSULA PENAL. DESA-
COLHIMENTO. MATERIA APRECIADA NO RECURSO
ANTER[OR. SUCUMBÊNCIA. FIXADA ESCORREITAMENTE.
DANOS MORAIS. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL, MERO
DISSABOR INDENIZAÇÃO INCABÍVEL. RECURSO DE APE-
LAÇÃO CONHECIDO E NAO PROVIDO. REEXAME NECES-
SARIO PREJUDICADO” (TJPR. Acórdão 20047. 5a Câmara Civel.
Apelação Civel n° 408.299-7. Rel. Des. Jurandyr Reis Junior. Julg.
26/02/2008. DJ 7573) - destaque de agora. Sem preliminares de mérito
a serem analisadas, não remanescem questões processuais penden-
tes. Na fase de especificação de provas, a autora postula a inversão
do ônus da prova, em acordo com os disposítívos do Código de De-
fesa do Consumidor. Contudo, salvo melhor juízo, tem-se que a mes-
ma foi atendida no nosocômio em questão através do Sistema Unico
de Saúde (SUS). Entendo que os Hospitais Públicos não estão en-
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quadrados na sistemática do artigo 14 “caput” do Código de Defesa
do Consumidor, tendo em vista a gratuidade dos serviços prestados,
pois segundo a Iei consumerista, o conceito de servico. nos termos
do art. 30, § 26 é qualquer atividade fornecida no mercado de consu-
mo, mediante remuneração, salvo as decorrentes das relaçoes de ca-
ráter trabalhista. Saliente-se que o art. 22 e parágrafo único do CDC,
ao estender aos órgãos públicos, empresas, concessionárias e per-
missionárias de serviços públicos a responsabilidade objetiva estabe-
lecida no seu art.14, trata de serviços públicos em que existe uma
contraprestação por parte do consumidor através do pagamento de
tarifas ou preços públicos pela utilidade dos serviços, tais como ocorre
com o serviço de energia elétrica, água, telefonia, transporte coleti-
vo de passageiros, etc.. Segundo o ensinamento de Ada Pelegrini
Grinover (Código Brasileiro de Defesa do Consumidor, comentado
pelos autores do Anteprojeto, p.89). “o dispositivo enfocado preten-
de assegurar a oferta constante e de boa qualidade dos serviços pú-
blicos, prestados aos consumidores uti singuli, individualizando o
consumidor utilitário do serviço, nao se confundindo com os servi-
ços públicos  uti universi, ou seja, difusos, decorrentes da atividade
precipua do Estado, visando ao bem comum, tal como ocorre com a
Educação Pública,  saude, saneamento básico, segurança, constru-
çao de estradas etc...” - destaque de agora. Assim em se tratando de
serviços públicos gratuitos, como ocorre no caso em comento onde
a autora foi atendida pelo Hospital Público, sem contraprestação
pecuniária por parte do “consumidor” na utilização do serviço, não
se aplica a sistemática prevista na lei consumerista, razão pela qual
se torna impossível o deferimento de inversão do ônus da prova nos
moldes pretendidos. A responsabilidade que surge para o Poder Pú-
blico é de natureza extracontratual, submetida aquela às regras do
direito administrativo, pois na relação entre paciente e hospital não
se trata de contrato. Destaque-se que, eventualmente após a devida
instrução processual restar comprovada a responsabilidade do re-
querido, esta em se cuidando de direito à saùde e à vida humana,
resguardados pela Constituição Federal como garantia fundamental,
a circunstância de os serviços prestados serem gratuitos não subtrai-
rá o dever do Estado assegurar esses direitos, porém, o fundamento
jurídico de tal responsabilidade será objetivo, nos termos do artigo
37, § 6°, da CF. As partes estão devidamente representadas nos au-
tos, presentes as condições da ação e pressupostos processuais, de
modo que declaro o processo por saneado. Fixo como pontos con-
trovertidos da líde. a)  a existência de culpa do requerido, b) nexo de
causalidade, e c) eventual extensão dos danos suscetíveis de repara-
ção. Defiro a produção de prova pericial e oral, esta consubstanciada
na oitiva de testemunhas. A instrução processual deverá iniciar pela
produção da prova pericial médica requerida, para tanto nomeio para
o encargo o Dr.Marcos Souza R. C. da Silva, sob a fé de seu grau.
Faculto às partes a indicação de assistentes técnicos e , formulaçao
de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, intime-se o Sr. Perito
nomeado, a qual terá o prazo de 10 1 (dez) dias para dizer se aceita
o encargo e, desde já, apresentar proposta de seus honorários, ciente
de que a autora è beneficiária da assistência judiciária. Fixo o prazo
de 45 (quarenta e cinco) dias para apresentaçao do Iaudo pertinente.
Em momento oprtuno,s erá designada audiência de instrução e jul-
gamento. Proceda-se a retificação do pólo passivo ,nos temos da
fundamentação supra, diligências e intimaçoes necessárias”. -Advs.
JOSE CESAR VALEIXO NETO, MARCIA REGINA N. DE SOU-
ZA VALEIXO e FLAVIO BUENO-.

92. REPETICAO DE INDEBITO-50260/0-LUIZ IVAN DE VAS-
CONCELLOS x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARA-
NÁ- “Preparadas eventuais custas remanescentes, registre-se para
sentença. R$10,50”. -Advs. MARIA CLAUDIA SEIXAS PINTO e
MARCIO LUIZ FERREIRA DA SILVA-.

93. EXCECAO DE SUSPEICAO-50286/0-MINISTÉRIO PÚBLI-
CO DO ESTADO DO PARANÁ e outro x VANESSA DE SOUZA
CAMARGO-”Da chegada dos autos a este Juízo, dê-se ciência às
partes”. -Advs. ARNO JUNG, CLEMENCEAU  MERHEB CALIX-
TO e MARCIA ADRIANA MANSANO-.

94. HABILITACAO DE CREDITO-50301/0-DIVA HELENA
SCHUCK DE MELO e outro x DISAPEL ELETRODOMESTICOS
LTDA- “De nada cabe o pedido de reconsideraçao formulado às fls.
114/118, na medida que o r. despacho de fls. 112 trata-se apenas de
impulsionamento processual. De outra sorte, intimem-se o Sindico e
a Falida, para que se manifestem acerca do litisconsórcio no pólo
ativo. Diligências necessárias. Intimem-se”. -Advs. LUCAS DA SIL-
VA BARBOSA, JULIO ASSIS GEHLEN e SINDICO. CLEMEN-
CEAU CALIXTO-.

95. MANDADO DE SEGURANCA-50448/0-CARLOS ROBERTO
SCHORR x DIRETOR DO R.H  DA SEC. ESTADO ADM E DA
PREV. PR  e outro- “Considerando o interesse do Estado do Paraná
na lide em comento, com atenção ao artigo 47, do CPC e à Lei de
Mandade de Segurança, indubitável que tal ente público deve inte-
grar no pólo passivo desta demanda. Desse modo, defiro o pedido de
fls. 111/112 nesse sentido. Anote-se na autuação o nome da subscri-
tora para fins de intimação. Após, prossiga-se como determinado
(fls. 110). Diligências e intimações necessárias”. (Contados e prepa-
rados, registre-se para sentença. Custas R$ 28,40). Advs. JOSE AL-
BERTO DIETRICH FILHO, PAULO GIOVANI FORNAZARI e
PAULO ROBERTO FERREIRA MOTTA-.

96. EMBARGOS À EXECUCAO FISCAL-50468/0-AVA PARTI-
CIPACOES E EMPREEND LTDA x MUNICIPIO DE CURITIBA-
“O feito comporta julgamento antecipado, conforme dispõe o art.
330, I, do Código de Processo Civil. Contados e preparados, regis-
tre-se para sentença. Diligências e intimações necessárias”. (Custas
R$ 8,40). -Advs. IGOR FILUS LUDKEVITCH, VANIA REGINA
MAMESSO e PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

97. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C TUTELA ANTECIPADA-50534/
0-LIDIA SLEIAN e outro x INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE CTBA IPMC-”Preparadas eventuais custas rema-
nescentes, registre-se para sentença”. (Custas R$ 11,20)-Advs. RA-
QUEL COSTA DE SOUZA, ANDRESSA ROSA e MAJOLY ALI-

NE DOS ANJOS HARDY-.

98. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-50584/0-ESTADO DO
PARANÁ x TRANSPORTADORA RELÓGIO LTDA- “Defiro (fls.
64). Oficie-se como pretendido”. (Intime-se a parte autora para reti-
rar e conferir o oficio expedido). -Advs. MARCIA CARLA PEREI-
RA RIBEIRO e RENATA CARLOS STEINER-.

99. ACAO ORDINARIA-50707/0-GOETZE LOBATO ENGENHA-
RIA LTDA x COMPANHIA PARANAENSE DE GAS - COMPA-
GAS- “Manifestem-se as partes quanto a proposta de honorários
periciais no valor de R$ 15.650,00”.  -Advs. EGON BOCKMANN
MOREIRA, BERNARDO STROBEL GUIMARAES, ANDREIA
CRISTINA BAGATIN, TARCISIO ARAUJO KROETZ e RAFAEL
GODOY ZANICOTTI-.

100. EXECUÇÃO PROVISORIA DE SENTENÇA-50799/0-HEN-
RIQUE CECHET e outros x COMPANHIA DE DESENVOLVIMEN-
TO DE CURITIBA- “Sobre a impugnação oposta, manifeste-se a
exequente”. -Advs. ELOI TAMBOSI, SANDRA REGINA S. RO-
MANIELLO e GUSTAVO SWAIN KFOURI-.

101. ACAO POPULAR-50802/0-MARCELO RANGEL CRUZ DE
OLIVEIRA x AIRTON CARLOS PISSETTI e outro- “Manifeste-se
o autor quanto o contido na certidão do Sr. oficial de Justiça de fls.
189-verso”. -Advs. LUIZ FERNANDO PEREIRA, FERNANDO
VERNALHA GUIMARAES e GUSTAVO BONINI GUEDES-.

102. EMBARGOS À EXECUCAO FISCAL-50905/0-IME S IN-
DUSTRIA METALURGICA STORI LTDA x FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANÁ- “Preparadas eventuais despesas rema-
nescentes, voltem concluso para sentença. R$8,40 (oito reais e qua-
renta centavos)”.  -Advs. JOEL FERREIRA LIMA, FIORAVANTE
BUCH NETO, PAULO HENRIQUE BEREHULKA, CAMILA AL-
VES MUNHOZ, LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM, JOSE-
LIA NOGUEIRA BROLIANI e MARIA AUGUSTA CORREA
LOBO-.

103. DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO JURIDICO C/
TUTELA ANTECIPADA-51003/0-MARIA JOSÉ FERREIRA MAIA
x ESTADO DO PARANÁ- “O feito comporta julgamento no estado
em que se encontra. Intimem-se e decorrido o prazo sem interposi-
ção de recurso em face desta decisão, venham conclusos para sen-
tença”. -Advs. ADAUTO PINTO DA SILVA e LEILA CUELLAR-.

104. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR-
51010/0-JEOVANILDO EUZEBIO DE SOUZA x COMANDANTE
GERAL DA POLICIA MILITAR DO EST.DO PR e outros- “Consi-
derando o interesse do Estado do paraná na lide em comento, com
atenção ao artigo 47, do CPC e à Lei de Mandado de Segurança,
indubitável que tal ente público deve integrar no pólo passivo desta
demanda. Desse modo, defiro o pedido de fls. 276/277 nesse senti-
do. Anote-se na autuação o nome da subscritora para fins de intima-
ção. Após, prossiga-se como determinado (fls.271). Diligências e
intimações necessárias”. (Contados e preparados, registre-se para
sentença R$ 31,20) -Advs. ORLANDO MOISES PESSUTI, LUIZ
CEZAR VIANA PEREIRA e MIGUEL RAMOS CAMPOS-.

105. CONDENATORIA-51056/0-CLOVIS BENEDITO DO AMA-
RAL e outros x ESTADO DO PARANÁ- “O feito comporta julga-
mento no estado em que se encontra. Preparadas eventuais custas
remanescentes, registre-se para sentença”. (Custas R$ 4,20).  -Advs.
JUCIMAR MOURA DOS SANTOS e MANOEL CAETANO FER-
REIRA FILHO-.

106. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR-
51465/0-TATIANE ANDRESSA DA SILVA x DIRETORA DO DEP-
TO DE RECUSOS HUMANOS - SEAP e outros- “Considerando o
interesse do Estado do Paraná na lide em comento, com atenção ao
artigo 47, do CPC e à Lei de Mandado de Segurança, indubitável
que tal ente público deve integrar no pólo passivo desta demanda.
Desse modo, defiro o pedido de fls. 128 nesse sentido. Anote-se na
autuação o nome da subscritora para fins de intimação. Contados e
preparados, registre-se para sentença”. (Custas R$ 17,20)-Advs.
JEFFERSON LUIZ MAESTRELLI, CARLOS VANDERLEI
MUHLSTEDT, SUELY CRISTINA MUHLSTEDT e CRISTINA
LEITAO TEIXEIRA DE FREITAS-.

107. AÇÃO ORDINARIA COM PEDIDO DE ANT. DE TUT-51477/
0-LILI IRENE KLUG MULLER x ESTADO DO PARANÁ e outro-
“No prazo de dez dias, manifestem-se os requeridos sobre o alegado
descumprimento da ordem liminar. Intimem-se”. -Advs. NELSON
RAMOS KUSTER, THIAGO RAMOS KUSTER, SHAINE ZANE-
LLA ALONSO KUSTER, ELISETE MARY SALLES STEFANI,
EROULTHS CORTIANO JUNIOR e DJALMA A. MULLER GAR-
CIA-.

108. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR-
51530/0-PRISMA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA x PRESI-
DENTE DA COMIS. PERMANENTE DE LICITAÇÃO-COMEC-
“Cumpra-se a cota ministerial (fls. 257). Intime-se a impetrante para os
fins pretendidos. Após, retornem ao Ministério Público”. -Advs. HANY
KELLY GUSSO, ANA CAROLINA BUSATTO e ARTHUR FELEIPE
DE LEAO BUCH-.

109. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO-51634/0-
OBRA PRIMA S/A TECNOLOGIA E ADM. DE SERVIÇOS x MUNI-
CIPIO DE CURITIBA- “Manifeste-se o autor sobre a ocntestação”. -
Advs. JAMES MARINS, LEANDRO MARINS DE SOUZA e CAR-
LOS ANTONIO LESSKIU-.

110. EMBARGOS À EXECUCAO FISCAL-51738/0-EMILIO MERI-
NO DE PAZ x MUNICIPIO DE CURITIBA- “Defiro fls. 81/82. Rea-
bro o prazo como pretendido”. -Advs. MARISOL BENTO MERINO

111. EMBARGOS À EXECUCAO FISCAL-51824/0-JOALHERI-

AS ARISTIDES AJAX LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTA-
DO DO PARANÁ- “Sobre os termos da impugnação retro, manifes-
te-se a embargante. Diligências e intimações necessárias”. -Advs.
MARCOS WENGERKIEWICZ, JULIANO ARLINDO CLIVATTI,
LETICIA FERREIRA DA SILVA, RONILDO GONCALVES DA
SILVA, JOZELIA NOGUEIRA BROLIANI e MARIA AUGUSTA
CORREA LOBO-.

112. EMBARGOS À EXECUCAO FISCAL-51826/0-JOALHERI-
AS ARISTIDES AJAX LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTA-
DO DO PARANÁ- “Sobre os termos da impugnação retro, manifes-
te-se a embargante”. -Advs. MARCOS WENGERKIEWICZ, JULI-
ANO ARLINDO CLIVATTI, JOSE FERNANDO PUCHTA, RONIL-
DO GONCALVES DA SILVA, MARCIO LUIZ FERREIRA DA SIL-
VA, JOZELIA NOGUEIRA BROLIANI e MARIA AUGUSTA COR-
REA LOBO-.

113. EMBARGOS À EXECUCAO FISCAL-51828/0-JOALHERI-
AS ARISTIDES AJAX LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTA-
DO DO PARANÁ- “Sobre os termos da impugnação retro, manifes-
te-se a embargante”. -Advs. MARCOS WENGERKIEWICZ, JULI-
ANO ARLINDO CLIVATTI, JEFFERSON DOS SANTOS, LETI-
CIA FERREIRA DA SILVA e MARIA AUGUSTA CORREA LOBO-
.

114. EMBARGOS À EXECUCAO FISCAL-51830/0-JOALHERI-
AS ARISTIDES AJAX LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTA-
DO DO PARANÁ- “Sobre os termos da impugnação retro, manifes-
te-se a embargante”. -Advs. MARCOS WENGERKIEWICZ, JULI-
ANO ARLINDO CLIVATTI, LETICIA FERREIRA DA SILVA,
ANDRE RENATO MIRANDA ANDRADE, MARCIO LUIZ FER-
REIRA DA SILVA e MARIA AUGUSTA CORREA LOBO-.

115. EMBARGOS À EXECUCAO FISCAL-51832/0-JOALHERI-
AS ARISTIDES AJAX LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTA-
DO DO PARANÁ-”Sobre os termos da impugnação retro, manifes-
te-se a embargante”.-Advs. MARCOS WENGERKIEWICZ, JULI-
ANO ARLINDO CLIVATTI, MARCIO LUIZ FERREIRA DA SIL-
VA, RONILDO GONCALVES DA SILVA, LETICIA FERREIRA
DA SILVA e MARIA AUGUSTA CORREA LOBO-.

116. AÇÃO DE AUXÍLIO RECLUSÃO-51986/0-MARLEI MARIA
MATIAS x PARANAPREVIDÊNCIA- “Defiro a emenda da inicial
fls. 131. Defiro ainda os benefícios da assistência judiciária gratuita.
Para audiência preliminar, designo o dia 21/10/08, às 13.30 horas.
Cite-se com as advertências legais”. -Adv. MARIA ZILA CORREA
VEIGA-.

117. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-52022/0-RODOLATI-
NA LOGÍSTICA E TRANSPORTES LTDA x ESTADO DO PARA-
NÁ-”Mantenho a decisao objurgada que, por seus próprios funda-
mentos, bem  resiste às razoes do agravo. Oportunamente, comuni-
que-se ao Eminente  Relator, bem como, o cumprimento, pelo agra-
vante, do art. 526 do  Código de Processo Civil”. -Advs. OMIRES
PEDROSO DO NASCIMENTO e JAQUELINE DO ESPIRITO
SANTO PATRUNI-.

118. EMBARGOS À EXECUCAO-52042/0-ESTADO DO PARA-
NÁ x MARILENE PEDRI- “Sobre a manifestação de fls.12/13, diga
o embargante”. -Advs. ISABELA CRISTINE MARTINS RAMOS,
ESTEFANIA MARIA DE Q. BARBOZA e CELSO LUCINDA-.

119. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO-52046/0-ELE-
TRO MARINGA COM. DE MAT. ELÉTRICOS LTDA x INSPE-
TOR GERAL DE ARRECADAÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ-
”Mantenho a decisao objurgada que, por seus próprios fundamen-
tos, bem  resiste às razoes do agravo. Oportunamente, comunique-se
ao Eminente  Relator, bem como, o cumprimento, pelo agravante, do
art. 526 do  Código de Processo Civil. Prossiga-se como determina-
do (fls. 144, penúltima parte). Intime-se o requerente para cumprir o
contido no artigo 9.4.1 do CN, referente as custas do Oficial de Jus-
tiça”. -Advs. VALERIA SANTOS TONDATO, FABIANA CARICATI
e GUILHERME GRUMMT WOLF-.

120. EXECUÇÃO FISCAL-52092/0-DEPARTAMENTO ESTADU-
AL DE TRÂNSITO - DETRAN/PR x BRASILVEICULOS COM-
PANHIA DE SEGUROS- “Cite-se o devedor mediante mandado a
ser expedido, com as cautelas legais, para, no prazo de cinco dias,
pagar o débito ou garantir a execução, na forma do art. 8º, da LEF.
Fixo em 10% (dez por cento) do valor da dívida, os honorários ad-
vocatícios para a hipótese de pronto pagamento. Defiro à parte auto-
ra os benefícios do art. 172, § 2º, do CPC. Diligências necessárias.
Intimem-se”. (Intime-se a parte autora para recolher as custas do
Sr.Oficial de Justiça). -Adv. MONICA PIMENTEL DE SOUZA
LOBO-.

121. EXECUÇÃO FISCAL-52097/0-DEPARTAMENTO ESTADU-
AL DE TRÂNSITO - DETRAN/PR x SANDRO JOSE DOS SAN-
TOS- “Cite-se o devedor mediante mandado a ser expedido, com as
cautelas legais, no prazo de cinco dias, pagar o débito ou garantir a
execução, na forma do art. 8º, LEF. Fixo em 10% (dez por cento) do
valor da dívida, os honorários advocatícios para a hipotese de pronto
pagamento. Defiro à parte autora os benefícios do art. 172, § 2º, do
CPC. Diligências e intimações necessárias”. (Intime-se a parte auto-
ra para recolher as custas do Sr.Oficial de Justiça). -Adv. MONICA
PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.

122. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR-
52184/0-ÉVORA COMERCIAL DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
LTDA x INSPETOR GERAL DE ARRECADAÇÃO DO ESTADO
DO PARANÁ e outro- “Intime-se o  autor para cumprir o contido no
artigo 9.4.1 do CN, acerca das custas do Oficial de Justiça, referente
a notificação”. -Advs. VALERIA DOS SANTOS TONDATO e THA-
IZ ELENA DE ALMEIDA PRADO-.

123. IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA-

52220/0-PARANAPREVIDÊNCIA x INEZ ANGÉLICA CUCOLO
SIMINO- “Sobre a impugnação ofertada, manifeste-se a impugnada
no prazo de 10 (dez) dias”. -Advs. RITA DE CASSIA RIBAS TA-
QUES, CASSIANO LUIZ IURK, RODRIGO MARCO LOPES DE
SEHLI e CLAUDINEI BELAFRONTE-.

124. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR-
52231/0-MARCOS VINICIUS PAIS YAEGASHI x DIRETORA DO
DEPTO DE RECUSOS HUMANOS - SEAP- “Da leitura do edital
n° 159/2008 (IIs. 29/33), consta de forma objetiva, quais as provas a
que deveria se submeter o candidato, qual os resultados mínimos
necessários para a aprovação, o critério de medição e o cálculo para
obtenção do resultado final. Todos os candidatos, em principio, su-
jeitaram-se ao mesmo critério, tanto de avaliação como de cálculo
do resultado final, de onde não se vislumbra qualquer violação ao
princípio da moralidade, publicidade e isonomía. Como bem salienta
ainda, a petição inicial, o edital faz lei entre os participantes do con-
curso e dali constava que o certarne compreendida a prova de capa-
cidade física. Se não houve impugnação ao edital pelo ora impetran-
te (ao menos nada se informa a respeito), em momento oportuno,
nao se mostra possivel, nesta fase, trazer a discussao a legalidade da
exigência da prova e dos critérios de avaliação. Posto isso, não visu-
alizando num primeiro momento, a fumaça do bom direito, indefiro
o pedido de liminar. Notifique-se a autoridade impetrada para que
preste as inforrnaçoes que reputar necessárias, no prazo de dez dias.
Após ao Ministério Público. Intimem-se”. -Advs. RODOLPHO ERIC
MORENO DALAN, RODRIGO JACOMINI e FABIANO KLEBER
MORENO DALAN-.

125. HABILITACAO DE CREDITO-52233/0-ARAO TORQUATO
DA ROCHA x BOSCA S.A. TRANSPORTES COM. E REPRESEN-
TACOES-”Intimem-se a Falida e o síndico para manifestarem-se,
sucessivamente, no prazo de 3 (tres) dias. Diligências necessárias.
Intimem-se”. -Advs. CLAUDINEI DOMBROSKI, ARNO JUNG,
MARCO AURELIO SCHLICHTA, SIND. PAULO VINICIUS B.
MARTINS JR., NEY DE OLIVEIRA RODRIGUES e WILMA KUM-
MEL-.

126. EXECUÇÃO FISCAL-19374/96-MUNICIPIO DE CURITIBA
x JAIR PEREIRA TISSOT- “Defiro os pedidos de fls. 32. Para tan-
to, nomeio como leiloeiro e avaliador o Sr. Jair Vicente Martins,
para realizar a avaliação e remoção do bem penhorado, bem como
todos os atos pertinentes à hasta pública.  Intime-o para que, em
conjunto com a serventia, designe data(s) para a hasta pública, expe-
dindo editais, com as cautelas legais. Em se tratando de bem imovel,
antes de atender ao ordenado nesse despacho, deve a serventia cum-
prir o item 5.8.8.2, do Código de Normas, fixando o prazo de quinze
dias para a resposta dos aoficios (item 5.8.8.3, do Código de Nor-
mas). Diligências e intimações necessárias”. (Intimem-se as partes
quanto as datas designadas para realização de leilão - 1ª Praça  dia
05 de novembro de 2008 a partir das 14horas e  2ª Praça dia 21 de
novembro de 2008 a partir das 14horas. Não ocorrendo arrematação
nos leilões supra-referidos, ficam as partes intimadas das novas da-
tas designadas 1ª Praça dia 27 de Fevereiro de 2009 a partir das
14horas e 2ª Praça 11 de março de 2009 a partir das 14horas, a se-
rem realizadas na Avenida Anita Garibaldi, 1679, Ahú, Curitiba/PR)
-Adv. PAULO VINICIUS FORTES FILHO-.

127. EXECUÇÃO FISCAL-25592/97-MUNICIPIO DE CURITIBA
x ELAINE DE OLIVEIRA-” SENTENÇA - O Município de Curiti-
ba  formulou pedido noticiando o cancelamento do débito e requereu
a extinção do feito (fl.13). Ante o exposto, homologo o cancelamen-
to da inscrição, e, via de consequência, julgo extinto o presente fei-
to, o que faço com fundamento no artigo 794, inciso I, do Codigo de
Processo Civil. Defiro a dispensa do prazo recursal como requerido
a fl.13, na forma do artigo 501 do CPC, bem como o cancelamento
da penhora. Cumpram-se, no que couberem, os dispositivos do Có-
digo de Normas da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se”. -Adv. PAULO VINICIO FORTES FI-
LHO-.

128. EXECUÇÃO FISCAL-36078/99-MUNICIPIO DE CURITIBA
x LUIZ CELSO BRANCO- “I-Defiro os pedidos de fls. 19. II- Para
tanto, nomeio como leiloeiro e avaliador o Sr. Jair Vicente Martins,
para realizar a avaliação e remoção do bem penhorado, bem como
todos os atos pertinentes à hasta pública. III- Intime-o para que, em
conjunto com a serventia, designe data(s) para a hasta pública, expe-
dindo editais, com as cautelas legais. IV- Tendo em vista que a pe-
nhora já se encontra devidamente registrada perante o Cartório de
Registro de Imoveis, deixo de apreciar o pedido de registro efetuado
pela Exequente. V-Diligências necessárias. Intimem-se”. (Manifes-
te-se o exequente quanto a informação do Sr. Leiloeiro de fls. 53.
Datas para realização das praças 05/11/2008 e 21/11/2008 e nao ha-
vendo licitantes nestas datas ficam designadas novas datas para 27/
02/2009 e 11/03/2009). -Advs. PAULO VINICIUS FORTES FILHO,
LUIZ CELSO BRANCO e ROSA DAUM MACHADO-.

129. EXECUÇÃO FISCAL-36881/99-MUNICIPIO DE CURITIBA
x REDE FERROVIARIA FEDERAL S/A e outro- “Nos termos do
art. 2º, inciso I, da Lei nº 11.483/2007, declaro a incompetência ab-
soluta deste Juízo para processamento do feito e determino a remes-
sa dos autos à Justiça Federal deste foro”. -Advs. PAULO VINICIO
FORTES FILHO, SIRLENE ELIAS RIBEIRO e FABIO CRISTIA-
NO WOENER GALLE-.

130. EXECUÇÃO FISCAL-37916/99-MUNICIPIO DE CURITIBA
x HULAK REPRES COMERCIAIS LTDA- “Intime-se o interessa-
do para retirar e conferir a certidão de pequeno valor expedida”.-
Advs. PAULO VINICIO FORTES FILHO, DOUGLAS SOARES
OSTERNACK e ANDRE DOS SANTOS DAMAS-.

131. EXECUÇÃO FISCAL-48440/2002-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x ELOE VINOTTI- “I-Defiro os pedidos de fls. 60. II- Para tan-
to, nomeio como leiloeiro e avaliador o Sr. Jair Vicente Martins,
para realizar a avaliação e remoção do bem penhorado, bem como
todos os atos pertinentes à hasta pública. III- Intime-o para que, em
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conjunto com a serventia, designe data(s) para a hasta pública, expe-
dindo editais, com as cautelas legais. IV-Diligências necessárias. In-
timem-se”. (Intimem-se as partes quanto as datas designadas para
realização de leilão - 1ª Praça  dia 05 de novembro de 2008 a partir
das 14horas e  2ª Praça dia 21 de novembro de 2008 a partir das
14horas. Não ocorrendo arrematação nos leilões supra-referidos, fi-
cam as partes intimadas das novas datas designadas 1ª Praça dia 27
de fevereiro de 2009 a partir das 14horas e 2ª Praça 11 de março de
2009 a partir das 14horas, a serem realizadas na Avenida Anita Gari-
baldi, 1679, Ahú, Curitiba/PR)—Advs. PAULO VINICIO FORTES
FILHO e ALEXANDRE LOYOLA DE OLIVEIRA ABBAS-.

132. EXECUÇÃO FISCAL-52551/2004-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x REDE FERROVIARIA FEDERAL S A e outro- “Nos termos
do art. 2º, inciso I, da Lei nº 11.483/2007, declaro a incompetência
absoluta deste Juízo para processamento do feito e determino a re-
messa dos autos à Justiça Federal deste foro”. -Advs. PAULO VINI-
CIO FORTES FILHO, MARILDA SILVA FERRACIOLI SILVA,
MARCOS GRABOSKI e FABIO CRISTIANO WOENER GALLE-
.

133. EXECUÇÃO FISCAL-56637/2004-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x KEEPER SEGUR IMDUST E COMERCIAL L- “I-Defiro os
pedidos de fls. 50. II- Para tanto, nomeio como leiloeiro e avaliador
o Sr. Jair Vicente Martins, para realizar a avaliação e remoção do
bem penhorado, bem como todos os atos pertinentes à hasta pública.
III- Intime-o para que, em conjunto com a serventia, designe data(s)
para a hasta pública, expedindo editais, com as cautelas legais. IV-
Diligências necessárias. Intimem-se”. (Intimem-se as partes quanto
as datas designadas para realização de leilão - 1ª Praça  dia 05 de
novembro de 2008 a partir das 14horas e  2ª Praça dia 21 de novem-
bro de 2008 a partir das 14horas. Não ocorrendo arrematação nos
leilões supra-referidos, ficam as partes intimadas das novas datas
designadas 1ª Praça dia 27 de fevereiro de 2009 a partir das 14horas
e 2ª Praça 11 de março de 2009 a partir das 14horas, a serem realiza-
das na Avenida Anita Garibaldi, 1679, Ahú, Curitiba/PR)-Advs. PAU-
LO VINICIO FORTES FILHO, CHARLES MIGUEL DOS SAN-
TOS TAVARES e MARCELO RICARDO DE S. MARCELINO-.

134. EXECUÇÃO FISCAL-73180/2007-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x L C BRANCO EMPREENDIMENTOS IMOBLIÁRIOS
LTDA- “... À vista do exposto acolho a exceção de pré-executivida-
de intentada, pelo que julgo extinta a presente execução fiscal, nos
termos do art. 267, VI do Código de Processo Civil. Condeno o
exequente ao pagamento das custas processuais e de honorários de
sucumbência ao procurador do executado, os quais fixo em R$
1.500,00 (um mil e quinhentos reais), nos termos do artigo 20, § 4º,
do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Diligências e intimações necessárias”. -Advs. PAULO VINICIO
FORTES FILHO, FERNANDO ALMEIDA DE OLIVEIRA, AURE-
LIANO PERNETA CARON e LUIZ CELSO BRANCO-.

135. EXECUÇÃO FISCAL-42154/98-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x EUROTEL COMERCIO E SERVICOS
DE TELECOMUNICACOES LT-”Intimem-se as partes quanto as
datas designadas para realização de leilão - 1ª Praça  dia 05 de no-
vembro de 2008 a partir das 14horas e  2ª Praça dia 21 de novembro
de 2008 a partir das 14horas. Não ocorrendo arrematação nos lei-
lões supra-referidos, ficam as partes intimadas das novas datas de-
signadas 1ª Praça dia 27 de fevereiro de 2009 a partir das 14horas e
2ª Praça 11 de março de 2009 a partir das 14horas, a serem realiza-
das na Avenida Anita Garibaldi, 1679, Ahú, Curitiba/PR”- -Advs.
IZABEL CRISTINA MARQUES, LETICIA FERREIRA DA SIL-
VA, DENILSON JANDERSON TROMBETTA e JOSE FERNAN-
DO PUCHTA-.

136. EXECUÇÃO FISCAL-42394/98-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x PANIFICADORA E CONFEITARIA LI-
PINSKI LTDA- “I-Defiro os pedidos de fls.74. II- Determino o pros-
seguimento do feito. III- Para tanto, nomeio como leiloeiro e avalia-
dor o Sr. Jair Vicente Martins, para realizar a avaliação e remoção do
bem penhorado, bem como todos os atos pertinentes à hasta pública.
IV- Intime-o para que, em conjunto com a serventia, designe data(s)
para a hasta pública, expedindo editais, com as cautelas legais. V-
Diligências necessárias. Intimem-se”. (Intimem-se as partes quanto
as datas designadas para realização de leilão - 1ª Praça  dia 05 de
novembro de 2008 a partir das 14horas e  2ª Praça dia 21 de novem-
bro de 2008 a partir das 14horas. Não ocorrendo arrematação nos
leilões supra-referidos, ficam as partes intimadas das novas datas
designadas 1ª Praça dia 27 de fevereiro de 2009 a partir das 14horas
e 2ª Praça 11 de março de 2009 a partir das 14horas, a serem realiza-
das na Avenida Anita Garibaldi, 1679, Ahú, Curitiba/PR)—Advs.
IZABEL CRISTINA MARQUES, JOZELIA NOGUEIRA BROLI-
ANI e LETICIA FERREIRA DA SILVA-.

137. EXECUÇÃO FISCAL-45247/2000-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x TONET E BART LTDA e outros- “I-De-
firo os pedidos de fls. 26/27. II- Para tanto, nomeio como leiloeiro e
avaliador o Sr. Jair Vicente Martins, para realizar a avaliação e re-
moção do bem penhorado, bem como todos os atos pertinentes à
hasta pública. III- Intime-o para que, em conjunto com a serventia,
designe data(s) para a hasta pública, expedindo editais, com as cau-
telas legais. IV-Diligências necessárias. Intimem-se”. (Intimem-se as
partes quanto as datas designadas para realização de leilão - 1ª Praça
dia 05 de novembro de 2008 a partir das 14horas e  2ª Praça dia 21
de novembro de 2008 a partir das 14horas. Não ocorrendo arremata-
ção nos leilões supra-referidos, ficam as partes intimadas das novas
datas designadas 1ª Praça dia 27 de fevereiro de 2009 a partir das
14horas e 2ª Praça 11 de março de 2009 a partir das 14horas, a se-
rem realizadas na Avenida Anita Garibaldi, 1679, Ahú, Curitiba/PR)—
Advs. ISABEL CRISTINA MARQUES e LETICIA FERREIRA DA
SILVA-.

138. EXECUÇÃO FISCAL-51529/2003-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x EXCLUSIVASUL VEICULOS PECAS E
TRATORES LTDA- “I-Defiro os pedidos de fls. 50. II- Para tanto,

nomeio como leiloeiro e avaliador o Sr. Jair Vicente Martins, para
realizar a avaliação e remoção do bem penhorado, bem como todos
os atos pertinentes à hasta pública. III- Intime-o para que, em con-
junto com a serventia, designe data(s) para a hasta pública, expedin-
do editais, com as cautelas legais. IV-Diligências necessárias. Inti-
mem-se”. (Intimem-se as partes quanto as datas designadas para re-
alização de leilão - 1ª Praça  dia 05 de novembro de 2008 a partir das
14horas e  2ª Praça dia 21 de novembro de 2008 a partir das 14horas.
Não ocorrendo arrematação nos leilões supra-referidos, ficam as
partes intimadas das novas datas designadas 1ª Praça dia 27 de feve-
reiro de 2009 a partir das 14horas e 2ª Praça 11 de março de 2009 a
partir das 14horas, a serem realizadas na Avenida Anita Garibaldi,
1679, Ahú, Curitiba/PR)—Advs. IZABEL CRISTINA MARQUES,
LETICIA FERREIRA DA SILVA e LARISSA BRUSTOLIN FER-
REIRA DE MELO-.

139. EXECUÇÃO FISCAL-52622/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x FAMA COMUNICACOES COMERCIO
E INDUSTRIA LTDA- “I-Defiro os pedidos de fls. 42. II- Para tan-
to, nomeio como leiloeiro e avaliador o Sr. Jair Vicente Martins,
para realizar a avaliação e remoção do bem penhorado, bem como
todos os atos pertinentes à hasta pública. III- Intime-o para que, em
conjunto com a serventia, designe data(s) para a hasta pública, expe-
dindo editais, com as cautelas legais. IV-Diligências necessárias. In-
timem-se”. (Intimem-se as partes quanto as datas designadas para
realização de leilão - 1ª Praça  dia 05 de novembro de 2008 a partir
das 14horas e  2ª Praça dia 21 de novembro de 2008 a partir das
14horas. Não ocorrendo arrematação nos leilões supra-referidos, fi-
cam as partes intimadas das novas datas designadas 1ª Praça dia 27
de fevereiro de 2009 a partir das 14horas e 2ª Praça 11 de março de
2008 a partir das 14horas, a serem realizadas na Avenida Anita Gari-
baldi, 1679, Ahú, Curitiba/PR)—Advs. LETICIA FERREIRA DA
SILVA e JOSELIA NOGUEIRA BROLIANI-.

140. EXECUÇÃO FISCAL-52909/2004-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x COMERCIO DE CALCADOS GOL
LTDA- “Defiro o pedido de fls. 39.  Para tanto, nomeio como leilo-
eiro e avaliador o Sr. Jair Vicente Martins, para realizar a avaliação e
remoção do bem penhorado, bem como todos os atos pertinentes à
hasta pública. Intime-o para que, em conjunto com a serventia, de-
signe data(s) para a hasta pública, expedindo editais, com as cautelas
legais. Diligências necessárias. Intimem-se”. (Intimem-se as partes
quanto as datas designadas para realização de leilão - 1ª Praça  dia
05 de novembro de 2008 a partir das 14horas e  2ª Praça dia 21 de
novembro de 2008 a partir das 14horas. Não ocorrendo arrematação
nos leilões supra-referidos, ficam as partes intimadas das novas da-
tas designadas 1ª Praça dia 27 de fevereiro de 2009 a partir das 14ho-
ras e 2ª Praça 11 de março de 2008 a partir das 14horas, a serem
realizadas na Avenida Anita Garibaldi, 1679, Ahú, Curitiba/PR)—
Adv. LETICIA FERREIRA DA SILVA-.

141. EXECUÇÃO FISCAL-55143/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x CRW - PRODUTOS DE INFORMATICA
E EMBALAGENS LTDA- “I-Defiro os pedidos de fls. 26. II- Para
tanto, nomeio como leiloeiro e avaliador o Sr. Jair Vicente Martins,
para realizar a avaliação e remoção do bem penhorado, bem como
todos os atos pertinentes à hasta pública. III- Intime-o para que, em
conjunto com a serventia, designe data(s) para a hasta pública, expe-
dindo editais, com as cautelas legais. IV-Diligências necessárias. In-
timem-se”. (Intimem-se as partes quanto as datas designadas para
realização de leilão - 1ª Praça  dia 05 de novembro de 2008 a partir
das 14horas e  2ª Praça dia 21 de novembro de 2008 a partir das
14horas. Não ocorrendo arrematação nos leilões supra-referidos, fi-
cam as partes intimadas das novas datas designadas 1ª Praça dia 27
de fevereiro de 2009 a partir das 14horas e 2ª Praça 11 de março de
2009 a partir das 14horas, a serem realizadas na Avenida Anita Gari-
baldi, 1679, Ahú, Curitiba/PR)—Advs. LETICIA FERREIRA DA
SILVA e JOSE FERNANDO PUCHTA-.
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ALFREDO SCHWENNING 0074 002260/2007
ALICE PRESA 0036 001505/2005
ALYNE CLARETE ANDRADE DER 0054 003307/2006
AMAZONAS FRANCISCO DO AMA 0028 003471/2003
ANA ELIETE BECKER MACARIN 0084 002914/2007
ANA PAULA ANDRADE LOPES 0038 003578/2005
ANA PAULA TORRES 0066 001853/2007
ANASSILVIA SANTOS ANTUNES 0037 002315/2005

2ª Vara de Família

ANDRE ALVES WLODARCZYK 0034 000170/2005
ANDRE CARPE NEVES 0034 000170/2005
ANDRE LUIS GASPAR 0064 001715/2007
ANDRE PEREIRA DA SILVA 0087 003237/2007
ANGELIS FERREIRA CASTILHO 0055 003580/2006
ANNA NARBONE DE FARIA DUA 0019 001296/2002
ANNA PAULA PERDONCINI 0054 003307/2006
ANNE JAQUELINE MOSCA 0167 009091/2008
ANTONIA REGINA CARAZZAI B 0014 002088/2000

0023 003095/2002
0030 001151/2004
0032 003331/2004

ANTONIO ALEIXO WAGNER 0086 003136/2007
ANTONIO BUENO 0013 001011/2000
ANTONIO CARLOS MOREIRA 0072 002204/2007
ANTONIO LEANDRO DA SILVA 0050 002409/2006
ANTONIO ROBERTO MONTEIRO 0117 000632/2008
ANTONIO RUDOLFO HANAUER 0115 000549/2008
ANTONIO SILVA DE PAULO 0045 001365/2006
ARDEMIO DORIVAL MUCKE 0003 002084/1989

0005 001350/1995
ARIANE TURIN DOS SANTOS 0021 002902/2002
ARIBERT JOAO RANNOW 0047 001971/2006
ARISTIDES ALVES RODRIGUES 0169 009348/2008
ARIVALDIR GASPAR 0064 001715/2007
ARLINDO MENDES DE SOUZA 0160 002149/2008
ARMANDO DE SOUZA SANTANA 0176 504605/1901
ARNALDO OLICHEVIS 0073 002233/2007
ARTUR GABRIEL FERREIRA 0138 001533/2008
ASAO HIRAYAMA 0066 001853/2007
ATILA SAUNER POSSE 0143 001638/2008
AUREA DE OLIVEIRA NAVARRE 0108 000299/2008
AURELIO TADEU MENEZES DE 0082 002667/2007
BEATRIZ D.VITORINO DOS SA 0142 001591/2008
CAMILA RIBEIRO CARAMUJO M 0126 001080/2008
CANDIDO MATEUS MOREIRA BO 0012 000984/2000
CARLOS AUGUSTO BOHMANN 0003 002084/1989
CARLOS AUGUSTO DO NASCIME 0166 002199/2008
CARLOS RAUL DA COSTA PINT 0084 002914/2007

0103 000125/2008
CARLYLE POPP 0037 002315/2005
CAROLINA ANTUNES VILLONOV 0085 003094/2007
CAROLINA CALVETTI 0054 003307/2006
CAROLINA MARCELA FRANCIOS 0016 002763/2000

0098 000013/2008
CAROLINE MARIA G.DE SA.R. 0049 002268/2006
CASSIA BERNARDELLI 0127 001082/2008
CELIA INES DA SILVA 0039 003744/2005

0096 004038/2007
0162 002166/2008

CELSO DOS SANTOS FILHO 0022 002906/2002
CIRO BRUNING 0171 009396/2008
CLAIRE LEMOS DE CAMARGO 0038 003578/2005
CLAUDIA B.CARNEIRO DE SIQ 0061 000912/2007
CLAUDIA TERESA FRANKLIN 0003 002084/1989
CLAUDINEI SZYMCZAK 0063 001220/2007
CLAUDIR MARIANO 0136 001445/2008
CLEINTON CALDEIRA 0122 000943/2008
CRISTIANE MARIA AGNOLETTO 0034 000170/2005

0175  483394/1901
CRISTINA LEITAO TEIXEIRA 0037 002315/2005
CRYSTIAN PETERSON GALANTE 0118 000656/2008
CYNTIA BRANDALIZE 0051 002456/2006

0171 009396/2008
DAIANA ALESSI 0081 002596/2007
DANIEL DE CARVALHO 0075 002312/2007
DANIELLE GRAUMAN PUCCI 0025 002416/2003
DEBORA DE FERRANTE LING C 0077 002397/2007
DEFENSORIA PUBLICA 0046 001422/2006

0047 001971/2006
0078 002522/2007
0079 002529/2007
0081 002596/2007
0097 000005/2008

DEISI LACERDA. 0110 000316/2008
DIRCEU PERTUZATTI 0082 002667/2007
EDEL THEOPHILO FERNANDES 0014 002088/2000
EDER MANFRIN NONATO 0043 000249/2006
EDGAR JOSE DOS SANTOS 0133 001252/2008
EDGARD LUIZ CAVALCANTI DE 0015 002193/2000
EDIGARDO MARANHAO SOARES 0175   483394/1901
EDMIR DE CAMPOS GUIMARAES 0008 001230/1999
EDSON LUIZ ASSUNÇÃO 0109 000300/2008
EDUARDO BIACCHI GOMES 0004 001450/1994
EDUARDO HIDESHI NOGUTI 0070 002023/2007
EDUARDO S. ANDERSEN ESPIN 0150 001869/2008
ELIS DAIANE PACGULSKI 0095 003932/2007
ELISANGELA ALVES DA CRUZ 0161 002150/2008
EMERSON LUIZ SCHMIDT 0025 002416/2003
ERIKA HIKISHIMA FRAGA 0017 002885/2001
ERMINIO GIANATTI JR 0101 000044/2008
FABIANO AUGUSTO PIAZZA BA 0022 002906/2002
FABIO ABEL MANFRIN NONATO 0043 000249/2006
FABRICIO CARDOSO DA SILVE 0176   504605/1901
FACULDADE CURITIBA-PRATIC 0041 003926/2005
FERNANDA EHALT VANN 0029 000984/2004
FERNANDA GARCIA VELASQUEZ 0026 002528/2003
FERNANDA PEDERNEIRAS 0063 001220/2007
FERNANDO CESAR FERREIRA D 0017 002885/2001
FERNANDO JOSE BREDA PESSO 0113 000520/2008
FERNANDO JOSE PACHECO 0122 000943/2008
FERNANDO MARIO RAMOS 0156 002096/2008
FERNANDO ZENATO NEGRELE 0026 002528/2003
FRANCISCO MACHADO DE JESU 0042 004241/2005
GABRIEL DOS SANTOS CAMARG 0062 001164/2007
GARCEZ DE SOUZA PEDROZA 0001 000130/1981

GERSON SYDNEY 0083 002850/2007
GIL CESAR DANTAS BRUEL 0003 002084/1989
GISELLE RICARDO DOS SANTO 0130 001146/2008
GLEIDSON DE MORAES MUCKE 0005 001350/1995
GRACIELA GONCALVES 0018 000077/2002
GUATACARA SCHENFELDER SAL 0009 002159/1999
GUSTAVO LUIS BALABUCH 0118 000656/2008
HAMILTON SCHMIDT COSTA FI 0151 001943/2008
HELENA MARTINS SCHIMITT 0043 000249/2006
HERMINIA LUPION MELLO 0111 000339/2008
HUDSON CAMILO DE SOUZA 0020 001797/2002
ILDEFONSO BERNARDO HEISLE 0083 002850/2007
ISLEI CEZAR DOMINGUEZ 0068 001890/2007
ITEL EDUARDO TURBAY POLON 0026 002528/2003
IVAN DE AZEVEDO GUBERT 0008 001230/1999
IVO BRUGNOLO MACEDO 0134 001276/2008

0154 002064/2008
IVORLI TIBES 0012 000984/2000
JACEGUAY FEUERSCHUETTE DE 0120 000830/2008
JAIRO LOPES DE OLIVEIRA 0018 000077/2002
JANAINA CLAUDIA FELICIANO 0176 504605/1901
JANCELINE LABEGALINI 0175 483394/1901
JIMENA CRISTINA GOMES ARA 0041 003926/2005

0092 003828/2007
JOAO AUGUSTO MORAES DOS S 0020 001797/2002
JOAO CARLOS FLOR JUNIOR 0015 002193/2000
JOAO CARLOS LORUSSO 0024 000715/2003
JOAO EDSON PIRES LEMOS 0007 002276/1998
JOCIANE TEIXEIRA ISAAK 0075 002312/2007
JOEL FERREIRA LIMA 0052 003035/2006
JORGE LUIZ MOHR 0059 000518/2007
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0028 003471/2003
JOSE AUGUSTO PEREIRA 0090 003629/2007
JOSE CARLOS CLAUDINO DA S 0124 000992/2008
JOSE CONCEIÇAO BUENO 0168 009345/2008
JOSE DE DEUS ALVES PEREIR 0090 003629/2007
JOSE EDILSON DE SOUZA CAV 0018 000077/2002
JOSE FRANCISCO CUNICO BAC 0031 001880/2004

0050 002409/2006
0053 003247/2006

JOSE PACHECO NETTO 0122 000943/2008
JOSIANY SILVIA ALVES PERE 0080 002564/2007
JOYCE VINHAS VILLANUEVA 0153 002051/2008
JUAREZ MOWKA 0094 003881/2007
JULHI MEIRE ALMIRON BONES 0037 002315/2005
KARIME MONASTIER FARAH 0008 001230/1999
KARYNA CIOTA ZAMBONIN 0164 002175/2008
LACIR GUARENGHI 0010 002710/1999
LAMA IBRAHIM 0006 001790/1998
LAURO CAETANO VALENTIN 0108 000299/2008
LEANDRO RAMOS GOUVEA 0029 000984/2004
LENITA NICOCELLI SOARES 0043 000249/2006
LETÍCIA LACERDA DE OLIVEI 0101 000044/2008
LIJEANE CRISTINA PEREIRA 0037 002315/2005
LINEU A. DALARMI JUNIOR 0132 001189/2008
LISANE CRISTINA CONTE 0071 002082/2007
LISIANE CORDEIRO TRINKEL 0090 003629/2007
LORENZA DE CASSIA AMARAL 0129 001123/2008
LUCAS FERNANDO DE CASTRO 0116 000568/2008
LUCIA ITAMARA FARIA HOFFM 0038 003578/2005
LUCIANO HINZ MARAN 0125 001069/2008
LUCIANO MARANHAO RIBEIRO 0107 000285/2008
LUCIANO NEI CESCONETTO 0146 001654/2008
LUCIMARA DOEGE 0043 000249/2006
LUIS ALBERTO SNIECIKOSKI 0002 001173/1989
LUIS FELIPE ZAFANELI CUBA 0115 000549/2008

0141 001551/2008
LUIZ ANTONIO BERTOCCO 0004 001450/1994
LUIZ CARLOS PASQUAL 0152 002026/2008
LUIZ FERNANDO ZORNIG FILH 0121 000917/2008
LUIZ GUSTAVO DE ANDRADE 0121 000917/2008
LUIZ GUSTAVO MARINONI 0041 003926/2005
LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VI 0028 003471/2003
MAGALI SCHEMBERGER SCHAFR 0155 002084/2008
MANIF ANTONIO TORRES JULI 0157 002097/2008
MARA DENISE VASSELAI 0056 000113/2007
MARCELE BAPTISTA DE SIQUE 0065 001726/2007
MARCELO ALESSANDRO BERTO 0176 504605/1901
MARCELO JOSE CISCATO 0065 001726/2007
MARCELO M.BERTOLDI 0069 001943/2007
MARCO ANTONIO RIBAS 0116 000568/2008
MARCO AURELIO CARNEIRO 0009 002159/1999
MARCO NOGUEIRA 0032 003331/2004
MARCOS AURELIO MENDES 0126 001080/2008
MARCOS AURELIO SOUZA PERE 0020 001797/2002
MARCY HELEN VIDOLIN 0112 000366/2008
MARDEM MARCELO LEITE CORD 0040 003780/2005
MARGARETH ZANARDINI 0043 000249/2006
MARIA ELIZABETH HOHMANN R 0097 000005/2008
MARIA IZABELA SILVA DE OL 0009 002159/1999
MARIA LIANE LOPES BRUN 0102 000045/2008
MARIA RITA DE CASSIA ARIA 0174 428079/1901
MARILIS DE CASTRO MULLER 0105 000149/2008
MARLY DE CASSIA MENESES F 0170 009375/2008
MARSAL JUNGLES DOS SANTOS 0032 003331/2004
MAURICIO JULIO FARAH 0008 001230/1999
MAYLIN MAFFINI 0159 002116/2008
MAYRA TURRA 0076 002329/2007
MERYELEN SERA WILLE 0099 000016/2008
MINISTERIO PUBLICO 0060 000654/2007
MIRIAM TARASIUK NAUFEL BA 0016 002763/2000
MOACIR TADEU FURTADO 0067 001857/2007
MONICA CRISTINA ALBIERO S 0054 003307/2006
MONICA MARIA MEDEIROS 0094 003881/2007
NADIA ELISA BUENO 0058 000324/2007
NEITON MYRTON PRIEBE 0033 003558/2004
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NEIVA DE NEZ 0144 001649/2008
NELSON KLAS JUNIOR(CURADO 0034 000170/2005

0040 003780/2005
0056 000113/2007
0076 002329/2007
0079 002529/2007
0082 002667/2007

NELSON WALTER DA SILVA 0114 000536/2008
ODACYR CARLOS PRIGOL 0010 002710/1999
ODAIR SABOIA CORDEIRO 0092 003828/2007
ODETE DA PENHA GURTHER 0027 002861/2003
ODETE DE FATIMA PADILHA D 0091 003810/2007
ORIDES NEGRELLO FILHO 0060 000654/2007
ORIVALDO MODESTO DE OLIVE 0029 000984/2004
OSMAR LUIZ DE ASSIS VIDOT 0045 001365/2006
OTAVIO AUGUSTO GOMES PINH 0088 003515/2007
OTAVIO MOREIRA DA SILVA N 0009 002159/1999
OTHÁVIO BRUNNO NAICO ROSA 0093 003860/2007
PATRICIA DE CASSIA P.J.PA 0006 001790/1998
PATRICIA DE CASSIA PEREIR 0006 001790/1998
PATRICIA MICHELI FOLADOR 0172 009455/2008
PATRICIA PIEKARCZYK 0080 002564/2007
PATRICK HEUSI BOEHM 0046 001422/2006
PAULA TULLER NUNES 0066 001853/2007
PAULO CESAR BULOTAS 0021 002902/2002

0057 000206/2007
0131 001182/2008

PAULO CESAR BULOTAS 0139 001535/2008
PAULO DE TARSO WALDRIGUES 0096 004038/2007
PAULO EDUARDO F. DA COSTA 0103 000125/2008
PAULO HENRIQUE LOPES FURT 0028 003471/2003
PAULO MACARINI 0084 002914/2007

0103 000125/2008
PAULO PETROCINI 0028 003471/2003
PAULO ROBERTO NAKAKOGUE 0173 009500/2008
PAULO SILAS TAPOROSKY 0119 000667/2008
PAULO YVES TEMPORAL 0073 002233/2007

0083 002850/2007
PEDRO CARNEIRO LOBO JUNIO 0011 000584/2000
PEDRO GIROLAMO MACARINI 0004 001450/1994
PEDRO LUIZ NUNES 0011 000584/2000
PERCIO ALVES DA SILVA 0055 003580/2006
PIRATAN ARAUJO FILHO 0008 001230/1999
PRISCILLA PLACHA SÁ 0071 002082/2007
RAFAEL HENRIQUE DE OLIVEI 0045 001365/2006

0099 000016/2008
RAPHAELA MAIA RUSSI FRANC 0016 002763/2000

0098 000013/2008
RAUL MAZZA DO NASCIMENTO 0104 000143/2008
REGINA CARDOSO A. ANDRADE 0068 001890/2007
REGINA CARDOSO DE A. ANDR 0148 001752/2008
REGINA CARDOSO DE ALMEIDA 0135 001398/2008
RENATA LUCIANE POLSAQUE Y 0019 001296/2002
RENATO ANTUNES VILLANOVA 0085 003094/2007
RENATO DE OLIVEIRA 0024 000715/2003
RENATO LUIZ DE AVELAR BAN 0016 002763/2000
RENE ARIEL DOTTI 0063 001220/2007
RICARDO AMAZONAS DE ALMEI 0163 002174/2008
RICARDO MUSSI PEREIRA PAI 0021 002902/2002
ROBERTA SANDOVAL FRANCA 0036 001505/2005
ROBERTO ROCHA WENCESLAU 0137 001470/2008
RODRIGO MENDES DOS SANTOS 0174 428079/1901
RODRIGO PEREIRA VIANA 0128 001089/2008
RODRIGO RODRIGUES CORDEIR 0092 003828/2007
ROGERIO HASEMANN 0149 001862/2008
ROGERIO XAVIER RIVA 0071 002082/2007
ROOSEVELT ARRAES 0021 002902/2002
ROQUE PORFIRIO 0035 001496/2005
ROSALINA MARIA DE QUADROS 0010 002710/1999
ROSANE PABST CALDEIRA SMU 0122 000943/2008
RUY ANTONIO LOPES 0176 504605/1901
SANDRA M. CAVALCANTI DE L 0093 003860/2007
SANDRA REGINA RANGEL SILV 0043 000249/2006
SANDRO PINHEIRO DE CAMPOS 0035 001496/2005
SAULO DE TARSO ARAUJO CAR 0048 002116/2006

0120 000830/2008
SELMA CRISTINA SAITO DE A 0013 001011/2000
SERGIO BATISTA HENRICHS 0055 003580/2006
SHEILA MACHADO DE JESUS 0042 004241/2005
SHEYLA DAROLT BOLSI DOS S 0145 001652/2008
SILVIO MARTINS VIANNA 0015 002193/2000
SIMONE CERETTA LIMA 0021 002902/2002
SIMONE MARIA MALUCE PINTO 0089 003612/2007
SIMONE MARIA MALUCELLI PI 0070 002023/2007
SOLANGE DE PAULA 0013 001011/2000
SONIA MARINA DE SOUZA DOM 0003 002084/1989
SORANE PABST CALDEIRA SAK 0122 000943/2008
TAISSA MARIA SCHUARTZ 0165 002177/2008
TAMARA ENKE 0111 000339/2008
TANIA ELIZA GARDINI 0072 002204/2007
TATIANA NATAL 0007 002276/1998
TOMMY FARAGO ANDRADE WIPP 0123 000981/2008
ULYSSES SERGIO ELYSEU 0094 003881/2007
VANESSA TAVARES LOIS 0069 001943/2007
VILSON SCHWENING 0131 001182/2008
WAGNER ANDRE JOHANSSON 0007 002276/1998
WILLIAN ROBERTO PROVIN 0033 003558/2004
WILMAR ALOISIO PEREIRA DO 0069 001943/2007
WLADIMIR BEZERRA CORDEIRO 0013 001011/2000
ZELIA MEIRELES ESCOUTO 0066 001853/2007
ZOROASTRO DO NASCIMENTO 0078 002522/2007

1. ARROLAMENTO DE BENS-130/1981-G.M.M. x W.T.M.-  HO-
MOLOGO, para que produza os jurídicos e legais efeitos, a desis-
tencia manifestada as folhas 69/70, com fulcro no artigo 158 pará-
grafo único do C.P.C., e, em consequencia, julgo extinto o processo,

sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, incisos VI
e VIII do mesmo diploma. Homologo a desitencia do prazo recursal.
Oficie-se à Junta comercial, informando a extinção do processo, fi-
cando sem efeito os ofícios remetidos. P.R.I. Oportunamente, arqui-
vem-se. -Advs. GARCEZ DE SOUZA PEDROZA e ALCINDO LIMA
NETO-.

2. SEPARACAO CONSENSUAL-1173/1989-S.C.S.S. x J.D.-  Ho-
mologo a desistencia de folhas 26, para que produza os jurídicos e
legais efeitos, exonerando o pai de prestar alimentos ao filho maior.
Intimem-se. Arquivem-se. -Adv. LUIS ALBERTO SNIECIKOSKI-.

3. SEPARACAO CONSENSUAL-2084/1989-A.C.A. e outro x J.D.-
Expeça-se formal de partilha. Arquivem-se. Intimem-se. -Advs. CAR-
LOS AUGUSTO BOHMANN, ARDEMIO DORIVAL MUCKE, GIL
CESAR DANTAS BRUEL, CLAUDIA TERESA FRANKLIN,
ALDO JOSE KAUL e SONIA MARINA DE SOUZA DOMINGUES-
.

4. ORDINARIA DE DIVORCIO-1450/1994-N.I.H. x M.M.H.-  In-
timem-se os requerentes, a fim de que prestem os esclarecimentos
necessários, no prazo de dez dias. Intimem-se. -Advs. LUIZ ANTO-
NIO BERTOCCO, EDUARDO BIACCHI GOMES e PEDRO GI-
ROLAMO MACARINI-.

5. SEPARACAO CONSENSUAL-1350/1995-A.M. e outro x J.D.-
A prestação jurisdicional nestes autos já foi entregue devendo os
requerentes formular o pedido em ação própria. Intimem-se. Após,
retornem os autos ao arquivo. Intimem-se. -Advs. ARDEMIO DO-
RIVAL MUCKE e GLEIDSON DE MORAES MUCKE-.

6. SEPARACAO CONSENSUAL-1790/1998-F.M.S. e outro-  Defi-
ro o pedido de folhas 22. Desentranhe-se a petição e documentos de
folhas 12/18, entregando à parte interessada. Após, nada sendo re-
querido, arquivem-se. -Advs. PATRICIA DE CASSIA P.J.PACHECO,
LAMA IBRAHIM e PATRICIA DE CASSIA PEREIRA JORGE-.

7. ALIMENTOS-2276/1998-N.A.A.I. e outro x R.M.T.-  Defiro vis-
ta dos autos ao réu, como requerido às folhas 157, pelo prazo de
cinco dias. Cientifique-se o réu do contido na certidão de folhas 158.
Intimem-se. Após, retornem ao arquivo. -Advs. WAGNER ANDRE
JOHANSSON, JOAO EDSON PIRES LEMOS e TATIANA NATAL-
.

8. SEPARACAO CONSENSUAL-1230/1999-M.F.A.G. e outro-
Defiro o pedido de folhas 276, pelo prazo requerido. Intimem-se. -
Advs. MAURICIO JULIO FARAH, IVAN DE AZEVEDO GUBERT,
KARIME MONASTIER FARAH, EDMIR DE CAMPOS GUIMA-
RAES e PIRATAN ARAUJO FILHO-.

9. ALIMENTOS-2159/1999-I.B.A. e outros x R.N.-  Defiro carga
dos autos pelo prazo de cinco dias, como requerido às folhas 97.
Após, retornem ao arquivo. Intimem-se. -Advs. GUATACARA
SCHENFELDER SALLES, OTAVIO MOREIRA DA SILVA NETO,
MARIA IZABELA SILVA DE OLIVEIRA e MARCO AURELIO
CARNEIRO-.

10. DECLARATORIA-2710/1999-L.G. e outros x E.V.B. e outro-
Considerando a notícia de pagamento do valor executado, JULGO
EXTINTA A EXECUÇÃO, e, de consequencia, o processo, com base
no artigo 794, I, do C.P.C. Custas na forma da Lei. P.R.I. Arquivem-
se. -Advs. ROSALINA MARIA DE QUADROS SCHEFFER, ODA-
CYR CARLOS PRIGOL e LACIR GUARENGHI-.

11. DIVORCIO CONSENSUAL-584/2000-J.A.O. e outro-  Defiro
o pedido de folhas 70. (Requer a suspensão so presente feito pelo
prazo de trinta dias). Intimem-se. -Advs. PEDRO LUIZ NUNES e
PEDRO CARNEIRO LOBO JUNIOR-.

12. ALIMENTOS-984/2000-A.K.C.A. e outro x M.A.-  Ciente da
decisão do Egrégio Tribunal de Justiça. Em nada mais sendo reque-
rido, retornem ao arquivo. Intimem-se. -Advs. CANDIDO MATEUS
MOREIRA BOSCARDIN e IVORLI TIBES-.

13. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1011/2000-S.P. e outros x
H.R.P.-  Retornem os autos ao arquivo. Intimem-se. -Advs. SOLAN-
GE DE PAULA, ANTONIO BUENO, SELMA CRISTINA SAITO
DE AZEVEDO e WLADIMIR BEZERRA CORDEIRO-.

14. ALIMENTOS-2088/2000-S.S.S. e outro x A.P.C.-Intime-se a
parte exequente, por meio do procurador constituído para que, em
cinco dias, manifeste o efetivo interesse no prosseguimento do feito.
Intimem-se. -Advs. ANTONIA REGINA CARAZZAI BUDEL e
EDEL THEOPHILO FERNANDES-.

15. ALIMENTOS-2193/2000-P.C.S.C. x R.B.S.C. e outro-  Defiro a
vista dos autos ao autor, como requerido às folhas 469, pelo prazo
de cinco dias. Intimem-se.  -Advs. SILVIO MARTINS VIANNA,
JOAO CARLOS FLOR JUNIOR e EDGARD LUIZ CAVALCANTI
DE ALBUQUERQUE-.

16. SEPARACAO CONSENSUAL-2763/2000-R.B.S. e outro-  In-
time-se o requerente de folhas 56/57 da devolução dos autos. Defi-
ro-lhe vista dos autos pelo prazo de dez dias. Intimem-se. -Advs.
MIRIAM TARASIUK NAUFEL BANDINI, RENATO LUIZ DE
AVELAR BANDINI, CAROLINA MARCELA FRANCIOSI BIT-
TENCOURT e RAPHAELA MAIA RUSSI FRANCO-.

17. DIVORCIO CONSENSUAL(CONV)-2885/2001-R.C. e outro-
Expeça-se novo formal de partilha com as correções necessárias,
conforme apontado às folhas 51 e folhas 28 destes. Intimem-se. -
Advs. ERIKA HIKISHIMA FRAGA e FERNANDO CESAR FER-
REIRA DE SOUZA-.

18. ORDINARIA DE DIVORCIO-77/2002-M.K. x K.C.K.-  Consi-
derando que foram pagos os devidos tributos conforme informa a

Fazenda Pública às folhas 118, expeça-se o respectivo formal de par-
tilha, bem como os alvarás referentes aos bens por ele abrangidos
conforme artigo 1031 § 2º do C.P.C. Intimem-se.  -Advs. JOSE
EDILSON DE SOUZA CAVALCANTI, JAIRO LOPES DE OLI-
VEIRA e GRACIELA GONCALVES-.

19. SEPARACAO CONSENSUAL-1296/2002-W.R.V.M. e outro-
Defiro o pedido de folhas 47. Desentranhe-se conforme requerido
devendo ser entregue ao seu subscritor. Intimem-se. -Advs. ANNA
NARBONE DE FARIA DUARTE RITTES e RENATA LUCIANE
POLSAQUE YOUNG BLOOD-.

20. REGULAMENTACAO DE GUARDA-1797/2002-R.J.A. x
L.M.L.-  Esclareça a parte autora o que pretende, tendo em vista que
o feito já se encontrava arquivado por falta de interesse. Intimem-se.
-Advs. JOAO AUGUSTO MORAES DOS SANTOS, MARCOS
AURELIO SOUZA PEREIRA e HUDSON CAMILO DE SOUZA-.

21. ALIMENTOS-2902/2002-G.R.H. e outro x E.A.H.-  Ciente da
decisão proferida pelo Egrégio Tirbunal de Justiça. Manifeste-se a
parte autora sobre o prosseguimento do feito, em cinco dias. Inti-
mem-se. -Advs. RICARDO MUSSI PEREIRA PAIVA, SIMONE
CERETTA LIMA, PAULO CESAR BULOTAS, ROOSEVELT AR-
RAES, ADRIANE TURIN DOS SANTOS e ARIANE TURIN DOS
SANTOS-.

22. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2906/2002-S.R.S. e outro x
E.C.A.-  À parte exequente, para que junte aos autos planilha atuali-
zada do débito, devidamente discriminados os meses devidos e pa-
gos pelo executado. Prazo de dez dias. Intimem-se. -Advs. FABIA-
NO AUGUSTO PIAZZA BARACAT e CELSO DOS SANTOS FI-
LHO-.

23. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-3095/2002-S.S.S. e outro x
A.P.C.-  Manifeste-se a exequente sobre o ofício de folhas 142 no
prazo de cinco dias. Intimem-se. -Adv. ANTONIA REGINA CARA-
ZZAI BUDEL-.

24. RECONHEC. SOC. DE FATO-715/2003-O.L. x V.S.-  Homolo-
go o acordo materializado às folhas 284 a 386 para que produza os
jurídicos e legais efeitos. Em consequencia, declaro extinta a execu-
ção e julgo extinto o processo executório, tendo em vista a composi-
ção amigável realizada entre as partes, com arrimo nos artigos 794,
II e 269, III ambos do C.P.C. De-se baixa no livro distribuidor. Cus-
tas na forma da Lei. P.R.I. Arquivem-se. -Advs. JOAO CARLOS
LORUSSO e RENATO DE OLIVEIRA-.

25. GUARDA E RESPONSABILIDADE-2416/2003-L.H.B. x
V.L.T.B.-  Arquivem-se. Intimem-se. -Advs. EMERSON LUIZ SCH-
MIDT, DANIELLE GRAUMAN PUCCI e ADHEMAR CARLOS
RODRIGUES CRUZADO-.

26. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2528/2003-L.C.P.M. e outros x
L.C.P.M.- Despacho I(folhas 407) Sobre a certidão negativa do Sr.
Oficial de Justiça, manifeste-se a parte interessada. Intimem-se. Des-
pacho II(folhas 410) Acolho o conteúdo do petitório de folhas 408/
409. Anotações necessárias para que as publicações não incluam o
nome deste procurador. Intimem-se. -Advs. FERNANDO ZENATO
NEGRELE, FERNANDA GARCIA VELASQUEZ MATUMOTO,
ALBINO GABRIEL TURBAY JUNIOR e ITEL EDUARDO TUR-
BAY POLONIO-.

27. REVISAO DE ALIMENTOS-2861/2003-J.A.C. x M.B.C. e ou-
tro-  Ciente da decisão proferida pelo E.Tribunal de Justiça. Arqui-
vem-se, com as baixas e comunicações necessárias. Intimem-se. -
Adv. ODETE DA PENHA GURTHER-.

28. MED. CAUT. DE ARROL. DE BENS-3471/2003-P.C. x A.S.-
Considerando que foram pagos os devidos tributos, conforme infor-
ma a Fazenda Pública às folhas 276 expeça-se o respectivo formal de
partilha, bem como os alvarás referentes aos bens por ele abrangi-
dos, conforme art.1031, § 2º do C.P.C. Intimem-se. -Advs. ALE-
XANDRE ROBERTO PEIXER, AMAZONAS FRANCISCO DO
AMARAL, PAULO PETROCINI, PAULO HENRIQUE LOPES
FURTADO FILHO, LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PIN-
TO e JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA-.

29. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-984/2004-I.F.S. e outros x
A.S.A.-Intime-se a parte exequente, por meio do procurador consti-
tuído para que, em cinco dias, manifeste o efetivo interesse no pros-
seguimento do feito. Intimem-se. -Advs. FERNANDA EHALT
VANN, ORIVALDO MODESTO DE OLIVEIRA e LEANDRO
RAMOS GOUVEA-.

30. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1151/2004-C.L.A. e outros x
A.O.A.-  Manifeste-se a exequente sobre a certidão de folhas 110-
verso. Intimem-se. -Adv. ANTONIA REGINA CARAZZAI BUDEL-
.

31. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1880/2004-J.M.P.S. e outro x
R.F.P.S.-  Retornem os autos ao arquivo. Intimem-se. -Advs. ALDO
MEDEIROS e JOSE FRANCISCO CUNICO BACH-.

32. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-3331/2004-C.L.A. e outros x
A.O.A.-  Considerando o petitório de folhas 114, deverá a parte exe-
quente adequá-lo em conformidade com a quota ministerial retro.
Prazo de cinco dias. Intimem-se. (Pela intimação da parte exequente
na forma do artigo 284 c/c 598 e 616 C.P.C., para que complemente
seu requerimento conforme artigos 282, IV e VII; 614, II, do mesmo
diploma legal). -Advs. ANTONIA REGINA CARAZZAI BUDEL,
MARSAL JUNGLES DOS SANTOS e MARCO NOGUEIRA-.

33. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-3558/2004-L.B.K. e outro x
L.F.K.-  Defiro o prazo de trinta dias para que a exequente se mani-
feste sobre o prosseguimento do feito. Intimem-se. -Advs. NEITON
MYRTON PRIEBE e WILLIAN ROBERTO PROVIN-.

34. ANULATORIA DE ATO JURIDICO-170/2005-A.M. e outro-
Intime-se a parte interessada para retirar o mandado de averbação
requerido. Intimem-se. -Advs. ANDRE ALVES WLODARCZYK,
ANDRE CARPE NEVES, CRISTIANE MARIA AGNOLETTO e
NELSON KLAS JUNIOR(CURADOR ESP.)-.

35. ALTERACAO DE GUARDA-1496/2005-V.M. x D.M.M.R.-  Da
baixa dos autos, de-se ciencia as partes. Aguarde-se, por seis meses
eventual pedido das partes. Nada sendo requerido, arquivem-se. -
Advs. ROQUE PORFIRIO e SANDRO PINHEIRO DE CAMPOS-.

36. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1505/2005-R.C.S. e outros x
D.I.L.M.-  Aguarde-se pelo prazo de quinze dias, como requerido às
folhas 139. Intimem-se. -Advs. ROBERTA SANDOVAL FRANCA e
ALICE PRESA-.

37. GUARDA E RESPONSABILIDADE-2315/2005-M.J.M.M. x
M.T.S.S.-  Considerando a nova deliberação das partes quanto aos
interesses da filha , e tendo em vista o parecer favorável do M.P.
HOMOLOGO para que produza os jurídicos e legais efeitos o acor-
do de vontades materializado às folhas 441 a 444, valendo a presente
como título executivo judicial. Intimem-se. Arquivem-se. -Advs.
CARLYLE POPP, ANASSILVIA SANTOS ANTUNES, CRISTINA
LEITAO TEIXEIRA DE FREITAS, JULHI MEIRE ALMIRON
BONESPIRITO e LIJEANE CRISTINA PEREIRA SANTOS-.

38. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-3578/2005-C.M.S. e outro x
M.A.S.-Intime-se a parte exequente, por meio do procurador consti-
tuído para que, em cinco dias, manifeste o efetivo interesse no pros-
seguimento do feito. Intimem-se. -Advs. ANA PAULA ANDRADE
LOPES, CLAIRE LEMOS DE CAMARGO e LUCIA ITAMARA
FARIA HOFFMANN SHIRAISHI-.

39. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-3744/2005-Y.B.D.S. e outro x
M.A.G.D.S.-  Que a exequente informe o nº do CPF do executado,
no prazo de cinco dias. Intimem-se. -Adv. CELIA INES DA SILVA-
.

40. ORD. DIVORCIO (CONV)-3780/2005-R.I.H. x J.C.G.P.-  Com
base nos artigos 226 § 6º da CF 1571, IV, e 1580 § 1º ambos do
Código Civil, julgo procedente o pedido para decretar a conversão
da separação em divórcio do casal R.I.H. e J.C.G.P., declarando dis-
solvido o vínculo do casamento. Em consequencia, julgo extinto o
processo com resolução do mérito, de acordo com o artigo 269, I do
C.P.C., condenando a ré ao pagamento das custas processuais e ho-
norários advocatícios, que fixo em R$500,00, ao procurador do au-
tor, de acordo com o artigo 20, § 4º do C.P.C. Expeça-se mandado
de averbação. Cumpra-se o CN 4.1.13 e 4.1.13.1, ou seja, a sentença
deverá ser inscrita, antes da expedição do mandado de averbação, no
livro E do registro civil da sede da comarca. E do mandado de aver-
bação constarão também o número de ordem, número do livro e fo-
lhas em que foi inscrita a sentença. P.R.I. Arquivem-se, oportuna-
mente. -Advs. MARDEM MARCELO LEITE CORDEIRO e NEL-
SON KLAS JUNIOR(CURADOR ESP.)-.

41. ORDINARIA DE DIVORCIO-3926/2005-C.M.D.S.L. x J.L.-
Sobre o contido na certidão de folhas 47, manifeste-se a parte autora
no prazo de cinco dias. Intimem-se. -Advs. FACULDADE CURITI-
BA-PRATICA JURIDICA, JIMENA CRISTINA GOMES ARAN-
DA e LUIZ GUSTAVO MARINONI-.

42. ORDINARIA DE SEPARACAO-4241/2005-L.C.M. x L.P.S.-  Ma-
nifeste-se a exequente, prazo de cinco dias. Intimem-se. -Advs. SHEILA
MACHADO DE JESUS e FRANCISCO MACHADO DE JESUS-.

43. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-249/2006-M.L.D.S. e outro x
L.A.L.-  Que a exequente junte aos autos planilha correta de débito
devidamente discriminados os meses devidos e pagos pelo executa-
do, observando a data termo estabelecida às folhas 646, o mes de
novembro/2007. Prazo de dez dias. Intimem-se. -Advs. LUCIMA-
RA DOEGE, EDER MANFRIN NONATO, FABIO ABEL MAN-
FRIN NONATO, SANDRA REGINA RANGEL SILVEIRA, LENI-
TA NICOCELLI SOARES, MARGARETH ZANARDINI e HELE-
NA MARTINS SCHIMITT-.

44. DIVORCIO CONSENSUAL-516/2006-L.C.W. e outro-  Consi-
derando que foram pagos os devidos tributos, conforme informa a
Fazenda Pública às folhas 56, expeça-se o respectivo formal de par-
tilha, bem como os alvarás referentes aos bens por ele abrangidos,
conforme artigo 1031 § 2º do C.P.C. Intimem-se.  -Adv. ADRIANA
WENK-.

45. OBRIGAÇAO DE FAZER-1365/2006-G.C.M. x V.A.A.L.-Inti-
me-se a parte autora, por meio do procurador constituído para que,
em cinco dias, manifeste o efetivo interesse no prosseguimento do
feito. Intimem-se. -Advs. ANTONIO SILVA DE PAULO, RAFAEL
HENRIQUE DE OLIVEIRA COSTA e OSMAR LUIZ DE ASSIS
VIDOTI-.

46. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1422/2006-M.I.C.S. x L.A.D.-
Manifeste-se a parte exequente sobre o prosseguimento do feito, no
prazo de cinco dias. Intimem-se. -Advs. PATRICK HEUSI BOEHM
e DEFENSORIA PUBLICA-.

47. NEGATIVA DE PATERNIDADE-1971/2006-M.R.B. x E.L.R.B.
e outro-  Acerca da informação de folhas 95, manifeste-se o autor,
prazo de cinco dias. Intimem-se. -Advs. ARIBERT JOAO RANNOW
e DEFENSORIA PUBLICA-.

48. EXONERACAO DE ALIMENTOS-2116/2006-K.D.A.C. e ou-
tro x N.S.-Intime-se a parte exequente, por meio do procurador cons-
tituído para que, em cinco dias, manifeste o efetivo interesse no pros-
seguimento do feito. Intimem-se. -Adv. SAULO DE TARSO ARA-
UJO CARNEIRO-.

49. ORDINARIA DE SEPARACAO-2268/2006-T.K. x V.K.-  A au-
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tora foi intimada a providenciar o andamento do feito, suprindo a
falta existente que lhe impede o prosseguimento, mas negligenciou o
chamamento judicial. Em consequencia, com fundamento no artigo
267, inciso III do C.P.C. julgo extinto o processo, sem apreciação de
mérito. Mantenho o benefício da assistencia jurídica com a ressalva
do disposto no artigo 12 da Lei 1060/50. P.R.I. Oportunamente, ar-
quive-se. -Advs. CAROLINE MARIA G.DE SA.R.REFATTI. e AIR-
TON MIRANDA BOZZA-.

50. ORDINARIA DE SEPARACAO-2409/2006-I.B.B. x N.B.J.-
Contados e preparados, voltem conclusos para sentença. Intimem-
se. -Advs. ANTONIO LEANDRO DA SILVA FILHO e JOSE FRAN-
CISCO CUNICO BACH-.

51. INVEST. PAT. C.C/ALIMENTOS-2456/2006-G.C.S. x A.H.F.-
Com base no artigo 27 da Lei 8060/90 nos artigos 2º § 5º e 7º da Lei
8560/92 bem como nos artigos 1607 e 1694 do Código Civil julgo
em parte procedente os pedidos para: 1) Declarar A.H.P. pai biológi-
co de A.S. filha de G.C.S. determinando a expedição de mandado de
averbação ao registro civil competente, para que seja acrescentado,
no assento de nascimento o nome do réu no campo referente ao pai,
e os nomes dos seus genitores como avós paternos da autora, acres-
cendo o apelido de família F. ao nome A.S.; 2)fixar os alimentos em
um terço do salário mínimo, devidos a partir da data da citação a
serem depositados diretamente em conta corrente em nome da re-
presentante legal a ser indicada nos autos, até o dia dez de cada mes,
com juros de 0,50% ao mes, a partir da sentença. Em consequencia,
julgo extinto o processo, com resolução do mérito, de acordo com o
artigo 269, I do C.P.C. Sucumbindo a autora em parte mínima, CON-
DENO O RÉU ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios que arbitro em R$350,00 de acordo com o artigo 20 em
R$350,00, de acordo com o artigo 20, parágrafo 4º, do mesmo Códi-
go em atenção às diretrizes do parágrafo 3º, do C.P.C., e na forma do
artigo 12, da Lei 1060/50, uma vez que lhe defiro os benefícios da
assistencia judiciária. P.R.I. No mais, cumpram-se no que forem per-
tinentes as disposições do Código de Normas da Egrégia Correge-
doria da Justiça. -Adv. CYNTIA BRANDALIZE-.

52. DIVORCIO CONSENSUAL-3035/2006-F.C.M. e outro-Trata-
se de questão administrativa a ser resolvida entre a Fazenda Pública
e a parte, estando este Juiz limitado tão somente a verificação do
recolhimento do imposto para a expedição do formal de partilha (ar-
tigo 1031 § 2º do C.P.C.). Assim, deve a parte regularizar a situação
administrativamente junto a Fazenda prazo de quinze dias. Caso não
o faça os autos serão remetidos ao arquivo. Intimem-se. -Adv. JOEL
FERREIRA LIMA-.

53. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-3247/2006-G.C.A.B. e outro x
R.F.L.B.-  Cumpra-se o item 5.8.12 do Código de Normas, pelo pra-
zo máximo de doze meses. Intimem-se.  -Adv. JOSE FRANCISCO
CUNICO BACH-.

54. REVISAO DE ALIMENTOS-3307/2006-A.F.B. x E.H.B.-   Re-
porto-me ao conteúdo do despacho de folhas 168. Intimem-se. (Ra-
tifique-se o acordo em Juízo no prazo de cinco dias, no horário de
expediente forense). -Advs. ANNA PAULA PERDONCINI, ALYNE
CLARETE ANDRADE DEROSSO, CAROLINA CALVETTI e
MONICA CRISTINA ALBIERO SAKIMOTO-.

55. DISSOLUCAO DA UNIAO ESTAVEL-3580/2006-L.D. x
C.H.N.-  Acerca dos documentos acostados na impugnação manifes-
te-se o réu, prazo de cinco dias. Intimem-se. -Advs. ANGELIS FER-
REIRA CASTILHOS, PERCIO ALVES DA SILVA e SERGIO BA-
TISTA HENRICHS-.

56. ORDINARIA DE DIVORCIO-113/2007-J.D.C. x M.S.M.C.-
Com base nos artigos 226 da Contituição Federal e 1580 § 2º do
Código Civil julgo procedente o pedido para decretar o divórcio do
casal J.D.C. e M.S.M.C., declarando dissolvidos a sociedade e o vín-
culo conjugal-com todos os seus deveres- o regime de bens, assim
como o vínculo do casamento. Em consequencia, julgo extinto o pro-
cesso, com resolução do mérito, com base no artigo 269, I do C.P.C.
e condeno a ré ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios à procuradora do autor e ao Curador Especial nomea-
do, fixando-os em R$500,00, de acordo com o artigo 20, § 4º do
C.P.C. Expeça-se mandado de averbação. Cumpra-se o CN 4.1.13 e
4.1.13.1, ou seja, a sentença deverá ser inscrita antes da expedição
do mandado de averbação no livro E do registro civil da sede da
comarca. E do mandado de averbação constarão também o número
de ordem, número do livro e folha em que foi inscrita a sentença.
P.R.I. Arquivem-se, oportunamente. Intimem-se. -Advs. MARA
DENISE VASSELAI e NELSON KLAS JUNIOR(CURADOR ESP.)-
.

57. ORDINARIA DE DIVORCIO-206/2007-T.M.P. x J.R.P.-  Com
base nos artigos 226 § 6º, da Constituição Federal, e 1580 § 2º, do
Código Civil, julgo procedente o pedido para decretar o divórcio do
casal T.M.P. e J.R.P. declarando dissolvidos a sociedade e o vínculo
conjugal- com todos os seus deveres-o regime de bens e o vínculo do
casamento. CONDENO o réu ao pagamento das custas processuais
e honorários advocatícios, que fixo em R$500,00, ao procurador do
autor, de acordo com o artigo 20, § 4º do C.P.C. Expeça-se mandado
de averbação anotando-se que a autora retornará ao uso do nome de
solteira, qual seja: T.J.M. Cumpra-se o CN 4.1.13 e 4.1.13.1, ou
seja, a sentença deverá ser inscrita, antes da expedição do mandado
de averbaçãono livro E do registro civil da sede da comarca. E do
mandado de averbação constarão também o número de ordem, nú-
mero do livro e folhas em que foi inscrita a sentença. P.R.I. Arqui-
vem-se, oportunamente. -Adv. PAULO CESAR BULOTAS-.

58. DISS. DE SOCIEDADE DE FATO-324/2007-C.C.B. e outro x
F.C.-  Julgo procedente o pedido para: 1)DECLARAR A DISSOLU-
ÇÃO da união estável entre as partes C.C.B. e F.C., que perdurou do
ano de 2002 a setembro de 2006; 2) ATRIBUIR A GUARDA DA
FILHA MENOR À AUTORA, resguardado o direito de visitas ao
pai; 3)CONSOLIDAR OS ALIMENTOS FIXADOS LIMINARMEN-

TE, em 20% dos rendimentos do réu, descontados os encargos obri-
gatórios a serem pagos na forma requerida; 4) DETERMINAR A
PARTILHA DOS BENS ADQUIRIDOS NA CONSTANCIA DA
UNIÃO na proporção de cinquenta por cento para cada parte. Em
consequencia, julgo extinto o processo, com resolução do mérito, na
forma do artigo 269, I do C.P.C., e condeno o réu ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios que fixo em dez por
cento do valor atribuído à causa, de acordo com o artigo 20 § 4º do
C.P.C. Oficie-se à empresa empregadora do réu, para o desconto dos
alimentos, conforme requerido. P.R.I. Arquivem-se, oportunamente.
-Adv. NADIA ELISA BUENO-.

59. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-518/2007-L.L.M.O.G. x F.A.B.-
Indefiro o pedido de folhas 52, haja vista a inexistencia de previsão
legal. Manifeste-se a parte exequente sobre o correto endereço do
executado, no prazo de cinco dias. Intimem-se. -Adv. JORGE LUIZ
MOHR-.

60. INVEST. PAT. C.C/ ALIMENTOS-654/2007-L.R.B.S.P. e outro
x A.B.R.-  Considerando que o acordo de vontades celebrado na
presença do M.P. atende aos interesses do menor acima nominado,
HOMOLOGO-O POR SENTENÇA, com base nos artigos 227 e 229
da Constituição Federal e 1607 e 1609, IV do Código Civil, para que
produza os jurídicos e legais efeitos. Expeça-se mandado de averba-
ção da paternidade reconhecida junto ao Ofício do Registro Civil
competente, a fim de que seja incluído o nome do pai biológico e dos
avós paternos no assento de nascimento do menor, acrescentando-se
o patronímico “B.R.” ao seu nome (G.S.P.B.R.) Remeta-se cópia do
documento de folhas 75, para que se possam extrair os dados neces-
sários para a averbação. Em consequencia, julgo extinto o processo,
com resolução do mérito, na forma do artigo 269, II e III do C.P.C.
Defiro o pedido de assistencia judiciária. P.R.I. Arquivem-se. -Advs.
MINISTERIO PUBLICO e ORIDES NEGRELLO FILHO-.

61. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-912/2007-T.Z.R. x
A.C.R.-  Em face da justificativa apresentada, defiro o pedido de
folhas 56. Aguarde-se pelo prazo de trinta dias. Intimem-se. -Adv.
CLAUDIA B.CARNEIRO DE SIQUEIRA-.

62. INTERPELACAO JUDICIAL-1164/2007-R.A.O. x P.S.M.-
Defiro o pedido de folhas 27, pelo prazo de trinta dias. Intimem-se. -
Adv. GABRIEL DOS SANTOS CAMARGO-.

63. REVISAO DE ALIMENTOS-1220/2007-J.M.P.T.G. x S.N.N.G.
e outro-  Ciente do agravo interposto. Aguarde-se o pedido formal
de informações. Intime-se o requerente na forma requerida às folhas
421. Intimem-se. -Advs. CLAUDINEI SZYMCZAK, FERNANDA
PEDERNEIRAS e RENE ARIEL DOTTI-.

64. SEPARACAO CONSENSUAL-1715/2007-V.P. e outro-  Arqui-
vem-se. Intimem-se. -Advs. ALAOR RIBEIRO DOS REIS, ARIVAL-
DIR GASPAR e ANDRE LUIS GASPAR-.

65. PARTILHA DE BENS-1726/2007-L.C.C.Z. e outro-  Intimem-
se os requerentes nos autos nº898/2007 para a audiencia de ratifica-
ção no prazo de dez dias. Procedam-se às anotações referentes à
nova representação dos requerentes, conforme requerido às folhas
59. Intimem-se. -Advs. MARCELE BAPTISTA DE SIQUEIRA e
MARCELO JOSE CISCATO-.

66. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1853/2007-A.J.P.D.S. e outro
x E.P.D.S.-  Ciente da decisão do Egrégio Tribunal de Justiça. Cum-
pra-se os itens 2 e seguintes do despacho de folhas 177. Manifeste-
se a parte exequente sobre o contido as folhas 186/189, no prazo de
cinco dias. Intimem-se. -Advs. ASAO HIRAYAMA, ZELIA MEI-
RELES ESCOUTO, PAULA TULLER NUNES e ANA PAULA
TORRES-.

67. RECONHECIMENTO DE PATERNIDADE-1857/2007-
C.G.M.B. e outro x J.L.D.-  Considerando que no termo de ratifica-
ção não consta a presença do suposto pai, nem sua assinatura, reno-
ve-se a intimação para nova audiencia de ratificação para o sanea-
mento da irregularidade, no prazo de dez dias. Intimem-se. -Adv.
MOACIR TADEU FURTADO-.

68. GUARDA E RESPONSABILIDADE-1890/2007-S.O. x D.R.M.-
Acerca do contido no estudo social manifestem-se as partes, prazo
de cinco dias. Intimem-se. -Advs. REGINA CARDOSO A. ANDRA-
DE COSTA e ISLEI CEZAR DOMINGUEZ-.

69. EMBARGOS DE TERCEIRO-1943/2007-W.A.P.D.S. x
K.S.C.A.-  Desde já, considerando que o feito versa sobre questão
que admite transação com base no artigo 331 do C.P.C., designo
audiencia preliminar para o dia 27/11/2008, as 14:30 horas. As par-
tes e seus procuradores devem comparecer ao ato munidos de pro-
postas concretas para uma possível composição amigável. Resultan-
do infrutífera a audiencia, será proferido despacho saneador, fixan-
do-se os pontos controvertidos, determinando-se as provas a serem
produzidas e, se for o caso, designada a data para a audiencia de
instrução e julgamento. Intimem-se. -Advs. WILMAR ALOISIO
PEREIRA DOS SANTOS, VANESSA TAVARES LOIS e MARCE-
LO M.BERTOLDI-.

70. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2023/2007-K.B.S.C. e outros x
W.L.C.J.-Intime-se a parte exequente, por meio do procurador consti-
tuído para que, em cinco dias, manifeste o efetivo interesse no prosse-
guimento do feito. Intimem-se. -Advs. SIMONE MARIA MALUCE-
LLI PINTO SCHELLENBER e EDUARDO HIDESHI NOGUTI-.

71. DECL. DE UNIAO ESTAVEL-2082/2007-S.F.P.S. x G.C. e ou-
tro-  Acerca da certidão de folhas 130, manifeste-se a parte autora,
no prazo de cinco dias. Intimem-se. -Advs. ROGERIO XAVIER
RIVA, LISANE CRISTINA CONTE e PRISCILLA PLACHA SÁ-.

72. EXONERACAO DE ALIMENTOS-2204/2007-D.M.P. x G.M.P.-
Defiro o pedido retro e fulcrado no que dispõe o artigo 265, inc.II do

C.P.C. suspendo o presente processo pelo prazo de trinta dias. Inti-
mem-se. -Advs. TANIA ELIZA GARDINI e ANTONIO CARLOS
MOREIRA-.

73. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2233/2007-J.F. e outros x A.F.-
Intime-se a parte exequente, por meio do procurador constituído para
que, em cinco dias, manifeste o efetivo interesse no prosseguimento
do feito. Intimem-se. -Advs. PAULO YVES TEMPORAL e ARNAL-
DO OLICHEVIS-.

74. SEPARACAO CONSENSUAL-2260/2007-V.G. e outro-Intimem-
se os requerentes, por meio de seu procurador, para, no prazo de dez
dias, darem prosseguimento ao feito, atendendo a solicitação da Fa-
zenda Pública.  Intimem-se. -Adv. ALFREDO SCHWENNING-.

75. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2312/2007-D.C.Z. e outros x
J.A.Z.-  Manifeste-se a exequente sobre o prosseguimento do feito,
em cinco dias. Intimem-se. -Advs. JOCIANE TEIXEIRA ISAAK e
DANIEL DE CARVALHO-.

76. ORDINARIA DE DIVORCIO-2329/2007-I.G.S. x M.A.S.-  Com
base nos artigos 226 § 6º, 227 e 229 da Constituição Federal e 1580
§ 2º do Código Civil, julgo procedente o pedido para decretar o di-
vórcio do casal I.G.S. e M.A.S., declarando dissolvidos a sociedade
com todos os seus deveres, o regime de bens e o vínculo do casa-
mento, atribuindo a guarda dos filhos menores na forma da funda-
mentação. Condeno a ré ao pagamento das custas processuais e ho-
norários advocatícios que fixo em R$500,00, ao procurador do au-
tor e ao Curador Especial nomeado, de acordo com o artigo 20, § 4º
do C.P.C. Cumpra-se o CN 4.1.13 e 4.1.13.1, ou seja, a sentença
deverá ser inscrita, antes da expedição do mandado de averbação, no
livro E do registro civil da sede da comarca. E do mandado de aver-
bação constarão também o número de ordem, número do livro e fo-
lhas em que foi inscrita a sentença. P.R.I. Arquivem-se, oportuna-
mente. -Advs. MAYRA TURRA e NELSON KLAS
JUNIOR(CURADOR ESP.)-.

77. SEPARACAO CONSENSUAL-2397/2007-M.H.T.V.B.V. e ou-
tro-Trata-se de questão administrativa a ser resolvida entre a Fazen-
da Pública e a parte, estando este Juiz limitado tão somente a verifi-
cação do recolhimento do imposto para a expedição do formal de
partilha (artigo 1031 § 2º do C.P.C.). Assim, deve a parte regularizar
a situação administrativamente junto a Fazenda prazo de quinze dias.
Caso não o faça os autos serão remetidos ao arquivo. Intimem-se. -
Adv. DEBORA DE FERRANTE LING COTANI-.

78. REC. E DISSOL. SOC. DE FATO-2522/2007-C.F. x D.S.- Inti-
mem-se as partes para especificarem as provas que pretendam pro-
duzir. Desde já considerando que o feito versa sobre questão que
admite transação com base no artigo 331 do C.P.C., designo audien-
cia preliminar para o dia 16/12/2008, as 13:30 horas. As partes e
seus procuradores para que compareçam ao ato munidos de propos-
tas concretas para uma possível composição amigável. Resultando
infrutífera a audiencia, será proferido despacho saneador, com a aná-
lise das preliminares arguidas, fixados os pontos controvertidos, de-
terminadas as provas a serem produzidas e, se for o caso, designada
a data para a audiencia de instrução e julgamento. Intimem-se-Advs.
DEFENSORIA PUBLICA e ZOROASTRO DO NASCIMENTO-.

79. ORDINARIA DE DIVORCIO-2529/2007-A.C. x M.R.P.C.-  Com
base nos artigos 226 § 6º, da Constituição Federal e 1580, § 2º do
Código Civil, julgo procedente o pedido para decretar o divórcio do
casal A.C. e M.R.P.C. declarando dissolvidos a sociedade e o víncu-
lo conjugal, com todos os seus deveres, e o regime de bens, nada se
decidindo sobre a partilha, em face da inexistencia de informação
pelas partes. Em consequencia, julgo extinto o processo com resolu-
ção do mérito, com apoio no artigo 269, I do C.P.C. Pela sucumben-
cia, condeno a ré ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios que fixo em R$500,00 ao procurador do autor e ao
Dr.Curador Especial, de acordo com o artigo 20 § 4º do C.P.C. Ex-
peça-se mandado de averbação, observando-se que a mulher voltará
a usar o nome de solteira: M.R.P. P.R.I. Arquivem-se, oportunamen-
te.  -Advs. DEFENSORIA PUBLICA e NELSON KLAS
JUNIOR(CURADOR ESP.)-.

80. ORDINARIA DE SEPARACAO-2564/2007-V.P.F.B. x S.C.B.-
Reporto-me ao último parágrafo do despacho de folhas 77. Além do
mencionado às folhas 66, intime-se a parte autora para que se mani-
feste em cinco dias, acerca dos documentos juntados. Intimem-se.  -
Advs. JOSIANY SILVIA ALVES PEREIRA e PATRICIA PIEKAR-
CZYK-.

81. GUARDA E RESPONSABILIDADE-2596/2007-E.A.S. x
D.C.M.- Intimem-se as partes para especificarem as provas que pre-
tende produzir, indicando a pertinencia de cada uma, sob pena de
indeferimento. Com base no artigo 331 do C.P.C., designo audiencia
conciliatória para o dia 16/12/2008, as 14:45 horas. Intimem-se as
partes e seus procuradores para que compareçam ao ato munidos de
propostas concretas para uma possível composição amigável. Resul-
tando infrutífera a audiencia, será proferido despacho saneador, fi-
xando-se os pontos controvertidos, determinando-se as provas a se-
rem produzidas e, se for o caso, designada a data para a audiencia de
instrução e julgamento. Intimem-se.-Advs. DEFENSORIA PUBLI-
CA e DAIANA ALESSI-.

82. ORD. DIVORCIO (CONV)-2667/2007-E.M.K. x M.A.M.-
Considerando o parecer favorável do M.P., julgo procedente o pedi-
do para decretar a conversão da separação em divórcio das partes
E.M.K. e M.A.M., com base nos artigos 1580 § 2º, do Código Civil,
e 226, § 6º da Constituição Federal, DECLARANDO EXTINTO O
VÍNCULO DO CASAMENTO. Em consequencia, CONDENO o réu
ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios ao
advogado da autora e ao curador nomeado, que fixo em R$500,00,
de acordo com o artigo 20, § 4º do C.P.C. Expeça-se mandado de
averbação. P.R.I. Arquivem-se,oportunamente. -Advs. DIRCEU
PERTUZATTI, AURELIO TADEU MENEZES DE CANTUÁRIA

JR. e NELSON KLAS JUNIOR(CURADOR ESP.)-.

83. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2850/2007-C.M.M.B. x R.G.B.-
Que a exequente apresente planilha atualizada de débito, conside-
rando que na sentença proferida nos autos de exoneração foi deter-
minado que o requerido passe a prestar alimentos no valor de um
salário mínimo, pelo período de seis meses, devendo esta quantia
retroagir à data em que foi feita a citação do requerido na ação de
exoneração. Prazo de dez dias. Intimem-se. -Advs. ILDEFONSO
BERNARDO HEISLER, GERSON SYDNEY e PAULO YVES
TEMPORAL-.

84. ORDINARIA DE DIVORCIO-2914/2007-P.V. x S.R.M.N.-
Compulsando os autos, verifico que o documento juntado às folhas
98 não diz respeito ao processo, tampouco as partes que nele cons-
tam são as mesmas que litigam neste. Assim, desentranhe-se-o de-
vendo ser juntado aos autos a que dizem respeito. Intimem-se. -Advs.
PAULO MACARINI, ANA ELIETE BECKER MACARINI KOEH-
LER e CARLOS RAUL DA COSTA PINTO-.

85. EXONERACAO DE ALIMENTOS-3094/2007-L.R.P. x P.A.P.
e outros-  Decreto a revelia de P. P. e P.A.P. Diga a parte autora em
cinco dias, sobre o interesse na produção probatória. Intimem-se.   -
Advs. RENATO ANTUNES VILLANOVA e CAROLINA ANTU-
NES VILLONOVA SCOPEL-.

86. DECLARATORIA-3136/2007-S.F.S. x L.C.F.F.-  Intime-se a
parte autora por derradeira vez, para que emende a inicial, no prazo
de dez dias, adequando o pólo passivo, sendo que os herdeiros legí-
timos do de cujus devem nele figurar. Intimem-se. -Adv. ANTONIO
ALEIXO WAGNER-.

87. ALIMENTOS-3237/2007-H.L.C. e outro x V.C.-  Manifeste-se
a parte autora sobre a certidão de folhas 58-verso, a fim de que seja
analisada a necessidade de redesignar a audiencia, no prazo de cinco
dias. Intimem-se. -Adv. ANDRE PEREIRA DA SILVA-.

88. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-3515/2007-D.S.D.S. e outro x
J.P.D.S.-  Manifeste-se a parte exequente sobre o prosseguimento
do feito, no prazo de cinco dias. Intimem-se. -Adv. OTAVIO AU-
GUSTO GOMES PINHO ANTUNES-.

89. MODIFICACAO DE CLAUSULA-3612/2007-E.E.A.S.L. e ou-
tro x F.L.-  À parte autora a fim de que junte aos autos o acordo
informado as folhas 95 e 98 e após ratifique-o em Juízo no prazo de
cinco dias, no horário de expediente forense. Intimem-se. -Advs.
SIMONE MARIA MALUCE PINTO BRAZ e ADRIANO ANHE
MORAN-.

90. ALIMENTOS-3629/2007-N.M.C.G.B. e outro x K.B.-  Compul-
sando os autos percebe-se que os alimentos foram requeridos em
face do irmão da autora. Como bem salientou o M.P. o artigo 1697
do Código Civil dispõe que na falta dos ascendentes cabe a obriga-
ção alimentar aos descendentes, guardada a ordem de sucessão e,
faltando estes, aos irmãos assim germanos como unilaterias. Desta
forma, a parte autora deve comprovar a falta de ascendentes ou a
impossibilidade dos mesmos em cumprir a obrigação alimentar. Para
tanto, estabeleço o prazo de dez dias para que cumpra a quota minis-
terial de folhas 83. Intimem-se. -Advs. JOSE DE DEUS ALVES
PEREIRA, JOSE AUGUSTO PEREIRA e LISIANE CORDEIRO
TRINKEL-.

91. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-3810/2007-K.L.B. e outro x
L.B.-  Aguarde-se pelo prazo de trinta dias. Intimem-se. -Adv. ODE-
TE DE FATIMA PADILHA DE ALMEIDA-.

92. REC.E DISS. UNIAO ESTAVEL C/C PARTILHA DE BENS-
3828/2007-C.J.D.J. x R.G.-Intimem-se a parte autora, por meio de
seu procurador, para que, no prazo de dez dias, manifeste o efetivo
interesse no prosseguimento do feito, dando cumprimento ao deter-
minado às folhas 49. Intimem-se. -Advs. JIMENA CRISTINA GO-
MES ARANDA, ODAIR SABOIA CORDEIRO e RODRIGO RO-
DRIGUES CORDEIRO-.

93. ORDINARIA DE SEPARACAO-3860/2007-D.A.C.T. x A.T.-
Acerca dos documentos juntados pela autora manifeste-se o réu, prazo
de cinco dias. Intimem-se. -Advs. SANDRA M. CAVALCANTI DE
LIMA e OTHÁVIO BRUNNO NAICO ROSA-.

94. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-3881/2007-E.I.P. e outro x W.L.-
Indefiro carga dos autos como requerido às folhas 71, haja vista o
mandado de prisão expedido. Aguarde-se o cumprimento da diligen-
cia. Intimem-se. -Advs. ULYSSES SERGIO ELYSEU, MONICA
MARIA MEDEIROS e JUAREZ MOWKA-.

95. SOBREPARTILHA-3932/2007-C.M.B.N. e outro-  Em face da
justificativa apresentada defiro o pedido de folhas 31/32. Aguarde-
se pelo prazo de trinta dias. Intimem-se. -Adv. ELIS DAIANE PAC-
GULSKI-.

96. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-4038/2007-C.W.S. e outros x
N.C.S.-  Que a exequente informe a este Juízo o nº do CPF do exe-
cutado. Prazo de cinco dias. Intimem-se. -Advs. CELIA INES DA
SILVA e PAULO DE TARSO WALDRIGUES-.

97. ALIMENTOS-5/2008-A.C.T. e outro x J.A.W. e outros-Intime-
se a parte autora, por meio do procurador constituído para que, em
cinco dias, manifeste o efetivo interesse no prosseguimento do feito.
Intimem-se. -Advs. DEFENSORIA PUBLICA e MARIA ELIZABE-
TH HOHMANN RIBEIRO-.

98. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-13/2008-Y.V.L.L. e outro x
J.A.L.-  Manifeste-se a parte exequente sobre o prosseguimento do
feito, no prazo de cinco dias. Intimem-se. -Advs. CAROLINA MAR-
CELA FRANCIOSI BITTENCOURT e RAPHAELA MAIA RUSSI
FRANCO-.
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99. CAUTELAR DE SEP. DE CORPOS-16/2008-R.R.P. x J.P.-  In-
timem-se as partes para especificarem as provas que pretendem pro-
duzir indicando pertinencia de cada uma, sob pena de indeferimento.
Com base no artigo 331 do C.P.C., designo audiencia conciliatória
para o dia 02/12/2008, as 14:30 horas. Intimem-se as partes e seus
procuradores para que compareçam ao ato, munidos de propostas
concretas para uma possível composição amigável. Resultando in-
frutífera a audiencia, serão fixados os pontos controvertidos, deter-
minadas as provas a serem produzidas e, se for o caso, designada a
data para a audiencia de instrução e julgamento. Intimem-se.  -Advs.
MERYELEN SERA WILLE e RAFAEL HENRIQUE DE OLIVEI-
RA COSTA-.

100. SEPARACAO CONSENSUAL-36/2008-A.L.R.C. e outro-
Defiro o pedido de folhas 44, pelo prazo de dez dias. Intimem-se. -
Adv. ALEXANDRE JOSE ZAKOVICZ-.

101. DISSOLUCAO DA UNIAO ESTAVEL-44/2008-I.P.R. x C.P.C.-
Defiro o pedido de folhas 75, pelo prazo de dez dias. Intimem-se. -
Advs. ERMINIO GIANATTI JR e LETÍCIA LACERDA DE OLI-
VEIRA-.

102. REVISAO DE ALIMENTOS-45/2008-I.L.O. x M.F.V.S. e ou-
tro-  Decreto a revelia de A.V.S.O., devidamente representada por
M.F.V.S. Diga a parte autora, em cinco dias, sobre o interesse na
produção probatória. Intimem-se. -Adv. MARIA LIANE LOPES
BRUN-.

103. ORDINARIA DE DIVORCIO-125/2008-S.R.M.N. x P.V.-
Considerando que as partes ajuizaram duas ações identicas (artigo
301 § 1º, 2º e 3º do C.P.C.), em tempo diverso, e que a primeira já se
encontra em fase de audiencia conciliatória, julgo extinto o proces-
so, sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, V do
C.P.C. Custas ex vi legis. P.R.I. Oportunamente, arquivem-se.  -Advs.
CARLOS RAUL DA COSTA PINTO, PAULO EDUARDO F. DA
COSTA PINTO e PAULO MACARINI-.

104. SEPARACAO CONSENSUAL-143/2008-L.M.M. e outro-
Intimem-se os requerentes, por meio de seu procurador, para, no
prazo de dez dias, darem prosseguimento ao feito, atendendo a soli-
citação da Fazenda Pública. Intimem-se. -Adv. RAUL MAZZA DO
NASCIMENTO-.

105. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-149/2008-M.C.M. e outro x
I.E.N.M.-Intime-se a parte exequente, por meio do procurador cons-
tituído para que, em cinco dias, manifeste o efetivo interesse no pros-
seguimento do feito. Intimem-se. -Adv. MARILIS DE CASTRO
MULLER-.

106. ORDINARIA DE SEPARACAO-153/2008-A.F.G.B. x W.W.B.-
HOMOLOGO para que produza os jurídicos e legais efeitos, a desis-
tencia manifestada às folhas 38, com fulcro no artigo 158, parágrafo
único, do C.P.C. e, em consequencia, julgo extinto o processo, sem
apreciação do mérito, com fundamento no artigo 267, incisos VI e
VIII, do mesmo diploma. P.R.I. Oportunamente, arquivem-se. -Adv.
ADAUTO PINTO DA SILVA-.

107. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-285/2008-A.D. x N.V.K.-
Defiro o prazo de quinze dias a fim de que a parte autora cumpra o
item 4 do despacho de folhas 54. Intimem-se. (À parte exequente
para que retifique o pólo ativo da demanda, visto os alimentos foram
intuitu familiae. Prazo de dez dias, sob pena de indeferimento da
inicial). -Adv. LUCIANO MARANHAO RIBEIRO-.

108. ALTERACAO DE GUARDA-299/2008-V.R.M. x R.S.T.-  Ten-
do em vista o contido no relatório social de folhas 50/53 do qual se
depreende que a adolescente está em situação de risco, acolho o
parecer do M.P. e, com fundamento no artigo 148 parágrafo único
da Lei 8069/90, declino da competencia para o Juízo da infancia e
juventude. Remetam-se os autos à Vara da Infancia e Juventude des-
te Foro Central. Intimem-se. -Advs. LAURO CAETANO VALEN-
TIN e AUREA DE OLIVEIRA NAVARRETE-.

109. DISSOLUCAO DA UNIAO ESTAVEL-300/2008-M.A.G. e
outro-  Compulsando os autos, verifico que pretendem os requeren-
tes a dissolução da união estável mas nada informaram quanto à exis-
tencia de reconhecimento da sociedade de fato. Sendo assim,
intimem-se os requerentes para, no prazo de dez dias, prestarem
o esclarecimento devido e, em nada havendo nesse sentido, de-
verão como antecedente lógico do pedido de dissolução reque-
rer o reconhecimento da união estável sob pena de indeferimen-
to (artigo 284, parágrafo único, do C.P.C.). Em igual prazo, ain-
da, deverão juntar declaração de testemunhas, com firma reco-
nhecida sobre o lapso temporal da união bem como inexistencia de
impedimento (artigo 1521 e 1723 do CC). Intimem-se. -Adv. ED-
SON LUIZ ASSUNÇÃO-.

110. DIVORCIO CONSENSUAL(CONV)-316/2008-C.A.S.B. e
outro-  Recebo a emenda da petição inicial. Intimem-se as partes
para a audiencia de ratificação, no prazo de dez dias. Intimem-se. -
Adv. DEISI LACERDA.-.

111. DISSOLUCAO DA UNIAO ESTAVEL-339/2008-T. x A.C.M.-
Defiro o pedido de folhas 49, suspendendo o processo pelo prazo de
sessenta dias. Intimem-se. -Advs. TAMARA ENKE e HERMINIA
LUPION MELLO-.

112. REGULAMENTACAO DE GUARDA-366/2008-E.L.N. x
M.C.-  Intime-se o requerente para que informe as provas que pre-
tende produzir indicando a real necessidade e pertinencia de cada
uma delas. Intimem-se. -Adv. MARCY HELEN VIDOLIN-.

113. ALIMENTOS-520/2008-W.L.D.S.G.C. e outros x V.G.C.-Inti-
me-se a parte autora, por meio do procurador constituído para que,
em cinco dias, manifeste o efetivo interesse no prosseguimento do
feito. Intimem-se. -Adv. FERNANDO JOSE BREDA PESSOA-.

114. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-536/2008-L.O.S. e outros x
J.M.S.-Intime-se a parte exequente, por meio do procurador consti-
tuído para que, em cinco dias, manifeste o efetivo interesse no pros-
seguimento do feito. Intimem-se. -Adv. NELSON WALTER DA SIL-
VA-.

115. ORDINARIA DE SEPARACAO-549/2008-M.G.D.P.H. x
A.C.F.H.-  Intime-se o réu do contido na impugnação retro, a fim de
que se manifeste no prazo de cinco dias. Intimem-se. -Advs. LUIS
FELIPE ZAFANELI CUBAS e ANTONIO RUDOLFO HANAU-
ER-.

116. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-568/2008-R.A.M.D.S. e ou-
tros x C.B.D.S.-  Suspenda-se o processo pelo prazo estabelecido no
acordo de folhas 29, com fulcro no artigo 792 do C.P.C. Intimem-se.
-Advs. MARCO ANTONIO RIBAS e LUCAS FERNANDO DE
CASTRO-.

117. DISSOLUCAO DA UNIAO ESTAVEL-632/2008-S.M.M. e
outro-  Considerando a incompetencia do Juizado Especial em face
da matéria (direito de família) o que torna este Juízo competente
para apreciar o pedido, e tendo em vista os documentos juntados
mais o parecer favorável do M.P., HOMOLOGO, para que produza
os jurídicos e legais efeitos o acordo de vontades materializado às
folhas 02 a 05, reconhecendo a união estável dos requerentes no
período compreendido entre os anos de 1992 a 2007, conferindo a
guarda de: T.M.G. ao requerente a quem incumbirá a representação
legal, a obrigação quanto à prestação de assistencia moral, material e
educacional, garantindo o direito de livre visitação à requerente mu-
lher; D.G. à requerente a quem, de igual forma, incumbirá a repre-
sentação legal, a obrigação quanto à prestação de assistencia moral,
material e educacional, cumprindo a ele a prestação dos alimentos
acordados, valendo a presente como título executivo judicial. P.R.I.
Arquivem-se.  -Adv. ANTONIO ROBERTO MONTEIRO DEOLI-
VEIRA-.

118. EXONERACAO DE ALIMENTOS-656/2008-R.G.C. x L.T.C.-
Aguarde-se o retorno das cartas mandado para intimação das partes.
Aguarde-se a realização da audiencia designada. Intimem-se.   -Advs.
CRYSTIAN PETERSON GALANTE e GUSTAVO LUIS BALA-
BUCH-.

119. ORDINARIA DE SEPARACAO-667/2008-H.J.O.D.S. x
J.A.K.B.-  Defiro o benefício da assistencia judiciária gratuita. Ano-
te-se na autuação o substabelecimento. Intime-se a parte autora para
emendar a petição inicial, no prazo de cinco dias, informando sobre a
existencia de filhos e a necessidade de prestação de alimentos a eles,
sob pena de indeferimento da petição inicial. Intimem-se. -Adv. PAU-
LO SILAS TAPOROSKY-.

120. REVISAO DE ALIMENTOS-830/2008-R.M.P. x A.C.C.-
Manifeste-se a parte autora sobre o pedido de folhas 100, no prazo
de cinco dias. Intimem-se. -Advs. SAULO DE TARSO ARAUJO
CARNEIRO e JACEGUAY FEUERSCHUETTE DE L. RIBAS-.

121. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-917/2008-A.C.N. x A.R.C.-
Ciente da decisão do Egrégio Tribunal de Justiça. Aguarde-se o re-
torno do mandado de citação. Intimem-se. -Advs. LUIZ FERNAN-
DO ZORNIG FILHO e LUIZ GUSTAVO DE ANDRADE-.

122. ORDINARIA DE SEPARACAO-943/2008-N.N. x J.N.-  Sobre
os documentos juntados manifeste-se a parte ré, no prazo de cinco
dias. Intimem-se. -Advs. CLEINTON CALDEIRA, SORANE PA-
BST CALDEIRA SAKAGAMI, ROSANE PABST CALDEIRA
SMUCZEK, JOSE PACHECO NETTO e FERNANDO JOSE PA-
CHECO-.

123. ORDINARIA DE SEPARACAO-981/2008-N.I.L.V. x D.R.V.F.-
Defiro, provisoriamente, o pedido de assistencia judiciária. Reporto-
me ao último parágrafo do despacho de folhas 125/127, renovando o
prazo para cumprimento sob pena de indeferimento do pedido limi-
nar antecipação da tutela. Intimem-se. -Adv. TOMMY FARAGO
ANDRADE WIPPEL-.

124. REVISAO DE ALIMENTOS-992/2008-P.S.T.O.S. e outro x
A.L.R.-  À parte autora a fim de que recolha as custas processuais.
Intimem-se. -Adv. JOSE CARLOS CLAUDINO DA SILVA-.

125. ALIMENTOS-1069/2008-G.D.P.F. e outro x L.C.F.-  Que a
autora cumpra o despacho de folhas 17, em cinco dias. Intimem-se.
(Deverá a parte autora emendar o petitório inicial, a fim de juntar
aos autos documentos que comprovem a verdadeira necessidade do
autor, bem como a efetiva possibilidade do réu. Prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento). -Adv. LUCIANO HINZ MARAN-.

126. ORDINARIA DE SEPARACAO-1080/2008-W.J.P. x L.T.P.-
Intime-se o subscritor da petição de folhas 155/159, para, no prazo
de cinco dias regularizá-la sob pena de desentranhamento. Intimem-
se. -Advs. CAMILA RIBEIRO CARAMUJO MORAES e MARCOS
AURELIO MENDES-.

127. EXONERACAO DE ALIMENTOS-1082/2008-J.C.P.P. x
R.C.P.-  Saliento que não há nos autos documentos que comprovem
o novo relacionamento da requerida bem como a nova família do
requerente, juntamente com a situação financeira apresentada. Por
tais razões, em face da inexistencia de provas quanto à alteração do
binomio necessidade-possibilidade, indefiro o pedido de antecipação
dos efeitos da tutela. Considerando o item 2 do despacho de folhas
38, deverá a parte autora esgotar todos os meios de localização da
requerida a fim de que a mesma seja citada. Intimem-se. -Adv. CAS-
SIA BERNARDELLI-.

128. GUARDA-1089/2008-L.C.A. x C.A.S.-  Esclareça a parte au-
tora no prazo de dez dias, se ainda pretende a concessão da assisten-
cia judiciária. Em sendo posisitivo, deverá demonstrar que faz jus ao
benefício, juntando documentos que comprovem a necessidade do

deferimento, bem como se o estabelecido na Lei 1060/50 artigo 3º V
está sendo observado. Intimem-se. -Adv. RODRIGO PEREIRA VI-
ANA-.

129. MED.CAUT. DE BUSC.E APREENSAO-1123/2008-J.A.P. x
A.P.G.J.-  Acerca do contido na certdão de folhas 35, manifeste-se a
parte autora prazo de cinco dias. Intimem-se. -Adv. LORENZA DE
CASSIA AMARAL OLIVEIRA-.

130. SEPARACAO CONSENSUAL-1146/2008-M.B. e outro-Inti-
mem-se os requerentes, por meio de seu procurador, para que, no
prazo de dez dias, manifestem o efetivo interesse no prosseguimento
do feito. Intimem-se. -Adv. GISELLE RICARDO DOS SANTOS-.

131. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1182/2008-E.D.S.P. e outro x
C.S.P.-  Manifeste-se a exequente sobre o contido as folhas 34/47
em cinco dias. Intimem-se. -Advs. PAULO CESAR BULOTAS e
VILSON SCHWENING-.

132. DECL. DE UNIAO ESTAVEL-1189/2008-E.T.B. x M.A.D.S.-
Intime-se a parte autora para, no prazo de dez dias, emendar a inici-
al, sob pena de indeferimento (artigo 284, parágrafo único do C.P.C.),
a fim de: Juntar demonstrativo da titularidade de todas as contas
bancárias cujo valor pretende partilhar. Ainda, em igual prazo, deve-
rá esclarecer sobre quais itens pretende a concessão da tutela anteci-
pada, adequando o pedido aos moldes legais. Intimem-se. -Adv. LI-
NEU A. DALARMI JUNIOR-.

133. DIVORCIO CONSENSUAL-1252/2008-V.C.L.C. e outro-Ini-
cialmente, ressalto que a Lei 1060/50 deve ser interpretada em sinto-
nia com o disposto no artigo 5º LXXIV, da Constituição Federal ou
seja, deferir-se-a o benefício da assistencia judiciária aos necessita-
dos desde que efetivamente comprovem a insuficiencia de recursos
financeiros com a possibilidade de prejuízo ao próprio sustento e a
família. No caso dos autos, tendo em vista que os requerentes cons-
tituíram advogado deverão demonstrar que fazem jus ao benefício.
Diante do exposto, faculto aos requerentes a produção de prova de
que fazem jus ao benefício da assistencia judiciária, no prazo de dez
dias, uma vez que contrataram advogado, sob pena de indeferimento
do benefício pleiteado. Intimem-se. -Adv. EDGAR JOSE DOS SAN-
TOS-.

134. REC.E DISS. UNIAO ESTAVEL C/C PARTILHA DE BENS-
1276/2008-E.R.S. e outro-  Considerando a incompetencia do Juiza-
do Especial em face da qualidade das partes e da matéria (incapaz e
direito de família), o o que torna este Juízo competente para apreciar
o pedido, e tendo em vista o parecer favorável do M.P. HOMOLO-
GO, para que produza os jurídicos e legais efeitos, o acordo de von-
tades materializado às folhas 02/05, valendo a presente como título
executivo judicial. P.R.I. Arquivem-se.  -Adv. IVO BRUGNOLO
MACEDO-.

135. ALIMENTOS-1398/2008-G.F.D.S. e outro x R.L.D.S.-  Que a
autora junte ao menos documentos que demonstrem a possibilidade
do requerido, bem como a sua profissão para que sejam fixados ali-
mentos provisórios. Prazo de dez dias, sob pena de indeferimento da
inicial. Intimem-se. -Adv. REGINA CARDOSO DE ALMEIDA A.
COSTA-.

136. DIVORCIO CONSENSUAL-1445/2008-A.P.S. e outro-  Com
base nos artigos 226 § 6º 227 e 229 da Constituição Federal e 1580
§ 2º do Código Civil, decreto o divórcio do casal A.P.S. e T.M.P.S.
declarando extinta a sociedade conjugal com todos os seus deveres o
regime de bens e o vínculo do casamento. Outrossim, HOMOLO-
GO, por sentença, para que produza os jurídicos e legais efeitos, o
acordo de vontades celebrado entre os requerentes, conferindo a
guarda dos filhos menores do casal ao requerente varão, a quem in-
cumbirá a representação legal e a obrigação quanto à prestação de
assistencia moral, material e educacional cabendo à mãe, requerente
mulher, a obrigação quanto à prestação dos alimentos acordados e a
visitação convencionada (livre). Expeça-se mandado de averbação,
fazendo-se constar que a requerente voltará a usar o nome de soltei-
ra, ou seja: T.M.P. P.R.I. Arquivem-se, oportunamente. -Adv. CLAU-
DIR MARIANO-.

137. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1470/2008-R.L.K. e outro x
O.J.K.-  Deverá a parte autora emendar o petitório inicial, a fim de
juntar aos autos planilha do débito que se pretende executar, já que
pelo artigo 732 C.P.C. não se pode executar prestações vincendas
(ressalta-se que a demanda foi aforada no mes de junho do ano cor-
rente). Prazo de dez dias, sob pena de indeferimento. Intimem-se. -
Adv. ROBERTO ROCHA WENCESLAU-.

138. DIVORCIO CONSENSUAL(CONV)-1533/2008-M.S.C. e
outro-  Considerando satisfeitos os requisitos legais acolho o pedido
para DECRETAR A CONVERSÃO DA SEPARAÇÃO EM DIVÓR-
CIO do casal de requerentes, com base nos artigos 1580 do Código
Civil e 226 § 6º da Constituição Federal, declarando extinto o víncu-
lo do casamento. Expeça-se mandado de averbação. P.R.O. Oportu-
namente, arquivem-se. -Adv. ARTUR GABRIEL FERREIRA-.

139. SEPARACAO CONSENSUAL-1535/2008-P.Y.T. e outro-  Com
base nos artigos de lei antes citados, HOMOLOGO O ACORDO DE
VONTADES, para que produza os jurídicos e legais efeitos e DE-
CRETO A SEPARAÇÃO DO CASAL P.Y.T. e D.M.T. declarando
extintos o regime de bens e a sociedade conjugal, com todos os seus
deveres, conforme previsto no artigo 1576 do Código Civil. Expeça-
se mandado de averbação fazendo-se constar que a requerente mu-
lher voltará a usar o nome de solteira ou seja D.M. Defiro o pedido
de dispensa do prazo recursal. Remetam-se os autos à Fazenda Pú-
blica Estadual para que se manifeste sobre o pagamento dos impos-
tos devidos. P.R.I. -Adv. PAULO CESAR BULOTAS-.

140. ORDINARIA DE SEPARACAO-1543/2008-N.T.S.B.D.S. x
S.B.D.S.-  Reporto-me ao despacho de folhas 122, última parte. In-
time-se a parte para, no prazo de dez dias, emendar a inicial, ade-

quando o valor da causa, nos termos dos artigos 258 e 259, VI do
C.P.C. que no caso deve ser o dos bens arrolados acrescido do valor
da soma dos alimentos pleiteados. Intimem-se.  -Adv. ALEXAN-
DRE CHRISTOPH LOBO PACHECO-.

141. DECL. DE EXIST. DE FILIACAO.-1551/2008-A.C.D.S. x
M.A.R.-  Defiro, provisoriamente o benefício da assistencia judiciá-
ria. Considerando que a paternidade consta do assento de nascimen-
to da criança, necessária a emenda da inicial, mediante elaboração de
nova petição no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento (artigo
284, parágrafo único), devendo ser: Regularizado o pólo ativo ex-
cluindo-se a genitora, uma vez que possuem legitimidade apenas a
criança representada pela genitora e o suposto pai, adequando de
igual forma a representação processual; Requerida a declaração de
nulidade do registro em vigor, e o reconhecimento da paternidade
pretendida, de forma fundamentada, com observancia do artigo 282,
III e IV; Incluído M.A.R. no pólo passivo. Intimem-se.  -Adv. LUIS
FELIPE ZAFANELI CUBAS-.

142. ORD. DIVORCIO (CONV)-1591/2008-R.C.S. x E.A.P.-  Defi-
ro o benefício da assistencia judiciária. Oficie-se informando a parte
sobre a concessão, a qual incide também sobre os honorários advo-
catícios conforme dispõem os artigos 2º parágrafo único e 3º, V, da
Lei 1060/50. Acolho o pedido de emenda da inicial. Anote-se. A fim
de viabilizar o pedido de partilha de bens, intime-se a parte autora
para, no prazo de dez dias, demonstrar a titularidade dos bens arro-
lados, estimando o valor de cada um. Intimem-se. -Adv. BEATRIZ
D.VITORINO DOS SANTOS-.

143. MEDIDA CAUTELAR DE SEP.CORPOS-1638/2008-M.C.T.
x A.L.T.-  Mantenho o despacho agravado pelos próprios fundamen-
tos. Oportunamente, comunique-se sobre a manutenção da decisão
agravada e cumprimento do disposto no artigo 526 do C.P.C. Aguar-
dem-se informações acerca do recebimento do recurso e respectivos
efeitos. Despacho II(folhas 180) O pedido de folhas 168/169 resulta
prejudicado, uma vez que é objeto de recurso. Portanto, aguarde-se
o julgamento do agravo. Intimem-se. -Adv. ATILA SAUNER POS-
SE-.

144. REC.E DISS. UNIAO ESTAVEL C/C PARTILHA DE BENS-
1649/2008-N.M. x P.S.R.-  Defiro, provisoriamente, o benefício da
assistencia judiciária. Oficie-se informando a parte sobre a conces-
são a qual incide também sobre os honorários advocatícios, confor-
me dispoe os artigos 2º parágrafo único e 3º V da Lei 1060/50. Ano-
te-se na autuação. Intimem-se a parte autora para emendar a inicial
no prazo de dez dias, devendo: Informar quantos são os filhos meno-
res e juntar certidão de nascimento. Juntar documento sobre a pro-
priedade do imóvel arrolado e pagamento do seguro (arts.283 e 284,
parágrafo único do C.P.C.). Intimem-se. -Adv. NEIVA DE NEZ-.

145. SEPARACAO CONSENSUAL-1652/2008-S.M.M.D. e outro-
Inicialmente, ressalto que a Lei 1060/50 deve ser interpretada em
sintonia com o disposto no artigo 5º LXXIV, da Constituição Fede-
ral ou seja, deferir-se-a o benefício da assistencia judiciária aos ne-
cessitados desde que efetivamente comprovem a insuficiencia de re-
cursos financeiros com a possibilidade de prejuízo ao próprio sus-
tento e a família. No caso dos autos, tendo em vista que os requeren-
tes constituíram advogado, deverão demonstrar que fazem jus ao
benefício.  Diante do exposto, faculto aos requerentes a produção de
prova de que fazem jus ao benefício da assistencia judiciária, no pra-
zo de dez dias, uma vez que contrataram advogado, sob pena de
indeferimento do benefício pleiteado. Intimem-se. -Adv. SHEYLA
DAROLT BOLSI DOS SANTOS-.

146. MODIFICACAO DE GUARDA-1654/2008-V.F. x M.S.S. e
outro-  Intime-se a parte autora para emendar a petição inicial, no
prazo de dez dias, (artigo 284, parágrafo único do C.P.C.), uma vez
que o pedido relativo à exoneração de alimentos possui rito próprio
e a legitimidade passiva não é a mesma nas demandas de revisão de
guarda e de alimentos. Nesta última, a legitimidade passiva é da fi-
lha, ao passo que, na primeira, é da mãe, ora ré. Intimem-se. -Adv.
LUCIANO NEI CESCONETTO-.

147. DIVORCIO CONSENSUAL-1679/2008-J.A.D. e outro-  Com
base nos artigos 226 § 6º, 227 e 229 da Constituição Federal e 1580,
§ 2º do Código Civil, DECRETO O DIVÓRCIO DO CASAL J.A.D.
e C.C.D., declarando extintos o regime de bens, a sociedade conju-
gal, com todos os seus deveres, e o vínculo do casamento. Outros-
sim, HOMOLOGO, por sentença, para que produza os jurídicos e
legais efeitos o acordo de vontades celebrado entre os requerentes,
conferindo a guarda do filho menor do casal à requerente mulher, a
quem incumbirá a representação legal e a obrigação quanto à presta-
ção de assistencia moral, material e educacional cabendo ao pai, re-
querente varão, a obrigação quanto à visitação, na forma convencio-
nada. Expeça-se mandado de averbação, fazendo-se constar que a
requerente voltará a usar o nome de solteira, ou seja: J.A.O. Expeça-
se mandado de averbação. P.R.I. Arquivem-se, oportunamente. -Adv.
ADRIANO BARBOSA-.

148. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-1752/2008-P.A.F. e outros x
A.F.-  Considerando a incompetencia do Juizado Especial, em face
da qualidade das partes e da matéria (incapaz e direito de família), o
que torna este Juízo competente para apreciar o pedido, e tendo em
vista o parecer favorável do M.P., HOMOLOGO, para que produza
os jurídicos e legais efeitos, o acordo de vontades materilizado às
folhas 03 e 04, com base nos artigos 227 e 229 da Constituição Fe-
deral e 1607 e 1609, IV do Código Civil, conferindo a guarda de
A.A.A.C. à requerente a quem incumbirá a representação legal, a
obrigação quanto à prestação de assistencia moral, material e educa-
cional garantindo o direito de livre visitação ao requerente, que ora
o reconhece como filha, cumprindo a ele a prestação dos alimentos
acordados, valendo a presente como título executivo judicial. Expe-
ça-se mandado de averbação da paternidade reconhecida junto ao
Oficio do registro civil competente, a fim de que seja includído o
nome do pai biológico e dos avós paternos no assento de nascimento
da menor. Remeta-se cópia do documento de folhas 13, para que se
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possam extrair os dados necessários para a averbação. Defiro o pe-
dido de assistencia judiciária, com a ressalva da Lei 1060/50. P.R.I.
Arquivem-se.  -Adv. REGINA CARDOSO DE A. ANDRADE COS-
TA-.

149. SEPARACAO CONSENSUAL-1862/2008-B.F. e outro-  Com
base nos artigos de lei antes citados, HOMOLOGO O ACORDO DE
VONTADES, para que produza os jurídicos e legais efeitos, e DE-
CRETO A SEPARAÇÃO DO CASAL B.F. e E.B.F., declarando ex-
tintos o regime de bens e a sociedade conjugal, com todos os seus
deveres conforme previsto no artigo 1576 do Código Civil. Expeça-
se mandado de averbação fazendo-se constar que a requerente mu-
lher voltará a usar o nome de solteira, ou seja E.B. Após o transito
em julgado, remetam-se à Fazenda Pública. Custas já satisfeitas. P.R.I.
-Adv. ROGERIO HASEMANN-.

150. CONVERSÃO DE SEPARAÇÃO EM DIVÓRCIO-1869/2008-
F.F.F. e outro-  Intimem-se os requerentes para que recolham as cus-
tas devidas ao FUEMP. Intimem-se. -Adv. EDUARDO S. ANDER-
SEN ESPINOLA-.

151. REC. E DISSOL. SOC. DE FATO-1943/2008-D.C. x J.S.O.C.-
Oportunizo a emenda da inicial, no prazo de dez dias, sob pena de
indeferimento (artigo 284 do C.P.C.) para que a autora de atendi-
mento do artigo 283 do C.P.C., juntando: 1) documentos que com-
provem a titularidade dos imóveis arrolados, 2) reproduções dos
documentos de identificação dos filhos, 3) comprovantes de suas
necessidades mensais-elaborando planilha das despesas-e capacida-
de do réu em arcar com a verba alimentar pleiteada. No mesmo pra-
zo deverá regularizar sua representação processual, juntando instru-
mento procuratório. Quanto ao pedido de aplicação de medidas pro-
tetivas, deverá dirigir-se à Vara Especializada, neste foro central ou
à Delegacia da Mulher. Intimem-se. -Adv. HAMILTON SCHMIDT
COSTA FILHO-.

152. GUARDA-2026/2008-E.R.A.J. x M.R.J.- - Intime-se a parte
autora, por meio de seu procurador para, no prazo de dez dias, emen-
dar a inicial, sob pena de indeferimento (artigo 284, parágrafo único
do C.P.C.) adequando o pólo passivo da demanda uma vez que a
parte passiva legítima em ação da guarda,  é a genitora dos filhos, e
não os próprios. Intimem-se. Adv. LUIZ CARLOS PASQUAL-.

153. REVISAO DE ALIMENTOS-2051/2008-B.G.F.L. e outros x
E.F.L.-  Deverá a parte autora emendar o petitório inicial, em dez
dias, a fim de juntar a via original da procuração de folhas 15, sob
pena de indeferimento. Intimem-se. -Adv. JOYCE VINHAS VILLA-
NUEVA-.

154. SEPARACAO CONSENSUAL-2064/2008-R.S.O. e outro-
Intimem-se os requerentes para que, na forma do artigo 1121, II do
C.P.C., esclareçam de que forma exercerão a guarda compartilhada
no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento da petição inicial
(artigo 284, parágrafo único, C.P.C.). Intimem-se.  -Adv. IVO BRUG-
NOLO MACEDO-.

155. REVISAO DE ALIMENTOS-2084/2008-M.C.C. x A.J.P.C. e
outro- Primeiramente, deverá a parte requerente emendar, em dez
dias, o petitório inicial, a fim de juntar aos autos cópia do título
judicial que fixou os alimentos, devidamente subscrito pelo Juízo
sob pena de indeferimento. Considerando o pedido de assistencia
judiciária  gratuita, deverá ainda, a parte autora, juntar aos autos, no
mesmo prazo do item anterior, declaração original de que não possui
condições de arcar com as despesas do processo e com honorários
advocatícios sem prejuízo à sua própria  subsistencia, bem como ao
procurador constituído para que declare a  aceitacao do encargo, na
forma do artigo 5º § 4º da Lei 1060/50, sob  pena de lhe ser indeferi-
da a assistencia pleiteada. Efetivada a  emenda, voltem conclusos.
Intimem-se. -Adv. MAGALI SCHEMBERGER SCHAFRANSKI-.

156. GUARDA E RESPONSABILIDADE-2096/2008-T.R.A. x
R.C.A.-Inicialmente, ressalto que a Lei 1060/50 deve ser interpreta-
da em sintonia com o disposto no artigo 5º LXXIV, da Constituição
Federal ou seja, deferir-se-a o benefício da assistencia judiciária aos
necessitados desde que efetivamente comprovem a insuficiencia de
recursos financeiros com a possibilidade de prejuízo ao próprio sus-
tento e a família. No caso dos autos, tendo em vista que a parte
autora constituiu advogado, deverá demonstrar que faz jus ao bene-
fício.  Diante do exposto, faculto à parte autora a produção de prova
de que faz jus ao benefício da assistencia judiciária, no prazo de dez
dias, uma vez que contratou advogado, sob pena de indeferimento
do benefício pleiteado. Intimem-se. -Adv. FERNANDO MARIO
RAMOS-.

157. DISS. DE SOCIEDADE DE FATO-2097/2008-S.C.A.M. e ou-
tro-  Intimem-se os requerentes para, no prazo de dez dias, emendar
a inicial, sob pena de indeferimento, (artigo 284, parágrafo único do
C.P.C.), a fim de juntar aos autos a reprodução da certidão de nasci-
mento atualizada de ambos, bem como demais documentos pessoais.
Intimem-se. -Adv. MANIF ANTONIO TORRES JULIO-.

158. ARROLAMENTO DE BENS-2100/2008-A.R.S. x R.S.-Inici-
almente, ressalto que a Lei 1060/50 deve ser interpretada em sinto-
nia com o disposto no artigo 5º LXXIV, da Constituição Federal ou
seja, deferir-se-a o benefício da assistencia judiciária aos necessita-
dos desde que efetivamente comprovem a insuficiencia de recursos
financeiros com a possibilidade de prejuízo ao próprio sustento e a
família. No caso dos autos, tendo em vista que a parte constituiu
advogado, deverá demonstrar que faz jus ao benefício. Diante do
exposto, faculto à parte autora a produção de prova de que faz jus ao
benefício da assistencia judiciária, no prazo de dez dias, uma vez que
contratou advogado sob pena de indeferimento do benefício pleitea-
do.  Intimem-se. -Adv. ALEX SANDRO DA SILVA SCHELLEN-
BERG-.

159. ORDINARIA DE SEPARACAO-2116/2008-L.A.P.M. x D.M.J.-
Intimem-se os interessados,para que retirem em Cartório a carta

precatória expedida. Intimem-se. -Adv. MAYLIN MAFFINI-.

160. ORDINARIA DE SEPARACAO-2149/2008-W.C.C. x M.J.C.-
Intime-se o autor para, no prazo de dez dias, emendar a inicial, sob
pena de indeferimento (artigo 284 do C.P.C.), devendo: Esclarecer a
situação dos bens de folhas 16 e 19 uma vez que figuram em nome de
pessoa alheia à lide. Demonstrar a existencia e titularidade da conta
corrente, cujo bloqueio é objeto do pedido de antecipação da tutela
e, ainda, a venda do imóvel referido no item “9” da petição inicial.
Intimem-se.  -Adv. ARLINDO MENDES DE SOUZA-.

161. ORDINARIA DE SEPARACAO-2150/2008-P.M.S.T. x R.C.T.-
Inicialmente, ressalto que a Lei 1060/50 deve ser interpretada em
sintonia com o disposto no artigo 5º LXXIV, da Constituição Fede-
ral ou seja, deferir-se-a o benefício da assistencia judiciária aos ne-
cessitados desde que efetivamente comprovem a insuficiencia de re-
cursos financeiros com a possibilidade de prejuízo ao próprio sus-
tento e a família. No caso dos autos, tendo em vista aque a parte
autora constituiu advogado, deverá demonstrar que faz jus ao bene-
fício. Diante do exposto, faculto à parte autora produção de prova
de que faz jus ao benefício da assistencia judiciária, no prazo de dez
dias, uma vez que contratou advogado, sob pena de indeferimento
do benefício pleiteado. No mesmo prazo, deverá emendar a inicial,
sob pena de indeferimento (artigo 284 parágrafo único do C.P.C.),
corrigindo o valor atribuído à causa nos termos dos artigos 258 e
259 do C.P.C. de acordo com o conteúdo economico da demanda,
que no caso é o da soma dos bens arrolados e alimentos pleiteados.
Intimem-se. -Adv. ELISANGELA ALVES DA CRUZ PRESTES-.

162. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2166/2008-C.R.A. e outros x
D.B.A.-  Que a exequente junte aos autos cópia do título judicial que
fixou os alimentos, devidamente subscrito pelo Juízo. Prazo de dez
dias, sob pena de indeferimento da inicial. Intimem-se. -Adv. CELIA
INES DA SILVA-.

163. EXECUÇAO DE ALIMENTOS-2174/2008-A.D.M.S. e outro
x W.M.S.-  Deverá a parte autora emendar o petitório inicial em dez
dias, a fim de retificar a procuração de folhas 04, fazendo constar a
menor devidamente representada pela genitora, bem como a planilha
atualizada do débito, em conformidade com o rito escolhido, sob
pena de indeferimento. Intimem-se. -Adv. RICARDO AMAZONAS
DE ALMEIDA-.

164. ALIMENTOS-2175/2008-D.C.P. x V.N.P.-  Deverá a parte au-
tora emendar o petitório inicial, em dez dias, a fim de adequar o
pedido ao rito ordinário sob pena de indeferimento. Intimem-se. -
Adv. KARYNA CIOTA ZAMBONIN-.

165. ALIMENTOS-2177/2008-K.I.L.F.S.S. e outro x A.G.D.S.S.-
Deverá a parte autora emendar o petitório inicial a fim de juntar aos
autos documentos que comprovem os gastos do requerente e a efeti-
va possibilidade do requerido, bem como a sua profissão. Prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento. Intimem-se. -Adv. TAISSA
MARIA SCHUARTZ-.

166. EXONERACAO DE ALIMENTOS-2199/2008-C.T. x M.L.C.
e outro-  Deverá a autora emendar o petitório inicial, em dez dias, a
fim de juntar aos autos via original da procuração de folhas 08, sob
pena de indeferimento. Intimem-se. -Adv. CARLOS AUGUSTO DO
NASCIMENTO BENKENDORF-.

167. DIVORCIO CONSENSUAL-9091/2008-G.C.S.R. e outro-
Manifeste-se a parte exequente sobre o prosseguimento do feito, no
prazo de cinco dias. Intimem-se. -Adv. ANNE JAQUELINE MOS-
CA-.

168. ORDINARIA DE SEPARACAO-9345/2008-S.D.L.B. x
S.D.L.B.-Intimem-se os interessados para que efetuem o depósito
inicial, sob pena de cancelamento da distribuição. Intimem-se. (Caso
o pagamento já tenha sido efetuado que seja desconsiderada esta
publicação). -Adv. JOSE CONCEIÇAO BUENO-.

169. DIVORCIO CONSENSUAL-9348/2008-P.S.C. e outro-Inti-
mem-se os interessados para que efetuem o depósito inicial, sob pena
de cancelamento da distribuição. Intimem-se. (Caso o pagamento já
tenha sido efetuado que seja desconsiderada esta publicação). -Adv.
ARISTIDES ALVES RODRIGUES FILHO-.

170. DIVORCIO CONSENSUAL-9375/2008-J.A.I.B. e outro-Inti-
mem-se os interessados para que efetuem o depósito inicial, sob pena
de cancelamento da distribuição. Intimem-se. (Caso o pagamento já
tenha sido efetuado que seja desconsiderada esta publicação). -Adv.
MARLY DE CASSIA MENESES FRANÇA REGIANI-.

171. DIVORCIO CONSENSUAL-9396/2008-R.G.H. e outro-Inti-
mem-se os interessados para que efetuem o depósito inicial, sob pena
de cancelamento da distribuição. Intimem-se. (Caso o pagamento já
tenha sido efetuado que seja desconsiderada esta publicação). -Advs.
CYNTIA BRANDALIZE e CIRO BRUNING-.

172. DIVORCIO CONSENSUAL(CONV)-9455/2008-C.F. e outro-
Intimem-se os interessados para que efetuem o depósito inicial, sob
pena de cancelamento da distribuição. Intimem-se. (Caso o paga-
mento já tenha sido efetuado que seja desconsiderada esta publica-
ção). -Adv. PATRICIA MICHELI FOLADOR WALDRAFF-.

173. DIVORCIO CONSENSUAL-9500/2008-M.M.T.O. e outro-
Intimem-se os interessados para que efetuem o depósito inicial, sob
pena de cancelamento da distribuição. Intimem-se. (Caso o paga-
mento já tenha sido efetuado que seja desconsiderada esta publica-
ção). -Adv. PAULO ROBERTO NAKAKOGUE-.

174. AGRAVO DE INSTRUMENTO-428079/1901-J.F.S.A. e outro
x A.A.-  Ciente da baixa dos autos. Junte-se a cópia da decisão nos
autos principais. Após, arquivem-se. Intimem-se. -Advs. MARIA
RITA DE CASSIA ARIAS QUAESNER e RODRIGO MENDES

DOS SANTOS-.

175. AGRAVO DE INSTRUMENTO-483394/1901-M.L.C. x N.H.C.
e outro-  Ciente da baixa dos autos. Junte-se cópia da decisão nos
autos principais. Após, arquivem-se os autos. Intimem-se. -Advs.
JANCELINE LABEGALINI, EDIGARDO MARANHAO SOARES
e CRISTIANE MARIA AGNOLETTO-.

176. AGRAVO DE INSTRUMENTO-504605/1901-P.A.K. x C.E.A.-
Ciente da baixa dos autos. Junte-se cópia da decisão nos autos prin-
cipais. Após, arquivem-se os autos. Intimem-se. -Advs. ARMANDO
DE SOUZA SANTANA JUNIOR, FABRICIO CARDOSO DA SIL-
VEIRA, MARCELO ALESSANDRO BERTO, RUY ANTONIO
LOPES e JANAINA CLAUDIA FELICIANO-.
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RELAÇÃO Nº 67/2008
DESPACHOS PROFERIDOS P/ MM.JUIZ DE DIREITO
DRA.LUCIANA VARELLA CARRASCO, DRA. JOECI M. CA-
MARGO

1. SEPARACAO JUDICIAL-1170/1995-M.C.R.R. x R.G.R.-Diga a
parte interessada quanto ao parecer da Fazenda Publica de fls.62/63.
Int. -Advs. FERNANDO FERNANDES e DOUGLAS ROGERIO
LEITE-.

2. DIVORCIO CONSENSUAL-1355/1996-J.A.M. e outro x J.D.-
Diga a parte interessada quanto ao parecer da Fazenda Publica de
fls.22/23. Int. -Adv. VANILDE DO ROCIO TREVISAN-.

3. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-1566/1996-B.A. x
E.B.M.- Ciente da renuncia. Aguarde-se. Intime-se. -Adv. SIMONE
SOUZA KIEM-.

4. SEPARACAO CONSENSUAL-2269/1998-C.A.K. e outro x J.D.-
Ha que se observar que as tentativas de conciliação se tornaram inó-
cuas, portanto, deve se imprimir no feito o rito do artigo 982 e 1045
do CPC, possibilitando as partes a oportunidade de requerer a nome-
ação de inventariante e apresentação das primeiras declarações. Inti-
me-se. -Advs. ALBINO KLUGE, ISABEL DE F. FERREIRA GO-
MES e JAUDE RICARDO LOURDES ROCHA-.

5. EXECUCAO DE ALIMENTOS-655/1999-J.K.W. x M.W.- Inti-
me-se a exequente para apresentar nova planilha de débito , em duas
vias. Intimem-se. -Adv. TAMAR CHRISTMANN-.

6. DIVORCIO JUDICIAL-512/2000-C.A.V. x M.V.- Em face do
petitorio retro diga a requerida. Intime-se. -Advs. ANTONIO DIL-
SON PEREIRA, PATRICIA PIAZZAROLI e DARIO ALMEIDA
PASSOS DE FREITAS-.

7. ACAO DE ALIMENTOS-1290/2001-K.M.G.O. e outro x E.G.O.-
1. Com relação ao pedido da parte alimentada, esclareço que o direi-
to alimentar não abrange a verba referente ao FGTS, pois não é inte-
grante do salãrio. O FGTS é considerado prëmio pelo esforço pesso-
al - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Tal verba significa
reserva constituida por contribuição do empregado e do empregador
para formar um pecúlio em favor do primeiro quando despedido do
emprego, sendo de natureza indenizatória e não salarial e, portanto,
não abrangido pela pensão alimentícia. Diante disso, indefiro seu
pedido. 2. Oficie-se em resposta ao expediente de f1s. 56, informan-
do que a verba relativa ao FGTS deve ser liberada somente para o
empregado. Após, nada mais sendo requerido, voltem ao arquivo.
Int. -Adv. MANOEL CARLOS MARTINS COELHO-.

8. SEPARACAO JUDICIAL-2167/2001-I.F.V. x V.L.- Defiro o pe-
dido retro. Intime-se. -Adv. IGOR LUBY KRAVTCHENKO-.

9. ANULACAO SENT. HOMOLOGATORIA-180/2002-S.H.O. x
M.F.A.G.- De-se ciência as partes da baixa dos autos. Intime-se. -
Advs. PETRUS TYBUR JUNIOR e ILDE HELENA GURKEWI-
CZ-.

10. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2052/2002-D.Y.N. x E.A.N.-
5. Posto isto, e com fulcro no que dispõe a Lei de Alimentos e no
Cödigo Civil, artigos 1694, §§ 1° e 2° e 1699, julgo procedente em
parte os pedidos das partes e, de conseqüëncia, modifico a obrigação
alimentar, de forma definitiva, para o valor de R$ 650,00 (seiscentos
e cinqüenta reais) mensais, corrigidos semestralmente, pelo INPC-
IGPE, a ser pago pelo alimentante E.A.N. ä filha menor D.Y.N., todo
dia 10 de cada mës, mediante depósito bancãrio na conta da genitora
da menor. Diante da sucumbência reciproca, levando em considera-
ção ambos os processos, bem como os pedidos das partes e a modi-
ficação feita no valor dos alimentos, condeno o alimentante ao paga-
mento de (75%) setenta e cinco por cento das custas processuais
honorários advocaticios da parte adversa que, ante o grau de zelo do
profissional eo tempo para execução do serviço, fixo em R$500,00
(quinhentos reais). Condeno a parte alimentada ao pagamento de
(25%) vinte e cinco por cento das custas processuais e honorários
advocaticios da parte adversa, que, utilizando-se do mesmo funda-
mento, fixo em R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais). Publique-se.
Registre-se. Intimem- se. -Advs. MARISA AKEMI IMAZU e JU-
LIO CEZAR KAY-.

11. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2460/2002-M.F.C.P. x E.P.- Pri-
meiramente , intime-se a parte exequente para se manifestar sobre a
petição de fls. 176/177 e documentos. Intime-se. -Adv. LOURDES
BERNARDETE BELTRAMI RIVAROLI-.

12. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2738/2002-T.M.R. e outros x
R.E.R.- I. Certifique a serventia se houve resposta das demais ins-
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tituições bancarias. II. Considerando que o executado comprovou
que na conta bancária bloqueada é depositado seus rendimentos men-
sais, o que sobrecarregará o alimentante, e ha necessidade de preser-
vação do sustento do executado e sua familia, determino que seja
oficiado ao Banco HSBC, a fim de que, primeiro, realize a liberação
do valor bloqueado, mantendo- se retido apenas o percentual de 10%
deste. Em seguida, deverá a referida instituição bloquear tão somen-
te o equivalente a 10% (dez por cento) dos valores a serem credita-
dos a titulo de salario, mensalmente, na conta bancaria do executa-
do, até que se satisfaça a divida pretérita. Junto ao expediente, faça-
se constar que devera todo mës a Instituição bancaria informar o
quantum bloqueado. III. Ressalte-se que a constrição judicial não
interfere na pensão alimenticia implantada em folha de pagamento,
cujo desconto sera realizado normalmente. IV. Outrossim, intimem-
se as partes da presente decisão, em especial a parte credora, para se
manifestar sobre as respostas dos oficios expedidos. V. Intimem-se.
Diligëncias necessarias. -Advs. JULIO ASSIS GEHLEN, JOAO ALCI
DE O. PADILHA, GIOVANA BIASI LOCATELLI  PEREIRA e GE-
ORGIA BORDIN JACOB GRACIANO-.

13. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3445/2002-T.P.S. e outro x
P.S.S.- 1. Tratam os autos de execução de alimentos, em que a parte
exeqüente requer a desistëncia da presente açäo (fls. 101/102). O
Ministério Público pugnou pela intimação do requerido para se ma-
nifestar quanto ao pedido. 2. Considerando que mesmo o devedor
tendo sido citado, não ofereceu embargos, e nem foi penhorado ne-
nhum bem, acolho o pedido de desistencia da parte exeqüente, e
JULGO EXTINTO O FEITO, nos termos do artigo 569 do CPC.
Oficie-se ao BACEN para que não efetue qualquer bloqueio junto ãs
contas do executado, desconsiderando o oficio de fls. 96. Custas
pela parte exeqüente, por ora dispensadas, em razäo da gratuidade
processual concedida. Oportunamente,arquive-se. P.R.I. -Advs. JO-
SIANE APARECIDA PIURCOSKI, PAULO CESAR BULOTAS e
JOSE MARIO TAFURI-.

14. EXECUCAO DE ALIMENTOS-151/2003-S.C.E. x F.M.C.- 1.
Reportomo-me ao conteúdo do despacho de fls. 155, item 1, deven-
do a parte exeqüente cumpri-lo, nos seus exatos termos, pois a nova
planilha näo discrimina mes a mes o débito, nem discrimina a aplica-
çäo dos juros de mora e atualizaçäo do valor da pensäo no mês de
referëncia. 2. Desde já resta indeferido o pedido de remessa ao Con-
tador Judicial, pois é diligëncia da parte credora. 3. Int. -Adv. MA-
RIA TEREZINHA HANEL ANTONIAZZI-.

15. EXECUCAO DE ALIMENTOS-258/2003-P.P.S.S. x P.J.S.S.-
Manifeste-se a  parte autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça
de fls.195. -Advs. VERIDIANA BRUSCHZ LOMBARDI, KALIL
JORGE ABBOUD e EMANUEL ASSAD GUIMARAES-.

16. REVISIONAL DE ALIMENTOS-739/2004-A.F.C. x M.B.C.-
4. Posto isto, e com fulcro no que dispõe o artigo 1694 e 1699, do
Novo Código Civil e a Lei de Alimentos, artigos 13 e 15, julgo pro-
cedente em parte o pedido do requerente A.F.C. e, confirmando a
liminar, reduzo a pensão alimentícia anteriormente fixada para o im-
porte de (30%) trinta por cento de seus rendimentos liquidos (bruto,
menos descontos obrigatórios) ao mës, em favor de M..B.C. Diante
da sucumbëncia reciproca, condeno o requerente ao pagamento de
(60%) das custas processuais e honorãrios advocaticios da parte ad-
versa que, ante o grau de zelo do profissional eo tempo para execu-
ção do serviço (CPC, art. 20, §§ 3° e 4° e 2 1), fixo em R$ 500,00
(quinhentos reais). De igual forma, condeno a requerida ao paga-
mento de (40%) das custas processuais e honorários advocaticios
que, utilizando-me do mesmo fundamento, fixo em R$ 350,00 (tre-
zentos e cinqüenta reais). Publique-se. Registre-se. Intimem- se. . -
Advs. CARLA CHRISTIAN BACKS MANSUR, ADRIANE CURI
e JOAO LUIZ DA VEIGA NETTO-.

17. ACAO DE ALIMENTOS-1184/2004-E.H.L. e outro x A.P.L.-
Manifeste-se a parte autora quanto a certidão de fls. 46, especifica-
mente quanto a ao endereço do requerido para possibilitar prosse-
guimento e a designação de nova data. Intime-se. -Adv. JOSE HEN-
RIQUE PAIVA DE CARVALHO-.

18. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-1496/2004-M.D.O. x
S.L.D.S.- As razões recursais de agravo não estão juntadas. Aguar-
de-se o pedido de informação. Intime-se. -Advs. JOELSON DOS
SANTOS ROCHA, ANGELICA DUARTE MATINSKI, CRISTIA-
NA HELENA SILVEIRA REIS, ALTAIR DOMINGUES DE OLI-
VEIRA, ANA FABIA RIBAS DE OLIVEIRA, CRISTIANA HELE-
NA S. REIS e SHIRLEY R. DE MORAES-.

19. SEPARACAO CONSENSUAL-2043/2004-I.R. e outro x J.D.—
Manifeste-se a  parte interessada sobre a certidão de fls.77 (certifico
que deixei de expedir formal de partilha tendo em vista não haver
fotocopia integral dos autos..) -Advs. JERSON OSVALDIR BENA-
TO, MAXIMILIAN ZEREK, RODRIGO MACHADO DE MOURA
e NEIDE MARIA MARTINS-.

20. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-2427/2004-V.M.C. x
G.M.- Com a juntada do laudo digam as partes. Intime-se. -Advs.
JOAO BATISTA DOS SANTOS, ELIEZER CASTRO DE QUEI-
ROZ, ROSELI MASSI e AVANI APARECIDA FERREIRA-.

21. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2468/2004-T.C.P. x R.P.- 2. Em
anãlise ao conteúdo dos autos, verifica- se que as parcelas executa-
das perderam o carâter emergencial, devendo, em conseqüëncia, ser
convertido o presente feito para o rito do art. 732 do CPC, com
relaçäo as parcelas vencidas no período referente aos meses de junho
de 2004 a julho de 2006, até a data da soltura do executado pelo
cumprimento da ordem prisional. Tendo cumprido os sessenta dias
de prisão, inicia-se um novo periodo a partir de 07 de julho de 2006,
ou seja, a partir das parcelas vencidas em agosto de 2007 a execuçäo
deve ser proposta em apartado, no rito processual adequado. Diante
disso, converto o presente feito para o previsto no art. 732 do CPC,
abrangendo os meses de junho de 2004 a julho de 2006. 3. Determi-
no, portanto, o prosseguimento pelo rito da coerção patrimonial (art.
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732, do CPC), aplicando-se ao caso o disposto no artigo 652 do
CPC, com a nova redaçäo dada pela Lei 11.382/2006. Intime-se o
executado para pagar em 03 (trës) dias, o débito apontado na plani-
lha apresentada. Fixo honorarios em 10% sobre o débito executado.
Se houver pagamento no prazo estipulado, a verba honoräria ficarâ
pela metade. 4. Autorizo o procedimento nos termos do art. 172, §
2°, do CPC, se necessärio, arcando ainda o devedor com as custas
processuais. Ainda, com o mandado devera estar anexada cópia do
cálculo atualizado, referente ao período (junho de 2004 a julho de
2006). 5. Näo efetuado o pagamento, deverá o Sr. Oficial de Justiça,
de imediato, proceder a penhora de bens indicados na inicial, lavran-
do-se o respectivo auto, e intimando-se o executado na mesma opor-
tunidade. Saliento que as parcelas vencidas a partir de agosto de
2006 devem ser executadas em autos proprios. Int.  -Advs. BRUNO
CIDADE MORGADO e JOSE ROBERTO DUTRA HAGEBOCK-.

22. EXONERACAO DE ALIMENTOS-2600/2004-O.G. x
M.L.B.D.S.- Trata-se de execuçäo de honorärios advocaticios. Na
forma do disposto no art. 475-J, intime-se o executado, na pessoa de
se advogado para, no prazo de quinze dias, para pagar o débito apon-
tado (fls. 218), sob pena de ser acrescida multa no percentual de dez
por cento. Se näo houver pagamento, expeça-se mandado de penho-
ra e avaliaçäo. Int. (total de R$ 409,86.).-Advs. DANIELLE CHRIS-
TIANNE DA ROCHA e SILVIO FELIPPE GUIDI-.

23. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2905/2004-M.R.C.S. x G.C.S.-
1. Primeiramente, reitere-se a intimaçäo da parte exeqüente para que
retifique a planilha de débito, uma vez que a execução pelo rito emer-
gencial abrange as parcelas desde abril de 2004, conforme decisäo
de fls. 127. 2. Intimem-se. -Adv. LUIZ MARLO DE BARROS SIL-
VA-.

24. REVISIONAL DE ALIMENTOS-3119/2004-J.S.S. x S.M.S.O.-
Com relação ao pedido de execução da verba honoraria sucumbenci-
al deverá  primeiramente, a parte interessada juntar planilha de débi-
to atualizada e fundamentar seu pedido. Prazo de dez dias. Int. -Adv.
MARICLEIA DO ROCIO SANTOS-.

25. SEPARACAO CONSENSUAL-15/2005-M.J.G.A. e outro x J.D.-
Ha que esclarecer ao requerido que a nomeação de fls. 251, quis se
referir a requerente como inventariante em atendimento ao petitorio
de fls. 249. Na realidade houve equivoco de digitação querendo se
reportar requerente e requerida. Portanto , lavrado o termo das pri-
meiras declarações deve ser aberto a oportunidade para o requerido
impugnar . Intime-se. -Advs. PAULO V. DE BARROS MARTINS
JUNIOR, RICARDO DA SILVA GAMA, VALDIR MOCELIN, LU-
ILNA DE FATIMA RAMON MOCELIN e MARCELO TESHEI-
NER CAVASSIN-.

26. REVISAO DE CLAUSULA-28/2005-G.M.M. e outro x V.M.-
1. Trata-se de ação revisional de alimentos, em que a parte autora
pleiteou a extinção da presente ação, havendo a anuência do réu
através de seu procurador (fls. 134), com poderes para transigir (fls.
62). O Ministério Público pugnou por acolher o pedido. 2. Desta
forma, acolho o pedido como de desistëncia, pelo que JULGO EX-
TINTO O FEITO, com fulcro no artigo 267, VIII, do Código de
Processo Civil. Custas pela parte autora, por ora dispensadas, em
razão da gratuidade processual concedida. Oportunamente,arquive-
se. P.R.I. -Advs. NILTON BUSSI, CRISTIANE ANDREAZZA BUS-
SI PYDD, VALDIR LESKE e RAFAEL MOSELE-.

27. REVISIONAL DE ALIMENTOS-317/2005-C.T.N. x L.M.T.-
Ciente dos documentos juntados . Cumpra-se o despacho de fls. 108,
item 2 ( - 2 - Com a resposta, manifestem-se as partes em cinco dias
e , apos, voltem ao M. Publico.). Int. -Advs. JORGE NASSER MA-
CEDO, DHIANCARLO FELIPE SOARES VIDAL, RICARDO
ALEXANDRE MIQUILINO, LUIZ FELIPE NODARI e VILSON
JOSE MALDANER-.

28. ACAO DE ALIMENTOS-877/2005-J.H.M.Z.M. e outro x L.M.F.
e outros- Primeiramente, intime-se a parte autora para se manifestar
, com urgencia , sobre certidão de fls. 289, verso, bem como sobre
petição de fls. 279/280. Intime-se. -Advs. LUIZ CELSO DALPRA e
ADRIANA VARELA ALBUQUERQUE DALPRA-.

29. DIVORCIO CONSENSUAL-1002/2005-N.S.F. e outro x J.D.-
Tendo em vista os esclarecimentos do petitorio retro, oficie-se como
requerido. Intime-se. -Advs. FERNANDO FERNANDES e MARIA
IZABELA SILVA DE OLIVEIRA-.

30. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2812/2005-M.E.P. e outros x
S.G.F.- 1. Intimadas as partes para produção de provas, ambas se
manifestaram pelo interesse na prova oral. No caso em tela, reco-
nheço ser necessäria a realizaçäo de audiencia instrutória, principal-
mente em virtude dos fatos apresentados pelas partes e pelo fato de
melhor se apurar a capacidade financeira do alimentante c as despe-
sas da alimentada. 3. Assim, designo audiëncia de instrução e julga-
mento para o dia 08/10/2008 as 14:00 horas. 4. Intimem-se as par-
tes, com as advertencias do artigo 343, do CPC e as testemunhas
arroladas pela parte autora ã fl. 208. 5. Com relação ao pedido de
item “1” de fl. 28 1, entendo que se deve aguardar a realização de
audiência instrutória para posteriormente averiguar se persiste a ne-
cessidade da realização de pericia médica. 6. Cientifique-se o Minis-
tério Público. Intimem-se. -Advs. CLEUZA VISSOTTO JUNKES,
ANTONIO VALMOR JUNKES, DANIELLE CHIAMULERA e ELI
NUNES MARQUES-.

31. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3084/2005-N.C.A.P. x E.P.J.-
1. Considerando que foi efetivado bloqueio judicial da quantia de R$
264,01, junto ao Banco do Brasil, determino a realizaçäo de sua pe-
nhora, devendo-se lavrar o respectivo auto. Paralelamente, promo-
va-se a transferencia do referido valor em conta Judicial a ser aberta
para este fim. Int.- Deve a parte comparecer no balcão desta escriva-
nia para assinar o auto de penhora, bem como preparar as custas do
Sr. Oficial de Justiça para futura expedição do mandado. Intime-se.
-Adv. ANDREA BAHR GOMES-.

32. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3804/2005-W.M.E. x M.E.- 1.
A parte exeqüente pediu a extinção com base no artigo 267, VIII, do
CPC e, tratando-se de execucão de alimentos, desnecessária a inti-
macño do devedor a fim de colher sua concordancia, conforme pre-
tende o Ministério Público. 2. A vista do exposto, acolho o pedido de
fls. 98 como de desistencia e JULGO EXTINTO O FEITO, nos ter-
mos do artigo 267, VIII, do CPC. De conseqüência, revogo o decre-
to prisional. Custas pela autora, dispensada sua cobrança em razäo
da gratuidade processual concedida. Oportunamente, arquive-se.
P.R.i.  -Adv. SANDRA CRISTINA PEREIRA BRAGA-.

33. EXECUCAO DE ALIMENTOS-973/2006-H.L.S. e outro x J.S.-
Defiro o pedido de vistas dos autos ao procurador do executado fls.
194 pelo prazo de cinco dias. Intime-se. -Adv. NELSON JOÃO KLAS
JUNIOR-.

34. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1047/2006-A.P.M. e outro x
J.G.M.- 1. Quanto ao pedido de desarquivamento da Açäo de Divór-
cio, indefiro-o, pois tal procedimento compete a parte interessada,
administrativamente junto ao Cartório. 2. Outrossim, intime-se a parte
exeqüente para cumprir a determinação de fls. 12, no prazo derra-
deiro de 30 (trinta) dias, prazo suficiente para requerer o desarqui-
vamento e providenciar a fotocópia autenticada do documento ne-
cessario, sob pena de indeferimento da inicial. 3. Deve ainda, no
mesmo prazo, emendar a inicial e juntar planilha de débito discrimi-
nando os meses que pretende executar pelo rito escolhido (art. 652,
CPC - quantia certa). 4. Int. -Adv. JULIANA OSORIO JUNHO-.

35. ACAO DE ALIMENTOS-1212/2006-F.G.R. e outro x L.F.R.J.—
Manifeste-se a  parte interessada sobre a certidão de fls.481 - verso
(certifico que a petição de fls. 463 e 464 foi entregue para protocolo
sem assinatura). -Adv. THIAGO HENRIQUE Z. DE SOUZA-.

36. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1824/2006-R.M. x S.S.- A apre-
sentação de exceção de pré-executividade, não suspende o feito ,
razão pela qual, determino o cumprimento imediato do despacho de
fls. 118. Após, manifeste-se a parte exequente sobre a exceção de
pré-executividade apresentada. Intimem-se. - Deve a parte autora
complementar as custas do Sr. Oficial de Justiça, para futura expedi-
ção do mandado. -Advs. JULIANA LIMA PETRI, FABIO HENRI-
QUE N. FERREIRA DIAS e DENIS NORTON RABY-.

37. EXONERACAO DE ALIMENTOS-2028/2006-R.H.R.M. x
A.I.V.M.- Intime-se a parte autora para se manifestar quanto as res-
postas dos oficios , bem como para , querendo reitera-los, informar o
CPF da requerida. Int. -Adv. HORACIO CEZAR LUZ FILHO-.

38. DIVORCIO CONSENSUAL-2157/2006-W.W.P. e outro x J.D.-
Diga a parte interessada quanto ao parecer da Fazenda Publica de
fls.117/118. Int. -Advs. VAELSON GEORGE VON TEMPSKI SI-
LKA e MARIA DE LOURDES VIEGAS GEORG-.

39. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2834/2006-L.H.S.L. x C.P.L.-
1. O depósito efetuado nesta data, no valor de R$ 4.050,00 (fls. 70),
somado com o deposito anterior de R$ 700,00 (fls. 65). atinge o
pagamento de R$ 4.750,00, que em primeira análise deste juizo,
mesmo sem planilha discriminando o debito o que deveria ter sido
providenciada pelo proprio, executado a fim de provar a quitacão
nao representa pagamento integral da divida. 2. Observa-se da plani-
lha de fls. 51/52 que o debito, abrangendo as parcelas ate o mes de
setembro de 2007, atingiam o montante de R$3.735.22. Após aquela
data, venceram-se mais doze prestacões, que num cálculo simples,
chega se a uma conta aproximada de R$6.400,00, sendo facil con-
cluir-se que os valores pagos não quitam a divida emergencial. Veja-
se que a obrigacao mensal e meio-salario minimo atualmente R$
207,50 sendo inviável por ora a soltura do executado, com os paga-
mentos efetuados. 3, Assim, necessária a juntada de planilha. discri-
minando os valores devidos, mes a mes a fim de se averiguar o debi-
to exato, para quitacao. devendo a exeqüente se manifestar, inclusi-
ve sobre os depósitos realizados. 4. lnt. -Advs. SERGIO ZATTAR
DE LIMA e ARIBERT JOAO RANNOW-.

40. DECLARATORIA-3550/2006-N.A.C. x L.C.A.- Dê-se ciência
as partes do relatorio social. Intime-se. -Adv. ANE PATRICIA CHE-
MIN BRANCO-.

41. DIVORCIO CONSENSUAL-3599/2006-C.M.M. e outro x J.D.-
Deve o requerido se manifestar acerca do petitorio de fls. 31/32.
Intime-se. -Adv. GIOVANNA SANDRINI BERBERI-.

42. DIVORCIO JUDICIAL-4174/2006-V.D.S.P. x O.C.P.- Designo
audiência no artigo 331 do CPC, para o dia 01/12/2008 as 15:00
horas ocasião , em que serão fixados os pontos controvertidos, deci-
didas as questões processuais pendentes e deferidas as provas a se-
rem prodzidas, designando-se audiência de instrução. Intimem-se.-
Advs. ENILDO DEL PINO e REGINALDO SANDRINI-.

43. EXECUCAO DE ALIMENTOS-112/2007-L.B.S. e outro x
L.P.S.- Manifeste-se a parte autora sobre as certidões de fls. 36/38.
Intime-se. -Adv. ROSI CUNHA-.

44. EXONERACAO DE ALIMENTOS-244/2007-J.J.G. x S.L.T.- 1.
Recebo o recurso de apelaçäo em ambos os efeitos (CPC, art. 520).
Nesse sentido: RSTJ 30/422, STJ-RT 674/238; RT 710/ 130, 718/
127, 2. Ao apelado para contra-razões, no prazo legal (art. 508, CPC).
3. Após, ao Ministério Público. 4. Cumpridos os itens anteriores,
remetam- se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com nossas
homenagens e cautelas de estilo. Intimem-se. -Advs. ITO TARAS e
CRISTIANE DO ROCIO CAVALIERI-.

45. ALIMENTOS PROVISIONAIS-354/2007-I.P.R. x F.C.R.R.-  1.
Indefiro a renúncia de f1s. 15, tendo em vista que não cumpre o
artigo 45 do CPC, haja vista não ter o procurador demonstrado a
ciëncia pessoal do constituinte. 2. O subscritor da petição de fls. 18
deve regularizar a petição, bem como o substabelecimento de fls. 19,
tendo em vista que não existe procuração nos autos. Prazo de 10

dias. 3. Cumpridos os itens supra voltem conclusos. 4. Intimem-se. -
Adv. MICHELLE DE CARVALHO DO AMARANTE, FLAVIO W.
LINS.-.

46. INVEST. PATERNIDADE C/C ALIMENTOS-355/2007-M.S. x
E.C.S.S.-Manifeste-se a  parte autora sobre a certidão do Sr. Oficial
de Justiça de fls.45-verso. -Adv. JOSIANE APARECIDA PIUR-
COSKI-.

47. EXECUCAO DE ALIMENTOS-435/2007-G.S.P. x J.C.P.- 1.
Trata-se de execuçäo de alimentos, em que a parte exeqüente infor-
mou que as partes formularam acordo referente aos alimentos devi-
dos a filha menor, requerendo a extinção da presente ação (fls. 43).
O Ministério Público pugnou pela extinçäo do feito. 2. Tendo em
vista o pedido de desistëncia da parte exeqüente, JULGO EXTINTO
O FEITO, nos termos do artigo 267, VI, do CPC, sem julgamento de
mérito. Custas pela exeqüente, por ora dispensadas em razäo da gra-
tuidade processual concedida. Oportunamente, arquive-se. P.R.I. -
Adv. OSVALDO CALIZARIO-.

48. DIVORCIO CONSENSUAL-439/2007-M.D.S.T. x M.R.T.-Ma-
nifeste-se a  parte autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de
fls.808. -Advs. EDSON CARLOS PEREIRA DE SA e ERICKSON
DIOTALEVI-.

49. INVEST. PATERNIDADE C/C ALIMENTOS-596/2007-L.F. x
M.A.O.-Manifeste-se a  parte autora sobre a certidão do Sr. Oficial
de Justiça de fls.53. -Adv. IZAMIR CRISTINA JOHNSON PEREI-
RA-.

50. INVEST. PATERNIDADE C/C ALIMENTOS-1013/2007-T.R.S.
x M.S.- Oficie-se como requerido e com os esclarecimentos da não
incidencia do FGTS. Intime-se. -Advs. JOSIANE APARECIDA
PIURCOSKI, LUIZ CARLOS LEANDRO FILHO e BERNADETE
MARIA DE CARVALHO LEANDRO-.

51. EMBARGOS-1233/2007-M.D.O. x M.M.S.O.- Devolvo o pra-
zo recursal. Intime-se. -Adv. ROGÉRIO BUENO DA SILVA; RO-
DRIGO TEIXEIRA DE FARIA.-.

52. ORDINARIA-1236/2007-L.L.L. x M.M.E.- Redesigno audiên-
cia de instrução e julgamento para o dia 31/03/2009 as 13:30 horas.
Intimem-se. -Ao preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça, para
posterior expedição do  mandado, devendo as custas serem recolhi-
das com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da audiência. -Advs.
JULIANA LIMA PETRI, FABIO HENRIQUE N. FERREIRA DIAS,
LUIZ EDSON FACHIN, CARLOS EDUARDO PIANOWSKI, ME-
LINA GIRARDI FACHIN, MARCOS ALBERTO ROCHA GON-
ÇALVES, IVAN XAVIER VIANA FILHO, IVAN XAVIER VIAN-
NA, LUIZ FRANCISCO BARCELOS BOND, NATALIA BITEN-
COURT GASPARIN e FERNANDA FERREIRA ROCHA LORES-.

53. REC. E DISSOL. DE UNIÃO ESTAVEL-1326/2007-M.T. x
S.B.G.-Diga a parte interessada quanto ao parecer da Fazenda Publi-
ca de fls.82/83. Int. -Adv. ELAINE DE FATIMA COSTA GUERI-
OS-.

54. DISSOLUÇÃO UNIAO ESTAVEL-1338/2007-I.O.N. x E.C.-
Tendo em vista que não houve  o recolhimento das custas a possibi-
litar a intimação da propria requerente, deve se manifestar sobre o
prosseguimento do feito. Intime-se. -Adv. PAULO CESAR HORO-
CHOSKI-.

55. ACAO DE ALIMENTOS-1342/2007-L.B.M. x C.P.M.- 1. Con-
siderando que o requerido apresentou declaração de insuficiencia
economica, defiro-lhe a gratuidade processual. 2. Intimem-se as par-
tes para em cinco dias especificarem as provas que efetivamente pre-
tendem produzir, indicando a finalidade e a pertinëncia, sob pena de
indeferimento. Se houver interesse em produçäo de prova oral, de-
veräo esclarecer de forma circunstanciada a efetiva necessidade e
justificar a impossibilidade de obter a aprova por meio documental.
Int. -Adv. JOSIANY SILVIA ALVES PEREIRA-.

56. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1372/2007-N.S.D. x R.C.D.-
Manifeste-se a parte exequente sobre a certidão de fls. 70. Intime-se.
-Adv. FERNANDA DE MACEDO BALLAN MENDES-.

57. SEPARACAO CONSENSUAL-1428/2007-C.R.R.M.S. e outro
x J.D.- Com o recolhimento do imposto expeça-se o formal de parti-
lha. Intime-se. -Advs. CLAUDENIR DE ALMEIDA TEIXEIRA,
JEAN ANDERSON ALBUQUERQUE, SEBASTIAO FIDELIS,
ANTONIO CARLOS DOS SANTOS, ANTONIO CARLOS DOS
SANTOS JUNIOR e GISELE JULIANE DOS SANTOS-.

58. DIVORCIO JUDICIAL-1662/2007-J.A.A. x V.M.K.A.-Diga a
parte interessada quanto ao parecer da Fazenda Publica de fls.95/96.
Int. -Adv. ROSANGELA DO ROCIO SMANIOTTO-.

59. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2161/2007-G.B. x A.B.-Primei-
ramente, intime-se a parte exequente para juntar planilha de debito
atualizada, em duas vias, discriminando mês a mês os valores devi-
dos e pagos pelo devedor. Intime-se. -Adv. REGINA CARDOSO
DE ALMEIDA ANDRADE COSTA-.

60. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2192/2007-A.R.D. e outro x
A.M.D.- 3. Ante o exposto, e tendo em vista que a justificativa apre-
sentada não elide a decretação da prisão, pelas razöes expostas no
corpo desta decisão, decreto a prisão civil de A.M..D., em conformi-
dade com o artigo 5°, inciso LXVII, da Constituição Federal, artigo
733, §1° do Código de Processo Civil, e artigo 19 da Lei de Alimen-
tos, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, ou até que sejam pagas as três
últimas parcelas devidas a titulo de pensão alimenticia vencidas na
data do ajuizamento, mais as vincendas no curso da execucão, na
forma do disposto na Súmula 309 do STJ2, até o efetivo pagamen-
toa. Fixo o prazo maximo para a custódia civil, tendo em vista a
recalcitrãncia do executado e que os alimentos foram fixados em

acordo devidamente homologado. Nesse sentido RTJ 87/67 e 108/
171. Expeça-se mandado de prisão, devendo o executado ser reco-
lhido no Ergastulo Público local em sala separada dos demais deten-
tos. Para evitar a prisão, devera o executado pagar o débito aponta-
do em sua integralidade, ou seja, as trës prestações anteriores ao
ajuizamento (ABRIL A JUNHO DE 2007), e mais as que se vence-
rem até o efetivo pagamento. Intime-se a parte exeqüente para que
forneça planilha de débito atualizada, em duas vias, a qual devera
acompanhar o mandado. Int. -Adv. DIVALMIRO OLEGARIO MAIA
PEREIRA-.

61. INVEST. PATERNIDADE C/C ALIMENTOS-2225/2007-
B.M.N. e outro x E.J.K.- Defiro as provas orais e documentais , se
forem novas , e comprovar o binomio possibilidade necessidade e
designo audiência de instrução e julgamento para o dia 01/04/2009
as 13:30 horas. Intime-se. -Ao preparo das custas do Sr. Oficial de
Justiça, para posterior expedição do  mandado, devendo as custas
serem recolhidas com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da
audiência. -Advs. CARLOS EDUARDO PIANOWSKI, LUIZ ED-
SON FACHIN, MELINA GIRARDI FACHIN, MARCOS ALBER-
TO ROCHA GONÇALVES e PAULO SERGIO PIASECKI-.

62. SEPARACAO DE CORPOS-2334/2007-O.A.B. x F.J.W.- A li-
minar deferida as fls. 22/24 esta vigindo em razão do despacho de
fls. 110. Ha que ressaltar que o acordo juntado aos autos principais,
em apenso, diz respeito , tão somente a partilha e depende de ratifi-
cação. Intime-se. -Advs. MARIANE MELILO FONTAN e ANGE-
LA MARIA GRIBOGGI-.

63. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2388/2007-F.R.F. x K.P.P.R.—
Manifeste-se a  parte requerida sobre a certidão de fls.46-v (certifico
que a petição retro encontra-se apócrifa). Int. -Adv. ADRIANA
GONCALVES-.

64. MEDIDA CAUTELAR-2415/2007-A.L. x K.Z.S. e outros- 1-
Com o propósito de sanear os feitos, para que sejam julgados simul-
taneamente, passo a apreciar as preliminares argüidas em sede de
contestação: Argüi a parte requerida a incompetência ratione materi-
ae , vez que a pretensão da parte autora é a equiparação da convi-
vência homoafetiva ao instituto legal da união estável, seguida de
partilha. Contudo, lastreia seu raciocínio no entendimento constitu-
cional de que as entidades familiares estão consubstanciadas na exis-
tência de um homem e uma mulher - diversidade de sexos. Assevera
em seu arrazoado que:” um relacionamento homossexual, não se
constitui família para efeitos de inserção no Direito de Família, po-
dendo se constituir, em hipótese argumentativa, uma sociedade de
fato, com aplicação no Direito das Obrigações..” 2 Entretanto, en-
contro o mesmo suporte constitucional, para contrariar a tese apre-
sentada pelos requeridos, ou seja, me alicerço nos princípios gerais e
fundamentais, - a proteção a dignidade da pessoa humana e na igual-
dade. De tal sorte, posso afirmar com segurança que a união de duas
pessoas do mesmo sexo constitui uma família atípica e nesta esteira
de raciocínio é crivel que a competência para apreciar todo e qual-
quer litigio deve ser relegado as varas de familia e assim tem se com-
portado a jurisprudencia. 2- Argüi ainda preliminar de carência da
ação por ilegitimidade passiva, argumentando que se o requerente
pretende discutir acerca de bens sonegados no inventário é porque o
Espólio ainda persiste, não estando os requeridos legitimados a com-
por o pólo passivo e, contra aquele é que deveria ser dirigida a ação.
Em que pese à argumentação dos requeridos é certo que o objetivo
principal é o reconhecimento da relação homoafetiva e, por conse-
qüência, o direito a parte do patrimônio que ajudou a amealhar,  por-
tanto, nada há que se falar na figura do Espólio que já extinguiu com
o término do arrolamento, devendo figurar no pólo passivo relação
processual os herdeiros que tem justo interesse, razão pela qual re-
jeito a preliminar argüida. 3- Os requeridos em mais de vinte e duas
laudas argúem preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, fun-
damentando na impossibilidade de se utilizar o instituto da união
estável para o reconhecimento de união homoafetiva, quando aquela
exige a dualidade de sexos e para esta inexiste legislação que autori-
ze o reconhecimento. Tenho para mim que a matéria aqui já está
esgotada, pois o entendimento dominante é de que a união de pesso-
as do mesmo sexo constitui família e como tal deve ser respeitada na
amplitude de seus direitos, tendo como pressuposto basilar os prin-
cípios fundamentais da dignidade da pessoa humana e da igualdade.
4- Ainda quanto a preliminar da impropriedade da via eleita não fa-
vorece aos requeridos, pois a medida escolhida é a correta pra asse-
gurar os seus direitos. Portanto, rechaçando as preliminares argüi-
das, entendo, por bem, em deferir as provas requeridas, depoimentos
pessoais, e oitiva de testemunhas que deverão ser arroladas 20 dias
antes da audiência que designo pra o dia 06/05/2009 as 13:30 hs. 5-
Intime-se. -Ao preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça, para pos-
terior expedição do  mandado, devendo as custas serem recolhidas
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da audiência. -Advs.
LUIZ DANIEL FELIPPE, EDUARDO VENTURA MEDEIROS,
JOSE ANTONIO GOMES DE ARAUJO, RICARDO ALEXANDRE
DA SILVA, IVAN XAVIER VIANNA FILHO, NATALIA BITEN-
COURT GASPARIN e FERNANDA FERREIRA ROCHA LORES-.

65. EXONERACAO DE ALIMENTOS-2457/2007-R.M. x
B.M.V.M.- Cumpra-se o item III da decisão de fls. 22 (Cite-se a
requerida para , querendo , contestar a ação no prazo legal.). Int. -
Ao preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça, para posterior expe-
dição do  mandado. -Adv. GILMAR FERNANDO DE CRISTO-.

66. SEPARACAO DE CORPOS-2459/2007-R.A.P. x M.P.M.P.- I-
Indefiro o pedido de apensamento , por se tratar de procedimentos
distintos . Intime-se. -Advs. EDUARDO CANGUSSU MARRO-
CHIO, FERNANDO JOSE FERREIRA PACHECO, JOSE THIA-
GO DA CUNHA PACHECO NETTO, FELIPE JOSE FERREIRA
PACHECO e FLAVIO JOSÉ FERREIRA PACHECO-.

67. OFERECIMENTO DE ALIMENTOS-2559/2007-R.P.L. x
R.B.L.- Intime-se a parte alimentada para se manifestar sobre o pe-
dido do autor. Prazo de dez dias. Int. -Adv. MARIA DE FATIMA
RIBEIRO CABO-.
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68. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2675/2007-F.B.S. e outro x
F.R.B.S.- 1. Intime-se a parte exeqüente para juntar aos autos, em
dez dias, planilha de débito atualizada e adequada ao item 3 do des-
pacho de fis. 25, em duas vias, discriminando mes a mes os valores
devidos e pagos pelo devedor. 2. Cumprido o item 1, cumpra-se o
despacho de fls. 25/26. 3. Int. -Adv. JORGE MIGUEL PILOTO
NETTO-.

69. ACAO DE ALIMENTOS-2731/2007-H.K.A. e outros x A.F.A.-
1. Trata-se de ação de alimentos, em que a parte autora informou
que as partes formularam acordo referente aos alimentos devidos
aos filhos menores, requerendo a desistência da presente ação (fls.
28). Determinada a juntada da cópia autenticada do referido acordo
(fls. 30), não foi devidamente cumprida. O Ministério Público pug-
nou pelo arquivamento do feito diante do acordo realizado, e conse-
qüente perda do objeto desta açäo. 2. Tendo em vista o pedido de
desistência da parte autora, JULGO EXTINTO O FEITO, nos ter-
mos do artigo 267, VIII, do CPC, e de conseqüência revogo a limi-
nar concedida através do despacho de fls. 11/ 13. Custas pela autora,
por ora dispensadas em razão da gratuidade processual concedida.
Oportunamente, arquive-se. P.R.I. -Advs. OSVALDO MARQUES
DE SOUZA e CARLOS ROBERTO DE SOUZA-.

70. DECL. UN. ESTV. C/C PART. BEN-2800/2007-A.L. x K.Z.S. e
outros- 1- Com o propósito de sanear os feitos, para que sejam jul-
gados simultaneamente, passo a apreciar as preliminares argüidas
em sede de contestação: Argüi a parte requerida a incompetência
ratione materiae , vez que a pretensão da parte autora é a equipara-
ção da convivência homoafetiva ao instituto legal da união estável,
seguida de partilha. Contudo, lastreia seu raciocínio no entendimen-
to constitucional de que as entidades familiares estão consubstancia-
das na existência de um homem e uma mulher - diversidade de sexos.
Assevera em seu arrazoado que:” um relacionamento homossexual,
não se constitui família para efeitos de inserção no Direito de Famí-
lia, podendo se constituir, em hipótese argumentativa, uma socieda-
de de fato, com aplicação no Direito das Obrigações..” 2 Entretanto,
encontro o mesmo suporte constitucional, para contrariar a tese apre-
sentada pelos requeridos, ou seja, me alicerço nos princípios gerais e
fundamentais, - a proteção a dignidade da pessoa humana e na igual-
dade. De tal sorte, posso afirmar com segurança que a união de duas
pessoas do mesmo sexo constitui uma família atípica e nesta esteira
de raciocínio é crivel que a competência para apreciar todo e qual-
quer litigio deve ser relegado as varas de familia e assim tem se com-
portado a jurisprudencia. 2- Argüi ainda preliminar de carência da
ação por ilegitimidade passiva, argumentando que se o requerente
pretende discutir acerca de bens sonegados no inventário é porque o
Espólio ainda persiste, não estando os requeridos legitimados a com-
por o pólo passivo e, contra aquele é que deveria ser dirigida a ação.
Em que pese à argumentação dos requeridos é certo que o objetivo
principal é o reconhecimento da relação homoafetiva e, por conse-
qüência, o direito a parte do patrimônio que ajudou a amealhar,  por-
tanto, nada há que se falar na figura do Espólio que já extinguiu com
o término do arrolamento, devendo figurar no pólo passivo relação
processual os herdeiros que tem justo interesse, razão pela qual re-
jeito a preliminar argüida. 3- Os requeridos em mais de vinte e duas
laudas argúem preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, fun-
damentando na impossibilidade de se utilizar o instituto da união
estável para o reconhecimento de união homoafetiva, quando aquela
exige a dualidade de sexos e para esta inexiste legislação que autori-
ze o reconhecimento. Tenho para mim que a matéria aqui já está
esgotada, pois o entendimento dominante é de que a união de pesso-
as do mesmo sexo constitui família e como tal deve ser respeitada na
amplitude de seus direitos, tendo como pressuposto basilar os prin-
cípios fundamentais da dignidade da pessoa humana e da igualdade.
4- Ainda quanto a preliminar da impropriedade da via eleita não fa-
vorece aos requeridos, pois a medida escolhida é a correta pra asse-
gurar os seus direitos. Portanto, rechaçando as preliminares argüi-
das, entendo, por bem, em deferir as provas requeridas, depoimentos
pessoais, e oitiva de testemunhas que deverão ser arroladas 20 dias
antes da audiência que designo pra o dia 06/05/2009 as 13:30 hs. 5-
Intime-se. -Ao preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça, para pos-
terior expedição do  mandado, devendo as custas serem recolhidas
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da audiência. -Advs.
LUIZ DANIEL FELIPPE, MANOEL EDUARDO ALVES C. E
GOMES, IVAN XAVIER VIANNA FILHO, NATALIA BITEN-
COURT GASPARIN e FERNANDA FERREIRA ROCHA LORES-.

71. DIVORCIO JUDICIAL-2910/2007-S.S. x M.A.P.S.- Deve a parte
autora dar atendimento ao item 1 do parecer ministerial de fls. 48.
Designo audiência prevista no artigo 331 do CPC, para o dia 25/03/
2009 as 15:30 horas, ocasião , em que serão fixados os pontos con-
trovertidos , decididas as questões processuais pendentes e deferidas
as provas a serem produzidas , designando-se audiência de instru-
ção. Int. -Ao preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça, para poste-
rior expedição do  mandado, devendo as custas serem recolhidas
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da audiência. -Advs.
GUI ANTONIO DE ANDRADE MOREIRA, FLAVIA DO ROCIO
A. MOREIRA e ALEXANDRE DE SALLES GONCALVES-.

72. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2975/2007-W.M.V.S. x W.P.S.-
1. Defiro a gratuidade processual. Processe-se em segredo de justiça
(artigo 155, II, do CPC). ...........Nestes termos, indefiro o pedido de
tutela antecipada. 3. Ciência do representante do Ministério Público.
4. Designo audiência de conciliação, para o dia.........., junto ao Nú-
cleo de Conciliação. 5. Cite-se e intime-se à parte ré, para que com-
pareça na audiência retro designada no Núcleo de Conciliação, sali-
entando que o prazo para contestar será de quinze dias, a contar da
realização da referida audiência. Intimem-se. Curitiba, 14.04.07.
Dra.Luciana Varella Carrasco, Juíza de Direito
Substituta...........Diante da certidão supra, redesigno audiência para
o próximo dia 05 DE FEVEREIRO DE 2009, ÀS 14:00 HORAS,
perante Núcleo de Conciliação. Renovem-se as diligências. Intimem-
se. -Adv. DEBORA C. DE GOIS MOREIRA LOBO-.

73. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3197/2007-T.C.B.B. x J.S.B.B.-
Indefiro a ultima parte do pedido de fls. 20,  por ausencia de previ-

são legal , devendo o oficial de justiça certificar a diligencia , tentan-
do-se novamente a citação pessoal, e se o caso de suspeita de oculta-
ção, certificar de forma pormenorizada. Intime-se. -Adv. REGINA
CARDOSO DE ALMEIDA ANDRADE COSTA-.

74. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3222/2007-F.O.O. x M.A.O.-
Manifeste-se a parte exequente sobre a certidão de fls. 21-verso.
Intime-se. -Adv. EDLE TATIANE L. DE F. NEVES-.

75. ACAO DE ALIMENTOS-3338/2007-E.L. x E.P.F.F.- l . Acolho
o pedido de dilaçäo de prazo de dez dias ao requerido para juntar os
demais documentos (itens “c” e “d” de fls. 160). 2. Trata-se a pre-
sente demanda de açäo de alimentos, embasada na Lei de Alimentos,
cuja prova pré-constituída (vinculo de parentesco) encontra-se acos-
tada às fls. 37 e 38 (certidäo de nascimento das requerentes Fernan-
da e Gabriela, e às fls. 10 (certidño de casamento religioso com a
requerente Elizangela). Tais fatos as tornam partes legitimas para a
postulação, razão pela qual indefiro o pedido de fls. 159, item “h”, o
qual tem sede própria, cujo rito é incompativel com a presente açäo.
registro que havendo paternidade registrada nos assentos de nasci-
mento näo hä que discutir, ou mesmo se requerer prova pericial,
nesta ação de alimentos, devendo a parte interessada ingressar com a
açäo pertinente. 3. Outrossim, tendo em vista todo o explicitado aci-
ma, deve o Cartório providenciar, sem mais demora, o cumprimento
do despacho de fls. 49, item 1. 4. Na seqüëncia, intimem-se as partes
para em cinco dias especificarem as provas que efetivamente preten-
dem produzir, justificando de forma pormenorizada a finalidade, per-
tinëncia e relevancia, bem como, havendo pretensäo de coleta de
provas orais, esclarecerem a inviabilidade de se obter as informações
através de documentos. Prazo de cinco dias, sob pena de indeferi-
mento. 5. Intime-se. -Advs. CARLOS EDRIEL POLZIN e BEN-
VINDA DE LIMA BRENNEISEN-.

76. SEPARACAO JUDICIAL-3413/2007-J.T.S.L. x A.L.L.- A sen-
tença é iliquida portanto ha que se dar oportunidade do requerido se
manifestar . Intime-se. -Adv. EDSON JOSE DA SILVA-.

77. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3653/2007-G.H.G. e outro x
G.L.G.-Manifeste-se a  parte autora sobre a certidão do Sr. Oficial de
Justiça de fls.41- verso. -Adv. CELIA INES DA SILVA-.

78. ACAO DE ALIMENTOS-3665/2007-G.M.A.P. e outro x M.M.P.-
Manifeste-se a parte autora sobre a certidão de fls. 29- verso. Inti-
me-se. -Adv. CELIA INES DA SILVA-.

79. DIVORCIO CONSENSUAL-3763/2007-L.N.V. e outro x J.D.-
Diga a parte interessada quanto ao parecer da Fazenda Publica de
fls.34/35. Int. -Adv. DEBORA FABIA DO NASCIMENTO-.

80. REVISIONAL DE ALIMENTOS-3838/2007-R.A.C. x M.F.C.-
4-  Deve a parte requerida apresentar seus memoriais, prazo de dez
dias. Intime-se. -Adv. JOSE PAULO DAMACENO PEREIRA-.

81. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3877/2007-N.C.J. x R.J.- 1.
Designo audiëncia de conciliação para o dia
16/10/2008 as 15:30 horas, junto ao
Núcleo.
2. Intime-se a parte exeqüente, e renove-se a
diligëncia de citação do executado,
observando os endereços de fls. 63. Com o
mandado de citação deverâ estar anexada
planilha de débito, que deverá ser juntada
pela parte exeqüente, em duas vias,
referente aos meses de novembro de 2005 a
julho de 2007.
3. Int.
-Adv. REGINA CARDOSO DE ALMEIDA ANDRADE COSTA-.

82. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3878/2007-N.C.J. x R.J.- 1.
Designo audiência de conciliação para o dia 16/10/2008 as 15:30
horas, junto ao Núcleo. 2. Intime-se a parte exeqüente, e renove-se a
diligëncia de citação do executado, observando os endereços de fls.
63. Com o mandado de citação devera estar anexada planilha de dé-
bito, que devera ser juntada pela parte exeqüente, em duas vias, refe-
rente ao mës de agosto de 2007 até a presente data. 3. Int. -Adv.
REGINA CARDOSO DE ALMEIDA ANDRADE COSTA-.

83. REVISIONAL DE ALIMENTOS-3956/2007-G.F.S.R. x J.L.R.
e outro- Tendo em vista que restou omissa a data da audiência rede-
signada no termo de fls.23, redesigno o ato para o dia 27 DE NO-
VEMBRO DE 2008,ÀS 14:30 HORAS. 2. Renove-se a intimação
das partes pessoalmente por AR, mãos próprias e da citação e inti-
mação a requerida Maria de Fátima Almeida via Oficial de Justiça.
Intimem-se. -Adv. REGINA CARDOSO DE ALMEIDA ANDRA-
DE COSTA-.

84. EXECUÇAO DE TITULO JUDICIAL-4082/2007-M.A.B.S. e
outro x A.A.S.-I- Intime-se a parte autora, atraves de seu procura-
dor , para se manifestar  quanto ao interesse no prosseguimento do
feito, prazo de cinco dias, sob pena de extinção. V- Intimem-se. -
Adv. CLAUDIO DE FRAGA-.

85. ACAO DE ALIMENTOS-4153/2007-V.H.P. x M.A.P.- Defiro a
gratuidade processual ao requerido. Manifeste-se a parte autora so-
bre a contestação e documentos apresentados fls. 25/29 e 32. Int. -
Adv. CELIA INES DA SILVA-.

86. EMBARGOS-4253/2007-O.B.O. x M.M.S.O.- Recebo o recur-
so em seus devidos efeitos. Ao apelado para as contra-razões de
recurso. Apos  ao Tribunal de Justiça para apreciação. Intime-se. -
Advs. CARLOS ALBERTO BARBOSA, CRISTINA HELENA SIL-
VEIRA REIS e ANGELICA DUARTE MATINSKI-.

87. EXECUCAO DE ALIMENTOS-4290/2007-H.W.V.F. x N.F.-
Considerando a certidão de fls. 28, intime-se a parte exequente para
informar se houve quitaçao da divida executada e , em caso negativo

devera indicar bens do devedor passiveis de penhora. Intime-se. -
Adv. RENATO BRUNO FUHRMANN-.

88. EXECUCAO DE ALIMENTOS-4310/2007-N.R.A.B.G. x
J.A.B.G.- 1. A execução da diferença näo paga referente ã verba ali-
mentar somente pode ser movida em face do alimentante, ou seja, o
devedor dos alimentos é o genitor da parte credora, conforme título
judicial, até porque a empregadora jã fez o repasse dos rendimentos
ao empregado. 2. Assim, intime-se a parte exeqüente para que infor-
me o atual endereço do devedor para fins de intimação. 3. Intimem-
se. -Advs. VERA REGINA MELLILO, SILVIA PENEREIRO PAS-
COAL, RENATO DE OLIVEIRA, GENI KOSKUR e HENRIQUE
ZANUZO CARNEIRO-.

89. CONVERSAO DIVORCIO-103/2008-M.A.N. x B.B.N.- Trata-
se de execuçäo de honorãrios advocaticios. Na forma do disposto no
art. 475-J, intime-se o executado, através de seu advogado para, no
prazo de quinze dias, para pagar o débito apontado (fls. 36), sob
pena de ser acrescida multa no percentual de dez por cento. Se näo
houver pagamento, expeça-se mandado de penhora e avaliaçäo. Int.
-Adv. EMILIO LUIZ AUGUSTO PROHMANN-.

90. INVEST. PATERNIDADE C/C ALIMENTOS-256/2008-M.E.F.
x P.R.B.-Manifeste-se a parte autora quanto a contestacao apresen-
tada às fls.27/78. -Advs. CYRO CESAR FURTADO ARAUJO e
ROCIANE FURTADO ARAUJO-.

91. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-333/2008-O.A.B. x F.J.W. 1-
Para audiencia prevista no artigo 331 do CPC, designo o dia 15/12/
2008, às 14:30 horas, ocasião em que serão fixados os pontos con-
trovertidos, decididas as questões processuais pendentes e deferidas
as provas a serem produzidas, designando-se audiência de instrução.
Deve a parte autora dar atendimento ao item 1 do parecer retro.
Intime-se. - Tendo em vista a ausencia de manifestação , aguarde-se
a audiência designada a fls. 89. Intime-se. -Ao preparo das custas do
Sr. Oficial de Justiça, para posterior expedição do  mandado, deven-
do as custas serem recolhidas com antecedência mínima de 30 (trin-
ta) dias da audiência.-Advs. MARIANE MELILO FONTAN e AN-
GELA MARIA GRIBOGGI-.

92. REC. E DISSOL. DE UNIÃO ESTAVEL-405/2008-R.L.B. x
V.G.M.- Aguarde-se a audiência já designada. Intime-se. -Advs.
ULYSSES SERGIO ELYSEU, ANGELO VIDAL DOS SANTOS
MARQUES, ALAN DIAS-.

93. ACAO DE ALIMENTOS-418/2008-R.L.R.S. x E.L.S.- Posto
isto, e com fulcro no que dispõem as Leis de alimentos e a do codigo
civil Artigo 1694/ 1696), julgo parcialmente procedente o pedido do
requerente R.L.R.S. e de conseqüência fixo os alimentos devidos
por E.L.S., de forma definitiva, no importe de (20%) vinte por cento
dos rendimentos líquidos do alimentante (bruto, menos descontos
obrigatórios, incidindo sobre o 13° salário, comissões e adicionais
permanentes, bem como eventual rescisão, excluindo-se férias e
FGTS), descontados diretamente da folha de  pagamento mensal-
mente, a ser depositado na conta bancária da representante legal do
menor, como já vem ocorrendo. Diante da sucumbëncia, condeno o
requerido ao pagamento das custas processuais e honorários advo-
caticios da parte adversa que, ante o grau de zelo do profissional eo
tempo para execução do serviço (CPC, art. 20, § 3°), fixo em 10%
(dez por cento) sobre o montante de 12 (doze) prestações alimenti-
cias mensais fixadas nesta decisäo. Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se. -Adv. JOAO ADEMIR RIBEIRO PONTES-.

94. ACAO DE ALIMENTOS-472/2008-C.E.G.C. e outros x
C.E.G.C.- Intimem-se as partes , atraves de seus procuradores para
se manifestar sobre oficio de fls. 67/68. Prazo de cinco dias. Inti-
mem-se. -Advs. LAURA CREMA GARMATTER, CAROLINA
KNOPFHOLZ e IRAPUAN CAESAR DA COSTA JUNIOR-.

95. SEPARACAO JUDICIAL-473/2008-M.A.P. x F.A.A.P.-Manifes-
te-se a parte autora quanto a contestacao apresentada às fls.43/57. -
Adv. FRANCISCO EMANOEL RAVEDUTTI SANTOS-.

96. DIVORCIO JUDICIAL-528/2008-C.T.N.O. x D.N.O.-Manifes-
te-se a  parte autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de
fls.27. -Adv. FERNANDO JOSE BREDA PESSOA-.

97. REC. DISSOLUÇAO DE SOCIEDADE-546/2008-M.H.P.S. x
H.M.D.P.- Apreciando o pedido de alimentos em relação ao filho ,
entendo, devam ser deferidos provisoriamente no equivalente a 20%
dos rendimentos do requerido, respeitados os descontos obrigatori-
os (IR e INSS) a incidir no 13 salario e a ser repassado a gentiroa
mediante pagamento , oficiando-se o empregador. Cite-se com as
advertencias legais. Int. -Ao preparo das custas do Sr. Oficial de
Justiça, para posterior expedição do  mandado. -Adv. GELSON FAI-
TA-.

98. ARROLAMENTO DE BENS-632/2008-A.L.P. x L.O.P.- 1- A
pretensão do requerente é obter o deferimento do arrolamento de
bens móveis constituídos quando da sociedade conjugal mantida com
a requerida, por receio de dissipação, vez que estão em seu poder
exclusivo sem qualquer acesso do requerente, ao contrário dos bens
imóveis que em nome de qualquer um dos cônjuges não está sujeito
a perigo por necessitarem de concordância dos cônjuges para a sua
alienação. 2- Entretanto, ante a proximidade da audiência já designada
nos autos de Separação Judicial entendo, por bem, em determinar o
apensamento destes autos para que seja apreciado naquela oportuni-
dade. 3- Intime-se. -Adv. MARCELO SCHIAVINI SALOMÃO-.

99. EXECUCAO DE ALIMENTOS-702/2008-V.G.D.S.I. x V.J.E.-
Manifeste-se a  parte autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça
de fls.30-verso. -Advs. DIMAS CASTRO DA SILVA e NEIDE APA-
RECIDA MARTINS SILVA-.

100. ACAO DE ALIMENTOS-711/2008-E.C.S. x J.E.M.-Deve a
parte autora, em 10 dias , regularizar a inicial, tendo em vista que os

alimentos são postulados para os filhos , e não para a genitora, es-
tando a procuração de fls. 06 em nome dos menores , representados
pela genitora.  Defiro a gratuidade processual. Processe-se em se-
gredo de justiça (artigo 155, II do CPC). Tratam os autos de ação de
alimentos em que os requerentes pleiteiam a fixação dos alimentos
provisórios em 02 (dois) salário mínimos mensais. Porém, conside-
rando a fragilidade probatória e a manutenção das necessidades bási-
cas dos requerentes, menores de idade, fixo os alimentos provisórios
em R$ 300,00 (trezentos reais),  sendo R$ 150,00 (cento e cinquenta
reais),  para cada filho, devendo ser pago no dia 5 de cada mês,
mediante recibo ou depósito em conta, que deverá ser informada
pela parte autora. Ciência do representante do Ministério Público. .
Designo audiência de conciliação para o dia 09 DE OUTUBRO DE
2008, ÀS 16:00HORAS, junto ao Núcleo de Conciliação.  Cite-se e
intime-se a parte ré, para que compareça na audiência retro designa-
da no Núcleo de Conciliação, salientando que o prazo para contestar
será de quinze dias a contar da realização da referida audiência.  In-
timem-se. Diligências necessárias.-Adv. JANAÍNA MONTEIRO DO
N. P. GONÇALVES-.

101. EXECUCAO DE ALIMENTOS-715/2008-E.H.B.W. e outro x
M.V.W.- Manifeste-se a parte exequente sobre a justificativa e docu-
mentos apresentados pelo devedor. Intimem-se. -Adv. MANOEL DE
MELO BORBA-.

102. DECLARATORIA-742/2008-A.F.S. x W.M.T.- Deve o reque-
rido se manifestar acerca do contido no petitorio, sendo alertado que
o descumprimento do acordo , poderá ansejar a aplicação de multa
pecuniaria. Intime-se. -Adv. LAURI JOAO ZAMBONI-.

103. REVISIONAL DE ALIMENTOS-888/2008-J.R.L.T. x F.C.C.T.-
Devera a parte autora juntar o instrumento procuratorio no prazo de
dez dias. Defiro a gratuidade processual. Processe-se em segredo de
justiça art. 155, II do CPC. Por tais razões, defiro parcialmente, e
reduzo os alimentos provisórios para 20% (vinte por cento) dos ren-
dimentos líquidos do alimentante. Oficie-se ao empregador. Designo
audiência de conciliação para o dia 09 de outubro de 2008, às 15:00
horas, junto ao Núcleo de Conciliação. Cite-se e intime-se a parte ré
para que compareça na audiência retro designada no Núcleo de Con-
ciliação, salientando que o prazo para contestar será de quinze dias a
contar da realização da referida audiência.  Intimem-se. Diligências
necessárias. -Adv. ALESSANDRO RAVAZZANI-.

104. EXECUCAO DE ALIMENTOS-929/2008-G.E.S.A. x V.A.A.-
Manifeste-se a  parte autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça
de fls.18-verso. -Adv. SIMONE CERETTA LIMA-.

105. ACAO DE ALIMENTOS-943/2008-J.G.J. x A.C.J.- Defiro a
gratuidade processual. Processe-se em segredo de justiça (art. 155,
II, do CPC). ... Tratam-se os autos de ação de alimentos em que o
requerente devidamente representada pela mãe, pleiteia a fixação dos
alimentos provisórios 1 (um) salário mínimo. Porém, considerando a
fragilidade probatória e a manutenção das necessidades básicas do
requerente, menor de idade, cujos gastos presumem-se, fixo os ali-
mentos provisórios em R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), rea-
justáveis anualmente pelo INPC/IBGE, devendo ser pago até o dia
10 de cada mês, mediante depósito em conta corrente nº 56274-0,
agência 3891, do Banco Itaú, de titularidade da genitora. Ciência do
representante do Ministério Público. Designo audiência de concilia-
ção, para o dia 02 de outubro de 2008, às 14:30horas, junto ao Nú-
cleo de Conciliação. Cite-se e intime-se a parte a ré para que compa-
reça na audiência retro designada no Núcleo de Conciliação, salien-
tando que o prazo para contestar será de quinze dias a contar da
realização da referida audiência. Oficie-se a empresa Air Products,
no endereço de fls. 04, solicitando informe se o requerido é funcio-
nário, e em caso positivo informe qual o cargo/função ocupado, bem
como envie cópia dos seis últimos holerites. Intimem-se. Diligências
necessárias. -Adv. CELIA INES DA SILVA-.

106. NEGATIVA DE PATERNIDADE-949/2008-C.A.S.M. x A.P.M.-
Para facilitar o manuseio dos autos, desapense-se. Cite-se com as
advertencias legais. Intime-se.-Ao preparo das custas do Sr. Oficial
de Justiça, para posterior expedição do  mandado. -Adv. MARIA
ELZI DE MATTOS TEIXEIRA BANZZATTO-.

107. ACAO DE ALIMENTOS-1031/2008-K.B.C. x J.H.P.C.- 1.
Defiro a gratuidade processual. Processe-se em segredo de justiça
(art. 155, 11, do CPC). 2. Tratam os autos de açäo de alimentos em
que a requerente pleiteia a fixaçäo dos alimentos provisórios em 02
(dois) salarios minimos. Porém, considerando a fragilidade probató-
ria e a manutençäo das necessidades basicas do requerente, menor
de idade, cujos gastos presumem-se, fixo os alimentos provisórios
em R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), reajustaveis anualmente
pelo INPC, devendo ser pago no dia 5 de cada mës, mediante depó-
sito na conta n°00006630-7, agëncia 2974, operaçäo 013, junto a
Caixa Economica FederaL 3. Ciëncia do representante do Ministério
Público. 4. Designo audiência de conciliação, para o dia 23/10/2008
as 14:30 horas, junto ao Núcleo de Conciliação. 5. Cite-se e intime-
se a parte ré para que compareça na audiencia retro designada no
Núcleo de Conciliação, salientando que o prazo para contestar será
de quinze dias a contar da realizacão da referida audiência. 6. Inti-
mem-se. Diligëncias necessarias. -Adv. APARECIDO SOARES AN-
DRADE-.

108. REVISIONAL DE ALIMENTOS-1042/2008-N.H.A. x M.F.A.-
...Defiro a gratuidade processual. Processe-se em segredo de Justiça
m(art. 155, II, do CPC). Tratam-se os autos de ação revisional de
alimentos, em que o autor, devidamente representado pela mãe, plei-
teia a majoração da pensão paga pelo genitor de R$ 200,00 (duzen-
tos reais) para 1,39 (Um vírgula trinta e nove) salário mínimo. Não
requereu tutela antecipada. Observo que os alimentos foram fixados
em pecúnia e não em salário mínimo, que possui um reajuste que não
condiz com a realidade do mercado. Contudo, efetivamente não foi
fixado índice de reajuste por ocasião da estipulação dos alimentos
(fls. 12), mas por ora entendo justa a fixação pelo INPC/IBGE, até
que o requerido se manifeste em contestação. Designo audiência de
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conciliação para o dia 09 de outubro d 2008, às 14:00 horas junto ao
Núcleo de Conciliação. Cite-se e intime-se a parte ré para que com-
pareça na audiência retro designada no Núcleo de Conciliação, sali-
entando que o prazo para contestar será de quinze dias a contar da
realização da referida audiência. Cientifique-se o Ministério Público.
Oficie-se a empresa Ferragens negrão Ltda., no endereço de fls. 08,
solicitando informe se o requerido é funcionário, e em caso positivo
informe qual o cargo/função ocupado, bem como envie cópia do seis
últimos holerites.  Intimem-se. Diligências necessárias.-Adv. CELIA
INES DA SILVA-.

109. ACAO DE ALIMENTOS-1094/2008-N.C.C. x N.F.C.- 1. Defi-
ro a gratuidade processual. Processe-se em segredo de justiça (art.
155, 11, do CPC). 2. Tratam os autos de açäo de alimentos em que a
requerente pleiteia a fixaçäo dos alimentos provisörios em 33% (trinta
e trës por cento) da remuneraçäo liquida do requerido. Porém, con-
siderando a fragilidade probatória e a manutençäo das necessidades
básicas da requerente, menor de idade, cujos gastos presumem-se,
fixo os alimentos provisórios em R$175,00 (cento e setenta e cinco
reais), reajustâveis anualmente pelo INPC, devendo ser pago no dia
5 de cada mês, mediante recibo ou depösito em conta, que deverâ ser
informada posteriormente pela autora. 3. Ciencia do representante
do Ministério Público. 4. Designo audiência de conciliação, para o
dia 23/10/2008 as 15:00 horas, junto ao Núcleo de Conciliação. 5.
Cite-se e intime-se a parte ré para que compareça na audiencia retro
designada no Núcleo de Conciliaçäo, salientando que o prazo para
contestar será de quinze dias a contar da realização da referida audi-
ência. 6. Oficie-se ao Sindicato dos Estivadores de Itajai (endereço
de fls. 06) e solicite-se informações se o requerido é funcionärio, e
em caso positivo, qual sua funçäo/cargo, bem como envie cópia de
seus seis últimos holerites. 7. Intimem-se. Diligências necessárias. -
Adv. JOSE VALTER RODRIGUES-.

110. ACAO DE ALIMENTOS-1107/2008-B.F.P. x A.P.- 1. Defiro a
gratuidade processual. Processe-se em segredo de justiça (art. 155,
11, do CPC). 2. Tratam os autos de açäo de alimentos em que a
requerente pleiteia a fixaçäo dos alimentos provisórios em 0 1 (um)
salãrio minimo. Porém, considerando a fragilidade probatória e a
manutençäo das necessidades básicas da requerente, menor de ida-
de, cujos gastos presumem-se, fixo os alimentos provisórios em
R$150,00 (cento e cinqüenta reais), reajustâveis anualmente pelo
INPC, devendo ser pago no dia 5 de cada mês, mediante depósito na
conta corrente n° 0066588-9, agëncia 3285, junto ao Banco Brades-
co. 3. Ciëncia do representante do Ministério Público. 4. Designo
audiência de conciliação, para o dia 09/10/2008, às 14:30 horas, jun-
to ao Núcleo de Conciliação. 5. Cite-se e intime-se a parte ré para
que compareça na audiëncia retro designada no Núcleo de Concilia-
ção, salientando que o prazo para contestar será de quinze dias a
contar da realização da referida audiência. 6. Intimem-se. Diligënci-
as necessarias. -Adv. REGINA CARDOSO DE ALMEIDA ANDRA-
DE COSTA-.

111. ACAO DE ALIMENTOS-1119/2008-V.G.S. x M.S.- Defiro a
gratuidade processual. Processe-se em segredo de justiça (art. 155,
II, do CPC). ... Tratam-se os autos de ação de alimentos em que o
requerente pleiteia a fixação dos alimentos provisórios em um salá-
rio mínimo e meio e regulamentação de visitas. Porém, considerando
a fragilidade probatória e a manutenção das necessidades básicas do
requerente, menor de idade, cujos gastos presumem-se, fixo os ali-
mentos provisórios em R$ 200,00 (duzentos reais), reajustáveis anu-
almente pelo INPC, devendo ser pago no dia 5 de cada mês, median-
te depósito em conta, que deverá ser informada posteriormente pela
autora. A regulamentação de visitas será oportunamente apreciada,
devendo primeiramente ser realizado estudo social, o que será deter-
minado, se não houver acordo em audiência. Ciência do representan-
te do Ministério Público. Designo audiência de conciliação, para o
dia 02 de outubro de 2008, às 15:00 horas, junto ao Núcleo de Con-
ciliação. Cite-se e intime-se a parte a requerida para que compareça
na audiência retro designada no Núcleo de Conciliação, acompanha-
da de advogado, e na hipótese de não haver acordo, poderá apresen-
tar contestação, salientando que o prazo para contestar será de quin-
ze dias a contar da realização da referida audiência. Intimem-se. Di-
ligências necessárias. -Advs. JOSE CUNHA GARCIA e LEONAR-
DO TREVISAN ZACHARIAS-.

112. ACAO DE ALIMENTOS-1149/2008-L.R.L. e outro x J.V.L.-
Defiro a gratuidade processual. O trâmite em segredo de justiça, art.
155, II, do CPC. Tratam os autos de ação de alimentos em que os
requerentes pleiteiam a fixação dos alimentos provisórios em 02 (dois)
salários mínimos. Porém, considerando a fragilidade probatória e a
manutenção das necessidades básicas do requerente, menor de ida-
de, cujos gastos presumem-se, fixo os alimentos provisórios em R$
250,00 (duzentos e cinqüenta reais), reajustáveis anualmente pelo
INPC, devendo ser pago no dia 5 de cada mês, mediante recibo ou
depósito em conta, que deverá ser informada pela parte autora. Ci-
ência do representante do Ministério Público. Designo audiência de
conciliação, para o dia 09 de outubro de 2008, às 14:30 horas, junto
ao Núcleo de Conciliação. Cite-se e intime-se a parte ré para que
compareça na audiência retro designada no Núcleo de Conciliação,
salientando que o prazo para contestar será de quinze dias a contar
da realização da referida audiência. Intime-se a parte autora para que
informe o endereço da Empresa PM Laminados de Madeira Ltda.,
oficie-se à referida a empresa e solicite-se informações se o requeri-
do é funcionário, e em caso positivo, qual sua função/cargo, e seus
seis últimos holerites. Intimem-se. Diligências necessárias.-Adv.
SANDRO PINHEIRO DE CAMPOS-.

113. ACAO DE ALIMENTOS-1233/2008-J.P.L.A. x A.J.R.A.- De-
firo a gratuidade processual. Processem-se em segredo de justiça
(art. 155, II, do CPC). Tratam os autos de ação de alimentos em que
os requerentes pleiteiam a fixação dos alimentos provisórios em 1/3
dos rendimentos (um terço) do salário do requerido. Porém, consi-
derando a fragilidade probatória e a manutenção das necessidades
básicas do requerente, menor de idade,  cujos gastos presumem-se,
fixo os alimentos provisórios em R$ 150,00 (cento e cinquenta re-
ais), reajustáveis pelo INPC, devendo ser pago no dia 5 de cada mês,

mediante depósito na conta poupança nº 12939-8, agência 0369,
operação 013, junto a Caixa Econômica Federal. Ciência do Minis-
tério Público. Designo audiência de conciliação, para o dia 02 de
outubro de 2008, às 14:00 horas, junto ao Núcleo de Conciliação.
Cite-se e intime-se a parte ré para que compareça na audiência retro
designada no Núcleo de Conciliação, salientando que o prazo para
contestar será de quinze dias a contar da realização da referida audi-
ência. Oficie-se a empresa ELETROLUX (endereço de fls. 03) e so-
licite-se informações se o requerido é funcionário, e em caso positi-
vo, qual sua função/cargo, e envie seus seis últimos holerites. Inti-
mem-se. Diligências necessárias.-Adv. WELINGTON TORRES
COSENZA-.

114. ACAO DE ALIMENTOS-1390/2008-M.E.F.C. x J.H.P.C.- 1.
Tendo em vista a informacäo de fls. 40 e 41, de que o requerido näo
foi citado, redesigno a audiöncia de conciliacão. instrucao e julga-
mento para o dia 02/02/2009 as 14:00 horas. 2. Oficie-se ao Juizo
deprecado informando- se a nova data, solicitando-se renovacão da
diligëncia. 3. Considerando o rendimento do requerido (fls. 33 38)
que comport.a o pagamento da pensão provisoriamente fixada, ofi-
cie-se no empregador do requerido para que implamte em folha de
pagamento os almentos provisórios fixados às fls. 25. 4. Int. - Ao
preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça, para posterior expedição
do  mandado, devendo as custas serem recolhidas com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias da audiência. -Advs. JOSE RAUL CU-
BAS JUNIOR e KARLO MESSA VETTORAZZI-.

115. INCIDENTE DE SUSPEIÇAO-1439/2008-M.C.R.R. x
W.A.Z.H.- Diga a excipiente , encaminhando-se na sequencia ao M.
Publico. Int. -Adv. CAROLINE SAID DIAS-.

116. EXECUÇAO DE TITULO JUDICIAL-1477/2008-R.S.E. e
outro x H.E.- I. Embora a inicial tenha sido fundada no art. 733 do
CPC, as parcelas apresentadas na planilha de débitos não podem ser
executadas por esse artigo. II. Deverá a parte exeqüente emendar a
inicial no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, a fim de
adequar a vestibular, no sentido de fazer a opção por qual rito proce-
dimental quer executar as parcelas informadas, pois, conforme a
melhor orientação doutrinâria e jurisprudencial que esse Juizo adota,
somente as 3 (três) últimas prestações atrasadas podem ser executa-
das na forma prevista no artigo 733 do Código de Processo Civil,
sendo que as demais, devem seguir o rito previsto no artigo 732 do
mesmo Código acima citado. Saliente-se que, em optando pela cisäo
das execuções, deve demanda-las em autos apartados, restando no
presente processo somente um dos procedimentos executórios, tudo
com intuito de se evitar tumulto processual em razão das diferenças
dos ritos procedimentais. Com efeito, sob a duplicidade das formas
de execução e a determinação de serem executadas em autos aparta-
dos, assim tem se manifestado a doutrina patria: III. Ainda, deverá o
exeqüente juntar aos autos a planilha de débito atualizada, em duas
vias, discriminando mes a mes em conformidade com o rito escolhi-
do. IV. Devera dentro do prazo determinado a cima emendar tam-
bém a parte exeqüente o Título Judicial devidamente assinado. V.
Efetivada a emenda, voltem conclusos. Intimem-se. Diligências Ne-
cessárias. -Adv. CARLOS EDUARDO ALBANEZ-.

117. EXONERACAO DE ALIMENTOS-1807/2008-O.M. x R.C.M.-
Ao preparo das custas processuais no prazo de 30 dias sob pena de
cancelamento. (R$ 185,50.). Intime-se. -Adv. LILIAN DE FATIMA
TABORDA RAMOS-.

118. EXONERACAO DE ALIMENTOS-1832/2008-O.T. e outros x
J.D.- Considerando a composiçao havida entre as partes, e que a
petiçäo foi assinada pelo respectivo procurador, com poderes para
transigir (fls. 04), bem como havendo concordãncia do Ministério
Público, homologo o acordo de fls. 02/03, para que surtam todos os
seus legais e juridicos efeitos, e se cumpram fielmente as condições
estabelecidas. De conseqüëncia, com fulcro no disposto no artigo
269, inciso III, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O
FEITO, com julgamento de mérito. Oficie-se ao empregador para
cancelar o desconto em folha da pensäo fixada em favor dos filhos,
determinado por oficio deste juizo. Custas pro rata. Anotaçäes e co-
municações necessárias. Oportunamente, arquivem-se. P.R.I. -Adv.
LUCIANO DA SILVA BUSATO-.

119. RECONHECIMENTO DE UNIAO ESTAVEL C/C DISSOLU-
ÇAO DE ALIMENTOS-1838/2008-M.D.D.R.P. x N.J.G.- 1- Consi-
derando o pedido de assistência judiciâria gratuita, devera a parte
autora juntar aos autos, no prazo de dez dias, declaração de insufi-
ciëncia econômica, sob pena de lhe ser indeferida a assistência plei-
teada. 2- Compulsando os autos, verifico que não existem documen-
tos que comprovem as despesas da menor, nem elementos que
demonstrem a capacidade do requerido em pagar a pensão ali-
menticia no valor pleiteado. Assim, levando em conta a manu-
tenção das necessidades basicas da filha do casal, menor de
idade, fixo os alimentos provisórios em favor de A.G.R.G. no
montante de ½ (meio) salário mínimo vigente no país, devendo
ser pago, pelo genitor, todo dia dez de cada mës, mediante
depósito em conta bancária informada à fl. 08, item B. 3- Cien-
tifique-se o Ministério Público. 4- Desi o audiência de concili-
ação para o dia 18/03/2009 as 15:30 horas junto ao Núcleo. 5-
Cite-se e intime-se a parte ré para que compareça na audiëncia
retro designada no Núcleo de Conciliação, salientando que o
prazo para contestar será de quinze dias a contar da realização
da referida audiência. 6- Intime-se. Diligências necessarias. -
Ao preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça, para posterior
expedição do  mandado, devendo as custas serem recolhidas
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da audiência. -Adv.
ANDREIA PEREIRA ZANELLA-.

120. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1866/2008-F.A.M.C. x
S.A.M.C.- Defiro a gratuidade processual. Processe-se em segredo
de justiça. Deve a parte autora emendar a inicial , juntando planilha
de débito , em duas vias, atualizada e adequada, discriminando mês a
mês os valores devidos. Intime-se. -Advs. MOISES DE JESUS TEI-
XEIRA JUNIOR e ALEXANDRE PONTES BATISTA-.

121. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1882/2008-D.F.D.B.P. x
A.C.B.P.- I. Devera a parte exeqüente juntar aos autos, em DEZ
DIAS, declaração de insuficiência econômica, sob pena de lhe ser
indeferida a assistência pleiteada. II. Adotando-se a nova sistemãtica
processual (artigo 652 do CPC, com a nova redação dada pela Lei
11.382/2006), cite-se o executado para pagar em 03 (três) dias o
débito apontado äs fls. 06. Fixo honorãrios em 10% sobre o débito
executado. Se houver pagamento no prazo estipulado, a verba hono-
raria ficara pela metade. III. Não efetuado o pagamento, deverã o Sr.
Oficial de Justiça, de imediato, proceder a penhora de bens, lavran-
do-se o respectivo auto, e intimando-se o executado na mesma opor-
tunidade. IV. Autorizo o procedimento nos termos do artigo 172, §
2°, do CPC, se necessario. V. Intimem-se. Diligências necessarias. -
Adv. ERIKA HIKISHIMA FRAGA-.

122. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1999/2008-E.V.S.J. e outro x
A.C.J.- 1. Considerando que a assistëncia judiciâria gratuita abrange
honorârios de advogado, e constando na procuração a previsao de
honorãrios contratados (fis. 09), INDEFIRO o pedido de gratuida-
de. Intime-se para o preparo em 10 (Dez) Dias. 2. Outrossim deverã
a parte exeqüente emendar a inicial no prazo de 10 (dez) dias, sob
pena de indeferimento, a fim de adequar a vestibular, no sentido de
fazer a opção por qual rito procedimental quer executar as parcelas
informadas, pois, conforme a melhor orientação doutrinária e juris-
prudencial que esse Juizo adota, somente as 3 (três) últimas presta-
ções atrasadas podem ser executadas na forma prevista no artigo
733 do Código de Processo Civil, sendo que as demais, devem se-
guir o rito previsto no artigo 732 do mesmo Côdigo acima citado.
Saliente-se que, em optando pela cisão das execuções, deve deman-
dâ-las em autos apartados, restando no presente processo somente
um dos procedimentos executórios, tudo com intuito de se evitar
tumulto processual em razão das diferenças dos ritos procedimen-
tais. 3. Ainda, deverã o exeqüente juntar aos autos: a) planilha de
débito atualizada e adequada, em duas vias, discriminando mês a
mês os valores devidos e pagos pelo devedor. 4. Efetivado o preparo
e a emenda, voltem conclusos. 5. Intimem-se. Diligências Necessári-
as.  -Advs. CARLOS HUMBERTO FERNANDES SILVA e NIL-
SEYMONN KAYON WOLCOFF-.

123. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2004/2008-C.B.A. x D.C.A.F.-
1. Defiro a gratuidade processual. Process se em segredo de justiça
(CPC art. 155, II). 2. Deverâ a parte exeqüente emendar a inicial, em
10 (dez) dias, a fim de juntar aos autos cópia do título judicial que
fixou os alimentos, devidamente subscrito pelo juízo, sob pena de
extinção. 3. Efetivada a emenda, voltem conclusos. -Advs. RICAR-
DO HENRIQUE WEBER e LIGIA MARIA GUSSO-.

124. EXONERACAO DE ALIMENTOS-2007/2008-O.L.S. x D.L.S.-
1. Defiro a gratuidade processual. 2. Embora o decreto prisional faça
mençäo ao valor fixado na Ação de Alimentos, não é o tit.ulo judicial
que fixou a obrigaçäo alimentar, e por isso näo o substitui. Assim,
deverá a parte autora juntar aos autos, em dez dias, cópia do titulo
judicial que fixou ou alimentos, devidamente subscrito pelo inízo. 3.
Int. -Adv. CASSIANE COSTA JOANICO-.

125. ACAO DE ALIMENTOS-2057/2008-J.P.S.T. x M.M.T.-Ao pre-
paro das custas do Sr. Oficial de Justiça, para posterior expedição do
mandado, devendo as custas serem recolhidas com antecedência mí-
nima de 30 (trinta) dias da audiência. -Adv. LORIVAL DAMASO
DA SILVEIRA-.

126. ACAO DE ALIMENTOS-2078/2008-A.C.N.S. x G.L.S.- Deve
a parte autora, em 10 dias emendar a inicial no sentido de juntar
declaração de carencia , sob pena de lhe ser negado o beneficio da
assistencia Judiciaria gratuita. Intime-se. -Adv. MARINA ZAPARO-
LI BERETTA-.

127. REC. DISSOLUÇAO DE SOCIEDADE-2194/2008-R.R.S. x
N.I.C. e outros- Cite-se com as advertencias legais. Intime-se. -Ao
preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça, para posterior expedição
do  mandado. -Advs. RUBENS DE ALMEIDA e JOSE CARLOS
CARIGNATO TRAVAGIN-.

128. SEPARACAO JUDICIAL-2224/2008-R.L.M. x J.P.M.M.- 1-
Levando-se em conta a impossibilidade de convivência sob o mesmo
teto, entendo, por bem em acolher a oferta de alimentos provisórios
aos filhos no equivalente a 30%(trinta por cento) dos rendimentos
do requerido respeitados os descontos obrigatórios(IR e INSS) a ser
repassado a genitora mediante desconto em folha de pagamento e
depósito em conta bancária. 2- Designo audiência de conciliação e
ou transigência, para o dia 23/03/2009 as 14:00 horas, ocasião em
que as partes devem se fazer acompanhar de advogados. 3- Prazo
para contestar de 15(quinze dias da audiência. 4- Cite-se o Requeri-
do com as advertências legais. 5- Intime-se. -Ao preparo das custas
do Sr. Oficial de Justiça, para posterior expedição do  mandado, de-
vendo as custas serem recolhidas com antecedência mínima de 30
(trinta) dias da audiência. -Advs. JOSE PACHECO NETTO, FER-
NANDO JOSE PACHECO e FELIPE JOSE FERREIRA PACHE-
CO-.

129. SEPARACAO JUDICIAL-2304/2008-M.M.C. x M.E.F.R.- 1.
Tendo em vista que o presente pedido visa à autorização para o afas-
tamento da requerente mulher do lar conjugal, levando-se em conta
a impossibilidade da convivência, conforme se evidencia da petição
inicial, entendo, por bem, em DEFERIR a liminar pleiteada, pois pre-
sentes os requisitos indispensáveis, para AUTORIZAR o afastamen-
to da requerente do lar conjugal e de lá podendo retirar apenas os
seus objetos de ordem pessoal. 2. Expeça-se o respectivo Alvará de
Separação de Corpos. 3. Para audiência de conciliação e transigên-
cia designo o dia 31/03/2009 as 15:30 horas. 4. Ocasião em que as
partes deverão fazer-se acompanhar de advogados. 5. Prazo para
contestar de 15 (quinze) dias a contar da audiência já designada. 6.
Intime-se. -Ao preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça, para pos-
terior expedição do  mandado, devendo as custas serem recolhidas
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da audiência. -Adv.
EMERSON NORIHIKO FUKUSHIMA-.

VARA DE EXECUÇÃO DE PENAS E
MEDIDAS ALTERNATIVAS DA

COMARCA DE CURITIBA   -   PR
Juiz – Dr. LOURIVAL PEDRO CHEMIM

Intimação dos Advogados – Relação nº 42/08

 ADVOGADO ORDEM  PROCESSO
 Dr.  Fabio Junior R. dos Santos 01 114/08
Dra. Vera Dias Gomes 02 1084/05
Dr. Walter Ronaldo Basso 03 813/05
Dr. Osvaldo Calizario 04 577/08-1098/07-

748/05

01. Autos de Execução nº 114/08
Reeducando: Dirceu França dos Santos
Adv. Fabio Junior R. dos Santos
Objeto: Intime-se, para prestar esclarecimentos que entender plausí-
veis (acerca da informação do Serviço Social de fls. 31).

02. Autos de Execução nº 1084/05
Reeducando: Josias Adriane
Adva. Vera Dias Gomes
Objeto: Intime-se, querendo, se manifestar e informar o endereço do
apenado.

03. Autos de Execução nº 813/05
Reeducando: Daniel  Izidro Pereira
Adv. Walter Ronaldo Basso
Objeto: Intime-se, no prazo de 05 (cinco)
dias, manifeste-se a respeito do pedido de
liberdade e, querendo, indique o paradeiro de seu
cliente.

04. Autos de Execução nº577/08-1098/07-748/05
Reeducando: Jurandir Prestes
Adv. Osvaldo Calizario
Objeto: Intime-se, para Entrevista designada
Para o dia 18/11/2008 às 14:00 hrs, e para Audiência
Designada para o dia 18/11/2008 às 14.30 hrs.
.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

COMARCA DE CURITIBA
V. CRIMES CONTRA CRIANCA ADOL.
JUIZ(A) EDUARDO LINO BUENO FAGUNDES

INTIMACAO DOS ADVOGADOS - RELACAO NR. 027/2008

01 ACAO PENAL NRO.: 1995.0006464-2
REU: JOAO JOSE FERREIRA.
ADV: FLAVIO FAGUNDES FERREIRA.
OBJETO: Designada audiencia de Instrucao e Julgamento para o dia
14  de outubro de 2008, as 13h30m

02 ACAO PENAL NRO.: 2001.0006154-0
REU: RICARDO PAMPHIRO LAMOCO.
ADV: ANTONIO JOSE DA LUZ AMARAL FILHO, MARCOS
AURELIO MATHIAS    D’AVILA.
OBJETO: Decis~ao de Embargos:...rejeito os embargos declaratori-
osoferecidos pela defesa. Em 24/07/2008

03 ACAO PENAL NRO.: 2002.0000504-9
REU: FABIO DE PAULA XAVIER.
ADV: NATALICIO VIEIRA UMBELINO.
OBJETO: Sentenca: condeno o reu a pena de 27 anos e 01 mes de
reclusao, regime fechado. Declaro a incapacidade doreu para
exercicio do poder familiar. Podera recorrer em liberdade.   15/09/08

04 ACAO PENAL NRO.: 2002.0000755-6
REU: DANIEL BATISTA DE OLIVEIRA.
ADV: AIRTON PAULO COSTA.
OBJETO: Fica intimado a apresentar memorial de alega,c~oes finais
na   fase do art 500 do CPP dentro do prazo legal

05 ACAO PENAL NRO.: 2002.0009222-7
REU: GILMAR DE OLIVEIRA.
ADV: NILTON RIBEIRO DE SOUZA.
OBJETO: manifeste-se a defesa na fase do art. 500 do CPP

06 ACAO PENAL NRO.: 2003.0012940-8
REU: SIDNEI FRANCISCO DA SILVA.
ADV: DURCILIA SILVA.
OBJETO: manifeste-se a defesa, na fase do art. 499 do CPP

07 ACAO PENAL NRO.: 2004.0000977-3
REU: RAFAEL JESUINO CAETANO.
ADV: MARIO MASAHAR SUZUKI.
OBJETO: manifeste-se a defesa na fase do art. 500 do CPP

08 ACAO PENAL NRO.: 2004.0002439-0
REU: DAMIAO RODRIGUES PEREIRA.
ADV: JULIANA LICZADOWSKI MALVEZZI.
OBJETO: Fica intimada de audi

09 ACAO PENAL NRO.: 2004.0002510-8
REU: VICENTE PAULO DOS SANTOS.
ADV: IVANDRA KARLA TAVARES DA CUNHA.
OBJETO: Assist. Acusa,c~ao, fica intimada a comparecer em cart’orio

Execuções Penais

Infância e Juventude
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a fim de cientificar-se do despacho de fls. 3049

10 ACAO PENAL NRO.: 2004.0002518-3
REU: SIMONE RIBEIRO BRANCO BATISTA,CLAUDINEI BA-
TISTA.
ADV: JOSE MARIO RABELO FILHO.
OBJETO: Aberta vista a defesa para eventual solicitacao de   diligen-
cias, com prazo de cinco dias

11 ACAO PENAL NRO.: 2004.0006612-2
REU: JOAO CHAVES DE ARRUDA.
ADV: ALOYR MARIO SABBAG NETO.
OBJETO: Fica intimado a manifestar-se dentro do prazo de 48 horas
sobre testemunha de defesa nao encontrada

12 ACAO PENAL NRO.: 2004.0011371-6
REU: JOAO BATISTA.
ADV: JOAO LUIZ MARTINECHEN BEGHETTO, JEFFERSON
JOHNSON BUENO DOS  SANTOS.
OBJETO: Expedida carta precatoria a Comarca de Araucaria/Pr, para
oitiva de LOZIANE ANTUNES LINO, arrolada pela defesa, com
prazo de 30 dias

13 ACAO PENAL NRO.: 2004.0012112-3
REU: PAULO EDUARDO DA SILVA ELDI DE PERSIS.
ADV: LAURO CAETANO VALENTIM.
OBJETO: Fica notificado da expedicao de carta precat’oria ao JD.
da  Com. de Piraquara - Pr para oitiva da testemunha de acusacao
la’a residente

14 ACAO PENAL NRO.: 2005.0002581-9
REU: JAIRO MUNHOZ.
ADV: IVANI FLORIANO FRARE.
OBJETO: Sentenca:...condeno o reu a pena de 03 anos de recluSao,
regime aberto, mediante condicoes. Podera recorrer em liberdade.
27/08/2008

15 ACAO PENAL NRO.: 2005.0004342-6
REU:  WILSON JOSE SERBAI.
ADV: ANTONIO HENRIQUE RABELLO DE MELLO e RAFAEL
ALVES GUARNICA.
OBJETO: Ficam intimados de audiencia de testemunhas de acusa,c~ao
e de Defesa designada para dia 08/OUTUBRO/2008, as 13h:30min.

16 ACAO PENAL NRO.: 2005.0007971-4
REU: LOURIVAL BRAZ DA SILVA.
ADV: ALI FAUAZ.
OBJETO: DECORRIDO O PRAZO FIXADO PARA O CUMPRI-
MENTO DAS PRECATORIAS,  MANIFESTE-SE A DEFESA NA
FASE DO ARTIGO 499 DO CPP

17 ACAO PENAL NRO.: 2005.0008662-1
REU: VLADIMIR BITTENCOURT.
ADV: ELEDIR HELENA PASSOS.
OBJETO: Apresente a defesa as razoes recursais

18 ACAO PENAL NRO.: 2006.0003723-1
REU: FABRICIO DO NASCIMENTO MARIA.
ADV: MARCUS ELY SOARES DOS REIS.
OBJETO: manifeste-se a defesa na fase do art. 499 do CPP

19 ACAO PENAL NRO.: 2006.0003851-3
REU: ANTONIO LEMES GONCALVES.
ADV: MARCOS LUIZ PEREIRA DE SOUZA.
OBJETO: Fica intimado a apresentar Memorial de Alega,c~oes Fi-
nais na fase do art 500 do CPP dentro do prazo legal

20 ACAO PENAL NRO.: 2006.0005072-6
REU: DIRCEU ANTONIO ZOREK.
ADV: JAMAL ABI FARAJ.
OBJETO: Sentenca:...declaro extinta a punibilidade de Dirceu   An-
tonio Zorek. 16/09/08.

21 ACAO PENAL NRO.: 2006.0009311-5
REU: LEIDE DAIANA OLIVEIRA CESAR.
ADV: CLEONICE GOMES DE MIRANDA.
OBJETO: Fica intimada de audi

22 ACAO PENAL NRO.: 2007.0002906-0
REU: PEDRO IVO PADILHA DOS SANTOS.
ADV: JOAO BATISTA DOS SANTOS.
OBJETO: manifeste-se a defesa na fase do art.500 do CPP

23 ACAO PENAL NRO.: 2007.0008257-3
REU: OLIRIO UMBERTO STELLA.
ADV: FABRICIO FERREIRA.
OBJETO: manifeste-se a defesa, na fase do art. 500 do CPP

24 ACAO PENAL NRO.: 2007.0012782-8
REU: LAZARO MARIANO.
ADV: VALDEMIR ANSELMO PONTES, AYRTON JAKSON
SCHWINDEN(ASS.AC).
OBJETO: para a oitiva das testemunhas de defesa, designo o dia
07/10/2008, as 13h30m. Expedidas cartas precatorias a Lagoa San-
ta/MG e Matinhos/PR, para as testemunhas Edineia e Ana  Apareci-
da.

25 ACAO PENAL NRO.: 2007.0016800-1
REU: EUCLIDES DANILO GARBELOTTI FILHO.
ADV: MATHEUS GABRIEL RODRIGUES DE ALMEIDA.
OBJETO: Indefiro o pedido de fls. 103. Manifeste-se a defesa na
fase do artigo 500 do CPP

26 ACAO PENAL NRO.: 2007.0017728-0
REU: JEFERSON FERNANDO MACHADO.
ADV: GILSON WILMAR ALBERTONI.

OBJETO: manifeste-se a defesa na fase do art.500 do CPP

27 ACAO PENAL NRO.: 2008.0002370-6
REU: PEDRO JORGE COSTA.
ADV: OSEAS SANTOS.
OBJETO: Manifeste-se a defesa,em 03 dias, sobre o estudo que
mencionou asfls. 110, que esta juntado as fls. 88

Curitiba, 24 de setembro de 2008

COMARCA DE CURITIBA
V. CRIMES CONTRA CRIANCA ADOL.
JUIZ(A) EDUARDO LINO BUENO FAGUNDES

INTIMACAO DOS ADVOGADOS - RELACAO NR. 027/2008
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COMARCA DE CURITIBA
V.CRIMES CONTRA CRIANÇA ADOL.
JUIZ EDUARDO LINO BUENO FAGUNDES

INTIMAÇÃO DOS ADVOGADOS – RELAÇÃO 29/2008

01- AÇÃO PENAL NRO. 2006.0012083-0
RÉUS:
3 - LINCOLN LIMA DOS SANTOS
5 - LUCIANA POLERA CORREIA CARDOSO
7 - EDSON JOSE COSTA
9 - MOISES AMERICO DE SOUZA NETO
11 - EDUARDO MARCELO CASTELLA
13 - ALDEMAR DOS SANTOS
15 - ANTONIO CARLOS CLARO DOS SANTOS
17 - DIRCEU ANTONIO ZOREK
19 - GILBERTO ALVES
21 - GILBERTO MACIEL DE PAULA
23 - HUMBERTO TIESSE
25 - JESMAEL SCHONEBORN DE MORAES
27 - JOSE AUGUSTO MENDES PAREDES
29 - JULIO CESAR BOND
31 - JULIO CESAR DE LIMA
33 - MARCIO GLONIKA
35 - MARCOS ANTONIO FERREIRA
37 - MARIO JORGE RIBEIRO COUTO
39 - RICHARD ALBERTO DITTERT
41 - RAIMUNDO FRANCISCO
43 - WALMIR DO CARMO DA SILVA
45 - MARIA ANTONIA ALVES
47 - JANE DE FATIMA SHEMES DE MORAES
49 - EMERSON KEPPEN SANTOS
Advogado(s).: AIRTON PEREIRA DA SILVA, PETER AMARO DE
SOUZA, JUAREZ MOWKA, EDSON VIEIRA ABDALA, FABIO
ANDRE WEILER, NELMON SILVA JR, JAMAL ABI FARAJ, JOAO
BATISTA DOS SANTOS, TERESA LEITE HAUARI, RONALDO
ANTONIO BOTELHO, MARCOS  ANTONIO GERMANO, JOAO
BATISTA DE ARRUDA JR, JOAO CARLOS MARTINS, ALCIDES
BITENCOURT PEREIRA, ECLEIA MARTINS RIBAS, LEONTA-
MAR VALVERDE PEREIRA, JORGE LUIZ GARRET, HEITOR
FABRETI AMANTE.
OBJETO: Decisao(recurso em sentido estrito):...mantenho a deci-
sao recorrida pelos seus fundamentos. Int., prosseguindo na forma
descrita noart. 591 e segs do CPP.

VARA DE REGISTROS PÚBLICOS, ACIDENTES DO
TRABALHO,PRECATÓRIAS CIVEIS E CORREGEDORIA
EXTRAJUDICIAL DO FORO CENTRAL DE CURITIBA-PR
JUÍZES DE DIREITO: DR. RODRIGO DOMINGOS PELUSO
JUNIOR - SUBSTITUTO
 DR. FERNANDO SWAIN GANEM- SUBSTITUTO

RELAÇÃO Nº 246/2008

1. CARTA PRECATORIA-10836/2008-Oriundo da Comarca de SAO
PAULO - SP - 42ª VR CIVEL CENTRAL -BANCO BMD S/A. x
REINALDO CEZAR SANT ANNA RIBEIRO— “Intima(m)-se a(s)
parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS,
efetuar(em) o preparo das custas de Cartório (R$ 120,00); o depósi-
to para as diligências do Oficial de Justiça (R$ 49,50) e o recolhi-
mento da Taxa Judiciária do FUNREJUS (NIHIL), - OU  junte(m)
cópia conferida do despacho concessivo de justiça gratuita em favor
da(s) parte(s) -; sob pena de de devolução da carta precatória ao
Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos termos das
Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para
consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Advs. SOLANGE TAKAHASHI MAT-
SUKA e KLAYTON MUNEHIRO FURUGUEM-.

2. CARTA PRECATORIA-10837/2008-Oriundo da Comarca de SAO
PAULO - SP - 39ª VR CIVEL CENTRAL -BMD S/A. CREDITO,
FINANC., E INVESTIMENTOS x VALDINEI CAMARGO MUT-
TI— “Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE
TRINTA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo das custas de Cartório
(R$ 120,50); o depósito para as diligências do Oficial de Justiça (R$
49,50) e o recolhimento da Taxa Judiciária do FUNREJUS (NIHIL),
- OU  junte(m) cópia conferida do despacho concessivo de justiça
gratuita em favor da(s) parte(s) -; sob pena de de devolução da carta
precatória ao Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos
termos das Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/
08)”. (Para consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Advs. SOLANGE TAKAHASHI MAT-
SUKA e KLAYTON MUNEHIRO FURUGUEM-.

3. CARTA PRECATORIA-10838/2008-Oriundo da Comarca de SAO
PAULO - SP - 22ª VR CIVEL CENTRAL-BANCO BMD S/A - LI-
QUIDACAO EXTRAJUDICIAL x CLAUDINEI BATISTA—
“Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE TRIN-
TA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo das custas de Cartório (R$
120,00); o depósito para as diligências do Oficial de Justiça (R$
49,50) e o recolhimento da Taxa Judiciária do FUNREJUS (NIHIL),
- OU  junte(m) cópia conferida do despacho concessivo de justiça
gratuita em favor da(s) parte(s) -; sob pena de de devolução da carta
precatória ao Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos
termos das Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/
08)”. (Para consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Adv. SOLANGE TAKAHASHI MAT-
SUKA-.

4. CARTA PRECATORIA-10839/2008-Oriundo da Comarca de SAO
PAULO - SP - 33ª VR CIVEL CENTRAL-BANCO BMD S/A. x
LUBRIBEST COMERCIO DE LUBRIFICANTES LTDA.—
“Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE TRIN-
TA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo das custas de Cartório (R$
120,00); o depósito para as diligências do Oficial de Justiça (R$
49,50) e o recolhimento da Taxa Judiciária do FUNREJUS (NIHIL),
- OU  junte(m) cópia conferida do despacho concessivo de justiça
gratuita em favor da(s) parte(s) -; sob pena de de devolução da carta
precatória ao Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos
termos das Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/
08)”. (Para consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Advs. SOLANGE TAKAHASHI MAT-
SUKA e KLAYTON MUNEHIRO FURUGUEM-.

5. CARTA PRECATORIA-10840/2008-Oriundo da Comarca de SAO
PAULO - SP - 24ª VR CIVEL CENTRAL -BANCO BMD S/A x
IESUS ZULIANI— “Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para
NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo das cus-
tas de Cartório (R$ 120,00); o depósito para as diligências do Oficial
de Justiça (R$ 49,50) e o recolhimento da Taxa Judiciária do FUN-
REJUS (NIHIL), - OU  junte(m) cópia conferida do despacho con-
cessivo de justiça gratuita em favor da(s) parte(s) -; sob pena de de
devolução da carta precatória ao Juizo deprecante no estado em que
se encontra (Nos termos das Portarias de serviço deste Juizo de nºs
09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas e informações, ACESSE O
“SITE” www.vrpcuritiba.com.br) - -Advs. SOLANGE TAKAHASHI
MATSUKA e KLAYTON MUNEHIRO FURUGUEM-.

6. CARTA PRECATORIA-10841/2008-Oriundo da Comarca de SAO
PAULO - SP - 24ª VR CIVEL CENTRAL -BANCO BMD S/A x
ANTONIO ALTAIR PERUSSI— “Intima(m)-se a(s) parte(s)
interessada(s) para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em)
o preparo das custas de Cartório (R$ 120,00); o depósito para as
diligências do Oficial de Justiça (R$ 49,50) e o recolhimento da Taxa
Judiciária do FUNREJUS (NIHIL), - OU  junte(m) cópia conferida
do despacho concessivo de justiça gratuita em favor da(s) parte(s) -
; sob pena de de devolução da carta precatória ao Juizo deprecante
no estado em que se encontra (Nos termos das Portarias de serviço
deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas e informa-
ções, ACESSE O “SITE” www.vrpcuritiba.com.br) - -Advs. SOLAN-
GE TAKAHASHI MATSUKA e KLAYTON MUNEHIRO FURU-
GUEM-.

7. CARTA PRECATORIA-10842/2008-Oriundo da Comarca de SAO
PAULO - SP - 19ª VR CIVEL CENTRAL -BANCO BMD S/A x
FELIPE SANTOS CASSEB— “Intima(m)-se a(s) parte(s)

Registros Públicos e
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interessada(s) para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em)
o preparo das custas de Cartório (R$ 120,00); o depósito para as
diligências do Oficial de Justiça (R$ 49,50) e o recolhimento da Taxa
Judiciária do FUNREJUS (NIHIL), - OU  junte(m) cópia conferida
do despacho concessivo de justiça gratuita em favor da(s) parte(s) -
; sob pena de de devolução da carta precatória ao Juizo deprecante
no estado em que se encontra (Nos termos das Portarias de serviço
deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas e informa-
ções, ACESSE O “SITE” www.vrpcuritiba.com.br) - -Advs. SOLAN-
GE TAKAHASHI MATSUKA e KLAYTON MUNEHIRO FURU-
GUEM-.

8. CARTA PRECATORIA-10843/2008-Oriundo da Comarca de SAO
PAULO - SP - 30ª VR CIVEL CENTRAL-BANCO BMD S/A. x
EDSON PAULO GOMES TELHAS ME— “Intima(m)-se a(s)
parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS,
efetuar(em) o preparo das custas de Cartório (R$ 120,00); o depósi-
to para as diligências do Oficial de Justiça (R$ 99,00) e o recolhi-
mento da Taxa Judiciária do FUNREJUS (NIHIL), - OU  junte(m)
cópia conferida do despacho concessivo de justiça gratuita em favor
da(s) parte(s) -; sob pena de de devolução da carta precatória ao
Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos termos das
Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para
consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Adv. SOLANGE TAKAHASHI MAT-
SUKA-.

9. CARTA PRECATORIA-10844/2008-Oriundo da Comarca de SAO
PAULO - SP - 30ª VR CIVEL CENTRAL-BANCO BMD S/A. x
MARIA AMÉLIA FORATORI BALLOTTO DE ARAÚJO—
“Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE TRIN-
TA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo das custas de Cartório (R$
120,00); o depósito para as diligências do Oficial de Justiça (R$ 49,50)
e o recolhimento da Taxa Judiciária do FUNREJUS (NIHIL), - OU
junte(m) cópia conferida do despacho concessivo de justiça gratuita
em favor da(s) parte(s) -; sob pena de de devolução da carta precató-
ria ao Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos termos
das Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”.
(Para consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Adv. SOLANGE TAKAHASHI MAT-
SUKA-.

10. CARTA PRECATORIA-10845/2008-Oriundo da Comarca de
SAO PAULO - SP - 21ª VR CIVEL CENTRAL -BANCO BMD S/A.
x JERONIMO CLODEMAR COSTA LIMA— “Intima(m)-se a(s)
parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS,
efetuar(em) o preparo das custas de Cartório (R$ 120,00); o depósi-
to para as diligências do Oficial de Justiça (R$ 49,50) e o recolhi-
mento da Taxa Judiciária do FUNREJUS (NIHIL), - OU  junte(m)
cópia conferida do despacho concessivo de justiça gratuita em favor
da(s) parte(s) -; sob pena de de devolução da carta precatória ao
Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos termos das
Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para
consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Advs. SOLANGE TAKAHASHI MAT-
SUKA e KLAYTON MUNEHIRO FURUGUEM-.

11. CARTA PRECATORIA-10846/2008-Oriundo da Comarca de
SAO PAULO - SP - 28ª VR CIVEL - CENTRAL-BANCO BMD S/
A. x JOSÉ MARIA PONTE LINHARES— “Intima(m)-se a(s)
parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS,
efetuar(em) o preparo das custas de Cartório (R$ 120,00); o depósi-
to para as diligências do Oficial de Justiça (R$ 49,50) e o recolhi-
mento da Taxa Judiciária do FUNREJUS (NIHIL), - OU  junte(m)
cópia conferida do despacho concessivo de justiça gratuita em favor
da(s) parte(s) -; sob pena de de devolução da carta precatória ao
Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos termos das
Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para
consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Advs. SOLANGE TAKAHASHI MAT-
SUKA e KLAYTON MUNEHIRO FURUGUEM-.

12. CARTA PRECATORIA-10847/2008-Oriundo da Comarca de
SAO PAULO - SP - 39ª VR CIVEL CENTRAL -BANCO BMD S/A.
x JOSE GONCALVES— “Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s)
para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo
das custas de Cartório (R$ 120,00); o depósito para as diligências do
Oficial de Justiça (R$ 49,50) e o recolhimento da Taxa Judiciária do
FUNREJUS (NIHIL), - OU  junte(m) cópia conferida do despacho
concessivo de justiça gratuita em favor da(s) parte(s) -; sob pena de
de devolução da carta precatória ao Juizo deprecante no estado em
que se encontra (Nos termos das Portarias de serviço deste Juizo de
nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas e informações, ACESSE
O “SITE” www.vrpcuritiba.com.br) - -Adv. SOLANGE
TAKAHASHI MATSUKA-.

13. CARTA PRECATORIA-10848/2008-Oriundo da Comarca de
SAO PAULO - SP - 25ª VR CIVEL CENTRAL -BMD S/A SERVI-
COS TECNICOS E ADMINISTRATIVOS x KATIA MARIA
STRAUBE— “Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para NO
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo das custas
de Cartório (R$ 120,00); o depósito para as diligências do Oficial de
Justiça (R$ 49,50) e o recolhimento da Taxa Judiciária do FUNRE-
JUS (NIHIL), - OU  junte(m) cópia conferida do despacho concessi-
vo de justiça gratuita em favor da(s) parte(s) -; sob pena de de devo-
lução da carta precatória ao Juizo deprecante no estado em que se
encontra (Nos termos das Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/
04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas e informações, ACESSE O
“SITE” www.vrpcuritiba.com.br) - -Adv. SOLANGE TAKAHASHI
MATSUKA-.

14. CARTA PRECATORIA-10849/2008-Oriundo da Comarca de
SAO PAULO - SP - 30ª VR CIVEL CENTRAL-BANCO BMD S/A
EM LIQUIDACAO  EXTRAJUDICIAL x PEDRO LUIZ NUNES—
“Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE TRIN-
TA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo das custas de Cartório (R$
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120,00); o depósito para as diligências do Oficial de Justiça (R$ 49,50)
e o recolhimento da Taxa Judiciária do FUNREJUS (NIHIL), - OU
junte(m) cópia conferida do despacho concessivo de justiça gratuita
em favor da(s) parte(s) -; sob pena de de devolução da carta precató-
ria ao Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos termos
das Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”.
(Para consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Adv. SOLANGE TAKAHASHI MAT-
SUKA-.

15. CARTA PRECATORIA-10850/2008-Oriundo da Comarca de
SAO PAULO - SP - 42ª VR CIVEL CENTRAL -BANCO BMD S/A.
x NEI CLAUDIR NELLES DA SILVA— “Intima(m)-se a(s) parte(s)
interessada(s) para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em)
o preparo das custas de Cartório (R$ 120,00); o depósito para as
diligências do Oficial de Justiça (R$ 49,50) e o recolhimento da Taxa
Judiciária do FUNREJUS (NIHIL), - OU  junte(m) cópia conferida
do despacho concessivo de justiça gratuita em favor da(s) parte(s) -
; sob pena de de devolução da carta precatória ao Juizo deprecante
no estado em que se encontra (Nos termos das Portarias de serviço
deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas e informa-
ções, ACESSE O “SITE” www.vrpcuritiba.com.br) - -Adv. SOLAN-
GE TAKAHASHI MATSUKA-.

16. CARTA PRECATORIA-10851/2008-Oriundo da Comarca de
SAO PAULO - SP - 10º VR CIVEL CENTRAL-BANCO BMD S/A.
x LOJA ARMARINHOS JOANITA LTDA— “Intima(m)-se a(s)
parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS,
efetuar(em) o preparo das custas de Cartório (R$ 120,50); o depósi-
to para as diligências do Oficial de Justiça (R$ 49,50) e o recolhi-
mento da Taxa Judiciária do FUNREJUS (NIHIL), - OU  junte(m)
cópia conferida do despacho concessivo de justiça gratuita em favor
da(s) parte(s) -; sob pena de de devolução da carta precatória ao
Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos termos das
Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para
consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Adv. SOLANGE TAKAHASHI MAT-
SUKA-.

17. CARTA PRECATORIA-10852/2008-Oriundo da Comarca de
SAO PAULO - SP - 8ª VR CIVEL CENTRAL -BANCO BMD S/A.
x ROGERIO BARON— “Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s)
para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo
das custas de Cartório (R$ 120,00); o depósito para as diligências do
Oficial de Justiça (R$ 99,50) e o recolhimento da Taxa Judiciária do
FUNREJUS (NIHIL), - OU  junte(m) cópia conferida do despacho
concessivo de justiça gratuita em favor da(s) parte(s) -; sob pena de
de devolução da carta precatória ao Juizo deprecante no estado em
que se encontra (Nos termos das Portarias de serviço deste Juizo de
nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas e informações, ACESSE
O “SITE” www.vrpcuritiba.com.br) - -Adv. SOLANGE
TAKAHASHI MATSUKA-.

18. CARTA PRECATORIA-10853/2008-Oriundo da Comarca de
SAO PAULO - SP - 15ª VR CIVEL CENTRAL -BANCO BMD S/A
x DANUSA KOWALCSUK— “Intima(m)-se a(s) parte(s)
interessada(s) para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em)
o preparo das custas de Cartório (R$ 120,50); o depósito para as
diligências do Oficial de Justiça (R$ 49,50) e o recolhimento da Taxa
Judiciária do FUNREJUS (NIHIL), - OU  junte(m) cópia conferida
do despacho concessivo de justiça gratuita em favor da(s) parte(s) -
; sob pena de de devolução da carta precatória ao Juizo deprecante
no estado em que se encontra (Nos termos das Portarias de serviço
deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas e informa-
ções, ACESSE O “SITE” www.vrpcuritiba.com.br) - -Advs. SOLAN-
GE TAKAHASHI MATSUKA e KLAYTON MUNEHIRO FURU-
GUEM-.

19. CARTA PRECATORIA-10854/2008-Oriundo da Comarca de
SAO PAULO - SP - 35ª VR CIVEL CENTRAL-BANCO BMD S/A
x LUIZ ANTONIO RENAUD— “Intima(m)-se a(s) parte(s)
interessada(s) para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em)
o preparo das custas de Cartório (R$ 120,00); o depósito para as
diligências do Oficial de Justiça (R$ 49,50) e o recolhimento da Taxa
Judiciária do FUNREJUS (NIHIL), - OU  junte(m) cópia conferida
do despacho concessivo de justiça gratuita em favor da(s) parte(s) -
; sob pena de de devolução da carta precatória ao Juizo deprecante
no estado em que se encontra (Nos termos das Portarias de serviço
deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas e informa-
ções, ACESSE O “SITE” www.vrpcuritiba.com.br) - -Adv. SOLAN-
GE TAKAHASHI MATSUKA-.

20. CARTA PRECATORIA-11697/2008-Oriundo da Comarca de
JOAQUIM TAVORA - PR - CIVEL E ANEXOS-RENATO MARI-
NOSKI x — “Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para NO
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo das custas
de Cartório (R$ 120,00); o depósito para as diligências do Oficial de
Justiça (R$ 49,50) e o recolhimento da Taxa Judiciária do FUNRE-
JUS (NIHIL), - OU  junte(m) cópia conferida do despacho concessi-
vo de justiça gratuita em favor da(s) parte(s) -; sob pena de de devo-
lução da carta precatória ao Juizo deprecante no estado em que se
encontra (Nos termos das Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/
04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas e informações, ACESSE O
“SITE” www.vrpcuritiba.com.br) - -Adv. LEONILDO ORTEGA
BERGAMASCHI-.

21. CARTA PRECATORIA-11706/2008-Oriundo da Comarca de
PALOTINA - PR - VARA CIVEL-FC BENEVIDES REPRESEN-
TAÇÕES COMERCIAL LTDA. x FAZENDA PÚBLICA DO ESTA-
DO DO PARANÁ— “Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para
NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo das cus-
tas de Cartório (R$ 319,50); o depósito para as diligências do Oficial
de Justiça (R$ 49,50) e o recolhimento da Taxa Judiciária do FUN-
REJUS (NIHIL), - OU  junte(m) cópia conferida do despacho con-
cessivo de justiça gratuita em favor da(s) parte(s) -; sob pena de de
devolução da carta precatória ao Juizo deprecante no estado em que

se encontra (Nos termos das Portarias de serviço deste Juizo de nºs
09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas e informações, ACESSE O
“SITE” www.vrpcuritiba.com.br) - -Adv. LEOCIR JOAO RODIO-.

22. CARTA PRECATORIA-11707/2008-Oriundo da Comarca de
SOMBRIO - SC - 1ª VARA-TRANSPORTES RODAVAN LTDA. x
AUTO VIACAO SAO JOSE DOS PINHAIS— “Intima(m)-se a(s)
parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS,
efetuar(em) o preparo das custas de Cartório (R$ 319,50); o depósi-
to para as diligências do Oficial de Justiça (NIHIL) e o recolhimento
da Taxa Judiciária do FUNREJUS (NIHIL), - OU  junte(m) cópia
conferida do despacho concessivo de justiça gratuita em favor da(s)
parte(s) -; sob pena de de devolução da carta precatória ao Juizo
deprecante no estado em que se encontra (Nos termos das Portarias
de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas
e informações, ACESSE O “SITE” www.vrpcuritiba.com.br) - -Advs.
MAURI NASCIMENTO, EVANDRO BITENCOURT, ZARA INES
SCHIMIDT NUNES e LETICIA BITENCOURT PEREIRA-.

23. CARTA PRECATORIA-11708/2008-Oriundo da Comarca de
ITAJAI - SC - 1ª VARA CIVEL-FAUSTO RONCHI x REPRESEN-
TACOES COMERCIO E TRANSPORTES RECOTRAL—
“Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE TRIN-
TA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo das custas de Cartório (R$
319,50); o depósito para as diligências do Oficial de Justiça (R$
148,50) e o recolhimento da Taxa Judiciária do FUNREJUS (NIHIL),
- OU  junte(m) cópia conferida do despacho concessivo de justiça
gratuita em favor da(s) parte(s) -; sob pena de de devolução da carta
precatória ao Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos
termos das Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/
08)”. (Para consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Advs. ANGELITO JOSE BARBIERI,
ELIANA LUZIA ANTON e ROSANGELA BALESTRIN AGNO-
LETTO-.

24. CARTA PRECATORIA-11709/2008-Oriundo da Comarca de
LONDRINA - PR - 5ª VARA CIVEL-RENATA DE SOUZA ARAU-
JO x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANÁ—
“Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE TRIN-
TA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo das custas de Cartório (R$
93,75); o depósito para as diligências do Oficial de Justiça (R$ 49,50)
e o recolhimento da Taxa Judiciária do FUNREJUS (NIHIL), - OU
junte(m) cópia conferida do despacho concessivo de justiça gratuita
em favor da(s) parte(s) -; sob pena de de devolução da carta precató-
ria ao Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos termos
das Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”.
(Para consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Adv. RENATA DE SOUZA ARAUJO-.

25. CARTA PRECATORIA-11710/2008-Oriundo da Comarca de RIO
NEGRINHO - SC - VARA UNICA-BANCO SANTANDER BRA-
SIL S/A x SILVIO MANENTI— “Intima(m)-se a(s) parte(s)
interessada(s) para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em)
o preparo das custas de Cartório (R$ 214,50); o depósito para as
diligências do Oficial de Justiça (R$ 248,50) e o recolhimento da
Taxa Judiciária do FUNREJUS (NIHIL), - OU  junte(m) cópia con-
ferida do despacho concessivo de justiça gratuita em favor da(s)
parte(s) -; sob pena de de devolução da carta precatória ao Juizo
deprecante no estado em que se encontra (Nos termos das Portarias
de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas
e informações, ACESSE O “SITE” www.vrpcuritiba.com.br) - -Advs.
HENRIQUE GINESTE SCHROEDER, PATRICIA VOIGT, LEILA
PACHECO e THIAGO FERREIRA TERNES-.

26. CARTA PRECATORIA-11711/2008-Oriundo da Comarca de
JANDAIA DO SUL - PR - VARA CIVEL-BANCO WOLKSWA-
GEN S/A x ROSEMARY FERREIRA LOPES— “Intima(m)-se a(s)
parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS,
efetuar(em) o preparo das custas de Cartório (R$ 146,25); o depósi-
to para as diligências do Oficial de Justiça (R$ 248,50) e o recolhi-
mento da Taxa Judiciária do FUNREJUS (NIHIL), - OU  junte(m)
cópia conferida do despacho concessivo de justiça gratuita em favor
da(s) parte(s) -; sob pena de de devolução da carta precatória ao
Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos termos das
Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para
consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Advs. NELSON PASCHOALOTTO e
ERIC GARMES DE OLIVEIRA-.

27. CARTA PRECATORIA-11712/2008-Oriundo da Comarca de
SAO PAULO - SP -1ª VR DE FAM. PINHEIROS -ALFREDO CAR-
LOS FRANCO DE VITA x LARISSA DE ARAUJO VITA—
“Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE TRIN-
TA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo das custas de Cartório (R$
120,00); o depósito para as diligências do Oficial de Justiça (R$ 49,50)
e o recolhimento da Taxa Judiciária do FUNREJUS (NIHIL), - OU
junte(m) cópia conferida do despacho concessivo de justiça gratuita
em favor da(s) parte(s) -; sob pena de de devolução da carta precató-
ria ao Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos termos
das Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”.
(Para consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Advs. LUCIANE AYAKO KAJIMA,
LUIZ FELIPE DAL SECCO, CLARISSA MIGUEL MARTINHO,
MARCELO VIEIRA VON ADAMEK, OTTO CARLOS VIEIRA
RITTER VON ADAMEK, RENATO MORDJIKIAN, LUIZ FELI-
PE HAJ MUSSI, NELSON OLIVAS, DEBORA PEREIRA FERREI-
RA e LUIZ DANIEL RODRIGUES HAJ MUSSI-.

28. CARTA PRECATORIA-11713/2008-Oriundo da Comarca de
CERRO AZUL - PR - VARA CIVEL E ANEXOS-MUNICIPIO DE
CERRO AZUL x ESTADO DO PARANÁ— “Intima(m)-se a(s)
parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS,
efetuar(em) o preparo das custas de Cartório (R$ 120,00); o depósi-
to para as diligências do Oficial de Justiça (R$ 49,50) e o recolhi-
mento da Taxa Judiciária do FUNREJUS (NIHIL), - OU  junte(m)
cópia conferida do despacho concessivo de justiça gratuita em favor

da(s) parte(s) -; sob pena de de devolução da carta precatória ao
Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos termos das
Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para
consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Adv. JULIO CESAR MELO LOPES-.

29. CARTA PRECATORIA-11714/2008-Oriundo da Comarca de
SANTA MARIA - DF - 1 VARA CIVEL-T.C.R. x E.L.R.D.S. -
”Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE DEZ
(10) DIAS, providenciar(em) a regular instrução do feito juntando?
da petição executiva ou cumprimento da sentença; duas cópias da
conta geral atualizada; uma cópia do despacho concessivo de Justiça
Gratuita e um conjunto de cópias das peças que instruem a carta
precatória para formar a contrafé, sob pena de de devolução da carta
precatória ao Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos
termos das Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/
08)”. (Para consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) -Advs. BRUCE FLÁVIO DE JESUS GO-
MES e BERNARDO JOSE DE SALES-.

30. CARTA PRECATORIA-11715/2008-Oriundo da Comarca de
JAGUAPITA - PR - VARA CÍVEL E ANEXOS-LUIZ AUGUSTO
VIEIRA x ESTADO DO PARANÁ. - “Intima(m)-se a(s) parte(s)
interessada(s) para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em)
o preparo das custas de Cartório (R$ 120,00); o depósito para as
diligências do Oficial de Justiça (R$ 49,50) e o recolhimento da Taxa
Judiciária do FUNREJUS (NIHIL); -  OU  junte(m) cópia conferida
do despacho concessivo de justiça gratuita em favor da(s) parte(s) -
; ASSIM COMO providenciar a regular instrução do feito juntando?
cópia da petição inicial sob pena de de devolução da carta precatória
ao Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos termos das
Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para
consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - Advs. OTTO FEUCHT, JOAO CARLOS
RODRIGUES GOMES, FABIANO MARANHAO RODRIGUES
GOMES, JEFERSON LUIS MATIAS e ELVIO FLAVIO DE FREI-
TAS LEONARDI-.

31. CARTA PRECATORIA-11716/2008-Oriundo da Comarca de
SAO JOAO DO TRIUNFO - PR - VARA CIVEL-BANCO DO BRA-
SIL S/A x RAIMUNDO ANGULSKI e outros. - “Intima(m)-se a(s)
parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS,
efetuar(em) o preparo das custas de Cartório (R$ 120,00); o depósi-
to para as diligências do Oficial de Justiça (R$ 49,50) e o recolhi-
mento da Taxa Judiciária do FUNREJUS (NIHIL); -  OU  junte(m)
cópia conferida do despacho concessivo de justiça gratuita em favor
da(s) parte(s) -; ASSIM COMO providenciar a regular instrução do
feito juntando? duas vias da carta precatória subscrita pelo MM.
Doutor Juiz de Direito; um conjunto de cópias das peças que instru-
em a carta para formatar a contrafé, sob pena de de devolução da
carta precatória ao Juizo deprecante no estado em que se encontra
(Nos termos das Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05
e 03/08)”. (Para consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Adv. ROGERIO DYNIEWICZ-.

32. CARTA PRECATORIA-11717/2008-Oriundo da Comarca de
MARILANDIA  DO SUL - PR - VARA CIVEL ANE-LOUIS
DREYFUS COMMODITIES BRASIL S.A. x APARECIDO LINO
DE ANDRADE e outro. - “Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s)
para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo
das custas de Cartório  (R$ 319,50); o depósito para as diligências
do Oficial de Justiça (R$ 222,75) e o recolhimento da Taxa Judiciá-
ria do FUNREJUS (NIHIL); -  OU  junte(m) cópia conferida do
despacho concessivo de justiça gratuita em favor da(s) parte(s) - ;
ASSIM COMO providenciar a regular instrução do feito juntando?
duas vias da carta precatória subscrita pelo MM. Doutor Juiz de
Direito; um conjunto de cópias das peças que instruem a carta para
formatar a contrafé, sob pena de de devolução da carta precatória ao
Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos termos das
Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para
consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Advs. JOSE NOGUEIRA FILHO, MA-
RIA DIRCE TRIANA, FRANCINE NUNES DA COSTA TRIANA,
ELOA TEIXEIRA MERCADANTE e MARCEL EDUARDO DE
BARROS DORNA-.

33. CARTA PRECATORIA-11718/2008-Oriundo da Comarca de
SAO BERNARDO DO CAMPO - SP - 3 VR CIVEL-FRANCISCO
SIMÃO FILHO x EMPRESA DE TRANSPORTES ATLANTIDA
LTDA. -”Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para NO PRAZO
DE DEZ (10) DIAS, providenciar(em) a regular instrução do feito
juntando? uma cópia do despacho deferidor do ato deprecado; duas
cópias da petição que origina a deprecação; duas cópias da petição
executiva ou cumprimento da sentença; uma cópia das procurações
outorgadas pelas partes; duas cópias da conta geral atualizada; duas
cópias do título executivo (ou sentença e acórdão) e uma cópia do
despacho concessivo de Justiça Gratuita, sob pena de de devolução
da carta precatória ao Juizo deprecante no estado em que se encon-
tra (Nos termos das Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04,
11/05 e 03/08)”. (Para consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) -Advs. LUIS CARLOS DE CASTRO e
GILBERTO MARQUES PIRES-.

34. CARTA PRECATORIA-11719/2008-Oriundo da Comarca de RIO
DO SUL - SC - 1ª VARA CIVEL-ELISABETE ALAIR CONINK
DE SOUZA x PRINT EXPRESS LTDA. -”Intima(m)-se a(s) parte(s)
interessada(s) para NO PRAZO DE DEZ (10) DIAS,
providenciar(em) a regular instrução do feito juntando? uma via da
carta precatória subscrita pelo MM. Doutor Juiz de Direito; uma
cópia do despacho deferidor do ato deprecado; uma cópia da petição
executiva ou cumprimento da sentença; uma cópia da procuração
outorgada pela ré; uma cópia do titulo executivo (ou sentença e acór-
dão); uma cópia do despacho concessivo de Justiça Gratuita e um
conjunto de cópias das peças que instruem a carta para formatar a
contrafé, sob pena de de devolução da carta precatória ao Juizo de-
precante no estado em que se encontra (Nos termos das Portarias de

serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas e
informações, ACESSE O “SITE” www.vrpcuritiba.com.br) -Adv.
EDSON BREGUEZ DA CUNHA-.

35. CARTA PRECATORIA-11720/2008-Oriundo da Comarca de
CONCORDIA - SC - 2 VARA CIVEL-ADACIR JOSE BERNARDI
x PLUMA CONFORTO E TURISMO S.A. -”Intima(m)-se a(s)
parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE DEZ (10) DIAS,
providenciar(em) a regular instrução do feito juntando? duas vias da
carta precatória subscrita pelo MM. Doutor Juiz de Direito e duas
cópias do conjunto das peças que instruem a Carta para formatar a
contrafé, sob pena de de devolução da carta precatória ao Juizo de-
precante no estado em que se encontra (Nos termos das Portarias de
serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas e
informações, ACESSE O “SITE” www.vrpcuritiba.com.br) -Adv.
ANGELO SACOMORI-.

36. CARTA PRECATORIA-11721/2008-Oriundo da Comarca de
BRUSQUE - SC - 1ª VARA CIVEL -EDSON PEDROSO DE CAR-
VALHO x JOSIANE TEIXEIRA DA COSTA. -”Intima(m)-se a(s)
parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE DEZ (10) DIAS,
providenciar(em) a regular instrução do feito juntando? uma cópia
da petição executiva ou cumprimento da sentença; uma cópia da pro-
curação outorgada pela ré; uma cópia do despacho concessivo de
Justiça Gratuita e um conjunto de cópias das peças que instruem a
Carta para formatar a contrafé, sob pena de de devolução da carta
precatória ao Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos
termos das Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/
08)”. (Para consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) -Adv. CARLOS HENRIQUE DELAN-
DREA-.

37. CARTA PRECATORIA-11722/2008-Oriundo da Comarca de
BARRA VELHA - SC -VARA UNICA-MARIA ELISA UBIALI x
TRANS - IGUAÇU - EMPRESA DE TRANSPORTES RODOVIÁ-
RIO— “Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para NO PRAZO
DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo das custas de Cartó-
rio (R$ 319,50); o depósito para as diligências do Oficial de Justiça
(R$ 49,50) e o recolhimento da Taxa Judiciária do FUNREJUS (R$
17,00); -  OU  junte(m) cópia conferida do despacho concessivo de
justiça gratuita em favor da(s) parte(s) - ; ASSIM COMO providen-
ciar a regular instrução do feito juntando? cópia do despacho sanea-
dor , se o caso, proferido na origem, sob pena de de devolução da
carta precatória ao Juizo deprecante no estado em que se encontra
(Nos termos das Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05
e 03/08)”. (Para consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Advs. MAURO CESAR HERMANN,
FRANCISCO DE ASSIS IUNG HENRIQUE e DEBORAH CHRIS-
TIANE CARDOSO-.

38. CARTA PRECATORIA-11723/2008-Oriundo da Comarca de
PALHOCA - SC - 2ª VARA CIVEL-A.M.S. x F.P.N.-”Intima(m)-se
a(s) parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE DEZ (10) DIAS,
providenciar(em) a regular instrução do feito juntando? duas vias ca
carta precatória subscrita pelo MM. Doutor Juiz de Dirteito; uma
cópia da petição inicial; uma cópia do despacho concessivo de Justi-
ça Gratuita e um conjunto de cópias das peças que instruem a Carta
para formatar a contrafé, sob pena de de devolução da carta precató-
ria ao Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos termos
das Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”.
(Para consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) -Adv. MARILANE KOERICH DE SOU-
ZA NOBRE-.

39. CARTA PRECATORIA-11724/2008-Oriundo da Comarca de
CIANORTE - PR - VARA DE FAMILIA E ANEXOS-A.C.M.P. e
outros x L.C.P.-”Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para NO
PRAZO DE DEZ (10) DIAS, providenciar(em) a regular instrução
do feito juntando? duas vias da carta precatória subscrita subscrita
pelo MM. Dr. Juiz de Direito; duas cópias da petição que origina a
deprecação e uma cópia do despacho concessivo de Justiça Gratuita,
sob pena de de devolução da carta precatória ao Juizo deprecante no
estado em que se encontra (Nos termos das Portarias de serviço des-
te Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas e informa-
ções, ACESSE O “SITE” www.vrpcuritiba.com.br) -Adv. FERNAN-
DO BUSTO MORENO-.

40. CARTA PRECATORIA-11725/2008-Oriundo da Comarca de
CASCAVEL - PR - 1ª VARA CIVEL-HOSPITAL SÃO LUCAS DE
CASCAVEL LTDA. x COBALTO COMÉRCIO E REPRESENTA-
ÇÕES LTDA.— “Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para NO
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo das custas
de Cartório (R$ 120,00); o depósito para as diligências do Oficial de
Justiça (R$ 49,50) e o recolhimento da Taxa Judiciária do FUNRE-
JUS (NIHIL), - OU  junte(m) cópia conferida do despacho concessi-
vo de justiça gratuita em favor da(s) parte(s) -; sob pena de de devo-
lução da carta precatória ao Juizo deprecante no estado em que se
encontra (Nos termos das Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/
04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas e informações, ACESSE O
“SITE” www.vrpcuritiba.com.br) - -Adv. LENIR ROSA GOBO-.

41. CARTA PRECATORIA-11727/2008-Oriundo da Comarca de
CASCAVEL - PR - 1ª VARA CIVEL-HOSPITAL SÃO LUCAS DE
CASCAVEL LTDA. x COBALTO COMÉRCIO E REPRESENTA-
ÇÕES LTDA.— “Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para NO
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo das custas
de Cartório (R$ 120,00); o depósito para as diligências do Oficial de
Justiça (R$ 49,50) e o recolhimento da Taxa Judiciária do FUNRE-
JUS (NIHIL), - OU  junte(m) cópia conferida do despacho concessi-
vo de justiça gratuita em favor da(s) parte(s) -; sob pena de de devo-
lução da carta precatória ao Juizo deprecante no estado em que se
encontra (Nos termos das Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/
04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas e informações, ACESSE O
“SITE” www.vrpcuritiba.com.br) - -Adv. LENIR ROSA GOBO-.

42. CARTA PRECATORIA-11728/2008-Oriundo da Comarca de
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NOVO HAMBURGO - RS - 2ª VARA CIVEL-FLAVIO SCHOL-
LES x TAFISA BRASIL S/A— “Intima(m)-se a(s) parte(s)
interessada(s) para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em)
o preparo das custas de Cartório (R$ 319,50); o depósito para as
diligências do Oficial de Justiça (R$ 99,50) e o recolhimento da Taxa
Judiciária do FUNREJUS (NIHIL), - OU  junte(m) cópia conferida
do despacho concessivo de justiça gratuita em favor da(s) parte(s) -
; sob pena de de devolução da carta precatória ao Juizo deprecante
no estado em que se encontra (Nos termos das Portarias de serviço
deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas e informa-
ções, ACESSE O “SITE” www.vrpcuritiba.com.br) - -Advs. SAN-
DRO RAFAEL BONATTO e CLECI TERESINHA JUNGES-.

43. CARTA PRECATORIA-11729/2008-Oriundo da Comarca de RIO
NEGRO - PR - VARA CIVEL E ANEXOS-CARLOS EDUARDO
RIBEIRO BARTNIK e outro x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO
DO PARANÁ— “Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para NO
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo das custas
de Cartório (R$ 93,75); o depósito para as diligências do Oficial de
Justiça (R$ 49,50) e o recolhimento da Taxa Judiciária do FUNRE-
JUS (NIHIL), - OU  junte(m) cópia conferida do despacho concessi-
vo de justiça gratuita em favor da(s) parte(s) -; sob pena de de devo-
lução da carta precatória ao Juizo deprecante no estado em que se
encontra (Nos termos das Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/
04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas e informações, ACESSE O
“SITE” www.vrpcuritiba.com.br) - -Advs. NAILOR AYMORE OL-
SEN NETO, CARLOS EDUARDO RIBEIRO BARTNIK, RODRI-
GO RAMATIS LOURENCO e ANA CAROLINA RAMOS GAR-
CIA-.

44. CARTA PRECATORIA-11730/2008-Oriundo da Comarca de
GUARAPUAVA - PR - 1ª VARA CIVEL-RODRIGO LANZINI VI-
LLEA e outro x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARA-
NÁ— “Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para NO PRAZO
DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo das custas de Cartó-
rio (R$ 120,00); o depósito para as diligências do Oficial de Justiça
(R$ 49,50) e o recolhimento da Taxa Judiciária do FUNREJUS
(NIHIL), - OU  junte(m) cópia conferida do despacho concessivo de
justiça gratuita em favor da(s) parte(s) -; sob pena de de devolução
da carta precatória ao Juizo deprecante no estado em que se encon-
tra (Nos termos das Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04,
11/05 e 03/08)”. (Para consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Adv. HELENA LANZINI LOSSO-.

45. CARTA PRECATORIA-11731/2008-Oriundo da Comarca de
ARAPONGAS - PR - ÚNICA VARA CIVEL-REEIS E CABULON
LTDA. x BCP S.A (CLARO)— “Intima(m)-se a(s) parte(s)
interessada(s) para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em)
o preparo das custas de Cartório (R$ 298,50); o depósito para as
diligências do Oficial de Justiça (R$ 49,50) e o recolhimento da Taxa
Judiciária do FUNREJUS (NIHIL), - OU  junte(m) cópia conferida
do despacho concessivo de justiça gratuita em favor da(s) parte(s) -
; sob pena de de devolução da carta precatória ao Juizo deprecante
no estado em que se encontra (Nos termos das Portarias de serviço
deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas e informa-
ções, ACESSE O “SITE” www.vrpcuritiba.com.br) - -Advs. EVAN-
DRO IBANEZ DICATI e THIAGO HENRIQUE FUZINELLI-.

46. CARTA PRECATORIA-11732/2008-Oriundo da Comarca de
ASSIS - SP - 2ª VARA CIVEL -USINA NOVA AMERICA S.A. x
MINI MERCADO ECONOMICO LTDA.— “Intima(m)-se a(s)
parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS,
efetuar(em) o preparo das custas de Cartório (R$ 183,50); o depósi-
to para as diligências do Oficial de Justiça (R$ 148,50) e o recolhi-
mento da Taxa Judiciária do FUNREJUS (NIHIL), - OU  junte(m)
cópia conferida do despacho concessivo de justiça gratuita em favor
da(s) parte(s) -; sob pena de de devolução da carta precatória ao
Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos termos das
Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para
consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Advs. ADEMAR BALDANI, ADEMAR
FERNANDO BALDANI, DIONISIO APARECIDO TERCARIOLI
e ALESSANDRO ADALBERTO REIGOTA-.

47. CARTA PRECATORIA-11733/2008-Oriundo da Comarca de
SAO JOSE DOS CAMPOS - SP - 2º OF. CIVEL-JANAINA PEREI-
RA COUTINHO x HSBC BANK BRASIL  S/A— “Intima(m)-se
a(s) parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS,
efetuar(em) o preparo das custas de Cartório (R$ 120,00); o depósi-
to para as diligências do Oficial de Justiça (R$ 49,50) e o recolhi-
mento da Taxa Judiciária do FUNREJUS (NIHIL), - OU  junte(m)
cópia conferida do despacho concessivo de justiça gratuita em favor
da(s) parte(s) -; sob pena de de devolução da carta precatória ao
Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos termos das
Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para
consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Adv. JOSE GERALDO RIBEIRO-.

48. CARTA PRECATORIA-11734/2008-Oriundo da Comarca de
LAPA - PR - VARA CIVEL-BANCO PANAMERICANO S.A. x
JUNIO DE LIMA— “Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para
NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo das cus-
tas de Cartório (R$ 168,25); o depósito para as diligências do Oficial
de Justiça (R$ 49,50) e o recolhimento da Taxa Judiciária do FUN-
REJUS (NIHIL), - OU  junte(m) cópia conferida do despacho con-
cessivo de justiça gratuita em favor da(s) parte(s) -; sob pena de de
devolução da carta precatória ao Juizo deprecante no estado em que
se encontra (Nos termos das Portarias de serviço deste Juizo de nºs
09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas e informações, ACESSE O
“SITE” www.vrpcuritiba.com.br) - -Advs. NELSON PASCHOALOT-
TO, ERIC GARMES DE OLIVEIRA e ALESSANDRO CESAR
TORQUATO JUNQUEIRA-.

49. CARTA PRECATORIA-11735/2008-Oriundo da Comarca de
ANTONINA - PR - VARA CIVEL E ANEXOS-EVALDO DARCY
EHLKE x PALMISUL AGRO FLORESTAL— “Intima(m)-se a(s)

parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS,
efetuar(em) o preparo das custas de Cartório (R$ 319,50); o depósi-
to para as diligências do Oficial de Justiça (R$ 297,00) e o recolhi-
mento da Taxa Judiciária do FUNREJUS (NIHIL), - OU  junte(m)
cópia conferida do despacho concessivo de justiça gratuita em favor
da(s) parte(s) -; sob pena de de devolução da carta precatória ao
Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos termos das
Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para
consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Adv. PATRICIA GOMES IWERSEN-.

50. CARTA PRECATORIA-11736/2008-Oriundo da Comarca de
MARINGA - PR - 2ª VARA CIVEL -IVANILDO GOMES DA SIL-
VA x DEPARTAMENTO DE ESTRADA DE RODAGEM DO PA-
RANA— “Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para NO PRA-
ZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo das custas de
Cartório (R$ 319,50); o depósito para as diligências do Oficial de
Justiça (R$ 49,50) e o recolhimento da Taxa Judiciária do FUNRE-
JUS (NIHIL); -  OU  junte(m) cópia conferida do despacho conces-
sivo de justiça gratuita em favor da(s) parte(s) - ; ASSIM COMO
providenciar a regular instrução do feito juntando? uma via da carta
precatória subscrita pelo MM. Dr. Juiz de Direito; uma cópia da pe-
tição executiva ou cumprimento da sentença; uma cópia da conta
geral atualizada; duas cópias do titulo executivo (ou sentença e acor-
dão); um conjunto de cópias das peças que instruem a carta para
formatar a contrafé; sob pena de de devolução da carta precatória ao
Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos termos das
Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para
consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Adv. ARY LUCIO FONTES-.

51. CARTA PRECATORIA-11751/2008-Oriundo da Comarca de
PETROLINA - PE - 2ª VARA CIVEL-JOANDERSON VIEIRA
SOUZA x TRANSMARONI TRANSPORTES BRASIL RODOVI-
ARIOS LTDA.— “Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para NO
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo das custas
de distribuição (R$ 13,00), das custas de Cartório (R$ 120,00); o
depósito para as diligências do Oficial de Justiça (R$ 49,50) e o re-
colhimento da Taxa Judiciária do FUNREJUS (R$ 17,00), - OU
junte(m) cópia conferida do despacho concessivo de justiça gratuita
em favor da(s) parte(s) -; sob pena de de devolução da carta precató-
ria ao Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos termos
das Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”.
(Para consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - -Adv. GISLAINE MARQUES DA COS-
TA ANCILON-.

52. CARTA PRECATORIA-11768/2008-Oriundo da Comarca de
QUEDAS DO IGUACU - PR - VARA CIVEL E ANE-BANCO ITAU
S/A x BRASPELC - EMPRESA BRASILEIRA DE PAPEL EW CE-
LULOSE e outros— “Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para
NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo das cus-
tas de Cartório (R$ 120,00); o depósito para as diligências do Oficial
de Justiça (R$ 49,50) e o recolhimento da Taxa Judiciária do FUN-
REJUS (NIHIL); -  OU  junte(m) cópia conferida do despacho con-
cessivo de justiça gratuita em favor da(s) parte(s) - ; ASSIM COMO
providenciar a regular instrução do feito juntando? uma cópia da
procuração outorgada pela parte autora; um conjunto de cópias das
peças que instruem a carta para formatar a contrafé, sob pena de de
devolução da carta precatória ao Juizo deprecante no estado em que
se encontra (Nos termos das Portarias de serviço deste Juizo de nºs
09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas e informações, ACESSE O
“SITE” www.vrpcuritiba.com.br) - -Advs. BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI e GIOVANA
CHRISTIE FAVORETTO-.

53. CARTA PRECATORIA-11769/2008-Oriundo da Comarca de
CORNELIO PROCOPIO - PR - CIVEL,COM. ANEX-SILVIO TE-
RUO SHIMADA x ESTADO DO PARANA - SECRETARIA DE
SEGURANCA PÚBLICA. - “Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s)
para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, efetuar(em) o preparo
das custas de Cartório (R$ 120,00); o depósito para as diligências do
Oficial de Justiça (R$ 49,50) e o recolhimento da Taxa Judiciária do
FUNREJUS (NIHIL); -  OU  junte(m) cópia conferida do despacho
concessivo de justiça gratuita em favor da(s) parte(s) - ; ASSIM
COMO providenciar a regular instrução do feito juntando? uma via
da carta precatória subscrita pelo MM. Dr. Juiz de Direito e um con-
junto de cópias das peças que instruem a carta para formatar a con-
trafé, sob pena de de devolução da carta precatória ao Juizo depre-
cante no estado em que se encontra (Nos termos das Portarias de
serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas e
informações, ACESSE O “SITE” www.vrpcuritiba.com.br) - -Adv.
RICARDO GUIDINI SONNI-.

54. CARTA PRECATORIA-11770/2008-Oriundo da Comarca de
CAMPO MOURAO - PR - 2 VARA CIVEL-DANIEL DE SOUZA
BRAGA x SLOMP INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS S/C LTDA-
”Intima(m)-se a(s) parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE DEZ
(10) DIAS, providenciar(em) a regular instrução do feito juntando?
duas vias da carta precatória subscrita pelo MM. Dr. Juiz de Direito;
uma cópia do despacho concessivo de Justiça Gratuita e dois con-
junto de cópias das peças que instruem a carta para formatar a con-
trafé, sob pena de de devolução da carta precatória ao Juizo depre-
cante no estado em que se encontra (Nos termos das Portarias de
serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”. (Para consultas e
informações, ACESSE O “SITE” www.vrpcuritiba.com.br) -Adv.
SANDRA HELENA VERONA SILVA-.

55. CARTA PRECATORIA-11771/2008-Oriundo da Comarca de
SANTO CRISTO - RS - VARA JUDICIAL-AGROVETERINÁRIA
BUTIÁ COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LT x URUGUAIANA
ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA. - “Intima(m)-se
a(s) parte(s) interessada(s) para NO PRAZO DE TRINTA (30) DIAS,
efetuar(em) o preparo das custas de Cartório (R$ 319,50); o depósi-
to para as diligências do Oficial de Justiça (R$ 148,50) e o recolhi-
mento da Taxa Judiciária do FUNREJUS (R$ 17,00); -  OU  junte(m)

cópia conferida do despacho concessivo de justiça gratuita em favor
da(s) parte(s) - ; ASSIM COMO providenciar a regular instrução do
feito juntando? uma via da carta precatória subscrita pelo MM. Dr.
Juiz de Direito; uma cópia do despacho deferidor; uma cópia da pro-
curação outorgada pela ré; um conjunto de cópias das peças que
instruem a carta para formatar a contrafé e duas cópias de fls. 352/
360 dos autos de origem, sob pena de de devolução da carta preca-
tória ao Juizo deprecante no estado em que se encontra (Nos termos
das Portarias de serviço deste Juizo de nºs 09/04, 11/05 e 03/08)”.
(Para consultas e informações, ACESSE O “SITE”
www.vrpcuritiba.com.br) - Advs. JOSE ABI KNAPP, ROSANGE-
LA BERNADETE STEFFEN WERNER e ADAIR PHILIPPSEN-.

VARA DE REGISTROS PÚBLICOS, ACIDENTES DO
TRABALHO,PRECATÓRIAS CIVEIS E CORREGEDORIA
EXTRAJUDICIAL DO FORO CENTRAL DE CURITIBA-PR
JUÍZES DE DIREITO: DR. RODRIGO DOMINGOS PELUSO
JUNIOR - SUBSTITUTO
DR. FERNANDO SWAIN GANEM- SUBSTITUTO

RELAÇÃO Nº 247/2008

1. ACIDENTE DE TRABALHO-46/2000-DOUGLAS LISBOA
CARVALHO x INTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- Acolho o pedido retro. Torno sem efeito o itens 2 a 5 do
despacho de f. 367. Encaminhe-se ao Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná em cumprimento ao que foi decidido às fls. 334/339. Int.
Dil. Nec. -Advs. ANTONIO ORTES e LUCIANE DO ROCIO OR-
TES-.

2. ACIDENTE DE TRABALHO-105/2004-JOAQUIM GOMES DE
CASTRO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- Expeça-se ofício requisitório de pequeno valor, observadas
as formalidades legais, consignando as custas. Int. -Adv. JORGE
LUIZ BORGES-.

3. ACIDENTE DE TRABALHO-157/2005-ANDREZA BORN x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- Expeça-
se ofício requsitório de pequeno valor, observadas as formalidades
legais, conforme conta defls. 181, com a qual concordou também o
réu, ficando por este desde já homologada. Int. -Advs. DIEGO MAR-
TINS CASPARY OAB/PR33.924A, BIANCA HAMMERLE AVE-
LAR e SORAYA LOPES GONCALVES-.

4. REVISAO DE BENEFICIO PREVIDEN-352/2005-BONIFACIO
MOISES FERREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- Aguarde-se a decisão do Agravo de Instrumento nº
351293-0/02, encaminhados ao STF. Int. -Adv. MARINA MANGI-
NI OAB/PR 29262-.

5. REV. BENEF.C/C APOS. INVALID.-519/2006-ORDIVAL MAR-
TINS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
Dê-se ciência àspartes dabaixados autos, em razão da decisão, em
grau recursal transitada em julgado, no prazo comum de dez (10)
dias. Sem manifestação, arquivem-se com asbaixase anotações ne-
cessárias. -Adv. VITAL CASSOL DA ROCHA-.

6. REVISAO DE BENEFICIO PREVIDEN-530/2006-JOSE MA-
RIO AFONSO PEREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS- Intimem-se as partes dando-lhes ciência da
baixa dos autos, devendo manifestarem, quanto ao direito que lhes
assiste, em razão dadecisão em grau recursal, no prazo comum de10
dias. nada sendo requerido, arquivem-se. -Advs. ALVARO CARNEI-
RO DE AZEVEDO e LINCOLN LUIZ HERRERA ROCHA-.

7. ACIDENTE DE TRABALHO-189/2007-SEBASTIAO MIGUEL
DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- Digam as partes acerca da proposta de honorarios à folha 95,
no valor de R$780,00. -Advs. VALERIA HATSCHBACH FERREI-
RA e GIOVANNY VITORIO BARATTO COCICOV-.

8. ACIDENTE DE TRABALHO-446/2007-SIMONE SANTOS DE
OLIVEIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS-Perícia médica na data de 15 de outubro de 2008, às 15:00
horas, no  endereço Rua Martim Afonso, 705 - Mercês, fone 3322-
9531, com o  Dr.Aramis Renato Budal Guimarães. A Requerente
deverá levar os exames complementares e prontuários que, porven-
tura estiverem em seu poder e os assistentes técnicos deverão ser
notificados do exame. -Advs. TOMAZ DA CONCEICAO e HEN-
DERSON ViLAS BOAS BARANIUK-.

9. AC. TRABALHO C/C TUTELA ANT.-19/2008-MARIA IVONEI-
DE PINHEIRO DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS-Mantenho a decisão agravada nos termos em
que foi lançada, e, determino seja cumprido o que nela se contém,
inclusive quanto à determinação do depósito de valor dos honorários
periciais, para o quê o réu também deverá ser intimado, sem prejuízo
das demais diligencias lá consignadas. Procedem-se as anotações
necessárias. -Adv. CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA-.

10. ACIDENTE DE TRABALHO-37/2008-JOSE BRAZ LOPES x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-Mante-
nho a decisão agravada nos termos em que foi lançada, e, determino
seja cumprido o que nela se contém (depósito dos honorários e rea-
lização da pericia). -Adv. WILLYAN ROWER SOARES OAB/PR
19.887-.

11. ACIDENTE DE TRABALHO-68/2008-MARCIO JOSE PE-
REIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS-1. Recebo o recurso de agravo na modalidade retido.  2.
Intime-se o agravado para manifestar no prazo de 10 (dez) dias
(CPC, art. 523, § 2º). 3. Após colha-se manifestação do Minis-
tério Público. 4. Por fim, independente do depósito, cumpra o
ordenado às folhas 44/46. Int. Dil. -Adv. ALINE FABIANA
CAMPOS PEREIRA-.

12. ACIDENTE DE TRABALHO-82/2008-LUSIANO FERREIRA
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-1. Re-
cebo o recurso de agravo na modalidade retido.  2. Intime-se o agra-
vado para manifestar no prazo de 10 (dez) dias (CPC, art. 523, § 2º).
3. Após colha-se manifestação do Ministério Público. 4. Por fim,
independente do depósito, cumpra o ordenado à folha 93/95. Int.
Dil. -Adv. ALINE FABIANA CAMPOS PEREIRA-.

3º Juizado Especial Criminal do
Foro Central de Curitiba/PR
Juiz de Direito Dra. Adriana Ayres Ferreira
Intimação dos Advogados
Relação 15/08

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

Claudio Dalledone Júnior 04 2006.14233-0
Gustavo Dias Ferreira 05 2007.2099-6
Marcos Henrique Pascoalini Basílio 03 2007.8828-0
Ney Mendes Rodrigues Junior 04 2006.14233-0
Paulo Vieira de Camargo 01 2008.5179-6
Ranka Diriángem Sandino da Gama 02 2007.6827-1

01 – Ação Penal Pública nº 2008.5179-6 – Réu SORAIA GARCIA
Audiência preliminar designada para 09/10/2008, às 15 horas e 30
minutos. Adv. Dr. Paulo Vieira de Camargo

02 – Ação Penal Privada nº 2007.6827-1 – Querelante ALCEU COR-
REIA e Querelado GIOVANI LEAL PADILHA
Intimação da sentença proferida em 06/05/2008: “Tratando-se de
Ação Penal Privada é imprescindível o interesse em dar continuidade
ao procedimento, pelo que, nos termos do art. 104, parágrafo único
e art. 107, incisos IV e VI todos do Código Penal, declaro extinta a
punibilidade do querelado e determino o arquivamento dos autos de
processo”. Adv. Dr. Ranka Diriángem Sandino da Gama

03 – Termo Circunstanciado nº 2007.8828-0 – Noticiante ERIKA
DE ALMEIDA e Noticiado SILVANA SANTOS DE MODESTI
Intimação da sentença proferida em 10/03/2008: “I – Homologo por
sentença para que produzam seus jurídicos e legais efeitos a transa-
ção deferida à folha 18. II – Em face do cumprimento integral da
transação, julgo extinta a punibilidade do autuado, determinando o
arquivamento dos autos”. Adv. Dr. Marcos Henrique Pascoalini Ba-
sílio

04 – Ação Penal Pública nº 2006.14233-0 – Querelante MARCOS
RAVAZZANI e Réu FRANCISCO MISURELLI FERRO
Intimação da sentença proferida em 11/03/2008: “I – Homologo por
sentença para que produzam seus jurídicos e legais efeitos a transa-
ção deferida à folha 61. II – Em face do cumprimento integral da
transação, julgo extinta a punibilidade do autuado, determinando o
arquivamento dos autos. III – Tendo em vista que foi revogada pela
resolução nº 07/2007 do CSJES a cobrança das custas processuais
no caso de transação penal homologada, deixo de determinar o reco-
lhimento das mesmas”. Adv. Dr. Ney Mendes Rodrigues Junior e Dr.
Claudio Dalledone Júnior

05 – Ação Penal Pública nº 2007.2099-6 – Querelante MILTON
RUBENS SABER e Réu SERGEY GONÇALVES BORGES
Intimação da sentença proferida em 10/03/2008: “I – Homologo por
sentença para que produzam seus jurídicos e legais efeitos a transa-
ção deferida à folha 32. II – Em face do cumprimento integral da
transação, julgo extinta a punibilidade do autuado, determinando o
arquivamento dos autos”. Adv. Dr. Gustavo Dias Ferreira

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE CURITIBA - CENTRAL

3º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 046/2008

001 1999.0014680-3/0 - Execução de Título Judicial ROSENILDA
L. ALVES X WILLYAN G SANDRI Ao procurador do requerente
para que proceda, no prazo de vinte e quatro (24) horas, a devolução
dos autos em cartório, sob as penas do art. 196 do CPC. Adv(s)
LAURO CAETANO VALENTIN, LEANDRO GALLI

002 2000.0003726-5/0 - Execução Título Extrajudicial CARLOS RU-
BENS MOLLI JUNIOR X MARCIA   REGINA MORAES DE SI-
QUEIRA Ao procurador, para devoluçao dos autos em cartório, no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196, do
CPC Adv(s) DRA CELIA REGINA SANTOS

003 2000.0006060-7/0 - Execução de Título Judicial NELSON DA
SILVA COUTO X LILIAN MARCIA   RIBEIRO HUGARELLI Ao
procurador do requerente para que proceda a devolução dos autos
em cartório, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas do
art. 196 do CPC. Adv(s) APARECIDO FERREIRA COUTO

004 2000.0008252-0/0 - Execução de Título Judicial PAULO YO-
CHIKATSU HASSUNUMA X IRENE   CONCEICAO ALVES
MATEUS (E OUTRO) Ao advogado Alessandro Ravazzani, OAB-
Pr 29.209 para que proceda a devolução dos autos em cartório, no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas do art. 196 do CPC.
Adv(s) JORGE DURVAL DA SILVA, ELDO GEVEZIER, ALES-
SANDRO RAVAZZANI

005 2000.0010950-9/0 - Execução de Título Judicial GIOVANI DA-
LARME X WALDECI DE SOUZA À procuradora do requerente
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para que proceda a devolução dos autos em cartório no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, sob as penas do art. 196 do CPC. Adv(s)
FERNANDO CESAR DA COSTA FERREIRA , LUCIANE MARIA
TRIPPIA WICHOSKI,  JUTAI TABORDA DE MORAES

006 2001.0000757-9/0 - Execução de Título Judicial ILZA MARIA
CALDEIRA X MARMOFIX LTDA Ao procurador do requerente
para que proceda a devolução dos autos em cartório, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, sob as penas do art. 196 do CPC. Adv(s)
JIOMAR JOSE TURIN, FATIMA LUIZA GEBARA CASABURI

007 2001.0004958-1/0 - Execução de Título Judicial IRENE LO-
GINSKI X CIDADELA S/A Ao procurador, para devoluçao dos au-
tos em cartório, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas
do artigo 196, do CPC Adv(s) SUZEL  HAMAMOTO, LINCOLN
TAYLOR FERREIRA

008 2001.0005639-1/0 - Execução de Título Judicial LUIZ CELSO
MAFRA JUNIOR X JOSE AYRES   DE ARAUJO Á advogada Fer-
nanda Mafra para que proceda, no prazo de vinte e quatro (24) no-
ras, a devolução dos autos sob as penas do art. 196 do CPC. Adv(s)
JORGE DE LARA, FABRICIO PASSOS AZEVEDO, FERNANDA
FORTUNATO MAFRA

009 2001.0015378-8/0 - Execução Título Extrajudicial CARLOS
APARECIDO BAQUETA (E OUTRO) X   LIGIA IODETE CAR-
DOSO SCHOTT (E OUTRO) Ao procurador do requerente para
que proceda a devolução dos autos em cartório no prazo de 24 (vin-
te e quatro horas) sob as penas do artigo 196 do CPC. Adv(s) JOAO
BATISTA PIO VIEIRA, GIOVANNA LEPRE SANDRI, LUIZ FER-
NANDO R. PINTO

010 2001.0020781-0/0 - Execução de Título Judicial VALDECIR
PONCIO X ASSETRAN (E OUTRO) Ao procurador para que pro-
ceda a devolução dos autos em cartório, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, sob as penas do art. 196 do CPC. Adv(s) MARCELO
ROBERTO LOMBARDI, MAURÍCIO DALRI TIMM DO VALLE

011 2002.0007100-5/0 - Processo de Conhecimento JOSE DE MO-
RAIS JUNIOR X EDNEIA   APARECIDA DE FATIMA OLIVEIRA
Ao procurador do requerente, para devoluçao dos autos em cartó-
rio, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo
196, do CPC Adv(s) ANTONIO JOSE URAIS

012 2002.0022839-7/0 - Execução de Título Judicial MARIA CRIS-
TINA PEREIRA X ERASTO LUIZ RIBAS Informar o correto en-
dereço da parte requerido no prazo de trinta dias, sob pena de extin-
ção do feito Adv(s) ERNANI KAVALKIEVICZ JUNIOR

013 2003.0021385-4/0 - Execução de Título Judicial SERGIO BRU-
NETTA X CAROLINA MNAWER   HAMMOUD Ao procurador do
requerente, para devoluçao dos autos em cartório, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196, do CPC Adv(s)
DR. JOSE MAURICIO G. TELLES, DR. MARCEL A. HAMMOUD

014 2004.0000263-9/0 - Processo de Conhecimento MARILIA VOL-
PI CARCERERI X  CALIXTO   ANTONIO HAKIM NETO Ao pro-
curador da requerente, para devoluçao dos autos em cartório, no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196, do
CPC Adv(s) CARLOS ALBERTO GUIMARAES AMARAL, HAN-
NA MAZZAROTTO DE SA

015 2004.0001331-1/0 - Processo de Conhecimento CELSO DO-
MICIO DE LIMA  X LIBERTY   PAULISTA SEGUROS S/A (E
OUTRO) Ao procurador, Fabio Luis de Lima, para que proceda a
devolução dos autos em cartório, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penas do art. 196 do CPC. Adv(s) SIMONE STOIANI
NERCOLINI, ANDRE LUIZ LUNARDON, EDLE TATIANA LES-
SNAU DE FIGUEIREDO NEVES, FABIO LUIS DE LIMA

016 2004.0014574-6/0 - Processo de Conhecimento DEBORA MAR-
QUES VIDOR X BANCO DO   BRASIL S/A Manifestar-se sobre o
pagamento efetuado Adv(s) LUIZ RENATO PEDROSO, REGIA-
NE ANTUNES DEQUECHE

017 2004.0020329-2/0 - Processo de Conhecimento ROSA APARE-
CIDA CASARIN MARQUES X   BRASIL TELECOM S/A Recurso
interposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-
razões Adv(s) DR. IVO DYNIWICZ, MARIA FÁTIMA S. CESCO-
NETO, BENJAMIM MANOEL ZANATTA, SANDRA REGINA
RODRIGUES

018 2004.0020687-4/0 - Processo de Conhecimento ROBENS
WEISS X BRASIL TELECOM S/A Recurso interposto pelo reque-
rido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s) CLECIO
FERREIRA HIDALGO, SANDRA REGINA RODRIGUES

019 2004.0022170-9/0 - Processo de Conhecimento SUELI DE CAS-
TRO MASIERO X ANNA   CAROLINA FEIJO E CRUZ GARCIA
(E OUTRO) Ao recorrente para manifetar-se sobre as custas de re-
curso. Adv(s) SAMANTHA DE MASCARENHAS SADE, ADEL-
CIO CERUTI, MARCIUS FONTOURA LASS

020 2004.0022688-4/0 - Processo de Conhecimento ADELIA CA-
RON X BRASIL TELECOM S/A Recurso interposto pelo requeri-
do, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s) GANDU-
RA M. DA MAIA ABOU FARES, SILVIANI IWERSON BARONE

021 2004.0022962-1/0 - Processo de Conhecimento NEIDE OLI-
VEIRA DA SILVA X BRASIL   TELECOM S/A Recurso interposto
pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
MARILU CRUZ GARCIA, SILVIANI IWERSON BARONE, SAN-
DRA REGINA RODRIGUES

022 2004.0023001-3/0 - Execução de Título Judicial ALI ABDULI-
LLAH OMEIRI X JASSA   MARTELINHO DE OURO Manifeste-

se o exequente quanto às informações prestadas pelo leiloeiro às fls.
54. Adv(s) JULIO CESAR RIBAS BOENG, CAROLINA LUIZA
LOYOLA

023 2004.0023087-1/0 - Processo de Conhecimento MOACIR DOS
SANTOS BIRNFELD X BRASIL   TELECOM S/A Recurso inter-
posto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões
Adv(s) DR. IVO DYNIWICZ, MARIA FÁTIMA S. CESCONETO,
BENJAMIM MANOEL ZANATTA, SILVIANI IWERSON BARO-
NE, SANDRA REGINA RODRIGUES

024 2004.0023174-5/0 - Processo de Conhecimento MIRIAN ODI-
LETE DE BRITO GORSKI X BRASIL   TELECOM S/A Recurso
interposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-
razões Adv(s) ALBERTINA DA SILVA CABRAL, SILVIANI IWER-
SON BARONE, SANDRA REGINA RODRIGUES

025 2004.0023433-0/0 - Processo de Conhecimento FRANCIELI
APARECIDA DE ALMEIDA X   BRASIL TELECOM S/A Recurso
interposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-
razões Adv(s) CLAUDIOMIRO PRIOR, SILVIANI IWERSON BA-
RONE, SANDRA REGINA RODRIGUES

026 2004.0023545-4/0 - Execução de Título Judicial LAELCIO GOBI
DOS SANTOS X CRISTIANE   TEIXEIRA (E OUTRO) Ao advo-
gado do requerente para que proceda a devolução dos autos em car-
tório no prazo de 24 (vinte e quatro) horas sob as penas do artigo
196 do CPC. Adv(s) MARLEI SEIBEL, RENATO DACILIO FLO-
RES, ALVARO DIRCEU DE CAMARGO VIANNA NETO

027 2004.0024300-0/0 - Processo de Conhecimento LUCY RIC-
CIARDELLA DE SOUSA X BRASIL   TELECOM S/A Recurso
interposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-
razões Adv(s) JOAO CARLOS DELAY, SANDRA REGINA RO-
DRIGUES

028 2004.0024549-0/0 - Processo de Conhecimento MARIO DIL-
CEU STIVAL X BRASIL TELECOM   S/A Recurso interposto pelo
requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s) DR.
IVO DYNIWICZ, MARIA FÁTIMA S. CESCONETO, BENJAMIM
MANOEL ZANATTA, SANDRA REGINA RODRIGUES

029 2004.0024574-4/0 - Processo de Conhecimento CESARIO AU-
GUSTO BONATO X BRASIL   TELECOM S/A Recurso interposto
pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
GERALDO DE CASSIO ZETOLA, SANDRA REGINA RODRI-
GUES

030 2004.0024637-6/0 - Processo de Conhecimento TUFI CECYN
FILHO X BRASIL TELECOM S/A Recurso interposto pelo reque-
rido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s) ROSA-
NA CRISTINA KRUPP, SANDRA REGINA RODRIGUES

031 2004.0025456-5/0 - Processo de Conhecimento TANIA RA-
DUNZ X BRASIL TELECOM S/A Recurso interposto pelo requeri-
do, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s) CRISTIA-
NE ABDALLA NEME, SANDRA REGINA RODRIGUES

032 2004.0025467-8/0 - Processo de Conhecimento ORILDE MA-
RIA ROMANN X BRASIL TELECOM   S/A Recurso interposto
pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
DR. IVO DYNIWICZ, SANDRA REGINA RODRIGUES

033 2004.0025593-3/0 - Processo de Conhecimento MARINA CA-
VALHEIRO PINTO TOSS X BRASIL   TELECOM S/A Recurso
interposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-
razões Adv(s) DR. IVO DYNIWICZ, SANDRA REGINA RODRI-
GUES

034 2004.0025601-1/0 - Processo de Conhecimento RITA DE CAS-
SIA ANDREUZO DE MATOS X   BRASIL TELECOM S/A Recur-
so interposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-
razões Adv(s) DR. IVO DYNIWICZ, SANDRA REGINA RODRI-
GUES

035 2004.0025608-4/0 - Processo de Conhecimento NELSON DE
AZEVEDO SILVA X BRASIL   TELECOM S/A Recurso interposto
pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
DR. IVO DYNIWICZ, SANDRA REGINA RODRIGUES

036 2004.0025685-6/0 - Processo de Conhecimento VITORIO GAP-
SKI X BRASIL TELECOM S/A Recurso interposto pelo requerido,
ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s) DR. IVO DY-
NIWICZ, SANDRA REGINA RODRIGUES

037 2004.0025723-7/0 - Processo de Conhecimento MARISTELA
CORREA RUIZ X BRASIL   TELECOM S/A Recurso interposto
pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
JOSE VICENTE DA SILVA, SANDRA REGINA RODRIGUES

038 2004.0025837-5/0 - Processo de Conhecimento ELIDIA EIKO
NARAHARA X BRASIL TELECOM   S/A Recurso interposto pelo
requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
RENATA ALMEIDA LEITE, SANDRA REGINA RODRIGUES

039 2004.0025958-9/0 - Processo de Conhecimento RAIMUNDA
VIEIRA NUNES X BRASIL   TELECOM S/A Recurso interposto
pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
DR. IVO DYNIWICZ, SANDRA REGINA RODRIGUES

040 2005.0000272-3/0 - Processo de Conhecimento MARIA AME-
LIA KERSCHER NOGUEIRA X   BRASIL TELECOM S/A Recur-
so interposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-
razões Adv(s) EDSON FELIPE MUCHOLOWSKI, SANDRA RE-
GINA RODRIGUES

041 2005.0000491-3/0 - Processo de Conhecimento MIRIANE
BOSA X BRASIL TELECOM S/A Recurso interposto pelo requeri-
do, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s) DR. IVO
DYNIWICZ, SANDRA REGINA RODRIGUES

042 2005.0000620-5/0 - Processo de Conhecimento NELSON DE
AZEVEDO SILVA X BRASIL   TELECOM S/A Recurso interposto
pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
DR. IVO DYNIWICZ, SANDRA REGINA RODRIGUES

043 2005.0000993-7/0 - Processo de Conhecimento ESPOLIO DE
FLORINDO ORLANDO   BONTORIM X BRASIL TELECOM S/A
Recurso interposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as
contra-razões Adv(s) DR. IVO DYNIWICZ, SANDRA REGINA
RODRIGUES

044 2005.0001185-9/0 - Processo de Conhecimento PABLO CAR-
DOSO X BRASIL TELECOM S/A Recurso interposto pelo requeri-
do, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s) MARTA
BRITTO, SANDRA REGINA RODRIGUES

045 2005.0002201-3/0 - Processo de Conhecimento JULIA MAR-
CIS DE SOUZA X BRASIL TELECOM   S/A Recurso interposto
pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
MARIA CRISTINA FERNANDES, SANDRA REGINA RODRI-
GUES

046 2005.0002500-1/0 - Processo de Conhecimento CLEIA MA-
RIA CONRADO X PENINSULA   INTERNACIONAL LTDA (E
OUTRO) Sentença julgando improcedente o pedido do requerente e
procedente o pedido contraposto Adv(s) MARCELO MIGUEL CON-
RADO, JOSE SILVERIO SANTA MARIA

047 2005.0002615-1/0 - Processo de Conhecimento HAYDEE MA-
RIA GALEGO X BRASIL TELECOM   S/A Recurso interposto pelo
requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
ALBERTINA DA SILVA CABRAL, SANDRA REGINA RODRI-
GUES

048 2005.0002855-5/0 - Processo de Conhecimento MANOEL JOAO
DE L.IMA RAMOS X BRASIL   TELECOM S/A Recurso interpos-
to pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões
Adv(s) ANDREA CORDEIRO DOS SANTOS, SANDRA REGINA
RODRIGUES

049 2005.0003045-3/0 - Processo de Conhecimento MARLENE
GARCIA DE SOUZA X BRASIL   TELECOM S/A Recurso inter-
posto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões
Adv(s) TERESINHA P. DE BRITO DE OLIVEIRA  , JOAO CAR-
LOS DELAY, SANDRA REGINA RODRIGUES

050 2005.0004291-0/0 - Processo de Conhecimento WILLIAN DE
ALMEIDA X BRASIL TELECOM S/A Recurso interposto pelo re-
querido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s) MIL-
TON ALBUQUERQUE, SANDRA REGINA RODRIGUES

051 2005.0004303-5/0 - Processo de Conhecimento JOAO BATIS-
TA BRUNO X BRASIL TELECOM   S/A Recurso interposto pelo
requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
MILTON ALBUQUERQUE, SANDRA REGINA RODRIGUES

052 2005.0004495-7/0 - Processo de Conhecimento MARCO AU-
RELIO DAL‘ZOTTO X AFONSO   FERRARA Ao procurador da
parte reclamante para que proceda a devolução dos autos em cartó-
rio, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas do art. 196
do CPC. Adv(s) JEFERSON RIBEIRO, WELLINGTON TORRES
COSENZA

053 2005.0005102-2/0 - Processo de Conhecimento NELSON AU-
GUSTO ROSARIO FILHO X BRASIL   TELECOM S/A Recurso
interposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-
razões Adv(s) DICESAR BECHES VIERA JUNIOR, SANDRA
REGINA RODRIGUES

054 2005.0005688-0/0 - Processo de Conhecimento MARTHA MA-
RIA  PEREIRA MARCONDES X   BRASIL TELECOM S/A Recur-
so interposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-
razões Adv(s) JISLAINE NEULS ALVES PRUDENTE, SANDRA
REGINA RODRIGUES

055 2005.0009332-1/0 - Processo de Conhecimento ADEMIR AI-
RES RAIMUNDO X BRASIL   TELECOM S/A Recurso interposto
pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
ALBERTINA DA SILVA CABRAL, SANDRA REGINA RODRI-
GUES

056 2005.0009708-0/0 - Execução de Título Judicial RENZO PIOLI
X CICERO ALVES DE LIMA Indicar bens à penhora no prazo de
trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) JEFFERSON AU-
GUSTO DE PAULA, ROSANA APARECIDA SOBEJEIRO RIGO-
NI

057 2005.0009810-6/0 - Processo de Conhecimento DANIEL DA
PAULA RODRIGUES X BRASIL   TELECOM S/A Recurso inter-
posto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões
Adv(s) IVETE DE CARVALHO LINHARES SERPA, SANDRA
REGINA RODRIGUES

058 2005.0010751-8/0 - Processo de Conhecimento FRANCISCO
DEL ANHOL NETO X BRASIL   TELECOM S/A Recurso inter-
posto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões
Adv(s) SIMONE MARQUES SZESZ, SANDRA REGINA RODRI-
GUES

059 2005.0010756-7/0 - Processo de Conhecimento LEONARDO
PAULINO NETO X BRASIL   TELECOM S/A Recurso interposto

pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
SIMONE MARQUES SZESZ, SANDRA REGINA RODRIGUES

060 2005.0010813-8/0 - Processo de Conhecimento SANTOS FE-
DALTO (E OUTRO) X BRASIL   TELECOM S/A Recurso inter-
posto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões
Adv(s) ANESIO KOWALSKI, SANDRA REGINA RODRIGUES

061 2005.0010949-1/0 - Processo de Conhecimento BERNADETE
RODRIGUES LANDARIN X   BRASIL TELECOM S/A Recurso
interposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-
razões Adv(s) IVETE DA CONCEICAO BORBA, SANDRA REGI-
NA RODRIGUES

062 2005.0010973-3/0 - Processo de Conhecimento NELSON DO
NASCIMENTO GONÇALVES X   BRASIL TELECOM S/A Re-
curso interposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as con-
tra-razões Adv(s) CLECIO FERREIRA HIDALGO, SANDRA RE-
GINA RODRIGUES

063 2005.0011152-9/0 - Processo de Conhecimento SIMONE ROSA
X BRASIL TELECOM S/A Recurso interposto pelo requerido, ao
recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s) LORENA MA-
RINS SCHWARTZ ZAMBON, SANDRA REGINA RODRIGUES

064 2005.0011888-2/0 - Execução de Título Judicial GUSTAVO RO-
BERTO HOLTZ X BANCO ABN   AMRO REAL S/A Indefiro o
pedido de expedição de alvará uma vez que inexistem nos autos com-
porvantes de depósitos judiciais. Adv(s) ADRIANA MARTINS DA
SILVA,  JULIANE MIRELA BERTUZZI

065 2005.0012285-6/0 - Processo de Conhecimento ROGÉRIO
MOKWA X BRASIL TELECOM S/A Recurso interposto pelo re-
querido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s) LO-
RENA MARINS SCHWARTZ ZAMBON, SANDRA REGINA RO-
DRIGUES

066 2005.0013848-7/0 - Processo de Conhecimento ROBERTO AG-
NER RODRIGUES X BRASIL   TELECOM S/A Recurso interpos-
to pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões
Adv(s) ANDREA CORDEIRO DOS SANTOS, SANDRA REGINA
RODRIGUES

067 2005.0014202-1/0 - Processo de Conhecimento ISALDA XA-
VIER DE SOUZA X BRASIL   TELECOM S/A Recurso interposto
pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
ALBERTINA DA SILVA CABRAL, SANDRA REGINA RODRI-
GUES

068 2005.0014205-7/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO SOU-
ZA ASSUNÇAO X BRASIL   TELECOM S/A Recurso interposto
pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
ALBERTINA DA SILVA CABRAL, SANDRA REGINA RODRI-
GUES

069 2005.0014693-1/0 - Processo de Conhecimento TEREZA MA-
RIA FREDERICO DE SOUZA (E   OUTRO) X BRASIL TELE-
COM S/A Recurso interposto pelo requerido, ao recorrido para apre-
sentar as contra-razões Adv(s) ANTONIO CARLOS MOREIRA,
SANDRA REGINA RODRIGUES

070 2005.0018491-4/0 - Processo de Conhecimento MARIA AGOS-
TINHA CASTRO X BRASIL   TELECOM S/A Recurso interposto
pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
MARCOS ROBERTO DOS SANTOS, SANDRA REGINA RODRI-
GUES

071 2005.0018905-3/0 - Processo de Conhecimento MARIA LU-
CIA DA SILVA X BRASIL TELECOM   S/A Recurso interposto
pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
VANESSA TEIXEIRA DOS SANTOS, SANDRA REGINA RODRI-
GUES

072 2005.0020227-4/0 - Processo de Conhecimento HELGA BRO-
DAHGE X BRASIL TELECOM S/A Recurso interposto pelo re-
querido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s) VA-
NESSA TEIXEIRA DOS SANTOS, SANDRA REGINA RODRI-
GUES

073 2005.0021998-1/0 - Processo de Conhecimento AIRTON COS-
TA SANTOS X BRASIL TELECOM   S/A Recurso interposto pelo
requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s) DR.
IVO DYNIWICZ, SANDRA REGINA RODRIGUES

074 2005.0022002-1/0 - Processo de Conhecimento CELSO LUIZ
PANZARINI X BRASIL TELECOM   S/A Recurso interposto pelo
requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s) DR.
IVO DYNIWICZ, SANDRA REGINA RODRIGUES

075 2005.0022106-9/0 - Processo de Conhecimento BERNADETE
SMANHOTO GRANDE X BRASIL   TELECOM S/A Recurso in-
terposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-ra-
zões Adv(s) DR. IVO DYNIWICZ, SANDRA REGINA RODRI-
GUES

076 2005.0022428-4/0 - Processo de Conhecimento MARIANA
DEMBISKI X BRASIL TELECOM S/A Recurso interposto pelo
requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
KARYME GUERIOS MEYER, SANDRA REGINA RODRIGUES

077 2005.0023003-2/0 - Processo de Conhecimento JOAO APARE-
CIDO DOS SANTOS X BRASIL   TELECOM S/A Recurso inter-
posto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões
Adv(s) JEANE CARLA REDIN, SANDRA REGINA RODRIGUES

078 2005.0023174-0/0 - Processo de Conhecimento FRANCISCA
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TEREZINHA CZAIA X HOSPITAL E   MATERNIDADE NOSSA
SENHORA DAS   GRACAS (E OUTRO) Ao recorrente, para mani-
festar-se sobre as custas recursais Adv(s) LUIZ CARLOS DA RO-
CHA, MACAZUMI FURTADO NIWA, KATIA REGINA LEITE
FERRAZ

079 2005.0025079-8/0 - Processo de Conhecimento LEONILDO
REMEDI X SAMUCA AUTOMOVEIS   SANDRACAR VEICU-
LOS LTDA Indicar bens à penhora no prazo de trinta dias, sob pena
de extinção do feito Adv(s) EVERRTON CALAMUCCI

080 2005.0031748-5/0 - Execução Título Extrajudicial ANTONIO
EZEQUIEL FERREIRA DA CRUZ X   ADEGA LOVATEL LTDA
Deve o réu proceder da forma requerida na petição de fls. 30. Adv(s)
JEFFERSON AUGUSTO DE PAULA, ADAUTO PINTO DA SIL-
VA

081 2005.0033511-8/0 - Execução Título Extrajudicial PAULO SER-
GIO DOS SANTOS X OBJETIVA   ADMINISTRADORA DE CON-
SORCIOS S/C   LTDA À procuradora do requerente para devoluçao
dos autos em cartório, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob as
penas do artigo 196, do CPC Adv(s) ADRIANA MUSSAK, SID-
NEY MARCOS MIRANDA

082 2006.0004955-9/0 - Processo de Conhecimento LEONILDA DE
BRITO X BANCO   PANAMERICANO S/A Manifestar-se sobre o
pagamento efetuado Adv(s) IVAN RIBAS, JAIME DIAS DE OLI-
VEIRA JUNIOR

083 2006.0007219-0/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ ANTO-
NIO MORASSUTI X PAULO   FERNANDO PAULUK Ao advoga-
do requerido, para que proceda a devolução dos autos em Secreta-
ria, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas do art. 196
do CPC. Adv(s) PAULO FERNANDO PAULUK

084 2006.0007480-0/0 - Processo de Conhecimento MARCIO APA-
RECIDO FARINAS X BANCO ITAU   S/A Manifestar-se sobre o
pagamento efetuado Adv(s) LUIZ ALFREDO RODRIGUES FARI-
AS JUNIOR, MARCIO AYRES DE OLIVEIRA

085 2006.0008608-6/0 - Processo de Conhecimento ORLANDO
MARCELINO GOMES X SONAE   DISTRIBUICAO BRASIL S/A
Ao executado, para complementar o pagamento, no prazo de 15 dias,
sob pena de incidência da multa prevista no art. 475-J, § 4º, CPC.
Adv(s) MIRIAM KLAHOLD, JOSE OTAVIO ANDUJAR DE OLI-
VEIRA

086 2006.0009094-6/0 - Processo de Conhecimento CARLOS HEN-
RIQUE MARTIN GELINSKI X   ECOVIA CONCESSIONARIA
ECOVIA CAMINHO   DO MAR S/A Foi efetuada penhora on line
em conta corrente de sua titularidade. Apresentar, querendo, impug-
nação no prazo de 15 dias. Adv(s) JULIANO CAMPELO PRES-
TES, PEDRO PAULO PAMPLONA, MARCOS DE OLIVEIRA
MOREIRA

087 2006.0010102-0/0 - Processo de Conhecimento LUIZ FERNAN-
DO OBLADEN X MORO   EMPREENDIMENTOS E PARTICIPA-
COES S/A Devem as partes providenciar a juntada de Instrumento
procuratório em 10 dias, regularizando suas representações proces-
suais. Adv(s) JOSE BALBINO DOS SANTOS, DIOGO MATTE
AMARO

088 2006.0010304-4/0 - Processo de Conhecimento TATI TARE-
NEH SAHFA X BANCO DO BRASIL   S/A Tendo em vista a não
manifestação da parte recorrente, indefiro o pedido de justiça gratui-
ta de fls. 94 e julgo deserto o recurso de fls. 89/94, ante a inexitência
de preparo. Adv(s) GABRIEL BARDAL, FABRICIO ZILLOTTI

089 2006.0013243-3/0 - Execução de Título Judicial CELSO DEON
X MARCELO DA SILVA   CARNEIRO Manifestar-se sobre o retor-
no do ofício Adv(s) JONAS GOULART

090 2006.0013888-6/0 - Execução de Título Judicial REINALDO
MOTA EIRAS X BERNINI   INDUSTRIA E COMERCIO DE
MARMORES E   GRANITOS LTDA Esclareça a peticionária de fls.
58 (exequente), no prazo de 05 dias, se o pedido de bloqueio do
CNPJ da empresa consiste na penhora eletrônica das contas da em-
presa executada. Adv(s) ELIEZER PIRES PINTO, RICARDO GRA-
CIOLLI CORDEIRO

091 2006.0014042-0/0 - Processo de Conhecimento JOSE ELIFAS
GASPARIN JUNIOR X TAM   LINHAS AEREAS S/A Manifestar-
se sobre o pagamento efetuado Adv(s) LUCIANA ANDREA
MAYRHOFER DE OLIVEIRA, JULIANE ZANCANARO

092 2006.0018691-0/0 - Processo de Conhecimento JUAREZ JOAO
LABIAK X CONFIANCA CIA DE   SEGUROS Manifestar-se sobre
o pagamento efetuado Adv(s) JOSLAINE MONTANHEIRO AL-
CÂNTARA DA SILVA, JULIANO SIQUEIRA DE OLIVEIRA

093 2006.0019121-2/0 - Processo de Conhecimento ELMER WIE-
DENHOFT BOGDANOW X   CITIBANK ADMINISTRADORA
DE CARTOES   DE CREDITO S/A Ao procurador da parte reque-
rente, para devoluçao dos autos em cartório, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, sob as penas do artigo 196, do CPC Adv(s) GIOVA-
NA P. DE OLIVEIRA FRANCO BOZZI, ELMO SAID DIAS

094 2006.0020061-2/0 - Processo de Conhecimento ENEIDA MA-
RIA STEIN X SAULO DE TARSO   GOMES DA SILVA Manifes-
tar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de trinta
dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) DOROTI SILMARA DE
OLIVEIRA PRADOS

095 2006.0021121-8/0 - Processo de Conhecimento AMERICO
SCUISSIATTO X IVETE YOKO   HORIGUSHI Manifeste-se o autor
no sentido de informar se a obrigação de fazer foi cumprida. Adv(s)

MONSENHOR EDVAL MONTEIRO RODRIGUES, MARCELO
LASPERG DE ANDRADE

096 2006.0022090-1/0 - Execução Título Extrajudicial INACIO
CHUDEK X JOAO ALCEU BORGES   TIGRINHO Manifestar-se
sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de trinta dias, sob
pena de extinção do feito Adv(s) PAULO CESAR HOROCHOSKI

097 2006.0022855-7/0 - Execução Título Extrajudicial ALIDO DE-
PINE X IMOBILIARIA ALBA S/C LTDA   (E OUTROS) Manifes-
tar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de trinta
dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) ROBERTO PONTES
CARDOSO JUNIOR, HUMBERTO SARAN SOLON, MARLUS
JORGE DOMINGOS, JORGE JOSE DOMINGOS NETO

098 2006.0023042-0/0 - Processo de Conhecimento FRANCISCO
XAVIER DE MATTOS X   STOPPLAY Deixo de acolher a impug-
nação, com fundamento no art. 475-L, § 2º, CPC. Adv(s) FERNAN-
DA LOPES DE OLIVEIRA TROVARELI

099 2006.0023211-5/0 - Processo de Conhecimento JOSELITO
FRANCISCO GUGLIELMI X MARLI   DALLEDONE PRODLIK
Sentença julgando parcialmente procedente o pedido Adv(s)
NEWTON AMARAL FERREIRA

100 2006.0024158-0/0 - Execução de Título Judicial ROSELI APA-
RECIDA DUARTE DA LUZ X CIA   ITAU LEASING DE ARREN-
DAMENTO   MERCANTIL S/A À advogada Renata Polichuk, OAB-
Pr 40.483, para que proceda a devolução dos autos em cartório, no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do
CPC. Adv(s) ELTON ALAVER BARROSO, MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA

101 2006.0024825-2/0 - Execução de Título Judicial SAMEA FRAT-
TINI COSTA X ANDRE FELIPE DE   GOES FURTADO Manifes-
tar-se sobre o pagamento efetuado Adv(s) REGINALDO CELSO
GUIDOLIN

102 2006.0024826-4/0 - Processo de Conhecimento JOAO ELOI
BUTZEN X BANCO SANTANDER   S/A Tendo em vista que a
causa de pedir deste processo é diferente da causa de pedir dos autos
2005.31032-3 do 1º JEC, e que ambas as causas possuem pedidos
diferentes, não há que se falar em conexão, litispendência, ou coisa
julgada. Adv(s) REINALDO JOSE ANDREATTA, ALFREDO JOSE
FAIAD PILUSKI, LUIZ GONZAGA MOREIRA CORREIA

103 2006.0025487-0/0 - Processo de Conhecimento ANA ROSA DA
APARECIDA DE MELLO X   IVONETE MARIA SANTANA Ma-
nifeste-se a exequente, no prazo de 05 dias, sobre a proposta de
acordo de fls. 68. Adv(s) KALIL JORGE ABBOUD

104 2007.0001719-0/0 - Processo de Conhecimento ILDO ROBER-
TO PONDIELEK X LOTERIAS   MOSENHOR LTDA Ao procura-
dor para que proceda a devolução dos autos em cartório no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penas do art, 196 do CPC. Adv(s)
VANIA DE AGUIAR, ALEXANDRE ROBERTO PEIXER

105 2007.0002806-3/0 - Processo de Conhecimento GILMAR APA-
RECIDO RAVAZOLI X C&A   MODAS LTDA (E OUTRO) Mani-
festar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de trinta
dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) ALVARO DIAS HENRI-
QUE, CLAUDIA BUENO GOMES

106 2007.0003468-1/0 - Processo de Conhecimento ROSI CLEIA
FRAZAO NADALIN X RITA DE   CASSIA ZULIAN PEREIRA (E
OUTRO) Ao procurador do reclamante para que proceda a devolu-
çao dos autos em cartório, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob
as penas do artigo 196, do CPC Adv(s) GUSTAVO FRAZAO NA-
DALIN

107 2007.0003569-3/0 - Processo de Conhecimento ALDERICO
ZADULSKI X COPEL DISTRIBUICAO   S/A Manifestar-se sobre
o pagamento efetuado Adv(s) LUCIANO MICHALXUK, FABRI-
CIO FABIAN PEREIRA

108 2007.0003837-7/0 - Execução Título Extrajudicial MARCO PE-
REIRA CAMARGO X MARIA CELIA   FERREIRA GUIMARAES
Manifestar-se sobre o retorno do ofício Adv(s) JOAO NELSON KI-
NAL, DIEGO ANTONIO CARDOSO DE ALMEIDA

109 2007.0007051-4/0 - Processo de Conhecimento EVA DOS SAN-
TOS AZEVEDO VILAS BOAS X   BRADESCO SEGUROS S/A
Ao recorrente, para manifestar-se sobre as custas recursais, tendo
em vista o provimento recursal Adv(s) HELENA CRISTINA FER-
REIRA CARNEIRO, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ

110 2007.0008584-1/0 - Processo de Conhecimento DAVID BAL-
MIRO DA SILVA X VERA LÚCIA   FERNANDES PESSOA Audi-
ência de Instrução e Julgamento redesignada para o dia 13/11/2008,
às 14:15 hs Adv(s) DALTON ANTONIO SCHULTZ GABARDO,
ADEMIR FERNANDES CLETO

111 2007.0009649-6/0 - Processo de Conhecimento JOSE TRIZO-
TE SOBRINHO X HSBC SEGUROS   BRASIL S/A Julgo extinto o
processo sem resolução do mérito Adv(s) DOUGLAS BITTEN-
COURT LOPES DA SILVA, GERSON VANZIN MOURA DA SIL-
VA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

112 2007.0011545-4/0 - Execução Título Extrajudicial GILMAR
JOSE DOS SANTOS X WASHINGTON   JOSIAS GARCIA À pro-
curadora Viviane de Oliveira para que proceda, no prazo de vinte e
quatro (24) horas, a devolução dos autos em cartório sob as penas
do art. 196 do CPC. Adv(s) MARLENE OLIVEIRA DE ALMEIDA,
VIVIANE TRAMUJAS ROHN DE OLIVEIRA

113 2007.0011846-6/0 - Processo de Conhecimento GILSON MA-

ZUR X BANCO IBI S/A BANCO   MULTIPLO (E OUTRO) Ao
reclamante para retirar alvará. Adv(s) PETER FREDERIC JAPP,
CLAUDIA BUENO GOMES, GUILHERME DALOCE CASTA-
NHO

114 2007.0012359-1/0 - Processo de Conhecimento CESAR LUIZ
VIEIRA JUSCHAKS (E OUTRO) X   DUNIA UBA DEQUECH P
DE OLIVEIRA Manifeste-se a parte exequente, no prazo de 05 dias,
quanto o teor de fls. 60. Adv(s) DANIEL SOTTILI MENDES JOR-
DAO

115 2007.0012760-6/0 - Processo de Conhecimento CEZAR NÓ-
BREGA JUNIOR X RST   TRANSPORTE E LOGISTICA LTDA (E
OUTRO) À advogada Danielle Rosa e Souza, para que proceda a
devolução dos autos em cartório no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, sob às penas do art. 196, CPC. Adv(s) SANDRA MARA HI-
NATA, DARCI CANDIDO DE PAULA

116 2007.0013545-2/0 - Processo de Conhecimento TELIA CRIS-
TIANE OLIVEIRA ALVES X JOAO   BOSCO DA SILVA Indefiro
o pedido de fls.51, ante a sentença de extinção de fls.41. Adv(s)
JOANA PAULA CHEMIN DE ANDRADE

117 2007.0013657-7/0 - Processo de Conhecimento DILSON GO-
MES DA SILVA WITZKI X OMNI S/A   CREDITO FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTO Julgo extinto o processo sem resolu-
ção do mérito Adv(s) JOSÉ AROLDO MATIAS, EDUARDO PENA
DE MOURA FRANÇA

118 2007.0013703-5/0 - Processo de Conhecimento ELADIO PRA-
DOS JUNIOR X EURONED SAO   JOSE REPRESENTACOES
COMERCIAIS LTDA   (E OUTROS) Ao procurador, para devolu-
çao dos autos em cartório, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob
as penas do artigo 196, do CPC Adv(s) ELADIO PRADOS JUNIOR

119 2007.0014001-0/0 - Processo de Conhecimento HENRIQUE
SBRISSIA X BANCO DO BRASIL   S/A Manifestar-se sobre o pa-
gamento efetuado Adv(s) RAFAEL SBRISSIA,  FERNANDO WIL-
SON ROCHA MARANHAO

120 2007.0015140-1/0 - Processo de Conhecimento AUDREY
CHRISTINA ZRAIK X EXTRA   HIPERMERCADO Antecipada a
audiência de Instrução e Julgamento para o dia 10/10/2008 às 15:30
hs. Desconsiderar data anterior. Adv(s) JAMES DANTAS, ANDRE
LUIZ RAMOS DE CAMARGO

121 2007.0015662-7/0 - Execução Título Extrajudicial GUILHER-
ME GIACON DA SILVA X MANOEL   COSTA DA SILVA (E OU-
TROS) Manifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no
prazo de trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) IVAN
SERGIO TASCA

122 2007.0016196-6/0 - Processo de Conhecimento EVALDO TA-
DEU GRABARSKI X MARMORARIA   MONTE SINAI Ao exe-
quente para indicar bens à penhora, no prazo de 15 dias. Adv(s)
DALTON BERNERT MACHADO JUNIOR, CELSO RICARDO
SCHLUGA

123 2007.0016361-4/0 - Processo de Conhecimento ANA CAROLI-
NA MACIEL BROTTO X VISA   CARTOES (E OUTRO) Sentença
julgando parcialmente procedente o pedido Adv(s) JOAO LEONE-
LHO GABARDO FILHO

124 2007.0016654-9/0 - Processo de Conhecimento MARIELA DAS
GRACAS PIERUCCINI   DELGOBBO X CINTIA ELOISA MAN-
CIA (E   OUTROS) Audiência de Instrução e Julgamento redesigna-
da para o dia 16/10/2008, às 16h:45 Adv(s) OTAVIO AUGUSTO
GOMES DE PINHO ANTUNES, RAFFAEL SILVA CAPOTE

125 2007.0016999-1/0 - Processo de Conhecimento INGRID BOH-
LER X BRASIL TELECOM S/A Manifeste-se a requerida sobre o
teor de fls. 34, no prazo de 05 dias. Adv(s) SANDRA REGINA RO-
DRIGUES

126 2007.0017977-5/0 - Processo de Conhecimento SAMIR EL LA-
DEN (E OUTRO) X SERVICOS DA   AGENCIA DE VIAGENS
CVC TUR LTDA (E   OUTRO) Manifestar-se sobre o pagamento
efetuado Adv(s) JULIANA PETCHEVIST, LISIE RIBEIRO, JULI-
ANE ZANCANARO

127 2007.0018266-1/0 - Execução de Título Judicial LAERCIO DA
SILVA REIS X FLAVIA   RODRIGUES DINIZ DE ALMEIDA (E
OUTRO) Manifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no
prazo de trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) ISIONE
STEENBOCK FIM

128 2007.0018870-1/0 - Processo de Conhecimento EGON JOSE
BRUCKHEIMER JUNIOR X BRASIL   TELECOM S/A (E OU-
TRO) Manifestar-se sobre o retorno do ofício Adv(s) JULIA GLA-
DIS LACERDA ARRUDA, SANDRA REGINA RODRIGUES,
CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER

129 2007.0019531-9/0 - Processo de Conhecimento ADILSON
MARTINS DOS SANTOS X BRASIL   SUL CONSORCIO NACI-
ONAL Junte a parte requerente, no prazo de 10 dias, certidão atua-
lizada Junta Comercial a fim de que se verifique a identidade dos
sócios da requerida. Adv(s) JAQUELINE T. SANTOS LISOTTI

130 2007.0020713-7/0 - Processo de Conhecimento MARIANA
EHLKE WITHERS (E OUTRO) X   ROGERIO GOMES GASPA-
RINI (E OUTRO) Designação de audiência una (conciliação, instru-
ção e julgamento) em 26/02/2009, às 20:00 Adv(s) MARCO ANTO-
NIO ROESLER LANGER

131 2007.0022465-3/0 - Processo de Conhecimento ALEXSSAN-
DRA MARIS FANTON X BANCO   ITAU S/A Julgo extinto o

processo sem resolução do mérito Adv(s)  ANTONIO SILVA DE
PAULO, RAFAEL HENRIQUE DE OLIVEIRA COSTA, ANTONIO
CELESTINO TONELOTO, ANNE CARLA GABRIEL

132 2007.0023019-5/0 - Processo de Conhecimento IGOR RIBEI-
RO PEREIRA X DISMAR   DISTRIBUIDORA MARINGA DE
ELETRODOMESTICOS LTDA Designada audiência de conciliação
em 12/02/2009, às 15:00 Adv(s)  ANTONIO SILVA DE PAULO

133 2007.0023066-4/0 - Processo de Conhecimento JORGE RICAR-
DO FAVORITO X GARANTE   SERVICOS DE APOIO S/C LTDA
Declaro extinto o processo nos termos do art. 269, III, CPC. Adv(s)
EMERSON LUIZ VELLO

134 2007.0024020-9/0 - Execução Título Extrajudicial PONTOA-
ÇAO EDIÇAO DE TEXTOS LTDA X   DENTAL TRIBUNE LA-
TIN AMERICA EDITORA   LTDA Indefiro o pedido de bloqueio on
line, tendo em vista a parte ré não ter sido até a presente data citada.
Outrossim, indefiro o pedido de ofício à Polícia Federal, ante o teor
da certidão de fls. 45. Deve a parte autora indicar o endereço da
requerida, sob pena de extinção por falta de citação, com fulcro no
art. 53, § 4º, da Lei 9099/95. Adv(s) RICARDO GARCIA DE AN-
DRADE DIAS

135 2007.0024335-9/0 - Processo de Conhecimento DARCI DE
LIMA (E OUTROS) X MARIZ   MENDES MAY (E OUTRO) Aos
recorrentes, para que, no prazo de 05 dias, comprovem a insuficiên-
cia de recursos mediante comprovantes de rendimentos, caso os pos-
sua, ou documentos de outra natureza, isso sob pena de indeferimen-
to do pedido de justiça gratuita. Adv(s) MARCIO PASCHENDA
NEVES

136 2007.0024606-8/0 - Processo de Conhecimento TAISSA MA-
RIA SCHUARTZ X TECIDOS E   CONFECCOES MAC GIN ME
Designada audiência de conciliação em 05/03/2009, às 19:30 Adv(s)
TAISSA MARIA SCHUARTZ

137 2007.0025306-7/0 - Processo de Conhecimento LUIZ CARLOS
DE SOUZA X GERMANO E   ZAHDI CONSTRUCOES LTDA
Designada audiência de conciliação em 05/03/2009, às 20:15 Adv(s)
WALDOMIRO SANTIN

 138 2007.0025474-0/0 - Processo de Conhecimento ELAINE HALY-
ZIS SILVA LOPES X NELSON   TAMANINI (E OUTRO) Manifes-
tem-se as partes em relação ao teor de fls. 69/70, no prazo de 05
dias. Adv(s) MOISES DE JESUS TEIXEIRA JUNIOR, BORIS AN-
TONIO BAITALA

139 2007.0025559-7/0 - Execução Título Extrajudicial JAIR JOAO
MECATTI X CESAR AUGUSTO   CARVALHO (E OUTRO) Infor-
mar o correto endereço da parte requerido no prazo de trinta dias,
sob pena de extinção do feito Adv(s) SILVIA CARNEIRO LEAO

140 2007.0026993-9/0 - Processo de Conhecimento RAFAEL GON-
CALVES X GUSTAVO ADRIAN   RASPUDITCH Manifestar-se
sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de trinta dias, sob
pena de extinção do feito Adv(s) JAMIL ROSSETTO SCHELELA

141 2007.0027494-0/0 - Processo de Conhecimento TECNOSITE
ENGENHARIA LTDA X BRASIL   TELECOM CELULAR S/A Re-
designação de audiência de instrução e julgamento em 19/01/2009,
às 15:30 Adv(s) RITA DE CASSIA STEMPNIAK, SANDRA REGI-
NA RODRIGUES

142 2007.0027514-2/0 - Processo de Conhecimento PATRICIA FER-
REIRA MOTTA X TAM VIAGENS Designação de audiência de con-
ciliação em 05/03/2009, às 20:30 Adv(s) FERNANDO PREVIDI
MOTTA

143 2007.0027780-1/0 - Execução Título Extrajudicial ADRIANA
FETTEER TORRACA X GILBERTO   DOS SANTOS Manifestar-
se sobre o retorno do ofício Adv(s) SILVANA LEA FETTER

144 2007.0028001-5/0 - Processo de Conhecimento ANDROS AL-
BERT CAVALIN (E OUTRO) X E   FRIEDRICH TECNOLOGIA E
INFORMATICA Designação de audiência de conciliação em 05/03/
2009, às 19:30 Adv(s) ANDRE RICARDO TUBIANA

145 2008.0002617-1/0 - Processo de Conhecimento SANDRO DE
ARRUDA X EGUIBERTO JOSE   DAMASCENO DO NASCIMEN-
TO Audiência de Instrução e Julgamento redesignada para o dia 06/
11/2008, às 15:00. Desconsiderar data anterior. Adv(s) VALKIRIA
DE LIMA GASQUES, VALTER KISIELEWICZ

146 2008.0002619-5/0 - Processo de Conhecimento MARIA DE FA-
TIMA DENEGA X NEUZA   BENINCA DE QUADROS Redesig-
nada audiência de Instrução e Julgamento para o dia 13/11/2008, ás
13:30 hs. Desconsiderar data anterior. Adv(s) MARCOS L. G. DE
OLIVEIRA, CLAUDIA B. C. DE SIQUEIRA

147 2008.0004892-8/0 - Processo de Conhecimento OSWALDO SEI-
XAS QUEIROZ JUNIOR X GOL   TRANSPORTES AEREOS S/A
Manifeste-se a reclamada sobre os documentos apresentados, no pra-
zo de 10 dias. Adv(s) RAFAEL FURTADO MADI, DIOGO NASCI-
MENTO BUSSE

148 2008.0004914-4/0 - Processo de Conhecimento RAUL DELA-
TORRE X GOL TRANSPORTES   AEREOS S/A Manifeste-se a
reclamada sobre os documentos apresentados, no prazo de 10 dias.
Adv(s) RAFAEL FURTADO MADI

149 2008.0007259-4/0 - Processo de Conhecimento RODRIGO DA
ROCHA ROSA X VIA APIA   ASSESSORIA IMOBILIARIA LTDA
ALFAMA Designação de audiência de conciliação em 12/03/2009,
às 14:00 Adv(s) RODRIGO DA ROCHA ROSA
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150 2008.0009123-9/0 - Processo de Conhecimento HUDERSON
ALEXANDER DALLA VECCHIA X   C&A MODAS LTDA (E
OUTRO) Manifestar-se sobre o pagamento efetuado Adv(s) HUDER-
SON ALEXANDER DALLA VECCHIA, ALDO GALICIOLI JU-
NIOR, ELISA GEHLEN, CELSO DAVID ANTUNES

151 2008.0009245-4/0 - Processo de Conhecimento SANDRA VE-
RONICA BELONI X JOSE DE   JESUS RODRIGUES MARTI-
NEZ (E OUTROS) Indefiro o pedido de antecipação dos efeitos par-
ciais da tutela. Aguarde-se audiência já designada. Adv(s) PAULO
ANDRE ALVES DE RESENDE

152 2008.0010909-4/0 - Processo de Conhecimento MARIA CECI-
LIA BUSNARO VAINE X L ART   CUICINE COMERCIO MO-
VEIS LTDA (E   OUTRO) A dara correta da audiência de instrução
e julgamento é 12/02/2009, às 15:30 hrs. Desconsiderar a data cons-
tante do termo de audiência de conciliação (fls.39). Adv(s) VIVIA-
NE CASTELLI, HUGO RAITANI

153 2008.0012087-6/0 - Processo de Conhecimento JOSEPH YEN
(E OUTRO) X JAL JAPAN   AIRLINES INTERNACIONAL CO
LTDA (E   OUTRO) Julgo extinto o processo sem resolução do mé-
rito Adv(s) LUSIA YEN, SILVIA MARIA OIKAWA

154 2008.0014775-0/0 - Execução Título Extrajudicial ESCOLA DE
PRIMEIRO GRAU CARROSSEL   DOURADO INTEGRACAO
LTDA X JAIME ELIAS   PIRES Manifestar-se sobre a certidão do
Sr. Oficial de Justiça, no prazo de trinta dias, sob pena de extinção
do feito Adv(s) JOYCE MARIA VINHAS VILLANUEVA, RICAR-
DO VINHAS VILLANUEVA

155 2008.0021080-2/0 - Processo de Conhecimento ELANDER
MENDES DA ROSA X EMPRESA   BRASILEIRA DE TELECO-
MUNICACOES S/A   EMBRATEL Indefiro o pedido de antecipa-
ção dos efeitos da tutela. Aguarde-se audiência designada às fls. 02.
Adv(s) LUCIA SOARES FRANCO MENDES DA ROSA

156 2008.0021460-0/0 - Processo de Conhecimento NEY DE OLI-
VEIRA RODRIGUES X CLARO S/A Indefiro o pedido de antecipa-
ção dos efeitos da tutela. Aguarde-se audiência designada. Adv(s)
NEY DE OLIVEIRA RODRIGUES

157 2008.0021987-5/0 - Processo de Conhecimento REGINA MA-
RIA LEAL DE PAULI X LIBERTY   SEGUROS S/A Indefiro o
pedido de antecipação dos efeitos parciais da tutela. Aguarde-se au-
diência designada às fls. 02. Adv(s) DIEGO DE PAULI PIRES,
EMERSON LUIS DAL POZZO

158 2008.0022514-2/0 - Processo de Conhecimento NATANAEL
FURTADO DE ARAUJO X   ELIZANGELA ALBUQUERQUE
MARTINS Designação de Audiência de Conciliação as 19:00 do dia
19/03/2009 Adv(s) MARCELI MOTTA, MAISA CLIMECK DE OLI-
VEIRA

159 2008.0022554-6/0 - Processo de Conhecimento SURYANE NA-
BHEM KALLUF X ASSOCIACAO   DE ENSINO NOVO ATE-
NEU Designação de Audiência de Conciliação as 19:30 do dia 19/
03/2009 Adv(s) SURAYA NABHEM KALLUF DE OLIVEIRA

160 2008.0022586-2/0 - Processo de Conhecimento TAVONY SAN-
TOS SILVA X BCP S/A Indefiro o pedido de antecipação dos efeitos
da tutela. Aguarde-se audiência já designada. Adv(s) SURAYA NA-
BHEM KALLUF DE OLIVEIRA

161 2008.0022610-5/0 - Processo de Conhecimento ELEONORA
PEREIRA DA COSTA NEGRAO (E   OUTROS) X BANCO BRA-
DESCO S/A           Intimação do autor que os autos foram registrados
sob nº 2008.0022610-5/0 , distribuído para 3º Juizado Especial Cível
e excluído  do sistema a audiência de conciliação designada na inici-
al, por tratar-se de ação de Plano Econômico  Adv(s) GISELE PAS-
SOS TEDESCHI, JANE LUCI GULKA

162 2008.0022615-4/0 - Processo de Conhecimento PEDRO GO-
MES SAMPAIO DA SILVA X GUGA’S   (E OUTRO) Designação
de Audiência de Conciliação as 20:00 do dia 19/03/2009 Adv(s) IZA-
BELA SWIECH MOTTA, DARCIELI BACHMANN DURO VIEI-
RA

163 2008.0022633-2/0 - Processo de Conhecimento THIAGO GRA-
CIOSO PERES DA SILVA X   GLOBAL VILLAGE TELECOM
LTDA. - GVT Designação de Audiência de Conciliação as 20:00 do
dia 19/03/2009 Adv(s) PAULO ROBERTO ALMEIDA BRITTO
JUNIOR

164 2008.0022660-0/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO CZE-
LUSNIAK X HSBC BANK BRASIL   S/A BANCO MULTIPLO
Designação de Audiência de Conciliação as 20:00 do dia 19/03/2009
Adv(s) GUILHERME LUIZ SANDRI

165 2008.0022669-6/0 - Processo de Conhecimento ANDERSON
CLEYTON DA SILVA X   ARTEARREDO CRIARE COM. DE
MOVEIS   PLANEJADOS LTDA (E OUTRO) Designação de Audi-
ência de Conciliação as 20:00 do dia 19/03/2009 Adv(s) ANGELI-
CA KLUG ESTEVAM DA SILVA

166 2008.0022687-4/0 - Processo de Conhecimento HELIO SCHA-
FRUM JUNIOR X MBM   SEGURADORA S.A. Designação de
Audiência de Conciliação as 20:15 do dia 19/03/2009 Adv(s) VIR-
GINIA  CLAUDIA DA CRUZ FERNANDES SCHULTZ SZWESM

167 2008.0022741-0/0 - Processo de Conhecimento JOSE GRACIA
ALVES X ORGANIZACAO   SOCIAL DE LUTO CURITIBA S/C
LTDA Designação de Audiência de Conciliação as 20:30 do dia 19/
03/2009 Adv(s) MARCELO NASSIF MALUF, GUSTAVO DARIF
BORTOLINI

168 2008.0022798-7/0 - Processo de Conhecimento THERESA ZAI-
ONC X UNIMED Designação de Audiência de Conciliação as 9:30
do dia 26/03/2009 Adv(s) BEATRICE BARA LEONI

169 2008.0022805-3/0 - Execução Título Extrajudicial FOX CO-
MERCIO PRODUTOS AUTOMOTIVOS   X JOSNEI PEDROLLO
DE SOUZA Intimação do autor, que seu pedido foi registrado  sob
nº 2008.0022805-3/0, e distribuído para o 3 º Juizado Especial Cí-
vel. Fica o exeqüente ciente de que não sendo encontrado o devedor
ou não havendo bens a serem penhorados os autos serão extintos
(art. 53, parágrafo 4º. Da lei 9.099/95). Adv(s) MONICA RIEKES
MAJEWSKI

170 2008.0022816-6/0 - Processo de Conhecimento PNELOPY TUL-
LER OLIVEIRA FREITAS   ALMIRAO X CELSO HELLMANN
Designação de Audiência de Conciliação as 9:30 do dia 26/03/2009
Adv(s) Pnelopy Tuller Oliveira

171 2008.0022827-9/0 - Processo de Conhecimento IDEFONSO VI-
ANNA - ESPOLIO X HSBC BANK   BRASIL S/A Intimação do
autor que os autos foram registrados sob nº 2008.0022827-9/0, dis-
tribuído para o  3º Juizado Especial Cível e excluído  do sistema a
audiência de conciliação designada na inicial, por tratar-se de ação
de Plano Econômico Adv(s) VILMOR PICCOLOTTO

172 2008.0022829-2/0 - Processo de Conhecimento JOSE VALDIR
DE MOURA X BANCO ITAU S/A Intimação do autor que os autos
foram registrados sob nº 2008.0022829-2/0, distribuído para 3º Jui-
zado Especial Cível e excluído  do sistema a audiência de conciliação
designada na inicial, por tratar-se de ação de Plano Econômico Adv(s)
VILMOR PICCOLOTTO

173 2008.0022830-7/0 - Processo de Conhecimento MONICA DE
BIASE WRIGHT KASTRUP X   BANCO BANKPAR S.A (E OU-
TRO) Designação de Audiência de Conciliação as 10:00 do dia 26/
03/2009 Adv(s) WILSON MAFRA MEILER FILHO

174 2008.0022838-1/0 - Processo de Conhecimento CELSO  AN-
TONIO ALVARES GOMES X TIM   CELULAR S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 10:30 do dia 26/03/2009 Adv(s) SA-
MUEL MARCONDES E SILVA

175 2008.0022864-7/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
LOURENCO MEDEIROS X SANTOS   & MORIALDO LTDA De-
signação de Audiência de Conciliação as 10:30 do dia 26/03/2009
Adv(s) PAOLA RIBEIRO NUNES DE MELO, SHENIA SAMIRA
NASSIN, MIGUEL ELIAS MAKIOLKA

 176 2008.0022866-0/0 - Processo de Conhecimento JORGE LUIZ
DE MELLO X FININVEST S/A (E   OUTRO) Designação de Audi-
ência de Conciliação as 11:00 do dia 26/03/2009 Adv(s) SILVIO
ESPINDOLA

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE  CURITIBA - CENTRAL

3º Juizado Especial Cível - Relação Nrº :046/2008

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
 ANTONIO SILVA DE PAULO 131 2007.0022465-3/0
 ANTONIO SILVA DE PAULO 132 2007.0023019-5/0
 FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO 119 2007.0014001-0/0
 JULIANE MIRELA BERTUZZI 064 2005.0011888-2/0
 JUTAI TABORDA DE MORAES 005 2000.0010950-9/0
ADAUTO PINTO DA SILVA 080 2005.0031748-5/0
ADELCIO CERUTI 019 2004.0022170-9/0
ADEMIR FERNANDES CLETO 110 2007.0008584-1/0
ADRIANA MARTINS DA SILVA 064 2005.0011888-2/0
ADRIANA MUSSAK 081 2005.0033511-8/0
ALBERTINA DA SILVA CABRAL 024 2004.0023174-5/0
ALBERTINA DA SILVA CABRAL 047 2005.0002615-1/0
ALBERTINA DA SILVA CABRAL 055 2005.0009332-1/0
ALBERTINA DA SILVA CABRAL 067 2005.0014202-1/0
ALBERTINA DA SILVA CABRAL 068 2005.0014205-7/0
ALDO GALICIOLI JUNIOR 150 2008.0009123-9/0
ALESSANDRO RAVAZZANI 004 2000.0008252-0/0
ALEXANDRE ROBERTO PEIXER 104 2007.0001719-0/0
ALFREDO JOSE FAIAD PILUSKI 102 2006.0024826-4/0
ALVARO DIAS HENRIQUE 105 2007.0002806-3/0
ALVARO DIRCEU DE CAMARGO
VIANNA NETO 026 2004.0023545-4/0
ANDRE LUIZ LUNARDON 015 2004.0001331-1/0
ANDRE LUIZ RAMOS DE CAMARGO 120 2007.0015140-1/0
ANDRE RICARDO TUBIANA 144 2007.0028001-5/0
ANDREA CORDEIRO DOS SANTOS 048 2005.0002855-5/0
ANDREA CORDEIRO DOS SANTOS 066 2005.0013848-7/0
ANESIO KOWALSKI 060 2005.0010813-8/0
ANGELICA KLUG ESTEVAM DA SILVA 165 2008.0022669-6/0
ANNE CARLA GABRIEL 131 2007.0022465-3/0
ANTONIO CARLOS MOREIRA 069 2005.0014693-1/0
ANTONIO CELESTINO TONELOTO 131 2007.0022465-3/0
ANTONIO JOSE URAIS 011 2002.0007100-5/0
APARECIDO FERREIRA COUTO 003 2000.0006060-7/0
BEATRICE BARA LEONI 168 2008.0022798-7/0
BENJAMIM MANOEL ZANATTA 017 2004.0020329-2/0
BENJAMIM MANOEL ZANATTA 023 2004.0023087-1/0
BENJAMIM MANOEL ZANATTA 028 2004.0024549-0/0
BORIS ANTONIO BAITALA 138 2007.0025474-0/0
CARLOS ALBERTO GUIMARAES AMARAL 014 2004.0000263-9/0
CAROLINA LUIZA LOYOLA 022 2004.0023001-3/0
CELSO DAVID ANTUNES 150 2008.0009123-9/0
CELSO RICARDO SCHLUGA 122 2007.0016196-6/0
CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER 128 2007.0018870-1/0
CLAUDIA B. C. DE SIQUEIRA 146 2008.0002619-5/0
CLAUDIA BUENO GOMES 105 2007.0002806-3/0
CLAUDIA BUENO GOMES 113 2007.0011846-6/0
CLAUDIOMIRO PRIOR 025 2004.0023433-0/0

CLECIO FERREIRA HIDALGO 018 2004.0020687-4/0
CLECIO FERREIRA HIDALGO 062 2005.0010973-3/0
CRISTIANE ABDALLA NEME 031 2004.0025456-5/0
DALTON ANTONIO SCHULTZ GABARDO 110 2007.0008584-1/0
DALTON BERNERT MACHADO JUNIOR 122 2007.0016196-6/0
DANIEL SOTTILI MENDES JORDAO 114 2007.0012359-1/0
DARCI CANDIDO DE PAULA 115 2007.0012760-6/0
DARCIELI BACHMANN DURO VIEIRA 162 2008.0022615-4/0
DICESAR BECHES VIERA JUNIOR 053 2005.0005102-2/0
DIEGO ANTONIO CARDOSO DE ALMEIDA 108 2007.0003837-7/0
DIEGO DE PAULI PIRES 157 2008.0021987-5/0
DIOGO MATTE AMARO 087 2006.0010102-0/0
DIOGO NASCIMENTO BUSSE 147 2008.0004892-8/0
DOROTI SILMARA DE OLIVEIRA PRADOS 094 2006.0020061-2/0
DOUGLAS BITTENCOURT LOPES DA SILVA111 2007.0009649-6/0
DR. IVO DYNIWICZ 017 2004.0020329-2/0
DR. IVO DYNIWICZ 023 2004.0023087-1/0
DR. IVO DYNIWICZ 028 2004.0024549-0/0
DR. IVO DYNIWICZ 032 2004.0025467-8/0
DR. IVO DYNIWICZ 033 2004.0025593-3/0
DR. IVO DYNIWICZ 034 2004.0025601-1/0
DR. IVO DYNIWICZ 035 2004.0025608-4/0
DR. IVO DYNIWICZ 036 2004.0025685-6/0
DR. IVO DYNIWICZ 039 2004.0025958-9/0
DR. IVO DYNIWICZ 041 2005.0000491-3/0
DR. IVO DYNIWICZ 042 2005.0000620-5/0
DR. IVO DYNIWICZ 043 2005.0000993-7/0
DR. IVO DYNIWICZ 073 2005.0021998-1/0
DR. IVO DYNIWICZ 074 2005.0022002-1/0
DR. IVO DYNIWICZ 075 2005.0022106-9/0
DR. JOSE MAURICIO G. TELLES 013 2003.0021385-4/0
DR. MARCEL A. HAMMOUD 013 2003.0021385-4/0
DRA CELIA REGINA SANTOS 002 2000.0003726-5/0
EDLE TATIANA LESSNAU DE FIGUEIREDO
NEVES 015 2004.0001331-1/0
EDSON FELIPE MUCHOLOWSKI 040 2005.0000272-3/0
EDUARDO PENA DE MOURA FRANÇA 117 2007.0013657-7/0
ELADIO PRADOS JUNIOR 118 2007.0013703-5/0
ELDO GEVEZIER 004 2000.0008252-0/0
ELIEZER PIRES PINTO 090 2006.0013888-6/0
ELISA GEHLEN 150 2008.0009123-9/0
ELMO SAID DIAS 093 2006.0019121-2/0
ELTON ALAVER BARROSO 100 2006.0024158-0/0
EMERSON LUIS DAL POZZO 157 2008.0021987-5/0
EMERSON LUIZ VELLO 133 2007.0023066-4/0
ERNANI KAVALKIEVICZ JUNIOR 012 2002.0022839-7/0
EVERRTON CALAMUCCI 079 2005.0025079-8/0
FABIO LUIS DE LIMA 015 2004.0001331-1/0
FABRICIO FABIAN PEREIRA 107 2007.0003569-3/0
FABRICIO PASSOS AZEVEDO 008 2001.0005639-1/0
FABRICIO ZILLOTTI 088 2006.0010304-4/0
FATIMA LUIZA GEBARA CASABURI 006 2001.0000757-9/0
FERNANDA FORTUNATO MAFRA 008 2001.0005639-1/0
FERNANDA LOPES DE OLIVEIRA
TROVARELI 098 2006.0023042-0/0
FERNANDO CESAR DA COSTA FERREIRA 005 2000.0010950-9/0
FERNANDO PREVIDI MOTTA 142 2007.0027514-2/0
GABRIEL BARDAL 088 2006.0010304-4/0
GANDURA M. DA MAIA ABOU FARES 020 2004.0022688-4/0
GERALDO DE CASSIO ZETOLA 029 2004.0024574-4/0
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 111 2007.0009649-6/0
GIOVANA P. DE OLIVEIRA FRANCO BOZZI 093 2006.0019121-2/0
GIOVANNA LEPRE SANDRI 009 2001.0015378-8/0
GISELE PASSOS TEDESCHI 161 2008.0022610-5/0
GUILHERME DALOCE CASTANHO 113 2007.0011846-6/0
GUILHERME LUIZ SANDRI 164 2008.0022660-0/0
GUSTAVO DARIF BORTOLINI 167 2008.0022741-0/0
GUSTAVO FRAZAO NADALIN 106 2007.0003468-1/0
HANNA MAZZAROTTO DE SA 014 2004.0000263-9/0
HELENA CRISTINA FERREIRA CARNEIRO 109 2007.0007051-4/0
HUDERSON ALEXANDER DALLA VECCHIA150 2008.0009123-9/0
HUGO RAITANI 152 2008.0010909-4/0
HUMBERTO SARAN SOLON 097 2006.0022855-7/0
ISIONE STEENBOCK FIM 127 2007.0018266-1/0
IVAN RIBAS 082 2006.0004955-9/0
IVAN SERGIO TASCA 121 2007.0015662-7/0
IVETE DA CONCEICAO BORBA 061 2005.0010949-1/0
IVETE DE CARVALHO LINHARES SERPA 057 2005.0009810-6/0
IZABELA SWIECH MOTTA 162 2008.0022615-4/0
JAIME DIAS DE OLIVEIRA JUNIOR 082 2006.0004955-9/0
JAIME OLIVEIRA PENTEADO 111 2007.0009649-6/0
JAMES DANTAS 120 2007.0015140-1/0
JAMIL ROSSETTO SCHELELA 140 2007.0026993-9/0
JANE LUCI GULKA 161 2008.0022610-5/0
JAQUELINE T. SANTOS LISOTTI 129 2007.0019531-9/0
JEANE CARLA REDIN 077 2005.0023003-2/0
JEFERSON RIBEIRO 052 2005.0004495-7/0
JEFFERSON AUGUSTO DE PAULA 056 2005.0009708-0/0
JEFFERSON AUGUSTO DE PAULA 080 2005.0031748-5/0
JIOMAR JOSE TURIN 006 2001.0000757-9/0
JISLAINE NEULS ALVES PRUDENTE 054 2005.0005688-0/0
JOANA PAULA CHEMIN DE ANDRADE 116 2007.0013545-2/0
JOAO BATISTA PIO VIEIRA 009 2001.0015378-8/0
JOAO CARLOS DELAY 027 2004.0024300-0/0
JOAO CARLOS DELAY 049 2005.0003045-3/0
JOAO LEONELHO GABARDO FILHO 123 2007.0016361-4/0
JOAO NELSON KINAL 108 2007.0003837-7/0
JONAS GOULART 089 2006.0013243-3/0
JORGE DE LARA 008 2001.0005639-1/0
JORGE DURVAL DA SILVA 004 2000.0008252-0/0
JORGE JOSE DOMINGOS NETO 097 2006.0022855-7/0
JOSÉ AROLDO MATIAS 117 2007.0013657-7/0
JOSE BALBINO DOS SANTOS 087 2006.0010102-0/0
JOSE OTAVIO ANDUJAR DE OLIVEIRA 085 2006.0008608-6/0
JOSE SILVERIO SANTA MARIA 046 2005.0002500-1/0
JOSE VICENTE DA SILVA 037 2004.0025723-7/0

JOSLAINE MONTANHEIRO ALCÂNTARA
DA SILVA 092 2006.0018691-0/0
JOYCE MARIA VINHAS VILLANUEVA 154 2008.0014775-0/0
JULIA GLADIS LACERDA ARRUDA 128 2007.0018870-1/0
JULIANA PETCHEVIST 126 2007.0017977-5/0
JULIANE ZANCANARO 091 2006.0014042-0/0
JULIANE ZANCANARO 126 2007.0017977-5/0
JULIANO CAMPELO PRESTES 086 2006.0009094-6/0
JULIANO SIQUEIRA DE OLIVEIRA 092 2006.0018691-0/0
JULIO CESAR RIBAS BOENG 022 2004.0023001-3/0
KALIL JORGE ABBOUD 103 2006.0025487-0/0
KARYME GUERIOS MEYER 076 2005.0022428-4/0
KATIA REGINA LEITE FERRAZ 078 2005.0023174-0/0
LAURO CAETANO VALENTIN 001 1999.0014680-3/0
LEANDRO GALLI 001 1999.0014680-3/0
LINCOLN TAYLOR FERREIRA 007 2001.0004958-1/0
LISIE RIBEIRO 126 2007.0017977-5/0
LORENA MARINS SCHWARTZ ZAMBON 063 2005.0011152-9/0
LORENA MARINS SCHWARTZ ZAMBON 065 2005.0012285-6/0
LUCIA SOARES FRANCO MENDES
DA ROSA 155 2008.0021080-2/0
LUCIANA ANDREA MAYRHOFER
DE OLIVEIRA 091 2006.0014042-0/0
LUCIANE MARIA TRIPPIA WICHOSKI 005 2000.0010950-9/0
LUCIANO MICHALXUK 107 2007.0003569-3/0
LUIZ ALFREDO RODRIGUES FARIAS
JUNIOR 084 2006.0007480-0/0
LUIZ CARLOS DA ROCHA 078 2005.0023174-0/0
LUIZ FERNANDO R. PINTO 009 2001.0015378-8/0
LUIZ GONZAGA MOREIRA CORREIA 102 2006.0024826-4/0
LUIZ RENATO PEDROSO 016 2004.0014574-6/0
LUSIA YEN 153 2008.0012087-6/0
MACAZUMI FURTADO NIWA 078 2005.0023174-0/0
MAISA CLIMECK DE OLIVEIRA 158 2008.0022514-2/0
MARCELI MOTTA 158 2008.0022514-2/0
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 109 2007.0007051-4/0
MARCELO LASPERG DE ANDRADE 095 2006.0021121-8/0
MARCELO MIGUEL CONRADO 046 2005.0002500-1/0
MARCELO NASSIF MALUF 167 2008.0022741-0/0
MARCELO ROBERTO LOMBARDI 010 2001.0020781-0/0
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 084 2006.0007480-0/0
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 100 2006.0024158-0/0
MARCIO PASCHENDA NEVES 135 2007.0024335-9/0
MARCIUS FONTOURA LASS 019 2004.0022170-9/0
MARCO ANTONIO ROESLER LANGER 130 2007.0020713-7/0
MARCOS DE OLIVEIRA MOREIRA 086 2006.0009094-6/0
MARCOS L. G. DE OLIVEIRA 146 2008.0002619-5/0
MARCOS ROBERTO DOS SANTOS 070 2005.0018491-4/0
MARIA CRISTINA FERNANDES 045 2005.0002201-3/0
MARIA FÁTIMA S. CESCONETO 017 2004.0020329-2/0
MARIA FÁTIMA S. CESCONETO 023 2004.0023087-1/0
MARIA FÁTIMA S. CESCONETO 028 2004.0024549-0/0
MARILU CRUZ GARCIA 021 2004.0022962-1/0
MARLEI SEIBEL 026 2004.0023545-4/0
MARLENE OLIVEIRA DE ALMEIDA 112 2007.0011545-4/0
MARLUS JORGE DOMINGOS 097 2006.0022855-7/0
MARTA BRITTO 044 2005.0001185-9/0
MAURÍCIO DALRI TIMM DO VALLE 010 2001.0020781-0/0
MIGUEL ELIAS MAKIOLKA 175 2008.0022864-7/0
MILTON ALBUQUERQUE 050 2005.0004291-0/0
MILTON ALBUQUERQUE 051 2005.0004303-5/0
MIRIAM KLAHOLD 085 2006.0008608-6/0
MOISES DE JESUS TEIXEIRA JUNIOR 138 2007.0025474-0/0
MONICA RIEKES MAJEWSKI 169 2008.0022805-3/0
MONSENHOR EDVAL MONTEIRO
RODRIGUES 095 2006.0021121-8/0
NEWTON AMARAL FERREIRA 099 2006.0023211-5/0
NEY DE OLIVEIRA RODRIGUES 156 2008.0021460-0/0
OTAVIO AUGUSTO GOMES DE PINHO
 ANTUNES 124 2007.0016654-9/0
PAOLA RIBEIRO NUNES DE MELO 175 2008.0022864-7/0
PAULO ANDRE ALVES DE RESENDE 151 2008.0009245-4/0
PAULO CESAR HOROCHOSKI 096 2006.0022090-1/0
PAULO FERNANDO PAULUK 083 2006.0007219-0/0
PAULO ROBERTO ALMEIDA BRITTO
 JUNIOR 163 2008.0022633-2/0
PEDRO PAULO PAMPLONA 086 2006.0009094-6/0
PETER FREDERIC JAPP 113 2007.0011846-6/0
Pnelopy Tuller Oliveira 170 2008.0022816-6/0
RAFAEL FURTADO MADI 147 2008.0004892-8/0
RAFAEL FURTADO MADI 148 2008.0004914-4/0
RAFAEL HENRIQUE DE OLIVEIRA COSTA 131 2007.0022465-3/0
RAFAEL SBRISSIA 119 2007.0014001-0/0
RAFFAEL SILVA CAPOTE 124 2007.0016654-9/0
REGIANE ANTUNES DEQUECHE 016 2004.0014574-6/0
REGINALDO CELSO GUIDOLIN 101 2006.0024825-2/0
REINALDO JOSE ANDREATTA 102 2006.0024826-4/0
RENATA ALMEIDA LEITE 038 2004.0025837-5/0
RENATO DACILIO FLORES 026 2004.0023545-4/0
RICARDO GARCIA DE ANDRADE DIAS 134 2007.0024020-9/0
RICARDO GRACIOLLI CORDEIRO 090 2006.0013888-6/0
RICARDO VINHAS VILLANUEVA 154 2008.0014775-0/0
RITA DE CASSIA STEMPNIAK 141 2007.0027494-0/0
ROBERTO PONTES CARDOSO JUNIOR 097 2006.0022855-7/0
RODRIGO DA ROCHA ROSA 149 2008.0007259-4/0
ROSANA APARECIDA SOBEJEIRO RIGONI 056 2005.0009708-0/0
ROSANA CRISTINA KRUPP 030 2004.0024637-6/0
SAMANTHA DE MASCARENHAS SADE 019 2004.0022170-9/0
SAMUEL MARCONDES E SILVA 174 2008.0022838-1/0
SANDRA MARA HINATA 115 2007.0012760-6/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 017 2004.0020329-2/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 018 2004.0020687-4/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 021 2004.0022962-1/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 023 2004.0023087-1/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 024 2004.0023174-5/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 025 2004.0023433-0/0
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SANDRA REGINA RODRIGUES 027 2004.0024300-0/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 028 2004.0024549-0/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 029 2004.0024574-4/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 030 2004.0024637-6/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 031 2004.0025456-5/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 032 2004.0025467-8/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 033 2004.0025593-3/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 034 2004.0025601-1/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 035 2004.0025608-4/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 036 2004.0025685-6/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 037 2004.0025723-7/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 038 2004.0025837-5/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 039 2004.0025958-9/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 040 2005.0000272-3/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 041 2005.0000491-3/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 042 2005.0000620-5/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 043 2005.0000993-7/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 044 2005.0001185-9/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 045 2005.0002201-3/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 047 2005.0002615-1/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 048 2005.0002855-5/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 049 2005.0003045-3/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 050 2005.0004291-0/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 051 2005.0004303-5/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 053 2005.0005102-2/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 054 2005.0005688-0/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 055 2005.0009332-1/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 057 2005.0009810-6/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 058 2005.0010751-8/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 059 2005.0010756-7/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 060 2005.0010813-8/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 061 2005.0010949-1/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 062 2005.0010973-3/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 063 2005.0011152-9/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 065 2005.0012285-6/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 066 2005.0013848-7/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 067 2005.0014202-1/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 068 2005.0014205-7/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 069 2005.0014693-1/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 070 2005.0018491-4/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 071 2005.0018905-3/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 072 2005.0020227-4/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 073 2005.0021998-1/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 074 2005.0022002-1/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 075 2005.0022106-9/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 076 2005.0022428-4/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 077 2005.0023003-2/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 125 2007.0016999-1/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 128 2007.0018870-1/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 141 2007.0027494-0/0
SHENIA SAMIRA NASSIN 175 2008.0022864-7/0
SIDNEY MARCOS MIRANDA 081 2005.0033511-8/0
SILVANA LEA FETTER 143 2007.0027780-1/0
SILVIA CARNEIRO LEAO 139 2007.0025559-7/0
SILVIA MARIA OIKAWA 153 2008.0012087-6/0
SILVIANI IWERSON BARONE 020 2004.0022688-4/0
SILVIANI IWERSON BARONE 021 2004.0022962-1/0
SILVIANI IWERSON BARONE 023 2004.0023087-1/0
SILVIANI IWERSON BARONE 024 2004.0023174-5/0
SILVIANI IWERSON BARONE 025 2004.0023433-0/0
SILVIO ESPINDOLA 176 2008.0022866-0/0
SIMONE MARQUES SZESZ 058 2005.0010751-8/0
SIMONE MARQUES SZESZ 059 2005.0010756-7/0
SIMONE STOIANI NERCOLINI 015 2004.0001331-1/0
SURAYA NABHEM KALLUF DE OLIVEIRA 159 2008.0022554-6/0
SURAYA NABHEM KALLUF DE OLIVEIRA 160 2008.0022586-2/0
SUZEL  HAMAMOTO 007 2001.0004958-1/0
TAISSA MARIA SCHUARTZ 136 2007.0024606-8/0
TERESINHA P. DE BRITO DE OLIVEIRA 049 2005.0003045-3/0
VALKIRIA DE LIMA GASQUES 145 2008.0002617-1/0
VALTER KISIELEWICZ 145 2008.0002617-1/0
VANESSA TEIXEIRA DOS SANTOS 071 2005.0018905-3/0
VANESSA TEIXEIRA DOS SANTOS 072 2005.0020227-4/0
VANIA DE AGUIAR 104 2007.0001719-0/0
VILMOR PICCOLOTTO 171 2008.0022827-9/0
VILMOR PICCOLOTTO 172 2008.0022829-2/0
VIRGINIA  CLAUDIA DA CRUZ FERNANDES
 SCHULTZ SZWESM 166 2008.0022687-4/0
VIVIANE CASTELLI 152 2008.0010909-4/0
VIVIANE TRAMUJAS ROHN DE OLIVEIRA 112 2007.0011545-4/0
WALDOMIRO SANTIN 137 2007.0025306-7/0
WELLINGTON TORRES COSENZA 052 2005.0004495-7/0
WILSON MAFRA MEILER FILHO 173 2008.0022830-7/0

 Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais
Civeis COMARCA DE CURITIBA - CENTRAL

 4º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 071/2008

001 1998.0008503-0/0 - Execução de Título Judicial LUIS CAR-
LOS BELMER X JOSE CARLOS DE   OLIVEIRA Sentença jul-
gando extinto o processo sem julgamento do mérito - Art. 51 §1º c/
c art 53 § 4º da Lei 9.099/95 . Adv(s) JOAO BATISTA PIO VIEIRA,
LUIZ FERNANDO R. PINTO

002 2000.0008439-5/0 - Execução Título Extrajudicial CARLOS
ALBERTO PEREIRA DE JESUS X   TEOBALDO GINAR Julgo
extinto a presente execução Adv(s) RAQUEL CONCEICAO VIL-
LELA DE BIASSIO

003 2001.0002095-8/0 - Execução de Título Judicial SUELI FO-
LIGNE REQUENA X ESPACO   SOCIPAR CURSOS E PROMO-
COES LTDA Recurso interposto pelo requerido, ao recorrido para
apresentar as contra-razões Adv(s) ANTONIO VALMOR JUNKES,
CLAUDIO HENRIQUE DE CASTRO, NILZO ANTONIO RODA
DA SILVA

004 2001.0005468-2/0 - Execução de Título Judicial ROSELI GON-
CALVES NUNES VAZ X MARIA   GORETTI DE OLIVEIRA (E
OUTROS) Manifestar-se sobre os cálculos Adv(s) FLAVIO FAGUN-
DES FERREIRA, CESAR RICARDO TUPONI, MAGNUS VITOR
KAMINSKI

005 2002.0005684-7/0 - Execução de Título Judicial MARISE GO-
MES DEMITROV X COPISUL  (E   OUTROS) Sentença julgando
extinto o processo sem julgamento do mérito - Art. 51 §1º c/c art 53
§ 4º da Lei 9.099/95 Adv(s) CLAUDIO DEMITROV

006 2002.0029581-7/0 - Execução de Título Judicial RICARDO ES-
MANHOTO X MAURO BENEDITO   ALMEIDA (E OUTRO) In-
dicar bens passíveis de penhora, no prazo de 15 dias, sob pena de
aplicação do disposto no §4° do art. 53 da Lei 9.099/1995, na forma
do enunciado n° 75 do FONAJE. Adv(s) JOEL OLIVEIRA SAN-
TOS, RODRIGO VINICIUS SOARES CARDOSO

007 2003.0003395-7/0 - Execução de Título Judicial ARISTIDES
SCUISSIATO (E OUTROS) X   NELSON CERQUEIRA SILVA (E
OUTRO) Desconsidere-se a publicação realizada no dia 17/09/2008,
tendo em vista por um lapso cometido por essa serventia, este pro-
cesso não foi extinto. Adv(s) GABRIEL JOCK GRANADO , KEILE
CRISTINA BIEZUS, JOSE BASILIO GUERRART, DENISE DA
SILVA GUERRART

008 2003.0013868-8/0 - Processo de Conhecimento JULIO CEZAR
SA FERREIRA X EMPRESA   BRASILEIRA DE TELECOMUNI-
CACOES S/A   EMBRATEL Ao procurador da EMBRATEL, retirar
alvará Adv(s) SAMANTHA DE MASCARENHAS SADE, ADIL-
SON DE CASTRO JUNIOR, DANIELLA LETICIA BROERING,
Ivy Manfredini Barbosa

009 2004.0002503-1/0 - Processo de Conhecimento BLAUDIMAR
GRITEN X NELSON ANTONIO   LECHETTA JUNIOR Pagar o
valor do débito no prazo de 15d, sob pena de incidência de multa de
10%(art.475-J CPC) e penhora de bens Adv(s) FABIO EDUARDO
DA COSTA

010 2004.0004378-5/0 - Execução Título Extrajudicial JOEL SCH-
MIDT X MARCELO MURARI   MACHADO Manifestar-se sobre o
pagamento efetuado Adv(s) ANDRE LUIS PONTAROLLI, RODRI-
GO BINOTTO GREVETTI, ZENI DE SOUZA RIBAS

011 2004.0011256-0/0 - Processo de Conhecimento ELMONDE
ENILDO STAMM (E OUTRO) X   TUPINAMBA FERREIRA DA
SILVA II Redesignação de Audiência de Conciliação as 10:00 do dia
11/11/2008 Adv(s) JOSE BASILIO GUERRART

012 2004.0014868-2/0 - Processo de Conhecimento JOSE DOMIN-
GOS BORTOLOZO X   CONDOMINIO JOAO RAVAGLI Manifes-
tar-se sobre o pagamento efetuado Adv(s) LUIZ ALBERTO ZIO-
LKOWSKI

013 2004.0024640-4/0 - Execução de Título Judicial RONAN RI-
NALDI DE SOUZA SALGUEIRO X   INOVA INTERNET E DE-
SIGN LTDA (E   OUTROS) Manifestar-se nos autos no prazo de
trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) MARCOS BUENO
GOMES, EZEQUIAS LOSSO, FABIO MALINA LOSSO, RODRI-
GO XAVIER LEONARDO, ADRIANO BARBOSA

014 2004.0026101-0/0 - Execução de Título Judicial NILSON JOSE
NORONHA DOS SANTOS X   TARCITA DE FATIMA PEREIRA
DOS SANTOS Extinto com base no art. 794 do CPC (satisfação da
obrigação) Adv(s) MARCOS L. G. DE OLIVEIRA

015 2005.0024013-2/0 - Execução de Título Judicial DOUGLAS
MORRESQUE CORSINI X JANE   RENATA LUIZ DE SOUZA
Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito -
Art. 51 §1º c/c art 53 § 4º da Lei 9.099/95 Adv(s) RENATO COR-
DEIRO DA SILVA

016 2005.0024584-0/0 - Processo de Conhecimento MARCIA ROSI
DE OLIVEIRA X BANCO ABN   AMRO REAL S/A Indefiro o
pedido retro. Não houve procedencia em sentença para baixar todas
as anotações no nome da reclamante junto ao SERASA, mas tão
somente para determinar uma única inclusão no valor do débito con-
siderando o valor da garantia, deduzida a parcela paga e  valor da
venda do veículo. Adv(s) MOACIR TADEU FURTADO, LUIZ FER-
NANDO BRUSAMOLIN

017 2005.0030541-3/0 - Execução de Título Judicial CLAUDIO
MAGALHAES CUCIO X CLINIPAM   CLINICA PARANAENSE
DE ASSISTENCIA   MEDICA LTDA Ao reclamado, defiro o pedi-
do de vistas dos autos fora do cartório pelo prazo de 5 dias. Adv(s)
RICARDO DOS SANTOS ABREU, CAROLINE DO CARMO FER-
RAZ, SAMIRA DE FATIMA NABBOUH ABREU, JEAN CARLO
DE ALMEIDA, PATRICIA MARIN DA ROCHA, CAROLINE DO
CARMO FERRAZ

018 2005.0034649-4/0 - Processo de Conhecimento PLINIO PA-
LADINO JUNIOR X UNIMED   CURITIBA Ao reclamante, para
que informe se houve cumprimento da determinação judicial de fls.
88/92. Prazo de 10 dias. Adv(s) LIZETE RODRIGUES FEITOSA,
ELIAS ED MISKALO

019 2006.0004098-8/0 - Processo de Conhecimento ELSIERE CLAI-
RE NUNES BAZ X ELCIO   BAGGIO ASSESSORIA E NEGOCI-
OS   IMOBILIARIOS LTDA Sentença julgando extinto o processo
com julgamento do mérito - 269, III do CPC Adv(s) CARLOS AL-
BERTO FARRACHA DE CASTRO, CAROLINA F. SOUZA AL-
VES, IVAN SERGIO TASCA, BRASIL PARANA DE CRISTO II

020 2006.0009142-8/0 - Execução de Título Judicial ALEXANDRE
CHEMIM (E OUTROS) X EVA   BUTENES PINHEIRO Defiro o
pedido de vistas pelo prazo de 5 dias. Adv(s) ALEXANDRE CHE-

MIM, PEDRO ROBERTO DE ANDRADE JUNIOR, KATIA REGI-
NA LEITE FERRAZ

021 2006.0010275-2/0 - Processo de Conhecimento JOÃO GON-
ÇALVES X BRADESCO AUTO RE   CIA DE SEGUROS S/A De-
firo o pedido de isenção de custas. Adv(s) SEBASTIAO VERGO
POLAN, ANDRE DINIZ AFFONSO DA COSTA, FABIOLA ROSA
FERSTEMBERG

022 2006.0011281-5/0 - Execução de Título Judicial EMERSON
CAMPOS X NOKIA DO BRASIL   TECNOLOGIA LTDA Extinto
com base no art. 794 do CPC (satisfação da obrigação) Adv(s) AU-
RELIANO PERNETTA CARON, DANIELA BRANDT SANTOS
KOGISKI

023 2006.0011284-0/0 - Processo de Conhecimento CAROLINNE
DO CARMO X BRADESCO   SEGUROS S/A Ao reclamado, com-
plementar o valor do pagamento. Adv(s) MIGUEL ANGELO RAS-
BOLD, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ

024 2006.0013251-0/0 - Execução de Título Judicial PAULO BAR-
BOSA PINTO X JEAN AUGUSTO   ROCKER Julgo extinto o pro-
cesso sem resolução do mérito Adv(s) LAURA GARBACCIO VI-
ANNA

025 2006.0026108-4/0 - Processo de Conhecimento EDER AUGUS-
TO DO NASCIMENTO   CAVALCANTI X IZAIAS PROCOPIO
DE   OLIVEIRA quanto à petição retro. realizar o depósito do que
entende correto. Posteriormente será analisada a questão Adv(s)
ADILSON AMARO ALVES

026 2007.0004495-8/0 - Processo de Conhecimento SUELI TERE-
ZINHA BAUNGARTNER X   TOLLEMAN EMPREITEIRA DE
OBRAS LTDA (E   OUTROS) A reclamante, para manifestar-se quan-
to ao despacho de fls. 66, esclarecendo se há inventário e o respecti-
vo inventariante. Adv(s) MARSAL JUNGLES DOS SANTOS, LOUI-
SE HAGE

027 2007.0007059-9/0 - Processo de Conhecimento ROSA ROSSI
DA COSTA X ACE SEGURADORA   S/A Tendo em vista o levanta-
mento do alvará judicial, deve o reclamante se manifestar sobre o
prosseguimento ou extinção do feito, no prazo de cinco dias. Adv(s)
ANA PAULA MAGALHAES, DANIELLA LETICIA BROERING,
HELENA CRISTINA FERREIRA CARNEIRO, ADILSON DE CAS-
TRO JUNIOR

028 2007.0008237-2/0 - Processo de Conhecimento SANDRA ELI-
ZA LASS VIANA (E OUTROS) X   IESDE BRASIL S/A (E OU-
TRO) Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do mé-
rito Adv(s) CARLOS VITOR MARANHAO DE LOYOLA, RAMON
DE MEDEIROS NOGUEIRA

029 2007.0012807-3/0 - Processo de Conhecimento DAVI CHE-
DLOVSKI PINHEIRO X OSEAS   JOERK Ao reclamante, retirar
alvará Adv(s) CLEBER EDUARDO ALBANEZ, MARIA FELICIA
CHEDLOVSKI, DAVI CHEDLVOSKI PINHEIRO

030 2007.0017389-0/0 - Processo de Conhecimento ANADIR DE
LIMA MARCELINO X FUJIYMA   APARELHO FISIOTERÁPI-
COS Informe o Exeqüente, para que seja procedida a penhora on-
line, o CNPJ do executado, no prazo de 15 dias, sob pena de extin-
ção do feito. Adv(s) RENATO DACILIO FLORES

031 2007.0020920-2/0 - Execução Título Extrajudicial INVEBRAS
CORRETORA E ADMINISTRADORA   DE IMOVEIS LTDA X
EVANDRO NOEL   FERREIRA (E OUTRO) Ante o resultado ne-
gativo da penhora on-line, ao Exeqüente, indicar bens passíveis de
penhora, no prazo de 15 dias, sob pena de aplicação do disposto no
§ 4º do art. 53 da lei 9.099/95 e do enunciado 75 do FONAJE. Adv(s)
JOAO BATISTA VALIM

032 2007.0021907-2/0 - Processo de Conhecimento VERONI SA-
LETE DEL RE X BANCO IBI S/A   BANCO MULTIPLO Sentença
julgando procedente o pedido Adv(s) LIBIAMAR DE SOUZA,
CLAUDIA BUENO GOMES

033 2007.0021982-0/0 - Execução de Título Judicial MARIA FATI-
MA PARREIRA X C&A MODAS   LTDA (E OUTRO) Defiro pedi-
do de vistas. Adv(s) ELISA GEHLEN

034 2007.0022026-1/0 - Processo de Conhecimento LIDIA BUE-
NO X RODOLFO MIGUEL DE   MIRANDA ROSSI Redesignada
Audiência de Conciliação para 11/11/2008 às 14h30min. Adv(s) GIS-
SIANE CRISTINE CHROMIEC

035 2007.0023041-3/0 - Processo de Conhecimento LUCIANO FON-
TES BALBINOTE DA SILVA X   TIM CELULAR S/A Julgo extin-
to o processo sem resolução do mérito Adv(s) FABIULA SCHMI-
DT

036 2007.0023165-2/0 - Processo de Conhecimento ANTONIA SO-
BONIA GOUVEIA X MAPFRE   VERA CRUZ SEGURADORA S/
A ante a petição retro, remetam-se os autos à E. TRU/PR, para aná-
lise dos pressupostos recursais Adv(s) MAURO CURY FILHO ,
ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI

037 2007.0023284-2/0 - Processo de Conhecimento LUCIELY LAN-
DAL X PIOVEZANA VEICULOS   LTDA (E OUTROS) Redesig-
nada Audiência de Conciliação para 28/10/2008 às 13h45min. Adv(s)
ADAO NATALINO DA SILVA JUNIOR

038 2007.0023351-4/0 - Processo de Conhecimento PEDRO ADA-
MS X REFRIGERACAO VISTA   ALEGRE Manifestar-se sobre
acordo proposto pelo executado às fls 39 e 40: Pagamento em 10
(DEZ) vezes de R$175,50 (CENTO E SETENTA E CINCO REAIS
E CINQUËNTA CENTAVOS). Adv(s) BRUNO GREIN DEL

SANTORO

039 2007.0024964-0/0 - Processo de Conhecimento DARGAN BEN-
TO PATITUCCI JUNIOR X   AQUAMEC INDUSTRIA E COMER-
CIO DE   EQUIPAMENTOS TERMICOS LTDA (E OUTRO) Re-
curso interposto pelo requerido CAS Sistemas de Climatização, ao
recorrido para apresentar contra-razões. Adv(s) DARGAN BENTO
PATITUCCI JUNIOR, IARA ALEXANDRA DIAS, DANIELLE
NOTARI

040 2007.0025220-8/0 - Processo de Conhecimento AMARAL SAN-
TOS DA ROSA FERREIRA (E   OUTRO) X SERQUIP TRATA-
MENTOS DE   RESIDUOS LTDA (E OUTRO) Julgou procedente
em parte o pedido em relação aos reclamados Serquip Tratamentos
de Resíduos Ltda e Marcelo Antonio Zapora e Julgou improcedente
o pedido contraposto Adv(s) SERGIO ANTONIO NEIVA VIEIRA,
ANA PAULA RIBAS VIEIRA, KARINA DE OLIVEIRA FABRIS
DOS SANTOS

041 2007.0026335-7/0 - Processo de Conhecimento RICARDO
ALEX LAMB X CRISTIANE   CAMARGO PASQUINI Defiro de-
sentranhamento. Julgo extinto, na forma do art. 267, VIII, CPC Ar-
quive-se Adv(s) RICARDO ALEX LAMB

042 2007.0026336-9/0 - Processo de Conhecimento RICARDO
ALEX LAMB X DECRI COMERCIAL   EXPORTADORA E IM-
PORTADORA LTDA Defiro desentranhamento. Julgo extinto, na
forma do art. 267, VIII, CPC Arquive-se Adv(s) RICARDO ALEX
LAMB

043 2007.0026854-7/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO CAR-
LOS FERREIRA X MAYKOL   TOMIO MOKVA SATO Sentença
julgando improcedente o pedido Adv(s) EDENAN MARTINEZ
BASTOS, TELMA MARIA ZIBARTH DE MORAIS

044 2007.0027003-0/0 - Processo de Conhecimento ELIUD JOSE
BERGES JUNIOR X GILMAR   ANTONIO PIOLA Audiência de
instrução e julgamento redesignada para 16 de dezembro de 2008, às
09h30min. Adv(s) ELIUD JOSE BORGES JUNIOR, GUILHERME
AMINTAS PAZINATO DA SILVA

045 2007.0027344-5/0 - Processo de Conhecimento EDENOR RO-
BERTO DA SILVA X LOUISE   DESIRRE FLORINDO Ao recla-
mante, retirar alvará Adv(s) FERNANDO SAMPAIO DE ALMEI-
DA FILHO

046 2008.0000085-6/0 - Processo de Conhecimento ARTVISION
COMUNICACAO VISUAL LTDA X   NEO STANDS LTDA Rede-
signada Audiência de Conciliação para 11/11/20058 às 13h45min.
Adv(s) JULIANA MOTTER ARAÚJO TOGEL

047 2008.0000966-6/0 - Processo de Conhecimento ALBERTO RA-
FAEL PERILLI X ULISSES   ERNESTO SIEBERT Pagar o valor
do débito no prazo de 15d, sob pena de incidência de multa de
10%(art.475-J CPC) e penhora de bens Adv(s) LUCIANO DE LIMA

048 2008.0001338-6/0 - Processo de Conhecimento PAULO SILAS
TAPOROSKY X CARINA   CUSTODIO PAULO Sentença julgan-
do extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) JOAO BA-
TISTA ATHANASIO, CÉSAR ALEXANDRE DOS SANTOS

049 2008.0002272-8/0 - Processo de Conhecimento CLAUDINO
ALTEVIR DIAS X BANCO FINASA   S/A (E OUTRO) Pagar o
valor do débito no prazo de 15d, sob pena de incidência de multa de
10%(art.475-J CPC) e penhora de bens Adv(s) JOAO LEONEL
ANTOCHESK, DANIELLA LETICIA BROERING

050 2008.0002568-8/0 - Processo de Conhecimento OTAVIO
LASKOSKI (E OUTRO) X MARINEI   ROLING STELLA (E OU-
TRO) audiência de conciliação marcada para o dia 11/11/2008 as
14:00 horas Adv(s) JOSE BASILIO GUERRART

051 2008.0002571-6/0 - Processo de Conhecimento MAURICIO NO-
BREGA X JOSE DE OLIVEIRA   DA CRUZ Redesignação de Au-
diência de Conciliação as 15:00 do dia 27/01/2009 Adv(s) JOSE
BASILIO GUERRART

052 2008.0002675-3/0 - Processo de Conhecimento NAIR LUCAS
BARBOSA X BANCO ITAU S/A Defiro pedido retro. Audiência de
conciliação redesignada para 11 de novembro de 2008, às 15h00min.
Adv(s) DEBORA REGINA FERREIRA, EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS

053 2008.0002918-3/0 - Processo de Conhecimento WESLEY RI-
CARDO FREIRE X MLF COMERCIO   DE MOTOCICLETAS
LTDA Julgo extinto o processo sem resolução do mérito Adv(s)
MARCIO ARI VENDRUSCOLO

054 2008.0002947-4/0 - Processo de Conhecimento MONIQUE
FRANCO ZIOTKWSKI X CARLA   CAPARELLI ALTA COSTU-
RA Sentença julgando improcedente o pedido Adv(s) KARLA RE-
NATA MARTINS DE OLIVEIRA, MARIA ALICE NEGRÃO DE
MOURA, JULIANA LICZACOUSKI MALVEZZI

055 2008.0004708-0/0 - Processo de Conhecimento FABRICIO
BRUSCO X VIA RAPIDA VEICULOS   FONSATT E FILHO LTDA
(E OUTRO) Sentença julgando parcialmente procedente o pedido
Adv(s) DANIEL RICARDO ANDREATTA FILHO, CLAUDIO
ROBERTO PADILHA, PEDRO CARNEIRO LOBO JUNIOR, VA-
LERIA CARAMURU CICARELLI, ALEXANDRE NELSON FER-
RAZ

056 2008.0004755-0/0 - Processo de Conhecimento IRMA TERE-
ZINHA BEGUETTO LIMA X BANCO   BRADESCO S/A manifes-
tar-se sobre o documento de fls. 28, informando por qual razão a
caderneta de poupança sob o n° 1.613.786-3 tem duas datas bases
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diferentes( 08 e 17). Adv(s) NEWTON DORNELES SARATT

057 2008.0005107-8/0 - Processo de Conhecimento TOP MANIA
TRANSPORTES LTDA X   UNIBANCO UNIAO DE BANCOS
BRASILEIROS   S/A Tendo em vista o requerimento formulado no
acordo para expedição de ofícios aos órgãos de restrição de crédito,
ao RECLAMANTE para que informe os locais em que houve o ca-
dastramento a fim de que se possa expedir referidos ofícios. Adv(s)
RAPHAEL GOUVEIA RODRIGUES, NELSON PASCHOALOT-
TO

058 2008.0006888-6/0 - Processo de Conhecimento JULIO CESAR
RIBEIRO RODRIGUES X BRASIL   TELECOM S/A Declaro a
deserção do recurso ante a ausência de preparo recursal. Adv(s) JU-
LIO CESAR RIBEIRO RODRIGUES, SANDRA REGINA RODRI-
GUES

059 2008.0007149-3/0 - Execução Título Extrajudicial EDISON DE
SOUZA X PAULO PONTELLO Ao requerido, retirar alvará Adv(s)
CLAUDIA ROBERTA DE OLIVEIRA, SILVANA SANTOS TURIN

060 2008.0007450-8/0 - Processo de Conhecimento ROGERIO SAL-
VATTI X CIA DE CREDITO   FINANCIAMENTO E INVESTI-
MENTO RENAULT   DO BRASIL Julgo extinto o processo sem
resolução do mérito Adv(s) ALINE FERNANDA PEREIRA

061 2008.0007995-0/0 - Execução de Título Judicial ADRIANE
DELINSKI X BANCO ITAU S/A Pagar o valor do débito no prazo
de 15d, sob pena de incidência de multa de 10%(art.475-J CPC) e
penhora de bens Adv(s) EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, FABRÍCIO COIMBRA CHESCO, DR. LUIZ RODRI-
GUES WAMBIER

062 2008.0008273-4/0 - Processo de Conhecimento RICARDO AN-
TONIO ME X SERGIO IVANOSKI Ao Reclamante, para manifes-
tar-se sobre o contido na petição de fl. 14, no prazo de quinze dias
Adv(s) FILIPE AUGUSTO PIAZZA, GABRIEL JOCK GRANADO

063 2008.0008518-8/0 - Processo de Conhecimento RODRIGO LE-
MOS MOREIRA X GOL   TRANSPORTES AEREOS S/A Sentença
julgando procedente o pedido Adv(s) RAFAEL FURTADO MADI

064 2008.0008864-5/0 - Processo de Conhecimento GILBERTO
ROGERIO MAZZO X LELAC   VEICULOS (E OUTRO) Sentença
julgando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) JOAO
ALFREDO FAIAD E SILVA, JULIANA GEMIN LOEPER

065 2008.0009025-2/0 - Processo de Conhecimento IRINEU ARA-
UJO SILVA X CARREFOUR   COMERCIO E INDUSTRIA LTDA
Manifestar-se sobre o pagamento efetuado Adv(s) MAICON GUE-
DES HUGO

066 2008.0009654-3/0 - Processo de Conhecimento ALTAMIRO
ALVES DOS SANTOS X BANCO   ITAUCARD S/A Manifestar-se
sobre a resposta dos ofícios, no prazo de 10 dias. Adv(s) ALTAMI-
RO ALVES DOS SANTOS

067 2008.0010417-1/0 - Processo de Conhecimento JOVENIR RO-
DRIGUES DE OLIVEIRA X BANCO   FINASA S/A Sentença jul-
gando extinto o processo sem julgamento do mérito - Art. 51, II da
Lei 9.099/95 Adv(s) JOAO LEONEL ANTOCHESK

068 2008.0010769-0/0 - Processo de Conhecimento NELSON
ECHER X OCEANAIR LINHAS   AEREAS LTDA Manifestar-se
sobre o pagamento efetuado Adv(s) JOAO PAULO BETTEGA DE
ALBUQUERQUE MARANHAO, VITOR MANOEL CASTAN,
JULIO CESAR DE PAULA SILVA

069 2008.0010958-7/0 - Processo de Conhecimento FRANCISCO
GILSONIR MOREIRA X BANCO   ITAU S/A O HORÁRIO COR-
RETO PARA REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO
E JULGAMENTO DESIGNADA PARA 12 DE DEZEBRO DE 2008
É 09h30min. Adv(s) MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA, PRYSCI-
LLA ANTUNES DA MOTA PAES, BRAULIO BELINATI GAR-
CIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

070 2008.0011414-5/0 - Processo de Conhecimento MARCELO RI-
BEIRO DA COSTA X CAMILO   LEAO SOUCHIE Redesignação
de Audiência de Conciliação as 15:00 do dia 10/03/2009 Adv(s) ca-
rolina gabriele pinto

071 2008.0011416-9/0 - Processo de Conhecimento JAIR CORDEI-
RO DOS ASANTOS X ABN AMRO   BANK AYMORE FINANCI-
AMENTOS Sentença julgando extinto o processo sem julgamento
do mérito Adv(s) ALEXANDRE NELSON FERRAZ

072 2008.0011529-5/0 - Execução Título Extrajudicial ALTAIR NI-
ENKOTTER X ADAILTON   AGOSTINHO PRESTES Sentença
julgando extinto o processo com base no art. 794, inc. II do CPC
Adv(s) PAULO KINZKOWSKI

073 2008.0011720-9/0 - Processo de Conhecimento MARCIO GIL-
BERTO CANCIAN X AYMORE   FINANCIAMENTOS S/A ABN
AMRO   ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A Sentença julgando
extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) ALEXANDRE
NELSON FERRAZ

074 2008.0011947-3/0 - Processo de Conhecimento FLAT PETRAS
RESIDENTE LTDA X MEGA   BRASIL OPERADORA TURISTI-
CA LTDA Ao reclamante, para que esclareça se trata de empresa de
pequeno porte ou microempresa, juntando certidão simplificada da
Junta Comercial atualizada, no prazo de 15 dias, sob pena de extin-
ção do feito. Adv(s) MICHELLE  SELEME

075 2008.0012584-0/0 - Processo de Conhecimento OSNI RODRI-
GUES VIEIRA X CENTAURO   CURITIBA Informe a seguradora,

por qual razão, efetuou pagamento de indenização, em valores dife-
rentes aos irmãos da vítima. Adv(s) MILTON LUIZ CLEVE KUS-
TER

076 2008.0015756-9/0 - Execução Título Extrajudicial MARCIA
ELIZABETE DE OLIVEIRA TORNESI X   ELIZABETH SEVE-
RIANO Informe o Exeqüente, para que seja procedida a penhora on-
line, o CPF do executado, no prazo de 15 dias, sob pena de extinção
do feito. Adv(s) MARCIA ELIZABETE DE OLIVEIRA TORNESI

077 2008.0015848-1/0 - Processo de Conhecimento JOSE CARLOS
DE OLIVEIRA X UNIBANCO   UNIAO DE BANCOS BRASILEI-
ROS S/A Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do
mérito Adv(s) ANDRE ABREU DE SOUZA, ANTONIO AUGUS-
TO PORTO, JANAINA ROVARIS

078 2008.0015926-6/0 - Processo de Conhecimento RONY CESAR
CENTENARO VALENZA X   HERLAN TERRAPLANAGEM E
TRANSPORTE   DE RESIDUOS LTDA Audiência de conciliação
designada para 11 de novembro de 2008, às 14h30min. Adv(s)  RONY
CESAR CENTENARO VALENZA

079 2008.0016484-7/0 - Processo de Conhecimento NAIR MARIA
AMELIA X MULTI LOJA HAUER (E   OUTRO) Defiro \ inclusão
da nova parte. Designe-se audiência de conciliação. Data: 11 de no-
vembro de 2008 às 10:00 horas Adv(s) PATRIZIA DAYANE CA-
LIXTO SE SOUZA, BRAZILIO BACELLAR NETO

080 2008.0016751-9/0 - Processo de Conhecimento EDUARDO
MARTINS DOS SANTOS   COSMETICOS EPP X RAFAEL NAS-
CIMENTO   DE SIQUEIRA Ao reclamante, para que esclareça se
trata de empresa de pequeno porte ou microempresa, juntando certi-
dão simplificada da Junta Comercial atualizada, no prazo de 15 dias,
sob pena de extinção do feito. Adv(s) RENATO AMERICO DE
OLIVEIRA

081 2008.0017007-4/0 - Processo de Conhecimento ESPOLIO DE
FABIANO DAVID GARIBA X   UNIBANCO UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS   S/A Manifestar-se sobre o pagamento efetu-
ado Adv(s) ANGELITA ACOSTA

082 2008.0017710-2/0 - Processo de Conhecimento CONSTRUTO-
RA POLO LTDA X MAURI DO   NASCIMENTO Redesignação de
Audiência de Conciliação as 14:00 do dia 27/01/2009 Adv(s) SAN-
DRA REGINA FIGUEIREDO

083 2008.0017806-2/0 - Processo de Conhecimento ESCOLA ATU-
ACAO LTDA X VALDIR   TEREZOWSKI Redesginada Audiência
de Conciliação para 11/11/2008 às 10h00min. Adv(s) GUSTAVO
LEONEL CELLI

084 2008.0018073-2/0 - Processo de Conhecimento JOSIEL MORO
CONKE X WAL MART BRASIL   LTDA a inversão do ônus da
prova depende da demonstração da verossimilhança, o que ainda não
ocorreu Adv(s) RENATO BELTRAMI, EDUARDO PEREIRA DE
OLIVEIRA MELLO

085 2008.0019248-8/0 - Processo de Conhecimento MARCELO
STRAUBE DE MEDEIROS X SELVA   DISTRIBUIDORA DE
BEBIDAS LTDA A fim de possibilitar a redesignação da audiência
de conciliação, indicar o endereço correto do reclamado Adv(s)
ADELINO RODRIGUES DOS SANTOS

086 2008.0022643-3/0 - Execução Título Extrajudicial JULIO CE-
SAR GONCALVES DA CRUZ X TEI   DO BRASIL S.A PRESTA-
COES DE SERVICO   EM ESTAMPARIA E MANUTENCAO
INDUSTRIAL Intimação do autor, que seu pedido foi registrado
sob nº 2008.0022643-3/0, e distribuído para o 4º Juizado Especial
Cível. Fica o exeqüente ciente de que não sendo encontrado o deve-
dor ou não havendo bens a serem penhorados os autos serão extintos
(art. 53, parágrafo 4º. Da lei 9.099/95). Adv(s) PAULO KINZKO-
WSKI, JOSEANA HAIFA KINZKOWSKI

087 2008.0022646-9/0 - Processo de Conhecimento MARIANA BE-
ATRIZ DIAS STOCK X POLYNDIA   EVENTOS E PROMOCOES
LTDA. Designação de Audiência de Conciliação as 9:30 do dia 11/
11/2008 Adv(s) MURILO HEITOR DE FRANCA

088 2008.0022649-4/0 - Processo de Conhecimento JOAO AIRTON
DE ABRANJO (E OUTRO) X   PRIMO SPAZIO CORRETAGEM
DE IMOVEIS   LTDA. Designação de Audiência de Conciliação as
10:00 do dia 11/11/2008 Adv(s) LEOMIR BINHARA DE MELO

089 2008.0022670-0/0 - Processo de Conhecimento LOURIVAL
RODRIGUES PEREIRA X   EMBRATEL PARTICIPACOES LTDA
Designação de Audiência de Conciliação as 14:30 do dia 04/11/2008
Adv(s) CASSIANA VIRGINIA BEREZA

090 2008.0022691-4/0 - Processo de Conhecimento BEATRIZ MAR-
TINS LAUFFER X OCEAN AIR -   EMPRESA AEREA Designação
de Audiência de Conciliação as 10:15 do dia 11/11/2008 Adv(s)
HELTON COSTA ARDIN, LINCOLN LUIZ PEREIRA

091 2008.0022710-5/0 - Processo de Conhecimento JEREMIAS DE
SOUZA ALMEIDA X MAPFRE   VERA CRUZ SEGURADORA S/
A Designação de Audiência de Conciliação as 10:00 do dia 21/10/
2008 Adv(s) LUCIANA DE OLIVEIRA CASTELO TEIXEIRA KO-
BNER

092 2008.0022717-8/0 - Processo de Conhecimento VALMOR JOSE
CORREA X SUL AMERICA CIA   NACIONAL DE SEGUROS
Designação de Audiência de Conciliação as 10:30 do dia 11/11/2008
Adv(s) Guilherme A. B. Corrêa

093 2008.0022730-7/0 - Processo de Conhecimento LEANDRO
MARIANO DE BRITO X BRADESCO   SEGUROS S/A Designa-

ção de Audiência de Conciliação as 10:30 do dia 11/11/2008 Adv(s)
LUCIANA DE OLIVEIRA CASTELO TEIXEIRA KOBNER

094 2008.0022777-3/0 - Processo de Conhecimento ROSELI APA-
RECIDA MARTINS X BANCO   BONSUCESSO (E OUTRO) De-
signação de Audiência de Conciliação as 13:45 do dia 11/11/2008
Adv(s) ELIANE DA COSTA MACHADO ZENAMON, NATACHA
MACHADO FERREIRA

095 2008.0022823-1/0 - Processo de Conhecimento IDE-
FONSO VIANNA - ESPOLIO (E OUTRO) X   HSBC BANK
BRASIL S/A BANCO MULTIPLO          Intimação do autor
que os autos foram registrados sob nº 2008.0022823-1/0,
distribuído para 4º Juizado Especial Cível e excluído  do
sistema a audiência de conciliação designada na inicial, por
tratar-se de ação de Plano Econômico Adv(s) VILMOR PIC-
COLOTTO

096 2008.0022826-7/0 - Processo de Conhecimento RENATO SCHI-
AVO X BANCO BRADESCO S/A Intimação do autor que os autos
foram registrados sob nº 2008.0022826-7/0, distribuído para 4º Jui-
zado Especial Cível e excluído  do sistema a audiência de conciliação
designada na inicial, por tratar-se de ação de Plano Econômico Adv(s)
VILMOR PICCOLOTTO

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE  CURITIBA - CENTRAL

4º Juizado Especial Cível - Relação Nrº : 071/2008

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
 RONY CESAR CENTENARO VALENZA 078 2008.0015926-6/0
ADAO NATALINO DA SILVA JUNIOR 037 2007.0023284-2/0
ADELINO RODRIGUES DOS SANTOS 085 2008.0019248-8/0
ADILSON AMARO ALVES 025 2006.0026108-4/0
ADILSON DE CASTRO JUNIOR 008 2003.0013868-8/0
ADILSON DE CASTRO JUNIOR 027 2007.0007059-9/0
ADRIANO BARBOSA 013 2004.0024640-4/0
ALEXANDRE CHEMIM 020 2006.0009142-8/0
ALEXANDRE NELSON FERRAZ 055 2008.0004708-0/0
ALEXANDRE NELSON FERRAZ 071 2008.0011416-9/0
ALEXANDRE NELSON FERRAZ 073 2008.0011720-9/0
ALINE FERNANDA PEREIRA 060 2008.0007450-8/0
ALTAMIRO ALVES DOS SANTOS 066 2008.0009654-3/0
ANA PAULA MAGALHAES 027 2007.0007059-9/0
ANA PAULA RIBAS VIEIRA 040 2007.0025220-8/0
ANDRE ABREU DE SOUZA 077 2008.0015848-1/0
ANDRE DINIZ AFFONSO DA COSTA 021 2006.0010275-2/0
ANDRE LUIS PONTAROLLI 010 2004.0004378-5/0
ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI 036 2007.0023165-2/0
ANGELITA ACOSTA 081 2008.0017007-4/0
ANTONIO AUGUSTO PORTO 077 2008.0015848-1/0
ANTONIO VALMOR JUNKES 003 2001.0002095-8/0
AURELIANO PERNETTA CARON 022 2006.0011281-5/0
BRASIL PARANA DE CRISTO II 019 2006.0004098-8/0
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 069 2008.0010958-7/0
BRAZILIO BACELLAR NETO 079 2008.0016484-7/0
BRUNO GREIN DEL SANTORO 038 2007.0023351-4/0
CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO019 2006.0004098-8/0
CARLOS VITOR MARANHAO DE LOYOLA 028 2007.0008237-2/0
CAROLINA F. SOUZA ALVES 019 2006.0004098-8/0
carolina gabriele pinto 070 2008.0011414-5/0
CAROLINE DO CARMO FERRAZ 017 2005.0030541-3/0
CAROLINE DO CARMO FERRAZ 017 2005.0030541-3/0
CASSIANA VIRGINIA BEREZA 089 2008.0022670-0/0
CÉSAR ALEXANDRE DOS SANTOS 048 2008.0001338-6/0
CESAR RICARDO TUPONI 004 2001.0005468-2/0
CLAUDIA BUENO GOMES 032 2007.0021907-2/0
CLAUDIA ROBERTA DE OLIVEIRA 059 2008.0007149-3/0
CLAUDIO DEMITROV 005 2002.0005684-7/0
CLAUDIO HENRIQUE DE CASTRO 003 2001.0002095-8/0
CLAUDIO ROBERTO PADILHA 055 2008.0004708-0/0
CLEBER EDUARDO ALBANEZ 029 2007.0012807-3/0
DANIEL RICARDO ANDREATTA FILHO 055 2008.0004708-0/0
DANIELA BRANDT SANTOS KOGISKI 022 2006.0011281-5/0
DANIELLA LETICIA BROERING 008 2003.0013868-8/0
DANIELLA LETICIA BROERING 027 2007.0007059-9/0
DANIELLA LETICIA BROERING 049 2008.0002272-8/0
DANIELLE NOTARI 039 2007.0024964-0/0
DARGAN BENTO PATITUCCI JUNIOR 039 2007.0024964-0/0
DAVI CHEDLVOSKI PINHEIRO 029 2007.0012807-3/0
DEBORA REGINA FERREIRA 052 2008.0002675-3/0
DENISE DA SILVA GUERRART 007 2003.0003395-7/0
DR. LUIZ RODRIGUES WAMBIER 061 2008.0007995-0/0
EDENAN MARTINEZ BASTOS 043 2007.0026854-7/0
EDUARDO PEREIRA DE OLIVEIRA MELLO 084 2008.0018073-2/0
ELIANE DA COSTA MACHADO ZENAMON 094 2008.0022777-3/0
ELIAS ED MISKALO 018 2005.0034649-4/0
ELISA GEHLEN 033 2007.0021982-0/0
ELIUD JOSE BORGES JUNIOR 044 2007.0027003-0/0
EVARISTO ARAGAO FERREIRA
DOS SANTOS 052 2008.0002675-3/0
EVARISTO ARAGAO FERREIRA
DOS SANTOS 061 2008.0007995-0/0
EZEQUIAS LOSSO 013 2004.0024640-4/0
FABIO EDUARDO DA COSTA 009 2004.0002503-1/0
FABIO MALINA LOSSO 013 2004.0024640-4/0
FABIOLA ROSA FERSTEMBERG 021 2006.0010275-2/0
FABIULA SCHMIDT 035 2007.0023041-3/0
FABRÍCIO COIMBRA CHESCO 061 2008.0007995-0/0
FERNANDO SAMPAIO DE ALMEIDA FILHO 045 2007.0027344-5/0
FILIPE AUGUSTO PIAZZA 062 2008.0008273-4/0
FLAVIO FAGUNDES FERREIRA 004 2001.0005468-2/0
GABRIEL JOCK GRANADO 007 2003.0003395-7/0
GABRIEL JOCK GRANADO 062 2008.0008273-4/0
GISSIANE CRISTINE CHROMIEC 034 2007.0022026-1/0
Guilherme A. B. Corrêa 092 2008.0022717-8/0

GUILHERME AMINTAS PAZINATO
DA SILVA 044 2007.0027003-0/0
GUSTAVO LEONEL CELLI 083 2008.0017806-2/0
HELENA CRISTINA FERREIRA CARNEIRO 027 2007.0007059-9/0
HELTON COSTA ARDIN 090 2008.0022691-4/0
IARA ALEXANDRA DIAS 039 2007.0024964-0/0
IVAN SERGIO TASCA 019 2006.0004098-8/0
Ivy Manfredini Barbosa 008 2003.0013868-8/0
JANAINA ROVARIS 077 2008.0015848-1/0
JEAN CARLO DE ALMEIDA 017 2005.0030541-3/0
JOAO ALFREDO FAIAD E SILVA 064 2008.0008864-5/0
JOAO BATISTA ATHANASIO 048 2008.0001338-6/0
JOAO BATISTA PIO VIEIRA 001 1998.0008503-0/0
JOAO BATISTA VALIM 031 2007.0020920-2/0
JOAO LEONEL ANTOCHESK 049 2008.0002272-8/0
JOAO LEONEL ANTOCHESK 067 2008.0010417-1/0
JOAO PAULO BETTEGA DE ALBUQUERQUE
MARANHAO 068 2008.0010769-0/0
JOEL OLIVEIRA SANTOS 006 2002.0029581-7/0
JOSE BASILIO GUERRART 007 2003.0003395-7/0
JOSE BASILIO GUERRART 011 2004.0011256-0/0
JOSE BASILIO GUERRART 050 2008.0002568-8/0
JOSE BASILIO GUERRART 051 2008.0002571-6/0
JOSEANA HAIFA KINZKOWSKI 086 2008.0022643-3/0
JULIANA GEMIN LOEPER 064 2008.0008864-5/0
JULIANA LICZACOUSKI MALVEZZI 054 2008.0002947-4/0
JULIANA MOTTER ARAÚJO TOGEL 046 2008.0000085-6/0
JULIO CESAR DE PAULA SILVA 068 2008.0010769-0/0
JULIO CESAR RIBEIRO RODRIGUES 058 2008.0006888-6/0
KARINA DE OLIVEIRA FABRIS
DOS SANTOS 040 2007.0025220-8/0
KARLA RENATA MARTINS DE OLIVEIRA 054 2008.0002947-4/0
KATIA REGINA LEITE FERRAZ 020 2006.0009142-8/0
KEILE CRISTINA BIEZUS 007 2003.0003395-7/0
LAURA GARBACCIO VIANNA 024 2006.0013251-0/0
LEOMIR BINHARA DE MELO 088 2008.0022649-4/0
LIBIAMAR DE SOUZA 032 2007.0021907-2/0
LINCOLN LUIZ PEREIRA 090 2008.0022691-4/0
LIZETE RODRIGUES FEITOSA 018 2005.0034649-4/0
LOUISE HAGE 026 2007.0004495-8/0
LUCIANA DE OLIVEIRA CASTELO
TEIXEIRA KOBNER 091 2008.0022710-5/0
LUCIANA DE OLIVEIRA CASTELO
TEIXEIRA KOBNER 093 2008.0022730-7/0
LUCIANO DE LIMA 047 2008.0000966-6/0
LUIZ ALBERTO ZIOLKOWSKI 012 2004.0014868-2/0
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 016 2005.0024584-0/0
LUIZ FERNANDO R. PINTO 001 1998.0008503-0/0
MAGNUS VITOR KAMINSKI 004 2001.0005468-2/0
MAICON GUEDES HUGO 065 2008.0009025-2/0
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 023 2006.0011284-0/0
MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA 069 2008.0010958-7/0
MARCIA ELIZABETE DE OLIVEIRA
TORNESI 076 2008.0015756-9/0
MARCIO ARI VENDRUSCOLO 053 2008.0002918-3/0
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 069 2008.0010958-7/0
MARCOS BUENO GOMES 013 2004.0024640-4/0
MARCOS L. G. DE OLIVEIRA 014 2004.0026101-0/0
MARIA ALICE NEGRÃO DE MOURA 054 2008.0002947-4/0
MARIA FELICIA CHEDLOVSKI 029 2007.0012807-3/0
MARSAL JUNGLES DOS SANTOS 026 2007.0004495-8/0
MAURO CURY FILHO 036 2007.0023165-2/0
MICHELLE  SELEME 074 2008.0011947-3/0
MIGUEL ANGELO RASBOLD 023 2006.0011284-0/0
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 075 2008.0012584-0/0
MOACIR TADEU FURTADO 016 2005.0024584-0/0
MURILO HEITOR DE FRANCA 087 2008.0022646-9/0
NATACHA MACHADO FERREIRA 094 2008.0022777-3/0
NELSON PASCHOALOTTO 057 2008.0005107-8/0
NEWTON DORNELES SARATT 056 2008.0004755-0/0
NILZO ANTONIO RODA DA SILVA 003 2001.0002095-8/0
PATRICIA MARIN DA ROCHA 017 2005.0030541-3/0
PATRIZIA DAYANE CALIXTO SE SOUZA 079 2008.0016484-7/0
PAULO KINZKOWSKI 072 2008.0011529-5/0
PAULO KINZKOWSKI 086 2008.0022643-3/0
PEDRO CARNEIRO LOBO JUNIOR 055 2008.0004708-0/0
PEDRO ROBERTO DE ANDRADE JUNIOR 020 2006.0009142-8/0
PRYSCILLA ANTUNES DA MOTA PAES 069 2008.0010958-7/0
RAFAEL FURTADO MADI 063 2008.0008518-8/0
RAMON DE MEDEIROS NOGUEIRA 028 2007.0008237-2/0
RAPHAEL GOUVEIA RODRIGUES 057 2008.0005107-8/0
RAQUEL CONCEICAO VILLELA
DE BIASSIO 002 2000.0008439-5/0
RENATO AMERICO DE OLIVEIRA 080 2008.0016751-9/0
RENATO BELTRAMI 084 2008.0018073-2/0
RENATO CORDEIRO DA SILVA 015 2005.0024013-2/0
RENATO DACILIO FLORES 030 2007.0017389-0/0
RICARDO ALEX LAMB 041 2007.0026335-7/0
RICARDO ALEX LAMB 042 2007.0026336-9/0
RICARDO DOS SANTOS ABREU 017 2005.0030541-3/0
RODRIGO BINOTTO GREVETTI 010 2004.0004378-5/0
RODRIGO VINICIUS SOARES CARDOSO 006 2002.0029581-7/0
RODRIGO XAVIER LEONARDO 013 2004.0024640-4/0
SAMANTHA DE MASCARENHAS SADE 008 2003.0013868-8/0
SAMIRA DE FATIMA NABBOUH ABREU 017 2005.0030541-3/0
SANDRA REGINA FIGUEIREDO 082 2008.0017710-2/0
SANDRA REGINA RODRIGUES 058 2008.0006888-6/0
SEBASTIAO VERGO POLAN 021 2006.0010275-2/0
SERGIO ANTONIO NEIVA VIEIRA 040 2007.0025220-8/0
SILVANA SANTOS TURIN 059 2008.0007149-3/0
TELMA MARIA ZIBARTH DE MORAIS 043 2007.0026854-7/0
VALERIA CARAMURU CICARELLI 055 2008.0004708-0/0
VILMOR PICCOLOTTO 095 2008.0022823-1/0
VILMOR PICCOLOTTO 096 2008.0022826-7/0
VITOR MANOEL CASTAN 068 2008.0010769-0/0
ZENI DE SOUZA RIBAS 010 2004.0004378-5/0
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Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
0006 001122/1996
0007 000633/1997

ADRIANO DALEFFE 0035 000617/2003
ADRIANO MUNIZ REBELLO 24. 0008 001679/1997

0033 000360/2003
ADRIANO RICHA 0004 000193/1996
AFONSO CELSO NUNES 0117 000450/2007
ALESSANDRA CARDOSO HERNAN 0157 000227/2008
ALESSANDRO MARCELO MORO R 0166 000288/2008
ALESSANDRO RENATO DE OLIV 0175 000389/2008
ALEXANDRA DANIELI ALBERTI 0142 000957/2007
ALEXANDRE DE SALLES GONCA 0164 000267/2008
ALEXANDRE N FERRAZ 30890- 0047 000211/2004
ANA CAROLINA BUSATTO 3742 0113 000313/2007

0138 000921/2007
ANA LUIZA LEITAO KANASHIR 0102 000038/2007
ANDERSON ADALTON DA SILVA 0056 000302/2005
ANDRE JULIANO BORNANCIM 0078 000569/2006
ANDREIA APARECIDA ZOWTYI 0172 000369/2008

0173 000370/2008
ANTONIO BUENO 0002 000035/1996
ANTONIO R M OLIVEIRA 0034 000548/2003
ARIADENE ARAUJO 31.089/PR 0103 000060/2007
ARLEI AZOLIN 0013 003162/1998
BENJAMIM PEDRO ZONATO 8.2 0181 000553/2008
BLAS GOMM FILHO 4919/PR 0094 001118/2006
CARLOS ALBERTO ARAUJO ROV 0074 000507/2006

0076 000532/2006
0079 000612/2006
0080 000618/2006
0162 000246/2008

CARLOS ALBERTO BORRELI BA 0005 000400/1996
CARLOS ROBERTO DE OLIVEIR 0041 001055/2003
CARLOS ROBERTO ZILLI 22 0064 000781/2005

0093 001103/2006
0122 000643/2007
0132 000830/2007
0134 000860/2007

CARMEM GLORIA ARRIAGADA A 0010 002020/1998
CLAUDIA R NODARI 48225/PR 0040 000948/2003
CLEBER EDUARDO ALBANEZ 26 0105 000079/2007
CLEVERSON JOSE GUSSO 2907 0026 000193/2002

0037 000645/2003
CLINIO LEANDRO LYRA 3678 0015 000992/1999
CRYSTIANE LINHARES 21.425 0084 000750/2006

0169 000349/2008
DANIEL HACHEM 11.347 0126 000688/2007
DANIELE DE BONA 0083 000680/2006
DANIELLE TEDESKO 0187 000697/2008
DARIANE MARQUES MARTINELL 0054 000917/2004
DENISE DE JESUS FERREIRA 0184 000602/2008

0188 000700/2008
DIEGO RUBENS GOTTARDI 356 0109 000177/2007
DULCINEA DE SOUZA SCHMIDL 0137 000901/2007
ELAINE MARTINS DE P. TABO 0042 001110/2003
ELIEZER CASTRO DE QUEIROZ 0004 000193/1996
ERIKA DE PAULA CAMPOS 0182 000559/2008
ERIKA HIKISHIMA FRAGA 262 0124 000679/2007

0125 000680/2007
FABIANO AUGUSTO P.BARACAT 0028 000717/2002
FELIPE JOW NAMBA 33463-A 0029 000802/2002
FLAVIANO BELINATI GARCIA 0048 000290/2004
GILFROIS CARLOS BAUER 22 0159 000232/2008
HELIO KENNEDY GONCALVES V 0072 000410/2006
HINACIO HIDEO SANO 0145 000042/2008
IDELANIR ERNEST 0031 000155/2003
ISAMARA ANDRADE DE LIMA T 0104 000069/2007
JEAN CARLO DE ALMEIDA 229 0022 000701/2001
JEFF MEIER 23.500 0014 000879/1999
JEFFERSON GUSTAVO DEGRAF 0180 000523/2008
JOAO EDUARDO LOUREIRO 23. 0009 001833/1997
JOAO HENRIQUE DA SILVA 0114 000359/2007

0133 000841/2007
0139 000928/2007
0140 000931/2007

JOAO HORTMANN 6.277 0057 000348/2005
JOAO MATIAK SLONIL 0111 000293/2007
JOELCIO FLAVIANO NIELS 0183 000560/2008
JOSAFA ANTONIO LEMES 1662 0023 000743/2001
JOSE CESAR VALEIXO NETO 1 0043 000020/2004

JOSE RODRIGUES DA SILVA 0018 000224/2001
JULIANA GOULART 36472 0168 000317/2008
JULIANE CRISTINA CORREA D 0116 000430/2007

0163 000262/2008
KARINE CRISTINA DA COSTA 0077 000561/2006

0100 000009/2007
0101 000011/2007

KARINE SIMONE POFAHL 28.1 0119 000532/2007
0128 000717/2007
0129 000718/2007
0130 000721/2007
0136 000872/2007
0143 000017/2008
0186 000687/2008

KATIA CRISTINA GRACIANO J 0178 000519/2008
KELIAN BORTOLINI LIMA 0156 000202/2008
KLEBER A TOFFALINI PEREIR 0001 000147/1995
LEANDRO CABRERA GALBIATI 0030 000001/2003
LEONEL WANDLEY DE SIQUEIR 0167 000292/2008
LINEU FERNANDO SILVERIO 1 0066 000918/2005
LUCIANE M SIGNORI 20809/ 0027 000440/2002
LUCIANO SEZANOWSKI MACHAD 0095 001119/2006
LUIS FERNANDO DIETRICH 20 0051 000626/2004
LUIZ CESAR TREVISAN 0120 000641/2007
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0052 000651/2004
LUIZ GUILHERME MULLER PRA 0176 000440/2008
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA 0075 000523/2006

0085 000809/2006
0089 001011/2006
0090 001013/2006
0096 001148/2006
0097 001151/2006
0098 001218/2006

MAGNUS VICTOR KAMISKI 0060 000457/2005
MARCEL OLIVEIRA 0135 000861/2007
MARCELLO TABORDA RIBAS 20 0020 000490/2001
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0108 000148/2007
MARCIO DAROS SWENSSON 282 0112 000310/2007
MARCOS GOMES SALVADOR 0004 000193/1996
MARCOS RENAN SAVATTI OAB 0193 001042/2004
MARIA FERNANDA SIMOES BEL 0055 000094/2005

0086 000922/2006
MARILENE GREGORINI CORDEI 0003 000048/1996
MARILI RIBEIRO TABORDA 0065 000823/2005
MARTINHO CARLOS DE SOUZA 0050 000582/2004

0171 000358/2008
MAURO EDUARDO JACEGUAY ZA 0121 000642/2007
MAYLIN MAFFINI 34262/PR 0151 000098/2008

0152 000137/2008
0160 000239/2008

MICHELLE CHRISTIANE DE SI 0049 000311/2004
0059 000397/2005
0070 000321/2006
0149 000078/2008

MICHELLY CRISTINA ALVES N 0141 000939/2007
0146 000051/2008
0149 000078/2008
0150 000079/2008
0177 000448/2008

MILKEN JACQUELINE C JACOM 0081 000621/2006
0099 001281/2006

MURILO CELSO FERRI 0110 000217/2007
MURILO CELSO FERRI 7.473 0038 000779/2003
NELSON PASCOALLOTO 108.91 0082 000630/2006
NEUSIRES DELLA COLETA 624 0061 000567/2005
NILTON SERGIO MIELKE 0158 000229/2008
NORTON JOSE NASCIMENTO OA 0021 000571/2001
ODACYR CARLOS PRIGOL 0185 000669/2008
ODACYR CARLOS PRIGOL 14 0016 000462/2000

0019 000309/2001
0025 000033/2002

OSVALDO LUIZ TREVISAN 0115 000368/2007
0127 000703/2007

OSVALDO LUIZ TREVISAN 1 0192 001496/2003
OSWALDO CICERO WRONSKI 0106 000086/2007
PATRICIA JAREK 28.266 0046 000108/2004
PAULO CESAR TORRES 0107 000099/2007

0118 000510/2007
PAULO ROBERTO SILVA L 0032 000298/2003
PETER AMARO DE SOUZA 16.4 0012 003132/1998
RAFAEL AUGUSTO PEREIRA OA 0170 000352/2008
RAFAEL DA ROCHA GUAZELLI 0123 000657/2007

0144 000037/2008
RENATO ALBERTO FLORE 6593 0024 000778/2001
RENATO CORDEIRO DA SILVA 0045 000043/2004
RENE PELEPIU 0161 000240/2008
ROBSON FRANCO 0067 000960/2005
ROMARA COSTA BORGES 29198 0073 000417/2006

0147 000060/2008
ROSAMARIA MILLEO COSTA 0055 000094/2005

0092 001093/2006
RUBENS SUDIN PEREIRA 8.74 0017 000631/2000
SERGIO EDUARDO G S LOBATO 0088 000993/2006
SIDNEI DE QUADROS 0131 000765/2007
SIDNEI GILSON DOCKHON 23. 0165 000273/2008
SILVANA TORMEM 0153 000158/2008

0154 000159/2008
0155 000179/2008
0179 000520/2008

SILVIO BRAMBILA 21305 0148 000077/2008
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0068 000022/2006

0087 000948/2006
TOBIAS DE MACEDO 21.667 0011 002990/1998
TONI MENDES DE OLIVEIRA 1 0062 000582/2005

0063 000607/2005
0069 000179/2006

0071 000387/2006
WALLACE SOARES PUGLIESE 3 0091 001031/2006

0195 006622/2006
WANIA MARIA BARBOSA 0174 000378/2008
WILSON MAFRA MEILER FILHO 0036 000620/2003
WILSON ROBERTO DE LIMA 0039 000899/2003

1. COBRANCA (ORD)-147/1995-JOSE ALVES DA SILVA x MU-
NICIPIO DE ALMIRANTE TAMANDARE- Deferido o presente
precatório requisitório, no valor de R$ 15.024,98, conforme proto-
colo nº 157.217/03 do Tribunal de Justiça. Aguarde-se até comuni-
cação de pagamento.-Adv. JOÃO PEREIRA, OSVALDO LUIZ TRE-
VISAN-.

2. INDENIZACAO DE TRANSITO (SUM)-35/1996-JOSUE GO-
MES DE SOUZA x SEBASTIAO RODRIGUES DOS SANTOS e
outro- As partes a fim de que, no prazo sucessivo de 10 dias, mani-
festem-se acerca dos esclarecimentos retro apresentados pelo Sr.
Perito.-Adv. ANTONIO BUENO-.

3. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-48/1996-GELARE
COMERCIO DE PECAS P REFRIGERACAO LTDA x LIKAKAL
IND ELETRONICA LTDA- “Face a ausência de manifestação do
requerente para dar andamento ao feito, mesmo depois de devida-
mente intimado, julgo, por sentença, extinto o presente feito, com
base no artigo 267, III, CPC, tendo em vista o abandono da causa.
Condeno o requerente ao pagamento das custas processuais.”-Adv.
MARILENE GREGORINI CORDEIRO, MOLOTOV PASSOS-.

4. REINTEGRACAO DE POSSE-193/1996-HENRIQUE DO REGO
ALMEIDA E CIA LTDA x JOSE RIBAMAR CARVALHO MACE-
DO- Ao arquivo.-Advs. PAULO VINICIUS DE BARROS MAR-
TINS JR, ELIEZER DE CASTRO QUEIROZ-

5. RESCISAO DE CONTRATO-400/1996-MUNICIPIO DE ALMI-
RANTE TAMANDARE x TREVISAN CONSTRUCOES E EMPRE-
ENDIMENTOS LTDA- “Cite-se consoante o art. 730 do CPC.”
Fornecer cópias para citação e depositar as custas do Sr. Oficial de
Justiça.-Adv. EDELANIR ERNESTI-

6. RESCISAO DE CONTRATO-1122/1996-SOUZA EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIARIOS LTDA x BALBINA ALVES- “Defiro a
liquidação por arbitramento, nos termos do artigo 475-C, do CPC.
Intime-se a parte ré, na pessoa de seu advogado, de acordo com o
artigo 475-A, § 1º do CPC. Nomeio o perito o Sr. Carlos Alberto da
Silva - fone 3223-5993. No prazo de dez dias, deverão as partes
apresentar quesitos e indicar assistentes técnicos, caso julguem ne-
cessário. Em seguida, o Perito deve ser intimado para, no prazo de
dez dias, para dizer se aceita o encargo e apresentar sua proposta de
honorários. Após, caberá a parte ré a antecipação dos honorários
periciais, tendo em vista que restou vencinda no processo. Deposita-
do os honorários, intime-se o perito para iniciar os trabalhos, deven-
do o laudo ser entregue no prazo de 30 dias, manifestando-se as
partes. Para constatação do valor devido deverão ser observados os
termos da decisão definitiva, sendo considerado o valor e ocorrendo
a compensação os valores devidos pelo autos a título de devolução
das prestações pagas.” -Adv. ODACYR CARLOS PRIGOL, ADRI-
ANO ANTONIO BERTOLIN-.

7. DEPOSITO-633/1997-BANCO ITAU S/A x VALDENIR LUIZ
DIAS- A conta preparo no valor de R$ 342,81.-Adv. SIDNEI GIL-
SON DOCKHORN, PAULO ROBERTO BARBIERI-

8. REPARACAO POR DANOS MORAIS-1679/1997-ANTONIO
MENEZES DA SILVA x JOAO CARLOS HOEZLZ- “Tendo em vis-
ta a não manifestação do executado, aplico multa de 10% sobre o
valor em execução. Diga o credor.”-Adv. ADRIANO MUNIZ RE-
BELLO, JAIR MOSCARDINI-

9. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1833/1997-GABAR-
DO E TOSIN LTDA x COMERCIAL J STRESSER LTDA- Ao exe-
qüente a fim de que, no prazo de 10 dias, requeira o que de direito,
dando prosseguimento do ao feito.-Adv. JOAO EDUARDO LOU-
REIRO 23.863-.

10. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-2020/1998-ANTO-
NIO EDISON CUNICO BACH x METALURGICA SENNA LTDA-
Suspendido o feito pelo prazo de 90 dias. Retirar ofícios.-Adv. CAR-
MEM GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI-.

11. EMBARGOS A EXECUCAO-2990/1998-CLINICA ESTANCIA
DO LAGO LTDA x CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA 9º
REGIAO- “ O perito judicial nomeado é profissional de confiança do
Juiz, razão pela qual, indefiro a petição retro e determino o cumpri-
mento o r. despacho de fl. 180.”-Adv. RENATO ANTUNES VILLA-
NOVA, TOBIAS DE MACEDO 21.667-.

12. DESAPROPRIACAO P/ INST SERVID-3132/1998-PETRO-
BRAS GAS S/A - GASPETRO x ALCEU STIVAL- Retirar Manda-
do de Averbação.-Adv. ALVARO PINTO DA SILVA-.

13. REINTEGRACAO DE POSSE-3162/1998-ELOIR JOAO STI-
VAL e outros x APARECIDO RIBEIRO e outros- “Os autos vieram
conclusos para a sentença, no entanto, faz-se necessária sua conver-
são em diligência a fim de regularizá-lo. Depreende-se que por oca-
sião da audiência de instrução e julgamento, não foram intimadas as
testemunhas arroladas pelo autor (fl. 06), sequer havendo a manifes-
tação ministerial nos autos conexos de usucapião. Vislumbre ainda o
falecimento do autor dos autos de usucapião (fls. 204), inexistindo
qualquer habilitação de herdeiros ou inventariante. Desta forma, em
que pese o r. despacho de fls. 220, devolvo os autos sem sentença a
fim de ser regularizado.”-Adv. FRANCIELI STIVAL, LUIR CES-
CHIN, ANA CELIA PIRES CURUÇA LOURENÇÃO-.

14. INVENTARIO-879/1999-ALFREDINA DOS SANTOS GON-
CALVES x ESPOLIO DE JOSE MARQUES DOS SANTOS- “Ten-

do em vista o falecimento da requerente, nomeada inventariante da
presente demanda, e, observando o contido no art. 990 do Código
de Processo Civil posto que o de cujus deixou outros herdeiros, no-
meio inventariante Terezinha do Amparo Cabral, a qual deverá pres-
tar compromisso no prazo de 05 dias.”-Adv. JEFF MEIER-.

15. FALÊNCIA-992/1999-SULMADE INDUSTRIA E COMERCIO
DE MADEIRAS LTDA x - Deferida a penhora on-line. Ao síndico
para informar, no prazo de 10 dias, a) Nome e CPF/CNPJ do(s) do
solicitando do bloqueio; b) Nome e CPF/CNPJ do (s) que estarão
sujeitos a bloqueio, valor atualizado da execução, para possibilitar a
realização de penhora on-line. -Adv. MARCELO SIMÃO, CLINIO
L. L. LYRA-

16. RESCISAO COMP COMPRA E VENDA-462/2000-IMOVEIS
BASSOLI LTDA x JOSE MIRANDA e outro- Ao requerente, para
que, no prazo de 05 dias, efetue o depósito das custas do Sr. Oficial.-
Adv. ODACYR CARLOS PRIGOL -

17. INDENIZAÇÃO-631/2000-JOSE ROBERTO BINI e outro x
COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR-
“Considerando 1) o não recebimento da apelação; 2) que a r. decisão
que reformou a que reformou a que foi proferida nos embargos de
declaração só pode ser revista no 2º Grau de Jurisdição; 3) o enten-
dimento deste magistrado que a ré não praticou ato atentatório, de-
firo a petição de folhas 747/748, sem autorizar a inserção de multa.”
-Adv. RUBENS SUDIN PEREIRA, CLEVERSON JOSE GUSSO.

18. DECLAR.INEXTENCIA REL.JURID.-224/2001-MILTON
JOSE DE LIMA e outros x NETZ EMPREENDIMENTOS LTDA-
Ao autor, para no prazo de cinco dias, para cumprir as determina-
ções de fl. 299, sob pena de extinção e arquivamento.-Adv. JOSE
RODRIGUES DA SILVA-

19. RESCISAO COMP COMPRA E VENDA-309/2001-IMOVEIS
BASSOLI LTDA x VILMA STOPE e outro- Ao arquivo.-Adv. ODA-
CYR CARLOS PRIGOL 14.451-.

20. DECLARATORIA DE INDEBITO-490/2001-MARIA NELI
FERREIRA DA SILVA e outros x MUNICIPIO DE ALMIRANTE
TAMANDARE- Ao credor para dar prosseguimento do feito.-Adv.
ERALDO LACERDA JUNIOR-.

21. BUSCA E APREENSAO-571/2001-CONTINENTAL BANCO
SA x EVERALDO DE OLIVEIRA LEITE- Ao autor para dar anda-
mento ao feito, tendo em vista o término da suspensão.-Adv. MI-
LKEN JACQUELINE C. JACOMINI-

22. FALENCIA-701/2001-GERDAU S/A x CONSTRUTORA ARU-
ARAMA LTDA- “Diga a autora, em cinco dias.”-Adv. BRAULIO
ROBERTO SCHMIDT-

23. COBRANCA (ORD)-743/2001-BANCO DO BRASIL S/A x
FRIGORIFICO CASAGRANDE LTDA e outros- “Pelo exposto, jul-
go parcialmente procedente o pedido formulado, para condenar os
requeridos ao pagamento do saldo devedor das operações firmadas
entre as partes, objeto dos contratos juntados aos autos, excluída a
capitalização dos juros, a cobrança da comissão de permanência e
devendo ser diminuído o percentual da multa para 2%. O valor efeti-
vamente será apurado em liquidação de sentença. Considerando-se
que a operação foi considerada liquidada e os cálculos deverá ser
calculado com base nesta data. A partir de então somente juros de
mora de 1% ao mês e correção monetária pelo INPC. Ante a sucum-
bência recíproca, condeno a parte autora ao pagamento de 50% a a
parte ré também de 50% das custas processuais e honorários advo-
catícios, arbitrados em R$ 1.500,00, ante a importância da causa e a
desnecessidade de instrução. Os honorários serão compensados, nos
termos da Súmula nº 306 do STJ.”-Adv. CLAUDIO XAVIER PE-
TRYK, MARCO ANTONIO GOMES DE OLIVEIRA-

24. REINTEGRACAO DE POSSE-778/2001-LUZIR MORO E
AYRTON GRIESBACH x CUSTODIO RODRIGUES E MARIA DE
JESUS RODRIGUES- “...Julgo extinto o presente feito sem resolu-
ção de mérito, nos termos do art. 267, VIII do CPC.”-Adv. RENA-
TO ALBERTO FLORE, VILSON DE PAULA CAVALHEIRO-.

25. RESCISAO CONTRATO C REINT POS-33/2002-IMOVEIS
BASSOLI LTDA x HELIO ALVES DA GAMA E LIDIA ALVES
PEREIRA- “Posto isso, julgo procedentes os pedidos do autor, de-
clarando rescindido o contrato firmado entre as partes, reintegran-
do-o na posse plena e exclusiva do imóvel. Condeno os réus ao pa-
gamento de indenização pelo tempo de utilização do bem, corres-
pondente ao valor de um aluguel por mês de ocupação, no valor
atual de mercado, o que dispensa a atualização monetária, desde a
constituição em mora (22/05/2001) até a data da efetiva desocupa-
ção. O valor devido será acrescido de juros de mora, de 1% ao mês,
a contar do último dia década mês. Do valor devido pelos réus deve-
rá ser deduzido o valor de sinal do negócio e das parcelas pagas,
tudo corrido monetariamente pelo INPC desde cada pagamento. Ju-
ros de mora de 1% ao mês, a contar desta data, quando foi declarado
rescindido o contrato. Também deverá ser deduzido o valor das ben-
feitorias úteis e necessárias realizadas, incluídas as acessões, na for-
ma da fundamentação, podendo os réus levantar as voluptuárias. Se
houver saldo em favor dos réus, deverá o autor de depositá-lo em
Juízo. Ante a sucumbência, condeno os requeridos ao pagamento
das custas processuais e honorários, os quais fixo no valor de R$
400,00, atualizados pelo INPC e acrescido de juros de mora de 1%
ao mês, a contar desta decisão, quando houve o arbitramento, levan-
do em consideração o tempo despendido na causa e a desnecessida-
de de instrução.”-Adv. ODACYR CARLOS PRIGOL, ARARINAN
KOSOP-.

26. SERVIDAO-193/2002-COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARANA SANEPAR x JOSE ROBERTO BINI- Ao requerido a fim
de que, no prazo de 10 dias, manifeste-se acerca da petição retro.-
Adv. RUBENS SUDIN PEREIRA.
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27. DECLARATORIA-440/2002-J FRONZA INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE MOVEIS LTDA x BANCO ITAU S/A- “Digam as
partes a cerca da manifestação do Sr. Perito retro juntada.”-Adv.
EVARISTO ARAGAO SANTOS, LUCIANE M. SIGNORI-

28. ANULATORIA-717/2002-DANIEL FERREIRA ZORGETTO
ME x DISTRIBUIDORA PARANA DE MOTORES CUMMINS
LTDA- “Recebo o recurso em seu efeito devolutivo e suspensivo.”
Ao apelado para, querendo, contra-razoar no prazo legal.-Adv.
CLAUDIO ROBERTO PADILHA, FABIANO AUGUSTO P. BA-
RACAT-

29. REPARAÇÃO DE DANOS-802/2002-FAZENDA PUBLICA
ESTADUAL x JOSE APARECIDO DE BARROS- “Não tendo havi-
do o cumprimento da decisão, aplico ao devedor multa de 10% sobre
o valor devido, com fulcro no artigo 475-J, do CPC.”-Adv. DEMAS-
SO AIR GOMES-.

30. DEPOSITO-1/2003-BANCO PANAMERICANO S/A x FABRI-
CIO MARIONA DA SILVA SEVERO- “...Julgo extinto o presente
feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VIII do
CPC. Custas pelo autor.”-Adv. DANIELE DE BONA-

31. BUSCA E APREENSAO-155/2003-BANCO SANTANDER
BRASIL S/A x MARIVALDO RODRIGUES ALVES- As partes so-
bre a baixa dos autos. -Adv. VALERIA GASPATRIN, IDELANIR
ERNEST-.

32. EMBARGOS A EXECUCAO-298/2003-RUBENS DE SOUZA
FREITAS x JOAO VANUCCI- Ao arquivo.-Adv. PAULO ROBER-
TO SILVA LARA, ARLETE T. DE ANDRADE KUMAKURA—.

33. BUSCA E APREENSAO-360/2003-FUNDO DE INVESTIMEN-
TO EM DIREITOS CREDITORIOS x ROBERTO CARLOS DOS
SANTOS FERREIRA- Deferido o pedido de suspensão.-Adv. ADRI-
ANO MUNIZ REBELLO 24.730-.

34. REINTEGRACAO DE POSSE-548/2003-BENEDITO FELIPE
SANTANA FILHO e outro x ANTONIO FELIPE SANTANA- “Ten-
do-se em vista o falecimento do requerido, defiro a sucessão proces-
sual, habilitando os seus sucessores nomeados à fl. 66 para figura-
rem no pólo passivo da lide.” Depositar as custas do Sr. Oficial de
Justiça para a intimação da herdeira Maria Felipe Santana.-Adv.
RAFAEL DA ROCHA GUAZELLI DE JESUS, ANTONIO R M
OLIVEIRA-.

35. ORDINÁRIA-617/2003-HR LOCADORA DE MAQUINAS
LTDA x PLATOPAR DISTRIBUIDORA DE AUTO PECAS LTDA
e outro- “Cumpra-se o disposto no artigo 475, J, § 5º do CPC.”-Adv.
ADRIANO DALEFFE, FLAVIA CRISTIANE MACHADO-

36. ANULATORIA-620/2003-AVICOLA FELIPE S/A x MISTER
FRANGO COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA- “Pelo exposto,
julgo procedente o pedido do autor, para o fim de determinar a o
cancelamento e a baixa do nome empresarial da empresa ré perante a
junta comercial, cessando a proteção a que fazia jus. Condeno a ré
ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os
quais fixo no valor de R$ 1.000,00, atualizado pelo INPC e acresci-
do de juros de mora de 1% ao mês, a contar desta decisão, quando
houve o arbitramento, levando-se em consideração o julgamento
antecipado do feito, o ilustre trabalho realizado e o tempo despendi-
do na causa, nos termos do art. 20, § 4º do CPC.”-Adv. WILSON
MAFRA MEILER FILHO, AMARILDO PEDRO GULIN-.

37. CONSTITUICAO DE SERVIDAO-645/2003-COMPANHIA DE
SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR x MARIO BIZE E CIA
LTDA- Retirar mandado.-Adv. HINACIO HIDEO SANO-

38. BUSCA E APREENSAO-779/2003-BANCO BRADESCO S/A
x VOGT INDUSTRIA DE PECAS LTDA- “Defiro o pedido retro.”
Ao patrono da parte requerida, a fim de que o mesmo informe o
paradeiro dos bens e de seu cliente.-Adv. MURILO CELSO FERRI,
CLÓVIS TEIXEIRA-

39. DECLARATORIA-899/2003-RENOVE CICLO PLASTICOS
LTDA x COPEL DISTRIBUICAO S/A- As partes para se manifestar
acerca da proposta do Sr. Perito.-Adv. WILSON ROBERTO DE
LIMA, SIVONEI MAURO HASS-.

40. ORDINÁRIA DE REVISÃO-948/2003-MICHELE APARECI-
DA DA SILVA x BB LEASING S.A ARRENDAMENTO MERCAN-
TIL- Defiro a vista requerida na folha 143, por cinco dias.-Adv. FA-
BRICIO ZILOTTI-.

41. ADJUDICACAO COMPULSORIA-1055/2003-IVANICIO LUIZ
DE ALMEIDA x MARCO AURELIO NASSER DE MORAES- “Pos-
to isso, julgo procedente o pedido inicial,para a fim de adjudicar com-
pulsoriamente o bem imóvel especificado nos autos em favor do au-
tor. Condeno os réus ao pagamento das custas processuais e em rela-
ção aos honorários advocatícios estão dispensados, conforme folhas
102.”-Adv. LUIS RENATO MARTINS DE ALMEIDA-.

42. USUCAPIAO-1110/2003-AGNALDO ALVES MIRANDA x -
Retirar ofícios.-Adv. GERALDO TABORDA NASSAR-

43. INDENIZAÇÃO-20/2004-ANIBAL BARBOSA e outro x CO-
MERCIAL AGRICOLA POZIN LTDA- “...Pelo exposto, restando
ilidida a responsabilidade do requerido por culpa exclusiva da víti-
ma, com fundamento no artigo 269, I do CPC, julgo procedente os
pedidos dos autores, condenando-os ao pagamento das custas pro-
cessuais e honorários advocatícios, os quais fixo no valor de R$
2.000,00 devendo ser rateados na proporção de 50% para cada pa-
trono, sendo devidos R$ 1.000,00 ao douto advogado do requerido
e R$ 1.000,00 devidos ao ilustre advogado do denunciado. Em vista
da concessão das benesses da gratuidade processual, referida conde-
nação poderá ser exigida no parzo de 05 anos, desde que haja altera-

ção na situação econômica da parte autora, que lhe permita arcar
com as mesmas sem prejuízo der seu sustento e de sua família.”-Adv.
FABIOLA ROSA FERSTEMBERG, JOSE CESAR VALEIXO
NETO, NEWTON JOSE WESTRUPP.

44. DEPOSITO-22/2004-BANCO PANAMERICANO S/A x WAG-
NER MARQUES DE MIRANDA- “Homologo a desistência da ação
e julgo o presente feitos sem resolução do mérito, nos termos do
artigo 267, VIII do CPC.”-Adv. DANIELE DE BONA-.

45. REINTEGRACAO DE POSSE-43/2004-MANUEL BOTELHO
x ANTONIO DE CAMARGO- Ao autor, para promover a sucessão
processual no pólo ativo, no prazo de dez dias, sob pena de extinção
de processo.-Adv. RENATO CORDEIRO DA SILVA-.

46. INTERDICAO-108/2004-DOMINGAS SILVESTRE GELASKO
x CLEVERSON LUIZ GELASKO- “Julgo procedente o pedido para
deferir a substituição da curatela pretendida, nomeando Joanita Apa-
recida da Costa curadora de Cleverson Luiz Gelasko, mediante ter-
mo de compromisso.”-Adv. RAFAEL AUGUSTO PEREIRA-.

47. BUSCA E APREENSAO-211/2004-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x GILDA DE FREITAS- “Homologo a desistência da ação e
julgo extinto o presente feito sem resolução do mérito, nos termos
do artigo 267, VIII do CPC.”-Adv. ALEXANDRE N FERRAZ-.

48. DEPOSITO-290/2004-FUNDO DE INVESTIMENTO EM DI-
REITOS CREDITORIOS x ADEMAR JOSE PAVONI- Deferido o
prazo de suspensão.-Adv. ADRIANO MUNIZ REBELLO-

49. ARROLAMENTO-311/2004-OLGA NAZARIO BORGUESAM
e outro x ESPOLIO DE BATISTA BORGUESAN- “Defiro a priori-
dade no trâmite do feito. Considerando-se que a viúva é analfabeta,
a procuração deve ser lavrada por instrumento público.”-Adv. MI-
CHELLE CHRISTINE DE SIQUEIRA-.

50. ADJUDICACAO COMPULSORIA-582/2004-MINORU YAMA-
DA x AGENDA IMOBILIARIA LTDA- “Posto isso, julgo proce-
dente o pedido formulado na inicial, para o fim de adjudicar compul-
soriamente os bens imóveis especificados nos autos em favor do au-
tor. Condeno a requerida ao pagamento das custas processuais e de
honorários advocatícios ao ao procurador do Requerente, que fixo
em R$ 600,00 nos termos do disposto no artigo 20, § 4º do CPC,
atualizados pelo INPC e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês,
a contar desta data, quando houve arbitramento, atendendo ao grau
de zelo do profissional, à natureza, à importância da causa e também
tendo-se em vista a desnecessidade de instrução.”-Adv. MARTINHO
CARLOS DE SOUZA, ALESSANDRA CARDOSO HERNANDES-
.

51. RESCISAO DE CONTRATO-626/2004-AZ IMOVEIS LTDA x
ESMERALDO DE GOIS- “Posto isso, julgo parcialmente proce-
dente os pedido do autor, declarando rescindido o contrato firmado
entre as partes, reintegrando o autor na posse plena e exclusiva do
imóvel,podendo o requerido valer-se do seu direito de retenção.
Condeno o réu ao pagamento de indenização pelo tempo de utiliza-
ção do bem, correspondente ao valor de um aluguel por mês de ocu-
pação, no valor atual de mercado, o que dispensa a atualização mo-
netária, desde o ingresso do réu no imóvel até a data da efetiva deso-
cupação. O valor devido será crescido de juros de mora, de 1% ao
mês, a contar do último dia de cada mês. Do valor devido pelo réu
deverá ser deduzido o valor do sinal do negócio e das parcelas pa-
gas, tudo corrido monetariamente pelo INPC desde cada pagamen-
to. Juros de mora de 1% ao mês, a contar desta data, quando foi
declarado rescindido o contrato. Também deverá ser deduzido o va-
lor das benfeitorias úteis e necessárias realizadas, incluídas as aces-
sões, na forma da fundamentação, podendo o réu levantar as volup-
tuárias. Se houver saldo em favor de réu, deverá a autora depositá-lo
em Juízo, para, após, ser reintegrada na posse do bem. Ante a su-
cumbência recíproca, condeno o autor ao pagamento de 30% e o
requerido ao de 70% das custas processuais e honorários advocatíci-
os, os quais fixo no valor de R$400,00 atualizado pelo INPC e acres-
cidos de juros de mora de 1% ao mês, a contar desta decisão, quando
houve o arbitramento, levando em considerando o tempo despendi-
do na causa e a desnecessidade de instrução Os honorários serão
compensados, nos termos da Súmula nº 306 do STJ.”-Adv. LUIZ
ANTONIO SERENATO, JOÃO HENRIQUE DA SILVA-.

52. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-651/2004-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x ANTONIO ILSON KOTOVISKI FILHO
ME- Assinar Auto de Adjudicação.-Adv. LUIZ FERNANDO BRU-
SAMOLIN 21.777-.

53. INDENIZAÇÃO-653/2004-EDNALVA DA SILVA MATHEUS
e outros x WALTER AMANDO CABALLERO RODRIGUES- “Di-
gam os autores se pretendem a produção de outras provas.” -Adv.
LEONEL WANDLEY DE SIQUEIRA-.

54. BUSCA E APREENSAO-917/2004-BV FINANCEIRA S/A x
HERLEY ANTONIO SAUER- Deferido o pedido retro.-Adv. KA-
RINE SIMONE POFAHL WEBER-

55. DESAPROPRIACAO-94/2005-MUNICIPIO DE ALMIRANTE
TAMANDARE x ALGRA ASSOCIACAO DOS PROPRIETARIOS
AMIGOS E MORADO e outro- “Cite-se, na forma do artigo 730 do
CPC.” Depositar as custas do Sr. Oficial de fornecer cópias para a
citação.-Advs. EDIO CHAVAREN-

56. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-302/2005-ALFEU KULKA
x SAFRA LESING S/A- “O embargante aduz que a decisão de fls.
25/26 mostra-se equivocada. Alega que, as partes transacionaram
perante este Juízo, em nada se opondo a parte contrária ao trâmite
do processo nesta Comarca e por isso não há razão dos autos serem
remetidos a uma das Varas Cíveis de Guarapuava. Inexiste qualquer
fundamento equivocado na decisão. Constam os motivos da decisão,
bem como o fundamento legal que amparou, claramente. Se a em-

bargante não concorda com esta decisão, deve se valer do recurso
próprio para atacá-la. Os embargos declaratórios não se prestam aos
fins pretendidos, sendo inviável a pretensão de que o juiz venha a
responder a questionários formulados ou a discorrer sobre todos os
artigos da lei transcritos nas manifestações das partes. Consigne-se
que ao prolatar a sentença o Magistrado deve demonstrar seu funda-
mento, ou seja, o caminho perfilhado para se chegar à conclusão, o
que foi feito no caso em tela. Observe-se que no caso em apreço foi
fundamentado expressamente conforme a lei impõe. Assim, conheço
os embargos, mas nego-lhes provimento, nos termos da fundamenta-
ção.”-Adv. ANDERSON ADALTON DA SILVA, LUIZ FERNAN-
DO BRUSAMOLIN-

57. EMBARGOS A EXECUCAO-348/2005-P B L IND E COM DE
FERTILIZANTES LTDA. x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO
PARANA- As partes para se manifestar acerca da proposta do Sr.
Perito.-Adv. JOAO HORTMANN 6.277-.

58. BUSCA E APREENSAO-368/2005-BANCO VOLKSWAGEN
SA x RICARDO ALEXANDRE AMARO YANES- Ao autor para se
manifestar acerca da certidão do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. ALES-
SANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO-.

59. USUCAPIAO-397/2005-CELSO LUCINDA e outros x - Encer-
rada a fase instrutória, aos autores para as alegações finais.-Adv.
MICHELLE CHRISTIANE DE SIQUEIRA-.

60. INDENIZAÇÃO-457/2005-LAUDELINO PEDRO DOS SAN-
TOS e outro x JOSE ALBERTO ALESSI- As partes para apresenta-
ção de quesitos e indicação de assistentes técnicos. -Adv. MAGNUS
VICTOR KAMISKI, JOSE VALTER RODRIGUES-.

61. ARROLAMENTO-567/2005-MARIA DA LUZ CANDIDO SAN-
TOS x ESPOLIO DE ROSI RIBEIRO- “Deferido o pedido retro, eis
que se trata de inexatidão material. Retifique-se consoante requerido
à petição de fls. 31/32.”-Adv. MICHELLE CHRISTINE DE SIQUEI-
RA-

62. BUSCA E APREENSAO-582/2005-HSBC BANK BRASIL S/A
x JOSE CARLOS RODRIGUES- Retirar ofício.-Adv. JULIANE C.
C. DA SILVA-

63. BUSCA E APREENSAO-607/2005-HSBC BANK BRASIL S/A
x TANIA MARA MARTINS- Retirar ofício.-Adv. TONI MENDES
DE OLIVEIRA 13.351/PR-.

64. ALVARA-781/2005-CELIA MARIA BATISTA x O JUIZO- “Na
certidão de óbito consta que a falecida deixou os filhos. Apenas 04
compareceram nos autos. Regularize-se”-Adv. ALESSANDRA CAR-
DOSO HERNANDES-

65. BUSCA E APREENSAO-823/2005-BANCO VOLKSWAGEN
S/A x MARIA JOVINA LAURINDO- Ao autor para se manifestar
acerca da Carta Precatória juntada aos autos.-Adv. MARILI RIBEI-
RO TABORDA 141.277A-.

66. ANULATORIA DE DEBITO FISCAL-918/2005-PONTO DA
CONSTRUCAO MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA x ESTA-
DO DO PARANA- “Expeça-se alvará como requerido as fls. 240,
arquivando-se após os autos.”-Adv. LINEU FERNANDO SILVE-
RIO 19.141-.

67. ORDINÁRIA-960/2005-JOSE RUBENS FERREIRA e outros x
MUNICIPIO DE CAMPO MAGRO-”Desentranhe-se a petição de
fls. 175/176, sem assinatura, vez que não atendida a determinação de
fls. 188.” -Adv. DIOGO CORSO DE SOUZA, OMIRES PEDROSO
DO NASCIMENTO-.

68. DEPOSITO-22/2006-BANCO DIBENS S/A x FABIO FERNAN-
DES- Pelo exposto, julgo procedente o presente pedido de depósito,
para o fim de determinar que o réu entregue o bem especificado na
inicial em 24 horas, ou deposite em juízo o equivalente do seu valor
em dinheiro. Condeno o requerido ao pagamento das custas proces-
suais e honorários de sucumbência, os quais arbitro em R$ 300,00,
corrigidos pelo INPC e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, a
contar desta data, quando foi arbitrado o valor, nos termos do artigo
20, parágrafo 4º, do CPC, ante a singeleza da demanda e a desneces-
sidade de instrução processual.”-Adv. TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI 27.293-.

69. BUSCA E APREENSAO-179/2006-HSBC BANK BRASIL S/A
x GERT ERNESTO HOFMANN FILHO- “Defiro. Suspenda-se o
feito pelo prazo de 120 dias, ou até nova manifestação do requeren-
te.”-Adv. TONI MENDES DE OLIVEIRA 13.351/PR-.

70. ADJUDICACAO COMPULSORIA-321/2006-ELIETE ROCHA
DE CAMARGO x CLEUSA ROCHA LIMA- Retirar Carta de Adju-
dicação.-Adv. MICHELLE CHRISTIANE DE SIQUEIRA-.

71. BUSCA E APREENSAO-387/2006-HSBC BANK BRASIL S/A
x LUCIANE ANTUNES DE LIMA- Manifeste-se o requerente dan-
do prosseguimento ao feito.-Adv. TONI MENDES DE OLIVEIRA-
.

72. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-410/2006-ARLETE DE
FATIMA MONTEIRO x O JUIZO- A conta preparo no valor de R$
428,56. -Adv. HELIO KENNEDY GONCALVES VARGA-.

73. BUSCA E APREENSAO-417/2006-BANCO FINASA S/A x
ANGELITA DE LIMA- “O feito comporta julgamento antecipado,
nos termos do artigo 330, inciso I do CPC, ante a controvérsia fática
a ser dirimida pela produção de outras provas.”-Adv. ROMARA
COSTA BORGES, ARLETE APARECIDA DE SOUZA-.

74. BUSCA E APREENSAO-507/2006-BV FINANCEIRA S/A x
FRANZOI ELETRIFICACOES LTDA- “Homologo para que surta

seus jurídicos e legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes, e
julgo extinto o presente feito, nos termos do artigo 269, inciso III,
CPC.”-Adv. PATRICIA PONTAROLI JANSEN-

75. BUSCA E APREENSAO-523/2006-BANCO ITAU S/A x DA-
NIEL DA SILVA- Ao autor para se manifestar acerca dos documen-
tos juntados.-Adv. JANAINA GIOZZA AVILA-

76. BUSCA E APREENSAO-532/2006-BV FINANCEIRA S/A x
CRISTINA DE FATIMA RIBEIRO ALVES- Ao requerente para dar
andamento ao feito, sob pena de extinção e arquivamento.-Adv.
EMERSON L. SANTANA-

77. BUSCA E APREENSAO-561/2006-V2 TIBAGI FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDIT x MAURICIO DOMIN-
GUES GASPARIM- Defiro o pedido retro.-Adv.BLAS GOMM FI-
LHO-

78. MANUTENCAO DE POSSE-569/2006-MARIO WILSON CU-
MIN e outros x JOSE AIRTON MARQUES- “O pedido de fl. 357 já
foi objeto de apreciação, conforme despacho de fl. 345.”-Adv. RA-
FAEL DA ROCHA GUAZELLI DE JESUS-

79. DEPOSITO-612/2006-BV FINANCEIRA S/A x EDENILSON
DIAS BARCELOS- Ao autor para se manifestar-se acerca dos do-
cumentos juntados.-Adv. MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI-

80. BUSCA E APREENSAO-618/2006-BANCO BMG S/A x IDA-
NIR TEREZINHA SALOME SILVA- “Julgo extinto o processo, sem
resolução do mérito, com fulcro no artigo 267, VIII, do CPC.”-Adv.
PATRICIA PONTAROLI JANSEN-

81. DEPOSITO-621/2006-BV FINANCEIRA S/A x RENATO WI-
ATER DE LIMA- Retirar ofício.-Adv. MILKEN JACQUELINE C
JACOMINI-.

82. BUSCA E APREENSAO-630/2006-BANCO BRADESCO S/A
x WAGNER FRANCISCO DA SILVA- “...Julgo extinto o processo,
sem apreciação do mérito, com fulcro no artigo 267, III, do CPC.”-
Adv. WILSON SANCHES MARCONI-

83. DEPOSITO-680/2006-BANCO BMC S/A x LEANDRO WAG-
NER CRUZ- Retirar ofício.-Adv. DANIELE DE BONA-.

84. BUSCA E APREENSAO-750/2006-BANCO ITAU S/A x ED-
SON JOSE GOMES- “Pelo exposto, julgo procedente o presente
pedido de depósito, para o fim de determinar que o Réu entregue o
bem especificado na inicial em 24 horas, ou deposite em juízo o equi-
valente do seu valor em dinheiro. Condeno ao réu ao pagamento das
custas do processo, bem como de honorários de sucumbência, os
quais arbitro em R$ 400,00, corrigidos pelo INPC e acrescidos de
juros de mora de 1% ao mês, a contar desta data, quando foi arbitra-
do o valor, nos termos do artigo 20, § 4º, do CPC, ante a singeleza
da demanda e a desnecessidade de instrução processual.”-Adv. CRYS-
TIANE LINHARES 21.425/PR-.

85. BUSCA E APREENSAO-809/2006-BANCO ITAU S/A x VIL-
MAR VEIGA- Ao autor para se manifestar acerca dos documentos
juntados.-Adv. JANAINA GIOZZA ÁVILA-

86. USUCAPIAO-922/2006-ALZIRA DA SILVA PERUSSI x HER-
DEIROS DE SIMAO MURASKI e outros- “Defiro a cota ministeri-
al de fls. 48/49. Junte-se certidão do cartório distribuidor do Foro
Regional de Almirante Tamandaré sobre a existência de ações petitó-
rias ou possessórias contra o requerente envolvendo o imóvel objeto
desta ação.” Ao requerente para que Demonstre que a posse exerci-
da durante o tempo aquisitivo decorreu de forma mansa a pacifica-
mente (sob pena de estar viciado o lapso temporal). Forneça os en-
dereços dos herdeiros para que os mesmos possam ser citados possi-
bilitando o oferecimento de contestação. Esclareça se a usucapião
em questão é extraordinário ou ordinário. Junte-se aos autos com-
provantes de pagamento de impostos, taxas e outros documentos
indicativos do ‘animus domini’.-Adv. MARIA FERNANDA SIMO-
ES BELLEI-.

87. BUSCA E APREENSAO-948/2006-UNIBANCO UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS x LEANDRO TEODORO- Ao autor para
se manifestar acerca da certidão retro do Sr. Oficial.-Adv. TATIANA
VALESCA VROBLEWSKI 27.293-.

88. REINTEGRACAO DE POSSE-993/2006-UNIBANCO LEA-
SING S/A x CELIO ROBERTO RAMOS- Retirar ofícios.-Adv. JES-
SICA GHELFI-

89. BUSCA E APREENSAO-1011/2006-BANCO ITAU S/A x LI-
LIAN CRIDTINA DE LARA- Ao autor para se manifestar acerca
dos documentos juntados.-Adv. GUSTAVO SALDANHA SUCHY-

90. BUSCA E APREENSAO-1013/2006-BANCO ITAU S/A x LUIZ
ALBERTO SMARCI- Ao autor para se manifestar acerca dos docu-
mentos juntados.-Adv. JANAINA GIOZZA AVILA-

91. EMBARGOS A EXECUCAO-1031/2006-ESTADO DO PARA-
NA x ADRIANO AGNALDO FERREIRA DE LIMA- Retirar alva-
rá.-Adv. VANI SOKOLOVICZ RIBAS-.

92. EMBARGOS A EXECUCAO-1093/2006-MUNICIPIO DE AL-
MIRANTE TAMANDARE x MARIA EMILIA ALCANTARA KLU-
PPEL- “ A execução deve prosseguir nos autos principais. Observe-
se. Neste jeito, cabe tão somente a execução dos honorários se o
vencedor não pretender incluídos na conta do processo principal.”-
Adv. ANA CRISTINA GRANATO ROSSI, DENISE MARTINS
AGOSTINI-.

93. ALVARA-1103/2006-IVANILDE TODESCATO x O JUIZO-
Julgado procedente o pedido de alvará.-Adv. CARLOS ROBERTO
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ZILLI 22.338-.

94. BUSCA E APREENSAO-1118/2006-BANCO SANTANDER
BRASIL S/A x ALTAIR ALVES- “Julgo extinto o processo, sem
resolução do mérito, com fulcro no artigo 267, VIII, do CPC.”-Adv.
BLAS GOMM FILHO 4919/PR-.

95. BUSCA E APREENSAO-1119/2006-BANCO FINASA S/A x
FABRICIO GAVA RANGEL- Retirar ofício.-Adv. ROMARA COS-
TA BORGES DA SILVA-

96. BUSCA E APREENSAO-1148/2006-BANCO ITAU S/A x ADIL-
SON LUIZ DE LIMA- Retirar ofício.-Adv.KELIAN BORTOLINI
LIMA-

97. BUSCA E APREENSAO-1151/2006-BANCO ITAU S/A x ELE-
ANDRO DOS SANTOS MEDEIROS- Depositar as custas do Sr.
Oficial de Justiça. -Adv.GUSTAVO SALDANHA SUCHY-

98. REINTEGRACAO DE POSSE-1218/2006-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x DORIVAL PADOIN-
“...Julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, com fulcro no
artigo 267, VIII, do CPC.”-Adv. GUSTAVO SALDANHA SUCHY-

99. DEPOSITO-1281/2006-BV FINANCEIRA S/A x ANTONIO DE
PAULO ABRANCHES- retirar ofícios.-Adv. MILKEN JACQUELI-
NE C JACOMINI-.

100. BUSCA E APREENSAO-9/2007-BANCO ITAU S/A x JEFER-
SON TEIXEIRA DE LIMA- Retirar Carta Precatória.-Adv. DIEGO
RUBEN GOTTARDI-

101. BUSCA E APREENSAO-11/2007-BANCO BMC S.A x LE-
ANDRO DEL PONTE- Ao autor para que promova o encaminha-
mento dos ofícios.-Adv. DANIELE DE BONA-.

102. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-38/2007-PAULO
ANTONIO DA SILVA x MUNICIPIO DE CAMPO MAGRO- “De-
termino o cumprimento o r. despacho de fl. 61.”- Ao autor sobre a
contestação e documentos juntados acostados, no prazo de 10 dias.”-
Adv. ANA LUIZA LEITAO KANASHIRO-.

103. ORDINÁRIA-60/2007-ERNA ELISABETH KUEHL x PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE ALMIRANTE TAMANDARE- “...Jul-
go extinto o presente feito, sem resolução do mérito, com base no
artigo 267, VI do CPC, pela perda superveniente do objeto.”-Adv.
ANA CRISTINA GRANATO ROSSI, ARIADENE ARAUJO SE-
LLA-.

104. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-69/2007-APTI ALI-
MENTOS LTDA x COMERCIAL MINERIOS DE ALIMENTOS
LTDA- Ao exeqüente para que preste as seguintes informações, em
petição singela, para esta única finalidade; a) Nome e CPF/CNPJ do
exeqüente, b) Nome e CPF/CNPJ dos executados; c) valor atualiza-
do da execução.-Adv. ISAMARA ANDRADE DE LIMA TROM-
BETA-.

105. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-79/2007-LEANDRO
BONIZOLI DE FREITAS x RENE ALEXANDRO VAZ- “Para au-
diência de conciliação ou saneamento, designo o dia 13/11/2008 às
14 horas.”-Adv. CLEBER EDUARDO ALBANEZ, JOSE MADSON
DOS REIS, REINALDO MIRICO ARONIS.-.

106. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-86/2007-ALCEU
ALVES PASSOS x MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO
PARANA- “Com razão o impugnado. O valor atribuído a causas de
conteúdo econômico, que é o caso dos autos, nem sempre há que ser
o valor final da condenação, o que pode ser adequado e apurado
quando do julgamento do mérito. Afigura-se inviável a aplicação de
multa se os embargos de declaração foram opostos com o manifesto
intento de prequestionar a matéria deduzida no apelo especial, e não
com o propósito de procrastinar o feito. Aplicação da Súmula nº 98/
STJ. O valor dado à causa deve ser fixado de acordo com o conteú-
do econômico a ser obtido no feito, conforme disposto nos arts. 258
e 259 do CPC. Toda via, na impossibilidade de mensuração da ex-
pressão econômica, o valor da causa pode ser estimado pelo autor
em quantia provisória, passível de posterior adequação ao valor apu-
rado na sentença. É vedado o reexame de matéria fático-probatória
em sede de recurso especial, a teor do que prescreve a Súmula 07
desta Corte. Recurso especial provido parcialmente para afastar a
multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC. Isto posto julgo
improcedente o pedido e condeno o impugnante das custas do inci-
dente.” -Adv. OSWALDO CICERO WRONSKI-.

107. BUSCA E APREENSAO-99/2007-OMNI S/A x EDSON LUIZ
MAIA- Suspendo o processo pelo período de 180 dias.-Adv. PAU-
LO CESAR TORRES-.

108. BUSCA E APREENSAO-148/2007-BANCO DIBENS S/A x
RIO CAL COMERCIO DE CALCARIOS LTDA- “Homologo, para
que surta seus jurídicos e legal efeitos, o acordo celebrado entre as
partes, e julgo extinto o presente feito, nos termos do artigo 269,
inciso III do CPC.”-Adv. SERGIO SCHULZE-

109. BUSCA E APREENSAO-177/2007-BV FINANCEIRA S.A x
OSMAIR FERREIRA DE SOUZA- Ao autor para se manifestar acer-
ca da certidão negativa do Sr. Oficial.-Adv. DIEGO RUBENS GOT-
TARDI 35646-.

110. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-217/2007-BANCO
BRADESCO S A x APEV ASSOCIAÇÃO PARANAENSE ESTILO
DE VIDA e outro- “Defiro a suspensão pretendida, pelo prazo de 36
meses, concedido pelo exeqüente para que o executado cumpra a
obrigação.” -Adv. MURILO CELSO FERRI, ANTENOR DEME-
TERCO NETO-.

111. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-293/2007-COMPA-
NHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL x MUNICIPIO DE
ALMIRANTE TAMANDARE-” O feito comporta julgamento ante-
cipado, nos termos do artigo 330, inciso I do CPC, por se tratar de
matéria de direito, não havendo necessidade e sendo impertinente a
produção de prova oral em audiência e a realização de perícia.”-Adv.
HEITOR FABRETI AMANTE, JOAO MATIAK SLONIK-.

112. USUCAPIAO-310/2007-GASTAO GHEUR NETO x ANTO-
NIO FELIPE SANTANA e outro- Ao requerente a fim de que, no
prazo de 10 dias, manifeste-se acerca do retorno dos ofícios.-Adv.
MARCIO DAROS SWENSSON 28262-.

113. MONITÓRIA-313/2007-AUTO POSTO IRMAOS CAVALLI
LTDA x PARANAFILLER CALCARIO AGRICOLA LTDA- Ao re-
querente a fim de que, no prazo de 10 dias, manifeste-se acerca dos
embargos oferecidos pelo requerido. -Adv. ANA CAROLINA BU-
SATTO 37425-.

114. RESCISAO DE CONTRATO-359/2007-AZ IMOVEIS LTDA
x ADEMIR GOMES CORDEIRO- Retirar ofícios e carta precató-
ria.-Adv. JOAO HENRIQUE DA SILVA-.

115. DESAPROPRIACAO-368/2007-MUNICIPIO DE CAMPO
MAGRO x LAERTES DRANKA- “Já que a controvérsia para ape-
nas o valor da avaliação do imóvel, necessária se torna a produção
de prova pericial. Para a perícia, nomeio o Engenheiro Civil Jony E.
Schreiber, sob a fé de seu grau, que deverá ser intimado para dizer se
aceita o encargo.-Adv. SIMONE RANCIARO ROCHA BONAT,
CESAR EDUARDO PANESSA RUIZ-.

116. BUSCA E APREENSAO-430/2007-BV FINANCEIRA S.A x
ALCEBIADES ANDRADE DE OLIVIERA- “Homologo a desis-
tência da ação e julgo extinto o presente feito, sem resolução do
mérito, nos termos do artigo 267, VIII do CPC.”-Adv. MICHELLY
CRISTINA ALVES NOGUEIRA-

117. ANULATORIA DE REGISTRO CIVIL-450/2007-MARIA
HELENA BORGES DA SILVEIRA x CARTORIO DE REGISTRO
CIVIL DE CAMPO MAGRO- “Em ação na qual se pretende a anu-
lação de assento de nascimento, ante a alegação de que a paternida-
de que consta no mesmo não corresponde à realidade, a pessoa que
figura como pai deve necessariamente compor a lide no pólo passi-
vo. Desta feita, emende-se a inicial, incluindo-o no pólo passivo da
lide, sob pena de indeferimento da inicial.”-Adv. AFONSO CELSO
NUNES-.

118. BUSCA E APREENSAO-510/2007-OMINI S/A x IRINEU
FERREIRA DA LUZ- “Julgo extinto o processo, sem apreciação do
mérito, com fulcro no artigo 267, III, do CPC.”-Adv. PAULO CE-
SAR TORRES-.

119. BUSCA E APREENSAO-532/2007-BV FINANCEIRA S.A x
VANDERLEIA ELIZANGELA ANTUNES- Ao arquivo.-Adv. KA-
RINE SIMONE POFAHL WEBER-.

120. REINTEGRACAO DE POSSE-641/2007-ORLANDO PUPIA
x HELENA KINDEZIERSKI NERIS- A parte requerida a fim de
que, no prazo de 05 dias, manifeste-se acerca dos documentos retro
juntados.-Adv. ANTONIO AUGUSTO GRELLERT-

121. DECLARATORIA-642/2007-ILUMINAÇÃO BARIGUI LTDA
x MODERNA LUSTRES INDUSTRIA E COMERCIO LTDA e ou-
tro- “Pelo exposto, julgo procedente o pedido formulado na inicial,
para o fim de declarar a nulidade das duplicatas emitidas pela primei-
ra ré e protestadas pelo segundo requerido, sob os números 671-1,
671-1/2, 671-2 e 671-2/2 e determino ao Ofício de Protesto o cance-
lamento definitivo dos protestos o cancelamento definitivo dos pro-
testos. Condeno aos réus solidariamente ao pagamento de indeniza-
ção à autora resultante dos danos morais, no valor de R$ 15.000,00,
acrescidos de juros de mora de 1% ao mês e correção monetária pelo
INPC a partir da data desta decisão, considerando-se que o valor foi
apurado mediante arbitramento neste momento. Condeno os réus ao
pagamento das custas do processo, bem como de honorários de su-
cumbência, os quais arbitro em 15% do valor atualizado da condena-
ção, nos termos do artigo 20, § 3º, do CPC.”-Adv. MAURO EDUAR-
DO JACEGUAY ZAMARATO-.

122. ALVARA-643/2007-MARIA APARECIDA CORDEIRO x O
JUIZO- Ao autor para dar andamento ao feito, tendo em vista, o
término da suspensão.-Adv. ALESSANDRA CARDOSO HERNAN-
DES-.

123. MANUTENCAO DE POSSE-657/2007-JOSE AIRTON MAR-
QUES x JULIA MARIA CUMIM TULIO e outros- “Manifeste-se
os autores sobre a defesa apresentada.”-Adv. RAFAEL DA ROCHA
GUAZELLI DE JESUS-.

124. BUSCA E APREENSAO-679/2007-BANCO BMG S/A x APA-
RECIDO ROMUALDO JUNIOR- Retirar ofício.-Adv. ERIKA HI-
KISHIMA FRAGA 26204-.

125. BUSCA E APREENSAO-680/2007-BANCO BMG S/A x REI-
NALDO ALVES MOREIRA- “Diante o exposto, julgo procedente o
pedido formulado na inicial, confirmando a liminar concedida e con-
solidando nas mãos do autor o domínio e a posse plenos e exclusivos
do bem. Na forma do artigo 3º, parágrafo 4º do DL 911/69, faculto
ao autor a venda do mesmo, entregando ao devedor o saldo porven-
tura apurado. Em observância ao parágrafo 1º do DL 911/69, altera-
do pela Lei 10.931/04, cabe ás repartições competentes, se for o
caso, expedir novo certificado de registro de propriedade em nome
do autor ou de terceiro por ele indicado, livre do ônus da proprieda-
de fiduciária. Condeno o requerido ao pagamento das custas proces-
suais e honorários de sucumbência, os quais, nos termos do artigo
20, parágrafo 4º do CPC, fixo em R$ 300,00, corrigidos pelo INPC e
acrescido de juros de mora de 1% ao mês, a partir desta decisão, eis

que hoje arbitrados, levando em consideração a singeleza da causa e
a desnecessidade de instrução.”-Adv. ERIKA HIKISHIMA FRAGA
26204-.

126. BUSCA E APREENSAO-688/2007-BANCO ITAU S/A x JOAO
DONIZETE GONCALVES- “Em face do V. Acórdão, comprove o
autor,no prazo de cinco dias, a quantidade de parcelas em atraso e
qual o total da dívida.”-Adv. DANIEL HACHEM 11.347-.

127. REINTEGRACAO DE POSSE-703/2007-MUNICIPIO DE
CAMPO MAGRO x VALTER DIAS DE OLIVEIRA- “Recebo a re-
convenção. Anotações e comunicações pertinentes.” Ao autor, para,
querendo, apresentar contestação, em 15 dias. No mesmo prazo po-
derá se manifestar sobre a contestação apresentada.-Adv. MARCO
ANTONIO GERMANO, SIMONE RANCIARO ROCHA BONAT-

128. BUSCA E APREENSAO-717/2007-BV FINANCEIRA S.A x
WELLINGTON LUCIANO NASCIMENTO FERRARESSO- “Di-
ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado na inicial, con-
firmando a liminar concedida e consolidando nas mãos do autor o
domínio e a posse plenos e exclusivos do bem. Na forma do artigo
3º, parágrafo 4º do DL 911/69, faculto ao autor a venda do mesmo,
entregando ao devedor o saldo porventura apurado. Em observância
ao parágrafo 1º do DL 911/69, alterado pela Lei 10.931/04, cabe ás
repartições competentes, se for o caso, expedir novo certificado de
registro de propriedade em nome do autor ou de terceiro por ele
indicado, livre do ônus da propriedade fiduciária. Condeno ao Re-
querido ao pagamento das custas processuais e honorários de su-
cumbência, os quais, nos termos do artigo 20, parágrafo 4º do CPC,
fixo em R$ 300,00, corrigidos pelo INPC e acrescido de juros de
mora de 1% ao mês, a partir desta decisão, eis que hoje arbitrados,
levando em consideração a singeleza da causa e a desnecessidade de
instrução.”—Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

129. BUSCA E APREENSAO-718/2007-BV FINANCEIRA S.A x
FERNANDO JOSE MARQUES- Retirar Ofícios.-Adv. KARINE
SIMONE POFAHL WEBER-.

130. BUSCA E APREENSAO-721/2007-BV FINANCEIRA S.A x
CLEOVAN RAYER DOS SANTOS- “Não tendo havido a juntada
do AR, conforme determinado na folha 34, indefiro a liminar pleite-
ada.” Depositas as custas do Sr. Oficial de Justiça para a citação.-
Adv. KARINE SIMONE POFAHL 28.136-.

131. REINTEGRACAO DE POSSE-765/2007-LIDIA CUMIM VAL-
LE e outros x JOSE AIRTON MARQUES e outro- “Especifiquem
as partes as provas que pretendem produzir, justificando, de forma
concreta e específica, sua necessidade e pertinência, sob pena de in-
deferimento. Digam ainda as partes, em igual prazo, se pretendem a
realização da audiência prevista no art. 331 do CPC, consignando-se
que no silencia o feito será saneado ou será procedido o julgamento
antecipado da lide, conforme o caso.”-Adv. RAFAEL DA ROCHA
GUAZELLI DE JESUS, SIDNEI DE QUADROS-.

132. ALVARA-830/2007-OLIVIA ROMANO DO NASCIMENTO
E SILVA e outros x O JUIZO- Julgado procedente o pedido e expe-
dição de alvará.-Adv. CARLOS ROBERTO ZILLI 22.338-.

133. RESCISAO DE CONTRATO-841/2007-AZ IMOVEIS LTDA
x ANTONIO SERGIO RODRIGUES DE SOUZA e outro- Retirar
Ofícios.-Adv. JOAO HENRIQUE DA SILVA-.

134. ALVARA-860/2007-ROSELI DO ROCIO GUERRA e outros x
O JUIZO- “Posto isso, julgo procedente o pedido de expedição de
Alvará Judicial para autorizar a requerente, Roseli Rocio Guerra fi-
lha da falecida a receber o saldo residual referente a Pensão -ID
GERADOR 119037-65, depositados junto a Caixa Econômica Fede-
ral, desta Comarca, fazendo parte da sentença proferida.”-Adv. ALES-
SANDRA CARDOSO HERNANDES-

135. ARROLAMENTO-861/2007-JOSIAS DE SOUZA PEREIRA
e outros x ESPOLIO DE JOSE DE SOUZA PEREIRA- “Folhas 62/
72, defiro.”-Adv. MARCEL SOUZA DE OLIVEIRA-.

136. BUSCA E APREENSAO-872/2007-BV FINANCEIRA S.A x
MARLON RODRIGO BORGES DE OLIVEIRA- “Proceda-se na
forma do artigo 475-J 5º do Código de Processo Civil.”-Adv. KARI-
NE SIMONE POFAHL WEBER-.

137. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-901/2007-APARECIDA
FRANÇA x COMERCIAL E AGRICOLA LTDA- Retirar ofícios e
edital.-Adv. DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN-.

138. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-921/2007-MULTI-
AÇOS IND E COMERCIO DE PRODUTOS TECNICOS x RON-
FER INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS ESPECIAIS LT-
Retirar Carta Precatória.-Adv. OLGA MARIA LOPES PEREIRA-.

139. RESCISAO DE CONTRATO-928/2007-AZ IMOVEIS LTDA
x MIGUEL FERREIRA DE SOUZA e outro- “Compete à autora a
comprovação do óbito dos requeridos, razão pela qual, determino o
cumprimento do r. despacho de folha 41, em cinco dias, sob pena de
extinção.”-Adv. JOAO HENRIQUE DA SILVA-.

140. RESCISAO DE CONTRATO-931/2007-AZ IMOVEIS LTDA
x ANTONIO NONATO DIAS e outro- Ao autor para que manifeste-
se acerca dos documentos juntados.-Adv. JOAO HENRIQUE DA
SILVA-.

141. BUSCA E APREENSAO-939/2007-BV FINANCEIRA S.A x
JOSE VIEIRA FILHO- Ao autor para se manifestar acerca da certi-
dão negativa do Sr. Oficial.-Adv. MICHELLY NOGUEIRA TALLE-
VI-

142. COBRANÇA DE SEGUROS-957/2007-MARIA HELENA DA
SILVA TORTORELLE e outros x CIA EXCELSIOR DE SEGUROS

S/A- “Posto isso, julgo improcedente o pedido, por reconhecer a
ocorrência da prescrição trienal e julgo extinto o processo com jul-
gamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do CPC.
Condeno os autores ao pagamento das custas processuais e dos ho-
norários de sucumbência, que arbitro em R$ 300,00, corrigidos pelo
INPC e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, a contar desta
decisão, quando houve o arbitramento, com fulcro no artigo 20, § 4º
do CPC. Observe-se o disposto no artigo 12 da Lei nº 1060/50.”-
Adv. ALEXANDRA DANIELI ALBERTI, ADILSON DE CASTRO
JUNOR-.

143. BUSCA E APREENSAO-17/2008-BV FINANCEIRA S.A x
ROGEL VAZ PRESTES- Retirar ofícios.-Adv. KARINE SIMONE
POFAHL WEBER.

144. DECLARATORIA-37/2008-SERGIO LUIZ BASSA e outro x
ANGELO PARISE e outros- “Quanto ao requerido falecidos, deve a
parte autora indicar todos os seus herdeiros, para ser promovida a
sucessão processual, sendo facultado que a sucessão se dê pelos res-
pectivos espólios, caso já tenha sido aberto o inventário.” Retirar
ofícios.-Adv. RAFAEL DA ROCHA GUAZELLI DE JESUS-.

145. SERVIDAO-42/2008-COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARANA SANEPAR x PEDRO CAMILO MOREIRA e outros-
Deferido a imissão provisória na posse do imóvel. Depositar as cus-
tas do Sr. Oficial de Justiça.-Adv. HINACIO HIDEO SANO-.

146. BUSCA E APREENSAO-51/2008-BANCO GE CAPITAL S/A
x SEBASTIAO NUCLEVSKI- Retirar ofícios.-Adv. EMERSON L.
SANTANA-

147. BUSCA E APREENSAO-60/2008-BANCO FINASA S/A x
RENATO MANOEL DUARTE- Retirar ofício.-Adv. ROMARA
COSTA BORGES 29198-.

148. RESOLUÇÃO DE CONTRATO-77/2008-EMPREENDIMEN-
TO IMOBILIARIOS PARAISO LTDA x SUELI VIEIRA PEREI-
RA- Ao requerente para que, no prazo de 72 horas, efetue o recolhi-
mento das custas do SR. Oficial de Justiça, sob pena de extinção e
arquivamento.-Adv. SILVIO BRAMBILA 21305-.

149. BUSCA E APREENSAO-78/2008-BV FINANCEIRA S.A x
EDERSON PEREIRA STEFF- “Julgo extinto o processo com julga-
mento do mérito, com fulcro no artigo 269, III, CPC.”-Advs. PA-
TRICIA PONTAROLI JANSEN

150. BUSCA E APREENSAO-79/2008-BV FINANCEIRA S.A x
CLEITON KOSLOSK SCHILIPAKE- “Julgo extinto o processo com
julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, III, do CPC.”-Adv.
PATRICIA PONTAROLI JANSEN-

151. REVISAO CONTRATUAL-98/2008-RAQUEL DE LIMA RI-
BEIRO x CIA ITAU LEASING DE ARRENDAMENTO MERCAN-
TIL- Ao requerido para que junte cópia do contrato, em cinco dias,
sob as penas do artigo 359 do CPC.-Adv. GUSTAVO SALDANHA
SUCHY-

152. RESCISAO DE CONTRATO-137/2008-JOSE DIVONSIR
CORDEIRO x CIA ITAULEASIN DE ARRENDAMENTO MER-
CANTIL- “Mantenho a decisão agravada por seus próprios funda-
mentos.”-Adv. MAYLIN MAFFINI 34262/PR-.

153. BUSCA E APREENSAO-158/2008-BANCO FINASA S/A x
CEZAR DOS SANTOS- Ao autor para se manifestar acerca da cer-
tidão negativa do Sr. Oficial de Justiça.-Adv. SILVANA TORMEM-
.

154. BUSCA E APREENSAO-159/2008-BANCO FINASA S/A x
DIVANETE MIRANDA- “Diante o exposto, julgo procedente o pe-
dido formulado na inicial, confirmando a liminar concedida e conso-
lidando nas mãos do autor o domínio e a posse plenos e exclusivos
do bem. Na forma do artigo 3º, parágrafo 4º do DL 911/69, faculto
ao autor a venda do mesmo, entregando ao devedor o saldo porven-
tura apurado. Em observância ao parágrafo 1º do DL 911/69, altera-
do pela Lei 10.931/04, cabe ás repartições competentes, se for o
caso, expedir novo certificado de registro de propriedade em nome
do autor ou de terceiro por ele indicado, livre do ônus da proprieda-
de fiduciária. Condeno o requerido ao pagamento das custas proces-
suais e honorários de sucumbência, os quais, nos termos do artigo
20, parágrafo 4º do CPC, fixo em R$ 300,00, corrigidos pelo INPC e
acrescido de juros de mora de 1% ao mês, a partir desta decisão, eis
que hoje arbitrados, levando em consideração a singeleza da causa e
a desnecessidade de instrução.”-Adv. SILVANA TORMEM-.

155. BUSCA E APREENSAO-179/2008-BANCO FINASA S/A x
RODRIGO FABRICIO DE LARA- “Posto isso, com fundamento no
art. 66 da Lei 4.278/65 e no Decreto-Lei 911/69, julgo procedente o
pedido, consolidando nas mãos do autor o domínio e a posse plenos
e exclusivos do seguinte bem; veículo espécie tipo motocicleta, mar-
ca YAMAHA, modelo YAMAHA YBR 125 K, fab./modelo 2007/
2008, cor vermelha, chassi 9C6KE092080156315. Cumpra-se o dis-
posto no artigo 2º do Decreto-Lei nº 911/69 e oficie-se ao Detran,
comunicando estar o autor autorizado a proceder a transferência a
terceiro que indicar, e permaneçam nos autos os títulos a eles trazi-
dos. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e dos ho-
norários de sucumbência, que arbitro em R$ 300,00 (trezentos re-
ais), corrigidos pelo INPC e acrescidos de juros de mora de 1% ao
mês, a contar desta decisão, quando houve o arbitramento, com ful-
cro no artigo 20, § 4º do CPC.”-Adv. SILVANA TORMEM-.

156. BUSCA E APREENSAO-202/2008-BANCO ITAU S/A x JOEL
RIBEIRO LONGHI- Retirar ofícios.-Adv. GUSTAVO SALDANHA
SUCHY-

157. ALVARA-227/2008-HARISSA VITORIA DE ARRUDA NO-
RATO e outro x O JUIZO- Julgado procedente o pedido de alvará.-
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Adv. ALESSANDRA CARDOSO HERNANDES 25113-.

158. ARROLAMENTO-229/2008-MARIA APARECIDA INACIO
DE OLIVEIRA e outros x ESPOLIO DE PEDRA DO BEM- Ao
inventariante para demonstrar que são os únicos herdeiros da faleci-
da. -Adv. NILTON SERGIO MIELKE-.

159. EMBARGOS DO DEVEDOR-232/2008-SORVETES BAPKA
IND COMERCIO DE SORVETES LTDA x JORGE SIQUEIRA-
“Mantenho a decisão agravada, por seus próprios fundamentos. Es-
pecifiquem as partes, no prazo de 05 dias, as provas que efetivamen-
te pretendem produzir.”-Adv. ANDERSON LOVATO, GILFROIS
CARLOS BAUER-.

160. REVISAO CONTRATUAL-239/2008-CLAYDENIR DOS
SANTOS IRINEU x BANCO OMNI S/A- “Ante a inércia da parte
requerente em não ter promovido a retirada da carta citatória, neces-
sário se faz designar nova data para audiência, devendo estar ciente
a parte autora de que, não promovendo o encaminhamento da carta
de citação com antecedência mínima legal que possibilite a citação
do réu, restará extinto o feito consoante dispõe o art. 267, III, do
CPC. Designo audiência de conciliação para o dia 26/11/2008 às 14
horas. As partes deverão comparecer pessoalmente à audiência, po-
dendo fazer-se representar por prepostos ou procurador com pode-
res para transigir. Outrossim, manifeste-se a parte autora acerca da
baixa dos autos, devendo postular ao que de direito.” Retirar Carta
de Citação.-Adv. MAYLIN MAFFINI 34262/PR-.

161. DECLARATORIA-240/2008-LILIA QUARTAROLI x MUNI-
CIPIO DE CAMPO MAGRO- “Primeiramente, defiro a concessão
dos benefícios da assistência judiciária gratuita, com fundamento no
artigo 4º da Lei nº 1.060/50. No mais, para a concessão da tutela
antecipatória exige-se prova inequívoca dos fatos alegados, pelo
convencimento do julgador acerca da verossimilhança da alegação e
perigo na demora do provimento, nos termos do art. 273 do CPC.
Numa primeira análise dos autos, especialmente tendo-se em vista a
documentação acostada, ficou configurada a existência de vícios a
macular a decisão proferida. A requerente estava em estágio proba-
tório, razão pela qual não é imprescindível a instauração do processo
administrativo, com todas as suas formalidades, para sua exonera-
ção. Contudo, essencial que lhe seja assegurado o exercício do con-
traditório e da ampla defesa. Ocorre que embora instaurado o com-
petente processo administrativo, o fato é que não lhe foi oportuniza-
do o exercício da ampla defesa. Veja-se que não houve qualquer fun-
damentação para o indeferimento da oitiva das testemunhas que ar-
rolou, havendo violação da exigência de fundamentação das deci-
sões. Outrossim, sequer houve intimação do procurador do reque-
rente para apresentação de alegações finais, o que se configura em
manifesto cerceio de defesa. Desta feita, defiro o pedido de liminar,
determinando a reintegração da autora ao cargo que ocupava até
anteior decisão. Designo audiência de conciliação para o dia 22/10/
2008, às 14 horas. As partes deverão comparecer pessoalmente a
audiência, podendo fazer-se representar por prepostos ou procura-
dor com poderes para transigir.”-Adv. RENE PELEPIU-.

162. REINTEGRACAO DE POSSE-246/2008-PANAMERICANO
ARRENDAMENTO MERCANTIL x JANAINA LOPES- “Posto
isso, julgo procedente o pedido formulado, a fim de confirmar a limi-
nar de reintegração e consolidar em favor do arrendante a posse so-
bre a motocicleta CG 125 FAN ano 2007/2007, cor preta, chassi
9C2JC30707R194926, placas APA 2529. Condeno o Requerido ao
pagamento das custas processuais e honorários de sucumbência, os
quais, nos termos do artigo 20, parágrafo 4º do CPC, fixo em R$
300,00, corrigidos pelo INPC e acrescido de juros de mora de 1% ao
mês, a partir desta decisão, eis que hoje arbitrado nesta data, ante a
simplicidade da causa e a desnecessidade de instrução.”—Adv. CAR-
LOS ALBERTO ARAUJO ROVEL 29.910-.

163. BUSCA E APREENSAO-262/2008-HSBC BANK BRASIL SA
x LUIZ ALCEU DA SILVA SANTOS- “...Posto isso, com funda-
mento no art. 66 da lei 4.278/65 e no Decreto - Lei 911/69, julgo
procedente o pedido, consolidando nas mãos do autor o domínio e a
posse plenos e exclusivos do seguinte bem; veículo espécie tipo au-
tomóvel, marca GM, modelo KADET IPANEMA, gasolina, fab./
modelo 1991/1991, cor cinza, chassi 9BGKT15VMMC325813, pla-
ca ADZ -0523. Cumpra-se o disposto no artigo 2º do Decreto-Lei nº
911/69 e oficie-se ao Detran, comunicado estar o autor autorizado a
proceder a transferência a terceiros que indicar, e permaneçam nos
autos os títulos a eles trazidos. Condeno o réu ao pagamento das
custas processuais e dos honorários de sucumbência, que arbitro em
R$ 300,00, corrigidos pelo INPC e acrescidos de juros de mora de
1% ao mês, a contar desta decisão, quando houve o arbitramento,
com fulcro no artigo 20, § 4º do CPC.”-Adv. JULIANE CRISTINA
CORREA DA SILVA-.

164. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-267/2008-VILMAR
VALDECIR TABOLKA x BANCO ITAU S/A- Retirar ofício.-Adv.
ALEXANDRE DE SALLES GONCALVES-.

165. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-273/2008-CLANOX
IND E COM DE PROD QUIMICOS LTDA x FAZENDA ESTADU-
AL- “Intime-se o embargante para emendar a inicial, no prazo de 10
dias, juntando todos os documentos - inclusive dos autos principais -
que reputa pertinentes e declarado o valor que entende estar sendo
executado em excesso, apresentando memória de cálculo, sob pena
de não conhecimento deste fundamento, nos termos do artigo 739-A
a do CPC.” O não atendimento implicará na rejeição dos embargos,
eis que fundados unicamente na alegação de excesso de execução.-
Adv. SIDNEI GILSON DOCKHON 23.159-.

166. -288/2008-EUGENIA RAMIRO DOS SANTOS x VIACAO
TAMANDARE LTDA- Manifeste-se a requerente sobre a contesta-
ção apresentada as fls. 21/31.-Adv. ALESSANDRO MARCELO
MORO REBOLI-.

167. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-292/2008-ANTONIO

CARLOS SCUCATO x VALMOR ARIOSTO BUZZATO e outro-
Depositar as custas do Sr. Oficial de Justiça.-Adv. LEONEL WAN-
DLEY DE SIQUEIRA 22.784-.

168. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-317/2008-TROM-
BINI INDUSTRIAL S/A x GRANJA CASAGRANDE LTDA e ou-
tro- Ao autor para se manifestar acerca da certidão do Sr. Oficial.-
Adv. JULIANA GOULART 36472-.

169. REINTEGRACAO DE POSSE-349/2008-BANCO ITAULE-
ASING S/A x CELSO ALISSON GRACIANO SANTOS- “...Assim
sendo, concedo o prazo derradeiro de dez dias para o autor efetiva-
mente demonstrar a regular constituição em mora do requerido, sob
pena de extinção.”-Adv. CRYSTIANE LINHARES 21.425/PR-.

170. ALVARA-352/2008-ELENIR BORDIM x O JUIZO- A reque-
rente para que cumpra a cota ministerial de fls.15.-Adv. RAFAEL
AUGUSTO PEREIRA OAB/PR27532-.

171. RETIFICACAO REGISTRO CIVIL-358/2008-NEIDE ALVES
DO NASCIMENTO x O JUIZO- Julgado procedente o pedido inici-
al.-Adv. MARTINHO CARLOS DE SOUZA-.

172. SERVIDAO-369/2008-SANEPAR x BORTOLO MIOLA- “Ma-
nifeste-se a autora, complementando o depósito, para fins de apreci-
ação da liminar.” -Adv. ANDREIA APARECIDA ZOWTYI-.

173. SERVIDAO-370/2008-SANEPAR x ANTONIO TREVISAN e
outro- “Sobra a avaliação retro, digam as partes, em cinco dias e
voltem.”-Adv. ANDREIA APARECIDA ZOWTYI-.

174. HABILITACAO DE CREDITO-378/2008-DISTRIBUIDORA
FECHADURA LTDA x DIVINA SUL IND E COM DE PALLETS
BEM ART DE MADEIR- Diga o falido.-Adv. EDUARDO DUAR-
TE FERREIRA-

175. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-389/2008-COMPA-
NHIA PARANAENSE DE ENERGIA COPEL x MUNICIPIO DE
ALMIRANTE TAMANDARE- Ao embargante a fim de que, no pra-
zo de 10 dias, manifeste-se acerca da impugnação aos embargos.-
Adv. ALESSANDRO RENATO DE OLIVEIRA-.

176. HABILITACAO DE CREDITO-440/2008-CASA MARCENEI-
RO LTDA x DIVINA SUL IND E COM DE PALLETS BEM ART
DE MADEIR- Diga a falida.-Adv. EDUARDO DUARTE FERREI-
RA-

177. BUSCA E APREENSAO-448/2008-BANCO BMG S/A x RE-
NATO DE OLIVEIRA- “...Julgo extinto o processo, sem resolução
do mérito, com fulcro no artigo 267, VIII, do CPC.”-Adv. MICHE-
LLY CRISTINA ALVES NOGUEIRA TALLEVI-.

178. SERVIDAO-519/2008-COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARANA SANEPAR x HAUER EMPREENDIMENTOS IMOBI-
LIARIOS- Pretende a requerente a imissão liminar na posse da área
afetada pelo decreto de utilidade pública, ofertando o preço mencio-
nado na inicial a título de indenização. Como há probabilidade de
insuficiência da proposta, para evitar-se injustiça e para fazer valer a
pena a determinação constitucional de que a indenização devida em
caso como o presente deve ser prévia e justa, necessário se faz abrir
sondagem perambular para a realização de verificação sumária e pro-
visória, para aquilatar sobre a plausibilidade da oferta perpetrada.
Trata -se de mera fase perambular em que se procederá, de ofício,
uma verificação sumária e provisória do valor da área em quetão, ao
passo que na instrução probatória, se necessário, realizar-se-á au-
têntica perícia avaliatória, dentro dos princípios do contraditório e
da ampla defesa. Realizada a investigação perambular, se for o caso
de suficiência da proposta, conceder-se-á a imissão pedida. Se não,
facultar-se-á ao requerente a complementação do depósito prévio,
sob pena de indeferimento da imissão.” Pagar as custas do Sr. Avali-
ador, no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais)—Adv.
KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE-.

179. BUSCA E APREENSAO-520/2008-BANCO FINASA S/A x
VITOR CONSTANTE KADES- Depositar as custas do Oficial de
Justiça.-Adv. SILVANA TORMEM-.

180. EXECUCAO-523/2008-MARIA SALETE DIAS GATTI x JO-
SUE DEMARQUE e outro- “Estando devidamente instruído o pedi-
do e estampado o direito da autora através do V. Acórdão, determino
a expedição de mandado de reintegração de posse, nos moldes re-
queridos, com ordem de citação dos requeridos para a remoção da
cerca, em cinco, sob pena de multa diária de R$ 100,00. Requisite
reforço policial se necessário.”-Adv. JEFFERSON GUSTAVO DE-
GRAF 20845/PR-.

181. ARROLAMENTO-553/2008-VANY APARECIDA LUSTOSA
JUNGLES e outros x ESPOLIO DE JOAO DE DEUS JUNGLES-
Ao inventariante para recolher o imposto de ‘causa mortis’.-Adv.
BENJAMIM PEDRO ZONATO 8.233-.

182. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-559/2008-MASSA FA-
LIDA DE CIPATE CIA DE PAVIMENTACAO E TERRA x FAZEN-
DA ESTADUAL- Ao embargante para emendar a inicial, em 10 dias,
juntando-se cópias das peças processuais relevantes do processo de
execução, notadamente para fins de aferição da tempestividade, eis
que pela atual sistemática processual os embargos não tramitam em
apenso à execução. No mesmo prazo deverá o embargante declarar
o valor que entende estar sendo executado em excesso, apresentan-
do memória de cálculo, sob pena de não conhecimento deste funda-
mento, nos termos do artigo 739-A do CPC.-Adv. ERIKA PAULA
DE CAMPOS-.

183. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-560/2008-SINDESC -
SIND.EMPREG.ESTABEL.SERV.SAUDE CTBA/RMT. x ANAS-
TACIA ALVES DA SILVA- “Recebo a exceção de incompetência,

suspendendo o curso do processo principal.” Ao enceto para respos-
ta em 10 dias.-Adv. JOELCIO FLAVIANO NIELS, MILTON AL-
BUQUERQUE-.

184. REVISAO CONTRATUAL-602/2008-AVELINO DA SILVA
DIAS x BANCO ITAU S/A- Ao autor para se manifestar acerca da
não citação do requerido.-Adv. DENISE DE JESUS FERREIRA-.

185. INTERPELACAO JUDICIAL-669/2008-SOUZA EMPREEN-
DIMENTOS IMOB LTDA x ANTONIO SANTANA- Depositar as
custas do Sr. Oficial de Justiça para a notificação.-Adv. ODACYR
CARLOS PRIGOL-.

186. BUSCA E APREENSAO-687/2008-BV FINANCEIRA S.A x
ANDRESSA ANDREATTA- Depositar as custas do Sr. Oficial de
Justiça.-Adv. KARINE SIMONE POFAHL 28.136-.

187. REVISAO CONTRATUAL-697/2008-DOUGLAS XAVIER DE
SOUZA x BANCO ABN AMBRO REAL S/A- “Em face dos argu-
mentos expendidos na inicial, da farta documentação juntada e não
vislumbrando prejuízo ao requerido, antecipo os efeitos da tutela
para; 1. deferir o depósito do valor incontroverso, conforme inicial;
2. a manutenção da posse do bem em mãos do autor e 3. determinar
ao requerido que se abstenha de inserir o nome do requerente nos
serviços de proteção ao crédito.”-Adv. DANIELLE TEDESKO-.

188. REVISAO CONTRATUAL-700/2008-ENIO DOS SANTOS
PASKE x BANCO BMC S.A- “Defiro a gratuidade. Em face dos
argumentos expendidos na inicial, da farta documentação juntada e
não vislumbrando prejuízo ao requerido, antecipo os efeitos da tute-
la para; 1. deferir o depósito do valor incontroverso, conforme inici-
al; 2. a manutenção do bem em mãos do autor e 3. determinar ao
requerido a retirada do nome do requerente dos serviços de proteção
de crédito.”-Adv. DENISE DE JESUS FERREIRA-.

189. EXECU•OES FISCAIS - FAZENDA-202/1998-FAZENDA
NACIONAL x MOSACAL INDUSTRIA DE CAL E PO CALCA-
REO LTDA- “Defiro o pedido retro. Suspenda o feito pelo prazo de
06 meses.”-Adv. LUIS GUILHERME DA SILVA CARDOSO-.

190. EXECUCAO FISCAL-368/2001-MUNICIPIO DE CAMPO
MAGRO/PR x PALMIRA JUSTINO CARVALHO- “Em face da no-
ticiada quitação do débito, julgo extinta a presente execução fiscal.”-
Adv. SIMONE RANCIARO ROCHA BONAT-

191. EXECU•OES FISCAIS - FAZENDA-2892/2001-FAZENDA
NACIONAL x PAVITER PAVIMENTACOES E TERRAPLANA-
GEM LTDA- Deferido a suspensão requerida.-Adv. LUCIANE BA-
GGIO LOSSO-.

192. EXECUCAO FISCAL-1496/2003-MUNICIPIO DE ALMI-
RANTE TAMANDARE x GILBERTO ALVES BAPTISTA- Ao ar-
quivo.-Adv. OSMAR ALVES BAPTISTA, ANA CRISTINA GRA-
NATO ROSSI-

193. EXECUCAO FISCAL-1042/2004-CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRO x MUNICIPIO DE
CAMPO MAGRO- “Deve o credor apresentar o valor atualizado do
crédito, correspondente à antecipação das custas, funrejus e honorá-
rios. Após, intime-se o devedor e, não havendo pagamento e nada
sendo oposto, expeça-se requisição de pequeno valor.” Depositar as
custas do Sr. Oficial de Justiça.-Adv. MARIA CRISTINA GUIMA-
RÃES-

194. EXECUCAO FISCAL-929/2005-FAZENDA NACIONAL x
ITAIPU IND COM DE ARTEFATOS DE CONCRETO LTDA- De-
ferido a suspensão requerida.-Adv. LUIS GUILHERME DA SILVA
CARDOSO-.

195. EXECUCAO FISCAL-6622/2006-FAZENDA ESTADUAL x
KABEL CHICOTES ELETRICOS LTDA- Deferido a suspensão re-
querida.-Adv. WALLACE SOARES PUGLIESE 31620-.

196. EXECUCAO FISCAL-2319/2007-FAZENDA ESTADUAL x
BENTO ILCEU CHIMELLI- “Na presente exceção de pré-executi-
vidade, alega o excipiente, entre outros, vício na citação/notificação
no processo administrativo, o que lhe impediu de exercer o contradi-
tório, não lhe sendo oportunizada ampla defesa. Ocorre que este ar-
gumento não pode ser conhecido na via estreitada exceção de pré-
executividade, dependendo de dilação probatória. Isto posto, rejeito
a presente exceção de pré-executividade. Verificando que não ocor-
reu nos autos nenhuma das hipóteses do artigo 16 da Lei 6830/80 e
tendo havido a juntada do AR de citação no dia 29/06/2007, deter-
mino a penhora on line sobre contas correntes do executado, de va-
lor necessário para a garantia do juízo. Efetivada a penhora, intime-
se o executado para, querendo, opor embargos, no prazo de trinta
dias.”-Adv. JOÃO BOAVENTURA DE CRISTO-.

197. EXECUCAO FISCAL-5583/2007-CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA CREA PR x SUL FILLER IND COM DE CAL-
CARIOS LTDA- Ao autor para dar andamento ao feito, tendo em
vista, o pagamento do débito.-Adv. JEANNE MARCELLE FARIA-

198. EXECUCAO FISCAL-729/2008-FAZENDA ESTADUAL x
QUANTUM IND COM DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS
LTDA- “Suspenda-se o feito pelo prazo de 90 dias.”-Adv. MARILE-
NE D. D. VENSÃO-.

199. CARTA PRECATORIA-20/2008-Oriundo da Comarca de JD
18ª VARA CIVEL COMARCA DE CURITIBA PR-DIRCEU PE-
DRO BOSA x ANTONIO ROBERTO GONCALVES DE CAMPOS
e outro- “Tendo em vista o documento de fl. 48, suspendo o feito até
eventual manifestação do exeqüente.”-Adv. ROBSON IVAN STI-
VAL-.

200. CARTA PRECATORIA-90/2008-Oriundo da Comarca de JD 3

VARA CIVEL DA COMARCA DE CURITIBA P-MADPLEX CO-
MERCIO DE MADEIRAS E COMPENSANDOS LTDA x G FO-
ERSTER MOVEIS E DESINGN LTDA- Depositar as custas do Sr.
Oficial de Justiça.-Adv. ANDERSON LUIZ ORANE-.
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STELLA DANIELIDES JUNQUEI 0061 001412/2006
TALES ANDRE FRANZIN 0169 001248/2008

0172 001259/2008
TATIANA BARBOSA HUSCZCZ 0152 001192/2008
TATIANA VALESCA VROBLESWS 0088 001192/2007
TELISMARA APARECIDA DINIZ 0043 000255/2006
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0061 001412/2006
TERESA CRISTINA CANELLA H 0075 000510/2007
TERUO JORGE HIRANO 0185 000060/2008
THIAGO BARBOZA DE FARIA F 0155 001207/2008
VAINER RICARDO PRATO 0006 000004/2000
VALERIA CARAMURU CICARELL 0096 001516/2007
VANDERLEI CARLOS SARTORI 0049 000927/2006
VANDERLEI CARLOS SARTORI 0050 000951/2006
VERA HELENA FRANCO CORREA 0026 000919/2004
VINICIUS BENVENUTTI 0014 000812/2003
VINICIUS GABRIEL ZANONI D 0128 000787/2008

0155 001207/2008
VLADIMIR STASIAK 0070 000360/2007

0081 000888/2007
0104 000095/2008
0105 000096/2008
0106 000097/2008
0116 000639/2008

WALTER ESPIGA 0013 000623/2003
0056 001209/2006
0057 001210/2006
0060 001388/2006
0089 001223/2007

WALTER LUIS CARNELOSSI 0035 000721/2005
0107 000225/2008

WALTER LUS CARNELOSSI 0083 000944/2007
WILDEMAR ROBERTO ESTRALIO 0040 000112/2006

0173 001266/2008
ZAQUEL SUTIL DE OLIVEIRA 0025 000703/2004

1. AÇÃO CIVIL PÚBLICA-190/1990-MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO PARANÁ x FRIGOARA - FRIGORIFICO ARAPON-
GAS LTDA. e outros- “1. Acolho integralmente os argumentos ex-
pendidos pelo Ministério Público (fls.1.357/1.58). Assim sendo, exis-
tindo ainda a necessidade de averiguar o adequado cumprimento das
condições estabelecidas na licença de operação fornecida pelo IAP,
entendo inviável, por ora, a exclusão de Dori Grando do pólo passi-
vo da demanda. 2. Defiro o pedido de suspensão de fls. 1.352. De-
corrido o prazo, manifeste-se o M.P.”
- Advs. LUIZ LAERTE DE ARAUJO, SERGIO ANTONIO NEIVA
VIEIRA E OUTRO, DAVID PIRES DE CAMARGO e GUSTAVO
PASSARELLI DA SILVA.

2. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-34107/1994-RODRIGUES NETO
ADVOGADOS ASSOCIADOS x UNIBANCO AIG SEGUROS S.A.-
À Executada para, em 15 dias, efetuar o pgto.do débito no valor de
R$.2.544,52. À Executada para, querendo, solicitar o desentranha-
mento da Nota Fiscal, para seu controle contabil. - Adv. MILTON
LUIZ CLEVE CUSTER.

3. EXECUCAO - ARQUIVADO-651/1996-MERCANTIL DE CE-
REAIS RIO PRETO LTDA. x SUPERMERCADO FUJJI & FILHO
LTDA.- Ao Exequente para pagamento das custas remanescentes
(R$.197,05). - Adv. ANTONIO ALVES PEREIRA NETO.

4. FALÊNCIA-23/1999-PORTO FELIZ S.A. x FRANCISCO VEN-
DRAMETO E CIA. LTDA. e outros- Ao Síndico sobre os ofícios
juntados. -Adv. JOAO DIONYSIO RODRIGUES NETO.

5. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO-240/1999-BANCO DO ES-
TADO DO PARANÁ S.A. x SHIRLEY APARECIDA VALÉRIO
IMBRIANI e outro- Às Exequentes sobre a exceção de pré-executi-
vidade oposta às fls.256/259. -Adv. SHIROKO NUMATA.

6. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS-4/2000-MAGOSSIL IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA. x BANCO DO
BRASIL S.A.- “1. O depósito da parte incontroversa fora realizado
após o decurso do prazo legal para cumprimento da sentença. 2.
Desta forma, cumpram-se os itens 3, 4 e 5 do despacho de fls.1083.
3. À manifestação da Exequente sobre a petição e documentos de
fls.1084/1174, no prazo de 10 dias.” - Advs. MARCELO CARDO-
SO CHAGA, ROBSON J. NAVARRO SANCHEZ, MARCUS AU-
RELIO LIOGI e VAINER RICARDO PRATO.

7. PEDIDO RETIFICACAO REGISTRO —2111/2000-IZAIRA
PETRO BIAGI E OUTROS x JUIZO DE DIREITO DA VARA DE
REGISTRO PUBLICOS- Aos Requerentes para retirarem o manda-
do de retificação. -Adv. RUI SANTOS DE SA.

8. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS-696/2001-MARIA DA
COSTA ALARCON x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRA-
SILEIROS S.A.- Às partes sobre os esclarecimentos prestados pela
perira, no prazo de 10 dias. -Advs. MARCELO CARDOSO CHA-
GA e LUIS OSCAR SIX BOTTON.

9. EMBARGOS DO DEVEDOR A EXECUÇÃO FISCAL-143/2002-
PENNACCHI & CIA. LTDA. x UNIAO NACIONAL e outro- À
Embargante para, em 15 dias, efetuar o pgto.espontâneo do débito
no valor de R$.14.262,01, sob pena do regular prosseguimento do
feito, com o processamento da execução da sentença, com o acrésci-
mo de multa de 10%, mais custas pela execução respectiva e honorá-
rios advocatícios de 10% sobre o valor da condenação. - Advs. FRE-
DERICO DE MOURA THEOPHILO e NEILAR TEREZINHA LOU-
RENÇON MARTINS.

10. INDENIZACAO POR EVICCAO (ORDI-163/2002-JOSE CAR-
LOS MILESKI x MAURICIO JOSE DEPOLI- “1. À conta e prepa-
ro das custas remanescentes. 2. Após, voltem conclusos para deci-
são.” Ao Requerente para pgto.custas remanescentes (R$.460,00). -
Advs. CIRINEU DIAS, CARINA DO CARMO CASTILHO CHA-
VES e LUIZ LAERTE DE ARAUJO.

11. AÇÃO MONITÓRIA-24/2003-BANCO BRADESCO S/A x DI-
MAS DEZAN e outro- Aos Requeridos para apresentarem suas ale-
gações finais, em 10 dias. - Adv. RENATA DEQUECH.

12. EMBARGOS DO DEVEDOR A EXECUCA-534/2003-CONS-
TRUÇOES E EMPREENDIMENTOS PKZ LTDA. x MUNICIPIO
DE SABAUDIA e outro- “O embargado ofereceu embargos de de-
claração em relação ao julgado de fls.310/316, rotulando-o de con-
traditório, consoante razões de fls.320/322. (...). Isto posto, por en-
tender que não há contradição alguma, rejeito os embargos declara-
tórios.”- Adv. AUJOR FERNANDES SILVESTRE FILHO.

13. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS-623/2003-ROSANA M.
M. FARIA CONFECCOES ME e outro x BANCO ABN AMRO
REAL S.A- “1. Como bem salientou a autora, a decisão em torno da
decadência alcança parte considerável das tarifas debitadas na con-
ta-corrente. Assim, para que não seja prejudicado o resultado da pe-
rícia, onerando-se ainda mais as partes, determino que se aguarde a
decisão final do A.I. 2. Em 19 de novembro de 2.004, o réu foi con-
denado a prestar contas à autora, mas o trânsito em julgado só ocor-
reu em 16 de maio de 2.006, tendo em vista o recurso interposto.
Aos 11.07.06, o réu disse não poder prestar as contas, em razão do
que a autora apresentou suas próprias contas.
Determinada a produção de prova pericial, conforme despacho de
fls. 562, aos 28.11.07, o réu apresentou suas contas, com o que não
concordou a autora. Por evidente, por extrapolar em muito o prazo
respectivo, não podem ser aceitas as contas apresentadas extempo-
raneamente pelo réu. Todavia, como já havia determinado a realiza-
ção de perícia, entendo prudente mantê-las nos autos, em especial
porque os documentos que acompanham as contas poderão ser úteis
ao perito. 3. Nos termos do art. 425 do C.P.C., as partes podem

apresentar quesitos suplementares durante a perícia. Assim, como a
perícia sequer foi iniciada, indefiro a pretensão de desentranhamento
(fls. 1.214/1.215), determinando que os quesitos de fls. 1.203/1.204
sejam acrescidos aos de fls. 565/566. - Advs. JACIRA ROSA TO-
NELLO, WALTER ESPIGA e RICARDO C. ESPIGA.

14. INDENIZACAO DANOS MORAIS/MATE-812/2003-AGUI-
NALDO ANTONIO ROSATI x CARLOS ALBERTO DUTINE (ES-
POLIO) - REPRES. POR NELC e outros- Ao Requerente para apre-
sentar suas alegações finais, em 10 dias. -Advs. MARCOS JOSE
DLUGOSZ, VINICIUS BENVENUTTI e ALEXANDRE RUMIAT-
TO.

15. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR ATO ILÍCITO (sumário)-209/
2004-ROSINEI WOEHL DE AZEVEDO DOS SANTOS e outro x
MUNICIPIO DE ARAPONGAS e outro- “1. Expeça-se o necessá-
rio ofício requisitório de pagamento, classificando-o como alimen-
tar, ao Presidente do Tribunal de Justiça, na forma dos artigos 275 e
276 do Capítulo Único, do Título III, do Regimento Interno do Tri-
bunal de Justiça, instrumento com cópias das peças necessárias.” -
Adv. FABIO VIANA BARROS.

16. EMBARGOS DO DEVEDOR A EXECUÇÃO FISCAL-272/
2004-M.S. PENNACCHI ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES
SOCIA x UNIAO NACIONAL- “1. Sobre a manifestação de fls.325,
dê-se ciência à embargante.” -Advs. FREDERICO DE MOURA
THEOPHILO, FABIO CHAGAS THEOPHILO e NEILAR T. LOU-
RENCON MARTINS.

17. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS-278/2004-LAMINADO-
RA DE PNEUS ARICANDUVA LTDA. x BANCO ITAU S.A. -
CONGLOMERADO ITAU- “1. Verifico que o réu prestou contas
(fls.131/134), mas houve a discordância da autora (fls.137/138).
Asism, nos termos do art. 915 do C.P.C., impõe-se a necessidade de
produção de prova pericial. 2. A perícia irá apurar se houve a capita-
lização dos juros e se houve a cobrança de valores diversamente do
contratado. Nomeio perito o Sr. Alexandre Feitosa de Araújo, eco-
nomista, determinando que seja intimado a apresentar sua proposta
de honorarios. Os honorarios serão suportados pelo réu, como con-
sequencia natural da obrigação de prestar contas. Feita a proposta,
manifeste-se o réu, depositando o valor em cinco dias. Poderão as
partes apresentar quesitos e indicar assistentes.” -Advs. EUGENIO
LUCIANO PRAVATTO, FERNANDO LOSCHIAVO NERY, BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPO-
LLI.

18. AÇÃO DE COBRANÇA (ordinário)-357/2004-BANCO DO
BRASIL S.A. x W.J. EMERICH & CIA. LTDA. e outros- Ao Re-
querente sobre o expediente juntado às fls.110. -Advs. ANA PAULA
DELGADO DE SOUZA e BEATRIZ TEREZINHA DA SILVEIRA
MOURA.

19. INDENIZACAO DANOS MORAIS/MATE-398/2004-VIA
CLASSICA INDUSTRIA, COMERCIO E EXPORTACAO DE M x
BRASPELCO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.- À Requerente
para, em 10 dias, apresentar seus memoriais. -Adv. IVAN SERGIO
RIBEIRO.

20. INDENIZACAO SERVIDAO ADMINIST-445/2004-VALDE-
MAR MARTINS x BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR BRASIL
TELECOM e outros- “1. Acolho integralmente o pedido de fls.132,
e, por consequencia, torno sem efeito o despacho de fls.131. 2. En-
tendo desnecessária a produção de provas orais. Porém, para que
não se alegue cerceamento de defesa, manifestem-se as partes. 3.
Caso as partes também concordem com tal entendimento, serão inti-
madas para a apresentação de memoriais. -Advs. FERNANDO CE-
SAR MARTINS BORGES, JOAO LUIZ SCARAMELLA FILHO e
ANA PAULA D. DOS SANTOS.

21. AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA-488/2004-IRENE
DA ROCHA RODRIGUES x ANGELO RICCI e outro- Aos Reque-
ridos para, em 15 dias, efetuarem o pgto.espontâneo do débito no
valor de R$.2.289,68, sob pena do regular prosseguimento do feito,
com o processamento da execução da sentença, com o acréscimo de
multa de 10%, mais custas pela execução respectiva e honorarios
advocaticios de 10% sobre o valor da condenação. -Adv. MIGUEL
LIOGGI NETTO.

22. AÇÃO DECLARATÓRIA (sumário)-498/2004-ADRIANA DA
SILVA e outros x OLIVIA LOPES- Às Exequentes sobre o expedi-
ente juntado às fls.86/88. - Adv. CLEONICE CANGUSSU DAN-
TAS.

23. AÇÃO REVISIONAL (ordinário)-587/2004-DIMAS DEZAN e
outro x BANCO UNIBANCO S.A.- “1. A prova pericial foi conclu-
ída. 2. Entendo desnecessária a produção de provas orais. Porém,
para que não se alegue qualquer prejuízo, determino que se manifes-
tem expressamente as partes, cientes de que, se não houver interesse
na produção de outras provas, serão intimadas para a apresentação
de memoriais.” -Advs. RENATA DEQUECH e JOSE AUGUSTO
ARAUJO DE NORONHA.

24. REPARAÇÃO DE DANOS - ACID. TRÂNSITO (sumário)-624/
2004-JOSEFINA DE FATIMA MAESTA e outro x MIGUEL SU-
REK- Às partes sobre o laudo pericial, no prazo comum de 10 dias.
-Advs. IVAN FONÇATTI e MARIO DA SILVA GUERRA FILHO.

25. REPETICAO INDEBITO TRIBUTARIO-703/2004-MARIA DE
FATIMA DOS SANTOS MARCATTO e outros x MUNICIPIO DE
ARAPONGAS e outro- Aos Exequentes sobre o prosseguimento. -
Advs. ZAQUEL SUTIL DE OLIVEIRA, JOSE SUBTIL DE OLI-
VEIRA e JAIR SUBTIL DE OLIVEIRA.

26. AÇÃO MONITÓRIA-919/2004-LONDRICIR - COMERCIO DE
MATERIAL HOSPITALAR LTDA. x IRMANDADE SANTA CASA
DE ARAPONGAS- À Requerente sobre o adimplemento do acordo,
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em 05 dias, ciente de que a inércia implicará em adimplemento do
mesmo. -Advs. SETTIMO PIEROTTI e VERA HELENA FRANCO
CORREA.

27. RESCISAO CONTRATUAL (ORDINARI-54/2005-ANTONIO
DALCICO e outros x CONSTRUCOES CIVIS FILLA LTDA.- À
Requerida para, em 10 dias, apresentar outros bens passíveis de pe-
nhora. - Adv. JOAO DIONYSIO RODRIGUES NETO.

28. AÇÃO MONITÓRIA-253/2005-BANCO SANTANDER MERI-
DIONAL S.A. x ESTOFADOS FALCON INDUSTRIA E COMER-
CIO LTDA. - MASS e outros- Às partes sobre a proposta de hono-
rarios periciais (R$.3.000,00). -Advs. CAROLINE THON, LEONAR-
DO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA e RENATA DEQUECH.

29. INDENIZACAO DANOS MORAIS/MATE-372/2005-JANETE
DAS GRACAS CORTEZ x EDILSON JOSE FERREIRA- Às partes
sobre a resposta do perito, no prazo comum de 10 dias. -Advs. GIL-
BERTO BAUMANN DE LIMA, GUSTAVO JUSTUS DO AMA-
RANTE, ANDRIJA LIZZIEH LUCENA e EURINANA TRAVAGIM
BRIONE.

30. RECUPERACAO DE AREA RECEBIDA-499/2005-JOSE THO-
MAZ RAUSCH e outro x PEDRO TADEU RAUSCH e outros- Aos
Requeridos para responderem à apelação interposta, em 15 dias. -
Advs. JOAO TAVARES DE LIMA e NIVALDO GOTTI.

31. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS (sumário)-520/2005-JOSE
ALBERTO KNOPIK e outro x ESTEVAM MANHANI NETTO e
outro- Aos Requeridos para responderem à apelação interposta, em
15 dias. -Advs. FIDELIS CANGUCU RODRIGUES JUNIOR e RI-
CARDO DE ABREU ARAMBUL.

32. EXECUCAO - ARQUIVO PROVISORIO-547/2005-UNOPAR
- UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO S/C LTDA. x SILVA-
NA APARECIDA CORREIA- Autos aguardarão por mais 30 dias
eventual manifestação dos Exequentes. - Adv. FABIOLA LUKIA-
NOU.

33. INDENIZACAO POR DANO MORAL E-570/2005-DIRCE
CANDIDA ROCANELLI e outro x APARECIDO JOSE DA SILVA-
À Requerente sobre o adimplemento do acordo, em 05 dias. -Adv.
GABRIELA RODRIGUES DOS SANTOS.

34. INDENIZA•ÇO DE DANOS MATERIAI-676/2005-MANOEL
FERNANDES MOREIRA e outro x JOAO DA COSTA GOMES-
“Ante a prioridade dos serviços eleitorais e a manifesta impossibili-
dade de atender plenamente aos serivços desta Vara, transfiro a audi-
ência para o dia 13/01/09, às 13:30 horas, determinando a renovação
das diligências necessárias.” -Advs. ELTON LUIZ DE CARVALHO
e RUBENS MORETTI.

35. INDENIZACAO POR DANO MORAL-721/2005-ODUWALDO
DE SOUZA CALIXTO x MGD PORTAL PUBLICACOES LTDA. e
outros- “Ao que parece, a contradição é do próprio autor, tendo em
vista sua manifestação de fls. 159/160. Assim, antes de qualquer ou-
tra providência, manifeste-se a respeito.” - Adv. WALTER LUIS
CARNELOSSI.

36. AÇÃO MONITÓRIA-723/2005-BANCO ITAU S.A. x TERTEC
INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA. e outros- “Diga
o autor se tem interesse em custear a prova pericial.” - Adv. JOSE
FLAVIO EGYDIO DE CARVALHO.

37. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER-780/2005-EURICO TEI-
XEIRA DE ARAUJO e outro x PAULO SANTANA- Ao Exequente
sobre o prosseguimento, em 05 dias. -Advs. ALEXANDRE RUMI-
ATTO e FABIOLA LUKIANOU.

38. ACIDENTE DE TRABALHO-927/2005-ADILSON DE PAU-
LA BATISTA FARIA e outro x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL e outro- Ao autor para apresentação de memoriais,
em 10 dias. -Adv. MARIO DA SILVA GUERRA FILHO.

39. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-972/2005-CAROLI-
NE SILVEIRA DE ALMEIDA e outro x BRASIL TELECOM S.A. e
outro- À Exequente sobre a petição de fls.125. -Advs. JOAO FER-
NANDO DE ALVARENGA REIS e ANDRÉ LUIZ DONEGA VER-
RI.

40. REVISIONAL CONTRATO CONTA (SU-112/2006-ELMO DE
HERCULE x BANCO SUDAMERIS BRASIL S.A.- Perito informa
que iniciará a perícia no dia 24 de outubro de 2008, às 16::00 horas,
sito à Rua Pombas n.1148, centro, nesta cidade. -Advs. OCIMAR
ESTRALIOTO, WILDEMAR ROBERTO ESTRALIOTO e LAU-
RO FERNANDO ZANETTI.

41. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-115/2006-BAN-
CO DO BRASIL S.A. x SAMORETTI COMERCIO E REPRESEN-
TACOES, TRANSPORTE DE e outros- “Sobre a petição de fls.91/
92, manifeste-se o exequente.” - Adv. EDUARDO LUIZ CORREIA.

42. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE-134/2006-ADEMIR
BETTIN x ANTONIO ROBERTO GONCALVES- Ao Requerente
para, em 48 horas, dar seguimento ao feito, sob pena de extinção do
feito. -Adv. ALFEU CAETANO DE MORAES.

43. REPARACAO DE DANOS MAT./MORAI-255/2006-TRANS-
PORTADORA NAVE LTDA. e outro x ROBERTO BORKOSKI e
outros- Aos Requeridos para apresentação de memoriais, em 10 dias.
- Advs. RENE JOSE STUPAK e TELISMARA APARECIDA DINIZ
KLIMIONT.

44. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-396/2006-BER-
TIM BATISTELA LTDA. e outro x V.J. BARAZETTI & CIA. LTDA.
(GATURAMO MATERIAIS DE- À Exequente para antecipar as

despeas com a expedição e postagem do novo ofício endereçado à
Receita Federal (R$.10,00). -Advs. AULO AUGUSTO PRATO e
RENATA DEQUECH.

45. ALVARÁ JUDICIAL-802/2006-VANDERLEI DIAS DE OLI-
VEIRA x JUIZO DE DIREITO DA VARA CIVEL DE ARAPON-
GAS e outro- Aos Exequentes sobre o expediente juntado às fls.41/
42. -Adv. FABIOLA LUKIANOU.

46. AÇÃO MONITÓRIA-870/2006-FUGANTI & CIA. LTDA. x
CLAUDIO CESAR DA SILVA e outro- Ao Requerido para respon-
der ao agravo retido, em 10 dias. - Adv. ALEXANDER VIEIRA.

47. AÇÃO MONITÓRIA-891/2006-HSBC BANK BRASIL S.A. x
LUMA COMERCIAL DE CAFE E CEREAIS LTDA. e outros- Ao
Requerente para responder aos embargos monitorios, em 10 dias. -
Advs. GILBERTO PEDRIALI e PAULA D AMICO PEDRIALI.

48. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-895/2006-
TRANSPORTADORA ITAPEMIRIM S.A. x LUMA INDUSTRIA
E COMERCIO DE MOVEIS LTDA.- À Exequente sobre a certidão
do oficial de justiça de fls.77, verso. -Adv. ADRIANA DE PAULA
EDUARDO.

49. RESCISAO DE CONTRATO DE COMPR-927/2006-FABIO
JUNIOR MARTINELLI x PAULIVEL COMERCIO E TRANSPOR-
TE LTDA.- “Designo o dia 3/11/2008, às 13:00 horas, para a tenta-
tiva de conciliação, ocasião em que deverão comparecer as partes.”
-Advs. REGINALDO LUIS SAMPAIO SCHISLER e VANDERLEI
CARLOS SARTORI.

50. COBRANCA DE SEGURO-951/2006-ALVARO SOUZA LIMA
e outro x BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA S.A.-”1. Pela nova
sistemática processual introduzida através da Lei 11.232/05, o prazo
para cumprimento espontâneo da sentença é de 15 dias, a contar do
trânsito em julgado, independentemente de intimação do devedor ou
de seu advogado. Com efeito, então, não o fazendo, estará o deve-
dor sujeito à incidência da multa prevista no art. 475 J do C.P.C.
Sobre o assunto, recentes decisões do TJ/PR? (...). 2. Como corolá-
rio lógico, já que o cumprimento da sentença, nos casos de obriga-
ção pecuniária, é feito através de execução (art. 475 I do C.P.C.),
também é possível a fixação de honorários advocatícios. Recente-
mente, o S.T.J. decidiu? (...). Outrossim, outro não foi o entendi-
mento externado através da decisão proferida no REsp 978.545/MG,
da lavra da Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, aos 11.03.08, publicada
no DJ de 01.04.08. Assim sendo, mantenho a decisão prolatada às
fls.138 e indefiro o pleiteado às fls.144/148.” “1. A impugnação ofer-
tada pela devedora diz respeito exclusivamente à multa e aos hono-
rários do cumprimento à sentença. Assim, os demais valores inte-
grantes do cálculo são incontroversos. 2. Defiro o levantamento dos
valores incontroversos. Expeçam-se os alvarás necessários. 2. Com
relação à incidência ou não do IR sobre a verba indenizatória, infor-
mo o Contador Judicial, observando-se o que for informado. 3. Au-
torizo o desdobramento da verba honorária, tal qual requeridos. As-
sim, ao Contador para o cálculo da retenção do I.R.” -Advs. JOSE
EDUARDO WIELEWICKI, VANDERLEI CARLOS SARTORI
JUNIOR, JOSE FERNANDO VIALLE e RAFAELA DENES VAL-
LE.

51. EMBARGOS DE TERCEIRO-966/2006-LEUCO DO BRASIL
COMERCIO E SERVICOS TECNICOS LTDA. x JOSE LUIZ MI-
NEO- À Exequente para sobre a penhora on-line realizada, bem como
depositar o valor da diligência de oficial de justiça para penhora do
veículo (R$.74,00). -Advs. JOAO ALBERTO GRACA e EVANDRO
IBANEZ DICATI.

52. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-999/2006-MOI-
NHO DE TRIGO ARAPONGAS LTDA. x ROSALIA GOMES DE
ALENCAR DOS SANTOS - PANIFICADORA e outro- Ao Exe-
quente sobre o expediente juntado às fls.59/61. - Advs. JOAO AL-
BERTO GRACA e FERNANDO HENRIQUE OLIVEIRA.

53. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1025/2006-SAFRA
LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL x ARISTOTE-
LES TOLINE GIACOMINI- À Exequente sobre o expediente junta-
do às fls.40/42. -Advs. SHEALTIEL LOURENÇO PEREIRA FILHO
e LEONARDO DE ALMEIZA ZANETTI.

54. NULIDADE CONTRATUAL (ORDINARI-1029/2006-CLAU-
DIMARA DE FATIMA LAUREANO DA SILVA e outro x BRASIL
TELECOM S.A.- À Requerida para pgto.custas processuais
(R$.413,30)-Adv. ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS.

55. AÇÃO MONITÓRIA-1096/2006-COOPERATIVA DE CREDI-
TO DOS EMPRESARIOS DE ARAPONGA x RUBENS ANTONIO
DE OLIVEIRA JUNIOR- “Entendo dispensável a produção de ou-
tras provas. Assim, declaro concluída a instrução. Vista às partes
para alegações finais, via memoriais, no prazo de 10 dias cada, su-
cessivamente.” - Adv. FABIOLA LUKIANOU.

56. AÇÃO MONITÓRIA-1209/2006-BANCO ABN AMRO REAL
S.A x JOSE CARLOS CIUFFA e outro- Ao Requerente para respon-
der ao agravo retido, em 10 dias. -Advs. WALTER ESPIGA e IVAN
DE OLIVEIRA COSTA.

57. AÇÃO MONITÓRIA-1210/2006-BANCO ABN AMRO REAL
S.A x CIUFFA COMERCIO DE TRATORES E VEICULOS USA-
DOS LTDA e outro- Ao Requerente para responder ao agravo reti-
do, em 10 dias. -Advs. WALTER ESPIGA e IVAN DE OLIVEIRA
COSTA.

58. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1211/2006-R.H. SIL-
VA MATERIAIS ELETRICOS ME x BANCO BRADESCO S/A-
Ao Executado para, querendo, oferecer impugnação, no prazo legal.
-Adv. CAMILLO KEMMER VIANNA.

59. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1225/2006-MARCIA
RODRIGUES e outro x BANCO FINASA S.A. e outro- À manifes-
tação das partes sobre oficio fls.114, em 05 dias.- Advs. EDEVAL-
DO HATAMURA, DEMETRIUS COELHO DE SOUZA, OSVAL-
DO DAMIÃO VEIGA FILHO e ALEXANDER VIEIRA.

60. AÇÃO MONITÓRIA-1388/2006-BANCO ABN AMRO REAL
S.A x CLAUDIO LUCIO CIUFFA e outro- Ao Requerente para res-
ponder ao agravo retido, em 10 dias. -Advs. WALTER ESPIGA e
IVAN DE OLIVEIRA COSTA.

61. AÇÃO DE ADIMPLEMENTO CONTRATUAL (sumário)-1412/
2006-ELIO HURTADO e outro x BRASIL TELECOM S.A.- Autos
retornaram do Tribunal e aguardarão no arquivo da Escrivania even-
tual execução da sentença. À Requerida p/pgto.custas processuais
(R$.734,40). -Advs. ANGELICA KOYAMA TANAKA, STELLA
DANIELIDES JUNQUEIRA, LUIZ RODRIGUES WAMBIER,
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER e EVARISTO ARAGÃO
FERREIRA DOS SANTOS.

62. INDENIZACAO DANOS MORAIS/MATE-1425/2006-LAIR
OLIVEIRA BERALDERI x BANCO SUDAMERIS S.A.- “Ao Re-
querido para, em dez dias, justificar, de forma detalhada, a relevân-
cia e pertinência da prova oral requerida, bem como para produzir a
prova documental mencionada.” -Adv. LAURO FERNANDO ZA-
NETTI.

63. COBRANCA (SUMARIO) - ARQUIVAD-74/2007-ANTONIO
ANESIO BANA x SERGIO DE OLIVEIRA e outro- Aos Requeri-
dos para, em 15 dias, efetuarem o pgto.espontâneo do débito no
valor de R$.3.032,24, sob pena do regular prosseguimento do feito,
com o processamento da execução da sentença, com o acréscimo de
multa de 10%, mais custas pela execução respectiva, bem como ho-
norário advocatícios fixados em 10% sobre o valor da condenação. -
Adv. LUIZ LAERTE DE ARAÚJO.

64. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO (sumário)-99/2007-
JEFERSON COSTA CORDEIRO x BANCO ABN AMRO REAL
S.A- Ao Requerente sobre o pleito de fls.62/63. -Advs. ANTONIO
DE PADUA TADEU DE OLIVEIRA e KAMILA TREVISAN DA
SILVA.

65. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-114/2007-APARECI-
DO GATTI e outro x 14 BRASIL TELECOM CELULAR S.A.- “À
manifestação da Requerida, diante do pleiteado às fls.100.” -Advs.
RODRIGO PARREIRA e ANA PAULA DOMINGUES DOS SAN-
TOS.

66. AÇÃO DE COBRANÇA (ordinário)-147/2007-EASYLOG -
SERVICOS DE LOGISTICA LTDA. x NIROFLEX IMPORTACAO
E EXPORTACAO LTDA.- “Sobre a petição de fls.134/142, mani-
feste-se a ré.” -Advs. JULIO CEZAR NALIN SALINET, ALESSAN-
DRO MARINELLI DE OLIVEIRA e FRANCISCO CEZAR SALI-
NET.

67. BUSCA E APREENSAO - CAUTELAR-243/2007-VANESSA
EGEA FORTUNATO e outro x JOAO JANUARIO BOSSO- “Con-
cedo à parte executada o prazo de dez dias para a juntada dos docu-
mentos mencionados às fls.100.” -Adv. ALVARO MIRANDA RA-
MIREZ.

68. RESCISAO CONTRATUAL C/C INEX.-258/2007-CANAÃ
INDÚSTRIA MOVELEIRA LTDA. x B C P S.A.- À parte autora
para pagamento das custas remanescentes (R$.31,50). -Advs. ADAL-
BERTO FONSATTI e ANTONIO RENATO BREDA.

69. REVISIONAL C/C REPETICAO DE I-338/2007-RENATO
MOLINARI x BANCO ABN AMRO REAL S.A- Ao Requerido para
juntar os documentos solicitados às fls.499, em 10 dias. -Adv. MO-
ACIR BORGES JUNIOR.

70. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS-360/2007-HERNANI
JUSTUS LIMA x UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEI-
ROS S.A. - Ao Requerente para responder à apelação interposta, em
15 dias. -Adv. VLADIMIR STASIAK.

71. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-424/2007-ARA-
MEPAR - INDUSTRIA E COMERCIO DE ARAMES LTDA. x
RECOFIX - INDUSTRIA E COMERCIO DE ARAMES LTDA.- “1.
Aramepar Ind. e Com. de Arames Ltda., qualificada nos autos, pro-
moveu a presente em relação à empresa Recofix Ind. e Com. de Ara-
mes Ltda., igualmente qualificada, tendo em vista os fatos noticiados
na inicial. No curso da execução, foi realizada a penhora sobre o
veículo marca I/mmc Pajero GLS-b, 1998/1999, placas JLJ 7295.
Porém, a devedora, embora regularmente intimada, não opôs embar-
gos, em razão do que a credora requereu a adjudicação do bem.
A pretensão merece total acolhida. A adjudicação está prevista no
art. 685-A, caput, do C.P.C., não podendo ser por preço inferior ao
da avaliação. Por outro lado, Maria Inez Nonato Ferreira da Silva,
em nome de quem está registrado o veículo junto ao Detran, firmou
a declaração de fls. 147 e concordou com a pretensão da credora.
Além disso, afirmou que, de fato, o veículo pertence à devedora. A
devedora, por sua vez, não se opôs à execução, o que implica em
concordância tácita. Isto posto, com fulcro no art. 685-A, caput, do
C.P.C., defiro a adjudicação pretendida pela credora, determinando
a lavratura do termo necessário.
A adjudicação é deferida pelo valor da avaliação - R$ 45.000,00.
Porém, autorizo o desconto do débito incidente sobre o veículo, con-
forme relatório de fls. 141, no total de R$ 3.150,61, devendo a cre-
dora fazer o recolhimento da quantia por ocasião da transferência.
Decorrido o prazo do art. 746 do C.P.C., uma vez recolhido o im-
posto de transmissão, expeça-se a necessária carta de adjudicação.
Oportunamente, entregue-se o veículo à credora, com as cautelas de
praxe. 2. Inclua-se na carta de adjudicação autorização para o De-
tran levantar o bloqueio existente sobre o veículo.” - Adv. LUCIA-
NO GODOI MARTINS.

72. AÇÃO DE COBRANÇA (sumário)-429/2007-WESLEY ORDI-
LEI ANSELMO e outro x BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA
DE SEGUROS- “1. Presentes os pressupostos respectivos, recebo o
recurso adesivo interposto pelos autores. 2. Intime-se a ré para res-
pondê-lo, querendo, no prazo legal. 3. Quanto ao pedido de fls.256,
devem os autores cumprir o disposto no art. 475-O, inc. III, do C.P.C.
Assim, indiquem como será prestada a caução, que deverá ser de
valor suficiente.” -Advs. OSVALDO DAMIÃO VEIGA FILHO,
ALEXANDER VIEIRA e JOSE FERNANDO VIALLE.

73. RESTITUICAO DE VALORES - SUMA-456/2007-SUELI
MARIA DA SILVA & CIA. LTDA. x MEC BRASIL-À parte autora
para retirar a carta precatória expedida, visando o respectivo cum-
primento. -Adv. IVAN SERGIO RIBEIRO.

74. RESCISAO CONTRATUAL C/C PERDA-461/2007-VANESSA
EGEA FORTUNATO e outro x JOAO JANUARIO BOSSO- “1.
Acato a desistencia da oitiva da testemunha arrolada, manifestada
pelo Requerido as fls.89. 2. Às partes para, no prazo de dez dias,
cada e sucessivamente, apresentarem seus memoriais, em substitui-
ção aos debates orais.” -Advs. JOSE ROBERTO BEFFA e MARCO
HENRIQUE D. BEFFA.

75. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA-510/2007-LINDAURA ANI-
TA SANTOS x MUNICIPIO DE ARAPONGAS e outros- À autora
para responder à apelação interposta, em 15 dias. -Advs. MARCOS
EUGENIO e TERESA CRISTINA CANELLA HENRIQUE EUGE-
NIO.

76. DECLARATORIA INEXISTENCIA CON-527/2007-ESPOLIO
DE CARLOS PUGLIESE NETO x VIVO S.A.- À Requerida para
responder ao recurso adesivo, em 15 dias. -Advs. LOUISE RAINER
PEREIRA GIONEDIS e CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRI-
OLI.

77. AÇÃO DE COBRANÇA (ordinário)-563/2007-JOAO EGEA
ACOSTA x BANCO BRADESCO S/A- Ao Requerido para fornecer
as cópias destinadas à formação dos autos suplementares (art.159 e
§ 1º, do CPC) ou depositar na Escrivania o numerário suficiente para
extraí-las (R$.1,25). -Adv. GILBERTO PEDRIALI.

78. AÇÃO DE COBRANÇA (sumário)-564/2007-LUZIA APARE-
CIDA RIBEIRO SHIGA e outros x HSBC BANK BRASIL S.A.-
Aos Requerentes para responderem à apelação interposta, em 15 dias.
-Advs. ALEXANDRE SUTKUS DE OLIVEIRA e ANTONIO DE
PADUA TADEU DE OLIVEIRA.

79. DECLARATORIA INEXISTENCIA REL-646/2007-PRAVATO
& ASSOCIADOS LTDA. x EMPRESA BRASILEIRA DE TELE-
COMUNICACOES S.A. - EMBR- Autos nº 646/07

“1. A autora almeja a concessão de antecipação da tutela para o fim
específico de que seu nome seja excluído do cadastro negativo. Os
documentos de fls. 59/60 comprovam que a ré fez inserir o nome da
autora no Serasa. Por outro lado, a ré, ao contestar, não trouxe qual-
quer documento comprobatório de que a obrigação tenha sido assu-
mida pela autora. Ao contrário, afirmou que a linha telefônica foi
instalada por outra companhia de telefonia, de quem apenas utilizou
os dados cadastrais, já que seus serviços foram prestados. Além dis-
so, se houver fraude, diz ser vítima tanto quanto a autora. Enfim,
entendo presentes os requisitos do art. 273 do C.P.C. À primeira
vista, tudo indica que se trata de mais um caso de fraude no sistema
de telefonia, tudo porque as companhias telefônicas teimam em con-
tinuar fazendo contratações verbais e sem maiores cautelas. Vejo a
presença de verossimilhança do alegado. Outrossim, não é preciso
lembrar que a inclusão em cadastro negativo é por demais danosa,
implicando em imediato restrição ao crédito. Assim sendo, presentes
o fumus boni iuris e o periculun in mora, defiro a antecipação alme-
jada pela autora, determinando que seu nome seja excluído do Sera-
sa. Oficie-se. 2. Verifico que a Embratel almeja a inclusão da empre-
sa TELEFÔNICA no pólo passivo, como listisconsorte necessário,
ou, então, mediante denunciação da lide (fls.78/80). Além disso, tam-
bém almeja sua exclusão do pólo passivo, ao argumento de ser parte
ilegítima. Não vejo pela mesma ótica. Inicialmente, convém lembrar
que a inserção do nome da autora nos cadastros de proteção ao cré-
dito foi de iniciativa exclusiva da própria Embratel, conforme docu-
mentos de fls. 59/60. Logo, não há como transferir a responsabilida-
de para a TELEFÔNICA, nem mesmo ao argumento de que esta é a
responsável pela instalação do terminal telefônico que deu origem ao
débito. Assim sendo, tratando-se de ato exclusivo da ré, não há falar
na formação de litisconsórcio passivo necessário, muito menos em
ilegitimidade passiva ad causam. Por outro lado, não procede tam-
bém a pretensão de denunciação da lide. O instituto previsto no art.
70, III, do C.P.C., só é cabível quando o denunciante, caso vencido
na demanda, possua, automaticamente, direito de regresso em rela-
ção ao denunciado, mas desde que haja previsão legal ou contratual
quanto ao regresso. Logo, se não houver dispositivo legal ou contra-
tual que obrigue a indenização na via regressiva, é incabível a denun-
ciação da lide. Não basta o direito de regresso, pois é necessário que
o denunciado seja garante e responsável automático pela perda da
demanda. A denunciação da lide tem aplicação apenas nos casos de
ação de garantia (garantia própria), não nas de simples ação de re-
gresso (garantia imprópria). No caso em apreço, inexiste direito de
regresso decorrente da lei ou do contrato, mormente porque a ré
quer pura e simplesmente transferir para a empresa TELEFÔNICA
sua responsabilidade pelo evento danoso, nada mais, em razão do
que não cabe a denunciação pretendida. Não é só. A denunciação da
lide pressupõe a existência de legitimidade da parte denunciante. Por
conseguinte, considerando que a ré afirma ser parte ilegítima para
figurar no pólo passivo, por não ter responsabilidade no evento da-
noso, é evidente que, se julgada improcedente a ação, não haverá
lugar para o direito de regresso. Porém, se julgada procedente, esta-
rá afastada a responsabilidade da denunciada. Em suma, por tal as-
pecto, também não é cabível a denunciação. Por outro lado, a hipó-
tese do art. 70, III, do C.P.C., não impõe a obrigatoriedade da de-
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nunciação. O STJ já sedimentou entendimento em torno do assunto?
(...). Por tais motivos, rejeito a denunciação pretendida. 3. As partes
possuem legitimidade e estão excelentemente representadas. Con-
corre, na espécie, o indispensável interesse de agir. Por outro pris-
ma, não existem nulidades a decretar ou irregularidades a suprir. Com
efeito, então, declaro saneado o processo. 4. Defiro a inversão do
ônus da prova, nos termos do art. 6º do C.D.C. 5. Defiro a produção
de provas orais, notadamente os depoimentos das partes, pena de
confissão, e de testemunhas, desde que arroladas tempestivamente,
já que o processo segue o rito sumário. Designo o dia 10/12/2008, às
14:30 horas, para a audiência de instrução e julgamento. Embora
haja discussão em torno do momento da fixação dos pontos contro-
vertidos (art. 331, § 2º, c/c. o art. 451, ambos do C.P.C.), perfilho o
entendimento de que isso deva ocorrer antes do início da instrução,
sob pena de prejulgamento ou de cerceamento do direito à produção
de provas. Expeça-se o ofício requerido a fls. 93, item H.” - Advs.
PAULO ROBERTO DA COSTA HENRIQUE e ADILSON DE CAS-
TRO JUNIOR.

80. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE-825/2007-BANCO
ITAUCARD S.A. x JOAO RAMOS DE ALMEIDA- À Exequente
sobre o expediente juntado às fls.62/63. -Advs. IONEIA ILDA VE-
RONEZE e CRYSTIANE LINHARES.

81. INVENTÁRIO (proc. esp. jur. contenciosa)-888/2007-DIMAS
CAETANO DE JESUS - INVENTARIANTE e outro x SALVADOR
FERNANDES- À manifestação da viuva-meeira sobre os documen-
tos de fls.86/87.-Adv. VLADIMIR STASIAK.

82. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE-900/2007-CIA ITAU-
LEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x ANTONIO
DOMINGOS DA SILVA- À Requerente para deposito do diligencia
do oficial de justiça para cumprimento do mandado de intimação
(R$.37,00). -Adv. IONEIA ILDA VERONEZE.

83. REPARACAO DE DANOS POR ACIDEN-944/2007-CLAUDI-
NEI MURIEL x VAMOL INDUSTRIA MOVELEIRA LTDA. e ou-
tros-Às partes para, em 10 dias, manifestarem intenção de se conci-
liarem, ofertando proposta por escrito nos autos, evitando a desig-
nação da respectiva audiência. Caso negativo, especificarem as pro-
vas que pretendem produzir, no mesmo prazo. -Advs. IVAN SER-
GIO RIBEIRO, WALTER LUS CARNELOSSI e GERARD KA-
GHTAZIAN JUNIOR.

84. AÇÃO MONITÓRIA-952/2007-BANCO SANTANDER BA-
NESPA S.A. x CENTROTRAFO TRANSFORMADORES ELETRI-
COS LTDA. e outro- “Ao Requerente para, no prazo de dez dias,
juntar aos autos os documentos requeridos às fls.121.” - Advs. BLAS
GOMM FILHO, CAROLINE THON e LEONARDO SANTOS BO-
MEDIANO NOGUEIRA.

85. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1080/2007-SANDRA
VALERIA KNOPIK DE ARAUJO x ASSOCIACAO COMERCIAL
DE SAO PAULO- À parte requerida para antecipar as despesas com
a expedição e postagem do(s) ofício(s) requerido(s) (R$.20,00). -
Adv. ADILSON DE CASTSRO JUNIOR.

86. AÇÃO DE DESPEJO-1123/2007-MARCO ANTONIO F. AN-
TUNES x HENRIQUE PEREIRA SOARES NETO e outros- Ao
Exequente para deposito da diligência do oficial de justiça para cum-
primento do mandado de penhora (R$.148,00). -Advs. OSVALDO
DAMIÃO VEIGA FILHO e ALEXANDER VIEIRA.

87. OBRIGACAO DE FAZER C/C COBRAN-1138/2007-FLAVIA
RENATA GREGORIO x BANCO DO BRASIL S.A.- Autos aguar-
darão no arquivo da Escrivania eventual execução da sentença. Ao
Requerido para pgto.custas processuais (R$.264,00). - Advs. AN-
DRÉ LUIZ DONEGA VERRI, JOAO FERNANDO DE ALVAREN-
GA REIS e BEATRIZ TEREZINHA DA SILVEIRA MOURA.

88. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO-1192/2007-AYMORÉ -
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A x JOSI-
VALDO SANTO VILELA- À parte autora para retirar o edital expe-
dido, para providenciar a(s) devida(s) publicação(ões). -Advs. TA-
TIANA VALESCA VROBLESWSKI e KARINE SIMONE POFAHL
WEBER.

89. AÇÃO MONITÓRIA-1223/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S.A x AUTO POSTO ANDORINHAS LTDA. e outro-Às partes para,
em 10 dias, manifestarem intenção de se conciliarem, ofertando pro-
posta por escrito nos autos, evitando a designação da respectiva au-
diência. Caso negativo, especificarem as provas que pretendem pro-
duzir, no mesmo prazo. -Advs. WALTER ESPIGA, IVAN DE OLI-
VEIRA COSTA, NIVALDO MIGLIOZZI, MARIA MARGARETH
NOVAES PIMPAO GIOCO e SILMARA STRAZZI BARRETO.

90. EMBARGOS DO DEVEDOR A EXECUCA-1225/2007-
TRANSPORTES T. R. LTDA. e outro x BANCO ITAU S.A.-Às
partes para, em 10 dias, manifestarem intenção de se conciliarem,
ofertando proposta por escrito nos autos, evitando a designação da
respectiva audiência. Caso negativo, especificarem as provas que
pretendem produzir, no mesmo prazo. - Advs. JAIR ANTONIO WI-
EBELING, MARCIA LORENI GUND e EVALDO GONCALVES
LEITE.

91. COBRANCA-1270/2007-EDNA APARECIDA CEVALLO AL-
CHAPAR x CAIXA SEGURADORA S.A.- “. 1. Por seus próprios
fundamentos, mantenho a decisão de fls.102/103. Determino que
permaneçam retidos os agravos.” -Advs. OSVALDO DAMIÃO VEI-
GA FILHO, ALEXANDER VIEIRA, MILTON LUIZ CLEVE KUS-
TER e GLAUCO IWERSEN.

92. DECLARATORIA PROPRIEDADE VEIC-1362/2007-ANTO-
NIO CARLOS VIEIRA LOPES x WAGNER FERNANDES DE
CARVALHO - Ao Requerente sobre os expedientes juntados às fls.53/
54. - Adv. ALVARO MIRANDA RAMIREZ.

93. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1364/2007-UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S.A. x BERAL-
DERI, BERALDERI & CIA. LTDA. e outros- Ao Exequente sobre
o expediente juntado às fls.55/59. - Advs. OLDEMAR MARIANO e
HELLISON EDUARDO ALVES.

94. COBRANCA DE BENEFICIO PREVIDE-1409/2007-JOSE
CARLOS DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL e outro- Ao Requerente para, em 10 dias, especificar minu-
ciosamente as provas que pretende produzir. -Adv. FABIO VIANA
BARROS.

95. DECLARATORIA EXTINCAO DIVIDAS-1453/2007-NIRO-
FLEX IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA. x SANKO ESPU-
MAS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.- “Sobre a manifestaçao
de fls.137/138, diga a autora, querendo, no prazo legal.” - Advs.
JULIO CEZAR NALIM SALINET e ALESSANDRO MARINELLI
DE OLIVEIRA.

96. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1516/2007-ANDREYA
D ARC DE OLIVEIRA BORTOLUZZI x BANCO NOSSA CAIXA
S.A.- “O processo comporta julgamento no estado em que se encon-
tra, vez que suficientemente instruído com provas documentais, mes-
mo porque é desnecessária a produção de outras provas. Assim sen-
do, decorrido o prazo para eventual inconformismo, voltem para
decisão.” -Advs. EDEVALDO HATAMURA e VALERIA CARA-
MURU CICARELLI.

97. RETIFICAÇÃO NO REGISTRO CIVIL-2196/2007-APARECI-
DA MENDONCA DE OLIVEIRA x JUIZO DE DIREITO DA VARA
DE REGISTRO PUBLICOS e outro- À Requerente para retirar o
mandado de retificação. -Adv. ELIZABETH RUIZ-.

98. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (ordinário)-10/2008-DIANA PE-
REIRA DE MORAIS x RIBAMAR LEONILDO MARONEZE e
outro- Às Requeridas sobre a proposta de acordo formulada às fls.374.
-Advs. HUMBERTO HARVELINO MARONEZE e MAURO VI-
OTTO.

99. DECLARATORIAO ANULACAO NEGOCI-14/2008-JOSE
SEVERINO NUNES x ANTONIO MARCOS DA SILVA HOMEN-
“1. Na inicial, o autor afirma que o imovel foi vendido pelo réu para
um terceiro e que este nele está residindo. Assim, embora o fato não
tenha sido suscitado por ocasião do despacho inicial, entendo que o
processo não pode prosseguir sem que esse fato seja esclarecido.
Isto posto, no prazo de 10 dias, deverá o autor emendar a inicial e
informar o nome do terceiro, bem como incluí-lo no polo passivo,
para que seja citado, posto que possui inegável interesse no desfecho
da questão. 2. Tendo em vista o fato noticiado acima, relego a apre-
ciação da antecipação da tutela para depois da citação do terceiro.”
-Adv. RUBENS MORETTI.

100. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-48/2008-BAN-
CO ITAUBANK S.A. x CIUFFA COMERCIO TRATORES VEI-
CULOS USADOS LTDA. e outros- Ao Exequente sobre o expedi-
ente juntado às fls.25/28. -Adv. FERNANDA VIEIRA CAPUANO.

101. INVENTÁRIO (Rito do Arrolamento Sumário)-69/2008-RO-
NILDE FLORIO e outro x RAPHAEL FLORIO e outro- À Inventa-
riante para comprovar o alegado desaparecimento de seu ex-esposo.
À manifestação da inventariente e herdeiros quanto à peça de fls.61/
62 e documentos fls.64/86. - Advs. FERNANDO CESAR MARTINS
BORGES, ROSILENE BORGES DOMINGOS e ANTONIO GA-
BRIEL DE LIMA.

102. RESSARCIMENTO POR PERDAS E DA-81/2008-ITAU SE-
GUROS S.A. x COPEL DISTRIBUICAO S.A.- Ao Requerente para
fornecer as cópias destinadas à formação dos autos suplementares
(art.159 e § 1º, do CPC) ou depositar na Escrivania o numerário
suficiente para extraí-las (R$.2,75). -Adv. IVANA CARLA PARDI-
NI.

103. MEDIDA CAUTELAR DE CAUÇÃO-93/2008-SIMBAL SO-
CIEDADE INDUSTRIA DE MOVEIS BANROM LTDA. x FAZEN-
DA NACIONAL - UNIAO FEDERAL e outro- “Especifiquem as
partes as provas que efetivamente pretendem produzir, fazendo-a de
forma detalhada.”-Advs. FABRICIO RESENDE CAMARGO e FA-
BRICIO VASCONCELOS PEREIRA.

104. AÇÃO MONITÓRIA CONVERTIDA EM EXECUÇÃO-95/
2008-ADEX INDUSTRIA E COMERCIO DE TINTAS E VERNI-
ZES LTD x MOVELEIRA RESIDENCE LTDA.- À Exequente so-
bre o expediente juntado às fls.33/35.-Adv. VLADIMIR STASIAK.

105. AÇÃO MONITÓRIA CONVERTIDA EM EXECUÇÃO-96/
2008-ADEX INDUSTRIA E COMERCIO DE TINTAS E VERNI-
ZES LTD x ADENILSON CARDOSO MARTINS- À Exequente
sobre o expediente juntado às fls.28/30. -Adv. VLADIMIR STASI-
AK.

106. AÇÃO MONITÓRIA CONVERTIDA EM EXECUÇÃO-97/
2008-ADEX INDUSTRIA E COMERCIO DE TINTAS E VERNI-
ZES LTD x SUELI DE SOUZA VIDAL DA SILVA MOVEIS - ME-
À Exequente sobre o expediente juntado às fls.38/40. - Adv. VLA-
DIMIR STASIAK.

107. INDENIZACAO (SUMARIO)-225/2008-MARCELO COLTRE
x FRANCISCO CAVALARO MENDONCA e outro- “Antes de qual-
quer outra providencia, digam as partes sobre a possibilidade de con-
ciliação, no prazo de dez dias, ofertando proposta por escrito.” -
Advs. GABRIELA RODRIGUES DOS SANTOS, WALTER LUIS
CARNELOSSI e MOACIR JUNIOR CARNEVALLE.

108. RESOLUTORIA DE CONTRATO-261/2008-LAMPE - COM.
IMP.E REPRESENTACOES DE MAQUINAS LTDA x AMAURY
JUNIOR NUNES & CIA. LTDA.- “1. Ao Avaliador Judicial, para

que proceda a vistoria da coisa e arbitre seu valor, nos termos do
artigo 1.071, § 1º, do C.P.C.” À Requerente sobre o laudo de avali-
ação (R$.4.200,00). - Adv. IVAN SERGIO RIBEIRO.

109. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (ordinário)-264/2008-MARIA
APARECIDA DOS SANTOS x GEDALVA DA SILVA- À manifes-
taçao da ré sobre o documento de fls.69/70, em 05 dias. -Adv. MO-
ACIR JUNIOR CARNEVALLE.

110. AÇÃO DE COBRANÇA (sumário)-267/2008-D & M COMER-
CIO DE COMBUSTIVEIS LTDA. x DANIEL CANDIDO GOU-
VEA e outro - “... julgo procedente o pedido formulado pela autora,
o que faço com fulcro artigo 269, inciso I, do Código de Processo
Civil, condenando o requerido ao pagamento de R$.7.205,22, corri-
gidos monetariamente (INPC) a partir de 03.03.2008 e juros legais
de 1% ao mês a partir da citação. Condeno a parte ré ao pagamento
das despesas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em
10% sobre o valor da condenação, atendidos os critérios do artigo
20, § 3º, do Código de Processo Civil (pequena complexidade da
causa, revelia, desnecessidade de produção de provas em audiên-
cia).” - Advs. ADALBERTO FONSATTI, GIULIANO DA COSTA
COELHO PERIM, ALICIO F. GRACIOLI e REGINALDO PLATH
DOS PASSOS.

111. MANDADO DE SEGURANÇA-323/2008-J.R. DA SILVA &
INCERTE LTDA. x PREFEITO DO MUNICIPIO DE ARAPON-
GAS e outros- “... denego a segurança pleiteada, o que faço com
fulcro no artigo 12, da Lei n.1.533/51 e no artigo 269, inciso I, do
Código de Processo Civil. Sem honorários advocatícios (Súmula 512
do Supremo Tribunal Federal e 105 do Superior Tribunal de Justiça).
Custas pela parte impetrante.” -Advs. JOSE TEODORO ALVES e
ODUWALDO DE SOUZA CALIXTO.

112. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE-349/2008-BANCO
ITAUCARD S.A. x DONISETE CORREA DE CARVALHO- Ao
Requerente sobre o prosseguimento. -Adv. JULIANO MIQUELET-
TI SONCIN.

113. REPARACAO POR DANOS MAT. E MO-439/2008-ELLEN
RIBEIRO MORENO x VIACAO APUCARANA LTDA. e outro-
“Às partes para, no prazo comum de cinco dias, indicarem as provas
que efetivamente desejam produzir, fazendo-o de forma especifica-
da”. -Advs. FABIO VIANA BARROS e EDSON CARLOS PEREI-
RA.

114. INDENIZACAO POR DANOS MATERIA-537/2008-DEBO-
RA MAGALY SILVA x RICARDO PAULINO e outro- “Manifestem
as partes sobre eventual possibilidade de conciliação, apresentando,
por celeridade, proposta por escrito. Negativa a resposta, indiquem
precisamente as provas que efetivamente desejam produzir.” -Advs.
ANDRÉ LUIZ DONEGA VERRI e ELCIO CALIXTO DA SILVA.

115. TESTAMENTO PUBLICO - APRESENTAÇÃO-612/2008-SIL-
VANA MOLINARI TACARI x KLARA TENCZLINGER VOVRA e
outro- “... 2. Intime-se o testamenteiro nomeado para assinar o res-
pectivo termo de testamentaria, no prazo de 05 dias (art. 1127, do
CPC).” -Adv. OTTO FEUTCH.

116. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS-639/2008-H.L. INDUS-
TRIAL LTDA. x BANCO BRADESCO S/A- À Requerente sobre a
contestação. -Adv. VLADIMIR STASIAK.

117. APOSENTADORA POR IDADE TRAB.-645/2008-MARCIMI-
LIA MARCOLINO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL e outro- À parte autora sobre a contestação e documentos, em
10 dias. -Adv. HELDER MASQUETE CALIXTI.

118. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL-646/2008-ELZA
TREVIZOLI SOLIGO FORNEL x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL e outro- À parte autora sobre a contestação e
documentos, em 10 dias. -Adv. HELDER MASQUETE CALIXTI.

119. APOSENTADORIA POR IDADE TRAB.-647/2008-ROSA SI-
MOES DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL e outro- À parte autora sobre a contestação e documentos, em
10 dias. -Adv. HELDER MASQUETE CALIXTI.

120. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO-695/
2008-ALZIRA MACHADO GOMES x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL e outro- À parte autora sobre a contestação
e documentos, em 10 dias. -Adv. JULIANA APRYGIO BERTON-
CELO.

121. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO-700/
2008-MARCIONILIA MARIA ROSA x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL e outro- À parte autora sobre a contestação
e documentos, em 10 dias.-Adv. FLAVIA FERNANDES NAVAR-
RO.

122. APOSENTADORA IDADE TRABALHADO-738/2008-DIO-
NISIO HERNANDES SANCHES x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL e outro- À parte autora sobre a contestação e
documentos, em 10 dias.-Adv. HELDER MASQUETE CALIXTI.

123. APOSENTADORA IDADE TRABALHADO-739/2008-CAZU-
CO SAMESIMA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL e outro- À parte autora sobre a contestação e documentos, em
10 dias.-Adv. HELDER MASQUETE CALIXTI.

124. REVISIONAL DE CONTRATO C/C REPETIÇÃO DE INDÉ-
BITO (ORD)-740/2008-CLEITON CLEANTE x HSBC BANK
BRASIL S.A.- Ao Requerido para fornecer as cópias destinadas à
formação dos autos suplementares (art.159 e § 1º, do CPC) ou depo-
sitar na Escrivania o numerário suficiente para extraí-las (R$.3,50). -
Adv. OLDEMAR MARIANO.

125. AÇÃO DE COBRANÇA (ordinário)-758/2008-AMERICO
HUMAI x BANCO BRADESCO S/A- Ao Requerido para fornecer
as cópias destinadas à formação dos autos suplementares (art.159 e
§ 1º, do CPC) ou depositar na Escrivania o numerário suficiente para
extraí-las (R$.3,50). Ao Requerente sobre a contestação, em 05 dias.
-Advs. ANDRÉ RICARDO DAMIÃO e MARCOS CIBISCHINI DO
AMARAL VASCONCELOS.

126. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO
(sum)-773/2008-CLEITON FANTIN REZENDE x BANCO ITAÚ
S.A.- “1. Sobre a contestação, manifeste-se o autor, querendo, no
prazo legal. 2. O autor formulou pedido declaratório de inexistência
de dívida c/c. indenização por danos morais e clamou pela antecipa-
ção da tutela, alegando, em síntese, que nenhuma relação comercial
manteve com o réu, mas este inseriu seu nome no Serasa e no SCPC.
Verifico a presença do fumus boni iuris, que se traduz na inexistência
de relação comercial entre as partes, segundo os argumentos expen-
didos pelo autor, que diz nada saber sobre a origem da dívida. Aliás,
convém salientar que o réu, ao contestar o pedido, sequer anexou o
contrato aos autos. A propósito, convém salientar que o autor já
possui diversos processos em andamento nesta Vara por fatos seme-
lhantes, o que, a princípio, evidencia que seu nome está sendo utili-
zado de má-fé por alguém. Demais disso, está caracterizado o peri-
culum in mora, pois o nome do autor foi inserido em cadastro de
restrição ao crédito, o que, por óbvio, pode redundar em transtor-
nos, inclusive na impossibilidade de acesso ao crédito. Enfim, enten-
do haver prova inequívoca, a qual permite uma convicção de veros-
similhança da alegação. Isto posto, entendo presentes os requisitos
do art. 273 do C.P.C., razão pela qual defiro a antecipação almejada,
determinando que o nome do autor seja excluído do Serasa e do
SCPC. Expeçam-se os ofícios necessários.” - Advs. DIOGO SCO-
LARI DE ARAUJO e LAURO FERNANDO ZANETTI.

127. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO-782/
2008-CLEUSA BARRINOVO MARTINS x INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL e outro- À parte autora sobre a contes-
tação e documentos, em 10 dias.-Adv. FERNANDO AUGUSTO
SARTORI.

128. AÇÃO MONITÓRIA-787/2008-ROSIMEIDE MOLERO PU-
GLIESE x MARLON YOSHIO OSHIMA- À Requerente sobre o
cumprimento do acordo, em 05 dias. -Adv. VINICIUS GABRIEL
ZANONI DE OLIVEIRA.

129. DECLARATORIA INEXISTENCIA DEB-790/2008-CLEITON
FANTIN REZENDE x VIVO S.A.- À Requerida para fornecer as
cópias destinadas à formação dos autos suplementares (art.159 e §
1º, do CPC) ou depositar na Escrivania o numerário suficiente para
extraí-las (R$.9,50). Ao Requerente sobre a contestação e documen-
tos, em 10 dias. -Advs. DIOGO SCOLARI DE ARAUJO, LOUISE
RAINER PEREIRA GIONEDIS e CARMEN GLORIA ARRIAGA-
DA ANDRIOLI.

130. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL-793/2008-GRACIN-
DA SOTORIVA LIBERATO x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL e outro- À parte autora sobre a contestação e docu-
mentos, em 10 dias.-Adv. HELDER MASQUETE CALIXTI.

131. RESTABELECIMENTO AUXILIO DOEN-802/2008-CARLOS
JOSE DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL e outro- À parte autora sobre a contestação e documentos, em
10 dias. - Adv. CLAUDINEI CONTO.

132. REVISIONAL DE CONTRATO C/C REPETIÇÃO DE INDÉ-
BITO (ORD)-818/2008-BRASIFLEX INDUSTRIA E COMERCIO
DE MOVEIS LTDA. x BANCO DO BRASIL S.A.- Ao Requerido
para fornecer as cópias destinadas à formação dos autos suplementa-
res (art.159 e § 1º, do CPC) ou depositar na Escrivania o numerário
suficiente para extraí-las (R$.84,25). À Requerente sobre a contes-
tação e documentos, em 10 dias. -Advs. OCIMAR ESTRALIOTO,
CARLOS ALBERTO FRANCOVIG FILHO e KELI RACHEL BER-
GAMO.

133. REVISAO DE APOSENTADORIA POR-821/2008-CICERO
TEODORO BATISTA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL e outro- À parte autora sobre a contestação e documentos,
em 10 dias.-Adv. HELDER MASQUETE CALIXTI.

134. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL-837/2008-MESSI-
AS JOSE PEREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL e outro - À parte autora sobre a contestação e documentos,
em 10 dias. -Adv. HELDER MASQUETE CALIXTI.

135. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO-863/
2008-SEBASTIANA BARROS SOUZA x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL e outro- À parte autora sobre a contestação
e documentos, em 10 dias. -Adv. HELDER MASQUETE CALIXTI.

136. DECLARATORIA INEX.DIVIDA C/ I-879/2008-CREUZA
APARECIDA SALVATERRA DE SOUZA x OMNI S.A. - CRÉDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO- “1. A autora formu-
lou pedido declaratório de inexistência de dívida c/c. indenização
por danos morais, bem como clamou pela antecipação da tutela, ale-
gando, em síntese, que, apesar de pagas as parcelas do financiamen-
to, a ré inseriu seu nome em cadastros negativos. Verifico a presença
do fumus boni iuris, que se traduz na existência de regular relação
negocial entre as partes, segundo os documentos anexos à inicial, os
quais, por sinal, comprovam o pagamento das parcelas do financia-
mento. Demais disso, está caracterizado o periculum in mora, pois
houve a inclusão de seu nome em cadastro de proteção ao crédito, o
que, por óbvio, implicará em transtornos variados, já que a negativa
de crédito é a conseqüência imediata. Enfim, entendo haver prova
inequívoca, a qual permite uma convicção de verossimilhança da ale-
gação. Isto posto, entendo presentes os requisitos do art. 273 do
C.P.C., razão pela qual defiro a antecipação almejada, determinando
o levantamento das anotações junto ao Serasa e SCPC. Expeçam-se
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os ofícios necessários. 2. Nos processos de rito sumário, via de re-
gra, tem sido inócua a audiência conciliatória (art. 277 do CPC),
pois na quase totalidade dos casos não há acordo entre as partes.
Além disso, grande parte desses processos versa sobre acidentes de
veículos, nos quais é muito frequente a denunciação da lide, o que
também inviabiliza a conciliação naquele momento. Há, ainda, o gran-
de volume de processos em andamento nesta Vara, cerca de 6.000, o
que estende a pauta de audiências pelos próximos quatro ou cinco
meses, impedindo, obviamente, a realização da conciliação no prazo
previsto. Com efeito, então, entendo possível a supressão da audiên-
cia de conciliação, relegando-a para momento oportuno, como, v.g.,
antes do início da instrução processual. Certamente os processos
ganharão celeridade, o que, por óbvio, redundará em benefício aos
jurisdicionados, proporcionando a efetiva prestação da tutela juris-
dicional em tempo mais satisfatório. Outrossim, vale lembrar que,
diante do quadro antes descrito, o rito ordinário tem se revelado
mais célere em sua fase inicial, pois não depende da exacerbada pau-
ta de audiências. No entanto, se constatada a real possibilidade de
conciliação, certamente será designada audiência para tal fim, tal qual
permite o art. 125, IV, do CPC. Isto posto, cite-se, com as cautelas
legais (art.277, §§ 2º e 3º, do C.P.C.), ciente de que, no prazo de 10
dias, poderá apresentar sua contestação e também eventual proposta
de conciliação. 3. Intime-se a autora a cumprir o disposto no art. 276
do C.P.C., no prazo de 10 dias. 4. Defiro a gratuidade.” Requerida
não ofereceu contestação. -Adv. ANDERSON GARCIA KATO.

137. INDENIZACAO POR ACIDENTE DE T-897/2008-JUCIMAR
RENATO MARTINS x MUNICIPIO DE ARAPONGAS e outro-
Ao Requerente sobre a contestação. -Adv. DIOGO SCOLARI DE
ARAUJO.

138. DECLARATORIA INEX.REL.JURIDIC-949/2008-BELAGRI-
COLA - COM. REPRES. PROD. AGRICOLAS LTDA. x MUNICI-
PIO DE SABAUDIA e outro- “1. A proposito da antecipação da
tutela, será apreciada apos a audição do réu.” -Adv. SANDRA R.A.
COLOFATTI AUGUSTI.

139. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA-974/2008-AVIARIO
MORAES LTDA. x AGRICOLA JANDELLE LTDA.- À manifesta-
ção da Excepta, em 10 dias. -Adv. JOAO TAVARES DE LIMA FI-
LHO.

140. COBRANCA DE SEGURO (SUMARIO)-977/2008-PRISCI-
LA FERNANDA DE SOUZA MARCELINO x BRADESCO VIDA
E PREVIDENCIA- À Requerida para fornecer as cópias destinadas
à formação dos autos suplementares (art.159 e § 1º, do CPC) ou
depositar na Escrivania o numerário suficiente para extraí-las
(R$.8,00). À Requerente sobre a contestação e documentos, em 10
dias. -Advs. FABIO VIANA BARROS e KATIA VALQUIRIA BO-
RILLE BUSETTI.

141. NOTIFICAÇÃO JUDICIAL-1025/2008-SANTA ALICE LO-
TEADORA S/C LTDA. x MAURO SOARES- Nao houve notifica-
ção. Requerido não reside no endereço indicado. -Adv. JOSE MI-
GUEL GIMENEZ-.

142. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-1035/2008-NORTOX
S.A. x ANNEMARIE PFANN TOMCZYK e outro- À parte autora
sobre a contestação e documentos, em 10 dias. -Adv. CLAUDIO
HENRIQUE STOEBERL.

143. AÇÃO DE DESPEJO-1124/2008-ROSA HISAE CHIKU x FI-
DELIS CANGUCU RODRIGUES JUNIOR e outros-À parte autora
para depósito prévio das custas (R$.411,40). -Adv. PRISCILA CA-
ROLINE SILVA VEIGA.

144. DECLARATORIA INEX. REL.JURIDI-1154/2008-ORIVAL-
DO RAMOS x BRASIL TELECOM S.A.- Indefere beneficios assis-
tencia judiciaria. À parte autora para depósito prévio das custas
(R$.745,60), em 30 dias, sob pena de cancelamento da distribuição.
-Adv. ROGERIO BARBEIRO CONSTANTINO.

145. NULIDADE DE DEBITO C/C DANOS-1155/2008-FRANCIS-
CO BUENO DO PRADO x BANCO ABN AMRO REAL S.A- À
parte autora para atendimento ao art. 276 do CPC, em 10 dias. Su-
prime a audiencia de conciliação e determina citaçao para apresentar
contestação ou eventual proposta de conciliação, em 10 dias. -Adv.
ANTONIO DE PADUA TADEU DE OLIVEIRA.

146. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO-1182/2008-AYMORÉ -
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A x ADRI-
ANOO FERRAZ PADUA DOS SANTOS- Defere liminar. À parte
autora para depósito prévio das custas (R$.685,90). -Adv. KARINE
SIMONE POFAHL WEBER.

147. AÇÃO DE COBRANÇA (sumário)-1184/2008-COOPERATI-
VA AGRO INDUSTRIAL HOLAMBRA x JOSE LUIZ DE ARRU-
DA-À parte autora para depósito prévio das custas (R$.340,20). -
Adv. ADHEMAR MICHELIN FILHO.

148. AÇÃO DE COBRANÇA (sumário)-1185/2008-COOPERATI-
VA AGRO INDUSTRIAL HOLAMBRA x TEREZA DE FATIMA
ROCHA ARRUDA-À parte autora para depósito prévio das custas
(R$.413,70). -Adv. ADHEMAR MICHELIN FILHO.

149. AÇÃO DE COBRANÇA (sumário)-1186/2008-COOPERATI-
VA AGRO INDUSTRIAL HOLAMBRA x J L A - DISTRIBUIDO-
RA DE FLORES LTDA.-À parte autora para depósito prévio das
custas (R$.404,20). -Adv. ADHEMAR MICHELIN FILHO.

150. AÇÃO DE COBRANÇA (sumário)-1187/2008-COOPERATI-
VA AGRO INDUSTRIAL HOLAMBRA x ARRUDA COMERCIO
DE FLORES LTDA.-À parte autora para depósito prévio das custas
(R$.379,95). -Adv. ADHEMAR MICHELIN FILHO.

151. AÇÃO MONITÓRIA-1188/2008-BANCO SANTANDER S.A.

x EDSON SANCHES-À parte autora para depósito prévio das cus-
tas (R$.692,50). -Advs. ANA LUCIA FRANCA, CAROLINE THON
e LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA.

152. INDENIZACAO ACIDENTE TRANSITO-1192/2008-VERA
LUCIA LUQUE DA SILVA x FERNANDO ADRIEL DE PAZOS
GOULART- 1. Defiro a gratuidade pretendida pela autora. 2. Verifi-
co que o autor almeja a condenação do réu ao pagamento de danos
morais, iguais a 500 salários mínimos, além dos juros e correção
monetária (fls.09), mais indenização por lucros cessantes. Por evi-
dente, nota-se que o valor atribuído à causa não corresponde ao pe-
dido, mormente porque, quanto aos danos morais, tendo a autora
indicado o montante pretendido, deve o mesmo ser considerado no
valor da causa (STJ - 4ª Turma, REsp. 120.151 - RS, rel. Min. Sálvio
de Figueiredo, j. 24.6.98, v.u., DJU 21.9.98, p. 173).
Por outro lado, pode o magistrado, de ofício, determinar a correção
do valor da causa quando o critério estiver fixado na lei ou quando a
atribuição constante da inicial constituir expediente do autor para
desviar a competência, o rito procedimental ou a regra recursal (STJ
- 4ª Turma, REsp. 120.363-GO, rel. Min. Ruy Rosado, j. 22.10.97,
v.u., DJU 15.12.97, p. 66.417). Isto posto, determino que a autora,
no prazo de 10 dias, retifique a inicial e atribua valor correto à cau-
sa.-Adv. TATIANA BARBOSA HUSCZCZ.

153. AÇÃO DE COBRANÇA (ordinário)-1203/2008-ANTONIO
CARLOS DA SILVA e outros x BANCO BRADESCO S/A- “1. Inti-
mem-se os sucessores de Antonio João Nickenig? Marcio e Ariete,
bem como os sucessores de Antonio Vicente Alves? Diomar e Irene,
para regularizarem sua representação processual, no prazo de 15 dias.
2. Após, cite-se a parte requerida para, querendo, contestar a ação,
no prazo de quinze (15) dias, sob as penas dos artigos 285 e 319, do
Código de Processo Civil.-Adv. FABIANO NUUD DE SOUZA.

154. PEDIDO DE INTERDIÇÃO-1206/2008-IGNEZ ZIDOI LO-
VATO x WALDOMIRO LOVATO- “1. Defiro a gratuidade requeri-
da. 2. O atestado médico de fls.12 apenas demonstra que o interdi-
tando é portador da doença de Alzheimer. Porém, não permite qual-
quer conclusão sobre o estágio da doença, muito menos se o interdi-
tando está impossibilitado para os atos da vida civil. Assim sendo,
indefiro a curatela provisória. 3. Designo o dia 21/10/2008, às 13:00
horas, para o interrogatório. Cite-se, com as cautelas legais.” -Adv.
MARCOS EUGENIO.

155. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS
(ORD)-1207/2008-LUIS CARLOS DA SILVA x ALBUQUERQUE
PÁDUA & CIA. LTDA.- Indefere concessão dos beneficios da assis-
tencia judiciaria. À parte autora para depósito prévio das custas
(R$.799,93), em 30 dias, sob pena de cancelamento da distribuição,
bem como fornecer copias dos documentos de fls.15/64, destinadas
à formação dos autos suplementares. -Advs. MARCOS AURELIO
ALVES TEIIXEIRA, VINICIUS GABRIEL ZANONI DE OLIVEI-
RA e THIAGO BARBOZA DE FARIA FRANCO.

156. EMBARGOS DO DEVEDOR A EXECUCAO-1208/2008-
W.A.B. - FERREIRA MERCEARIA e outro x POLIANA VISONI
BERTONCIN- “Primeiramente, no que tange ao pedido de assistên-
cia judiciária, não merece deferimento pois tal benefício deve ser
concedido às pessoas jurídicas apenas em casos extremos, fazendo-
se necessário a comprovação de sua insuficiência de recursos, o que
não ocorreu no presente caso. Neste sentido? (...). Ainda, mais, o
fato de que a Escrivania tem possibilitado o pagamento parcelado
das custas processuais. Isto posto, indefiro a concessão dos benefíci-
os da assistência judiciária, determinando que o Autor providencie o
recolhimento das custas processuais devidas dentro do prazo máxi-
mo de 30 dias, sob pena de cancelamento da distribuição.” À parte
embargante p/deposito previo das custas (R$.680,55), em 30 dias,
sob pena de cancelamento da distibuição. -Adv. JULIANO ANDRE
DOMINGOS.

157. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (ordinário)-1210/2008-FAKEITE
REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA x MASISA DO BRA-
SIL LTDA.- Indefere os benefícios da assistencia judiciaria. À parte
autora para depósito prévio das custas (R$.733,90), em 30 dias, sob
pena de cancelamento da distribuição. - Adv. ANDERSON GARCIA
KATO.

158. EMBARGOS DE TERCEIRO-1211/2008-CHRISTINE RIGO
PALMA PEREIRA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PA-
RANA- Indefere a concessão dos beneficios da assistencia judicia-
ria. À parte autora para depósito prévio das custas (R$.838,35), em
30 dias, sob pena de cancelamento da distribuição. -Adv. RENATA
DE SOUSA ARAUJO.

159. AÇÃO DE COBRANÇA (sumário)-1226/2008-IRENE APA-
RECIDA TOALIARI x BANCO BRADESCO S/A- “1. Concedo à
parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita, bem como
da prioridade na tramitação (art.71, da Lei 10,741/03, Estatuto do
Idoso). 2. Intime-se a parte autora para dar atendimento ao artigo
276 do Código de Processo Civil, no prazo de 10 dias. 3. Nos pro-
cessos de rito sumário, via de regra, tem sido inócua a audiência
conciliatória (art. 277 do CPC), pois na quase totalidade dos casos
não há acordo entre as partes. Além disso, grande parte desses pro-
cessos versa sobre acidentes de veículos, nos quais é muito freqüen-
te a denunciação da lide, o que também inviabiliza a conciliação na-
quele momento. Há, ainda, o grande volume de processos em anda-
mento nesta Vara, cerca de 6.000, o que estende a pauta de audiênci-
as pelos próximos quatro ou cinco meses, impedindo, obviamente, a
realização da conciliação no prazo previsto.
Com efeito, então, entendo possível a supressão da audiência de con-
ciliação, relegando-a para momento oportuno, como, v.g., antes do
início da instrução processual. Certamente os processos ganharão
celeridade, o que, por óbvio, redundará em benefício aos jurisdicio-
nados, proporcionando a efetiva prestação da tutela jurisdicional em
tempo mais satisfatório. Outrossim, vale lembrar que, diante do qua-
dro antes descrito, o rito ordinário tem se revelado mais célere em
sua fase inicial, pois não depende da exacerbada pauta de audiências.

No entanto, se constatada a real possibilidade de conciliação, certa-
mente será designada audiência para tal fim, tal qual permite o art.
125, IV, do CPC. Isto posto, cite-se, com as cautelas legais (art.277,
§§ 2º e 3º, do C.P.C.), ciente de que, no prazo de 10 dias, poderá
apresentar sua contestação e também eventual proposta de concilia-
ção.” -Advs. DIOGO PICINATTO e MARIA BEATRIZ PASELLO
VALENTE TEDARDI.

160. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO-1227/2008-AYMORÉ -
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A x LEAN-
DRO AZEVEDO GIMENES- Defere a liminar. À parte autora para
depósito prévio das custas (R$.602,40). -Adv. KARINE SIMONE
POFAHL WEBER.

161. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-1231/2008-JEAN CAR-
LOS BERTRAMELLI x BANCO ABN AMRO REAL S.A - Indefere
os beneficios da assistencia judiciaria. À parte autora para depósito
prévio das custas (R$.807,69), em 30 dias, sob pena de cancelamen-
to da distribuição. -Adv. JULIANO ANDRE DOMINGOS.

162. EMBARGOS DO DEVEDOR À EXECUÇÃO-1233/2008-PA-
TRICIA DANIELI DOMINGOS x ISASOL - INST. DA SAUDE E
ASSIST. SOCIAL DE LONDRI- Indefere a concessão dos benefici-
os da assistencia judiciaria. À parte autora para depósito prévio das
custas (R$.224,00), em 30 dias, sob pena de cancelamento da distri-
buição. -Adv. JULIANO ANDRE DOMINGOS.

163. AÇÃO ORDINÁRIA-1235/2008-ANTONIA DA SILVA ALVES
e outros x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS- Concede
beneficios da assistencia judiciaria gratuita. À parte autora para for-
necer as cópias destinadas à formação dos autos suplementares
(art.159 e § 1º, do CPC) ou depositar na Escrivania o numerário
suficiente para extraí-las (R$.15,75). -Adv. GIORGIA ENRIETTI
BIN BOCHENEK.

164. AÇÃO ORDINÁRIA-1236/2008-AILTON DA CUNHA e ou-
tros x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS- Concede à par-
te autora os benefícios da assistencia judiciaria gratuita, bem como
prioridade na tramitação. À parte autora para fornecer as cópias des-
tinadas à formação dos autos suplementares (art.159 e § 1º, do CPC)
ou depositar na Escrivania o numerário suficiente para extraí-las
(R$.15,75). -Adv. GIORGIA ENRIETTI BIN BOCHENEK.

165. AÇÃO ORDINÁRIA-1237/2008-AZOR DE OLIVEIRA e ou-
tros x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS- Concede à par-
te autora os benefícios da assistencia judiciaria gratuita, bem como
prioridade na tramitação. À parte autora para fornecer as cópias des-
tinadas à formação dos autos suplementares (art.159 e § 1º, do CPC)
ou depositar na Escrivania o numerário suficiente para extraí-las
(R$.18,75). -Adv. GIORGIA ENRIETTI BIN BOCHENEK.

166. AÇÃO ORDINÁRIA-1238/2008-CLEUSA DE OLIVEIRA DA
MOTA e outros x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS-
Concede beneficios da assistencia judiciaria gratuita, bem como pri-
oridade na tramitação. À parte autora para fornecer as cópias desti-
nadas à formação dos autos suplementares (art.159 e § 1º, do CPC)
ou depositar na Escrivania o numerário suficiente para extraí-las
(R$.15,75). -Adv. GIORGIA ENRIETTI BIN BOCHENEK.

167. AÇÃO ORDINÁRIA-1239/2008-ANTONIO MANTOVANI e
outros x COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS- Concede be-
neficios da assistencia judiciaria gratuita, bem como prioridade na
tramitação. À parte autora para fornecer as cópias destinadas à for-
mação dos autos suplementares (art.159 e § 1º, do CPC) ou deposi-
tar na Escrivania o numerário suficiente para extraí-las (R$.17,00). -
Adv. GIORGIA ENRIETTI BIN BOCHENEK.

168. PEDIDO DE INTERDIÇÃO-1247/2008-LUZIA ANA OLIVEI-
RA RODRIGUES x MARIA ANA DA SILVA DE OLIVEIRA-Con-
cede os benefícios da assistência judiciária gratuita. Designa o dia
29/10/2008, às 13::00 horas, para interrogatório da parte interditan-
da. -Adv. FERNANDO AUGUSTO SARTORI.

169. INVENTÁRIO (Rito do Arrolamento Sumário)-1248/2008-
IVONE FREIRE VACCARO e outros x FLORIANO FREIRE e ou-
tro- “1. Nomeio para o exercício do cargo de inventariante a reque-
rente Ivone Freire Vaccaro, que fica dispensada do respectivo com-
promisso, face o disposto no artigo 1.032 do Código de Processo
Civil. 2. Tome-se por termo a renúncia expressada às fls. 07.” -Adv.
TALES ANDRE FRANZIN.

170. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO-1256/2008-
ALTAMIRO PEDRO SPINATTO FILHO x ANTONIO CARLOS
GOMES DE SOUZA- Autoriza o deposito em Juízo da quantia apon-
tada na inicial. - Adv. PLINIO RODRIGUES.

171. EMBARGOS DO DEVEDOR À EXECUÇÃO-1257/2008-
MAGNIFIKA INDÚSTRIA MOVELEIRA LTDA. e outros x BAN-
CO ITAÚ S.A.- À parte autora para depósito prévio das custas
(R$.624,50). -Adv. LEANDRO LOVATTO CARMINATTI.

172. DECLARAT. INEXIG. TÍTULOS C/C INDENIZAÇÃO DA-
NOS MORAIS (SUM)-1259/2008-CANAÃ INDÚSTRIA MOVE-
LEIRA LTDA. x R. S. ITO CONFECÇÕES ATACADO E VAREJO
LTDA.-À parte autora para depósito prévio das custas (R$.248,60).
-Advs. ADALBERTO FONSATTI e TALES ANDRE FRANZIN.

173. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO-1266/
2008-PEDRO MANFRIDI x INSTITUTO NACIONAL DA PRE-
VIDÊNCIA SOCIAL- À parte autora para fornecer as cópias desti-
nadas à formação dos autos suplementares (art.159 e § 1º, do CPC)
ou depositar na Escrivania o numerário suficiente para extraí-las
(R$.14,25). -Adv. WILDEMAR ROBERTO ESTRALIOTO.

174. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1267/2008-
JOSÉ SÁ CANGUSSU x F.H.GUMIERI - COMÉRCIO PNEUS E

TRANSP RODOV. LTDA-À parte autora para depósito prévio das
custas (R$.664,15). -Adv. SANDY PEDRO DA SILVA.

175. PEDIDO DE INTERDIÇÃO-1271/2008-JULIANA CARVA-
LHO DE ORNELLAS MONTEIRO x ANTONIO FERNANDO RI-
BEIRO MONTEIRO- “1. Defiro, por ora, a gratuidade requerida. 2.
Os documentos anexados ao pedido revelam que a requerente é ca-
sada com Antônio Fernando Ribeiro Monteiro. Além disso, compro-
vam que este, desde o dia 26.08.08, em decorrência de complicações
decorrentes de procedimento cirúrgico, está em coma e internado
em UTI, não dispondo, portanto, do necessário discernimento para
gerir sua pessoa e seus negócios. Em suma, houve demonstração de
que, por prazo indeterminado, o interditando está incapacitado para
os atos da vida civil. Assim sendo, defiro à requerente a curatela
provisória, autorizando-a, inclusive, a administrar a empresa Fran-
net Franchising e Negócios Ltda. Lavre-se o termo de compromisso,
expedindo-se o necessário alvará. 3. Designo o dia 30/10/2008, às
13:00 horas, para o interrogatório. Cite-se, com as cautelas legais.”
-Adv. FERNANDO HENRIQUE OLIVEIRA.

176. AÇÃO MONITÓRIA-1281/2008-VALINVEST - VIAGEM E
TURISMO LTDA. x ADEMIR GALLO ESPLENDOR-À parte au-
tora para depósito prévio das custas (R$.316,20). -Adv. IGOR FA-
BRÍCIO MENEGHELLO.

177. RETIFICAÇÃO NO REGISTRO CIVIL-2150/2008-OSMAR
BORTOLIM e outro x JUIZO DE DIREITO DA VARA DE REGIS-
TRO PUBLICOS e outro- À parte autora para atender à cota minis-
terial de fls.27, em 15 dias. -Adv. MOACIR JUNIOR CARNEVAL-
LE.

178. RETIFICAÇÃO NO REGISTRO CIVIL-2151/2008-IVETE
VASCONCELOS GOMES x JUIZO DE DIREITO DA VARA DE
REGISTRO PUBLICOS e outro- Indefere concessão dos beneficios
da assistencia judiciaria. À Requerente para deposito previo das cus-
tas (R$.213,00), em 30 dias, sob pena de cancelamento da distribui-
ção. -Adv. RENAN MARQUES ESTRADA.

179. EXECUÇÃO FISCAL-487/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ARMARINHOS A BARATEIRA LTDA.
e outros- Vara Civel de Rolandia informa que foram designados os
dias 04 e 18 de novembro de 2008, às 14::00 horas, para o primeiro
e segundo leilão dos bens penhorados. - Adv. SERGIO PAULO DA
MOTA.

180. EXECUÇÃO FISCAL-397/2002-CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGR x JULIO CESAR KOGA-
Ao Exequente sobre o expediente juntado às fls.83/85. -Adv. EDUAR-
DO LUIZ CORREA.

181. EXECUÇÃO FISCAL-159/2005-DEPARTAMENTO DE ES-
TRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO P x AGENCIA DE
VIAGEM E TURISMO ESTRELA DO ORIENTE LTD- Aos Exe-
quentes sobre o prosseguimento, em 05 dias. -Adv. FABIOLA LUKI-
ANOU.

182. CARTA PRECATÓRIA-234/2008-Oriundo da Comarca de
FRANCISCO BELTRÃO - JUIZADO FEDERAL-CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL x FRIGO VENEZA LTDA. e outros- À parte au-
tora para depósito das custas para cumprimento da deprecata
(R$.378,50). -Adv. MARCELLO MOREIRA.

183. CARTA PRECATÓRIA-235/2008-Oriundo da Comarca de
FRANCISCO BELTRÃO - JUIZADO FEDERAL-CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL x FRIGO VENEZA LTDA. e outros- À parte au-
tora para depósito das custas para cumprimento da deprecata
(R$.378,50). -Adv. MARCELLO MOREIRA.

184. CARTA PRECATÓRIA-238/2008-Oriundo da Comarca de
CUIABÁ - MT - 5a. VARA FEDERAL-COMPANHIA NACIONAL
DE ABASTECIMENTO - CONAB x COAJU - COOPERATIVA
AGRICOLA DO JURUENA LTDA. e outros- Designa o dia 27/11/
2008, às 13::00 horas, para audiencia de inquirição da testemunha
arrolada. -Adv. ALTAMIRO ARAUJO DE OLIVEIRA.

185. RETIFICAÇÃO DE REGISTRO DE NASCIMENTO-60/2008-
ALAÍDE CANÔNICO DE MAGALHÃES x JUIZO DE DIREITO
DA VARA DE REGISTRO PUBLICOS- “Verifico que a Autora al-
meja a obtenção da gratuidade quanto às custas processuais. Embo-
ra a Lei 1.060/50, em seu art. 4º, disponha que a parte gozará dos
benefícios da assistência judiciária mediante simples declaração de
que não está em condições de pagá-las, sem prejuízo próprio ou de
sua família, entendo, data venia, que a Autora não é merecedora do
benefício. Conforme a informado na própria petição inicial, a Autora
não está desempregada, pois é comerciante, cursou faculdade (fls.
15), é proprietária de apartamento (fls.16), bem como reside em área
nobre da cidade de Cianorte - PR, e teve condições de contratar
serviços de advogado desta Comarca. Assim, não parece justo defe-
rir-lhe a gratuidade, pois sabidamente não é pobre. Há ainda o fato
de que a Escrivania tem possibilitado o pagamento parcelado das
custas processuais. Isto posto, indefiro a concessão dos benefícios
da assistência judiciária, determinando que o Autor providencie o
recolhimento das custas processuais devidas dentro do prazo máxi-
mo de 30 dias, sob pena de cancelamento da distribuição.” À parte
autora para deposito previo das custas (R$.213,00), em 30 dias, sob
pena de cancelamento da distribuição. -Adv. TERUO JORGE HI-
RANO.

FORO REGIONAL DE ARAUCARIA - PR
VARA CIVEL - RELACAO Nº 0269/2008.
JUIZ DE DIREITO-DR.EVANDRO PORTUGAL.
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FILHO e ADRIANO LUIZ FERREIRA-.

2. ALVARA-1350/2006-IVANE DE LIMA BEHER x ALCEU
BEHER-”(...)Vistos etc...Cumpra-se a cota ministerial de f. 58.Inti-
mem - se.”-Adv. SIMON GUSTAVO CALDAS DE QUADROS-.

3. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-1354/2006-AZE-
VEDO E APOLO ADVOGADOS ASSOCIADOS x PLUMA CON-
FORTO E TURISMO S.A.-”(...)Vistos etc...Defiro o pedido de f.

176.Abra-se vista dos autos a procurador da requerida, pelo prazo
de 05 (cinco) dias.Decorrido o prazo, intime-se.Intimem - se.”-Advs.
CESARIO RICARDO MARCONCIN, CARLOS HENRIQUE PE-
TRELLI, LUIZ CARLOS DA ROCHA, ADRIANA DE FRANCA,
DULCE MARIA GAWLOSKI, PAULO VIRGILIO DE CARVALHO
CANTERGIANI e NAIRA VIEIRA NETO GASPARIM-.

4. BUSCA E APREENSÃO-461/2007-UNIBANCO - UNIÃO DE
BANCOS BRASILEIROS S.A. x JAMES MACEDO DEOS SAN-
TOS-”(...)Vistos etc...Defiro o pedido de f. 66.Oficiem-se conforme
postulado.Intimem - se.”-Adv. BRUNO MIRANDA QUADROS-.

5. BUSCA E APREENSÃO-541/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x GUIOMAR APARECIDA DE MORAIS-”(...)Vistos etc...I)
Defiro o pedido de f. 23/24, oficiem-se conforme postulado.II) Cer-
tifique-se o cartório acerca da juntada de substabelecimento, a fim
de que as futuras intimações e publicações sejam realizadas em nome
de Paulo Guilherme Pfau.III) Intimem-se.”-Advs. MÁRCIA CRIS-
TINA VAZ, RONALDO VIEGAS BRAGA e PAULO GUILHER-
ME PFAU-.

6. ALVARA-2333/2007-CARLA DANIELLE AVANCINI-”(...)Vis-
tos etc...Cumpra-se a cota ministerial de f. 25.Intimem - se.”-Adv.
AMADEU ALICE NETTO-.

7. MONITORIA-2410/2007-A MEDIDA CERTA COMERCIAL
LTDA x MOVAX INDUSTRIA E COMERCIO DE PERFIS LTDA-
”(...)Vistos etc...Certifique-se o cartório acerca da existência de ação
de falência em nome da requerida, MOVAX INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE PERFIS LTDA.Em caso positivo, cite-se o síndico da
massa falida.Intimem - se.”-Advs. CARLOS EDRIEL POLZIN, ELI-
ANE SORAY S. POLZIN e ADRIANO ROSA MARTINS-.

8. BUSCA E APREENSÃO-3882/2007-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x MAURICIO CEZAR FARION-”(...)Vistos
etc...Defiro o pedido de f. 35.Oficiem-se conforme postulado.Intimem
- se.”-Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGE-
LA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA,
BRUNO MIRANDA QUADROS e LUCIANE LOPES ALVES-.

9. BUSCA E APREENSÃO-3916/2007-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x DIVINO ANDRE DA SILVA-”(...)Ante o expos-
to, HOMOLOGO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídi-
cos e legais efeitos o pedido de desistência do feito, fazendo-o nos
termos do artigo 267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta deci-
são e de conseqüência JULGO EXTINTO O FEITO.Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.Oportunamente arquive-se.”-Advs. MARI-
ANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA COR-
REA, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRAN-
DA QUADROS e LUCIANE LOPES ALVES-.

10. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-4332/2007-HSBC
LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A. x KAZUO
SATO-”(...)Vistos etc...Considerando a manifestação da parte auto-
ra de f. 19, intime-se o Sr. Oficial de Justiça para que proceda a
devolução do mandado.Intimem - se.”-Advs. MARIANE CARDO-
SO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRI-
NA CAMARGO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS
e LUCIANE LOPES ALVES-.

11. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-4338/2007-HSBC
LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A. x JOACIR GUI-
LHERME DOS SANTOS-”(...)Vistos etc...Intime-se o Sr. Oficial
de Justiça para que proceda a devolução do mandado de
citação.Intimem - se.”-Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVI-
CH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO
DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS e LUCIANE
LOPES ALVES-.

12. BUSCA E APREENSÃO-4483/2007-BANCO FINASA S.A. x
EDSON FERREIRA GUIMARÃES-”(...)Posto isto, JULGO PRO-
CEDENTE o pedido, confirmando a liminar, para consolidar nas mãos
da autora a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem automó-
vel VW/Gol 1.6 MI, chassi 9BWZZZ377WP569671, ano 1999, cor
BRANCA, placa AHZ 8023.Condeno o réu ao pagamento das custas
e despesas processuais, além dos honorários advocatícios a favor do
patrono da autora que fixo em R$ 800,00 (oitocentos reais), nos
termos do art. 20, §4º, do Código de Processo Civil, em razão da
pequena complexidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-
se.Oportunamente, arquive-se.”-Advs. MARIANE CARDOSO
MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA
CAMARGO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS e
LUCIANE LOPES ALVES-.

13. BUSCA E APREENSÃO-374/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x EDSON LUIZ XAVIER DO CARMO-”(...)Vistos
etc...I) Considerando o acordo formulado pelas partes, f. 46/49.Pre-
enchidos os requisitos legais.Daí porque, de se homologar o acordo
e dar pela extinção do feito, com julgamento de mérito.Ante o ex-
posto, HOMOLOGO, POR SENTENÇA, para que produza seus ju-
rídicos e legais efeitos o acordo formulado, que passa a integrar esta
decisão e de conseqüência JULGO EXTINTO O FEITO, com apoio
no artigo 269, III, do CPC.II) Custas remanescentes pela parte
requerida.III) Expeça-se alvará judicial em nome do procurador do
banco, Dr. Bruno Miranda Quadros, para levantamento do total do
valor depositado judicialmente na conta vinculada ao presente
processo.IV) Publique-se. Registre-se. Intimem-se.V) Oportunamente
arquive-se.”-Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH, RO-
SANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO DE OLI-
VEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS e LUCIANE LOPES
ALVES-.

14. ALVARA-435/2008-DORALINA RIGON MICHEL x ALBER-
TO PAULO MICHEL-”(...)Vistos etc...Cumpra-se a cota ministerial
de f. 24.Intimem - se.”-Adv. IVAN LUCIANO MENDES-.

15. BUSCA E APREENSÃO-1500/2008-BANCO FINASA S.A. x
LUIS FERNANDO GERBER DE FREITAS-”(...)Ante o exposto,
HOMOLOGO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos
e legais efeitos o pedido de desistência do feito, fazendo-o nos ter-
mos do artigo 267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta decisão e
de conseqüência JULGO EXTINTO O FEITO. Dispenso o prazo
recursal, conforme postulado.Publique-se. Registre-se. Intimem-
se.Oportunamente arquive-se.”-Advs. MARIANE CARDOSO MA-
CAREVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA CA-
MARGO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS e LU-
CIANE LOPES ALVES-.

16. ALVARA-1894/2008-LUIZ CARLOS DA SILVA FERNANDES
e outros-”(...)Vistos etc...I) Cumpra-se a cota ministerial de f. 29.II)
Após, vista ao Ministério Público.III) Intimem - se.”-Adv. JOAO
RICARDO MANSUR FRANCESCHI-.

17. ALVARA-2093/2008-ANTONIO VENANCIO DA SILVA e ou-
tro x JULIANO VENANCIO DA SILVA-”(...)Ante o exposto, JUL-
GO PROCEDENTE O PEDIDO, para que seja expedido Alvará Ju-
dicial, em nome de ANTONIO VENÂNCIO DA SILVA e LUCELI
CANDIDO NASSAR DA SILVA, autorizando - os a retirar os valo-
res referentes ao PIS/PASEP nº. 130.00295.50-9 depositados em
conta corrente, junto a Caixa Econômica Federal, que se encontram
em nome de JULIANO VENÂNCIO DA SILVA. Transitado em jul-
gado, expeça-se Alvará.Concedo os benefícios da Justiça Gratuita,
nos termos da lei 1.060/50.Publique - se. Registre - se. Intimem -
se.Oportunamente, arquive-se.”-Advs. FERNANDA VIEIRA SALI-
BA OLIVEIRA e JOAO RICARDO MANSUR FRANCESCHI-.

18. ALVARA-2094/2008-LAURIENE OZORIO MARQUES e ou-
tro x JULIO CESAR OZORIO-”(...)Vistos etc...Cumpra-se a cota
ministerial de f. 26.Intimem-se os requerentes para que juntem aos
autos a Certidão de Óbito de seus pais, bem como esclareçam o va-
lor a ser levantado, vez que a quantia informada na inicial engloba o
limite da conta corrente.Intimem - se.”-Adv. LUIZ FERNANDO
CHEMIM-.

19. ALVARA-2132/2008-FELIPE KLEMBA x APOLONIA GUEM-
BAROSKI KLEMBA-”(...)Ante o exposto, JULGO PROCEDEN-
TE O PEDIDO, para que seja expedido Alvará Judicial, em nome de
FELIPE KLEMBA, portador da CI com RG sob o nº. 615.324-0/
PR, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº. 232.351.529-
20, autorizando - o a retirar os valores depositados em conta pou-
pança junto ao HSBC BANK BRASIL S.A., agência 0031, conta
00315823895, que se encontram em nome de APOLÔNIA GUEM-
BAROSKI KLEMBA.As custas deverão ser recolhidas após o le-
vantamento dos valores.Transitado em julgado, expeça-se
Alvará.Publique - se. Registre - se. Intimem - se.Oportunamente,
arquive-se.”-Advs. FERNANDA VIEIRA SALIBA OLIVEIRA e
JOAO RICARDO MANSUR FRANCESCHI-.

20. ALVARA-2182/2008-ELIZA DE FATIMA CORREA-”(...)Vis-
tos etc...Cumpra-se a cota ministerial de f. 18.Intimem - se.”-Adv.
CLOVIS OLIVEIRA PASSOS-.

21. ALVARA-2340/2008-CELIO LUIZ DE MATTOS e outros x
CATARINA PEREIRA DE MATTOS-”(...)Ante o exposto, JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO, para que seja expedido Alvará Judicial,
em nome de OSMAIR LUIZ DE MATTOS, CÉLIO LUIZ DE MAT-
TOS, ITACIR EMÍLIO DE MATTOS, IPAMINONDAS DE MAT-
TOS, LUCIMAR DE MATTOS, NATALINA GOMES DE LIMA
DE MATTOS, MAXIMILIANA DA ROSA DE MATTOS, KELLY
MAQUILENE DE MATTOS, autorizando-os a retirar o valor depo-
sitado em conta corrente junto ao Banco Bradesco, agência 2022-2,
conta poupança nº. 19.941-9, que se encontra em nome de CATARI-
NA PEREIRA DE MATTOS. Transitado em julgado, expeça-se
Alvará.Publique - se. Registre - se. Intimem - se.Oportunamente,
arquive-se.”-Adv. MARIO SERGIO ROCHA-.

22. ALVARA-2499/2008-CATARINA WENGRYNSKI TRZASKOS-
”(...)Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para que
seja expedido Alvará Judicial, em nome de CATARINA WEN-
GRYNSKI TRZASKOS, brasileira, viúva, agricultora, portadora da
CI com o RG. sob o nº. 4.612.943-1, inscrita no CPF sob o nº.
022.373.399-70, residente e domiciliada na Estrada do Tietê, s/nº,
Zona Rural, Araucária/PR; autorizando - a alienar o bem móvel? au-
tomóvel marca VW, modelo FUSCA 1300, ano 1979, cor VERDE,
placa ADO 4301, chassi BJ991196, renavam 53.971.523-9 que está
em nome de GREGÓRIO TRZASKOS.Dispenso o prazo
recursal.Expeça-se Alvará.Publique - se. Registre - se. Intimem -
se.Oportunamente, arquive-se.”-Adv. CLAUDIANA FILA-.

23. BUSCA E APREENSÃO-2513/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x SANDRO ROBERTO MARTINS-”(...)Vistos
etc...Por cautela, aguarde-se a devolução do mandado.Após, voltem
conclusos.Intimem - se.”-Advs. MARIANE CARDOSO MACARE-
VICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMAR-
GO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS, LUCIANE
LOPES ALVES e JESSICA GHELFI-.

24. BUSCA E APREENSÃO-2517/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x MARCO ANTONIO BRANDAO-”(...)Assim, en-
tendo que não há que se falar em deposito a menor do que o devido,
bem como em resolução contratual.Pelo exposto, Indefiro os pleitos
do banco autor.Intimem-se.”-Advs. MARIANE CARDOSO MACA-
REVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMAR-
GO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS, LUCIANE
LOPES ALVES e JESSICA GHELFI-.

25. BUSCA E APREENSÃO-2519/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x PAULO SOARES DA SILVA JUNIOR-”(...)As-
sim, entendo que não há que se falar em deposito a menor do que o
devido, bem como em resolução contratual.Pelo exposto, Indefiro
os pleitos do banco autor.Intimem-se.”-Advs. MARIANE CARDO-
SO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRI-

NA CAMARGO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS,
LUCIANE LOPES ALVES e JESSICA GHELFI-.

26. BUSCA E APREENSÃO-2554/2008-BANCO FINASA S.A. x
CELIA RODRIGUES DA SILVA-”(...)Vistos etc...Certifique-se o
cartório o decurso do prazo para oferecimento de resposta pelo
requerido.Intimem - se.”-Advs. MARIANE CARDOSO MACARE-
VICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMAR-
GO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS, LUCIANE
LOPES ALVES e JESSICA GHELFI-.

27. ALVARA-2632/2008-MARIA LUCIA GURGEL BALCEZAK e
outros x EDMUNDO BALCEZAK-”(...)Ante o exposto, JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO, para que seja expedido Alvará Judicial,
em nome de MARIA LUCIA GURGEL BALCEZAK, MIRIAN
ROSANA BALCEZAK DELANEZA, MARIE ROZANGELA BAL-
CEZAK FERNANDES, MÁRCIA REGINA BALCEZAK JIMENEZ
e MARCELO RODRIGO BALCEZAK; autorizando -os a alienar o
bem móvel? automóvel marca GM, modelo CORSA WIND, ano 2000,
cor CINZA, placa AJG 7974, chassi 9BGSC6870YB174077, rena-
vam 73.600.214-6 que está em nome de EDMUNDO
BALCEZAK.Transitado em julgado, expeça-se Alvará.Publique - se.
Registre - se. Intimem - se.Oportunamente, arquive-se.”-Adv. SAN-
DRA CRISTINA PEREIRA BRAGA-.

28. ALVARA-2749/2008-VERONI PEREIRA DA SILVA-”(...)Ante
o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para que seja expe-
dido Alvará Judicial, em nome de VERONI PEREIRA DA SILVA,
autorizando-a a retirar o valor depositado em conta poupança junto
ao Banco Itaú, agência 2929, conta poupança nº. 25144-1, que se
encontra em nome de DANIEL BUENO. Dispenso o prazo recursal,
conforme postulado.Expeça-se Alvará.Uma vez levantado o valor,
providencie o pagamento das custas judiciais.Publique - se. Registre
- se. Intimem - se.Oportunamente, arquive-se.”-Adv. LUANE IA-
NIK COSTA-.

29. ALVARA-2750/2008-IDENILDA AUGUSTA DE OLIVEIRA x
OLBIA AUGUSTA DE OLIVEIRA-”(...)Vistos etc...I) Cumpra-se a
cota ministerial de f. 21.Intime-se à parte autora para que esclareça
se pretende levantar somente a sua cota parte , bem como a que
recebeu de suas irmãs , ou se também seu pai Sr. João Pereira de
Oliveira e seu irmão Ivonildo Augusto de Oliveira irão ceder seus
direitos hereditários.II) Após, vista ao Ministério Público.III) Inti-
mem - se.”-Adv. FERNANDA VIEIRA SALIBA OLIVEIRA-.

30. ALVARA-2751/2008-NEUZA CARDOSO DE OLIVEIRA SOU-
ZA e outro x AGUINALDO DE OLIVEIRA SOUZA-”(...)Ante o
exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para que seja expedi-
do Alvará Judicial, em nome de NEUZA CARDOSO DE OLIVEIRA
SOUZA e JONAS FERREIRA DE SOUZA, autorizando-os a retirar
os valores referentes ao PIS e FGTS, Plano Collor e Plano Verão
depositados em conta corrente, junto a Caixa Econômica Federal,
que se encontram em nome de AGUINALDO DE OLIVEIRA SOU-
ZA. Transitado em julgado, expeça-se Alvará.Uma vez levantado o
valor, providencie o pagamento das custas judiciais.Publique - se.
Registre - se. Intimem - se.Oportunamente, arquive-se.”-Advs. FER-
NANDA VIEIRA SALIBA OLIVEIRA e JOAO RICARDO MAN-
SUR FRANCESCHI-.

31. ALVARA-2849/2008-CLEUSA LEAL DE DEUS e outro-
”(...)Vistos etc...Cumpra-se a cota ministerial de f. 16.Ao avaliador
judicial.Intimem - se.”-Advs. ANTONIO ALEIXO WAGNER e JOAO
MARIA SOBRINHO MAIA-.

FORO REGIONAL DE ARAUCARIA - PR
VARA CIVEL - RELACAO Nº 0270/2008.
JUIZ DE DIREITO-DR.EVANDRO PORTUGAL.
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ROBERTA NALEPA 0023 002202/2008
ROBERTA NALEPA 0026 003050/2008
ROBERTO DE OLIVEIRA VALER 0027 003222/2008
ROBERTO LUIZ PEDROTTI 0006 000324/2003
RONALDO VIEGAS BRAGA 0010 000732/2007
ROSANGELA DA ROSA CORREA 0016 003867/2007

0019 001574/2008
0022 002163/2008

SABRINA CAMARGO DE OLIVEI 0016 003867/2007
0019 001574/2008
0022 002163/2008

SANDRA REGINA RODRIGUES 0017 004060/2007
SILVIANI IWERSON BARONE 0017 004060/2007
SUZANA BONAT 0015 003794/2007
TIAGO KARAS SUREK 0011 001362/2007
TOMMY FARAGO ANDRADE WIPP 0024 002211/2008
VALTER DIAS PRADO 0027 003222/2008
VAYNE VALERA RIALTO 0002 000553/1997
WLANIZE SERPA 0006 000324/2003

1. ORDINARIA-513/1997-BELKA - ADUBOS E DEFENSIVOS
LTDA x BANCO ITAU S.A.-(...)Considerando que houve a concor-
dância do perito para o parcelamento dos honorários periciais, deve
a autora proceder o depósito conforme acordado, em três vezes.Após
o depósito da última parcela, intime-se o perito para agendar a data
da perícia, dando-se ciência as partes em seguida, independentemen-
te de despacho neste sentido.O laudo deverá ser entregue em 40
dias.Intimem-se.-Advs. CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRAN-
CO, GASTAO FERNANDO PAES DE BARROS JR., LUIZ CAR-
LOS J. ARBUGERI FILHO e FABIO RENATO SANT’ANA-.

2. MANDADO DE SEGURANCA-553/1997-UMBELINA MARLI
BURNAGUI x PREFEITO MUNICIPAL DE ARAUCARIA e ou-

tro-(...)O imbróglio persiste e há uma dissonância grande de idéias
de idéias entre as partes.Desta forma, visando por fim a lide e a dis-
cussão, e considerando o disposto no artigo 125, inciso IV, do CPC,
designo audiência de conciliação para o dia 11/09/2008, às 14:30
horas.Intimem-se as partes com a máxima urgência, inclusive via fax
se necessário.Ciência ao Ministério Público.Intimem - se.-Advs. LUIS
ANSELMO ARRUDA GARCIA, EVARISTO DIAS MENDES,
MAURICIO JOSÉ MATRAS, JALINDO JOÃO DAMMSKI, GE-
NESIO FELIPE DE NATIVIDADE, VAYNE VALERA RIALTO e
DANIEL MORENO PORTELLA-.

3. ORDINARIA-431/2000-SISMMAR SINDICATO DOS SERV.DO
MAGISTERIO MUNICIPAL x MUNICIPIO DE ARAUCARIA - PR-
(...)Defiro o pedido de vista dos autos pelo prazo de 15 dias como
postulado, decorrido, diga a peticionaria SISMMAR sobre o
prosseguimento.Intimem-se. -Advs. MAURICIO JOSÉ MATRAS,
GLAUCIO BADUY GALIZE, DANIEL MORENO PORTELLA,
ADRIANO LUIZ FERREIRA, ANA GABRIELA BECKER SALA e
LUCIANE FERREIRA GUIMARAES-.

4. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-503/2002-MUNICIPIO DE
ARAUCARIA - PR x CRISTINA GENI PEREIRA PADILHA e ou-
tros-(...)Manifestem-se as partes interessadas sobre o prosseguimento
do feito no prazo comum de 10 dias.Intimem-se.-Advs. DANIEL
MORENO PORTELLA, GLAUCIO BADUY GALIZE, MICHEL
SALIBA OLIVEIRA, ANTONIO ALEIXO WAGNER, CLAUDIA-
NA FILA, CINTHIA ALFERES CHUEIRE, JOAO RICARDO MAN-
SUR FRANCESCHI, MIRIAN REGINA KNAPIK e JOAO MARIA
SOBRINHO MAIA-.

5. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-191/2003-CO-
OPERATIVA DE CREDITO RURAL SUDESTE PARANA x UNI-
AO ARA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA-(...)Apresente
a exeqüente a memória atualizada do cálculo para fins de penhora
online. Prazo de 10 dias.Intimem-se.-Advs. ADSON GABINO DE
MORAES JUNIOR, LEILANE TREVISAN MORAES, ANA CA-
ROLINA STADLER BURAK, ANDRE LUIS FRANÇA DE NAR-
DE e PAULO SERGIO VITAL-.

6. ORDINARIA-324/2003-CONDOR SUPER CENTER LTDA x
PRODATA FOMENTO MERCANTIL-(...)Para a audiência de ins-
trução e julgamento designo o dia 12/11/2008, às 15:00 horas.O rol
de testemunhas deverá ser apresentado até 20 dias antes da data da
realização da audiência.As testemunhas arroladas deverão compare-
cer independentemente de intimação (art. 412, § 1º, do CPC), salvo
requerimento expresso em contrário da parte que a arrolar, sob pena
de ser considerada desistente da oitiva da testemunha
arrolada.Intimem-se.-Advs. MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA,
WLANIZE SERPA, ROBERTO LUIZ PEDROTTI, GUSTAVO PE-
LEGRINI RANUCCI - SP, OSCAR SILVÉRIO DE SOUZA, DA-
NIELLE ROSA E SOUZA e PAULO RODRIGO FERREIRA PIN-
TO-.

7. EMBARGOS A ADJUDICACAO-457/2005-UNIAO AGRO ARA
IND. E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA x COOP. CREDITO
RURAL SUDESTE PARANA-(...)A parte exeqüente pede a execu-
ção do julgado.Valor R$ 2.314,18.Com o advento da nova legislação
relativa a execução do julgado, lei 11.232/05, artigo 475-J, intime-se
a parte executada na pessoa de seu advogado, para satisfação dos
créditos em 15 dias, pena de aplicação da multa prevista no mesmo
artigo.
“Art. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia
certa ou já fixada em liquidação, não o efetue no prazo de quinze
dias, o montante da condenação será acrescido de multa no percen-
tual de dez por cento e, a requerimento do credor e observado o
disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-á mandado de
penhora e avaliação.”Intimem-se.-Advs. PAULO SERGIO VITAL,
LEILANE TREVISAN MORAES e ADSON GABINO DE MORA-
ES JUNIOR-.

8. EMBARGOS A EXECUCAO-1036/2005-INDUSTRIA
COM.PROD.QUIMICOS OURO VERDE (M.FALIDA) x FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-(...)Cumpra-se o acór-
dão. Ciência as partes da baixa dos autos.Intimem-se.-Advs. LUIZ
ANTONIO PEREIRA RODRIGUES, MICHELE TATIANE SOU-
TO COSTA, AMANDA DE LIMA GODOI e RICARDO ALBERTO
ESCHER-.

9. INDENIZACAO-464/2007-ANTONIEL MARTINS DOS SAN-
TOS e outro x MUNICIPIO DE ARAUCARIA - PR-(...)Sobre a
resposta ofertada pela denunciada manifeste-se o autor no prazo de
10 dias (art. 327 do CPC).Intimem-se.-Advs. IVAN LUCIANO
MENDES, ISRAEL AUGUSTO DE ANDRADE CORDEIRO, LU-
CIANE FERREIRA GUIMARAES, ADRIANO LUIZ FERREIRA,
ANTONIO CARLOS CARNASCIALI GOULART e GLAUCIO
BADUY GALIZE-.

10. BUSCA E APREENSÃO-732/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x JOSÉ VALDECIO DE CARVALHO-(...)Considerando o que
foi requerido pela parte autora, informando não haver mais interesse
no pedido.Preenchidos os requisitos legais.Ante o exposto, HOMO-
LOGO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos e legais
efeitos o pedido de desistência do feito, fazendo-o nos termos do
artigo 267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta decisão e de
conseqüência JULGO EXTINTO O FEITO.Custas remanescentes
pelo autor.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Oportunamente ar-
quive-se.-Advs. MÁRCIA CRISTINA VAZ, PAULO GUILHERME
PFAU e RONALDO VIEGAS BRAGA-.

11. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1362/2007-ESCAVASUL
PRESTADORA DE SERVICOS LTDA e outro x GILSON PEDRO
KARAS-(...)Considerando que houve a satisfação da obrigação, con-
forme noticia a parte autora, de se extinguir o feito.Ante o exposto,
JULGO EXTINTO O FEITO NA FORMA DO ARTIGO 794, I, DO
CPC.”Art. 794. Extingue-se a execução quando? - o devedor satis-
faz a obrigação;”Custas remanescentes pelo executado.Publique-

se.Registre-se.Intimem-se.Oportunamente, arquive-se.-Advs. MA-
RIO SERGIO ROCHA, TIAGO KARAS SUREK, PEDRO LILITO
FRANCESCHI e MARCIUS FONTOURA LASS-.

12. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-1481/2007-MAURO
PEREIRA DE SOUZA e outro x JOSÉ ROMARIO DA SILVA-
(...)Para a audiência de conciliação e saneamento designo o dia 04/
11/2008, às 14:00 horas.Intimem - se as partes.Intimem-se.-Advs.
BIRATAN DE OLIVEIRA e LUIZ FERNANDO CHEMIM-.

13. COBRANCA-1564/2007-VIVALDINO ANTUNES DOS SAN-
TOS x MUNICIPIO DE ARAUCARIA-(...)Sendo assim, indefiro o
pedido de tutela antecipada.Abra-se vista ao Ministério
Público.Intimem-se.-Advs. ADILSON MENAS FIDELIS, MARCE-
LO JOSE CISCATO e ANTONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA NETO-
.

14. MONITORIA-2207/2007-BERNECK S.A. PAINÉIS E SERRA-
DOS x FERNANDO FORTUNATO-(...)Defiro o pedido de fls.
135.Depreque-se a citação.Intimem-se.-Advs. LUIZ ROBERTO
WERNER ROCHA, CICERO ALESSANDRO GUERIOS e RENA-
TA STRAPASSON-.

15. MONITORIA-3794/2007-EMBRACON ADMINISTRADORA
DE CONSÓRCIO LTDA. x MATZEMBACHER E CHEMELLO
LTDA.-(...)Desta forma hei por bem:I. Declarar a nulidade da sen-
tença de fls. 25/26, com apoio no artigo 463, inciso I, do CPC.II.
Determinar que o feito tenha seu prosseguimento na forma do artigo
1102-c, §2º, do CPC, intimando-se o embargado para, querendo,
oferecer impugnação no prazo de 15 dias.Intimem-se.-Advs. PLI-
NIO ROBERTO DA SILVA e SUZANA BONAT-.

16. BUSCA E APREENSÃO-3867/2007-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x IRACY RIBEIRO VIANNA NETO-(...)Diante do
exposto, julgo extinta a ação, sem análise de mérito, com apoio no
artigo 267, incisos IV e VI, do CPC, conforme
fundamentação.Condeno o banco autor ao pagamento de multa no
valor de 1% (um por cento) sobre o valor dado a causa, a titulo de
litigância de má-fé.Condeno o banco, ainda, ao pagamento das cus-
tas processuais e honorários de advogado, que fixo em R$ 2.000,00
(dois mil reais), considerando a pouca complexidade da causa, o cur-
to período entre o ajuizamento e o julgamento da lide, e consideran-
do que a advogada da requerida possui domicílio profissional na
Comarca de Curitiba/PR.Julgo improcedentes os demais pedidos da
requerida.Publique-se.Registre-se.Intimem-se.Oportunamente arqui-
ve-se.-Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGE-
LA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA,
BRUNO MIRANDA QUADROS e LUCIANE LOPES ALVES-.

17. INDENIZACAO-4060/2007-RICARDO ALBERTO ESCHER x
BRASIL TELECOM S.A.-(...)Oportunizo prazo de 05 dias para que
a requerida se manifeste sobre a documentação juntada (art. 398 do
CPC).Em seguida digam as partes se há interesse em realizar audiên-
cia de conciliação nos termos do art. 331 do CPC.Em caso negativo,
especifiquem as provas que pretendem produzir, justificando-as, sob
pena de serem consideradas desistentes do desejo em produzir qual-
quer tipo de prova.Intimem-se.-Advs. LILIANE TEIXEIRA, ANA
PAULA DOMINGUES DOS SANTOS, ALBERTO RODRIGUES
ALVES, SILVIANI IWERSON BARONE, SANDRA REGINA RO-
DRIGUES, ANA LUCIA RODRIGUES LIMA, ERIKA FERNAN-
DA RAMOS, CAMYLLA DO ROCIO KALED CAMELO, MAR-
CIA FERNANDES BEZERRA e PAULO BRANCO-.

18. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-1077/2008-ABN
AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A. x EDINA MARIA
ADAO-(...)Vistos em saneador.(...).DA PRELIMINAR DE INCOM-
PETÊNCIA ABSOLUTA DO FORO.Tal questão já foi objeto de aná-
lise às fls. 68, haja vista que segundo entendimento deste magistrado
a incompetência é relativa, considerando a criação do Foro Regional
da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Portanto, a regra
aplicável seria aquela disposta no artigo 112 do CPC.Assim, prejudi-
cada a preliminar.DA PRELIMINAR DE INTEMPESTIVIDADE DA
RESPOSTA.Sem razão o banco.Isto porque, a parte requerida não
foi citada, conforme certidão de fls. 23, e compareceu espontanea-
mente ao feito para oferecer sua contestação, razão pela qual não há
que se falar em intempestividade.Outrossim, o prazo começa a con-
tar da data em que a parte foi citada e não do cumprimento da liminar
de reintegração de posse, posto que esta pode ocorrer sem que ocor-
ra necessariamente a citação da parte ré.Desta forma, rejeito a
preliminar.No mais as partes são legítima e legitimo é o interesse que
demonstram.Concorrem os pressupostos de desenvolvimento válido
e regular do processo.Dou por saneado o feito.Especifiquem as par-
tes as provas que pretendem produzir, justificando-as, sob pena de
serem consideradas desistentes do desejo em realizar qualquer tipo
de prova. Prazo comum de 10 dias.Intimem-se.-Advs. CESAR AU-
GUSTO TERRA, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO, GIL-
BERTO STINGLIN LOTH, CARLOS EDUARDO SCARDUA,
RAFAELA FILGUEIRA e DANIELLE TEDESKO-.

19. BUSCA E APREENSÃO-1574/2008-BANCO FINASA S.A. x
ELIANE DO ROCIO DOS SANTOS ROCHA-(...)Considerando o
que foi requerido pela parte autora, informando não haver mais inte-
resse no pedido.Preenchidos os requisitos legais.Ante o exposto,
HOMOLOGO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos
e legais efeitos o pedido de desistência do feito, fazendo-o nos ter-
mos do artigo 267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta decisão e
de conseqüência JULGO EXTINTO O FEITO.Custas remanescen-
tes pelo autor.Publique-se. Registre-se.Intimem-se.Oportunamente
arquive-se.-Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH, RO-
SANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO DE OLI-
VEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS e LUCIANE LOPES
ALVES-.

20. BUSCA E APREENSÃO-1659/2008-AYMORÉ CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. x BENEDITO ADE-
MIR CARDOSO-(...)Sendo assim, indefiro o pedido de tutela

antecipada.Abra-se vista ao Ministério Público.Intimem - se.-Advs.
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN e MAURICIO KAVINSKI-.

21. SUMARISSIMA DE COBRANCA-1884/2008-ESPOLIO DE
VICENTE ROMPAVA e outros x BANCO ITAU S.A. e outro-
(...)DESIGNO O DIA 05/11/2008, ÀS 14:00 HORAS, PARA A AU-
DIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO.Cite(m)-se o(s) requerido(s) por AR
e ou mandado, como postulado, com as cautelas e advertências de
lei, com antecedência mínima de 10 dias e que não havendo acordo,
a defesa deve ser apresentada na mesma data, artigo 277 do CPC.
Sob pena nulidade, o mandado de citação deverá consignar dia, hora
e lugar da audiência, ( RT 480/123), e que nela deve ser apresentada
a defesa ( STJ - 4ª turma, Recurso Especial 35.150-9-MA- Relator
Ministro Sálvio de Figueiredo), escrita ou oral, acompanhada de
documentos e rol de testemunhas.Intimem - se.-Advs. OLINTO
ROBERTO TERRA e FLORIANO TERRA FILHO-.

22. BUSCA E APREENSÃO-2163/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x CATARINA PEREIRA CARDOZO-(...)CATARI-
NA PEREIRA CARDOZO atravessa petição informando a interpo-
sição de agravo de instrumento em respeito ao disposto no art. 526
do CPC, da decisão de fls. 43, que indeferiu o pedido de reconheci-
mento de incompetência absoluta.No que tange a matéria de fundo,
em que pese o esforço do advogado da agravante, não há como re-
considerar a decisão agravada em sede de retratação, pois as cir-
cunstâncias, motivos e condições que levaram a decisão atacada,
persistem.Assim, os fundamentos e as razões da negativa perseve-
ram, pelo que, MANTENHO A DECISÃO AGRAVADA.Intimem -
se.-Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA
DA ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, BRU-
NO MIRANDA QUADROS, LUCIANE LOPES ALVES, JESSICA
GHELFI e IVONE STRUCK-.

23. BUSCA E APREENSÃO-2202/2008-AYMORÉ CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. x JOSE ROBERTO
BORELLI-(...)JOSE ROBERTO BORELLI atravessa petição infor-
mando a interposição de agravo de instrumento em respeito ao dis-
posto no art. 526 do CPC, da decisão de fls. 35, que indeferiu o
pedido de reconhecimento de incompetência absoluta.No que tange
a matéria de fundo, em que pese o esforço do advogado da agravan-
te, não há como reconsiderar a decisão agravada em sede de retrata-
ção, pois as circunstâncias, motivos e condições que levaram a deci-
são atacada, persistem.Assim, os fundamentos e as razões da negati-
va perseveram, pelo que, MANTENHO A DECISÃO
AGRAVADA.Intimem - se.-Advs. CARY CESAR MONDINI, PAU-
LO GUILHERME PFAU, ROBERTA NALEPA e IVONE STRU-
CK-.

24. REVISAO DE CONTRATOS-2211/2008-MARCIO OLIVEIRA
SILVA x BANCO FINASA S.A.-(...)Deposite - se o valor da parcela
devidas, acrescido de juros de 1% ao mês, multa de 2% e correção
monetária de acordo com o Decreto 1544/95 (média do IGP-DI e
INPC, caso o vencimento já tenha se operado.Uma vez operado o
depósito e comprovado que as parcelas se encontram em dia, possí-
vel será a expedição de ofício aos órgãos de restrição ao crédito para
baixa do nome do autor ou abstenção deste procedimento pelo
requerido.Cite-se o réu para que, querendo, ofereça resposta no pra-
zo de 15 dias (art. 297 do CPC), sob pena de revelia e confissão na
forma dos artigos 285 e 319 do CPC.Expeça-se AR.Deverá o reque-
rido no prazo da resposta apresentar cópia do contrato firmado com
o autor.Intimem-se.-Adv. TOMMY FARAGO ANDRADE WIPPEL-
.

25. CAUTELAR DE SUSTACAO PROTESTO-2601/2008-DAVID
BRIAND DA SILVA x WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS
LTDA-(...)Considerando o que foi requerido às fls. 45/48, e consi-
derando o disposto no artigo 264 do CPC, defiro o pedido e autorizo
a inclusão no pólo passivo da lide do Banco Bradesco S/
A.Considerando que já houve expedição de AR de citação da primei-
ra requerida, expeça-se AR de citação do Banco Bradesco S/A para,
querendo, apresentar resposta no prazo de 15 dias (art. 297 do CPC),
pena de revelia e confissão na forma dos artigos 285 e 319 do
CPC.Intimem - se.-Advs. LUIS CARLOS BERALDI LOYOLA e
LEONARDO THOMAZONI LOYOLA-.

26. BUSCA E APREENSÃO-3050/2008-AYMORÉ CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. x MARCELO HEN-
RIQUE BARRANQUEIROS-(...)Desse modo, DEFIRO o pleito do
requerido e revogo a liminar concedida, e DETERMINO que seja o
veículo restituído ao requerido, e para tanto determino que se expe-
ça mandado de restituição.Havendo concordância da parte autora,
expeça-se alvará para levantamento da quantia depositada.Intimem -
se.-Advs. PAULO GUILHERME PFAU, PAULO GUILHERME
PFAU JUNIOR, CARY CESAR MONDINI e ROBERTA NALEPA-
.

27. EMBARGOS A EXECUCAO-3222/2008-ROBERTO N. BIL-
LER & CIA LTDA x GRECA DISTRIBUIDORA DE ASFALTOS
LTDA.-(...)Diante do exposto, julgo extinto o feito, sem análise de
mérito, com apoio no artigo 267, incisos IV e VI, do CPC.Custas
processuais pelo embargante.Junte-se cópia da decisão nos autos de
execução de título extrajudicial, após o transito em julgado da sen-
tença, bem como oficie-se ao juízo deprecado dando ciência da pre-
sente para prosseguimento do feito.Publique-se.Registre-se.Intimem-
se.Oportunamente arquive-se.-Advs. CLICA CRISTINA RODRI-
GUES DA COSTA, ELENI RIBAS FREIRE, JOYCE D. PADIM,
LUCILENI REGINA MARTINELLI MAIA, MARCELO MARIN,
PAULO ROBERTO BRUNETTI, ROBERTO DE OLIVEIRA VA-
LERO e VALTER DIAS PRADO-.

28. CARTA PRECATORIA-117/2007-Oriundo da Comarca de CO-
MARCA DE LARANJEIRAS DO SUL - PR-FAZENDA PUBLICA
DO MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL x ESTEFANO VI-
ADROSKI-(...)Oficie-se ao juízo deprecante em resposta ao ofício
n. 1097/2008, fls. 21, informando que a citação do executado restou
negativa.Encaminhe-se cópia da certidão de fls. 23.Em seguida, inti-
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me-se a parte exeqüente para dar andamento ao feito no prazo de 15
dias.Intimem-se.-Adv. -.

29. CARTA PRECATORIA-1/2008-Oriundo da Comarca de 2º VARA
DA FAZENDA PUBLICA -DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
ROD.DO EST.DO PR.-DER x LAERSIO MENDES DA ROSA-
(...)Proceda-se a devolução da carta precatória, com as cautelas e
homenagens de estilo, nos termos dos artigos 212 do Código de Pro-
cesso Civil, e art. 5.7.11 e seguintes do Código de Normas da Corre-
gedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná.Intimem-se.-Advs.
ANTONIO CARLOS CABRAL DE QUEIROZ e EDSON LUIZ
AMARAL-.

30. CARTA PRECATORIA-164/2008-Oriundo da Comarca de 3º
VARA CIVEL DE SANTANA/SP-JOSE TIENI FILHO x ALAMO
INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS LTDA-(...)Manifes-
te-se a parte autora no prazo de 10 dias sobre o andamento do
feito.Intimem-se. -Adv. -.

FORO REGIONAL DE ARAUCARIA - PR
VARA CIVEL - RELACAO Nº 0271/2008.
JUIZ DE DIREITO-DR.EVANDRO PORTUGAL.
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ANTONIO FRANCISCO CORREA 0024 002777/2008
ARISTIDES ALBERTO TIZZOT 0014 004015/2007
BRUNO MIRANDA QUADROS 0020 001779/2008

0021 001982/2008
0028 003268/2008

CARLOS HENRIQUE SCHEIFFER 0023 002319/2008
CARY CESAR MONDINI 0019 001516/2008
CESAR AUGUSTO TERRA 0015 004131/2007

0018 001084/2008
DANIEL HACHEM 0016 000271/2008
DANIEL MORENO PORTELLA 0004 001381/2006

0005 001382/2006
0012 003760/2007

DANILO SCHIEFER 0023 002319/2008
DEBORA CRISTINA AREIAS HO 0001 000551/1998
DENISE REGINA FERRARINI 0023 002319/2008
EDIVANA VENTURIN 0025 003265/2008
EDSON JOSE DA SILVA 0028 003268/2008
ERICO SODRE QUININO FERRE 0002 000768/2005
ÉRIKA HIKISHIMA FRAGA 0010 003277/2007

0013 003988/2007
EROS SANTOS CARRILHO 0024 002777/2008
FABIO AUGUSTO ODPPIS 0004 001381/2006

0005 001382/2006
FABIOLA BORGES MESQUITA 0023 002319/2008
FELIPE LOLLATO 0011 003281/2007
GILBERTO STINGLIN LOTH 0015 004131/2007

0018 001084/2008
GILDO JOSE MARIA SOBRINHO 0024 002777/2008
GIOSER ANTONIO OLIVETTE C 0008 002214/2007
GLAUCIO BADUY GALIZE 0004 001381/2006

0005 001382/2006
0012 003760/2007

IDELANIR ERNESTI 0030 000256/2007
JESSICA GHELFI 0020 001779/2008

0021 001982/2008
0028 003268/2008

JOANA PAULA CHEMIM DE AND 0029 003370/2008
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0015 004131/2007

0018 001084/2008
JOAO MARCELO KERETCH 0011 003281/2007
JOEL GONCALVES DE LIMA JU 0024 002777/2008
JOSE DA COSTA VALIM NETO 0026 003266/2008

0027 003267/2008
JOSE RUBENS CAFARELI 0024 002777/2008
LEANDRO BELLO 0011 003281/2007
LILIAM APARECIDA DE JESUS 0002 000768/2005
LUCIANA KOVALSKI MESSIAS 0026 003266/2008

0027 003267/2008
LUCIANE FERREIRA GUIMARAE 0004 001381/2006

0005 001382/2006
0012 003760/2007

LUCIANE LOPES ALVES 0020 001779/2008
LUCIANE LOPES ALVES 0021 001982/2008
LUCIANO GOMES CARRILHO 0024 002777/2008
LUIZ CARLOS AVILA JUNIOR 0008 002214/2007
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0009 002592/2007
MAGDA LUIZA RIGODANZO EGG 0023 002319/2008
MARCELINA AREIAS HORACIO 0001 000551/1998
MÁRCIA CRISTINA VAZ 0007 000743/2007
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0020 001779/2008
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0021 001982/2008
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0028 003268/2008
MARILI RIBEIRO TABORDA 0023 002319/2008
MARINA C. L. DE FREITAS L 0031 000220/2008
MARIO MASAHAR SUZUKI 0003 000915/2006
MAURICIO KAVINSKI 0009 002592/2007
MIEKO ITO 0010 003277/2007

0013 003988/2007

MIRIAN DORETTO BACCHI CAM 0023 002319/2008
NELSON DE SA RIBAS 0024 002777/2008
ODAIL HORACIO 0001 000551/1998
OMAR RODRIGUES CHAVES 0006 000205/2007
PAULO CESAR TORRES 0002 000768/2005
PAULO GUILHERME PFAU 0007 000743/2007

0019 001516/2008
PETRUS TYBUR JUNIOR 0016 000271/2008
RAFAEL BRITO LOSSO 0012 003760/2007
RODRIGO GARCIA SANT‘ANNA 0004 001381/2006

0005 001382/2006
RONALDO VIEGAS BRAGA 0007 000743/2007
ROSANGELA DA ROSA CORREA 0020 001779/2008

0021 001982/2008
0028 003268/2008

RUBENS CESAR SFENDRYCH 0001 000551/1998
0022 002215/2008

RUTH LOMONACO GUIDOTI KAS 0004 001381/2006
0005 001382/2006
0012 003760/2007

SABRINA CAMARGO DE OLIVEI 0020 001779/2008
0021 001982/2008

SANDRA REGINA VILLAS BOAS 0023 002319/2008
SEBASTIAO CARNEIRO DE SOU 0006 000205/2007
SERGIO TERNUS 0003 000915/2006
SHEILA CAROL CHRIST 0003 000915/2006
SILVANA TORMEM 0017 000278/2008

0023 002319/2008
SIMONE MARQUES SZESZ 0013 003988/2007
TATIANE ACHCAR 0002 000768/2005
TELIA CRISTIANE OLIVEIRA 0029 003370/2008
THAIS GOCHI PINTO 0023 002319/2008
YOSHIHIRO MIYAMURA 0011 003281/2007

1. MONITORIA-551/1998-PEDRO SFENDRYCH x MARIA DA
LUZ DAL GOBO PALUSKI-(...)Manifeste-se a exeqüente no prazo
de 10 dias.Intimem-se.-Advs. RUBENS CESAR SFENDRYCH,
ODAIL HORACIO, MARCELINA AREIAS HORACIO e DEBO-
RA CRISTINA AREIAS HORACIO-.

2. MEDIDA CAUTELAR BUSCA E APRE.-768/2005-OMNI S.A.
- CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x JOSUE
BEJAMIN ROMAO-(...)DECIDO.Considerando o que foi requeri-
do com os documentos que a instruem.O pleito atende os requisitos
legais, com especial atenção ao contido no artigo 4º do Decreto-Lei
911/69 e presentes os pressupostos de admissibilidade do pedido,
hei por bem, DEFERIR a medida pleiteada e CONVERTO A AÇÃO
DE BUSCA E APREENSÃO EM AÇÃO DE DEPÓSITO.Efetuem-
se as necessárias anotações e retificações, inclusive junto ao
Distribuidor.CITE - SE O REQUERIDO, na forma do artigo 902 do
CPC, para em cinco dias:A- ENTREGAR A COISA, OU DEPOSI-
TÁ-LA EM JUÍZO, OU AINDA CONSIGNAR-LHE O EQUIVA-
LENTE EM DINHEIRO.B- CONTESTAR A AÇÃO.Consigne - se
do mandado que, não sendo contestada presumir-se-ão verdadeiros
os fatos articulados pelo autor, artigo 285 e 319 do CPC, bem como,
que já foi requerida, pelo credor, a prisão do devedor, como deposi-
tário infiel, até um ano, na forma do parágrafo 1º do artigo 902 do
CPC.Expeça - se mandado. Intimem-se.
-Advs. LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO, ERICO
SODRE QUININO FERREIRA, TATIANE ACHCAR e PAULO
CESAR TORRES-.

3. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-915/2006-SUL
DEFENSIVOS AGRICOLAS LTDA x FATIMA DOS SANTOS-
(...)Em relação aos pleitos de fls. 109/110 postos a lume pela exe-
qüente, entendo que o despacho de fls. 89, que determinou a penho-
ra sobre o direito de meação da executada deve ser revogado.O arti-
go 1682 do Código Civil pátrio é cristalino no sentido da impenhora-
bilidade do direito de meação.”Art. 1.682. O direito à meação não é
renunciável, cessível ou penhorável na vigência do regime
matrimonial”.Outrossim, na própria decisão que julgou extinto os
embargos à execução manejados pela executada consignou que esta-
vam resguardados seus direitos de meação.Daí porque, revogo o
despacho de fls. 89, liberando o veículo da penhora e a executada da
condição de fiel depositária do bem.Determino que a exeqüente apre-
sente nova memória do calculo, excluindo desta feita a penhora que
caiu sobre o automóvel para posterior analise do pedido de penhora
online.Intimem-se.-Advs. SHEILA CAROL CHRIST, SERGIO TER-
NUS e MARIO MASAHAR SUZUKI-.

4. ACAO DE DESAPROPRIACAO-1381/2006-MUNICIPIO DE
ARAUCARIA - PR x ANAIR PALUSKI DA LUZ e outro-(...)Ofi-
cie-se ao Banco do Brasil para que efetue a vinculação judicial do
valor remanescente na conta n. 3300113107571, em nome do menor
Rafael Antonio Protta, em cumprimento a cota ministerial de fls.
73.Após digam as partes interessadas.Intimem-se.-Advs. GLAUCIO
BADUY GALIZE, ADRIANO LUIZ FERREIRA, ANA GABRIE-
LA BECKER SALA, DANIEL MORENO PORTELLA, FABIO
AUGUSTO ODPPIS, LUCIANE FERREIRA GUIMARAES, RO-
DRIGO GARCIA SANT‘ANNA BEVILAQUA e RUTH LOMONA-
CO GUIDOTI KASECKER-.

5. ACAO DE DESAPROPRIACAO-1382/2006-MUNICIPIO DE
ARAUCARIA - PR x VICENTE PALUSKI-(...)Manifestem-se as
partes interessadas no prazo de 10 dias.No silêncio, arquivem-
se.Intimem-se.-Advs. GLAUCIO BADUY GALIZE, ADRIANO
LUIZ FERREIRA, ANA GABRIELA BECKER SALA, DANIEL
MORENO PORTELLA, FABIO AUGUSTO ODPPIS, LUCIANE
FERREIRA GUIMARAES, RODRIGO GARCIA SANT‘ANNA
BEVILAQUA e RUTH LOMONACO GUIDOTI KASECKER-.

6. FALENCIA-205/2007-IRMAOS ABAGE & CIA LTDA x INSER-
MA SERVICOS TECNICOS IMP E EXP LTDA-(...)Manifeste-se a
autora no prazo de 10 dias.Intimem-se.-Advs. SEBASTIAO CAR-
NEIRO DE SOUZA e OMAR RODRIGUES CHAVES-.

7. BUSCA E APREENSÃO-743/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x MADALENA COSTA-(...)Considerando o acordo formulado
pelas partes.Preenchidos os requisitos legais.Daí porque, de se ho-
mologar o acordo e dar pela extinção do feito.Ante o exposto, HO-
MOLOGO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos o acordo formulado, que passa a integrar esta decisão e
de conseqüência JULGO EXTINTO O FEITO, com apoio no artigo
269, III, do CPC.Custas remanescentes pela requerida.Publique-
se.Registre-se.Intimem-se.Oportunamente arquive-se.-Advs. MÁR-
CIA CRISTINA VAZ, PAULO GUILHERME PFAU e RONALDO
VIEGAS BRAGA-.

8. EMBARGOS DO DEVEDOR-2214/2007-MEGA OIL PETRO-
LEO LTDA x CEZAR JOSE PEREZ-(...)Considerando o que foi in-
formado às fls. 91, defiro o pedido e cancelo a audiência designada,
evitando desperdício de tempo e prejuízo as partes.Intimem-se as
partes com a máxima urgência, inclusive via fax se
necessário.Intimem-se.-Advs. LUIZ CARLOS AVILA JUNIOR e
GIOSER ANTONIO OLIVETTE CAVET-.

9. BUSCA E APREENSÃO-2592/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x CELIA DOS SANTOS-(...)Considerando o que foi requerido
pela parte autora, informando não haver mais interesse no
pedido.Preenchidos os requisitos legais.Ante o exposto, HOMOLO-
GO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos o pedido de desistência do feito, fazendo-o nos termos do artigo
267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta decisão e de conseqü-
ência JULGO EXTINTO O FEITO.Custas remanescentes pela
autora.Publique-se. Registre-se.Intimem-se.Oportunamente arquive-
se.-Advs. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN e MAURICIO KA-
VINSKI-.

10. BUSCA E APREENSÃO-3277/2007-BANCO BMG S.A. x SA-
MUEL NESTRO FARO DA SILVA-(...)Ante o exposto, JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO, confirmando a liminar, para deferir em
definitivo a busca e apreensão do automóvel GM OMEGA CD, ANO
1993/1993, COR PRETA, PLACA CRQ 4606, CHASSI
9BGVR19PPPB229665, para consolidar nas mãos do Banco autor a
posse e a propriedade do bem, podendo ocorrer a alienação do
mesmo.Condeno a parte requerida nas custas processuais e honorá-
rios advocatícios que fixo em R$ 400,00 na forma do artigo 20, § 4º,
do CPC, em face da pouca complexidade da causa.Publique -
se.Registre - se.Intimem - se. Oportunamente arquive-se.-Advs.
MIEKO ITO e ÉRIKA HIKISHIMA FRAGA-.

11. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-3281/2007-CASAREI-
RA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. x SHV
GÁS BRASIL LTDA.-(...)As partes são legítimas, bem assim, legíti-
mo é o interesse que demonstram. Concorrem os pressupostos de
desenvolvimento válido e regular do processo.Inexistem nulidades
ou irregularidades a serem sanadas ou supridas. Dou por saneado o
feito.Para a audiência de instrução e julgamento designo o dia 13/11/
2008, às 15:00 horas.O rol de testemunhas deverá ser apresentado
até 20 dias antes da data da realização da audiência.As testemunhas
arroladas deverão comparecer independentemente de intimação (art.
412, § 1º, do CPC), salvo requerimento expresso em contrário da
parte que a arrolar, sob pena de ser considerada desistente da oitiva
da testemunha arrolada.Intimem-se.-Advs. FELIPE LOLLATO, LE-
ANDRO BELLO, ANA PAULA POZZA, YOSHIHIRO MIYAMU-
RA e JOAO MARCELO KERETCH-.

12. MED. CAUTELAR DE INTERPELACAO-3760/2007-MUNI-
CIPIO DE ARAUCARIA - PR x JOSE ROBERTO MELO DO AMA-
RAL-(...)Manifeste-se a parte autora no prazo de 15 dias.Intimem-
se.-Advs. DANIEL MORENO PORTELLA, GLAUCIO BADUY
GALIZE, ADRIANO LUIZ FERREIRA, ANA GABRIELA BECKER
SALA, ANTONIO CARLOS CARNASCIALI GOULART, LUCIA-
NE FERREIRA GUIMARAES, RAFAEL BRITO LOSSO e RUTH
LOMONACO GUIDOTI KASECKER-.

13. BUSCA E APREENSÃO-3988/2007-BANCO BMG S.A. x
ADRIANO CORADINI AURELIANO-(...)Ante o exposto, JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO, confirmando a liminar, para deferir em
definitivo a busca e apreensão do automóvel GM CORSA WIND,
PLACA CBF 5445, COR VERMELHA, ANO 1995/1995, CHASSI
9BGSC08WSSC647956, para consolidar nas mãos do Banco autor
a posse e a propriedade do bem, podendo ocorrer a alienação do
mesmo.Condeno a parte requerida nas custas processuais e honorá-
rios advocatícios que fixo em R$ 400,00 na forma do artigo 20, § 4º,
do CPC, em face da pouca complexidade da causa.Publique-
se.Registre-se.Intimem-se.Oportunamente arquive-se.-Advs. MIEKO
ITO, SIMONE MARQUES SZESZ, ÉRIKA HIKISHIMA FRAGA
e ANGELO ITAMAR DE SOUZA-.

14. BUSCA E APREENSÃO-4015/2007-BANCO ITAÚ S/A. x
CLAUDIO BRITTO ME-(...)Manifeste-se a parte autora no prazo
de 10 dias sobre o prosseguimento do feito.Intimem-se.-Adv. ARIS-
TIDES ALBERTO TIZZOT FRANÇA-.

15. BUSCA E APREENSÃO-4131/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x FABIO DE ALMEIDA BELLO-(...)Considerando o que
foi requerido pela parte autora, informando não haver mais interesse
no pedido.Preenchidos os requisitos legais.Ante o exposto, HOMO-
LOGO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos e legais
efeitos o pedido de desistência do feito, fazendo-o nos termos do
artigo 267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta decisão e de
conseqüência JULGO EXTINTO O FEITO.Custas remanescentes
pela parte autora.Publique-se. Registre-se.Intimem-se.Oportunamente
arquive-se.-Advs. CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO LEONELHO
GABARDO FILHO e GILBERTO STINGLIN LOTH-.

16. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-271/2008-SEBASTIAO
SILVEIRA DE SOUZA x BANCO ITAU S.A.-(...)Sobre a resposta
e documentos manifeste-se o autor no prazo de 10 dias (art. 327 do
CPC).Após digam as partes se há interesse na realização da audiên-
cia de conciliação nos termos do art. 331 do CPC.Intimem-se.-Advs.

PETRUS TYBUR JUNIOR e DANIEL HACHEM-.

17. BUSCA E APREENSÃO-278/2008-BANCO FINASA S.A. x
ELTON MOLESTES ERMENEGILDO-(...)Manifeste-se a autora no
prazo de 10 dias sobre o prosseguimento do feito.Intimem-se.-Adv.
SILVANA TORMEM-.

18. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-1084/2008-ABN
AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A. x ARNALDO GO-
MES BARBOSA-(...)I. Restituo o prazo ao banco autor, como pos-
tulado às fls. 61.II. Outrossim, cumpra-se a decisão de fls. 74.Inti-
mem-se.-Advs. CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO LEONELHO
GABARDO FILHO e GILBERTO STINGLIN LOTH-.

19. BUSCA E APREENSÃO-1516/2008-AYMORÉ CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. x JAIME DE BARROS-
(...)Considerando o que foi requerido pela parte autora, informando
não haver mais interesse no pedido.Preenchidos os requisitos
legais.Ante o exposto, HOMOLOGO, POR SENTENÇA, para que
produza seus jurídicos e legais efeitos o pedido de desistência do
feito, fazendo-o nos termos do artigo 267, VIII, do CPC, que passa
a integrar esta decisão e de conseqüência JULGO EXTINTO O
FEITO.Custas remanescentes pela parte autora.Publique-se. Regis-
tre-se.Intimem-se.Oportunamente arquive-se.-Advs. CARY CESAR
MONDINI e PAULO GUILHERME PFAU-.

20. BUSCA E APREENSÃO-1779/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x MOACIR ALVES PEREIRA-(...)Nada a deferir
com relação a petição de fls. 48.Cumpra-se a decisão de fls. 44/46.In-
timem-se.-Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSAN-
GELA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO DE OLIVEI-
RA, BRUNO MIRANDA QUADROS, LUCIANE LOPES ALVES e
JESSICA GHELFI-.

21. BUSCA E APREENSÃO-1982/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x ALESSANDRA SOUZA SILVA SANTOS-
(...)Considerando o que foi requerido pela parte autora, informando
não haver mais interesse no pedido.Preenchidos os requisitos
legais.Ante o exposto, HOMOLOGO, POR SENTENÇA, para que
produza seus jurídicos e legais efeitos o pedido de desistência do
feito, fazendo-o nos termos do artigo 267, VIII, do CPC, que passa
a integrar esta decisão e de conseqüência JULGO EXTINTO O
FEITO.Custas remanescentes pela parte autora.Publique-se. Regis-
tre-se.Intimem-se.Oportunamente arquive-se.-Advs. MARIANE
CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA,
SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUA-
DROS, LUCIANE LOPES ALVES e JESSICA GHELFI-.

22. REPARACAO DE DANOS-2215/2008-ELIAS ANTUNES FER-
NANDES x EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELE-
GRAFOS - ECT-(...)Sobre a alegada exceção de incompetência ab-
soluta diga o autor no prazo de 10 dias.Em seguida retornem para
apreciação da questão.Intimem-se.-Adv. RUBENS CESAR SFEN-
DRYCH-.

23. BUSCA E APREENSÃO-2319/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x MIGUEL RENATO VIEIRA-(...)Considerando o
que foi requerido pela parte autora, informando não haver mais inte-
resse no pedido.Preenchidos os requisitos legais.Ante o exposto,
HOMOLOGO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos
e legais efeitos o pedido de desistência do feito, fazendo-o nos ter-
mos do artigo 267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta decisão e
de conseqüência JULGO EXTINTO O FEITO.Custas remanescen-
tes pela parte autora.Publique-se. Registre-se.Intimem-
se.Oportunamente arquive-se.-Advs. MARILI RIBEIRO TABOR-
DA, MAGDA LUIZA RIGODANZO EGGER, FABIOLA BORGES
MESQUITA, DENISE REGINA FERRARINI, MIRIAN DORET-
TO BACCHI CAMILO, ALINE FERNANDA PESSOA DIAS DA
SILVA, THAIS GOCHI PINTO, SILVANA TORMEM, CARLOS
HENRIQUE SCHEIFFER, DANILO SCHIEFER e SANDRA RE-
GINA VILLAS BOAS DOS SANTOS-.

24. CARTA DE SENTENCA-2777/2008-ESPOLIO DE AURELIO
FONTANA DE PAULI x COCELPA CIA DE CELULOSE E PAPEL
DO PARANA-(...)Diante do requerimento da autora de fls. 42, de-
termino que os autos aguardem em arquivo provisório manifestação
das partes.Intimem-se.-Advs. ANTONIO FRANCISCO CORREA
ATHAYDE, EROS SANTOS CARRILHO, GILDO JOSE MARIA
SOBRINHO, JOEL GONCALVES DE LIMA JUNIOR, JOSE RU-
BENS CAFARELI, LUCIANO GOMES CARRILHO e NELSON
DE SA RIBAS-.

25. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-3265/2008-MARIA VANEI-
DE SOARES DA MOTA x BANCO ABN AMRO - AYMORE FI-
NANCIAMENTOS-(...)Apense-se aos autos principais.Suspendo o
feito principal.Ouça - se a excepta, que deve se manifestar em 10
dias, artigo 308 do CPC.”Art. 308. Conclusos os autos, o juiz man-
dará processar a exceção, ouvindo o excepto dentro em 10 (dez)
dias e decidindo em igual prazo.”Diligências necessárias.Intimem-
se.-Adv. EDIVANA VENTURIN-.

26. ORDINARIA-3266/2008-CRISTINA APARECIDA VICENTE
DA SILVA x BANCO ITAU S.A.-(...)Posto isto, concedo prazo de
10 dias para que o autor providencie o recolhimento das custas para
o regular andamento do feito ou, alternativamente, traga aos autos
declaração de seus últimos 03 anos de imposto de renda para fins de
comprovação de seu estado de necessidade, nos termos do artigo 2º,
parágrafo único, da lei 1060/50.Intimem - se.-Advs. JOSE DA COS-
TA VALIM NETO e LUCIANA KOVALSKI MESSIAS-.

27. ORDINARIA-3267/2008-ROSARIA VICENTE DA SILVA x
BANCO ITAU S.A.-(...)Posto isto, concedo prazo de 10 dias para
que o autor providencie o recolhimento das custas para o regular
andamento do feito ou, alternativamente, traga aos autos declaração
de seus últimos 03 anos de imposto de renda para fins de comprova-
ção de seu estado de necessidade, nos termos do artigo 2º, parágrafo
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único, da lei 1060/50.Intimem - se.-Advs. JOSE DA COSTA VALIM
NETO e LUCIANA KOVALSKI MESSIAS-.

28. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-3268/2008-ANTONIO
MARCOS FERREIRA DA SILVA x BANCO SANTANDER BA-
NESPA S.A.- Apense-se aos autos principais. Suspendo o feito prin-
cipal. Ouça-se a excepta, que deve se manifestar em 10 dias, artigos
308 do CPC. “Art. 308. ...” Diligências necessárias. Intimem-se. -
Advs. EDSON JOSE DA SILVA, MARIANE CARDOSO MACA-
REVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, BRUNO MIRAN-
DA QUADROS e JESSICA GHELFI-.

29. ACIDENTE DE TRABALHO-3370/2008-ERAIDES LARA
PEREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS-(...)Posto isto, concedo prazo de 10 dias para que o autor pro-
videncie o recolhimento das custas para o regular andamento do fei-
to ou, alternativamente, traga aos autos declaração de seus últimos
03 anos de imposto de renda para fins de comprovação de seu estado
de necessidade, nos termos do artigo 2º, parágrafo único, da lei 1060/
50.Intimem - se.-Advs. JOANA PAULA CHEMIM DE ANDRADE
e TELIA CRISTIANE OLIVEIRA ALVES-.

30. CARTA PRECATORIA-256/2007-Oriundo da Comarca de VARA
CIVEL DA LAPA - PR-BANCO SANTANDER BRASIL S/A. x
MARIO DORIZETE DA CRUZ CASTRO-(...)Proceda-se a devolu-
ção da carta precatória, com as cautelas e homenagens de estilo, nos
termos dos artigos 212 do Código de Processo Civil, e art. 5.7.11 e
seguintes do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do
Estado do Paraná.Intimem-se.-Adv. IDELANIR ERNESTI-.

31. CARTA PRECATORIA-220/2008-Oriundo da Comarca de VARA
CIVEL DE ANDIRA -FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PA-
RANA x GBL TRANSPORTES LTDA e outro-(...)I. Manifeste-se a
exeqüente no prazo de 10 dias.II. Oficie-se ao juízo deprecante in-
formando que houve a citação da parte executada, sem que houvesse
pagamento ou nomeação de bens a penhora.Solicite informações sobre
eventual interposição de embargos à execução.Intimem-se.-Adv.
MARINA C. L. DE FREITAS LUIS-.

FORO REGIONAL DE ARAUCARIA - PR
VARA CIVEL - RELACAO Nº 0272/2008.
JUIZ DE DIREITO-DR.EVANDRO PORTUGAL.
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YOSHIHIRO MIYAMURA 0001 000329/1988

1. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-329/1988-CONSELHO
REGIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x SUPERGAS-
BRAS DISTRIBUIDORA DE GAS S/A- Vistos etc. Trata-se de
Execução Fiscal, baseada em certidão de dívida ativa. Considerando
o pedido da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL,
fazendo-o com apoio no artigo 26, da Lei 6830/80, sem ônus para as
partes. “Art. 26 ...” Custas remanescentes pelo executado. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se. Após arquive-se.-Advs. RENATO AN-
TUNES VILLANOVA e YOSHIHIRO MIYAMURA-.

2. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-330/1988-CONSELHO
REGIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x COMPANHIA
ATLANTIC DE PETROLEO-(...) Intime-se a exeqüente, para no
mesmo prazo (48 horas), dar prosseguimento ao feito, sob pena de
extinção. -Adv. RENATO ANTUNES VILLANOVA-.

3. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-207/1989-O CONSELHO
REGIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x MINASGAS S/
A - DISTRIBUIDORA DE GAS COMBUSTIVEL- Vistos etc. Tra-
ta-se de Execução Fiscal, baseada em certidão de dívida ativa. Con-
siderando o pedido da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECU-
ÇÃO FISCAL, fazendo-o com apoio no artigo 26, da Lei 6830/80,
sem ônus para as partes. “Art. 26 ...” Custas remanescentes pela
exeqüente. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após arquive-se.-
Advs. RENATO ANTUNES VILLANOVA e JOAO R. F. MACHA-
DO PEREIRA-.

4. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-1/1991-CONSELHO RE-
GIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x KNAUER E CIA
LTDA- Vistos etc. Trata-se de Execução Fiscal, baseada em certidão
de dívida ativa. Considerando o pedido da exeqüente, JULGO EX-
TINTA A EXECUÇÃO FISCAL, fazendo-o com apoio no artigo 26,
da Lei 6830/80, sem ônus para as partes. “Art. 26 ...” Custas rema-
nescentes pela exeqüente. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após

arquive-se.-Advs. DELOA MULLER e RENATO ANTUNES VI-
LLANOVA-.

5. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-35/1995-CONSELHO RE-
GIONAL DE ENG ARQ E AGRONOMIA - CREA x EVANIR AN-
TONIO SABEI FI-LAJES EVANA- Vistos etc. Manifeste-se a exe-
qüente sobre o prosseguimento do feito, pena de extinção do feito.
Intimem-se. -Advs. JEANNE MARCELLE TEIXEIRA DE FARIA,
PRISCILLA KOWALTSCHUK e PRISCILA GONÇALVES GABA-
SA PEREZ-.

6. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-78/1996-CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL x IVANKIO & CIA LTDA- Vistos e etc... Mani-
feste-se a exeqüente, considerando o lapso temporal. Intimem-se. -
Advs. LUIZ CARLOS KRANZ e NEY DE OLIVEIRA RODRI-
GUES-.

7. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2/1997-CAIXA ECONÔMI-
CA FEDERAL x CINESCOPIO BREDA LTDA- Vistos e etc... A
avaliação, dizendo-se os interessados. Proceda-se a remoção do bem.
Intime-se. (LAUDO DE AVALIAÇÃO FLS. 20: R$ 200,00 (duzen-
tos reais))-Adv. LUIZ CARLOS KRANZ-.

8. EXECUCAO FISCAL-I.N.S.S.-122/1997-INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL - INSS x ECOLTEC CONSULTORIA
AMBIENTAL LTDA e outro- DESP FLS. 139: Vistos etc... FLÓRI-
DO ANTONIO KOWALSKI atravessa petição informando a inter-
posição de agravo de instrumento em respeito ao disposto no art.
526 do CPC, da decisão de fls. 114/118, que julgou improcedente a
exceção de pré-executividade. No que tange a matéria de fundo, em
que pese o esforço do advogado da agravante, não há como reconsi-
derar a decisão agravada em sede de retratação, pois as circunstânci-
as, motivos e condições que levaram a decisão atacada, persistem.
Assim, os fundamentos e as razões da negativa perseveram pelo que,
MANTENHO A DECISÃO AGRAVADA. Intimem-se. DESP FLS.
145: I-Informei agravo. II- Aguarde-se o julgamento do recurso. In-
timem-se. -Advs. ROGERIO ROCHA PERES DE OLIVEIRA, MI-
CHEL LUIZ PADILHA e MARCIA MONTALTO ROSSATO-.

9. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-240/1997-CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL x CINESCOPIO BREDA LTDA- A avaliação dos
bens penhorados, dizendo as partes. (LAUDO DE AVALIAÇÃO DE
FLS. 20: R$ 200,00 (duzentos reais))-Adv. LUIZ CARLOS KRANZ-
.

10. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-4/1998-CONSELHO RE-
GIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x BERNECK S.A.
PAINÉIS E SERRADOS-Vistos etc... Cuida-se de execução fiscal
movida contra autarquia federal, portanto, aplicável a regra do art.
730 do CPC. Neste sentido as palavras de Theotonio Negrão: “Art.
730 ...” Portanto, intime-se a executada para, querendo, oferecer
embargos no prazo de 10 dias. Intimem-se. -Advs. LUIZ ROBERTO
WERNER ROCHA e ANA FLAVIA MEHL KOU-.

11. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-5/1998-CONSELHO RE-
GIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x BERNECK S.A.
PAINÉIS E SERRADOS- DESP FLS. 59: Vistos etc... Manifeste-se
a exeqüente. Intimem-se. DESP FLS. 64: Vistos etc... Cuida-se de
execução fiscal movida contra autarquia federal, portanto, aplicável
a regra do art. 730 do CPC. Neste sentido as palavras de Theotônio
Negrão: “Art. 730 ...” Portanto, intime-se a executada para, queren-
do, oferecer embargos no prazo de 10 dias. Intimem-se.-Advs. RE-
NATO ANTUNES VILLANOVA, CARLOS OSMAR LENZ, LUIZ
ROBERTO WERNER ROCHA, ANA FLAVIA MEHL KOU e CI-
CERO ALESSANDRO GUERIOS-.

12. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-18/1998-CONSELHO
REGIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x KNAUER E CIA
LTDA- Vistos etc. Trata-se de Execução Fiscal, baseada em certidão
de dívida ativa. Considerando o pedido da exeqüente, JULGO EX-
TINTA A EXECUÇÃO FISCAL, fazendo-o com apoio no artigo 26,
da Lei 6830/80, sem ônus para as partes. “Art. 26 ...” Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Após arquive-se.-Advs. DELOA MULLER
e RENATO ANTUNES VILLANOVA-.

13. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-30/1998-CONSELHO
REGIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x PRODUCTA IND
E COM DE UTILIDADES DOMESTICAS LTDA- Vistos e etc...
Defiro o pedido da exeqüente, e autorizo a reavaliação do bem pe-
nhorado. Após, digam os interessados. Intimem-se. (CERTIDÃO DE
FLS. 39: CERTIFICO, que nesta data, informar que a empresa mu-
dou-se para a Rua Chiele Bolero Souto, 353/369, cidade de Colom-
bo-PR. Dou fé.) -Advs. DELOA MULLER e RENATO ANTUNES
VILLANOVA-.

14. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-31/1998-CONSELHO
REGIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x PRODUCTA IND
E COM DE UTILIDADES DOMESTICAS LTDA- Vistos e etc...
Defiro o pedido da exeqüente, e autorizo a reavaliação do bem pe-
nhorado. Após, digam os interessados. Intimem-se. (CERTIDÃO DE
FLS. 35: CERTIFICO, que nesta data, informar que a empresa mu-
dou-se para a Rua Chiele Bolero Souto, 353/369, cidade de Colom-
bo-PR. Dou fé.)-Advs. DELOA MULLER e RENATO ANTUNES
VILLANOVA-.

15. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-58/1998-CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL x ECOLTEC CONSULTORIA AMBIENTAL
LTDA- Vistos etc... Muito embora este magistrado adote o instituto
da penhora, por entender que este procedimento confere maior cele-
ridade processual e eficácia no âmbito da execução do julgado, é
fato que em face do acúmulo de serviços os processos que requerem
a utilização de sistema demandam maior tempo e análise, bem como
resposta do próprio Banco Central. Outrossim, considerando o que
dispõe o artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal de 1988,
e atento aos princípios de celeridade e efetividade do processo, en-
tendo possível, previamente, como diligência do juízo, a expedição
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de ofício ao Banco Central, objetivando localizar eventuais numerá-
rios em nome da parte executada. Oficie-se. Intimem-se.-Advs. LUIZ
CARLOS KRANZ e VIRIATO XAVIER DE MELO FILHO-.

16. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-26/1999-INSTITUTO
NACIONAL DE METROL NORM E QUAL - INMETRO x FILLA
COMERCIO DE ALIMENTOS e outro- Vistos, etc... Sobre a peti-
ção e documentos de f. 50/89 manifeste-se a exeqüente. Intimem-
se.-Advs. ELIO REZENDE DE OLIVEIRA, ELIANE DE LIMA e
ROBERTO ANDRE ORESTEN-.

17. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-38/1999-CONSELHO
REGIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x NIVALDO TELO
GARBIN- Vistos e etc... Defiro, oficie-se. Intimem-se. (AGUAR-
DANDO RETIRADA DE OFÍCIO) -Advs. DELOA MULLER e
RENATO ANTUNES VILLANOVA-.

18. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-39/1999-CONSELHO
REGIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x NIVALDO TELO
GARBIN- Vistos e etc... Defiro, oficie-se. Intimem-se. (AGUAR-
DANDO RETIRADA DE OFÍCIO) -Advs. DELOA MULLER e
RENATO ANTUNES VILLANOVA-.

19. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-40/1999-CONSELHO
REGIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x NIVALDO TELO
GARBIN- Vistos e etc... Defiro, oficie-se. Intimem-se. (AGUAR-
DANDO RETIRADA DE OFÍCIO)-Advs. DELOA MULLER e
RENATO ANTUNES VILLANOVA-.

20. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-41/1999-CONSELHO
REGIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x NIVALDO TELO
GARBIN- Vistos e etc... Defiro, oficie-se. Intimem-se. (AGUAR-
DANDO RETIRADA DE OFÍCIO)-Advs. DELOA MULLER e
RENATO ANTUNES VILLANOVA-.

21. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-556/1999-FAZENDA DO
MUNICIPIO DE ARAUCARIA x HELENA BILSKA- Vistos etc...
Trata-se de Execução Fiscal que tem por objeto débitos de IPTU
inscritos em dívida ativa no valor de R$ 444,20 (quatrocentos e qua-
renta e quatro reais e vinte centavos), referente ao exercício de 1994.
(...). DECIDO. (...). Posto isto, ACOLHO a Exceção de Pré-Execu-
tividade, para declarar a prescrição do débito tributário ora executa-
do, e JULGO EXTINTO o processo, com julgamento do mérito, nos
termos do art. 269, inc. IV, do Código de Processo Civil, tornando
sem efeito o arresto de f. 16. Face à aplicação do princípio da causa-
lidade, condeno o excepto MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA ao paga-
mento das custas e despesas processuais proporcionais, além dos
honorários advocatícios que fixo em R$ 400,00 (quatrocentos re-
ais), nos termos do art. 20,§4º, do Código de Processo Civil. Publi-
que-se. Registre-se. Intime-se. Oportunamente, arquive-se.Intimem-
se. -Advs. ADRIANO LUIZ FERREIRA, JEANNE MARCELLE
TEIXEIRA DE FARIA, PRISCILA GONÇALVES GABASA PE-
REZ e PRISCILLA KOWALTSCHUK-.

22. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-80/2000-CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL x ECOLTEC CONSULTORIA AMBIENTAL
LTDA e outros- Vistos etc... Muito embora este magistrado adote o
instituto da penhora, por entender que este procedimento confere
maior celeridade processual e eficácia no âmbito da execução do
julgado, é fato que em face do acúmulo de serviços os processos que
requerem a utilização de sistema demandam maior tempo e análise,
bem como resposta do próprio Banco Central. Outrossim, conside-
rando o que dispõe o artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição
Federal de 1988, e atento aos princípios de celeridade e efetividade
do processo, entendo possível, previamente, como diligência do juí-
zo, a expedição de ofício ao Banco Central, objetivando localizar
eventuais numerários em nome da parte executada. Oficie-se. Inti-
mem-se.-Adv. GILBERTO DOMINGOS DE BRITO-.

23. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-117/2000-CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL x LATVI INDUSTRIA E COMERCIO DE
MOVEIS LTDA ME e outros- Vistos e etc... Manifeste-se a exe-
qüente. Intimem-se.-Adv. GILBERTO DOMINGOS DE BRITO-.

24. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-315/2000-CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL x DELTA TECNOLOGIA E CONSULTORIA
S/C LTDA e outro- Vistos etc... Manifeste-se a exeqüente. Intimem-
se.-Adv. MARCELO MARTINS-.

25. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-957/2000-FAZENDA DO
MUNICIPIO DE ARAUCARIA x HELENA BILSKA- Vistos etc...
Trata-se de Execução Fiscal que tem por objeto débitos de IPTU
inscritos em dívida ativa no valor de R$ 370,83 (trezentos e setenta
reais e oitenta e três centavos), referente ao exercício de 1995. (...).
DECIDO. (...). Posto isto, ACOLHO a Exceção de Pré-Executivida-
de, para declarar a prescrição do débito tributário ora executado, e
JULGO EXTINTO o processo, com julgamento do mérito, nos ter-
mos do art. 269, inc. IV, do Código de Processo Civil. Face à aplica-
ção do princípio da causalidade, condeno o excepto MUNICÍPIO
DE ARAUCÁRIA ao pagamento das custas e despesas processuais
proporcionais, além dos honorários advocatícios que fixo em R$
400,00 (quatrocentos reais), nos termos do art. 20,§4º, do Código
de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oportunamen-
te, arquive-se.Intimem-se.-Advs. ADRIANO LUIZ FERREIRA, JE-
ANNE MARCELLE TEIXEIRA DE FARIA, PRISCILA GONÇAL-
VES GABASA PEREZ e PRISCILLA KOWALTSCHUK-.

26. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-958/2000-FAZENDA DO
MUNICIPIO DE ARAUCARIA x HELENA BILSKA- Vistos etc...
Trata-se de Execução Fiscal que tem por objeto débitos de IPTU
inscritos em dívida ativa no valor de R$ 433,03 (quatrocentos e trin-
ta e três reais e três centavos), referente ao exercício de 1995. (...).
DECIDO. (...). Posto isto, ACOLHO a Exceção de Pré-Executivida-
de, para declarar a prescrição do débito tributário ora executado, e
JULGO EXTINTO o processo, com julgamento do mérito, nos ter-
mos do art. 269, inc. IV, do Código de Processo Civil. Face à aplica-

ção do princípio da causalidade, condeno o excepto MUNICÍPIO
DE ARAUCÁRIA ao pagamento das custas e despesas processuais
proporcionais, além dos honorários advocatícios que fixo em R$
400,00 (quatrocentos reais), nos termos do art. 20,§4º, do Código
de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oportunamen-
te, arquive-se.Intimem-se.-Advs. ADRIANO LUIZ FERREIRA, JE-
ANNE MARCELLE TEIXEIRA DE FARIA, PRISCILA GONÇAL-
VES GABASA PEREZ e PRISCILLA KOWALTSCHUK-.

27. EXECUCAO FISCAL-FAZ. PUBLICA-81/2001-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x CONDOR SUPER CEN-
TER LTDA- Vistos etc. Trata-se de Execução Fiscal baseada em
certidão de dívida ativa. Considerando o pedido da exeqüente, JUL-
GO EXTINTA E EXECUÇÃO FISCAL, fazendo-o com apoio no
artigo 26, da Lei 6830/80, sem ônus para as partes. “Art. 26 ...”
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após arquive-se. -Advs. FE-
LIPE JOW NAMBA e LIGIA SOCREPPA-.

28. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-117/2001-CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO ESTAD x MA-
RIA APARECIDA VALANTIN DOS SANTOS- Vistos etc... Muito
embora este magistrado adote o instituto da penhora, por entender
que este procedimento confere maior celeridade processual e eficá-
cia no âmbito da execução do julgado, é fato que em face do acúmu-
lo de serviços os processos que requerem a utilização de sistema
demandam maior tempo e análise, bem como resposta do próprio
Banco Central. Outrossim, considerando o que dispõe o artigo 5º,
inciso LXXVIII, da Constituição Federal de 1988, e atento aos prin-
cípios de celeridade e efetividade do processo, entendo possível, pre-
viamente, como diligência do juízo, a expedição de ofício ao Banco
Central, objetivando localizar eventuais numerários em nome da par-
te executada. Oficie-se. Intimem-se. -Advs. CANDIDO MATHEUS
M. BUSCARDIM e CARLOS DOUGLAS REINHARDT JR-.

29. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-388/2001-CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL x PRESTAMIL SERVIÇOS DE SANEAMEN-
TO LTDA ME e outros- Vistos e etc... Considerando o lapso tempo-
ral, manifeste-se a exeqüente. Intimem-se.-Advs. GILBERTO DO-
MINGOS DE BRITO e VIRIATO XAVIER DE MELO FILHO-.

30. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-4157/2001-CONSELHO
REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DO PARANA x LAB
ANALISES CLINICAS ARAUCARIA S/C- Vistos etc... Conside-
rando que houve a satisfação da obrigação, conforme noticia a parte
autora, de se extinguir o feito. Ante o exposto, JULGO EXTINTO O
FEITO NA FORMA DO ARTIGO 794, I, DO CPC. “Art. 794 ...”
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente arquive-se.-
Advs. RODRIGO LUIZ MENEZES e VINÍCIUS GOMES DE AMO-
RIM-.

31. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-4158/2001-CONSELHO
REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DO PARANA x NEL-
SON CHIMICOVIAKI- Vistos etc... Considerando que houve a sa-
tisfação da obrigação, conforme noticia a parte exeqüente, de se ex-
tinguir o feito. Ante o exposto, JULGO EXTINTO O FEITO NA
FORMA DO ARTIGO 794, I, DO CPC. “Art. 794 ...” Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Oportunamente arquive-se.-Advs. RODRI-
GO LUIZ MENEZES e VINICIUS AMORIM-.

32. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-8/2002-O CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO PR x FLOMAR
AVES LTDA- Vistos e etc... Intime-se a exeqüente pessoalmente,
via AR, para se manifestar no feito, pena de extinção. Intime-se. -
Advs. CANDIDO MATHEUS M. BUSCARDIM e ADYR TACLA
FILHO-.

33. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-136/2002-CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL x PRODUCTA IND E COM DE UTILIDA-
DES DOMESTICAS LTDA- DESP FLS. 59: Vistos etc... 1. O arti-
go 655 do CPC ordena a preferência dos bens para o fim de penhora
e em seu primeiro inciso prevê dinheiro, em espécie ou em depósito
ou aplicação em instituição financeira, e o artigo 655-A prevê a pos-
sibilidade de penhora de dinheiro por meio eletrônico. O pedido da
exeqüente se reveste de legalidade, pois a penhora pretendida por
meio eletrônico, tem previsão no ordenamento e assim entendo que
merece deferimento do pedido formulado. Assim, defiro a penhora
on-line no valor da presente execução descriminados às f. 57. Inti-
mem-se. Diligências necessárias. DESP FLS. 63: Vistos e etc... 1.
Manifeste-se o exeqüente. Intime-se. Diligências Necessárias. -Advs.
GILBERTO DOMINGOS DE BRITO, VIRIATO XAVIER DE
MELO FILHO e ALINE ALVES DOS SANTOS-.

34. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-233/2002-INSTITUTO
NACIONAL DE METROL NORM E QUAL - INMETRO x TRANS-
PORTES ROSSATO S/A- Diga a exeqüente sobre o prosseguimento
do feito.-Advs. ELIANE DE LIMA, ELIO REZENDE DE OLIVEI-
RA e ROBERTO ANDRE ORESTEN-.

35. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-304/2002-CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL x SUPERSILVA SUPERMERCADO LTDA e
outros- Vistos etc... Manifeste-se a exeqüente. Intimem-se. -Adv.
NEY DE OLIVEIRA RODRIGUES-.

36. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-328/2002-CONSELHO
REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DO PARANA x NEL-
SON CHIMICOVIAKI- Vistos etc... Considerando que houve a sa-
tisfação da obrigação, conforme noticia a parte exeqüente, de se ex-
tinguir o feito. Ante o exposto, JULGO EXTINTO O FEITO NA
FORMA DO ARTIGO 794, I, DO CPC. “Art. 794 ...” Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Oportunamente arquive-se.-Advs. RODRI-
GO LUIZ MENEZES e VINICIUS AMORIM-.

37. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-651/2002-FAZENDA DO
MUNICIPIO DE ARAUCARIA x GABARDO MAT. P/CONSTRU-
CAO LTDA.- Vistos e etc... Cuida-se de execução fiscal municipal
em face de empresa falida. O Município postula a habilitação do cré-

dito na massa falida, fls. 15. O síndico concorda com a habilitação,
desde que no valor principal, R$ 297,55. Acolho o parecer Ministe-
rial de fls. 26 e determino a conversão do feito em habilitação de
crédito. Houve manifestação do Síndico pela habilitação do valor de
R$ 653,00. Proceda-se a intimação do falido a se manifestar no feito.
Publique-se o aviso, como requerido, pelo Ministério Público. Inti-
mem-se. -Advs. ADRIANO LUIZ FERREIRA, DANIEL MORENO
PORTELLA e PAULO VINICIUS DE BARROS MARTINS JR-.

38. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2198/2002-FAZENDA DO
MUNICIPIO DE ARAUCARIA x HELENA BILSKA- Vistos etc...
Trata-se de Execução Fiscal que tem por objeto débitos de IPTU
inscritos em dívida ativa no valor de R$ 274,25 (duzentos e setenta e
quatro reais e vinte e cinco centavos), referente ao exercício de 1997.
(...). DECIDO. (...). Posto isto, ACOLHO a Exceção de Pré-Execu-
tividade, para declarar a prescrição do débito tributário ora executa-
do, e JULGO EXTINTO o processo, com julgamento do mérito, nos
termos do art. 269, inc. IV, do Código de Processo Civil. Face à
aplicação do princípio da causalidade, condeno o excepto MUNICÍ-
PIO DE ARAUCÁRIA ao pagamento das custas e despesas proces-
suais proporcionais, além dos honorários advocatícios que fixo em
R$ 400,00 (quatrocentos reais), nos termos do art. 20,§4º, do Códi-
go de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oportuna-
mente, arquive-se.Intimem-se.-Advs. ADRIANO LUIZ FERREIRA,
JEANNE MARCELLE TEIXEIRA DE FARIA, PRISCILA GON-
ÇALVES GABASA PEREZ e PRISCILLA KOWALTSCHUK-.

39. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2201/2002-FAZENDA DO
MUNICIPIO DE ARAUCARIA x HELENA BILSKA- Vistos etc...
Trata-se de Execução Fiscal que tem por objeto débitos de IPTU
inscritos em dívida ativa no valor de R$ 603,92 (seiscentos e três
reais e noventa e dois centavos), referente ao exercício de 1997.
(...). DECIDO. (...). Posto isto, ACOLHO a Exceção de Pré-Execu-
tividade, para declarar a prescrição do débito tributário ora executa-
do, e JULGO EXTINTO o processo, com julgamento do mérito, nos
termos do art. 269, inc. IV, do Código de Processo Civil. Face à
aplicação do princípio da causalidade, condeno o excepto MUNICÍ-
PIO DE ARAUCÁRIA ao pagamento das custas e despesas proces-
suais proporcionais, além dos honorários advocatícios que fixo em
R$ 400,00 (quatrocentos reais), nos termos do art. 20,§4º, do Códi-
go de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oportuna-
mente, arquive-se.Intimem-se.-Advs. ADRIANO LUIZ FERREIRA,
JEANNE MARCELLE TEIXEIRA DE FARIA, PRISCILA GON-
ÇALVES GABASA PEREZ e PRISCILLA KOWALTSCHUK-.

40. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2202/2002-FAZENDA DO
MUNICIPIO DE ARAUCARIA x HELENA BILSKA- Vistos etc...
Trata-se de Execução Fiscal que tem por objeto débitos de IPTU
inscritos em dívida ativa no valor de R$ 529,11 (quinhentos e vinte e
nove reais e onze centavos), referente ao exercício de 1997. (...).
DECIDO. (...). Posto isto, ACOLHO a Exceção de Pré-Executivida-
de, para declarar a prescrição do débito tributário ora executado, e
JULGO EXTINTO o processo, com julgamento do mérito, nos ter-
mos do art. 269, inc. IV, do Código de Processo Civil. Face à aplica-
ção do princípio da causalidade, condeno o excepto MUNICÍPIO
DE ARAUCÁRIA ao pagamento das custas e despesas processuais
proporcionais, além dos honorários advocatícios que fixo em R$
400,00 (quatrocentos reais), nos termos do art. 20,§4º, do Código
de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oportunamen-
te, arquive-se.Intimem-se.-Advs. ADRIANO LUIZ FERREIRA, JE-
ANNE MARCELLE TEIXEIRA DE FARIA, PRISCILA GONÇAL-
VES GABASA PEREZ e PRISCILLA KOWALTSCHUK-.

41. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-347/2003-CONSELHO
REGIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x KNAUER E CIA
LTDA- Vistos etc. Trata-se de Execução Fiscal, baseada em certidão
de dívida ativa. Considerando o pedido da exeqüente, JULGO EX-
TINTA A EXECUÇÃO FISCAL, fazendo-o com apoio no artigo 26,
da Lei 6830/80, sem ônus para as partes. “Art. 26 ...” Custas rema-
nescentes pela exeqüente. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após
arquive-se. -Adv. RENATO ANTUNES VILLANOVA-.

42. EXECUCAO FISCAL-FAZ. PUBLICA-355/2003-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x ESTRADA DISTRIBUI-
DORA DE DERIV. DE PETROLEO LTDA.- Vistos etc... Cumpra-
se o acórdão. Ciência as partes da baixa dos autos. Intimem-se. -
Advs. ROBERTO ALTHEIM, RICARDO DOS SANTOS ABREU e
DIEGO SABORIDO GAZZIERO-.

43. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-799/2003-INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS x ARAUCARIA
TRANSPORTE COLETIVO LTDA. e outro- Vistos etc... Defiro o
pedido de sobrestamento do feito pelo prazo de 180 dias, decorrido,
intime-se. Intimem-se. -Advs. JAMIL CALEFFI, HENRIQUE
CLOSS, LUZIA BESEN, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA,
GUILHERME MORO DOMINGOS e JAIME OLIVEIRA PENTE-
ADO-.

44. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-1035/2003-FAZENDA DO
MUNICIPIO DE ARAUCARIA x HELENA BILSKA- Vistos etc...
Trata-se de Execução Fiscal que tem por objeto débitos de IPTU
inscritos em dívida ativa no valor de R$ 472,19 (quatrocentos e se-
tenta e dois reais e dezenove centavos), referente ao exercício de
1998 e 1999. (...). DECIDO. (...). Posto isto, ACOLHO a Exceção
de Pré-Executividade, para declarar a prescrição dos débitos tributá-
rios ora executados, EXTINGUINDO o processo, com julgamento
do mérito, nos termos do art. 269, inc. IV, do Código de Processo
Civil. Face à aplicação do princípio da causalidade, condeno o ex-
cepto MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA ao pagamento das custas e
despesas processuais proporcionais, além dos honorários advocatí-
cios que fixo em R$ 400,00 (quatrocentos reais), nos termos do art.
20,§4º, do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Inti-
me-se. Oportunamente, arquive-se.Intimem-se.-Advs. ADRIANO
LUIZ FERREIRA, JEANNE MARCELLE TEIXEIRA DE FARIA,
PRISCILA GONÇALVES GABASA PEREZ e PRISCILLA KO-
WALTSCHUK-.

45. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-1036/2003-FAZENDA DO
MUNICIPIO DE ARAUCARIA x HELENA BILSKA- Vistos etc...
Trata-se de Execução Fiscal que tem por objeto débitos de IPTU
inscritos em dívida ativa no valor de R$ 1.661,05 (um mil, seiscentos
e sessenta e um reais e cinco centavos), referente ao exercício de
1998 a 1999. (...). DECIDO. (...). Posto isto, ACOLHO a Exceção
de Pré-Executividade, para declarar a prescrição do débito tributário
ora executado, e JULGO EXTINTO o processo, com julgamento do
mérito, nos termos do art. 269, inc. IV, do Código de Processo Civil.
Face à aplicação do princípio da causalidade, condeno o excepto
MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA ao pagamento das custas e despesas
processuais proporcionais, além dos honorários advocatícios que fixo
em R$ 400,00 (quatrocentos reais), nos termos do art. 20,§4º, do
Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Opor-
tunamente, arquive-se.Intimem-se.-Advs. ADRIANO LUIZ FERREI-
RA, JEANNE MARCELLE TEIXEIRA DE FARIA, PRISCILA
GONÇALVES GABASA PEREZ e PRISCILLA KOWALTSCHUK-
.

46. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-1039/2003-FAZENDA DO
MUNICIPIO DE ARAUCARIA x HELENA BILSKA- Vistos etc...
Trata-se de Execução Fiscal que tem por objeto débitos de IPTU
inscritos em dívida ativa no valor de R$ 724,31 (setecentos e vinte e
quatro reais e trinta e um centavos), referente ao exercício de 1998.
(...). DECIDO. (...). Posto isto, ACOLHO a Exceção de Pré-Execu-
tividade, para declarar a prescrição do débito tributário ora executa-
do, e JULGO EXTINTO o processo, com julgamento do mérito, nos
termos do art. 269, inc. IV, do Código de Processo Civil. Face à
aplicação do princípio da causalidade, condeno o excepto MUNICÍ-
PIO DE ARAUCÁRIA ao pagamento das custas e despesas proces-
suais proporcionais, além dos honorários advocatícios que fixo em
R$ 400,00 (quatrocentos reais), nos termos do art. 20,§4º, do Códi-
go de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oportuna-
mente, arquive-se.Intimem-se.-Advs. ADRIANO LUIZ FERREIRA,
JEANNE MARCELLE TEIXEIRA DE FARIA, PRISCILLA KO-
WALTSCHUK e PRISCILA GONÇALVES GABASA PEREZ-.

47. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2036/2003-CONSELHO
REGIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x LAMI FENIX
COMERCIO DE MADEIRAS LTDA.- Vistos e etc... Oficie-se como
postulado. Intimem-se. (AGUARDANDO RETIRADA DE OFÍCIO)-
Adv. RENATO ANTUNES VILLANOVA-.

48. EXECUCAO FISCAL-FAZ. PUBLICA-2081/2003-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x FLEXICOTTON IND. E
COM. DE HASTES FLEXIVEIS LTDA.- Vistos etc. I. Trata-se de
Execução Fiscal, baseada em certidão de dívida ativa. Considerando
a manifestação da Fazenda Estadual, informando que houve o cance-
lamento da CDA 2692485-5 e 2707749-8, JULGO EXTINTA A
EXECUÇÃO FISCAL em reação a estas CDA´s, fazendo-o com apoio
no artigo 26, da Lei 6830/80, sem ônus para as partes. “Art. 26 ...”
II- Considerando que houve a satisfação da obrigação, conforme
noticia a parte autora em relação a CDA n. 2707748-0, de se extin-
guir o feito. Ante o exposto, JULGO EXTINTO O FEITO NA FOR-
MA DO ARTIGO 794, I, DO CPC. “Art. 794...” Intimem-se.-Advs.
ROBERTO ALTHEIM e LEONARDO MOURA-.

49. EXECUCAO FISCAL-FAZ. PUBLICA-2204/2003-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x BERNECK S.A. PAINÉIS
E SERRADOS- Vistos etc... Cumpra-se o acórdão. Ciência as partes
da baixa dos autos.Intimem-se. -Advs. ROBERTO ALTHEIM, ANA
BEATRIZ BALAN VILLELA, CARLOS EDUARDO MANFREDI-
NI HAPNER, TARCISIO ARAUJO KROETZ e FABIO ARTIGAS
GRILLO-.

50. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2214/2003-DEPART. DE
ESTRADAS DE RODAGEM DO EST. PR. DER/PR x ARAUCAR
LOCAÇAO DE VEICULOS LTDA- Vistos etc... Considerando que
houve a satisfação da obrigação, conforme noticia a parte exeqüen-
te, de se extinguir o feito. Ante o exposto, JULGO EXTINTO O
FEITO NA FORMA DO ARTIGO 794, I, DO CPC. “Art. 794 ...”
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente arquive-se.-
Advs. ANTONIO CARLOS CABRAL DE QUEIROZ, EDSON LUIZ
AMARAL e DANTE PARISI-.

51. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-79/2005-CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO ESTAD x ISRA-
EL ADAO MOTELESKI- DESP FLS. 19: Vistos etc... Defiro o pe-
dido da exeqüente. Decorrido o prazo, intime-se. Intimem-se. (CER-
TIDÃO FLS. 20: Certifico e dou fé que, decorreu o prazo legal do
R. despacho de fls. 19) -Advs. LEONARDO ZAGOMEL SERAFI-
NI e CARLOS DOUGLAS REINHARDT JR-.

52. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-81/2005-CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO ESTAD x PA-
LADAR IND E COM DE PROD SUINOS E BOVINOS LTDA- Vis-
tos etc... Defiro o pedido da exeqüente. Decorrido o prazo, intime-
se. Intimem-se. (CERTIDÃO FLS. 20: Certifico e dou fé que, decor-
reu o prazo legal do R. despacho de fls. 19) -Advs. LEONARDO
ZAGOMEL SERAFINI e CARLOS DOUGLAS REINHARDT JR-.

53. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-82/2005-CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO ESTAD x FRI-
GOLAR INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA-
Vistos etc... Defiro o pedido da exeqüente. Decorrido o prazo, inti-
me-se. Intimem-se. (CERTIDÃO FLS. 20: Certifico e dou fé que,
decorreu o prazo legal do R. despacho de fls. 19) -Advs. LEONAR-
DO ZAGOMEL SERAFINI e CARLOS DOUGLAS REINHARDT
JR-.

54. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-87/2005-CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO ESTAD x UNI-
AO AGRO ARA IND. E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA-
Vistos etc... Defiro o pedido de f. 12. Suspenda-se o feito por 12
(doze) meses, para que o executado cumpra com o parcelamento do
débito. Intimem-se. -Advs. RENATO FARTO LANA e CARLOS



220220220220220 2ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 7709

DOUGLAS REINHARDT JR-.

55. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-280/2005-INSTITUTO
AMBIENTAL DO PARANA - IAP x INDUSTRIA E COMERCIO
DE PLASTICOS GARCIA LTDA- Vistos etc... Manifeste-se a exe-
qüente acerca do prosseguimento do feito. Intimem-se. -Adv. LUCI-
ANO TINOCO MARCHESINI-.

56. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-301/2005-INSTITUTO
NACIONAL DE METROL NORM E QUAL - INMETRO x ARAU-
SEG COMERCIO E MANUTENCAO DE EQUIPA. P IN- Vistos
etc... Manifeste-se a exeqüente acerca dos bens nomeados pela exe-
cutada, conforme f. 11. Intimem-se. -Advs. ELIANE DE LIMA, ELIO
REZENDE DE OLIVEIRA e ROBERTO ANDRE ORESTEN-.

57. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-336/2005-CONSELHO
REGIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x GREIF EMBA-
LAGENS INDUSTRIAIS DO BRASI LTDA- Vistos etc... Conside-
rando a manifestação da exeqüente, fls. 15, acerca da quitação do
débito. Daí porque, JULGO EXTINTO O FEITO NA FORMA DO
ARTIGO 794, I, DO CPC. “Art. 794 ...” Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Dispenso o prazo recursal, como postulado. Arquive-
se.-Adv. RENATO ANTUNES VILLANOVA-.

58. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-337/2005-CONSELHO
REGIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x PAZINI INDUS-
TRIA METALURGICA LTDA- Vistos etc... Trata-se de Execução
Fiscal, baseada em certidão de dívida ativa. Considerando o pedido
da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, fazen-
do-o com apoio no artigo 26, da Lei 6830/80, sem ônus para as
partes. “Art. 26 ...” Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Dispenso
o prazo recursal, como postulado. Após arquive-se. -Adv. RENATO
ANTUNES VILLANOVA-.

59. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-537/2005-FAZENDA DO
MUNICIPIO DE ARAUCARIA x HELENA BILSKA- Vistos etc...
Trata-se de Execução Fiscal que tem por objeto débitos de IPTU
inscritos em dívida ativa no valor de R$ 4.608,00 (quatro mil, seis-
centos e oito reais), referente aos exercícios de 2000 a 2004. (...).
DECIDO. (...). Posto isto, ACOLHO a Exceção de Pré-Executivida-
de, para declarar a prescrição dos débitos tributários concernentes
aos anos de 2000, 2001 e 2002. Face à aplicação do princípio da
causalidade, condeno o excepto MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA ao
pagamento das custas e despesas processuais proporcionais, além
dos honorários advocatícios que fixo em R$ 200,00 (duzentos re-
ais), nos termos do art. 20,§4º, do Código de Processo Civil. Prossi-
ga-se na execução dos créditos não prescritos. Intimem-se.-Advs.
ADRIANO LUIZ FERREIRA, JEANNE MARCELLE TEIXEIRA
DE FARIA, PRISCILA GONÇALVES GABASA PEREZ e PRISCI-
LLA KOWALTSCHUK-.

60. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-539/2005-FAZENDA DO
MUNICIPIO DE ARAUCARIA x HELENA BILSKA- Vistos etc...
Trata-se de Execução Fiscal que tem por objeto débitos de IPTU
inscritos em dívida ativa no valor de R$ 3.836,99 (três mil, oitocen-
tos e trinta e seis reais e noventa e nove centavos), referente aos
exercícios de 2000 a 2004. (...). DECIDO. (...). Posto isto, ACO-
LHO a Exceção de Pré-Executividade, para declarar a prescrição do
débitos tributários concernentes aos anos de 2000, 2001 e 2002. Face
à aplicação do princípio da causalidade, condeno o excepto MUNI-
CÍPIO DE ARAUCÁRIA ao pagamento das custas e despesas pro-
cessuais proporcionais, além dos honorários advocatícios que fixo
em R$ 200,00 (duzentos reais), nos termos do art. 20,§4º, do Códi-
go de Processo Civil. Prossiga-se na execução dos créditos não
prescritos.Intimem-se.-Advs. ADRIANO LUIZ FERREIRA, JEAN-
NE MARCELLE TEIXEIRA DE FARIA, PRISCILA GONÇALVES
GABASA PEREZ e PRISCILLA KOWALTSCHUK-.

61. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-545/2005-FAZENDA DO
MUNICIPIO DE ARAUCARIA x HELENA BILSKA- Vistos etc...
Trata-se de Execução Fiscal que tem por objeto débitos de IPTU
inscritos em dívida ativa no valor de R$ 1.361,10 (um mil, trezentos
e sessenta e um reais e dez centavos), referente aos exercícios de
2000 a 2004. (...). DECIDO. (...). Posto isto, ACOLHO a Exceção
de Pré-Executividade, para declarar a prescrição dos débitos tributá-
rios concernentes aos anos de 2000, 2001 e 2002. Face à aplicação
do princípio da causalidade, condeno o excepto MUNICÍPIO DE
ARAUCÁRIA ao pagamento das custas e despesas processuais pro-
porcionais, além dos honorários advocatícios que fixo em R$ 200,00
(duzentos reais), nos termos do art. 20,§4º, do Código de Processo
Civil. Prossiga-se na execução dos créditos não prescritos, ficando
mantido o arresto de f. 05. Intimem-se.-Advs. ADRIANO LUIZ
FERREIRA, PRISCILA GONÇALVES GABASA PEREZ, PRISCI-
LLA KOWALTSCHUK e JEANNE MARCELLE TEIXEIRA DE
FARIA-.

62. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-1716/2005-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x COMPANHIA SIDERUR-
GICA NACIONAL - CSN- Vistos e etc... Considerando a decisão
proferida no recurso de agravo por instrumento n. 420.481-9, a pre-
sente execução fiscal foi extinta. Desta forma, aguarde-se manifesta-
ção da parte executada sobre o prosseguimento e eventual execução
com relação aos honorários de advogado.-Advs. ROBERTO AL-
THEIM, FRANCISCO ZARDO e JULIO BROTTO-.

63. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2672/2005-O DEPARTA-
MENTO ESTADUAL DE TRANSITO-DETRAN/PR x ALTAIR
ROSA ELIAS- Vistos etc... Manifeste-se a exeqüente ante a certidão
negativa de f. 14. Intimem-se. -Adv. ALDAIR TROVA DE OLIVEI-
RA-.

64. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2674/2005-O DEPARTA-
MENTO ESTADUAL DE TRANSITO-DETRAN/PR x DANIEL
WOINAROVICZ-DESP FLS. 31: Vistos etc... 1. O artigo 655 di
CPC ordena a preferência dos bens para o fim de penhora e em seu
primeiro inciso prevê dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplica-

ção em instituição financeira, e o artigo 655-A prevê a possibilidade
de penhora pretendida por meio eletrônico, tem previsão no ordena-
mento e assim entendo que merece deferimento o pedido formulado.
Assim, defiro a penhora on-line no valor da presente execução des-
criminadas às f. 02. Intime-se. Diligências Necessárias. DESP FLS.
34: Vistos e etc... 1. Manifeste-se o exeqüente. Intime-se. Diligênci-
as necessárias. -Advs. ALDAIR TROVA DE OLIVEIRA e MONI-
CA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.

65. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-4237/2005-INSTITUTO
AMBIENTAL DO PARANA - IAP x JOSE LEONISSA PAULA DOS
SANTOS- Vistos etc... Manifeste-se a exeqüente ante a certidão ne-
gativa de fls. 12. Intimem-se. -Adv. LUCIANO TINOCO MARCHE-
SINI-.

66. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2/2006-INSTITUTO
AMBIENTAL DO PARANA - IAP x MERCOIL DISTRIBUIDORA
DE PETROLEO LTDA- Vistos etc... Manifeste-se a exeqüente ante
a certidão negativa de fls. 12. Intimem-se.-Adv. LUCIANO TINO-
CO MARCHESINI-.

67. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2589/2006-INSTITUTO
AMBIENTAL DO PARANA - IAP x POSTO E CHURRASCARIA
BORTOLI CUPIM LTDA- Vistos etc... Considerando que houve a
satisfação da obrigação, conforme noticia a parte exeqüente, de se
extinguir o feito. Ante o exposto, JULGO EXTINTO O FEITO NA
FORMA DO ARTIGO 794, I, DO CPC. “Art. 794 ...” Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquive-se. -Adv. LUCI-
ANO TINOCO MARCHESINI-.

68. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2591/2006-INSTITUTO
AMBIENTAL DO PARANA - IAP x CASEMIRO WZOREK- Vis-
tos etc... Manifeste-se a exeqüente ante os ARs juntados. Intimem-
se. -Adv. LUCIANO TINOCO MARCHESINI-.

69. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2592/2006-INSTITUTO
AMBIENTAL DO PARANA - IAP x STANDARD ALIMENTOS
LTDA.- Vistos etc... Manifeste-se a exeqüente ante o AR juntado.
Intimem-se. -Adv. LUCIANO TINOCO MARCHESINI-.

70. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2658/2006-INSTITUTO
NACIONAL DE METROL NORM E QUAL - INMETRO x PLAS-
TIFAMA INDUSTRIA E RECUPERACAO DE PLASTICO LTD-
Vistos etc... Considerando o pedido de f. 12, suspenda-se o feito por
10 (dez) meses, decorrido intime-se. Custas remanescentes pelo exe-
cutado. Intimem-se. Em 30/05/2008. -Advs. ELIANE DE LIMA,
ROBERTO ANDRE ORESTEN, ROGERIO MOLETTA NASCI-
MENTO e CARLOS EDUARDO DE SOUZA LOBO-.

71. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2659/2006-INSTITUTO
NACIONAL DE METROL NORM E QUAL - INMETRO x PE-
TROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS LABORATORIO- Vis-
tos etc. Trata-se de Execução Fiscal, baseada em certidão de dívida
ativa. Considerando o pedido da exeqüente, JULGO EXTINTA A
EXECUÇÃO FISCAL, fazendo-o com apoio no artigo 26, da Lei
6830/80, sem ônus para as partes. “Art. 26 ...” Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se. Após arquive-se. -Advs. ROBERTO ANDRE
ORESTEN, ELIANE DE LIMA, PAULO ROBERTO CHIQUITA e
ARNO APOLINARIO JUNIOR-.

72. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2662/2006-INSTITUTO
NACIONAL DE METROL NORM E QUAL - INMETRO x JURE-
MA LEMES DE PAULA GODOI- DESP FLS. 26: Vistos etc... 1. O
artigo 655 do CPC ordena a preferência dos bens para o fim de pe-
nhroa e em seu primeiro inciso prevê dinheiro, em espécie ou em
depósito ou aplicação em instituição financeira, e o artigo 655-A
prevê a possibilidade de penhora de dinheiro por meio eletrônico O
pedido da exeqüente se reveste de legalidade, pois a penhora preten-
dida por meio eletrônico, tem previsão no ordenamento e assim en-
tendo que merece deferimento do pedido formulado. Assim, defiro a
penhora on-line no valor da presente execução descriminada às fls.
02. DESP FLS. 29: Vistos e etc... 1. Manifeste-se o exeqüente. Inti-
me-se. Diligências necessárias. -Advs. ROBERTO ANDRE ORES-
TEN, ELIANE DE LIMA, CARLOS EDUARDO DE SOUZA
LOBO, ROGERIO MOLETTA NASCIMENTO e LUIZ FERNAN-
DO CHEMIM-.

73. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2665/2006-INSTITUTO
AMBIENTAL DO PARANA - IAP x ALUINO TOSETTO- Vistos
etc... Manifeste-se a exeqüente ante o AR juntado. Intimem-se. -
Adv. LUCIANO TINOCO MARCHESINI-.

74. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2666/2006-INSTITUTO
AMBIENTAL DO PARANA - IAP x DALMORA & CIA. LTDA.-
Vistos etc... Manifeste-se a exeqüente ante o AR juntado. Intimem-
se.-Adv. LUCIANO TINOCO MARCHESINI-.

75. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2740/2006-UNIAO x IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE ESTOFADOS ARAUCARIA LTDA-
Vistos etc... Intime-se a executada para que se manifeste acerca das
f. 32/33. Intimem-se. -Adv. LORNA LOREDANA LASCOWSKI-.

76. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2842/2006-INSTITUTO
AMBIENTAL DO PARANA - IAP x DALTON GILMAR FILIPAK-
Vistos etc... Manifeste-se a exeqüente. Intimem-se. -Adv. LUCIA-
NO TINOCO MARCHESINI-.

77. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2954/2006-O DEPARTA-
MENTO ESTADUAL DE TRANSITO-DETRAN/PR x CINTIA
MARA GUNHA- Vistos etc... Manifeste-se a exeqüente. Intimem-
se. -Adv. MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.

78. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2955/2006-O DEPARTA-
MENTO ESTADUAL DE TRANSITO-DETRAN/PR x EMERSON
BARTH- Vistos etc... Manifeste-se a exeqüente. Intimem-se. -Adv.
MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.

79. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2956/2006-O DEPARTA-
MENTO ESTADUAL DE TRANSITO-DETRAN/PR x JEFERSON
GODOY BUENO- Vistos etc... Manifeste-se a exeqüente. Intimem-
se. -Adv. MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.

80. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2958/2006-O DEPARTA-
MENTO ESTADUAL DE TRANSITO-DETRAN/PR x MARCOS
AURELIO VERNICK- Vistos etc... Manifeste-se a exeqüente. Inti-
mem-se. -Adv. MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.

81. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-2959/2006-O DEPARTA-
MENTO ESTADUAL DE TRANSITO-DETRAN/PR x MIGUEL
RODACKI- Vistos etc... Manifeste-se a exeqüente. Intimem-se. -
Adv. MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.

82. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-3037/2006-CONSELHO
REGIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x RONPLAS IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA-Vistos etc...
Considerando que houve a concordância da exeqüente com os bens
indicados a penhora, intime-se o representante legal da empresa exe-
cutada para assinatura do termo, bem assim sobre o prazo para opo-
sição de embargos. Intimem-se. -Advs. WILSON BENINI e LUCI-
ANA CORDEIRO D. DE OLIVEIRA-.

83. EXECUCAO FISCAL-FAZ. PUBLICA-3050/2006-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x TAL REMOLDAGEM DE
PNEUS LTDA- Vistos etc... Considerando que houve a concordân-
cia da exeqüente com os bens indicados a penhora, fls. 30, intime-se
o representante legal da empresa executada para assinatura do ter-
mo, bem assim sobre o prazo para oposição de embargos. Intimem-
se.-Advs. FLAVIO WARUMBY LINS, LUIZ ALBERTO GONCAL-
VES e LUIZ KNOB-.

84. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-196/2007-CONSELHO
REGIONAL DE ENG ARQ E AGRONOMIA - CREA x JOAO
MACHADO- Vistos etc... Manifeste-se a exeqüente. Intimem-se. -
Advs. PRISCILA GONÇALVES GABASA PEREZ, PRISCILLA
KOWALTSCHUK e JEANNE MARCELLE TEIXEIRA DE FARIA-
.

85. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-197/2007-CONSELHO
REGIONAL DE ENG ARQ E AGRONOMIA - CREA x META-
LURGICA VIEIRA DE PAULA LTDA- Vistos etc... Manifeste-se a
exeqüente. Intimem-se.-Advs. PRISCILA GONÇALVES GABASA
PEREZ, JEANNE MARCELLE TEIXEIRA DE FARIA e PRISCI-
LLA KOWALTSCHUK-.

86. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-199/2007-CONSELHO
REGIONAL DE ENG ARQ E AGRONOMIA - CREA x HELTA-
CHAME INSTALACOES ELETRICAS LTDA ME- Vistos etc...
Manifeste-se a exeqüente. Intimem-se.-Advs. PRISCILA GONÇAL-
VES GABASA PEREZ, JEANNE MARCELLE TEIXEIRA DE
FARIA e PRISCILLA KOWALTSCHUK-.

87. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-200/2007-CONSELHO
REGIONAL DE ENG ARQ E AGRONOMIA - CREA x SHV GÁS
BRASIL LTDA.- DESP FLS. 47: Vistos etc. Trata-se de Execução
Fiscal, baseada em certidão de dívida ativa. Considerando o pedido
da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, fazen-
do-o com apoio no artigo 26, da Lei 6830/80, sem ônus para as
partes. “Art. 26 ...” Custas remanescentes pela exeqüente. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se. Após arquive-se. DESP FLS. 51: Consi-
derando que houve a satisfação da obrigação, conforme noticia a
parte autora, de se extinguir o feito. Ante o exposto, JULGO EX-
TINTO O FEITO NA FORMA DO ARTIGO 794, I, DO CPC. “Art.
794 ...” Outrossim, considerando o lapso temporal, diga a exeqüen-
te. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.-Advs. PRISCILA GON-
ÇALVES GABASA PEREZ, JEANNE MARCELLE TEIXEIRA DE
FARIA e PRISCILLA KOWALTSCHUK-.

88. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-201/2007-CONSELHO
REGIONAL DE ENG ARQ E AGRONOMIA - CREA x SONDA-
GEL SONDAGENS GEOLÓGICAS LTDA- Considerando a mani-
festação da exeqüente, acerca da quitação do débito. Daí porque,
JULGO EXTINTO O FEITO, fazend-o com apoio no artigo 794, I,
do CPC. “Art. 794 ...” Custas remanescentes pelo executado. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Após arquive-se. -Advs. PRISCI-
LA GONÇALVES GABASA PEREZ, JEANNE MARCELLE TEI-
XEIRA DE FARIA e PRISCILLA KOWALTSCHUK-.

89. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-203/2007-CONSELHO
REGIONAL DE ENG ARQ E AGRONOMIA - CREA x JR MON-
TAGENS E MANUTENCAO INDUSTRIAL LTDA - ME- Vistos e
etc... Defiro o pleito de suspensão pelo prazo requerido, 120 dias,
decorrido, intime-se. Em 21/05/2008. -Advs. PRISCILA GONÇAL-
VES GABASA PEREZ, JEANNE MARCELLE TEIXEIRA DE
FARIA e PRISCILLA KOWALTSCHUK-.

90. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-204/2007-CONSELHO
REGIONAL DE ENG ARQ E AGRONOMIA - CREA x IVELAT
TECNOLOGIA EM SANEAMENTO LTDA- Vistos etc. Trata-se
de Execução Fiscal, baseada em certidão de dívida ativa. Conside-
rando o pedido da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO
FISCAL, fazendo-o com apoio no artigo 26, da Lei 6830/80 sem
ônus para as partes. “Art. 26 ...” Sem ônus para as partes. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se. Após arquive-se. -Advs. PRISCILA
GONÇALVES GABASA PEREZ, JEANNE MARCELLE TEIXEI-
RA DE FARIA, PRISCILLA KOWALTSCHUK e JAIDERSON RI-
VAROLA-.

91. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-205/2007-CONSELHO
REGIONAL DE ENG ARQ E AGRONOMIA - CREA x RONPLAST
INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA- Vistos etc...
Manifeste-se a exeqüente. Intimem-se.-Advs. PRISCILA GONÇAL-
VES GABASA PEREZ, PRISCILLA KOWALTSCHUK, JEANNE
MARCELLE TEIXEIRA DE FARIA e WILSON BENINI-.

92. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-206/2007-CONSELHO
REGIONAL DE ENG ARQ E AGRONOMIA - CREA x PITTHAN
ENGENHARIA E MANUTENCAO LTDA- Vistos e etc... Defiro o
pleito de suspensão pelo prazo requerido, um ano, decorrido, inti-
me-se. Intimem-se. Em 21/05/2008. -Advs. PRISCILLA KOWALTS-
CHUK, JEANNE MARCELLE TEIXEIRA DE FARIA e PRISCILA
GONÇALVES GABASA PEREZ-.

93. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-211/2007-CONSELHO
REGIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x R C P INDUS-
TRIA E COMERCIO DE DERIVADOS PLASTICOS- Vistos e etc...
Manifeste-se a exeqüente ante o oferecimento de bens a penhora,
havendo concordância, lavre-se o respectivo termo, intimando-se o
representante legal da empresa executada para assinatura, bem assim
sobre o prazo para oposição de embargos. Intime-se. -Adv. RENA-
TO ANTUNES VILLANOVA-.

94. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-217/2007-CONSELHO
REGIONAL DE ENG ARQ E AGRONOMIA - CREA x COSTA
AZUL CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA- Vistos e etc... Defiro
o pleito de suspensão pelo prazo requerido, 120 dias, decorrido, in-
time-se. Intimem-se. Em 21/05/2008. -Advs. PRISCILA GONÇAL-
VES GABASA PEREZ, PRISCILLA KOWALTSCHUK e JEANNE
MARCELLE TEIXEIRA DE FARIA-.

95. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-281/2007-CONSELHO
REGIONAL DE ENG ARQ E AGRONOMIA - CREA x UNIAO
AGRO ARA IND. E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA- Vistos
etc... Manifeste-se a exeqüente. Intimem-se.-Advs. PRISCILLA
KOWALTSCHUK, PRISCILA GONÇALVES GABASA PEREZ e
JEANNE MARCELLE TEIXEIRA DE FARIA-.

96. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-320/2007-UNIAO x GIL-
VANA TCHORNEY DOS SANTOS REP MENOR- EXEQÜENTE:
UNIÃO. EXECUTADA: GILVANA TCHORNEY DOS SANTOS.
Vistos etc... Trata-se de Execução Fiscal de débito no valor de R$
71.960,46 (setenta e um mil, novecentos e sessenta reais e quarenta
e seis centavos), consubstanciado na Certidão de Dívida Ativa (CDA)
nº. 90107001709-91. (...). DECIDO. (...). Posto isto, ACOLHO a
Exceção de Pré-Executividade de f. 08/48 para JULGAR EXTINTA
a presente execução fiscal e condenar a exeqüente-excepta ao paga-
mento das custas e despesas processuais, além dos honorários advo-
catícios a favor do patrono da executada-excipiente que fixo em R$
2.000,00 (dois mil reais), nos termos do art. 20, §4º, do Código de
Processo Civil, considerada a dignidade do trabalho profissional, o
zelo dedicado à causa e seu valor. Intimem-se. Oportunamente, ar-
quive-se.-Adv. CLAUBER JULIO DE OLIVEIRA-.

97. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-421/2007-CONSELHO
REGIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x TROPICAL IND
E COM DE UTILIDADES DOMESTICAS LTDA- Vistos etc...
Considerando que houve a concordância da exeqüente com os bens
indicados a penhora, intime-se o representante legal da empresa exe-
cutada para assinatura do termo, bem assim sobre o prazo para opo-
sição de embargos. Intimem-se. -Advs. RENATO ANTUNES VI-
LLANOVA, JOAO BELMIRO DOS SANTOS e ALINE ALVES DOS
SANTOS-.

98. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-422/2007-CONSELHO
REGIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x REI MIDAS
OBJETOS DE ARTE LTDA- Vistos etc... Manifeste-se a exeqüente.
Intimem-se. -Adv. RENATO ANTUNES VILLANOVA-.

99. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-75/2008-CONSELHO
REGIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x SHV GÁS BRA-
SIL LTDA.- Sobre a exceção de pré-executividade apresentada, diga
a exeqüente no prazo de 10 dias. Intimem-se. -Adv. RENATO AN-
TUNES VILLANOVA-.

100. EXECUCOES FISCAIS-DIVERSOS-100/2008-CONSELHO
REGIONAL DE ENG ARQ E AGRONOMIA - CREA x SUPER-
GASBRAS DISTRIBUIDORA DE GAS S/A- Vistos etc... Defiro o
pedido de suspensão do feito pelo prazo requerido pela exeqüente,
90 dias, decorrido, intime-se. Em 19/05/2008. -Advs. PRISCILLA
KOWALTSCHUK, PRISCILA GONÇALVES GABASA PEREZ e
JEANNE MARCELLE TEIXEIRA DE FARIA-.
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1. BUSCA E APREENSÃO-1766/2007-BANCO FINASA S.A. -
ARRENDAMENTO MERCANTIL x EDSON JOSÉ KERN-”(...)Vis-
tos etc...Considerando a informação de f. 31, oficie-se a 12ª Vara
Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba.Intimem-se.”-Adv. LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO-
.

2. BUSCA E APREENSÃO-2241/2007-BANCO BMG S.A. x VAL-
DEMAR WERNEK MACHADO-”(...)Posto isto, JULGO PROCE-
DENTE o pedido, confirmando a liminar, para consolidar nas mãos
da autora a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem camione-
ta marca IMP/TOYOTA, chassi LN1060081449, ano 1992/1993, cor
VERDE, placas KNF 1607.Condeno o réu ao pagamento das custas
e despesas processuais, além dos honorários advocatícios a favor do
patrono da autora que fixo em R$ 800,00 (oitocentos reais), nos
termos do art. 20, §4º, do Código de Processo Civil, em razão da
pequena complexidade da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-
se.Oportunamente, arquive-se.”-Advs. ÉRIKA HIKISHIMA FRA-
GA, MIEKO ITO, SIMONE MARQUES SZESZ e ANGELO ITA-

MAR DE SOUZA-.

3. BUSCA E APREENSÃO-2438/2007-BANCO BMG S.A. x PE-
DRO VALTER LUCIETTI-”(...)Posto isto, JULGO PROCEDEN-
TE o pedido, confirmando a liminar, para consolidar nas mãos da
autora a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem automóvel
GM, modelo MONZA SL/E, chassi 9BGJK69TKJ8025865, ano 1988/
1989, cor VERDE, placas ADF - 3277. Condeno o réu ao pagamen-
to das custas e despesas processuais, além dos honorários advocatí-
cios a favor do patrono da autora que fixo em R$ 800,00 (oitocentos
reais), nos termos do art. 20, §4º, do Código de Processo Civil, em
razão da pequena complexidade da causa.Publique-se. Registre-se.
Intimem-se.Oportunamente, arquive-se.”-Adv. ÉRIKA HIKISHIMA
FRAGA-.

4. BUSCA E APREENSÃO-2586/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x JOSE GABRIEL GULGIELMIN JR-”(...)Ante o exposto,
HOMOLOGO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos
e legais efeitos o pedido de desistência do feito, fazendo-o nos ter-
mos do artigo 267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta decisão e
de conseqüência JULGO EXTINTO O FEITO.Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se.Oportunamente arquive-se.”-Advs. LUIZ FER-
NANDO BRUSAMOLIN e MAURICIO KAVINSKI-.

5. BUSCA E APREENSÃO-2985/2007-BANCO FINASA S.A. -
ARRENDAMENTO MERCANTIL x ALAERTE JUVENAL VEN-
DRAMENTO-”(...)Vistos etc...Manifeste-se a parte autora ante a
certidão negativa do Sr. Oficial de justiça de f. 24.Intimem-se.”-Advs.
MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA
CORREA, SERGIO EDUARDO GOMES SAYAO LOBATO, SA-
BRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, LUCIANE LOPES ALVES e
BRUNO MIRANDA QUADROS-.

6. BUSCA E APREENSÃO-3016/2007-HSBC BANK BRASIL S.A
- BANCO MULTIPLO x JOSE LUIS DOS SANTOS-”(...)Vistos
etc...Considerando a manifestação da parte autora de f. 19, intime-se
o Sr. Oficial de Justiça para que devolva o mandado.Intimem-se.”-
Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA
ROSA CORREA, SERGIO EDUARDO GOMES SAYAO LOBA-
TO, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, LUCIANE LOPES
ALVES e BRUNO MIRANDA QUADROS-.

7. BUSCA E APREENSÃO-3566/2007-BANCO FIANSA S/A x
MAILON ALVES FRANCO-”(...)Vistos etc...Manifeste-se a parte
autora ante a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça de f. 20.Inti-
mem-se.”-Adv. MARIANE CARDOSO MACAREVICH-.

8. BUSCA E APREENSÃO-3650/2007-BANCO FINASA S.A. x
MARCELO ALVES DOS SANTOS-”(...)Vistos etc...Ao cartório
para que encaminhe ao juízo deprecado, cópia do mandato conferido
à procuradora do autor, conforme o disposto no artigo 202, II do
Código de Processo Civil.Intimem-se.”-Adv. MARIANE CARDO-
SO MACAREVICH-.

9. BUSCA E APREENSÃO-4230/2007-BANCO FINASA S.A. x
PETERSON ALVES DA SILVA-”(...)Vistos etc...Por cautela, aguar-
de-se a devolução do mandado.Após, voltem conclusos.Intimem-se.”-
Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA
ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, BRUNO
MIRANDA QUADROS e LUCIANE LOPES ALVES-.

10. BUSCA E APREENSÃO-4279/2007-HSBC BANK BRASIL S.A
- BANCO MULTIPLO x MAGDA CRISTIANE MARTINS BAR-
BOSA-”(...)Vistos etc...Intime-se o Sr. Oficial de justiça a fim de
que proceda a devolução do mandado.Após, voltem
conclusos.Intimem-se.”-Advs. MARIANE CARDOSO MACARE-
VICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMAR-
GO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS e LUCIANE
LOPES ALVES-.

11. BUSCA E APREENSÃO-525/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S/A. x ANILSON SOUZA TABORDA-”(...)Vistos
etc...Considerando o pedido de f. 27 e tendo em vista a citação do
requerido (f. 17 vº), intime-se a parte autora para que traga aos au-
tos termo de anuência do requerido, conforme dispõe o artigo 267,
§4º do Código de Processo Civil. Intimem-se.”-Advs. MARIANE
CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA,
SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUA-
DROS e LUCIANE LOPES ALVES-.

12. BUSCA E APREENSÃO-551/2008-HSBC BANK BRASIL S.A
- BANCO MULTIPLO x HENRIQUE VINICIUS DE SOUZA-
”(...)Vistos etc...Nada a deferir acerca do pedido de f. 27, tendo em
vista a certidão de citação negativa do Sr. Oficial de Justiça, confor-
me f. 25.Intimem-se.”-Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVI-
CH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO
DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS e LUCIANE
LOPES ALVES-.

13. MONITORIA-587/2008-BANCO VOLKSWAGEN S/A x RE-
GINALDO VIEIRA DE LIMA-”(...)Vistos etc...Defiro o pedido de
f. 21.Desentranhe-se o mandado a fim de que seja realizada nova
diligência no endereço postulado.Intimem-se.”-Adv. MAGDA LUI-
ZA R. EGGER-.

14. BUSCA E APREENSÃO-678/2008-BANCO FINASA S.A. x
DIVANEL ALVES DE LIMA-”(...)Vistos etc...Certifique-se o car-
tório o decurso do prazo para oferecimento de resposta pelo
requerido.Intimem-se.”-Adv. SILVANA TORMEM-.

15. BUSCA E APREENSÃO-829/2008-BANCO FINASA S.A. x
ADENIR RODRIGUES DA SILVA-”(...)DEFERIR a medida pleite-
ada e CONVERTO A AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO EM AÇÃO
DE DEPÓSITO.Efetuem-se as necessárias anotações e retificações,
inclusive junto ao Distribuidor.CITE-SE A REQUERIDA, na forma
do artigo 902 do CPC, para em cinco dias? ENTREGAR A COISA,

OU DEPOSITÁ-LA EM JUÍZO, OU AINDA CONSIGNAR-LHE O
EQUIVALENTE EM DINHEIRO.B- CONTESTAR A
AÇÃO.Consigne-se do mandado que, não sendo contestada presu-
mir-se-ão verdadeiros os fatos articulados pelo autor, artigo 285 e
319 do CPC, bem como, que já foi requerida, pelo credor, a prisão
do devedor, como depositário infiel, até um ano, na forma do pará-
grafo 1º do artigo 902 do CPC.Expeça-se mandado. Oficie-se ao
DETRAN/PR a fim de que se proceda o bloqueio do referido
veículo.Intimem-se.”-Adv. SILVANA TORMEM-.

16. BUSCA E APREENSÃO-853/2008-AYMORÉ CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. x DALMIR ARI JE-
SUS SILVANO-”(...)Ante o exposto, HOMOLOGO, POR SENTEN-
ÇA, para que produza seus jurídicos e legais efeitos o pedido de
desistência do feito, fazendo-o nos termos do artigo 267, VIII, do
CPC, que passa a integrar esta decisão e de conseqüência JULGO
EXTINTO O FEITO.Publique-se. Registre-se. Intimem-
se.Oportunamente arquive-se.”-Advs. CESAR AUGUSTO TERRA,
JOAO LEONELHO GABARDO FILHO e GILBERTO STINGLIN
LOTH-.

17. BUSCA E APREENSÃO-858/2008-BANCO FINASA S.A. x
SAMOEL ALVES-”(...)Vistos etc...Por cautela, aguarde-se a devo-
lução do mandado.Após, voltem conclusos.Intimem-se.”-Adv. SIL-
VANA TORMEM-.

18. BUSCA E APREENSÃO-953/2008-BANCO FINASA S.A. x
JOAO BATISTA SANTOS DE ANDRADE-”(...)Vistos etc...Defiro
o pedido de f. 39/40.Desentranhe-se o mandado a fim de que seja
realizada nova diligência no endereço fornecido.Intimem-se.”-Advs.
SILVANA TORMEM e LADISMARA TEIXEIRA-.

19. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-1078/2008-ABN
AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A. x CRISTINE MI-
LLARCH-”(...)Ante o exposto, HOMOLOGO, POR SENTENÇA,
para que produza seus jurídicos e legais efeitos o pedido de desistên-
cia do feito, fazendo-o nos termos do artigo 267, VIII, do CPC, que
passa a integrar esta decisão e de conseqüência JULGO EXTINTO
O FEITO.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Oportunamente ar-
quive-se.”-Advs. CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO LEONELHO
GABARDO FILHO e GILBERTO STINGLIN LOTH-.

20. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-1081/2008-ABN
AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A. x JOSE LEONI-
DES RODRIGUES FILHO-”(...)Ante o exposto, acolho a prelimi-
nar argüida em contestação e declino a competência para o juízo da
5ª Vara Cível do Foro Central. De conseqüência, revogo a liminar
anteriormente concedida, e determino que seja o bem apreendido
restituído a parte requerida, mediante expedição de mandado de
restituição.Encaminhem-se os autos, após as baixas e anotações
necessárias.Intimem - se.”-Advs. CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO
LEONELHO GABARDO FILHO, GILBERTO STINGLIN LOTH e
GILBERTO ADRIANE DA SILVA-.

21. BUSCA E APREENSÃO-1446/2008-BANCO FINASA S.A. x
AILTON MARCHIORI IZIDORO-”(...)Ante o exposto, HOMOLO-
GO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos o pedido de desistência do feito, fazendo-o nos termos do artigo
267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta decisão e de conseqü-
ência JULGO EXTINTO O FEITO.Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se.Oportunamente arquive-se.”-Advs. MARIANE CARDOSO
MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA
CAMARGO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS e
LUCIANE LOPES ALVES-.

22. BUSCA E APREENSÃO-1839/2008-HSBC BANK BRASIL S.A
- BANCO MULTIPLO x MARILEI MARIA GONÇALVES-”(...)Vis-
tos etc...Certifique-se o cartório acerca da data da publicação da
decisão de f. 22/23, bem como quando os autos voltaram
conclusos.Intimem-se.”-Advs. DANIELE CARVALHO, CRISTIA-
NE BELLINATI GARCIA LOPES e FLAVIANO BELLINATI GAR-
CIA PEREZ-.

23. BUSCA E APREENSÃO-1872/2008-CIA DE CRÉDITO, FI-
NANC. INVEST. RENAULT DO BRASIL x APARICIO MONTEI-
RO FERNANDES-”(...)Vistos etc...Certifique-se o cartório o de-
curso do prazo para oferecimento de resposta pelo requerido.Intimem-
se.”-Advs. AMAURI BAPTISTA SALGUEIRO e FABIANO RO-
ESNER-.

24. BUSCA E APREENSÃO-1957/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S/A. x SILVIO CEZAR SANTOS DE ABREU-”(...)Vistos
etc...Por cautela, aguarde-se a devolução do mandado.Após, voltem
conclusos.Intimem-se.”-Advs. MARIANE CARDOSO MACARE-
VICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMAR-
GO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS, LUCIANE
LOPES ALVES e JESSICA GHELFI-.

25. BUSCA E APREENSÃO-1959/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S/A. x ONESIO BETTEGA MACHADO DE OLIVEIRA JUNI-
OR-”(...)Vistos etc...Por cautela, aguarde-se a devolução do manda-
do. Após, voltem conclusos.Intimem-se.”-Advs. MARIANE CAR-
DOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SA-
BRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUA-
DROS, LUCIANE LOPES ALVES e JESSICA GHELFI-.

26. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-2148/2008-HSBC
LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A. x FRANCISCO
RAICOSKI NETO-”(...)Vistos etc...Por cautela, aguarde-se a devo-
lução do mandado.Após, voltem conclusos.Intimem-se.”-Advs.
MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA
CORREA, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, BRUNO MI-
RANDA QUADROS, LUCIANE LOPES ALVES e JESSICA GHEL-
FI-.

27. BUSCA E APREENSÃO-2329/2008-BANCO VOLKSWAGEN

S/A x PATRICIA DIAS TISSOT-”(...)Ante o exposto, HOMOLO-
GO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos o pedido de desistência do feito, fazendo-o nos termos do artigo
267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta decisão e de conseqü-
ência JULGO EXTINTO O FEITO.Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se.Oportunamente arquive-se.”-Advs. MARILI DA LUZ RI-
BEIRO TABORDA, MAGDA LUIZA RIGODANZO EGGER, RO-
DRIGO GHESTI, FABIOLA BORGES MESQUITA, IZABELA
CRSIPILIO, DENISE REGINA FERRARINI, ALINE FERNANDA
PESSOA DIAS DA SILVA e MIRIAN DORETTO BACCHI CAMI-
LO-.

28. BUSCA E APREENSÃO-2731/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x HELLINTON LUIS LADEIA ASEGA-”(...)Ante
o exposto, HOMOLOGO, POR SENTENÇA, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos o pedido de desistência do feito, fazendo-o
nos termos do artigo 267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta
decisão e de conseqüência JULGO EXTINTO O FEITO. Dispenso o
prazo recursal, conforme postulado.Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se.Oportunamente arquive-se.”-Advs. MARIANE CARDOSO
MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA
CAMARGO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS,
LUCIANE LOPES ALVES e JESSICA GHELFI-.

29. BUSCA E APREENSÃO-3044/2008-AYMORÉ CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. x EDUARDO WILLI-
AN LIMA FRAGOSO-”(...)Vistos etc...Por cautela, aguarde-se a
devolução do mandado.Após, voltem conclusos.Intimem-se.”-Advs.
PAULO GUILHERME PFAU, PAULO GUILHERME PFAU JUNI-
OR, CARY CESAR MONDINI e ROBERTA NALEPA-.

30. BUSCA E APREENSÃO-3236/2008-AYMORÉ CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. x DANIEL SOARES
PUNTEL-”(...)Vistos etc...Manifeste-se a parte autora ante a certi-
dão de citação negativa do Sr. Oficial de justiça, conforme f. 19,
vº.Intimem-se.”-Advs. CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO LEONE-
LHO GABARDO FILHO e GILBERTO STINGLIN LOTH-.
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LUIZ CARLOS FRANCO 0001 000102/1995
LUIZ HENRIQUE BONA TURRA 0025 002054/2008
LUIZ ROBERTO ROMANO 0001 000102/1995
LUIZ ROBERTO WERNER ROCHA 0003 001962/2005
LUIZA DE MARCO BARROSO 0030 003240/2008
MAGDA LUIZA R. EGGER 0029 003209/2008
MAGDA LUIZA RIGODANZO EGG 0023 001831/2008
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MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA 0004 000471/2006
MARCELO JOSE CISCATO 0024 002026/2008
MARCIA CRISTINA VAZ 0020 000793/2008
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI 0001 000102/1995
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0013 003661/2007

0014 003901/2007
0015 003902/2007
0022 001249/2008

MARILI DA LUZ RIBEIRO TAB 0023 001831/2008
MARILI RIBEIRO TABORDA 0029 003209/2008
MAURICIO JOSÉ MATRAS 0016 000437/2008

0018 000583/2008
MAYRA MARIA FERRI PASCOTT 0025 002054/2008
MIRIAN DORETTO BACCHI CAM 0023 001831/2008
NELSON LUIZ VELLOSO FILHO 0001 000102/1995
NEUDI FERNANDES 0005 001400/2006
PAULO GUILHERME PFAU 0020 000793/2008

0027 002225/2008
PAULO SERGIO WINCKLER 0028 002996/2008
PRYSCILLA ANTUNES DA MOTA 0004 000471/2006
REINALDO MIRICO ARONIS 0017 000476/2008
RICARDO ALBERTO ESCHER 0010 002634/2007
ROBERTA NALEPA 0027 002225/2008
RODRIGO GARCIA SANT‘ANNA 0007 000479/2007
RODRIGO GHESTI 0023 001831/2008
ROGERIO VERAS 0024 002026/2008
RONALD ROESNER JUNIOR 0001 000102/1995
ROSANGELA DA ROSA CORREA 0013 003661/2007

0014 003901/2007
0015 003902/2007
0022 001249/2008

RUTH LOMONACO GUIDOTI KAS 0007 000479/2007
SABRINA CAMARGO DE OLIVEI 0013 003661/2007

0014 003901/2007
0015 003902/2007
0022 001249/2008

SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0002 000942/2004
SILVANA TORMEM 0019 000621/2008

0021 000866/2008
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0001 000102/1995
SUELEN PATRICIA BUTTENBEN 0025 002054/2008
THAIS BRAGA BERTASSONI 0005 001400/2006
VALDIR JULIO ULBRICH 0025 002054/2008
WALTER BORGES CARNEIRO 0004 000471/2006

1. CONCORDATA PREVENTIVA-102/1995-BELKA - ADUBOS
E DEFENSIVOS LTDA-(...)Inicialmente determino a intimação da
Comissária para sua manifestação sobre o petitório de fls. 856/858.
Concedo prazo de 10 dias.Intimem-se.-Advs. LILLIANA BORTO-
LINI RAMOS, CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO,
RONALD ROESNER JUNIOR, LUIZ ROBERTO ROMANO, MAR-
COS AUGUSTO MALUCELLI, LUIZ CARLOS FRANCO, EDSON
LUIS MASSARO, SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES,
NELSON LUIZ VELLOSO FILHO, ELIZABETH HAISI, DANI-
EL HACHEM e GEVERSON ANSELMO PILATI-.

2. ACAO DE DEPOSITO-942/2004-FUNDO DE INV. EM DIR.
CRED. NÃO PADRONIZADOS - PCG x TREE LINE COM. SER-
VIÇO LTDA-(...)Manifeste-se a exeqüente.Intimem-se.-Adv. SAN-
DRA JUSSARA KUCHNIR-.

3. EXECUCAO CONTRA DEVEDOR SOLVE-1962/2005-BERNE-
CK S.A. PAINÉIS E SERRADOS x FLOR DE CACTUS IND E
COM DE COMP. PARA MOVEIS LTDA e outros-(...)Defiro o pe-
dido de fls. 99, oficie-se.Intimem-se.-Advs. ANA FLAVIA MEHL
KOU e LUIZ ROBERTO WERNER ROCHA-.

4. DECLARATORIA-471/2006-MOVAX INDUSTRIA E COMER-
CIO DE PERFIS LTDA x ANTOINETTE EMILIANA VEILLE-
(...)Cumpra-se o acórdão. Ciência as partes da baixa dos autos.
Intimem-se.-Advs. MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA, PRYSCI-
LLA ANTUNES DA MOTA PAES, WALTER BORGES CARNEI-
RO, ANDREA PASTUCH CARNEIRO e GUSTAVO DE ALMEI-
DA FLESSAK-.

5. MONITORIA-1400/2006-BARIGUI VEICULOS LTDA x MO-
HAMAD AHMAD SALIM-DESPACHO DE F. 106 “(...)O artigo
655 do CPC ordena preferência dos bens para o fim de penhora e em
seu inciso I prevê a possibilidade de penhora em dinheiro, espécie ou
em depósito/aplicação em instituição financeira.De sorte que o arti-
go 655-A discorre sobre a possibilidade da penhora em dinheiro ocor-
rer por meio eletrônico. O pedido da exeqüente se reveste de legali-
dade, pois a penhora pretendida por meio eletrônico, tem previsão
no ordenamento e assim entendo que merece agasalho o pedido
formulado.Deste modo, defiro o pedido e determino a penhora onli-
ne no valor da presente execução, R$ 9.702,46.Intimem-se.” DES-
PACHO DE F. 110 “Manifeste-se o exeqüente”-Advs. NEUDI FER-
NANDES e THAIS BRAGA BERTASSONI-.

6. MONITORIA-19/2007-GLOBOAVES AGRO AVÍCOLA LTDA
x UNIAO AGRO ARA IND. E COMERCIO DE ALIMENTOS
LTDA-(...)Apresente a exeqüente o valor atualizado do débito.
Intimem-se.-Adv. DOMINGOS GUSTAVO DE SOUZA - SP-.

7. DECLARATORIA-479/2007-MUNICIPIO DE ARAUCARIA - PR
x SISMMAR-SIND. DOS SEV. DO MAG. MUN. DE ARAUCA-
RIA-(...)I. Informei agravo.II. Aguarde-se o julgamento do
recurso.Intimem-se.-Advs. LUCIANE FERREIRA GUIMARAES,
GLAUCIO BADUY GALIZE, ADRIANO LUIZ FERREIRA, DA-
NIEL MORENO PORTELLA, ANA GABRIELA BECKER SALA,
FABIO AUGUSTO ODPPIS, RODRIGO GARCIA SANT‘ANNA
BEVILAQUA, RUTH LOMONACO GUIDOTI KASECKER e JA-
LINDO JOÃO DAMMSKI-.

8. BUSCA E APREENSÃO-1229/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x RAFAEL CAVALCANTE CLEMENTE-(...)Assim acolho a

preliminar argüida e declino a competência para o juízo da 10ª Vara
Cível do Foro Central e de conseqüência, revogo a liminar anterior-
mente concedida, e determino que seja o bem apreendido restituído
a parte requerida, mediante expedição de mandado de
restituição.Assume o requerido, entretanto, a condição de fiel depo-
sitário do bem, até ulterior decisão do juízo competente.Encaminhem-
se os autos, após as baixas e anotações necessárias.
Intimem-se.-Advs. CESAR AUGUSTO TERRA e EDEMAR FRITZ
JUNIOR-.

9. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-2315/2007-SAFRA
LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL x APARECIDO
ANTONIO PEREIRA-(...)Considerando o acordo formulado pelas
partes.Preenchidos os requisitos legais.Daí porque, de se homologar
o acordo e dar pela extinção do feito.Ante o exposto, HOMOLO-
GO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos o acordo formulado, que passa a integrar esta decisão e de con-
seqüência JULGO EXTINTO O FEITO, com apoio no artigo 269,
III, do CPC.Custas remanescentes pela requerida.Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se.Oportunamente arquive-se.-Adv. IONEIA ILDA
VERONEZE-.

10. ORDINARIA-2634/2007-EVERALDO DA SILVA NEVES x
VIVO S/A-(...)VIVO S/A atravessa petição informando a interposi-
ção de agravo retido em respeito ao disposto no art. 522 do CPC, da
decisão de fls. 144/146, que saneou o processo.No que tange a ma-
téria de fundo, em que pese o esforço do advogado da agravante,
não há como reconsiderar a decisão agravada em sede de retratação,
pois as circunstâncias, motivos e condições que levaram a decisão
atacada, persistem.Assim, os fundamentos e as razões da negativa
perseveram, pelo que, MANTENHO A DECISÃO AGRAVADA.Ao
agravado para suas contra-razões na forma do artigo 523, § 2º, do
CPC.Intimem-se.-Advs. RICARDO ALBERTO ESCHER e LOUI-
SE RAINER PEREIRA GIONEDIS-.

11. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-2669/2007-
BANCO BRADESCO S/A. x FABICLAU TRANSPORTES LTDA e
outro-(...)Defiro o pedido de fls. 21, decorrido o prazo, intime-se.
Intimem-se.-Adv. DANIEL HACHEM-.

12. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-2670/2007-
BANCO BRADESCO S/A. x FABICLAU TRANSPORTES LTDA e
outro-(...)Defiro o pedido de fls. 20, decorrido o prazo, intime-se.
Intimem-se.-Adv. DANIEL HACHEM-.

13. BUSCA E APREENSÃO-3661/2007-BANCO FINASA S.A. x
MARILDA MACHADO DE LIMA-(...)I. Com relação a alegada in-
competência absoluta, tenho que se trata, em verdade, de incompe-
tência relativa, razão pela qual deve ser atendida a regra do art. 112
do CPC.II. Sobre a resposta e documentos manifeste-se o banco au-
tor no prazo de 10 dias.Intimem-se.-Advs. MARIANE CARDOSO
MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA
CAMARGO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS,
LUCIANE LOPES ALVES e JESSICA GHELFI-.

14. BUSCA E APREENSÃO-3901/2007-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x ALISSON MAGALHAES-(...)Nada a deferir com
relação ao pedido de fls. 39, eis que já houve sentença julgando ex-
tinto o feito ante o pedido de desistência formulado pela autora, fls.
22.Arquivem-se.Intimem-se.-Advs. MARIANE CARDOSO MACA-
REVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMAR-
GO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS e LUCIANE
LOPES ALVES-.

15. BUSCA E APREENSÃO-3902/2007-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x MARISA WAIZER-(...)I. Manifestem-se as par-
tes se o contrato vem sendo regularmente adimplido.II. Expeça-se
alvará para levantamento dos valores já depositados em nome do
procurador do banco.III. Após retornem conclusos para sentença da
cautelar.Intimem-se.-Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH,
ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO DE
OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS, LUCIANE LOPES
ALVES, AIRTON PASSOS DE SOUZA e FRANCO COSTANTI-
NI-.

16. DECLARATORIA-437/2008-SIND. DOS SERV. DO MAG.
MUN. DE ARAUCARIA SISMMAR x MUNICIPIO DE ARAU-
CARIA - PR-(...)Sobre a resposta e documentos, manifeste-se a par-
te autora no prazo de 10 dias.Intimem-se.-Advs. MAURICIO JOSÉ
MATRAS e ADRIANO LUIZ FERREIRA-.

17. EXECUÇÃO DE CONTRATO SECURITÁRIO-476/2008-ADI-
CRE REGINA ALVES MARTINS x HSBC SEGUROS (BRASIL)
S/A-(...)I. Proceda-se a retificação no pólo passivo da demanda para
que passe a constar HSBC SEGUROS (BRASIL) S/A.II. Após, ma-
nifestem-se as partes se há interesse na realização de audiência de
conciliação nos termos do art. 331 do CPC.III. Em caso negativo,
especifiquem as provas que pretendem produzir, justificando-as, pena
de serem consideradas desistentes da produção de qualquer
prova.Prazo comum de 10 dias.Intimem-se. -Advs. GILBERTO
GOMES DE LIMA, REINALDO MIRICO ARONIS e LUIZ ASSI-
.

18. ORDINARIA-583/2008-SIND. DOS SERV. DO MAG. MUN.
DE ARAUCARIA SISMMAR x MUNICIPIO DE ARAUCARIA -
PR-(...)Sobre a resposta e documentos manifeste-se a parte autora
no prazo de 10 dias (art. 327 do CPC).Intimem-se.-Advs. MAURI-
CIO JOSÉ MATRAS e ADRIANO LUIZ FERREIRA-.

19. BUSCA E APREENSÃO-621/2008-BANCO FINASA S.A. x
JEAN CARLOS JOSE SARTOR-(...)Ante o exposto, JULGO PRO-
CEDENTE O PEDIDO, confirmando a liminar, para deferir em defi-
nitivo a busca e apreensão do automóvel NISSAN FRONTIER 4X3
SE, ANO 2003/2004, COR AZUL, PLACA ALI 6649, CHASSI
94DCMUD224J462259, para consolidar nas mãos do Banco autor a
posse e a propriedade do bem, podendo ocorrer a alienação do mes-

mo.
Condeno a parte requerida nas custas processuais e honorários ad-
vocatícios que fixo em R$ 400,00 na forma do artigo 20, § 4º, do
CPC, em face da pouca complexidade da causa. Publique-se. Regis-
tre-se.Intimem-se.Oportunamente arquive-se.-Adv. SILVANA TOR-
MEM-.

20. BUSCA E APREENSÃO-793/2008-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x GILSON GUSTAVO FONSECA-(...)Considerando o que foi
requerido pela parte autora, informando não haver mais interesse no
pedido.Preenchidos os requisitos legais.Ante o exposto, HOMOLO-
GO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos o pedido de desistência do feito, fazendo-o nos termos do artigo
267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta decisão e de conseqü-
ência JULGO EXTINTO O FEITO.Custas remanescentes pela parte
autora.Publique-se. Registre-se.Intimem-se.Oportunamente arquive-
se.-Advs. MARCIA CRISTINA VAZ, PAULO GUILHERME PFAU
e CARY CESAR MONDINI-.

21. BUSCA E APREENSÃO-866/2008-BANCO FINASA S.A. x
ALGACIR SILVA CARNEIRO MACHADO-(...)Ante o exposto,
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, confirmando a liminar, para
deferir em definitivo a busca e apreensão do automóvel PEUGEOT
306 XS, ANO 1995/1995, COR AZUL, PLACA KFU 0944, CHAS-
SI VF37CNFZ2SP705667, para consolidar nas mãos do Banco au-
tor a posse e a propriedade do bem, podendo ocorrer a alienação do
mesmo.Condeno a parte requerida nas custas processuais e honorá-
rios advocatícios que fixo em R$ 400,00 na forma do artigo 20, § 4º,
do CPC, em face da pouca complexidade da causa.Publique-
se.Registre-se. Intimem - se.Oportunamente arquive-se.-Adv. SIL-
VANA TORMEM-.

22. BUSCA E APREENSÃO-1249/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S/A. x EDUARDO BATISTA-(...)Considerando o que foi re-
querido pela parte autora, informando não haver mais interesse no
pedido.Preenchidos os requisitos legais.Ante o exposto, HOMOLO-
GO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos o pedido de desistência do feito, fazendo-o nos termos do artigo
267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta decisão e de conseqü-
ência JULGO EXTINTO O FEITO.Custas remanescentes pela parte
autora.Publique-se. Registre-se.Intimem-se.Oportunamente arquive-
se.-Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA
DA ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, BRU-
NO MIRANDA QUADROS e LUCIANE LOPES ALVES-.

23. BUSCA E APREENSÃO-1831/2008-BANCO VOLKSWAGEN
S/A x ALCEU VAIZ-(...)Considerando o que foi requerido pela par-
te autora, informando não haver mais interesse no pedido.Preenchidos
os requisitos legais.Ante o exposto, HOMOLOGO, POR SENTEN-
ÇA, para que produza seus jurídicos e legais efeitos o pedido de
desistência do feito, fazendo-o nos termos do artigo 267, VIII, do
CPC, que passa a integrar esta decisão e de conseqüência JULGO
EXTINTO O FEITO.Custas remanescentes pela parte
autora.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente arqui-
ve-se.-Advs. MAGDA LUIZA RIGODANZO EGGER, MARILI DA
LUZ RIBEIRO TABORDA, RODRIGO GHESTI, FABIOLA BOR-
GES MESQUITA, IZABELA CRSIPILIO, DENISE REGINA FER-
RARINI, ALINE FERNANDA PESSOA DIAS DA SILVA e MIRI-
AN DORETTO BACCHI CAMILO-.

24. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-2026/2008-
FOMENTO FACTORING LTDA. x UNIAO AGRO ARA IND. E
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA e outros-(...)Defiro o pedido
de vista dos autos pelo prazo de 05 dias (art. 40, inciso II, do
CPC).Diga, em seguida, sobre o prosseguimento.Intimem-se.-Advs.
MARCELO JOSE CISCATO e ROGERIO VERAS-.

25. INDENIZACAO POR ATO ILICITO-2054/2008-SOLANGE
REGINA HERRERO PRUSSAK e outros x TRANSPORTES DE
CAL LCC LTDA e outros-(...)I. Sobre a resposta ofertada pela de-
nunciada manifeste-se a parte autora no prazo de 10 dias (art. 327 do
CPC).II. Em seguida retornem para analise das provas requeridas,
eis que o feito tramita pelo rito sumário.Intimem-se.-Advs. JOSE
VALTER RODRIGUES, VALDIR JULIO ULBRICH, DAIANE
SANTANA RODRIGUES, JOSE MADSON DOS REIS, MAYRA
MARIA FERRI PASCOTTO MOZINI, JAIME OLIVEIRA PEN-
TEADO, LUIZ HENRIQUE BONA TURRA e SUELEN PATRICIA
BUTTENBENDER-.

26. BUSCA E APREENSÃO-2189/2008-BANCO ITAUCARD S/
A. x CLAUDINEI BERNARDES MATOS-(...)Considerando que o
prazo solicitado pelas partes expirou, digam sobre o prosseguimento
do feito e eventual homologação do acordo.Intimem-se.-Adv. CRYS-
TIANE LINHARES-.

27. BUSCA E APREENSÃO-2225/2008-AYMORÉ CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. x JOSE PEREIRA
NASCIMENTO-(...)Considerando o que foi noticiado pelas partes
às fls. 30/31, informando que houve a concordância do requerido
com a venda do bem, o feito caminha para a extinção.Preenchidos os
requisitos legais.Daí porque, de se dar pela extinção do feito.
Ante o exposto, HOMOLOGO, POR SENTENÇA, para que produ-
za seus jurídicos e legais efeitos o pedido apresentado pelas partes,
que passa a integrar esta decisão e de conseqüência JULGO EXTIN-
TO O FEITO, com apoio no artigo 269, II, do CPC.Custas remanes-
centes 50% para cada parte.Publique-se.Registre-se.Intimem-
se.Oportunamente arquive - se.-Advs. PAULO GUILHERME PFAU,
CARY CESAR MONDINI e ROBERTA NALEPA-.

28. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-2996/2008-REAL
LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x JOSERI TEI-
XEIRA PINA-(...)I. Com relação a preliminar de incompetência ab-
soluta entendo que não merece acolhida, posto que se trata em ver-
dade de incompetência relativa, considerando a criação do Foro Re-
gional da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, portanto,
aplicável a regra do art. 112 do CPC.II. Sobre a resposta e documen-

tos apresentados pelos requeridos diga a parte autora no prazo de 10
dias (art. 327 do CPC).III. Intime-se a autora reconvinda na pessoa
de seu procurador para contestar a reconvenção apresentada pelos
requeridos em 15 dias, artigo 316 do CPC.”Art. 316. Oferecida a
reconvenção, o autor reconvindo será intimado, na pessoa do seu
procurador, para contestá-la no prazo de 15 (quinze) dias.”
IV. Mantenho a liminar por seus próprios fundamentos.Intimem-se.-
Advs. CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO LEONELHO GABAR-
DO FILHO, GILBERTO STINGLIN LOTH e PAULO SERGIO
WINCKLER-.

29. SUMARISSIMA DE COBRANCA-3209/2008-BANCO CITI-
CARD S/A x SILVIA REGINA PACHECO DE CAMARGO-(...)DE-
SIGNO O DIA 10/11/2008, ÀS 14:00 HORAS, PARA A AUDIÊN-
CIA DE CONCILIAÇÃO.Cite(m)-se o(s) requerido(s) por AR e ou
mandado, como postulado, com as cautelas e advertências de lei,
com antecedência mínima de 10 dias e que não havendo acordo, a
defesa deve ser apresentada na mesma data, artigo 277 do CPC.Sob
pena nulidade, o mandado de citação deverá consignar dia, hora e
lugar da audiência, ( RT 480/123), e que nela deve ser apresentada a
defesa ( STJ - 4ª turma, Recurso Especial 35.150-9-MA- Relator
Ministro Sálvio de Figueiredo), escrita ou oral, acompanhada de
documentos e rol de testemunhas.Intimem-se.-Advs. MAGDA LUI-
ZA R. EGGER e MARILI RIBEIRO TABORDA-.

30. MANDADO DE SEGURANCA-3240/2008-MILAINE ALVES
SILVA x ALMIR LEMOS-(...)Vista ao Ministério Público.Intimem-
se.-Advs. CARLOS ROBERTO STEUCK e LUIZA DE MARCO
BARROSO-.

FORO REGIONAL DE ARAUCARIA - PR
VARA CIVEL - RELACAO Nº 0275/2008.
JUIZ DE DIREITO-DR.EVANDRO PORTUGAL.
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LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0004 001589/2004

0010 002010/2007
LUIZ FERNANDO DIETRICH 0019 000302/2008
LUIZ FERNANDO P. DA SILVA 0002 000037/2002
MARCIA MONTALTO ROSSATO 0006 000022/2007
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0021 000922/2008
MARCOS DOS SANTOS MARINHO 0007 000228/2007
MARIA FERNANDA SIMÕES BEL 0007 000228/2007
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0011 002707/2007

0012 002803/2007
0013 003636/2007
0017 000067/2008
0018 000074/2008
0022 001245/2008
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MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0026 002158/2008
0029 003120/2008

MAURICIO KAVINSKI 0010 002010/2007
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0007 000228/2007
MAYLIN MAFFINI 0021 000922/2008
MICHEL LUIZ PADILHA 0006 000022/2007
MICHELE SACKSER 0024 002097/2008
MICHELE TATIANE SOUTO COS 0005 001012/2005
PAULO BRANCO 0015 003680/2007
PEDRO HENRIQUE XAVIER 0002 000037/2002
RICARDO ALBERTO ESCHER 0005 001012/2005
ROSANGELA DA ROSA CORREA 0013 003636/2007

0017 000067/2008
0018 000074/2008
0022 001245/2008
0026 002158/2008
0029 003120/2008

RUBENS CESAR SFENDRYCH 0028 003085/2008
SABRINA CAMARGO DE OLIVEI 0011 002707/2007

0012 002803/2007
0013 003636/2007
0017 000067/2008
0018 000074/2008
0022 001245/2008
0026 002158/2008

SANDRA CRISTINA MAIA 0002 000037/2002
SANDRA MARA PARRO DE SOUZ 0001 000470/1998
SILVANA TORMEM 0020 000834/2008
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0024 002097/2008

1. ALVARA-470/1998-TEREZA STRUGALA DUDEK e outros-
(...)Oficie-se a OAB/PR, com cópia dos autos, conforme requerido
no item “a” do parecer ministerial para fins de conhecimento e ado-
ção das medidas cabíveis.Outrossim, providencie-se fotocópia dos
autos e encaminhamento ao parquet para instauração de inquérito
policial.Intimem-se.-Advs. ANA PAULA FERNANDES FURTADO,
DEOLINDO ANTONIO NOVO e SANDRA MARA PARRO DE
SOUZA-.

2. OBRIGACAO DE FAZER C/C PERDAS E/OU DANO MORAL-
37/2002-AILSIE CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE x UNIMED
- SOC. COOPER. DE SERV. MEDICOS E HOP. CTBA-(...)LUIZ
FERNANDO PACHECO DA SILVA GRACIA e AILSIE CAVAL-
CANTI DE ALBUQUERQUE pedem a execução do julgado.Valores
respectivos R$ 4.376,60 e R$ 5.099,90.Com o advento da nova le-
gislação relativa a execução do julgado, lei 11.232/05, artigo 475-J,
intime-se a parte executada na pessoa de seu advogado, para satisfa-
ção dos créditos em 15 dias, pena de aplicação da multa prevista no
mesmo artigo.”Art. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamen-
to de quantia certa ou já fixada em liquidação, não o efetue no prazo
de quinze dias, o montante da condenação será acrescido de multa
no percentual de dez por cento e, a requerimento do credor e obser-
vado o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-á manda-
do de penhora e avaliação.”Intimem-se. -Advs. LUIZ FERNANDO
P. DA SILVA GRACIA, SANDRA CRISTINA MAIA, PEDRO HEN-
RIQUE XAVIER e KARLA MARIA TREVIZANI-.

3. BUSCA E APREENSÃO-1462/2004-BANCO ABN AMRO BANK
S/A x ADRIANO DOS SANTOS-(...)Considerando o que foi reque-
rido pela parte autora, informando não haver mais interesse no
pedido.Preenchidos os requisitos legais.Ante o exposto, HOMOLO-
GO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos o pedido de desistência do feito, fazendo-o nos termos do artigo
267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta decisão e de conseqü-
ência JULGO EXTINTO O FEITO.Custas remanescentes pela parte
autora.Publique-se. Registre-se.Intimem-se.Oportunamente arquive-
se.-Advs. CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO LEONELHO GA-
BARDO FILHO e GILBERTO STINGLIN LOTH-.

4. ACAO DE DEPOSITO-1589/2004-BANCO ABN AMRO BANK
S/A x ERMES PINTO DA SILVA-”(...)Vistos etc...Certifique-se o
cartório o decurso do prazo para oferecimento de resposta pelo
requerido.Intimem - se.”-Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-
.

5. EMBARGOS A EXECUCAO-1012/2005-INDUSTRIA
COM.PROD.QUIMICOS OURO VERDE (M.FALIDA) x FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-(...)Cumpra-se o acór-
dão. Ciência as partes da baixa dos autos.Intimem-se.-Advs. LUIZ
ANTONIO PEREIRA RODRIGUES, MICHELE TATIANE SOU-
TO COSTA, AMANDA DE LIMA GODOI, RICARDO ALBERTO
ESCHER e FABIO BERTOLI ESMANHOTTO-.

6. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-22/2007-TRANSPOR-
TES ROSSATO S/A x SOS COTEC CONSULTORIA E TECNO-
LOGIA ECOLOGICA LTDA e outro-(...)APELANTE: TRANSPOR-
TES ROSSATO S/A.APELADA: SOS COTEC CONSULTORIA E
TECNOLOGIA ECOLÓGICA LTDA.Recebo o recurso nos seus efei-
tos devolutivo e suspensivo, pois tempestivo e regularmente
preparado.À apelada para suas contra-razões, prazo de 15 dias (art.
508 do CPC).Em seguida, encaminhe - se ao EGRÉGIO TRIBU-
NAL DE JUSTIÇA.Intimem-se.-Advs. MICHEL LUIZ PADILHA,
MARCIA MONTALTO ROSSATO e JOSE EDUARDO NOGUEI-
RA LINARDI - SP-.

7. INDENIZACAO-228/2007-MARIO CELSO ALVES x A Z IMO-
VEIS LTDA-(...)APELANTE: AZ IMÓVEIS LTDA.APELADO:
MÁRIO CELSO ALVES.Recebo o recurso nos seus efeitos devolu-
tivo e suspensivo, pois tempestivo e regularmente preparado.Ao ape-
lado para suas contra-razões, prazo de 15 dias (art. 508 do CPC).Em
seguida, encaminhe - se ao EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
Intimem-se.-Advs. ANDERSON CLEBER OKUMURA YUGE,
MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, BRUNO WAHL GOE-
DERT, MARIA FERNANDA SIMÕES BELLEI, LUIS FERNAN-
DO DIETRICH, HERICK PAVIN, MARCOS DOS SANTOS MA-
RINHO e JOAO HENRIQUE DA SILVA-.

8. BUSCA E APREENSÃO-662/2007-BANCO SAFRA S/A. x FER-
NANDO SOARES ENGEL-(...)Manifeste-se a autora.Intimem - se.-
Advs. CRYSTIANE LINHARES e IONEIA ILDA VERONEZE-.

9. BUSCA E APREENSÃO-1261/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x MARIA TEREZA PENNELLA FREIRE-(...)Considerando o
que foi requerido pela parte autora, informando não haver mais inte-
resse no pedido.Preenchidos os requisitos legais.Ante o exposto,
HOMOLOGO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos
e legais efeitos o pedido de desistência do feito, fazendo-o nos ter-
mos do artigo 267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta decisão e
de conseqüência JULGO EXTINTO O FEITO.Custas remanescen-
tes pela parte autora.Oficie-se ao DETRAN.Publique-se.Registre-
se.Intimem-se.Oportunamente arquive-se.-Advs. CESAR AUGUS-
TO TERRA, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO e GILBERTO
STINGLIN LOTH-.

10. BUSCA E APREENSÃO-2010/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x MILED ELKADRI-(...)I. Informei o conflito de
competência.II. Aguarde-se o julgamento do conflito
suscitado.Intimem-se.-Advs. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN e
MAURICIO KAVINSKI-.

11. BUSCA E APREENSÃO-2707/2007-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x MARCELO NAGAROLLI-”(...)Posto isto, JUL-
GO PROCEDENTE o pedido, confirmando a liminar, para consoli-
dar nas mãos da autora a propriedade e a posse plena e exclusiva do
bem automóvel VW, modelo GOLF, chassi 3VW1931HLVM315423,
ano 1997, cor VERMELHO, placas KKE 5056.Condeno o réu ao
pagamento das custas e despesas processuais, além dos honorários
advocatícios a favor do patrono da autora que fixo em R$ 800,00
(oitocentos reais), nos termos do art. 20, §4º, do Código de Proces-
so Civil, em razão da pequena complexidade da causa.Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.Oportunamente, arquive-se.”-Advs. MARI-
ANE CARDOSO MACAREVICH, SABRINA CAMARGO DE
OLIVEIRA, LUCIANE LOPES ALVES e BRUNO MIRANDA
QUADROS-.

12. BUSCA E APREENSÃO-2803/2007-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x ADRIANE DOS SANTOS-”(...)Posto isto, JUL-
GO PROCEDENTE o pedido, confirmando a liminar, para consoli-
dar nas mãos da autora a propriedade e a posse plena e exclusiva do
bem automóvel marca VW, modelo GOL, chassi
9BWCA05X01P020456, ano 2000/2001, cor BRANCO, placa CXA
8958.Condeno a ré ao pagamento das custas e despesas processuais,
além dos honorários advocatícios a favor do patrono da autora que
fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do art. 20, §4º, do
Código de Processo Civil, em razão da pequena complexidade da
causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Oportunamente, arqui-
ve-se.”-Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH, SABRINA
CAMARGO DE OLIVEIRA, LUCIANE LOPES ALVES e BRUNO
MIRANDA QUADROS-.

13. BUSCA E APREENSÃO-3636/2007-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x LOIDE ANTUNES DE LIMA-”(...)Ante o expos-
to, HOMOLOGO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídi-
cos e legais efeitos o pedido de desistência do feito, fazendo-o nos
termos do artigo 267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta deci-
são e de conseqüência JULGO EXTINTO O FEITO.Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.Oportunamente arquive-se.”-Advs. MARI-
ANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA COR-
REA, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRAN-
DA QUADROS, LUCIANE LOPES ALVES e JESSICA GHELFI-.

14. BUSCA E APREENSÃO-3676/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x CLEIDE SALVADOR MACHADO-(...)Considerando
o que foi requerido pela parte autora, informando não haver mais
interesse no pedido.Preenchidos os requisitos legais.Ante o exposto,
HOMOLOGO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos
e legais efeitos o pedido de desistência do feito, fazendo-o nos ter-
mos do artigo 267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta decisão e
de conseqüência JULGO EXTINTO O FEITO.Custas remanescen-
tes pela parte autora.Oficie-se ao DETRAN.Publique-se.Registre-
se.Intimem-se.Oportunamente arquive-se.-Adv. CESAR AUGUSTO
TERRA-.

15. BUSCA E APREENSÃO-3680/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x JORGE JOSE TSIFLIDIS-(...)APELANTE: JORGE
JOSÉ TSIFLIDIS.APELADO: BANCO ABN AMRO REAL S/A.
Recebo o recurso, nos seus efeitos devolutivo e suspensivo, pois
tempestivo e regularmente preparado.Ao apelado para suas contra-
razões, prazo de 15 dias (art. 508 do CPC).Em seguida, encaminhe -
se ao EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.Intimem - se.-Advs.
CESAR AUGUSTO TERRA e PAULO BRANCO-.

16. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-4029/2007-SUDA-
MERIS ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x JOAO GILSON
DE MELLO-(...)Considerando o que foi requerido pela parte auto-
ra, informando não haver mais interesse no pedido.Preenchidos os
requisitos legais.Ante o exposto, HOMOLOGO, POR SENTENÇA,
para que produza seus jurídicos e legais efeitos o pedido de desistên-
cia do feito, fazendo-o nos termos do artigo 267, VIII, do CPC, que
passa a integrar esta decisão e de conseqüência JULGO EXTINTO
O FEITO.Custas remanescentes pela parte autora.Publique-
se.Registre-se.Intimem-se.Oportunamente arquive-se.-Advs. CESAR
AUGUSTO TERRA, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO e
GILBERTO STINGLIN LOTH-.

17. BUSCA E APREENSÃO-67/2008-BANCO FINASA S.A. x
ALESSANDRA DOS SANTOS XAVIER-”(...)Vistos etc...Manifeste-
se a parte autora ante a certidão do Sr. Oficial de Justiça de f. 21.In-
timem-se.”-Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH, RO-
SANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO DE OLI-
VEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS e LUCIANE LOPES
ALVES-.

18. BUSCA E APREENSÃO-74/2008-BANCO FINASA S.A. x
RAFAEL MAURICIO DA SILVA-”(...)Vistos etc...Manifeste-se a
parte autora ante a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça de f.
23.Intimem - se.”-Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH,
ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO DE
OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS e LUCIANE LOPES
ALVES-.

19. RESCISAO DE CONTRATO-302/2008-IMOBILIÁRIA SÃO
PAULO LTDA. x NATANAEL COELHO e outro-(...)Sobre a res-
posta e documentos diga a parte autora no prazo de 10 dias.Intimem-
se.-Adv. LUIZ FERNANDO DIETRICH-.

20. BUSCA E APREENSÃO-834/2008-BANCO FINASA S.A. x
PEDRO PAULO SZNICER-(...)Ante o exposto, JULGO PROCE-
DENTE O PEDIDO, confirmando a liminar, para deferir em definiti-
vo a busca e apreensão da motocicleta HONDA CG 125 FAN, ANO
2007/2007, COR PRETA, PLACA AON 0950, CHASSI
9C2JC30707R087531, para consolidar nas mãos do Banco autor a
posse e a propriedade do bem, podendo ocorrer a alienação do
mesmo.Condeno a parte requerida nas custas processuais e honorá-
rios advocatícios que fixo em R$ 400,00 na forma do artigo 20, § 4º,
do CPC, em face da pouca complexidade da causa.Publique-
se.Registre-se. Intimem-se.Oportunamente arquive-se.-Adv. SILVA-
NA TORMEM-.

21. BUSCA E APREENSÃO-922/2008-BANCO BMG S.A. x DIO-
NATA ROGER DUARTE-(...)Fixo prazo de 05 dias para que o re-
querido traga aos autos cópia do despacho inicial proferido na
revisional.Intimem-se.-Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA,
EDUARDO JOSE FUMIS FARIA e MAYLIN MAFFINI-.

22. BUSCA E APREENSÃO-1245/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S/A. x ALEXSANDRO DIORDINI MARCELINO-(...)Defiro o
pedido de fls. 21, oficie-se.Intimem-se.-Advs. MARIANE CARDO-
SO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRI-
NA CAMARGO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS
e LUCIANE LOPES ALVES-.

23. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-2065/2008-REAL
LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x JOSE ANTO-
NIO OLIVEIRA COELHO-(...)Ante o exposto, julgo procedente o
pedido inicial para confirmar a liminar, declarando rescindido o con-
trato de arrendamento mercantil firmado relativo ao automóvel FIAT
PALIO EX, ANO 2002, GASOLINA, COR VERMELHA, PLACA
AND 1202, CHASSI 9BD17101222167693.Condeno a parte reque-
rida nas custas processuais e honorários advocatícios que fixo em
R$ 800,00, na forma do artigo 20, § 4o, do CPC, considerando a
pouca complexidade da causa, o curto período de tempo entre o
ajuizamento da demanda e seu julgamento e a ausência de lide
resistida.Publique-se.Registre-se.Intime-se.Oportunamente arquivem-
se.-Advs. CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO LEONELHO GA-
BARDO FILHO e GILBERTO STINGLIN LOTH-.

24. BUSCA E APREENSÃO-2097/2008-B.V. FINANCEIRA S.A. x
MARCO ALBERTO SILVA-(...)Considerando o acordo formulado
pelas partes.Preenchidos os requisitos legais.Daí porque, de se ho-
mologar o acordo e dar pela extinção do feito.Ante o exposto, HO-
MOLOGO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos o acordo formulado, que passa a integrar esta decisão e
de conseqüência JULGO EXTINTO O FEITO, com apoio no artigo
269, III, do CPC.Custas 50% para cada parte (art. 26, § 2º, do
CPC).Publique-se.Registre-se.Intimem-se. Oportunamente arquive-
se.-Advs. DANIELE DE BONA, DIEGO RUBENS GOTTARDI,
KARINE CRISTINA DA COSTA, VANESSA MARIA RIBEIRO
BATALHA e MICHELE SACKSER-.

25. DECLARATORIA-2099/2008-IMCOPA IMPORTAÇÃO, EX-
PORTAÇÃO E IND DE ÓLEOS LTDA x ALL-AMERICA LATINA
LOGISTICA DO BRASIL S/A-(...)Considerando o acordo formula-
do pelas partes.Preenchidos os requisitos legais.Daí porque, de se
homologar o acordo e dar pela extinção do feito.Ante o exposto,
HOMOLOGO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos
e legais efeitos o acordo formulado, que passa a integrar esta decisão
e de conseqüência JULGO EXTINTO O FEITO, com apoio no arti-
go 269, III, do CPC.Custas remanescentes pela requerente.Publique-
se. Registre-se.Intimem-se.Oportunamente arquive-se.-Adv. JUAN
CARLOS CHIBINSKI-.

26. BUSCA E APREENSÃO-2158/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S/A. x JUAREZ ALVES BARROS-(...)Considerando o que foi
requerido pela parte autora, informando não haver mais interesse no
pedido.Preenchidos os requisitos legais.Ante o exposto, HOMOLO-
GO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos o pedido de desistência do feito, fazendo-o nos termos do artigo
267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta decisão e de conseqü-
ência JULGO EXTINTO O FEITO.Custas remanescentes pela parte
autora.Publique-se. Registre-se.Intimem-se.Oportunamente arquive-
se.-Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA
DA ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, BRU-
NO MIRANDA QUADROS, LUCIANE LOPES ALVES e JESSI-
CA GHELFI-.

27. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-3071/2008-BANCO
ITAULEASING S.A. x JOSE PEDRO SIQUEIRA-(...)Inicialmente
determino que o requerido esclareça se a parcela vencida em
14.05.2008, apontada na inicial, foi quitada.Embora aponte em sua
resposta que o inadimplemento teria ocorrido a partir de junho/2008,
difere da data apresentada pelo banco.Após, baixem os autos ao con-
tador do juízo.Em seguida, retornem para apreciação do pedido de
restituição.Intimem-se. -Advs. CRYSTIANE LINHARES e IONEIA
ILDA VERONEZE-.

28. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-3085/2008-
CLEVERSON AMIR FONTANA x LUIS HENRIQUE WZOREK-
(...)I - Cite(m) - se o (s) devedor (es), para pagar (em) o (s) valor

(es) acrescido das custas processuais e honorários advocatícios, no
prazo de três dias, ou oferecer bens a penhora.II - Com fundamento
no artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, fixo para pronto
pagamento, a verba honorária em 10 % (dez por cento), do valor do
débito.III - Não havendo pagamento ou nomeação de bens, proceda-
se a penhora em bens de propriedade do devedor, tantos bens quan-
tos bastem para a satisfação da dívida; nos termos do Artigo 652, §
1º da lei 11.382/06.IV - Em caso de nomeação de bens, manifeste-se
a parte credora, que não concordando, deverá indicar os bens a se-
rem penhorados.Intimem-se.-Adv. RUBENS CESAR SFENDRYCH-
.

29. BUSCA E APREENSÃO-3120/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x MARIA SALETE CARDOSO EICHSTAED-
(...)Desse modo, DEFIRO o pleito do requerido e revogo a liminar
concedida, e DETERMINO que seja o veículo restituído ao requeri-
do, e para tanto determino que se expeça mandado de
restituição.Havendo concordância da parte autora, expeça-se alvará
para levantamento da quantia depositada.Intimem-se.-Advs. MARI-
ANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA COR-
REA, BRUNO MIRANDA QUADROS e JESSICA GHELFI-.

30. CARTA PRECATORIA-337/2007-Oriundo da Comarca de VARA
CIVEL DE ASSIS CHATEAAUBRIAND-MARI LUCIA LEME x
JEFERSON ADRIANO DA SILVA DENING-(...)Oficie-se ao juízo
deprecante informando que não foi possível a notificação do requeri-
do e solicitando informações sobre o prosseguimento do
feito.Intimem-se.-Adv. -.

31. CARTA PRECATORIA-57/2008-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO DA COMARCA DA LAPA- PR-BANCO BRADESCO S.A x
EDUARDO RAKSA-(...)Manifeste-se a autora.Intimem-se.-Adv.
DANIEL HACHEM-.

FORO REGIONAL DE ARAUCARIA - PR
VARA CIVEL - RELACAO Nº 0276/2008.
JUIZ DE DIREITO-DR.EVANDRO PORTUGAL.
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IVONE STRUCK 0022 001482/2008
IZABELA CRSIPILIO 0025 002413/2008
JEAN CARLO DE ALMEIDA 0001 000102/1997
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0015 003814/2007

0016 003817/2007
JOAO RICARDO MANSUR FRANC 0003 001861/2005
JOAO ROCIO DE FREITAS 0003 001861/2005
JULIANE TOLEDO S. ROSSA 0012 003168/2007
KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0005 001617/2006
LUCIANE LOPES ALVES 0012 003168/2007

0017 000314/2008
0021 001319/2008
0022 001482/2008

LUIS FERNANDO DIETRICH 0002 000555/2005
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0010 001503/2007

0011 002572/2007
LUIZ HENRIQUE CABANELLOS 0023 001843/2008
MAGDA LUIZA RIGODANZO EGG 0025 002413/2008
MARCELO LINHARES FREHSE 0024 002218/2008
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0018 000449/2008
MARCOS FELDMAN FILHO 0001 000102/1997
MARIANA CARNEIRO 0007 000355/2007
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0012 003168/2007

0013 003413/2007
0014 003423/2007
0017 000314/2008
0021 001319/2008
0022 001482/2008

MARILI DA LUZ RIBEIRO TAB 0025 002413/2008
MAURICIO KAVINSKI 0010 001503/2007

0011 002572/2007
MIRIAN DORETTO BACCHI CAM 0025 002413/2008
PATRICIA MARIN DA ROCHA 0001 000102/1997
PAULO CESAR CARDOSO BRAGA 0024 002218/2008
RAFAELA FILGUEIRA 0023 001843/2008
REINALDO MIRICO ARONIS 0023 001843/2008
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RICARDO ALBERTO ESCHER 0006 000139/2007
RICARDO DOS SANTOS ABREU 0001 000102/1997
RODRIGO GHESTI 0025 002413/2008
ROSANGELA DA ROSA CORREA 0012 003168/2007

0017 000314/2008
0021 001319/2008
0022 001482/2008

SABRINA CAMARGO DE OLIVEI 0012 003168/2007
0017 000314/2008
0021 001319/2008
0022 001482/2008

SAMIRA NABBOUH ABREU 0001 000102/1997
SERGIO EDUARDO GOMES SAYA 0012 003168/2007
SERGIO SCHULZE 0005 001617/2006
SILVANA TORMEM 0019 000832/2008

0020 000883/2008
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0005 001617/2006
VALMIR BERNARDO PARISI 0006 000139/2007
VIVIANE KARINA TEIXEIRA 0017 000314/2008

1. COBRANCA-102/1997-ARAUMED PRESTADORA DE SER-
VICOS MEDICOS S/C.LTDA. x OLIVEIRA E JOHANSSON &
CIA. LTDA.-(...)Defiro o pedido de vista dos autos pelo prazo de 05
dias (art. 40, inciso II, do CPC).Intimem-se.-Advs. RICARDO DOS
SANTOS ABREU, SAMIRA NABBOUH ABREU, JEAN CARLO
DE ALMEIDA, PATRICIA MARIN DA ROCHA, BENEDITO APA-
RECIDO TUPONI JUNIOR, MARCOS FELDMAN FILHO e EMIR
MARIA SECCO DA COSTA-.

2. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-555/2005-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x MEGA OIL PETROLEO LTDA e
outros-(...)Manifeste-se a exeqüente.Intimem-se.-Adv. LUIS FER-
NANDO DIETRICH-.

3. ALVARA-1861/2005-SIMONE LOPES MACEDO-(...)Ante o
exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para que seja expedi-
do Alvará Judicial, em nome de SIMONE LOPES MACEDO, auto-
rizando - a a retirar os valores relativos a PIS e FGTS junto a Caixa
Econômica Federal, que se encontram em nome de PAULO UBIRA-
JARA MACEDO.Dispensada a prestação de contas.Expeça-se alva-
rá, dispensando do trânsito em julgado da sentença.Publique-
se.Registre-se. Intimem-se.Após,arquivem-se.-Advs. JOAO ROCIO
DE FREITAS, GRAZIELLY PALINGER ADROCHECHEN e JOAO
RICARDO MANSUR FRANCESCHI-.

4. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-1311/2006-BANCO
ITAU S.A. x ELENIR SALETE BORGES-(...)Defiro o pedido de
fls. 99, expeça-se mandado de intimação.Intimem-se.-Advs. IONEIA
ILDA VERONEZE e CRYSTIANE LINHARES-.

5. BUSCA E APREENSÃO-1617/2006-BANCO ABN AMRO BANK
S/A x MARCIANO RODRIGUES-(...)Defiro o pedido de vista dos
autos pelo prazo de 10 dias, como requerido às fls. 46, devendo a
parte ré se manifestar sobre o pedido de desistência de fls. 44.Inti-
mem-se.-Advs. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI, KARINE
SIMONE POFAHL WEBER, ALINE BORGES LEAL e SERGIO
SCHULZE-.

6. HABILITACAO DE CREDITO-139/2007-ROZELI PEREIRA DE
ANDRADE x INCOL INDUSTRIA DE COMPENSADOS LTDA-
(...)Vista ao Ministério Público.Intimem-se.-Advs. RICARDO AL-
BERTO ESCHER, ELAINE TOKARSKI, DANTE PARISI, VAL-
MIR BERNARDO PARISI, ADRIANO COELHO PARISI, CAR-
LOS ALEXANDRE PERIN e DAVID ANTONIO BADUY-.

7. BUSCA E APREENSÃO-355/2007-RANDON ADMINISTRA-
DORA DE CONSÓRCIOS LTDA x ANDEM TRANSPORTES DE
CARGAS LTDA-(...)Defiro o pedido de fls. 60, depreque-se.Intimem-
se.-Advs. FLAVIO LAURI BECHER GIL, MARIANA CARNEIRO
e CLAUDIO GUILHERME TESHEINER-.

8. BUSCA E APREENSÃO-378/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x RODRIGO MASNTELLI DOS SANTOS-(...)Considerando o
que foi requerido pela parte autora, informando não haver mais inte-
resse no pedido.Preenchidos os requisitos legais.Ante o exposto,
HOMOLOGO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos
e legais efeitos o pedido de desistência do feito, fazendo-o nos ter-
mos do artigo 267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta decisão e
de conseqüência JULGO EXTINTO O FEITO.Custas remanescen-
tes pela parte autora.Publique-se. Registre-se.Intimem-
se.Oportunamente arquive-se.-Adv. GILBERTO STINGLIN LOTH-
.

9. ALVARA-1447/2007-TEREZA RODRIGUES DE SOUZA x INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-(...)Manifes-
te-se a autora no prazo de 10 dias ante a intervenção realizada pelo
INSS às fls. 29/31.Intimem-se.-Adv. ARIANE FERNANDES DE
OLIVEIRA-.

10. ACAO DE DEPOSITO-1503/2007-BANCO ABN AMRO BANK
S/A x ADRIANE FERRAZ PINTO-(...)Defiro, depreque-se.Intimem-
se.-Advs. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN e MAURICIO KA-
VINSKI-.

11. BUSCA E APREENSÃO-2572/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x NEY ROBERTO NOVAES-(...)Defiro o pedido de fls.
23, oficie-se.Intimem-se.-Advs. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN
e MAURICIO KAVINSKI-.

12. BUSCA E APREENSÃO-3168/2007-BANCO FINASA S.A. x
ANTONIO FRANCISCO DONATO FILHO-(...)Considerando a
decisão proferida no agravo de instrumento, encaminhem-se os au-
tos a 17ª Vara Cível do Foro Central, mantendo-se o bem na posse
do banco até ulterior decisão daquele juízo.Intimem-se.-Advs. MA-
RIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA
CORREA, SERGIO EDUARDO GOMES SAYAO LOBATO, SA-

BRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, LUCIANE LOPES ALVES,
BRUNO MIRANDA QUADROS e JULIANE TOLEDO S. ROS-
SA-.

13. BUSCA E APREENSÃO-3413/2007-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x GENECI CARDOSO DE AZEVEDO-(...)Consi-
derando o que foi requerido pela parte autora, informando não haver
mais interesse no pedido.Preenchidos os requisitos legais.Ante o ex-
posto, HOMOLOGO, POR SENTENÇA, para que produza seus ju-
rídicos e legais efeitos o pedido de desistência do feito, fazendo-o
nos termos do artigo 267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta
decisão e de conseqüência JULGO EXTINTO O FEITO.Custas re-
manescentes pela parte autora.Publique-se. Registre-se.Intimem-
se.Oportunamente arquive-se.-Adv. MARIANE CARDOSO MACA-
REVICH-.

14. BUSCA E APREENSÃO-3423/2007-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x ROSANE DA APARECIDA DA SILVA-(...)Inti-
me-se o meirinho para que promova a devolução do mandado devi-
damente cumprido no prazo de 72 horas.Intimem-se.-Adv. MARIA-
NE CARDOSO MACAREVICH-.

15. BUSCA E APREENSÃO-3814/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x CLONIR MOREIRA BRANCO-(...)Considerando o
que foi requerido pela parte autora, informando não haver mais inte-
resse no pedido.Preenchidos os requisitos legais.Ante o exposto,
HOMOLOGO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos
e legais efeitos o pedido de desistência do feito, fazendo-o nos ter-
mos do artigo 267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta decisão e
de conseqüência JULGO EXTINTO O FEITO.Custas remanescen-
tes pela parte autora.Publique-se. Registre-se.Intimem-
se.Oportunamente arquive-se.-Advs. JOAO LEONELHO GABAR-
DO FILHO, CESAR AUGUSTO TERRA e GILBERTO STINGLIN
LOTH-.

16. BUSCA E APREENSÃO-3817/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x CLAUDIO RAIMUNDO DOS REIS-(...)Manifeste-se
a autora.Intimem-se.-Advs. JOAO LEONELHO GABARDO FILHO,
CESAR AUGUSTO TERRA e GILBERTO STINGLIN LOTH-.

17. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-314/2008-PONTU-
AL LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCATIL x LAERCIO
MORAIS DOS SANTOS-(...)Defiro o pedido de fls. 39. Nos termos
do artigo 214, § 1º, do CPC, resta suprida a citação do requerido,
cujo prazo para oferecimento de resposta tem início com a intimação
deste despacho.Intimem-se.-Advs. MARIANE CARDOSO MACA-
REVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMAR-
GO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS, LUCIANE
LOPES ALVES e VIVIANE KARINA TEIXEIRA-.

18. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-449/2008-CIA. ITAU-
LEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x FERNANDO
OLIVEIRA SILVA PIRES-(...)Considerando o acordo formulado
pelas partes.Preenchidos os requisitos legais.Daí porque, de se ho-
mologar o acordo e dar pela extinção do feito.Ante o exposto, HO-
MOLOGO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos o acordo formulado, que passa a integrar esta decisão e
de conseqüência JULGO EXTINTO O FEITO, com apoio no artigo
269, III, do CPC.Custas 50% para cada parte (art. 26, § 2º, do CPC).
Publique-se.Registre-se.Intimem-se.Oportunamente arquive-se.-
Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA e EDUARDO JOSE FU-
MIS FARIA-.

19. BUSCA E APREENSÃO-832/2008-BANCO FINASA S.A. x
TEONILA MARIA SCHEID-(...)Manifeste-se a parte
autora.Intimem-se.-Adv. SILVANA TORMEM-.

20. BUSCA E APREENSÃO-883/2008-BANCO FINASA S.A. x
CLEITON DA SILVA PINTO-(...)I. Reiterem-se as informações já
prestadas às fls. 54.II. Aguarde-se o julgamento do conflito.Intimem-
se.-Adv. SILVANA TORMEM-.

21. BUSCA E APREENSÃO-1319/2008-UNIBANCO - UNIÃO DE
BANCOS BRASILEIROS S.A. x VALDAIR JOSE SOARES DE
LIMA-(...)Considerando o que foi requerido pela parte autora, in-
formando não haver mais interesse no pedido.Preenchidos os requi-
sitos legais.Ante o exposto, HOMOLOGO, POR SENTENÇA, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos o pedido de desistência do
feito, fazendo-o nos termos do artigo 267, VIII, do CPC, que passa
a integrar esta decisão e de conseqüência JULGO EXTINTO O
FEITO.Custas remanescentes pela parte autora.Publique-se.Registre-
se.Intimem-se.Oportunamente arquive-se.-Advs. MARIANE CAR-
DOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SA-
BRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUA-
DROS e LUCIANE LOPES ALVES-.

22. BUSCA E APREENSÃO-1482/2008-BANCO FINASA S.A. x
MILADA BLANCA RUDOLF DOMANSKI-(...)Defiro o pedido de
fls. 65, e determino que se oficie ao DETRAN para fins de
bloqueio.Após retornem conclusos para sentença.Intimem-se.-Advs.
MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA
CORREA, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, BRUNO MI-
RANDA QUADROS, LUCIANE LOPES ALVES e IVONE STRU-
CK-.

23. REVISAO DE CONTRATOS-1843/2008-CARLOS ROBERTO
DEA x BANCO SANTANDER BANESPA S.A.-(...)Cumpra-se o
acórdão. Ciência as partes da baixa dos autos.Intimem-se.-Advs.
RAFAELA FILGUEIRA, CHARLES PARCHEN, LUIZ HENRIQUE
CABANELLOS SCHUH e REINALDO MIRICO ARONIS-.

24. INDENIZACAO-2218/2008-JOSEFA MARIA DOS SANTOS e
outros x WHITE MARTINS S/A-(...)Em vista do que foi requerido
e informado às fls. 58/62, designo nova data para 12/11/2008, às
14:00 horas.Intimem-se as partes com urgência sobre o cancelamen-
to e a nova data.Intimem-se. -Advs. MARCELO LINHARES FREH-

SE e PAULO CESAR CARDOSO BRAGA-.

25. BUSCA E APREENSÃO-2413/2008-BANCO VOLKSWAGEN
S/A x MARCELO BIACCHI BOND HONAISER-(...)Considerando
o que foi requerido pela parte autora, informando não haver mais
interesse no pedido.Preenchidos os requisitos legais.Ante o exposto,
HOMOLOGO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos
e legais efeitos o pedido de desistência do feito, fazendo-o nos ter-
mos do artigo 267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta decisão e
de conseqüência JULGO EXTINTO O FEITO.Custas remanescen-
tes pela parte autora.Publique-se. Registre-se.Intimem-
se.Oportunamente arquive-se.-Advs. MARILI DA LUZ RIBEIRO
TABORDA, MAGDA LUIZA RIGODANZO EGGER, RODRIGO
GHESTI, FABIOLA BORGES MESQUITA, IZABELA CRSIPILIO,
DENISE REGINA FERRARINI, ALINE FERNANDA PESSOA
DIAS DA SILVA e MIRIAN DORETTO BACCHI CAMILO-.
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1. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-269/1988-BAN-
CO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A x EDISON KAZUHISA
SEIMA-”Considerando que houve o pagamento da verba
sucumbencial.Cumpridas as exigências legais. Daí porque, JULGO
EXTINTA A EXECUÇÃO, fazendo-o com apoio no artigo 794, I do
CPC. Oficie-se como requerido. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. Expeça-se alvará. Após arquive-se. Intimem - se.” -Advs. DANI-
EL HACHEM e DICESAR BECHES VIEIRA-.

2. ORDINARIA-842/1996-TROMBINI ARTEFATOS COM. E BE-
NEF. DE PAPEIS LTDA x BANCO MEREDIONAL DO BRASIL
S.A.-”Arquive-se. Cumpra-se o Código da Corregedoria-Geral de
Justiça do Estado do Paraná. Intime - se. “ -Advs. JOSE DEVANIR
FRITOLA, APARECIDO JOSE DA SILVA, FILIPE ALVES DA
MOTA e MARTINS GATI CAMACHO-.

3. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-483/2000-INDU-
MECA S/A - INDUSTRIA METALURGICA CATARINENSE x
ARTEFATOS KLOPFFLEISCH LTDA-”Ao contador judicial para
atualização do débito. Após, em respeito ao artigo 655-A que discor-
re sobre a possibilidade da penhora em dinheiro ocorrer por meio
eletrônico e ainda levando em consideração que o pedido da exe-
qüente se reveste de legalidade, pois a penhora pretendida por meio
eletrônico, tem previsão no ordenamento e assim entendo que mere-
ce agasalho o pedido formulado às fls. 375. Deste modo, defiro o
pedido e determino a penhora online no valor atualizado da presente
execução. Intimem - se.” -Advs. JOSE CORREIA DE AMORIM,
DEONILDO FAGGION, MARINA BASSI, JARDEL JACKSON
MARCHIORI, CELITO DAMO GASTALDO e WALTER TOFFO-
LI-.

4. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-947/2001-GRE-
CA TRANSPORTES DE CARGAS LTDA. x BEFAZE ARTEFA-
TOS DE CIMENTO COM.E PAV.LTDA. e outro-”Sobre a resposta
ao ofício de fls. 183, manifeste-se a parte interessada. Intimem - se.”
-Adv. GILBERTO RODRIGUES BAENA-.

5. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-1002/2004-
SWIMMER COMERCIO DE PISCINAS LTDA x PAZINI INDUS-
TRIA METALURGICA LTDA-”Defiro pedido de fls. 53. Expeça-se
o competente mandado. Intime - se.” -Adv. CARMEN IRIS PARE-
LLADA NICOLODI-.

6. EMBARGOS A EXECUCAO-242/2005-FRANCISCO TERASA-
WA x BIOAGRO COMERCIAL AGROPECUARIA LTDA-”Rece-
bo o recurso, nos seus regulares efeitos, pois tempestivo e regular-
mente preparado. A apelada para suas contra-razões, prazo de lei.
Em seguida, encaminhe - se ao EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTI-
ÇA. Intimem - se.” -Advs. JOSE ELI SALAMACHA, CLAUDIO
ROBERTO MAGALHAES BATISTA e RUBENS CESAR SFEN-
DRYCH-.

7. EMBARGOS A EXECUCAO-1007/2005-INDUSTRIA
COM.PROD.QUIMICOS OURO VERDE (M.FALIDA) x FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-”Manifeste-se a parte
interessada quanto ao prosseguimento do feito. Intimem - se.” -Advs.
LUIZ ANTONIO PEREIRA RODRIGUES, MICHELE TATIANE
SOUTO COSTA, AMANDA DE LIMA GODOI e RICARDO AL-
BERTO ESCHER-.

8. EMBARGOS A EXECUCAO-1008/2005-INDUSTRIA
COM.PROD.QUIMICOS OURO VERDE (M.FALIDA) x FAZEN-
DA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-”À parte interessada para
que cumpra o acórdão. Intime - se. “ -Advs. LUIZ ANTONIO PE-
REIRA RODRIGUES, MICHELE TATIANE SOUTO COSTA,
AMANDA DE LIMA GODOI, RICARDO ALBERTO ESCHER,
ANDREIA MARINA LATREILLE, REGINA TANIA BORTOLI,
ANA CRISTINA H. XAVIER e ALEXANDRE PYDD-.

9. REVISAO DE CONTRATOS-707/2006-SEBASTIAO ALVES e
outro x O C BITTENCOURT EMPREENDIMENTOS IMOBILIA-
RIOS LTDA-”Sobre a petição de fls. 271, manifestem-se os reque-
rentes. Intime - se. “ -Advs. ANDERSON KLEBER OKUMURA
YUGE, MAURO CURY FILHO, MAURO SERGIO GUEDES NAS-
TARI, MARIA FERNANDA SIMÕES BELLEI, DANIELE NEVES
POPIKA, LUIZ CARLOS JAVOSCHY e CLEIDE DE OLIVEIRA-

10. ACAO DE COBRANCA (RITO SUMAR)-1363/2006-CONDO-
MINIO CONJUNTO RESIDENCIAL SERRA DOURADA x CLAU-
DIO PELEGRINI e outro-”Redesigno a audiência para o dia 06/11/
2008, às 14? horas. Depreque-se a citação do requerido Cláudio Pe-
legrini conforme pedido de fls. 139, com as advertências do artigo
277 do CPC. Intime-se a requerida Maria Aparecida de Lima Pele-
grini. Intime - se.” -Advs. BEATRIZ SANTI e LUIZ FERNANDO
DE QUEIROZ-.

11. INVENTARIO-1691/2006-MARIA CANDIDO KONOFAL x
INACIO KONOFAL e outros-”Vistas à Fazenda Estadual. Intimem -
se.” -Adv. JOAO ROCIO DE FREITAS-.

12. RES. CONT.C/C R.POSSE E IND.-403/2007-O C BITTEN-
COURT EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x MAU-
RI JOSÉ DE SILVA e outro-”Manifestem-se as partes sobre o laudo
de avaliação às fls. 238. Intime - se. “ -Advs. CLEIDE DE OLIVEI-
RA, LUIZ CARLOS JAVOSCHY, MAURO SERGIO GUEDES
NASTARI, MARIA FERNANDA SIMÕES BELLEI e ANDERSON
CLEBER OKUMURA YUGE-.
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13. ORDINARIA DE NULIDADE-420/2007-DIPLOMATA S.A.
COMERCIAL E INDUSTRIAL LTDA x GILSON PEDRO KARAS-
”Recebo o recurso, nos seus regulares efeitos, pois tempestivo e re-
gularmente preparado. A apelada para suas contra-razões, prazo de
lei. Em seguida, encaminhe - se ao EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA. Intimem - se.” -Advs. ELVIO RENATO SEVERO, PEDRO
LILITO FRANCESCHI e MARCIUS FONTOURA LASS-.

14. COBRANCA-1094/2007-ANTONIO DE PAULA E SILVA x
BANCO ITAÚ S/A.-”Manifeste-se o autor para esclarecer em qual
rito deve prosseguir a presente demanda, se sumário ou ordinário.
Se sumário, é necessário que assine a petição de fls. 21/22, pois quem
o fez não possui capacidade postulatória. Intimem- se.” -Adv. LUIZ
ANTONIO SILVA-.

15. COBRANCA-1645/2007-JOÃO MARIA DE ANDRADE SOA-
RES x MUNICIPIO DE ARAUCARIA - PR-”Vistas ao Ministério
Público. Intimem - se.” -Advs. ADILSON MENAS FIDELIS e AN-
TONIO JOAQUIM DE OLIVEIRA NETO-.

16. REPARACAO DE DANOS-1706/2007-MANOEL CORREA
DOS SANTOS x LOSANGO PROMOÇÕES DE VENDAS LTDA.-
”Considerando o acordo formulado pelas partes. Preenchidos os re-
quisitos legais. Daí porque, de se homologar o acordo e dar pela
extinção do feito, com julgamento de mérito. Ante o exposto, HO-
MOLOGO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos o acordo formulado, que passa a integrar esta decisão e
de conseqüência JULGO EXTINTO O FEITO, com apoio no artigo
269, III, do CPC. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportuna-
mente arquive-se.” -Advs. DICESAR BECHES VIEIRA, DICESAR
BECHES VIEIRA JUNIOR, MARIA A. CASSIANA MASTRORO-
SA VIANNA, LUANA DE FÁTIMA POZZOBOM, ELME KAREM
BAIDO e NEY GUSTAVO PAES DE ANDRADE-.

17. INDENIZACAO-2050/2007-HILDA BELCHIOR FERRAZ x
MUNICIPIO DE ARAUCARIA - PR e outro-”Designo audiência de
conciliação para o dia 07/11/2008, às 14? horas. Intimem - se.” -
Advs. MARCO AURELIO SCHETINO DE LIMA e JEFERSON
COMELI-.

18. BUSCA E APREENSÃO-2140/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x EDSON REINALDO KLOS-”Recebo o recurso, nos
seus regulares efeitos, pois tempestivo e regularmente preparado. A
apelada para suas contra-razões, prazo de lei. Em seguida, encami-
nhe - se ao EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Intimem - se.” -
Advs. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN, MAURICIO KAVINSKI
e MARCOS ALEXANDRE GABARDO MARTINS-.

19. INDENIZACAO-3796/2007-GRACIELE FERNANDES DOS
SANTOS x POLO FASCHION MAGAZINE LTDA.-”Consideran-
do o acordo formulado pelas partes. Preenchidos os requisitos le-
gais. Daí porque, de se homologar o acordo e dar pela extinção do
feito, com julgamento de mérito. Ante o exposto, HOMOLOGO,
POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos e legais efeitos o
acordo formulado, que passa a integrar esta decisão e de conseqüên-
cia JULGO EXTINTO O FEITO, com apoio no artigo 269, III, do
CPC. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente arqui-
ve-se.” -Adv. RICARDO ALBERTO ESCHER-.

20. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-4066/2007-
COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL SUDESTE PR - SICREDI
x SERGIO AUGUSTO DONANSKI e outro- DESPACHO DE F.
57"O artigo 655 do CPC ordena preferência dos bens para o fim de
penhora e em seu inciso I prevê a possibilidade de penhora em di-
nheiro, espécie ou em depósito/aplicação em instituição financeira.
De sorte que o artigo 655-A discorre sobre a possibilidade da penho-
ra em dinheiro ocorrer por meio eletrônico. O pedido da exeqüente
se reveste de legalidade, pois a penhora pretendida por meio eletrô-
nico, tem previsão no ordenamento e assim entendo que merece aga-
salho o pedido formulado. Deste modo, defiro o pedido e determino
a penhora online no valor da presente execução, R$ 19.621,46. Inti-
mem - se.” DESPACHO DE F. 62 “Manifeste-se o exeqüente” -Advs.
ADSON GABINO DE MORAES JUNIOR e LEILANE TREVISAN
MORAES-.

21. DECLARATORIA-4166/2007-RAFAELA SARNICK RIBEIRO
x SANEPAR - CIA DE SANEAMENTO DO PARANA-”Manifes-
tem-se as partes sobre a proposta de honorários do Sr. Perito de fls.
127. Intime - se. “ -Advs. FERNANDO RODRIGUES e ANDREI
DE OLIVEIRA RECH-.

22. PEDIDO DE TUTELA-4309/2007-ANNE CRISTINA BRAUN
e outro x ANGELA LAKSA e outro-”Manifeste-se o reconvinte quan-
to à contestação de fls. 257/263. Intime - se. “ -Advs. JOSÉ NAZA-
RENO GOULART, LUIZA CAROLINA MUNIZ ERTHAL, SIMON
GUSTAVO CALDAS DE QUADROS e MARCELO COUTO DE
CRISTO-.

23. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1158/2008-ANISIO LUZ
DA SILVA x BANCO FINASA S.A.-”Considerando a petição da re-
querente, fls. 46, cumpre dar pela extinção do feito, em respeito ao
artigo 267, VIII, do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTO O
FEITO, com base no art. 267, VIII, do Código de Processo Civil.
Ao distribuidor, para as baixas das anotações. Publique-se. Registre-
se. Intime-se Após, arquive - se.” -Adv. ALTAIR DE OLIVEIRA-.

24. BUSCA E APREENSÃO-1762/2008-BANCO FINASA S.A. x
CESAR AUGUSTO HUBERT-”Defiro prazo de 10 dias, à autora,
para impugnação da contestação apresentada às fls. 45/58. Intimem
- se.” -Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGE-
LA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA,
BRUNO MIRANDA QUADROS, LUCIANE LOPES ALVES, JES-
SICA GHELFI e PAULO SERGIO WINCKLER-.

25. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1858/2008-PAULO RO-
BERTO FERREIRA DE ARAU x BANCO SANTANDER BANES-

PA S.A.-”(...)Aduz o excipiente que o foro competente para análise
do feito é o Foro de Curitiba, eis que eleito no contrato pelas partes.
A excepta, por sua vez, foi citada, e aduziu em sede de impugnação
que o foro que deve prevalecer é o de Araucária, por julgar ter a
mesma competência dos demais da Região Metropolitana de Curiti-
ba, ou alternativamente o de Pinhais, que é onde realmente reside a
excipiente. Diante das alegações, observo que no caso em questão
aplica-se o disposto no CDC, devendo prevalecer o domicílio do
consumidor (Curitiba) em relação ao do fornecedor ou outro eleito.
Em relação à tese do excepto em que todos os foros da comarca da
Região Metropolitana de Curitiba têm a mesma competência, esta
não deve prevalecer. Porém, quanto à tese de que a excipiente reside
em Curitiba e este é o foro competente, assiste razão ao excepto,
pois fica claramente evidenciado através da análise da certidão de
fls. 26 verso, que quando da propositura da ação o excepto já tinha
residência em Curitiba, na rua Augusto Lobo de Moura, n.º 385,
bairro Fazendinha, devendo portanto a presente ser remetida para o
foro central desta comarca. Quanto à decretação de nulidade dos
atos decisórios, não vejo motivos para tal, visto que não haverão
prejuízos para as partes com a manutenção destes, e em respeito aos
princípios da economia e celeridade processual. Diante do exposto,
JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A EXCEÇÃO e declino
a competência para uma das Varas Cíveis do Foro Central de Curiti-
ba da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, devendo os
atos decisórios já praticados nesse incidente processual, serem pre-
servados por não haver prejuízos às partes. Sem ônus sucumbencial,
pois incabível na espécie. Transitada em julgado, encaminhem-se os
autos. Intime - se.(...)” -Advs. ADELCIO MARTINS DOS SAN-
TOS, MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA
ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, BRUNO
MIRANDA QUADROS, LUCIANE LOPES ALVES e JESSICA
GHELFI-.

26. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-1859/2008-CARME-
LINDA TERESA DE LIMA x INVASORES DE QUALIFICAÇÃO
DESCONHECIDA-”Defiro prazo de 15 dias para a reconvinda ma-
nifestar-se sobre a reconvenção de fls. 86/90. Intimem - se.” -Advs.
JANAINA PAVALECINI, JOSE ROBERTO RUTKOSKI, CARO-
LINE UNABA e FERNANDA VIEIRA SALIBA OLIVEIRA-.

FORO REGIONAL DE ARAUCARIA - PR
VARA CIVEL - RELACAO Nº 0278/2008.
JUIZ DE DIREITO-DR.EVANDRO PORTUGAL.

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ALINE FERNANDA PESSOA DIA 0025 002411/2008
ALISSON ROGERIO GUERRA 0005 003575/2007
BRUNO MIRANDA QUADROS 0004 003139/2007

0006 003622/2007
0009 003963/2007
0010 004095/2007
0011 004216/2007
0012 000056/2008
0015 000987/2008
0016 001012/2008
0017 001269/2008
0018 001393/2008
0019 001432/2008
0020 001594/2008
0021 001688/2008
0022 001699/2008
0024 002378/2008
0026 002516/2008

CARY CESAR MONDINI 0029 003039/2008
CESAR AUGUSTO TERRA 0003 001309/2007

0007 003693/2007
0008 003811/2007
0013 000307/2008
0014 000426/2008
0023 002237/2008
0027 002831/2008
0028 002995/2008

CRISTIANNE GONZAGA NATAL 0001 000136/2007
DENISE REGINA FERRARINI 0025 002411/2008
FERNANDA VIEIRA SALIBA OL 0030 003372/2008
FLAVIO LAURI BECHER GIL 0002 000359/2007
GILBERTO STINGLIN LOTH 0008 003811/2007

0013 000307/2008
0014 000426/2008
0023 002237/2008
0027 002831/2008
0028 002995/2008

IZABELLA CRISPILIO 0025 002411/2008
JESSICA GHELFI 0006 003622/2007

0021 001688/2008
0022 001699/2008
0024 002378/2008
0026 002516/2008

JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0008 003811/2007
0013 000307/2008
0014 000426/2008
0023 002237/2008
0027 002831/2008
0028 002995/2008

JULIO CESAR RIBEIRO 0006 003622/2007
LUCIANE LOPES ALVES 0004 003139/2007

0006 003622/2007
0009 003963/2007
0010 004095/2007
0011 004216/2007
0012 000056/2008
0015 000987/2008
0016 001012/2008

0017 001269/2008
0018 001393/2008
0019 001432/2008
0020 001594/2008
0021 001688/2008
0022 001699/2008

LUCIANE LOPES ALVES 0024 002378/2008
LUCIANE LOPES ALVES 0026 002516/2008
MAGDA LUIZA RIGODANZO EGG 0025 002411/2008
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0004 003139/2007

0006 003622/2007
0009 003963/2007
0010 004095/2007
0011 004216/2007
0012 000056/2008
0015 000987/2008
0016 001012/2008
0017 001269/2008
0018 001393/2008
0019 001432/2008
0020 001594/2008
0021 001688/2008
0022 001699/2008

MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0024 002378/2008
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0026 002516/2008
MARILI DA LUZ RIBEIRO TAB 0025 002411/2008
MARIO MASAHAR SUZUKI 0001 000136/2007
MAURICIO JULIO FARAH 0018 001393/2008
MIRIAN DORETTO BACCHI CAM 0025 002411/2008
PAULO GUILHERME PFAU 0029 003039/2008
PAULO GUILHERME PFAU JUNI 0029 003039/2008
ROBERTA NALEPA 0029 003039/2008
RODRIGO GHESTI 0025 002411/2008
ROSANGELA DA ROSA CORREA 0004 003139/2007

0006 003622/2007
0009 003963/2007
0010 004095/2007
0011 004216/2007
0012 000056/2008
0015 000987/2008
0016 001012/2008
0017 001269/2008
0018 001393/2008
0019 001432/2008
0020 001594/2008
0021 001688/2008
0022 001699/2008
0024 002378/2008
0026 002516/2008

SABRINA CAMARGO DE OLIVEI 0004 003139/2007
0006 003622/2007
0009 003963/2007
0010 004095/2007
0011 004216/2007
0012 000056/2008
0015 000987/2008
0016 001012/2008
0017 001269/2008
0018 001393/2008
0019 001432/2008
0020 001594/2008
0021 001688/2008
0022 001699/2008
0024 002378/2008
0026 002516/2008

SERGIO EDUARDO GOMES SAYA 0004 003139/2007

1. ARROLAMENTO-136/2007-JULIUS MARCELO RODRIGUES
x MARIA DE LOURDES RODRIGUES-”(...)Vistos e etc.Defiro
pedido de fls. 77/78.Expeçam-se os competentes alvarás.”-Advs.
MARIO MASAHAR SUZUKI e CRISTIANNE GONZAGA NA-
TAL-.

2. BUSCA E APREENSÃO-359/2007-RANDON ADMINISTRA-
DORA DE CONSÓRCIOS LTDA x DANIEL ANDREATTA CLE-
PIVE-”(...)Vistos etc...Manifeste-se à parte autora acerca do ofício
de f. 31.Intimem - se.”-Adv. FLAVIO LAURI BECHER GIL-.

3. BUSCA E APREENSÃO-1309/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x CLAUDIO MARCOS ARAUJO-”(...)Ante o exposto, HO-
MOLOGO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos o pedido de desistência do feito, fazendo-o nos termos
do artigo 267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta decisão e de
conseqüência JULGO EXTINTO O FEITO.Publique-se. Registre-
se. Intimem-se.Oportunamente arquive-se.”-Adv. CESAR AUGUS-
TO TERRA-.

4. BUSCA E APREENSÃO-3139/2007-BANCO FINASA S.A. x
CARLOS ALBERTO DE LIMA-”(...)Vistos etc...Defiro o pedido
de f. 33.Oficiem-se conforme postulado.Intimem - se.”-Advs. MA-
RIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA
CORREA, SERGIO EDUARDO GOMES SAYAO LOBATO, SA-
BRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, LUCIANE LOPES ALVES e
BRUNO MIRANDA QUADROS-.

5. INTERDICAO-3575/2007-LINDAMIR APARECIDA CAMAR-
GO DE MEDEIROS x EDIVALDO FERREIRA DE MEDEIROS-
”(...)Vistos etc...Vista ao Ministério Público.Intimem - se.”-Adv.
ALISSON ROGERIO GUERRA-.

6. BUSCA E APREENSÃO-3622/2007-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x DIRCEU MENDES DE ASSIS-”(...)Vistos etc...I)
Nada a esclarecer com relação ao alegado depósito feito a menor
pelo requerido, eis que já foi objeto de apreciação no despacho de f.
62/66.II) Com relação ao inadimplemento das parcelas a partir de
março de 2008, intime-se o requerido por meio do seu procurador

para que se manifeste sobre a quitação das parcelas haja vista que
alguns bancos vêm se negando a receber esses valores pela via admi-
nistrativa. Prazo de 5 (cinco) dias. Intimem - se.”-Advs. MARIANE
CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA,
SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, LUCIANE LOPES ALVES,
BRUNO MIRANDA QUADROS, JESSICA GHELFI e JULIO CE-
SAR RIBEIRO-.

7. BUSCA E APREENSÃO-3693/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x PABLO EDUARDO GOMES-”(...)Vistos etc...Por cautela,
aguarde-se a devolução do mandado.Após, voltem conclusos.Intimem
- se.”-Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-.

8. BUSCA E APREENSÃO-3811/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x INES APARECIDA MATOSO-”(...)Vistos etc...Por cautela,
aguarde-se a devolução do mandado.Após. Voltem conclusos.Intimem
- se.”-Advs. JOAO LEONELHO GABARDO FILHO, CESAR AU-
GUSTO TERRA e GILBERTO STINGLIN LOTH-.

9. BUSCA E APREENSÃO-3963/2007-BANCO FINASA S.A. x
NELSON MENDES CARDOSO-”(...)Vistos etc...Defiro o pedido
de f. 25.Oficiem-se conforme postulado.Intimem - se.”-Advs. MA-
RIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA
CORREA, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, BRUNO MI-
RANDA QUADROS e LUCIANE LOPES ALVES-.

10. BUSCA E APREENSÃO-4095/2007-BANCO PANAMERICA-
NO S/A. x ANDERSON LUIZ DE CARVALHO LODERS-”(...)Vis-
tos etc...Defiro o pedido de f. 37.Expeça-se Carta de Citação com
Aviso de Recebimento, conforme postulado.Intimem-se.”-Advs.
MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA
CORREA, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, BRUNO MI-
RANDA QUADROS e LUCIANE LOPES ALVES-.

11. BUSCA E APREENSÃO-4216/2007-BANCO FINASA S.A. x
ADILSON DOS SANTOS OLIVEIRA-”(...)Vistos etc...Manifeste-
se a parte autora em relação a certidão de f. 33 e A.R juntado às f.
34/35.Intimem - se.”-Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVI-
CH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO
DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS e LUCIANE
LOPES ALVES-.

12. BUSCA E APREENSÃO-56/2008-BANCO FINASA S.A. x
ELSON APARECIDO DE SOUZA-”(...)Vistos etc...Defiro o pedi-
do de f. 39.Expeça-se Carta de Citação com Aviso de Recebimento,
conforme postulado.Intimem - se.”-Advs. MARIANE CARDOSO
MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA
CAMARGO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS e
LUCIANE LOPES ALVES-.

13. BUSCA E APREENSÃO-307/2008-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x RENILDO BATISTA PAZ-”(...)Vistos etc...Por cautela, aguar-
de-se a devolução do mandado.Após, voltem conclusos.Intimem -
se.”-Advs. CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO LEONELHO GA-
BARDO FILHO e GILBERTO STINGLIN LOTH-.

14. BUSCA E APREENSÃO-426/2008-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x ROMEO FRANCISCO DOS SANTOS JUNIOR-”(...)Vistos
etc...Por cautela, aguarde-se a devolução do mandado.Após, voltem
conclusos.Intimem - se.”-Advs. CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO
LEONELHO GABARDO FILHO e GILBERTO STINGLIN LOTH-
.
15. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-987/2008-HSBC
LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A. x THANIA
SANDRY DE ALMEIDA REIS-”(...)Vistos etc...I) Nada a esclare-
cer com relação ao alegado depósito feito a menor pelo requerido,
eis que já foi objeto de apreciação no despacho de f. 30/31.II) Com
relação ao inadimplemento das parcelas a partir de maio de 2008,
intime-se o requerido por meio do seu procurador para que se mani-
feste sobre a quitação das parcelas haja vista que alguns bancos vêm
se negando a receber esses valores pela via administrativa. Prazo de
5 (cinco) dias.Intimem - se.”-Advs. MARIANE CARDOSO MA-
CAREVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA CA-
MARGO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS e LU-
CIANE LOPES ALVES-.

16. BUSCA E APREENSÃO-1012/2008-BANCO FINASA S.A. x
ANA PAULA MARIA GABRIEL RAMOS-”(...)Vistos etc...Defiro
o pedido de f. 27.Expeça-se Carta de Citação com Aviso de Recebi-
mento, conforme postulado.Intimem - se.”-Advs. MARIANE CAR-
DOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SA-
BRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUA-
DROS e LUCIANE LOPES ALVES-.

17. BUSCA E APREENSÃO-1269/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x JULLYANA BRUSAMOLIN ALVES DE ALMEI-
DA-”(...)Vistos etc...I) Nada a esclarecer com relação ao alegado
depósito feito a menor pelo requerido, eis que já foi objeto de apre-
ciação no despacho de f. 50/54.II) Com relação ao inadimplemento
das parcelas a partir de maio de 2008, intime-se o requerido por
meio do seu procurador para que se manifeste sobre a quitação das
parcelas haja vista que alguns bancos vêm se negando a receber es-
ses valores pela via administrativa. Prazo de 5 (cinco) dias.Intimem -
se.”-Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA
DA ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, BRU-
NO MIRANDA QUADROS e LUCIANE LOPES ALVES-.

18. BUSCA E APREENSÃO-1393/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x MAURO SERGIO NEUBAUER-”(...)Vistos
etc...Defiro o pedido de f. 65.Expeça-se alvará conforme
postulado.Intimem-se.”-Advs. MARIANE CARDOSO MACARE-
VICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMAR-
GO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS, LUCIANE
LOPES ALVES e MAURICIO JULIO FARAH-.

19. BUSCA E APREENSÃO-1432/2008-BANCO PANAMERICA-
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NO S/A. x JOSE CICERO AZARIAS DA SILVA-”(...)Vistos
etc...Defiro o pedido de f. 21.Oficiem-se conforme postulado.Intimem
- se.”-Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGE-
LA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA,
BRUNO MIRANDA QUADROS e LUCIANE LOPES ALVES-.

20. BUSCA E APREENSÃO-1594/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x MARCIO LUIS SCREMIN-”(...)Vistos etc...I)
Nada a esclarecer com relação ao alegado depósito feito a menor
pelo requerido, eis que já foi objeto de apreciação no despacho de f.
53/57.II) Com relação ao inadimplemento das parcelas a partir de
abril de 2008, intime-se o requerido por meio do seu procurador
para que se manifeste sobre a quitação das parcelas haja vista que
alguns bancos vêm se negando a receber esses valores pela via admi-
nistrativa. Prazo de 5 (cinco) dias.Intimem - se.”-Advs. MARIANE
CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA,
SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUA-
DROS e LUCIANE LOPES ALVES-.

21. BUSCA E APREENSÃO-1688/2008-UNIBANCO - UNIÃO DE
BANCOS BRASILEIROS S.A. x ROSALVO BARBOSA DA SIL-
VA-”(...)Ante o exposto, HOMOLOGO, POR SENTENÇA, para que
produza seus jurídicos e legais efeitos o pedido de desistência do
feito, fazendo-o nos termos do artigo 267, VIII, do CPC, que passa
a integrar esta decisão e de conseqüência JULGO EXTINTO O
FEITO.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Oportunamente arqui-
ve-se.”-Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGE-
LA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA,
BRUNO MIRANDA QUADROS, LUCIANE LOPES ALVES e JES-
SICA GHELFI-.

22. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-1699/2008-HSBC
LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A. x ULISSES RI-
BEIRO DA SILVA NETO-”(...)Vistos etc...Defiro o pedido de f.
30.Expeça-se alvará em nome do Dr. Bruno Miranda
Quadros.Intimem - se.”-Advs. MARIANE CARDOSO MACARE-
VICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMAR-
GO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS, LUCIANE
LOPES ALVES e JESSICA GHELFI-.

23. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-2237/2008-REAL
LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x JULIO CESAR
DA SILVA-”(...)Posto isto, JULGO PROCEDENTE o pedido, con-
firmando a liminar, para consolidar nas mãos da autora a proprieda-
de e a posse plena e exclusiva do bem automóvel marca GM, modelo
CELTA 5 PORTAS SUPER, ano 2002/2003, gasolina, cor PRATA,
placa MFX 4980, chassi 9BGRD48X03G157235. Condeno o réu ao
pagamento das custas e despesas processuais, além dos honorários
advocatícios a favor do patrono da autora que fixo em R$ 800,00
(oitocentos reais), nos termos do art. 20, §4º, do Código de Proces-
so Civil, em razão da pequena complexidade da causa.Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.Oportunamente, arquive-se.”-Advs. CESAR
AUGUSTO TERRA, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO e
GILBERTO STINGLIN LOTH-.

24. BUSCA E APREENSÃO-2378/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S/A. x MARCIO JOSE MARQUES DE FRANÇA-”(...)Vistos
etc...Defiro o pedido de f. 24.Expeça-se Carta de Citação com Aviso
de Recebimento, conforme postulado.Intimem - se.”-Advs. MARI-
ANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA COR-
REA, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA, BRUNO MIRAN-
DA QUADROS, LUCIANE LOPES ALVES e JESSICA GHELFI-.

25. BUSCA E APREENSÃO-2411/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x EMILIA BUDNIEVSKI-”(...)Vistos
etc...Manifeste-se a parte autora ante a certidão negativa do Sr. Ofi-
cial de Justiça de f. 24.Intimem - se.”-Advs. MARILI DA LUZ RI-
BEIRO TABORDA, MAGDA LUIZA RIGODANZO EGGER, ALI-
NE FERNANDA PESSOA DIAS DA SILVA, DENISE REGINA
FERRARINI, IZABELLA CRISPILIO, RODRIGO GHESTI e MI-
RIAN DORETTO BACCHI CAMILO-.

26. BUSCA E APREENSÃO-2516/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x RUT ROLINSKI-”(...)Vistos etc...Por cautela,
aguarde-se a devolução do mandado.Após, voltem conclusos.Intimem
- se.”-Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGE-
LA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA,
BRUNO MIRANDA QUADROS, LUCIANE LOPES ALVES e JES-
SICA GHELFI-.

27. BUSCA E APREENSÃO-2831/2008-AYMORÉ CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. x LUIZ ROBERTO
PORN ROZALINSKI-”(...)Ante o exposto, HOMOLOGO, POR
SENTENÇA, para que produza seus jurídicos e legais efeitos o pedi-
do de desistência do feito, fazendo-o nos termos do artigo 267, VIII,
do CPC, que passa a integrar esta decisão e de conseqüência JULGO
EXTINTO O FEITO.Publique-se. Registre-se. Intimem-
se.Oportunamente arquive-se.”-Advs. CESAR AUGUSTO TERRA,
JOAO LEONELHO GABARDO FILHO e GILBERTO STINGLIN
LOTH-.

28. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-2995/2008-REAL
LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x IVANETE DA
SILVA CAMARA ALVES-”(...)Vistos etc...Por cautela, aguarde-se
a devolução do mandado.Após, voltem conclusos.Intimem - se.”-
Advs. CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO LEONELHO GABAR-
DO FILHO e GILBERTO STINGLIN LOTH-.

29. BUSCA E APREENSÃO-3039/2008-AYMORÉ CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. x JOAO PERCI SCHI-
AVON-”(...)Vistos etc...Intime-se o Sr. Oficial de justiça a fim de
que proceda a devolução do mandado.Após, voltem
conclusos.Intimem - se.”-Advs. PAULO GUILHERME PFAU, PAU-
LO GUILHERME PFAU JUNIOR, CARY CESAR MONDINI e
ROBERTA NALEPA-.

30. REGISTROS PUBLICOS-3372/2008-HITALO CARVALHO e
outro-”(...)Vistos etc...Vista ao Ministério Público.Intimem - se.”-
Adv. FERNANDA VIEIRA SALIBA OLIVEIRA-.

FORO REGIONAL DE ARAUCARIA - PR
VARA CIVEL - RELACAO Nº 0279/2008.
JUIZ DE DIREITO-DR.EVANDRO PORTUGAL.
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1. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-609/1999-
TROMBINI PAPEL E EMBALAGENS S/A - DIVISAO DE PAPEL
x METALMEC INDUSTRIA METALURGICA E MECANICA
LTDA-(...)Manifeste-se a exeqüente.Intimem-se.-Advs. ACRÍSIO
LOPES CANÇADO FILHO, JULIANA GOULART NOVICKI e
JOSE TADEU SALIBA-.

2. ARROLAMENTO-492/2001-MARLENE URSULA ANTUNES
DA SILVA x TERENCIO ANTUNES DA SILVA-(...)Às fls. 57 foi
determinando expressamente que o herdeiro Edson Antunes da Silva
processe o recolhimento dos tributos.Comparece ao feito postulan-
do o andamento da lide.
Deve, portanto, providenciar o recolhimento dos tributos para que
seja possível a expedição do formal de partilha.Intimem-se.-Advs.
MARCELINA AREIAS HORACIO e ODAIL HORACIO-.

3. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-1096/2002-BRA-
FER CONSTRUCOES METALICAS S/A x EVA TUMISKI e ou-
tro-(...)A remessa dos autos ao juízo deprecado não é possível. Con-
tudo o desentranhamento da precatória para seu cumprimento no
juízo de Fazenda Rio Grande/PR, nos termos postulados é
possível.Desta forma, desentranhe-se a precatória para novo cum-
primento junto àquela Comarca.Intimem-se.-Advs. ANTONIO
FRANCISCO CORREA ATHAYDE, FABIO MAX MARSCHNER
MAYER, MONICA APARECIDA GIUNTA, OSEAS AGUIAR,
JOAO JOAQUIM MARTINELLI e MELISSA TELMA-.

4. INVENTARIO-199/2003-EMILIA WIERBILIS KULKA x AL-
BERTO KULKA-(...)Considerando que não houve manifestação da
procuradora das herdeiras Lourdes Terezinha Czarnik e Lídia Kulka,
urge dar andamento ao feito.Apresente a inventariante o plano de
partilha e as certidões negativas de débitos tributários.Intimem - se.-
Advs. JOAO ZOLANDECK, JOAO CARLOS ADALBERTO ZO-
LANDECK e ELIANE THIESSEN-.

5. ORDINARIA DE COBRANCA-728/2003-TERCAV INCORPO-
RAÇOES IMOBILIARIAS LTDA x MUNICIPIO DE ARAUCA-
RIA - PR-(...)APELANTE: TERCAV INCORPORAÇÕES IMOBI-
LIÁRIAS LTDA.APELADO: MUNICÍPIO DE
ARAUCÁRIA.Recebo o recurso, nos seus efeitos devolutivo e sus-
pensivo, pois tempestivo e regularmente preparado.Ao apelado para
suas contra-razões, prazo de 30 dias (art. 188 c/c art. 508, ambos do
CPC).Após o Ministério Público para suas razões.Em seguida, enca-
minhe - se ao EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.Intimem - se.-
Advs. EVARISTO DIAS MENDES, LUCIANE FERREIRA GUI-
MARAES, GLAUCIO BADUY GALIZE, RODRIGO GARCIA
SANT‘ANNA BEVILAQUA, FABIO AUGUSTO ODPPIS e ADRI-
ANO LUIZ FERREIRA-.

6. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-1167/2006-EASY
TRANSPORTES LTDA x TRANSPORTES ROGLIO LTDA-(...)Em
relação ao pedido de fls. 247, defiro, e determino que se expeça man-
dado, inclusive com o auxilio de força policial.Oficie-se ao Coman-
do da Polícia Militar.Intimem-se.-Advs. LUIZ ANTONIO BERTOC-
CO, JANIZARO GARCIA DE MOURA, ANTONIO CARLOS DU-
ARTE MACEDO, ALESSANDRA LORENZEN, RENATO MI-
ROSKI CANDEMIL, ROBERTO VILLA VERDE FAHRION, GA-
BRIEL NOGUEIRA SALUM, TATIANA SEELIG RODAKOVSKI,
MABEL FLÓRIO REAL GONZATTO, JORGE WOJCJECH
TYSKA, PAOLA PAIVA DA SILVEIRA e ROMULO GRANZOT-
TO-.

7. ACAO DE COBRANCA (RITO ORDI.)-1251/2006-CARLITO
UKAN e outros x BANCO BANESTADO S/A - CREDITO IMOBI-
LIARIO e outro-(...)APELANTE: BANCO ITAÚ S/A.APELADO:
CARLITO UKAN.Recebo o recurso, nos seus efeitos devolutivo e
suspensivo, pois tempestivo e regularmente preparado.Ao apelado
para suas contra-razões, prazo de 15 dias (art. 508 do CPC).
Em seguida, encaminhe - se ao EGRÉGIO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.Intimem-se.-Advs. ARNALDO FERREIRA MULLER e
NELSON PASCHOALOTTO-.

8. ACAO DE COBRANCA (RITO SUMAR)-687/2007-GRANITO
ENGENHARIA DE CONSTRUCOES E PLANEJAMENTO L x
HAROLDO DOS SANTOS-(...)Considerando o acordo formulado
pelas partes.Preenchidos os requisitos legais.Daí porque, de se ho-
mologar o acordo e dar pela extinção do feito.Ante o exposto, HO-
MOLOGO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos o acordo formulado, que passa a integrar esta decisão e
de conseqüência JULGO EXTINTO O FEITO, com apoio no artigo
269, III, do CPC.Custas remanescentes pela requerida.Publique-se.
Registre-se.Intimem-se.Oportunamente arquive-se.-Advs. CLEIDE
DE OLIVEIRA e LUIZ CARLOS JAVOSCHY-.

9. ORDINARIA DE COBRANCA-1078/2007-NILTON FERREIRA
BATISTA x UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.-(...)O artigo 283 do CPC é claro quando aduz:”Art. 283. A
petição inicial será instruída com os documentos indispensáveis à
propositura da ação”.Sob outro vértice, assim dispõe o artigo 292
do CPC:”Art. 292. É permitida a cumulação, num único processo,
contra o mesmo réu, de vários pedidos, ainda que entre eles não haja
conexão.§ 1o São requisitos de admissibilidade da cumulação? - que
os pedidos sejam compatíveis entre si;II - que seja competente para
conhecer deles o mesmo juízo;III - que seja adequado para todos os
pedidos o tipo de procedimento.§ 2o Quando, para cada pedido, cor-
responder tipo diverso de procedimento, admitir-se-á a cumulação,
se o autor empregar o procedimento ordinário”.No caso em tela o
autor postula a exibição de documentos por parte do banco, o que se
trata de procedimento cautelar. Não demonstra, contudo, que o ban-

co tenha manifestado resistência em lhe fornecer tais documentos.
Além disso, é seu dever, mais especificamente do seu patrono ins-
truir a inicial com os documentos inerentes a propositura da ação.Fixo,
portanto, prazo de 10 dias para que o autor promova a emenda a
inicial e providencie a juntada dos extratos bancários, sob pena de
indeferimento da inicial.Intime-se.-Advs. CLAITON LUIS BORK,
GLAUCO HUMBERTO BORK e PATRICIA HOLANDA RAMI-
RES-.

10. RES. CONT.C/C R.POSSE E IND.-1124/2007-VIGAFORTE
INCORPORADORA DE IMOVEIS LTDA x ANTONIO MAIA-
(...)Defiro o pedido de fls. 63, expeçam-se ofícios.Intimem-se.-Advs.
ODACYR CARLOS PRIGOL, CAROLINA SAMESHIMA SAN-
TORO, MARCELO RICARDO DE S. MARCELINO, ALEXAN-
DRA FISTAROL, CHARLES MIGUEL DOS SANTOS TAVARES,
FAUSTO EGYDIO NOGUEIRA NETO e RODRIGO LUIZ ME-
NEZES-.

11. INDENIZACAO-1552/2007-CIRILO D ANDREA ARCOVER-
DE x FUNDAÇAO SAO VICENTE DE PAULA- RADIO IGUAÇU
e outro-(...)Ante o exposto, conheço dos Embargos, pois tempesti-
vo, para no mérito, JULGAR IMPROCEDENTES, conforme
fundamentação.Intimem-se.-Advs. JULIANO FRANCA TETTO,
RODRIGO GARCIA SANT‘ANNA BEVILAQUA e IRINEIA AL-
VES DO NASCIMENTO-.

12. REPARACAO DE DANOS-2507/2007-LOURDES DA CRUZ
ESPINOLA x COMPANHIA MUN. DE TRANS. COLETIVO DE
ARAUCARIA-(...)Dê-se andamento ao feito nos termos do despa-
cho de fls. 102.Intime-se a autora, e as requeridas Companhia Muni-
cipal de Transporte Coletivo Araucária e Viação Tindiquera para suas
manifestações sobre a contestação da denunciada.Prazo comum de
10 dias, principiando pela autora, nesta ordem.Intimem-se.-Advs.
ADILSON MENAS FIDELIS, MARCELO JOSE CISCATO, JULI-
ANO FRANCA TETTO, PEDRO ALGESI SCHAEDLER JUNIOR,
RONALDO ALBIZU DRUMMOND DE CARVALHO, PAULA
GRECA DRUMMOND DE CARVALHO, PAULO ROBERTO FA-
DEL e REINALDO MIRICO ARONIS-.

13. BUSCA E APREENSÃO-3218/2007-BANCO BMC S.A. x NEU-
ZA RIBEIRO DE LIMA ARAUJO-(...)A petição de fls. 18 e docu-
mento juntado às fls. 19, dizem respeito aos autos 3218/2008.Deve,
portanto, ser desentranhado e juntados naqueles autos.Certifique o
cartório sobre existência de ação revisional envolvendo as mesmas
partes bem como se houve expedição de mandado nos termos da
liminar de fls. 13.Intimem - se.-Advs. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA e MAYLIN MAFFINI-.

14. BUSCA E APREENSÃO-3234/2007-BANCO ITAU S.A. x JU-
LIANO CESAR N BARBOSA-(...)BANCO ITAÚ S/A atravessa
petição informando a interposição de agravo de instrumento em res-
peito ao disposto no art 526 do CPC, da decisão de fls. 37, que
determinou que o banco processe ao deposito do valor médio de
mercado do veículo.No que tange a matéria de fundo, em que pese o
esforço do advogado da agravante, não há como reconsiderar a deci-
são agravada em sede de retratação, pois as circunstâncias, motivos
e condições que levaram a decisão atacada, persistem.Assim, os fun-
damentos e as razões da negativa perseveram, pelo que, MANTE-
NHO A DECISÃO AGRAVADA.Intimem-se.-Advs. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA e AL-
TAIR DE OLIVEIRA-.

15. DECLARATORIA-3519/2007-RICARDO ALCIDES ANCAY x
BANCO DO BRASIL S/A.-(...)Considerando que a questão é emi-
nentemente de direito, proceda-se a conta e preparo, após retornem
conclusos para sentença.Intimem-se.-Adv. THIAGO RICARDO
DUTRA RIBEIRO-.

16. COBRANCA-4299/2007-MARIO SERGIO DOS SANTOS x
HSBC SEGUROS (BRASIL) S/A-(...)Sobre a resposta e documen-
tos manifeste-se a parte autora no prazo de 10 dias (art. 327 do
CPC).Intimem-se.-Advs. FLAVIO DIONISIO BERNARTT, DANI-
LO EMILIO BERNARTT e RAFAEL EDUARDO BERNARTT-.

17. BUSCA E APREENSÃO-83/2008-BANCO FINASA S.A. x
ANDREA LUCIANA ORLIKOSKI-(...)Considerando o que foi re-
querido pelo autor informando não haver mais interesse no pedido
inicial.Preenchidos os requisitos legais.Ante o exposto, HOMOLO-
GO, POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos o pedido de desistência do feito, fazendo-o nos termos do artigo
267, VIII, do CPC, que passa a integrar esta decisão e de conseqü-
ência JULGO EXTINTO O FEITO.Custas remanescentes pela
autora.Publique-se.Registre-se.Intimem-se. Oportunamente arquive
- se.-Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGE-
LA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA,
BRUNO MIRANDA QUADROS e LUCIANE LOPES ALVES-.

18. INDENIZACAO-206/2008-JOSE DE LIMA FREITAS x GRA-
NITO ENGENHARIA DE CONSTRUCOES E PLANEJAMENTO
L-(...)DA PRELIMINAR DE COISA JULGADA.Dispõe o artigo 467
do CPC:”Art. 467.(...)”.De acordo com Luiz Guilherme Marinoni,a
coisa julgada material corresponde à imutabilidade da declaração ju-
dicial sobre o direito da parte que requer alguma prestação
jurisdicional.E prossegue, afirmando que é indispensável que a se-
gunda demanda verse sobre a mesma lide. Essencialmente, a objeção
da coisa julgada impede que o órgão jurisdicional decida novamente
alguma ação já anteriormente julgada. Neste passo, a ação repetida
deve ser idêntica àquela que foi anteriormente ajuizada .O artigo
301, § 2º, do CPC nos traz esta definição:
“Art. 301.(...)”.Daí a importância de se analisar a causa de pedir, que
é o fato ou ato de que resulta direta e imediatamente o direito ou a
obrigação que constitui o objeto da ação ou exceção. No caso em
tela este fenômeno não ocorre, pois muito embora a ação de reinte-
gração de posse tenha sido julgada procedente ante a revelia do ora
autor, a causa de pedir daqueles autos difere do que está sendo dis-
cutido nestes autos, àquele em razão do inadimplemento contratual,
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este em razão da indenização por benfeitorias.Assim, não há como
reconhecer a ocorrência da coisa julgada, razão pela qual, rejeito a
preliminar.DA PRELIMINAR DE DECADÊNCIA.Uma vez mais sem
razão os requeridos.A questão em tela decorre de típica relação obri-
gacional, regulada à época da assinatura do contrato pelo código
civil pátrio de 1916, que estipulava a prescrição vintenária.Logo,
entendo que não há que se falar em decadência do direito do autor ao
pleito indenizatório.Desta forma, rejeito a preliminar.DA PRELIMI-
NAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA REQUERIDA G.
LAFFITTE.Não prospera a preliminar.A empresa requerida na con-
dição de representante da primeira requerida, Granito Engenharia e
Construção Planejamento Ltda, celebrou o contrato com o requeri-
do, portanto, deve responder igualmente pela ação, mormente quan-
do ingressou com a ação de reintegração de posse assumiu esta con-
dição no pólo ativo da demanda, e não há razão para ser afastada do
pólo passivo, devendo responder solidariamente, e possuindo legiti-
midade processual para ocupar esta posição, nos termos do artigo 3º
do CPC.Assim, rejeito a preliminar.No mais as partes são legítimas e
legitimo é o interesse que demonstram.
Concorrem os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do
processo.Dou por saneado o feito.Especifiquem as partes as provas
que pretendem produzir, justificando-as, sob pena de serem conside-
radas desistentes da realização de qualquer tipo de prova. Prazo co-
mum de 10 dias.
Intimem-se.-Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI e LUIZ
CARLOS JAVOSCHY-.

19. BUSCA E APREENSÃO-230/2008-BANCO CNH CAPITAL S/
A x SALAZAR COM. LOC. E SERVIÇOS LTDA-(...)Considerando
o acordo formulado pelas partes.Preenchidos os requisitos legais.Daí
porque, de se homologar o acordo e dar pela extinção do feito, com
julgamento de mérito.Ante o exposto, HOMOLOGO, POR SEN-
TENÇA, para que produza seus jurídicos e legais efeitos o acordo
formulado, que passa a integrar esta decisão e de conseqüência JUL-
GO EXTINTO O FEITO, com apoio no artigo 269, III, do
CPC.Custas remanescentes pelo requerido.Publique-se. Registre-
se.Intimem-se.Oportunamente arquive-se.-Advs. ROMARA COSTA
BORGES DA SILVA e ANA MARILZA SOARES - RS-.

20. BUSCA E APREENSÃO-857/2008-BANCO FINASA S.A. x
NOEL BUENO NIZER-(...)Ante o exposto, JULGO PROCEDEN-
TE O PEDIDO, confirmando a liminar, para deferir em definitivo a
busca e apreensão da motocicleta YAMAHA YBR 125K, ANO
20082008, COR VERMELHA, CHASSI 9C6KE092080148723, para
consolidar nas mãos do Banco autor a posse e a propriedade do bem,
podendo ocorrer a alienação do mesmo.CONDENO O REQUERI-
DO nas custas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$
400,00 na forma do artigo 20, § 4º, do CPC, em face da pouca com-
plexidade da causa.Publique-se.Registre-se.Intimem-
se.Oportunamente arquive-se.-Adv. SILVANA TORMEM-.

21. BUSCA E APREENSÃO-890/2008-BANCO FINASA S.A. x
ESQUADRIAS DE ALUMÍNIO APORTE-(...)Sobre o pedido de fls.
45, intime-se o requerido para sua manifestação.Intimem-se. -Adv.
SILVANA TORMEM-.

22. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1117/2008-CLAUDIA APA-
RECIDA OLIVEIRA DA ROCHA LOURDES x BANCO ITAU-
CARD S/A.-(...)Diante do exposto, DECLINO A COMPETÊNCIA
para a 2ª Vara Cível do Foro de São José dos Pinhais-PR, e de conse-
qüência revogo a liminar, devendo o veículo ser restituído a excipi-
ente, mediante mandado de restituição, caso tenha sido cumprida a
liminar; em caso negativo, dê-se ciência ao meirinho.Fica a excipien-
te como depositária fiel do bem, mediante termo nos autos.Sem ônus
sucumbencial, pois incabível na espécie.
Procedam-se as baixas necessárias junto ao distribuidor, após, enca-
minhem-se os autos.Diligências e comunicações necessárias.Intimem-
se.-Adv. MARIANO ANTONIO CABELLO CIPOLLA-.

23. REVISAO DE CONTRATOS-1441/2008-ALEXANDRO DE
OLIVEIRA ARLINDO x CIA ITAULEASING DE ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL - ITAU-(...)I. Manifestem-se as partes se há inte-
resse na realização de audiência de conciliação nos termos do art.
331 do CPC.II. Em caso negativo, especifiquem as partes as provas
que pretendem produzir, justificando-as, pena de serem considera-
das desistentes da realização de qualquer tipo de prova.Intimem-se.-
Advs. CARLOS EDUARDO SCARDUA, DANIELLE TEDESKO e
RAFAELA FILGUEIRA-.

24. ALVARA-2282/2008-LIVETE PREZEZDZEICKI-(...)Defiro o
pedido de fls. 32, proceda-se a retificação do alvará como
postulado.Intimem-se.-Adv. LUANE IANIK COSTA-.

25. CAUTELAR INOMINADA-2495/2008-ALESSANDRA SIM-
PLICIO x PETROLEO BRAILEIRO S.A-(...)I. Para melhor manu-
seio dos autos, determino que o cartório proceda a formação de novo
volume, a partir da página com numeração 200.II. EMBARGANTE:
PETRÓLEO BRASILEIRO S/A-PETROBRÁS.Alega a embargante
que houve omissão na decisão de fls. 202, que determinou a especi-
ficação de provas, em face de que deixou de analisar os requerimen-
tos da embargante.Dispõe o artigo 535 do CPC.”(...)”Outrossim o
artigo 536 do CPC dispõe sobre o prazo dos
embargos.”Art.536.(...)”.De outro lado, os embargos interrompem
o prazo para oposição de outros recursos nos termos do artigo 538
do CPC.”Art.538.(...)”.Os embargos são tempestivos pelo que de-
vem ser conhecidos e no mérito desprovidos. Frise-se, por oportuno,
que a requerida vem fazendo uso deste recurso de forma indiscrimi-
nada no processo, prejudicando o bom andamento do feito.Não há
qualquer omissão na decisão de fls. 202. A lide é clara e cristalina
com relação aos seus fundamentos e ao seu objeto, basta uma breve
leitura da inicial para saber que o propósito da autora é a participa-
ção nas demais fases do certame. Não há que se falar em revogação
da liminar, posto que ao contrário do que quer fazer crer a requerida,
não houve a contratação efetiva da autora. O fato dela ter sido con-
tratada para ingressar no curso de formação, pelo regime celetista
não modifica a decisão, posto que o curso de formação é igualmente

eliminatório, e integra uma das fases do certame, vide item 16 do
edital.Outrossim, o funrejus foi regularmente recolhido conforme
consta da contracapa dos autos e mais, não há que se falar em deter-
minação para que a autora promova a citação de todos os candidatos
aprovados e classificados após a autora. Ora, o objeto da lide diz
respeito a garantia da autora em participar das demais fases do pro-
cesso. A contratação “efetiva” da autora, como já dito, se dará em
decorrência de seu sucesso nas demais fases do certame. Portanto,
não há que se questionar a integração no pólo passivo da demanda
dos demais candidatos, posto que não há reserva de vaga, mas de
participação.Daí porque, não merecem acolhida os embargos, visto
que, não houve na decisão, obscuridade ou contradição, bem como,
não foi omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz.Ante o
exposto, conheço dos Embargos, pois tempestivo, para no mérito,
JULGAR IMPROCEDENTES, conforme fundamentação.III. DAS
PROVAS.Com relação as provas requeridas, determino que se expe-
ça ofício ao CREA/PR, CRQ-IX e UTFPR, acompanhados dos res-
pectivos questionamentos apontados pela Petrobrás, fls. 216/218.De-
firo a produção de prova documental, determinando que se expeça
ofício ao Centro de Educação Tecnológica Tupy, conforme requeri-
mento de fls. 259.Determino que a requerida traga aos autos a rela-
ção completa de todos os integrantes do curso de formação, com
nomes e classificação, bem como relação de candidatos desistentes e
eliminados anteriormente a posição 117ª da autora.Prazo de 15
dias.Indefiro o pedido genérico de provas documentais “que se fa-
çam necessárias”, posto que a autora não justifica o alegado, e alem
disso, as provas acima deferidas serão suficientes para o deslinde da
questão.Defiro a produção de prova oral, consistente no depoimento
pessoal e oitiva de testemunhas.Para a audiência de instrução e jul-
gamento designo o dia 17/11/2008, às 15:00 horas.O rol de testemu-
nhas deverá ser apresentado até 20 dias antes da data da realização
da audiência.As testemunhas arroladas deverão comparecer indepen-
dentemente de intimação (art. 412, § 1º, do CPC), salvo requerimen-
to expresso em contrário da parte que a arrolar, sob pena de ser
considerada desistente da oitiva da testemunha arrolada.IV. PETRO-
LEO BRASILEIRO S/A-PETROBRÁS atravessa petição informan-
do a interposição de agravo de instrumento em respeito ao disposto
no art. 526 do CPC, da decisão de fls. 83/85, que concedeu a liminar.
No que tange a matéria de fundo, em que pese o esforço do advoga-
do da agravante, não há como reconsiderar a decisão agravada em
sede de retratação, pois as circunstâncias, motivos e condições que
levaram a decisão atacada, persistem.Assim, os fundamentos e as
razões da negativa perseveram, pelo que, MANTENHO A DECI-
SÃO AGRAVADA.Intimem-se.-Advs. JEFFERSON GUSTAVO
DEGRAF, RAFAEL JEFFERSON DEGRAF e JULIANO LAGO-.

26. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-2845/2008-NEREU RO-
MARIO LUZ x BANCO SANTANDER S.A.-(...)Diante do expos-
to, JULGO PROCEDENTE A EXCEÇÃO e declino a competência
para uma das Varas Cíveis da Comarca do Foro Central, e de conse-
qüência, revogo a liminar anteriormente concedida, determinando
que se expeça mandado de restituição do bem, caso a liminar tenha
sido cumprida; em caso negativo, dê-se ciência ao meirinho para os
devidos fins.Fico o excipiente como fiel depositário do bem, median-
te termo nos autos.Sem ônus sucumbencial, pois incabível na
espécie.Transitada em julgado, encaminhem-se os autos.Intimem -
se.-Advs. AMILCAR LISBOA CONERADO, ROSANGELA LIS-
BOA CONERADO, MARIANE CARDOSO MACAREVICH, RO-
SANGELA DA ROSA CORREA, SABRINA CAMARGO DE OLI-
VEIRA, BRUNO MIRANDA QUADROS e JESSICA GHELFI-.

27. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-3262/2008-
PAULO ALVES DE OLIVEIRA x OSVALDO RODRIGUES DA
SILVA e outro-(...)I. Defiro o pedido de justiça gratuita no sentido
de que as custas sejam recolhidas ao final pela parte vencida.II.
Cite(m) - se o (s) devedor (es), para pagar (em) o (s) valor (es)
acrescido das custas processuais e honorários advocatícios, no pra-
zo de três dias, ou oferecer bens a penhora.III. Com fundamento no
artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, fixo para pronto paga-
mento, a verba honorária em 20 % (vinte por cento), do valor do
débito.IV. Não havendo pagamento ou nomeação de bens, proceda-
se a penhora em bens de propriedade do devedor, tantos bens quan-
tos bastem para a satisfação da dívida; nos termos do Artigo 652, §
1º da lei 11.382/06.V. Em caso de nomeação de bens, manifeste-se a
parte credora, que não concordando, deverá indicar os bens a serem
penhorados.Intimem-se.-Advs. CAROLINA MARCELA FRANCI-
OSI BITTENCOURT e RAPHAELA MAIA RUSSI FRANCO-.

28. ORDINARIA-3264/2008-MARCION XAVIER DA SILVA x
BANCO FINASA S.A.-(...)Pelo exposto, indefiro o pedido de justi-
ça gratuita, determinando que o autor traga aos autos documentos
que comprovem seu estado de necessidade, nos termos do artigo 2º,
parágrafo único, da lei 1060/50, ou, alternativamente, promova o
recolhimento das custas no prazo de 10 dias.Intime-se.-Advs. JOSE
DA COSTA VALIM NETO e LUCIANA KOVALSKI MESSIAS-.

29. OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER-3382/2008-CIRILO D AN-
DREA ARCOVERDE x ALBANOR JOSE FERREIR GOMES e
outro-(...)Desta forma, nego a tutela antecipada.Por oportuno, é
importante destacar que os processos referentes ao âmbito criminal
e processos e procedimentos administrativos devem ser pleiteados
nas respectivas esferas criminal e ao Município de Araucária e/ou
juiz diretor do fórum, no aspecto administrativo.Citem-se os reque-
ridos para, querendo, oferecer resposta no prazo de 15 dias, sob
pena de revelia e confissão na forma dos artigos 285 e 319, ambos
do CPC.Expeçam-se mandado de citação, o da coligação deverá ser
direcionado ao seu representante legal.Intimem-se.-Advs. JULIA-
NO FRANCA TETTO e RODRIGO GARCIA SANT‘ANNA BEVI-
LAQUA-.

30. PEDIDO DE PROVIDENCIAS-3418/2008-EVA CRISTINA
LOPES e outros-(...)Vista ao Ministério Público.Intimem-se.-Adv.
ANDREIA TEMPSKI ALVES PINTO-.
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1. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-646/1998-MA-
RIA ESTELAMAR WATANABE x GABARDO MATERIAIS PARA
CONSTRUÇAO LTDA-”Manifeste-se a requerente sobre a certidão
de fls. 117. Intime - se. “ -Advs. NEI LUIS MARQUES, PAULO
VINICIUS DE BARROS MARTINS JR, MARIANA CARVALHO
POZENATO MARTINS e PAULO ASTETE DA SILVA-.

2. REPARACAO DE DANOS-809/1999-SISMMAR - SINDICATO
DOS SERVIDORES DO MAGISTERIO e outro x OSMARINO DOS
S. ROCHA-”Defiro pedido de vista aos autos à requerente pelo pra-
zo de 15 dias. Observe, a escrivania, o pedido de fls. 162 quanto as
intimações. Intimem - se.” -Advs. MAURICIO JOSÉ MATRAS e
LETICIA ARAUJO LEONI-.

3. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-234/2000-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S.A x DJALMA STOCHEIRO
GONÇALVES-”Considerando a petição da requerente, fls. 139, cum-
pre dar pela extinção do feito, em respeito ao artigo 267, VIII, do
CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTO O FEITO, com base no
art. 267, VIII, do Código de Processo Civil.Ao distribuidor, para as
baixas das anotações. Publique-se. Registre-se. Intime-se Após, ar-
quive - se.” -Advs. PAULO ROBERTO BARBIERI e DANIEL FER-
NANDO PASTRE-.

4. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-369/2001-GRAN
PARK VEICULOS LTDA x VALERIO DE OLIVEIRA GRACHET-
”O artigo 655 do CPC ordena preferência dos bens para o fim de
penhora e em seu inciso I prevê a possibilidade de penhora em di-
nheiro, espécie ou em depósito/aplicação em instituição financeira.
De sorte que o artigo 655-A discorre sobre a possibilidade da penho-
ra em dinheiro ocorrer por meio eletrônico. O pedido da exeqüente
se reveste de legalidade, pois a penhora pretendida por meio eletrô-
nico, tem previsão no ordenamento e assim entendo que merece aga-
salho o pedido formulado. Deste modo, defiro o pedido e determino
a penhora online no valor da presente execução, R$ 9.009,07. Inti-
mem - se. “ -Advs. BRAULIO ROBERTO SCHMIDT, JOYCE
MAUS MISCHUR e SONIA MARIA SCHROEDER VIEIRA-.

5. EMBARGOS A EXECUCAO-1162/2004-TRANSPORTES ROS-
SATO S/A x INSTITUTO NACIONAL DE METROL NORM E
QUAL - INMETRO e outro-”Manifeste-se o exeqüente sobre o pros-
seguimento do feito. Intime - se.” -Advs. MARCIA MONTALTO
ROSSATO, ELIANE DE LIMA, ELIO REZENDE DE OLIVEIRA,

ROGERIO MOLETTA NASCIMENTO e ROBERTO ANDRE
ORESTEN-.

6. ORDINARIA DE INDENIZACAO-308/2006-DENISE DA SIL-
VA SANTOS x BANCO ABN AMRO BANK S/A-”Defiro pedido de
fls. 118/121. Manifeste-se a requerente sobre a contestação de fls.
95/109. Intimem - se. “ -Advs. LUIZ ANTONIO SILVA, LUIZ FER-
NANDO BRUSAMOLIN e MAURICIO KAVINSKI-.

7. DECLARATORIA-343/2006-ESMAEL ANTONIO FERREIRA
PADILHA x GILBERTO AFONSO VIEIRA LOPES-”Manifeste-se
o autor sobre a contestação e documentos apresentados em fls. 52/
83, no prazo de 10 dias. Intime - se. “ -Advs. SIMON GUSTAVO
CALDAS DE QUADROS, ANA MARIA SILVERIO LIMA e AN-
TONIO ELOY BERNARDIN-.

8. REPARACAO DE DANOS-379/2006-MARISTELA GARCIA
WOYCIK e outros x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PA-
RANA-”Vistas ao Ministério Público. Intime - se.” -Advs. MAR-
COS WENGERKIEWICZ e ROBERTO ALTHEIM-.

9. INVENTARIO-856/2006-FRANCISCA CZARNESKI x FRAN-
CISCO CZARNESKI-”Vistas à Procuradoria Geral do Estado do
Paraná. Intime - se. “ -Adv. RICARDO ALBERTO ESCHER-.

10. INVENTARIO-1031/2006-OLIVIR CABRINI e outros x CAR-
LOS CABRINI e outro-”Defiro pedido de fls. 79, para suspensão do
presente pelo prazo de 90 dias. Intime - se. “ -Adv. LUIZ FERNAN-
DO CHEMIM-.

11. EMBARGOS A EXECUCAO-336/2007-MASSA FALIDA DE
SHB x FAZENDA NACIONAL-”Manifeste-se a Fazenda Nacional
sobre as informações de fls. 77. Intime - se.” -Advs. JOEL ANTO-
NIO BETTEGA JUNIOR e MOLOTOV PASSOS-.

12. ORDINARIA DE COBRANCA-1079/2007-JOSÉ DE OLIVEI-
RA VIANA x BANCO BRADESCO S.A-”I - JOSÉ DE OLIVEIRA
VIANA., atravessa petição informando a interposição de agravo de
instrumento em respeito ao disposto no art. 526 do CPC, da decisão
de fls. 74/75, que julgou parcialmente procedentes os embargos de
declaração indeferindo pedido de justiça gratuita. No que tange a
matéria de fundo, em que pese o esforço do advogado da agravante,
não há como reconsiderar a decisão agravada em sede de retratação,
pois as circunstâncias, motivos e condições que levaram a decisão
atacada, persistem. Assim, os fundamentos e as razões da negativa
perseveram, pelo que, MANTENHO A DECISÃO AGRAVADA. II -
Aguarde-se o julgamento do agravo. Intimem - se.” -Advs. PATRI-
CIA HOLANDA RAMIRES e JOAO LEONEL ANTOCHESKI-.

13. PRESTACAO DE CONTAS-1095/2007-ELTON APARECIDO
SOARES x BANCO DO BRASIL S/A.-”Manifestem-se as partes
acerca da possibilidade de conciliação, e especifiquem as provas que
pretendem produzir. Após, voltem os autos conclusos para saneador.
Intimem - se. “ -Adv. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI-.

14. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-2942/2007-
TRIUNFANTE PARANÁ ALIMENTSO LTDA. x SANDRA MEN-
DES DE CARVALHO-”Indefiro o pedido de citação por edital ten-
do em vista não haverem esgotado os meios para se encontrar o réu.
Intime-se.” -Advs. APARECIDO JOSE DA SILVA e ARNALDO
FORTES ALCANTARA FILHO-.

15. BUSCA E APREENSÃO-3541/2007-BANCO SANTANDER
BANESPA S.A. x OZIEL DOS SANTOS-”Defiro o pedido de fls.
39. Apresente, o requerido, certidão de óbito. Intime-se.” -Advs.
MARIANE CARDOSO MACAREVICH e BRUNO MIRANDA
QUADROS-.

16. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-584/2008-ANTONIO
AFONSO LAZAROTO x BANCO SANTANDER BANESPA S.A.-
”Cite-se o requerido por via postal, conforme pedido da autora. Inti-
me - se. “ -Advs. REGINA DE MELO SILVA e GABRIELA COR-
TES LEÃO DE OLIVEIRA-.

17. DECLARATORIA-711/2008-MUNICIPIO DE ARAUCARIA -
PR x PETROLEO BRASILEIRO S.A - PETROBRAS-” I - PETRÓ-
LEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, atravessa petição infor-
mando a interposição de agravo de instrumento em respeito ao dis-
posto no art. 526 do CPC, da decisão de fls. 74/78 e 81/82, que,
respectivamente? deferiu liminar para que o reuqerido proceda o
pagamento de ISS pela REPAR sobre todos os contratos em que
haja prestação de serviços no território do município de Araucária; e
determinou que os valores da anterior decisão fossem recilhidos di-
retamente aos cofres públicos. No que tange a matéria de fundo, em
que pese o esforço do advogado da agravante, não há como reconsi-
derar a decisão agravada em sede de retratação, pois as circunstânci-
as, motivos e condições que levaram a decisão atacada, persistem.
Assim, os fundamentos e as razões da negativa perseveram, pelo
que, MANTENHO A DECISÃO AGRAVADA. II - Aguarde-se o
julgamento do agravo. Intimem - se.” -Advs. GLAUCIO BADUY
GALIZE, DANIEL MORENO PORTELLA, ADRIANO LUIZ FER-
REIRA, ANA GABRIELA BECKER SALA, ANTONIO CARLOS
CARNASCIALI GOULART, FABIO AUGUSTO ODPPIS, LUCI-
ANE FERREIRA GUIMARAES, RAFAEL BRITO LOSSO e RUTH
LOMONACO GUIDOTI KASECKER-.

18. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-772/2008-BAN-
CO BRADESCO S.A x ENDOFARMA FARMACIA E DROGARIA
LTDA ME-”Cite-se como requerido o Sr. ENZO SHIGERU ENDO.
Defiro pedido para que oficie-se à Delegacia da Receita Federal, nos
termos de fls. 21. De sorte que o artigo 655-A discorre sobre a pos-
sibilidade da penhora em dinheiro ocorrer por meio eletrônico. O
pedido da exeqüente se reveste de legalidade, pois a penhora preten-
dida por meio eletrônico, tem previsão no ordenamento e assim en-
tendo que merece agasalho o pedido formulado. Deste modo, defiro
o pedido e determino a penhora online no valor da presente execu-
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ção, R$ 53.087,04. Intime - se. “ -Adv. DANIEL HACHEM-.

19. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1159/2008-CASSIO DA SIL-
VA ALECIO x CAMARA MUNICIPAL DE VARGEM BONITA/
SC-”Considerando a petição da requerente, fls. 12, cumpre dar pela
extinção do feito, em respeito ao artigo 267, VIII, do CPC. Diante
do exposto, JULGO EXTINTO O FEITO, com base no art. 267,
VIII, do Código de Processo Civil.Ao distribuidor, para as baixas
das anotações. Publique-se. Registre-se. Intime-se Após, arquive -
se.” -Adv. JOÃO SALOMAO DIAS-.

20. CAUTELAR DE SUSTACAO PROTESTO-1368/2008-MINE-
RAÇÃO GINO MINAS LTDA x BRADESCO LEASING S.A. -
ARRENDAMENTO MERCANTIL-”Apense-se aos autos principais
que tramitam neste juízo sob o n.º 1666/2008, conforme certidão de
fls. 81. Intime - se. “ -Advs. PAULO SERGIO WINCKLER e NEL-
SON PASCHOALOTTO-.

21. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-1665/2008-REGINAL-
DO DANIEL DA SILVEIRA x TRANSTUPI AGÊNCIA DE VIA-
GENS E TURISMO LTDA-”Oficie-se como requerido às fls. 62, no
sentido de excluir ou abster-se de proceder a inclusão do nome do
autor nos cadastros dos órgãos de restrição ao crédito até ulterior
decisão da presente demanda. Defiro a reabertura do prazo de 15
dias para contestação, tendo em vista os autos encontrarem-se con-
clusos no decorrer do prazo anteriormente estabelecido conforme
certidão de fls. 70. Intimem - se. “ -Adv. YARA ALEXANDRA DIAS-
.

22. ACAO SUMARIA-1885/2008-HERCULANO DE FREITAS
NUNES e outro x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTI-
PLO-”I - HERCULANO DE FREITAS NUNES e TOMIKO TODA
TAKADA, atravessam petição informando a interposição de agravo
de instrumento em respeito ao disposto no art. 526 do CPC, da deci-
são de fls. 32/34 que indeferiu pedido de assistência judiciária. No
que tange a matéria de fundo, em que pese o esforço do advogado da
agravante, não há como reconsiderar a decisão agravada em sede de
retratação, pois as circunstâncias, motivos e condições que levaram
a decisão atacada, persistem. Assim, os fundamentos e as razões da
negativa perseveram, pelo que, MANTENHO A DECISÃO AGRA-
VADA. II - Como se verifica nos autos que já houve julgamento
procedente ao agravo de instrumento para reformar a decisão e defe-
rir assistência judiciária, CITE-SE como requerido, advertindo de
que não sendo contestado o pedido, no prazo legal, serão aceitas
como verdadeiras as razões vindas com a inicial, artigos 285 e 188
do CPC., ocorrendo a revelia. Intimem - se. -Advs. OLINTO RO-
BERTO TERRA e FLORIANO TERRA FILHO-.

23. MANDADO DE SEGURANCA-2875/2008-AMPRO - ASSO-
CIAÇÃO DE MARKETING PROMOCIONAL x DIRETOR DO
DEP. DE FINANCAS DA PREFEITURA ARAUC.-”I - AMPRO -
ASSOCIAÇÃO DE MARKETING PROMOCIONAL, atravessa pe-
tição informando a interposição de agravo de instrumento em respei-
to ao disposto no art. 526 do CPC, da decisão de fls. 79/81, que
indeferiu pedido liminar para que as autoras não fossem compelidas
a recolher ISS. No que tange a matéria de fundo, em que pese o
esforço do advogado da agravante, não há como reconsiderar a deci-
são agravada em sede de retratação, pois as circunstâncias, motivos
e condições que levaram a decisão atacada, persistem. Assim, os fun-
damentos e as razões da negativa perseveram, pelo que, MANTE-
NHO A DECISÃO AGRAVADA. II - Aguarde-se o julgamento do
agravo. Intimem - se.” -Advs. MARCOS WENGERKIEWICZ e
LUCIANE FERREIRA GUIMARAES-.

COMARCA DE ASSIS CHATEAUBRIAND, ESTADO DO P
CARTORIO CIVEL, COM•RCIO E ANEXOS
RELA•AO N§ 42/2008
Dr. FABIANO RODRIGO DE SOUZA
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1.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-392/1986-FINANCI-
ADORA BRADESCO S/A x SIZENANDO FRANCISCO DOS SAN-
TOS e outros-I- Intme-se o exequente para se manifestar no prazo
de 10 dias advertindo-se que cajo nao haja manifesta‡ao, sera proce-
dido o arquivamento provisorio dos autos passando a correr o prazo
da prescri‡ao intercorrente diante da inercia do exequente. Adv.
LEANDRO DE QUADROS-

2.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-477/1987-ANTONIO
KSZANI x PAULO PANASSOLO-I- A tutela jurisdicional ja foi pres-
tadas nestes autos, razao pela qual determino o arquivamento provi-
sorio pelo prazo de seis meses nos termos do art. 475-J, do CPC,
procedendo a baixa no boletim mensal de movimenta‡ao forense.
Adv. JONAS ADALBERTO PEREIRA-

3.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-122/1994-BANCO
AMERICA DO SUL S/A. x SERVICENTRO CACIQUE LTDA. e
outros-I- A procura‡ao e substabelecimento juntado aos autos, fls
878/880, regularizam os poderes outorgados ao advogado Juliano
Ricardo Tolentino que subscreveu o acordo de fls. 816/819, cons-
tando poderes expressos para transigir e ratificar os autos processu-
ais anteriores praticados, restando assim sanada qualquer irregulari-
dade na representa‡ao processual, podendo transitar em julgado as
senten‡as de fls. 820/859. Ante o exposto, julgo extinto o processo,
nos termos do ar. 794, inciso I, do CPC, em razao do fato de que os
devedores satisfezeram a sua obriga‡ao integralmente. Adv. JONAS
ADALBERTO PEREIRA, LEANDRO DE QUADROS, JULIANO
RICARDO TOLENTINO-

4.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-617/1995-COOPE-
RATIVA AGRICOLA MISTA VALE DO PIQUIRI LTDA x LEONI-
CE JOAQUIM SLUSARSKI CONSTANTINO e outros-I- intime-se
o exequente para dar regular andamento ao feito, no prazo de 10
dias. Adv. DIRCEU BARSZCZ e ANTONIO RONALDO RODRI-
GUES PINTO-

5.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-680/1995-COOPE-
RATIVA AGRICOLA MISTA VALE DO PIQUIRI LTDA x JOSE
ALBERTO NEGRI-I- Decorrido o prazo, intime-se o exequente para
dar prosseguimento ao feito. Adv. FERNANDO BONISSONI-

6.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-20/1996-COTIA
LTDA. x CLAUDIO LAGHI -Tendo em vista a inercia do exequen-
te, noticiada na certidao de fls. 204, bem como o fato de que cabe ao
exequente dar regular andamento ao processo executivo, suspendo
o processo e determino a remessa dos autos ao arquivo provisorio
ate ulterior manifesta‡ao das partes, iniciando-se o prazo da prescri‡ao
intercorrente do titulo executivo, devendo ser observado o disposto
no item 5.8.12 do Codigo de Normas.-Adv. CRISTIANE BERGA-
MIM MORRO e WILSON JOSE ASSUMPCAO-

7.-PRESTACAO DE CONTAS-154/1996-JOAO RAINIERI x JOSE
BOLIVAR BRETAS I- Intime-se para se manifestar no prazo de 10
dias, advertindo que caso nao haja manifesta‡ao sera procedido o
arquivamento provisorio dos autos passando a correr o prazo da
prescri‡ao intercorrente diante da inercia do exequente.-Adv. CLA-
RISSA LICHIARDI SALINET-

8.-USUCAPIAO-192/1996-LUIZ MORIS e outros x ESTE JUIZO-
I- intime-se a parte autora para se manifestar no prazo de 10 dias.
Adv. ANTONIO CAIBAS DA SILVA-

9.-DEPOSITO-203/1996-BANCO BRADESCO S/A. x PREMAX-
PRODUTORA E EXPORTADORA DE MADEIRAS LTDA. -DE-

SIGNO O DIA 06/11/2008 AS 13:30 HORAS, DIA 21/11/2008, AS
13:00 HORAS DA HASTA PUBLICA DOS BENS PENHORADOS,
POR PRE•O IGAUL OU SUPERIOR AO DA AVALIA•AO.SE NAO
HOUVER EXPEDIENTE FORENSE NA DATA DESIGNADA, O
LEILAO SERA REALIZADO NO PRIMEIRO DIA UTIL SUBSE-
QUENTE, NO MESMO HORARIO E LOCAL, NO EDIFICIO DO
FORUM. NA AUSENCIA DE LICITANTES, FICAM AS PARTES
CIENTE DE QUE, CASO RESULTEM NEGATIVAS PUBLICAS
INDICADAS NO ITEM PRECEDENTE, FICA DESIGNADO
NOVA PRA•A E LEILAO PARA O DIA 05/12/2008, AS 13:30
HORAS E 17/12/2008, AS 13:30 HORAS, NAS MESMAS
CONDI•OES RESPECTIVAMENTE, A SEREM REALIZADAS NO
MESMO LOCAL. INTIME-SE O DEVEDOR, ESCLARA•ENDO
QUE PODERA REMIR A EXECU•AO, PAGANDO O VALOR
PRINCIPAL E ACESSORIOS, ATE ANTES DA DATA DA
ARREMATA•AO OU ADJUDICA•AO, CONFORME DISPOSTO
NO ART. 651 E 687 DO CPC. NOMEIO O SR. LUIZ CARLOS
DALL AGNOL, LEILOEIRO PUBLICO OFICIAL, REGISTRADO
NA JUCEPAR, FICANDO SUA COMISSAO ESTABELECIDA DA
SEGUINTE FORMA:a)- em caso de adjudica‡ao ou havendo acor-
do a comissao devida sera de 2% do valor da avalia‡ao a ser paga
pelo exequente; b)- em caso de arremata‡ao 4% sobre o valor da
arremata‡ao a ser paga pelo arrematante; c)- em caso de remissao,2%
sobre o valor da avalia‡ao a ser paga pelo remitente.Intime-se para
retirar edital. -Adv. WILSON JOSE ASSUMPCAO, LEANDRO DE
QUADROS e JULIANO RICARDO TOLENTINO-

10.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-227/1996-BANCO
BRADESCO S/A. x JOAO BATISTA CORDEIRO FILHO e outros-
I- Ante o exposto, homologo o acordo firmado entre as partes de fls.
128/129, para que produza seus efeitos juridicos e legais e julgo ex-
tinto com resolu‡ao de merito destes autos com fundamento no art.
269, inciso III c.c 794, inciso II todos do CPC. Adv. ANTONIO
CAIBAS DA SILVA e LEANDRO DE QUADROS-

11.-EXECUCAO P/ENTREGA C/INCERTA-269/1996-COOPERA-
TIVA AGRICOLA MISTA VALE DO PIQUIRI LTDA x MANOEL
DO AMARAL e outros-I- Ciencia o executado do bloqueio de fls.
352, onde foi determinado a transferencia do valor bloqueado em
consequencia coverto em penhora, diante do valor parcial bloquea-
do. Adv. ADILSON ANDRADE AMARAL, PAULO MORELI-

12.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-342/1996-BANCO
BRADESCO S/A. x ANTONIO ROGERIO RUGGERI NETTO e
outros -DESIGNO O DIA 06/11/2008 AS 13:30 HORAS, DIA 21/
11/2008, AS 13:00 HORAS DA HASTA PUBLICA DOS BENS
PENHORADOS, POR PRE•O IGAUL OU SUPERIOR AO DA
AVALIA•AO.SE NAO HOUVER EXPEDIENTE FORENSE NA
DATA DESIGNADA, O LEILAO SERA REALIZADO NO PRIMEI-
RO DIA UTIL SUBSEQUENTE, NO MESMO HORARIO E LO-
CAL, NO EDIFICIO DO FORUM. NA AUSENCIA DE LICITAN-
TES, FICAM AS PARTES CIENTE DE QUE, CASO RESULTEM
NEGATIVAS PUBLICAS INDICADAS NO ITEM PRECEDENTE,
FICA DESIGNADO NOVA PRA•A E LEILAO PARA O DIA 05/
12/2008, AS 13:30 HORAS E 17/12/2008, AS 13:30 HORAS, NAS
MESMAS CONDI•OES RESPECTIVAMENTE, A SEREM REA-
LIZADAS NO MESMO LOCAL. INTIME-SE O DEVEDOR,
ESCLARA•ENDO QUE PODERA REMIR A EXECU•AO, PA-
GANDO O VALOR PRINCIPAL E ACESSORIOS, ATE ANTES
DA DATA DA ARREMATA•AO OU ADJUDICA•AO, CONFOR-
ME DISPOSTO NO ART. 651 E 687 DO CPC. NOMEIO O SR.
LUIZ CARLOS DALL AGNOL, LEILOEIRO PUBLICO OFICI-
AL, REGISTRADO NA JUCEPAR, FICANDO SUA COMISSAO
ESTABELECIDA DA SEGUINTE FORMA:a)- em caso de
adjudica‡ao ou havendo acordo a comissao devida sera de 2% do
valor da avalia‡ao a ser paga pelo exequente; b)- em caso de
arremata‡ao 4% sobre o valor da arremata‡ao a ser paga pelo arre-
matante; c)- em caso de remissao,2% sobre o valor da avalia‡ao a
ser paga pelo remitente. -Adv. LEANDRO DE QUADROS e WIL-
SON JOSE ASSUMPCAO-

13.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-468/1996-COOPA-
GRO LTDA. x JOSE SALU DOS SANTOS -Tendo em vista a iner-
cia do exequente, noticiada na certidao de fls. 161, bem como o fato
de que cabe ao exequente dar regular andamento ao processo execu-
tivo, suspendo o processo e determino a remessa dos autos ao arqui-
vo provisorio ate ulterior manifesta‡ao das partes, iniciando-se o
prazo da prescri‡ao intercorrente do titulo executivo, devendo ser
observado o disposto no item 5.8.12 do Codigo de Normas.-Adv.
FABIANO JOSE BORDIGNON, MARIA INES PRZYBYSZ DE
PAULA e CLAIRTON FINKLER-

14.-INDENIZACAO-291/1997-IZABELA SCARLAT MARCOLA
FAGUNDES E OUTRA x HOSPITAL E MATERNIDADE SéO
MIGUEL S/A-I- Intimem-se as partes para se manifestarem quanto
ao valor dos honorarios do perito as fls. 309, no prazo sucessivo de
10 dias. Adv. CLOVES LUIZ ANGELELI e MIGUEL DE SOUZA
MENDES-

15.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-339/1997-VALDE-
CIR ACCO x ROBERTO ANTONIO RIEDI e outros-I- tendo em
vista a inercia do exequente, noticiada na certidao de fls. 21, bem
como o fato de que cabe ao exequente dar regular andamento ao
processo executivo, suspendo o processo e determino a remessa dos
autos ao arquivo provisorio ate ulterior manifesta‡ao das partes, ini-
ciando-se o prazo da prescri‡ao intercorrente do titulo executivo,
devendo ser observado o disposto no item 5.8.12 do Codigo de Nor-
mas. Adv. VAGNER CELSO GOMES PESSOA-

16.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-9/1998-BANCO DO
ESTADO DO PARANø S/A x TERRAPLENAGEM BRASUL LTDA
e outros -Tendo em vista a inercia do exequente, noticiada na certi-
dao de fls. 32, bem como o fato de que cabe ao exequente dar regu-
lar andamento ao processo executivo, suspendo o processo e deter-
mino a remessa dos autos ao arquivo provisorio ate ulterior
manifesta‡ao das partes, iniciando-se o prazo da prescri‡ao inter-

Assis Chateaubiand
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corrente do titulo executivo, devendo ser observado o disposto no
item 5.8.12 do Codigo de Normas.-Adv. ANTONIO RONALDO
RODRIGUES PINTO, NATALINO BARIVIERA-

17.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-109/1998-BANCO
DO BRASIL S/A x TADASHI TRANSPORTES RODOVIARIOS
ESPECIALIZADOS LTD e outros-I- Tendo em vista a inercia do
exequente, noticiada na ceridao de fls. 171, bem como o fato de que
cabe ao exequente dar regular andamento ao processo executivo,
suspendo o processo e determino a remessa dos autos ao arquivo
provisorio ate ulterior manifesta‡ao das partes, iniciando-se oprazo
da prescri‡ao intercorrente do titulo executivo, devendo ser obser-
vado o disposto no item 5.8.12 do Codigo de Normas. Adv. ENZO
ALEIXO, KENNEDY MACHADO e ANTONIO R. RODRIGUES
PINTO-

18.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-285/1998-BANCO
DO BRASIL S/A x TADASHI - TRASPORTES RODOV. ESPECI-
ALIZADOS LTDA e outros-I- Tendo em vista a inercia do exequen-
te, noticiada na certidao de fls. 113, bem como o fato de que cabe ao
exequente dar regular andamento ao processo executivo, suspendo
o processo e determino a remessa dos autos ao arquivo provisorio
ate ulterior manifesta‡ao das partes, iniciando-se o prazo da prescri‡ao
intercorrente do titulo executivo, devendo ser observado o disposto
no item 5.8.12 do Codigo de Normas. Adv. SIMONE MONTEIRO
FLEIG, KENNEDY MACHADO e ENZO ALEIXO-

19.-ACAO MONITORIA-332/1998-COOPERVALE - COOP. AGR.
MISTA VALE DO PIQUIRI LTDA x OCTAVIO PASINI -DESIG-
NO O DIA 06/11/2008 AS 13:30 HORAS, DIA 21/11/2008, AS 13:00
HORAS DA HASTA PUBLICA DOS BENS PENHORADOS, POR
PRE•O IGAUL OU SUPERIOR AO DA AVALIA•AO.SE NAO
HOUVER EXPEDIENTE FORENSE NA DATA DESIGNADA, O
LEILAO SERA REALIZADO NO PRIMEIRO DIA UTIL SUBSE-
QUENTE, NO MESMO HORARIO E LOCAL, NO EDIFICIO DO
FORUM. NA AUSENCIA DE LICITANTES, FICAM AS PARTES
CIENTE DE QUE, CASO RESULTEM NEGATIVAS PUBLICAS
INDICADAS NO ITEM PRECEDENTE, FICA DESIGNADO
NOVA PRA•A E LEILAO PARA O DIA 05/12/2008, AS 13:30
HORAS E 17/12/2008, AS 13:30 HORAS, NAS MESMAS
CONDI•OES RESPECTIVAMENTE, A SEREM REALIZADAS NO
MESMO LOCAL. INTIME-SE O DEVEDOR, ESCLARA•ENDO
QUE PODERA REMIR A EXECU•AO, PAGANDO O VALOR
PRINCIPAL E ACESSORIOS, ATE ANTES DA DATA DA
ARREMATA•AO OU ADJUDICA•AO, CONFORME DISPOSTO
NO ART. 651 E 687 DO CPC. NOMEIO O SR. LUIZ CARLOS
DALL AGNOL, LEILOEIRO PUBLICO OFICIAL, REGISTRADO
NA JUCEPAR, FICANDO SUA COMISSAO ESTABELECIDA DA
SEGUINTE FORMA:a)- em caso de adjudica‡ao ou havendo acor-
do a comissao devida sera de 2% do valor da avalia‡ao a ser paga
pelo exequente; b)- em caso de arremata‡ao 4% sobre o valor da
arremata‡ao a ser paga pelo arrematante; c)- em caso de remissao,2%
sobre o valor da avalia‡ao a ser paga pelo remitente. I- Intime-se
para retirar edital.-Adv. DIRCEU BARSZCZ e LAURINDETE COR-
REA DA SILVA-

20.-REINTEGRACAO DE POSSE-394/1998-CITIBANK LEA-
SING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL e outros x TADASHI
TRASPORTES RODOV.ESPECIALIZADOS LTDA-I- custas rema-
nescentes no importe de R$ 106,00. Adv. JULIANE BUBLITZ FER-
REIRA-

21.-ORDINARIA DE NULIDADE-340/1999-SIDNEY MALVEZ-
ZI x PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS CHATEUABRIAND-
I- intimem-se as partes sobre a conta geral no prazo sucessivo de 05
dias. Adv. LAURINDETE CORREA DA SILVA e DIONEIA
HAYASHI HIGUCHI ANDRADE-

22.-ACAO DE COBRANCA (RITO EXEC.)-226/2000-YVELLISE
ARLLANT DE MACEDO BINATI x SUL AMERICA AETNA-SE-
GUROS E PREVIDENCIA e outros-I- Ante o exposto julgo extinto
o processo,nos termos do art. 794, inciso I, do CPC, em razao do
fato de que o devedor satisfez a sua obriga‡ao. Condeno o executa-
do ao pagamento das custas processuais remanescentes. Adv. JOSE
FERNANDO VIALLE, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e LUIS
EDUARDO PEREIRA SANCHES-

23.-ACAO MONITORIA-205/2001-FIPAL - AUTO PECAS LTDA
x DIOCLECIO DAMACENO -I- Intime-se a exequente para se ma-
nifestar no prazo de 10 dias advertindo-se que cajo nao haja
manifesta‡ao, sera procedido o arquivamento provisorio dos autos
passando a correr o prazo da prescri‡ao intercorrente diante da iner-
cia do exequente. Adv. WILSON JOSE ASSUMPCAO-

24.-PRESTACAO DE CONTAS-208/2001-OLIMPIO MITIHARU
ISAAKA x BANCO DO BRASIL S/A- I- Intime-se o devedor, na
pessoa de seu procurador, ou pessoalmente, para que no prazo de 15
dias, cumpra voluntariamente a senten‡a, pagando o montante ime-
diaa expedi‡ao de mandado de penhora e avalia‡ao, conforme o dis-
posto no art. 475-J do CPC, ficando advertido o executado que no
caso de pagamento parcial havera a incidencia da multa sobre o va-
lor restante. Intimem-se as partes da conta de fls. 699. Adv. MARCO
DENILSON MEULAM e PATRICIA E. MEULAM e JOSE FER-
NANDO PREZOTTO-

25.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-216/2001-BANCO VO-
LKSWAGEM S/A x JOAO RICARDO MIRO-I- intime-se o reque-
rido para se manifestar no praz de 05 dias sobre a inercia da parte
autora, advertindo que a nao manifesta‡ao no prazo, acarretara con-
cordancia tacita com a contumacia da parte autora e conequente-
mente extin‡ao do presente feito. Adv. DIRLEI DE SOUZA-

26.-ORDINARIA-252/2001-IRINEU JOSE ROCHA x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL - INSS-I- Homologo a
conta geral, da execu‡ao no valor de R$ 1.006,69 atualizados ate a
data de 31/01/2008 e determino a expedi‡ao de precatorio requisito-

rio, observando-se que nao se trata de precatorio requisitorio de pe-
queno valor. Decisao nao sujeita a reexame necessario a teor do dis-
posto no art. 475 do CPC. Adv. ANTONIO RONALDO RODRI-
GUES PINTO e ANDREIA CRISTINA CAREGNATO BULLA-

27.-ACAO DE COBRANCA (RITO EXEC.)-78/2002-CECILIA
WRZECIONEK SILVEIRA x COMPANHIA DE SEGUROS ALI-
ANCA DO BRASIL-I- Intime-se acerca do retorno dos autos. Adv.
ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLLIARI-

28.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-223/2002-ERIVALDO
RICARDO DE SOUZA x COMPANHIA DE HABITA•éO DO PA-
RANø - COHAPAR-I- Custas remanescentes no importe de R$
211,53. Adv. GLAUCE KELLY GON•ALVES-

29.-ARROLAMENTO SUMARIO-21/2003-JOAO ALVES ANTU-
NES x ANTONIO DORNELAS-I- Julgo por senten‡a, para que pro-
duza seus juridicos e legais efeitos o arrolamento dos bens deixados
pelo espolio de Antonio Dornelas e Policeria Nunes Dornelas, atri-
buindo-o aos respectivos beneficios, como consta na partilha de fls.
03/04, e seus quinhoes, ressalvados eventuais direitos de terceiros e
da Fazenda Publica. Se houverem, o que fa‡o com arrimo nos art
1031 do CPC. Adv. ANTONIO ROBERTO DOS SANTOS-

30.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS-56/2003-JOAO ELOI DOS
SANTOS e outros x BANCO DO BRASIL S/A-I- Vista ao apelado
para oferecer em 15 dias suas contra-razoes, art. 508 do CPC. Adv.
ELOI ANTONIO POZZATI-

31.-ACAO MONITORIA-143/2003-SEYBOTH E SEYBOTH LTDA
x INCOMATEL - E.H. JUNIOR E HEIMOVSKI LTDA -DESIGNO
O DIA 06/11/2008 AS 13:30 HORAS, DIA 21/11/2008, AS 13:00
HORAS DA HASTA PUBLICA DOS BENS PENHORADOS, POR
PRE•O IGAUL OU SUPERIOR AO DA AVALIA•AO.SE NAO
HOUVER EXPEDIENTE FORENSE NA DATA DESIGNADA, O
LEILAO SERA REALIZADO NO PRIMEIRO DIA UTIL SUBSE-
QUENTE, NO MESMO HORARIO E LOCAL, NO EDIFICIO DO
FORUM. NA AUSENCIA DE LICITANTES, FICAM AS PARTES
CIENTE DE QUE, CASO RESULTEM NEGATIVAS PUBLICAS
INDICADAS NO ITEM PRECEDENTE, FICA DESIGNADO
NOVA PRA•A E LEILAO PARA O DIA 05/12/2008, AS 13:30
HORAS E 17/12/2008, AS 13:30 HORAS, NAS MESMAS
CONDI•OES RESPECTIVAMENTE, A SEREM REALIZADAS NO
MESMO LOCAL. INTIME-SE O DEVEDOR, ESCLARA•ENDO
QUE PODERA REMIR A EXECU•AO, PAGANDO O VALOR
PRINCIPAL E ACESSORIOS, ATE ANTES DA DATA DA
ARREMATA•AO OU ADJUDICA•AO, CONFORME DISPOSTO
NO ART. 651 E 687 DO CPC. NOMEIO O SR. LUIZ CARLOS
DALL AGNOL, LEILOEIRO PUBLICO OFICIAL, REGISTRADO
NA JUCEPAR, FICANDO SUA COMISSAO ESTABELECIDA DA
SEGUINTE FORMA:a)- em caso de adjudica‡ao ou havendo acor-
do a comissao devida sera de 2% do valor da avalia‡ao a ser paga
pelo exequente; b)- em caso de arremata‡ao 4% sobre o valor da
arremata‡ao a ser paga pelo arrematante; c)- em caso de remissao,2%
sobre o valor da avalia‡ao a ser paga pelo remitente.Intime-se para
retirar edital. -Adv. VERONICA MATULAITIS RATUCHENEI e
DIRLEI DE SOUZA-

32.-EMBARGOS A EXECUCAO-209/2003-TRANSPORTADORA
E REVEND. DE PRETROLEO CACIQUE LTDA x FAZENDA
NACIONAL-I- Intime-se as partes acerca do retorno dos autos. Adv.
JONAS ADALBERTO PEREIRA-

33.-USUCAPIAO-265/2003-ERICO BRAUN e outros x OSCAR
NARTINEZ e outros-I- Diante da decisao de fls. 243/246, de con-
versao do agravo de instrumento em agravo retido, recebo o agravo,
por ser tempestivo e preencher os requisitos legais. Intime-se o agra-
vado para que se manifeste no prazo de 10 dias, nos termos do art.
523, paragrafo 2§, do CPC. Adv. EVERTON BOGONI, ENZO ALEI-
XO e ANTONIO CAIBAS DA SILVA-

34.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-14/2004-C. VALE -
COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL x HELENA DO CARMO
PICAO DE CARVALLHO e outros-I- Intime-se o exequente para se
manifestar quanto a exce‡ao de pre-executividade, no prazo de 10
dias. Adv. CARLOS ARAUZ FILHO-

35.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-99/2004-INCOPOS-
TES - MARQUES E RASMUSSEN LTDA x E.H. JUNIOR E HEI-
MOVSKI LTDA -Tendo em vista a inercia do exequente, noticiada
na certidao de fls. 77, bem como o fato de que cabe ao exequente dar
regular andamento ao processo executivo, suspendo o processo e
determino a remessa dos autos ao arquivo provisorio ate ulterior
manifesta‡ao das partes, iniciando-se o prazo da prescri‡ao inter-
corrente do titulo executivo, devendo ser observado o disposto no
item 5.8.12 do Codigo de Normas.-Adv. RENATO BENVINDO
FRATA e ANTONIO R. RODRIGUES PINTO-

36.-ORDINARIA-186/2004-DERSAMAR MEDEIROS DA FON-
SECA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-I- Inti-
mem-se as partes sobre a conta geral no prazo de 05 dias. Adv. GIL-
BERTO J. SARMENTO-

37.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-253/2004-COOP. DE
CREDITO RURAL VALE DO PIQUIRI - SICREDI x ESMAIR
PEREIRA MARTINS-I- Decorrido o prazo, intime-se a parte autora
para dar prosseguimento ao feito, sob pena de extin‡ao. Adv. CAR-
LOS ARAUZ FILHO-

38.-REPARACAO DE DANOS-317/2004-OSMAR LOUREN•O
MARTINS x C.A. VERIDIANO ME - MARMOARTE —I- intime-
se a parte autora sobre a certidao de fls. 131-v. Adv. ALTAIR MA-
CHADO-

39.-EMBARGOS DE TERCEIRO-41/2005-MUNICIPIO DE ASSIS
CHATEAUBRIAND x FERRAMENTAS GERAIS COMERCIO E

IMPORTA•AO S/A-I- Diante do exposto, com fulcro no disposto
no art. 267, inciso VI, do CPC, julgo extinto o presente processo ,
sem resolu‡ao de merito, ao tempo que o condeno a embargante ao
pagamento das custas processuais. Deixo de arbitrar os honorarios
advocaticios do embargado por falta de defesa nos autos, conforme
disposto no art. 22 do CPC. Adv. DIONEIA HAYASHI HIGUCHI
ANDRADE-

40.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-86/2005-BANCO
BANESTADO S/A x PEDRO MANDOTTI e outros -DESIGNO O
DIA 06/11/2008 AS 13:30 HORAS, DIA 21/11/2008, AS 13:00
HORAS DA HASTA PUBLICA DOS BENS PENHORADOS, POR
PRE•O IGAUL OU SUPERIOR AO DA AVALIA•AO.SE NAO
HOUVER EXPEDIENTE FORENSE NA DATA DESIGNADA, O
LEILAO SERA REALIZADO NO PRIMEIRO DIA UTIL SUBSE-
QUENTE, NO MESMO HORARIO E LOCAL, NO EDIFICIO DO
FORUM. NA AUSENCIA DE LICITANTES, FICAM AS PARTES
CIENTE DE QUE, CASO RESULTEM NEGATIVAS PUBLICAS
INDICADAS NO ITEM PRECEDENTE, FICA DESIGNADO
NOVA PRA•A E LEILAO PARA O DIA 05/12/2008, AS 13:30
HORAS E 17/12/2008, AS 13:30 HORAS, NAS MESMAS
CONDI•OES RESPECTIVAMENTE, A SEREM REALIZADAS NO
MESMO LOCAL. INTIME-SE O DEVEDOR, ESCLARA•ENDO
QUE PODERA REMIR A EXECU•AO, PAGANDO O VALOR
PRINCIPAL E ACESSORIOS, ATE ANTES DA DATA DA
ARREMATA•AO OU ADJUDICA•AO, CONFORME DISPOSTO
NO ART. 651 E 687 DO CPC. NOMEIO O SR. LUIZ CARLOS
DALL AGNOL, LEILOEIRO PUBLICO OFICIAL, REGISTRADO
NA JUCEPAR, FICANDO SUA COMISSAO ESTABELECIDA DA
SEGUINTE FORMA:a)- em caso de adjudica‡ao ou havendo acor-
do a comissao devida sera de 2% do valor da avalia‡ao a ser paga
pelo exequente; b)- em caso de arremata‡ao 4% sobre o valor da
arremata‡ao a ser paga pelo arrematante; c)- em caso de remissao,2%
sobre o valor da avalia‡ao a ser paga pelo remitente. Intime-se para
retirar edital.-Adv. CARLOS VICTOR BRUNE, DONIZETE DE
JESUS STORTI e TATIANE PIASECKI KAMINSKI-

41.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-101/2005-BANCO DO
BRASIL S/A x CLAUDECI SANTOS DA SILVA-I- Vista ao apela-
do para oferecer em 15 dias suas contra-razoes, art. 508 do CPC.
Adv. ROGERIO RAIZI BELICE-

42.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-171/2005-C.VALE -
COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL x HELENA DO CARMO
PICAO DE CARVALHO e outros-I- Intime-se a parte autora sobre
o retorno da carta precatoria. Adv. CARLOS ARAUZ FILHO-

43.-EXECUCAO P/ENTREGA C/INCERTA-210/2005-JOAO PAL-
TANIN x GERALDO APARECIDO BRAGUETO e outros-I- Ante
o exposto, homolgo o acordo firmando entre as partes de fls. 240/
242, para que produza seus efeitos juridicos e legais e determino a
suspensao destes autos, tendo em vista que como o credor ja possui
um titulo executivo, embora extrajudicial, a extin‡ao do processo,
ainda que seja forma de extin‡ao, nao trara beneficio as partes, assim
fica suspenso o processo ate a data do integral cumprimento do acor-
do, com fundamento no art. 265, inciso II do CPC. Adv. ROZELI
MARIA PALTANIN, JOSE HUMBERTO PINHEIRO -

44.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-23/2006-OMNI S/A-
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x EDVALDO
DE FREITAS COSTA-I- Ante o exposto, julgo extinto o processo
sem resolu‡ao do merito, nos termos do art. 267, paragrafo 1§ do
CPC. Adv. LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO-

45.-ORDINARIA DE COBRANCA-26/2006-BANCO DO BRASIL
S.A x OLIVEIRA E DELGADO e outros-I- intime-se a parte autora
para se manifestar no prazo de 10 dias. Adv. MARCOS VINICIUS
BOSCHIROLLI-

46.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-97/2006-COOP. DE
CREDITO RURAL DE CAFELANDIA-SICREDI x LUIZ FERREI-
RA DE LIMA e outros-I- Diante da peti‡ao de fls. 61, onde informar
que o exequente requer a execu‡ao judicial nos autos de n§ 96/06,
intime-o para juntar o requerimento da execu‡ao naqueles autos, no
prazo de 10 dias. Adv. WILSON JOSE ASSUMPCAO-

47.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-171/2006-AUTO
MECANICA AMADEUS LTDA x APOLONIO RUFINO DOS SAN-
TOS -Tendo em vista a inercia do exequente, noticiada na certidao
de fls. 37, bem como o fato de que cabe ao exequente dar regular
andamento ao processo executivo, suspendo o processo e determino
a remessa dos autos ao arquivo provisorio ate ulterior manifesta‡ao
das partes, iniciando-se o prazo da prescri‡ao intercorrente do titulo
executivo, devendo ser observado o disposto no item 5.8.12 do Co-
digo de Normas.-Adv. LAURINDETE CORREA DA SILVA-

48.-FALENCIA-193/2006-GRENDENE S/A x CALCADOS E CON-
FECCOES SANTA RITA LTDA-I- Intime-se o falido para cumprir
com a decisao de fls. 201/204, bem como intime-se o administrador
judicial para se manifestar sobre a certidao de fls. 209-v e documen-
tos de fls. 210/223, no prazo de 15 dias. Adv. ANTONIO R. RODRI-
GUES PINTO e ANTONIO CAIBAS DA SILVA-

49.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-202/2006-GUIDO
CENCI x LUZIA LOPES VICENCIO-I- intime-se para retirar edi-
tal. Adv. EDESIO NASSAR-

50.-ALVARA-220/2006-LUZINETE DOS SANTOS CARDOSO e
outros x ESTE JUIZO-I- Intime-se a parte autora para se manifestar
quanto a informa‡ao de fls. 68/72, no prazo de 10 dias. Adv. ALBE-
RONI FERNANDES BALIERO-

51.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-224/2006-OMNI-CRE-
DITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x JOSE RODRI-
GUES-I- Ante o exposto julgo extinto o processo sem resolu‡ao do
merito, nos termos do art. 267, paragrafo 1§, do CPC. Adv. PAULO

CESAR TORRES-

52.-EMBARGOS A EXECUCAO-308/2006-ITAU SEGUROS S.A.
x RAIMUNDA INACIO ALVES FERNANDES-I- Intime-se o em-
bargante para especificar as provas que pretende produzir, no prazo
de 05 dias. Adv. JOSE OLINTO NERCOLINI-

53.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-320/2006-EQUA-
GRIL S/A EQUIPAMENTOS AGRICOLAS x FLAVIO AGNOLET-
TO-I- Intime-se o excutado para se manifesta, no prazo de 05 dias.
Adv. ALBERTO ANTONIO SANTANA-

54.-EMBARGOS A EXECUCAO-329/2006-R.M.AQUINO-MO-
VEIS e outros x HSBC BANK BRASIL S/A-BANCO MULTIPLO-
I- Analisando o presente procedimento constata-se que comporta
julgamento antecipado da lide, em razao de que se trata de materia
de direito e a de ato ja esta devidamente comprovada nos autos, pela
documenta‡ao acostada, assim nao ha necessidade de haver instru‡ao
processual, intimem-se no prazo sucessico de 05 dias. Adv. ANTO-
NIO CAIBAS DA SILVA e DIRCEU BARSZCZ-

55.-ORDINARIA DE COBRANCA-343/2006-EDWIRGES VIEIRA
MATSUNAGA e outros x MUNICIPIO DE ASSIS CHATEAUBRI-
AND-I- Intime-se a requerida para efetuar o pagamento dos honora-
rios do sr. perito de fls. 386. Adv. DIONEIA HAYASHI HIGUCHI
ANDRADE-

56.-ACAO DE COBRANCA -SUMARISSIMA-399/2006-MARCOS
ROGERIO MUNHOZ ALVEZ x HSBC SEGUROS (BRASIL)S.A.-
I- Intime-se o requerido para para efetuar o preparo dos honorarios
periciais de fls. 237, no importe de R$ 500,00, no prazo de 05 dias.
Adv. LUIZ ASSI-

57.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-422/2006-COOPE-
RATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMI•AO DO OESTE S e ou-
tros x WORMIR JANDREY LOCATELLI e outros-I- Intime-se a
exequente para se manifestar no prazo de 10 dias, advertindo que
cajo nao haja manifesta‡ao, sera procedido o arquivamento proviso-
rio dos autos passando a correr o prazo da prescri‡ao intercorrente
diante d inercia do exequente. Adv. WILSON JOSE ASSUMPCAO-

58.-EMBARGOS A ARREMATACAO-464/2006-ARIOVALDO
PEREIRA CEZAR x PLANTAR-COMERCIO DE INSUMOS
LTDA-Os embargos a execu‡ao comportam julgamento antecipado
nos termos do art. 740, paragrafo unico, do CPC. Adv. ENZO ALEI-
XO e JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ-

59.-ANULACAO DE ATO JURIDICO-468/2006-LUIZ SERGIO
FERNANDES LOPES x RUBENS FERNANDES -Intimem as par-
tes, para, querendo, no prazo comum de 05 dias, especificarem as
provas que pretendem produzir, indicando, desde logo, que fatos
juridicos buscam demonstrar com cada modalidade probatoria re-
querida, se pericial delimitar modalidade, finalidade e alcance, sob
pena de indeferimento ( CPC art. 130). Na mesma oportunidade ex-
pressem a possibilidade de acordo, para os fins do art. 331, paragra-
fo 3§,do CPC.-Adv. ADILSON ANDRADE AMARAL, ADEMIR
VICENTE DE PADUA e ARIOVALDO CAVALCANTE-

60.-ORD. COMPL. APOSENTADORIA E P-469/2006-ALAIDE DO
NASCIMENTO CARDOSO x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL-I- Intime-se a parte autora sobre a certidao negati-
va de intima‡ao do sr. oficial de justi‡a de fls. 95-v. Adv. GILBER-
TO J. SARMENTO-

61.-ORD. COMPL. APOSENTADORIA E P-481/2006-MARIA
MARTINS DE SOUZA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL-I- Intimem-se as partes acerca do retorno dos autos. Adv.
ADILSON ANDRADE AMARAL e ANDREIA CRISTINA CAREG-
NATO BULLA-

62.-CONCESSAO DE BENEFICIO PREVID-483/2006-IRENE
FERREIRA DA SILVA SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL-I- Intimem-se as partes acerca do retorno dos
autos. Adv. ADILSON ANDRADE AMARAL e ANDREIA CRIS-
TINA CAREGNATO BULLA-

63.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-26/2007-MUNICI-
PIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND x JOEL DE SOUZA QUEI-
ROZ-I- Intime-se o exequente para se manifestar sobre a certidao de
fls. 31, no prazo de 10 dias. Adv. DIONEIA HAYASHI HIGUCHI
ANDRADE-

64.-INVENTARIO-27/2007-JORGE EDUARDO KYOGIRO WA-
TANAKE x JORGE WATANABE-I- Intime-se o inventariante para
prestar os esclarecimentos e juntar escritura publica de cessao de
direitos hereditarios, bem como recolher o imposto causa mortis, no
prazo de 15 dias. Adv. RONIZE FANTIN-

65.-CONCESSAO DE BENEFICIO PREVID-99/2007-MARIA
ODETE MARTINS DE SOUZA x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL-I- Intime-se a parte autora sobre a certidao ne-
gativa de intima‡ao do sr. oficial de justi‡a de fls. 125-v. Adv. GIL-
BERTO J. SARMENTO-

66.-EMBARGOS A EXECUCAO-136/2007-SUPER MOVEIS CO-
MERCIO E EXPORTA•AO LTDA x FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE ASSIS CHAT.- I- Analisando o presente procedi-
mento constata-se que comporta julgamento antecipado da lide, em
razao de que se trata de materia de direito e a de fato ja esta devida-
mente comprovada nos autos pela documenta‡ao acostada, assim
nao ha necessidade de haver instru‡ao processual, nos termos do art.
330, inciso I do CPC. Adv. CELIO J. HIRT e DIONEIA HAYASHI
HIGUCHI ANDRADE-

67.-CONCESSAO DE BENEFICIO PREVID-143/2007-JOAO CI-
CERO DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
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CIAL -INSS—I- Intimem-se as partes para tomarem ciencia da
nomea‡ao e, no prazo de 05 dias, caso desejem, indicarem assisten-
tes tecnicos e apresentarem quesitos ( CPC, art, 421, paragrafo 1§,
inciso I e II). Adv. ROSEMAR CRISTINA L.M.VALONE e AN-
DREIA CRISTINA CAREGNATO BULLA-

68.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-156/2007-O.S. x J.C.B.-
I- Ante o exposto julgo extinto o processo sem resolu‡ao do merito
nos termos do art. 267, paragrafo 1§, do CPC. Adv. PAULO CESAR
TORRES-

69.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-179/2007-AGRO-
PAR LTDA x ESPOLIO DE NAIR DE OLIVEIRA e outros-I- Inti-
me-se o requerido para se manifestar no prazo de 05 dias sobre a
inercia da parte autora, advertindo que a nao manifesta‡ao no prazo,
acarretara concordancia tacita com a contumacia da parte autora e
consequentemente extin‡ao do presente feito. Adv. NATALINO
BARIVIERA-

70.-EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-190/2007-HIDRO-
INGA PO•OS ARTESIANOS LTDA x PROTERRA-ASSISTENCIA
E PROTE•AO AO MEIO AMBIENTE L e outros-I- Defiro a sus-
pensao d curso do processo pelo prazo requerido as fls. 59. Adv.
CARMELA MANFROI TISSIANI-

71.-RESSARCIMENTO-230/2007-RICARDO GOMES DA SILVA
x MUNICIPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND- I- Intime-se o de-
nunciante para promover a cita‡ao do denunciado, nos termos do
despecho de fls. 98. Intime-se para retirar carta precatoria. Adv. DI-
ONEIA HAYASHI HIGUCHI ANDRADE-

72.-DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-262/2007-IVAIR BA-
RIVIERA x BANCO SANTANDER/BANESPA S.A-I- Consideran-
do a necessidade de melhor adequa‡ao da pauta de audiencias desta
vara civel redesigno a audiencia para o dia 24/03/2009, as 13:30
horas.Intimem-se observando o disposto na decisao de fls. 101. Adv.
JAIME OLIVEIRA PENTEADO-

73.-INTERDICAO-353/2007-NEIDE VENTURINI x DIRNEYA
VENTURINI DE SOUZA- I- Intime-se a parte autora para se mani-
festar , no prazo de 10 dias.Adv. ROGERIO RAIZI BELICE-

74.-PRESTACAO DE CONTAS-369/2007-CASSIA RITAMAR
MENEGASSI x MARCELO MENEGASSI-I- Ante o exposto, ho-
mologo o acordo firmado entre as partes de fls. 89/95, para que pro-
duza os seus efeitos juridicos e legais e julgo extinto com resolu‡ao
de merito, nos termos do art. 269, inciso III, do CPC. Adv. JOSE
REINALDO RODRIGUES, VERONICA MATULAITIS RATU-
CHENEI e ANDRE DALANHOL-

75.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS-376/2007-FLORIANO MA-
RIN NETO x BANCO DO BRASIL S/A-I- Analisando o presente
procedimento constata-se que comporta julgamento antecipado da
lide, em razao de que se trata de materia de direito e a de fato ja esta
devidamente comprovada nos autos, pela documenta‡ao acostada,
assim nao ha necessidade de haver instru‡ao processual, nos termos
do art. 330, inciso I do CPC.Intimem-se as partes. Adv. CARLOS
ALBERTO NICIOLI e MARCOS VINICIUS BOSCHIROLLI-

76.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS-379/2007-SIOMAR CAIRES
FERREIRA DE SOUZA x BANCO DO BRASIL-I- O feito compor-
ta julgamento antecipado da lide. Intimem-se as partes. Adv. CAR-
LOS ALBERTO NICIOLI e MARCOS VINICIUS BOSCHIROLLI-

77.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS-380/2007-MARIA SILSA
MARIN x BANCO DO BRASIL-I- O feito comporta julgamento
antecipado da lide. Intimem-se as partes. Adv. CARLOS ALBERTO
NICIOLI e MARCO D.MEULAM-

78.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-383/2007-ARAUCA-
RIA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS x YUGO NISHIMU-
RA-I- Ante o exposto, com fundamento no art. 3§, do Dec. 911/6,
julgo procedente o pedido feito por Araucaria Administradora de
Consorcio Ltda em face de Yugo Nishimura para o fima de confirmar
a liminar concedida e, via de consequencia, consolidar a posse plena
do bem descrito na inicial em maos do autor facultando-se a ele a
venda na forma do art. 3§, paragrafo 5§ do decreto-lei mencionado.
Condeno o requerido ainda, ao pagamento das custas processuais e
honorarios advocaticios, que fixo em R$ 800,00 conforme o art. 20,
paragrafo 4§, do CPC, levando-se em considera‡ao o trabalho reali-
zado pelo advogado, o tempo exigido para o seu exercicio, a simpli-
cidade da causa e a ausencia de contesta‡ao. Adv. JOSE HIPOLITO
XAVIER DA SILVA-

79.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-386/2007-BANCO DO
BRASIL S/A x RUDNEI DE SOUZA-I- Diante da certidao de fls.
36, nomeio o Dr. Rogerio R. Belice, sob fe de seu grau para patroci-
nar a defesa do requerido, intime-o da nomea‡ao e em caso de
aceita‡ao, devera apresentar defesa, no prazo legal. Adv. ROGERIO
RAIZI BELICE-

80.-INTERDICAO-404/2007-NELSON PRECINATO x MARLI
CANDIDO DA SILVA-I- Digam as partes, no prazo sucessivo de 05
dias, sobre o laudo juntado as fls. 28. Adv. GELCINA A. G. AMA-
RAL e ADILSON ANDRADE AMARAL-

81.-CONCESSAO DE BENEFICIO PREVID-424/2007-JOSE DIAS
DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-I-
Itime-se a parte autora para se manifestar sobre a certidao de fls.56-
v. Adv. GELCINA A. G. AMARAL-

82.-EMBARGOS A EXECUCAO-430/2007-TADASHI FUJISAWA
CIA LTDA x UNIAO (UNIAO NACIONAL) -Intimem as partes,
para, querendo, no prazo comum de 05 dias, especificarem as provas
que pretendem produzir, indicando, desde logo, que fatos juridicos
buscam demonstrar com cada modalidade probatoria requerida, se

pericial delimitar modalidade, finalidade e alcance, sob pena de inde-
ferimento ( CPC art. 130). Na mesma oportunidade expressem a
possibilidade de acordo, para os fins do art. 331, paragrafo 3§,do
CPC.-Adv. ROGERIO RAIZI BELICE-

83.-ANULATORIA-452/2007-SAMUEL JOSE BARTH x ELCIO
FRANCISCO BERNARDO -Intimem as partes, para, querendo, no
prazo comum de 05 dias, especificarem as provas que pretendem
produzir, indicando, desde logo, que fatos juridicos buscam demons-
trar com cada modalidade probatoria requerida, se pericial delimitar
modalidade, finalidade e alcance, sob pena de indeferimento ( CPC
art. 130). Na mesma oportunidade expressem a possibilidade de acor-
do, para os fins do art. 331, paragrafo 3§,do CPC.-Adv. BRAZ RE-
BERTE PEDRINI, DIRCEU BARSZCZ e ALEX REBERTE-

84.-ARROLAMENTO-2/2008-JUSTINO DA COSTA FILHO x JE-
SUINA BELLO DA COSTA e outros-I - Intime-se para retirar for-
mal de partilhe a carta de adjudica‡ao. Adv. ROZELI MARIA PAL-
TANIN-

85.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-24/2008-COOP. AGROP.
DO MEDIDO OESTE DO PR- AGROPAR x VACIR JIUPATO e
outros -Tendo em vista a inercia do exequente, noticiada na certidao
de fls. 32, bem como o fato de que cabe ao exequente dar regular
andamento ao processo executivo, suspendo o processo e determino
a remessa dos autos ao arquivo provisorio ate ulterior manifesta‡ao
das partes, iniciando-se o prazo da prescri‡ao intercorrente do titulo
executivo, devendo ser observado o disposto no item 5.8.12 do Co-
digo de Normas.-Adv. LAURINDETE CORREA DA SILVA-

86.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-46/2008-EQUAGRIL S/
A EQUIPAMENTOS AGRICOLAS x HEINZ MARTIN GUTSCH e
outros-I- Intime-se o exequente para se manifestar sobre a certidao
de fls. 37-v, no prazo de 10 dias. Adv. LUCIO CLOVIS PELANDA
e SHAIANNE ENGLER-

87.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-111/2008-BV FINAN-
CEIRA S/A CREDITO FINANC.E INVESTIMENTO x DENILSON
NESPOLI-I- Intime-se o exequente no prazo de 10 dias, sobre o
retorno dos oficios. Adv. MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI-

88.-ALVARA-127/2008-JOSE SERGIO QUEIROZ DA SILVA x -I-
Intime-se a parte autora para juntar aos autos o boletim de ocorren-
cia do acidente de transito envolvendo Fabiana Sales dos Santos, no
prazo de 10 dias. Adv. KENJI D. P. HATAMOTO-

89.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-179/2008-BV FINAN-
CEIRA S/A x PAULO CESAR CAETANO-I- Indefiro o pedido de
fls. 26/29, em razao de que a busca e apreensao so nao se efetivou
por ausencia do recolhimento da diligencia do Sr. Oficial de Justi‡a.
Assim, intime-se o requerente para, no prazo de 10 dias, para se
manifestar sobre a certidao do sr. oficial de justi‡a de fls. 24-v. Adv.
MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI-

90.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-213/2008-BANCO PA-
NAMERICANO S/A x JOAO NATALINO SAMPAIO-I- Ante o ex-
posto, com fundamento no art. 3§ do Dec 911/6, julgo procedente o
pedido feito por Banco Panamericano em face de Joao Natalino Sam-
paio para o fim de confirmar a liminar concedida e, via de conse-
quencia consolidar a posse plena do bem descrito na inicial em maos
do autor, facultando-se a ele a venda na forma do art. 3§, paragrafo
5§ do decreto-lei mencionado. Condeno o requerido, ainda, ao pa-
gamento das custas processuais e honorarios advocaticios, que fixo
em 10% do valor dando a causa, conforme o art. 20, paragrafo 3§,
do CPC, levando-se em considera‡ao o trabalho realizado pelo ad-
vogado, o tempo exigido para o seu exercicio, a simplicidade da cau-
sa e a ausencia de contesta‡ao. Adv. MARINA BLASKOVSKI-

91.-RETIFICACAO-217/2008-NEUSA DA CONCEI•AO PIMEN-
TEL x ARILDO PIMENTEL-I- ANte o exposto, com fundamento
no art. 109, paragrafo 4§, da lei 6.015/73, julgo procedente o pedido
e determino a retifica‡ao do assento de obito de ARILSO PIMEN-
TEL, devendo passar a constar como estado civil casado, permane-
cendo os demias dados inalterados. Adv. ALBERONI FERNANDES
BALIERO-

92.-RESCISAO DE CONTRATO-248/2008-JOSE MOREIRA DE
SOUZA x CLAUDEMIR MESSIAS DE OLIVEIRA-I- Intime-se a
parte autora para se manifestar no prazo de 10 dias. Adv. RUBENS
JOSE DA COSTA-

93.-CAUTELAR-250/2008-EDVALDO ALVES DE OLIVEIRA e
outros x BANCO DE LAGE LANDEN FINANCIAL SERVICES
BRASIL SA-I- Ante o exposto indefiro a peti‡ao inicial e julgo ex-
tinto o processo sem resolu‡ao de merito, por ser o autor carecedor
do direito de a‡ao, diante da inadequa‡ao processual do pedido, o
que fa‡o com fulcro nos artigos 295, inciso III, e art. 267, inciso VI,
todos d CPC. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais
remanescentes. Deixo de condenar o autor ao pagamento de honora-
rios advocaticios, ante a ausencia de cita‡ao e defesa.Adv. PERI-
CLES L. A. DE OLIVEIRA-

94.-IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-258/2008-MARCE-
LO MENEGASSI x CASSIA RITAMAR MENEGASSI LINO-I-
Ante o exposto, julgo extinto, sem resolu‡ao do merito, a presente
a‡ao de impugna‡ao ao valor da causa, com fulcro no artigo 267,
inciso VIII, do CPC. Adv. ANDRE DALANHOL e JOSE REINAL-
DO RODRIGUES-

95.-EMBARGOS A EXECUCAO-261/2008-ESPOLIO DE NAIR
DE OLIVEIRA x JOAO VICENTIN-I- Intime-se a parte autora acer-
ca da certidao do sr. oficial de justi‡a. Adv. EDESIO NASSAR-

96.-RETIFICACAO-273/2008-DANIEL LOPES AGUERA e outros
x -I- Ante o exposto com fundamento no art. 109, paragrafo 4§ da lei
6.015/73, julgo procedente o pedido e determino a retifica‡ao do

nome da genitora de Daniele Fernanda Borges Aguera, devendo pas-
sar a constar como Terezinha Concei‡ao Marques Borges Aguera,
permanecendo os demais dados inalterados. Adv. MARTINS GIME-
NEZ BALERO-

97.-INVENTARIO-275/2008-TERESA JOANA FURLAN DA RO-
CHA x JOAO RODRIGUES DA ROCHA-I Intime-se a inventarian-
te para subscrever o termo das primeiras declara‡oes. Adv. BRUNO
GALLI-

98.-EMBARGOS A EXECUCAO-296/2008-CONDOMINIO EDI-
FICIO VILLA REAL x JOSE CARLOS MARIOT- I- Intime-se o
embargado para impugnar no prazo de 15 dias, CPC, art. 740.Adv.
ENZO ALEIXO-

99.-ORDINARIA-309/2008-RODRIGO CESAR OLIVEIRA x ES-
TADO DO PARANA-I- intime-se a parte autora para cumprir inte-
gralmente a decisao de fls. 31, juntando a negativa do fornecimento
do referido medicamento pela secretaria de Saude do Municipio de
Tupassi, para provar o interesse processual, no prazo de 10 dias.
Adv. ALTAIR MACHADO-

100.-EXECUCAO FISCAL - PREVIDENCIA-61/1998-INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS x INDUSTRIA DE
CARROCERIAS PROGRESSO LTDA -DESIGNO O DIA 06/11/
2008 AS 13:30 HORAS, DIA 21/11/2008, AS 13:00 HORAS DA
HASTA PUBLICA DOS BENS PENHORADOS, POR PRE•O
IGAUL OU SUPERIOR AO DA AVALIA•AO.SE NAO HOUVER
EXPEDIENTE FORENSE NA DATA DESIGNADA, O LEILAO
SERA REALIZADO NO PRIMEIRO DIA UTIL SUBSEQUENTE,
NO MESMO HORARIO E LOCAL, NO EDIFICIO DO FORUM.
NA AUSENCIA DE LICITANTES, FICAM AS PARTES CIENTE
DE QUE, CASO RESULTEM NEGATIVAS PUBLICAS INDICA-
DAS NO ITEM PRECEDENTE, FICA DESIGNADO NOVA PRA•A
E LEILAO PARA O DIA 05/12/2008, AS 13:30 HORAS E 17/12/
2008, AS 13:30 HORAS, NAS MESMAS CONDI•OES RESPEC-
TIVAMENTE, A SEREM REALIZADAS NO MESMO LOCAL.
INTIME-SE O DEVEDOR, ESCLARA•ENDO QUE PODERA
REMIR A EXECU•AO, PAGANDO O VALOR PRINCIPAL E
ACESSORIOS, ATE ANTES DA DATA DA ARREMATA•AO OU
ADJUDICA•AO, CONFORME DISPOSTO NO ART. 651 E 687
DO CPC. NOMEIO O SR. LUIZ CARLOS DALL AGNOL, LEI-
LOEIRO PUBLICO OFICIAL, REGISTRADO NA JUCEPAR, FI-
CANDO SUA COMISSAO ESTABELECIDA DA SEGUINTE
FORMA:a)- em caso de adjudica‡ao ou havendo acordo a comissao
devida sera de 2% do valor da avalia‡ao a ser paga pelo exequente;
b)- em caso de arremata‡ao 4% sobre o valor da arremata‡ao a ser
paga pelo arrematante; c)- em caso de remissao,2% sobre o valor da
avalia‡ao a ser paga pelo remitente. -Adv. LAURINDETE COR-
REA DA SILVA-

101.-EXECUCAO FISCAL - FAZENDA-32/2000-CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL x COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE
ASSIS CHAT.CONDAC -DESIGNO O DIA 06/11/2008 AS 13:30
HORAS, DIA 21/11/2008, AS 13:00 HORAS DA HASTA PUBLI-
CA DOS BENS PENHORADOS, POR PRE•O IGAUL OU SUPE-
RIOR AO DA AVALIA•AO.SE NAO HOUVER EXPEDIENTE
FORENSE NA DATA DESIGNADA, O LEILAO SERA REALIZA-
DO NO PRIMEIRO DIA UTIL SUBSEQUENTE, NO MESMO
HORARIO E LOCAL, NO EDIFICIO DO FORUM. NA AUSEN-
CIA DE LICITANTES, FICAM AS PARTES CIENTE DE QUE,
CASO RESULTEM NEGATIVAS PUBLICAS INDICADAS NO
ITEM PRECEDENTE, FICA DESIGNADO NOVA PRA•A E LEI-
LAO PARA O DIA 05/12/2008, AS 13:30 HORAS E 17/12/2008,
AS 13:30 HORAS, NAS MESMAS CONDI•OES RESPECTIVA-
MENTE, A SEREM REALIZADAS NO MESMO LOCAL. INTI-
ME-SE O DEVEDOR, ESCLARA•ENDO QUE PODERA REMIR
A EXECU•AO, PAGANDO O VALOR PRINCIPAL E ACESSORI-
OS, ATE ANTES DA DATA DA ARREMATA•AO OU
ADJUDICA•AO, CONFORME DISPOSTO NO ART. 651 E 687
DO CPC. NOMEIO O SR. LUIZ CARLOS DALL AGNOL, LEI-
LOEIRO PUBLICO OFICIAL, REGISTRADO NA JUCEPAR, FI-
CANDO SUA COMISSAO ESTABELECIDA DA SEGUINTE
FORMA:a)- em caso de adjudica‡ao ou havendo acordo a comissao
devida sera de 2% do valor da avalia‡ao a ser paga pelo exequente;
b)- em caso de arremata‡ao 4% sobre o valor da arremata‡ao a ser
paga pelo arrematante; c)- em caso de remissao,2% sobre o valor da
avalia‡ao a ser paga pelo remitente.Intime-se para retirar edital. -
Adv. CARLOS ALBERTO NICIOLI, MARCELO MOREIRA e
MANOELA GAIO PACHECO-

102.-EXECUCAO FISCAL - FAZENDA-64/2000-CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL x COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE
ASSIS CHAT. e outros-I- decorrido o prazo, intime-se a parte auto-
ra para dar prosseguimento ao feito, sob pena de extin‡ao. Adv.
RENATO LUIZ OTTONI GUEDES-

103.-EXECUCAO FISCAL - FAZENDA-50/2002-UNIAO x JOAO
BATISTA AMORIM -DESIGNO O DIA 06/11/2008 AS 13:30 HO-
RAS, DIA 21/11/2008, AS 13:00 HORAS DA HASTA PUBLICA
DOS BENS PENHORADOS, POR PRE•O IGAUL OU SUPERI-
OR AO DA AVALIA•AO.SE NAO HOUVER EXPEDIENTE FO-
RENSE NA DATA DESIGNADA, O LEILAO SERA REALIZADO
NO PRIMEIRO DIA UTIL SUBSEQUENTE, NO MESMO HO-
RARIO E LOCAL, NO EDIFICIO DO FORUM. NA AUSENCIA
DE LICITANTES, FICAM AS PARTES CIENTE DE QUE, CASO
RESULTEM NEGATIVAS PUBLICAS INDICADAS NO ITEM
PRECEDENTE, FICA DESIGNADO NOVA PRA•A E LEILAO
PARA O DIA 05/12/2008, AS 13:30 HORAS E 17/12/2008, AS 13:30
HORAS, NAS MESMAS CONDI•OES RESPECTIVAMENTE, A
SEREM REALIZADAS NO MESMO LOCAL. INTIME-SE O DE-
VEDOR, ESCLARA•ENDO QUE PODERA REMIR A
EXECU•AO, PAGANDO O VALOR PRINCIPAL E ACESSORI-
OS, ATE ANTES DA DATA DA ARREMATA•AO OU
ADJUDICA•AO, CONFORME DISPOSTO NO ART. 651 E 687
DO CPC. NOMEIO O SR. LUIZ CARLOS DALL AGNOL, LEI-

LOEIRO PUBLICO OFICIAL, REGISTRADO NA JUCEPAR, FI-
CANDO SUA COMISSAO ESTABELECIDA DA SEGUINTE
FORMA:a)- em caso de adjudica‡ao ou havendo acordo a comissao
devida sera de 2% do valor da avalia‡ao a ser paga pelo exequente;
b)- em caso de arremata‡ao 4% sobre o valor da arremata‡ao a ser
paga pelo arrematante; c)- em caso de remissao,2% sobre o valor da
avalia‡ao a ser paga pelo remitente.Intime-se para retirar edital. -
Adv. ANTONIO CAIBAS DA SILVA e LUIZ CARLOS BAISCH-

104.-EXECUCAO FISCAL - FAZENDA-38/2003-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x BAESSA E CIA LTDA -DE-
SIGNO O DIA 06/11/2008 AS 13:30 HORAS, DIA 21/11/2008, AS
13:00 HORAS DA HASTA PUBLICA DOS BENS PENHORADOS,
POR PRE•O IGAUL OU SUPERIOR AO DA AVALIA•AO.SE NAO
HOUVER EXPEDIENTE FORENSE NA DATA DESIGNADA, O
LEILAO SERA REALIZADO NO PRIMEIRO DIA UTIL SUBSE-
QUENTE, NO MESMO HORARIO E LOCAL, NO EDIFICIO DO
FORUM. NA AUSENCIA DE LICITANTES, FICAM AS PARTES
CIENTE DE QUE, CASO RESULTEM NEGATIVAS PUBLICAS
INDICADAS NO ITEM PRECEDENTE, FICA DESIGNADO
NOVA PRA•A E LEILAO PARA O DIA 05/12/2008, AS 13:30
HORAS E 17/12/2008, AS 13:30 HORAS, NAS MESMAS
CONDI•OES RESPECTIVAMENTE, A SEREM REALIZADAS NO
MESMO LOCAL. INTIME-SE O DEVEDOR, ESCLARA•ENDO
QUE PODERA REMIR A EXECU•AO, PAGANDO O VALOR
PRINCIPAL E ACESSORIOS, ATE ANTES DA DATA DA
ARREMATA•AO OU ADJUDICA•AO, CONFORME DISPOSTO
NO ART. 651 E 687 DO CPC. NOMEIO O SR. LUIZ CARLOS
DALL AGNOL, LEILOEIRO PUBLICO OFICIAL, REGISTRADO
NA JUCEPAR, FICANDO SUA COMISSAO ESTABELECIDA DA
SEGUINTE FORMA:a)- em caso de adjudica‡ao ou havendo acor-
do a comissao devida sera de 2% do valor da avalia‡ao a ser paga
pelo exequente; b)- em caso de arremata‡ao 4% sobre o valor da
arremata‡ao a ser paga pelo arrematante; c)- em caso de remissao,2%
sobre o valor da avalia‡ao a ser paga pelo remitente. -Adv. JAIR
APARECIDO ZANIN-

105.-EXECUCAO FISCAL - FAZENDA-422/2003-UNIAO x TER-
RAPLENAGEM BRASUL LTDA -DESIGNO O DIA 06/11/2008
AS 13:30 HORAS, DIA 21/11/2008, AS 13:00 HORAS DA HASTA
PUBLICA DOS BENS PENHORADOS, POR PRE•O IGAUL OU
SUPERIOR AO DA AVALIA•AO.SE NAO HOUVER EXPEDIEN-
TE FORENSE NA DATA DESIGNADA, O LEILAO SERA REA-
LIZADO NO PRIMEIRO DIA UTIL SUBSEQUENTE, NO MES-
MO HORARIO E LOCAL, NO EDIFICIO DO FORUM. NA AU-
SENCIA DE LICITANTES, FICAM AS PARTES CIENTE DE QUE,
CASO RESULTEM NEGATIVAS PUBLICAS INDICADAS NO
ITEM PRECEDENTE, FICA DESIGNADO NOVA PRA•A E LEI-
LAO PARA O DIA 05/12/2008, AS 13:30 HORAS E 17/12/2008,
AS 13:30 HORAS, NAS MESMAS CONDI•OES RESPECTIVA-
MENTE, A SEREM REALIZADAS NO MESMO LOCAL. INTI-
ME-SE O DEVEDOR, ESCLARA•ENDO QUE PODERA REMIR
A EXECU•AO, PAGANDO O VALOR PRINCIPAL E ACESSORI-
OS, ATE ANTES DA DATA DA ARREMATA•AO OU
ADJUDICA•AO, CONFORME DISPOSTO NO ART. 651 E 687
DO CPC. NOMEIO O SR. LUIZ CARLOS DALL AGNOL, LEI-
LOEIRO PUBLICO OFICIAL, REGISTRADO NA JUCEPAR, FI-
CANDO SUA COMISSAO ESTABELECIDA DA SEGUINTE
FORMA:a)- em caso de adjudica‡ao ou havendo acordo a comissao
devida sera de 2% do valor da avalia‡ao a ser paga pelo exequente;
b)- em caso de arremata‡ao 4% sobre o valor da arremata‡ao a ser
paga pelo arrematante; c)- em caso de remissao,2% sobre o valor da
avalia‡ao a ser paga pelo remitente. -Adv. LAURINDETE COR-
REA DA SILVA-

106.-EXECUCAO FISCAL - FAZENDA-34/2006-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x JOSE ROSALIN BUCIOLI-
I- Custas remanescentes no importe de R$ 236,53. Adv. SILVIO
FERREIRA PRIMO-

107.-EXECUCAO FISCAL - FAZENDA-214/2007-CONSELHO
REGIONAL DE ENG. ARQUITETURA E AGRONOMIA x R.A.
DE GIULI BARBOSA & CIA LTDA-I- Intime-se a parte autora para
se manifestar sobre a certidao de fls. 13. Adv. GILCEO J. KLEIN-

108.-CARTA PRECATORIA-1/1999-Oriundo da Comarca de 5¦
VARA CIVEL DA COMARCA DE DOURADOS -MS -BANCO DO
BRASIL S/A x EVARISTO LOPES DIAS e outros-I- Custas rema-
nescentes no importe de R$ 77,18. Adv. DALIANE CRISTINA AR-
MSTRONG-

109.-CARTA PRECATORIA-126/2001-Oriundo da Comarca de
UMUARAMA - PR - 2 VARA FEDERAL -CAIXA ECONOMICA
FEDERAL x JOSE APARECIDO DE ALMEIDA E OUTROS-I- in-
time-se a exequente para se manifestar no prazo de 10 dias advertin-
do-se caso nao haja manifesta‡ao, sera procedido o arquivamento
provisorio dos autos passando a correr o prazo da prescri‡ao inter-
corrente diante da inercia do exequente. Adv. LUCIANA SOUZA
FANTE-

110.-CARTA PRECATORIA-79/2005-Oriundo da Comarca de 1§
VARA CIVEL DA COMARCA DE CASCAVEL -PLANTAR CO-
MERCIO DE INSUMOS LTDA x GERMANO BERTO NETO e
outros-I- Intimem-se as partes para se manifestarem sobre a avalia‡ao
e a conta geral, no prazo sucessivo de 05 dias. Adv. ANTONIO MI-
NORU ASHAKURA e JOMAH HUSSEIN ALI MOHD RABAH-

111.-CARTA PRECATORIA-111/2005-Oriundo da Comarca de
DOURADOS -MS 3§ VARA CIVEL -ASSOCIA•AO DOS ADVI-
GADOS DO BANCO DO BRASIL x EVARISTO LOPES DIAS -
DESIGNO O DIA 06/11/2008 AS 13:30 HORAS, DIA 21/11/2008,
AS 13:00 HORAS DA HASTA PUBLICA DOS BENS PENHORA-
DOS, POR PRE•O IGAUL OU SUPERIOR AO DA AVALIA•AO.SE
NAO HOUVER EXPEDIENTE FORENSE NA DATA DESIGNA-
DA, O LEILAO SERA REALIZADO NO PRIMEIRO DIA UTIL
SUBSEQUENTE, NO MESMO HORARIO E LOCAL, NO EDIFI-
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CIO DO FORUM. NA AUSENCIA DE LICITANTES, FICAM AS
PARTES CIENTE DE QUE, CASO RESULTEM NEGATIVAS
PUBLICAS INDICADAS NO ITEM PRECEDENTE, FICA DESIG-
NADO NOVA PRA•A E LEILAO PARA O DIA 05/12/2008, AS
13:30 HORAS E 17/12/2008, AS 13:30 HORAS, NAS MESMAS
CONDI•OES RESPECTIVAMENTE, A SEREM REALIZADAS NO
MESMO LOCAL. NOMEIO O SR. LUIZ CARLOS DALL AGNOL,
LEILOEIRO PUBLICO OFICIAL, REGISTRADO NA JUCEPAR,
FICANDO SUA COMISSAO ESTABELECIDA DA SEGUINTE
FORMA:a)- em caso de adjudica‡ao ou havendo acordo a comissao
devida sera de 2% do valor da avalia‡ao a ser paga pelo exequente;
b)- em caso de arremata‡ao 4% sobre o valor da arremata‡ao a ser
paga pelo arrematante; c)- em caso de remissao,2% sobre o valor da
avalia‡ao a ser paga pelo remitente. Intime-se para retirar edital.-
Adv. JEANINE HEINZELMANN FORTES BUSS e DALIANE
CRISTINA ARMSTRONG-

112.-CARTA PRECATORIA-82/2006-Oriundo da Comarca de LA-
RANJEIRAS DO SUL-JUIZO DE DIR.DA COM. -EDSON TOME
x ODALI BARBOSA DA SILVA SANTOS e outros-I- Intime-se a
parte autora sobre a certidao do sr. oficial de justi‡a. Adv. EDSON
TOME-

113.-CARTA PRECATORIA-35/2007-Oriundo da Comarca de TO-
LEDO-PR -1§ VARA FEDERAL -CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL x EDITORA VALE DO PIQUIRI LTDA-I- Intime-se a parte
autora sobre o auto de penhora, avalia‡ao e deposito. Adv. RENA-
TO LUIZ OTTONI GUEDES-

114.-CARTA PRECATORIA-131/2007-Oriundo da Comarca de
CASCAVEL-PR -2§ VARA FEDERAL -CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL x HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CATARINA e
outros- I- Custas remanescentes no importe de R$ 510,04. Adv.
ROSELI A. BETTES-

115.-CARTA PRECATORIA-152/2007-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO DE DIREITO DA COMARCA DE PALOTINA -ADINAR AN-
TONIO LETTRARI x ESPOLIO DE NELSON ANTONIO ZANIN-
I- Intimem-se as partes para se manifestarem sobre a avalia‡ao e a
conta geral apresentada no prazo sucessivo de 05 dias, bem como
intime-se o exequente para se manifestar sobre a resposta do oficio,
fls. 30, no mesmo prazo. Adv. SERGIO SELEME-

116.-CARTA PRECATORIA-37/2008-Oriundo da Comarca de MAN-
DAGUARI-PR-JUIZO DE DIR.DA COMARCA -COCARI-
COOP.AGROPECUARIA E INDUSTRIAL x JOSE MARIO TO-
MADAO e outros-I- Intime-se o exequente para se manifestar sobre
a certidao de fls. 27, no prazo de 10 dias. Adv. JOSE MARCOS
CARRASCO-

117.-CARTA PRECATORIA-65/2008-Oriundo da Comarca de BAR-
RA VELHA - VARA UNICA -REINOLDO MANOEL SANTANA x
ARLINDO LIBERO DA SILVA E OUTRO- I- Indefiro o pedido de
fls. 11, em razao de que mesmo considerando que as partes sao as
mesmas, as precatorias sao atos distintos, ensejando duas diligencias
distintas. Intime-se o exequente para no prazo de 48 horas, dar regu-
lar andamento ao feito, sob pena de devolu‡ao da presente carta
precatoria, independentemente de cumprimento. Adv. MARCUS
VINICIUS SANTANA-

118.-CARTA PRECATORIA-70/2008-Oriundo da Comarca de TER-
RA ROXA - VARA CIVEL -CLAUDEMIR ALVES DA SILVA x
MARIA PAULINA FERREIRA-I- Intime-se a parte autora para se
manifestar sobre a certidao negativa de intima‡ao do sr. oficial de
justi‡a. Adv. ADILSON ANDRADE AMARAL-

119.-CARTA PRECATORIA-95/2008-Oriundo da Comarca de TO-
LEDO - 1¦. VARA CIVEL -FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICU-
LOS LTDA x MIGUEL SANCHES NAVARO-I- intime-se a parte
autora para se manifestar sobre a certidao do sr. oficial de justi‡a.
Adv. MICHELE FERNANDA BORTOLIN-

120.-CARTA PRECATORIA-106/2008-Oriundo da Comarca de
TOLEDO - 01 A VARA FEDERAL -EMGEA - EMPRESA GESTO-
RA DE ATIVOS e outros x APARECIDO TAVARES PEIXOTO e
outros-I- Intime-se a parte autora para se manifestar sobre a certidao
do sr. oficial de justi‡a. Adv. DIONIZIO LUBAVE DUDEK-

121.-CARTA PRECATORIA-107/2008-Oriundo da Comarca de
CORBELIA - JUIZO DE DTO DA VARA CIVEL -ORACI CAR-
LOS CANSI x DERCIO WRUBLESKI e outros-I- intime-se a parte
autora para se manifestar sobre a certidao do sr. oficial de justi‡a.
Adv. EDSON R. ANDRADE-

COMARCA DE BANDEIRANTES-PR
CARTORIO DA VARA CIVEL, COMERCIO E ANEXOS
AV. EDELINA MENEGHEL RANDO N§ 425 BAIRRO I.
0**43-3542-1739 - CEP 86360-000
RELACAO PARA INTIMACAO DOS SRS. ADVOGADOS
N§ 61/2008

ændice de Publica‡âo

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 0055 000411/2008
ADRIANO ANDRES ROSSATO 0028 000175/2006

0063 000734/2008
0041 000016/2008

ADRIANO DE QUADROS 0006 000273/1999
AIMORE OD ROCHA 0014 000104/2003
ALCEU PAIVA MIRANDA 0076 000137/2001

ALTAIR CESAR RAMOS DOS SA 0038 000549/2007
AMIN JOSE HANNOUCHE 0010 000052/2002
ANDERSON SILVA ESTEFANUTO 0011 000158/2002
ANDRE GUSTAVO DE SOUZA 0033 000200/2007

0072 000864/2008
0029 000373/2006

ANTONIO CARLOS DE ANDRADE 0025 000367/2005
ANTONIO CARLOS PAIXAO 0071 000862/2008
BENEDITO CARLOS RIBEIRO 0059 000500/2008
CARLA CRISTINA C. S. GIOV 0013 000305/2002

0015 000180/2003
CARLOS ALBERTO BIAGGI 0002 000558/1996
CARLOS DOUGLAS REINHARDT 0078 000008/2002
CATIA REGINA REZENDE FONS 0047 000294/2008
CELSO DOS SANTOS 0012 000184/2002
CELSO DOS SANTOS FILHO 0005 000612/1998
CELSO SILVESTRE GRYCAJUK 0013 000305/2002
CESAR AUGUSTO DE FRANCA 0050 000311/2008

0051 000315/2008
CESAR AUGUSTO TERRA 0069 000860/2008

0070 000861/2008
CLAUDIA CECILIA CAMACHO R 0028 000175/2006
CLAUDIO ROBERTO PEREIRA 0034 000217/2007

0003 000122/1997
CLOVIS DOS SANTOS JUNIOR 0031 000517/2006
CRYSTIANE LINHARES 0060 000613/2008
DAGMAR P. HANNOUCHE 0010 000052/2002
DEMORE LUIZ BARAO 0026 000388/2005
DIEGO RAFAEL RICHTER 0082 000175/2004
EDER GORINI 0005 000612/1998
EDSON HELIO BERNARDES DA 0081 000074/2004
ELAINE MONICA MOLIN 0051 000315/2008
EMERSON MIGUEL WOHLERS DE 0030 000516/2006

0073 000870/2008
FABIANA POLICAN CIENA 0023 000227/2005
FERNANDA ANDREIA ALINO 0044 000256/2008

0045 000257/2008
FERNANDA CORONADO FERREIR 0061 000671/2008

0029 000373/2006
FERNANDA SILVA DA SILVEIR 0051 000315/2008
FRANCISCO CARLOS MAINARDE 0012 000184/2002
FRANK OHASI SAITA 0027 000024/2006
GILBERTO FRANCISCO SOARES 0079 000446/2002
GIORGIA BACH MALACARNE 0077 000005/2002
GUILHERME DALOCE CASTANHO 0014 000104/2003
GUSTAVO PELEGRINI RANUCCI 0064 000794/2008
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0058 000492/2008
HELIO FRANCISCO FREITAS 0004 000333/1998
HELIO HATSUKA 0053 000398/2008
HERCILIO FASSONI JUNIOR 0015 000180/2003
ISABELLA CABRAL KISTNER 0022 000134/2005
IVAN PEGORARO 0082 000175/2004
IVONEI STORER 0003 000122/1997
JEAN CARLOS MARTINS FRANC 0051 000315/2008
JEAN CARLOS STORER 0031 000517/2006

0003 000122/1997
JOAO ANTONIO SARTORI JUNI 0020 000363/2004
JOAO EDMIR DE LIMA PORTEL 0006 000273/1999
JOAO LUIZ DO PRADO 0030 000516/2006

0073 000870/2008
JOAO MARIA BRANDAO 0005 000612/1998
JOSE CARLOS ALVES FERREIR 0016 000592/2003

0066 000853/2008
0062 000706/2008
0057 000443/2008

JOSE CARLOS DIAS NETO 0001 000064/1994
0075 000092/2000
0011 000158/2002

JOSE CARLOS LUCCA 0004 000333/1998
JOSE CARLOS MARTINS PEREI 0085 000015/2008
JOSE CARLOS PEREIRA 0038 000549/2007
JOSE CARLOS PEREIRA DE GO 0083 000114/2006
JOSE GLAUCO CARULA 0002 000558/1996
JOSE VICENTE FERREIRA 0018 000234/2004
JULIANO MARTINS 0061 000671/2008

0065 000836/2008
JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0049 000302/2008
LAERT MANTOVANI JUNIOR 0024 000278/2005
LAURO FERNANDO ZANETTI 0009 000009/2002
LEOPOLDO PIZZOLATO DE SA 0071 000862/2008
LUIS FERNANDO BIAGGI JUNI 0024 000278/2005

0017 000001/2004
LUIZ GUSTAVO LEME 0037 000484/2007

0023 000227/2005
MARCELO BALDASSARRE CORTE 0042 000084/2008

0048 000295/2008
MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA 0084 000128/2006
MARCOS ANTONIO MARTINS RA 0015 000180/2003
MARCOS HENRIQUE MENDES VI 0014 000104/2003

0022 000134/2005
MARCUS VINICIUS DE ANDRAD 0064 000794/2008
MARIA AUXILIADORA TALMELL 0032 000189/2007
MARIA CRISTINA LOZOVEY 0014 000104/2003
MARIO MARCONDES NASCIMENT 0051 000315/2008
MAYKON JONATHA RICHTER 0033 000200/2007

0082 000175/2004
0027 000024/2006
0023 000227/2005
0038 000549/2007

NELSON ROSA DOS SANTOS 0020 000363/2004
0003 000122/1997
0074 000023/2000
0038 000549/2007

NELSON SARAIVA DOS SANTOS 0012 000184/2002
ODAIR BUZATO 0007 000494/1999

0021 000609/2004

0080 000021/2003
OSCAR SILV•RIO DE SOUZA 0084 000128/2006
PATRICIO K. DO BOMFIM 0042 000084/2008

0048 000295/2008
PAULO CESAR TORRES 0034 000217/2007
PAULO ROBERTO SALLE 0023 000227/2005
PAULO RODRIGO FERREIRA PI 0084 000128/2006
RAIMUNDO JOSE LIMA MENDES 0007 000494/1999
RENE JOSE STUPAK 0015 000180/2003
RICARDO OSSOVSKI RICHTER 0052 000392/2008

0055 000411/2008
0039 000591/2007

RUI SANTOS DE SA 0071 000862/2008
SALAZAR BARREIROS JUNIOR 0006 000273/1999
SEBASTIAO MORBI CLAUDINO 0054 000409/2008
SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA 0008 000405/2001
SHEALTIEL LOURENCO PEREIR 0009 000009/2002
SILVANA MARANHAO DE LOYOL 0016 000592/2003
TELISMARA A. D. KLIMIONT 0015 000180/2003
THAIS TAKAHASHI 0056 000419/2008

0040 000009/2008
VALDERI MENDES VILELA 0014 000104/2003
VALDIR BITTENCOURT 0019 000327/2004

0067 000855/2008
0036 000321/2007
0035 000320/2007

VALMIR SCHREINER MARAN 0043 000192/2008
VINICIUS OSSOVSKI RICHTER 0068 000856/2008

1.-EMBARGOS A EXECUCAO-64/1994-ALGODOEIRA MATSU-
BARA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA x FAZENDA NACIO-
NAL- Sobre o documento retro, digam as partes em 05 (cinco) dias.
Adv. JOSE CARLOS DIAS NETO-

2.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-558/1996-BANCO
BRADESCO S/A. x MARIA DE FATIMA RIBEIRO e outros -Ma-
nifeste-se o(a,s) Requerente(s) no prazo de 48 (quarenta e oito) ho-
ras, sobre prosseguimento do feito, sob pena de extincao, com expe-
que no art. 267, paragrafo 1§ do CPC. -Adv. CARLOS ALBERTO
BIAGGI, JOSE GLAUCO CARULA-

3.-ACAO MONITORIA-122/1997-ALDO FRANCISCO MATHEUS
x VICTAL JOSE TRINDADE NETO -Sobre o calculo do Sr. conta-
dor juntado nos autos, manifestem as partes no prazo de 10 (dez)
dias. -Adv. IVONEI STORER, JEAN CARLOS STORER, NELSON
ROSA DOS SANTOS e CLAUDIO ROBERTO PEREIRA-

4.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-333/1998-PAVIBRAS -
PAVIMENTACAO E OBRAS LTDA. x SUEO MATSUBARA e ou-
tros- Sobre a peti‡âo retro, diga a exequente em 5 dias. Adv. JOSE
CARLOS LUCCA, HELIO FRANCISCO FREITAS-

5.-EMBARGOS A EXECUCAO-612/1998-ANTONIO MAGNO
GARCIA RIBEIRO e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA
S/A -POSTO ISTO, julgo improcedente o pedido formulado nestes
embargos a execucao e, com fundamento no artigo 269, I, do Codi-
go de Processo Civil, julgo o processo com resolucao de merito,
para o fim de determinar o prosseguimento da execucao apensa.
Condeno os embargantes ao pagamento das custas processuais e dos
honorarios advocaticios, fixados em 15% (quinze por cento) do va-
lor do debito exequendo, devidamente atualizado pelos indices do
INPC, a partir do ajuizamento da acao, abrangendo a execucao, o
que faco com base no artigo 20, paragrafo 4§, do Codigo de Proces-
so Civil, tendo em vista o valor do debito e o tempo exigido. P.R.I. -
Adv. JOAO MARIA BRANDAO, CELSO DOS SANTOS FILHO e
EDER GORINI-

6.-CUMPRIMENTO DE SENTENCA-273/1999-MONICA APARE-
CIDA TAVARES MOSKADO x IRMAOS PIETROBOM LTDA e
outros- Sobre a peti‡âo de fls. 331/339 e seus documentos, diga o
executado em 10 dias. Adv. SALAZAR BARREIROS JUNIOR,
JOAO EDMIR DE LIMA PORTELA e ADRIANO DE QUADROS-

7.-EXTINCAO DE CONDOMINIO-494/1999-RUBENS AFONSO
x CARLOS AFONSO e outros -Designo a audiencia preliminbar pre-
vista no artigo 331 do CPC, para o proximo dia 23/10/2008, AS
15:00 HORAS.-Adv. ODAIR BUZATO e RAIMUNDO JOSE LIMA
MENDES-

8.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-405/2001-SAFRA LEA-
SING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x AUSUERIS ME-
NEZES DE NORONHA- Diga a parte exequente, no prazo de 05
(cinco) dias. Adv. SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA-

9.-CAUTELAR INOMINADA-9/2002-OSMAR APARECIDO DA
SILVA x BANCO ITAU S/A.- Intime-se o Banco Ita£ oara se mani-
festar sobre a peti‡âo de fls. 38/42 em 05 dias. Adv. LAURO FER-
NANDO ZANETTI e SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO-

10.-EMBARGOS DO DEVEDOR-52/2002-OSMAR APARECIDO
DA SILVA x BANCO ITAU S/A- Intime-se o embargante para ofe-
recer replica. Adv. DAGMAR P. HANNOUCHE, AMIN JOSE HAN-
NOUCHE-

11.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-158/2002-BANCO
BANESTADO S/A x ANTONIO REZENDE DA SILVA e outros -
Sobre o Oficio juntado nos autos, manifestem as partes no prazo de
10 (dez) dias. -Adv. JOSE CARLOS DIAS NETO e ANDERSON
SILVA ESTEFANUTO-

12.-ACAO MONITORIA-184/2002-FUNDACAO FACULDADES
LUIZ MENEGHEL x NEI SARAIVA DOS SANTOS-Adv. FRAN-
CISCO CARLOS MAINARDES DA SILVA, CELSO DOS SAN-
TOS e NELSON SARAIVA DOS SANTOS- Sobre o oficio juntado
as fls. 125/132, manifestem-se as parte no prazo comum de 05 dias.

13.-EMBARGOS DO DEVEDOR-305/2002-ACUCAR E ALCOOL
BANDEIRANTES S/A x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO
PARANA -Homologo o pedido de renuncia ao direito sobre que se
funda a presente acao de embargos, constante a fl. 52. JULGO, em
consequencia, extinto o processo, com resolucao de merito, com ful-
cro no art. 269, inciso V, do Codigo de Processo Civil. Custas rema-
nescentes se houverem, pela embargante. Junte-se copia da presente
decisao nos autos de Execucao Fiscal n§ 065/2000 e 063/2000, au-
tuados em apenso. Fixo os honorarios advocaticios de sucumbencia
em favor do patrono da parte embargada, na proporcao de 2% (dois
por cento) do valor da causa. P.R.I. -Adv. CARLA CRISTINA C. S.
GIOVANETTI-

14.-DECLARATORIA-104/2003-ANTONIO CARLOS BARBOSA
e outros x MUNICIPIO DE BANDEIRANTES -Posto isso, com fun-
damento no artigo 269, I, do Codigo de Processo Civil, julgo com
resolucao de merito, improcedente o pedido formulado por Antonio
Carlos Barbosa e outros em face do Municipio de Bandeirantes.
Condeno os autores ao pagamento das custas processuais e de hono-
rarios advocaticios em favor do advogado do reu, os quais, com ful-
cro no artigo 20, paragrafo 4§, do Codigo de Processo Civil, fixo em
R$ 1000,00 (um mil reais), tendo em vista, de um lado, a singeleza
da causa, mas de outro, o tempo para o seu deslinde, de que fica
dispensado, por ser beneficiario da assistencia judiciaria gratuita.
P.R.I. -Adv. GUILHERME DALOCE CASTANHO, AIMORE OD
ROCHA, MARIA CRISTINA LOZOVEY e MARCOS HENRIQUE
MENDES VILELA-

15.-ACAO ORDINARIA-180/2003-JOSE CARLOS PEDROSO x
DESEMPAR-DEFENSIVOS AGRICOLAS SEMENTES PALMEI-
RA LT -Diante do exposto, rejeito os embargos de declaracao, por-
que nada ha nada para ser declarado quanto a sentenca embargada.
P.R.I. -Adv. MARCOS ANTONIO MARTINS RAMOS, HERCILIO
FASSONI JUNIOR, CARLA CRISTINA C. S. GIOVANETTI, RENE
JOSE STUPAK e TELISMARA A. D. KLIMIONT-

16.-CONHECIMENTO CONDENATORIA-592/2003-ERNESTINA
THOMAZ ARRUDA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS-Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SIL-
VA, SILVANA MARANHAO DE LOYOLA FURTADO- Manifeste-
se a parte autora sobre o calculo apresentado pela parte r‚, no prazo
de 05 (cinco) dias.

17.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-1/2004-SEBASTIAO VAL-
DIR DE ALMEIDA x MUNICIPIO DE BANDEIRANTES- Sobre o
calculo apresentado pelo Sr. Contador Judicial, manifeste-se a parte
autora, no prazo legal. Adv. LUIS FERNANDO BIAGGI JUNIOR-

18.-ACAO MONITORIA-234/2004-CLOTILDE PELUTTI x SER-
VINSTAL SERVICOS DE INSTALACAO INDUSTRIAL LTDA-
Diga a parte exequente, no prazo de 05 (cinco) dias. Adv. JOSE
VICENTE FERREIRA-

19.-MANDADO DE SEGURANCA-327/2004-SONIA REGINA
FERNANDES MALAGHINI x PREFEITO MUNICIPAL DE BAN-
DEIRANTES -Da baixa dos autos do egregio Tribunal, manifestem-
se as partes no prazo comum de 05 (cinco) dias.-Adv. VALDIR BIT-
TENCOURT-

20.-USUCAPIAO-363/2004-MARIA AUGUSTA DIAS NABARRE-
TI x IRACEMNA CANDIDA MENDES e outros -Intime-se a re-
querente para que, em 10 dias, apresente a certidao requerida pelo
MP as fls 61. Designo audiencia de instrucao e julgamento para o dia
15/10/2008, as 16:30 horas. as partes deverao depositar o rol de
testemunhas ate 10 dias antes da audiencia. Intimem-se as partes, o
MP e as testemunhas, estas ultimas se for pedido. -Adv. JOAO AN-
TONIO SARTORI JUNIOR e NELSON ROSA DOS SANTOS-

21.-USUCAPIAO-609/2004-MARIA EULALIA FURLANETO x
MARIA APARECIDA DA SILVA e outros- (...) Defiro a produ‡âo
de prova oral, consistente no depoimento pessoal do autor e na
inquiri‡âo de testemunhas, cujo respectivo rol devera ser apresenta-
do em ate 10 (dez) dias, antes da audiencia de instru‡âo, que designo
para o dia 15/10/2008, as 16:00 horas. Adv. ODAIR BUZATO-

22.-INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-134/2005-PEDRO
MIRANDA FILLHO x CASP S/A INDUSTRIA E COMERCIO -
Posto isso, julgo improcedente o pedido formulado pelo autor, Pe-
dro Miranda Filho e, com fundamento no artigo 269, I, do Codigo de
Processo Civil, julgo o processo com resolucao de merito. Condeno
o autor ao pagamento das custas processuais e de honorarios advo-
caticios em favor do patrno do reu, que arbitro em R$ 1.000,00 (um
mil reais), na forma do artigo 20, paragrafo 4§, do CPC, levando-se
em conta a simplicidade da causa e o tempo de duracao do processo.
P.R.I. -Adv. MARCOS HENRIQUE MENDES VILELA e ISABE-
LLA CABRAL KISTNER-

23.-INDENIZACAO POR ATO ILICITO-227/2005-ILTON QUINA
MACHADO x PEDRO SEBASTIAO DOS REIS e outros -Solicita-
mos a especial gentileza por parte do nobre causidio, no sentido de
ser devolvido o presente feito em Cartorio, no prazo de 24 horas, na
forma preconizada no C.N. 2.10.2.1. Se os autos ja foram devolvi-
dos antes da data desta intimacao queira por favor desconsidera-la.
Grato.-Adv. PAULO ROBERTO SALLE, FABIANA POLICAN CI-
ENA, LUIZ GUSTAVO LEME e MAYKON JONATHA RICHTER-

24.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-278/2005-BIAZAM
PRODUTOS METALURGICOS LTDA x MARCIA ANTONIA
BORGES RESENDE -Levamos ao conhecimento das partes que por
este Juizo foi deferido a suspensao do processo consoante disposto
no artigo 791, inciso III, do CPC. -Adv. LAERT MANTOVANI JU-
NIOR e LUIS FERNANDO BIAGGI JUNIOR-

25.-MANDADO DE SEGURANCA-367/2005-RICARDO ALE-
XANDRE PAGLIACI x RODERJAN LUIZ INFORZATO e outros -
Da baixa dos autos do egregio Tribunal, manifestem-se as partes no
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prazo comum de 05 (cinco) dias.-Adv. ANTONIO CARLOS DE
ANDRADE VIANNA-

26.-ACAO DE COBRANCA-388/2005-LUCIANA EMANUELA
PEREIRA x MUNICIPIO DE SANTA AMELIA- Em que pese o
pedido de julgamento antecipado formulado pela autora, para se evi-
tar eventual alega‡âo de cerceamento de defesa, acolho a justificati-
va apresentada pelo r‚u e redesigno audiencia de instru‡âo e julga-
mento para o dia 11/11/2008 as 14:00 horas. Adv. DEMORE LUIZ
BARAO, LORIVAL DE SOUZA.

27.-CAUTELAR EXIBICAO DOCUMENTOS-24/2006-ANA LU-
CIA NOGUEIRA DE LIMA e outros x UNIAO FEDERAL e outros-
Recebo o recurso adesivo somente no seu efeito devolutivo (CPC,
art. 520, inciso VII). Intime-se o apelado para contra-arrazoar, no
prazo de 15 (quinze) dias. Adv. MAYKON JONATHA RICHTER e
FRANK OHASI SAITA-

28.-DECLARATORIA DE NULIDADE-175/2006-SEBASTIAO
RAMOS x COPEL DISTRIBUICAO S/A- Para que nâo se alegue
cerceamnento de defesa, diga a parte r‚ se ainda tem alguma prova a
produzir. Prazo: 5 dias. Adv. ADRIANO ANDRES ROSSATO e
CLAUDIA CECILIA CAMACHO ROJAS-

29.-ACAO DE COBRANCA-373/2006-MARIA LUCIA DA SILVA
CARVALHO e outros x UNIBANCO AIG PREVIDENCIA S.A.-
Recebo o recurso em seu duplo efeito. Ao recorrido para contra-
razoar. Adv. ANDRE GUSTAVO DE SOUZA e FERNANDA CO-
RONADO FERREIRA MARQUES-

30.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-516/2006-ALDA MA-
RIA MATHEUS x WAGNER DO CARMO FURTADO e outros -
Expedido mandado de PENHORA do(a) requerido(a). Deve a parte
interessada instrui-lo com as pecas necessarias, bem como proceder
ao recolhimento da GRC do Sr. Oficial de Justica-Adv. JOAO LUIZ
DO PRADO, EMERSON MIGUEL WOHLERS DE MELLO-

31.-ORDINARIA DE COBRANCA-517/2006-BANCO BRADES-
CO S/A x RIDE HORSE MODAS COUNTRY LTDA e outros- De
fato, a prova pericial deve ser suportada pelo r‚u, nos termos do
artigo 33, do Codigo de Processo Civil. Assim, determino sua
intima‡âo para que efetue o dep¢sito da verba honor ria, no prazo de
10 (dez) dias, com a advertencia de que, nâo o fazendo, sua in‚rcia
ser  entendida como desistˆncia da produ‡âo da prova t‚cnica. Adv.
JEAN CARLOS STORER e CLOVIS DOS SANTOS JUNIOR-

32.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-189/2007-POLIMARKE-
TING TERMOPLASTICOS LTDA x INDUSTRIA E COMERCIO
DE SACARIAS KENPEX LTDA -Solicitamos a especial gentileza
por parte do nobre causidio, no sentido de ser devolvido o presente
feito em Cartorio, no prazo de 24 horas, na forma preconizada no
C.N. 2.10.2.1. Se os autos ja foram devolvidos antes da data desta
intimacao queira por favor desconsidera-la. Grato.-Adv. MARIA
AUXILIADORA TALMELLI-

33.-ANULACAO DE ATOS JURIDICOS-200/2007-EDNILSON
ROSMAR NORCIA GARCIA x JOSE APARECIDO JUNIOR GON-
CALVES e outros -No prazo de 05 (cinco) dias: 1) Digam as partes
sobre a possibilidade de obter transacao em audiencia preliminar,
sendo que se silencio evidenciara a improbabilidade de sua obten-
cao, passando o juizo sanear o feito e ordenar a producao de prova,
na forma do artigo 331, paragrafo 3§, CPC; 2) especifiquem, fundal-
mentalmente, as provas que pretendem produzir, pena de indeferi-
mento daquelas reputadas inuteis.-Adv. ANDRE GUSTAVO DE
SOUZA e MAYKON JONATHA RICHTER-

34.-ACAO DE DEPOSITO-217/2007-OMNI S/A - CREDITO, FI-
ANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ANTONIO APARECIDO
PEREIRA -No prazo de 05 (cinco) dias: 1) Digam as partes sobre a
possibilidade de obter transacao em audiencia preliminar, sendo que
se silencio evidenciara a improbabilidade de sua obtencao, passando
o juizo sanear o feito e ordenar a producao de prova, na forma do
artigo 331, paragrafo 3§, CPC; 2) especifiquem, fundalmentalmente,
as provas que pretendem produzir, pena de indeferimento daquelas
reputadas inuteis.-Adv. PAULO CESAR TORRES e CLAUDIO
ROBERTO PEREIRA-

35.-INVENTARIO-320/2007-BERNADETE LUPATELLI x JOSE
OSORIO ARANTES e outros- Sobre o laudo de avalia‡âo de fl. 52
fale a parte interessada, no prazo legal. Adv. VALDIR BITTEN-
COURT-

36.-INVENTARIO-321/2007-ANA MARIA FONTOLAN x PAULI-
NA ORMENEZZE e outros- Sobre o laudo de avalia‡âo de fl. 56,
fale a parte interessada, no prazo legal. Adv. VALDIR BITTEN-
COURT-

37.-INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-484/2007-RENATO
FRANCO MARIANI e outros x LUIZ GUSTAVO LEME- Sobre a
proposta apresentada pelo autor, diga a parte requerida, no prazo de
05 (cinco) dias. Adv. LUIZ GUSTAVO LEME-

38.-DECLARATORIA-549/2007-ROSA MARIA TOMAZ DA SIL-
VA x COMPANHIA ELETRICA PARANAENSE DE ENERGIA
ELETRICA -Sobre a contestacao apresentada pela parte requerida,
manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias -Adv. JOSE
CARLOS PEREIRA, ALTAIR CESAR RAMOS DOS SANTOS,
NELSON ROSA DOS SANTOS, MAYKON JONATHA RICHTER-

39.-CAUTELAR DE PROTESTO-591/2007-NATALINO ARAUJO
NASCIMENTO x ABILIO APARECIDO MESQUITA-Adv. RICAR-
DO OSSOVSKI RICHTER- Intime-se o autor para que no prazo de
05 dias dias apresente prova de propriedade dos bens ofertados em
caucao

40.-ACAO PREVIDENCIARIA-9/2008-ADRIANA CRISTINA

MARTINS e outros x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL-INSS -Ante a natureza do interesse em litigio, desde logo se
verifica a impossibilidade de obtencao de transcao em audiencia.
Assim, com fundamento no artigo 331, paragrafo 3§, do CPC, passo
a sanear o feito. Inexistindo questoes processuais pendentes, presen-
tes os pressupostos de constituicao e regular desenvolvimento do
processo e as condicoes da acao, declaro saneado o feito. Quanto
aos pontos controvertidos, a solucao da controversia esta a depen-
der da analise da qualidade de segurado do falecido e da efetiva
condi‡âo de dependencia da requerente. Portanto, existindo nos au-
tos indicio de prova material, mister se faz a produ‡âo de prova oral
em audiencia de instru‡âo e julgamento. 3. Para comprova‡âo do
alegado, defiro a oitiva de ser intimadas ja arroladas na inicial. 3.
Para audiencia designo o dia 03/12/2008, as 15:00 horas. (...) -Adv.
THAIS TAKAHASHI-

41.-HABILITACAO DE CREDITO-16/2008-MAURO ROSSATO
x MARCOS ANTONIO DE CAMARGO -Diante do exposto, JUL-
GO extinto o feito, sem julgamento do merito, por ilegitimidade ati-
va ad causam, com fulcro no artigo 267, VI, do CPC. Condeno o
autor ao pagamento das custas processuais, condenacao essa que
fica suspensa porque houve deferimento da gratuidade de Justica.
Certifique essa decisao nos autos do inventario. De-se baixa e arqui-
ve-se. Desapense-se. P.R.I. -Adv. ADRIANO ANDRES ROSSATO-

42.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-84/2008-ISETE SOARES
BORGES x AZUL COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS-Adv.
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ e PATRICIO K. DO
BOMFIM- Manifeste-se a parte requwrida sobre o oficio da fenaseg
juntado as fls. 61.

43.-DECLARATORIA-192/2008-COMERCIO DE ARMARINHOS
SHELTON LTDA x ACUCAR E ALCOOL BANDEIRANTES S/A -
Sobre a contestacao apresentada pela parte requerida, manifeste-se
a parte autora no prazo de 10 (dez) dias -Adv. VALMIR SCHREI-
NER MARAN-

44.-ACAO PREVIDENCIARIA-256/2008-AMALIA CURSI DE
CASTRO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS -Considerando a natureza do interesse em litigio, desde logo
se verifica a impossibilidade de obtencao de transacao em audiencia.
Assim, com fundamento no artigo 331, paragrafo 3§, do CPC, ine-
xistindo questoes processuais pendentes, presentes os pressupostos
de constituicao e regular desenvolvimento do processo e as condico-
es da acao, declaro saneado o feito. Quanto ao(s) ponto(s)
controvertido(s), a solucao da controversia esta a depender da anali-
se do efetivo exercicio da atividade rural e do lapso temporal que a
envolve. Portanto, existindo nos autos indicio de prova material,
mister se faz a producao de prova oral em audiencia de instrucao e
julgamento. Para a comprovacao do alegado, defiro o depoimento
pessoal da parte autora, pena de confesso, e oitiva de testemunhas, a
seram arroladas nios termos do art. 407, e que deverâo ser intimadas
a comparecerem em Juizo. legal. Para audiencia de instrucao e julga-
mento, designo o dia 03/12/2008, …s 13:30 horas. . -Adv. FER-
NANDA ANDREIA ALINO-

45.-ACAO PREVIDENCIARIA-257/2008-LAURA MARIA DA
SILVA SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS -Considerando a natureza do interesse em litigio, desde
logo se verifica a impossibilidade de obtencao de transcado em audi-
encia. Assim, com fundamento no artigo 331, paragrafo 3§, do CPC,
passo a sanear o feito. A preliminar de falta de interesse de agir da
parte autora nao merece acatamento, eis que, como e cedico, o so-
corro a via judicial nao se condiciona ao previo esvaziamento da
instancia administrativa, vez que a Constituicao Federal assegurou a
todos em seu artigo 5§, XXXV, o acesso ao Judiciario, sem qualquer
ressalva. Rejeita-se, portanto, a preliminar. Inexistindo questoes pro-
cessuais pendentes, presentes os pressupostos de constituicao e re-
gular desenvolvimento do processo e as condicoes da acao, declaro
saneado do feito. Quanto ao(s) ponto(s) controvertido(s), a solucao
da controversia esta a depender da analise do efetivo exercicio da
atividade rural e do lapso temporal que a envolve. Portanto, existin-
do nos autos indicio de prova material, mister se faz a producao de
prova oral em audiencia de instrucao e julgamento. Para a compro-
vacao do alegado, defiro o depoimento pessoal da parte autora, pena
de confesso, e oitiva de testemunhas, a serem arroladas nos termos
do art. 407, e que deverâo ser intimados a comparecerem em Juizo.
Para audiencia de instrucao e julgamento, designo o dia 03/12/2008,
as 14:30 horas. horas.-Adv. FERNANDA ANDREIA ALINO-

46.-ACAO PREVIDENCIARIA-285/2008-MARIA PASCHOALINA
CORREA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS -Visto que o valor da causa nao ultrapassa 60 (sessenta) sala-
rios minimos, o rito a ser obedecido e o sumario, na forma do artigo
275, inciso I, do CPC. Assim, determino, de oficio, a conversao do
rito para sumario, aproveitando-se todos os atos processuais ja pra-
ticados. Nesse sentido: (...). Assim, designo o dia 03/12/2008, as
14:30 horas para audiencia preliminar, intimando-se o requerido com
antecedencia minima de 10 (dez) dias, oportunidade em que deverao
comparecer as partes, podendo fazer-se representar por procurador
ou preposto, com poderes para transigir. -Adv. LUIZ CARLOS
MAGRINELLI-

47.-ACAO PREVIDENCIARIA-294/2008-MARTA RIBEIRO DE
OLIVEIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS e outros -Considerando a natureza do interesse em litigio, des-
de logo se verifica a impossibilidade de obtencao de transacao em
audiencia. Assim, com fundamento no artigo 331, paragrafo 3§, do
CPC, inexistindo questoes processuais pendentes, presentes os pres-
supostos de constituicao e regular desenvolvimento do processo e as
condicoes da acao, declaro saneado o feito. Quanto ao(s) ponto(s)
controvertido(s), a solucao da controversia esta a depender da anali-
se do efetivo exercicio da atividade rural e do lapso temporal que a
envolve. Portanto, existindo nos autos indicio de prova material,
mister se faz a producao de prova oral em audiencia de instrucao e
julgamento. Para a comprovacao do alegado, defiro o depoimento

pessoal da parte autora, pena de confesso, e oitiva de testemunhas, a
seram arroladas nos termos do artigo 407, e que deverâo ser intima-
das a comparecerem em Juizo. Para audiencia de instrucao e julga-
mento, designo o dia 03/12/2008, as 16;00 horas.. -Adv. CATIA
REGINA REZENDE FONSECA-

48.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-295/2008-JOAO DOLIZE-
TE DA FONTOURA x BRADESCO SEGUROS S/A-Adv. PATRI-
CIO K. DO BOMFIM e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ-
MANIFESTE-SE A PARTE RE SOBRE O OFICIO DA FENASEG
JUNTADO AS FLS. 32.

49.-REINTEGRACAO DE POSSE-302/2008-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x SOLANGE RIBEIRO
RICHTER -Solicitamos ao requerente seu comparecimento em Car-
torio para retirar a deprecata, instrui-la com as pecas necessarias e
providenciar seu cumprimento junto ao juizo deprecado.-Adv. JU-
LIANO MIQUELETTI SONCIN-

50.-RESPONSABILIDADE OBRIGACIONAL-311/2008-MARCE-
LO LUCIANO VILALVA x SUL AMERICA COMPANHIA NACI-
ONAL DE SEGUROS GERAIS- Sobre os novos documentos junta-
dos pela parte autora, manifeste-se a parte r‚ em 5 dias. (art. 398
CPC). Adv. CESAR AUGUSTO DE FRANCA-

51.-RESPONSABILIDADE OBRIGACIONAL-315/2008-JOSE
HENRIQUE DA SILVA e outros x SUL AMERICA COMPANHIA
NACIONAL DE SEGUROS GERAIS- Manifestem-se as partes, no
prazo de 05 (cinco) dias, sobre se h  possibilidade de concilia‡âo,
bem como, quais as provas que desejam produzir, justificando a sua
necessidade e pertinˆncia sob pena de indeferimento. Adv. MARIO
MARCONDES NASCIMENTO, JEAN CARLOS MARTINS FRAN-
CISCO, FERNANDA SILVA DA SILVEIRA, ELAINE MONICA
MOLIN e CESAR AUGUSTO DE FRANCA-

52.-ACAO PREVIDENCIARIA-392/2008-LOURDES DE FATIMA
PAIAO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
Intime-se a autora para que se manifeste quanto ao parecer ministe-
rial retro, no prazo de 05 (cinco) dias. Adv. RICARDO OSSOVSKI
RICHTER-

53.-INVENTARIO-398/2008-MAURA SUELI MARQUES x MA-
NOEL MARQUES -Considerando o tempo decorrido desde o pedi-
do de suspensao do processo manifeste-se a parte autora, no prazo
legal. -Adv. HELIO HATSUKA-

54.-EXECUCAO-409/2008-ESTUFAS ARCO-IRIS INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA e outros x CARLA GIOVANA DECARLI -Ma-
nifeste-se o(a,s) Requerente(s) no prazo legal, sobre a certidao do
Sr. Oficial de Justica.-Adv. SEBASTIAO MORBI CLAUDINO-

55.-INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-411/2008-LEANDRO
SOARES DA SILVA x BANCO IBI S/A - BANCO MULTIPLO -No
prazo de 05 (cinco) dias: 1) Digam as partes sobre a possibilidade de
obter transacao em audiencia preliminar, sendo que se silencio evi-
denciara a improbabilidade de sua obtencao, passando o juizo sanear
o feito e ordenar a producao de prova, na forma do artigo 331, para-
grafo 3§, CPC; 2) especifiquem, fundalmentalmente, as provas que
pretendem produzir, pena de indeferimento daquelas reputadas inu-
teis.-Adv. RICARDO OSSOVSKI RICHTER e ADILSON DE CAS-
TRO JUNIOR-

56.-ACAO PREVIDENCIARIA-419/2008-LUZIA PEREIRA DA
SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
-Ante a natureza do interesse em litigio, desde logo se verifica a
impossibilidade de obtencao de transcao em audiencia. Assim, com
fundamento no artigo 331, paragrafo 3§ do CPC, passo a sanear o
feito. Inexistindo questoes processuais pendentes, presentes os pres-
supostos de constitui‡âo e regular desenvolvimento do processo e
as condi‡ùes da a‡âo, passo a sanear o feito. 2. Quanto aos pontos
controvertidos, a solu‡âo da controversia est  a depender da analise
da qualidade de segurado do falecido e da efetiva condi‡âo de de-
pendencia da requerente. Portanto, existindo nos autos indicio de
prova material. mister se faz a produ‡âo de prova oral em audiencia
de instru‡èo e julgamento. 3. Para comprova‡âo do alegado, defiro
o depoimento pessoal da parte autora, e oitiva de testemunhas, ja
arroladas na inicial. 4 Para audiencia designo o dia 03/12/2008, as
15:30 horas. (...) -Adv. THAIS TAKAHASHI-

57.-ACAO PREVIDENCIARIA-443/2008-IVONE CUSTODIO x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS -Para que
nâo se alegue eventual cerceamento de defesa, determino que as par-
tes, no prazo de 05 (cinco) dias, esclre‡am quais as provas que pre-
tendem produzir, justificando sua pertinˆncia, sob pena de indeferi-
mento.-Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-

58.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-492/2008-JOSE ROBERTO
MARTINS e outros x BRADESCO SEGUROS S/A-Adv. GUSTA-
VO SALDANHA SUCHY-Manifeste-se a parte r‚ sobre o oficio da
fenaseg as fls. 29/33, no prazo de 05 (cinco) dias.

59.-REPARACAO DE DANOS-500/2008-MURILO FERRARI DE
SOUZA x PERCI FONTOURA e outros- Tratando-se de a‡âo de
repara‡âo de danos por acidente de veiculo, em que a interven‡âo
pretendida se fundamenta em contrato de seguro, defiro o pedido de
denuncia‡âo da lide, o que fa‡o com respaldo nos artigos 70, III,
280 e do C¢digo de Processo Civil. Adv. BENEDITO CARLOS RI-
BEIRO-

60.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-613/2008-BANCO
ITAUCARD S/A x DANIEL MENEGHEL -Diante do pedido de
desistencia formulado pela parte autora, sendo que a parte re sequer
foi citada, homologo a desistencia pleiteada e extingo o processo
com fulcro no art. 267, VIII do Codigo de Processo Civil. -Adv.
CRYSTIANE LINHARES-

61.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-671/2008-RAIMUNDO
GEAN DA CONCEICAO SILVA e outros x AZUL COMPANHIA
DE SEGUROS GERAIS-Adv. JULIANO MARTINS e FERNAN-
DA CORONADO FERREIRA MARQUES- Manifestem-se as par-
tes sobre o oficio da Fenaseg de fls. 20.

62.-ACAO PREVIDENCIARIA-706/2008-TEREZA MARIA DIAS
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS -Para
que nâo se alegue eventual cerceamento de defesa, determino que as
partes, no prazo de 05 (cinco) dias, esclre‡am quais as provas que
pretendem produzir, justificando sua pertinˆncia, sob pena de indefe-
rimento.-Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-

63.-DECLAR.INEXISTENCIA REL.JURID-734/2008-FRANCIS-
CO FOGACA DUARTE x TELEFONICA S.A. -Sobre a contesta-
cao apresentada pela parte requerida, manifeste-se a parte autora no
prazo de 10 (dez) dias -Adv. ADRIANO ANDRES ROSSATO-

64.-RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-794/2008-TATIANY
FIRMINO CHIRNEV SCHIAVON x O JUIZO -Diante do exposto,
julgo procedente o pedido deduzido na inicial, para o fim de retificar
o nome da requerente para TATIANY FERMINO CHIRNEV SCHI-
AVON. Expeca-se mandado de retificacao do Assentamento de Nas-
cimento e Casamento nos termos acima, de acordo com o artigo 109,
paragrafo 4§, da Lei n. 6015/73. Custas na forma da Lei. P.R.I. -
Adv. GUSTAVO PELEGRINI RANUCCI e MARCUS VINICIUS
DE ANDRADE-

65.-ANULATORIA-836/2008-SAGAE ORGANIZACAO FOTO-
GRAFICA LTDA x ESTADO DO PARANA- Regularize-se em 10
dias a procura‡âo, visto que uma deve estar assinada pela pessoa
juridica. Adv. JULIANO MARTINS-

66.-EMBARGOS A EXECUCAO-853/2008-INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL - INSS x CECILIA GODOY MAFRA-
Recebo os presentes embargos, sem, entretanto, imprimir-lhes efeito
suspensivo, com fundamento no art. 739-A do Codigo de Processo
Civil. Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA-

67.-CAUTELAR-855/2008-IDALIO DA FONTE INACIO x MA-
RIO DA FONTE INACIO -Solicitamos ao requerente seu compare-
cimento em Cartorio para retirar a deprecata, instrui-la com as pecas
necessarias e providenciar seu cumprimento junto ao juizo depreca-
do.-Adv. VALDIR BITTENCOURT-

68.-EXECUCAO-856/2008-AGNALDO LUIZ CAPPI x IRANI
ASSUNCAO GOMES- Intime-se a parte exequente para que proce-
da ao recolhimento das custas processuais no prazo de 05 (cinco)
dias, inclusive FUNREJUS, sob pena de indeferimento da exordial.
Adv. VINICIUS OSSOVSKI RICHTER-

69.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-860/2008-AYMORE
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x MARINEI-
DE ROCHA GERVAZIO- Intime-se a parte exequente para que pro-
ceda ao recolhimento das custas processuais no prazo de 05 (cinco)
dias, sob pena de indeferimento da exordial. Adv. CESAR AUGUS-
TO TERRA-

70.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-861/2008-AYMORE
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x JOSE DE
SOUZA- Emende-se a inicial para trazer aos autos o AR devidamen-
te assinado ou o protesto. Prazo: 10 dias. Adv. CESAR AUGUSTO
TERRA-

71.-CAUTELAR EXIBICAO DOCUMENTOS-862/2008-PAVAN
CONSULTORIA AGROPECUARIA LTDA x PRODUTORA E CO-
MERCIAL AGRICOLA ARAPONGAS LTDA -1. A Lei 1.060/50
estabelece que o benef¡cio da assistˆncia judici ria seja concedido a
aquele que comprove sua condi‡âo de necessitado, cuja situa‡âo fi-
nanceira nâo lhe permita pagar as custas do processo sem preju¡zo
do sustento pr¢prio e da fam¡lia, (par grafo £nico, do art. 2§). 2.
Nâo havendo, nenhum ind¡cio de que o autor preencha os requisitos
exigidos pela Lei, INDEFIRO o pedido de assistˆncia judici ria. 3.
Intime-se o autor para providenciar o recolhimento das custas pro-
cessuais, inclusive FUNREJUS, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena
de indeferimento da exordial.-Adv. ANTONIO CARLOS PAIXAO,
RUI SANTOS DE SA e LEOPOLDO PIZZOLATO DE SA-

72.-MANDADO DE SEGURANCA-864/2008-THOMAS DE LIMA
FROTA x EDUARDO MENEGHEL RANDO -POSTO ISSO, com
fulcro nos artigos 295, e 267, inciso I, do Codigo de Processo Civil
indefiro a peticao inicial e decreto a extincao do processo, sem reso-
lucao de merito, em razao da ausencia de prova pre-constituida e,
por consequencia, falta de condicao especial da acao de mandado de
seguranca. Condeno a impetrante ao pagamento das custas proces-
suais. Sem honorarios, porque nao triangularizada a relacao juridica
processual. Sentenca nao sujeita a reexame necessario, a teor do dis-
posto no paragrafo unico, do artigo 12, da Lei 1533/51, interpretado
a contrario sensu. P.R.I. -Adv. ANDRE GUSTAVO DE SOUZA-

73.-INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-870/2008-ADAZIO
FRANCISCO MATHEUS x MUNICIPIO DE BANDEIRANTES e
outros -Expedido mandado de citacao do(a) requerido(a). Deve a
parte interessada instrui-lo com as pecas necessarias, bem como pro-
ceder ao recolhimento da GRC do Sr. Oficial de Justica-Adv. EMER-
SON MIGUEL WOHLERS DE MELLO e JOAO LUIZ DO PRA-
DO-

74.-EXECUCAO FISCAL-23/2000-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x INDUSTRIA DE EQUIPAM. DE PROTE-
CAO STA AMELIA LTDA. -Aos reus citados por edital nomeio cu-
rador o Dr. Nelson Rosa dos Santos pelo NPJ - Unopar, o qual deve-
ra ser intimado para se manifestar, no prazo de 05 (dias). Intimem-
se. Diligencias necessarias. -Adv. NELSON ROSA DOS SANTOS-

75.-EXECUCAO FISCAL-92/2000-FAZENDA PUBLICA DO ES-
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TADO DO PARANA x MATSUBARA IND. E COM. PRODS. ALI-
MENTICIOS LTDA e outros- Deve a parte executada apresentar a
certidâo da respectiva matricula como prova da propriedade dos bens
indicados a penhora. Adv. JOSE CARLOS DIAS NETO-

76.-EXECUCAO FISCAL-137/2001-CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF x ALGODOEIRA MATSUBARA INDUSTRIA E CO-
MERCIO LTDA e outros- Intime-se o exequente para que apresente
o valor do debito atualizado, no prazo de 05 (cinco) dias. Adv. AL-
CEU PAIVA MIRANDA-

77.-EXECUCAO FISCAL-5/2002-CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA VETERINAR. DO PARANA x GOMES E SBALQUEI-
RO LTDA- Intime-se a parte exequente para que, no prazo de 05
(cinco) dias, apresente o valor atualizado do debito. Adv. GIORGIA
BACH MALACARNE-

78.-EXECUCAO FISCAL-8/2002-CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA VETERINAR. DO PARANA x NUTRINORPA CO-
MERCIO E REPRESENTACAO DE RACOES LTDA -Levamos ao
conhecimento das partes que por este Juizo foi deferido a suspensao
do processo pelo prazo de 01 (UM) ano. -Adv. CARLOS DOUGLAS
REINHARDT JUNIOR-

79.-EXECUCOES FISCAIS - FAZENDA-446/2002-UNIAO x
B.M.E. BRASILEIRA DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA- Con-
siderando o disposto nos artigos 236 e 237 do CPC, bem como os
inumeros feitos em que o Dr. Gilberto Francisco Soares ‚ patrono da
executada, revogo o despacho de fls., e determino que suas intima‡ùes
sejam feitas atrav‚s de Di rio da Justi‡a. (...) Adv. GILBERTO FRAN-
CISCO SOARES-

80.-EXECUCOES FISCAIS - FAZENDA-21/2003-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x JOSE MARCOS ROSSATO-
Intime-se o executado na pessoa de seu advogado, a fim de que
compare‡a na Procuradoria do Estado para pagar os honorarios de
sucumbencia. Adv. ODAIR BUZATO-

81.-EXECUCOES FISCAIS - FAZENDA-74/2004-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x INDUSTRIA DE CONEC-
TORES ELETRICOS NEMA LTDA- Ao executado na pessoa de
seu advogado para que tome ciencia da manifesta‡âo de fl. 38, no
prazo legal. Adv. EDSON HELIO BERNARDES DA SILVA-

82.-CARTA PRECATORIA (CIVEL)-175/2004-Oriundo da Comar-
ca de LONDRINA PR 3¦ VARA CIVEL -TELMA PALEARI x AN-
TONIO LEMES DA SILVA e outros- Intime-se o arrematante, atrav‚s
de seu procurador judicial, para que se manifeste a respeito da pre-
sente, inclusive sobre a desistencia da arremata‡âo. Intime-se tam-
bem a exequente para se manifestar em 5 dias sobre a peti‡âo retro.
Adv. IVAN PEGORARO, MAYKON JONATHA RICHTER e DIE-
GO RAFAEL RICHTER-

83.-CARTA PRECATORIA (CIVEL)-114/2006-Oriundo da Comar-
ca de CAMBARA-PR - VARA CIVEL -COOPERATIVA DE CRE-
DITO RURAL PARANAPANEMA x MARIA MONICA BARBOSA
DE SOUZA e outros -Solicitamos a gentileza por parte do interessa-
do, em comparecer em Cartorio e comprovar o preparo das custas
processuais PARA FINS DE AVALIA•éO, apuradas pelo Sr. Avalia-
dor, no importe de R$170,00 devidamente atualizadas no ato do efe-
tivo pagamento.-Adv. JOSE CARLOS PEREIRA DE GODOY-

84.-CARTA PRECATORIA (CIVEL)-128/2006-Oriundo da Comar-
ca de CURITIBA-PR - 17§ VARA CIVEL -CONDOR SUPER CEN-
TER LTDA x PRISCILLA FERRO SCHULTHEIS - REFRIGERAN-
TES -Intimamos as Partes para o Comparecimento no Edificio do
Forun, para a realizacao da Audiencia de inquiricao nos presentes
autos, no dia 14/10/2008, as 14:00 horas, . -Adv. MARCELO DE
SOUZA TEIXEIRA, OSCAR SILV•RIO DE SOUZA e PAULO
RODRIGO FERREIRA PINTO-

85.-CARTA PRECATORIA (CIVEL)-15/2008-Oriundo da Comarca
de LONDRINA-PR - 2§ VARA FEDERAL -CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - C.E.F. x DOUGLAS FERRO e outros -Manifeste-se
o(a,s) Requerente(s) no prazo legal, sobre a certidao do Sr. Oficial
de Justica.Adv. JOSE CARLOS MARTINS PEREIRA-

86.-PEDIDO DE INTERNAMENTO-1/2000-T.F.A. x M.M.L.-

Comarca de Barbosa Ferraz – Estado do Paraná – Única Vara
Cível e Anexos
Doutor Marcio Rigui Prado – Juiz de Direito – Relação n.º 026/
2008
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01- Carta Precatória 069/2008 – Ozório Alves Moreira e outros X
Thiago José Silveira Pinto e outros – Designado o dia 12/11/2008,
às 13:30 horas, para realização do ato deprecado. Advs.: Rubens de
Oliveira e Amilton Domingues de Morais.

02- Habilitação 195/08 – Mário Ramos Toscano de Brito X Ander-
son Oliveira Rocha e outros – Determinada a citação. À parte auto-
ra, a fim de retirar e postar os ofícios expedidos. Advs.: Anderson
Crozariolh Tavares e César Augusto Moreno.

03- Ação Revisional de Alimentos 156/2008 - A.I. D. X B.E.F.D. e
outros – Diante do exposto na decisão de fls. 37/38, deferido os
benefícios da gratuidade. Não fixado os alimentos provisórios, visto
que já há o valor anteriormente estabelecido. Determinada a citação
dos requeridos e designada audiência para o dia 20/11/2008, às 14:00
horas. Oportunidade em que as partes deverão comparecer acompa-
nhadas de seus advogados e suas testemunhas, independentemente
de prévio depósito de rol. A ausência da parte autora importará em
arquivamento do pedido. Adv.: Bruna Maria Piga.

04- Ação Ordinária de Responsabilidade Obrigacional Securitária 246/
07 – Aparecido Barbosa Mendonça X Companhia Excelsior de Se-
guros – Diante do exposto na decisão de fls. 410/413, afastada a
preliminar em comento, não merecendo prosperar a alegada ocor-
rência de prescrição. As demais alegações suscitadas na contestação
referem-se ao mérito propriamente dito, e serão analisadas oportu-
namente. Declarado saneado o processo. Deixado de designar audi-
ência preliminar. Declarada a inversão do ônus da prova, não signifi-
cando impor à parte contrária, no caso a seguradora, o ônus de arcar
com o pagamento das despesas da prova pericial. Fixado como pon-
tos controvertidos: a) a ocorrência de danos no imóvel e sua origem;
b) o nexo de causalidade; c) a culpa; d) o “quantum” indenizatório.
Deferida a produção das provas consistentes no depoimento pessoal
dos autores, oitiva de testemunhas e pericial no (s) imóvel (is) objeto
(s) do (s) contrato(s) de seguro para verificar a existência de danos e
qual a causa de eventuais danificações. Nomeado como perito o en-
genheiro civil José Aloísio Leoni Mansur. As partes deverão formu-
lar seus quesitos e indicar eventuais assistentes técnicos, em cinco
dias. Quanto a expedição de ofício à COHAPAR para obtenção de
informações é ônus da parte requerida. A audiência de instrução e
julgamento será designada, oportunamente, se necessária. Advs.: João
Eder Cornelian, Jean Carlos Martins Francisco, Mário Marcondes
Nascimento, César Augusto de França.

05- Execução 100/91 – Banco do Brasil S/A X Orlando Miura e
outra – Determinado o levantamento da penhora, referente à Carta
Precatória 076/91, com a expedição de ofício. À parte requerente, a
fim de retirar e encaminhar o ofício expedido. Adv.: Cleuza A. Valé-
rio.

06- Exceção de Incompetência 191/2008 – Cota Cem Engenharia e
Construção Ltda X Antônio Romano do Couto e outra – Recebida a
exceção de incompetência, suspendendo o curso do processo princi-
pal. Ao excepto para manifestação no prazo de dez dias. Advs.: Ed-
son Vieira Abdala e Luciana Caraski Botan.

07- Carta Precatória 066/2008 – Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia do Estado do Paraná X Ademir Peternelli –
Sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça ( fls. 10-v), manifeste-se o
exeqüente. Adv.: Heleno Galdino Lucas e Gisele Keiko Kamikawa.

08- Ação Declaratória de Nulidade de Título c/c Danos Morais 080/
2007 – Maria do Carmo Melo X Banco Itaú S/A – Ante o desinteres-
se pelas partes na produção de provas, anunciado o julgamento ante-
cipado do feito. À parte autora para pagamento das custas processu-
ais no valor de R$ 243,51, a fim de sejam os autos conclusos para
sentença.. Advs.: Jair Antônio Wiebelling, Márcia Loreni Gund e Ju-
lio Cesar Dalmolin.

09- Ação de Conversão de Separação em Divórcio 265/07 – V. P. X
M. D. da S. – À parte autora, a fim de retirar, instruir e encaminhar o
oficio e mandado de averbação expedido, bem como apresentar o
comprovante de cumprimento do mandado de registro. Advs.: Jair
Cândido de Almeida

10- Ação de Resolução de Contrato de Compra e Venda c/c Perdas e
Danos 172/08 – Elton Bento X Luidinário Azevedo da Silva – Ao
autor a fim de retirar e publicar o edital expedido. Advs.: Jair Cândi-
do de Almeida e Suzana Lazzari.

11- Execução de Alimentos 112/08 – D. E. F. X J. J. F. – Sobre a
petição e documentos de fls. 43/57, manifeste-se a parte exeqüente,
no prazo de 10 dias. Advs.: Jair Cândido de Almeida e Suzana La-
zzari.

12- Ação Monitória 195/07 – HSBC-Bank Brasil S/A - Banco Múlti-

plo X Lecir Bernardes Pegoraro - Designada audiência de concilia-
ção e saneamento para o dia 19/02/2009, às 14:00 horas. Oportuni-
dade em que, sendo inexitosa a composição amigável, será saneado
o processo, especificadas as provas e fixados os pontos controverti-
dos. À parte autora a fim de retirar e encaminhar o oficio expedido.
Advs.: Jair Felipes, Jurandi Felipes e Walmor Júnior da Silva.

13- Ação Declaratória de Nulidade de Ato 133/04 - Euncie Martini-
ano Laura X Estado do Paraná - À parte exeqüente a fim de instruir,
retirar e encaminhar a Carta Precatória expedida. Advs.: Juliano Luiz
Zanelato e João Augusto de Almeida.

14- Carta Precatória 008/08 – Campagro Insumos Agrícolas Ltda X
Cristiano Ferreira da Silva – Tendo em vista a certidão de fls. 57,
manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias. Advs.: Juliano
Luiz Zanelato e João Augusto de Almeida .

15- Embargos a Execução Fiscal 161/2008 – José dos Santos Fran-
çoso X Fazenda Publica Municipal de Corumbataí do Sul - Quanto
ao requerimento de fls. 96/97, aguarde-se o cumprimento do despa-
cho de fl. 94, com a impugnação da Fazenda. Advs.: Juliano Luiz
Zanelato e João Augusto de Almeida.

16 – Carta Precatória 106/01 - Caixa Econômica Federal X Edson
Benez e outro - Decorrido o prazo de suspensão. À parte exeqüente
para se manifestar quanto ao prosseguimento do feito. Advs.: Kassi-
ane Menchon Moura Endlich, Mariza Marli Gonzaga Bernardo e
Letycia Roldan Pinto de Lima Machado.

17- Arrolamento dos bens deixado por falecimento de Sebastiana
Barbosa de Piza e outros 260/06 - Diante do exposto da sentença de
fls. 127, homologado o plano de partilha descrito às fls. 111/116, dos
bens do espólio, para que produza seus jurídicos e legais efeitos,
atribuindo aos nela contemplados os respectivos quinhões, salvo erro
ou omissão e ressalvados direitos de terceiros, bem como, da Fazen-
da Pública. Comprovado o pagamento de todos os tributos (ITCMD
e ITBI) e ouvidas as Fazendas Públicas, será expedido o respectivo
formal. Adv.: Laudo Alves Picanço.

18 - Ação Monitória 170/08 – Cataratas do Iguaçu Produtos Orgâni-
cos Ltda X Gilberto Tomé - Recebido os embargos monitórios para
discussão, suspendendo a eficácia do mandado inicial. Ao embarga-
do para oferecer impugnação, no prazo de 15 dias. Advs.: Liliane
Gruhn e Sebastião da Costa Guimarães.

19 - Ação Monitória 203/04 - Paulo Mendes Rodrigues X R C Fon-
teque e outros – Diante da devolução da correspondência (fls. 171) e
não devolução de AR de citação do requerido Alceu, manifeste-se o
autor. Adv.: Luciana Caraski Botan.

20- Interdição 088/2006 – Doralice de Fátima da Silva X Sebastiana
de Fátima Silva – À parte autora, a fim de retirar e cumprir o manda-
do de averbação expedido. Adv.: Luciana Caraski Botan.

21- Ação Ordinária de Cobrança em fase de Execução de Sentença
089/05 – Domingos Calizotti X Jéferson Luiz Cisz – À parte exe-
qüente, a fim de que, no prazo de 48:00 horas, se manifeste quanto
ao prosseguimento da ação, sob pena de extinção. Adv.: Luiz Cezar
Viana Pereira.

22- Execução 231/06 – Dal Ponte Calçados do Nordeste Ltda X TC
de Oliveira Calçados (Telma Calçados) – À parte exequente, para
que efetue o pagamento das custas processuais remanescentes, no
valor de R$ 37,71, a fim de que os autos sejam arquivados. Adv.:
Marco Aurélio Moura Santana.

23- Arrolamento 146/06 dos bens deixados por falecimento de José
Ondarley Sanches – Diante do exposto na sentença de fls. 62, homo-
logado o plano de partilha descrito na sobrepartilha (fls. 51/55), dos
bens do espólio, para que produza seus jurídicos e legais efeitos,
atribuindo aos nela contemplados os respectivos quinhões, salvo erro
ou omissão e ressalvados direitos de terceiros, bem assim, da Fazen-
da Pública. Nomeada inventariante o cônjuge Doralice Mendonça
Sanches, independente de compromisso. Comprovado o pagamento
de todos os tributos (ITCMD e ITBI) e ouvidas as Fazendas Públi-
cas, será expedido o respectivo formal. Adv.: Maria de Fátima Lo-
pes.

24- Arrolamento 124/2006 dos bens deixados por falecimento de
Ana Azevedo de Oliveira – Tendo em vista que a procuração de fls.
13 não foi assinada pela outorgante, deve ser regularizada sua repre-
sentação, com outorga de procuração por instrumento público. Pra-
zo: 15 dias. Adv.: Ricardo Ballarotti.

25- Arrolamento 041/06 dos bens deixados por falecimento de Bra-
zilio Cordeiro de Araújo Andrade - Diante do exposto na sentença de
fls. 129, homologado o plano de partilha descrito às fls. 19/27, dos
bens do espólio, para que produza seus jurídicos e legais efeitos,
atribuindo aos nela contemplados os respectivos quinhões, salvo erro
ou omissão e ressalvados direitos de terceiros, bem assim, da Fazen-
da Pública. Comprovado o pagamento de todos os tributos e ouvidas
as Fazendas Públicas, será expedido o respectivo formal. Adv.: Ro-
berta Barco Lopes.

26- Ação de Cancelamento de Protesto 026/08 – Milton Pedro de
Moraes X Móveis Moura – À parte autora, para que efetue o paga-
mento das custas processuais, a que foi condenado, no valor de
253,00. Adv.: Wagner Rodrigues Gonçalves e Thiago Ribeczuk.
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1. REPARACAO DE DANOS-121/1997-SEVERINO LOURENCO
DA SILVA x MUNICIPIO DE ALTAMIRA DO PARANA-Manifes-
tar sobre o cálculo judicial de fls. 112, no prazo de 05 dias.-Advs.
ARGEMIRO ROCHA DE OLIVEIRA FILHO e MARCOS APARE-
CIDO ALBERTINI-.

2. INTERDICAO-256/1998-IRACI DE OLIVEIRA RIBEIRO x
HILDA GARBELINE DE OLIVEIRA-Designado o dia 22/10/2008,
às 16h45, para interrogatório da interditanda.-Advs. ALEXANDRE
LEITE RODRIGUES e LORI LUERSEN-.

3. ARROLAMENTO-17/2003-ALCIDES PEREIRA PINTO e ou-
tros x ESP. LOURDES SCHUPCHEK PINTO e outro-Carta de Ad-
judicação à disposição em cartório, após os autos serão arquivados.
-Advs. EDISON BUENO, LAZARA MERENDA DA SILVA e JOEL
PINTO RIBEIRO-.

4. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-21/2003-E.S.B. e outro x C.B.B.-
Deferida a suspensão pelo prazo de 36 meses, conforme requerido. -
Adv. CARLOS ALBERTO RHODEN-.

5. OUTRAS ACOES - CIVEL-162/2003-ALEXANDRE CARVA-
LHO DE OLIVEIRA x MUNICIPIO DE CAMPINA DA LAGOA-
Os autos estão sendo remetidos ao Juízo de origem, ante a decisão
proferida em sede de Conflito Negativo de Competência. -Advs.
MILTON LUIZ ALVES, MOACIR NASCIMENTO DE BARROS,
MARCOS APARECIDO ALBERTINI, EDISON BUENO, LAZA-
RA MERENDA DA SILVA e MISLENE DE ASSIS MICHALSKI-.

6. EXECUÇÃO DE TÍTULOS EXTRAJUD.-108/2004-BANCO DO
BRASIL S/A x ROBERTO LUIZ PEREIRA e outro-Manifestem-se
as partes sobre a avaliação de fls. 114/115, em resumo: avalio o bem
acima em R$ 329.185,10. -Advs. WALDOMIRO BARBIERI, JAL-
TON GODINHO DE MORAIS e EMANUEL TOLEDO DE MO-
RAIS-.

7. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE c/c ALIMENTOS-235/
2004-E.A.R. e outros x C.S.E.- Juntado aos autos pela genitora do
requerente o número da conta bancária da mesma, para fins de depó-
sito de pensão alimentícia, sendo: conta corrente n° 0510546-3, agên-
cia 2056-7, Banco Bradesco. -Adv. ADEMIR JESUS DA VEIGA-.

8. COBRANCA (RITO ORDINARIO)-11/2006-VANUZA LIMA x
MUNICIPIO DE CAMPINA DA LAGOA-”...julgo parcialmente pro-
cedente os pedidos formulados nesta ação... para fins de condenar o
requerido a pagar em favor da autora as seguintes verbas rescisórias
a) saldo salarial referente aos vencimentos proporcionais de agosto
de 2004, no valor de R$ 222,80; b) décimo terceiro salarial propor-
cional referente ao ano de 2004, no valor de R$ 389,97; c) férias
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integrais e proporcionais, acrescidas do terço constitucional, refe-
rente a todo o período de vigência do vínculo estatuário - abril de
203 a agosto de 2004, no valor de R$ 1.185,51; tudo totalizando o
valor de R$ 1.798,28, corrigidos monetariamente pelo INPC desde a
data da rescisão do contrato de trabalho - 10.08.2004, e acrescido de
juros de mora de 1% ao mês, contados da data da citação, conforme
determina o artigo 406 do CC. No mais, julgo extinto o processo
com resolução de mérito, o que faço com fundamento no art. 269,
inc. I do CPC. ... fica a parte requerida condenada ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 15% do
valor da condenação... Sentença não sujeita ao reexame necessário,
por força do disposto no artigo 475, §2° do CPC. Oportunamente,
arquivem-se...”. -Advs. LENITA BARTZ GUEDES, MISLENE DE
ASSIS MICHALSKI e JONIAS DE OLIVEIRA E SILVA-.

9. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-78/2006-JOSE ELEUTERIO
FRANCISCO e outro x MASSAYUKI NISHI e outros- Apresenta-
rem alegações finais. Advs. MILTON LUIZ ALVES e PEDRO RI-
CARDO PIANARO-.

10. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-191/2006-L.V.O. e ou-
tro x M.J.B.-”...nos termos do art. 267, inc. VI, do CPC julgo extin-
to o processo sem análise do mérito, não havando in causa custas ou
despesas processuais, eis que a parte é beneficiária da Assistência
Judiciária Gratuíta... arquivando-se oportunamente os autos...” -Adv.
HERIVELTO CARLOS FERREIRA-.

11. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-287/2006-A.J.M.B. e outro x
J.B.S.-”...nos termos do art. 267, inc. III, do CPC, julgo extinto o
processo sem julgamento de mérito, não havendo in casu custas ou
despesas processuais remanescentes, tampouco honorários advoca-
tícios a arbitrar. Diligências cabíveis, arquivando-se oportunamente
os autos... -Adv. JOEL PINTO RIBEIRO-.

12. USUCAPIAO-228/2007-MARIA GORETTI FERNANDES
KOLLING e outro x ERLI DIAS e outro- Determinado a expedição
de ofício ao INCRA. Deferido o pedido de fls. 110.-Adv. EDISON
BUENO-.

13. USUCAPIAO-325/2007-EDINA DE AMARAL LOURENÇO e
outro x ODILA RODRIGUES CALDAS-Deferido os pedidos de fls.
55/56 e 66. -Adv. CARLOS ALVES-.

14. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-384/2007-M.E.S.A. e outros x
A.C.A.-”...com fulcro no art. 794, I, do CPC, julgo, por sentença,
extinto o processo...transitado em julgado, arquivem-se...” -Adv.
EDSON HENRIQUE DO AMARAL-.

15. EXECUÇÃO DE TÍTULOS EXTRAJUD.-36/2008-FAGUNDES
SCHIER & CIA LTDA - SUPERMERCADO ARMAZÉM x VAS-
CONASCI DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS e outro-Efetuar o
pagamento das custas iniciais no valor total de R$ 716,00, sendo R$
623,00 ao Cartório Cível e R$ 93,00 referente a diligência do Sr.
Oficial de Justiça, no prazo de 30 dias, sob pena de cancelamento
nos termos do art. 257 do CPC.-Adv. RONALDO CAMILO-.

16. CONV.CONS.SEPARACAO/DIVORCIO-214/2008-S.R.G. e
outro x E.J.-”...julgo procedente o presente o presente pedido para
decretar a conversão da separação judicial dos requerentes em di-
vórcio. Expeça-se o competente mandado. Sem custas face o benefí-
cio da Assistência Judiciária Gratuita... Oportunamente, arquivem-
se.” -Adv. MARCOS APARECIDO ALBERTINI-.

17. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-217/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x SEBAS-
TIAO RODRIGUES DA SILVA-Manifestar sobre a certidão do Sr.
Oficial de Justica, que não localizaram o bem descrito, e ao contac-
tar com moradores antigos da cidade, nada obtivemos que venha
localizar o veículo bem como o requerido, estando em lugar incerto
e não sabido...-Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-.

18. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-309/2008-BANCO FI-
NASA S/A x RUBIANA APARECIDA LEMES-Manifestar sobre a
certidão do Sr. Oficial de Justica, que deixou de apreender o veículo
descrito, por não localizá-lo e ao contactar com moradores antigos
desta cidade obtive informações que a requerida, encontra-se resi-
dindo na cidade de Maringá/Pr, porém em lugar incerto e não sabi-
do...-Advs. ROMARA COSTA BORGES DA SILVA e LUCIANA
SEZANOWSKI MACHADO-.

19. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-324/2008-BANCO
CNH CAPITAL S/A x DULCIANE MARIKO OGAWA e outro-
Manifestar sobre a certidão do Sr. Oficial de Justica de fls. 58v°, que
após ter efetuado a busca e apreensão do bem indicado na inicial...
deixei de citar a requerida Dulciane... tendo em vista não ter locali-
zado no endereço mencionado no mandado...-Advs. FERNANDO
JOSÉ BONATTO e SADI BONATTO-.

20. PRESTACAO DE CONTAS-342/2008-DULCIANE MARIKO
OGAWA TAKAHASHI x COOP. DE CREDITO DE LIVRE AD-
MISSAO VALE DO PIQUIRI- Determinada a citação do requerido,
na forma requerida. Indeferido por ora a concessão da tutela anteci-
pada pleiteada...-Advs. CARLOS AURÉLIO BANCKE, JOSE CAR-
LOS SEVERINO e WALDOMIRO BARBIERI-.

21. ALVARA JUDICIAL-346/2008-MUNICIPIO DE CAMPINA DA
LAGOA x ESTE JUIZO- A par de não se denotarem preenchidos
todos os requisitos legais para o corte de árvores pretendido, deno-
ta-se, em cognição sumária, a empriscindibilidade da medida, ainda
que parcialmente, considerando o público e notário levantamento de
calçadas. Assim, determino o Sr. Meirinho que diligêncie no local e
descreva quantas e quais árvores localizadas na rua General Osório,
Av. Brasil e Av. JK da praça central se encontram danificando o pas-
seio público e prejudicando o tráfego de predestres. Recolher GRC
no valor de R$ 31,00 referente as custas do Sr. Oficial de Justiça,
para cumprimento de tal diligência. -Adv. MISLENE DE ASSIS

MICHALSKI-.

22. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-354/2008-BANCO FI-
NASA BMC S/A x ARLINDO DA SILVA-Deferida a liminar. Efeti-
vada a busca e apreensão do veículo. O réu foi devidamente citado.
Sendo escoado o prazo sem qualquer manifestação pelo mesmo. -
Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

23. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-356/2008-BV FINAN-
CEIRA S/A -CREDITO FINANC. E INVESTIMENTO x PAULO
MOREIRA DA SILVA-Manifestar sobre a certidão do Sr. Oficial de
Justica, que deixou de efetuar a apreensão do veículo mencionado na
inicial, tendo em vista não haver localizado tal bem nos endereços
mencionados, conforme informações obtidas referido veículo encon-
tra-se junto ao Estacionamento denominado Pulga, na cidade de Ara-
pongas/Pr... -Adv. VINICIUS TORRES DE SOUZA-.

24. CARTA PRECATORIA - CIVEL-122/2007-Oriundo da Comar-
ca de CAMPO MOURAO - 2A. V. CIVEL-COOP. CREDITO RU-
RAL NOROESTE DO PR - SICOOB x MIGUEL CABRERA e ou-
tros- A praça que seria realizada aos 13/08 e 27/08 de 2008, às 09h00,
foram canceladas, considerando as informações pouco precisas pres-
tadas pelo juízo deprecante e tendo em vista que não se denota às fls.
02 determinação para praceamento do bem... -Adv. GUILHERME
JOSE CARLOS DA SILVA-.

FORO REGIONAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL - PR
RELAÇAO Nº 112/2008
JUÍZA DE DIREITO PAULA PRISCILA CANDEO H. FIGUEI-
RA
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1. REIVINDICATORIA - 116/1995 - SOUZA EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIARIOS LTDA x ELISEU MARTINS E S/M IRACY
GOIS MARTINS - (A parte interessada deverá efetuar o recolhi-
mento das custas remanescentes no valor de R$ 10,50 - dez reais e
cinquenta centavos). Em, 22/08/2008". (a.) Paula Priscila Candeo
Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. ODACYR CARLOS
PRIGOL, PETRUS EMILE ABI-ABIB, LEONARDO DA COSTA e
FERNANDO GUSTAVO KNOERR.

2. REINTEGRACAO DE CARGO - 661/2001 - HAMILTON RI-
BEIRO DE GODOI. x MUNICIPIO DE QUATRO BARRAS - “Ana-
lisando o conteúdo da petição de fls. 405 e ss, vejo que merece aco-
lhida. Com efeito, no tocante aos juros de mora, são devidos, com a
ressalva de que deverão ser calculados à base de 0,5% ao mês até 10/
01/2003, quando entrou em vigor o novo Código Civil, contando-se
a partir daí no percentual de 1% ao mês, sendo devidos a partir da
citação consoante entendimento jurisprudencial já consolidado. Tam-
bém assiste razão ao Município quando afirma que a taxa de juros
deve ser aplicada mês a mês, pois, incidindo sobre o valor total de
uma única vez eleva desmesuradamente o valor do débito, importan-
do em enriquecimento ilícito do autor. Com relação ao valor dos
vencimentos deverá observar a sentença que determinou “o paga-
mento dos salários referentes à função” e não os vencimentos atuali-
zados como consta do cálculo e fls. 395/397, valendo assinalar a
esse respeito, que não existe na sentença ou no acórdão determina-
ção para que o autor seja reintegrado “com o salário atualizado, to-
mando-se por base o salário declarado na inicial mais as vantagens”

como afirma o requerente. Também devem ser excluídos do valor do
cálculo os valores pretendidos a título de adicional de insalubridade
e salário família uma vez que o primeiro foi excluído expressamente
da setença e o segundo não foi contemplado. Finalmente, quanto à
contribuição prevideciária, “Em sede de liquidação de sentença, in-
cabível a inclusão de descontos previdenciários no cálculo, quando
não previstos no comando judicial, sob pena de ofensa ao princípio
da coisa julgada” (STJ, REsp n° 62.606/RS, Min. Gilason Dipp),
pelo que resta indefirido o pedido. Assim, acolho a impugnação e
determino a intimação do exeqüente para apresentação de novo cál-
culo observando o comando da sentença. Em, 19/08/2008". (a.) Paula
Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. LUIZ
ALBERTO GONCALVES, FLAVIO WARUMBY LINS e CRIS
CAROLINE FONTANA.

3. ORDINARIA DE COBRANCA - 9/2003 - VILMAR LUIZ JUN-
GES x GILBERTO DAHER e outro - “Indefiro o pedido de revoga-
ção da pena pecuniária tendo em vista o não cumprimento do acordo
até o momento. Em, 19/08/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Had-
dad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. ANA LUIZA MANZO-
CHI, LUCIANA HAAG ALVIM REZENDE, JOSE MARIA MAR-
TINS NASCIMENTO e DEBORA FABIA DO NASCIMENTO.

4. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 209/2003 - JUSTI-
NO, FILHOS & CIA LTDA. x SUPERMERCADO NOSSA SENHO-
RA SALETE LTDA. - “Tendo em vista a ínexistência de saldo em
conta corrente do executado até o momento, intime-se a exeqüente a
indicar bens passíveis de construção em substituição”. Int. Em, 25/
08/2008". (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza
de Direito. Advs. APARECIDO JOSE DA SILVA, ADEMAR SE-
RAFIM JUNIOR e CAMILA MARIA ALCANTARA.

5. REINTEGRACAO POSSE C/P/LIM. - 637/2003 - ALEXANDRE
GLASER GUTIERREZ x CONSIGNA - ENGENHARIA DE TRAN-
SITO LTDA - (A parte interessada deverá retirar a Carta Precatória
que encontra-se disponível neste cartório, bem como instruí-la com
as cópias necessárias}. Em, 28/08/2008". (a.) Paula Priscila Candeo
Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. ARNALDO FER-
REIRA, HUMBERTO R. CONSTANTINO e CRIS CAROLINE
FONTANA.

6. SUSTACAO DE PROTESTO - 1231/2003 - MOVEIS OGGI S/
A. x WDN COMPANY LTDA. - “Vistos e etc... Considerando que
não houve manifestação das partes sobre o acordo. Colha-se a mani-
festação de mérito do Agente Ministerial. Após contatos e preparos,
venham para decisão. Intimem-se. Em, 12/08/2008”. (a.) Paula Pris-
cila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. TELMO
DORNELLES SINDICO.

7. USUCAPIAO - 1359/2003 - JOAO TABORDA RIBEIRO e outro
x ESTE JUIZO - (A parte interessada deverá primeiramente efetuar
o recolhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça para efetivo cum-
primento do Mandado de Citação). ////// (A parte interessada deverá
retirar a Carta Precatória que encontra-se disponível neste Cartório,
bem como instruí-la com as cópias necessárias.) Em, 04/12/2007".
(a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito.
Advs. JOSE MARIA MARTINS NASCIMENTO e DEBORA FA-
BIA DO NASCIMENTO.

8. ANULATORIA - 1392/2003 - MOVEIS OGGI S/A. x WDN COM-
PANY LTDA. - “”Vistos e etc... Considerando que não houve mani-
festação das partes sobre o acordo. Colha-se a manifestação de mé-
rito do Agente Ministerial. Após contatos e preparos, venham para
decisão. Intimem-se. Em, 12/08/2008". (a.) Paula Priscila Candeo
Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. ANGELA DE CAS-
TRO CARMANIM, RAFAEL MAYER CESAR e TELM0 DORNE-
LLES - SINDICO.

9. SUSTACAO DE PROTESTO - 1407/2003 - MOVEIS OGGI S/
A. x WDN COMPANY LTDA. - “Vistos e etc... Considerando que
não houve manifestação das partes sobre o acordo. Colha-se a mani-
festação de mérito do Agente Ministerial. Após contatos e preparos,
venham para decisão. Intimem-se. Em, 12/08/2008” (a.) Paula Pris-
cila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. IRINA
MOREIRA DA FONSECA, EDUARDO A. F. KUMMEL e WAL-
DEMAR KUMMEL.

10. ANULATORIA - 45/2004 - MOVEIS OGGI S/A. x WDN COM-
PANY LTDA. - “Vistos e etc... Considerando que não houve mani-
festação das partes sobre o acordo. Colha-se a manifestação de mé-
rito do Agente Ministerial. Após contatos e preparos, venham para
decisão. Intimem-se. Em, 12/08/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo
Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. IRINA MOREIRA
DA FONSECA, EDUARDO A. F. KUMMEL e FABRICIO ZILOT-
TI.

11. EMBARGOS A EXECUCAO - 391/2004 - KIMIO KATO. x
HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO - “Vistos exami-
nados estes autos... DISPOSITIVO. Ex positis, JULGO IMPROCE-
DENTE os presentes embargos. Com o trânsito em julgado desta
decisão, certifique-se nos autos de execução e prossiga-se neles, ar-
quivando-se o presente. Em virtude da sucumbência, condeno a em-
bargante ao pagamento das custas e despesas processuais e honorá-
rios advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor atri-
buído à causa, tendo em vista a natureza da demanda e o tempo
despendido para a mesma, o que faço com amparo no artigo 20, § 4°,
do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Em, 06/08/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM.
Juíza de Direito. Advs. ROSE KAMPA, CESAR AUGUSTO KATO,
FERNANDO ANTONIO MOURA FIALHO SILVA e MIEKO ITO.

12. INDENIZACAO - 142/2005 - L.M.L. e outro x F.Z.A. e outros
- (A parte interessada deverá retirar a Carta Precatória que encontra-
se disponivél neste cartório, bem como instruí-la com as cópias ne-
cessárias). Em, 28/08/2008". (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Fi-
gueira - MM. Juíza de Direito. Advs. IVAN MARIO KOCH e SHEI-
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LA FAUSTER E. DE QUADROS.

13. BUSCA E APREENSAO DE MENOR - 897/2005 - VALDE-
MAR ALVES. x MARILENE FERREIRA FRANCO. - “Indefiro o
pedido de oitiva de testemunhas umas que a instrução já foi encerra-
da conforme dcisão irrecorrida de fls. 65. Certifique-se o decurso do
prazo sem apresenação de razões finais e, após, vista ao Ministério
Público. Em, 04/08/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Fi-
gueira - MM. Juíza de Direito. Adv. DIRCE YUKARI S. AZEVEDO
DA SILVEIRA.

14. ACAO DE ALIMENTOS - 1198/2005 - ALAN LUIZ MOREI-
RA DOS SANTOS e outro x JOSE LUIZ MOREIRA DOS SAN-
TOS. - “1. As partes são legítimas e estão regularmente representa-
das. 2. Não existem preliminares a analisar. 3. Presentes as demais
condições da ação e pressupostos processuais de constituição válida
e regular do processo, dou o feito por saneado e designo audiência
de instrução e julgamento dia 29/10/2008, às 14 horas, primeiro viá-
vel na pauta. 4. Fixo pontos controvertidos a serem objeto de prova
- a)prova da necessidade dos alimentos e da possibilidade do réu ao
pagamento. 5. Defiro a produção de prova oral consistente no depo-
imento das testemunhas a serem oportunemente arroladas documen-
tal. Int. Em, 06/12/2007”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figuei-
ra - MM. Juíza de Direito. Advs. HELENIZE CRISTINE DIETRI-
CH e MARCELO COUTO DE CRISTO.

15. INDENIZACAO - 828/2007 - WILLIAN ALEXANDER DOS
SANTOS CLEMENTE e outro x SANEPAR - COMPANHIA DE
SANEAMENTO DO PARANA - “Vistos e examinados estes autos...
DISPOSITIVO. Ante o exposto, com fundamento no artigo 267, in-
ciso VI, do Códico do Processo Civil, JULGO EXTINTO O FEITO.
Como o autor decaiu do pedido, condeno-o ao pagamento das cus-
tas e despesas processuais e honorários advocatícios que arbitro em
10% (dez por cento) do valor atribuÍdo à causa, com amparo no
artigo 20, § 4°, do Códico de Processo Civil, tendo em vista a singe-
leza da demanda e o tempo dispendido para a mesma , suspendendo
sua exigibilidade de acordo com o artigo 12, da Lei n° 1.050/60.
Tendo em vista a possibilidade de existência de crime ambiental, ex-
traiam-se cópias do presente e remetam-se ao MP. Em, 14/08/2008”.
(a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito.
Advs. ROBERTA BARRIONUEVO, SAULO BONAT DE MELLO,
HEROLDES BAHR NETO, FABIANO NEVES MACIEVWSKI e
MARCUS VENICIO CAVASSIN.

16. INDENIZACAO - 835/2007 - WILSON ALVES BOIADEIRO.
x SANEPAR - COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA -
“Vistos e examinados estes autos... DISPOSITIVO. Ante o exposto,
com fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo
Civil, JULGO EXTINTO O FEITO. Como o autor decaiu do pedi-
do, condeno-o ao pagamento das custas e despesas processuais e
honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do va-
lor atribuído à causa, com amparo no artigo 20, § 4°, do Código de
Processo Civil, tendo em vista a singeleza da demanda e o tempo
dispendido para a mesma, suspendendo sua exigibilidade de acordo
com o artigo 12, da Lei n.° 1.050/60. Tendo em vista a possibilidade
de exitência de crime ambiental, extraiam-se cópias do presente e
remetam-se ao MP. Em, 14/08/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo
Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. ROBERTA BARRI-
ONUEVO, FABIANO NEVES MACIEVWSKI, SAULO BONAT
DE MELLO, HEROLDES BAHR NETO e MARCUS VENICIO
CAVASSIN.

17. INDENIZACAO - 883/2007 - VITOR HUGO BORGES. x SA-
NEPAR - COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA - “Vis-
tos e examinados estes autos... DISPOSITIVO. Ante o exposto, com
fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo de Ci-
vil, JULGO EXTINTO O FEITO. Como o autor decaiu do pedido,
condeno-o ao pagamento das custas e despesas processuais e hono-
rários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor
atribuído à causa, com amparo no artigo 20, § 4°, do Código de
Processo Civil, tendo em vista a singeleza da demanda e o tempo
dispendido para a mesma, suspendendo sua exigibilidade de acordo
com o artigo 12, da Lei n° 1.050/60. Tendo em vista a possibilidade
de exigência de crime ambiental, extraiam-se cópias do presente e
remetam-se ao MP. Em, 14/08/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo
Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. ROBERTA BARRI-
ONUEVO, FABIANO NEVES MACIEVWSKI, SAULO BONAT
DE MELLO, HEROLDES BAHR NETO e MARCUS VENICIO
CAVASSIN.

18. INDENIZACAO - 898/2007 - VALDEMIR PIRES. x SANE-
PAR - COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA - “Vistos e
examinados estes autos... DISPOSITIVO. Ante o exposto, com fun-
damento no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, JUL-
GO EXTINTO O FEITO. Como o autor decaiu do pedido, condeno-
o ao pagamento das custas e despesas processuais e honorários ad-
vocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor atribuído à
causa, com amparo no artigo 20, § 4°, do Código de Processo Civil,
tendo em vista a singeleza da demanda e o tempo dispendido para a
mesma, suspendendo sua exigibilidade de acordo com o artigo 12,
da Lei n.° 1.050/60. Tendo em vista a possibilidade de exitência de
crime ambiental, extraiam-se cópias do presente e remetam-se ao
MP. Em, 14/08/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira -
MM. Juíza de Direito. Advs. ROBERTA BARRIONUEVO, FABIA-
NO NEVES MACIEVWSKI, SAULO BONAT DE MELLO, HE-
ROLDES BAHR NETO e MARCUS VENICIO CAVASSIN.

19. ADJUDICACAO COMPULSORIA - 1424/2007 - ALCIDES
SILVA e outro x EMBRALOTES EMPREENDIMENTOS IMOBI-
LIARIOS LTDA e outro - “Vistos e examinados estes autos... DIS-
POSITIVO. Ante o exposto, JUGO PROCEDENTE o pedido para o
fim de adjudicar em favor dos autores o imóvel referido na inicial,
com amparo no artigo 16 do Decreto-Lei 58/37. Esta sentença vale-
rá como título hábil para ser levado a registro. Em virtude da sucum-
bência, condedo os requeridos ao pagamento das custas processuais
e honorários dos advocatícios ao patrono dos autores que arbitro em

10% do valor atribuido à causa tendo em vista a singeleza da deman-
da e o tempo despendido para a mesma, conforme a regra do artigo
20, § 4°, do código de processo Civil. Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se Em, 20/08/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira
- MM. Juíza de Direito. Adv. JOSE MARIO RABELLO FILHO.

20. INDENIZACAO - 1524/2007 - EZEQUIEL RAIMUNDO x
SANEPAR - COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA -
“Sobre a constestação e documentos, manifeste-se a parte autora.
Int. Em, 14/08/2008” . (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira -
MM. Juíza de Direito. Advs. ROBERTA BARRIONUEVO, FABIA-
NO NEVES MACIEVWSKI, SAULO BONAT DE MELLO, HE-
ROLDES BAHR NETO e MARCUS VENICIO CAVASSIN.

21. INDENIZACAO - 1567/2007 - ELIEZER LUIZ PLUNKOSKI
x SANEPAR - COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA -
“Manifestem-se as partes seu interesse na audiência de conciliação.
Havendo interesse, apresentem proposta de acordo na forma escrita,
bem como especifiquem as provas que pretendem produzir. Int. Em,
14/08/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Ju-
íza de Direito. Advs. ROBERTA BARRIONUEVO, FABIANO NE-
VES MACIEVWSKI, SAULO BONAT DE MELLO, HEROLDES
BAHR NETO e MARCUS VENICIO CAVASSIN.

22. INDENIZACAO - 1876/2007 - ANDRIELLY ALVES PINHEI-
RO x COMPANHIA DE SANEAMENTO DO EST. DO PARANA-
SANEPAR - “Manifestem-se as partes seu interesse na audiência de
conciliação. Havendo interesse, bem como especifiquem as provas
que pretendem produzir. Int. Em, 14/08/2008”. (a.) Paula Priscila
Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. FABIANO
NEVES MACIEYWSKI, ROBERTA BARRIONUEVO, SAULO
BONAT DE MELLO, HEROLDES BAHR NETO e MARCUS VE-
NICIO CAVASSIN.

23. INDENIZACAO - 1882/2007 - ANDREIA MARIA FERREIRA
RIBEIRO x COMAPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA -
SANEPAR. - “Manifestem-se as partes seu interesse na audiência de
conciliação. Havendo interesse, apresentem proposta de acordo na
forma escrita, bem como especifiquem as provas que pretendem pro-
duzir. Int. Em, 14/08/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Fi-
gueira - MM. Juíza de Direito. Advs. FABIANO NEVES MACI-
EYWSKI, ROBERTA BARRIONUEVO, SAULO BONAT DE ME-
LLO, HEROLDES BAHR NETO e MARCUS VENICIO CAVAS-
SIN.

24. INDENIZACAO - 1883/2007 - ANDREIA FERREIRA RIBEI-
RO OGRODOWSKI x COMAPANHIA DE SANEMENTO DO PA-
RANA - SANEPAR. - “Manifestem-se as partes seu interesse na au-
diência de conciliação. Havendo interesse, apresentem proposta de
acordo na forma escrita, bem como especifiquem as provas que pre-
tendem produzir. Int. Em, 14/08/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo
Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. FABIANO NEVES
MACIEYWSKI, ROBERTA BARRIONUEVO, SAULO BONAT DE
MELLO, HEROLDES BAHR NETO e MARCUS VENICIO CA-
VASSIN.

25. INDENIZACAO - 1884/2007 - ANDRÉIA FERNANDES DE
SOUZA x COMAPNHIA DE SANEAMENTO DO PARANA - SA-
NEPAR - “Manifestem-se as partes seu interesse na audiência de
conciliação. Havendo interesse, apresentem proposta de acordo na
forma escrita, bem como especifiquem as provas que pretendem pro-
duzir. Int. Em, 14/08/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Fi-
gueira - MM. Juíza de Direito. Advs. FABIANO NEVES MACI-
EYWSKI, ROBERTA BARRIONUEVO, SAULO BONAT DE ME-
LLO, HEROLDES BAHR NETO e MARCUS VENICIO CAVAS-
SIN.

26. INDENIZACAO - 1886/2007 - ANDREIA APARECIDA OLI-
VEIRA x SANEPAR - COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PA-
RANA - “Manifestem-se as partes seu interesse na audiência de con-
ciliação. Havendo interesse, apresentem proposta de acordo na for-
ma escrita, bem como especifiquem as provas que pretendem produ-
zir. Int. Em, 14/08/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figuei-
ra - MM. Juíza de Direito. Advs. ROBERTA BARRIONUEVO, FA-
BIANO NEVES MACIEVWSKI, SAULO BONAT DE MELLO,
HEROLDES BAHR NETO e MARCUS VENICIO CAVASSIN.

27. INDENIZACAO - 1894/2007 - ANA PAULA SIMÕES DE
MATOS e outro x COMPANHIA DE SANEAMENTO DO EST. DO
PARANA-SANEPAR - “Manifestem-se as partes seu interesse na
audiência de conciliação. Havendo interesse, apresentem proposta
de acordo na forma escrita, bem como especifiquem as provas que
pretendem produzir. Int. Em, 14/08/2008”. (a.) Paula Priscila Can-
deo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. ROBERTA BAR-
RIONUEVO, FABIANO NEVES MACIEVWSKI, SAULO BONAT
DE MELLO, HEROLDES BAHR NETO e MARCUS VENICIO
CAVASSIN.

28. INDENIZACAO - 1895/2007 - ANA PAULA ROSA MARIA-
NO VIEIRA x COMAPNHIA DE SANEAMENTO DO PARANA -
SANEPAR. - “Manifestem-se as partes seu interesse na audiência de
conciliação. Havendo interesse, apresentem proposta de acordo na
forma escrita, bem como especifiquem as provas que pretendem pro-
duzir. Int. Em, 14/08/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Fi-
gueira - MM. Juíza de Direito. Advs. FABIANO NEVES MACI-
EYWSKI, ROBERTA BARRIONUEVO, SAULO BONAT DE ME-
LLO, HEROLDES BAHR NETO e MARCUS VENICIO CAVAS-
SIN.

29. INDENIZACAO - 1896/2007 - ANA PAULA RODRIGUES DE
MOURA x COMAPNHIA DE SANEAMENTO DO PARANA -
SANEPAR. - “Manifestem-se as partes seu interesse na audiência de
conciliação. Havendo interesse, apresentem proposta de acordo na
forma escrita, bem como especifiquem as provas que pretendem pro-
duzir. Int. Em, 14/08/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Fi-
gueira - MM. Juíza de Direito. Advs. FABIANO NEVES MACI-

EYWSKI, ROBERTA BARRIONUEVO, SAULO BONAT DE ME-
LLO, HEROLDES BAHR NETO e MARCUS VENICIO CAVAS-
SIN.

30. INDENIZACAO - 1922/2007 - ALTAIR GABRIEL FERREIRA
e outro x COMPANHIA DE SANEAMENTO DO EST. DO PARA-
NA-SANEPAR - “Sobre a contestação e documentos, manifeste-se
a parte autora. Int. Em, 14/08/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo
Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. FABIANO NEVES
MACIEYWSKI, ROBERTA BARRIONUEVO, SAULO BONAT DE
MELLO, HEROLDES BAHR NETO e MARCUS VENICIO CA-
VASSIN.

31. INDENIZACAO - 1924/2007 - ALMIRO TORMES DE ARAU-
JO x COMPANHIA DE SANEAMENTO DO EST. DO PARANA-
SANEPAR - “Sobre a contestação e documentos, manifeste-se a parte
autora. Int. Em, 14/08/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Fi-
gueira - MM. Juíza de Direito. Advs. FABIANO NEVES MACI-
EYWSKI, ROBERTA BARRIONUEVO, SAULO BONAT DE ME-
LLO, HEROLDES BAHR NETO e MARCUS VENICIO CAVAS-
SIN.

32. INDENIZACAO - 1948/2007 - ADRIANA GONCALVES. x
SANEPAR - COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA -
“Sobre a contestação e documentos, manifeste-se a parte autora. Int.
Em, 14/08/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM.
Juíza de Direito. Advs. FABIANO NEVES MACIEYWSKI, ROBER-
TA BARRIONUEVO, SAULO BONAT DE MELLO, HEROLDES
BAHR NETO e MARCUS VENICIO CAVASSIN.

33. DEPOSITO - 2139/2007 - BANCO BMG S/A x JADIR DE
OLIVEIRA - “1. Defiro o requerimento de conversão de fls. 23/24,
que manifestado com expressa estimação pecuniária do valor do bem
e, com fundamento no art. 4° do Decreto-Lei n. 911/69, com reda-
ção da Lei n. 6071/74, converto a ação de busca e apreensão em
depósito. Efetuem-se as necessárias anotações, inclusive no Distri-
buidor, e retifiquem-se a autuação e registros cartorários. Cite-se o
devedor, na forma do art. 902 do Código de Processo Civil, para, em
5 dias; a)entregar a coisa, depositá-la em juízo ou consignar o valor
do débito; b)contestar a ação (CPC, art. 902, II). Consigne-se no
mandado que, não contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como
verdadeiros os fatos articulados pelo autor (CPC, atrs. 285 e 319),
bem como que já foi requerida, pelo credor, a prisão do devedor,
como depositário infiel, até um ano, na forma do § 1° do art. 902 do
Código de Processo Civil. /////// (A parte interessada deverá retirar a
Carta Precatória Citação que encontra-se disponível neste cartório,
bem como instruí-las com as cópias necessárias) Em, 23/06/2008”.
(a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito.
Adv. ERIKA HIKISHIMA FRAGA.

34. USUCAPIAO - 362/2008 - ARNALDO ZAMPERLINI SOBRI-
NHO x ESTE JUIZO - (A parte autora deverá instruir com cópias a
Carta de Citação que encontra-se disponível neste Cartório). Em,
28/08/2008". (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Ju-
íza de Direito. Adv. ELERSON GALIOTTO.

35. USUCAPIAO - 408/2008 - LEOPOLDO ANDREATTA NETTO
e outro x ESTE JUIZO - (A parte autora deverá instruir as cópias
necessárias de Carta de Citação com mapa e memorial, bem como
deverá retirar o edital para a devida publicação). Em, 28/08/2008".
(a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito.
Adv. JOSE MARIO RABELLO FILHO.

36. INVENTARIO - 409/2008 - CELI TEREZINHA PEREIRA
BORGES e outro x ESPOLIO DE MARIA DE LOURDES DE OLI-
VEIRA - (A parte autora deverá comparecer neste Cartório para ins-
truir Carta de Citação com as cópias necessárias). Em, 28/08/2008".
(a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito.
Adv. CARLA MACHI PUCCI.

37. REINTEGRACAO POSSE C/P/LIM. - 533/2008 - MUNICIPIO
DE CAMPINA GRANDE DO SUL x INDUSTRIA E COMÉRCIO
DE MADEIRAS BRASILIENSE LTDA e outros - “Respondi atra-
vés do oficio n° 062/08-GJ, o qual determino seja remetido à emi-
nente relator, juntando-se cópias aos autos. Ciente do agravo inter-
posto, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.
Tendo em vista o interesse público que justica o cumprimento imedi-
ato da medida, determino a expedição do competente mandado de
reintegração de posse, devendo o autor providenciar os meios ne-
cessários à fetivação da medida. Desde já fica autorizado, se neces-
sário, o reforço policial e o arrombamento. Em, 13/08/2008”./////////
//////////////////////////////////////Sobre a contestação e documentos jun-
tados, diga a parte autora. Int. Em 22/09/2008. (a.) Paula Priscila
Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. VIVIANE
DUARTE COUTO DE CRISTO e INES BALDO FURTADO.

38. INVENTARIO - 552/2008 - ROSANGELA DA SILVA SOUZA
e outros x ESPOLIO DE MOZART DE SOUZA - (A parte autora
deverá instruir com cópias a Carta de Citação que encontra-se dis-
ponível neste Cartório). Em, 28/08/2008". (a.) Paula Priscila Can-
deo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. MARINA APA-
RECIDA MARTINS.

39. ARROLAMENTO SUMARIO - 553/2008 - WALTER ANTO-
NIO SCHWARTZ e outros x ESPOLIO DE VANI VERA
SCHWARTZ - “Nomeio inventariante o requerente, que prestará
compromisso em 5 dias e declarações nos 20 dias subseqüentes, bem
como adequar o valor da causa que encontra-se manifestamente equi-
vocado. Citem-se, após, o Dr. Promotor e os interessados não-re-
presentados, se for o caso, bem como a Fazenda (Código de Proces-
so Civil, artigo 999), manifestando-se ela sobre os valores e poden-
do, se deles discordar, juntar prova de cadastro, em 20 dias (artigo
1.002) ou atribuir valores, que poderão ser aceitos pelos interessa-
dos (artigo 1.008), manifestando-se expressamente. Havendo con-
cordância, quanto às primeiras declarações e quanto aos valores, ini-
ciais ou atribuídos, às últimas declarações (artigo 1.001) e digam,

em 10 dias (artigo 1.012). Se concordes, ao cálculo e digam, em 5
dias (artigo 1.013). Defiro o pedido de venda antecipada do bem
referido na alínea a de fls. 05, devendo o inventariante providenciar
previamente avaliação do imóvel. Em, 25/08/2008”. (a.) Paula Pris-
cila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. JOSE
MARIO RABELLO FILHO.

40. EXECUCAO DE SENTENCA - 571/2008 - NACIONAL IN-
DUSTRIA QUIMICA LTDA x RODOCLASS TANSPORTES LTDA
e outro - “Alega a autora que propôs contra os réus ação de Despa-
cho c/c Cobrança de Aluguéis, obtendo setença favorável que res-
cindiu o contrato de locação e decretou o despejo da primeira execu-
tada, bem como condenou os excutados, solidariamente, ao paga-
mento dos aluguéis em atraso, multa contratual e honorários advo-
catícios. Aduziu que, contra tal decisão foi interposto recurso, rece-
bido em seu efeito meramente devolutivo, pedindo a excução provi-
sória do julgado na forma do artigo 475-J, do Código de Processo
Civil, é provisória a execução quando se tratar de sentença impugna-
da mediante recurso ao qual não foi atribuído efeito suspensivo e
será processada na forma do artigo 45-O, do mesmo diploma legal.
No caso dos autos, considerando que a apelação foi recebida em seu
efeito meramente devolutivo, cabível a execução provisória, condi-
cionada à prestação de caução pela exeqüente. Para o caso de não
pagamento, fixo multa em valor equivalente a 10% do valor do débi-
to. Ante o exposto, defiro o processamento da excução, determinan-
do a intimação dos executados para pagamento voluntário no prazo
de quinze dias e determinando a intimação da exeqüente para prestar
caução real ou fidejussória no prazo de cinco dias. Int. ////// (A parte
interessada deverá retirar Carta Precatória que encontra-se disponí-
vel neste Cartório, bem como instruí-las com as cópias necessárias).
Em, 20/08/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM.
Juíza de Direito. Advs. FELIPE CORDELLA RIBEIRO e KARYNA
JOPPERT KALLUF.

41. MEDIDA CAUTELAR ARRESTO - 630/2008 - VETOR CO-
MERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA x BRAVO DIESEL LTDA -
“ Pretende a autora a concessão de liminar de arresto em face da
requerida com base em nove cheques emitidos e devolvidos por in-
suficiência de fundos. Aduziu que o devedor vem se desfazendo de
seus bens colocando em risco a garantia da futura execução, fato
que, aliado ao comportamento temerário da ré que possui 48 aponta-
mentos para protesto e diversas sustações de cheques, autoriza a
medida de modo a assegurar a eficácia e utilidade da futura ação de
execução. Pediu, após o deferimento da liminar, a remoção dos bens
mencionados na inicial. Juntou documentos. É o relatório. DECI-
DO. Os documentos juntados de fls. 30/38 permitem afirmar a exis-
tência de prova literal da dívida, assim como a necessidade e o cabi-
mento da medida com vista a existência de inúmeros outros protes-
tos e cheques emitidos e sustados pela ré (fls. 39/41), demostrando a
patente impossibilidade da ré honrar seus créditos, configurando a
existência dos requisitos necessários ao deferimento da medida limi-
nar. No tocante ao pedido de remoção, no entanto, penso que não
mereça acolhida, desde que inviabilizará a continuação dos negócios
da ré e, em conseqüência, qualquer oportunidade de pagamento.
Ademais, havendo outros bens, o arresto poderá incidir sobre outros
bens, que não necessariamente os indicados na inicial, não havendo
que se falar em substituição pelo devedor. Diante o exposto, com
amparo nos artigos 813 ss, do Código de Processo Civil, defiro a
liminar pretendida para o fim de determinar o arresto de tantos bens
quanto bastem à futura garantia da execução, mediante prestação de
caução no prazo de cinco dias. Efetivada a medida, cite-se. In. Em,
13/08/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Ju-
íza de Direito. Advs. PAULO SERGIO S. CACHOEIRA, MARCUS
VINICIUS TADEU PEREIRA e AMARILIS VAZ CORTESI.

42. HABILITAÇÃO DE HONORÁRIOS - 638/2008 - UNIAO FE-
DERAL ( FAZENDA NACIONAL ). e outro x MASSA FALIDA DE
APOIO ENGENHARIA PLANEJAMENTO - “Manifeste-se o Fali-
do e o Síndico no prazo de cinco dias. Após vista ao i.r. do Ministé-
rio Público. Em, 25/08/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad
Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. TELMO DORNELLES SIN-
DICO e FRANCISCO MACHADO DE JESUS.

43. HABILITACAO DE CREDITO - 639/2008 - MARCOS DA SIL-
VA x MASSA FALIDA DE PLANESERV PALNEJ. E SERVICO
LTDA. - “Manifeste-se o falido e o Síndico no prazo de cinco dias.
Após vista ao i.r. do Ministério Público Em, 25/08/2008”. (a.) Paula
Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs.
RODRIGO RAMATIS LOURENÇO-SINDICO e ADRIANO RO-
DRIGO BROLIN MAZINI.

44. REINTEGRACAO POSSE C/P/LIM. - 683/2008 - BANCO
ITAULEASING S/A x VALDEIR SILVEIRA MELLO - “Após o
pagamento das custas, voltem conclusos. Em, 27/08/2008”. (a.) Paula
Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Adv. KÉ-
LIAN BORTOLINI LIMA.

45. CARTA PRECATORIA - CIVEL - 462/2007 - Oriundo da Co-
marca de JD 2ºVARA CIVEL DE CURITIBA/PR. - ULTRAFERTIL
S/A. x SULFASUL INDUSTRIA QUIMICA LTDA - “Quando a ne-
gativa de nova avaliação, deverá ser pleiteada junto ao Juízo de Ori-
gem, eis que é ato deprecato. Aguarde-se a decisão do Juízo depre-
cante pelo prazo de 60 dias. Intime-se.Em, 20/08/2008” (a.) Paula
Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. Advs. FE-
LIPE CORDELLA RIBEIRO e LUIZ DANIEL HAJ MUSSI.

46. PEDIDO DE GUARDA - 8/2006 - MARIA DA GLORIA MON-
TEIRO. x JD DE CAMPINA GRANDE DO SUL/PR - “Especifi-
quem as provas que pretendem produzir, sua utilidade e necessidade.
Int. Em, 25/08/2008”. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira -
MM. Juíza de Direito. Advs. CAMILA MARIA ALCANTARA e
LEANDRO ZANETTI.
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1. COBRANÇA-252/1983-MUNICIPIO DE BALSA NOVA e outro
x JOSE FRANCO PELIZZARI - Providencie a escrivania a fixação
das folhas aos autos. Concedo aos requeridos o prazo de cinco dias
para verificação dos documentos faltantes, mediante carga dos au-
tos. Intimem-se. Diligências necessárias. - Advs. LAERCIO MAR-
COS TOREZIN, BORTOLO CONSTANTE ESCORSIN, JUAREZ
XAVIER KUSTER e NELSON SCHIAVON RACHINSKI-.

2. PROCEDIMENTOS ORDINµRIOS-297/1993-JAIR RODRI-
GUES FLAVIO x VALDEMIR B R DA QUINTA - Ao Sr. Contador
Judicial. Int. Dil. Outrossim, à parte interessada para que providen-
cie o recolhimento das custas do Sr. Contador Judicial (R$ 1.405,52)
- Advs. VITORIO KARAN e PEDRO ANGELO ANDREASSA-.

3. EXECUCAO HIPOTECARIA-423/1995-BANCO BAMERIN-
DUS DO BRASIL S/A x VALDEMIR BENEDITO RAMOS DA
QUINTA e outro - Mantenho a decisão hostilizada por seus próprios
fundamentos. Oficie-se o e. Desembargador Relator do agravo inter-
posto, comunicando a manutenção da deliberação agravada. bem
como o cumprimento pelo agravante do disposto no art. 526 CPC. À
vista do efeito suspensivo concedido, aguarde- se o pronunciamento
final do e. Colegiado. Int. Dil. - Advs. PAULO VINICIO FORTES,
JUAREZ XAVIER KUSTER, WILSON ANTONIO XAVIER KUS-
TER e PEDRO LOPES-.

4. SUM DE RESPONSABILIDADE CIVIL-206/1997-LIDIA MA-
RIA GUIMARAES PIDPALA x JAIR BUENO - 1. Sobre as infor-
mações fornecidas pelo BacenJud manifeste-se o requerente no pra-
zo de 05 dias. 2. Int. Dil. - Advs. PEDRO ANGELO ANDREASSA,
JOSUE DYONISIO HECKE e RUI EDUARDO VIDAL FALCAO-
.

5. EX DE TITULO EXTRAJUDICIAL-283/1997-GERMER POR-
CELANAS FINAS S/A x REI DOS ALUMINIOS LTDA - Ao exe-
quente para que se manifeste acerca da Certidão de fls. 151 (Certifi-
co e dou fé que, até a presente data não houve informação acerca do
cumprimento da carta precatória. Nada mais) - Adv. JUAREZ XA-
VIER KUSTER-.

6. EMBARGOS À EXECUÇÃO-758/2000-WALTER ANFILOQUIO
FIGUEIREDO e outro x BANCO DO BRASIL S/A - Traslade-se
cópia da sentença, acórdão e da certidão do trânsito em julgado para
os autos principais. Após, desapensem-se estes daqueles. Em segui-
da, arquivem-se. Int. Dil. - Advs. LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA
LIMA e MARIA AMELIA CASSIANA M. VIANNA-.

7. ARROLAMENTO-188/2002-ANTONIO FRANCISCO FRANCO

e outros x MARIA CORDEIRO FRANCO - Aguarde-se os autos em
arquivo provisório, a manifestação da parte interessada. Int. Dil. -
Adv. MAURO SOVIERSOSKI TATARA-.

8. RESCISAO DE CONTRATO-261/2002-CERAMINA - INDÚS-
TRIA CERAMICA E MINERACAO LTDA x GILMAR DE VAR-
GAS FARIAS - À parte interessada para que se manifeste acerca do
retorno do ofício expedido à 3ª Cia da Policia Militar de Campo Lar-
go. - Advs. NELSON SCHIAVON RACHINSKI, MARCIO TADEU
BRUNETTA e PATRICIA PIEKARCZYC-.

9. REINTEGRAÇAO DE POSSE-540/2003-JORGE THEODOCIO
ATHERINO e outros x BENEDITO FIRMINO DA SILVA - O feito
comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I,
do Código de Processo Civil. Contados e preparados, venham con-
clusos para sentença. Intimem-se. Diligências necessárias. Custas:
Escrivão.................R$ 47,86 Oficial de Justiça.....................R$ 49,50
Total da conta.................R$ 97,36 - Advs. CARLOS ALBERTO
FARRACHA DE CASTRO e HUGO DE ALMEIDA BARBOSA-.

10. REINTEGRAÇAO DE POSSE-809/2003-SERGIO GONCAL-
VES e outro x KARINE FUMAZONI - Diante da petição de fls.
315, redesigno a audiência de instrução para o dia 04/03/09, às 14:30
horas. Intimem-se nos termos do despacho de fls. 280. Intimem-se.
Diligências necessárias. - Advs. MARCOS JOAO RODRIGUES
SALAMUNES e CARLOS ALBERTO MENDES MARQUES-.

11. REINTEGRAÇAO DE POSSE-970/2003-BANCO CITIBANK
S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL e outro x FRANCISCO
DE SA ABREU e outro - Considerando que o devedor satisfez a
obrigação, com relação às verbas de sucumbência, julgo extinta a
presente execução, a teor do disposto no artigo 794, I, do CPC. No
mais, considerando que ainda não foi promovido o cumprimento de
sentença com relação ao pedido principal, arquivem-se o feito com
as comunicaçöes e anotações de estilo. P.R.I. - Advs. FERNANDO
JOSE BONATTO e ANTONIO CLAUDIO DE ARAUJO-.

12. MONITORIA-179/2004-JOAO ADIR CECCATTO x EDSON
LUIZ BAUM e outro - Diante do contido às fls. 134, oficie-se ao
Banco HSBC- São Bento do Sul-SC, solicitando informações acerca
da existência de saldo positivo na conta corrente n° 51.698-7, ag.
1051. Int. Dil. Outrossim, ofício à disposição, valor de R$ 7,00 -
Adv. CLAUDIA LUCIA R. MERCÊ-.

13. REPARAÇÃO DE DANOS SUMÁRIA-293/2004-TECNOPO-
COS PERFURACAO E ASSIST. TECNICA DE POCOS x NEL-
SON MAESTRELI e outro - 1. Sobre as informações fornecidas
pelo BacenJud manifeste-se o requerente no prazo de 05 dias. 2. Int.
Dil. - Advs. JOSE LUIZ TORQUATO TILLO, PAULA MARIA BER-
GER, DAIANE T. PIOTTO, ANTONIO CELSO C. DE ALBU-
QUERQUE, EDGARD C. DE ALBUQUERQUE NETO e GLADI-
MIR LAGO-.

14. INVENTµRIOS E ARROLAMENTOS-297/2004-ESTELA
MARA DE FREITAS x ERVINO QUERINO DE FREITAS e outro
- Aguarde-se os autos em arquivo provisório, a manifestação da par-
te interessada. Int - Adv. LUIZ MARLO DE BARROS SILVA-.

15. BUSCA E APREENSÃO-351/2004-BANCO CITIBANK S.A e
outro x ADILSON DE LIMA - Ao autor para que se manifeste acer-
ca da Certidão de fls. 233 (Certifico e dou fé que, até a presente data
não houve informação acerca do cumprimento da carta precatória.
Nada mais) - Adv. FERNANDO JOSE BONATTO-.

16. DECLARATORIA-843/2004-TEOFILHA CHUDOBA x ASSI-
ZANI INCORPORACAO E PLANEJAMENTO IMOBILIARIO L -
1. Anote-se o agravo retido de fls. 216/221. 2. Intime-se a agravada
para contra-minuta no prazo legal. 3. Oportunamente, venham para
eventual Juízo de retratação. 4. Ao contador para esclarecer sobre o
alegado às fls. 211/214, em observância ao V. Acórdão de fls. 175/
187. Int. Dil. - Advs. ANTONIO BUENO e JOAO HENRIQUE DA
SILVA-.

17. INVENTµRIOS E ARROLAMENTOS-544/2005-LEONOR
MADALENA LASKOSKI e outros x DIRCE DE ALMEIDA
DALLAGRANA - Anote na capa dos autos a prioridade na tramita-
ção. Com relação ao requerimento de remoção do inventariante for-
mulado por alguns herdeiros, em que pese a questão já ter sido deci-
dida às fls. 107, com a concordância ministerial às fis. 108, vejamos.
O incidente de remoção de inventariante deve ser feto em autos apen-
sos aos de inventário, no entanto, em homenagem ao princípio da
economia e celeridade processuais, a questão aqui será aqui dirimi-
da. Alguns herdeiros alegam para a remoção do inventariante que as
primeiras declarações foram apresentadas a destempo além de algu-
mas irregularidades na descrição dos bens e qualificação dos herdei-
ros. Sobre a intempestividade das primeiras declarações, em vista da
idade avançada do inventariante bem como complicações suas saúde
entendo razoável e plausível a justificativa apresentada. Com relação
à descrição dos imóveis não vis.lumbro qualquer violação do artigo
993 do CPC tampouco da Lei de Registros Públicos, até porque a
descrição deve ser feita de acordo com a que consta no registro do
imóvel. Com relação à qualificação dos herdeiros, cabem a eles in-
formar o inventariantecorretamente. Ademais, as primeiras declara-
ções podem ser retifi das co haja discordância dos interessados, de-
vendo estes apontar os equívocos lançados. Assim, lavre-se o termo
das primeiras declarações. Após, requesitem-se os informes fiscais
em dez dias. Havendo concordância de todos acerca das primeiras
declarações e não havendo dívidas fiscais, intime-se a inventariante
para prestar as últimas declarações, no prazo de até cinco dias, la-
vrando-se o respectivo termo (CPC, art. 1.011). Int. Dil. - Advs.
NELSON SCHIAVON RACHINSKI, MARCOS PUPPI RA-
CHINSKI e RAQUEL DE JESUS SILVA REBELLO-.

18. ALVARA JUDICIAL-582/2005-SILVANIRA DE JESUS GON-
CALVES TEIXEIRA e outro x - Anote-se (fls. 114). No mais, cum-
pra-se a cota ministerial no prazo improrrogável de cinco dias. Int.

Dil. - Advs. EDSON GONCALVES e RODRIGO DA ROCHA STRE-
MEL TORRES-.

19. ARROLAMENTO-57/2006-EDY ARLETE KAROLESKI e ou-
tros x EMIGDIO KAROLESKI - Formal de Partilha à disposição,
valor de R$ 105,00 - Adv. TANIA CRISTINA FERREIRA-.

20. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-446/2006-GILMAR
MARCOS CHIPIURA x GRACELL LTDA e outro - O feito extra-
polou 200 folhas. Corrija a escrivania. A apelação interposta pelo
requerente ainda não foi recebida razão pela qual deixo de analisar o
requerimento de fls. 201/202. Recebo o apelo interposto - fls. 175/
185 - em seus efeitos suspensivo e devolutivo (artigo 520 do CPC).
Intimem-se as partes apeladas para, querendo e no prazo legal, ofe-
recer contra-razões de recurso. Oportunamente, remetam-se os au-
tos ao E. Tribunal de Justiça do Estado, com as cautelas de praxe.
Int. Dil. - Advs. LUCIANO MORAIS E SILVA, ALEXANDRE ZO-
LET, CARLOS EDUARDO PARUCKER E SILVA e NELSON PAS-
CHOALOTTO-.

21. INDENIZACAO-529/2006-ELINTON ARLEI DE TOLEDO x
FABIANA MARCIA SCARPIN BRUM e outro - Intimem-se as par-
tes para que se manifestem, em 10 (dez) dias, sobre o laudo pericial
às fls. 289/315. Int. Dil. - Advs. WILMAR ALOÍSIO PEREIRA DOS
SANTOS, PATRICIA SCHMIDT, SILVIO SEGURO, FABIOLA
ROSA FERSTEMBERG, GLADIMIR ADRIANI POLETTO, FA-
BIO JOSE POSSAMAI e AIRTON PEASSON-.

22. BUSCA E APREENSÃO-642/2006-UNIBANCO - UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S/A x FABIO VIEIRA BORGES - Ofíci-
os à disposição (06), valor de R$ 7,00 cada. - Advs. LUCIANE LO-
PES ALVES, SABRINA CAMARGO OLIVEIRA e MARIANE
CARDOSO MACAREVICH-.

23. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-922/2006-COO-
PERATIVA DE CREDITO RURAL SUDESTE PARANA-SICRED
x ARPS ELETROMECANICA LTDA e outro - Ao exequente para
que se manifeste acerca da Certidão de fls. 92 (Certifico e dou fé
que, até a presente data não houve informação acerca do cumpri-
mento da carta precatória. Nada mais) - Advs. ADSON GABINO
DE MORAES JUNIOR e LEILANE TREVISAN MORAES-.

24. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1161/2006-ANDRÉA
LUCIA DOS SANTOS BIANCO x JUMBO TURISMO LTDA e
outros - Do ofício acostado às fls. 378/381, manifestem-se as partes,
em cinco dias. Dê-se ciência ao Ministério Público do documento de
fls. 370. Em seguida, venham conclusos para deliberações. Intimem-
se. Diligências necessárias. Outrossim, às partes para que se mani-
festem acerca do retorno da carta precatória. - Advs. UGO ULIS-
SES ANTUNES DE OLIVEIRA, ISADORA SELIG FERRAZ, LE-
ANDRO VIZINTINI, MELISSA ABRAMOVICI PILOTTO, CLAU-
DIO ROTUNNO, JOEL BERTO, RENATO DOMINGOS ZUCO,
RUBENS DE ALMEIDA ARBELLI, WILIAM FERREIRA, ANDRE
RENATO ZUCO e JOSUÉ DYONÍSIO HECKE-.

25. INDENIZACAO-220/2007-VALDIR IAREK e outros x COPEL
TRANSMISAO S.A - Valdir Iarek, Inês Karachenski Iarek, Irineu
Karacheski, Thiago Dambroski e Valdir Dambroski, ingressaram com
pedido indenizatório em face de Companhia Paranaense de Energia -
Copel pleiteando, em síntese, o pagamento de indenização decorren-
te de ocupação indevida e desvalorização imobiliária dos imóveis
descritos na inicial. Citada, apresentou defesa pleiteando a substitui-
ção processual e, no mérito, a improcedência da ação. Eo relato,
decido. De acordo com a documentação acostada nos autos defiro a
substituição do pólo passivo da demanda para que passe a constar
COPEL TRANSMISSAO S.A. Re- ratifique-se a autuação, registro
e distribuição. Na réplica os autores alegaram que a insurgência não
se refere às linhas de transmissão instaladas pela requerida, as quais
foram devidamente indenizadas, e sim a outra linha; no entanto, na
petição inicial informaram que as linhas de transmissão não foram
devidamenteindenizadas. De acordo com os documentos juntados,
verifica-se que a ocupação no imóvel matrícula 13.670, foi devida-
mente indenizada e com a qual os autores concordam quando da
réplica. Com relação ao imóvel matrícula 15.218, alegou a requerida
que não houve ocupação, sendo que o imóvel afetado pela instalação
de linhas de transmissão foi o de matri’cula 11.830, de propriedade
de Sebastião Fontana, também devidamente indenizado; a documen-
tação juntada comprova a alegação. Como causa de pedir os autores
alegam num momento ocupação indevida e em outro a desvaloriza-
ção econômica desprestigiando o valor econômico dos imóveis. Pela
documentação acostada não se vislumbra a ocupação indevida, por
óbvio, restou a desvalorização econômica. Com relação ao imóvel
matrícula 13.670, não se vislumbra no registro imobiliário qualquer
averbação de servidão por parte da requerida, o que confirma suas
alegações na peça contestatória, ou seja, não houve ocupação em
referida área. Nesta esteira é forçoso concluir que não houve ocupa-
ção indevida por parte da requerida como também não ocorreu des-
valorização no imóvel até porque sequer foi afetado por servidão. A
ocupação no imóvel matrícula 13.670 ocorreu em 1987, conforme
averbação R-2 no registro imobiliário, o que desde logo permite con-
cluir sobre a impossibilidade de discussão acerca dos prejuízos ad-
vindos da desapropriação, a teor do disposto no artigo 10, § único,
da Lei 3.365/41, a saber: Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-
se mediante acordo ou intentar-se judicialmente dentro de cinco anos,
contados da data da expedição do respectivo decreto e findos os
quais este caducará. Neste caso, somente decorrido um ano, poderá
ser o mesmo bem objeto de nova declaração. Parágrafo único. Extin-
gue-se em cinco anos o direito de propor ação que vise a i denização
por restrições decorrentes de atos do Poder Público. Ademais, nos
termos do artigo 264 do CPC feita a citação, é defeso ao autor modi-
ficar o pedido ou a causa de pedir sem o consentimento do réu. Como
os autores modificaram a causa de pedir, ao não alegar na petição
inicial a existência de outra linha de transmissão que não aquelas já
indenizadas, o que é bastante curioso na medida em que é facilmente
perceptível em razão do tamanho e espaço que ocupa, não resta dú-
vida que são carecedores de interesse processual. Registre-se a ne-
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cessidade de diligência com o propósito de averiguar a procedência
das informações antes de ingressar com demanda judicial, o que não
foi observado no caso em tela, tendo em vista que um dos imóveis
sequer foi afetado pela ocupação da requerida, pois se o fosse, certa-
mente estaria averbado no registro, por se tratar de um instituto de
direito real. Ainda, concordaram que as linhas de transmissão menci-
onadas na contestação foram indenizadas, no entanto, não mencio-
naram qual era a linha que afeta os imóveis, permanecendo um vácuo
fático insuperável. Quem informou qual a linha de transmissão que
supostamente seria a insurgência dos autores foi a requerida
(matn’cula 11.830, de propriedade de Sebastião Fontana), não sen-
do sua incumbência, mas o fez para que não pairassem dúvidas acer-
ca da legalidade de suas açoes. Portanto, como não houve ocupação
irregular tampouco desvalorização econômica dos imóveis e em vis-
ta da impossibilidade de alteração da causa de pedir no atual estágio
processual, carecem os autores de interesse processual. Diante do
exposto, indefiro a petição inicial, com fundamento no artigo 295,
III do CPC e, de conseqüência julgo extinto o feito sem resolução do
mérito com fundamento no artigo 267, I do CPC. Ademais, nos ter-
mos do artigo 264 do CPC feita a citação, é defeso ao autor modifi-
car o pedido ou a causa de pedir sem o consentimento do réu. Como
os autores modificaram a causa de pedir, ao não alegar na petição
inicial a existência de outra linha de transmissão que não aquelas já
indenizadas, o que é bastante curioso na medida em que é facilmente
perceptível em razão do tamanho e espaço que ocupa, não resta dú-
vida que são carecedores de interesse processual. Registre-se a ne-
cessidade de diligência com o propósito de averiguar a procedência
das informações antes de ingressar com demanda judicial, o que não
foi observado no caso em tela, tendo em vista que um dos imóveis
sequer foi afetado pela ocupação da requerida, pois se o fosse, certa-
mente estaria averbado no registro, por se tratar de um instituto de
direito real. Ainda, concordaram que as linhas de transmissão menci-
onadas na contestação foram indenizadas, no entanto, não mencio-
naram qual era a linha que afeta os imóveis, permanecendo um vácuo
fático insuperável. Quem informou qual a linha de transmissão que
supostamente seria a insurgência dos autores foi a requerida
(matn’cula 11.830, de propriedade de Sebastião Fontana), não sen-
do sua incumbência, mas o fez para que não pairassem dúvidas acer-
ca da legalidade de suas açoes. Portanto, como não houve ocupação
irregular tampouco desvalorização econômica dos imóveis e em vis-
ta da impossibilidade de alteração da causa de pedir no atual estágio
processual, carecem os autores de interesse processual. Diante do
exposto, indefiro a petição inicial, com fundamento n rtigo 295, III
do CPC e, de conseqüência julgo extinto o feito sem resolução do
mérito om fundamento no artigo 267, I do CPC. Condeno os autores
ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios no
importe de 20% sobre o valor atualizado da causa. Oportunamente,
lancem-se baixas, inclusive na distribuição, façam-se as anotações e
comunicações necessárias. - Advs. JOAQUIM FRANCISCO DE
OLIVEIRA ABBAS, ALEXANDRE LOYOLA DE OLIVEIRA AB-
BAS e PAULA AGNER BRITO-.

26. INVENTARIO CONJUNTIVO-247/2007-AGOSTINHO MEY-
NEKI e outros x TEOFILO MEYNEKI e outro - Homologo, por
sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o auto de
partilha de fls. 99/107, destes autos de Inventário dos bens deixados
por Teófilo Mevneke e Eva Iareki Meyneke, atribuindo aos nele con-
templados os respectivos quinhões, salvo erro ou omissão e ressal-
vando direitos de terceiros (CPC, art. 1026, fine). Oportunamente,
expeça-se o competente formal de partilha. Em nada mais sendo re-
querido, arquivem-se os presentes autos. P.R.I. - Adv. CACILDA
CAMARGO-.

27. BUSCA E APREENSÃO-467/2007-BANCO CNH CAPITAL S/
A x MARIA ZANATTA CANALLI - Defiro o pedido de fls. 63/65,
em virtude de que converto a demanda de busca e apreensão em
DEPÓSITO (Decreto-lei n°911/69, art. 4°). Na autuação, em todos
os assentamentos e no distribuidor, façam-se as anotações necessári-
as. Empós, cite-se o réu, na forma requerida, para, em até cinco dias:
a) entregar o bem, depositá-lo em Juízo ou consignar o valor do
débito, apontado às fls. 31; b) apresentar contestação (art. 902, I e
II, do Código de Processo Civil). Fique o réu ciente de que se não
for apresentada contestação haverá presunção de que ele admitiu
como verdadeiros os fatos afirmados pela autora (arts. 285 e 319, do
Código de Processo Civil). Autorizo o Sr. Oficial de Justiça a proce-
der, em sendo necessário, de acordo com o que prevê o art. 172,
parágrafo 2°, do Código de Processo Civil. Int. Dil. Outrossim, ao
autor para que se manifeste acerca da contestação apresentada. -
Advs. SADI BONATTO e PAULO EUGENIO DE ARAÚJO E SIL-
VA-.

28. REPARAÇÃO DE DANOS-631/2007-ROMILDO NAHIRNE
DA SILVA e outros x VERA LUCIA GOBI LUCCA e outro - Ao
autor para que se manifeste acerca da contestação apresentada. -
Advs. DIRCEU AUGUSTINHO ZANLORENZI, MARIANA AL-
VES BARBOSA, FERNANDO CEZAR AZEVEDO PENTEADO,
CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER, TARCISIO ARA-
UJO KROETZ e FABIOLA ROSA FERSTEMBERG-.

29. REVISAO DE CONTRATO-882/2007-EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS AGOSTINHO CIPRIANI LT x BANCO CNH
CAPITAL S/A - Custas a serem preparadas pelo autor:
Escrivão..................R$ 177,95 Distribuidor....................R$ 13,40
Contador.................R$ 7,51 Outras custas...................R$ 17,00 Total
da conta.....................R$ 215,86 - Advs. CARLOS ALBERTO NO-
GUEIRA DA SILVA e SADI BONATTO-.

30. -1069/2007-OSVALDO MATOZO DOS ANJOS e outros x ES-
TANISLAU IAVOLSKI e outros - Ao autor para que se manifeste
acerca das contestações apresentadas. - Advs. MARIA LUCIA STRO-
PARO BERALDO e SILVIO SEGURO-.

31. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL-1173/2007-AÇOUGUE
E MERCEARIA DO TICO LTDA x FAZENDA NACIONAL - Con-
tados e preparados, venham conclusos para julgamento. Int. Dil.
Custas: Escrivão.....................R$ 6,30 Outras custas.................R$

0,01 Total da conta.....................R$ 6,31 - Advs. GRACIANE VI-
EIRA LOURENÇO e LUIS GUILHERME DA SILVA CARDOSO-
.

32. USUCAPIÃO-1225/2007-GINA MARIA BATISTA PINTO e
outro x PAULO ROBERTO BATISTA - Desentranhe-se dos autos o
documento de fls. 45/47, conforme requerimento formulado às fls.
101. Em seguida, diante da petição do IAP de fis. 97/98. à manifes-
tação Ministerial. Intimem-se. Diligëncias necessárias. Outrossim,
documentos desentranhados à disposição. - Advs. OSMAR ANDRA-
DE ZOTTO, KATHIA LANUSA WIEZZER, BRUNNO BRAGA
ZOTTO e VILSON ZANELLA GUDOSKI-.

33. RECISAO DE CONTRATO-26/2008-MARCO INDUSTRIA E
COMERCIO DE PRE MOLDADOS LTDA x MARCOS MAURI-
CIO FISTEL - Defiro como retro requerido. Expeça-se Carta Preca-
tória, com prazo de 30 (trinta) dias. Int. Dil. Outrossim, carta preca-
tória à disposição do autor, valor de R$ 7,00 - Advs. ERASMO FE-
LIPE ARRUDA JUNIOR e CIDNEI MENDES KARPINSKI-.

34. REINTEGRAÇAO DE POSSE-322/2008-BANCO ITAULEA-
SING S/A x AMÉRICO ROSMANN - Ofícios à disposição (09),
valor de R$ 7,00 cada. - Adv. CRYSTIANE LINHARES-.

35. BUSCA E APREENSÃO-351/2008-BANCO ITAÚ S.A x OVI-
DIO SOARES DA SILVA - 1. Especifiquem as partes as provas que
efetivameme pretendem produzir, no prazo de 10 (dez) dias, apon-
tando a necessidade e pertinência das que forem requeridas, sob pena
de indeferimento. 2. Tratando-se a discussão sobre direito disponí-
vel, em igual prazo, deverão dizer sobre a possibilidade de acordo, a
fim de se verificar a viabilidade de designação da audiência prevista
no art. 331 do CPC. 3. Intimem-se. Dil. necessárias. - Advs. CRYS-
TIANE LINHARES e EDISON LUIS PEREIRA FERRAZ-.

36. BUSCA E APREENSÃO-441/2008-BANCO BRADESCO S/A
x CLAUDIONOR DOMINGUES - Vistos e examinados os presen-
tes autos de Ação de Busca e Apreensão Fiduciária, sob n.° 441/
2008, em que é autor Banco Bradesco S.A, versando em face de
Claudionor Domingues, ambos qualificados (fl. 02). Narrou, em re-
sumo, que celebraram contrato de financiamento sob n°.
01845.0035560.621.2103039, em 10/03/2006, entregando em alie-
nação fiduciária em garantia um Automóvel Marca/Modelo Mazda/
MX 3 PB, chassi n°. JM1EC43BXRO300904, ano fab/mod. 1994/
1995, cor preta, placa AME-1712, renavam 632696532. Destacou
que a ré tornou-se inadimplente, a partir da prestação vencida em
10/12/2007, sendo constituído em mora por meio de notificação ex-
trajudicial (fls, 14/16). Apresentou planilha de cálculo (fis. 05). Re-
quereu a concessão da liminar e a confirmação definitiva da posse.
Formulou requerimentos de estilo. Atribuiu valor à causa. Juntou
documentos (fls. 05/16). Foi concedida a liminar (fls. 21), a qual foi
cumprida em 01/07/2008, às fls. 33. Citado (fls. 32-verso), o réu
deixou decorrer o prazo legal sem apresentar contestação, conforme
certidão (fls. 35). Após, vieram-me os autos conclusos para julga-
mento. É o relatório, decido. Trata-se de ação de busca e apreensão
fiduciária, por meio da qual pretende o autor a consolidação plena e
exclusiva da posse e propriedade do veículo, acima descrito, tendo
em conta a inadimplência da ré. O feito comporta julgamento anteci-
pado, nos termos do artigo 330, inciso II do Código de Processo
Civil. Na medida que não apresentou contestação, a ré é considerada
revel. Assim, o pedido é procedente, visto que se presumem aceitos
como verdadeiros os fatos alegados na inicial (CPC, arts. 285 e 319).
Ademais, o autor comprovou a relação contratual (fls. 08/09), o
inadimplemento da ré, além da sua constituição em mora por meio
de notificação extrajudicial (fls. 14/16), com a conseqüente anteci-
pação dos vencimentos do débito (Decreto-lei n.°911/69). Todavia,
no tocante, ao pedido para a expedição de ofício ao Detran para que
seja autorizada a transferência do veículo sem a imposição do paga-
mento de impostos, multas e outras verbas recaídas sobre o bem,
deve-se considerar que a hipótese confere ao proprietário o ônus de
seu pagamento, independentemente de existir concessão judicial de-
finitiva de busca e apreensão, notadamente porque que a quitação
das multas e impostos pendentes é obrigação imposta por lei. Assim
preceitua o Código de Trânsito Brasileiro: “Art. 262. O veículo apre-
endido em decorrência de penalidade aplicada será recolhido ao de-
pósito e nele permanecerá sob custódia e responsabilidade do órgão
ou entidade apreendedora, com ônus para o seu proprietário, pelo
prazo de até trinta dias, conforme critério a ser estabelecido pelo
CONTRAN. (...) § 2”A restituição dos veiculos apreendidos só ocor-
rerá mediante o prévio pagamento das multas impostas, taxas e des-
pesas com remoção e estada, além de outros encargos previstos na
legislação específica.” Em face do exposto, julgo parcialmente pro-
cedente o pedido do autor Banco Bradesco S.A, para confirmar a
apreensão do veículo descrito na inicial, consolidando-o na exclusi-
va e plena posse e propriedade, o que faço com amparo no artigo 3°,
§ 5° do Decreto- lei n.° 911/69, restando, contudo, indeferida a ex-
pedição de ofício ao Detran para viabilizar a transferência do veículo
objeto do presente feito, independentemente, de pagamento de even-
tuais multas ou débitos tributários correspondentes ao período em
que o bem esteve na posse da parte requerida, cujo débito poderá ser
reclamado através de ação regressiva pelo banco interessado. Cum-
pra-se o disposto no artigo 2° do Decreto-lei n.° 911/69, oficie-se ao
DETRAN, comunicando estar o autor autorizado a proceder à trans-
ferência a terceiros que indicar. Condeno a ré ao pagamento das cus-
tas processuais e honorários advocatícios que, com fundamento no
artigo 20, § 4° do Código de Processo Civil, fixo em R$ 250,00
(duzentos e cinqüenta reais). Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Custas? Outras custas.... . . . . . . . . . . . . . .R$ 0,01 Total da
conta..................R$ 0,01 - Adv. NELSON PASCHOALOTTO-.

37. REINTEGRAÇAO DE POSSE-470/2008-BANCO ITAULEA-
SING S/A x ANDRESSA WRUBLEWSKI - Ofícios à disposição
(09), valor de R$ 7,00 cada - Adv. CRYSTIANE LINHARES-.

38. REINTEGRAÇAO DE POSSE-666/2008-BRONISLAU DOB-
JENSKI e outro x GIUSEPPE NAPPA - Defiro como retro requeri-
do. Intime-se. Dil. necessárias. (...ocorre que por um erro de digita-

ção, fez constar na petição de fls. 519 dos autos que o depósito de-
veria ter se concretizado até no máximo dia 15/07/2008, quando a
data correta (conforme contrato de fls. 505 dos autos), seria até o
dia 17 de julho de 2008, retificando a data anteriormente menciona-
da. Assim sendo, requer seja determinado ao requerido para que apre-
sente nos autos o comprovante de depósito dos valores constantes
no referido acordo) - Advs. CHRISTIAN SARA FRACARO e SAN-
DRA JUSSARA KUCHNIR-.

39. -832/2008-CASSIANO HENRIQUE CAMILO x BANCO SA-
FRA S.A - Especifiquem as partes, no prazo de 10 (dez) dias, as
provas que efetivamente pretendem produzir, apontando a necessi-
dade e pertinência das que forem requeridas, sob pena de indeferi-
mento. No mesmo prazo, devem as partes manifestar-se acerca da
possibilidade de acordo, para verificar-se a viabilidade da designa-
ção da audiência prevista no art. 331 do Código de Processo Civil.
Intimem-se. Diligências necessárias. - Advs. VILSON ZANELLA
GUDOSKI e IONEIA ILDA VERONEZE-.

40. BUSCA E APREENSÃO-840/2008-BANCO FINASA BMC S/
A x CARLOS MARCIO DA SILVA ARAUJO - Vistos e examinados
os presentes autos de Ação de Busca e Apreensão Fiduciária, sob n.°
840/2008, em que é autor Banco Finasa BMC S.A, versando em face
de Carlos Marcio da Silva Araujo, ambos qualificados (fl. 02). Nar-
rou, em resumo, que celebraram contrato de financiamento sob n°.
3647711175, em 02/10/2006, entregando em alienação fiduciária em
garantia um Automóvel Ford/Fiesta Flex, ano 2006/2007, chassi
9BFZFl0A078009187, cor Preto, placa AOC-4334. Destacou que a
ré tornou-se inadimplente, a partir da prestação vencida em 02/11/
2007, sendo constituída em mora por meio de instrumento de pro-
testo (fls. 24). Apresentou planilha de cálculo (fls. 26). Requereu a
concessão da liminar e a confirmação definitiva da posse. Formulou
requerimentos de estilo. Atribuiu valor à causa. Juntou documentos
(fls. 04/27). Foi concedida a liminar (fis. 33), a qual foi cumprida em
02/07/2008, às fls. 37. Citado (fls. 36), o réu deixou decorrer o pra-
zo legal sem apresentar contestação, conforme certidão (fls. 39). Após,
vieram-me os autos conclusos para julgamento. Eo relatório, decido.
Trata-se de ação de busca e apreensão fiduciária, por meio da qual
pretende o autor a consolidação plena e exclusiva da posse e propri-
edade do veículo, acima descrito, tendo em conta a inadimplência da
ré. O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo
330, inciso II do Código de Processo Civil. Na medida que não apre-
sentou contestação, a ré é considerada revel. Assim, o pedido é pro-
cedente, visto que se presumem aceitos como verdadeiros fatos ale-
gados na inicial (CPC, arts. 285 e 319). Ademais, o autor compro-
vou a relação contratual (fls. 23), o inadimplemento da ré, além da
sua constituição em mora por meio de instrumento de protesto (fls.
24), com a conseqüente antecipação dos vencimentos do débito (De-
creto-lei n.°911/69). Em face do exposto, julgo procedente o pedido
do autor Banco Finasa BMC S.A, para confirmar a apreensão do
veículo descrito na inicial, consolidando-o na exclusiva e plena pos-
se e propriedade, o que faço com amparo no artigo 3°, § 5° do De-
creto-lei n.° 911/69. Cumpra-se o disposto no artigo 2° do Decreto-
lei n.° 911/69, oficie-se ao DETRAN, comunicando estar o autor
autorizado a proceder à transferência a terceiros que indicar. Conde-
no a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatí-
cios que, com fundamento no artigo 20, § 4° do Código de Processo
Civil, fixo em R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais). Publique-se.
Registre-se. Intime-se. - Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-
.

41. HABILITACAO DE CREDITO-891/2008-INSTITUTO DE
TECNOLOGIA PARA DESENV. - LACTEC x TMT MOTOCO DO
BRASIL LTDA - Vistos, etc. Diante do requerimento formulado às
fls. 02/04 eo parecer favorável do síndico (fls. 37) e do Ministério
Público (fls. 38 - verso), julgo procedente o pedido, com o que de-
claro habilitado Instituto de Tecnologia para Desenvolvimento LA-
TEC a integrar o rol de credores de TMT Motoco do Brasil Ltda, o
qual deverá integrar, segundo a natureza de seu crédito, a lista de
credores. Sem custas. Certifique-se nos autos principais. P. R. I. -
Advs. ANA LUIZA PIVA, VIVIAN FELDENS CETENARESKI,
JOSE HIPOLITO XAVIER DA SILVA, MARIA LUCIA STROPA-
RO BERALDO e MARCELO MARCO BERTOLDI-.

42. BUSCA E APREENSÃO-904/2008-BV FINANCEIRA S/A CFI
x ANDERSON COLLACO DA SILVEIRA - 1. Defiro o pedido re-
tro. 2. Expeçam-se ofícios conforme requerido. 3. Dil. Outrossim,
ofícios à disposição (02), valor de R$ 7,00 cada - Adv. KARINE
SIMONE POFAHL WEBER-.

43. BUSCA E APREENSÃO-932/2008-HSBC BANK BRASIL S.A.
- BANCO MULTIPLO x HENRIQUE DA CRUZ - Vistos e exami-
nados os presentes autos de Ação de Busca e Apreensão Fiduciária,
sob n.° 932/2008, em que é autor HSBC Bank Brasil S.A — Banco
Múltiplo, versando em face de Henrique da Cruz, ambos qualifica-
dos (fl. 02). Narrou, em resumo, que celebraram contrato de financi-
amento sob n°. 31860942890, em 15/09/2006, entregando em alie-
nação fiduciária em garantia um Automóvel Marca/Modelo Volkswa-
gen/Gol 16V, à gasolina, ano fab/mod. 1999/1999, cor cinza, chassi
9BWZZZ373XTO46324, placas ALK-3330. Destacou que a ré tor-
nou-se inadimplente, a partir da prestação vencida em 15/12/2007,
sendo constituído em mora por meio de instrumento de protesto (fls.
18). Apresentou planilha de cálculo (fls. 23/24). Requereu a conces-
são da liminar e a confirmação definitiva da posse. Formulou reque-
rimentos de estilo. Atribuiu valor à causa. Juntou documentos (fis.
06/24). Foi concedida a liminar (fis. 29), a qual foi cumprida em 09/
07/2008, às fis. 33. Citado (fls. 32-verso), o réu deixou decorrer o
prazo legal sem apresentar contestação, conforme certidão (fls. 35).
Após, vieram-me os autos conclusos para julgamento. Eo relatório,
decido. Trata-se de ação de busca e apreensão fiduciária, por meio
da qual pretende o autor a consolidação plena e exclusiva da posse e
propriedade do veículo, acima descrito, tendo em conta a inadim-
plência da ré. O feito comporta julgamento antecipado, nos termos
do artigo 330, inciso II do Código de Processo Civil. Na medida que
não apresentou contestação, a ré é considerada revel. Assim, o pedi-
do é procedente, visto que se presumem aceitos como verdadeiros

os atos alegados na inicial (CPC, arts. 285 e 319). Ademais, o autor
comprovou a relação contratual (fls. 11/17), o inadimplemento da
ré, além da sua constituição em mora por meio de instrumento de
protesto (fls. 18), com a conseqüente antecipação dos vencimentos
do débito (Decreto-lei n.°911/69). Todavia, no tocante, ao pedido
para a expedição de ofício ao Detran para que seja autorizada a trans-
ferência do veículo sem a imposição do pagamento de impostos,
multas e outras verbas recaídas sobre o bem, deve-se considerar que
a hipótese confere ao proprietário o ônus de seu pagamento, inde-
pendentemente de existir concessão judicial definitiva de busca e
apreensão, notadamente porque que a quitação das multas e impos-
tos pendentes é obrigação imposta por lei. Assim preceitua o Código
de Trânsito Brasileiro: “Art. 262. O veículo apreendido em decor-
rência de penalidade aplicada será recolhido ao depósito e nele per-
manecerá sob custódia e responsabilidade do órgão ou entidade apre-
endedora, com ônus para o seu proprietário, pelo prazo de até trinta
dias, conforme critério a ser estabelecido pelo CONTRAN. (...) §
2”A restituiçõo dos veiculos apreendidos só ocorrerá mediante o
prévio pagamento das multas impostas, taxas e despesas com remo-
ção e estada, ale’m de outros encargos previstos na legislaçëo espec
ca.” Em face do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido do
autor HSBC Bank Brasil S.A - Múltiplo, para confirmar a apreensão
do veículo descrito na inicial, consolidando-o na exclusiva e plena
posse e propriedade, o que faço com amparo no artigo 3°, § 5° do
Decreto-lei n.°911/69, restando, contudo, indeferida a expedição de
ofício ao Detran para viabilizar a transferência do veículo objeto do
presente feito, independentemente, de pagamento de eventuais mul-
tas ou débitos tributários correspondentes ao período em que o bem
esteve na posse da parte requerida, cujo débito poderá ser reclamado
através de ação regressiva pelo banco interessado. Cumpra-se o dis-
posto no artigo 2° do Decreto-lei n.° 911/69, oficie-se o DETRAN,
comunicando estar o autor autorizado a proceder à transferência a
terceiros que indicar. Condeno a ré ao pagamento das custas proces-
suais e honorários advocatícios que, com fundamento no artigo 20, §
4° do Código de Processo Civil, fixo em R$ 250,00 (duzentos e cin-
qüenta reais). Publique-se. Registre-se. Intime-se. - Adv. CRYSTIA-
NE LINHARES-.

44. BUSCA E APREENSÃO-940/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x MOISES DE MORA-
ES - Ofícios à disposição (02), valor de R$ 7,00 cada. - Adv. KARI-
NE SIMONE POFAHL WEBER-.

45. BUSCA E APREENSÃO-983/2008-BANCO ITAÚ S.A x PAU-
LO ROBERTO RUNFE - Vistos e examinados os presentes autos de
Ação de Busca e Apreensão Fiduciária, sob n.° 983/2008, em que é
autor Banco Itaú S.A, versando em face de Paulo Roberto Runfe,
ambos qualificados (fl. 02). Narrou, em resumo, que celebraram con-
trato de financiamento sob n°. (30277) 573666500, em 24/05/2006,
entregando em alienação fiduciária em garantia um Automóvel Mar-
ca/Modelo Volkswagen/Santana Executivo, à gasolina, fab/mod.
1990/1991, cor preta, chassi 9BWZZZ32ZLPO31202, ano fab/mod.
1990/1991, cor preta, placa COQ-1201. Destacou que a ré tornou-
se inadimplente, a partir da prestação vencida em 24/11/2007, sendo
constituído em mora por meio de notificação extrajudicial (fls. 11/
13). Apresentou planilha de cálculo (fls. 16). Requereu a concessão
da liminar e a confirmação definitiva da posse. Formulou requeri-
mentos de estilo. Atribuiu valor à causa. Juntou documentos (fls. 06/
16). Foi concedida a liminar (fls. 21), a qual foi cumprida às fls. 25.
Citado (fls. 24-verso), o réu deixou decorrer o prazo legal sem apre-
sentar contestação, conforme certidão (fls. 27). Após, vieram-me os
autos conclusos para julgamento. Eo relatório, decido. Trata-se de
ação de busca e apreensão fiduciária, por meio da qual pretende o
autor a consolidação plena e exclusiva da posse e propriedade do
veículo, acima descrito, tendo em conta a inadimplência da ré. O
feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330,
inciso II do Código de Processo Civil. Na medida que não apresen-
tou contestação, a ré é considerada revel. Assim, o pedido é proce-
dente, visto que se presumem aceitos como verdadeiros os fatos ale-
gados na inicial (CPC, arts. 285 e 319). Ademais, o autor compro-
vou a relação contratual (fls. 09/10), o inadimplemento da ré, além
da sua constituição em mora por meio de notificação extrajudicial
(fls. 11/13), com a conseqüente antecipação dos vencimentos do dé-
bito (Decreto-lei n.°911/69). Todavia, no tocante, ao pedido para a
expedição de oficio ao Detran para que seja autorizada a transferên-
cia do veículo sem a imposição do pagamento de impostos, multas e
outras verbas recaídas sobre o bem, deve-se considerar que a hipóte-
se confere ao proprietário o ônus de seu pagamento, independente-
mente de existir concessão judicial definitiva de busca e apreensão,
notadamente porque que a quitação das multas e impostos penden-
tes é obrigação imposta por lei. Assim preceitua o Código de Trânsi-
to Brasileiro: “Art 262. O veículo apreendido em decorrência de pe-
nalidade aplicada será recolhido ao depósito e nele permanecerá sob
custódia e responsabilidade do órgão ou entidade apreendedora, com
ônus para o seu proprietário, pelo prazo de até trinta dias, conforme
critério a ser estabelecido pelo CONTRAN. (...) § 2°A restituição
dos veículos apreendidos só ocorrerá mediante o prévio pagamento
das multas impostas, taxas e despesas com remoção e estada, além
de outros encargos previstos na legislação especgica.” Em face do
exposto, julgo parcialmente procedente o pedido do autor Banco
Itaú S.A, para confirmar a apreensão do veículo descrito na inicial,
consolidando-o na exclusiva e plena posse e propriedade, o que faço
com amparo no artigo 3°, § 5° do Decreto-lei n.° 911/69, restando,
contudo, indeferida a expedição de ofício ao Detran para viabilizar a
transferência do veículo objeto do presente feito, independentemen-
te, de pagamento de eventuais multas ou débitos tributários corres-
pondentes ao período em que o bem esteve na posse da parte reque-
rida, cujo débito poderá ser reclamado através de ação regressiva
pelo banco interessado. Cumpra-se o disposto no artigo 2° do De-
creto-lei n.° 911/69, oficie-se ao DETRAN, comunicando estar o
autor autorizado a proceder à transferência a terceiro que indicar.
Condeno a ré ao pagamento das custas processuais e honorários ad-
vocatícios que, com fundamento no artigo 20, § 4° do Código de
Processo Civil, fixo em R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais). Pu-
blique-se. Registre-se. Intime-se. Custas: Outras custas.................R$
0,01 Total da conta.................R$ 0,01 - Adv. JOSÉ CARLOS
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SKRYSZOWSKI JUNIOR-.

46. REINTEGRAÇAO DE POSSE-997/2008-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x HAMILTON JOSÉ DE
SOUZA - Vistos e examinados os presentes autos sob n.° 997/2008
de Ação de Reintegração de Posse, sendo autor Cia Itauleasing de
Arrendamento Mercantil - Grupo Itaú e réu Hamilton José de Souza,
todos qualificados à fls. 02. O autor, Cia Itauleasing de Arrendamen-
to Mercantil - Grupo Itaú, propôs a presente ação de reintegração de
posse com pedido de liminar em face de Hamilton José de Souza,
sustentando que é credor e legítimo titular do Contrato de Arrenda-
mento Mercantil, sob o n° 82602000000022722250, no valor princi-
pal de R$ 18.800,00 (dezoito mil e oitocentos reais). Alegou que,
mediante tal contrato, o réu obteve o crédito acima determinado,
obrigando-se ao pagamento de 62 parcelas mensais, no valor de R$
450,91 (quatrocentos e cinqüenta reais e noventa e um centavos)
com fins de garantir o arrendamento do seguinte bem: “Automóvel
marca/modelo FIAT/UNO FIRE 1.0 FLEX G2/UNO FIRE, ano de
fabricação/modelo 2004/2005, cor branca, placa ALZ7368, renavam
834691280, chassi 9BD15802554608579”. Alegou que o réu inadim-
pliu o pagamento da parcela do financiamento desde janeiro de 2008,
implicando, via de conseqüência, vencimento antecipado das demais
parcelas, na forma do pactuado. Diante disso, pediu, no final, a rein-
tegração liminar da posse do veículo, confirmando-a definitivamente
na sentença, bem como seja condenado o requerido ao pagamento
das perdas e danos, ao caso de depreciação do bem, acrescidas das
despesas processuais e dos honorários advocatícios. Juntou docu-
mentos de fls. 06/14. A liminar reintegratória de posse foi deferida,
conforme deliberação de fls. 19, determinando-se a citação do réu. A
medida foi devidamente cumprida em 03/07/2008, conforme Auto
de Reintegração de Posse lavrado às fls. 31. Citado (fls. 30), deixou
o réu, no entanto, transcorrer o prazo legal para apresentação da
contestação sem a consignação do valor do débito atualizado, con-
forme certidão de fls. 33. Após, vieram-me os autos para julgamen-
to. É o relatório, decido. Trata o presente feito de reintegração de
posse, pela qual pretende a parte autora consolidação a plenitude da
posse do veículo, acima descrito, tendo em conta a inadimplência do
réu. A lide comporta julgamento antecipado, nos moldes do art. 330,
inciso II, do Código de Processo Civil, eis que a parte requerida não
apresentou contestação, sendo ela, portanto, revel, nos termos dos
artigos dos 285 e 319, do Código de Processo Civil. O autor de-
monstrou a relação contratual (fls. 10 e 11), sendo satisfatório para a
comprovação de que o réu arrendou o bem móvel descrito na inicial
e deixou de pagar as prestações a que se obrigou, tendo sido consti-
tuído em mora, comprovada pela notificação extrajudicial de fls. 12/
13. No tocante às perdas e danos, são cabíveis as parcelas vencidas e
inadimplidas pelo réu, ou seja, a partir da vencida em 28/01/2008 até
a retomada do bem, datada de 03/07/2008 (fl. 31), em razão do uso
do veículo, que, em verdade, traduz-se no inadimplemento das pres-
tações, acrescidas apenas de juros de mora de 1% (CCB, art. 406 ex
vi CTN, art. 161, § 1°) ao mês e pena convencional estipulada em
contrato no equivalente a 2% sobre o valor do atraso (fls. 11 - item
22). Por questão de ordem pública, considera-se inviável a cobrança
da comissão de permanência, prevista no contrato, visto que não
admite a sua cumulação com juros moratórios e multa, tal como fi-
cou entre as partes avençado, segundo a orientação do Superior Tri-
bunal de Justiça (Ac. un. da 4a Turma, de 27/11/2.007, no AgRg no
REsp n°983.236/RS, rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, in DJU de 17/
12/2.007, pág. 217). Outrossim, consistindo a natureza do VRG (Valor
Residual Garantido) de mera garantia de aquisição de bem objeto do
arrendamento ao final do pacto, não hão que ser exigidas as parcelas
a ele atinentes, em face da ausência da opção pela compra do mesmo
pelo arrendatário, de modo que os valores antecipadamente pagos a
título de VRG deverão, em verdade, ser restituídos pelo arrendador,
para não incorrer enriquecimento ilícito, restando também a ele a
possibilidade de amortizar esses valores com o eventual débito con-
tratual em aberto deixado pelo arrendatário. A propósito, veja-se o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: RECURSO
ESPECIAL - ARRENDAMENTO MERCANTIL - RESOLUÇAO
POR INADIMPLEMENTO - AÇAO DE REINTEGRAÇAO DE
POSSE - VALOR RESIDUAL GARANTIDO PAGO ANTECIPA-
DAMENTE - DEVOLUÇÃO E COMPENSAÇÃO - POSSIBILI-
DADE.- Diante da resolução do contrato de arrendamento mercantil
por inadimplemento do arrendatário, é devida a devolução do cha-
mado VRG, pago antecipadamente, à conta de ser uma conseqüência
da reintegração do bem, assim como a compensação deste com even-
tual crédito existente em favor da empresa arrendante. Recurso es-
pecial conhecido e parcialmente provido. (Ac. un. da 3* Turma, de
29/6/2.004, no REsp n° 373.674/PR, rel. Min. Castro Filho, in DJU
de 16/11/2.004, pág. 272). Por fim, não devolvido o veículo, carac-
terizou-se o esbulho possessório, razão suficiente para dar suporte à
reintegração de posse. Posto isso, julgo parcialmente procedente o
pedido de reintegração de posse, confirmando liminar determinada e
efetivada no curso processual, consolidando a posse definitiva em
mãos do banco autor do bem descrito na exordial. Ainda, condeno o
réu ao pagamento das perdas e danos, consubstanciadas nas contra-
prestações contratadas e devidas até a data da efetiva reintegração
na posse daquele bem, corrigidas pelo IGP/M e acrescidas de juros
de mora de 1% (um por cento) ao mês (CCB, art. 406 ex vi CTN,
art. 161, § 1°) e da multa de 2% do valor devido, compensando-se os
valores pagos a título de valor residual garantido (VRG), na forma
da fundamentação supra. Finalmente, decaindo o autor em parte mí-
nima dos seus pedidos, condeno somente o réu no pagamento das
custas e despesas processuais e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), tendo em vista a
natureza e simplicidade da causa, o curto tempo de duração da de-
manda eo zelo profissional exigido (CPC, art. 20, parágrafo 4°). P.
R. I. Custas: Oficial de Justiça.................R$ 39,00 Total da
conta..................R$ 39,00 - Adv. ANDREA HERTEL MALUCE-
LLI-.

47. FALENCIA-1036/2008-FRIGODASKO INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DE CARNES LTDA x MERCANTIL DE ALIMENTOS
CAMPO LARGO LTDA - Contados e preparados, voltem para ho-
mologação. Int. Dil. Custas: Oficial de Justiça.................R$ 49,50
Outras custas...................R$ -0,08 Total da conta....................R$

49,42 - Advs. JAMIL J. ZIEGEMANN, ANTONIO C. ZIEGEMANN
e JOHNSON SADE-.

48. RECISAO C/C/C REIN DE POSSE-1048/2008-URBANIZA-
ÇAO SANTA ANGELA LTDA x LUCI MOURA ALVES e outro -
Ciente da decisão de fls. 78/79. Aguarde-se a realização da audiência
de conciliação. Intimem-se. Diligências necessárias. - Adv. JOÃO
HENRIQUE DA SILVA-.

49. EXECUCAO-1150/2008-DEOCLECIO IONK x AFONSO
ADÃO JOSKIEVICZ - Documentos desentranhados à disposição,
valor de R$ 2,10 por folha. - Adv. ADRIANO HUBER JUNIOR-.

50. HABILITACAO DE CREDITO-1221/2008-VILSON MIRAN-
DA e outros x TMT - MOTOCO DO BRASIL LTDA - Atenda-se a
cota Ministerial retro. Int. Dil. (O MP requer seja a petição de fls.
90/91 assinada (TMT Motoco do Brasil Ltda). Diante da manifesta-
ção do Sr. Administrador Judicial de fls. 93/94 nada tem a opor o
Ministério Público quanto ao deferimento do pedido) - Advs. WIL-
MAR ALVINO DA SILVA, CAROLINA BORGES CORDEIRO,
JOSE HIPOLITO XAVIER DA SILVA, MARIA LUCIA STROPA-
RO BERALDO e MARCELO MARCO BERTOLDI-.

51. BUSCA E APREENSÃO-1318/2008-AYMORÉ CRED FINANC
E INVESTIMENTOS S.A x CIDECLEIA MORAES FERANDES -
1. Presentes os requisitos do artigo 3° do DL 911/69, defiro, liminar-
mente, a medida. 2. Expeça-se mandado de busca e apreensão, de-
positando o bem em mão do representante do credor. 3. Executada a
liminar, cite-se o devedor para, no prazo de 15 (quinze) dias, contes-
tar ou, no prazo de 05 (cinco) dias, requerer a purgação da mora,
pagando a integralidade da divida pendente, nos termos dos §§ 2° e
3°, do artigo 3° do DL 911/69, alterado pela Lei 10.931/2004. 4.
Defiro os beneficios do parágrafo 1° do art. 172 e 173 do CPC, bem
como, as demais providências requeridas na inicial, ficando a critério
do Sr. Oficial de Justiça, a utilização de tais diligëncias (reforço po-
licial). 5. Int. Dil. Outrossim, ao autor para que se manifeste acerca
da Certidão do Oficial de Justiça de fls. 21 (auto de buscas negativo)
- Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-.

52. BUSCA E APREENSÃO-1320/2008-AYMORÉ CRED FINANC
E INVESTIMENTOS S.A x CARMEN GOMES DA SILVA - 1. Pre-
sentes os requisitos do artigo 3° do DL 911/69, defiro, liminarmente,
a medida. 2. Expeça-se mandado de busca e apreensão, depositando
o bem em mão do representante do credor. 3. Executada a liminar,
cite-se o devedor para, no prazo de 15 (quinze) dias, contestar ou,
no prazo de 05 (cinco) dias, requerer a purgação da mora, pagando a
integralidade da divida pendente, nos termos dos §§ 2° e 3°, do arti-
go 3° do DL 911/69, alterado pela Lei 10.931/2004. 4. Defiro os
beneficios do parágrafo 1° do art. 172 e 173 do CPC, bem como, as
demais providências requeridas na inicial, ficando a critério do Sr.
Oficial de Justiça, a utilização de tais diligëncias (reforço policial). 5.
Int. Dil. Outrossim, ao autor para que se manifeste acerca da Certi-
dão do Oficial de Justiça de fls. 23 (auto de buscas negativo) - Adv.
CESAR AUGUSTO TERRA-.

53. DECLARATÓRIA-1378/2008-CARLOS SERGIO EVERS e
outro x MATERNIDADE E CIRURGIA N S DO DOCIO LTDA e
outros - Vistos e etc. Pretende o autor a concessão de tutela anteci-
pada para o fim de instar a requerida, Maternidade e Cirurgia N. S.
do Rocio, a depositar mensalmente em Juízo os valores relativos à
locação do imóvel sobre o qual se estabelece a sede da citada empre-
sa. Para tanto, ponderou que o imóvel em questão, juntamente com a
sua área lindeira, pertencem à co-propriedade dos autores e dos de-
mais requeridos e são utilizados pelo hospital, o qual deixou de pa-
gar os alugueres mensais pactuados, com a conivência daqueles. Afir-
mou, por fim, que o hospital contraiu diversas dívidas de relevantes
montantes, gerando, desta forma, risco de insolvência ao cumpri-
mento da obrigação locatícia ora em comento. A tutela específica
apresenta o mesmo fundamento que a tutela antecipatória expressa
no art. 273, do Código de Processo Civil (com se a tutela específica
fosse espécie do gênero, tutela antecipada), pois autêntico provi-
mento antecipatório excepcionalmente autorizado na forma liminar.
Sempre alusiva às obrigações de fazer e não fazer cabível quando
não só for relevante o fundamento da demanda, mas, sobretudo, quan-
do houver justificado receio de ineficácia do provimento meritório
final. No presente caso, em que os autores pretendem os pagamentos
dos alugueres alegados impagos, não se mostra cabível a concessão
da tutela antecipatória, eis que o pedido dos autores confere, em
verdade, o próprio mérito do feito, o qual carece de dilação probató-
ria, notadamente pela divergência existente acerca dos valores e rea-
justes do contrato de locação oriundos, por sua vez, das benfeitorias
realizadas nos imóveis. Por outro lado, a parte do pedido formulado
pelos autores para “que a empresa seja compelida a efetuar o paga-
mento dos alugueres que vieram a vencer, alternativamente, no im-
porte de R$ 40.000,00, RS 30.000,00 ou R$ 20.000,00 mensais, em
conjunto, a todos os co-proprietários do imóvel, ou em outro pata-
mar que vier a ser fixado”, não comporta deferimento, pois a medida
importaria permitir o pleito de direito alheio em nome proprio, em
patente afronta ao disposto no artigo 6°, do CPC. Assim, tem-se por
indeferida a tutela antecipatória pretendida. Cite-se a parte ré, com
as advertências legais. Int. Dil. - Advs. NELSON SCHIAVON RA-
CHINSKI e MARCIO TADEU BRUNETTA-.

54. BUSCA E APREENSÃO-1398/2008-BV FINANCEIRA S.A
C.F.I x LUZINETE DE FATIMA FAGUNDES - 1. Presentes os re-
quisitos do artigo 3° do DL 911/69, defiro, liminarmente, a medida.
2. Expeça-se mandado de busca e apreensäo, depositando o bem em
mão do representante do credor. 3. Executada a liminar, cite-se o
devedor para, no prazo de 15 (quinze) dias, contestar ou, no prazo
de 05 (cinco) dias, requerer a purgação da mora, pagando a integra-
lidade da divida pendente, nos termos dos §§ 2° e 3°, do artigo 3° do
DL 911/69, alterado pela Lei 10.931/2004. 4. Defiro os beneficios
do parãgrafo 1° do art. 172 e 173 do CPC, bem como, as demais
providëncias requeridas na inicial, ficando a critério do Sr. Oficial de
Justiça, a utilizaçäo de tais diligências (reforço policial). 5. Int. Dil.
Outrossim, ao autor para que se manifeste acerca da Certidão do Sr.

Oficial de Justiça de fls. 32 (auto de buscas negativo) - Adv. KARI-
NE SIMONE POFAHL WEBER-.

55. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1405/2008-VIVIAN FILUS
DE OLIVEIRA x BV FINANCEIRA S.A C.F.I - Vistos e etc. Quan-
to ao pedido para a concessão dos beneficios da gratuidade proces-
suaL nos termos da Lei 1.060/50, em que pesem as alegações feitas
pela excipiente de que e pobre e não possui condições para custear o
processo, faz-se necessário, no presente caso. comparar o sentido da
lei eo pedido formulado. notadamente pelas circunstâncias que en-
volvem a questào. Com efeito, a Lei de Assistôncia Judiciária (Lei
n.° 1.060/50) foi criada com o intuito de possibilitar aos necessita-
dos o ingresso junto ao Judiciário para discussão de direitos ora lhe
pertencentes, bastando para isso a declaração exigida pelo art. 4°.
Ora. a condição da parte não se amolda à hipótese legaL dada a
circunstância em que fora a mesma proposta e, também, pelo seu
conteúdo. Com efeito, da análise dos autos em apenso, de busca e
apreensão, nota-se que a excipiente firmou contrato de financiamen-
to de um veículo, cujas parcelas importam valor mensal aproximado
de R$ 850,00 (oitocentos e cinqüenta reais). Sob esse enfoque, é de
se indagar se uma pessoa enquadrada na situação de necessitado.
que nao possui condiçòes de arcar com o custeio do processo sem
prejuízo do sustento próprio, pode, nos dias atuais, assumir financi-
amento de automóvel com valor mensal correspondente a tal soma?!
Por certo, tal quantia não se afigura irrisória, mas sim, dentro do
atual contexto nacional. expressão de razoável poder aquisitivo. As-
sim, não se adequando a excipiente à hipótese prevista na Lei 1.060/
50, indefiro o pedido de concessão dos benefícios da gratuidade pro-
cessual, determinando o pagamento das custas processuais e demais
taxas respectivas. No presente feito, há que ser analisado o foro elei-
to pela parte autora da demanda de busca e apreensão para as dis-
cussões oriundas do contrato em questão, considerando a diversida-
de do domicilio da parte ré. Denota-se que o contrato em questão
integra as atividades financeiras. e que estas se configuram, inega-
velmente, como relação de consumo. jä que se constituem em uma
espécie de serviço prestado, portanto, cabível a aplicação das regras
dispostas no Código de Defesa do Consumidor. Com efeito, no pre-
sente caso, a solução mais viável é que o processamento do feito se
dê perante o foro do domicílio da excipiente, parte ré na demanda de
busca e apreensão. considerando que o contrário resulta prejuízo
causado à defesa do consumidor*. Assim, há que ser reconhecida a
incompetência territorial que exclui a competëncia do foro do domi-
cílio do consumidor. no caso Curitiba/PR, e elege foro que coloque o
consumidor em desvantagem, resultando em dificuldades particular-
mente notáveis à sua defesa em juizo, especialmente àquelas advin-
das da distância estabelecida entre o foro de domicílio do consumi-
dor eo do ajuizamento da demanda. na medida em que não possui
uma situação financeira tão avantajada quanto a do excepto, que se
trata de instituição financeira e. por conseqüência, não sofreria mai-
ores prejuízos caso observasse o foro que privilegia a excipiente.
Diante do exposto, e considerando o que mais dos autos consta, aco-
lho a argüiçào de incompetëncia absoluta apresentada pela excipien-
te e determino a remessa dos autos ao Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. competente para processar e jul-
gar a causa, com as cautelas de estilo. Intimem-se. Diligências ne-
cessárias. - Advs. KALILJORGE ABBOUD e KARINE SIMONE
POFAHL WEBER-.

56. BUSCA E APREENSÃO-1413/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x HAMILTON DA SIL-
VA - 1. Presentes os requisitos do artigo 3° do DL 911/69, defiro,
liminarmente, a medida. 2. Expeça-se mandado de busca e apreen-
são, depositando o bem em mäo do representante do credor. 3. Exe-
cutada a liminar, cite-se o devedor para, no prazo de 15 (quinze)
dias, contestar ou, no prazo de 05 (cinco) dias, requerer a purgação
da mora, pagando a integralidade da dívida pendente, nos termos
dos §§ 2° e 3°, do artigo 3° do DL 911/69, alterado pela Lei 10.931/
2004. 4. Defiro os beneficios do parágrafo 1° do art. 172 e 173 do
CPC, bem como, as demais providências requeridas na inicial, fican-
do a critério do Sr. Oficial de Justiça, a utilizaçäo de tais diligências
(reforço policial). 5. Int. Dil. Outrossim, ao autor para que se mani-
feste acerca da Certidão do Oficial de Justiça de fls. 33 (auto de
buscas negativo) - Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

57. BUSCA E APREENSÃO-1477/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x ANA PAOLA DE AL-
MEIDA - Vistos e etc. Trata-se de ação de busca e apreensão de um
veiculo, que foi entregue a requerida, por meio de um contrato de
alienação fiduciária. Em sede de contestação, alegou a requerida a
incompetência absoluta do Juízo para o processamento e julgamento
desta demanda, já que de acordo com o Código de Defesa do Consu-
midor o Foro competente para processar e julgar as relações de con-
sumo é o do domicilio do consumidor. No caso em análise, há que
ser analisada a cláusula que elegeu esta Comarca o Foro para as
discussões oriundas do contrato em questão. Para o caso, a solução
mais viável é que o processamento do feito se de perante o Foro do
domicílio do devedor, considerando que ao contrário resultaria num
evidente prejuizo causado à defesa do consumidor e que o contrato
de alienação fiduciária em garantia trata-se de instrumento de ade-
são, porque inexiste ampla possibilidade de discussão e alteração
dos termos contratuais, o que abre, inclusive, a possibilidade de ser
declarada de oficio a competência, a teor do disposto no artigo 1° da
Lei n°. 11.280/2006, que alterou o artigo 112, in verbis: Lei n°. 11.280/
2006, art. 1°. ‘os arts. 112 e 114da Lei n°. 5.869, de 11 de janeiro de
1973, Código de Processo Civil, passam a vigorar com a seguinte
redação: Art. 112.. Parágrafo único. A nulidade da cláusula de elei-
ção de foro, em contrato de adesão, pode ser declarada de oficio
pelo juiz, que declinará de competência para o juizo de domicílio do
réu.” Assim, declaro nula a cláusula do contrato, na parte que deixa
ao arbítrio da credora fiduciária a escolha do foro competente para
as questões resultantes da obrigação em comento, declinando, de
conseqüência, a competência para processar e julgar a presente ação
ao Juizo do Foro do em favor do Foro do domicílio da parte ré (Foro
Central), nos termos do artigo 1°, da Lei n°. 11.280/2006, que alte-
rou o dispositivo 112 do Código de Processo Civil. Com relação ao
pedido de revogação da liminar, cabe ao Juizo do Foro Central, re-

conhecer ou não a validade dos atos decisórios anteriormente prati-
cados, inclusive quanto à restituição do bem apreendido. Feitas as
anotações e comunicações de estilo, proceda-se o encaminhamento
dos presentes ao Juizo competente com as baixas e cautelas de pra-
xe. Int. Dil. - Advs. KARINE SIMONE POFAHL WEBER e ANA
PAOLA DE ALMEIDA-.

58. USUCAPIÃO-1490/2008-MAURÍCIO KUDLAWIEC e outro x
- Intime-se a parte autora para emendar a peça inicial, no prazo de 10
(dez) dias, apontando os endereço dos confrontantes para a efetiva-
ção da citação, sob pena de indeferimento liminar. Intime-se. Dili-
gências necessárias. - Adv. HELOISA HELENA BENATO-.

59. EXECUTIVO FISCAL-3786/2003-MUNICIPIO DE CAMPO
LARGO x ESPOLIO DE ELIAS SADE - 1. Intime-se o exeqüente
para que informe no prazo de 05 dias, o valor atualizado da dívida. 2.
Após, intime-se o executado, por diário oficial, para no prazo de 05
dias efetuar o pagamento do valor informado. 3. Não havendo o pa-
gamento espontâneo expeça-se Carta Precatória para o Foro Central
desta Comarca, para penhora e avaliação de tantos bens quantos bas-
tem para garantir a execução, respondendo os herdeiros pela dívida
até os limites da herança, devendo ser observado o disposto no arti-
go 9°, §1° da Lei 6.830/1980. 4. No mandado de intimação da pe-
nhora deverá constar o prazo de 30 dias para apresentação de em-
bargos a execução. 5. Int. Dil. (valor atualizado R$ 245,39) - Adv.
MICHELLI D ESTEFANI-.

60. EXECUTIVO FISCAL-5392/2003-MUNICIPIO DE CAMPO
LARGO x ANASTACIO DE ALMEIDA - 1. lntime-se o exeqüente
para que informe no prazo de 05 dias, o valor atualizado da dívida. 2.
Após, intime-se o executado, por diário oficial, para no prazo de 05
dias efetuar o pagamento do valor informado. 3. Não havendo o pa-
gamento espontâneo expeça-se mandado de penhora, para penhora e
avaliação de tantos bens quantos bastem para garantir a execuçao. 4.
No mandado de intimação da penhora deverá constar o prazo de 30
dias para apresentação de embargos a execução. 5. lnt. Dil. (valor
atualizado R$ 342,29) - Advs. IVO CEZARIO GOBBATO DE CAR-
VALHO e LUIZ MAZZA-.

61. EXECUTIVO FISCAL-300/2005-DEPARTAMENTO ESTADU-
AL DE TRANSITO DETRAN PR x AUTO POSTO GIGAN SHOP
C - 1. Abra-se vista ao exeqüente, para que se manifeste sobre a
petição de fls. 117 no prazo de 05 dias. 2. Int. Dil. - Advs. ALDAIR
TROVA DE OLIVEIRA, MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO
e VILSON ZANELLA GUDOSKI-.

62. EXECUTIVO FISCAL-261/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI LTDA
- 1. Intime-se o executado para que no prazo de 05 dias apresente
cópia autenticada dos documentos que comprovam a cessão de cré-
dito. 2. Int. Dil. - Advs. FABIANE CRISTINA SENISKI (PGE),
ALTIVIO AUGUSTO ALVES MEYER, RODRIGO MENDES DOS
SANTOS e ARIANA VIEIRA DE LIMA-.

63. EXECUTIVO FISCAL-184/2008-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FARMACIA E DROGARIA NISSEI LTDA
- 1. Intime-se o executado para que no prazo de 05 dias apresente
cópia autenticada dos documentos que comprovam a cessão de cré-
dito. 2. Int. Dil. - Advs. MARINA CERQUEIRA LEITE DE FREI-
TAS LUIS e RODRIGO MENDES DOS SANTOS-.

64. CARTA PRECATORIA-115/2008-Oriundo da Comarca de JUI-
ZO DE DTO. DA COMARCA DE REBOUCAS PR-CACILDA JA-
NETE BILINO CAVALIM e outro x QUERINO DA SILVA BILINO
e outros - Ao autor para que se manifeste acerca da Certidão do Sr.
Oficial de Justiça de fls. 14 (...deixei de proceder a citação do reque-
rido...) - Adv. DANIELA VANESSA TOMELLIN FLENIK-.
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ZULMIRA CRISTINA LEONEL 0003 000322/1997

1. ARROLAMENTO-159/1992-IVETE CHEMIM IVANOSKI e
outro x AGOSTINHO IVANOSKI - Ao autor para dar prossegui-
mento ao feito no prazo legal. - Adv. PEDRO ANGELO ANDRE-
ASSA-.

2. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-496/1996-BAN-
CO DO BRASIL S/A x CAMPO LARGO - IND MADEREIRA LTDA
- Ofício à disposição, valor de R$ 7,00 - Advs. LUCIELENE COR-
REA LIMA ROMANO e WILSON CARLOS PASSOS BARBOZA-
.

3. REINTEGRAÇAO DE POSSE-322/1997-TROMBINI FLORES-
TAL S/A x JORGE BARBOSA DE SOUZA E SUA MULHER - Ao
autor para que se manifeste acerca do retorno dos ofícios. - Advs.
ZULMIRA CRISTINA LEONEL e PAULO JOSE GOZZO-.

4. EX DE TITULO EXTRAJUDICIAL-357/1997-SADDY ANGE-
LO SAMPAIO NARDINO x MAURICIO DA SILVA ANDRELE-
VICIUS - Ao credor para que se manifeste acerca do retorno do
ofício expedido ao Banco Amazônia. - Adv. ALEXANDRE DE SAL-
LES GONÇALVES-.

5. POSSESSÓRIAS-366/1998-MARIA DE LOURDES OLIVEIRA
x ANTONIO PEREIRA E HELENA PEREIRA - Julgo extinto o pro-
cesso, sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, III,
do Código de Processo Civil, pois intimados por edital não promo-
veram os atos e diligências que lhe competiam, abandonando a causa
por mais de trinta dias. Custas ex lege. Lancem-se baixas, inclusive
na distribuição, façam-se as anotações e comunicações necessárias.
Custas: Escrivão...............R$ 631,40 Distribuidor.................R$ 13,40
Contador.................R$ 7,51 Oficial de Justiça...................R$ 215,00
Outras custas...................R$ 33,31 Total da conta.....................R$
900,62 - Advs. MAURO SOVIERSOSKI TATARA e CARLOS AU-
GUSTO WEBER-.

6. RES.CONTR C/C REIT.POSS E PER-463/1999-ASSIZANI IN-
CORPORACOES E PLANEJAMENTO IMOBILIARIO x PAULO
ROBERTO MARTINS - Ao credor para que se manifeste acerca da
certidão de fls. 232 (Certifico e dou fé que, até a presente data a
parte requerida não efetuou o pagamento dos valores devidos. Nada
mais) - Advs. JOAO HENRIQUE DA SILVA e MARCIA JACQUE-
LINE VIEIRA SIMOES-.

7. PROCEDIMENTOS ORDINµRIOS-472/1999-SEQUINEL EX-
TRACAO E COM. DE SAIBRO E AREIA LTDA e outros x BAN-
CO DO BRASIL - Em cumprimento ao item 2.10.1 do Codigo de
Normas, devolva-se os autos supra mencionados, em 24 horas, sob
as penas do art. 196 do CPC. - Advs. DIRCEU AUGUSTINHO
ZANLORENZI, MARCELO FERNANDES POLAK e FERNAN-
DO JOSE BONATTO-.

8. APRESENTACAO DE TESTAMENTO-529/1999-HUGO DE
ALMEIDA BARBOSA x ANTONIO JOAQUIM FARIA - À parte
interessada para que se manifeste acerca da Certidão do Oficial de
Justiça de fls. 63 (providenciar artigo 19 do CPC) - Adv. HUGO DE
ALMEIDA BARBOSA-.

9. USUCAPIãES-748/1999-ANTONIO MOREIRA DA TRINDA-
DE E S/M. x JOSE SPANO VIDAL E S M - Em cumprimento ao
item 2.10.1 do Codigo de Normas, devolva-se os autos supra menci-
onados, em 24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC. - Advs.
JOAO ANTONIO DABROWSKI, JOAO RICARDO CUNHA DE
ALMEIDA e LUIZ MAZZA-.

10. USUCAPIãES-752/1999-JOAO ANTONIO DABROWSKI x
JOSE SPANO VIDAL E S M. - Em cumprimento ao item 2.10.1 do
Codigo de Normas, devolva-se os autos supra mencionados, em 24
horas, sob as penas do art. 196 do CPC. - Advs. JOAO ANTONIO
DABROWSKI e HUGO DE ALMEIDA BARBOSA-.

11. PROCEDIMENTOS ORDINµRIOS-117/2001-BANCO DO
BRASIL S/A x ADIMOCIR JOSE MAROCHI - Ao autor para que
se manifeste acerca do retorno dos ofícios. - Advs. SADI BONAT-
TO e FERNANDO JOSE BONATTO-.

12. PROCEDIMENTOS ORDINµRIOS-201/2001-SULTON PRO-
DUTOS ELETRONICOS LTDA x MONTADORA BRASFRT LTDA
- 1. Ante as informações fornecidas pelo BacenJud, manifeste-se o
requerente sobre o prosseguimento do feito no prazo de 05 dias. 2.
Int. Dil. - Advs. DIRCEU AUGUSTINHO ZANLORENZI e RU-
BENS CORREA-.

13. PROCEDIMENTOS ORDINµRIOS-742/2001-PROTELPA
COM. DE ALARMES E COMP. ELETRONICOS LTDA x ULTRA-
SERVICE EMPRESA DE SEGURANCA LTDA - Ao autor para dar
prosseguimento ao feito no prazo de cinco dias. - Advs. JOAO HORT-
MAN, MANIF ANTONIO TORRES JULIO e RAPHAEL MAR-
CONDES KARAN-.

14. RECISAO DE CONTRATO-315/2002-AGOSTINHO KUPKA
x RAMON CANHONI DEMATTE - 1. Ante as informações forneci-
das pelo BacenJud, manifeste-se o requerente sobre o prosseguimento
do feito no prazo de 05 dias. 2. Int. Dil. - Advs. JAMES ELI DE
OLIVEIRA, LAERCIO MARCOS TOREZIN e LUIZ MARCIO
FORMIGHIERI RIBAS-.

15. -613/2002-FAUER FADEL x ANTONIO SLOBODA e outros -
Oficie-se conforme retro requerido. Int. Dil. Outrossim, ofícios à
disposição (03), valor de R$ 7,00 - Adv. SINVALDO MOREIRA DE
SOUZA-.

16. MONITÓRIA-892/2002-COOPERATIVA DE CREDITO RU-
RAL SUDESTE PARANA-SICRED x CELIO LUIZ TULIO EVEN-
TOS e outros - Ao credor para que se manifeste acerca da Certidão

de fls. 271 (Certifico e dou fé que, decorreu o prazo sem que a parte
devedora tenha efetuado o cumprimento espontâneo da sentença,
pagando o valor reclamado. Nada mais) - Advs. ADSON GABINO
DE MORAES JUNIOR, LEILANE TREVISAN MORAES, JUA-
REZ XAVIER KUSTER e WILSON ANTONIO XAVIER KUSTER-
.

17. BUSCA E APREENSÃO-599/2003-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x SADY HAMMENS - 1. Tendo em vista que o autor não tem
mais interesse no prosseguimento do feito, como informado às fls.
98, homologo a desistência da presente, para os fins do artigo 158
do Código de Processo Civil. 2. Em conseqüência, julgo extinto o
processo sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267,
inciso VIII, do código de Processo Civil. 3. Custas finais pelo autor.
4. Defiro a dispensa do prazo recursal. P.R.I 5. Após, procedidas as
baixas necessárias e feitas as demais anotações, arquive-se. Custas:
Escrivão................R$ 75,90 Contador...............R$ 7,51 Total da
conta.................R$ 83,41 - Advs. VALERIA CARAMURU CICA-
RELLI e ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

18. DESAPROPRIACAO-780/2003-SANEPAR CIA DE SANEA-
MENTO DO PARANA x PIER LUIGI PECORARI - Contados e
preparados, venham conclusos para sentença. Int. Dil. Custas:
Escrivão................R$ 124,94 Oficial de Justiça..................R$ 371,25
Total da conta.................R$ 496,19 - Advs. WALDIR COELHO DE
LOIOLA, KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE e LUIS FER-
NANDO NADOLNY LOYOLA-.

19. BUSCA E APREENSÃO-941/2003-IVECO LATIN AMARICAN
LTDA x SOTOLINE TRANSPORTES E TURISMO LTDA - Defiro
a citação, ficando o autor, entretanto, subordinado ao disposto no
art. 233 do Código de Processo Civil. Intime-se o autor para apre-
sentar a minuta do edital. Expeça-se edital com prazo de 30 dias. Int.
Dil. - Adv. FERNANDO JOSE BONATTO-.

20. USUCAPIAO CONSTITUCIONAL RURAL-1022/2004-RO-
BERTO BALLADOR e outro x ESTE JUIZO - Registre-se para sen-
tença. Int. Dil. - Adv. HEITOR OTAVIO DE JESUS LOPES-.

21. AÇÃO ORDINARIA-13/2005-TMT MOTOCO DO BRASIL
LTDA x JOSE RONE PRATES DE OLIVEIRA - Mantenho a deci-
são hostilizada por seus próprios fundamentos. Oficie-se ao e. Tribu-
nal de Justiça, comunicando sobre a manutenção da decisão hostili-
zada. Tendo-se em vista que não houve a concessão de efeito sus-
pensivo ao recurso (fls.239/242), cumpra-se integralmente a delibe-
ração de fls. 119/200. Por fim, certifique a escrivania o objeto, as
partes e a fase atual dos autos de n° 1156/2006. Int. Dil. - Advs.
WILSON J. ANDERSEN BALLAO, FREDERICO R. DE RIBEI-
RO E LOURENÇO e MARCELO MARCO BERTOLDI-.

22. CONSTITUICAO DE SERVIDAO-703/2005-COMPANHIA DE
SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR x ANGELO PATRI-
KIUS - Ao autor para que se manifeste acerca da contestação apre-
sentada. - Advs. FLAVIA LUCIA MOSCAL DE BRITTO MAZUR,
INACIO HIDEO SANO, DIRCEU AUGUSTINHO ZANLORENZI
e CRISTIAN VALASKI-.

23. ALVARA JUDICIAL-950/2005-IGNEZ SCARPIN SOBOTA e
outros x ESTE JUIZO - Em cumprimento ao item 2.10.1 do Codigo
de Normas, devolva-se os autos supra mencionados, em 24 horas,
sob as penas do art. 196 do CPC. - Adv. ADRIANO HUBER JUNI-
OR-.

24. USUCAPIAO CONSTITUCIONAL RURAL-146/2006-SIRLEI
EDUARDO CRUZ e outro x ESTE JUIZO - Sobre o prosseguimen-
to do feito, diga a requerente. Int. Dil. - Advs. TANIA CRISTINA
FERREIRA e IVO CEZARIO GOBBATO DE CARVALHO-.

25. REPARAÇÃO DE DANOS ORDINÁRIA-178/2006-LUIZ VAL-
TER MOZUCK e outro x MUNICIPIO DE CAMPO LARGO - Inti-
mem-se os autores para se manifestar sobre a contestação de fls.
302/310 e documentos de fls. 317/319. Em seguida, voltem para sa-
neamento. Int. Dil. - Advs. MARCUS ELY SOARES DOS REIS,
MURILO TAVORA, MARIO LUIZ ANDREASSA, MAYLIN MA-
FFINI, FERNANDO LUIZ RODRIGUES, RENATO BORGES DE
MACEDO JUNIOR, TAMARA ENKE e MARCIO TADEU BRU-
NETTA-.

26. BUSCA E APREENSÃO-742/2006-BANCO FINASA SA x
MARCOS ROBERTO DE OLIVEIRA CA - Ao autor para que se
manifeste acerca do retorno dos ofícios e certidão de fls. 73 (Certifi-
co e dou fé que, não houve resposta acerca dos ofícios expedidos ao
Diretor da Copel, Brasil Telecom e Serasa. Nada mais) - Advs. KA-
RINE CRISTINA DA COSTA e EDUARDO MARIANO VALEZIN
DE TOLEDO-.

27. BUSCA E APREENSÃO-1054/2006-UNIAO DE BANCOS
BRASILEIROS SA x AMIR ALEXANDRE CAMPOS - Vistos etc...
1.Homologo por sentença o acordo informado às fls. 93/94, para
que surta seus jurídicos e legais efeitos. Conseqüentemente julgo
extinto o processo, com resolução do mérito, o que faço com esteio
no art. 269, III do CPC. 2.Custas finais conforme acordado. 3.Dis-
penso o prazo recursal. 4.Procedidas as baixas e demais anotações
que se fizerem necessárias, arquive-se. Publique-se. Registre-se. In-
time-se. Custas: Escrivão..... . . . . . . . . . . . .R$ 17,50 Outras
custas..................R$ 0,01 Total da conta...............R$ 17,51 - Advs.
MARIANE CARDOSO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA
CORREA, LUCIANE LOPES ALVES e ADÃO NATALINO DA
SILVA JUNIOR-.

28. MONITORIA-1059/2006-BANCO ABN AMRO REAL S/A x
AUTO POSTO GIGANTAO SHOPPING CENTER LTDA - Ao au-
tor para que se manifeste acerca da Certidão do Oficial de Justiça de
fls. 65 (Certifico e dou fé que, decorreu o prazo sem que a parte
requerida tenha efetuado o pagamento do valor devido. Nada mais) -
Adv. ANDREA CRISTIANE GRABOVSKI-.

29. OBRIGAÇÃO DE FAZER-293/2007-PEDRO INGLÊS DE
LARA x ANTENOR SOARES DOS SANTOS - Registre-se para
sentença e venham. Int. Dil. - Advs. SERGIO NEY DE OLIVEIRA
CASTRO KROETZ e EDSON GONCALVES-.

30. COBRANCA-528/2007-JOÃO MARIO COSTA x HSBC BANK
BRASIL S.A - Inicialmente, esclareça o autor o correto valor da
causa, pois, ao que parece, o valor de R$ 25.000,00 foi aleatório.
Em seguida, como os autos permaneceram em carga com o procura-
dor por aproximadamente oito meses, podendo o autor angariar
montante suficiente para pagamento das custas processuais em vista
de ser comerciante, promova o pagamento das custas complementa-
res, em cinco dias. Int. Dil. - Adv. EDSON GONCALVES-.

31. BUSCA E APREENSÃO-558/2007-BV FINANCEIRA S/A CRE-
DITO, FINANC. E INVESTIMENTO x MARIA APARECIDA DOS
SANTOS CARVALHO - Ao autor para dar prosseguimento ao feito
no prazo legal. - Advs. ALINE BORGES LEAL e KARINE SIMO-
NE POFAHL WEBER-.

32. INEXISTENCIA DE DEBITO-898/2007-EBM CONSTRUCO-
ES ELETRICAS LTDA e outro x SULMOBILLY REPRESENTA-
ÇÕES COMERCIAIS LTDA e outro - Custas da reconvenção a se-
rem preparadas: Cível................R$ 616,00 Distribuição.................R$
21,80 FUNREJUS..... . . . . . . . . . . . . . . . .R$ 37,00 Total da
conta.................R$ 674,80 - Advs. LUIZ ANTONIO MORES,
MARIANE RIBAS DE SOUZA SBALQUEIRO e AMABILON
DALCOMUNI-.

33. EXECUÇÃO-1035/2007-FACCHINI S/A x JUPTER TRANS-
PORTES E COMÉRCIO LTDA - Ao exequente para que se manifes-
te acerca da Certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 56 (...deixei de
proceder a citação de Jesiel dos Santos e Luiz Airton de Souza...) -
Advs. MARCO ANTONIO CAIS e BRUNO RAMPIM CASSIMI-
RO-.

34. MANUTENCAO DE POSSE-1170/2007-COMPANHIA PARA-
NAENSE DE ENERGIA - COPEL x MARIA JOANA DA SILVA e
outro - Diante do contido às fls. 92/93, determino a suspensão do
feito pelo prazo de 60 dias. Após, intime-se a requerente para dar
prosseguimento ao feito. Int. Dil. - Advs. ALESSANDRA DESLAN-
DES FOGIATO e CHRISTIANA TOSIN MERCER-.

35. RESCISÃO CONTRATUAL C/C REINTEGRAÇÃO DE POS-
SE-1226/2007-CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMO-
VEIS PAIXÃO x EDISON JOSE DAMAS - Ao autor para que se
manifeste acerca do retorno sem cumprimento da carta com AR de
citação da requerida Aderli do Rocio Andrade Damas (retornou com
a informação dos correios que mudou-se) - Advs. MARCELO FREI-
TAS e EDSON GONCALVES-.

36. BUSCA E APREENSÃO-1233/2007-BV FINANCEIRA S.A
C.F.I x JOSE MARIA DE OLIVIERA - Ofícios à disposição (02),
valor de R$ 7,00 cada. - Adv. KARINE SIMONE POFAHL WE-
BER-.

37. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-24/2008-ALESSAN-
DRO VIEIRA x BANCO ITAUCRED FINANCIAMENTOS - Re-
gistre-se para sentença e venham. Int. Dil. - Advs. EDSON GON-
CALVES e NELSON PASCHOALOTTO-.

38. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-62/2008-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x OSVALDO MOREIRA - 1. Defiro a expedição
de ofício à Delegacia da Receita Federal. 2. Dil. Outrossim, ofício à
disposição, valor de R$ 7,00 - Adv. LOUISE RAINER PEREIRA
GIONEDIS-.

39. BUSCA E APREENSÃO-289/2008-UNIBANCO - UNIAO DE
BANCO BRASILEIROS S.A x EDUARDO WOJCIK - Ao autor
para que se manifeste acerca da Certidão do Sr. Oficial de Justiça de
fls. 30 (...deixei de proceder a busca, apreensão e depósito...) - Advs.
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITA e MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA-.

40. BUSCA E APREENSÃO-318/2008-BANCO ITAÚ S.A x MAR-
CO ALEXANDRE FIORAVANTE - Ofício para o DETRAN à dis-
posição, valor de R$ 7,00 - Adv. CRYSTIANE LINHARES-.

41. BUSCA E APREENSÃO-571/2008-BANCO ITAÚ S/A x JULI-
ETA ALVES FALKEMBACH ROSA - Vistos etc... 1.Homologo por
sentença o acordo informado às fls. 36/37, para que surta seus jurídi-
cos e legais efeitos. Conseqüentemente julgo extinto o processo, com
resolução do mérito, o que faço com esteio no art. 269, III do CPC.
2.Custas finais conforme acordado. 3.Transitada em julgado e pro-
cedidas as baixas e demais anotações que se fizerem necessárias,
arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Custas:
Escrivão................R$ 0,15 Oficial de Justiça..................R$ 445,50
Outras custas...................R$ 0,01 Total da conta.................R$ 445,66
- Adv. CRYSTIANE LINHARES-.

42. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA-603/2008-A
UNIÃO x ABÍLIO CAMARGO - 1. Certifique-se a apresentação
dos presentes embargos nos autos principais. 2. Recebo os embargos
para discussão, determinando a suspensão do processo principal. 3.
Intime-se a parte embargada para, querendo, impugnar em 10 dias.
4. Int. Dil. - Advs. SANDRA MARIA DE SOUZA CASTELLO
BRANCO e MARIO LUIZ ANDREASSA-.

43. MANDADO DE SEGURANCA-648/2008-SILVIA MARIA
FERREIRA DA SILVA x JOSE FRANCO PELLIZZARI e outros -
Cumpra-se a cota ministerial de fls. 97. Int. Dil. (Fls. 97: “Na forma
dos artigos 265, inc. III e 306 do Código de Processo Civil, o pro-
cesso deve ser suspenso, até que a ação seja definitivamente julga-
da.”) - Adv. EVALDO PISSAIA-.

44. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-727/2008-INGRA
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INDUSTRIA GRAFICA S.A x PANEBOM INDUSTRIA ALIMEN-
TICIA LTDA e outro - 1. Cite-se a parte executada para, no prazo de
três dias, efetuar o pagamento da dívida, sob pena do Sr. Oficial de
Justiça proceder na forma do § 1°, do artigo 652 do CPC (Lei n°
11.382/06). 2. Fixo de plano, na forma do artigo 652 - A, do CPC, os
honorários advocatícios em R$ 1.000,00 (um mil reais), observan-
do-se ao executado o benefício previsto no § único referido artigo
(redução da verba honorária pela metade para pagamento no prazo
de três dias). 3. Autorizo o Sr. Oficial de Justiça a proceder, sendo
necessário, conforme o que prevê o parágrafo 2° do art. 172, do
Código de Processo Civil. 4. Int. Dil. Outrossim, ao exequente para
que se manifeste acerca da Certidão do Oficial de Justiça de fls. 39
(...deixei de proceder a penhora em bens do requerido...) - Adv.
GABRIEL MARCONDES KARAN-.

45. BUSCA E APREENSÃO-768/2008-BANCO ITAÚ S.A x MAR-
CÍLIO JOSE DA SILVEIRA - l. Presentes os requisitos do artigo 3°
do DL 911/69, defiro, liminarmente, a medida. 2. Expeça-se manda-
do de busca e apreensão, depositando o bem em mão do represen-
tante do credor. 3. Executada a liminar, cite-se o devedor para, no
prazo de 15 (quinze) dias, contestar ou, no prazo de 05 (cinco) dias,
requerer a purgação da mora, pagando a integralidade da dívida pen-
dente, nos termos dos §§ 2° e 3°, do artigo 3° do DL 911/69, altera-
do pela Lei 10.931/2004. 4. Defiro os beneficios do parágrafo 1° do
art. 172 e 173 do CPC, bem como, as demais providências requeri-
das na inicial, ficando a critério do Sr. Oficial de Justiça, a utilização
de tais diligências (reforço policial). 5. Int. Dil. Outrossim, ao autor
para que se manifeste acerca da Certidão do Oficial de Justiça de fls.
24/25 (auto de buscas negativo) - Advs. CRYSTIANE LINHARES
e JOSÉ CARLOS SKRYSZOWSKI JUNIOR-.

46. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-779/2008-ERONDI
DA SILVA x FLAVIO COSTA LEITE e outro - Ao autor para que se
manifeste acerca da contestação apresentada. - Advs. ANDREZZA
MARIA BELTONI e EDSON GONCALVES-.

47. REINTEGRAÇAO DE POSSE-858/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x VIVIANE ANGIOLETTI - 1. Itaucard S/A, qualificada na
inicial, mgressou com a açao de reintegração de posse, requerendo,
em sede de pedido liminar, que seja reintegrada na posse do veículo
de sua propriedade que se encontra com Viviane Angioletti, tendo
em vista o contrato de arrendamento mercantil firmado entre as par-
tes eo inadimplemento do pactuado pelo réu. 2. O autor apresentou
o documento de fls. 09/10, o que faz prova de que as partes firmaram
um contrato de arrendamento mercantil. De outro lado, é pacífico o
entendimento de que a incidência de cobrança de VRG, não desca-
racteriza arrendamento e não impede a restituição do bem à arren-
dante. 3. Assim, a partir dos fatos ora expostos, defiro o pleito ante-
cipatório para determinar a expedição de mandado de reintegração
da requerente na posse do veículo, descritos à exordial. 4. Após,
efetivada, cite-se o réu para apresentação de resposta, querendo, no
prazo de 15 (quinze) dias, ficando ciente de que a falta de apresenta-
ção de contestação implicará na presunção de que admitiu como ver-
dadeiros os fatos afirmados pelo requerente (CPC, arts. 285 e 319).
5. Autorizo o Senhor Oficial de Justiça a proceder, em sendo neces-
sário, de acordo com o que prevê o artigo 172 § 2°, do Código de
Processo Civil. 6. Int. Dil. Outrossim, ao autor para que se manifeste
acerca da Certidão do Oficial de Justiça de fls. 25 (...deixei de proce-
der a reintegração de posse...) - Adv. CRYSTIANE LINHARES-.

48. BUSCA E APREENSÃO-905/2008-BV FINANCEIRA S/A CFI
x ANTONIO EDENIR KOSLOWSKI JUNIOR - Ofícios à disposi-
ção (02), valor de R$ 7,00 cada. - Adv. KARINE SIMONE POFAHL
WEBER-.

49. BUSCA E APREENSÃO-935/2008-HSBC BANK BRASIL S.A.
- BANCO MULTIPLO x MARCELO AUGUSTO DE OLIVEIRA -
1. Presentes os requisitos do artigo 3° do DL 911/69, defiro, liminar-
mente, a medida. 2. Expeça-se mandado de busca, e apreensão, de-
positando o bem em mão do representante do credor. 3. Executada a
liminar, cite-se o devedor para, no prazo de 15 (quinze) dias, contes-
tar ou, no prazo de 05 (cinco) dias, requerer a purgação da mora,
pagando a integralidade da dívida pendente, nos termos dos §§ 2° e
3°, do artigo 3° do DL 911/69, alterado pela Lei 10.931/2004. 4. Int.
Dil. Outrossim, ao autor para que se manifeste acerca da Certidão do
Oficial de Justiça de fls. 28 (...deixei de apreender o bem objeto da
presente ação face sua não localização...) - Adv. CRYSTIANE LI-
NHARES-.

50. BUSCA E APREENSÃO-966/2008-BANCO BMC S/A x AN-
TONIO CARLOS MOREIRA LEITE - 1. Presentes os requisitos do
artigo 3° do DL 911/69, defiro, liminarmente, a medida. 2. Expeça-
se mandado de busca e apreensäo, depositando o bem em mão do
representante do credor. 3. Executada a liminar, cite-se o devedor
para, no prazo de 15 (quinze) dias, contestar ou, no prazo de 05
(cinco) dias, requerer a purgação da mora, pagando a integralidade
da divida pendente, nos termos dos §§ 2° e 3°, do artigo 3° do DL
911/69, alterado pela Lei 10.931/2004. 4. Defiro os beneficios do
parágrafo 1° do art. 172 e 173 do CPC, bem como, as demais provi-
dências requeridas na inicial, ficando a critério do Sr. Oficial de Jus-
tiça, a utilização de tais diligências (reforço policial). 5. Int. Dil.
Outrossim, ao autor para que se manifeste acerca da Certidão do
Oficial de Justiça de fls. 42 (...deixei de proceder a busca e apreen-
são do bem objeto da presente demanda...) - Adv. DANIELE DE
BONA-.

51. BUSCA E APREENSÃO-1051/2008-BANCO ITAÚ S.A x PRIS-
CILA SOARES LOPES - 1. Presentes os requisitos do artigo 3° do
DL 911/69, defiro, liminarmente, a medida. 2. Expeça-se mandado
de busca e apreensão, depositando o bem em mão do representante
do credor. 3. Executada a liminar, cite-se o devedor para, no prazo
de 15 (quinze) dias, contestar ou, no prazo de 05 (cinco) dias, reque-
rer a purgação da mora, pagando a integralidade da dívida pendente,
nos termos dos §§ 2° e 3°, do artigo 3° do DL 911/69, alterado pela
Lei 10.931/2004. 4. Defiro os benefícios do parágrafo 1° do art. 172
e 173 do CPC, bem como, as demais providências requeridas às fls.

03, ficando a critério do Sr. Oficial de Justiça, a utilização de tais
diligências (reforço policial). 5. Int. Dil. Outrossim, ao autor para
que se manifeste acerca da certidão do Oficial de Justiça de fls. 21
(...deixei de apreender o bem objeto da presente ação, face sua não
localização...) - Adv. CRYSTIANE LINHARES-.

52. SUSTAÇÃO DE PROTESTO-1100/2008-LAJESMOR ARTE-
FATOS DE CIMENTO LTDA x FUNDO DE INVEST EM DIREI-
TOS CREDIT DA IND EXODUS - Ao Sr. Elcio José Czarnik para
que compareça em cartório a fim de assinar o Termo de Caução. -
Adv. VILSON ZANELLA GUDOSKI-.

53. BUSCA E APREENSÃO-1107/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x OSMAR MEDEIROS
- Ofício à disposição, valor de R$ 7,00 - Adv. KARINE SIMONE
POFAHL WEBER-.

54. HABILITACAO DE CREDITO-1141/2008-JOSE ADILSON
MALTACA DOS SANTOS e outros x TMT MOTOCO DO BRASIL
LTDA e outro - Intime-se a requerida para que se manifeste acerca
do pedido inicial, em 10 (dez) dias. Int. Dil. - Advs. WILMAR ALVI-
NO DA SILVA, JOSE HIPOLITO XAVIER DA SILVA, MARIA
LUCIA STROPARO BERALDO e MARCELO MARCO BERTOL-
DI-.

55. BUSCA E APREENSÃO-1177/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x FABIO JULIO PEREI-
RA - Ofícios à disposição (02), valor de R$ 7,00 cada. - Adv. KARI-
NE SIMONE POFAHL WEBER-.

56. BUSCA E APREENSÃO-1198/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x MARIO GONÇALVES
- 1. Presentes os requisitos do artigo 3° do DL 911/69, defiro, limi-
narmente, a medida. 2. Expeça-se mandado de busca e apreensão,
depositando o bem em mão do representante do credor. 3. Executa-
da a liminar, cite-se o devedor para, no prazo de 15 (quinze) dias,
contestar ou, no prazo de 05 (cinco) dias, requerer a purgação da
mora, pagando a integralidade da divida pendente, nos termos dos
§§ 2° e 3°, do artigo 3° do DL 911/69, alterado pela Lei 10.931/
2004. 4. Defiro os beneficios do parágrafo 1° do art. 172 e 173 do
CPC, bem como, as demais providências requeridas na inicial, fican-
do a critério do Sr. Oficial de Justiça, a utilização de tais diligências
(reforço policial). 5. Int. Dil. Outrossim, ao autor para que se mani-
feste acerca da Certidão do Oficial de Justiça de fls. 24 (...deixei de
proceder a busca, apreensão e depósito...) - Adv. PATRICIA PON-
TAROLI JANSEN-.

57. BUSCA E APREENSÃO-1201/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x GLADISTON NASCI-
MENTO DOS SANTOS - 1. Recolha-se o mandado com urgencia.
2. Após, intime-se o autor para juntar o termo de acordo a ser homo-
logado. 3. Dil. - Adv. CARINE DE MEDEIROS MARTINS-.

58. MEDIDA CAUTELAR-1342/2008-TECNASS BRASIL LTDA
x J P COM - Sobre a certidão retro, diga a requerente. Int. Dil. (Cer-
tifico que, deixo de expedir carta de citação com AR, tendo em vista
que não consta na inicial o endereço da requerida) - Adv. ELMO
SAID DIAS-.

59. BUSCA E APREENSÃO-1383/2008-BANCO BMG S/A x JOSÉ
DOS SANTOS FERREIRA - 1. Presentes os requisitos do artigo 3°
do DL 911/69, defiro, liminarmente, a medida. 2. Expeça-se manda-
do de busca e apreensão, depositando o bem em mão do represen-
tante do credor. 3. Executada a liminar, cite-se o devedor para, no
prazo de 15 (quinze) dias, contestar ou, no prazo de 05 (cinco) dias,
requerer a purgação da mora, pagando a integralidade da dívida pen-
dente, nos termos dos §§ 2° e 3°, do artigo 3° do DL 911/69, altera-
do pela Lei 10.931/2004. 4. Defiro os beneficios do parâgrafo 1° do
art. 172 e 173 do CPC, bem como, as demais providências requeri-
das na inicial, ficando a critério do Sr. Oficial de Justiça, a utilização
de tais diligências (reforço policial). 5. Int. Dil. Outrossim, ao autor
para que se manifeste acerca da Certidão do Oficial de Justiça de fls.
45 (...deixei de proceder a busca e apreensão do objeto da medida...)
- Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

60. BUSCA E APREENSÃO-1391/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S/A x CLEVERSON DO ROCIO SOUZA SILVA - 1. Presentes
os requisitos do artigo 3° do DL 911/69, defiro, liminarmente, a me-
dida. 2. Expeça-se mandado de busca e apreensão, depositando o
bem em mão do representante do credor. 3. Executada a liminar,
cite-se o devedor para, no prazo de 15 (quinze) dias, contestar ou,
no prazo de 05 (cinco) dias, requerer a purgação da mora, pagando a
integralidade da divida pendente, nos termos dos §§ 2° e 3°, do arti-
go 3° do DL 911/69, alterado pela Lei 10.931/2004. 4. Defiro os
beneficios do parâgrafo 1° do art. 172 e 173 do CPC, bem como, as
demais providëncias requeridas na inicial, ficando a critério do Sr.
Oficial de Justiça, a utilizaçäo de tais diligências (reforço policial). 5.
Int. Dil. Outrossim, ao autor para que se manifeste acerca da Certi-
dão do Oficial de Justiça de fls. 22 (...deixei de proceder a busca,
apreensão e demais atos...) - Adv. ROSIANE APARECIDA MARTI-
NEZ-.

61. BUSCA E APREENSÃO-1397/2008-BV FINANCEIRA S.A
C.F.I x JOSEFA DOS SANTOS FERREIRA - 1. Presentes os requi-
sitos do artigo 3° do DL 911/69, defiro, liminarmente, a medida. 2.
Expeça-se mandado de busca e apreensão, depositando o bem em
mão do representante do credor. 3. Executada a liminar, cite-se o
devedor para, no prazo de 15 (quinze) dias, contestar ou, no prazo
de 05 (cinco) dias, requerer a purgação da mora, pagando a integra-
lidade da divida pendente, nos termos dos §§ 2° e 3°, do artigo 3° do
DL 911/69, alterado pela Lei 10.931/2004. 4. Defiro os beneficios
do parãgrafo 1° do art. 172 e 173 do CPC, bem como, as demais
providências requeridas na inicial, ficando a critério do Sr. Oficial de
Justiça, a utilização de tais diligências (reforço policial). 5. Int. Dil.
Outrossim, ao autor para que se manifeste acerca da certidão do
Oficial de Justiça de fls. 31 (...deixei de proceder a busca, apreensão

e depósito...) - Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

62. BUSCA E APREENSÃO-1474/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES x ITAMAR PENZO - 1.
Presentes os requisitos do artigo 3° do DL 911/69, defiro, liminar-
mente, a medida. 2. Expeça-se mandado de busca e apreensäo, de-
positando o bem em mäo do representante do credor. 3. Executada a
liminar, cite-se o devedor para, no prazo de 15 (quinze) dias, contes-
tar ou, no prazo de 05 (cinco) dias, requerer a purgação da mora,
pagando a integralidade da dívida pendente, nos termos dos §§ 2° e
3°, do artigo 3° do DL 911/69, alterado pela Lei 10.931/2004. 4.
Defiro os beneficios do parâgrafo 1° do art. 172 e 173 do CPC, bem
como, as demais providências requeridas na inicial, ficando a critério
do Sr. Oficial de Justiça, a utilizaçäo de tais diligências (reforço po-
licial). 5. Int. Dil. Outrossim, ao autor para que se manifeste acerca
da Certidão do Oficial de Justiça de fls. 32 (...deixei de proceder a
busca, apreensão e demais atos) - Adv. KARINE SIMONE POFAHL
WEBER-.

63. INDENIZACAO POR ATO ILICITO-1514/2008-VANCLEA
CORREIA DA COSTA e outros x LAURO FERREIRA ANSAK e
outro - Intime-se a parte autora para emendar a peça inicial, no pra-
zo de 10 (dez dias), a fim de regularizar a representação processual,
que deve ser feita por instrumento público, uma vez que os demais
demandantes são menores, representados pela genitora; anexar a cer-
tidão de nascimento de Adriel Correia Senario; bem como juntar aos
autos a declaração de que não possui condições econômicas de arcar
com as despesas processuais e os honorários advocatícios, em con-
formidade com o artigo 4° da Lei n° 1060/50. Intimem-se. Diligênci-
as necessárias. - Adv. GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI-.

64. HABILITACAO DE CREDITO-1515/2008-FERNANDO CAR-
LOS DE FREITAS x TMT MOTOCO DO BRASIL LTDA - Conce-
do ao requerente os benefícios da assistência judiciária gratuita. Inti-
me-se a requerida eo Administrador Judicial para se manifestarem,
no prazo de 10 (dez) dias. Em seguida, à manifestação Ministerial e
venham para deliberação. Intimações e diligências necessárias. - Advs.
SANDRA CRISTINA PEREIRA BRAGA, JOSE HIPOLITO XAVI-
ER DA SILVA, MARIA LUCIA STROPARO BERALDO e MAR-
CELO MARCO BERTOLDI-.

65. EX DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1544/2008-BANCO BRA-
DESCO S.A x EDNA APARECIDA DOS SANTOS PEREIRA F.I e
outros - Custas iniciais a serem preparadas, consoante normas 5.2.3
e 5.2.3.2 do C. Normas e art. 257 do CPC: Depósito inicial:.............R$
616,00 Oficial de Justiça:... . . . . . . . .R$ 142,00
TOTAL:........................R$ 758,00 - Adv. DANIEL HACHEM-.

66. EXECUTIVO FISCAL-302/2005-DEPARTAMENTO ESTADU-
AL DE TRANSITO DETRAN PR x ANTONIO CARLOS SCHEK
C - 1. Manifeste-se o exeqüente sobre o prosseguimento do feito no
prazo de 05 dias. 2. Int. Dil. - Advs. ALDAIR TROVA DE OLIVEI-
RA, MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO e EDSON GON-
CALVES-.

67. EXECUTIVO FISCAL-160/2007-CONSELHO REGIONAL DE
QUIMICA DA NONA REGIAO x LUIZ CARLOS SCERVENSKI
JUNIOR - Ao exequente para que se manifeste quanto à petição de
fls. 12 (falta de assinatura). - Adv. RENATO ANTUNES VILLANO-
VA-.

68. EXECUTIVO FISCAL-1/2008-CONSELHO REGIONAL DE
ENG. ARQ, E AGRONOMIA CREA x JOSÉ CLAUDIO SURGIK -
Ao exequente para que se manifeste acerca da Certidão de fls. 26
(Certifico e dou fé que, até a presente data o representante legal da
executada não compareceu em cartório a fim de assinar o Termo de
Penhora e Depósito. Nada mais) - Advs. JEANNE MARCELLE
FARIA, PRISCILA GONÇALVES GABASA PEREZ e ROLAND
KLASSEN-.

69. CARTA PRECATORIA-19/2006-Oriundo da Comarca de CO-
MARCA DE CURITIBA 20º VARA CIVEL-LEDESMA SAAI x
LETSPRINT ENVELOPES LTDA - Às partes para dar prossegui-
mento ao feito no prazo legal. - Advs. KIYOSHI ISHITANI, PAU-
LO CARVALHO, JOSE DEVANIR FRITOLA e APARECIDO JOSE
DA SILVA-.
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1. INDENIZACAO-80/1995-MARIA IVONE DE LIMA x NOBILE
GERONIMO TOMIELLO CPF 009.569.249-87-Designado praça e/
ou leilão sendo o primeiro(a) no dia 17 de novembro e o segundo(a)no
dia 27 de novembro , sempre às 14:00 horas.Aguarda em Cartório o
edital expedido para suas publicações, ou entrar em contato com a
Escrivania da Vara Civel, a fim de encaminhar via fax onde nao sera
encaminhado via email. Conforme constado art. 687 do CPC, 5º - o
executado terá ciencia do dia, hora e local da alienação judicial por
intermédio de seu advogado ou, se não tiver procurador por manda-
do, carta ou edital, sendo que no caso de ser intimado via mandado
judicial, deverá o exequente/requerente providênciar o pagamento
da guia doSr.Oficial de Justiça para tal diligência.Ao exequente para
que cumpra o art. 659, § 4º do CPC.ADV: -Advs. ARY DA SILVA
FILHO, LUIZ ALBINO BROETTO, REGILDA MIRANDA HEIL
FERRO, ELISANGELA ALONÇO DOS REIS e IGLENIO LUIZ
SCHWERZ-.

2. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-149/1998-BANCO DO
BRASIL S.A. e outros x ELOY RUTZEN CPF-627.829.409-53 e
outros-Manifestem-se as partes, quanto ao laudo de avaliação no
valor de R$ 411.450,00 e conta geral em R$ 129.083,08, no prazo
legal. ADV: -Advs. JOSE CARLOS MARQUES, TERCIO ISSAMI
TOKANO e JORGE GILBERTO SCHNEIDER-.

3. EXECUCAO FOR•ADA DE TIT EXECU-50/1999-BANCO DO
BRASIL S.A. x COMERCIAL TUPA ART ESPORTIVOS LTDA
812417470001-33 e outros-Aguarda em cartório o pagamento da
guia do Sr. Oficial de Justiça, para o devido cumprimento a despacho
proferido nos autos.Adv: -Advs. OTHELO DILON CASTILHOS,
RICARDO DILON CASTILHOS -.

4. RESCISAO DE CONTRATO-292/2002-COMPANHIA DE HA-
BITAÇÃO DO PARANA - COHAPAR x JANDIR DA MAIA e ou-
tros-Aguarda em cartório o pagamento da guia do Sr. Oficial de Jus-
tiça, para o devido cumprimento a despacho proferido nos autos.Adv:
-Adv. SILVIA FATIMA SOARES-.

5. EXECUCAO DE SENTENCA-415/2002-L.F.F.S. e outro x
C.S.R.-Os presente autos foram julgados extintos, por sentença do
MM. Juiz de Direito, nos termos do art. 794, I do CPC. P.R.I. -Adv.
ELISANGELA ALONÇO DOS REIS-.

6. EXECUCAO CONTRA DEVEDOR SOLV-291/2003-BANCO
BANESTADO S/A x WILSON RUBENS BRESSON e outros-De-
signado praça e/ou leilão sendo o primeiro(a) no dia 04 de novembro
e o segundo(a)no dia 14 de novembro, sempre às 14:00 horas.Aguarda
em Cartório o edital expedido para suas publicações, ou entrar em
contato com a Escrivania da Vara Civel, a fim de encaminhar via fax
onde nao sera encaminhado via email. Conforme constado art. 687
do CPC, 5º - o executado terá ciencia do dia, hora e local da aliena-
ção judicial por intermédio de seu advogado ou, se não tiver procu-
rador por mandado, carta ou edital, sendo que no caso de ser intima-
do via mandado judicial, deverá o exequente/requerente providênci-
ar o pagamento da guia doSr.Oficial de Justiça para tal diligência.Ao
exequente para que cumpra o art. 659, § 4º do CPC.ADV: -Advs.
ARMANDO LUIZ MARCON, MONALISA MICHEL e LUIZ AN-
TONIO LUNARDI-.

7. REIVINDICATORIA-93/2004-EMILIO GONZATTO CPF
313434229-49 e outro x PAULO GRASSI CPF 33474354949 e ou-
tros-Nos termos do art. 475-J,do CPC, introduzido pela lei citada,
intime-se o devedor na pessoa de seu procurador, para cumprir a
obrigaçao imposta na sentença no prazo de quinze dias,sob pena de
o montante da condenaçao ser acrescido de multa de 10% e seguir-
se a expediçao de mandado de penhora e avaliaçao.Ainda efetue o
pagamento das custas e despesas processuais, conforme calculo jun-
tado nos autos.ADV: -Advs. PAULO HENRIQUE DINIZ e ORLAN-
DINO PRAUSE DA SILVA JUNIOR-.

8. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-374/2004-MARIA
EUNICE CARNEIRO BORGES x ALADIR VALENDOLF-Desig-
nado praça e/ou leilão sendo o primeiro(a) no dia 17 de novembro e
o segundo(a)no dia 27 de novembro, sempre às 14:30 horas. Aguar-
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da em Cartório o edital expedido para suas publicações, ou entrar
em contato com a Escrivania da Vara Civel, a fim de encaminhar via
fax onde nao sera encaminhado via email. Conforme constado art.
687 do CPC, 5º - o executado terá ciencia do dia, hora e local da
alienação judicial por intermédio de seu advogado ou, se não tiver
procurador por mandado, carta ou edital, sendo que no caso de ser
intimado via mandado judicial, deverá o exequente/requerente pro-
vidênciar o pagamento da guia doSr.Oficial de Justiça para tal
diligência.Ao exequente para que cumpra o art. 659, § 4º do
CPC.ADV: -Adv. ORLANDINO PRAUSE DA SILVA JUNIOR-.

9. REINTEGRACAO DE POSSE-34/2005-WILLY ZIELAK x WIL-
SON LEANDRO DOS SANTOS-Designo audiência de Instruçao e
Julgamento para o dia 01de ABRIL de 2.009, às13:30horas. As par-
tes se houver necessidade efetuem o pagamento das despesas do Sr.
Oficial de Justiça, para as intimações das partes e testemunhas
arroladas(mesmo as arroladas com antecedência a data da audiên-
cia). - Adv. -Advs. JEAN CARLOS MACHADO e NEREI ALBER-
TO BERNARDI-.

10. EXECUCAO DE PENSAO ALIMENT-65/2005-ANA LIVIA
AVILA e outro x CLAUDIO ROBERTO DE FREITAS SILVA-Os
presente autos foram julgados extintos, por sentença do MM. Juiz
de Direito, nos termos do art. 794, I do CPC. P.R.I. -Advs. NEREI
ALBERTO BERNARDI e JOSE ALENCAR SALES-.

11. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-270/2005-COOPA-
VEL - COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL x JORGE SANTIA-
GO DE MELLO-Aguarda em cartório o pagamento da guia do Sr.
Oficial de Justiça, para o devido cumprimento a despacho proferido
nos autos.Adv: -Advs. JOSE FERNANDO MARUCCI e LEILA
REGINA FUSINATTO-.

12. BUSCA E APREENSAO DE MENOR-33/2006-LUCY MARA
TOMACHESKI x VERA LUCIA TOMACHESKI-Os presente au-
tos foram julgados extintos, por sentença do MM. Juiz de Direito,
nos termos do art. 267, VIII do CPC. P.R.I. -Adv. ORLANDINO
PRAUSE DA SILVA JUNIOR-.

13. ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-140/2006-SANDRO LUIZ
ZIEMNICZAK x TIM SUL S/A-Nos termos do art. 475-J,do CPC,
introduzido pela lei citada, intime-se o devedor na pessoa de seu
procurador, para cumprir a obrigaçao imposta na sentença no prazo
de quinze dias,sob pena de o montante da condenaçao ser acrescido
de multa de 10% e seguir-se a expediçao de mandado de penhora e
avaliaçao.Ainda efetue o pagamento das custas e despesas processu-
ais, conforme calculo juntado nos autos.ADV: -Advs. FABIULA
SCHMIDT e SALETE ZANON PERIN-.

14. ORD.P/ CONC.APOSENT.POR IDADE-265/2006-FRANCIS-
CA TELES CAMARGO x INSS - INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL- Parte final da sentença de fls... Diante do ex-
posto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, para declarar a par-
te autora o direito de receber o benefício previdenciario insculpido
no art. 143 da Lei 8.213/91, a saber a APOSENTADORIA POR IDA-
DE, NO VALOR DE UM SALARIO MINIMO MENSAL. Conse-
quentemente, condeno a requerida ao pagamento das prestações de-
vidas (1 salario minimo), a partir da data do requerimento, acrescido
das gratificações natalinas respectivas, corrigidas monetariamente a
partir do ajuizamento da inicial e dos juros de mora de 6% a/a, devi-
dos a partir da citação. Outrossim condeno a Autarquia requerida ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo
em 15% sobre o valor da condenação. Decorrido o prazo de recurso,
encaminhe-se os autos ao Egregio Tribunal Regional Federal da 4ª
região para reexame necessário.P.R.I.-Advs. CARLOS AUGUSTO
AZEVEDO SILVA, NAKIELY CRISTINA LOPES e ANDREIA
DALLABRIDA-.

15. ACAO DE COBRANCA-506/2007-COOPERATIVA DE CRED.
LIVRE - SICREDI FRONTEIRA x SALETE GAITKOSKI
NOSKOSKI HOFFMAN- Quanto a devolução das correspondenci-
as, manifeste-se o requerente-Adv. CARLOS AUGUSTO AZEVE-
DO SILVA-.

16. BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-498/2008-BANCO PA-
NAMERICANO S/A x ALICE BRAUN-Os presente autos foram
julgados extintos, por sentença do MM. Juiz de Direito, nos termos
do art. 794, I do CPC. P.R.I. -Adv. ROSIANE APARECIDA MAR-
TINEZ-.

17. EMBARGOS A EXECUCAO-666/2008-JACO RAFAEL SE-
GATT x MUNICIPIO DE SANTA LUCIA- Recebo os embargos,
posto que tempestivos. À embargada, a fim de que apresente impug-
nação aos embargos no prazo de 30 (trinta) dias. (art. 17, Lei 6830/
80)-Advs. NEREI ALBERTO BERNARDI e ORLANDINO PRAU-
SE DA SILVA JUNIOR-.

18. EMBARGOS A EXECUCAO-668/2008-LUIZ SILVEIRA WEI-
ZEMANN x MUNICIPIO DE SANTA LUCIA- 1- Recebo os em-
bargos, posto que tempestivos. Certifique-se nos autos principais. 2-
À embargada, a fim de que apresente impugnação aos embargos, no
prazo de 30 (trinta) dias (artigo 17, Lei n° 6.830/80).-Advs. NEREI
ALBERTO BERNARDI e ORLANDINO PRAUSE DA SILVA JU-
NIOR-.

19. EMBARGOS A EXECUCAO-669/2008-OLIVIO RAULER x
MUNICIPIO DE SANTA LUCIA- 1- Recebo os embargos, posto
que tempestivos. Certifique-se nos autos principais. 2- À embarga-
da, a fim de que apresente impugnação aos embargos, no prazo de
30 (trinta) dias (artigo 17, Lei n° 6.830/80)-Advs. NEREI ALBER-
TO BERNARDI e ORLANDINO PRAUSE DA SILVA JUNIOR-.

20. BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-711/2008-BANCO FI-
NASA S.A. x LAERTE GONCALVES PEREIRA-Aguarda em car-
tório o pagamento da guia do Sr. Oficial de Justiça, para o devido
cumprimento a despacho proferido nos autos.Adv: -Adv. LUCIMA-

RA PLAZA TENA-.

21. ACAO CONSTITUTIVA NEGATIVA-719/2008-CONFIANCCE
SERVICOS DE MEDICINA E SAUDE LTDA e outro x MUNICI-
PIO DE BOA VISTA DA APARECIDA-Aguarda em cartório o pa-
gamento da guia do Sr. Oficial de Justiça, para o devido cumprimen-
to a despacho proferido nos autos.Adv: -Adv. GIANA OLDRA-.

22. BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-721/2008-BANCO PA-
NAMERICANO S.A. x ROSALINO DO PRADO-Aguarda em car-
tório o pagamento da guia do Sr. Oficial de Justiça, para o devido
cumprimento a despacho proferido nos autos.Adv: -Adv. EMER-
SON L. SANTANA-.

23. EXECUCAO FISCAL-2/2004-CONSELHO REGIONAL DE
ENG. ARQ. E AGRONOMIA - CREA x MUNICIPIO DE BOA VIS-
TA DA APARECIDA-Manifeste-se o(a) requerente. -Advs. GILCEO
JAIR KLEIN, MARCELO PILATTI BLASKOSKI

24. CARTA PRECATORIA - CIVEL-154/2007-Oriundo da Comar-
ca de JUIZO DE DIREITO COMARCA CASCAVEL - PR-CAIXA
ECONÔMICA FEDEREAL - CEF x INDUSTRIA E COM. DE
MOVEIS GRACIANI LTDA-Aguarda em cartório o pagamento das
custas e despesas do Sr. Avaliador Judicial, para posterior realização
do laudo de avaliação.ADV: -Advs. RENATO LUIZ OTTONI GUE-
DES e MANOELA GAIO PACHECO-.

25. ADOCAO-19/2002-M.M.O. e outro x J.- Parte final da senten-
ças de fls. Diante do exposto, preenchidos os requisitos insertos na
Lei nº 8.069/90, e notadamente por entender que a medida pleiteada
satisfaz, acima de tudo os interesses da infante,JULGO PROCEDEN-
TE o pedido de Adoção, destituindo Rosilda Franco do poder fami-
liar sobre o filho Maurino Martins de Oliveira e Jaqueline Souza de
Oliveira, passando o adotando a se chamar Fabio de Souza Oliveira,
conforme art.1627 do Código Civil. Após o transito em julgado, ex-
peça-se mandado para inscrição no Registro Civil e cancelando o
assento lavrado sob nº 12.801, à fl.118, do livro A-19, (fl.07), do
ofício de registro de Boa Vista da Aparecida/PR., nesta Comarca de
Capitão Leonidas Marques/PR., na forma e com os requisitos do art.
47e §§, do estatuto da Criança e do Adolescente, observando-se o
nome que o adotando passará a usar, bem como a filiação, laços
paternos e maternos contido nos documentos acostados na inicial.
Ao defensor nomeado fixo honorários advocatícios em R$ 400,00 a
serem suportados pelo Estado do Paraná. Sem custas. Registre-se.
Intime-se. Cumpra-se. -Advs. ELISANGELA ALONÇO DOS REIS
e NEREI ALBERTO BERNARDI-.
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1. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-326/1995-RIO PARANA
CIA SECURITIZADORA DE CRED. FINANCEIROS x INTER-
CONTINENTAL AGROPECUARIA LTDA e outro-Vista as partes
do oficio de fls. 215/218 DA Vara Civel de Sao Desiderio/BA. (art.
162, paragrafo 4º doCPC). -Advs. DRA. TATIANA PIASECKI
KAMINSKI, DRA. KARIN L. HOLLER MUSSI BERSOT, DRA.
VALERIA A. CASTILHO OLIVEIRA e DR. SERGIO DOS SAN-
TOS SILVEIRA-.

2. ORDINARIA DE COBRANCA-572/1995-BANCO BRADESCO
S/A x INTERCONTINENTAL AGROPECUARIA LTDA e outro-
Vista as partes do oficio de fls. 175/178 da Vara Civel de Sao Desi-
derio/BA. (art. 162, paragrafo 4º doCPC). -Advs. DRA. ANA PAU-
LA FINGER MASCARELLO e DR. ZELINDO TIBOLA-.

3. RESCISAO DE CONTRATO-863/1996-ZARPEL - COMERCIO
DE PAPEL LTDA x DANONE S/A- Vistos, etc. 1. Trata-se de pro-
ferir o que seria a antiga sentença de liquidação, agora substituída
pela decisão de liquidação (CPC, art. 475-D, Parágrafo único, intro-
duzido pela Lei n° 11.232, de 22/12/2005), a fim de fixar o valor da
indenização que a ré deve pagar à autora pela rescisão imotivada do
contrato de representação comercial, que deve corresponder a 1/12
(um doze avos) de toda retribuição auferida pela autora durante o
período de duração do contrato. A lei processual se aplica imediata-
mente, de sorte que esta decisão não desafiará apelação porque dei-
xou de ser classificada como sentença no Código de Processo Civil.
Se for o caso, ensejará agravo de instrumento (CPC, art. 475-H). 2.
O laudo pericial apontou como devido o valor de R$ 172.320,66
(cento e setenta e dois mil, trezentos e vinte reais e sessenta e seis
centavos) - fl. 459, o que foi aceito pela autora (credora) e não im-
pugnado pela ré (devedora). A ré, citada na pessoa de seu procura-
dor para acompanhar a liquidação (CPC, art. 603, parágrafo único,
vigente à época) - fl. 433/verso -, deixou de se manifestar, valendo
ressaltar a validade da citação, conforme decisão de fl. 438. 3. Tenho
como corretos os valores apurados pelo perito e contador judicial
nos cálculos de fls. 452/472, que são aptos a expressar a condenação
imposta na sentença de fls. 355/363, transitada em julgado, mormen-
te que o perito louvou-se em documentos e livros fiscais para apurar
o quantum debeatur. 4. Sendo assim, decido a liquidação da sentença
de fls. 355/363, para declarar como valor da indenização a ser paga
pela ré DANONE S/A à autora ZARPEL COMÉRCIO DE PAPEL
LTDA, em face da condenação imposta naquela decisão, a importân-
cia de R$ 172.320,66 (cento e setenta e dois mil trezentos e vinte
reais e sessenta e seis centavos), a ser corrigida monetariamente a

partir de 30/09/2007 (o laudo atualizou pelo INPC até a referida
data), também pelo INPC e juros de mora contados da citação (21/
08/1996 - fl. 184), à taxa legal de 0,5% ao mês até 10/01/2003 (CC/
1916) e de 1% ao mês daí em diante (CC/2002) - CPC, art. 293. 5. A
sentença liquidada já definiu que cada parte suportaria os honorários
de seus respectivos advogados. Assim, apenas acrescento que a ré
fica condenada a reembolsar à autora as custas e as despesas proces-
suais que ela teve que fazer na fase de liquidação, incluídos os hono-
rários periciais. 6. Escoado o prazo recursal em relação a esta deci-
são, a credora deverá apresentar cálculo de atualização para propici-
ar a adoção de medidas executivas de cobrança, isto se não houver o
depósito voluntário por parte da ré-devedora (CPC, art. 475-J, 2ª
parte). INTIMEM-SE.-Advs. NESTOR VALDO VISINTIN, DR.
AIRTO PERES, DR. SEBASTIAO OGANE e DR. MARCOS RO-
GERIO SCHMIDT-.

4. REVISIONAL DE CONTRATO C/TUT.-1334/1996-POSTO
CENTRAL DE ABASTECIMENTO DE COMB. SALUM LTDA x
RIO PARANA CIA SECURITIZADORA DE CRED. FINANCEI-
ROS- SENTENCA DE FLS. 492=>... 7. ANTE O EXPOSTO, julgo
cumprida a obrigação inerente a sucumbência imposta a re nestes
autos com o levantamento, pela prte autora, do valor de R$ 3.724,76
e sua correção monetária contada desde a data do bloqueio judicial,
mais juros de mora de 1% ao mês a partir de 20/03/2008. Se a autora
não fez uso do alvra de fl. 458, com prazo vencido (averiguar no
banco e certificar), expeça-se outro, nos termos acima e também
para que o valor que exceder ao debito seja restituindo a ré. Caso a
autora tenha sacado todo dinhero com aquele lalvara, devera deposi-
tar/restituir a favor da re o recebido em excesso em 5 dias. -Advs.
DR. AUGUSTO JOSE BITTENCOURT, DR. ELVIS BITTEN-
COURT e DR. MARCELO ELENO BRUNHARA-.

5. ACAO MONITORIA-22/1998-ARI VETTORELLO x RAIMUN-
DO GARCIA BAENA - FI-Vista as partes da resposta do oficio de
fls. 288/297. (art. 162, paragrafo 4º doCPC). -Adv. DR. ALEXAN-
DRE VETTORELLO-.

6. EMBARGOS DO DEVEDOR-233/1998-G. W. BRUSTOLIN &
CIA LTDA x BANESTADO - BANCO DO ESTADO DO PARANA
S/A- 1. Defiro o pedido de fls. 113 pelo embargado. 2. Desapense-se
os presentes autos, certificando a respeito, bem como nos autos de
execucao 157/1998. 3. De-se vista ao advogado do embargado cons-
tituido nos presentes embargos, para se manifestar a respeito no pra-
zo de 05 (cinco) dias, (na pessoa do Sr. Adelino Marcon). 4. Nada
dizendo, arquive-se.-Advs. DR. TADEU KARASEK JUNIOR, DR.
ADELINO MARCON, DR. ARMANDO LUIZ MARCON, DR.
KLEBER DE OLIVEIRA, DRA. NANCI TEREZINHA ZIMMER,
DRA. MONALISA MICHEL, DR. BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ, KEYLA MONQUERO e DR. IVO HENRIQUE BAIRROS-
.
7. ACAO CIVIL PUBLICA-971/1998-ANDEAM - ASSOC. NAC.
DEFESA E EDUCACAO AMBIENTAL x ANESIO TAVEIRA e
outro- “Vistos e examinados estes autos nº 971/1998, onde são par-
tes ANDEAM - ASSOCIAÇAO NACIONAL DE DEFESA E EDU-
CAÇAO AMBIENTAL move contra ANESIO TAVEIRA e DONICE
TAVEIRA SAES. A requerente, em 28 de maio de 1999, requereu a
suspensão deste deste processo por prazo de um (01) ano, decorrido
este tempo não providenciou o andamento do feito, que se encontra-
va paralisado há mais de nove (09) anos, conforme certidão supra.
Em conseqüência, com fundamento no art. 267, inciso III, 1, do CPC,
julgo EXTINTO o processo, condenando o exeqüente ao pagamento
das custas e despesas processuais. Custas de lei.-Advs. DR. JOSE
FERNANDO PREZOTTO e DRA. SYRLEI APARECIDA LUIZ
PREZOTTO-.

8. REPARACAO DE DANO MORAL-SUM.-1061/1998-JANETE
DO AMARANTE x REDE EQUATORIAL DE COMUNICACOES-
1. Defiro o pedido de fls 660/663 pela autora-credora, no sentido de
determinar a intimacao pessoal da executada para cumprir o julgado,
fazendo o pagamento do credito apresentado, no prazo de 15 (quin-
ze) dias. (CPC, artigo 475-J). 2. Expeca-se mandado, para os devi-
dos fins. 3. Decorrido o prazo, nao havendo pagamento, sera apreci-
ado o pedido de desconsideracao da pessoa juridica
executada.=====>O mandado encontra-se expedido em Cartório,
aguardando o depósito da diligencia do Sr. Oficial de Justiça, pelo
AUTOR, de acordo com o Provimento n. 01/99, na quantia de R$
49,50 (quarenta e nove reais e cinquenta centavos). -Advs. DR. ROLF
KOERNER JUNIOR, DR. SERGIO BOTTO DE LACERDA e DR.
LUIZ AFONSO DIZ CLETO-.

9. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-1106/1998-JOAO DES-
TRO x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL- .
Vistos, etc. 1. Trata-se de embargos à execução fiscal ajuizados por
JOÃO DESTRO contra a FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO
DE CASCAVEL, vinculados à execução da CDA n° 0013544/95,
processada nos Autos n° 24/1997, apensos. Antes do julgamento do
mérito, o executado-embargante pagou a dívida tributária integral-
mente, conforme documentado nos autos principais e pediu a extin-
ção tanto da execução quanto destes embargos. 2. O pagamento fei-
to pelo executado-embargante implica em reconhecimento da dívida
e desistência da oposição à cobrança lançada nesta ação incidental.
Essa atitude não o livra dos ônus da sucumbência nesta ação (CPC,
art. 26), reclamados pela advogada do Município (fl. 132), eis que já
tinha ocorrido o contraditório oferecimento da impugnação de fls.
28/57. 3. Ante o exposto, julgo extinto o processo sem resolução do
mérito, por desaparecimento do interesse jurídico do embargante,
que voluntariamente pagou a dívida embargada, condenando-o a ar-
car com as custas deste processo e com honorários arbitrados em
prol dos advogados da embargada (Fazenda Pública) no valor de R$
250,00 em valores de hoje, ante o baixo valor da causa. -Advs. DR.
AUGUSTO JOSE BITTENCOURT, DR. ELVIS BITTENCOURT,
DR. RAFAEL VINICIUS MASSIGNANI, DR. RAFAEL BARONI,
DR. MARCELO ZACHARIAS, DR. ANTONIO LINARES FILHO
e DR. MARCELO DE OLIVEIRA NICOLAU-.

10. REVISAO DE CONTRATO-1212/1998-TRANSPORTES DEL-

TA LTDA x MERCEDES BENZ LEASING ARRENDAMENTO
MERCANTIL LTDA- 1. Diante do acórdão de 285/294, que anulou
a sentença e determinou a complementação ou realização de segun-
da perícia, hei por bem determinar a realização de segunda perícia,
para a qual nomeio como perito o Sr. UDO STRASSBUR, contador,
mediante honorários de R$ 2.000,00, a serem depositados em cinco
(5) dias pela autora. Se esta não fizer o depósito, a ré poderá efetuá-
lo. 2. Defiro os quesitos da ré, que considero suficientes para eluci-
dar os pontos controversos, bem como sua indicação de assistente
técnico (fls. 312/316). Embora a autora não tenha atendido o despa-
cho de fl. 311 (certidão de fl. 320), o perito também deverá respon-
der os quesitos que ela formulou para a primeira perícia, às fls. 133/
135, sempre fundamentando todas as respostas. 3. O prazo para en-
trega do laudo, esclarecendo os pontos controvertidos e responden-
do aos quesitos formulados, será de 60 (sessenta) dias, devendo o
perito comunicar ao Juízo, com antecedência de pelo menos 30 (trin-
ta) dias, a data, o local e o horário do início do seu trabalho, para fins
do art. 431-A do CPC. 4. Juntado o laudo pericial, digam as partes,
no prazo comum de 10 (dez) dias, intimando-as para tanto. INTI-
MEM-SE.-Advs. DR. TADEU KARASEK JUNIOR, DR. ESTEVAO
RUCHINSKI, DRA. ALESSANDRA SANTOS AMARAL, DR. VI-
TOR HUGO SCARTEZINI, DR. MARCO ANTONIO PADOVANI,
DRA. CRESTIANE ANDREIA ZANROSSO, DR. CAIO AUGUS-
TO DOS SANTOS COSTA, DRA. PETRUSKA LAGINSKI, DR.
MARCELO MENIN, DR. ANDRE DEL CISTIA RAVANI, DRA.
ROSIMEIRI GOMES BASILIO, DRA. SIMONI CHAPIESKI, DR.
HELIO LUIZ VITORINO BARCELOS e DR. SOCRATES GIL SIL-
VEIRA MELO-.

11. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-206/1999-BANCO
AMERICA DO SUL S/A x AGRICOLA SPERAFICO LTDA e ou-
tros- DESPACHO DE FLS. 214/215->... 4. Ante o exposto, suspen-
do o curso da presente execucao de titulo extrajudicial - Cedula de
Credito Comercial nº 537.458-8 - que o BANCO AMERICA DO
SUL S/A, atual BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A move contra
AGRICOLA SPERAFICO LTDA, LEVINO JOSE SPERAFICO e
ITACIR ANTONIO SPERAFICO, reconhecendo a superveniente e
momentanea ausencia de interesse de agir por parte do exequente,
em face da decisao proferida nos Autos nº 536/2002 da 2ª Vara Civel
desta Comarca de Cascavel, transitada em julgado, que concedeu
aos executados o direito ao alongamento da presente divida, confor-
me Lei nº 9.138/95 e Resolucoes do BACEN que foram menciona-
das no referido julgado, ate que seja cumprido. Ante o principio da
causalidade, mas nao atendido plenamente o proposito dos executa-
dos (a execucao nao foi extinca), condeno o exequente ao pagamen-
to das custas processuais e dos honorarios advocaticios do patrono
dos executados, que fixo, por essa exclusiva intervencao, em R$
800,00 (oitocentos reais), em moeda atual (CPC, art. 20, § 4º). IN-
TIMEM-SE.-Advs. DRA. ANA PAULA FINGER MASCARELLO,
DR. ESTEVAO RUCHINSKI e DR. SANTINO RUCHINSKI-.

12. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-207/1999-BANCO
AMERICA DO SUL S/A x AGRICOLA SPERAFICO LTDA e ou-
tros- DESPACHO DE FLS. 172/173=>... 4. Ante o exposto, suspen-
do o curso da presente execucao de titulo extrajudicial - Contrato de
Repasse de Recursos do Exterior nº 63/081/97 - que o BANCO
AMERICA DO SUL S/A, atual BANCO SUDAMERIS BRASIL S/
A move contra AGRICOLA SPERAFICO LTDA, LEVINO JOSE
SPERAFICO, ITACIR ANTONIO SPERAFICO E DILSO SPERA-
FICO, reconhecendo a superveniente e momentanea ausencia de in-
teresse de agir por parte do exequente, em face da decisao proferida
nos Autos nº 536/2002 da 2ª Vara Civel desta Comarca de Cascavel,
transitada em julgado, que concedeu aos executados o direito ao
alongamento da presente divida, conforme Lei nº 9.138/95 e Resolu-
coes do BACEN que foram mencionadas no referido julgado, ate
que seja cumprido. Ante o principio da causalidade, mas nao atendi-
do plenamente o proposito dos executados (a execucao nao foi ex-
tinta), condeno o exequente ao pagamento das custas processuais e
dos honorarios advocaticios do patrono dos executados, que fixo,
por essa exclusiva intervencao, em R$ 800,00 (oitocentos reais), em
moeda atual (CPC, art. 20, § 4º). INTIMEM-SE.-Advs. DRA. ANA
PAULA FINGER MASCARELLO, DR. JULIANO RICARDO TO-
LENTINO, NADIA CELINA AOKI BORGUEZAN, DR. ESTEVAO
RUCHINSKI, DR. SANTINO RUCHINSKI, DR. VITOR HUGO
SCARTEZINI e DRA. CHAIANY BATISTA-.

13. INDENIZACAO - RITO SUMARIO-428/1999-JACKSON LUIZ
MARANGONI x BANCO SANTANDER DO BRASIL S/A- Vistos
e examinados estes autos nº 428/99. Declaro extinta a presente AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO em fase de EXECUÇÃO DE SENTENÇA, que
são partes JACKSON LUIZ MARANGONI e BANCO SANTAN-
DER DO BRASIL S/A, em virtude da quitação do débito, nos ter-
mos do artigo 794, inciso I, do CPC., e determino o levantamento de
eventual penhora efetuada. Custas de lei, já pagas pelo credor. -Advs.
DR. JOAO EDMIR DE LIMA PORTELA, DR. CARLOS EDUAR-
DO M. HAPNER e DRA. CAROLINE GARCETE-.

14. REVISAO DE CONTRATO-269/2000-EDER AUGUSTO PUS-
CH e outros x BANCO BRADESCO S/A- “Vistos e examinados
estes autos nº 269/2000. HOMOLOGO, para que produza seus jurí-
dicos e legais efeitos, a transação de fls. 886/890, celebrada entre as
partes - autora KAMAR DE FÁTIMA CELLA, e o réu BANCO
BRADESCO S/A, para o fim de julgar extinto o processo, com apre-
ciação do mérito para os devidos efeitos do artigo 269, III, do CPC,
em relação apenas a citada autora, que fica excluída do recurso de
apelação interposto pelos demais autores às fls. 862/879. Cumpra-se
o despacho de fls. 885, com intimação do réu para responder o re-
curso, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias. Após, cumpridas as
formalidades legais, subam os autos ao Tribunal de Justiça, como
determinado no item 3, de referido despacho. Custas de lei.-Advs.
DR. DIONIZIO LUBAVE DUDEK, DR. CARLOS LEAL S. JUNI-
OR, DRA. SELMA CRISTINA SAITO AZEVEDO e DRA. ANA
PAULA FINGER MASCARELLO-.

15. RESSARCIMENTO DE DANOS - ORD.-525/2000-JOSE AU-
GUSTO DE AZEVEDO x PAULO AFONSO ROSSETI LANGE-1.
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Ante o cumprimento pelo credor do despacho de fls. 278, item 2,
com a juntada da matricula do imovel de fls. 280/282, defiro o pedi-
do de fls. 274/275 e determino a expedicao de mandado de penhora
do imovel indicado, com a ressalva das constricoes judiciais existen-
tes e respectivas preferencias. 2. Efetivada a penhora intime-se o
executado para oferecimento de impugnacao.=======>O mandado
encontra-se expedido em Cartório, aguardando o depósito da dili-
gencia do Sr. Oficial de Justiça, pelo AUTOR/REU, de acordo com o
Provimento n. 01/99, na quantia de R$ 99,00 (noventa e nove reais).
-Advs. DR. ANESTOR GASPAR SILVA, DR. LUIZ PAULO WIL-
LE e DRA. ROSSANA DO NASCIMENTO WILLE-.

16. EMBARGOS DE TERCEIRO-530/2000-VANIA MARIA TOM-
BINI x ADELINO MARCON-Oficio a disposição do reu-exequen-
te, mediante o preparo das despesas de expedição/fotocópias no va-
lor de R$ 7,00 cada oficio, (com exceção das despesas depostagem)
em Cartorio para cumprimento. -Advs. DR. ENIO EXPEDITO
FRANZONI, DR. EDUARDO BIAVATTI LAZARINI, DR. SAN-
DRO LUIZ WERLANG, DR. REGIS PANIZZON ALVES, DR.
KLEBER DE OLIVEIRA, DRA. NANCI TEREZINHA ZIMMER,
DR. DEVON DEFACI e DR. MANOEL CAETANO FERREIRA
FILHO-.

17. ACAO MONITORIA-663/2000-BANESTADO - BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A x EDESIO FERNANDES LEITE- SEN-
TENCA DE FLS. 143=>... 3. Ante o exposto, julgo extinto o pro-
cesso sem resolução do mérito, por inépcia da petição inicial, apli-
cando o disposto nos artigos 267, I, 283, 284, Parágrafo único, e
295, I e VI, do Código de Processo Civil. Condeno o autor a pagar
as custas do processo e, como o réu já tinha sido citado e se defen-
deu através de advogado, condeno-o também a pagar honorários do
referido advogado, que arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), em
valores de hoje, levando em conta também a atuação em segunda
instância.-Advs. DR. ARNALDO JOSE DA SILVA e DR. SANDRO
MARCELO KOZIKOSKI-.

18. ORDINARIA REV.PREST.SALDO DEV-747/2000-ROBERTO
JOAO BRONNER e outro x BANESTADO S/A - CREDITO IMO-
BILIARIO- Vistos e examinados estes autos nº 747/2000. HOMO-
LOGO, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação
de fls. 288/290, celebrada entre as partes nestes autos, onde RO-
BERTO JOÃO BRONNER e sua mulher CRISTINA WERNER
BRONNER move em face de BANCO BANESTADO S/A CRÉDI-
TO IMOBILIÁRIO. Em conseqüência, JULGO EXTINTO o pro-
cesso, com apreciação de mérito, na forma do artigo 269, III do
CPC., já distribuídas entre as partes, custas e honorários de advoga-
do. Custas de lei, ficando ressalvada sua cobrança-Advs. DR. LUIS
CARLOS MIGLIAVACCA, DR. MARCO ANTONIO BARZOTTO,
DRA. VALERIA CARAMURU CICARELLI, DR. SALAZAR BAR-
REIROS JUNIOR e DR. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

19. REVISAO DE CONTRATO-820/2000-CINARA STOCK DOS
SANTOS SBARAINI e outros x BANCO ITAU S/A- 1. Ante a im-
pugnacao e documentos juntados as fls. 692/799 pelo reu, intimem-
se os autores para se manifestarem no prazo de 05 (cinco) dias. 2.
Apos, voltem conclusos para deliberacoes.-Advs. DR. ALTAMIRO
JOSE DOS SANTOS, DRA. CINARA STOCK DOS SANTOS, DR.
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, DR. MARCIO ROGERIO
DEPOLLI e ANGELA ANASTAZIA CAZELOTO-.

20. ARROLAMENTO-73/2001-INES ZANOLLA AZEVEDO x
NERY GONCALVES DE AZEVEDO- “Vistos e examinados estes
autos nº 73/2001. Homologo por sentença, para que produza os seus
jurídicos e legais efeitos a adjudicação de fl. 43, dos bens que fica-
ram por falecimento de NERY GONÇALVES AZEVEDO em que e
inventariante INES ZANOLLA AZEVEDO, mando que se cumpra e
guarde como nela se contem e determina, ressalvados direitos de
terceiros. Devidamente cumprido o disposto no artigo 1031, pará-
grafo 2º, CPC, conforme petição de fl. 41, após transitado em julga-
do expeça-se Carta de Adjudicação. Custas de lei. -Adv. DRA. NIL-
DA MARIA DE OLIVEIRA MELITO-.

21. EXECUCAO HIPOTECARIA-143/2001-BANCO ITAU S/A x
ESPOLIO DE FLAVIO RENATO NAZARI-Vista as partes da jun-
tada da Carta Precatória de fls. 147/155.(artigo 162, § 4º, do CPC).
. -Advs. DRA. SIMONE M. S. MONTEIRO FLEIG, DR. BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ, DR. MARCIO ROGERIO DE-
POLLI e ANGELICA CLEISSE DOS SANTOS COELHO-.

22. INVENTARIO-333/2001-AMELIA MITSUE AKI x VALDECIR
BRUM DA SILVA-Vista as partes do oficio de fls. 196 da Vara Judi-
cial de Irai/RS. (art. 162, paragrafo 4º doCPC). -Advs. DR. EDSON
RUBENS ANDRADE e DR. JAIR ANTONIO WIEBELLING-.

23. INDENIZACAO POR ATO ILICITO-708/2001-MARIO RAN-
SONI e outro x GLOBOAVES AGROPECUARIA LTDA- Vistos e
examinados estes autos nº 708/2001. HOMOLOGO, para que pro-
duza seus jurídicos e legais efeitos, a transação de fls. 387/389, cele-
brada entre as partes nestes autos, onde MÁRIO RANSONI e WIL-
MA CARLETTO RANSONI movem contra GLOBOAVES AGRO-
PECUÁRIA LTDA. Em conseqüência, JULGO EXTINTO o proces-
so, com apreciação de mérito, na forma do artigo 269, III do CPC.,
já distribuídas entre as partes, custas e honorários de advogado. Custas
de lei, pagas pelo réu.-Advs. DR. ANGELO PILATTI NETO, DR.
MILTON JOSE GNOATO JUNIOR, DR. PEDRO ANTONIO FUR-
LAN, DRA. PATRICIA KLASSEN, DR. FLAVIO GOTARDO C. S.
FURLAN e DRA. MARILAN DE SOUZA ALMEIDA-.

24. ACAO MONITORIA-834/2001-BANCO RURAL S/A x DEO-
CLIDES COLOMBO e outro-1. Cumpra-se o V. Acordão, dando-se
ciência as partes do retorno dos autos. 2.Aguarde-se por 15 (quinze)
dias comunicação de cumprimento voluntário do julgado pelo venci-
do, ou pedido de execução de sentença pelo vencedor, nos termos
do art. 475-J do CPC. 3. Decorrido o prazo sem cumprimento, dê-se
vista ao vencedor, para promover a execução de sentença, querendo,
no prazo de (15) quinze dias (CPC, art. 475-J). 4. Nada dizendo,

arquive-se. -Advs. DR. PAULO GIOVANI FORNAZARI, DR. JOSE
ALBERTO DIETRICH FILHO e DR. GILSON R. CECATTO SAN-
TOS-.

25. INVENTARIO-60/2002-MARLENE KREBS GROCOSKI x
LUIZ ALVIM GROCOSKI- Carta de adjudicacao a disposicao da
autora, mediante o preparo das despesas de expedicao no valor de
R$ 105,00.-Advs. DR. JESUS FERRAZ RIBEIRO e DR. ARMAN-
DO RICARDO DE SOUZA-.

26. ADJUD.COMPULSORIA - RITO SUM.-469/2002-RENATO
LUIZ OTTONI GUEDES x ESPOLIO DE JEROMINA RODRI-
GUES DE AMORIM e outros-Oficio ARMP a disposição do reu,
mediante o preparo das despesas de expedição/fotocópias no valor
de R$ 7,00 cada oficio, (com exceção das despesas depostagem) em
Cartório para cumprimento. -Advs. DRA. ANA HERCILIA RENOS-
TO PAULA, DR. RENATO LUIZ OTTONI GUEDES, DR. SILVIO
SIDERLEI BRAUNA, DRA. ELISABETE KLAJN, DR. JULIANO
RICARDO TOLENTINO e DR. SERGIO VULPINI-.

27. EXECUCAO OBRIGACAO DE FAZER-483/2002-NINO PAS-
TORE x AGENCIA DE VIAGEM E TURISMO M BOICY e outros-
1. Defiro o pedido de fls. 239/240 pelo exequente. 2. Tome-se por
termo a reducao da penhora conforme item 7, de fls. 240 (constar o
valor atribuido a referida area). 3. De-se ciencia ao executado da
reducao, no prazo de 05 (cinco) dias. 4. Apos, voltem para designa-
cao de hasta publica como determinado na decisao de fls. 215 e ver-
so.-Advs. NESTOR VALDO VISINTIN e DR. MARCO ANTONIO
PADOVANI-.

28. REVISAO DE CONTRATO-18/2003-EDER AUGUSTO PUS-
CH e outros x BANCO BRADESCO S/A- Vistos e examinados es-
tes autos nº 18/2003. HOMOLOGO, para que produza seus jurídi-
cos e legais efeitos, a transação de fls. 655/659, celebrada entre as
partes - autora KAMAR DE FÁTIMA CELLA, e o réu BANCO
BRADESCO S/A, para o fim de julgar extinto o processo, com apre-
ciação do mérito para os devidos efeitos do artigo 269, III, do CPC,
em relação apenas a citada autora. Recebo o recurso de apelação,
interposto pelos autores de fls. 661/691, com exceção da autora
KAMAR DE FÁTIMA CELLA, que deverá ser excluída, em face da
extinção em relação a mesma, em seu efeito devolutivo e suspensivo.
Intime-se o réu para oferecer contra-razões, querendo, no prazo de
15 (quinze) dias. Após, cumpridas as formalidades legais, subam os
autos ao Tribunal de Justiça. Custas de lei. -Advs. DR. DIONIZIO
LUBAVE DUDEK, DRA. ANA PAULA FINGER MASCARELLO
e DR. JULIANO RICARDO TOLENTINO-.

29. BUSCA E APREENSAO-137/2004-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x EDER APARECIDO NASCIMENTO- “Vistos e examinados
estes autos nº 137/2004. HOMOLOGO, para que produza seus jurí-
dicos e legais efeitos, a desistência de fls. 116, manifestada pelo au-
tor BANCO ABN AMRO REAL S/A em face de EDER APARECI-
DO NASCIMENTO. Em conseqüência, JULGO EXTINTO o pro-
cesso, sem apreciação de mérito, na forma do art. 267, inciso VIII,
do CPC.Custas de lei, ficando ressalvada sua cobrança.-Advs. DR.
ANTONIO GABRIEL DE LIMA e DR. SERGIO SCHULZE-.

30. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-201/2004-MANAPA-
PER PAPEIS LTDA x SIMIAO GRAFICA & EDITORA LTDA -
ME e outros- 1. Ao Sr. Contador para que seja atualizado o debito,
dizendo apos as partes no prazo de 05 (cinco) dias. 2. Apos, voltem
para ser apreciado os demais pedidos. ======>Conta elaborada as
fls. 257/272.-Advs. DR. FIDELCINO TOLENTINO, DR. CLEAN-
DRO DA SILVA PADILHA, DR. ALESSANDRO PIERO LUCCA e
DRA. HELEN CARNEIRO SOMAVILLA-.

31. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-334/2004-SUPERMER-
CADO BEAL LTDA - SUPER VITORIA x FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA-O mandado encontra-se expedido em
Cartório, aguardando o depósito da diligencia do Sr. Oficial de Jus-
tiça, pelo AUTOR, de acordo com o Provimento n. 01/99, na quantia
de R$ 49,50 (quarenta e nove reais e cinquenta centavos). -Advs.
DR. EDER WAINE CUARELLI e DR. RAFAEL AUGUSTO SILVA
DOMINGUES-.

32. INDENIZACAO - RITO SUMARIO-493/2004-ROSENILDA
DA ROCHA e outro x IVANIR PAPINI e outro- 1. As autoras junta-
ram às fls. 225/262 os depoimentos das testemunhas ouvidas no Pro-
cesso-crime instaurado para apurar os mesmos fatos, requerendo
fossem utilizados como prova emprestada. Os réus, também insta-
dos em audiência a se manifestar acerca da utilização dos referidos
depoimentos para a mesma finalidade (fls. 190/191), permaneceram
inertes, razão pela qual DEFIRO o pedido das autoras, aceitando os
documentos de fls. 225/262 como prova emprestada. 2. Verifico que
dentre os depoimentos colhidos perante o Juízo Criminal está o da
testemunha Maria de Lourdes da Rocha, não localizada para intima-
ção pessoal para depor (fl. 187), razão pela qual se torna prescindí-
vel sua ouvida perante este Juízo e, pois, fica dispensada (CPC, art.
130). 3. Acerca do pedido de fls. 250/251, feito pela ré CANBRAS
TV A CABO LTDA, de substituição processual, manifestem-se as
autoras no prazo de cinco dias (CPC, art. 42, § 1º) e, após, o Minis-
tério Público. INTIMEM-SE-Advs. DR. RONALDO DA FONSE-
CA, DRA. SIMONE M. S. MONTEIRO FLEIG, DRA. KAREN DE
OLIVEIRA GUINOT, DR. MARCIO ELEANDRO BRUNHARA,
IONE MARIA DA SILVA, JOSE ANTONIO CORDEIRO CALVO e
FERNANDO ANDRE DA SILVA-.

33. RESOLUCAO DE CONTRATO C/TUT.-937/2004-EUCLIDES
SAMPAIO x NILTON SANTOS DE LIMA e outro-O mandado en-
contra-se expedido em Cartório, aguardando o depósito da diligen-
cia do Sr. Oficial de Justiça, pelo REU-EXECUTADO, de acordo
com o Provimento n. 01/99, na quantia de R$ 99,00 (noventa e nove
reais). -Advs. DR. MARCELO MANOEL, DR. MARCELO MOCO
CORREA, DRA. VANDIRA COSER e DR. VILMAR COZER-.

34. DECL. DE NULIDADE- RITO SUMA.-444/2005-GILMAR

MACHADO DO BONFIM x BANCO ITAU S/A- 1. Pelas razões de
fl. 44 e diante dos documentos de fls. 219/241, defiro o pedido do
autor às fls. 217/218, determinado ao réu que se abstenha de efetuar,
por ora, qualquer cobrança extrajudicial dos débitos discutidos nes-
tes autos, em especial no local de trabalho do autor, sob pena de
multa de R$ 100,00 (cem reais) a cada violação desse preceito (CPC,
art. 461, §§ 4º e 5º). 2. Diante da decisão de fl. 97 - não recorrida -,
não obstante a juntada (intempestiva) de documentos pelo réu, o
feito comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 330, I, do
CPC. INTIMEM-SE as partes e voltem conclusos para sentença, a
ser proferida “a priori” na ordem de antiguidade dos feitos.-Advs.
DR. ANTONIO PEREIRA TOME, DR. MANOEL BRAULIO DOS
SANTOS, DR. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, DR. FA-
BIANO JOSÉ BORDINGNON e LUCIANO RODRIGUES SECO-
.

35. OBRIGACAO DE FAZER-491/2005-POSTO DE MOLAS
SCHUSTER LTDA x VANDERLEI VALMIR CONCI- Conforme
Extrato de Débitos em anexo, extraído do site do DETRAN em 09/
07/2008, constata-se a inexistência de débitos do veículo perante o
referido órgão, razão pela qual diga o autor, no prazo de 10 (dez)
dias, se ainda tem interesse na continuidade do processo. E, caso
tenha interesse, especifique, no mesmo prazo, as provas que preten-
de fazer para demonstrar a celebração do negócio jurídico aludido
na petição inicial (CPC, art. 324 c/c 302, parágrafo único). INTI-
ME-SE.-Advs. DR. MARCELO BARZOTTO e DRA. VIVIANA
BIANCONI-.

36. INDENIZACAO POR ATO ILICITO-492/2005-JOSE CELIO
PRADO e outro x IVONE VENDRAMIM e outro- AUTOS Nº 492/
2005. Vistos, etc. CONHEÇO E ACOLHO os embargos de declara-
ção de fls. 222/226, opostos a sentença de fls. 201/210, por parte de
BRADESCO AUTO/RE CIA. DE SEGUROS, ao fim de suprir omis-
são constante da referida decisão. De fato, era necessário ao juízo se
posicionar sobre a questão da dedução do seguro DPVAT dos valo-
res a ser recebidos pelos autores em face da obrigação de indenizar
imposta aos vencidos. Isso realmente e de direito, consoante dispõe
a Súmula nº 246 do STJ. Portanto, a parte dispositiva da sentença
passa a contar (é integrada) com a seguinte oração: o valor do segu-
ro obrigatorio devera ser deduzido (abatido) da indenização fixada a
ser paga pelos vencidos. -Advs. DRA. CLAUDIA DENARDIN
DONA, DR. ANGELO OVILDO ZANUZO DENARDIN, DR. PAU-
LO RENEU S. SANTOS, DR. JOSE FERNANDO VIALLE e DR.
LUIZ CARLOS PROVIN-.

37. DESPEJO C/C COBR DE ALUGUERES-643/2005-MARIA
KIRCHHEIN x JEANCARLOS GIACOMET-SENTENCA DE FLS.
71/73->... Pelo exposto e mais que dos autos constam JUGO: A)
Sem objeto a ação de despejo, por ter o inquilino desocupado o imó-
vel antes de mesmo de efetivada a sua citação no corpo do presente
processo. A principio as custas e honorários seriam de responsabili-
dade do réu, pois quem motivou o ajuizamente da ação; todavia,
como a desocupação voluntária se deu antes da citação, deixa ele de
responder por tais verbas. B) Procedente a ação de cobrança, para o
efeito de condenar o réu ao pagamento da quantia de R$ 5.093,40
(cinco mil noventa e três reais e quarenta centavos) referente aos
alugueis, despesas e encargos, passando a incidir juros legais de mora
e correção monetária a partir de agosto de 2005, considerando que o
valor apresentado foi atualizado ate esta data (fls. 20). Condeno,
outrossim, o reu, sucumbente, ao pagamento das custas proceussu-
ais e verba honorária que fixo em 10% sobre o valor da divida, cor-
rigida, considerando a pouca complexidade da causa, consoante dis-
posição do art. 20 §3º do Código de Processo Civil.-Advs. DR. ALEX
SANDRO SONDA, DRA. LUCIANA CARLA SUTILE SONDA e
DR. JOSE LEOCADIO L. DOS SANTOS-.

38. DECLARATORIA DE NULIDADE-724/2005-TEREZINHA DO
NASCIMENTO x LINCON GARCIA e outros-Vista a parte ré, da
devolucao do oficio AR de fls. 90/92, sem cumprimento.(art. 162,
paragrafo 4º do CPC). . -Advs. DR. ANTONIO MINORU ASHAKU-
RA, DRA. KATYA MARIA ALVES HERMISDORFF e DRA. HE-
LEN CARNEIRO SOMAVILLA-.

39. EMBARGOS DE TERCEIRO-1059/2005-NOTOYA VEICULOS
LTDA x BANCO ABN AMRO REAL S/A- 1. Manifeste-se o réu,
querendo, no prazo de cinco (5) dias, sobre o julgamento definitivo
da apelação cível nº 408.219-9 pelo Tribunal de Justiça do Paraná,
originária dos Autos nº 392/2004 e 595/2004 deste Juízo, cujas cópi-
as foram anexadas às fls. 166/178, cumprindo o deliberado na audi-
ência. 2. Decorrido o prazo, com ou sem manifestação do réu, vol-
tem conclusos para sentença, a ser proferida “a priori” na ordem de
antiguidade dos feitos, eis que a causa comporta julgamento anteci-
pado (CPC, art. 330, I). INTIMEM-SE.-Advs. DR. RODRIGO PA-
GLIARINI SANTOS, DR. SHEALTIEL L. PEREIRA FILHO, DR.
JOSE VALNIR ZAMBRIM, DR. LAURO FERNANDO ZANETTI,
DRA. SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS, DR. LEONARDO
DE ALMEIDA ZANETTI e DR. FRANCISCO DUARTE CONTE-.

40. NULIDADE - RITO SUMARIO-107/2006-JOAO HELIO AL-
TISSIMO x BANCO ITAU S/A-Vista as partes da juntada de fls.
378/379, pelo Sr. Perito. (art. 162, paragrafo 4º, do CPC). . -Advs.
ADAIR JOSE ALTISSIMO, DR. JORGE LUIZ DE MELO e DR.
PAULO GIOVANI FORNAZARI-.

41. ARROLAMENTO SUMARIO DE BENS-195/2006-CECILIA
EMA DA SILVA ISGANZELLA x GERALDO CEZAR ISGANZE-
LLA-Vista a parte autora, da devolucao do oficio AR de fls. 93/95,
sem cumprimento.(art. 162, paragrafo 4º do CPC). . -Advs. DRA.
INES APARECIDA DE PAULA DIAS, VANESSA BORGES DOS
SANTOS e DR. MARCELO MOCO CORREA-.

42. REP. DE DANOS - RITO ORDINAR.-244/2006-EVANDRO
JUAREZ RODRIGUES x BANCO ITAU S/A-SENTENCA DE FLS.
109/115->... Ante o exposto, fundado no art. 5º, incisos V e X, da
Constituição Federal, e nos artigos 6º, inciso VI, e 42, caput, do
Código de Defesa do Consumidor, julgo procedente o pedido de in-

denização por danos morais, para o fim de condenar o réu a pagar ao
autor a importância de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), em moeda de
hoje, acrescida de correção monetária a contar desta data, medida
pela média do IGP-DI e do INPC, e de juros de mora de 1% ao mês,
contados do ato ilícito em 29/12/2004 (Súmula n° 54 do STJ). Rati-
fico a concessão do provimento antecipado. Condeno o réu ao paga-
mento integral das custas processuais e dos honorários advocatícios
em favor do autor (advocacia em causa própria) que arbitro em 10%
do total da condenação imposta, tendo a não complexidade dos fa-
tos, o escritório ser na cidade e o julgamento antecipado.-Advs. DR.
EVANDRO JUAREZ RODRIGUES e DR. JORGE LUIZ DE MELO-
.

43. NUL.CLAUS.CONTRAT.ABUSIVA-263/2006-MARCELO
HENRIQUE CAMILOTTI x BANCO ITAU S/A-Vista as partes da
juntada de fls. 172/173, pelo Sr. Perito. (art. 162, paragrafo 4º, do
CPC). . -Advs. ADAIR JOSE ALTISSIMO, KELI CRISTINA AN-
TONIO MARAFON, DR. JORGE LUIZ DE MELO e DRA. ANGE-
LA ESSER PULZATO DE PAULA-.

44. ARROLAMENTO-365/2006-IRIS VICENTIN x ROMILDO
VICENTIN- “Vistos e examinados estes autos nº 365/2006. Homo-
logo por sentença, para que produza os seus juridicos e legais efeitos
a adjudicação de fl. 60, dos bens que ficaram por falecimento de
ROMILDO VICENTIN em que é inventariante ÍRIS VICENTIN,
mando que se cumpra e guarde como nela se contém e determina,
ressalvados direitos de terceiros. Devidamente cumprido o disposto
no artigo 1.031, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil, confor-
me petição de fl. 76, após transitado em julgado expeça-se Carta de
Adjudicação. Custas na forma da lei.-Adv. VANESSA CAROLINA
PROVIN DAMO-.

45. CAUTELAR DE EXIBICAO-422/2006-AVELINO GONCAL-
VES DA SILVA JUNIOR x BANCO DO BRASIL S.A- Vistos e exa-
minados estes autos nº 422/2006. Declaro extinta a presente AÇÃO
CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS que AVELINO
GONÇALVES DA SILVA JUNIOR move em face de BANCO DO
BRASIL S/A em virtude do cumprimento da sentença, nos termos
do artigo 794, inciso I, do CPC. Custas de lei pagas pelo requerido.
-Advs. DR. MARCELO BARZOTTO, DR. HAMILTON LOPES
RIBEIRO e DR. MARCOS VINICIUS BOSCHIROLLI-.

46. RESSARC.DE DANOS-RITO SUMARIO-516/2006-SELVINA
MARIA FUMAGALLI x V.A. DAVID AUTO ELETRICA LTDA e
outro-1. Ante o transito em julgado da sentenca retro, digam os inte-
ressados, em (05) cinco dias. 2. Nada requerendo, arquive-se. -Advs.
DR. ADELINO MARCON, DR. PAULO ROBERTO PEGORARO
JUNIOR, DR. GUSTAVO LOMBARDI FERREIRA, DR. REINAL-
DO MIRICO ARONIS e DR. PAULO ROBERTO FADEL-.

47. INDENIZACAO C/TUTEL. ANTECIP.-558/2006-DELAZIR
ANTONIO PRIGOL x BANCO DO BRASIL S.A- 1. Ante a certi-
dão supra e a ausência de justificativa do réu para o descumprimento
da decisão de fl. 96, item I, bem assim do fato de se tratar de ação
sob o rito sumário em que nenhuma das partes arrolou testemunhas,
o feito será julgado no estado em que se encontra, dispensando-se a
dilação para fins de depoimentos pessoais porque não essenciais ao
deslinde da causa (CPC, art. 330, I). 2. INTIMEM-SE as partes e
tornem conclusos para sentença, que a priori será proferida na or-
dem de antiguidade dos feitos. -Advs. DR. PASCOAL MUZELI
NETO, ADANI PRIMO TRICHES, DRA. SIMONE MONTEIRO
FLEIG e WERNER AUMANN-.

48. REVISIONAL DE CONTRATO C/TUT.-560/2006-SANDRO
HENRIQUE GONCALVES PINTO x BANCO ABN AMRO REAL
S/A-Vista as partes da juntada de fls. 909, pelo Sr. Perito. (art. 162,
paragrafo 4º, do CPC). . -Advs. DR. MARCO ANTONIO BARZOT-
TO, DRA. ANA PAULA FINGER MASCARELLO, DR. JULIANO
RICARDO TOLENTINO e DR. LEANDRO DE QUADROS-.

49. REVISIONAL DE CONTRATO C/TUT.-639/2006-IVONE ST-
TEINWANDT MENDES x CAIXA DE PREV. DOS FUNC. DO
BANCO DO BRASIL -PREVI- “1. A ausência da parte ré na audiên-
cia apenas demonstra a indisposição de fazer acordo, não sendo de
lhe atribuir qualquer ônus. 2. Considerando que a autora reconhece
estar em débito, pelo menos quanto aos valores que consigna, auto-
rizo que a ré, querendo, faça o levantamento dos valores deposita-
dos. Peticionando nesse sentido, expeça-se alvará (CPC, art. 899, §
1º). 3. Considerando que o Tribunal de Justiça, no julgamento do
agravo de instrumento, já definiu a aplicação do CDC na relação
contratual discutida e inverteu o ônus da prova, bem assim o fato de
que o negócio entre as partes se fez por meio de escritura pública, é
cabível o julgamento da lide no estado atual do processo, pois é ques-
tão de direito a definição de legalidade, ou não, dos métodos de con-
tagem dos juros e de atualização do saldo devedor do contrato de
financiamento, além do que a autora anexou com a petição inicial um
estudo técnico (fls. 41/52) e a ré, ao contestar, anexou a planilha de
fls. 119/131, suficientes para a compreensão das teses que cada um
defende. 4. Intimada a parte ausente desta deliberação, venham con-
clusos os autos para sentença, que a princípio será proferida na or-
dem de antiguidades dos feitos. Intime-se”.-Advs. DR. RICARDO
LUIZ DE OLIVEIRA, DR. RENATO GALVAO CARRILLO, DR.
ALEXANDRE NELSON FERRAZ, ALESSANDRO SILVA FER-
REIRA, ALEXANDRE FELIPE L. S. DA SILVA GOMES, ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ, DR. MARCIO DE MATTOS GON-
ÇALVES e PEDRO AURELIO DE MATTOS GONÇALVES-.

50. COBRANCA - RITO SUMARIO-1211/2006-NUCLEVEL -
MEDICINA NUCLEAR DE CASCAVEL S/C LTDA x MUNICI-
PIO DE CASCAVEL - PR e outros- 1. Recebo o recurso de agravo
retido de fls. 203/204, manifestado pelo MUNICIPIO DE CASCA-
VEL. 2. Intime-se a parte autora (agravada) para oferecer contra-
razoes, querendo, no prazo de dez (10) dias. 3. Apos, voltem conclu-
sos, na forma do item 3 da decisao de fl. 201, pois mesmo em caso de
eventual retratacao quanto ao decidido na preliminar de ilegitimida-
de arguida pelo agravante, tal juizo podera ser feito na propria sen-
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tenca. INTIMEM-SE.-Advs. DR. SERGIO RICARDO TINOCO,
DRA. ENEIDA TAVARES D.LIMA FETTBACK, DRA. MARTA
DIAS DE FRANCA, DRA. ROBERTA SOARES CARDOZO, DRA.
LAURA ROSSI LEITE, DR. VAGNER MARCEL BOER, DR. AN-
TONIO LINARES FILHO e DRA. DULCINEIA DAS NEVES CER-
QUEIRA-.

51. ACAO MONITORIA-5/2007-UNIPAR - UNIVERSIDADE PA-
RANAENSE x FLAVIA FERNANDA DE FREITAS FERREIRA-
Vista as partes da resposta do oficio de fls. 48/49. (art. 162, paragra-
fo 4º doCPC). -Advs. DR. LINO MASSAYUKI ITO e DR. MAR-
COS RODRIGUES DA MATA-.

52. ADJUDICACAO COMPULSORIA-319/2007-ORIDES NEZI e
outro x ANTONIO FURTADO JUNIOR-SENTENCA DE FLS. 53/
55->... Pelo exposto e mais que dos autos consta, JULGO PROCE-
DENTE o pedido inicial, para o fim de adjudicar o imóvel descrito
nos autos em nome dos autores. Oportunamente, lavra-se o auto de
adjudicação, expedindo-se na seqüência a respectativa carta. Ante a
sucumbência, condeno o réu ao pagamento das custas e despesas
processuais, fixando a verba honorária em R$ 1.000,00 (um mil re-
ais) para o advogado da parte autora e R$ 500,00 (quinhentos reais)
para o Curador Especial, nos termos do art. 20 § 4º do CPC. -Advs.
DR. MARCOS OSMAR MION e DR. ANDRE VINICIUS BECK
LIMA-.

53. HABILITACAO DE CREDITO-478/2007-PEDREIRA PERO-
LA LTDA x FERROPAR - FERROVIA PARANA S/A- Vistos e exa-
minados estes autos nº 478/2007. Ante a concordância dos interessa-
dos, Massa Falida, Comissário e Dr. Promotor de Justiça, defiro o
pedido inicial, e mando que se inclua o crédito habilitado por PE-
DREIRA PÉROLA LTDA no quadro geral de credores da massa fa-
lida de FERROVIA PARANÁ S/A, pela importância de R$ 2.262,24
(dois mil, duzentos e sessenta e dois reais e vinte e quatro reais),
como quirografário, com os acréscimos legais determinados em lei.
Certifique-se no processo principal. -Advs. EMANUELA CATAFES-
TA RIBAS, DR. JULIANO HUCK MURBACH, DR. VICTOR AL-
BERTO AZI BOMFIM MARINS, DR. VICTOR ALEXANDRE
BOMFIM MARINS, DR. RICARDO KEY S. WATANABE, DRA.
SUZANA BELLEGARD DANIELEWICZ e DR. SAMUEL GOMES
DO SANTOS-.

54. REINTEGRACAO DE POSSE-492/2007-HATSURO OKABE
e outros x FLORICULTURA OESTE LTDA e outro- 1. Mantenho a
decisao de fls. 220 e verso, agravada pelo reu as fls. 231/235 (recur-
so respondido pelos agravados as fls. 238/248), por seus proprios
fundamentos. 2. O agravo devera permanecer retido nos autos, a fim
de que dele conheca o Tribunal, se expressamente requerido em ra-
zao ou contra-razao de recurso. 3. Prossiga-se em cumprimento a
referida decisao (voltem conclusos para designacao de audiencia de
instrucao e julgamento).-Advs. DR. ANTONIO MINORU ASHAKU-
RA, DR. JOSE FERNANDO MARUCCI e DR. NILBERTO RAFA-
EL VANZO-.

55. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-581/2007-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. x PEDRO
LOPES DOS SANTOS-... 4. A parte devera comprovar a distribui-
cao da referida precatoria no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
data de sua retirada.=====>Carta precatoria a disposicao do autor,
com o preparo das despesas de expedicao no valor de R$ 10,00, em
Cartorio para ser devidamente cumprida. -Advs. DR. ALEXANDRE
NELSON FERRAZ, DRA. SIMONE CHIODEROLLI NEGRELLI,
EUCLIDES GUIMARÃES JUNIOR e MATHEUS DIACOV-.

56. ALVARA JUDICIAL-595/2007-ROSANE APARECIDA RI-
CHETTI BONATTO x ESTE JUIZO- Homologo, para que surta os
seus juridicos e legais efeitos, a prestacao de contas efetuada, que
teve a concordancia das partes interessadas. Custas de lei. P. I. Opor-
tunamente desapense-se e arquive-se.-Adv. DR. JOSE CARLOS
COSTI-.

57. COBRANCA-765/2007-ALDA CATINA GUELLA MORS-
CHABACHER x BANCO BRADESCO S/A- 1. Com as informaco-
es em frente. (oficios de fls. 134). 2. Comporta o feito julgamento
antecipado, na forma do artigo 330, inciso I, do CPC. 3. De-se cien-
cia as partes. 4. Voltem conclusos para sentenca, que “a priori” sera
julgado por ordem de antiguidade.-Advs. ANDREA MORSCHBA-
CHER DE ALMEIDA ANTUNES, DR. HERIBERTO RODRIGUES
TEIXEIRA, LEONARDO MECENI, DR. MARCOS ANTONIO
NUNES DA SILVA, FERNANDO AUGUSTO OGURA, FERNAN-
DA MOCKEL ROUSSENQ, DR. NEWTON DORNELES SARATT,
DR. JULIANO RICARDO TOLENTINO e DR. LEANDRO DE
QUADROS-.

58. OBRIGACAO DE FAZER C/TUT.ANT.-833/2007-WYVERTON
SALVIANO GONGORA x BV FINANCEIRA S/A CREDITO, FI-
NANC. E INVESTIMENTO- Converto o julgamento em diligencia,
a fim de determinar que o autor junte os comprovantes dos paga-
mentos que diz ter feito mediante boletos bancarios, no prazo de dez
(10) dias. INT.-Advs. DR. PASCOAL MUZELI NETO e ADANI
PRIMO TRICHES-.

59. EMBARGOS DO DEVEDOR-870/2007-BELCEZAR JOAO
SAROLLI e outro x EDSON CARLOS FRACARO-1. Para audien-
cia prevista no art. 331, do Codigo de Processo Civil designo o dia
25/08/2009 as 14:00 horas, intime-se as partes e/ou seus patronos
habilitados a transigir. 2. Caso resulte inexistosa a audiencia de con-
ciliacao, serao fixados os pontos controvertidos, decididas as ques-
toes processuais pendentes e determinadas as provas a serem produ-
zidas. -Advs. DR. ALEX SANDER GALLIO, DR. BRUNO LUIS
MARQUES HAPNER e DR. PAULO ROBERTO MARQUES HAP-
NER-.

60. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1061/2007-PEDREIRA
DO TREVO LTDA x MARCIO HIROSHI MOMOSE e outro-Carta
precatoria a disposicao do autor, com o preparo das despesas de

expedicao no valor de R$ 10,00, em Cartorio para ser devidamente
cumprida. -Advs. DR. LEONARDO DOLFINI AUGUSTO e DR.
ANTONIO AUGUSTO SOBRINHO-.

61. HABILITACAO DE CREDITO-1075/2007-ALL - AMERICA
LATINA LOGISTICA DO BRASIL S/A x FERROPAR - FERRO-
VIA PARANA S/A-SENTENCA DE FLS. 177/178->... . ANTE O
EXPOSTO, ao mesmo tempo em que acolho os embargos declarató-
rios, julgo improcedente o pedido de reserva de valores da Massa
Falida da FERROPAR S/A para atender ao suposto crédito da reque-
rente ALL. Com isso, extingo o incidente. Custas de lei, pela reque-
rente. Certifique-se nos autos principais e oportunamente arquive-
se.-Advs. JOAQUIM MUNHOZ DE MELLO, RAFAEL MUNHOZ
DE MELLO, DR. JULIANO HUCK MURBACH, DR. VICTOR
ALBERTO AZI BOMFIM MARINS, DR. VICTOR ALEXANDRE
BOMFIM MARINS, DR. RICARDO KEY S. WATANABE, DRA.
SUZANA BELLEGARD DANIELEWICZ e DR. SAMUEL GOMES
DO SANTOS-.

62. ACAO MONITORIA-1106/2007-VEGRANDE VEICULOS
CASAGRANDE LTDA x AURELIO SCHEFFER-O mandado en-
contra-se expedido em Cartório, aguardando o depósito da diligen-
cia do Sr. Oficial de Justiça, pelo AUTOR, de acordo com o Provi-
mento n. 01/99, na quantia de R$ 49,50 (quarenta e nove reais e
cinquenta centavos). -Advs. DR. MARCIO RODRIGO FRIZZO e
DR. MARCIO LUIZ BLAZIUS-.

63. DECL.C/TUT.ANTECIPADA-SUMARIO-1296/2007-IRMAOS
MUFATO & CIA LTDA x NOVA INSTALL COMUNICACAO VI-
SUAL LTDA- Designo nova data para a audiencia de conciliacao
para o dia 13 de novembro de 2008 as 13:15 horas. Renove-se a
citação da re, na pessoa de sua socia SRA. LIGIA CHRISTINA
BRUNO.-Advs. DR. AUGUSTO JOSE BITTENCOURT, DR. EL-
VIS BITTENCOURT e DR. REGIS PANIZZON ALVES-.

64. EMBARGOS DE TERCEIRO-1442/2007-MARCIO ROGERIO
TERRIBILE E CIA LTDA x JOSE JESUS SEMINI- 1. A preliminar
de “perda do objeto da acao” arguida pelo embargado, por envolver
questao de merito, sera analisada na sentenca. 2. Intimem-se e vol-
tem conclusos para sentenca, pois o feito comporta julgamento ante-
cipado, na forma do artigo 330, I do CPC.-Advs. DR. ALTAIR
MACHADO, DR. ALEXSANDER BEILNER e DR. DANUBIO
CUNHA DA SILVA-.

65. REV. DE CLAUSULAS CONTRATUAIS-1448/2007-IVAN DE
SOUZA GODOI x ABN AMRO REAL S/A- 1. De-se ciencia as par-
tes da certidao de fls. 204 e da resposta do oficio pelo SCPC de fls.
205. 2. Apos, aguarde-se a audiencia de conciliacao e saneamento
designada as fls. 165, quando serao decididas as questoes pendentes
e apreciado o pedido de levantamento dos depositos de fls. 218/219,
pelo reu. -Advs. DR. MARCELO FABIANO FLOPAS, DR. RAFA-
EL CRISTIANO BRUGNEROTTO, DR. JOAO LEONELHO GA-
BARDO FILHO, WOODY PAULO MARTINE, DR. CESAR AU-
GUSTO TERRA e DR. GILBERTO STINGLIN LOTH-.

66. ACAO DE DEPOSITO-1485/2007-BANCO DO BRASIL S.A x
SALETE F. JAGELISKI DA SILVA & CIA LTDA e outros-O man-
dado encontra-se expedido em Cartório, aguardando o depósito da
diligencia do Sr. Oficial de Justiça, pelo AUTOR, de acordo com o
Provimento n. 01/99, na quantia de R$ 198,00 (cento e noventa e
oito reais). -Adv. DRA. SIMONE M. S. MONTEIRO FLEIG-.

67. REVISAO CONT. C/REP.INDEBITO-1586/2007-GLADIS DE
AQUINO OCHOA x BANCO ITAU S.A- 1. Quanto a peticao da
autora as fls. 299/300, a peticao inicial nao veio instruida com o
Contrato de Confissao de Divida datado de 13/07/2006, que ela ale-
gou ser o unico remanescente a ser quitado. Portanto, nao existe
prova de que as prestacoes desse contrato sejam debitadas “em folha
de vencimentos” da autora. Alias, nenhum holerite foi apresentado,ao
passo que a informacao contrasta com trecho da peticao inicial (fl.
04, segundo paragrafo) que diz, em relacao ao aludido contrato, que
“nao foi feito nenhum pagamento”! Enfim, se a autora porventura
estiver se referindo a realizacao de debitos em conta corrente, basta-
ria encerrar a conta no banco, nao dependendo, para isso, da tutela
jurisdicional. Indefiro o pedido de fls. 299/300. 2. Aguarde-se a au-
diencia inaugural designada a fl. 293, pois o reu ja foi citado (fl.298).
Intime-se.-Advs. DR. OLAVO DAVID JUNIOR e DR. VITOR
HUGO SCARTEZINI-.

68. REINTEGRACAO DE POSSE-1709/2007-EDIMAR ULZEFER
x JOAO CARLOS RAMOS e outros-Oficio ARMP a disposição do
autor, mediante o preparo das despesas de expedição/fotocópias no
valor de R$ 7,00, (com exceção das despesas depostagem) em Car-
tório para cumprimento. -Adv. DR. MARCELO FABIANO FLO-
PAS-.

69. REVISIONAL DE CONTRATOS BANC.-1748/2007-OXI-
TRANS TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA x BANCO ABN
AMRO REAL S/A-1. Para audiencia prevista no art. 331, do Codigo
de Processo Civil designo o dia 27/08/2009, as 13:30 horas, intime-
se as partes e/ou seus patronos habilitados a transigir. 2. Caso resul-
te inexistosa a audiencia de conciliacao, serao fixados os pontos con-
trovertidos, decididas as questoes processuais pendentes e determi-
nadas as provas a serem produzidas. -Advs. DR. MARCOS OSMAR
MION, DR. JULIANO RICARDO TOLENTINO, DRA. ANA
CLAUDIA FINGER e NADIA CELINA AOKI BORGUEZAN-.

70. REVISIONAL DE CONTRATO C/TUT.-36/2008-ALEANDRO
HOFFMAN x BANCO ABN AMRO REAL S/A-1. Para audiencia
prevista no art. 331, do Codigo de Processo Civil designo o dia 26/
08/2009, as 14:00 horas, intime-se as partes e/ou seus patronos ha-
bilitados a transigir. 2. Caso resulte inexistosa a audiencia de conci-
liacao, serao fixados os pontos controvertidos, decididas as questo-
es processuais pendentes e determinadas as provas a serem produzi-
das. -Advs. DR. MARCOS OSMAR MION, NADIA CELINA AOKI
BORGUEZAN, DRA. ANA PAULA FINGER MASCARELLO, DR.

JULIANO RICARDO TOLENTINO e DR. LEANDRO DE QUA-
DROS-.

71. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-46/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. x GEL-
SON FUCHS-SENTENCA DE FLS. 34->... Em face do exposto,
com fundamento no dispositivo legal acima apontado, em combina-
ção com o art. 3º §§o 4º a 6º, do Decreto-Lei 911/69, JULGO PRO-
CEDENTE O PEDIDO, e declaro consolidada em mãos do autor
AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/
A, a posse e a propriedade dos bens a seguir descritos: VEÍCULO
MOTOCICLETA HONDA CBX 250 TWISTER, ANO 2005, GA-
SOLINA, CHASSI N. 9CM2C35005R031645, PLACA AMU-3614,
COR PRETA, documento anexo aos autos, valendo a presente como
título hábil para a transferência do certificado de propriedade. Con-
deno o requerido no pagamento das custas e despesas processuais e
em honorários advocatícios que fixo em R$ 700,00, consoante apre-
ciação eqüitativa preconizada pelo artigo 20, § 4º do CPC., conside-
rando o grau de zelo profissional e o trabalho desenvolvido.-Advs.
DR. ALEXANDRE NELSON FERRAZ e MATHEUS DIACOV-.

72. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-64/2008-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x ZIGMUNDO DUBAY- Vistos e examinados
estes autos nº 64/2008. HOMOLOGO, por sentença, para que surta
os seus jurídicos e legais efeitos, a desistência de fls. 29 requerida
pelo autor BANCO ABN AMRO REAL S/A movido contra ZIG-
MUNDO DUBAY a ação, sem apreciação do mérito, com funda-
mento no artigo 267, inciso VIII, do CPC., e determino oportuna-
mente baixa na distribuição, e seu arquivamento. Custas de lei.-Advs.
DR. CESAR AUGUSTO TERRA, DR. JOAO LEONELHO GABAR-
DO FILHO e DR. GILBERTO STINGLIN LOTH-.

73. DECLARATORIA C/T. ANTECIPADA-151/2008-THOMAS
KAHRBEK e outro x BAGGIO CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA-
Intime-se o reu-reconvinte para impugnar a contestacao apresentada
as fls. 428/434 pelos autores-reconvindos, no prazo de 10 (dez) dias.-
Advs. DR. NILBERTO RAFAEL VANZO, DR. JOSE FERNANDO
MARUCCI, DRA. LEILA REGINA FUSINATTO e DR. RICARDO
DOS SANTOS ABREU-.

74. CAUTELAR INCIDENTAL-197/2008-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x MUNICIPIO DE CASCAVEL -
PR- Vistos, etc. 1. De fato, como posto no pronunciamento do Mi-
nistério Público às fls. 263/264, a presente ação cautelar incidental
que o órgão ministerial promoveu contra o MUNICÍPIO DE CAS-
CAVEL perdeu sua razão de ser. 2. O pregão público que se procu-
rou evitar com a sua propositura acabou por ser realizado em razão
da suspensão da liminar concedida por este Juízo pela Presidência do
Tribunal de Justiça do Paraná (fls. 18/22). De outro lado, a mesma
decisão singular foi anulada no julgamento de agravo de instrumento
(fls. 247/260). 3. Destarte, ante o fato consumado, já não é mais
possível rever qualquer posicionamento judicial sobre o ato adminis-
trativo impugnado. Nesse caso, as decisões da instância ad quem
sepultaram qualquer discussão futura. 4. Ante o exposto, julgo ex-
tinto o processo em razão da perda superveniente do objeto (CPC,
art. 267, VI). Sendo a ação cautelar apêndice de ação civil pública e
não identificada má-fé do Ministério Público na sua propositura, não
há se falar em condenação nos encargos de sucumbência (art. 18 da
Lei nº 7.347/85). Certifique-se nos principais e arquivem-se.-Advs.
DR. CARLOS ALBERTO HOHMANN CHOINSKI, DR. EVARIS-
TO ARAGAO F. DOS SANTOS, DR. LUIZ RODRIGUES DA RO-
CHA FILHO, DR. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, DR.
MARCIO ROGERIO DEPOLLI, DR. ANTONIO LINARES FILHO
e DR. PEDRO IVO MELO DE OLIVEIRA-.

75. ALVARA JUDICIAL-217/2008-LORENI ROSA DAMOS x
ESTE JUIZO- “Vistos e examinados estes autos nº 217/2008. Ante
os fundamentos do pedido inicial, e a documentação apresentada e o
parecer favorável da Dra. Promotora de Justiça de fls. 46, defiro a
expedição de alvará de autorização judicial, para que a requerente
LORENI ROSA DAMOS proceda a permuta do imóvel pertencente
a menor LETICIA DA SILVA, por outro imóvel pertencente ao Mu-
nicípio de Cascavel, com prazo de validade de 60 dias, com as obser-
vâncias constantes do parecer retro, devendo de tudo ser efetuado
prestação de contas documental no prazo de 60 dias. Custas de lei,
ficando ressalvada sua cobrança.-Adv. DR. MARCELO BARZOT-
TO-.

76. RESC. DE CONTR./TUT.-R. SUMAR-220/2008-LOURDES
ALVES DE OLIVEIRA x IVALINO JOSE DE VARGAS-Vista a parte
autora, da devolucao do oficio AR de fls. 34/36 e 37/38, sem
cumprimento.(art. 162, paragrafo 4º do CPC). . -Adv. DRA. AN-
DREIA APARECIDA AGUILAR-.

77. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-265/2008-HSBC BANK
BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x GILBERTO GRIGINI DE
ABREU- “Vistos e examinados estes autos nº 265/2008. HOMOLO-
GO, por sentença, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos, a
desistência de fls. 27, requerida pelo autor HSBC BANK BRASIL
S/A - BANCO MULTIPLO da AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO
FIDUCIÁRIA movido contra GILBERTO GRIGINI DE ABREU,
de conseqüência, julgo EXTINTA a ação, sem apreciação do mérito,
com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do CPC., e determino
oportunamente baixa na distribuição, e seu arquivamento. Custas de
lei, pelo autor. -Advs. DR. MARCELO LOCATELLI, DR. FLAVIA-
NO BELLINATI GARCIA PEREZ, DRA. CRISTIANE BELINATI
GARCIA LOPES e MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI-.

78. ACAO DE DEPOSITO-268/2008-BV FINANCEIRA S/A CRE-
DITO, FINANC. E INVESTIMENTO x TOMAS DOS SANTOS
MARTINS FRANÇA-O mandado encontra-se expedido em Cartó-
rio, aguardando o depósito da diligencia do Sr. Oficial de Justiça,
pelo AUTOR, de acordo com o Provimento n. 01/99, na quantia de
R$ 49,50 (quarenta e nove reais e cinquenta centavos). -Advs. DR.
MARCELO LOCATELLI, DR. FLAVIANO BELLINATI GARCIA
PEREZ, DRA. CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES, MILKEN

JACQUELINE C. JACOMINI, DR. EMERSON LAUTENSCHLA-
GER SANTANA e DR. CARLOS ALBERTO ARAUJO ROVEL-.

79. OBRIGACAO DE FAZER C/LIMINAR-342/2008-NELSON
CRUZ MENDONÇA x SONIA TEREZINHA ULIANA ORLANDO-
1. De-se vista ao autor das manifestacaoes pela re de fls. 44/46 e 50/
53, no prazo de 10 (dez) dias. 2. Apos, voltem para apreciacao.-
Advs. DRA. LUANA DE SOUSA COSTA ZANATTA, ORLEY JU-
NIOR ZANATTA, DRA. ROBERTA KELLI BERLATTO, DRA.
MAGDA FERRARI e DRA. CLAUDIA ULIANA ORLANDO-.

80. ACAO MONITORIA-528/2008-UNIPAR - UNIVERSIDADE
PARANAENSE x CINTIA CANDIDO PAIM- Vistos e examinados
estes autos nº 528/2008. HOMOLOGO, por sentença, para que sur-
ta os seus jurídicos e legais efeitos, a desistência de fls. 32 requerida
pela autora UNIPAR - UNIVERSIDADE PARANAENSE da AÇÃO
MONITÓRIA movido contra CINTIA CÂNDIDO PAIM, de conse-
qüência, julgo EXTINTA a ação, sem apreciação do mérito, com
fundamento no artigo 267, inciso VIII, do CPC., e determino opor-
tunamente baixa na distribuição, e seu arquivamento. Custas de lei.-
Advs. DR. LINO MASSAYUKI ITO e MARCOS RODRIGUES DA
MATA-.

81. INDENIZACAO - RITO SUMARIO-551/2008-GILMAR LE-
MOS E LIMA x VALDECIR RODRIGUES DE OLIVEIRA e outro-
Vista a parte autora, da devolucao do oficio AR de fls. 66/68 e 69/
71, sem cumprimento.(art. 162, paragrafo 4º do CPC). -Advs. ROB-
SON LUIZ FERREIRA e JEFFERSON KENDY MAJYAMA-.

82. BUSCA E APREENSAO - CAUTELAR-600/2008-ROBERTO
PAULO FALCÃO LOUREIRO x CARLOS ALBERTO FUJIHARA-
Vistos e examinados estes autos nº 600/2008. HOMOOGO, para que
produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação de fls. 33/35, ce-
lebrada entre as partes nestes autos, onde ROBERTO PAULO FAL-
CAO LOUREIRO move em face de CARLOS ALBERTO FUJIHA-
RA. Em conseqüência, JULGO EXTINTO o processo, com aprecia-
ção de mérito, na forma do artigo 269, III do CPC., já distribuídas
entre as partes, custas e honorários de advogado. Custas de lei, fi-
cando ressalvada sua cobrança.-Advs. SUZANA RODRIGUES DA
SILVA, RAFAELA CRISTINA DA SILVA, GIUGIARA BUENO e
DR. MICHAEL HIROMI Z. MIYAZAKI-.

83. EMBARGOS DE TERCEIRO-651/2008-THIAGO TAMOIO
TELEKEN FEDUMENTI e outro x IDELVINO BERGAMO e ou-
tro-1. Para audiencia prevista no art. 331, do Codigo de Processo
Civil designo o dia 06/11/2008, as 16:20 horas, intime-se as partes e/
ou seus patronos habilitados a transigir. 2. Caso resulte inexistosa a
audiencia de conciliacao, serao fixados os pontos controvertidos,
decididas as questoes processuais pendentes e determinadas as pro-
vas a serem produzidas. -Advs. DR. VICTOR DANIEL MORETTI,
FRANCIELE APARECIDA DA SILVA, DR. MARCELO MANOEL
e DRA. BEATRIZ DRANKA DA VEIGA PESSOA-.

84. INDENIZACAO - RITO SUMARIO-683/2008-ALTAMIRO
RODRIGUES x ESTADO DO PARANA-Aguarde-se por (30) trinta
dias o interesse das partes. (art. 162, paragrafo4º do CPC). -Adv.
DR. EDSON RUBENS ANDRADE-.

85. EMBARGOS A EXECUCAO-696/2008-JARESLAU IACENA
x MUNDO VERDE TRANSPORTES LTDA- 1. Recebo os embar-
gos para discussao; decidirei sobre a concessao do efeito suspensivo
depois que houver penhora nos autos principais, por ora seguindo a
execucao. 2. Manifeste-se o embargado no prazo de quinze (15) dias.-
Advs. DR. LUIZ FERNANDES ROGOWSKI e DR. JOSE ANDER-
SON SCHLEMPER-.

86. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-746/2008-MOSAIC
FERTILIZANTES DO BRASIL S/A x GENNARI, RENOSTO &
CIA LTDA e outros-Vista ao autor da certidao de fls. 86.(artigo162,
paragrafo 4º do CPC). -Advs. MURICI FERREIRA MARTINS, DR.
JOSE DORIVAL PEREZ, DR. ANDREY HERGET e DR. ERLON
ANTONIO MEDEIROS-.

87. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-756/2008-BANCO
SANTANDER BANESPA S/A x CACILDA MARTINS DO AMA-
RAL VILA NOVA- Vistos e examinados estes autos nº 756/2008.
HOMOLOGO, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a
desistência de fls. 43, manifestada pelo autor BANCO SANTAN-
DER BRASIL S/A em face de CACILDA MARTINS DO AMARAL
VILA NOVA. Em conseqüência, JULGO EXTINTO o processo, sem
apreciação de mérito, na forma do art. 267, inciso VIII, do CPC.
Custas de lei, ficando ressalvada sua cobrança.-Advs. DRA. MARI-
LI RIBEIRO TABORDA e DRA. MAGDA LUIZA EGGER-.

88. ACAO MONITORIA-761/2008-HORACIO OSVALDO PISCI-
TELLO x GIOMBELLI MAQUINAS AGRICOLAS LTDA- 1. Man-
tenho a decisao de fls. 51, agravada pelo reu as fls. 62/68 (recurso
respondido pelos agravados as fls. 85/86), por seus proprios funda-
mentos. 2. O agravo devera permanecer retido nos autos, a fim de
que dele conheca o Tribunal, se expressamente requerido em razao
ou contra-razao de recuso. 3. Intime-se o embargante para se mani-
festar quanto a impugnacao aos embargos apresentada as fls. 88/89
pelo embargado. Prazo de 10 (dez) dias.-Advs. PAULA ANDREA P.
MUNOZ, DRA. SILVIA ALBARELLO, DR. ROBERTO WYPYCH
JUNIOR, DR. LUIZ AUGUSTO BROETTO e DR. ALEXANDRE
VETTORELLO-.

89. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-763/2008-MOSAIC FER-
TILIZANTES DO BRASIL S/A x GENARI RENOSTO & CIA LTDA
e outros-Vista ao autor da certidao de fls. 32. (artigo162, paragrafo
4º do CPC). -Advs. DR. JOSE DORIVAL PEREZ e MURICI FER-
REIRA MARTINS-.

90. ACAO MONITORIA-822/2008-UNIVEL - UNIAO EDUCACI-
ONAL DE CASCAVEL x RUBENS MORAES DE SOUZA-1. Para
audiencia prevista no art. 331, do Codigo de Processo Civil designo
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o dia 26/08/2009, as 13:30 horas, intime-se as partes e/ou seus pa-
tronos habilitados a transigir. 2. Caso resulte inexistosa a audiencia
de conciliacao, serao fixados os pontos controvertidos, decididas as
questoes processuais pendentes e determinadas as provas a serem
produzidas. -Advs. DR. MARCOS VINICIUS BOSCHIROLLI, DR.
VITOR HUGO SCARTEZINI, DR. OLAVO DAVID JUNIOR e
ADEMIR GIORDANI-.

91. SUSTACAO DE PROTESTO-839/2008-MARCIO CHAVES
SOUZA x SERGIO CANTELLI-1. No prazo comum de (05) cinco
dias, especifiquem as partes, querendo, as provas que efetivamente
pretendem produzir, indicando, de logo, a relevância e a pertinência
das que forem requeridas, sob pena de indeferimento. (CPC, art.130).
2. Intimem-se. -Advs. DR. RODRIGO AUGUSTO A. DE ANDRA-
DE, DRA. KELLY CRISTINA RIBEIRO, LUIZ HEITOR DACOL
BOSCHIROLLI e DRA. VERGINIA BERNARDO JORGE-.

92. DECL. INEXISTENCIA REL. JURID-848/2008-MARIA EFI-
GÊNIA CHAVES x GVT - GLOBAL VILLAGE TELECOM-Vista
as partes da resposta do oficio de fls. 17.(art. 162, paragrafo 4º do-
CPC). -Adv. DRA. PATRICIA REGINA PEREIRA-.

93. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-861/2008-COOP. DE
CRED. DE LIVRE ADMIS. CATARATAS DO IGUAÇU x L. T.
GOMES MARMORES E GRANITOS-SENTENCA DE FLS. 64-
>... Pelo exposto, JULGO EXTINTO o processo, sem julgamento
de mérito, com fundamento no art. 267, VI, do CPC, condenando o
réu ao pagamento de custas e despesas processuais, que já compuse-
ram o depósito realizado para a purgação da mora. (descrito às fls.
53). Condeno ainda, a ré ao pagamento de honorários advocatícios,
devidos ao advogado da autora, que arbitro em R$ 500,00, (qui-
nhentos reais) (CPC, artigo 20, § 4º). Autorizo o levantamento pela
autora do depósito efetuado pela ré, com seus acréscimos legais,
mediante a expeção de alvará.======>Alvara a disposicao do au-
tor, para cumprimento.-Advs. DR. ANTONIO HENRIQUE MAR-
SARO JR., DR. MATHEUS BANDIERA SOBOCINSKI e DRA.
CAMILA DE SOUZA ALBINO-.

94. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-894/2008-BANCO FI-
NASA S/A x ROGERIO LIMA DOS SANTOS PEREIRA-Vista ao
autor da certidao de fls. 16 verso, pelo Sr. Oficial de
Justica.(artigo162, paragrafo 4º do CPC). -Advs. DRA. ROMARA
COSTA BORGES DA SILVA, DRA. LUCIANA SEZANOWSKI
MACHADO e DRA. MARIA DAS GRACAS R.DE MELO MON-
TEIRO-.

95. ACAO MONITORIA-976/2008-UNIVEL - UNIAO EDUCACI-
ONAL DE CASCAVEL x MARIA APARECIDA BARBOZA SAG-
GIN e outro- Em razao da transacao de fls. 23/25, realizada entre as
partes, onde UNIVEL-FACULDADE DE CIENCIAS SOCIAIS
APLICADAS DE CASCAVEL move contra MARIA APARECIDA
BARBOSA SAGGIN e GILIO FORTUNATO ZAGO, suspendo o
feito, pelo prazo requerido, na forma do artigo 265, inciso II do CPC,
tendo em vista a finalidade ultima do processo, que é a composicao
da lide. Custas de lei, pela requerida, ficando ressalvada sua cobran-
ca.-Adv. DR. MARCOS VINICIUS BOSCHIROLLI-.

96. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-984/2008-BANCO FI-
NASA BMC S/A x EBERSON GARCIA DA FONSECA-SENTEN-
CA DE FLS. 36->... Em face do exposto, com fundamento no dispo-
sitivo legal acima apontado, em combinação com o art. 3º §§o 4º a
6º, do Decreto-Lei 911/69, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, e
declaro consolidada em mãos do autor BANCO FINASA BMC S/A,
a posse e a propriedade dos bens a seguir descritos: VEÍCULO
MOTOCICLETA HONDA CBX 250 TWISTER, ANO/MODELO
2007/2007, CHASSI N. 9C2MC35007R068399, COR AMARELA,
PLACA APC-4157, documento anexo aos autos, valendo a presente
como título hábil para a transferência do certificado de propriedade.
Condeno o requerido no pagamento das custas e despesas processu-
ais e em honorários advocatícios que fixo em R$700,00, consoante
apreciação eqüitativa preconizada pelo artigo 20, § 4º do CPC., con-
siderando o grau de zelo profissional e o trabalho desenvolvido-Advs.
DRA. KARINE SIMONE POFAHL WEBER e DR. SERGIO
SCHULZE-.

97. EMBARGOS A EXECUCAO-1018/2008-GENNARI, RENOS-
TO & CIA LTDA x MOSAIC FERTILIZANTES DO BRASIL S/A-
1. É regra processual que as novas leis adjetivas, aplicam-se imedia-
tamente aos processos pendentes (art. 1211), respeitando, porém, os
atos consumados inquestionável, pois, a incidência da lei 11382/06.
2. Com efeito, a novel legislação processual trouxe substancial mo-
dificação aos embargos, dentre elas, a não suspensão automática do
processo de execução, cuja possibilidade depende de requerimento
da parte, relevância dos fundamentos e perigo de dano de dificil e
incerta reparação e segurança do juízo (art. 739-A, do CPC); 3. Nes-
ta esteira, deixo de conceder efeito suspensivo aos embargos, uma
vez que para tanto deverá a execução estar garantida pela penhora,
deposito ou caução suficiente, conforme o dispositivo suso mencio-
nado. 4. No mais, proceda-se a intimação da embargada para mani-
festar-se, em 15 dias (art. 740, CPC), consignando que não sendo
contestado o pedido, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os
fatos alegados. 5. Certifique-se, no leito executivo, da existência dos
presentes embargos a execução - anotando-se na autuação, para os
devidos fins. Int. Dil. -Advs. DR. ANDREY HERGET, DR. ERLON
ANTONIO MEDEIROS, MURICI FERREIRA MARTINS e DR.
JOSE DORIVAL PEREZ-.

98. REINTEGRACAO DE POSSE-1039/2008-BANCO ITAULE-
ASING S/A x BERNARDINO DA SILVA-SENTENCA DE FLS.
33->... Nestas condições, JULGO PROCEDENTE o pedido, com a
rescisão do contrato de arrendamento, sem prejuízo da cobrança das
parcelas vencidas e composição de perdas e danos pelas vias ade-
quadas, declarando em definitivo REINTEGRADA a autora na pos-
se do veículo acima descrito e condeno a requerida ao pagamento
das custas e despesas processuais e em honorários advocatícios que
fixo em 10% (dez por cento) sobre das parcelas vencidas. Transitada

esta em julgado, manifeste a autora interesse na execução de senten-
ça. Não havendo manifestação, ARQUIVE-SE. Custas de lei. -Advs.
AFONSO MARANGONI JUNIOR, VINICIUS TORRES DE SOU-
ZA e DR. MOISES BATISTA DE SOUZA-.

99. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1046/2008-BANCO
FINASA S/A x NELCI FELIX DO SANTOS-SENTENCA DE
FLS.30->... Em face do exposto, com fundamento no dispositivo
legal acima apontado, em combinação com o art. 3º §§o 4º a 6º, do
Decreto-Lei 911/69, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, e declaro
consolidada em mãos do autor BANCO FINASA S/A, a posse e a
propriedade dos bens a seguir descritos: VEÍCULO HONDA CBX
250 TWISTER, ANO/MODELO 2007/2008, COR AMARELA, PLA-
CA API-5046, CHASSI N. 9C2MC35008R008945, documento ane-
xo aos autos, valendo a presente como título hábil para a transferên-
cia do certificado de propriedade. Condeno o requerido no paga-
mento das custas e despesas processuais e em honorários advocatíci-
os que fixo em R$ 700,00, consoante apreciação eqüitativa preconi-
zada pelo artigo 20, § 4º do CPC., considerando o grau de zelo pro-
fissional e o trabalho desenvolvido. -Advs. AFONSO MARANGO-
NI JUNIOR, FERNANDO LUZ PEREIRA, DRA. RENATA PEREI-
RA C. DE OLIVEIRA, DRA. FLAVIA GOTARDO SEIDEL e VI-
NICIUS TORRES DE SOUZA-.

100. DECLARATORIA - RITO SUMARIO-1052/2008-MARCIO
CHAVES SOUZA x SERGIO CANTELLI e outro-1. Concedo ao
autor, provisoriamente, os beneficios da assistência judiciária gratui-
ta, porém, com a advertência expressa das penas do artigo 4º, § 1º,
da Lei 1060/50, caso venha a ser constatado, em qualquer tempo, ser
inverídica a afirmação de hipossuficiência.
2. O presente feito deverá tramitar sob a forma do rito sumário (arti-
go 275, I,do CPC), permito que a parte autora emende a petição
inicial para observar o contido no artigo 276 do CPC, no prazo de 10
(dez) dias. -Advs. DR. RODRIGO AUGUSTO A. DE ANDRADE e
DRA. KELLY CRISTINA RIBEIRO-.

101. REINTEGRACAO DE POSSE-1069/2008-CIA ITAULEA-
SING DE ARREND. MERCANTIL S/A x ROGERIO MATOS DA
SILVA-SENTENCA DE FLS. 27->... Nestas condições, JULGO
PROCEDENTE o pedido, com a rescisão do contrato de arrenda-
mento, sem prejuízo da cobrança das parcelas vencidas e composi-
ção de perdas e danos pelas vias adequadas, declarando em definiti-
vo REINTEGRADA a autora na posse do veiculo discriminado e
condeno a requerida ao pagamento das custas e despesas processu-
ais e em honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento)
sobre das parcelas vencidas. Transitada esta em julgado, manifeste a
autora interesse na execução de sentença. Não havendo manifesta-
ção, ARQUIVE-SE. Custas de lei.-Advs. DR. JULIANO MIQUE-
LETTI SONCIN, DR. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA, DR.
EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, DRA. LIA DIAS GREGORIO,
ANALISA CAMARGO SIMON e FERNANDA HELOISA ROCHA
DE ANDRADE-.

102. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1078/2008-BV FI-
NANCEIRA S/A CREDITO, FINANC. E INVESTIMENTO x VI-
CENTE SOUZA DO NASCIMENTO-SENTENCA DE FLS. 26->...
. Em face do exposto, com fundamento no dispositivo legal acima
apontado, em combinação com o art. 3º §§o 4º a 6º, do Decreto-Lei
911/69, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, e declaro consolidada
em mãos do autor BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTO, a posse e a propriedade dos bens a
seguir descritos: VEÍCULO MOTONETA HONDA C 125 BIZ - ÉS,
ANO / MODELO 2007/2008, COR AMARELA, PLACA APQ-7611,
CHASSI N. 9C2JÁ04208R34016, À GASOLINA, documento ane-
xo aos autos, valendo a presente como título hábil para a transferên-
cia do certificado de propriedade. Condeno o requerido no paga-
mento das custas e despesas processuais e em honorários advocatíci-
os que fixo em R$ 700,00 consoante apreciação eqüitativa preconi-
zada pelo artigo 20, § 4º do CPC., considerando o grau de zelo pro-
fissional e o trabalho desenvolvido-Advs. DR. MARCELO LOCA-
TELLI, DR. MARCELO AUGUSTO DE SOUZA, DR. FLAVIANO
BELLINATI GARCIA PEREZ, DRA. CRISTIANE BELINATI
GARCIA LOPES, MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI e DR.
EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA-.

103. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1095/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. x JULI-
ANO FERREIRA DE ALMEIDA-SENTENCA DE FLS. 25->... Em
face do exposto, com fundamento no dispositivo legal acima aponta-
do, em combinação com o art. 3º §§o 4º a 6º, do Decreto-Lei 911/
69, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, e declaro consolidada em
mãos do autor AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVES-
TIMENTO S/A, a posse e a propriedade dos bens a seguir descritos:
VEÍCULO MOTOCICLETA MARCA HONDA, MODELO CBX 250
TWISTER, ANO 2003, A GASOLINA, COR VERDE, PLACA AKZ-
1871, CHASSI N. 9C2MC35003R126975, RENAVAM 806808128,
documento anexo aos autos, valendo a presente como título hábil
para a transferência do certificado de propriedade. Condeno o re-
querido no pagamento das custas e despesas processuais e em hono-
rários advocatícios que fixo em R$ 700,00, consoante apreciação
eqüitativa preconizada pelo artigo 20, § 4º do CPC., considerando o
grau de zelo profissional e o trabalho desenvolvido.-Advs. DR. CE-
SAR AUGUSTO TERRA e DR. JOAO LEONELHO GABARDO
FILHO-.

104. REINTEGRACAO DE POSSE-1097/2008-BANCO ITAULE-
ASING S/A x MARINEZ CRISTIANI- Vistos e examinados estes
autos nº 1097/2008. HOMOLOGO, para que produza seus jurídicos
e legais efeitos, a transação de fls. 32/33, celebrada entre as partes
nestes autos de REINTEGRAÇÃO DE POSSE, onde BANCO ITAU-
LEASING S/A move em face de MARINEZ CRISTIANI. Em con-
seqüência, JULGO EXTINTO o processo, com apreciação de méri-
to, na forma do artigo 269, III do CPC., já distribuídas entre as par-
tes, custas e honorários de advogado. Custas de lei, pelo autor. -
Advs. AFONSO MARANGONI JUNIOR, VINICIUS TORRES DE
SOUZA e DR. MOISES BATISTA DE SOUZA-.

105. REINTEGRACAO DE POSSE-1100/2008-CIA ITAULEA-
SING DE ARREND. MERCANTIL - GRUPO ITAU x HELTON
PIRES MORAIS-SENTENCA DE FLS. 28->... Nestas condições,
JULGO PROCEDENTE o pedido, com a rescisão do contrato de
arrendamento, sem prejuízo da cobrança das parcelas vencidas e com-
posição de perdas e danos pelas vias adequadas, declarando em defi-
nitivo REINTEGRADA a autora na posse do veículo acima discrimi-
nado e condeno a requerida ao pagamento das custas e despesas
processuais e em honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por
cento) sobre das parcelas vencidas. Transitada esta em julgado, ma-
nifeste a autora interesse na execução de sentença. Não havendo
manifestação, ARQUIVE-SE. Custas de lei.-Advs. JULIANO MI-
QUELETTI SONCIN, DR. EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, DRA.
LIA DIAS GREGORIO, DRA. ANDREA HERTEL MALUCELLI,
RODRIGO BEZERRA ACRE, FERNANDA HELOISA ROCHA DE
ANDRADE e DR. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

106. CAUTELAR INOMINADA-1169/2008-RACING FOUR EM-
PREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA x KING TRUCK
SHOW EVENTOS E EMPREENDIMENTOS LTDA e outro- Vis-
tos e examinados estes autos nº1169/2008. HOMOLOGO, para que
produza seus jurídicos e legais efeitos, a desistência de fls. 14, mani-
festada pelo autor RACING FOUR EMPREENDIMENTOS E PAR-
TICIPAÇÕES LTDA em face de KING TRUCK SHOW EVENTOS
E EMPREENDIMENTOS LTDA e CONFEDERAÇÃO BRASILEI-
RA DE AUTOMOBILISMO. Em conseqüência, JULGO EXTINTO
o processo, sem apreciação de mérito, na forma do art. 267, inciso
VIII, do CPC. Custas de lei, ficando ressalvada sua cobrança.-Advs.
DR. ALEXANDRE VETTORELLO e DR. AMAURI CARLOS ER-
ZINGER-.

107. EMBARGOS A EXECUCAO-1172/2008-V. PILATI EMPRE-
SA DE TRANSPORTES RODOVIARIO LTDA x FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA- 1. Recebo estes embargos para
discussao, eis que protocolados dentro do trintidio legal apos a for-
malizacao da penhora. 2. Nao concedo o efeito suspensivo da execu-
cao fiscal, autuada em apenso sob nº 528/2007, porque nao faz sen-
tido. Inexiste o perigo de que seja causado a embargante dano irre-
paravel ou de dificil reparacao se o executivo fiscal prosseguir. É
que a tese principal dos embargos visa assegurar a devedora o direi-
to de compensar a divida tributaria com creditos de precatorios ad-
quiridos de terceiros. No caso, a penhora recaiu sobre tais creditos.
Logo, se a execucao continuar, a Fazenda Publica teria que aceitar
receber o que foi penhorado, o que coincide com o interesse da exe-
cutada-embargante. Mesmo o questionamento da incidencia da Taxa
SELIC como fator de atualizacao da divida exequenda nao assume a
relevancia necessaria para frear a execucao, eis qe a embargante nao
especificou a diferenca que existiria (o excesso), deixando de seguir
a recomendacao do § 5º do art. 739-A do CPC, aqui aplicavel (LEF,
art. 1º). 3. Dou prazo de trinta (30) dias para que a embargada se
manifeste sobre os embargos. Intimem-se.-Advs. DR. LUCIUS
MARCUS OLIVEIRA, DR. JEFFERSON KAMINSKY, RUY JOSE
MIRANDA RATTON e DR. ALEXANDRE BARBOSA DA SILVA-
.

108. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-276/2001-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x GLOBAL CALCADOS
LTDA e outros- 1. Defiro o pedido de fls. 182 pelo executado. 2. As
anotacoes quanto ao substabelecimento juntado as fls. 183, ja foi
efetuado conforme certidao de fl. 184. 3. De-se vista aos novos pro-
curadores pelo prazo de 05 (cinco) dias.4. Intimem-se igualmente as
partes do despacho de fl. 164, bem como da decisao do agravo de
instrumento juntada as fls. 173/180 pelo Tribunal de Justica. 5. Apos,
a manifestacaoda exequente, voltem conclusos para deliberar quanto
a excecao de pre-executividade de fls. 152/156.-Advs. DR. RAFA-
EL AUGUSTO SILVA DOMINGUES, DR. ALEXANDRE BARBO-
SA DA SILVA, DR. MARCEL QUEIROZ LINHARES, DRA. VAN-
DIRA COSER, DRA. ROSSANA DO NASCIMENTO WILLE e
IVAN ANDRIGO SCHREINER-.

109. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-156/2006-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x UPRESS LOGISTICA EM
TRANSPORTES LTDA-1. Ante a concordância pelo exequente, com
a nomeação de bens a penhora retro, reduza-se a termo, na forma do
art. 657 do CPC., com os requisitos necessários determinados pelo
art. 665 do mesmo dispositivo legal. 2. Intime-se o devedor, na pes-
soa de seu advogado, para assinar o termo pessoalmente e também
aceitar o encargo de depositário, no prazo de (03) três dias. 3. Refe-
rido termo poderá ser assinado pelo advogado, desde que tenha pro-
curação com poderes especiais, inclusive para assumir o cargo de
depositário dos bens nomeados. 4. Decorrido o prazo sem que assi-
nado o termo, expeça-se mandado de penhora sobre os bens nomea-
dos e intime-se o devedor para oferecimento de embargos a execu-
ção, na forma da Lei. 5. Assinado o termo, aguarde-se pelo prazo
legal o oferecimento de embargos a execução. ===========>Ter-
mo de penhora a disposicao do executado para ser devidamente assi-
nado.-Advs. DR. RAFAEL AUGUSTO SILVA DOMINGUES e DR.
DELMAR CECCON-.

110. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-829/2007-FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL x TRANSCONTINEN-
TAL EMPRE. IMOB. E ADMIN. DE CREDITOS-1. Ante a concor-
dância pelo exequente, com a nomeação de bens a penhora retro,
reduza-se a termo, na forma do art. 657 do CPC., com os requisitos
necessários determinados pelo art. 665 do mesmo dispositivo legal.
2. Intime-se o devedor, na pessoa de seu advogado, para assinar o
termo pessoalmente e também aceitar o encargo de depositário, no
prazo de (03) três dias. 3. Referido termo poderá ser assinado pelo
advogado, desde que tenha procuração com poderes especiais, in-
clusive para assumir o cargo de depositário dos bens nomeados. 4.
Decorrido o prazo sem que assinado o termo, expeça-se mandado de
penhora sobre os bens nomeados e intime-se o devedor para ofereci-
mento de embargos a execução, na forma da Lei. 5. Assinado o ter-
mo, aguarde-se pelo prazo legal o oferecimento de embargos a exe-
cução. =====>Termo de nomeacao de bens a disposicao do execu-
tado para ser devidamente assinado.-Advs. DR. MARCELO DE

OLIVEIRA NICOLAU e DRA. CLEA MARA LUVIZOTTO-.

111. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-43/2008-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x RODOFELI MAQUINAS
LTDA-1. Ante a concordância pelo exequente, com a nomeação de
bens a penhora retro, reduza-se a termo, na forma do art. 657 do
CPC., com os requisitos necessários determinados pelo art. 665 do
mesmo dispositivo legal. 2. Intime-se o devedor, na pessoa de seu
advogado, para assinar o termo pessoalmente e também aceitar o
encargo de depositário, no prazo de (03) três dias. 3. Referido termo
poderá ser assinado pelo advogado, desde que tenha procuração com
poderes especiais, inclusive para assumir o cargo de depositário dos
bens nomeados. 4. Decorrido o prazo sem que assinado o termo,
expeça-se mandado de penhora sobre os bens nomeados e intime-se
o devedor para oferecimento de embargos a execução, na forma da
Lei. 5. Assinado o termo, aguarde-se pelo prazo legal o oferecimen-
to de embargos a execução. =====>Termo de penhora a disposicao
do executado para ser devidamente assinado. -Advs. DR. RAFAEL
AUGUSTO SILVA DOMINGUES, IVAN ANDRIGO SCHREINER
e ROSSANA DO NASCIMENTO SCHREINER-.

112. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-58/2008-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x PORTES LORA & CIA LTDA-
1. Ante a concordância pelo exequente, com a nomeação de bens a
penhora retro, reduza-se a termo, na forma do art. 657 do CPC.,
com os requisitos necessários determinados pelo art. 665 do mesmo
dispositivo legal. 2. Intime-se o devedor, na pessoa de seu advoga-
do, para assinar o termo pessoalmente e também aceitar o encargo
de depositário, no prazo de (03) três dias. 3. Referido termo poderá
ser assinado pelo advogado, desde que tenha procuração com pode-
res especiais, inclusive para assumir o cargo de depositário dos bens
nomeados. 4. Decorrido o prazo sem que assinado o termo, expeça-
se mandado de penhora sobre os bens nomeados e intime-se o deve-
dor para oferecimento de embargos a execução, na forma da Lei. 5.
Assinado o termo, aguarde-se pelo prazo legal o oferecimento de
embargos a execução. ======>Termo de nomeacao de bens a dis-
posicao do executado, em Cartorio para ser devidamente assinado.-
Advs. DR. RAFAEL AUGUSTO SILVA DOMINGUES, DR. MAR-
CIO LUIZ BLAZIUS, DR. MARCIO RODRIGO FRIZZO e CERI-
NO LORENZETTI-.

113. CARTA PRECATORIA-155/2007-Oriundo da Comarca de -
FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x ELIANE CRIS-
TINA DE OLIVEIRA TRINDADE-Aguarde-se por (30) trinta dias
o interesse das partes. (art. 162, paragrafo4º do CPC). -Advs. DRA.
MARCIA CARLA PEREIRA RIBEIRO, DRA. ANNETE CRIST.
DE ANDRADE GAIO, DR. ALEXANDRE BARBOSA DA SILVA e
DR. RAFAEL AUGUSTO SILVA DOMINGUES-.

114. CARTA PRECATORIA-195/2008-Oriundo da Comarca de 2A.
VARA CIVEL DE FRANCISCO BELTRAO - PR-POSTO DE COM-
BUSTIVEL EL SHADDAI LTDA x PORTES LORA & CIA LTDA-
Vista a re da certidao de fls. 29 verso, pelo Sr. Oficial de
Justica.(artigo162, paragrafo 4º do CPC). -Advs. SANDRA MARA
COSTA, CLOVIS CARDOSO, DR. MIGUELITO REGIS CARG-
NIN e DRA. MARLI DECKER CARGNIN-.

COMARCA DE CASTRO - ESTADO DO PARANÁ
RELACAO Nº 127/2008.
JUIZ DE DIREITO:
JOSE EDUARDO DE MELLO LEITÃO SALMON

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ANDREA HERTEL MALUCELLI 40 520/2008
ANTONIO CHECHIN JUNIOR 11 664/1997
ANTONIO MAURICIO GONÇALVE 19 361/2003
CARLOS WERZEL 16 193/2000
CLAUDIO DE ANDRADE 2 232/1988
CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCI 25 37/2006
CRISTINA APARECIDA RIBEIR 42 605/2008
DANIELA SILVA VIEIRA 25 37/2006

27 570/2006
DEBORAH CRISTINA MACHADO 30 171/2007
DENISE CANOVA 23 329/2005
DOUGLAS OSAKO 13 199/1998
ELCIO KOVALHUK 27 570/2006
ELTON SILVA 4 154/1994
EMERSON L. SANTANA 45 10/2007
EMERSON NORIHIKO FUKUSHIM 13 199/1998
EMILIA DANIELA CHUERY MAR 31 398/2007
FERNANDA DE SA E BENEVIDE 24 581/2005
FERNANDO ANTONIO MOURA FI 12 188/1998
GILBERTO RODRIGUES BAENA 46 196/2008
GILDO IBERE WOELNER MACED 2 232/1988
GRAZIA A. B. FANHA DORNEL 35 693/2007
IVAN CARLOS DE O. PAULA E 2 232/1988
JEFERSON LUIZ DE LIMA 23 329/2005
JOAO CAETANO SANDRINI 28 758/2006

29 25/2007
JOAO MANOEL GROTT 36 700/2007
JOAO MARIA VALENTIM 1 234/1987
JOAO NEY MARÇAL 3 187/1992
JOSE ELI SALAMACHA 14 348/1998

16 193/2000
20 979/2004

JOSE TELLES DO PILAR 45 10/2007
JUAHIL MARTINS DE OLIVEIR 21 218/2005

31 398/2007
LOURIVAL LEITE DE CARVALH 23 329/2005
LUIS OSCAR SIX BOTTON 27 570/2006
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LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA 44 176/2005
LUIZ CARLOS LIMA 12 188/1998
LUIZ FERNANDO SAFFRAIDER 22 293/2005
LUIZ OSCAR SIX BOTTON 25 37/2006
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 22 293/2005
MARCIA RODACOSKI 16 193/2000
MARCIO GOBBO COSTA 29 25/2007
MARCO ANTONIO GROTT 36 700/2007
MARCOS ANTONIO FERREIRA B 6 232/1995

8 553/1995
9 487/1996

15 478/1999
23 329/2005

MARCOS CESAR DAS CHAGAS L 2 232/1988
MARCOS SERGIO J. MARTINS 21 218/2005
MARISA KIKUTI MAEDA 13 199/1998
MAURI MARCELO BEVERVANÇO 22 293/2005
MAURICIO BORBA 41 539/2008
MAURICIO JOSÉ MATRAS 18 162/2001
MILKEN JACQUELINE C. JACO 38 923/2007

39 377/2008
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 12 188/1998
MILTON NOVAES CRUZ 2 232/1988
OLDEMAR MARIANO 6 232/1995

7 386/1995
10 326/1997

OSEAS SANTOS 33 487/2007
PAULO CESAR TORRES 32 410/2007
PERICLES A. GRACINDO DE O 37 765/2007
PERICLES LANDGRAF ARAUJO 26 53/2006

34 654/2007
RAUL GALETO DINIES 5 213/1995

17 294/2000
RAULY ANISIO MENDES 21 218/2005

31 398/2007
RENATO VARGAS GUASQUE 9 487/1996
RISONILDES DE JESUS PINHE 2 232/1988

43 663/2008
RITA DE CASSIA ROSA ISQUI 21 218/2005
ROBERTO ANTONIO BUSATO 6 232/1995

7 386/1995
10 326/1997

ROLANDI HORACIO DORNELLES 35 693/2007
RUY CARNEIRO TEIXEIRA 2 232/1988
TRAJANO BASTOS DE O.NETO 12 188/1998
VALERIA R. DINIES 17 294/2000
VINICIUS MORAES CHAGAS LI 2 232/1988
WALTER S. DE MACEDO 5 213/1995

1. AVALIACAO-234/1987-RENE OSCAR PUGSLEI JUNIOR- A
requerente, para retirada do alvara judicial expedido nos autos. -
Adv. JOAO MARIA VALENTIM-.

2. INVENTARIO-232/1988-MILTON NOVAES CRUZ x EURICO
MADUREIRA NOVAES- “1. Diante da documentação acostada às
fls. 160/164, bem como, considerando a manifestação do inventari-
ante (fls. 167) e o parecer ministerial de fls. 169, defiro a habilitação
de GILBERTO GOLTZ e sua espos ROSELI LEU GOLTZ no pre-
sente inventário. Anotações necessárias relativamente ao contido no
item c, de fls. 457. 2. No mais, cumpra-se o despacho de fls. 454.” -
Advs. GILDO IBERE WOELNER MACEDO, CLAUDIO DE AN-
DRADE, MILTON NOVAES CRUZ, IVAN CARLOS DE O. PAU-
LA E SILVA, RUY CARNEIRO TEIXEIRA, RISONILDES DE
JESUS PINHEIRO, MARCOS CESAR DAS CHAGAS LIMA e
VINICIUS MORAES CHAGAS LIMA-.

3. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-187/1992-AUTO PE-
ÇAS DIESEL SABARÁ S/A x SEBASTIAO CARLOS MACHA-
DO- A exequente, para retirada do alvará judicial, expedido nos au-
tos. -Adv. JOAO NEY MARÇAL-.

4. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-154/1994-WANDER-
SON LUIZ DIAS XAVIER x CESAR A BUBLITZ e outro- A exe-
quente, em cinco dias, para pagamento no valor de R$ 244,00 (du-
zentos e quarenta e quatro reais) referente as custas de avaliação. -
Adv. ELTON SILVA-.

5. INDENIZACAO (ORD)-213/1995-SEBASTIAO CARLOS MA-
CHADO x JOAQUIM CESAR MASCARENHAS- As partes, em
cinco dias, para manifestação ante a elaboração do laudo de avalia-
ção de fls. 297, no valor de R$ 692.000,00 (seiscentos e noventa e
dois mil reais). -Advs. WALTER S. DE MACEDO e RAUL GALE-
TO DINIES-.

6. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-232/1995-BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S/A x OZEAS DE MELLO- As par-
tes, em cinco dias, para manifestação ante a conta geral de fls. 476/
480, no valor de R$ 643.112,61 (seiscentos e quarenta e dois mil
cento e doze reais e sessenta e um centavos). -Advs. ROBERTO
ANTONIO BUSATO, OLDEMAR MARIANO e MARCOS ANTO-
NIO FERREIRA BUENO-.

7. EMBARGOS A EXECUCAO-386/1995-ABEGAIL CEZAR DE
MELLO x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A- “Defiro o
pedido de suspensão do curso do procedimento da açao de execução
de que tratam os presentes autos pelo prazo de seis meses. Decorri-
do o prazo, diga o exequente”. -Advs. ROBERTO ANTONIO BU-
SATO e OLDEMAR MARIANO-.

8. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-553/1995-BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S/A x ORNIL VEICULOS LTDA e
outro- “Defiro o pedido de vistas dos autos, pelo prazo legal”. -Adv.
MARCOS ANTONIO FERREIRA BUENO-.

9. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-487/1996-BANCO
BRADESCO S/A x CELSO RIBEIRO MARTINS e outro- “Aguar-

de-se o retorno da Carta Precatória expedida, pelo prazo de 60 (ses-
senta) dias. Int”. -Advs. RENATO VARGAS GUASQUE e MAR-
COS ANTONIO FERREIRA BUENO-.

10. REINTEGRACAO DE POSSE-326/1997-BAMERINDUS LE-
ASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x SUPER CAL
LTDA e outros- A requerente, para manifestação ante o oficio de fls.
227/243 da Delegacia da Receita Federal. -Advs. ROBERTO AN-
TONIO BUSATO e OLDEMAR MARIANO-.

11. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-664/1997-SENA
PNEUS COMERCIO DE RECAPAGENS LTDA x TRANSILMA-
RA TRANSP. RODOVIARIO LTDA- A exequente, em cinco dias,
para pagamento no valor de R$ 244,00 (duzentos e quarenta e qua-
tro reais) referente as custas de avaliação. -Adv. ANTONIO CHE-
CHIN JUNIOR-.

12. REGRESSIVA DE INDENIZACAO-188/1998-CAIXA SEGU-
RADORA S.A. x E G CONSTRUCOES CIVIS LTDA e outro- A
requerente, para manifestação ante as respostas do oficio expedido
ao Banco Central. -Advs. LUIZ CARLOS LIMA, FERNANDO
ANTONIO MOURA FIALHO SILVA, TRAJANO BASTOS DE
O.NETO FRIEDRICH e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

13. INVENTARIO-199/1998-CARLOS NAOHIRO IKEDA x MI-
DORI KUSUKI IKEDA- Ao inventariante, ante o decurso do prazo
de suspensão dos autos. - -Advs. EMERSON NORIHIKO FUKUSHI-
MA, DOUGLAS OSAKO e MARISA KIKUTI MAEDA-.

14. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-348/1998-PARANATRA-
TOR LTDA x CLAUDIONOR FLUGEL JUNIOR - À exequente,
para que junte aos autos a publicação do edital de intimação, efetua-
da junto ao Diário da Justiça -Adv. JOSE ELI SALAMACHA-.

15. INVENTARIO-478/1999-ELISANGELA PUCHALSKI DA SIL-
VA BUENO x DENIR FELIX DA SILVA- A inventariante, para reti-
rada do Alvara Judicial expedido nos autos. -Adv. MARCOS AN-
TONIO FERREIRA BUENO-.

16. BUSCA E APREENSAO (FID)-193/2000-BANCO DO ESTA-
DO DO PARANA S/A x ESTELA MARIA DE OLIVEIRA- As par-
tes, para alegações finais, no prazo comum e sucessivo de 10 (dez)
dias. Int”. -Advs. CARLOS WERZEL, JOSE ELI SALAMACHA e
MARCIA RODACOSKI-.

17. ORDINARIA ANULATORIA-294/2000-DANIEL PEREIRA e
outros x ANTONIO SEBASTIAO BOHMANN e outros- Aos exe-
cutados, em três dias, para assinar o termo de penhora da quantia
depositada em cartório (R$ 1.603,03), em data de 15/08/2008 -Advs.
RAUL GALETO DINIES e VALERIA R. DINIES-.

18. SEQUESTRO-162/2001-JOSNIRA DOS SANTOS x MARCE-
LO JOSE GONCALVES DE OLIVEIRA- A exequente, para mani-
festação ante as repostas do oficio expedido ao Banco Central. -
Adv. MAURICIO JOSÉ MATRAS-.

19. USUCAPIAO-361/2003-ELIAS NAZARETH BENATO e ou-
tros- A requerente, em cinco dias, para pagamento no valor de R$
598,35 (quinhentos e noventa e oito reais e trinta e cinco centavos)
referente a conta de custas processuais. -Adv. ANTONIO MAURI-
CIO GONÇALVES-.

20. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-979/2004-BANCO
BANESTADO S/A x AMILTON DANIEL LOS- A exequente, em
cinco dias, para manifestação ante a certidão negativa de fls. 49 ver-
so do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. JOSE ELI SALAMACHA-.

21. INDENIZACAO (ORD)-218/2005-MARIA HELENA ALBU-
QUERQUE CARVALHO x MOACIR ELIAS FADEL JUNIOR e
outros- Aos requeridos, em dez dias, para apresentação de suas ale-
gaçoes finais. -Advs. JUAHIL MARTINS DE OLIVEIRA, RITA DE
CASSIA ROSA ISQUIERDO, RAULY ANISIO MENDES e MAR-
COS SERGIO J. MARTINS-.

22. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-293/2005-BERNARDO
QUIRRENBACH e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA
S/A e outro- “1. A insurgência do devedor (fls. 132/134) não merece
guarida. Primeiro, porque os honorários fixados às fls. 82 se referem
apenas à demanda executiva e não foram englobados pelos honorári-
os arbitrados pela sentença prolatada nos autos de embargos em apen-
so, razão pela qual devem ser mantidos no cálculo. Segundo, porque
no novo regime de cumprimento de sentença incide nos feitos já ini-
ciados, de acordo com o princípio da aplicabilidade imediata das re-
gras processuais (art. 1211, do CPC), respeitados os atos já pratica-
dos. Desse modo, mantenho o item 02 do despacho e fls. 112. 3.
Certificado sobre o pagamento do débito pelo devedor, conforme
despacho de fls. 112...” - -Advs. LUIZ FERNANDO SAFFRAIDER,
LUIZ RODRIGUES WAMBIER e MAURI MARCELO BEVER-
VANÇO JUNIOR-.

23. REPETICAO DE INDEBITO-329/2005-MAURA DE FATIMA
TOBIAS x COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA e outro-
“Da baixa dos autos, dê-se ciência as partes. Int”. -Advs. MARCOS
ANTONIO FERREIRA BUENO, JEFERSON LUIZ DE LIMA,
LOURIVAL LEITE DE CARVALHO FILHO e DENISE CANOVA-
.

24. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-581/2005-DENILSON
MENARIM E HAMILTON MENARIM x AUTO POSTO PIRACE-
MA LTDA- A exequente, para manifestação ante o oficio de fls. 69
do Cartorio de Registro de Imoveis. -Adv. FERNANDA DE SA E
BENEVIDES CARNEIRO-.

25. EMBARGOS A EXECUCAO-37/2006-JOAO DYKSTRA x
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL- “Da baixa dos autos, dê-se
ciência as partes. Nada sendo requerido, arquivem-se. Int”. -Advs.

CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCISCO, LUIZ OSCAR SIX BOTTON
e DANIELA SILVA VIEIRA-.

26. NULIDADE-53/2006-PEDRO CORNELIO DE GEUS GREY-
DANUS x BANCO DO BRASIL S/A- A requerente, em cinco dias,
para pagamento no valor de R$ 94,90 (noventa e quatro reais e no-
venta centavos) referente a conta de custas processuais. -Adv. PE-
RICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA-.

27. EXECUCAO DE CEDULA RURAL-570/2006-BANCO BAME-
RINDUS DO BRASIL S/A x HAROLD GUNTHER HUSCH e ou-
tros- A exequente, em cinco dias, para pagamento no valor de R$
244,00 (duzentos e quarenta e quatro reais) referente as custas de
avaliação. -Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON, ELCIO KOVA-
LHUK e DANIELA SILVA VIEIRA-.

28. USUCAPIAO-758/2006-VALDOMIRO CALISZ- A requerente,
em cinco dias, para pagamento no valor de R$ 187,70 (cento e oiten-
ta e sete reais e setenta centavos) referente a conta de custas proces-
suais. -Adv. JOAO CAETANO SANDRINI-.

29. LIBERA•AO DE CAMINHAO-25/2007-COMERCIAL AGRI-
COLA CONVERD E PRESTAÇAO DE SERVIÇOS x CIRETRAN-
“Especifiquem os Drs. Procuradores das partes as provas que, efeti-
vamente, pretendem produzir, justificando, necessidade e pertinen-
cia do meio probatório em relação ao fato controvertido que se de-
seja elucidar. Int”. -Advs. JOAO CAETANO SANDRINI e MAR-
CIO GOBBO COSTA-.

30. EMBARGOS DE TERCEIRO-171/2007-LEONEL MOLIN e
outros x JULIO PODOLAN- “Ante o contido as fls. 112/115, mani-
festem-se os embargantes. Int”. -Adv. DEBORAH CRISTINA MA-
CHADO BUENO-.

31. ADJUDICACAO COMPULSORIA-398/2007-MARCOS FRE-
DERICO FIORILLO MENARIM e outros x GIOVANNA MAR-
QUES DE SOUZA MARTINS e outros- Aos procuradores do re-
querido Marcelo José Gomes Marques de Souza, em cinco dias, para
que informe o atual endereço do mesmo - Advs. JUAHIL MARTINS
DE OLIVEIRA, EMILIA DANIELA CHUERY MARTINS DE OLI-
VEIR e RAULY ANISIO MENDES-.

32. BUSCA E APREENSAO (FID)-410/2007-OMNI S/A CREDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x SEBASTIAO AL-
VES MACHADO- “Defiro o pedido de suspensão do curso do pro-
cedimento da ação de busca e apreensão de que tratam os presentes
autos, pelo prazo de 60 (sessenta) dias. Decorrido o prazo de sus-
pensão, diga o requerente”. -Adv. PAULO CESAR TORRES-.

33. CAUTELAR DE EXIBIÇAO DE DOC.-487/2007-JOHAN WI-
LLEM DYKINGA x COOPERATIVA DE CREDITO RURAL CAM-
POS GERAIS e outro- “Sobre o prosseguimento do feito, manifes-
te-se o requerente. Int”. -Adv. OSEAS SANTOS-.

34. EMBARGOS A EXECUCAO-654/2007-ANDRE MARCOS
TAKESHI OKUBO e outro x BANCO ITAÚ S/A- A embargante,
em cinco dias, para pagamento no valor de R$ 47,00 (quarenta e sete
reais) referente a conta de custas processuais. -Adv. PERICLES
LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA-.

35. USUCAPIAO-693/2007-ANGELA MARIA FELIX DA SILVA-
A requerente, para manifestação ante a contestação apresentada e o
retorno da carta precatória. -Advs. ROLANDI HORACIO DORNE-
LLES FILHO e GRAZIA A. B. FANHA DORNELLES-.

36. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-700/2007-LUIZ CARLOS
AMANCIO x BANCO ITAÚ S/A- “Ante a contestação apresentada
às fls. 80/129 e documentos, manifeste-se o requerente”. -Advs. JOAO
MANOEL GROTT e MARCO ANTONIO GROTT-.

37. EMBARGOS A EXECUCAO-765/2007-ANNA OKUBO x BAN-
CO DO BRASIL S/A- “Diga a embargante. Int”. -Adv. PERICLES
A. GRACINDO DE OLIVEIRA-.

38. BUSCA E APREENSAO (FID)-923/2007-BANCO FINASA S/
A x VALDENY FERREIRA DA ROSA- Ao requerente, para mani-
festação ante as repostas dos oficios expedidos. -Adv. MILKEN
JACQUELINE C. JACOMINI-.

39. BUSCA E APREENSAO (FID)-377/2008-BV FINANCEIRA S/
A CREDITO,FINANCIAMENTO E INVEST. x JURACI LINS DE
SOUZA- A requerente, para retirada dos oficios expedidos. -Adv.
MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI-.

40. REINTEGRACAO DE POSSE-520/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x JOSE ANDERSO DA SILVA LUIZ- “Intime-se o requerente
para que comprove a efetiva notificação do devedor e corresponden-
te mora, sob pena de indeferimento. Int”. -Adv. ANDREA HERTEL
MALUCELLI-.

41. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-539/2008-BANCO DO
BRASIL S/A x JOAO PAULO FIORILLO e outros- A exequente,
em cinco dias, para manifestação ante a certidão negativa de fls. 28
do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. MAURICIO BORBA-.

42. INDENIZACAO (ORD)-605/2008-LEILA APARECIDA TEI-
XEIRA FURUYA e outro x SERASA- “Ante a contestação de fls.
46/60, manifestem-se os requerentes. Int”. -Adv. CRISTINA APA-
RECIDA RIBEIRO BROTTI-.

43. RETIFICACAO-663/2008-LAR MARILIANA BARBOSA x
MARIA ROSA PINHEIRO- A requerente, para retirada do oficio
expedido nos autos. -Adv. RISONILDES DE JESUS PINHEIRO-.

44. CARTA PRECATORIA - CIVEL-176/2005-Oriundo da Comar-
ca de PONTA GROSSA - 2ª VARA CIVEL-BANCO AMERICA DO

SUL S/A x SILVIO SOTTOMAIOR CALDEIRA e outro- Ao reque-
rente, para que providencie o recolhimento das diligências do Sr.
Oficial de Justiça, no valor de R$ 154,00, em caráter de urgência,
tendo em vista a proximidade das datas designadas para praceamen-
to dos bens (OBS: mandado foi devolvido por falta de numerário) -
Adv. LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA LIMA-.

45. CARTA PRECATORIA - CIVEL-10/2007-Oriundo da Comarca
de PARANAGUA/PR-BANCO ITAU S/A- 2ª VARA CIVEL x ELI-
ELCIO INGLES DONATO- A requerente, para manifestação ante
as repostas dos oficios expedidos. -Advs. JOSE TELLES DO PI-
LAR e EMERSON L. SANTANA-.

46. CARTA PRECATORIA - CIVEL-196/2008-Oriundo da Comar-
ca de 2 ª VARA CIVEL DE PONTA GROSSA-GRECA TRANS-
PORTES DE CARGAS LTDA x CARTEPAS CONSTRUÇOES E
MINERAÇAO LTDA- À exequente, em cinco dias, para depósito
das custas iniciais = R$ 416,45, sob pena de devolução da carta pre-
catoria -Adv. GILBERTO RODRIGUES BAENA-.

COMARCA DE CATANDUVAS
VARA CÍVEL – RELAÇÃO 22/2008
JUÍZA DE DIREITO: Dra. LUCIENE OLIVEIRA VIZZOTTO
ESCRIVÃO: GILSON ANTONIO PETRY

INDICE NOMINAL DOS ADVOGADOS INTIMADOS
NESTA RELAÇÃO

ALAOR CARLOS DE OLIVEIRA
ANDERSON PEZZARINI
MARCOS ANTONIO FERNANDES

01 – PUBLICAÇÃO EM CONJUNTO: Autos de Ações Declarató-
ria c/c Repetição de Indébito. Numero do Processo e respectivo au-
tor: 684/07 – INEZ LEZEUX; 683/07 – ZENILDA GOMES; 682/07
– ILDA DE ANDRADE NETTO; 681/07 – MARIA ROSALINA DA
SILVA LIMA; 680/07 – IVONETE FONSECA DOS SNTOS DE
ABREU; 679/07 – GERALDO ALVES DE OLIVEIRA; 678/07 –
VALMIR DAMBROZ; 677/07 – ANTONIO FERNANDES LEITE;
676/07 – ORIDES FONGARO; 675/07 – DARCY STAUDT; 674/
07 – BERTOLINO STIPP; 673/07 – OLIVINO FONGARO; 672/07
– FRANCISCO DE ASSIS DOS PASSOS; 671/07 – IDEMAR BRES-
SAN; 670/07 – ORIDES PEREIRA DA SILVA; 669/07 – ORLAN-
DO DAL BOSCO; 668/07 – JOEL RIBEIRO FARIAS; 667/07 –
BENEDITO CAMPOS; 666/07 – ZICO PEREIRA DOS SANTOS;
665/07 – OSVALDO MACHINÉ; 758/07 – TEREZINHA DE FATI-
MA VIANA; 757/07 – CLEUSA CORDEIRO DE OLIVEIRA; 759/
07 – MARIA EBRAEMA DE OLIVEIRA BRANGER; 761/07 –
MARGARIDA OLIVEIRA DOS SANTOS; 764/07 – LUCILENE
MARIA DA CONCEIÇÃO; 767/07 – IRENE DA SILVA LOURES;
768/07 – ALVINA CARDOSO MINATTI; 769/07 – ALVINA CAR-
DOSO MINATTI; 756/07 – ROSANGELA APARECIDA DA SIL-
VA; 755/07 – GENOVEVA DE OLIVEIRA; 754/07 – TEREZINHA
LOVATEL BORGES; 753/07 – SOELI LOTTI; 752/07 – NOELI
DE SOUZA SANOTO; 751/07 – TEREZA HUTIK PERON; 750/07
– AMANTINA MARIA DOS SANTOS ALMEIDA; 749/07 – RO-
SALIA DOS SANTOS; 748/07 – ROSA DE OLIVEIRA; 747/07 –
IGNES FONGARO DAMBROZ; 746/07 – SALETE DE FATIMA
BAZZI DE OLIVEIRA; 745/07 – EDELMIRIA PEREIRA BERTO-
LO; 744/07 – EVA DE ALMEIDA; 743/07 – AMELIA MARIA TEI-
XEIRA; 742/07 – DALVINA FERNANDES LEITE; 741/07 – TE-
REZINHA APARECIDA CARVALHO DE OLIVEIRA; 740/07 –
MARIA LUIZA DOMINGOS; 739/07 – VALDECIRA FERREIRA
DE ALMEIDA; 738/07 – MERCEDES RIBEIRO DE OLIVEIRA;
MARIA JORGINA BARBOSA DE OLIVEIRA; 736/07 – MARIA
JORGINA VIEIRA DE RAMOS; 734/07 – VIRNA BAZI; 775/07 –
ALCEU RODRIGUES DA CUNHA; 733/07 – ARMELINA DE
LIMA CAMPOS; 732/07 – MARIA CAETANO GONÇALVES; 731/
07 – DOMINGOS ORMELIO DE OLIVEIRA; 730/07 – NELSON
ROTTA; 729/07 – AFONSO ROMUALDO DE SOUZA; 728/07 –
JOSÉ GERONIMO SOBRINHO; 727/07 – NELSON DOMINGOS;
726/07 – SEVERINO DA SILVA; 725/07 – ORDALINA NECKEL;
724/07 – LUCAS LOPES FERREIRA DE AMORIN; 723/07 – SENO
ORIVALDO KRONBAUER; 722/07 – ADEMAR ZANINI; 721/07
– BRUNO TOCHINSKI; 720/07 – ELOISA DE ARAUJO BERTAN;
719/07 – MARIA FRANZONI VALMINI; 718/07 – JOSÉ
M,ARCELO; 717/07 – LUCIANOI BALOTIN; 716/07 – ALVANI
BLEM DA SILVA SANTOS; 715/07 – JACINTA MARIA LAUER-
MANN; 714/07 – CONCEIÇÃO MARIA DE JESUS; 713/07 – VAL-
DERI DOS SANTOS; 712/07 –NICANOR TESSARO; 711/07 –
NILDO ZIN; 710/07 – JOSÉ AMILTON HENQUE; 709/07 – ADRO-
ALDO DA CRUZ; 788/07 – SEBASTIÃO BOCATI GONSALVES;
707/07 – RENATO LUIZ DALLELASTE; 706 – RENATO LUIZ
DALLELASTE; 705/07 – EVARISTO CAMARGO; 704 – ANIVAL-
DO CARNEIRO DE SOUZA; 703/07 – VANDERLEI DE BORBA;
702/07 – LUIZ PESSOLE; 701/07 – DIRCEU PEDRO NEISS DA
COSTA; 700/07 – ELIO LIRA; 699/07 – ALOISIO SEIBEL; 698/07
– SALVADOR DE CASTRO; 697/07 – ELUIR CARNIEL; 696/07-
ANTENOR JOSÉ CECATO; 694/07 – TELVINO LUIZ PAVAN; 695/
07 – JOCELI ALVES CORREIA; 693/07 – LUIZ MENDES DE
SOUZA; 692/07 – EDINO GONÇALVES DOS SANTOS; 691/07 –
MANOEL FRANCISCO DO NASCIMENTO; 690/07 – RAULY
RODRIGUES DA CUNHA; 689/07 - HELIO ALVES DA SILVA;
688/07 – HELIO ALVES DA SILVA; 687/07 – JOSÉ BALOTIN;
686/07 – JOÃO GERONUTTI; 685/07 – ZENAIDE DOS SANTOS:
Todas as ações supra mencionadas foram promovidas contra o Mu-
nicípio de Catanduvas. Nos aludidos autos foi proferida sentença
cuja decisão é a seguinte: ...”Julgo procedente o pedido inicial, para,
reconhecendo a inconstitucionalidade da lei municipal nº. 26/2002
que instituiu a cobrança da taxa de iluminação publica, e condenar o
município de Catanduvas a restituir aos autores todos os pagamen-
tos por ele efetuados a esse titulo e não alcançados pela prescrição

Catanduvas
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qüinqüenal, com correção monetária pelo INPC, desde a data de cada
pagamento e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir do
transito em julgado desta sentença (sumula nº. 188/STJ). Os valores
deverão ser apurados através da liquidação da sentença, a partir dos
extratos que deverão ser fornecidos, em momento oportuno, pela
Copel. Condeno o requerido, ainda, ao pagamento de honorários
advocatícios que, nos termos do art. 20, §4º, do Código de Processo
Civil, arbitro em R$ 415,00 (quatrocentos e quinze reais), conside-
rando o pequeno grau de complexidade da causa, a desnecessidade
de instrução probatória, o lugar de prestação de serviço, o grau de
zelo profissional e, por outro lado, o grande número de autores re-
presentados pelo mesmo advogado. Sentença não sujeita ao reexa-
me necessário ante o disposto no artigo 475, §3º, do diploma pro-
cessual civil. – Adv. ANDERSON PEZZARINI E ALAOR CARLOS
DE OLIVEIRA.

02 – PUBLICAÇÃO EM CONJUNTO: Autos de Ações Declarató-
ria c/c Repetição de Indébito. Numero do Processo e respectivo au-
tor: 312/07 – MARLI ZANELLA; 311/07 – MARIA DE OLIVEIRA
WINTER; 310/07 – LUCIA OENNING; 350/07 – JOÃO JOSÉ PE-
REIRA; 349/07 – ESMAIL DO AMARAL; 348/07 – EDUARDO
KLESZCZ; 347/07 – AERCIO JOSÉ BARBIERI; 346/07 – DARCY
CHIAPETTI; 345/07 – MARIA ALAIDE VENEJOSKI; 344/07 –
NADIR APARECIDA DA LUZ DA SILVA; 343/07 – IRES SGAR-
BI; 341/07 – MARIA HELENA TIBURCIO; 340/07 – ANGELINA
BAU; 339/07 – JOENI AUDETE BOEIRA CARDOSO; 372/07 –
ADELINA SANTINA DE OLIVEIRA NEVES; 371/07 – SELMA
FONSECA DE ALMEIDA DUBINSKI; 370/07 – ERALDO ANTU-
NES DE ALMEIDA; 369/07 – VELCI ITAMAR WINTER; 368/07
– FIORDANTE TODESCATTO; 367/07 – FORTUNATA ZUCO-
NELI; 366/07 – ADILES CANTELLI; 365/07 – DARCY MARIA-
NO ALVES; 364/07 – ODAIR DIDIMO FRANCIOSI; 362/07 –
JOAO MARIA CABRAL DE OLIVEIRA; 361/07 - AIRTON TO-
MAZI; 360/07 – ALEXANDRE CONSTANTE DA SILVA; 357/07
– NORBERTO MEURER; 358/07 – ISALTINO FERNANDES; 356/
07 – SEBASTIÃO DOS SANTOS; 354/07 – LEOPOLDO JOÃO
SCHARDOSIM; 353/07 – JOELSON SCHLIKMANN; 289/07 –
LUIZ CARLOS RODRIGUES; 288/07 – NASCIMENTO LEAN-
DRO; 287/07 – VALDEMAR DEON; 286/07 – AMIR DA ROCHA;
285/07 – HEITOR LUIZ MANICA; 284/07 – JAIMIR ROSA; 283/
07 – DEMETRI BISSOTTO; 282/07 –VALTENI WINTER; 430/07
– MARLI DA SILVA SANTOS; 281/07 – ILDO GOMES DA SIL-
VA; 280/07 – ROSELI APARECIDA GUIMARÃES; 398/07 – VAL-
DEMAR DEON; 397/07 – LUIZ CARLOS RODRIGUES; 396/07 –
LUIZ CARLOS RODRIGUES; 395/07 – REDUZINO ONORIO
MARTINS; 394/07 – ALDERICO MARTIN FRIGOTTO; 393/07 –
SEBASTIÃO RODRIGUES MOREIRA; 392/07 – LOURENÇO DE
OLIVEIRA; 391/07 – LOURENÇO DE OLIVEIRA; 390/07 – GE-
NUIR JOÃO PARISOTO; 389/07 – VALDENIR APARECIDO RO-
DRIGUES; 388/07 – FRANCISCO SAVEGNAGO; 386/07 – AME-
RICO DAL MORO; 374/07 – JURACI SALETE VIGANO; 376/07
– MARIA LELY DE SOUZA SANTOS; 377/07 – CIRILLO VIE-
CELLI DELLA BETTA; 378/07 – IVO LEORATO; 379/07 – JOAO
MARIA PEREIRA DOS SANTOS; 380/07 – VALDECIR RIBEIRO
DE FRANÇA; 351/07 – AGNALDO BERTOTI; 325/07 – LAURO
FACHINI; 324/07 – ANTONIOI MARTENDAL DOS PASSOS; 323/
07 – NELCI CHAVES DOS SANTOS; 352/07 – VALDERICO
SCHLIKMANN; 322/07 – DIVA DO PRADO DE OLIVEIRA; 321/
07 – MARINES KISCHNER; 319/07 – CITA EIFLER LAURIN-
DO; 318/07 – SIRLEI ROSSI GUIMARA; TEREZA DE LIMA; 316/
07 – ELISABETE DE FATIMA ROMAN; 315/07 – NEIDE LOUR-
DES DELA BETTA; 314/07 – GIOVANA SALETE KUFNER; 313/
07 – SALETE RODRIGUES GALVÃO HUDZIAK; 309/07 – VA-
NICE TEREZINHA VIGANO DE SOUZA; 308/07 – LEANDRINA
PEREIRA DE MIRANDA; 307/07 – SANDRA DE FATIMA CHA-
VES; 305/07 – FATIMA REGINA DE SOUZA; 304/07 – ORLAN-
DO BORGES DE GODOI; 299/07 – PALMERINO BAMPI; 298/07
– WALTER BROCHEZ; 297/07 – VILMNAR DOMINGOS DE
LIMA; 296/07 – LENOIR LUIZ FORALOSSO; 295/07 – LOTA-
RIO LICHINSCHI; 294/07 – PAULO JOSÉ COELHO; 293/07 –
HERMINIO ANTONIO MINSKI; 292/07 – JOSÉ BARBOSA MI-
RANDA; 291/07 – JOSE VALDECIR GONÇALVES; 290/07- LE-
OCIR LUIZ PARISOTO; 338/07 – CLEMENTINA ALVES PES-
SOA; 335/07 – DIVINA DA SILVA MARTINS; 337/07 – SEBAS-
TIANA MARIA DA SILVA; 334/07 – SALETE DE FATIMA
BRAND; 332/07 – NEUSA BOLZAN; 331/07 – IRACEMA MO-
RESCHI; 329/07 – JOAO CELESTE DO NASCIMENTO; 328/07 –
ISALINO PERIN; 326/07 – AGENOR DE MELO DOS SANTOS;
381/07 – ANGELINO DA ROCHA; 387/07 – ORILDO FONGA-
RO: Todas as ações supra mencionadas foram promovidas contra o
Município de Três Barras do Paraná. Nos aludidos autos foi proferi-
da sentença, cuja decisão é a seguinte: ... ”Julgo procedente o pedi-
do inicial, para, reconhecendo a inconstitucionalidade da lei munici-
pal nº. 175/2002 que instituiu a cobrança da taxa de iluminação pu-
blica, e condenar o município de Três Barras do Paraná a restituir
aos autores todos os pagamentos por ele efetuados a esse titulo e
não alcançados pela prescrição qüinqüenal, com correção monetária
pelo INPC, desde a data de cada pagamento e juros de mora de 1%
(um por cento) ao mês, a partir do transito em julgado desta senten-
ça (sumula nº. 188/STJ). Os valores deverão ser apurados através da
liquidação da sentença, a partir dos extratos que deverão ser forneci-
dos, em momento oportuno, pela Copel. Condeno o requerido, ain-
da, ao pagamento de honorários advocatícios que, nos termos do art.
20, §4º, do Código de Processo Civil, arbitro em R$ 415,00 (quatro-
centos e quinze reais), considerando o pequeno grau de complexida-
de da causa, a desnecessidade de instrução probatória, o lugar de
prestação de serviço, o grau de zelo profissional e, por outro lado, o
grande número de autores representados pelo mesmo advogado.
Sentença não sujeita ao reexame necessário ante o disposto no arti-
go 475, §3º, do diploma processual civil. – Adv. ANDERSON PE-
ZZARINI E MARCOS ANTONIO FERNANDES.
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1. COBRANCA (ORD)-469/1994-DARCI CARLOS DENARDI x
VALDEMAR MORAS- Ao exequente para se manifestar, ante a cer-
tidão de fls.271 verso.-Adv. CARLOS MARCELO S. BOCALON-.

2. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-772/1996-BAMERIN-
DUS S.A. PARTICIPACOES- EMPREENDIMENTOS x L.C.I.
GOMES & CIA. LTDA. e outros- à parte exequente para se mani-
festar.-Advs. EGIDIO MUNARETTO e EDUARDO MUNARET-
TO-.

3. DECLARATORIA-436/1997-LADIS SCARIOT COPPE x INSS
- INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL- À parte autora
para que junte cálculo demonstrando a evolução do débito, observa-
da a decisão dos embargos à execução.-Adv. GEONIR EDVARD
FONSECA VINCENSI-.

4. PRESTACAO DE CONTAS-44/1999-TUBOLAJE - PRE-FABRI-
CADOS DE CONCRETO LTDA e outro x BANCO DO BRASIL S/
A- Às partes para que se manifestem se pretendem produzir outras
provas.-Advs. CARLOS MARCELO S. BOCALON, ELADIO LUIZ
ROOS e IVANIR FONTANA-.

5. PRESTACAO DE CONTAS-90/1999-JACIR BOMBONATO
MACHADO x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- Julgado
por sentença extinto o processo com resolução de mérito. Custas na
forma da lei.-Advs. VALDEMAR MORAS, EGIDIO MUNARET-
TO e WAGNER MUNARETTO-.

6. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-168/1999-BANCO DO
BRASIL S/A x EDUARTE ROQUE BAYER e outro- Extinto o pro-

cesso em face de acordo.-Advs. ELADIO LUIZ ROOS e ODACIR
GIARETTA-.

7. PRESTACAO DE CONTAS-188/1999-NOELI ALVES BAZA-
NELLA x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- Às partes so-
bre a proposta do perito no valor de R$ 1.000,00.-Advs. CARLOS
MARCELO S. BOCALON, EGIDIO MUNARETTO e WAGNER
MUNARETTO-.

8. PRESTACAO DE CONTAS-297/1999-BUDINE E CIA LTDA e
outro x HSBC BAMERINDUS S/A-Ao requerente para que forneça
as informações e documentos solicitados pelo Senhor perito no pra-
zo de 15 dias.-Advs. AURO ALMEIDA GARCIA e DANIELLE
BORDIN CENCI-.

9. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-368/1999-WILSON
GONZATTI MOREIRA x VANDERLEI SANTOS DE QUADROS
e outro-Ao credor a se manifestar sobre o interesse na adjudicação
do bem penhorado, na forma do disposto no art. 685-And0 CPC ou
ainda, na alienação por iniciativa particular, na forma do disposto no
art. 685-CI do CPC, com a redação dada pela lei 11.382/2006. -Adv.
RAFAEL SCABENI-.

10. DEPOSITO-370/1999-BAMERINDUS LEASING ARRENDA-
MENTO MERCANTIL S/A x JOSE PEDRO WIETZIKOSKI- Às
partes sobre o despacho de fls. 256 a 259.-Advs. EGIDIO MUNA-
RETTO, EDUARDO MUNARETTO e MARCELO CONTE-.

11. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-405/1999-TRANSPORTA-
DORA PIVATTO LTDA e outro x CITIBANK LEASING S/A AR-
RENDAMENTO MERCANTIL- O requerido Citibank Leasing S.A
deverá juntar extrato do contrato firmado entre as partes a fim de se
verificar o saldo devedor extistente no prazo de 10 dias.-Advs. LAU-
RO FERNANDO ZANETTI, SUELI CRISTINA GALLELI CAM-
POS, PLINIO A.SCOTTI LOPES, CELSO HANKE CAMARGO e
ORIVAL CORREA DE SIQUEIRA JR.-.

12. INDENIZACAO-428/1999-COMPANHIA DE SEGUROS GRA-
LHA AZUL x VIACAO PATO BRANCO LTDA e outro- Ao exe-
quente para dara prosseguimento da execução.-Advs. ROBSON
CARLOS BISCOLI, EGIDIO MUNARETTO e VALTER MUNA-
RETTO-.

13. EMBARGOS A EXECUCAO-39/2000-ILDO FERREIRA DE
SOUZA x WILSON GONZATTI MOREIRA- Ao exequente para se
manifestar.-Adv. RAFAEL SCABENI-.

14. DEPOSITO-482/2000-BANCO ITAU S/A x JOAO CARLOS
BOM e outro- Fixado os honorários para o curador nomeado em R$
415,00.-Advs. JORGE LUIZ DE MELO e MAX HUMBERTO RE-
CUERO-.

15. PRESTACAO DE CONTAS-333/2001-AUTO POSTO A W V
LTDA e outro x BANCO BANESTADO S/A- Às partes sobre a sen-
tença de fls. 815 a829.-Advs. RAFAEL SCABENI, MARCELO
CONTE e JORGE LUIZ DE MELO-.

16. COBRANCA (SUM)-536/2001-CONFEDERACAO NACIONAL
DA AGRICULTURA -CNA e outros x MARIO DE JESUS DIAS-
Julgado por sentença extinto o processo com julgamento de mérito.-
Advs. IVANIR FONTANA e VALDEMAR MORAS-.

17. COBRANCA (SUM)-352/2002-CONFEDERACAO NACIONAL
DA AGRICULTURA -CNA e outros x MARIA JOAQUINA DA SIL-
VA CARVALHO-às partes sobre a baixa dos autos. -Advs. IVANIR
FONTANA e CELITO LUCAS-.

18. USUCAPIAO-543/2002-OSVALDO DOS SANTOS e outro x
ORESTE ZUFFO e outros- Ao autor para que apresente a cadeia
dominial do imóvel, espceicalmente o título originário de proprieda-
de, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, no prazo de 10 dias.-
Adv. CELITO LUCAS-.

19. EXECUCAO DE SENTENCA-567/2002-JOVIR FORLIN x
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO- Extinto o processo tendo em vista
o cumprimento da obrigação. Custas pelo executado.-Adv. IVANIR
FONTANA-.

20. DECLARATORIA-343/2003-ANTONIO FERMIANO DOS
SANTOS x ALSIMAR EDSON DETONI e outro- Julgado por sen-
tença extinto o processo.Determinada a expedição do Alvará-Advs.
ANTONIO CANAN, MARCELO LUIS VICARI e JONES MARIO
DE CARLI-.

21. ACAO PREVIDENCIARIA-138/2004-ANGELA MARIA KUNZ
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS- Homol-
goada a conta de fls. 150, ante a concordância das partes.-Adv. GEO-
NIR EDVARD FONSECA VINCENSI-.

22. INDENIZACAO POR ATO ILICITO-160/2004-VICENTE RAY-
MUNDO x COOPERATIVA AGROPECUARIA SUDOESTE LTDA
-COASUL- Declarada a incompetência absoluta deste Juízo para o
julgamento do feito, determinando a remessa dos autos à Jusitça do
Trabalho.-Advs. SERGIO ROBERTO DE OLIVEIRA, AURO AL-
MEIDA GARCIA, DANIELLE BORDIN CENCI, NELCI MARIA
F. ZANIN e IGOR FILUS LUDKEVITCH-.

23. INDENIZACAO-278/2004-NAIR ALESSI e outro x ESTADO
DO PARANA- À autora para alegações finais escritasno prazo de 10
dias.-Adv. PAULO ROBERTO DE SANTIS MORAIS-.

24. PRESTACAO DE CONTAS-523/2004-ROVILIO JOSE VIA-
CELLI x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-Ao executado,
através de seu procurador, para que cumpra o julgado no prazo de
15 dias, pagando a importância executada sob pena de ser acrescido
ao montante devido multa de 10% ex vi do art. 475-J do CPC.bem

Chopinzinho
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como para depositar 50% dos honorários periciais no prazo de cinco
dias. -Adv. JORGE LUIZ DE MELO-.

25. ALVARA-552/2004-ALZIRA SOARES MARQUES x ADRIE-
LI SOARES MARQUES e outro- Ao procurador da reqerente para
que junte aos autos, no prazo de cinco dias, declaraç~çoes de teste-
munhas que confirmem as referidas despesas.-Adv. CELITO LUCAS-
.

26. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-195/2005-TERESINHA
PARCIANELO BISOGNIN x BANCO FINASA S/A- Às partes so-
bre o despacho de fls. 257/258-Advs. RAFAEL SCABENI e MAR-
CELO LOCATELLI-.

27. DECLAR.INEXIGIBILIDADE TITULO-198/2005-HERMES
CARLOS CENCI x VALDEMAR B. STAINE- Ao executado para
efetuar o pagamento das custas processuais no vaor de R$ 670,08
como acordado.-Adv. ELADIO LUIZ ROOS-.

28. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-325/2005-COCEMAL
- COMERCIO MANGUEIRINHA LTDA x LIANARA GASPARET-
TO- Às partes sobre a certidão e contas de fls. 65 a 69.-Advs. SAYO-
NARA TOSSULINO DE ALMEIDA, LUCIANO DALMOLIN,
ARMIN ROBERTO HERMANN e ULISSES FALCI JUNIOR-.

29. ACAO PREVIDENCIARIA-327/2005-ROSELI APARECIDA
BARBOSA DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS- Homologada a conta de fls. 102, no valor de R$
1.747,30, em 31/12/2007.-Adv. GEONIR EDVARD FONSECA VIN-
CENSI-.

30. ACAO PREVIDENCIARIA-44/2006-INES PIAIA DE ALMEI-
DA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-às
partes sobre a baixa dos autos. -Adv. GEONIR EDVARD FONSE-
CA VINCENSI-.

31. COBRANCA (SUM)-164/2006-LUCIA JULIETA STELMACH
GHIDIN x SULAMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS S/A-
Às partes sobre a sentença de fls.101 a 103.-Advs. GEONIR ED-
VARD FONSECA VINCENSI e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-
.

32. REPETICAO DE INDEBITO-245/2006-ARGEPAL - ARMA-
ZEM GERAL PAN LTDA x BRASIL TELECOM S/A-Aos executa-
dos, através de seu procurador, para que cumpra o julgado no prazo
de 15 dias, pagando a importância executada sob pena de ser acres-
cido ao montante devido multa de 10% ex vi do art. 475-J do CPC. -
Adv. ADÃO FERNANDES DE OLIVEIRA-.

33. ACAO PREVIDENCIARIA-255/2006-MARIA RISSI PICOLI
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL- INSS-às par-
tes sobre a baixa dos autos. -Adv. GEONIR EDVARD FONSECA
VINCENSI-.

34. COBRANCA (SUM)-260/2006-CCM VEICULOS LTDA x LEO-
VALDO MATEUS DE OLIVEIRA e outro- Audiência de oitiva da
testemunha dia 15/12/2008, às 15,00 horas.-Advs. RAFAEL SCA-
BENI, ALGACIR TEIXEIRA DE LIMA e MARCIA REGINA BOS-
CHI SZURA-.

35. ACAO PREVIDENCIARIA-267/2006-ANA LUCIA CASANO-
VA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
Julgado por sentença procedente o pedido.-Adv. GEONIR EDVARD
FONSECA VINCENSI-.

36. INDENIZACAO-337/2006-CASEMIRO CENI x BANCO ITAU
S/A- Ao banco requerido para que deposite o valor de R$ 2.543,21,
no prazo de 15 dias, sob pena de incidir multa de 10% sobre o valor
devido.-Advs. BRAULIO BELINAT GARCIA PEREZ e MÁRCIO
ROGÉRIO DEPOLLI-.

37. EMBARGOS A EXECUCAO-381/2006-ASSOCIACAO DE
ENSINO VERSALHES x DANIELI FONTANA-às partes sobre a
baixa dos autos. -Advs. MARCIA DOS SANTOS BARAO e ELA-
DIO LUIZ ROOS-.

38. CURATELA-396/2006-MARLENE DA ROSA x JOÃO CAR-
LOS DA ROSA-Decretada por sentença a interdição.(A)o requeren-
te deverá comparecer em Cartório no prazo de cinco dias assinar o
termo de compromisso. -Advs. ALGACIR TEIXEIRA DE LIMA e
IVANIR FONTANA-.

39. INDENIZACAO-401/2006-COMERCIO DE SEMENTES CHO-
PINZINHO LTDA e outro x DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO ESTADO DO P- Ao autor para se manifestar
em alegações finais escritas, no prazo de 10 dias.-Adv. AURO AL-
MEIDA GARCIA-.

40. PRESTACAO DE CONTAS-31/2007-ROBERTO ANGELO
SCARIOT x COOPERATIVA DE CREDITO RURAL SUDOESTE
-SICREDI IGU- Às partes sobre o despacho de fls. 701 e 702.-Advs.
FERNANDO MATTOS, AURIMAR JOSE TURRA, ULISSES FAL-
CI JUNIOR e ELISIO A. R. CHAVES-.

41. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-95/2007-MARILEI CAR-
MEM CEMIN x VALDECIR ANTONIO KLEBOWSKI- À reque-
rente para efetuar o pagamento das custas processuais remanescen-
tes no valor de R$ 14,00.-Adv. ODACIR GIARETTA-.

42. LIQUIDACAO DE SENTENCA-105/2007-MASSA FALIDA DE
TUBOLAJE PRE FABRICADOS DE CONCRET x BANCO DO
BRASIL S/A- Homologado o valor dos honorários do perito em cin-
co salários mínimos. Ao requerente para recolher o valor da perícia.-
Advs. CASSIO LISANDRO TELLES, JEANINE HEINZELMANN
FORTES BUSS e IVANIR FONTANA-.

43. ORDINARIA-126/2007-NILTON DOMINGUES DE OLIVEI-
RA e outros x CAIXA SEGUROS S/A-Audiência preliminar dia 16/
12/2008,às 13,30 horas. Restando infrutífera a conciliação, serão fi-
xados os pontos controvertidos, decididas as questões pendentes, se
possível, e deferidas as provas que deverão ser produzidas( CPC,
art. 331, caput, e Parag. 2º). -Advs. AIRTON CESAR HINTZ, MI-
CHELE DE C. T. SILVÉRIO BELLOTTO, MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER, MONICA FERREIRA MELLO BIORA e FRANCIS AL-
MEIDA VESSONI-.

44. PRESTACAO DE CONTAS-148/2007-ALCIDES TELES DE
SOUZA x COOPERATIVA DE CREDITO RURAL SUDOESTE -
SICREDI IGU- Julgado por sentença ex tinto o processo sem reso-
lução do mérito. Condenado o autor a pagar custas, despesas pro-
cessuais e honorários de advogado fixados em R$ 600,00.-Advs.
LIZEU ADAIR BERTO, AURIMAR JOSE TURRA, ELISIO A. R.
CHAVES e ULISSES FALCI JUNIOR-.

45. DEPOSITO-164/2007-O.S.C.F.I. x L.R.G.- Ao preparo das cus-
tas processuais remanescentes no valor de R$ 41,06.-Adv. PAULO
CESAR TORRES-.

46. EMBARGOS DE DEVEDOR-169/2007-ODILA TEREZA PIA-
ZZA HENDGES x ERNO HENDGES-Audiência preliminar dia 17/
11/2008, às 15,00horas. Restando infrutífera a conciliação, serão fi-
xados os pontos controvertidos, decididas as questões pendentes, se
possível, e deferidas as provas que deverão ser produzidas( CPC,
art. 331, caput, e Parag. 2º). -Advs. ANTONIO CANAN, DANIELE
CHRISTIANE BENETTI e RAFAEL SCABENI-.

47. INDENIZACAO-172/2007-ENGEDELTA ENGENHARIA E
CONSTRUCAO LTDA x VIVO S/A- Redesignada audiência de con-
ciliação prevista no art. 331 do CPC dia 15/12/2008, às 14,00.-Advs.
ELADIO LUIZ ROOS, IVANA RIBEIRO DE SOUZA MARCON e
LOUISE RAINER PERERIA GIONÉDIS-.

48. ACAO PREVIDENCIARIA-243/2007-NELCI FOGUESATTO
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- à re-
querente sobre a sentença de fls.66 a70.-Advs. IVANIR FONTANA
e MARCIA REGINA BOSCHI SZURA-.

49. ORDINARIA-257/2007-GENTIL FORLIN x BANCO CNH
CAPITAL S/A-Indiquem as partes com objetividade quais as provas
que pretendem produzir, informando a necessidade de cada uma, no
prazo de cinco dias. Havendo requerimento de prova pericial, no
prazo assinalado devem as partes declinar sua importância, alcance e
finalidade para o deslinde da questão.No mesmo prazo, deverão in-
formar sobre eventual possibilidade de conciliação em audiência, pois
caso contrário, ou no silêncio, o feito será saneado diretamente, por
economia processual, designando audiência de instrução e julgamento
ou julgado no estado em que se encontra, se for o caso. Poderão as
partes apontarem os pontos que entendem controvertidos. -Advs.
MARCIA REGINA RODACOSKI, FERNANDO JOSE BONATTO
e SADI BONATTO-.

50. EXECUCAO-262/2007-ARLINDO DALACOSTA x DOMIN-
GOS SABIO DALACOSTA e outro- Ao exequente para retirar a
C.P. para ser cumprida na Comarca de Pato Branco.-Adv. OSCAR
DANILO MACIEL-.

51. ACAO PREVIDENCIARIA-274/2007-VANDERLEIA LAM-
PUGNANI x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL- à
autora sobre a sentença de fls. 46 a 51-Adv. FABIANA ELIZA MAT-
TOS-.

52. BUSCA E APREENSAO (AUTOS)-283/2007-B.F.S.C.F.I. x
F.J.M.- Indeferida por sentença a petição inicial com fundamento no
art. 284 parag. único c;c art. 295, inciso I do CPC e art. 20, Parag. 2º
do Decreto Lei nº 911, de 01/10/69.-Adv. MILKEN JACQUELINE
C. JACOMINI-.

53. DESPEJO-324/2007-ANDERSON BALBINOT x EUCLIDES
RODRIGUES DE PAULA- Audiência PRELIMINAR DIA 26/01/
2009, ÀS 15,00 HORAS.Serão fixados os pontos controvertidos,
deecididas as questões processuais pendentes, se possível, e deferi-
das as provas que deverão ser produzidas.-Advs. CARLOS MAR-
CELO S. BOCALON e INES LUCAS-.

54. COBRANCA (SUM)-341/2007-VOLFRAN PAPELARIA E IN-
FORMÁTICA LTDA ME x PETERSON ZANCHETTA- Julgado por
sentença extinto o processo com resolução do mérito. Custas na for-
ma da lei.-Adv. RAFAEL SCABENI-.

55. PRESTACAO DE CONTAS-360/2007-NELSON CANAN x
BANCO ITAU S/A-Recebida as apelaçõesde fls. 113/118 e 135/148,
em ambos os efeitos. Às partes para contra-razões. -Advs. ANTO-
NIO CANAN, TATIANA PIASECKI KAMINSKI e KARIN L. HO-
LLER MUSSI BERSOT-.

56. ORDINARIA-379/2007-AZENIR DOS SANTOS CAMBRUZ-
ZI e outro x BANCO ITAU S/A-Indiquem as partes com objetivida-
de quais as provas que pretendem produzir, informando a necessida-
de de cada uma, no prazo de cinco dias. Havendo requerimento de
prova pericial, no prazo assinalado devem as partes declinar sua im-
portância, alcance e finalidade para o deslinde da questão.No mesmo
prazo, deverão informar sobre eventual possibilidade de conciliação
em audiência, pois caso contrário, ou no silêncio, o feito será sanea-
do diretamente, por economia processual, designando audiência de
instrução e julgamento ou julgado no estado em que se encontra, se
for o caso. Poderão as partes apontarem os pontos que entendem
controvertidos. -Advs. CELITO LUCAS, BRAULIO BELINAT
GARCIA PEREZ e MÁRCIO ROGÉRIO DEPOLLI-.

57. INDENIZACAO DE DANOS MATERIAIS-386/2007-MILTON
JOSE VENAZZI e outro x AMARAL & KOUBAY LTDA- Fixados
os pontos controvertidos: dever de indenizar do requerido; b) exis-

tência de estacionamento sob responsabilidade do requerido: c) va-
lor do veículo e equipamentos furados; d)incidência do CDC. Defe-
rida a prova oral com depoimento pessoal das partes e testemunhal.As
partes deverá apresentar tol de testemunhas, observado o prazo do
artigo 407 do CPC. Audiência de instrução e julgamento dia 28/10/
2008, às 13,30 horas.-Advs. DOUGLAS SINIGAGLIA, MURILO
ZANETTI LEAL e VITOR LEAL-.

58. ACAO PREVIDENCIARIA-398/2007-JOAO GONÇALVES x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- Audiên-
cia de instrução e julgamento dia 11/11/2008, às 15,30 horas.-Adv.
GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI-.

59. EMBARGOS A EXECUCAO-406/2007-WILLIAN SGUISSAR-
DI PAN e outros x BUBLITZ IMOVEIS E AGROPECUÁRIA
LTDA- Ao procurador dos embargantes da decisão de fls. 131 e para
que se manifestem sobre a impugnação e documentos no prazo de 15
dias.-Adv. ELADIO LUIZ ROOS-.

60. COBRANCA (SUM)-417/2007-FRANCESCON - PRESENTES
LTDA ME e outro x NEIDE DA CONCEICAO RALDI- Ao reque-
rente sobre a devolução dos ARS.-Adv. RAFAEL SCABENI-.

61. BUSCA E APREENSAO (FID)-421/2007-B.F.S.C.F.I. x A.M.B.-
Julgado por sentença procedente o pedido para o fim de consolidade
a posse e propiredade da motocicleta marca Honda. condenado o
requerido ao pagamento das custas, despesas processuais e honorá-
rios de advogado fixados em R$ 800,00.-Adv. EMERSON L. SAN-
TANA-.

62. MANUTENCAO DE POSSE-423/2007-ORLANDO PASCOLAT
e outro x JOSETI ANTONIO MEIMBERG e outros- Ao requerente
sobre a contestação e documentos de fls. 80 a 101.-Adv. ELADIO
LUIZ ROOS-.

63. ACAO PREVIDENCIARIA-23/2008-ASMERINDA PRUCH
PEREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-
Audiência de instrução e julgamento redesignada dia 11/11/2008, às
13,30 horas.-Adv. GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI-.

64. INDENIZACAO-30/2008-DARI GIBMAIER x CRESOL- À
especificação de provas, justificando as partes suas necessidades.
Tembém deverão informar seus interesses na designação da audiên-
cia do art. 331 do CPC.-Advs. CLAUBER JULIO DE OLIVEIRA e
ARNI DEONILDO HALL-.

65. INDENIZACAO-58/2008-CARLOS RUDINEI DE MELO x
BRASIL TELECOM S/A-Indiquem as partes com objetividade quais
as provas que pretendem produzir, informando a necessidade de cada
uma, no prazo de cinco dias. Havendo requerimento de prova perici-
al, no prazo assinalado devem as partes declinar sua importância,
alcance e finalidade para o deslinde da questão.No mesmo prazo,
deverão informar sobre eventual possibilidade de conciliação em au-
diência, pois caso contrário, ou no silêncio, o feito será saneado di-
retamente, por economia processual, designando audiência de ins-
trução e julgamento ou julgado no estado em que se encontra, se for
o caso. Poderão as partes apontarem os pontos que entendem con-
trovertidos. -Adv. ANTONIO CANAN-.

66. CAUTELAR INOMINADA-62/2008-DELCI INEZ DIETRICH
e outros x DAVI DE JESUS DE CAMPOS e outro- Aos requeridos
para que se manifestem sobre o pedido de desistênciua formulado às
fls. 193/197.-Adv. CARLOS MARCELO S. BOCALON-.

67. ORDINARIA-91/2008-ZULMIRA BARBOSA PAZ PERIN x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-Indiquem
as partes com objetividade quais as provas que pretendem produzir,
informando a necessidade de cada uma, no prazo de cinco dias. Ha-
vendo requerimento de prova pericial, no prazo assinalado devem as
partes declinar sua importância, alcance e finalidade para o deslinde
da questão.No mesmo prazo, deverão informar sobre eventual pos-
sibilidade de conciliação em audiência, pois caso contrário, ou no
silêncio, o feito será saneado diretamente, por economia processual,
designando audiência de instrução e julgamento ou julgado no esta-
do em que se encontra, se for o caso. Poderão as partes apontarem
os pontos que entendem controvertidos. -Adv. FABIANA ELIZA
MATTOS-.

68. ORDINARIA-107/2008-GELICE ELISA TAPPERO x INSS-
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- à requerente
sobre a contestação e documentos de fls.55 a 76.-Adv. FABIANA
ELIZA MATTOS-.

69. ORDINARIA-108/2008-LEDY HOFFMANN x INSS - INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- À requerente sobre a
contestação e documentos de fls 41 a 59.-Adv. FABIANA ELIZA
MATTOS-.

70. INDENIZACAO-125/2008-ANTONIO VALMOR BUENO DE
LIMA x BANCO DO BRASIL S.A- Ao requerente sobre a contesta-
ção de fls. 35 a 39.-Adv. ANTONIO CANAN-.

71. OBRIGACIONAL DE CUMPRIMENTO DE LEIC/C REPARA-
ÇÃO DE DANOS-167/2008-SISMUCH-SIND. DOS SERVIDORES
PÚBLICOS MUNIC. CHOP. x MUNICIPIO DE CHOPINZINHO-
Aos requerentes sobre a contestação e documentos de fls.195 a 244.-
Advs. MARCELO LUIS VICARI e JONES MARIO DE CARLI-.

72. COBRANCA (SUM)-176/2008-FRANCESCON - PRESENTES
LTDA ME e outro x MANOEL JUSCELINO MOREIRA- Homolo-
gado o acordo e julgado por sentença extinto o processo.-Adv. RA-
FAEL SCABENI-.

73. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-200/2008-JUCEANE
DE FATIMA BIAVA - ME e outro x ROSALDO PEDRO MARTIG-
NAGO- Ao exequente sobre a avlaiação do imóvel no valor de R$

50.000,00.-Adv. IVANIR FONTANA-.

74. MONITORIA-202/2008-GIASSON FACTORING LTDA x VIL-
SON LOPES FERREIRA - FI- Homologado por sentença o acordo
celebrado. Custas conforme acordado.-Adv. DOUGLAS SINIGA-
GLIA-.

75. MONITORIA-203/2008-VALMIR RUBENS GIASSON x VIL-
SON LOPES FERREIRA- Homologado o acordo celebrado entre as
partes.-Adv. DOUGLAS SINIGAGLIA-.

76. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-211/2008-VALDE-
MAR MORAS x TRANSCANAN TRANSPORTES RODOVIARI-
OS LTDA- Recebida a impugnação ao valor da execuç~]ao atribuin-
do-lhe o efeito suspensivo em relação aos valor que o impugnantes
alega estar sendo executado a maior. Aos aimpugnados pra que se
manifestem sobre a impugnação no prazo de 10 dias.-Adv. JOCE-
LANI PINZON DE SOUZA-.

77. ALIENACAO JUDICIAL-212/2008-MARI ROSANE DE BRI-
TES ASSUNÇÃO x ERIBERTO ANSELHO KAGHOFER- à autora
para atender o ofício de fls. 25.-Adv. INES LUCAS-.

78. APOSENTADORIA POR IDADE-235/2008-ELZIRA SANTO-
RO x INSS - INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL- À
requerente sobre a contestação e documentos de fls. 84 a 143.-Adv.
VANESSA MAZORANA-.

79. ORD.P/CONCESSAO DE BENEFICIO-255/2008-IRACEMA
PANOZZO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- À requerente sobre a contestação e documentos de fls. 22 a
69.-Adv. FABIANA ELIZA MATTOS-.

80. ORD.P/CONCESSAO DE BENEFICIO-256/2008-SILVESTRE
BEE x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
Ao requerente sobre a contestação e documentos de fls. 41 a 70.-
Adv. FABIANA ELIZA MATTOS-.

81. ORD.P/CONCESSAO DE BENEFICIO-257/2008-VALDIR
FLORIANO DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS- Ao requerente sobre a contestação e docu-
mentos de fls. 77 a110.-Adv. FABIANA ELIZA MATTOS-.

82. ACAO PREVIDENCIARIA-260/2008-DORVALINA CRUZ DE
RAMOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
à requerente sobre a contestação e documentos de fls. 20 a 59.-Adv.
GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI-.

83. ACAO PREVIDENCIARIA-261/2008-NOELI RODRIGUES x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- à reque-
rente sobre a contestação e documenos de fls. 20 a 34.-Adv. GEO-
NIR EDVARD FONSECA VINCENSI-.

84. ACAO PREVIDENCIARIA-271/2008-ALCIR ROSALINO
LAZARIN x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS- Ao requerente sobre a contestação e documentos de fls. 53 a
66.-Advs. ALGACIR TEIXEIRA DE LIMA e VILMAR BONFIM-.

85. ACAO PREVIDENCIARIA-272/2008-ARY JOSE DALVESCO
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS- Ao re-
querente acerca da contestação e documentos de fls. 37 a 72-Advs.
ALGACIR TEIXEIRA DE LIMA e VILMAR BONFIM-.

86. ORD.P/CONCESSAO DE BENEFICIO-275/2008-HELENA
TEREZINHA DOMINGOS x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS- à requerente sobre a contestação e documen-
tos de fls. 73 a 90.-Adv. VOLNEY SEBASTIAO SPRICIGO-.

87. ORD.P/CONCESSAO DE BENEFICIO-277/2008-SONIA
MARA VAZ x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS- À requerente sobre a contestação e documentos de fls.22 a
33.-Adv. VOLNEY SEBASTIAO SPRICIGO-.

88. ACAO PREVIDENCIARIA-280/2008-MARIA APARECIDA DA
SILVA x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-
Ao requerente sobre a contestação e documentos de fls.35 a 75.-
Adv. GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI-.

89. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-337/2008-RODRIGO
BECK - ME e outro x TELET S/A (CLARO)- Audiência de concili-
ação dia 15/12/2008, às 13,30 horas.-Adv. MARCIA REGINA BOS-
CHI SZURA-.

90. BUSCA E APREENSAO (CAU)-345/2008-B.B. x E.M.N.- Ao
autor a emendar a inicial no prazo de dez dias, devendo comprovar a
mora do devedor, mediante notificação regular, na forma do dispos-
to no art. 2º, Parag. 2º do Dec. Lei 911/69. -Adv. LUCIMARA PLA-
ZA TENA-.

91. EXECUCAO FISCAL - FAZENDA-19/1998-FAZENDA NACI-
ONAL x MAXMADER IND. E COM. DE MADEIRAS LTDA e
outros-às partes sobre a baixa dos autos. -Advs. EDSON CHEPAK
e ERLON F. CENI DE OLIVEIRA-.

92. EXECUCAO FISCAL - FAZENDA-33/2004-FAZENDA NACI-
ONAL x AUTO POSTO V W LTDA- Ao executado sobre o laudo de
avaliação e contas de ls. 118 a 124.-Adv. RAFAEL SCABENI-.

93. EXECUCAO FISCAL - FAZENDA-24/2006-FAZENDA NACI-
ONAL x ERVAPAR INDUSTRIA E COMERCIO DE ERVA MATE
LTDA- Ao executado para efetuar o pagamento das custas proces-
suais no valor de R$ 712,57.-Adv. DANIELLE BORDIN CENCI-.

94. CARTA PRECATORIA - CIVEL-74/2007-Oriundo da Comarca
de 1ª VARA FAZENDA PUBLICA DE CURITIBA-PR-ASSOCIA-
CAO DE MORADORES DO BAIRRO SAO JOSE x COHAPAR -
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COMPANHIA DE HABITACAO DO PARANA- Indeferido o pedi-
do retro, ante o teor do art. 19 do CPC. Ademais, não compete a este
Ju[izo decidir sobre a concessão da justiça gratuita, mas apenas cum-
prir os atos oriundos do Juízo Deprecante, além de não ter a reqeu-
rente comprovado, com a necessária certeza, a impossibilidade de
custear os honorários periciais. À parte requerente para efetuar o
pagamento dos honorários periciais no prazo de 15 dias.-Advs.
FRANCIELE FONTANA e ERONEIA CASSIA DOS ANJOS SO-
MENSI-.

95. CARTA PRECATORIA - CIVEL-42/2008-Oriundo da Comarca
de VARA FEDERAL DE PATO BRANCO/PR-VERA MARIA KAR-
LING x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-
Para o ato deprecado redesignada a data de 04/11/2008, às 15,00
horas.-Adv. ELIANDRA CRISTINA WINCK FERNANDES-.

96. CARTA PRECATORIA - CIVEL-91/2008-Oriundo da Comarca
de FRANCISCO BELTRAO/PR-INES BEATRIZ KREFTA GROFF
x DARCI BETANIN- Prejudicada a audiência a testemunha encon-
tra-se destacada no Município de Espigão Alto do Iguaçu, Comarca
de Quedas do Iguaçu, como poliical Rodoviário.-Adv. CIRO AL-
BERTO PIASECKI-.

97. CARTA PRECATORIA - CIVEL-93/2008-Oriundo da Comarca
de VARA FEDERAL AMBIENTAL DE CURITIBA/PR-MINISTE-
RIO PUBLICO FEDERAL e outro x RAUL DA SILVA E ESPÓLIO
e outro- Para o ato deprecado designada a data de 04/11/2008, às
15,30 horas.-Adv. IVANIR FONTANA-.

COMARCA DE CIANORTE - ESTADO DO PARANA
UNICA VARA CIVEL
RELACAO Nº 92/2008
STELA MARIS PEREZ RODRIGUES-JUIZA DE DIREITO
BEL. VIRGILINO FERREIRA VARELLA - ESCRIVAO
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1. INDENIZACAO-912/1987-APARECIDO LANSA E OUTROS x
DER/PR DEP.DE EST. DE RODAGEM DO ESTADO DO PARA-
NA-A parte autora para em cinco dias, retirar o RPV, bem como
providenciar as fotocópias necessárias para instrui-lo. -Advs. ALE-
XANDRE LOYOLA DE O. ABBAS 28.260 e JOAQUIM FRANCI-
SO DE O.ABBAS. 6.868-.

2. SUSTACAO DE PROTESTO-110/1988-KATUAY COM.E

IND.DE PROD. ALIMENTICIOS LTDA x TELEVISAO CULTU-
RA DE MARINGA LTDA- Para alienação dos bens em hasta pública
designo o dia 01/12/2008, às 14:00 horas, por preço não inferior ao
da avaliação. Não sendo alcançado o lanço mínimo, ficou designado
a segunda praça para o dia 15/12/2008, às 14:00 horas, para a venda
por qualquer valor desde que não seja preço vil, assim considerado
aquele que for inferior a 65% do valor da avaliação; quando os bens
não excederem 60 vezes o sálario mínimo vigente na data da avalia-
ção, o preço da arrematação não será inferior ao da avaliação e será
dispensada a publicação de editais. -Advs. ANTONIO ROGERIO,
JURANDIR GONCALVES - OAB/PR 7.413 e PAULO HIROSHI
KIMURA. 6.876-.

3. ORDINARIA DE INDENIZACAO-46/1990-CELSO APARECI-
DO DARIO e outro x DER/PR DEP.DE EST. DE RODAGEM DO
ESTADO DO PARANA- A parte autora para em cinco dias, provi-
denciar fotocópias necessárias para instruir o precatório requisitó-
rio. -Advs. JONATHAS VALERIO DA SILVA e ALTIMAR PASIN
DE GODOY. 17.398-PR-.

4. EMBARGOS DE TERCEIRO-149/1993-CELSO DANTAS JU-
NIOR x JOSE ADOLFO NASCIMENTO PARANA- (despacho de
fls. 196) “Manifeste-se a exequente no seguimento do feito, no pra-
zo de cinco dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito”. -
Advs. CLEONICE CANGUSSU DANTAS. 9.782 e ALTIMAR PA-
SIN DE GODOY. 17.398-PR-.

5. EXECUÇAO POR QUANTIA CERTA-903/1996-
COOP.AGROPECUARIA GOIOERE LTDA - COAGEL x JOAO
ADEMIR GREATTI e outros- (despacho de fls. 179) “Manifeste-se
a exequente no seguimento do feito, no prazo de cinco dias, sob
pena de extinção sem resolução do mérito”. -Adv. ABDIAS ABRAN-
TES NETO. 16.509/PR-.

6. INVENTARIO-550/1997-ANISIO PERONDI e outros x NEL-
SON PERONDI- Manifestem-se as partes e credores, no prazo le-
gal, acerca do auto de penhora no rosto dos autos às fls. 166. -Advs.
JOSE AIRTON GONCALVES. 16.968, MARCIO DINIZ FANCE-
LLI. 19.973, HUGO FRANCISCO GOMES. 17.527/PR, ALTIMAR
PASIN DE GODOY. 17.398-PR, ANTONIO ANILTON PADIAL.
21.601 e MURILO ARAUJO DE ALMEIDA - OAB/PR 41.844-.

7. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-4/1998-RIO PA-
RANA COMPANHIA SECU.DE CREDITOS FINANCERIROS x
EDUARDO COMERCIO DE PNEUS LTDA e outro- (despacho de
fls. 105) “Manifeste-se a exequente no seguimento do feito, no pra-
zo de cinco dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito”. -
Advs. PAULO CESAR BRAGA FERNANDES, SANDRA MARA
NOBILE FERNANDES.12.208, DEISE ALMIRA BORBA 14696/
PR e ALETHEIA CRISTINA BIANCOLINI 25797/-.

8. MONITORIA-44/1999-APARECIDA NEVES MARTINS x ELI-
SEU VIEIRA MARCAL- (despacho de fls. 682) “Ao credor para
manifestação”. -Advs. WALTER DANTAS DE MELO.9866-E e
MARIA REGINA VIZIOLI DE MELO-.

9. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-250/1999-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x PETTINI-
IND.COM.IMPORT.E EXPORT.DE CONFECCOES LTDA e ou-
tro- (despacho de fls. 105) Manifeste-se o credor no seguimento do
feito, no prazo legal. -Advs. MARCIO ROGERIO DEPOLLI. 20.456,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ.20457, ANTONIO S.DE
RESENDE JUNIOR 37.677 e GIOVANA CHRISTIE FAVORET-
TO. 21.070-.

10. DECLARATORIA DE NULIDADE-315/1999-ALIMENTOS
DOCECIA LTDA x COOPERSUCAR-COOP.PROD.CANA,AC.E
ALC.EST.SP.LTDA-(despacho de fls. 243) “Traga a Massa Falida
novos cálculos para expedição de alvará de levantamento”. -Advs.
LUIZ CARLOS BIAGGI - OAB/PR 16.880 e MAURICIO GON-
CALVES PEREIRA-OAB/PR 34.718-.

11. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-581/1999-EULER GON-
CALVES FACINNI LEMOS x JEFERSON KENDI TAKASSE OBA-
NA e outro-Ao executado para em cinco dias, efetuar o pagamento
das custas e despesas processuais referente ao cumprimento da sen-
tença (fls. 325), no valor de R$ 822,45 (fls. 363). -Adv. SAULO
ROBERTO BIAZI. 22.460-.

12. DIVISAO-208/2000-LUIZ CARLOS GONCALVES x JOSE
MARINHO DE SOUZA e outro- (despacho de fl.s 96) “Manifes-
tem-se as partes acerca dos esclarecimentos dos Srs. Peritos às fls.
92/95, no prazo de cinco dias”. -Advs. ANTONIO DE SOUZA PE-
DROSO. 12.840, SAMUEL SILVATI. 16.962, ALBERTO ALVES
ROCHA. 14.616 e ANDRE JULIANO PERES PERES. 26.045-.

13. REPARACAO DE DANOS-278/2000-SONIA REGINA PA-
ZZETTO x SPAIPA S/A - IND.BRASILEIRA DE BEBIDAS- (des-
pacho de fls. 396) “Manifeste-se o requerente no seguimento do fei-
to, no prazo de cinco dias, sob pena de extinção sem resolução do
mérito”. -Advs. EDSON LUIZ DAL BEM. 48.397-SP e ROMEU
SACCANI-.

14. REPARACAO DE DANOS-115/2001-EDMILSON FRANCIS-
CO DA SILVA E CIA LTDA x SUNAE UEMURA TSUZUKI e ou-
tro- A parte autora para em cinco dias, efetuar o pagamento das cus-
tas e despesas processuais, no valor de R$ 763,42 (fls. 302). -Adv.
SAULO ROBERTO BIAZI. 22.460-.

15. COBRANCA-354/2001-CONFEDERACAO NACIONAL DE
AGRICULTURA-CNA e outros x JOSE CUCERAVAI- (despacho
de fls. 518) “Manifeste-se o credor no seguimento do feito, no prazo
de cinco dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito”. -Advs.
ELIANA FERRARI F.GALBIATTI. 8.550, KLAUSS DIAS KUH-
NEN, LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO 750-A/DF e NORMA
MARIA DE S.F.MARTINS.8890/SC-.

Cianorte
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16. MONITORIA-702/2001-BANCO DO BRASIL S/A x BALECO
E FILHO LTDA e outros- A parte exeqüente para em cinco dias,
efetuar o pagamento das custas referente a conversão de monitória
em título executivo judicial (fls. 70), no valor de R$ 729,66 (fls.
168).-Adv. CARLOS EDUARDO PINTO - OAB/PR 10.534-.

17. EMBARGOS A EXECUCAO-242/2003-MASSA FALIDA DE
ALIMENTOS DOCECIA LTDA x FAZENDA PUBLICA DO MU-
NICIPIO DE CIANORTE- (despacho de fls. 06) “A embargante para
no prazo de cinco dias, exibir as cópias, contrafés e mais reprodu-
ções dos atos e documentos que estiverem em seu poder (artigo 1065,
CPC). (...). Se a embargante se opuser sem razão à restauração dos
autos, será condenado em honorários de advogado (RSTJ 134/259)”.
-Advs. LUIZ CARLOS BIAGGI - OAB/PR 16.880, MAURICIO
GONCALVES PEREIRA-OAB/PR 34.718 e FERNANDO GREC-
CO BEFFA - OAB/PR 39.708-.

18. EMBARGOS-426/2003-AGRO PASTORIL INDUSTRIAL
H.W.LTDA x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CIANOR-
TE-(decisão de fls. 126) “Antes de extinguir o cumprimento de sen-
tença, deverá o executado proceder ao pagamento das custas relati-
vas ao pedido de cumprimento de sentença, já que houve alteração
de posicionamento desta magistrada em relação à matéria...”. Ao
executado para em cinco dias, efetuar o pagamento das custas e des-
pesas processuais referente ao cumprimento de sentença, no valor
de R$ 222,88 (fls. 127). -Advs. RODRIGO AUGUSTO BEGO SO-
ARES-OAB/PR34.562, MARCIA CRISTINA DA SILVA - OAB/PR
26.495, HENRIQUE WILIAM BEGO SOARES OAB/PR 19955 e
JESUS ALVES SOARES - OAB/PR 3.707-.

19. MONITORIA-227/2005-UNIVERSIDADE PARANAENSE -
UNIPAR x ANA POSSANI DA CRUZ- Decorreu o prazo de sus-
pensão (certidão de fls. 115/verso), manifestem-se as partes no se-
guimento do feito. -Advs. LINO MASSAYUKI ITO. 18.595-PR,
MARCOS RODRIGUES DA MATA. 36.313-PR, KELLEN REZEN-
DE BULLA. 32.780 e ANDREA R. SOARES LEIBANTE. 28.862-
.

20. MONITORIA-526/2005-OSVALDO TARELHO x TEREZINHA
NOGUEIRA TREVISAN e outro- (despacho de fls. 158) Aos reque-
ridos, para em cinco dias, efetuarem o pagamento de 60% das cus-
tas, no valor de R$ 941,70 (fls. 149). -Advs. CARLOS FERNANDO
FECCHIO DOS SANTOS e CINTIA SHIGUETA FECCHIO DOS
SANTOS-.

21. MONITORIA-596/2005-SICREDI - COOP. DE CREDITO
RURAL DE MARINGA x W. GARCIA & CIA. LTDA - ME e ou-
tros- (decisão de fls. 305) “Apesar da Escrivania remeter os autos ao
Contador para elaboração de nova conta, certo é que o foi por deter-
minação verbal desta magistrada em todos os processos de cumpri-
mento de sentença pela alteração de posicionamento. Assim vem
decidindo o Superior Tribunal de Justiça? (...). Se ao advogado cabe
a remuneração de seu trabalho na impugnação de sentença, não me-
nos certo afirmar que ao Sr. Escrivão deve-se observar idêntico raci-
ocínio no que toca às despesas processuais, devendo ser recolhidas
pela parte vencida. Assim, corretos os cálculos do Sr. Contador”. -
Advs. DIRCEU BERNARDI JUNIOR. 21.377 e KATIA C.PUCCA
BERNARDI. 19.153-.

22. REPARACAO DE DANOS-644/2005-DORIVAL FELIPPE
STRIOTO e outros x BANCO DO BRASIL S/A- (despacho de fls.
159) “Manifestem-se as partes interesse no cumprimento da senten-
ça. Caso inertes, aguarde-se em arquivo provisório por seis meses e,
após arquive-se definitivamente, nos termos do art. 475-J, § 5º, do
CPC...”. -Advs. SAMUEL SILVATI. 16.962, ANTONIO DE SOU-
ZA PEDROSO. 12.840 e CARLOS EDUARDO PINTO - OAB/PR
10.534-.

23. INDENIZACAO-60/2006-SIDNEI AUGUSTO CARNEIRO x
ITAU PREVIDENCIA E SEGUROS S/A- (sentença de fls. 567/574)
“... julgo parcialmente procedentes os pedidos formulados na Ação
de Cobrança (...), condenando a ré a pagar à autora a quantia de
R$3.989,05 e mais R$12.632,01, ambos a título de indenização por
assistência funeral e saldo devedor, respectivamente, acrescidos de
correção monetária pelo IGPM partir de 30º dia da ocorrência da
morte e juros de mora de 1% e a partir da citação, nos termos dos
artigos 269, I, do CPC, 405, 406 do Código Civil e 1444 do artigo
Código Civil e Código de Defesa do Consumidor. Condeno ambas as
partes na sucumbência, suportando o autor 40% das custas proces-
suais e 40% dos honorários advocatícios fixados em 20% sobre o
valor da condenação, cabendo ao réu os outros 60%, tendo em vista
o grau de zelo dos advogados, o tempo exigido do ilustre causídico
para a prestação de seus serviços, notadamente em face da relativa
facilidade encontrada para o deslinde, o que faço com esteio no arti-
go 20, § 3º e 21 do CPC. Os honorários advocatícios serão compen-
sados, conforme orientação majoritária no Superior Tribunal de Jus-
tiça”. -Advs. ALTIMAR PASIN DE GODOY. 17.398-PR, SUSANA
VALERIA G. GONCALVES.25.753, WANDERLEI DE PAULA
BARRETO. 9.660, LUCIANY MICHELLI P. SANTOS. 27.709,
GRAZZIELA PICANCO DE SEIXAS BORBA e CRISTINA VE-
LLO-.

24. MONITORIA-64/2006-UNIVERSIDADE PARANAENSE -
UNIPAR x BELARMINO LOPES DA ROCHA- (despacho de fls.
104) “Manifeste-se o requerente no seguimento do feito, no prazo
de cinco dias, sob pena de extinção sem resolução de mérito”. -Advs.
LINO MASSAYUKI ITO. 18.595-PR e MARCOS RODRIGUES
DA MATA. 36.313-PR-.

25. ORDINARIA-149/2006-LENIR CAETANO DA SILVA x ES-
POLIO DE JOSE CARLOS DE SOUZA e outro- (despacho de fls.
120) “Defiro o pedido de substituição das testemunhas de fls. 118,
manifestem-se as partes”. OBS. audiência de instrução e julgamento
designada para o dia 02 de outubro de 2008. - Advs. SAMUEL SIL-
VATI. 16.962, ANTONIO DE SOUZA PEDROSO. 12.840, GLAU-
CIO MIAKI e MARCELA MENDES STICANELLA-.

26. RECLAMACAO TRABALHISTA-154/2006-MARIA MADA-
LENA DE OLIVEIRA CASTILHO x PODER EXECUTIVO DO
MUNICIPIO DE SAO TOME- Manifestem-se as partes, no prazo
legal, acerca da do laudo pericial apresentado às fls. 387/403. -Advs.
RUBENS PEREIRA DE CARVALHO OAB/PR 16794, EDNA MA-
RIA A. DE CARVALHO OAB/PR 39.716 e LUIZ CARLOS FRAN-
CO - OAB/PR 30.817-.

27. EXECUÇAO POR QUANTIA CERTA-205/2006-COMERCIO
DE TECIDOS SILVA SANTOS LTDA x BIETTRO CONFECCOES
LTDA-A exequente para em cinco dias, efetuar o pagamento das
custas remanescentes, no valor de R$ 24,55 (fls. 57). -Adv. ARMAN-
DO QUINTELA DE MIRANDA.25.101-.

28. COBRANCA C/RECLAM.TRABALHISTA-219/2006-ESPO-
LIO DE JOSE TERRAO e outros x MUNICIPIO DE SAO TOME-
A parte autora para em cinco dias, retirar a carta de intimação (peri-
to), bem como providenciar fotocópias para instrui-la. OBS: preen-
cher o AR, com os dados necessários para sua identificação. -Advs.
RUBENS PEREIRA DE CARVALHO OAB/PR 16794 e EDNA
MARIA A. DE CARVALHO OAB/PR 39.716-.

29. MONITORIA-237/2006-BELUCO ESTRUTURAS METALI-
CAS LTDA x AUTO POSTO ALINE LTDA- (despacho de fls. 111)
“A avaliação deve ser feita no Juízo Deprecado porque a penhora
ocorreu lá”. -Advs. CARLOS EDUARDO PINTO - OAB/PR 10.534
e JORGE LUIS RODRIGUES-.

30. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-246/2006-BAN-
CO BRADESCO S/A x INDIO INDUSTRIA DE ALIMENTOS
LTDA-ME e outros- (despacho de fls. 95) “Tendo em vista que o
recurso de apelação, nos autos de embargos nº 680/2006, foi recebi-
do em ambos efeitos, aguarde-se decisão do Egrégio Tribunal de
Justiça”. -Advs. WALTER GONCALVES, PERICLES L. ARAUJO
OLIVEIRA 18294, FABIO BERTOGLIO. 36.424-PR e HENRIQUE
JAMBISKI P. SANTOS. 31694-.

31. EMBARGOS A EXECUCAO-546/2006-A.S.TANAKA & CIA
LTDA ME e outros x BANCO ITAU S/A- (despacho de fls. 162)
“Tendo em vista que os requerentes não efetuaram o depósito dos
honorários do Sr. Perito, torno preclusa a prova pericial”. A reque-
rente para em cinco dias, efetuar o pagamento das custas remanes-
centes, no valor de R$ 35,51 (fls. 163). -Advs. MARCIE ROSSELI
MOREIRA. 13.487-PR, BRAULIO BELINATI GARCIA PE-
REZ.20457, MARCIO ROGERIO DEPOLLI. 20.456, GIOVANA
CHRISTIE FAVORETTO. 21.070 e RODRIGO PELISSAO DE
ALMEIDA 41.063-.

32. SUMARIA DE COBRANCA-550/2006-EULER GONCALVES
x CAIXA SEGURADORA S/A e outro- (decisão de fls. 377) “Não
há como se acolher os embargos de declaração. Isto porque a insur-
gência do embargante é no tocante à correção da tese exposta na
sentença, já que a sentença foi clara. Tal posicionamento deve ser
alterado somente por meio de recurso de apelação, não podendo se
atribuído efeito infringente a recurso que não o tem. Por tais moti-
vos, deixo de acolher estes embargos de declaração porque ausentes
seus requisitos autorizadores postos no artigo 535 do CPC. Recebo
o recurso de apelação em ambos os efeitos (apelação apresentada
pela requerido Neivaldo Zucco, às fls. 359/373), devendo o apelado
se manifestar no prazo legal.” -Advs. PAULO CESAR DE SOUSA.
19.410, CELSO NOBUYUKI YOKOTA 33.389/PR, ADEMAR
ULIANA NETO. 26.074, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - OAB/
PR 7.919, MONICA FERREIRA MELLO BIORA 33.111, FRAN-
CIS ALMEIDA VESSONI. 37.871-PR, JAYME FRANCISCO DE
LIMA. 19.020 e LEONARDO DE ABREU PITONI - OAB/PR
43627-.

33. INTERDICAO-577/2006-MINISTERIO PUBLICO DO ESTA-
DO DO PARANA x MARIA PONCIANO ALVES- (sentença de fls.
64/65) “... julgo procedente o pedido inicial e decreto a interdição de
Maria Ponciano Alves, já qualificada, o que faço com base nos docu-
mentos juntados aos autos, por ser portadora de doença incurável.
Nomeio como curadora da interdita e em substituição ao antigo cu-
rador pelo falecimento VANDA ALVES STRAZZA, (...), que não
poderá por qualquer modo alienar ou onerar bens móveis, imóveis
ou de quaisquer natureza, pertencentes à interdita, sem autorização
judicial. Os valores recebidos de entidade previdenciária deverão ser
aplicados exclusivamente na saúde, alimentação e no bem-estar da
interdita. Aplica-se, no caso, o disposto no artigo 919 do CPC e as
respectivas sanções. (...). A curadora para o compromisso...”. -Adv.
CLAUDIOMAR APARECIDO ANDREAZI.30941-.

34. INDENIZACAO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS-587/
2006-MARTIM JOSE FRASSON x JOSE CARLOS DA MATA e
outro- Ao requerido para em cinco dias, retirar o alvará, efetuar o
recolhimento da taxa de expedição no valor de R$7,00. A parte auto-
ra para em cinco dias retirar a carta de intimação (perito). -Advs.
KELLEN REZENDE BULLA. 32.780, ANDREA R. SOARES LEI-
BANTE. 28.862, CARLOS FERNANDO UZELOTTO. 18.556/PR,
ANTONIO RAMALHO XAVIER. 18.066/PR e JOSE LUIZ JACO-
BUCCI FARAH - 27.704-.

35. CAUTELAR DE EXIBICAO-589/2006-KOUITIROU MINA-
MIHARA e outro x BANCO DO BRASIL S/A e outro- (despacho
de fls. 104) “Manifestem-se os requerentes no seguimento do feito,
no prazo de cinco dias, sob pena de extinção sem resolução de méri-
to”. -Advs. KARINA ARABORI. 37.209, GUSTAVO PORFÍRIO
CARNEIRO e EDGAR EHARA 37.773/PR-.

36. MONITORIA-731/2006-LUIZ TOPAN x ANGELA APARECI-
DA ROSSI- (decisão de fls. 47) “Apesar da Escrivania remeter os
autos ao Contador para elaboração de nova conta, certo é que o foi
por determinação verbal desta magistrada em todos os processos de
cumprimento de sentença pela alteração de posicionamento. Assim
vem decidindo o Superior Tribunal de Justiça? (...). Se ao advogado
cabe a remuneração de seu trabalho na impugnação de sentença, não

menos certo afirmar que ao Sr. Escrivão deve-se observar idêntico
raciocínio no que toca às despesas processuais, devendo ser recolhi-
das pela parte vencida. Assim, corretos os cálculos do Sr. Conta-
dor”. -Advs. ANDERSON DESTEFANO e JULIANA CRISTINA
DO LAGO - OAB/PR 32.445-.

37. REINTEGRACAO DE POSSE-806/2006-VILMA DE OLIVEI-
RA SANTOS x ANTONIO SOARES MOREIRA- (despacho de fls.
74) “Manifestem-se as partes interesse no cumprimento da sentença.
Caso inertes, aguarde-se em arquivo provisório por seis meses e,
após arquive-se definitivamente, nos termos do art. 475-J, § 5º, do
CPC...”. -Advs. MARIA FATIMA DA SILVA NOVO OAB/PR 34987
e HUMBERTO FERRARI JUNIOR - OAB/PR 36.126-.

38. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-829/2006-MARCOS
ANTONIO ROSSATO x SILVA MAXIMIANO DOS SANTOS-
Manifeste-se a exequente, em cinco dias, acerca da certidão do ofici-
al de justiça de fls. 80/verso (... deixei de efetuar a penhora do bem
indicado pelo exequente, em virtude de não tê-lo encontrado, em
contato com o executado , o mesmo informou de que vendeu o veí-
culo para o Sr. Adriano Pereira Arantes, residente à Rua Juruá nº 19,
em diligências deixei de proceder a penhora do referido veículo em
virtude de não tê-lo encontrado e obtido informações de que o Sr.
Adriano vendera o referido veículo, nao informando onde o mesmo
se encontra ...). Manifeste-se a exequente, no prazo legal, acerca da
resposta do ofícios às fls. 81/84. -Adv. MARCIO DINIZ FANCE-
LLI. 19.973-.

39. ORDINARIA DE COBRANCA-879/2006-BANCO DO BRA-
SIL S/A x MERCADO DE TINTAS TANAKA LTDA e outros- (des-
pacho de fls. 81) “Deverá a exequente juntar aos autos, no prazo de
cinco dias, o número correto do CNPJ dos executados Mercado de
Tintas Tanaka Ltda e Helena Tanaka, eis que constam como sendo
inválidos”. -Advs. CARLOS EDUARDO PINTO - OAB/PR 10.534
e JORGE LUIS RODRIGUES-.

40. MONITORIA-998/2006-SICREDI - COOP. DE CREDITO DE
LIVRE ADM.MARINGA x RODRIGO FERNANDO DE OLIVEI-
RA- (despacho de fls. 199) “Manifestem-se as partes interesse no
cumprimento da sentença. Caso inertes, aguarde-se em arquivo pro-
visório por seis meses e, após arquive-se definitivamente, nos ter-
mos do art. 475-J, § 5º, do CPC...”. -Advs. KATIA C.PUCCA BER-
NARDI. 19.153, DIRCEU BERNARDI JUNIOR. 21.377 e VAL-
MIR DE SOUZA DANTAS. 10.600-.

41. PRESTACAO DE CONTAS-1044/2006-JOSE VALDECI CAM-
PIOTTO x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- (des-
pacho de fls. 124) “Manifestem-se as partes interesse no cumpri-
mento da sentença. Caso inertes, aguarde-se em arquivo provisório
por seis meses e, após arquive-se definitivamente, nos termos do art.
475-J, § 5º, do CPC...”. -Advs. WANDERSON FONTINI DE SOU-
ZA.35.855, PLINIO LOPES DA SILVA. 35.853-PR, MARCOS
AURELIO PEDROSO. 33.080, HELLISON EDUARDO AL-
VES.233.735/SP e OLDEMAR MARIANO 4.591/PR-.

42. DESPEJO-1089/2006-LUIZ BERNAVA NETO x VITOLDO
SOBANSKI FILHO- (despacho de fls. 55) “Manifeste-se o reque-
rente no seguimento do feito, no prazo de cinco dias, sob pena de
extinção sem resolução de mérito”. -Adv. CARLOS EDUARDO
C.DA SILVA.26.697-PR-.

43. MONITORIA-12/2007-MARIMED SERVICOS MEDICOS S/
A x JOSE RAMOS- (despacho de fls. 198) “Manifestem-se as partes
interesse no Cumprimento da Sentença. Caso inertes, aguarde-se em
arquivo provisório por seis meses e, após, arquive-se definitivamen-
te, nos termos do art. 475-J, § 5º, do CPC...”. -Advs. RAIMUNDO
M.B.CARVALHO. 8.568, DESIREE ZOLET KURIKE FERRER
25739, RAPHAEL DEPRA PANICHELLA 39105, ANTONIO PE-
REIRA DO LAGO - OAB/PR 8.844, ADAO ANTONIO PEREIRA
LAGO -OAB/PR 22.082, RENATA CRISTINA DO LAGO - OAB/
PR 29.607 e EDIMAR FINATTI - OA/PR 18.572-.

44. ALVARA JUDICIAL-33/2007-ELIANA CLAUDIA GOMES
SANDY RESENDE x ESTE JUIZO- (despacho de fls. 15) “Ainda
não há nos dois processos certidão de matrícula do imóvel. À inven-
tariante para juntada”. -Advs. ANTONIO DE SOUZA PEDROSO.
12.840 e SAMUEL SILVATI. 16.962-.

45. APOSENTADORIA ESPECIAL-119/2007-JOAQUIM SEVERI-
NO AFONSO x MUNICIPIO DE CIANORTE e outro- (decisão de
fls. 170) “Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos. Ao
apelado para as suas contra-razões, no prazo legal”. -Advs. ROBER-
TO LAZARO MACHADO DOS REIS e AGNALDO JUAREZ DA-
MASCENO. 18.551-.

46. OBRIGACAO DE FAZER-133/2007-CLEYTON LANDUCHI
e outro x JOSE CARLOS INACIO DA COSTA e outro- (sentença
de fls. 100/103) “... julgo procedente o pedido posto nesta Ação de
Obrigação de Fazer convertida em ação de Perdas e Danos (...), de-
clarando a rescisão do contrato de promessa de compra e venda en-
tre as partes e condenando o réu no pagamento da quantia de R$
25.000,00, abatendo-se deste o valor dos alugueres recebidos pelos
autores e notas fiscais de conserto do imóvel, estes a serem objeto de
liquidação de sentença, sendo que todos os valores sofrerão corre-
ção monetária pelo INPC e juros de mora a partir da citação em 1%
o que faço com esteio no artigo 269, I, e 461, ambos do CPC. Em
obediência ao princípio da sucumbência, condeno ambas as partes
no pagamento das custas e despesas processuais e dos honorários de
advogado, que fixo em 20% sobre o valor atualizado da condenação
consistente na diferença a ser paga aos autores, o que faço com es-
teio no artigo 20, § 3º do CPC, suportando os autores 30% e o réu
70%. Julgo prejudicada a denunciação da lide por não ter havido
contestação da denunciada, prosseguindo o processo tão-somente
em relação ao denunciante”. -Advs. ALEXANDRE ALVES GRE-
GHI. 29.482, SAULO ROBERTO BIAZI. 22.460, ANTONIO DE
SOUZA PEDROSO. 12.840 e SAMUEL SILVATI. 16.962-.

47. ORDINARIA DE COBRANCA-160/2007-BANCO DO BRA-
SIL S/A x A.C.F.COMERCIO DE BATERIAS LTDA - ME e outros-
(decisão de fls. 172) “Recebo o recurso de apelação em ambos os
efeitos. Ao apelado para as suas contra-razões, no prazo legal”. -
Adv. ALTIMAR PASIN DE GODOY. 17.398-PR-.

48. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-164/2007-ECAD-ESCRI-
TORIO CENTRAL DE ARRECADACAO E DISTRIB. x RADIO
PORTA VOZ DE CIANORTE LTDA - ME- A parte autora para em
cinco dias, retirar o ofício expedido ao Serasa, efetuar o recolhimen-
to da taxa de expedição no valor de R$7,00, bem como providenciar
fotocópias para instrui-la. OBS: preencher o AR, com os dados ne-
cessários para sua identificação. -Advs. LUDOVICO ALBINO SA-
VARIS. 5.398 e LUCIANA SAVARIS MORCELLI.37.552/PR.-.

49. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-189/2007-SAN-
DRO ROGERIO TUDISCO x EDSON APARECIDO ROMERO-
(despacho de fls. 40) “Suspendo o feito até Março/2009. Após, ma-
nifeste-se a parte autora acerca do adimplemento do acordo realiza-
do, no prazo de quarenta e oito horas”. -Advs. MAURICIO GON-
CALVES PEREIRA-OAB/PR 34.718, LUIZ CARLOS BIAGGI -
OAB/PR 16.880, FERNANDO GRECCO BEFFA - OAB/PR 39.708,
MARCIO DINIZ FANCELLI. 19.973 e PAULO SERGIO PEREI-
RA. 26.933-.

50. ABERTURA DE INVENTARIO-229/2007-DORIVAL MAU-
RINDO CARANDINA e outros x NILZA ALVES CARANDINA-
(despacho de fls. 101) “Manifestem-se as partes acerca da proposta
de honorários do Sr. Perito (R$ 18.920,00), no prazo de cinco dias”.
-Advs. JOSE ROBERTO LOUREIRO. 19.021, LUIZ ZANZARINI
NETTO - OAB/PR 9.340, MARIA LUCIA ZANZARINI - OAB/PR
13.667 e MAURO DALARME - OAB/PR 18.606-.

51. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-378/2007-SID-
NEI NICOLAU DE PAULO x JOSE BEIRAL MENEZES- (despa-
cho de fls. 31) “Manifeste-se a exequente no seguimento do feito, no
prazo de cinco dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito”.
-Adv. ALBERTO ALVES ROCHA. 14.616-.

52. MONITORIA-425/2007-UNIVERSIDADE PARANAENSE -
UNIPAR x ROSANGELA BORGES- (despacho de fls. 52) “Tendo
em vista a inércia na indicação de bens pela requerente (fls. 47), foi
por este Juízo realizada a penhora on line, onde foi bloqueado o
valor de R$ 87,15. Manifeste-se a requerente se pretende a penhora
sobre o numerário bloqueado ou sopbre o bem indicado às fls. 50”. -
Advs. LINO MASSAYUKI ITO. 18.595-PR e MARCOS RODRI-
GUES DA MATA. 36.313-PR-.

53. MONITORIA-456/2007-UNIVERSIDADE PARANAENSE -
UNIPAR x FRANK ROBSON RAIMUNDO BORTOLOCI- (despa-
cho de fls. 50) “Tendo em vista a inércia na indicação de bens pela
requerente (fls. 44), foi por este Juízo, realizada a penhora on line,
onde foi bloqueado o valor de R$6.541,75. Manifeste-se a requeren-
te se pretende a penhora sobre o numerário bloqueado ou sobre os
bens indicados às fls. 47”. A exequentre para em cinco dias, efetuar o
pagamento das custas e despesas processuais referente ao cumpri-
mento da sentença (fls. 37), no valor de R$ 339,08 (fls. 41/42). -
Advs. LINO MASSAYUKI ITO. 18.595-PR e MARCOS RODRI-
GUES DA MATA. 36.313-PR-.

54. COBRANCA CUM.C/PED.EXIB.DOCU.-464/2007-DIRCEU
TAMBORELLI e outros x BANCO ITAU S/A- (despacho de fls.
164) “Manifestem-se os autores, inclusive para juntar os cálculos”. -
Advs. LUIZ CARLOS FRANCO - OAB/PR 30.817 e LEONICE
SALVADOR RUIZ - OAB/PR 11.915-.

55. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-522/2007-BAN-
CO ITAU S/A x O.P. DALBERTO & CIA LTDA e outro- (despacho
de fls. 34) “Tendo em vista que o recurso de apelação, nos autos de
embargos nº 713/07, foi recebido no efeito devolutivo, manifeste-se
a exequente para requerer o que entender de direito, no prazo de
cinco dias”. -Adv. LUERTI GALLINA-.

56. PRESTACAO DE CONTAS-541/2007-VIAVIANNI COMER-
CIO DE ARTIGOS DO VESTUARIO LTDA x BANCO DO BRA-
SIL S/A- (despacho de fls. 285) “Ao procurador do requerido para
que, no prazo de quarenta e oito horas, subscreva a petição de fls.
76. Manifeste- se os requerentes acerca da prestação de contas (fls.
75/284), no prazo de 10 dias”. -Advs. WANDERSON FONTINI DE
SOUZA.35.855, PLINIO LOPES DA SILVA. 35.853-PR, MARCOS
AURELIO PEDROSO. 33.080 e CARLOS EDUARDO PINTO -
OAB/PR 10.534-.

57. COBRANCA-600/2007-JOAO MARIA DOS REGOS x MUNI-
CIPIO DE SAO TOME-(decisão de fls. 272) “Recebo o recurso de
apelação em ambos os efeitos. Ao apelado para as suas contra-ra-
zões, no prazo legal”. -Advs. REGIANE CRISTINA LIMA FARI-
NA.39935 e CRISAINE MIRANDA GRESPAN-.

58. COBRANCA-602/2007-MARIA NEUSA CORREIA x MUNI-
CIPIO DE SAO TOME- (Sentença de fls. 218/224) “... julgo parci-
almente procedente o pedido deduzido na presente ação de cobrança
(...), para o fim de condená-lo pagamento ao autor do percentual de
30% sobre seus rendimentos deferidos pela Lei 011/96 a partir de 07
de novembro de 1996 e somente até o dia 08 de novembro de 2001,
data em que entrou em vigência a Lei n. 021/2001, cujos valores
deverão ser apurados em liquidação da sentença por cálculo (artigo
475-B e § 1º), devendo ser atualizados pelo IGP-DI a partir dos
vencimentos e com juros de mora de 0,5% ao mês contados a partir
da citação (artigo 1º - F da Lei n. 9494/1997, com a redação dada
pela Medida Provisória n. 2.180-35, de 24.08.2001). Igualmente,
deverão ser pagos os reflexos nas horas extras pagas, 13º salário,
anuênios, adicional por tempo de serviço, férias e quinquênios, nos
termos das fichas financeiras juntadas pelo réu na contestação, e que
deverão ser obtidos também em liquidação de sentença. O requerido
suportará 60% das despesas processuais corrigidas a partir dos res-
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pectivos desembolsos e 60% da verba honorária arbitrada em 15%
sobre o valor atualizado da dívida obtida em liquidação de sentença,
tendo em vista o grau de zelo da advogada e o tempo exigido da
ilustre causídica para a prestação de seus serviços, o que faço com
esteio no artigo 20, § 3º do CPC. O autor suportará 40% dos mes-
mos encargos, devendo os honorários advocatícios ser compensa-
dos, conforme orientação da Súmula n. 306 do Superior Tribunal de
Justiça do Paraná, observando-se para a cobrança o artigo 12 da Lei
1.060/50. Recorro de ofício (remessa obrigatória) em virtude do dis-
posto no artigo 475 do CPC”.-Advs. REGIANE CRISTINA LIMA
FARINA.39935 e LUIZ CARLOS FRANCO - OAB/PR 30.817-.

59. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-675/2007-OS-
MAR DE FREITAS CANDELARIA x SIDNEY SHIGUENOBO
OBANA e outro- (despacho de fls. 53) “Manifeste-se a exequente
para requerer o que entender de direito, no prazo de cinco dias”. -
Advs. MIGUEL CASADO SUDA JUNIOR.42264/PR, JULIANA
LINHARES PEREIRA.40.936, AGNALDO JUAREZ DAMASCE-
NO. 18.551 e MARCOS ROBERTO BRIANEZI CAZON.38006-.

60. SUMARIA DE COBRANCA-709/2007-ROGGER HENRICK
RODRIGUES DE SOUZA x ITAU SEGUROS S/A- (decisão de fls.
93) “Recebo o recurso de apelação em ambos os efeitos. Ao apelado
para as suas contra-razões, no prazo legal”. -Adv. CRISAINE MI-
RANDA GRESPAN-.

61. ALVARA JUDICIAL-722/2007-ZAQUEO JOSE PEDRO x ESTE
JUIZO- A parte autora para em cinco dias, retirar a carta de intima-
ção (Ultrafértil), efetuar o recolhimento da taxa de expedição no
valor de R$7,00, bem como providenciar fotocópias para instrui-la.
OBS: preencher o AR, com os dados necessários para sua identifica-
ção. -Adv. CELSO PIRATELLI. 18.562-.

62. SUMARIA DE COBRANCA-752/2007-MARCELO DA CRUZ
SANT ANNA x BRADESCO SEGUROS S/A- A requerida para em
cinco dias, retirar a carta de intimação (perito), efetuar o recolhi-
mento da taxa de expedição no valor de R$ 7,00, bem como provi-
denciar fotocópias para instrui-la. OBS: preencher o AR, com os
dados necessários para sua identificação. -Advs. FRANCISCO CAS-
CARDO NETO - OAB/PR 42.580 e MARCELO BALDASSARRE
CORTEZ 33.810PR-.

63. REPARACAO DE DANOS-838/2007-ANDRE VIEIRA ADRI-
ANO x CIANORTE FUTEBOL CLUBE (LEAO DO VALE) e ou-
tros- Manifestem-se as partes, no prazo legal, acerca da contestação
apresentada pela denunciada às fls. 286/331. -Advs. ANTONIO
CLAUDIO MAXIMIANO. 28.165, VINICIUS ANTONIO GASPA-
RINI. 8802/PR, JULIANO FRANCA TETTO, MARCOS ROBER-
TO BRIANEZI CAZON.38006 e JULIANA LINHARES PEREI-
RA.40.936-.

64. USUCAPIAO-866/2007-ANDERSON LEANDRO APARECI-
DO BAZARIN x JOAO BATISTA DE ALMEIDA- Manifeste-se a
parte autora, no prazo legal, acerca da contestação apresentada às
fls. 77/80. -Adv. MARCELE POLYANA PAIO. 43.350/PR-.

65. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1099/2007-CI-
ATEC - COMERCIO DE VEICULOS LTDA x PEDRO POLOTO-
(despacho de fls. 58) “Manifestem-se as partes acerca do laudo de
avaliação de fls. 48 (R$ 2.894,00), no prazo de cinco dias”. -Advs.
SAULO ROBERTO BIAZI. 22.460, ALEXANDRE ALVES GRE-
GHI. 29.482, LUIZ CARLOS FRANCO - OAB/PR 30.817 e RU-
BIA AP. PIZANI MORO - OAB/PR 39.943-.

66. SUMARIA DE COBRANCA-27/2008-LEANDRO JERÔNIMO
x REAL SEGUROS S/A-(despacho de fls. 87) “Em substituição,
nomeio perito o Dr. Edmundo Santos Sampaio”. A parte autora para
em cinco dias, retirar a carta de intimação (perito), bem como provi-
denciar fotocópias para instrui-la. OBS: preencher o AR, com os
dados necessários para sua identificação. -Advs. CARLOS EDUAR-
DO PINTO - OAB/PR 10.534, JORGE LUIS RODRIGUES, CRI-
SAINE MIRANDA GRESPAN, MARCELA MENDES STICANE-
LLA e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - OAB/PR 7.919-.

67. RESCISAO DE CONTRATO-69/2008-JOSÉ BRESCHILIARE
x APARECIDO BARROS DA SILVA- (despacho de fls. 61) “Mani-
festem-se as partes no interesse no cumprimento da sentença. Caso
inertes, aguarde-se em arquivo provisório por seis meses e, após ar-
quive-se definitivamente, nos termos do art. 475-J, § 5º, do CPC...”
-Advs. PAULO CESAR BRAGA FERNANDES e SANDRA MARA
NOBILE FERNANDES.12.208-.

68. EMBARGOS A EXECUCAO-80/2008-PEDRO POLOTO x CI-
ATEC - COMERCIO DE VEICULOS LTDA- (vistos em saneador
de fls. 37) Preconiza o artigo 331, § 3º, do CPC que (...). No caso
dos autos a parte embargante não se manifestou expressamente so-
bre a possibilidade de conciliação em audiência, razão do saneamen-
to nesta fase processual. Não há preliminares a serem analisadas.
Apesar de não impugnar o embargo a pretensão inicial, a majoritária
doutrina esclarece inexistir revelia nos embargos à execução, não se
podendo falar em confissão. Como ponto controvertido a ser objeto
de instrução do processo fixo: a) negócio existente entre as partes;
b) defeito do veículo adquirido, com ciência das partes; c) causa do
incêndio do veículo. Defiro a prova oral consistente no depoimento
pessoal das partes e inquirição das testemunhas, devendo as partes
apresentar o rol das testemunhas, em quinze dias a contar da publi-
cação deste ato, sob pena de preclusão (artigo 407 do CPC). Desig-
no audiência de instrução e julgamento para o dia 10 de dezembro de
2008, às 13h30min.”. A parte autora para em cinco dias, retirar as
cartas de intimação, efetuar o recolhimento da taxa de expedição no
valor de R$ 14,00, bem como providenciar fotocópias para instrui-
la. OBS? preencher o AR, com os dados necessários para sua identi-
ficação. -Advs. LUIZ CARLOS BRANCO.30817, RUBIA AP. PI-
ZANI MORO - OAB/PR 39.943, SAULO ROBERTO BIAZI. 22.460
e ALEXANDRE ALVES GREGHI. 29.482-.

69. BUSCA E APREENSAO-122/2008-BANCO FINASA S/A x
ELIANA DO NASCIMENTO RODRIGUES- (despacho de fls. 47)
“Manifeste-se a requerente no seguimento do feito, no prazo de cin-
co dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito”. -Advs. MI-
LKEN JACQUELINE C.JACOMINI e EMERSON LAUTENS-
CHLAGER SANTANA-.

70. ALVARA JUDICIAL-141/2008-GENIVALDO CELESTINO DE
OLIVEIRA x ESTE JUIZO- (sentença de fls. 66) “... Dos documen-
tos encartados se extrai a necessidade da venda do imóvel rural pe-
los condôminos, tendo o requerente a cota/parte de 1/14 desse bem.
E, com o produto dessa venda quer a aquisição de outro bem nesta
Comarca. Tendo em vista que das avaliações levadas a efeito e con-
siderando que o requerente é proprietário de somente 1/14 do imó-
vel rural, chegando, na divisão da avaliação, aproximadamente R$
45.000,00, para cada condômino, e que o imóvel a ser adquirido é de
R$ 100.000,00, sendo que em valores seria a parte do requerente
incapaz, evidente que terá benefício com a aquisição. Assim, estando
os documentos apresentados em ordem, de rigor a procedência do
pedido. Diante do exposto, julgo procedente o pedido para o fim de
autorizar o requerente a alienar o imóvel rural e a adquirir outro, em
condomínio com seu curador na proporção de 50% para cada um,
pelo preço mínimo da avaliação judicial, devendo prestar contas em
quinze dias após a venda, o que faço com esteio no artigo 269, I, do
CPC”. A parte autora para em cinco dias, retirar o alvará, efetuar o
recolhimento da taxa de expedição no valor de R$ 7,00. -Adv. ALTI-
MAR PASIN DE GODOY. 17.398-PR-.

71. BUSCA E APREENSAO-234/2008-BANCO ITAÚCARD S/A x
PAULO HENRIQUE RODRIGUES DE OLIVEIRA- (despacho de
fls. 39) “Manifeste-se a requerente no seguimento do feito, no prazo
de cinco dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito”. -Adv.
JULIANO MIQUELETTI SONCIN - OAB/PR 35975-.

72. BUSCA E APREENSAO-251/2008-BV FINANCEIRA S/A CRE-
DITO, FINANC. E INVESTIMENTO x JOAQUIM BATISTA LO-
PES- (despacho de fls. 61) “Manifestem-se as partes no interesse no
cumprimento da sentença. Caso inertes, aguarde-se em arquivo pro-
visório por seis meses e, após arquive-se definitivamente, nos ter-
mos do art. 475-J, § 5º, do CPC...”. -Adv. KARINE SIMONE PO-
FAHL WEBER-.

73. EMBARGOS A EXECUCAO-309/2008-AGUIA DE OURO
ADMINISTRADORA DE BENS E PARTIC LTDA x MAURO BER-
TONCELLO JUNIOR- (despacho de fls. 125) “Redesigno a audiên-
cia de instrução e julgamento para o dia 09/12/2008, às 13h30min.”.
-Advs. ANDRE B.BONNES 15.837-PR e FERNANDO BUENO DA
GRACA. 35647-PR-.

74. USUCAPIAO-363/2008-BENEDITO MANZINI e outro x COM-
PANHIA MELHORAMENTOS NORTE DO PARANA S/A e outro-
(despacho de fls. 77) “Manifeste-se a Fazenda Estadual acerca da
petição de fls. 76, no prazo de cinco dias”. -Adv. MURILO ARAU-
JO DE ALMEIDA - OAB/PR 41.844-.

75. USUCAPIAO-364/2008-DIVINO ALVES x COMPANHIA
MELHORAMENTOS NORTE DO PARANA S/A e outro- (despa-
cho de fls. 64) “Manifeste-se a Fazenda Estadual acerca da petição
de fls. 63, no prazo de cinco dias”. -Adv. MURILO ARAUJO DE
ALMEIDA - OAB/PR 41.844-.

76. BUSCA E APREENSAO-366/2008-AYMORÉ CRÉDITO, FI-
NANCIMANTO E INVESTIMENTO S/A x EDVALDO DIAS- (des-
pacho de fls. 47) “Manifestem-se as partes interesse no cumprimento
da sentença. Caso inertes, aguarde-se em arquivo provisório por seis
meses e, após arquive-se definitivamente, nos termos do art. 475-J,
§ 5º, do CPC...”. -Advs. ALEXANDRE NELSON FERRAZ - OAB/
PR 30.890, SIMONE CHIODEROLLI NEGRELLI e ANDREIA
CARVALHO DA SILVA - OAB/PR 41076-.

77. BUSCA E APREENSAO-395/2008-BANCO FINASA S/A x
WAGNER EQUISON DE ALMEIDA- (despacho de fls. 28) “Mani-
feste-se a requerente no seguimento do feito, no prazo de cinco dias,
sob pena de extinção sem resolução do mérito”. -Adv. ROMARA
COSTA BORGES DA SILVA.29.198-.

78. BUSCA E APREENSAO-412/2008-HSBC BANK BRASIL S/A
- BANCO MULTIPLO x JOSE ADEMIR STORTO- (despacho de
fls. 36) “Manifeste-se a requerente no seguimento do feito, no prazo
de cinco dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito”. -Advs.
MIEKO ITO 6187-PR, TONI M. DE OLIVEIRA 13.351-PR e FA-
BIANA APª RAMOS LORUSSO - OAB/31.151-.

79. BUSCA E APREENSAO-422/2008-BANCO FINASA S/A x
MAYCON MARCONDES SIMENSATO SANTOS- A parte autora
para em cinco dias, retirar ofício (26ª Ciretran), efetuar o recolhi-
mento da taxa de expedição no valor de R$ 7,00, bem como provi-
denciar fotocópias para instrui-la. OBS: preencher o AR, com os
dados necessários para sua identificação. -Adv. ROMARA COSTA
BORGES DA SILVA.29.198-.

80. PRESTACAO DE CONTAS-447/2008-VALDIR ROSSETTO x
BANCO ITAU S/A- (despacho de fls. 21) “Existe agência do Banco
Itaú em Cianorte e o autor poderá postar a carta devolvida no ende-
reço Avenida Souza Naves, nº 492, CEP? 87200-000”. -Advs. JAIR
ANTONIO WIEBELLING 24151-PR, MARCIA LORENI GUND.
29.734-PR e JULIO CESAR DALMOLIN. 25.162/PR-.

81. PRESTACAO DE CONTAS-448/2008-VALDIR ROSSETTO x
BANCO ITAU S/A- (despacho de fls. 20) “Existe agência do Banco
Itaú em Cianorte e o autor poderá postar a carta devolvida no ende-
reço Avenida Souza Naves, nº 492, CEP? 87200-000”. -Advs. JAIR
ANTONIO WIEBELLING 24151-PR, MARCIA LORENI GUND.
29.734-PR e JULIO CESAR DALMOLIN. 25.162/PR-.

82. PRESTACAO DE CONTAS-449/2008-VALDIR ROSSETTO &

CIA LTDA x BANCO ITAU S/A- (despacho de fls. 27) “Existe agên-
cia do Banco Itaú em Cianorte e o autor poderá postar a carta devol-
vida no endereço Avenida Souza Naves, nº 492, CEP? 87200-000”. -
Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING 24151-PR, MARCIA LO-
RENI GUND. 29.734-PR e JULIO CESAR DALMOLIN. 25.162/
PR-.

83. PRESTACAO DE CONTAS-450/2008-L.G. CORTEZ & COR-
TEZ LTDA x BANCO ITAU S/A- (despacho de fls. 29) “Existe agên-
cia do Banco Itaú em Cianorte e o autor poderá postar a carta devol-
vida no endereço Avenida Souza Naves, nº 492, CEP? 87200-000”. -
Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING 24151-PR, MARCIA LO-
RENI GUND. 29.734-PR e JULIO CESAR DALMOLIN. 25.162/
PR-.

84. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-466/2008-CONFECCO-
ES VIA LORAN LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO
PARANA- (despacho de fls. 66) “Especifiquem as partes as provas
que pretendem produzir, sob pena de preclusão, com objetividade e
pertinência”. -Advs. ANA CAROLINA ROHR 33.974-PR, NICOLE
BARAO RAFFS. 34.992/PR e MURILO ARAUJO DE ALMEIDA -
OAB/PR 41.844-.

85. REINTEGRACAO DE POSSE-553/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x VANDERMIR BOLONHEZI- A parte autora para em cinco
dias, retirar os ofícios ( 26ª Ciretran, Receita Federal), efetuar o re-
colhimento da taxa de expedição no valor de R$ 14,00, bem como
providenciar fotocópias para instrui-la. OBS: preencher o AR, com
os dados necessários para sua identificação. -Adv. JULIANO MI-
QUELETTI SONCIN - OAB/PR 35975-.

86. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-557/2008-L.L.T. IND.E
COM.DE CONFECCOES LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA- (despacho de fls. 297) “Especifiquem as par-
tes as provas que pretendem produzir, sob pena de preclusão, com
objetividade e pertinência”. -Advs. JULIANA CRISTINA DO LAGO
- OAB/PR 32.445, EDIMARA SOARES DE SOUZA - OAB/PR
12.336 e MURILO ARAUJO DE ALMEIDA - OAB/PR 41.844-.

87. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-590/2008-LUCIA FI-
GUEIREDO CONFECCOES LTDA x FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA- (despacho de fls. 103) “Especifiquem as
partes as provas que pretendem produzir, sob pena de preclusão,
com objetividade e pertinência”. -Advs. JULIANA CRISTINA DO
LAGO - OAB/PR 32.445, EDIMARA SOARES DE SOUZA - OAB/
PR 12.336 e MURILO ARAUJO DE ALMEIDA - OAB/PR 41.844-
.

88. BUSCA E APREENSAO-619/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S/A x SUELEM APARECIDA LOURIVAL LOPES- (despacho
de fls. 23) Manifeste-se o requerente, no prazo de cinco dias, acerca
da certidão de fls. 22/verso, de que decorreu o prazo para a requeri-
da apresentar contestação. -Adv. NELSON PASCHOALOTTO-.

89. REINTEGRACAO DE POSSE-620/2008-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x GERSON GUIMARAES-
A parte autora para em cinco dias, retirar os ofícios ( 26ª Ciretran e
Receita Federal), efetuar o recolhimento da taxa de expedição no
valor de R$ 14,00, bem como providenciar fotocópias para instrui-
la. OBS: preencher o AR, com os dados necessários para sua identi-
ficação. -Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN - OAB/PR 35975-
.

90. DESPEJO-631/2008-AIRTON PAULA DA SILVA x NILSON
MESSIAS DE OLIVEIRA- (despacho de fls. 20) “Suspendo o feito
até julho/2009. Após, manifeste-se à parte autora acerca do adimple-
mento do acordo realizado, no prazo de quarenta e oito horas”. -
Advs. SILIOMAR GUELFI TORRES, LUIZ CARLOS BIAGGI -
OAB/PR 16.880, MAURICIO GONCALVES PEREIRA-OAB/PR
34.718 e FERNANDO GRECCO BEFFA - OAB/PR 39.708-.

91. EMBARGOS A EXECUCAO-685/2008-FAZENDA PUBLICA
DO MUNICIPIO DE SÃO TOME x RITA DE CASSIA TRAVAS-
SOS e outros- (despacho de fls. 47) “Ao embargante para emendar
na inicial, de acordo com artigo 282 do CPC”. -Adv. LUIZ CARLOS
FRANCO - OAB/PR 30.817-.

92. INVENTARIO-724/2008-APARECIDA DEFENDI CONTE e
outros x ESPOLIO DE ANTONIO DONIZETE CONTE- (despacho
de fls. 41) “Nomeio como inventariante, a Srª Aparecida Defendi
Conte, que deverá prestar compromisso, no prazo de cinco dias, e,
nos vinte dias subsequentes, oferecer as primeiras declarações, jun-
tando, pois, os documentos comprobatórios que comprovam a qua-
lidade dos herdeiros e a titularidade dos bens”. -Adv. LEONICE
SALVADOR RUIZ - OAB/PR 11.915-.

93. ARROLAMENTO-730/2008-NELCY ALIXANDRE DE SOU-
ZA CAITANO x ESPOLIO DE ABEL BENTO CAITANO- A parte
autora, para efetuar o pagamento das custas iniciais, no prazo máxi-
mo de trinta dias, conforme 5.2.3 do Codigo de Normas, no valor R$
167,50 (Vara Cível), R$ 30,00 (Distribuidor), R$ 17,00 (Funrejus). -
Adv. MARCELO ANTONIO ROQUE - OAB/SP 170.187-.

94. INVENTARIO-732/2008-CONCEICAO BATISTA MANIERI e
outros x ESPÓLIO DE GUILHERME LUIZ BATISTA- (despacho
de fls. 49) “Nomeio arrolante a Sr. Anísio Batista independente de
termo. Deverá a arrolante, em prazo razoável ou em 30 dias, juntar
aos autos? a) Outorga dos conjuges dos herdeiros conceição Batista
Manieri, Cleide Batista Zancanela, Orizio Batista, Benetido Batista
e Anísio Batista; b) Declarações preliminares e plano de partilha; c)
Comprovante do recolhimento do imposto ‘causa mortis’ e certidões
negativas do fisco federal, estadual e municipal”. -Advs. JURAN-
DIR GONCALVES - OAB/PR 7.413 e RAMIRO AUGUSTO BRAN-
CO - OAB/PR 44.452-.

95. EMBARGOS A EXECUCAO-737/2008-FAZENDA PUBLICA

DO MUNICIPIO DE SÃO TOME x CLEIDE CELIA BRUGNARI
e outros- (decisão de fls. 45) “Ao embargante para adequar seu pedi-
do (artigo 282 CPC), sob pena de indeferimento”. -Adv. LUIZ CAR-
LOS FRANCO - OAB/PR 30.817-.

96. EXECUCAO FISCAL-180/2001-FAZENDA NACIONAL x
TRANSROMAO TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA e outro-
“Foi designado praça para alienação judicial do bem penhorado para
o dia 13/11/2008 e 04/12/2008, às 09h15min., na Vara Cível da Co-
marca de Terra Boa/PR, conforme ofício nº 1001/2008, juntado ás
fls. 125 dos autos.”-Advs. JACOB GONCALVES MACEDO, AL-
FREDO ANTONIO CANEVER. 5.097-PR, MARCIONE PEREI-
RA DOS SANTOS e CESAR AUGUSTO PRAXEDES. 19.935-PR-
.

97. CARTA PRECATORIA - CIVEL-194/2004-Oriundo da Comar-
ca de 2.VARA FAZ.PUB.FAL.CONC.CURITIBA-PR-BANCO REG.
DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL-BRDE x ABA-
TEDOURO DE AVES PALADAR LTDA e outros- (despacho de fls.
228) “Aguarde-se, então, o trânsito em julgado do Agravo de Instru-
mento, em arquivo provisório. (...). Revogo, por ora, a decisão de
fls. 225”. -Advs. CIRO ARAUJO LIMA. 5.989, ADRIANO
M.C.RANCIARO. 25.008, EDEGARD A. C. Z. LESSNAU. 5.657,
THIAGO FARIA. 32.554 e ANTONIO ROGERIO-.

98. CARTA PRECATORIA - CIVEL-314/2007-Oriundo da Comar-
ca de 1.VARA FEDERAL - MARINGA/PR.-CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - C.E.F. x PANIFICADORA SEDUCAO LTDA e ou-
tros- Manifeste-se a parte autora, no prazo legal, acerca das respos-
tas dos ofícios às fls. 71/74. -Adv. ADENILSON CRUZ-.

99. CARTA PRECATORIA - CIVEL-337/2007-Oriundo da Comar-
ca de 3.VARA FEDERAL EX.FISCAIS-CURITIBA/PR.-
CONS.REG.DE ODONTOLOGIA DO ESTADO DO PARANA-
CRO/PR x ANGELA REGINA ORTEGA- (despacho de fls. 38) À
manifestação da exequente acerca da transferência do valor deposi-
tado pela requerida (R$ 496,81), à conta indicada na petição de fls.
28. -Advs. FABIO CIUFFI 7724/PR, HOMERO FLESCH 27.050-
A-PR e AMANI KHALIL MUHD. 40.827-PR-.

100. CARTA PRECATORIA - CIVEL-59/2008-Oriundo da Comar-
ca de 1.VARA FEDERAL - MARINGA/PR.-CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - C.E.F. x VIAVIANNI COMERCIO DE ARTIGOS DO
VESTUARIO LTDA e outros- Manifeste-se a parte autora, no prazo
legal, acerca da resposta do ofício expedido à Receita Federal, às fls.
42/78. -Advs. KASSIANE MENCHON M.ENDLICH 23.114PR e
ADENILSON CRUZ-.

101. CARTA PRECATORIA - CIVEL-148/2008-Oriundo da Comarca
de 2.VARA CIVEL - COMARCA DE MARINGA-PR-HYOSHIMA-
RO HORITA x MARIA GOMES FERREIRA- (despacho de fls. 16)
“Manifeste-se a exequente acerca da penhora realizada nos autos
(fls. 12 - ...seis mil litros de gasolina da firma Comércio de Combus-
tivel MMJ Ltda, Auto Posto América, avaliado em R$ 2,20 por litro,
valor de compra, num total de R$ 13.200,00... ), no prazo de cinco
dias”. -Adv. ARY LÚCIO FONTES - OAB/PR 12.601-.

102. CARTA PRECATORIA - CIVEL-154/2008-Oriundo da Comarca
de VARA CIVEL - COM. CRUZEIRO DO OESTE-PR-ANA LU-
CIA DOS SANTOS e outros x CIRLENE ALEXANDRE CIZESKI-
(despacho de fls. 11) “Manifestem-se os requerentes no seguimento
do feito, no prazo de cinco dias, sob pena de devolução da carta
precatória”. -Adv. CARLITO RAIMUNDO SOUZA 31.802/PR-.

103. CARTA PRECATORIA - CIVEL-169/2008-Oriundo da Comarca
de 1ª VARA CÍVEL - COMARCA DE PEABIRU/PR -BV FINAN-
CEIRA S/A CREDITO, FINANC. E INVESTIMENTO x IRENE
RIBEIRO- (despacho de fls. 18) “Manifeste-se o requerente no se-
guimento do feito, no prazo de cinco dias, sob pena de devolução da
carta precatória”. -Adv. JULIANA RIGOLON DE MATOS - OAB/
PR 36.089-.

104. CARTA PRECATORIA - CIVEL-207/2008-Oriundo da Comarca
de 1.VARA CIVEL - LONDRINA/PR.-ELIANE OLIVA x COM DE
CONF E CALÇADOS GIGANINHA LTDA e outro- A parte autora,
para efetuar o pagamento das custas iniciais, no prazo de trinta dias,
conforme 5.2.3 do Código de Normas, no valor R$ 112,00 (Vara
Cível), R$ 30,00 (Distribuidor). -Advs. DANIEL ESTEVÃO SAKAY
BORTOLETTO - 42.839, FERNANDO SAKAMOTO - OAB/PR
43.340 e AFONSO FERNANDES SIMON - OAB/PR 45.223-.

105. CARTA PRECATORIA - CIVEL-209/2008-Oriundo da Comarca
de 3.VARA DA FAZ.PUB.FAL.CONC.CURITIBA-PR-AGENCIA
DE FOMENTO DO PARANA S/A x MARCOS ANTONIO DA SIL-
VA e outro-A parte autora, para efetuar o pagamento das custas ini-
ciais, no prazo de trinta dias, conforme 5.2.3 do Codigo de Normas,
no valor R$ 187,00 (Vara Cível), e R$ 30,00 (distribuidor). -Advs.
FABRICIO JOSÉ BABY - OAB/PR 29.031 e TATHIANA YUMI
ARAI - OAB/PR 35.596-.

P O D E R J U D I C I Á R I O
Comarca de Clevelândia – Paraná
JUÍZA DE DIREITO - DRA. JUREMA C. DA S. GOMES
RELAÇÃO 045/2008 – Vara Cível e Anexos
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Dr. Bráulio Belinati Garcia Perez
Dr. Carlos Alberto Farracha de Castro
Dr. Carlos Roberto Jakimiu
Dr. Dioracy Possan Bortolini
Dr. Edgar Domingos Menegatti
Dr. Geonir Edvard Fonseca Vincensi
Dra. Ivone Bigolin Siviero
Dr. Jaime Oliveira Penteado
Dr. Jesuel Antonio da Silva Bello
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Dr. Lisandro Telles de Camargo
Dr. Lizeu Adair Berto
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Dr. Marcelo Martins
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Dra. Selemara Berckembrock Ferreira Garcia
Dra. Sthael Guadaluppe Motta Bello
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01. EXECUÇÃO – 099/88 – Banco do Brasil S/A X Ind. Comp. São
Luiz Ltda e outros. Incumbe ao credor apresentar memória atualiza-
da do débito. Adv. Vitor Eduardo Huffner Pardal.

02. INDENIZAÇÃO – 366/08 – Marilene de Fátima Muller Baú e
outro X Waschington Melgado dos Santos. Sobre a contestação, diga
o autor em 10 dias. Adv. Jesuel Antonio da Silva Bello.

03. EXECUÇÃO – 027/02 – Valmor Luiz Siviero X Ezequiel Ferrei-
ra Pinto e outros. O exeqüente deve esclarecer o requerimento de fl.
88. Adv. Edgar Domingos Menegatti.

04. INDENIZAÇÃO – 052/06 – José Faustino Stanqueviski X INSS.
Recebido o recurso em seu duplo efeito. Ao recorrido. Adv. Volney
Sebastião Spricigo.

05. INDENIZAÇÃO – 100/05 – Aurora Ferreira Garcia X INSS.
Recebido o recurso em seu duplo efeito. Ao recorrido. Adv. Volney
Sebastião Spricigo.

06. PREVIDENCIÁRIA – 305/07 – Antonio Cardozo X INSS. Ma-
nifeste-se o autor. Adv. Geonir Edvard Fonseca Vincensi.

07. EXECUÇÃO – 339/08 – Taivan Ltda X Amauri Belo Veloso.
Manifeste-se o exeqüente. Adv. Maurício de Freitas Silveira.

08. EXECUÇÃO – 137/04 – Lizeu Adair Berto X Vanderlei Luiz
Valério. Manifeste-se o exeqüente. Adv. Sandra Rita Menegatti de
Lima.

09. ALVARÁ – 398/06 – Climério dos Santos Gabriel. Manifeste-se
o autor, sobre o interesse no prosseguimento do feito. Adv. Luiz
Antonio Fabro de Almeida.

10. EXECUÇÃO – 063/01 – Joaquim da Rocha Ferreira X Ibanor
Francisco Telles Ribeiro. Manifeste-se o exeqüente, sobre o interes-
se no prosseguimento do feito, sob pena de extinção. Adv. Lisandro
Telles de Camargo.

11. INDENIZAÇÃO – 273/08 – Alexsandro Sgorla Fagundes X Bra-
desco Auto/RE Cia de Seguros. Manifeste-se o autor. Adv. Vitor
Eduardo Huffner Pardal.

12. EXECUÇÃO – 216/08 – Cooperativa Sicredi X João Maciel.
Manifeste-se o exeqüente. Adv. Andrey Herget.

13. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS – 223/08 – Neri Antonio
Fasolo X Danilo Fasolo. Julgado procedente o pedido de exonera-
ção da obrigação alimentar, condenando o requerido no pagamento
das custas e despesas processuais, bem como de honorários advoca-
tícios, fixados estes em R$200,00. Adv. Maurício Sidney Fazolo e
Luciano César Lunardelli.

14. ANULATÓRIA – 229/08 – HSBC Bank Brasil S/A X Município
de Clevelândia. Digam as partes, em 10 dias, sobre as provas que
pretendem produzir, declinando sua finalidade e relevância, sob pena
de indeferimento. Adv. Jaime Oliveira Penteado e Olímpio Guilher-
me Jequetibá Marques.

15. EXECUTIVO – 030/06 – CRQ 9ª. Região X Compensados Mul-
tiplac. Sobre a avaliação R$10.500,00, digam os interessados. Adv.
Vitor Eduardo Huffner Padal.

16. INDENIZAÇÃO – 141/07 – Graciolino Cagnini X INSS. Sobre
o laudo pericial, digam as partes, em 10 dias. Adv. Volney Sebastião
Spricigo.

17. CIVIL PÚBLICA – 249/05 – MP X João Luiz Rodrigues Jacob-
sen. Sobre a proposta de honorários periciais, diga o requerido. Adv.
Roberto Cavalheiro.

18. EXECUÇÃO – 336/07 – Latco Beverages Ltda X Alessandro
Velozo de Paula ME. Manifeste-se a exeqüente. Adv. Carlos Rober-

to Jakimiu.

19. BUSCA E APREENSÃO – 406/05 – Banco BMG S/A X Mario-
valdo Ramos Ribas. Decorrido o prazo suspensivo, manifeste-se o
autor. Adv. Milken Jacqueline C. Jacomini.

20. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS – 131/06 – Bianca da Costa
Moraes e outra X Osmar Pedro Moraes. Decorrido o prazo suspen-
sivo, manifeste-se a exeqüente. Adv. Ivone Bigolin Siviero.

21. BUSCA E APREENSÃO – 337/03 – Banco Finasa S/A X Valdair
Moreira de Oliveira. Decorrido o prazo suspensivo, manifeste-se o
autor. Adv. Leandro de Quadros.

22. EXECUÇÃO – 379/02 – Banco do Brasil S/A X Coml. Foto
Setembrino Ltda. Decorrido o prazo suspensivo, diga o exeqüente.
Adv. Vitor Eduardo Huffner Pardal.

23. EXECUÇÃO – 305/96 – Bradesco S/A X Edison Bodanese e
outro. Decorrido o prazo suspensivo, manifeste-se exeqüente. Adv.
Nilto Sales Vieira.

24. EXECUÇÃO – 307/96 – Bradesco S/A X Edison Bodanese e
outro. Decorrido o prazo suspensivo, manifeste-se exeqüente. Adv.
Nilto Sales Vieira.

25. BUSCA E APREENSÃO – 293/99 – Bradesco S/A X Ind. Com.
Laticínios Mirandaguiar Ltda. Decorrido o prazo suspensivo, mani-
feste-se exeqüente. Adv. Nilto Sales Vieira.

26. EXECUÇÃO – 306/96 – Bradesco S/A X Edison Bodanese e
outro. Decorrido o prazo suspensivo, manifeste-se exeqüente. Adv.
Nilto Sales Vieira.

27. RESSARCIMENTO – 039/99 – Bradesco Seguros S/A X G. F.
crema e Cia Ltda. Decorrido o prazo suspensivo, manifeste-se o re-
querente. Adv. Paulo César Braga Menescal.

28. INVENTÁRIO – 350/02 – Espólio de Jandira Cordeiro Casa-
grande. Manifestem-se os interessados. Adv. Benedito de Paula, Afon-
so César Dias Colin, Vitor Eduardo Huffner Pardal, Nerii L. Cenzi,
Nézio Toledo e Dioracy Possan Bortolini.

29. DESAPROPRIAÇÃO – 442/05 – Sanepar X Joel Dirceu Portela
Falkembach. Determinado a expedição de alvará para levantamento
da quantia depositada em favor do requerente, para compensar a
condenação sofrida pelo requerido. Adv. Andrei de Oliveira Rech.

30. DIVÓRCIO – 466/08 – A. B. F. X L. B. F. Designado o dia 11/
11/08, às 15h30min, para Audiência de conciliação. Adv. Vitor Eduar-
do Huffner Pardal.

31. REVISIONAL – 170/05 – Valdelirio Borba da Silva X Coopera-
tiva Sicredi. Contados e preparados R$377,81, voltem. Adv. Vitor
Eduardo Huffner Pardal.

32. COMINATÓRIA – 297/05 – Coodetec X Sementes Giovani Postal
– ME. Afastadas as preliminares argüidas pelo réu. Indeferido o pe-
dido de inclusão das pessoas indicadas à fl. 70 no pólo passivo da
demanda. Feito Saneado. Fixado como ponto controvertido a co-
mercialização pelo réu de sementes oriundas de cultivares protegi-
das pelo autor. Deferido a prova testemunhal e documental. Indefe-
rido a prova pericial. Designada a data de 02/12/08, às 13h30 min,
para audiência de I. e J. Adv. Selemara Berckembrock Ferreira Gar-
cia e Valdemar Morás.

33. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA – 473/08 – Marcos Cardo-
so X Banco Finasa S/A. Suspenso o processo principal. Manifeste-
se o excepto em 10 dias. Adv. Milken Jacqueline C. Jacomini.

34. BUSCA E APREENSÃO – 362/07 – Banco Panamericano S/A X
Franceliz Siqueira do Amaral. Deferido o pedido de suspensão do
processo pelo prazo de 180 dias. Adv. Karine Simone Pofahl Weber.

35. PRESTAÇÃO DE CONTAS – 404/05 – Marco Antonio Moraes
Leite X Edson Alexandre Vieira Severo e outra. Admitido o agravo
retido. Aos agravados para resposta, em 10 dias. Adv. Carlos Alber-
to Farracha de Castro.

36. PRESTAÇÃO DE CONTAS – 405/05 – Marco Antonio Moraes
Leite X Regia de Moraes Prata Martins Vieira Severo e outra. Admi-
tido o agravo retido. Aos agravados para resposta, em 10 dias. Adv.
Carlos Alberto Farracha de Castro.

37. SEPARAÇÃO – 114/06 – N. T. T. X A. T. Recebido o recurso em
seu efeito devolutivo. Ao apelado. Adv. Luiz Fernando de Oliveira
Viana.

38. PRESTAÇÃO DE CONTAS – 225/07 – Bugno, Bugno & Cia
Ltda X Banco Itaú S/A. Ciência às partes, da baixa dos autos. Adv.
Lizeu Adair Berto e Bráulio Belinati Garcia Perez.

39. INDENJIZAÇÃO – 056/06 – Eloir Borges da Silva X INSS.
Ciência às partes, da baixa dos autos. Adv. Volney Sebastião Sprici-
go.

40. COMINATÓRIA – 287/08 – Argemiro Barichello X Município
de Clevelândia. Concedido a tutela antecipada, para o fim de deter-
minar que o município-réu proceda a transmudação do corpo do Sr.
Marcelino Luiz Rosa para o terreno nº 107, quadra II, Setor B, Rua
J, do cemitério municipal, no prazo de 10 dias. Adv. Olímpio Gui-
lherme Jequetibá Marques.

41. INDENIZAÇÃO – 357/08 – Claudia Martins dos Santos X BV
Financeira S/A. Manifeste-se o autor. Adv. Maurício de Freitas Sil-
veira.

42. DEMARCATÓRIA – 476/08 – José Mariano Cordeiro X Ângela
Maria Camilotti Zankoski. Sob pena de indeferimento, deve o autor
juntar declaração de pobreza. Adv. Sthael Gudalupe Motta Bello.

43. INDENIZAÇÃO – 469/08 – Cristiano Risson da Silva X Mara-
quitan Transportes Rodoviários Ltda. Audiência de conciliação em
data de 04/11/08, às 15h00min. Adv. Maurício de Freitas Silveira.

44. MANDADO DE SEGURANÇA – 351/08 – Maurício de Freitas
Silveira X Diretora da Coordenação Pedagógica da Virtual Unisul.
Declinado a competência para apreciar e julgar ao juízo de Tubarão/
Sc. Adv. Maurício de Freitas Silveira.

45. EXECUTIVO – 030/07 – CEF X Sarda & Cia Ltda. Manifeste-
se o exeqüente. Adv. Marcelo Martins.
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JANAINA PAVALECINI 0042 000525/2008

0045 000537/2008
0046 000560/2008

JOAO BATISTA DE ARRUDA JU 0082 001020/2008
0125 002083/2008

JOAO GERALDO NASCIMENTO 0003 000972/1996
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0049 000603/2008
JOAO MARTINS 0018 001090/2007
JOAQUIM TRAMUJAS NETO 0142 000187/2008
JOHNSON SADE 0010 000303/2002
JORGE ELOIR MAURER 0015 000805/2005
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0011 000662/2002
JOSE DE CASTRO ALVES FERR 0064 000700/2008
JOSE EDESIO DE MATTOS 0010 000303/2002
JOSE LUIZ COSTA TABORDA R 0058 000661/2008
JOSE MARIO RABELLO FILHO 0132 002128/2008
JOSE ROBERTO RUTKOSKI 0046 000560/2008
JOSE TELLES DO PILAR 0033 000374/2008

0036 000449/2008
0083 001026/2008
0102 001459/2008

JOSE VALTER RODRIGUES 0056 000655/2008
JULIO CESAR ABREU DAS NEV 0009 000176/2002
JURACY ROSA GOIVINHO 0073 000897/2008
KARINA C. DOMINGUES 0001 000045/1988
KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0075 000905/2008

0111 001694/2008
KELIAN BORTOLINI LIMA 0144 000384/2008
KELLY CRISTINA WORM 0035 000388/2008
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0040 000506/2008
LUCIMARA ALANO 0131 002117/2008
LUIS FERNANDO BRUSAMOLIN 0028 000238/2008
LUIS ROBERTO AHRENS 0064 000700/2008
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0024 000214/2008
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0070 000877/2008
LUIZ FERNANDO NAVARRO LIN 0008 000737/2000
LUIZ GABRIEL GUIMARAES SA 0142 000187/2008
LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VI 0011 000662/2002
MAGDA LUIZA RIGODANZO EGG 0020 000154/2008
MARCELA VILLATORE 0007 000153/2000
MARCELO BALDASSARRE CORTE 0038 000481/2008
MARCELO DE OLIVEIRA 0018 001090/2007
MARCELO GANDOLFI SIQUEIRA 0081 001002/2008

0136 000121/2008
MARCIA ROSANE WITZKE 0025 000219/2008

Colombo
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0026 000226/2008
0027 000231/2008

MARCIO ALEXANDRE CAVENAGU 0018 001090/2007
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0039 000496/2008

0130 002103/2008
MARCO ANTONIO MAIA CORREA 0099 001386/2008
MARCOS ALBERTO PICOLI 0012 000137/2003
MARCOS ANTONIO BAPTISTA D 0093 001217/2008
MARCOS MONTENEGRO DE OLIV 0007 000153/2000
MARCOS RENAN SALVATI 0023 000211/2008
MARCOS RENAN SALVATI 0034 000377/2008

0051 000629/2008
MARCOS RENAN SALVATI 0065 000802/2008

0102 001459/2008
0110 001671/2008
0114 001799/2008

MARCUS ELY SOARES DOS REI 0011 000662/2002
MARIA ADRIANA PEREIRA 0108 001625/2008
MARIA AMELIA CASSIANA MAS 0040 000506/2008
MARIA ISABEL MATHEUS 0141 000185/2008
MARIA REGINA ZARATE NISSE 0011 000662/2002
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0077 000916/2008

0107 001612/2008
MARILI RIBEIRO TABORDA 0020 000154/2008
MAURICIO ANDRADE DO VALE 0047 000564/2008

0048 000565/2008
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0044 000530/2008
MAYLIN MAFFINI 0039 000496/2008

0052 000630/2008
0078 000940/2008
0079 000980/2008
0091 001167/2008
0105 001515/2008

MICHELE SACKSER 0043 000529/2008
0089 001121/2008

MICHELLY CRISTINA ALVES N 0065 000802/2008
MIEKO ITO 0023 000211/2008
MILKEN JACQUELINE C. JACO 0083 001026/2008
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0011 000662/2002

0018 001090/2007
0081 001002/2008

MILTON TEODORO DA SILVA 0117 001971/2008
MINISTERIO PUBLICO 0006 000553/1999
MIRIAM PERSIA DE SOUZA 0011 000662/2002
MONICA FERREIRA MELLO BIO 0011 000662/2002
MURILO CLEVE MACHADO 0011 000662/2002
NELITON PEREIRA 0010 000303/2002
NELSON PASCHOALOTTO 0051 000629/2008
NORBERTO TARGINO DA SILVA 0106 001538/2008

0113 001780/2008
OLIVIO H. R. FERRAZ 0003 000972/1996
PATRICIA PONTAROLI JANSEN 0019 003259/2007

0036 000449/2008
0110 001671/2008

PAULA RIBEIRO DE BARROS 0088 001081/2008
PAULO ROBERTO JENSEN 0050 000612/2008
PAULO SERGIO WINCKLER 0019 003259/2007

0028 000238/2008
0030 000312/2008
0031 000329/2008
0032 000371/2008
0033 000374/2008
0036 000449/2008
0040 000506/2008
0041 000509/2008
0053 000634/2008
0054 000637/2008
0062 000697/2008
0063 000699/2008
0070 000877/2008
0086 001072/2008
0100 001406/2008

PEDRO KUASNEI 0138 000168/2008
PLINIO LUIZ BONANÇA 0126 002087/2008
RAFAELA FILGUEIRA 0049 000603/2008

0059 000670/2008
0084 001032/2008

REGINALDO SANDRINI 0134 002131/2008
RENATA JOHNSSON STRAPASSO 0092 001205/2008
ROMINA VIZENTIM 0003 000972/1996
RONEI LOURENZONI 0056 000655/2008
ROSANE CORDEIRO MITIDIERI 0003 000972/1996
ROSANE PABST CALDEIRA SMU 0011 000662/2002
ROSANGELA DA ROSA CORREA 0077 000916/2008
ROSIANE FOLLADOR ROCHA EG 0022 000188/2008
ROZILEI MONTEIRO 0082 001020/2008
RUBEN MADINI 0024 000214/2008
Rui Cesar Voltolini 0025 000219/2008

0026 000226/2008
SABRINA CAMARGO OLIVEIRA 0077 000916/2008
SAMANTHA DE MASCARENHAS S 0010 000303/2002
SANDRA MARA NETZ DE PAULA 0029 000272/2008

0037 000477/2008
0055 000645/2008

SERGIO EDUARDO GOMES SAYA 0077 000916/2008
SHEYLA DAROLT BOLSI DOS S 0006 000553/1999
SIDNEY MARCOS MIRANDA 0140 000177/2008
SILVANA SIMOES PESSOA 0030 000312/2008

0032 000371/2008
SILVANA TORMEM 0059 000670/2008

0106 001538/2008
0113 001780/2008

SILVIA ELISABETH NAIME EL 0076 000912/2008
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0143 000192/2008
TANIA MARA GARCIA COSTA 0115 001876/2008
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0052 000630/2008

THIAGO TEIXEIRA DA SILVA 0128 002101/2008
0129 002102/2008

TRINDADE DOS SANTOS BUDNI 0121 002002/2008
UBIRAJARA GOUVEA 0004 000512/1997
ULYSSES SERGIO ELYSEU 0017 001892/2006
VALDECIR PAGANI 0060 000693/2008

0061 000694/2008
VALERIA CRISTINA HAUARI 0122 002054/2008
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0063 000699/2008
VERA REGINA GRANDE DE MOU 0138 000168/2008
VICTOR JOSE PETRAROLI NET 0136 000121/2008
VILSON STALL 0042 000525/2008

0046 000560/2008
VIRGINIA MAZZUCCO 0144 000384/2008
VIVIAN CAROLINE CASTELLAN 0011 000662/2002
WILMAR ALVINO DA SILVA 0123 002065/2008
WILSON CARLOS PASSOS BARB 0004 000512/1997

0137 000158/2008
ZENICE MOTA CARDOZO PINTO 0003 000972/1996

1. ACAO DE INDENIZACAO - 45/1988 - ALESSANDRA GABRI-
ELA P DA SILVA x PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO.-
...Decido. 1) Da pensão mensal Conforme decisão judicial o requeri-
do foi condenado em pagar todos os danos decorrentes do acidente
que vitimou Alessandra, bem como pensão mensal. Apesar de não
constar na sentença, no Acórdão há indicação que o pensionamento
será devido até que a autora tenha condições de exercer atividade
laborativa normal. Estipula-se pensão mensal em decorrência de aci-
dentes quando restar comprovado que a vítima sofreu incapacidades
que a coíbem de trabalhar e de arcar com sua própria subsistência,
atribuindo ao culpado pelo sinistro a responsabilidade deste ônus.
No caso dos autos, constata-se que Alessandra, vítima do trágico
acidente ocorrido quando ainda na tenra idade, sofreu seqüelas em
sua vida pessoal que a impossibilitaram de seguir em frente com o
estudo, bem como trabalhar normalmente em decorrência da conti-
nência urinária que a judia desde o sinistro, pois era obrigada a dei-
xar a sala de aula constantemente para ir ao banheiro e näo raras
vezes, sair mais cedo das classes ante as tonturas e dores na bexiga.
É lógico que a situal;ão da vítima pode melhorar, principalmente
porque e pessoa jovem que ainda tem chances de retornar a sala de
aula e obter emprego digno, fatos que serão obtidos após a realiza-
çäo das cirurgias necessárias para o restabelecimento de sua perfeita
saúde, o que contribuirá também para a recuperaçäo de sua auto
estima, pois foi durante toda a vida escolar massacrada pelos cole-
gas, ante aos problemas de saúde, haja vista que envolviam inconti-
nência urinária com mau cheio. Portanto, apresenta-se prematuro o
pedido da Municipalidade para que seja esta exonerada do pagamen-
to da pensão que foi arbitrada em sede de tutela antecipada, na audi-
ência realizada em data de 16/06/2004, haja vista que após a fixação
da pensão e principalmente da inclusäo da autora no Plano de Saúde
ideal, a mesma teve melhora nas suas condições de saúde, conforme
atesta a perícia realizada recentemente, a qual indica tais condições,
ao contrário de perícias passadas, onde era testada a existência de
incontinência urinária e cistite de repetição. Embora näo haja indica-
ção nos autos, é certo que a autora deve estar consultando os médi-
cos conveniados do Plano de Saúde que estäo dando melhores con-
dições de vida a esta, pois, infelizmente o atendimento do SUS é
bastante precário, onde os pacientes precisam aguardar por meses
em filas para realizar, por exemplo, cirurgias. Portanto, até que a
vÍtima firme todas as cirurgias necessárias para iniciar uma vida nor-
mal e principalmente, que tais possibilitem sua integração no merca-
do de trabalho, não há como exonerar a municipalidade do pagamen-
to da pensão, arbitrada em sede de tutela antecipada, ante aos ter-
mos fixados no Acórdão, o qual já transitou em julgado, razäo pela
qual, em relação a pensão, confirmo a decisão antecipadamente pro-
ferida - fl. 433 -, a qual será devida até o restabelecimento total da
autora, nos valores já fixados que estão sendo devidamente pagos, e
com ele, mantenho também a inclusão da vítima no Plano de Saúde
ideal, oferecido aos funcionário da Prefeitura, também até o final da
convalescença da vítima. O termo ‘a quo’ da pensão será contado da
data de sua fixação em 16/06/2004 e não data anterior, haja vista que
os gastos auferidos pela vítima em momento transato estão sendo
objeto de cobrança em demanda própria, que se encontra em grau de
recurso, com a indicação de todas as despesas gastas pela família de
Alessandra. 2) Dos danos indenizatórios a) Do dano moral Ainda
que nada tenha sido indicado na sentença proferida em relação a
indenização moral, não restam dúvidas que a condenação foi por
demais genérica, atribuigdo ao requerido o pagamento de todos os
danos decorrentes do acidente, sendo certo, assim, que entre estes
há inclusäo dos danos de natureza moral. Por outro lado é certa a
existência desta perda pela autora, pois sofreu durante toda a sua
infância e também adolescência, incontinência urinária, haja vista que
quando do acidente perdeu a bexiga, a qual foi reconstruída, também
sofreu violação na sua sexualidade, pois tem parte da vagina defor-
mada, sem os grandes e pequenos lábios formados e ainda, não pos-
sui importante órgão de prazer sexual - clitóris - o qual, apesar de
não ser elemento imprescindível para que a mulher sinta prazer em
suas relações sexuais, contribui e muito para tanto, haja vista que,
conforme literatura estudada, é muito mais fácil estimular o prazer
pelo clitóris do que atingindo o ponto G, que se localiza internamen-
te. Também sofreu Alessandra preconceito infantil, pois era necessá-
rio, quando estava estudando, que frequentemente deixasse a sala de
aula para ir ao banheiro, tendo a urina odor fétido, fatos que provo-
caram constrangimento a esta, principalmente porque as crianças e
adolescentes não perdoam as mazelas dos colegas, atribuindo, inclu-
sive, apelidos maldosos. Por outro lado, constatou-se, quando da
realização da última perícia, que a vítima Alessandra encontra-se
obesa, aparência própria da baixa auto-estima, que com certeza são
originadas no sinistro. Assim, o dano moral é manifesto, cabendo
indenização. Quanto ao valor indenizatório, ante a falta de legislação
que o discipline, os valores do dano moral serão auferidos de acordo
com o exclusivo arbítrio do julgador, pautados em parâmetros refe-
rentes a extensão da ofensa, a responsabilidade do causador desta e
ainda baseados nas condições econômicas das partes. Segundo Al-
berto Minozzi o dano moral tem como objetivo: “Não é o dinheiro
nem a coisa comercialmente reduzida a dinheiro, mas a dor, o espan-

to, a emoção, a vergonha, a injúria física ou mora, em gera/ uma
dolorosa sensação experimentada pela pessoa, atribuída a palavra
dor o maior e mais /argo significado.” ( in A Reparação do Dano
Moral no Direito Brasileiro, 2" ed. E. V. Editora, 1994, p. 37 de W/
adimir Valler). Não podemos esquecer a verdadeira funçäo do dano
moral, que vem sendo distorcida nos dias atuais, com pedidos inde-
nizatórios exacerbados, objetivando não a reparação dos danos so-
fridos, mas sim o enriquecimento ilícito em prejuízo do empobreci-
mento daquele que realiza o pagamento. Leciona Clayton Reis? “(...)
Por isso, é da maior importáncia que o ato de conhecer conduza o
julgador a dimensionar, com a precisao possível, o dano que se ope-
rou no espírito do /esionado, ou seja, identificar situações com a
repercussão do dano na sua intimidade fisica e psiquica; as conse-
quencias advindas na sua vida de re/ação; os fatores que concorre-
ram para o seu desagravo; a perda de sua auto-estima; a duração da
dor intima; procurar o julgador estabe/ecer a medida exata do preço
da dor, mediante uma ímportáncia que corresponda ‘ao spazigua-
mento da vítíma pela expiação do ato e demais padecimentos de na-
tureza extrapatrimonial, a fim de que se posse estabelecer a compen-
sação índenizatória.” ( fis. 226 - in Os Novos Rumos da Indenização
do dano moral). Portanto, tendo em conta o princípio da razoabilida-
de e da ponderação, levando em conta o grau da ofensa, bem como a
responsabilidade do ofensor e ainda as condições pessoais das par-
tes, fixo danos morais no importe de R$ 70.000,00 (setenta mil re-
ais), corrigidos a partir desta data e acrescido de juros de mora, con-
tados da data do sinistro. Observe-se que o dano moral também ob-
jetiva coibir que o ofensor pratique novas condutas reiteradas à pri-
meira, portanto, importante verificar as condições do ofensor, quan-
do da fixação dos valores em comento, pois, conforme berti funda-
mentou Leandro Vieira? “Condenar o pequeno comerciante a indeni-
zar o ofendido em cinco mil reais pode significar sua bancarrota; já
condenar um banco ou empresa de telefonia neste mesmo valor é
estimular que continue levando seus clientes.” (fl. 53, Consulex, 31
de maio de 2006, ano X, n. 225). No caso específico dos autos, é
certo que o paradigma juntado pela autora - fl. 412 e seguintes - não
pode ter como parâmetro a indenização ora fixada, pois a condena-
ção firmada em favor de Laers Schimidt Grael - fl. 409 - no valor de
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), quando o mesmo perdeu sua
perna em acidente aquático, foi contra ofensores que tinham muito
mais condições financeiras que a Prefeitura de Colombo, devendo a
indenização ser fixada em montante que possibilite o pagamento,
não provocando a bancarrota da Prefeitura que precisa honrar seus
compromissos com a comunidade, com a edificação de infra-estrutu-
ra para os muitos moradores do local, realizando a construção de
creches, investindo no transporte coletivo eficiente, nas escolas, es-
goto, asfalto, entre outros. Portanto, entendendo que a indenização
no valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), a título de danos morais
se apresenta justa ao caso em questão. b) Do dano material No to-
cante ao dano material se entende todas as despesas necessárias para
a convalescença da autora, todos os gastos auferidos desde a data do
acidente até sua efetiva melhora. Portanto, cabe a municipalidade
ressarcir todas as despesas devidamente comprovadas até a data da
fixação do pensionamento mensal, relativa aos gastos com fraudas,
medicamentos, entre outros, os quais estão sendo discutidos em de-
manda de execução de sentença. Após a fixação da pensão mensal as
despesas corriqueiras com medicamentos, fraldas, entre outros, não
necessitam ser ressarcidas, haja vista que a pensão arbitrada foi jus-
tamente para o pagamento destes valores. Também é certo que os
gastos com a saúde da autora, deverão ser ressarcidas pela requeri-
da, desde que não custeadas pelo plano de saúde e desde que sejam
decorrentes do acidente. Em relação a cirurgia videolaparoscópia,
não há demonstração que a necessidade de sua realização tenha sido
provocada pelo sinistro, pois a enfermidade da endometriose é bas-
tante comum nas mulheres em idade fértil e é ocasionada principal-
mente pela ação do hormônio estrogênio no organismo, quando pe-
daços do endométrio não são expelidos no momento da menstrua-
ção, retendo para áreas diversas do útero, como por exemplo, ovári-
os, trompas, fundo de sacro. Portanto, as despesas desta cirurgia não
deverão ser custeadas pelo requerido. No entanto, os valores des-
pendidos quando da realização das cirurgias plásticas de modo a cor-
rigir os pequenos e grandes lábios da autora, bem como, na medida
do possível, recompor o clitóris destruído e bexiga e ainda, as repa-
rações necessárias para sanar o problema da incontinência urinária,
deverão ser pagos pelo requerido. Note-se que apesar da perita es-
clarecer que quando do exame a autora não aparentar problemas de
incontinência urinária, é certo que no momento da realização do exame
não portava os exames urológicos para observaçäo, no entanto, to-
dos os demais laudos do processo indicam a existência da enfermida-
de, levando a crer que a mesma está melhor, mais controlada, ante
aos cuidados despendidos, principalmente porque está sendo mais
bem assistida pelos médicos do plano de saúde ideal, pois não esta-
va, quando da realizaçäo do exame, usando fraudas, no entanto, o
problema necessita ser sanado com a realizaçäo das cirurgias repara-
doras. Quanto aos custos necessários para a realização dos trata-
mentos, denota-se que a pretensão da autora de cirurgia em São Paulo
e USA não merece prosperar, haja vista que em Curitiba temos gran-
des profissionais da medicina, que certamente poderão realizar um
trabalho perfeito para o restabelecimento da autora, com custos bem
inferiores ao liquidado, que, conforme já explanado, é Prefeitura
Municipal que tem obrigações com a população, que não podem ser
prejudicadas, ante ao ressarcimento devido à autora. Por outro lado,
quanto ao valor a ser despendido para a realização das cirurgias, o
mesmo deverá obedecer aos montantes indicados na tabela da AMB,
para cada qual dos procedimentos, que, conforme já explanados, não
são cobertos pelo plano de saúde, por se tratarem de cirurgias plás-
ticas reparadoras. Os procedimentos a que a autora deve ser subme-
tida são reconstruçäo da bexiga, reconstrução da vagina, correção
perineal c/ ret. Miocutâneos, plástica de clitóris e plástica de peque-
nos lábios vaginais, cabendo, portanto, o pagamento pela requerida
destes procedimentos, desde que não haja custeio pelo Plano de Saú-
de. Também não há que se falar em indenização por lucros cessantes
porque a autora indica que pretendida ter a função de JuÏza, pois não
é certo que esta efetivamente teria sucesso em passar no concurso
público tão difícil, nem é possível precisar qual a profissão que a
mesma exerceria caso não tivesse sofrido o sinistro indicado nos au-
tos. Não se sabe, nem ao menos, se continuaria com os estudos até o

final da faculdade, incertezas que não podem ser fundamentadas para
indenizaçäo. Destarte, os valores da liquidação do julgado ficam as-
sim distribuídos? 1) Pensão mensal nos valores já pagos pela Munici-
palidade, até o final da convalescença da autora, após a realização
das cirurgias reparadoras, 2) Inclusão da autora no plano de saúde
ideal, de modo a garantir melhor assistência médica a mesma até o
final de sua convalescença, 3) Danos morais no importe de R$
70.000,00 (setenta mil reais), acrescidos de juros de mora, contados
do acidente e correção monetária a partir desta data, 4) Danos mate-
riais representado custos necessários para que a autora realize as
cirurgias plásticas reparadoras, indicadas no laudo de fis., mais pre-
cisamente fl. 378, tendo como parâmetro a tabela praticada pela AMB,
da época da efetiva realização das cirurgias, desde que estas não
sejam custeadas pelo plano de saúde. Transitada esta em julgado a
presente decisão, o que o Cartório certificará, intimando o credor
para os fins do art. 475 J do CPC, apresentando memória discrimina-
da no débito, a fim de possibilitar a execução efetiva do julgado.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.-Advs. KARINA C. DOMIN-
GUES, DELOA MULLER, ESTEVAO BUSATO e CRISTIANO
JOSE BARATTO.

2. ARROLAMENTO - 327/1994 - MARLENE GALIACO REIS x
MILTON CARVALHO REIS.- Quanto à petição e documentos apre-
sentados manifeste-se a requerente.-Adv. ANGELA RIBEIRO VI-
LLATORE, ANTONIO R. M. OLIVEIRA.-

3. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 972/1996 - BANCO
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - BANRISUL x DA-
NETTH DO BRASIL LABORATORIOS INDL LTDA.- Manifeste-
se a parte interessada sobre os ofcíos juntados.-Advs. ROSANE
CORDEIRO MITIDIERI, ROMINA VIZENTIM, JOAO GERAL-
DO NASCIMENTO, OLIVIO H. R. FERRAZ e ZENICE MOTA
CARDOZO PINTO.

4. ALVARA JUDICIAL - 512/1997 - MARIA AUGUSTA CORREA
PASSOS e outros x ALINE CORREA BENEVIDES.-Manifeste-se
sobre o contido na certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça.-Advs.
WILSON CARLOS PASSOS BARBOZA, GENEROSO VIDAL DE
ANDRADE e UBIRAJARA GOUVEA.

5. REINTEGRACAO DE POSSE - 422/1999 - ESPÓLIO DE JU-
RANDYR MARCONDES WEBER x MARLENE DE SOUZA.-
Manifeste-se a parte autora.-Advs. CHARLES ERVIN DREHMER
e ALEXANDRE CHRISTOPH LOBO PACHECO.

6. INDENIZACAO - 553/1999 - MINISTERIO PUBLICO DO ES-
TADO DO PARANA x JORGE LUIZ BASSIL.- Considerando a di-
ligência negativa junto ao sistema Bacenjud, manifeste-se o credor.-
Advs. MINISTERIO PUBLICO, ELOETE CAMILLI OLIVEIRA,
EDUARDO OLIVEIRA AGUSTINHO e SHEYLA DAROLT BOL-
SI DOS SANTOS.

7. BUSCA E APREENSAO - 153/2000 - SERVOPA ADMINISTRA-
DORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x JOSE WILMAR STRA-
PASSON.- Considerando a diligência negativa junto ao sistema Ba-
cenJud, manifeste-se o credor.-Advs. GABRIEL ANTONIO H NEI-
VA DE LIMA FLH, MARCELA VILLATORE e MARCOS MON-
TENEGRO DE OLIVEIRA.

8. ARROLAMENTO - 737/2000 - LIA GOMY DE RIBEIRO UR-
BAN x CLOTILDE ANDRADE GOMY DE RIBEIRO.-Retirar Al-
vará.-Adv. MARCELO VARDANEGA RIBEIRO.-

9. ACAO MONITORIA - 176/2002 - YELLOWART COM DE AR-
TIGOS P/ DECORACAO LTDA e outro x PALENSKE & CIA
LTDA.- 1) Manifeste-se o exequente quanto ao bem indicado á pe-
nhora pelo executado às fls. 242/245. 2) No mais, cumpra-se o des-
pacho de fls. 241.-Advs. FABIO HENRIQUE NEGRAO FERREI-
RA DIAS e JULIO CESAR ABREU DAS NEVES.

10. ACAO DE INDENIZACAO - 303/2002 - SCHUINDT DISTRI-
BUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS x CHOCOLATES
GAROTO S/A.- 1) Conforme diligência solicitada pelo Sr. Perito
este solicitou a intimação das partes para que cumpram cada qual
destas distintamente os termos de diligência, com a apresentação dos
documentos ali indicados. 2) A empresa requerida aduz que as infor-
mações necessárias para o deslinde do feito poderão ser buscadas
com o autor, não havendo necessidade de apresentação dos docu-
mentos; por outro lado o a parte adversa pugna que a empresa re-
querida seja compelida a apresentar os documentos solicitados pelo
Sr. Perito. DECIDO 3) As lides diárias são encaminhadas para apre-
ciação do Poder Judiciário cabendo ao Magistrado dizer o direito,
responder ao litígio posto para sua análise. 4) Muitas vezes, o julga-
dor não tem conhecimento técnico para apreciar a pendência, neces-
sitando do auxílio de peritos que lhe trarão um norte para a solução
da questão. 5) A necessidade de perícia no presente caso foi decidida
em despacho transato, oportunidade que cabe ao perito responder as
indagações formuladas pelas partes. 6) Para que este responda aos
questionamentos precisa de elementos que DEVEM SER APRESEN-
TADOS PELAS PARTES, independentemente do entendimento des-
tas destes papéis serem ou não necessários, pois a especialidade téc-
nica não é destas. 7) Mesmo porque, caso não haja necessidade da
apresentação dos papéis o excesso não trará qualquer prejuízo as
partes, o mesmo não se dizendo quando houver falha de informa-
ções. 8) Portanto, determino que ambas as partes apresentem os do-
cumentos solicitados pelo Sr. Perito, no prazo, improrrogável de 10
dias, sob pena de multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), para
cada qual das descumpridoras do preceito. 9) Demais diligências.
Advs. JOHNSON SADE, SAMANTHA DE MASCARENHAS
SADE, JOSE EDESIO DE MATTOS e NELITON PEREIRA.

11. REPARACAO DE DANOS-SUMARIO - 662/2002 - PEDRO
VANDIR DE CAMPOS e outro x CARLOS EDUARDO DA COS-
TA e outro.- Ao preparo de custas no valor de R$ 1.174,10.-Advs.
MARCUS ELY SOARES DOS REIS, ROSANE PABST CALDEI-
RA SMUCZEK, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, MA-
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RIA REGINA ZARATE NISSEL, LUIZ GUSTAVO VARDANEGA
VIDAL PINTO, DENISE KUNG BRUEL, FRANCIELI LAHUD
DE LIMA, VIVIAN CAROLINE CASTELLANO, MONICA FER-
REIRA MELLO BIORA, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, MU-
RILO CLEVE MACHADO, MIRIAM PERSIA DE SOUZA, GLAU-
CO IWERSEN e ANDERSON HATAQUEIAMA.

12. DECLAR DE INEXIGIB DE TITULO - 137/2003 - SINTE-
QUIMIS IND DE PRODUTOS QUIMICOS ESPECIAIS x VER-
QUIMICA IND E COM DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA.- Deve
a parte requerida regularizar a petição de fls. 118/119, que está apó-
crifa.-Adv. MARCOS ALBERTO PICOLI.

13. REINTEGRACAO DE POSSE - 324/2003 - DOMINGOS VI-
EIRA DA CRUZ x CRISTIANE CRUZ DA SILVA.- Intime-se o
exequente para que apresente memória de débito atualizada, bem
como o número do CPF da requerida para realização da penhora on-
line.-Advs. EDER MAURICIO RIGONI, FABRICIO VERDOLIN
DE CARVALHO e FABIANO CARMEZINI OLIVEIRA.

14. ACAO MONITORIA - 730/2004 - AC MADEIRAS LTDA x
AIRTON FAUSTINO DA SILVA ME e outro.- Manifeste-se a parte
interessada sobre o mandado juntado.-Adv. HERMES ALENCAR
DALDIN RATHIER.

15. REPARACAO DE DANOS - 805/2005 - CHAINAINA DE BE-
LEM VIANA x OLIVER DALPRA & CIA LTDA e outro.- Assiste
razão ao exequente quanto à incidência de honorários advocatícios
na fase de cumprimento da sentença. Neste sentido: “CUMPRIMEN-
TO DE SENTENÇA - HONORARIOS ADVOCATÍCIOS - CABI-
MENTO. - São devidos honorários advocaticios no pedido de cum-
primento de sentença.” (STJ - 3a Turma - REsp n° 987.388/RS - Rel.
Min. Humberto Gomes de Barros - unânime - j. 24.03.2008 - DJU
26.06.2008 - p. 1)”. Pelo exposto, fixo em R$ 500,00 os honorários
advocatícios devidos na fase de execução de sentença com base no
art. 20 § 4.° do CPC, juros e correção a partir desta data. Intime-se o
exeqüente para que apresente novo cálculo.-Advs. JORGE ELOIR
MAURER e DAISY PETRONA MAVEL DOS S. CACERES.

16. ACAO DE COBRANCA - 1429/2006 - OSWALDO GUARISE e
outro x HSBC BANK BRASIL S/A.-1) Defiro o pedido de fls. 192/
193. 2) Em nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos proce-
dendo-se às devidas baixas.- Advs. FERNANDA PREVEDELLO
BUSATO, JANDER LUIS CATARIN

17. REPARACAO DE DANOS - 1892/2006 - ALCIONE SIEMSEN
LISBOA DE MIRANDA e outros x SIDINEI LUIZ DALAGNESE
e outros.- Ao preparo de custas no valor de R$ 43,71.-Advs. CYN-
TIA BRANDALIZE, CARLOS HENRIQUE KAMINSKI e ULYS-
SES SERGIO ELYSEU.

18. ACAO DE INDENIZACAO - 1090/2007 - PETERSON RODRI-
GUES DE RAMOS e outros x SUPERMERCADO SANTA HELE-
NA e outro.- 1) Considerando que os requeridos pugnam pela desig-
nação da audiência prevista no artigo 331 do CPC, designo o ato
para o dia 03 de dezembro de 2008, às 13h30, oportunidade em que
sendo infrutífero o acordo o feito será saneado. 2) Intimem-se as
partes que deverão comparecer ao ato com propostas concretas de
acordo. 3) Ciente ao Ministério Público.-Advs. JOAO MARTINS,
GUILHERME TOMIZAWA, ADRIANO DE OLIVEIRA, MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER, MARCIO ALEXANDRE CAVENAGUE
e MARCELO DE OLIVEIRA.

19. REVISIONAL DE CONTRATO - 3259/2007 - JOSUÉ AME-
LIO DOS SANTOS x BANCO ITAU S/A.- Deixo de designar a au-
diência do Art. 331 do CPC, pois a possibilidade de acordo na pre-
sente demanda é pouco provável, considerando o contido no Art.
331, § 3° do CPC. Dispõe o art. 6°, VIII do CDC que deve ser faci-
litada a defesa dos direitos do consumidor em juizo, inclusive com a
inversão do ônus probatório, quando, a critério do juiz, for verossí-
mil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras
ordinárias de experiência. Por hipossuficiente deve se entender aquele
que não possui condições técnicas ou socioculturais para produzir a
prova, e também aquele que não detém condições econômicas para
tanto. O autor é economicamente a parte mais fraca e vulnerável na
relação negocial, e resta evidentemente a sua dificuldade financeira
para custear a produção da prova pericial A respeito: AGRAVO DE
INSTRUMENTO - REVISÂO DE CONTRATO BANCÁRIO -
APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMI-
DOR - SÚMULA 297 DO STJ - INVERSÃO DO ÔNUS DA PRO-
VA - REQUISITOS ENSEJADORES DA MEDIDA - HIPOSSUFI-
CIÊNCIA PRESUMIDA RECURSO PROVIDO - 1 -O Código de
Defesa do Consumidor é aplicavel às instituições financeiras, con-
forme prevê a Súmula 297 do STJ. 2 - Perfeitamente possível a in-
versão do ônus da prova quando preenchidos os requisitos da veros-
similhança da alegação ou da hipossuficiência por parte do consumi-
dor, uma vez que esta se presume, haja vista sua vulnerabilidade téc-
nica, jurídica e fática, bem como o monopólio da informação exerci-
do pelo agravado, sendo mais difícil ao consumidor provar suas ale-
gaçöes do que ao fornecedor, ainda mais quando se trata de institui-
çöes bancárias. (TjPR - Al 0314335-3 - 16ª C.Cív. - Rel. Juiz Conv.
Rubens Oliveira Fontoura - J. 01.02.2006) Assim, visando-se respei-
tar o princípio da ampla defesa e do contraditório, defiro o pedido de
inversão do ônus da prova. Tal não significa impor ao banco a obri-
gação de depositar o valor dos honorários periciais, mas tão somente
de cientificar as partes da inversão ora deferida, para que, se alguém
desejar a produção da prova, arque com os custos necessários para a
realização da pericia. Desta forma, considerando que houve a inver-
são do ônus da prova, manifestem-se às partes quanto às provas que
desejam produzir, justificando de maneira concreta sua necessidade
e pertinência, sob pena de indeferimento. Ciência a parte adversa
quanto a manifestação de fls. 129/131. Intimem-se.-Advs. PAULO
SERGIO WINCKLER, PATRICIA PONTAROLI JANSEN, FLAVI-
ANO BELLINATI GARCIA PEREZ e CRISTIANE BELLINATI
GARCIA LOPES.

20. BUSCA E APREENSAO - 154/2008 - CIFRA S/A x GILSON
LENZ.- ...DECIDO. O pedido se acha suficientemente instruido com
o contrato, demonstrativo do débito, bem como a notificação extra-
judicial o réu foi devidamente citado. O feito comporta julgamento
antecipado da lide, a teor do art. 330, Il do mesmo Codex. Os fatos
mencionados pelo demandante, demonstram satisfatoriamente, seu
direito, e, via de conseqüência, a pretensão de reaver o bem aliena-
do, para satisfação de seu crédito, assegurando a procedencia do
pedido. Face ao exposto, com fundamento no art. 66, da Lei 4.728/
65 e nos dispositivos do Decreto-Lei n. 911/69, julgo procedente a
ação e declaro consolidado, nas mãos da autora CIFRA S/A CRÉDI-
TO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, o domínio e posse,
em sua pienitude, do bem mencionado na inicial, cuja apreensão tor-
no definitiva. Levante-se o depósito judicial, facultada a venda pelo
autor, na forma dos arts. 2° e 3°, § 5°, do Decreto-Lei 911/69. Ofi-
cie-se ao DETRAN, comunicando estar a autora autorizada a proce-
der a transferência do veículo à terceiros que indicar. Condeno o
requerido GILSON LENZ ao pagamento das custas processuais, re-
embolsando as antecipadas pela autora, devidamente corrigidas, e
honorários advocaticios ao patrono do suplicante, que arbitro, nos
termos do § 4º, do art. 20/CPC, em 10%, sobre o valor da causa.
Publique-se, registre-se e intimem-se.-Advs. MARILI RIBEIRO
TABORDA e MAGDA LUIZA RIGODANZO EGGER.

21. DESPEJO C/C COBRANÇA ALUGUEIS - 158/2008 - APARE-
CIDA DA LUZ BARCHIKI x VANDERLEI ALVARO DE ANDRA-
DE.- Intime-se o devedor, pessoalmente, para cumprir o julgado em
quinze dias, sob pena de incidência de multa no percentual de 10%
sobre o valor devido, nos termos do artigo 475-J do Código de Pro-
cesso Civil. Recolher Guia de Custas do Sr. Oficial de Justiça.-Adv.
CARLOS EDUARDO NETTO ALVES.

22. ARROLAMENTO - 188/2008 - PAULO CESAR DE MOURA e
outros x LIDIA BRAZIL.- Denota-se que houve equivoco no despa-
cho de fls. 36 haja vista que em caso de inventário o pólo passivo é
representado pelos falecidos, logo se o autor pretende a inclusão dos
herdeiros da extinta na demanda esta inclusão será no pólo ativo. No
entanto para a inclusão destes na lide é necessario que se façam re-
presentar por procuradores. Assim, intime-se o autor para retificar o
equívoco verificado juntando aos autos procuração dos herdeiros.
Por outro lado exclua-se imediatamente do passivo os herdeiros de
Lidia Brazil. Intime-se.-Adv. ROSIANE FOLLADOR ROCHA EGG.

23. BUSCA E APREENSAO - 211/2008 - BANCO BMG S/A x
TRANSALLAS TRANSPORTES LTDA.- Considerando o pedido
de fls. 48/49, diga o requerido.-Advs. MARCOS RENAN SALVA-
TI.

24. REVISIONAL DE CONTRATO - 214/2008 - LUIZ ROBERTO
DA SILVA x BANCO ABN AMRO AYMORE FINANCIAMEN-
TOS.- Deixo de designar a audiência do Art. 331 do CPC, pois a
possibilidade de acordo na presente demanda é pouco provável, con-
siderando o contido no Art. 331, § 3° do CPC. Dispõe o art. 6°, VIII
do CDC que deve ser facilitada a defesa dos diteitos do consumidor
em juizo, inclusive com a inversão do ônus probatório, quando, a
critério do juiz, for verossimil a alegação ou quando for ele hipossu-
ficiente, segundo as regras ordinãrias de experiência. Por hipossufi-
ciente deve se entender aquele que não possui condições técnicas ou
socioculturais para produ2ir a prova, e também aquele que não de-
tém condições econômicas para tanto. O autot é economicamente a
parte mais fraca e vulnerável na relação negocial, e resta evidente-
mente a sua dificuldade financeira para custear a produção da prova
pericial. A respeito: AGRAVO DE INSTRUMENTO - REVISÃO
DE CONTRATO BANCÁRIO - APLICABILIDADE DO CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR — SÚMULA 297 DO ST) - IN-
VERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - REQUISITOS ENSEJADORES
DA MEDIDA - HIPOSSUFIClÊNCIA PRESUMIDA - RECURSO
PROVIDO - 1 -O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às
instituiçöes financeiras, conforme preve a Súmula 297 do STI. 2 Per-
feitamente possível a inversão do ônus da prova quando preenchidos
os requisitos da verossimilhança da alegação ou hipossuficiência por
parte do consumidor, uma vez que esta se presume, haja vista sua
vulnerabilidade técnica, jurídica e fática, bem como o monopólio da
informação exercido pelo agravado, sendo mais difícil ao consumi-
dor provar suas alegaÇões do que ao fornecedor, ainda mais quando
se trata de instituiÇões bancárias. (TjPR - Al 0314335-3 - 16ª C.Cív.
- Rel. Juiz Conv. Rubens Oliveira Fontoura - ), 2.2006) Assim, vi-
sando-se respeitar o princípio da ampla defesa e do contraditório,
defiro o pedido de inversão do ônue da prova. Tal não significa im-
por ao banco a obrigação de depositar o valor dos honorärios perici-
ais, mas tão somente de cientificar as partes da inversão ora deferida,
para que, se alguém desejar a produção da prova, arque com os cus-
tos necessários para a realização da perícia. Desta forma, conside-
rando que houve a inversão do ônus da prova, manifestem-se às par-
tes quanto às provas que desejam produzir, justificando de maneira
concreta sua necessidade e pertinência, sob pena de indeferimento.
Intimem-se.-Advs. IVONE STRUCK, RUBEN MADINI e LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN.

25. ACAO DE COBRANCA SUMARIA - 219/2008 - DEVAIR
AMANCIO PACHECO x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A.-
1) Intime-se o réu para que, no prazo de 05 dias, junte aos autos o
laudo pericial elaborado peloas médicos da requerida, sob pena de
incorrer em crime de desobediência. 2) Sendo apresentado o laudo
diga o autor.-Advs. MARCIA ROSANE WITZKE, Rui Cesar Volto-
lini e ADILSON DE CASTRO JUNIOR.

26. ACAO DE COBRANCA SUMARIA - 226/2008 - DRAUZIO
RIBAS DA ROSA x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A.- 1) In-
time-se o réu para que, no prazo de 05 dias, junte aos autos o laudo
pericial elaborado pelos médicos da requerida, sob pena de incorrer
em crime de desobediência. 2) Sendo apresentado o laudo diga o
autor.-Advs. MARCIA ROSANE WITZKE, RUI CESARE VOL-
TOLINI e ADILSON DE CASTRO JUNIOR.

27. ACAO DE COBRANCA SUMARIA - 231/2008 - ELIAS DE

SOUZA x CENTAURO SEGURADORA S/A.- Considerando que o
pedido de dilação do prazo de fls. 69/70 já transcorreu, diga o reque-
rido.-Adv. MARCIA ROSANE WITZKE.

28. REVISIONAL DE CONTRATO - 238/2008 - MARLI PATRI-
CIA MIRKUT x BANCO REAL ABN AMRO BANK S/A.- Deixo
de designar a audiência do Art. 331 do CPC, pois a possibilidade de
acordo na presente demanda é pouco provável, considerando o con-
tido no Art. 331, § 3° do CPC. Dispõe o art. 6°, VIII do CDC que
deve ser facilitada a defesa dos direitos do consumidor em Juízo,
inclusive com a inversão do ônus probatório, quando, a critério do
juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiência. Por hipossuficiente deve
se entender aquele que não possui condições técnicas ou sociocultu-
rais para produzir a prova, e também aquele que não detém condi-
ções econômicas para tanto. O autor é economicamente a parte mais
fraca e vulnerável na relação negocial, e resta evidentemente a sua
dificuldade financeira para custear a produção da prova pericial. A
respeito: AGRAVO DE INSTRUMENTO - REVISÃO DE CON-
TRATO BANCÁRIO - APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DE-
FESA DO CONSUMIDOR - SÚMULA 297 DO ST) - INVERSÃO
DO ÔNUS DA PROVA - REQUISITOS ENSEJADORES DA ME-
DIDA - HIPOSSUFlClÊNCIA PRESUMIDA - RECURSO PROVI-
DO - 1 -O Código de Defesa do Consumidor é aplich às instituições
financeiras, conforme prevê a Súmula 297 do . 2 - Perfeitamente
possível a inversão do ônus da prova quando preenchidos os requisi-
tos da verossimilhanÇa da alegação ou da hipossuficiência por parte
do consumidor, uma vez que esta se presume, haja vista sua vulnera-
bilidade técnica, jurídica e fática, bem como o monopólio da infor-
maÇão exercido pelo agravado, sendo mais difícil ao consumidor
provar suas alegações do que ao fornecedor, ainda mais quando se
trata de instituições bancárias. (TjPR - Al 0314335-3 - 16ª C.Cív. -
Rel. Juiz Conv. Rubens Oliveira Fontoura - j. 01.02.2006) Assim,
visando-se respeitar o princípio da ampla defesa e do contraditório,
defiro o pedido de inversão do ônus da prova. Tal não significa im-
por ao banco a obrigação de depositar o valor dos honorários perici-
ais, mas tão somente de cientificar as partes da inversão ora deferida,
para que, se alguém desejar a produção da prova, arque com os cus-
tos necessarios para a realização da perícia. Desta forma, conside-
rando que houve a inversão do ônus da prova, manifestem-se às par-
tes quanto às provas que desejam produzir, justificando de maneira
concreta sua necessidade e pertinência, sob pena de indeferimento.
Defiro o pedido de fl. 89, expeça-se alvará na forma requerida. Inti-
mem-se.-Advs. PAULO SERGIO WINCKLER e LUIS FERNAN-
DO BRUSAMOLIN.

29. HABILITACAO DE CREDITO - 272/2008 - EDSON LUIZ DE
SOUZA x MASSA FALIDA DE MOLLER INDUSTRIA METALUR-
GICA LTDA.- Trata-se de pedido de habilitação de crédito maneja-
do pela requerente em face da ré. Diz ser credora da falida, quando
foi homologado pela Justiça do Trabalho um acordo entre a recla-
mante eo representante da massa falida, no importe de R$ 5.000,00
(cinco mil reais) em data de 31/05/2007. O síndico e a representante
do Ministério Público se manifestaram favoravelmente ao pedido ini-
cial. Decido Pretende o autor a sua habilitação na falência da reque-
rida, nos valores indicados na inicial, considerando titulos de crédito
acostados com a inicial. Não restam dúvidas quanto ao direito do
autor ser habilitado na falência da requerida, pois representados por
certidão de acordo trabalhista não pago. Os encargos serão os se-
guintes: Os juros de mora serão observados, nos moldes estabeleci-
dos na lei, até a decretação da concordata. Após esta será computa-
da apenas a correção monetária, vez que os juros de mora são devi-
dos apenas se a massa suportar o pagamento, na forma do art. 26 da
Lei respectiva. Assim, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DE
HABILITAÇÃO, devendo este ser habilitado na qualidade de privi-
legiado, com a observância dos encargos supra estabelecidos. Custa
‘ex lege’ pela requerente, pois o artigo 23, § único, il da Lei de Que-
bras. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Comunique-se.-Adv.
SANDRA MARA NETZ DE PAULA.

30. INDENIZACAO - 312/2008 - PEDRO ALVES SALDANHA x
HSBC BANK BRASIL S/A.- Deixo de designar a audiência do Art.
331 do CPC, pois a possibilidade de acordo na presente demanda é
pouco provável, considerando o contido no Art. 331, § 3° do CPC.
Dispõe o art. 6°, VIII do CDC que deve ser facilitada a defesa dos
direitos do consumidor em Juízo, inclusive com a inversão do ônus
probatório, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou
quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de ex-
periência. Por hipossuficiente deve se entender aquele que não pos-
sui condições técnicas ou socioculturais para produzir a prova, e
também aquele que não detém condições econômicas para tanto. O
autor é economicamente a parte mais fraca e vulnerável na relação
negocial, e resta evidentemente a sua dificuldade financeira para cus-
tear a produção da prova pericial. A respeito: AGRAVO DE INS-
TRUMENTO - REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO - APLI-
CABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR -
SÚMULA 297 DO ST) - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA -
REQUISITOS ENSEJADORES DA MEDIDA - HIPOSSUFIClÊN-
CIA PRESUMIDA - RECURSO PROVIDO - 1 -O Código de Defe-
sa do Consumidor é aplicáv às instituições financeiras, conforme preve
a Súmula 297 do STI. - Perfeitamente possível a inversão do ônus da
prova quando preenchidos os requisitos da verossimilhança da ale-
gação ou hipossuficiência por parte do consumidor, uma vez que
esta se presume, haja vista sua vulnerabilidade técnica, jurídica e
fática, bem como o monopólio da informação exercido pelo agrava-
do, sendo mais difícil ao consumidor provar suas alegações do que
ao fornecedor, ainda mais quando se trata de instituiçöes bancárias.
(TJPR - Al 0314335-3 - 16ª C.Cív. - Rel. Juiz Conv. Rubens Oliveira
Fontoura - J. 01.02.2006) Assim, visando-se respeitar o princípio da
ampla defesa e do contraditório. defiro o pedido de inversão do ônus
da prova. Tal não significa impor ao banco a obrigação de depositar
o valor dos honorários periciais, mas tão somente de cientificar as
partes da inversão ora deferida, para que, se alguém desejar a produ-
ção da prova, arque com os custos necessários para a realização da
perícia. Desta forma, considerando que houve a inversão do ônus da
prova, manifestem-se às partes quanto às provas que desejam produ-

zir, justificando de maneira concreta sua necessidade e pertinência,
sob pena de indeferimento. Intimem-se.-Advs. PAULO SERGIO
WINCKLER e SILVANA SIMOES PESSOA.

31. REVISIONAL DE CONTRATO - 329/2008 - EZIDEMAR SIE-
MIATKOUSKI x BANCO GMAC S/A - MAR SIEMIATKOUSKI x
BANCO GMAC S/A.- Manifeste-se a parte autora sobre a contesta-
ção e documentos apresentados.-Adv. PAULO SERGIO WINCK-
LER.

32. REVISIONAL DE CONTRATO - 371/2008 - ELAINE GOMES
DOS SANTOS x HSBC BANK BRASIL S/A.- Manifeste-se a parte
interessada sobre a Certidão do Sr. Contador Judicial de fls. 157.-
Advs. PAULO SERGIO WINCKLER, BRUNO SZCKEPANSKI
SILVESTRIN e SILVANA SIMOES PESSOA.

33. REVISIONAL DE CONTRATO - 374/2008 - RILZA DOS SAN-
TOS BORGES x BV FINANCEIRA S/A.- Deixo de designar a audi-
ência do Art. 331 do CPC, pois a possibilidade de acordo na presente
demanda é pouco provável, considerando o contido no Art. 331, § 3°
do CPC. Dispõe o art. 6°, VIII do CDC que deve ser facilitada a
defesa dos direitos do consumidor em juizo, inclusive com a inver-
são do ônus probatório, quando, a critério do juiz, for verossimil a
alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordi-
nárias de expenencia. Por hipossuficiente deve se entender aquele
que não possui condições técnicas ou socioculturais para produzir a
prova, e também aquele que não detém condições econômicas para
tanto. O autor é economicamente a parte mais fraca e vulnerável na
relação negocial, e resta evidentemente a sua dificuldade financeira
para custear a produção da prova pericial. A respeito: AGRAVO DE
INSTRUMENTO - REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO -
APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMI-
DOR - SÚMULA 297 DO STJ - INVERSÃO DO ÔNUS DA PRO-
VA - REQUISITOS ENSEJADORES DA MEDIDA - HIPOSSUFI-
CIÊNCIA PRESUMIDA - RECURSO PROVIDO - 1 -O Código de
Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras, con-
forme prevê a Súmula 297 do STI. 2 Perfeitamente possível a inver-
são do ônus da prova quando preenchidos os requisitos da verossi-
milhança da alegação ou da hipossuficiência por parte do consumi-
dor, uma vez que esta se presume, haja vista sua vulnerabilidade téc-
nica, jurídica e fática, bem como o monopólio da informaÇão exerci-
do pelo agravado, sendo mais difícil ao consumidor provar suas alega-
ções do que ao fornecedor, ainda mais quando se trata de institui-
Ções bancárias. (TJPR - Al 0314335-3 - 16ª C.Cív. - Rel. Juiz Conv.
Rubens Oliveira Fontoura - J. 01.02.2006) Assim, visando-se respei-
tar o principio da ampla defesa e do contraditório, defiro o pedido de
inversão do ônus da prova. Tal não significa impor ao banco a obri-
gação de depositar o valor dos honorários periciais, mas tão somente
de cientificar as partes da inversão ora deferida, para que, se alguém
desejar a produção da prova, arque com os custos necessários para a
realização da perícia. Desta forma, considerando que houve a inver-
são do ônus da prova, manifestem-se às partes quanto às provas que
desejam produzir, justificando de maneira concreta sua necessidade
e pertinência, sob pena de indeferimento. Intimem-se.-Advs. PAU-
LO SERGIO WINCKLER, CARINE DE MEDEIROS MARTINS,
CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES, FLAVIANO BELLI-
NATI GARCIA PEREZ e JOSE TELLES DO PILAR.

34. ALVARA JUDICIAL - 377/2008 - CAMILA PEREIRA DA SIL-
VA x ESTE JUIZO.-Retirar Alvará.-Adv. MARCOS RENAN SAL-
VATI.

35. ACAO DE COBRANCA - 388/2008 - NERI VALENTIN GAS-
PARIN x HSBC BANK BRASIL S/A.- ...Em face ao exposto JUL-
GO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial, condenan-
do o requerido ao pagamento das diferenças encontradas em relação
a não aplicaÇão do IPC referente a janeiro de 1989 e ainda abril de
1990, nos percentuais supra indicados, acrescidos de juros remune-
ratórios de 0,5% ao mês, contados do pagamento a menor até a data
efetivada da satisfação da obrigação e juros moratórios de 1% ao
mês, a partir da citação. Condeno as partes ao pagamento de custas
processuais, cabendo ao autor o pagamento de 25% destes valores, e
o restante a cargo do requerido, ante a sucumbência reciproca verifi-
cada e quanto aos honorários advocaticios, arbitro-os em 12% do
valor da condenação, ficando a cargo do autor o pagamento de 4%
deste montante eo restante por conta do requerido, no percentual de
8%, sendo devido ao patrono do autor a condenação atribuída ao
requerido em 8% e de direito do advogado i do requerido a condena-
ção de 4%, ônus de pagamento do autor. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se.-Advs. ESTEVAO BUSATO, FERNANDA PREVEDE-
LLO BUSATO e KELLY CRISTINA WORM.

36. DECLAR DE INEXIGIB DE DEBITO - 449/2008 - JAIR MO-
RETTO x BANCO FINASA S/A.- 1. Dispõe o art. 6°, VIII do CDC
que deve ser facilitada a defesa dos direitos do consumidor em Juízo,
inclusive com a inversão do ônus probatório, quando, a critério do
juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiência. Por hipossuficiente deve
se entender aquele que não possui condições técnicas ou sociocultu-
rais para produzir a prova, e também aquele que não detém condi-
ções econômicas para tanto. O autor é economicamente a parte mais
fraca e vulnerável na relação negocial e resta evidentemente a sua
dificuldade financeira para custear a produção da prova pericial. A
respeito: AGRAVO DE INSTRUMENTO - REVISAO DE CON-
TRATO BANCARIO - APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DE-
FESA DO CONSUMIDOR - SÚMULA 297 DO ST) - INVERSÃO
DO ÔNUS DA PROVA - REQUISITOS ENSEJADORES DA ME-
DIDA - HIPOSSUFICIÊNCIA PRESUMIDA - RECURSO PROVI-
DO - 1 -O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às institui-
ções financeiras, conforme prevê a Súmula 297 do ST). 2 - Perfeita-
mente possível a inversão do ônus da prova quando preenchidos os
requisitos da verossimilhanÇa da alegação ou da hipossuficiência por
parte do consumidor, uma vez que esta se presume, haja vista sua
vulnerabilidade técnica, jurídica e fática, bem como o monopólio da
infoirmação exercido pelo agravado, sendo mais dificíl ao consumi-
dor provar suas alegações do que ao fonecedor, ainda mais quando
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se trata de instituições bancárias. (TJPR 0314335-3 - 16ª C.Cív. -
Rel. Juiz Conv. Rubens Oliveira Fontoura - J. 01.02.2006) Assim,
visando-se respeitar o princípio da ampla defesa e do contraditório,
defiro o pedido de inversão do ônus da prova. Tal não significa im-
por ao banco a obrigação de depositar o valor dos honorários perici-
ais, mas tão somente de cientificar as partes da inversão ora deferida,
para que, se alguém desejar a produção da prova, arque com os cus-
tos necessários para a realização da perícia. 2. Desta forma, conside-
rando que houve a inversão do ônus da prova, manifestem-se às par-
tes quanto às provas que desejam produzir, justificando de maneira
concreta sua necessidade e pertinência, sob pena de indeferimento.
3. Intimem-se.-Advs. PAULO SERGIO WINCKLER, francine ga-
briele da silva, aloysio s. zanatta, CRISTIANE BELLINATI GAR-
CIA LOPES, FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ, PATRI-
CIA PONTAROLI JANSEN e JOSE TELLES DO PILAR.

37. HABILITACAO DE CREDITO - 477/2008 - VILMO GOUDEL
x MASSA FALIDA DE MOLLER INDUSTRIA METALURGICA
LTDA.- 1) Considerando que a lide discutida nestes autos já foi ob-
jeto de apreciação nos autos em apenso, registrados sob o n.607/08,
demonstrada está a existência de coisa julgada em relação a questão.
2) Assim, determino a extinção do processo com fundamento no ar-
tigo 269, V do CPC. 3) P.R.I. 4) Custas dispensadas, ante a gratuida-
de da justiça concedida ao autor.-Advs. ALEXANDRE AUGUSTO
GAVA, CARLOS CÉSAR KOCH e SANDRA MARA NETZ DE
PAULA.

38. ACAO DE COBRANCA - 481/2008 - NEUZA DUTRA ILIAS x
CENTAURO SEGURADORA S/A.-1) Recebo o recurso de apela-
ção em ambos os seus efeitos. 2) Intime-se a parte contrária para
querendo, contra razoar no prazo legal de 15 dias. 3) Satisfeito o
item supra, remetam-se os ao Tribunal de Justiça do Estado do Para-
ná.-Advs. ALEXANDRA DANIELI ALBERTI, ALDO GALICIOLI
JUNIOR e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ.

39. REVISIONAL DE CONTRATO - 496/2008 - PAULO HENRI-
QUE MACHADO x BANCO SAFRA S/A.- Intime-se o banco re-
querido para que esclareça quem é o representante legal na presente
demanda, haja vista a interposição de duas peças contestatórias, de-
vendo permanecer somente uma peça nos autos.- Advs. MAYLIN
MAFFINI, CRYSTIANE LINHARES, IONEIA ILDA VERONEZE,
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA e INGRID DE MATTOS.

40. INDENIZACAO - 506/2008 - DORA D’AQUINO x BANCO
DO BRASIL S/A.- 1. Dispõe o art. 6°, VIII do CDC que deve ser
facilitada a defesa dos direitos do consumidor em Jufzo, inclusive
com a inversão do ônus probatório, quando, a critério do juiz, for
verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as
regras ordinárias de experiência. Por hipossuficiente deve se enten-
der aquele que não possui condições técnicas ou socioculturais para
produzir a prova, e também aquele que não detém condições econô-
micas para tanto. O autor é economicamente a parte mais fraca e
vulnerável na relação negocial e resta evidentemente a sua dificulda-
de financeira para custear a produção da prova pericial. A respeito:
AGRAVO DE INSTRUMENTO - REVISÃO DE CONTRATO BAN-
CÁRIO - APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR - SÚMULA 297 DO STJ - INVERSÃO DO ÔNUS DA
PROVA - REQUISITOS ENSEJADORES DA MEDIDA - HIPOS-
SUFIClÊNCIA PRESUMIDA - RECURSO PROVIDO - 1 -O Códi-
go de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras,
conforme prevê a Súmula 297 do STJ. 2 - Perfeitamente possível a
inversão do ônus da prova quando preenchidos os requisitos da ve-
rossimilhança da alegação ou da hipossuficiência por parte do con-
sumidor, uma vez que esta se presume, haja vista sua vulnerabilidade
técnica, jurídica e fática, bem como o monopólio da informação exer-
cido pelo agravado, sendo m ‘ difícil ao consumidor provar suas ale-
gações do que ao fornecedor, ainda mais quando se trata de institui-
ções bancárias. (TJPR - AL 0314335-3 - 16ª C.Cív. - Rel. Juiz Conv.
Rubens Oliveira Fontoura - J. 01.02.2006) Assim, visando-se respei-
tar o princípio da ampla defesa e do contraditório, defiro o pedido de
inversão do ônus da prova. Tal não significa impor ao banco a obri-
gação de depositar o valor dos honorários periciais, mas tão somente
de cientificar as partes da inversão ora deferida, para que, se alguém
desejar a produção da prova, arque com os custos necessários para a
realização da perícia. 3. Desta forma, considerando que houve a in-
versão do ônus da prova, manifestem-se às partes quanto às provas
que desejam produzir, justificando de maneira concreta sua necessi-
dade e pertinência, sob pena de indeferimento. 4. Intimem-se.-Advs.
PAULO SERGIO WINCKLER, LOUISE RAINER PEREIRA GIO-
NÉDIS e MARIA AMELIA CASSIANA MASTROROSA VIAN-
NA.

41. EXECUCAO DE CONTRATO - ORD - 509/2008 - MINERA-
ÇÃO GINO MINAS LTDA x BANCO BMG S/A.- Dispõe o art. 6°,
VIII do CDC que deve set facilitada a defesa dos direitos do consu-
midor em Juízo, inclusive com a inversão do ônus probatório, quan-
do, a critério do juiz, for verossímil a alegaçäo ou quando for ele
hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiëncia. Por hi-
possuficiente deve se entender aquele que não possui condições téc-
nicas ou socioculturais para produzir a prova, e também aquele que
não detém condições economicas para tanto. O autor é economica-
mente a parte mais fraca e vulnerável na relação negocial e resta
evidentemente a sua dificuldade financeira para custear a produção
da prova pericial. A respeito: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RE-
VISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO - APLICABILIDADE DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - SÚMULA 297 DO
ST) - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - REQUISITOS ENSE-
JADORES DA MEDIDA - HIPOSSUFICÊNClA PRESUMIDA -
RECURSO PROVIDO - 1 -O Código de Defesa do Consumidor é
aplicável às instituições financeiras, conforme prevê a Súmula 297
do STj. 2 - Perfeitamente possível a inversão do ônus da prova quan-
do preenchidos os requisitos da verossimilhança da alegação ou da
hipossuficiência por parte do consumidor, uma vez que esta se pre-
sume, haja vista sua vulnerabilidade técnica, jurídica e fática, bem
como o monopólio da informação exercido pelo agravado, sendo
mais difícil ao consumidor provar suas alegações do que ao fornece-

dor, ainda mais quando se trata de instituições bancárias. (TJ 0314335-
3 - 16ª C.Cív. - Rel. Juiz Conv. Rubens Oliveira Fontoura - J.
01.02.2006) Assim, visando-se respeitar o princípio da ampla defesa
e do contraditório, defiro o pedido de inversão do ônus da prova. Tal
não significa impor ao banco a obrigação de depositar o valor dos
honorários periciais,.mas täo somente de cientificar as partes da in-
versão ora deferida, para que, se alguém desejar a produção da pro-
va, arque com os custos necessários para a realização da perícia.
Desta forma, considerando que houve a inversão do ônus da prova,
manifestem-se às partes quanto às provas que desejam produzir, jus-
tificando de maneira concreta sua necessidade e pertinencia, sob pena
de indeferimento. Intimem-se.-Advs. PAULO SERGIO WINCKLER,
CARINE DE MEDEIROS MARTINS, FLAVIANO BELLINATI
GARCIA PEREZ e CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES.

42. MEDIDA CAUT SUST DE PROTESTO - 525/2008 - GASPA-
RIN COMERCIO E TRANSPORTES LTDA x DIAMANTINA SER-
VIÇOS E COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEL.- Gasparin Comércio
e Transporte Ltda ingressou com a presente medida cautelar de sus-
tação de protesto argumentando que a requerida emitiu duplicatas
sem causa as levando a protesto. Requer a concessão de liminar por-
que o protesto do título maculará o nome da empresa requerente.
...DECIDO. 1) Com efeito, em sede de cognição sumana e nao exau-
riente, penso que se encontram presentes os requisitos ensejadores
da concessão da medida pleiteada, já que os documentos que acom-
panham a inicial evidenciam, ‘prima facie’, a indicação para protesto
do título, bem como que se trata de duplicata sem aceite, sendo cer-
to, desta forma, o ‘fumus boni iuris’. Ademais, os comprovantes de
entrega de mercadorias apresentados pela requerida embora possu-
am o mesmo número das duplicatas protestadas divergem quanto
aos valores e quanto à data de vencimento da dívida, não compro-
vando a correlação das notas com os títulos protestados. 2) Por ou-
tro lado, o ‘periculum in mora’ também está demonstrado, vez que
se houver o protesto do título este poderá ocasionar a parte autora
danos de incerta e difícil reparação, pois comprometerá o nome des-
ta no mercado consumidor. 3) No entanto, caberá averiguar, quando
da instrução desta causa, bem como da demanda dita principal, a
avença firmada entre as partes eo pagamento desta pelo autor. 4)
Assim, concedo a medida liminar pleiteada e determino a sustação
dos efeitos do protesto do documento descrito na inicial, oficiando-
se ao Cartório de Protestos para as providências necessarias. 5) Inti-
me-se o autor que deverá prestar a devida caução, considerando a
concessão da liminar. 6) Intimem-se. Retirar ofício.-Advs. CARO-
LINE INABA, JANAINA PAVALECINI e VILSON STALL.

43. BUSCA E APREENSAO - 529/2008 - BV FINANCEIRA S/A x
PLINIO DE OLIVEIRA ALMEIDA.-Manifeste-se sobre o contido
na certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça.-Advs. DIEGO RU-
BENS GOTTARDI e MICHELE SACKSER.

44. MEDIDA CAUT DE EXIBICAO DOCTO - 530/2008 - GEZIO
ALVES RAMOS e outros x JOAO BELNIAKI.- ...Decido. Trata-se
de ação cautelar de exibição de documentos, na qual o autor requer
a exibição de documentos que comprovam a legalidade do loteamen-
to firmado pelo requerido, bem como pugna pela apresentação do
documento de compra e venda realizado com a terceira requerida. A
ação de exibição, assim como todas as outras ações previstas em
nosso Ordenamento, deve respeitar as três condições de ação: inte-
resse processual, legitimidade das partes e possibilidade jurídica do
pedido. Somente quando presente estas condições, permite-se a pres-
tação jurisdicional requerida, como lembra o Prof. Luiz Rodrigues
Wambier (Curso Avançado de Processo Civil, vol.1 , 2. ed., RT, p.131
1999). Interesse Processual ocorre, nas palavras abalizadas dos Prof.
Nelson Ne J únior e Rosa Maria Andrade Ne , “quando a parte tem
necessidade de ir a juizo para akançar a tutela pretendida, e ainda,
quando essa tute/a pode trazer-/he alguma utilidade do ponto de vis-
ta práticd’ (Código de Processo Civil Comentado, 4. ed. , RT, p.729,
1999). No caso em comento, apesar do requerido alegar que não há
interesse processual para a propositura da demanda, denota-se que a
afirmação não é positiva, pois apesar de citado, recusou-se em for-
necer o documento em questão, entendendo que poderia ser obtido
junto ao órgão Municipal. Assim, é certa a pretensão resistida do
requerido, bem como a necessidade dos autores se socorrerem ao
Poder Judiciário para obterem o documento mencionado, haja vista
que o entendimento do requerido não é escorreito, pois o pedido de
exibição de documento tem cabimento nas hipóteses elencadas no
artigo 844 do CI , onde indica expressamente que a parte tem direito
a exibição de documento pró o ou comum que esteja em poder do
credor; ora, é manifesto o interesse do consumidor em saber se o
loteamento no qual um dos lotes foi vendido a si estava regularizado
na Prefeitura Municipal, pois caso contrário se trata de loteamento
irregular, os quais são tolhidos pelo ordenamento. Parece estranho
que o dono do imóvel, onde o loteamento foi realizado não tenha
cópia deste, nem da aprovação municipal, assim não parece justificá-
vel a resistência deste em apresentar os papéis, mesmo porque é di-
reito dos autores conhecê- los. Destarte, não há dúvidas da preten-
são resistida do requerido. Quanto a terceira requerente, além do
documento que comprova a legalidade do loteamento, também faz
‘jus ‘ a apresentação do contrato de compromisso de compra e ven-
da, haja vista que segundo relato da inicial, não impugnado pelo re-
querido, tal papel não lhe foi fornecido quando da realização do pac-
to. Portanto, .3ULGO PROCEDENTE o pedido inicial, determinan-
do que o requerido forneça os documentos relativos à regularização
do loteamento e ainda o contrato de compra e venda realizado com a
autora Soeli, no prazo de 10 dias, contados do trânsito em julgado
desta decisão. Aplico, ainda, em caso de descumprimento do precei-
to, o contido no artigo 369, I do CPC, presumindo-se ilegal o lotea-
mento realizado. Publique-se, registre-se e intimem-se.- Advs. MAU-
RO SERGIO GUEDES NASTARI e FLAVIO WARUMBY LINS.

45. MEDIDA CAUT SUST DE PROTESTO - 537/2008 - COMER-
CIO DE ÁGUA REQUINTE LTDA e outro x LUIZ FERNANDO
DE L. B. BARACAL.- ...DECIDO. 1. Assiste razão ao embargante
ao alegar a omissão quanto à condenação em honorários consideran-
do a apresentação de defesa pelo requerido e tendo em conta que o
requerente deu causa a demanda cabe a este arcar com as custas

despendidas pelo réu. 2. Quanto a litigância de má-fé esta não foi
objeto de pedido por parte do requerido em sua contestação não
cabendo a análise desta em sede de embargos. Diante dos argumen-
tos expostos, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os embar-
gos declaratórios a fim de sanar a omissão presente na decisão de fls.
64/65 acrescentando: “Condeno o requerente em honorários advo-
catícios que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais) com base no art. 20 § 4.°
CPC, diante da singeleza da causa e a desnecessidade de instrução
processual, corrigidos a partir desta data e acrescidos de juros de
mora do trânsito em julgado desta decisão.” No mais a sentença per-
manece como lançada. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.- Advs.
CAROLINE INABA e JANAINA PAVALECINI.

46. MEDIDA CAUT SUST DE PROTESTO - 560/2008 - GASPA-
RIN COMERCIO E TRANSPORTES LTDA x DIAMANTINA SER-
VIÇOS E COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEL.- Gasparin Comércio
e Transporte Ltda ingressou com a presente medida cautelar de sus-
tação de protesto argumentando que a requerida emitiu duplicatas
sem causa as levando a protesto. Requer a concessão de liminar por-
que o protesto do título maculará o nome da empresa requerente.
DECIDO 1) Com efeito, em sede de cogmçao sumaria e nao exauri-
ente, penso que se encontram presentes os requisitos ensejadores da
concessão da medida pleiteada, já que os documentos que acompa-
nham a inicial evidenciam, ‘prima facie’, a indicação para protesto
do título, bem como que se trata de duplicata sem aceite, sendo cer-
to, desta forma, o ‘fumus boni iuris’. Ademais, os comprovantes de
entrega de mercadorias apresentados pela requerida embora possu-
am o mesmo número das duplicatas protestadas divergem quanto
aos valores e quanto à data de vencimento da dívida, não compro-
vando a correlação das n°otas com os títulos protestados. 2) Por
outro lado, o ‘periculum in mora’ também está demonstrado, vez
que se houver o protesto do título este poderá ocasionar a parte
autora danos de incerta e difícil reparação, pois comprometerá o nome
desta no mercado consumidor. 3) No entanto, caberá averiguar, quan-
do da instrução desta causa, bem como da demanda dita principal, a
avença firmada entre as partes eo pagamento desta pelo autor. 4)
Assim, concedo a medida liminar pleiteada e determino a sustação
dos efeitos do protesto do documento descrito na inicial, oficiando-
se ao Cartório de Protestos para as providências necessarias. 5) Inti-
me-se o autor que deverá prestar a devida caução, considerando a
concessão da liminar. 6) Intimem-se. Retirar ofício.-Advs. JOSE
ROBERTO RUTKOSKI, CAROLINE INABA, JANAINA PAVALE-
CINI e VILSON STALL.

47. ACAO ORDINARIA - 564/2008 - JOÃO ALVIM MATIAS x
BRASIL TELECOM S/A.- ...DECIDO. Com relação a alegada omis-
são para apreciar a aplicaçäo do art. 206, § 3º, V do Código Civil não
assiste razão a Embargante, uma vez que o juízo decidiu aplicar ao
caso o art. 205 do Código Civil. O pedido para o juízo aplicar o art.
206, § 3°, V do CM tem caráter infringente, intenção está estranha
ao presente instituto, razão pela qual rejeito os Embargos neste pon-
to, especificamente. Conheço dos embargos, na forma do art. 535,
do Código de Processo Civil, e acolho-os visto que realmente foi
omitida da sentença a forma que deve ser calculada o valor patrimo-
nial da ação. Declaro, pois, a sentença, passa a ter, na parte disposi-
tiva, a seguinte redação: “Isto posto, julgo procedente o pedido ini-
cial, para condenar a ré à complementação da subscrição da quanti-
dade de ações devidas à parte autora na forma da fundamentação
supra, com a devida emissão do respectivo certificado e averbação
no livro próprio, e, a pagar indenização correspondente aos dividen-
dos, bonificações, juros sobre capital próprio, assim como outras
vantagens legais geradas pela quantidade de açâo subscritas, conigi-
dos monetariamente pela variação do INPC e acrescidos de juros
moratórios de 6% (seis por cento) ao ano até a entrada em vigor do
novo Código Civil, quando deverão incidir a base de 1% (um por
cento) ao mês, computados a partir da data de citação da ré, nos
termos do art. 397 e 406 do Código Civil e art. 219 do Código de
Processo Civil ou no caso de impossibilidade de emissão das ações, a
que tem direito a parte autora, condeno a Ré ao pagamento na inde-
nização pecuniária correspondente às ações que não foram emitidas,
a qual deve tomar por base o valor patrimonial da ação na data em
que efetuada a sua integralização a ser apurada pelo balancete do
mês da respectiva integralizaçâo em oportuna liquidação de senten-
ça. Por fim, condeno a ré, ainda, ao pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, os quais, nos termos do art. 20, § 3º,
do Código de Processo Civil, atendendo as diretrizes das suas letras,
mormente por se tratar de ação repetida, fixo em 10% sobre o mon-
tante da condenação, em seu principal e acessório”. No mais persiste
a sentença tal como está lançada. Publique-se. Retifique-se o regis-
tro de sentença, anotando-se. Int.-Advs. GLAUCO HUMBERTO
BORK, DANIEL ANDRADE DO VALE e MAURICIO ANDRADE
DO VALE.

48. ACAO ORDINARIA - 565/2008 - DORACY KEPPE x BRASIL
TELECOM S/A.- ...DECIDO. Com relação a aleg,ada omissão para
apreciar a aplicação do art. 206, § 3·, V do Código Civil não assiste
razão a Embargante, uma vez o juízo decidiu aplicar ao caso o art.
205 do Código Civil. O pedido para o juizo aplicar o art. 206, § 3·, V
do i tem caráter infringente, intenção está estranha ao presente insti-
tuto, razão pela qual rejeito os Embargos neste ponto, especifica-
mente. Conheço dos embargos, na forma do art. 535, do Código de
Processo Civil, e acolho-os visto que realmente foi omitida da sen-
tença a forma que deve ser calculada o valor patrimonial da ação.
Declaro, pois, a sentença, passa a ter, na parte dispositiva, a seguinte
redação: “Isto posto, julgo procedente o pedido inicial, para conde-
nar a ré à complementação da subscrição da quantidade de ações
devidas à parte autora na forma da fundamentação supra, com a de-
vida emissão do respectivo certificado e averbação no livro propno,
e, a pagar indenização correspondente aos dividendos, bonificações,
juros sobre capital propno, assim como outras vantagens legais ge-
radas pela quantidade de ação subscritas, corrigidos monetariamente
pela variação do INPC e acrescidos de juros moratórios de 6% (seis
por cento) ao ano até a entrada em vigor do novo Código Civil,
quando deverão incidir a base de 1% (um por cento) ao mês, compu-
tados a partir da data de citação da ré, nos termos do art. 397 e 406
do Código Civil e art. 219 do Código de Processo Civil ou no caso

de impossibilidade de emissão das ações, a que tem direito a parte
autora, condeno a Ré ao pagamento na indenização pecuniária cor-
respondente às açoes que nao foram emitidas, a qual deve tomar por
base o valor patrimonial da ação na data em que efetuada a sua inte-
gralização a ser apurada pelo balancete do mês da respectiva inte-
gralização em oportuna liquidação de sentença. Por fim, condeno a
ré, ainda, ao pagamento das custas processuaise e honorários advo-
catícios, os quais nos termos do artigo 20, 3º, do Código de Proces-
so Civil, atendendo as diretrizes das suas letras, mormente por se
trarar de ação repetida, fixo em 10% sobre o m0ntante da condena-
ção, em principal e acessário”. No mais persiste a sentença tal como
está lançada. Publique-se. Retifique-se o registro de sentença, ano-
tando-se. Int.-Advs. GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIEL AN-
DRADE DO VALE e MAURICIO ANDRADE DO VALE.

49. BUSCA E APREENSAO - 603/2008 - AYMORÉ CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x VANDERLEI CAR-
DOSO CASTILHOS.- 1) Considerando que na 5° Vara Cível do Foro
Central tramita a demanda de revisional de contrato, que se refere ao
mesmo fato que fundamenta o pedido de busca e apreensão desta
demanda é certa a conexão entre as ações, pois a causa remota é
coincidente, o que impõe julgamento conjunto das demandas. 2)
Considerando que os autos de revisional de contrato tramita na 5°
Vara Civel de Curitiba IPR onde a citação da requerida se deu na
data 29/02/2008 e nesse Foro, houve a citação do requerido na data
de 04/04/2008, toma-se prevento o Juízo de Curitiba/PR conside-
rando o contido no Art. 219 do CPC. 3) Remetam-se os autos para a
5° Vara Cível do Foro Central - Curitiba/PR, procedendo-se às devi-
das baixas.-Advs. JOAO LEONELHO GABARDO FILHO, CESAR
AUGUSTO TERRA e RAFAELA FILGUEIRA.

50. REPARACAO DE DANOS - 612/2008 - DSP DISTRIBUIDO-
RA SUL PARANA LTDA x CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA.-
...Dedido. Busca o autor a reparação dos danos causados pelo re-
querido em decorrência do ato ilícito por ele praticado, quando do
desvio das entregas de suas mercadorias para estabelecimentos di-
versos dos especificados na nota fiscal. Compulsando os autos, veri-
fica-se que o requerido deixou transcorrer in albis o prazo para ofe-
recimento de contestação, razão pela qual inciditam os efeitos da
revelia, e, conseqüentemente, presumiram-se verdadeiros os fatos
alegados na inicial, consoante disposições dos arts. 285 e 319 do
CPC. Assim, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, condenando
o requerido ao pagamento de R$ 18.010,26 (de2oito mil e dez reais
e vinte e seis centavos) a título de reparação dos danos causados ao
requerente, corrigidos do ajuizamento do pedido inicial e acrescidos
de juros de mora contados da citação. Condeno o requerido ao paga-
mento de custas processuais e honotários advocatícios, os quais fixo
em 10% sobre o valor da condenação, acrescidos de juros de mora
do trânsito em julgado desta decisão. Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se.- Advs. PAULO ROBERTO JENSEN e ADRIANO PICCO-
LI CELINSKI.

51. ACAO DE COBRANCA - 629/2008 - ANTONIO ALVES DA
SILVA x BANCO ITAU S/A.- Por outro lado, ainda que o aniversá-
rio da caderneta de poupança tenha ocorrido na segunda semana dos
meses de junho e janeiro, tal não afasta o direito do correntista de
ver atualizado o valor depositado pelo indice inflacionário corres-
pondente ao mês anterior, pois entender de maneira diversa seria
acarretar perdas ao consumidor, poupador. Destarte, o pedido inicial
merece procedência, sendo devido ao correntista relativo a diferença
do IPC de janeiro de 1989, na forma supra verificada, cujos cálculos
deverão ser auferidos em sede de liquidação de sentença. Por fim,
cabe ressaltar, que considerando o pequeno valor a ser levantado,
bem como as condições pessoais do autor, concedo a este os benefi-
cios de assistência judiciária. Dispositivo Em face ao exposto JUL-
GO PROCEDENTE o pedido inicial, condenando o requerido ao
pagamento das diferenças encontradas em relação a não aplicação
correta do IPC de janeiro de 1989, cujos montantes serão auferidos
em sede de liquidação da sentença. Condeno o requerido ao paga-
mento de custas processuais e honorários advocaticios do patrono
da parte adversa, os quais fixo em 10% do valor do beneficio econô-
mico auferido pelo autor, atendido o grau de zelo do profissional e a
simplicidade da causa, montantes nos quais incidirão juros de mora
contados do trânsito em julgado desta decisão. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se.-Advs. MARCOS RENAN SALVATI e NELSON
PASCHOALOTTO.

52. REVISIONAL DE CONTRATO - 630/2008 - VALDECIR RO-
DRIGUES SILVA x BV FINANCEIRA S/A.- 1) Antes de promover
ao julgamento da presente demanda, determino que seja oficiado ao
SERASA e SPC autorizando as anotações cadastrais contra o autor,
isto porque o Cartório, precipitadamente, oficiou aos mesmos, sem
que o autor comprovasse o depósito de qualquer parcela pretendida.
2) Observe-se que o despacho de fls. 37/38 é claro indicando que o
oficio ao SERASA E SPC somente ocorreria APOS A JUNTADA
DOS COMPROVANTES DE DEPOSITO pelo autor. 3) Determino
que a Escrivania seja mais diligente no seu mister, prestando mais
atenção aos despachos proferidos. 4) Cumprida a determinação su-
pra, retornem conclusos para sentença.- Advs. MAYLIN MAFFINI
e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI.

53. DECLAR DE INEXIGIB DE DEBITO - 634/2008 - ADMIL-
SON ALVES DA SILVA x BV FINANCIERA S/A.-Manifeste-se a
parte autora sobre a contestação e documentos apresentados.-Adv.
PAULO SERGIO WINCKLER.

54. REVISIONAL DE CONTRATO - 637/2008 - ATAIR FERREI-
RA DOS SANTOS x HSBC BANK BRASIL S/A.- Deixo de desig-
nar a audiência do Art. 331 do CPC, pois a possibilidade de acordo
na presente demanda é pouco provável, considerando o contido no
Art. 331, § 3° do CPC. Dispõe o art. 6°, VIII do CDC que deve ser
facilitada a defesa dos direitos do consumidor em juizo, inclusive
com a inversão do ônus probatório, quando, a critério do juiz, for
verossimil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as
regras ordinárias de experiência. Por hipossuficiente deve se enten-
der aquele que não possui condições técnicas ou socioculturais para
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produzir a prova, e também aquele que não detém condições econô-
micas para tanto. O autor é economicamente a parte mais fraca e
vulnerável na relação negocial, e resta evidentemente a sua dificul-
dade financeira para custear a produção da prova pericial. A respei-
to: AGRAVO DE INSTRUMENTO - REVISAO DE CONTRATO
BANCARIO - APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR - SÚMULA 297 DO STJ - INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA - REQUISITOS ENSEJADORES DA MEDIDA - HI-
POSSUFICIÊNCIA PRESUMIDA - RECURSO PROVIDO - 1 -O
Código de Defesa do Consumidor é aplicáv às instituições financei-
ras, conforme preve a Súmula 297 do ST 2' - Perfeitamente possível
a inversão do ônus da prova quando preenchidos os requisitos da
verossimilhança da alegação ou ligaO hipossuficiência por parte do
consumidor, uma vez que esta se presume, haja vista sua vulnerabili-
dade técnica, jurídica e fática, bem como o monopólio da informação
exercido pelo agravado, sendo mais difícil ao consumidor provar suas
alegações do que ao fornecedor, ainda mais quando se trata de insti-
tuições bancárias. (TJPR - Al 0314335-3 - 16ª C.Cív. - Rel. Juiz
Conv. Rubens Oliveira Fontoura - J. 01.02.2006) Assim, visando-se
respeitar o princípio da ampla defesa e do contraditório, defiro o
pedido de inversão 49 ônus da prova. Tal não significa impor ao
banco a obrigação de depositar o valor dos honorários periciais, mas
tão somente de cientificar as partes da inversão ora deferida, para
que, se alguém desejar a produção da prova, arque com os custos
necessários para a realização da perícia. Desta forma, considerando
que houve a inversão do ônus da prova, manifestem-se às partes
quanto às provas que desejam produzir, justificando de maneira con-
creta sua necessidade e pertinência, sob pena de indeferimento. Inti-
mem-se.- Adv. PAULO SERGIO WINCKLER.

55. HABILITACAO DE CREDITO - 645/2008 - BRAULIO RO-
BERTO SCHMIDT x MOLLER INDUSTRIA METALURGICA
LTDA.- 1) Considerando o petitório de fis.23 eo parecer ministerial
de fl. 27, julgo extinto os presentes autos, sem resolução de mérito,
com fulcro no artigo 267, VIII do CPC. 2) Proceda-se à baixa na
distribuição. 3) Custas ex lege. 4) Oportunamente, arquivem-se. 5)
P.R.l.-Advs. BRAULIO ROBERTO SCHMIDT, ALEXANDRE
AUGUSTO GAVA, CARLOS CÉSAR KOCH e SANDRA MARA
NETZ DE PAULA.

56. REPARACAO DE DANOS - 655/2008 - CORREIA E MAR-
TINS LTDA ME x LUIZ TENORIO CAVALCANE e outro - LUIZ
TENORIO CAVALCANE e outro.- Defiro o pedido para que a cita-
ção de Luiz Carlos seja realizada por edital. Deixo de designar nova
audiência, haja vista que o requerido em questão será citado por
edital eo outro requerido deixou de comparecer nessa audiência,
demonstrando que n audiência será infrutifera para fins de concilia-
ção. Estabeleço para o edital o prazo de 30 dias”. Ao autor apresen-
tar a minuta do edital.- Advs. JOSE VALTER RODRIGUES e RO-
NEI LOURENZONI.

57. ACAO DE INDENIZACAO - 660/2008 - RODRIGO MESA-
DRI x CARGOPAR RENOVADORA COM. DE IMPLEM. RODOV.
PR. LTD.- 1. Especifiquem as partes as provas que pretendem pro-
duzir, justificando, de forma concreta e especifica, sua necessidade e
pertinência, sob pena de indeferimento. 2. Outrossim, esclareçam se
pretendem a realização da audiência prevista no artigo 331 do CPC,
consignando-se que no silêncio o feito será saneado ou será procedi-
do o julgamento antecipado da lide, conforme o caso. 3. Intimem-
se.-Adv. NAOTO YAMASAKI, JAMAL ABI FARAJ.

58. ACAO DE DESAPROPRIACAO - 661/2008 - COMPANHIA
DE SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR x CELSO AUGUS-
TO M RIBAS & CIA LTDA.- Intime-se o requerente para que, no
prazo de 48 horas, promova o recolhimento da guia do oficial de
justiça para a realização da diligência. Comprovado o recolhimento
de custas cumpra-se o despacho de fls. 17.- Adv. JOSE LUIZ COS-
TA TABORDA RAUEN.

59. BUSCA E APREENSAO - 670/2008 - BANCO FINASA S/A x
VALTER SALVADOR.- Intime-se o requerido para que, no prazo de
05 dias, junte aos autos cópia de certidão explicativa da demanda
revisional mencionada às fls. 71, explicitando quando ocorreu a cita-
ção válida no processo indicado.-Advs. SILVANA TORMEM, CAR-
LOS EDUARDO SCARDUA, DANIELLE TEDESKO e RAFAE-
LA FILGUEIRA.

60. ACAO MONITORIA - 693/2008 - AGRO INDUSTRIAL PA-
RATI LTDA x GELSON SANGALETTI FI.- Defiro o pedido sus-
pensivo pelo prazo de 90 dias.-Adv. VALDECIR PAGANI.

61. ACAO MONITORIA - 694/2008 - AGRO INDUSTRIAL PA-
RATI LTDA x S A M MINIMERCADO LTDA.- Defiro o pedido
suspensivo pelo prazo de 90 dias.- Adv. VALDECIR PAGANI.

62. EXECUCAO DE CONTRATO - ORD - 697/2008 - EDIMAR
KRAUS DOS SANTOS x BANCO ITAU S/A.- 1. Homologo, por
sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos o acordo
elaborado pelas partes (fls. 102/103), por conseqüência julgo extinto
este processo com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, inc.
III do CPC, observando que o acordo é causa de extinção do proces-
so. 2. Certifique-se a secretaria quanto à existência de outros depó-
sitos realizados pelo requerente. 3. Defiro a expedição de alvará em
favor da procuradora do requerido nos termos do acordo firmado. 4.
Pagas as custas, proceda-se baixa na distribuição e arquivem- se. P.
R. I. Advs. PAULO SERGIO WINCKLER e ANDREA HERTEL
MALUCELLI.

63. EXECUCAO DE CONTRATO - ORD - 699/2008 - JOSÉ SOA-
RES DOS REIS x BANCO ITAU S/A.- 1. Quanto ao pedido de fls.
102 manifeste-se o requerente. 2. Dispõe o art. 6°, VIII do CDC que
deve ser facilitada a defesa dos direitos do consumidor em Juízo,
inclusive com a inversão do ônus probatório, quando, a critério do
juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiência. Por hipossuficiente deve
se entender aquele que não possui condições técnicas ou sociocultu-

rais para produ2ir a prova, e também aquele que não detém condi-
ções econômicas para tanto. O autor é economicamente a parte mais
fraca e vulnerável na relação negocial e resta evidentemente a sua
dificuldade financeira para custear a produção da prova peticial. A
respeito: AGRAVO DE INSTRUMENTO - REVISÃO DE CON-
TRATO BANCÁRIO - APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DE-
FESA DO CONSUMIDOR - SÚMULA 297 DO ST) - INVERSAO
DO ONUS DA PROVA - REQUISITOS ENSEJADORES DA ME-
DIDA - HIPOSSUFICIENCIA PRESUMIDA - RECURSO PROVI-
DO - 1 -O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às institui-
ções financeiras, conforme prevê a Súmula 297 do ST). 2 - Perfeita-
mente possível a inversão do ônus da prova quand preenchidos os
requisitos da verossimilhança da alegação o a hipossuficiência por
parte do consumidor, uma vez que esta se presume, haja vista sua
vulnerabilidade técnica, jurídica e fática, bem como o monopóbo da
informação exercido pelo agravado, sendo mais difícil ao consumi-
dor provar suas alegações do que ao fornecedor, ainda mais quando
se trata de instituições bancárias. (TJPR - Al . 0314335-3 - 16ª C.Cív.
- Rel. Juiz Conv. Rubens Oliveira Fontoura - J. 01.02.2006) Assim,
visando-se respeitar o princípio da ampla defesa e do contraditório,
defiro o pedido de inversão do ônus da prova. Tal não significa im-
por ao banco a obrigação de depositar o valor dos honorários perici-
ais, mas tão somente de cientificar as partes da inversão ora deferida,
para que, se alguém desejar a produçño da prova, arque com os cus-
tos necessários para a realização da perícia. 3. Desta forma, conside-
rando que houve a inversão do ônus da prova, manifestem-se às par-
tes quanto às provas que desejam produzir, justificando de maneira
concreta sua necessidade e pertinõncia, sob pena de indeferimento.
4. Intimem-se.-Advs. PAULO SERGIO WINCKLER e VANESSA
MARIA RIBEIRO BATALHA.

64. RESOLUCAO CONTRATUAL - ORD - 700/2008 - COMER-
CIAL DE NEGÓCIOS CEPRON LTDA x SIMBIOTICA IND E COM
DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS.- 1. Especifiquem as partes
as provas que pretendem produzir, justificando, de forma concreta e
específica, sua necessidade e pertinência, sob pena de indeferimento.
2. Outrossim, esclareçam se pretendem a realização da audiência
prevista no artigo 331 do CPC, consignando-se que no silêncio o
feito será saneado ou será procedido o julgamento antecipado da
lide, conforme o caso. 3. Intimem-se.-Advs. JOSE DE CASTRO
ALVES FERREIRA e LUIS ROBERTO AHRENS.

65. BUSCA E APREENSAO - 802/2008 - HSBC BANK BRASIL S/
A x GILBERTO DE SOUZA.- 1) Julgo por sentença, para que pro-
duza seus juridicos e legais efeitos, extinto o processo ante os ter-
mos do petitório de fls.34/35, bem como o disposto no art. 794, I, do
Código de Processo Civil. 2) Expeça-se alvará em favor da parte
autora para que proceda ao levantamento do valor depositado (fis.
29). 3) Pagas as custas processuais, arquivem-se os autos proceden-
do-se às devidas baixas. 4) P.R.I.-Advs. MICHELLY CRISTINA
ALVES NOGUEIRA TALLEVI, CARINE DE MEDEIROS MAR-
TINS, MARCOS RENAN SALVATI e ELISANGELA SPONHOLZ
DE SOUZA.

66. BUSCA E APREENSAO - 813/2008 - AYMORÉ CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x WELLINGHTON
MAURILHO LOPES.- ...Decido. Levando em conta o fato do re-
querido ter sido citado, deixando transcorrer ‘in albis’ o prazo para
apresentação de defesa, presumem-se verdadeiros os fatos alegados
pela parte adversa na forma do artigo 285 e 319 do CPC. Assim,
JULGO PROCEDENTE o pedido inicial tornando definitiva a hmi-
nar anteriormente concedida de busca e apreensão, consolidando-se
em mãos do autor a posse do bem indicado na inicial. Oficie-se ao
DETRAN, comunicando estar o autor autorizado a proceder à trans-
ferência do bem. Condeno o requerido ao pagamento de custas pro-
cessuais e honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 1.000,00
(mil reais), com base no art. 20 § 4.° CPC, diante da singeleza da
causa e a desnecessidade de instrução processual, corrigidos a partir
desta data e acrescidos de juros de mora do trânsito em julgado des-
ta decisão. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.-Adv. CESAR AU-
GUSTO TERRA.-

67. BUSCA E APREENSAO - 814/2008 - AYMORÉ CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x GUIOMAR AU-
GUSTO JACINTO.- ...Decido. Levando em conta ,o fato do reque-
rido ter sido citado, deixando transcorrer ‘in albis’ o prazo para apre-
sentação de defesa, presumem-se verdadeiros os fatos alegados pela
parte adversa na forma do artigo 285 e 319 do CPC. Assim, JULGO
PROCEDENTE o pedido inicial tornando definitiva a liminar anteri-
ormente concedida de busca e apreensão, consolidando-se em mãos
do autor a posse do bem indicado na inicial. Oficie-se ao DETRAN,
comunicando estar o autor autorizado a proceder à transferência do
bem. Condeno o requerido ao pagamento de custas processuais e
honorários advocaticios, os quais fixo em R$ 1.000,00 (mil reais),
com base no art. 20 § 4.° CPC, diante da singele2a da causa e a
desnecessidade de instrução processual, corrigidos a partir desta data
e acrescidos de jutos de mora do trânsito em julgado desta decisão.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.-Adv. CESAR AUGUSTO
TERRA.

68. ACAO DE COBRANCA SUMARIA - 849/2008 - CONDOMI-
NIO RESIDENCIAL CASAVILLE I x GERALDINA GONÇALVES
FERREIRA.- Ao autor recolher guia de custas do Sr. Oficial de Jus-
tiça.-Adv. CLAUDIO MARCELO BAIAK.

69. ACAO ANULATORIA - 856/2008 - TERESA MARIA SCUIS-
SIATTO x MUNICIPIO DE COLOMBO.- Manifeste-se a parte au-
tora sobre a contestação e documentos apresentados.-Adv. CLAIRE
LEMOS DE CAMARGO.

70. EXECUCAO DE CONTRATO - ORD - 877/2008 - MARCOS
APARECIDO BATISTA x BANCO REAL ABN AMRO BANK S/
A.- Deixo de designar a audiência do Art. 331 do CPC, pois a possi-
bilidade de acordo na presente demanda é pouco provável, conside-
rando o contido no Art. 331, § 3° do CPC. Dispõe o art. 6°, VIII do
CDC que deve ser facilitada a defesa dos direitos do consumidor em

Juizo, inclusive com a inversão do ônus probatório, quando, a crité-
rio do juiz, for verossimil a alegação ou quando for ele hipossufici-
ente, segundo as regras ordinárias de expenencia. Por hipossuficien-
te deve se entender aquele que não possui condições técnicas ou
socioculturais para produzir a prova, e também aquele que não de-
tém condições economicas para tanto. O autor é economicamente a
parte mais fraca e vulnerável na relação negocial, e resta evidente-
mente a sua dificuldade financeira para custear a produção da prova
pericial. A respeito: AGRAVO DE INSTRUMENTO - REVISÃO
DE CONTRATO BANCÁRIO - APLICABILIDADE DO CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR - SÚMULA 297 DO ST) - IN-
VERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - REQUISITOS ENSEJADORES
DA MEDIDA - HIPOSSUFICIÊNCIA PRESUMIDA - RECURSO
PROVIDO - 1 -O Código de Defesa do Consumidor é aplicáve às
instituições financeiras, conforme prevê a Súmula 297 do STJ. Per-
feitamente possível a inversão do ônus da prova quando preenchidos
os requisitos da verossimilhança da alegação ou hipossuficiência por
parte do consumidor, uma vez que esta se presume, haja vista sua
vulnerabilidade técnica, jurídica e fática, bem como o monopólio da
informação exercido pelo agravado, sendo mais difícil ao consumi-
dor provar suas alegações do que ao fornecedor, ainda mais quando
se trata de instituiçöes bancárias. (TJPR - Al 0314335-3 - 16ª C.Cív.
- Rel. Juiz Conv. Rubens Oliveira Fontoura - J. 01.02.2006) Assim,
visando-se respeitar o princípio da ampla defesa e do contraditório,
defiro o pedido de inversão do ônus da prova. Tal não significa im-
por ao banco a obrigação de depositar o valor dos honorários perici-
ais, mas tão somente de cientificar as partes da inversão ora deferida,
para que, se alguém desejar a produção da prova, arque com os cus-
tos necessários para a realização da perícia. Desta forma, conside-
rando que houve a inversão do ônus da prova, manifestem-se às par-
tes quanto às provas que desejam produzir, justificando de maneira
concreta sua necessidade e pertinência, sob pena de indeferimento.
Intimem-se.-Advs. PAULO SERGIO WINCKLER e LUIZ FERNAN-
DO BRUSAMOLIN.

71. BUSCA E APREENSAO - 888/2008 - AYMORÉ CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ALCEU DE SOU-
ZA.- ...DECIDO. O pedido se acha suficientemente instruído com o
contrato, demonstrativo do débito, bem como a notificação extraju-
dicial o réu foi devidamente citado. O feito comporta julgamento
antecipado da lide, a teor do art. 330, Il do mesmo Codex. Os fatos
mencionados pelo demandante, demonstram satisfatoriamente, seu
direito, e, via de conseqüência, a pretensão de reaver o bem aliena-
do, para satisfação de seu crédito, assegurando a procedencia do
pedido. Face ao exposto, com fundamento no art. 66, da Lei 4.728/
65 e nos dispositivos do Decreto-Lei n. 911169, julgo procedente a
ação e declaro consolidado, nas mãos da autora AYMORÉ CRÉDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO SIA,o domínio e pos-
se, em sua plenitude, do bem mencionado na inicial, cuja apreensão
tomo definitiva. Levante-se o depósito judicial, facultada a venda
pelo autor, na forma dos arts. 2° e 3°, § 5°, do Decreto-Lei 911/69.
Oficie-se ao DETRAN, comunicando estar a autora autorizada a pro-
ceder a transferência do veículo à terceiros que indicar. Condeno o
requerido ALCEU DE SOUZA ao pagamento das custas processu-
ais, reembolsando as antecipadas pela autora, devidamente corrigi-
das, e honorários advocaticios ao patrono do suplicante, que arbitro,
nos termos do § 4°, do art. 20/CPC, em 10%, sobre o valor da causa.
Publique-se, registre-se e intimem-se.-Adv. CESAR AUGUSTO
TERRA.

72. BUSCA E APREENSAO - 892/2008 - AYMORÉ CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x PAULO ROBER-
TO MOREIRA DE ALMEIDA.- 1) Homologo, por sentença, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos o acordo elaborado pelas
partes (fls.25/26), por conseqüência julgo extinto este processo com
julgamento de mérito, nos termos do art. 269, inc. Ill do CPC, obser-
vando que o acordo é causa de extinção do processo; 2) Expeça-se
oficio ao DetranlPR na forma requerida. 3) Defiro o pedido de dis-
pensa recursal. 4) Desentranhem-se os documentos anexos na inici-
al, substituindo- os por fotocópias. 5) Pagas as custas, proceda-se
baixa na distribuição e arquivem-se os presentes autos; 6) P. R. I.-
Adv. CESAR AUGUSTO TERRA.

73. BUSCA E APREENSAO - 897/2008 - AYMORÉ CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x GILTON DIAS.- 1)
Busca a parte requerida a remessa da presente demanda para a 12°
Vara Cível de Curitiba/PR, alega que celebrou com o autor contrato
de financiamento do bem descrito na inicial, e que o mesmo entrou
com pedido de busca e apreensão neste foro. Aduz que o foro com-
petente para processar e julgar a presente demanda é aquele de Curi-
tiba/PR. 2) Compulsando os autos, assiste razão ao requerido, pois,
é certa a competência da 12° Vara Cível de Curitiba/PR para proces-
sar e julgar a presente demanda, pois foro do consumidor, conside-
rando o disposto nos Artigos 94 e 100, ‘a’ do CPC, bem como levan-
do em conta que naquele tramita a demanda de revisional de contra-
to, que se refere ao mesmo fato que fundamenta o pedido de busca e
apreensão desta demanda, sendo certa a conexão entre os pedidos,
pois a causa remota é coincidente, o que impöe julgamento conjunto
das lides. 3) Considerando a decisão do Egrégio Tribunal (fls. 46/
50), referente aos autos de ação revisional que tramita na 12° Vara
Civel do Foro Central, expeça-se mandado de entrega do bem indi-
cado, a fim de devolver a posse do veiculo à parte requerida. 4)
Diante do exposto, remetam-se os autos para a 12° Vara Civel de
Curitiba, procedendo-se as devidas baixas. Recolher Guia de Custas
do Sr. Oficial de Justiça.-Advs. CESAR AUGUSTO TERRA e JU-
RACY ROSA GOIVINHO.

74. BUSCA E APREENSAO - 899/2008 - AYMORÉ CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x MARCIO ALVES
DA SILVA.- ...DECIDO. O pedido se acha suficientemente instruido
com o contrato, demonstrativo do débito, bem como a notificação
extrajudicial o réu foi devidamente citado. O feito comporta julga-
mento antecipado da lide, a teor do art. 330, II do mesmo Codex. Os
fatos mencionados pelo demandante, demonstom satisfatoriamente,
seu direito, e, via de conseqüência, a pretensão de reaver o bem ali-
enado, para satisfação de seu crédito, assegumndo a procedencia do

pedido. Face ao exposto, com fundamento no art. 66, da Lei 4.728/
65 e nos dispositivos do Decreto-Lei n. 911/69, julgo procedente a
ação e declaro consolidado, nas mãos da autora AYMORÉ CRÉDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO SIA, o dominio e
posse, em sua pienitude, do bem mencionado na inicial, cuja apreen-
são tomo definitiva. Levante-se o depósito judicial, facultada a ven-
da pelo autor, na forma dos arts. 2° e 3°, § 5º, do Decreto-Lei 911/
69. Oficie-se ao DETRAN, comunicando estar a autora autorizada a
proceder a transferência do veiculo à terceiros que indicar. Condeno
o requerido MARCIO ALVES DA SILVA ao pagamento das custas
processuais, reembolsando as antecipadas pela autora, devidamente
corrigidas, e honorários advocaticios ao patrono do suplicante, que
arbitro, nos termos do § 4°, do art 20/CPC, em 10%, sobre o valor
da causa. Publique-se, registre-se e intimem-se.-Adv. CESAR AU-
GUSTO TERRA.

75. BUSCA E APREENSAO - 905/2008 - BV FINANCEIRA S/A x
EMERSON LUIS SIQUEIRA.- Manifeste-se a parte interessada so-
bre a Certidão do Sr. Contador Judicial de fls. 58.-Adv. KARINE
SIMONE POFAHL WEBER.

76. ARROLAMENTO - 912/2008 - SERGIO LUIS GERALDO e
outros x LORDES GERALDO e outro.- O pedido para expedição de
alvará para alienação dos bens do espólio deverá ser proposto em
demanda própria. Intime-se.-Adv. SILVIA ELISABETH NAIME
ELIAS.

77. REVISIONAL DE CONTRATO - 916/2008 - JOSELITO PRES-
TES FRANÇA x UNIBANCO UNIAO DE BANCO BRASILEI-
ROS.- Sobre a contestação, diga a parte autora. 2) Quanto ao pedi-
do de fls. 86 e 90, reporto-me a decisão de fls. 51. 3) Expeça-se
ofícios aos orgãos de restrição ao crédito para que exclua o nome do
requerente dos cadastros.-Advs. DANIELLE TEDESKO, BRUNO
MIRANDA QUADROS, MARIANE CARDOSO MACAREVICH,
ROSANGELA DA ROSA CORREA, SERGIO EDUARDO GOMES
SAYAO LOBATO e SABRINA CAMARGO OLIVEIRA.

78. REVISIONAL DE CONTRATO - 940/2008 - JOEL AMADO
TEIXEIRA x BANCO ABN AMRO REAL S/A.-Manifeste-se a par-
te autora sobre a contestação e doumentos apresentados.-Adv. MAY-
LIN MAFFINI.

79. REVISIONAL DE CONTRATO - 980/2008 - SOELI PIETRA-
LA DOS SANTOS x BANCO ABN AMRO REAL S/A.- Manifeste-
se a parte autora sobre a contestação e documentos apresentados.-
Adv. MAYLIN MAFFINI.

80. ACAO DE COBRANCA - 985/2008 - JOSE CECILIO FLO-
RENTINO x CENTAURO SEGURADORA S/A.-1) Recebo o re-
curso de apelação em ambos os seus efeitos. 2) Intime-se a parte
contrária para querendo, contra razoar no prazo legal de 15 dias. 3)
Satisfeito o item supra, remetam-se os ao Tribunal de Justiça do Es-
tado do Paraná.-Advs. ALEXANDRA D. ALBERTI DOS SANTOS,
GUSTAVO SALDANHA SUCHY e CLAUDIA BUENO GOMES.

81. ACAO ORDINARIA - 1002/2008 - PRODUTORA DE CAL
COLOMBO LTDA x SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL
DE SEGUROS.- Retirar carta precatória.-Advs. MARCELO GAN-
DOLFI SIQUEIRA, ELIAS PRESTES MOREIRA KARAM, GUS-
TAVO DE CAMARGO HERMANN e MILTON LUIZ CLEVE KUS-
TER.

82. ACAO DE COBRANCA - 1020/2008 - DIVERSI GAMARROS
DOS SANTOS x SMBC GESTÃO TRIBUTÁRIA LTDA.- 1. Ho-
mologo, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos o acordo elaborado pelas partes (fls. 226/229), por conseqüência
julgo extinto este processo com julgamento de mérito, nos termos
do art. 269, inc. III do CPC, observando que o acordo é causa de
extinção do processo. 2. Pagas as custas, proceda-se baixa na distri-
buição e arquivem-sc. P. R. I.-Advs. JOAO BATISTA DE ARRUDA
JUNIOR e ROZILEI MONTEIRO.

83. BUSCA E APREENSAO - 1026/2008 - BV FINANCEIRA S/A
x LOZIEL CARVALHO DOS ANJOS.- Considerando a certidão do
Sr. Oficial de Justiça (fls. 28), diga a parte autora.-Advs. DANIELE
CARVALHO, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES, FLAVI-
ANO BELLINATI GARCIA PEREZ, JOSE TELLES DO PILAR,
EMERSON L. SANTANA e MILKEN JACQUELINE C. JACOMI-
NI.

84. REVISIONAL DE CONTRATO - 1032/2008 - NEDILDO SIN-
FNESKI x BANCO FINASA S/A.-Manifeste-se a parte autora sobre
a contestação e documentos apresentados.-Advs. CARLOS EDUAR-
DO SCARDUA, DANIELLE TEDESKO e RAFAELA FILGUEI-
RA.

85. BUSCA E APREENSAO - 1056/2008 - AYMORÉ CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x MARIO MACHO-
WSKI.- Decido Levando em conta o fato do requerido ter sido cita-
do, deixando transcorrer ‘in albis’ o prazo para apresentação de de-
fesa, presumem-se verdadeiros os fatos alegados pela parte adversa
na forma do artigo 285 e 319 do CPC. Assim, JULGO PROCEDEN-
TE o pedido inicial tornando definitiva a limmar anteriormente con-
cedida de busca e apreensão, consolidando-se em mãos do autor a
posse do bem indicado na inicial. Oficie-se ao DETRAN, comuni-
cando estar o autor autorizado a proceder à transferência do bem.
Condeno o requerido ao pagamento de custas processuais e honorá-
rios advocatícios, os quais fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), com base
no art. 20 § 4.° CPC, diante da singeleza da causa e a desnecessidade
de instrução processual, corrigidos a partir desta data e acrescidos
de juros de mora do trânsito em julgado desta decisão. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.-Adv. CESAR AUGUSTO TERRA.

86. EXCECAO DE INCOMPETENCIA - 1072/2008 - BANCO
MAXINVEST S/A x ANTONIO FERREIRA - ANCO MAXINVEST
S/A x ANTONIO FERREIRA.- Intime-se o procurador do excepto
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para que junte aos autos a cópia da petição de agravo de instrumento
indicada às fls. 40.- Adv. PAULO SERGIO WINCKLER.

87. ACAO ORDINARIA - 1074/2008 - LAURI ANTONIO CAVAS-
SIN x BRASIL TELECOM S/A - VASSIN x BRASIL TELECOM S/
A.- Sobre a contestação, diga o autor.- Adv. GLAUCO HUMBER-
TO BORK.

88. BUSCA E APREENSAO - 1081/2008 - OMNI S/A x ISAIAS
RIBEIRO PINTO.- ...DECIDO. O pedido se acha suficientemente
instruído com o contrato, demonstrativo do débito, bem como a no-
tificação extrajudicial o réu foi devidamente citado. O feito compor-
ta julgamento antecipado da lide, a teor do art. 330, 11 do mesmo
Codex. Os fatos mencionados pelo demandante, demonstram satis-
fatoriamente, seu direito, e, via de conseqüência, a pretensâo de rea-
ver o bem alienado, para satisfação de seu crédito, assegurando a
procedencia do pedido. Face ao exposto, com fundamento no art.
66, da Lei 4.728/65 e nos dispositivos do Decreto-Lei n. 911/69,
julgo procedente a ação e declaro consolidado, nas mãos da autora
OMNI S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
o domínio e posse, em sua plenitude, do bem mencionado na inicial,
cuja apreensão torno definitiva. Levante-se depósito judicial, facul-
tada a venda pelo autor, na forma dos arts. 2° e 3°, § 5°, do Decreto-
Lei 911/69. Oficie-se ao DETRAN, comunicando estar a autora au-
torizada a proceder a transferência do veiculo à terceiros que indi-
car. Condeno o requerido ISAIAS RIBEIRO PINTO ao pagamento
das custas pocessuais, reembolsando as antecipadas pela autora, de-
vidamente corrigidas, e honorários advocatícios ao patrono do su-
plicante, que arbitro, nos termos do § 4º, do art. 20/CPC, em 10%,
sobre o valor da causa. Publique-se, registre-se e intimem-se.-Adv.
PAULA RIBEIRO DE BARROS.

89. BUSCA E APREENSAO - 1121/2008 - BV FINANCEIRA S/A
x LUIZ CARLOS SOARES JUNIOR.- 1) Defiro o pedido de so-
brestamento pelo prazo de 30 dias.-Adv. MICHELE SACKSER.

90. BUSCA E APREENSAO - 1145/2008 - BANCO GMAC S/A x
EZIDEMAR SIEMIATKOUSKI.-Manifeste-se a parte autora sobre
a contestação e documentos apresentados.-Adv. ALEXANDRE
NELSON FERRAZ.

91. REVISIONAL DE CONTRATO - 1167/2008 - GILBERTO JOSÉ
COSTA x BANCO FINASA S/A.- 1) Há uma evidente conexão en-
tre a presente ação e a busca e apreensão registrada sob n.° 398/
2008 perante o Foro Regional de Araucária, pois dizem respeito ao
mesmo contrato e, portanto devem seguir conjuntamente. 2) Desta
forma, intime-se o requerido para juntar a estes autos, no prazo de
10 dias, certidão explicativa da ação de busca e apteensão, constan-
do a data em que ocorreu a citação válida naquela ação, para deter-
minação do juízo prevento. Ademais, conforme consulta realizada
junto ao site dos correios (em anexo) o endereço apontado na inicial
como sendo do requerente pertence ao município de Araucária e não
de Colombo conforme indicado.-Adv. MAYLIN MAFFINI.

92. DESPEJO C/C COBRANÇA ALUGUEIS - 1205/2008 - MIRI-
AN WALT JOHNSSON x SANDOR LUIZ DE MORAES.- ...DECI-
DO. O pedido firmado não.merece prosperar, pois denota- se da clá-
usula 5ª do contrato de locação que os locatários tornam-se respon-
sáveis pelas despesas tributárias e pela conservação do imóvel loca-
do, no entanto nenhuma das cláusulas contratuais prevê o pagamen-
to dos danos eventualmente causados na desocupação| imóvel, não
sendo possível subentender que os estragos causa s pelos requeridos
se incluem entre os encargos de responsabilidade deste. Embora os
requeridos deixassem de cumprir a clausula que se refere à conser-
vação do imóvel o contrato não previu a cobrança de eventuais es-
tragos causados por eles em caso de desocupação ou despejo. Dian-
te dos argumentos expostos, JULGO IMPROCEDENTES os em-
bargos declaratórios apresentados, mantendo a decisão na forma como
lançada, pois a pretensão não constou expressamente na inicial. Pu-
blique-se. Registre-se. Intimem-se.- Adv. RENATA JOHNSSON
STRAPASSON.

93. INVENTARIO - 1217/2008 - LUCILEIDE DE MELO x NEL-
SON DE SOUZA.- Retirar ofício.-Advs. MARCOS ANTONIO BAP-
TISTA DA CRUZ e DULCE ESTHER KAIRALLA.

94. BUSCA E APREENSAO - 1233/2008 - BANCO ITAU S/A x
ADÃO MANOEL NUNES MACHADO.- Manifeste-se sobre o con-
tido na certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça.-Adv. CRYSTIA-
NE LINHARES.

95. REINTEGRACAO DE POSSE - 1235/2008 - BANCO ITAU-
CARD S/A x TIAGO SADÃO OIKAVA.-Sobre a contestação e do-
cumentos apresentados, diga a parte autora.-Adv. CRYSTIANE LI-
NHARES.

96. ACAO DE COBRANCA - 1269/2008 - JOSÉ FERNANDES DE
FRANÇA x MUNICIPIO DE COLOMBO - FRANÇA x MUNICI-
PIO DE COLOMBO.-Manifeste-se a parte autora sobre a contesta-
ção e documentos apresentados.-Adv. CRISTY HADDAD FIGUEI-
RA.

97. BUSCA E APREENSAO - 1291/2008 - BV FINANCEIRA S/A
x SEBASTIAO RODRIGUES DOS SANTOS.- 1. Defiro a emenda
à inicial em razão da substituição de garantia fiduciária. 2. Homolo-
go, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos o
acordo elaborado pelas partes (fls. 28/30), por conseqüência julgo
extinto este processo com julgamento de mérito, nos termos do art.
269, inc. III do CPC, observando que o acordo é causa de extinção
do processo. 3. Pagas as custas, proceda-se baixa na distribuição e
arquivem- se. P. R. I.-Adv. CARINE DE MEDEIROS MARTINS.

98. OBRIGACAO DE FAZER - 1354/2008 - MUNICIPIO DE CO-
LOMBO x GRUPO O REPÓRTER DO PARANÁ e outros.- Mani-
feste-se a parte autora sobre a contestação e documentos apresenta-
dos.-Adv. CRISTIANO JOSE BARATTO.

99. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO - 1386/2008 - MARCILIA
CANHA DE SOUZA MACHADO x ESTE JUIZO.- Intimem-se a
parte autora para que apresente o endereço dos confrontantes, bem
como, comprove o recolhimento da guia de custas do Oficial de Jus-
tiça. Retirar edital.-Adv. MARCO ANTONIO MAIA CORREA.

100. INDENIZACAO - 1406/2008 - LUIZ CARLOS NUNES x
BANCO FIAT S/A.- Manifeste-se a parte interessada sobre a carta
devolvida.-Adv. PAULO SERGIO WINCKLER.

101. BUSCA E APREENSAO - 1428/2008 - BANCO FINASA S/A
x TATIANE FRANCIANE DOS SANTOS.- ...DECIDO. O pedido
se acha suficientemente instruído com o contrato, demonstrativo do
débito, bem como a notificação extrajudicial a ré foi devidamente
citada. O feito comporta julgamento antecipado da lide, a teor do
art. 330, II do mesmo Codex. Os fatos mencionados pelo demandan-
te, demonstram satisfatoriamente, seu direito, e, via de conseqüên-
cia, a pretensão de reaver o bem alienado, para satisfação de seu
crédito, assegurando a procedencia do pedido. Face ao exposto, com
fundamento no art. 66, da Lei 4.728/65 e nos dispositivos do Decre-
to-Lei n. 911Æ9, julgo procedente a ação e declaro consolidado, nas
mãos da autora Banco Finasa S/A,o domínio e posse, em sua pleni-
tude, do bem mencionado na inicial, cuja apreensão tomo definitiva.
Levante-se o depósito judicial, facultada a venda pelo autor, na for-
ma dos arts. 2° e 3° § 5°, do Decreto-Lei 911/69. Oficie-se ao DE-
TRAN, comunicando estar a autora autorizada a proceder a transfe-
rência do veiculo à terceiros que indicar. Condeno a requerida Tatia-
ne Franciane dos Santos ao pagamento das custas processuais, re-
embolsando as antecipadas pela autora, devidamente corrigidas, e
honorários advocaticios ao patrono do suplicante, que arbitro, nos
termos do § 4*, do art 20/CPC, em 10%, sobre o valor da causa.
Publique-se, registre-se e intimem-se.-Advs. EDUARDO MARIA-
NO VALEZIN DE TOLEDO e DIEGO RUBENS GOTTARDI.

102. BUSCA E APREENSAO - 1459/2008 - BV FINANCEIRA S/A
x IVONE RIBEIRO DOS SANTOS.- 1. Remetam-se ao contador
para que efetue o cálculo acrescentando o valor de honotários arbi-
trados às fls. 26. Quanto as custas de oficial de justiça a mesma está
devidamente incluída na conta apresentada às fls. 27/28. 2. Após,
intime-se a requerida para que complemente o pagamento conforme
o novo cálculo apresentado. Ao preparo de custas no valor de R$
200,94.- Advs. CARINE DE MEDEIROS MARTINS, CRISTIANE
BELLINATI GARCIA LOPES, FLAVIANO BELLINATI GARCIA
PEREZ, JOSE TELLES DO PILAR, MARCOS RENAN SALVATI
e ELISANGELA SPONHOLZ DE SOUZA.

103. BUSCA E APREENSAO - 1476/2008 - BV FINANCEIRA S/A
x VALDECIR MARCHL - ...DECIDO. Levando em conta o fato da
requerida ter sido citada deixando transcorrer (in albis) o prazo para
apresentação de defesa, presumem-se verdadeiros os fatos alegados
pela parte adversa na forma do artigo 285 e 319 do CPC. Por outro
lado, os argumentos inicias vêm corroborados com os documentos
que instruem a inicial, comprovando-se o contrato firmado pelas partes
e o não pagamento pelo réu. Assim, JULGO PROCEDENTE o pedi-
do inicial tornando definitiva a liminar anteriormente concedida de
busca e apreensão, consolidando-se em mãos do autor a posse do
bem inidicado na inicial. Oficie-se ao DETRAN, comunicando estar
o autor autorizando a proceder à transferência do bem. Condeno a
requerida ao pagamento de custas processuais e honorários advoca-
tícios, os quais fixo em 10% do valor atribuído à causa, corrigidos a
partir do ajuizamento da demanda. P.R.I.-Adv. CARINE DE ME-
DEIROS MARTINS.

104. REINTEGRACAO DE POSSE - 1486/2008 - BANCO ITAU-
CARD S/A x FABRIELLI AP FOLLE.- Considerando que o prazo
de sobrestamento requerido às fls. 19 já transcorreu, diga a parte
autora.-Adv. ANDREA HERTEL MALUCELLI.

105. REVISIONAL DE CONTRATO - 1515/2008 - KLEBER RI-
CARDO DOS SANTOS x UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRA-
SILEIROS S/A.- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e
documentos apresentados.-Adv. MAYLIN MAFFINI.

106. BUSCA E APREENSAO - 1538/2008 - BANCO FINASA S/A
x KLEYTON BARBOSA DE AGUIAR - ...DECIDO. Levando em
conta o fato da requerida ter sido citada deixando transcorrer (in
albis) o prazo para apresentação de defesa, presumem-se verdadei-
ros os fatos alegados pela parte adversa na forma do artigo 285 e
319 do CPC. Por outro lado, os argumentos inicias vêm corrobora-
dos com os documentos que instruem a inicial, comprovando-se o
contrato firmado pelas partes e o não pagamento pelo réu. Assim,
JULGO PROCEDENTE o pedido inicial tornando definitiva a limi-
nar anteriormente concedida de busca e apreensão, consolidando-se
em mãos do autor a posse do bem inidicado na inicial. Oficie-se ao
DETRAN, comunicando estar o autor autorizando a proceder à trans-
ferência do bem. Condeno o requerido ao pagamento de custas pro-
cessuais e honorários advocatícios, os quais fixo em 10% do valor
atribuído à causa, corrigidos a partir do ajuizamento da demanda.
P.R.I.-Advs. SILVANA TORMEM e NORBERTO TARGINO DA
SILVA.

107. BUSCA E APREENSAO - 1612/2008 - BANCO PANAMERI-
CANO S/A x DIEGO HEVERTON MOLODOVISKI.- Defiro o pe-
dido de sobrestamento pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias.-
Adv. MARIANE CARDOSO MACAREVICH.

108. DECLAR DE INEXIGIB DE DEBITO - 1625/2008 - WES-
CESLAU SOKACHESKI NETO x COMPANHIA PARANAENSE
DE ENERGIA - COPEL - Manifeste-se a parta e autora sobre a con-
testação e documentos apresentados.-Adv. MARIA ADRIANA PE-
REIRA.

109. MEDIDA CAUT DE BUSCA E APRENS - 1655/2008 - LKN
ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA x REINALDO SANTI-
AGO DE ARAUJO - TRUÇÕES LTDA x REINALDO SANTIAGO
DE ARAUJO.- Diga o autor.- Adv. FELIPE HENRIQUE PACHE-

CO.

110. BUSCA E APREENSAO - 1671/2008 - BV FINANCEIRA S/A
x OTACILIO FERREIRA DE SOUZA.- 1) Indefiro o pedido de fls.
37. 2) Intime-se o autor para que esclareça quem é o Sr. Isac de
Jesus, haja que o mesmo não faz parte da relação processual.-Advs.
PATRICIA PONTAROLI JANSEN, CRISTIANE BELLINATI GAR-
CIA LOPES, FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ, MARCOS
RENAN SALVATI e ELISANGELA SPONHOLZ DE SOUZA.

111. BUSCA E APREENSAO - 1694/2008 - BANCO FINASA BMC
S/A x SANDRA MARA CLIMACHESKI.-Manifeste-se a parte au-
tora sobre a contestação e documentos apresentados.-Adv. KARI-
NE SIMONE POFAHL WEBER.

112. BUSCA E APREENSAO - 1703/2008 - AYMORÉ CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x JOÃO DE PAULA
CABRAL.- Remetam-se os presentes autos a 6ª vara Cível do Foro
Central de Curitiba.- Advs. CESAR AUGUSTO TERRA, EDISON
DE MELLO SANTOS e GORGON NOBREGA.

113. BUSCA E APREENSAO - 1780/2008 - BANCO FINASA S/A
x SAMUEL CORDEIRO FARIAS.- ...Decido. Levando em conta o
fato do requerido ter sido citado, deixando transcorrer ‘in albis’ o
pra2o para apresentação de defesa, presumem-se verdadeiros os fa-
tos alegados pela parte adversa na forma do artigo 285 e 319 do
CPC. Assim, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial tornando de-
finitiva a hminar anteriormente concedida de busca e apreensão, con-
solidando-se em mãos do autor a posse do bem indicado na inicial.
Oficie-se ao DETRAN, comunicando estar o autor autorizado a pro-
ceder à transferência do bem. Condeno o requerido ao pagamento de
custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em R$
L000,00 (mil reais), com base no art. 20 § 4.° CPC, diante da singe-
leza da causa e a desnecessidade de instrução processual, corrigidos
a partir desta data e acrescidos de juros de mora do trânsito em jul-
gado desta decisão. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.-Advs. SIL-
VANA TORMEM e NORBERTO TARGINO DA SILVA.

114. BUSCA E APREENSAO - 1799/2008 - FLAVIO EZAKI x
FRANCISCO JOSE DE LACERDA GOMARA.- Sobre a contesta-
ção e documentos apresentados, diga a parte autora.-Adv. MAR-
COS RENAN SALVATI.

115. ARROLAMENTO - 1876/2008 - ROSILENE DO ROCIO NI-
ELSEN e outros x ARISTIDES BELIZARIO MARTINS e outro.-
1. Nomeio inventariante a Sra. ROSILENE DO ROCIO NIELSEN,
independentemente de compromisso. 2. Intime-se a inventariante para
que cumpra o art. 1128 parágrafo único do CPC. 3. Intimem-se os
herdeiros Nelson James Martins e sua mulher Leda Jussara Martins
para que compareçam em cartório a fim de assinar termo de renúncia
na forma do art. 1806 do Código Civil.-Adv. TANIA MARA GAR-
CIA COSTA.

116. ALVARA JUDICIAL - 1940/2008 - LUCAS MACIEL DE SOU-
ZA e outro x ESTE JUIZO.- 1) Defiro o pedido de fls. 13. 2) Intime-
se o autor para que no prazo de 10 dias, junte aos autos os documen-
tos solicitados no item 1. 3) Após, concedo nova vista dos autos ao
Ministério Público.-Adv. CARLOS DELAI.

117. IMISSAO DE POSSE - 1971/2008 - ROSANGELA BARBO-
SA DE SOUZA x ELIZANDRO SANTOS DO NASCIMENTO.-
Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita. ROSANGELA
BARBOSA DE SOUZA propôs Ação de Imissão de Posse c/c Per-
das e Danos c/c pedido de tutela antecipada, aduzindo em afntese
que adquiriu da Caixa Econômica Federal o imóvel descrito na inici-
al; que o referido imóvet encontra-se ocupado por Elizandro Santos
do Nascimento, o qual nega-se a desocupa-lo amigavelmente, ne-
gando-se inclusive em assinar a notificação para desocupação e afir-
mando que só desocuparia o imóvel por ordem judicial. Requereu
em sede de tutela antecipada fosse deferida a imissão de posse sobre
o imóvel em favor do Autor. Pois bem, Pretende o Autor seja deferi-
do o pedido de antecipação de tutela, para que seja determinada a
imediata imissão de posse em favor do Autor sob o imóvel descrito
na inicial, uma vez que é proprietária do imóvel e este encontra-se
ocupado por outrem. O artigo 273, da Legislação Processual, disci-
plina sobre o cabimento da antecipação da tutela, cuja concessão
dependerá da prova inequívoca a convencer o julgador da verossimi-
lhança do alegado. Também fundamentam o pedido de antecipaçäo o
receio de dano irreparável ou de difícil reparação e, ainda, a ocorren-
cia de abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório
do réu. Referido instituto possibilita ao requerente obter antecipada-
mente os efeitos do provimento jurisdicional que somente seria al-
cançado com o trânsito em julgado da sentença definitiva de mérito.
Humberto Theodoro Júnior enfatiza que a antecipação da tutela não
é uma simples faculdade ou mero poder discricionário do juiz, mas
se trata de um direito subjetivo processual. Isso porém, desde que
presentes os pressupostos rigidamente traçados pela lei (RJ - 232 -
Fev/97 - Doutrina. p. 10). Sérgio Bermudes também a conceitua com
clareza ao afirmar que “cuida-se de prestação jurisdicional cogniti-
va, consistente na outorga adiantada que busca no processo de co-
nhecimento, a qual, verificados os pressupostos de lei, é anteposta
ao momento procedimental próprio” (in A reforma do Código de
Processo Civil. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 1996). No caso em tela a
verossimilhança das alegaçöes está consubstanciada na documenta-
ção que instrui a inicial a qual condiz com a alegação do Autor de
que efetivamente é proprietário do bem. No entanto não existem nos
autos elementos que indiquem a existência de fundado receio de dano
irreparável ou de difícil reparação. Desta forma, ausentes os requisi-
tos, indefiro o pedido de tute antecipada pleiteada pelo Autor. Cite-
se o Requerido para querendo, contestar o feito no prazo legal sob
pena de revelia. Intime-se.-Advs. MILTON TEODORO DA SILVA e
FERNANDA NELSEN TEODORO DECESARO.

118. REVISIONAL DE CONTRATO - 1981/2008 - JANETE MAIA
DOS SANTOS x BANCO FINASA S/A.- 1. Trata-se de ação revisi-
onal e repetição de indébito proposta por Janete Maia dos Santos

contra Banco Finansa SIA, em razão de contrato de empréstimo na
forma de alienação fiduciária dando como garantia o automóvel
GMICorsa, cor vermelha, ano de fabricação 1998/1999, placas COT-
3129, chassi 9BGSD19ZXWC667556. O autor requer a antecipação
dos efeitos da tutela, a fim de [1] excluir o seu nome do cadastro dos
órgãos de proteção ao crédito, caso esteja inscrito, [2] deferir a sua
manutenção na posse do autom6vel adquirido fiduciariamente e [3]
autorizar o depósito judicial das parcelas no valor de R$ 279,89 (du-
zentos e setenta e nove reais e oitenta e nove centavos) que seria
segundo o Autor o valor justo. 2. Para a antecipação liminar dos
efeitos da tutela exige-se, a bem do que dispõe o art. 273, do Código
de Processo Civil, a demonstração convincente da plausibilidade di-
reito pleiteado eo risco de dano irreparável ou de difícil reparação à
parte. 3. Em relação ao pedido de manutenção na posse do automó-
vel, não há razão fática ou jurídica que autorizem, por ora, o deferi-
mento do pedido do autor, visto que não há prova de que a absten-
ção no uso da coisa possa produzir a uma lesão grave ao autor, de
modo a justificar o cerceamento do direito de ação da ré. A questão
poderá ser novamente analisada em demanda própria, de busca e
apreensäo. 4. Defiro o pedido para depósito judicial dos valores en-
tendidos como devidos pelo autor, recalculados com base nos ter-
mos do contrato, bem como o requerimento para que os órgãos de
proteção ao crédito excluam, ou seabstenha de incluir, o nome do
autor de seus cadastros de inadimplen especificamente em relação
aos fatos discutidos nestes autos. 5. Ressalto que a efetivação da
ordem de exclusão do nome do autor do cadastrado de inadimplen-
tes fica condicionado ao depósito integral dos valores tidos como
devidos, ficando o autor ciente, no entanto, que o recolhimento judi-
cial dessas quantias não impede a incidência dos efeitos da mora em
relação à parte não depositada, caso a demanda seja julgada impro-
cedente. 6. Destaco que a medida poderá ser revogada a qualquer
tempo, caso os valores referentes às parcelas vincendas não sejam
devidamente depositadas à conta deste juízo. 8. Intime-se o autor
para que, após depositar o valor considerado devido, referente às
parcelas vencidas, junte os respectivos comprovantes aos autos. 9.
Após a juntada dos referidos comprovantes, notifique-se os órgãos
de proteção ao crédito (CPC, SERASA) para que excluam de seus
cadastros, ou se abstenham de incluir, o nome do autor, especifica-
mente às circunstâncias discutidas nestes autos. 10. Cite-se a empre-
sa requerida para que, querendo, apresente sua defesa no prazo le-
gal, devendo, no mesmo ato, juntar cópia do contrato de alienação
fiduciária firmado com a parte autora. 11. Apresentada a defesa, diga
o autor. 12. Demais providências.-Adv. DENISE DE JESUS FER-
REIRA.

119. DECLARATORIA DE NULIDADE - 1985/2008 - SIRLEI
BATISTA DE SOUZA FRACARO x WILSON PINHEIRO DE FREI-
TAS JUNIOR e outros.- Manifeste-se a parte interessada sobre a
carta devolvida.-Advs. DAISY PETRONA MAVEL DOS S. CACE-
RES e GERALDO DE CASSIO ZETOLA.

120. INVENTARIO - 1990/2008 - FRANCISCA PENKAL x PE-
DRO PENKAL.- Intime-se para prestar as primeiras declarações no
prazo de 20 dias, bem como para proceder a juntada das certidões
negativas de débitos Municipal e Federal.-Adv. DJANIR PEDRO
PALMEIRA.

121. ALVARA JUDICIAL - 2002/2008 - MARIA APARECIDA DE
OLIVEIRA x ESTE JUIZO.- 1) Diane da informação da quitação do
veículo, intime-se a requerente para que cumpra o item 01 da cota
ministerial de fls. 29/30. 2) Encaminhe-se ao avaliador judicial. 3)
Após, nova vista ao Ministério Público.-Advs. TRINDADE DOS
SANTOS BUDNI e BENEDITO LUCIANO DE SOUZA FILHO.

122. RESCISAO DE CONTRATO - 2054/2008 - ALCEU HAUARI
e outro x ADEMIR PEDROSO DA SILVA.- Manifeste-se a parte
interessada sobre a carta devolvida.-Adv. VALERIA CRISTINA
HAUARI.

123. ALVARA JUDICIAL - 2065/2008 - MERCÊS PEREIRA e ou-
tros x ESTE JUIZO.- 1. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 2.
Intimem-se os requerentes para que esclareçam o pedido inicial haja
vista que a certidão de fls. 30 declara somente a primeira requerente
como dependente habilitada autorizando a mesma proceder ao le-
vantamento dos valores ali especificados. 3. Satisfeito o item supra,
encaminhe-se ao Ministério Público haja vista o interesse de inca-
paz.-Advs. WILMAR ALVINO DA SILVA e CAROLINA BORGES
CORDEIRO.

124. REVISIONAL DE CONTRATO - 2074/2008 - EDUARDO
CALDEIRA MOREIRA x BANCO MAXINVEST S/A.- Defiro o
pedido de justiça gratuita formulado pelo Autor. Trata-se de ação
revisional proposta por Eduardo Caldeira Moreira contra Banco
Maxinvest S/A, em razão de contrato de financiamento que tem como
objeto o veiculo descrito na inicial. O autor requer a antecipação dos
efeitos da tutela, a fim de deferir a sua manutenção na posse do auto-
móvel adquirido fiduciariamente e autorizar o depósito judicial das
parcelas vincendas no valor de R$ 327,20 (trezentos e vinte e sete
reais e vinte centavos) que seria segundo o Autor o valor justo. Para
a antecipação liminar dos efeitos da tutela exige-se, a bem do que
dispõe o art. 273, do Código de Processo Civil, a demonstração con-
vincente da plausibilidade direito pleiteado eo risco de dano irrepa-
rável ou de dificil reparação à parte. Em relação ao pedido de manu-
tençäo na posse do automóvel, não há razão fática ou jurídica que
autorizem, por ora, o deferimento do pedido do autor, visto que não
há prova de que a abstenção no uso da coisa possa produzir a uma
lesão grave ao autor, de modo a justificar o cerceamento do direito
de ação da ré. A questão poderá ser novamente analisada em deman-
da própria, de busca e apreensão. Defiro o pedido para depósito ju-
dicial dos valores entendidos como devidos pelo autor, recalculados
com base nos termos do contrato, ficando o autor ciente, no entanto,
que o recolhimento judicial dessas quantias não impede a incidência
dos efeitos da mora em relação à parte não depositada, caso a de-
manda seja julgada improcedente. Intime-se o autor para que, após
depositar o valor conside devido, referente às parcelas vencidas, jun-
te os respectivos comprovantes aos autos. Cite-se a empresa reque-
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rida para que, querendo, apresente sua defesa no prazo legal, deven-
do, no mesmo ato, juntar cópia do contrato de alienação fiduciária
firmado com a parte autora. Apresentada a defesa, diga o autor.-
Adv. IZABEL GOSCINSCKI.

125. INVENTARIO - 2083/2008 - ANTONIO FRANCISCO DA
SILVA x YOLANDA TEODORA GARBATO DA SILVA.- Deve a
parte interessada assinar termo de Compromisso de Inventariante.-
Adv. JOAO BATISTA DE ARRUDA JUNIOR.

126. ANULACAO DE ATO JURIDICO - 2087/2008 - CESAR AU-
GUSTO TRAVENSOLLI e outro x WALTER DE CASTRO e ou-
tros.- CÉSAR AUGUSTO TRAVENSOLLI e DALVA VALÉRIA
CARDOSO propuseram Açäo Anulatória de Ato Jurídico com pedi-
do de tutela antecipada em face de WALTER DE CASTRO; ENEI-
DA HUBNER DE CASTRO; CARLOS FERREIRA DA SILVA RO-
BERTO APARECIDO DA SILVA e DIANA SUREK PEREIRA DA
SILVA, aduzindo em síntese que WALTER DE CASTRO e ENEIDA
HUBNER DE CASTRO venderam a Osmar Vendramin e sua esposa
parte ideal do imóvel matriculado no RI de Colombo sob n° 29.282;
que a escritura pública de compra e venda não foi registrada á época
dos fatos; que para saldar uma dívida com os Autores, Osmair cedeu
aos mesmos os direitos que detinha sobre o imóvel; que tomando
ciência dessa cessäo de direitos e agindo de má-fé Walter de Castro e
Eneide Hubner de Castro venderam novamente todo o imóvel a Car-
los Ferreira da Silva, Roberto Aparecido da Silva e Diana Surek Pe-
reira da Silva desrespeitando a parte ideal que cabia aos Autores.
Requereram em sede de tutela antecipada: a) que fosse determinado,
antes mesmo da citação, a imediata expedição de ofício ao Cartório
de Registro de Imóveis d Colombo para que proceda ao registro da
presente ação anulatória perante a matrícula n° 29282, do Cartório
de Registro de Imóveis de Colombo, haja vista tratar de ação reiper-
secutória; b) Determinar que os compradores depositem em juízo a
parcelas remanescestes; c) Tendo em vista que no negócio que resul-
tou na venda do imóvel objeto desta lide, o requerido Carlos Ferreira
da Silva transferiu aos requeridos Walter de Castro e Eneide Hubner
de Castro um apartamento objeto da matrícula 5.531 do Cartório de
Registro de Imóveis da 5. Circusncrição de Curitiba, mediante escri-
tura pública de compra e venda , requer o registro da presente ação
perante a matrícula 5.531, já que os requeridos serão condenados a
ressarcir o prejuizo sofrido pelos autores e portanto devem respon-
der com o património que auferiram com a venda do imóvel evitando
assim a alienação deste imóvel, evitando assim a alienação deste imó-
vel á terceiros de boa-fé. Pois bem, Como é sabido, o objetivo da
averbação visa permitir conhecimento de todas as alterações ocorri-
das, com o intuito de complementar ou modificar a matrÍcula do
imóvel e seus registros. Ela busca, na verdade, dar conhecimento aos
interessados de uma situação jurídica de fato. Desta forma um pre-
tenso adquirente do imóvel, averiguando todas as averbações na
matrícula, poderá tomar outras medidas assecuratórias para evitar
um mal maior, qual seja, a perda do imóvel, numa demanda judicial.
PLÁCIDO E SILVA, em seu “Vocabulário Jurídico - Vol. I”, define a
Averbaçäo como o “ato pelo qual se anota em assento ou documento
anterior, fato que altere, modifique ou amplie o conteúdo do mesmo
assento ou documento”. Desta feita, não vislumbro qualquer óbice a
que se proceda a pretendida averbação da existência da demanda
junto ; matricula do imóvel que se discute na ação. No entanto com
relação aos demais pedidos n A vislumbro os requisitos caracteriza-
dores da tutela antecipada. Pretende o Autor seja deferido pedido de
antecipação de tutela, para determinar a anotação da existência da
presente ação junto a matrícula de outro imóvel pertencente a dois
dos requeridos como forma de assegurar o juízo em eventual proce-
dência da ação com condenação á perdas e danos, bem como, fosse
determinado aos requeridos compradores que depositem em juízo as
parcetas remanscentes. O artigo 273, da Legislação Processual, dis-
ciplina sobre o cabimento da antecipação da tutela, cuja concessao
dependerá da prova inequívoca a convencer o julgador da verossimi-
lhança do alegado. Também fundamentam o pedido de antecipação o
receio de dano irreparável ou de dificil reparação e, ainda, a ocorrên-
cia de abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório
do réu. Referido instituto possibilita ao requerente obter antecipada-
mente os efeitos do provimento jurisdicional que somente seria al-
cançado com o trânsito em julgado da sentença definitiva de mérito.
No entanto os Autores requerem tutela antecipada estranha ao pedi-
do da ação o que não é possívet Lecionando a respeito, enfatiza o
brilhante CândIdo Rangel Dinamarco: “Não se trata de obter medida
que impeça o perecimento do direito, ou que assegure ao titular a
possibilidade exercê-lo no futuro. A medida antecipatória conceder-
lhe-á o exercício do próprio direito afirmado pelo autor. Na prática,
a decisão com que o juiz concede a tutela antecipada terá, no maxi-
mo, o mesmo conteúdo do dispositivo da sentença que concede a
definitiva e a sua concessão eqüivale, mutatis mutandis, à procedên-
cia da demanda inicial - com a diferença fundamental da provisorie-
dade.” (Reforma do Código de Processo Civil. 2. ed. São Paulo :
Malheiros Editores. pp. 139 e 140). Observa, na mesma senda, Sér-
glo Bermudes: “Cuida-se de prestação jurisdicional cognitiva, con-
sistente na outorga adiantada da proteçäo que se busca no processo
de conhecimento, a qual, verificados os pressupostos da lei, é ante-
posta ao momento procedimental próprio. Configurados os respecti-
vos requisitos, que se descobrem no caput do artigo, nos seus dois
incisos e no seu par. segundo, o Juiz, por razöes de economia, cele-
ridade, efetividade, concede, desde logo, e provisoriamente, a prote-
ção jurídica, que só a sentença transitada em julgado assegura em
termos definitivos.” (Reforma do Código de Processo Civil. 2a ed.
São Paulo : Saraiva. 1996. p. 28). Assim, considerando que a presen-
te ação anulatória presta-se a declarar nulo o ato jurídico firmado
entre os requeridos, observo não ser possível a antecipação de tutela
de natureza acautelatória de uma futura e eventual execuçäo em ação
de natureza desconstitutiva, ou mesmo considerando que o pedido
seja, alternativamente, de natureza condenatória, pois em se tratan-
do de “antecipação” da tutela buscada, não é possivel antecipar o
que não se pediu como tutela, sendo certo que o instituto do art. 273
do CPC não pode ser convertido em sucedâneo da execução sumária
de sentença a ser obtida em processo de outra natureza. Diante do
exposto, indefiro os pedidos de tute FLs antecipada constantes do
item bece defiro a tutela antecipada constant do item a. Oficie-se o

Registro de imóveis de Colombo para que proceda a anotação na
margem da matrícula do imóvel registrado sob n° 29.282 acerca da
existência da presente ação. Citem-se os requeridos para querendo
contestarem a ação no prazo de 15 dias, sob pena de revelia. Intime-
se. Recolher Guia de Custas do Sr. Oficial de Justiça.-Adv. PLINIO
LUIZ BONANÇA.

127. EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL - 2088/2008 - BAN-
CO BRADESCO S/A x JR TORNEARIA LTDA e outro.-1) Cite-se
o executado para que efetue o pagamento do débito no prazo de 03
(três) dias, conforme nova redação dada pela Lei 11.382/06 ao pro-
cesso de Execução. 2) Não havendo o pagamento, deverá o Sr. Ofi-
cial de Justiça proceder a imediata penhora de bens e sua avaliação.
3) Fixo honorarios advocatícios em 10% sobre o valor do débito. 4)
No caso de pronto pagamento, os honorarios do patrono serão redu-
zidos pela metade, conforme artigo 652-A, uníco da referida Lei. 5)
Comprovado o recolhimento da GRc do Oficial de Justiça, expeça-
se mandado.-Adv. DANIEL HACHEM.

128. REVISIONAL DE CONTRATO - 2101/2008 - PATRICIA RE-
GINA DA SILVA x BANCO ITAU S/A.- 1. Trata-se de ação revisi-
onal e repetição de indébito proposta por Patricia Regina da Silva
contra Banco Itaú S/A, em razão de contrato de empréstimo na for-
ma de alienação fiduciária dando como garantia o veiculo descrito na
inicial. O autor requer a antecipação dos efeitos da tutela, a fim de
[1] excluir o seu nome do cadastro dos órgãos de proteção ao crédi-
to, caso esteja inscrito, [2] deferir a sua manutenção na posse do
automóvel adquirido fiduciariamente e [3] autorizar o depósito judi-
cial das parcelas mensais no valor de R$ 406,64 (quatrocentos e seis
reais e sessenta e quatro centavos) que seria segundo o Autor o valor
justo. 2. Para a antecipação liminar dos efeitos da tutela exige-se, a
bem do que dispõe o art. 273, do Código de Processo Civil, a de-
monstração convincente da plausibilidade direito pleiteado eo risco
de dano irreparável ou de difícil reparação à parte. 3. Em relação ao
pedido de manutenção na posse do automóvel, não há razão fática
ou jurídica que autorizem, por ora, o deferimento do pedido do au-
tor, visto que não há prova de que a abstenção no uso da coisa possa
produzir a uma lesão grave ao autor, de modo a justificar o cercea-
mento do direito de ação da ré. A questão poderá ser novamente
analisada em demanda própria, de busca e apreensão. • 4. Defiro o
pedido para depósito judicial dos valores entendidos como devidos
pelo autor, recalculados com base nos termos do contrato, bem como
o requerimento para que os órgãos de proteção ao crédito excluam,
ou se abstenha de incluir, o nome do autor de seus cadastros de inadim-
plentes especificamente em relação aos fatos discutidos nestes au-
tos. 5. Ressalto que a efetivação da ordem de exclusão do nome do
autor do cadastrado de inadimplentes fica condicionado ao depósito
integral dos valores tidos como devidos, ficando o autor ciente, no
entanto, que o recolhimento judicial dessas quantias não impede a
incidência dos efeitos da mora em relação à parte não depositada,
caso a demanda seja julgada improcedente. 6. Destaco que a medida
poderá ser revogada a qualquer tempo, caso os valores referentes às
parcelas vincendas não sejam devidamente depositadas à conta deste
juizo. 8. Intime-se o autor para que, após depositar o valor conside-
rado devido, referente às parcelas vencidas, junte os respectivos com-
provantes aos autos. 9. Após a juntada dos referidos comprovantes,
notifique-se os órgãos de proteção ao crédito (CPC, SERASA) para
que excluam de seus cadastros, ou se abstenham de incluir, o nome
do autor, especificamente às circunstâncias discutidas nestes autos.
10. Cite-se a empresa requerida para que, querendo, apresente sua
defesa no prazo legal, devendo, no mesmo ato, juntar cópia do con-
trato de alienação fiduciária firmado com a parte autora. 11. Apre-
sentada a defesa, diga o autor. 12. Demais providências.-Adv. THI-
AGO TEIXEIRA DA SILVA.

129. REVISIONAL DE CONTRATO - 2102/2008 - MARCOS CA-
LIXTO DE FREITAS x BANCO ITAU S/A.- 1. Trata-se de ação
revisional e repetição de indébito proposta por Marcos Calixto de
Freitas contra Banco Itaú S/A, em razão de contrato de empréstimo
na forma de alienação fiduciária dando como garantia o veículo des-
crito na inicial. O autor requer a antecipação dos efeitos da tutela, a
fim de [1] excluir o seu nome do cadastro dos órgãos de proteção ao
crédito, caso esteja inscrito, [2] deferir a sua manutenção na posse
do automóvel adquirido fiduciariamente e [3] autorizar o depósito
judicial das parcelas mensais no valor de R$ 351,46 (trezentos e cin-
qüenta e um reais e quarenta e seis centavos) que seria segundo o
Autor o valor justo. 2. Para a antecipação liminar dos efeitos da tute-
la exige-se, a bem do que dispöe o art. 273, do Código de Processo
Civil, a demonstração convincente da plausibilidade direito pleitea-
do eo risco de dano irreparável ou de difícil reparação à parte. 3. Em
relação ao pedido de manutençäo na posse do automóvel, não há
razão fática ou jurídica que autorizem, por ora, o deferimento do
pedido do autor, visto que não há prova de que a abstenção no uso
da coisa possa produzir a uma lesão grave ao autor, de modo a justi-
ficar o cerceamento do direito de ação da ré. A questão poderá ser
novamente analisada em demanda própria, de busca e apreensão. , 4.
Defiro o pedido para depósito judicial dos valores entendidos como
devidos pelo autor, recalculados com base nos termos do contrato,
bem como o requerimento para que os órgäos de proteção ao crédito
excluam, ou se abstenha de incluir, o nome do autor de seus cadas-
tros de inadimplentes, especificamente em relação aos fatos discuti-
dos nestes autos. 5. Ressalto que a efetivação da ordem de exclusão
do nome do autor do cadastrado de inadimplentes fica condicionado
ao depósito integral dos valores tidos como devidos, ficando o autor
ciente, no entanto, que o recolhimento judicial dessas quantias não
impede a incidência dos efeitos da mora em relação à parte não de-
positada, caso a demanda seja julgada improcedente. 6. Destaco que
a medida poderá ser revogada a qualquer tempo, caso os valores
referentes às parcelas vincendas não sejam devidamente depositadas
à conta deste juízo. 8. Intime-se o autor para que, após depositar o
valor considerado devido, referente às parcelas vencidas, junte os
respectivos comprovantes aos autos. 9. Após a juntada dos referidos
comprovantes, notifique-se os órgãos de proteção ao crédito (CPC,
SERASA) para que excluam de seus cadastros, ou se abstenham de
incluir, o nome do autor, especificamente às circunstâncias discuti-
das nestes autos. 10. Cite-se a empresa requerida para que, queren-

do, apresente sua defesa no prazo legal, devendo, no mesmo ato,
juntar cópia do contrato de alienação fiduciária firmado com a parte
autora. 11. Apresentada a defesa, diga o autor. 12. Demais providên-
cias.-Adv. THIAGO TEIXEIRA DA SILVA.

130. BUSCA E APREENSAO - 2103/2008 - BANCO ITAUCARD
S/A x ONESIMO SANTO MOREIRA.- Intime-se o autor para que
comprove a entrega da notificação extrajudicial de fls. 12 ao reque-
rido, sob pena de indeferimento da petição inicial.-Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA.

131. INVENTARIO - 2117/2008 - CLEUSA GOUVEIA MANOEL
e outros x SEBASTIÃO MANOEL.- 1) Nomeio a senhora RUTH
GOUVEIA MANOEL inventariante devendo prestar compromisso
legal no prazo de 05 dias. 2) Intime-se a para prestar as primeiras
declarações no prazo de 20 dias, bem como para proceder a juntada
das certidões negativas de débitos das três esferas federativas. 3)
Intimem-se os herdeiros para que firmem em juízo termo de renúncia
conforme disposto no art. 1806 do Código de Processo Civil.-Adv.
LUCIMARA ALANO.

132. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO - 2128/2008 - CLOVIS
DE PAULA POLIS x IZIDORO CANESTRARO e outros - 1) Defi-
ro os beneficios da assistencia judiciaria gratuita. 2) Citem-se aquele
em cujo nome esteja transcrito o imovel usucapiendo, bem como, os
confinantes e, por edital, com o prazo de 30 (trinta) dias, os reus em
lugar incerto e os eventuais interessados, para contestar a acao, no
prazo legal de 15 (quinze) dias. 3) Intime-se via postal para que ma-
nifestem interesse na causa os represenatntes das Fazendas Publicas
da Uniao, do Estado e do Municipio. 4) Ciente o Ministerio Publico.
5) Intimem-se. Apresentar a minuta do edital. Intimem-se.-Adv. JOSE
MARIO RABELLO FILHO.

133. REVISIONAL DE CONTRATO - 2130/2008 - LINO RAY-
MUNDO MACHADO x BV FINANCEIRA S/A.- 1. Trata-se de ação
revisional proposta por Lino Raymundo Machado contra BV Finan-
ceira S/A., em razão de contrato de financiamento de veiculo, atra-
vés do qual se comprometeu a pagar referida importância na forma e
prazo descritos na inicial. A autora requer a antecipação dos efeitos
da tutela, a fim de [1] excluir o seu nome do cadastro dos órgãos de
proteção ao crédito, caso esteja inscrito, [2] deferir a sua manuten-
ção na posse do automóvel adquirido fiduciariamente e [3] autorizar
o depósito judicial das parcelas vencidas no valor de R$ 70,24 (se-
tenta reais e vinte e quatro centavos) que seria segundo a Autora o
valor justo. 2. Para a antecipação liminar dos efeitos da tutela exige-
se, a bem do que dispöe o art. 273, do Código de Processo Civil, a
demonstração convincente da plausibilidade direito pleiteado eo ris-
co de dano irreparável ou de difícil reparação à parte. 3. Em relação
ao pedido de manutenção na posse do automóvel, não há razão fáti-
ca ou jurídica que autorizem, por ora, o deferimento do pedido do
autor, visto que não há prova de que a abstenção no uso da coisa
possa produzir a uma lesão grave ao autor, de modo a justificar o
cerceamento do direito de ação da ré. A questão poderá ser nova-
mente analisada em demanda própria, de busca e apreensão. . 4. De-
firo o pedido para depósito judicial dos valores entendidos como
devidos pelo autor, recalculadors com base nos termos do contrato,
bem como o requerimento para que os orgãos de proteção aio crédi-
to excluam, ou se abstenha de incluir, o nome do autor de seus ca-
dastros de inadimplen especificamente em relação aos fatos discuti-
dos nestes autos. 5. Ressalto que a efetivação da ordem de exclusão
do nome do autor do cadastrado de inadimplentes fica condicionado
ao depósito integral dos valores tidos como devidos, ficando o autor
ciente, no entanto, que o recolhimento judicial dessas quantias não
impede a incidência dos efeitos da mora em relação à parte não de-
positada, caso a demanda seja julgada improcedente. 6. Destaco que
a medida poderá ser revogada a qualquer tempo, caso os valores
referentes às parcelas vincendas não sejam devidamente depositadas
à conta deste juizo. 8. Intime-se o autor para que, após depositar o
valor considerado devido, referente às parcelas vencidas, junte os
respectivos comprovantes aos autos. 9. Após a juntada dos referidos
comprovantes, notifique-se os órgãos de proteção ao crédito (CPC,
SERASA) para que excluam de seus cadastros, ou se abstenham de
incluir, o nome do autor, especificamente às circunstâncias discuti-
das nestes autos. 10. Cite-se a empresa requerida para que, queren-
do, apresente sua defesa no prazo legal, sob pena de revelia. 11.
Apresentada a defesa, diga o autor. 12. Demais providências.-Adv.
DENISE DE JESUS FERREIRA.

134. ARROLAMENTO - 2131/2008 - ADELIA BOT SCREMIN e
outros x VICTORINO JACOB SCREMIN.- 1. Nomeio inventarian-
te a Sta. ADELIA BOT SCREMIN, independentemente de compro-
misso. 2. Intime-se a inventariante para que emende a inicial, em dez
dias, para as seguintes providências: a) Juntar Certidão Negativa de
Débitos Municipais. b) Juntar documentos dos demais herdeiros do
extinto que renunciaram aos seus direitos em favor de Flávio Anto-
nio Scremin e Mirian Scremin Juliani.-Advs. ENILDO DEL PINO e
REGINALDO SANDRINI.

135. REINTEGRACAO DE POSSE - 2139/2008 - BANCO ITAU-
LEASING S/A x ANTONIO LUIZ DOS SANTOS - Intime-se o au-
tor para que comprove a entrega da notificação extrajudicial de fls.13
ao requerido, sob pena de indeferimento da petição inicial.-Adv. DI-
EGO RUBENS GOTTARDI.

136. CARTA PRECATORIA - 121/2008 - Oriundo da Comarca de 1ª
VARA CIVEL DE VARZEA GRANDE - SP - CARF TRANSPOR-
TES LTDA x BRADESCO SEGUROS S/A e outro.- Ante ao fato da
testemunha não ter sido encontrada, diga a litisdenunciada. Perma-
necendo o silêncio por mais de 30 dias, restitua-se os autos à origem
com as nossas homenagens.-Advs. FERNANDO MARCHI JANOU-
SEK, MARCELO GANDOLFI SIQUEIRA, ELIAS PRESTES
MOREIRA KARAM, VICTOR JOSE PETRAROLI NETO e ANA
RITA PETRAROLI.

137. CARTA PRECATORIA - 158/2008 - Oriundo da Comarca de 2ª
VARA CIVEL DE CURITIBA - PR - ELIDIA MARIA DE PAULA x

MARIZETE DE LOURDES CORREIA DA SILVA.- Manifeste-se a
parte interessada sobre o Laudo de Avaliação de fls. 18, no valor de
R$ 32.000,00.-Adv. WILSON CARLOS PASSOS BARBOZA.

138. CARTA PRECATORIA - 168/2008 - Oriundo da Comarca de
VARA CIVEL DE PRUDENTOPOLIS - PR - MINISTERIO PU-
BLICO DO ESTADO DO PARANA x VILSON SANTINI e outros.-
Designo o dia 04 de novembro e 2008, às 14:00 horas, para a inqui-
rição da testemunha deprecada. Oficie-se. Intime-se o Ministério
Público. Manifeste-se a parte interessada sobre a certidão negativa
do Sr. Oficial de Justiça.-Advs. PEDRO KUASNEI e VERA REGI-
NA GRANDE DE MOURA CORDEIRO.

139. CARTA PRECATORIA - 174/2008 - Oriundo da Comarca de
VARA CIVEL DE PIRAÍ DO SUL - PR - WALTER LIGEIRI JUNI-
OR x MARICELSO RIBEIRO e outro.- Designo o dia 10 de novem-
bro de 2008, às 14:00 horas, para a inquirição da testemunha depre-
cada. Oficie-se.-Adv. ANGELA ESTORILIO SILVA FRANCO.

140. CARTA PRECATORIA - 177/2008 - Oriundo da Comarca de 7ª
VARA CIVEL DE CURITIBA - PR - MASSA FALIDA DE OBJE-
TIVA ADM DE CONSORCIOS x ADRIANO DAMIAO DE SOU-
ZA.- Comprovado o recolhimento da GRC do Oficial de Justiça,
cumpra-se, servindo a presente de mandado. Após, devolva-se com
as nossas homenagens.-Advs. SIDNEY MARCOS MIRANDA e
DENISE LUBASZEWSKI.

141. CARTA PRECATORIA - 185/2008 - Oriundo da Comarca de 3ª
VARA CIVEL DE BAURU - SP - FRANCISCO CARLOS GIAFE-
RIS x ZULMIRA AUTORI BORGES.- 1) Atualize-se a avaliação do
imóvel. 2) Antes da realização do leilão deverá o sr. Escrivão provi-
denciar as certidões negativas de débito. 3) Para a realização do lei-
lão nomeio a Organização de Leilões Judiciais Serrano - Fone: 0800-
7079272 4) Intime-se o da nomeação, bem como para providenciar
as diligências necessarias para a realização do leilão.-Adv. MARIA
ISABEL MATHEUS.

142. CARTA PRECATORIA - 187/2008 - Oriundo da Comarca de
VARA CIVEL DE FAZENDA RIO GRANDE - PR - LUCILENE
BISCAIA e outros x CRISTIANO DAL FORNO e outro.- Designo
o dia 25 de novembro de, às 14:00 horas, para a inquirição da teste-
munha deprecada.-Advs. LUIZ GABRIEL GUIMARAES SAY, JO-
AQUIM TRAMUJAS NETO e CASEMIRO LAPORTE AMBRO-
ZEWICZ.

143. CARTA PRECATORIA - 192/2008 - Oriundo da Comarca de 2ª
VARA CIVEL DE CURITIBA - PR - BANCO ABN AMRO REAL
S/A x TUBE TOY S COM DE LUBRIFICANTES E COMBUSTI-
VEIS.- Comprovado o recolhimento da GRC do Oficial de Justiça,
cumpra-se, servindo a presente de mandado. Após, devolva-se com
as nossas homenagens.-Adv. SONNY BRASIL DE CAMPOS GUI-
MARAES.

144. REINTEGRACAO DE POSSE - 384/2008 - BANCO ITAU-
CARD S/A x IVANIR DE RAMOS.-Ao preparo de custas: (inicial
R$ 609,00), (autuação R$ 7,00) no prazo de 30 (trinta) dias, sob
pena de cancelamento da distribuição (conforme artigo 257 do CPC).-
Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY, KELIAN BORTOLINI
LIMA, JANAINA GIOZZA e VIRGINIA MAZZUCCO.

CARTORIO CIVEL DA COMARCA DE CORONEL VIVIDA
GUSTAVO ADOLPHO PERIOTO
JUIZ DE DIREITO
RELACAO 47/2008
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MARTA GARCIA DE MOURA 0005 000152/2001
MAUCIR FREGONESI JUNIOR 0005 000152/2001
MAURICIO SIDNEY FAZOLO 0006 000250/2001
MAYKON C.A. ESPINDOLA 0010 000136/2004
MILKEN JACQUELINE C. JACO 0026 000413/2007

0025 000412/2007
0050 000195/2008
0049 000194/2008
0039 000131/2008

MIRIAN KRONGOLD SCHMIDT 0005 000152/2001
NERII L. CEMZI 0055 000213/2008

0069 000235/2008
0042 000160/2008
0061 000223/2008
0067 000233/2008
0068 000234/2008
0057 000216/2008
0059 000219/2008
0060 000220/2008
0064 000228/2008
0075 000262/2008
0074 000261/2008
0065 000229/2008

NILTO SALES VIEIRA 0014 000314/2005
OSVALDO BETIN BOARETTO 0004 000109/2000
PAULO CESAR TORRES 0035 000045/2008
RICARDO JOSE CARMIELETTO 0084 000394/2008
RICARDO JOSE LOPES 0005 000152/2001
ROBERTO CEZAR PINTO 0017 000058/2006
ROBSON CARLOS BISCOLI 0015 000377/2005

0001 000401/1995
RONISA BISCOLI 0015 000377/2005
SADI BONATTO 0028 000459/2007
SANDRA SANTANA MENESES 0005 000152/2001
SERGIO FANUCCHI 0002 000234/1998
SERGIO SOARES SOBRAL FILH 0005 000152/2001
SMITH ROBERT BARRENI 0081 000297/2008
TATIANA PIASECKI KAMINSKI 0045 000164/2008

0048 000174/2008
0066 000230/2008
0040 000158/2008
0041 000159/2008
0018 000469/2006

TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0080 000296/2008
VALERIA CARAMURU CICARELL 0030 000492/2007
VALTER MUNARETTO 0011 000204/2005

0006 000250/2001
0017 000058/2006

VANESSA MINEKAVA 0005 000152/2001
VINICIUS AMORIM 0088 000012/2008
WAGNER MUNARETTO 0017 000058/2006

1.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-401/1995-COMPANHIA
BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA x IRES BASSETTO e
outros- Vistos, etc.... Julgo por sentença, extinta presente execução
de sentença.... Indefiro o pedido de cumprimento de sentença movi-

da por Ires e Valeria em face de Cia Ipiranga(fls.520/522), pois não
ha. titulo judicial que lhes socorre nestes autos, mas sim, nos autos
em apenso, onde o cumprimento de sentença será julgado. Adv.
ANGELA MARIA SANCHEZ E SILVA, EGIDIO MUNARETTO e
ROBSON CARLOS BISCOLI-

2.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-234/1998-COMER-
CIAL AGRICOLA TOSATTI LTDA x VICTOR GOETZINGER-
Designada as datas de 10.10.2008 e 27.10.2008, as 09.40 horas para
a realização da 1ª e 2ª praça, junto ao juízo da 1ª Vara Cível de Gua-
rapuava-Pr.- Adv. AURIMAR JOSE TURRA, SERGIO FANUCCHI
e JOSE RICARDO LUBACHEVSKI-

3.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-169/1999-TAISA S.A-
COMÉRCIO DE MAQUINAS AGRÍCOLAS x JORGE LUIZ SFRE-
DO- Vistos, etc....  Julgo por sentença, extinta a presente
execução.....Adv. MARCELO VARASCHIN, DALVA TEREZINHA
FRIZON e ELISIO APOLINARIO RIGONATO CHAVES-

4.-ORD.OBT.APOS.C/PAG.ATRAS.IND.-109/2000-JOAQUINA
DE LIMA FERREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL-INSS- Vistos, etc...Julgo por sentença, extinta a presente
ação....Adv. LAERCIO ANTONIO VICARI e JOCEANE CATUS-
SO.-

5.-DECLARATORIA-152/2001-SERGIO SILVEIRA DA SILVA x
HEWLETT-PACKARD BRASIL S/A-Sobre o calculo de fls. 516/
559, manifestem-se as partes, no prazo legal.- Adv. EGIDIO MU-
NARETTO, JORGE ELOIR MAURER, RICARDO JOSE LOPES,
LUCIUS MARCUS OLIVEIRA, EMERSON RODRIGUES DA SIL-
VA, SERGIO SOARES SOBRAL FILHO, JOSE AUGUSTO DE
ARAUJO LEAL, ALEXANDRE KRUEL JOBIM, ALESSANDRA
LEHMEN, GILBERTO DUARTE PRADO, MIRIAN KRONGOLD
SCHMIDT, MAUCIR FREGONESI JUNIOR, VANESSA MINEKA-
VA, ELEONORA COELHO PITOMBO, SANDRA SANTANA
MENESES, ALEXANDRE ESPINOLA CATRAMBY, FELIPE
HERMANNY, DANIELA SOARES DOMINGUES, JOAO CARLOS
SOARES GAMA, MARTA GARCIA DE MOURA e JOSE RICAR-
DO BIAZZO SIMON-

6.-MONITORIA-250/2001-COOPERETIVA AGRO PECUARIA
GUARANI LTDA x ROGERIO DE JESUS FISTAROL ALMEIDA-
Vistos, etc... Julgo por sentença, extinta a presente ação....Adv.
ANDREY HERGET, ERLON ANTONIO MEDEIROS, MAURICIO
SIDNEY FAZOLO, MARCELO VINICIUS ZOCCHI, VALTER
MUNARETTO e EGIDIO MUNARETTO-

7.-REINTEGRACAO POSSE P/ DEMOLIC-246/2002-LAIR CA-
PITANI e outros x ANTONIO SOARES- Aguarde-se por seis meses,a
na forma do parágrafo 5º, do art. 475-J do CPC.- Adv. JONES MA-
RIO DE CARLI e ANDERSON MANIQUE BARRETO-

8.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-262/2002-HOLCIM
(BRASIL) S/A x RITTER CONSTRUCOES E LIMPEZA LTDA ME
e outros- 1. Defiro o requerimento de fls. 245/247 para incluir no
pólo passivo da presente demanda o sócio-gerente Jose Rogério Rit-
ter. Tendo em vista a certidão de fls. 242 verso, cite-se o executado
Jose Rogério Ritter por edital. 2. Defiro a penhora on line com rela-
ção a executada Tania Aparecida Brambilla Ritter. 3. Esclareça o
credor, em 15 dias, a participação do Sr.Antenor Ritter no pólo pas-
sivo da presente execução, haja vista que as fls. 231/232 consta so-
mente como sendo sócios da executada os Srs. José Rogério Ritter e
Tania Brambilla Ritter. A parte exeqüente para retirada de expedien-
te( edital p/ publicação).-Adv. GELSON BARBIERI e IRIA EMI-
LIA EVANGELISTA BEZERRA-

9.-RESTAURACAO DE AUTOR-321/2003-IVANI UHNO FINGER
x - Vistos, etc...Julgo procedente a pretensão deduzida, para o fim
de consolidar em favor da parte autora a propriedade do
veiculo....Custas pelo requerido....Adv. JORGE LUIZ DE MELO e
AURIMAR JOSE TURRA-

10.-ORDINARIA APOSENTADORIA IDADE-136/2004-AVELINO
KOTOSQUE DE RAMOS x INSS- Vistos, etc. Julgo por sentença,
extinta a presente execução....Adv. LAERCIO ANTONIO VICARI
e JOCEANE CATUSSO.-

11.-REPARACAO DE DANOS-204/2005-BOING COMERCIO DE
METAIS LTDA x JOSE MARILDO LINHARES e outros- Vistos,
etc...Julgo, por sentença, extinta a presente ação registrada, tendo
em vista o acordo realizado entre as partes cujos termos constam do
termo de audiência de fls. 44....Adv. EGIDIO MUNARETTO, VAL-
TER MUNARETTO e EDUARDO MUNARETTO-

12.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-218/2005-SAN RA-
FAEL SEMENTES E CEREAIS LTDA x ANTONIO ADELAR
MOMOLI- O pedido de fls. 93/94, já foi apreciado e deferido pelo
Juízo (fls.76), tanto e que foi expedida Carta Precatória a Comarca
de Chopinzinho-pr para o seu cumprimento(fls.81). Cabe ao autor
promover o regular cumprimento da Carta Precatória.- Adv. AURI-
MAR JOSE TURRA-

13.-ACAO ORDINARIA-305/2005-DELAIR RUFATTO BERNIE-
RI e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- 1. Da deci-
são que suspendeu a execução em apenso(fls. 474/483), o Banco
Banestado interpôs agravo. Algum tempo depois, aportou nos autos
copia do acórdão proferido no referido agravo (fls. 530/532). Verifi-
ca-se que, a principio, foi negado seguimento ao agravo, liminar-
mente. Da decisão, a parte ingressou com novo agravo, que foi pro-
vido para determinar o prosseguimento do primeiro agravo. Estra-
nhando a juntada da copia de referida decisão nos autos, verifiquei
no site do TJPR que o agravou tinha sido devolvido a origem. E
realmente, em buscas no cartório, o agravo de instrumento foi en-
contrado, arquivado. Conclui-se, pois, que houve erro grave no TJPR
ao remeter o agravo de volta a origem, vez que, na verdade, o agra-
vo ainda não foi julgado. Por isso, determino o desarquivamento do

Agravo de Instrumento nº 402.925-8/01, com imediata remessa a
13ª Câmara Cível, para o regular processamento do recurso, instru-
indo-o com copia desta decisão. 2. Desde logo informo que a deci-
são guerreada foi mantida por seus próprios fundamentos e que o
agravante cumpriu o disposto no art. 526 do CPC. 3. Verifica-se que
a discussão que depende da produção de provas e sobre a redução da
capacidade financeira dos 30%, sem a adequação das parcelas do
financiamento. Para tanto, defiro a produção de prova testemunhal e
depoimento pessoal dos embargantes. Indefiro o depoimento pesso-
al do embargado, ante sua inutilidade. 4. Designo o dia 12/03/2009,
as 13:00 horas, para a audiência de instrução. Rol de testemunhas
em ate 30 dias antes da audiência. A necessidade de outras provas
será deliberada na audiência.- Adv. AURIMAR JOSE TURRA, MAR-
CIO ROGERIO DEPOLLI e BRAULIO BELINATI GARCIA PE-
REZ-

14.-DEPOSITO-314/2005-BV FINANCEIRA S/A-
CREDITO,FINANC. E INVESTIMENTO x DIAMANTINO RIBEI-
RO- A parte requerente para retirada de expediente (carta Precató-
ria).- ADV. NILTO SALES VIEIRA, MARCELO LUIZ VICARI e
JONES MARIO DE CARLI-

15.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-377/2005-AUTO
POSTO COMETA LTDA x LOINIR BAU- Vistos, etc.... Julgo por
sentença, extinta a presente execução....Adv. ROBSON CARLOS
BISCOLI, RONISA BISCOLI e ANDERSON MANIQUE BARRE-
TO-

16.-REPARAÇAO DE DANOS C.AC.VEICU-53/2006-WADERLEI
CESAR COVATTI x ELENO CAMPAGNOLO - ESPOLIO- Vistos,
etc... Julgo por sentença, extinta a presente execução....Adv. AN-
GELO ALBERTO MENEGATI BOSCHI, MARCOS FEY PROBST
e EDINANDO LUIZ BRUSTOLIN-

17.-REINTEG. POSSE C. SERVIDAO P.-58/2006-ENDERSON
RUDINEI LOTTI x ALVINO PERYL- Sobre o requerimento de fls.
111, diga o autor.- Adv. ANDERSON MANIQUE BARRETO, RO-
BERTO CEZAR PINTO, EGIDIO MUNARETTO, WAGNER MU-
NARETTO, VALTER MUNARETTO e EDUARDO MUNARET-
TO-

18.-PRESTACAO DE CONTAS-469/2006-MARIO BONGIOLO x
BANCO ITAU S/A- 1. Expeca-se Alvará em favor do procurador
para levantamento do numerário depositado. 2. Considerando que o
Banco já apresentou as contas, manifeste-se o autor sobre as mes-
mas no prazo de cinco dias.- Adv. LIZEU ADAIR BERTO, TATIA-
NA PIASECKI KAMINSKI e KARIN L. HOLLER MUSSI BER-
SOT-

19.-ORD.OBT.APOS.C/PAG.ATRAS.IND.-483/2006-MARIA ANS-
CHAU x INSTITUO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
Sobre o prosseguimento do feito, manifeste-se a parte autora.- Adv.
LAERCIO ANTONIO VICARI, JULIO CESAR LEONARDI e JO-
SEANE CATUSSO-

20.-CONCESSAO BEN.APOS.P/IDADE-489/2006-PEDRO INA-
CIO DE LIMA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS- Vistos, etc... Julgo Procedente o pedido formulado na inici-
al... Adv. ANDERSON MANIQUE BARRETO, GILBERTO VE-
RALDO SCHIAVINI e JOSEANE CATUSSO-

21.-PRESTACAO DE CONTAS-149/2007-VITORINO ZGODA x
BANCO ITAU S/A- 1. Da Prova Pericial. Ônus da prova. O autor
requereu a inversão do ônus da prova, para que o Banco fosse obri-
gado a arcar com os custos da perícia..... Assim, o autor deve arcar
com os custos da perícia.... Prova. Diante da manifestação da parte
autora e com base no parágrafo 3º, do art. 915, entendo que e neces-
sário o exame pericial contábil e, para tanto, nomeio o perito Cristi-
an Rodrigo Klein.... Intimem-se as partes para fins do art. I e II,
parágrafo 1º, do art. 421, do CPC. Apos a apresentacao dos quesi-
tos..... que serão pagos antecipadamente pelo autor....Fixo o prazo
de trinta dias para a realização da perícia... Intimem-se as partes da
remessa dos autos ao Sr. Perito..... Relativamente aos Srs. Assisten-
tes Técnicos, eventualmente indicados.....Quesitos do Juízo.....3. Dos
documentos apresentados pelo requerido e os exigidos pelo autor....4.
Cumprimento da sentença da primeira fase....Expeca-se alvará....Adv.
LIZEU ADAIR BERTO, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e
MARCIO ROGERIO DEPOLLI-

22.-APOSENTADORIA TEMPO SERVICO-184/2007-VALDEMAR
DO NASCIMENTO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- Vistos, etc... Julgo improcedente o pedido formu-
lado por.....Adv. ANDERSON MANIQUE BARRETO, GILBERTO
VERALDO SCHIAVINI e JOSEANE CATUSSO-

23.-COBRANCA-286/2007-CEZERLEI DOS SANTOS x VALCIR
MANOEL LASTA e outros- Vistos, etc... Julgo por sentença extinta
a ação...Adv. FERNANDO L. S. DE OLIVEIRA VIANA-

24.-ACAO ORDINARIA-362/2007-LUCIMARI TABORDA ABEL
x BV FINANCEIRA S/A-Vistos, etc... Julgo parcialmente o pedido
autoral, mantendo os encargos pactuados para o período da
normalidade.....Adv. LIZEU ADAIR BERTO-

25.-DEPOSITO-412/2007-BV FINANCEIRA S/A, CRED. FINAN-
CEIAMENTO E INVEST. x FRANCISCO DA SILVA- Vistos, etc...
Julgo procedente o pedido a fim de determinar que o requerido, no
prazo de 24 horas, restitua a motocicleta....Adv. EMERSON LAU-
TENSCHLAGER SANTANA e MILKEN JACQUELINE C. JACO-
MINI-

26.-DEPOSITO-413/2007-BV FINANCEIRA S/A, CREDITO, FI-
NANC. E INVESTIMENTO x LUCIANE ZUCONELLI- vISTOS,
ETC. Julgo procedente o pedido a fim de determinar que o requeri-
do, no prazo de 24 horas, restitua a motocicleta ao autor....Adv.
EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA, MILKEN JACQUE-
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LINE C. JACOMINI, ANA PAOLA DOS SANTOS SCHEWINSKI.-

27.-RETIF.DE ERROS REGISTRO CIVIL-417/2007-EMANUELY
BARRETO RODRIGUES FERREIRA e outros x ESTE JUIZO-So-
bre o prosseguimento do feito, manifeste-se a parte autora.- Adv.
JULIANO ANDREI BORDIN-

28.-ORD.REV.CONT.BCO.CUM.PED.LIM.-459/2007-JAIR PE-
TRY SERAFINI x BANCO BCH CAPITAL S/A- Vistos, etc... Di-
ante do exposto, julgo parcialmente o pedido autoral, mantendo os
encargos pactuados....Adv. LIZEU ADAIR BERTO, FERNANDO
JOSE BONATTO e SADI BONATTO-

29.-EMBARGOS A EXECUCAO-471/2007-INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL - INSS x LUCI BONJOVANI- Vistos,
etc... Julgo parcialmente procedentes os embargos....Adv. JOSEA-
NE CATUSSO e LAERCIO ANTONIO VICARI-

30.-DECLARATORIA INEX. DEBITO-492/2007-LEOCEMIR
JOSE BONFANTE x CAIXA ECONOMICA DO ESTADO DE SAO
PAULO S/A- Vistos, etc.... Julgo improcedente o pedido do autor,
extinguindo com resolução de mérito....Adv. ANDERSON MANI-
QUE BARRETO, JULIANO ANDREI BORDIN, ALEXANDRE
NELSON FERRAZ e VALERIA CARAMURU CICARELLI-

31.-PRESTACAO DE CONTAS-506/2007-ELPIDIO MAZON x
BANCO ITAU S/A -Vistos etc... Diante do exposto, julgo extinto o
processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 267, VI, do
CPC. Condeno o autor em custas processuais.Sem condenação em
pagamento de honorários advocatícios porque não houve contesta-
ção.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO-

32.-PRESTACAO DE CONTAS-511/2007-NILTON FERREIRA
FUNERARIA - ME x BANCO ITAUS S/A -Vistos etc... Diante do
exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com ful-
cro no art. 267, VI, do CPC. Condeno o autor em custas processu-
ais. Sem condenação em pagamento de honorários advocatícios por-
que não houve contestação -Adv. LIZEU ADAIR BERTO-

33.-PRESTACAO DE CONTAS-522/2007-AUTO POSTO E MO-
TEL SOLEDADE LTDA x BANCO ITAU S/A -Visto... Diante do
exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com ful-
cro no art. 267, VI, do CPC. Condeno o autor em custas processu-
ais. Sem condenação em pagamento de honorários porque não hou-
ve contestação.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO-

34.-PRESTACAO DE CONTAS-18/2008-ALDECIR ANTONIO
SCHELLE x BANCO ITAU S/A -Vistos etc... Diante do exposto,
julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art.
267, VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais e honorá-
rios advocatícios que fixo em R$ 300,OO considerando o disposto
no art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o grau de zelo do profissio-
nal, o tempo e o lugar do serviço, a natureza e a importância da
causa e o trabalho realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO, BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPO-
LLI-

35.-BUSCA E APREENSA DEP.PED LIM-45/2008-OMNI S/A-
CRED.FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ARY ARNO
PERTILE- Defiro o requerimento. Oficie-se. A parte requerente para
a retirada de expedientes (ofícios).- Adv. PAULO CESAR TORRES-

36.-PRESTACAO DE CONTAS-47/2008-O.K. x B.I. -Visto... Di-
ante do exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito,
com fulcro no art. 267, VI, do CPC. Condeno o autor em custas
processuais. Sem condenação em pagamento de honorários porque
não houve contestação.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO-

37.-PRESTACAO DE CONTAS-55/2008-EVERSON JAURI CHI-
QUIN x BANCO ITAU S/A -Visto... Diante do exposto, julgo extin-
to o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 267, VI,
do CPC. Condeno o autor em custas processuais. Sem condenação
em pagamento de honorários porque não houve contestação.-Adv.
LIZEU ADAIR BERTO-

38.-PRESTACAO DE CONTAS-86/2008-HONORATO CHIQUIN
x BANCO ITAU S/A -Vistos etc... Diante do exposto, julgo extinto
o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 267, VI, do
CPC. Condeno o autor em custas processuais e honorários advocatí-
cios que fixo em R$ 300,OO considerando o disposto no art. 20, õ4º,
do CPC, especialmente o grau de zelo do profissional, o tempo e o
lugar do serviço, a natureza e a importância da causa e o trabalho
realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO, BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-

39.-BUSCA E APREENSA DEP.PED LIM-131/2008-BANCO BMG
S/A x ANETE FATIMA MARCON- Vistosa, etc... Julgo procedente
o pedido de fls.02/03....Adv. EMERSON LAUTENSCHLAGER
SANTANA e MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI-

40.-PRESTACAO DE CONTAS-158/2008-TRANSPORTADORA
CRISTIANI LTDA x BANCO ITAU S/A -Vistos etc... Diante do
exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com ful-
cro no art. 267, VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais
e honorários advocatícios que fixo em R$ 300,OO considerando o
disposto no art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o grau de zelo do
profissional, o tempo e o lugar do serviço, a natureza e a importância
da causa e o trabalho realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO, TA-
TIANA PIASECKI KAMINSKI e KARIN L. HOLLER MUSSI
BERSOT-

41.-PRESTACAO DE CONTAS-159/2008-LEONIDAS BUENO x
BANCO ITAU S/A -Vistos etc... Diante do exposto, julgo extinto o
processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 267, VI, do
CPC. Condeno o autor em custas processuais e honorários advocatí-
cios que fixo em R$ 300,OO considerando o disposto no art. 20, õ4º,

do CPC, especialmente o grau de zelo do profissional, o tempo e o
lugar do serviço, a natureza e a importância da causa e o trabalho
realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO e TATIANA PIASECKI
KAMINSKI-

42.-PRESTACAO DE CONTAS-160/2008-LEONIDAS BUENO x
BANCO DO BRASIL S/A -Vistos etc... Diante do exposto, julgo
extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 267,
VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais e honorários
advocatícios que fixo em R$ 300,OO considerando o disposto no
art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o grau de zelo do profissional, o
tempo e o lugar do serviço, a natureza e a importância da causa e o
trabalho realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO, NERII L. CEMZI
e FERNANDO PEGORARO ROSA-

43.-PRESTACAO DE CONTAS-161/2008-QUINTINO TONETTO
x BANCO ITAU S/A -Vistos etc... Diante do exposto, julgo extinto
o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 267, VI, do
CPC. Condeno o autor em custas processuais. Sem condenação em
pagamento de honorários advocatícios porque não houve contesta-
ção.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO-

44.-PRESTACAO DE CONTAS-162/2008-QUINTINO TONETTO
x BANCO DO BRASIL S/A -Vistos etc... Diante do exposto, julgo
extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 267,
VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais e honorários
advocatícios que fixo em R$ 300,OO considerando o disposto no
art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o grau de zelo do profissional, o
tempo e o lugar do serviço, a natureza e a importância da causa e o
trabalho realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO e LUIZ ANTONIO
DE SOUZA-

45.-PRESTACAO DE CONTAS-164/2008-ALCIR VALENTIN PI-
GOSO x BANCO ITAU S/A -Vistos etc... Diante do exposto, julgo
extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 267,
VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais e honorários
advocatícios que fixo em R$ 300,OO considerando o disposto no
art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o grau de zelo do profissional, o
tempo e o lugar do serviço, a natureza e a importância da causa e o
trabalho realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO e TATIANA PIA-
SECKI KAMINSKI-

46.-PRESTACAO DE CONTAS-165/2008-DOMINGOS VERONA
x BANCO ITAU S/A -Vistos etc... Diante do exposto, julgo extinto
o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 267, VI, do
CPC. Condeno o autor em custas processuais e honorários advocatí-
cios que fixo em R$ 300,OO considerando o disposto no art. 20, õ4º,
do CPC, especialmente o grau de zelo do profissional, o tempo e o
lugar do serviço, a natureza e a importância da causa e o trabalho
realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO, BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-

47.-PRESTACAO DE CONTAS-170/2008-TRANSPO-TRANS-
PORTES DE CARGA LTDA x BANCO ITAU S/A -Vistos etc... Di-
ante do exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito,
com fulcro no art. 267, VI, do CPC. Condeno o autor em custas
processuais e honorários advocatícios que fixo em R$ 300,OO con-
siderando o disposto no art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o grau
de zelo do profissional, o tempo e o lugar do serviço, a natureza e a
importância da causa e o trabalho realizado.-Adv. LIZEU ADAIR
BERTO, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO RO-
GERIO DEPOLLI-

48.-PRESTACAO DE CONTAS-174/2008-HERBERT HOFFMANN
x BANCO ITAU S/A -Vistos etc... Diante do exposto, julgo extinto
o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 267, VI, do
CPC. Condeno o autor em custas processuais e honorários advocatí-
cios que fixo em R$ 300,OO considerando o disposto no art. 20, õ4º,
do CPC, especialmente o grau de zelo do profissional, o tempo e o
lugar do serviço, a natureza e a importância da causa e o trabalho
realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO e TATIANA PIASECKI
KAMINSKI-

49.-BUSCA E APREENSA DEP.PED LIM-194/2008-BANCO FI-
NASA S/A x MARIA DURCILIA SANTOS- Isto posto, julgo pro-
cedente o pedido de fls. 02/03, ante a prova documental
apresentada....Adv. EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA
e MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI-

50.-BUSCA E APREENSA DEP.PED LIM-195/2008-BANCO FI-
NASA S/A x SIDNEI FERREIRA- vISTOS, ETC.... Julgo proce-
dente o pedido de fls.02/03, ante a prova documental.....Adv. EMER-
SON LAUTENSCHLAGER SANTANA e MILKEN JACQUELINE
C. JACOMINI-

51.-PRESTACAO DE CONTAS-201/2008-LEOMAR VERONA x
BANCO ITAU S/A -Vistos etc... Diante do exposto, julgo extinto o
processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 267, VI, do
CPC. Condeno o autor em custas processuais e honorários advocatí-
cios que fixo em R$ 300,OO considerando o disposto no art. 20, õ4º,
do CPC, especialmente o grau de zelo do profissional, o tempo e o
lugar do serviço, a natureza e a importância da causa e o trabalho
realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO, BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-

52.-PRESTACAO DE CONTAS-202/2008-LUIZ CARLOS GRO-
FF x BANCO DO BRASIL S/A -Vistos etc... Diante do exposto,
julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art.
267, VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais e honorá-
rios advocatícios que fixo em R$ 300,OO considerando o disposto
no art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o grau de zelo do profissio-
nal, o tempo e o lugar do serviço, a natureza e a importância da
causa e o trabalho realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO e LUIZ
ANTONIO DE SOUZA-

53.-PRESTACAO DE CONTAS-204/2008-CLAUDETE CONCHY

GROFF x BANCO ITAU S/A -Vistos etc... Diante do exposto, julgo
extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 267,
VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais e honorários
advocatícios que fixo em R$ 300,OO considerando o disposto no
art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o grau de zelo do profissional, o
tempo e o lugar do serviço, a natureza e a importância da causa e o
trabalho realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO, BRAULIO BELI-
NATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-

54.-PRESTACAO DE CONTAS-206/2008-LUIZ CARLOS GRO-
FF x BANCO ITAU S/A -Vistos etc... Diante do exposto, julgo ex-
tinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 267,
VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais. Sem condena-
ção em honorários advocatícios porque não houve contestação.-Adv.
LIZEU ADAIR BERTO-

55.-PRESTACAO DE CONTAS-213/2008-MAURO ANTONIO
ZAIONC x BANCO DO BRASIL S/A -Vistos etc... Diante do ex-
posto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro
no art. 267, VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais e
honorários advocatícios que fixo em R$ 300,OO considerando o dis-
posto no art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o grau de zelo do pro-
fissional, o tempo e o lugar do serviço, a natureza e a importância da
causa e o trabalho realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO, NERII
L. CEMZI e FERNANDO PEGORARO ROSA-

56.-PRESTACAO DE CONTAS-214/2008-MAURO ANTONIO
ZAIONC x BANCO ITAU S/A -Vistos etc... Diante do exposto, jul-
go extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art.
267, VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais e honorá-
rios advocatícios que fixo em R$ 300,OO considerando o disposto
no art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o grau de zelo do profissio-
nal, o tempo e o lugar do serviço, a natureza e a importância da
causa e o trabalho realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO, BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPO-
LLI-

57.-PRESTACAO DE CONTAS-216/2008-MAURO ANTONIO
ZAIONC x BANCO DO BRASIL S/A -Vistos etc... Diante do ex-
posto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro
no art. 267, VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais e
honorários advocatícios que fixo em R$ 300,OO considerando o dis-
posto no art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o grau de zelo do pro-
fissional, o tempo e o lugar do serviço, a natureza e a importância da
causa e o trabalho realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO, NERII
L. CEMZI e FERNANDO PEGORARO ROSA-

58.-PRESTACAO DE CONTAS-217/2008-MAURO ANTONIO
ZAIONC x BANCO ITAU S/A -Vistos etc... Diante do exposto, jul-
go extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art.
267, VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais e honorá-
rios advocatícios que fixo em R$ 300,OO considerando o disposto
no art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o grau de zelo do profissio-
nal, o tempo e o lugar do serviço, a natureza e a importância da
causa e o trabalho realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO, BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPO-
LLI-

59.-PRESTACAO DE CONTAS-219/2008-MIGUEL ANGELO
ZAIONC x BANCO DO BRASIL S/A -Vistos etc... Diante do ex-
posto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro
no art. 267, VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais e
honorários advocatícios que fixo em R$ 300,OO considerando o dis-
posto no art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o grau de zelo do pro-
fissional, o tempo e o lugar do serviço, a natureza e a importância da
causa e o trabalho realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO, NERII
L. CEMZI e FERNANDO PEGORARO ROSA-

60.-PRESTACAO DE CONTAS-220/2008-ERVATEIRA ZAIONS
LTDA x BANCO DO BRASIL S/A -Vistos etc... Diante do exposto,
julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art.
267, VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais e honorá-
rios advocatícios que fixo em R$ 300,OO considerando o disposto
no art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o grau de zelo do profissio-
nal, o tempo e o lugar do serviço, a natureza e a importância da
causa e o trabalho realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO, NERII
L. CEMZI e FERNANDO PEGORARO ROSA-

61.-PRESTACAO DE CONTAS-223/2008-MIGUEL ANGELO
ZAIONC x BANCO DO BRASIL S/A -Vistos etc... Diante do ex-
posto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro
no art. 267, VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais e
honorários advocatícios que fixo em R$ 300,OO considerando o dis-
posto no art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o grau de zelo do pro-
fissional, o tempo e o lugar do serviço, a natureza e a importância da
causa e o trabalho realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO, NERII
L. CEMZI e FERNANDO PEGORARO ROSA-

62.-PRESTACAO DE CONTAS-225/2008-ZAIONS IMPORTACAO
E EXPORTACAO DE ALIMENTOS LTDA x BANCO ITAU S/A -
Vistos etc... Diante do exposto, julgo extinto o processo sem resolu-
ção de mérito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC. Condeno o autor
em custas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$
300,OO considerando o disposto no art. 20, õ4º, do CPC, especial-
mente o grau de zelo do profissional, o tempo e o lugar do serviço, a
natureza e a importância da causa e o trabalho realizado.-Adv. LI-
ZEU ADAIR BERTO, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e
MARCIO ROGERIO DEPOLLI-

63.-PRESTACAO DE CONTAS-226/2008-ZAIONS IMPORTACAO
E EXPORTACAO DE ALIMENTOS LTDA x BANCO ITAU S/A-
Vistos... Diante do exposto, julgo extinto o processo sem resolução
de mérito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC. Condeno o autor em
custas processuais e honorarios advocatícios que fixo em R$ 300,00,
considerando o disposto no art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o
grau de zelo do profissional, o tempo e o lugar do serviço, a natureza

e a importância da causa e o trabalho realizado. -Adv. LIZEU ADA-
IR BERTO, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO
ROGERIO DEPOLLI-

64.-PRESTACAO DE CONTAS-228/2008-MIGUEL ANGELO
ZAIONC x BANCO DO BRASIL S/A -Vistos etc... Diante do ex-
posto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro
no art. 267, VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais e
honorários advocatícios que fixo em R$ 300,OO considerando o dis-
posto no art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o grau de zelo do pro-
fissional, o tempo e o lugar do serviço, a natureza e a importância da
causa e o trabalho realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO, NERII
L. CEMZI e FERNANDO PEGORARO ROSA-

65.-PRESTACAO DE CONTAS-229/2008-ZAIONS IMPORTACAO
E EXPORTACAO DE ALIMENTOS LTDA x BANCO DO BRASIL
S/A -Vistos etc... Diante do exposto, julgo extinto o processo sem
resolução de mérito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC. Condeno o
autor em custas processuais e honorários advocatícios que fixo em
R$ 300,OO considerando o disposto no art. 20, õ4º, do CPC, especi-
almente o grau de zelo do profissional, o tempo e o lugar do serviço,
a natureza e a importância da causa e o trabalho realizado.-Adv. LI-
ZEU ADAIR BERTO, NERII L. CEMZI e FERNANDO PEGORA-
RO ROSA-

66.-PRESTACAO DE CONTAS-230/2008-TRANSPORTADORA
ZAIONS LTDA x BANCO ITAUS S/A -Vistos etc... Diante do ex-
posto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro
no art. 267, VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais e
honorários advocatícios que fixo em R$ 300,OO considerando o dis-
posto no art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o grau de zelo do pro-
fissional, o tempo e o lugar do serviço, a natureza e a importância da
causa e o trabalho realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO, TATIA-
NA PIASECKI KAMINSKI e KARIN L. HOLLER MUSSI BER-
SOT-

67.-PRESTACAO DE CONTAS-233/2008-TRANSPORTADORA
ZAIONS LTDA x BANCO DO BRASIL S/A -Vistos etc... Diante do
exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com ful-
cro no art. 267, VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais
e honorários advocatícios que fixo em R$ 300,OO considerando o
disposto no art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o grau de zelo do
profissional, o tempo e o lugar do serviço, a natureza e a importância
da causa e o trabalho realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO, NE-
RII L. CEMZI e FERNANDO PEGORARO ROSA-

68.-PRESTACAO DE CONTAS-234/2008-ZAIONS IMPORTACAO
E EXPORTACAO DE ALIMENTOS LTDA x BANCO DO BRASIL
S/A -Vistos etc... Diante do exposto, julgo extinto o processo sem
resolução de mérito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC. Condeno o
autor em custas processuais e honorários advocatícios que fixo em
R$ 300,OO considerando o disposto no art. 20, õ4º, do CPC, especi-
almente o grau de zelo do profissional, o tempo e o lugar do serviço,
a natureza e a importância da causa e o trabalho realizado.-Adv. LI-
ZEU ADAIR BERTO, NERII L. CEMZI e FERNANDO PEGORA-
RO ROSA-

69.-PRESTACAO DE CONTAS-235/2008-AGROPECUARIA ZAI-
ONS LTDA x BANCO DO BRASIL S/A -Vistos etc... Diante do
exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com ful-
cro no art. 267, VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais
e honorários advocatícios que fixo em R$ 300,OO considerando o
disposto no art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o grau de zelo do
profissional, o tempo e o lugar do serviço, a natureza e a importância
da causa e o trabalho realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO, NE-
RII L. CEMZI e FERNANDO PEGORARO ROSA-

70.-PRESTACAO DE CONTAS-250/2008-LEDIAO TRANSPOR-
TES LTDA x BANCO ITAU S/A -Vistos etc... Diante do exposto,
julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art.
267, VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais e honorá-
rios advocatícios que fixo em R$ 300,OO considerando o disposto
no art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o grau de zelo do profissio-
nal, o tempo e o lugar do serviço, a natureza e a importância da
causa e o trabalho realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO, BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPO-
LLI-

71.-PRESTACAO DE CONTAS-252/2008-JULIO LEVANDOSKI
x BANCO ITAU S/A -Vistos etc... Diante do exposto, julgo extinto
o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 267, VI, do
CPC. Condeno o autor em custas processuais e honorários advocatí-
cios que fixo em R$ 300,OO considerando o disposto no art. 20, õ4º,
do CPC, especialmente o grau de zelo do profissional, o tempo e o
lugar do serviço, a natureza e a importância da causa e o trabalho
realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO, BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-

72.-PRESTACAO DE CONTAS-255/2008-MARINO JOAO SERA-
FINI x BANCO ITAU S/A- Vistos, etc... Diante do exposto, julgo
extinto o processo sem resolução de merito, com fulcro no art. 267,
VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais e honorários
advocatícios que fixo em R$ 300,00, considerando o disposto no art.
20, õ4º do CPC, especialmente o grau de zelo do profissional, o
tempo e o lugar de serviço, a natureza e a importância da causa e o
trabalho realizado. Adv. LIZEU ADAIR BERTO, BRAULIO BELI-
NATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-

73.-PRESTACAO DE CONTAS-257/2008-OZIRES ROQUE CON-
STANTINI x BANCO ITAU S/A -Visto... Diante do exposto, julgo
extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 267,
VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais. Sem condena-
ção em pagamento de honorários porque não houve contestação.-
Adv. LIZEU ADAIR BERTO-

74.-PRESTACAO DE CONTAS-261/2008-LINO LUIZ DE CONTI
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x BANCO DO BRASIL S/A -Vistos etc... Diante do exposto, julgo
extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 267,
VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais e honorários
advocatícios que fixo em R$ 300,OO considerando o disposto no
art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o grau de zelo do profissional, o
tempo e o lugar do serviço, a natureza e a importância da causa e o
trabalho realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO, NERII L. CEMZI
e FERNANDO PEGORARO ROSA-

75.-PRESTACAO DE CONTAS-262/2008-JACINTO HARI DE
CONTI x BANCO DO BRASIL S/A -Vistos etc... Diante do expos-
to, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro no
art. 267, VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais e ho-
norários advocatícios que fixo em R$ 300,OO considerando o dis-
posto no art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o grau de zelo do pro-
fissional, o tempo e o lugar do serviço, a natureza e a importância da
causa e o trabalho realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO, NERII
L. CEMZI e FERNANDO PEGORARO ROSA-

76.-PRESTACAO DE CONTAS-263/2008-VITO PERUCHINI x
BANCO ITAU S/A -Vistos etc... Diante do exposto, julgo extinto o
processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 267, VI, do
CPC. Condeno o autor em custas processuais.Sem condenação em
pagamento de honorários advocatícios porque não houve contesta-
ção.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO-

77.-PRESTACAO DE CONTAS-265/2008-ELEDIO JOSE DE VAR-
GAS x BANCO ITAU S/A -Vistos etc... Diante do exposto, julgo
extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro no art. 267,
VI, do CPC. Condeno o autor em custas processuais e honorários
advocatícios que fixo em R$ 300,OO considerando o disposto no
art. 20, õ4º, do CPC, especialmente o grau de zelo do profissional, o
tempo e o lugar do serviço, a natureza e a importância da causa e o
trabalho realizado.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO, BRAULIO BELI-
NATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-

78.-PRESTACAO DE CONTAS-268/2008-ABASTECEDORA DE
COMBUSTIVEL CHIMARRAO LTDA x BANCO ITAU S/A -Vis-
to... Diante do exposto, julgo extinto o processo sem resolução de
mérito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC. Condeno o autor em
custas processuais. Sem condenação em pagamento de honorários
porque não houve contestação.-Adv. LIZEU ADAIR BERTO-

79.-ACAO CIVIL PUBLICA-285/2008-MINISTERIO PUBLICO
DO ESTADO DO PARANA x COMARGRAN - CORONEL MAR-
MORES E GRANITOS LTDA e outros- 1. Recebo o agravo inter-
posto pela parte autora na forma retida, conforme manifestação de
fls. 246/249. Anotar. 2. Vista ao agravado para manifestação no pra-
zo legal. 3. No chamado Juízo de retratação, para reapreciação da
decisão agravada, em que pesem as razoes de inconformismo apre-
sentadas pela parte requerida, mantenho a decisão agravada por seus
próprios fundamentos. 4. Designo audiência de conciliação para o
dia 31.03.2009, as 13:00 horas. As partes deverão intimar e trazer
seus clientes para a audiência.- ADV. IVANA OSTAPIV RIGAILO,
AURIMAR JOSE TURRA.-

80.-ACAO DE CONHECIMENTO CONDEN.-296/2008-HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x MUNICIPIO DE
CORONEL VIVIDA- Acerca da contestação e documentos diga a
autora em dez dias.- Adv. LUIZ RODRIGUES WAMBIER, EVA-
RISTO ARAGAO SANTOS, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI-
ER, MARIA LUCIA L.C.DE MEDEIROS, , LUCIANE LEIRIA
TANIGUCHI, LETICIA MARIA CUNHA PEREIRA e CLAUDIO
MARCELO IAREMA-

81.-ACAO DE CONHECIMENTO CONDEN.-297/2008-HSBC
INVESTMENT BANK (BRASIL) S/A x MUNICIPIO DE CORO-
NEL VIVIDA- Sobre a contestação e documentos diga a autora em
dez dias.- Adv. EVARISTO ARAGAO SANTOS, MARIA LUCIA
L.C.DE MEDEIROS, SMITH ROBERT BARRENI, LUCIANE
LEIRIA TANIGUCHI, LETICIA MARIA CUNHA PEREIRA e
CLAUDIO MARCELO IAREMA-

82.-ALVARA JUDICIAL-338/2008-BRASILHO CORREA DE AL-
MEIDA e outros x ESTE JUIZO-Adv. ANA PAOLA DOS SANTOS
SCHEWINSKI-

83.-EMBARGOS A EXECUCAO-386/2008-LEANDRO CESAR DE
AGOSTINI x ESTADO DO PARANA- Intime-se o embargante para
que efetue o pagamento das custas processuais,no importe de R$
616,00 do Cartório Cível e R$ 30,00 do Cartório Distribuidor, no
prazo de cinco dias.- Adv. LEONARDO CESAR DE AGOSTINI.-

84.-EMBARGOS A EXECUCAO-394/2008-VALMOR PERUSSO
x GELCI ZANARDI ZANATTA e outros- Valmor Perusso ingres-
sou em Juízo com Embargos a Execucao.... Diante do exposto, rejei-
to liminarmente os embargos, ante a intempestividade, com fulcro no
art. 739, I do CPC....Adv. RICARDO JOSE CARMIELETTO e
CASSIO LISANDRO TELLES-

85.-RETIF.DE ERROS REGISTRO CIVIL-401/2008-ADRIEL
NARCIAN VILMSS e outros x ESTE JUIZO-Adv. ANA PAOLA
DOS SANTOS SCHEWINSKI-

86.-HABILITACAO DE CREDITO-432/2008-MILTON LUIZ PI-
ZATTO x ESPOLIO DE ERMINDO MANIQUE BARRETO- A parte
autora para que efetue o preparo das custas processuais, sob pena de
cancelamento no Distribuidor.- Adv. EGIDIO MUNARETTO-

87.-EXECUCAO FISCAL - I.N.S.S.-31/1995-INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL x MADEIREIRA GREVAN LTDA-
Vistos, etc... Julgo por sentença, extinta a presente execução
Fiscal...Adv. JOCEANE CATUSSO e AURIMAR JOSE TURRA-

88.-EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-12/2008-CONSELHO
REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DO PARANA x MUNI-

CIPIO DE CORONEL VIVIDA- Vistos, etc... Diante do exposto,
julgo improcedente os presentes embargos, determinando o normal
prosseguimento da execução... Condeno o embargante as custas pro-
cessuais e honorários advocatícios, os quais fixo em r$ 300,00.....Adv.
VINICIUS AMORIM e EGIDIO MUNARETTO-

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE ENGENHEIRO B
CARTORIO DO CIVEL, COMERCIO E ANEXOS
DESPACHOS E SENTEN•AS PROFERIDOS PELO MM.JU
DR.SILVIO HYDEKI YAMAGUCHI-JUIZ DE DIREITO
RELA•AO N§ 46/2008.
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1.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-104/1996-COMPA-
NHIA BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA x GARCIAVI-
LAR - TRANP.DE D.DE PETR.GRANEL LTDA. e outros - Despa-
cho de fls. 276: “Defiro a suspensÆo conforme requerido. Ao arqui-
vo provis¢rio, pelo prazo de um ano”. Adv. ANGELA MARIA SAN-
CHES, JOAO PAULO GARCIA CATTO, LUCIANO FRANCISCO
DE O. LEANDRO e GELSI FRANCISCO ACCADROLLI-

2.-REPARACAO DE DANOS-325/1996-MARIA ANA DA ROCHA
x MUNICIPIO DE QUINTA DO SOL - Despacho de fls. 355: “A
parte interessada para requerer o que for de direito, no prazo de
cinco dias”. Adv. GERSON LUIZ DE OLIVEIRA-

3.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-293/1997-LUIZ CAR-
LOS PARUSSOLO DA SILVA x PASCHOALIN & CIA LTDA -
Intima‡Æo de acordo com a Portaria 03/2003: Efetuar o pagamento
das custas processuais no valor total de R$13.616,95 (Treze mil,
seiscentos e dezesseis reais e noventa e cinco centavos), conforme
c lculo de fls. 182/183, no prazo de cinco dias. Adv. RUI GHELLE-
RE GHELLERE-

4.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-28/1998-MARCO ANTONIO
RUZIASKA e outros x CARLOS GIMENES e outros - Despacho de
fls. 60: “A autora para impulsionar o andamento do processo, mani-
festando-se no prazo de cinco dias, acerca dos documentos junta-
dos.” Adv. IDEVAN INACIO DE PAULA, IVANDO SANTOS SOU-
ZA, MAELI DOS SANTOS PARUSSOLO DA SILVA-

5.-EMBARGOS A EXECUCAO-127/1998-PAULO DE TARSO
F.BERSCH x BANCO DO BRASIL S/A - Despacho de fls. 212: “Ao
arquivo”. Adv. TOSHIRARU HIROKI e EDSON MONTOR OZO-
RIO-

6.—260/2000-SILVIA FERREIRA PRESA ARRIGO e outros x
AGROPECUARIA CANDYBA LTDA e outros - Despacho de fls.
354: “Mantenho a decisÆo agravada, por seus pr¢prios fundamen-
tos. Ao exequente, para requerer o prosseguimento do feito, no pra-
zo de 05 (cinco) dias. Adv. JOSE MIGUEL DA SILVA, ANDRE
REZENDE MIGUEL E SILVA-

7.-ARROLAMENTO-12/2004-SANTA RAMIRES DA FONSECA
x JOSE PEREIRA DA SILVA - Despacho de fls. 182: “Ao inventari-
ante, atrav‚s de seu procurador, para que pague o valor fixado, hoje
correspondente a R$738,81 (Setecentos e trinta e oito reais e oitenta
e um centavos) sob pena de incindir multa de 10% e constri‡Æo de
bens para satisfazer o valor devido”. Adv. IZALVI BARRETO DA
SILVA-

8.-COBRANCA-50/2004-ROSA SIZUKA YATSUGAFU x VALDE-
CIR LONGO e outros Despacho de fls. 140: “Sobre o pedido de fls.
139, manifeste-se os requeridos no prazo de cinco dias”. -Adv. MA-
ELI DOS SANTOS PARUSSOLO DA SILVA-

9.-MONITORIA-119/2004-ALVARO LUIZ VINHOTTE x MAU-
RO MARANGONI - Intima‡Æo de acordo com a Portaria 03/2003:
Efetuar o pagamento das custas do Sr. Oficial de Justi‡a para cum-
primento do Mandado de Penhora e Intima‡Æo, no prazo de cinco
dias. Adv. JOAO CARLOS SILVEIRA, PAULO HENRIQUE DAL-
PONT LOPES, JEAN FERNANDO PONTIN-

10.-PRESTACAO DE CONTAS-154/2004-VALDEMAR LIEBSCH
x BANCO DO BRASIL SA - Despacho de fls. 561: “Ao exequente,
para que se manifeste no prazo de 05 (cinco) dias, devendo especifi-
car seus requerimentos no sentido de prosseguimento do feito, uma
vez que a peti‡Æo de fls. 558 nada requer neste sentido”. Retirar o
alvar  no prazo de cinco dias. Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-

11.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-79/2005-B.B.S. x
C.C.R.L. e outros - Despacho de fls. 181: “A parte autora para
manifesta‡Æo em cinco dias, acerca dos documentos juntados”. Adv.
PEDRO CARLOS PALMA e MARCELO HENRIQUE BOTELHO
PALMA-

12.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-152/2005-BANCO
DO BRASIL S/A x COMAGRAL COMERCIO E
REPRES.AGRICOLAS LTDA e outros - Despacho de fls. 91: “Ao
executado, na pessoa do procurador judicial, para indicar, com obje-
tividade, os dados do im¢vel sob matr¡cula n§ 30.874 do CRI de
Cuiab , no prazo de dez dias, sob pena de incidˆncia de multa”. Adv.
CRISTIANO AUGUSTO V.CALIXTO-

13.-EVIC•ÇO-172/2005-ANTONIO VERNI e outros x VILSON
JOSE DE PAULA e outros - Retirar o of¡cio, no prazo de (05) cinco
dias. Adv. ADELCIO JOSE ZENNI, DONIZETTE SIMOES, ALES-
SANDRO S.VALLER ZENNI-

14.-PRESTACAO DE CAUCAO-241/2005-AYLTON SEMENSA-
TO x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO -
Despacho de fls. 466: “Considerando-se a complexidade dos c lculos,
mantenho os honor rios do Sr. Perito em R$ 1.400,00. Intime-se o
requerido para manifesta‡Æo no prazo de cinco dias, devendo, no
mesmo prazo, efetuar o devido pagamento, caso pretenda mater a
prova pericial”. Adv. JOSIANE GODOY-

15.-MEDIDA CAUTELAR SUST.PROTESTO-307/2005-ANTO-

NIO CELESTINO DE JESUS x COOPERMIBRA-COOPERATIVA
MISTA AGROP.DO BRASIL - Despacho de fls. 163: “A parte inte-
ressada para manifesta‡Æo no prazo de cinco dias, sob pena de ar-
quivamento”. Adv. MARCELO DAL PONT GAZOLA-

16.-REPETICAO DE INDEBITO-424/2005-HELENA PENASSO
TURATTO E OUS x MUNICIPIO DE ENG.BELTRÇO - Intima‡Æo
de acordo com a Portaria 03/2003: Efetuar o pagamento das custas
do Sr. Oficial de Justi‡a, bem como, providenciar as c¢pias necess rias
para a instru‡Æo do Mandado de Cita‡Æo, no prazo de cinco dias”.
Adv. IRINEU CHIQUETO JUNIOR-

17.-PRESTACAO DE CONTAS-60/2006-M.I.L. x B.I.- Despacho
de fls. 1.360: “Sobre a peti‡Æo de fls. 1.310 a 1.324 e documentos,
manifeste-se o Banco Ita£ S/A, no prazo de quinze dias”. Adv. BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PERES e MARCIO ROGERIO DEPOLI-

18.-INTERDICAO-181/2006-M.P. x D.F.G.G. - Despacho de fls. 60:
“ao arquivo”. Adv. MINISTERIO PUBLICO e JEAN FERNANDO
PONTIN-

19.-DIVORCIO DIRETO-183/2006-M.A. x L.G.S. - Retirar o Man-
dado de Averba‡Æo, bem como, providenciar as c¢pias necess rias
para a instru‡Æo do mesmo, no prazo de cinco dias. Adv. CLAU-
DIA CRISTIANE JEDLICZKA-

20.-PRESTACAO DE CONTAS-186/2006-LUCYMARA JORGE
DE SOUZA x BANCO DO BRASIL S/A - Intima‡Æo de acordo
com a Portaria 03/2003: Ciˆncia  s partes da baixa dos autos, a parte
interessada para requerer o que for de direito no prazo de cinco dias.
Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING, MARCIA LORENI GUND,
JULIO CESAR DALMOLIN, JAIR FELIPES e JURANDIR FELI-
PES-

21.-EXECU•AO-189/2006-VALDECIR LONGO x COMERCIAL
DESTRO LTDA e outros - Despacho de fls. 602: “As partes para se
manifestarem, no prazo comum de cinco dias, dizendo se pretendem
outra providˆncia nos autos”. Adv. MARCO ANTONIO DE
A.CAMPANELLI, RAFAEL VINICIUS MASSIGNANI, RAFAEL
BARONI e MARCELO ZACHARIAS-

22.-EMBARGOS A EXECUCAO-190/2006-PEDRO DIAS TUNES
x PLANT BEM FERTILIZANTES LTDA - Despacho de fls. 78: “In-
time-se pessoalmente o embargante para assinatura do termo de
deposit rio, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de
remo‡Æo do bem, e atribui‡Æo de qualidade de fiel deposit rio ao
exequente” Efetuar o pagamento das custas do Sr. Oficial de Justi‡a
para cumprimento do Mandado de Intima‡Æo, no prazo de cinco
dias. Adv. RUI GHELLERE-

23.-ORDINARIA DE COBRANCA-215/2006-BANCO DO BRA-
SIL S/A x MFS DE ARAUJO COMBUSTIVEIS e outros - Intima‡Æo
de acordo com a Portaria 03/2003: Efetuar o pagamento das custas
do Sr. Oficial de Justi‡a para cumprimento do Mandado de Penhora
e Avalia‡Æo, no prazo de cinco dias. Adv. JURANDIR FELIPES-

24.-REVISIONAL DE CONTRATO/FINANC-418/2006-LUCYMA-
RA JORGE DE SOUZA x BANCO DO BRASIL S/A ADM.DE
CARTÒES DE CREDITO - Intima‡Æo de acordo com a Portaria
03/2003: Manifestar-se no prazo de cinco dias, acerca da proposta
de honor rios periciais, de f. 42, no valor de R$600,00 (seiscentos
reais). Adv. JAIR FELIPES e JURANDIR FELIPES-

25.-PRESTACAO DE CONTAS-420/2006-ECO•UCAR-INDUS-
TRIA DE A•UCAR ORG¶NICO LTDA x BANCO BRADESCO S/
A - Despacho de fls. 240: “Sobre a presta‡Æo de contas, manifeste-
se a parte contr ria no prazo de trinta dias, considerando-se a com-
plexidade dos c lculos”. Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING, JU-
LIO CESAR DALMOLIN, MARCIA LORENI GUND-

26.-ORDINARIA R.DE PERDAS E DANOS-488/2006-EDGAR DA
SILVA x BANCO PANAMERICANO S/A - Despacho de fls. 240:
“Aguarde-se a manifesta‡Æo da parte interessada pelo prazo de trinta
dias. NÆo havendo manifesta‡Æo, ao arquivo”. Adv. REJANE RA-
BELO CORDEIRO, LUIZ CEZAR VIANA PEREIRA, ADRIANO
MUNIZ REBELLO e VALMIR BRITO DE MORAES-

27.-COBRANCA-39/2007-JOSE FAUSTINO COSTA x MAPFRE
VERA CRUZ SEGURADORA S/A - Despacho de fls. 157: “Ante a
baixa dos autos do E. Tribunal de Justi‡a, ao requerente para
manifesta‡Æo no prazo de cinco dias”. Adv. ELAINE CRISTINA
DE SOUZA-

28.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-240/2007-VALTER DO-
NIZETI MERINO x RALF DRAEGER - Despacho de fl. 33: “Defi-
ro. (f.32)”. Efetuar o pagamento das custas do Sr. Oficial de Justi‡a,
para cumprimento do Mandado de Intima‡Æo, bem como, provi-
denciar as c¢pias necess rias para a instru‡Æo do mesmo, no prazo
de cinco dias. Adv. FERNANDO GRECCO BEFFA-

29.-EMBARGOS A EXECUCAO-243/2007-J.AIRTON FERREIRA
FI e outros x BANCO DO BRASIL S/A - Despacho de fls. 102: “A
parte interessada para manifesta‡Æo no prazo de cinco dias, sob
pena de arquivamento”. Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-

30.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-312/2007-G.H.C.F.N. e outros
x A.D.G.F.- Despacho de fls. 34: “Defiro, conforme requerido, so-
brestamento do feito pelo prazo de seis meses”. Adv. RUI GHELLE-
RE-

31.-PRESTACAO DE CONTAS-334/2007-CLAUDEMIR LOPES
x BANCO BRADESCO S/A - Despacho de fls. 77: “Recebo a
apela‡Æo no duplo efeito legal. Ao apelado para contra-razäes no
prazo de quinze dias. Ap¢s, remetam-se os autos ao Egr‚gio Trubu-
nal de Jutsi‡a com as homenagens deste ju¡zo”. Adv. JEAN FER-
NANDO PONTIN-

Engenheiro Beltrão
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32.-ALIMENTOS-336/2007-C.V.S.P. e outros x E.P.- Despacho de
fls. 61: “A parte autora para manifesta‡Æo no prazo de cinco dias,
sob “nus de arquivamento”. Adv. RUI GHELLERE-

33.-MEDIDA CAUT.EXIB.DOCUMENTO-379/2007-WALDOMI-
RO ARRIGO FILHO x COAMO-AGROINDUSTRIAL COOPERA-
TIVA - Despacho de fls. 91: “A parte autora para manifesta‡Æo no
prazo de dez dias, tendo-se em vista os documentos juntados”.Adv.
JAIR ANTONIO WIEBELLING-

34.-MEDIDA CAUT.EXIB.DOCUMENTO-410/2007-PEDRO AL-
BERTO ARRIGO x COAMO-COOPERATIVA AGROINDUSTRI-
AL LTDA - Intima‡Æo de acordo com a Portaria 03/2003: Efetuar o
pagamento das custas do Sr. Oficial de Justi‡a, bem como, providen-
ciar as c¢pias necess rias para a instru‡Æo do Mandado de Penhora,
no prazo de cinco dias. Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-

35.-REVISIONAL DE CONTRATO/FINANC-472/2007-TTL
TRANSPORTES E REPRESENTA•OES LTDA x RANDON CON-
SORCIOS LTDA - Despacho de fls. 76: “Manifeste-se a parte autora
em cinco dias, sobre o nÆo recebimento do “AR””. Adv. MARCIO
KEIJI SATO-

36.-REVISIONAL DE CONTRATO/FINANC-473/2007-TTL
TRANSPORTES E REPRESENTA•OES LTDA x RANDON CON-
SORCIOS LTDA - Despacho de fls. 76: “Manifeste-se a parte autora
em cinco dias, sobre o nÆo recebimento do “AR””. Adv. MARCIO
KEIJI SATO-

37.-EXECU•AO FUNDADA EM T.EXTRAJ.-585/2007-ANTONIO
CARLOS BRUNETTA x COAMO AGROINDUSTRIAL COOPE-
RATIVA - Intima‡Æo de acordo com a Portaria 03/2003: Retirar a
Carta Precat¢ria de Inquiri‡Æo da testemunha arrolada pela reque-
rida, bem como providenciar as c¢pias necess rias para a instru‡Æo
da mesma, no prazo de cinco dias. Efetuar o pagamento das custas
do Sr. Oficial de Justi‡a para diligˆncia do Mandado de Intima‡Æo
das testemunhas arroladas pela requerida, no mesmo prazo. Adv.
ROSNEY MASSAROTTO DE OLIVEIRA-

38.-PRESTACAO DE CONTAS-14/2008-IRMÇO PARO E CIA
LTDA x BANCO ITAU S/A - Despacho de fls. 121: “Ao apelado,
IrmÆo Paro e Cia LTDA, para contra-razäes no prazo de quinze
dias”. Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING, MARCIA LORENI
GUND, JULIO CESAR DALMOLIN-

39.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-159/2008-ELIZIA-
NO JACINTO DE SOUZA x VALTER RODRIGUES - Intima‡Æo
de acordo com a Portaria 03/2003: Efetuar o preparo das custas do
Sr. Oficial de Justi‡a para cumprimento do Mandado de Penhora,
bem como providenciar as c¢pias necess rias para a instru‡Æo do
mesmo, no prazo de cinco dias. Adv. ANEZIO DOS SANTOS e
ADELAIDE TOSHIKO SAKUMA-

40.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-192/2008-BANCO FI-
NASA S/A(CONTINENTAL BANCO S/A)-REP.LEGAL e outros x
NIVALDO ALVES DE OLIVEIRA - Despacho de fls. 39: “Vistos...
Analisando-se os autos, constata-se que nÆo se obteve ˆxito na bus-
ca e apreensÆo, vez que o objeto nÆo foi encontrado no local indi-
cado, motivo pelo qual deve ser atendido o pedido formulado …s
fls. 31/32. Deste feito, tendo-se em vista o contido no artigo 4§ do
Decreto-Lei 911/69, com reda‡Æo fa Lei 6.071/74, converto a a‡Æo
de busca e apreensÆo em dep¢sito, sem preju¡zo de eventual desen-
tramento do mandado de busca e apreensÆo. Cite-se o devedor, na
forma do artigo 902 do C¢digo de Processo Civil, para, em 05 dias
entregar a coisa, deposit -la em Ju¡zo ou consignar o valor do d‚bito
e contestar o pedido (CPC, art. 902, II); ou ainda, contestar a pre-
sente a‡Æo, advertindo-o dos efeitos da revelia contidos no art. 319
do CPC. Em caso de oculta‡Æo do requerido, proceda-se … cita‡Æo
por hora certa, nos termos dos artis 227 e 229 do CPC. Defiro os
benef¡cios do disposto no art. 172 e seus par grafos, do CPC, caso
necess rio. Efetuem-se as anota‡äes necess rias, inclusive no Distri-
buidor e retifique-se a autua‡Æo e registros cartor rios”. Efetuar o
praparo das custas do Sr. Oficial de Justi‡a, para cumprimento do
Mandado de Cita‡Æo, bem como, providenciar as c¢pias necess rias
para a instru‡Æo da mesma, no prazo de cinco dias. Adv. MILKEN
JACQUELINE C. JACOMINI-

41.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-241/2008-BANCO FI-
NASA S/A x DAILTON DE SOUZA COSTA - Despacho de fls. 21:
“Certifique se o valor da causa for de R$ 10.455,24 e nÆo R$
9.993,60, haver  altera‡Æo no valor a ser recolhido a t¡tulo de des-
pesas processuais e FUNREJUS”. Intima‡Æo de acordo com a Por-
taria 03/2003: CertidÆo de fls. 22: Em cumprimento ao r. despacho
de fls. 21, considerando o valor da causa em R$10.455,24, a diferen‡a
do valor a ser recolhido em favor do Funrejus ‚ R$0,90 (noventa
centavos) e das custas ‚ R$21,00 (vinte um reais). Adv. ROMARA
COSTA BORGES DA SILVA-

42.-ALIMENTOS-256/2008-J.B.F.P. e outros x L.F.P. - Despacho
de fls. 10: “... Tendo-se em conta que nÆo se encontram acostados
nos autos qualquer documento informativo de que o requerido efeti-
vamente est  laborando, tampouco o montante que o mesmo posssi-
velmente percebe, reduzo a quantia referente aos alimentos em ques-
tÆo. No intuito de evitar preju¡zos, com fundamento nos princ¡pios
da razoabilidade e proporcionalidade que a situa‡Æo requer, na ne-
cessidade da parte autora, e especialmente, na eventual capacidade
do requerido em prestar os alimentos pleiteados, fixo liminarmente
os alimentos provisionais no equivalente a um ter‡o do sal rio m¡nimo,
R$138,33. Portanto, expe‡a-se of¡cio … empresa RHALL LOGÖS-
TICA, no endere‡o indicado … f. 03 para que efetue o desconto em
folha de pagemento do requerido, na quantia acima mencionada.
Designo audiˆncia de concilia‡Æo e julgamento para o dia 13/01/
2009, …s 13:30 horas. Intime-se a autora e cite-se o requerido para
comparecimento em ju¡zo na data supra citada, cientificando-o de
que poder  apresentar defesa na sessÆo”. Adv. RUI GHELLERE-

43.-DIVORCIO CONSENSUAL-284/2008-J.A.C. e outros - Des-
pacho de fls. 18: “1. Cencedo, inicialmente os benef¡cio da justi‡a
gratuita. 2. Designo audiˆncia de ratifica‡Æo para a data de 09/12/
2008, …s 15:30 horas. 3. Ap¢s a realiza‡Æo da audiˆncia, abra-se
vistas ao Minist‚rio P£blico. Intimem-se”. Adv. WASHINGTON
FRAGOSO VERAS-

44.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-290/2008-BANCO FI-
NASA BMC S/A x ADEMIR PEDRO DE JESUS - Intima‡Æo de
acordo com a Portaria 03/2003: Manifestar-se no prazo de cinco
dias, acerca da certidÆo do Sr. Oficial de Justi‡a de fls. 37: “... dei-
xei de proceder a Busca e ApreensÆo, em virtude de ser informado
pelo requerido, que a Moto nÆo encontra-se em seu poder. O reque-
rido informou ainda que vendeu a mesma”. Adv. KARINE SIMONE
POFAHL WEBER-

45.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-306/2008-OMNI S/A
CR•DITO FINANCIAMENTO E INVENSTIMENTO x JOAO
PAULO APARECIDO NOGUEIRA - Intima‡Æo de acordo com a
Portaria 03/2003: Manifestar-se no prazo de cinco dias, acerca da
certidÆo do Sr. Oficial de Justi‡a: “... Deixei de proceder a Busca e
ApreensÆo, em virtude de ser informado pelo requerido, que a Moto
nÆo se encontra em seu poder. O requerido informou que a moto
est  na Comarca de Maring /PR”. Adv. LILIAM AP.DE JESUS DEL
SANTO-

46.-ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-344/2008-JOSE BONFIM
x PISMEL VEICULOS AUTOMOTORES LTDA -”Providenciar o
preparo das custas iniciais, no prazo de 30 dias, sob pena de cancela-
mento do registro e distribui‡Æo, conforme art.257 do CPC e 5.2.3
e 5.2.3.2 do C¢digo de Normas da douta Corregedoria”.-Adv. JAIR
ANTONIO WIEBELLING-

47.-EXECUCAO FISCAL - OUTRAS-3/1998-CONSELHO
REG.ENG.ARQ.AGRON.PR x VALDEVINO PEREIRA DE OLI-
VEIRA - Despacho de fls. 83: “Em razÆo da ausˆncia de
manifesta‡Æo, ao arquivo”. Adv. ALEXANDRE MACHADO DA
SILVA e ISRAEL LIUTTI-

48.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-88/1995-Oriundo da Comarca
de J.FED.SEC.JUD.MGA -CAIXA ECONOMICA FEDERAL-CEF
x FRANCISCO MANOEL DE SOUZA e outros - Despacho de fls.
314: “Defiro a suspensÆo do feito por 120 (cento e vinte) dias, con-
forme requerido”. Adv. LUIZ ALFREDO DA CUNHA BERNAR-
DO, ROBERTA BARCO LOPES e RUI GHELLERE-

49.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-51/1999-Oriundo da Comarca
de J.FED.SEC.MGA -CAIXA ECON.FED-CEF x CARLOS ANTO-
NIO ALVES - Intima‡Æo de acordo com a Portaria 03/2003: Efetu-
ar o pagamento dos custas do Sr. Avaliador no valor de R$119,00
(cento e dezenove reais)=1.133,33 VRC, para atualiza‡Æo da conta
geral, no prazo de cinco dias. Adv. LUIZ ALFREDO DA CUNHA
BERNARDO, ROBERTA BARCO LOPES, MARIZA MARLI GON-
ZAGA BERNARDO, LETYCIA ROLDAN P.DE LIMA MACHA-
DO-

50.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-97/2005-Oriundo da Comarca
de V.FED.C.MOURAO -CAIXA ECONOMICA FEDERAL-CEF x
JOAQUIM JOSE VASCONCELOS CALIXTO - Intima‡Æo de acor-
do com a Portaria 03/2003: Efetuar o pagamento das custas do Sr.
Avaliador no valor de R$70,35 (Setenta reais e trinta e cinco centa-
vos)=670,00 VRC, para atualiza‡Æo da conta geral, no prazo de
cinco dias. Adv. KASSIANE MENCHON M.ENDLICH e LECIR
MARIA SCALASSARA-

51.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-57/2007-Oriundo da Comarca
de 2¦ V.FAM MARINGA-PR -R.S.Y. x V.L.- Despacho de fls. 35:
“Considerando-se a certidÆo de fls. 33, manifeste-se a requerente,
no prazo de cinco dias”. Adv. SIDNEY PEREIRA NUNES-

52.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-132/2008-Oriundo da Comar-
ca de 1¦V.FED.PRESIDENTE PRUDENTE-SP -CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL-CEF x ROSE CLEIA VIANA PEREIRA -
Intima‡Æo de acordo com a Portaria 03/2003: Efetuar o recolhi-
mento da Guia do Funrejus no valor de R$ 17,00 (Dezessete reais),
no prazo de cinco dias. Adv. TERUO TAGUCHI MIYASHIRO-

53.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-153/2008-Oriundo da Comar-
ca de 1¦V.CIV.MARINGA-PR] -ZELIA MARIA FERREIRA LEO-
NARDI REP P/ e outros x SABARALCOOL S/A A•UCAR E AL-
COOL - Despacho de fls. 37: “Para o ato deprecado designo o dia
21/10/2008, …s 14:00 horas”. A requerida para retirar o of¡cio e
efetuar o preparo das custas do Sr. Oficial de Justi‡a para cumpri-
mento do Mandado de Inquiri‡Æo das testemunhas. Adv. NEI CAR-
VALHO DA SILVA, ADRIANA DE ORNELAS, CARLOS ALBER-
TO ARRUDA BRASIL e OSVALDO ALVES DA SILVA-

54.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-154/2008-Oriundo da Comar-
ca de 1¦V.CIV.MARINGA-PR -BANCO MERCANTIL DO BRA-
SIL x LATICINIOS BARBOSA FERRAZ LTDA e outros -”Provi-
denciar o preparo das custas iniciais, no prazo de 30 dias, sob pena
de cancelamento do registro e distribui‡Æo, conforme art.257 do
CPC e 5.2.3 e 5.2.3.2 do C¢digo de Normas da douta Corregedo-
ria”.-Adv. SERGIO R.RIBEIRO DE NOVAIS-

55.-PROCEDIMENTO SUMARISSIMO-8/2006-J.D.C.E. x A.L.S.
- Despacho de fls. 315: “NÆo obstante a peti‡Æo de fls. 300/303 ter
sido endere‡ada a este ju¡zo e nÆo ao Conselho da Magistratura,
constou o termo recurso nas fls. 300 e nas fls. 303 requer o provi-
mento do recurso e reforma da decisÆo, recebo a pe‡a como recur-
so, determinando a remessa dos autos ao Egr‚gio Tribubal da Magis-
tratura para an lise”. Adv. CARLOS ALBERTO MOREIRA DE
MELLO e WILSON LUIZ DARIENZO QUINTEIRO-
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VALDIR DE FREITAS JUNIOR 0027 000042/2006
0059 000299/2008

VANDRO MARCIO TABORDA ROC 0023 000130/2005
WILSON LEITE DE MORAIS 0035 000348/2007
ZAQUEU SUTIL DE OLIVEIRA 0018 000277/2003

1. EMBARGOS DE TERCEIRO-198/1989-ANTONIO MORAIS
KULCHESKI e outros x TAUFIK TAUIL-Preliminarmente à apreci-
ação do petitório de fls. 1028/1032, considerando o petitório de fls.
1060/1074, manifestem-se os embragantes no prazo de 10 (dez) dias.
-Adv. MARGARETH YOKO OKAGAWA FALLEIROS-.

2. CONCORDATA PREVENTIVA-128/1990-A. J. C. TECIDOS E
CONFECCOES LTDA x ESTE JUIZO- Defiro o petitório de fls.
429/441-Adv. JEFERSON RIBEIRO-.

3. ACAO DE COBRANCA-RITO SUMARIO-225/1994-JAIRO SIL-
VEIRA RIBEIRO x ESP. DE OSVALDO PAULINO DA COSTA- O
requerente intimado pessoalmente para que providenciasse o anda-
mento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias, sob as penas da Lei,
conforme certidões de fls. 196,198,205 e 207, quedou-se inerte, per-
manecendo paralisado em cartório o feito desde 2006. O requerio foi
instado a manifestar-se sobre a inércia do autor, conforme despacho
de fl. 209, haja vista o disposto no art. 267, páragrafo 4º do Código
de Porcesso Civil, Entretanto, permaneceu inerte, decorrendo “in
albis” o prazo para sua manifestação, com o que se presume o seu
assentimento. Assim, considerando a inércia da Requerente, julgo
extinto o presente feito, o que faço com fulcro no artigo 267, inciso
III c/c + 1º do Código de Processo Civil. Publique-se, Registre-se,
Intimem-se.-Advs. ROGERIO IURK RIBEIRO e ESTEFANO SAN-
SONOVSKI-.

4. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-138/1996-BANCO DO
BRASIL S/A x CRISTOVAO MANSANO TARIFA e outros- Defiro
peitório de fl. 69, abra-se vista dos autos ao procurador do exeqüen-
te, pelo prazo de 10 (dez) dias.-Adv. JOSE CARLOS DIAS NETO-
.

5. EMBARGOS A EXECUCAO-83/1997-ALBANO HOEBEL JU-
NIOR e outro x BANCO DO BRASIL S/A- Fiacam intimadas as
partes para que, querendo, manifestem-se em 05 (cinco) dias, sobrea
informação do Sr. Avaliador Judicial.-Advs. OMAR JOSE BAD-
DAUY, ADYR SEBASTIAO FERREIRA, CARLOS FREDERICO
VIANA REIS e LUIZ ANTONIO CICHOCKI-.

6. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-216/1997-BANCO DO
BRASIL S/A x TRANSPORTES RODOVIARIOS PROENCA LTDA
e outros-Deferido o petitório de fl. 98, fica aberta vista aos autos ao
procurador do autor, pelo prazo de 10 (dez) dias.-Adv. SEBASTI-
AO SEIJI TOKUNAGA-.

7. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-218/1997-BANCO DO
BRASIL S/A x TRANSPORTES RODOVIARIOS PROENCA LTDA
e outros- Abra-se vista dos autos ao procurador do autor, pelo prazo
de 10 (dez) dias-Adv. SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA-.

8. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-219/1997-BANCO DO
BRASIL S/A x JOSE MONTEIRO FERNANDES e outros- Defiro
o petitório de fl. 81, abra-se vista aos autos ao procurador do autor,
pelo prazo de 10 (dez) dias.-Adv. SEBASTIAO SEIJI TOKUNA-
GA-.

9. EXEC. POR QUANTIA CERTA/C DEV-13/1999-EDSON GE-
RALDO ROSINA x PREFEITURA MUNICIPAL DE BORRAZO-
POLIS- Defiro o petitório de fl. 84.-Advs. OSCAR IVAN PRUX e
PABLO JOSE DE BARROS LOPES-.

10. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-240/2000-BANCO
DO BRASIL S/A x JOSE MONTEIRO FERNANDES e outro- De-
firido o petitório de fl. 82, fica aberta vista dos autos ao procurador
do autor, pelo prazo de 10 (dez) dias.-Adv. SEBASTIAO SEIJI
TOKUNAGA-.

11. EMBARGOS DE TERCEIRO-320/2000-NORVALDO RIBEI-
RO DE SOUZA x BANCO DO BRASIL S/A- Defiro o petitório de
fl. 150-Adv. SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA-.

12. ORDINARIA DE COBRANCA-211/2001-CONFEDERAÇAO
NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA e outro x EDNA JORGE-
Defiro o petitório de fl. 245.-Adv. JOSE MACIAS NOGUEIRA JU-
NIOR-.

13. ACAO DE COBRANCA-RITO SUMARIO-208/2002-CONFE-
DERAÇAO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA x PEDRO
ISTCHUK- Com base no art. 792 do Código de Processo Civil, de-
firo a suspenção do processo até o cumprimento do novo acordo
noticiado à fl. 168-Advs. REIMAR RENATO RODRIGUES, JOSE
MACIAS NOGUEIRA JUNIOR e CECILIO LUZ JUNIOR-.

14. RECLAMACAO TRABALHISTA-433/2002-MELISSA COR-
REA SOARES x MUNICIPIO DE FAXINAL- Nos termos do artigo
269, inciso I, do Código Processual Civil, julgo pacialmente proce-
dente o pedido trazido pela parte autora para o fim de condenar a
parte ré ao pagamento de R$ 550,00 (quinhentos e cinqüenta reais).
Tal valor deverá ser corrigido monetariamente pelo INPC/IBGE a
partir da data do desconto (maio 2002). Também sobre tal valor já
corrigido, a partir da citação, incidirão juros de mora à proporção de
0,5% ao mês até 10 de janeiro de 2003, sendo que a partir de 11 de
janeiro de 2003, incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês ( arti-
go 406 do Código Civil c/c artigo 161, § 1º, do Código Tributário
Nacional). Diante do princípio da sucumbência, é forçoso reconhe-
cer que a parte autora alcançou êxito parcial em sua pretensão. Con-
secutivamente, com fundamento no artigo 21 do Código de Proces-
so Civil e tendo em vista o princípio da causalidade, condeno a parte
ré no pagamento da verba honorária adversa, a qual arbitro em R$
600,00 (seiscentos reais) e, em contrapartida, condeno a parte auto-

ra na verba honorária de R$ 300,00 (trezentos reais), considerando o
trabalho desenvolvido, a complexidade e duração da demanda. Con-
deno, ainda, a parte ré ao pagamento de 2/3 (dois terços) das custas
e despesas processuais e a parte autora ao pagamento de 1/3 (um
terço) remanescente. Em face do pedido de concessão do benefício
de assintência gratuita, o pagamento pela parte autora das custas e
honorários advocatícios estará condicionado a perda da condição
legal de necessitad, nos termos do artigo 12 da Lei 1.060/50. Publi-
que-se Registre-se Intime-se.-Advs. MARCELO VIEIRA JUSTUS
e SUZANE OLIVETE SEGA TILLES-.

15. CONC DE BENEF PREVIDENCIARIO-54/2003-MARIA DE
LOURDES MISKALO x INSS - INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL- Sobre a objeção de pré-executividade de fls.
171/175, manifeste-se o exeqüente, no prazo de 10 (dez) dias,-Adv.
MARIA ELIZABETH JACOB-.

16. REV. DE CONT. C/C NUL. DE CLA-112/2003-MADEIREIRA
RODRIGUES LTDA x BANCO DO BRASIL S/A- Ficam as partes
intimadas para que se manifestem se estão satisfeitos com as provas
produzidas no presente feito, no prazo de 05 (cinco) dias.-Advs.
TANIA C. C. GONÇALVES DE PAULA e OMAR YASSIM-.

17. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-140/2003-SAMIA RITA
MANSOUR x PEDRO AUGUSTO RIBEIRO BATISTA- Julgo ex-
tinto o feito, sem julgamento de mérito, o que façõ com fulcro no
artigo 267, III, do CPC, c/c art. 569 do mesmo “codex”. Publique-
se, Registre-se, Intimem-se -Advs. CLOVIS ROBERTO DE PAULA
e KLEBER STOCCO-.

18. ORD.PREV. APOSENTADORIA IDADE-277/2003-LAURA
MARIA GOMES DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS- Dê-se ciência as partes da baixa dos autos,
para que se manifestem no prazo de 05 (cinco) dias querendo o que
de direito.-Advs. ZAQUEU SUTIL DE OLIVEIRA, JOSE SUBTIL
DE OLIVEIRA, JAIR SUBTIL DE OLIVEIRA e ELVIS GALLE-
RA GARCIA-.

19. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-375/2003-V.T. x
O.M.M.L.- Indefiro o petitório de fls. 236/237, eis que é ônus da
parte exeqüente diligenciar para obtenção do endereço das executa-
das, somente recorrendo ao Juízo após esgotamento de todas a dili-
gencias possíveis.-Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

20. NULIDADE DE ATO JURIDICO-32/2004-MARLENE MA-
THEUS x DIVINO APARECIDO MARTINS e outros- Aguarde-se
pelo prazo previsto no art. 475-J, § 5º, do Código de Processo Civil.
-Advs. VALCELI APARECIDA ANCIOTO, NIKOLAUS HEC e
CARLOS ROBERTO BASTIANI-.

21. REPETICAO DE INDEBITO-133/2004-EVA APARECIDA
LESSAK CIVIDINI x BANCO BANESTADO S/A e outro- Defiro
o petitório de fls. 621/629, ficam os requerios intimados para que
juntem aos autos os extratos faltantes, ou seja, de 24/11/1988 a 30/
11/1988. 01/01/1993 a 31/12/1993 e 30/06/1995 a 20/07/1995.-Adv.
SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO-.

22. ORD. COB. VERBAS TRABALHISTAS-424/2004-ANTONIO
BATISTA LIDUÁRIO x MUNICIPIO DE FAXINAL- Indefiro o
petitório de fl. 205, uma vez que é ônus do exeqüente instruir o
pedido de execução da sentença com memória discriminada e atuali-
zada de cálculo, nos moldes dos artigos 475-B e 475-J, do CPC. -
Adv. ANDREA CARBONI BARATO-.

23. INDENIZACAO-130/2005-DORESTINA GOMES DOS ANJOS
e outro x MICHEL CRIVELLI e outros- Para que no prazo de 05
(cinco) dias, apresentem contra-razões a respeito do recurso de ape-
lação adesivo.-Advs. KLEBER STOCCO, VANDRO MARCIO TA-
BORDA ROCHA e CARLOS ROBERTO BASTIANI-.

24. DEPOSITO-164/2005-BANCO FINASA S/A x GLEICE CA-
ROLINE SIQUEIRA- Defiro petitório de fl. 69-Adv. IVAN PEGO-
RARO-.

25. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-254/2005-LUIZ VITORI-
ANO DOS SANTOS e outro x ONIAS RODRIGUES DE SOUZA e
outro- Para audiência de Instrução e Julgamento, designo o dia 05/
02/2009 às 15:30 horas.-Advs. RENATO DE OLIVEIRA e SUZA-
NE OLIVETE SEGA TILLES-.

26. REP. DE DANOS P/ACIDENTE TRAN-418/2005-ALMIR LUIZ
AMDEI e outro x JOSE VALDIR VICENTE e outro- Abra-se vistas
as partes para Alegações Finais em forma de memoriais no prazo
sucessivo de 10 (dez) dias. -Advs. CLOVIS ROBERTO DE PAULA
e MAURO LUIZ TABORDA ROCHA-.

27. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-42/2006-J.A. CO-
MERCIO DE CEREAIS E DEFENSIVOS AGRICOLA e outro x
RUBENS PEREIRA PANICO- Dê-se ciência às partes da baixa dos
autos-Advs. FABIO ROBERTO QUINATO, VALDIR DE FREITAS
JUNIOR e MARGARETH YOKO OKAGAWA FALLEIROS-.

28. EXEC FORC P/ENTREGA COISA INC-199/2006-COCARI-
COOPERATIVA E AGROPECUARIA E INDUSTRIAL x SIDINEI
DIAS- Defiro o petitório de fls. 55-Adv. JOSE MARCOS CARRAS-
CO-.

29. ORD. RESP. OBRIG. SECURITARIA-325/2006-MARCIA APA-
RECIDA MARQUITO e outros x CAIXA SEGURADORA S/A- Fixo
o prazo de 90 (noventa) dias para cumprimento da prova pericial,
transcorrido o prazo e juntado olaudo manifestem-se às partes no
prazo sucessivo de 05 (cinco) dias.-Advs. JEAN CARLOS MAR-
TINS FRANCISCO, ELSO CARDOSO BITENCOURT, MILTON
LUIZ CLEVE K STER e GLAUCO IWERSEN-.

30. ORD. IND.RESP.CIVIL C/C COBR.-396/2006-SINDICATO

DOS SERVIDORES PUBLICOS DE FAXINAL x MUNICIPIO DE
FAXINAL- Ficam as partes intimadas para se manifestarem em cin-
co dias, sobre o interesse n arealização da audiência prevista no art.
331, do CPC. -Advs. ANDREA CARBONI BARATO, CLEBER
RICARDO BALLAN, MARCELO BUZATO e LUCIANO TADAU
YAMAGUTI SATO-.

31. ACAO DE COBRANCA(TRABALHISTA)-7/2007-JOSE DA-
NIEL x MUNICIPIO DE BORRAZOPOLIS- Sobre a contestação a
reconvenção, manifeste-se o reconvinte, no prazo de 10 (dez) dias. -
Adv. ELSO CARDOSO BITENCOURT-.

32. DECL. DE EX. DA UNIAO ESTAVEL-50/2007-DINALVA PE-
REIRA DE PAULA x ESP. DE PAULO MARAFIGO e outros- De-
signo o dia 05/02/2009 às 14:00 horas, para audiência de Instrução e
Julgamento, asservando que os pontos controvertidos serão fixados
na oportunidade prevista no art. 451 do Código de Processo Civil. -
Adv. NEWTON BUENO LACERDA-.

33. ACAO MONITORIA-135/2007-RENOCAP RENOVADORA DE
PNEUS COM. E SERV. LTDA x J.B INSUMOS PARA RAÇAO
LTDA e outro-Para arremataçao do bem penhorado, foi designada a
data de 09/10/2008, as 09:30 horas, no átrio do Fórum local. Nao
sendo alcançado lance superior ao valor da avaliaçao, foi marcada,
desde já, a data de 28/10/2008, no mesmo horário e local, para a sua
venda a quem fizer o maior lance, exceto se o preço for vil. -Advs.
LUIZ PEREIRA DA SILVA e MARCUS AURELIO LIOGI-.

34. BUSCA E APREENSAO-173/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x MAURO JESUS SANTANA- Manifestar-se no prazo de 05
(cinco) dias, a respeito do Oficio de fl. 57-Adv. KARINE SIMONE
POFAHL WEBER-.

35. EMBARGOS A EXECUCAO-348/2007-OGIER RIZZATO e
outros x HARAS AGRO COMERCIAL LTDA- Os embargos a exe-
cução comportam julgamento antecipado nos termos do art. 330,
inciso I, do Código de Processo Civil. Contados e preparados, vol-
tem conclusos para sentença, fica a parte autora intimada para efetu-
ar o pagamento das custas processuais que orna no valor de R$ 318,10
(trezentos e dezoito reais e dez centavos)..-Advs. CLOVIS ROBER-
TO DE PAULA e WILSON LEITE DE MORAIS-.

36. BUSCA E APREENSAO-365/2007-AYMORE
CREDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ALEX
VIEIRA DOS SANTOS- Tendo em vista o teor do contido no peti-
tório de fl. 38, noticiando que o requerido efetuou a quitação do
débito, tem-se que reconheceu a procedência do pedido do reque-
rente, devendo, portanto, ser extinto o presente feito, com resolução
de mérito. Ante o exposto, considerando-se o cumprimento espontâ-
neo da obrigação pelo requerido, julgo extinto o presente feito, o
que faço com fulcro no artigo 269, II, do Código de Processo Civil.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se, Custas pelo requerido.-Adv.
EUCLIDES GUIMARAES JUNIOR-.

37. ORD. REV. DE CONT. C/S INDENI-440/2007-J.A COM. DE
CEREAIS E DEFENSIVOS AGRICOLAS LTDA x TIM CELULAR
S/A- Para audiência preliminar prevista no art. 331 do Código de
Processo Civil, designo o dia 04/03/2009 às 15:30 horas.-Advs. FA-
BIO ROBERTO QUINATO, FABIULA SCHMIDT e DANUSA FE-
LIZ DE LUCA-.

38. ANULA•AO DE ATO JURIDICO-462/2007-ROSALINA APO-
LINARIO e outros x BANCO DO BRASIL SA e outro-Especifi-
quem as partes, querendo, no prazo comum de 05 (cinco) dias, as
provas que pretendem produzir, indicando, desde logo, que fatos
jurídicos buscam demonstrar com cada modalidade probatória re-
querida, se pericial, delimitar modalidade, finalidade e alcance, sob
pena de indeferimento. (CPC, art. 130). -Advs. CLOVIS ROBERTO
DE PAULA e BEATRIZ T. DA SILVEIRA MOURA-.

39. ALVARA-86/2008-ALICE PAES CASAGRANDE e outros x
ESTE JUIZO- Para manifestar-se sobre a petição de fl. 38, no prazo
de 05 (cinco) dias. -Advs. MARCELO VIEIRA JUSTUS e PEDRO
ROGERIO PINHEIRO ZUNTA-.

40. ORD. RESP. OBRIG. SECURITARIA-131/2008-PAULO MEL-
CHIADES FERNANDES e outros x SUL AMERICA COMPANHIA
NACIONAL DE SEGUROS GERAIS S-Especifiquem as partes,
querendo, no prazo comum de 05 (cinco) dias, as provas que preten-
dem produzir, indicando, desde logo, que fatos jurídicos buscam de-
monstrar com cada modalidade probatória requerida, se pericial, de-
limitar modalidade, finalidade e alcance, sob pena de indeferimento.
(CPC, art. 130). -Advs. MARIO MARCONDES NASCIMENTO,
JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO, ELSO CARDOSO BI-
TENCOURT, RENATO DE OLIVEIRA, JOAO RENATO BITTEN-
COURT DE OLIVEIRA, LUIZ FERNANDO B. DE OLIVEIRA,
ROSANGELA DIAS GUERREIRO e CESAR AUGUSTO DE
FRANCA-.

41. ORD. RESP. OBRIG. SECURITARIA-133/2008-GERALDO
EDUARDO PEDROSA e outros x SUL AMERICA COMPANHIA
NACIONAL DE SEGUROS GERAIS S-Especifiquem as partes,
querendo, no prazo comum de 05 (cinco) dias, as provas que preten-
dem produzir, indicando, desde logo, que fatos jurídicos buscam de-
monstrar com cada modalidade probatória requerida, se pericial, de-
limitar modalidade, finalidade e alcance, sob pena de indeferimento.
(CPC, art. 130). -Advs. MARIO MARCONDES NASCIMENTO,
ELSO CARDOSO BITENCOURT, JEAN CARLOS MARTINS
FRANCISCO, RENATO DE OLIVEIRA, JOAO RENATO BITTEN-
COURT DE OLIVEIRA, LUIZ FERNANDO B. DE OLIVEIRA,
ROSANGELA DIAS GUERREIRO e CESAR AUGUSTO DE
FRANCA-.

42. ORD. RESP. OBRIG. SECURITARIA-134/2008-EVA BERNAR-
DO e outro x SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SE-
GUROS-Especifiquem as partes, querendo, no prazo comum de 05

(cinco) dias, as provas que pretendem produzir, indicando, desde
logo, que fatos jurídicos buscam demonstrar com cada modalidade
probatória requerida, se pericial, delimitar modalidade, finalidade e
alcance, sob pena de indeferimento. (CPC, art. 130). -Advs. MARIO
MARCONDES NASCIMENTO, ELSO CARDOSO BITENCOURT,
JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO, RENATO DE OLIVEI-
RA, JOAO RENATO BITTENCOURT DE OLIVEIRA, LUIZ FER-
NANDO B. DE OLIVEIRA, ROSANGELA DIAS GUERREIRO e
CESAR AUGUSTO DE FRANCA-.

43. ORD. RESP. OBRIG. SECURITARIA-136/2008-MARIA CAS-
TURINA ANDRADE BUDZILO e outros x SUL AMERICA COM-
PANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS S-Especifiquem as
partes, querendo, no prazo comum de 05 (cinco) dias, as provas que
pretendem produzir, indicando, desde logo, que fatos jurídicos bus-
cam demonstrar com cada modalidade probatória requerida, se peri-
cial, delimitar modalidade, finalidade e alcance, sob pena de indeferi-
mento. (CPC, art. 130). -Advs. MARIO MARCONDES NASCI-
MENTO, JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO, ELSO CAR-
DOSO BITENCOURT, RENATO BITTENCOURT, JOAO RENA-
TO BITTENCOURT DE OLIVEIRA, LUIZ FERNANDO B. DE
OLIVEIRA, ROSANGELA DIAS GUERREIRO e CESAR AUGUS-
TO DE FRANCA-.

44. ORD. RESP. OBRIG. SECURITARIA-137/2008-MARIA APA-
RECIDA SABINO e outros x SUL AMERICA COMPANHIA NA-
CIONAL DE SEGUROS-Especifiquem as partes, querendo, no pra-
zo comum de 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir,
indicando, desde logo, que fatos jurídicos buscam demonstrar com
cada modalidade probatória requerida, se pericial, delimitar modali-
dade, finalidade e alcance, sob pena de indeferimento. (CPC, art.
130). -Advs. MARIO MARCONDES NASCIMENTO, ELSO CAR-
DOSO BITENCOURT, JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO,
RENATO DE OLIVEIRA, JOAO RENATO BITTENCOURT DE
OLIVEIRA, LUIZ FERNANDO B. DE OLIVEIRA, ROSANGELA
DIAS GUERREIRO e CESAR AUGUSTO DE FRANCA-.

45. ORD. RESP. OBRIG. SECURITARIA-143/2008-CLEONILDA
FRANZOI MARTINS e outros x SUL AMERICA COMPANHIA
NACIONAL DE SEGUROS S/A-Especifiquem as partes, querendo,
no prazo comum de 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produ-
zir, indicando, desde logo, que fatos jurídicos buscam demonstrar
com cada modalidade probatória requerida, se pericial, delimitar
modalidade, finalidade e alcance, sob pena de indeferimento. (CPC,
art. 130). -Advs. MARIO MARCONDES NASCIMENTO, JEAN
CARLOS MARTINS FRANCISCO, ELSO CARDOSO BITEN-
COURT, RENATO DE OLIVEIRA, JOAO RENATO BITTEN-
COURT DE OLIVEIRA, LUIZ FERNANDO B. DE OLIVEIRA,
ROSANGELA DIAS GUERREIRO e CESAR AUGUSTO DE
FRANCA-.

46. ORD. RESP. OBRIG. SECURITARIA-145/2008-ANDREIA
SOARES e outros x SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL
DE SEGUROS-Especifiquem as partes, querendo, no prazo comum
de 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir, indicando,
desde logo, que fatos jurídicos buscam demonstrar com cada moda-
lidade probatória requerida, se pericial, delimitar modalidade, finali-
dade e alcance, sob pena de indeferimento. (CPC, art. 130). -Advs.
MARIO MARCONDES NASCIMENTO, ELSO CARDOSO BI-
TENCOURT, JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO, RENATO
DE OLIVEIRA, JOAO RENATO BITTENCOURT DE OLIVEIRA,
LUIZ FERNANDO B. DE OLIVEIRA, ROSANGELA DIAS GUER-
REIRO e CESAR AUGUSTO DE FRANCA-.

47. ORD. RESP. OBRIG. SECURITARIA-148/2008-AMILTON
BENEDITO DOS REIS e outros x SUL AMERICA COMPANHIA
NACIONAL DE SEGUROS GERAIS S-Especifiquem as partes,
querendo, no prazo comum de 05 (cinco) dias, as provas que preten-
dem produzir, indicando, desde logo, que fatos jurídicos buscam de-
monstrar com cada modalidade probatória requerida, se pericial, de-
limitar modalidade, finalidade e alcance, sob pena de indeferimento.
(CPC, art. 130). -Advs. MARIO MARCONDES NASCIMENTO,
ELSO CARDOSO BITENCOURT, JEAN CARLOS MARTINS
FRANCISCO, RENATO DE OLIVEIRA, JOAO RENATO BITTEN-
COURT DE OLIVEIRA, LUIZ FERNANDO B. DE OLIVEIRA,
ROSANGELA DIAS GUERREIRO e CESAR AUGUSTO DE
FRANCA-.

48. ORD. RESP. OBRIG. SECURITARIA-150/2008-APARECIDA
ORTILIA DE SÁ e outros x SUL AMERICA COMPANHIA NACI-
ONAL DE SEGUROS GERAIS S-Especifiquem as partes, queren-
do, no prazo comum de 05 (cinco) dias, as provas que pretendem
produzir, indicando, desde logo, que fatos jurídicos buscam demons-
trar com cada modalidade probatória requerida, se pericial, delimitar
modalidade, finalidade e alcance, sob pena de indeferimento. (CPC,
art. 130). -Advs. ELSO CARDOSO BITENCOURT, MARIO MAR-
CONDES NASCIMENTO, JEAN CARLOS MARTINS FRANCIS-
CO, RENATO DE OLIVEIRA, JOAO RENATO BITTENCOURT
DE OLIVEIRA, LUIZ FERNANDO B. DE OLIVEIRA, ROSAN-
GELA DIAS GUERREIRO e CESAR AUGUSTO DE FRANCA-.

49. ORD. RESP. OBRIG. SECURITARIA-152/2008-JOÃO MARIA
ALVES DE MORAES e outros x SUL AMERICA COMPANHIA
NACIONAL DE SEGUROS GERAIS S-Especifiquem as partes,
querendo, no prazo comum de 05 (cinco) dias, as provas que preten-
dem produzir, indicando, desde logo, que fatos jurídicos buscam de-
monstrar com cada modalidade probatória requerida, se pericial, de-
limitar modalidade, finalidade e alcance, sob pena de indeferimento.
(CPC, art. 130). -Advs. ELSO CARDOSO BITENCOURT, MARIO
MARCONDES NASCIMENTO, JEAN CARLOS MARTINS FRAN-
CISCO, RENATO DE OLIVEIRA, JOAO RENATO BITTEN-
COURT DE OLIVEIRA, LUIZ FERNANDO B. DE OLIVEIRA,
ROSANGELA DIAS GUERREIRO e CESAR AUGUSTO DE
FRANCA-.

50. EXEC. POR QUANTIA CERTA/C DEV-153/2008-AGRICOLA
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VASSOLER LTDA x DORVALINO BAGIO e outros- Defiro Petitó-
rio de fls. 21/22-Advs. JOAO JOAQUIM MARTINELLI, RICAR-
DO COSTA BRUNO e CARMELA MANFROI TISSIANI-.

51. DECL. INEX. DE TIT. C/C ANUL.-193/2008-COOPERATIVA
DE LATICINIOS DE MANDAGUARI x MUNICIPIO DE BOR-
RAZOPOLIS- Fica a parte autora intima para replicar a contestação
de fls. 89/98, no prazo de 10 (dez) dias-Adv. ANTONIO FACHINI
JUNIOR-.

52. DEVOLUCAO VALORES APR.INDEVID-203/2008-ESP. DE
SALVADOR CATARINO PIRES x BANCO BANESTADO S.A e
outro-Especifiquem as partes, querendo, no prazo comum de 05 (cin-
co) dias, as provas que pretendem produzir, indicando, desde logo,
que fatos jurídicos buscam demonstrar com cada modalidade proba-
tória requerida, se pericial, delimitar modalidade, finalidade e alcan-
ce, sob pena de indeferimento. (CPC, art. 130). -Advs. CARLOS
EDUARDO SARDI, MARGARETH YOKO OKAGAWA FALLEI-
ROS, LAURO FERNANDO ZANETTI e RENATA CAROLINE
TALEVI DA COSTA-.

53. DEVOLUCAO VALORES APR.INDEVID-204/2008-ESP. DE
SALVADOR CATARINO PIRES e outro x BANCO BANESTADO
S.A e outro-Especifiquem as partes, querendo, no prazo comum de
05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir, indicando, desde
logo, que fatos jurídicos buscam demonstrar com cada modalidade
probatória requerida, se pericial, delimitar modalidade, finalidade e
alcance, sob pena de indeferimento. (CPC, art. 130). -Advs. MAR-
GARETH YOKO OKAGAWA FALLEIROS, CARLOS EDUARDO
SARDI, RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA, SHEALTIEL
LOURENCO PEREIRA FILHO, LEONARDO DE ALMEIDA ZA-
NETTI, MARIANA BENINI SOUTO, EVELYN CRISTINA MAT-
TERA e BRUNA MAIRA ROCHA ALMEIDA COELHO-.

54. EXCE•AO DE SUSPEI•AO-244/2008-BANCO BANESTADO
S.A E BANCO ITAU S.A x ISSAU ISHIOKA-Considerando que a
presente exceção foi oposta em face do Sr. Perito, fica o excepto
intimado para manifestar-se no prazo legal quanto a petição de fls.
57/58. -Adv. RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA-.

55. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-252/2008-ECOLO-
GICA DIST. DE COMBUSTIVEIS LTDA x AUTO POSTO DO
HAROLDO LTDA- De acordo com certidão de fl. 39, decorreu o
prazo “in albis”, para o executado efetuar o pagamento da divida, ou
apresentar embragos, em data de 21/08/2008-Adv. RICARDO BAR-
ROS DE ASSIS-.

56. CONST.NEG.DE NUL. DE AC. JUD-258/2008-ADELSON
LUIZ BATISTELA x COOP. DOS CAF. DE MANDAGUARI LTDA-
Fica intimado a parte autora, para replicar a contestação, no prazo
de 10 (dez) dias ( CPC, arts. 326-327)-Advs. PERICLES ARAUJO
GRACINDO DE OLIVEIR, ROBSON FERREIRA DA ROCHA e
HENRIQUE JAMBISKI PINTO DOS SANTOS-.

57. INDEN. POR PERDAS E DANOS-259/2008-TEMISTOCLES
DA CONCEIÇÃO BOGADO e outro x SEC DE ESTADO DA ADM
E DA PROVIDENCIA DO EST DO PR e outro- Designo para audi-
ência conciliatória o dia 25/03/2009 às 15:30 horas, a qual deverão
comparecer as partes, pessoalmente ou representadas por preposto
com poderes para transigir.-Adv. MARIO ROCHA FILHO-.

58. USUCAPIAO-262/2008-SINVAL LAGE FILHO e outro x LUIZ
VILAS BOAS- Para retirar os Oficios e GRC, no prazo de 05 (cin-
co) dias.-Adv. MARGARETH YOKO OKAGAWA FALLEIROS-.

59. COBRANÇA-299/2008-AIJ COMERCIO DE CEREAIS LTDA
x LAURO LUCAS CLEMENTINO- Intima-se o autor para que se
manifeste sobre a adoção do rito oridinário, considerando que, devi-
do ao grande volume de serviço da Comarca, aliado ao início do
período eleitoral, este Juízo nõa dispõe de pauta pr[oxima para rea-
lização da audiência do artigo 277, do Código de Processo Civil. -
Advs. VALDIR DE FREITAS JUNIOR e FABIO ROBERTO QUI-
NATO-.

60. EXECUCAO FISCAL - OUTRAS-54/2007-MUNICIPIO DE
BORRAZOPOLIS x MARIO CIVIDINI- Defiro petitório de fl. 20-
Adv. EZILIO HENRIQUE MANCHINI-.

61. CARTA PRECATORIA DE FAMILIA-136/2006-Oriundo da
Comarca de ASTORGA - PR VARA CIVEL-KEMILI CRISTINA
RIBEIRO SILVA x JOAO BATISTA RAPSAN DA SILVA- Fica o
requerente intimado para manifestar-se no prazo de 05 (cinco) dias,
a respeito do bem a ser penhrorado de acordo com fl. 63. -Adv.
OSVALDO FARIA DO CARMO-.

62. CARTA PRECATORIA CIVEL-180/2006-Oriundo da Comarca
de LONDRINA/PR-KGM-COM. REP. PROD. AGROPECUARIOS
LTDA x ADELSON LUIS BATISTELLA- Manifeste-se o exeqüen-
te sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias.-
Advs. CARLOS AUGUSTO RUMIATO e TATIANA YOKOZAWA
RUMIATO-.

63. CARTA PRECATORIA CIVEL-66/2008-Oriundo da Comarca
de GRANDE RIOS/PR-BANCO DO BRASIL S.A x WILSON ZAN-
DONADI DE FREITAS- Conforme certidão de fl. 25, decorreu o
prazo “in albis”, para o executado efetuar o pagamento da dívida,
sob pena de penhora, ou interponha embargos, em data de 26/08/
2008-Adv. JOSE CARLOS DIAS NETO-.

64. CARTA PRECATORIA CIVEL-83/2008-Oriundo da Comarca
de LONDRINA - 7ª VARA CIVEL-WHIBY & VENTURA LTDA x
WALDEMAR ROBERTO PEPELESASCOV e outro- De acordo com
a certidão de fl. 20, decorreu o prazo “in albis”, para o requerido
efetuar o pagamento da dívida, ou apresentar embargos, em data de
28/07/2008.-Adv. MARIA SUELY OLIVEIRA E SILVA MARAN-.

65. MEDIDA DE PROTECAO-7/2006-M.P.E.P. x J.-Nomeio como
curador especial do requerido citado por edital o Dr. Newton Bueno
Lacerda, nos termos do despacho de fl. 110, sob a fé de seu grau,
cujos honorários serão fixados ao final.-Advs. KLEBER STOCCO,
ESTEFANO SANSONOVSKI e NEWTON BUENO LACERDA-.

66. REPRESENTACAO-26/2008-M.P.E.P. x J.- Designo o dia 20/
11/2008 às 15:00 horas, para audiência de continuação-Adv.
NEWTON BUENO LACERDA-.

67. GUARDA E RESPONSABILIDADE-61/2008-L.A.T. e outro x
E.J.- Manifeste-se sobre a contestação juntada aos autos no prazo
legal-Adv. MARCELO VIEIRA JUSTUS-.

68. GUARDA E RESPONSABILIDADE-64/2008-M.M.F. e outro
x E.J.- Manifeste-se sobre a contestação juntada ao autos no prazo
legal. -Adv. CLOVIS ROBERTO DE PAULA-.

69. EXEC. DE PRESTACAO ALIMENTOS-264/2002-L.B.S. x
V.G.S.- Decorreu o parzo de suspenção, conforme requerido, mani-
festar-se em 05 (cinco) dias.-Adv. MARGARETH YOKO OKAGA-
WA FALLEIROS-.

70. INV. DE PAT. C/C ALIMENTOS-184/2004-M.P.E.P.F. e outros
x A.G.J.- Ante o exposto e por tudo o mais que dos autos consta e
demais princípios em direito atinentes à matéria, nos termos do arti-
go. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCE-
DENTE a pretensão contida na presente Ação de Investigação de
Paternidade cumulada com Alimentos, de acordo com os termos ex-
postos na fundamentação. Inobstante ter sido vencido, deixo de con-
denar o autor no pagamento das custas, despesas processuais e ho-
norários advocatícios, por não se sujeitar o Minsitério Público às
regras de sucumbência (neste sentido lição de Yussef Said Cahali -
Honorários de Advogado, ed. Saraiva, 3ª edição, pag. 268).Publi-
que-se, Registre-se, Intimem-se. -Adv. KLEBER STOCCO-.

71. SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-200/2004-V.S. x
S.A.V.S.- Fica a requerente devidamente intimada para efetuar o
pagamento das custas processuais, no valor de R$ 558,00 (quinhen-
tos e cinqüenta e oito reais), no prazo de 05 (cinco) dias.-Adv.
NEWTON BUENO LACERDA-.

72. EXECUCAO DE ALIMENTOS-258/2004-P.H.P.R. e outro x J.P.-
O Exeqüente intimado pessoalmente para que providenciasse o an-
damento do feito, no prazo de 48 horas, sob as penas da Lei, confor-
me certidão de fls. 75, quedou-se inerte, permanecendo paralisado
em cartório por mais de 30 (trinta) dias (fls. 67,76), conforme notici-
ado pela agente Ministerial, à fl.80. O executado, intimado pessoal-
mente para se manifestar a respeito da inércia do exeqüente, deixou
transcorrer “in albis” o prazo, conforme certidão de fl. 89 e manifes-
tação Ministerial de fl. 92. Assim, considerando-se a inércia do Exe-
qüente, julgo extinto o presente feito, o que façõ com fulcro no arti-
go 267, inciso III c/c § 1º do Código de Processo Civil. Publique-se,
Registre-se, Intimem-se-Adv. PAULO ALVES NOGUEIRA-.

73. EXECUCAO DE ALIMENTOS-224/2005-C.P.S.R.P.S.G. e ou-
tro x E.E.S.- Manifeste-se sobre fl. 85, no prazo de 05 (cinco) dias.-
Adv. MARGARETH YOKO OKAGAWA FALLEIROS-.

74. REGULAMENTACAO DIREITO VISITA-466/2005-
R.V.V.R.P.S.G. e outro x R.G.V.- O Ministério Público pugna pela
intimação do procurador da requerente para se manifestar sobre o
andamento do feito, sob pena de extinção. -Adv. MARCELO VIEI-
RA JUSTUS-.

75. SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-266/2006-J.R.S. x
N.S.R.- Fica o procurador da requerente intimado para que se mani-
feste sobre o conteúdo das certidões de fls. 44/45.-Adv. MARCELO
VIEIRA JUSTUS-.

76. DIVORCIO CONSENSUAL-379/2006-F.V. e outro x E.J.- Os
requerentes intimados para que providenciassem o andamento do
feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção e arquivamento,
(fls. 43), quedaram-se inertes, permanecendo paralisado em cartório
o feito por mais de 30 (trinta) dias. Assim, considerando-se a inércia
dos Requerentes, julgo extinto o presente feito, o que faço com ful-
cro no artigo 267, inciso III c/c § 1º Código de Processo Civil. Publi-
que-se, Registre-se, Intimem-se-Adv. ELSO CARDOSO BITEN-
COURT-.

77. EXECUCAO DE ALIMENTOS-435/2006-R.S.T.R.P.S. e outro
x L.R.T. e outro- O exeq6uente intimado pessoalmente para que pro-
videnciasse o andamento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias, sob
as penas da Lei, conforme certidão de fl. 51, quedou-se inerte. Em
observância à súmula 240 do Superior Tribunal de Justiça, os Execu-
tados intimados a manisfestarem-se sobre o pedido de desintência, a
ele assentiram de forma tácita. Assim, considerando a inércia da Re-
querente, julgo extinto o presente feito, o que faço com fulcro no
artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil. Publique-se,
Registre-se, Intimem-se. -Advs. NIKOLAUS HEC, ANDRE HEC e
MAURO LUIZ TABORDA ROCHA-.

78. SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-95/2008-A.D.G.L. x
D.R.L.- Fica intimada a parte autora para efetuar o pagamentos da
custas processuais, orna no valor de R$ 213,50 (duzentos e treze
reais e cinqüenta centavos) -Adv. SUZANE OLIVETE SEGA TIL-
LES-.

79. EXECUCAO DE ALIMENTOS-179/2008-W.G.D.S.P.R.P. e ou-
tro x W.A.P.- Considerando o teor da certidão de fl. 35 e compro-
vantes de depósitos de fl.33, manifeste-se o procurador do requeren-
te. -Adv. KEMLI MOHAMED BAIDUN-.

80. ALIMENTOS-314/2008-B.P.R. e outro x P.H.S.R.- Designo au-
diência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 07/11/2008,
às 09:00 horas, o não comparecimento da parte autora determina o

arquivamento do pedido, e a ausência do requerido importa em reve-
lia, além de confissão quanto à matéria de fato. -Adv. NEWTON
BUENO LACERDA-.

81. DIVORCIO-319/2008-J.F.C. x L.T.O.C.- Fica a requerente inti-
mada para juntar aos autos, o Atestado de Pobreza e a Declaração
que não possui bens, no prazo de 05 (cinco) dias. -Adv. KEMLI
MOHAMED BAIDUN-.
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1. EMBARGOS A EXECUCAO-51/2001-JACIR ROSARIO FACHI-
NELLO x BANCO BANESTADO S/A.-Se nada for requerido no
prazo de dez (10) dias, determino o arquivamento do feito, dando-se
baixa na distribuição. -Advs. ORIVAL CORREA DE SIQUEIRA
JUNIOR, TATIANA PIASECKI KAMINSKI e KARIN LOIZE HO-
LLER BERSOT-.

2. EXECUÇÃO-83/2001-METROPOLITANA PARAGUACU
ADMINIST.DE CONSORCIOS S/C x LUIZ MIGUEL BARUDI DE
MATOS e outro- Tem razão o exeqüente. O executado firmou acor-
do no qual se comprometeu a pagar o débito. O valor do veículo, no
estado em que se encontrava, seria descontado do valor do débito. O
valor de IPVA atrasado deve ser considerado para tal fim, sob pena
de quebrado princípio de boa-fé objetiva. É óbvio que não se pode
descontar somente o valor do veículo sem considerar seu estado atu-
al e os débitos de IPVA e multa gerados, não importando que o exe-
cutado tenha sido originalmente acionado na condição de fiador.
Rejeita-se, portanto, a exceção de pré-executividade. Por ter viola-
do o disposto no art. 600, inc. IV do CPC, com fundamento no art.
301 do CPC, aplico multa no valor equivalente a 5% do débito em
execução, que reverterá em favor do exeqüente. Manifeste-se o exe-
qüente sobre o prosseguimento do feito. -Advs. SADI MEINE, AB-
NER WANDEMBERG RABELO, ANDERSON VARGAS DE LIMA
e JORGE DA SILVA GIULIAN-.

3. ORDINARIA DE COBRANCA-137/2001-ANDRE LUIZ SCHIM-
MELPFENG DAMIAO e outro x GILBERTO RODRIGUES DE
CARVALHO e outro-Ao autor, sobre a contestação, em dez dias. -
Advs. ELVIS GIMENES e JOSE GONCALVES DE MELO NETO-
.

4. ACAO MONITORIA-331/2002-BENO FIZINUS x INGO GE-
NEHR e outro-Suspendo o trâmite do feito, na forma do CN 5.8.20.
Aguarde-se a manifestação da parte, sem necessidade de intimação
para tanto, e mantenha-se suspenso se for juntada petição apenas
requerendo suspensão do feito. -Advs. PEDRO ORIDES DI DO-
MENICO, IVAN KALICHEVSKI, JOAO JORGE ZIEMANN e
SAMANTHA PACHECO ZIEMANN-.

5. AÇÃO RESCISÓRIA-383/2002-BONDAN & BONDAN LTDA.
x STAR CAR IND.COMERCIO DE ARTEFATOS EM FIBRA
LTDA.-Suspendo o trâmite do feito, na forma do CN 5.8.20. Aguar-
de-se a manifestação da parte, sem necessidade de intimação para
tanto, e mantenha-se suspenso se for juntada petição apenas reque-
rendo suspensão do feito. -Advs. ANTONIO HENRIQUE MARSA-
RO JUNIOR, SADI MEINE, ROMANO ROMANI, INES ANDRE-
OLA, LASIER BERTOLUZ e ELIANA MARIA COLUSSO-.

6. AÇÃO RESCISÓRIA-388/2002-VIA VENETTO CONSTRUTO-
RA DE OBRAS LTDA. x CENTRAL DISTRIBUIDORA DE CI-
MENTOS LTDA.- Em razão da inércia da autora, houve preclusão
da oportunidade de produção de prova pericial. Intimem-se as partes
para apresentação de alegações finais por memoriais, em 10 dias,
sucessivamente. -Advs. GILBERTO MARIA, GILBERTO RAFAEL
MARIA, ROGERIO LUIZ CHAMMA GOMES, VINICIUS
EDUARDO SAVIO e ANIZIO JORGE DA SILVA MOURA-.

7. INDENIZACAO-314/2006-DIOGO COLOMBELLI BISS x LUIZ
ANTONIO MARTINS-Ao preparo das custas, no valor de R$
693,78.-Advs. EVERSON MARAN DOS SANTOS, SILVIO ALE-
XANDRE MARTO e SILVENEI DE CAMPOS-.

8. DEPOSITO-335/2006-CONSORCIO NACIONAL LUIZA LTDA.
x ADEMIR DUTRA-Manifeste-se o Requerente sobre as informa-
ções do Bacen-Jud. -Adv. CARLOS ANTONIO STUDZINSKI-.

9. ACAO MONITORIA-382/2006-V.J. DE OLIVEIRA - ELETRO-
NICOS - ME x SILVEIRA E BORGES LTDA.-A(o) requerente para
proceder o recolhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça, confor-
me Provimento nº 01/99, para o cumprimento do(s) mandado(s). O
valor deverá ser recolhido mediante guia própria, no Banco Itaú,
conta nº 00254-3, Agência 3947 -Adv. SIRLENE DE AGUIRRE
VARGAS-.

10. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-391/2006-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A. x TRANSPORTES FANNY LTDA. e
outro-Suspendo o trâmite do feito, na forma do CN 5.8.20. Aguar-
de-se a manifestação da parte, sem necessidade de intimação para
tanto, e mantenha-se suspenso se for juntada petição apenas reque-
rendo suspensão do feito. -Advs. LEANDRO DE QUADROS, JU-
LIANO RICARDO TOLENTINO, ANA CLAUDIA FINGER FRAN-
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CA e ANA PAULA FINGER MASCARELLO-.

11. DECLARATORIA NULIDADE. NEGOCIO JR.-485/2006-RO-
DRIGO MARCELO NAGEL x BANCO SANTANDER MERIDIO-
NAL S/A e outro-A(o) procurador(a) do(a) autor(a) para retirar o
Edital expedido. -Advs. WALDEMAR ERNESTO FEIERTAG JR.,
HUGO JOSE RODRIGUES DE SOUZA, ROGERIO IRINEO OJE-
DA e RICARDO ZAMPIER-.

12. REINTEGRACAO DE POSSE-4/2007-COPEL TRANSMISSAO
S/A x OSVALDINO APARECIDO SANTIAGO-Manifestem-se a
parte requerida sobre a petição de documentos juntados às fls.174/
175. -Advs. REINALDO FERNANDES DE SOUZA e ASTIR
CLOSS-.

13. USUCAPIAO-8/2007-VANILDE NETO DARIO x NAIR AN-
GELICA SERAFIM e outros-Ao requerente, para manifestar seu
interesse no prosseguimento do feito. -Adv. ADRIANA PATRICIA
GLIZT DUARTE-.

14. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-28/2007-BANCO ABN
AMRO REAL S/A. x CRISTIANO DE AMORIM-Ao credor, sobre
a certidão do Oficial de Justiça. -Advs. ANA ROSA DE LIMA LO-
PES BERNARDES e KARINE SEIMONE POFAHL WEBER-.

15. DEPOSITO-75/2007-B.V.FINANCEIRA S/A C.F.I. x LOURDES
GONCALVES SANTOS SILVA- Diante do exposto, julgo parcial-
mente procedente o pedido para condenar o réu, nos termos do arti-
go 904 do Código de Processo Civil, a entregar o bem no prazo de
24 (vinte e quatro) horas ou depositar o equivalente em dinheiro
pelo preço médio de mercado de veículos da FIPE ou, ainda, o valor
do débito se for inferior ao equivalente em dinheiro do veículo, afas-
tado o decreto de prisão civil. Por ter o autor sucumbido em parte
mínima do pedido, condeno a parte ré no pagamento das custas pro-
cessuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$100,00 (cem
reais), em apreciação eqüitativa, na forma do artigo 20, § 4º, do
Código de Processo Civil, considerando a pouca complexidade da
causa e a desnecessidade de produção de provas em audiência. Ob-
serve o Sr. Escrivão as instruções contidas no Código de Normas da
Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná, no que for per-
tinente. -Advs. RENATA PEREIRA COSTA DE OLIVEIRA, FLA-
VIA GOTARDO SEIDEL e SYRLEI APARECIDA LUIZ PREZOT-
TO-.

16. AÇÃO RESCISÓRIA-285/2007-PAULO DE AZEVEDO x COM-
PANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR-Manifes-
tem-se as partes sobre as informações prestadas pelo Sr. Perito, no
prazo de 05 dias.-Advs. WASHINGTON LUIZ STELLE TEIXEI-
RA, IVAN KALICHEVSKI, RUBIA MARA CAMANA e GUILHER-
ME DI LUCA-.

17. EXECUCAO DE SENTENCA-297/2007-ISIDORO PENAROT-
TE e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA - BANESTA-
DO-Manifeste-se o exeqüente sobre o depósito efetivado. -Adv.
CARLOS ROBERTO GOMES SALGADO-.

18. EXECUÇÃO-320/2007-EDUARDO GUILHARDI x BANCO
DO ESTADO DO PARANA S.A.- Indefiro o pedido de fls. 105/106.
O valor anteriormente depositado foi referente aos honorários advo-
catícios do cumprimento, verba de sucumbência, custas processuais.
O valor bloqueado à fls. 99 refere-se aos juros e correção monitória
relativa ao principal, conforme cálculo de fls. 96.-Advs. BRAULIO
BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-.

19. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-341/2007-BV FINAN-
CEIRA S/A. CREDITO, FINANC. E INVESTIMENTO x EDSON
DE OLIVEIRA-A(o) requerente para proceder o recolhimento das
custas do Sr. Oficial de Justiça, conforme Provimento nº 01/99, para
o cumprimento do(s) mandado(s). O valor deverá ser recolhido me-
diante guia própria, no Banco Itaú, conta nº 00254-3, Agência 3947
-Advs. FLAVIA GOTARDO SEIDEL e RENATA PEREIRA COSTA
DE OLIVEIRA-.

20. OBRIGACAO DE FAZER-353/2007-ADAO FRANCISCO
BELO x COPEL DISTRIBUICAO S/A.- Diante do exposto, confir-
mo a antecipação dos efeitos da tutela e julgo procedente o pedido
formulado pelo autor, para o fim de determinar que a ré restabeleça o
serviço de fornecimento de energia elétrica referente ao padrão de
luz identificado sob o nº 952.684-6, abstendo-se de cortar o forneci-
mento em razão de débitos outros que não os referentes ao próprio
consumo da unidade residencial cadastrada em nome do autor.
Condeno o réu no pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, estes fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), com
fundamento no §4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, em
apreciação eqüitativa, considerando a desnecessidade de produção
de provas em audiência e o tempo decorrido desde o ajuizamento.
Observe o Sr. Escrivão as instruções do Código de Normas, no que
for pertinente. -Advs. ANNE PATRICIA MARTINI FERRO e LUIZ
CARLOS PASQUALINI-.

21. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-368/2007-BANCO ABN
AMRO REAL S/A. x JOCELINO DE LORENA-Ao credor, sobre a
certidão do Oficial de Justiça; “...deixei de proceder a apreensão do
veículo, em virtude de ter sido informado no endereço, por novos
moradores que o Sr. Jocelino de Lorena mudou-se a mais de 6 me-
ses, tomando rumo ignorado e não souberam informar onde possa
encontrá-lo. Procedi diligências no sentido de localizar objeto da
apreensão, sem êxito. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-
.

22. EXECUCAO DE SENTENCA-608/2007-ESP.MANFREDO
TERHAAG e outro x COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PA-
RANA - SANEPAR-Em razão da satisfação do credor, julgo extinto
o feito com base no artigo 794, I, do CPC. Autorizo o levantamento,
pelo Credor, da quantia depositada, expedindo-se o competente Al-
vará. Oportunamente, arquivem-se. -Advs. MARCELO AUGUSTO

DA SILVA FONTES, CLAUDIO GILARDI BRITOS, MARCUS
VENICIO CAVASSIN e RUBIA MARA CAMANA-.

23. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-621/2007-BANCO FI-
NASA BMC S/A. x NAILTON APARECIDO GOMES DA SILVA-
Manifeste-se o requerente sobre informações do Bacen Jud. -Advs.
LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO e ROMARA COSTA BOR-
GES DA SILVA-.

24. MEDIDA CAUTELAR-637/2007-UNIBANCO AIG SEGUROS
E PREVIDENCIA S/A. x MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU-PA-
RANA-Se nada for requerido no prazo de dez (10) dias, determino o
arquivamento do feito, dando-se baixa na distribuição. -Advs. MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER, TRAJANO BASTOS DE OLIVEI-
RA NETO FRIEDRIC, VITOR HUGO DELLA PASQUA e GLAU-
CIA MARIA ASCOLI-.

25. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-647/2007-BANCO
SUDAMERIS BRASIL S/A. x RODOFOS-TRANSP. E CORRE-
TORA DE GRAOS E DERIV. LTDA-Intimem-se as partes, cientifi-
cando-as da baixa dos autos. Se nada for requerido, arquivem-se os
autos. -Advs. LEANDRO DE QUADROS, JULIANO RICARDO
TOLENTINO, ANA CLAUDIA FINGER e ANA PAULA FINGER
MASCARELLO-.

26. SUMARIA DE COBRANCA-685/2007-DISTRIBUIDORA DI-
VISA VEICULOS LTDA. x DEOLINDA BEZERRA DE AGUIAR
e outro-A(o) interessada(o) para retirar o(s) oficio(s) expedido(s). -
Adv. ANIZIO JORGE DA SILVA MOURA-.

27. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-760/2007-ARAUCA-
RIA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA x LAURI
LUCIO SAUZEN-Manifeste-se o Requerente sobre as informações
do Bacen-Jud. -Advs. LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA, CLELIA
MARIA G. B. S. BETTEGA e JANAINA FELICIANO FERREIRA
AKSENEN-.

28. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-792/2007-BANCO FI-
NASA BMC S/A. x PAMELA RIOS CACERES-Mnaifeste-se o Re-
querente sobre as informações do Bacen-Jud. -Adv. RENATA P.
COSTA DE OLIVEIRA-.

29. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-864/2007-BAR E LAN-
CHONETE BRASINHA LTDA. x TERRAPLANAGEM SIRLENE
LTDA. e outros-Manifeste-se o(a) requerente sobre a informação do
correio -Adv. ALVARO WENDHAUSEN DE ALBUQUERQUE-.

30. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-910/2007-EVOLUÇAO
COM. DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA. x COMPANHIA
PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL S/A.-Manifeste-se o re-
querente sobre a petição de fls. 200/203. -Adv. SORAYA SOTO-
MAIOR JUSTUS-.

31. DESPEJO-955/2007-SADI ANTONIO SANTI x JOSE NILTON
ANTUNES DOS SANTOS- Diante do exposto, julgo procedente o
pedido para: a) rescindir o contrato de locação; b) condenar a parte
ré no pagamento de R$2.675,22 (dois mil, seiscentos e setenta e
cinco reais e vinte e dois centavos) acrescido dos valores referentes
aos aluguéis, água, luz e IPTU em atraso até a data da devolução do
imóvel, montante decorrente de mero cálculo aritmético, a ser acres-
cido, ainda, de juros de mora de 1% ao mês e correção monetária de
acordo com o INPC a partir do ajuizamento; c) decretar o despejo da
parte ré e fixar o prazo de 15 dias para a saída voluntária do imóvel
(artigo 63, § 1º, b, da Lei 8.245/91), sob pena de concretização do
despejo, inclusive mediante emprego de força, se necessário, expe-
dindo-se, então, mandado de despejo (artigo 65 da Lei 8.245/91).
Para o caso de interesse na execução provisória a caução equivalerá
a doze meses de aluguel (artigo 63, §4º da Lei de Locações). Conde-
no a parte ré no pagamento das custas processuais e honorários ad-
vocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) do valor da conde-
nação, o que faço com fundamento no §3º do artigo 20 do Código de
Processo Civil, considerados a ausência de relevante complexidade
da causa, a desnecessidade de produção de provas em audiência e o
local de prestação do serviço, que não exigiu maiores deslocamentos
por parte do patrono do autor. Cumpram-se as instruções contidas
no Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado
do Paraná no que for pertinente.
-Advs. LUZYARA DAS GRACAS SANTOS e MUNIR KASSEM
HAMDAN-.

32. REINTEGRACAO DE POSSE-969/2007-MILTON RODRI-
GUES e outros x BAR JOBIM LTDA.-Digam as partes, em cinco
dias, se pretendem efetivamente produzir provas, especificando-as,
indicando sua finalidade e pertinência, sob pena de preclusão e inde-
ferimento. Observe-se que o requerimento de prova deverá ser fun-
damentado. -Advs. SADI MEINE, NEDI VALDI DAMIATI e GUI-
LHERME MARTINS HOFFMAN-.

33. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-411/2008-BANCO
ITAU S/A. x JOSE RIBAMAR DA SILVA PEREIRA-Ao credor,
sobre a certidão do Oficial de Justiça; “...deixei de proceder a apre-
ensão do veículo, em virtude de ter sido informado no endereço, por
novos moradores que o Sr. Jocelino de Lorena mudou-se a mais de 6
meses, tomando rumo ignorado e não souberam informar onde possa
encontrá-lo. Procedi diligências no sentido de localizar objeto da
apreensão, sem êxito. -Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-.

34. EXECUCAO DE SENTENCA-478/2008-ALCIDES GOMES
MENDES e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A (BA-
NESTADO)- 1. A manifestação dos exeqüentes é desnecessária e só
viria a atrasar o trâmite da execução, pois a matéria alegada pelo
executado é bastante conhecida neste Juízo, objeto que é de reitera-
das decisões no mesmo sentido. O Juízo é competente para a apreci-
ação do pedido. A regra geral do art. 575, inciso II do Código de
Processo Civil não se aplica ao caso em análise, pois a ação de co-
nhecimento que tramitou na Comarca de Curitiba tratava de direitos

individuais homogêneos, tendo por autor uma associação de defesa
dos direitos dos consumidores, na qualidade de representante dos
interesses de terceiros (legitimação extraordinária admitida por lei),
incidindo, no caso, o artigo 98, §2º, do Código de Defesa do Consu-
midor, que trata expressamente da competência, disciplinando que o
foro competente poderá ser o do local da liquidação da sentença ou
o da ação condenatória. Já decidiu o e. Tribunal de Justiça que é
“decorrência lógica de um microssistema destinado ao implemento
não só de normas materiais destinadas à proteção aos hipossuficien-
tes na relação consumerista, mas também de regras de cunho preci-
puamente processual dirigidas à facilitação da defesa desses interes-
ses em Juízo, é que se permite a execução da r. sentença tanto no
foro da condenação, quanto no foro da liquidação, nos termos per-
mitidos no artigo 98, §2º c/c artigo 101, ambos do Código do Con-
sumidor.” (TJPR, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 166.819-3 DA
COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU, 1ª VARA CÍVEL, 5ª C. Civ.,
Rel. Des. WALDEMIR LUIZ DA ROCHA, j. 14.12.2004).
Entendimento diverso poderia ensejar óbice ao direito já reconheci-
do em sentença com trânsito em julgado, quando o sistema é todo
voltado para a facilitação dos consumidores lesados, na busca da
recomposição do direito.
Observe-se, ainda, que o próprio sistema do Código de Processo
Civil foi alterado, pois o artigo 475-P, § único, daquele Código fa-
culta ao exeqüente optar pelo Juízo do local onde se encontram bens
sujeitos à expropriação.
Quanto ao alcance territorial, não há relação entre a eficácia do deci-
sum proferido na Ação Civil Pública, com a competência territorial
do Juízo, pois a sentença exarada na ação coletiva beneficia todos os
consumidores do Estado do Paraná que, à época, se encontravam
nas condições referidas na sentença prolatada na ação civil pública.
Aliás, o próprio CDC, art.93, inc.II indica que é competente o foro
da Capital do Estado para os danos de âmbito regional ou nacional,
como o que é objeto do caso em análise. Para Rodolfo de Camargo
Mancuso, na obra Ação Civil Pública, Ed. Revista dos Tribunais, pg.
156, “As decisões proferidas em matéria de interesses difusos pode-
rão ser oponíveis e exeqüíveis em outras comarcas e em face de ou-
tras pessoas, desde que tal se afigure necessário para assegurar a
incolumidade pública e a eficácia social da decisão.”. A argumenta-
ção embasada no art. 16 da Lei n.º 7.347/85 de que a sentença profe-
rida no processo de conhecimento faz coisa julgada erga omnes so-
mente nos limites da competência do órgão prolator é infundada,
pois “Os limites da competência territorial do órgão prolator de que
trata o art. 16 da lei nº 7.347/85, não são aqueles fixados na regra de
organização judiciária quanto à competência do juízo, mas sim os
que decorrem do art. 93 do Código de Defesa do Consumidor, em
função do alcance do dano que deu causa à demanda” (TRF - 4ª
região ; 1ª Turma; apelação cível 421824 processo:
2000.70.01.000309-7; DJU data:19/09/2000; Juiz Luiz Carlos de
Castro Lugon). Quanto ao alcance pessoal, já foi salientado que a
decisão da ação civil pública atinge ao menos todos os poupadores
do Estado do Paraná, senão do país todo - CDC, art.93, inc.II, com-
petência da Capital do Estado para dano de âmbito nacional, como
no caso - não necessitando comprovação de manutenção de cader-
neta de poupança apenas na Comarca de Curitiba e muito menos
apenas dos associados de uma determinada entidade legitimada na
ação civil pública.
Por fim, deve ser rejeitada liminarmente a alegação de excesso de
execução, na forma do artigo 475-L, §2º do Código de Processo
Civil, pois não houve pronta declaração do valor entendido como
correto. De toda sorte, é correta a incidência dos juros moratórios
que, ao contrário do alegado, foram indicados nos cálculos, no per-
centual de 0,5% ao mês, a partir da citação na Ação Civil Pública até
vigência do novo Código Civil, quando passaram para 1% ao mês.
Quanto ao pedido de fls.115/117, tem-se que é igualmente improce-
dente.
A análise da competência já foi realizada na decisão que rejeitou a
impugnação ao título e aqui se aplicam os mesmos fundamentos.
Diante do exposto, julgo improcedente o pedido formulado na im-
pugnação ao título, nos termos da fundamentação, condenando o
ora impugnante no pagamento das custas processuais e em honorá-
rio fixados em 10% do valor da execução, porquanto se trata de
cumprimento de sentença de ação coletiva.
Da mesma forma, julgo improcedente o pedido deduzido nas exce-
ção de pré-executividade. 2. Na forma do artigo 709 do Código de
Processo Civil, verifica-se que a execução é movida em benefício
exclusivo da parte exeqüente. Não há constrição nestes autos sobre
o direito de crédito.
Por essas razões, autorizo o levantamento dos valores depositados,
descontadas eventuais custas processuais, expedindo-se, para tanto,
o necessário alvará. A parte exeqüente deverá, quando do levanta-
mento, observar o parágrafo único do artigo 709 do Código de Pro-
cesso Civil.
3. No prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se o exeqüente, requeren-
do o necessário para o prosseguimento do feito e indicando eventual
valor atualizado do crédito ainda remanescente. -Advs. CARLOS
ROBERTO GOMES SALGADO, ANDRIGO OLIVEIRA MARCO-
LINO, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO RO-
GERIO DEPOLLI-.

35. EXECUCAO DE SENTENCA-481/2008-ALBINO CIUS e ou-
tros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A (BANESTADO)- 1.
A manifestação dos exeqüentes é desnecessária e só viria a atrasar o
trâmite da execução, pois a matéria alegada pelo executado é bas-
tante conhecida neste Juízo, objeto que é de reiteradas decisões no
mesmo sentido. O Juízo é competente para a apreciação do pedido.
A regra geral do art. 575, inciso II do Código de Processo Civil não
se aplica ao caso em análise, pois a ação de conhecimento que trami-
tou na Comarca de Curitiba tratava de direitos individuais homogê-
neos, tendo por autor uma associação de defesa dos direitos dos
consumidores, na qualidade de representante dos interesses de ter-
ceiros (legitimação extraordinária admitida por lei), incidindo, no caso,
o artigo 98, §2º, do Código de Defesa do Consumidor, que trata
expressamente da competência, disciplinando que o foro competen-
te poderá ser o do local da liquidação da sentença ou o da ação
condenatória. Já decidiu o e. Tribunal de Justiça que é “decorrência
lógica de um microssistema destinado ao implemento não só de nor-

mas materiais destinadas à proteção aos hipossuficientes na relação
consumerista, mas também de regras de cunho precipuamente pro-
cessual dirigidas à facilitação da defesa desses interesses em Juízo, é
que se permite a execução da r. sentença tanto no foro da condena-
ção, quanto no foro da liquidação, nos termos permitidos no artigo
98, §2º c/c artigo 101, ambos do Código do Consumidor.” (TJPR,
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 166.819-3 DA COMARCA DE
FOZ DO IGUAÇU, 1ª VARA CÍVEL, 5ª C. Civ., Rel. Des. WALDE-
MIR LUIZ DA ROCHA, j. 14.12.2004).
Entendimento diverso poderia ensejar óbice ao direito já reconheci-
do em sentença com trânsito em julgado, quando o sistema é todo
voltado para a facilitação dos consumidores lesados, na busca da
recomposição do direito.
Observe-se, ainda, que o próprio sistema do Código de Processo
Civil foi alterado, pois o artigo 475-P, § único, daquele Código fa-
culta ao exeqüente optar pelo Juízo do local onde se encontram bens
sujeitos à expropriação.
Quanto ao alcance territorial, não há relação entre a eficácia do deci-
sum proferido na Ação Civil Pública, com a competência territorial
do Juízo, pois a sentença exarada na ação coletiva beneficia todos os
consumidores do Estado do Paraná que, à época, se encontravam
nas condições referidas na sentença prolatada na ação civil pública.
Aliás, o próprio CDC, art.93, inc.II indica que é competente o foro
da Capital do Estado para os danos de âmbito regional ou nacional,
como o que é objeto do caso em análise. Para Rodolfo de Camargo
Mancuso, na obra Ação Civil Pública, Ed. Revista dos Tribunais, pg.
156, “As decisões proferidas em matéria de interesses difusos pode-
rão ser oponíveis e exeqüíveis em outras comarcas e em face de ou-
tras pessoas, desde que tal se afigure necessário para assegurar a
incolumidade pública e a eficácia social da decisão.”. A argumenta-
ção embasada no art. 16 da Lei n.º 7.347/85 de que a sentença profe-
rida no processo de conhecimento faz coisa julgada erga omnes so-
mente nos limites da competência do órgão prolator é infundada,
pois “Os limites da competência territorial do órgão prolator de que
trata o art. 16 da lei nº 7.347/85, não são aqueles fixados na regra de
organização judiciária quanto à competência do juízo, mas sim os
que decorrem do art. 93 do Código de Defesa do Consumidor, em
função do alcance do dano que deu causa à demanda” (TRF - 4ª
região ; 1ª Turma; apelação cível 421824 processo:
2000.70.01.000309-7; DJU data:19/09/2000; Juiz Luiz Carlos de
Castro Lugon). Quanto ao alcance pessoal, já foi salientado que a
decisão da ação civil pública atinge ao menos todos os poupadores
do Estado do Paraná, senão do país todo - CDC, art.93, inc.II, com-
petência da Capital do Estado para dano de âmbito nacional, como
no caso - não necessitando comprovação de manutenção de cader-
neta de poupança apenas na Comarca de Curitiba e muito menos
apenas dos associados de uma determinada entidade legitimada na
ação civil pública.
Por fim, deve ser rejeitada liminarmente a alegação de excesso de
execução, na forma do artigo 475-L, §2º do Código de Processo
Civil, pois não houve pronta declaração do valor entendido como
correto. De toda sorte, é correta a incidência dos juros moratórios
que, ao contrário do alegado, foram indicados nos cálculos, no per-
centual de 0,5% ao mês, a partir da citação na Ação Civil Pública até
vigência do novo Código Civil, quando passaram para 1% ao mês.
Quanto ao pedido de fls.115/117, tem-se que é igualmente improce-
dente.
A análise da competência já foi realizada na decisão que rejeitou a
impugnação ao título e aqui se aplicam os mesmos fundamentos.
Diante do exposto, julgo improcedente o pedido formulado na im-
pugnação ao título, nos termos da fundamentação, condenando o
ora impugnante no pagamento das custas processuais e em honorá-
rio fixados em 10% do valor da execução, porquanto se trata de
cumprimento de sentença de ação coletiva.
Da mesma forma, julgo improcedente o pedido deduzido nas exce-
ção de pré-executividade. 2. Na forma do artigo 709 do Código de
Processo Civil, verifica-se que a execução é movida em benefício
exclusivo da parte exeqüente. Não há constrição nestes autos sobre
o direito de crédito.
Por essas razões, autorizo o levantamento dos valores depositados,
descontadas eventuais custas processuais, expedindo-se, para tanto,
o necessário alvará. A parte exeqüente deverá, quando do levanta-
mento, observar o parágrafo único do artigo 709 do Código de Pro-
cesso Civil.
3. No prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se o exeqüente, requeren-
do o necessário para o prosseguimento do feito e indicando eventual
valor atualizado do crédito ainda remanescente. -Advs. CARLOS
ROBERTO GOMES SALGADO, BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-.

36. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-552/2008-AYMORE
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A. x ANIL-
DA PACHECO- Diante do exposto, com fundamento nos artigos
295, VI e 284, §único, ambos do Código de Processo Civil, indefiro
a petição inicial e declaro a extinção do processo sem resolução de
mérito, na forma do artigo 267, inciso IV do CPC. Pelo princípio da
causalidade, as custas processuais devem ser suportadas pela parte
que deu causa à extinção do processo sem resolução do mérito (STJ,
Resp 188743/SE) e no caso tal responsabilidade cabe à parte autora.
Condeno a parte autora, portanto, no pagamento das custas proces-
suais. Não há condenação em honorários advocatícios, pois a parte
ré sequer foi citada.
Observe o Sr Escrivão as instruções contidas no Código de Normas,
no que for pertinente. -Advs. CAROLINE KOVARA SAROLLI VI-
LAR e RAFAEL SARTORI ALVARES-.

37. USUCAPIAO-657/2008-ADAIR CAMPOS BADARO e outro x
LUCILLA SCHIMELPFENG RAMOS-Emende a parte autora a pe-
tição inicial para indicar o valor de mercado do imóvel que se preten-
de usucapir, isso na forma dos artigos 282, V e 284, do CPC, para o
fim de ser retificado o valor da causa. Ao que indica a matrícula de n°
34495, fls. 18, o imóvel encontra-se em comum em área maior. De-
vem os condôminos serem incluídos no pólo passivo. No mesmo prazo
deve a parte autora trazer aos autos certidões do distribuidor cível,
em seu nome e do cônjuge, comprovando não haverem sido ajuiza-
das ações possessórias e petitórias ou reivindicatórias referentes ao
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imóvel usucapiendo, nos últimos vinte anos, porque “Na pendência
do processo possessório é defeso assim ao autor como ao réu inten-
tar a ação de reconhecimento do domínio (Benedito Silvério
Ribeiro,tratado de Usucapião , vol. II, 2ª ed. Saraiva, p. 1043). Ob-
serve-se que se a parte autora for utilizar tempo de antecessor na
posse, deverá juntar certidão respectiva em nome do respectivo an-
tecessor na posse. traga aos autos, ainda, a certidão do 2° CRI, bem
como o memorial descritivo e planta original ou autenticada. Consi-
derando que o cumprimento dos itens acima demanda tempo consi-
derável, confiro aos autores o prazo de 30 dias para sua regulariza-
ção, estendendo assim o prazo previsto pelo art. 284 do CPC, por-
que pode ser prorrogável a critério do juiz. -Adv. VANESSA PANI-
NI-.

38. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-676/2008-BANCO PA-
NAMERICANO S/A. x GEANDRE HENRI VIEIRA FERRAZ-A
parte autora para o pagamento das custas iniciais, que importam em
R$ 525,00, no prazo de trinta (30) dias, sob pena de cancelamento
da distribuição (C.N. 5.2.3) (art. 257, do CPC) -Adv. TATIANA
VALESCA VROBLEWSKI-.

39. EXECUCAO FISCAL-86/2001-FAZENDA PUBLICA DO MU-
NICIPIO DE FOZ DO IGUAÇU x EMBRATEL-EMPRESA BRA-
SILEIRA DE TELECOMUNICACOES - Intime-se o executado da
penhora que recaiu sobre o depósito efetivado ás fls. 71, no valor de
R$ 25.838,32, ficando intimado para oposição de embargos, queren-
do, no prazo de 30 dias. -Advs. ARLINDO FERREIRA DE SOUZA,
RODRIGO CARDOSO DE SOUZA e TATIANA PIASECKI KA-
MINSKI-. -Advs. ARLINDO FERREIRA DE SOUZA, RODRIGO
CARDOSO DE SOUZA, TATIANA PIASECKI KAMINSKI e ADIL-
SON DE CASTRO JUNIOR-.

40. EXECUCAO FISCAL-340/2002-FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE FOZ DO IGUAÇU x IGASA S/A - INDUSTRIA E
COMERCIO DE AUTO PECAS. e outro-Ciencia ao executado da
penhora que recaiu sobre a penhora de valores bloqueado às fls. 83,
na importância de R$ 5.627,72, ficando intimado para oposição de
embargos, querendo, no prazo de 30 dias -Adv. BRUNO F.MARTINS
MIGLIOSI-.

41. EXECUCAO FISCAL-285/2005-FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE FOZ DO IGUAÇU x CONSTRUTORA VALE DO
IGUAÇU CONSTRUCAO CIVIL LTDA.- Junte a parte executada a
matrícula atualizada dos bens imóveis nomeados á penhora. -Adv.
JOSIMAR DINIZ-.

42. EXECUCAO FISCAL-5/2007-FAZENDA PUBLICA DO MU-
NICIPIO DE FOZ DO IGUAÇU x NAVEGACAO ESTRELA AZUL
DE ITAIPU LTDA.- Intime-se a parte executada para que junte a
matrícula do imóvel atualizada, no prazo de 05 dias. -Advs. SER-
GIO VULPINI e KELLY CRISTINA DE SOUZA-.

43. CARTA PRECATORIA - CIVEL-72/2007-Oriundo da Comarca
de LONDRINA/PR - 3ª VARA CIVEL-UNIAO ADMINISTRADO-
RA DE CONSORCIOS LTDA x ELTON NICOLAU CARDOSO-
Ao credor, sobre a certidão do Oficial de Justiça; “... deixei de apre-
ender o veículo indicado no mesmo, por não encontrá-lo, tendo em
vista que o Requerido Elton Nicolau Cardoso não possui mais o bem.
tendo informado que já vendeu o carro há mais de um ano, e que
desconhece o endereço do atual proprietário. Informa ainda que o
requerido não trabalha mais na Delegacia da Mulher, atualmente,
trabalha na empresa de TV à cabo NET. Antes de conversar com o
requerido, conversei com sua esposa; com seu pai, os quais confir-
maram a venda do veículo. -Advs. JEFERSON DO CARMO ASSIS,
ELTON ALAVER BARROSO, ANA PAULA DELGADO DE SOU-
ZA e SALMA ELIAS EIDI SERIGATO-.

44. CARTA PRECATORIA - CIVEL-106/2007-Oriundo da Comar-
ca de CURITIBA/PR - 8ª VARA CIVEL-BANCO BAMERINDUS
DO BRASIL S/A x SLAVIERO AGROINDUSTRIAL LTDA-A(o)
patrono(a) do(a) autor(a) para retirar o(s) ofício(s) expedido(s), sendo
que o expedido à Receita Federal deverá estar acompanhado do DARF
devidamente preenchido pelo interessado. -Adv. IVAN GERONIMO
MARCONDES RIBAS-.

45. CARTA PRECATORIA - CIVEL-183/2007-BANCO VO-
LKSWAGEN S/A. x ERURVOLUSIA ALMEIDA SANTOS-Ao cre-
dor, sobre a certidão do Oficial de Justiça; deixei de apreender o
veículo indicado na deprecata, por não encontrá-lo, tendo em vista
que o bem foi doado em 05.05.2008, segundo a servidora do EQSE-
CAD: Sra. Tatiana. -Adv. RODRIGO GHESTI-.

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - ESTADO DO PARANA
RELAÇAO Nº 189/2008 - 1ª VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO - DR. GERALDO DUTRA DE ANDRADE
NETO
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1. INVENTARIO-792/1995-ENA SCHMITT DE ALMEIDA x
ESP.ELISIO MARIO DE ALMEIDA-A patrono do autor para reti-
rar o Alvará expedido. -Advs. CASSIA APARECIDA MIZIARA,
ALLAN WESTON DE LIMA WANDERLEY e CLECIO ALMEI-
DA VIANA-.

2. EXECUÇÃO-303/1999-BANCO DO ESTADO DO PARANA S/
A. x UNITOM DISTRIBUIDORA DE APARELHOS ELETRONI-
COS LTDA e outro-Manifeste-se o exeqüente ante o decurso do prazo
de suspensão.-Advs. TATIANA PIASECKI KAMINSKI e KARIN
LOIZE HOLLER BERSOT-.

3. DEPOSITO-393/1999-BANCO VOLKSWAGEN S/A. x FELIX
SUSIN-A(o) interessada(o) para retirar o(s) oficio(s) expedido(s).
Manifeste-se a parte exeqüente sobre o prosseguimento. -Advs.
MARCO AURELIO DE OLIVEIRA ALMEIDA, WELLINGTON
TREUMANN PEDROSO, MARCELO TESHEINER CAVASSANI
e ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO-.

4. RECLAMACAO TRABALHISTA-291/2000-ARILSON ROGE-
RIO BALEM x MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU e outro-Mani-
feste-se a executada sobre os novos cálculos apresentados. -Advs.
MARCELO PINTO SANCANDI, GLAUCIA MARIA ASCOLI e
ELIZEU LUCIANO DE A.FURQUIM-.

5. DEPOSITO-407/2002-FUNDO DE INVESTIMENTO - PCG
BRASIL MULTICARTEIRA x ZILDA DA SILVA PACHECO- Nada
requerido, arquivem-se.-Advs. CELI FERREIRA TE WINKEL,
EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA, ADELINO MAR-
CON, ARMANDO LUIZ MARCON, RICARDO BORTOLOZZI,
LUCIANA BERRO, CASSIA CRISTINA HIRATA PARRA, IDA-
MARA ROCHA FERREIRA, MIRNA LUCHMANN, IGOR RAFA-
EL MAYER, DANIELE SCARANTE, DANIEL BARBOSA MAIA,
KLEBER DE OLIVEIRA, MILTON JOAO BETENHEUSER JU-
NIOR e MARLENE DE LIMA MARTINS-.

6. SUMARIA DE COBRANCA-425/2002-VIACAO ITAIPU LTDA.
x SANDRO POTRIK e outro- Retifique-se o cálculo. O trânsito em
julgado foi anterior a modificação do CPC, que introduziu o art. 475-
J.Portanto, não cabe aplicação de multa. Manifestem-se os interes-
sados, sobre o cálculo geral retificado no valor de R$ 3.644,58.-
Advs. HIRAN JOSE DENES VIDAL, JOSE BENTO VIDAL, JOSE
BENTO VIDAL FILHO, AURORA ZILIO, JULIANA PENAYO DE
MELO e LEILA DE FATIMA CARVALHO C.OLIVI-.

7. SUMARIA DE COBRANCA-527/2002-CONDOMINIO EDIFI-
CIO RESIDENCIAL BRASILIA e outro x JOSE RENATO DOS
SANTOS TABORDA RIBAS e outro- Tenho por improcedente a
impugnação ao título. A citação foi regular. Não tendo sido encon-
trados pelo autor no imóvel residencial do condomínio, houve cita-
ção por edital na forma da lei. Irregular seria se fosse demonstrado
que lá residiam quando da declaração do condomínio. Quanto à exe-
cução, a nova legislação sequer exige citação. Apenas para efeito de
tentativa de intimação pessoal sobre a penhora realizada, intime-se
os executados pessoalmente sobre a presente decisão.Ao exeqüente
para retirar a Carta de Intimação com o AR, para postagem -Advs.
MARCIA MIGLIOLI DE C .HAUPTMAN e MARLENE DE LIMA
MARTINS-.

8. RESOLUCAO CONTRATUAL-557/2002-CELSO ROBERTO
MOK x ALFREDO KHOURI e outro-Intime-se a executada, da de-
cisão de fls. 164 e fls. 175. Despacho de fls. 164: Ao executado para
pagar ou nomear bens à penhora em 24 horas (art. 652 do CPC). Em
caso de pronto pagamento, honorários advocatícios (provisórios) fi-
xados desde logo em 5% sobre o valor do débito, (valor atualizado
do débito R$ 49.514,55). Não havendo pagamento ou nomeação de
bens, diligencie o Senhor Oficial para dar cumprimento integral ao
art. 659 do CPC, penhorando-se bens e, caso inviável tal medida,
cumprindo-se as demais disposições legais, com especial destaque
para o parágrafo terceiro desse dispositivo legal. Caso existam bens
gravados de ônus reais, a penhora deverá recair sobre os bens dados
em garantia (art. 655, §2° do CPC). Recaindo a penhora sobre imó-
vel, intime-se o cônjuge do devedor. Da mesma forma, incidindo a
penhora ou a nomeação e conseqüente penhora sobre imóvel, oficie-
se com cópia ao oficio Imobiliário competente, para efetuar o regis-
tro do penhora (CPC, art. 659, §4°). Entregue-se esse oficio, medi-
ante recibo, ao advogado da parte credora para promover tal regis-
tro, com pagamento (adiantamento) das despesas incidentes (CPC,
art. 19 e §2°), ficando ele intimado, outrossim, para comprovar aqui,
por certidão, a realização do ato em até dez dias. Efetivada a penho-
ra, aguarde-se o prazo para interposição de embargos à execução
(art. 669), intimando-se o devedor para tanto. Despacho de fls.
175:Trata-se de cumprimento de sentença. Não há necessidade de
pagamento de novas custas. O principal desafio do processo moder-
no é tentar garantir a efetividade do direito. Na prática, o que se
percebe, quanto ao processo de execução, é que o exeqüente, que
tem o direito reconhecido, muitas vezes não consegue prosseguir e
efetivar a penhora de bens da parte executada seja por falta de bens
passíveis de penhora, seja por falta de meio adequado à obtenção de
informações. Em muitos feito, repete-se o deferimento de diligências
por várias vezes, sem sucesso, o que implica em intensa movimenta-
ção processual, expedientes, intimações, publicações, com índice de
mínimo de resultados úteis ao processo. A atuação do poder judiciá-
rio nesses casos deve ser no sentido de garantir os meios adequados
à efetivação do direito, com atenção aos princípios constitucionais.
Nesse contexto, a penhora deverá recair sobre quaisquer bens, exce-

tos os impenhoráveis por determinação legal. Assim, visando a efeti-
vidade do processo e execução e considerando a ordem estabelecida
pelo artigo 655 do CPC, determino a penhora sobre valores em con-
ta corrente e aplicações financeiras em nome da parte executada,
limitado ao valor em execução. A ordem de penhora é realizada pelo
sistema Bacen Jud, com posterior envio de informações a este Juízo
sobre a efetivação do bloqueio de saldo pelas instituições financei-
ras. Efetivada a penhora, lavre-se o termo ou auto e proceda-se a
intimação desta via diário de justiça, e aguarde-se o prazo de 15 dias
para oposição de impugnação ao título (art. 475-J, §1°).Oficie-se
solicitando a devolução da carta precatória, independentemente de
cumprimento.Aos interessados sobre o cálculo geral no valor de R$
49.514,55. -Advs. CELIA REGINA MARCOS, ROBERTO CHI-
MANSKI, LILIAM CRISTINA RIBEIRO MILAN, ANDRE LUIZ
POLIMENI MASSI, IRINEU CODATO e IGOR SILVA DE LIMA-
.

9. EMBARGOS A EXECUCAO-383/2004-FEDERACAO ESPIRI-
TA DO ESTADO DO PARANA x FAZENDA PUBLICA DO MUNI-
CIPIO DE FOZ DO IGUAÇU-Ciência as partes da baixa dos autos.
Se nada for requerido, arquivem-se os autos. -Advs. LUIS PERCI
RAYSEL BISCAIA, CLAUDIA RAUEN BISCAIA, JOAO EDUAR-
DO LOUREIRO, GLAUCIA MARIA ASCOLI, LUIZ CARLOS DE
CARVALHO e ELIZEU LUCIANO DE A.FURQUIM-.

10. SUMARIA DE COBRANCA-396/2004-QUINTINO NIERO e
outros x BANCO BRADESCO S/A.-Na forma do artigo 709 do CPC,
verifica-se que a execução é movida em benefício exclusivo da parte
exeqüente. Não há constrições nestes autos sobre o direito de crédi-
to. Por essas razões, autorizo o levantamento do valor penhorado,
descontas eventuais custas processuais, expedindo-se, para tanto, o
necessário alvará. A parte exeqüente deverá, quando do levantamen-
to, observar o parágrafo único do artigo 709, do CPC. -Advs. CAR-
LOS ROBERTO GOMES SALGADO, JAAFAR AHMAD BA-
RAKAT, CARLOS LEAL SZCZEPANSKI JUNIOR, MARCOS
ANTONIO NUNES DA SILVA e ROGERIO MARCIO BERALDI
BIGUETTE-.

11. AÇÃO RESCISÓRIA-359/2005-COMERCIAL DE CALCADOS
ODETE LTDA. x ROSELENE S.DE SOUZA CALCADOS-ME. e
outro- Conforme oficio juntado às fls. 166 do Juízo Deprecado da 3°
vara Cível da Comarca de Birigui-SP;”... ao requerente para efetuar
o recolhimento de 01 (uma) diligência do Sr. Oficial de Justiça, no
valor de R$ 11,84 (complementação sendo que 02 diligências foram
efetivadas, sendo 01 depositada e 01 a depositar), no prazo de (10)
dias, conforme a exigência constante das Normas de serviço da
E.Corregedoria Geral da Justiça no Estado de São Paulo, sob pena
de arquivamento da carta precatória”.-Advs. KHALID WALID
OMAIRI e OSLI DE SOUZA MACHADO-.

12. PRESTACAO DE CONTAS-567/2005-NILTO BEKER x BAN-
CO BRADESCO S/A.-Em razão da satisfação do credor, julgo ex-
tinto o feito com base no artigo 794, I, do CPC. Oportunamente,
arquivem-se. -Advs. JAIR ANTONIO WIEBELING, MARCIA LO-
RENI GUND, JULIO CESAR GARCIA, RENE MIGUEL HIN-
TERHOLZ, MARCOS ANTONIO NUNES DA SILVA, LARISSA
DEGASPERI BONACIN, LEONARDO MECENI, PAULO FRAN-
ZOTI DE SOUZA e MARLUCIO LEDO VIEIRA-.

13. AÇÃO RESCISÓRIA-591/2005-RUDI RIGO BURKLE x BAN-
CO ITAU S/A.-A(o) requerente para proceder o recolhimento das
custas do Sr. Oficial de Justiça, conforme Provimento nº 01/99, para
o cumprimento do(s) mandado(s). O valor deverá ser recolhido me-
diante guia própria, no Banco Itaú, conta nº 00254-3, Agência 3947
-Adv. RUDI BURKLE-.

14. REINTEGRACAO DE POSSE-387/2006-LUIZ CARLOS DAS
NEVES PAREDES x MARIA ANTONIA PAREDES PENA- Para
audiência de instrução e julgamento designo o dia 18.12.2008, às
13:30 horas.A(o) requerente para proceder o recolhimento das cus-
tas do Sr. Oficial de Justiça, conforme Provimento nº 01/99, para o
cumprimento do(s) mandado(s). O valor deverá ser recolhido medi-
ante guia própria, no Banco Itaú, conta nº 00254-3, Agência 3947 -
Advs. RENATO MARTINS LOPES, PAULO ROBERTO MARTI-
NI e MANOEL MONTEIRO DE ANDRADE-.

15. EXECUÇÃO-545/2006-ELMO BELLORINI e outros x BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A(BANESTADO)-Manifeste-se
o exeqüente sobre o depósito efetuado.-Advs. JAAFAR AHMAD
BARAKAT e CARLOS ROBERTO GOMES SALGADO-.

16. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-565/2006-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A. x LABS COMPUTER COMERCIO
DE INFORMATICA LTDA e outros-Manifeste-se o exeqüente para
dar prosseguimento ao feito indicando bens à penhora.-Advs. JULI-
ANO RICARDO TOLENTINO, LEANDRO DE QUADROS, ANA
CLAUDIA FINGER FRANCA e ANA PAULA FINGER MASCA-
RELLO-.

17. ACAO DE COBRANCA (RITO EXEC.)-593/2006-NELSON
VALERA e outros x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTI-
PLO- Primeiramente cumpre observar que se o exeqüente apresen-
tou cálculos equivocados e em razão de tal equívoco o valor reque-
rido tenha sido menor, tal fato não impede que, uma vez descoberto
o equívoco, o valor que sobejou e que está de acordo com o título
executivo judicial também seja exigido no cumprimento. Ao menos
até a sentença extintiva, não há qualquer preclusão. A questão sobre
os juros remuneratórios de 0,5% foi apreciada pela sentença, fls. 59,
e tal matéria está acobertada pelo manto da coisa julgada. Aliás, o
dispositivo da sentença é expresso em determinar a somatória dos
juros remuneratórios sobre as diferenças, á razão de 0,5% ao mês,
capitalizados mensalmente, bem como a correção monetária desde a
data em que as diferenças deveria ter sido creditadas, fls. 59/60. Não
há que se determinar a realização de perícia. Os cálculos apresenta-
dos pela contadoria judicial estão absolutamente detalhados, com
todas as informações pertinentes. A impugnação genérica do execu-
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tada é manifestamente proletária e tem o intuito exclusivo de atrasar
a prestação jurisdicional. Os cálculos apresentados pela Contadoria
judicial indicam, outrossim, que o valor apresentado pelos exeqüen-
tes é, inclusive, menor do que o valor efetivamente devido pelo exe-
cutado. Diante do exposto, julgo improcedente a impugnação ao tí-
tulo e condeno o executado no pagamento de honorários advocatíci-
os fixados em 10 % sobre o valor do crédito em execução. Na forma
do artigo 709 do CPC, verifica-se que a execução é movida em bene-
fício exclusivo da parte exeqüente. Não há constrições nestes autos
sobre o direito de crédito. Por essas razões, autorizo o levantamento
do valor penhorado, descontas eventuais custas processuais, expe-
dindo-se, para tanto, o necessário alvará. A parte exeqüente deverá,
quando do levantamento, observar o parágrafo único do artigo 709,
do CPC. Manifeste-se a parte exeqüente sobre a satisfação do crédi-
to. Se não houver manifestação, o processo será extinto. -Advs.
CARLOS ROBERTO GOMES SALGADO, BRUNO FERNANDO
RODRIGUEZ DINIZ, JUNIOR RAFAGNIN, OLDEMAR MARIA-
NO e RUBIELLE G. BANDEIRA MAGAGNIN-.

18. INTERDICAO-718/2006-LUZIA ESPINDOLA BALDESSAR
e outros x BELIZARIA PACHECO ESPINDOLA-Recebo o recurso
de apelação de fls. 90/98. Ao recorrido para responder no prazo de
quinze dias. -Advs. NELSON RODRIGUES DE ALMEIDA JR.,
SOLANGE CRISTINA POMBO MOUSQUER, MARCELO RO-
DRIGUES DE ALMEIDA, DANIELLE RIBEIRO e WELINGTON
EDUARDO LUDKE-.

19. AÇÃO RESCISÓRIA-536/2007-INTEROESTE TURISMO
LTDA. x BRASIL TELECOM S/A.-Recebo o recurso de apelação,
nos efeitos devolutivo e suspensivo (art. 520, CPC), exceto no que
se relaciona à confirmação da antecipação dos efeitos da tutela pre-
tendida (CPC, art. 520, inc. VII). Intime-se o recorrido, para respon-
der, no prazo de quinze dias. -Advs. ENIR BECKER, JOSIANE
BORGES PRADO, MICHELLY ALBERTI, DANIELI MICHELON
DO VALLE, RODRIGO JONAS SAVALHIA, GREICE DA SILVA
NUNES MAZUREKI, IGOR ROGERIO FERREIRA e ADRIANA
CRISTINA DE CASTILHO ANDREA-.

20. AÇAO DECLARATORIA-950/2007-GUAHYRA TRANSPOR-
TES LTDA x BANCO ITAU S/A.- Diante do exposto, nego provi-
mento ao recurso.-Advs. GUILHERME MARTINS HOFFMAN,
JORGE LUIZ DE MELO e TATIANE APARECIDA LANGE-.

21. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-12/2008-BANCO VO-
LKSWAGEN S/A. x FRANCISCO DE ASSIS MACHADO-Ao cre-
dor, sobre a certidão do Oficial de Justiça”...deixei de proceder a
apreensão do veículo, em virtude de não encontrar o referido bem e
nem o executado, segundas informações colhidas no endereço não
souberam informar a este Of. de Justiça onde possa encontrar o mes-
mo”.-Adv. MARILI R. TABORDA-.

22. RESCISAO DE CONTRATO-35/2008-PATRICIA CABRAL
ALVES x TRANSPARENCIA SERVIÇOS AUTOMOTIVOS- So-
bre o arresto de bens de fls. 72 e fls. 78, manifeste-se o requerente,
bem como dar prosseguimento ao feito. -Adv. EDINALDO BESER-
RA-.

23. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-76/2008-BANCO FI-
NASA BMC S/A. x DENISE GARCIA DERTLIM-A(o)
interessada(o) para retirar o(s) oficio(s) expedido(s). -Advs. MARI-
NA BLASKOVSKI, KARINE SIMONE POFAHL WEBER e TATI-
ANA VALESCA VROBLEWSKI-.

24. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-209/2008-HSBC BANK
BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x RONALDO PEREIRA DA
LUZ-Ao credor, sobre a certidão do Oficial de Justiça;”...deixei de
intimar o requerido, em razão do mesmo não mais residir no referido
local, conforme informações da senhora Eliete (ex-mulher), a qual
não informou o endereço do requerido a este Oficial, alegando não
sabê-lo”.-Advs. MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI e EMER-
SON LAUTENSCHLAGER SANTANA-.

25. REINTEGRACAO DE POSSE-211/2008-GRACIELA DUAR-
TE MELGAREJO x ROBERTO VIEIRA VIRGINIO e outro-Digam
as partes, em cinco dias, se pretendem efetivamente produzir provas,
especificando-as, indicando sua finalidade e pertinência, sob pena de
preclusão e indeferimento. Observe-se que o requerimento de prova
deverá ser fundamentado. Junte a parte autora os seus documentos
pessoais, esclarecendo a mudança de nome.-Advs. MARIO ESPE-
DITO OSTROVSKI, MAURICIO MACHADO FERNANDES,
ARACELY DE SOUZA, WILLY COSTA DOLINSKI, JORGE AU-
GUSTO MARTINS SZCZYPIOR, EDUARDO GUIMARAES BOR-
GES e DANIELLE RIBEIRO-.

26. CUMPRIMENTO DE SENTENCA-224/2008-SEBASTIAO
SOARES DOS SANTOS x BANCO DO BRASIL S/A.- Para verifi-
cação da regularidade dos cálculos, nomeio perito o Dr. Jose Carlos
Peixoto, sob a fé e compromisso de seu grau, o qual deverá, em 05
(cinco) das, fazer sua proposta de honorários, da qual deverão as
partes se manifestar no mesmo prazo. Faculto às partes, no prazo de
05 (cinco) dias, a indicação de assistentes técnicos e apresentação de
quesitos (art. 421,§1°). Em razão da evidente relação de consumo
existente e visando a facilitação da defesa dos direito do consumi-
dor, inverto o ônus da prova, com fundamento no art. 6°, inciso VIII
do CDC, para o fim de impor á parte executada ônus de e custear a
perícia contábil ora determinada. Não quer significar que a parte exe-
cutada será obrigada a custear a perícia. Porém, se escolher não cus-
teá-la, sofrerá o ônus decorrente. Uma vez aceitos os honorários
periciais, a parte executada deverá ser intimada para depósito em 05
(cinco) dias, sob pena de preclusão e aplicação do ônus decorrente.-
Advs. MOHAMED TARABAYNE, OSLI DE SOUZA MACHADO,
POLIANA CAVAGLIERI S. DOS ANJOS e LÉA CRISTINA DE
CARVALHO SUTIL-.

27. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-230/2008-BANCO
SANTANDER S/A. x MILTON BUENO-A(o) requerente para pro-

ceder o recolhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça, conforme
Provimento nº 01/99, para o cumprimento do(s) mandado(s). O va-
lor deverá ser recolhido mediante guia própria, no Banco Itaú, conta
nº 00254-3, Agência 3947 -Advs. MARIANE CARDOSO MACA-
REVICH, BRUNO MIRANDA QUADROS, SABRINA CAMAR-
GO DE OLIVEIRA e JESSICA GHELFI-.

28. EMBARGOS DO DEVEDOR-269/2008-JOAO CARLOS IL-
LENSEER x BARIGUI S/A - CREDITO FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO-Digam as partes, em cinco dias, se pretendem efe-
tivamente produzir provas, especificando-as, indicando sua finalida-
de e pertinência, sob pena de preclusão e indeferimento. Observe-se
que o requerimento de prova deverá ser fundamentado. -Advs. MAR-
COS VINICIUS AFFORNALLI, LUIS MIGUEL BARUDI DE
MATOS, CARLOS EDUARDO NETTO ALVES, MAXIMILIANO
GOMES MENS WOELLNER e ARNOLDO AFONSO DE OLIVEI-
RA PINTO-.

29. OBRIGACAO DE FAZER-273/2008-MILTON PIZZATTO ZI-
LIOTTO x AMARILHA E LEITE LTDA - ME e outro-Manifeste-se
o requerente eis que o AR/MP foi assinado por pessoa diversa de
representação da requerida.-Adv. SANDRA MARIS DE PASQUA-
LI LEONARDO-.

30. AÇÃO DE COBRANÇA-503/2008-FUNDACAO DE SAUDE
ITAIGUAPY x ORLANDO BISCHOFF- Designo audiência de con-
ciliação para o dia 03.12.2008, às 14:00 horas, a qual deverão com-
parecer pessoalmente as partes.A(o) requerente para proceder o re-
colhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça, conforme Provimen-
to nº 01/99, para o cumprimento do(s) mandado(s). O valor deverá
ser recolhido mediante guia própria, no Banco Itaú, conta nº 00254-
3, Agência 3947 -Advs. WASHINGTON LUIZ STELLE TEIXEIRA
e LUCIANA ROSA MEDEIROS MIRANDA-.

31. INDENIZACAO-550/2008-TRANSPAIM TRANSPORTES
RODOVIARIOS x MERCADO DO CAMINHAO COMERCIO DE
PEÇAS LTDA- Designo audiência de conciliação para o dia
19.11.2008, ás 14:45 horas, a qual deverão comparecer pessoalmen-
te as partes.A(o) requerente para proceder o recolhimento das cus-
tas do Sr. Oficial de Justiça, conforme Provimento nº 01/99, para o
cumprimento do(s) mandado(s). O valor deverá ser recolhido medi-
ante guia própria, no Banco Itaú, conta nº 00254-3, Agência 3947 -
Advs. MAURICIO DEFASSI e CLEDY GONCALVES SOARES
DOS SANTOS-.

32. INDENIZACAO-613/2008-REGINALDO ANDRADE DOS
SANTOS x BANCO IBI S.A - BANCO MULTIPLO- Designo audi-
ência de conciliação para o dia 08.10.2008, às 14:15 horas, a qual
deverão comparecer pessoalmente as partes. -Advs. VANESSA
MATHEUS SOARES DE OLIVEIRA e CARLOS HENRIQUE
ROCHA-.

33. AÇÃO DE COBRANÇA-643/2008-ANTONIO FERREIRA DA
COSTA e outro x AUREA SEGUROS S/A.- Designo audiência de
conciliação para o dia 12.11.2008, às 14:30 horas, a qual deverão
comparecer pessoalmente as partes.Ao patrono do Autor, para reti-
rar a Carta de Citação com o AR, para postagem -Adv. LUCIANE
DE CARVALHO-.

34. INDENIZACAO-353/2004-GELSON KESSLER x GHAZI
HUSSEIN BAREZI e outro-Manifeste-se o requerente sobre os de-
pósitos efetivados.-Adv. ROBERTO ANTONIO BUSNELLO-.

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - ESTADO DO PARANA
RELAÇAO Nº 190/2008 - 1ª VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO - DR. GERALDO DUTRA DE ANDRADE
NETO
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1. EXECUÇÃO-757/1988-BANCO ITAU S/A. x OSVALDO JOSE
RODRIGUES- certidão de fls. 35 “...deixei de expedir ofício de can-
celamento de penhora, pois não há penhora/arresto nestes autos, tendo
em vista a desistência da execução Banco Itaú S/A. -Adv. LUIZ
GUILHERME V.TURCHIARI-.

2. AÇÃO RESCISÓRIA-413/1993-ELVIO LEGNANI e outros x
BARROS COM.CONS.AREAS VERDES LTDA.-Ao requerente,
para manifestar seu interesse no prosseguimento do feito. -Advs.
ELVIO LEGNANI e JOSE CLAUDIO RORATO-.

3. INVENTARIO-138/1994-OSVALDO FELTRIN E OUTROS x
ESP.BARBARA MATOS- Certidão de fls. 252 “...em cumprimento
ao r. despacho de fls. 251 e compulsando os presentes autos, item
1.7 de fls. 159/161 (Formal de Partilha), deles constatei que a divi-
são dos quinhões referentes ao valor depositado em conta judicial
não corresponde a 100%, ou seja, a somatória dos quinhões totaliza
98,9997%, sobejando assim 1.0003% na referida conta. -Advs.
NEWTON SCHIMMELPFENG, JOSE ALVES DOS SANTOS JU-
NIOR, CARLOS SERGIO SCHIMMELPFENG, LEILA DE FATI-
MA CARVALHO C.OLIVI e BEATRIZ ALVES DOS SANTOS SIL-
VA-.

4. REPARACAO DE DANOS-456/1994-RAIMUNDO DE BRITO
ALMEIDA x CLAUDIO KRINSKI e outros- Junte certidão do De-
tran e CRI da Comarca. -Advs. ANDREA MOTTA PAREDES, ME-
LISSA PORTELLA PLIACEKOS, JOSSIMAR IORIS, MARCELO
RICARDO URIZZI DE B.ALMEIDA e ADRIANA LIMA RENNO
RIBEIRO-.

5. PRESTACAO DE CONTAS-677/1995-JOVELINO MARTINI &
CIA. LTDA. x BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S/A-Manifes-
tem-se as partes sobre o laudo pericial, no prazo de 10 dias. -Advs.
CLAUDIOMIR MARTINI, ESTEVAO RUCHINSKI, CELSO TO-
CHETTO, JOSE BRITO DE ALMEIDA SOBRINHO e PATRICIA
ANICETA BIGAISKI BERTOLDO-.

6. EXECUÇÃO-700/1995-BANCO DO ESTADO DE MINAS GE-
RAIS S/A. x JANETE DE FATIMA MORAES e outros- Junte-se
certidões do Detran e CRI da Comarca. -Adv. ELVIO LEGNANI-.

7. REINTEGRACAO DE POSSE-284/1997-MUNICIPIO DE FOZ
DO IGUACU x CENTRO EDUCACIONAL LIBRA S/C.LTDA.- Ao
requerente para comprovar o protocolo do precatório requisitório. -
Advs. ANA CHRISTINA HELBLING VIDAL, NEANDRO LUNAR-
DI e GLAUCIA MARIA ASCOLI-.

8. EMBARGOS A EXECUCAO-296/1997-COMERCIAL PIETS-
CH DE AUTO PECAS LTDA. e outros x BANCO DO BRASIL S/
A.-Para o exeqüente indicar bens para penhora e antecipar as dili-
gências do oficial de justiça referente à penhora e intimação. -Adv.
OSLI DE SOUZA MACHADO-.

9. REPARACAO DE DANOS-642/1997-AGROFOZ - AGROPECU-

ARIA FOZ DO IGUACU LTDA. x SANDRO LUIZ DE ALMEIDA
ANDRADE-Ciência a parte executada de que foi efetivada a penho-
ra de valores(R$ 3.918,99), conforme termo de conversão do depó-
sito em penhora de fls.217, ficando intimada para, querendo, impug-
nar o título no prazo de 15 (quinze) dias (art. 475-J, §1º do CPC). -
Advs. SADI MEINE, LUCIANO FERNANDES MOTTA e DENER
PAULO MARTINI-.

10. REINTEGRACAO DE POSSE-689/1997-BANESTADO LEA-
SING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x ZAIRES EXPOR-
TADORA E HORTIGRANJEIRO LTDA-Para o autor indicar bens
para penhora e antecipar as diligências do oficial de justiça referente
à penhora e intimação. -Adv. TATIANA PIASECKI KAMINSKI-.

11. EXECUÇÃO-925/1997-BANCO DO ESTADO DO PARANA
S/A. x DAELTON TURISMO LTDA. e outro-Para o autor indicar
bens para penhora e antecipar as diligências do oficial de justiça refe-
rente à penhora e intimação. -Adv. TATIANA PIASECKI KA-
MINSKI-.

12. INDENIZACAO-299/1998-ALICE DA SILVA GUIMARAES e
outro x MAURO CECILIO FERNANDES GONCALES e outro-
Defiro a suspensão do feito, observado o CN 5.8.12. -Advs. LEILA
LUCIA TEIXEIRA DA SILVA, LUIZ EDUARDO DA SILVA, CE-
LIO CELSO BECKMANN e JORGE ANDRE MENEZES-.

13. AÇÃO RESCISÓRIA-405/1999-ECOCARDIOGRAFIA DE FOZ
DO IGUACU LTDA. x MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU- Não
se aplica a multa, pois o trânsito em julgado ocorreu antes das altera-
ções no CPC. Apresente o exeqüente a planilha atualizada. Adv.
GLAUCIA MARIA ASCOLI-.

14. INDENIZACAO-305/2000-ALVARO ADRIANO MIRANDA e
outro x METALURGICA GASPARIN LTDA.-Para o autor indicar
bens para penhora e antecipar as diligências do oficial de justiça refe-
rente à penhora e intimação. -Advs. JOSE RENACIR MARCON-
DES, MICHAEL HIROMI ZAMPRONIO MIYAZAKI, ADECIR
ALBINO DYBAS e MARIBEL ANDRADE DE OLIVEIRA-.

15. ORDINARIA DE COBRANCA-375/2000-BANCO DO BRA-
SIL S/A. x OSMANI DA ROCHA BARROS & CIA.LTDA. e ou-
tros-Aos interessados, ante a avaliação no valor de R$ 20.850,00. -
Advs. OSLI DE SOUZA MACHADO e ADENICIA SOUZA LIMA-
.

16. EXECUÇÃO-506/2000-BANCO ITAU S/A. x JULIO CESAR
MENDES DE OLIVEIRA-Suspendo o trâmite do feito, na forma do
CN 5.8.20. Aguarde-se a manifestação da parte, sem necessidade de
intimação para tanto, e mantenha-se suspenso se for juntada petição
apenas requerendo suspensão do feito. -Advs. KARIN LOIZE HO-
LLER BERSOT, TATIANA PIASECKI KAMINSKI, CESAR AU-
GUSTO TERRA e MARCO ANTONIO BRANDALIZE-.

17. ORDINARIA DE COBRANCA-522/2000-ANTONIO JANUA-
RIO FILHO x NATANAEL MACEDO-Manifeste-se o exeqüente. -
Advs. GERALDO JOSE WIETZIKOSKI e MARILENE CAR FE-
LICIANO-.

18. INDENIZACAO-289/2001-ANTENOR GASPAR DA SILVA e
outro x LUIZ SERGIO DA SILVA MELLO-Para o autor indicar bens
para penhora e antecipar as diligências do oficial de justiça referente
à penhora e intimação. -Adv. ROBERTO ANTONIO BUSNELLO-.

19. ACAO MONITORIA-392/2001-BANCO AMERICA DO SUL
S/A. x CARLOS ROBERTO SHIGUEYOSHI MURAKAMI-Ao cre-
dor, para manifestar seu interesse no prosseguimento do feito. -Advs.
LEANDRO DE QUADROS e JULIANO RICARDO TOLENTINO-
.

20. INDENIZACAO-208/2002-CIROMAR COMERCIO DE EQUI-
PAMENTOS HOSPITALARES LTDA x MULTIGUIAS INFORMA-
COES E GUIA LTDA.-Ciência a parte executada de que foi efetiva-
da bloqueio do saldo remanescente no valor de R$ 6.731,03, confor-
me termo de conversão do depósito em penhora de fls.252, ficando
intimada para, querendo, impugnar o título no prazo de 15 (quinze)
dias (art. 475-J, §1º do CPC). -Advs. PAULO CESAR FLAMINIO,
AMANDA DOS SANTOS DOMARESKI, DEBORA DE FREITAS
MOURAO e BRUNO F.MARTINS MIGLIOSI-.

21. DEPOSITO-211/2005-BANCO FINASA BMC S/A. x DURVAL
EUZEBIO DA SILVA-A(o) requerente para proceder o recolhimen-
to das custas do Sr. Oficial de Justiça, conforme Provimento nº 01/
99, para o cumprimento do(s) mandado(s). O valor deverá ser reco-
lhido mediante guia própria, no Banco Itaú, conta nº 00254-3, Agên-
cia 3947 -Advs. JOSE TELLES DO PILAR e RENATA PEREIRA
COSTA DE OLIVEIRA-.

22. EMBARGOS DO DEVEDOR-223/2005-RISIERI INNOCEN-
TE CONTI x FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ.-
Junte-se certidões do Detran e CRI da Comarca. -Adv. JOSE GAL-
VAO FERNANDES CALDANI-.

23. REPARACAO DE DANOS-261/2005-IVANETE DAMER x
CELIO DALPIAZ-Ao requerente, para manifestar seu interesse no
prosseguimento do feito. -Adv. MARILIA ANTONIA DA SILVA-.

24. EXECUÇÃO-271/2005-YAMAMOTO COMERCIO DE ALI-
MENTOS LTDA x JOSE FELICIO BUENO FILHO-Suspendo o trâ-
mite do feito, na forma do CN 5.8.20. Aguarde-se a manifestação da
parte, sem necessidade de intimação para tanto, e mantenha-se sus-
penso se for juntada petição apenas requerendo suspensão do feito. -
Advs. EMERSON DINIZ FRIEDRICH, CARLOS JOSE DAL PIVA,
HUBERTO OTTO MAHLMANN e MICHELLINE MUSSER LEAL-
.

25. REPETICAO DE INDEBITO-287/2005-ARMANDO MEZA-
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LIRA CICHELERO e outros x MUNICIPIO DE SANTA TEREZI-
NHA DE ITAIPU - PR-Manifeste-se o requerente sobre o depósito
efetivado. -Advs. SERGIO BARROS DA SILVA e JOSIMAR DI-
NIZ-.

26. DEPOSITO-288/2005-FUNDO DE INVESTIMENTO EM DI-
REITOS CREDITORIOS x FREDERICO BERNARDO ZILIO-Ci-
ência ao patrono do Requerente de que foi determinada a intimação
pessoal do autor, para cumprimento da determinação de fls. 73, II
em 48:00 horas, sob pena de extinção. -Advs. IGOR RAFAEL
MAYER e MONALISA MICHEL-.

27. BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-313/2006-RANDON
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA. x NARCISO VI-
CENTE ANDRADE RIBEIRO-Ao patrono do autor, para retirar de
cartório a Carta Precatória. -Advs. FLAVIO LAURI BECHER GIL
e MARIANA CARNEIRO-.

28. ANULATORIA TIT. CAMBIAL-333/2006-CONCIMTEC CON-
SULTORIA EMPRESARIAL LTDA. x CIMENTO ITAIPU LTDA.-
Manifeste-se o requerente. -Adv. SERGIO BARROS DA SILVA-.

29. USUCAPIAO-375/2006-MITRA DIOCESANA DE FOZ DO
IGUACU x REDRAN S/A-CONSTRUTORA DE OBRAS-Ao cre-
dor, para manifestar seu interesse no prosseguimento do feito. -Adv.
GELSO SANTI-.

30. ACAO MONITORIA-465/2006-SAMIR OLIVEIRA x FABIA-
NO ROBERTO DE CRISTO-Para o autor indicar bens para penhora
e antecipar as diligências do oficial de justiça referente à penhora e
intimação. -Advs. CLEDY GONCALVES SOARES DOS SANTOS,
JOSE DOS PASSOS OLIVEIRA DOS SANTOS e MAURICIO
DEFASSI-.

31. ACAO MONITORIA-493/2006-GRACIELLE SIEBRE DAN-
TAS x ANDREA APARECIDA DE MORAES-Para o autor indicar
bens para penhora e antecipar as diligências do oficial de justiça refe-
rente à penhora e intimação. -Adv. IRACELE GALLI DE SOUZA-.

32. EXECUÇÃO-607/2007-BANCO ITAU S/A. x VALDECIR BO-
GGO e outro-Ao credor, para manifestar seu interesse no prossegui-
mento do feito. -Adv. KARIN LOIZE HOLLER BERSOT-.

33. INVENTARIO-610/2007-JANE BARROS RABELO x
ESP.BONIFACIO RODRIGUES DE BARROS-Ao inventariante,
para manifestar seu interesse no prosseguimento do feito. -Advs.
OSWALDO LOUREIRO DE MELLO JR. e VANESSA DAS NE-
VES PICOUTO-.

34. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-620/2007-BANCO FI-
NASA BMC S/A. x ANDRE DA SILVA-Manifeste-se o Requerente
sobre as informações de endereços requisitados no Bacen-Jud. -Advs.
LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO e ROMARA COSTA BOR-
GES DA SILVA-.

35. DEPOSITO-628/2007-BANCO DO BRASIL S/A. x LABS COM-
PUTER COMERCIO DE INFORMATICA LTDA-Ante o decurso
do prazo de suspensão, manifeste-se o(a) requerente. -Advs. POLI-
ANA CAVAGLIERI S. DOS ANJOS e OSLI DE SOUZA MACHA-
DO-.

36. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-742/2007-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A. x ANTONIO BENTO DE PAULA-ME
e outro-Manifeste-se o Requerente sobre as informações do Bacen-
Jud. -Adv. LEANDRO DE QUADROS-.

37. ANULATORIA-762/2007-INSTITUTO DE HABITAÇAO DE
FOZ DO IGUAÇU-FOZHABITA x CLAUCIO ANTONIO FONTA-
NEZ e outros- Apresentar certidões com o nome e CPF corretos, fls.
98, e circunstanciados, com indicações de quais imóveis encontram-
se em nome do réu Claucio. Prazo de 10 dias. -Advs. ARY DE SOU-
ZA OLIVEIRA JUNIOR e MARIO ESPEDITO OSTROVSKI-.

38. DEPOSITO-791/2007-BANCO GENERAL MOTORS S/A. x
FABIO ROCHA-Manifeste-se o requerente sobre a petição de fls.
50/59. -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

39. ALVARA JUDICIAL-852/2007-WALDEMIRA BELINI x
ESP.ARMANDO MICHELON-Diante do exposto, defiro a expedi-
ção de alvará conforme requerido na petição inicial para o levanta-
mento do PIS, por Waldemira Belini. Observado o trânsito em julga-
do desta sentença, expeça-se alvará, com prazo de 60 dias. Defiro a
concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita. Custas
pelo requerente, observando-se o deferimento de assistência judiciá-
ria gratuita. -Adv. JORGE AUGUSTO MARTINS SZCZYPIOR-.

40. EXECUCAO FISCAL-459/2006-FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE FOZ DO IGUAÇU x ESP.MING YAE- Intime-se a
parte executada para que junte a matrícula atualizada do imóvel indi-
cado a penhora às fls. 32. -Adv. JAVERT RIBEIRO DA FONSECA
NETO-.
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1. INVENTARIO-69/1990-MARIA ONIRA PELICER DE MEDEI-
ROS x ESP.JOSE IRINEU DE MEIDEIROS NETO-Intimação para
devolução dos autos, no prazo de 48 horas sob pena de busca e apre-
ensão, comunicação á OAB, além de pagamento de custas devidas
ao Sr. Oficial de Justiça para eventual intimação pessoal ou busca do
mesmo. -Adv. NOSLEI DOMINGUES DINIZ-.

2. REINTEGRACAO DE POSSE-1509/1991-JESUINO FERREI-
RA DE SOUZA x ROBERTO SEIJI MAEDA-Intimação para devo-
lução dos autos, no prazo de 48 horas sob pena de busca e apreen-
são, comunicação á OAB, além de pagamento de custas devidas ao
Sr. Oficial de Justiça para eventual intimação pessoal ou busca do
mesmo. -Adv. ADERBAL SOUTO GOMES-.

3. INDENIZACAO-278/1996-JOSE FRANCISCO RONN x EM-
PRESA AGUA MINERAL ITAIPU LTDA. e outro-Intimação para
devolução dos autos, no prazo de 48 horas sob pena de busca e apre-
ensão, comunicação á OAB, além de pagamento de custas devidas
ao Sr. Oficial de Justiça para eventual intimação pessoal ou busca do
mesmo. -Adv. DAYRO GENNARI-.

4. EMBARGOS A EXECUCAO-697/1997-RAFAGNIN DAMEN &
CIA. LTDA x CARLOS ALBERTO RIBEIRO MANHAES-Intima-
ção para devolução dos autos, no prazo de 48 horas sob pena de
busca e apreensão, comunicação á OAB, além de pagamento de cus-
tas devidas ao Sr. Oficial de Justiça para eventual intimação pessoal
ou busca do mesmo. -Adv. MARIO SERGIO K.GALICIOLLI-.

5. RESPONSABILIDADE CIVIL-173/1999-VERGULINO SCHMI-
DT x NATANAEL CORREIA - ME-Intimação para devolução dos
autos, no prazo de 48 horas sob pena de busca e apreensão, comuni-
cação á OAB, além de pagamento de custas devidas ao Sr. Oficial de
Justiça para eventual intimação pessoal ou busca do mesmo. -Adv.
ROBERTO CHIMANSKI-.

6. ACAO MONITORIA-385/2002-UNICRED OESTE PARANA
COOP.ECON.PROF.SAUDE OESTE/PR x SHEILA RIBEIRO-In-
timação para devolução dos autos, no prazo de 48 horas sob pena de
busca e apreensão, comunicação á OAB, além de pagamento de cus-
tas devidas ao Sr. Oficial de Justiça para eventual intimação pessoal
ou busca do mesmo. -Adv. MARCOS APOLLONI NEUMANN-.

7. INDENIZACAO-8/2003-EDIR PROVENSI DOS SANTOS BE-
CKER x BANCO BRADESCO S/A.-Intimação para devolução dos
autos, no prazo de 48 horas sob pena de busca e apreensão, comuni-
cação á OAB, além de pagamento de custas devidas ao Sr. Oficial de
Justiça para eventual intimação pessoal ou busca do mesmo. -Adv.
JORGE ANDRE MENEZES-.

8. PETICAO DE HERANCA-158/2003-RENATA DE SOUZA ME-
DEIROS x MARIA ONIRA PELICER DE MEDEIROS e outros-
Intimação para devolução dos autos, no prazo de 48 horas sob pena
de busca e apreensão, comunicação á OAB, além de pagamento de
custas devidas ao Sr. Oficial de Justiça para eventual intimação pes-
soal ou busca do mesmo. -Adv. NOSLEI DOMINGUES DINIZ-.

9. INDENIZACAO-777/2003-GRECIA TRANSPORTES E TURIS-
MO LTDA x RODOVIA DAS CATARATAS S/A.-Intimação para
devolução dos autos, no prazo de 48 horas sob pena de busca e apre-
ensão, comunicação á OAB, além de pagamento de custas devidas
ao Sr. Oficial de Justiça para eventual intimação pessoal ou busca do
mesmo. -Adv. EDUARDO RIBEIRO NETO-.

10. REPETICAO DE INDEBITO-610/2004-JALAL HAMMOUD e
outros x MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU - PR-Intimação para
devolução dos autos, no prazo de 48 horas sob pena de busca e apre-
ensão, comunicação á OAB, além de pagamento de custas devidas
ao Sr. Oficial de Justiça para eventual intimação pessoal ou busca do
mesmo. -Adv. CLEVERTON LORDANI-.

11. DECLARATORIA NULIDADE. NEGOCIO JR.-316/2005-ALI-
NE REJANE SOARES FERNANDES BENATTI e outros x BRA-
SIL TELECOM-Intimação para devolução dos autos, no prazo de
48 horas sob pena de busca e apreensão, comunicação á OAB, além
de pagamento de custas devidas ao Sr. Oficial de Justiça para even-
tual intimação pessoal ou busca do mesmo. -Adv. ALEXANDRA
BARP-.

12. ARROLAMENTO DE BENS-CAUTELAR-480/2005-RITA VAZ
PEREIRA e outros x ESPOLIO DE ANTONIO GOMES PEREIRA-
Intimação para devolução dos autos, no prazo de 48 horas sob pena
de busca e apreensão, comunicação á OAB, além de pagamento de
custas devidas ao Sr. Oficial de Justiça para eventual intimação pes-
soal ou busca do mesmo. -Adv. ELIANE P.DE ARAUJO TODO
BOM-.

13. ORDINARIA DE COBRANCA-157/2006-CONDOMINIO EDI-
FICIO MONTE CARLO x OSORIO NUNES DE SOUZA e outro-

Intimação para devolução dos autos, no prazo de 48 horas sob pena
de busca e apreensão, comunicação á OAB, além de pagamento de
custas devidas ao Sr. Oficial de Justiça para eventual intimação pes-
soal ou busca do mesmo. -Adv. EDUARDO RIBEIRO NETO-.

14. ARROLAMENTO-389/2006-EDSON RICARDO LEITE DOS
REIS x ESP.EFRAIM LEITE DOS REIS e outro-Intimação para
devolução dos autos, no prazo de 48 horas sob pena de busca e apre-
ensão, comunicação á OAB, além de pagamento de custas devidas
ao Sr. Oficial de Justiça para eventual intimação pessoal ou busca do
mesmo. -Adv. CRISTIAN ANDRE SULZBACHER KASPER-.

15. DESPEJO-506/2006-ERNESTO CARLOS ROCHENBACH x
ROMALINO PRAVATO e outro-Intimação para devolução dos au-
tos, no prazo de 48 horas sob pena de busca e apreensão, comunica-
ção á OAB, além de pagamento de custas devidas ao Sr. Oficial de
Justiça para eventual intimação pessoal ou busca do mesmo. -Adv.
MUNIR KASSEM HAMDAN-.

16. ACAO DE COBRANCA (RITO EXEC.)-739/2006-ARAUCA-
RIA ADMINSTRADORA DE CONSORCIO S/C LTDA x VALDE-
CIR RODRIGUES DE SOUZA e outro-Intimação para devolução
dos autos, no prazo de 48 horas sob pena de busca e apreensão,
comunicação á OAB, além de pagamento de custas devidas ao Sr.
Oficial de Justiça para eventual intimação pessoal ou busca do mes-
mo. -Adv. BRUNO FERNANDO MARTINS MIGLIOZZI-.

17. EXECUCAO DE SENTENCA-416/2007-ELENA ANTENOV x
BANCO BANESTADO S/A.-Intimação para devolução dos autos,
no prazo de 48 horas sob pena de busca e apreensão, comunicação á
OAB, além de pagamento de custas devidas ao Sr. Oficial de Justiça
para eventual intimação pessoal ou busca do mesmo. -Adv. RENE
MIGUEL HINTERHOLZ-.

18. USUCAPIAO-645/2007-ZEFERINO LINO SARTOR e outro x
FIORINDO OLINDO PONZANI-Intimação para devolução dos au-
tos, no prazo de 48 horas sob pena de busca e apreensão, comunica-
ção á OAB, além de pagamento de custas devidas ao Sr. Oficial de
Justiça para eventual intimação pessoal ou busca do mesmo. -Adv.
ASTIR CLOSS-.

19. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-712/2007-BANCO
GMAC S/A x DEOLINDA BEZERRA DE AGUIAR-Intimação para
devolução dos autos, no prazo de 48 horas sob pena de busca e apre-
ensão, comunicação á OAB, além de pagamento de custas devidas
ao Sr. Oficial de Justiça para eventual intimação pessoal ou busca do
mesmo. -Adv. MATHEUS DIACOV-.

20. INTERDICAO-992/2007-SOLANGE DE ALMEIDA x ALES-
SANDRA MARTINS DA ROSA-Intimação para devolução dos au-
tos, no prazo de 48 horas sob pena de busca e apreensão, comunica-
ção á OAB, além de pagamento de custas devidas ao Sr. Oficial de
Justiça para eventual intimação pessoal ou busca do mesmo. -Adv.
EDINALDO BESERRA-.

21. INDENIZACAO-120/2008-PEDRO DE JESUS x MUNICIPIO
DE FOZ DO IGUACU e outro-Intimação para devolução dos autos,
no prazo de 48 horas sob pena de busca e apreensão, comunicação á
OAB, além de pagamento de custas devidas ao Sr. Oficial de Justiça
para eventual intimação pessoal ou busca do mesmo. -Adv. IRACE-
LE GALLI DE SOUZA-.

22. EXECUCAO FISCAL-568/2007-FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE FOZ DO IGUAÇU x JOSE PEREIRA DA SILVA-
Intimação para devolução dos autos, no prazo de 48 horas sob pena
de busca e apreensão, comunicação á OAB, além de pagamento de
custas devidas ao Sr. Oficial de Justiça para eventual intimação pes-
soal ou busca do mesmo. -Adv. RENE MIGUEL HINTERHOLZ-.
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VANESSA D ECHEVERRIA OAB 49 467/2008
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1. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-236/1991-CE-
SAR AUGUSTO FERREIRA DO PRADO x ERCILIO COSTA- In-
time-se a parte responsável, para que recolha as custas referentes as
diligências do Sr. Oficial de Justiça. Intimações e diligências neces-
sárias. -Adv. ANA VALCI SANQUETA OAB/PR 11.427-.

2. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-69/1992-CESAR
AUGUSTO FERREIRA DO PRADO x ALVY BATISTA VITORAS-
SI JUNIOR - Intime-se a parte responsável, para que recolha as cus-
tas referentes as diligências do Sr. Oficial de Justiça. Intimações e
diligências necessárias. -Adv. ANA VALCI SANQUETA OAB/PR
11.427-.

3. INDEN.PELO RITO ORDINARIO-6/1994-MARIO RODRI-
GUES MOSCAL x REINALDO FERRAZ -Intime-se a parte res-
ponsável, para que recolha as custas referentes as diligências do Sr.
Oficial de Justiça. Intimações e diligências necessárias. -Adv. MAR-
CO ANTONIO FARAH OAB/PR 18.938-.

4. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-569/1995-UNIBANCO
UNIAO DE BANCOS BRAS S/A x TRINDADE COM DE VEICU-
LOS LTDA E OUT -Intime-se a parte responsável, para que recolha
as custas referentes as diligências do Sr. Oficial de Justiça. Intima-
ções e diligências necessárias. -Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON
OAB.28128-A-.

5. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-602/1996-LEO
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FERNANDO LOSSO x INTERMEDIO TRANSP. E TURISMO
LTDA -Intime-se a parte responsável, para que recolha as custas re-
ferentes as diligências do Sr. Oficial de Justiça. Intimações e diligên-
cias necessárias. -Adv. GUSTAVO ALEXANDRE GARCIA OAB
14.560-.

6. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-896/1996-BAN-
CO BRADESCO S/A x VANDA LUCIA SBERZE E OUTRO- 1.
Considerando que a penhora on line restou negativa, conforme ex-
tratos anexos ao presente despacho, determino a intimação do exe-
quente para apresentar outros bens passíveis de penhora de proprie-
dade do executado, dando prosseguimento ao feito no prazo de 05
(cinco) dias. Intime(m)-se. Diligências necessárias. -Adv. LUCIA-
NO ALVES BATISTA OAB/PR 13.969-.

7. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-400/1997-BAN-
CO DO BRASIL SA x CARLOS ALBERTO BOESE -Intime-se a
parte responsável, para que recolha as custas referentes as diligênci-
as do Sr. Oficial de Justiça. Intimações e diligências necessárias. -
Adv. AIRTON JOAO PENTEADO OAB/PR 14.315-.

8. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-916/1997-DIMA-
SA-DIST.MAQ.AGRICOLA x PAULO ANTONIO SBERZE -Inti-
me-se a parte responsável, para que recolha as custas referentes as
diligências do Sr. Oficial de Justiça. Intimações e diligências neces-
sárias. -Advs. TORIBIO A. P. BUDAL OAB/PR 20.474 e OSVAL-
DY IVAM BUDAL OAB/PR 3.400-.

9. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-430/2000-BAN-
CO BRADESCO S/A x JOAO LUIZ CORDEIRO VIRMOND -Inti-
me-se a parte responsável, para que recolha as custas referentes as
diligências do Sr. Oficial de Justiça. Intimações e diligências neces-
sárias. -Adv. LUCIANO ALVES BATISTA OAB/PR 13.969-.

10. ORD.SOBRE OBRIGACAO DE FAZER-634/2001-HERMANN
KARLY x ESPOLIO DE ALPHEU MILLA DE QUEIROZ- Intime-
se a parte responsável, para que recolha as custas referentes as dili-
gências do Sr. Oficial de Justiça. Intimações e diligências necessári-
as. -Adv. ALENCAR LEITE AGNER OAB/PR 10.419-.

11. MONITORIA-47/2002-ANA RITA SLAVIERO GUIMARÃES
CARLI x ZULEIMA DAS CHAGAS LACERDA -Intime-se a res-
peito da certidão constate as fls. 181 assim transcrita : Certifico que
os presentes autos ficam suspensos pelo prazo requerido (cento e
noventa dias), de acordo com a portaria nº 01/2008 de 08 de janeiro
de 2008 . Intimações e diligências necessárias. -Advs. LUIZ CAR-
LOS DA ROCHA OAB/PR 13.832, ADRIANA DE FRANÇA OAB/
PR 26.787, EMANUELA CATAFESTA RIBAS OAB/PR 31.549 e
ANA VALCI SANQUETA OAB/PR 11.427-.

12. MONITORIA-472/2002-BANCO ITAU S/A x WANDERLEI
ROMANCINI -Intime-se a parte responsável, para que recolha as
custas referentes as diligências do Sr. Oficial de Justiça. Intimações e
diligências necessárias. -Adv. JOAO ROBERTO CHOCIAI-.

13. ARROLAMENTO SUMARIO-598/2002-CONSUELO APARE-
CIDA DOLIVEIRA RIBAS E SILVA x ESPOLIO DE ADYR AN-
TONIO CHUCHENE SILVA- 1. Tendo em vista a habilitação reali-
zada pelo Sr. Florisvaldo Rossi, intime-se a inventariante para que
no prazo de 10 (dez) dias apresente novo plano de partilha. Intime-
se. -Adv. AIRTON JOAO PENTEADO OAB/PR 14.315-.

14. CONVERTIDA EM ACAO DEPOSITO-420/2003-BV FINAN-
CEIRA S/A CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTI x JOSE
VALDEMAR HONES- Intime-se a respeito da certidão constate as
fls. 85 assim transcrita : Certifico que os presentes autos ficam sus-
pensos pelo prazo requerido (noventa dias), de acordo com a porta-
ria nº 01/2008 de 08 de janeiro de 2008 . Intimações e diligências
necessárias. -Adv. JOSE ELI SALAMACHA-.

15. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-609/2003-BENEFICIA-
DORA DE BATATAS GUARA LTDA x ROBERT FERTER, MA-
RIA TEREZA CAMARGO FERTER E WIL e outro- Intime-se a
respeito da certidão constate as fls. 135 assim transcrita : Certifico
que os presentes autos ficam suspensos pelo prazo requerido (cento
e oitenta dias), de acordo com a portaria nº 01/2008 de 08 de janeiro
de 2008 . Intimações e diligências necessárias. -Adv. MAURICIO
DE L. LOURES OAB/PR 20.840-.

16. USUCAPIAO-636/2003-JOAO ALBERTO BOCCHI x SUCES-
SORES DE SALADINO DO VALE- 1. Defiro conforme requerido
às fl. 74. 2. Intime-se novamente a parte autora do despacho de fl.
63, “seja notificado o requerente para que promova? (i) a juntada de
certidões de inexistência de Bens Imóveis; e (ii) a citação pessoal
dos confinantes, na forma do artigo 942 do CPC;”. Intime-se. -Adv.
MARCO ANTONIO FARAH OAB/PR 18.938-.

17. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-11/2004-CO-
OPERATIVA CENTRAL AGRO-INDUSTRIAL LTDA -CONFEPAR
x ADELCIO LUIZ MIGUEL -Intime-se a parte responsável, para
que recolha as custas referentes as diligências do Sr. Oficial de Justi-
ça. Intimações e diligências necessárias. -Adv. ROSANGELA KHA-
TER OAB/PR 6.269-.

18. BUSCA E APREENSAO-192/2004-BV FINANCEIRA S/A CRE-
DITO, FINANCIAMENTO E INVESTI e outro x JOSE ALCIONE
GOLOGORSKI- Intime-se a respeito da certidão constate as fls. 51
assim transcrita : Certifico que os presentes autos ficam suspensos
pelo prazo requerido (noventa dias), de acordo com a portaria nº 01/
2008 de 08 de janeiro de 2008 . Intimações e diligências necessárias.
-Adv. JOSE ELI SALAMACHA-.

19. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-439/2004-BAN-
CO BRADESCO S/A x MICHELLE SOARES E CIA LTDA -Inti-
me-se a parte responsável, para que recolha as custas referentes as
diligências do Sr. Oficial de Justiça. Intimações e diligências neces-

sárias. -Adv. LUCIANO ALVES BATISTA OAB/PR 13.969-.

20. REINTEGRACAO DE POSSE-654/2004-LUIS BOLES DE
SOUZA x JACIEL PEREIRA DA SILVA- 1. Diante do contido Ás fl.
80, deverá a parte autora regularizar o pólo passivo da presente de-
manda. Intimem-se. -Advs. ABRAO JOSE MELHEM OAB/PR 4.425
e LUCIANE MELHEM KARASINSKI OAB 26365-.

21. NUNCIACAO DE OBRA NOVA-684/2004-MUNICIPIO DE
GUARAPUAVA x JOSE VALMOR GARCIA -Intime-se a parte res-
ponsável, para que recolha as custas referentes as diligências do Sr.
Oficial de Justiça. Intimações e diligências necessárias. -Advs. FA-
BIO MARTINS RIBAS OAB/PR 31.332 e ZAMIR ALBERTO LA-
CERDA MARTINI-.

22. BUSCA E APREENSAO-409/2005-BANCO BRADESCO S/A
x SIDNEY ANDRADE NEITZK- Intime(m)-se no prazo de 15 (quin-
ze) dias, sobre a sentença homologatória de fls. 96. P.R.I. -Advs.
ALESSANDRO C.T. JUNQUEIRA SP/165155, NELSON PASCHO-
ALOTTO OAB/SP 108.911, MARLON TRAMONTINA CRUZ
URTOZINI e AGNES OLIVEIRA MENEZES-.

23. INVENTARIO-420/2005-MARIA APARECIDA FERNANDES
VIRTUOZO, EVALMAR JOSE V e outros x ESPOLIO DE EVAL-
DO VIRTUOZO- Intime-se o peticionário de fls. 33, para que retire
os autos para vista, no prazo de cinco dias. Intime-se. -Adv. OLIN-
DO DE OLIVEIRA OAB/PR 18.664-.

24. BUSCA E APREENSAO-452/2005-VANDERLISE SOARES DE
OLIVEIRA x LUIZ VALDECIO MUSIKA, e outros- Intime-se a
parte responsável, para que recolha as custas referentes as diligênci-
as do Sr. Oficial de Justiça. Intimações e diligências necessárias. -
Advs. GRACILIANO RIBEIRO OAB/PR 5.288-.

25. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-110/2006-
HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x G G S CO-
MERCIO DE PAPEIS LTDA, e outros -Intime-se a parte responsá-
vel, para que recolha as custas referentes as diligências do Sr. Oficial
de Justiça. Intimações e diligências necessárias. -Adv. JOAO L. RI-
BAS ROCHA OAB/PR 11.584-.

26. CAUTELAR DE EXIBICAO DE DOCUM-135/2006-JOSE
CASTORINO RAMOS x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO -Intime-se a parte responsável, para que recolha as cus-
tas referentes as diligências do Sr. Oficial de Justiça. Intimações e
diligências necessárias. -Adv. GUILHERME QUEIROZ OAB/PR
29.058-.

27. CAUTELAR DE EXIBICAO DE DOCUM-136/2006-JOSE
CASTORINO RAMOS x BANCO ITAU S/A-Intime-se a parte res-
ponsável, para que recolha as custas referentes as diligências do Sr.
Oficial de Justiça. Intimações e diligências necessárias. -Adv. GUI-
LHERME QUEIROZ OAB/PR 29.058-.

28. HABILITACAO DE CREDITO-248/2006-MUNICIPIO DE
GUARAPUAVA x ESPOLIO DE ANTONIO CARLOS DE OLIVEI-
RA FERREIRA -Intime-se a parte responsável, para que recolha as
custas referentes as diligências do Sr. Oficial de Justiça. Intimações e
diligências necessárias. -Adv. LUIZ F. ZORNIG FILHO OAB/PR
27.936-.

29. MONITORIA-267/2006-BANCO ABN AMRO REAL S/A x G
G S COMERCIO DE PAPEIS LTDA e outro- Intime-se a respeito
da certidão constate as fls. assim transcrita : Certifico que os presen-
tes autos ficam suspensos pelo prazo requerido, de acordo com a
portaria nº 01/2008 de 08 de janeiro de 2008 . Intimações e diligên-
cias necessárias. -Advs. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN OAB-
PR21777 e ANDREA C. GRABOVSKI OAB/PR 36.223-.

30. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-316/2006-AGRICOLA
CANTELLI LTDA x JOAO HELIO RIBEIRO -Intime-se a parte
responsável, para que recolha as custas referentes as diligências do
Sr. Oficial de Justiça. Intimações e diligências necessárias. -Adv.
JOAO ROBERTO CHOCIAI-.

31. CONVERTIDA EM ACAO DEPOSITO-412/2006-PADRONI-
ZADOS AMERICA MULTICARTEIRA - FUNDO AMERICA e
outro x ANDERSON DE FRANÇA UCHAK -Intime-se a parte res-
ponsável, para que recolha as custas referentes as diligências do Sr.
Oficial de Justiça. Intimações e diligências necessárias. -Adv. EDNI
DE ANDRADE ARRUDA OAB/PR 3.941-.

32. EXECUCAO DE CEDULA RURAL-492/2006-BANCO BAME-
RINDUS DO BRASIL S/A x ROBERTO HYCZY RIBEIRO, e ou-
tros -Intime-se a parte responsável, para que recolha as custas refe-
rentes as diligências do Sr. Oficial de Justiça. Intimações e diligênci-
as necessárias. -Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON OAB.28128-A-.

33. BUSCA E APREENSAO-505/2006-OMNI S/A - CREDITO FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO x JOAO PEDRO BATIS-
TA- Intime(m)-se no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a sentença de
homologatória de fls. 52. P.R.I. -Advs. LILIAM AP.J.DEL SANTO
OAB/PR40.309A e PAULO CESAR TORRES OAB/SP 182.864-.

34. EXECUCAO DE CEDULA RURAL-636/2006-BANCO BAME-
RINDUS DO BRASIL S/A x JOSEF MAYER, e outro -Intime-se a
parte responsável, para que recolha as custas referentes as diligênci-
as do Sr. Oficial de Justiça. Intimações e diligências necessárias. -
Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON OAB.28128-A-.

35. MONITORIA-53/2007-GAB TEXTIL LTDA x F. A. PARIZOT-
TO E CIA LTDA- Intime-se a respeito da certidão constate as fls. 36
assim transcrita : Certifico que os presentes autos ficam suspensos
pelo prazo requerido (dez dias), de acordo com a portaria nº 01/
2008 de 08 de janeiro de 2008 . Intimações e diligências necessárias.
-Advs. PEDRO IVO KLUG OAB/SC 16.754 e JOSE CARLOS

LARANJEIRA OAB/PR15.661-.

36. CONVERTIDA EM ACAO DEPOSITO-358/2007-BV FINAN-
CEIRA S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES e outro x
ROMILDO ALVES -Intime-se a parte responsável, para que recolha
as custas referentes as diligências do Sr. Oficial de Justiça. Intima-
ções e diligências necessárias. -Advs. RITA DE C. B. BRAGA OAB/
PR 33.730, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES e MILKEN
JACQUELINE C.JACOMINI 31.722-.

37. REVISIONAL-375/2007-MAURO JOSE CASTELINI x GUA-
RAPUAVA PREV - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SER e
outro- 1. Intimem-se as partes para que, no prazo comum de 10 (dez)
dias, especifiquem as provas que efetivamente desejam produzir, jus-
tificando a sua necessidade e pertinência sob pena de indeferimento.
Deverão, ainda, as partes se manifestar sobre a concreta possibilida-
de de acordo, trazendo aos autos eventual proposta. Sendo a vonta-
de das partes pelo julgamento antecipado da lide, contados e prepa-
rados, voltem. Intimem-se. Diligências necessárias. -Advs. MARCE-
LO A. STEPHANUS OAB/PR 41.777 e EDUARDO I. NEUNDORF
OAB/SC 22480-.

38. INVENTARIO E PARTILHA-479/2007-ULITA LAVANDOSKI
MARCONDES x ESPOLIO DE JOSEFA KOUTUM LEVANDOSKI-
Intime(m)-se no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a sentença homolo-
gatória de fls. 63. P.R.I. -Adv. J.B.BARROS GARCIA JR OAB/PR
21.275-.

39. ALVARA JUDICIAL-579/2007-REGINA CELIA HABIB WI-
PIESKI PADILHA x ESPOLIO DE ANTONIO MARTINS PADI-
LHA- 1. Intime-se a parte autora para se manifestar sobre o contido
na cota ministerial de fls. 66/67. Intime-se. -Adv. ANDREIA TYSKI
ANNAS OAB/PR 29.317-.

40. DESAPROPRIACAO-909/2007-ADAIR ROLAK e outros x
JOSE SAMUEL CURI e outros -Intime-se a parte responsável, para
que recolha as custas referentes as diligências do Sr. Oficial de Justi-
ça. Intimações e diligências necessárias. -Advs. ALFREDO MAR-
COS SILVERIO PR/40.301 e ALLAN QUARTIERO OAB/PR
41837-.

41. IMPUGNA•AO AO VALOR DA CAUSA-959/2007-BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S/A x ODACIR ANTONIELLI E
OUTRO- 1. Diante do contido na certidão retro, determino que de-
sentranhe-se o ofício de fl. 111/115 e junte-se o mesmo aos autos ao
qual pertence, devendo em seguida dar ciência novamente às partes
sobre o presente despacho bem como sobre a v. Decisão. Intime-se.
-Advs. JOAO L. RIBAS ROCHA OAB/PR 11.584 e JORGE WA-
DIH TAHECH OAB/PR 15.823-.

42. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-982/2007-CRE-
DIVAL PARTICIPAÇÕES,ADMINISTRAÇÃO E ASSESSORIA x
ESPÓLIO DE MATHIAS LEH e outros- 1. Diante da manifestação
espontânea do executado às fl. 31/41, dou por citado o mesmo, con-
forme o disposto no art. 214, § 1º do Código de Processo Civil. 2.
Tendo em vista tratar-se de nomeação de bens pela executada, pro-
ceda-se a lavratura do termo de penhora, conforme art. 657 do Códi-
go de Processo Civil, devendo em seguida a executada, ser intimada
da constrição e para, querendo, opor embargos. Intime-se. -Adv.
FABIO FARES DECKER OAB/PR 26.745-.

43. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-21/2008-VALDOMIRO
BELLO, e outro x ESPOLIO DE ERNESTO GABRIEL DE SOU-
ZA -Intime-se a parte responsável, para que recolha as custas refe-
rentes as diligências do Sr. Oficial de Justiça. Intimações e diligênci-
as necessárias. -Adv. LUANA ESTECHE KOROCOSKI OAB/
PR41057-.

44. EMBARGOS A EXECUCAO-179/2008-WIENFRIED MATTHI-
AS LEH, e outro x CREDIVAL PARTICIPACOES, ADMINISTRA-
CAO E ASSESSORIA e outro -Intime(m)-se a(s) parte(s), a respei-
to dos itens 1 e 2 de fls. 118, assim transcrito: “1. Recebo os presen-
tes embargos para discussão. Certifique-se nos autos principais. 2.
Cite-se o(s) embargado(s) para que, querendo, impugnar em 15 (quin-
ze) dias(artigo 740 do Código de Processo Civil), consignando-se as
advertências legais.” Intimações e diligências necessárias. -Advs.
FABIO FARES DECKER OAB/PR 26.745, EGIDIO MUNARET-
TO OAB/PR 3.647 e EDUARDO MUNARETTO OAB/PR 24.655-
.

45. CONVERTIDA EM ACAO DEPOSITO-303/2008-BV FINAN-
CEIRA S/A CREDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIM x EDI-
MILSON LUIZ DA CONCEIÇAO -Intime-se a parte responsável,
para que recolha as custas referentes as diligências do Sr. Oficial de
Justiça. Intimações e diligências necessárias. -Adv. MILKEN JAC-
QUELINE C.JACOMINI 31.722-.

46. BUSCA E APREENSAO-333/2008-BV FINANCEIRA S/A
CREDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIM x JOAO FRANCIS-
CO WILKE -Intime-se a parte responsável, para que recolha as cus-
tas referentes as diligências do Sr. Oficial de Justiça. Intimações e
diligências necessárias. -Adv. RONEI J. FOGAÇA WEISS PR/
41.955-.

47. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-359/2008-REP-
SOL YPF DISTRIBUIDORA S/A x COMERCIO DE COMBUSTI-
VEIS BONACHAO LTDA e outros- 1. Deixo de analisar o pedido
de fl. 61, tendo em vista a apresentação de embargos pelo executado
Alex Fabian Mendes, sob nº 723/2008, em anexo, restando suprida
assim a citação do mesmo, pelo seu comparecimento espontâneo (art.
214, § 1º do Código de Processo Civil). Intimem-se. -Adv. MAR-
COS J. R. SALAMUNES OAB/PR 4843-.

48. BUSCA E APREENSAO-403/2008-BV FINANCEIRA S/A
CREDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIM x ADEMIR PUPO-
1. Esclareça a parte autora seu pedido de fl. 38, diante do contido na

petição de fl. 35/37. Intime-se. -Adv. RONEI J. FOGAÇA WEISS
PR/41.955-.

49. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-467/2008-TI-
CIANE DALLA VECCHIA CECON x CLARI GUSSI, e outro- 1.
Nada a ser considerado com o pedido retro, tendo em vista a exis-
tência de outros bens disponíveis para garantia da dívida. Intime-se.
-Adv. VANESSA D ECHEVERRIA OAB 42061-.

50. REINTEGRACAO DE POSSE-521/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x J S AUTO PEÇAS E SERVIÇOS LTDA -Intime-se a parte
responsável, para que recolha as custas referentes as diligências do
Sr. Oficial de Justiça. Intimações e diligências necessárias. -Adv.
ANDREA HERTEL MALUCELLI OAB/PR31408-.

51. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-626/2008-AS-
TRA COMERCIO DE VEICULOS x RAPHAEL DE CAMARGO -
Intime-se a parte responsável, para que recolha as custas referentes
as diligências do Sr. Oficial de Justiça. Intimações e diligências ne-
cessárias. -Advs. CLAUDIO HENRIQUE STOEBERL OAB 5.792
e MARCIA R. A. R. STOEBERL PR 43.237-.

52. MONITORIA-627/2008-ASTRA COMERCIO DE VEICULOS
x RIDELSO SIDOR -Intime-se a parte responsável, para que reco-
lha as custas referentes as diligências do Sr. Oficial de Justiça. Inti-
mações e diligências necessárias. -Advs. CLAUDIO HENRIQUE
STOEBERL OAB 5.792 e MARCIA R. A. R. STOEBERL PR 43.237-
.

53. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-644/2008-
UNIÃO EDUCACIONAL DE CASCAVEL - UNIVEL x LILIAN
WASCHBURGER GUALDESSI -Intime-se no prazo de cinco (05)
dias, sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. /v, assim trans-
crita: “... ...” Intime(m)-se. -Adv. MARCOS VINICIUS BOSCHI-
ROLLI-.

54. BUSCA E APREENSAO-655/2008-ARAUCARIA ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS LTDA x LIDIANE DE PAULA
ROCHA -Intime-se a parte responsável, para que recolha as custas
referentes as diligências do Sr. Oficial de Justiça. Intimações e dili-
gências necessárias. -Adv. LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA OAB
6.881-.

55. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-674/2008-CO-
OPERATIVA AGROPECUÁRIA MISTA DE GUARAPUAVA
LTDA- x TEOFILO BURKO -Intime-se a parte responsável, para
que recolha as custas referentes as diligências do Sr. Oficial de Justi-
ça. Intimações e diligências necessárias. -Advs. PAULO R. C. PA-
CENKO OAB/PR 8.368 e ANDRESSA R. PACENKO OAB/PR
38.098-.

56. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENT-675/2008-KOKITI
MORISAWA x NARONICE CORDEIRO THOMAZ e outro -Inti-
me-se a parte responsável, para que recolha as custas referentes as
diligências do Sr. Oficial de Justiça. Intimações e diligências neces-
sárias. -Adv. MARA DO ROCIO SIMIONI OAB/PR 13.017-.

57. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-690/2008-BAN-
CO ITAÚ S/A x ALVES E JUSTUS E CIA. LTDA. e outros-Intime-
se a parte responsável, para que recolha as custas referentes as dili-
gências do Sr. Oficial de Justiça. Intimações e diligências necessári-
as. -Adv. JOSE ELI SALAMACHA-.

58. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-692/2008-EDI-
TORA GRAFICA B&D LTDA x MARCOS BEBICI & CIA LTDA -
Intime-se a parte responsável, para que recolha as custas referentes
as diligências do Sr. Oficial de Justiça. Intimações e diligências ne-
cessárias. -Adv. AIRTON SANSON PASETTI OAB/PR 46.718-.

59. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL-694/2008-QUI-
MAGRAF INDÚSTRIA E COM. DE MATERIAL GRÁFICO LTD
x IMPRESSORA GRAFEL LTDA- Intime-se a parte responsável,
para que recolha as custas referentes as diligências do Sr. Oficial de
Justiça. Intimações e diligências necessárias. -Adv. CICERO RIBAS
BACELLAR JR.OAB 29.328-.

60. OBRIGACAO DE FAZER-698/2008-ALCIOLY THEREZINHA
GRUBER DE ABREU x LUIZ CARLOS MENDES DE OLIVEIRA
e outro - Intime-se a parte responsável, para que recolha as custas
referentes as diligências do Sr. Oficial de Justiça. Intimações e dili-
gências necessárias. -Adv. NEZIO TOLEDO OAB/PR 7.768-.

61. CONSIGNATORIA EM PAGAMENTO-709/2008-ERVA MATE
SCHIER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA x HSBC BANK BRA-
SIL S/A - BANCO MULTIPLO- A inicial deve ser emendada nos
seguintes pontos: 1) Sendo o item 3 (fl. 04/11) relativo a “ação cau-
telar”, embora incidental, com a finalidade de exclusão dos devedo-
res do registro de ordem a proteção ao crédito, é incabível que seja
pleiteado na mesma petição inicial onde se pleiteia os demais pedi-
dos não cautelares; 2) Em relação ao pedido de pagamento em con-
signação (fl. 16/19) deve o autor esclarecer as quais contratos se
refere, parcelas e valores certos, o que não constou na inicial. 3)
Quanto à exibição de documentos, esclarecer se esta também se re-
ferindo à ação cautelar prevista nos art. 844/845 do Código de Pro-
cesso Civil, ou se quer apenas a requisição dos documentos junto à
instituição financeira. 4) O valor a atribuído à causa não corresponde
ao seu real conteúdo econômico, maltrata o artigo 259, V do CPC.
Intime-se-o, na forma do artigo 284 do Código de Processo Civil,
para adequá-lo no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento
da inicial. Intimações e diligências necessárias. -Adv. LIZEU ADA-
IR BERTO OAB/PR 24.752-.

62. CONSIGNATORIA EM PAGAMENTO-710/2008-ANTONIO
FAGUNDES SCHIER x BANCO BRADESCO S.A- A inicial deve
ser emendada nos seguintes pontos: 1) Sendo o item 3 (fl. 04/11)
relativo a “ação cautelar”, embora incidental, com a finalidade de
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exclusão dos devedores do registro de ordem a proteção ao crédito,
é incabível que seja pleiteado na mesma petição inicial onde se plei-
teia os demais pedidos não cautelares; 2) Em relação ao pedido de
pagamento em consignação (fl. 16/19) deve o autor esclarecer as
quais contratos se refere, parcelas e valores certos, o que não cons-
tou na inicial. 3) Quanto à exibição de documentos, esclarecer se
esta também se referindo à ação cautelar prevista nos art. 844/845
do Código de Processo Civil, ou se quer apenas a requisição dos
documentos junto à instituição financeira. 4) O valor a atribuído à
causa não corresponde ao seu real conteúdo econômico, maltrata o
artigo 259, V do CPC. Intime-se-o, na forma do artigo 284 do Códi-
go de Processo Civil, para adequá-lo no prazo de 10 (dez) dias, sob
pena de indeferimento da inicial. Intimações e diligências necessári-
as. -Adv. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24.752-.

63. CONSIGNATORIA EM PAGAMENTO-711/2008-IRMAOS
FAGUNDES SCHIER LTDA x BANCO DO BRASIL S/A- A inicial
deve ser emendada nos seguintes pontos: 1) Sendo o item 3 (fl. 04/
11) relativo a “ação cautelar”, embora incidental, com a finalidade
de exclusão dos devedores do registro de ordem a proteção ao crédi-
to, é incabível que seja pleiteado na mesma petição inicial onde se
pleiteia os demais pedidos não cautelares; 2) Em relação ao pedido
de pagamento em consignação (fl. 16/19) deve o autor esclarecer as
quais contratos se refere, parcelas e valores certos, o que não cons-
tou na inicial. 3) Quanto à exibição de documentos, esclarecer se
esta também se referindo à ação cautelar prevista nos art. 844/845
do Código de Processo Civil, ou se quer apenas a requisição dos
documentos junto à instituição financeira. 4) O valor a atribuído à
causa não corresponde ao seu real conteúdo econômico, maltrata o
artigo 259, V do CPC. Intime-se-o, na forma do artigo 284 do Códi-
go de Processo Civil, para adequá-lo no prazo de 10 (dez) dias, sob
pena de indeferimento da inicial. Intimações e diligências necessári-
as. -Adv. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24.752-.

64. CONSIGNATORIA EM PAGAMENTO-712/2008-ERVA MATE
SCHIER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA x BANCO DO BRA-
SIL S/A- A inicial deve ser emendada nos seguintes pontos: 1) Sen-
do o item 3 (fl. 04/11) relativo a “ação cautelar”, embora incidental,
com a finalidade de exclusão dos devedores do registro de ordem a
proteção ao crédito, é incabível que seja pleiteado na mesma petição
inicial onde se pleiteia os demais pedidos não cautelares; 2) Em rela-
ção ao pedido de pagamento em consignação (fl. 16/19) deve o au-
tor esclarecer as quais contratos se refere, parcelas e valores certos,
o que não constou na inicial. 3) Quanto à exibição de documentos,
esclarecer se esta também se referindo à ação cautelar prevista nos
art. 844/845 do Código de Processo Civil, ou se quer apenas a requi-
sição dos documentos junto à instituição financeira. 4) O valor a
atribuído à causa não corresponde ao seu real conteúdo econômico,
maltrata o artigo 259, V do CPC. Intime-se-o, na forma do artigo
284 do Código de Processo Civil, para adequá-lo no prazo de 10
(dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Intimações e dili-
gências necessárias. -Adv. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24.752-
.

65. CONSIGNATORIA EM PAGAMENTO-713/2008-ERVATEIRA
81 LTDA x BANCO DO BRASIL S/A- A inicial deve ser emendada
nos seguintes pontos: 1) Sendo o item 3 (fl. 04/11) relativo a “ação
cautelar”, embora incidental, com a finalidade de exclusão dos deve-
dores do registro de ordem a proteção ao crédito, é incabível que
seja pleiteado na mesma petição inicial onde se pleiteia os demais
pedidos não cautelares; 2) Em relação ao pedido de pagamento em
consignação (fl. 16/19) deve o autor esclarecer as quais contratos se
refere, parcelas e valores certos, o que não constou na inicial. 3)
Quanto à exibição de documentos, esclarecer se esta também se re-
ferindo à ação cautelar prevista nos art. 844/845 do Código de Pro-
cesso Civil, ou se quer apenas a requisição dos documentos junto à
instituição financeira. 4) O valor a atribuído à causa não corresponde
ao seu real conteúdo econômico, maltrata o artigo 259, V do CPC.
Intime-se-o, na forma do artigo 284 do Código de Processo Civil,
para adequá-lo no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento
da inicial. Intimações e diligências necessárias. -Adv. LIZEU ADA-
IR BERTO OAB/PR 24.752-.

66. CONSIGNATORIA EM PAGAMENTO-714/2008-ANTONIO
FAGUNDES SCHIER x BANCO DO BRASIL S/A- A inicial deve
ser emendada nos seguintes pontos: 1) Sendo o item 3 (fl. 04/11)
relativo a “ação cautelar”, embora incidental, com a finalidade de
exclusão dos devedores do registro de ordem a proteção ao crédito,
é incabível que seja pleiteado na mesma petição inicial onde se plei-
teia os demais pedidos não cautelares; 2) Em relação ao pedido de
pagamento em consignação (fl. 16/19) deve o autor esclarecer as
quais contratos se refere, parcelas e valores certos, o que não cons-
tou na inicial. 3) Quanto à exibição de documentos, esclarecer se
esta também se referindo à ação cautelar prevista nos art. 844/845
do Código de Processo Civil, ou se quer apenas a requisição dos
documentos junto à instituição financeira. 4) O valor a atribuído à
causa não corresponde ao seu real conteúdo econômico, maltrata o
artigo 259, V do CPC. Intime-se-o, na forma do artigo 284 do Códi-
go de Processo Civil, para adequá-lo no prazo de 10 (dez) dias, sob
pena de indeferimento da inicial. Intimações e diligências necessári-
as. -Adv. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24.752-.

67. CONSIGNATORIA EM PAGAMENTO-715/2008-GIURIATTI
E BELLE LTDA x BANCO ITAÚ S/A- A inicial deve ser emendada
nos seguintes pontos: 1) Sendo o item 3 (fl. 04/12) relativo a “ação
cautelar”, embora incidental, com a finalidade de exclusão dos deve-

dores do registro de ordem a proteção ao crédito, é incabível que
seja pleiteado na mesma petição inicial onde se pleiteia os demais
pedidos não cautelares; 2) Em relação ao pedido de pagamento em
consignação (fl. 16/19) deve o autor esclarecer as quais contratos se
refere, parcelas e valores certos, o que não constou na inicial. 3)
Quanto à exibição de documentos, esclarecer se esta também se re-
ferindo à ação cautelar prevista nos art. 844/845 do Código de Pro-
cesso Civil, ou se quer apenas a requisição dos documentos junto à
instituição financeira. 4) O valor a atribuído à causa não corresponde
ao seu real conteúdo econômico, maltrata o artigo 259, V do CPC.
Intime-se-o, na forma do artigo 284 do Código de Processo Civil,
para adequá-lo no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento
da inicial. Intimações e diligências necessárias. -Adv. LIZEU ADA-
IR BERTO OAB/PR 24.752-.

68. CONSIGNATORIA EM PAGAMENTO-716/2008-MAMA MA-
DEIRAS MARRECAS LTDA x BANCO BRADESCO S.A- A inici-
al deve ser emendada nos seguintes pontos: 1) Sendo o item 3 (fl.
04/12) relativo a “ação cautelar”, embora incidental, com a finalida-
de de exclusão dos devedores do registro de ordem a proteção ao
crédito, é incabível que seja pleiteado na mesma petição inicial onde
se pleiteia os demais pedidos não cautelares; 2) Em relação ao pedi-
do de pagamento em consignação (fl. 16/19) deve o autor esclarecer
as quais contratos se refere, parcelas e valores certos, o que não
constou na inicial. 3) Quanto à exibição de documentos, esclarecer
se esta também se referindo à ação cautelar prevista nos art. 844/845
do Código de Processo Civil, ou se quer apenas a requisição dos
documentos junto à instituição financeira. 4) O valor a atribuído à
causa não corresponde ao seu real conteúdo econômico, maltrata o
artigo 259, V do CPC. Intime-se-o, na forma do artigo 284 do Códi-
go de Processo Civil, para adequá-lo no prazo de 10 (dez) dias, sob
pena de indeferimento da inicial. Intime-se.
-Adv. LIZEU ADAIR BERTO OAB/PR 24.752-.

69. EMBARGOS A EXECUCAO-722/2008-GUSTAVO MAURO
HESSEL LOPES x REPSOL YPF DISTRIBUIDORA S/A-
Intime(m)-se a(s) parte(s), a respeito dos itens 1 e 2 de fls. 63, assim
transcrito: 1. Recebo os presentes embargos para discussão e indefi-
ro o pedido de suspensão do curso do processo principal, por enten-
der que nesse momento processual, com o prosseguimento da exe-
cução, não irá causar ao executado grave dano de difícil ou incerta
reparação. Certifique-se nos autos principais. 2.Intime-se o(s)
embargado(s) para que, querendo, impugnar em 15 (quinze)
dias(artigo 740 do Código de Processo Civil), consignando-se as
advertências legais. Intimações e diligências necessárias. -Advs. SER-
GIO LUIS HESSEL LOPES, DAYANA T. CAZELLA OAB/PR
45.383 e MARCOS JOÃO RODRIGUES SALAMUNES-.

70. EMBARGOS A EXECUCAO-723/2008-ANDRE MAURICIO
HESSEL LOPES e outros x REPSOL YPF DISTRIBUIDORA S/A-
Intime(m)-se a(s) parte(s), a respeito dos itens 1 e 2 de fls. 67, assim
transcrito: 1. Recebo os presentes embargos para discussão e indefi-
ro o pedido de suspensão do curso do processo principal, por enten-
der que nesse momento processual, com o prosseguimento da exe-
cução, não irá causar ao executado grave dano de difícil ou incerta
reparação. Certifique-se nos autos principais. 2.Intime-se o(s)
embargado(s) para que, querendo, impugnar em 15 (quinze)
dias(artigo 740 do Código de Processo Civil), consignando-se as
advertências legais. Intimações e diligências necessárias. -Advs. SER-
GIO LUIS HESSEL LOPES, DAYANA T. CAZELLA OAB/PR
45.383 e MARCOS JOÃO RODRIGUES SALAMUNES-.

71. EMBARGOS A EXECUCAO-725/2008-COMPENSADOS HES-
SEL LOPES LTDA x REPSOL YPF DISTRIBUIDORA S/A-
Intime(m)-se a(s) parte(s), a respeito dos itens 1 e 2 de fls. 62, assim
transcrito: 1. Recebo os presentes embargos para discussão e indefi-
ro o pedido de suspensão do curso do processo principal, por enten-
der que nesse momento processual, com o prosseguimento da exe-
cução, não irá causar ao executado grave dano de difícil ou incerta
reparação. Certifique-se nos autos principais. 2.Intime-se o(s)
embargado(s) para que, querendo, impugnar em 15 (quinze)
dias(artigo 740 do Código de Processo Civil), consignando-se as
advertências legais. Intimações e diligências necessárias. -Advs. SER-
GIO LUIS HESSEL LOPES, DAYANA T. CAZELLA OAB/PR
45.383 e MARCOS JOÃO RODRIGUES SALAMUNES-.

72. INVENTARIO E PARTILHA-748/2008-TIAGO IRENO CICHA-
CZEWSKI e outros x ESPÓLIO DE IRENO FRANCISCO CICHA-
CZEWSKI- 1. Antes de nomear o Sr. Tiago Ireno Cichaczewski como
inventariante, determino que o mesmo junte cópia da sua documen-
tação pessoal, bem como cópia do cartão do CPF do autor da heran-
ça Ireno Francisco Cichaczewski. 2. Quanto ao pedido de alvará ju-
dicial de fl. 12, deverá o mesmo ser distribuído em apartado ao pedi-
do de inventário, devendo o requerente fazer observância ao contido
no art. 1.104 do Código de Processo Civil. Intimem-se. -Adv. EMA-
NUELA CATAFESTA RIBAS OAB/PR 31.549-.

73. EXECUCAO FISCAL-1004/2007-FAZENDA PUBLICA DO

ESTADO DO PARANA x COMERCIAL MAGA MOVEIS LTDA-

1. Dê-se ciência as partes sobre a v. Decisão retro. 2. Outrossim,

intime-se a parte ré para informar em que fase se encontra o pedido

de compensação realizada ao Estado do Paraná. Intime-se ainda a

respeito do despacho de fls. 151, Nada a se considerar com o pedido

de fls. 148/150, cumpra-se o pronunciamento judicial de fls. 144/vº.

assim transcrito: “... 1. Para cumprimento do item 2 de fl. 143, agra-

var de-se decisão do agravo. 2. Desde já, lavre-se o termo de penho-

ra como determinado às fls. 141/143.” Intimações e diligências ne-

cessárias. -Advs. JORGE WADIH TAHECH OAB/PR 15.823 e
ALESSANDRO F. DE PAULA OAB/PR 29326-.

COMARCA DE GUARAPUAVA
JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CIVEL
COBRANÇA DE AUTOS
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO: DR. PAULO CEZAR CAR-
RASCO REYES

Processos que encontram-se com carga aos senhores advogados, já
com prazo excedido, que deverão ser devolvidos em Cartório, em
vinte e quatro horas, sob as penas do art. 196 do CPC.

ABRÃO JOSÉ MELHEM

399/99 Execução 14/04/2008Banco do Brasil x Sebastião O de Andrade

218/08 Inventário 30/04/2008Esp. De Maria de Lurdes Rodrigues dos San-

tos

173/04 Indenização 21/05/2008Sergio J. de Almeida x Valmor Garcia

329/02 Inventário 07/08/2008Esp. De Catarina Latife Melhem

AIRTON JOÃO PENTEADO

290/04 Indenização 05/09/08Geliane Ferreira x Ernani Bittencourt

ANDRÉ ABREU DE SOUZA

06/98 Insolvência 22/07/08Josi Aparecida Hohl

ADRIANO ZAGORSKI

066/99 Busca e Apreensão09/04/08 Banco Brasil x Mario C. B. Danguy

265/01 Embargos 16/04/08Banco do Brasil S/A x Marco Antonio Farah

050/98 Busca Apreensão16/04/08 Banco do Brasil S/A x Durval Schiomin &

Ltda

276/92 Execução 07/05/08Banco do Brasil S/A x Liz & Oliveira Ltda

638/96 Execução 20/05/08Banco do Brasil S/A x F. E. Claro & Cia Ltda

322/96 Execução 02/06/08Banco do Brasil S/A x Ind. Com. Madeiras AWN

Ltda

606/02 Embargos 02/06/08Ind. Madeiras Claudino x Banco do Brasil

25/00 C. Precatória 08/07/08Banco do Brasil x Jurama Rolamentos Ltda

417/99 Execução 21/07/08Banco do Brasil x Nilcéia Rosa Magalhães

100/99 Execução 21/07/08Banco do Brasil x Francisco de Assis Hilgem-

berg

425/03 Cobrança 21/07/08Banco do Brasil x Ind. Com. Mad. Foz do Jor-

dão Ltda

275/92 Execução 21/07/08Banco do Brasil x Metalúrgica Lizbuava Ltda

883/06 Prestação de Contas21/07/08 Banco do Brasil x Alfredo Gelinski

196/01 Cobrança 21/07/08Banco do Brasil x Associação Atlética Batel

063/08 C. Precatória 15/08/08Daria D. de Quadros x Banco do Brasil

ALENCAR LEITE AGNER

504/02 Inventário 10/06/08Esp. De Romildo Teixeira Marcondes

544/97 Inventário 25/06/08Esp. De José Martins

545/04 Inventário 26/06/08Esp. De Argemiro Gonçalves Siqueira

747/02 Inventário 11/07/08Esp. De Rosa Dzubaty Ratussny

ALEXANDRE NELSON FERRAZ

829/99 Monitória 11/07/08Banco ABN Amro Real x Roi Urbanizadora

165/96 Execução 11/07/08Banco Real x Auto Mecânica Zuk Ltda

529/96 Execução 11/07/08Banco ABN Amro Real x Elcio Gomes dos San-

tos & Cia Ltda

853/95 Monitória 11/07/08Banco Real x S. Matoso & Cia Ltda

666/95 Execução 11/07/08Banco Real x Hebert Karl Keller

728/01 Depósito 11/07/08Banco ABN Amro Real x Rosangela G. da Silva

650/95 Execução 11/07/08Banco Real x Lamiflex Ind. Com. Laminados

534/96 Execução 11/07/08Banco ABN Amro Real x Jorair Marques

170/96 Execução 11/07/08Banco ABN Amro Real x Lamiflex Ind. Com.

Laminados

300/01 Execução 11/07/08Banco ABN Amro Real x Calçados Confecções

Roselaine

133/00 Execução 11/07/08Banco ABN Amro Real x Omega Distribuidora

de Insumos Ltda

161/96 Execução 11/07/08Banco ABN Amro Real x Mauro Carneiro Pres-

tes

089/97 Execução 11/07/08Banco ABN Amro Real x Nhoatto & Cia Ltda

757/95 Execução 14/07/08Banco Nacional x Jair Faggion

ALVARO PINTO CHAVES

151/93 Insolvência 08/04/08Edgard Pompeo da Silva

042/99 Habilitação 08/04/08Unibanco x Theodosio Klosozowski Filho

176/93 Execução 08/04/08Unibanco x Carlos Alberto Martins

ALYSSON BURKO CHICALSKI

164/08 Usucapião 08/08/08Luiz Carlos de Freitas x Irmãos Losso & Cia Ltda

ANA AMÉLIA NERONE

488/05 Exibição de Documento26/05/08Jackon Luis Alves x José Valmor Gar-

cia

ANA LUCIA RIBEIRO CARVALHO

606/05 Insolvência 04/09/08Sollo Sul Insumos Agrícolas Ltda

ANA VALCI SANQUETA

483/99 Execução 17/06/08Banco Bradesco x Carlos W. Assen

178/07 Inventário 14/08/08Esp. De José Maria de Lima

775/98 Inventário 26/08/08Esp. De Ironi Cardoso

ANTONIO A CORDEIRO DA COSTA

601/03 Busca e Apreens.14/07/08 Banco Finasa x Maximiliano da Costa

ANTONIO CARLOS KOPPE

300/03 Inventário 22/04/08Esp. De Pedro Batista Correia

371/95 Indenização 22/04/08Sebastião Geremias Fonseca x Maria Alvina

Rodrigues

ARARY QUINTILIANO DE CARVALHO

461/08 Alvará 30/07/08Renata Diedrich Baitala

ARTÊMIO PEREIRA

699/07 Reint. Posse 08/08/08João Futerko x Alvina Alves de Lima

AURELIANO JOSÉ DE ARÊDES

369/03 Ressarcimento 03/09/08Vilson J. Gumiero x Sergio Garcia Vieira

BLAS GOMM FILHO

455/95 Execução 13/05/08Banco Meridional x Arruda & Freitas

147/99 Monitória 13/05/08Banco Meridional x Marcio Liz de Souza

279/95 Execução 13/05/08Banco Meridional x Jorge W, Spitzner

453/05 Depósito 13/05/08BV x Vanderlei Cloves

328/07 Busca e Apreensão13/05/08 BV x Thiago Augusto Ianesko

460/05 Busca e Apreensão13/05/08 BV x Eva dos Santos

632/05 Busca e Apreensão13/05/08 V2 Tibagi x Edilson Martins

344/06 Busca e Apreensão13/05/08 V2 Tibagi x Gustavo Pereira Schier

245/07 Busca Apreensão13/05/08 V2 Tibagi x Sergio Grosiewicz

CARINA PUPO REHBEIN

065/03 Inventário 03/06/08Esp. De Roseli de Araújo Pupo

CARLOS ALBERTO CAGGIANO

316/95 Obrigação de Fazer05/09/08 Pedreira Guarapuava x Cia Força e Luz

CARLOS ALBERTO MILAZZO

161/95 Inventário 01/08/08Esp. De Adão Kaminski

CARMEN LÚCIA BUENO TURRA

527/04 Ex. Fiscal 26/08/08Município de Candói x Sebastião Constantino

Barreto

517/04 Ex. Fiscal 26/08/08Município de Candói x Jacir Alves de Almeida

502/04 Ex. Fiscal 26/08/08Município de Candói x Telepar

1058/05 Ex. Fiscal 26/08/08Município de Candói x Carlos Alberto de Frei-

tas

1184/03 Ex. Fiscal 26/08/08Município de Candói x José Manoel da Silva

503/04 Ex. Fiscal 26/08/08Município de Candói x Soeli de Col Barbosa e

outra

CLAUDIO HENRIQUE STOERBEL

679/06 Execução 23/04/08Nortox S/A x Crema Pereira & Cia Ltda

728/03 Inventário 05/08/08Esp. De Sirlei Terezinha de Sá Oliveira

416/98 Resp. Civil 19/08/08Ademir Poloni x João Luiz dos Santos

CÍCERO RIBAS BACELLAR JR.

037/06 Inventário 30/06/08Esp. De Zelnori Luiz Montani

020/07 Ordinária 09/07/08Auto Posto Oeste Verde x Gabrilene Tur Trans-

portes Ltda

CRISTINA APARECIDA RIBEIRO BROTTI

028/02 Inventário 14/04/08Esp. De Mario Zeni

03/07 Inventário 16/05/08Esp. De Pedrolina de Almeida Garcia

711/07 Declaratória 16/05/08A Seguros Magazin x T M A Confecções Ltda

EDNI DE ANDRADE ARRUDA

344/99 Inventário 16/06/08Esp. De Nicacio Martins de Bastos

EDUARDO RAMOS CANON TESSEROLI

544/07 Inventário 08/07/08Esp. De Dorival Pereira de Camargo

ELCIO JOSÉ MELHEM

270/04 Usucapião 30/04/08Francisco Portela x Irmãos Cruz Ltda

636/97 Execução 08/05/08Banco Bamerindus x Loja de Móveis A Modelar

540/04 Indenização 09/06/08Soeli da Silva x José Rubens Fagundes

619/07 Usucapião 13/06/08João Valdir de Goes x Ernesto Fernandes

319/06 Usucapião 09/07/08Erenice Praizner x Ladviga S. da Rocha

153/04 Arrolamento 11/07/08Esp. De Celso de Campos

527/06 Busca Apreensão27/08/08 Antenor J. Pedro x Antonio Zanona

FÁBIO FARÉS DECKER

500/04 Inventário 26/06/08Esp. De Elisabeth Debrandt Winkler

FABIO FERREIRA

076/2008Remoção de Curador14/04/2008 Magdalena Rossetto x Mario João
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Guaratuba

Knorowski

059/2008Execução 14/05/2008Supermercado Wimmer x Vasconaci Dist. Ali-

mentícios

171/00 Busca e Apreensão04/06/2008 Banco Ford x Maria Janina Koloda

308/03 Usucapião 07/07/08João Maria Rocha x João Bento Guilherme

225/02 Usucapião 26/08/08Pedro Delegado x Sucessores de João Storer

FABIO RIGO BELLO

478/08 Impugnação V. Causa14/07/08 Banco Bamerindus x Odacir Antonelli

FRANCIELE DE PIERI

153/96 Execução 13/05/08Gaudêncio Tavares x Unibanco

908/95 Execução 13/05/08Unibanco x Gaudêncio Tavares

FRANCISCO A SIQUEIRA MARTINS

012/08 Alvará 04/08/08Zeni Martins Lima

467/04 Reivindicatória20/08/08Nereu Silveira x Silvana de Oliveira

GABRIEL ZANDONAI

915/99 Inventário 25/06/08Esp. De Marcelo José H. Gomes

GERALDO NEI TOLEDO CAMARGO

456/92 Usucapião 23/05/08Clotilde Maria Ferreira Machado

946/95 Inventário 18/06/08Esp. De Silvio Viana

GUSTAVO GUEVARA MALVESTITI

188/98 Cautelar 13/05/08Fernando M. Fontes x Manasa Madeireira Naci-

onal

967/07 Embargos 01/08/08Julio Cesar Ferreira Cunha x BV

GRACILIANO RIBEIRO

707/06 Curatela 07/08/08Pedro F. Quadra x Etelvina F. Quadra

194/08 Arrolamento 02/09/08Divanira da Conceição Staveski Lau

331/04 Despejo 04/09/08Amauri Pichiliski x Sergio Batista dos Santos

IBERÊ EDUARDO SASSO

446/96 Execução 26/05/08Julio Podolan x José Alberto Mino

242/04 Cobrança 05/06/08A G Teixeira x Bradesco Seguros S/A

110/99 Cautelar Inominada25/07/08 Reinaldo Rocha Martins x ABN Amro

Real

ITIBERÊ QUINTILIANO DE CARVALHO

737/06 Reivindic. 25/07/08Antonio de Pauli x Vera Lucia Martins

JAIME JAVORSKI

340/06 Embargos 18/06/08Luiz Carlos Brol x Cleia V. Borges

531/05 Usucapião 30/06/08Roseli Terezinha de Abreu Alves

125/06 Inventário 14/04/08Esp. De Pedro Rodrigues de Campos

JOÃO LAERTE RIBAS ROCHA

268/99 Execução 30/06/08Maria do Rocio Ribeiro Burko x Real Indústria

Polpa

878/98 Execução 20/08/08João Laerte Ribas Rocha x Hamilton L. Pereira

21/04 Inventário 20/08/08Anamaria Arruda Rocha x Edson F. R. Rocha

JOÃO RENATO DO NASCIMENTO

485/96 Execução 16/04/08Dimasa S/A x Fernando José Costa

048/07 Usucapião 08/05/08Luiz Carlos Nascimento Santos

213/99 Ordinária 03/06/08Reinaldo R. Martins x ABN Amro Real Arren-

dam. Mercantil

777/95 Execução 17/06/08Unibanco x Lauri Kaminski

JOÃO RIBEIRO NETO

551/02 Inventário 16/04/08Esp. De Alayde Cordeiro do Vale

661/99 Usucapião 20/06/08Ocalin de Miranda x Bernardino de Miranda

463/94 Execução 04/08/08Ayrton de Mattos Leão x Joel Lopes

459/08 Alvará 26/08/08Marcio Mendes de Araújo

JOÃO ROBERTO CHOCIAI

178/95 Execução 02/04/08Banco Itaú x Ernani Terniovicz & Cia Ltda

644/00 Cobrança 27/08/08Cia Itauleasing x Real Ind. Polpa Embagens

KARINE SIMONE POFAHL

593/02 Busca e Apreensão29/08/08 Unibanco x Madeiras Kochan Ltda

KELLEN VANESSA KAMINSKI R. DE FRANÇA

530/04 Usucapião 20/08/08Thadeu Zevericoski x Maria Ondina Slavieiro

LETICIA DO NASCIMENTO E SILVA

748/03 Arrolamento 29/04/08Esp. De Estanislau Zak Filho

809/07 Embargos 30/07/08GVA Ind. Com. S/A x Virgilio N. S. Neto

LIGIA MARY BISCHOF

188/93 Inventário 13/05/08Esp. De Leopoldo Bischof

539/91 Inventário 28/08/08Esp. De Ladislau Bielak

LIZA DE ANDRADE BIANCO CASTOLDI

610/01 Despejo 30/04/08Coop. Agrícola Cotia x Tókio Yabuki

154/07 Execução 14/08/08Banco Bradesco S/A x Empreender Supermer-

cado Ltda

603/06 Execução 15/08/08Usina de Benef. Leite Lacto x Fagundes Schier

153/07 Execução 21/08/08Banco Bradesco x Fagundes Schier & Cia Ltda

LUANA ESTECHE KOROCOSKI

487/03 Embargos Execução27/03/08Brasilac x Fazenda Pública do Estado do

Paraná

LUCIANO ALVES BATISTA

31/96 Embargos 16/04/08Antonio Vieira da Silva x Banco Bradesco S/A

418/91 Execução 23/07/08Banco Bradesco x Medusa Mecânica Industrial

105/06 Busca e Apreensão01/08/08 Banco Bradesco x AFK Transportes Ltda

LUIZ ROBERTO AHRENS

474/03 Execução 23/07/08Pinho Past x Izaura Barduzi Apostólico

379/03 Execução 30/07/08Pinho Past x Fibratex Ind. Bem. Papel

MARA DO ROCIO SIMIONI

706/02 Execução 27/03/08Leoni Mizael dos Santos x Sierley L. de Camar-

go

551/04 Embargos 27/03/08Margarida Toledo dos Santos x Silvana Tanello

091/06 Despejo 27/03/08Gasparzinho Imobiliária x Berger Schmidt & Cia

Ltda

758/01 Reparação de Danos27/03/08Transp. Coletivos Pérola do Oeste x Bile-

sis J. Albino

781/03 Monitória 27/03/08Celso Marcelo Maciel x Sebastião Correa

173/91 Execução 10/04/08Concretex S/A x Ahmed D. Darwiche

084/07 Monitória 18/04/08Clari Gussi x Concresud Serviços Concretagem

488/91 Resolução 15/05/08João Francisco de Paula x Roberto Fiúza

187/06 Arrolamento 15/05/08Esp. De Moacir José Losso

752/96 Inventário 15/05/08Esp. De Nelci Antonio dos Santos

110/02 Execução 21/05/08Jaury Lopes x Alcides Bortolanza

257/05 Rescisão 04/06/08Edmilson Ferreira x Julio Cesar S. Medeiros

874/06 Embargos 10/06/08Aristides Alves Pires x Luiz Alberto Bianco

507/98 Execução 23/06/08Iraci Cardoso x Sebastião M. Stelle

629/97 Divisão 23/06/08Maria de Lourdes Bahls x Hildegard Gohlke

704/02 Execução 08/07/08Jair Galicioli x Lenice Carvalho Florêncio Mer-

cearia

01/02 Execução 08/07/08Mara do Rocio Simioni x Guarapuava Esporte

Clube

832/95 Execução 05/08/08Concretex x Sandro Luiz Agostinhaque

MARCIO AYRES DE OLIVEIRA

354/07 Busca Apreensão27/08/08Banco BMC x José Edson Sampaio da Silva

356/07 Reint. Posse 27/08/08Cia Itauleasing x Adilson Z. Carneiro

MARCO A KREFETA

304/07 Exibição de Documentos22/08/08 Ana Lucia Crisostimo x Banco Itaú

S/A

MARCOS ANTONIO MAIER CARVALHO

614/03 Inventário 27/08/08Esp. De Walter Bort

MARCOS SUNG II JO

068/00 Declaratória 04/04/08Luiz M. Hyczy x Gisele Gagiola

099/98 Ex. Fiscal 05/06/08Fazenda Pública do Estado do Paraná x Cordova

& Cia Ltda

085/98 Ex. Fiscal 09/06/08Fazenda Pública do Estado do Paraná x Cordova

& Cia Ltda

302/90 Sonegação 18/06/08Michael Palm x Johann Palm

166/00 Ex. Fiscal 18/07/08Fazenda Pública do Estado do Paraná x Cordova

& Cia Ltda

570/07 Embargos 22/07/08Helmuth Wilhelm x Coop. Agrária Mista Entre

Rios

219/02 Consignação 30/07/08José Lourenço de Souza Filho x ABN

161/97 Execução 31/07/08Banco Bradesco x Russo Valera e Cia Ltda

MARCOS TON RAMOS

423/05 Execução 07/08/08Moinho de Trigo Arapongas x Marcelo Peloso

MARISTELA NASCIMENTO RIBAS

695/01 Execução 21/08/08Gerbet Bouwanan x Agropuava Prod.

MAURICIO DE LACERDA LOURES

117/03 Exibição Documentos15/08/08Coop. Agrária Mista x Odilon Casagran-

de

432/01 Arrolamento 03/09/08Esp. De Martin Wolski

MAURICIO J. MATRAS

028/08 Inventário 20/06/08Esp. De Leoni Pereira Ferreira

MOHAMED DIB DARWICHE

232/03 Monitória 09/06/08Gustavo Antonio Gagiola x Irmgard Wilhelm

NENETTI ADELAR ORZECHOWSKI

181/08 Inventário 23/04/08Esp. De Célio Savi

NÉZIO TOLEDO

539/04 Inventário 03/06/08Esp. De Josenir Nadal

OLINDO DE OLIVEIRA

134/03 Cobrança 26/08/08Osvaldo F. Bandeira x Município de Guarapua-

va

PAULO ROBERTO CARNEIRO PACENKO

278/06 Usucapião 28/07/08Adyr Soares Mulinari e outro

429/01 Execução 15/08/08Rodobens Adm. Prom. X Jonas Sanches

500/08 Monitória 15/08/08Serraria Faxinal dos Santos x Coema

909/97 Embargos 25/08/08Durval Schimim x Banco Mercantil

499/08 Execução 28/08/08Serraria Faxinal x Coema

PAULO ROBERTO PEGORARO JR

897/95 Execução 12/08/08Mullett Fibrocimento x Estratégica

PATRIKE ODEAIR DE OLIVEIRA

950/07 Nunciação Obra Nova13/08/08 Município de Guarapuava x Eugenio

Wolf Matoso

120/04 Nunciação Obra Nova26/08/08 Município de Guarapuava x José Val-

mor Garcia

PEDRO ARMANDO DA SILVA FILHO

128/04 Inventário 15/07/08Esp. De Luiz Mariani

RENATO GÓES PENTEADO FILHO

641/96 Execução 18/06/08Banco Bamerindus x Ind. Com. Export Wood

347/98 Inventário 14/08/08Esp. De Agenor da Silva Missioneiro

266/90 Divisão 28/08/08Elias J. Curi x Ana Rita Ramalho

RIVADÁLVIO LEMOS DO PRADO

630/99 Inventário 15/07/08Esp. De Lauro Alves Carneiro

410/04 Usucapião 26/08/08Gustavo Stadler

194/03 Arrolamento 02/09/08Esp. De João Maria Cardoso

604/02 Arrolamento 02/09/08Esp. De Estephano Sedorko

RODRIGO BETTEGA RESSETTI

501/05 Alvará 22/07/08Gêni Correa N. Kinape

608/07 Alvará 06/06/08Erika Tonen das Neves

ROMEU FELCHAK

446/08 Alvará 27/08/08Monica Brautigam

1014/07 Alvará 14/04/08Sirlei Alves dos Santos

RONILDO DE OLIVEIRA LIMA

652/98 Inventário 04/08/08Esp. De Catarina Iastrenski Waloski

505/01 Arrolamento 21/08/08Esp. De Eloi Bochnia

647/05 Rep. De Danos 21/08/08Wolmir J. Amado Centenaro x Banco Santan-

der

SERGIO ROBERTO LOSSO

851/06 Arrolamento 26/03/08Esp. De Mario Cheluski e outro

890/07 Declaração 14/07/08Erini A Pilger x Nilo Pilger

253/05 Revisão 01/08/08Fabiano G. Campos x Banco Brasileiro de Des-

contos Bradesco

167/00 Inventário 15/08/08Esp. De Miguel Bugdanovicz Kaciano

SERGIO ZADOROSNY FILHO

503/02 Inventário 15/08/08Esp. De Deodoro Marcondes

SERGIO LUIS HESSEL LOPES

724/06 Depósito 10/04/08BV Financeira x Fabio A Bastos Gomes

STELLA MARIS NERONE LACERDA

131/06 Embargos Terceiro23/05/08 Hussein Safieddine x Lívio Nerone

452/04 Inventário 17/07/08Esp. De Marines Terezinha L. Gomes da Silva

TORÍBIO AUGUSTO PIMENTEL BUDAL

398/05 Ordinária 21/05/08Sandro Kich x Odilon Casagrande

690/98 Execução 09/07/08Odilon Casagrande x Rudolf Widmann

THERCIUS  G. NEIVA REZENDE

175/07 Carta Precatória10/06/08Garavelo & Cia Ltda x Cleonice Beche Schi-

nemann

683/00 Resp. Civil 19/06/08André Martins x D.E.R.

979/07 Alvará 12/08/08Geovani Paganini Amaral

518/06 Anulação 21/08/08Nei Gaffke x Milton Mioranza

552/87 Indenização 01/09/08Neton M. Oliveira x D.E. R.

VALDECY SCHON

699/04 Monitória 17/06/08L. Guimarães & Cia Ltda x Liz e Oliveira

VALDEMAR RAMALHO DOS SANTOS

059/06 Usucapião 17/06/08Neivaldo Carneiro x Singer Brasil

363/03 Depósito 12/08/08BV x Valdomir Silvestre
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1. INVENTARIO-74/2006-EDINEIA NASCIMENTO DA ROSA e
outro x ESPOLIO DE ADEMAR ANTONIO DA ROSA- Despacho
de fl. 77: “Atenda-se.” - Nos termos do despacho retro, fica a inven-
tariante INTIMADA de que os documentos de fls. 11/14 serão ex-
cluídos do processo, posto que não fazem parte dos bens a partilhar.
Outrossim, a inventariante deverá juntar ao autos certidão de nasci-
mento ou casamento da herdeira Paloma Nascimento Rosa, bem como
procuração, posto que as procurações de fls. 47/48 não se referem à
herdeira Paloma. A inventariante deverá trazer aos autos certidão
atualizada do DETRAN, informando a relação de veículos perten-
centes ao falecido, ou documento que comprove a regular venda dos
veículos constantes às fls. 18/19. Quanto ao esboço da partilha apre-
sentada, fls. 44/46, a inventariante deverá esclarecer quanto à mea-

ção pertencente à viúva, bem como o destino dado ao terreno de
posse. - Adv. ARNALDO DAVID BARACAT-.

2. EMBARGOS A EXECUCAO-211/2006-FERNANDO MANGI-
ERI SOBRINHO x MUNICIPIO DE GUARATUBA- * Nos termos
da sentença de fls. 22/31, fica o embargado MUNICÍPIO DE GUA-
RATUBA intimado para que, no prazo de 05 (cinco) dias, efetue o
pagamento das despesas processuais a que foi condenado, no impor-
te de R$ 61,20 (sessenta e um reais e vinte centavos). O referido
valor podera ser enviado por meio de cheque nominal a Vara Civel;
ou atraves de deposito bancario junto ao Banco do Brasil, ag. 2100-
8, C/C nº 14.421-5, em nome da Vara Civel de Guaratuba, sendo
necessario enviar comprovante via fax (041) 3472-1001, e usar como
referencia o numero dos autos e/ou nome das partes .- Adv. LUCI-
MARA GONCALVES DA SILVA-.

3. EMBARGOS A EXECUCAO-215/2006-JOSEPH TONIOS HA-
JJAR x MUNICIPIO DE GUARATUBA- * Nos termos da sentença
de fls. 25/34, fica o embargado MUNICÍPIO DE GUARATUBA in-
timado para que, no prazo de 05 (cinco) dias, efetue o pagamento
das despesas processuais a que foi condenado, no importe de R$
61,20 (sessenta e um reais e vinte centavos). O referido valor podera
ser enviado por meio de cheque nominal a Vara Civel; ou atraves de
deposito bancario junto ao Banco do Brasil, ag. 2100-8, C/C nº
14.421-5, em nome da Vara Civel de Guaratuba, sendo necessario
enviar comprovante via fax (041) 3472-1001, e usar como referencia
o numero dos autos e/ou nome das partes. - Adv. LUCIMARA GON-
CALVES DA SILVA-.

4. EMBARGOS A EXECUCAO-216/2006-TUPAN INCORPORA-
COES DE IMOVEIS LTDA e outro x MUNICIPIO DE GUARA-
TUBA- * Nos termos da sentença de fls. 25/34, fica o embargado
MUNICÍPIO DE GUARATUBA intimado para que, no prazo de 05
(cinco) dias, efetue o pagamento das despesas processuais a que foi
condenado, no importe de R$ 61,20 (sessenta e um reais e vinte
centavos). O referido valor podera ser enviado por meio de cheque
nominal a Vara Civel; ou atraves de deposito bancario junto ao Ban-
co do Brasil, ag. 2100-8, C/C nº 14.421-5, em nome da Vara Civel de
Guaratuba, sendo necessario enviar comprovante via fax (041) 3472-
1001, e usar como referencia o numero dos autos e/ou nome das
partes. - Adv. LUCIMARA GONCALVES DA SILVA-.

5. EMBARGOS A EXECUCAO-217/2006-RAFAEL FERNANDES
x MUNICIPIO DE GUARATUBA- * Nos termos da sentença de fls.
22/31, fica o embargado MUNICÍPIO DE GUARATUBA intimado
para que, no prazo de 05 (cinco) dias, efetue o pagamento das des-
pesas processuais a que foi condenado, no importe de R$ 61,20 (ses-
senta e um reais e vinte centavos). O referido valor podera ser envi-
ado por meio de cheque nominal a Vara Civel; ou atraves de deposito
bancario junto ao Banco do Brasil, ag. 2100-8, C/C nº 14.421-5, em
nome da Vara Civel de Guaratuba, sendo necessario enviar compro-
vante via fax (041) 3472-1001, e usar como referencia o numero dos
autos e/ou nome das partes. - Adv. LUCIMARA GONCALVES DA
SILVA-.

6. EMBARGOS A EXECUCAO-218/2006-TUPAN INCORPORA-
COES DE IMOVEIS LTDA e outro x MUNICIPIO DE GUARA-
TUBA- * Nos termos da sentença de fls. 25/34, fica o embargado
MUNICÍPIO DE GUARATUBA intimado para que, no prazo de 05
(cinco) dias, efetue o pagamento das despesas processuais a que foi
condenado, no importe de R$ 61,20 (sessenta e um reais e vinte
centavos). O referido valor podera ser enviado por meio de cheque
nominal a Vara Civel; ou atraves de deposito bancario junto ao Ban-
co do Brasil, ag. 2100-8, C/C nº 14.421-5, em nome da Vara Civel de
Guaratuba, sendo necessario enviar comprovante via fax (041) 3472-
1001, e usar como referencia o numero dos autos e/ou nome das
partes. - Adv. LUCIMARA GONCALVES DA SILVA-.

7. EMBARGOS A EXECUCAO-309/2006-JOAO LINHARES DA
SILVEIRA x MUNICIPIO DE GUARATUBA- * Nos termos da sen-
tença de fls. 23/32, fica o embargado MUNICÍPIO DE GUARATU-
BA intimado para que, no prazo de 05 (cinco) dias, efetue o paga-
mento das despesas processuais a que foi condenado, no importe de
R$ 61,20 (sessenta e um reais e vinte centavos). O referido valor
podera ser enviado por meio de cheque nominal a Vara Civel; ou
atraves de deposito bancario junto ao Banco do Brasil, ag. 2100-8,
C/C nº 14.421-5, em nome da Vara Civel de Guaratuba, sendo neces-
sario enviar comprovante via fax (041) 3472-1001, e usar como re-
ferencia o numero dos autos e/ou nome das partes. - Adv. LUCIMA-
RA GONCALVES DA SILVA-.

8. EMBARGOS A EXECUCAO-314/2006-JAUDAMIR BARBO-
SA x MUNICIPIO DE GUARATUBA- * Nos termos da sentença de
fls. 33/42, fica o embargado MUNICÍPIO DE GUARATUBA inti-
mado para que, no prazo de 05 (cinco) dias, efetue o pagamento das
despesas processuais a que foi condenado, no importe de R$ 61,20
(sessenta e um reais e vinte centavos). O referido valor podera ser
enviado por meio de cheque nominal a Vara Civel; ou atraves de
deposito bancario junto ao Banco do Brasil, ag. 2100-8, C/C nº
14.421-5, em nome da Vara Civel de Guaratuba, sendo necessario
enviar comprovante via fax (041) 3472-1001, e usar como referencia
o numero dos autos e/ou nome das partes. - Adv. LUCIMARA GON-
CALVES DA SILVA-.

9. EMBARGOS A EXECUCAO-509/2006-ANTONIO FELISMINO
DA SILVA x MUNICIPIO DE GUARATUBA - * Nos termos da
sentença de fls. 20/23, fica o embargado MUNICÍPIO DE GUARA-
TUBA intimado para que, no prazo de 05 (cinco) dias, efetue o pa-
gamento das despesas processuais a que foi condenado, no importe
de R$ 61,20 (sessenta e um reais e vinte centavos). O referido valor
podera ser enviado por meio de cheque nominal a Vara Civel; ou
atraves de deposito bancario junto ao Banco do Brasil, ag. 2100-8,
C/C nº 14.421-5, em nome da Vara Civel de Guaratuba, sendo neces-
sario enviar comprovante via fax (041) 3472-1001, e usar como re-
ferencia o numero dos autos e/ou nome das partes. - Adv. LUCIMA-
RA GONCALVES DA SILVA-.

10. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-547/2006-OMNI S/A-
CREDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x PEDRO
PAULO DOS SANTOS- * INTIMADO o exeqüente para que, no
prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se sobre o contido na certidão do
Sr. Oficial de Justiça (fl. 95), onde informa: “(...) deixei de proceder
a Penhora em bens do executado Pedro Paulo dos Santos por não ter
encontrado bens nenhum em seu nome junto ao Cartório de Registro
de Imóveis.” - Advs. LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SAN-
TO, PAULO CESAR TORRES, EDUARDO PENA DE MOURA
FRANCA, RENATO DUARTE e ADEMIR KALINOSKI RIBEI-
RO-.

11. EMBARGOS A EXECUCAO-552/2006-JOSE BATISTA GUI-
MARAES x MUNICIPIO DE GUARATUBA- * Nos termos da sen-
tença de fls. 16/18, fica o embargado MUNICÍPIO DE GUARATU-
BA intimado para que, no prazo de 05 (cinco) dias, efetue o paga-
mento das despesas processuais a que foi condenado, no importe de
R$ 61,20 (sessenta e um reais e vinte centavos). O referido valor
podera ser enviado por meio de cheque nominal a Vara Civel; ou
atraves de deposito bancario junto ao Banco do Brasil, ag. 2100-8,
C/C nº 14.421-5, em nome da Vara Civel de Guaratuba, sendo neces-
sario enviar comprovante via fax (041) 3472-1001, e usar como re-
ferencia o numero dos autos e/ou nome das partes. - Adv. LUCIMA-
RA GONCALVES DA SILVA-.

12. EMBARGOS A EXECUCAO-553/2006-PERCIO ARAUJO
SAMPAIO x MUNICIPIO DE GUARATUBA - * Nos termos da
sentença de fls. 16/18, fica o embargado MUNICÍPIO DE GUARA-
TUBA intimado para que, no prazo de 05 (cinco) dias, efetue o pa-
gamento das despesas processuais a que foi condenado, no importe
de R$ 61,20 (sessenta e um reais e vinte centavos). O referido valor
podera ser enviado por meio de cheque nominal a Vara Civel; ou
atraves de deposito bancario junto ao Banco do Brasil, ag. 2100-8,
C/C nº 14.421-5, em nome da Vara Civel de Guaratuba, sendo neces-
sario enviar comprovante via fax (041) 3472-1001, e usar como re-
ferencia o numero dos autos e/ou nome das partes.-Adv. LUCIMA-
RA GONCALVES DA SILVA-.

13. DECLARATORIA-14/2007-RENATO SOARES MARIN x IN-
CORPORADORA MALU LTDA- Decisão de fl. 387: “1- Nos ter-
mos do art. 523, § 2º, do CPC, mantenho a decisão agravada por
seus próprios fundamentos. Aguarde-se eventual pedido de informa-
ções. 2- Certifique-se o trânsito em julgado. Após, cumpra-se a sen-
tença de fls. 356/362.” - Advs. ROBERTO LEITE KROPIWIEC,
MARCELO GOMES MOREIRA, LUIZ ANTONIO MICHALISZYN
FILHO e NEREU DE OLIVEIRA-.

14. COBRANCA-98/2007-BANCO DO BRASIL S/A x SANTA
CATARINA MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA e outros- Des-
pacho de fl. 167: “I- Em atendimento ao que dispõe o art. 398 do
CPC, intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias,
manifeste-se sobre os documentos de fls. 156/166.” - Advs. CLAU-
DIO XAVIER PETRYK, RODRIGO FERREIRA e ADEMIR KA-
LINOSKI RIBEIRO-.

15. REPARACAO DE DANOS-109/2007-LEONIR DA CONCEI-
CAO SILVA MIRANDA x CELIA MARCIA COSTA- Despacho de
fl. 192: “Preliminarmente, manifestem-se as partes sobre as provas
que pretendem produzir, no prazo de 10 (dez) dias. Após, voltem
conclusos.” - Advs. DIONISIO MACIAS MONTORO, SANDRA
BERTIPAGLIA, DILVO BERTIPAGLIA, ANA CAROLINA MO-
REIRA ZARPELLON e EDUARDO GALDAO DE ALBUQUER-
QUE-.

16. COBRANCA-120/2007-BANCO DO BRASIL S/A x MARCOS
WASILEWSKI e outros- Despacho de fl. 212: “Pela decisão de fls.
191/192, este Juízo determinou a produção de prova pericial para a
comprovação das alegações do requerido. Às fls. 206, o requerido
alegou a desnecessidade da produção da prova, manifestando, as-
sim, a sua desistência quanto à mesma. Desta forma, contados e pre-
parados, voltem conclusos para sentença.” -
* INTIMADO o autor para que, no prazo de 05 (cinco) dias, efetue
o pagamento das custas processuais remanescentes, no importe de
R$ 33,25 (trinta e três reais e vinte e cinco centavos). O referido
valor podera ser enviado por meio de cheque nominal a Vara Civel;
ou atraves de deposito bancario junto ao Banco do Brasil, ag. 2100-
8, C/C nº 14.421-5, em nome da Vara Civel de Guaratuba, sendo
necessario enviar comprovante via fax (041) 3472-1001, e usar como
referencia o numero dos autos e/ou nome das partes. - Advs. VANIA
DE FATIMA CESAR LUIZ CARTA, SILVANA APARECIDA CE-
ZAR PONTE, ALBERTO LUIZ MEYER e ADEMIR KALINOSKI
RIBEIRO-.

17. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-172/2007-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x AMARILDO SANTANA SOUZA- Despacho
de fl. 62: “Reitere-se a intimação do requerente para que, no prazo
de 10 (dez) dias, comprove a distribuição e o preparo da carta preca-
tória (fl. 57).” - Advs. MARCIA CRISTINA VAZ e PAULO GUI-
LHERME PFAU-.

18. DEPOSITO-174/2007-BANCO ITAU S/A x SERGIO CRISTI-
ANO CORDEIRO- Despacho de fl. 52: “1- INTIME-SE o autor,
pessoalmente, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, efetue o devido
preparo.” -
* Custas processuais remanescentes no importe de R$ 99,03 (noven-
ta e nove reais e três centavos). - Advs. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA e ALTAIR DE OLIVEIRA-.

19. EMBARGOS A EXECUCAO-236/2007-MUNICIPIO DE GUA-
RATUBA x CONSELHO REGIONAL ENG.ARQ.E AGRONOMIA-
CREA- Despacho de fl. 130: “O feito comporta julgamento anteci-
pado, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.
Após contados, voltem conclusos para sentença.” - Advs. KRYSTY-
NA HELENA BONONE, PRISCILA GONÇALVES GABASA PE-
REZ e PRISCILLA KOWALTSCHUK-.

20. EMBARGOS A EXECUCAO-265/2007-NEIDE CUNHA x FA-
ZENDA NACIONAL- Despacho de fl. 59: “1- RECEBO a apelação
nos efeitos devolutivo e suspensivo porque atendidos os requisitos
de admissibilidade. 2- INTIME-SE a apelada para que, no prazo de
15 (quinze) dias, querendo, apresente resposta. 3- Não havendo re-
curso adesivo, após as devidas anotações e baixas, remetam-se os
autos ao egrégio Tribunal de Justiça do Parana, com as homenagens
deste Juízo.” - Advs. ADEMIR KALINOSKI RIBEIRO e ANTO-
NIO CARLOS TAQUES CAMARGO-.

21. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-289/2007-NEREU DE
OLIVEIRA x MUNICIPIO DE GUARATUBA- Despacho de fl. 37:
“1- INTIME-SE o exeqüente para que, no prazo de 05 (cinco) dias,
manifeste-se sobre o contido no petitório retro. 2- Após, voltem con-
clusos para análise.” - Advs. NEREU DE OLIVEIRA, LUCIMARA
GONCALVES DA SILVA e KRYSTYNA HELENA BONONE-.

22. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-290/2007-NEREU DE
OLIVEIRA x MUNICIPIO DE GUARATUBA- Despacho de fl. 37:
“1- INTIME-SE o exeqüente para que, no prazo de 05 (cinco) dias,
manifeste-se sobre o contido no petitório retro. 2- Após, voltem con-
clusos para análise.” - Advs. NEREU DE OLIVEIRA, LUCIMARA
GONCALVES DA SILVA e KRYSTYNA HELENA BONONE-.

23. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-291/2007-NEREU DE
OLIVEIRA x MUNICIPIO DE GUARATUBA- Despacho de fl. 37:
“1- INTIME-SE o exeqüente para que, no prazo de 05 (cinco) dias,
manifeste-se sobre o contido no petitório retro. 2- Após, voltem con-
clusos para análise.” - Advs. NEREU DE OLIVEIRA, LUCIMARA
GONCALVES DA SILVA e KRYSTYNA HELENA BONONE-.

24. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-294/2007-NEREU DE
OLIVEIRA x MUNICIPIO DE GUARATUBA- Despacho de fl. 37:
“1- INTIME-SE o exeqüente para que, no prazo de 05 (cinco) dias,
manifeste-se sobre o contido no petitório retro. 2- Após, voltem con-
clusos para análise.” - Advs. NEREU DE OLIVEIRA, LUCIMARA
GONCALVES DA SILVA e KRYSTYNA HELENA BONONE-.

25. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-299/2007-NEREU DE
OLIVEIRA x MUNICIPIO DE GUARATUBA- Despacho de fl. 36:
“1- INTIME-SE o exeqüente para que, no prazo de 05 (cinco) dias,
manifeste-se sobre o contido no petitório retro. 2- Após, voltem con-
clusos para análise.” - Advs. NEREU DE OLIVEIRA, LUCIMARA
GONCALVES DA SILVA e KRYSTYNA HELENA BONONE-.

26. AVERIGUACAO DE PATERNIDADE-369/2007-M.V.B.S. e
outro x A.M.P.C.- Despacho de fl. 21: “1- INTIME-SE o suposto
pai para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize a capacidade pos-
tulatória, sob pena de não se conhecer do petitório retro (...).” -
Advs. CARLOS RAIMUNDO DE AZEVEDO FERREIRA e MA-
NOEL VALDEMAR BARBOSA FILHO-.

27. COBRANCA-375/2007-A.B.N. e outro x I.S.- Despacho de fl.
63: “I- Reitere-se a intimação para que, no prazo de 05 (cinco) dias,
as partes se manifestem sobre o ofício de fls. 52.” - Advs. MARCO
ANTONIO POVOA SPOSITO, FERNANDA SCHEIBE ANDER-
SON, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e PAULO CESAR VAZ-.

28. COBRANCA-402/2007-NOVAMEDICA REPRESENTACOES
COMERCIAIS LTDA x INSTITUTO BIOCHIMICO INDUSTRIA
FARMACEUTICA LTDA- Despacho de fl. 291: “(...) contados e
preparados, voltem conclusos para sentença.” -
* INTIMADO o autor para que, no prazo de 05 (cinco) dias, efetue
o pagamento das custas processuais remanescentes, no importe de
R$ 87,45 (oitenta e sete reais e quarenta e cinco centavos). O referi-
do valor podera ser enviado por meio de cheque nominal a Vara Ci-
vel; ou atraves de deposito bancario junto ao Banco do Brasil, ag.
2100-8, C/C nº 14.421-5, em nome da Vara Civel de Guaratuba, sen-
do necessario enviar comprovante via fax (041) 3472-1001, e usar
como referencia o numero dos autos e/ou nome das partes. - Advs.
RAFAEL AZEREDO C. M. DE JESUS, ANA CLAUDIA TAVARES
REQUIAO e ERASTO SOARES VEIGA-.

29. ACAO CIVIL PUBLICA-456/2007-MINISTERIO PUBLICO
DO ESTADO DO PARANA x IGREJA BATISTA INDEPENDEN-
TE- Despacho de fl. 131: “I- Intimem-se os peticionários de fls. 130
para que no prazo de 05 (cinco) dias, comprovem o atendimento ao
disposto no art. 45 do CPC.” - Advs. JOAO MANOEL GROTT,
MARCO ANTONIO GROTT e DANIELLE STADLER BISCAIA
MADUREIRA-.

30. DESPEJO-478/2007-NATIVA INCORPORACOES IMOBILI-
ARIAS LTDA e outro x J.V.P TRANSPORTE RODOVIARIO E CIA
LTDA e outro- Despacho de fl. 80: “Ciente da decisão retro. Cum-
pra-se.” - Advs. COLBERT RIBEIRO DIAS, JEAN COLBERT
DIAS, MARCIO AURELIIO SILVERIO e NELSON KNOB-.

31. MONITORIA-15/2008-HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO x SILVIA RODRIGUES- Despacho de fl. 150: “I- Ma-
nifestem-se as partes sobre as provas que pretendem produzir, no
prazo de 10 (dez) dias. II- Após, voltem conclusos para despacho
saneador, momento em que serão analisadas as preliminares argüi-
das.” - Advs. MIEKO ITO, LORIANE GUISANTES DA ROSA e
ADEMIR KALINOSKI RIBEIRO-.

32. EMBARGOS A EXECUCAO-18/2008-INTERPORTOS LTDA
x NAVEGACAO SAO MARTINHO LTDA- Despacho de fl. 65:
“Manifestem-se as partes sobre as provas que pretendem produzir,
no prazo de 05 (cinco) dias.” - Advs. EDGARD KATZWINKEL
JUNIOR, MARCUS AURELIO COELHO, GUSTAVO TEIXEIRA
VILLATORE, ADRIANA ALVES, JONNY PAULO DA SILVA,
JOSE CARLOS DEL GROSSI e ALEXANDRE CESAR DEL
GROSSI-.

33. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-37/2008-BANCO
ITAU S/A x JOSE EVERALDO RODRIGUES e outro- Despacho
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de fl. 53: “1- Expeça-se nova carta precatória para citação dos exe-
cutados, nos termos do despacho de fl. 43 (...).” - Advs. GASTAO
FERNANDO PAES DE BARROS JR, ANTONIO CELESTINO
TONELOTO e LUCAS FERNANDO LEMES GONCALVES-.

34. RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-58/2008-MARIA JOSE
DE SOUZA x PEDRO CARDOSO- * Nos termos do despacho de fl.
50, fica a autora INTIMADA para que, no prazo de 05 (cinco) dias,
manifeste-se sobre o contido no petitório e documentos juntados às
fls. 33/44. - Advs. MICHELE TATIANE SOUTO COSTA, TOBIAS
ANTONIO DE BRITO e MAURICIO ALBERTI DE BRITO-.

35. EMBARGOS A EXECUCAO-99/2008-OSWALDO MARIA x
FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE GUARATUBA-ESTA-
DO e outro- Despacho de fl. 17: “Initme-se o embargante para que,
no prazo de 15 dias, regularize sua representação processual, eis que
não há procuração nos autos, sob pena de decretar-se a nulidade do
processo nos termos do art. 13, I, do CPC.” - Adv. ANDREA MA-
GALHAES VIEIRA CARVALHO-.

36. EXECUCAO DE HIPOTECA-175/2008-BANCO BRADESCO
S.A. x PEDRO PAULO HLADKYI SOLAREWICZ e outro- Despa-
cho de fl. 44: “1- Em face do tempo decorrido sem manifestação,
INTIME-SE o exeqüente, pessoalmente, para que, no prazo de
48h00min, comprove a distribuição e o preparo da carta precatória
(fl. 42), sob pena de extinção da execução em razão do abandono
(art. 267, III c.c 598, do CPC). 2- Decorrido o prazo sem manifesta-
ção, contados, voltem conclusos para sentença de extinção.” - Advs.
DANIELE DE BONA, KARINE CRISTINA DA COSTA e VANES-
SA MARIA RIBEIRO BATALHA-.

37. PRODUCAO ANTECIPADA DE PROVAS-178/2008-JORSA
GERENCIAMENTO ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA x
VILLAGIO CALABRIA ITALIA ADMINISTRACAO DE BENS E
P e outro- Despacho de fl. 243: “(...) INTIMEM-SE as partes para
que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestem-se (...).” -
* Sobre a proposta de honorários periciais, orçada em R$ 3.000,00
(três mil reais) - fl. 267. - Advs. ANA CAROLINA ROSSKAMP,
CARLOS ROBERTO MAGNA, IDALICE CRISTINA DE MENE-
ZES SA, ROGERIO ZUEL GOMES, VANDERLEI TAVERNA e
LERI STRAPASSON-.

38. EMBARGOS A EXECUCAO-195/2008-PAPEL NOBRE ARTI-
GOS DE PAPELARIA E PRESENTES LTDA e outros x FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA- Despacho de fl. 49: “I - O
feito comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 330, inci-
so I, do CPC, ante a desnecessidade de se produzir outras provas,
especialmente em audiência (...).” - Advs. JEAN COLBERT DIAS e
EMANUEL DE ANDRADE BARBOSA-.

39. ADJUDICACAO COMPULSORIA-211/2008-MARIA GON-
CALVES DA SILVA e outro x NATALIN ZONATO e outros- * IN-
TIMADOS os autores para que, no prazo de 05 (cinco) dias, mani-
festem-se sobre as correspondências devolvidas (fls. 133/134) e in-
formem o atual endereço dos réus. - Advs. ROBERTO MARCELI-
NO DUARTE, RAFAEL DE SOUZA SILVA e ANTONIO ROBER-
TO TAVARNARO-.

40. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-264/2008-VALDERIS APA-
RECIDA CIPRIANO x FACULA TERRAPLENAGEM E REPRE-
SENTACOES COMERCIAIS e outros- Despacho de fl. 34: “I- A
autora ajuizou a presente demanda, requerendo os benefícios da Jus-
tiça Gratuita, entretando, deixou de juntar a declaração prevista no
art. 4º da Lei nº 1.060/50. Instada a emendar a inicial, no prazo de 10
(dez) dias, quedou-se inerte, impondo-se, portanto, o indeferimento
do pleito. Assim, intime-se a autora para efetuar o preparo das cus-
tas processuais, inclusive de distribuição, e recolher a taxa Funrejus,
no prazo de 20 dias, sob pena de cancelamento da distribuição.” -
* Custas iniciais no importe de R$ 588,08 (quinhentos e oitenta e
oito reais e oito centavos). - Adv. ANTONIO ARAUJO SILVA-.

41. ACAO CIVIL PUBLICA-351/2008-MINISTERIO PUBLICO
DO ESTADO DO PARANA x DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
E RODAGENS DO PR - DER e outro- Despacho de fl. 1455: “I -
Ciente do efeito suspensivo atribuído à decisão recorrida, aguarde-
se até ulterior decisão pelo Egrégio Tribunal de Justiça.” - Advs.
ROSELI MARIA MODESTO DE MELO KRUG e ANTONIO CAR-
LOS CABRAL DE QUEIROZ-.

42. MEDIDA CAUTELAR-356/2008-VILLAGIO CALABRIA ITA-
LIA ADMINISTRACAO DE BENS E P e outro x CONSTRUTORA
BERTOLINI LTDA- * INTIMADAS as partes para que, no prazo
de 05 (cinco) dias, manifestem-se sobre a proposta de honorários
periciais (fl. 139), no importe de R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocen-
tos reais). - Advs. LUIZ ANTONIO MICHALISZYN FILHO, NE-
REU DE OLIVEIRA e CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR-.

43. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-380/2008-BANCO
BMG S/A x OTILIA MARIA DE SOUZA- Despacho de fl. 83: “So-
bre a petição de fls. 60/64 e demais documentos juntados, manifeste-
se o autor, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, voltem conclusos.” -
Advs. CARINE DE MEDEIROS MARTINS, FLAVIANO BELLI-
NATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LO-
PES e ADRIANO ZAGORSKI-.

44. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-393/2008-OLIVIO
KLODZINSKI x CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL
BREJATUBA II- Despacho de fl. 105: “I - Manifeste-se o exeqüen-
te, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o interesse no prosseguimento
da execução.” - Advs. ANDREY FERNANDO KLODZINSKI,
FAUSTO LUIS ARRIOLA DE FREITAS, MARCELO DE OLIVEI-
RA e WALDEMAR PONTE DURA-.

45. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-395/2008-CONS-
TRUTORA E INCORPORADORA J.L.MASSARO LTDA x MAR-
CELO GONCALVES STRATKAEVICIUS- * INTIMADA a exe-

qüente para que, no prazo de 10 (dez) dias, comprove a distribuição
e o preparo da carta precatória expedida para citação do executado,
a qual encontra-se em cartório. - Advs. AMANDA COUTINHO
RABELLO e CARLA MARTINS MASSARO-.

46. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-445/2008-GERCEO DIL-
BERTI e outro- Decisão de fl. 38: “1- DEFIRO os auspícios da jus-
tiça gratuita até prova em contrário das condições financeiras dos
autores. Certifique-se (...) 3- Nos termos do item 5.4.3.1, do CN,
INTIMEM-SE os autores para que, no prazo de 05 (cinco) dias,
apresentem o resumo da petição inicial. Após, expeça-se EDITAL
DE CITAÇÃO (...).” - Advs. WALTER DOS ANJOS e ANA LUIZA
MATTOS DOS ANJOS-.

47. MANDADO DE SEGURANCA-456/2008-CAMARA DE VE-
READORES DE GUARATUBA x MIGUEL JAMUR- Despacho de
fl. 99: “I- Considerando que o impetrante depositou os valores devi-
dos, conforme fls. 98, defiro o pedido de desbloqueio. Oficie-se. II.
Expeça-se alvará para levantamento em favor do impetrante.” - Advs.
SILVIO OTAVIO DOS SANTOS BONONE e ROSICLER REGI-
NA BONN DOS SANTOS-.

48. MONITORIA-462/2008-DISTRICOMP DISTRIBUIDORA DE
INFORMATICA S/A x GUILHERME PORTUGAL FREIXO ME-
Decisão de fl. 42: “(...) neste juízo sumário e provisório, DEFIRO a
expedição do MANDADO DE PAGAMENTO do valor de R$
6.421,18 (seis mil quatrocentos e vinte e um reais e dezoito centa-
vos), fixando-se o prazo de 15 (quinze) dias para pagamento ou ofe-
recimento de embargos (...).” - * INTIMADA a autora para que, no
prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se sobre o contido na certidão da
Sra. Oficial de Justiça (fl. 45), onde informa: “(...) DEIXEI DE PRO-
CEDER A CITAÇÃO da parte requerida Guilherme Portugal Freixo
ME na pessoa de seu representante legal, em razão de que o mesmo
está residindo na cidade de Cascavel-PR, e solicitando informações
no local esta Oficial somente conseguiu o telefone do Sr. Guilherme?
(45) 9928-8002 (...).” - Advs. RUY RIBEIRO EDUARDO, EDUAR-
DO BENTO PEDROSO DE LIMA e NELSON VIEIRA JUCA-.

49. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-463/2008-BV FINAN-
CEIRA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIM e outro
x CAROLINA FATIMA SAUERBIER- * INTIMADA a requerente
para que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se sobre o contido
na certidão do Sr. Oficial de Justiça (fl. 21), onde informa: “(...) dei-
xei de proceder a Busca e Apreensão do ben constante no teor do
Mandado Retro em razão ter sido informado pela requerida Carolina
de Fátima Sauerbier que a mesma vendeu o referido a terceiro e tam-
bém soube informar a localização do referido ben.” - Advs. CRISTI-
ANE BELLINATI GARCIA LOPES e PATRICIA PONTAROLI
JANSEN-.

50. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-476/2008-PATRICIA
CRISTINA SIENO GURNACKI x SANEPAR-COMPANHIA DE
SANEAMENTO DO PARANA- Decisão de fls. 43/45: “(...) I. Defi-
ro, por ora, os benefícios da Justiça Gratuita (...) Quanto à existência
do periculum in mora, há que se ressaltar que este se encontra pre-
sente. Com efeito, a falta de fornecimento de água causa evidentes
prejuízos às pessoas, mormente porque, conforme já consignado aci-
ma, trata-se de serviço público essencial. Nestes termos, defiro a
liminar pleiteada, determinando que a ré retome, no prazo de 48 ho-
ras, o abastecimento de água no imóvel da autora Estabeleço a pena
diária no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), no caso de descumpri-
mento da presente ordem (artigo 461, § 4º, do Código de Processo
Civil). III- Cite-se a empresa ré, para que,, no prazo de 15 (quinze)
dias, conteste o pedido (...).” - Advs. WILMAR ALVINO DA SILVA
e CAROLINA BORGES CORDEIRO-.

51. EXECUCAO FISCAL-637/2007-FAZENDA NACIONAL x
IMPESCAL POSTO NAUTICO LTDA e outros- Decisão de fls. 102/
103: “De início, a despeito de a ordem legal estabelecida para a no-
meação de bens à penhora ao ter caráter rigido (art. 11 da lei nº
6830/80), a sua aplicação deve atender às circunstâncias do caso
concreto, notadamente quanto à potencialidade de satisfazer o cré-
dito, sem olvidar da forma menos onerosa para o devedor (art. 620,
CPC). Desta forma, além de não atender a ordem legal, observa-se
houve nomeação de bem que não possui cotação em bolsa e não
houve demonstração da liquidez. Trata-se, portanto, de bem de difí-
cil ou impossível alienação para conversão em pecúnia a fim de pos-
sibilitar a satisfação do crédito, sendo lícita recusa de nomeação à
penhora de título de “obrigação ao portador” emitido pela Eletro-
brás S.A. A propósito, assim já se decidiu? (...) Diante do exposto,
impõe-se declarar a ineficácia da nomeação, com devolução ao exe-
qüente do direito à nomeação, nos termos do art. 657 do CPC. Caso
ao sejam oferecidos outros bens à penhora, no prazo legal (art. 8º da
Lei 6830/80) cumpra-se o item III do despacho de fls. 34.” - Advs.
CRISTINA LUISA HEDLER, MANOLO AURELIO BEDIN KEL-
LER e JOSE MAURICIO RIBAS PASSOS-.

52. CARTA PRECATORIA-26/2003-Oriundo da Comarca de CU-
RITIBA PR 17 VARA CIVEL-BANCO DO BRASIL S/A x MASSA
FALIDA DA INDUSTRIA TREVO LTDA- Despacho de fl. 143: “1-
Após as devidas anotações e baixas, apuradas e recolhidas eventuais
despesas remanescentes, devolvam-se os autos ao Juízo Deprecante,
competente para apreciar a aplicação do princípio da universalidade
do juízo falimentar, assim como eventual privilégio sobre o produto
da arrematação do bem penhorado antes da decretação da falência.”
-
* INTIMADO o exeqüente para que, no prazo de 05 (cinco) dias,
efetue o pagamento das custas processuais remanescentes, no im-
porte de R$ 225,04 (duzentos e vinte e cinco reais e quatro centa-
vos). O referido valor podera ser enviado por meio de cheque nomi-
nal a Vara Civel; ou atraves de deposito bancario junto ao Banco do
Brasil, ag. 2100-8, C/C nº 14.421-5, em nome da Vara Civel de Gua-
ratuba, sendo necessario enviar comprovante via fax (041) 3472-
1001, e usar como referencia o numero dos autos e/ou nome das
partes. - Advs. LUIZ FERNANDO ZALEWSKI TORRES, LUIZ
AFONSO MIGUEL, JAIRO BASSO, CAMILLA T PILASTRI MEN-

DES, ARNO JUNG e JOAQUIM JOSE RAULY-.

53. CARTA PRECATORIA-29/2007-Oriundo da Comarca de 14ª V
CIVEL DA COMARCA DE CURITIBA-PR-CLEON RICARDO
DOS SANTOS x CTC-CENTRO TECNICO DE CONSTRUCOES
CIVIS LTDA e outros- Despacho de fl. 70: “1- A avaliação somente
poderá ser repetida se provado erro ou dolo do avaliador, verifica-
ção de diminuição do valor dos bens após elaboração do laudo ou,
ainda, demonstrada fundada dúvida sobre o valor atribuído ao bem
(artigo 655, § 1º, V). Assim, alegações sem qualquer suporte fático,
não se prestam à pretensão de impugnação ao laudo, exigindo-se
prova de eventual disparidade entre os valores que justifique a medi-
da excepcional de nova avaliação, sem olvidar que houve descrição
das benfeitorias e indicação da fonte de pesquisa para realizar avali-
ação por estimativa. Desta forma, INDEFIRO a impugnação ao lau-
do de avaliação. 2- INTIMEM-SE os executados, por intermédio do
Advogado, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, querendo, apre-
sentem impugnação (art. 475-J, § 1º, do CPC). 3- Nos termos do §
4º, do art. 659, do CPC, para presunção absoluta de conhecimento
por terceiro, cabe ao exeqüente providenciar o registro da penhora,
mediante certidão e independentemente de mandado judicial. Assim,
INTIME-SE o exeqüente para que, no prazo de 05 (cinco) dias, pro-
videncie o registro da penhora. 4- Após, voltem conclusos para aná-
lise da necessidade de intimação do cônjuge do executado ANDER-
SON FUMAGALLI da penhora realizada.” -
* Auto de Penhora (fl. 04): “Domínio útil da parte ideal correspon-
dente a 1/92 (um noventa avos), do terreno da marinha e acrescido,
constituído pelas quadras nºs 01 a 06, situado na Rua Damião Bote-
lho de Souza, União da Vitória, Canal de Saneamento e Baia de Gua-
ratuba, no Bairro Piçarras, desta Cidade, Município e Comarca de
Guaratuba, com área de 16.774,95 metros quadrados, com as carac-
terísticas e confrontações descritas na matrícula nº 8.100 do Regis-
tro Geral de Imóveis desta Comarca. - Advs. LUIZ MURILO KLEIN,
JOAO CASILLO, MARIA JOSE TAVORA GIL BELEM, OSVAL-
DIR NODARI, CARLOS ROBERTO CLARO, DENIS NORTON
RABY, SIMONE ZONARI LETCHACOSKI, ANGELA ESTORI-
LIO SILVA FRANCO, LUCIANA PIGATTO MONTEIRO, EDUAR-
DO CASILLO JARDIM, SIMONE PACHECO DE SOUZA, PATRI-
CIA CASILLO SENFF, MARCELO OLIVA MURARA, JOAQUIM
JOSE GRUBHOFER RAULI, CLEBER MARCONDES, SAULO
BONAT DE MELLO, TANI MARA WURSTER, DENILSON JAN-
DERSON TROMBETTA, FRANCISCO MACHADO DE JESUS,
SONIA MARIA ANRELINK, EDUARDO FABRICIO TEICOFSKI,
PATRICIA TOMAZELI, ISABELLA MANITA CANNELL, CAR-
LA BARUSSO M. HAESBAERT, CAROLINA LUCENA SCHUS-
SEL, PAULO LEANDRO DIETER, CAROLINA PIMENTEL e
JOSE CARLOS LARANJEIRA-.

54. CARTA PRECATORIA-183/2007-Oriundo da Comarca de 8ªV
CIV COMARCA LONDRINA - PR-NELSON ESTEVAN BRENNY
x CIDADELA S/A- Depacho de fl. 32: “I - Verifica-se que até o
presente momento a executada naõ foi intimada da penhora. Assim,
a fim de evitar futuras nulidades, intime-se a executada da penhora e
avaliação realizadas, nos termos do § 1º do art. 475-J do CPC.” -
Advs. TEMIS CHENSO DA SILVA RABELO, MARCO ANTONIO
GONCALVES VALLE e PAULO CESAR GONCALVES VALLE-.

55. CARTA PRECATORIA-195/2007-Oriundo da Comarca de 11ªV
CIV COM CURITIBA/PR-CONSORCIO NACIONAL CIDADELA
S/A x BREJATUBA ADMINISTRACAO DE IMOVEIS LTDA-
Despacho de fl. 61: “1- Nos termos do § 4º, do art. 659, do CPC,
para presunção absoluta de conhecimento por terceiro, cabe ao exe-
qüente providenciar o registro da penhora, mediante certidão e inde-
pendentemente de mandado judicial. Assim sendo, INTIME-SE o
exeqüente para que, no prazo de 05 (cinco) dias, providencie o re-
gistro da penhora. 2- INTIME-SE o exeqüente para que, no prazo
de 05 (cinco) dias, manifeste-se e informe sobre eventual interposi-
ção de embargos perante o Juízo Deprecante.” - Advs. FABIO HEN-
RIQUE NEGRAO FERREIRA DIAS, JULIANA LIMA PETRI e
JARDEL NAZARIO-.

56. CARTA PRECATORIA-132/2008-Oriundo da Comarca de 2ªV
CIV COM CURITIBA/PR-CONSTRUCEL CONSTRUCOES DE
OBRAS ELETRICAS LTDA x DAMIAO MASCARENHAS MA-
ZALLI- Despacho de fl. 55: “(...) INTIMEM-SE as partes para que,
no prazo de 05 (cinco) dias, manifestem-se sobre o laudo de avalia-
ção, observando-se o contido no art. 322, do CPC. Não havendo
impugnação, voltem conclusos para designação de praças.” -
* Auto de Avaliação (fl. 54): “(...) procedi a AVALIAÇÃO do Bem
indicado pelo requerido Damião Mascarenhas Mazalli na respeitável
Carta Precatória; AVALIDO O BEM o Terreno em R$ 38.095,62
reais e AVALIO a benfeitoria construída sob o terreno em R$
58.647,79 reais esta benfeitoria tem 229,60 metros quadrados.” -
Adv. ALEXANDRE JOAO BARBUR NETO-.

COMARCA DE IBIPORÃ - PR.
VARA ÚNICA CÍVEL
RELAÇAO Nº 69/2008.
JUIZ DE DIREITO: DR. ELSIO CROZERA

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ALBINO STRIQUER 0039 000154/2007
ALEXANDRE REZENDE DA SILV 0007 000260/2005
ANA C. MENDONÇA 0035 000031/2008
ANTONIO LUQUES ANTUNES 0012 000508/2007
ARNALDO SAMPAIO DE M.GODO 0028 000064/1999
BRUNO ZANONI CEMBRANELI 0008 000029/2006
CARLOS ALBERTO MARICATO 0006 000424/2004

0032 000010/2008
CARLOS AUGUSTO RUMIATO 0007 000260/2005

CIDIO GUIMARAES SEVERINO 0031 000121/2004
CIDIO SEVERINO 0029 000300/2003

0030 000052/2004
CRYSTIANE LINHARES 0021 000710/2008
DELFIM SUEMI NAKAMURA 0027 000048/1998
DONIZETTI ANTONIO ZILLI 0039 000154/2007
EDIVALDO GOMES COSTA 0005 000349/2004
ENEIDA WIRGUES 0011 000390/2007
FABIO PUPO DE MORAES 0010 000176/2006

0017 000399/2008
0018 000414/2008

FERNANDO PASCHOAL LOPES O 0028 000064/1999
HELEN KATIA SILVA CASSIAN 0013 000181/2008
JOAO GARCIA SANCHES 0003 000022/2002
JOAO ODAIR PELISSON 0040 000191/2007
JOAQUIM GONCALVES PIGARRO 0009 000084/2006
JONE CARDEAL VIEIRA 0020 000689/2008
JOSE DUTRA 0039 000154/2007
JOSE WALMIR MORO 0005 000349/2004
KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0016 000352/2008
LEOPOLDO PIZZOLATO DE SA 0037 000094/2006
LUCIMARA PLAZA TENA 0019 000664/2008
LUIZ CARLOS FREITAS 0006 000424/2004
MARIA ALICE GERALDINE 0034 000152/2008
MARIA JOSE STANZANI 0004 000042/2002
MARIA ROSANGELA PACHECO 0032 000010/2008
MARIO CAMPOS DE OLIVEIRA 0037 000094/2006
MARIO GERALDO COSTA BARRO 0006 000424/2004
MARIO TAKATSUKA 0004 000042/2002
MAURO APARECIDO 0038 000134/2006
MIRELA CRISTINA BARRUECO 0023 000723/2008

0038 000134/2006
MOISES EDUARDO B.DE OLIVE 0001 000087/1992
NELSON PASCHOALOTTO-SP 0014 000202/2008
POMPILIO L.VIEIRA LUSTOSA 0009 000084/2006
RAFAEL RO SSI RAMOS 0033 000149/2008
RAFAELLA MARCIA DE OLIVEI 0036 000092/2006
REGINALDO MONTICELLI 0002 000171/1997
RICARDO DOMINGUES BRITO 0024 000725/2008

0025 000727/2008
RONALDO GOMES NEVES 0015 000315/2008
ROSANGELA KHATER 0024 000725/2008

0025 000727/2008
RUI FRANCISCO GARMUS 0022 000721/2008
RUI SANTOS DE SA 0037 000094/2006
SAVIO CEMBRANELI 0008 000029/2006
THAIS FERREIRA ROCHA 0027 000048/1998
TONY ALVES 0002 000171/1997
VILMA THOMAL 0002 000171/1997
VITALINO RODRIGUES NETTO 0012 000508/2007
VIVIANE POMINI 0033 000149/2008
WALTER SEBASTIAO SANTANA 0026 000791/2008

1. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-87/1992-MOISES
EDUARDO BUENO DE OLIVEIRA x IND.COM.MOVEIS LM
LTDA. e outros- Ao exequente, ante o cálculo geral de fls. 539, que
importa em R$ 102.776,24.-Adv. MOISES EDUARDO B.DE OLI-
VEIRA-.

2. AÇAO DE DESPEJO (EXEC.SENT.)-171/1997-ROSA BELLOT-
TO GRISOTTO x ORLANDO ARDAYA MONTEIRO e outros-
DESPACHO: Considerando-se que a sentença de fls. 209/230 anu-
lou toda a presente relação jurídico-processual, determinando nova
citação, considerando-se, ainda, o caráter disponível dos interesses
em litígio, não tendo sido realizada a audiência prevista no art. 330
do CPC, em razão de sua imprescindibilidade na qual sistemática
processual civil, designo para sua realização o dia 22/10/2008, às
13:30h. Intimem-se, Dil Nec. -Adv. VILMA THOMAL, TONY AL-
VES e REGINALDO MONTICELLI-.

3. EXECUÇÃO DE TÍT. EXTRAJUDICIAL-22/2002-COOPERA-
TIVA CENTRAL DE ALGODAO LTDA. - COCEAL x CAMPAL -
COOP.AGROP.DO MEDIO PARANAPANEMA LTDA.-Tendo de-
corrido o prazo de suspensão, diga a parte Autora. -Adv. JOAO
GARCIA SANCHES-.

4. EXECUÇÃO DE TÍT. EXTRAJUDICIAL-42/2002-BANCO
BRADESCO S/A x MDC - INDUSTRIA E COMERCIO DE CON-
FECCOES LTDA e outros-1º e 2º leilões para os dias 13/11/2008 e
27/11/2008 às 08:30 horas. Éditos com valor do débito atualizado. -
Adv. MARIA JOSE STANZANI e MARIO TAKATSUKA-.

5. IMISSAO DE POSSE-349/2004-NILSON FAGGION x ANTO-
NIO RUBENS PELISSON e outros- DESPACHO DE FLS. 296:
Inquirição da testemunha ISRAEL DÁRIO, dia 06 DE OUTUBRO
DE 2008, às 13:30 horas, no fórum da Comarca de Arapongas-Pr. -
Advs. JOSE WALMIR MORO e EDIVALDO GOMES COSTA-.

6. RETIF.NO REGISTRO DE IMOVEIS-424/2004-MUNICIPIO DE
IBIPORA-PR.- DESPACHO: Às partes, para conhecimento do iní-
cio da perícia agendada para 21 de outubro de 2008, às 14:30 horas,
em cartório. -Advs. CARLOS ALBERTO MARICATO, MARIO
GERALDO COSTA BARROZO e LUIZ CARLOS FREITAS-.

7. AÇAO MONITORIA-260/2005-GILGRAN - VALDEN GERAL-
DO SOARES EULALIO MARMORES x FUNERARIA SAO JOSE
- LIBRAZ E LIBRAIS LTDA.-Tendo decorrido o prazo da Executa-
da sem o pagamento do débito, manifeste-se a Exequente, em cinco
dias, para atualização do seu crédito, incluindo-se a multa de 10%,
indicando eventuais bens a serem penhorados. -Advs. CARLOS
AUGUSTO RUMIATO e ALEXANDRE REZENDE DA SILVA-.

8. EXECUÇÃO DE TÍT. EXTRAJUDICIAL-29/2006-SERGIO RI-
CARDO DOS SANTOS NOVELINI x IONE NASCIMENTO DOS
SANTOS- Tendo decorrido o prazo legal da Executada, sem inter-
posição de embargos, diga o Exequente.-Advs. SAVIO CEMBRA-
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NELI e BRUNO ZANONI CEMBRANELI-.

9. EMBARGOS DE TERCEIRO-84/2006-JOSE LEITE e outro x
ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S/A - CASAS PERNAMBUCA-
NAS- Aos Exequentes, para prosseguimento do feito.-Advs. POM-
PILIO L.VIEIRA LUSTOSA e JOAQUIM GONCALVES PIGAR-
RO-.

10. AÇ.CONCES.BEN.PREVIDENCIARIO-176/2006-DORIVAL
BIAO DE MELO x INSS - INST.NAC.SEG.SOCIAL- DESPACHO
DE FLS. 123: Ao autor. -Adv. FABIO PUPO DE MORAES-.

11. BUSCA E APREENSAO (FID)-390/2007-BANCO PANAME-
RICANO S/A x KEILA CRISTINA MACHADO DA SILVA-Tendo
decorrido o prazo de suspensão, diga a parte Autora. -Adv. ENEIDA
WIRGUES-.

12. ARROLAMENTO-508/2007-EDNO MARQUEZETTI x MANO-
EL PEDRO MARQUESETE e outro- DESPACHO DE FLS. 77 -
parágrafo 2º: À inventariante para apresentar as certidões fazendári-
as determinadas no item 2 do despacho de fls. 75, bem como mani-
festar-se sobre o pronunciamento da Fazenda Estadual.-Advs. AN-
TONIO LUQUES ANTUNES e VITALINO RODRIGUES NETTO-
.

13. ARROLAMENTO-181/2008-ANDERSON FERNANDO ESTO-
CK DOS SANTOS x VALDEMIR ISOLINO DOS SANTOS- 1)
Defiro o rito de Arrolamento, nomeando a viúva-meeira, inventari-
ante, independente de compromisso. 2) À mesma para juntar docs.
de herdeiros, que comprove o parentesco. 3) Certidões imobiliárias
atualizados, cole-as. 4) Docs. dos veículos (Registro no DETRAN);
cole-as. 5) Como meeira, a viúva do “de cujus” tem direito a 50%, o
que pela partilha enunciada às fls. 04, implica em doação de parte, já
que receberia a menor (33,333%). Diga a inventariante 6) Certidão
Municipal em relação ao imóvel localizado em Londrina, cole-o. -
Adv. HELEN KATIA SILVA CASSIANO-.

14. BUSCA E APREENSAO (FID)-202/2008-CIFRA S/A - CRE-
DITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x LAZARO DO-
MINGOS DELGADO-A(o)(s) requerente, para providenciar o pa-
gamento das custas remanescentes no valor de R$7,00. -Adv. NEL-
SON PASCHOALOTTO-SP-.

15. USUCAPIAO-315/2008-ELENA APARECIDA GODOI x ES-
POLIO DE FRANCISCO GUTIERREZ BELTRAO- DESPACHO:
À autora, para que no prazo de 10(dez) dias, junte “croqui” e planta
atualizada do imóvel questionado na inicial, conforme aduz o art.
942 do CPC vigente. -Adv. RONALDO GOMES NEVES-.

16. BUSCA E APREENSAO (FID)-352/2008-AYMORE CREDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ROSENILDO
DE SIQUEIRA- CERTIDÃO: Ao requerente, sobre a certidão nega-
tiva de busca e apreensão do bem , por não ter sido localizado nesta
cidade, bem como, por ter sido informado pelo requerido, que não
possui mais o referido veículo, e não saber informar seu paradeiro. -
Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

17. -399/2008-SOLANGE APARECIDA IWANCHECHEN - GRA-
CIELE REGIANE IWANCHECHEN-Forneça a Requerente, o ates-
tado médico solicitado pelo Ministério Público, em cinco dias. -Adv.
FABIO PUPO DE MORAES-.

18. PEDIDO DE INTERDIÇÃO-414/2008-MARIA DE LOURDES
DE OLIVEIRA x ALEXANDRE DE OLIVEIRA- DESPACHO: Ao
requerente, para que apresente quesitos, em cinco dias.-Adv. FABIO
PUPO DE MORAES-.

19. BUSCA E APREENSAO (FID)-664/2008-BV.FINANCEIRA S/
A CREDITO, FIN. E INVESTIMENTO x MICHEL DE SOUZA-
A(o) requerente, ante a certidão negativa de apreensão do bem, uma
vez que não foi lozalizado nesta cidade. -Adv. LUCIMARA PLAZA
TENA-.

20. INTERDITO PROIBITORIO-689/2008-CLAUDIA ANDERSEN
BRESSAN x MUNICIPIO DE IBIPORA-PR.- DESPACHO: 1)Não
vislumbrando quaisquer contradições, omissões ou obscuridades no
despacho de fls. 29, rejeito os embargos declaratórios de fls. 31/33.
2) Indefiro o pedido de fls. 34/35, no respeitante a que a Ação de
Desapropriação seja suspensa, haja vista que inexista litispendência
aludida, ante o indeferimento liminar da inicial postada. -Adv. JONE
CARDEAL VIEIRA-.

21. BUSCA E APREENSAO (FID)-710/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x JANETE APARECIDA DA SILVA FERREIRA- DESPACHO:
Junte o autor cópia do telegrama enviado ao requerido, conforme
aduz às fls. 23/24, em 10 (dez) dias. -Adv. CRYSTIANE LINHA-
RES-.

22. PRESTAÇÃO DE CONTAS-721/2008-MARIA CLEIDE BU-
ZZETTI ANDUCHUKA x BANCO ABN AMRO REAL S/A- DES-
PACHO:1) Defiro a A.J.G. à autora, incluindo-se os honorários de
advogado, acaso contratados. 2) Informe a autora seja correntista
junto ao requerido, e em caso afirmativo, o nº da conta-corrente e
agência respectiva. -Adv. RUI FRANCISCO GARMUS-.

23. ALVARA JUDICIAL-723/2008-ESPOLIO DE CINANISIA
NERE DE LIMA- DESPACHO DE FLS. 19 ÍTEM 1 e 2: 1) Defiro a
A.J.G. à autora, incluindo-se os honorários de advogado. 2) Com-
prove seja o espólio representado pela pessoa de Abigail Oliveira de
Lima, bem como o parentesco entre ambas. -Adv. MIRELA CRIS-
TINA BARRUECO-.

24. COBRANCA (SUM)-725/2008-MIGUEL DE BARROS x EX-
CELSIOR SEGUROS S/A- DESPACHO DE FLS. 24: Declare o
autor seja carente para fins de A.J.G., em 10(dez) dias e, igualmente
qual sua profissão, posto que omissa nos presentes. -Advs. ROSAN-

GELA KHATER e RICARDO DOMINGUES BRITO-.

25. COBRANCA (SUM)-727/2008-OSMAR FRANCISCO DOS
SANTOS x EXCELSIOR SEGUROS S/A- DESPACHO: Declare o
autor seja “ carente” para fins da A.J.G., em 10(dez) dias, e igual-
mente, qual sua profissão, posto que omissa nos presentes. -Advs.
ROSANGELA KHATER e RICARDO DOMINGUES BRITO-.

26. INVENTARIO E PARTILHA-791/2008-NEYMAR CARVALHO
SILVA x NEYGMAR CARVALHO SILVA e outro- DESPACHO: 1)
Defiro o rito de Arrolamento, nomeando o requerente, inventariante,
mediante compromisso. 2) Ao termo e respactiva assinatura. 3) Após
às primeiras declarações, dizendo os interessados.-Adv. WALTER
SEBASTIAO SANTANA-.

27. EXECUÇAO FISCAL-FEDERAL-48/1998-FAZENDA NACI-
ONAL x PVC BRAZIL-IND.TUBOS E CONEXOES LTDA.-Infor-
me a Executada, em cinco dias, quanto ao julgamento final no man-
dado de segurança no TRF. -Advs. DELFIM SUEMI NAKAMURA
e THAIS FERREIRA ROCHA-.

28. EXECUÇAO FISCAL-FEDERAL-64/1999-UNIAO FEDERAL
x PLAXJET - PRODUTOS E COMPONENTES PLASTICOS
LTDA.-1º e 2º leilões para os dias 13/11/2008 e 27/11/2008 às 08:30
horas. Éditos com valor do débito atualizado. -Adv. ARNALDO
SAMPAIO DE M.GODOY e FERNANDO PASCHOAL LOPES
OAB/SP-.

29. EXECUÇAO FISCAL-FEDERAL-300/2003-UNIAO FEDERAL
x FRIGORIFICO VALE DO LINDOIA LTDA e outros-Praças para
os dias 13/11/2008 e 27/11/2008, às 08:300 horas. -Adv. CIDIO
SEVERINO-.

30. EXECUÇAO FISCAL-ESTADUAL-52/2004-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x UNIQUEPET ARTEFATOS
DE COURO LTDA.-Leilões para os dias 13/11/2008 e 27/11/2008
às 08:30 horas. Éditos com valor do débito atualizado. -Adv. CIDIO
SEVERINO-.

31. EXECUÇAO FISCAL-ESTADUAL-121/2004-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x UNIQUEPET ARTEFATOS
DE COURO LTDA.-1º e 2º leilões para os dias 13/11/2008 e 27/11/
2008 às 08:30 horas. Éditos com valor do débito atualizado. -Adv.
CIDIO GUIMARAES SEVERINO-.

32. EXECUÇAO FISCAL-MUNICIPAL-10/2008-MUNICIPIO DE
IBIPORA-PR. x JOSE MENDES DE SANTANA FILHO-Tendo
decorrido o prazo de suspensão, diga a parte Autora. -Advs. CAR-
LOS ALBERTO MARICATO e MARIA ROSANGELA PACHECO-
.

33. CARTA PRECATÓRIA-149/2008-Oriundo da Comarca de LON-
DRINA - 7A. VARA CIVEL-T.D.R.R. x M.A.P.-A(o) requerente,
ante a certidão negativa de citação do requerido, por não residir e
nem ser pessoa conhecida no endereço indicado, segundo informa-
ção da moradora do local à 18 anos a Sra. ANESIA GOMES DA
SILVA. -Advs. RAFAEL RO SSI RAMOS e VIVIANE POMINI-.

34. CARTA PRECATÓRIA-152/2008-Oriundo da Comarca de SO-
CORRO-SP-P.M.E.S. x G.R.C.-A(o) requerente, ante a certidão ne-
gativa de citação do requerido, em face do mesmo não residir e nem
ser pessoa conhecida no endereço indicado, segundo informação da
Sra. Viviane Bolteri, moradora no local à 04 anos. -Adv. MARIA
ALICE GERALDINE-.

35. CARTA PRECATÓRIA - J.E.C.-31/2008-NEIDE SILVA DA
CRUZ-Praças para os dias 13/11/2008 e 27/11/2008, às 08:30 horas.
-Adv. ANA C. MENDONÇA-.

36. COBRANÇA - JUIZADO ESP.CIVEL-92/2006-JOVINO TER-
RIN x CAIXA DE ASSIST. DOS FUNC.DO BCO DO BRASIL
(CASSI)-Sobre a penhora on-line, no valor de R$ 21.800,58, diga o
requerido -Adv. RAFAELLA MARCIA DE OLIVEIRA MATHEUS-
.

37. EXEC.TIT.EXTRAJUDICIAL-J.E.C.-94/2006-RUI SANTOS
DE SA x EPAMINONDAS FERNANDES PEDRO e outro-DESPA-
CHO: 1)Em face do inadimplemento do acordo homologado e que
acarretou a suspensão da presente demanda, defiro o pleito de fls.
154/158, determinando o prosseguimento da execução, com a resal-
va que o praceamento se dará considerando o valor integral do imó-
vel penhorado, reservando-se do preço obtido com eventual arrema-
tação a meação da esposa do primeiro executado e a reserva do cré-
dito deferida às fls. 114. 2)Desta feita, designo o dia 13/11/2008 às
08:30 horas para realização da hasta pública para a venda do bem
penhorado, a se realizar no átrio do Fórum, na qual a arrematação
deverá se dar por valor não inferior ao da avaliação. 3)Caso reste
negativa a primeira hasta, desde já designo o dia 27/11/2008 às 08:30
horas para realização da segunda hasta pública, no mesmo local, no
qual os bens serão arrematados por que der, ressalvado o preço vil.
Outrossim, resalve-se. 4)Expeçam-se os respectivos editais, na for-
ma preconizada pelos art. 686 e ss. do CPC. -Adv. RUI SANTOS
DE SA, MARIO CAMPOS DE OLIVEIRA JR. e LEOPOLDO PI-
ZZOLATO DE SA-.

38. INDENIZAÇAO - JUIZ.ESP.CIVEL-134/2006-FRANCISCO
EVARISTO DO PRADO x SERGIO COSTA- Informe o Exequente,
em cinco dias, se houve o cumprimento integral do acordo firmado.-
Advs. MAURO APARECIDO e MIRELA CRISTINA BARRUECO-
.

39. COBRANÇA - JUIZADO ESP.CIVEL-154/2007-VITOR GON-
ÇALVES MENDES x MANOEL RODRIGUES-DESPACHO: 1)A
conciliação entre as partes litigantes restou infrutífera, na da audiên-
cia realizada. Neste panorama, o saneamento do processo por escri-
to, nos moldes do direito anterior, na presente demanda, possibilita

uma pretenção jurisdicional mais célere e econômica, uma vez que
dispensa sua a realização na audiência de instrução e julgamento a
seguir designada. 2)Desta feita, fixo como pontos controvertidos na
atual fase da presente relação juridico-processual e que devem ser
objeto de prova: a) o pagamento do valor referente ao veículo objeto
da compra e venda realizada; b) a utilização pelo requerido de sub-
terfúgios para obtenção de sua posse; c) a data da compra e venda
do automóvel Fusca também mencionada nos autos; d) a emissão do
cheque para pagamento de tal veículo e a motivação para o requeri-
do não tê-lo descontado. 3)De outro viés, diante da prova documen-
tal existente nos autos, a qual considero insuficiente, por ora, para
sustentar tanto o pleito da requerente bem como a defesa e o pedido
contraposto, defiro a produção além da referida prova documental,
da prova testemunhal e do depoimento pessoal das partes, os quais,
aliados àquela, servirão para formar meu convencimento a respeito
da matéria ora debatida. 4)Desta feita, designo audiência de instru-
ção e julgamento para o dia 12/11/2008 às 14:00 h -Adv. ALBINO
STRIQUER, DONIZETTI ANTONIO ZILLI e JOSE DUTRA-.

40. DECLARATORIA (EXEC.SENTENÇA)-191/2007-WALTER
MERLO x BANCO BRADESCO S/A-Sobre o depósito efetuado
pelo(a) requerido(a) no valor de R$ 650,00, diga o requerente. -Adv.
JOAO ODAIR PELISSON-.

COMARCA DE IPIRANGA PARANA
CARTORIO DA UNICA VARA CIVEL E ANEXOS
ESCRIVA - NOEMI RODRIGUES STROMBERG
JUIZA DE DIREITO DR. ALEXANDRA APARECIDA
DE SOUZA DALLA BARBA
RELACAO 18/2008

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ELCIO DALAZOANA OAB/PR 33 0001 000146/2000

1.-USUCAPIAO ESPECIAL-146/2000-JORGE GUERLINGUER
RAMOS e outros x ESTE JUIZO -Intime-se o Sr. Advogado, para
que devolva em Cartório o processo, (já com carga excedida), no
prazo de 24 horas, sob as penas do art. 196, do CPC. (Retirou o
processo na data de 17/07/2008). -Adv. ELCIO DALAZOANA OAB/
PR 33.874-

COMARCA DA LAPA - ESTADO DO PARANÁ
CARTÓRIO DA VARA CÍVEL E ANEXOS
RELAÇÃO DE PUBLICAÇÃO Nº 109/2008
JUIZ DE DIREITO: RODRIGO BRUM LOPES
JUIZA SUBSTITUTA: CRISTINA TRENTO
DESPACHOS PROFERIDOS.

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADEMIR GONCALVES 0003 000873/2006
APARECIDO JOSE DA SILVA 0004 000170/2007
BRUNO MIRANDA QUADROS 0006 000725/2008

0008 001557/2008
EDINEY LINHARES 0004 000170/2007
ELIAS ASSAD 0004 000170/2007
GRAZIELLY PALINGER ANDROC 0003 000873/2006
IVONE MARIA BUENO MOREIRA 0001 000452/1990
JOAQUIM LOPES 0001 000452/1990
KIVAL DELLA BIANCA PAQUET 0007 001425/2008
LAIS TEREZINHA KLENKI MAR 0002 000788/2004
MARCELO HENRIQUE MAGALHAE 0002 000788/2004
MARIA ILMA CARUSO GOULART 0003 000873/2006
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0006 000725/2008

0008 001557/2008
NINA ROSA DE LIMA 0005 000686/2008
ROSEMARY S. AMADO PERES G 0005 000686/2008
RUY LUIZ QUINTILIANO 0006 000725/2008
TERESINHA DE JESUS HASS 0005 000686/2008
WADSON NICANOR PERES GUAL 0005 000686/2008

1. USUCAPIAO-452/1990-ISAURO RECHETELO e outro x IN-
TERESSADOS INCERTOS- “...Do contido nos autos, resta eviden-
ciado que, através do Venerando Acórdão proferido nos autos de
Ação Rescisória nº 61.712-7, houve a anulação de todos os atos
processuais a partir da citação, cabendo à parte autora promover a
citação do Espólio de João Izidoro da Silva Filho. Contudo, o feito
encontra-se paralisado desde o ano de 2.002, sem que fosse dado
impulso processual ao mesmo. Diante do exposto, intime-se a parte
autora para que dê prosseguimento ao feito em 48 horas sob pena de
extinção. Com relação ao pedido de imissão de posse, não havendo
qualquer determinação no V. Acórdão a tal respeito, não há como ser
deferida a pretensão nestes autos, haja vista, ainda, a alegação de
posse constante da inicial...” -Advs. IVONE MARIA BUENO MO-
REIRA e JOAQUIM LOPES-.

2. ORDINARIA REVISAO DE CONTRATO-788/2004-JOCELI
MARIA KURZAVA e outros x MARLENE AUGUSTO DE OLI-
VEIRA- “Especifiquem as partes as provas que efetivamente preten-
dem produzir, no prazo sucessivo de dez dias.” -Advs. LAIS TERE-
ZINHA KLENKI MARTINS e MARCELO HENRIQUE MAGA-
LHAES BATISTA-.

3. INVENTARIO E PARTILHA-873/2006-ESP. MANOEL CAN-

DIDO GREGORIO x VITOR LUIZ DE SIQUEIRA MENDES-
“Apresente o inventariante as últimas declarações...” -Advs. MA-
RIA ILMA CARUSO GOULART, ADEMIR GONCALVES e GRA-
ZIELLY PALINGER ANDROCHECHEN-.

4. DEPOSITO-170/2007-ESP. ALPHEU MARTINS DE AZAMBU-
JA E SOUZA x MARIA DA CONCEICAO MARTINS DE SOUZA-
“Manifeste-se o herdeiro Francisco de Amorin Leal sobre a proposta
de venda do imóvel..” “Manifeste-se a Inventariante sobre o depósi-
to efetuado e, ainda, sobre o pedido de levantamento formulado. A
consulta ao Bacen refere-se tão somente a situação atual das contas
existentes. Indique, pois, o herdeiro quais as instituições bancárias
nas quais o falecido possuía conta ou investimento.” -Advs. APARE-
CIDO JOSE DA SILVA, EDINEY LINHARES e ELIAS ASSAD-.

5. ANULACAO DE ATOS JURIDICOS-686/2008-UNICA PROPA-
GANDA S/C LTDA. x MUNICÍPIO DA LAPA- “Especifiquem as
partes as provas que pretendem produzir.” -Advs. WADSON NICA-
NOR PERES GUALDA, ROSEMARY S. AMADO PERES GUAL-
DA, TERESINHA DE JESUS HASS e NINA ROSA DE LIMA-.

6. BUSCA E APREENSAO-725/2008-B.F.S. x J.F.S.- “Manifeste-
se o requerente acerca da contestação.” -Advs. BRUNO MIRANDA
QUADROS, MARIANE CARDOSO MACAREVICH e RUY LUIZ
QUINTILIANO-.

7. ALVARA-1425/2008-MARIANA GUEDES DOS SANTOS e ou-
tro x O JUIZO DE DIREITO- “Considerando que o benefício previ-
denciário é pago em prestações periódicas, estendo os efeitos da sen-
tença às prestações vincendas, durante e pelo período em que o be-
neficiário permanecer sob custódia, cumprindo à requerente prestar
contas dos valores recebidos e comunicar ao Juízo a situação do
beneficiário a cada seis meses...” -Adv. KIVAL DELLA BIANCA
PAQUETE JUNIOR-.

8. BUSCA E APREENSAO-1557/2008-H.B.B.S.B.M. x E.K.- “Ten-
do em vista de que houve a purgação da mora, oficie-se ao Juízo de
Direito da Comarca de Pato Branco, para que proceda-se a devolu-
ção do bem objeto a lide. Sem prejuízo, manifeste-se o requerente.”
-Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH e BRUNO MIRAN-
DA QUADROS-.

COMARCA DE LONDRINA - ESTADO DO PARANA
RELAÇAO Nº 100 /2008 9ª Vara Civel
JUIZ DE DIREITO: AURENIO JOSE ARANTES DE MOURA
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ADRIANO MARRONI 0005 000312/2007
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ANDRE LUIZ DONEGA VERRI 0004 000975/2006
ANTONIO CARLOS CABRAL DE 0040 000031/2008
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CLOVIS RODRIGUES 0038 001042/2008
CRISTIAN DE SALES VON RON 0016 001398/2007
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HAMILTON LAERTES DE ARAUJ 0001 000757/1995
HEITOR HENRIQUE PEDROSO 0009 000693/2007
HELEN KATIA SILVA CASSIAN 0011 000971/2007
HELENA ROSA TONDINELLI 0012 001112/2007
IVAN ARIOVALDO PEGORARO 0012 001112/2007
JEFFERSON DO CARMO ASSIS 0025 000175/2008
LAURO FERNANDO ZANETTI 0002 000796/2004

0008 000631/2007
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MARCELO BALDASSARRE CORTE 0014 001161/2007
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MARCELO ZUBOSKI BASTOS 0007 000404/2007
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MARCO ANTONIO BUSTO DE SO 0021 001487/2007
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0030 000418/2008
RAFAEL LUCAS GARCIA 0037 000937/2008
RAFAEL TADEO DOS SANTOS 0014 001161/2007

0027 000214/2008
REINALDO MIRICO ARONIS 0026 000180/2008
ROBSON SAKAI GARCIA 0028 000232/2008
RUI SANTOS DE SA 0034 000560/2008
SUELI CRISTINA GALLELI 0008 000631/2007
TANIA VALERIA DE OLIVEIRA 0008 000631/2007
TATIANA YOKOZAWA RUMIATO 0004 000975/2006
THAISA CRISTINA CANTONI M 0029 000251/2008
VALDECIR CARLOS TRINDADE 0024 000135/2008

1. DESPEJO FALTA DE PAGAMENTO-757/1995-LUCIA APARE-
CIDA CARNEIRO MARTINS x GENIRCE FERMINO FERREIRA
e outro- “...Desta forma , declro extinta a presente execuçao de titu-
lo judicial...condenando a exequente ao pagamento das custas e des-
pesas processuais, bem como em honorarios ao patrono dos execu-
tados, que por equidade em R$ 500,00...”-Advs. APARECIDO RO-
DRIGUES e HAMILTON LAERTES DE ARAUJO-.

2. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-796/2004-CARLOS JOAO
SCHLIEPER x BANCO SUDAMERIS DO BRASIL S/A- “A mani-
festaçao das partes sobre o laudo complementar de fls .516/519 e
seus anexos,no prazo de cinco dias.”-Advs. FRANCISCO EDUAR-
DO DE OLIVEIRA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

3. INVENTARIO-315/2006-MISAE FUGO BARDUCO x AUGUS-
TINHO BARDUCO- “...Sendo assim, conheço dos embargos de
declaraçao , homologo a partilha apresentada com a declaraçao de fl.
72 , alusiva a 50% do bem apresentado, nos parametros da decisao
emabrgada.Mantenho as demais disposiçoes daquele “decisum.”-Adv.
MARCELO PAGNAN ESCUDERO-.

4. EMBARGOS A EXECUCAO-975/2006-PAULO BELCHIOR
CANDIDO x KGM COMERCIO E REPRESENTACOES DE PRO-
DUTOS AGROPECU- “...ANte o exposto, julgo improcedentes os
presentes embargos...e condeno o emabrgante ao pagamento das
custas e despesas processuais, bem como em honorarios ao patrono
da embargada , que arbitro em R$ 600,00...”-Advs. ANDRE LUIZ
DONEGA VERRI, TATIANA YOKOZAWA RUMIATO e CARLOS
AUGUSTO RUMIATO-.

5. BUSCA E APREENSAO (FID)-312/2007-BANCO BRADESCO
S/A x GDT COMERCIO DE POECAS E VEICULOS LTDA- “Ma-
nifestarem-se as aprtes sobre a propsota de honorarios da Srª Perita
no importe de R$ 1.300,00.”-Advs. MARIA JOSE STANZANI e
ADRIANO MARRONI-.

6. DECLARATORIA-342/2007-VALENTIM COPPO x BRASIL
TELECOM S/A- “...Ante o exposto, julgo improcedente o pedido
inicial ..., condenando o autor ao pagamento das custas processuais
e honorarios advocaticios em favor do patrono da re , estes arbitra-
dos, por equidade , em R$ 400,00...”-Adv. APARECIDO MEDEI-
ROS DOS SANTOS-.

7. COBRANCA (ORD)-404/2007-RODRIGO CORREIA BIM x
ROYAL E SUNALLIANCE SEGUROS- “...Ante o expsoto, decla-
ro a prescriçao da pretensao deduzida na inicial, resolvendo o merito
da demanda ...Condeno o autor ao pagamneto das custas processu-
ais e dos honorarios ao patrono da re , os quais , por equidade arbi-
tro em R$ 1.000,00.”-Advs. MARCIO AUGUSTO BARREIROS
GARCIA e MARCELO ZUBOSKI BASTOS-.

8. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-631/2007-MACARIO
LOPES BARRETO x BANCO ITAU S/A- “Ante o expsoto acolho
em parte a impugnaçao , detertminando a remessa dos autos ao Con-
tador Judicial para a elaboraçao dos calculos da condenaçao exe-
quenda...” ,-Advs. TANIA VALERIA DE OLIVEIRA OLIVER,
SUELI CRISTINA GALLELI e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

9. DECLARATORIA-693/2007-ALESSANDRA MARIA CURUN-
ZI x GLOBAL VILLAGEM LTDA- “1.Sobre os oficios de fls. 107/
108, 110 e 112, diga a re, no prazo de 05 dais.”-Adv. HEITOR HEN-
RIQUE PEDROSO-.

10. CUMPRIMENTO-695/2007-MARIA ANGELA RIZZATTI x
BANCO DO ESTADO DO PARANA - BANESTADO S/A-Retirar
ofício(s). -Adv. PETERSON MARTIM DANTAS-.

11. COBRANCA (ORD)-971/2007-CECILIA YUMI MIYAHARA
HIRANO e outros x MUNICIPIO DE LONDRINA- “...Desta forma
, devem os autores ser intimados ao deposito das custas e FUNRE-
JUS em 10 dias...Compulsando os autos , verifico ser dispensavel a
audiencia prelimianr...A ilegitimidade passiva sustentada pelo Muni-
cipio perdeu objeto, na medida em que a AUTARQUIA MUNICI-
PAL DE SUADE compareceu espontaneamente e ofeeceu contesta-
çao em peça unica com o Municipio de Londrina.Fica , assim, exclui-
do da relaçao juridica processual o MUNICIPIO DE
LONDRINA....Defiro a juntada de novos documentos...Defiro , ain-
da a produçao de prova pericial? noemando , para tanto, o Sr Jose
Aloisio Loeni Mansur...Initmem-se as partes a respeito da nomeaçao
acima, bem como para que elaborem seus quesitos e indiquem assi-
tentes tecnicos (prazo comum de cinco dias)...-Advs. HELEN KA-
TIA SILVA CASSIANO e ANA CLAUDIA NEVES RENNO-.

12. EMBARGOS A EXECUCAO-1112/2007-GIOVANI TONDINE-
LI x ESPOLIO DE JOAO MIGUEL CARAN- “1. Dispenso a audi-
encia preliminar...Confiro ao embargado o prazo de dez dias para a
juntada aos autos de certidao ou copia autenticada de termo de in-
ventariante que tenha investido o herdeiro Celso Caran nesta
funçao.No mesmo prazo, devera o Espolio trazer aos autos copia da
certidao do obito do autor da herança...Defiro a juntado de novos
documentos...Defiro ainda a produçao de prova oral em audiencia ,
consistente no depoimento pessoal do inventariante , bem como na
inquiriçao de testemunhas arroldas no prazo de 10 dias, contados da

data da publicaçao da presente decisao no Diario da Justiça ...Desig-
no audiencia de instruçao e julgamento para o dia 24/11/2008 as 13.
30...”-Advs. HELENA ROSA TONDINELLI e IVAN ARIOVALDO
PEGORARO-.

13. EXCE•ÇO DE SUSPEI•ÇO-1159/2007-CAIXA SEGURADO-
RA S/A x CASSIO ROBERTO PEREIRA MODOTTE - PERITO-
“Desta forma indefiro a exceçao , condenando a excipiente nas cus-
tas do incidente.”-Adv. GLAUCO IWERSEN-.

14. COBRANCA (ORD)-1161/2007-DJANIRA PIRES BARBOSA
LADIVIG x VERA CRUZ SEGUROS S/A- “Ante o expsoto julgo
procedente o pedido inicial, para o fim de condenar a re a pagar em
favor da autora o valor calculado em NCz$ 18.021,74....Condeono,
por fim, a re ao pagamento das custas e despesas processuais , be
mcomo honorarios ao patrono da autora, os quais fixo em 10%...”-
Advs. RAFAEL TADEO DOS SANTOS e MARCELO BALDAS-
SARRE CORTEZ-.

15. COBRANCA (SUM)-1385/2007-MARIA DE JESUS SIQUEI-
RA x VERA CRUZ SEGURADORA S/A- “Ante o exposto, julgo
porcedente o pedido inicial, para o fim de condenar a re a efetuar o
pagamento de R$ 2.845,99...condeno a parte re a promover o pag-
manto das custas e despesas porcessuais , bem como honorarios ao
patrono do autor , os quais fixo em 10%...”-Advs. ELISE GASPA-
ROTTO DE LIMA e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

16. EMBARGOS DE TERCEIRO-1398/2007-FACLINS FOMEN-
TO MERCANTIL LTDA x KGM COMERCIO E REPRESENTA-
COES DE PRODUTOS AGROPEC- “No prazo comum de cinco
dias, especifiquem as partes as provas que efetivamente pretendem
produzir , justificando sua pertinencia e necessidade advertidas de
que o fluxo do prazo in albis sera interpretado como renuncia a ativi-
dade probatoria , autorizando o julgamento no estado em que o pro-
cesso se encontra...”-Advs. CRISTIAN DE SALES VON RONDOW
e CARLOS AUGUSTO RUMIATO-.

17. EXCE•ÇO DE SUSPEI•ÇO-1471/2007-CAIXA SEGURADO-
RA S/A x CASSIO ROBERTO PEREIRA MODOTTE - PERITO-
“...Desta forma , indefiro a exceçao. condenando a excipiente nas
custas do incidente.”-Adv. GLAUCO IWERSEN-.

18. EXCE•ÇO DE SUSPEI•ÇO-1472/2007-CAIXA SEGURADO-
RA S/A x CASSIO ROBERTO PEREIRA MODOTTE - PERITO-
“...Desta forma , indefiro a exceçao, condenando a excipiente nas
custas do incidente.”-Adv. GLAUCO IWERSEN-.

19. EXCE•ÇO DE SUSPEI•ÇO-1473/2007-CAIXA SEGURADO-
RA S/A x CASSIO ROBERTO PEREIRA MODOTTE - PERITO-
“Desta forma, indefiro a exceçao , condenando a excipiente nas cus-
tas do incidente.”-Adv. GLAUCO IWERSEN-.

20. COBRANCA (ORD)-1483/2007-ADRIANO PAIVA DA SILVA
x VERA CRUZ SEGUROS S/A- “...Ante o expsoto, julgo o pedido
inicial , para o fim de condenar a re a efetuar o pagamento de R$
1.540,00...Condeno a parte re a promover o pagamento das custas e
despesas processuais , bem como honorarios ao patrono do autor ,
os quais fixo em 10%...”-Advs. ELISE GASPAROTTO DE LIMA e
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ-.

21. EMBARGOS A EXECUCAO-1487/2007-MARCELO MASSO
QUELHO x RITA DE CASSIA VERCESI- “...Ante o expsoto, julgo
parcialmente procedente os presentes embargos, para o unico fim de
reconhecer a inexigibilidade de parte do credito exequendo(resultante
da clausula segunda intem “b”, do instrumento de fls 05/06 da exe-
cuçao apensa). Tendo o embargante decaido em parte minima do
pedido , condeno a embargada ao pagamento das custas e dos hono-
rarios ao patrono do embargante ,arbitrados em R$ 1.500,00...”-Advs.
CLAUDIA RODRIGUES e MARCO ANTONIO BUSTO DE SOU-
ZA-.

22. EXCE•ÇO DE SUSPEI•ÇO-1519/2007-CAIXA SEGURADO-
RA S/A x CASSIO ROBERTO PEREIRA MODOTTE - PERITO-
“...Desta forma , indefiro a exceçao, condenando a excipiente nas
custas do incidente.”-Adv. GLAUCO IWERSEN-.

23. EXCE•ÇO DE SUSPEI•ÇO-1520/2007-CAIXA SEGURADO-
RA S/A x CASSIO ROBERTO PEREIRA MODOTTE - PERITO-
...Desta forma , indefiro a exceçao , condenando a excipiente nas
custas do incidente.”-Adv. GLAUCO IWERSEN-.

24. COBRANCA (ORD)-135/2008-ROMILDA DO NASCIMENTO
MATOS x ARISTEU GOMES DOS SANTOS- “...Desta maneira, a
discussao a respeito da reapreciaçao da sentença , nao mais pertence
a esta Instancia , devendo ser provocda por meio do competente
recurso, no prazo legal, razao pela qual, deixo de conhecer dos pre-
setes embargos de declaraçao.”-Advs. ELISANGELA MARCELI A.
PEDROSA e VALDECIR CARLOS TRINDADE-.

25. RESCISAO DE CONTRATO - ORD.-175/2008-JEAN CARLOS
VIEIRA x UNIAO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA-
“1. Especifiqeum as partes as provas que eventualmente pretendem
produzir, justicando sua pertinencia e necessidade.Advirtam-se as
partes que o decurso do prazo in albis provoccara o julgamento an-
tecipado da lide , presumindo-se o silencio como falta de interesse na
produçao de qualquer meio de prova , alem dos ja existentes nos
autos.”-Advs. MARCOS VINICIUS BELASQUE e JEFFERSON DO
CARMO ASSIS-.

26. REPARACAO DE DANOS-180/2008-ADILSON TAVEIRA
DOS SANTOS x BANCO SANTANDER S/A-”A questao de fato
suscitada nos autos encontra-se devidamente comprovada, restando
apenas a ser decidia a materia de direito. Assim sendo e dispensado
qualquer tipo de digressao probatoria em audiencia, comportando
julgamento antecipado, nos termos do artigo 330 I, do Codigo de
Processo Civil. -Advs. MARCO ANTONIO DE A. CAMPANELLI e

REINALDO MIRICO ARONIS-.

27. INDENIZACAO-214/2008-JOSUE CANDIDO MONTEIRO e
outros x CAIXA SEGURADORA S/A- “1. Intime-se a parte autora
para que, no prazo de 05 dias, apresente contra razoes ao agravo
retido interposto as fls. 316/337.2. Quanto ao agravo de instrumento
de fls. 338/349, mantenho a decisao agravada pelos seus proprios
fundamentos juridicos.Aguarde-se eventual pedido de informaçoes
pelo Egregio Tribunal de Jsutiça do Estado Parana.”-Advs. RAFA-
EL TADEO DOS SANTOS e GLAUCO IWERSEN-.

28. COBRANCA (ORD)-232/2008-IOLANDA MARIA DA SILVA
MALAQUIAS x VERA CRUZ SEGUROS S/A- “...Ante o expsoto,
nao conheço dos embargos declaratorios , mantenho o comando es-
tatal contido naquele decisum.”-Advs. ROBSON SAKAI GARCIA
e FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES-.

29. COBRANCA (ORD)-251/2008-JEFERSON BUENO SANTA-
NA e outro x VERA CRUZ SEGURADORA S/A- “...Sendo assim ,
conheço dos embargos de eclaraçao, alterando o termo inicial da
contagem dos juros de mora para a data da citaçao inicial ( 14 de
abril de 2008, conforme a dl 22) a taxa mensal de 1%.”-Advs. THAI-
SA CRISTINA CANTONI MANHAS e FERNANDA CORONADO
FERREIRA MARQUES-.

30. COBRANCA (SUM)-418/2008-MARIANA GAZANA POLVA-
NI x BANCO ITAU S/A- “...Ante o expsoto, julgo extinto o proces-
so sem resoluçao do merito...condeno a autora ao pagmanto de cus-
tas e despesas processuais , bem como honorarios ao aptrono do reu,
os quais por equidade , fixo em R$ 400,00...”-Advs. PETERSON
MARTIM DANTAS e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

31. EXCE•ÇO DE SUSPEI•ÇO-492/2008-CAIXA SEGURADO-
RA S/A x CASSIO ROBERTO PEREIRA MODOTTE - PERITO-
“Desta forma , indefiro a exceçao , condenando a excipiente nas cu-
tas do incidente.”-Adv. GLAUCO IWERSEN-.

32. EXCE•ÇO DE SUSPEI•ÇO-496/2008-CAIXA SEGURADO-
RA S/A x CASSIO ROBERTO PEREIRA MODOTTE - PERITO-
“Desta forma indefiro a exceçao , condenando a excipiente nas cus-
tas do incidente.”-Adv. GLAUCO IWERSEN-.

33. COBRANCA (ORD)-541/2008-ORLANDINA DA SILVA RI-
BEIRO PIRES x MAPFRE VERA GRUZ SEGURADORA S/A-
“...Ante o expsoto , julgo procedente o pedido inicial, para o fim de
condenar a re a pagar em favor da parte autora o valor calculado em
CrZ 329.001,82...Condeno , por fim, a re ao pagamento das custas e
despesas processuais, bem como honorario ao patrono da autora, os
quais fixo em 10%...” -Advs. ODAIR MARTINS e FERNANDA
CORONADO FERREIRA MARQUES-.

34. EMBARGOS DO DEVEDOR-560/2008-CARLOS APARECI-
DO DOS SANTOS x JOSE RABELO DE PAULA- “Ante o expos-
to, julgo improcedente o pedido contido na inicial...condeno as em-
bargantes ao apgamneto das custas e despesas processuais e de ho-
norarios ao aptron oda embargada , que fixo em R$ 600,00...”-Advs.
CLOVIS JOSE DE PINHO e RUI SANTOS DE SA-.

35. EMBARGOS A EXECUCAO-705/2008-ESTADO DO PARA-
NÁ x GERALDO PEIXOTO DE LUNA- “...Sendo assim coheço
dos embargos declaratorios , pra os seguintes fins ? a) condenar o
embargado as verbas de sucumbencia; b) retificar a ordem de arqui-
vamento, no sentido de restringi-la aos autos dos presentes embar-
gos...”-Advs. MARISA DA SILVA SIGULO e GERALDO PEIXO-
TO DE LUNA JUNIOR-.

36. COBRANCA (ORD)-791/2008-LUCIMAR GOMES VIEIRA x
ITAU SEGUROS- “1. Initme-se a parte autora para que, no prazo de
05 dias, informe se JESUS ANTONIO PEREIRA tambem e falecido
ou nao, juntando, se necessario , certidao de obito.”-Adv. FELIPE
CLAUDINO CANNARELLA-.

37. COBRANCA (ORD)-937/2008-MEIRIELEN APARECIDA FER-
REIRA CORDEIRO x VERA CRUZ SEGURADORA S.A.- “1. De-
firo o pedido de fl. 47, fixando, para tanto, o prazo de 10 dias.”-Adv.
RAFAEL LUCAS GARCIA-.

38. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-1042/2008-RENATO GER-
MANO DOS SANTOS x BANCO BRADESCO S.A.- “...Initme-se
o exequente para que no prazo de 30 dias efetue o pagamneto das
custas processuais , sob as penas do art. 257 do Codigo de Peocesso
Civil. No mesmo prazo, ao inves disto, podera o exequente apresen-
tar declaraçao de proprio punho a respeito da aelgada pobreza , bem
como a respeito da ciencia no tocante a sançao prevista no art. 3° da
Lei n.° 1.050/60.”-Adv. CLOVIS RODRIGUES-.

39. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-181/2005-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x JOAO CARLOS CONSTAN-
TE- “Preparar custas no importe de R$ 230,44.”-Adv. CARLA AN-
DREA DIAS RIBEIRO-.

40. CARTA PRECATORIA - CIVEL-31/2008-Oriundo da Comarca
de CURITIBA - PR 3ª VARA DA FAZENDA PUBLIC-DEPARTA-
MENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PARANA x SAN-
TOS E FLORIANO LTDA - LUNES TURISMO-Manifestar-se den-
tro de cinco dias em face do que certificou o Sr. Oficialde Justiça .- -
Adv. ANTONIO CARLOS CABRAL DE QUEIROZ-.
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1. BUSCA E APREENSAO (FID)-438/1999-BANCO DO ESTA-
DO DO PARANA S/A x MACPAR EMPREEND. E PARTICIPA-
ÇÕES LTDA- “...Efetuar o pagamneto da quantia liquida , certa e
exigivel no valor de R$ 2.429,88...acrescido de juros e correçao
monetario, no prazo de 15 dias, sob pena de cominaçao de multa de
10%...”-Advs. GIACOMO RIZZO e HENRIQUE AFONSO PIPO-
LO-.

2. INDENIZACAO (ORD)-601/1999-SELMO BARACHO DA SIL-
VA x JCS ENGENHARIA DE ELETRICIDADE LTDA e outro-
“Manifestar sobre pagamneto.”-Advs. ANGELA KARINA C. PE-
DOTTI, JOAO MARCELO RIBEIRO e NAYLOR ANDRE CHA-
GAS LIMA-.

3. DECLARATORIA-859/1999-SINDICATO DOS SERVIDORES
MUNICIPAIS DE LONDRINA x MUNICIPIO DE LONDRINA-
Cumprir o Venerando Acórdão, no prazo legal .- -Advs. ROGER
STRIKER TRIGUEIROS e ELLEN PATRICIA CHINI-.

4. COBRANCA (ORD)-534/2000-BANCO DO BRASIL S/A x
ALEX COMERCIO DE FRIOS LTDA e outros- “...fica resguarda-
do ao credor a indicaçao de bens passiveis de penhora , de titularida-
de do devedor , no prazo de 20 dias advertido de que a consulta a
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Receita Federal esta condicionada ao previo e comprovado esgota-
mento das cnsultas nao resguardadas pelo sigilo (Detran, C.R.I, etc).”-
Adv. CARLOS ALBERTO FRANCOVIG FILHO-.

5. PRESTACAO DE CONTAS-177/2003-LUCIA DE FATIMA DE
SILVA WIHBY x CREDICARD S/A ADIMINISTRADORA DE
CARTOES CREDITO- “Manifestem-se as partes , no prazo comum
de dez dias, sobre a laudo pericial retro juntado.”-Advs. THALITA
TUMA, WILLIAM Z. MENDES e LARISSA KALCKMANN ARA-
UJO SILVA-.

6. PRESTACAO DE CONTAS-393/2003-ANDREA OLIVEIRA
BATISTA x BANCO SUDAMERIS S/A- “...intime-se a parte autora
para que, no prazo de cinco dias adiante os valores solicitados a
titulos de honorarios pela Senhora Perita.-Adv. JAIR ANTONIO
WIEBELLING-.

7. ORDINARIA-801/2003-LOURDES CORREA e outros x UNI-
VERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA- “Manifestar-se , no
prazo legal, em face ds informaçoes e planilhas apresentads pela re.”-
Adv. -JULIANO TOMANAGA.

8. PRESTACAO DE CONTAS-961/2003-EUGENIO JOAO RAMOS
x BANCO BANESTADO S/A- “Sobre a petiçao de fls. 858/872,
diga a parte re, no prazo de 05 dias.”-Adv. BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ-.

9. CAUTELAR-162/2004-DOUGLAS DO SANTOS GRION e ou-
tros x UNIMED DE LONDRINA COOPERATIVA TRABALHO
MEDICO- “Deixo de apreciar o pleito de fls. 746/747 em virtude de
se ter esgotado a prestaçao jurisdicional com a decisao de fls. 378/
384.Reitero o ordanamento de fls. 743.”-Advs. BRUNO PEDALI-
NO, RUI ZANCARLI SOUZA e ARMANDO GARCIA GARCIA-.

10. OBRIGACAO DE FAZER-1057/2004-MARIA IVANETE BAR-
BOSA DA SILVA x JOSE AGNALDO DE OLIVEIRA- “Manifes-
tar-se , querendo, sobre a contestaçao de fls. 32/35, no prazo le-
gal.”-Adv. -HENRIQUE AFONSO PIPOLO.

11. DECLARATORIA-1251/2004-VALDIR ADALBERTO SIENA
x MUNICIPIO DE LONDRINA- “Atentar para os documentos de
fls. 202 a 210 com vistas a amparar o pleito de requisiçao de paga-
mento de fls. 201.”-Adv. PAULO CESAR TEIXEIRA-.

12. EXECU•AO DE TIT EXTRAJUDICIAL-89/2005-UNOPAR -
UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO LTDA x WILDA SAN-
TIAGO DE MOURA- “MAnifestar-se em termos de prosseguimen-
to, observando-se a solicitaçao de complementaçao de preparo de
fls. 163.”-Adv. RICARDO LAFFRANCHI-.

13. DESPEJO FALTA DE PAGAMENTO-489/2005-ANTONIO
CLAUDIO CRUCIOL x ROCK COMERCIO DE COSMETICOS
LTDA-Manifestar-se, querendo, sobre a contestacao, no prazo legal
-Advs. ANTONIO CABRERA JUNIOR, CARLOS AUGUSTO COS-
TA, FERNANDA FUJISAO KATO e SIDNEY FRANCISCO GA-
ZOLA JR.-.

14. INDENIZACAO-705/2005-EVANILDA CORKI BIANCO x
JOHSON & JOHSON COMERCIO E DISTRIBUIÇAO LTDA e
outro- “Manifestarem-se as partes sobre o pleito de fls. 223/224.”-
Advs. SERGIO EDUARDO CANELA, MARCOS C. AMARAL
VASCONCELLOS e CARLA GEANE ANTUNES BILHAO-.

15. COBRANCA (ORD)-210/2006-JOSE PEDRO DE SOUZA e
outro x UNIBANCVO AIG SEGUROS- “Preprar custas no importe
de R$ 711,86.”-Adv. FERNANDA CORONADO FERREIRA MAR-
QUES-.

16. IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-363/2006-CONDOMI-
NIO EDIFICIO CASABLANCA x ANTONINA DE CASTRO CAM-
POS TENOR-Cumprir o Venerando Acórdão, no prazo legal .- -Advs.
LUIZ FABIANI RUSSO e IVO MARCOS DE O. TAUIL-.

17. ORDINARIA-1056/2006-CICERO NASCIMENTO e outros x
CAIXA SEGURADORA S/A- “Manifestar-se , querendo, sobre o
agravo retido de fls. 816/834.”-Adv. JEAN CARLOS MARTINS
FRANCISCO-.

18. REPARACAO DE DANOS-1165/2006-ERICH ESPERINI NAS-
CIMENTO x VIVO GLOBAL TELECOM- “Preparar custas no im-
porte de R$ 271,50.”-Adv. NANCI TEREZINHA ZIMMER-.

19. INDENIZACAO-309/2007-MARCOS ROBERTO TASSI x
BANCO ITAU S/A e outro- “Sobre a resposta de fl. 171, manifestam
se as partes no prazo comum de 05 dias.”-Advs. ALEXANDRE
SUTKUS DE OLIVEIRA, LAURO FERNANDO ZANETTI e RA-
FAEL SOUZA PEREIRA-.

20. PRESTACAO DE CONTAS-986/2007-JOAO BATISTA RUIZ
DE CAMPOS x BANCO FINASA S/A- “Preparar custas no importe
de R$ 500,00 , para homologaçao do acordo.”-Advs. JOSE ADAL-
BERTO ALMEIDA DA CUNHA e IVAN PEGORARO-.

21. ORDINARIA-1541/2007-CANAA ELEVADORES LTDA x
THYSSEN KRUPP ELEVADORES S/A- “1. A questao de fato sus-
citada nos autos encontra-se devidamente comprovada, restando
apenas a ser decidida a materia de direito.Assim sendo e dispensado
qualquer tipode digressao probatoria em audienca , comportando
julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Codi-
go de Processo Civil.”-Advs. CARLOS HENRIQUE SCHIEFER e
RAFAEL GONCALVES ROCHA-.

22. COBRANCA (SUM)-45/2008-CONDOMINIO EDIFICIO CO-
MENDADOR JULIO FUGANTI x JOSE VIERA DA SILVA FILHO-
“1.Especifiquem as partes as provas que eventualmente pretendem
produzir, justificando sua pertinencia e necessidade.Advirtam-se as

partes que o decurso do prazo in albis provocara o julgamento ante-
cipado da lide, presumindo-se o silencio como falta de interesse na
produçao de qualqur meio de prova , alem dos ja existentes nos au-
tos.”-Advs. GIANE LOPES TSURUTA e JOSE MAURO GOMES-
.

23. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-103/2008-MAPFRE VERA
CRUZ SEGURADORA S/A x BERNARDINA ROSA GARCIA-con-
tados e preparados, tornem-me. R$. 36,50.”-Adv. MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER-.

24. COBRANCA (ORD)-128/2008-MARIA DO CARMO TREVI-
SAN x VERA CRUZ SEGURADORA S/A- “...Ante o exposto, nao
conheço dos embargos declaratorios , mantenho o comando estatal
contido naquele “decisum.”-Advs. ELISE GASPAROTTO DE LIMA
e FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES-.

25. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-158/2008-MAPFRE VERA
CRUZ SEGURADORA S/A x DIVINA VALERIA DE FREITAS
VIEIRA-contados e preparados, tornem-me. R$. 36,50.”-Adv. MAR-
CELO BALDASSARRE CORTEZ-.

26. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-159/2008-MAPFRE VERA
CRUZ SEGURADORA S/A x AUGUSTO DA SILVA e outro-con-
tados e preparados, tornem-me. R$. 36,50.”-Adv. MARCELO BAL-
DASSARRE CORTEZ-.

27. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-160/2008-MAPFRE VERA
CRUZ SEGURADORA S/A x MARIA FRANCISCA DE OLIVEI-
RA-contados e preparados, tornem-me. R$. 36,50.”-Adv. MARCE-
LO BALDASSARRE CORTEZ-.

28. DESPEJO-408/2008-EDUARDO BICUDO MONTENEGRO x
GERSON GONÇALVES BRAGA e outros-Manifestar-se dentro de
cinco dias, em termos de prosseguimento, em face dejá se ter esgota-
do o período de suspensão requerido .- -Adv. IVAN PEGORARO-.

29. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-467/2008-EMERSON
MARCELO DOS SANTOS x FAI- FINANC. AMERICANAS ITAÚ
S/A CRED. FINANC. INV- “Preparar custas no importe de R$
379,50.”-Advs. JACKSON ROMEU ARIUKUDO e LAURO FER-
NANDO ZANETTI-.

30. COBRANCA (SUM)-748/2008-GLAUCO LUCIANO RAMOS
x NILSON LOPES PINHEIRO e outros- “Manifestar-se em face das
cartas citatorias dos reus que retronaram sem recebimento.”-Adv.
GLAUCO LUCIANO RAMOS-.

31. COBRANCA (ORD)-754/2008-VALTER PRUNER x BANCO
BRADESCO S/A-Manifestar-se, querendo, sobre a contestacao, no
prazo legal -Adv. ERNANI JOSE PERA JUNIOR-.

32. COBRANCA (ORD)-762/2008-OSMAR TOMAS DA SILVA x
VERA CRUZ SEGURADORA S.A.-Manifestar-se, querendo, sobre
a contestacao, no prazo legal -Adv. ROBSON SAKAI GARCIA-.

33. EMBARGOS A EXECUCAO-802/2008-WILSON APARECI-
DO BATISTA x MUNICIPIO DE LONDRINA- “Manifestar-se em
dez dias , em fae da impugnaçao de fls. 16/20.”-Adv. EDSON AN-
TONIO ORMINDO FAGUNDES-.

34. COBRANCA (SUM)-809/2008-JOAQUIM DE PAULA PEREI-
RA e outro x MAPFRE VERA GRUZ SEGURADORA S/A-Mani-
festar-se, querendo, sobre a contestacao, no prazo legal -Adv. ODA-
IR MARTINS-.

35. RESPONSABILIDADE-836/2008-ETELVINA DUARTE e ou-
tros x CAIXA SEGURADORA S/A-Manifestar-se, querendo, sobre
a contestacao, no prazo legal -Advs. JOSE ANTONIO SPADÃO
MARCATTO e ALEX CLEMENTE BOTELHO-.

36. COBRANCA (ORD)-873/2008-VALMIR BORGES x VERA
CRUZ SEGURADORA S.A.-Manifestar-se, querendo, sobre a con-
testacao, no prazo legal -Adv. KARINE DAHER BARROS DE PAU-
LA-.

37. COBRANCA (ORD)-890/2008-FRANCISLAINE APARECIDA
SILVESTRE DE SOUSA x VERA CRUZ SEGUROS S/A-Manifes-
tar-se, querendo, sobre a contestacao, no prazo legal -Adv. KARI-
NE DAHER BARROS DE PAULA-.

38. COBRANCA (ORD)-897/2008-MARCIA DANIELE DOS SAN-
TOS x VERA CRUZ SEGURADORA S/A-”Manifestar-se, queren-
do, sobre a contestacao, no prazo legal”. -Adv. ROBSON SAKAI
GARCIA-.

39. RESOLUCAO CONTRATUAL (ORD)-910/2008-MANOEL
TAVARES NETO e outro x OFELIA ALVES DE OLIVEIRA LO-
PES- “Preparar custas no importe de R$ 784,30.”-Advs. OSCAR
DO NASCIMENTO e LUIZ ANTONIO GRALIKE-.

40. INDENIZACAO (ORD)-1066/2008-JOSE CARLOS SOBRAL
e outro x URBANIZADORA NACIONAL S/C LTDA e outro- “...In-
time-se a autora para que no prazo de 30 dias efetue o pagamento
das custas processuais, sob as penas do art. 257 do Codigo de Pro-
cesso Civil.No mesmo prazo , ao inves disto, podera o exequente
apresentar declaraçao de proprio punho a respeito da alegada pobre-
za , bem como a respeito da ciencia n otocante a sançao prevista n
oart. 3° da Lei n.° 1.050/60.”-Advs. ADAUTO DE ALMEIDA TO-
MASZEWSKI e WESLEY TOMASZEWSKI-.

41. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1071/2008-FERNANDA
SILVA x RAFAEL DOS REIS e outro- “...Intime-se a autora para
que no prazo de 30 dias efetue o pagamento das custas processuais,
sob as penas do art. 257 do Codigo de Processo Civil.No mesmo
prazo , ao inves disto, podera o exequente apresentar declaraçao de

proprio punho a respeito da alegada pobreza , bem como a respeito
da ciencia n otocante a sançao prevista n oart. 3° da Lei n.° 1.050/
60.”-Adv. CARLA REGINA PRADO FOGACA-.

42. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-67/1994-MUNICIPIO DE
LONDRINA x ZILAN DA COSTA WOTZASEK-... intimação da ...
para que, no prazo de 15 dias cumpra voluntariamente arespectiva
obrigação (pagando R$ 3.783,27) sob pena de multa de 10% e cus-
tas) -Adv. JANETE APARECIDA DE OLIVEIRA-.

43. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-173/1999-MUNICIPIO
DE LONDRINA x SEBASTIAO FERREIRA- -Advs. CARLOS
ROBERTO SCALASSARA e RUI BARBOSA GAMON-.

44. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-649/2000-MUNICIPIO
DE LONDRINA x RAYMUNDO DOS SANTOS FIGUEIRA- “An-
tes da apreciaçao acerca do acordo retro firmado entre as partes ,
manifeste-se o Municipio a respeito da penhora on line.”-Advs. ARAO
MOREIRA SANTOS e MARIA CHRISTINA DE FREITAS RAMOS
PU-.

45. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-842/2002-MUNICIPIO
DE LONDRINA x MARIA ELENA DE CARVALHO-” A prova apre-
sentada condua a interpretaçao diversa, ou seja, nao pode a devedo-
ra com um rendimento , mesmo que bruto de R$ 4.452,59 em feve-
reiro do ano em curso, ser considerada pobre. Manifeste-se o credor,
no prazo de cinco dias, em termos de prosseguimento.” -Advs. CAR-
LOS ROBERTO SCALASSARA, MARIA CHRISTINA DE FREI-
TAS RAMOS PU e RUI BARBOSA GAMON-.

46. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-16/2005-MUNICIPIO DE
LONDRINA x NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS IMOBILI-
ARIOS LTDA- “.Ante a ausencia de comprovaçao da propriedade
manifeste-se o credor, no prazo de cinco dias , sobre o pleito de fls.
09/12, em cotejo com o pleito de fls. 08.”-Advs. MAURO SHIGUE-
MITSU YAMAMOTO e MARIA CHRISTINA DE FREITAS RA-
MOS PU-.

47. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-332/2005-MUNICIPIO
DE LONDRINA x EWDIVA AUGUSTA GUEDES-”Defiro o pleito
de fls. 14, pelo prazo de cinco dias.” -Advs. MAURO SHIGUEMIT-
SU YAMAMOTO e RICHARDSON CARVALHO-.

48. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-453/2005-MUNICIPIO
DE LONDRINA x DKS COMERCIO DE BICICLETAS LTDA-
“...Sendo assim, conheço dos embargos de declaraçao, mantendo,
todavia , as disposiçoes da decisao embargada.”-Advs. MAURO
SHIGUEMITSU YAMAMOTO, MARIA CRISTINA FREITAS
PUGSLEY e ALEXANDRE HAULY CAMARGO-.

49. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-912/2005-MUNICIPIO
DE LONDRINA x NABOR EVANGELISTA e outro- “COnsideran-
do os documentos apresentados , defiro os pleitos de fls. 07/08, 15 e
20/21.”-Advs. RITA DE CASSIA MAISTRO TENORIO e ADIMA-
RA MARIA BUENO-.

50. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-1092/2005-MUNICIPIO
DE LONDRINA x LUIZ PAES- “...Ante o expsoto, declaro prescri-
to o credito referente a certidao de divida n.° 88.932-8 (fl. 08). Init-
me-se o exequente para manifestar-se a respeito do prosseguimento
do feito.”-Advs. MARIA CHRISTINA DE FREITAS RAMOS PU e
MIGUEL DE NICOLELLI NETO-.

51. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-1360/2005-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x MARCOS ANTONIO
TOLOMEU-”INitme-se o Advogado para assinar a petiçao (fls. 26/
31, devendo o mesmo em seguida , atentar para as informaçoes de
fls. 18 a 21 bem como para o fata de ter feito referencias constantes
a execuçao fiscal do Municipio.” -Adv. NARCISO FERREIRA-.

52. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-1302/2007-MUNICIPIO
DE LONDRINA x BANCO ITAU S/A- “Complementar o pagamen-
to depositando mais R$ 250,00”-Adv. LAURO FERNANDO ZA-
NETTI-.

53. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-1303/2007-MUNICIPIO
DE LONDRINA x BANCO BRADESCO S/A- “Complementar o
pagamento depositando mais R$250,00.”-Advs. MARIA CRISTI-
NA FREITAS PUGSLEY e PAULO HENRIQUE BORNIA SAN-
TORO-.

COMARCA DE LONDRINA - ESTADO DO PARANA
RELAÇAO Nº 102 /2008 9ª Vara Civel
JUIZ DE DIREITO: AURENIO JOSE ARANTES DE MOURA
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1. RESCISAO DE CONTRATO - ORD.-89/1996-SOCIEDADE
EVANGELICA BENEFICENTE DE LONDRINA x SAKAE MIYA-
ZAKI- “...intime-se o credor para que indique bens passiveis de pe-
nhora , de titularidade do devedor , deduzido o valor ja constrita-
do.”-Adv. MARCO ANTONIO GONÇALVES VALLE-.

2. ORDINARIA-517/1998-FILOMENA DE LIMA FERREIRA e
outros x SASSE-CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS- “...in-
time-se o executado , na pessoa de seu procurador , para apresentar
impugnaçao no prazo de 15 dias ...”-Advs. LUIZ CARLOS LIMA,
LUIZ TRINDADE CASSETARI, JOSE ROBERTO DE SOUZA e
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

3. ORDINARIA-519/1998-ANGELINO CELESTINO DOS SAN-
TOS e outros x SASSE-CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS-
“...intime-se o executado , na pessoa de seu procurador , para apre-
sentar impugnaçao no prazo de 15 dias ...-Advs. LUIZ CARLOS
LIMA, LUIZ TRINDADE CASSETARI, JOSE ROBERTO DE SOU-
ZA, FERNANDO ANTONIO M. F. SILVA, MARCELO GAMBO-
GI e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

4. ORDINARIA-520/1998-ALTAIR FERREIRA LUIZ e outros x
SASSE-CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS- “...intime-se o
executado, na pessoa de seu procurador , para apresentar impugna-
çao no prazo de 15 dias...”-Advs. LUIZ CARLOS LIMA, LUIZ
TRINDADE CASSETARI, JOSE ROBERTO DE SOUZA, FER-
NANDO ANTONIO M. F. SILVA, MARCELO GAMBOGI, MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER e GLAUCO IWERSEN-.

5. ORDINARIA-522/1998-APARECIDO ANTONIO DA SILVA e
outros x SASSE-CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS- “...in-
time-se o executado, na pessoa de seu procurador , para apresentar
impugnaçao no prazo de 15 dias...”-Advs. LUIZ CARLOS LIMA,
LUIZ TRINDADE CASSETARI, JOSE ROBERTO DE SOUZA,
FERNANDO ANTONIO M. F. SILVA, MARCELO GAMBOGI e
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

6. ORDINARIA-523/1998-APARECIDO ANTONIO ALIAN e ou-
tros x SASSE-CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS- “...init-
me-se o executado, na pessoa de seu procurador, para apresentar
impugnaçao no prazo de 15 dias...” -Advs. LUIZ CARLOS LIMA,
LUIZ TRINDADE CASSETARI, JOSE ROBERTO DE SOUZA,
FERNANDO ANTONIO M. F. SILVA, MARCELO GAMBOGI e
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

7. ORDINARIA-524/1998-ADAO GONCALVES e outros x SAS-
SE-CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS- “...initme-se o exe-
cutado, na pessoa de seu procurador , para apresentar impugnaçao
no prazo de 15 dias...-Advs. LUIZ CARLOS LIMA, LUIZ TRIN-
DADE CASSETARI, JOSE ROBERTO DE SOUZA e MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER-.

8. BUSCA E APREENSAO (FID)-74/2001-AUTOBENS ADMINIS-
TRACAO DE CONSORCIOS S/C LTDA x CARLOS ALEXAN-
DRE GERMINI POPULIN- “A carta precatoria ja se encontra nos
autos desde 08/03/06 (fls. 83 a 104).”-Advs. OSMAR VIEIRA DA
SILVA e GISLAINE A G MAZUR-.

9. LIQUIDACAO DE SENTENCA-672/2001-NEUSMAR ASSIS
TELES CORDEIRO x AUTARQUIA DE SERVICOS ESPECIAIS
DE LONDRINA ACESF-Cumprir o Venerando Acórdão, no prazo
legal .- -Advs. DORIVAL PADUAN HERNANDES, PAULO CE-
ZAR TIENE, WANDERLEI DE PAULA BARRETO e GRAZZIE-
LA PICANÇO DE SEIXAS BORBA-.
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10. RENOV. CONTRATO DE LOCACAO-207/2002-ESTOK CO-
MERCIO E REPRESENTACOES LTDA x MARIA ANGELA MA-
GALHAES FORATTINI-... intimação da ... para que, no prazo de
15 dias cumpra voluntariamente arespectiva obrigação (pagando R$
421.327,26) sob pena de multa de 10% e custas) -Advs. JOAO TA-
VARES DE LIMA e FABRICIO MASSI SALLA-.

11. REPETICAO DE INDEBITO-881/2004-JOSE RODRIGUES DE
ALCANTARA x MUNICIPIO DE LONDRINA-Cumprir o Veneran-
do Acórdão, no prazo legal .- -Advs. EDMUNDO PEREIRA BIT-
TENCOURT e PAULO NOBUO TSUCHIYA-.

12. INDENIZACAO-592/2006-CESARIO DE OLIVEIRA x DIRIA
ANTONIA LAZARI MONTEIRO e outro- “Fica as partes intimadas
sobre a data da pericia agendada para o dia 18/09/2008 as 8.30 ho-
ras, na Av. Duque de Caxias , n° 1980 Sala 202, bem como requer o
comparecimento do requerente a data supracitada.”-Advs. LUIS
EDUARDO PALIARINI e JERUSA FABIANA GARCIA-.

13. EMBARGOS A EXECUCAO-903/2007-HITEC COMERCIO DE
EQUIPAMENTOS DE TELECOMUNICACOES e outros x BAN-
CO ITAU S/A- “...a. Cite-se o embargado para apresentar impugna-
çao , querendo, no prazo de quinze dias...”-Advs. SHEALTIEL LOU-
RENÇO PEREIRA FILHO e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

14. EXCE•ÇO DE SUSPEI•ÇO-1486/2007-CAIXA SEGURADO-
RA S/A x CASSIO ROBERTO PEREIRA MODOTTE - PERITO-
“...Desta forma , indefiro a exceçao, condenando a excipiente nas
custas do incidente.”-Adv. GLAUCO IWERSEN-.

15. COBRANCA (SUM)-480/2008-ANDREA SALES DE SOUZA
x ITAU SEGUROS-Manifestar-se, querendo, sobre a contestacao e
documentos , no prazo legal.” -Adv. GUILHERME PEGORARO-.

16. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-22/2005-MUNICIPIO DE
LONDRINA x NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS IMOBILI-
ARIOS LTDA- “...Ante a ausencia de comprovaçao da propriedade
manifeste-se o credor, no prazo de cinco dias, sobre o pleito de fls.
08/11, em cotejo com o de fls. 07.”-Advs. MAURO SHIGUEMIT-
SU YAMAMOTO e MARIA CHRISTINA DE FREITAS RAMOS
PU-.

17. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-29/2005-MUNICIPIO DE
LONDRINA x NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS IMOBILI-
ARIOS LTDA- “...Ante a ausenca de comprovaçao da propriedade
manifeste-se o credor, no prazo de cinco dias, sobre o pleito de fls.
08/11, em cotejo com o de fls. 07.”-Advs. MAURO SHIGUEMIT-
SU YAMAMOTO e MARIA CHRISTINA DE FREITAS RAMOS
PU-.

18. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-30/2005-MUNICIPIO DE
LONDRINA x NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS IMOBILI-
ARIOS LTDA- “...Ante a ausencia de comprovaçao da propriedade
manifeste-se o credor , no prazo de cinco dias, sobre o pleito de fls.
08/11, em cotejo com o de fls. 07.”-Advs. MAURO SHIGUEMIT-
SU YAMAMOTO e MARIA CHRISTINA DE FREITAS RAMOS
PU-.

19. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-855/2005-MUNICIPIO
DE LONDRINA x JOSE MENDES CAMINHA- “Ante a ausencia
de comprovaçao da propriedade manifeste-se o credor, no prazo de
cinco dias, sobre o pleito de fls. 07/10.”-Advs. RITA DE CASSIA
MAISTRO TENORIO e MARIA CHRISTINA DE FREITAS RA-
MOS PU-.

COMARCA DE LONDRINA - ESTADO DO PARANA
CARTORIO DA 10ª VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO: DR. ALVARO RODRIGUES JUNIOR
Relação número 132/2008
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IVAN DE OLIVEIRA COSTA 0040 000720/2006
IVAN PEGORARO 0030 000122/2005
JACKSON LUIS VICENTE 0058 000997/2007
JERONIMO FRANCISCO NETO 0033 000745/2005
JOAO ELISEU DA COSTA SABE 0006 000770/1997
JORGE LUIZ MARTINS 0044 000883/2006
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0038 000428/2006
JOSE CARLOS DIAS NETO 0043 000863/2006
JOSE DE ALENCAR SOARES CO 0021 000536/2003
JOSE FERNANDO VIALLE 0054 000822/2007

0060 001089/2007
JOSE THEOFILO FRERY 0007 000886/1997
JULIANA TORRES MILANI 0035 001057/2005
JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0048 000562/2007
JULIO CEZAR NALIM SALINET 0021 000536/2003
LAURO FERNANDO ZANETTI 0004 000735/1995

0012 000501/2001
0019 000218/2003
0031 000322/2005
0034 000844/2005
0049 000603/2007
0051 000665/2007

LEANDRO AMBROSIO ALFIERI 0037 000251/2006
LEANDRO ISAIAS CAMPI DE A 0026 000718/2004
LUCIANO DELL AGNOLO KUHN 0010 000716/1999
LUCIANO FRANZON 0059 001072/2007
LUIS FERNANDO JACOMINI BA 0064 001374/2007

0067 001474/2007
LUIZ RODRIGUES DA ROCHA F 0001 000060/1984
MANOEL FERREIRA CAPELIN 0033 000745/2005
MARCELO ARANDA GARCIA DE 0005 000796/1996
MARCELO LARANJO QUADROS 0051 000665/2007
MARCELO MITSI 0016 000103/2002
MARCIO AUGUSTO BARREIROS 0057 000958/2007
MARCIO LUIZ NIERO 0014 000705/2001

0024 000354/2004
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0011 000810/1999

0066 001397/2007
MARCO ANTONIO BUSTO DE SO 0055 000890/2007
MARCO ANTONIO GONCALVES V 0002 000392/1991

0025 000503/2004
MARCOS DE QUEIROZ RAMALHO 0008 000603/1998

0010 000716/1999
MARCOS LEATE 0061 001105/2007
MARCOS ROBERTO VRENNA 0042 000836/2006
MARIA CHRISTINA DE F. RAM 0016 000103/2002
MARIA DE LOURDES ASSUNÇAO 0014 000705/2001
MARIA ELIZABETH JACOB 0023 000212/2004
MARIA REGINA ZARATE NISSE 0038 000428/2006
MARIENE G. MIRANDA 0040 000720/2006
MARINETE VIOLIN 0046 000994/2006
MARIO CESAR DE OLIVEIRA N 0015 000791/2001
MAURICIO JOSE MORATO DE T 0060 001089/2007
NARCISO FERREIRA 0025 000503/2004
NIVALDO GOTTI 0007 000886/1997
ODILON ALEXANDRE MARQUES 0047 000349/2007
PATRICIA AYUB DA COSTA 0055 000890/2007
PAULO AFONSO MAGALHAES NO 0021 000536/2003
PAULO C. DE HOLANDA GUERR 0027 001166/2004

0039 000596/2006
PAULO CESAR FERRARI 0013 000548/2001
PAULO GIOVANI FORNAZARI 0046 000994/2006

PAULO HENRIQUE BORNIA SAN 0035 001057/2005
PAULO HENRIQUE GARDEMANN 0031 000322/2005
PAULO NOBUO TSUCHIYA 0069 001499/2007
PEDRO PAULO LAGRECA JR 0037 000251/2006
PERICLES JOSE MENEZES DEL 0062 001130/2007
RAFAEL PAVAN 0008 000603/1998
RAFAEL TADEO DOS SANTOS 0053 000793/2007
REGINA CRISTINA FERREIRA 0026 000718/2004
RENATA SILVA BRANDAO 0027 001166/2004
RENATO TAVARES YABE 0014 000705/2001
RICARDO BALAROTTI 0007 000886/1997
ROGERIO RESINA MOLEZ 0056 000933/2007
RONALDO GOMES NEVES 0003 000611/1992
RONALDO GUSMAO 0054 000822/2007
SEBASTIAO DA SILVA FERREI 0042 000836/2006

0044 000883/2006
0045 000922/2006

SHEALTIEL LOURENCO PEREIR 0034 000844/2005
SHIRLEY MONTEIRO MUNHOZ 0021 000536/2003
SHIROKO NUMATA 0005 000796/1996
SIDNEY FRANCISCO GAZOLA J 0036 000189/2006
SUSANA TOMOE YUYAMA 0013 000548/2001
THEREZA CELINA D. DE ARRU 0007 000886/1997
VALDIR DE FREITAS JUNIOR 0025 000503/2004
VALTER LUIS DE ANDRADE RI 0009 000677/1998
VERONICA RUHMANN 0018 001000/2002
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0053 000793/2007
WAGNER ROGERIO DE LIMA 0035 001057/2005
WILLIAN RICARDO MARCIOLLI 0069 001499/2007

1. EXECUCAO DE SENTENCA-60/1984-FINANCIADORA BRA-
DESCO S/A C.F.I. x VANDEREY GARCIA PEREIRA e outro- Ano-
te-se quanto à alteração do procurador da autora, sobretudo para
futuras intimações. -Adv. LUIZ RODRIGUES DA ROCHA FILHO-
.

2. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-392/1991-BETANIA-
MERCANTIL E AGRO IND LTDA x LEONOR FERREIRA BER-
TONE-= Manifeste-se o credor, requerendo o que for de seu interes-
se, em cinco dias.= -Advs. MARCO ANTONIO GONCALVES VAL-
LE (OAB: 000016-879/PR), IRINEU CODATO e CELIA REGINA
M. PEREIRA-.

3. DECLARATORIA-611/1992-TRANSPORTES COLETIVOS
GRANDE LONDRINA LTDA x MUNICIPIO DE LONDRINA-
Recebo a execução de sentença...Intime-se a parte promovente para
que, no prazo de cinco dias, promova o recolhimento das custas do
Senhor Oficial de Justiça, para a expedição de mandado. -Advs.
RONALDO GOMES NEVES e ANA LUCIA BOHMANN-.

4. PROCEDIMENTO ORDINARIO-735/1995-BANCO ITAU S/A.
x GIOVANINI & TURCATTO LTDA- Sobre o ofício de fls. 98, diga
o credor em cinco dias.-Advs. LAURO FERNANDO ZANETTI
(OAB: 000005-438/PR) e ANGELO MARCOS LIUTTI-.

5. EXECUCAO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-796/1996-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A - BANESTADO x IRMAOS
TONELLI & CIA LTDA-...intime-se o credor para que retire o ofí-
cio em cartório para postagem,recolhendo as taxas devidas. -Advs.
SHIROKO NUMATA (OAB: 000003-112/PR) e MARCELO ARAN-
DA GARCIA DE SOUZA-.

6. DECLARATORIA-770/1997-CDI-COMERCIO DE MATERIAIS
DE INFORMATICA LTDA x HELIO PIRES-A conta e preparo, vin-
do-me para homologação (Valor R$ 1.087,22). -Advs. DANILO
SERRA GONCALVES e JOAO ELISEU DA COSTA SABEC-.

7. INDENIZACAO - ORD-886/1997-GERONIMO ARLINDO FUN-
GANTI e outros x ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DO BAN-
CO DO BRASIL -ASABB-Intime-se o credor para que retire o alva-
rá judicial, para seus devidosfins, em 48 horas. -Advs. NIVALDO
GOTTI (OAB: 000002-879/PR), ARMANDO VERRI JUNIOR,
THEREZA CELINA D. DE ARRUDA ALVIM, RICARDO BALA-
ROTTI, IDEVAN INACIO DE PAULA, JOSE THEOFILO FRERY
e CLAUDINE APARECIDO TERRA (OAB: 000018-482/PR)-.

8. COBRANCA - ORD-603/1998-PAULO SERGIO SUTIL x ITAU
SEGUROS S/A-= ...Intime-se a parte promovente para que, no pra-
zo de cinco dias, promova o recolhimento das custas do Senhor Ofi-
cial de Justiça, para a expedição de mandado. = -Advs. RAFAEL
PAVAN, MARCOS DE QUEIROZ RAMALHO e GERARD kA-
GHTAZIAN JR. (OAB: )-.

9. REPARACAO DE DANOS MORAIS-677/1998-IVO ANTONIO
ROCCO JUNIOR e outros x PANEXPRESS VIAGENS E TURIS-
MO LTDA-...intime-se o credor para que retire o ofício em cartório
para postagem,recolhendo as taxas devidas. -Advs. DAVID SCH-
NAID, FABIANE NORAH SCHNAID, VALTER LUIS DE ANDRA-
DE RIBEIRO e ANDRE LUIZ POLIMENI MASSI-.

10. INDENIZACAO - ORD-716/1999-MARCIO GIOVANY RO-
DRIGUES SILVA x RADIO E TELEVISAO OM LTDA.- = Mante-
nho a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos. Oportuna-
menteinformem-se. =-Advs. MARCOS DE QUEIROZ RAMALHO
e LUCIANO DELL AGNOLO KUHN (OAB: 033442/PR)-.

11. MONITORIA-810/1999-BANCO DO ESTADO DO PARANA
S/A - BANESTADO x CARMINO SOLEO e outro-= Intime-se o
vencido, na pessoa de seu advogado, para, no prazo de quinze dias,
efetuar o pagamento do valor da condenação, advertindo-o de que,
em caso de não cumprimento desta ordem, o montante da condena-
ção será acrescido de multa equivalente a 10% ...eexpedir-se-á man-
dado de penhora e avaliação.... = -Advs. BRAULIO BELINATTI
GARCIA PEREZ (OAB: 000020-457/PR), MARCIO ROGERIO
DEPOLLI (OAB: 000020-456/PR) e CARMINO SOLEO-.

12. REVISAO CONTRATUAL-501/2001-PEDRO JOSE RECHE x
BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A- Cumpre ao credor informar o
seu CPF, ou do interessado no bloqueio, em atendimento à exigência
do novo sistema BACEN JUD 2.0. -Adv. LAURO FERNANDO
ZANETTI (OAB: 000005-438/PR)-.

13. EXECUCAO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-548/2001-LO-
TEADORA FERRARI S/C LTDA x ALTEVIR FERREIRA COLA-
CO e outro- = ...Intime-se a parte promovente para que, no prazo de
cinco dias, promova o recolhimento das custas do Senhor Oficial de
Justiça, para a expedição de mandado. =-Advs. PAULO CESAR
FERRARI, SUSANA TOMOE YUYAMA e ANA PAULA LIMA
BRAGA (OAB: 000023-722/PR)-.

14. DECLARATORIA-705/2001-OSMAR VINICIUS CASSETARI
x SOLLO NEGOCIOS IMOBILIARIOS S/C LTDA- Defiro o pedi-
do de inclusão no polo passivo - ao lado da empresa devedora - dos
sócios gerentes nominados às fls. 40.... Intime-se o exequente para
fornecer o endereço para citação dos executados em cinco dias e
recolher a guia do Sr. Oficial de Justiça para expedição de mandado.
-Advs. RENATO TAVARES YABE (OAB: 000017-656/PR), MAR-
CIO LUIZ NIERO (OAB: 000011-3333/PR), EDNA ZILA JOIA
CORREIA E SILVA, MARIA DE LOURDES ASSUNÇAO RODRI-
GUES e ADRIANO MARRONI (OAB: 000023-657/PR)-.

15. DESPEJO FALTA PGTO C/C COBR-791/2001-CARLOS AL-
BERTO MOCELIN x ALCEU DALLE LASTE e outro-Sobre o ofí-
cio de fls. 146/147, diga o credor em cinco dias. -Advs. ELEZER
DA SILVA NANTES, GIACOMO RIZZO e MARIO CESAR DE
OLIVEIRA NEVES (OAB: 000022-448/PR)-.

16. EXECUCAO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-103/2002-CONS-
TRUTORA KHOURI LTDA x PIRES & BONIFACIO LTDA e ou-
tros-=Sobre o petitório de fls. 222 do Sr. Avaliador, manifestem-se
as partes.= -Advs. CELIA REGINA M. PEREIRA, IRINEU CODA-
TO, ANDRE MASSI (OAB: 000027-758/PR), MARCELO MITSI,
DANIELLA DE SOUZA e MARIA CHRISTINA DE F. RAMOS
PUGSLEY-.

17. PRESTACAO DE CONTAS-596/2002-VERONICA MASSAE
BERNARDI KAEDA x FORTE CASTELO CORRETORA DE SE-
GUROS S/C LTDA-= Manifeste-se a parte autora, requerendo o que
for de seu interesse, em cinco dias. = -Advs. GIACOMO RIZZO,
HENRIQUE AFONSO PIPOLO (OAB: 000025-756/PR) e DELY
DIAS DAS NEVES-.

18. DECLARATORIA-1000/2002-JOSE MATEUS DE LIMA x
BANCO BRADESCO S/A-= Intime-se a parte autora para que de-
posite em cartório as custas referente apostagem da carta de citação
AR/MP... = -Adv. VERONICA RUHMANN-.

19. REVISAO CONTRATUAL-218/2003-ROBSON MARIO RO-
MAGNOLLI x BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A.- Sobre o peti-
tório de fls. 244 manifestem-se as partes, em cinco dias. -Advs. HE-
LEN KATIA SILVA CASSIANO (OAB: 000022-283/PR) e LAURO
FERNANDO ZANETTI (OAB: 000005-438/PR)-.

20. EXECUCAO HIPOTECARIA-436/2003-COMPANHIA DE
HABITACAO DE LONDRINA - COHAB-LD x MARIA DE LOUR-
DES MEDEIROS GUILET-Sobre o ofício de fls. 86/87, diga o cre-
dor em cinco dias. -Adv. DENISE TEIXEIRA REBELLO MAIA-.

21. INDENIZACAO - ORD-536/2003-RAIMUNDO NUNES DA
ROCHA e outro x LUISA LOSI COUTINHO MENDES e outros-
Sobre o pedido de fls. 388/92, manifeste-se o exequente, em cinco
dias.-Advs. SHIRLEY MONTEIRO MUNHOZ, JULIO CEZAR
NALIM SALINET, PAULO AFONSO MAGALHAES NOLASCO
e JOSE DE ALENCAR SOARES CORDEIRO-.

22. BUSCA E APREENSAO ALIEN. FID.-88/2004-BANCO BMG
S/A. x EVANDRO BUENO-= Recebo o recurso de apelação em seus
efeitos suspensivo e devolutivo. Intime-se a parte recorrida para,
querendo e no prazo legal, apresentar suas contra - razões, sob pena
de prosseguimento. Após, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tri-
bunal de Justiça do Paraná. = -Advs. CRISTIANE BELINATI GAR-
CIA LOPES, ALESSANDRA NOEMI SPOLADORE (OAB: 000035-
417/PR), ADEMIR SIMOES (OAB: 000008-730/PR) e HENRIQUE
AFONSO PIPOLO (OAB: 000025-756/PR)-.

23. REPETICAO DE INDEBITO-212/2004-ALMERINDO JOSE
BOMFIM x MUNICIPIO DE LONDRINA- = ...Intime-se o credor
para apresentar cálculo atualizado da dívida na formado art.614 do
CPC .=-Advs. MARIA ELIZABETH JACOB (OAB: 000015-793/
PR) e ANA LUCIA BOHMANN-.

24. MONITORIA-354/2004-CRD - CONSTRUCAO, REFORMA E
DECORACAO LTDA x CONSTRUTORA HUM LTDA-Sobre o ofí-
cio de fls. 89/91, diga o credor em cinco dias. -Adv. MARCIO LUIZ
NIERO (OAB: 000011-3333/PR)-.

25. ADJUDICACAO COMPULSORIA-503/2004-LUIZ CARLOS
LEME FRANCO x SOCIEDADE EVANGELICA BENEFICENTE
DE LONDRINA- ...Diante do exposto, rejeito a presente impugna-
ção à execução. Deixo, contudo, de condenar as partes ao pagamen-
to de honorários advocatícios em relação à impugnação, vez que
referido incidente não pôs termo à execução. Diante do exposto,
rejeito a impugnação à execução, e determino o prosseguimento do
feito. -Advs. FABIO ROBERTO B. QUINATO, VALDIR DE FREI-
TAS JUNIOR (OAB: 000044-145/PR), NARCISO FERREIRA e
MARCO ANTONIO GONCALVES VALLE (OAB: 000016-879/
PR)-.

26. DECLARATORIA-718/2004-ELZA BUENO SANTANA x
MUNICIPIO DE LONDRINA-...intime-se o credor para que retire
o ofício em cartório para postagem,recolhendo as taxas devidas. -
Advs. LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA e REGINA CRIS-
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TINA FERREIRA DE LIMA VI-.

27. COBRANCA - ORD-1166/2004-COMPANHIA PARANAEN-
SE DE ENERGIA - COPEL x BASSETO - ASSESSORIA E CO-
BRANCA e outro-Sobre o ofício de fls. 236/237, diga o credor em
cinco dias. -Advs. PAULO C. DE HOLANDA GUERRA e RENATA
SILVA BRANDAO (OAB: 000030-452/PR)-.

28. INDENIZACAO - ORD-1237/2004-NEUZA FRANCISCO DE
SOUZA x DEVAIR APARECIDO DA SILVA e outro-= Intime-se a
parte autora para que deposite em cartório as custas referente apos-
tagem da carta de citação AR/MP... = -Advs. APARECIDO MEDEI-
ROS DOS SANTOS (OAB: 011791-OAB/PR), DAVIS ANDRADE
OLIVEIRA DA CRUZ e DORIVAL CARDOSO-.

29. REPETICAO DE INDEBITO-1320/2004-ALAIDE RODRI-
GUES LEDEIA x MUNICIPIO DE LONDRINA- Manifeste-se o
Município de Londrina, em cinco dias. -Advs. ANTONIO ROBER-
TO ORSI (OAB: 000019-573/PR) e ANA CLAUDIA NEVES REN-
NO-.

30. COBRANCA - SUM.-122/2005-PAULO HORTO S/C LTDA. x
ELIDIO JOSE DEL PINO-Sobre o ofício de fls. 125/126, diga o
credor em cinco dias. -Adv. IVAN PEGORARO (OAB: 000006-361/
PR)-.

31. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-322/2005-MELISSA SU-
MIRE IWAMOTO x BANCO SUDAMERIS S/A- Intime-se o autor
para que deposite a primeira parcela dos honorários periciais. Auto-
rizo, desde já, o inicio dos trabalhos periciais. -Advs. PAULO HEN-
RIQUE GARDEMANN e LAURO FERNANDO ZANETTI (OAB:
000005-438/PR)-.

32. COBRANCA - ORD-351/2005-EDMAR FERRARIN GUSMAO
DOS ANJOS x PARANA PREVIDENCIA- Defiro o pedido de fls.
340. Desentranhem-se os documentos solicitados, entregando-os ao
autor, mediante substituição por cópia . Após, permaneçam os autos
suspensos a forma anteriormente determinada.-Advs. AURASIL
IANICELLI RODINI, DAIANE MARIA BISSANI e GUILHERME
ZORATO (OAB: 000030-126/PR)-.

33. EMBARGOS DE TERCEIRO-745/2005-JOSE MILTON CAR-
DOSO e outro x COMPANHIA DE HABILATACAO DE LONDRI-
NA- Defiro conforme requer o Ministério Público. Permaneça o pro-
cesso suspenso até o julgamento definitivo dos autos
2005.70.01.005327-0. -Advs. JERONIMO FRANCISCO NETO,
MANOEL FERREIRA CAPELIN (OAB: 000041-559/PR) e EDSON
EVANGELISTA-.

34. BUSCA E APREENSAO ALIEN. FID.-844/2005-BANCO ABN
AMRO REAL S/A. x JOAO LUIZ MONTEIRO-= Intime-se a parte
autora para que deposite em cartório as custas referente apostagem
da carta de citação AR/MP... = -Advs. LAURO FERNANDO ZA-
NETTI (OAB: 000005-438/PR), SHEALTIEL LOURENCO PEREI-
RA FILHO (OAB: 000013-507/PR) e CELINA K. F. MOLOGNI-.

35. DECLARATORIA-1057/2005-DARIO BISCARO LOUREIRO
x EVS INFORMATICA LTDA. e outro- ...Cumpre ao credor, após o
levantamento, depositar a quantia referente às custas da escrivania
(R$ 717,95). Pagas as custas, decreto extinto o processo.-Advs.
ADYR SEBASTIAO FERREIRA, JULIANA TORRES MILANI,
WAGNER ROGERIO DE LIMA e PAULO HENRIQUE BORNIA
SANTORO-.

36. REVOGACAO PROCURACAO-189/2006-ANTONIO BUENO
DA SILVA e outro x LILIAN DE OLIVEIRA-= Intime-se a parte
autora para que deposite em cartório as custas referente apostagem
da carta de citação AR/MP... = -Adv. SIDNEY FRANCISCO GA-
ZOLA JUNIOR-.

37. COBRANCA - ORD-251/2006-EIJI MATSUGUMA x SUNAO
OHARA-= Com fulcro no art.40,II, do CPC, defiro o pedido de vista
dos autos peloprazo de cinco dias, mediante carga em livro próprio.
Conforme a portaria03/2005, a vista dos autos aos estagiários so-
mente será permitida medianteapresentação de autorização do advo-
gado e regular inscrição na OAB. = -Advs. LEANDRO AMBROSIO
ALFIERI, PEDRO PAULO LAGRECA JR, HILTON ANTONIO
MAZZA PAVAN e GUILHERME PEGORARO (OAB: 000034-897/
PR)-.

38. DECLARATORIA-428/2006-SIDNEI APARECIDO GOMES x
BANCO FININVEST S/A- Ante o depósito realizado, manifeste-se
o credor, requerendo o que for de seu interesse, em cinco dias.-Advs.
ADILSON VIEIRA DE ARAUJO, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE
NORONHA e MARIA REGINA ZARATE NISSEL-.

39. MED. CAUT. DE EXIBICAO-596/2006-HELIO MELQUIA-
DES SOARES x COPEL DISTRIBUIDORA S.A-= Da baixa dos
autos intimem-se as partes. Intime-se o vencido, na pessoa de seu
advogado, para, no prazo de quinze dias, efetuar o pagamento do
valor da condenação, advertindo-o de que, em caso de não cumpri-
mento desta ordem, o montante da condenação será acrescido de
multa equivalente a 10% ...eexpedir-se-á mandado de penhora e ava-
liação.... = -Advs. ANTONIO ROBERTO ORSI (OAB: 000019-573/
PR) e PAULO C. DE HOLANDA GUERRA-.

40. EXECUCAO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-720/2006-FABIO
CEZAR MARTINS x REP FOMENTO MERCANTIL LTDA.-...in-
time-se o credor para que retire o ofício em cartório para
postagem,recolhendo as taxas devidas. -Advs. IVAN DE OLIVEI-
RA COSTA e MARIENE G. MIRANDA-.

41. BUSCA E APREENSAO ALIEN. FID.-805/2006-BV FINAN-
CEIRA S/A CFI x SERGIO H F DOS SANTOS-...intime-se o credor
para que retire o ofício em cartório para postagem,recolhendo as
taxas devidas. -Advs. CARLOS ROGERIO FRANCHELLO e CA-

ROLINE THON-.

42. EMBARGOS A EXECUCAO-836/2006-NEUZA APARECIDA
BRITTA MAJE x HORIZON COMERCIAL AGRICOLA LTDA-=
Intime-se o vencido, na pessoa de seu advogado, para, no prazo de
quinze dias, efetuar o pagamento do valor da condenação, advertin-
do-o de que, em caso de não cumprimento desta ordem, o montante
da condenação será acrescido de multa equivalente a 10% ...eexpe-
dir-se-á mandado de penhora e avaliação.... = -Advs. MARCOS
ROBERTO VRENNA e SEBASTIAO DA SILVA FERREIRA (OAB:
000011-551/PR)-.

43. COBRANCA - ORD-863/2006-BANCO DO BRASIL S/A. x
MALHAPAR COMERCIO DE MALHAS LTDA. e outros-= ...Inti-
me-se a parte promovente para que, no prazo de cinco dias, promo-
va o recolhimento das custas do Senhor Oficial de Justiça, para a
expedição de mandado. = -Advs. JOSE CARLOS DIAS NETO e
GENESIO CORREA DE MORAES FILHO-.

44. EMBARGOS DO DEVEDOR-883/2006-HINDERIKUS JAN
BORG x BANCO DO BRASIL S/A.- Sobre o pedido de fls. 120
manifeste-se o credor, em cinco dias.-Advs. JORGE LUIZ MAR-
TINS, CARLOS ALBERTO FRANCOVIG FILHO e SEBASTIAO
DA SILVA FERREIRA (OAB: 000011-551/PR)-.

45. EMBARGOS A EXECUCAO-922/2006-CRHISTOPH LUDWIG
FRIEDRICH WILHELM SCHULTZ e outro x BANCO DO BRA-
SIL S/A.- Sobre o pedido de fls. 485 manifeste-se o credor, em cinco
dias. -Advs. SEBASTIAO DA SILVA FERREIRA (OAB: 000011-
551/PR) e CARLOS ALBERTO FRANCOVIG FILHO-.

46. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-994/2006-MARINETE
VIOLIN x CONSTRUTORA ABAPAN LTDA-Intime-se a reque-
rente para que retire o alvará judicial, para seus devidosfins, em 48
horas. -Advs. MARINETE VIOLIN e PAULO GIOVANI FORNA-
ZARI-.

47. REVISAO CONTRATUAL-349/2007-SERGIO LUIZ DA SIL-
VA x SENA CONSTRUCOES LTDA e outro-=Sobre o petitório de
fls. 139 do Sr. Perito, manifestem-se as partes.= -Advs. ODILON
ALEXANDRE MARQUES PEREIRA e ELISANGELA FLOREN-
CIO (OAB: 000035-378/PR)-.

48. BUSCA E APREENSAO ALIEN. FID.-562/2007-BANCO ITAU
S/A. x MARCOS ANTONIO DA SILVA-Sobre o ofício de fls. 44,
diga o credor em cinco dias. -Adv. JULIANO MIQUELETTI SON-
CIN (OAB: 000035-975/PR)-.

49. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-603/2007-IRENE BAR-
CELLOS e outros x BANCO ITAU S/A.- ...Esclareço que a impug-
nação constante do item 2.2 (fls. 213) é improcedente, uma vez que
conflita com as súmulas n. 43/STJ e n. 254/STF. Digam sobre o cál-
culo em 05 dias. -Advs. CARLOS EDUARDO LEVY (OAB: 000033-
868/PR) e LAURO FERNANDO ZANETTI (OAB: 000005-438/PR)-
.

50. EXECUCAO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-629/2007-SAN-
SUY S/A INDUSTRIA DE PLASTICOS x PAVIBRAS PAVIMEN-
TACAO E OBRAS LTDA-= Proceda-se a comunicação on-
line...desde que o credor informe corretamente o seu CPF/CNPJ e o
CPF/CNPJ do executado, bem como o valor atualizado da dívida a
ser bloqueado nas contas bancárias. Caso seja encontrado saldo po-
sitivo, deverá ser efetivada a penhora, limitando-se ao valor da dívi-
da, com a conseqüente intimação do executado...Defiro, ainda, a li-
beração do bloqueio de valor excedente em favor do devedor. = -
Adv. ALEX FABIANO OLIVEIRA DA SILVA-.

51. COBRANCA - ORD-665/2007-JOSE LUIZ DE ANDRADE x
BANCO REAL S/A-= Para que evitem posteriores alegações de cer-
ceamento de defesa, intimem-se as partes para que digam se preten-
dem produzir outras provas, especificando pormenorizadamente sua
utilidade, ou se concordam com o julgamento antecipado da lide.
Cumpre salientar que a especificação genérica de provas, sem qual-
quer demonstração de utilidade da realização da prova para o deslin-
de da controvérsia, não será admitida por este juízo. Não havendo
manifestação ou interesse, voltem-me conclusos para sentença. = -
Advs. MARCELO LARANJO QUADROS e LAURO FERNANDO
ZANETTI (OAB: 000005-438/PR)-.

52. MONITORIA-705/2007-BANCO BRADESCO S/A x KAREN
DO BRASIL INDUSTRIA E COMÉRCIO DE UTILIDADES e ou-
tro-Sobre o ofício de fls. 48, diga o credor em cinco dias. -Adv.
GILBERTO PEDRIALI-.

53. COBRANCA - ORD-793/2007-MARLENE GOMES ROSA x
VERA CRUZ SEGURADORA S/A.-= Da baixa dos autos intimem-
se as partes. Intime-se o vencido, na pessoa de seu advogado, para,
no prazo de quinze dias, efetuar o pagamento do valor da condena-
ção, advertindo-o de que, em caso de não cumprimento desta ordem,
o montante da condenação será acrescido de multa equivalente a
10% ...eexpedir-se-á mandado de penhora e avaliação.... = -Advs.
RAFAEL TADEO DOS SANTOS (OAB: 000040-966/PR), WAG-
NER CARDEAL OGANAUSKAS (OAB: 021820/PR) e GUSTA-
VO SALDANHA SUCHY (OAB: 000028-222A/PR)-.

54. COBRANCA - ORD-822/2007-REINALDO ROSA x GESPEL
- GREMIO ESPORT. E SOCIAL DA PREF. DE LOND e outros-
Sobre o agravo retido, manifeste-se a parte contrária em dez dias
(CPC, art. 523, §2º). -Advs. GUILHERME PEGORARO (OAB:
000034-897/PR), CIRO BRUNING, ADILSON VENDRAME, RO-
NALDO GUSMAO (OAB: 000032-602/PR) e JOSE FERNANDO
VIALLE-.

55. INDENIZACAO POR DANO MORAL-890/2007-TATIANE DA
SILVA e outros x TV LONDRINA- ...Sobre os novos documentos
juntados aos autos, manifeste-se a ré, querendo, em cinco dias. Inti-

me-se a ré, ainda, para que se manifeste sobre a substituição da fale-
cida autora por sua sucessora. -Advs. MARCO ANTONIO BUSTO
DE SOUZA e PATRICIA AYUB DA COSTA-.

56. COBRANCA - ORD-933/2007-JETHER ALVES x BANCO
HSBC BANK BRASIL S.A.-= Da baixa dos autos intimem-se as
partes. Intime-se o vencido, na pessoa de seu advogado, para, no
prazo de quinze dias, efetuar o pagamento do valor da condenação,
advertindo-o de que, em caso de não cumprimento desta ordem, o
montante da condenação será acrescido de multa equivalente a 10%
...eexpedir-se-á mandado de penhora e avaliação.... = -Advs. RO-
GERIO RESINA MOLEZ (OAB: 000026-994/PR) e DOUGLAS
DOS SANTOS-.

57. COBRANCA - ORD-958/2007-ANTONIO CARLOS DE AN-
DRADE e outros x MAPFRE - VERA CRUZ SEGURADORA S.A-
= Da baixa dos autos intimem-se as partes. Intime-se o vencido, na
pessoa de seu advogado, para, no prazo de quinze dias, efetuar o
pagamento do valor da condenação, advertindo-o de que, em caso
de não cumprimento desta ordem, o montante da condenação será
acrescido de multa equivalente a 10% ...eexpedir-se-á mandado de
penhora e avaliação.... = -Advs. MARCIO AUGUSTO BARREIROS
GARCIA (OAB: 000017-369/PR) e GUSTAVO SALDANHA SU-
CHY-.

58. DESPEJO-997/2007-EDITORA GRAFICA COTACAO DA
CONSTRUCAO LTDA. x ROGEMA CONFECÇÕES E COM DE
ROUPAS LTDA - ME-= Intime-se a parte autora para que deposite
em cartório as custas referente apostagem da carta de citação AR/
MP... = -Advs. JACKSON LUIS VICENTE (OAB: 000041-616/PR)
e CARLA PIETRAROIA CARVALHO PINTO (OAB: 000012-445/
PR)-.

59. COBRANCA - ORD-1072/2007-CONDOMINIO MORADA
IMPERIAL x DANIELA RIBEIRO DA SILVA CAMARGO e ou-
tro-= Da baixa dos autos intimem-se as partes. Intime-se o vencido,
na pessoa de seu advogado, para, no prazo de quinze dias, efetuar o
pagamento do valor da condenação, advertindo-o de que, em caso
de não cumprimento desta ordem, o montante da condenação será
acrescido de multa equivalente a 10% ...eexpedir-se-á mandado de
penhora e avaliação.... = -Advs. LUCIANO FRANZON (OAB:
000014-975/PR) e ADERCIO FRANCISCO DE SOUZA-.

60. INDENIZACAO - ORD-1089/2007-EUNICE DE SOUZA MAR-
QUES x BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA-= Recebo o recurso
de apelação em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Intime-se a
parte recorrida para, querendo e no prazo legal, apresentar suas con-
tra - razões, sob pena de prosseguimento. Após, encaminhem-se os
autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná. = -Advs. MAURI-
CIO JOSE MORATO DE TOLEDO e JOSE FERNANDO VIALLE-
.

61. MONITORIA-1105/2007-DIVALDO DE ANDRADE x JOSE
ALBANO VICENTINI-= ...Intime-se o credor para apresentar cál-
culo atualizado da dívida na formado art.614 do CPC .= -Advs. ELI-
ZABETH RAO e MARCOS LEATE (OAB: 000014-815/PR)-.

62. MED. CAUT. BUSCA E APREENSAO-1130/2007-ANDERSON
DINIZ EPP e outro x NASCAR VEICULOS e outro- Intimem-se os
réus para que juntem aos autos o instrumento de mandato outorgado
pela Empresa Nascar Veículos. -Advs. CELSO DOS SANTOS FI-
LHO e PERICLES JOSE MENEZES DELIBERADOR-.

63. DESPEJO FALTA PGTO C/C COBR-1173/2007-MARIA AN-
GELINA DE LIMA BRITO x MARCIA FERNANDES FONTES e
outros- Instrua-se a carta precatória na forma requerida pelo juízo
deprecado. -Adv. FERNANDA FUJISAO KATO-.

64. BUSCA E APREENSAO ALIEN. FID.-1374/2007-BANCO FI-
NASA S/A. x VLADEMIR GIOVANINI-...intime-se o credor para
que retire o ofício em cartório para postagem,recolhendo as taxas
devidas. -Advs. ALEXANDRE ROMANE PATUSSI e LUIS FER-
NANDO JACOMINI BARBOSA (OAB: 000189-944/SP)-.

65. COBRANCA - SUM.-1384/2007-PAULO HORTO S/C LTDA.
x RICARDO ALVES DA SILVA JUNIOR- Antes de examinar o pe-
dido de fls. 29-30, é de rigor seja tentada a citação por oficial de
justiça...Expeça-se precatória. Intime-se a autora para que retire a
carta precatória em cartório eprovidencie seu cumprimento no prazo
de noventa dias. -Adv. GUILHERME PEGORARO (OAB: 000034-
897/PR)-.

66. EXECUCAO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1397/2007-BAN-
CO ITAU S/A. x MARCOS MIGUEL LOCATELLI - FI e outro-=
...Intime-se a parte promovente para que, no prazo de cinco dias,
promova o recolhimento das custas do Senhor Oficial de Justiça,
para a expedição de mandado. = -Advs. GIOVANA CHRISTIE FA-
VORETTO e MARCIO ROGERIO DEPOLLI (OAB: 000020-456/
PR)-.

67. BUSCA E APREENSAO ALIEN. FID.-1474/2007-BANCO FI-
NASA S/A. x DANIELLY DE OLIVEIRA FARIAS-...intime-se o
credor para que retire o ofício em cartório para postagem,recolhendo
as taxas devidas. -Advs. ALEXANDRE ROMANE PATUSSI e LUIS
FERNANDO JACOMINI BARBOSA (OAB: 000189-944/SP)-.

68. INVENTARIO-1475/2007-EDUARDO LUCIO DOS SANTOS
x JOSE APARECIDO DOS SANTOS- Cumpre a inventariante no-
meada comparecer em cartório a fim de firmar o respectivo compro-
misso. Cumpre à inevntariante, ainda, comprovar a condição de com-
panheira, mediante juntada aos autos de sentença declaratória profe-
rida pelo juízo da Vara de Família.-Advs. ANA PAULA LIMA BRA-
GA (OAB: 000023-722/PR) e DINARTE BITENCOURT-.

69. DECLARATORIA-1499/2007-JOSE FERREIRA DE LIMA x
UNIMED DE LONDRINA - COOPERAIVA DE TRABALHO ME-

DICO- ..Por esta razão, indefiro o pedido de sucessão processual
requerida às fls. 281/284. Não obstante, sobre a proposta de acordo
formulada pelo autor, manifetse-se a ré, em cinco dias.-Advs. PAU-
LO NOBUO TSUCHIYA, WILLIAN RICARDO MARCIOLLI
(OAB: 000250-573/SP) e ARMANDO GARCIA GARCIA (OAB:
000004-903/PR)-.

COMARCA DE LONDRINA - ESTADO DO PARANA
RELACAO N. 139/2008 - QUINTA VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO DR. MARIO NINI AZZOLINI .
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1.-EMBARGOS A EXECUCAO-395/2000-ITAC INST. DE TOMO-
GRAFIA AXIAL COMP.S/C LTDA e Outros X MUNICIPIO DE
LONDRINA - Expeça-se o precatório, ante o tempo decorrido, com
a atualização pretendida à fl. 294... Adv(s).MOACIR BOER, MA-
RISA SETSUKO KOBAYASHI e SALVADOR BIAZZONO JUNI-
OR.

2.-DECLARATORIA-512/2006-EVANDRO LIMPER e Outro X
BANCO ITAÚ S/A - Designado o dia 20 de outubro de 2008, às 10
horas, em cartório, para audiência de instalação de pericia, com pra-
zo de 30 dias, para entrega do laudo - Adv(s).RICARDO DOMIN-
GUES BRITO e LAURO FERNANDO ZANETTI.

3.-ORDINARIA-546/2006-MARILINDA VIEIRA SANTOS COS-
TA X BANCO BANESTADO SA e Outro - (...) Diante do exposto,
e pelo que mais dos autos consta: a) julgo extinto este processo sem
apreciação do mérito, com relação ao Banco Itaú S/A, determinando
sua exclusão do pólo passivo, ante o reconhecimento de sua ilegiti-
midade, o que faço com amparo no art. 267, inciso VI do CPC. b)
julgo extinto os pedidos formulados pela autora Marilinda Vieira
Santos Costa, referente à condenação do Banco Banestado S/A ao
pagamento de repetição de indébito decorrente de ilegalidade de dé-
bitos realizados em conta corrente e indenização por danos morais,
ante a prescrição que ora reconheço e pronuncio, o que faço com
amparo nos artigos 206, § 3º, incisos IV e V do CC e 269, inciso IV
do CPC... - Adv(s).LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA,
JOSE CUNHA GARCIA e LAURO FERNANDO ZANETTI.

4.-ORDINARIA-637/2006-APARECIDA PAULINO PEREIRA
JOSE e Outros X CAIXA SEGURADORA S/A - CAIXA ECONO-
MICA FEDERAL - Designado o dia 20 de outubro de 2008, às 9
horas, no cartório, para audiência de instalação de pericia, com pra-
zo de 30 dias, para entrega do laudo - Adv(s).JEAN CARLOS MAR-
TINS FRANCISCO e GLAUCO IWERSEN,MILTON LUIZ CLE-
VE KUSTER,FRANCISCO SPISLA.

5.-EMBARGOS A EXECUCAO-785/2007-CHAMAHA CONFEC-
ÇOES LTDA e Outros X UNICRED NORTE DO PARANA COOP.
ECONON. CRED. MUTUO DE MEDICOS - Designado o dia 20 de
outubro de 2008, às 10 horas, no escritório do perito para audiência
de instalação de pericia, com prazo de 30 dias, para entrega do laudo
- Adv(s).JOAO TAVARES DE LIMA, FABRICIO MASSI SALLA,
LEANDRO AMBROSIO ALFIERI e ROSANA CAMARANI DA
SILVA.

6.-REINTEGRACAO DE POSSE-32/2008-MARIA MITKO SU-
ZUKAWA X JOAO ROCHA NETO - Re-designado o dia 17 de ou-
tubro de 2008, às 14 horas, para audiência de Justificação -
Adv(s).RONALDO GOMES NEVES, CRISTINA DE LIMA ASSAF,
CAIO CARMELLO ROCHA LOBO, BARBARA ALMEIDA SE-
NEDESI, WILMAR ANDERSON CAMPOS e ALESSANDRA AU-
GUSTA KLAGENBERG.

7.-REPARACAO DE DANOS (SUM)-231/2008-EVANDRO BATIS-
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TA X HP HEWLETT PACKARD BRASIL S/A e Outro - (...) desig-
no audiência prevista no art. 331 do CPC para o dia 16/10/2008, às
15:00 horas. - Adv(s).EDEN CARLOS BATISTA e JAIME OLI-
VEIRA PENTEADO,GERSON VANZIN MOURA DA
SILVA,ADRIANA ROSSINI,EDUARDO LUIZ BROCK,SOLANO
DE CAMARGO.

8.-MANDADO DE SEGURANCA-583/2008-CLAUDIO RICAR-
DO DA SILVA X DIRETOR PRESIDENTE DO IAPAR JOSE AU-
GUSTO TEIXEIRA DE FREITAS PICHETH e Outro - (...) Diante
do exposto, revogo a liminar e denego a segurança e julgo extinto o
processo ccom fundamento no artigo 269, I do CPC. Custas, na for-
ma da lei. Na hipótese, não incidem honorários. - Adv(s).JOAO VIC-
TOR RIBEIRO ALDINUCCI e MARINETE VIOLIN,ELIZANDRO
MARCOS PELLIN.

9.-MANDADO DE SEGURANCA-849/2008-BRAES ALVES DIAS
X TELCIA LAMONICA AZEVEDO DE OLIVEIRA PRESIDEN-
TE DA CMDCA DE LONDRINA - (...) Ante o exposto, declaro a
incompetência absoluta deste Juizo para tratar a matéria trazida pelo
presente mandamus e, via de consequência, revogo as decisões pro-
feridas neste processo, inclusive a liminar inicialmente concedida, e
determino a remessa dos presentes autos ao Juizo da Infância e Ado-
lescência desta Comarca de Londrina, nos termos do artigo 113, §,
2º, do CPC. Intimem-se. - Adv(s).MARINIANO DO VALLE NETO
e JOAO LUIZ MARTINS ESTEVES.

10.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-162/2007-MUNICIPIO DE
SERTANOPOLIS X BRUNA SUSAKI - (...) Designado o dia 16 e
30 de outubro de 2008, às 14 horas, para o primeiro e eventual se-
gundo leilão dos bens penhorados - Adv(s).ADALGISA APARECI-
DA DARCIN ALSOUZA e .

11.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-146/2008-COORDENADORIA
ESTADUAL DE PROTECAO E DEFESA DO CONSUMIDOR-
PROCON X FISIOLAR-IND. E COM. DE APARELHOS ELETRO-
NICOS (NEGRAO E MUNHOZ LTDA) e Outro - Designado o dia
21 de novembro de 2008, às 14 horas, para colheita do depoimento
pessoal do representante legal da requerida. Intimem-se. -
Adv(s).MARTA FRAVETO PAIM, CILA DE FATIMA MENDES
DOS SANTOS, SILAS RODRIGUES DA SILVA, ODECIO LUIZ
PERALTA E JOSE AROLDO MATIAS .

CARTORIO DA 04ª VARA CIVEL DE LONDRINA
4ª VARA CIVEL - RELACAO Nº 42 /2.008
JUIZ DE DIREITO : DR. JAMIL RIECHI FILHO
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0148 000545/2008

EVANDRO BUENO DE OLIVEIRA 0088 000463/2007
FABIO ALEXANDRE TARDELLI 0030 001000/2004
FABIO CESAR TEIXEIRA 0027 000594/2004
FABIO CORDEIRO 0065 001179/2006
FABIO MARTINS PEREIRA 0028 000701/2004
FABIOLA ROSA FERSTEMBERG 0065 001179/2006
FERNANDA CORONADO FERREIR 0115 001307/2007

0132 000095/2008
FERNANDO RUMIATO 0104 001103/2007

0128 000037/2008
FRANCISCO ANTONIO FRAGATA 0092 000530/2007
FRANCISCO SPISLA 0054 000578/2006
FREDERICO DE MOURA THEOPH 0179 001093/2008
GERALDO HENRIQUE GUARIENT 0168 000928/2008
GIANE LOPES TSURUTA 0043 000540/2005
GILCIMARY REGINA DE SOUZA 0027 000594/2004
GIOVANA CHRISTIE FAVORETT 0031 001006/2004
GLAUCO CAVALCANTI DE OLIV 0041 000443/2005
GLAUCO IWERSEN 0054 000578/2006
GRAZZIELA PICANCO DE SEIX 0038 000041/2005
GUILHERME REGIO PEGORARO 0066 001221/2006

0087 000443/2007
0093 000694/2007
0112 001254/2007
0150 000633/2008
0169 000967/2008
0173 001025/2008
0174 001030/2008

GUSTAVO MUNHOZ 0085 000405/2007
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0114 001299/2007

0139 000299/2008
GUSTAVO VIANA CAMATA 0081 000291/2007
HAMILTON ANTONIO DE MELO 0146 000489/2008
HELEN K. SILVA CASSIANO 0012 000200/2002

0019 001009/2003
HELENA ROSA TONDINELLI 0060 000798/2006
HENRIQUE A. PIPOLO 0180 001536/2005
IRENE DE FATIMA HUMMEL 0157 000779/2008
IRINEU CODATO 0025 000507/2004
ISAIAS JUNIOR TRISTAO BAR 0131 000087/2008
IVAN DE OLIVEIRA COSTA 0150 000633/2008
IVAN PEGORARO 0007 000237/2001

0052 000513/2006
IVO PEGORETTI ROSA 0096 000900/2007
IVOMAR MARIA MASSI 0053 000518/2006

0120 001378/2007
0134 000146/2008

JACIRA ROSA TONELLO 0108 001154/2007
JACKSON LUIS VICENTE 0102 001089/2007
JACKSON ROMEU ARIUKUDO 0085 000405/2007
JAIR ANTONIO WIEBELLING 0024 000486/2004
JARDEL DE JESUS COSTA MEL 0011 000149/2002
JEFFERSON DO CARMO ASSIS 0006 000204/2001
JOAO EDSON PEIXOTO 0150 000633/2008
JOAO JOAQUIM MARTINELLI 0028 000701/2004
JOAO MARCELO M. BANDEIRA 0122 001388/2007
JOAO TAVARES DE LIMA 0001 000225/1995
JOAO TAVARES DE LIMA FILH 0086 000409/2007
JOSAFAR GUIMARÃES 0101 001046/2007
JOSE ANTONIO CORDEIRO CAL 0059 000790/2006
JOSE ANTONIO MOREIRA 0029 000922/2004
JOSE ANTONIO SPADAO MARCA 0163 000845/2008
JOSE ARAIDES FERNANDES 0048 001122/2005
JOSE AUGUSTO R. FORMIGONI 0070 001305/2006
JOSE DEVANIR FRITOLA 0068 001269/2006
JOSE DOS SANTOS NETTO 0116 001320/2007

0117 001321/2007
JOSE EDUARDO DE ASSUNÇÃO 0153 000673/2008
JOSE FRANKLIN FALOCCI FIL 0065 001179/2006
JOSE MAURO GOMES 0043 000540/2005
JOSE RICARDO MARUCH DE CA 0039 000204/2005
JOSE ROBERTO REALE 0011 000149/2002
JOSE VIEIRA DA SILVA FILH 0043 000540/2005
JULIANA F. L. EGGER 0104 001103/2007
JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0129 000076/2008

KARINE DAHER BARROS DE PA 0144 000453/2008
0175 001043/2008

KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0110 001239/2007
0170 001008/2008

KATIA NAOMI YAMADA 0010 000128/2002
LAIR FERREIRA DA MOTA 0055 000636/2006
LAURO FERNANDO ZANETTI 0005 000180/2001

0018 000364/2003
0032 001070/2004
0044 000721/2005
0057 000722/2006
0064 001162/2006
0082 000323/2007

LEONARDO SANTOS BOMEDIANO 0065 001179/2006
LILIAM CRISTINA R. MILAN 0120 001378/2007

0134 000146/2008
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0081 000291/2007
LUCIANO CARLOS FRANZON 0124 001424/2007
LUIS HENRIQUE FERNANDES H 0071 000044/2007
LUIZ ANTONIO SAMPAIO GOUV 0014 000673/2002
LUIZ GUILHERME KLEY VAZZI 0001 000225/1995
LUIZ LOPES BARRETO 0154 000752/2008
LUIZ RICARDO GHELERE 0045 000801/2005
MAGDA MENEZES MAINARDI 0100 001039/2007
MAICON SERGIO FONSECA 0131 000087/2008
MARCELLO PEREIRA DA COSTA 0015 000758/2002
MARCELO BALDASSARRE CORTE 0094 000698/2007
MARCELO JOSE PERALTA 0158 000788/2008
MARCIA REGINA LOPES DA CO 0085 000405/2007
MARCIA TESHIMA 0097 000926/2007
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0129 000076/2008
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0031 001006/2004
MARCO ANTONIO BRANDALIZE 0031 001006/2004
MARCO ANTONIO DE ANDRADE 0063 001121/2006
MARCO ANTONIO DIAS LIMA C 0098 001008/2007
MARCOS JOSE DE MIRANDA FA 0014 000673/2002
MARCOS MARCELO WATZKO 0049 000109/2006

0073 000164/2007
MARCOS VINICIUS ROSIN 0047 000940/2005
MARCUS AURELIO LIOGI 0152 000657/2008
MARCUS VINICIUS BRUNETTI 0028 000701/2004
MARGARIDA SATHLER 0028 000701/2004
MARIA AUXILIADORA TALMELL 0076 000186/2007
MARIA CHRISTINA FREITAS R 0027 000594/2004

0180 001536/2005
MARIA DO CARMO PINHATARI 0051 000336/2006
MARIA DORA MYSZKOWSKI ARR 0147 000519/2008
MARIA ELIZABETH JACOB 0020 001040/2003

0021 001041/2003
0033 001134/2004
0034 001208/2004
0035 001248/2004
0036 001265/2004
0037 001281/2004
0167 000920/2008

MARIA JOSE STANZANI 0025 000507/2004
0151 000652/2008
0152 000657/2008

MARIANA BENINI SOUTO 0032 001070/2004
MARINETE VIOLIN 0071 000044/2007

0074 000173/2007
0123 001401/2007

MARINO SILVA 0092 000530/2007
MARIO GERALDO COSTA BARRO 0125 001452/2007
MARIO MARCONDES NASCIMENT 0054 000578/2006
MARTHA ASSUNCION HENRIQUE 0104 001103/2007

0128 000037/2008
MARYLISA LEONOR FRANCISCO 0003 000481/1998

0105 001125/2007
MAURICIO DE OLIVEIRA CARN 0176 001051/2008
MAURICIO FELDMANN DE SCHN 0002 000652/1996
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0138 000264/2008

0144 000453/2008
NANCI TEREZINHA ZIMMER RI 0081 000291/2007
NÉSIO DIAS 0155 000753/2008
NIDIA KOSIENCZUK R. G. SA 0028 000701/2004
ODILON ALEXANDRE S. MARQU 0090 000511/2007
OLDEMAR MARIANO 0075 000174/2007
OSCAR DO NASCIMENTO 0041 000443/2005
PATRICIA FERRON DE SA FOR 0001 000225/1995
PAULO CESAR TORRES 0140 000319/2008
PAULO HENRIQUE C. VIVEIRO 0069 001303/2006
PAULO JOSE OLIVEIRA DE NA 0104 001103/2007
PAULO ROGERIO TSUKASSA DE 0001 000225/1995
PERICLES JOSE MENEZES DEL 0016 000175/2003
PLINIO LUIZ BONANÇA 0124 001424/2007
RACHEL BOECHAT LUPPI 0106 001138/2007

0107 001139/2007
RAFAEL LUCAS GARCIA 0062 001035/2006

0079 000254/2007
0099 001032/2007
0136 000193/2008
0172 001022/2008

RAFAEL TADEO DOS SANTOS 0061 000986/2006
RAFAELA POLYDORO KUSTER 0161 000820/2008

0162 000821/2008
0164 000862/2008

REGIANE DE OLIVEIRA ANDRE 0085 000405/2007
REGIS LUIS JACQUES BOHRER 0052 000513/2006
RENATA DEQUECH 0151 000652/2008
RENATA KAWASSAKI SIQUEIRA 0045 000801/2005

0085 000405/2007
RENATA SILVA BRANDAO 0013 000338/2002
RENATA SILVA CASSIANO 0012 000200/2002
RENATO TAVARES YABE 0045 000801/2005
RICARDO JORGE ROCHA PEREI 0003 000481/1998

0105 001125/2007
RICARDO LAFFRANCHI 0040 000390/2005

0067 001246/2006
0100 001039/2007
0126 000027/2008

ROBSON SAKAI GARCIA 0113 001260/2007
0138 000264/2008
0145 000463/2008

RODOLPHO ERIC MORENO DALA 0109 001225/2007
RODRIGO BRUM 0098 001008/2007
RODRIGO DE ALMEIDA GASPAR 0089 000480/2007
RODRIGO MARCO LOPES DE SE 0048 001122/2005
RODRIGO MOREIRA DE ALMEID 0177 001066/2008
ROGERIO AUGUSTO SILVA 0166 000903/2008
ROGERIO I. KODANI 0085 000405/2007
RONALDO GOMES NEVES 0010 000128/2002

0061 000986/2006
RUI SANTOS DE SA 0089 000480/2007
RUI ZANCARLI DE SOUZA 0004 000055/2001
SEBASTIAO NEI DOS SANTOS 0028 000701/2004
SERGIO EDUARDO CANELLA 0013 000338/2002
SERGIO LUIZ PEDRO 0137 000196/2008
SHEALTIEL LOURENCO PEREIR 0057 000722/2006

0064 001162/2006
0082 000323/2007

SILVANA PEDROSO 0119 001340/2007
SILVIO JOSE FARINHOLI ARC 0080 000259/2007
THIAGO CAVERSAN ANTUNES 0159 000795/2008
THIAGO SIMOES RABELLO 0085 000405/2007
TIRONE CARDOSO DE AGUIAR 0135 000150/2008
VALERIA C.CICARELLI 0011 000149/2002
VANIA DE ARRUDA MENDONÇA 0077 000189/2007
VERA ALICE ROSSI 0011 000149/2002
VINICIUS DA SILVA BORBA 0149 000576/2008
VIVIANE POMINI RAMOS 0083 000359/2007
WAJDI ABRAHIN EL HAOULI 0055 000636/2006
WALTER BRUNO CUNHA DA ROC 0161 000820/2008

0162 000821/2008
0164 000862/2008
0165 000879/2008

WALTER JOSE TARDELLI 0030 001000/2004
WANDERLEI DE PAULA BARRET 0038 000041/2005
WANDERLEY PAVAN 0046 000803/2005
WESLEY TOLEDO RIBEIRO 0143 000403/2008
WESLEY TOMASZEWSKI 0026 000581/2004
WILLIAM CANTUARIA DA SILV 0121 001382/2007
WILLIAN CANTUARIA DA SILV 0160 000815/2008
WILMAR ANDERSON CAMPOS 0156 000760/2008
WOLNEY CESAR RUBIN JUNIOR 0178 001080/2008

1. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-225/1995-BAN-
CO AGRIMISA S.A. x JABUR PNEUS S.A. e outros- :”Penitencio-
me pelo erro material no final da decisão de fls. 211/214, situação
relevada pelas partes e no julgamento do agravo de instrumento. Desta
forma, retomando a marcha processual, antes da apreciação dos pe-
didos da exeqüente para avaliação de cotas e nomeação de adminis-
trador é necessário o termo de penhora com regular intimação dos
executados. Intime-se.” (JUNTADA AOS AUTOS CERTIDÕES DA
JUNTA COMERCIAL). -Advs. LUIZ GUILHERME KLEY VAZ-
ZI, DANIEL DORSI PEREIRA, PAULO ROGERIO TSUKASSA
DE MAEDA, PATRICIA FERRON DE SA FORTES e JOAO TA-
VARES DE LIMA-.

2. INVENTÁRIO-652/1996-ANA MATILDE ESPACINE GARCIA
x MANOEL GARCIA- :”Cumpra-se a cota Ministerial.” (1. Ante o
teor do exame psiquiátrico da citanda (fls. 147/149 e retificação de
fls.161), onde foi reconhecida a impossibilidade da herdeira Claude-
te Aparecida Garcia em receber a citação, pugno pela nomeação de
curadora (restrita à causa), no caso, de sua genitora, ora inventarian-
te, para receber a citação (art. 218, parágrafos 2º e 3º do
CPC)...Observo que a Fazenda Pública ainda não foi citada (art. 999,
do CPC) (RETIRAR OFÍCIO PARA ENCAMINHAMENTO AO
BANCO REAL; CUMPRIR O PROVIMENTO 01/99 - PARA CI-
TAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL). Advs. MAURI-
CIO FELDMANN DE SCHNAID e ADOLFO FELDMANN DE
SCHNAID-.

3. SUMARISSIMA DE REPAR.DE DANOS-481/1998-CLAUDIO
FERREIRA DA CRUZ x TURISMO GARCIA LTDA- :”...sentença
homologando o pagamento efetuado...julgando extinto o processo...”
-Advs. ALVINO APARECIDO FILHO, MARYLISA LEONOR
FRANCISCO BALBINO e RICARDO JORGE ROCHA PEREIRA-
.

4. PRESTAÇÃO DE CONTAS-55/2001-INPA INDUSTRIA ELE-
TROMECANICA PARANA LTDA x BANESTADO - BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A.-”1. Recebo o recurso adesivo apresen-
tado pelo Réu. 2. Às contra-razões...” -Advs. BRUNO PEDALINO
e RUI ZANCARLI DE SOUZA-.

5. EMBARGOS A EXECUÇÃO-180/2001-PRYCILA BRUN BAER
VILLAR x BANCO ITAU S/A.- :”Por cautela, diga a instituição
financeira.” -Adv. LAURO FERNANDO ZANETTI-.

6. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-204/2001-MARA-
JO BELLA VIA AUTOMOVEIS LTDA x CLAUDIA PISSOLATO-
:”Defiro o pedido de fl. 60.” (CUMPRIR PROVIMENTO 01/99 -
DESENTRANHAMENTO DO MANDADO). -Advs. JEFFERSON
DO CARMO ASSIS e ANA PAULA DELGADO DE SOUZA-.

7. DEPÓSITO-237/2001-BANCO ABN AMRO S/A x IZIDIO DO-
MINGUES DE OLIVEIRA-A(o)(s) Requerente(s) . (retirar ofício
para remessa) -Adv. IVAN PEGORARO-.

8. REVISIONAL DE CONTRATO-ORD-633/2001-FERREIRA
MASSI & CIA LTDA x BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A- :”Con-
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tadas e pagas as custas pelo valor do acordo, voltem.” (R$ 233,26).
-Adv. ALMIR RODRIGUES SUDAN-.

9. MONITÓRIA-756/2001-TARGET AVIAÇAO LTDA x TAXI
AEREO AMERICAN LTDA.-”1. Recebo a apelação retro. 2. Às
contra-razões...” -Adv. CESAR JACOB VALENTE-.

10. ORD. DE OBRIGAÇÃO DE FAZER-128/2002-PATRICIA PE-
REIRA GOMES FIORIN x CESULON-CENTRO EST. SUP.
LOND., INST. FILAD. LOND.- :”Intime-se” (requerido execução
de sentença - art. 475-J do CPC, no valor de R$ 905,27, mais custas
a serem calculadas - cálculo feito em data de 06/05/08). Advs. RO-
NALDO GOMES NEVES e KATIA NAOMI YAMADA-.

11. SUMÁRIA DE COBRANÇA-149/2002-CONDOMINIO RESI-
DENCIAL EDIFICIO REGINA x PEDRO GIORGIANI e outros- :
“1...Diga a parte interessada sobre o fício de fls. 464. Atualize-se a
conta e avaliação.” (CÁLCULO FEITO R$ 86.951,88). Advs. DI-
MAS JOSE DE OLIVEIRA, VERA ALICE ROSSI, ALEXANDRE
NELSON FERRAZ, JARDEL DE JESUS COSTA MELLO, APA-
RECIDO RODRIGUES, JOSE ROBERTO REALE e VALERIA
C.CICARELLI-.

12. REVISIONAL DE CONTRATO-ORD-200/2002-LAUDEMIR
AFFONSO MORENO x HSBC BANK BRASIL S/A- :”Defiro” (con-
cessão de prazo para apresentação de cálculo para apuração do quan-
tum devido). -Advs. RENATA SILVA CASSIANO e HELEN K. SIL-
VA CASSIANO-.

13. ORDINÁRIA-338/2002-MJB - ENGENHARIA CIVIL LTDA x
BANCO ABN AMRO REAL S/A- :”Contados e preparados, vol-
tem.” (R$ 308,00). -Advs. RENATA SILVA BRANDAO e SERGIO
EDUARDO CANELLA-.

14. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-673/2002-MARIA CAMARGO
x ESPOLIO DE ORLANDO MAYRINK GOES- :”Ciente do agra-
vo. Mantenho a decisão. Defiro a substituição. Solicite-se a devolu-
ção da precatória. A liberação do depósito deve aguardar decisão do
agravo.” -Advs. LUIZ ANTONIO SAMPAIO GOUVEIA e MAR-
COS JOSE DE MIRANDA FAHUR-.

15. USUCAPIÃO-758/2002-IVONE ROSA x TERCEIROS DES-
CONHECIDOS INTERESSADOS e outro-A(o)(s) Requerente(s)
.(retirar precatória para cumprimento) -Adv. MARCELLO PEREI-
RA DA COSTA-.

16. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-175/2003-INS-
TITUTO FILADELFIA DE LONDRINA x MARIA LUCIA RODRI-
GUES DA CRUZ e outros-À parte interessada (RESPOSTA AO
OFÍCIO ENCAMINHADO À RECEITA FEDERAL ARQUIVADO
EM CARTÓRIO). -Advs. CLAUDIO CESAR MACHADO MORE-
NO e PERICLES JOSE MENEZES DELIBERADOR-.

17. DESPEJO C/C COBRANÇA-201/2003-IZENA DEVIRGES
GASPERIN POLITI x CARMO-COM. MADEIRAS E MATERIAL
P/ CONSTRUÇAO LTDA e outro-A(o)(s) Requerente(s) .(retirar
precatória para cumprimento) -Adv. BRAULINO BUENO PEREI-
RA-.

18. PRESTAÇÃO DE CONTAS-364/2003-EUGENIO JOAO RA-
MOS x BANCO SUDAMERIS S/A-”1. Recebo a apelação retro. 2.
Às contra-razões...” -Adv. LAURO FERNANDO ZANETTI-.

19. REV. CONTRATO C/C REP. INDÉBITO-1009/2003-VANES-
SA APARECIDA GASPAROTTO x BANCO DO BRASIL S/A- fl.
192: “1. Recebo a apelação retro. 2. Às contra-razões...” ; fl. 209
:”1. Recebo também a apelação apresentada pela autora. 2. Ás con-
tra-razões...” -Advs. HELEN K. SILVA CASSIANO e CARLOS
ALBERTO FRANCOVIG FILHO-.

20. REPETIÇÃO DE INDEBITO-1040/2003-MARIA DE LURDES
BARBIERI DE VITO x MUNICIPIO DE LONDRINA- “Ciência à
Autora...” (requerido peticionou nos autos informando que o paga-
mento será feito através de requerimento administrativo - Lei Mun.
8575/01). -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

21. REPETIÇÃO DE INDEBITO-1041/2003-IRACEMA POLO
KITZBERGER x MUNICIPIO DE LONDRINA- :”Ciência à auto-
ra...” (requerido informa que efetuará o pagamento administrativa-
mente - Lei 8575/01). -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

22. PRESTAÇÃO DE CONTAS-147/2004-MAURO KATSUYOSHI
KOTI x TANGARA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/C
LTDA-CUMPRIR O PROVIMENTO 01/99. (DILIGÊNCIA DO SR.
OFICIAL DE JUSTIÇA - EXPEDIÇÃO MANDADO DE PENHO-
RA). -Advs. ANTONIO CARLOS OLIVEIRA DE ARAUJO e ED-
GARD CORTES DE FIGUEIREDO-.

23. REPARAÇÃO DE DANOS-465/2004-NAVE - INDUSTRIA E
COMERCIO DE CONFECÇOES LTDA x BRASPERESS BRASIL
TRANSPORTES INTERMODAL LTDA- :”Procedi a transferência
para C.E.F. 2. Defiro o levantamento. Aguarde-se no arquivo” (A
AUTORA DEVE DECLINAR EM NOME DE QUEM SERÁ EX-
PEDIDO O ALVARÁ). Adv. ALVINO APARECIDO FILHO-.

24. PRESTAÇÃO DE CONTAS-486/2004-SD LONDRINA DIST.
PRODUTOS ELETRONICOS LTDA x BANCO SANTANDER S/
A- :”Defiro os pedidos retro” (expedido alvará e carta intimatória,
sendo que com relação a esta deverá ser providenciada a sua posta-
gem). Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-.

25. ADJUDICAÇÃO COMPULSORIA-507/2004-ESPOLIO DE
ARCENIO LUIZ GOUVEA x PLAENGE EMPREENDIMENTOS
LTDA e outro- :”Defiro a substituição processual. Anote-se. Á exe-
cutada.” ( O espólio é representado pelo Sr. Uelington Luiz Gou-
veia). Advs. MARIA JOSE STANZANI, CELIA REGINA MARCOS

PEREIRA e IRINEU CODATO-.

26. EVICÇÃO-581/2004-IZABELA TONATTO SANTOS x BAN-
CO ITAU S/A- :”Á exeqüente.” (Banco requereu a suspensão do
processo pelo prazo de um ano). -Advs. ADAUTO DE ALMEIDA
TOMASZEWSKI e WESLEY TOMASZEWSKI-.

27. EMBARGOS DE TERCEIRO-594/2004-MARIA MARLI NAS-
CIMENTO CARDOSO e outro x MUNICIPIO DE LONDRINA-
Sobre a execução do julgado manifeste-se o interessado, no prazo de
cinco dias . -Advs. GILCIMARY REGINA DE SOUZA, MARIA
CHRISTINA FREITAS R. PUGSLEY e FABIO CESAR TEIXEI-
RA-.

28. RESOLUÇÃO DE CONTRATO-701/2004-ATENDE BEM-SOL.
DE ATEND.INF.COM.INFORMATICA LTDA x COMPANHIA
NACIONAL DE CALL CENTER-ASK e outro-”FL 966 ? Recebo a
apelação retro apresentada pela Requerida. 2. Às contra-razões...”;
FL. 985 :”Recebo também a apelação apresentada pela Ré Sercomtel
S.A. Telecomunicações. Ás contra-razões.” -Advs. SEBASTIAO NEI
DOS SANTOS, ALEXANDRE SCHUBERT CURVELO, JOAO
JOAQUIM MARTINELLI, MARCUS VINICIUS BRUNETTI,
MARGARIDA SATHLER, FABIO MARTINS PEREIRA e NIDIA
KOSIENCZUK R. G. SANTOS-.

29. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-922/2004-BUN-
GE FERTILIZANTES S/A x MARIO SILVIO LIMA e outros- :”De-
firo o levantamento. 2. Após, aguarde-se no arquivo.” (DECLINAR
EM NOME DE QUEM O ALVARÁ DEVERÁ SER EXPEDIDO).
Adv. JOSE ANTONIO MOREIRA-.

30. FALÊNCIA-1000/2004-QUIMICA INDUSTRIAL SUPLLY
LTDA x MAXIMUM INDUSTRIA E COMERCIO DE LUBRIFI-
CANTES LTDA- “1. Procedi a transferência. 2. Tome-se por ter-
mo.” (lavrado termo de penhora sobre o valor bloqueado de R$
593,21, junto ao Bradesco; bem como R$ 593,21, junto ao Banco
Santander) -Advs. WALTER JOSE TARDELLI, FABIO ALEXAN-
DRE TARDELLI, ABNER TEIXEIRA DE CARVALHO, BRUNO
PEDALINO e ENEIDA WIRGUES-.

31. ORDINÁRIA-1006/2004-OSMAR MENDES ALVES e outro x
BANCO BANESTADO S/A- “1. Recebo a apelação de fls. 323/331,
apresentada pelo requerido, já com contra-razões. 2. Recebo tam-
bém a apelação apresentada pelos autores (fls. 342/406). Ás contra-
razões...” -Advs. MARCO ANTONIO BRANDALIZE, MARCIO
ROGERIO DEPOLLI e GIOVANA CHRISTIE FAVORETTO-.

32. EMBARGOS A EXECUÇÃO-1070/2004-CAFE E CEREAIS R
& G LTDA e outro x BANCO RURAL S/A-”1. Recebo a apelação
retro. 2. Às contra-razões...” -Advs. MARIANA BENINI SOUTO e
LAURO FERNANDO ZANETTI-.

33. REPETIÇÃO DE INDEBITO-1134/2004-ORAIDA FURTADO
DA COSTA x MUNICIPIO DE LONDRINA- :”Ciência à autora...”
(requerido informa que efetuará o pagamento dos débitos na forma
da Lei 8575/01). -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

34. REPETIÇÃO DE INDEBITO-1208/2004-EDIVALDO MAN-
GUEIRA DOS SANTOS x MUNICIPIO DE LONDRINA- :”Ciên-
cia ao autor..” (pagamento será feito de forma administrativa - Lei
8575/01). -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

35. REPETIÇÃO DE INDEBITO-1248/2004-LUIZ ARVIN BETTI
x MUNICIPIO DE LONDRINA- :”Ciência ao credor” (pagamento
será feito de forma administrativa - Lei 8575/01). -Adv. MARIA
ELIZABETH JACOB-.

36. REPETIÇÃO DE INDEBITO-1265/2004-EGIDIO TESSER x
MUNICIPIO DE LONDRINA- :”Ciência ao autor...” (réu informa
que efetuará o pagamento de forma administrativa - Lei 8575/01). -
Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

37. REPETIÇÃO DE INDEBITO-1281/2004-PEDRO MASSAFU-
MI NURISSADA x MUNICIPIO DE LONDRINA- :”Ciência ao
autor...” (pagamento será feito de forma administrativa - Lei 8575/
01). -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

38. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-41/2005-INES HARUMI
HAYASHI x CIA. DE SEGUROS GRALHA AZUL- :”Intime-se para
o pagamento dos honorários do sr. Perito.” (R$ 500,00, em data de
16/05/2005). -Advs. GRAZZIELA PICANCO DE SEIXAS BORBA
e WANDERLEI DE PAULA BARRETO-.

39. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-204/2005-CONDOMINIO EDI-
FICIO GARDEN PLAZA RESIDENCE x ALTERNATIVA CON-
TABILIDADE, ADMINISTRAÇAO S/C LTDA e outro- :”Defiro.
Intime-e com urgência.” (perita Sueli da Silva Ferreira requereu a
apresentação dos seguintes documentos: cópia autenticada do con-
trato de prestação de serviço ref. periodo 1997 à 2003; cópia auten-
ticada do livro caixa oficial devidamente rubricado, autenticado e
assinado pelo conselho Fiscal ref. periodo 1997 a 2003; extrato ref.
movimentação bancária do requerido período 1997 a 2003). d-Adv.
JOSE RICARDO MARUCH DE CASTILHO-.

40. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-390/2005-UNO-
PAR - UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO S/C LTDA x
JUSSARA MONTEIRO SANTOS-A(o)(s) Requerente(s) . (retirar
ofício para remessa) -Advs. RICARDO LAFFRANCHI e ANDREIA
C. MENDONÇA M. FAJARDO-.

41. ADJUDICAÇÃO COMPULSORIA-443/2005-SANDRA APA-
RECIDA ESTEVES NEGRAO e outro x ZELMIRA SARTORI
CHIQUETE E HERDEIROS- :”1. Converto o julgamento em dili-
gência. 2. Citem-se os herdeiros” (DECLINAR O NOME E ENDE-
REÇO DOS HERDEIROS QUE DEVEM SER CITADOS). -Advs.
CLAUDIA MARIA TAGATA, GLAUCO CAVALCANTI DE OLI-

VEIRA JR. e OSCAR DO NASCIMENTO-.

42. DEPÓSITO-469/2005-BANCO PANAMERICANO S/A x MAI-
COM CELIO DE OLIVEIRA-AO(a)(s) PROMOVENTE(s) .(Ven-
cido o prazo da suspensão concedida) -Advs. ERIKA EHARA e
CARLOS ROGERIO FRANCHELLO-.

43. SUMÁRIA DE COBRANÇA-540/2005-CONDOMINIO EDI-
FICIO COMENDADOR JULIO FUGANTI x JOSE VIEIRA DA
SILVA FILHO-CUMPRIR O PROVIMENTO 01/99. (DILIGÊNCIA
DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA - EXPEDIÇÃO MANDADO DE
PENHORA). -Advs. GIANE LOPES TSURUTA

44. EMBARGOS A EXECUÇÃO-721/2005-BANCO BANESTADO
S/A x EDITH ALMEMAN VASSOLER- :”Intime-se” (depositar as
diferenças ainda devidas). -Adv. LAURO FERNANDO ZANETTI-.

45. SUMÁRIA DE INDENIZAÇÃO-801/2005-SIMAO DE SOU-
ZA DA SILVA e outro x MUNICIPIO DE LONDRINA e outro- :”In-
timem-se” (Perito Herculano Braga Filho agendou o dia 30/09/08,
às 9 horas, em seu consultório, sito na Av. Bandeirantes, 487, para a
realização dos exames). Advs. RENATO TAVARES YABE, LUIZ
RICARDO GHELERE e RENATA KAWASSAKI SIQUEIRA-.

46. SUMÁRIA DE COBRANÇA-803/2005-BEGNINI & BEGNINI
LTDA x AGF BRASIL SEGUROS S/A-A(o)(s) Requerente(s) . (re-
tirar ofício para remessa à Seguradora Bradesco) -Adv. WANDER-
LEY PAVAN-.

47. DESPEJO C/C COBRANÇA-940/2005-MARIA KIYOKO
YOSHIDA x VALDOMIRO JORGE FADEL e outros-A(o)(s)
Requerente(s) .(retirar precatórias para cumprimento) -Adv. MAR-
COS VINICIUS ROSIN-.

48. DECLARATÓRIA C/C CONDENATÓRIA-1122/2005-TERE-
ZA MONTEIRO DA SILVA x PARANA PREVIDENCIA- :”Cum-
pra-se a cota ministerial” (promover a citação do Estado do Paraná).
-Advs. CLESIA AUGUSTA DE FAVERI BRANDAO, JOSE ARAI-
DES FERNANDES

49. DESPEJO C/C COBRANÇA-109/2006-DANIEL BAYER x
UBIRATAN ALBERTO ELIAS-”1. Recebo a apelação retro. 2. Às
contra-razões...” -Adv. MARCOS MARCELO WATZKO-.

50. RESC.CONTRATO C/C REINT.POSSE-295/2006-LOTEADO-
RA MONREAL S/C LTDA x PAULO RANDO MUNHOZ e outro-
:”Ciência às partes” (perito Paulo Carvalheira Drummond propôs
honorários no valor de R$ 1.600,00). -Advs. ELISANGELA FLO-
RENCIO e EDSON AUGUSTO TAMAYOSE-.

51. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-336/2006-JORGE MARQUES
GUIMARAES e outro x CARLOS FUMIO YAMAMURA e outro-
”Autos 336/2006, 1007/06 e 83/07. Recebo a apelação retro bem
como as apresentadas nos autos apensos. 2. Às contra-razões...” -
Adv. MARIA DO CARMO PINHATARI FERREIRA-.

52. ANULATÓRIA - ORD.-513/2006-FORTUNATO LOPES x WIL-
SON ROBERTO LOPES e outros- :”Digam as partes sobre o pedido
assistencial.” -Advs. ANDRE LUIS AQUINO DE ARRUDA, CAR-
LOS SIGUERU KITA, IVAN PEGORARO e REGIS LUIS JAC-
QUES BOHRER-.

53. INDENIZAÇÃO-518/2006-JOSE GILSON JAVORSKI x ITAU-
CARD FINANCEIRA S/A - CREDT. FT. E INVEST.- :”Tenho que
no caso em tela o pagamento voluntário se deu após a baixa dos
autos para a execução no juízo competente para tanto e antes do
pleito de execução.” -Advs. EMMANUEL CASAGRANDE, IVO-
MAR MARIA MASSI, CELSO DAVID ANTUNES e CLAUDIA
BUENO-.

54. ORDINÁRIA - RESP. SECURITARIA-578/2006-ALMIRO
QUINTILHANO DE OLIVEIRA e outros x CAIXA SEGURADO-
RA S/A- :”...Intimem-se as partes da data do início dos trabalhos.”
(perícia agendada para o dia 24 de setembro de 2008, às 15.30 ho-
ras). -Advs. MARIO MARCONDES NASCIMENTO, GLAUCO
IWERSEN e FRANCISCO SPISLA-.

55. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA-636/2006-AMILTON ARIS-
TEU DOMINGUES x WAJDI IBRAHIN EL HAOULI-”1. Recebo a
apelação retro. 2. Às contra-razões...” -Advs. DELASNIEVE MI-
RANDA DASPET DE SOUZA, LAIR FERREIRA DA MOTA, AL-
CIVALDO STELLA ALVES e WAJDI ABRAHIN EL HAOULI-.

56. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIARIA-650/2006-V2 TIBAGI
FUNDO DE INVEST. DIR. CRED. MULTICARTEIR x FABRICIO
DA COSTA- :”...oficie-se. Aguarde-se no arquivo.” (RETIRAR
OFÍCIO PARA REMESSA Á POLICIA FEDERAL). -Advs. CA-
ROLINE THON e BLAS GOMM FILHO-.

57. DECLARATÓRIA C/C REP. INDÉBITO-722/2006-ENEMAR
BORGES GALINDO x BANCO BANESTADO S/A e outro- :”Á
requerida sobre a realização da prova pericial.” (perita Sueli da Silva
Ferreira informa que a perícia terá início no dia 20/10/08, à 9 horas,
na Rua Nagib Daher, 884, Edf. Alvarenga, apt.02, na cidade de Apu-
carana, com a conclusão prevista para o dia 10/02/2009). -Advs.
LAURO FERNANDO ZANETTI e SHEALTIEL LOURENCO PE-
REIRA FILHO-.

58. SUMÁRIA DE COBRANÇA-772/2006-CONDOMINIO RESI-
DENCIAL NOVO HORIZONTE x BANCO ITAU S/A-”1. Recebo
o recurso adesivo apresentado pelo autor. Às contra-razões...” -Adv.
BRAULIO B. GARCIA PEREZ-.

59. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-790/2006-MARIA CHRISTI-
NA FERNANDES CINTRA FELIX DE SOUZA x RENATO FER-
REIRA DE ABREU CASTRO-”1. Recebo a apelação retro apresen-

tada pelo requerido. 2. Às contra-razões...” -Adv. JOSE ANTONIO
CORDEIRO CALVO-.

60. USUCAPIÃO-798/2006-JOSE BERTOCHI DE ASSIS e outro
x ROSANIA CLAUDIO DE ARAUJO e outro-”1. Recebo a apela-
ção retro. 2. Às contra-razões...” -Adv. HELENA ROSA TONDI-
NELLI-.

61. REPARAÇÃO DE DANOS-ORD.-986/2006-LUIS DOS SAN-
TOS e outro x DIEGO SCHIETTI LAVAGNOLLI FALVINO e ou-
tros-fl. 157: “1. Recebo a apelação retro. 2. Às contra-razões...”; fl.
175 :”1. Recebo também a apelação apresentada pelos Autores. Ás
contra-razões...” -Advs. RAFAEL TADEO DOS SANTOS, BAR-
BARA ALMEIDA SENEDESI e RONALDO GOMES NEVES-.

62. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1035/2006-JOAO SEBASTIAO
ZARANTONELLI x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A-”1. Re-
cebo a apelação retro. 2. Às contra-razões...” -Adv. RAFAEL LU-
CAS GARCIA-.

63. RESC.CONTRATO C/C REINT.POSSE-1121/2006-SENA
CONSTRUÇÕES LTDA x SIDERLEI ANTONIO GIORGIANE-”1.
Recebo a apelação retro apresentada pela Autora. 2. Às contra-ra-
zões...” -Adv. MARCO ANTONIO DE ANDRADE CAMPANELLI-
.

64. DECLARATÓRIA (ORD.)-1162/2006-LUANA SILVA LOPES
SOARES x FUNBEP - FUNDO DE PENSAO MULTIPATROCI-
NADO-:”...Conheço da oposição por tempestiva e rejeito por au-
sência de pressupostos de erro material, omissão, contradição ou
obscuridade, regras específicas para a espécie. Rejeito, pois, a opo-
sição.”. -Advs. DOUGLAS MOREIRA NUNES, SHEALTIEL LOU-
RENCO PEREIRA FILHO e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

65. REPARAÇÃO DE DANOS-1179/2006-A. A. TRANSPORTES
VERONEZE LTDA x M.A.MACEDO E CIA. LTDA-EPP e outro-
”1. Recebo também o recurso adesivo apresentado pela Autora. 2.
Às contra-razões...” -Advs. CAROLINE THON, LEONARDO SAN-
TOS BOMEDIANO NOGUEIRA, JOSE FRANKLIN FALOCCI
FILHO, FABIO CORDEIRO, ANDRE DINIZ AFFONSO DA COS-
TA e FABIOLA ROSA FERSTEMBERG-.

66. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1221/2006-PAULO HORTO S/S
LTDA x JOSE PAULO CASTILHO PERES- “...redesigno a audiên-
cia de conciliação para o dia 04/11/08, às 14.30 hrs.” (depositar nu-
merário para postagem da carta citatória). -Adv. GUILHERME RE-
GIO PEGORARO-.

67. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1246/2006-UNO-
PAR - UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO S/A x REIMAR
RENATO PEREZ RODRIGUES-A(o)(s) Requerente(s) . (retirar
ofício para remessa à Rec. Federal) -Adv. RICARDO LAFFRAN-
CHI-.

68. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1269/2006-GROSS E AMARAL
COMERCIO DE PAPEIS LTDA x MARITIMA SEGUROS S/A-
:”Aguarde-se o retorno da Carta Precatória. Com o retorno da mes-
ma, intimem-se as partes para apresentação das alegações finais por
memoriais no prazo sucessivo de dez (10) dias...” -Advs. JOSE DE-
VANIR FRITOLA e CELI MAYUMI FURUKAWA-.

69. EMBARGOS DE TERCEIRO-1303/2006-IVONE HASS x BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA-”1. Recebo a apelação retro. 2. Às
contra-razões...” -Adv. PAULO HENRIQUE C. VIVEIROS-.

70. ANULAÇÃO DE ATOS JURÍDICOS-1305/2006-SELMA DE
SOUZA RODRIGUES x ELDORADO EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA e outro-A(o)(s) Requerente(s) .(retirar pre-
catórias (02) para cumprimento) -Adv. JOSE AUGUSTO R. FOR-
MIGONI-.

71. DECLARATÓRIA C/C CONDENATÓRIA-44/2007-ARLINDO
DA SILVA BARREIROS x UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LON-
DRINA-:”...Conheço da oposição por tempestiva e rejeito por au-
sência de pressupostos de erro material, omissão, contradição ou
obscuridade, regras específicas para a espécie...Apenas para argu-
mentar, a insatisfação do embargante será facilmente sanada na fase
de liquidação determinada em sentença. Rejeito, pois, a oposição.”.
-Advs. LUIS HENRIQUE FERNANDES HIDALGO, BRUNO DE
TOLEDO AZZOLINI e MARINETE VIOLIN-.

72. CIVIL PÚBLICA-163/2007-MINISTERIO PUBLICO DO ES-
TADO DO PARANA x ESTADO DO PARANA- :”Digam as partes”
(perito José Vicente Grcia Veloz apresentou proposta de honorários
no valor de R$ 2.500,00). -Adv. BERNADETE GOMES DE SOU-
ZA-.

73. INVENTÁRIO-164/2007-ROZICLEI PEREIRA BRAMBILA x
TEREZINHA ALEXANDRE PEREIRA-A(o)(s) Requerente(s) .(re-
tirar precatória para cumprimento) -Adv. MARCOS MARCELO
WATZKO-.

74. DECLARATÓRIA C/C COBRANÇA-173/2007-EDSON APA-
RECIDO MARINHO x UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LON-
DRINA-”1. Recebo a apelação apresentada pelo autor. 2. Às contra-
razões...” -Adv. MARINETE VIOLIN-.

75. REVISIONAL DE CONTRATO-ORD-174/2007-MARCIO
LEONARDO SCHMIDTKE x HSBC BANCO BRASIL S/A - BAN-
CO MULTIPLO-:”...Conheço da oposição porque tempestiva e re-
jeito por ausência de pressupostos de erro material, omissão, contra-
dição ou obscuridade, regras específicas para a espécie... Rejeito,
pois, a oposição.”. -Advs. CHARLES DA SILVA RIBEIRO, EBER
LUIZ SOCIO e OLDEMAR MARIANO-.

76. SUMÁRIA DE COBRANÇA-186/2007-JANDIRA APARECI-
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DA FERREIRA x ALDAIR ENEIAS SILVA- :”Intime-se...” (EFE-
TUAR O PAGAMENTO DO VALOR DE R$ 24.055,79 nos termos
do art. 475-J do CPC). -Adv. MARIA AUXILIADORA TALME-
LLI-.

77. ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-189/2007-ALDO GORDI-
ANO RODRIGUES x CANP-COMERCIAL AGRICOLA NORTE
PARANAENSE LTDA-Sobre a contestação e documentos, manifes-
te-se a parte Requerente . -Adv. VANIA DE ARRUDA MENDON-
ÇA RODRIGUES-.

78. SUMÁRIA DE COBRANÇA-226/2007-RONALDO GOMES
NEVES x NORTV TELECOMUNICAÇOES LTDA e outros-”1.
Recebo a apelação apresentada pelos requeridos. 2. Ás contra-ra-
zões...” -Adv. DAISE MALAGUIDO P. S. PEREIRA-.

79. SUMÁRIA DE COBRANÇA-254/2007-EVA LOPES GAMA e
outro x ITAU SEGUROS S/A-”1. Recebo a apelação retro apresen-
tada pelo requerido. 2. Às contra-razões...” -Adv. RAFAEL LUCAS
GARCIA-.

80. ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-259/2007-BANCO BMG S/
A x LONDRINO - CORRETORA DE SEGUROS S/S LTDA-”1.
Recebo a apelação retro apresentada pela Autora. 2. Às contra-ra-
zões...” -Adv. SILVIO JOSE FARINHOLI ARCURI-.

81. ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-291/2007-FERNANDA
GOMES SILVA x VIVO S/A- :”J. C. e P. voltem.” (R$ 413,91). -
Advs. GUSTAVO VIANA CAMATA, NANCI TEREZINHA ZIM-
MER RIBEIRO LOPES e LOUISE RAINER PEREIRA GIONE-
DIS-.

82. EMBARGOS A EXECUÇÃO-323/2007-A LUJETE & OLIVEI-
RA LTDA x BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A-”1. Recebo a
apelação retro apresentada pela Embargante. 2. Às contra-razões...”
-Advs. LAURO FERNANDO ZANETTI e SHEALTIEL LOUREN-
CO PEREIRA FILHO-.

83. PRESTAÇÃO DE CONTAS-359/2007-SALIR PINHEIRO DA
SILVA JUNIOR x BANCO REAL ABN AMRO-”1. Recebo a apela-
ção retro. 2. Às contra-razões...” -Adv. VIVIANE POMINI RAMOS-
.

84. REPETIÇÃO DE INDEBITO-395/2007-EDSON OSAMU
TAKEDA e outro x SERGIO HENRIQUE MIRANDA DE SOUZA-
:”1. O prazo de apelo é comum, portanto, em tese não poderia ser
feita carga. 2. Todavia, defiro novo prazo de recurso e vista ao au-
tor.” -Adv. ADOLFO LUIZ DE SOUZA GOIS-.

85. CIVIL PÚBLICA-405/2007-MINISTERIO PUBLICO DO ES-
TADO DO PARANA x FRANCISCO CARLOS MORENO e ou-
tros- :”Com efeito, as recentes intervenções do Conselho Municipal
de Trânsito e da CMTU causaram confusão na marcha processual.
Nada para deferir com relação a nova licitação, por não ser alvo do
pedido inicial, não haver concordância do autor da ação (Ministério
Público Estadual) e a informação da sua suspensão pela
CMTU...digam as partes se pretendem outras provas...” -Advs. RE-
GIANE DE OLIVEIRA ANDREOLA RIGON, RENATA KAWAS-
SAKI SIQUEIRA, ROGERIO I. KODANI, THIAGO SIMOES RA-
BELLO, GUSTAVO MUNHOZ, JACKSON ROMEU ARIUKUDO
e MARCIA REGINA LOPES DA COSTA-.

86. RESC.CONTRATO C/C REINT.POSSE-409/2007-PROTENGE
URBANISMO LTDA x PEDRO ELIAS DA ROCHA- :”Intime-se.
Expeça-se mandado de reintegração.” (CUMPRIR PROVIMENTO
01/99). -Adv. JOAO TAVARES DE LIMA FILHO-.

87. ORDINÁRIA-443/2007-JOSE ROSA BATISTA x IRMANDA-
DE SANTA CASA DE LONDRINA-”1. Recebo as apelações apre-
sentadas pelas partes. 2. Às contra-razões...” -Advs. GUILHERME
REGIO PEGORARO e DEBORAH ALESSANDRA DE OLIVEI-
RA DAMA-.

88. PRESTAÇÃO DE CONTAS-463/2007-FERNANDO BRANCO
GODINHO DE CASTRO x BANCO ITAU S/A-”1. Recebo a apela-
ção apresentada pelo Requerido. 2. Às contra-razões...” -Adv. EVAN-
DRO BUENO DE OLIVEIRA-.

89. EXECUÇAO DE TITULO-480/2007-WALTER MAIA & CIA.
LTDA EPP x MARIANA VIEIRA DE SOUZA YOSHITOMI-:”...Co-
nheço da oposição porque tempestiva e rejeito por ausência de pres-
supostos de erro material, omissão, contradição ou obscuridade, re-
gras específicas para a espécie... Rejeito, pois, a oposição.”. -Advs.
RUI SANTOS DE SA, CARLOS JOSE FRAGOSO e RODRIGO
DE ALMEIDA GASPARINI-.

90. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-511/2007-CICE-
RO AUGUSTO DA SILVA x ROMILDO MARQUES e outros- :”De-
firo o pedido retro. Intime-se.” (LAVRADO TERMO DE PENHO-
RA sobre o lote de terras n. 194/B, medindo a área de 4,00 alqueires
paulistas, ou sejam, 96.800 m2., subdivisão do lote 194, da Gleba
Jacutinga. matrícula 2536, junto ao 2º CRI). Adv. ODILON ALE-
XANDRE S. MARQUES PEREIRA-.

91. ORDINÁRIA-529/2007-ARNOBIO MASSAYUKI TATIBANA
x CREDICARD S/A - ADM. CARTÕES DE CREDITO-”1. Recebo
a apelação retro. 2. Às contra-razões...” -Advs. ADRIANA ROSSI-
NI e ELISANDRE MARIA BEIRA-.

92. ORDINÁRIA-530/2007-ARNOBIO MASSAYUKI TATIBANA
x FEDERAL CARD S/A - ADM. CARTÕES DE CREDITO- -:”Re-
cebo as apelações (2) retro. Ás contra-razões...” Advs. MARINO
SILVA, FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR e ELISA DE
CARVALHO-.

93. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-694/2007-PAU-

LO HORTO S/C LTDA x IBSEN HENRIQUE DE CASTRO JUNI-
OR-A(o)(s) Requerente(s) .(retirar precatória para cumprimento) -
Adv. GUILHERME REGIO PEGORARO-.

94. SUMÁRIA DE COBRANÇA-698/2007-ANA BARBARA DO
NASCIMENTO x VERA CRUZ SEGURADORA S/A- :”Recebo
também o recurso adesivo apresentado pela autora. Ás contra-ra-
zões...” -Adv. MARCELO BALDASSARRE CORTEZ-.

95. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIARIA-871/2007-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x SAN-
DRA MARIA DE GODOI-A(o)(s) Requerente(s) . (retirar ofícios
para remessa) -Adv. EUCLIDES GUIMARÃES JUNIOR-.

96. ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-900/2007-JOAO DE CAS-
TRO FILHO x BRASIL TELECOM CELULAR S/A e outro-”1.
Recebo a apelação retro. 2. Às contra-razões...” -Advs. IVO PEGO-
RETTI ROSA e ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS-.

97. INVENTÁRIO-926/2007-MANOEL CAVALCANTE DE ALBU-
QUERQUE x FLAVIO HENRIQUE CAVALCANTE DE ALBU-
QUERQUE- :”Expeça-se alvará. Cumpra-se na íntegra o despacho
anterior.” -Adv. MARCIA TESHIMA-.

98. ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-1008/2007-NELSON FELIX
x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A-”1.
Recebo a apelação retro. 2. Às contra-razões...” -Advs. RODRIGO
BRUM e MARCO ANTONIO DIAS LIMA CASTRO-.

99. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1032/2007-MARIA LUCIA RO-
DRIGUES x VERA CRUZ SEGUROS S/A-”1. Recebo a apelação
retro. 2. Às contra-razões...” -Adv. RAFAEL LUCAS GARCIA-.

100. DECLARATÓRIA (ORD.)-1039/2007-MAIZA LOPES DE
MENEZES x UNOPAR UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSI-
NO- :”...JULGO improcedente a ação declaratória de inexigibilidade
do título, condenando a requerente Maiza Lopes de Menezes no pa-
gamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios ao
advogado da requerida no equivalente a R$ 500,00, a teor do art. 4º
do Código de Processo Civil...” -Advs. MAGDA MENEZES MAI-
NARDI e RICARDO LAFFRANCHI-.

101. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-1046/2007-JESUS E SILVA
LTDA x ESPOLIO DE ANDERSON DINIZ- :”Recebo a apelação
retro. Ás contra-razões...” -Adv. JOSAFAR GUIMARÃES-.

102. RESC. CONTRATO C/C REP. DANOS-1089/2007-ALINE
ALVES JUNQUEIRA x IND.E COM.DE PREMOLDADOS
M.M.LTDA -CARISMA GALPOES e outros-Ao(a)(s) autor(a)(es)
(Manifestar-se sobre certidão do Senhor Oficial de Justiça, no prazo
de cinco dias). -Advs. JACKSON LUIS VICENTE

103. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIARIA-1096/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x FRANCISCO RODRIGUES DOS SAN-
TOS-A(o)(s) Requerente(s) . (retirar ofício para remessa) -Advs.
EUCLIDES GUIMARÃES JUNIOR e ALEXANDRE NELSON
FERRAZ-.

104. INVENTÁRIO-1103/2007-NEREIDE FRANCISCO PEREIRA
x ANTONIO FRANCISCO PEREIRA FILHO- :”Designo audiência
conciliatória para o dia 05/11/08, às 14.30 hrs.” -Advs. MARTHA
ASSUNCION HENRIQUEZ PRADO, JULIANA F. L. EGGER,
FERNANDO RUMIATO e PAULO JOSE OLIVEIRA DE NADAI-
.

105. REPARAÇÃO DE DANOS-1125/2007-VIAÇAO GARCIA
LTDA x USINA SANTA FANNY-AO INTERESSADO . (depositar
numerário para postagem da carta citatória). -Advs. MARYLISA
LEONOR FRANCISCO BALBINO e RICARDO JORGE ROCHA
PEREIRA-.

106. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-1138/2007-CARLITO DA SIL-
VA BORGES x ESPOLIO DE ANDERSON DINIZ-”1. Recebo a
apelação retro. 2. Às contra-razões...” -Adv. RACHEL BOECHAT
LUPPI-.

107. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-1139/2007-IOLANDA ALVES
RODRIGUES x ESPOLIO DE ANDERSON DINIZ-”1. Recebo a
apelação retro. 2. Às contra-razões...” -Adv. RACHEL BOECHAT
LUPPI-.

108. DECLARATÓRIA (ORD.)-1154/2007-ORTOLANI - CONS-
TRUTORA E INCORPORADORA LTDA x BANCO DO BRASIL
S/A-:”...Conheço da oposição porque tempestiva e rejeito por au-
sência de pressupostos de erro material, omissão, contradição ou
obscuridade, regras específicas para a espécie... Rejeito, pois, a opo-
sição.”. -Advs. JACIRA ROSA TONELLO e EDUARDO LUIZ
CORREIA-.

109. ORDINÁRIA-1225/2007-CRISTIANE ROSA DO NASCI-
MENTO x ESTADO DO PARANA-1. Informem as partes se existe
interesse em transigir o direito em litígio, no prazo de 5 (cinco) dias.
2. Sendo positiva a resposta, voltem conclusos os autos para desig-
nação de audiência preliminar (art. 331, caput, CPC). 3. Havendo
manifesto e expresso desinteresse na composição, como também na
realização da audiência preliminar, ou enquadrando-se a hipótese na
regra do art. 331, parágrafo 3º, do mesmo diploma legal, à especifi-
cação de provas no mesmo prazo. -Advs. RODOLPHO ERIC MO-
RENO DALAN e BERNADETE GOMES DE SOUZA-.

110. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIARIA-1239/2007-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x CLEI-
TON DA SILVA HERCULANO-A(o)(s) Requerente(s) . (retirar ofí-
cios para remessa) -Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

111. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIARIA-1240/2007-BANCO

GENERAL MOTORS S/A x RAQUEL FERREIRA BASSETTO-
”1. Recebo a apelação apresentada pela Requerida. 2. Às contra-
razões...” -Advs. ALEXANDRE NELSON FERRAZ e EUCLIDES
GUIMARÃES JUNIOR-.

112. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1254/2007-PAULO HORTO S/S
LTDA x RENILDA ALVES DA SILVA-À parte interessada (RES-
POSTA AO OFÍCIO ENCAMINHADO À RECEITA FEDERAL
ARQUIVADO EM CARTÓRIO). -Adv. GUILHERME REGIO PE-
GORARO-.

113. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1260/2007-PAULINA BRAZ DE
RAMOS x VERA CRUZ SEGUROS S/A-”1. Recebo a apelação re-
tro. 2. Às contra-razões...” -Advs. ELISE GASPAROTTO DE LIMA
e ROBSON SAKAI GARCIA-.

114. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1299/2007-MARIA ESMERAL-
DA DE JESUS x VERA CRUZ SEGURADORA S/A- :”...Conheço
da oposição por tempestiva e rejeito por ausência de pressupostos
de erro material, omissão, contradição ou obscuridade, regras espe-
cíficas para a espécie...Rejeito, pois, a oposição.” -Advs. ELISE
GASPAROTTO DE LIMA e GUSTAVO SALDANHA SUCHY-.

115. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1307/2007-LUZIA DE MATOS
OLIVEIRA x MAPFRE - VERA CRUZ SEGURADORA S/A- :”Con-
tados e preparados, voltem.” (R$ 687,20). -Adv. FERNANDA CO-
RONADO FERREIRA MARQUES-.

116. PRESTAÇÃO DE CONTAS-1320/2007-INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE MADEIRAS CANOINHAS LTDA x BANCO BRA-
DESCO S/A-”1. Recebo a apelação retro. 2. Às contra-razões...” -
Adv. JOSE DOS SANTOS NETTO-.

117. PRESTAÇÃO DE CONTAS-1321/2007-ZAUZA AUTO PEÇAS
LTDA x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO-”1. Re-
cebo a apelação retro. 2. Às contra-razões...” -Adv. JOSE DOS SAN-
TOS NETTO-.

118. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1330/2007-RICARDO AUGUS-
TO DE OLIVEIRA x VERA CRUZ SEGURADORA S/A-”1. Rece-
bo a apelação retro. 2. Às contra-razões...” -Adv. ELISE GASPA-
ROTTO DE LIMA-.

119. DESPEJO C/C COBRANÇA-1340/2007-CARMEM KAZUKO
HIEDA x GUILHERME DE MAGALHAES SPANGUEMBERG-
”1. Recebo a apelação retro apresentada pela autora. 2. Às contra-
razões...” -Adv. SILVANA PEDROSO-.

120. SEQÜESTRO-1378/2007-ROSANE HIGEMBARG GALO x
FERNANDO AUGUSTO CARDOSO MARTINS- :”...sentença jul-
gando extinta a presente Cautelar de Sequestro, face transação entre
as partes, conforme petição de fls. 739/740...” Advs. EMMANUEL
CASAGRANDE, IVOMAR MARIA MASSI e LILIAM CRISTINA
R. MILAN-.

121. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1382/2007-ESPOLIO DE AN-
TONIO CARLOS RODRIGUES DE SOUZA x BANCO ABN AMRO
REAL S/A-”1. Recebo a apelação retro apresentada pelo requerido.
2. Às contra-razões...” -Adv. WILLIAM CANTUARIA DA SILVA-
.

122. ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-1388/2007-JACIRA ROSA
TONELLO x BRUNO PEDALINO & ADVOGADOS - ADVOCA-
CIA EMPRESARIAL e outro-1. Informem as partes se existe inte-
resse em transigir o direito em litígio, no prazo de 5 (cinco) dias. 2.
Sendo positiva a resposta, voltem conclusos os autos para designa-
ção de audiência preliminar (art. 331, caput, CPC). 3. Havendo ma-
nifesto e expresso desinteresse na composição, como também na re-
alização da audiência preliminar, ou enquadrando-se a hipótese na
regra do art. 331, parágrafo 3º, do mesmo diploma legal, à especifi-
cação de provas no mesmo prazo. -Advs. JOAO MARCELO M.
BANDEIRA e BRUNO PEDALINO-.

123. DECLARATÓRIA C/C CONDENATÓRIA-1401/2007-HEN-
RIQUE AFONSO PIPOLO e outros x UNIVERSIDADE ESTADU-
AL DE LONDRINA- :”I- A princípio, a competência não é deste
Juiz de Direito Substituto. Não se trata das hipóteses autorizadoras
da sua atuação? afastamento do Juiz Titular por impedimento, sus-
peição, férias, licenças, ou designação extraordinária. Contudo, não
há o que se decidir no momento processual. A multa já foi cominada
para a hipótese de descumprimento ou cumprimento parcial da obri-
gação. Poderá ser cobrada, caso a ação venha a ser julgada proce-
dente.” -Advs. ANA CELIA DE JULIO SANTOS e MARINETE
VIOLIN-.

124. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS-1424/2007-CON-
DOMINIO EDIFICIO EUROCENTER x BIOACESS TECNOLO-
GIA EM BIOMETRIA LTDA- :”...Ás alegações finais, prazo de 10
dias subsequentes.” -Advs. LUCIANO CARLOS FRANZON e PLI-
NIO LUIZ BONANÇA-.

125. DESPEJO-1452/2007-TRATORFORTE COMERCIO DE PE-
ÇAS PARA TRATORES LTDA x MARIANO CARDOSO CARRAS-
CO e outros- :”Intime-se” (efetuar o pagamento do valor remanes-
cente de R$ 1.539,44, com os acréscimos legais). -Adv. MARIO
GERALDO COSTA BARROZO-.

126. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-27/2008-UNO-
PAR - UNIÃO NORTE DO PARANÁ DE ENSINO S/A x PRISCI-
LA AZEVEDO ARANDA e outros-CUMPRIR O PROVIMENTO
01/99. (DILIGÊNCIA DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA). -Adv. RI-
CARDO LAFFRANCHI-.

127. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-32/2008-LAUNIR PICOLO x
BANCO DO BRASIL S/A- :”Intime-se” (valor a ser complementa-
do pelo réu R$ 1.939,36). Adv. BEATRIZ T. DA SILVEIRA MOU-

RA-.

128. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA-37/2008-MILEDE
ACHOA PEREIRA x NEREIDE FRANCISCO PEREIRA- :”Ciente
do agravo. Mantenho a decisão. Aguarde-se.” Advs. FERNANDO
RUMIATO e MARTHA ASSUNCION HENRIQUEZ PRADO-.

129. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIARIA-76/2008-BANCO
BMG S/A x DONIZETE BOMBONATTO-A(o)(s) Requerente(s) .
(retirar ofício para remessa) -Advs. JULIANO MIQUELETTI SON-
CIN-.

130. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIARIA-83/2008-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x ALIN JOSE DE LIMA- :”...sentença homolo-
gando o pedido de desistência...julgando, de consequência, extinto
este processo...” -Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-.

131. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS-CAUT.-87/2008-VINICIUS
TRISTAO BARBOSA x S.S.V. CELULARES LTDA (CELLULAR
SOLUTION)- :”1. Ás contra-razões. Embora a apelação tenha so-
mente efeito devolutivo, é razoável aguardar a fase de liquidação
total.” -Advs. ISAIAS JUNIOR TRISTAO BARBOSA e MAICON
SERGIO FONSECA-.

132. SUMÁRIA DE COBRANÇA-95/2008-DORALICE DE SOU-
ZA TEIXEIRA x VERA CRUZ SEGUROS S/A-”1. Recebo também
o recurso adesivo retro apresentado pela autora. 2. Às contra-ra-
zões...” -Adv. FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES-
.

133. ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-129/2008-JUNIA FRAN-
CINILA DE FARIA e outro x FADLO SAHYUN e outros-A(o)(s)
Requerente(s) .(retirar precatória para cumprimento) -Adv. ADAU-
TO DE ALMEIDA TOMASZEWSKI-.

134. SOBREPARTILHA-146/2008-ROSANE HIGEMBERG GALO
x FERNANDO AUGUSTO CARDOSO MARTINS- :”...sentença
julgando extinta a presente Sobrepartilha face petição de fls. 196, a
fim de que produza os efeitos de lei...” -Advs. IVOMAR MARIA
MASSI, LILIAM CRISTINA R. MILAN, EMMANUEL CASA-
GRANDE e ALINOR ELIAS NETO-.

135. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS-CAUT.-150/2008-ALBER-
TO APARECIDO ARANDA SOLA x SERCOMTEL S/A TELECO-
MUNICAÇOES-”1. Recebo a apelação retro. 2. Às contra-razões...”
-Adv. TIRONE CARDOSO DE AGUIAR-.

136. SUMÁRIA DE COBRANÇA-193/2008-FERNANDA TEIXEI-
RA SOARES DE MELO e outro x VERA CRUZ SEGUROS S/A-
”1. Recebo a apelação retro. 2. Às contra-razões...” -Adv. RAFAEL
LUCAS GARCIA-.

137. REVISIONAL-196/2008-JOSE FERES ABDALA x UEL -
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA-Sobre a contesta-
ção e documentos, manifeste-se a parte Requerente . -Advs. SER-
GIO LUIZ PEDRO-.

138. SUMÁRIA DE COBRANÇA-264/2008-MARIA ODETE AL-
VES x VERA CRUZ SEGUROS S/A- :”Ciência à autora. C. e P.
voltem.” (requerida informa que efetuará o pagamento espontanea-
mente; custas R$ 684,95). -Advs. ROBSON SAKAI GARCIA e
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

139. SUMÁRIA DE COBRANÇA-299/2008-CEZAR BUENO ZAN-
CO x ITAU SEGUROS-”1. Recebo também o recurso adesivo apre-
sentado pelo autor. 2. Às contra-razões...” -Adv. GUSTAVO SAL-
DANHA SUCHY-.

140. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIARIA-319/2008-OMNI -
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ANDER-
SON SUZUKI DA SILVA-A(o)(s) Requerente(s) . (retirar ofícios
para remessa) -Adv. PAULO CESAR TORRES-.

141. CAUTELAR-338/2008-WANDERSON ROBERTO DA RO-
CHA x BANCO FINASA S/A-A(o)(s) Requerente(s) . (retirar ofício
para remessa à Companhia Vale do Rio Doce) -Adv. EDSON LUIZ
GUEDES DE BRITO-.

142. ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-390/2008-JULIANA SO-
RACE SANTOS - ME x FLEX DO BRASIL LTDA-Sobre a contes-
tação e documentos, manifeste-se a parte Requerente . -Adv. AL-
BERTINO BERNARDO DE LIMA JUNIOR-.

143. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA-403/2008-DR. WES-
LEY TOLEDO RIBEIRO x LUCIANA LEITE BARBOZA UEMU-
RA- :”Ciente do agravo. Mantenho a decisão, independente de con-
traminuta.” -Advs. WESLEY TOLEDO RIBEIRO e BRAULINO
BUENO PEREIRA-.

144. SUMÁRIA DE COBRANÇA-453/2008-ANTONIO SILVIO DE
SANTANA x VERA CRUZ SEGURADORA S/A.-”1. Recebo as
apelações retro. 2. Às contra-razões...” -Advs. KARINE DAHER
BARROS DE PAULA e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

145. SUMÁRIA DE COBRANÇA-463/2008-VERA LUCIA CAS-
SIANO DE SOUZA x VERA CRUZ SEGUROS S/A-”1. Recebo a
apelação apresentada pela Ré. 2. Às contra-razões...” -Adv. ROB-
SON SAKAI GARCIA-.

146. USUCAPIÃO-489/2008-LEONARDO APARECIDO HONO-
RIO e outro x ANTONIO MENDES PEREIRA e outro-Sobre a con-
testação e documentos, manifeste-se a parte Requerente . -Adv.
HAMILTON ANTONIO DE MELO-.

147. ALVARÁ JUDICIAL-519/2008-MARIA DORA MYSZKO-
WSKI ARRUDA- :”...sentença deferindo a expedição de
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alvará...Prestação de contas em 30 dias...” -Adv. MARIA DORA
MYSZKOWSKI ARRUDA-.

148. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-545/2008-REAL LEASING S/
A ARRENDAMENTO MERCANTIL x IDALINA ROCHA DE OLI-
VEIRA-A(o)(s) Requerente(s) . (retirar ofícios para remessa) -Adv.
EUCLIDES GUIMARÃES JUNIOR-.

149. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-576/2008-ADRIANA GOMES
BRITO MACEDO e outros x MUNICIPIO DE LONDRINA-Sobre
a contestação e documentos, manifeste-se a parte Requerente . -Adv.
VINICIUS DA SILVA BORBA-.

150. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS-633/2008-CONDO-
MINIO TORRE MONTELLO x MAPFRE VERA CRUZ SEGURA-
DORA S/A- :”Ás partes” (Perito André Sussumu Igarashi formulou
proposta no valor de R$ 34.445,00). -Advs. GUILHERME REGIO
PEGORARO, JOAO EDSON PEIXOTO e IVAN DE OLIVEIRA
COSTA-.

151. EMBARGOS A EXECUÇÃO-652/2008-ALUMINIUM ART
OBJETOS E ARTEFATOS DE ALUMINIO e outro x BANCO BRA-
DESCO S/A-1. Informem as partes se existe interesse em transigir o
direito em litígio, no prazo de 5 (cinco) dias. 2. Sendo positiva a
resposta, voltem conclusos os autos para designação de audiência
preliminar (art. 331, caput, CPC). 3. Havendo manifesto e expresso
desinteresse na composição, como também na realização da audiên-
cia preliminar, ou enquadrando-se a hipótese na regra do art. 331,
parágrafo 3º, do mesmo diploma legal, à especificação de provas no
mesmo prazo. -Advs. RENATA DEQUECH e MARIA JOSE STAN-
ZANI-.

152. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-657/2008-BAN-
CO BRADESCO S.A x MENDES E MARANHA LTDA e outro-
:”...Portanto, REJEITO a exceção e DETERMINO o prosseguimen-
to da execução.”-Advs. MARIA JOSE STANZANI e MARCUS
AURELIO LIOGI-.

153. ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-673/2008-THEREZINHA
DE JESUS COSTA x CAIXA SEGUROS S/A-Sobre a contestação e
documentos, manifeste-se a parte Requerente . -Adv. JOSE EDUAR-
DO DE ASSUNÇÃO-.

154. DECLARATÓRIA C/C REP. INDÉBITO-752/2008-VALDE-
NICE MARIA NOIVO ALVES x BANCO SANTANDER S/A-So-
bre a contestação e documentos, manifeste-se a parte Requerente . -
Adv. LUIZ LOPES BARRETO-.

155. DECLARATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO-753/2008-EDUAR-
DO RABONI x CETELEM BRASIL S/A-CREDITO, FINANC. E
INVESTIMENTO-Sobre a contestação e documentos, manifeste-se
a parte Requerente . -Adv. NÉSIO DIAS-.

156. RESC.CONTRATO C/C REINT.POSSE-760/2008-THAMAR
GOMES DE ALMEIDA e outros x ROBERTO FERREIRA FIGUEI-
REDO e outro-A(o)(s) Requerente(s) . (retirar edital para publica-
ções). -Adv. WILMAR ANDERSON CAMPOS-.

157. REVISIONAL DE CONTRATO-ORD-779/2008-WALDYR
CASONATO x BANCO ITAU S/A-Sobre a contestação e documen-
tos, manifeste-se a parte Requerente . -Adv. IRENE DE FATIMA
HUMMEL-.

158. DECLARATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO-788/2008-JOSE CAS-
SIO LORENZETTI x BRASIL TELECOM S/A e outro-Sobre a con-
testação e documentos, manifeste-se a parte Requerente . -Adv.
MARCELO JOSE PERALTA-.

159. ORDINÁRIA-795/2008-SUELY APARECIDA MARX e outros
x COMPANHIA DE HABITACAO DE LONDRINA - COHAB/LD-
Sobre a contestação e documentos, manifeste-se a parte Requerente
. -Advs. THIAGO CAVERSAN ANTUNES

160. PRESTAÇÃO DE CONTAS-815/2008-JOSE CARLOS DOS
SANTOS x BANCO ITAU S/A-Sobre a contestação e documentos,
manifeste-se a parte Requerente . -Adv. WILLIAN CANTUARIA
DA SILVA-.

161. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-820/2008-REINALDO MAR-
TINS ANGELINO x CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A-
Sobre a contestação e documentos, manifeste-se a parte Requerente
. -Advs. WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA e RAFAELA PO-
LYDORO KUSTER-.

162. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-821/2008-ANA PAULA DOS
SANTOS PIROLLA x CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A-
Sobre a contestação e documentos, manifeste-se a parte Requerente
. -Advs. WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA

163. RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA-845/2008-ZULMIRA
CATARINA IVALEA LOURENÇO e outros x CAIXA SEGURA-
DORA S.A-Sobre a contestação e documentos, manifeste-se a parte
Requerente . -Adv. JOSE ANTONIO SPADAO MARCATTO-.

164. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-862/2008-ROSE PEREIRA DE
MATOS x CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A-Sobre a con-
testação e documentos, manifeste-se a parte Requerente . -Advs.
WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA

165. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-879/2008-REJANE APARE-
CIDA DA COSTA x CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A-
Sobre a contestação e documentos, manifeste-se a parte Requerente
. -Adv. WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA-.

166. REVISIONAL DE CONTRATO-ORD-903/2008-AQUILES
FERREIRA DA CUNHA x BANCO ABN AMRO REAL S/A - AY-

MORÉ FINANCIAMENTOS- :FL. 33 “Ao autor” (apresentar
comprovante de inscrição do nome do autor junto ao SCPC...; bem
como manifestar-se sobre a contestação e documentos apresentados
pela ré). -Adv. ROGERIO AUGUSTO SILVA-.

167. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS-CAUT.-920/2008-TEODO-
SIO BOGUSCH e outro x BANCO ITAU S.A- :”...Indefiro a
liminar...Cite-se.” -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-.

168. DESPEJO-928/2008-MARCIA ABAMBRES RODRIGUES
JALVO x JANETE BATISTELA e outros- :”Indefiro a liminar...Cite-
se.” -Adv. GERALDO HENRIQUE GUARIENTE-.

169. SUMÁRIA DE COBRANÇA-967/2008-CLAUDIO CORREIA
DOS SANTOS x VERA CRUZ SEGURADORA S/A- :”...Indefiro a
liminar...Por fim, a audiência está designada para o dia 16/10/08, às
13.30 hs...” -Adv. GUILHERME REGIO PEGORARO-.

170. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIARIA-1008/2008-BANCO
FINASA BMC S/A x MARIA RITA LEMOS DE CARVALHO- :”Á
autora” (manifestar-se sobre a certidão do sr. Oficial de Justiça). -
Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

171. CAUTELAR INOMINADA-1010/2008-PLANOGRAF EDITO-
RA E IMPRESSORA LTDA x ESTADO DO PARANÁ-A(o)(s)
Requerente(s) .(retirar precatória para cumprimento) -Adv. BRU-
NO SACCANI SOBRINHO-.

172. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1022/2008-LUCILENE CAR-
RASCO x VERA CRUZ SEGUROS S/A- :”Para audiência de conci-
liação designo o dia 30/10/08, às 13.30 horas...”; manifestar-se so-
bre a correspondência devolvida.-Adv. RAFAEL LUCAS GARCIA-
.
173. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1025/2008-FRANCISCO IRI-
NEU DA SILVA x VERA CRUZ SEGURADORA S/A- :”Para audi-
ência de conciliação designo o dia 04/11/08, às 13.30 horas...”-Adv.
GUILHERME REGIO PEGORARO-.

174. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1030/2008-ADÃO CARREIRA
x VERA CRUZ SEGURADORA S/A- :”...Indefiro a liminar...Designo
audiência conciliatória, com possibilidade de julgamento, para o dia
30/01/08, às 14.30 horas. Cite-se.” -Adv. GUILHERME REGIO
PEGORARO-.

175. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1043/2008-JORGE DONIZETE
PAULA DA CUNHA x VERA CRUZ SEGURADORA S/A-I- Para
audiência de conciliação designo o dia 05/11/08 , às 14.00 horas.
II... . -Adv. KARINE DAHER BARROS DE PAULA-.

176. ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO-1051/2008-LEANDRO
FOGLIA x VIAÇÃO AÉREA RIOGRANDENSE - VARIG e outro-
AO INTERESSADO . (depositar numerário para postagem da carta
citatória). -Adv. MAURICIO DE OLIVEIRA CARNEIRO-.

177. REV. CONTRATO C/C REP. INDÉBITO-1066/2008-LUCIA
PLONKOSKI PEREIRA x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO- :”Defiro a justiça gratuíta, por ora. Defiro a liminar
para DETERMINAR a suspensão do apontamento do nome da auto-
ra em serviços de proteção ao crédito...Autorizo o depósito do valor
incontroverso e seu levantamento independente contestação. Defiro,
por fim, a liminar de manutenção do veículo com a autora, posto o
pagamento, ainda que parcial, da dívida...” Adv. RODRIGO MO-
REIRA DE ALMEIDA V. NETO-.

178. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1080/2008-CONDOMINIO EDI-
FICIO FONTAINEBLEU RESIDENCE x NELSON ANTONIO RI-
BEIRO-I- Para audiência de conciliação designo o dia 11.11.08, às
13.30 horas. II... . -Adv. WOLNEY CESAR RUBIN JUNIOR-.

179. MANDADO DE SEGURANÇA-1093/2008-ELIZABETH
CHAGAS - CONS. CONS. ASSES. COM. INTERN. x PREFEITO
MUNICIPAL DE LONDRINA e outro- :”Defiro a liminar no sentido
de DETERMINAR a autoridade coatora a suspensão da exigibilida-
de dos tributos já pagos no Municipio de São Paulo...” (CUMPRIR
PROVIMENTO 01/99 - COTA DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA).
Adv. FREDERICO DE MOURA THEOPHILO-.

180. EXECUÇÃO FISCAL-1536/2005-MUNICIPIO DE LONDRI-
NA x ANTONIO P. FILHO e outro- :”...Defiro o pedido de assistên-
cia judiciária.” -Advs. MARIA CHRISTINA FREITAS R. PUGS-
LEY e HENRIQUE A. PIPOLO-.

181. CARTA PRECATÓRIA-139/2007-Oriunda da Comarca de PA-
RANACITY-PR, extraída dos autos 508/04 de Execução movida pelo
BANCO BRADESCO S/A x EDIVALDO FLORÊNCIO - ME e ou-
tro- :”Em se tratando de precatória, colha-se manifestação da deve-
dora.” ((pedido formulado pelo credor não concordando com a no-
meação de bens, com solicitação de consulta ao BACEN). -Adv.
ADRIANO MARRONI-.

182. CARTA PRECATÓRIA-101/2008-Oriunda da Comarca de
CAMBE - PARANA, extraída dos autos n. 85/03 de Execução mo-
vida pela -UNIÃO - ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA
x MAURO SERGIO BANISKI- :”Á credora” (manifestar-se sobre a
certidão do sr. Oficial de Justiça). -Adv. ELTON ALAVER BARRO-
ZO-.
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1. EMBARGOS DE TERCEIRO-163/1992-ESPOLIO DE NEWTON
BONIFACIO GENTA x FINANCIADORA BRADESCO S.A C.F.I.-
Retirar ofício.-Adv. WALDEMAR DE MOURA-.

2. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-471/1995-BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S/A x JOSE SOARES DOS SANTOS
e outro- Manifeste-se o Exequente em 10 dias.-Adv. JAMIL JOSE-
PETTI JUNIOR OAB/PR 16587-.

3. REPETICAO DE INDEBITO-342/1996-CARGILL AGRICOLA
S/A x ANTONIO MOCHI- Tendo em vista o contido na certidão de
fls. 524, verso, manifeste-se o Autor em 10 dias.-Advs. JOSE DORI-
VAL PEREZ-OAB/PR 13.019 e SHIRLEY MONTEIRO MUNHOZ
CARVALHO-.

4. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-359/1996-BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S/A x PEDRO POSSOBON e outro-
Diante da impossibilidade de intimar os Executados e o Credor Hi-
potecário da data das praças (certidão supra), manifes-te o Banco
em 10 dias.-Advs. JAMIL JOSEPETTI JUNIOR OAB/PR 16587 e
JAIRO ANTONIO GONCALVES FILHO-.

5. EMBARGOS A EXECUCAO-411/1997-SEBASTIAO PAVESI e
outro x BAMERINDUS S/A PARTICIPACOES EMPREENDIMEN-
TOS- Tendo em vista o contido na certidão supra, manifestem-se os
Exequentes em 10 dias.-Advs. LUTERO DE PAIVA PEREIRA,
WAGNER PEREIRA BORNELLI, JAIRO ANTONIO GONCAL-
VES FILHO e ALEXANDRE P. BORNELE OAB.PR 33.164-.

6. BUSCA E APREENSAO-41/1999-O ESTADO DO PARANA x
GALA EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA- Manifeste-se
sobre o Laudo de Avaliação de fls. 319, no valor total de R$
269.400,000.-Adv. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ-.

7. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-244/2000-BANCO DO
BRASIL S/A x PEDRO POSSOBON e outro- Comprove o Banco a
distribuição da carta precatória remetida à Comarca de Sorriso-MT,
em 10 dias.-Adv. JOSE GONZAGA SORIANI-.

8. INVENTARIO-47/2002-LINDAURA DA SILVA RUDY x AM-
BROSIO RUDY- Contados e preparados R$ 14,51.-Advs. ADELI-
NO GARBUGGIO OAB/PR 13.548 e JOSE WLADEMIR GARBU-
GIO-OAB/PR 17107-.

9. COBRANCA-134/2002-CONFEDERACAO NACIONAL DA
AGRICULTURA - CNA x ODAIR ANTONIO BRITTA- Arquivem-
se.-Advs. ANADIR APARECIDA CHIOZINI VAGETTI, CARLOS
ALBERTO C. LUCENA e SILVIA ZANON GARCIA-.

10. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-269/2004-DIMPER
COMERCIAL LIMITADA x E O A DA SILVA E CIA. LTDA. ME.-
Contados e preparados R$ 331,79.-Adv. WILIAN DE ARAUJO
HERNANDEZ-.

11. ORDINARIA DE COBRANCA-345/2004-MELO, MORA E CIA
LTDA CNPJ- 79.120.101/0001-56 x ESPOLIO DE TOSHIO YOSHI-
TANI E SEUS SUCESSORES- Tendo em vista o contido na petição
de fls. 195/196, HOMOLOGO a desistencia de Osvaldo Toshiaki
Yoshitani e Helena Taek Yoshitani da Silva. Retirar Edital.-Advs.
MARIA ALICE CASTILHO DOS REIS e MARCIO ROGERIO
DEPOLLI OAB/PR 20456-.

12. DECLARATORIA-381/2004-ALCIDES SERRA - CPF
108045109-97 e outros x BRASIL TELECOM S/A- Faculto aos Srs.
Serventuarios a cobrança atraves dos meios adequados.-Adv. VIL-
MA THOMAL - OAB/PR 8.306-.

13. DECLARATORIA-460/2005-ADENIR FELTRIN e outros x
BRASIL TELECOM S/A- Ciência às partes da baixa do presente
agravo de instrumento e, para requererem o que de direito.-Advs.
VILMA THOMAL - OAB/PR 8.306 e SILVIANI IWERSON BA-
RONE-AOBPR 14145-.

14. MANUTENCAO DE POSSE-822/2005-AFONSO RODOLFO
RANTIN e outros x ORLANDO GONCALVES FIGUEREDO e
outros- Sobre a petição retro, manifeste-se a parte autora (fls. 366/
367).-Adv. MARIO SENHORINI - OAB/PR 10880-.

15. EMBARGOS DE TERCEIRO-931/2005-JOYCE HELEN RO-
DRIGUES BARBADO e outro x IVONE MARQUES DE OLIVEI-
RA- Para o fim de adequação de pauta, redesigno a audiência para o
dia 22 de outubro de 2008, às 09:00 horas.-Advs. CELSO DA CRUZ
OAB/PR 10.554, MILTON DA CRUZ e JOSE WLADEMIR GAR-
BUGIO-OAB/PR 17107-.

16. RESCISAO DE CONTRATO-77/2006-OSVALDO JOSÉ JOR-
GE x NELSON ALVES DE OLIVEIRA e outros- Intime-se o Re-
querente para dar andamento ao feito, retirando carta de citação , em
48 horas, sob pena de extinção.-Adv. JOSÉ VIEIRA DA SILVA FI-
LHO-.

17. NUNCIACAO DE OBRA NOVA-119/2006-WALTER FRAN-
CISCO e outro x ROBSON PAVAN BERTI e outro- Avoco aos au-
tos a fim de redesignar a audiencia de instrução e julgamento para o
dia 14 de outubro de 2008 as 15:00 horas, tendo em vista que esta
magistrada estará participando do Programa Paraná em Ação.-Advs.
AIRTON MARTINS MOLINA OAB/PR 10.331, ANTONIO CA-
MARGO JUNIOR - OAB 15.066 e FRANCISCO JOSE TEIXEIRA
LADAGA-.

18. ACAO DE DEPOSITO-217/2006-HSBC BANK BRASIL S/A-
BANCO MULTIPLO x CARLOS ALEXANDRE BONJORNO- Pa-
gas as custas R$ 674,01, arquivem-se.-Adv. CRYSTIANE LINHA-
RES-.

19. EMBARGOS A EXECUCAO-291/2006-AGNALDO POSSO-
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BOM DE OLIVEIRA e outros x BANCO DO BRASIL S/A- 1- Ine-
xistem questões processuais a serem dirimidas, sendo que as partes
são legítimas e estão representadas de forma regular. Não havendo
nulidades a declarar. Assim, dou o processo por saneado. 2- Fixo
como pontos controvertidos, sobre os quais deverá incidir a prova:
a) o pagamento parcial da dívida, no importe de R$. 23.00,00 (vinte
e três mil reais); b) a utilização da tabela price pelo Embargado; c) a
existência de capitalização de juros. 3- Defiro a relização de prova
pericial requerida pelo Embargante (pericia contabil), a fim de se
apurar a capacidade de pagamento dos Embargantes, em razão de
eventuais variações ocorridas no custo da produção e valor de venda
aliada há eventual variação cambial no periodo. Nomeio perito o Sr.
Aguimar Gonçalves Ribeiro, sob a fé de seu grau. Intimem-se as
partes sobre a nomeação do perito, incumbind-as o prazo legal (arti-
go 421 , do CPC), indicar assistente técnico e apresentar quesitos. 4-
Defiro a produção das demais provas requeridfas pelos Embargan-
tes: a) depoimento pessoal do representado do Embargado, devendo
ser intimado pessoalmente sob pena de confesso; b) oitiva de teste-
munhas, que deverão ser arroladas no prazo de 30 (trinta) dias, ob-
servando-se o artigo 704, do Código de Processo Civil.-Advs. NILZA
MACHADO DE O. SOUZA-OAB 13049, PAULO ROBERTO DE
SOUZA-OABPR 13015 e JOSE GONZAGA SORIANI-.

20. EMBARGOS A EXECUCAO-309/2006-AGNALDO POSSO-
BOM DE OLIVEIRA x BANCO DO BRASIL S/A- 1- Inexistem
questões processuais a serem dirimidas, sendo que as partes são le-
gítimas e estão representadas de forma regular. Não havendo nulida-
des a declarar. Assim, dou o processo por saneado. 2- Fixo como
pontos controvertidos, sobre os quais deverá incidir a prova: a) o
pagamento parcial da dívida, no importe de R$. 23.00,00 (vinte e
três mil reais); b) a utilização da tabela price pelo Embargado; c) a
existência de capitalização de juros. 3- Defiro a relização de prova
pericial requerida pelo Embargante (pericia contabil), a fim de se
apurar a capacidade de pagamento dos Embargantes, em razão de
eventuais variações ocorridas no custo da produção e valor de venda
aliada há eventual variação cambial no periodo. Nomeio perito o Sr.
Aguimar Gonçalves Ribeiro, sob a fé de seu grau. Intimem-se as
partes sobre a nomeação do perito, incumbind-as o prazo legal (arti-
go 421 , do CPC), indicar assistente técnico e apresentar quesitos. 4-
Defiro a produção das demais provas requeridfas pelos Embargan-
tes: a) depoimento pessoal do representado do Embargado, devendo
ser intimado pessoalmente sob pena de confesso; b) oitiva de teste-
munhas, que deverão ser arroladas no prazo de 30 (trinta) dias, ob-
servando-se o artigo 704, do Código de Processo Civil.-Advs. PAU-
LO ROBERTO DE SOUZA-OABPR 13015, NILZA MACHADO
DE O. SOUZA-OAB 13049 e JOSE GONZAGA SORIANI-.

21. DEPOSITO-354/2006-BV FINANCEIRA S/A x ROGERIO
MENENTI- Intime-se a Requerente para dar andamento ao feito,
retirando carta de citação, em 48 horas, sob pena de extinção.-Adv.
EMERSON L. SANTANA- OAB/PR 27.717-.

22. ACAO DE DEPOSITO-455/2006-BV FINANCEIRA S/A x RITA
NUNES MACIEL BELTRAMIM- Tendo em vista o retorno da cor-
respondência (fls.83/85), manifeste-se a parte autora, em 10 dias.-
Adv. EMERSON L. SANTANA- OAB/PR 27.717-.

23. EXECUCAO-477/2006-TOMITA ITIMURA COM. DE PROD.
AGROPECUARIOS LTDA x JOSE JACOS DE SOUZA e outro-
Defiro o pedido retro (desarquivamento e prosseguimento do fei-
to.)-Advs. MARCUS VINICIUS BOSSA GRASSANO e PATRICIA
GRASSANO PEDALINO-.

24. BUSCA E APREENSAO-13/2007-BANCO PANAMERICANO
S/A x ROBERLANDIO SOUZA OLIVEIRA- Contados e prepara-
dos R$ 103,00.-Adv. ENEIDA WIRGUES-.

25. ACAO ORDINARIA-15/2007-IZABEL LOMAS DE OLIVEI-
RA x UNIMED DE MARINGA- COOP. DE TRABALHO MEDI-
CO- Intime-se a Requerente para dar andamento ao feito, retirando
ofício, em 48 horas, sob pena de extinção.-Advs. ALEXANDRE PI-
ETRANGELO LIMA e FARES JAMIL FERES-.

26. EMBARGOS A EXECUCAO-43/2007-JOSE FORASTIERI e
outros x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A- A justificativa
apresentada pelo Banco Embargado para a não apresentação dos
documentos merece ser indeferida, conforme bem argumentado pe-
los Embargantes tendo em vista que o próprio documento juntado
pelo Embargado faz prova de que os documentos não foram atingi-
dos pelo incêndio. Outrossim, a alegação de haveria vencido o “pra-
zo” para a guarda dos documentos não merece guarida, vez que as
obrigações decorrentes dos referidos documentos encontram-se sub
judice. Dessa forma, mantenho a decisão que obrigou o Banco a apre-
sentar a documentação solicitada pelos Embargantes, fixando prazo
final e improrrogável de 10 (dez) dias, sob as penas do artigo 359, do
Código de Processo Civil.-Advs. ANTONIO MANSANO NETO e
LUIS OSCAR SIX BOTTON-OAB/PR 28128A-.

27. COBRANCA-135/2007-ORLANDO FRANZINI JUNIOR x
BANCO HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO- Defiro
o pedido pelo prazo de 15 dias (..prazo para efetuar o pagamentos
das custas...).-Advs. OLDEMAR MARIANO - OAB/PR 4.591 e
HELLISON EDUARDO ALVES-OAB/PR 39673-.

28. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-147/2007-TOMITA
ITIMURA COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIOS x
JOSE JACOS DE SOUZA- Intime-se o Requerente para dar anda-
mento ao feito, retirando ofícios, em 48 horas, sob pena de extin-
ção.-Adv. MARCUS VINICIUS BOSSA GRASSANO-.

29. COBRANCA-167/2007-EURIPEDES BETTIATE e outros x
ITAU SEGUROS S/A- Sobre a petição de fls. 145/146, manifeste-se
a parte contraria em 10 dias.-Adv. EDVALDO LUIZ DA ROCHA-.

30. COBRANCA-230/2007-NAIR PEREIRA DE MACEDO x ITAU
SEGUROS S/A- HOMOLOGO por sentença o acoprdo firmado en-

tre as partes às fls. 154/155, para que produza seus efeitos legais e
julgo extinto o feito, com fulcro no artigo 269, III do Código de
Processo Civil. Custas e honorários na forma pactuada...-Advs. ED-
VALDO LUIZ DA ROCHA e MARCELO BALDASSARRE COR-
TEZ-OAB33810-.

31. COBRANCA-258/2007-SUZAN KATIA MORAES SANTOS x
BRADESCO SEGUROS S/A- Contados e preparados R$ 396,09.-
Adv. MARCELO BALDASSARRE CORTEZ-OAB33810-.

32. PRESTACAO DE CONTAS-470/2007-EDMILSON NATAL
COLOMBARI x BANCO DO BRASIL S/A- Defiro o pedido retro
pelo prazo de 30 dias (...prorrogação de prazo para que possa se
manifestar a respeito da prestação de contas efetivada).-Advs. WES-
LEY MACEDO DE SOUSA OAB/PR34290 e ELVYS PASCOAL
BARANKIEVICZ-.

33. REGISTRO DE NASCIMENTO-626/2007-SERGIO NARCI-
ZO PEDRO- ...Isso Posto, defiro o pedido inicial e, via de consequ-
ência, autorizo a lavratura do Assento de Nascimento do Requerente
Sérgio Narcizo Pedro, nascido em Jandaia do Sul - PR aos 27/04/
1979...-Adv. JOAO CELSO MARTINI- OAB/PR 11687-.

34. BUSCA E APREENSAO-637/2007-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x MARCIO PEREIRA DOMINGUES LEITAO- ...Isso Posto,
com fundamento nas disposições constantes do Dcreto-Lei 911/69,
julgo PROCEDENTE o pedido inicial, para o fim de consolidar nas
mãos do Autor a propriedade e a posse plena do veículo marca FIAT,
modelo PALIO EX, ano de fabricação 1999, cor CINZA, chassi
9BD178096X0819161, placa KAF-2858, cuja apreensão liminar torno
definitiva. Fica facultado ao Autor a venda judicial ou extrajudicial
do bem, devendo aplicar o produto na satisfação do seu crédito e
demais despesas, devolvendo ao Requerido o saldo apurado, se hou-
ver. Por sucumbente, condeno o Requerido ao pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios ao curador especial (já fixa-
dos às fls. 64) e ao ilustre patrono do Autor, que fixo em R$. 380,00
(trezentos e oitenta reais), face à pouca complexidade do feito, o que
faço com fundamento no parágrafo 4º do artigo 20, do Cóidigo de
Processo Civil.-Advs. EUCLIDES GUIMARAES JUNIOR-OAB
39717, ALEXANDRE NELSON FERRAZ-OABPR 30890 e MAR-
LI GONZALEZ SOUZA FORTI OAB13302-.

35. REVISIONAL TEMPO DE SERVICO-711/2007-JOSE CAR-
LOS TONETO x BV FINANCERIA S/A - CRED. FINAN.- Retirar
carta de citação.-Adv. CLAUDIA BLUMLE SILVA OAB/PR 22.059-
.

36. BUSCA E APREENSAO-29/2008-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x MARIA JOSE DA SILVA DE SOUZA- Intime-se a Requeren-
te para dar andamento ao feito, retirando carta de citação, em 48
horas, sob pena de extinção.-Adv. ALEXANDRE NELSON FER-
RAZ-OABPR 30890-.

37. BUSCA E APREENSAO-40/2008-BANCO FINASA S/A x FER-
NANDO ROBERTO DA VEIGA- Tendo em vista o documento de
fls. 53, manifeste-se a parte autora, em 10 dias.-Adv. IVAN PEGO-
RARO-.

38. ALVARA JUDICIAL-71/2008-SILVIA ALVES DA SILVA e ou-
tros- Sobre a petição de fls. 69/70, manifestese a seguradora em 10
dias. À autora, retirar ofício.-Advs. REGINA CELIA CARDOSO
DE ANDRADE ASS e FERNANDA CORONADO F. MARQUES-.

39. BUSCA E APREENSAO-129/2008-BANCO ITAUCARD S/A x
EXPEDITO CAMILO DA SILVA- Manifeste-se o Requerente sobre
a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 56 verso.-Adv. EMERSON
L. SANTANA- OAB/PR 27.717-.

40. BUSCA E APREENSAO-189/2008-BV FINANCEIRA S.A-
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTI x MARIA DE FATI-
MA DOS SANTOS BELTRAME- Tendo em vista a entrega amigá-
vel do bem ao Autor, conforme noticiado às fls. 31, julgo extinto o
feito, com fulcro no artigo 269, III do Código de Processo Civil.
Custas pela Requerente.-Advs. CRISTIANE BELINATI GARCIA
LOPES, MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI e EMERSON L.
SANTANA- OAB/PR 27.717-.

41. AUTORIZACAO P/ REGISTRO NASCI-229/2008-CLAUDE-
TE BARBOSA FERREIRA- Designo o dia 10 de fevereiro de 2009
as 14:40 horas para a realização da audiencia de instrução e julga-
mento.-Adv. CLOVIS VIRGENTIN-.

42. EMBARGOS DE TERCEIRO-278/2008-DECIO MOQUE x J.
PEPINELLI E CIA LTDA-Especifiquem as partes de forma objetiva
as provas que pretendem produzir, fundamentando sua pertinência,
no prazo de cinco dias, sob pena de indeferimento, e ainda, no mes-
mo prazo, manifestarem eventual interesse na realização da audiên-
cia de conciliação. -Advs. ATAÍDE PEREIRA BRISOLA e AIRTON
MARTINS MOLINA OAB/PR 10.331-.

43. REINTEGRACAO DE POSSE-288/2008-CIA ITAULEASING
DE ARREND.MERCANTIL - GRUPO ITAU x ROSIMERI APA-
RECIDA DOS SANTOS- Tendo em vista a desistência da ação, no-
ticiada às fls. 21, julgo extinto o feito, com fulcro no artigo 267, VIII
do Código de Processo Civil. Custas pela Requerente.-Adv. JULIA-
NO MIQUELETTI SONCIN-OAB 35975-.

44. BUSCA E APREENSAO-289/2008-BANCO FINASA S.A x IS-
RAEL SOARES VIEIRA- Contados e preparados R$ 60,91.-Adv.
LUIZ FERNANDO J.BARBOSA OABSP189944-.

45. BUSCA E APREENSAO-312/2008-BV FINANCEIRA S/A x
JUILTON VELOSO DO CARMO- Intime-se a Requerente para dar
andamento ao feito, retirando ofícios, em 48 horas, sob pena de ex-
tinção.-Adv. MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI-.

46. BUSCA E APREENSAO-315/2008-BV FINANCEIRA S/A x
MARCOS ROBERTO DOS SANTOS- Contados e preparados R$
60,91.-Adv. MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI-.

47. EXECUCAO DE SENTENCA-316/2008-LUIZ DE NARDO
CPF- 135.087.929-00 x EDIVALDO RODRIGUES DOS SANTOS
CPF- 601.229.279-15- Contados e preparados, defiro o pedido de
expedição de carta de arrematação formulado às fls. 28. Contados e
preparados R$. 649,91.-Advs. SILVIO ALEXANDRE FAZOLLI
OAB 33340 e ANDREZA CRISTINA MANTOVANI OAB29636-.

48. PREVIDENCIARIA-325/2008-PEDRO SANCHES ARTERO x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS-Especifi-
quem as partes de forma objetiva as provas que pretendem produzir,
fundamentando sua pertinência, no prazo de cinco dias, sob pena de
indeferimento, e ainda, no mesmo prazo, manifestarem eventual in-
teresse na realização da audiência de conciliação. -Adv. ROGERIO
REAL-.

49. INVENTARIO-351/2008-JOSE CARLOS GONCALVES e ou-
tro x GUTEMBERG GONCALVES FERREIRA e outro- Manifes-
te-se o Requerente em 10 dias.-Adv. BENEDITO FERREIRA DE
CARVALHO-.

50. BUSCA E APREENSAO-437/2008-BANCO BMC S/A x PE-
DRO VANDERLEI SCATAMBULO- Manifeste-se o Requerente
sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 18 verso.-Adv. SI-
GISFREDO HOEPERS-.

51. PRESTACAO DE CONTAS-441/2008-MARCOS ANTONIO
VIEL x BANCO ITAÚ S/A- ...Assim, em que pese haver requisito
do periculum in mora, pois a inscrição em cadastros de restrição de
crédito geram inegável abalo de crédito, o Autor não comprovou a
verossimilhança de suas alegações, ou seja, o requisito do fumus bonis
iuris, pelos motivos antes alinhavados, pelo que não faz jus ao defe-
rimento da tutela antecipada pleiteada. Diante disto, indefiro a tutela
antecipada pleiteada na peça inicial. Retirar Carta de Citação.-Adv.
MARIA DE LOURDES VIEL PULZATTO-.

52. BUSCA E APREENSAO-442/2008-OMNI S.A. CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO x MARCIO DOS SANTOS
MAGIERO- Manifeste-se a Requerente sobre a certidão do Sr. Ofi-
cial de Justiça de fls. 18 verso.-Adv. LILIAM APARECIDA DE JE-
SUS DEL SANTO-.

53. PREVIDENCIARIA-467/2008-ROSALINA BENVENUTO
CHICARELLI DE SOUZA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS- Retirar Carta Precatória.-Adv. ROGERIO
REAL-.

54. BUSCA E APREENSAO-470/2008-BV FINANCEIRA S.A-
CREDITO FINANCIAMENTO INVESTIME x GENTIL PROS-
DOSSIMO- Manifeste-se o Requerente, sobre a certidão do Sr. Ofi-
cial de Justiça de fls. 18 verso.-Adv. EMERSON L. SANTANA- OAB/
PR 27.717-.

55. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-489/2008-AFONSO RO-
DOLFO RANTIN e outros x ORLANDO GONCALVES FIGUEI-
REDO e outros- Intime-se o autor para apresentar 8 cópias da peti-
ção inicial, bem como recolher as custas da diligência do Sr. Oficial
de Justiça. Retirar Edital.-Advs. MARIO SENHORINI - OAB/PR
10880 e NEUZA T. SENHORINI- OAB-PR 10880-.

56. ARROLAMENTO-507/2008-SHIGEKO HINO e outros x KEII-
CHI HINO- ...HOMOLOGO, por sentença a partilha dos bens dei-
xados pelo falecimento de Keiichi Hino...-Advs. JOSEMAR CAE-
TANO e ADEMIR ARMELIN-.

57. EXECUCAO FISCAL-251/1996-A FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARIALVA x ANA CARLOTA DE ALMEIDA
AARAO CARNEIRO- Manifestem-se as partes em 10 dias.-Advs.
JEAN GUSTAVO DOS SANTOS-OABPR 29515, JANETE APA-
RECIDA DE OLIVEIRA e ANA CARLOTA ALMEIDA AARAO
CARNEIRO-.

58. EXECUCAO FISCAL-265/1996-A FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARIALVA x CARLOS C.PEREIRA E OUTRO-
Aguarde-se a manifestação da parte interessada na execução do jul-
gado pelo prazo de 06 meses ( art. 475-J, § 5º, do CPC).-Advs. ANA
CARLOTA ALMEIDA AARAO CARNEIRO, JANETE APARECI-
DA DE OLIVEIRA e JEAN GUSTAVO DOS SANTOS-OABPR
29515-.

59. EXECUCAO FISCAL-336/1996-A FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE MARIALVA x ANA CARLOTA D ALMEIDA
AARAO CARNEIRO- Aguarde-se a manifestação da parte interes-
sada na execução do julgado pelo prazo de 06 meses (art. 475-j, § 5º,
do CPC).-Advs. JANETE APARECIDA DE OLIVEIRA, JEAN
GUSTAVO DOS SANTOS-OABPR 29515 e ANA CARLOTA AL-
MEIDA AARAO CARNEIRO-.

60. EXECUCAO FISCAL-13/2004-A UNIAO (FAZENDA NACI-
ONAL) x CAFEEIRA E CEREALISTA FELTRIN LTDA- Tendo em
vista que a dívida foi satisfeita conforme se vê da petição de fls. 178,
nos termos do artigo 794, I, do Código de Processo Civil, julgo ex-
tinto o feito. Custas pela Executada.-Advs. ADELCIO JOSE ZEN-
NI e TOMAZ MARCELLO BELASQUE-OAB/PR13951-.

61. EXECUCAO FISCAL-189/2005-A FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x DEPOSITO DE MATERIAIS PARA
CONSTRUCAO GRUDTNER- Reitere-se a intimação (seja o exe-
cutado intimado a pagar o valor do debito principal remanescente
(cf. documentos anexos), bem como dos acessorios ainda pendentes
de quitação, com prazo de 5 dias. -Adv. ROBERTO C BENITES
ENCISO OAB 22081-.

62. EXECUCAO FISCAL-34/2006-A UNIAO x LOYDE RIBEIRO
PEREIRA e outro- ...Dessa forma defiro o requerido às (fls.85/93)
para o fim de reconhecer a impenhorabilidade do bem constritado no
presente feito, determinando o levantamento da respectiva penhora.
Intime-se a Exequente para, em dez dias, dar andamento ao feito,
regularizando o pólo passivo com a substituição da Executada “Loy-
de Ribeiro Pereira”, pelos herdeiros.-Adv. AIRTON MARTINS
MOLINA OAB/PR 10.331-.

63. EXECUCAO FISCAL-15/2008-FAZENDA PÚBLICA DO ES-
TADO DO PARANÁ x DAROM MOVEIS LTDA- Reitere-se a inti-
mação (a intimação do executado pra que promova os seguintes e
previos e esclarecimentos apontados fls. 37/39) , com prazo de 10
dias. -Adv. MARCIA REJANE TOMIAZZI-.

64. EXECUCAO FISCAL-35/2008-CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL - CEF x RADIO INGAMAR LTDA- Preliminarmente, restitua-
se o alvará anteriormente expedido e retirado.-Adv. ALVARO MA-
NOEL FURLAN-.

65. CARTA PRECATORIA-38/2008-Oriundo da Comarca de 1 VARA
FEDERAL DE CURITIBA PR-CAIXA ECOMONICA FEDERAL -
CEF x SANTA CLARA CONSTRUTORA DE OBRAS E OUTRO e
outros- Manifeste-se a parte autora sobre a certidão de Sr. Oficial de
Justiça de fls. 13, em 10 dias.-Adv. LUIZ CARLOS KRANZ-.

66. CARTA PRECATORIA-40/2008-Oriundo da Comarca de 3º V
DA FAZ PÚB FALÊNCIAS E CONCORDATAS-AGENCIA DE
FOMENTO DO PARANA S/A x S. R. DOS PASSOS CONFEC-
ÇÕES e outro- Defiro o pedido retro, contados da data da petição.
(pedido de suspensão pelo prazo de 90 dias).-Advs. NELISSA ROSA
MENDES, LEONARDO VINICIUS TOLEDO DE ANDRADE,
CAMILE CLAUDIA H. PAULA e TATIANY ZANATTA SALVA-
DOR FOGAÇA-.

RELAÇAO Nº 85/2008
SEGUNDA VARA CIVEL - COMARCA DE MARINGA
JUIZ DE DIREITO - AIRTON VARGAS DA SILVA
ESCRIVAO - LUIZ AFFONSO FRANZONI FILHO
EMP.JURAMENTADA-CLAUDIA H.SGUAREZI FRANZONI
DATA 22/09/2008

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ALAOR JOSE DOMINGOS FILHO 0001 001161/2008
ANTONIO CAMARGO JUNIOR 0009 006050/2008
CLEUSA CHIMENTÃO 0002 001167/2008
GERMANO LAERTES NEVES 0012 006089/2008
GILBERTO FLAVIO MONARIN 0010 006079/2008
ICARO DE OLIVEIRA VOLPE 0003 005910/2008

0018 006154/2008
JIVAGO KLEIN GARCIA 0012 006089/2008
JOSE HERIBERTO MICHELETO 0012 006089/2008
JOSE IVAN GUIMARAES PEREI 0016 006146/2008

0017 006147/2008
JOVI VIEIRA BARBOZA 0014 006134/2008

0015 006141/2008
JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0004 005917/2008

0005 005921/2008
KAIO MURILO SILVA MARTINS 0012 006089/2008
KARINE SIMONE POFAHL 0011 006080/2008
MARA REGINA PORCELANI 0006 005978/2008
MARLENE TISSEI 0008 006027/2008
MIRIAN BACCHI CAMILLO 0007 005989/2008
RENATO RIBECHI 0003 005910/2008

0018 006154/2008
SIMONE CHIODEROLLI NEGREL 0013 006120/2008

1. CARTA PRECATÓRIA-1161/2008-FERTICAMPO - COMERCIO
E REPRESENTAÇAO LTDA x EUCLIDES ORVATTI e outro-Para
promover o deposito previo das custas processuais no prazo maxi-
mo de trinta (30) dias, contados da intimaçao pelo Diario da Justiça,
sob pena de cancelamento (art. 257 do C.P.C., e C.N. 5.2.3.2) - res-
tando sem efeito a intimaçao caso a providencia ja tenha sido realiza-
da. VALOR DAS CUSTAS R$ 127,00. -Adv. ALAOR JOSE DO-
MINGOS FILHO-.

2. CARTA PRECATÓRIA-1167/2008-BALBINO REPRESENTA-
ÇOES COMERCIAIS LTDA x LABORATORIO BRAVET LTDA e
outro-Para promover o deposito previo das custas processuais no
prazo maximo de trinta (30) dias, contados da intimaçao pelo Diario
da Justiça, sob pena de cancelamento (art. 257 do C.P.C., e C.N.
5.2.3.2) - restando sem efeito a intimaçao caso a providencia ja te-
nha sido realizada. VALOR DAS CUSTAS R$ 326,50. -Adv. CLEU-
SA CHIMENTÃO-.

3. REVISIONAL-5910/2008-LILIAN REGINA RIBECHI x BAN-
CO NOROESTE S/A e outro-Para promover o deposito previo das
custas processuais no prazo maximo de trinta (30) dias, contados da
intimaçao pelo Diario da Justiça, sob pena de cancelamento (art. 257
do C.P.C., e C.N. 5.2.3.2) - restando sem efeito a intimaçao caso a
providencia ja tenha sido realizada. VALOR DAS CUSTAS R$
616,00. -Adv. RENATO RIBECHI e ICARO DE OLIVEIRA VOL-
PE-.

4. REINTEGRAÇAO DE POSSE-5917/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x JAQUELINE DE BRITO GONÇALVES R-Para promover o
deposito previo das custas processuais no prazo maximo de trinta
(30) dias, contados da intimaçao pelo Diario da Justiça, sob pena de
cancelamento (art. 257 do C.P.C., e C.N. 5.2.3.2) - restando sem
efeito a intimaçao caso a providencia ja tenha sido realizada. VA-
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LOR DAS CUSTAS R$ 616,00. -Adv. JULIANO MIQUELETTI
SONCIN-.

5. REINTEGRAÇAO DE POSSE-5921/2008-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A-GRUP x ROGERIO
CARVALHO T SOUZA-Para promover o deposito previo das custas
processuais no prazo maximo de trinta (30) dias, contados da inti-
maçao pelo Diario da Justiça, sob pena de cancelamento (art. 257 do
C.P.C., e C.N. 5.2.3.2) - restando sem efeito a intimaçao caso a pro-
videncia ja tenha sido realizada. VALOR DAS CUSTAS R$ 616,00.
-Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-.

6. COBRANÇA-5978/2008-CONDOMINIO RESIDENCIAL AZA-
LEIA x PAULO SERGIO MESSIAS LOPES-Para promover o de-
posito previo das custas processuais no prazo maximo de trinta (30)
dias, contados da intimaçao pelo Diario da Justiça, sob pena de can-
celamento (art. 257 do C.P.C., e C.N. 5.2.3.2) - restando sem efeito
a intimaçao caso a providencia ja tenha sido realizada. VALOR DAS
CUSTAS R$ 196,00. -Adv. MARA REGINA PORCELANI-.

7. COBRANÇA-5989/2008-BANCO CITICARD S/A x LOURDES
DIAS DE OLIVEIRA-Para promover o deposito previo das custas
processuais no prazo maximo de trinta (30) dias, contados da inti-
maçao pelo Diario da Justiça, sob pena de cancelamento (art. 257 do
C.P.C., e C.N. 5.2.3.2) - restando sem efeito a intimaçao caso a pro-
videncia ja tenha sido realizada. VALOR DAS CUSTAS R$ 616,00.
-Adv. MIRIAN BACCHI CAMILLO-.

8. EXECUÇÃO DE TIT. EXTRAJUDICIAL-6027/2008-NELSON
MASSAO EIRI x RENATO GUTMANN EGG-Para promover o
deposito previo das custas processuais no prazo maximo de trinta
(30) dias, contados da intimaçao pelo Diario da Justiça, sob pena de
cancelamento (art. 257 do C.P.C., e C.N. 5.2.3.2) - restando sem
efeito a intimaçao caso a providencia ja tenha sido realizada. VA-
LOR DAS CUSTAS R$ 249,50. -Adv. MARLENE TISSEI-.

9. COBRANÇA-6050/2008-ADENIR ALVES e outros x BANCO
BRADESCO S/A-Para promover o deposito previo das custas pro-
cessuais no prazo maximo de trinta (30) dias, contados da intimaçao
pelo Diario da Justiça, sob pena de cancelamento (art. 257 do C.P.C.,
e C.N. 5.2.3.2) - restando sem efeito a intimaçao caso a providencia
ja tenha sido realizada. VALOR DAS CUSTAS R$ 616,00. -Adv.
ANTONIO CAMARGO JUNIOR-.

10. INVENTµRIO-6079/2008-AUDREA ALICE DA COSTA x JAI-
ME PANASSOL-Para promover o deposito previo das custas pro-
cessuais no prazo maximo de trinta (30) dias, contados da intimaçao
pelo Diario da Justiça, sob pena de cancelamento (art. 257 do C.P.C.,
e C.N. 5.2.3.2) - restando sem efeito a intimaçao caso a providencia
ja tenha sido realizada. VALOR DAS CUSTAS R$ 616,00. -Adv.
GILBERTO FLAVIO MONARIN-.

11. BUSCA E APREENSAO-6080/2008-BANCO FINASA BMC S/
A x LAILTON SOARES DE OLIVEIRA-Para promover o deposito
previo das custas processuais no prazo maximo de trinta (30) dias,
contados da intimaçao pelo Diario da Justiça, sob pena de cancela-
mento (art. 257 do C.P.C., e C.N. 5.2.3.2) - restando sem efeito a
intimaçao caso a providencia ja tenha sido realizada. VALOR DAS
CUSTAS R$ 448,00. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL-.

12. PRESTAÇAO DE CONTAS-6089/2008-ANTONIO BELINI
FILHO x HSBC BANK BRASIL S/A-Para promover o deposito pre-
vio das custas processuais no prazo maximo de trinta (30) dias, con-
tados da intimaçao pelo Diario da Justiça, sob pena de cancelamento
(art. 257 do C.P.C., e C.N. 5.2.3.2) - restando sem efeito a intimaçao
caso a providencia ja tenha sido realizada. VALOR DAS CUSTAS
R$ 490,00. -Adv. JIVAGO KLEIN GARCIA, JOSE HERIBERTO
MICHELETO, GERMANO LAERTES NEVES e KAIO MURILO
SILVA MARTINS-.

13. BUSCA E APREENSAO-6120/2008-AYMORE CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ESPOLIO DE JOSE
CARLOS DE OLIVEIRA-Para promover o deposito previo das cus-
tas processuais no prazo maximo de trinta (30) dias, contados da
intimaçao pelo Diario da Justiça, sob pena de cancelamento (art. 257
do C.P.C., e C.N. 5.2.3.2) - restando sem efeito a intimaçao caso a
providencia ja tenha sido realizada. VALOR DAS CUSTAS R$
532,00. -Adv. SIMONE CHIODEROLLI NEGRELLI-.

14. MONITORIA-6134/2008-TRECXON TREINAMENTO CON-
SULTORIA E SERVIÇOS S/C LTD e outro x SILVANA ARNOLD
RODRIGUES-Para promover o deposito previo das custas proces-
suais no prazo maximo de trinta (30) dias, contados da intimaçao
pelo Diario da Justiça, sob pena de cancelamento (art. 257 do C.P.C.,
e C.N. 5.2.3.2) - restando sem efeito a intimaçao caso a providencia
ja tenha sido realizada. VALOR DAS CUSTAS R$ 290,50. -Adv.
JOVI VIEIRA BARBOZA-.

15. MONITORIA-6141/2008-TRECXON TREINAMENTO CON-
SULTORIA E SERVIÇOS S/C LTD e outro x GEOPLASTIC IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA-Para promover
o deposito previo das custas processuais no prazo maximo de trinta
(30) dias, contados da intimaçao pelo Diario da Justiça, sob pena de
cancelamento (art. 257 do C.P.C., e C.N. 5.2.3.2) - restando sem
efeito a intimaçao caso a providencia ja tenha sido realizada. VA-
LOR DAS CUSTAS R$ 616,00. -Adv. JOVI VIEIRA BARBOZA-.

16. EXECUÇÃO DE TIT. EXTRAJUDICIAL-6146/2008-BANCO
BRADESCO S/A x ANTONIO APARECIDO ZUCOLOTO e outro-
Para promover o deposito previo das custas processuais no prazo
maximo de trinta (30) dias, contados da intimaçao pelo Diario da
Justiça, sob pena de cancelamento (art. 257 do C.P.C., e C.N. 5.2.3.2)
- restando sem efeito a intimaçao caso a providencia ja tenha sido
realizada. VALOR DAS CUSTAS R$ 616,00. -Adv. JOSE IVAN
GUIMARAES PEREIRA-.

17. BUSCA E APREENSAO-6147/2008-BANCO BRADESCO S/
A x TECPACK LTDA-Para promover o deposito previo das custas
processuais no prazo maximo de trinta (30) dias, contados da inti-
maçao pelo Diario da Justiça, sob pena de cancelamento (art. 257 do
C.P.C., e C.N. 5.2.3.2) - restando sem efeito a intimaçao caso a pro-
videncia ja tenha sido realizada. VALOR DAS CUSTAS R$ 616,00.
-Adv. JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA-.

18. REVISIONAL-6154/2008-REGINALDO RIBECHI x BANCO
NOROESTE S/A e outro-Para promover o deposito previo das cus-
tas processuais no prazo maximo de trinta (30) dias, contados da
intimaçao pelo Diario da Justiça, sob pena de cancelamento (art. 257
do C.P.C., e C.N. 5.2.3.2) - restando sem efeito a intimaçao caso a
providencia ja tenha sido realizada. VALOR DAS CUSTAS R$
616,00. -Adv. RENATO RIBECHI e ICARO DE OLIVEIRA VOL-
PE-.
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1. EMBARGOS DE TERCEIRO-1153/1996-LEILA GOMES FER-
NANDES x DISIGN INCORPORACAO E CONSTRUCAO CIVIL
LTDA - Sobre o laudo de avaliação de folhas 321, no valor total de
R$. 33.760,81, manifestem-se as partes, no prazo legal. -Advs. RO-
BERTO PERALTO e PAULO HIROSHI KIMURA-.

2. ACAO MONITORIA-857/1997-MARIMED SERVICOS MEDI-
COS S/A x ANTONIO PEREIRA DA SILVA - As partes para ciência
do despacho de fls. 121, que deferiu o levantamento do bloqueio
incidente sobre conta poupança em face a impenhorabilidade, entre-
tanto, indeferiu o levantamento do valor incidente sobre a conta cor-
rente, em face a falta de prova que seja proveniente de aposentadoria
do executado, devendo ser lavrado termo de penhora. -Advs. RAI-
MUNDO M. B. CARVALHO e FRANK YUKIO YAMANAKA-.

3. ACAO DE REPARACAO DE DANOS-893/1997-JUNKO SHI-
NAGAWA GUERRA e outros x ZENIR FIN e outro - Manifeste-se a
parte credora no prazo de 10 dias, sobre eventual crédito remanes-
cente, e havendo inércia será considerada aceitação da quitação re-
ferida pela devedora -Adv. ANTONIO CAMARGO JUNIOR-.
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4. ACAO ORDINARIA-316/1998-GIAMPERO SANCHES e outro
x W. RADUY & CIA LTDA e outro - RADUY & CIA LTDA e outro
- Fica Intimada a parte Executada, na pessoa de seu procurador judi-
cial, a pagar voluntariamente no prazo de 15 dias o valor executado
de R$ 2.295.455,32 (Dois milhões duzentos e noventa e cinco mil
quatrocentos e cinquenta e cinco reais e trinta e dois centavos, sob
pena de multa de 10% sobre o valor e expedição de mandado de
penhora e avaliação. -Adv. RAIMUNDO M. B. CARVALHO-.

5. ACAO DE REPARACAO DE DANOS-392/1998-MINISTERIO
PUBLICO DO ESTADO DO PARANA x ESTADO DO PARANA-
ESTADO DO PARANA x ESTADO DO PARANA - Sobre o cálculo
elaborado as fls. 326 e ss, manifestem-se as partes, no prazo legal. -
Adv. JAMAL RAMADAN AHMAD-.

6. ALVARA JUDICIAL-832/1998-CLEUZA DA SILVA WESSEL x
O JUIZO - Fica intimada a parte Autora, na pessoa de seu procura-
dor judicial, para no prazo legal, dar atendimento a parecer ministe-
rial, devendo esclarecer quais as safras agrícolas que foram objeto
do financiamento e ainda juntar nos Autos declaração do agente fi-
nanceiro sobre eventual frustração da safra e quitação. -Adv. RUI
BARBOSA GAMON-.

7. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-103/1999-MARTIN
JUNIOR VALERIO x M. H. GONCALVES - As partes para ciência
de que foi deferido a adjudicação requerida com base no art. 685-A
do CPC, pelo preço da avaliação, a qual deve ser atualizada pelo
avaliador. Após deverá ser lavrado o termo de adjudicação e queren-
do a Carta de Adjudicação, existindo débito remanescente, manifes-
te-se o exequente no prazo de 60 dias, havendo inércia, os Autos
devem ser encaminhados para o arquivo provisório. -Advs. VINI-
CIUS VALMOR BRERO e NEIDE PEREIRA GOMES-.

8. ACAO ORDINARIA-56/2000-BEN-HUR CORRETORA DE
SEGUROS S/C LTDA e outros x BANCO ABN AMRO BANK REAL
S/A - As partes para ciência do despacho de fls. 588, onde ficou
determinado o seguinte: No tocante a revisional a BEM-HUR tem
direito a repetição de indébito em relação às diferenças de juros aci-
ma de 1% de capitalização e de multa acima de 2%, nas contas
03931.3000-1, a qual dependia de liquidação por arbitramento e, na
conta 03447.4200-7, que implica no valor de R$ 54.093,89, além de
80% das custas processuais e honorários advocatícios de R$ 5.409,38;
Logo o cumprimento de sentença só é possível em relação à monitó-
ria 23/03 e revisional referente a conta 03447.4200-7, mais custas e
honorários; No tocante aos honorários advocatícios do advogado da
BEN-HUR da revisional (R$ 5.409,38) e da monitória 23/03 foram
pleiteados pelo advogado num total de R$ 6.762,04, realizando o
Banco o depósito de fls. 474, alegando que o valor correto seria de
R$ 5.888,31, pois o autor teria corrigido o valor dos honorários de
R$ 5.409,38 desde 1994. Através de despacho de fls. 584 foi deferi-
do o levantamento do incontroverso; Denota-se que o advogado às
fls. 454 apresentou planilha totalmente distinta da devida, pois refe-
re-se a CLINORT X UNIÃO; Igualmente é indevida a repetição dois
valores no cumprimento de sentença de fls. 434, com conta de fls.
436, ficando determinado que os Autos sejam encaminhados para o
contador para atualizar o valor de R$ 5.409,38 pelo IPC-r a partir de
agosto de 2006, somar com 10% do valor de casa da monitória 23/
03, atualizada pelo IPC-r, e debitar o pagamento realizado pelo Ban-
co de R$ 5.888,31 e, 13/03/2008, ficando intimado o Banco para
pagamento de tal valor, ficando resolvida a questão dos honorários
em favor do advogado do Autor, bem como atualizar o valor de R$
1.000,00 pelo IPC-r, que deve ser retido do valor de crédito do au-
tor, para fins de pagamento dos honorários advocatícios do Advoga-
do do Banco; No tocante as custas processuais, deve ser procedido o
Cálculo englobando as custas preparadas e as remanescentes, obser-
vando o comando sentencial em relação as custas de cada processo;
No tocante a repetição de indébito em favor da BEN-HUR em rela-
ção a conta 03447.4200-7 apresentou pedido de cumprimento de
sentença de fls. 434 com valores de fls. 436 em agosto/2007, apon-
tando crédito de R$ 161.303,33: O banco alegou que não houve
compensação com o valor devido pela BEN-HUR em relação a con-
ta 03931.3000-1, e requer a realização de perícia; Assim diante do
crédito da BEN-HUR de R$ 54.093,89 e débito na conta 03931.3000-
1 e da possibilidade de compensação nomeou como perito para rea-
lização do arbitramento o Sr. Celso Y. Fuzzi, independentemente de
compromisso, ficando as partes intimadas para formulação de quesi-
tos e indicação de assistentes técnicos, devendo após ser intimado o
Sr. Perito da nomeação e dos quesitos, para formular proposta de
honorários a ser rateado entre as partes no prazo de 5 dias. Sobre o
cálculo elaborado às fls. 591/592, manifestem-se as partes no prazo
legal. As partes para no prazo legal promoverem o pagamento das
respectivas custas remanescentes no valor de R$ 115,70, bem como
devolução das custas antecipadas, que solucionará a questão das
custas nos três processos. -Advs. OSMAR MARGARIDO DOS
SANTOS, SABRINA MARCOLLI RUI, IZAIAS ARCOLEZI e
LAURO FERNANDO ZANETTI-.

9. ACAO ORDINARIA-171/2000-EDER ANTUNES CAPUANO e
outro x BANESTADO S/A - CREDITO IMOBILIARIO - Sobre a
baixa dos autos do Tribunal, manifestem-se os interessados no prazo
legal. -Advs. IVONETE R. ARRIAS DOS SANTOS, OSVALDO
SILVA DOS SANTOS JUNIOR e FARES JAMIL FERES-.

10. EMBARGOS DE TERCEIRO-261/2000-JOSE CARLOS TRE-
VISAN e outro x VITAL PEDRALI - A parte requerida, para ciência
do despacho que designou a continuação da audiência de Instrução e
Julgamento, para o próximo dia 03/10/2008, às 15:30 horas. -Adv.
CALISTO VENDRAME SOBRINHO-.

11. SUMARIA DE INDENIZACAO-627/2000-DURVAL LUCCA e
outro x MUNICIPIO DE ENGENHEIRO BELTRÃO - As partes
para ciência do ofício da Vara Cível da Comarca de Engenheiro Bel-
trão - PR, o qual informou que foi designado o dia 11/12/2008, às
13:30 horas, para inquirição das testemunhas arroladas, ficando as
partes intimadas para o ato. -Advs. ANIBAL BIM, MARCELO DAL
PONT GAZOLA e ADMIR VIANA PEREIRA-.

12. ACAO ORDINARIA DE COBRANCA-474/2001-CONFEDE-
RAÇÃO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x ORAN-
DIR MARTINS - Fica Intimada a parte Executada, na pessoa de seu
Procurador judicial a pagar voluntariamente no prazo de 15 dias o
valor executado de R$ 31.143,00, sob pena de multa de 10% sobre o
valor. -Adv. ROGERIO VERDADE-.

13. ACAO DE DESPEJO-555/2001-MANOEL DA MOTTA x ALI-
MENTOS DINO LTDA - ME. e outros - A parte interessada para
recolher em Banco as Custas do Senhor Oficial de Justiça, referente
a diligência requerida. -Adv. LUCIENE VANIN GUILHEN-.

14. ACAO DE COBRANCA SUMARIA-604/2001-CONFEDERA-
ÇÃO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x ANGELO
CELESTINO— CNA e outros x ANGELO CELESTINO - A parte
interessada para recolher em Banco as Custas do Senhor Oficial de
Justiça, referente a diligência requerida. -Adv. MARIA REGINA
VIZIOLI DE MELO-.

15. INVENTARIO-712/2001-MARIA TEODORO DOS SANTOS
x CAETANO DOS SANTOS - As partes para ciência do despacho
de fls. 239, que indeferiu o processamento em conjunto do Inventá-
rio do Herdeiro Azeu dos Santos, pois isso criaria tumulto processu-
al. Fica intimada a parte inventariante, para no prazo legal, se mani-
festar sobre os pedidos formulados (fls. 199/2005, 207/218). -Advs.
JOAO CARLOS SILVEIRA, RICARDO HIDEYUKI NAKANISHI
e SERGIO DA SILVA LIMA-.

16. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-324/2002-BANCO
SANTANDER BRASIL S/A x EDSON BANDEIRA - Sobre a peti-
ção de fls. 121 e ss, manifeste-se a parte exequente no prazo legal. A
parte exequente para no prazo legal, recolher em Banco as Custas do
Senhor Oficial de Justiça, referente a penhora e avaliação. -Adv. JOSE
FRANCISCO PEREIRA-.

17. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-515/2002-TEREZA
KASUKO MUSSUDA MIURA x HISSAO HIROSE - Sobre o cál-
culo elaborado as fls. 79/82, manifestem-se as partes, no prazo legal.
-Advs. CLAUDENIR LUIZ PEROCO, IRAN NEGRAO FERREI-
RA, SILVESTRE MENDES FERREIRA NEGRAO e ANTONIO
CARLOS GOMES-.

18. ACAO ORDINARIA DE COBRANCA-524/2002-SANTA CASA
DE MISERICORDIA DE MARINGA e outros x NELSON POLI -
Sobre o documento de fls. 387, manifestem-se as partes no prazo
legal. -Advs. ANA CLAUDIA PIRAJA BANDEIRA e GLAUCIO
HASHIMOTO-.

19. ACAO DE COBRANCA-64/2003-BANCO DO BRASIL S/A x
V.M.V. COMBUSTIVEIS LTDA - As partes para ciência do despa-
cho de fls. 262, onde ficou determinado que aplica-se a multa de
10% a teor do disposto no art. 475-J do CPC, em face ao não paga-
mento voluntário em 15 dias após o trânsito em julgado, arbitrou
honorários advocatícios para cumprimento da sentença em 10% do
valor do débito exequendo. Fica Intimada a parte Executada, na pes-
soa de seu procurador a pagar no prazo de 15 dias o valor executado
de R$ 1.735,00, sob as penas da lei. -Advs. LELIS VIEIRA DOS
SANTOS e WAGNER PEREIRA BORNELLI-.

20. DESPEJO POR FAL. PG. C/C COB.-222/2003-GIOVANI BA-
TISTA ROSSETO x SUELI FERREIRA DE JESUS e outros- Fica
intimada a parte Executada, na pessoa de seu procurador judicial,
para que no prazo legal, indique onde se encontram bens sujeitos à
execução, que exiba a prova de propriedade, bem como se abstenha
de qualquer atitude que dificulte ou embarace a realização da penho-
ra, sob pena de ato atentatório a dignidade da justiça, nos termos do
art. 600 do CPC. -Advs. CATARINA APARECIDA CABRIOTTI e
MAURO YUTAKA AIDA-.

21. CONSIGNACAO DE ALUGUERES-224/2003-PAVA SERVI-
COS E INSTALACOES DE MOVEIS S/C LTDA x RENATO ZAR-
DETTO e outro - As partes para ciência da sentença que julgou Pro-
cedente a consignação realizada, declarando a extinção da obrigação
e a liberação do devedor e condenou os réus, solidariamente, ao pa-
gamento das custas processuais e honorários advocatícios fixados
em R$ 2.500,00, nos termos do art. 20, §§ do CPC. -Adv. MARLI-
SA DIAS PINTO-.

22. ACAO DECLAR. DE DIREITO TUTEL-238/2003-PROMEN-
GE PROJETOS E MONTAGENS DE ENGENHARIA LTDA x LO-
CALIZA RENT A CAR S/A e outro - Ao apelado para contra razões
no prazo de 15 dias. -Adv. MARCIONE PEREIRA DOS SANTOS-
.

23. ANULACAO DE ATO JURIDICO-651/2003-JOSE DOS SAN-
TOS RIBEIRO x FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL - As partes
para ciência da sentença que julgou improcedentes os pedidos de
anulação da execução, sob alegação de irregular citação editalícia e
falta de nomeação de Curador Especial, pois a citação foi pessoal,
julgando extinto o processo em relação aos demais pedidos de litis-
pendência, com base no art. 267, V do CPC, condenando o Autor ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios fixados
em R$ 3.500,00 para cada um dos advogados dos requeridos, num
total de R$ 7.000,00, com base no art. 20 e §§ do CPC. -Adv. MAR-
LISA DIAS PINTO-.

24. ACAO ORDINARIA DE COBRANCA-714/2003-BANCO DO
BRASIL S/A x VIVIAN TELINI VENHASQUE CONFECCOES ME
e outro - As partes para ciência do despacho de fls. 139, onde diante
da citação editalícia da parte ré, nomeou como Curador Especial o
Dr. Sergio Ricardo Ribeiro Novais, ficando intimada a parte Autora,
para no prazo legal, promover o depósito de R$ 300,00 a título de
honorários pelo múnus a ser desempenhado, sendo que o valor deve-
rá ser computado como despesa processual, quando da elaboração
da conta de custas processuais. -Advs. ALESSANDRO HENRIQUE
BANA PAILO, RODRIGO ALVES DE OLIVEIRA, ALCINDO DE

SOUZA FRANCO, MAMORU FUKUYAMA e FABIO LUIS FRAN-
CO-.

25. ACAO DE REPARACAO DE DANOS-782/2003-WALDOMI-
RO FRANCISCO MARQUES e outros x ESPOLIO DE SONIA
MARIA DA SILVA e outros - Fica intimada a parte Autora, na pes-
soa de seu procurador judicial, para no prazo legal, dar atendimento
ao Ofício da Comarca de Indaiatuba, remetendo aquele juízo as prin-
cipais peças do processo, inclusive quesitos se houver. -Adv. MAR-
LENE DE CASTRO MARDEGAN-.

26. ANULATOR. DE TIT. DE CREDITO-15/2004-EMERSON
EMANOEL DE OLIVEIRA-ME x COVERCOPY LOCACAO E
VENDA DE EQUIP. E SUPRIM. LTDA - A parte Credora para no
prazo de 5 dias, recolher em Banco as Custas do Senhor Oficial de
Justiça, referente a diligência requerida, sob pena de arquivamento. -
Adv. CARLOS AUGUSTO RUMIATO-.

27. EXECUCAO-43/2004-TAM LINHAS AEREAS S/A x AVILAN-
GA VIAGENS E TURISMO LTDA e outros - Fica intimado a parte
exequente na pessoa de seu procurador judicial, do despacho de fls.
111, devendo se manifestar sobre os demais executados. -Adv. MI-
CHELLE MENEGUETI GOMES-.

28. ACAO DE REPARACAO DE DANOS-392/2004-JOSINE LE-
MOS DA SILVA x FENASEG-FED. NAC. DE EMPRESAS SEGU-
ROS PRIV. CAP. - Ao apelado para contra razões no prazo de 15
dias. -Adv. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

29. MANDADO DE SEGURANCA-429/2004-CONCENTRO MAR-
CAS LTDA x SECRETARIO DA FAZENDA DA PREFEITURA DE
MARINGÁ - Sobre a baixa dos autos do Tribunal, manifestem-se os
interessados no prazo legal. -Advs. GILBERTO NAGASAWA TA-
NAKA, DOUGLAS GALVAO VILARDO e LAERCIO FONDAZ-
ZI-.

30. BUSCA E APREENSAO-449/2004-BANCO SUDAMERIS
BRASIL S/A x TANIA MARLY SILVESTRINI - Manifestem-se as
partes no prazo legal, sobre o interesse ou não no prosseguimento
do feito. -Advs. LUIZ EDUARDO VOLPATO, FIORI AUGUSTO
M. FAUSTINO e NEI CARVALHO DA SILVA-.

31. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-624/2004-JOAOMED
COMERCIO DE MATERIAIS CIRURGICOS LTDA x HVS CO-
MERCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES LTDA - A parte Cre-
dora para no prazo legal (URGENCIA), recolher em Banco as Cus-
tas do Senhor Oficial de Justiça, referente a Intimação para a realiza-
ção de leilão que se realizará no dia 14/10/2008. -Adv. ALCEU
MARCZYNSKI-.

32. EMBARGOS A EXECUCAO-708/2004-PEDREIRA MAUA
LTDA e outro x DANIELA FERNANDES MARTINS - Sobre a bai-
xa dos autos do Tribunal, manifestem-se os interessados no prazo
legal. -Advs. APARECIDO DONIZETE ANDREOTTI, WALDE-
MAR DE MOURA e ARNALDO ROMUALDO MARTINS-.

33. EMBARGOS A EXECUCAO-694/2005-MARGARIDA MITI-
KO ARAKI x OVIDIO MANGOLIN - As partes para ciência da
sentença que julgou os Embargos de Declaração apresentado pela
parte Autora, mantendo-se o julgado na forma em que foi lançado. -
Advs. MAURO VIGNOTTI, DENISE AKEMI MITSUOKA e EU-
CLIDES LOPES COTRIM-.

34. EMBARGOS A EXECUCAO-724/2005-ESPOLIO DE VIRGO-
LINO PEDROSA MOLEIRINHO x BANCO BAMERINDUS DO
BRASIL S/A - Ante o trânsito em julgado da sentença, manifeste-se
a parte interessada, no prazo legal. -Advs. ANA CAROLINA R. E
SOUZA MOLEIRINHO, JAIRO ANTONIO GONCALVES FILHO
e JAMIL JOSEPETTI JUNIOR-.

35. PRESTACAO DE CONTAS-983/2005-CEIFANORTE PECAS
PARA COLHEITADEIRAS LTDA x BANCO BANESPA S/A - So-
bre a petição de fls. 507, manifeste-se a parte Autora no prazo legal.
-Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-.

36. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-86/2006-SERGIO
ROBERTO CABRAL KRAUSS x MUNICIPIO DE MARINGA -
Sobre o cálculo elaborado as fls. 31/32, no valor de R$. 681,50,
manifeste-se a parte credora, no prazo legal. -Adv. LOURIVAL APA-
RECIDO CRUZ-.

37. ACAO DE COBRANCA SUMARIA-100/2006-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL CARIMA III x CELSO MODONESI
e outro - Fica intimado o Dr. José Carlos Christiano Filho de que foi
nomeado nos Autos para atuar como Curador Especial, em face a
renuncia da anterior curadora, Fica Intimada a parte Executada, na
pessoa do Curador ora nomeado, a pagar no prazo de 15 dias o valor
executado de R$ 27.912,31, sob pena de multa de 10% sobre o valor
e expedição de mandado de penhora e avaliação. -Adv. JOSÉ CAR-
LOS CHRISTIANO FILHO-.

38. ACAO DE COBRANCA-106/2006-MARIA DE LOURDES DAS
NEVES FERREIRA x PARANA COMPANHIA DE SEGUROS -
Sobre a petição de fls. 131 e ss, manifeste-se a parte exequente, in-
clusive sobre o efeito em que foi recebido o recurso. -Adv. EDVAL-
DO LUIZ DA ROCHA-.

39. EMBARGOS DO DEVEDOR-171/2006-JOSE RENTE DA SIL-
VA e outro x JOSE ANTONIO RUIS CASTANHEIRA - Ao apelado
para contra razões no prazo de 15 dias. -Advs. FLAVIANO BELI-
NATI GARCIA PEREZ e EMERSON L. SANTANA-.

40. ACAO DE COBRANCA-275/2006-CONDOMINIO EDIFICIO
NEO ALVES MARTINS x SERGIO DALALIO - A parte Autora
para ciência do despacho de fls. 141, onde ficou determinado que
existindo quatro penhoras muito anteriores as do processo, já reali-

zadas, deve a parte autora habilitar-se naquelas execuções para bus-
car o seu crédito, bem como das custas processuais. -Adv. MARIA
JOSE VIEIRA-.

41. BUSCA E APREENSAO-353/2006-UNIBANCO UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S/A x CRISTIANO MORILIA - Sobre a
certidão de fls. 39, manifeste-se a parte Autora no prazo legal. -Adv.
MARIANE CARDOSO MACAREVICH-.

42. ACAO DE COBRANCA SUMARIA-614/2006-GESSY SALE-
TE RAMOS e outro x ITAU SEGUROS S/A - Ao apelado para con-
tra razões no prazo de 15 dias. -Adv. MILTON LUIZ CLEVE KUS-
TER-.

43. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-635/2006-EMERSON
VALIM x JOAO PERRE NETO e outro - Manifestem-se as partes,
no prazo legal, sobre o interesse ou não no prosseguimento do feito.
-Advs. IGOR QUEIROZ FAVARETO e DANIELA FERNANDES
MARTINS PERRE-.

44. INDEN.POR DANOS MAT. E MORAIS-989/2006-ALEXSAN-
DRO MELLO DE AZEVEDO e outro x COLOR FINCO IND.E
COM. DE EQUIP. FOTOGRAFICOS LTDA - As partes para ciência
do despacho que nomeou como perito o Sr. José Leoni Mansur -
fone (43) 9961 4952, independentemente de compromisso, em subs-
tituição a perita anteriormente nomeada. -Advs. MARIA DE LOUR-
DES VIEL PULZATTO e GILBERTO HILARIO PRADO-.

45. ACAO DE COBRANCA-1011/2006-MARIA ROSA CARDO-
SO e outro x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A - Sobre a baixa
dos autos do Tribunal, manifestem-se os interessados no prazo legal.
-Advs. ROSEMAR ANGELO MELO, JUSCELINO KUBITSCHE-
CK DE OLIVEIRA e ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA-.

46. ACAO DE COBRANCA-1060/2006-GISLENY MARGARETH
BITTENCOURT e outro x SUL AMERICA COMPANHIA NACIO-
NAL DE SEGUROS - Fica Intimada a parte Executada, na pessoa
de seu procurador judicial, a pagar voluntariamente no prazo de 15
dias o valor executado de R$ 22.587,00, sob pena de multa de 10%
sobre o valor. -Adv. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

47. EMBARGOS A EXECUCAO-1088/2006-PALITOS PANTANAL
LTDA x CLARAPINUS COMERCIO E TRANSPORTE DE MA-
DEIRAS LTDA - As partes para ciência do despacho de fls. 30, que
deferiu a prova pericial, e para tanto nomeou como perito o Sr. Oce-
ano de Oliveira Carvalho - f. 3028-3848, independente de compro-
misso, devendo as partes, no prazo legal, formularem quesitos e in-
dicarem assistentes técnicos, devendo após ser intimado o Sr. Perito
da nomeação e dos quesitos, para formular proposta de honorários,
a serem suportados pela parte Requerida que pretende tal prova. -
Advs. SEBASTIAO DA COSTA GUIMARAES e LUIZ ANTONIO
ZANLORENZI-.

48. BUSCA E APREENSAO-1147/2006-UNIBANCO - UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S/A x ANDREA PEIXOTO ZANCHO -
A parte Autora para ciência do despacho que determinou que os Autos
aguardem em arquivo provisório até manifestação da parte interes-
sada. -Adv. MARIANE CARDOSO MACAREVICH-.

49. ACAO MONITORIA-1179/2006-MEDICINA HIPERBARICA
BRASIL-SUL LTDA x PASCOAL JOSE OLIVEIRA - A parte Cre-
dora para no prazo legal (URGENCIA), recolher em Banco as Cus-
tas do Senhor Oficial de Justiça, referente a intimação do leilão que
se realizará no dia 14/10/2008. -Adv. PAULA ROBERTA PIRES-.

50. MANDADO DE SEGURANCA-1210/2006-AUTO POSTO CI-
DADE CANCAO LTDA e outro x PROCON MARINGA - Sobre a
baixa dos autos do Tribunal, manifestem-se os interessados no prazo
legal. -Advs. LUIZ CARLOS AOKI e LAERCIO FONDAZZI-.

51. ACAO DE DESPEJO-1265/2006-NELSON MASSAO EIRI x
RENATO GUTMANN EGG - A parte Autora para ciência do despa-
cho de fls. 67, que determinou o arquivamento e a baixa na distribui-
ção, devendo ser devolvido o valor recolhido referente ao porte de
remessa. -Adv. MARLENE TISSEI-.

52. BUSCA E APREENSAO-8/2007-BANCO FINASA S/A x ARE-
TUZA SOUZA DA SILVA - A parte Requerente, para efetuar o pre-
paro das custas processuais, no valor de R$ 32,01, no prazo legal. -
Adv. LILIAN ARAUJO MANSO-.

53. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-10/2007-KILMAN
IND. E COM. DE ALIMENTOS LTDA e outro x EDEVANIR AN-
TONIO RAGAZZI - A parte interessada para recolher em Banco as
Custas do Senhor Oficial de Justiça, referente a diligência requerida.
-Adv. CLEBERSON RODOLPHO V. SCHWINGEL-.

54. ACAO DE COBRANCA-38/2007-MARIA HELENA DE OLI-
VEIRA SILVA x SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE
SEGUROS-ANHIA NACIONAL DE SEGUROS - Sobre a baixa dos
autos do Tribunal, manifestem-se os interessados no prazo legal. -
Advs. FERNANDA LEONEL ALVES, LEMIR FEGURI, BRUNA
MARCON BARBOSA e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

55. ACAO DE COBRANCA-55/2007-VILMA DOS SANTOS RO-
DRIGUES x SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SE-
GUROS - Fica Intimada a parte Executada, na pessoa de seu procu-
rador judicial a pagar voluntariamente no prazo de 15 dias o valor
executado de R$ 879,00, sob pena de multa de 10% sobre o valor. -
Adv. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

56. ACAO DE COBRANCA-58/2007-MARIA CONSUELO RA-
MOS VIEIRA x SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE
SEGUROS - Fica Intimada a parte Executada, na pessoa de seu pro-
curador judicial a pagar voluntariamente no prazo de 15 dias o valor
executado de R$ 21.000,00, sob pena de multa de 10% sobre o va-
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lor. -Adv. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

57. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-67/2007-SICOOB
METROPOLITANO x GISLAINE CRISTINA MANTOVANI SI-
QUEIRA GONGORA e outros - As partes para ciência do despacho
que indeferiu o pedido de suspensão da execução em face ingresso
de ação revisional, posto que a natureza jurídica dos provimentos
jurisdicionais são distintos, uma de pretensão satisfativa e outra cog-
nitiva, não havendo conexão que justifique o pleito suspensivo. A
parte Credora para no prazo legal (URGENTE), juntar aos Autos
cópia atualizada da matricula do bem penhorado e recolher em Ban-
co as custas do Sr. Oficial de Justiça, para que sejam cumpridas to-
das as exigências para o cumprimento do leilão designado para o dia
14/10/2008. -Advs. PAULO CESAR SIQUEIRA DA SILVA e AN-
TONIO CAMARGO JUNIOR-.

58. ACAO MONITORIA-95/2007-ALISUL ALIMENTOS S/A x
PAULO MENDES JUNIOR - AGROPECUARIA - A parte Exequente
para no prazo de 5 dias, recolher em Banco as Custas do Senhor
Oficial de Justiça, referente a diligência requerida, sob pena de ar-
quivamento. -Adv. LUIS FELIPE LEMOS MACHADO-.

59. ACAO DE COBRANCA-135/2007-CELENI PEREZ CARRAN-
CA x SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS -
Sobre a baixa dos autos do Tribunal, manifestem-se os interessados
no prazo legal. -Advs. EDVALDO LUIZ DA ROCHA e MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER-.

60. EMBARGOS DE TERCEIRO-145/2007-JOSE RONALDO
MEDEIROS e outro x VANDERLEIA APARECIDA PORCEL - A
parte Requerente, para efetuar o preparo das custas processuais, no
valor de R$ 713,63, no prazo legal. -Adv. ROGERIO MARIANI DE
OLIVEIRA-.

61. EMBARGOS A ARREMATACAO-201/2007-ELTON MAS-
SASHI KURODA x CLAUDINEI DA SILVA CARDOSO - Sobre a
baixa dos autos do Tribunal, manifestem-se os interessados no prazo
legal. -Advs. SERGIO PAVESI FIGUEROA e HELENO GALDINO
LUCAS-.

62. INDENIZACAO POR DANO MORAL-224/2007-JHENIFER
ALVES NOGUEIRA e outro x MARCOS A. C. DA CUNHA e outro
- As partes para ciência do despacho de fls. 83, onde tratando-se a
Autora de menor impúbere (6 anos), nomeou em substituição, como
perito o Dr. Roberto Watanabe (pediatra), com endereço na Av. Luiz
Gama, 500 - f. 3029-5773que deferiu a prova pericial, e para tanto
nomeou como perito o Sr. Celso Y. Fuzzi - f. 9961-7110, devendo as
partes, no prazo legal, formularem quesitos e indicarem assistentes
técnicos, devendo após ser intimado o Sr. Perito da nomeação e dos
quesitos, para formular proposta de honorários, a serem suportados
pela parte Requerida que pretende tal prova. -Advs. MARLENE DE
CASTRO MARDEGAN, ANA CLAUDIA PIRAJA BANDEIRA e
ROGERIO CALAZANS DA SILVA-.

63. ORDINARIA-325/2007-JOSE SHIROTADA KAWAMOTO e
outro x CONSTRUTIL - CONSTRUCOES E EMPREENDIMEN-
TOS LTDA. - As partes para ciência do de despacho de fls. 266,
onde o acordo que previa a autorização para lavratura de escritura
pública ou adjudicação compulsória em favor do Autor, foi homolo-
gada por sentença, de modo que esta deferido a adjudicação compul-
sória dos imóveis em favor dos autores, devendo ser lavrado o termo
de adjudicação e a respectiva Carta. -Advs. ELIDA CRISTINA
MONDADORI, ALISSON SILVA ROSA, JOSYLAINE R. CAR-
VALHO COSTA, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e GLAUCO
IWERSEN-.

64. ACAO DE COBRANCA-329/2007-PROFARMA DISTRIBUI-
DORA PRODUTOS FARMACEUTICOS S/A x J.R. MATESCO E
SANTOS LTDA. ME. e outros - A parte interessada para no prazo
legal, recolher em Banco as Custas do Senhor Oficial de Justiça,
referente a diligência requerida (Intimação de testemunhas). -Advs.
CARLOS ROBERTO NAUFEL e SERGIO PAVESI FIGUEROA-.

65. ACAO DE COBRANCA-375/2007-LIDIANE NICKEL GOMES
x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A - Sobre a baixa dos autos
do Tribunal, manifestem-se os interessados no prazo legal. -Advs.
CLEBER HAEFLIGER, ROSEMAR ANGELO MELO e MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER-.

66. ACAO DE COBRANCA-398/2007-INSTITUICAO DE CRE-
DITO SOLIDARIO DE MARINGA x JULIANO NOGUEIRA LIS-
BOA - Fica intimada a parte autora, na pessoa de seu procurador
judicial, para no prazo legal, informar se houve o integral cumpri-
mento do acordo. -Adv. MARIA AUGUSTA COSTA TAKEUTI-.

67. MANDADO DE SEGURANCA-414/2007-AGMA APARECI-
DA GONZALES SENDESKI e outros x SECRETÁRIO DA FA-
ZENDA DO MUNICIPIO DE MARINGA - Sobre a baixa dos autos
do Tribunal, manifestem-se os interessados no prazo legal. -Advs.
BARBARA GONZALES LUCAS, FABRICIA KUTNE RUDER e
LAERCIO FONDAZZI-.

68. MEDIDA CAUT.DE EXIB.DE DOCUM.-432/2007-AUGUS-
TO ZACARONI THON e outros x BANCO UNIBANCO - UNIAO
DE BANCOS BRASILEIROS S/A - As partes para ciência do des-
pacho de fls. 140, que deferiu o prazo de mais 60 dias para que a
parte ré refazer as buscas, devendo após se manifestar. -Advs. DOU-
GLAS VINICIUS DOS SANTOS e JOSÉ AUGUSTO ARAUJO DE
NORONHA-.

69. ORDINARIA-576/2007-DEODATO FIGUEIREDO SOUZA e
outros x CAIXA SEGURADORA S/A - As partes para ciência de
que foi designado o dia 28/10/2008, às 14:30 horas, em Cartório,
para a realização da perícia, ficando as partes intimadas para o ato,
na pessoa de seus procuradores judiciais. -Advs. JEAN CARLOS
MARTINS FRANCISCO, HUGO FRANCISCO GOMES, MARIO

MARCONDES NASCIMENTO, GLAUCO IWERSEN e MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER-.

70. EMBARGOS A EXECUCAO-657/2007-T D A COMERCIO DE
ACESSORIOS DE VEICULOS LTDA. - ME x BANCO ITAU S/A -
Sobre a baixa dos autos do Tribunal, manifestem-se os interessados
no prazo legal. -Advs. CARLOS P. PAIXAO e BRAULIO BELINA-
TI GARCIA PEREZ-.

71. DEPOSITO-686/2007-BANCO GENERAL MOTORS S/A x
JOSEFINA CONSTANTIN - Sobre a Contestação e documentos,
manifeste-se a parte Autora, no prazo de 10 dias. -Adv. ALEXAN-
DRE NELSON FERRAZ-.

72. EMBARGOS A EXECUCAO-696/2007-M. NARDINO & CIA
LTDA x COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO
MARINGA - A parte Embargada, para ciência de que foi deferido o
prazo de 10 dias, para apresentação de memoriais. -Adv. KATIA C.
PUCCA BERNARDI-.

73. BUSCA E APREENSAO-745/2007-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO FINANC. E INVESTIMENTO x FERNANDO SOARES
DE SOUZA - Ao apelado para contra razões no prazo de 15 dias. -
Advs. ROGERIO EDUARDO BIM e ANIBAL BIM-.

74. EMBARGOS A EXECUCAO-883/2007-CLARA STURION
PERARO x BANCO DO BRASIL S/A. - As partes para ciência do
despacho que deferiu a prova pericial, e para tanto nomeou como
perito o Sr. Celso Y. Fuzzi - f. 9961-7110, independente de compro-
misso, devendo as partes, no prazo legal, formularem quesitos e in-
dicarem assistentes técnicos, devendo após ser intimado o Sr. Perito
da nomeação e dos quesitos, para formular proposta de honorários,
a serem suportados pela parte Embargante no prazo de 5 dias, posto
que a parte contraria não requereu a prova pericial, e o perito não é
obrigado a trabalhar gratuitamente o princípio da inversão do ônus
da prova previsto no CDC, e que se aplica ao caso, não obriga a
parte contraria a suportar tal encargo. -Advs. PERICLES ARAUJO
G. DE OLIVEIRA, JOSE MAREGA e JOSE GONZAGA SORIA-
NI-.

75. ACAO MONITORIA-923/2007-BANCO SUDAMERIS BRA-
SIL S/A x SUELE INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA
e outro - A parte Autora para ciência do despacho nomeou como
perito o Sr. Celso Y. Fuzzi - f. 9961-7110, devendo as partes, no
prazo legal, formularem quesitos e indicarem assistentes técnicos,
devendo após ser intimado o Sr. Perito da nomeação e dos quesitos,
para formular proposta de honorários, a serem suportados pela parte
Autora. -Adv. LUIZ EDUARDO VOLPATO-.

76. DESPEJO POR FAL. PG. C/C COB.-930/2007-ANGELO NERI
x EDUARDO DOS REIS e outro - Manifeste-se a parte Autora, no
prazo legal, sobre o interesse ou não no prosseguimento do feito. -
Adv. ROSICLER ADRIANA L. DE ALMEIDA-.

77. ACAO DE COBRANCA-964/2007-ANTONIO PAIXAO DIAS
e outro x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A - Sobre a certidão
de fls. 100/102, manifeste-se a parte autora no prazo legal. -Adv.
EDVALDO LUIZ DA ROCHA-.

78. ACAO ORDINARIA ANULATORIA-990/2007-PAULO RI-
CHARDSON KEHER x CLAUDIO TEIXEIRA DA LUZ - A parte
interessada para recolher em Banco as Custas do Senhor Oficial de
Justiça, referente a diligência requerida. -Advs. ROGERIO EDUAR-
DO BIM e ANIBAL BIM-.

79. EXECUCAO-996/2007-ANTONIO WALDEMAR GUIDELLI
x JOSE FORASTIERO e outro - Sobre a Certidão do Senhor Oficial
de Justiça (fls. 27/28), manifeste-se a parte Credora, no prazo legal.
-Adv. VALDECIR PAGANI-.

80. BUSCA E APREENSAO COM LIMINAR-1010/2007-BANCO
PANAMERICANO S/A x NICANOR RIGON - Ante o trânsito em
julgado da sentença, manifeste-se a parte interessada, no prazo legal.
-Adv. CARLOS ROGERIO FRANCHELLO-.

81. EMBARGOS DE TERCEIRO-1038/2007-SILVERIO CARABE-
LLI x CLARAPINUS COM. E TRANSP. DE MADEIRAS LTDA-
ME - As partes, para ciência do despacho que designou audiência de
Instrução e Julgamento, para o próximo dia 04/11/2008, às 16:00
horas. A parte interessada para recolher em Banco as Custas do Se-
nhor Oficial de Justiça, referente a intimação de testemunhas e par-
tes se necessário for. Ficando outrossim, deferidas as provas tempes-
tivamente requeridas, no prazo de 15 dias antes da audiência e com o
respectivo preparo das custas, devendo ser deprecado a oitiva de
testemunhas e partes residentes em outras comarcas. -Advs. MARIA
LUIZA BACCARO GOMES, ELMER DA SILVA MARQUES, SE-
BASTIAO DA COSTA GUIMARAES e LUIZ ANTONIO ZANLO-
RENZI-.

82. DEPOSITO-1055/2007-BANCO ABN AMRO BANK REAL S/
A x FABRICIO ALVES DE OLIVEIRA - A parte Autora para no
prazo de 5 dias, recolher em Banco as Custas do Senhor Oficial de
Justiça, referente a diligência requerida, sob pena de arquivamento. -
Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

83. ACAO DE INDENIZACAO-1150/2007-PAULO JAIR ROSA x
MELO MOURA & CIA LTDA - Sobre a Contestação e documentos
apresentados pela litisdenunciada, manifeste-se a parte Requerida/
Litisdenunciante, no prazo de 10 dias. -Adv. MARIA ALICE CAS-
TILHO DOS REIS-.

84. ACAO ORDINARIA-1203/2007-GILSON CESAR FERREIRA
e outros x SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGU-
ROS S/A - Ficam intimadas as partes, na pessoa de seus procurado-
res judiciais, de que foi designado o dia 28 de outubro de 2008, às
14:30 horas, em cartório, para a realização da perícia requerida. -

Advs. MARIO MARCONDES NASCIMENTO, JEAN CARLOS
MARTINS FRANCISCO, MARINO ELIGIO GONCALVES, RO-
SANGELA DIAS GUERREIRO e CESAR AUGUSTO DE FRAN-
CA-.

85. ACAO REVISIONAL DE CONTRATO-1267/2007-CHRISTI-
AN GIULIANO SERVIDONE ALVES x BANCO HSBC S/A - So-
bre a Contestação e documentos, manifeste-se a parte Autora, no
prazo de 10 dias. -Advs. SILVENEI DE CAMPOS e SILVIO ALE-
XANDRE MARTO-.

86. ACAO REVISIONAL DE CONTRATO-1268/2007-REGRA -
COMERCIO DE PECAS AUTOMOTIVAS S/A e outro x BANCO
BRADESCO S.A - Sobre a Contestação e documentos, manifeste-se
a parte Autora, no prazo de 10 dias. -Adv. SILVENEI DE CAM-
POS-.

87. RESCISAO CONTRATUAL-1272/2007-JOSE CARLOS DA
SILVA AUTOMOVEIS - F1 e outro x WILSON DIAS - A parte
interessada para recolher em Banco as Custas do Senhor Oficial de
Justiça, referente a diligência requerida. -Advs. ALESSANDRO
HENRIQUE BANA PAILO e RODRIGO ALVES DE OLIVEIRA-.

88. EMBARGOS A EXECUCAO-1335/2007-PET INGA DO BRA-
SIL LTDA - EPP e outro x BANCO BRADESCO S.A - As partes
para ciência do despacho que deferiu a prova pericial, e para tanto
nomeou como perito o Sr. Celso Y. Fuzzi - f. 9961-7110, indepen-
dente de compromisso, devendo as partes, no prazo legal, formula-
rem quesitos e indicarem assistentes técnicos, devendo após ser inti-
mado o Sr. Perito da nomeação e dos quesitos, para formular pro-
posta de honorários, a serem suportados pela parte Autora que pre-
tende tal prova; Deferiu a inversão do ônus da prova na forma reque-
rida, entretanto, tal princípio não obriga a parte contrária a arcar
com as custas periciais, que deve ser suportada por quem a pretende,
entretanto o Banco fica alertado, que em caso de não produção da
prova, ele sofre as conseqüência de sua não produção, sob o prisma
do princípio da inversão de tal ônus da prova. -Advs. DENISE AKE-
MI MITSUOKA e JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA-.

89. ACAO DE COBRANCA-1344/2007-MARCELO SEIJI KOJI-
MA x MARCELO MASAMI TANAKA - Sobre a petição de fls. 36,
manifeste-se a parte autora no prazo legal. -Adv. MARLI DE FATI-
MA DA SILVEIRA CORSI-.

90. ACAO DECLARATORIA-1351/2007-ASSOCIACAO DOS
LOJISTAS DO MARINGA - VEST x M.I.S. COMERCIO DE
EQUIP. DE TELECOMUNICACOES LTDA e outro - Vista as par-
tes para, justificadamente, especificarem as provas que pretendem
produzir, indicando a necessidade e o fato a ser provado, ou se é o
caso de julgamento antecipado, bem como para se manifestarem so-
bre a possibilidade de acordo a fim de ser verificada a conveniência
da designação de audiência de conciliação, a fim de evitar o excesso
de pauta com a designação de audiências infrutíferas, aliada a possi-
bilidade de acordo extrajudicial a fim de evitar maiores despesas às
partes, no prazo legal. -Advs. APARECIDO DOMINGOS ERRERI-
AS LOPES e ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS-.

91. ACAO DE INDENIZACAO-42/2008-ALINE FERREIRA DA
SILVA x ANTONIO BATISTA DA SILVA - Sobre a Contestação e
documentos, manifeste-se a parte Autora, no prazo de 10 dias. -Adv.
MARLISA DIAS PINTO-.

92. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-47/2008-BANCO ITAU
S/A x ERTEC CONSTRUCOES ELETRICAS LTDA - Fica intima-
da a parte Requerida, na pessoa de seu procurador judicial, para no
prazo legal, comparecer em cartório a fim de subscrever o termo de
fiel depositário do bem alienado fiduciariamente ao Banco. -Adv.
BERTONI APARECIDO GONÇALVES NANTES-.

93. MANDADO DE SEGURANCA-55/2008-MOACYR JOSE DE
OLIVEIRA x VALDOMIRO ROQUE DE OLIVEIRA - Ante o trân-
sito em julgado da sentença, manifeste-se a parte interessada, no prazo
legal. -Advs. SERGIO SOUZA e SERGIO LUIZ JACOMINI-.

94. ACAO DE REPARACAO CIVIL-91/2008-SILVANE DA PAI-
XAO WISENFATH x MASSAYOSHI TATESUZI - Sobre a devolu-
ção da Carta de Citação, manifeste-se a parte Autora, no prazo legal.
-Adv. VILMA C. L. DE SOUZA RIBEIRO-.

95. ACAO DE COBRANCA-214/2008-CONDOMINIO RESIDEN-
CIAL PERUIBE x JOAO VALDIR NEGRENI - A parte Autora, para
ciência do despacho que designou audiência de Conciliação, para o
próximo dia 20/11/2008 às 15:00 horas. -Adv. MARA REGINA
PORCELANI-.

96. LIQUIDACAO DE SENTENCA-231/2008-GENESIO PAULO
MATTER x LUIZ RENATO DA SILVA (CPF 715.696.698-72)-TO
DA SILVA (CPF 715.696.698-72) - Sobre a proposta dos honorários
do Sr. Perito no valor de R$ 1.800,00, manifeste-se a parte Autora.
Em caso de aceitação promova a parte Autora o preparo do valor ali
pedido, no prazo legal, sob as penas da Lei. -Advs. IDEVAL INA-
CIO DE PAULA e LARISSA INACIO DE PAULA NUNES-.

97. ACAO DE COBRANCA SUMARIA-249/2008-COPEL DISTRI-
BUICAO S.A x PARANA MEAT EXPORTACAO E IMPORTACAO
LTDA - A parte Autora, para ciência do despacho que designou audi-
ência de Conciliação, para o próximo dia 20/11/2008 às 15:10 horas.
-Adv. HAMILTON JOSE OLIVEIRA-.

98. ACAO REVIS. C/C TUT. ANTECIP.-254/2008-SUELY RIBEI-
RO DE MATOS SOUZA x BANCO CACIQUE S/A - Vista as partes
para, justificadamente, especificarem as provas que pretendem pro-
duzir, bem como para se manifestarem sobre a possibilidade de con-
ciliação, no prazo legal. -Advs. PEDRO STEFANICHEN, ADRIA-
NE C. STEFANICHEN, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORO-
NHA e LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO-.

99. BUSCA E APREENSAO-276/2008-AYMORE CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x LUCIENE MARTINS
DE ANDRADE - Sobre a Certidão do Senhor Oficial de Justiça que
deixou de dar cumprimento ao mandado de citação em virtude de
não encontrar a requerida no endereço fornecido, manifeste-se a parte
Autora, no prazo legal. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-
.

100. RESCISAO CONTRATUAL-326/2008-INSTITUTO DE SAU-
DE PRO VIDA e outro x TIM CELULAR S/A e outro - Vista as
partes para, justificadamente, especificarem as provas que preten-
dem produzir, bem como para se manifestarem sobre a possibilidade
de acordo e comparecimento a audiência com propostas, no prazo
legal. -Advs. OSVALDO CHIGHERO OGSUKO CHUI e LUIS
GUILHERME VANIN TURCHIARI-.

101. DEPOSITO-362/2008-BV FINANCEIRA S/A CRED, FINANC.
E INVESTIMENTO x JACINTO BARBOSA - A parte interessada
para recolher em Banco as Custas do Senhor Oficial de Justiça, refe-
rente a diligência requerida. -Adv. EMERSON L. SANTANA-.

102. ACAO DE REPARACAO DE DANOS-365/2008-SALETE
MOLETA x PREFEITURA MUNICIPAL DE PAICANDU e outro -
Vista as partes para, justificadamente, especificarem as provas que
pretendem produzir, bem como para se manifestarem sobre a possi-
bilidade de conciliação, no prazo legal. -Advs. ELIZANDRA SIG-
NORINI, BRUNO GUISS, JOANDERSEY DELIBERADOR E SIL-
VA e MARCELO AZEVEDO JORGE-.

103. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-372/2008-BANCO
MERCANTIL DO BRASIL S/A x CLAUDOMIRO CORREA SIL-
VA MAT. COM. ME - Sobre a efetivação do arresto e certidão do Sr.
Oficial de Justiça (fls. 44), manifeste-se a parte credora no prazo
legal. -Adv. SERGIO RICARDO RIBEIRO DE NOVAIS-.

104. ACAO DECLARATORIA-398/2008-M H DE OLIVEIRA TEX-
TIL x TEXTIL M.A. FALLEIRO S/A - Sobre a Contestação e docu-
mentos, manifeste-se a parte Autora, no prazo de 10 dias. -Adv. JOSE
FRANCISCO PEREIRA-.

105. EMBARGOS A EXECUCAO-414/2008-EVORA - COMER-
CIAL DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA x FAZENDA PÚBLI-
CA DO ESTADO DO PARANÁ - A parte Embargante para ciência
do despacho que recebeu os embargos, mas deixou para apreciar o
pedido de suspensão após a resposta. -Advs. LUCIUS MARCUS
OLIVEIRA e HELTON DIEGO FERREIRA-.

106. USUCAPIAO-419/2008-REGINALDO JOAQUIM DE OLI-
VEIRA x MANOEL PAULO FERRAZ - A parte Autora para apre-
sentar o resumo da petição inicial para fins de Citação Editalícia, no
prazo legal. -Adv. MARIA LUCIA S. FOLTRAN-.

107. RESCISAO CONTRATUAL-456/2008-EUJUJANI EMPRE-
ENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. x MARIA APARECIDA
DA SILVA POPE e outros - A parte interessada para recolher em
Banco as Custas do Senhor Oficial de Justiça, referente a diligência
requerida. -Adv. GLAUCIO HASHIMOTO-.

108. ACAO DE COBRANCA-471/2008-LETICIA LUANA SILVA
x REAL PREVIDENCIA E SEGUROS S/A - Vista as partes para,
justificadamente, especificarem as provas que pretendem produzir,
bem como para se manifestarem sobre a possibilidade de concilia-
ção, no prazo legal. -Advs. OSMAR HÉLCIAS SCHWARTZ JUNI-
OR e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

109. ACAO DE COBRANCA-472/2008-MARCOS DE PAULA
FARIA x REAL PREVIDENCIA E SEGUROS S/A - Vista as partes
para, justificadamente, especificarem as provas que pretendem pro-
duzir, bem como para se manifestarem sobre a possibilidade de con-
ciliação, no prazo legal. -Advs. OSMAR HÉLCIAS SCHWARTZ
JUNIOR e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

110. ANULATORIA-474/2008-BCP S.A. - CLARO x MUNICIPIO
DE MARINGÁ - Vista as partes para, justificadamente, especifica-
rem as provas que pretendem produzir, bem como para se manifesta-
rem sobre a possibilidade de conciliação, no prazo legal. -Advs.
RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA e LAERCIO FONDA-
ZZI-.

111. EMBARGOS A EXECUCAO-477/2008-UNITON - UNIDA-
DE DE TOMOGRAFIA AXIAL COMP.S/A LTDA x MUNICIPIO
DE MARINGÁ - Vista as partes para, justificadamente, especifica-
rem as provas que pretendem produzir, no prazo legal. -Adv. MAU-
RO VIGNOTTI-.

112. ACAO DE COBRANCA-482/2008-ELEXANDRE FELIPE DE
SOUZA x REAL PREVIDENCIA E SEGUROS S/A - Vista as par-
tes para, justificadamente, especificarem as provas que pretendem
produzir, bem como para se manifestarem sobre a possibilidade de
conciliação, no prazo legal. -Advs. OSMAR HÉLCIAS SCHWARTZ
JUNIOR e GUSTAVO SALDANHA SUCHY-.

113. ACAO DE COBRANCA-483/2008-PAULO DE ALMEIDA
GONCALVES x REAL PREVIDENCIA E SEGUROS S/A - Vista
as partes para, justificadamente, especificarem as provas que preten-
dem produzir, bem como para se manifestarem sobre a possibilidade
de conciliação, no prazo legal. -Advs. OSMAR HÉLCIAS
SCHWARTZ JUNIOR e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

114. ACAO DE COBRANCA-510/2008-ANEDI MEGIOLARO
SANTOS e outros x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A - Vista
as partes para, justificadamente, especificarem as provas que preten-
dem produzir, bem como para se manifestarem sobre a possibilidade
de conciliação, no prazo legal. -Advs. EDVALDO LUIZ DA RO-
CHA e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ-.
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115. ACAO DE COBRANCA-511/2008-ANTONIA ALVES DOS
SANTOS e outros x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A - Vista
as partes para, justificadamente, especificarem as provas que preten-
dem produzir, bem como para se manifestarem sobre a possibilidade
de conciliação, no prazo legal. -Advs. EDVALDO LUIZ DA RO-
CHA e GUSTAVO SALDANHA SUCHY-.

116. EMBARGOS A EXECUCAO-526/2008-MUNICIPIO DE
MARINGA x PEDRO IVO RAVAGNANI - Vista as partes para,
justificadamente, especificarem as provas que pretendem produzir,
no prazo legal. -Advs. ROSANGELA DORTA DE OLIVEIRA, LA-
ERCIO FONDAZZI e SIMONE AP. SARAIVA-.

117. PRESTACAO DE CONTAS-538/2008-GILMAR MARTINS x
BANCO ITAU S.A - Vista as partes para, justificadamente, especifi-
carem as provas que pretendem produzir, bem como para se mani-
festarem sobre a possibilidade de acordo e de comparecimento na
audiência com efetiva proposta, no prazo legal. -Advs. EVANDRO
BUENO DE OLIVEIRA, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ
e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-.

118. ACAO DE COBRANCA-539/2008-OTACILIO BRUGNERA
e outros x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A - Vista as partes
para, justificadamente, especificarem as provas que pretendem pro-
duzir, bem como para se manifestarem sobre a possibilidade de con-
ciliação, no prazo legal. -Advs. EDVALDO LUIZ DA ROCHA e
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ-.

119. ACAO DE COBRANCA-567/2008-CIA DE FIACAO DE TE-
CIDOS CEDRO E CACHOEIRA x CORION INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE VESTUARIO LTDA - Sobre a Certidão do Senhor
Oficial de Justiça que deixou de dar cumprimento ao mandado de
citação em virtude de não encontrar a requerida, estando a mesma
em lugar incerto, manifeste-se a parte Autora, no prazo legal. -Advs.
MARCOS RODRIGO DE OLIVEIRA, MICHELLI MENEGUETI
GOMES DE OLIVEIRA e ALVARO AUGUSTO SILVA CLEMEN-
TINO-.

120. EXECUCAO HIPOTECARIA-569/2008-BANCO ITAU S.A x
MARCIA MAYUMI YAMAO - Sobre a Efetivação do Arresto (fls.
53), manifeste-se a parte Credora, no prazo legal. -Adv. MARCIO
ROGERIO DEPOLLI-.

121. EMBARGOS A EXECUCAO-611/2008-DAVI SILVA AMO-
RIN x MAVEZA COMERCIO DE IMPLEMENTOS RODOV. LTDA
- EPP - Vista as partes para, justificadamente, especificarem as pro-
vas que pretendem produzir, no prazo legal. -Advs. EDMILSON
LUIZ SERGIO BONACHE e GILMAR TOMAZ DE SOUZA-.

122. ACAO DE COBRANCA-623/2008-ANDREIA BATISTA SOU-
ZA e outro x LIBERTY SEGUROS S/A - Sobre a Contestação e
documentos, manifeste-se a parte Autora, no prazo de 10 dias. -Adv.
EDVALDO LUIZ DA ROCHA-.

123. IMISSAO DE POSSE-664/2008-ANTONIO DALLAGO FI-
LHO e outro x SERGIO DE TAL - A parte Autora para ciência de
que após a resposta será apreciado o pedido de tutela antecipada,
posto que se tratando de apartamento, no qual a parte deu entrada de
R$ 33.000,00 financiando o restante R$ 80.000,00, certamente este-
ve no imóvel e verificou anterior ocupação, e sabia que teria que
recorrer a justiça. -Adv. MILTON TEODORO DA SILVA-.

124. ACAO DE COBRANCA-666/2008-ANTONIO PIETRO CA-
PELANI e outros x BANCO BRADESCO S.A - Sobre a Contesta-
ção e documentos, manifeste-se a parte Autora, no prazo de 10 dias.
-Adv. ANTONIO CAMARGO JUNIOR-.

125. EMBARGOS A EXECUCAO-724/2008-FIUZA INDUSTRIA
E COMERCIO DE ROUPAS LTDA. e outro x BANCO ITAU S.A -
Fica intimada a parte Embargada, na pessoa de seu procurador judi-
cial, dos embargos apresentados, para impugnação no prazo de 15
dias. -Advs. MARCIO ROGERIO DEPOLLI e BRAULIO BELI-
NATI GARCIA PEREZ-.

126. ACAO MONITORIA-731/2008-FABIO KATSUYA OBU - ME
x JOAO BATISTA TEODORO - Sobre a devolução da Carta de Ci-
tação, manifeste-se a parte Autora, no prazo legal. -Adv. ANDRE
LUIZ BORDINI-.

127. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-733/2008-MARIA CRIS-
TINA MARTONI DO NASCIMENTO x MARIA FERREIRA DE
ALMEIDA - Sobre a Contestação e documentos, manifeste-se a par-
te Autora, no prazo de 10 dias. -Advs. EVERTON APARECIDO
CALDEIRA e FULVIO L. S. KAIPERS-.

128. EMBARGOS A EXECUCAO-748/2008-BRASIL TELECOM
S.A x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE MARINGA - A
parte Embargante, para ciência do despacho que recebeu os Embar-
gos e deferiu a suspensão da execução, diante da dificuldade/moro-
sidade de reversibilidade de eventual pagamento em favor da Fazen-
da. -Adv. ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS-.

129. EMBARGOS A EXECUCAO-749/2008-BRASIL TELECOM
S.A x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE MARINGA - A
parte Embargante para ciência do despacho que deferiu a suspensão
da execução diante da dificuldade/morosidade de reversibilidade de
eventual pagamento em favor da Fazenda. -Adv. ANA PAULA DO-
MINGUES DOS SANTOS-.

130. EMBARGOS A EXECUCAO-750/2008-BRASIL TELECOM
S.A x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE MARINGA - A
parte Embargante para ciência do despacho que deferiu a suspensão
da execução diante da dificuldade/morosidade de reversibilidade de
eventual pagamento em favor da Fazenda. -Adv. ANA PAULA DO-
MINGUES DOS SANTOS-.

131. EMBARGOS A EXECUCAO-751/2008-BRASIL TELECOM
S.A x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE MARINGA - A
parte Embargante para ciência do despacho que deferiu a suspensão
da execução diante da dificuldade/morosidade de reversibilidade de
eventual pagamento em favor da Fazenda. -Adv. ANA PAULA DO-
MINGUES DOS SANTOS-.

132. EMBARGOS A EXECUCAO-752/2008-BRASIL TELECOM
S.A x FAZENDA PUBLICA DO MUINICIPIO DE MARINGA - A
parte Embargante para ciência do despacho que deferiu a suspensão
da execução diante da dificuldade/morosidade de reversibilidade de
eventual pagamento em favor da Fazenda. -Adv. ANA PAULA DO-
MINGUES DOS SANTOS-.

133. EMBARGOS A EXECUCAO-753/2008-BRASIL TELECOM
S.A x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE MARINGA - A
parte Embargante, para ciência do despacho que recebeu os Embar-
gos e deferiu a suspensão da execução, diante da dificuldade/moro-
sidade de reversibilidade de eventual pagamento em favor da Fazen-
da. -Adv. ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS-.

134. EMBARGOS A EXECUCAO-755/2008-SILVIO CESAR FER-
NANDES CONFECÇOES ME e outro x BANCO SANTANDER
BANESPA S/A - As partes para ciência do despacho que recebeu os
Embargos a execução, mas indeferiu a suspensão da execução e ve-
dação de inscrição do nome dos Embargantes em órgãos de restrição
de crédito, diante da falta de garantia do Juízo. Fica intimado a parte
Embargada, na pessoa de seu procurador judicial, dos embargos apre-
sentados, para impugnação no prazo legal. -Advs. ADRIANA DE
ABREU TARDIVO e BLAS GOMM FILHO-.

135. ACAO CAUTELAR-768/2008-MANOEL PIRES x BRASIL
TELECOM S.A - A parte Autora para ciência do despacho, onde
ficou determinado que a inicial não apontou o risco da demora, e
desta forma a medida pode ser concedida ao final. -Adv. ROGERIO
FALKEMBACH ANERIS-.

136. ACAO CAUTELAR-769/2008-IZIER SARDONELLI LOPES
x BRASIL TELECOM S.A - A parte Autora para ciência do despa-
cho, onde ficou determinado que a inicial não apontou o risco da
demora, e desta forma a medida pode ser concedida ao final. -Adv.
ROGERIO FALKEMBACH ANERIS-.

137. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-786/2008-LIBERTY PAU-
LISTA SEGUROS S/A x MARIA SONIA BARBOSA - Fica intima-
da a parte excepta, na pessoa de seu procurador judicial, para mani-
festação no prazo de 10 dias. -Adv. EDVALDO LUIZ DA ROCHA-
.

138. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-787/2008-LIBERTY PAU-
LISTA SEGUROS S/A x ESPEDITA GOMES SA MARTINS e ou-
tro - Fica intimada a parte Excepta, na pessoa de seu procurador
judicial, da exceção de incompetência apresentada, para manifesta-
ção no prazo de 10 dias. -Adv. EDVALDO LUIZ DA ROCHA-.

139. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-788/2008-LIBERTY PAU-
LISTA SEGUROS S/A x ILDA TEREZA SILVEIRA - Fica intimada
a parte excepta, na pessoa de seu procurador judicial, da exceção de
incompetência apresentada, para manifestação no prazo de 10 dias. -
Adv. EDVALDO LUIZ DA ROCHA-.

140. EMBARGOS DE TERCEIRO-789/2008-LUIZ ALEXANDRE
SOLANO ROSSI e outro x BANCO BRADESCO S.A - Fica intima-
da a parte embargada, na pessoa de seu procurador judicial, dos
embargos apresentados, para impugnação no prazo legal. -Adv. JOSE
IVAN GUIMARAES PEREIRA-.

141. ALIENACAO JUDICIAL-797/2008-EDI DE OLIVEIRA VI-
EIRA e outros x JOAQUIM ROMERO FONTES e outros - A parte
Autora para recolher em Banco as Custas do Senhor Oficial de Jus-
tiça, referente a diligência requerida, bem como para se manifestar
quanto a ordem de indisponibilidade de um dos imóveis, bem como a
existência de diversas penhoras e outras constrições judiciais, e so-
bre a possibilidade jurídica do pedido, que implica em venda judicial
do bem. -Adv. EMILIO PICIOLI-.

142. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-800/2008-BANCO
ITAU S.A x MUNICIPIO DE MARINGA - A parte Embargante para
ciência do despacho que recebeu os embargos e que a execução já
esta suspensa por força da decisão do TJPR. -Advs. BRAULIO BE-
LINATI G. PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-.

143. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-810/2008-BANCO DO
BRASIL S.A x JOAO MARCIO SISTI - A parte interessada para
recolher em Banco as Custas do Senhor Oficial de Justiça, referente
a diligência requerida. -Adv. FABIO LUIS FRANCO-.

144. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE-842/2008-BANCO
ITAUCARD S/A x VALTER APARECIDO ORNELLAS - A parte
interessada para recolher em Banco as Custas do Senhor Oficial de
Justiça, referente a diligência requerida. -Adv. EMERSON L. SAN-
TANA-.

145. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-872/2008-CENTRO
DE ENSINO NOBEL SOCIEDADE SIMPLES LTDA. x ROSALI-
NA CREMONEIS ANTONIASSI - A parte interessada para recolher
em Banco as Custas do Senhor Oficial de Justiça, referente a diligên-
cia requerida. -Adv. VICENTE TAKAJI SUZUKI-.

146. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-874/2008-FINANZA
FOMENTO MERCANTIL LTDA. x MAURELI FAVARETO GON-
ZALES - A parte interessada para recolher em Banco as Custas do
Senhor Oficial de Justiça, referente a diligência requerida. -Adv.
EVANDRO BUENO DE OLIVEIRA-.

147. EMBARGOS DE TERCEIRO-876/2008-RENAN DE CASTRO

FURLAN e outros x FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PA-
RANÁ - A parte Embargante para ciência do despacho que recebeu
os embargos e suspendeu a execução. -Adv. AMAURI SILVA TOR-
RES-.

148. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-885/2008-ANTONIO
DIAS DOS SANTOS e outros x PREFEITURA DO MUNICIPIO
DE MARINGA - A parte interessada para recolher em Banco as Custas
do Senhor Oficial de Justiça, referente a diligência requerida. -Adv.
PEDRO JOSE DE ALMEIDA-.

149. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-888/2008-BANCO
ITAU S.A x SANSAO OM DE FERRAGENS LTDA e outro - A
parte interessada para recolher em Banco as Custas do Senhor Ofici-
al de Justiça, referente a diligência requerida. -Adv. LUERTI GALLI-
NA-.

150. BUSCA E APREENSAO-892/2008-BANCO ITAU S.A x
TRANSNOBEL TRANSPORTES LTDA - A parte interessada para
recolher em Banco as Custas do Senhor Oficial de Justiça, referente
a diligência requerida. -Advs. BRAULIO BELINATI G. PEREZ e
GIOVANA C. FAVORETTO-.

151. EXECUCAO FISCAL-101/1998-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x ROGERIO CHAGAS MURADAS - As
partes para ciência do despacho de fls. 230, onde ficou determinado
que no despacho de fls. 194, consta a ordem de pagamento/rateio,
que deveria ser objeto de intimação para possibilitar a preclusão,
assim, os pagamentos deverão ocorrer naqueles termos, restando
prejudicado posterior habilitação; Indeferiu em parte o pedido de fls.
219, posto que o fisco elenca débitos já prescritos, e genéricos como
o do cadastro 39089430 (R$ 252.228,52), devendo apresentar cré-
ditos tributários apenas relativos ao imóvel e não prescritos. -Advs.
JOAQUIM MARIANO P DE CARVALHO NETO, LAERCIO FON-
DAZZI e GENTIL GUIDO DE MARCHI-.

152. EXECUCAO FISCAL-647/2003-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x MARION E MARION LTDA - Ante os
efeitos da sucumbência, manifeste-se a parte executada no prazo de
10 dias. -Advs. SERGIO RICARDO RIBEIRO DE NOVAIS e GRA-
ZIELA BOSSO-.

153. EXECUCAO FISCAL-12/2004-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x F SLAVIERO E FILHOS S/A IND. E
COM. DE MADEIRAS e outros - As partes, para ciência da senten-
ça que homologou para que surta os jurídicos e legais efeitos o cál-
culo de fls., ante o desinteresse do Estado em recorrer, em relação a
execução de honorários advocatícios, diante da concordância execu-
tada sobre o valor pleiteado, devendo após o trânsito em julgado, ser
expedido ofício requisitório de natureza alimentar ou ofício requisi-
tório, mais requisição de pequeno valor, em nome do advogado Dr.
Marcelo Marques Munhoz, devendo a fazenda e a exequente comu-
nicar o eventual pagamento. -Adv. MARCELO MARQUES MU-
NHOZ-.

154. CARTA PRECATORIA-128/2003-Oriundo da Comarca de
CURITIBA-PR-DEMETERCO E CIA LTDA x MIGUEL LUIZ DE
SOUZA e outros - A parte interessada para recolher em Banco as
Custas do Senhor Oficial de Justiça, referente a diligência requerida.
-Advs. CLEVERSON MARINHO TEIXEIRA e MARCELO DE
SOUZA TEIXEIRA-.

155. CARTA PRECATORIA-138/2007-Oriundo da Comarca de
CACOAL - RO-BANCO DO BRASIL S/A. x SEDMAR SERVI-
COS ESP. E TRANSP. MARINGA LTDA-O BRASIL S/A. x SED-
MAR SERVICOS ESP. E TRANSP. MARINGA LTDA - A parte
interessada para recolher em Banco as Custas do Senhor Oficial de
Justiça, referente a diligência requerida (Penhora e Avaliação). -Advs.
DONIZETI ELIAS DE SOUZA, GELCA MARIA DE OLIVEIRA
PEREIRA e CHRISTIANO DE LARA PAMPLONA-.

156. CARTA PRECATORIA-139/2008-Oriundo da Comarca de
CURITIBA - PARANA-BANCO REGIONAL DE DESENVOL. DO
EXTREMO SUL - BRDE x L G GRACIOTTO METAIS - Sobre a
Certidão do Senhor Oficial de Justiça que Citou a Executada, devol-
vendo o mandado em cartório no estágio que se encontra, para a
parte autora manifestar-se no sentido de indicar bem a penhora ou
informar se há interesse que sejam realizadas as buscas junto aos
Cartórios de Registros de Imóveis desta Comarca, no sentido de lo-
calizar bens registrados em nome da executada, Na segunda hipóte-
se, deverá providenciar o recolhimento antecipado através de Guia
GRC, de três diligencias no valor de R$ 43,00 cada, perfazendo o
total de R$ 129,00, manifeste-se a parte Credora, no prazo legal. -
Adv. JANICE KELLER ARAUJO-.

157. CARTA PRECATORIA-167/2008-Oriundo da Comarca de ITU
- PR-GAPLAN ADM. DE BENS SC LTDA x TRANSBALAN
TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA - A parte interessada para
recolher em Banco as Custas do Senhor Oficial de Justiça, referente
a diligência requerida. -Adv. MARIA RAQUEL BELCUFINE-.

158. CARTA PRECATORIA-175/2008-Oriundo da Comarca de FOZ
DO IGUACU - PR-JOSE CARLOS DA SILVA JUNIOR e outro x
MARIA APARECIDA DE LOURDES GOMES RODRIGUES e ou-
tros - A parte interessada para recolher em Banco as Custas do Se-
nhor Oficial de Justiça, referente a diligência requerida. -Adv. DEO-
CLECIO ADAO PAZ-.
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VARA DE FAMILIA E ANEXOS
JUIZA DE DIREITO: Dra.ANA LUCIA PENHALBEL MORA-
ES
RELAÇAO Nº 17/2008

Apêndice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
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0008 000287/2007

ANTONIO CARLOS MENEGASSI 0007 000286/2007
0008 000287/2007
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0015 000261/2008

EDSON OLIVATTI 0004 000287/2006
0012 000179/2008
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PEDRO FRANCISCO VICENTIN 0001 000156/2004
RAFAEL ROVERI MOLINA 0010 000087/2008

1.-EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-156/2004-A.P.M. x J.A.M. –
“Face o exposto, com esteio no art. 267, inciso III do CPC, julgo
extinto o processo, sem análise de seu mérito. Custas pelo requeren-
te, condicionado a cessação do estado de necessitados alegado na
inicial e que enseja neste ato deferimento. Fixo os honorários advo-
catícios ao patrono da parte requerida em R$ 350,00 (trezentos e
cinquenta reais), pelo requerente.P.R.I.” -Adv. PEDRO FRANCIS-
CO VICENTIN-

2.-EXECUÇÃO PENSÃO ALIMENTÍCIA-9/2006-T.S.R. x J.R. –
“Face o exposto, com esteio no art. 267, inciso III do CPC, julgo
extinto o processo, sem análise de seu mérito. Custas pelo requeren-
te, condicionado a cessação do estado de necessitados alegado na
inicial e já deferido as fls. 11. Sem fixação de honorários advocatíci-
os ante a não constituição nos autos.P.R.I.” -Adv.EDSON ELIAS
DE ANDRADE e FABIO TSUTOMU IAMAMOTO-

3.-EXECUÇÃO PENSÃO ALIMENTÍCIA-154/2006-T.S.R. x J.R.
–“Face o exposto, com esteio no art. 267, inciso III do CPC, julgo
extinto o processo, sem análise de seu mérito. Custas pelo requeren-
te, condicionado a cessação do estado de necessitados alegado na
inicial e que enseja neste ato deferimento. Sem fixação de honorários
advocatícios ante a não constituição nos autos.P.R.I.” -Adv. FABIO
TSUTOMO IAMAMOTO-

4.-EXECUÇÃO PENSÃO ALIMENTÍCIA-287/2006-E.C.G. x
E.A.G. – Julgo extinto o processo, nos termos do artigo 794, inciso
I do CPC, por ter a parte devedora satisfeito a o obrigação, confor-
me consta as fls. 63. Oficie-se para a baixa na distribuição, e arqui-
vem-se. Custas pelo requerido. Sem fixação de honorários advocatí-
cios, visto que o acordo conjunto pressupõe ajuste nesse sentido.
P.R.I.” -Adv. EDSON OLIVATTI-

5.- EXECUÇÃO PENSÃO ALIMENTÍCIA -392/2006-S.F.S. x
R.G.B.S. –“Face o exposto, com esteio no art. 267, inciso III do
CPC, julgo extinto o processo, sem analise de seu mérito. Custas
pelo requerente, condicionado a cessação do estado de necessitado
alegado na inicial e já deferido as fls. 40. Sem fixação de honorários
advocatícios ante a não constituição nos autos.P.R.I.” -Adv.FABIO
TSUTOMU IAMAMOTO-

6.- EXECUÇÃO PENSÃO ALIMENTÍCIA -285/2007-R.E.C. x M.C.
“Intime-se a parte autora para que manifeste-se aos autos, nada re-
querendo, arquivem-se provisoriamente.” -Adv. PAULO SERGIO
LOPES-

7.-EXECUÇÃO DE SENTENÇA-286/2007-R.M. x V.B. “Digam as
partes.” -Adv. AMAURY SERGIO SANTORO FELIPE e ANTO-
NIO CARLOS MENEGASSI-

8.-EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL-287/2007-R.M. x V.B.
“Digam as partes.” -Adv. AMAURY SERGIO SANTORO FELIPE
e ANTONIO CARLOS MENEGASSI-

9.-GUARDA PROVISORIA-441/2007-A.A.B. x A.K.I. “Initme-se
a requerente para que no prazo legal, junte aos autos a certidão de
nascimento da criança A.K.I.” -Adv. MARCELO KEITI MATSUG-
MA-

10.-AÇÃO ORDINÁRIA DE GUARDA DE MENOR-87/2008-
E.C.L. x E.R. “Diga o requerente.” -Adv. RAFAEL ROVERI MO-
LINA-

11.-CONVERSÃO DE SEPARAÇÃO EM DIVORCIO -168/2008-
A.J.A. e outros x J. –Reconhecendo satisfeitas as exigências legais,
datando-se a separação de mais de um ano e não noticiado descum-
primento das obrigações porventura assumidas na separação, con-
verto em divórcio a separação dos requerentes, com fundamento no
art. 266, par grafo 6ºda CF e no art. 1.580 caput do CC. Custas pro
rata, condicionando-se o pagamento à cessação do estado de neces-
sitado alegado na inicial e que enseja neste ato deferimento. Sem
fixação de honorários advocatícios que o acordo conjunto pressupõe
ajuste neste
sentido. Com o trânsito em julgado, expeça-se mandado de averba-
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ção. P.R.I. -Adv. PAULO SERGIO LOPES-

12.- EXECUÇÃO PENSÃO ALIMENTÍCIA -179/2008-A.C.B.P.S.
x W.M.S.Julgo extinto o processo, nos termos do artigo 794, inciso
I do Código de Processo Civil, por ter a parte devedora satisfeito a
obrigação, conforme consta as folhas 11. -Adv. EDSON OLIVATTI-

13.-HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO-209/2008-J.G.L. e outros x
J.- Homologo, por sentença, para que surtam seus jurídicos e legais
efeitos, o acordo celebrado entre as partes as fls. 03 dos autos, e com
esteio no art.269, inciso III do Código de Processo Civil julgo extin-
to o presente processo, com julgamento de mérito.

14.-HOMOLOGACAO DE ACORDO-212/2008-M.A.G.D.S. e ou-
tros x J.- Homologo, por sentença, para que surtam seus jurídicos e
legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes as fls. 03 dos autos,
e com esteio no art. 269, inciso III do Código Processo Civil julgo
extinto o presente processo, com julgamento de mérito.

15.-AÇÃO DE CONVERSÃO DE SEPARAÇÃO JUDICIAL EM
DIVÓRCIO -261/2008-L.R.A. e outros x J. Intime-se a parte autora
para que no prazo legal, emende a petição inicial, instruindo-a com a
procuração, sob pena de indeferimento. Adv. EDSON ELIAS DE
ANDRADE-

16.-AUTORIZAÇÃO PARA VIAGEM-73/2008-M.Z.D.S. e outros
x Diga o requerente -Adv. FABIO TSUTOMU IAMAMOTO-
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ALEXANDRE DELLA COLETTA SCHOLZ – JUIZ SUBSTI-
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RELACAO N. 10/2008
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1.-EMBARGOS A EXECUCAO-54/1999-ANTONIO PEDRO MAS-
SOLA x COOPERATIVA AGROPECUøRIA DE PRODUCAO IN-
TEGRADA PR. 1. Manifeste-se as partes sobre o prosseguimento
do feito em 05 dias, sob pena de extincao e arquivamento (v.g. falar
se o credito esta satisfeito; se nao ha mais nada para receber ou qui-
tar. Obs. O alvara ja foi entregue ao exequente, Dr. Pedro). Int.-Adv.
PEDRO RIBAS DE MELLO e ILMO TRISTAO BARBOSA-

2.-EMBARGOS A EXECUCAO-52/2000-LUIZ CLOVIS MASSO-
LA e ANTONIO PEDRO MASSOLA x RIO PARANA CIA. SECU-
RITIZADORA DE CREDITOS FINANC. 1. Efetue o embargante o
pagamento das custas remanescentes no valor de R$ 207,87, possi-
bilitando o julgamento do feito. Int. -Adv. PEDRO RIBAS DE ME-
LLO-

3.-ACAO DE COBRANCA-130/2000-BENEDITO ALVES RODRI-
GUES x ANTONIO IDELFONSO DE SOUZA. 1. Efetue o paga-
mento da diligencia do Sr. Oficial de Justica no valor de R$ 31,00,
possibilitando o cumprimento do mandado de intimacao expedido
contra o executado para os fins do art. 475-J, do CPC. Int. -Adv.
BENEDITO ALVES RODRIGUES-

4.-EXECUCAO DE SENTENCA-25/2002-NORACIL APARECIDO
SILVA JUNIOR x VICENTE FRANCINO. Ante decurso do prazo
de suspensao, diha o exequente em cinco dias. Int. -Adv. NORACIL
APARECIDO SILVA JUNIOR-

5.-ALVARA-60/2003-SEBASTIANA GONCALVES DA SILVA E
OUTROS x ESTE JUIZO. 1. No prazo de dez dias, com excecao do
requerente Joao Ribeiro da Silva, apresentem os demais requerentes
solteiros e os casados sob regime de comunhao universal procuracao
outorgada a advogada subscritora da inicial, pois as procuracoes que
outorgaram a Joao Ribeiro da Silva contem poderes especificos para
outros fins, diversos do pedido inicial. Int. -Adv. IVETE RODRI-
GUES DE LIMA BUSQUIM-

6.-COBRANCA-1/2004-CONFEDERACAO NACIONAL DA
AGRICULTURA - CNA e outros x JAIME GULHAO. Manifeste-se
sobre o prosseguimento ao feito, dando cumprimento ao r. despacho
de f. 171 (apresentacao de certidao de inventariante e de obito de
Jaime Gulhao) Obs. Encaminhar a peticao original, no caso de envio
por fax, em cinco dias. Int. -Adv. MARCUS LEANDRO ALCAN-
TARA GENOVEZI e ALEXANDRE DA SILVA MAGALHAES-

7.-ALVARA-51/2004-MARCOS VINICIUS DE OLIVEIRA GEDU-
LINO e outros x ESTA JUIZO. 1. Determinado o arquivamento dos
autos. Int. Adv. ROBERTO DOS SANTOS e PAULO ROBERTO
DOMINGOS CHAEK-

8.-REINTEGRACAO DE POSSE-36/2005-RENATO DONIZETE
PEREIRA GOES x NOEL BERNARDO PINTO. 1. Recebo o recur-
so no duplo efeito. 2. Apresente a parte recorrida contra-razoes no
prazo legal. Int. -Adv. BENEDITO ALVES RODRIGUES e JOSE
ANTONIO BUENO-

9.-DECLAR.INEXTENCIA REL.JURID.-107/2005-ADEMAR
COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA x ANTONIO LAZARO
LEITE e LUIZ FERNANDO ANDRADE LEITE. 1. Recebo os re-
cursos no duplo efeito. 2. Apresentem os recorridos contra-razoes
no prazo legal. Int. -Adv. BENEDITO ALVES RODRIGUES, LEO-
NARDO BENETON THIELE e ALEXANDRE HAULY CAMAR-
GO-

10.-ACAO PREVIDENCIARIA (APOSENT)-178/2005-MARGA-

RIDA DE LOURDES DA SILVA CORREIA x INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL. 1. Ante apresentacao dos calculos
devidos pelo reu, apresente a autora execucao de sentenca. Int. -
Adv. THAIS TAKAHASHI e WILSON YOICHI TAKAHASHI-

11.-ACAO ORDINARIA PREVIDENCIARIA-89/2006-MARIA
FERREIRA FOGACA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL. 1. Fique ciente sobre a baixa dos autos do TRF 4¦ Regiao
(manteve sentenca de improcedencia). Int. -Adv. NORACIL APA-
RECIDO SILVA JUNIOR-

12.-PREVIDENCIARIA POR INVALIDEZ-196/2006-ANA APARE-
CIDA EVARISTO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL. 1. Manifeste-se sobre o laudo pericial no prazo de cinco dias.
Int. -Adv. ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA e JOSE SUBTIL DE
OLIVEIRA-

13.-ACAO DE COBRANCA-203/2006-TEREZA MACHADO PE-
REIRA x ITAU SEGUROS S.A. 1. Efetue a re o pagamento espon-
taneo do valor remanescentes de R$ 8.314,31, no prazo de 15 (quin-
ze) dias (valor ja incluido a multa de 10% prevista no art. 475-J,
paragrafo 4§, do CPC, tendo em vista o pagamento intempestivo do
principal). 2. Efetue, outrossim, o pagamento das custas processu-
ais, no valor de R$ 669,30. Int. -Adv. GUSTAVO SALDANHA SU-
CHY, RENATA MONTENEGRO BALAN XAVIER e JANAINA
GIOZZA AVILA-

14.-REVISIONAL DE CONTRATO-53/2007-JOAO RIBEIRO DA
SILVA x BANCO ITAU SA. Ante apresentacao de proposta de ho-
norarios (R$ 2.500,00), adiante o autor os honorarios periciais. Int.
-Adv. RENATA MONTENEGRO BALAN XAVIER-

15.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS-85/2007-JOSE GONCALVES
DE RESENDE x BANCO BRADESCO S.A. 1. Recebo o recurso
no efeito devolutivo (art. 520, IV, do CPC). 2. Apresente a parte
recorrida contra-razoes no prazo legal. Int. -Adv. RENATA MON-
TENEGRO BALAN XAVIER, GILBERTO PEDRIALI e MARIA-
NA VIDEIRA MENEZES-

16.-PREVIDENCIøRIA-134/2007-JUSTINA ANTONIA GONCAL-
VES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL. 1. Apre-
sente contra-razoes no prazo legal. Int. -Adv. THAIS TAKAHASHI,
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA e WILSON YOICHI
TAKAHASHI-

17.-PREV. DE PENSAO POR MORTE-179/2007-CELSO VOLPE
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL. 1. Apresente
contra-razoes no prazo legal. Int. -Adv. ALCIRLEY CANEDO DA
SILVA-

18.-ACAO PREVIDENCIARIA (APOSENT)-13/2008-ILDA JOR-
DAO ALVES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.
1. Apresente contra-razoes no prazo legal. Int. -Adv. THAIS
TAKAHASHI, ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA e WIL-
SON YOICHI TAKAHASHI-

19.-ACAO PREVIDENCIARIA (APOSENT)-14/2008-ZENILDA
BARBOZA DO COUTO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL. 1. Apresente contra-razoes no prazo legal. Int. -Adv. THAIS
TAKAHASHI, ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA e WIL-
SON YOICHI TAKAHASHI-

20.-ACAO PREVIDENCIARIA (APOSENT)-25/2008-MARTA
CLEUZA EVANGELISTA FERRETE x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL. 1. Apresente contra-razoes no prazo de lei.
Int. -Adv. ALCIRLEY CANEDO DA SILVA-

21.-ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-31/2008-MAGNA CRIS-
TINA DOS SANTOS e outros x IESDE BRASIL S.A - INTEL.
EDUC. E SIST. ENSINO e outros. 1. Ante apresentacao de contes-
tacoes, acompanhadas de documentos, manifestem-se as autoras em
dez dias. Int. -Adv. RICARDO CREMONEZI, ANDERSON DE
AZEVEDO, HENRIQUE AFONSO PIPOLO e GIACOMO RIZZO-

22.-ACAO PREVIDENCIARIA (APOSENT)-42/2008-ELIZA APA-
RECIDA SOARES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL. 1. Apresente contra-razoes no prazo legal. Int. -Adv. NORA-
CIL APARECIDO SILVA JUNIOR-

23.-CONCESSAO SALARIO MATERNIDADE-43/2008-MARTA
CESAR CAMARGO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL. 1. diga a autora em cinco dias. Int. -Adv. RENATA MON-
TENEGRO BALAN XAVIER e ANTONIO FURQUIM XAVIER-

24.-ACAO PREVIDENCIARIA (APOSENT)-45/2008-HERCILIA
RODRIGUES DE SOUZA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL 1. Apresente contra-razoes no prazo legal. Int. -Adv.
ALCIRLEY CANEDO DA SILVA e GEMERSON JUNIOR DA SIL-
VA-

25.-ACAO PREVIDENCIARIA-48/2008-NOEMIA CARDOSO
PINTO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL. 1. Diga
a autora em cinco dias. Int. -Adv. THAIS TAKAHASHI, WILSON
YOICHI TAKAHASHI e ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEI-
RA-

26.-ACAO PREVIDENCIARIA-49/2008-TEREZA BARBARA
SABINO DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL. 1. Apresente contra-razoes no prazo legal. Int. -Adv. THAIS
TAKAHASHI, WILSON YOICHI TAKAHASHI e ARIELTON TA-
DEU ABIA DE OLIVEIRA-

27.-PREVIDENCIARIA POR INVALIDEZ-52/2008-MARCELINO
DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -1.
Designada pericia medica para o dia 15 de outubro de 2008, as 10:00
horas, junto ao Hospital e Maternidade Santa Terezinha, nesta cida-

de e Comarca de Nova Fatima-PR, a ser feita pelo Perito nomeado,
Dr. Jose Ali Mehanna. Int. -Adv. THAIS TAKAHASHI, WILSON
YOICHI TAKAHASHI e ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEI-
RA-

28.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-58/2008-APARECIDA
DOS SANTOS TREVISAN e outros x BANCO DO ESTADO DO
PARANA S/A. 1. Ante decurso do prazo de suspensao, manifeste-se
a exequente sobre o prosseguimento do feito. Int. -Adv. RENATA
MONTENEGRO BALAN XAVIER e ANTONIO FURQUIM XA-
VIER-

29.-DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-106/2008-ANA MA-
RIA DA SILVA CHAVES x POLE POSITION TELESHOP LTDA.
1. Ante devolucao da carta de citacao, com informacao dos Correios
que a re MUDOU-SE, diga a autora no prazo de cinco dias. Int.-
Adv. RENATA MONTENEGRO BALAN XAVIER e ANTONIO
FURQUIM XAVIER-

30.-PREVIDENCIARIA POR INVALIDEZ-147/2008-EDNA FON-
TEQUE DIAS x INSTITUTO NACIONAL DE SUGURO SOCIAL.
1. Manifeste-se a autora sobre a contestacao no prazo legal. Int. -
INSS-Adv. MAIKO LUIS ODIZIO-

31.-PREVIDENCIARIA POR INVALIDEZ-158/2008-LUIZ CLO-
VIS MASSOLA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL- INSS. 1. Ante apresentacao de contestacao, diga o autor no
prazo legal. Int. -Adv. ANTONIO CARLOS BERNARDINO NA-
RENTE e THAIS TAKAHASHI-

32.-ACAO PREVIDENCIARIA-181/2008-NELSON BARBOSA x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL. 1. Ante apresen-
tacao de contestacao, diga o autor no prazo legal. Int. -Adv. THAIS
TAKAHASHI, ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA e WIL-
SON YOICHI TAKAHASHI-

33.-ACAO PREVIDENCIARIA-182/2008-JOEL MONTEIRO x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL. 1. Ante contes-
tacao apresentada, diga o autor no prazo legal. Int. -Adv. RENATA
MONTENEGRO BALAN XAVIER e ANTONIO FURQUIM XA-
VIER-

34.-ACAO PREVIDENCIARIA-183/2008-JULIO CESAR CARDO-
SO DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.
1. Ante apresentacao de contestacao, diga o autor no prazo legal.
Int. -Adv. RENATA MONTENEGRO BALAN XAVIER e ANTO-
NIO FURQUIM XAVIER-

35.-ACAO PREVIDENCIARIA-184/2008-MARCOS ANTONIO
HONORIO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL. 1.
Ante apresentacao de contestacao, diga o autor no prazo legal. Int. -
Adv. RENATA MONTENEGRO BALAN XAVIER e ANTONIO
FURQUIM XAVIER-

36.-ACAO PREVIDENCIARIA-185/2008-ANTONIO CARVALHO
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL. Ante apresen-
tacao de contestacao, diga o autor no prazo legal. Int. -Adv. RENA-
TA FERREIRA DOS SANTOS e ANTONIO FURQUIM XAVIER-

37.-INDENIZACAO-188/2008-LEONILDO JOAO PAVAN x TO-
MITA ITIMURA COMERCIO DE PRODUTOS AGROPEC. LTDA.
Manifeste-se o autor em dez dias sobre a contestacao, acompanhada
de documentos. Int. -Adv. RENATA MONTENEGRO BALAN XA-
VIER e ANTONIO FURQUIM XAVIER-

38.-PREVIDENCIARIA POR INVALIDEZ-194/2008-ANGELA
MARIA CRUZ MACHADO x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL. Ante apresentacao de contestacao, diga a autora
no prazo legal. Int. -Adv. THAIS TAKAHASHI-

39.-PREVIDENCIARIA POR INVALIDEZ-196/2008-APARECIDO
CARVALHO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.
1. Ante apresentacao de contestacao, diga o autor no prazo legal.
Int. -Adv. THAIS TAKAHASHI-

40.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-200/2008-COOPE-
RATIVA DE CREDITO RURAL DA REGIAO NORTE DO PR x
CAFEEIRA FATIMENSE LTDA e outros. 1. Retire a carta precato-
ria de citacao e demais atos executados de Cartorio, possibilitando
seu cumprimento junto ao Juizo Civel da Comarca de Ribeirao do
Pinhal-PR. 2. Efeteu o recolhimento das diligencias do Sr. Oficial de
Justica no valor de R$ 93,00 (tres citacoes). Int. -Adv. SANDRA
MARIA KAIRUZ YOSHIY e LENICE ARBONELLI MENDES
TROYA-

41.-SUSTACAO DE PROTESTO-201/2008-GRAFICA NOVA FA-
TIMA LTDA x KLOCNER PENTAPLAST DO BRASIL LTDA. 1.
Ante contestacao apresentada, acompanhadas de documentos, ma-
nifeste-se a autora no prazo legal. Int. -Adv. EMANUEL FERNAN-
DO CASTELLI RIBAS e MILENA MARTINS-

42.-ACAO PREVIDENCIARIA (APOSENT)-202/2008-LEONIZIA
DE BARROS DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL -1. Defiro ao(a) autor(a) os beneficios da Lei 1060/50.
2.Considerando a natureza da causa, e para perfeito atendimento ao
disposto no art. 5§, LXXVIII, da Constituticao da Republica, deter-
mino seu processamento pelo procedimento sumario, e designo au-
diencia de conciliacao para o dia 12/01/2009, as 14h30min. 3. Cite-
se. Intimem-se. -Adv. ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA-

43.-ACAO PREVIDENCIARIA (APOSENT)-204/2008-ADAO VI-
ANA DE MORAES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL -1. Defiro ao(a) autor(a) os beneficios da Lei 1060/50. 2.
Indefiro o pedido de antecipacao de tutela, eis que ausente prova
inequivoca que conduza a verossimilhanca das alegacoes do(a)
autor(a). A analise do requerimento apenas sera possivel ao termino

Nova Fátima



Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008 289289289289289

da instrucao processual. 3. Considerando a natureza da causa, e para
perfeito atendimento ao disposto no art. 5§, LXXVIII, da Constitu-
ticao da Republica, determino seu processamento pelo procedimen-
to sumario, e designo audiencia de conciliacao para o dia 12/01/2009,
as 15h30min. 4. Cite-se. Intimem-se. -Adv. ALCIRLEY CANEDO
DA SILVA-

44.-ACAO PREVIDENCIARIA-205/2008-JOSE DE SOUZA MA-
RIANO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -1.
Defiro ao(a) autor(a) os beneficios da Lei 1060/50. 2. Indefiro o
pedido de antecipacao de tutela, eis que ausente prova inequivoca
que conduza a verossimilhanca das alegacoes do(a) autor(a). A ana-
lise do requerimento apenas sera possivel ao termino da instrucao
processual. 3. Considerando a natureza da causa, e para perfeito aten-
dimento ao disposto no art. 5§, LXXVIII, da Constituticao da Repu-
blica, determino seu processamento pelo procedimento sumario, e
designo audiencia de conciliacao para o dia 12/01/2009, as 16h30min.
4. Cite-se. Intimem-se. -Adv. ALCIRLEY CANEDO DA SILVA-

45.-ACAO PREVIDENCIARIA-206/2008-NEUZA PROENCA DO
NASCIMENTO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL -1. Defiro ao(a) autor(a) os beneficios da Lei 1060/50. 2. Consi-
derando a natureza da causa, e para perfeito atendimento ao dispos-
to no art. 5§, LXXVIII, da Constituticao da Republica, determino
seu processamento pelo procedimento sumario, e designo audiencia
de conciliacao para o dia 19/01/2009, as 13h30min. 3. Cite-se. Inti-
mem-se. -Adv. THAIS TAKAHASHI-

46.-PREVIDENCIARIA POR INVALIDEZ-207/2008-SEBASTIA-
NA FRANCISCA CARVALHO MESSIAS x INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL -1. Defiro ao(a) autor(a) os beneficios
da Lei 1060/50. 2. Indefiro o pedido de antecipacao de tutela, eis
que ausente prova inequivoca que conduza a verossimilhanca das
alegacoes do(a) autor(a). A analise do requerimento apenas sera pos-
sivel ao termino da instrucao processual. 3. Considerando a natureza
da causa, e para perfeito atendimento ao disposto no art. 5§, LXXVIII,
da Constituticao da Republica, determino seu processamento pelo
procedimento sumario, e designo audiencia de conciliacao para o dia
19/01/2009, as 14h30min. 4. Cite-se. Intimem-se. -Adv. RENATA
MONTENEGRO BALAN XAVIER-

47.-PRESTACAO DE CONTAS-29/2003-Oriundo da Comarca de
CORNELIO PROCOPIO -PILLADE DUCCI JUNIOR x TORQUA-
TO DUCCI. 1. Ante apresentacao de estimativa de valores da totali-
dade da area penhora (R$ 1.560.000,00), manifeste-se o exequente
em 10 (dez) dias. No caso de silencio no prazo assinalado sera pre-
sumido como aceitacao da estimativa apresenta pelo executado. Int.
-Adv. ROMEU SACCANI, JOSE CARLOS VIEIRA-

48.-INDINIZA•AO POR DANOS MORAIS-23/2008-Oriundo da
Comarca de JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE IBAITI/PR -
ADEVAL ALEGRI GON•ALVES x JOSE FLORIANO MARQUES
PEIXOTO e outros. 1. Efetue o autor o pagamento das custas pro-
cessuais desta precatoria, no valor de R$ 444,00, sob pena de devo-
lucao pelo nao pagamento das custas. Int. -Adv. MARCELO FARI-
NHA-

49.-PRESTACAO DE CONTAS-29/2008-Oriundo da Comarca de
VARA CIVEL DE CORNELIO PROCOPIO/PR -ANTONIO MUS-
SI ALONSO x EDIVALDO GOMES. 1. Para o ato deprecado (in-
quiricao da testemunha Luiz Antonio Cianciosa) designo o dia 19/
01/2009, as 15h30min. 2. Oficie-se ao juizo deprecante, comunican-
do a data supra e solicite-se informacoes sobre o endereco da teste-
munha Odair Galafassi, pois consta da carta precatoria que e resi-
dente em Nova America da Colina-PR. Int.-Adv. FABRICIO CAS-
SIO DE CARVALHO ALVES e EDIVALDO GOMES-

50.-REINTEGRACAO DE POSSE-30/2008-Oriundo da Comarca
de COMARCA DE RIBEIRAO DO PINHAL /PR -EDEVAL
GON•ALVES DE AZEVEDO e outros x JOSE VANUCHI COTRIM
e outros. 1. Designado o dia 10.12.2008, as 15:30 horas para reali-
zacao do ato deprecado (inquiricao da testemunha arroladas pelos
autores - Orlando Marques da Silva). Int. -Adv. CELSO ANTONIO
ROSSI, ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA, ALESSANDRO
EDISON MARTINS MIGLIOZZI, FABRICIO CASSIO DE CAR-
VALHO ALVES, FABIANO MURIEL DOMINGUES, KELLY PA-
TRICIA BALDO CARVALHO ALVES, LUIZ FERNANDO ROS-
SI, RODOLFO ROSSI e ROSILENE DE PAULA ROSSI-

51.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-31/2008-Oriundo da
Comarca de COMARCA DE CORNELIO PROCOPIO -PR -PER-
CIO MONTEIRO MEDA x FUSHIMI E RIOS E CIA LTDA e ou-
tros. 1. Apresente o executado em 10 dias, querendo, (art. 684, I, do
CPC), estimativa de avaliacao dos bens penhorados. Int. -Adv. RO-
BERTO CHINCEV ALBINO-

52.-ACAO PREVIDENCIARIA-35/2008-Oriundo da Comarca de
COMARCA DE CORNELIO PROCOPIO/ PR -APARECIDA DA
SILVA ARRUDA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL. 1. Designo audiencia para inquiricao de testemunhas arroladas
pelo reu, para o dia 12.01.2009, as 13:30 horas. Int.-Adv. MAIKO
LUIS ODIZIO e SAMANTHA RODRIGUES HIRATA-

OFICIO CIVEL E ANEXOS DE NOVA FATMA-PR
FLAVIO DARIVA DE RESENDE - JUIZ DE DIREITO
ANDRE ALBINO LUCCHESE - ESCRIVAO
RAFAEL LEITE DE MEDEIROS - ESCREVENTE
RELACAO N. 11/2008 - COBRANCA DE AUTOS
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1.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-53/1995-COM. DE
COMBSUTIVEIS E LUBRIFICANTES LUCIA LTDA x ADEVAL
ALEGRI GONCALVES e outros -Devolver os autos em cartorio em
(24) horas, sob as penas do art.196 do CPC.-Adv. PAULO GIOVA-
NI FERRI-

2.-INDENIZACAO-93/2000-GERALDO GUEDES DE ALMEIDA
x AELSON HENRIQUE DOS SANTOS -Devolver os autos em car-
torio em (24) horas, sob as penas do art.196 do CPC.-Adv. BENE-
DITO ALVES RODRIGUES-

3.-ARROLAMENTO-146/2000-ANTONIO CARLOS ALVES DE
CAMARGO x ESP. CARLOS ALVES DE CAMARGO -Devolver
os autos em cartorio em (24) horas, sob as penas do art.196 do CPC.-
Adv. BENEDITO ALVES RODRIGUES-

4.-COBRANCA-54/2001-JOSE ANTONIO BUENO x NILSON
XAVIER e outros -Devolver os autos em cartorio em (24) horas, sob
as penas do art.196 do CPC.-Adv. JOSE ANTONIO BUENO-

5.-ARROLAMENTO-59/2002-CLEONICE PAES ALVES DA SIL-
VA x ESP. PEDRO BENTO DA SILVA -Devolver os autos em car-
torio em (24) horas, sob as penas do art.196 do CPC.-Adv. ANGE-
LICA APARECIDA DE OLIVEIRA-

6.-PREVIDENCIøRIA-64/2002-JOAO RODRIGUES DE JESUS x
INSS -Devolver os autos em cartorio em (24) horas, sob as penas do
art.196 do CPC.-Adv. ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA-

7.-ACAO PREVIDENCIARIA (APOSENT)-185/2002-MARIA DE
JESUS OLIVEIRA DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS -Devolver os autos em cartorio em (24)
horas, sob as penas do art.196 do CPC.-Adv. ZAQUEU SUBTIL
DE OLIVEIRA-

8.-RETIFICACAO REGISTRO PUBLICO-6/2004-JOSE RIBEIRO
BONFIM x ESTE JUIZO -Devolver os autos em cartorio em (24)
horas, sob as penas do art.196 do CPC.-Adv. ANGELICA APARE-
CIDA DE OLIVEIRA-

9.-ACAO PREVIDENCIARIA (APOSENT)-156/2004-OTAVIO
PEREIRA DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL -Devolver os autos em cartorio em (24) horas, sob as
penas do art.196 do CPC.-Adv. ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA-

10.-ACAO PREVIDENCIARIA (APOSENT)-54/2005-ANA LOPES
DOS REIS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
Devolver os autos em cartorio em (24) horas, sob as penas do art.196
do CPC.-Adv. ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA-

11.-PREVIDENCIøRIA-92/2006-MARIA SERAFIM COSTA x INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -Devolver os autos
em cartorio em (24) horas, sob as penas do art.196 do CPC.-Adv.
THAIS TAKAHASHI-

12.-ACAO PREVIDENCIARIA (APOSENT)-176/2006-MARIA
DAS MERCES SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL -Devolver os autos em cartorio em (24) horas, sob as
penas do art.196 do CPC.-Adv. ZAQUEU SUBTIL DE OLIVEIRA,
JAIR SUBTIL DE OLIVEIRA, JOSE SUBTIL DE OLIVEIRA e
MARIO HITOSHI NETO TAKAHASHI-

13.-USUCAPIAO-182/2006-ERICA DA SILVA XAVIER x ESPO-
LIO DE NAIR MARIA SCHENFELDER -Devolver os autos em
cartorio em (24) horas, sob as penas do art.196 do CPC.-Adv. AN-
TONIO FURQUIM XAVIER e RENATA MONTENEGRO BALAN
XAVIER-

14.-ACAO PREVIDENCIARIA DE PENSAO-190/2006-VENICIO
DE OLIVEIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL -Devolver os autos em cartorio em (24) horas, sob as penas do
art.196 do CPC.-Adv. THAIS TAKAHASHI-

15.-MONITORIA-189/2007-VILELA, VILELA E CIA. LTDA. x
JOSE APARECIDO ROBERTO DOS SANTOS e outros -Devolver
os autos em cartorio em (24) horas, sob as penas do art.196 do CPC.-
Adv. BENEDITO ALVES RODRIGUES-

16.-PEDIDO DE GUARDA-8/2003-M.E.C.A. e outros x T.M.C.A.
-Devolver os autos em cartorio em (24) horas, sob as penas do art.196
do CPC.-Adv. RENATA MONTENEGRO BALAN XAVIER-
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1. ORDINARIA DE COBRANCA-534/1992-FUNDAÇÃO DO SER-
VIDOR MUNICIPAL DE PGUA - FUNSERV x ANTONIO VITOR
ZALESKI-(fls. 546):- Deferida a vista dos autos, pelo prazo de 10
dias. -Adv. REGINA MITSUE TABUSHI-.

2. AÇÃO DE DESPEJO-251/1993-ANTONIO CARLOS PICAN-
CO BRAGA x AMADA VARGAS NASCIMENTO-(fls. 68/71):-

Rejeitada a exceção de pré-executividade, diante da ausência de qual-
quer comprovação da ilegitimidade passiva ad causam sugerida por
Caio Nascimento Junior. -Advs. ALEXANDRE JOSE ZAKOVICZ,
JOAO JOSE DE ARAUJO e SERGIO LUIS MENON-.

3. ORDINARIA DE INDENIZAÇÃO-400/2001-PAULO ROBER-
TO CORDEIRO x PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS-
Designado o dia 26/11/08, às 9:00 horas para a audiência visando a
tomada de depoimento pessoal do(a) autor(a) e oitiva de testemu-
nhas, cujo rol deverá ser arrolado com antecedência de 20 dias. O
Dr. Procurador do(a) autor(a) deverá informar, no prazo de 20 dias,
o endereço do seu constituinte, para fins de intimação. A ré deverá
juntar as provas documentais que pretende, no prazo de 20 dias,
além de fornecer, no mesmo prazo, o endereço do órgão responsável
pela informação acerca do recebimento ou não do “defeso” pelo pes-
cador no ano de 2001. Depositar as custas do Sr. Oficial de Justiça,
se for o caso. -Advs. FABIANO NEVES MACIEYWISKI e ANA-
NIAS CEZAR TEIXEIRA-.

4. ORDINARIA DE INDENIZAÇÃO-416/2001-JOSE COSTA DE
MIRANDA x PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS- De-
signado o dia 26/11/08, às 10:30 horas para a audiência visando a
tomada de depoimento pessoal do(a) autor(a) e oitiva de testemu-
nhas, cujo rol deverá ser arrolado com antecedência de 20 dias. O
Dr. Procurador do(a) autor(a) deverá informar, no prazo de 20 dias,
o endereço do seu constituinte, para fins de intimação. A ré deverá
juntar as provas documentais que pretende, no prazo de 20 dias,
além de fornecer, no mesmo prazo, o endereço do órgão responsável
pela informação acerca do recebimento ou não do “defeso” pelo pes-
cador no ano de 2001. Depositar as custas do Sr. Oficial de Justiça,
se for o caso. -Advs. FABIANO NEVES MACIEYWISKI e ANA-
NIAS CEZAR TEIXEIRA-.

5. ORDINARIA DE INDENIZAÇÃO-583/2001-ESTRELI SILVA
RULKA x PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS- Desig-
nado o dia 26/11/08, às 14:30 horas para a audiência visando a toma-
da de depoimento pessoal do(a) autor(a) e oitiva de testemunhas,
cujo rol deverá ser arrolado com antecedência de 20 dias. O Dr. Pro-
curador do(a) autor(a) deverá informar, no prazo de 20 dias, o ende-
reço do seu constituinte, para fins de intimação. A ré deverá juntar as
provas documentais que pretende, no prazo de 20 dias, além de for-
necer, no mesmo prazo, o endereço do órgão responsável pela infor-
mação acerca do recebimento ou não do “defeso” pelo pescador no
ano de 2001. Depositar as custas do Sr. Oficial de Justiça, se for o
caso. -Advs. SAULO BONAT DE MELLO e ANANIAS CEZAR
TEIXEIRA-.

6. ORDINARIA DE INDENIZAÇÃO-639/2001-OSNI FERREIRA
DOS SANTOS x PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS-
Designado o dia 26/11/08, às 9:30 horas para a audiência visando a
tomada de depoimento pessoal do(a) autor(a) e oitiva de testemu-
nhas, cujo rol deverá ser arrolado com antecedência de 20 dias. O
Dr. Procurador do(a) autor(a) deverá informar, no prazo de 20 dias,
o endereço do seu constituinte, para fins de intimação. A ré deverá
juntar as provas documentais que pretende, no prazo de 20 dias,
além de fornecer, no mesmo prazo, o endereço do órgão responsável
pela informação acerca do recebimento ou não do “defeso” pelo pes-
cador no ano de 2001. Depositar as custas do Sr. Oficial de Justiça,
se for o caso. -Advs. FABIANO NEVES MACIEYWISKI e ANA-
NIAS CEZAR TEIXEIRA-.

7. ORDINARIA DE INDENIZAÇÃO-668/2001-LEIVA BARBOSA
x PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS-Designado o dia
26/11/08, às 15:00 horas para a audiência visando a tomada de depo-
imento pessoal do(a) autor(a) e oitiva de testemunhas, cujo rol deve-
rá ser arrolado com antecedência de 20 dias. O Dr. Procurador do(a)
autor(a) deverá informar, no prazo de 20 dias, o endereço do seu
constituinte, para fins de intimação. A ré deverá juntar as provas
documentais que pretende, no prazo de 20 dias, além de fornecer, no
mesmo prazo, o endereço do órgão responsável pela informação acer-
ca do recebimento ou não do “defeso” pelo pescador no ano de 2001.
Depositar as custas do Sr. Oficial de Justiça, se for o caso. -Advs.
SAULO BONAT DE MELLO e ANANIAS CEZAR TEIXEIRA-.

8. IMPUGNAÇÃO A JUSTICA GRATUITA-549/2002-PETROLEO
BRASILEIRO S/A - PETROBRAS x PAULO ROBERTO CORDEI-
RO-(fls. 24):- Rejeitados os embargos de declaração opostos pela
Petrobrás. -Advs. ANANIAS CEZAR TEIXEIRA e SAULO BO-
NAT DE MELLO-.

9. IMPUGNAÇÃO A JUSTICA GRATUITA-585/2002-PETROLEO
BRASILEIRO S/A - PETROBRAS x LEIVA BARBOSA-(fls. 24):-
Rejeitados os embargos declaratórios opostos pela Petrobrás. -Advs.
ANANIAS CEZAR TEIXEIRA e SAULO BONAT DE MELLO-.

10. IMPUGNAÇÃO A JUSTICA GRATUITA-623/2002-PETROLEO
BRASILEIRO S/A - PETROBRAS x ESTRELI SILVA RULKA-(fls.
24):- Rejeitados os embargos de declaração opostos pela Petrobras.
-Advs. ANANIAS CEZAR TEIXEIRA e SAULO BONAT DE ME-
LLO-.

11. IMPUGNAÇÃO A JUSTICA GRATUITA-627/2002-PETROLEO
BRASILEIRO S/A - PETROBRAS x JACIR GONCALVES DO
ROSARIO-(fls. 26):- Rejeitados os embargos declaratórios opostos
pela Petrobrás. -Advs. ANANIAS CEZAR TEIXEIRA e SAULO
BONAT DE MELLO-.

12. IMPUGNAÇÃO A JUSTICA GRATUITA-808/2002-PETROLEO
BRASILEIRO S/A - PETROBRAS x OSNI FERREIRA DOS SAN-
TOS-(fls. 24):- Rejeitados os embargos de declaração opostos pela
Petrobrás. -Advs. ANANIAS CEZAR TEIXEIRA e FABIANO NE-
VES MACIEYWISKI-.

13. IMPUGNAÇÃO A JUSTICA GRATUITA-812/2002-PETROLEO
BRASILEIRO S/A - PETROBRAS x JOSE COSTA DE MIRAN-
DA-(fls. 23):- Rejeitados os embargos de declaração opostos pela
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Petrobrás. -Advs. ANANIAS CEZAR TEIXEIRA e FABIANO NE-
VES MACIEYWISKI-.

14. EXCEÇÃO DE INCOMPETENCIA-915/2002-PETROLEO
BRASILEIRO S/A - PETROBRAS x JOSE COSTA DE MIRAN-
DA-(fls. 16):- Admitido o agravo tempestivamente interposto. Ao
agravado para responder no prazo de 10 dias. -Advs. ANANIAS
CEZAR TEIXEIRA e FABIANO NEVES MACIEYWISKI-.

15. EXCEÇÃO DE INCOMPETENCIA-1064/2002-PETROLEO
BRASILEIRO S/A - PETROBRAS x ESTRELI SILVA RULKA-(fls.
17):- Admitido o agravo tempestivamente interposto. Ao agravado,
para responder no prazo de 10 dias. -Advs. ANANIAS CEZAR TEI-
XEIRA e SAULO BONAT DE MELLO-.

16. EXCEÇÃO DE INCOMPETENCIA-1130/2002-PETROLEO
BRASILEIRO S/A - PETROBRAS x PAULO ROBERTO CORDEI-
RO-(fls. 17):- Admitido o agravo tempestivamente interposto. Ao
agravado, para responder no prazo de 10 dias. -Advs. ANANIAS
CEZAR TEIXEIRA e SAULO BONAT DE MELLO-.

17. EXCEÇÃO DE INCOMPETENCIA-1140/2002-PETROLEO
BRASILEIRO S/A - PETROBRAS x LEIVA BARBOSA-(fls. 17):-
Admitido o agravo tempestivamente interposto. Ao agravado, para
que ofereça resposta no prazo de 10 dias. -Advs. ANANIAS CE-
ZAR TEIXEIRA e SAULO BONAT DE MELLO-.

18. EXECUÇÃO P/ENTREGA DE COISA-146/2003-MOINHO
IGUACU LTDA x S E C COMERCIO IMPORTAÇÃO E EXPORT
DE TARUMA LTDA-(fls. 427):- Informe a exeqüente o numero cor-
reto do CNPJ da executada, tendo em vista que o número informado
corresponde a Sports - Comercial Assisense de Lanches Ltda - ME.
-Adv. EDUARDO TEIXEIRA SILVEIRA-.

19. ORDINARIA DE INDENIZAÇÃO-531/2003-NAGIBE GON-
CALVES MIRANDA x PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETRO-
BRAS-Designado o dia 26/11/08, às 15:30 horas para a audiência
visando a tomada de depoimento pessoal do(a) autor(a) e oitiva de
testemunhas, cujo rol deverá ser arrolado com antecedência de 20
dias. O Dr. Procurador do(a) autor(a) deverá informar, no prazo de
20 dias, o endereço do seu constituinte, para fins de intimação. A ré
deverá juntar as provas documentais que pretende, no prazo de 20
dias, além de fornecer, no mesmo prazo, o endereço do órgão res-
ponsável pela informação acerca do recebimento ou não do “defeso”
pelo pescador no ano de 2001. Depositar as custas do Sr. Oficial de
Justiça, se for o caso. -Advs. FABIANO NEVES MACIEYWISKI e
ANANIAS CEZAR TEIXEIRA-.

20. ORDINARIA DE INDENIZAÇÃO-542/2003-CESARIO DA
SILVA x PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS-Designa-
do o dia 26/11/08, às 13:30 horas para a audiência visando a tomada
de depoimento pessoal do(a) autor(a) e oitiva de testemunhas, cujo
rol deverá ser arrolado com antecedência de 20 dias. O Dr. Procura-
dor do(a) autor(a) deverá informar, no prazo de 20 dias, o endereço
do seu constituinte, para fins de intimação. A ré deverá juntar as
provas documentais que pretende, no prazo de 20 dias, além de for-
necer, no mesmo prazo, o endereço do órgão responsável pela infor-
mação acerca do recebimento ou não do “defeso” pelo pescador no
ano de 2001. Depositar as custas do Sr. Oficial de Justiça, se for o
caso. -Advs. FABIANO NEVES MACIEYWISKI e ANANIAS CE-
ZAR TEIXEIRA-.

21. ORDINARIA DE INDENIZAÇÃO-570/2003-JOAO PIRES DO
ROSARIO x PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS- De-
signado o dia 26/11/08, às 14:00 horas para a audiência visando a
tomada de depoimento pessoal do(a) autor(a) e oitiva de testemu-
nhas, cujo rol deverá ser arrolado com antecedência de 20 dias. O
Dr. Procurador do(a) autor(a) deverá informar, no prazo de 20 dias,
o endereço do seu constituinte, para fins de intimação. A ré deverá
juntar as provas documentais que pretende, no prazo de 20 dias,
além de fornecer, no mesmo prazo, o endereço do órgão responsável
pela informação acerca do recebimento ou não do “defeso” pelo pes-
cador no ano de 2001. Depositar as custas do Sr. Oficial de Justiça,
se for o caso. -Advs. FABIANO NEVES MACIEYWISKI e ANA-
NIAS CEZAR TEIXEIRA-.

22. ORDINARIA DE INDENIZAÇÃO-574/2003-JURANDIR FER-
REIRA FERNANDES x PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETRO-
BRAS- Designado o dia 26/11/08, às 15:00 horas para a audiência
visando a tomada de depoimento pessoal do(a) autor(a) e oitiva de
testemunhas, cujo rol deverá ser arrolado com antecedência de 20
dias. O Dr. Procurador do(a) autor(a) deverá informar, no prazo de
20 dias, o endereço do seu constituinte, para fins de intimação. A ré
deverá juntar as provas documentais que pretende, no prazo de 20
dias, além de fornecer, no mesmo prazo, o endereço do órgão res-
ponsável pela informação acerca do recebimento ou não do “defeso”
pelo pescador no ano de 2001. Depositar as custas do Sr. Oficial de
Justiça, se for o caso. -Advs. FABIANO NEVES MACIEYWISKI e
ANANIAS CEZAR TEIXEIRA-.

23. ORDINARIA DE INDENIZAÇÃO-591/2003-JAMIL TAVARES
DA COSTA x PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS-
Designado o dia 26/11/08, às 10:00 horas para a audiência visando a
tomada de depoimento pessoal do(a) autor(a) e oitiva de testemu-
nhas, cujo rol deverá ser arrolado com antecedência de 20 dias. O
Dr. Procurador do(a) autor(a) deverá informar, no prazo de 20 dias,
o endereço do seu constituinte, para fins de intimação. A ré deverá
juntar as provas documentais que pretende, no prazo de 20 dias,
além de fornecer, no mesmo prazo, o endereço do órgão responsável
pela informação acerca do recebimento ou não do “defeso” pelo pes-
cador no ano de 2001. Depositar as custas do Sr. Oficial de Justiça,
se for o caso. -Advs. FABIANO NEVES MACIEYWISKI e ANA-
NIAS CEZAR TEIXEIRA-.

24. IMPUGNAÇÃO A JUSTICA GRATUITA-716/2003-PETROLEO
BRASILEIRO S/A - PETROBRAS x LEONEL ALVES DOS SAN-

TOS-(fls. 23):- Rejeitados os embargos declaratórios opostos pela
Petrobrás. -Advs. ANANIAS CEZAR TEIXEIRA e FABIANO NE-
VES MACIEYWISKI-.

25. IMPUGNAÇÃO A JUSTICA GRATUITA-851/2003-PETROLEO
BRASILEIRO S/A - PETROBRAS x JURANDIR FERREIRA FER-
NANDES-(fls. 23):- Rejeitados os embargos de declaração opostos
pela Petrobras. -Advs. ANANIAS CEZAR TEIXEIRA e FABIANO
NEVES MACIEYWISKI-.

26. EXCEÇÃO DE INCOMPETENCIA-852/2003-PETROLEO
BRASILEIRO S/A - PETROBRAS x JURANDIR FERREIRA FER-
NANDES-(fls. 13):- Admitido o agravo, tempestivamente interpos-
to. Ao agravado, para que ofereça resposta, no prazo de 10 dias. -
Advs. ANANIAS CEZAR TEIXEIRA e FABIANO NEVES MACI-
EYWISKI-.

27. EXCEÇÃO DE INCOMPETENCIA-855/2003-PETROLEO
BRASILEIRO S/A - PETROBRAS x CESARIO DA SILVA-(fls. 13):-
Admitido o agravo tempestivamente interposto. Ao agravado, para
que responda no prazo de 10 dias. -Advs. ANANIAS CEZAR TEI-
XEIRA e FABIANO NEVES MACIEYWISKI-.

28. IMPUGNAÇÃO A JUSTICA GRATUITA-856/2003-PETROLEO
BRASILEIRO S/A - PETROBRAS x CESARIO DA SILVA-(fls. 23):-
Rejeitados os embargos declaratórios opostos pela Petrobras. -Advs.
ANANIAS CEZAR TEIXEIRA e FABIANO NEVES MACI-
EYWISKI-.

29. EXCEÇÃO DE INCOMPETENCIA-872/2003-PETROLEO
BRASILEIRO S/A - PETROBRAS x NAGIBE GONCALVES MI-
RANDA-(fls. 13):- Admitido o agravo tempestivamente interposto.
Ao agravado, para que responda no prazo de 10 dias. -Advs. ANA-
NIAS CEZAR TEIXEIRA e FABIANO NEVES MACIEYWISKI-.

30. IMPUGNAÇÃO A JUSTICA GRATUITA-873/2003-PETROLEO
BRASILEIRO S/A - PETROBRAS x NAGIBE GONCALVES MI-
RANDA-(fls. 23):- Rejeitados os embargos declaratórios opostos
pela Petrobras. -Advs. ANANIAS CEZAR TEIXEIRA e FABIANO
NEVES MACIEYWISKI-.

31. EXCEÇÃO DE INCOMPETENCIA-892/2003-PETROLEO
BRASILEIRO S/A - PETROBRAS x JOAO PIRES DO ROSARIO-
(fls. 13):- Admitido o agravo tempestivamente interposto. Ao agra-
vado, para que reponda no prazo de 10 dias. -Advs. ANANIAS CE-
ZAR TEIXEIRA e FABIANO NEVES MACIEYWISKI-.

32. IMPUGNAÇÃO A JUSTICA GRATUITA-893/2003-PETROLEO
BRASILEIRO S/A - PETROBRAS x JOAO PIRES DO ROSARIO-
(fls. 23):- Rejeitados os embargos de declaração opostos pela Petro-
bras. Advs. ANANIAS CEZAR TEIXEIRA e FABIANO NEVES
MACIEYWISKI-.

33. EXCEÇÃO DE INCOMPETENCIA-900/2003-PETROLEO
BRASILEIRO S/A - PETROBRAS x JAMIL TAVARES DA COS-
TA-(fls. 13):- Admitido o agravo retido interposto pela ré excipien-
te. Ao agravado, para responder no prazo de 10 dias. -Advs. ANA-
NIAS CEZAR TEIXEIRA e FABIANO NEVES MACIEYWISKI-.

34. IMPUGNAÇÃO A JUSTICA GRATUITA-901/2003-PETROLEO
BRASILEIRO S/A - PETROBRAS x JAMIL TAVARES DA COS-
TA-(fls. 23):- Rejeitados os embargos de declaração opostos pela
Petrobrás. -Advs. ANANIAS CEZAR TEIXEIRA e FABIANO NE-
VES MACIEYWISKI-.

35. ARROLAMENTO-7241/2004-JANAINA DO ROCIO CARDO-
SO x BENEDICTO DO ESPIRITO SANTO CARDOSO e outro-
(fls. 92):- Apresentar em cartório as cartas de adjudicação a fim de
que se proceda a devida re-ratificação. -Advs. CARLOS ROBERTO
DE MATOS e FERNANDO XAVIER DE MORAES-.

36. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-776/2005-MUNICIPIO DE PA-
RANAGUA x CIA BANDEIRANTES ARMAZENS GERAIS-(fls.
224/228):- Ante a redução dos honorários periciais para R$ 13.900,00
(treze mil e novecentos reais) e a concordância que se efetue o depó-
sito em 03 parcelas iguais, mensais e consecutivas, desde que fiel-
mente depositadas em conta judicial remunerada, manifestem-se as
partes. -Advs. AMANDA DOS SANTOS DOMARESKI e SEBAS-
TIAO MIRANDA PRADO-.

37. EXECUÇÃO TITULO EXTRAJUDICIAL-3524/2005-ARRO-
JITO COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA x WALID MAJDI WA-
LID DAWUD-(fls. 77):- Retirar ofícios. -Adv. APARECIDO JOSE
DA SILVA-.

38. ORDINARIA - DECLARAT NULIDADE-3786/2005-COMPEN-
SADOS DINOR LTDA x PFT PARANAGUA TERMINAIS DE
PROD FLORESTAIS LTDA-(fls. 211):- Retirar ofício para levanta-
mento de valores. -Adv. WALTER TOFFOLI-.

39. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-6002/2006-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x VALDIR GONSALVES
DO ROSARIO-:- Manifestar-se ante as respostas dos ofícios. -Adv.
GUSTAVO SALDANHA SUCHY-.

40. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-6440/2006-AYMORÉ
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ARMAN-
DO ROBERTO DOS SANTOS-(fls. 50):- Depositar as custas do Sr.
Oficial de Justiça. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

41. CAUTELAR-SUSTAÇÃO DE PROTESTO-501/2007-GH ELE-
TRONICA x MATTAZIO E SOUZA SC LTDA e outro-(fls. 61):-
Preparar custas no valor de R$ 60,20 (sessenta reais e vinte centa-
vos). -Adv. RAFAEL MENDES BATISTA-.

42. EXECUÇÃO TITULO EXTRAJUDICIAL-1141/2007-BANCO

DO BRASIL S/A x EDJOBER DE SOUZA - ME e outros-(fls. 69):-
O pedido de penhora on-line será apreciado após a manifestação do
exeqüente nos autos de Embargos a Execução em apenso. -Adv.
LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS-.

43. ORDINARIA DE RESSARCIMENTO-1262/2007-BRADESCO
AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS S/A x ALL - AMERICA
LATINA LOGISTICA e outro-(fls. 111/125):- Manifeste-se a ré ante
os novos documentos trazidos pela autora. -Adv. LUCIANA DE
MELLO RODRIGUES-.

44. ORDINARIA DE RESSARCIMENTO-1263/2007-BRADESCO
AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS S/A x ALL - AMERICA
LATINA LOGISTICA e outro-(fls. 166/181):- Manifestar-se ante os
novos documentos trazidos pela autora. -Adv. LUCIANA DE ME-
LLO RODRIGUES-.

45. EMBARGOS A EXECUÇÃO-1265/2007-EDJOBER DE SOU-
ZA e outro x BANCO DO BRASIL S/A e outros-(fls. 08):- Tendo
em vista que a citação do executado ocorreu após a vigência da Lei
11.382/2006, que alterou o art. 736, do CPC, sem efeito o despacho
às fls. 07 e recebidos os embargos para discussão, sem a suspensão
do curso da execução, uma vez que não houve a garantia do Juízo
(art. 739-A, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil). À embarga-
da, para que ofereça impugnação, querendo, no prazo de 15 dias
(art. 740 do mesmo codex). -Advs. TSUTOMU FURUSAWA e FER-
NANDO WILSON ROCHA MARANHAO-.

46. EXECUÇÃO TITULO EXTRAJUDICIAL-128/2008-BANCO
BRADESCO S/A x DDP FABRICAÇÃO DE PALLETS LTDA -
GRUPO DDP e outros-(fls. 43):- Depositar as custas do Sr. Oficial
de Justiça. -Adv. DANIEL HACHEM-.

47. EXECUÇÃO TITULO EXTRAJUDICIAL-133/2008-BANCO
BRADESCO S/A x DDP FUMIGAÇÃO LTDA e outros-(fls. 65):-
Depositar as custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. DANIEL HA-
CHEM-.

48. CAUTELAR DE PROTESTO JUDICIAL-158/2008-PINCEIS
TIGRE S/A x BBC LOGISTICA INTERNACIONAL-(fls. 32):- Re-
tirar os autos em face do decurso do prazo legal de 48 horas de
permanência em Cartório. -Adv. Aurelio Cancio Peluso-.

49. INTERDIÇÃO-189/2008-MIGUEL CLARO LOPES x ILMA DE
FATIMA LOPES-(fls. 49):- Retirar ofício. -Adv. RAUL DA GAMA
E SILVA LUCK-.

50. ORDINARIA DE COBRANCA-668/2008-INDUSTRIA DE
ARMAMENTO MERIDIONALE SPA (INARME) x TAL REMOL-
DAGEM DE PNEUS LTDA-(fls. 103/126):- Ante a preliminar ar-
guida na contestação e documentos que a instrui, diga o autor, no
prazo de 10 dias. -Advs. LUIZ HENRIQUE PEREIRA DE OLIVEI-
RA e CLAUDIA MARIA DE ALMEIDA COSMO-.

51. ORDINARIA DE INDENIZAÇÃO-813/2008-MANOEL ARAO
DA SILVA x BRASIL TELECOM S/A-(fls. 44/52):- Ante a contes-
tação e documentos que a instrui, diga o autor, no prazo de 10 dias.
-Adv. ALESSANDRA GALLI-.

52. MANDADO DE SEGURANCA-890/2008-MARI LUCI BATIS-
TA x PREFEITO MUNICIPAL DE PARANAGUA-(fls. 54/55):- In-
deferida liminarmente a petição inicial, julgando extinto o processo
sem apreciação do mérito. Custas na forma da lei, ficando deferido
os benefícios da assistência judiciária gratuita. -Adv. GERMANA
DE FREITAS PEREIRA-.

53. MANDADO DE SEGURANCA-891/2008-JULIANA MATOSO
CORREA x PREFEITO MUNICIPAL DE PARANAGUA-(fls. 54/
55):- Indeferida liminarmente a petição inicial, julgando extinto o
processo sem apreciação do mérito. Custas na forma da lei, ficando
deferido os benefícios da assistência judiciária gratuita. -Adv. GER-
MANA DE FREITAS PEREIRA-.

54. MANDADO DE SEGURANCA-892/2008-LUCIANA CRISTI-
NE GONÇALVES LINO x PREFEITO MUNICIPAL DE PARA-
NAGUA-PR-(fls. 43/41):- Indeferida liminarmente a petição inicial,
julgando extinto o processo sem apreciação do mérito. Custas na
forma da lei, ficando deferido os benefícios da assistência judiciária
gratuita. -Adv. GERMANA DE FREITAS PEREIRA-.

55. MANDADO DE SEGURANCA-893/2008-MANOELA ZACA-
RIAS MIOLA x PREFEITO MUNICIPAL DE PARANAGUA-(fls.
54/55):- Indeferida liminarmente a petição inicial, julgando extinto o
processo sem apreciação do mérito. Custas na forma da lei, ficando
deferido os benefícios da assistência judiciária gratuita. -Adv. GER-
MANA DE FREITAS PEREIRA-.

56. MANDADO DE SEGURANCA-894/2008-JUSSARA DOS
SANTOS GOUVEA x PREFEITO MUNICIPAL DE PARANAGUA-
(fls. 54/55):- Indeferida liminarmente a petição inicial, julgando ex-
tinto o processo sem apreciação do mérito. Custas na forma da lei,
ficando deferido os benefícios da assistência judiciária gratuita. -Adv.
GERMANA DE FREITAS PEREIRA-.

57. MANDADO DE SEGURANCA-895/2008-ROSELENA COR-
REIA x PREFEITO MUNICIPAL DE PARANAGUA-(fls. 55/56):-
Indeferida liminarmente a petição inicial, julgando extinto o proces-
so sem apreciação do mérito. Custas na forma da lei, ficando deferi-
do os benefícios da assistência judiciária gratuita . -Adv. GERMA-
NA DE FREITAS PEREIRA-.

58. MANDADO DE SEGURANCA-896/2008-SUELY DIAS DOS
SANTOS x PREFEITO MUNICIPAL DE PARANAGUA-(fls. 54/
55):- Indeferida liminarmente a petição inicial, julgando extinto o
processo sem apreciação do mérito. Custas na forma da lei, ficando
deferido os benefícios da assistência judiciária gratuita. -Adv. GER-

MANA DE FREITAS PEREIRA-.

59. AÇÃO ORDINARIA-901/2008-JOHN LEIF PEDERSEN x
BRASIL TELECOM S/A-(fls. 20):- Deferido, por ora, os benefícios
da assistência judiciária gratuita. Retirar carta citatória. -Adv. CAR-
LOS AUGUSTO DOS S. NASCIMENTO MARTINS-.

60. AÇÃO ORDINARIA-902/2008-ROBISON EMANUEL DUM-
MER x BRASIL TELECOM S/A-(fls. 19):- Deferido, por ora, os
benefícios da assistência judiciária gratuita ao autor. Retirar carta
citatória. -Adv. CARLOS AUGUSTO DOS S. NASCIMENTO
MARTINS-.

61. ORDINARIA - REPET DE INDEBITO-905/2008-JOSE BEN-
TO SALVADOR RIBEIRO x SABEMI SEGURADORA S/A-(fls.
41):- Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita ao autor.
Retirar carta citatória. -Adv. Claudinei Bakaus de Azevedo-.

62. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-912/2008-BANCO
SAFRA S/A x INDIARA APARECIDA CIT-(fls. 19):- Depositar as
custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. DANIELE DE BONA-.

63. AÇÃO INIBITORIA-928/2008-SINDICATO DOS CONDUTO-
RES AUTON DE VEIC ROD DE PGUA x POLICIA MILITAR DO
ESTADO DO PARANA-(fls. 118):- Prefacialmente, é de salientar a
ilegitimidade passivel da Polícia Militar do Estado do Paraná para
figurar no pólo passivo da relação processual. O mencionado órgão
não tem personalidade jurídica própria, estando vinculado ao Execu-
tivo, um dos Poderes do Estado, não possuindo capacidade para ser
sujeito de direitos e obrigações. Quem detém essa capacidade e deve
figurar como parte no processo é o Estado do Paraná, pessoa jurídi-
ca de direito público interno. Desse modo, determinada a emenda da
inicial no prazo de 10 dias. -Adv. UBIRATAM COELHO DO NAS-
CIMENTO-.

RELAÇÃO DE PETIÇÔES INICIAIS QUE AGUARDAM O PRE-
PARO DE CUSTAS (100% DO VALOR) – PRAZO DE 30 (TRIN-
TA) DIAS, SOB PENA DE CANCELAMENTO DA DISTRIBUI-
ÇÃO:

01º)- AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO – BANO PANAMERI-
CANO S/A contra CLAUDIO JOSÉ DA SILVA, Valor R$616,00 –
Adv. Dr(a). MARIANE CARDOSO MACAREVICH – DISTRIB
Nº 1577/2008.

02º)- AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO – BANCO ITAU S/A con-
tra MARCOS BUENO MOREIRA, Valor R$490,00 – Adv. Dr(a).
GUSTAVO SALDANHA SUCHY – DISTRIB Nº 1582/2008.

03º)- AÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO – ICATU HAR-
TFORD SEGUROS S/A contra CARLOS CORDEIRO, Valor
R$616,00 – Adv. Dr(a). VANIA REGINA MAMESSO – DISTRIB
Nº 1583/2008.

04º)- CARTA PRECATÓRIA – DIBENS LEASING S/A – ARREN-
DAMENTO MERCANTIL S/A contra MARCELO ALVES BATIS-
TA, Valor R$319,50 – Adv. Dr(a). TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI – DISTRIB Nº 278/2008.

05º)- AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE – BANCO ITAU-
LEASNIG S/A contra JAIRO DAMACENO, Valor R$616,00 – Adv.
Dr(a). GUSTAVO SALDANHA SUCHY – DISTRIB Nº 1641/2008.

06º)- AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO – BANCO ITAUCARD
S/A contra ARACI ELIAS MAIA, Valor R$364,00 – Adv. Dr(a).
GUSTAVO SALDANHA SUCHY – DISTRIB Nº 1642/2008.

07º)- AÇÃO DE EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA – BANCO ITAU S/
A contra DORIVAL NUNES CORDEIRO E S/MULHER, Valor
R$364,00 – Adv. Dr(a). CESAR AUGUSTO TERRA – DISTRIB Nº
1643/2008.
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1. EXECUCAO JUDICIAL-223/1999-VENCELINO PAVAN e ou-
tro x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA- Despacho de fls.
316. “ ... Ao devedor para promover a devolução de 98,82% do va-
lor que se encontrava depositado, devidamente corrigido, no prazo
de dez (10) dias...” -Advs. LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA,
NELSON PASCHOALOTTO e ERIC GARMES DE OLIVEIRA-.

2. EXECUCAO JUDICIAL-872/1999-MARIA JOSE OLIVEIRA
PETRY e outro x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA- Sen-
tença 399. “ Para que produza os seus juridicos e legais efeitos e,
tendo em vista o pagamento efetivado, JULGO EXTINTA a presen-
te Execução Judicial, o que faço com fundamento no artigo 794,
inciso I, do Código de Processo Civil. Defiro o desentranhamento da
carta de fiança de fls. 301/302, mediante substituição por copia au-
tenticada e recibo nos autos. Decorrido o prazo legal, arquivem-se
os autos, observadas as cautelas de estilo. Custas, pelo devedor.” -
Advs. LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA, NELSON PASCHO-
ALOTTO e ERIC GARMES DE OLIVEIRA-.

3. DECLARATORIA-91/2000-JOSE PINHEIRO LOPES JUNIOR
e outro x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA.- Sentença de
fls. 321. “ Para que produza os seus juridicos e legais feitos e, tendo
em vista o pagamento efetivado, JULGO EXTINTA a presente Exe-
cução Judicial, o que faço com fundamento no artigo 794, inciso I,
do CPC. Custas pelo devedor.” -Advs. LUIZ HENRIQUE ESCAR-
MANHANI, ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO e
MARCELO TESHEINER CAVASSANI-.

4. DECLARATORIA-177/2000-VITOR CAMILO e outro x CON-
SORCIO NACIONAL FORD LTDA.- “ Retirar alvara, mediante
pagamento de taxa de R$ 7,00.” -Advs. NELSON PASCHOALOT-
TO e ERIC GARMES DE OLIVEIRA-.

5. DECLARATORIA-23/2001-ANTONIO BELLO PARRA e outros
x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA- Sentença de fls. 482/
483. “ 1- Conheço do recurso (Embargos de Declaração), por esta-
rem presentes os pressupostos processuais intrinsecos e extrinsecos,
e dou-lhe provimento, reconhecendo a omissão,a fim de corrigir a
fundamentação e o dispositivo da sentença nos seguintes termos; Na
fundamentação (fl. 09/10 da sentença); ... 2- Tendo em vista a inter-
rupção do prazo para propositura de qualquer outro recurso, deter-
minada pelo art. 538, “caput”, do CPC, as partes deve ser restituido
o prazo integral para interpor outro recurso cabivel. Observo que o
trabalho apresentado pelo assitente técnico do reu nao se encontra
assinado.” -Advs. ARY BRACARENSE COSTA JR, MARCELO
TESHEINER CAVASSANI e ALESSANDRO MOREIRA DO SA-
CRAMENTO-.

6. SUMARIO REP. DE DANOS-172/2001-MARIA DEL COLLI
PASZCZUK x ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL LTDA e
outro- Oficio de fls. 445, da comarca de Maringá-Pr, 6ª Vara Cível. “
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelencia por ordem do MM
Juiz de Direito, desta Vara, que a Carta Precatória em epigrafe, foi
distribuida a este Juizo em 26/08/2008, tendo sido registrado sob o
numero 168/2008, sendo designado data para o dia 06/11/2008, as
13;30 horas, para inquirição de testemunha. Os procuradores deve-
rao fazer as partes comparecerem no ato designado.” -Advs. PAU-
LO ROBERTO CAMPOS VAZ, MANOEL ANTONIO DE OLIVEI-
RA FRANCO, JAQUELINE LOBO DA ROSA FERRAZ e ROSA-
NA RIGONATO-.

7. EXECUCAO JUDICIAL-473/2001-MONTE SANTO LTDA x
RODOBENS ADMINISTRACAO E PROMOCOES- Sentença de
fls. 180. “ ... Diante de tais argumentos, reputo satisfeita a obrigação
pelo devedor e, nos termos do artigo 794, inciso I, do CPC, julgo
extinta a presente execução de sentença...” -Advs. LUIZ GUSTAVO
FRAGOSO DA SILVA e JULIO CESAR PIUCI CASTILHO-.

8. DECLARATORIA-718/2001-ALINE APARECIDA DO NASCI-
MENTO ROCHA- ME x TARO- PRODUTOS ELETRO - ELETRO-
NICOS LTDA- Despacho de fls. 89. “ Retirar a carta precatoria,
mediante pagamento de taxa de R$ 7,00 mais copias para instrui-
lás.” -Adv. NILSON G. COSTA-.

9. EXECUCAO JUDICIAL-456/2002-APEC - ASSOCIACAO PA-
RANAENSE DE ENSINO E CULTURA x REGINA RODRIGUES
PLACA RODRIGUES- Certidao de fls. 146. “ Diga a parte interes-
sada, sobre a certidao (.... que ate a presente data nao houve mani-

festação do credor), no prazo legal.” -Advs. MARCOS RODRIGUES
DA MATA, LINO MASSAYUKI ITO e JOSE ANTONIO DUMAS-
.

10. EXECUCAO-610/2002-SICREDI- COOPERATIVA DE CRE-
DITO RURAL DE MARINGA x SERAFIM AFONSO COSTA NETO
e outro- Despacho de fls. 73. “ 1- Sobre o requerimento de alienação
antecipada dos semoventes penhorados, manifeste-se a parte execu-
tada, em cinco (05) (art. 670, paragrafo unico combinado com o
artigo 185, ambos do CPC). 2- Não havendo objeçoes fundamenta-
das, com base no artigo 670 combinado com o artigo 1.113 do CPC,
autorizo a alienação antecipada, devendo-se observar a ordem de
preferencia dos meios expropriatorios (art. 647 combinado com o
artigo 686, ambos do Código de Processo Civil); a adjudicação o
alienação por iniciativa particular.”-Advs. ALBERTO JOSE ZER-
BATO, ANDERSON DONIZETE DOS SANTOS, FREDERICO
AUGUSTO TELES e ALDREY FABIANO AZEVEDO-.

11. EXECUCAO JUDICIAL-684/2002-RAMPIN & NOVAES LTDA
e outros x MADEIREIRA PONTA GROSSA LTDA e outro- “ Reti-
rar a carta precatoria e instruir com as copias necessarias. Taxa de
R$ 7,00.” -Adv. RENATO BENVINDO FRATA-.

12. EMBARGOS A EXECUCAO-166/2003-SERAFIM AFONSO
COSTA NETO e outro x SICREDI - COOPERATIVA DE CREDI-
TO RURAL DE MARINGA- Sentença de fls. 263/277. “ ... Posto
isso, julgo PROCEDENTES EM PARTE os pedidos formulados nos
presentes Embargos a Execução, ao fito de reconhecer o excesso de
execução em razao da indevida capitalização mensal de juros, nao
pactuada, devendo os calculos ser refeitos, pelos criterios expostos
na planilha a fls. 23, porem com capitalização anual de juros, permi-
tida a capitalização no vencimento originario do debito e nasamorti-
zaçoes conforme contratado. Havendo sucumbencia reciproca, con-
deno a embargante/executada e a embargada/exequente em custas
processuais a razao de 70% para os embargantes e 30% para a em-
bargado e em horarios advocaticios fixados em R$ 1.000,00 (um mil
reais), a serem pagos ao causidico da parte contraria em mesmo ra-
teio, arbitrados em consonancia ao zelo, tempo, importancia da cau-
sa e qualidade do trabalho desenvolvido - artigo 20, par. 4º do Códi-
go de Processo Civil, compensaveis entre si, sumula 306 do STJ ...
Observo que a clareza e objetividade das petiçoes sao motivos para
arbitramento maior dos honorarios advocaticios (art. 20, par. 3º, “c”
do CPC), qualidades ausentes principalmente nas petiçoes dos em-
bargantes. Traslade-se cópia desta sentença e de eventual acordao
que a substituta (art. 512 do CPC) nos autos do processo de execu-
ção e, oportunamente, providencie-se o desapensamento dos autos,
nos termos do Código de Normas, Capitulo 5.” -Advs. FREDERI-
CO AUGUSTO TELES e ALBERTO JOSE ZERBATO-.

13. EMBARGOS A EXECUCAO-306/2003-COMPANHIA DE SE-
GUROS GRALHA AZUL x SUELI MACHADO SILVA SOARES-
Sentença de fls. 153/159. “ ... Ante o exposto, com fundamento no
artigo 269, inciso I, di Código de Processo Civil, julgo procedente a
pretensao deduzida nos presente embargos e por consequencia julgo
extinta a execução em apenso. Por sucumbente, condeno a embarga-
da ao pagamento das custas processuais e dos honorarios advocati-
cios do patrono do embargado, que fixo em R$1.000,00 (um mil
reais), firme no artigo 20, par. 4º, do CPC, atualizaveis a partir desta
data pelo INPC.” -Advs. JOSE OLINTO NERCOLINI e ORLAN-
DO GONTIJO DE OLIVEIRA-.

14. ANULATORIA-422/2003-KATIANA DE JESUS CORDEIRO
BELTRANI x ANNA MININEL BELTRANI e outros- Sentença de
fls. 318/320. “ ... Ante o exposto, reconheço a prescrição suscitada
pelos reus e julgo extinto o processo com analise de merito, o que
faço com fulcro no artigo 269, inciso IV, do Codigo de processo
Civil. Por sucumbente, condeno a autora ao pagamento das custas
processuais e dos honorarios advocaticios, estes arbitrados em R$
700,00 (setecentos reais), observado o artigo 20, par. 4º, do CPC,
sem prejuizo das benesses da assistencia judiciaria gratuita e do cons-
tante no artigo 12 da Lei 1.060/50...” -Advs. ANDERSON D AQUI-
LA GONCALVES e ELOI DIAS DA SILVA-.

15. USUCAPIAO-461/2003-MARIA PEREIRA DE LIMA x EU-
QUERIO SALVATORI- “ Retirar oficios e edital.” -Adv. MARIA
LAURETE DE SOUZA CHAGAS-.

16. ACAO DE DEPOSITO-540/2003-BANCO FINASA S/A x ELI-
ZANGELA DA SILVA- “ Retirar oficios, mediante pagamento de
taxa de R$ 56,00.” -Advs. CRISTIANE BELINATI GARCIA LO-
PES e FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ-.

17. USUCAPIAO-123/2004-PEDRO CARVALHO e outro x ESPO-
LIO DE ALDO SILVA e outro- Despacho de fls. 126/127. “ Certifi-
que-se eventual revelia dos reus certos (ainda que ausentes) citados
por edital. 2- Se tiver havido somente revelia de interessados incer-
tos e desconhecidos (art. 942, II, do CPC), não se faz necessário
nomeação de curador especial, posto que nessa hipotese... não se
configura a situação de revelia. Na verdade, sua condição de parte
só se concretiza quando se dá o respectivo comparecimento aos au-
tos. Sem esse comparecimento nao ha que se cogitar de revelia por-
que nem mesmo a parte chegou a existir. Não teria sentido, portanto,
dar-se curador a quem nao tem sequer a qualidade de réu do proces-
so e nao passa de simples hipotese. 3- Não havendo revelia de reu
certo citado por edital, nao sendo, assim, necessaria nomeaçao de
curador especial, manifestem-se os autores e o Ministerio Público
acerca da possibilidade de julgamento antecipado da lide ou, se as-
sim nao entenderem, para justificadamente especificarem as provas
cuja produção pretendem. Nesta hipotese, defiro o requerido as fls.
125.” -Advs. JOAO EGIDIO DA SILVA, SANDRA APARECIDA
CUSTODIO SANTOS e IARA CUSTODIO DOS SANTOS YO-
NEYAMA-.

18. EXECUCAO-285/2004-SICOOB-COOP.ECON.CRED.MUTUO
DOS PEQ.EMPRESARIOS MI x GUILHERME GUSTAVO DA
COSTA DOS SANTOS e outro- Despacho de fls. 140. “ Retirar o

oficio, mediante pagamento de taxa de R$ 7,00.” -Advs. JOSE AN-
TONIO VOLPI DA SILVA, CELIA APARECIDA ZANATTA JOR-
GE ELIA e FABIANO NUUD DE SOUZA-.

19. RESCISAO DE CONTRATO-325/2004-INACIO SHUEROFF
x PARANAVEL COMERCIAL DE VEICULOS LTDA- Sentença de
fls. 286/290. “ ... Ante o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO
sem analise de merito em relaçao o leito rescisorio, o que faço com
fundamento no artigo 269, inc. VI, do CPC. Por outro lado, com
fundamento no artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil, julgo
parcialmente procedente o pedido em relaçao as perdas e, por conse-
guinte condeno a Ré Paranavel Comercial de Veiculos Ltda a resti-
tuir o valor de R$ 7.650,00 (sete mil, seiscentos e cinquenta reais) ao
autor, devidamente corrigidos deste efetivo desembolso, acrescido
de juros de mora de 1% ao mes a partir da citação, assegurado o
direito de compensação com debito pendente na execução em apen-
so sob nº 572/2002. Havendo sucumbencia reciproca, com funda-
mento no artigo 21 do Código de Processo Civil, condeno as partes
ao pagamento “pro rata” das custas processuais, devendo cada qual
arcar com os honorarios advocaticios de seus patronos.” -Advs.
HEIZER RICARDO IZZO, JOSE RICARDO P. FERREIRA, AN-
DERSON DONIZETE DOS SANTOS e ANTONIO HOMERO
MADRUGA CHAVES-.

20. COBRANCA-332/2004-VALDINEI ROSA DA SILVA x MU-
NICIPIO DE PARANAVAI- Sentença de fls. 124/127. “ ... Diante do
exposto por sentença, JULGO IMPROCEDENTE a pretensao for-
mulada por Valdinei Rosa da Silva em face do Municipio de Parana-
vai nestes autos. Diante da sucumbencia, condeno a autora no paga-
mento das custas processuais e honorarios advocaticios que, na for-
ma do art. 20, par. 4º, do CPc, fixo em 10% do valor atualizado da
causa. Observar o disposto na Lei 1.060/50, pois concedo ao autor o
beneficio da gratuidade judiciaria. Cumpram-se as disposiçoes do
Código de Normas da Corregedora Geral da Justiça, no que for apli-
cavel.” -Advs. ANDERSON D AQUILA GONCALVES, FAUSTO
TRENTINI e SUELI ANTUNES CAETANO-.

21. COBRANCA-401/2004-ANESIA DA SILVA LAZARINI e ou-
tros x MUNICIPIO DE TAMBOARA- Sentença de fls. 160/172. “
... Posto isso, e o que mais nos autos consta, consta julgo PROCE-
DENTE o pedido dos autores, julgando o processo extinto com re-
solução de mérito (art. 269, I, do CPC), ao fito de CONDENAR o
reu... a) INCORPORAR na primeira folha de pagamento dos autores
a ser paga após o transito em julgado desta sentença, sob pena do
crime de responsabilidade (ART. 1º, XIV, do Decreto - Lei 201/1967),
os quinquenios acima descritos, como sendo; A.1)Ademir Romao -
02 quinquenios; a.2) Anésia da Silva Lazarini - 04 quinquenios; a.3)
Antonio Barbosa de Queiroz Neto - 04 quinquenios; a.4) Armando
Garcia - 02 quinquenios; a.5) Itamar Lazarini - 05 quinquenios; a.6)
Sérgio Carlos Beltrame - 05 quinquenios; b) promover o pagamento
aos autores dos valores nao pagos a titulo de adicional por tempo de
serviço conforme fundamentação acima, que deverao ser apurados
por liquidação por arbitramento, observados os valores prescritos.
As verbas atrasadas devidas aos autores, a serem apuradas em liqui-
dação por arbitramento, devem ser pagas com correção monetaria,
pelo INPC/IBGE a partir das datas de pagamentos dos vencimentos
mensais de cada mes abrangido pelo periodo nao prescrito, devendo
os juros moratorios legais, a taxa de 12% ao ano (art. 406 do Código
Civil combinado com o artigo 161, par. 1º, do CTN). Observo ainda,
que no periodo anterior a 12/01/2003 (data de inicio da vigencia do
CC/2002) os juros moratorios legais eram de 06% ao ano, a apartir
da data da citação, nos termos do artigo 219 do CPC. Em razao do
principio da sucumbencia, condeno o reu ao pagamento das custas,
despesas processuais e aos honorarios advocaticios da parte contra-
ria (estes arbitrados em 15% do valor da condenação atualizado).
Decorrido o prazo para recursos voluntarios, feitas as anotaçoes e
comunicações previstas no Código de Normas, remetam-se os autos
ao egregio Tribunal de Justiça do Parana para fins de reexame neces-
sario em conformidade com o determinado no artigo 475 do CPC.
Após o transito em julgadoe nao comprovado o pagamento, expeça-
se o oficio ao Sr. Prefeito do Municipio de Tamboara, para que, sob
pena de crime de responsabilidade (art. 1º, XIV, do Decreto - Lei
201/1967), comprove, em dez (10) dias, o cumprimento da ordem
determinada nesta sentença (obrigação de fazer). Não comprovado
o cumprimento dessa ordem no prazo assinado, de-se vista ao Minis-
terio Publico para as providencias cabiveis quanto ao crime de res-
ponsabilidade e, além disso, expeça-se oficio para cumprimento do
determinado acima, em 10 (dez) dias, pelo Chefe ou Secretario Res-
ponsavel pelo setor de Recursos Humanos da Prefeitura do Munici-
pio de Tamboara, a fim de cumprir a ordem, sob pena de multa diaria
no valor de R$ 1.000,00, sem prejuizo de responsabilizaçao por cri-
me de desobediencia (art. 330 do Código Penal). Observo que os
oficios acima mencionados deverao ser entregues pessoalmente, por
meio de oficial de justiça e, nao encontrado o Sr. Prefeito Municipal
ou responsavel titular pelo setor de Recursos Humanos, a ordem
deve ser entregue pessoalmente a quem estiver respondendo por tais
cargos, mediante seu ciente na segunda via e certidao do oficial de
justiça...” -Advs. LAURI TRENTINI e ANDERSON D AQUILA
GONCALVES-.

22. DECLARATORIA-491/2004-PIRES & PETERNELI S/C LTDA
x JMF UNIPORT ALIMENTOS LTDA- Sentença de fls. 281/288. “
... Ante o exposto, com fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC,
julgo improcedente a pretensao deduzida na inicial, considerando
hígida a obrigação vinculada pelas notas promissórias objeto da ação
executiva sob. nº 232/2001. Por sucumbente, condeno a autora ao
pagamento das custas processuais e honorarios advocaticios do pa-
trono do autor, estes arbitrados em R$ 1.000,00 (um mil reais), firme
no artigo 20, paragrao 4º, do CPC, atualizaveis a partir desta data
pelo INPC.” -Advs. MARCOS ANTONIO LUCAS DE LIMA e
EDILSON JAIR CASAGRANDE-.

23. INDENIZACAO-62/2005-ENIO JOSE MEURER x CEDASA
INDUSTRIA E COMERCIO DE PISOS LTDA e outro- Despacho
de fls. 142. “ Retirar oficio, mediante pagamento de taxa de R$ 7,00
e instruir com as copias necessarias de fls. 122/136.”-Adv. LUIZ A.
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HOAICK RODRIGUES-.

24. ACAO DE DEPOSITO-91/2005-UNIAO ADMINISTRADORA
DE CONSORCIOS LTDA x ROBERTO RONEY BICHERI- “ De-
positar a diligencia do oficial de Justiça.” -Advs. JEFFERSON DO
CARMO ASSIS e ELTON ALAVER BARROSO-.

25. ACAO PAULIANA-145/2005-AUTO POSTO E-6 LTDA x HE-
LIO SILVEIRA SEGURA e outros- Oficio da comarca de Londrina
- Pr, 6ª Vara Cível. “ Com o presente comunico a Vossa Excelencia
que nos autos sob nº 177/2008 de Carta precatoria oriunda desse
respeitavel Juizo extraida dos autos sob nº 145/2005 de ação Paulia-
na movida por Auto Posto E-6 contra Hélio Silveira Segura e outros,
foi designado o dia 18 de novembro de 2008 as 15;00 horas para a
oitiva de testemunha arrolada pelos requeridos. Os procuradores
deverao fazer as partes comparecerem no ato designado.” -Advs.
PAULO ROBERTO LUVISETI, EDUARDO T. HOFFMEISTER,
PEDRO HENRIQUE SOUZA e PAULO ROBERTO CAMPOS VAZ-
.

26. ORDINARIA REPARACAO DANOS-172/2005-L.O.CHEMIM
& CIA LTDA ME x BANCO BRADESCO S.A- Despacho de fls.
108. “ 1- Recebo a apelação de fls. 99/105, em seus efeitos devoluti-
vo e suspensivo. 2- Aos apelados para apresentarem, contra-razoes,
querendo, no prazo de quinze (15) dias.” -Advs. JOSE ANTONIO
DUMAS e MIRIAM APARECIDA GLERIA GNAMN-.

27. CUMPRIMENTO DE SENTENCA-185/2005-LUIS FRANCIS-
CO DE OLIVEIRA x CACIQUE PROMOTORA DE VENDAS
LTDA e outro- “ Diga o autor sobre as contestaçoes apresentadas,
no prazo legal.” -Advs. CLAUDIO EVANDRO STEFANO e JOSE
PAULO DIAS DA SILVA-.

28. ORDINARIA REPARACAO DANOS-476/2005-MARCO AN-
TONIO CAMARGO x DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO EST.PARANA- Sentença de fls. 43/51 “ ... Posto
isso, julgo procedente o pedido formulado pelo autor Marco Anto-
nio Camargo na petição inicial, dando o processo por extinto com
reslução de merito (art. 269, I, do Código de Processo Civil), ao fito
de, em nome do Estado - Juiz, CONDENAR reu DEPARTAMENTO
DE ESTRADAS E RODAGEM DO ESTADO DO PARANA,
7.628,00 , com correçao monetaria e juros moratorios legais a partir
da data do evento danoso (14.01.2005), em conformidade com o
disposto nas sumulas 43 e 54 do STJ. A correção monetaria deve ser
calculada pela média entre o INPC/IBGE e o IGP/DI (Lei 9.069/
1995) e os juros moratorios legais, a taxa de 12% ao ano (art. 406 do
Código Civil combinado com o artigo 161. par. 1º, do CTN). Em
razao da sucumbencia, condeno o reu a arcar com as custas e despe-
sas processuais e os honorarios advocaticios do autor contraria, ar-
bitrados estes em 10% do valor da condenação, com fundamento no
artigo 20, par. 3º, do CPC. Conste na intimação da sentença ao reu
que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias após o transito em julga-
do desta, e nao comprovado nos autos o cumprimento voluntario da
condenação, esta sera acrescida, em execução forçada, da multa le-
gal de 10% (art. 475, J, caput do CPC).” -Advs. ELTON FELIPE
CARVALHO e ADRIANA APARECIDA UENO BEZERRA-.

29. EXECUCAO-556/2005-BASF S/A x RCA TINTAS LTDA-ME-
Despacho de fls. 64. “ Aguarde-se o prazo de suspensao de trinta
(30) dias.”-Advs. EDSON J.CAALBOR ALVES, ALINE RODRI-
GUES e SHIRLEY OLIVETTI-.

30. COBRANCA-572/2005-ARAUCARIA ADMINISTRADORA
DE CONSORCIOS S/C LTDA x DEVANIR DA SILVA e outro-
Sentença de fls. 54/161. “ ... Ante o exposto, com fundamento no
artigo 269, inc. I, do CPC, julgo parcialmente procedente a preten-
sao articulada na inicial, para o fim de condenar os reus solidaria-
mente ao pagamento da 14ª a 50ª prestação do contrato de consorcio
de fls. 10/14, deduzida a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais).
Ressalta-se que as parcelas deverao ser corrigidas monetariamente
pela média do IGP/DI e INPC, e acrescidas de juros de mora de 1%
ao mes, desde a data do calculo apresentado na peça inicial. Por seu
turno, a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) devera ser corrigida
a partir da venda do veiculo, ocorrida em 19.07.2002 (fls. 99). Ha-
vendo sucumbencia reciproca, condeno os reus ao pagamento de 70%
das custas processuais edos honorarios advocaticios do patrono da
autora, verba esta que arbitro em R$ 500,00, firme no artigo 20,
paragrafo 3º, do CPC. Por sua vez, condeno a autora ao pagamento
de 30% das custas processuais e dos honorarios advocaticios dos
procuradores dos reus no importe de R$ 300,00 (trezentos reais),
observado o artigo 20, par. 3º do CPC...” -Advs. LUIZ ALCEU
GOMES BETTEGA, SERGIO LUIS STINGLIN DE OLIVEIRA e
LEO MARCIO BONA-.

31. REPETICAO DE INDEBITO-27/2006-MUNICIPIO DE NOVA
ALIANCA DO IVAI-PR x MANADEL COMBUSTIVEIS LTDA-
Sentença de fls. 162/168. “ ... Diante so exposto, JULGO IMPRO-
CEDENTE a pretensao formulada por Municipio de Nova Aliança
do Ivaí - Pr em face de Manadel Combustiveis Ltda, nestes autos.
Ante a sucumbencia, condeno o autor no pagamento das custas pro-
cessuais e honorarios dos patronos da ré que, na forma do artigo 20,
par. 4º do CPC, fixo em 10% do valor da causa.” -Advs. EDSON
JACINTO DA SILVA, OSVALDO BENEDITO BUNIOTTI e DE-
NISE BUNIOTTI-.

32. DECLARATORIA-124/2006-SUPERMERCADO LOZANO
LTDA e outro x CONSORCIO NACIONAL GM LTDA- Sentença
de fls. 61/67. “ ... Ante o expsoto, com fundamento no artigo 269,
inc. I, do CPC julgo procedente a prestensao deduzida na inicial,
determinando a restituição das 03 (tres) parcelas consorciais pagas
(doc. 20/21), incluindo a taxa de adesao, acrescidas de correção
monetaria desde o efetivo desembolso e incidencia de juros morato-
rios a partir do 31º dia do encerramento do grupo, no percentual de
0,5% ao mes ate a entrada em vigor do novo Código Civil, oportuni-
dade em que passaráa incidir juros de mora de 1% ao mes. Por su-
cumbente, condeno o reu ao pagamento das custas processuais e

honorarios advocaticios do patrono do autor, estes arbitrados em R$
500,00 (quinhentos reais), firme no artigo 20, par. 4º do CPC, atua-
lizaveis a partir desta data pelo INPC.” -Advs. LUIZ GUSTAVO
FRAGOSO DA SILVA, VALERIA C. CICARELLI e ALEXANDRE
NELSON FERRAZ-.

33. USUCAPIAO-241/2006-ROSIDETE PEREIRA DA CONCEI-
CAO x ROBERTO FERREIRA e outros- Sentença de fls. 112/115. “
... Isto posto e considerando tudo que mais dos autos consta, JUL-
GO PROCEDENTE o pedido contido na inicial, para o fim de decla-
rar o dominio de Rosidete Pereira da Conceição, acima nominada,
sobre o Lote 31-R (trinta e um “R”), da quadra nº 04 do loteamento
denominado Jardim Ipê, perimetro urbano desta cidade, com area de
218,50 metros quadrados, com as seguintes divisas e confrontaçoes;
Partindo de um marco no alinhamento predial da Rua Luiz Zaros,
divisa com o lote 30 (trinta), segue confrontando com a referida rua
uma distancia de 11,50 (onze virgula cinquenta) metros, ate encon-
trar outro marco; deste, virando a esquerda, segue confrontrando
com o lote 31, uma distancia de 19 mtros, ate encontrar outro mar-
co; deste, virando a esquerda, segue comfrontando com o lote 32
(trinta e dois), uma distancia de 11,50 metros, ate encontrar outro
marco; deste, virando a esquerda, segue confrontando com o lote 30
(trinta), uma distancia de 19 (dezenove) metros, ate encontrar o marco
de partida, objeto da transcrição nº 13.644, Livro 3-J, da Transcri-
ção das Transmissoes, do 1º Oficio do CRI local, tudo e conformida-
de com os preceitos do artigo 1.238 do Código Civil, e preenchidos
os pressupostos do artigo 941 e seguintes, do Código de Processo
Civil. A presente sentença servira de titulo para o competente regis-
tro junto ao Cartorio de Registro de Imoveis desta comarca, confor-
me reza o artigo 945, do Código de Processo Civil. Transitada em
julgado, determino a expedição da competente mandado ao digno
Titular da referida Serventia Imobiliaria. Pagarao os Requeridos 50%
das custas e despesas processuais, e o restante sera pago pela parte
Requerente, bem como pagarao os REqueridos os honorarios advo-
caticios do patrono da Rquerente, os quais arbitro em R$ 380,00
(trezentos e oitenta reais). Fixo igualmente, em R$ 380,00 (trezen-
tos e oitenta reais), os honorartios advocaticios do Sr. Curador Es-
pecial nomeado a lide, os quais deverao ser pagos pela parte Autora,
nos termos do artigo 20, paragrafo 4º, do CPC.” -Advs. OSVALDO
MONTEIRO, JULIANA LIMA e MARIA LAURETE DE SOUZA
CHAGAS-.

34. INDENIZACAO-245/2006-RESTAURANTE IRMAOS SILVA
LTDA-ME x ANTONIO CURIEL CAPRISTO- Sentença de fls. 81/
86. “ ... Ante o exposto, com fundamento no artigo 269, inciso I, do
Código de Processo Civil, julgo improcedente a pretensao articulada
na inicial e condeno o autor ao pagamento das custas processuais e
dos honorarios advocaticios do patrono do requerido, que fixo em
R$ 800,00 (oitocentos reais), atualizaveis a partir desta data pelo
INPC, observado a ausencia de complexidade da causa e a desneces-
sidade de dilação probatoria, o que faço com fulcro no artigo 20,
par. 4º, do Código de Processo Civil...” -Advs. IRIS BRITO DE
FREITAS, DECIO MAGALHAES, LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA
SILVA, CLEITON DAHMER e JUNIOR CARLOS FREITAS MO-
REIRA-.

35. EMBARGOS A EXECUCAO-294/2006-J.D.DIAS E VENTU-
RELLI LTDA-ME x SICOOB COOPERATIVA DE ECONOMIA E
CRED.MUT.DOS PEQU- Sentença de fls. 448. “ ...Diante do ex-
posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes
embargos para reconhecer o excesso em relaçao a exigencia cointra-
tual de comissao de permanencia cumulada com correção monetaria,
juros remuneratorios, juros moratorios e/ou multa contratual. Ha-
vendo sucumbencia reciproca, condeno a embargante/ executada e a
embargada/exequente em custas processuais a razao de 70% para
embargante e 30% para a embargado e em honorarios advocaticios
fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais), a serem pagos ao causidico
da parte contraria em mesmo rateio, arbitrados em consonancia ao
zelo, tempo, importancia da causa e qualidade do trabalho desenvol-
vido - artigo 20, par. 4º, do CPC, compensaveis entre si, sumula 306
do STJ... Observo que a clareza e objetividade das petiçoes sao mo-
tivos para arbitramento maior dos honorarios advocaticios (art. 20,
par. 3º, “c”, do CPC), qualidades ausentes principalmente nas peti-
çoes da embargante.” -Advs. PERICLES ARAUJO GRACINDO
OLIVEIRA e JOSE ANTONIO VOLPI DA SILVA-.

36. DECLARATORIA-350/2006-EDUARDO DOMINGOS DAL-
PRA x UNIBANCO S/A- Sentença de fls. 378/386. “ ... Ante o ex-
posto, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Pro-
cesso Civil, julgo parcialmente procedente a pretensao articulada na
inicial para o fim de determinar a exclusão da TR como indexicador
da correção monetaria, com a aplicação do indice INPC. Por conse-
quencia, condeno o banco do reu a restituir os valores pagos indevi-
damente pelo autor, com incidencia de correção monetaria, com a
aplicação do indice INPC. Por consequencia, condeno o banco reu a
restituir os valores pagos indevidamente pelo autor, com incidencia
de correção moentaria a partir do efetivo desembolso e juros de mora
de 1% ao mes desde a citação, assegurando-se a devida compensa-
ção com eventual saldto devedor. Mantnho a liminar concedida, sem
prejuizo de negativação com base em eventual saldo devedor se apu-
rado conforme os criterios estabelecidos nesta sentença. Havendo
sucumebncia reciproca, nos termos do artigo 21, caput, do CPC,
condeno as partes ao pagamento pro rata das custas processuais,
devendo cada qual arcar com os honorarios advocaticios de seus
respecitivos patrono do requerido. Cumpram-se, no mais, as deter-
minaçoes preconizadas pelo Código de Normas da Egregia Correge-
doria-Geral da Justiça do Estado.” -Advs. ARTHUR HENRIQUE
KAMPMANN, MARCO ANTONIO LEMOS DUTRA, LUIS OS-
CAR SIX BOTTON e ELCIO KOVALHUK-.

37. EXECUCAO-518/2006-BANCO BRADESCO S/A x JOSE AU-
GUSTO FELIPPE e outros- Despacho de fls. 67. “ Retirar ofício,
mediante pagamento de taxa de R$ 7,00.” -Advs. ARI DE SOUZA
FREIRE e PATRICIA DE SOUZA FREIRE-.

38. DECLARATORIA-545/2006-WALBERTO SCHUELTER e ou-

tro x BANCO DO BRASIL S/A- Sentença de fls. 97/100. “ ... Ante o
exposto, reconheço a prescrição suscitada pelo réu e julgo extinto o
processo com analise de mérito, o que faço com fulcro no artigo
269, inc. IV, do CPC. Por sucumbente, condeno os autores ao paga-
mento das custas processuais e dos honorarios advocaticios, estes
arbitrados em R$ 1.000,00 (um mil reais), observado o artigo 20,
par. 4º, do CPC...” -Advs. MARCOS ANTONIO LUCAS DE LIMA
e FABIO LUIS FRANCO-.

39. ACAO MONITORIA-580/2006-CAIO VINICIUS MORAES-
INFORMATICA x R.R. DE CARVALHO-ME- Sentença de fls. 57/
60. “ ... Ante o exposto, com fundamento no artigo 269, inciso I, do
CPC, julgo improcedentes os embargos a monitoria para o fim de
constituir de pleno direito o titulo executivo judicial, convertendo-se
o mandado inicial em mandado executivo. Com o transito em julga-
do, aos devedores para que realizem o pagamento no valor devido,
no prazo de quinze (15) dias, comprovando tal fato em Juizo, ciente
de que após este prazo havera incidencia de multa de 10% sobre o
montante. Por sucumbente, condeno o embargante-requerido ao pa-
gamento das custas processuais e dos honorarios advocaticios do
patrono do embargado, que fxo em R$ 1.000,00 (um mil reais), fir-
me no artigo 20, par. 4º, do CPC, atualizaveis a partir desta data pelo
INPC.” -Advs. CLEWERSON MORAES e ANTONIO MARCOS
SOLERA-.

40. REVISIONAL DE CONTRATO-583/2006-AFLOMEL AGRO
FLORA LTDA e outros x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS
BRASILEIROS S/A- Sentença de fls. 1021/1038. “ ... Diante do
exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na presen-
te ação Revisional. Os autores devem arcar com o onus da sucum-
bencia, consistente no pagamento das custas processuais e honorari-
os advocaticios, estes arbitrados, nos termos do art. 20, par. 4º, do
CPC, em R$ 1.000,00 (mil reais). Observo que a clareza e objetivi-
dade das petiçoes sa motivos para arbitramento maior dos honorari-
os advocaticios (artigo 20, par. 3º, “c”, do CPC), qualidades ausen-
tes principalmente nas petiçoes dos autores.” -Advs. JUAREZ LO-
PES FRANCA, LUIS OSCAR SIX BOTTON e ELCIO KOVA-
LHUK-.

41. MEDIDA CAUTELAR DE PROTESTO-22/2007-NOROPLAST
IND. E COM.DE EMBALAGENS PLASTICAS LTDA x FORTY-
MIL INDUSTRIA DE PLASTICOS LTDA- Certidao de fls. 54 ver-
so. “ Diga a parte interessada, sobre a certidao de fls. 54 verso (...
que decorreu o prazo sem que houvesse manifestação do autor.), no
prazo legal.” -Advs. ANTONIO BEZERRA SOBRINHO e HELDER
CURY RICCIARDI-.

42. COBRANCA-104/2007-RILDO DEI RICARDI AGUIAR e ou-
tro x ITAÚ SEGUROS S/A- “ Retirar oficio.” -Adv. GISELE CAR-
DOSO PIPERNO GARCIA-.

43. EMBARGOS A EXECUCAO-132/2007-MARANATA COMER-
CIO DE COMBUSTIVEIS LTDA e outros x AGIP DO BRASIL S/
A- “ A réplica, no prazo legal.” -Advs. SERGIO PAVESI FIGUE-
ROA e FRANCISCO CARLOS SOUZA-.

44. INDENIZACAO-167/2007-MARIA KIMIKO KAWANISHI
ISHIGAKI x VERA CRUZ SEGURADORA S/A e outro- Sentença
de fls. 186/190. “ ... Ante o exposto, em relação aos reus Sicredi
Sistema de Crédito Cooperativo e Corseccop Corretora de Seguros
S/A, julgo extinto, sem resolução de merito, o que faço com fulcro
no artigo 267, inc. Vi, do CPC. Reconheço, ainda, a prescrição sus-
citada pelo primeira ré e julgo extinto o processo com analise de
mérito, o que faço com fulcro no artigo 269, inc. IV, do CPC. Por
sucumebente, condeno a autora ao pagamento das custas processu-
ais e dos honorarios advocaticios, estes arbitrados em R$ 1.000,00
(mil reais) para cada um dos patronos dos reus, observado o artigo
20, par. 4º, do CPC. No mais, cumpram-se as determinaçoes preco-
nizadas pelo Código de Normas da Egregia Corregedoria de Justiça
do Estado.” -Advs. JOSE ANTONIO VOLPI DA SILVA, CLAU-
DIA CRISTINA FIORINI, ANA CLAUDIA CERICATTO, STEPHA-
NIE ZAGO DE CARVALHO e ANTONIO NUNES NETO-.

45. EXECUCAO-276/2007-SICOOB COOP DE ECON E CRED
MUT DOS PEQ EMPR MICROE x HELTON SELHORST e ou-
tros- “ Retirar oficio, mediante pagamento de taxa de R$ 7,00.” -
Advs. JOSE ANTONIO VOLPI DA SILVA, CELIA A.ZANATTA
JORGE ELIAS e FABIANO NUUD DE SOUZA-.

46. ORD. BENEFICIO PREVIDENCIARIO-406/2007-ROSA MA-
RIA DOS SANTOS RAMOS x ESTADO DO PARANA e outro- “
Sobre a contestação apresentada, diga a parte autora no prazo le-
gal.” -Adv. MAYCOLN ROGERIO LEAL TRENTINI-.

47. USUCAPIAO-463/2007-MARIA DE ARAUJO SILVA x COM-
PANHIA MELHORAMENTOS NORTE DO PARANA- “ Retirar
oficio.” -Adv. IZAIAS LINO DE ALMEIDA-.

48. FALENCIA-489/2007-FORTYMIL INDUSTRIA DE PLASTI-
COS LTDA x NOROPLAST IND. E COM. DE EMB. PLASTICOS
LTDA-Cálculo de fls. 161. “ Ao preparo das custas processuais, no
valor de R$ 14,00.” -Advs. HELDER CURY RICCIARDI, ITIBE-
RÊ PEDROSO e ANTONIO BEZERRA SOBRINHO-.

49. BUSCA E APREENSAO-579/2007-OMNI S/A CREDITO FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ADEMIR DOMINGUES
BORGES- Sentença de fls. 23. “ Para que produza os seus juridicos
e legais efeitos e, tendo em vista a petição de fls. 02, JULGO EX-
TINTA a presente B.A, o que faço com fundamento no artigo 267,
inciso VIII, do Código de Processo Civil. Custas as de lei.” -Adv.
PAULO CESAR TORRES-.

50. BUSCA E APREENSAO-594/2007-BV FINANCEIRA S/A
CRED. FINANC. E INVESTIMENTO x SANDRO DE JESUS TOR-
RES- “ Retirar a carta precatoria, mediante pagamento de taxa de
R$ 7,00 e instruir com as copias necessarias.” -Advs. MILKEN JA-

CQUELINE C. JACOMINI e ANTONIO SOARES DE RESENDE
JUNIOR-.

51. ACAO DE DEPOSITO-669/2007-BANCO PANAMERICANO
S/A x AMAURI GONÇALVES DE MATOS- “ Depositar a diligen-
cia do Sr. Oficial de Justiça.” -Adv. NELSON PASCHOALOTTO-.

52. EMBARGOS A EXECUCAO-2/2008-CONSORCIO NACIO-
NAL FORD LTDA x EDELYR PEREIRA CAMPOS e outro- Des-
pacho de fls. 71 item 02. “ Digam os interessados sobre o calculo de
fls. 72/76, no prazo de 05 (cinco) dias.” -Advs. NELSON PASCHO-
ALOTTO e LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA-.

53. EXECUCAO-52/2008-ASSOCIACAO DOS PROP. DE CAMI-
NHOES DE TRANS DE PVAI x LOURENCO VAZ NOGUEIRA-
Despacho de fls. 66. “ Depositar a diligencia do oficial de Justiça.” -
Adv. GISELE CARDOSO PIPERNO GARCIA-.

54. EXECUCAO-73/2008-SICREDI COOPERATIVA DE CRED DE
LIVRE ADMISSAO MGA x DIVANIL MENDES GONCALVES- “
Retirar o alvara, mediante pagamento de taxa de R$ 7,00.” -Adv.
KATIA C. PUCCA BERNARDI-.

55. ACAO MONITORIA-105/2008-UNIVERSIDADE PARANA-
ENSE - UNIPAR x ISIS RAMOS DE PAULA- Despacho de fls. 32.
“ Retirar ofícios, mediante pagamento de taxa de R$ 21,00.”-Advs.
MARCOS RODRIGUES DA MATA e LINO MASSAYUKITTO-.

56. EMBARGOS A EXECUCAO-120/2008-ANTONIO CAUNETO
FILHO x JOHNNI OSWALDO ZAMPONI- Sentença de fls. 12/17.
“ ... Posto isso, com fulcro no artigo 284, paragrafo unico, e nos
arts. 267, eI e VI do CPC julgo extinto o processo sem resolução de
merito. Não tendo ocorrido citação e impugnaçao do embargado/
exequente, deixo de fixar honorarios advocaticios. Por sucumbente,
condeno o embargante/executado a arcar com as custas e despesas
processuais. Considerando que o embargante/executado nao firmou
declaração de pobreza (com demonstração de todas as suas fontes
de renda para comprovar a necessidade, nos termos do art. 5º, LX-
XIV, da CF), bem como nao assinou conjuntamente com o seu pa-
trono a petição inicial ou conferiu poderes para tanto, indefiro os
beneficios da assistencia judiciaria... Por ser plausivel a alegação de
impenhorabilidade do imovel descrito as fls. 11 e 12 dos autos de
execução nº 51/2008, determino o desentranhamento do documento
de folhas 06 a 08 destes autos de embargos nº 120/2008, devendo
ser juntado nos autos de execução nº 51/2008, mantendo-se cópia
nestes autos. Nos autos de execução, a parte credora devera se ma-
nifestar em cinco (05) dias sobre a alegaçao de impenhorabilidade do
bem, como também sobre a certidao de fls. 21 do sautos 51/2008.
Certifique-se o teor ou traslade-se cópia desta sentenla nos autos de
execução...” -Advs. ROMEU LUIZ BOGONI e ARY BRACAREN-
SE COSTA JR-.

57. BUSCA E APREENSAO-139/2008-BV FINANCEIRA CREDI-
TO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x EDMILSON SENA
DOS SANTOS- “ Retirar oficios, mediante pagamento de taxa de
R$ 56,00.” -Advs. EMERSON L. SANTANA e MILKEN JACQUE-
LINE C. JACOMINI-.

58. BUSCA E APREENSAO-146/2008-BV FINANCEIRA CREDI-
TO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x FABIANO PEREI-
RA DA SILVA- Despacho de fls. 32. “ Retirar oficio, mediante paga-
mento de taxa de R$ 56,00.” -Adv. MILKEN JACQUELINE C. JA-
COMINI-.

59. ACAO DE DEPOSITO-175/2008-BANCO FINASA S.A x IVO-
NETE BRASILINA DA CONCEIÇÃO- “ Depositar a diligencia do
Sr. Oficial de Justiça.” -Adv. MILKEN JACQUELINE C. JACOMI-
NI-.

60. BUSCA E APREENSAO-179/2008-BANCO FINASA S.A x
ANTONIO ROBERTO BARBARESCO- Despacho de fls. 23. “ Re-
tirar oficios, mediante pagamento de taxa de R$ 35,00.” -Advs.
MARCOS LEATE, IVAN PEGORARO e RENATO A. FILLIS-.

61. SUMARIO REP. DE DANOS-356/2008-ROMARIO FERNAN-
DES DA SILVA JUNIOR x GENEROSO FERNANDES DA SILVA-
Despacho de fls. 84. “ 1- Recebo a apelação nos efeitos devolutivo e
suspensivo (CPC, art. 520). 2- Ao apelado para responder em 15
dias (CPC, arts. 508 e 518)...” -Advs. DALVA FERREIRA CAMAR-
GO e FERNANDA FERNANDES MIRANDA-.

62. COBRANCA-357/2008-JOAO BATISTA DA COSTA x REAL
PREVIDENCIA E SEGUROS LTDA- Despacho de fls. 26. “ 1- De-
firo os beneficios da justiça gratuita. 2- Retirar oficio...” -Advs. LEO-
NARDO BERALDI KORMANN e OSMAR HELCIAS SCHWARTZ
JR-.

63. DECLARATORIA-373/2008-JOSE CARLOS DE CARVALHO
x HIPERCARD ADMINISTRADORA DE CARTAO DE CREDITO
LTDA- “ Retirar oficios.” -Advs. MARCOS ANTONIO LUCAS DE
LIMA e PATRICIA BISCOLA DE SOUZA-.

64. SUMARIO DE INDENIZACAO-408/2008-RICARDO WESS-
LER x HSBC BANK BRASIL S A - BANCO MULTIPLO- Despa-
cho de fls. 32. “ 1- Indefiro o requerimento da antecipação de tutela
liminarmente, sem ouvir a parte contraria, haja vista que nao há pro-
vas inequivocas dos fatos que ensejariam o direito alegado (não há
prova de que os pagamentos comprovados se referem a totalidade da
divida; nao ha comprovação do suposto acordo para parcelamento),
nesta fase processual e, além disso, não esta presente o fundado re-
ceio de dano irreparavel ou de dificil reparação, considerando que a
parte autora esperou cerca de cinco meses para ajuizar a ação, após
ter sido registrada no SPC. Retirar o oficio.” -Advs. LAURI TREN-
TINI e FABIANE DA SILVA GUILHEN-.

65. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-128/1998-FAZENDA PUBLI-
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CA DO ESTADO DO PARANA x ASSOCIACAO DE EMPRESAS
VAR. DE CARNES DE PARANAVAI e outro- “ Retirar oficio.” -
Adv. BRUNO ASSONI-.

66. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-51/2001-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x TRINDADE E MENEGUETTE
LTDA. e outro- “ Retirar oficio.” -Adv. BRUNO ASSONI-.

67. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-42/2006-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x VALDAR MOVEIS LTDA- Des-
pacho de fls. 40. “ Indefiro os requerimentos a fls. 32/5 haja vista
que nao se decreta a nulidade processual sem demonstração de pre-
juizo a parte a quem aproveitaria (art. 250 do CPC). Nota-se que a
executada ja esta ciente da decisao que rejeitou a nomeação de cré-
dito a penhora. Por outro lado, ainda nao houve constrição judicial
neste processo. Por fim, tem razao o exequente acerca do disposto
no artigo 18 da LEF, que não impoe ao exequente impedimento a
manifestar-se sobre nomeação de bens a penhora antes do ofereci-
mento de embargos a execução fiscal, mas visa a dar oportunidade
ao exequente de demonstrar eventual necessidade de reforço de pe-
nhora. Desentranhe-se o mandado de penhora, avaliação e deposi-
to.” -Adv. ADYR RAITANI JUNIOR-.

68. EXECUCAO FISCAL-FAZENDA-110/2007-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x FRIGORIFICO MARGEM LTDA-
Despacho de fls. 136/138. “ 1- A meu ver tem razao o exequente,
conforme fundamentado requerimento a fl. 114-5 e, considerando o
contido no artigo 612 do CPC, segundo o qual a execução realiza-se
no interesse do credor, ha de se declarar a ineficacia da nomeação de
bens a penhora. Note-se que não ha comprovação de notificação ao
devedor para se evitar a mais de uma cessao do credito. Por outro
lado, não ha previsao de pagamento dos precatorios, nao havendo,
assim, liquidez... 2- Posto isso, com fulcro no artigo 11 da Lei 6.830/
1980, declaro ineficaz a noemação de bem (créditos) a penhora pelo
executado. Defiro o requerimento do exequente, e determino o de-
sentranhamento do mandado de penhora, avaliaçao e deposito, apos
juntada de demonstrativo atualizado do debito. Observe-se o conti-
do nos arts. 9º a 14 da Lei nº 6.830/80, no que couber. Se penhora-
dos forem bens pereciveis, ao exequente para, em 05% dias, promo-
ver a alienação antecipada dos bens (art. 670 do CPC combinado
com o artigo 21 da Lei nº 6.830/1980).” -Advs. BRUNO ASSONI,
EUGENIO SOBRADIEL FERREIRA, ELEN FABIA RAK MAMUS
e JULIANA BARRACHI-.

69. CARTA PRECATORIA-199/2000-Oriundo da Comarca de -
UNIAO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S.C LTDA x
MILSEN LAURINDO- “ Retirar a carta de adjudicação, mediante
pagamento de taxa de R$ 7,00.” -Adv. ELTON ALAVER BARRO-
SO-.
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1.-EMBARGOS A ARREMATACAO-258/1991-OSMAR PERAR-
DT x BANCO MERIDIONAL CRED. FINAN.INVEST.-<< Escla-
reca a financeira se pretende a extinca do vertente procedimento,
tambem.>>-Adv. IRENEO RUARO e CLICERIA CERBARO-

2.-PRESTACAO DE CONTAS-100/2007-COPABRA S/A COMER-
CIO DE AUTOMOVEIS x BANCO BANESTADO S/A. e outros-
<< Diga a parte promovente.>>-Adv. ALCIONE LUIZ PARZIANE-
LLO, REGIANE CAPELEZZO-

3.-ORD.DE RESOLUCAO CONTRATUAL-142/2007-GNR BRA-
SIL COM E REP DE INSTRUMENTOS ANALITICOS LT x M.
GUANDALIN E CIA LTDA -<<I-Designo o dia 06/04/2009, as 14h
a fim de que se realize audiencia de instrucao e julgamento , nos
moldes elencados no item 04, de fls. 307. Os litigantes e as testemu-
nhas deverao ser pessoalmente intimados, mediante Oficial de Justi-
ca, nos moldes e sob as penas da lei. II - Int.Dil. Nec. Aguarda a
retirada da Carta Precatória para devido cumprimento, devendo ins-
truí-la com as peças constantes do artigo 202 do CPC e item 5.7.2
do CN.>>-Adv. ROBERTO CEZAR PINTO, SANDRO FRANCO
DE GODOY, AURIMAR JOSE TURRA, ELISIO APOLINARIO
RIGONATO CHAVES e ULISSES FALCI JUNIOR-

4.-INDENIZACAO MATERIAIS E MORAI-191/2007-ALICE FAL-
LEIRO SARTOR x GILBERTO LUIZ MOCELLIN JR - FI -<<De-
signo o dia 14/04/2009, as 14h, a fim de que se realize o ato. Mani-
feste-se sobre a devoluçÆo do mandado pelo artigo 19 do CPC, bem
como para efetuar o pagamento diligência do Sr. Oficial de Justi-
ça.>>-Adv. ANDREY HERGET, ERLON ANTONIO MEDEIROS,
ALEX WILSON DUARTE FERREIRA, ALVARO SCHENATTO,
ERLON FERNANDO CENI DE OLIVEIRA, FERNANDO SAG-
GIN, CRISTHIAN DENARDI DE BRITTO, DALCI DUARTE
ROVEDA JUNIOR e ADAIR CASAGRANDE-

5.-REVISIONAL C/C REPET INDEBITO-385/2007-COOPERATI-
VA AGROPECUARIA GUARANY LTDA - CAPEG x BANCO DO
BRASIL S/A —<< Recebo o recurso de apelacao , em ambos os
efeitos, vez que preenchidos os requisitos legais. Ao recorrido para,
em 15 dias, querendo, ofertar contra-razoes. Entao, remetam-se ao
grau superior, com as cautelas e homenagens de estilo.>>—Adv.
ALCIONE LUIZ PARZIANELLO, REGIANE CAPELEZZO-

6.-PRESTACAO DE CONTAS-452/2008-EDIR ANTONIO SOC-
COL x BANCO ITAU S/A-<< Manifeste-se a parte no prazo de 10
dias sobre contestacao de fls. 34 e ss.>>- Adv. REMO RIGON-

7.-BUSCA E APREENSAO-463/2008-BANCO FINASA BMC S/A
x ADEMAR DA SILVA DE SOUZA-<< Manifeste-se a parte sobre
certidao do Sr. Oficial de Justica de fls. 49.>>-Adv. KARINE SI-
MONE POFAHL WEBER, SERGIO SCHULZE, ANA ROSA DE
LIMA LOPES BERNANDES, WILSON SANCHES MARCONI,
MARLON TRAMONTINA C. URTOZINI, ANA ROSA DE LIMA
LOPES BERNANDES, ALAMIR DOS SANTOS WINCKLER JU-
NIOR, ALESSANDRA DE CARVALHO BENTO, ALESSANDRA
SCHATZMANN GOULART, CHANDER ALONSO MANFREDI
MENEGOLLA, CRISTIANE DANI, DANIEL SANTOS BORIN,
EVANDRO AFONSO RATHUNDE, GERMANO GUSTAVO LINZ-
MEYER, JULIANA MUHLMANN PROVEZI, KATIA REGINA
NASCIMENTO BERLAVENTO, LEILA FABIANE ELIAS, LUIZ
EDUARDO MELLER DA SILVA, MARIZA HELSDINGEN, MI-
CHELE GEIGER JACOB, MILTON BAIRROS DA ROSA, PRICI-
LA SERPA OLIVEIRA THIESEN, SAMIRA VOLPATO, TATIANE
COSTA DE MORAIS, TATIANA VALESCA VROBLEWSKI e RE-
NATA PEREIRA COSTA-

8.-NOTIFICACAO JUDICIAL-483/2008-MUNICIPIO DE PATO
BRANCO x RADIO ITAPUA DE PATO BRANCO LTDA AM 890-
<< Manifeste-se a parte sobre certidao de fls. 15 (devolucao de
AR).>>-Adv. BARBARA DAYANA BRASIL, LUCAS SCHENA-
TO, ANDRE AGOSTINHO HAMERA e ANGELA ERBES-

9.-ALVARA JUDICIAL-518/2008-BRUNA DE ALMEIDA LARA e
outros x ESTE JUIZO-<< Manifeste-se a parte sobre laudo de avali-
acao de fls. 30.>>-Adv. JOAO ALCIONE LORA-
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encia as partes sobre a baixa dos autos.>>-Adv. AURINO MUNIZ
DE SOUZA, JORGE LUIZ DE MELO e TATIANE APARECIDA
LANGE-

2.-PRESTACAO DE CONTAS-461/2007-JOSE BALSAN x BAN-
CO BANESTADO S/A. e outros-<< Diga a parte promovente.>>-
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1.-INDENIZACAO-190/1996-RENATA DA ROSA LORENZI x
OLGA MITIKO YOSHIRA e outros-<< Manifestem-se as partes no
prazo de 05 dias, sobre calculo de fls. 582/591.>>-Adv. CESAR
AUGUSTO GAZZONI, RENATO ALBERTO NIELSEN KANAYA-
MA, FLAVIO JULIO BARWINSKI, SANDRA LIA LEDA BAZZO
BARWINSKI e SANDRA LIA LEDA BAZZO-

2.-ACAO DE COBRANCA-405/2001-CONFEDERACAO NACI-
ONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x JOSE PAULICHEN
—<< Por ora, intime-se o devedor, atraves de seu procurador judici-
al, via Diario da Justica, para, em 15 dias, cumprir o julgado, efetu-
ando o pagamento da quantia devida, sob as penas da lei, nos exatos
termos do artigo 475-J e paragrafos, do CPC. Int. Dil.Nec.>>—Adv.
YURI JOHN FORSELINI-

3.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-275/2002-BANCO FORD
S/A. x JOSE CARLOS MARTINS PINTO DA SILVA-<< Ciencia as
partes sobre a baixa dos autos.>>-Adv. CRISTIANE BELINATI
GARCIA LOPES, EMERSON LAUTESCHLAGER SANTANA,
MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI, CARLOS ALBERTO ARA-
UJO ROVEL, FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ, CRIS-
TIANE BELINATI GARCIA LOPES e LUCIMARA PLAZA TENA-

4.-REPARACAO DE DANOS MORAIS-475/2003-PEDRO SAU-
THIER x FARMACIA SALUTE-<< Ciencia as partes sobre a baixa
dos autos.>>-Adv. MAX HUMBERTO RECUERO, PEDRO MO-
LINETTE, DENNYSON FERLIN e ANTONIO CARLOS ALVES

PEREIRA-

5.-PRESTACAO DE CONTAS-185/2006-DIRCEU DETONI x
BANESTADO - BANCO DO ESTADO DO PARANA-<< Ciencia
as partes sobre a baixa dos autos.>>-Adv. MARCELO COUTO DE
CRISTO, VIVIANE DUARTE COUTO DE CRISTO, AURINO
MUNIZ DE SOUZA, JORGE LUIZ DE MELO e TATIANE APA-
RECIDA LANGE-

6.-PRESTACAO DE CONTAS-210/2006-M.H.TOMAZINI & CIA
LTDA x BANESTADO - BANCO DO ESTADO DO PARANA -
<<Manifeste-se sobre a devoluçÆo do mandado pelo artigo 19 do
CPC, bem como para efetuar o pagamento diligência do Sr. Oficial
de Justiça.>>-Adv. CESAR REITER, GERSON REMI TECCHIO,
AURINO MUNIZ DE SOUZA-

7.-REVISIONAL-385/2006-ITACIR ZATTA x BANCO DO ESTA-
DO DO PARANA S/A e outros-<< Diga a parte promovente.>>-
Adv. CESAR AUGUSTO GAZZONI, FLAVIA TEIXEIRA GAZZO-
NI-

8.-PRESTACAO DE CONTAS-585/2006-J.C. CAVASINI E CIA
LTDA x BANCO ITAU S/A -<<Manifeste-se sobre a devoluçÆo do
mandado pelo artigo 19 do CPC, bem como para efetuar o pagamen-
to diligência do Sr. Oficial de Justiça.>>-Adv. FERNANDO DORI-
VAL DE MATTOS, LIZEU ADAIR BERTO-

9.-NULIDADE-646/2006-ONOFRE PAGNONCELLI x LAVOURA
INSUMOS LTDA-<< Designo o dia 20/04/2009, as 14h a fim de que
se realize a audiencia prevista no art. 331, do CPC.>>-Adv. PERI-
CLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIR e MARCELO VARAS-
CHIN-

10.-PRESTACAO DE CONTAS-24/2007-ANTONIO JOSE MAT-
TEI x BANCO BANESTADO S/A. e outros -<<Manifeste-se sobre
a devoluçÆo do mandado pelo artigo 19 do CPC, bem como para
efetuar o pagamento diligência do Sr. Oficial de Justiça.>>-Adv.
ANDREY HERGET, ERLON ANTONIO MEDEIROS, ALEX WIL-
SON DUARTE FERREIRA, ALCIONE LUIZ PARZIANELLO,
REGIANE CAPELEZZO-

11.-INDENIZACAO-60/2007-COMERCIO E EXPORTACAO DE
CEREAIS RIO ELIAS LTDA x KEPLER WEBER INDUSTRIAL
S/A-<< 1) Deve a re, em 05 dias, acostar procuracao, outorgando
poderes ao subscritor do substabelecimento de fls. 363, alem de con-
trato/estatuto social, com eventuais alteracoes, sob as penas da lei.>>-
Adv. RICARDO VALMOR M. BOETTCHER, NERII LUIZ CEM-
ZI e FERNANDO PEGORARO ROSA-

12.-EXECUCAO DE SENTENCA-184/2008-ESPOLIO DE RO-
NALDO PELECHATTI x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/
A-<< Manifestem-se as partes sobre oficio de fls. 107/110.>>-Adv.
LUIZ FERNANDO POZZA, BRAULIO BELINATI GARCIA PE-
REZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI e ANDRIGO OLIVEIRA
MARCOLINO-

13.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-580/2008-CESUL-
CENTRO SULAMERICANO DE ENSINO SUPERIOR LTDA x
FELIX TODESCATO e outros -<<Manifeste-se sobre a devoluçÆo
do mandado pelo artigo 19 do CPC, bem como para efetuar o paga-
mento diligência do Sr. Oficial de Justiça.>>-Adv. MARCELO DAL
PONT GAZOLA, FABIO GIULIANO BORDIN e JEFERSON JOSE
CARNEIRO JUNIOR-

14.-EMBARGOS À EXECUÇÃO – DISTRIBUIÇÃO Nº1134/2008
– CEREALCAMP COMÉRCIO DE CEREAIS LTDA E OUTROS x
LAVOURA, INDUSTRIA, COMÉRCIO OESTE S/A -<< Aguarda
o pagamento das custas processuais iniciais no valor de R$ 616,00
(seiscentos e dezesseis reais), nos termos do artigo 257 do CPC e
item 5.2.3 do CN, no prazo de 30 dias.>>-Adv. HEITOR OTAVIO
DE JESUS LOPES

15.- EMBARGOS À EXECUÇÃO – DISTRIBUIÇÃO Nº1187/2008
– HONORATO BRUGNARA x CASCAVEL MÁQUINAS AGRÍ-
COLAS LTDA -<< Aguarda o pagamento das custas processuais ini-
ciais no valor de R$ 616,00 (seiscentos e dezesseis reais), nos ter-
mos do artigo 257 do CPC e item 5.2.3 do CN, no prazo de 30
dias.>>-Adv. ANDREY HERGET, ERLON ANTONIO MEDEIROS.

16.-BUSCA E APREENSÃO – DISTRIBUIÇÃO Nº1177/2008 –
BANCO PANAMERICANO S/A x ORAIDES BARBOSA -<<
Aguarda o pagamento das custas processuais iniciais no valor de R$
469,00 (quatrocentos e sessenta e nove reais), nos termos do artigo
257 do CPC e item 5.2.3 do CN, no prazo de 30 dias.>>-Adv. TATI-
ANA VALESCA VROBLEWSKI.

17.-COBRANÇA – DISTRIBUIÇÃO Nº1191/2008 – HOSPITAL
SÃO LUCAS DE PATO BRANCO LTDA x EDINARA FERREIRA
GOMES E OUTROS -<< Aguarda o pagamento das custas proces-
suais iniciais no valor de R$ 185,00 (cento e oitenta e cinco reais),
nos termos do artigo 257 do CPC e item 5.2.3 do CN, no prazo de 30
dias.>>-Adv. NERII L. CEMZI e FERNANDO PEGORARO ROSA.

18.- BUSCA E APREENSÃO – DISTRIBUIÇÃO Nº1202/2008 –
BANCO FINASA S/A x ROSIMAR DA SILVA -<< Aguarda o paga-
mento das custas processuais iniciais no valor de R$ 427,00 (quatro-
centos e vinte e sete reais), nos termos do artigo 257 do CPC e item
5.2.3 do CN, no prazo de 30 dias.>>-Adv. EMERSON L. SANTA-
NA e LUCIMARA PLAZA TENA.

19.- BUSCA E APREENSÃO – DISTRIBUIÇÃO Nº1206/2008 –
BANCO PANAMERICANO S/A x MARIA ENEIDA MORAIS -<<
Aguarda o pagamento das custas processuais iniciais no valor de R$
616,00 (seiscentos e dezesseis reais), nos termos do artigo 257 do
CPC e item 5.2.3 do CN, no prazo de 30 dias.>>-Adv. CRISTIANE
BELINATI GARCIA LOPES.
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20.- BUSCA E APREENSÃO – DISTRIBUIÇÃO Nº1203/2008 –
BV FINANCEIRA S/A C.F.I. x TIAGO ARIVALDO DOMENEGUI-
NI -<< Aguarda o pagamento das custas processuais iniciais no va-
lor de R$ 364,00 (trezentos e sessenta e quatro reais), nos termos do
artigo 257 do CPC e item 5.2.3 do CN, no prazo de 30 dias.>>-Adv.
EMERSON L. SANTANA e LUCIMARA PLAZA TENA.
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0017 000001/2002
0058 000194/2008

LUIZ GONZAGA GUEDES MARTI 0055 000183/2008
0119 000438/2008

MAIKEL SPERANZA GUTSTEIN 0095 000358/2008
0111 000406/2008

MANOEL JÚLIO GARCEZ SEGAN 0112 000422/2008
MANOELA JANDYRA F. LARA P 0136 000053/2008
MARCELO COUTO DE CRISTO 0025 000502/2006
MARCELO VARASCHIN 0068 000226/2008

0079 000274/2008
MARCIO ANTONIO SASSO 0025 000502/2006
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0053 000171/2008

0072 000249/2008
MARCOS ANTONIO PAGLIOSA A 0046 000130/2008
MARCOS DULCIR MOZZER FIM 0114 000424/2008
MARCOS JOSE DLUGOSZ 0129 000566/2008
MARCOS PAGLIOSA ALVES 0046 000130/2008
MARIA APARECIDA DE PAULA 0025 000502/2006

0055 000183/2008
MARIA DE FATIMA FERRON 0050 000154/2008
MARIA DE LOURDES CARDON R 0125 000529/2008
MARILI RIBEIRO TABORDA 0092 000337/2008
MAURICIO ANDRADE DO VALE 0070 000246/2008

0088 000317/2008
0089 000318/2008
0096 000366/2008
0115 000427/2008
0116 000432/2008
0117 000433/2008
0118 000434/2008
0122 000488/2008
0123 000489/2008

MAURICIO JACOBI DOS SANTO 0135 000030/2008
MICHELLI CRISTINA MARCANT 0047 000142/2008

0120 000461/2008
MILKEN JACQUELINE C. JACO 0027 000013/2008

0043 000103/2008
0067 000224/2008

MIRIAM RITA SPONCHIADO 0107 000387/2008
MONICA DALMOLIN 0075 000264/2008
NERII LUIZ CEMZI 0031 000064/2008

0032 000065/2008
0045 000125/2008
0105 000384/2008
0109 000394/2008

NORIMAR JOAO HENDGES 0057 000192/2008
OLDEMAR MARIANO 0077 000266/2008

0090 000333/2008
0100 000377/2008
0101 000378/2008

PAULA REGINA RUBAS 0057 000192/2008
PAULO CESAR TORRES 0034 000075/2008

0106 000385/2008
PAULO GIOVANI FORNAZARI 0033 000067/2008
PAULO ROBERTO CARNEIRO PA 0079 000274/2008
RAPHAEL SANTOS NEVES 0057 000192/2008
REGIANE CAPELEZZO 0062 000202/2008

0063 000203/2008
0108 000392/2008
0110 000403/2008
0124 000526/2008

REMO RIGON 0060 000197/2008
RENATA PEREIRA COSTA DE O 0073 000250/2008
RENATO BENVINDO FRATA 0071 000247/2008
RICARDO JOSE CARNIELETTO 0054 000172/2008

0104 000382/2008
RICARDO LUCAS CALDERON 0125 000529/2008
ROBERTO ANTONIO BUSATO 0077 000266/2008

0100 000377/2008
0101 000378/2008

ROMARA COSTA BORGES DA SI 0135 000030/2008
SANDRA RITA MENEGATTI DE 0134 000009/2008
SAYONARA TOSSULINO DE ALM 0022 000538/2005
SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIO 0077 000266/2008

0090 000333/2008
SERGIO SCHULZE 0030 000025/2008

0073 000250/2008
0097 000371/2008

SUELI ANTUNES CAETANO 0071 000247/2008
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0133 000576/2008
TATIANA VILLORDO CALDERON 0125 000529/2008
URSULA ERNLUND SALAVERRY 0053 000171/2008
VALMIR LUIZ CHIOCHETA JUN 0047 000142/2008

0120 000461/2008
WAGNER MUNARETTO 0086 000310/2008
WANDERLEY ANTONIO DE FREI 0083 000281/2008
WILLIAM LUCINI MALACARNE 0128 000553/2008

0129 000566/2008

1. EXECUCAO - 209/1994 - BANCO ITAU S/A x MILANE DE
FATIMA DAZANETTI GIORDANI - Ao arquivo provisorio pelo
prazo maximo de ate um (01) ano. (OBSERVAÇAO: Podera a parte

interessada, a qualquer momento, dar andamento aos presentes au-
tos). -Adv. JORGE LUIZ DE MELO-.

2. EXECUCAO - 427/1995 - BANCO ITAU S/A x CLAUDIO BO-
NATTO - Ao arquivo provisorio pelo prazo maximo de ate um (01)
ano. (OBSERVAÇAO: Podera a parte interessada, a qualquer mo-
mento, dar andamento aos presentes autos). -Adv. JORGE LUIZ DE
MELO-.

3. EXECUCAO - 609/1996 - BANCO BANESTADO S/A x ALTA-
IR CADORE e outro - DESPACHO DE FL. 202 - “AUTOS Nº 609/
96. HOMOLOGO, para que surta os seus juridicos e legais efeitos, o
calculo de fl. 201. Intime-se a parte Exequente a efetuar no prazo de
cinco dias o pagamento das custas processsuais (Promova a parte
Exequente o pagamento das custas processuais, NO PRAZO DE
CINCO DIAS, no valor de R$ 672,94 - seiscentos e setenta e dois
reais e noventa e quatro centavos -). Em nao sendo realizado espon-
taneamente o pagamento das custas remanescentes no prazo acima
determinado, desde ja faculto aos interessados sua execucao nos ter-
mos da legislacao vigente. No mais, cumpra-se integralmente o de-
terminado a fl. 198.” -Adv. JORGE LUIZ DE MELO-.

4. EXECUCAO 221/1997 - BANCO ITAU S/A x TRANSPORTA-
DORA MUNARETTO LTDA. e outro - Ao arquivo provisorio pelo
prazo maximo de ate um (01) ano. (OBSERVAÇAO: Podera a parte
interessada, a qualquer momento, dar andamento aos presentes au-
tos). -Adv. JORGE LUIZ DE MELO-.

5. EXECUCAO - 35/1998 - BANCO BANESTADO S/A x NOBRE
- Ao arquivo provisorio pelo prazo maximo de ate um (01) ano. (OB-
SERVAÇAO: Podera a parte interessada, a qualquer momento, dar
andamento aos presentes autos). -Adv. JORGE LUIZ DE MELO-.

6. EXECUCAO - 97/1998 - BANCO BANESTADO S/A x ANA
PAULA LAMPUGNANI - Ao arquivo provisorio pelo prazo maxi-
mo de ate um (01) ano. (OBSERVAÇAO: Podera a parte interessa-
da, a qualquer momento, dar andamento aos presentes autos). -Adv.
JORGE LUIZ DE MELLO-.

7. EXECUCAO - 365/1998 - BANCO ITAU S/A x MILENIO III
DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA. e outro - DESPACHO
DE FL. 81 - “AUTOS Nº 365/98. Primeiramente, apresente a parte
Exequente o valor do debito devidamente atualizado.” -Adv. JOR-
GE LUIZ DE MELO-.

8. EXECUCAO - 514/1998 - BANCO ITAU S/A x A PETRYCOSKI
& CIA LTDA. e outro - Ao arquivo provisorio pelo prazo maximo de
ate um (01) ano. (OBSERVAÇAO: Podera a parte interessada, a
qualquer momento, dar andamento aos presentes autos). -Adv. JOR-
GE LUIZ DE MELO-.

9. EXECUCAO - 81/1999 - BANESTADO LEASING S/A x LEO-
NETE RAMIRES COMIN - DESPACHO DE FL. 151 - “AUTOS
Nº 81/99. A titulo de esclarecimento da parte Exequente, este juizo
ja esta operando com o sistema Bacen-Jud. De-se ciencia a parte
interessada. Igualmente, diga a parte Exequente se insiste no pedido
de fl. 150, no prazo de cinco dias.” -Adv. JORGE LUIZ DE MELO-
.

10. EXECUCAO - 96/1999 - BANCO BANESTADO S/A x
DALL´IGNA S/A - INDUSTRIA E COMERCIO e outros - DESPA-
CHO DE FL. 816 - “AUTOS Nº 96/99. Aguarde-se por mais seis
meses. Apos, solicitem-se novas informaçoes sobre o andamento da
carta precatoria.” -Advs. JORGE LUIZ DE MELO e AURIMAR
JOSE TURRA-.

11. EXECUCAO - 113/1999 - BANCO BANESTADO S/A x
DALL´IGNA S/A - INDUSTRIA E COMERCIO e outro - AUTOS
Nº 113/99. Sobre o conteudo da informacao do Contador Judicial,
manifestem-se as partes. PRAZO DE CINCO DIAS PARA MANI-
FESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs. JOR-
GE LUIZ DE MELO e AURIMAR JOSE TURRA-.

12. EXECUCAO - 452/1999 - BANCO ITAU S/A x MARIO JOAO
DOS SANTOS - DESPACHO DE FL. 122 - “AUTOS Nº 452/99.
Primeiramente, apresente a parte Exequente o valor do debito devi-
damente atualizado.” -Adv. JORGE LUIZ DE MELO-.

13. EXECUCAO - 543/1999 - BANCO BANESTADO S/A x ADIR
BORDIN DA SILVA e outro - Ao arquivo provisorio pelo prazo
maximo de ate um (01) ano. (OBSERVAÇAO: Podera a parte inte-
ressada, a qualquer momento, dar andamento aos presentes autos). -
Adv. JORGE LUIZ DE MELO-.

14. REINTEGRACAO DE POSSE - 10/2001 - CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x MERCADO PARANAPU
LTDA. - DESPACHO DE FL. 69 - “AUTOS Nº 10/2001. Intimem-
se as partes a se manifestarem sobre a execuçao do julgado, no prazo
de quinze dias. Caso manifestaçao nao haja, remetam-se os autos ao
arquivo provisorio, pelo prazo de seis meses. Decorrido este prazo,
intimem-se novamente as partes.” -Adv. JORGE LUIZ DE MELO-.

15. CAUTELAR INOMINADA - 556/2001 - NUTRIOESTE ALI-
MENTOS LTDA. x INTECNIAL INSTALADORA TECNICA IN-
DUSTRIAL LTDA. e outro - DESPACHO DE FL. 143 - AUTOS Nº
556/2001. Da baixa dos autos, manifestem-se as partes. PRAZO DE
CINCO DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de
Processo Civil). -Advs. LUIZ FERNANDO POZZA, CLAUDIO
BOTTON e JORGE LUIZ DE MELO-.

16. REINTEGRACAO DE POSSE - 567/2001 - CIA ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x J K COMERCIAL
DE CALÇADOS LTDA. - DESPACHO DE FL. 136 - “AUTOS Nº
567/2001. Intimem-se as partes a se manifestarem sobre a execuçao
do julgado, no prazo de quinze dias. Caso manifestaçao nao haja,
remetam-se os autos ao arquivo provisorio, pelo prazo de seis me-
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ses. Decorrido este prazo, intimem-se novamente as partes.” -Adv.
JORGE LUIZ DE MELO-.

17. SUSTACAO DE PROTESTO - 1/2002 - NUTRIOESTE ALI-
MENTOS LTDA. x INTECNIAL INSTALADORA TECNICA IN-
DUSTRIAL LTDA. e outro - DESPACHO DE FL. 150 - AUTOS Nº
1/2002. Da baixa dos autos, manifestem-se as partes. PRAZO DE
CINCO DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de
Processo Civil). -Advs. LUIZ FERNANDO POZZA, CLAUDIO
BOTTON e JORGE LUIZ DE MELO-.

18. EXECUCAO - 455/2002 - ITAULEASING DE ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL x JOAVI MIGUEL & CIA LTDA. e outros - Ao
arquivo provisorio pelo prazo maximo de ate um (01) ano. (OBSER-
VAÇAO: Podera a parte interessada, a qualquer momento, dar anda-
mento aos presentes autos). -Adv. JORGE LUIZ DE MELO-.

19. MONITORIA - 359/2003 - BANCO ITAU S/A x LEMOS AU-
TOMOVEIS LTDA. e outro - Ao arquivo provisorio pelo prazo
maximo de ate um (01) ano. (OBSERVAÇAO: Podera a parte inte-
ressada, a qualquer momento, dar andamento aos presentes autos). -
Adv. JORGE LUIZ DE MELO-.

20. PRESTACAO DE CONTAS - 311/2004 - TRANSUDOESTE -
TRANSPORTADORA SUDOESTE LTDA. x BANCO BANESTA-
DO S/A e outro - DESPACHO DE FL. 851 - AUTOS Nº 311/2004.
Sobre o conteudo de fls. 843/850, manifestem-se as partes. no prazo
comum de dez dias. -Advs. ALCIONE LUIZ PARZIANELLO e JOR-
GE LUIZ DE MELO-.

21. CUMPRIMENTO DE SENTENCA - 368/2004 - ADY GNOAT-
TO x BANCO BANESTADO S/A - DESPACHO/DECISAO DE FL.
725 - “AUTOS Nº 368/2004. Primeiramente, nos termos do dispos-
to no paragrafo 1º do artigo 475-J, do Codigo de Processo Civil,
eventual impugnacao a pretensao de cumprimento de sentenca de-
pende de previa penhora do valor apontado como devido pelo cre-
dor. De conseguinte, postergo o processamento da impugnacao apre-
sentada pela parte Executada ate que o juiz esteja devidamente ga-
rantido pelo valor integral do montante executado. Intime-se a parte
Executada a realizar em juizo, no prazo de quarenta e oito horas, o
deposito do valor integral da divida apresentado pela parte Exequente
(R$ 91.979,97)...” -Advs. LUCIANO DALMOLIN, CASSIO LISAN-
DRO TELLES, JORGE LUIZ DE MELO e ALVARO SCHENATO-
.

22. CUMPRIMENTO DE SENTENCA - 538/2005 - ONORANDI
RICHARDI LAGOS e outros x BANCO BANESTADO S/A - DE-
CISAO/DESPACHO DE FL. 964 - “AUTOS Nº 538/2005. I - Em
relacao ao petitorio de fls. 926/927, tenho que o caso concreto, dis-
pensa o procedimento de liquidacao de sentenca por arbitramento,
na medida em que, efetivamente, para a apuracao do valor devido,
mostra-se suficiente a apresentacao, pela parte Autora, de simples
calculo aritmetico, maxime em nao restando evidenciada nenhuma
das hipoteses previstas no artigo 475-C, do Codigo de Processo Ci-
vil. Nesse sentido - “...”. II - Presentes as hipóteses do artigo 475-L,
do Código de Processo Civil, recebo a impugnação oferecida pela
parte Executada as fls. 929/960, passando a analisar o pedido de
efeito suspensivo. Para a concessão do efeito suspensivo devem es-
tar presentes os requisitos do artigo 475-M, do supracitado Diploma
Processual Civil, consistente na relevância dos fundamentos apre-
sentados e na constatação de que o prosseguimento da execução
venha causar à parte Executada grave dano de difícil ou incerta repa-
ração. No caso em comento, não vislumbro a presença do segundo
requisito. De fato, o prosseguimento da execução não é passível de
causar grave dano de difícil reparação à parte Executada, máxime
em se tratando de grande instituição financeira. Ademais, o levanta-
mento do depósito em dinheiro apenas será deferido pelo juízo de-
pois de ter sido prestada caução suficiente e idônea oportunamente
arbitrada (CPC, art. 475-O, inciso II). Tendo sido indeferido o efeito
suspensivo, a presente impugnação deverá ser processada em autos
apartados, nos termos do parágrafo 2º do artigo 475-M, do Código
de Processo Civil.” -Advs. LUCIANO DALMOLIN, SAYONARA
TOSSULINO DE ALMEIDA SERPA e JORGE LUIZ DE MELO-.

23. PRESTACAO DE CONTAS - 3/2006 - MARIZA HELENA TO-
MAZINI x BANCO BANESTADO S/A - DESPACHO DE FL. 506 -
AUTOS Nº 3/2006. Defiro o pedido de fl. 505 (vinte dias para mani-
festacao da parte Requerida). Decorrido este prazo, manifeste-se a
parte Requerida sobre o laudo pericial apresentado. -Adv. JORGE
LUIZ DE MELO-.

24. PRESTACAO DE CONTAS/CUMPRIMENTO DE SENTEN-
CA - 13/2006 - HONORINO JOSE ECHER x BANCO BANESTA-
DO S/A - SENTENÇA DE FL. 959 - “Ante o teor da manifestacao
da parte Exequente, informando adimplemento da obrigacao, JUL-
GO EXTINTO O PRESENTE FEITO, com base no artigo 794, inci-
so I, do Codigo de Processo Civil. Defiro o pedido de fl. 958, desde
que o procurador tenha poderes para tanto. Expeça-se competente
alvara de levantamento com prazo de trinta dias. P.R.I. Custas pela
parte Executada. Em relacao a prestacao de contas, segue despacho
em separado.” DESPACHO DE FL. 960 - “AUTOS Nº 13/2006.
Aos fins de se verificar se os lançamentos na conta-corrente de titu-
laridade do Requerente observaram os termos do contrato celebrado
entre as partes, o que constitui o objeto da segunda fase da ação de
prestação de contas; portanto, há a necessidade da realização da prova
pericial na hipótese.Para tanto, nomeio como perito o SR. VANDRO
LUIZ ROCHA, sob a fé de seu grau, independentemente de assina-
tura de termo de compromisso. Intimem-se as partes a apresentarem
quesitos e assistentes técnicos, no prazo de cinco dias. Em seguida,
intime-se o perito a dizer se aceita o cargo que lhe está sendo confi-
ado, bem como para apresentar sua proposta de honorários. Apre-
sentada a proposta, intimem-se as partes a se manifestarem sobre
ela, no prazo de cinco dias. Em havendo concordância, intime-se a
parte Autora a realizar, EM JUÍZO, o depósito do valor dos honorá-
rios. Com o depósito dos honorários, intime-se o perito a dar início
aos trabalhos periciais, nos termos do artigo 431-A, do Código de

Processo Civil. Prazo para entrega do laudo? 60 dias. Quesito do
Juízo? Os lançamentos na conta-corrente da titularidade do Reque-
rente observaram os termos do contrato celebrado entre as partes?”
-Advs. GERSON REMI TECCHIO, AURINO MUNIZ DE SOUZA
e JORGE LUIZ DE MELO-.

25. PRESTACAO DE CONTAS - 502/2006 - GHISI E DARIO
LTDA. x BANCO DO BRASIL S/A - DECISAO/DESPACHO DE
FL. 195 - “AUTOS Nº 502/2006. Aos fins de se verificar se os lança-
mentos na conta-corrente de titularidade do Requerente observaram
os termos do contrato celebrado entre as partes, o que constitui o
objeto da segunda fase da ação de prestação de contas; portanto, há
a necessidade da realização da prova pericial na hipótese. Para tanto,
nomeio como perito o SR. VANDRO LUIZ ROCHA, sob a fé de seu
grau, independentemente de assinatura de termo de compromisso.
Intimem-se as partes a apresentarem quesitos e assistentes técnicos,
no prazo de cinco dias. Em seguida, intime-se o perito a dizer se
aceita o cargo que lhe está sendo confiado, bem como para apresen-
tar sua proposta de honorários. Apresentada a proposta, intimem-se
as partes a se manifestarem sobre ela, no prazo de cinco dias. Em
havendo concordância, intime-se a parte Autora a realizar, EM JUÍ-
ZO, o depósito do valor dos honorários. Com o depósito dos hono-
rários, intime-se o perito a dar início aos trabalhos periciais, nos ter-
mos do artigo 431-A, do Código de Processo Civil. Prazo para en-
trega do laudo? 60 dias. Quesito do Juízo? Os lançamentos na conta-
corrente da titularidade do Requerente observaram os termos do
contrato celebrado entre as partes?” -Advs. MARCELO COUTO
DE CRISTO, AURINO MUNIZ DE SOUZA, MARCIO ANTONIO
SASSO, MARIA APARECIDA DE PAULA LIMA RECH e JULIA-
NA WERLANG-.

26. ANULACAO DE TITULO - 3/2008 - DART TRANSPORTES
LTDA. x REMARI TRANSPORTES E COMERCIO DE COMBUS-
TIVEIS LTDA. - DESPACHO - “AUTOS Nº 3/2008. Sobre o con-
teudo da contestaçao e reconvencao apresentadas, manifeste-se a
parte Autora.” -Adv. JOSE LEOCIR FINATTO VALERIO NETO-.

27. BUSCA E APREENSAO - 13/2008 - BV FINANCEIRA S.A x
ADELIR JOSE FALC - “Intime-se novamente a parte Autora para
que, NO PRAZO DE CINCO DIAS, de o devido andamento aos
presentes autos, advertindo-os que na ausencia de manifestaçao se-
rao estes extintos, sem julgamento de merito, e, ainda, ficando even-
tuais custas processuais a seu cargo, em caso de existir.” -Advs.
EMERSON SANTANA e MILKEN JACQUELINE JACOMINI-.

28. DESPEJO - 14/2008 - MARIA LEONARDI COPETTI x DA-
MIÃO ZATTA - SENTENCA DE FL. 20 - AUTOS Nº 14/2008. Aco-
lho o pedido de desistência formulado à fl. 18, pela parte Requeren-
te, julgando extinto o presente feito sem julgamento de mérito, com
base no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil, inde-
pendentemente de manifestação da parte contrária, pois não trans-
corrido o prazo para resposta na espécie (a contrário sensu, artigo
267, § 4º, CPC). Eventuais custas, pela parte Requerente. P.R.I.
Oportunamente, arquivem-se os presentes autos, observando-se o
Código de Normas.” -Adv. HEBER SUTILI-.

29. EXECUCAO - 23/2008 - PECCIN S/A x ALAIDES DALLAG-
NOL - DECISAO DE FL. 50 - “...Assim, tendo em vista tratar-se de
interesse privado e diante do carater sigiloso da declaracao do im-
posto de renda, INDEFIRO O PEDIDO DE FL. 49. No prazo de dez
dias, manifeste a parte Exequente eventual interesse no prossegui-
mento do feito.” -Advs. ELSO ELOI BODANESE e LAUDINARA
PIVA NOVELLO-.

30. BUSCA E APREENSAO - 25/2008 - BANCO FINASA S/A x
EDERSON FELISBERTO - SENTENÇA DE FLS. 51/54 - “...Dian-
te do exposto, com fulcro no disposto no artigo 3º, paragrafo 1º, do
Decreto/Lei nº 911/69, com a redacao dada pela Lei nº 10.931/2004,
julgo procedente o pedido inicial, confirmando a liminar concedida,
consolidando a posse plena e exclusiva do veiculo descrito na exor-
dial, em maos do proprietario fiduciario, facultando-lhe a venda ex-
trajudicial do bem. Oficie-se ao orgao de transito, nos termos do
artigo 3º, paragrafo 1º, do Decreto/Lei nº 911/69, com a redacao
dada pelo artigo 56 da Lei nº 10.931/2004. Condeno o Reu ao paga-
mento das custas processuais e honorarios advocaticios do patrono
do Autor, os quais, com apoio no artigo 20, paragrafo 4º, do Codigo
de Processo Civil, fixo em dez por cento do valor do debito, corrigi-
do monetariamente ate o pagamento. P.R.I.” -Advs. KARINE SI-
MONE POFAHL WEBER e SERGIO SCHULZE-.

31. CUMPRIMENTO DE SENTENCA - 64/2008 - FARMACIA
VITORINENSE LTDA. x BANCO DO BRASIL S/A (EXECUTA-
DO) - DESPACHO DE FL. 96 - “AUTOS Nº 64/2008. Intime-se a
parte Executada para que pague voluntariamente o debito reclamado
(de fls. 93/95 - R$ 666,61), no prazo de quinze dias, sob pena de
incidencia de multa no valor de dez por cento do debito, conforme
artigo 475-J, do Codigo de Processo Civil. Nao havendo pagamento,
expeça-se mandado de penhora e avaliaçao dos bens indicados pelo
Exequente, intimando-se o Executado de acordo com o artigo 475-
J, paragrafo 1º, do Codigo de Processo Civil.” -Advs. FERNANDO
PEGORARO ROSA e NERII LUIZ CEMZI-.

32. PRESTACAO DE CONTAS - 65/2008 - GILMAR JOSE MYS-
CZAK x BANCO DO BRASIL S/A - SENTENCA DE FLS. 77/88 -
“...Diante do exposto, com fulcro no artigo 915, paragrafo 2º, do
Codigo de Processo Civil, julgo procedente o pedido da primeira
fase do procedimento de prestaçao de contas, condenando o Reu a
prestar ao Autor contas na forma mercantil, respeitado o prazo deca-
dencial de noventa dias, no prazo de quarenta e oito horas, referente
aos lançamentos efetuados na conta-corrente nº 61.139-5, agencia
nº 0495, sob pena de nao lhe ser licito impugnar as contas apresenta-
das pelo Autor. Condeno o Reu, outrossim, ao pagamento das custas
processuais e aos honorarios advocaticios devidos ao patrono do
Autor, os quais fixo, por equidade, com fulcro no artigo 20, paragra-
fo 4º, do Codigo de Processo Civil, em R$ 400,00 (quatrocentos
reais), atendendo ao trabalho desenvolvido, que nao demandou mai-

ores intervençoes nos autos e a pouca complexidade da materia.
P.R.I.” -Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA, FERNANDO PEGO-
RARO ROSA e NERII LUIZ CEMZI-.

33. PRESTACAO DE CONTAS - 67/2008 - INDUSTRIAL DE
MOVEIS GROBE LTDA. x BANCO RURAL S/A - SENTENCA
DE FLS. 62/72 - “...Diante do exposto, com fulcro no artigo 915,
paragrafo 2º, do Codigo de Processo Civil, julgo procedente o pedi-
do da primeira fase do procedimento de prestaçao de contas, conde-
nando o Reu a prestar ao Autor contas na forma mercantil, respeita-
do o prazo decadencial de noventa dias, no prazo de quarenta e oito
horas, referente aos lançamentos efetuados nas contas-corrente nsº
06.000256-9, 98.000111-4, 98.000382-6 e 98.000482-2, agencia nº
047, e conta-corrente nº 06.600256-8, junto a agencia nº 019, sob
pena de nao lhe ser licito impugnar as contas apresentadas pelo Au-
tor. Condeno o Reu, outrossim, ao pagamento das custas processu-
ais e aos honorarios advocaticios devidos ao patrono do Autor, os
quais fixo, por equidade, com fulcro no artigo 20, paragrafo 4º, do
Codigo de Processo Civil, em R$ 400,00 (quatrocentos reais), aten-
dendo ao trabalho desenvolvido, que nao demandou maiores inter-
vençoes nos autos e a pouca complexidade da materia. P.R.I.” -Advs.
AURINO MUNIZ DE SOUZA, JOSE ALBERTO DIETRICH FI-
LHO e PAULO GIOVANI FORNAZARI-.

34. BUSCA E APREENSAO - 75/2008 - OMNI S/A x SIPRIANO
RODRIGUES DO PRADO NETO - SENTENÇA DE FLS. 29/33 -
“...Diante do exposto, com fulcro no disposto no artigo 3º, paragra-
fo 1º, do Decreto/Lei nº 911/69, com a redacao dada pela Lei nº
10.931/2004, julgo procedente o pedido inicial, confirmando a limi-
nar concedida, consolidando a posse plena e exclusiva do veiculo
descrito na exordial, em maos do proprietario fiduciario, facultando-
lhe a venda extrajudicial do bem. Oficie-se ao orgao de transito, nos
termos do artigo 3º, paragrafo 1º, do Decreto/Lei nº 911/69, com a
redacao dada pelo artigo 56 da Lei nº 10.931/2004. Condeno o Reu
ao pagamento das custas processuais e honorarios advocaticios do
patrono do Autor, os quais, com apoio no artigo 20, paragrafo 4º, do
Codigo de Processo Civil, fixo em dez por cento do valor do debito,
corrigido monetariamente ate o pagamento. P.R.I.” —Adv. PAULO
CESAR TORRES-.

35. PRESTACAO DE CONTAS - 82/2008 - ESP. DE ABRELINO
ANTONIO MOMOLLI x BANCO BANESTADO S/A - DESPACHO
DE FL. 87 - “AUTOS Nº 82/2008. Recebo o recurso de apelaçao
interposto pela parte Requerida em ambos os seus efeitos, devoluti-
vo e suspensivo (artigo 520, caput, do Codigo de Processo Civil). A
parte Apelada para, querendo, apresente suas contra-razoes de re-
curso no prazo legal de quinze (15) dias (artigo 508 do Codigo de
Processo Civil). Em seguida, com nossas homenagens e as cautelas
de estilo, remetam-se os presentes autos ao Egregio Tribunal de Jus-
tiça deste Estado.” -Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA e JORGE
LUIZ DE MELO-.

36. PRESTACAO DE CONTAS - 83/2008 - LUIZ CHIOCA x BAN-
CO BANESTADO S/A - SENTENCA DE FLS. 57/67 - “...Diante
do exposto, com fulcro no artigo 915, paragrafo 2º, do Codigo de
Processo Civil, julgo procedente o pedido da primeira fase do proce-
dimento de prestaçao de contas, condenando o Reu a prestar ao Au-
tor contas na forma mercantil, respeitado o prazo decadencial de
noventa dias, no prazo de quarenta e oito horas, referente aos lança-
mentos efetuados na conta-corrente nº 081.029-7, agencia nº 0212,
sob pena de nao lhe ser licito impugnar as contas apresentadas pelo
Autor. Condeno o Reu, outrossim, ao pagamento das custas proces-
suais e aos honorarios advocaticios devidos ao patrono do Autor, os
quais fixo, por equidade, com fulcro no artigo 20, paragrafo 4º, do
Codigo de Processo Civil, em R$ 400,00 (quatrocentos reais), aten-
dendo ao trabalho desenvolvido, que nao demandou maiores inter-
vençoes nos autos e a pouca complexidade da materia. P.R.I.” -Advs.
AURINO MUNIZ DE SOUZA e JORGE LUIZ DE MELO-.

37. PRESTACAO DE CONTAS-84/2008-VICTORIA TEREZINHA
MICHIELIN x BANCO BANESTADO S/A - SENTENCA DE FLS.
55/65 - “...Diante do exposto, com fulcro no artigo 915, paragrafo
2º, do Codigo de Processo Civil, julgo procedente o pedido da pri-
meira fase do procedimento de prestaçao de contas, condenando o
Reu a prestar ao Autor contas na forma mercantil, respeitado o pra-
zo decadencial de noventa dias, no prazo de quarenta e oito horas,
referente aos lançamentos efetuados na conta-corrente nº 009.741-
4, agencia nº 0021, sob pena de nao lhe ser licito impugnar as contas
apresentadas pelo Autor. Condeno o Reu, outrossim, ao pagamento
das custas processuais e aos honorarios advocaticios devidos ao pa-
trono do Autor, os quais fixo, por equidade, com fulcro no artigo 20,
paragrafo 4º, do Codigo de Processo Civil, em R$ 400,00 (quatro-
centos reais), atendendo ao trabalho desenvolvido, que nao deman-
dou maiores intervençoes nos autos e a pouca complexidade da ma-
teria. P.R.I.” -Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA e JORGE LUIZ
DE MELO-.

38. PRESTACAO DE CONTAS - 85/2008 - ESP. DE ONILDO PE-
DRO PROLO x BANCO BANESTADO S/A - SENTENCA DE FLS.
60/70 - “...Diante do exposto, com fulcro no artigo 915, paragrafo
2º, do Codigo de Processo Civil, julgo procedente o pedido da pri-
meira fase do procedimento de prestaçao de contas, condenando o
Reu a prestar ao Autor contas na forma mercantil, respeitado o pra-
zo decadencial de noventa dias, no prazo de quarenta e oito horas,
referente aos lançamentos efetuados na conta-corrente nº 014.335-
2, agencia nº 0026, sob pena de nao lhe ser licito impugnar as contas
apresentadas pelo Autor. Condeno o Reu, outrossim, ao pagamento
das custas processuais e aos honorarios advocaticios devidos ao pa-
trono do Autor, os quais fixo, por equidade, com fulcro no artigo 20,
paragrafo 4º, do Codigo de Processo Civil, em R$ 400,00 (quatro-
centos reais), atendendo ao trabalho desenvolvido, que nao deman-
dou maiores intervençoes nos autos e a pouca complexidade da ma-
teria. P.R.I.” -Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA e JORGE LUIZ
DE MELO-.

39. PRESTACAO DE CONTAS - 87/2008 - ESP. DE GENTIL RO-

QUE SENHORINI x BANCO BANESTADO S/A - SENTENCA DE
FLS. 60/70 - “...Diante do exposto, com fulcro no artigo 915, para-
grafo 2º, do Codigo de Processo Civil, julgo procedente o pedido da
primeira fase do procedimento de prestaçao de contas, condenando
o Reu a prestar ao Autor contas na forma mercantil, respeitado o
prazo decadencial de noventa dias, no prazo de quarenta e oito ho-
ras, referente aos lançamentos efetuados na conta-corrente nº 01.219-
9, agencia nº 0135, sob pena de nao lhe ser licito impugnar as contas
apresentadas pelo Autor. Condeno o Reu, outrossim, ao pagamento
das custas processuais e aos honorarios advocaticios devidos ao pa-
trono do Autor, os quais fixo, por equidade, com fulcro no artigo 20,
paragrafo 4º, do Codigo de Processo Civil, em R$ 400,00 (quatro-
centos reais), atendendo ao trabalho desenvolvido, que nao deman-
dou maiores intervençoes nos autos e a pouca complexidade da ma-
teria. P.R.I.” -Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA e JORGE LUIZ
DE MELO-.

40. PRESTACAO DE CONTAS - 89/2008 - INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE MADEIRAS VALE DA PEDRA LTDA. x BANCO
BANESTADO S/A - DESPACHO DE FL. 43 - “AUTOS Nº 89/2008.
Intimem-se as partes a se manifestarem sobre a execuçao do julgado,
no prazo de quinze dias. Caso manifestaçao nao haja, remetam-se os
autos ao arquivo provisorio, pelo prazo de seis meses. Decorrido
este prazo, intimem-se novamente as partes.” -Adv. AURINO MU-
NIZ DE SOUZA-.

41. PRESTACAO DE CONTAS - 90/2008 - GOMES E ARRUDA
LTDA. x BANCO BANESTADO S/A - SENTENCA DE FLS. 58/68
- “...Diante do exposto, com fulcro no artigo 915, paragrafo 2º, do
Codigo de Processo Civil, julgo procedente o pedido da primeira
fase do procedimento de prestaçao de contas, condenando o Reu a
prestar ao Autor contas na forma mercantil, respeitado o prazo deca-
dencial de noventa dias, no prazo de quarenta e oito horas, referente
aos lançamentos efetuados na conta-corrente nº 0006.464-8, agen-
cia nº 0021, sob pena de nao lhe ser licito impugnar as contas apre-
sentadas pelo Autor. Condeno o Reu, outrossim, ao pagamento das
custas processuais e aos honorarios advocaticios devidos ao patrono
do Autor, os quais fixo, por equidade, com fulcro no artigo 20, para-
grafo 4º, do Codigo de Processo Civil, em R$ 400,00 (quatrocentos
reais), atendendo ao trabalho desenvolvido, que nao demandou mai-
ores intervençoes nos autos e a pouca complexidade da materia.
P.R.I.” -Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA e JORGE LUIZ DE
MELO-.

42. INDENIZACAO - 92/2008 - ANTONIO VALMOR DE MELO -
FI x EZIDRO ARNALDO PASTRO e outros - “AUTOS Nº 92/2008.
Sobre o conteudo da impugnacao apresentada as fls. 111/119, mani-
feste-se a parte Re.” -Advs. FERNANDO PAULO MORETTI, JU-
LIANE ALVES DE SOUZA e CAROLINI AGOSTINI DURA-
CENSKI-.

43. BUSCA E APREENSAO - 103/2008 - BV FINANCEIRA S/A x
CLENIR FATIMA SOUZA TELLES ARAUJO FARIAS - SENTEN-
ÇA DE FL. 29 - “HOMOLOGO, para que surta os seus juridicos e
legais efeitos, o acordo/entrega realizado entre as partes, noticiado
as fls. 27/28, determinando o cumprimento de seu conteudo e, de
consequencia, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, com ful-
cro no artigo 269, inciso III, do Codigo de Processo Civil. P.R.I.
Oportunamente, arquivem-se. -Adv. MILKEN JACQUELINE C.
JACOMINI-.

44. IMISSAO DE POSSE - 117/2008 - ROZELI FATIMA COX x
VOLMAR BRUSTOLIN e outro - DESPACHO DE FL. 35 - AU-
TOS Nº 117/2008. Primeiramente, por cautela, manifeste-se a parte
Re sobre o conteudo da manifestacao de fls. 33/34. PRAZO DE CIN-
CO DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Pro-
cesso Civil). -Advs. DILIANO RIBEIRO DE OLIVEIRA e LIRIA-
NE MARASCHIN-.

45. BUSCA E APREENSAO - 125/2008 - BANCO DO BRASIL S/
A x J. BARONI & BARONI LTDA. e outro - DESPACHO - AUTOS
Nº 125/2008. Manifeste a parte Autora eventual interesse no prosse-
guimento do feito. PRAZO DE CINCO DIAS PARA MANIFESTA-
ÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs. NERII LUIZ
CEMZI e FERNANDO PEGORARO ROSA-.

46. AUTORIZACAO JUDICIAL - 130/2008 - JANETE ALIEVI e
outro - DESPACHO DE FL. 49 - “AUTOS Nº 130/2008. Intime-se a
parte Requerente a prestar as contas devidas no prazo de cinco dias,
nos termos da sentenca de fls. 38/40, sob as penas da lei.” -Advs.
MARCOS PAGLIOSA ALVES e MARCOS ANTONIO PAGLIOSA
ALVES-.

47. INVENTARIO - 142/2008 - PEDRO PANCHINHAK - DESPA-
CHO DE FL. 13 - AUTOS Nº 142/2008. Defiro o pedido de suspen-
sao (por 60 dias). Decorrido este prazo, manifeste-se novamente a
parte interessada. -Advs. LUCAS SCHENATO, MICHELLI CRIS-
TINA MARCANTE e VALMIR LUIZ CHIOCHETA JUNIOR-.

48. INVENTARIO - 147/2008 - SOELI RIBEIRO BORGES FO-
GASSA - DESPACHO DE FL. 45 - AUTOS Nº 147/2008. Defiro o
pedido de suspensao (por 20 dias). Decorrido este prazo, manifeste-
se novamente a parte interessada. -Advs. CLAUDIO ROBERTO
PADILHA e DANIEL RICARDO ANDREATTA FILHO-.

49. DECLARATORIA - 153/2008 - CLOMAR AMPESSAN e ou-
tros x MUNICIPIO DE PATO BRANCO - PARANA - DESPACHO
DE FL. 133 - “AUTOS Nº 153/2008. Especifiquem as partes as pro-
vas que pretendem produzir, justificando sua pertinencia e esclare-
cendo quais os fatos juridicamente relevantes que atraves de cada
modalidade de prova indicada pretendem demonstrar, no prazo de
dez dias, sem prejuizo de eventual julgamento antecipado da lide.
Manifestem-se, outrossim, eventual interesse na designacao de audi-
encia de conciliacao.” -Adv. CELITO ARGENTA-.

50. REVISAO DE CONTRATO - 154/2008 - NILDO ROSSATTO x
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BANCO ITAU S/A - DESPACHO - “AUTOS Nº 154/2008. Especi-
fiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua
pertinencia e esclarecendo quais os fatos juridicamente relevantes
que atraves de cada modalidade de prova indicada pretendem de-
monstrar, no prazo de dez dias, sem prejuizo de eventual julgamento
antecipado da lide. Manifestem-se, outrossim, eventual interesse na
designacao de audiencia de conciliacao.” -Advs. MARIA DE FATI-
MA FERRON e JORGE LUIZ DE MELO-.

51. REPETICAO DE INDEBITO - 164/2008 - MILTON PEGORI-
NI e outros x MUNICIPIO DE PATO BRANCO - PARANA - DES-
PACHO DE FL. 93 - “AUTOS Nº 164/2008. Especifiquem as partes
as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinencia e es-
clarecendo quais os fatos juridicamente relevantes que atraves de
cada modalidade de prova indicada pretendem demonstrar, no prazo
de dez dias, sem prejuizo de eventual julgamento antecipado da lide.
Manifestem-se, outrossim, eventual interesse na designacao de audi-
encia de conciliacao.” -Adv. CELITO ARGENTA-.

52. NULIDADE - 165/2008 - ADELAR RODRIGUES x JOAO
CARLOS MIOTTO e outros - AUTOS Nº 165/2008. Nos termos do
item 5.4.5 do Codigo de Normas da Corregedoria/Geral da Justiça
do Parana, manifeste-se a parte Autora, no prazo de cinco dias (arti-
go 185 do Codigo de Processo Civil), sobre o conteudo da certidao
do Oficial de Justiça de fl. 114. -Advs. AURO ALMEIDA GARCIA
e DANIELLE BORDIN-.

53. PRESTACAO DE CONTAS - 171/2008 - INES MARIA OLIVO
x BANCO BANESTADO S/A e outro - DESPACHO - AUTOS Nº
171/2008. Manifeste-se, querendo, a parte Requerida sobre o con-
teudo de fls. 49/64. PRAZO DE CINCO DIAS PARA MANIFES-
TAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs. URSU-
LA ERNLUND SALAVERRY GUIMARAES, BRAULIO BELINA-
TI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-.

54. EMBARGOS A EXECUCAO - 172/2008 - OSWALDO TEL-
LES e outro x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO -
DESPACHO - “AUTOS Nº 172/2008. Especifiquem as partes as pro-
vas que pretendem produzir, justificando sua pertinencia e esclare-
cendo quais os fatos juridicamente relevantes que atraves de cada
modalidade de prova indicada pretendem demonstrar, no prazo de
dez dias, sem prejuizo de eventual julgamento antecipado da lide.
Manifestem-se, outrossim, eventual interesse na designacao de audi-
encia de conciliacao.” -Advs. RICARDO JOSE CARNIELETTO,
CASSIO LISANDRO TELLES, EGIDIO MUNARETTO e EDUAR-
DO MUNARETTO-.

55. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 183/2008 - ADY GNOATTO
x BANCO DO BRASIL S/A - SENTENCA DE FLS. 66/74 - “...Di-
ante do exposto, julgo parcialmente procedente a pretensao inicial,
condenando a Requerida a exibicao, no prazo de quinze dias, em
cartorio, dos contratos e extratos relativos a movimentacao da con-
ta-corrente de titularidade do Requerente, nos termos da fundamen-
tacao sentencial retro, sob pena de busca e apreensao e sancoes na
esfera criminal. Considerando que a sucumbencia da parte Reque-
rente foi minima (artigo 21, paragrafo unico, do Codigo de Processo
Civil), condeno a parte Requerida, ao pagamento das custas proces-
suais e dos honorarios advocaticios ao patrono da parte Requerente,
que fixo, com fulcro no artigo 20, paragrafo 4º, do Codigo de Pro-
cesso Civil, em R$ 500,00 (quinhentos reais), corrigido monetaria-
mente ate a data do efetivo pagamento, por equidade e levando-se
em consideracao que a lide nao demandou intervencoes mais com-
plexas nos autos. P.R.I.” -Advs. LUIZ GONZAGA GUEDES MAR-
TINS, MARIA APARECIDA DE PAULA LIMA RECH e JULIANA
WERLANG-.

56. INDENIZACAO - 186/2008 - JOSEMIR CARLOS CORTIVO
x KALIL MOHAMED AWADA - DESPACHO DE FL. 46 - “AU-
TOS Nº 186/2008. Especifiquem as partes as provas que pretendem
produzir, justificando sua pertinencia e esclarecendo quais os fatos
juridicamente relevantes que atraves de cada modalidade de prova
indicada pretendem demonstrar, no prazo de dez dias, sem prejuizo
de eventual julgamento antecipado da lide. Manifestem-se, outros-
sim, eventual interesse na designacao de audiencia de conciliacao.” -
Advs. HELENA SELIVAN e CELITO ARGENTA-.

57. REVISIONAL - 192/2008 - BERNARDINO RAUTA x BANCO
BANESTADO S/A e outro - DESPACHO DE FL. 280 - “AUTOS Nº
192/2008. Especifiquem as partes as provas que pretendem produ-
zir, justificando sua pertinencia e esclarecendo quais os fatos juridi-
camente relevantes que atraves de cada modalidade de prova indica-
da pretendem demonstrar, no prazo de dez dias, sem prejuizo de
eventual julgamento antecipado da lide. Manifestem-se, outrossim,
eventual interesse na designacao de audiencia de conciliacao.” -Advs.
NORIMAR JOAO HENDGES, PAULA REGINA RUBAS, RAPHA-
EL SANTOS NEVES e JORGE LUIZ DE MELO-.

58. COBRANCA - 194/2008 - HILDA MUNZLINGER KOCHNAN
x HSBC BANCO MULTIPLO S/A - DESPACHO DE FL. 48 - “AU-
TOS Nº 194/2008. Especifiquem as partes as provas que pretendem
produzir, justificando sua pertinencia e esclarecendo quais os fatos
juridicamente relevantes que atraves de cada modalidade de prova
indicada pretendem demonstrar, no prazo de dez dias, sem prejuizo
de eventual julgamento antecipado da lide. Manifestem-se, outros-
sim, eventual interesse na designacao de audiencia de conciliacao.” -
Advs. LUIZ FERNANDO POZZA e DOUGLAS DOS SANTOS-.

59. REINTEGRACAO DE POSSE - 196/2008 - ALFA - ARREN-
DAMENTO MERCANTIL S/A x NEI AFONSO COSTA - DESPA-
CHO DE FL. 54 “AUTOS Nº 196/2008. Intimem-se as partes a se
manifestarem sobre a execuçao do julgado, no prazo de quinze dias.
Caso manifestaçao nao haja, remetam-se os autos ao arquivo provi-
sorio, pelo prazo de seis meses. Decorrido este prazo, intimem-se
novamente as partes.” -Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-.

60. PRESTACAO DE CONTAS - 197/2008 - EDIR SOCCOL JU-

NIOR x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO - SEN-
TENCA DE FLS. 35/46 - “...Diante do exposto, com fulcro no arti-
go 915, paragrafo 2º, do Codigo de Processo Civil, julgo procedente
o pedido da primeira fase do procedimento de prestaçao de contas,
condenando o Reu a prestar ao Autor contas na forma mercantil,
respeitado o prazo decadencial de noventa dias, no prazo de quaren-
ta e oito horas, referente aos lançamentos efetuados na conta-cor-
rente nº 005519-44, agencia nº 0048, sob pena de nao lhe ser licito
impugnar as contas apresentadas pelo Autor. Condeno o Reu, ou-
trossim, ao pagamento das custas processuais e aos honorarios ad-
vocaticios devidos ao patrono do Autor, os quais fixo, por equidade,
com fulcro no artigo 20, paragrafo 4º, do Codigo de Processo Civil,
em R$ 400,00 (quatrocentos reais), atendendo ao trabalho desenvol-
vido, que nao demandou maiores intervençoes nos autos e a pouca
complexidade da materia. P.R.I.” -Adv. REMO RIGON-.

61. REPARACAO DE DANOS - 201/2008 - DILETA FATIMA TE-
DESCO x REAL SEGUROS S/A - ABN AMRO - DESPACHO -
“AUTOS Nº 201/2008. Especifiquem as partes as provas que pre-
tendem produzir, justificando sua pertinencia e esclarecendo quais
os fatos juridicamente relevantes que atraves de cada modalidade de
prova indicada pretendem demonstrar, no prazo de dez dias, sem
prejuizo de eventual julgamento antecipado da lide. Manifestem-se,
outrossim, eventual interesse na designacao de audiencia de concili-
acao.” -Advs. ANDREY HERGET, CIRO BRUNING e EDUARDO
BRUNING-.

62. REVISAO DE CONTRATO - 202/2008 - DRESUL x BANCO
BANESTADO S/A e outro - DESPACHO - AUTOS Nº 202/2008.
Sobre o conteudo de fls. 150/197, querendo, manifeste-se a parte
Autora. PRAZO DE CINCO DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Arti-
go 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs. ALCIONE LUIZ PAR-
ZIANELLO e REGIANE CAPELEZZO-.

63. REVISAO DE CONTRATO - 203/2008 - DEONIRA VIGANO
LATTMANN x BANCO BANESTADO S/A e outro - DESPACHO -
AUTOS Nº 203/2008. Manifeste-se, querendo, a parte Autora sobre
o conteudo de fls. 160/228. PRAZO DE CINCO DIAS PARA MA-
NIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs.
ALCIONE LUIZ PARZIANELLO e REGIANE CAPELEZZO-.

64. PRESTACAO DE CONTAS - 214/2008 - CLEONICE RODRI-
GUES DA SILVA MYSCZAK x BANCO BANESTADO S/A - SEN-
TENCA DE FLS. 44/54 - “...Diante do exposto, com fulcro no arti-
go 915, paragrafo 2º, do Codigo de Processo Civil, julgo procedente
o pedido da primeira fase do procedimento de prestaçao de contas,
condenando o Reu a prestar ao Autor contas na forma mercantil,
respeitado o prazo decadencial de noventa dias, no prazo de quaren-
ta e oito horas, referente aos lançamentos efetuados na conta-cor-
rente nº 04.822-3, agencia nº 0135, sob pena de nao lhe ser licito
impugnar as contas apresentadas pelo Autor. Condeno o Reu, ou-
trossim, ao pagamento das custas processuais e aos honorarios ad-
vocaticios devidos ao patrono do Autor, os quais fixo, por equidade,
com fulcro no artigo 20, paragrafo 4º, do Codigo de Processo Civil,
em R$ 400,00 (quatrocentos reais), atendendo ao trabalho desenvol-
vido, que nao demandou maiores intervençoes nos autos e a pouca
complexidade da materia. P.R.I.” -Advs. AURINO MUNIZ DE SOU-
ZA e JORGE LUIZ DE MELO-.

65. DECLARATORIA - 220/2008 - ADELMO PIZATO e outros x
MUNICIPIO DE PATO BRANCO - PARANA - DESPACHO DE
FL. 80 - “AUTOS Nº 220/2008. Especifiquem as partes as provas
que pretendem produzir, justificando sua pertinencia e esclarecendo
quais os fatos juridicamente relevantes que atraves de cada modali-
dade de prova indicada pretendem demonstrar, no prazo de dez dias,
sem prejuizo de eventual julgamento antecipado da lide. Manifes-
tem-se, outrossim, eventual interesse na designacao de audiencia de
conciliacao.” -Adv. CELITO ARGENTA-.

66. DECLARATORIA - 221/2008 - NELSON SCATOLA e outros x
MUNICIPIO DE PATO BRANCO - PARANA - DESPACHO DE
FL. 113 - “AUTOS Nº 221/2008. Especifiquem as partes as provas
que pretendem produzir, justificando sua pertinencia e esclarecendo
quais os fatos juridicamente relevantes que atraves de cada modali-
dade de prova indicada pretendem demonstrar, no prazo de dez dias,
sem prejuizo de eventual julgamento antecipado da lide. Manifes-
tem-se, outrossim, eventual interesse na designacao de audiencia de
conciliacao.” -Adv. CELITO ARGENTA-.

67. BUSCA E APREENSAO - 224/2008 - BV FINANCEIRA S/A x
MARGARETE ANTUNES DE OLIVEIRA - DECISAO DE FLS.
32/33 - “...Isto posto, devera a parte Autora, no prazo de dez dias,
emendar a inicial para informar o valor do bem que pretende ver
depositado, sob pena de indeferimento.” -Advs. EMERSON SAN-
TANA e MILKEN JACQUELINE JACOMINI-.

68. MONITORIA - 226/2008 - RJU x PRESTAR TRANSPORTES
LTDA. - SENTENCA DE FL. 27 - AUTOS Nº 226/2008. Acolho o
pedido de desistência formulado à fl. 25 pela parte Autora, julgando
extinto o presente feito sem julgamento de mérito, com base no arti-
go 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil, independentemen-
te de manifestação da parte contrária, pois não transcorrido o prazo
para resposta na espécie (a contrário sensu, artigo 267, § 4º, CPC).
Eventuais custas, pela parte Autora. P.R.I. Oportunamente, arqui-
vem-se os presentes autos, observando-se o Código de Normas.” -
Adv. MARCELO VARASCHIN-.

69. DECLARATORIA - 227/2008 - ANDREATTA & CERVI LTDA.
x MUNICIPIO DE PATO BRANCO - PARANA - DESPACHO DE
FL. 75 - “AUTOS Nº 277/2008. Especifiquem as partes as provas
que pretendem produzir, justificando sua pertinencia e esclarecendo
quais os fatos juridicamente relevantes que atraves de cada modali-
dade de prova indicada pretendem demonstrar, no prazo de dez dias,
sem prejuizo de eventual julgamento antecipado da lide. Manifes-
tem-se, outrossim, eventual interesse na designacao de audiencia de
conciliacao.” -Adv. CELITO ARGENTA-.

70. ORDINARIA - 246/2008 - ANA MARIA BRUSTOLIN COR-
REA DA SILVA e outros x BRASIL TELECOM S/A - DECISAO/
DESPACHO DE FL. 214 - “AUTOS Nº 246/2008. Trata-se de pedi-
do de limitação do pólo ativo da presente demanda formulado pela
parte Ré, com base no parágrafo único do artigo 46 do Código de
Processo Civil, fundado da rápida solução do litígio e na dificuldade
da defesa. Tenho, contudo, que o litisconsórcio facultativo só deve
ser limitado quando de sua manutenção possa advir prejuízos ao re-
gular andamento ao feito e/ou dificultar a defesa das partes, fato não
evidenciado no caso em comento. De fato, embora sejam dez Auto-
res, não se têm diversos objetivos, tampouco situações tão autôno-
mas ou independentes que seja necessária a produção de provas se-
paradamente para cada integrante do pólo ativo.
Ademais, há similitude dos fundamentos de fato e de direito em rela-
ção a cada Autor, autorizando a manutenção do litisconsórcio facul-
tativo, que possui como corolário os princípios da efetividade e eco-
nomia processuais que devem nortear a atividade jurisdicional, per-
mitindo que, num único processo e através de sentença uma, possa o
juízo prover sobre várias relações, aumentando a efetividade da fun-
ção jurisdicional. Tendo a parte Re ja apresentado sua competente
defesa; tendo a parte Autora ja se manifestado esta; tendo ja as par-
tes manifestado desinteresse na realizacao de provas, em face de nao
haver necessidade de dilacao probatoria, por ser materia de direito,
contados e preparados voltem os autos conclusos para sentença.”
(Valor das custas - R$ 7,00).” -Advs. AURINO MUNIZ DE SOU-
ZA, CAROLINE MUNIZ DE SOUZA, ADMAR CORREA DA SIL-
VA, DANIEL ANDRADE DO VALE e MAURICIO ANDRADE DO
VALE-.

71. MONITORIA/EMBARGOS - 247/2008 - MARQUES & RAS-
MUSSEN LTDA. - INCOPOSTES x PATOLUZ PROJETOS E INS-
TALAÇOES ELETRICAS LTDA. e outro - DESPACHO DE FL. 83
- “AUTOS Nº 247/2008. 1. Recebo os embargos monitorios inter-
postos para discussao, suspendendo a eficacia do mandado incial. 2.
Intime-se a parte Autora, doravante Embargada, para que, no prazo
de dez dias, impugne os presentes embargos, constando-se as adver-
tencias e cominacoes legais...” -Advs. RENATO BENVINDO FRA-
TA, SUELI ANTUNES CAETANO, JANECLEIA M. X. DELBOL-
NE, DILIANO RIBEIRO DE OLIVEIRA e LIRIANE MARAS-
CHIN-.

72. REVISIONAL - 249/2008 - LEOMAR SZPACK e outros x BAN-
CO BANESTADO S/A - DESPACHO DE FL. 621 - AUTOS Nº 249/
2008. Tendo ambas as partes pugnado pelo julgamento antecipado
da lide (fls. 617/618 e 620), voltem os autos conclusos apos conta-
dos e preparados (Valor das custas - R$ 49,00).” (Sobre o conteudo
de fls. 625/700, manifeste-se a parte Autora. PRAZO DE CINCO
DIAS PARA MANIFESTAÇAO. Artigo 185 do Codigo de Processo
Civil). -Advs. LUCIANO DALMOLIN, BRAULIO BELINATI GAR-
CIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-.

73. BUSCA E APREENSAO - 250/2008 - BANCO FINASA BMC
S/A x ELIAS AURELIO CARINI - AUTOS Nº 250/2008. Manifes-
te-se a parte Autora sobre o conteudo da certidao de fl. 50 verso
(decurso do prazo sem contestacao, nem pagamento nestes autos).
PRAZO DE CINCO DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185
do Codigo de Processo Civil). -Advs. KARINE SIMONE POFAHL
WEBER, SERGIO SCHULZE e RENATA PEREIRA COSTA DE
OLIVEIRA-.

74. DECLARATORIA - 255/2008 - EMYDIO JOSE PEDROTTI e
outros x MUNICIPIO DE PATO BRANCO - PARANA - “AUTOS
Nº 255/2008. Sobre o conteudo da contestaçao e documentos apre-
sentados pela parte Requerida as fls. 94/111, manifeste-se a parte
Requerente.” -Advs. FLAVIA MARIA TEIXEIRA GAZZONI e
CESAR AUGUSTO GAZZONI-.

75. PRESTACAO DE CONTAS - 264/2008 - MECANICA INDUS-
TRIAL LTDA. x BANCO BRADESCO S/A - DESPACHO DE FL.
71 - “AUTOS Nº 264/2008. Nesta fase processual, prescindivel e a
produçao de provas, pois trata-se de materia exclusivamente de di-
reito. Ciencia as partes. Portanto, como a possibilidade de acordo
entre as partes e quase nula, contados e preparados, voltem os autos
conclusos para sentença.” (Valor das custas a serem pagas pela parte
Requerente - R$ 44,03). -Advs. JULIO CESAR DALMOLIN, MO-
NICA DALMOLIN e DANIEL HACHEM-.

76. PRESTACAO DE CONTAS - 265/2008 - FUNDIÇAO UNIAO
LTDA. x BANCO BANESTADO S/A - DESPACHO DE FL. 180 -
“AUTOS Nº 265/2008. Manifeste-se, querendo, a parte Requerente
sobre o conteudo de fls. 79/179. Igualmente, recebo o recurso de
apelaçao interposto pela parte Requerida em ambos os seus efeitos,
devolutivo e suspensivo (artigo 520, caput, do Codigo de Processo
Civil). A parte Apelada para, querendo, apresente suas contra-razoes
de recurso no prazo legal de quinze (15) dias (artigo 508 do Codigo
de Processo Civil). Em seguida, com nossas homenagens e as caute-
las de estilo, remetam-se os presentes autos ao Egregio Tribunal de
Justiça deste Estado.” -Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA e JOR-
GE LUIZ DE MELO-.

77. PRESTACAO DE CONTAS - 266/2008 - CLIMATIZADORA
DE BANANAS BABINSKI LTDA. x HSBC BANK BRASIL S/A
BANCO MULTIPLO - SENTENCA DE FLS. 250/262 - “...Diante
do exposto, com fulcro no artigo 915, paragrafo 2º, do Codigo de
Processo Civil, julgo procedente o pedido da primeira fase do proce-
dimento de prestaçao de contas, condenando o Reu a prestar ao Au-
tor contas na forma mercantil, respeitado o prazo decadencial de
noventa dias, no prazo de quarenta e oito horas, referente aos lança-
mentos efetuados na conta-corrente nº 000.314-50, agencia nº 0047,
sob pena de nao lhe ser licito impugnar as contas apresentadas pelo
Autor. Condeno o Reu, outrossim, ao pagamento das custas proces-
suais e aos honorarios advocaticios devidos ao patrono do Autor, os
quais fixo, por equidade, com fulcro no artigo 20, paragrafo 4º, do
Codigo de Processo Civil, em R$ 400,00 (quatrocentos reais), aten-
dendo ao trabalho desenvolvido, que nao demandou maiores inter-
vençoes nos autos e a pouca complexidade da materia. P.R.I.” -Advs.

AURINO MUNIZ DE SOUZA, OLDEMAR MARIANO, SERGIO
LUIZ BELOTTO JUNIOR e ROBERTO ANTONIO BUSATO-.

78. PRESTACAO DE CONTAS - 267/2008 - JAIR OPOLSKI BA-
BINSKI x BANCO DO BRASIL S/A - DESPACHO DE FL. 61 -
“AUTOS Nº 267/2008. Intimem-se as partes a se manifestarem so-
bre a execuçao do julgado, no prazo de quinze dias. Caso manifesta-
çao nao haja, remetam-se os autos ao arquivo provisorio, pelo prazo
de seis meses. Decorrido este prazo, intimem-se novamente as par-
tes.” -Adv. AURINO MUNIZ DE SOUZA-.

79. REVISAO DE CONTRATO - 274/2008 - ANACLETO REIS x
VERDESUL MAQUINAS AGRICOLAS LTDA. - DESPACHO DE
FL. 74 - “AUTOS Nº 2742008. Especifiquem as partes as provas
que pretendem produzir, justificando sua pertinencia e esclarecendo
quais os fatos juridicamente relevantes que atraves de cada modali-
dade de prova indicada pretendem demonstrar, no prazo de dez dias,
sem prejuizo de eventual julgamento antecipado da lide. Manifes-
tem-se, outrossim, eventual interesse na designacao de audiencia de
conciliacao.” -Advs. MARCELO VARASCHIN, AIRTON JOSE
ALBERTON, PAULO ROBERTO CARNEIRO PACENKO e AN-
DRESSA RIZENTAL PACENKO-.

80. PRESTACAO DE CONTAS - 276/2008 - AIDAO CALEFFI DE
ALMEIDA x BANCO BANESTADO S/A - DESPACHO DE FL. 77
- “AUTOS Nº 276/2008. Recebo o recurso de apelaçao interposto
pela parte Requerida em ambos os seus efeitos, devolutivo e suspen-
sivo (artigo 520, caput, do Codigo de Processo Civil). A parte Ape-
lada para, querendo, apresente suas contra-razoes de recurso no prazo
legal de quinze (15) dias (artigo 508 do Codigo de Processo Civil).
Em seguida, com nossas homenagens e as cautelas de estilo, reme-
tam-se os presentes autos ao Egregio Tribunal de Justiça deste Esta-
do.” -Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA e JORGE LUIZ DE
MELO-.

81. PRESTACAO DE CONTAS - 278/2008 - ALBERI AGNOLET-
TO E CIA LTDA. x BANCO DO BRASIL S/A - DESPACHO DE
FL. 59 - “AUTOS Nº 278/2008. Intimem-se as partes a se manifesta-
rem sobre a execuçao do julgado, no prazo de quinze dias. Caso
manifestaçao nao haja, remetam-se os autos ao arquivo provisorio,
pelo prazo de seis meses. Decorrido este prazo, intimem-se nova-
mente as partes.” -Adv. AURINO MUNIZ DE SOUZA-.

82. PRESTACAO DE CONTAS - 280/2008 - PEDRINHO JACIN-
TO FRANCISCON x BANCO ITAU S/A - DESPACHO DE FL. 74
- “AUTOS Nº 280/2008. Recebo o recurso de apelaçao interposto
pela parte Requerida em ambos os seus efeitos, devolutivo e suspen-
sivo (artigo 520, caput, do Codigo de Processo Civil). A parte Ape-
lada para, querendo, apresente suas contra-razoes de recurso no prazo
legal de quinze (15) dias (artigo 508 do Codigo de Processo Civil).
Em seguida, com nossas homenagens e as cautelas de estilo, reme-
tam-se os presentes autos ao Egregio Tribunal de Justiça deste Esta-
do.” -Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA, CAROLINE MUNIZ
DE SOUZA e JORGE LUIZ DE MELO-.

83. ALVARA - 281/2008 - ALMERINDO SAMBUGARO RUFAT-
TO e outro - SENTENCA DE FL. 23 - “...Isto posto, julgo proce-
dente o pedido inicial, para autorizar aos Requerentes a levantar jun-
to a Caixa Economica Federal as quantias referentes ao saldo do
FGTS de titularidade de Edson Jeovani Rufato. Expeça-se alvara
com prazo de trinta dias. P.R.I. Oportunamente, arquivem-se.” -Advs.
FABIANA ELIZA MATTOS e WANDERLEY ANTONIO DE FREI-
TAS-.

84. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 298/2008 - DAVID PASTO-
RIO x BANCO ITAU S/A - DESPACHO - “AUTOS Nº 298/2008.
Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justifi-
cando sua pertinencia e esclarecendo quais os fatos juridicamente
relevantes que atraves de cada modalidade de prova indicada preten-
dem demonstrar, no prazo de dez dias, sem prejuizo de eventual jul-
gamento antecipado da lide. Manifestem-se, outrossim, eventual in-
teresse na designacao de audiencia de conciliacao.” -Advs. FLORI
ANTONIO TASCA, DARLEI BALENA e JORGE LUIZ DE MELO-
.
85. EXECUCAO - 300/2008 - TEVERE S/A x MARCOS ADRIA-
NO DE LIMA - AUTOS Nº 300/2008. Sobre o conteudo de fls. 31/
35, manifeste-se a parte Exequente. PRAZO DE CINCO DIAS PARA
MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs.
CLOVIS PEDRINI e GERALDO JOSE DA ROSA-.

86. PRESTACAO DE CONTAS - 310/2008 - COMERCIO DE BE-
BIDAS TONELLO LTDA. x HSBC BANK BRASIL S/A BANCO
MULTIPLO - SENTENCA DE FLS. 88/102 - “...Diante do exposto,
com fulcro no artigo 915, paragrafo 2º, do Codigo de Processo Civil,
julgo procedente o pedido da primeira fase do procedimento de pres-
taçao de contas, condenando o Reu a prestar ao Autor contas na
forma mercantil, respeitado o prazo decadencial de noventa dias, no
prazo de quarenta e oito horas, referente aos lançamentos efetuados
na conta-corrente nº 00005-96, agencia nº 1773, sob pena de nao lhe
ser licito impugnar as contas apresentadas pelo Autor. Condeno o
Reu, outrossim, ao pagamento das custas processuais e aos honora-
rios advocaticios devidos ao patrono do Autor, os quais fixo, por
equidade, com fulcro no artigo 20, paragrafo 4º, do Codigo de Pro-
cesso Civil, em R$ 400,00 (quatrocentos reais), atendendo ao traba-
lho desenvolvido, que nao demandou maiores intervençoes nos au-
tos e a pouca complexidade da materia. P.R.I.” -Advs. AURINO
MUNIZ DE SOUZA, EGIDIO MUNARETTO, EDUARDO MU-
NARETTO e WAGNER MUNARETTO-.

87. PRESTACAO DE CONTAS - 311/2008 - GEVERSON TONE-
LLO x BANCO DO BRASIL S/A - “AUTOS Nº 311/2008. Conta-
dos e preparados, voltem os autos conclusos para sentença.” (Valor
das custas - R$ 7,00). -Adv. AURINO MUNIZ DE SOUZA-.

88. ORDINARIA - 317/2008 - JACI ANTONIO CELSO e outros x
BRASIL TELECOM S/A - DESPACHO DE FL. 156 - “AUTOS Nº
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317/2008. Mantenho a decisao hostilizada (pela parte Re) nos seus
exatos termos. Aguarde-se por noventa dias informacoes sobre o
agravo interposto.” -Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA, CARO-
LINE MUNIZ DE SOUZA, MAURICIO ANDRADE DO VALE e
DANIEL ANDRADE DO VALE-.

89. ORDINARIA - 318/2008 - DORIVAL ZAGO e outros x BRA-
SIL TELECOM S/A - DESPACHO DE FL. 146 - “AUTOS Nº 318/
2008. Mantenho a decisao hostilizada (pela parte Re) nos seus exa-
tos termos. Aguarde-se por noventa dias informacoes sobre o agravo
interposto.” -Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA, CAROLINE
MUNIZ DE SOUZA, DANIEL ANDRADE DO VALE e MAURI-
CIO ANDRADE DO VALE-.

90. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 333/2008 - CLOVIS VIGA-
NO x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO - DESPA-
CHO DE FL. 161 - “AUTOS Nº 333/2008. Manifeste-se, querendo,
a parte Requerente sobre o conteudo de fls. 35/160, no prazo de
cinco dias. Igualmente, nesta fase processual, prescindivel e a pro-
duçao de provas, pois trata-se de materia exclusivamente de direito.
Ciencia as partes. Portanto, como a possibilidade de acordo entre as
partes e quase nula, contados e preparados, voltem os autos conclu-
sos para sentença.” (Valor das custas a serem pagas pela parte Re-
querente - R$ 7,00). -Advs. ERLON FERNANDO CENI DE OLI-
VEIRA, SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR e OLDEMAR MARI-
ANO-.

91. BUSCA E APREENSAO - 336/2008 - HSBC BANK BRASIL S/
A - BANCO MULTIPLO x NEI AFONSO COSTA - SENTENÇA
DE FL. 32 - “HOMOLOGO, para que surta os seus juridicos e legais
efeitos, o acordo realizado entre as partes, noticiado as fls. 30/31,
determinando o cumprimento de seu conteudo e, de consequencia,
JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, com fulcro no artigo 269,
inciso III, do Codigo de Processo Civil. P.R.I. Oportunamente, ar-
quivem-se. -Adv. CRYSTIANE LINHARES-.

92. BUSCA E APREENSAO - 337/2008 - BANCO VOLKSWA-
GEN S/A x C RUFATO E RUFATO LTDA. - SENTENCA DE FL.
26 - AUTOS Nº 337/2008. Acolho o pedido de desistência formula-
do à fl. 22 pela parte Autora, julgando extinto o presente feito sem
julgamento de mérito, com base no artigo 267, inciso VIII, do Códi-
go de Processo Civil, independentemente de manifestação da parte
contrária, pois não transcorrido o prazo para resposta na espécie (a
contrário sensu, artigo 267, § 4º, CPC). Eventuais custas, pela parte
Autora. P.R.I. Oportunamente, arquivem-se os presentes autos, ob-
servando-se o Código de Normas.” -Advs. MARILI RIBEIRO TA-
BORDA e DENISE REGINA FERRARINI-.

93. EXECUCAO - 339/2008 - SICREDI x JUNIOR GULOGUR-
SKI e outro - DESPACHO - AUTOS Nº 339/2008. Defiro o pedido
de suspensao (ate 10/10/2008). Decorrido este prazo, manifeste-se
novamente a parte interessada. -Adv. ANDREY HERGET-.

94. EXECUCAO - 342/2008 - SICREDI x LEONARDO HELIO
BRISKIEWICZ - DESPACHO - AUTOS Nº 342/2008. Defiro o pe-
dido de suspensao (ate 10/01/2011). Decorrido este prazo, manifes-
te-se novamente a parte interessada. -Adv. ANDREY HERGET-.

95. REVISIONAL - 358/2008 - FABIANO VARGAS x GILBERTO
BERTOLDO - “AUTOS Nº 358/2008. Sobre o conteudo da contes-
taçao e documentos apresentados pela parte Re as fls. 76/82, mani-
feste-se a parte Autora.” -Advs. GERONIMO ANTONIO DEFAVE-
RI e MAIKEL SPERANZA GUTSTEIN-.

96. ORDINARIA - 366/2008 - EVERALDO DE AGUIAR e outros
x BRASIL TELECOM S/A - DESPACHO DE FL. 146 - “AUTOS
Nº 366/2008. Mantenho a decisao hostilizada (pela parte Re) nos
seus exatos termos. Aguarde-se por noventa dias informacoes sobre
o agravo interposto.” -Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA, CA-
ROLINE MUNIZ DE SOUZA, DANIEL ANDRADE DO VALE e
MAURICIO ANDRADE DO VALE-.

97. BUSCA E APREENSAO - 371/2008 - BANCO FINASA BMC
S/A x VICTOR GIACOMELLI - SENTENÇA DE FL. 47 - “HO-
MOLOGO, para que surta os seus juridicos e legais efeitos, o acordo
(entrega do bem) realizado entre as partes, noticiado as fls. 43/44,
determinando o cumprimento de seu conteudo e, de consequencia,
JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, com fulcro no artigo 269,
inciso III, do Codigo de Processo Civil. P.R.I. Oportunamente, ar-
quivem-se. -Advs. KARINE SIMONE POFAHL WEBER e SER-
GIO SCHULZE-.

98. BUSCA E APREENSAO - 372/2008 - BANCO FINASA S/A x
IVETE APARECIDA HOFFMANN - SENTENÇA DE FL. 38 - “HO-
MOLOGO, para que surta os seus juridicos e legais efeitos, o acor-
do/entrega realizado entre as partes, noticiado a fl. 32, determinando
o cumprimento de seu conteudo e, de consequencia, JULGO EX-
TINTO O PRESENTE FEITO, com fulcro no artigo 269, inciso III,
do Codigo de Processo Civil. Indefiro a expedicao de oficio ao De-
tran/SC, tendo em vista que nao foi por este juizo determinada expe-
dicao alguma. P.R.I. Oportunamente, arquivem-se. -Advs. CLEO
MARINO ALVES JUNIOR e EMERSON LAUTENSCHLANGER
SANTANA-.

99. PRESTACAO DE CONTAS - 375/2008 - DIRCEU DETONI -
FI x BANCO ITAU S/A - DESPACHO DE FL. 52 - “AUTOS Nº
375/2008. Especifiquem as partes as provas que pretendem produ-
zir, justificando sua pertinencia e esclarecendo quais os fatos juridi-
camente relevantes que atraves de cada modalidade de prova indica-
da pretendem demonstrar, no prazo de dez dias, sem prejuizo de
eventual julgamento antecipado da lide. Manifestem-se, outrossim,
eventual interesse na designacao de audiencia de conciliacao.” -Advs.
AURINO MUNIZ DE SOUZA, CAROLINE MUNIZ DE SOUZA e
JORGE LUIZ DE MELO-.

100. PRESTACAO DE CONTAS - 377/2008 - AUTO POSTO PE-

DROTTI LTDA. x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTI-
PLO - SENTENCA DE FLS. 77/91 - “...Diante do exposto, com
fulcro no artigo 915, paragrafo 2º, do Codigo de Processo Civil,
julgo procedente o pedido da primeira fase do procedimento de pres-
taçao de contas, condenando o Reu a prestar ao Autor contas na
forma mercantil, respeitado o prazo decadencial de noventa dias, no
prazo de quarenta e oito horas, referente aos lançamentos efetuados
na conta-corrente nº 00005-96, agencia nº 1773, sob pena de nao lhe
ser licito impugnar as contas apresentadas pelo Autor. Condeno o
Reu, outrossim, ao pagamento das custas processuais e aos honora-
rios advocaticios devidos ao patrono do Autor, os quais fixo, por
equidade, com fulcro no artigo 20, paragrafo 4º, do Codigo de Pro-
cesso Civil, em R$ 400,00 (quatrocentos reais), atendendo ao traba-
lho desenvolvido, que nao demandou maiores intervençoes nos au-
tos e a pouca complexidade da materia. P.R.I.” -Advs. AURINO
MUNIZ DE SOUZA, OLDEMAR MARIANO e ROBERTO AN-
TONIO BUSATO-.

101. PRESTACAO DE CONTAS - 378/2008 - ELVADIO JOSE
PEDROTTI x HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO -
SENTENCA DE FLS. 74/86 - “...Diante do exposto, com fulcro no
artigo 915, paragrafo 2º, do Codigo de Processo Civil, julgo proce-
dente o pedido da primeira fase do procedimento de prestaçao de
contas, condenando o Reu a prestar ao Autor contas na forma mer-
cantil, respeitado o prazo decadencial de noventa dias, no prazo de
quarenta e oito horas, referente aos lançamentos efetuados na conta-
corrente nº 019.070-21, agencia nº 0084, sob pena de nao lhe ser
licito impugnar as contas apresentadas pelo Autor. Condeno o Reu,
outrossim, ao pagamento das custas processuais e aos honorarios
advocaticios devidos ao patrono do Autor, os quais fixo, por equida-
de, com fulcro no artigo 20, paragrafo 4º, do Codigo de Processo
Civil, em R$ 400,00 (quatrocentos reais), atendendo ao trabalho de-
senvolvido, que nao demandou maiores intervençoes nos autos e a
pouca complexidade da materia. P.R.I.” -Advs. AURINO MUNIZ
DE SOUZA, OLDEMAR MARIANO e ROBERTO ANTONIO
BUSATO-.

102. PRESTACAO DE CONTAS - 379/2008 - AGRO VETERINA-
RIA MARTINI LTDA. x BANCO ITAU S/A - “AUTOS Nº 379/
2008. Contados e preparados, voltem os autos conclusos para sen-
tença.” (Valor das custas - R$ 7,00). -Adv. AURINO MUNIZ DE
SOUZA-.

103. PRESTACAO DE CONTAS - 381/2008 - DIRCEU JOAO GI-
ACOMINI x BANCO BANESTADO S/A - SENTENCA DE FLS.
50/60 - “...Diante do exposto, com fulcro no artigo 915, paragrafo
2º, do Codigo de Processo Civil, julgo procedente o pedido da pri-
meira fase do procedimento de prestaçao de contas, condenando o
Reu a prestar ao Autor contas na forma mercantil, respeitado o pra-
zo decadencial de noventa dias, no prazo de quarenta e oito horas,
referente aos lançamentos efetuados na conta-corrente nº 03.127-1,
agencia nº 0247, sob pena de nao lhe ser licito impugnar as contas
apresentadas pelo Autor. Condeno o Reu, outrossim, ao pagamento
das custas processuais e aos honorarios advocaticios devidos ao pa-
trono do Autor, os quais fixo, por equidade, com fulcro no artigo 20,
paragrafo 4º, do Codigo de Processo Civil, em R$ 400,00 (quatro-
centos reais), atendendo ao trabalho desenvolvido, que nao deman-
dou maiores intervençoes nos autos e a pouca complexidade da ma-
teria. P.R.I.” -Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA e JORGE LUIZ
DE MELO-.

104. INDENIZACAO - 382/2008 - CARLOS EDUARDO PERIN x
BRASIL TELECOM S/A - DESPACHO DE FL. 62 - “AUTOS Nº
382/2008. Especifiquem as partes as provas que pretendem produ-
zir, justificando sua pertinencia e esclarecendo quais os fatos juridi-
camente relevantes que atraves de cada modalidade de prova indica-
da pretendem demonstrar, no prazo de dez dias, sem prejuizo de
eventual julgamento antecipado da lide. Manifestem-se, outrossim,
eventual interesse na designacao de audiencia de conciliacao.” -Advs.
RICARDO JOSE CARNIELETTO, ADRIANA CHRISTINA CAS-
TILHO ANDREA, DANIELI MICHELON DO VALLE e JOSIANE
BORGES PRADO-.

105. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 384/2008 - CLOVIS VI-
GANO x BANCO DO BRASIL S/A - SENTENCA DE FLS. 29/40 -
“...Diante do exposto, com fulcro no artigo 915, paragrafo 2º, do
Codigo de Processo Civil, julgo procedente o pedido da primeira
fase do procedimento de prestaçao de contas, condenando o Reu a
prestar ao Autor contas na forma mercantil, respeitado o prazo deca-
dencial de noventa dias, no prazo de quarenta e oito horas, referente
aos lançamentos efetuados na conta-corrente nº 5125-X, agencia nº
0495-2, sob pena de nao lhe ser licito impugnar as contas apresenta-
das pelo Autor. Condeno o Reu, outrossim, ao pagamento das custas
processuais e aos honorarios advocaticios devidos ao patrono do
Autor, os quais fixo, por equidade, com fulcro no artigo 20, paragra-
fo 4º, do Codigo de Processo Civil, em R$ 400,00 (quatrocentos
reais), atendendo ao trabalho desenvolvido, que nao demandou mai-
ores intervençoes nos autos e a pouca complexidade da materia.
P.R.I.” -Advs. ERLON FERNANDO CENI DE OLIVEIRA, NERII
LUIZ CEMZI e FERNANDO PEGORARO ROSA-.

106. BUSCA E APREENSAO - 385/2008 - OMNI S/A x EDER
RISSARDI - DESPACHO DE FL. 19 - “AUTOS Nº 385/2008. Junte
a parte Autora no prazo de dez dias o contrato original realizado
com a parte Re ou copia reprografica devidamente autenticada.” -
Adv. PAULO CESAR TORRES-.

107. PRESTACAO DE CONTAS - 387/2008 - MARLENE KUFE-
NER x BANCO ITAU S/A - SENTENCA DE FLS. 44/54 - “...Dian-
te do exposto, com fulcro no artigo 915, paragrafo 2º, do Codigo de
Processo Civil, julgo procedente o pedido da primeira fase do proce-
dimento de prestaçao de contas, condenando o Reu a prestar ao Au-
tor contas na forma mercantil, respeitado o prazo decadencial de
noventa dias, no prazo de quarenta e oito horas, referente aos lança-
mentos efetuados na conta-corrente nº 08516-2, agencia nº 1235,
sob pena de nao lhe ser licito impugnar as contas apresentadas pelo

Autor. Condeno o Reu, outrossim, ao pagamento das custas proces-
suais e aos honorarios advocaticios devidos ao patrono do Autor, os
quais fixo, por equidade, com fulcro no artigo 20, paragrafo 4º, do
Codigo de Processo Civil, em R$ 400,00 (quatrocentos reais), aten-
dendo ao trabalho desenvolvido, que nao demandou maiores inter-
vençoes nos autos e a pouca complexidade da materia. P.R.I.” -Advs.
MIRIAM RITA SPONCHIADO e JORGE LUIZ DE MELO-.

108. REVISIONAL - 392/2008 - IVETE ROLDO GOMES x BAN-
CO BANESTADO S/A e outro - “AUTOS Nº 392/2008. Sobre o
conteudo da contestaçao e documentos apresentados pela parte Re
as fls. 18/171, manifeste-se a parte Autora.” -Advs. ALCIONE LUIZ
PARZIANELLO e REGIANE CAPELEZZO-.

109. DECLARATORIA - 394/2008 - ANDRON CEZAR DANDO-
LINI GASPERIN x BANCO DO BRASIL S/A - DESPACHO DE
FL. 94 - “AUTOS Nº 394/2008. Especifiquem as partes as provas
que pretendem produzir, justificando sua pertinencia e esclarecendo
quais os fatos juridicamente relevantes que atraves de cada modali-
dade de prova indicada pretendem demonstrar, no prazo de dez dias,
sem prejuizo de eventual julgamento antecipado da lide. Manifes-
tem-se, outrossim, eventual interesse na designacao de audiencia de
conciliacao.” -Advs. ERLON FERNANDO CENI DE OLIVEIRA,
FERNANDA LUIZA LONGHI, NERII LUIZ CEMZI e FERNAN-
DO PEGORARO ROSA-.

110. REVISIONAL - 403/2008 - JEFFERSON L. LATTMANN
MARINOX - FI x BANCO BANESTADO S/A e outro - DESPA-
CHO - AUTOS Nº 403/2008. Manifeste-se, querendo, a parte Auto-
ra sobre o conteudo de fls. 89/117. PRAZO DE CINCO DIAS PARA
MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs.
ALCIONE LUIZ PARZIANELLO e REGIANE CAPELEZZO-.

111. COBRANCA - 406/2008 - LILI PUHL POLAZZO x MAPFRE
VERA CRUZ SEGURADORA S/A e outro - “AUTOS Nº 406/2008.
Sobre o conteudo das contestaçoes apresentadas pela Requerida
Mapfre as fls. 76/151 e pela Requerida Sicredi as fls. 53/67, manifes-
te-se a parte Requerente.” -Advs. GERONIMO ANTONIO DEFA-
VERI e MAIKEL SPERANZA GUTSTEIN-.

112. REVISIONAL - 422/2008 - IRACEMA TEREZINHA ANZO-
LIN x BANCO SANTANDER BANESPA S/A - DESPACHO DE
FL. 30 - “AUTOS Nº 422/2008. Nos termos do artigo 275, inciso I,
do Codigo de Processo Civil, promova a parte Autora a adequacao
do pedido inicial.” -Advs. MANOEL JÚLIO GARCEZ SEGANFRE-
DO e LIEGES SCHWENDLER-.

113. MANUTENCAO DE POSSE - 423/2008 - VARDELIRIO HO-
FFMANN DA SILVA x MUNICIPIO DE VITORINO - PARANA -
DECISAO DE FLS. 35/37 - “...Presentes, portanto, os requisitos do
artigo 927 do Codigo de Processo Civil, conquanto as limitacoes
derivadas desde momento processual, defiro a manutencao liminar
na posse em favor do Autor...” -Advs. ARLINDO FERREIRA FREI-
TAS e JEFERSON LUIZ PICHETTI-.

114. SUSTACAO DE PROTESTO - 424/2008 - BARBOSA E GO-
MES LTDA. x RAFAEL PILATTI - “AUTOS Nº 424/2008. Sobre o
conteudo da contestaçao e documentos apresentados pela parte Re
as fls. 42/48, manifeste-se a parte Autora.” -Adv. MARCOS DUL-
CIR MOZZER FIM-.

115. ORDINARIA - 427/2008 - HELENA MATEI ALBERTON e
outros x BRASIL TELECOM S/A - DECISAO DE FL. 135 - “AU-
TOS Nº 427/2008. Trata-se de pedido de limitação do pólo ativo da
presente demanda formulado pela parte Ré, com base no parágrafo
único do artigo 46 do Código de Processo Civil, fundado da rápida
solução do litígio e na dificuldade da defesa. Tenho, contudo, que o
litisconsórcio facultativo só deve ser limitado quando de sua manu-
tenção possa advir prejuízos ao regular andamento ao feito e/ou difi-
cultar a defesa das partes, fato não evidenciado no caso em comento.
De fato, embora sejam dez Autores, não se têm diversos objetivos,
tampouco situações tão autônomas ou independentes que seja ne-
cessária a produção de provas separadamente para cada integrante
do pólo ativo. Ademais, há similitude dos fundamentos de fato e de
direito em relação a cada Autor, autorizando a manutenção do litis-
consórcio facultativo, que possui como corolário os princípios da
efetividade e economia processuais que devem nortear a atividade
jurisdicional, permitindo que, num único processo e através de sen-
tença uma, possa o juízo prover sobre várias relações, aumentando a
efetividade da função jurisdicional. Ficam as partes cientes de que o
prazo para resposta recomeça a partir da intimação da presente deci-
são, nos termos da parte final do parágrafo único do artigo 46 do
Código de Processo Civil.” -Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA,
CAROLINE MUNIZ DE SOUZA, DANIEL ANDRADE DO VALE
e MAURICIO ANDRADE DO VALE-.

116. ORDINARIA - 432/2008 - AFFONSO CELSO DE ANDRADE
e outros x BRASIL TELECOM S/A - DECISAO DE FL. 130 - “AU-
TOS Nº 432/2008. Trata-se de pedido de limitação do pólo ativo da
presente demanda formulado pela parte Ré, com base no parágrafo
único do artigo 46 do Código de Processo Civil, fundado da rápida
solução do litígio e na dificuldade da defesa. Tenho, contudo, que o
litisconsórcio facultativo só deve ser limitado quando de sua manu-
tenção possa advir prejuízos ao regular andamento ao feito e/ou difi-
cultar a defesa das partes, fato não evidenciado no caso em comento.
De fato, embora sejam dez Autores, não se têm diversos objetivos,
tampouco situações tão autônomas ou independentes que seja ne-
cessária a produção de provas separadamente para cada integrante
do pólo ativo. Ademais, há similitude dos fundamentos de fato e de
direito em relação a cada Autor, autorizando a manutenção do litis-
consórcio facultativo, que possui como corolário os princípios da
efetividade e economia processuais que devem nortear a atividade
jurisdicional, permitindo que, num único processo e através de sen-
tença uma, possa o juízo prover sobre várias relações, aumentando a
efetividade da função jurisdicional. Ficam as partes cientes de que o
prazo para resposta recomeça a partir da intimação da presente deci-

são, nos termos da parte final do parágrafo único do artigo 46 do
Código de Processo Civil.” -Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA,
CAROLINE MUNIZ DE SOUZA, DANIEL ANDRADE DO VALE
e MAURICIO ANDRADE DO VALE-.

117. ORDINARIA - 433/2008 - LUCIANE BRANDALISE e outros
x BRASIL TELECOM S/A - DECISAO DE FL. 143 - “AUTOS Nº
433/2008. Trata-se de pedido de limitação do pólo ativo da presente
demanda formulado pela parte Ré, com base no parágrafo único do
artigo 46 do Código de Processo Civil, fundado da rápida solução do
litígio e na dificuldade da defesa. Tenho, contudo, que o litisconsór-
cio facultativo só deve ser limitado quando de sua manutenção possa
advir prejuízos ao regular andamento ao feito e/ou dificultar a defesa
das partes, fato não evidenciado no caso em comento. De fato, em-
bora sejam dez Autores, não se têm diversos objetivos, tampouco
situações tão autônomas ou independentes que seja necessária a pro-
dução de provas separadamente para cada integrante do pólo ativo.
Ademais, há similitude dos fundamentos de fato e de direito em rela-
ção a cada Autor, autorizando a manutenção do litisconsórcio facul-
tativo, que possui como corolário os princípios da efetividade e eco-
nomia processuais que devem nortear a atividade jurisdicional, per-
mitindo que, num único processo e através de sentença uma, possa o
juízo prover sobre várias relações, aumentando a efetividade da fun-
ção jurisdicional. Ficam as partes cientes de que o prazo para res-
posta recomeça a partir da intimação da presente decisão, nos ter-
mos da parte final do parágrafo único do artigo 46 do Código de
Processo Civil.” -Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA, CAROLI-
NE MUNIZ DE SOUZA, DANIEL ANDRADE DO VALE e MAU-
RICIO ANDRADE DO VALE-.

118. ORDINARIA - 434/2008 - LORENA MIORANZA DETONI e
outros x BRASIL TELECOM S/A - DECISAO DE FL. 153 - “AU-
TOS Nº 434/2008. Trata-se de pedido de limitação do pólo ativo da
presente demanda formulado pela parte Ré, com base no parágrafo
único do artigo 46 do Código de Processo Civil, fundado da rápida
solução do litígio e na dificuldade da defesa. Tenho, contudo, que o
litisconsórcio facultativo só deve ser limitado quando de sua manu-
tenção possa advir prejuízos ao regular andamento ao feito e/ou difi-
cultar a defesa das partes, fato não evidenciado no caso em comento.
De fato, embora sejam dez Autores, não se têm diversos objetivos,
tampouco situações tão autônomas ou independentes que seja ne-
cessária a produção de provas separadamente para cada integrante
do pólo ativo. Ademais, há similitude dos fundamentos de fato e de
direito em relação a cada Autor, autorizando a manutenção do litis-
consórcio facultativo, que possui como corolário os princípios da
efetividade e economia processuais que devem nortear a atividade
jurisdicional, permitindo que, num único processo e através de sen-
tença uma, possa o juízo prover sobre várias relações, aumentando a
efetividade da função jurisdicional. Ficam as partes cientes de que o
prazo para resposta recomeça a partir da intimação da presente deci-
são, nos termos da parte final do parágrafo único do artigo 46 do
Código de Processo Civil.” -Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA,
CAROLINE MUNIZ DE SOUZA, DANIEL ANDRADE DO VALE
e MAURICIO ANDRADE DO VALE-.

119. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 438/2008 - OTACILIO
LOVATTO DALLOLMO x BANCO DO BRASIL S/A - Compareça
a parte Autora em cartorio para efetuar a retirada do oficio expedido
e providenciar sua remessa, com Aviso de Recebimento. OBSERVA-
ÇAO - Devera a parte que retirar o oficio expedido, constar no des-
tinatario do objeto do AR, o numero do processo, numero do oficio
e natureza da açao a fim de facilitar a procura dos respectivos autos
quando do retorno deste. -Adv. LUIZ GONZAGA GUEDES MAR-
TINS-.

120. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 461/2008 - MARILEY
HELENA MARCANTE ROSTIROLLA x BANCO BRADESCO S/
A - “AUTOS Nº 461/2007. Sobre o conteudo da contestaçao e docu-
mentos apresentados pela parte Requerida, manifeste-se a parte Re-
querente.” -Advs. VALMIR LUIZ CHIOCHETA JUNIOR, LUCAS
SCHENATO e MICHELLI CRISTINA MARCANTE-.

121. INDENIZACAO - 479/2008 - EZILDA BENTA RAFAELI e
outros x JACSON LUIZ ZILIO - Compareça a parte Autora em car-
torio para efetuar a retirada do oficio expedido e providenciar sua
remessa, com Aviso de Recebimento. OBSERVAÇAO - Devera a
parte que retirar o oficio expedido, constar no destinatario do objeto
do AR, o numero do processo, numero do oficio e natureza da açao
a fim de facilitar a procura dos respectivos autos quando do retorno
deste. -Adv. LUCI DA SILVA-.

122. ORDINARIA - 488/2008 - ANTONIO CARLOS CORREA e
outros x BRASIL TELECOM S/A - DECISAO DE FL. 62 - “AU-
TOS Nº 488/2008. Trata-se de pedido de limitação do pólo ativo da
presente demanda formulado pela parte Ré, com base no parágrafo
único do artigo 46 do Código de Processo Civil, fundado da rápida
solução do litígio e na dificuldade da defesa. Tenho, contudo, que o
litisconsórcio facultativo só deve ser limitado quando de sua manu-
tenção possa advir prejuízos ao regular andamento ao feito e/ou difi-
cultar a defesa das partes, fato não evidenciado no caso em comento.
De fato, embora sejam dez Autores, não se têm diversos objetivos,
tampouco situações tão autônomas ou independentes que seja ne-
cessária a produção de provas separadamente para cada integrante
do pólo ativo. Ademais, há similitude dos fundamentos de fato e de
direito em relação a cada Autor, autorizando a manutenção do litis-
consórcio facultativo, que possui como corolário os princípios da
efetividade e economia processuais que devem nortear a atividade
jurisdicional, permitindo que, num único processo e através de sen-
tença uma, possa o juízo prover sobre várias relações, aumentando a
efetividade da função jurisdicional. Ficam as partes cientes de que o
prazo para resposta recomeça a partir da intimação da presente deci-
são, nos termos da parte final do parágrafo único do artigo 46 do
Código de Processo Civil.” -Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA,
CAROLINE MUNIZ DE SOUZA, DANIEL ANDRADE DO VALE
e MAURICIO ANDRADE DO VALE-.
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123. ORDINARIA - 489/2008 - ADAO EDOMIR DA COSTA e ou-
tros x BRASIL TELECOM S/A - DECISAO DE FL. 58 - “AUTOS
Nº 489/2008. Trata-se de pedido de limitação do pólo ativo da pre-
sente demanda formulado pela parte Ré, com base no parágrafo úni-
co do artigo 46 do Código de Processo Civil, fundado da rápida
solução do litígio e na dificuldade da defesa. Tenho, contudo, que o
litisconsórcio facultativo só deve ser limitado quando de sua manu-
tenção possa advir prejuízos ao regular andamento ao feito e/ou difi-
cultar a defesa das partes, fato não evidenciado no caso em comento.
De fato, embora sejam dez Autores, não se têm diversos objetivos,
tampouco situações tão autônomas ou independentes que seja ne-
cessária a produção de provas separadamente para cada integrante
do pólo ativo. Ademais, há similitude dos fundamentos de fato e de
direito em relação a cada Autor, autorizando a manutenção do litis-
consórcio facultativo, que possui como corolário os princípios da
efetividade e economia processuais que devem nortear a atividade
jurisdicional, permitindo que, num único processo e através de sen-
tença uma, possa o juízo prover sobre várias relações, aumentando a
efetividade da função jurisdicional. Ficam as partes cientes de que o
prazo para resposta recomeça a partir da intimação da presente deci-
são, nos termos da parte final do parágrafo único do artigo 46 do
Código de Processo Civil.” -Advs. AURINO MUNIZ DE SOUZA,
DANIEL ANDRADE DO VALE e MAURICIO ANDRADE DO
VALE-.

124. REVISIONAL - 526/2008 - VILMAR DAMASCENO x BAN-
CO DO BRASIL S/A - Compareça a parte Autora em cartorio para
efetuar a retirada do oficio expedido e providenciar sua remessa,
com Aviso de Recebimento. OBSERVAÇAO - Devera a parte que
retirar o oficio expedido, constar no destinatario do objeto do AR, o
numero do processo, numero do oficio e natureza da açao a fim de
facilitar a procura dos respectivos autos quando do retorno deste. -
Advs. ALCIONE LUIZ PARZIANELLO e REGIANE CAPELEZZO-
.

125. INDENIZACAO - 529/2008 - NOVOCEN COMERCIO DE
GENEROS ALIMENTICIOS LTDA. x CONSERVAS ODERICH S/
A - Compareça a parte Autora em cartorio para efetuar a retirada do
oficio expedido e providenciar sua remessa, com Aviso de Recebi-
mento. OBSERVAÇAO - Devera a parte que retirar o oficio expedi-
do, constar no destinatario do objeto do AR, o numero do processo,
numero do oficio e natureza da açao a fim de facilitar a procura dos
respectivos autos quando do retorno deste. -Advs. RICARDO LU-
CAS CALDERON, MARIA DE LOURDES CARDON REINHAR-
DT e TATIANA VILLORDO CALDERON-.

126. OBRIGACAO DE FAZER - 539/2008 - PAULO CEZAR GO-
BBI x UNIMED PATO BRANCO COOPERATIVA DE TRABALHO
MEDICO - “AUTOS Nº 539/2008. Sobre o conteudo da contesta-
çao e documentos apresentados pela parte Re as fls. 69/207, mani-
feste-se a parte Autora.” -Advs. ALCIONE LUIZ PARZIANELLO e
FLAVIO RODRIGO SANTOS DUTRA-.

127. DECLARATORIA - 550/2008 - CLEOMAR LUIZ DUBENA x
LOJAS RENNER S/A e outros - DECISAO DE FLS. 22/23 - “...Di-
ante do exposto, defiro a liminar pleiteada, a fim de determinar que a
Requerida providencie a baixa do restritivo existente em nome da
Requerente, no prazo de cinco dias. 2. Defiro provisoriamente os
beneficios da Justica gratuita a Requerente, nos termos da Lei nº
1.060/50...” -Advs. CILMAR FRANCISCO PASTORELLO e LU-
CIANO BADIA-.

128. REVISIONAL - 553/2008 - VALDECIR ZANELLA GNOAT-
TO e outros x BANCO BANESTADO S/A - Compareça a parte
Autora em cartorio para efetuar a retirada do oficio expedido e pro-
videnciar sua remessa, com Aviso de Recebimento. OBSERVAÇAO
- Devera a parte que retirar o oficio expedido, constar no destinata-
rio do objeto do AR, o numero do processo, numero do oficio e
natureza da açao a fim de facilitar a procura dos respectivos autos
quando do retorno deste. -Advs. LUCIANO DALMOLIN e WILLI-
AM LUCINI MALACARNE-.

129. EMBARGOS A EXECUCAO - 566/2008 - CLARI TEREZI-
NHA GNOATTO x OLEVIR JACO ORO e outro - DESPACHO/
DECISAO DE FLS. 48/49 - “AUTOS Nº 566/2008. 1. Recebo os
embargos para discussão (CPC, arts. 736 e 737), ante a ausência das
hipóteses previstas no artigo 739 do Código de Processo Civil. 2.
Conforme é cediço, a Lei nº 11.382/2006 alterou substancialmente o
processamento dos embargos à execução. Assim, dispõe o novo arti-
go 739-A - “Os embargos do Executado não terão efeito suspensivo.
§ 1º. O juiz poderá, a requerimento do Embargante, atribuir efeito
suspensivo aos embargos quando, sendo relevantes os fundamentos,
o prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao Exe-
cutado grave dano de difícil ou incerta reparação e desde que a exe-
cução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficien-
te”. Analisando o caso em comento, vislumbro a presenca dos requi-
sitos exigidos para a suspensao da execucao embargada. De conse-
guinte, a parte Embargante aduz ser impossivel o cumprimento da
obrigacao sendo de rigor a suspensao do feito executivo e conse-
quentemente da multa diaria fixada no despacho inicial. Saliente-se
que a ausencia de uma prova inequivoca na inicial a amparar as ale-
gacoes do Embargante nao obsta a concessao do efeito suspensivo
almejado, ante a dificuldade inerente de se produzir prova pre-cons-
tituida de natureza negativa. Importante asseverar que o efeito sus-
pensivo e provisorio e reversivel a qualquer tempo, motivo pelo qual
pode a parte Embargada, requerer a cassacao da medida, apresen-
tando, para tanto, relevantes fundamentos. 3. Ao Embargado para
impugnar os embargos, no prazo de quinze dias (CPC, art. 740 com
redação dada pela Lei nº 11.382/2006)” -Advs. LUCIANO DAL-
MOLIN, WILLIAM LUCINI MALACARNE e MARCOS JOSE
DLUGOSZ-.

130. ADJUDICACAO COMPULSORIA- 568/2008 - SERLEI MAR-
QUES FOLLMANN e outro x ERMINDO WEBER e outro - DES-
PACHO DE FL. 19 - “AUTOS Nº 568/2008. 1. Para a concessao da
Justiça gratuita, deve a parte Autora, de proprio punho, firmar decla-

racao que nao possui condicoes de arcar com as custas do processo,
sob as penas da lei (sancoes penais e previstas na Lei nº 1.060/50),
no prazo de cinco dias, sob pena do indeferimento do beneficio plei-
teado. 2. No mesmo prazo, promova a parte Autora a adequacao do
pedido inicial que devera observar o rito sumario nos termos do arti-
go 16 do Decreto/Lei nº 58/37 (redacao dada pela Lei nº 6.014/73).”
-Adv. GILSON MARCONDES-.

131. ALVARA - 571/2008 - LEONI MACHADO DOS SANTOS -
DESPACHO DE FL. 36 - “AUTOS Nº 571/2008. 1. Para a conces-
sao da Justiça gratuita, deve a parte Autora, de proprio punho, fir-
mar declaracao que nao possui condicoes de arcar com as custas do
processo, sob as penas da lei (sancoes penais e previstas na Lei nº
1.060/50), no prazo de dez dias. Igualmente, junte a parte Requeren-
te aos autos, no mesmo prazo de dez dias, certidao de dependentes
expedida pelo INSS.” -Advs. CILMAR FRANCISCO PASTORE-
LLO e LUCIANO BADIA-.

132. BUSCA E APREENSAO - 575/2008 - BANCO FINASA S/A x
IVONETE DE OLIVEIRA - “AUTOS Nº 575/2008. Intime-se a parte
Autora para, NO PRAZO DE QUARENTA E OITO HORAS, reco-
lher as custas processuais iniciais, sob pena de cancelamento da dis-
tribuiçao, conforme dispoe o Codigo de Normas da Corregedoria-
Geral do Parana.” (Valor das custas - R$ 616,00. Podendo ser reali-
zado em deposito bancario no Banco do Brasil, agencia 0495-2, conta-
corrente nº 27.428-3, em nome de Cartorio da Segunda Vara Civel.
Depois de realizado o deposito, favor remeter via fax copia do res-
pectivo comprovante, com o numero do processo e/ou nome das
partes, para o telefone 46-3225-4501).” -Advs. AFONSO MARAN-
GONI JUNIOR e CARLA R. DOS SANTOS BELEM-.

133. BUSCA E APREENSAO - 576/2008 - BANCO PANAMERI-
CANO S/A x RODRIGO ZANCANARO - “AUTOS Nº 576/2008.
Intime-se a parte Autora para, NO PRAZO DE QUARENTA E OITO
HORAS, recolher as custas processuais iniciais, sob pena de cance-
lamento da distribuiçao, conforme dispoe o Codigo de Normas da
Corregedoria-Geral do Parana.” (Valor das custas - R$ 385,00. Po-
dendo ser realizado em deposito bancario no Banco do Brasil, agen-
cia 0495-2, conta-corrente nº 27.428-3, em nome de Cartorio da
Segunda Vara Civel. Depois de realizado o deposito, favor remeter
via fax copia do respectivo comprovante, com o numero do proces-
so e/ou nome das partes, para o telefone 46-3225-4501).” -Adv.
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-.

134. CARTA PRECATORIA - 9/2008 - Oriundo da Comarca de
FRANCISCO BELTRAO - PR - JUIZO DA PRIMEIRA VARA CI-
VEL - MARIUZA CORREA DALL´AGNESE - ME x M GUAN-
DALIN E CIA LTDA. - DESPACHO DE FL. 14 - “AUTOS Nº 9/
2008. O pedido de fl. 13 de penhora on line pode ser requerido dire-
tamente junto ao juizo deprecante; portanto, com as baixas devidas e
nossas homenagens, devolva-se a presente a origem.” -Adv. SAN-
DRA RITA MENEGATTI DE LIMA-.

135. CARTA PRECATORIA - 30/2008 - Oriundo da Comarca de
PALMAS - PR - JUIZO DE DIREITO DA UNICA VARA CIVEL -
BANCO FINASA S/A x ALAN FELIPE TONIAL PINHEIRO -
DESPACHO DE FL. 20 - “AUTOS Nº 30/2008. Defiro o pedido de
fl. 19 (substituicao de depositario). Em seguida, com as baixas devi-
das, devolva-se a presente a origem.” -Advs. ROMARA COSTA
BORGES DA SILVA e MAURICIO JACOBI DOS SANTOS-.

136. CARTA PRECATORIA - 53/2008 - Oriundo da Comarca de
ITARARE - SP - JUIZO DE DIREITO DO PRIMEIRO OFICIO
JUDICIAL - FAZENDA DO ESTADO DE SAO PAULO x CAPEG
- AUTOS Nº 53/2008. Sobre o conteudo do laudo de avaliacao de fl.
19 (R$ 1.660.000,00), manifeste-se a parte Executada. PRAZO DE
CINCO DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de
Processo Civil). -Advs. LUIZ CARLOS DAGOSTINI, MANOELA
JANDYRA F. LARA PRADO e ANDREY HERGET-.
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1. EXECUCAO - 11/1994 - BANCO ITAU S/A x ADEMIR CAN-
TU CONSTRUCAO CIVIL LTDA. e outros - AUTOS Nº 11/94.
Sobre o conteudo de fls. 85/95, manifeste-se a parte Exequente.
PRAZO DE CINCO DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185
do Codigo de Processo Civil). -Adv. JORGE LUIZ DE MELO-.

2. EXECUCAO - 408/1995 - BANCO RURAL S/A x VITORIA
AGROPASTORIL LTDA. - DESPACHO - “AUTOS Nº 408/95. Pri-
meiramente, proceda-se a conta de custas, intimando-se a parte Exe-
cutada a realizar o seu pagamento no prazo de cinco dias.” (Promo-
va a parte Executada o pagamento das custas processuais, NO PRA-
ZO DE CINCO DIAS, no valor de R$ 320,98 - trezentos e vinte
reais e noventa e oito centavos -). -Adv. MARCELO VARASCHIN-
.

3. EXECUCAO - 231/1997 - INDUSTRIA DE FOGOES PE-
TRYCOSKI LTDA. x LUCILENE VIEIRA DOS BOGUCJEWSKI
SANTOS - Ao arquivo provisorio pelo prazo maximo de ate um (01)
ano. (OBSERVAÇAO: Podera a parte interessada, a qualquer mo-
mento, dar andamento aos presentes autos). -Adv. ANDREY HER-
GET-.

4. EXECUCAO - 322/1998 - BANCO BANESTADO S/A x INDUS-
TRIA E COMERCIO DE BATERIAS BOM SUCESSO LTDA. -
DESPACHO - “AUTOS Nº 322/98. Apresente a parte Exequente o
valor da divida devidamente atualizada.” -Adv. ANDREY HERGET-
.

5. EXECUCAO - 379/1998 - BANCO BANESTADO S/A x RENA-
TO MUNIZ PEREIRA e outro - DESPACHO DE FL. 135 - “I -
INDEFIRO o pedido de penhora on line, ja que para a utilizaçao do
sistema Bacen-Jud e indispensavel a habilitaçao pelo magistrado, a
qual nao e obrigatoria. Ademais, conforme ja salientao, esta Comar-
ca de Pato Branco nao esta interligada a rede de internet do Tribunal
de Justiça deste Estado. Nesse sentido - “...”. II - Oficie-se ao Banco
Central...” (Calculo geral de fl. 137 - R$ 182.150,43. Compareça a
parte interessada em cartorio para retirar o oficio expedido, bem como
providenciar sua remessa). -Adv. ANDREY HERGET-.

6. EXECUCAO - 396/1998 - BANCO BANESTADO S/A x ISAL-
DA CELESTINA GERONIMO RECH e outro - DESPACHO - “AU-

TOS Nº 396/98. Apresente a parte Exequente o valor da divida devi-
damente atualizada.” -Adv. ANDREY HERGET-.

7. EXECUCAO - 129/1999 - LAVOURA, INDUSTRIA, COMER-
CIO OESTE S/A x CELSO ANTONIO PERAZOLLI - DESPACHO
- “AUTOS Nº 129/99. Apresente a parte Exequente o valor da divida
devidamente atualizada.” -Advs. MARCELO VARASCHIN e AIR-
TON JOSE ALBERTON-.

8. EXECUÇAO - 348/1999 - SADIA S/A x SILVIO CARRA e ou-
tros - DESPACHO - “AUTOS Nº 348/99. Apresente a parte Exe-
quente o valor da divida devidamente atualizada.” -Adv. MONICA
FRANCO BRESOLIN-.

9. EXECUCAO - 25/2000 - PATOAGRO PRODUTOS AGRICO-
LAS LTDA. x SEMENTES COAVIL LTDA. e outros - AUTOS Nº
25/2000. Sobre o conteudo de fls. 145/147, manifeste-se a parte
Exequente. PRAZO DE CINCO DIAS PARA MANIFESTAÇAO
(Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Adv. JORGE LUIZ DE
MELO-.

10. CAUTELAR INOMINADA - 490/2002 - NELCI DA SILVA e
outro x BANESTADO S/A - CREDITO IMOBILIARIO - “AUTOS
Nº 490/2002. Promova a parte Re o pagamento das custas processu-
ais, NO PRAZO DE CINCO DIAS, no valor de R$ 262,76 (duzen-
tos e sessenta e dois reais e setenta e seis centavos).” -Advs. MAR-
CIO ROGERIO DEPOLLI e BRAULIO BELINATI GARCIA PE-
REZ-.

11. EXECUCAO - 553/2002 - SICREDI x CLODOALDO RAULI-
NO ROLIN e outro - DESPACHO - AUTOS Nº 553/2002. Em rela-
cao ao item I de fl. 88, mantenho a decisao de fl. 79. Em relacao aos
itens II e III de fls. 88/89, defiro-os.” (Nos termos do item 5.4.5 do
Codigo de Normas da Corregedoria/Geral da Justiça do Parana, pro-
mova a parte interessada, no prazo de cinco dias, o pagamento paga-
mento da diligencia do Oficial de Justiça, no valor de R$ 55,50 -
cinquenta e cinco reais e cinquenta centavos -, atraves de guia pro-
pria). -Adv. ANDREY HERGET-.

12. EXECUCAO - 322/2003 - BANCO BANESTADO S/A x VAL-
DOMIRO DALLA COSTA e outro - DECISAO DE FL. 97 - “...Isto
posto, com fundamento no artigo 652 do Codigo Civil DECRETO a
prisao civil de Valdomiro Dalla Costa e Cleci Joana Dalla Costa,
Depositarios Infieis, pelo prazo de noventa dias a ser cumprida em
regime fechado, perfeitamente admissivel nestes autos, a teor da
Sumula 619 do STF que assim dispoe, in verbis - “...”. Expeça-se
competente mandado de prisao.” (Nos termos do item 5.4.5 do Co-
digo de Normas da Corregedoria/Geral da Justiça do Parana, pro-
mova a parte interessada, no prazo de cinco dias, o pagamento paga-
mento da diligencia do Oficial de Justiça, no valor de R$ 276,75 -
duzentos e setenta e seis reais e setenta e cinco centavos -, atraves
de guia propria). -Advs. JORGE LUIZ DE MELO e AUGUSTO
RENATO PENTEADO CARDOSO-.

13. BUSCA E APREENSAO - 334/2004 - BANCO ITAU S/A x
ROGERIO ANTONIO PAZZETTI - AUTOS Nº 334/2004. Sobre o
conteudo dos oficios/respostas de fls. 61/71, manifeste-se a parte
Autora. PRAZO DE CINCO DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Arti-
go 185 do Codigo de Processo Civil). -Adv. JORGE LUIZ DE
MELO-.

14. EXECUCAO - 2/2006 - ELIO ARNALDO HARTMANN JUNI-
OR e outro x BANCO BANESTADO S/A (EXECUTADO) - “AU-
TOS Nº 2/2006. Promova a parte Executada o pagamento das custas
processuais, NO PRAZO DE CINCO DIAS, no valor de R$ 157,50
(cento e cinquenta e sete reais e cinquenta centavos).” -Adv. JORGE
LUIZ DE MELO-.

15. DECLARATORIA/CUMPRIMENTO DE SENTENCA - 16/2006
- OSTRAGILDA BRANDELERO e outros x BANCO ITAU S/A -
DESPACHO DE FL. 1098 - “AUTOS Nº 16/2006. Mantenho a deci-
sao hostilizada pela parte Executada pelos seus proprios termos.
Aguarde-se por noventa dias informacoes sobre o agravo interpos-
to.” -Advs. LUCIANO CESAR LUNARDELLI, LUDMILA DEFA-
CI LUNARDELLI, LUDMILA DEFACI e JORGE LUIZ DE MELO-
.

16. EXECUCAO - 150/2006 - LAVOURA INSUMOS LTDA. x
EVANDRO MARCOS D´AVILA - DESPACHO DE FL. 129 - “AU-
TOS Nº 150/2006. Defiro o pedido de fl. 128. Proceda-se o levanta-
mento da penhora de fl. 62. Depois de a parte Exequente ter apre-
sentado o valor atualizado da divida, oficie-se ao Banco Central, a
fim de que remeta as respectivas instituiçoes financerias, pedido de
informaçoes sobre a existencia de relaçao negocial com a parte Exe-
cutada, assinalando o prazo de trinta dias para o cumprimento. De-
vera constar no oficio o numero do CPF e/ou CGC da parte Execu-
tada destes autos. Determino, ainda, caso exista ativo financeiro, a
indisponibilidade dos valores, ate o limite do credito exequendo, acres-
cido os consectarios legais... (Compareça a parte interessada em car-
torio para retirar o oficio e providenciar sua remessa com AR). -
Advs. MARCELO VARASCHIN, AIRTON JOSE ALBERTON,
LUCIANO DALMOLIN e SAYONARA TOSSULINO DE ALMEI-
DA SERPA-.

17. INDENIZACAO - 178/2006 - LUIZ MINOZZO x COTRIGUA-
CU e outro - “AUTOS Nº 178/2006. Contados e preparados, voltem
os autos conclusos para sentença.” (Valor das custas - R$ 14,00). -
Adv. ROBERTO CAVALHEIRO-.

18. PRESTACAO DE CONTAS - 211/2006 - AUGUSTO OTTONI
x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO - AUTOS Nº
211/2006. Sobre a proposta de honorarios periciais de fl. 265 (R$
1.300,00), manifestem-se as partes. PRAZO DE CINCO DIAS PARA
MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs.
MARCELO COUTO DE CRISTO, VIVIANE DUARTE COUTO
DE CRISTO, AURINO MUNIZ DE SOUZA, HELLISON EDUAR-



Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008 299299299299299

DO ALVES, OLDEMAR MARIANO e SERGIO LUIZ BELOTTO
JUNIOR-.

19. EXECUCAO - 283/2006 - INGA VEICULOS LTDA. x JACIR
CADORE - AUTOS Nº 283/2006. Nos termos do item 5.4.5 do Co-
digo de Normas da Corregedoria/Geral da Justiça do Parana, pro-
mova a parte interessada, no prazo de cinco dias, o pagamento paga-
mento da diligencia do Oficial de Justiça, no valor de R$ 37,00 (trin-
ta e sete reais), atraves de guia propria. -Advs. ALCIONE LUIZ
PARZIANELLO e REGIANE CAPELEZZO-.

20. MONITORIA/EMBARGOS - 483/2006 - INGA VEICULOS
LTDA. x VILMAR DALARIVA - FI - DESPACHO DE FL. 84 -
“AUTOS Nº 483/2006. Contados e preparados, voltem os autos con-
clusos para sentença.” (Valor das custas - R$ 28,00). -Advs. REGI-
ANE CAPELEZZO e ALCIONE LUIZ PARZIANELLO-.

21. PRESTACAO DE CONTAS - 501/2006 - NEVIO GHISSI x
BANCO BANESTADO S/A - DESPACHO - AUTOS Nº 501/2006.
Sobre o conteudo de fls. 1010/1013, manifeste-se a parte Requerida.
PRAZO DE CINCO DIAS PARA MANIFESTAÇAO (Artigo 185
do Codigo de Processo Civil). -Adv. JORGE LUIZ DE MELO-.

22. PRESTACAO DE CONTAS - 536/2006 - DAMIANI COMER-
CIO DE BEBIDAS LTDA. x BANCO BANESTADO S/A - DESPA-
CHO - “AUTOS Nº 536/2006. Primeiramente, de-se ciencia as par-
tes da baixa dos autos. Prazo de cinco dias.” -Advs. MARCELO
COUTO DE CRISTO e JORGE LUIZ DE MELO-.

23. PRESTACAO DE CONTAS - 537/2006 - C. A. FOLLMANN E
CIA LTDA. x BANCO BANESTADO S/A - DESPACHO - “AU-
TOS Nº 567/2006. Aos fins de se verificar se os lançamentos na con-
ta-corrente de titularidade do Requerente observaram os termos do
contrato celebrado entre as partes, o que constitui o objeto da se-
gunda fase da ação de prestação de contas; portanto, há a necessida-
de da realização da prova pericial na hipótese. Para tanto, nomeio
como perito o SR. VANDRO LUIZ ROCHA, sob a fé de seu grau,
independentemente de assinatura de termo de compromisso. Intimem-
se as partes a apresentarem quesitos e assistentes técnicos, no prazo
de cinco dias. Em seguida, intime-se o perito a dizer se aceita o car-
go que lhe está sendo confiado, bem como para apresentar sua pro-
posta de honorários. Apresentada a proposta, intimem-se as partes a
se manifestarem sobre ela, no prazo de cinco dias. Em havendo con-
cordância, intime-se a parte Autora a realizar, EM JUÍZO, o depósi-
to do valor dos honorários. Com o depósito dos honorários, intime-
se o perito a dar início aos trabalhos periciais, nos termos do artigo
431-A, do Código de Processo Civil. Prazo para entrega do laudo?
60 dias. Quesito do Juízo? Os lançamentos na conta-corrente da ti-
tularidade do Requerente observaram os termos do contrato cele-
brado entre as partes?” -Advs. MARCELO COUTO DE CRISTO,
AURINO MUNIZ DE SOUZA e JORGE LUIZ DE MELO-.

24. PRESTACAO DE CONTAS - 539/2006 - JOAO CARLOS FE-
LINI BARBOSA x BANCO BANESTADO S/A - DECISAO DE FL.
1402 - “AUTOS Nº 539/2006. Sobre o pedido de inversão do ônus
probatório? Pleiteia a parte Requerente a inversão do ônus probató-
rio argumentando estarem presentes os requisitos do artigo 6º, inci-
so VIII, combinado com o artigo 17, ambos do CDC. Dispõe o cita-
do artigo que o juiz pode inverter o ônus probatório se estiverem
presentes os seus requisitos? verossimilhança da alegação e/ou hipo-
suficiência do consumidor aferíveis, a critério seu, segundo as regras
ordinárias de experiência. Compulsando os autos e confirmando a
existência de relação de consumo, nos termos da Sumula 297 do
STJ, reputo verossímil (aquilo que tem aparência de verdade, o que
é semelhante à verdade, o que não repugna à verdade) a tese apre-
sentada pelo Autor que mediante apresentação da planilha de débito
indiciou a existência de encargos abusivos. Ainda, conforme é cedi-
ço, as regras do CDC aplicam-se aquelas situações denominadas pela
doutrina de bystander, isto é, pessoas, em princípio, estranhas à rela-
ção de consumo, mas que sofreram prejuízo em razão dos defeitos
intrínsecos ou extrínsecos do produto ou serviço colocados no mer-
cado consumidor, ex vi do disposto no artigo 17 da Lei nº 8.078/
1990. Assim, reputando presente a hiposuficiência do Requerente,
não só econômica, mas principalmente a técnica, isto é, a dificuldade
de acesso às informações necessárias para o esclarecimento da pre-
tensão ou para a realização da prova, máxime em razão da dificulda-
de em se produzir prova de natureza negativa, também restou de-
monstrada em razão do controle das operações por parte da Reque-
rida. Deste modo, defiro a inversão do ônus da prova ex vi do artigo
6º, inciso VIII, combinado com artigo 17, ambos do CDC. Contudo,
a inversão do ônus da prova não implica em se atribuir ao Requerido
a obrigação de adiantar os honorários da prova pericial determinada
pelo juiz. Sobre, contudo, o ônus processual pela ausência na produ-
ção da prova, uma vez que milita a presunção de veracidade em fa-
vor do consumidor, diante da inversão operada.” -Advs. MARCELO
COUTO DE CRISTO, AURINO MUNIZ DE SOUZA e JORGE LUIZ
DE MELO-.

25. INDENIZACAO - 564/2006 - DAISSON LUIS PIANA x UNI-
BANCO S/A e outros - DESPACHO DE FL. 314 - “AUTOS Nº 564/
2006. Ante a informacao de fls. 311/312, nomeio o SR. ELYNTON
FREDERICO MAYER para a realizacao do exame grafotecnico an-
teriormente deferido.” (Sobre a proposta de de fls. 315/317 - R$
1.590,00 -, manifestem-se as partes. PRAZO DE CINCO DIAS PARA
MANIFESTAÇAO. Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs.
RAFAEL PAGLIOSA CORONA, LUIZ ANTONIO CORONA, SAN-
DRO ROQUE CORONA, IVO PEGORETTI ROSA, LEONARDO
ROBERTI URIOSTE, MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA, CARO-
LINA VIANNA FERREIRA DA COSTA, LUIS OSCAR SIX BOT-
TON, ELCIO KOVALHUK e CARLOS EDUARDO BLEIL-.

26. INVENTARIO - 610/2006 - ALVINA HEILL MULLER - DES-
PACHO DE FL. 35 - “AUTOS Nº 610/2006. Nomeio a Requerente
ALVINA HEIL MULLER como Inventariante. Intime-se para pres-
tar compromisso no prazo de cinco dias. Em seguida, no prazo de
vinte dias, contados da assinatura do respectivo termo de compro-

misso, deverá a inventariante apresentar as primeiras declarações,
acompanhadas de documentos cadastrais e fiscais dos bens inventa-
riados. Lavrando-se termo circunstanciado em cartório (CPC, art.
993). Férias as primeiras declarações, citem-se os interessados não
representados nos autos e intime-se a Fazenda Estadual e o Ministé-
rio Público (no caso de existência de herdeiro incapaz e/ou ausente).
As citações, nos termos do parágrafo 1º do artigo 999 do Código de
Processo Civil. Concluídas as citações, abram-se vistas às partes, em
Cartório e pelo prazo comum de dez dias, para se manifestarem so-
bre as primeiras declarações apresentadas.” -Adv. HELIO CON-
STANTINOPOLOS-.

27. INVENTARIO - 685/2006 - CLEIDE CECILIANE FERNAN-
DES e outro - DESPACHO DE FL. 73 - “AUTOS Nº 685/2006. 1.
Visando o beneficio do espolio, defiro a expedicao de alvara confor-
me pugnado a fl. 61. No entanto, o valor da indenizacao securitaria
referente ao veiculo sinistrado devera ser depositado em juizo ate
deliberacao ulterior sob as penas da lei. Prazo para prestacao de con-
tas - quarenta e cinco dias...” (Compareça a parte interessada em
Cartorio para efetuar a retirada do alvara de levantamento expedi-
do). -Advs. FABIAN MARCELO GARCIA e JONSELE GUIMA-
RAES TERRES-.

28. PRESTACAO DE CONTAS/CUMPRIMENTO DE SENTEN-
CA - 307/2007 - CLECI M P BOBCO ME x BANCO BANESTADO
S/A - AUTOS Nº 307/2007. Nos termos do item 5.4.5 do Codigo de
Normas da Corregedoria/Geral da Justiça do Parana, promova a par-
te interessada, no prazo de cinco dias, o pagamento pagamento da
diligencia do Oficial de Justiça, no valor de R$ 37,00 (trinta e sete
reais), atraves de guia propria. -Adv. AURINO MUNIZ DE SOU-
ZA-.

29. EXECUCAO - 665/2007 - DEJANIR DALMORO x ZUCAM
INDUSTRIA E COMERCIO DE ACUMULADORES LTDA. - Ma-
nifeste-se a parte Exequente, em face do decurso do prazo de sus-
pensao, diligenciando o andamento do feito e requerendo o que for
de direito. PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS (Artigo 185 do Codigo
de Processo Civil). -Advs. DANIELA PERIN HARTMANN e LA-
RISSA XAVIER SIMOES-.

30. ALVARA - 141/2008 - DIVA BATISTA DE ANDRADE e outros
- “AUTOS Nº 141/2008. Compareça a parte Requerente em Carto-
rio para efetuar a retirada do alvara de levantamento expedido.” -
Adv. VIVIANE MENEGAZZO DALLA LIBERA-.

31. REVISIONAL - 219/2008 - SILVANO ANZOLIN x BV FINAN-
CEIRA S/A - DESPACHO - “AUTOS Nº 219/2008. Em atencao ao
paragrafo 2º do artigo 523 c/c artigo 529, do Codigo de Processo
Civil, mantenho a decisao hostilizada (pela parte Re) pelos seus pro-
prios fundamentos.” -Advs. MANOEL JÚLIO GARCEZ SEGAN-
FREDO, LIEGES SCHWENDLER, REINALDO MIRICO ARONIS,
JANAINNA DE CASSIA ESTEVES e LUIZ ASSI-.

32. REVISAO DE CONTRATO - 288/2008 - JOSSEMAR FERRI e
outros x BANCO BANESTADO S/A - “AUTOS Nº 288/2008. So-
bre o conteudo da contestaçao e documentos apresentados pela par-
te Re, manifeste-se a parte Autora.” -Adv. LUCIANO DALMOLIN-
.
33. MONITORIA - 308/2008 - ARAI DE OLIVEIRA e outro x IMO-
BILIARIA INFANTE VIEIRA LTDA. e outro - DESPACHO DE
FL. 66 - “AUTOS Nº 308/2008. Processo suspenso. Aguarde-se o
julgamento da excecao de incompetencia apresentada.” -Advs. LUIZ
ALBERTO FUAO MERCIO, RICARDO BERLATTO, FERNAN-
DO AUGUSTO OGURA e NEWTON DORNELES SARATT-.

34. INDENIZACAO - 309/2008 - IVANIR SOARES DE ARAUJO
e outros x ESTADO DO PARANA e outros - AUTOS Nº 309/2008.
Compareça a parte Autora em cartorio para efetuar a retirada da
carta precatoria expedida e providenciar as fotocopias necessarias
para instruirem-na. -Advs. ARLINDO FERREIRA FREITAS e JE-
FERSON LUIZ PICHETTI-.

35. EXECUCAO - 341/2008 - SICREDI x NELCY DE LURDES
MIRANDA - DESPACHO - “AUTOS Nº 341/2008. Em relacao ao
item II, de fl. 50, cabe a propria parte interessada a averbacao da
penhora junto a matricula imobiliaria (CPC, art. 659, § 4º). Em rela-
cao ao item I, nada a despachar.” -Adv. ANDREY HERGET-.

36. EMBARGOS A EXECUCAO - 483/2008 - NELCY DE LUR-
DES MIRANDA x SICREDI - DESPACHO DE FL. 24 - “AUTOS
Nº 483/2008. Especifiquem as partes as provas que pretendem pro-
duzir, justificando sua pertinencia e esclarecendo quais os fatos juri-
dicamente relevantes que atraves de cada modalidade de prova indi-
cada pretendem demonstrar, no prazo de dez dias, sem prejuizo de
eventual julgamento antecipado da lide. Manifestem-se, outrossim,
eventual interesse na designacao de audiencia de conciliacao.” -Advs.
CILMAR FRANCISCO PASTORELLO e ANDREY HERGET-.

37. REPARACAO DE DANOS - 493/2008 - ANA FLAVIA DE OLI-
VEIRA x MAGAZINE LUIZA S/A - AUTOS Nº 493/2008. Sobre o
retorno da carta AR de citacao e intimacao da parte Requerida, a fl.
27, manifeste-se a parte Requerente. PRAZO DE CINCO DIAS PARA
MANIFESTAÇAO (Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Adv.
MAX HUMBERTO RECUERO-.

38. BUSCA E APREENSAO - 509/2008 - BANCO PANAMERI-
CANO S/A x RUBENS GOIS - DECISAO DE FL. 22 - “...Assim,
defiro a liminar pretendida...” (Nos termos do item 5.4.5 do Codigo
de Normas da Corregedoria/Geral da Justiça do Parana, promova a
parte interessada, no prazo de cinco dias, o pagamento pagamento
da diligencia do Oficial de Justiça, no valor de R$ 221,50 - duzentos
e vinte e um reais e cinquenta centavos -, atraves de guia propria). -
Advs. KARINE SIMONE POFAHL WEBER e TATIANA VALES-
CA VROBLEWSKI-.

39. EXCECAO DE INCOMPETENCIA - 560/2008 - BANCO BRA-

DESCO S/A x ARAI DE OLIVEIRA e outro - DESPACHO DE FL.
19 - “AUTOS Nº 560/2008. Recebo a presente excecao para proces-
samento, determinando a suspensao do processo principal.” (Sobre
o conteudo da manifestacao da parte Excepta de fls. 20/21, manifes-
te-se a parte Excipiente. PRAZO DE CINCO DIAS PARA MANI-
FESTAÇAO. Artigo 185 do Codigo de Processo Civil). -Advs. FER-
NANDA MOCKEL ROUSSENQ, FERNANDO AUGUSTO OGU-
RA, NEWTON DORNELES SARATT e RICARDO BERLATTO-.

40. EMBARGOS A EXECUCAO - 563/2008 - VALENTIN DA SIL-
VA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA - “AUTOS
Nº 563/2008. Intime-se a parte Embargante para, NO PRAZO DE
QUARENTA E OITO HORAS, recolher as custas processuais inici-
ais, sob pena de cancelamento da distribuiçao, conforme dispoe o
Codigo de Normas da Corregedoria-Geral do Parana.” (Valor das
custas - R$ 616,00. Podendo ser realizado em deposito bancario no
Banco do Brasil, agencia 0495-2, conta-corrente nº 27.428-3, em
nome de Cartorio da Segunda Vara Civel. Depois de realizado o de-
posito, favor remeter via fax copia do respectivo comprovante, com
o numero do processo e/ou nome das partes, para o telefone 46-
3225-4501).” -Adv. CLAUDIO FAVARO-.

41. EMBARGOS A EXECUCAO - 578/2008 - CELMO ALBINO
SALVADORI e outro x TAISA S/A COMERCIO DE MAQUINAS
AGRICOLAS LTDA. - DESPACHO DE FL. 20 - “AUTOS Nº 578/
2008. Os embargos a execucao constituem via processual inadequa-
da para o manejo de pretensao indenizatoria, a teor do disposto no
artigo 745 do Codigo de Processo Civil. Devera, pois, a parte Em-
bargante, no prazo de dez dias, emendar a inicial para esclarecer o
que pretende, sob pena de indeferimento.” -Adv. GEOVANI GHI-
DOLIN-.

42. BUSCA E APREENSAO - 583/2008 - BV FINANCEIRA S/A x
ANTONINHO BELLO - “AUTOS Nº 583/2008. Intime-se a parte
Autora para, NO PRAZO DE QUARENTA E OITO HORAS, reco-
lher as custas processuais iniciais, sob pena de cancelamento da dis-
tribuiçao, conforme dispoe o Codigo de Normas da Corregedoria-
Geral do Parana.” (Valor das custas - R$ 448,00. Podendo ser reali-
zado em deposito bancario no Banco do Brasil, agencia 0495-2, conta-
corrente nº 27.428-3, em nome de Cartorio da Segunda Vara Civel.
Depois de realizado o deposito, favor remeter via fax copia do res-
pectivo comprovante, com o numero do processo e/ou nome das
partes, para o telefone 46-3225-4501).” -Advs. AFONSO MARAN-
GONI JUNIOR, JANE MARIA V. PRONER e CARLA ROBERTA
DOS SANTOS BELEM-.

Comarca de Pérola
Relação nº 20/2008 – Vara Cível.
Juiz de Direito: Dra. Maira Junqueira Moretto Garcia

Advogado Ordem Processo
Acir Borges Monteiro 13 191/2005.
Acir Borges Monteiro 14 095/2005.
Amanda Yokohama 16 076/2007.
Ana Paula Domingues dos Santos 22 505/2006.
Anderson Fabrício de Aquino 38 031/2004.
Andréa Carla M. O. Formigoni 32 80/2008.
Andrigo Oliveira Marcolino 12 096/2008.
Andrigo Oliveira Marcolino 15 094/2008.
Anilson Geraldo Sguarez 16 076/2007.
Antonio Carlos C. de Queiroz 02 007/2007.
Ararinan Kosop 33 958/2008.
Ararinan Kosop 34 966/2008.
César Alaor Botura 36 806/2008.
César Augusto de França 31 457/2006.
Cibele C. Ruiz de Azevedo 35 635/2007.
Doroteu Trentini Zimiani 23 090/2005.
Eloi Antonio Pozzati 30 084/2007.
Elói Antonio Pozzati 41 033/1996.
Fábio Ferreira Bueno 19 042/2005.
Fabrício Rogério Becegato 39 016/2008.
Gabriel Soares Janeiro 10 330/2006.
Gabriel Soares Janeiro 11 406/2006.
Gabriel Soares Janeiro 20 329/2006.
Giani Lanzarini da Rosa Lima 21 933/2007.
Gilberto Julio Sarmento 18 057/2004.
Glauci Aline Hoffmann 27 812/2008.
Ivan César de Souza 03 050/2000.
José Carlos Vieira 25 180/2005.
José Ivan Guimarães Pereira 04 810/2008.
José Ivan Guimarães Pereira 37 191/2008.
José Marega 07 068/2007.
Juliana Romero Cardoso 23 090/2005.
Lourival Raimundo dos Santos 38 031/2004.
Marcio Luiz Guimarães 16 076/2007.
Marcos Antonio de O. Leandro 40 321/2007.
Marcos Antonio O. Leandro 05 964/2007.
Marcos Antonio O. Leandro 17 074/2005.
Marcos Vinicius Boschirolli 26 590/2008.
Marcus E. Peres da Silva 25 180/2005.
Nelson Paschoalotto 29 475/2007.
Neuza Fátima de Nigro Bastos 23 090/2005.
Olívio Gamboa Panucci 21 933/2007.
Olívio Gamboa Panucci 26 590/2008.
Raymundo do Prado Vermelho 06 453/1998.
Roberval Ferreira de Almeida 28 962/2008.
Selemara B. F. Garcia 01 539/2007.
Simone Monteiro Fleig 24 134/2005.
Sonia Maria Bellato Palin 08 472/2007.
Sonia Maria Bellato Palin 09 502/2006.
Valdecir Pagani 23 090/2005.
Valmir dos Santos 36 806/2008.

1) EMBARGOS DE TERCEIRO – 539/2007.
Marco Aurélio Rabito Schiapati x Coodetec Cooperativa Central de
Pesquisa Agrícola. “... Para a degravação, nomeio perito o Sr. Dimas
Castilho, que atuará sob a fé de seu grau. Como prova pericial foi
determinada de ofício pelo julgador, os honorários periciais deveri-
am ser antecipadas pelo autor (art. 33, CPC). Desta feita: a) intime-
se o perito nomeado para, em aceitando o encargo, apresentar pro-
posta de honorários periciais no prazo de cinco (5) dias; b) após,
intimem-se as partes para indicação de assistente técnico, no prazo
de cinco (5) dias, se assim o pretenderem; c) no mesmo prazo do
item supra, deverá o autor depositar os honorários periciais; d) o
laudo deverá ser apresentado no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da
intimação do depósito dos honorários; e) apresentado o laudo, inti-
mem-se as partes, nos termos do artigo 433 Código de Processo
Civil. 4. Na seqüência, não havendo impugnações, conclusos para
designação de audiência de instrução e julgamento”. Adv. Dra. Sele-
mara B. F. Garcia.
2) EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL – 07/2007.
Município de Pérola x Departamento de Estradas e Rodagem do
Paraná. “
Redesigno o ato (fls. 36) para dia 17/março/2009, às 14:00 horas”.
Adv. Dr. Antonio Carlos C. de Queiroz.

3) C. PRECATÓRIA DE IPORÃ – PR. 050/2000.
Banco do Brasil S/A x Altamir Rogério da Silva e outros. “Diga o
exeqüente sobre o prosseguimento do feito”. Adv. Dr. Ivan César de
Souza.

4) AÇÃO DE COBRANÇA – 810/2008.
Alfredo Lemos e outros x Banco Bradesco S/A. “...4. Após, a fim de
evitar a prática de atos desnecessários, com o congestionamento da
pauta de audiências, intimem-se as partes para que informem, no
prazo de cinco dias, se há interesse na designação de audiência de
conciliação. 5. No mesmo prazo, deverão se manifestar sobre a pro-
dução de provas, pois caso não haja interesse na designação de audi-
ência de conciliação, será o feito saneado ou, se for o caso, sentenci-
ado”. Adv. Dr. José Ivan Guimarães Pereira.

5) EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL – 964/2007.
Eunice Ferreira Felipe-firma x Fazenda Nacional. “Intime-se o em-
bargante quanto a deliberação de fls. 59”. Despacho de fls. 59: “Em
que pese requerimento de produção de prova pericial, entendo que o
feito comporta julgamento antecipado, vez que não se imputa erro
de calculo, mas tão somente ilegalidade dos critérios de cálculo. Deita
feita, contados e preparados, conclusos para sentença”. Adv. Dr.
Marcos Antonio de Oliveira Leandro.

6) EXECUÇÃO DE SENTENÇA – 453/1998.
Lactopérola Laticínios Pérola Ltda. x Lactogras Ind. e Com. De La-
ticínios Ltda. e outros. “Diga o exeqüente em 5 (cinco) dias”. (Foi
certificado nos autos que o débito está sendo cobrado nos Autos nº
12/99). Adv. Dr. Raymundo do Prado Vermelho.

7) EXECUÇÃO – 068/2007.
Cocamar x Valdir Hidalgo Martinez. “Diga o exeqüente em 5 (cinco)
dias”. Adv. Dr. Raymundo do Prado Vermelho.

8) AÇÃO DE APOSENTADORIA - 472/2007.
Edite da Silva Rodrigues x INSS. “Dê-se ciência às partes da baixa
dos autos”. Adv. Dra. Sonia Maria Bellato Palin.

9) AÇÃO DE APOSENTADORIA - 502/2006.
Clarice da Silva Cortonezi x INSS. “Dê-se ciência às partes da baixa
dos autos”. Adv. Dra. Sonia Maria Bellato Palin.

10) RESSARCIMENTO DE DANOS – 330/2006.
Izaias da Silva Moraes x Banco Bradesco S/A e outro. “Intime-se o
requerido Banco Bradesco para cumprimento à determinação do item
“3” de fls. 99, no prazo de cinco dias, sob pena de aplicação do
disposto no artigo 359 do CPC”. Adv. Dr. Gabriel Soares Janeiro.

11) RESSARCIMENTO DE DANOS – 406/2007.
Manoel de Castro Tamaio x Banco Bradesco S/A e outro. “Intime-se
o requerido Banco Bradesco para cumprimento à determinação do
item “3” de fls. 82, no prazo de cinco dias, sob pena de aplicação do
disposto no artigo 359 do CPC”. Adv. Dr. Gabriel Soares Janeiro.

12) EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS – 096/2008.
Antonia Moreno Sanches x Banco Nossa Caixa Nosso Banco S/A.
“Recebo o recurso apenas no efeito devolutivo (artigo 520, inciso
IV, CPC). Intime-se o apelado, para apresentar contra-razões no prazo
legal. Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, remetam-se os
autos ao Egrégio Tribunal de Justiça”. Adv. Dr. Andrigo OIiveira
Marcolino.

13) EMBARGOS À EXECUÇÃO – 191/2005.
Guerino Passaglia x INSS. “Posto isso julgo improcedentes os em-
bargos. Condeno os embargantes em custas e honorários, os quais
fixo em R$ 200,00, com fulcro nos artigos 20, § 4º do Código de
Processo Civil, considerando a baixa complexidade da causa, e a
desnecessidade de dilação probatória. Após o trânsito em julgado,
traslade-se cópia desta decisão aos autos de execução nº 95/2005 em
apenso”. Adv. Dr. Acyr Borges Monteiro.

14) EXECUÇÃO FISCAL – 95/2005.
INSS x Guerino Passaglia. “Desta feita, acolho a alegação do execu-
tado, e julgo extinto o feito, em razão de nulidade do título. Conde-
no o exeqüente em custas e honorários, os quais fixo em R$ 200,00
(duzentos reais), observado o disposto no artigo 20, § 4º do CPC.
No entanto, tendo em vista o disposto no artigo 267, § 3º do CPC,
responderá o executado pelas custas a partir da manifestação de fls.
18”. Adv. Dr. Acyr Borges Monteiro.

15) EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS – 094/2008.
Francisco Sanches Nuevo x Banco Bradesco S/A. “Recebo o recur-
so apenas no efeito devolutivo (artigo 520, inciso IV, CPC). Intime-
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se o apelado, para apresentar contra-razões no prazo legal. Decorri-
do o prazo, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Egré-
gio Tribunal de Justiça”. Adv. Dr. Andrigo Oliveira Marcolino.

16) REPARAÇÃO DE DANOS – 076/2007.
Luiz Carlos Trodorfe x Textil Matisse Ltda. – ME e outro. “Designa-
do audiência de oitiva de testemunha da Comarca de Altônia – Para-
ná para o dia 03/02/2009, às 13:15 horas”. Adv. Dra. Amanda Yoko-
hama, Dr. Anilson Geraldo Sguarez e Dr. Marcio Luiz Guimarães.

17) EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL – 74/2005.
Elizeu Luiz Felipe x Fazenda Nacional. “... Posto isso, conheço e
nego provimento aos embargos declaratórios opostos”. Adv. Dr.
Marcos Antonio de Oliveira Leandro.

18) AÇÃO DE APOSENTADORIA – 057/2004.
Elidia Marques do Nascimento x Instituto Nacional do Seguro Soci-
al. “Tendo em vista cumprimento da obrigação, julgo extinta, por
sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a presente
execução, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de
Processo Civil”. Adv. Dr. Gilberto Julio Sarmento.

19) AÇÃO CIVIL PÚBLICA – 42/2005.
Ministério Público x Idenilso Scalco e outros. “Intimem-se os reque-
ridos quanto ao requerimento ministerial de utilização de prova em-
prestada (fls. 735), sendo que o silêncio será interpretado como anu-
ência. Não havendo insurgências quanto à utilização de prova em-
prestada, às partes para alegações, no prazo sucessivo de dez dias”.
Adv. Fábio Ferreira Bueno.

20) RESSARCIMENTO DE DANOS – 329/2006.
Sebastião Constâncio e outro x Banco Bradesco S/A. e outro. “So-
bre a certidão retro, diga o autor, no prazo legal”. Adv. Dr. Gabriel
Soares Janeiro.

21) AÇÃO DE COBRANÇA – 93/2007.
Ana Cândida Vieira x Banco do Brasil S/A. “Dispositivo. Posto isto,
julgo improcedente o pedido”. Adv. Dr. Olívio Gamboa Panucci e
Dra. Giani Lanzarini da Rosa Lima.

22) INDENIZAÇÃO – 505/2006.
Paulo César do Nascimento x Brasil Telecom S/A e outro. “Defiro o
requerimento retro. Expeça-se alvará. Após, à contadora para elabo-
ração da conta de custas, intimando-se o requerido para pagamen-
to”. (valor das custas processuais a serem pagas R$ 404,69)”. Adv.
Dra. Ana Paula Domingues dos Santos.

23) AÇÃO MONITÓRIA – 090/2005.
Luciana Bagnara Barbosa x Mario da Silva Joaquim e outro. “Avo-
quei os autos. Redesigno o ato (fls. 150) para dia 13/01/2009, às
14:00 horas”. Adv. Dr. Doroteu Trentini Zimiani, Dr. Valdecir Paga-
ni e Juliana Romero Cardoso Bastos e Dra. Neuza Fátima de Nigro
Bastos.

24) AÇÃO DE COBRANÇA – 134/2005 – CONVERTIDO PARA
EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL.
Banco do Brasil S/A x Marcio Moacir Romachela. “Manifestar sobre
certidão de fls. 175 do Sr. Oficial de Justiça”. Adv. Dra. Simone
Monteiro Fleig.

25) AÇÃO MONITÓRIA – 180/2005.
Syngenta Proteção de Cultivos Ltda. x Agrícola Toninho Ltda. “Ma-
nifestar sobre certidão de fls. 166 dos autos do Sr. Oficial de Justi-
ça”. Adv. Dr. José Carlos Vieira e Dr. Marcus E. Peres da Silva.

26) EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS – 590/2008.
Dante Garozi e outros x Banco do Brasil S.A. “Ante o exposto, julgo
procedente o pedido deduzido na cautelar exibitória, determinando
ao requerido que apresente os documentos solicitados na petição
inicial, quais sejam, extratos das contas dos autores, no período de
junho e julho/1987, janeiro e fevereiro/1989, abril e maio/1990 e
fevereiro e março/1991. Deixo de fixar pena de multa, vez que, em
se tratando de documentos a fazer prova entre as partes, a medida
prevista no artigo 359. Código de Processo Civil é a cabível. Fixo o
prazo de dez dias para exibição do documento, sob pena de aplica-
ção do disposto no artigo 359, Código de Processo Civil. Condeno o
requerido ao pagamento de custas e honorários advocatícios os quais
fixo em 10% (dez) sobre o valor da causa, com fulcro no artigo 20,
parágrafo 4º do CPC, considerando a pouca complexidade da causa
e o tempo exigido para prestação do serviço”. Adv. Dr. Olívio Gam-
boa Panucci e Dr. Marcos Vinicius Boschirolli.

27) BUSCA E APREENSÃO – 812/2008.
Sicredi x Dirce Aparecida da Silva Jardim. “Manifestar sobre o anda-
mento do feito, visto que decorreu o prazo legal e a requerida não
apresentou contestação”. Adv. Dra. Glauci Aline Hoffmann.

28) INDENIZAÇÃO – 962/2008.
Vanessa Cristina Garcia x Xangô Modas e outro. “Nos termos do
artigo 4º da Lei nº 1060/50, para a concessão dos benefícios da As-
sistência Judiciária Gratuita, deve a parte firmar declaração de que
não dispõe de condições de pagar as custas do processo. Assim, inti-
me-se para regularização, no prazo de dez dias: a) juntada de decla-
ração da parte, ou b) juntada de procuração com poderes específicos
para requerer assistência judiciária gratuita. Para decurso in albis do
prazo, intime-se para recolhimento das custas, sob pena de aplicação
do artigo 257, CPC. Decorrido o prazo sem recolhimento, observe-
se o disposto no item 5.2.3 e seguintes do Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça. Observado o item “1” supra, cite-se o
réu, na forma requerida pelo autor, para apresentação de contesta-
ção no prazo legal (CPC, artigo 297 e, se for o caso, artigo 191)...”
Adv. Dr. Roberval Ferreira de Almeida.

29) BUSCA E APREENSÃO – 475/2007.
Banco Bradesco S/A x Irineu Ferrari. “Manifestar sobre o andamen-
to do feito, visto que o espólio foi citado na pessoa da viúva e decor-

reu o prazo legal sem apresentação de contestação pela mesma”.
Adv. Dr. Nelson Paschoalotto.

30) AÇÃO ORDINÁRIA – 084/1997 – CONVERTIDO PARA EXE-
CUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL.
Elói Antonio Pozzati x Comércio e Industria de Confecções 767 Ltda.
e outros”. “Manifestar sobre avaliação e conta de fls. 398/400”. Adv.
Dr. Elói Antonio Pozzati.

31) EXECUÇÃO – 457/2006.
Pertroalcool x Luiz Carlos Trodorfe e outro. “Manifestar sobre ava-
liação e conta de fls. 64/67”. Adv. Dra. César Augusto de França.

32) AÇÃO DE DIVÓRCIO – 80/2008.
Rosilene Maria Ruiz Guilherme e outro. “Nos termos do artigo 4º da
Lei nº 1060/50, para a concessão dos benefícios da Assistência Judi-
ciária Gratuita, deve a parte firmar declaração de que não dispõe de
condições de pagar as custas do processo. Assim, intime-se para re-
gularização, no prazo de dez dias: a) juntada de declaração da parte,
ou b) juntada de procuração com poderes específicos para requerer
assistência judiciária gratuita. Para decurso in albis do prazo, inti-
me-se para recolhimento das custas, sob pena de aplicação do artigo
257, CPC. Decorrido o prazo sem recolhimento, observe-se o dis-
posto no item 5.2.3 e seguintes do Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça. Observado o item “1” supra, vista ao Ministério
Público”. Adv. Dra. Andréa Carla M. O. Formigoni.

33) EMBARGOS DE TERCEIRO – 958/2008.
Cleonice Gallo Colonhesi x Fazenda Nacional. “Trata-se de Ação de
Embargos de Terceiro ajuizado por Cleonice Gallo Colonhesi em face
de União Federal, objetivando resguardar bem penhorado nos autos
nº 66/96, em apenso. Asseverou, em síntese, que é cônjuge do exe-
cutado, casada sob regime de comunhão total de bens, devendo ser
resguardada sua meação, por ocasião da alienação. Requereu a con-
cessão de medida liminar para suspensão do leilão. Juntou documen-
tos de fls. 12/16. Decido. Conforme jurisprudência do Superior Tri-
bunal de Justiça, em casos como o vertente, não se defere alienação
parcial do bem, mas sim a reserva de metade do valor da arremata-
ção, para que sobre este recaia a meação do cônjuge não executado.
Isso porque, a alienação apenas da meação do executado, implicaria
condomínio forçado entre eventual arrematante e o cônjuge meeiro,
fato que desestimula a arrematação, em flagrante prejuízo ao credor.
Nesse sentido: RESP 708.143/MA, RESP 697.893/MS; RESP
200.251/SP, REsp 439.542/RJ e EREsp nº 111.179/SP, entre outros.
Desta feita, indefiro a suspensão da praça. No entanto, a fim de res-
guardar eventual direito da embargante, caso haja arrematação, me-
tade do valor deverá permanecer depositado em juízo, até ulterior
decisão nestes autos. Cite-se o embargado para, querendo, apresen-
tar contestação, no prazo de 10 dias (art. 1.053 do CPC). Por oca-
sião da contestação, observe-se oi disposto no artigo 398, CPC”.
Adv. Dr. Ararinan Kosop.

34) EMBARGOS DE TERCEIRO – 966/2008.
Ângela Maria Colonhesi Gomes x Fazenda Nacional. “Trata-se de
Ação de Embargos de Terceiro ajuizado por Ângela Maria Colonhe-
si Gomes em face de União Federal, objetivando resguardar bem
penhorado nos autos nº 66/96, em apenso. Asseverou, em síntese,
que é cônjuge do executado, casada sob regime de comunhão total
de bens, devendo ser resguardada sua meação, por ocasião da alie-
nação. Requereu a concessão de medida liminar para suspensão do
leilão. Juntou documentos de fls. 12/16. Decido. Conforme jurispru-
dência do Superior Tribunal de Justiça, em casos como o vertente,
não se defere alienação parcial do bem, mas sim a reserva de metade
do valor da arrematação, para que sobre este recaia a meação do
cônjuge não executado. Isso porque, a alienação apenas da meação
do executado, implicaria condomínio forçado entre eventual arrema-
tante e o cônjuge meeiro, fato que desestimula a arrematação, em
flagrante prejuízo ao credor. Nesse sentido: RESP 708.143/MA, RESP
697.893/MS; RESP 200.251/SP, REsp 439.542/RJ e EREsp nº
111.179/SP, entre outros. Desta feita, indefiro a suspensão da praça.
No entanto, a fim de resguardar eventual direito da embargante, caso
haja arrematação, metade do valor deverá permanecer depositado
em juízo, até ulterior decisão nestes autos. Cite-se o embargado para,
querendo, apresentar contestação, no prazo de 10 dias (art. 1.053 do
CPC). Por ocasião da contestação, observe-se oi disposto no artigo
398, CPC”. Adv. Dr. Ararinan Kosop.

35) APOSENTADORIA – 635/2007.
Maria Aparecida Garotti do Amaral x INSS. “Posto isso, julgo pro-
cedente o pedido e condeno o INSS a conceder à autoria aposenta-
doria por idade, e a pagar-lhe as prestações vencidas e contar da data
do requerimento administrativo, ressalvada a prescrição qüinqüenal,
e as prestações que se venceram até a efetiva implantação, tudo com
correção monetária a partir do momento em que a prestação era de-
vida, e juros moratórios de 1% ao mês, a contar da citação. Condeno
o INSS em custas e honorários, os quais fixo em 10% sobre o valor
da condenação, já atendidas as disposições do artigo 20, § 4º do
Código de Processo Civil”. Adv. Dra. Cibele C. Ruiz de Azevedo.

36) INCIDENTE DE REMOÇÃO DE INVENTARIANTE – 806/
2008.
Ruth Ferreira dos Anjos Ferrari x Jean Carlos Nogueira Ferrari. “Ten-
do em vista requerimento de fls. 11, designo o dia 21/10/2008, às
14:00 horas, na qual será tentada a conciliação das partes, e em caso
negativo, oitiva dos interessados”. Adv. Dr. César Alaor Botura e
Dr. Valmir dos Santos.

37) COBRANÇA – 1911/2008.
Lucelene Nogaroto x Banco Bradesco S/A. “A fim de evitar a prática
de atos desnecessários, com o congestionamento da pauta de audi-
ências, intimem-se as partes para que informem, no prazo de cinco
dias, se há interesse na designação de audiência de conciliação. No
mesmo prazo, deverão se manifestar sobre a produção de provas.
Caso as partes não tenham interesse em produção de provas, conclu-
sos para sentença”. Adv. Dr. José Ivan Guimarães Pereira.

38) INDENIZAÇÃO – 031/2004.
Comércio de Confecções Ferdnay Ltda. x E. A. Silva Maquinas e
outro. “Tendo em vista a certidão de fls. 182, redesigno a audiência
de instrução e julgamento para o dia 24/03/2009, às 14:00 horas”.
Adv. Dr. Anderson Fabrício de Aquino e Dr. Lourival Raimundo dos
Santos.

39) REPARAÇÃO DE DANOS – 016/2008.
Claudinei Francisco da Silva x Zélio Rodrigues de Amorim. “... Pas-
so a sanear o feito. Lamentavelmente, às fls. 52 constou indevida-
mente que o feito tramita pelo rito sumário, quando, na realidade,
tramita pelo rito ordinário. Aliás, a ocorrência de mero erro material
é visível, em função das demais determinações constantes do despa-
cho (todos atinentes ao rito ordinário). Não argüidas preliminares,
dou o feito por saneado, e passo a fixar os pontos controvertidos: a)
Quem foi culpado pelo acidente (culpa do autor ou requerido); b)
Danos materiais e valor: c) Dano moral e valor. Haja vista requeri-
mento de prova oral (fls. 57), designo audiência de instrução e julga-
mento para o dia 03/03/2009, às 14:00 horas. Intimem-se as teste-
munhas já arroladas, e aquelas que o forem em até dez dias antes da
audiência, com as advertências legais. Expeça-se carta precatória se
for preciso. Se requerido depoimento pessoal, intimem-se com as
advertências do artigo 343, § 1º, Código de Processo Civil. Sem
prejuízo dos itens supra, intime-se o requerido para que esclareça se
o cheque de fls. 61 foi juntado aos autos para inicio de pagamento.
Em caso afirmativo, deposite-se em conta vinculada a este Juízo”.
Adv. Dr. Fabrício Rogério Becegato.

40) COBRANÇA – 321/2007.
Vera Márcia Paro de Oliveira e outros x Banco Nossa Caixa S/A.
“Recebo o recurso no duplo efeito (artigo 520, caput, CPC). Intime-
se o apelado, para apresentar contra-razões no prazo legal. Decorri-
do o prazo, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Egré-
gio Tribunal de Justiça”. Adv. Dr. Marcos Antonio de Oliveira Lean-
dro”.

41) EXECUÇÃO – 33/1996.
Banco do Brasil S/A x Rosangela G. Souza Stevanato. “Diante da
certidão supra, diga o exeqüente no prazo legal”. Adv. Dr. Elói An-
tonio Pozzati.
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1. ORDINARIA-1690/1998-ROMULO CARLOS ROMERO e ou-
tro x ESPOLIO DE JANDIRA FERNADES PESSOA ZANELLO-
”Deve a parte interessada providenciar o deposito das custas da dili-
gencia do Sr. Oficial de Justica, no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv.
LUIZ CARLOS PROENÇA-.

2. HABILITACAO DE CREDITO-1261/2005-PAULO ROBERTO
PEREIRA DA SILVA x MASSA FALIDA DE AARGAU ELETRO-
METALURGICA LTDA-”Diante do exposto julgo procedente os
embargos de declaração para suprir a omissão, na forma da funda-
mentação. P.R.I.”-Advs. PLINIO ALOISIO BACH e CARLOS HUM-
BERTO F.SILVA -PR 14.487-.

3. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-788/2006-BANCO
BRADESCO S/A- AGENCIA PINHAIS x AFGE PROJETOS E
SERVICOS LTDA e outros-”Deve a parte interessada providenciar
o deposito das custas da diligencia do Sr. Oficial de Justica, no prazo
de 05 (cinco) dias.” -Adv. MURILO CELSO FERRI-.

4. HABILITACAO DE CREDITO-973/2006-MANOEL QUINTI-
NO DA SILVA JUNIOR x MASSA FALIDA AARGAU ELETRO-
METALURGICA LTDA-”DECISÃO EM DUAS LAUDAS. Vistos,
etc... Diante do exposto, defiro o pedido de habilitação, determinan-
do a inclusão dos créditos, no quadro geral de credores, R$ 10.501,07,
em favor do requerente, na qualidade de credor privilegiado, deven-
do corrigido monetariamente pelo índice INPC, desde a homologa-
ção do crédito pelo Juízo trabalhista. Custas na forma de lei. P.R.I.”
-Advs. PLINIO ALOISIO BACH e CARLOS HUMBERTO F.SILVA
-PR 14.487-.

5. HABILITACAO DE CREDITO-1393/2006-UNIAO FEDERAL
x MASSA FALIDA DA AARGAU ELETROMETALURGICA
LTDA-”Dainte do exposto julgo procedente os embargos de decla-
ração para suprir a omissão, na forma da fundamentação. P.R.I.”-
Adv. CARLOS HUMBERTO F.SILVA -PR 14.487-.

6. MONITORIA-1567/2006-ODACIR FRANCISCO GIARETTA x
LOURIVAL SOBRAL-”Deve a parte interessada providenciar o de-
posito das custas da diligencia do Sr. Oficial de Justica, no prazo de
05 (cinco) dias.” -Adv. PAULA ROBERTA PIRES-.

7. REINTEGRACAO DE POSSE-1456/2007-BANCO ITAUCARD
S/A. x SUZINEI LEMOS-”Deve a parte interessada providenciar o
deposito das custas da diligencia do Sr. Oficial de Justica, no prazo
de 05 (cinco) dias.” -Adv. CRYSTIANE LINHARES-.

8. DEPOSITO-2412/2007-AYMORE CREDITO, FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO S/A x ERCY SCURSONI FONTANA-
”Deve a parte interessada providenciar o deposito das custas da dili-
gencia do Sr. Oficial de Justica, no valor de R$ 49,50, no prazo de 05
(cinco) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

9. DEPOSITO-2932/2007-AYMORE CREDITO, FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO S/A x HELIO GAUDEDA MACHULEK-
”Deve a parte interessada providenciar o deposito das custas da dili-
gencia do Sr. Oficial de Justica, no valor de R$ 49,50, no prazo de 05
(cinco) dias.” -Advs. VALERIA CARAMURU CICARELLI e ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ-.

10. DEPOSITO-3121/2007-AYMORE CREDITO, FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO S/A x BEATRIZ DO NASCIMENTO-”Deve
a parte interessada providenciar o deposito das custas da diligencia
do Sr. Oficial de Justica, no valor de R$ 49,50, no prazo de 05 (cin-
co) dias.” -Advs. VALERIA CARAMURU CICARELLI e ALEXAN-
DRE NELSON FERRAZ-.

11. BUSCA E APREENSAO-9/2008-BV FINANCEIRA S.A - CRE-
DITO, FINANC.E INVESTIMENTO x CELSO SANTOS CAMPOS
NETO-”Vistos, etc... Homologo, por sentença, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos, o acordo firmado entre as partes (fls.119/
121), com o que julgo extinto este processo, em virtude da transação
celebrada (CPC, art. 269, inc. III). Custas e honorários na forma
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pactuada. Lancem-se baixas, inclusive na distribuição, façam-se ano-
tações, comunicações. Oportunamente, ARQUIVEM-SE. P.R.I.” -
Advs. KARINE SIMONE POFAHL WEBER e RONICI MALU
VEIGA BRANDALIZE-.

12. BUSCA E APREENSAO-63/2008-BANCO BMG S/A x ALAIR
TEREZINHA DOS SANTOS RODRIGUE-”Sobre a certidao do Sr.
oficial de Justica (deixei de proceder a apreensão do veiculo, por
motivo deste ali nao mais ser encontrado), manifeste-se a parte auto-
ra no prazo de cinco (05) dias.” -Adv. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA-.

13. BUSCA E APREENSAO-84/2008-BANCO GENERAL MO-
TORS S/A x ROCIANE APARECIDA FRANCESCHINI-”Manifes-
te-se a parte autora sobre a devolucao da Carta Precatoria, no prazo
de (05) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

14. DEPOSITO-89/2008-BANCO ABN AMRO REAL S/A x SE-
BASTIAO OTAVIO DOS SANTOS-”Deve a parte interessada pro-
videnciar o deposito das custas da diligencia do Sr. Oficial de Justi-
ca, no valor de R$ 49,50, no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv. ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ-.

15. DEPOSITO-90/2008-BANCO ABN AMRO REAL S/A x RO-
DRIGO BARBOSA PEREIRA-”Deve a parte interessada providen-
ciar o deposito das custas da diligencia do Sr. Oficial de Justica, no
valor de R$ 49,50, no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv. ALEXAN-
DRE NELSON FERRAZ-.

16. INDENIZACAO POR DANOS MOR E M-127/2008-REGINAL-
DO DE ALMEIDA ZACARIAS x HOSPITAL UNIVERSITARIO
CAJURU e outro-”Manifeste-se a parte autora sobre a contestacao
e documentos acostados, no prazo de 10 (dez) dias.” -Adv. MARIA-
NA GONCALVES ALTOMANI-.

17. DEPOSITO-130/2008-BV FINANCEIRA S.A - CREDITO,
FINANC.E INVESTIMENTO x PATRICIA GONZALES ROSA-
”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica (deixei de proceder a cita-
ção, por motivo deste ali nao mais ser encontrado), manifeste-se a
parte autora no prazo de cinco (05) dias.” -Adv. DIEGO RUBENS
GOTTARDI-.

18. DEPOSITO-177/2008-BANCO ABN AMRO REAL S/A x MAG-
NA APARECIDA DA SILVA-”Deve a parte interessada providenci-
ar o deposito das custas da diligencia do Sr. Oficial de Justica, no
valor de R$ 49,50, no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv. ALEXAN-
DRE NELSON FERRAZ-.

19. DEPOSITO-188/2008-BANCO ABN AMRO REAL S/A x
IVANY ALMEIDA DOS SANTOS-”Deve a parte interessada provi-
denciar o deposito das custas da diligencia do Sr. Oficial de Justica,
no valor de R$ 49,50, no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv. ALEXAN-
DRE NELSON FERRAZ-.

20. NOTIFICACAO JUDICIAL-228/2008-FOX DISTRIBUIDORA
DE PETROLEO LTDA. x AUTO POSTO SINAL VERDE LTDA e
outros-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica (deixei de proceder
a notificação, por motivo deste ali nao mais ser encontrado), mani-
feste-se a parte autora no prazo de cinco (05) dias.” -Adv. ALCEU
RODRIGUES CHAVES e LUCIANO HINZ MARAN -.

21. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-274/2008-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x AIRTON RIBEIRO-”Sobre a certidao do
Sr. oficial de Justica (deixei de proceder a apreensão do veiculo, por
motivo deste ali nao mais ser encontrado), manifeste-se a parte auto-
ra no prazo de cinco (05) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON
FERRAZ -.

22. REINTEGRACAO DE POSSE-287/2008-REAL LEASING S/
A ARRENDAMENTO MERCANTIL x EZEQUIAS LACERDA DE
SOUZA-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica (deixei de proce-
der a reintegração, por motivo deste ali nao mais ser encontrado),
manifeste-se a parte autora no prazo de cinco (05) dias.” -Adv. ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ -.

23. DEPOSITO-359/2008-BANCO BRADESCO S.A x VALDECI
FAGUNDES GARCIA-”Deve a parte interessada providenciar o
deposito das custas da diligencia do Sr. Oficial de Justica, no valor
de R$ 43,00, no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv. NELSON PAS-
CHOALOTTO-.

24. BUSCA E APREENSAO-401/2008-BANCO SANTANDER
BANESPA S/A. x ERIVALDO DA ROSA-”Manifeste-se a parte au-
tora sobre a devolucao da Carta Precatoria, no prazo de (05) dias.” -
Adv. MAGDA LUIZA R. EGGER-.

25. EXECUÇAO POR QUANTIA CERTA-541/2008-COLORADO
AUTO POSTO LTDA. x SILPACK INDUSTRIA E COMERCIO
DE EMBALAGENS E PAPEI-”Sobre a certidao do Sr. oficial de
Justica (deixei de proceder a citação, por motivo deste ali nao mais
ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco (05)
dias.” -Adv. ROGÉRIO LOPES SOARES-.

26. BUSCA E APREENSAO-547/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANC.E INVESTIMENTO x JOVINO RODRIGUES
DA SILVA NETO-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica (deixei
de proceder a apreensão do veiculo, por motivo deste ali nao mais
ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco (05)
dias.” -Adv. MICHELLY CRISTINA ALVES NOGUEIRA TALLE-
VI-.

27. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-574/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x JOAO
AIRTON BORGES-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica (dei-
xei de proceder a apreensão do veiculo, por motivo deste ali nao
mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco

(05) dias.” -Adv. VALERIA CARAMURU CICARELLI -.

28. DEPOSITO-604/2008-BANCO BRADESCO S.A x ROSE DO
CARMO STOCKLER-”Deve a parte interessada providenciar o de-
posito das custas da diligencia do Sr. Oficial de Justica, no valor de
R$ 43,00, no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv. NELSON PASCHOA-
LOTTO-.

29. DEPOSITO-605/2008-BANCO BRADESCO S.A x WELLING-
TON CESAR MACHADO COSTA-”Deve a parte interessada pro-
videnciar o deposito das custas da diligencia do Sr. Oficial de Justi-
ca, no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv. NELSON PASCHOALOT-
TO-.

30. BUSCA E APREENSAO-656/2008-AYMORE CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x WANDERLEY DOS
SANTOS MACHADO-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica
(deixei de proceder a apreensão do veiculo, por motivo deste ali nao
mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco
(05) dias.” -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN -.

31. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-763/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x CAR-
LOS AUGUSTO DA SILVA PITHAN-”Sobre a certidao do Sr. ofi-
cial de Justica (deixei de proceder a apreensão do veiculo, por moti-
vo deste ali nao mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no
prazo de cinco (05) dias.” -Adv. VALERIA CARAMURU CICARE-
LLI -.

32. BUSCA E APREENSAO-805/2008-BANCO ABN AMRO REAL
S/A x DELCIO MENEGHELLI-”Sobre a certidao do Sr. oficial de
Justica (deixei de proceder a apreensão do veiculo, por motivo deste
ali nao mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de
cinco (05) dias.” -Adv. SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMA-
RAES-.

33. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-812/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x DAR-
CI SIQUEIRA JUNIOR-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica
(deixei de proceder a apreensão do veiculo, por motivo deste ali nao
mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco
(05) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ -.

34. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-926/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x MA-
DALENA SIMIONATO-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica
(deixei de proceder a apreensão do veiculo, por motivo deste ali nao
mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco
(05) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ -.

35. REINTEGRACAO DE POSSE-998/2008-REAL LEASING S/
A ARRENDAMENTO MERCANTIL x JOSE PINHEIRO ALBU-
QUERQUE-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica (deixei de
proceder a apreensão do veiculo, por motivo deste ali nao mais ser
encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco (05) dias.”
-Adv. VALERIA CARAMURU CICARELLI -.

36. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1013/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x DAVI
VIANA AMARAL-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica (deixei
de proceder a apreensão do veiculo, por motivo deste ali nao mais
ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco (05)
dias.” -Adv. VALERIA CARAMURU CICARELLI -.

37. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1014/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x
ANUSKA KARIELE FRANCO VAZ-”Sobre a certidao do Sr. ofici-
al de Justica (deixei de proceder a apreensão do veiculo, por motivo
deste ali nao mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no
prazo de cinco (05) dias.” -Adv. VALERIA CARAMURU CICARE-
LLI -.

38. BUSCA E APREENSAO-1025/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANC.E INVESTIMENTO x VALDIRENE BUENO
DA SILVA-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica (deixei de pro-
ceder a apreensão do veiculo, por motivo deste ali nao mais ser en-
contrado), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco (05) dias.”
-Adv. CARINE DE MEDEIROS MARTINS-.

39. BUSCA E APREENSAO-1033/2008-AYMORE CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x AUREO CARLOS
BLASI RIBAS-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica (deixei de
proceder a apreensão do veiculo, por motivo deste ali nao mais ser
encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco (05) dias.”
-Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN -.

40. NOTIFICACAO JUDICIAL-1040/2008-AZ IMOVEIS LTDA x
SONIA REGINA DOS SANTOS-”Sobre a certidao do Sr. oficial de
Justica (deixei de proceder a notificação, por motivo deste ali nao
mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco
(05) dias.” -Adv. JOAO HENRIQUE DA SILVA-.

41. NOTIFICACAO JUDICIAL-1041/2008-AZ IMOVEIS LTDA x
EXPEDITA ANTONIA DOS SANTOS -”Sobre a certidao do Sr.
oficial de Justica (deixei de proceder a notificação, por motivo deste
ali nao mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de
cinco (05) dias.” -Adv. JOAO HENRIQUE DA SILVA-.

42. REINTEGRACAO DE POSSE-1077/2008-ABN AMRO AR-
RENDAMENTO MERCANTIL S.A x UBIRATAN MARTINHO
BAGGIO JUNIOR-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica (deixei
de proceder a reintegração, por motivo deste ali nao mais ser encon-
trado), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco (05) dias.” -
Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ -.

43. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1082/2008-AYMORE

CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x EDE-
GILSON KMEICK-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica (dei-
xei de proceder a apreensão do veiculo, por motivo deste ali nao
mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco
(05) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ -.

44. ANULATORIA DE DEBITO FISCAL-1099/2008-TECON -
TECNICA E CONSULTORIA LTDA x MUNICIPIO DE PINHAIS-
”Manifeste-se a parte autora sobre a contestacao e documentos acos-
tados, no prazo de 10 (dez) dias.” -Advs. GEANDRO LUIZ SCO-
PEL e DANI LEONARDO GIACOMINI-.

45. COBRANCA PELO RITO SUMARIO-1127/2008-MARIA TE-
REZA DOS SANTOS MACHADO e outros x COMPANHIA EX-
CELSIOR DE SEGUROS-”Abra-se vistas dos autos aos autores para
os fins de direito.”-Adv. RAPHAEL GIULLIANO LARSEN SAN-
TOS DA SILVA-.

46. BUSCA E APREENSAO-1139/2008-BANCO BMG S/A x RI-
CARDO GONCALVES-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica
(deixei de proceder a apreensão do veiculo, por motivo deste ali nao
mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco
(05) dias.” -Adv. ERIKA HIKISHIMA FRAGA-.

47. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1156/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x FER-
NANDO LUIZ FRIGERI-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica
(deixei de proceder a apreensão do veiculo, por motivo deste ali nao
mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco
(05) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ -.

48. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1219/2008-BANCO
FINASA S.A x ALEXSSANDER RODRIGUES-”Sobre a certidao
do Sr. oficial de Justica (deixei de proceder a apreensão do veiculo,
por motivo deste ali nao mais ser encontrado), manifeste-se a parte
autora no prazo de cinco (05) dias.” -Adv. SILVANA TORMEM -.

49. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1221/2008-BANCO
FINASA S.A x JOEL MONTEIRO DE SOUZA-”Sobre a certidao
do Sr. oficial de Justica (deixei de proceder a apreensão do veiculo,
por motivo deste ali nao mais ser encontrado), manifeste-se a parte
autora no prazo de cinco (05) dias.” -Adv. SILVANA TORMEM -.

50. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1235/2008-BANCO
GMAC S/A x ARACY FERREIRA SANTOS-”Sobre a certidao do
Sr. oficial de Justica (deixei de proceder a apreensão do veiculo, por
motivo deste ali nao mais ser encontrado), manifeste-se a parte auto-
ra no prazo de cinco (05) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON
FERRAZ -.

51. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1253/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x PEDRO
ANGELO DA SILVA-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica (dei-
xei de proceder a apreensão do veiculo, por motivo deste ali nao
mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco
(05) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ -.

52. REINTEGRACAO DE POSSE-1257/2008-ABN AMRO AR-
RENDAMENTO MERCANTIL S.A x VERENA CARVALHO DA
SILVA-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica (deixei de proceder
a apreensão do veiculo, por motivo deste ali nao mais ser encontra-
do), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco (05) dias.” -Adv.
ALEXANDRE NELSON FERRAZ -.

53. DECL.INEXIST.DEBITO C/C.REP.D-1263/2008-DIRLEY
CORDEIRO x MARCIA REGIS DA SILVA E CIA LTDA ME-”Ma-
nifeste-se a parte autora sobre a contestacao e documentos acosta-
dos, no prazo de 10 (dez) dias.” -Advs. FABIANO KRAUSE DE
FREITAS e SONIA ITAJARA FERNANDES-.

54. USUCAPIAO-1272/2008-PEDRO FORNAZA x GUIOMAR
NATALINA TRINCO RISKALLA-”Manifeste-se a parte interessa-
da, sobre o teor dos oficios, em cinco (05) dias”. -Adv. ADEMIR
TOMAZ DE LIMA-.

55. REVISIONAL DE CONTRATO-1303/2008-DUARTE GOMES
MENDES x DIBENS LEASING S.A ARRENDAMENTO MER-
CANTIL-”Manifeste-se a parte autora sobre a contestacao e docu-
mentos acostados, no prazo de 10 (dez) dias.” -Adv. PAULO SER-
GIO WINCKLER-.

56. REVISAO CONTRATUAL-1314/2008-RAIMUNDA DE SOU-
ZA CORREIA x IMOBISUL IMOBILIARIA E INCORPORADO-
RA DE IMOVEIS LT-”Manifeste-se a parte autora sobre a contesta-
cao e documentos acostados, no prazo de 10 (dez) dias.” -Adv.
AMABILON DALCOMUNI-.

57. REINTEGRACAO DE POSSE-1348/2008-REAL LEASING S/
A ARRENDAMENTO MERCANTIL x ANTONIO LIMA SANTOS-
”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica (deixei de proceder a apre-
ensão do veiculo, por motivo deste ali nao mais ser encontrado),
manifeste-se a parte autora no prazo de cinco (05) dias.” -Adv. ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ -.

58. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1356/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x RO-
NALDO ADRIANO RAMOS-”Sobre a certidao do Sr. oficial de
Justica (deixei de proceder a apreensão do veiculo, por motivo deste
ali nao mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de
cinco (05) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ -.

59. USUCAPIAO-1396/2008-JOSE RIBAS COELHO x -”Expedi-
do edital, deve a parte interessada retira-lo mediante a apresentacao
de disquete, bem como, retirar os oficios expedidos, procedendo a
sua devida remessa, no prazo legal”. -Adv. GUARACI DE MELO
MACIEL-.

60. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1403/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x PATRI-
CYA LESSA-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica (deixei de
proceder a apreensão do veiculo, por motivo deste ali nao mais ser
encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco (05) dias.”
-Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ -.

61. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1438/2008-BANCO
FINASA S.A x JANIELLI MARTINS-”Sobre a certidao do Sr. ofi-
cial de Justica (deixei de proceder a apreensão do veiculo, por moti-
vo deste ali nao mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no
prazo de cinco (05) dias.” -Adv. SILVANA TORMEM -.

62. BUSCA E APREENSAO-1447/2008-BANCO BMG S/A x CLE-
VERSON MARQUES DE ALMEIDA-”Sobre a certidao do Sr. ofi-
cial de Justica (deixei de proceder a apreensão do veiculo, por moti-
vo deste ali nao mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no
prazo de cinco (05) dias.” -Adv. ERIKA HIKISHIMA FRAGA-.

63. BUSCA E APREENSAO-1448/2008-BANCO BMG S/A x JOSE
CARLOS GOMES-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica (deixei
de proceder a apreensão do veiculo, por motivo deste ali nao mais
ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco (05)
dias.” -Adv. ERIKA HIKISHIMA FRAGA-.

64. BUSCA E APREENSAO-1449/2008-BANCO BMG S/A x RO-
SELAINE LUIZA DE CAMPOS-”Sobre a certidao do Sr. oficial de
Justica (deixei de proceder a apreensão do veiculo, por motivo deste
ali nao mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de
cinco (05) dias.” -Adv. ERIKA HIKISHIMA FRAGA-.

65. BUSCA E APREENSAO-1450/2008-BANCO BMG S/A x RO-
NEY MATEUS DE SOUZA-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Jus-
tica (deixei de proceder a apreensão do veiculo, por motivo deste ali
nao mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de
cinco (05) dias.” -Adv. ERIKA HIKISHIMA FRAGA-.

66. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1452/2008-BANCO
FINASA S.A x FRANCIELE SILVA-”Sobre a certidao do Sr. oficial
de Justica (deixei de proceder a apreensão do veiculo, por motivo
deste ali nao mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no
prazo de cinco (05) dias.” -Adv. SILVANA TORMEM -.

67. RESSARCIMENTO-1457/2008-BONYPLUS IND E COM IMP
E EXP DE COSMETICOS LTDA x GARDEN QUIMICA INDUS-
TRIA E COMERCIO LTDA-”Manifeste-se a parte autora sobre a
contestacao e documentos acostados, no prazo de 10 (dez) dias.” -
Advs. FABIO CIUFFI e HOMERO FLESCH-.

68. BUSCA E APREENSAO-1462/2008-BV FINANCEIRA S.A -
CREDITO, FINANC.E INVESTIMENTO x CRISTIANE ALES-
SANDRA UBISK-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica (deixei
de proceder a apreensão do veiculo, por motivo deste ali nao mais
ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco (05)
dias.” -Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

69. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1482/2008-AYMORE
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x JOAO
RICARDO IZIDORO-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica (dei-
xei de proceder a apreensão do veiculo, por motivo deste ali nao
mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco
(05) dias.” -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ -.

70. BUSCA E APREENSAO-1518/2008-BANCO PANAMERICA-
NO S/A x JURACI CHAVES DE OLIVEIRA-”Sobre a certidao do
Sr. oficial de Justica (deixei de proceder a apreensão do veiculo, por
motivo deste ali nao mais ser encontrado), manifeste-se a parte auto-
ra no prazo de cinco (05) dias.” -Adv. TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI -.

71. INDENIZATORIA-1651/2008-WHIRLPOOL S.A x MEXPI
COMPONENTES INDUSTRIAIS LTDA.-”Sobre a certidao do Sr.
oficial de Justica (deixei de proceder a citação, por motivo deste ali
nao mais ser encontrado), manifeste-se a parte autora no prazo de
cinco (05) dias.” -Adv. ROGERIO ZUEL GOMES-.

72. CAUTELAR INCIDENTAL-1699/2008-CELSO VALERIO
DONIAK x COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - CO-
PEL-”Manifeste-se a parte autora sobre a contestacao e documentos
acostados, no prazo de 10 (dez) dias.” -Adv. CLOVIS CAETANO
SOARES MAIA-.

73. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-1766/2008-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x ANTONIO ALVES JUNIOR-”Deve a parte
interessada providenciar o deposito das custas da diligencia do Sr.
Oficial de Justica, no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv. ANDREA
CRISTIANE GRABOVSKI-.

74. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-1767/2008-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x TRONCO MOGNO OBJET DECOR
LTDA. e outro-”Deve a parte interessada providenciar o deposito
das custas da diligencia do Sr. Oficial de Justica, no prazo de 05
(cinco) dias.” -Adv. ANDREA CRISTIANE GRABOVSKI-.

75. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-1768/2008-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x ORSO MOTORSPORT MATERIAL ES-
PORTIVO LTDA e outros-”Deve a parte interessada providenciar o
deposito das custas da diligencia do Sr. Oficial de Justica, no prazo
de 05 (cinco) dias.” -Adv. ANDREA CRISTIANE GRABOVSKI-.
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0016 001222/2005
0017 001465/2005
0018 001469/2005
0019 001470/2005
0020 001685/2005
0021 001686/2005
0023 001912/2005

CARLOS PIO FERRARI 0054 000542/2008
CARLOS ROBERTO STEUCK 18. 0009 002029/2003
CARLYLE POPP OAB/PR 16.35 0001 001696/1998
CAROLINE PALUDETTO PASCUT 0026 000616/2006
CLOVIS JOSE GUGELMIN DIST 0049 002817/2007
DANIELA SILVA VIEIRA 0059 001814/2003
DIRCE PERES ZATTONI 26.23 0028 000742/2006
EDIVALDO OSTROSKI 0007 001341/2003
EDVALDO CAPASSI 0011 000533/2005

0051 003136/2007
ELCIO KOVALHUK 27.571/PR 0059 001814/2003
ERIKA HIKISHIMA FRAGA 0045 001981/2007
FABIO DE PAULA YAMASAKI 0054 000542/2008
FABIOLA ROSA FERSTEMBERG 0029 001127/2006
FERNANDA ROSSATO OAB/PR 3 0002 000249/2003
FERNANDO JOSE BONATTO 0050 003033/2007
GERSON MASSIGNAN MANSANI 0036 001932/2006
GILMAR LONGO DA ROCHA 0005 000810/2003
GILMAR O. R. DE FARIAS 0044 001705/2007
GIOVANA MARIA BOSIO 0009 002029/2003
GIOVANNI CONSTANTINO/PR 1 0002 000249/2003
GUILHERME DE SALLES GONCA 0028 000742/2006
GUSTAVO DARIF BORTOLINI 0048 002674/2007

0056 001509/2008
HERCULES LUIZ OAB/PR 20.0 0048 002674/2007
HERNANI NOGUEIRA ZAINA NE 0046 002305/2007
HUBIRAJARA DURAES DA LUZ 0058 001788/2008
JOAO CESARIO MOTA 0028 000742/2006
JOAO EDSON ZANROSSO 0024 000035/2006
JOAO HENRIQUE DA SILVA 0026 000616/2006
JOSE DA COSTA VALIM FILHO 0038 002050/2006
JOSE DA COSTA VALIM NETO 0038 002050/2006
JOSE OLINTO NERCOLINI 0007 001341/2003
JOSUE DYONISIO HECKE 10.8 0048 002674/2007
JULIANE TOLEDO ROSSA 0045 001981/2007
KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0003 000322/2003
LEONARDO DA COSTA OAB/PR 0002 000249/2003
LINCOLN TADEU CERKUNVIS/P 0008 001851/2003

0026 000616/2006
0030 001163/2006

LUIS OSCAR SIX BOTTON 0059 001814/2003
LUIZ CARLOS D´AGOSTINI JU 0046 002305/2007
LUIZ CELSO DALPRA 0027 000664/2006
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0044 001705/2007
LUIZ FERNANDO DIETRICH AO 0052 000118/2008
LUIZ FERNANDO GUARESCHI 0043 000908/2007
LUIZ FERNANDO P. DE SOUZA 0002 000249/2003
MAGDA LUIZA R. EGGER 0032 001595/2006

0033 001724/2006
0035 001834/2006
0037 001996/2006

0039 000060/2007
0040 000198/2007
0041 000409/2007
0042 000531/2007
0043 000908/2007

MARCELO NASSIF MALUF 0048 002674/2007
0056 001509/2008

MARCIO HOFMEISTER 17.926/ 0028 000742/2006
MARCOS ANTONIO SILIO 0012 000595/2005
MARIANO A.CABELLO CIPOLLA 0034 001779/2006
MARILI R TABORDA 0033 001724/2006

0035 001834/2006
0037 001996/2006
0039 000060/2007
0040 000198/2007
0042 000531/2007
0043 000908/2007

MARILI TABORDA 0032 001595/2006
0041 000409/2007

MAURICIO GOMM FERREIRA DO 0029 001127/2006
MAXIMILIAN FIERRO PASCHOA 0029 001127/2006
MICHELE SACKSER 0060 000429/2008
MIEKO ITO 0045 001981/2007
MOACIR SALMORIA OAB/PR 18 0022 001883/2005
OSMAR LUIZ DE ASSIS VIDOT 0010 000505/2005
PATRICIA DANIELLE CLAUDIN 0052 000118/2008
PAULO ROBERTO MARTINS 0038 002050/2006
PAULO SERGIO WINCKLER 0057 001534/2008
PEDRO P. BARRADAS BARATA 0029 001127/2006
PLINIO ALOISIO BACH 0025 000152/2006
RAFAEL MUNHOZ DE MELLO 25 0054 000542/2008
RENATO DACILIO FLORES OAB 0007 001341/2003
RODRIGO CESAR NASSER VIDA 0001 001696/1998
RODRIGO FONTANA FRANCA 0055 001198/2008
RODRIGO P. AGUIRRE DE CAS 0009 002029/2003
ROGERIO COSTA 0001 001696/1998
ROGERIO STEINEMANN DUMKE 0026 000616/2006
ROSMERI BERENICE DE SOUZA 0031 001445/2006
SADI BONATTO 0050 003033/2007
SARA CRISTINA POZZOLO 0046 002305/2007
SERGIO SCHULZE - OAB/SC 7 0006 001113/2003

0031 001445/2006
SILVANA TORMEM 0035 001834/2006
SIZENANDO FERNANDES FILHO 0049 002817/2007
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0003 000322/2003

0006 001113/2003
WANDERLEY DE P. G. FERREI 0030 001163/2006

1. EMBARGOS A EXECUCAO-1696/1998-MONTERREY CO-
MERCIO DE BEBIDAS LTDA x MALBRAN REPRESENTACO-
ES LTDA-”Manifestem-se as partes, no prazo de cinco (05) dias,
sobre o retorno dos autos do Egregio Tribunal de Justica.” -Advs.
CARLYLE POPP OAB/PR 16.356, RODRIGO CESAR NASSER
VIDAL e ROGERIO COSTA-.

2. INDENIZACAO-249/2003-NIVON FERNANDES x CARLOS
HENRIQUE PROKOPIAK GARLETTI-”Ciencia as partes da data
e horário da pericia sendo, dia 14 de outubro de 2008, às 11h30, no
consultorio localizado na Avenida João Gualberto, nº 1988, Bairro
Juveve, Curitiba, médico perito Benny Camlot.” -Advs. LEONAR-
DO DA COSTA OAB/PR 23.493, FERNANDA ROSSATO OAB/
PR 30.459, GIOVANNI CONSTANTINO/PR 10.584 e LUIZ FER-
NANDO P. DE SOUZA/PR 9.742-.

3. APREENSAO E DEP.RESERVA DOMIN-322/2003-BANCO
DIBENS S/A x ESPOLIO DE FABRICIO AUGUSTO DE ASSIS-
”Concedo vistas pelo prazo de 10 dias. Intimem-se.”-Advs. TATIA-
NA VALESCA VROBLEWSKI, ALINE FAGUNDES OAB/PR
30.950 e KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

4. ORDINARIA-332/2003-TAPEVEL CAPOTAS LTDA e outro x
CHALLENGER DO BRASIL-”Recebo a apelacao de fls. 273/314,
no efeito devolutivo e suspensivo (Código de Processo Civil, art.
520). Intime-se a parte apelada para responder no prazo de 15 (quin-
ze) dias. Lance-se a certidao a que se refere o CN 5.12.5. Intimem-
se.” -Advs. CALISTO VENDRAME SOBRINHO OAB/19011 e
ALEXANDRE ARALDI GONZALEZ-.

5. HABILITACAO DE CREDITO-810/2003-SELMI E CIA LTDA
x NOVA TIROL LTDA-”Atenda-se a cota do Ministério Público (re-
quer-se a intimação do Síndico para que informe o atual endereço do
falido). Intimem-se.”-Adv. GILMAR LONGO DA ROCHA-.

6. DEPOSITO-1113/2003-BV FINANCEIRA S/A x ARI ALVES DE
LIMA-”Recebo a apelacao de fls. 58/67, no efeito devolutivo e sus-
pensivo (Código de Processo Civil, art. 520). Lance-se a certidao a
que se refere o CN 5.12.5. Após, postas em práticas as cautelas de
estilo, subam os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná,
com as nossas homenagens. Intimem-se.” -Advs. SERGIO SCHULZE
- OAB/SC 7.629, TATIANA VALESCA VROBLEWSKI e ANDREA
HERTEL MALUCELLI/PR 31.408-.

7. SUMARISSIMA DE REPAR.DE DANOS-1341/2003-ROSE PFA-
FFENZELLER x EXPRESSO AZUL LTDA-”Ciencia as partes da
data e horário da pericia sendo, dia 05 de novembro de 2008, às
16h30, no consultorio localizado na Avenida João Gualberto, nº 1988,
Bairro Juveve, Curitiba, médico perito Benny Camlot.”-Advs. AL-
MIR LAMIN - OAB/PR 10.281, RENATO DACILIO FLORES OAB/
PR 5.025, EDIVALDO OSTROSKI e JOSE OLINTO NERCOLI-
NI-.

8. ALVARA-1851/2003-MARIA JOSE DIAS GOLART x ESTE
JUIZO-”Deve o Dr. Procurador da petição de fls. 64/65, comparecer
em cartorio para assinar a mesma, no prazo de cinco dias.” -Adv.
LINCOLN TADEU CERKUNVIS/PR-.

9. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-2029/2003-MUNICIPIO
DE PINHAIS 95.423.000/0001-00 x ELINI HEIBEL GONCHO RG
389.003 e outros-”Informe as partes, no prazo de cinco (05) dias se
possuem outras provas a produzir. Em caso positivo, justificadamente.
Intimem-se.”-Advs. RODRIGO P. AGUIRRE DE CASTRO, CAR-
LOS ROBERTO STEUCK 18.366/PR e GIOVANA MARIA BO-
SIO-.

10. ORDINARIA DE INDENIZACAO-505/2005-VACILOTTO &
CIA LTDA e outro x METAL COR FUCHS SERVICOS TECNI-
COS LTDA-”A leitura atenta dos embargos declaratórios apresenta-
dos às fls. 88/90 faz concluir que a análise dos tópicos apontados
como obscuros, omissos ou contraditórios pela embargante está atre-
lada ao próprio exame da prova carreada aos auitos e à revisão do
entendimento jurídico sustentado em sentença, providência esta ve-
dada na via recursal ora eleita, que não se presta à concessão de
efeito modificativo ao julgado... ...Diante disso, rejeito os presentes
embargos. Intimem-se.”-Advs. CARLOS AUGUSTO N. BENKEN-
DORF 18.421, ALTEVIR LUCAS HARTIN JUNIOR e OSMAR
LUIZ DE ASSIS VIDOTI-.

11. HABILITACAO DE CREDITO-533/2005-NIVALDO DUAR-
TE DO NASCIMENTO x MASSA FALIDA AARGAU ELETRO-
METALURGICA LTDA-”DECISÃO EM DUAS LAUDAS. Vistos,
etc... Diante do exposto, defiro o pedido de habilitação, determinan-
do a inclusão dos créditos, no quadro geral de credores, R$ 6.000,00,
em favor do requerente, na qualidade de credor privilegiado, deven-
do corrigido monetariamente pelo índice INPC, desde a homologa-
ção do crédito pelo Juízo trabalhista. Custas na forma de lei. P.R.I.”-
Advs. EDVALDO CAPASSI e CARLOS HUMBERTO F.SILVA -
PR 14.487-.

12. HABILITACAO EM FALENCIA-595/2005-MARCELO DE
OLIVEIRA SANTO x MASSA FALIDA DE AARGAU ELETRO-
METALURGICA LTDA-”DECISÃO EM DUAS LAUDAS. Vistos,
etc... Diante do exposto, defiro o pedido de habilitação, determinan-
do a inclusão dos créditos, no quadro geral de credores, R$ 25000,00,
em favor do requerente, na qualidade de credor privilegiado, deven-
do corrigido monetariamente pelo índice INPC, desde a homologa-
ção do crédito pelo Juízo trabalhista. Custas na forma de lei. P.R.I.”
-Advs. MARCOS ANTONIO SILIO e CARLOS HUMBERTO
F.SILVA -PR 14.487-.

13. HABIL.CREDITO TRABALHISTA-872/2005-ALEXSANDRO
BISPO x MASSA FALIDA DE AARGAU ELETROMETALURGI-
CA LTDA-”DECISÃO EM DUAS LAUDAS. Vistos, etc... Diante
do exposto, defiro o pedido de habilitação, determinando a inclusão
dos créditos, no quadro geral de credores, R$ 19.646,41, em favor
do requerente, na qualidade de credor privilegiado, devendo corrigi-
do monetariamente pelo índice INPC, desde a homologação do cré-
dito pelo Juízo trabalhista. Custas na forma de lei. P.R.I.” -Advs.
CARLOS MAGNO BRAGA e CARLOS HUMBERTO F.SILVA -
PR 14.487-.

14. HABIL.CREDITO TRABALHISTA-873/2005-CARLOS FRAN-
CISCO DOS SANTOS x MASSA FALIDA DE AARGAU ELETRO-
METALURGICA LTDA-”DECISÃO EM DUAS LAUDAS. Vistos,
etc... Diante do exposto, defiro o pedido de habilitação, determinan-
do a inclusão dos créditos, no quadro geral de credores, R$ 10.306,74,
em favor do requerente, na qualidade de credor privilegiado, deven-
do corrigido monetariamente pelo índice INPC, desde a homologa-
ção do crédito pelo Juízo trabalhista. Custas na forma de lei. P.R.I.”
-Advs. CARLOS MAGNO BRAGA e CARLOS HUMBERTO
F.SILVA -PR 14.487-.

15. HABIL.CREDITO TRABALHISTA-1221/2005-VILMAR ISI-
DORO x MASSA FALIDA DA AARGAU ELETROMETALURGI-
CA LTDA-”DECISÃO EM DUAS LAUDAS. Vistos, etc... Diante
do exposto, defiro o pedido de habilitação, determinando a inclusão
dos créditos, no quadro geral de credores, R$ 9.790,95, em favor do
requerente, na qualidade de credor privilegiado, devendo corrigido
monetariamente pelo índice INPC, desde a homologação do crédito
pelo Juízo trabalhista. Custas na forma de lei. P.R.I.” -Advs. CAR-
LOS MAGNO BRAGA e CARLOS HUMBERTO F.SILVA -PR
14.487-.

16. HABIL.CREDITO TRABALHISTA-1222/2005-NILSON PE-
REIRA DOS REIS x MASSA FALIDA DA AARGAU ELETRO-
METALURGICA LTDA-”DECISÃO EM DUAS LAUDAS. Vistos,
etc... Diante do exposto, defiro o pedido de habilitação, determinan-
do a inclusão dos créditos, no quadro geral de credores, R$ 28.659,58,
em favor do requerente, na qualidade de credor privilegiado, deven-
do corrigido monetariamente pelo índice INPC, desde a homologa-
ção do crédito pelo Juízo trabalhista. Custas na forma de lei. P.R.I.”
-Advs. CARLOS MAGNO BRAGA e CARLOS HUMBERTO
F.SILVA -PR 14.487-.

17. HABILITACAO DE CREDITO-1465/2005-LUIZ FERNANDO
DE GOIS x MASSA FALIDA DE AARGAU ELETROMETALUR-
GICA LTDA- “DECISÃO EM DUAS LAUDAS. Vistos, etc... Dian-
te do exposto, defiro o pedido de habilitação, determinando a inclu-
são dos créditos, no quadro geral de credores, R$ 14.013,98, em
favor do requerente, na qualidade de credor privilegiado, devendo
corrigido monetariamente pelo índice INPC, desde a homologação
do crédito pelo Juízo trabalhista. Custas na forma de lei. P.R.I.”-
Advs. CARLOS MAGNO BRAGA e CARLOS HUMBERTO
F.SILVA -PR 14.487-.

18. HABILITACAO DE CREDITO-1469/2005-ANTONIO LOPES
DE MEDEIROS x MASSA FALIDA DE AARGAU ELETROME-
TALURGICA LTDA-”DECISÃO EM DUAS LAUDAS. Vistos, etc...
Diante do exposto, defiro o pedido de habilitação, determinando a
inclusão dos créditos, no quadro geral de credores, R$ 13.112,06,
em favor do requerente, na qualidade de credor privilegiado, deven-
do corrigido monetariamente pelo índice INPC, desde a homologa-
ção do crédito pelo Juízo trabalhista. Custas na forma de lei. P.R.I.”

-Advs. CARLOS MAGNO BRAGA e CARLOS HUMBERTO
F.SILVA -PR 14.487-.

19. HABILITACAO DE CREDITO-1470/2005-JORGE ALVES DOS
SANTOS x MASSA FALIDA DA AARGAU ELETROMETALUR-
GICA LTDA- “DECISÃO EM DUAS LAUDAS. Vistos, etc... Dian-
te do exposto, defiro o pedido de habilitação, determinando a inclu-
são dos créditos, no quadro geral de credores, R$ 18.879,02, em
favor do requerente, na qualidade de credor privilegiado, devendo
corrigido monetariamente pelo índice INPC, desde a homologação
do crédito pelo Juízo trabalhista. Custas na forma de lei. P.R.I.”-
Advs. CARLOS MAGNO BRAGA e CARLOS HUMBERTO
F.SILVA -PR 14.487-.

20. HABIL.CREDITO TRABALHISTA-1685/2005-NILSON BAR-
BOSA DA COSTA x MASSA FALIDA DE AARGAU ELETROME-
TALURGICA LTDA-”DECISÃO EM DUAS LAUDAS. Vistos, etc...
Diante do exposto, defiro o pedido de habilitação, determinando a
inclusão dos créditos, no quadro geral de credores, R$ 11.709,00,
em favor do requerente, na qualidade de credor privilegiado, deven-
do corrigido monetariamente pelo índice INPC, desde a homologa-
ção do crédito pelo Juízo trabalhista. Custas na forma de lei. P.R.I.”
-Advs. CARLOS MAGNO BRAGA e CARLOS HUMBERTO
F.SILVA -PR 14.487-.

21. HABIL.CREDITO TRABALHISTA-1686/2005-NEWTON DOS
SANTOS x MASSA FALIDA DE AARGAU ELETROMETALUR-
GICA LTDA-”DECISÃO EM DUAS LAUDAS. Vistos, etc... Dian-
te do exposto, defiro o pedido de habilitação, determinando a inclu-
são dos créditos, no quadro geral de credores, R$ 14.039,03, em
favor do requerente, na qualidade de credor privilegiado, devendo
corrigido monetariamente pelo índice INPC, desde a homologação
do crédito pelo Juízo trabalhista. Custas na forma de lei. P.R.I.” -
Advs. CARLOS MAGNO BRAGA e CARLOS HUMBERTO
F.SILVA -PR 14.487-.

22. HABILITACAO DE CREDITO-1883/2005-CICERO DIAS DOS
SANTOS x MASSA FALIDA DE AARGAU ELETROMETALUR-
GICA LTDA-”DECISÃO EM DUAS LAUDAS. Vistos, etc... Dian-
te do exposto, defiro o pedido de habilitação, determinando a inclu-
são dos créditos, no quadro geral de credores, R$ 9.786,80, em fa-
vor do requerente, na qualidade de credor privilegiado, devendo cor-
rigido monetariamente pelo índice INPC, desde a homologação do
crédito pelo Juízo trabalhista. Custas na forma de lei. P.R.I.” -Advs.
MOACIR SALMORIA OAB/PR 18.325 e CARLOS HUMBERTO
F.SILVA -PR 14.487-.

23. HABIL.CREDITO TRABALHISTA-1912/2005-SERGIO AL-
VES DA CRUZ x MASSA FALIDA DE AARGAU ELETROME-
TALURGICA LTDA- “DECISÃO EM DUAS LAUDAS. Vistos, etc...
Diante do exposto, defiro o pedido de habilitação, determinando a
inclusão dos créditos, no quadro geral de credores, R$ 20.520,77,
em favor do requerente, na qualidade de credor privilegiado, deven-
do corrigido monetariamente pelo índice INPC, desde a homologa-
ção do crédito pelo Juízo trabalhista. Custas na forma de lei. P.R.I.”-
Advs. CARLOS MAGNO BRAGA e CARLOS HUMBERTO
F.SILVA -PR 14.487-.

24. USUCAPIAO IMOVEL URBANO-35/2006-FRATERNIDADE
PEREGRINO DA LUZ x ESPOLIO DE HAMILTON POSPISSIL
JUNIOR e outros-”Atenda-se a cota do Ministério Público (junte
aos autos certidão do cartório distribuidor atestando a existencia ou
inexistencia de ações possessórias em relação ao imovel usucapien-
do, abrangendo o prazo prescricional da lei civil e todos os possui-
dores desse periodo). Intimem-se.”-Adv. JOAO EDSON ZANROS-
SO-.

25. HABILITACAO DE CREDITO-152/2006-SILVANO MARTINS
DE OLIVEIRA x MASSA FALIDA DE AARGAU ELETROMETA-
LURGICA LTDA.- “DECISÃO EM DUAS LAUDAS. Vistos, etc...
Diante do exposto, defiro o pedido de habilitação, determinando a
inclusão dos créditos, no quadro geral de credores, R$ 5.157,79, em
favor do requerente, na qualidade de credor privilegiado, devendo
corrigido monetariamente pelo índice INPC, desde a homologação
do crédito pelo Juízo trabalhista. Custas na forma de lei. P.R.I.”-
Advs. PLINIO ALOISIO BACH e CARLOS HUMBERTO F.SILVA
-PR 14.487-.

26. ORDINARIA REVISAO CONTRATO-616/2006-JACI TEIXEI-
RA SILVEIRA x AZ IMOVEIS LTDA-”Sobre a proposta de hono-
rarios apresentados (R$ 1.000,00), manifestem-se as partes e, ha-
vendo concordância, deposite-se no prazo de 05 (cinco) dias.” -Advs.
LINCOLN TADEU CERKUNVIS/PR, CAROLINE PALUDETTO
PASCUTI, ROGERIO STEINEMANN DUMKE e JOAO HENRI-
QUE DA SILVA-.

27. RESCISAO DE CONTRATO-664/2006-ALAIDE DE LIMA
GALDINO x LUCIANE APARECIDA DRAYE-”Concedo o prazo
de 20 (vinte) dias à requerida, conforme solicitado às fls. 228/229.
Intimem-se.”-Adv. LUIZ CELSO DALPRA-.

28. REPARACAO DE DANOS-742/2006-ANDRESSA GRACIE-
LE FUCKNER x PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS e ou-
tros-”Sobre a proposta de honorarios apresentados (R$ 1.500,00),
manifestem-se as partes e, havendo concordância, deposite-se no
prazo de 05 (cinco) dias.” -Advs. DIRCE PERES ZATTONI 26.238/
PR, ALINE CRISTINA COLETO 31.785/PR, JOAO CESARIO
MOTA, GUILHERME DE SALLES GONCALVES 21989, ALE-
XANDRE BLEY RIBEIRO BONFIM e MARCIO HOFMEISTER
17.926/PR-.

29. REPARACAO DE D. MORAIS E MATE-1127/2006-MARCOS
ANTONIO DE ARAUJO x MAKRO ATACADISTA S/A ( MAKRO)-
”Sobre a proposta de honorarios apresentados (R$ 2.500,00), mani-
festem-se as partes e, havendo concordância, deposite-se no prazo
de 05 (cinco) dias.” -Advs. ANA BACILLA M.DA ROCHA 29.796/
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PR, ALEXANDRE H. DE QUADROS, MAXIMILIAN FIERRO
PASCHOAL, PEDRO P. BARRADAS BARATA, ANDRE DINIZ
AFFONSO DA COSTA, MAURICIO GOMM FERREIRA DOS
SANTOS e FABIOLA ROSA FERSTEMBERG-.

30. INVENTARIO NEGATIVO-1163/2006-ILDA DA SILVA SAN-
TOS e outros x ESPOLIO DE PEDRO FERNANDES DOS SAN-
TOS-”Comprove a inventariante o recolhimento do imposto causa
mortis, no prazo de cinco dias .”-Advs. LINCOLN TADEU
CERKUNVIS/PR e WANDERLEY DE P. G. FERREIRA-.

31. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1445/2006-CLODOAL-
DO JOSE DA SILVA x BANCO DIBENS S.A-”Defiro o pedido de
juntada de substabelecimento. Procedam-se as anotações necessári-
as. Republique-se o despacho de fls. 104 (Informem as partes, no
prazo de 05 (cinco) dias se possuem interesse em transigir, evitando-
se, assim, a designacao de audiencia de concilicao quando a mesma
for manifestamente improvavel. Intimem-se). Intimem-se.” -Advs.
ROSMERI BERENICE DE SOUZA e SERGIO SCHULZE - OAB/
SC 7.629-.

32. DEPOSITO-1595/2006-FUNDO DE INV EM DIREITOS CRE-
DITORIOS NAO PADRONIZA x REGINA DE MEDEIROS-”Ma-
nifeste-se a parte autora sobre o teor do oficio de fls. 63, no prazo de
cinco dias.”-Advs. MAGDA LUIZA R. EGGER e MARILI TABOR-
DA-.

33. BUSCA E APREENSAO-1724/2006-BANCO VOLKSWAGEN
S.A x VERA LUCIA MARTINS SCHULZE-”O presente feito com-
porta julgamento antecipado, tendo em vista que a matéria em ques-
tão está suficientemente instruída, sendo desnecessária a produção
de outras provas alem daquelas já constantes dos autos. Intimem-
se.” -Advs. MAGDA LUIZA R. EGGER, MARILI R TABORDA e
AILTO GOMES DE ALMEIDA-.

34. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-1779/2006-ARRO-
JITO COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA x MINI MERCADO
VITÓRIA TARUMÃ LTDA-”Defiro o pedido de fls. 42 (a intimação
do Dr. Mariano Antonio Cabello Cipolla, para que, cumprindo a exi-
gencia legal do art. 39, II, do CPC, informe do atual endereço do
executado, seu constituinte). Intimem-se.”-Advs. APARECIDO JOSÉ
DA SILVA e MARIANO A.CABELLO CIPOLLA PR/36575-.

35. BUSCA E APREENSAO-1834/2006-BANCO SANTANDER
BRASIL S/A x SIDNEI ANDERSON AMORIN-”Deve, primeira-
mente, a requerente esgotar os meios para localizar o requerido. In-
timem-se.”-Advs. MARILI R TABORDA, SILVANA TORMEM e
MAGDA LUIZA R. EGGER-.

36. INVENTARIO-1932/2006-JOAO CARLOS SIQUEIRA JUNI-
OR e outro x ESPOLIO DE ISABEL LEVISKI-”Atenda-se a cota
do Ministério Público (requer-se a intimação do inventariante nome-
ado para que ingresse copm pedido de alvará judicial). Intimem-se.”-
Adv. GERSON MASSIGNAN MANSANI-.

37. BUSCA E APREENSAO-1996/2006-BANCO SANTANDER
BRASIL S/A x MARCOS PEREIRA ALVES-”Manifeste-se a parte
autora sobre a devolucao da Carta Precatoria, no prazo de (05) dias.”
-Advs. MAGDA LUIZA R. EGGER e MARILI R TABORDA-.

38. ORDINARIA DE COBRANCA-2050/2006-MG ENGENHARIA
LTDA x MESA ELETROTECNICA LTDA-”Sobre a proposta de
honorarios apresentados (R$ 25.000,00), manifestem-se as partes e,
havendo concordância, deposite-se no prazo de 05 (cinco) dias.” -
Advs. JOSE DA COSTA VALIM NETO, JOSE DA COSTA VALIM
FILHO, AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL e PAULO RO-
BERTO MARTINS-.

39. BUSCA E APREENSAO-60/2007-FUNDO DE INV EM DIREI-
TOS CREDITORIOS NAO PADRONIZA x REGINALDO BOR-
GES MACHADO-”Suspendo o curso da ação por 180 (cento e oi-
tenta) dias. Intime-se e aguarde-se.” -Advs. MAGDA LUIZA R.
EGGER e MARILI R TABORDA-.

40. BUSCA E APREENSAO-198/2007-FUNDO DE INV EM DI-
REITOS CREDITORIOS NAO PADRONIZA x GLEIDISMARA
DOS SANTOS CARDOZO DE CASTRO FRANZONI-”Suspendo
o curso da ação por 180 (cento e oitenta) dias. Intime-se e aguarde-
se.”-Advs. MAGDA LUIZA R. EGGER e MARILI R TABORDA-.

41. BUSCA E APREENSAO-409/2007-FUNDO DE INV EM DI-
REITOS CREDITORIOS NAO PADRONIZA x JAIR LUIS
SCHULTZ-”Aguarde-se por 90 (noventa) dias. Intimem-se.”-Advs.
MAGDA LUIZA R. EGGER e MARILI TABORDA-.

42. BUSCA E APREENSAO-531/2007-FUNDO DE INV EM DI-
REITOS CREDITORIOS NAO PADRONIZA x MARCELO WIN-
CICLER-”Suspendo o curso da ação por 180 (cento e oitenta) dias.
Intime-se e aguarde-se.” -Advs. MARILI R TABORDA e MAGDA
LUIZA R. EGGER-.

43. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-908/2007-FATIMA ISSA
MIZHER x BANCO VOLKSWAGEN S.A-”Defiro o pedido de fls.
30. Procedam-se as anotações necessárias. Reabro o prazo para a
manifestação do excepto em vista que a publicação ocorreu em nome
do outro advogado. Intimem-se.”-Advs. LUIZ FERNANDO GUA-
RESCHI, MAGDA LUIZA R. EGGER e MARILI R TABORDA-.

44. BUSCA E APREENSAO-1705/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x ROGERIO JORGE PINHEIRO-”DECISÃO EM DUAS
LAUDAS. Vistos, etc... Assim, declaro este Juízo absolutamente in-
competente para conhecer e julgar a presente ação e declaro compe-
tente para tal o Juízo do Foro Central de Curitiba, foro de domicilio
do consumidor. Passada esta em julgado, remetam-se os autos para
o Juízo competente, mediante as necessárias anotações e baixas, in-
clusive perante o distribuidor. Intimem-se.”-Advs. LUIZ FERNAN-

DO BRUSAMOLIN e GILMAR O. R. DE FARIAS-.

45. BUSCA E APREENSAO-1981/2007-BANCO BMG S/A x AB-
SOLUT TRANSPORTADORA LTDA-”Informem as partes, no pra-
zo de 05 (cinco) dias se possuem interesse em transigir, evitando-se,
assim, a designacao de audiencia de concilicao quando a mesma for
manifestamente improvavel. Intimem-se.” -Advs. ERIKA HIKISHI-
MA FRAGA, MIEKO ITO e JULIANE TOLEDO ROSSA-.

46. INDENIZATORIA-2305/2007-MARLI BORGES DA CUNHA
x VIAÇAO PATO BRANCO e outro-”Informem as partes, no prazo
de 05 (cinco) dias se possuem interesse em transigir, evitando-se,
assim, a designacao de audiencia de concilicao quando a mesma for
manifestamente improvavel. Intimem-se.” -Advs. HERNANI NO-
GUEIRA ZAINA NETO, LUIZ CARLOS D´AGOSTINI JUNIOR e
SARA CRISTINA POZZOLO-.

47. EMBARGOS-2571/2007-NEUMOVENT BRASIL TECNOLO-
GIA MEDICA LTDA. x FRANCISCO RAIMUNDO FIORESE-
”Considerando que as partes nao possuem interesse de transigir, des-
necesaria a realizacao de audiencia de tentativa de conciliacao, pas-
sando assim ao saneamento do feito, conforme determina o art.331,
paragrafo 3º do Codigo de Processo Civil. O presente feito compor-
ta julgamento antecipado, tendo em vista que a materia em questao e
unicamente de direito, sendo desnecessaria a producao de outras pro-
vas alem daquelas ja constantes dos autos. Intimem-se.” -Advs. ALE-
XANDER SILVA SANTANA e CARLOS EDUARDO RIBEIRO
BARTNIK-.

48. INDENIZACAO-2674/2007-HELIO GALVAO DE ALMEIDA
x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A. e outros-”Considerando
que as partes nao possuem interesse de transigir, desnecesaria a rea-
lizacao de audiencia de tentativa de conciliacao, passando assim ao
saneamento do feito, conforme determina o art.331, paragrafo 3º do
Codigo de Processo Civil. O presente feito comporta julgamento
antecipado, tendo em vista que a materia em questao e unicamente
de direito, sendo desnecessaria a producao de outras provas alem
daquelas ja constantes dos autos. Intimem-se.” -Advs. GUSTAVO
DARIF BORTOLINI, MARCELO NASSIF MALUF, JOSUE DYO-
NISIO HECKE 10.835/PR e HERCULES LUIZ OAB/PR 20.099-.

49. DECLARATÓRIA C/C PED. ANTEC. TUTELA-2817/2007-
MARQUEFER - COM E MANUTENCAO DE MAQUINAS IN-
DUSTRIA x TPA TRITURADORES DO BRASIL LTDA-”O pro-
cesso está em ordem. As partes são legítimas e estão bem represen-
tadas. As preliminares de impossibilidade jurídica do pedido e inép-
cia da inicial, arguidas em contestação, não merecem guarida. Pri-
meiro, inexiste no ordenamento jurídico qualquer vedação ou proibi-
ção ao acolhimento da postulação deduzida pelo autor em Juízo.
Segundo, a petição inicial só é inepta quando, da narração do fato
não se puder verificar qual a causa da lide ou, ainda, se saber, com
exatidão, qual o pedido. Os fatos e fundamentos estão descritos com
suficiencia na inicial, para compreensão do pedido, o que possibili-
tou, inclusive, sem prejuízos, a defesa técnica. A matéria controver-
tida se resume à existência da avença para compensão de valores, o
que implicaria na inaptidão do protesto porque em desacordo com o
valor da dívida, assim como ao aventual direito à indenização. Defi-
ro a produção da prova testemunhal e depoimento pessoal das par-
tes. Paute-se a audiência de instrução e julgamento. Concedo as par-
tes o prazo de sessenta (60) dias para que depositem em cartório o
rol de testemunhas, esclarecendo quanto a necessidade de que sejam
intimadas, assim como para que promovam o recolhimento das cus-
tas para as diligências, nos termos do artigo 407 do CPC, sob pena
de preclusão. Do mesmo modo deve-se proceder em relação ao de-
poimento pessoal requerido. Int.”-Advs. CLOVIS JOSE GUGEL-
MIN DISTEFANO e SIZENANDO FERNANDES FILHO-.

50. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-3033/2007-COOPE-
RATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO DOS PEQUEN x
MARIA DA GLORIA DOS SANTOS - ME e outro-”Cabe a parte
interessada diligenciar diretamente. Manifeste-se o requerente, no
prazo de 05 (cinco) dias, quanto ao prosseguimento do feito. Inti-
mem-se.” -Advs. SADI BONATTO, FERNANDO JOSE BONAT-
TO e ANA MARIA REMOWICZ DE OLIVEIRA-.

51. ALVARA-3136/2007-RITA NADALINI SCHMIDT x ESPOLIO
DE JOSE SCHMIDT-”DECISÃO EM DUAS LAUDAS. Vistos, etc...
Isto posto, defiro o presente pedido de Alvará Judicial, o que faço
com fulcro no artigo 269, I, do Código de Processo Civil e determi-
no a expedição do competente alvará, em nome da requerente, com
prazo de 90 (noventa) dias, autorizando-a, ao levantamento de toda
e qualquer quantia referente ao FGTS, junto à Caixa Econômica Fe-
deral, em nome do falecido José Schmidt. P.R.I Cumpra-se.”-Adv.
EDVALDO CAPASSI-.

52. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-118/2008-MAURO CE-
ZAR PADILHA PAUPERIO x BANCO ABN AMRO REAL S/A-
”No prazo comum de cinco (05) dias, especifiquem as partes, que-
rendo, as provas que efetivamente pretendem produzir, indicando,
de logo, com objetividade e precisao, que fatos juridicos buscam
demonstrar com cada modalidade probatoria requerida, sob pena de
indeferimento (CPC, art. 130). Intimem-se. -Advs. PATRICIA DA-
NIELLE CLAUDINO DA CRUZ e LUIZ FERNANDO DIETRICH
AOB/20.899-.

53. ANULATORIA C/PED.TUT.ANTECIPA-223/2008-CLAUDIA
SOUZA INKOTE x MUNICIPIO DE PINHAIS-”Sobre a contesta-
ção, manifeste-se a requerente, no prazo de 10 dias. Intimem-se.”-
Adv. CARLA MACHI PUCCI-.

54. CAUTELAR DE EXIBICAO DE DOC.-542/2008-MOINHO DO
NORDESTE S.A. x MOLINO ROSSO LTDA-”Informem as partes,
no prazo de 05 (cinco) dias se possuem interesse em transigir, evi-
tando-se, assim, a designacao de audiencia de concilicao quando a
mesma for manifestamente improvavel. Intimem-se.” -Advs. CAR-
LOS PIO FERRARI, ADRIANA LOPES CARDOSO NUNES, RA-

FAEL MUNHOZ DE MELLO 25700/PR e FABIO DE PAULA YA-
MASAKI-.

55. BUSCA E APREENSAO-1198/2008-BANCO VOLKSWAGEN
S.A x ROBERTO WAGNER GONCALVES-”Suspendo o curso da
ação até o cumprimento do acordo (16/09/2010). Intime-se e aguar-
de-se.” -Advs. RODRIGO FONTANA FRANCA e ARISTIDES
ALBERTO TIZZOT FRANCA-.

56. DESPEJO-1509/2008-LUIS CARLOS NUNES x E. L. VIEIRA
MERCADO M. E.-”Em face do cumprimento pelo requerente, da
condicionante imposta pelo Tribunal de Justiça do Paraná, expeça-se
mandado para cumprimento da decisão de fls. 53. Após, intime-se o
requerente, para, querendo, se manifestar quanto a contestação apre-
sentada. Intimem-se.”-Advs. MARCELO NASSIF MALUF e GUS-
TAVO DARIF BORTOLINI-.

57. REVIS.CONT. C/ TUTELA ANTECIP-1534/2008-CARLOS
GRACINDO DA FONSECA x BV FINANCEIRA S.A - CREDITO,
FINANC.E INVESTIMENTO-”Ciente da decisão proferida no re-
curso de agravo. Deve a parte autora dar cumprimento a decisão do
Tribunal de Justiça do Paraná. Deve também, comprovar a postagem
do oficio de citação. Intimem-se.”-Adv. PAULO SERGIO WINCK-
LER-.

58. MANDADO DE SEGURANCA-1788/2008-LORETTA DERBLI
DURAES DA LUZ ROSOLEM x PREFEITO MUNICIPAL DE PI-
NHAIS-”Deve a impetrante juntar o ato fundamentado do indeferi-
mento para fins de analise do mérito do ato administrativo. Intimem-
se.”-Adv. HUBIRAJARA DURAES DA LUZ-.

59. FALENCIA-1814/2003-VICUNHA TEXTIL S/A x SIMONE
BARBIERI - ME-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica (deixei
de proceder a intimação, por motivo deste ali nao mais ser encontra-
do), manifeste-se a parte autora no prazo de cinco (05) dias.” -Advs.
LUIS OSCAR SIX BOTTON, ELCIO KOVALHUK 27.571/PR e
DANIELA SILVA VIEIRA-.

60. BUSCA E APREENSAO-429/2008-BV FINANCEIRA S/A -
C.F.I x JUAREZ DE PAULA-”Deve a parte interessada providenci-
ar o preparo das custas iniciais, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena
de cancelamento (art. 257, do CPC).” -Adv. MICHELE SACKSER-
.

RELAÇÃO DE PUBLICAÇÃO No 29-2008
ALDEMAR STERNADT
MM.JUIZ DE DIREITO DA VARA
EXECUTIVO FISCAL DA COMARCA DE PIRAQUARA
ESTADO DO PARANA

1. EMBARGOS A EXECUCAO-267/2004-EPOTEC PARANÁ IND.
E COM.DE CASAS P x FAZENDA NACIONAL (A UNIAO)- 1-
Recebo a apelação em ambos os feitos. 2- Aos recorridos para, que-
rendo, apresentarem as contra - razões. 3- Após, encaminhem-se ao
Egrégio TRF- 4° Região. Int. -Advs. MARIA FERNANDA PACHE-
CO VAZ e ITEL EDUARDO TURBAY POLONIO-.

2. EMBARGOS A EXECUCAO-231/2005-CONCREPOSTE IND
E COM ARTEFATOS CIM x A UNIAO (FAZENDA NACIONA)-
“... Vistos e examinados...”. Diante do exposto, considerando que a
Certidão de Dívida Ativa é dotada de certeza, liquidez e exigibilida-
de, JULGO IMPROCEDENTE os presentes embargos. Em conse-
qüência, condeno o embargante no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, que arbitro em 20% (vinte por cento)
sobre o valor da causa, devidamente corrigido por ocasião do paga-
mento, valendo tal fixação para estes e para os autos principais. Ten-
do em vista que não ocorreu a penhora, oficie-se ao Cartório de
Registro de Imóveis deste Foro Regional, para que proceda a aver-
bação da penhora junto imóvel matricula sob o n° 14.897. P.R.I. -
Advs. MARIA FERNANDA PACHECO VAZ e ITEL EDUARDO
TURBAY POLONIO-.

3. EMBARGOS A EXECUCAO-234/2005-CONCREPOSTE IND
E COM DE ARTEFATOS x FAZENDA NACIONAL (A UNIAO)-
”... Vistos e examinados..”. Diante do exposto, considerando que a
Certidão de Dívida Ativa é dotada de certeza, liquidez e exigibilida-
de, JULGO IMPROCEDENTE os presentes embargos. Em conse-
qüência, condeno o embargante no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, que arbitro em 20% (vinte por cento)
sobre o valor da causa, devidamente corrigido por ocasião do paga-
mento, valendo tal fixação para estes e para os autos principais. Ten-
do em vista que não ocorreu penhora, oficie-se ao Cartório de Re-
gistro de Imóveis deste Foro Regional, para que proceda a averba-
ção da penhora junto imóvel matriculado sob o n° 14.897. P.R.I. -
Advs. JULIANO M. DE BERNERT e MARIA FERNANDA PA-
CHECO VAZ-.

4. EMBARGOS A EXECUCAO-235/2005-CONCREPOSTE IND.
E COM. DE ARTEFATO x FAZENDA NACIONAL-”... Vistos e
examinados..”. Diante do exposto, considerando que a Certidão de
Dívida Ativa é dotada de certeza, liquidez e exigibilidade, JULGO
IMPROCEDENTE os presentes embargos. Em conseqüência, con-
deno o embargante no pagamento das custas processuais e honorári-
os advocatícios, que arbitro em 20% (vinte por cento) sobre o valor
da causa, devidamente corrigido por ocasião do pagamento, valendo
tal fixação para estes e para os autos principais. Tendo em vista que
não ocorreu penhora, oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis
deste Foro Regional, para que proceda a averbação da penhora junto
imóvel matriculado sob o n° 14.897. P.R.I. -Advs. JULIANO M. DE
BERNERT e MARIA FERNANDA PACHECO VAZ-.

5. EMBARGOS A EXECUCAO-236/2005-CONCREPOSTE IND
E COM DE ARTEFATOS x FAZENDA NACIONAL (A UNIAO)-

”... Vistos e examinados..”. Diante do exposto, considerando que a
Certidão de Dívida Ativa é dotada de certeza, liquidez e exigibilida-
de, JULGO IMPROCEDENTE os presentes embargos. Em conse-
qüência, condeno o embargante no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, que arbitro em 20% (vinte por cento)
sobre o valor da causa, devidamente corrigido por ocasião do paga-
mento, valendo tal fixação para estes e para os autos principais. Ten-
do em vista que não ocorreu penhora, oficie-se ao Cartório de Re-
gistro de Imóveis deste Foro Regional, para que proceda a averba-
ção da penhora junto imóvel matriculado sob o n° 14.897. P.R.I. -
Advs. JULIANO M. DE BERNERT e MARIA FERNANDA PA-
CHECO VAZ-.

6. EMBARGOS A EXECUCAO-237/2005-CONCREPOSTE IND
E COM DE ARTEFATOS x FAZENDA NACIONAL (A UNIAO)-
”... Vistos e examinados..”. Diante do exposto, considerando que a
Certidão de Dívida Ativa é dotada de certeza, liquidez e exigibilida-
de, JULGO IMPROCEDENTE os presentes embargos. Em conse-
qüência, condeno o embargante no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, que arbitro em 20% (vinte por cento)
sobre o valor da causa, devidamente corrigido por ocasião do paga-
mento, valendo tal fixação para estes e para os autos principais. Ten-
do em vista que não ocorreu penhora, oficie-se ao Cartório de Re-
gistro de Imóveis deste Foro Regional, para que proceda a averba-
ção da penhora junto imóvel matriculado sob o n° 14.897. P.R.I. -
Advs. JULIANO M. DE BERNERT e MARIA FERNANDA PA-
CHECO VAZ-.

7. EMBARGOS A EXECUCAO-238/2005-CONCREPOSTE IND.
E COM. DE ARTEFATO x FAZENDA NACIONAL-”... Vistos e
examinados..”. Diante do exposto, considerando que a Certidão de
Dívida Ativa é dotada de certeza, liquidez e exigibilidade, JULGO
IMPROCEDENTE os presentes embargos. Em conseqüência, con-
deno o embargante no pagamento das custas processuais e honorári-
os advocatícios, que arbitro em 20% (vinte por cento) sobre o valor
da causa, devidamente corrigido por ocasião do pagamento, valendo
tal fixação para estes e para os autos principais. Tendo em vista que
não ocorreu penhora, oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis
deste Foro Regional, para que proceda a averbação da penhora junto
imóvel matriculado sob o n° 14.897. P.R.I. -Advs. JULIANO M. DE
BERNERT e MARIA FERNANDA PACHECO VAZ-.

8. EMBARGOS A EXECUCAO-1733/2005-CR ALMEIDA S/A x
MUNICIPIO DE PIRAQUARA- Ciência às partes do retorno dos
autos da Superior Instância. Por, oportuno devem os litigiantes es-
pecificar as provas que, efetivamente, pretendem produzir. Intime-
se. -Advs. GIOVANI J AMORIN e VICTOR ANDRE COTRIN DA
SILVA-.

9. EMBARGOS A EXECUCAO-1016/2006-KOLAFIT IND E COM
LTDA x FAZENDA PUBLCA DO ESTADO DO PARANA- 1. À
conta e preparo. 2. Intime-se. Total da conta: R$ 4,20. -Advs. SAN-
DRO LUIZ KZYZANOSKI e FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

10. EMBARGOS A EXECUCAO-1446/2008-BS COLWAY REMOL-
DAGEM PNEUS LTDA x UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIO-
NAL)-1- Recebo os embargos, suspendo o tramite da execução. 2.
Intime-se a embargada para, querendo, responder. Int. -Adv. MA-
RIA FERNANDA PACHECO VAZ-.

11. EMBARGOS A EXECUCAO-2084/2008-GIL LORUSSO DO
NASCIMENTO x FAZENDA PUBLCA DO ESTADO DO PARA-
NA- Mantenha a nomeação para o cargo de escrivão “ad hoc” o Sr.
Luiz Fernando Biss Júnior. 2. Recebo os embargos para discussão e,
em conseqüência, suspendo o tramite da execução. Int. -Advs. AN-
TONIO ROBERTO TAVARANO e FRANCISCO CARLOS DUAR-
TE-.

12. EXECUTIVO FISCAL-14/1993-FAZENDA NACIONAL x
MYRTHA IND.COM. DE PRODUTOS FARMACE- Defiro a sus-
pensão pleiteada. Decorrido o prazo, intime-se a autora para dar pros-
seguimento ao feito, em cinco dias. Intime-se. -Adv. MARIA FER-
NANDA PACHECO VAZ-.

13. EXECUTIVO FISCAL-13/1994-INSS x MEHLPAR IND E COM
DE MADEIRAS LTDA e outros-Manifeste-se a exeqüente sobre a
execeção de pré-executividade, em cinco dias. -Adv. LUIS GUI-
LHERME CAVALCANTI MADER SUN-.

14. EXECUTIVO FISCAL-1262/1994-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JAPLASTIC PLASTICOS DO PARANA
LTDA e outros-Ao executado citado por edital, nomeio curador es-
pecial a Dra. Solange Roque do Nascimento Perira, sob a fé de seu
grau. Dê-se vista. Int. -Advs. FRANCISCO CARLOS DUARTE e
Solange Roque do Nascimento Perreira-.

15. EXECUTIVO FISCAL-64/1995-INSS x D CAMARGO DECO-
RACOES IND. COM. DE M e outros-Manifeste-se a exeqüente,
sobre o prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias. Intime-se. -
Adv. CESAR SWARICZ-.

16. EXECUTIVO FISCAL-251/1995-INSS x ILDA BORDIGNOM
e outro- 1- Defiro o requerimento retro. 2- Intime-se. -Adv. LUIS
GUILHERME CAVALCANTI MADER SUN-.

17. EXECUTIVO FISCAL-3201/1995-CONSELHO REGIONAL
DE CORRETORES DE x SERGIO ANTONIO SALAMONI SEN-
DESKI e outro- 1- Aguarde-se no arquivo provisório pelo prazo de
01 (um) ano. 2- Após, diga o exeqüente. Int. -Adv. CUPERTINO
AMARAL JUNIOR-.

18. EXECUTIVO FISCAL-4890/1995-FAZENDA NACIONAL x
CARVALHO E VANHONI LTDA e outros- 1- Defiro o requerido às
fls. 41. 2- Arquive-se. Int. -Adv. MARIA FERNANDA PACHECO
VAZ-.

Piraquara
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19. EXECUTIVO FISCAL-51/1996-FAZENDA NACIONAL x IN-
JELLI IND DE PLASTICOS LTDA-A exeqüente devidamente inti-
mada para, em 05 (cinco) dias, se manifestar, deixou transcorrer o
prazo “in albis” , sem se manifestar, por essa razão, remetam-se os
autos ao arquivo provisório (Artigo 40 da Lei de Execução Fiscal).
Intime-se. -Adv. MARIA FERNANDA PACHECO VAZ-.

20. EXECUTIVO FISCAL-93/1996-FAZENDA NACIONAL x SYN-
TAGMA PROMOTORA DE VENDAS S C LT-Defiro a suspensão
pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cum-
prindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. MA-
RIA FERNANDA PACHECO VAZ-.

21. EXECUTIVO FISCAL-118/1996-FAZENDA NACIONAL x
AUREO FROES DOURADO JUNIOR- Defiro a suspensão pleitea-
da. decorrido o prazo, intime-se a autora para dar prosseguimento
ao feito, em cinco dias. Intime-se. -Adv. MARIA FERNANDA PA-
CHECO VAZ-.

22. EXECUTIVO FISCAL-594/1996-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x POLYPARANA IND E COM DE PLAS-
TICOS L e outros-Defiro a suspensão pleiteada. Decorridos, mani-
feste-se a exeqüente sobre o prosseguimento do feito. Intime-se. -
Adv. FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

23. EXECUTIVO FISCAL-92/1997-INSS x FABIOPLAST IND E
COM DE EMBS PLASTS e outros-A exeqüente devidamente inti-
mada para, em 05 (cinco) dias, se manifestar sobre a resposta do
ofício, deixou transcorrer o prazo “in albis” , sem se manifestar, por
essa razão, remetam-se os autos ao arquivo provisório (Artigo 40 da
Lei de Execução Fiscal). Intime-se. -Adv. CESAR SWARICZ-.

24. EXECUTIVO FISCAL-236/1997-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x PEDREIRAS BOSCARDIN LTDA e ou-
tros- Total da Conta R$ 2.087,06.-Advs. FRANCISCO CARLOS
DUARTE e LEA BORTOLON-.

25. EXECUTIVO FISCAL-1/1998-INSS x MUSAMATHO INDUS-
TRIA E COMERCIO DE M e outros-Diga o exeqüente Int. -Adv.
ZELIA SOARES DE BASTOS-.

26. EXECUTIVO FISCAL-26/1998-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x RODOFRANKEL TRANSPORTES LTDA e
outros-A exeqüente devidamente intimada para, em 05 (cinco) dias,
se manifestar, deixou transcorrer o prazo “in albis” , sem se manifes-
tar, por essa razão, remetam-se os autos ao arquivo provisório (Arti-
go 40 da Lei de Execução Fiscal). Intime-se. -Adv. FRANCISCO
CARLOS DUARTE-.

27. EXECUTIVO FISCAL-128/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x FLOPPYK CONSTRUCAO CIVIL LTDA
e outros-...Vistos e examinados... Conforme fl. 77, o débito da exe-
qüente foi satisfeito, portanto, face o adimplemento da obrigação,
julgo extinto o feito, o que faço com fundamento no artigo 794, I, do
Código de Processo Civil. Custas “ex lege”. Oficie-se para baixa da
constição, se necessário for e, caso tenha sido realizada. P.R.I. Opor-
tunamnte, arquive-se. -Adv. FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

28. EXECUTIVO FISCAL-183/1998-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SUPERMERCADO KI LEGAL LTDA e
outros-A exeqüente devidamente intimada para, em 05 (cinco) dias,
para se manifestar se os honorários advocatícios foramquitados, dei-
xou transcorrer o prazo “in albis” , sem se manifestar, por essa ra-
zão, remetam-se os autos ao arquivo provisório (Artigo 40 da Lei de
Execução Fiscal). Intime-se. -Adv. FRANCISCO CARLOS DUAR-
TE-.

29. EXECUTIVO FISCAL-430/1999-CONSELHO REGIONAL DE
QUIMICA DA 9ª x MEHLPAR IND E COM DE MADEIRAS LTDA-
Em face da certidão retro arquive-se e de-se baixa.-Adv. RENATO
ANTUNES VILLANOVA-.

30. EXECUTIVO FISCAL-438/1999-FAZENDA NACIONAL x
EPOTEC PARANA IND E COM DE CASAS PR e outros-Defiro o
pedido de fl. 40. Aguarde no arquivo até ulterior manifestação da
parte qutora, cumprindo a escrivania o contido no C.N. 5.8.12. Inti-
me-se. -Adv. MARIA FERNANDA PACHECO VAZ-.

31. EXECUTIVO FISCAL-12/2000-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x J V MOREIRA & CIA LTDA e outros-A
exeqüente devidamente intimada para, em 05 (cinco) dias, providen-
ciar andamento no feito, deixou transcorrer o prazo “in albis” , sem
se manifestar, por essa razão, remetam-se os autos ao arquivo provi-
sório (Artigo 40 da Lei de Execução Fiscal). Intime-se. -Adv. FRAN-
CISCO CARLOS DUARTE-.

32. EXECUTIVO FISCAL-21/2000-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x PANAISA AGROINDUSTRIAL S/A e ou-
tro-Manifeste-se a exeqüente sobre a certidão do oficial, em cinco
dias. -Adv. FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

33. EXECUTIVO FISCAL-78/2000-FAZENDA NACIONAL (A
UNIAO) x ELIETE DO ROCIO BREMER ESTEVES ME e outro-
Defiro o pedido de fl. 65. Aguarde no arquivo até ulterior manifesta-
ção da parte autora, cumprindo a escrivania o contido no C.N. 5.8.12.
Intime-se. -Adv. MARIA FERNANDA PACHECO VAZ-.

34. EXECUTIVO FISCAL-91/2000-FAZENDA NACIONAL (A
UNIAO) x MUSAMATHO IND. E COM. DE MADEIRAS L e ou-
tro- Arquive-se, conforme requer às fls. 48. Int.-Adv. MARIA FER-
NANDA PACHECO VAZ-.

35. EXECUTIVO FISCAL-51/2001-FAZENDA NACIONAL (A
UNIÃO) x ELZA TEREZINHA M. BRINDAROLLI e outro- 1-
aArquive-se, como requer. 2- Decorrido 01 (um) ano diga. Int. -
Adv. MARIA FERNANDA PACHECO VAZ-.

36. EXECUTIVO FISCAL-75/2001-FAZENDA NACIONAL x SU-
ELI APARECIDA KAMINSKI MARTINEZ e outro- Arquive-se,
conforme requer às fls. 45. Int.-Adv. MARIA FERNANDA PACHE-
CO VAZ-.

37. EXECUTIVO FISCAL-180/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x NAGIB RIECHI e outro-Requer a exeqüente às fls. 26, a
extinção da presente execução em face do adimplemento da obriga-
ção por parte do executado. Preceitua o artigo 794, inciso I do Códi-
go de Processo Civil, que se extingue a execução quando o devedor
satisfaz a obrigação. Desta maneira, julgo extinta a presente execu-
ção com fulcro no art. 794, inciso I do Código de Processo Civil.
Custas ex lege. Verba honorária indevida. Ressalta-se que as demais
custas devem ser cobradas por meios próprios P.R.I. Após trânsito
em julgado, arquive-se observando as formalidades legais. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

38. EXECUTIVO FISCAL-6/2003-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x ALDO DE JESUS WOLFF e outros-A exe-
qüente devidamente intimada para, em 05 (cinco) dias, se manifes-
tar, deixou transcorrer o prazo “in albis”, sem se manifestar, por essa
razão, remetam-se os autos ao arquivo provisório (Artigo 40 da Lei
de Execução Fiscal). Intime-se. -Adv. FRANCISCO CARLOS DU-
ARTE-.

39. EXECUTIVO FISCAL-9/2003-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x BENEDITA IVANIR FELIZ e outros-A exe-
qüente devidamente intimada para, em 05 (cinco) dias, se manifestar
sobre os expedientes, deixou transcorrer o prazo “in albis”, sem se
manifestar, por essa razão, remetam-se os autos ao arquivo provisó-
rio (Artigo 40 da Lei de Execução Fiscal). Intime-se. -Adv. FRAN-
CISCO CARLOS DUARTE-.

40. EXECUTIVO FISCAL-10/2003-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x CELSO DA SILVA PINTO e outros-A exe-
qüente devidamente intimada para, se manifestar deixou transcorrer
o prazo “in albis” , sem se manifestar, por essa razão, remetam-se os
autos ao arquivo provisório (Artigo 40 da Lei de Execução Fiscal).
Intime-se. -Adv. FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

41. EXECUTIVO FISCAL-11/2003-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x CLAUDIO FRANCISCO CASTOLDI e ou-
tros- A exeqüente devidamente intimada para se manifestar, deixou
transcorrer o prazo “in albis”, sem se manifestar, por essa razão,
remetam-se os autos ao arquivo provisório (Artigo 40 da Lei de Exe-
cução Fiscal). Intime-se. -Adv. FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

42. EXECUTIVO FISCAL-12/2003-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x DINORVAN FERREIRA e outros-A exe-
qüente devidamente intimada para, em 05 (cinco) dias, se manifestar
sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça deixou transcorrer o prazo
“in albis”, sem se manifestar, por essa razão, remetam-se os autos ao
arquivo provisório (Artigo 40 da Lei de Execução Fiscal). Intime-se.
-Adv. FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

43. EXECUTIVO FISCAL-30/2003-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x JAIR TIERA e outros-A exeqüente devida-
mente intimada para, em 05 (cinco) dias, se manifestar sobre a certi-
dão do Sr. Oficial de Justiça deixou transcorrer o prazo “in albis”,
sem se manifestar, por essa razão, remetam-se os autos ao arquivo
provisório (Artigo 40 da Lei de Execução Fiscal). Intime-se. -Adv.
FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

44. EXECUTIVO FISCAL-48/2003-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x MARIA CANDIDA BREINACK e outros-A
exeqüente devidamente intimada para, em 05 (cinco) dias, se mani-
festar sobre interesse no prosseguimento do feto, deixou transcorrer
o prazo “in albis” , sem se manifestar, por essa razão, remetam-se os
autos ao arquivo provisório (Artigo 40 da Lei de Execução Fiscal).
Intime-se. -Adv. FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

45. EXECUTIVO FISCAL-52/2003-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x NELSON IZABEL e outros-A exeqüente
devidamente intimada para, em 05 (cinco) dias, se manifestar sobre a
certidão do Sr. Oficial de Justiça deixou transcorrer o prazo “in al-
bis”, sem se manifestar, por essa razão, remetam-se os autos ao ar-
quivo provisório (Artigo 40 da Lei de Execução Fiscal). Intime-se. -
Adv. FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

46. EXECUTIVO FISCAL-62/2003-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x VILMAR DA ROCHA e outros-A exeqüente
devidamente intimada para, em 05 (cinco) dias, se manifestar sobre a
certidão do Sr. Oficial de Justiça deixou transcorrer o prazo “in al-
bis”, sem se manifestar, por essa razão, remetam-se os autos ao ar-
quivo provisório (Artigo 40 da Lei de Execução Fiscal). Intime-se. -
Adv. FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

47. EXECUTIVO FISCAL-86/2003-FAZENDA NACIONAL x GHS
TRANSPORTES LTDA e outro-Arquive-se, conforme requer às fls.
27. Int. -Adv. MARIA FERNANDA PACHECO VAZ-.

48. EXECUTIVO FISCAL-88/2003-FAZENDA NACIONAL x
GRACITA WANDEMBRUCK KOVALSKI e outro-Arquive-se, con-
forme requer às fls. 20. Int. -Adv. MARIA FERNANDA PACHECO
VAZ-.

49. EXECUTIVO FISCAL-101/2003-INSS x SMR SOCORRO
MEDICO E RESGATE LTDA e outro-A exeqüente devidamente in-
timada para, em 05 (cinco) dias, se manifestar, deixou transcorrer o
prazo “in albis” , sem se manifestar, por essa razão, remetam-se os
autos ao arquivo provisório (Artigo 40 da Lei de Execução Fiscal).
Intime-se. -Adv. LUIZ GUILHERME CAVALCANTI M SUNYE-.

50. EXECUTIVO FISCAL-154/2003-A UNIAO (FAZENDA NA-
CIONAL) x CLAUDINEI OSVALDO GONCALVES DA SILV e
outro- Arquive-se, conforme requer ás fls. 20. Int. -Adv. MARIA

FERNANDA PACHECO VAZ-.

51. EXECUTIVO FISCAL-155/2003-A UNIAO (FAZENDA NA-
CIONAL) x SOELI CANDIDO e outro- Arquive-se, conforme re-
quer às fls. 24. Int. -Adv. MARIA FERNANDA PACHECO VAZ-.

52. EXECUTIVO FISCAL-157/2003-A UNIAO (FAZENDA NA-
CIONAL) x TELHAPAR ARTEFATOS DE CONCRETO LTDA e
outro-Defiro a suspensão pleiteada. Decorridos, manifeste-se a exe-
qüente sobre o prosseguimento do feito. Intime-se. -Adv. MARIA
FERNANDA PACHECO VAZ-.

53. EXECUTIVO FISCAL-165/2003-A UNIAO (FAZENDA NA-
CIONAL) x NEWSPAPER ASSESSORIA DE COMUNICACAO e
outros-A exeqüente devidamente intimada para, em 05 (cinco) dias,
providenciar o andamento no feito, deixou transcorrer o prazo “in
albis” , sem se manifestar, por essa razão, remetam-se os autos ao
arquivo provisório (Artigo 40 da Lei de Execução Fiscal). Intime-se.
-Adv. MARIA FERNANDA PACHECO VAZ-.

54. EXECUTIVO FISCAL-49/2004-A UNIAO - FAZENDA NACI-
ONAL x SUGUIURA INDUSTRIA MECANICA LTDA e outro-
Aguarde-se no arquivo provisório pelo prazo de 01 (um) ano. De-
corrido o prazo, diga. Int. -Adv. MARIA FERNANDA PACHECO
VAZ-.

55. EXECUTIVO FISCAL-5/2005-CREA - PR x ENIO DE JESUS
RIBEIRO ROSA- Em face da certidão retro, arquive-se. Dê-se bai-
xa. Intime-se.-Adv. MARIA CRISTINA GUIMARAES-.

56. EXECUTIVO FISCAL-11/2005-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA e outro x BIGH CHÃO COMÉRCIO DE ALI-
MENTOS LTDA-A exeqüente devidamente intimada para, em 05
(cinco) dias, se manifestar sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça
deixou transcorrer o prazo “in albis”, sem se manifestar, por essa
razão, remetam-se os autos ao arquivo provisório (Artigo 40 da Lei
de Execução Fiscal). Intime-se. -Adv. FRANCISCO CARLOS DU-
ARTE-.

57. EXECUTIVO FISCAL-22/2005-FAZENDA NACIONAL x EPO-
TEC PARANA IND E COM DE CASAS PR e outro-Defiro a sus-
pensão pleiteada. Decorridos, manifeste-se a exeqüente sobre o pros-
seguimento do feito. Intime-se. -Adv. MARIA FERNANDA PACHE-
CO VAZ-.

58. EXECUTIVO FISCAL-24/2005-CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA VETER x ROMAO MIRANDA VIDAL-A exeqüente
devidamente intimada para, em 05 (cinco) dias, providenciar o anda-
mento no feito, deixou transcorrer o prazo “in albis” , sem se mani-
festar, por essa razão, remetam-se os autos ao arquivo provisório
(Artigo 40 da Lei de Execução Fiscal). Intime-se. -Adv. CARLOS
DOUGLAS REINHARDT JR-.

59. EXECUTIVO FISCAL-36/2005-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x ISRAEL SIMAS DOS SANTOS e outros-A
exeqüente devidamente intimada para, em 05 (cinco) dias, se mani-
festar, deixou transcorrer o prazo “in albis” , sem se manifestar, por
essa razão, remetam-se os autos ao arquivo provisório (Artigo 40 da
Lei de Execução Fiscal). Intime-se. -Adv. FRANCISCO CARLOS
DUARTE-.

60. EXECUTIVO FISCAL-48/2005-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x FABRICA DE ARTEFATOS DE CIMENTO
STA e outro-...Vistos e examinados... Conforme fl. , o débito da exe-
qüente foi satisfeito, portanto, face o adimplemento da obrigação,
julgo extinto o feito, o que faço com fundamento no artigo 794, I, do
Código de Processo Civil. Custas “ex lege”. Oficie-se para baixa da
constição, se necessário for e, caso tenha sido realizada. P.R.I. Opor-
tunamnte, arquive-se. -Adv. FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

61. EXECUTIVO FISCAL-59/2005-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x VALDECIR DOS SANTOS e outros-A exe-
qüente devidamente intimada para, em 05 (cinco) dias, se manifestar
sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça deixou transcorrer o prazo
“in albis”, sem se manifestar, por essa razão, remetam-se os autos ao
arquivo provisório (Artigo 40 da Lei de Execução Fiscal). Intime-se.
-Adv. FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

62. EXECUTIVO FISCAL-94/2005-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x DEMETRIUS BASEN e outro-A exeqüente
devidamente intimada para, em 05 (cinco) dias, para se manifestar
sobre a resposta do ofício, deixou transcorrer o prazo “in albis” ,
sem se manifestar, por essa razão, remetam-se os autos ao arquivo
provisório (Artigo 40 da Lei de Execução Fiscal). Intime-se. -Adv.
FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

63. EXECUTIVO FISCAL-121/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CENTRAL DE PAPEIS LTDA e outro-A
exeqüente devidamente intimada para, em 48 (quarenta e oito) ho-
ras, providenciar o andamento no feito, deixou transcorrer o prazo
“in albis” , sem se manifestar, por essa razão, remetam-se os autos ao
arquivo provisório (Artigo 40 da Lei de Execução Fiscal). Intime-se.
-Adv. FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

64. EXECUTIVO FISCAL-123/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CRISTIANE DA SILVA e outros-A exe-
qüente devidamente intimada para, em 05 (cinco) dias, se manifestar
sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça deixou transcorrer o prazo
“in albis”, sem se manifestar, por essa razão, remetam-se os autos ao
arquivo provisório (Artigo 40 da Lei de Execução Fiscal). Intime-se.
-Adv. FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

65. EXECUTIVO FISCAL-124/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ELAINE CRISTINA PEREIRA DA SIL-
VA e outro-A exeqüente devidamente intimada para, em 05 (cinco)
dias, se manifestar sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça deixou

transcorrer o prazo “in albis”, sem se manifestar, por essa razão,
remetam-se os autos ao arquivo provisório (Artigo 40 da Lei de Exe-
cução Fiscal). Intime-se. -Adv. FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

66. EXECUTIVO FISCAL-125/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x ERNESTO WANDEMBRUCK GOMES
e outros-Defiro a suspensão pleiteada. Decorridos, manifeste-se a
exeqüente sobre o prosseguimento do feito. Intime-se. -Adv. FRAN-
CISCO CARLOS DUARTE-.

67. EXECUTIVO FISCAL-128/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x IRINEU UBIRACI DA CRUZ e outro-A
exeqüente devidamente intimada para, em 05 (cinco) dias, se mani-
festar sobre a resposta do ofício, deixou transcorrer o prazo “in al-
bis” , sem se manifestar, por essa razão, remetam-se os autos ao
arquivo provisório (Artigo 40 da Lei de Execução Fiscal). Intime-se.
-Adv. FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

68. EXECUTIVO FISCAL-132/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x LAMARHIN COMERCIO DE MADEI-
RAS LAMIN e outros-Manifeste-se a exeqüente sobre a exceção de
pré-executividade, em cinco dias. -Adv. FRANCISCO CARLOS
DUARTE-.

69. EXECUTIVO FISCAL-20/2006-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x ANADIR DE LIMA SILVA e outro-A exe-
qüente devidamente intimada para, em 05 (cinco) dias, se manifestar
se o débito em litígio fora quitado deixou transcorrer o prazo “in
albis” , sem se manifestar, por essa razão, remetam-se os autos ao
arquivo provisório (Artigo 40 da Lei de Execução Fiscal). Intime-se.
-Adv. FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

70. EXECUTIVO FISCAL-29/2006-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x ROMILDA FERREIRA HENRIQUE e ou-
tros-A exeqüente devidamente intimada para, em 05 (cinco) dias, se
manifestar sobre a certidão do oficial de justiça, deixou transcorrer o
prazo “in albis” , sem se manifestar, por essa razão, remetam-se os
autos ao arquivo provisório (Artigo 40 da Lei de Execução Fiscal).
Intime-se. -Adv. FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

71. EXECUTIVO FISCAL-48/2006-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x BARWICK COMERCIO DE GENEROS
ALIMENT e outros-Defiro a suspensão pleiteada. Decorridos, ma-
nifeste-se a exeqüente sobre o prosseguimento do feito. Intime-se. -
Adv. FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

72. EXECUTIVO FISCAL-135/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x VILMAR GONCALVES DE OLIVER e
outro-A exeqüente devidamente intimada para, em 05 (cinco) dias,
se manifestar sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça deixou trans-
correr o prazo “in albis”, sem se manifestar, por essa razão, reme-
tam-se os autos ao arquivo provisório (Artigo 40 da Lei de Execu-
ção Fiscal). Intime-se. -Adv. FRANCISCO CARLOS DUARTE-.

73. EXECUTIVO FISCAL-265/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x EMILIA M M SARAIVA-Manifeste-se a
exeqüente sobre a certidão do oficial, em cinco dias. -Adv. FRAN-
CISCO CARLOS DUARTE-.

74. EXECUTIVO FISCAL-268/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x LAGUNA DISTRIBUIDORA E LOGIS-
TICA LTDA- Defiro a suspensão pleiteada, decorridos, manifeste-se
a exeqüente sobre o prosseguimento no feito. Intime-se. -Advs.
MARIA CERQUEIRA LEITE DE FREITAS LUIS e FRANCISCO
CARLOS DUARTE-.

75. EXECUTIVO FISCAL-359/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x JOEL ZATONI ANDREATTA-...Vistos e
examinados... Conforme fl. 15, o débito da exeqüente foi satisfeito,
portanto, face o adimplemento da obrigação, julgo extinto o feito, o
que faço com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo
Civil. Custas “ex lege”. Oficie-se para baixa da constição, se neces-
sário for e, caso tenha sido realizada. P.R.I. Oportunamnte, arquive-
se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

76. EXECUTIVO FISCAL-63/2008-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x KOLAFIT INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA-Diga o exeqüente Int. -Adv. FRANCISCO CARLOS DUAR-
TE-.

77. EXECUTIVO FISCAL-64/2008-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x KOLAFIT INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA-Diga o exeqüente Int. -Adv. FRANCISCO CARLOS DUAR-
TE-.

78. EXECUTIVO FISCAL-65/2008-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x KOLAFIT INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA-Diga o exeqüente Int. -Adv. FRANCISCO CARLOS DUAR-
TE-.

RELAÇAO DE PUBLICAÇAO Relação 68/2008
Dr.ALDEMAR STERNADT- Juiz de Direito
CARTORIO DA VARA CIVEL
FORO REGIONAL DE PIRAQUARA
COMARCA DA REGIAO METROPOLINA DE CURITIBA
Gilcimara Mello do Nascimento - Escrivã Designada

1. INVENTARIO-290/1990-CARMEN PEREIRA DA SILVA GOE-
BEL E OU x OTTO ERNESTO GOEBEL- 1. Defiro requerido no
petitorio retro. 2. Remeta-se os autos ao Contador Judicial. Apos,
diga o autor. (O valor da conta: 18.550,17 Dezoito mil quinhentos e
cinquenta reais e dezessete centavos). -Advs. EDULA WILLE POS-
NIAK e ANNELISE MOTTA JOAKINSON OAB 22396-.

2. REINTEGRACAO DE POSSE-666/1998-TSUYOSHI KURA-
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MOCHI e outro x JOSEMARY STELMACHUK- As partes face o
teor do oficio retro. Int. -Advs. YOSHIHIRO MIYAMURA OAB
7086, LUCIANA NOTO e TALEL YOUSSEF HAMUD-.

3. ANULATORIA DE ATO JURIDICO-349/2000-OZIEL DE CER-
QUEIRA SANTOS x PAULO DIAS FRANCA- 1. Proceda-se o de-
sapensamento dos autos de exceção de incompetencia em anexo. 2.
Os atos praticados pelo Juizo de Corbelia são validos e restam man-
tidos, uma vez que somente os atos decisorios proferido pelo Juizo
com competencia relativo é que serão anulados. A respeito do tema:
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCAE APREEN-
SÃO FIDUCIARIA. EXCEÇÃO DE INCOMPETENCIA. FORO DE
ELEIÇÃO E COMPETENCIA TERRITORIAL. CARATER RELA-
TIVO. ACOLHIMENTO DO INCIDENTE EM PRIMEIRO GRAU.
ANULAÇÃO DOS ATOS PRATICADOS, INCLUSIVE REVOGA-
ÇÃO DE LIMINAR DE BUSCA E APREENSÃO. INVIABILIDA-
DE, POR NÃO SE TRATAR DE INCOMPETENCIA ABSOLUTA.
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. De acordo com o atual entendimen-
to da Camara, o fato de incidir na especie as disposições do CPC não
tem o condão de converter a incompetencia relativa em absoluta. 2.
Reconhecida a existencia de incompetencia relativa, não ha que se
falar em nulidade dos atos praticados, inclusive de busca e apreen-
são, como no caso, porque não se trata de incompetencia absoluta
(art. 113, § 2º do CPC).” (TAPR, Al 225.889-1, 4ª C.C., Rel. Des
Valter Ressel, D.U. 6439). 3. Por oportuno, especifiquem as provas
que, efetivamente, pretendem produzir. Intime-se. -Advs. RUDI
HERINGER e WALTER HELIO DE L. MARTINS (OAB: 000010-
520/PR)-.

4. Medida Cautelar de Arresto-443/2001-AGISA AGRICOLA MER-
CANTIL LTDA x COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARA-
NA - Sobre o contido na petição de fls. 246 manifeste-se o requeren-
te, em 10 (dez) dias. Intime-se. -Adv. ANTONIO GLENIO F. M. DE
ALBUQUERQUE-.

5. DEPOSITO-798/2002-BANCO PANAMERICANO S/A x LES-
SANDRO DE SOUZA TANCK- Fica a parte autora intimada para se
manifestar sobre a juntada do mandado. -Advs. NELSON PASCHO-
ALOTTO OAB/SP 108.911 e ERIC GARMES OLIVEIRA OAB/
SP173267-A-.

6. CANCELAMENTO REG. DE PROTESTO-79/2003-INCOMA-
TI MADEIRAS LTDA x SPERAFICO EXPORTADORA DE FER-
RAMENTA- Cite-se por edital, conforme requer. Int. O EDITAL
ENCONTRA-SE IMPRESSO EM CARTORIO, DEVENDO A PAR-
TE INTERESSADA TRAZER DISQUETE PARA GRAVACAO. -
Adv. ROBSON ZANETTI (OAB: 000021-499/PR)-.

7. SUSTACAO DE PROTESTO-501/2003-INCOMATTI MADEI-
RAS LTDA x CEREJEIRA INDUSTRIA E COMERCIO- 1- O feito
foi sentenciado, conforme se ve as fls. 40/41 e, diga-se, referida de-
cisão ja transitou em julgado. 2- Defiro o pedido de desentranha-
mento dos documentos de fls. 18 e 19, mediante substituição por
fotocopias. Diligencias legais. Arquive-se. De-se baixa. Int. -Advs.
ROBSON ZANETTI (OAB: 000021-499/PR), RAFHAEL PIMEN-
TEL DANIEL (OAB: 000042-694/PR) e FABIANA PEDROZO OAB
30308-.

8. AÇÃO MONITORIA-762/2003-LANNY COMERCIO, IMPOR-
TACAO E EXPORT x WILSON ROCHA DE ANDRADE- 1- Defiro
o requerimento retro. Decorrido 30 (trinta) dias, diga. 2- Proceda-se
as anotações, conforme requer. 3- Substitua-se o fax de petição de
fls. 58 pelo original. Int. -Advs. MARCIO ANTONIO SASSO e
DARIANE M. MARTINELLI OAB 36.120-.

9. Busca e Apreensao-829/2003-UNIBANCO UNIAO DE BANCOS
BRASILEIROS S/A x SERGIO LUIZ SAGANSKI- Defiro o reque-
rimento retro. Oficie-se conforme requer. Intime-se. (O ofício en-
contra-se impresso em cartório). -Adv. TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI (OAB: 000027-293/PR)-.

10. -1054/2004-JAIRO PEREIRA DOS SANTOS x BANCO DI-
BENS S/A- Vistos e examinados estes autos (...) Diante do exposto,
julgo improcedente a presente, condeno o requerente no pagamento
das custas processuais e honorarios que fixo em 10% sobre o valor
da causa, isentando-o por ser beneficiario ja justiça gratuita. Transita
em julgado, arquive-se. P.R.I. -Advs. LUCIANE LAWIN OAB 18587,
MAYLIN MAFFINI OAB 34262, DANIELE POTRICH LIMA DAS
PORTAS e MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/
PR)-.

11. DESAPROPRIACAO-131/2005-COMPANHIA DE SANEA-
MENTO DO PARANA - x ESPOLIO DE IVO ALVES DA SILVA-
Vistos e examinados estes autos (...) DECIDO. Diante do exposto,
JULGO PROCEDENTE a presente ação de desapropriação, aco-
lhendo integralmente o laudo do perito oficial, para ordenar o expro-
priante ao pagamento da indenização no valor de R$ 513,24, (qui-
nhentos e treze reais e vinte e quatro centavos), devendo ser abatido
do valor da condenação o montante depositado anteriormente . Reza
o paragrafo primeiro do art. 27 do Decreto-lei nº 3365/41 que: “a
sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior
ao preço oferecido condenara o desapropriante a pagar honorarios
do advogado (...)”. Desta premissa, conclui-se que o expropriante
deve ser condenado no pagamento ds custas processuais e honorari-
os advocaticios que, arbitro em 15% (quinze por cento), calculados
sobre a diferença entre a oferta inicial e o valor do perito do Juizo,
corrigidos monetariamente. Não obstante o que prescreve o § 1º do
artigo 28 da Lei nº 3.365/41, essa sentença não esta sujeita ao reexa-
me necessario, uma vez tratar-se de sociedade de economia mista.
Nesse sentido: RTJ 110/692, JTA 39/291. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Apos o transito em julgado, de-se baixa arquive-se ob-
servando as formalidades legais. -Adv. INACIO HIDEO SANO OAB
15.659-.

12. Busca e Apreensao-576/2005-BANCO ABN AMRO REAL S/A
x IZILDA DO AMARAL BADUY- Defiro o requerimento retro.

Oficie-se conforme requer. Intime-se. (O ofício encontra-se impres-
so em cartório). -Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ OAB
30.890-.

13. Busca e Apreensao-579/2005-BANCO ABN AMRO REAL S/A
x NILSON MARCOS ZAMPIER- Vistos e examinados estes autos
(...). Diante do exposto, com base no art. 269, inciso II, do Codigo
de Processo Civil, julgo procedente o pedido inicial e, confirmando a
medida liminar anteriormente concedida, consolidando a posse e a
propriedade ado bem em mãos do autor. Outrossim, condeno o re-
querido ao pagamento das custas processuais e honorários advocatí-
cios que fixo em 10% sobre o valor da causa. P.R.I. -Adv. ALEXAN-
DRE NELSON FERRAZ OAB 30.890-.

14. Busca e Apreensao-992/2005-BANCO DIBENS S/A x OLINDA
SILVA DOS SANTOS- Defiro o requerimento retro. Desentranhem-
se os doumentos que acompanham a inicial, substituindo por fotoco-
pia. Intime-se. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB:
000032-504/PR)-.

15. Busca e Apreensao-1110/2005-BANCO BMG S/A x CELIO JOSE
RIBEIRO- Defiro o requerimento retro. Suspendo pelo prazo de ses-
senta dias, apos diga o autor. Intime-se. -Adv. FLAVIANO BELLI-
NATI G.PEREZ (OAB: 000024-102/PR)-.

16. Busca e Apreensao-1470/2005-CIA DE CREDITO FINANCIA-
MENTO E INV. x REBERSOM LUIZ DA SILVA-. Defiro o reque-
rimento retro. Oficie-se conforme requer. Intime-se. (Os ofícios en-
contram-se impressos em cartório). -Adv. AMAURI BAPTISTA
SALGUEIRO (OAB: 000007-027/PR)-.

17. Busca e Apreensao-2183/2005-SERVOPA ADMINISTRADO-
RA DE CONSORCIO x MARIA DA CONCEICAO CARNEIRO
GUIMARA- Intime-se a requerida conforme requer às fls.92. Int. -
(Requerimento fls.92: 3.1 - Diante do acima exposto, requer-se a
Vossa Excelência a intimação da requerida, na pessoa de seu advo-
gado e mediante publicação no Diário da Justiça (§1º do art.475-J do
CPC - fls69) para cumprir voluntariamente a r. sentença (fls.82/87),
determinando o pagamento dos honorários advocatícios de sucum-
bência devidamente corrigidos (R$1.101,59), no prazo de quinze (15)
dias e sob pena de aplicação de multa de dez por cento (10%) sobre
o montante da condenação e expedição de mandado de penhora.) -
Sendo assim, fica a requerida, através de seu procurador judicial,
intimada, em conformidade com o art.475-J do CPC, para que, no
prazo legal de quinze dias, proceda ao pagamento dos honorários
advocatícios de sucumbência devidamente corrigidos, no valor de
R$1.101,59, sob pena de ser aplicada multa de dez por cento sobre o
montante da condenação e expedição de mandado de penhora. -Advs.
LYGIA MARIA ERTHAL OAB 35730, GABRIEL A. H. N. LIMA
F. OAB 23378, CAIO ANTONIETTO e VINICIUS KOBNER-.

18. Busca e Apreensao-2214/2005-BANCO ITAU S/A x CLAUDI-
NEI RODRIGUES S/A- Decorrido 180 (cento e oitenta) dias, diga.
Int. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/
PR)-.

19. Busca e Apreensao-2225/2005-BANCO OURINVEST S/A x
OSMAR GOMES DA SILVA- Vistos e examinados estes autos (...).
O autor foi devidamente intimado paa providenciar o andamento do
feito. Decorrido o prazo assinalado, deixo de se manifestar. Dessa
forma, julgo extinto o processo nos termos do artigo 267, II, do
Codigo de Processo Civil. Custas e honorários na forma da lei. Opor-
tunamente, baixe-se na distribuição e arquive-se. P.R.I. -Adv. LILI-
AM AP J. DEL SANTO OABSP 221678-.

20. Busca e Apreensao-2329/2005-HSBC BANK BRASIL S/A BAN-
CO MULTIPLO x ANTONIO LOPES DOS SANTOS- Vistos e exa-
minados estes autos (...) DIANTE DO EXPOSTO e por tudo o mais
que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a presente, confir-
mando a medida liminar anteriormente concedida e, consolidando
definitivamente o bem em maos do autor. Outrossim, condeno o re-
querido no pagamento das custas processuais e honorarios advocati-
cios que, arbitro em 10% sobre o valor da causa. P.R.I. Apos o tran-
sito em julgado, arquive-se. De-se baixa observando as formalidades
legais. -Adv. TONI M. DE OLIVEIRA OAB 13.351-.

21. Busca e Apreensao-2396/2005-HSBC BANK BRASIL S/A BAN-
CO MULTIPLO x RIVAIL LEAL PEDRO- Defiro o requerimento
retro. Anote-se na autuação o nome do novo procurador. Apos diga
o autor. Intime-se. -Adv. MILTON SCLAUSER BERTOCHE (OAB:
000167-107/SP)-.

22. INVENTARIO NEGATIVO-9/2006-ALICE DE BARROS DO-
EHNERT e outros x ESPOLIO DE WERNES ADOLFO DOEH-
NERT- Mantenho o despacho de fls. 31. 2- Aguarde-se no arquivo
provisorio pelo prazo de 180 dias, eventual regularização do assento
de obito. Int. -Adv. MARIA ZILA CORREA VEIGA (OAB: 000009-
024/PR)-.

23. REINTEGRACAO DE POSSE-379/2006-CIA ITAULEASING
E ARREND. MERCANTIL x LUIS HENRIQUE DA SILVA- 1.
Defiro o requerimento de fls. 27. 2. Suspendo o processo pelo prazo
de 180 (cento e oitenta) dias. 3. Após decurso do prazo, intime-se a
parte autora para providenciar o andamento do feito em 05 (cinco)
dias. 4. Intime-se. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB:
000032-504/PR)-.

24. MEDIDA CAUTELAR-411/2006-FABRICA DE CHOCOLATES
SALWARE LTDA x LOGISTOCK LOGISTICA E SERVICOS e
outro- 1- Defiro as provas requeridas. A produção da prova pericial
se mostra indispensavel para o deslinde do feito, razão pela qual no-
meio perito do Juizo o Dr. Edson Luiz Kruger, sob a fe de seu grau.
2- Faculto as partes querendo, indicarem assistentes e formularem
quesitos. Int. -Advs. ALEXANDRE AUGUSTO GAVA OAB 27627,
CARLOS CESAR KOCH OAB 9991, ANDRE RICARDO BRUSA-
MOLIN e PEDRO PAULO PAMPLONA-.

25. Busca e Apreensao-484/2006-BANCO BMC S/A x ERICSON
POCHEFIST- Defiro o requerimento retro. Desentranhe-se os docu-
mentos que instruem a inicial mediante fotocopia nos autos. Intime-
se. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-
.

26. Busca e Apreensao-553/2006-BANCO ITAU S/A x SANDRO
ROGERIO PANICHI-Defiro o requerimento retro. Suspendo pelo
prazo de noventa dias, apos diga o autor. Intime-se. -Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

27. Busca e Apreensao-622/2006-BANCO ITAU S/A x MARIO JOSE
GALINSKI- Defiro o requerimento retro. Suspendo pelo prazo de
cento e oitenta dias, apos diga o autor. Intime-se. -Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

28. Busca e Apreensao-1267/2006-BANCO CNH CAPITAL S/A x
CT AGROPECUARIA E TERRAPLANAGEM LTD- 1- O advoga-
do do requerido não foi intimado do despacho de fls. 107, conforme
se ve as fls. 108. 2- Republique-se referido despacho. Int. (Despacho
de Fls. 107: A especificação de provas. Intime-se.). -Advs. SADI
BONATTO (OAB: 000010-011/PR) e EMILIA DE OLIVEIRA DA
CRUZ (OAB: 000057-461/MG)-.

29. Busca e Apreensao-1337/2006-BANCO ITAU S/A x EDINEI
JOSE DA ROSA- Ao requerente. Int. -Adv. MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

30. Busca e Apreensao-1340/2006-BANCO ITAU S/A x MARIO
JOSE DA SILVA- Vistos e examinados estes autos (...) Face o conti-
do na certidão retro, bem como, que abandonou a causa por mais de
30 (trinta) dias, a extinção da presente ação é mediante que se im-
poe. Nos termos do artigo 267, inciso III do Codigo de Processo
Civil, se extingue o processo sem resolução do merito, quando o
autor, por não promover os atos e diligencias que lhe competir, aban-
donar a causa por mais de 30 (trinta) dias. Dessa maneira, JULGO
EXTINTO a presente ação sem resolução do merito, com fulcro no
artigo 267, III, do Codigo de Processo Civil. Custas “ex lege”. Verba
honoraria indevida. P.R.I. Apos o transito em julgado, de-se baixa e
arquive-se observando as formalidades legais. -Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

31. REINTEGRACAO DE POSSE-1396/2006-O MUNICIPIO DE
PIRAQUARA x AUGUSTO RIBEIRO DRANKA- Vistos e exami-
nados estes autos (...) Decido. Inicialmente é de se consignar que o
requerido veio aos autos em diversas ocasiões, sempre representado
por advogado, porem em momento algum ofereceu resposta. Por
outro lado, o proprio requerido noticia que desocupou voluntaria-
mente o imovel, pugnando pela extinção do feito. Diante do expos-
to, julgo procedente a pretensão deduzida em juizo, reintegrando
definitivamente o autor na posse do imovel constante da matricula nº
19146, confirmando assim a medida liminar anteriormente deferida,
o que faço com fundamento no disposto do artigo 269, II, do Codigo
de Processo Civil. Condeno o requerido no pagamento das custas
processuais e honorarios advocaticios que, arbitro em 10% sobre o
valor causa. P.R.I. -Advs. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA
(OAB: 000028-450/PR) e MARCIA HELENA DALCOL (OAB:
000018-957/PR)-.

32. Busca e Apreensao-1721/2006-SERVOPA ADMINISTRADO-
RA DE CONSORCIO x NOE RODRIGUES DA SOUZA- 1. Assiste
razão a embargante. 2. Assim, acolho os embargos opostos para o
fim de declarara sentença, passando a constar o seguinte: “homolo-
go, por sentença o acordo de vontades noticiado as fls. 37/43 e, em
consequencia julgo extinto o processo com resolução de merito, o
que faço com esteio no artigo 269, III, CPC. Custas e honorarios na
forma acordada.” No mais, cumpra-se o que determina o Codigo de
Normas. Anotações de estilo. Intime-se. -Advs. GABRIEL A. H. N.
LIMA F. OAB 23378 e LYGIA MARIA ERTHAL OAB 35730-.

33. DESAPROPRIACAO-1767/2006-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x CARLOS ALVES PAUPERIO- 1. Cumpra-se o item 03
do despacho as fls. 13. 2. Apos, intime-se o Perito nomeado as fls. 13
item 05. Cumpra-se. Intime-se. O EDITAL ENCONTRA-SE IM-
PRESSO EM CARTORIO, DEVENDO A PARTE INTERESSADA
TRAZER DISQUETE PARA GRAVACAO.. -Adv. VICTOR ANDRE
COTRIN DA SILVA (OAB: 000028-450/PR)-.

34. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-2155/2006-LUIS CLAU-
DIO DA LUZ SANTOS x BANCO ITAU S/A- Vistos e examinados
estes autos (...) DECIDO. Diante do exposto, ACOLHO a execção
de incompetencia deste Juizo, devendo a demanda principal (autos
2050/2006), ter sequencia na Vara Civel do Foro Regional de Pi-
nahis/PR. Verba honoraria indevida, uma vez que se trata de mero
incidente. De-se baixa na distribuição. Anotações de estilo. P.R.I.
Apos o transito em julgado, encaminhe-se estes autos a Vara Civel
do Foro Regional de Pinhais/ PR, com as homenagens deste Juizo. -
Advs. MAYLIN MAFFINI OAB 34262 e MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

35. Busca e Apreensao-2205/2006-BANCO BMC S/A x JOSE APA-
RECIDO RIBEIRO- Defiro o requerimento retro. Oficie-se confor-
me requer. Intime-se. (Os ofícios encontram-se impressos em cartó-
rio). -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/
PR)-.

36. Busca e Apreensao-2253/2006-BANCO ITAU S/A x ROGERIO
DA SILVA- 1. Face o contido na certidão retro, desentranhe-se do
presente processo a petição e documentos de fls. 29/41 e juntem-se
aos autos 2.259/2006. 2. Intime-se a parte autora para, em 05 (cin-
co) dias, providenciar o andamento do feito, sob pena de extinção e
arquivamento. 3. Intimem-se. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEI-
RA (OAB: 000032-504/PR)-.

37. Busca e Apreensao-99/2007-BANCO ITAU S/A x GILMARA
RODRIGUES DA SILVA- Diga requerente sobre a certidão de fls.

43. Intime-se. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB:
000032-504/PR)-.

38. DECLARATORIA DE NULIDADE-131/2007-EZEQUIEL APA-
RECIDO DE SOUZA e outros x EMBRALOTES EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIA- Vistos e examinados estes autos (...) DECI-
DO. Diante do exposto , acolho a preliminar de ilegitimidade passiva
“ad causam” suscitada pela requerida e, em consequencia, com ful-
cro no artigo 267, inciso VI c/c artigo 329, ambos do Codigo de
Processo Civil, JULGO EXTINTA, a presente ação, sem resolução
do merito, em relação aos requerentes Ezequiel Aparecido de Souza,
Jean Carlos da Silva, Sebastião Pereira, Elenir Jose de Oliveira Pe-
reira, e Michelle Feranda Legat Brotto e determino a continuidade
da presente ação em relação ao requerente Jose Adão Ramos da Sil-
va. Outrossim condeno os autores supra citados no pagamento das
custas processuais e honorarios advocaticios o qual arbitro em 15%
(quinze por cento) sobre o valor da causa, considerando o trabalho
realizado pelo advogado, que reputo qualificado, tudo de acordo com
o disposto no artigo 20, § 3º do Codigo de Processo Civil. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Apos o transito em julgado,
retifique-se a autuação, registro e distribuição para que passe a constar
o polo ativo da presente ação apenas o nome do requerente João
Adão Ramos da Silva, e voltem, imediatamente, conclusos. -Advs.
FLAVIO W.LINS OAB/PR 31832 e SILVIO BRAMBILA OAB
21.305-.

39. AÇÃO MONITORIA-222/2007-JANIO JOSE MASIERO x IN-
COMATTI MADEIRA LTDA- 1. Anote-se na autuação, registro e
distribuição o nome do novo procurador da requerida. 2. Sobre o
oficio respondido pelo Ministerio da Fazenda, manifeste-se o autor o
autor em 05 (cinco) dias. 3. Intime-se. -Adv. OSCAR MASSIMILI-
ANO MAZUCO GODOY (OAB: 000006-982/PR)-.

40. Busca e Apreensao-227/2007-OMNI S/A CREDITO FINANCI-
AMENTO E IN x VALDECIR GARCZESKI- Diga o requerimento
sobre a certidão de fls. 37 verso. Intime-se. -Advs. PAULO CESAR
TORRES (OAB: 000042-353/PR) e PAULA RIBEIRO DE BAR-
ROS (OAB: 210094-OAB/SC)-.

41. AÇÃO MONITORIA-277/2007-CARGILL AGRICOLA S/A x
FABRICA DE CHOCOLATES SALWARE LTDA e outros- 1- Cien-
te da interposição do agravo. Mantenho a decisão atacada. 2- Diga a
autora. Int. -Advs. JOAQUIM MIRO (OAB: 000015-181/PR), IRA-
PUAN ZIMMERMANN DE NORONHA (OAB: 000032-489/PR) e
SHIRLEY APARECIDA DE SOUZA LOBO ESCOBAR (OAB:
000119-438/SP)-.

42. Busca e Apreensao-325/2007-BANCO ITAU S/A x SUELEN
MENDES- Defiro o requerido as fls. 39. Oficie-se. Int. (O oficio
encontra-se impresso em cartorio). -Adv. CRYSTIANE LINHARES
(OAB: 000021-425/PR)-.

43. Busca e Apreensao-414/2007-BANCO ITAU S/A x MARIA
SANTINA CORREA DE JESUS- Vistos e examinados estes autos
(...) Acolho o pedido retro e, em consequencia, julgo extinto o pro-
cesso, sem julgamento de merito, o que faço com fundamento no
disposto do artigo 267, VIII, do Codigo de Processo Civil. Custas e
honorarios na forma da lei. Defiro a dispensa do prazo recursal. Ex-
peça-se oficio ao DETRAN/PR para que providencie o desbloqueio
do veiculo. Arquive-se observando as formalidades legais. P.R.I. (O
oficio encontra-se impressa em cartorio). -Adv. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

44. COBRANCA-441/2007-LUCIANO PELIZARI x CENTAURO
SEGURADORA S/A-1- Proceda-se as anotações e retificações, con-
forme requer as fls. 127. 2- A especificação de provas. Int. -Advs.
FERNANDA P. TORRESANI C. OAB 22168, MILTON LUIZ CLE-
VE KUSTER (OAB: 000007-919/PR) e TRAJANO BASTOS DE
OLIVEIRA N. FRIEDRICH (OAB: 000035-463/PR)-.

45. Busca e Apreensao-506/2007-BANCO ITAU S/A x ROGERIO
FLORENTINO- Vistos e examinados estes autos (...) Face o conti-
do na certidão retro, bem como, que abandonou a causa por mais de
30 (trinta) dias, a extinção da presente ação é medida que se impoe.
Nos termos do artigo 267,, inciso III do Codigo de Processo Civil,
se extingue o processo sem resolução do merito, quando o autor, por
não promover os atos e diligencias que lhe competir, abandonar a
causa por mais de 30 (trinta) dias. Dessa maneira, JULGO EXTIN-
TA a presente ação sem resolução do merito, com fulcro no artigo
267, III, do Codigo de Processo Civil. Custas “ex lege”. Verba hono-
raria indevida. P.R.I. Apos o transito em julgado, de-se baixa e arqui-
ve-se observando as formalidades legais. -Adv. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

46. Busca e Apreensao-514/2007-BV FINANCEIRA S/A C.F.I x
ALESSANDRO NAEGELE SANTOS- Vistos e examinados estes
autos (...) Diante da certidão de fls. 31 (verso), julgo extinto o pro-
cesso, sem julgamento de merito, o que faço com fundamento no
disposto do artigo 267, III, do Codigo de Processo Civil. Custas e
honorarios na forma da Lei. Defiro a dispensa do prazo recursal.
Arquive-se observando as formalidades legais. P. R. I. -Adv. JULIA-
NE C. C. DA SILVA (OAB: 000038-586/PR)-.

47. Busca e Apreensao-524/2007-HSBC BANK BRASIL S/A BAN-
CO MULTIPLO x LUCIMARA DOS SANTOS- Vistos e examina-
dos estes autos (...) Diante da certidão de fls. 29 (verso) julgo extin-
to o processo, sem julgamento de merito, o que faço com fundamen-
to no disposto do aritgo, III, do Codigo de Processo Civil. Custas e
honorarios na forma da Lei. Defiro a dispensa do prazo recursal.
Arquive-se observando as formalidades legais. P.R.I. -Adv. JULIA-
NE C. C. DA SILVA (OAB: 000038-586/PR)-.

48. Busca e Apreensao-696/2007-SERVOPA ADMINISTRADORA
DE CONSORCIOS LTDA x CICERO FERREIRA DA SILVA- Vis-
tos e examinados estes autos (...). Nos termos do artigo 269, inciso
III, do Codigo de Processo Civil, Homologo para todos os fins de
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direito o acordo das partes constante de fls. 44/45. Em consequen-
cia, tendo a transação efetio de sentença entre as partes, JULGO
EXTINTO o processo, com julgamento do merito. Custas na forma
do acordo. Verba honoraria indevida. PR.I. Apos o transito em julga-
do, arquive-se observando as formalidades legais. -Adv. ROBERTO
DE OLIVEIRA GUIMARAES (OAB: 000007-407/PR)-.

49. REINTEGRACAO DE POSSE-717/2007-ALVARO AMARO DE
FARIA FILHO e outro x ZAIAS PEREIRA DA SILVA e outro- Vis-
tos e examinados estes autos (...) POR TODO O EXPOSTO e por
tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE, com
resolução do merito, a presente ação de reintegração de posse e, em
consequencia, DETERMINO que os autores sejam reintegrados de-
finitivamente na posse do imovel constante de matricula nº20419 do
Cartorio do Registro de imoveis de Piraquara/PR. Por derradeiro,
fixo prazo de 30 (trinta) dais, improrrogável, para que os requeridos
desocupem o imovel, levando consigno todos os seus bens e perten-
ces que se encontram sobre o lote, sob pena de não o fazendo incor-
rerem em multa diaria a qual fixo em R$ 100,00 (cem reais). Outros-
sim, condeno o requerido no pagamento das custas processuais e
honorarios advocaticios que, arbitro em 10% sobre o valor da causa.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Apos o transito em julgado,
expeça-se mandado de reintegração de posse em favor dos autores
do imovel constante da matricula nº 20.419 do Cartorio de registro
de Imoveis de Piraquara/PR. Oportunamente, de-se baixa e arquive-
se, observando as formalidades legais. -Adv. EVELISE MIOTTO
SCHWARZ (OAB: 000030-082/PR)-.

50. Busca e Apreensao-763/2007-SERVOPA ADMINISTRADORA
DE CONSORCIOS LTDA x ALEXROGER-COMERCIO DE MA-
DEIRAS LTDA ME- 1. Anote-se na autuação que o feito econtra-se
em fase de cumprimento de sentença. 2. Intime-se o requerido para,
em 15 (quinze) dias, pagar o montante devido, advertindo-o que,caso
não o faça, sera acrescido multa no percentual de 10% (dez por cen-
to) (artigo 475-J do Codigo de Processo Civil). 3. Caso transcorra o
prazo sem o requerido efetuar o pagamento do bem nomeado pelo
requerido as fls. 54/55. 4. Depreque-se, como requer. 5. Intime-se.
(A carta precatoria encontra-se impressa em cartorio). -Adv. RO-
BERTO DE OLIVEIRA GUIMARAES (OAB: 000007-407/PR)-.

51. Busca e Apreensao-780/2007-BV FINANCEIRA S/A - CREDI-
TO, FINANC x VALDEREZ FERREIRA- Vistos e examinados es-
tes autos (...) Diante da certidão de fls. 25 (verso), julgo extinto o
processo, sem julgamento de merito, o que faço com fundamento no
disposto do artigo 267, III, do Codigo de Processo Civil. Custas e
honorarios na forma da Lei. Defiro a dispensa do prazo recursal.
Arquive-se observando as formalidades legais. P.R.I. -Adv. DIEGO
RUBENS GOTTARDI (OAB: 000035-646/PR)-.

52. Busca e Apreensao-905/2007-BANCO ITAU S/A x IVETE PE-
REIRA DA SILVA- Vistos e examinados estes autos (...) DIANTE
DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE a presente, confirmando a
medida liminar anteriormente concedida e, consolidando definitiva-
mente o bem em maos do autor. Outrossim, condeno o requerido no
pagamento das custas processuais e honorarios advocaticios que,
arbitro em 10% sobre o valor da causa. P.R.I. Apos, arquive-se com
as cautelas de estilo. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB:
000032-504/PR)-.

53. DEPOSITO-938/2007-UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRA-
SILEIROS S/A x DANIELA DOS SANTOS- 1. Defiro o petitorio
retro. Expeça-se deprecata conforme consta em fls. 46. (A carta pre-
catoria encontra-se impressa em cartorio). -Advs. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR) e JESSICA GHELFI (OAB:
000042-991/PR)-.

54. Busca e Apreensao-984/2007-UNIBANCO UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A x CELIA APARECIDA RIBEIRO DA SIL-
VA- Defiro o requerimento de fls. 40. Abre-se vistas no prazo de dez
disa. Intime-se. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER (OAB:
000029-296/PR)-.

55. EXECUCAO DE TITULO-1089/2007-BANCO DO BRASIL S/
A x PATRICIA DOS SANTOS COM. DE ART. DO VESTUARIO
ME e outros- 1- Recebo o recurso em ambos os efeitos. 2- Subam.
Int. -Advs. MARCELO ANTONIO OHRENN MARTINS (OAB:
000021-422/PR) e JULIANA PIANOVSKI PACHECO (OAB:
000041-944/PR)-.

56. REINTEGRACAO DE POSSE-1327/2007-CIA ITAULEASING
DE ARREND. MERC. GR x ALLAN JONNY DA SILVA GOMES-
Vistos e examinados estes autos (...) DIANTE DO EXPOSTO e por
tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a presen-
te, confirmando a medida liminar anteriormente concedida e, conso-
lidando definitivamente o bem em maos do autor. Outrossim, conde-
no o requerido no pagamento das custas processuais e honorarios
advocaticios que, arbitro em 10% sobre o valor da causa. P.R.I. Apos
o transito em julgado, arquive-se. De-se baixa observando as forma-
lidades legais. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB:
000032-504/PR)-.

57. Busca e Apreensao-1346/2007-BANCO ITAU S/A x VAGNER
DOS SANTOS CORDEIRO- Ao contador, conforme requer. Int. (O
valor da conta: R$ 12.190,11 Doze mil cento e noventa reais e onze
centavos). -Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-
504/PR) e VANESSA MARIA VECINO (OAB: 000041-967/PR)-.

58. Busca e Apreensao-1436/2007-BANCO BV FINANCEIRA S/A
CFI x EDVALDO GARCIA GOMES- Vistos e examinados estes autos
(...) Acolho o pedido retro e, em consequencia, julgo extinto o pro-
cesso, sem julgamento de merito, o que faço com fundamento no
disposto do artigo 267, VIII, do Codigo de Processo Civil. Expeça-
se oficio ao DETRAN/PR para que providencie o desbloqueio do
veiculo. Custas e honorarios na forma da lei. Defiro a dispensa do
prazo recursal. Arquive-se observando as formalidades legais. P.R.I.
-Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

59. Busca e Apreensao-1495/2007-BANCO BMG S/A x MAICON
MONTEIRO- Defiro o requerimento retro. Oficie-se conforme re-
quer. Intime-se. (Os ofícios encontram-se impressos em cartório). -
Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

60. Busca e Apreensao-1527/2007-BANCO ABN AMRO REAL S/
A x GLOBAL LIMP. COMERCIO DE PRODUTOS E EQUIP. LIM-
PEZA- Diga o autor sobre a certidão de fls. 36. Intime-se. -Adv.
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN (OAB: 000021-777/PR)-.

61. Busca e Apreensao-1571/2007-BANCO ITAU S/A x CRETON
WILLIAN DOS SANTOS-1- Arquive-se. 2- Dê-se baixa. Int. -Adv.
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

62. REINTEGRACAO DE POSSE-1606/2007-BANCO ITAUCARD
S/A x LUIZ AUGUSTO LARINI SALGUEIRO- Vistos e examina-
dos estes autos (...) Acolho o pedido retro e, em consequencia, julgo
extinto o processo, sem julgamento de merito, o que faço com fun-
damento no disposto do artigo 267, VIII, do Codigo de Processo
Civil. Expeça-se Oficio ao Detran/PR para que providencie o des-
bloqueio do veiculo. Custas e honorarios na forma da lei. Defiro a
dispensa do prazo recursal. Arquive-se observando as formalidades
legais. P.R.I. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-
504/PR)-.

63. Busca e Apreensao-14/2008-BANCO BMG S/A x EVA FER-
REIRA DA SILVA- Fica a parte autora intimada para retirar o oficio
que encontra-se impresso em cartorio. -Adv. MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

64. Busca e Apreensao-155/2008-BANCO BMG S/A x JOSE CLAU-
DIMIR DA SILVA- Manifeste-se o autor sobre o andamento do fei-
to. Intime-se. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB:
000032-504/PR)-.

65. ARROLAMENTO-181/2008-DIAHIR SANTA ANNA e outros
x ESPOLIO DE ROMALINA TABORDA DA SILVA SANT‘ANNA-
1- Defiro a retificação postulada. 2- Cumpra-se. Int. (O Formal de
Partilha encontra-se impresso em cartorio). -Advs. DIMAS CAS-
TRO DA SILVA (OAB? 000012-627/PR) e NEIDE APARECIDA
MARTINS SILVA (OAB? 000012-627/PR)-.

66. USUCAPIAO-319/2008-LUIZ FERNANDO BUNIK- Vistos e
examinados estes autos (...) PELO EXPOSTO e por tudo o mais dos
autos consta, JULGO PROCEDENTE a pretenção deduzida em Jui-
zo, declarando o dominio do automovel marca Ford/Importado, ano
de fabricação 1929, Plaquata chassi sob nº A11101659, em favor de
LUIZ FERNANDO BUNIK. Outrossim, transitada esta em julgado,
oficie-se ao Detran/PR, determinando a regularização do veiculo,
enviando aquele departamento copia desta sentença, a fim de que se
proceda o registro do mesmo e seja emitido o respectivo certificado
de propriedade. Custas “ex lege”. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. -Adv. JULIANA R GONÇALVES BONATTO (OAB: 000039-
424/PR)-.

67. USUCAPIAO-321/2008-DANIEL FERNANDES BERGAMINI-
Vistos e examinados estes autos (...) PELO EXPOSTO, e por tudo o
mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a pretensão de-
duzida em Juizo, declarando o dominio do automovel marca Ford,
ano de fabricação 1933, motor: gasolina, cor preta, 2 porta e chassi
sob nº 17835702, em favor de DANIEL FERNANDES BERGAMI-
NI. Outrossim, transitada esta em julgado, oficie-se ao DETRAN/
PR, determinando a regularização do veiculo, enviando aquele de-
partamento copia desta sentença, a fim de que se proceda o registro
do mesmo e seja emitido o respectivo certificado de propriedade.
Custas “ex lege”. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Adv. JULI-
ANA R GONÇALVES BONATTO (OAB: 000039-424/PR)-.

68. Busca e Apreensao-515/2008-BANCO FINASA S.A x DOR-
MANDO DOS SANTOS ILHEU- Ao requerente face as informa-
ções prestadas pelo Sr. Oficial de Justiça. Int. -Adv. MICHELLY
CRISTINA ALVES NOGUEIRA TALLEVI (OAB: 000040-863/PR)-
.

69. REINTEGRACAO DE POSSE-554/2008-CIA ITAULEASING
DE ARREND. MERC. GR x ROZILDA PEREIRA- Defiro o reque-
rimento retro. Oficie-se conforme requer. Intime-se. (Os ofícios en-
contram-se impressos em cartório). -Adv. ANDREA HERTEL MA-
LUCELLI (OAB: 000031-408/PR)-.

70. REINTEGRACAO DE POSSE-573/2008-CIA ITAULEASING
DE ARREND. MERC. GR x ANGELO GUILHERME KING- Vis-
tos e examinados estes autos (...). Homologo, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos, a desistência da ação, tendo em vista o
requerido efetuou a entrega amigavel do bem, conforme requerimento
de fls. 22. Com efeito, julgo extinto o processo se resolução de me-
rito, com fulcro no artigo 267, VIII, do Codigo de Processo Civil.
Custas e honorarios na forma da Lei. Oficie-se ao Detran/PR para
que proceda o desbloqueio do veiculo. P.R.I. Apos o transito, arqui-
ve-se observando as formalidades legais. (O oficio encontra-se im-
presso em cartorio). -Adv. ANDREA HERTEL MALUCELLI (OAB:
000031-408/PR)-.

71. Busca e Apreensao-599/2008-BANCO PANAMERICANO S/A
x AMAURI CESAR FAORO-1- Arquive-se. 2- Dê-se baixa. Int. -
Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI (OAB: 000027-293/PR)-
.

72. Busca e Apreensao-600/2008-BANCO PANAMERICANO S/A
x CHARLES MOHR- Defiro o requerimento retro. Oficie-se con-
forme requer. Intime-se. (Os ofícios encontram-se impressos em car-
tório). -Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI (OAB: 000027-
293/PR)-.

73. DESAPROPRIACAO-616/2008-O MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x MIGUEL HILLU- Vistos e examinados estes autos (...) Homo-

logo, por sentença para que surtam seus legais e juridicos efeitos, a
desistencia da ação noticiada as fls. 192, pedido este que contou com
a anuencia dos expropriados e, em consequencia julgo extinto o pro-
cesso sem resolução de merito, o que faço com fulcro no disposto do
artigo 267, VIII, do Codigo de Processo Civil. Por outro lado, assis-
te aos expropriados quando pugnam pela fixação de verba honora-
ria, uma vez que em havendo desistencia da expropriatoria, as cus-
tas, despesas e honorarios advocaticios devem ser suportados pela
que desistiu. Ressalte-se que em se tratando de decisão que homolo-
go pedido de desistencia, a fixação da verba honoraria em percentual
sobre o valor da causa não se mostra correta, porquanto referida
valoração é meramente estimativa. Assim, consoante dispoe o artigo
20, § 4º, do Codigo de Processo Civil, atendido o grau de zelo pro-
fissional, o lugar de prestação do serviço e a natureza e importancia
da causa, fixo os honorarios advocaticios em R$ 5.000,00 (cinco mil
reais). Por derradeiro, defiro o requerido as fls. 192 para a fim de
determinar seja oficiado ao gerente da agencia local do Banco do
Brasil para que proceda a transferencia da importancia depositada
em conta vinculada a este Juizo para conta de titularidade da expro-
priante, uma vez que o “bloqueio” de valores pretendido pelos ex-
propriados resta indeferido pela ausencia de amparo legal. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. VICTOR ANDRE COTRIN DA
SILVA (OAB: 000028-450/PR) e JULIANO CAMPELO PRESTES
OAB/32494-.

74. REINTEGRACAO DE POSSE-657/2008-CIA ITAULEASING
DE ARREND. MERC. GR x JUSCELEIDE DE OLIVEIRA CU-
NHA- Defiro o requerimento retro. Suspendo pelo prazo de noventa
dias, apos diga o autor. Intime-se. -Adv. ANDREA HERTEL MA-
LUCELLI (OAB: 000031-408/PR)-.

75. REINTEGRACAO DE POSSE-660/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x FABIO RONALDO ANDO- Decorrido trinta dias, diga. Int. -
Adv. ANDREA HERTEL MALUCELLI (OAB: 000031-408/PR)-.

76. REINTEGRACAO DE POSSE-686/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x CRISTIANE APARECIDA CACETTI- Defiro o requerimento
retro. Oficie-se conforme requer. Intime-se. (Os ofícios encontram-
se impressos em cartório). -Adv. ANDREA HERTEL MALUCELLI
(OAB: 000031-408/PR)-.

77. Busca e Apreensao-690/2008-BANCO ABN AMRO REAL S/A
x JEFERSON DE FARIAS- Defiro o requerimento retro. Oficie-se
conforme requer. Intime-se. (Os ofícios encontram-se impressos em
cartório). -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN (OAB: 000021-
777/PR)-.

78. Busca e Apreensao-696/2008-BANCO BV FINANCEIRA S/A
CFI x FERMIANO ANDRE AVILA DE AZEREDO- Defiro o re-
querimento retro. Oficie-se conforme requer. Intime-se. (Os ofícios
encontram-se impressos em cartório). -Adv. MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

79. REINTEGRACAO DE POSSE-747/2008-CIA ITAULEASING
DE ARREND. MERC. GR x IZO ANTONIO GOMES DOS S ME-
Diga a requerente. Int. -Adv. ANDREA HERTEL MALUCELLI
(OAB: 000031-408/PR)-.

80. USUCAPIAO-853/2008-JOSE SEBASTIAO MOREIRA-Vistos
e examinados estes autos (...) PELO EXPOSTO e por tudo o mais
que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a presente deduzida
em Juizo, declarando o dominio do automovel marca CHEVROLET,
modelo 3100, ano de fabricação 1952, cor vermelha, chassi sob nº
LD8541B,em favor de JOSE SEBASTIÃO MOREIRA. Outrossim,
transitada esta em julgado, oficie-se ao DETRAN/PR, determinando
a regularização do veiculo, enviando aquele departamento copia desta
sentença, a fim de que se proceda o registro do mesmo e seja emitido
o certificado de propriedade. Custas “ex lege”. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se. -Adv. JULIANA R GONÇALVES BONATTO
(OAB: 000039-424/PR)-.

81. REINTEGRACAO DE POSSE-881/2008-CIA ITAULEASING
DE ARREND. MERC. GR x ROBERTA PADILHA- Ao requerente
para promover a citação da re. Int. -Adv. ANDREA HERTEL MA-
LUCELLI (OAB: 000031-408/PR)-.

82. Busca e Apreensao-896/2008-BANCO BV FINANCEIRA S/A
CFI x CHARLES WILSON DE OLIVEIRA- Defiro o requerimento
retro. Oficie-se conforme requer. Anote-se na autuação o nome do
procurador. Intime-se. (O ofício encontra-se impresso em cartório).
-Advs. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR),
ANDREA HERTEL MALUCELLI (OAB: 000031-408/PR),
EDUARDO JOSE FUMIS FARIA (OAB: 000037-102/PR), JULIA-
NO MIQUELETTI SONCIN (OAB: 000035-975/PR), RODRIGO
BEZERRA ACRE (OAB: 000023-509/SC), ANALISA CAMARGO
SIMON (OAB: 000051-550/RS), FERNANDA HELOISA ROCHA
DE ANDRADE (OAB: 000024-798/SC) e INGRID MATTOS (OAB:
000039-473/PR)-.

83. Busca e Apreensao-905/2008-BANCO ITAU S/A x JAKCELE
DO ROSARIO POLLI- 1- Defiro o pedido retro. 2- Suspendo o
feito ate o cumprimento do acordo. Int. -Adv. ANDREA HERTEL
MALUCELLI (OAB: 000031-408/PR)-.

84. REINTEGRACAO DE POSSE-929/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x SANDRIS ANDRIEL VIDAL- 1- Recebo o recurso em ambos
os efeitos. 2- Subam. Int. -Adv. ANDREA HERTEL MALUCELLI
(OAB: 000031-408/PR)-.

85. Busca e Apreensao-989/2008-BANCO BMC S/A x ALBERTI-
NO DE CLAUDIO RODRIGUES- Defiro o requerimento retro. Ofi-
cie-se conforme requer. Intime-se. (O ofício encontra-se impresso
em cartório). -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB:
000032-504/PR)-.

86. Busca e Apreensao-1061/2008-BANCO ITAU S/A x ERLEI

ANTONIO FAVILE- Defiro o requerimento retro. Oficie-se confor-
me requer. Intime-se. (Os ofícios encontram-se impressos em cartó-
rio). -Adv. ANDREA HERTEL MALUCELLI (OAB: 000031-408/
PR)-.

87. Busca e Apreensao-1062/2008-BANCO ITAU S/A x ELIAS
ROCHA KLUPPELL- Defiro o requerimento retro. Oficie-se con-
forme requer. Intime-se. (Os ofícios encontram-se impressos em car-
tório). -Adv. ANDREA HERTEL MALUCELLI (OAB: 000031-408/
PR)-.

88. Busca e Apreensao-1123/2008-BANCO PANAMERICANO S/
A x LEANDRO FRANCO VITORIANO- Defiro o requerimento re-
tro. Oficie-se conforme requer. Intime-se. (Os ofícios encontram-se
impressos em cartório). -Advs. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI
(OAB: 000027-293/PR) e SERGIO SCHULZE (OAB: 031034-A/
PR)-.

89. Busca e Apreensao-1201/2008-BANCO BV FINANCEIRA S/A
CFI x ADRIANO ALVES PRESTES- Vistos e examinados estes au-
tos (...). Nos termos do artigo 2693, inciso III, do Codigo de Proces-
so Civil, Homologo para todos os fins de direito o acordo das partes
constante de fls. 16/17. Em consequencia, tendo a transação efeito
de sentença entre as partes, julgo extinto o processo, com julgamen-
to do merito. Custas na forma do acordo. Verba honoraria indevida.
P.R.I. Oficie-se ao Detran/PR para que providencie o desbloqueio
do veiculo, caso esteja bloqueado. Apos o transito em julgado, ar-
quive-se e de-se baixa, observando as formalidades legais. (O oficio
encontra-se impressa em cartorio). -Adv. MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

90. Busca e Apreensao-1213/2008-BANCO FIAT S/A x GIVALDO
DA SILVA JUNIOR- Defiro o requerimento retro. Oficie-se confor-
me requer. Intime-se. (O ofício encontra-se impresso em cartório). -
Adv. ANDREA HERTEL MALUCELLI (OAB: 000031-408/PR)-.

91. INDENIZACAO-1268/2008-MARIA DAS DORES FAUSTINO
x BANCO SANTANDER BRASIL S.A- Face a juntada de novos
documentos pela autora, manifeste-se o requerido. Int. -Adv. CHAR-
LES PARCHEN (OAB: 000037-253/PR)-.

92. REINTEGRACAO DE POSSE-1299/2008-CIA ITAULEASING
DE ARREND. MERC. GR x REGINALDO BRAZ DE FRANCA-
Vistos e examinados estes autos (...) Acolho o pedido retro e, em
consequencia, julgo extinto o processo, sem julgamento de merito, o
que faço com fundamento no disposto do artigo 267, VIII, do Codi-
go de Processo Civil. Custas e honorarios na forma da lei. Defiro a
dispensa do prazo recursal. Arquive-se observando as formalidades
legais. P.R.I. -Adv. ANDREA HERTEL MALUCELLI (OAB:
000031-408/PR)-.

93. REINTEGRACAO DE POSSE-1509/2008-BANCO ITAULE-
ASING S/A x ROBERT WILLIAN NASSAR RAMOS- Vistos e exa-
minados estes autos (...) DIANTE DO EXPOSTO e por tudo o mais
que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a presente, confir-
mando a medida liminar anteriormente concedida e, consolidando
definitivamente o bem em maos do autor. Outrossim, condeno o re-
querido no pagamento das custas processuais e honorarios advocati-
cios que, arbitro em 10% sobre o valor da causa. P.R.I. Apos o tran-
sito em julgado, arquive-se. De-se baixa observando as formalidades
legais. -Adv. CRYSTIANE LINHARES (OAB: 000021-425/PR)-.

94. ARROLAMENTO-1847/2008-IVONE MACIEL DOS REIS
LEAL e outros x ESPOLIO DE ANTONIO DOS REIS e outro- 1-
Defiro o requerimento as fls. 48. 2- Retifique-se. Apos, arquive-se.
Int. -Advs. RAFAEL COSTA CONTADOR (OAB: 000005-455/PR)
e TATIANA CONTADOR SOARES (OAB: 026832-OAB /PR)-.

95. RECISAO DE CONTRATO DE COMPRA-1906/2008-ADAO
DA SILVA BUENO x BANCO SAFRA S/A- Cumpra-se a decisão
da Superior Instância. Oficie-se. Int.-Adv. PAULO SERGIO WIN-
CKLER (OAB: 000033-381/PR)-.

96. ANULATORIA DE ATO JURIDICO-2184/2008-CONRADO
HENRIQUE TURKO x MARLENE ANTUNES e outro- ... Diante
do exposto, defiro a tutela antecipada nos moldes pleiteado e em
consequência, determino o registro na matrícula nº 8434, do Cartó-
rio de Registro de Imóveis da Comarca de Piraquara / Pr, da existên-
cia da presente ação. Expeça-se ofício ao Cartório de Registro de
Imóveis de Piraquara / Pr para que providencie o registro nas matrí-
cula nº 8434 da existência da presente ação. Cite-se o requerido para,
querendo, contestar a ação no prazo de 15 (quinze) dias. Deverá a
escrivania se atentar que há emenda a inicial às fls.18. Consigne-se
que, se não contestada a ação, se presumirão aceitos como verdadei-
ros os fatos articulados pelo autor. Intimem-se.-Adv. MARIA ZILA
CORREA VEIGA (OAB: 000009-024/PR)-.

97. DECLARATORIA DE NULIDADE-2817/2008-FRANCISCO
AUDINEIS DE OLIVEIRA x BANCO ITAU S/A- O autor propôs a
presente medida visando a exclusão de seu nome dos apontamentos
restritivos contra si lançados pelo réu, bem como o depósito das
parcelas incontroversas em atraso, intentando a revisão de contrato
de financiamento de veículo, com gravame fiduciário pois refuta ex-
pressamente a taxa de juros e encargos manejados no pacto em ques-
tão. Traz aos autos, extratos, comprovantes de pagamentos, bem
como o objeto do pacto em tela. Requer, ainda, a manutenção do
bem em suas mãos, pois discute de forma arrazoada, os termos do
contrato firmado. Com a inicial, junta documentos que procuram
demonstrar a verossimilhança da alegação e ainda, a necessidade da
liminar em tela. Para fins de antecipação dos efeitos da tutela, enten-
do que efetivamente o autor discute em juízo, de forma fundamenta-
da, os detalhes do contrato de financiamento. Com espeque nesta
fundamentação, na mesma esteira, há prova documental de que os
juros aplicados, teoricamente, estão fora do patamar que entende
como legais ou mesmo contratados. Não é plausível a manutenção
de qualquer registro desabonador das pessoas dos autores, nos ban-
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cos cadastrais dos orgãos de proteção e defesa do crédito, porque
nos casos em tela, colocaram sub judice a lisura do pacto que deter-
minaram a certificação. ... Do mesmo modo, entende o autor que as
parcelas em atraso podem ser depositadas em juízo, sendo que não
existem razões para que o pleito não seja atendido. Com os depósi-
tos das parcelas em atraso, não haverá prejuízo para qualquer uma
das partes, pois não há qualquer perigo de irreversibilidade da medi-
da e ainda, parece plausível o pedido em face do que foi apresentado
na inicial. Anoto, entretanto, que não se trata de parcelamento da
dívida, mas depósitos interinais do valor incontroverso. Não há qual-
quer óbice na mantença da posse do veículo em mãos do autor, uma
vez que o mesmo está gravado, não pode ser transferido e ele (autor)
é devedor fiduciário, respondendo cível e criminalmente pela perda
ou deterioração do mesmo. ... A inversão do ônus da prova, não é
automática e prescinde de prova da hipossuficiência do autor, entre
outros requisitos, posto que será analisada e verificada oportuna-
mente, já que se trata de instituto não preclusivo. Cite-se e intimem-
se, como de estilo, para resposta processual em 15 dias, sob pena de
incidirem aos autos, efeitos da revelia, bem como para dar cumpri-
mento ao pleito antecipatório deferido. O pleito pericial será, da
mesma forma, objeto de análise oportuna. Cumpra-se.-Advs. JULI-
ANE ROSSA (OAB: 000029-214/PR) e CRYSTIANE LINHARES
(OAB: 000021-425/PR)-.

RELAÇAO DE PUBLICAÇAO Relação 69/2008
Dr.ALDEMAR STERNADT- Juiz de Direito
CARTORIO DA VARA CIVEL
FORO REGIONAL DE PIRAQUARA
COMARCA DA REGIAO METROPOLINA DE CURITIBA
Gilcimara Mello do Nascimento - Escrivã Designada

1. COBRANCA-2/1993-LUIZ TRYBUS x CLAVIR ALVES-Fica a
parte autora intimada para se manifestar sobre a juntada do manda-
do, face a certidão do Oficial de Justiça. -Advs. DAMIANA TRY-
BUS (OAB: 000028-968/PR) e LUIZ TRYBUS-.

2. SUMARISSIMA DE INDENIZACAO-713/1994-PROSINTER
IND. E COM. DE PROD. SINT x BANCO DO BRASIL S/A-Fica a
parte autora intimada para se manifestar sobre a juntada do manda-
do, face a certidão do Oficial de Justiça. -Advs. FLAVIA RAMOS
MANOEL (OAB: 000023-854/PR) e PRISCILLA C. O. PEREIRA
OAB 27149-.

3. INDENIZACAO-274/1995-ELEANDRO ANDRADE PRATES e
outro x HOSPITAL E MATERNIDADE ANGELINA CAR- Mani-
festem-se as partes sobre a juntada das propostas de honorarios no
valor de (R$ 5.000,00). -Advs. CELSO LUIS DE SOUZA COR-
DEIRO, JUSSARA SOLANGE DA SILVA e ANTONIO CELSO
CAVALCANTI DE ALBUQUE-.

4. CONSTITUICAO DE SERVIDAO-32/2004-COMPANHIA DE
SANEAMENTO DO PARANA - x ANDREA DIRLEI DE OLIVEI-
RA-Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a juntada
do mandado, face a certidão do Oficial de Justiça. -Advs. CLEVER-
SON JOSE GUSSO OAB 29.075 e INACIO HIDEO SANO (OAB:
000015-659/PR)-.

5. ESBULHO POSSESSORIO-1467/2004-BOGUMILA LENARDT
x REUS INCERTOS E NAO SABIDOS-Fica a parte autora intima-
da para se manifestar sobre a juntada do mandado, face a certidão do
Oficial de Justiça. -Advs. REINALDO JOSE ANDREATTA OAB
17.707 e RICARDO ALEX LAMB OAB 33980-.

6. Busca e Apreensao-313/2005-BANCO ABN AMRO REAL S/A x
RODRIGO MORO LIMA- Fica a parte autora intimada para se ma-
nifestar sobre a juntada das respostas dos oficios. -Adv. ALEXAN-
DRE NELSON FERRAZ OAB 30.890-.

7. USUCAPIAO-865/2005-RONIL FRANCISCO RIBAS e outro x
ANAYR ALVES CORDEIRO e outros- Fica a parte autora intimada
para se manifestar sobre a juntada da contestação por negativa geral.
-Adv. CARLOS R. DE OLIVEIRA OAB 15785-.

8. Busca e Apreensao-1031/2005-BANCO ABN AMRO REAL S/A
x SILVIO ZAPPANI- Fica a parte autora intimada para se manifestar
sobre a juntada da carta precatoria. -Adv. ALEXANDRE NELSON
FERRAZ OAB 30.890-.

9. Busca e Apreensao-1696/2005-HSBC BANK BRASIL S/A BAN-
CO MULTIPLO x AMANDA RITA DE CARVALHO- Fica a parte
autora intimada para se manifestar sobre a juntada da contestação
por negativa geral. -Adv. TONI M. DE OLIVEIRA OAB 13.351-.

10. SERVIDAO-2032/2005-COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARANA - x ARY MILLA- 1. Intime-se o perito nomeado para apre-
sentação proposta de honorarios. 2. Apresentada a proposta, diga as
partes. 3. Havendo concordancia, proceda de imediato o deposito. 4.
Efetuado o deposito, intime-se o perito para apresentar o laudo. In-
time-se. (Valor da Proposta:R$ 3.500,00 Tres mil e quinhentos re-
ais). -Advs. CLEVERSON JOSE GUSSO OAB 29.075 e INACIO
HIDEO SANO (OAB: 000015-659/PR)-.

11. Busca e Apreensao-2223/2005-HSBC BANK BRASIL S/A BAN-
CO MULTIPLO x EDSON RIBEIRO- Fica a parte autora intimada
para se manifestar sobre a juntada do mandado. -Advs. MILTON
SCLAUSER BERTOCHE (OAB: 000167-107/SP) e TONI M. DE
OLIVEIRA OAB 13.351-.

12. Busca e Apreensao-153/2006-BANCO FINASA S/A x LORI-
NES AP. PEREIRA DA SILVA MONTEI-Fica a parte autora intima-
da para se manifestar sobre a juntada das respostas dos oficios. -
Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH (OAB: 000034-523/
PR) e LUCIANE LOPES ALVES (OAB: 000033-552/PR)-.

13. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-210/2006-JOSE EUGENIO

HULLER x ACHILLES MUGIATTI e outros- Fica a parte autora
intimada para se manifestar sobre a juntada da contestação. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA (OAB: 000028-450/PR)-.

14. Busca e Apreensao-477/2006-BANCO BMC S/A x TATIANE
MACIEL SCHRAIBER- Fica a parte autora intimada para se mani-
festar sobre a juntada das respostas dos oficios. -Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

15. Busca e Apreensao-517/2006-BANCO ITAU S/A x ANDERSON
LUIZ DE OLIVEIRA- Fica a parte autora intimada para se manifes-
tar sobre a juntada das respostas dos oficios. -Adv. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

16. Busca e Apreensao-540/2006-BANCO ITAU S/A x HAARLEN
NERY DUTRA- Fica a parte autora intimada para se manifestar so-
bre a juntada das respostas dos oficios. -Adv. MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

17. REINTEGRACAO DE POSSE-563/2006-CIA ITAULEASING
E ARREND. MERCANTIL x PAULO DONIZETE ONIKI- Fica a
parte autora intimada para se manifestar sobre a juntada das respos-
tas dos oficios. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB:
000032-504/PR)-.

18. REINTEGRACAO DE POSSE-571/2006-CIA ITAULEASING
E ARREND. MERCANTIL x VALMIR DOS SANTOS BANDEI-
RA- Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a juntada
das respostas dos oficios. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA
(OAB: 000032-504/PR)-.

19. REINTEGRACAO DE POSSE-614/2006-CIA ITAULEASING
E ARREND. MERCANTIL x MARCIO TADEU CALZAVARA- Fica
a parte autora intimada para se manifestar sobre a juntada das res-
postas dos oficios. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB:
000032-504/PR)-.

20. Busca e Apreensao-621/2006-BANCO BMC S/A x ANDERSON
FERREIRA MATOSO- Fica a parte autora intimada para se mani-
festar sobre a juntada das respostas dos oficios. -Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

21. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-657/2006-APARECIDO
NAVARRO x RUBENS CARDOSO DE MACEDO e outros- Fica a
parte autora intimada para se manifestar sobre a juntada da contesta-
ção por negativa geral. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SIL-
VA (OAB: 000028-450/PR)-.

22. Busca e Apreensao-671/2006-BANCO ITAU S/A x JOAO MA-
RIA LOURENCO GOMES- Fica a parte autora intimada para se
manifestar sobre a juntada das respostas dos oficios. -Adv. MAR-
CIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

23. Busca e Apreensao-675/2006-BANCO ITAU S/A x CELSO
GRISONI- Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a
juntada das respostas dos oficios. -Adv. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

24. Busca e Apreensao-681/2006-BANCO ITAU S/A x JOSE ABREU
SERENARIO JUNIOR- Fica a parte autora intimada para se mani-
festar sobre a juntada dos oficios. -Adv. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

25. Busca e Apreensao-682/2006-BANCO ITAU S/A x FABIANO
LUIS TOLEDO PEREIRA-Fica a parte autora intimada para se ma-
nifestar sobre a juntada das respostas dos oficios. -Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

26. Busca e Apreensao-801/2006-UNIBANCO UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A x JOSE CARLOS BERLIM JUNIOR-Fica
a parte autora intimada para se manifestar sobre a juntada das res-
postas dos oficios. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB:
000032-504/PR)-.

27. Busca e Apreensao-822/2006-BANCO ITAU S/A x MARCOS
NUNES MOTTA- Fica a parte autora intimada para se manifestar
sobre a juntada das respostas dos oficios. -Adv. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

28. Busca e Apreensao-845/2006-BANCO ITAU S/A x JERONIMO
VICENTE DA SILVA- Fica a parte autora intimada para se manifes-
tar sobre a juntada das respostas dos oficios. -Adv. CRYSTIANE
LINHARES (OAB: 000021-425/PR)-.

29. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-855/2006-PEDRO PO-
POSKI x LEUVIRGILIO MANOEL DE CARVALHO- Fica a parte
autora intimada para se manifestar sobre a juntada da contestação
por negativa geral. -Adv. ANA LUCIA TUCUNDUVA DE MOURA
HENRIQUES (OAB: 000043-636/PR)-.

30. Busca e Apreensao-891/2006-UNIBANCO UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A x WILSON DA SILVA MEDEIROS- Fica
a parte autora intimada para se manifestar sobre a juntada das res-
postas dos oficios -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB:
000032-504/PR)-.

31. REINTEGRACAO DE POSSE-924/2006-CIA ITAULEASING
E ARREND. MERCANTIL x TEREZINHA APARECIDA FABRI-
CIO D.- Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a jun-
tada das respostas dos oficios. -Adv. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

32. Busca e Apreensao-950/2006-UNIBANCO UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A x SIDNEY GOMES DA SILVA- Fica a
parte autora intimada para se manifestar sobre a juntada das respos-
tas dos oficios. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB:

000032-504/PR)-.

33. Busca e Apreensao-1030/2006-UNIBANCO UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A x CHARLLIS MICHEL GIMENES- Fica
a parte autora intimada para se manifestar sobre a juntada das res-
postas dos oficios. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB:
000032-504/PR)-.

34. Busca e Apreensao-1031/2006-UNIBANCO UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A x CARLOS HENRIQUE GOMES DE
SOUZA-Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a jun-
tada das respostas dos oficios. -Adv. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

35. Busca e Apreensao-1040/2006-BANCO ITAU S/A x ANTONIO
CARLOS MOYA OLIVEIRA- Fica a parte autora intimada para se
manifestar sobre a juntada das respostas dos oficios. -Adv. MAR-
CIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

36. Busca e Apreensao-1043/2006-UNIBANCO UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A x MICHELE CRISTINA MARTINS CA-
MARGO- Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a
juntada das respostas dos oficios. -Adv. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

37. REINTEGRACAO DE POSSE-1081/2006-CIA ITAULEASING
E ARREND. MERCANTIL x WILLIAN DOUGLAS SOUZA BA-
TISTA- Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a jun-
tada das respostas dos oficios. -Adv. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

38. REINTEGRACAO DE POSSE-1082/2006-CIA ITAULEASING
E ARREND. MERCANTIL x JOSE FERNANDES-Fica a parte au-
tora intimada para se manifestar sobre a juntada das respostas dos
oficios. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/
PR)-.

39. USUCAPIAO-1120/2006-ESPOLIO DE EUFRASIO RODRI-
GUES x SAUL RAIZ e outros- Fica a parte autora intimada para se
manifestar sobre a juntada da contestação por negativa geral. -Adv.
ANA LUCIA TUCUNDUVA DE MOURA HENRIQUES (OAB:
000043-636/PR)-.

40. REINTEGRACAO DE POSSE-1137/2006-CIA ITAULEASING
E ARREND. MERCANTIL x ANTONIO DOS SANTOS- Fica a parte
autora intimada para se manifestar sobre a juntada do mandado. -
Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY (OAB: 000028-222-/PR),
JANAINA GIOZZA AVILA (OAB: 000022-317/PR) e LUIZ RE-
NATO P. SANTA RITA (OAB: 000029-096/PR)-.

41. Busca e Apreensao-1162/2006-BANCO DIBENS S/A x WE-
LLINGTON RODRIGO DOS SANTOS PADIL- Fica a parte autora
intimada para se manifestar sobre a juntada das respostas dos oficios
-Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

42. Busca e Apreensao-1174/2006-BANCO DIBENS S/A x JOAO
CLEITON JAMBISKI- Fica a parte autora intimada para se mani-
festar sobre a juntada das respostas dos oficios. -Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

43. Busca e Apreensao-1190/2006-UNIBANCO UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A x MARTHA SUELI TEODORO-Fica a
parte autora intimada para se manifestar sobre a juntada das respos-
tas dos oficios. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB:
000032-504/PR)-.

44. Busca e Apreensao-1193/2006-UNIBANCO UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A x SIMONI APARECIDA DA SILVA- Fica
a parte autora intimada para se manifestar sobre a juntada das res-
postas dos oficios. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB:
000032-504/PR)-.

45. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-1207/2006-MARIA RITA
DA SILVA x ARY NUNES RODRIGUES e outro- Fica a parte auto-
ra intimada para se manifestar sobre a juntada a contestação por ne-
gativa geral-Adv. ANA LUCIA TUCUNDUVA DE MOURA HEN-
RIQUES (OAB: 000043-636/PR)-.

46. Busca e Apreensao-1307/2006-BANCO ITAU S/A x DANIEL
JUNIOR R KIKUCHE- Fica a parte autora intimada para se mani-
festar sobre a juntada das respostas dos oficios -Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

47. Busca e Apreensao-1333/2006-BANCO BMC S/A x ADENIL-
SON GONCALVES PADILHA- Fica a parte autora intimada para se
manifestar sobre a juntada das respostas dos oficios. -Adv. MAR-
CIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

48. Busca e Apreensao-1334/2006-BANCO ITAU S/A x ADRIANO
SANTANA VASCO- Fica a parte autora intimada para se manifestar
sobre a juntada das respostas dos oficios. -Adv. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

49. Busca e Apreensao-1493/2006-BANCO DIBENS S/A x FABIO
ROGERIO VERNEK- Fica a parte autora intimada para se manifes-
tar sobre a juntada das respostas dos oficios. -Adv. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

50. Busca e Apreensao-1507/2006-BANCO BMC S/A x BERNAR-
DO PIRES DE OLIVEIRA- Fica a parte autora intimada para se
manifestar sobre a juntada das respostas dos oficios. -Adv. MAR-
CIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

51. Busca e Apreensao-1710/2006-SERVOPA ADMINISTRADO-
RA DE CONSORCIO x NASCIMENTO LUIZ ANTONIO DE ME-
LLO- Fica a parte autora intimada para dar prosseguimento ao feito,

face o termino do prazo de suspensão. -Adv. ROBERTO DE O.
GUIMARAES OAB 7407-.

52. USUCAPIAO-1840/2006-ANTONIO BENEDITO JULIO x
HAMILTON SANTOS ARAUJO e outro- Fica a parte autora inti-
mada para se manifestar sobre a juntada da contestação por negatica
geral. -Adv. ANA LUCIA TUCUNDUVA DE MOURA HENRIQUES
(OAB: 000043-636/PR)-.

53. Busca e Apreensao-2031/2006-BANCO BMC S/A x FABIO
LUCAS DE ALMEIDA- Fica a parte autora intimada para se mani-
festar sobre a juntada das respostas dos oficios. -Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

54. Busca e Apreensao-2039/2006-BANCO ITAU S/A x JAN ERI-
CK RUDOLF FURMAN- Fica a parte autora intimada para se mani-
festar sobre a juntada das respostas dos oficios. -Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

55. Busca e Apreensao-2044/2006-BANCO ITAU S/A x WAGNER
LUIZ AMARAL DE OLIVEIRA- Fica a parte autora intimada para
se manifestar sobre a juntada das respostas dos oficios. -Adv. MAR-
CIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

56. Busca e Apreensao-2045/2006-BANCO ITAU S/A x MARCIO
LEANDRO SOARES- Fica a parte autora intimada para se manifes-
tar sobre a juntada das respostas dos oficios. -Adv. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

57. REINTEGRACAO DE POSSE-2231/2006-CIA ITAULEASING
E ARREND. MERCANTIL x MANOEL ANTONIO ALVES- Fica a
parte autora intimada para se manifestar sobre a juntada das respos-
tas dos oficios. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB:
000032-504/PR)-.

58. Busca e Apreensao-2254/2006-BANCO ITAU S/A x GISELE
CRISTINA CARDOZO- Fica a parte autora intimada para se mani-
festar sobre a juntada da carta precatoria. -Adv. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

59. Busca e Apreensao-2260/2006-UNIBANCO UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A x AMAURI POIATO- Fica a parte autora
intimada para se manifestar sobre a juntada das respostas dos ofici-
os. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-
.

60. Busca e Apreensao-2261/2006-BANCO ITAU S/A x SEBASTI-
AO ADILSON DE SOUZA-Fica a parte autora intimada para se
manifestar sobre a juntada das respostas dos oficios-Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

61. Busca e Apreensao-2270/2006-BANCO ITAU S/A x IRES TE-
RESINHA MOREIRA- Fica a parte autora intimada para se mani-
festar sobre a juntada das respostas dos oficios -Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

62. Busca e Apreensao-61/2007-BANCO ITAU S/A x EDSON DE
SANTANA- Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a
juntadas dos oficios. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB:
000032-504/PR)-.

63. Busca e Apreensao-74/2007-BANCO ITAU S/A x RONALDO
SAMUEL PERES DA SILVA- Fica a parte autora intimada para se
manifestar sobre a juntada das respostas dos oficios. -Adv. MAR-
CIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

64. Busca e Apreensao-135/2007-UNIBANCO UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A x ALVARO ROCHA- Fica a parte autora
intimada para se manifestar sobre a juntada dos oficios. -Adv. MAR-
CIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

65. Busca e Apreensao-137/2007-UNIBANCO UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A x SIVONEI FRANCISCO BRENNY- Fica
a parte autora intimada para se manifestar sobre a juntada das res-
postas dos oficios. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB:
000032-504/PR)-.

66. REPARACAO DE DANOS-290/2007-LAURICI DE PAULA DE
CASTRO x VIACAO PIRAQUARA LTDA- Fica a parte autora inti-
mada para se manifestar sobre a juntada da contestação. -Adv. JOSE
MAURO LANGER OAB 13.106-.

67. USUCAPIAO-343/2007-FRANKLIN HUEBERT x ALDO CA-
RUSO MAC DONALD e outros- Fica a parte autora intimada para
se manifestar sobre a juntada da contestação. -Adv. VICTOR AN-
DRE COTRIN DA SILVA (OAB: 000028-450/PR)-.

68. Busca e Apreensao-802/2007-BANCO GENERAL MOTORS S/
A x JACIRA MATIAS GERALDO- Fica a parte autora intimada para
se manifestar sobre a juntada da carta precatoria. -Adv. ALEXAN-
DRE NELSON FERRAZ OAB 30.890-.

69. INDENIZACAO-838/2007-EDIVALDO DIAS e outro x EU-
ROVITI DO BRASIL INDUSTRIA DE MAQUINAS LTDA e ou-
tro-Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a juntada
das contestações apresentadas de fls. 61/77 e 183/216. -Adv. ALE-
XANDRA DANIELI ALBERTI DOS SANTOS (OAB: 000040-461/
PR)-.

70. DESAPROPRIACAO-926/2007-COMPANHIA DE SANEA-
MENTO DO PARANA - SANEPAR x ANTONIO ERIVALDO SOL-
TOSKI E S/M- Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre
a juntada da contestação. -Adv. LILIAM FERRARESI BRIGHEN-
TE (OAB: 000042-133/PR)-.

71. DESAPROPRIACAO-1003/2007-COMPANHIA DE SANEA-
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MENTO DO PARANA - SANEPAR x ANTONIA MENEGUEL e
outros- Manifestem-se as partes sobre a proposta de honorarios no
valor de (R$ 6.700,00). -Advs. ANDREI DE OLIVEIRA RECH
(OAB: 029954-OAB/PR), CLEVERSON JOSE GUSSO OAB
29.075, KATIA CRISTINA G. JASTALE (OAB: 000021-785/PR),
JOAO AUGUSTO BARAO MICHELOTTO - PERITO (OAB: ),
PAULO HENRIQUE DE OLIVERIA (OAB: 000243-753/SP) e VIC-
TOR ANDRE COTRIN DA SILVA (OAB: 000028-450/PR)-.

72. DESAPROPRIACAO-1102/2007-COMPANHIA DE SANEA-
MENTO DO PARANA - SANEPAR x PAULO ROBERTO MORI-
KAVA e outro-Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre
a juntada do mandado, face a certidão do Oficial de Justiça. -Advs.
INACIO HIDEO SANO OAB 15.659 e CLEVERSON JOSE GUS-
SO OAB 29.075-.

73. RESCISAO DE CONTRATO-1348/2007-AZ IMOVEIS LTDA
x FELIX ALVES DA SILVA e outro- Fica a parte autora intimada
para se manifestar sobre a juntada do Aviso de Recebimento Negati-
vo. -Adv. JOAO HENRIQUE DA SILVA (OAB: 000011-589/PR)-.

74. Busca e Apreensao-11/2008-BANCO PAULISTA SA x SILMA-
RA IACOVSKI-Fica a parte autora intimada para se manifestar so-
bre a resposta do oficio. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA
(OAB: 000032-504/PR)-.

75. Busca e Apreensao-28/2008-BANCO ITAU S/A x SUELI LE-
ANDRO- Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a
juntada do mandado, face a certidão do Oficial de Justiça. -Adv.
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

76. REINTEGRACAO DE POSSE-130/2008-CIA ITAULEASING
DE ARREND. MERC. GR x ANDERSON CZARNESKI-Fica a parte
autora intimada para se manifestar sobre a juntada do mandado, face
a certidão do Oficial de Justiça. -Adv. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

77. REINTEGRACAO DE POSSE-249/2008-CIA ITAULEASING
DE ARREND. MERC. GR x CLEONILDA MARIA CRUZ BENE-
DITO-Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a junta-
da do mandado, face a certidão do Oficial de Justiça. -Adv. MAR-
CIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

78. Busca e Apreensao-286/2008-BANCO ITAU S/A x LUCIANA
SPEKE-Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a jun-
tada do mandado, face a certidão do Oficial de Justiça. -Adv. MAR-
CIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

79. REVISAO CONTRATUAL-360/2008-HENRIQUE SCHENEI-
DER NETO x BANCO SAFRA S/A- Fica a parte autora intimada
para se manifestar sobre a juntada da contestação de fls. 73/95. -
Adv. HENRIQUE SCHNEIDER NETO (OAB: 000008-070/)-.

80. REINTEGRACAO DE POSSE-378/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x JONATAS DAMAZIO DOS SANTOS-Fica a parte autora in-
timada para se manifestar sobre a juntada da contestação de fls. 17/
41. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/
PR)-.

81. REINTEGRACAO DE POSSE-738/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x WINDERSON ALEXANDRE RODRIGUES-Fica a parte au-
tora intimada para se manifestar sobre a juntada do mandado, face a
certidão do Oficial de Justiça. -Adv. ANDREA HERTEL MALUCE-
LLI (OAB: 000031-408/PR)-.

82. Busca e Apreensao-815/2008-BANCO ITAU S/A x CLETO
MARTINS-Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a
juntada do mandado, face a certidão do Oficial de Justiça. -Adv.
ANDREA HERTEL MALUCELLI (OAB: 000031-408/PR)-.

83. Busca e Apreensao-1016/2008-BANCO BV FINANCEIRA S/A
CFI x RUTH CANDIDO WENCESLAU DO PRADO-Fica a parte
autora intimada para se manifestar sobre a juntada do mandado, face
a certidão do Oficial de Justiça. -Adv. MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

84. Busca e Apreensao-1354/2008-BANCO BV FINANCEIRA S/A
CFI x NERLI DE FATIMA LIMA-Fica a parte autora intimada para
se manifestar sobre a juntada do mandado, face a certidão do Oficial
de Justiça. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-
504/PR)-.

85. Busca e Apreensao-1380/2008-BANCO BV FINANCEIRA S/A
CFI x NEI ALVES DE LIMA-Fica a parte autora intimada para se
manifestar sobre a juntada do mandado, face a certidão do Oficial de
Justiça. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-
504/PR)-.

86. Busca e Apreensao-1474/2008-BANCO ITAU S/A x DORIVAL
BEJE JUNIOR-Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre
a juntada do mandado, face a certidão do Oficial de Justiça. -Adv.
ANDREA HERTEL MALUCELLI (OAB: 000031-408/PR)-.

87. REINTEGRACAO DE POSSE-1530/2008-BANCO SAFRA S/
A x ADILSON JOSE DA SILVA- Fica a parte autora intimada para
se manifestar sobre a juntada da contestação. -Adv. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

88. REINTEGRACAO DE POSSE-1616/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x NILZA DA SILVA MARTINS-Fica a parte autora intimada
para se manifestar sobre a juntada do mandado, face a certidão do
Oficial de Justiça. -Adv. ANDREA HERTEL MALUCELLI (OAB:
000031-408/PR)-.

89. Busca e Apreensao-1758/2008-AYMORE CREDITO FINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x EDUARDO WAGNER DE

SOUZA-Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a jun-
tada do mandado, face a certidão do Oficial de Justiça. -Adv. LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN (OAB: 000021-777/PR)-.

90. Busca e Apreensao-1775/2008-BANCO PANAMERICANO S/
A x SILVIO GERALDO DA SILVA-Fica a parte autora intimada
para se manifestar sobre a juntada do mandado, face a certidão do
Oficial de Justiça. -Adv. MARINA BLASKOVSKI (OAB: 000037-
274/PR)-.

91. INDENIZACAO-1795/2008-DANIEL REIS MESSAGI x O
MUNICIPIO DE PIRAQUARA- Fica a parte autora intimada para
se manifestar sobre a juntada da contestação de fls. 78/108. -Adv.
LINEU A. DALARMI JUNIOR (OAB: 000030-417/PR)-.

92. Busca e Apreensao-1805/2008-BANCO BMC S/A x ROGERIO
LUCIANO DOS SANTOS PIRES-Fica a parte autora intimada para
se manifestar sobre a juntada do mandado, face a certidão do Oficial
de Justiça. -Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI (OAB: 000035-646/
PR)-.

93. RECISAO DE CONTRATO DE COMPRA-1912/2008-DIBENS
LEASING S/A-ARRENDAMENTO MER x SONIA MARIA BRAN-
DT-Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a juntada
do mandado, face a certidão do Oficial de Justiça. -Advs. TATIANA
VALESCA VROBLEWSKI (OAB: 000027-293/PR) e KARINE SI-
MONE POFAHL WEBER (OAB: 000029-296/PR)-.

94. RECISAO DE CONTRATO DE COMPRA-1919/2008-DIBENS
LEASING S/A-ARRENDAMENTO MER x VALDEMAR RIBEI-
RO DE ABREU-Fica a parte autora intimada para se manifestar so-
bre a juntada do mandado, face a certidão do Oficial de Justiça. -
Advs. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI (OAB: 000027-293/
PR) e KARINE SIMONE POFAHL WEBER (OAB: 000029-296/
PR)-.

95. Busca e Apreensao-1944/2008-AYMORE CREDITO FINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x MARIA TERESA AFFON-
SECA PLONER-Fica a parte autora intimada para se manifestar so-
bre a juntada do mandado, face a certidão do Oficial de Justiça. -
Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN (OAB: 000021-777/PR)-
.

96. Busca e Apreensao-1945/2008-AYMORE CREDITO FINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x LECY DO ROCIO DOS
SANTOS COSTA-Fica a parte autora intimada para se manifestar
sobre a juntada do mandado, face a certidão do Oficial de Justiça. -
Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN (OAB: 000021-777/PR)-
.

97. REINTEGRACAO DE POSSE-1951/2008-BANCO ITAUCARD
S/A x EDSON JOSE PERES DE MACEDO-Fica a parte autora inti-
mada para se manifestar sobre a juntada do mandado, face a certidão
do Oficial de Justiça. -Advs. CRYSTIANE LINHARES (OAB:
000021-425/PR) e JOSE CARLOS SKRZYSZOWSKI JUNIOR
(OAB: 000045-445/PR)-.

98. REINTEGRACAO DE POSSE-1963/2008-AYMORE CREDI-
TO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ELCIO CAVA-
LHEIRO- Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a
juntada do mandado, face a certidão do Oficial de Justiça. -Adv. LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN (OAB: 000021-777/PR)-.

99. Busca e Apreensao-1965/2008-AYMORE CREDITO FINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x MARCOS DE OLIVEI-
RA-Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a juntada
do mandado, face a certidão do Oficial de Justiça. -Adv. LUIZ FER-
NANDO BRUSAMOLIN (OAB: 000021-777/PR)-.

100. Busca e Apreensao-1969/2008-AYMORE CREDITO FINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ERINA MARIA GOLIN-
Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a juntada do
mandado, face a certidão do Oficial de Justiça. -Adv. LUIZ FER-
NANDO BRUSAMOLIN (OAB: 000021-777/PR)-.

101. Busca e Apreensao-1971/2008-AYMORE CREDITO FINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ORLANDO ALVARO
ROCHA FARIAS-Fica a parte autora intimada para se manifestar
sobre a juntada do mandado, face a certidão do Oficial de Justiça. -
Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN (OAB: 000021-777/PR)-
.

102. Busca e Apreensao-2023/2008-BANCO BRADESCO S/A x
ALEXSSANDRO HECK’-Fica a parte autora intimada para se ma-
nifestar sobre a juntada do mandado, face a certidão do Oficial de
Justiça. -Adv. NELSON PASCHOALOTTO OAB/SP 108.911-.

103. Busca e Apreensao-2029/2008-BV FINANCEIRA S/A C.F.I x
VALDOMIRO ROGERIO ROSA-Fica a parte autora intimada para
se manifestar sobre a juntada do mandado, face a certidão do Oficial
de Justiça. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER (OAB:
000029-296/PR)-.

104. Busca e Apreensao-2051/2008-AYMORE CREDITO FINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ANTONIO VALDERI
GARCIA-Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a
juntada do mandado, face a certidão do Oficial de Justiça. -Adv. LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN (OAB: 000021-777/PR)-.

105. Busca e Apreensao-2053/2008-AYMORE CREDITO FINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x MARIA NANCI MORO-
NA-Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a juntada
do mandado, face a certidão do Oficial de Justiça. -Adv. LUIZ FER-
NANDO BRUSAMOLIN (OAB: 000021-777/PR)-.

106. Busca e Apreensao-2059/2008-HSBC BANK BRASIL S/A

BANCO MULTIPLO x CONSUELO MERY PEREIRA-Fica a parte
autora intimada para se manifestar sobre a juntada do mandado, face
a certidão do Oficial de Justiça. -Adv. CRYSTIANE LINHARES
(OAB: 000021-425/PR)-.

107. Busca e Apreensao-2071/2008-AYMORE CREDITO FINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x GILMAR DA SILVA-Fica
a parte autora intimada para se manifestar sobre a juntada do manda-
do, face a certidão do Oficial de Justiça. -Adv. LUIZ FERNANDO
BRUSAMOLIN (OAB: 000021-777/PR)-.

108. Busca e Apreensao-2073/2008-AYMORE CREDITO FINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x JOSE ALBERTO CAVAL-
CANTE ROCHA-Fica a parte autora intimada para se manifestar
sobre a juntada do mandado, face a certidão do Oficial de Justiça. -
Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN (OAB: 000021-777/PR)-
.

109. REINTEGRACAO DE POSSE-2077/2008-AYMORE CREDI-
TO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x TECPORT
EMPILHADEIRAS E EQUIPAMENTOS LTDA-Fica a parte auto-
ra intimada para se manifestar sobre a juntada do mandado, face a
certidão do Oficial de Justiça. -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSA-
MOLIN (OAB: 000021-777/PR)-.

110. Busca e Apreensao-2140/2008-AYMORE CREDITO FINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTO S/A x ADINILSON MONTEI-
RO-Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a juntada
do mandado, face a certidão do Oficial de Justiça. -Adv. CESAR
AUGUSTO TERRA (OAB: 000017-556/PR)-.

111. Busca e Apreensao-2155/2008-BANCO ITAU S/A x JOSE
MENDONCA NETO-Fica a parte autora intimada para se manifes-
tar sobre a juntada do mandado, face a certidão do Oficial de Justiça.
-Adv. CRYSTIANE LINHARES (OAB: 000021-425/PR)-.

112. Busca e Apreensao-2173/2008-BANCO SANTANDER S.A x
DENIVALDO DE JESUS-Fica a parte autora intimada para se mani-
festar sobre a juntada do mandado, face a certidão do Oficial de Jus-
tiça. -Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY (OAB: 000028-222-
/PR) e JANAINA GIOZZA AVILA (OAB: 000022-317/PR)-.

113. Busca e Apreensao-2174/2008-BANCO SANTANDER S.A x
EVANDRO MACHADO DE CARVALHO-Fica a parte autora inti-
mada para se manifestar sobre a juntada do mandado, face a certidão
do Oficial de Justiça. -Advs. JANAINA GIOZZA AVILA (OAB:
000022-317/PR) e GUSTAVO SALDANHA SUCHY (OAB: 000028-
222-/PR)-.

114. Busca e Apreensao-2177/2008-BV FINANCEIRA S/A C.F.I x
EVALDIR BATISTA RAMOS-Fica a parte autora intimada para se
manifestar sobre a juntada do mandado, face a certidão do Oficial de
Justiça. -Adv. PATRICIA PONTAROLI JANSEN (OAB: 000033-
825/PR)-.

115. DEMARCATORIA-2189/2008-GREDER-GREMIO RECRE-
ATIVO E ESPORTIVO FUNC. DER/PR x CELSO OSTERNACK e
outros-Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a junta-
da do mandado, face a certidão do Oficial de Justiça. -Adv. SERGIO
NEY CUELLAR TRAMUJAS (OAB: 000033-258/PR)-.

116. REINTEGRACAO DE POSSE-2196/2008-BANCO ITAU-
CARD S/A x CLAUDINEI PEDRA DOS SANTOS-Fica a parte au-
tora intimada para se manifestar sobre a juntada do mandado, face a
certidão do Oficial de Justiça. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEI-
RA (OAB: 000032-504/PR)-.

117. Busca e Apreensao-2197/2008-BANCO BMG S/A x ALESSAN-
DRA BORNATTO OLIVEIRA-Fica a parte autora intimada para se
manifestar sobre a juntada do mandado, face a certidão do Oficial de
Justiça. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-
504/PR)-.

118. Busca e Apreensao-2203/2008-BANCO BMG S/A x JOSE
ROBERTO BARROS CARDOSO-Fica a parte autora intimada para
se manifestar sobre a juntada do mandado, face a certidão do Oficial
de Justiça. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-
504/PR)-.

119. Busca e Apreensao-2204/2008-BANCO SAFRA S/A x RAFA-
EL ALVES DE SOUZA-Fica a parte autora intimada para se mani-
festar sobre a juntada do mandado, face a certidão do Oficial de Jus-
tiça. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/
PR)-.

120. REINTEGRACAO DE POSSE-2205/2008-CIA ITAULEA-
SING DE ARREND. MERC. GR x DIRCEU APARECIDO VIDAL-
Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a juntada do
mandado, face a certidão do Oficial de Justiça. -Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA (OAB: 000032-504/PR)-.

121. Busca e Apreensao-2246/2008-BANCO FINASA S/A x GRI-
CIANO GUARACI PAZ DE MOURA-Fica a parte autora intimada
para se manifestar sobre a juntada do mandado, face a certidão do
Oficial de Justiça. -Adv. ROMARA COSTA BORGES DA SILVA
(OAB: 000029-198/PR)-.

122. MEDIDA CAUTELAR-2612/2008-SERGINA DO ROCIO
ARRUDA x HOSPITAL UNIVERSITARIO EVANGELICO DE
CURITIBA-Fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a
juntada do mandado, face a certidão do Oficial de Justiça. -Advs.
MONICA MARIA MEDEIROS (OAB: 000026-379/PR) e JOSE
HALLEY FERNANDES SULIANO (OAB: 000035-308/PR)-.

JUIZO DE DIREITO DA VARA CIVEL DA
COMARCA DE PITANGA
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1.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-231/1996-BANCO DO
BRASIL S/A x IVAN ROBERTO NEVES. Ante peticao de fls. 201/
202, diga o exequente. -Adv. AMILCAR CORDEIRO TEIXEIRA-

2.-ORDINARIA DE RESCISAO CONTRAT-211/1998-CEREALIS-
TA LARA LTDA x BANCO DO ESTADO DO PARANA S.A. JUL-
GO EXTINTO este processo de cumprimento de sentenca, o que
faco com base no inciso I do artigo 794 do CPC. -Adv. ADRIANE
TURIN DOS SANTOS-

3.-REPARACAO DE DANOS-16/2000-SOTERPOL TERRAPLA-
NAGENS LTDA x CATERPILLAR DO BRASIL S.A. 1. Ante pro-
vimento parcial do recurso de agravo de instrumento, no sentido de
nulidade do processo a partir da intimacao da decisao proferida no
recurso de embargos de declaracao e de determinacao de renovacao
da referida intimacao, determino imediata disponibilidade dos ativos
monetarios indisponiveis e imediata devolucao, pela parte autora, da
quantia monetaria levantada nestes autos, sob pena de obrigacao de
reparacao de eventuais danos e de indisponibilidade de ativos finan-
ceiros de sua titularidade. 2. Sem prejuizo das determinacoes supra,
renove-se a intimacao da re quanto a r. decisao proferida no recurso
de embargos de declaracao. DECISAO PROFERIDA NOS EMBAR-
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GOS DE DECLARACAO: “A pena de confissao, por possuir carater
relativo, foi apenas um dos fundamentos da sentenca, e mesmo que
nao tivesse sido aplicada, nao teria o condao de modifica-la. Ade-
mais, a pena de confissao foi reconhecida pelo Juizo, no termo de
audiencia realizado no dia 09/10/2003 (f. 217), em decisao irrecorri-
da. Portanto, o direito de ve-la nao aplicada esta precluso temporal-
mente, haja vista que nao foi interposto o recurso adequado, ou seja,
o de agravo retido. Relevante frisar, que o nao comparecimento da
parte para a audiencia de instrucao e julgamento, acarreta a aplica-
cao da pena de confissao, mesmo que nao tenha sido advertida deste
risco, que, por ser norma de processo, e de conhecimento obrigato-
rio dos militantes do Direito. Ocorre que o artigo 343, paragrafo 2º,
do Codigo de Processo Civil, estabelece que a pena de confissao
sera aplicada para a parte que, intimada nao comparecer, ou compa-
recendo, se recusar a depor. A lei nao fala que e obrigatoria a adver-
tencia, no ato intimatorio. Entretanto, os presentes embargos vieram
em boa hora. E que a sentenca, realmente, contem uma incorrecao.
Pela nova lei, que instituiu modificacoes no Codigo de Processo Ci-
vil, a liquidacao de sentenca deve ser requerida pela parte, e nao
como constou na sentenca. Isto posto, acolho os presentes embar-
gos, tao somente para, no caso desta transitar em julgado, ue promo-
va a autora, querendo, liquidacao de sentenca, nos moldes do artigo
475-A, do Codigo de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se.” No prazo para apelacao, apresente a re procuracao (ou
substabelecimento) outorgada a Advogada Renata Dequech e apon-
te expressamente os nomes dos Advogados que receberao intimaco-
es neste autos. -Adv. VALDECY SCHON, MARCUS VINICIUS N.
BURKO, LUIZ ROBERTO TORRES, OLAVO COSTA RODRI-
GUES, RENATA DEQUECH, ELCIO RODRIGUES FILHO e MA-
NOEL FREDERICO LOPES CARSTENS-

4.-ACAO DE COBRANCA-183/2003-CONFEDERACAO NACI-
ONAL DA AGRICULTURA x VALTER VICENTE MICHALAK.
Manifestem-se as partes sobre a baixa dos autos. -Adv. VALDECY
SCHON e EDISON MESSIAS PORTUGAL-

5.-REIVINDICATORIA-190/2003-MUNICIPIO DE SANTA MA-
RIA DO OESTE x MUNICIPIO DE PITANGA. Ante desistencia de
f. 255, diga o executado. -Adv. JOAO ZIMERMANN-

6.-EMBARGOS DO DEVEDOR-70/2004-OLIVAR CAMARGO x
MUNICIPIO DE PITANGA. Diga a exequente. -Adv. MANOEL
BORBA DE CAMARGO, LEANDRA C. BLASQUE-

7.-EMBARGOS A EXECUCAO-97/2004-LATICINIOS PITAN-
GUEIRA LTDA x CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA DA
NONA REGIAO. Fica V. Sra., devidamente intimado, para que com-
parca em cartorio retirar carta precatoria, bem como para instrui-las.
-Adv. ARI PRUDENCIO DA SILVA-

8.-INVENTARIO-127/2004-TEREZA GLOEDEN DILL x EVAL-
DO ALFREDO DILL. Faca a inventairante pedido em separado, de
alvara judicial, conforme item 5.10.9 do C.N. e apresente, com a
peticao inicial de alvara judicial, copias de todos os documentos re-
lativos a venda do imovel, existentes nestes autos, sob pena de inde-
ferimento. -Adv. AGNALDO VUJANSKI DE JESUS-

9.-INVENTARIO-148/2004-ODIVAL LARA DE LIMA E OUTROS
x DARCI DE OLIVEIRA LIMA e outros. Fica V. Sra., devidamente
intimado, para que compareca em cartorio retirar correspondencia. -
Adv. ANTONIO CARLOS BINI-

10.-INDENIZAÇAO-334/2004-TANIA REGINA BITTENCOURT
x MUNICIPIO DE PITANGA. Considerando respectiva ausencia de
previsao legal, nao conheco do pedido de reconsideracao de f. 311/
312. Tribunais ja decidiram a respeito da ausencia de previsao legal
de pedido de reconsideracao isolado, ou seja, formulado fora dos
casos relativos a recursos nos quais ha faculdade de reconsideracao
de decisao: RECURSO - Agravo de instrumento. Inexistencia do
pedido de reconsideracao no ordenamento juridico brasileiro, o qual
nao suspende nem interrompe o prazo para oferecimento do recurso
cabivel. (...)(1º TACSP - AI 1045218-5-(40967) - Sao Paulo - 8º C.-
Rel. Juiz Carlos Alberto Lopes - J. 15.08.2001). AGRAVO DE INS-
TRUMENTO - ARRESTO - LIMINAR - RECURSO - PRECLU-
SAO - TEMPESTIVIDADE - PEDIDO DE RECONSIDERACAO -
Concedida a medida liminar de arresto cabe a parte passiva que dis-
cordar manifestar recurso no prazo legal. Mas, se preferir pedir re-
consideracao, ato inexistente na lei processual, gera ensejo para que
a preclusao seja consumada, sendo-lhe deveso voltar a discutir a
materia em fase posterior. (TAMG - AI 0349955-4 - (49576) - Perdi-
zes - 4º C. Civ. - Rel. Juiz Alvimar de Aavila - j. 24.10.2001. Defiro
o pedido do executado, de exclusao dos juros calculados apos a de-
cisao de homologacao da conta, o que faco inclusive com base na
seguinte ementa: PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTARIO - AGRA-
VO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - PRECATORIO
COMPLEMENTAR - JUROS MORATORIOS - DESCABIMENTO
- 1. E indevida a incidencia de juros moratorios no periodo compre-
endido entre a data da expedicao do precatorio principal e a do seu
efetivo pagamento, nao se podendo cogitar de sua dobranca, tam-
bem, entre a data da homologacao do calculo e a da inclusao do
precatorio, pois inexiste nesse periodo mora para o ente publico,
considerado o proprio sistema do precatorio, tampouco a incidencia
de juros de mora, se realizado o pagamento do precatorio principal
dentro do prazo constitucional. 2. Assim, somente serao devidos ju-
ros moratorios em sede de precatorio complementar se nao for reali-
zado o pagamento do precatorio principal dentro do prazo estipula-
do no art. 100, paragro 1º, da Constituicao Federal. 3. Agravo regi-
mental despovido. (STJ - AGRESP 200602206991 - (897917) - SP -
1º T. - Rel. Min. Denise Arruda - DJU 29.11.2007 - P. 00211). 3.
Portanto, ao contador para novo calculo, sem os juros calculados
apos a homologacao da conta, com subsequencia manifestacao das
partes no prazo sucessivo de tres dias. -Adv. WLIANE R. SOSNIT-
ZKI MARMITH e JOAO ZIMERMANN-

11.-ARROLAMENTO-336/2004-ADELIA REPULA x GERONIMO
REPULA. Manifeste-se o requerente sobre o prosseguimento do pro-

cesso e apresente procuracoes com as respectivas qualificacoes dos
outorgantes e procuracao com poderes expressos para assinatura de
termo de inventariante pelo Advogado, no prazo de dez dias. -Adv.
AGNALDO VUJANSKI DE JESUS-

12.-ARROLAMENTO-337/2004-ADELIA REPULA x JOANA RE-
PULA. Apresente o inventariante, no prazo de dez dias, procuracoes
com qualificacoes dos outorgantes. -Adv. AGNALDO VUJANSKI
DE JESUS-

13.-ACAO ORDINARIA-104/2005-MONSANTO DO BRASIL
LTDA x TRANSPORFIRIO TRANSPORTES E REPRESENTACO-
ES LTDA. Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial, em cinco
dias. -Adv. RUY RIBEIRO, EDUARDO ALBI VIEIRA, MARIA-
NA AZEREDO MARTINHO, CLAUDIA VENANCIO COSTA,
NUBIA DA SILVA GOMES DE ALMEIDA, LUIZ CLAUDIO GAR-
CIA ALMEIDA e CLEVERSON SCHON CLEVE-

14.-ACAO DE COBRANCA-228/2005-ANTENOR SCHENE-
CKEMBERG x JOSE AILTON DOS SANTOS. Ante certidao do Sr.
Oficial de Justica (verso da f. 132), diga o reu. -Adv. CARLOS AU-
GUSTO GARCIA e SIMONE MUNIZ PORTELA-

15.-MANDADO DE SEGURANCA-120/2006-LUCINEA DANE-
LLI DO NASCIMENTO E OUTROS x LUIZ CARLOS MENDES
E ALEXANDRE CARLOS BUCHMAM. Manifestem-se as partes
sobre a baixa dos autos. -Adv. MANOEL BORBA DE CAMARGO,
LEANDRA C. BLASQUE e JOAO ZIMERMANN-

16.-ACAO DE CIVIL PUBLICA-150/2006-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x PREFEITO MUNICIPAL DE
PITANGA - ALEXANDRE C. BUCHM e outros. Manifestem-se as
partes sobre a baixa dos autos. -Adv. JOAO ZIMERMANN e MA-
RISTELA TAQUES MINOSSO-

17.-ORDINARIA DE COBRANCA-291/2006-FERMINO LOPES
x MUNICIPIO DE PITANGA. Fica V. Sra., devidamente intimado,
para que compareca em cartorio retirar correspondencia. -Adv. RO-
GERIO DANGUY CLETO-

18.-INVENTARIO-352/2006-EUGENIO MUDRAK x MARIA AR-
CELA MUDRAK. Fica V. Sra., devidamente intimado, para que apre-
sente as ultimas declaracoes. -Adv. AMILCAR CORDEIRO TEI-
XEIRA-

19.-REINTEGRACAO DE POSSE-70/2007-ESPOLIO DE JOSE
PERDONCINI x IRACEMA NUNES DOS SANTOS e outros. Fica
V. Sra., devidamente intimado, para que efetue o pagamento do por-
te remessa. -Adv. SIMONE MUNIZ PORTELA-

20.-INTERDICAO-202/2007-JOAO DERLEI DOS SANTOS x
MARIA ASSIS DOS SANTOS...Pelo exposto, DECRETO A INTER-
DICAO da requerida, declarando-a absolutamente incapaz de exer-
cer pessoalmente os atos da vida civil. Nomeio-lhe Curador seu ir-
mao, Joao Derlei dos Santos, que devera prestar contas de dois em
dois anos. Em obediencia ao disposto no artigo 1.184 do Codigo de
Processo Civil, inscreva-se a presente no Registro Civil e publique-
se no Orgao oficial, 3 vezes, com intervalo de 10 dias. Afixe-se copia
da presente, durante 30 (trinta) dias. Cumpra-se oportunamente, o
artigo 1.187, inciso I do Codigo de Processo Civil. Apos o transito
em julgado desta sentenca, comunique-se ao Juizo Eleitoral desta
Comarca sobre a interdicao. Despesas processuais pela requerida,
porem, com aplicacao da Lei de Assistencia Judiciaria, uma vez que
a mesma nao tem bens nem rendimentos. Fixo honorarios da Cura-
dora da lide, em R$ 210,00 (duzentos e dez reais), que serao pagos
pelo Estado do Parana, ante ausencia de Defensoria Publica nesta
Comarca. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Adv. MARIA IZA-
BEL BUCHMANN e WLIANE R. SOSNITZKI MARMITH-

21.-CAUTELAR DE ARRESTO-252/2007-F.A. DA SILVA x PRE-
FI-INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA. Ante
inercia da requerente e ausencia de ajuizamento de acao principal no
prazo de trinta dias, JULGO EXTINTO O PROCESSO, inclusive
com base no inciso III do artigo 267 do CPC. Despesas processuais
pela requerente. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Nao ha ne-
cessidade de intimacao da requerida, ante ausencia de constituicao
de ausencia de constituicao de advogado pela mesma. Cumpra-se o
C.N. Oportunamente, arquivem-se. -Adv. ANTONIO CESAR ZIE-
GEMANN-

22.-EMBARGOS A EXECUCAO-288/2007-OLINDA BRISTOT x
BANCO DO BRASIL S/A...PELO EXPOSTO, rejeito os embargos
a execucao, conforme paragrafo 5º do art. 739-A do CPC. Condeno
a embargante ao pagamento das despesas processuais e ao pagamen-
to dos honorarios do advogado do embargado, que fixo em R$ 830,00,
considerando a simplicidade da natureza da causa e o pouco tempo
exigido para os seus servicos, que foram prestados na mesma comar-
ca do seu domicilio. Cumpra-se o CN. Intime-se a embargante. Re-
gistre-se. -Adv. AGNALDO VUJANSKI DE JESUS-

23.-EXECUCAO POR QUANT. CERTA-543/2007-COOPERMI-
BRA - COOPERATIVA MISTA AGROPECIARIA x DOROTEO
ZIMERMANN e outros. Suspendo o processo e determino paga-
mento das despesas processuais, inclusive devidas ao Sr. Leiloeiro,
conforme acordo retro (f. 81/83). -Adv. CARLA FABIANA H. ZA-
GOTTO CONSALTER, LUIZ CARLOS MONTANS BRAGA,
WLIANE R. SOSNITZKI MARMITH e JOAO ADILSON MAZUR-

24.-EMBARGOS A EXECUCAO-565/2007-VOLNEI HEIDE-
MANN e outros x COOPERMIBRA - COOPERATIVA MISTA
AGROPECIARIA...PELO EXPOSTO, rejeito os embargos a execu-
cao, conforme paragrafo 5º do art. 739-A do CPC. Condeno os em-
bargante ao pagamento das despesas processuais e ao pagamento
dos honorarios da advogada da embargada, que fixo em R$ 830,00
(oitocentos e trinta reais), considerando a simplicidade da natureza
da causa e o pouco tempo exigido para os seus servicos. Cumpra-se

o CN. Intimem-se os embargantes. -Adv. AGNALDO VUJANSKI
DE JESUS-

25.-ORDINARIA DE COBRANCA-580/2007-ADELAR ADEVINO
DOS SANTOS x MUNICIPIO DE BOA VENTURA DE SAO RO-
QUE. Recebo a apelacao, no duplo efeito. Apresente resposta o(a)
apelado(a), no prazo de lei. Apos, abra-se vista ao Ministerio Publi-
co. Em seguida, remetam-se os autos ao Egregio Tribunal de Justica
do Estado do Parana, com as cautelas de estilo e homenagens deste
Juizo. -Adv. LIVIA BALHESTERO MORGADO, PRISCILA LE-
TICIA DOS SANTOS e AGNALDO VUJANSKI DE JESUS-

26.-INTERDICAO-42/2008-MINISTERIO PUBLICO DO ESTA-
DO DO PARANA x VITORIA GEREI. Fica V. Sra., devidamente
intimado, para que manifeste-se sobre o laudo pericial. -Adv. ROSE-
VAL SOARES PETRECHEN-

27.-INTERDICAO-47/2008-MINISTERIO PUBLICO DO ESTA-
DO DO PARANA x CATIA CRISTINA DIAS DO NASCIMENTO.
Fica V. Sra., devidamente intimado, para que manifeste-se sobre o
laudo pericial. -Adv. JULIANO DE ANDRADE-

28.-INDENIZAÇAO-94/2008-MATILDE DOS SANTOS x LOSAN-
GO PROMOCOES DE VENDAS LTDA e outros. 1. Homologo os
acordos de f. 198/199 (autora e reu Banco Itau S/A) e 207/209 (au-
tora e Losango Promocoes de Vendas Ltda.), conforme inciso III do
artigo 269 do CPC. 2. Defiro o pedido de desistencia de prazo para
recurso de f. 198/199. 3. Despesas processuais e honorarios advoca-
ticios conforme acordos. 4. Expeca-se alvara judicial, conforme acor-
do de f. 198/199. 5. Especifiquem a autora e os reus CREDI-21 Par-
ticipações Ltda. e Banco IBI S/A Banco Multiplo, no prazo comum
de dez dias, as provas que efetivamente pretendem produzir. -Adv.
AGNALDO VUJANSKI DE JESUS, MAURI MARCELO BEVER-
VANCO JR., MARIA AMELIA MASTROROSA VIANNA, SUSA-
NA MATEUS ALMEIDA, LUIS CARLOS LAURENCO e ELISA
DE CARVALHO-

29.-INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-271/2008-RICARDO
APARECIDO PEREIRA x VOXCRED ADMINISTRADORA DE
CARTOES SERVS PORCESS. Fica V. Sra., devidamente intimado,
para que compareca em cartorio retirar correspondencia. -Adv. EDI-
SON MESSIAS PORTUGAL-

30.-DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-316/2008-RICARDO
APARECIDO PEREIRA x SUPER LAMINACAO DE FERRO E
AÇO IND E COM. LTDA. Fica V. Sra., devidamente intimado, para
que manifeste-se sobre a contestacao e documentos. -Adv. EDISON
MESSIAS PORTUGAL-

31.-ALVARA JUDICIAL-349/2008-MARILDA DOS SANTOS e
outros x ESTE JUIZO. Apresentem os requerentes escritura publica
de renuncia ou requeiram lavratura de termo de renuncia, conforme
peticao inicial, procuracao de f. 05 e art. 1806 do C.C. Neste caso,
lavre-se o termo, se requerida. -Adv. ROSEVAL SOARES PETRE-
CHEN-

32.-MONITORIA-369/2008-ROZILSON LUIZ BINDE - ME x
GUARANI CLUBE DE CAMPO. Fica V. Sra., devidamente intima-
do, para que efetue o pagamento da diligencia do Sr. Oficial de Jus-
tica. -Adv. PAULO JOSE MACHADO GUEDES-

33.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-386/2008-BANCO
BMG S/A x CLAUDUILSON RESENDE DE LIMA. Fica V. Sra.,
devidamente intimado, para que efetue o pagamento das custas pro-
cessuais. -Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-

34.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-387/2008-BANCO
BMG S/A x DARLUN RODRIGUES DE CAMPOS. Fica V. Sra.,
devidamente intimado, para que efetue o pagamento das custas pro-
cessuais. -Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-

35.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-388/2008-BANCO
BMC S/A x CLAUDINEI BATISTA MORAES. Fica V. Sra., devi-
damente intimado, para que efetue o pagamento das custas proces-
suais. -Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-

36.-SUPRIMENTO DE IDADE-399/2008-JOSE CARLOS KETES
x ESTE JUIZO. Designo audiencia de justificacao para o dia 09 de
dezembro deste ano, as 13:30 horas. O requerente devera compare-
cer ao ato acompanhado de duas testemunhas e devera apresentar,
ate a audiencia, informacao sobre antecedentes criminais, oriunda do
instituto de Identificacao do Parana e certidoes do Juizo Criminal,
do Juizado Especial Criminal desta Comarca, da Justica Federal (Vara
Criminal) e da VEP de Guarapuava-PR. -Adv. AGNALDO VU-
JANSKI DE JESUS-

37.-EXECUCAO FISCAL - FAZENDA-1275/2005-CONSELHO
REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGR e ou-
tros x MUNICIPIO DE PITANGA. Fica V. Sra., devidamente inti-
mado, para que no prazo de dez dias, apresente procuracao outorga-
da ao Advogado subscrior da peticao de fls. 25/27, sob pena de nao
conhecimento dos pedidos. -Adv. FERNANDO CISCATO BASTOS-

38.-EXECUCAO FISCAL UNIAO-5/2007-A UNIAO x FACIR PI-
SOS DE ALTA RESISTENCIA LTDA...Pelo exposto, nao conheco
da excecao de pre-executividade. Ante principio da causalidade, con-
deno a excipiente ao pagamento das custas processuais da excecao.
Tendo em vista que o Procurador da excepta nao alegou necessidade
de nao conhecimento da excecao, nao condeno a excipiente ao paga-
mento de respectivos honorarios. -Adv. PAULO JOSE MACHADO
GUEDES-

39.-CARTA PRECATORIA-134/2008-Oriundo da Comarca de 1ª
VARA FEDERAL E JE -ELSA DUARTE DE SOUZA x INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Designo audiencia
para a inquiricado das testemunhas arroladas da parte autora, para o
dia 27/11/2008, as 13:30 horas. -Adv. PAULO EDUARDO MORE-
NO DIAS-

COMARCA DE PONTA GROSSA - ESTADO DO PARANA
2ª VARA CIVEL - RELACAO Nº120/2008.
WWW.assejepar.com.br
JUIZ DE DIREITO: DR. FABIO MARCONDES LEITE
JUIZ DE DIREITO SUBST.: DRª. RENATA ELIZA F. DE BAR-
CELOS COSTA

1. EXECUCAO ENTREGA COISA INCERT-379/1997-DERAGRO
-DISTRIBUIDORA INS. AGRICOLAS LTDA. e outro x ESPOLIO
DE JOSE OLIMPIO DE PAULA XAVIER e outro-Tendo decorrido
o prazo de suspensao, manifeste-se a parte autora.- -Advs. Rene José
Stupak e TELISMARA APARECIDA DINIZ KLIMONT-.

2. USUCAPIAO-517/1997-ADOLFO DOVHI x ESTE JUIZO- Ten-
do decorrido o prazo de suspensao, manifeste-se a parte autora.-
Adv. Geraldo Almeida Santos-.

3. OBRIGACAO DE FAZER-590/1999-ROBERTO DOMINGUES
x LEONALDO ROMUÁRIO DE BRITTO e outro-Tendo decorrido
o prazo de suspensao, manifeste-se a parte autora.- -Adv. Joel Ange-
lo Brites-.

4. ANULATORIA-79/2000-ESPOLIO DE HENRIQUE PERREIRA
REP. POR e outro x MUNICIPIO DE PONTA GROSSA- Tendo
decorrido o prazo de suspensao, manifeste-se a parte autora.-Advs.
Roberto A. Busato, Oldemar Mariano e JOSIANE GODOY-.

5. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-187/2000-DUNAPE-
TROL COM. DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA x PAULO
ROBERTO DREHER- Tendo decorrido o prazo de suspensao, ma-
nifeste-se a parte autora.-Adv. Jose Eli Salamacha-.

6. ACAO ORDINARIA-213/2000-AP WINNER IND. E COM. DE
PRODUTOS QUIMICOS LTDA. x CONTACTO TRABALHOS
TEMPORARIOS LTDA.- Tendo decorrido o prazo de suspensao,
manifeste-se a parte autora.-Adv. Maurício J. Matras-.

7. EMBARGOS A ARREMATACAO-582/2000-CLAUDIO LUIZ
PIZYBLSKI e outro x BANCO DO BRASIL S/A-Tendo decorrido
o prazo de suspensao, manifeste-se a parte autora.- -Adv. Mauricio
Borba-.

8. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-230/2001-BANCO BA-
NESTADO S/A x JULIO NEME E CIA LTDA e outro- Tendo de-
corrido o prazo de suspensao, manifeste-se a parte autora.-Advs.
DANIEL HENRIQUE ANTUNES SANTOS, Jose Eli Salamacha e
EDEGARD A.C. LESSNAU-.

9. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-653/2001-ARNALDO
ALFREDO BUHRER JUNIOR x EDIRA FERREIRA PEREIRA-
Tendo decorrido o prazo de suspensao, manifeste-se a parte autora.-
Adv. Alexandre Postiglione Buhrer-.

10. MANUTENCAO DE POSSE-427/2002-BIEME S/A PARCITI-
CIPACOES SOCIETARIAS x SAGY DEIAB TALEGMANI-F.I.-
Tendo decorrido o prazo de suspensao, manifeste-se a parte autora.-
Adv. Maurício J. Matras-.

11. REVISAO DE CONTRATO-575/2002-NEI RODRIGUES CHA-
VES x BANCO ITAU S/A-Por seus próprios fundamentos, defiro o
pedido último(intimar requerido para que se manifeste quanto ao laudo
de fls. 393/422). -Advs. Jose Eli Salamacha-.

12. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-676/2002-BANCO DI-
BENS S/A x JEVERSON JUNIOR DOS SANTOS- Tendo decorri-
do o prazo de suspensao, manifeste-se a parte autora.-Advs. HEL-
CIO SILVA ORANE, Julio Cesar Piuci Castilho e VITOR CESAR
BONVINO-.

13. DECLARATORIA-1412/2003-RAQUEL SCHUPCHEKI SER-
GIO x TELEBRASIL COMERCIAL LTDA e outro-Tendo decorri-
do o prazo de suspensao, manifeste-se a parte autora.- -Advs. Luiz
E. Goldman e Maurício J. Matras-.

14. INDENIZAÇÃO-1745/2003-CELSO ANTUNES DE OLIVEI-
RA x MACRO ECONOMIA - DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS
e outros—Manifestar-se sobre o oficio de fls. 227. -Adv. Henrique
Hennenberg-.

15. ACAO DE DEPOSITO-1961/2003-B.V. FINANCEIRA S/A x
MARCO JOSUE MACHADO-Tendo decorrido o prazo de suspen-
sao, manifeste-se a parte autora.- -Advs. Jose Eli Salamacha, SUZI-
NAIRA DE OLIVEIRA, MARCELA MILCZEWSKI BATISTA e
JULIANA TORRES VENSON-.

16. ACAO DE DEPOSITO-2169/2003-RPC DISTRIBUIDORA DE
GAS LTDA x MAURI SERGIO PEREIRA e outro- Tendo decorri-
do o prazo de suspensao, manifeste-se a parte autora.-Advs. Fernan-
do Madureira, RENATA SOUZA POLETTI e WILSON RIBEIRO
JUNIOR-.

17. ACAO DE DEPOSITO-2293/2003-BV - FINANCEIRA S/A. -
C.F.I. x JOEL BATISTA DE CAMARGO-Tendo decorrido o prazo
de suspensao, manifeste-se a parte autora.- -Advs. DANIEL BAR-
BOSA MAIA, Jose Eli Salamacha, SUZINAIRA DE OLIVEIRA e
MARCELA MILCZEWSKI BATISTA-.

18. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-14/2004-BV FINAN-
CEIRA S/A CRED.FINANC. E INVESTIMENTO x VILMAR DA
ROSA- Tendo decorrido o prazo de suspensao, manifeste-se a parte
autora.-Advs. RICARDO BORTOLOZZI e Jose Eli Salamacha-.

Ponta Grossa
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19. USUCAPIAO BEM MOVEL-44/2005-JOSE KOCHINSKI x
ESPOLIO DE TADEU OLESKO- Manifeste-se o autor.-Advs. Jose
Luiz Teleginski, Kelly Yuriko Yokota, Durval Rosa Neto, LUIZ FER-
NANDO LOPES DE OLIVEIRA e Ricardo Pupo Mendes-.

20. DECLARATORIA-53/2005-AP. WINNER IND. E COM. DE
PRODUTOS QUIMICOS LTDA x COMPREVILLE COMERCIO
E ASSISTENCIA TECNICA LTDA- Tendo decorrido o prazo de
suspensao, manifeste-se a parte autora.-Adv. Maurício J. Matras-.

21. ACAO DE DEPOSITO-278/2005-BV - FINANCEIRA S/A. -
C.F.I. x JULIANA TAQUES- Tendo decorrido o prazo de suspen-
sao, manifeste-se a parte autora.-Advs. Jose Eli Salamacha, SUZI-
NAIRA DE OLIVEIRA, MARCELA MILCZEWSKI BATISTA e
JULIANA TORRES VENSON-.

22. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-505/2005-BANCO
HSBC S/A. x MARCIA CAMARGO MARTINS- Tendo decorrido o
prazo de suspensao, manifeste-se a parte autora.-Advs. Mariane Car-
doso Macarevich e Bruno Miranda Quadros-.

23. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-634/2006-BANCO
BRADESCO S/A x CRISTINA APARECIDA PISTORE-Tendo de-
corrido o prazo de suspensao, manifeste-se a parte autora.- -Advs.
Renato Vargas Guasque e CONSUELO GUASQUE-.

24. PERDAS E DANOS-876/2006-CARNELOS COMERCIO DE
FERRAMENTAS LTDA x UNIFFERT-SERV. DE MANUT. E REP.
DE MAQ. IND. LTDA-Tendo decorrido o prazo de suspensao, ma-
nifeste-se a parte autora.- -Adv. Maurício J. Matras-.

25. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-923/2006-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x MICHAEL RIBAS SANTOS- -Manifestar-se
sobre os oficios de fls. 50/58.-Adv. Luiz Fernando Brusamolin-.

26. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-954/2006-BANCO
BRADESCO S.A x PARCAL TRANSPORTES RODOVIARIOS
LTDA e outro- Tendo decorrido o prazo de suspensao, manifeste-se
a parte autora.-Adv. Renato Vargas Guasque-.

27. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-1008/2006-BANCO
BRADESCO S.A x GENARO E VIENCHNIESKI LTDA. ME e
outros-Tendo decorrido o prazo de suspensao, manifeste-se a parte
autora.- -Adv. Renato Vargas Guasque-.

28. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1126/2006-BANCO
BMG S/A x RITA DE CASSIA DE TOLEDO- Tendo decorrido o
prazo de suspensao, manifeste-se a parte autora.-Advs. LILIAN
ARAUJO MANSO, FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ, Juli-
ane C. C. da Silva e Rita de Cassia B. Braga-.

29. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1144/2006-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x NELSON AMORIM-Tendo decorrido o
prazo de suspensao, manifeste-se a parte autora.- -Advs. Luiz Fer-
nando Brusamolin e ANDREA CRISTIANE GRABOVSKI-.

30. ANULATORIA-243/2007-RL PEREIRA & CIA. LTDA. x PRO-
IND INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e outros- Tendo decorri-
do o prazo de suspensao, manifeste-se a parte autora.-Advs. Debora
Maceno e GISLAINE DO ROCIO ROCHA-.

31. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-265/2007-UNIBAN-
CO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S.A. x HVS CONS-
TRUTORA DE OBRAS LTDA e outros-Tendo decorrido o prazo de
suspensao, manifeste-se a parte autora.- -Advs. Hellison Eduardo
Alves e Roberto Busato Filho-.

32. REPARACAO DE DANOS-456/2007-ROLINDES JOSE DE
LIMA x ROSANE SALACHE DE SOUZA- Tendo decorrido o pra-
zo de suspensao, manifeste-se a parte autora.-Adv. PEDRO HENRI-
QUE DE SOUZA HILGENBERG-.

33. MONITORIA-619/2007-MERCADOMOVEIS LTDA. x MAU-
RICIO FERNANDES RODRIGUES- Tendo decorrido o prazo de
suspensao, manifeste-se a parte autora.-Adv. PATRICIA ROSIANE
RETTIG MIELITZ-.

34. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-1045/2007-GIASSON FAC-
TORING LTDA x FERNANDA NASCIMENTO OSSOVSKI- Re-
colher o valor de R$.86,00 referente a diligência do Oficial de Justi-
ça. -Adv. Douglas Sinigaglia-.

35. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-37/2008-BANCO ITAU
S.A x AMARABRAS FREIOS AUTOM LTDA- Tendo decorrido o
prazo de suspensao, manifeste-se a parte autora.-Advs. João Rober-
to Chociai e ROGERIO DYNIEWICZ-.

36. COBRANCA-143/2008-COOP. AGR. MISTA DE P.GROSSA
LTDA x CARLA CARRARO- Não há preliminares para análise. Fixo
os pontos controvertidos na demosntração da entrega das mercado-
rias impugnadas na contestação. Como não especificada a natureza
da prova pericial nem sua finalidade, conforme determinado pelo
procimento ultimo, a indefiro. Fica deferida a produção da prova
testemunhal, sendo que para os fins do art. 407 do CPC, fixo o prazo
de 15 dias contados deste provimento.-Advs. José Altevir M. Barbo-
sa da Cunha e Oseas Santos-.

37. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-293/2008-UNIBANCO
- UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x ADEMIR TULLIO-
Tendo decorrido o prazo de suspensao, manifeste-se a parte autora.-
Adv. Hellison Eduardo Alves-.

38. ACAO DE DEPOSITO-365/2008-BV FINANCEIRA S/A - C.F.I.
x TIAGO RODRIGUES CARNEIRO-Manifestar sobre a contesta-
cao. -Adv. Milken Jacqueline C. Jacomini-.

39. MONITORIA-385/2008-PEREIRA DA LUZ, SIMIONATTO &
TELEGINSKI LTDA-ME x JOPEMA TRANSPORTES LTDA- Ten-
do decorrido o prazo de suspensao, manifeste-se a parte autora.-
Adv. César Luiz Tavarnaro-.

40. CARTA PRECATORIA-86/2006-Oriundo da Comarca de 7ª
VARA CIVEL-FORO CENTRAL DE CURITIBA-P-PETROBRAS
DISTRIBUIDORA SA x AFEPON-AGENCIA DE FOMENTO ECO-
NOMICO DE P.GROSSA-Tendo decorrido o prazo de suspensao,
manifeste-se a parte autora.- -Advs. MARCELO DE SOUZA TEI-
XEIRA e Deise Samara Warken de Souza-.

41. CARTA PRECATORIA-24/2007-Oriundo da Comarca de 9ª
VARA CIVEL - CURITIBA - PR-INTER-CHEM INTERNATIO-
NAL CHEMICAL COMPANY x VIANA AGRO MERCANTIL
LTDA- Tendo decorrido o prazo de suspensao, manifeste-se a parte
autora.-Advs. JEFFERSON RENATO ZANETTI e PAULO GUI-
LHERME DE MENDONÇA LOPES-.

42. CARTA PRECATORIA-63/2008-Oriundo da Comarca de 6ª
VARA CÍVEL-FORO CENTRAL CURITIBA/PR-CONDOMINIO
EDIFICIO IBIZA x JULIO CESAR LOPES- Tendo decorrido o pra-
zo de suspensao, manifeste-se a parte autora.-Advs. Flaviano C. Pucci
do Nascimento e BEATRIZ SCHIEBLER-.

COMARCA DE PONTA GROSSA - ESTADO DO PARANA
2ª VARA CIVEL - RELACAO Nº121/2008.
WWW.assejepar.com.br
JUIZ DE DIREITO: DR. FABIO MARCONDES LEITE
JUIZ DE DIREITO SUBST.: DRª. ALESSANDRA PIMENTEL
MUNHOZ DO AMARAL

1. EXECUCAO DE CEDULA RURAL-179/2000-BANCO DO BRA-
SIL S/A x NELSON ABRAO CALIXTO- Diga o autor.-Adv. Jose
Eli Salamacha-.

2. USUCAPIAO-451/2001-SUELI WEIBER x ESTE JUIZO-Cum-
pra-se o v. acordao. De-se ciencia as partes da baixa dos autos. -
Advs. Antonio Krokosz, FERNANDO ZAN VIEIRA e Paulo Grott
Filho-.

3. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-398/2002-MARCO ANTO-
NIO ZANIN VIEIRA x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-
Ante o exposto na petição de fls. reconheço o erro material da sen-
tença de fls. 698, tendo em vista que somente para do saldo devedor
foi pago. Portanto, quanto ao valor restante, deve prosseguir o feito.
Quanto a esta parte, expeça-se Carta Precatoria à Comarca de Curi-
tiba, conforme requerido anteriormente(a parte autora deverá retirar
o Alvará do Cartório - R$.7,00).-Advs. FRANCISCO ADILSON DE
ALMEIDA FILHO, FLORI ANTONIO TASCA, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER, Jose Eli Salamacha e Carlos Werzel.

4. ACAO DE DEPOSITO-405/2002-BV FINANCEIRA S/A C. F. I.
x HELENA MARIA ANDRADE DE PAULA- Manifeste-se a parte
autora.-Adv. Jose Eli Salamacha-.

5. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-473/2004-LUZ DO SOL-
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA-ME x AUGUSTO
TRAZASKOS- Antes da expedição da carta de adjudicação, intime-
se o exequente para juntar as certidões a que se referem o item 5.8.8.2,
I e II, do Código de Normas da Douta Corregedoria Geral da Justi-
ca, aqui aplicado por analogia, vez que não há mais necessidade de
adjudicação preceder hastas públicas, evitando-se assim, ofensa à
eventuais direitos de preferência.-Advs. Miguel Overcenko e Clau-
dio Luiz F.C. Francisco-.

6. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-102/2006-BANCO FI-
NASA S/A x CRISTIANO CORADIN- Não se tratando de execu-
ção, não há que se falar em arquivo provisório. Aliás, as anteriores
suspensões já foram deferênciais à autora, vez que ausentes quais-
quer das situações do art. 265 do CPC.Assim,intimem-se-lhe para
prosseguimento, em 48h, sobr pena de extinção. -Advs. Mariane
Cardoso Macarevich e Bruno Miranda Quadros-.

7. ACAO DE DEPOSITO-105/2006-BANCO FINASA S/A x OS-
VALDO ADRIANO NEGRELLO- Aguarde-se por seis meses(art.
475-J, § 5º, do CPC), após arquivem-se. A partir de então se iniciará
a contagem da prescrição intercorrente.-Advs. Emerson L. Santana,
FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ e Milken Jacqueline C.
Jacomini-.

8. REVISAO CONTRATUAL-129/2006-ELEUSIS DE FATIMA
POTT x BANCO BANESTADO S/A.—Defiro a liquidação por
arbitramento.Para funcionar como Perito nomeio Mualmeri Janoski,
mediante uma remuneração de R$ 700,00 (setecentos reais).Intimem-
se o réu, através de seu advogado, para apresentação de quesitos e
assistente-técnico, bem como para acompanhar o procedimento e
requerer o que entender necessário, em cinco dias.Intime-se o autor
para, também em cinco dias, querendo,indicar assistente técnico e
promover o adiantamento dos honorários acima fixados, os quais,
por serem devidos a particular, não está abrangido pela lei da assis-
tência judiciária gratuita, sobr pena de se promover o trabalho escra-
vo.—Advs. Luiz Sebastião Favero e Jose Eli Salamacha-.

9. EMBARGOS DE TERCEIRO-832/2006-THAMY JUANITA
SCHNEPPER x BANCO DO BRASIL S/A.- Recebo a apelação em
ambos os efeitos. Intime-se a parte contrária para, querendo, no pra-
zo legal, contra-razoar. Decorrido o prazo, com ou sem contra-ra-
zões, o que deverá ser certificado, encaminhem-se os autos ao e.
Tribunal de Justiça do Paraná, com minha homenagens, independen-
temente de nova conclusão.-Advs. JONAS ADALBERTO PEREI-
RA, Nádia Mazurek e OLDEMAR MARIANO-.

10. INVENTARIO-976/2006-ANALIA RIBAS LOPES x TRAJA-
NO LOPES e outro- Manifeste-se a parte requerente.-Advs. Tamima

Gobbo Tuma e ÉLEN BÁRBARA CHERATO-.

11. ACAO DE DEPOSITO-1025/2006-BANCO ITAU S.A x ELOIL-
SON SIQUEIRA DOS SANTOS- Manifeste-se o autor.-Advs. Rita
de Cassia B. Braga, FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ e
Milken Jacqueline C. Jacomini-.

12. ACAO DE DEPOSITO-1086/2006-BANCO PANAMERICANO
S/A x UEDERSON PAULINO GONÇALVES DA SILVA- Manifes-
te-se a parte autora.-Advs. Mariane Cardoso Macarevich e Bruno
Miranda Quadros-.

13. DECLARATORIA-98/2007-GLAPINSKI, GLAPINSKI & CIA.
LTDA. x BANCO SUDAMERIS BRASIL S.A. e outro—Intimem-
se as partes para que informem suas intenções na realização na audi-
ência preliminar do art. 331 do Código de Processo Civil, indicando
as provas que pretendem produzir, fundamentando suas necessida-
des—Advs. MILENA IANK FERREIRA, Thiane Batista Rosas,
SONNY B. DE CAMPOS GUMARAES e Evandro Sgarbieiro-.

14. USUCAPIAO-320/2007-CLAUDINEIA MARI RODRIGUES x
ESTE JUIZO- Retirar Mandado de Registro do Cartório. -Advs.
MARIA EBERLE ARAUJO MARCAL -.

15. ALVARA-401/2007-ESPOLIO DE IRMA MARIA JOSE DE
AVILA GOULART x ESTE JUIZO- Manifeste-se a parte autora.-
Adv. GISELE CRISTINA DE OLIVEIRA-.

16. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-414/2007-BANCO
ITAU S.A x EMANUEL GONÇALVES PENTEADO- Intime-se
pessoalmente a parte autora, e pelas vias ordinárias seu advogado,
para em 48 horas promover o depósito da diligência do Oficial de
Justiça, sob pena de extinção.-Advs. SUZINAIRA DE OLIVEIRA e
Jose Eli Salamacha-.

17. COBRANCA-631/2007-VIVALDO VICTOR DOS SANTOS x
BANCO DO BRASIL S/A- Incumbe a parte autora apresentar a
memória de cálculo atualizada.
Expeça-se alvaará requerido em petitorio ultimo(exequente deverá
retirar Alvará do Cartório - R$.7,00).-Advs. VALTER KISIELEWI-
CZ e JOSÉ ELI SALAMACHA-.

18. ACAO ORDINARIA-746/2007-ANTONIO FELIX LECHE-
CHEM e outros x SUL AMERICA CIA. NACIONAL DE SEGU-
ROS- À Justiça Federal para apreciação do pedido da CEF.-Advs.
Joao Luiz Stefaniak, MARIO MARCONDES NASCIMENTO, JEAN
CARLOS MARTINS FRANCISCO, FABIOLA RITTER MORO e
ROSANGELA DIAS GUERREIRO-.

19. DECLARATORIA-847/2007-V.L. CANTERI E CIA LTDA x
AGROREGIONAL COMERCIO DE CEREAIS LTDA. e outro-
Defiro o prazo de 10 dias para a parte autora se manifestar sobre a
contestação e documentos.-Adv. Edemilson Cesar de Oliveira-.

20. INVENTARIO-943/2007-ORLANDO VAZ x RODOLPHO VAZ
e outro- Ao inventariante.-Adv. Saionara Stadler de Freitas-.

21. INDENIZAÇÃO-1004/2007-JAQUELINE APARECIDA HART-
MANN x MARCIO DEGRAF e outros- Sobre a contestação da litis-
denunciada, manifestem-se as partes.-Advs. Claudio Luiz F.C. Fran-
cisco, Fernando Madureira e Thiane Batista Rosas-.

22. REPARACAO DE DANOS-1058/2007-KENNY ROGERS BI-
LINSKI x EVERTON ROBERTO CLARO e outros- Retirar Carta
de Intimacão do Cartório. -Adv. Rubens Cesar Teles Florenzano-.

23. ACAO DE DEPOSITO-1100/2007-BANCO FINASA S/A x
BRUNA FRANCIELE FURQUIM DE OLIVEIRA-Intimem-se as
partes para que informem suas intencões na realizacão na audiência
preliminar do art. 331 do CPC, indicando as provas que pretendem
produzir, fundamentando suas necessidades. -Advs. Rita de Cassia
B. Braga, Milken Jacqueline C. Jacomini, FLAVIANO BELINATI
GARCIA PEREZ e Ludmilo Sene-.

24. EXIBICAO DE DOCUMENTOS -(CAUTELAR)-1214/2007-
ISMENIA MARIA PEIXOTO ABU-JAMRA x BANCO BRADES-
CO S.A- Recebo a apelação em ambos os efeitos. Intime-se a parte
contrária para, querendo, no prazo legal, contra-razoar. Decorrido o
prazo, com ou sem contra-razões, o que deverá ser certificado, en-
caminhem-se os autos ao e. Tribunal de Justiça do Paraná, com mi-
nha homenagens, independentemente de nova conclusão.-Advs. Ca-
roline Leal Nogueira e Renato Vargas Guasque-.

25. REVISAO DE CONTRATO-1215/2007-MARCO A. N. DA
CUNHA & CIA LTDA - ME x BANCO MERCANTIL DO BRASIL
S/A- Certifique-se na autuacão a interposicão de Agravo Retido, in-
timando-se a parte contraria para, querendo, contra-arrazoar. Após,
voltem para o chamado “juizo de retratacão”.-Advs. Luiz Fernando
Coelho da Cunha, HELCIO SILVA ORANE e VALTER LUCIO DE
OLIVEIRA-.

26. ACAO ORDINARIA-160/2008-MARIA VALDEVINA DA SIL-
VA x BV FINACEIRA S/A -C.F.I.-Recebo a apelação em ambos os
efeitos.Intime-se a parte contrária para, querendo, no prazo legal,
contra-razoar.Decorrido o prazo,com ou sem contra-razões,o que
deverá sercertificado,encaminhem-se os autos ao e. Tribunal de Jus-
tiça do Paraná, com minha homenagens, independente de nova con-
clusão.—Adv. Marcius Nadal Matos-.

27. REVISAO DE CONTRATO-216/2008-MARIO SCHECHTEL
x CAIXA DE PREV. DOS FUNC. DO BANCO DO BRASIL-PRE-
VI- Defiro a prova pericial financeira, sendo que para funcionar como
perito deste juizo nomeio Valmor Tozetto, o qual funcionará soa a fé
de seu grau, mediante remuneração de R$ 1.200,00(um mil e duzen-
tos reais). Intimem-se as partes para em cinco dias, formular quesi-
tos e indicar assistente técnico. No mesmo prazo deverá a parte au-

tora, nos termos do art. 33 do CPC, adiantar os honorarios perici-
ais.-Advs. Oseas Santos e PEDRO A.M. GONCALVES-.

28. REVISAO CONTRATUAL-255/2008-NILSON ROBERTO DE
ALMEIDA ROSA x BANCO FINASA S/A- À especificação de pro-
vas.-Advs. Jean Carlo Paisani, Mariane Cardoso Macarevich e Bru-
no Miranda Quadros-.

29. INVENTARIO-277/2008-CLARICE SAUTE GLOCK SLUD x
CHASKIEL SLUD- Sobre os documentos juntados, manifeste-se a
parte adversa.-Advs. LUIZ CARLOS DERBLI BITTENCOURT-.

30. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-300/2008-BANCO FI-
NASA S/A x JUCELI APARECIDA PREMEBIDA- Retirar ofícios
do Cartório(R$.49,00). -Adv. Bruno Miranda Quadros-.

31. ANULACAO DE ATOS JURIDICOS-437/2008-IVETE DE FA-
TIMA RIBEIRO x PONTA GROSSA ADMINIST. DE SHOPPING
CENTER LTDA.- À especificação de provas.-Advs. Edson Apareci-
do Stadler e André Mello Souza-.

32. EMBARGOS A EXECUCAO-529/2008-AGROREGIONAL
COMERCIO DE CEREAIS LTDA. e outros x ADM DO BRASIL
LTDA- Intimem-se as partes para que indiquem outras provas que
eventualmente tenham interesse em produzir, fundamentando suas
necessidades, sob pena de indeferimento, bem como se tem interesse
na realização da audiência do art. 331 do CPC. -Advs. Jose Carlos
Madalozzo Junior, LUIZ RODRIGUES WAMBIER e EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

33. RESCISAO CONTRATUAL-679/2008-JULHANO JOSÉ TO-
LEDO x EDENILSON BELLO DA SILVA e outro- Defiro a caução
prestada. Cumprida a medida, citem-se os réus nos termos do art.
285 do CPC...(comparecer em Cartório para firmar o respectivo ter-
mo)-Adv. Teófilo Luiz dos Santos Neto-.

34. ANULATORIA-747/2008-BB LEASING S/A. - ARRENDA-
MENTO MERCANTIL x MUNICIPIO DE PONTA GROSSA- Ci-
ente do agravo interposto. Por ora, mantenho a decisão atacada.
Manifeste-se a parte autora sobre a contestação. -Advs. Clarice Amélia
M. C. Teixeira, MARCIO ANTONIO SASSO e Leticia Maria Cunha
Pereira-.

35. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-780/2008-BANCO
SANTANDER BANESPA S.A x EDUARDO BANNACH- Manifes-
te-se a parte autora sobre a contestação.-Adv. Bruno Miranda Qua-
dros-.

36. INTERDICAO-819/2008-HUMBERTO MARINO DA LUZ x
ADRIANO MARINO SCHMIDT DA LUZ- Manifeste-se a parte
autora.-Adv. Élen Barbara Cherato-.

37. EMBARGOS A EXECUCAO-882/2008-SADA RACHEL CURI
DE MACEDO x EUCLIDES SERGIO RIBAS CALDAS e outros-
Em não havendo prova, por ora, da verossimilhança das alegações
da petição inicial, deixo de atribuir efeito suspensivo aos presentes
embargos. Intime-se a parte ré, através de seu advogado, para, que-
rendo, em 15 dias impugnar. -Advs. EUCLIDES SERGIO RIBAS
CALDAS e Ivo Pericles Caldas-.

38. USUCAPIAO-1011/2008-REGINA MARIA LIMA DE MELLO
x ESTE JUIZO- À parte autora para que, em 10 dias, forneça cópias
da petição inicial para as respectivas citações.-Adv. Andréa Luiza
Nasseh Bach-.

COMARCA DE PONTA GROSSA - ESTADO DO PARANA
OFICIO DA 1ª VARA DE FAMILIA E ANEXOS
RELAÇAO Nº 23/2008.
DENISE DAMO COMEL
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1.-INVENTARIO E PARTILHA BENS-261/1988-N.L. x V.P.R. -
Suspenso por 180 dias , Portaria 01-2005.-Adv. WALDEMAR CRIS-
PIM DOS SANTOS-

2.-SEPARACAO JUDICIAL-672/1994-E.F.D.S. x R.D.S. Sobre o
contido nas fls. 52/56, diga a parte adversa. Com o resultado, facam-
se vista ao Ministerio Publico. -Adv. JUSSARA MARIA DENCK
ZANETTI e GILMAR PAVESI-

3.-INVESTIG.PATERN.C/C ALIMENTOS-538/1997-J.R.C.R. e
outros x J.A.A. Sobre o pedido de fls. 118/119, manifeste-se a parte
adversa. -Adv. JOSE AMILTON CHMULEK-

4.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-132/1998-E.H.L. e outros
x O.L. -Suspenso por 120 dias, Portaria 01-2005.-Adv. ALFEU RI-
BAS KRAMER-

5.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-226/1999-T.M.L. e outros x O.L.
-Suspenso por 120 dias meses, Portaria 01-2005.-Adv. ALFEU RI-
BAS KRAMER-

6.-DISSOLUCAO DE SOC. DE FATO-270/1999-M.A.O. x L.O.M.
Sobre o pedido de desistencia, diga a parte adversa. -Adv. ERCILIO
RODRIGUES DE PAULA e MATIAS ALVES DA COSTA-

7.-INVESTIG.PATERN.C/C ALIMENTOS-757/1999-B.S.D.S.r. e
outros x L.F.S. -Sobre a certidao do senhor meirinho, manifeste-se
em cinco dias, sob pena de extincao.-Adv. LUIZ FERNANDO MA-
TIAS, ARLETE AP. L. NOGUEIRA, DANIELLE SZESZ e MAR-
CIO RICARDO MARTINS-

8.-INVESTIG.PATERN.C/C ALIMENTOS-282/2000-A.G.O. e ou-
tros x E.H.J. -Intimem-se, as partes que realiza-se - a no dia 18/ 11/
08, as 15h 30m,no Laboratorio Rio Branco a coleta do material ne-
cessario ao exame D.N.A. -Adv. GISELE CRISTINA DE OLIVEI-
RA, ROBERTO CEZAR PINTO e ITAMAR BORBA CARNEIRO-

9.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-612/2001-J.A.R.D. e outros x
J.B.D. Tendo em vista o requerimento de fl. 217, acusando o paga-
mento do debito, com fundamento no art. 794, I do cpc, julgo extinta
a presente execucao. Custas e honorarios pelo executado. Registre-
se.Intime-se e, oportunamente, procedidos os levantamentos e as
baixas de estilo, arquivem-se. -Adv. PAULO GROTT FILHO, SAI-
ONARA S. FREITAS e DANILO LEAL NOGUEIRA-

10.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-1235/2001-W.C.P. x
S.A.P. -Intime-se, para no prazo de cinco dias retirar documentos,
sob pena de arquivamento dos autos.-Adv. GARDENIA MASCA-
RELO-

11.-INVESTIG.PATERN.C/C ALIMENTOS-185/2003-J.S.R. e ou-
tros x R.C. -Intimem-se, as partes que realiza-se - a no dia 19 /11 /
08, as 11h no Laboratorio Rio Branco a coleta do material necessa-
rio ao exame D.N.A. -Adv. GERALDO MANJINSKI JUNIOR e
AILTON NUNES DA SILVA-

12.-INVESTIG.PATERN.C/C ALIMENTOS-251/2004-T.F.Q.R. e
outros x J.T. -Intimem-se, as partes que realiza-se - a no dia 20 /11 /
08, as 10h30m, no Laboratorio Rio Branco a coleta do material ne-
cessario ao exame D.N.A. -Adv. MARIA GORETTI PEREIRA,
PAULO CESAR DE SOUZA e MATIAS ALVES DA COSTA-

13.-INVESTIG.PATERN.C/C ALIMENTOS-708/2004-M.E.T.P.R. e
outros x L.A.G. -Intimem-se, as partes que realiza-se - a no dia 18/
11 /08, as 14h30m, no Laboratorio Rio Branco a coleta do material
necessario ao exame D.N.A. -Adv. CARMEN LUCIA KLUPPEL
RIEKES, DANIELLE SZESZ, DONIZETE GELINSKI e LUIS
HENRIQUE LOPES DE SOUZA-

14.-SEPARACAO JUDICIAL-557/2005-H.A. x F.P.A. Manifeste-se
sobre a correspondencia devolvida. -Adv. LUIZ ROGERIO MORO-

15.-INVESTIG.PATERN.C/C ALIMENTOS-793/2005-M.P. x V.S.
-Intimem-se, as partes que realiza-se - a no dia 18 / 11 /08, as
16h30m,no Laboratorio Rio Branco a coleta do material necessario
ao exame D.N.A. -Adv. FABRICIO FONTANA-

16.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1018/2005-K.V.C.O. x L.C.O.
-Intime-se para efetuar o pagamento das custas processuais no valor
de R$ 879,34 , no prazo de cinco dias.-Adv. PAULO GROTT FI-
LHO, SAIONARA S. FREITAS e WILLIAM STREMEL BISCAIA
DA SILVA-

17.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-1228/2005-F.P.F. x
M.P.P. -Intime-se, para no prazo de cinco dias retirar documentos,
sob pena de arquivamento dos autos.-Adv. MIRIAN APARECIDA
DOS SANTOS-

18.-SEPJUD. LIT. CC LIM. ALIM PRO-1240/2005-S.C.S.H. x
S.P.H. Intime-se as partes para apresentar alegacoes finais no prazo
sucessivo de 10 dias. -Adv. ALEXANDRE P. BUHRER e FELICIO
MELOCRA-

19.-DIVORCIO DIRETO-33/2006-M.W. x D.C.W. Por essas razo-
es, evidenciado que desde o ano de 2004 o casal esta separado de
fato, com fundamento no que dispoe o art. 226, paragrafo 6, parte
final, da CF e na forma do que preceitua o art.1.580, paragrafo 2, do
CC, decreto, por sentenca, o divorcio do casal litigiante, julgando
dissolvido o casamento (CC, art. 1.571,IV), sem prejuizo de oportu-
na partilha dos bens eventualmente adquiridos pelo casal. -Adv. PAU-
LO FRANCISCO REUSING JUNIOR, MARCANTONIO MUNIZ
e DALTON LUIS SCREMIN-

20.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-75/2006-F.J.D. e outros x J.L.D.
Manifeste-se a parte autora em 10 dias. -Adv. PAULO GROTT FI-
LHO e SAIONARA S. FREITAS-

21.-INVESTIG.PATERN.C/C ALIMENTOS-125/2006-L.F.P. e ou-
tros x L.C.K. Com o resultado intime-se para alegacoes finais no
prazo comum de 10 dias,fazendo-se com vista ao Ministerio Publi-
co. -Adv. AMAURI CARVALHO ALVES-

22.-ALIMENTOS-132/2006-C.N.M. e outros x E.C.M. Por caute-
la, e ante a comprovacao de que a mae das criancas esta presa, ofi-
cie-se o empregador para que suspenda os descontos da pensao, de-
vendo o pai proceder o pagamento dos valores diretamente a avo
materna, contra recibo. -Adv. HELIO AUGUSTO MACHADO FI-
LHO-

23.-ALIMENTOS-277/2006-T.L.R. e outros x M.L.T. Manifeste-se
sobre a correspondencia devolvida. -Adv. GERALDO MANJINSKI
JUNIOR e EVERSON MANJINSKI-

24.-SEPARACAO JUDICIAL-292/2006-ANGELA MACHADO DA
LUZ x GILBERTO DA LUZ -Intime-se, para no prazo de cinco dias
retirar documentos, sob pena de arquivamento dos autos.-Adv. ODE-
NIR DIAS ASSUNCAO-

25.-SEPARACAO CONSENSUAL-350/2006-M.L.S. x A.P.S. -In-
time-se, para no prazo de cinco dias retirar documentos, sob pena de
arquivamento dos autos.-Adv. LIVIA LISBOA BOTELHO LUZ-

26.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-377/2006-J.D.R.N.r. e outros
x G.N. Manifeste-se a parte autora em 10 dias. -Adv. DALTON LUIS
SCREMIN-

27.-IMPUGNACAO A JUSTICA GRATUTIT-433/2006-D.C.W. x
M.W. Pelo exposto, porque a lei determina que o beneficio da assis-
tencia judiciaria gratuita deve ser concedido mediante a simples afir-
macao da parte nos autos de que nao tem condicao de arcar com as
custas do processo sem prejuizo de seu sustento e de sua familia, a
mingua de quaisquer outras evidencias de que indiquem que tal afir-
macao nao e verdadeira, julgo improcedente a presente impugnacao
e mantenho o beneficio nos termos em que foi concedido. Oportuna-
mente, certifique-se nos autos principais,desapensem-se e arquivem-
se Deixo de condenar em honorarios tendo em vista nao ser cabivel
em incidentes dessa natureza. -Adv. DALTON LUIS SCREMIN,
MARCANTONIO MUNIZ e PAULO FRANCISCO REUSING JU-
NIOR-

28.-CAUTELAR ARROLAMENTO DE BENS-453/2006-E.C. x
H.C. Tendo em vista a ausencia de manifestacao da parte autora,
apesar de devidamente intimada a dar andamento ao feito, Julgo ex-
tinto o presente feito, sem julgamento do merito, com base no art.
267,III, do codigo de processo civil. -Adv. LAURINDO MIGUEL
DEZANET-

29.-CAUTELAR SEPARACAO CORPOS-492/2006-D.F.M. x J.M.
Julgo extinta a presente cautelar pela perda do objeto..... -Adv. IN-
DIANARA MARIA RODRIGUES SCHUINKI-

30.-ALIMENTOS-497/2006-A.E.D.S. e outros x W.R.D.S. Mani-
feste-se as partes sobre o contido nas 35. -Adv. HAMILTON MA-
CEDO BUHRER e FLAVYANNO LAIDANE FERNANDES-

31.-RECONHECIMENTO DE UNIAO ESTAV-501/2006-O.M.R. x
E.J.L.S.A.r. e outros -Sobre a contestacao e documentos, manifeste-
se a(o) autor(a), no prazo de dez dias.-Adv. SEBASTIAO PINTO

DA CUNHA, TAMIMA GOBBO TUMA-

32.-SEPARACAO CONSENSUAL-515/2006-C.V.F. x N.L.F. -Inti-
me-se, para no prazo de cinco dias retirar documentos, sob pena de
arquivamento dos autos.-Adv. ALEXANDRE AUGUSTO DEVICHI-

33.-EXECUCAO DE PREST. ALIMENTICI-597/2006-S.C.H.R.M.
e outros x S.P.H. Manifeste-se sobre o calculo (conta). Prazo 05
dias. -Adv. ALEXANDRE P. BUHRER e FELICIO MELOCRA-

34.-REVISIONAL DE ALIMENTOS-601/2006-J.A. x A.L.T.p.r. e
outros Manifeste-se a parte autora em 10 dias. -Adv. EDMILSON
RODRIGUES SCHIEBELBEIN, MARCIO RICARDO MARTINS,
ADRIANA DE F. SCHIEBELBEIN MARTINS-

35.-EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICI-654/2006-A.M.L. e
outros x A.C.L. Manifeste-se a parte autora em 10 dias. Adv. MARI-
ANTONIETA FERRAZ PORTELA e MICHELLE FAGUNDES
BATISTA-

36.-ALIMENTOS-660/2006-G.D.T.r.m. e outros x V.P. Manifeste-
se sobre a correspondencia devolvida. -Adv. RICARDO LIEVORE,
LUIS CARLOS SIMIONATO JUNIOR e GIL RAFAEL RIBAS-

37.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-741/2006-M.E.G.r.m. e outros
x J.C.G. Intime-se a exequente para manifestar-se no prazo de 05
dias, sob pena de extincao -Adv. NATANIEL PINOTTI BROGLIO e
DEBORA CRISTINA SCHAFRANSKI-

38.-REVISIONAL DE ALIMENTOS-811/2006-B.B.S. e outros x
A.L.S. HOMOLOGO, para que surtam os seus juridicos e legais efei-
tos, o pedido de desistencia retro, o que faco com base no art. 267,
inc VIII,do CPC, extinto o processo sem resolucao de merito. -Adv.
MAURICIO BORBA, JOSE GERALDO BERGER e PAULO HEN-
RIQUE A. GONCALVES-

39.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-847/2006-J.P. e ou-
tros x -Intime-se, para no prazo de cinco dias retirar documentos,
sob pena de arquivamento dos autos.-Adv. JOSE MARIO CORDEI-
RO AMARAL e RUBENS EDUARDO WIECHETECK DE BRI-
TO-

40.-ALIMENTOS-868/2006-M.F.W.r.m. e outros x L.E.W.J. Mani-
feste-se as partes sobre o contido nas fls.43. -Adv. CARLOS EDUAR-
DO MARTINS BIAZETTO-

41.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-869/2006-N.G.M.r.m. e
outros x C.R.C. -Intimem-se, as partes que realiza-se - a no dia 18 /
11 /08, as 17h30m,no Laboratorio Rio Branco a coleta do material
necessario ao exame D.N.A. -Adv. JOEL ANGELO BRITES e MO-
ZART ALBUQUERQUE BRITES-

42.-DIVORCIO DIRETO-870/2006-C.R. e outros x Manifeste-se a
parte autora sobre o prazo decorrido. -Adv. FERNANDO VOIGT-

43.-REC.DISS.SOC.FATO CC PART.BEN-876/2006-M.A.N.C. x
H.S.C. e outros Ciente as partes do contido as fls.149,151,153. -
Adv. JOEL ANGELO BRITES, MOZART ALBUQUERQUE BRI-
TES e RENE FRANCISCO HELLMAN-

44.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-903/2006-
N.V.C.D.S.r.m. e outros x A.L.H. Manifeste-se a parte autora sobre
o contido nas fls.36. -Adv. PATRICIA BORBA TARAS-

45.-PARTILHA DE BENS-929/2006-J.L.B. x S.S. Manifeste-se as
partes sobre o contido nas fls.131 e 132. Adv. KELLY YURIKO
YOKOTA, JOSE LUIZ TELEGINSKI e JORGE LUIZ ROSKOSZ-

46.-SEPARACAO JUDICIAL-976/2006-E.S.J.R.S. x M.X.S. -Inti-
me-se, para no prazo de cinco dias retirar documentos, sob pena de
arquivamento dos autos.-Adv. PAULO GROTT FILHO e SAIONA-
RA S. FREITAS-

47.-ALIMENTOS-1031/2006-M.G.D.S. e outros x L.M.S.D.S. Inti-
me-se a parte autora para que informe se pretende a extincao do
processo. -Adv. PATRICIA BORBA TARAS-

48.-INVESTIG.PATERN.C/C ALIMENTOS-1051/2006-E.S.B.r.m.
e outros x M.M. Manifeste-se a parte autora sobre o contido nas
fls.29. -Adv. GERALDO ALMEIDA SANTOS-

49.-REVISAO DE ALIMENTOS-1077/2006-L.P.P.r.m. e outros x
C.L.P. Julgo parcialmente procedente o pedido inicial, para o fim de
determinar o desconto da pensao sobre o 13.salario do reu. Tendo
em vista que a desistencia da parte autora refere-se quase a totalida-
de do pedido, condeno-a ao pagamento das custas processuais e em
honorarios advocaticios, que fixo em R$ 600,00,de acordo com o
art.20, paragrafo 4, do cODIGO DE PROCESSO CIVIL, OBSER-
VANDO-SE O DISPOSTO NA LEI N. 1.060/50. Publique-se, regis-
tre-se, intime-se. Ciencia ao Ministerio Publico. Oportunamente,
expeca-se oficio ao empregador do autor, solicitando o desconto da
verba alimentar no 13 salario. -Adv. HELIO IVAN VEIGA e MI-
CHELLE HOFFMAN PINHEIRO MACHADO-

50.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1154/2006-A.C.F.P. e outros x
C.J.F. Manifeste-se o procurador para assinar peticao de fls.82 e ss.
-Adv. RICARDO PIANOWSKI FILHO-

51.-SEPARACAO JUDICIAL-1167/2006-R.D.S.M. x E.M. Mani-
feste-se sobre o contido nas fls 50. -Adv. RUBENS DE LIMA, LUIZ
ALBERTO DE OLIVEIRA LIMA, ELVIS IANCZKOVSKI e THA-
TIANE CABREIRA-

52.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1179/2006-M.T.B.r.m. e outros
x V.B. -Intime-se para efetuar o pagamento das custas processuais
no valor de R$ 3.629,16, no prazo de cinco dias.-Adv. RUBENS
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C.TELES FLORENZANO-

53.-CONV. DE SEP. EM DIV. JUD. LI-1210/2006-N.R.S. x C.J. -
Intime-se para efetuar o pagamento das custas processuais no valor
de R$ 61,50, no prazo de cinco dias.-Adv. TARSIS M. PEREIRA-

54.-ALIMENTOS-1216/2006-W.G.V.r.m. e outros x D.V. Julgo par-
cialmente procedente o pedido inicial, para o fim de condenar o reu
Dayan ao pagamento de prestacao alimenticia para a parte autora,
no valor mensal de 33% sobre os seus rendimentos brutos mensais,
deduzidas apenas as parcelas descontadas compulsoriamente (IR e
contribuicao previdenciaria(, incluindo 13 salario e ferias. Condeno
ambas as partes ao pagamento das custas processuais e em honorari-
os advocaticios, que fixo em R$ 700,00, para cada patrono, de acor-
do com o art.20, parag 4, do cod de processo civil, considerando-se
o disposto na lei n 1060/50. Julgo extinto o feito sem julgamento de
merito em relacao a re Maria Angela Casella Vendrami, tendo em
vista sua ilegitimidade passiva, nos termos do art. 267, VI, do Codi-
go de Processo Civil. Condeno a parte autora ao pagamento das cus-
tas priocessuais e ao pagamento dos honorarios advocaticios, que
fixo em R$ 700,00, tendo em vista o disposto no art.20, parag 4, do
codigo de processo civil, considerando-se o disposto na lei n 1.060/
50. Publique-se, registre-se.Intime-se. -Adv. FERNANDO MADU-
REIRA, CLAUDIO LUIZ F.C. FRANCISCO, LIGIA VOSGERAU
FERREIRA RIBAS, FERNANDO ESTEVAO DENEKA, RENATA
DE SOUZA POLETTI, WILSON RIBEIRO JUNIOR, TATYELLEN
PITLOVANCIV, RAPHAEL PILATTI e ANDRE DOS SANTOS
DAMAS-

55.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-1261/2006-M.F.r.m. e
outros x E.F.M. Manifeste-se a parte autora sobre o prazo decorri-
do. -Adv. HELIO IVAN VEIGA-

56.-GUARDA E RESPONSABILIDADE-1281/2006-R.B. e outros
x M.M.B. -Sobre a contestacao e documentos, manifeste-se a(o)
autor(a), no prazo de dez dias.-Adv. IVO PERICLES CALDAS,
EUCLIDES SERGIO R. CALDAS e MARCIO ROBERTO PORTE-
LA-

57.-REVISAO DE ALIMENTOS-7/2007-M.A.Z.V. x A.V.C.V.R. e
outros -Intime-se para efetuar o pagamento das custas processuais
no valor de R$ 399,54, no prazo de cinco dias.-Adv. FLORI ANTO-
NIO TASCA-

58.-DIVORCIO DIRETO LITIGIOSO-88/2007-J.C.S. x e outros
Manifeste-se sobre a correspondencia devolvida. -Adv. PATRICIA
BORBA TARAS-

59.-ALIMENTOS-214/2007-R.H.B.R.M. e outros x S.H.B. Extinto
o processo com aa sentenca de fls. 28 e ante o ajuizamento de acao
de suspensao do poder familiar, na qual justamente se discutem ques-
toes relacionadas ao noticiado na peticao de fls.57 e ss., determino o
desentrenhamento de referida peticao e documentos que a acompa-
nham e juntada naqueles autos, aguardando-se, la, a conclusaodo
studo social determinado nesta data. Em seguida arquivem-se. -Adv.
KARINA OSTERNACK GLAPINSKI e JOSE ADRIANO OLIVO
WOLINSKI-

60.-SEP.LIT C/C ALIMENTOS-224/2007-S.F.C. x J.E.A. Manife-
te-se sobre o prosseguimento da Fazenda Publica Estadual. -Adv.
ALEXANDRE P. BUHRER e GUSTAVO RODRIGUES MARTINS-

61.-SEPARACAO CONSENSUAL-268/2007-M.F.S. e outros x -
Intime-se, para no prazo de cinco dias retirar documentos, sob pena
de arquivamento dos autos.-Adv. JOSE ELI SALAMACHA e CON-
SUELO T.F.SALAMACHA-

62.-REC.DIS.SOCID.FATO C.ALIM.-392/2007-D.B. x V.G.Q. Ma-
nifeste-se sobre a correspondencia devolvida. -Adv. JOEL ANGE-
LO BRITES-

63.-DIVORCIO CONSENSUAL-404/2007-N.F.D. x D.D. -Intime-
se para proceder a devolucao dos autos, no prazo de 24:00 horas,
sob as penas do artigo 196 do CPC, conforme determina o Codigo
de Normas 2.10.1 e seguintes.-Adv. EDDY CLEBBER DALSSO-
TO-

64.-EXONERACAO P. ALIMENTICIA-421/2007-C.R.S. x D.K.S.
-Sobre a certidao do senhor meirinho, manifeste-se em cinco dias,
sob pena de extincao.-Adv. PATRICIA BORBA TARAS-

65.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-444/2007-A.C.L. x
H.R.F. e outros Manifeste-se sobre o esclarecimento do perito. -Adv.
CLAUDIO CESAR ALVES DA COSTA e JOAO FLAVIO MADA-
LOZZO-

66.-ALIMENTOS-501/2007-M.A.M. x L.R.S. -Intime-se para efe-
tuar o pagamento das custas processuais no valor de R$ 278,04, no
prazo de cinco dias.-Adv. GARDENIA MASCARELO e LUIS PAS-
COAL RUGILO-

67.-INVESTIG.PATERN.C/C ALIMENTOS-580/2007-K.C.F.R.M.
e outros x A.S.F. Aguarde-se ate 04/11/08 -Adv. PATRICIA HELE-
NA PIMENTEL COSTA-

68.-ALIMENTOS-617/2007-I.M.S.S. e outros x S.P.S. Defiro o pe-
dido de fl.31. Decorrido o prazo, intme-se para manifestacao pelo
prosseguimento. -Adv. DALTON LUIS SCREMIN-

69.-DIVORCIO DIRETO-726/2007-J.T.B. e outros x -Intime-se, para
no prazo de cinco dias retirar documentos, sob pena de arquivamen-
to dos autos.-Adv. AMAURI CARVALHO ALVES, PEDRO MI-
GUEL VIEIRA GODINHO e AMAURI BECHINSKI-

70.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-777/2007-M.F.R.M. e
outros x D.R.C. -Sobre a contestacao e documentos, manifeste-se

a(o) autor(a), no prazo de dez dias.-Adv. CLAUDIMAR BARBOSA
DA SILVA-

71.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1027/2007-V.M.R. e outros x
R.R.R. Aguarde-se ate 04/10/08. -Adv. JANICE LANKE-

72.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-1083/2007-C.C.M.
e outros x -Intime-se, para no prazo de cinco dias retirar documen-
tos, sob pena de arquivamento dos autos.-Adv. VITOR LEAL, JOA-
QUIM ALVES DE QUADROS e MURILO ZANETTI LEAL-

73.-ALIMENTOS-1193/2007-L.G.A.C.R.M. e outros x A.C.C.-Adv.
CLAUDIA NARA BORATO-

74.-ALIMENTOS-1195/2007-A.G.B.T.R.M. e outros x R.S.T. e ou-
tros Manifeste-se para informar novo endereco do empregador. -Adv.
SAIONARA S. FREITAS-

75.-ALIMENTOS-1198/2007-R.M.S.P.R. e outros x A.A.N. Mani-
feste-se sobre a certidao negativa do oficial. -Adv. CESAR ANTO-
NIO GASPARETTO-

76.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-33/2008-C.E.A.B.R.M. e ou-
tros x C.E.A.B. -Intime-se para efetuar o pagamento das custas pro-
cessuais no valor de R$ 3.103,81, no prazo de cinco dias.-Adv. SIL-
VIA MARIA DERBLI SCHAFRANSKI, ALESSANDRA COMEL
MOCELIN, MARIANA ESCORSIN BAGGIO e ELTON SILVA-

77.-ALIMENTOS C/C LIM. PROVISION.-202/2008-R.M.C.R.M.
e outros x M.C. Manifeste-se as partes sobre o contido nas fls.30. -
Adv. PEDRO MIGUEL VIEIRA GODINHO, AMAURI BECHINSKI
e AMAURI CARVALHO ALVES-

78.-SEPARACAO JUD.LITIG C/C LIMIN-329/2008-I.B.I. x A.I. -
Sobre a contestacao e documentos, manifeste-se a(o) autor(a), no
prazo de dez dias.-Adv. CELIA CRISTIANE OLIVEIRA e ENDRI-
GO FABIANO RIBEIRO-

79.-ALIMENTOS-355/2008-A.S.G.R.M. e outros x J.T.M.G. Defi-
ro o pedido de fl. 25. Concedo a parte autora prazo de 10 dias para
informar endereco cpmpleto e atualizado da parte requerida. -Adv.
NATANIEL PINOTTI BROGLIO e ALENCAR FREDERICO MAR-
GRAF-

80.-SEPARACAO CONSENSUAL-435/2008-C.F. e outros x Mani-
feste-se sobre o pronunciamento da Fazenda Publica de fl.29. -Adv.
WALDIR CAMILLO-

81.-SEP CONS C/C PART DE BENS-477/2008-S.M.P.M. e outros
x Manifeste-se sobre o pronunciamento da Fazenda Publica de fl.60.
-Adv. JOSE ADRIANO MALAQUIAS e VIRGINIA TONIOLO
ZANDER-

82.-SEPARACAO LIT.C/C AL.PROVIS.-562/2008-S.A.S.L. x A.L.
Vistos em saneador. Indefiro o pedido de fls. 23/25, no qual o reque-
rido pede a reconsideracao da decisao liminar que fixou alimentos
provisorios ao argumento de que sua renda nao e suficiente para
fazer frente ao valor arbitrado... Enfim, pelo prosseguimento, aguar-
de-se a realizacao da audiencia designada a fl. 44. -Adv. OSEAS
SANTOS e JEANETH NUNES STEFANIAK-

83.-SEPARACAO JUDICIAL-639/2008-I.R.S. x D.S. -Sobre a cer-
tidao do senhor meirinho, manifeste-se em cinco dias, sob pena de
extincao.-Adv. MATHUSALEM R. GAIA, MARCELO GAIA e JOSE
CARLOS DO CARMO-

84.-ALIMENTOS-661/2008-M.C.R.R.M. e outros x J.C.R. Mani-
feste-se sobre a correspondencia devolvida. -Adv. ANDRESSA BE-
NATO-

85.-REVISIONAL DE ALIMENTOS-910/2008-P.C.R. e outros x
L.R.S. A peticao de fls.28 e documentos a ela acostados nao supriu
os defeitos da inicial apontados no despacho que determino nova
emenda, no prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da inicial.
Atente-se que o titulo de alimentos que se pretende revisar e a sen-
tanca que revisou a pensao para o valor de R$ 105,00, conforme
alegado na inicial, documentos indispensavel a propositura da acao
(cpc,283). -Adv. FERNANDA DE SA E BENEVIDES CARNEI-
RO-

86.-CAUTELAR SEPARACAO CORPOS-914/2008-A.E. x R.L.E.
Tendo em vista a natureza do litigio e ante aos termos da controver-
sia instaurada com a contestacao de fls.24 e ss, designo audiencia de
conciliacao para o dia 15/10/08, as 15h40m -Adv. AUREO STUPP
JUNIOR e ANGELO PILATTI JUNIOR-

87.-SEPARACAO JUDICIAL-1017/2008-L.X.F. x H.R.F. -Sobre a
certidao do senhor meirinho, manifeste-se em cinco dias, sob pena
de extincao.-Adv. LEANDRO RICARDO ZENI-

88.-SEPARACAO JUDICIAL CC ALIMENT-1161/2008-
H.C.M.L.M.S. x M.S. Designo audiencia de conciliacao para o dia
26/01/09, as 15h30m. -Adv. VALERIA MARIANO COSTA-

89.-RETIFICACAO REG. PUBLICO-1242/2008-A.G.F. x Manifes-
te-se sobre a cota ministerial de fl. 23/25. -Adv. ALESSANDRA H.
CARNEIRO-

90.-RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-1310/2008-N.M. x In-
time-se a parte autora para recolher as custas iniciais, sob pena de
baixa na distribuicao (cpc, art.257). Cumprido o ato, facam-se vista
ao Ministerio Publico. -Adv. LEVI MARTINS-

91.-ALIMENTOS-1335/2008-H.M.M.R.M.L.M. e outros x W.J.M.
Intime-se a parte autora para corrigir o valor da causa, em atencao
ao que dispoe o art. 259, inc VI,do CPC, no prazo de 10 dias, sob

pena de indeferimento (cpc,284). -Adv. DEBORA MACENO-

92.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1339/2008-G.O.S.R.M.C.O. e
outros x J.J.C. Intime-se a parte exequente para emendar a inicial e
juntar o titulo em que foi constituida a obrigacao que pretende exe-
cutar, nos termos do que dispoe o art. 283, do cpc. Prazo 10 dias,
pena de indeferimento (cpc,284) -Adv. SUELEN LOURENCO GI-
MENES-

93.-CAUTELAR DE GUARDA-1342/2008-J.C.D.,.F.G. x
A.C.D.J.M.D.S. e outros Intime-se a parte autora para juntar todas
as folhas da peticao inicial, tendo em vista a evidencia de que faltam
folhas na peticao juntada, ocasiao em que tambem deverao esclare-
cer, se for o caso, a acessoriedade da presente cautelar com a acao
principal que se pretende propor (alimentos) Prazo de 10 dias, pena
de indeferimento.(cpc,284) -Adv. PAULO CESAR DE SOUZA-

94.-RETIFICACAO JUD. DE NOME-1347/2008-A.C.N. x Primei-
ramente, retifique-se a autuacao no que se refere a natureza da acao
(retificacao de registro imobiliario). Em seguida, intime-se a parte
autora para emendar a inicial para o fim de A)juntar certidao munici-
pal no que tange ao imovel objeto da transcricao das transmissoes
n.29.531 B)requerer a citacao das confrontantes Maria Rita Silva,
Aydee Silva e Judith Rodrigues, conforme consta no mapa e memo-
rial descritivo de fls. 30/31. Prazo 10 dias, pena de indeferimento.(cpc,
284). -Adv. MARIA EBERLE ARAUJO MARCAL-

95.-RETIFICACAO DE REGISTRO CIVIL-1348/2008-J.P.N. x In-
time-se a parte autora para emendar a inicial para o fim de esclarecer
o pedido de retificacao, considerando que nao consta na certidao de
casamento de fl.09 que de cujus passou a adotar o nome de Lucinda
Pereira Ragugnetti. Prazo 10 dias, pena de indeferimento(cpc,284).
-Adv. MICHELLE HOFFMAN PINHEIRO MACHADO-

96.-DIVORCIO DIRETO-1350/2008-M.L.J.M.C.V. e outros x Inti-
me-se os conjuges para ratificar pessoalmente o pedido, mantendo-
se os autos em cartorio para tal finalidade, pelo prazo maximo de
trinta dias. Se decorrido tal prazo, nao comparecerem, renove-se a
intimacao para faze-lo dentro de cinco dias, sob pena de extincao do
processo. -Adv. GUILHERME LUDVIC HESSE e BRUNO MACI-
EL RIBAS-

97.-REVISAO DE CLAUSULA P.ALIMEN-1357/2008-R.E. x
L.F.B.E. Intime-se a parte para emendar a inicial e juntar o titulo em
que foi constituida a obrigacao alimentar objeto do pedido, nos ter-
mos do que dispoe o art.283 do cpc. Prazo 10 dias, pena de
indeferimento(cpc.284). -Adv. PAULO CESAR DE SOUZA-

98.-SUSCITACAO DE DUVIDA-1366/2008-M.F.L.M.S.F. x
S.S.R.I. Intime-se a parte autora para atribuir valor na causa, no
prazo de 10 dias, pena de indeferimento(cpc,282,V,c/c284) Cumpri-
da a determinacao, remeta-se a Oficial do Registro, para prestar in-
formacoes, no prazo de 10 dias e, na sequencia facam-se vista ao
Ministerio Publico no mesmo prazo (lei n 6015/73, art 200). -Adv.
DURVAL ROSA NETO-

99.-REVISIONAL DE PENSAO ALIMENTI-1370/2008-R.R. x
I.N.R. Intime-se a parte autora para emendar a inicial para o fim de
a)juntar o titulo em que foi constituida a obrigacao alimentar.
b)atribuir valor a causa. Prazo 10 dias, pena de
indeferimento.(cpc.284). -Adv. FRANCK LEONARDO LEFFLER-

100.-RETIFICACAO JUD. DE NOME-36/1995-JOSE AUGUSTO
BACH JUNIOR e outros x -Sobre a certidao do senhor meirinho,
manifeste-se em cinco dias, sob pena de extincao.-Adv. FLORI AN-
TONIO TASCA e MAGDA DEMARTINI TASCA-

101.-RETIFICACAO JUD. DE NOME-50/1995-SILVIO FERREI-
RA EMILIO x VARA DE REGISTROS PUBLICOS -Intime-se para
efetuar o pagamento das custas processuais no valor de R$ 388,51,
no prazo de cinco dias.-Adv. PAULO HENRIQUE C. VIVEIROS e
GUILHERME MARTINS HOFFMANN-

COMARCA DE PONTA GROSSA - ESTADO DO PARANA
VARA CIVEL - RELACAO Nº 89/2008
JUIZ DE DIREITO: Luiz Henrique Miranda

1. RESCISAO DE CONTRATO-636/1996-GABRIEL CAVAGNA-
RI SOARES e outros x JAQUISON LUIZ BERTOLINI e outro-
Manifeste-se o Exequente. -Advs. LUDMILO SENE, GUILHER-
ME AMARAL ALVES e GECY MARTINS-.

2. ORD.DECLAR.INEXIGIBIL.TITULO-341/2000-FERTILIZAN-
TES SERRANA S/A x RC BALZER PAPELARIA E MATERIAL
DE ESCRITORIO- Renove-se a intimação do Exeqüente para que
diga como pretende que prossiga a execução.-Advs. JOSE ALTE-
VIR M.BARBOSA DA CUNHA e JOSE ALBARI SLOMPO DE
LARA-.

3. INTERDICAO-410/2000-JOAO GOMES DA CRUZ x SANDRA
MARA DA CRUZ- Nomeio a Sra. Catarina Sebastiana Carvalho
Gomes para funcionar como curadora provisória da Ré. Em atenção
à cota ministerial de fls. 45, determino a realização de estudo social
sobre a vida da interditada junto à Requerente, a fim de verificar se
esta possui aptidão para exercer tal encargo. Para proceder o estudo
social, nomeio a Assistente Social Maria Angélica Mercer de Barros,
que deverá elaborar o relatório em dez dias. -Advs. ROSEMARY
DE SOUZA GONCALVES, ALCIONE AGGIO e JOSE ANGELO
JAREMA-.

4. INVENTARIO-89/2001-LUCIANE DO ROCIO LURMAN MAR-
TINS x GILSON MARTINS- 1. Inicialmente, reporto-me ao despa-
cho de fls. 95/96, onde fiz um resumo breve do caso. 2. A represen-
tação do herdeiro Gilson Rosas de Oliveira Martins está regular. Com
a juntada da procuração de fls. 106, sem nenhuma ressalva, tem-se

que as procurações anteriormente outorgadas foram tacitamente re-
vogadas, não cabendo ao Juízo intrometer-se na relação entre o her-
deiro e seus advogados para arbitrar disputas éticas. 3. O imóvel
arrolado no item 4.2 das primeiras declarações, conforme prova o
documento de fls. 19, foi vendido antes da abertura da sucessão, de
modo que não foi objeto da transmissão aos herdeiros. Logo, sobre
seu valor não poderia ter incidido o ITCMD, uma vez que o adqui-
rente não é herdeiro, mas credor do Espólio. Ressalte-se que o her-
deiro Gilson Rosas de Oliveira Martins, na primeira intervenção que
fez no processo (fls. 50), não impugnou a alegação da Inventariante
de que o imóvel fora vendido antes da abertura da sucessão, de modo
que a questão se tornou incontroversa. Por outro lado, não há empe-
cilho a que a viúva e os herdeiros, em respeito ao negócio jurídico
celebrado pelo de cujus, outorguem a escritura de compra e venda
ao adquirente, de modo a formalizar a alienação do bem. Destarte,
expeça-se alvará, com prazo de noventa dias, autorizando o ESPÓ-
LIO DE GILSON MARTINS, representado pela Inventariante, a
outorgar a escritura de compra e venda do imóvel em favor do ad-
quirente Edmar Lucas dos Santos. 4. O herdeiro Gilson Rosas de
Oliveira Martins, na primeira intervenção que fez no processo (fls.
50), também se absteve de impugnar a alegação da Inventariante de
que a motocicleta arrolada no item 4.4 das primeiras declarações
fora vendida antes da abertura da sucessão. Com isso, a questão tor-
nou-se preclusa, o que impede o conhecimento da impugnação feita
às fls. 99/105 no tocante a isso. A partilha, destarte, deverá versar
apenas sobre os direitos e obrigações que o Espólio tem quanto ao
imóvel adquirido da PROLAR e sobre o automóvel Volkswagen Gol.
5. A Inventariante equivocou-se ao inventariar apenas a meação do
automóvel Volkswagen Gol. O processo de inventário não se presta
somente à partilha entre os herdeiros dos bens deixados pelo morto,
mas também à liquidação do patrimônio conjugal, quando composto
por bens de ambos os cônjuges. Assim, não é somente a meação do
morto que deve ser inventariada, mas a totalidade do bem, a fim de
que ele, em conjunto com os demais, seja partilhado entre o cônjuge
sobrevivente e os herdeiros. 6. No inventário, só são decididas ques-
tões que possam ser elucidadas por documentos. As de alta indaga-
ção, cujo esclarecimento dependa de ampla dilação probatória, de-
vem ser discutidas nas vias ordinárias, ex vi do artigo 984 do Código
de Processo Civil. No caso, controverte-se a extensão dos direitos
do Espólio sobre o imóvel adquirido da PROLAR, uma vez que ele
está financiado e apenas uma parte da dívida havia sido paga até a
abertura da sucessão, sendo as prestações vencidas a partir daí pagas
pela cônjuge sobrevivente. O patrimônio, ao contrário do que pen-
sam alguns, não é formado apenas pelos bens amealhados pela pes-
soa ao longo da vida, mas também por direitos e obrigações. O Es-
pólio, portanto, era composto, na data da abertura da sucessão, por
metade dos direitos e obrigações contratuais conferidos pelo contra-
to celebrado junto à PROLAR. Era ele, noutras palavras, integrado
pela expectativa de aquisição da propriedade da meação do imóvel e
pela metade da dívida acumulada junto à Companhia Habitacional na
mesma data. Quando a viúva/inventariante pagou as prestações ven-
cidas a partir da abertura da sucessão, fê-lo para adimplir obrigação
própria e também do Espólio, posto que metade do saldo devedor do
financiamento era de sua responsabilidade (tanto quanto o direito à
aquisição da metade do imóvel). Portanto, na hora da partilha, deve-
rá ser observado que a viúva/Inventariante terá direito a ser compen-
sada pelos herdeiros, em razão dos pagamentos que fez em favor do
Espólio. 7. Como foi dito no item anterior, não se resolve em proces-
so de inventário questões de alta indagação. In casu, controverte-se
o quanto foi aplicado pelo de cujus na acessão edificada sobre o lote
de terreno e quanto o foi exclusivamente pela viúva/Inventariante,
após a abertura da sucessão. Caso não seja possível resolver o im-
passe, a dita acessão deverá ser avaliada e partilhada entre os herdei-
ros, cabendo à viúva, em ação própria, buscar indenização compen-
satória dos investimentos que tenha feito com recursos exclusivos e
que àqueles tenha beneficiado. 8. Posto isto, determino: a) que a
Inventariante, considerando tudo o que ocorreu e foi decidido nos
autos, apresente as últimas declarações, observando os termos do
artigo 993 do CPC, em particular no que se refere à qualificação do
morto, sua e dos herdeiros, bem assim na descrição dos bens (aten-
tando que o Espólio é efetivamente constituído pelos seguintes bens:
1. direitos e obrigações sobre o imóvel adquirido da PROLAR; 2.
automóvel Volkswagen Gol); b) que a Inventariante apresente docu-
mentos que permitam estimar o valor investido por si e pelo marido
na acessão, em conjunto, e os gastos feitos exclusivamente por si,
sob pena de adoção da solução apontada no item 7, supra; c) que
seja oficiado à PROLAR, determinando-lhe que informe quantas pres-
tações do financiamento do imóvel foram pagas até 24/10/2000 e
quais as prestações pagas a partir de então, com a discriminação das
datas dos pagamentos e dos valores pagos (instruir o ofício com có-
pia do documento de fls. 20/23, de modo a facilitar a resposta); d)
que seja oficiado ao DETRAN, determinando-lhe que informe, em
trinta dias, se procede a afirmação da inventariante de que a motoci-
cleta Yamaha foi leiloada para o pagamento das multas e tributos
relacionados ao veículo (instruir o ofício com cópia de fls. 132, de
modo a facilitar a resposta). -Advs. VANESSA RIBAS VARGAS
GUIMARAES, HAMILTON CUNHA GUIMARAES JUNIOR,
CARLOS ROBERTO SVIATOWSKI e JULIANO MORO CONKE-
.

5. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-525/2002-EXPANSAO
SERVICOS LTDA x DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO ES-
TADO DO PARANA e outro- Intimo o autor para que comprove a
postagem, em cinco dias. -Advs. RONY MARCOS DE LIMA, AL-
DAIR TROVA DE OLIVEIRA, KARINA RACHINSKI DE ALMEI-
DA, KARINA LOCKS PASSOS, ROSERIS BLUM, ADRIANA
HOROKOSKY DURO, MONICA P.DE SOUZA LOBO e THELMA
H. AKAMINE-.

6. DECLARATORIA-99/2003-RECAULI-RECUPERADORA DE
CAMINHOES LTDA x SUL BRASIL TINTAS LTDA e outro- Re-
nove-se a intimação da Exequente para depositar o valor relativo Às
diligências do senhor oficial de justiça, como condição para o cum-
primento do mandado. -Adv. OSEAS SANTOS-.

7. ORDINARIA DE NULIDADE-2353/2003-BAIL & CIA LTDA x
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BANCO BRADESCO S/A- (...) Posto isto, julgo o pedido proce-
dente, e: a) declaro nulas as cláusulas do contrato de abertura de
crédito e de financiamento permissivas da capitalização composta
dos juros; b) relativamente ao “contrato de abertura de crédito”, de-
termino o recálculo do saldo devedor, observando-se as seguintes
regras: b.1. adoção dos mesmos índices de encargos efetivamente
praticados; b.2. os juros deverão ser calculados de forma simples,
vale dizer, sem que haja capitalização composta; b.3. os juros deve-
rão ser calculados segundo a mesma sistemática adotada pelo Ban-
co, apenas com a exclusão, de sua base de cálculo, dos juros anteri-
ores; b.4. os juros deverão ser lançados em coluna a parte, corrigi-
dos monetariamente e somados, para computação ao saldo final; c)
relativamente ao contrato de empréstimo, determino o recálculo do
saldo devedor, observando-se as seguintes regras: c.1. o ponto de
partida será o saldo encontrado segundo as regras definidas no item
anterior; c.2. deverão ser adotados os mesmos encargos definidos no
contrato, excluindo-se, porém, a parcela decorrente da capitalização
dos juros, substituindo-se-os por juros simples, imputando-se nas
prestações em aberto os valores eventualmente pagos a mais pela
Autora, abatendo-se proporcionalmente os juros, se o caso (ou seja,
se houver amortização ou liquidação antecipada de alguma(s)
prestação(ões)), na forma do artigo 52, § 2o do CDC. Imputo ao
Réu o ônus de pagar as custas processuais, os honorários periciais e
honorários ao advogado da Autora, que arbitro em R$ 2.500,00 (dois
mil e quinhentos reais), atento ao zelo do profissional, ao trabalho
realizado, à natureza, complexidade e tempo de duração da causa. -
Advs. RICARDO PAVAO TUMA, ADRIANE GUASQUE e RENA-
TO VARGAS GUASQUE-.

8. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-2433/2003-CEZAR FER-
NANDO PILATTI x BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A- Diante
da obscuridade da decisão de fls. 541 e em atenção aos pedidos de
fls. 542/543 e 545/546, reaprecio os embargos de declaração de fls.
524/530 e 531/532. Com relação aos embargos apresentados pelo
Autor da ação revisional, tem de ser dito o seguinte: a) a questão da
inversão do ônus da prova foi decidida em fase anterior, de modo
que a sentença não pode ser taxada de contraditória, obscura ou
omissa quando adotou o critério que antes enunciara para entender a
quem cabia fazer a prova de fatos; b) só se fala em repetição de
indébito quando a parte fez pagamentos indevidos, tornando-se cre-
dora da outra, o que não correu no caso, posto que, embora altera-
dos os critérios de imputação de pagamento adotados pela institui-
ção financeira, o Autora da ação revisional continua a ser devedor
dela; o caso, portanto, não é propriamente de repetição, mas apenas
de recálculo do saldo da relação mercantil; c) as demais questões
suscitadas pelo embargante deixam transparecer seu inconformismo
para com a justiça da decisão, ocorrendo, no entanto, que os embar-
gos de declaração não são o meio adequado para mudá-la, cabendo à
parte interpor apelação. Quanto aos embargos do Réu da ação revi-
sional: não cabia ao Juízo, nos embargos a execução, tratar dos en-
cargos moratórios incidentes sobre o valor da dívida, uma vez que
eles não foram questionados pelo Devedor/Embargante, o que leva a
presumir que concordou com essa parte do pedido feito na execu-
ção. Quanto aos encargos sucumbenciais, estes foram expressamen-
te distribuídos, como pode ser visto da parte final do dispositivo.
Nego provimento aos embargos, enfim. Intimem-se, ficando renova-
do o prazo para interposição de recursos. -Advs. CEZAR FERNAN-
DO PILATTI, LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA LIMA, RUBENS
DE LIMA, JEFFERSON CARLOS DA CRUZ, SONNY BRASIL
DE CAMPOS GUIMARÃES e LEONARDO XAVIER ROUSSE-
NO-.

9. EMBARGOS A EXECUCAO-2436/2003-MARCELO DE PAU-
LA XAVIER x IPIRANGA SERRANA FERTILIZANTES S/A-Para
retirar carta precatória. -Advs. ESTEVAO RUCHINSKI, SANTI-
NO RUCHINSKI e ANA LUIZA DE PAULA XAVIER-.

10. COBRANCA-25/2004-ELOI CARLOS HILGEMBERG x RE-
FER - FUNDACAO REDE FERROV. DE SEGUR. SOCIAL- For-
me-se segundo volume. Conhece-se de recurso que é tempestivo,
adequado e pertinente à espécie. No caso, os embargos não busca-
vam a eliminação de dúvida, obscuridade ou contradição, mas a alte-
ração do julgado, para amoldá-lo à conveniência da parte, no que
tange à imputação dos ônus sucumbenciais. Ou seja, o recurso não
foi manejado com o escopo de integrar a decisão, sendo usado como
sucedâneo de pedido de reconsideração. O prazo para a interposição
de recursos é peremptório, não podendo ser aumentado pela parte,
seja dolosamente, mediante subterfúgios e estratagemas, seja pelo
uso manifestamente indevido de embargos de declaração, de cuja
apreciação o Juízo poderia ser poupado. Sendo intempestivos ou
reconhecidamente impertinentes, os embargos de declaração não
devem ser conhecidos, o que faço em relação aos de fls. 369/371.
Intimem-se. -Advs. AUDREI CRISTIANE RAMOS MOREIRA,
SILVANA MENDES HELMES, JOAO JOAQUIM MARTINELLI e
MELISSA TELMA-.

11. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-181/2004-AGRAL-
MAT MAQUINAS VEICULOS LTDA x LUIS PAREJA LINARES-
Anote-se a alteração relativa à representação do Autor, que voltará a
ser representado pelo procurador AFONSO HENRIQUES MAIMO-
NI (vide fls. 131). Intime-se aquele, na pessoa de seu advogado, para
falar sobre o retorno da Carta Precatória, em cinco dias. -Advs. LUIZ
CARLOS CASARA, ADALBERTO MUSSI e AFONSO HENRI-
QUES MAIMONI-.

12. ORDINARIA DE COBRANCA-203/2004-NEUZA CORTEZ DE
MORAES x BANCO BANESTADO S.A.- Para apurar o valor de
seu suposto crédito, a Autora substituiu a tabela Price pelo sistema
de amortização constante -saque, conforme se vê às fls. 385. Ocorre
que o venerando acórdão, confirmando a sentença, não deu autori-
zação para isso. Constou da primeira, alias, que a fórmula definida
pela tabela Price deveria “ser afastada e substituída por outra (o que
se dará em liquidação de sentença), que possibilite o cálculo da cor-
reção do saldo devedor com a aplicação de juros simples” (fls. 294).
À Autora, portanto, não era lícito escolher aleatória e unilateralmen-
te um determinado método para a apuração do saldo da relação con-

tratual, impondo-se defini-lo, como foi determinado no julgado, em
liquidação de sentença. Feitas essas considerações, indefiro o pedido
de instauração de execução. Por outro lado, antes de determinar o
início do procedimento de liquidação, faculto ao Réu manifestar-se
sobre o pedido e planilhas de fls. 381/403 (esta última, por sinal,
deverá ser numerada), posto que, na hipótese de concordar com os
cálculos da Autora, a liquidação poderá ser dispensada. -Advs. GI-
ORGIA ENRIETTI BIN, CAMILA ENRIETTI BIN, MARA CRIS-
TINA BRUNETTI, GERSON EURICO DE REIS, JOSE ELI SA-
LAMACHA e CARLOS WERZEL-.

13. ORDINARIA DE COBRANCA-526/2004-TADEU ZIELCKE x
REFER - FUNDACAO REDE FERROV. DE SEGUR. SOCIAL-
Não conheço dos Embargos de Declaração de fls. 261/262, uma vez
que não há contradição. A decisão de fls. 255 recebeu a impugnação,
atribuindo efeito suspensivo à parte controvertida e autorizando o
prosseguimento da execução em relação à parte incontroversa. Ocorre
que, quando da publicação decisão, equivocadamente foi autorizado
“o prosseguimento do feito relativamente à parte controvertida da
dívida”. Trata-se de mero erro de digitação - erro formal - da Escri-
vania, que não implicou em qualquer prejuízo às partes. Processo em
ordem, onde se controverte se há excesso de execução. Para dirimir
essa questão, determino a produção de prova pericial, às expensas
da Executada, e, para funcionar como perito, nomeio o doutor MU-
ALMERI JANOSKI, cujos honorários fixo em R$ 600,00 (seiscen-
tos reais). Intimem-se as partes para os fins do artigo 421 do CPC,
devendo a Executada depositar a totalidade da verba acima arbitra-
da. Intime-se, devendo a Executada comprovar documentalmente que
já fez pagamentos ao Exequente. Expeça-se alvará em favor do Exe-
quente para levantamento da quantia incontroversa. -Advs. SILVA-
NA MENDES HELMES, GILMAR PAVESI, ANTONIO CARLOS
RETUMBA CARNEIRO MONTEIRO e JOAO JOAQUIM MAR-
TINELLI-.

14. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-536/2004-NELSON
OSTERNACK POSTIGLIONI x COPEL DISTRIBUICAO S/A-
Conheço dos embargos de declaração de fls. 472/475, por serem
tempestivos, dando-lhes provimento. A decisão de fls. 454/466, de
fato, padece da obscuridade alegada pela Ré, uma vez que o Artigo
71 da Resolução 456/00 da ANEEL traz duas formas de recálculo da
dívida. Dessa forma, a fim de sanar tal obscuridade, modifico a parte
dispositiva da decisão de fls. 454/466, que julgou o pedido de recon-
venção, cuja redação passará a ser a seguinte: “Julgo procedente, em
parte, o pedido formulado pela Ré em reconvenção, condenando o
Autor a pagar para aquela a diferença entre o valor devido pelo con-
sumo de energia elétrica entre os meses de fevereiro de 2003 e maio
de 2004, a ser apurado na forma do artigo 71, ‘caput’, da Resolução
456/2000 da ANEEL, e os valores efetivamente faturados e pagos,
observando-se que estes deverão ser refaturados mês a mês”. Aver-
be-se no livro de registro de sentenças. Intimem-se, ficando renova-
do o prazo para interposição de recursos. -Advs. VITOR LEAL,
JOAQUIM ALVES DE QUADROS, MURILO ZANETTI LEAL,
HELEN ROSE NERY LEAL, VITOR LEAL JUNIOR, ANAHY
ALVES DE QUADROS, RAQUEL BENITEZ KRUGER e JEFER-
SON LUIZ DE LIMA-.

15. ORDINARIA DE REPAR.DE DANOS-582/2004-ARLETE DO
ROSARIO COSTA PINTO x MINICIPIO DE PONTA GROSSA-
Atribuo ao precatório a natureza COMUM. Intimem-se. -Advs. DI-
ONE MARA SOUTO DA ROSA, IVAN SZABELIM DE SOUZA,
MARCIO HENRIQUE MARTINS DE REZENDE, JOAO HENRI-
QUE PORTELA e IVAN SZABELIM DE SOUZA-.

16. INTERDICAO-600/2004-LANE TEREZINHA DERBLI D IG-
NAZIO x LAISE NELLA DERBLI e outro- Renove-se o prazo para
Autora se manifestar sobre o Parecer do Ministério Público. -Advs.
JOSE ELI SALAMACHA, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, CAR-
LOS WERZEL e CLAUDIO ROBERTO MAGALHAES BATISTA-
.

17. DECLARATORIA DE NULIDADE-866/2004-MARIA JULIA
BEZERRA CAVALCANTE e outros x BRASIL TELECOM S/A-
Intimo o réu para em 5 (cinco) dias falar sobre a execução de senten-
ça. -Adv. FELIPE SOARES VARGAS-.

18. DECLARATORIA DE NULIDADE-183/2005-JOSE ARILDO
FRANCO e outros x BRASIL TELECOM S/A- O recurso cabível
contra a sentença proferida em processo que corre na Justiça Co-
mum Estadual é o De APELAÇÃO, que deve ser interposto no prazo
de quinze dias, contado da intimação da parte. O Recurso Ordinário
apresentado pelos Autores, além de não previsto no CPC, não pode
ser recebido como Apelação, inobstante o princípio da fungibilidade,
diante de sua manifesta intempestividade. Arquivem-se os autos, sem
prejuízo do direito da Ré e dos Serventuários à cobrança dos encar-
gos sucumbenciais, cuja exigibilidade, não custa lembrar, está subor-
dinada à verificação da situação prevista no artigo 12 da Lei 1.060/
50. -Advs. MARIA DO CARMO WINNIK e FELIPE SOARES
VARGAS-.

19. FALENCIA-222/2005-GERDAU ACOMINAS S/A x ESPIKA-
LISKI E ESPIKALISKI LTDA ME- Intimem-se os peticionários Ira-
cema e Edison, os falidos e o síndico para se manifestarem sobre o
parecer do Ministério Público de fls. 250/251, em cinco dias. -Advs.
FABIO FERNANDES LEONARDO, BRAULIO ROBERTO SCH-
MIDT, SONIA MARIA SCHROEDER VIEIRA, JOYCE MAUS
MISCHUR e JACKSON SONDAHL DE CAMPOS-.

20. DECLARATORIA-246/2005-ANDERSON VINICIOS KISIE-
LEWICZ x BRASIL TELECOM S/A e outro- Determino a parte
credora que efetue o depósito das custas, referente ao cumprimento
de sentença, em cinco dias (R$ 243,50) -Adv. ADILSON DE CAS-
TRO JUNIOR-.

21. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-383/2005-CASIMIRO
KOSSEMBA e outros x BRASIL TELECOM S/A-Intimo o réu para
em 5 (cinco) dias falar sobre a execução de sentença. -Advs. FELI-

PE SOARES VARGAS e ISABEL APARECIDA HOLM-.

22. RECUPERACAO JUDICIAL-390/2005-WOSGRAU PARTICI-
PACOES INDUSTRIA E COMERCIO LTDA- O novo plano de re-
cuperação proposto pela Autora, ao contrário do que afirmou o se-
nhor Administrador (fls. 1947/1949), não foi aprovado na assem-
bléia de credores. Com efeito, só se pode falar em aprovação do
plano nas condições previstas no artigo 45 da Lei 11.101/2005, o
que, na espécie, não ocorreu, uma vez que, numa das classes votan-
tes (a dos credores privilegiados), houve empate no número de votos
e desproporção no valor dos créditos, com predominância do de ti-
tularidade do credor que votou contra a proposta da devedora (o
BRDE). Permite o artigo 58, § 1º da LF, é certo, que o juiz, a despei-
to da falta de aprovação do plano na assembléia, defira a recupera-
ção judicial, nos termos propostos pela devedora. Para isso, contu-
do, exige que, cumulativamente, sejam cumpridos os seguintes re-
quisitos: i) que votem favoravelmente à proposta credores que sejam
titulares de mais da metade do valor dos créditos presentes à assem-
bléia, independentemente de classes; ii) aprovação do plano por ao
menos uma das classes, quando duas estiverem representadas; iii)
que, na classe onde houver rejeição, votem favoravelmente 1/3 dos
credores, por cabeça e por número de votos proporcionais ao valor
dos créditos; iv) que o plano não preveja tratamento diferenciado
entre os credores da classe que o houver rejeitado. No caso, foram
atendidas essas exigências, o que não significa que o Juízo esteja
obrigado a conceder a recuperação judicial. Como esclarece FÁBIO
ULHOA COELHO, o juiz, na hipótese do artigo 58, § 1 da Lei 11.101/
2005, “terá a discricionariedade para aprovar ou não o plano que
quase alcançou o quorum qualificado” (in Comentários à Nova Lei
de Falências e de Recuperação de Empresas, Saraiva, p. 169), de-
vendo considerar, ao decidir, se a outorga do favor legal é viável no
caso concreto, ou se a decretação da falência é a medida mais sensa-
ta. Esclareça-se, por pertinente, que o cálculo do número de votos
proporcionais do BRDE dentro da classe dos credores privilegiados
presentes à assembléia deve levar em conta o valor do crédito que
lhe foi atribuído inicialmente pelo Administrador, em cumprimento
ao artigo 7, § 2º da Lei 11.101/2005, e não o valor que o Juízo, ao
julgar a impugnação ofertado pela instituição, considerou correto.
Realmente, para efeito de apuração do número de votos, deve ser
considerada a situação existente no momento da instalação da as-
sembléia, por inteligência do artigo 39, caput e § 2º da LF. E, neste
caso, quando isso ocorreu, a impugnação processada nos autos 810/
2005 - onde, ao final, foi reconhecido um crédito em favor do BRDE
de R$ 8.260.120,76 - não havia sido julgada, de modo que deve pre-
valecer a relação de credores inicial feita pelo Administrador (fls.
929/930), que atribuía ao Bradesco e ao BRDE créditos de R$
1.203.037,00 e R$ 2.180.670,13, respectivamente, deixando-os, nesse
contexto, com 35,55% e 64,45% dos votos da classe, nessa ordem.
Em suma, foram preenchidos os requisitos objetivos estabelecidos
na Lei para a concessão da recuperação judicial, restando verificar
se a Autora efetivamente merece o favor legal. Noutras palavras,
cumpre ver se se justifica, no caso concreto, dar oportunidade à Au-
tora para salvar-se da falência e preservar as centenas de empregos
que gera, o que, até aqui, tem sido feito à custa do sacrifício dos
credores e da sociedade, esta que vem sendo penalizada pelo não
ingresso nos cofres públicos dos tributos devidos pela empresa em
recuperação. Com o objetivo de reunir elementos para a tomada de
tão importante decisão, determino à Autora que, em dez dias, infor-
me: a) o valor do resultado financeiro do ano de 2007 (janeiro a
dezembro) - até setembro, era negativo em R$ 4.961.504,28, de acor-
do com a informação prestada pelo senhor Administrador às fls. 1669/
1970; b) o valor do resultado financeiro acumulado de 01 de janeiro
a 31 de julho de 2008; c) o valor do passivo tributário junto à União,
ao Estado e ao Município, existente ao tempo da formulação do pe-
dido de recuperação, com a indicação do quantum devido a cada
credor à época; d) o valor do passivo tributário atual (inclusive das
obrigações cuja exigibilidade esteja sendo objeto de contestação ad-
ministrativa ou judicial, admitida, neste caso, a ressalva de que o
débito não é reconhecido, para evitar que a devedora seja acusada de
tê-lo confessado), com a discriminação de quanto é devido a cada
ente e a que título; e) o valor do passivo previdenciário existente ao
tempo da formulação do pedido de recuperação; f) o valor do passi-
vo previdenciário atual, separando-se o que se refere a obrigações
patronais e dos empregados (também aqui será admitida a ressalva
quanto a existência, extensão e exigibilidade da obrigação); g) o va-
lor do passivo junto ao FGTS existente ao tempo da formulação do
pedido de recuperação; h) o valor do passivo atual junto ao FGTS,
separando-se o que se refere a obrigações patronais e dos emprega-
dos (também aqui será admitida a ressalva quanto a existência, ex-
tensão e exigibilidade da obrigação); i) os valores recolhidos à União,
ao Estado, ao Município e à Previdência Social desde o início do
processo; j) se, após o deferimento do processamento da recupera-
ção judicial, onerou bens, dando-os em penhor ou hipoteca; l) o va-
lor do passivo quirografário acumulado após o deferimento do pro-
cessamento da recuperação judicial, com a discriminação da data da
assunção da obrigação, sua natureza, nome do credor, valor da dívi-
da, data em que se tornou exigível e situação atual (em negociação,
em fase de judicial, neste caso com a indicação do número do pro-
cesso e da Vara onde tramita). Vale ressaltar que determinação nesse
sentido já foi dada à Autora (fls. 1546, item “c”), não sendo atendi-
da, como se percebe da leitura da petição de fls. 1553, in fine, pois
esta se limitou a informar quem assumiu a condição de credor sujeito
à recuperação, omitindo a relação de credores para os quais passou a
dever depois da formulação do pedido do favor legal; m) o número
atual de empregados. Doutra banda, com fundamento no artigo 39, §
3º da Lei 11.101/2005, convalido a transmissão onerosa da unidade
de Telêmaco Borba, sem embargo de sua desconstituição em ação
própria, mediante demonstração de ter havido má fé por parte do
adquirente, e da responsabilização dos credores que a aprovaram
pelos prejuízos a que tiverem dado causa por dolo ou culpa. Deter-
mino ao senhor Administrador, finalmente, que dê cumprimento ao
artigo 18 da Lei 11.101/2005. Intimem-se. Ponta Grossa, 27 de agosto
de 2008 (o atraso, inescondível, se deve à complexidade da causa -
são dez volumes de petições e documentos - e ao grande volume de
serviço) -Advs. VANESSA DE MORAIS, MIGUEL FERNANDO
RIGONI, NAIM NASIHGIL FILHO, ISABEL APARECIDA HOLM,

HENRIQUE HENNEBERG, CARLOS ALBERTO FRANCO WAN-
DERLEY, LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA LIMA, PEDRO VO-
GLER FILHO, ROMINA VIZENTIN DOMINGUES, MARLI VO-
GLER MAUDA, VALERIA CARAMURU CICARELLI, ALEXAN-
DRE NELSON FERRAZ, LUIZ FERNANDO NACLI BASTOS,
RODRIGO GOLOMBIESKI SIBEN, ANA PAULA DOMINGUES
DOS SANTOS, ALBERTO RODRIGUES ALVES, WILLY CAR-
LOS ALTENHOFEN, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA, NOE-
MIA MARIA DE LACERDA SCHUTZ, JEFERSON LUIZ DE
LIMA, LUIS CARLOS PRADINI, THIAGO FARIA, ANDRE FON-
TOLAN SCARAMUZZA e PABLO MILANESE-.

23. ORDINARIA-699/2005-AUGUSTO ROGUS x HSBC S/A- In-
time-se o Réu para efetuar o depósito dos honorários periciais, em
cinco dias.-Advs. OLDEMAR MARIANO e ROBERTO ANTONIO
BUSATO-.

24. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-706/2005-NELSON
ADEMIR MAYER x FARMACIA MONTEIRO e outro- Indefiro o
pedido de fls. 253/254. Conforme apontado na decisão de fls. 152, o
Autor é beneficiário de assistência judiciária, ficando, portanto, a
exigibilidade das verbas sucumbenciais condicionada à verificação
da situação prevista no artigo 12 da Lei 1.060/1950. Para que se
possa instaurar execução dos valores devidos a título de honorários
advocatícios de sucumbência, deve a parte interessada comprovar
que a situação econômica do Autor permite que ele efetue o paga-
mento da verba devida sem prejuízo de sua subsistência. -Advs. PAU-
LO HENRIQUE CAMARGO VIVEIROS, CARLOS ALBERTO
FRANCO WANDERLEY, KARINA LOCKS PASSOS, AUREO
STUPP JUNIOR e ROSERIS BLUM-.

25. ORDINARIA-761/2005-JULIA PEDRUCZNY x ESTADO DO
PARANA e outro-Intimo o Autor para que fale, em cinco dias, sobre
a devolução da carta precatória. -Advs. REGINA GOSMANN, JO-
NAS BORGES, ROSERIS BLUM e DAIANE MARIA BISSANI-.

26. ACAO MONITORIA-838/2005-CLICHEPAR EDITORA E IN-
DUSTRIA GRAFICA LTDA x DIRETORIO MUNICIPAL DO PAR-
TIDO DOS TRABALHADORES-Manifeste-se o Autor sobre a cer-
tidao do Oficial de Justiça, em 05 dias, (...deixei de citar o requerido
tendo em vista não exercer atividades naquele local. -Adv. LUIZ
ALEXANDRE ZAIDAM MACHADO-.

27. REPARACAO DE DANOS-928/2005-IVO PALUDO NARDI-
NO x RENOVADORA DE PNEUS PRESIDENTE LTDA- Esclare-
ça o Exequente, em cinco dias, se o acordo foi cumprido, o que será
presumido caso permaneça silente. Dê-se ciência às partes, ademais,
do contido às fls. 209/210.-Advs. HAMILTON CUNHA GUIMA-
RAES JUNIOR, VANESSA RIBAS VARGAS GUIMARAES, LI-
GIA VOSGERAU FERREIRA RIBAS, FERNANDO MADUREI-
RA, RENATA DE SOUZA POLETTI e CLAUDIO LUIZ F. C.
FRANCISCO-.

28. INVENTARIO-266/2006-LUCIANO BARSZCZ x CELSO AN-
TONIO BARSZCZ- Tendo o Inventariante nomeado juntado docu-
mento comprovando que o endereço indicado como sendo do Sr.
Luciano Barszcz é existente, ao contrário da certificado pelo Sr. Ofi-
cial de Justiça (fls. 20 verso), desentranhe-se a carta precatória para
integral cumprimento.-Advs. GERALDO MANJINSKI JUNIOR e
EVERSON MANJINSKI-.

29. EMBARGOS A EXECUCAO-314/2006-REFER - FUNDACAO
REDE FERROV. DE SEGUR. SOCIAL x JOAO FERREIRA DE
MACEDO- Conheço dos Embargos de Declaração de fls. 71/72 e
73/75, porque tempestivos, negando-lhes provimento, porém. Não
houve omissão nem sequer contradição, pois as questões apontadas
por ambas as partes são relativas ao mérito e visam questionar a
justiça da decisão, não sendo este o recurso apropriado para esse
fim. -Advs. JOAO JOAQUIM MARTINELLI, MELISSA TELMA,
JOSE CARLOS DO CARMO e MATHUSALEM R. GAIA-.

30. RESCISAO DE CONTRATO-443/2006-GISLENE RIBEIRO x
SANTA PAULA URBANIZACAO E ENGENHARIA S/C LTDA-
Declaro penhorada a quantia depositada, conforme extrato de fls.
283/284. Intime-se o Devedor para oferecer impugnação, em quinze
dias, como determina o artigo 475-J, § 1º do Código de Processo
Civil. -Advs. CESAR DIRLEI DE ALMEIDA e LUIZ CARLOS
CAMBARA DE OLIVEIRA-.

31. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-632/2006-BANCO
BRADESCO S/A x COMERCIAL FRUTPONTA LTDA e outro-Para
retirar edital. -Advs. RENATO VARGAS GUASQUE e WILSON
SANCHES MARCONI-.

32. DECLARATORIA DE NULIDADE-639/2006-MARIA MADA-
LENA DE CRISTO x TELECOMUNICAOES TIM SUL S/A-Inti-
mo o réu para em 5 (cinco) dias falar sobre a execução do julgado. -
Advs. RENILDE PAIVA MORGADO GOMES e FABIULA SCH-
MIDT-.

33. EMBARGOS DE TERCEIRO-691/2006-JOAQUIM PEDRO
RUPP x MANOEL ANTONIO PROCHMANN-Agora que devida-
mente instruído, defiro o pedido de fls. 272/273. Designo o dia 18/
11/08, às 14:15 horas, para a continuação da audiência de Instrução
e Julgamento. -Advs. WILLIAM STREMEL BISCAIA DA SILVA e
CESAR LUIZ TAVARNARO-.

34. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-700/2006-BANCO
ITAU S/A x JOSE ELIAS SUTIL- Homologo a transação celebrada
pelas partes às fls. 100/101 e, com fundamento no artigo 269, III do
CPC, decreto a extinção do processo. Custas preparadas. Dispenso,
desde logo, o prazo para interposição de recursos.-Advs. IONEIA
ILDA VERONEZE e AMAURI CARVALHO ALVES-.

35. REVISIONAL DE CONTRATO-729/2006-PEDRO JAIRO
MICK -ME x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS
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S/A- (...) Posto isto, julgo o pedido procedente, em parte, e: a) rela-
tivamente ao “contrato de abertura de crédito”, determino o recálcu-
lo do saldo devedor, observando-se as seguintes regras: a.1. adoção
dos mesmos índices de encargos efetivamente praticados; a.2. os ju-
ros deverão ser calculados de forma simples, vale dizer, sem que haja
capitalização composta; a.3. os juros deverão ser calculados segun-
do a mesma sistemática adotada pelo Banco, apenas com a exclusão,
de sua base de cálculo, dos juros anteriores; a.4. os juros deverão ser
lançados em coluna a parte, corrigidos monetariamente e somados,
para computação ao saldo final; b) relativamente ao contrato de em-
préstimo 089232076709, determino o recálculo do saldo devedor,
excluindo-se a parcela decorrente da capitalização, substituindo-se-
os por juros simples, imputando-se nas prestações em aberto os va-
lores eventualmente pagos a mais pelo Autor, abatendo-se proporci-
onalmente os juros, se o caso (ou seja, se houver amortização ou
liquidação antecipada de alguma(s) prestação(ões)), na forma do ar-
tigo 52, § 2o do CDC. Tendo havido sucumbência recíproca, em
proporções aparentemente iguais, imputo a cada parte o ônus de
adimplir 50% (cinqüenta por cento) das custas processuais e dos
honorários periciais, deixando, outrossim, de arbitrar honorários ad-
vocatícios, na forma do artigo 21 do CPC e da Súmula 306 do STJ.
-Advs. ANTONIO ROQUE GOMES DO AMARAL, ODENIR DIAS
DE ASSUNCAO, ANTONIO AUGUSTO FERREIRA PORTO, LUIS
OSCAR SIX BOTTON e KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

36. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-736/2006-LUIZ SANTET-
TI ROCHA e outro- Atenda-se a cota ministerial de fls. 423. -Adv.
JALINDO JOAO DAMMSKI-.

37. USUCAPIAO-827/2006-MARLENE DE PAULA RIBEIRO-
Intimem-se as partes para se manifestarem sobre o parecer do Minis-
tério Público, em cinco dias. -Advs. DANIELLE NADAL e NEWTON
MAURICIO FRANCO RODRIGUES-.

38. INTERDICAO-903/2006-ROSANE DELFINA CANAVARRO
x MIGUEL LUIS CANAVARRO- Intimo o autor para que compa-
recça neste Cartório para assinar termo de compromisso. -Adv. JOAO
MANOEL GROTT-.

39. RENOVATORIA DE LOCACAO-935/2006-UNIBANCO - UNI-
AO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x ROSALIE MICHAELE
BACILA- Foi expedida e retirada para postagem carta de citação.
Portanto, aguarde-se juntada do comprovante de postagem.-Adv.
OLDEMAR MARIANO-.

40. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-1043/2006-BANCO
ITAU S/A x FRIGORIFICO LAGOA DOURADA LTDA e outros-
Manifeste-se a parte Autora, em cinco dias, sobre o prosseguimento
do feito, postulando o que necessário. -Advs. JOSE ELI SALAMA-
CHA e CARLOS EDUARDO MARTINS BIAZETTO-.

41. ORDINARIA-1068/2006-EDESON JOSE MARTINS x CEN-
TAURO SEGURADORA S/A- Sobre o pedido de desistência da ação
de fls. 100, manifeste-se a Ré, em cinco dias. -Adv. DANIELLA
LETICIA BROERING-.

42. COBRANCA-135/2007-ADAO LOURENCO DE SOUZA x
CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA- Intime-se a parte Autora
para que providencie a realização dos exames apontados às fls. 86
pela Sra. Perita.-Advs. TIBIRICA MESSIAS, DURVAL ROSA NETO
e DANIELLA LETICIA BROERING-.

43. EMBARGOS A EXECUCAO-211/2007-IKL-INDUSTRIA KLU-
PPEL-MASSA FALIDA e outro x FAZENDA PUBLICA DO ESTA-
DO DO PARANA- A cobrança dos honorários de sucumbência de-
verá ser feita nos autos de execução, mesmo porque a verba não se
prestou a remunerar somente o trabalho desenvolvido pelos Procu-
radores do Estado nos Embargos, mas também o que foi e será feito
na ação embargada. É verdade que aos advogados se reconhece o
direito de cobrar autonomamente a verba; porém, isso não se justifi-
ca no caso concreto, considerando que a Embargante/Devedora é
falida, o que impede que bens avulsos sejam penhorados e vendidos
para a satisfação de credores em execuções individuais. Dito isso,
arquivem-se os autos, respeitado o direito dos Procuradores e dos
serventuários de terem seus honorários incluídos na conta geral a ser
elaborada nos autos de execução. -Adv. SIRIANE GEMI FOGACA
DE ALMEIDA-.

44. INTERDICAO-299/2007-VERA LUCIA BAHLS DE ALMEI-
DA x SOLANGE CORDEIRO BAHLS- Para prestar compromisso.
-Adv. MARIA IVONE SCHEIFER RIBEIRO-.

45. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-380/2007-BANCO FI-
NASA S/A x LEANDRO LISOPHESK- Informe a parte autora, se
encaminhou o edital para publicação, comprovando-a em 05 dias. -
Adv. RONEI JULIANO FOGACA WEISS-.

46. REVISIONAL DE CONTRATO-411/2007-EMILIA COUTO
DOS SANTOS MILEO x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS
BRASILEIROS S/A- Sobre os documentos trazidos com a petição
de fls. 201, manifeste-se a Autora, em cinco dias.-Advs. THATIANE
CABREIRA e LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA LIMA-.

47. PRESTACAO DE CONTAS-464/2007-SERGIO LUIZ DIM-
BARRE e outro x BANCO SANTANDER MERIDIONAL S/A-
Sobre a inércia do Réu, manifestem-se os Autores, em cinco dias, a
teor do que dispõe o artigo 915, §2º, in fine, do CPC. -Advs. OSEAS
SANTOS e GISELE KARINE COSTA-.

48. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-623/2007-ANATALIA FA-
LARZ BETTO x ARTUR CANDIDO CARNEIRO e outro-Manifes-
te-se o autor em dez dias, sobre a contestação. -Advs. ELEN BAR-
BARA CHERATO, TAMIMA GOBBO TUMA e DANILO LEAL
NOGUEIRA-.

49. COBRANCA-653/2007-RICARDO WAGNER NETO x BAN-

CO ITAU S/A- Recebo o recurso de apelação interposto pela Autora
às fls. 81/96 nos efeitos devolutivo e suspensivo. Intime-se o Réu
para oferecer contra-razões, em quinze dias. -Advs. INGRID GIA-
CHINI ALTHAUS, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SAN-
TOS, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, TERESA ARRUDA ALVIN
WAMBIER e MAURI MARCELO BEVERVANÇO JUNIOR-.

50. DESPEJO-841/2007-GASTAO ARTHUR MICHELON JUNI-
OR x FLORISVALDO DE PAULA CARRASCOZO e outro- Inti-
mem-se os Réus para que, no prazo de dez dias, desocupem volunta-
riamente o imóvel. -Advs. VINYA MARA ANDERES D. OLIVEI-
RA e AMILCAR CORDEIRO TEIXEIRA FILHO-.

51. ORDINARIA DE COBRANCA-930/2007-MICHELLI COR-
REIA x BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA S/A- Processo em
ordem, no qual se controverte se a doença que levou o pai da Auto-
ra, Jaci Correia, à morte, pré-existia à contratação do seguro e dele
era conhecida nessa ocasião. Defiro a produção das seguintes pro-
vas: a)depoimento pessoal da Autora, sob pena de confissão; b) tes-
temunhal; c) documental complementar, consistente na juntada dos
documentos pedidos pela Ré às fls. 121, a serem requisitados a seus
possuidores, que deverão apresentá-los no prazo de dez dias. d) do-
cumental complementar, ainda, consistente na juntada de novos do-
cumentos, pelas partes. Observo, com relação à prova testemunhal,
que: a) as testemunhas deverão ser arroladas no prazo do artigo 407
do CPC; b) se houver necessidade de intimação, isso deverá ser re-
querido expressamente; c) as partes deverão retirar as cartas de inti-
mação no cartório e postá-las com a antecedência necessária à che-
gada ao destino, ou depositar as custas devidas por diligências do
oficial de justiça; d) precatórias não gozarão de efeito suspensivo, ex
vi do artigo 338, parágrafo único do CPC. No que tange a novos
documentos, serão aceitos aqueles que vierem aos autos com ante-
cedência mínima de dez dias da data da audiência, o que permitirá à
contraparte, independentemente de intimação, examiná-los e produ-
zir contraprova. Expeçam-se os ofícios pedidos às fls. 121, cabendo
à Ré retirá-los e encaminhá-los ao destino, com tempo suficiente ao
atendimento. Atentem as partes ao fato de que, se os documentos
chegarem aos autos com antecedência mínima de dez dias da audiên-
cia, sua intimação para falar sobre eles será desnecessária, sendo
ônus seu conferir se a juntada ocorreu e formular as alegações que
entenderem pertinentes. Designo audiência de instrução e julgamen-
to para o dia 10 de novembro de 2008, às 14:15 horas. -Advs. AN-
NIE OZGA RICARDO e FABIOLA ROSA FERSTEMBERG-.

52. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-1051/2007-BANCO
BRADESCO S/A x MARSELHA TRANSPORTES LTDA e outro-
Em atenção ao pedido do Exeqüente (fls. 59), determino a suspen-
são do processo sine die com fundamento no artigo 791, III do Códi-
go de Processo Civil. Aguardem os autos em arquivo provisório,
excluindo-se-os do boletim mensal. -Advs. ADRIANE GUASQUE,
CONSUELO GUASQUE, RENATO VARGAS GUASQUE, WIL-
SON SANCHES MARCONI, FERNANDO MADUREIRA e CLAU-
DIO LUIZ F. C. FRANCISCO-.

53. ACAO MONITORIA-1103/2007-UNIBANCO - UNIAO DE
BANCOS BRASILEIRO S/A x MONTANEX CONSTRUÇÃO CI-
VIL EMANT. IND. LTDA- A preliminar de carência de ação por
falta de interesse processual não merece ser acolhida, uma vez que é
desnecessária a notificação do devedor para sua constituição em mora,
quando o contrato possui cláusula resolutiva expressa, como nesse
caso. O processo está em ordem, mas não comporta julgamento na
fase em que se encontra, pois existem questões de fato pendentes de
prova, impondo-se, ademais, a realização de prova pericial, para a
definição do valor correto da dívida, a partir da conjugação das vári-
as teses sustentadas pela Embargante. Com efeito, pode ser que o
Juízo (ou os Tribunais encarregados do julgamento de possíveis re-
cursos) concorde com o Embargante na parte em que sustenta ser
impossível a análise e recálculo das operações financeiras anteriores,
que não houve capitalização de juros, que eventual capitalização de
juros era lícita, etc. Pode ser, contudo, que alguma dessas teses se
mostre aceitável, levando à alteração do quantum debeatur, o que só
é possível apurar mediante prova pericial. Permito, destarte, a pro-
dução de prova técnica, às expensas da Embargante, uma vez que,
ainda que se entenda tratar-se de relação de consumo, não cabe im-
putar ao Embargado o ônus de custear a perícia, a uma porque a
questão não é de grande complexidade, a duas porque os promoven-
tes da demanda não são hipossuficientes, economicamente falando.
Para funcionar como perito, nomeio o Sr. VALMOR TOZZETO. In-
timem-se as partes para os fins do artigo 421 do CPC. Outrossim,
formulados os quesitos e indicados os assistentes técnicos, intime-se
o senhor perito para formular proposta de honorários. Finalmente,
vinda a proposta, intimem-se as partes novamente, cabendo aos Au-
tores, salvo o caso de discordância fundamentada, depositar a totali-
dade da verba pedida ou formular proposta de parcelamento. -Advs.
OLDEMAR MARIANO, ROBERTO ANTONIO BUSATO, JOSIA-
NE GODOY e HENRIQUE HENNEBERG-.

54. EMBARGOS A EXECUCAO-1106/2007-TRANSPORTADORA
REAL BRASIL LTDA e outro x BANCO BRADESCO S/A- O pro-
cesso está em ordem, mas não comporta julgamento na fase em que
se encontra, pois existem questões de fato pendentes de prova, im-
pondo-se, ademais, a realização de prova pericial, para a definição
do valor correto da dívida, a partir da conjugação das várias teses
sustentadas pelos Embargantes. Com efeito, pode ser que o Juízo
(ou os Tribunais encarregados do julgamento de possíveis recursos)
concorde com o Embargado na parte em que sustenta ser impossível
a análise e recálculo das operações financeiras anteriores, que não
houve capitalização de juros, que eventual capitalização de juros era
lícita, etc. Pode ser, contudo, que alguma dessas teses se mostre acei-
tável, levando à alteração do quantum debeatur, o que só é possível
apurar mediante prova pericial. Permito, destarte, a produção de prova
técnica, às expensas dos Embargantes, uma vez que, ainda que se
entenda tratar-se de relação de consumo, não cabe imputar ao Em-
bargado o ônus de custear a perícia, a uma porque a questão não é de
grande complexidade, a duas porque os promoventes da demanda
não são hipossuficientes, economicamente falando. Para funcionar

como perito, nomeio o Sr. PAULO ROBERTO GODOY. Intimem-se
as partes para os fins do artigo 421 do CPC. Outrossim, formulados
os quesitos e indicados os assistentes técnicos, intime-se o senhor
perito para formular proposta de honorários. Finalmente, vinda a
proposta, intimem-se as partes novamente, cabendo aos Embargan-
tes, salvo o caso de discordância fundamentada, depositar a totalida-
de da verba pedida ou formular proposta de parcelamento. -Advs.
SIRIANE GEMI FOGACA DE ALMEIDA, ADRIANE GUASQUE
e RENATO VARGAS GUASQUE-.

55. EMBARGOS A EXECUCAO-1124/2007-ENIO FERREIRA DE
LIMA x MACROFERTIL-IND.E COMERCIO DE FERTILIZAN-
TES LTDA- (...) Posto isto, julgo os embargos improcedentes, de-
terminando o prosseguimento da execução. Imputo ao Embargante
o ônus de adimplir as custas processuais e os honorários do advoga-
do da Embargada, que, atento ao zelo do profissional, ao trabalho
realizado, à natureza e duplicidade das causas e ao prematuro julga-
mento dos presentes, arbitro em 15% (quinze por cento) do valor do
débito, ficando sem efeito o arbitramento provisório feito nos autos
de execução. Certifique-se nos autos principais. Registre-se. Inti-
mem-se. -Advs. ANDRE DOS SANTOS DAMAS e WANDERVAL
POLACHINI-.

56. RESOLUCAO DE CONTRATO-1136/2007-NIVALDO FRAN-
CISCO DA ROSA x JOSE EDSON NETTO-Manifeste-se o Exe-
quente sobre a certidao do Oficial de Justiça, em 05 dias, ( ...deixei
de citar o requerido, face o mesmo encontrar-se preso na cadeia pú-
blica de Imbituva - PR. -Adv. PÉRICLES RICARDO SOARES SAN-
TOS-.

57. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-1161/2007-CLAU-
DIO KLAUCK x ALEXANDRE SCHAMNE CIPOLARI- Quando
da interposição do recurso de Apelação, o Apelante deve se insurgir
contra algum ponto da sentença, que no caso da de fls. 58 poderia
versar sobre a falta de pagamento ou pagamento insuficiente. Res-
salte-se que, intimado a dizer se havia saldo devedor (fls. 54), sob
pena de ser presumida a satisfação integral da dívida, o Exeqüente
quedou-se inerte. Vem agora interpor recurso de Apelação com o
fim de discutir a já superada existência de fraude à execução, decor-
rente da alienação de bem indicado à penhora, não mencionando em
qualquer momento a sua insatisfação com o valor depositado às fls.
28 e fazendo, inclusive, referência à decisão de fls. 31 como aquela
que pretende ver reformada. Carece o Apelante, portanto, de inte-
resse recursal, uma vez que não se opôs à sentença de fls. 58, afir-
mando tacitamente que a dívida extinta foi paga, razão pela qual
rejeito o recurso de Apelação de fls. 62/69, por lhe faltar pressupos-
to de admissibilidade. -Advs. MOACIR SENGER, RICARDO LIE-
VORE e GERALDO MANJINSKI JUNIOR-.

58. INDENIZACAO-1165/2007-ROMULO LUIZ DE BIASSIO x
ROSELI DE BIASSIO SCHRUT e outro- Designo nova data para
realização da audiência para o dia 24 de outubro de 2008, às 14:15
horas. Do retorno da precatória, dê-se ciência às partes. -Advs. DE-
BORA MACENO, PEDRO HENRIQUE DE SOUZA HILGENBERG
e SANDRO DE BIASSIO SCHRUT-.

59. REVISIONAL DE CONTRATO-1171/2007-CAIRE REGINA
BROZ VAZ x BANCO ABN AMRO REAL S/A- O processo está em
ordem, mas não comporta julgamento na fase em que se encontra,
pois existem questões de fato pendentes de prova, impondo-se, ade-
mais, a realização de prova pericial, para a definição do valor correto
da dívida, a partir da conjugação das várias teses sustentadas pela
Autora. Com efeito, pode ser que o Juízo (ou os Tribunais encarre-
gados do julgamento de possíveis recursos) concorde com o Réu na
parte em que sustenta ser impossível a análise e recálculo das opera-
ções financeiras anteriores, que não houve capitalização de juros,
que eventual capitalização de juros era lícita, etc. Pode ser, contudo,
que alguma dessas teses se mostre aceitável, levando à alteração do
quantum debeatur, o que só é possível apurar mediante prova perici-
al. Permito, destarte, a produção de prova técnica, às expensas da
Autora, uma vez que, ainda que se entenda tratar-se de relação de
consumo, não cabe imputar ao Réu o ônus de custear a perícia, a
uma porque a questão não é de grande complexidade, a duas porque
o promovente da demanda não é hipossuficiente, economicamente
falando. Para funcionar como perito, nomeio o Sr. RODRIGO PAS-
SOS. Intimem-se as partes para os fins do artigo 421 do CPC. Ou-
trossim, formulados os quesitos e indicados os assistentes técnicos,
intime-se o senhor perito para formular proposta de honorários. Fi-
nalmente, vinda a proposta, intimem-se as partes novamente, caben-
do à Autora, salvo o caso de discordância fundamentada, depositar a
totalidade da verba pedida ou formular proposta de parcelamento.
Nesta oportunidade, formulo ao senhor perito os seguintes quesitos:
-Advs. OSEAS SANTOS, ELVIS IANCZKOVSKI e LUIZ ALBER-
TO DE OLIVEIRA LIMA-.

60. EMBARGOS A EXECUCAO-97/2008-JOSE MAURICIO TE-
RESAWA e outros x BANCO ABN AMRO REAL S/A- (...) Os em-
bargos foram recebidos sem efeito suspensivo. Portanto, como já foi
determinado às fls. 108, desapensem-se estes dos autos de execução.
Não merece acolhida, por outro lado, a preliminar argüida pelo Em-
bargado, uma vez que o cumprimento da exigência ditada pelo artigo
739-A, § 5º do CPC não era possível aos Embargantes, diante da
necessidade de, eventualmente, terem de ser revolvidas outras ope-
rações financeiras para a conferência da exatidão da quantia que de-
les é cobrada na execução. Processo em ordem, sendo estas as ques-
tões controvertidas: a) se o contrato 93.076197.4 foi celebrado com
o objetivo de renegociar o saldo da conta-corrente n. 1.038270-2; b)
se, na conta-corrente, houve capitalização composta de juros. Defi-
ro a produção das seguintes provas: a)documental complementar,
invertendo, no tocante a ela, o onus probandi, para impor ao Embar-
gado a obrigação de exibir cópias de todos os instrumentos contra-
tuais e extratos relativos ao contrato de abertura de crédito original
e suas renovações e renegociações; b) pericial contábil. Esta última
prova deverá ser custeada pelos Embargantes, não se aplicando, quan-
to a eles, a regra do artigo 6º, VIII do CDC, a uma porque não são
hipossuficientes, a duas porque a produção da prova não é difícil,

bastando que ao perito sejam pagos os honorários e que a ele sejam
fornecidos os documentos necessários à conferência dos lançamen-
tos efetuados pela instituição financeira na conta da dívida. Para fun-
cionar como perito, nomeio o doutor VALMOR TOZETTO. Inti-
mem-se as partes para os fins do artigo 421 do CPC. A seguir, colha-
se proposta de honorários junto ao perito e ouça-se novamente as
partes, cabendo aos Embargantes, salvo a hipótese de discordância
fundamentada, depositar a totalidade da verba pedida. -Advs. EMER-
SON ERNANI WOICEYCHOSKI, MARCOS MULLER CWIERT-
NIA, LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA LIMA e ELVIS IANCZKO-
VSKI-.

61. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-138/2008-JOSE FERNANDO
MAMI e outros x BRASIL TELECOM S/A- Intime-se a Ré para
manifestar-se, em cinco dias, conforme requerido pelos Autores Às
fls. 76. -Advs. LUIZ RODRIGUES WAMBIER, TERESA ARRU-
DA ALVIN WAMBIER e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS-.

62. ORDINARIA-220/2008-RAQUEL DAHER DE MENEZES x BV
FINANCEIRA S/A- (...) Posto isto, extingo o processo, sem resolu-
ção do mérito, em relação ao pedido de declaração de interrupção da
prescrição, o que faço com fundamento no artigo 267, VI do Código
de Processo Civil. Na forma do artigo 269, III do mesmo Código,
julgo improcedente o pedido de “afastamento da mora” e proceden-
tes os demais pedidos, pelo que: a)declaro parcialmente nula a cláu-
sula permissiva da cobrança de comissão de permanência, vedando
sua cumulação a outros encargos de mora, devendo a Ré restringir-
se à cobrança daquele encargo, adotando a taxa do BACEN ou taxa
análoga à dos juros remuneratórios, prevalecendo a mais benéfica ao
consumidor; b) declaro nulas as cláusulas que atribuem à consumi-
dora a obrigação de pagar tarifa de abertura de crédito ou cadastro
(TAC), tarifa de cobrança ou de emissão de boleto, honorários advo-
catícios por cobrança extrajudicial e encargos pela liquidação anteci-
pada do saldo devedor, admitida somente a cobrança proporcional
dos juros remuneratórios calculados entre a data de concessão do
mútuo e a do pagamento; c)determino à Ré que emita novos boletos
para o pagamento das prestações vincendas, excluindo do valor des-
tas os valores relativos à TAC e tarifa de emissão de boleto, no prazo
de dez dias, sob pena de responder por multa de R$ 10,00 (dez reais)
por dia de desobediência a esta ordem. Tendo havido sucumbência
recíproca, em proporções desiguais, imputo à Autora o ônus de pa-
gar 30% (trinta por cento) das custas processuais e honorários ao
advogado da Ré, que, atento ao zelo do profissional, ao trabalho
realizado, à natureza, pequena complexidade e curto tempo de dura-
ção da causa, arbitro em R$ 300,00 (trezentos reais), ficando a exi-
gibilidade dessas verbas subordinada à verificação da situação pre-
vista no artigo 12 da Lei 1.060/1950. Imputo à Ré o ônus de pagar
70% (setenta por cento) das custas processuais e honorários ao ad-
vogado da Autora, que, levando em conta os critérios já citados e o
fato de esta ação ser idêntica a dezenas de outras promovidas pelo
mesmo advogado (o que significa dizer que, na prática, só teve o
trabalho de elaborar uma pesquisa e redigir uma petição, aproveitan-
do-a nos demais casos), arbitro em R$ 600,00 (seiscentos reais). Os
honorários advocatícios deverão ser compensados, até onde se equi-
valerem, na forma do artigo 21 do CPC e da Súmula 306 do Superior
Tribunal de Justiça. -Advs. MARCIUS NADAL MATOS, CARINE
DE MEDEIROS MARTINS, FLAVIANO BELLINATI GARCIA
PEREZ e CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES-.

63. ORDINARIA-222/2008-ALEXANDRE FERNANDES RUIZ x
OMNI S/A - CREDITO, INVESTIMENTO E FINANCIAMENTO-
A fim de que a pauta do Juízo, já sobrecarregada, não seja sacrifica-
da desnecessariamente, digam as partes, em cinco dias, se lhes inte-
ressa reunir-se em audiência de conciliação, para que se afira a ne-
cessidade de dar cumprimento integral ao artigo 331 do CPC. No
mesmo prazo, indiquem, com precisão e objetividade, as provas que
realmente desejam produzir. -Advs. MARCIUS NADAL MATOS e
EDUARDO PENA DE MOURA FRANCA-.

64. ALVARA JUDICIAL-260/2008-KARINE DE MORAES- Trata-
se de pedido de alvará para levantamento de saldo de indenização de
seguro de vida deixada por pessoa falecida. A Autora - beneficiária -
é menor, representada neste ato pela sua genitora Nívea Maria Bor-
ges de Moraes, a qual justifica que o dinheiro será utilizado para fins
de aquisição de um imóvel onde ambas irão residir. Os documentos
apresentados com a inicial comprovam a existência do crédito e a
legitimidade da Autora para recebê-lo. O imóvel foi avaliado, e o
Ministério Público emitiu parecer favorável à expedição do alvará.
Posto isto, julgo o pedido procedente, autorizando a Autora a rece-
ber o saldo da indenização relativa ao seguro de vida deixada por
Roznei de Moraes, falecido em 18 de janeiro de 2006. Considerando
o elevado valor do crédito, condeno o Autor a adimplir as custas
processuais. Expeça-se alvará, com prazo de trinta dias, ficando a
representante legal da Autora obrigada a prestar contas da utilização
do dinheiro para o fim devido, e em benefício da menor. Sendo re-
querida a dispensa do prazo para interposição de recurso, defiro,
antecipadamente. -Adv. CIRO ALEXANDRE COSMOSKI CAM-
PAGNOLI-.

65. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-261/2008-ELLO D‘OURO
TRANSPORTE E MAT. DE CONSTRUÇÃO x BANCO REAL ABN
AMRO BANK- Intime-se o Banco Réu para apresentar os docu-
mentos requeridos pela Autora às fls. 174/176, em cinco dias.-Advs.
ELVIS IANCZKOVSKI e LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA LIMA-
.

66. ORDINARIA-275/2008-LUCAS DOS SANTOS BARRETO x
AYMORÉ CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
S.A.- (...) Posto isto, extingo o processo, sem resolução do mérito,
em relação ao pedido de declaração de interrupção da prescrição, o
que faço com fundamento no artigo 267, VI do Código de Processo
Civil. Na forma do artigo 269, III do mesmo Código, julgo improce-
dentes os pedidos de “afastamento da mora” de emissão de ordem à
Ré para apresentação de “planilha detalhando todas as cobranças e
os pagamentos feitos”. Julgo procedentes os demais pedidos, pelo
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que: a)declaro parcialmente nula a cláusula permissiva da cobrança
de comissão de permanência, vedando sua cumulação a outros en-
cargos de mora, devendo a Ré restringir-se à cobrança daquele en-
cargo, adotando a taxa do BACEN ou taxa análoga à dos juros re-
muneratórios, prevalecendo a mais benéfica ao consumidor; b) de-
claro nulas as cláusulas que atribuem ao consumidor a obrigação de
pagar tarifa de abertura de crédito ou cadastro (TAC), tarifa de co-
brança ou de emissão de boleto, honorários advocatícios por co-
brança extrajudicial e encargos pela liquidação antecipada do saldo
devedor, admitida somente a cobrança proporcional dos juros remu-
neratórios calculados entre a data de concessão do mútuo e a do
pagamento; c)determino à Ré que emita novos boletos para o paga-
mento das prestações vincendas, excluindo do valor destas os valo-
res relativos à TAC e tarifa de emissão de boleto, no prazo de dez
dias, sob pena de responder por multa de R$ 10,00 (dez reais) por
dia de desobediência a esta ordem. Tendo havido sucumbência recí-
proca, em proporções desiguais, imputo ao Autor o ônus de pagar
30% (trinta por cento) das custas processuais e honorários ao advo-
gado da Ré, que, atento ao zelo do profissional, ao trabalho realiza-
do, à natureza, pequena complexidade e curto tempo de duração da
causa, arbitro em R$ 300,00 (trezentos reais), ficando a exigibilida-
de dessas verbas subordinada à verificação da situação prevista no
artigo 12 da Lei 1.060/1950. Imputo à Ré o ônus de pagar 70%
(setenta por cento) das custas processuais e honorários ao advogado
do Autor, que, levando em conta os critérios já citados e o fato de
esta ação ser idêntica a dezenas de outras promovidas pelo mesmo
advogado (o que significa dizer que, na prática, só teve o trabalho de
elaborar uma pesquisa e redigir uma petição, aproveitando-a nos
demais casos), arbitro em R$ 600,00 (seiscentos reais). Os honorári-
os advocatícios deverão ser compensados, até onde se equivalerem,
na forma do artigo 21 do CPC e da Súmula 306 do Superior Tribunal
de Justiça. -Advs. MARCIUS NADAL MATOS, JOAO LEONELHO
GABARDO FILHO e CESAR AUGUSTO TERRA-.

67. REPARACAO DE DANOS-342/2008-PRISCILA APARECIDA
DE SOUZA RETTIG x CLARO CELULARES- Dê-se ciência à Ré
do documento juntado às fls. 147. Outrossim, redesigno a audiência
para o dia 17 de outubro de 2008, às 16 : 15 horas. -Advs. FER-
NANDA DE SA E BENEVIDES CARNEIRO e JULIO CESAR
GOULART LANES-.

68. INDENIZACAO-345/2008-JOÃO CONRADO BLUM E OU-
TROSI x PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSS- A fim
de que a pauta do Juízo, já sobrecarregada, não seja sacrificada des-
necessariamente, digam as partes, em cinco dias, se lhes interessa
reunir-se em audiência de conciliação, para que se afira a necessida-
de de dar cumprimento integral ao artigo 331 do CPC. No mesmo
prazo, indiquem, com precisão e objetividade, as provas que real-
mente desejam produzir. -Advs. CEZAR FERNANDO PILATTI e
MARCIO RICARDO MARTINS-.

69. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-608/2008-FABIANO
DEGRAF x TIM CELULAR S/A-Manifeste-se o autor em dez dias,
sobre a contestação. -Adv. DAVID WAGNER-.

70. REPARACAO DE DANOS-625/2008-TERESA CRISTINA
BELTRÃO MOTTIM x TIM CELULAR S/A- Posto isto, julgo o
pedido procedente, condenando a Ré a pagar para a Autora a quantia
de R$ 7.000,00 (sete mil reais), acrescida de correção monetária cal-
culada com base na média do INPC e do IGP-DI a partir desta data,
mais juros de mora de 12% ao ano, contados a partir da data do
evento danoso (Súmula 54 do STJ), ou seja, a partir de 16 de maio
de 2008, data do primeiro apontamento, conforme certidão de fls.
21/22. Imputo à Ré o ônus de pagar as custas processuais e honorá-
rios ao advogado da Autora, que, atento ao zelo do profissional, ao
trabalho realizado, à natureza, singeleza, curto tempo de duração e
conteúdo econômico da causa e ausência de contestação, arbitro em
11% (doze por cento) da condenação. -Adv. DALTON LUIS SCRE-
MIN-.

71. EXECUCAO DE HIPOTECA-630/2008-BANCO ITAU S/A x
JOSE LUDGERO DA SILVA e outro- Manifeste-se o Exequente sobre
o teor da certidão de fls., em 05 dias (...deixei de proceder a penho-
ra, em virtude de não ter ,ocalizado bens em nome do devedor...)-
Advs. JOSE ELI SALAMACHA e RICARDO RUH-.

72. AÇÃO SUMÁRIA-652/2008-DIRCEU MOREIRA BUENO x
BANCO PANAMERICANO S/A- Revogo o despacho inicial. Co-
lhe-se da petição inicial que a parte autora tem domicílio em Telêma-
co Borba, ao passo que o Réu está estabelecido em São Paulo. Nesse
contexto, não pode ser admitido o processamento do pedido nesta
Comarca, uma vez que os Juízos daqui nunca tiveram e nunca terão
competência para dele conhecer. É bem verdade que a competência
territorial é relativa, admitindo prorrogação. Todavia, isto só se dá
em favor do Juízo que, com base nas regras gerais ou especiais de
competência, pode, em determinada situação, ser considerado com-
petente (por exemplo, quando o autor, num caso onde a competên-
cia é do juízo do foro do domicílio do réu, ajuiza o pedido no foro do
seu próprio domicílio, ou quando o marido ajuíza ação de separação
no local de seu domicílio, e não no da mulher, inobstante a garantia
que a lei dá a esta). Não há, por outro lado, prorrogação de compe-
tência em favor do juízo que nunca foi e jamais será competente,
senão por escolha aleatória do promovente da demanda. Fosse admi-
tido o expediente utilizado pelo Autor, seria feita tabula rasa do prin-
cípio do juiz natural, com a legitimação do sorteio da comarca de
trâmite do processo, permitindo-se, por exemplo, que esta ação fos-
se ajuizada em Matinhos, Palmas, Foz do Iguaçu, ou Porecatú, só
para ficar nos extremos leste, sul, oeste e norte do Estado. Inexiste,
no caso concreto, qualquer motivo que autorize o aforamento da
ação em Ponta Grossa. Nem mesmo o fato de o Réu possuir uma
agência ou escritório nesta cidade o justifica, uma vez que a ação
deve ser ajuizada onde a pessoa jurídica tem a sede, quando o consu-
midor opta por não propô-la na comarca de seu próprio domicílio.
Ao que tudo indica, a ação foi ajuizada em Ponta Grossa exclusiva-
mente para o atendimento da conveniência do advogado da parte
autora - que, frise-se, ajuizou dezenas, senão centenas de ações se-

melhantes. Ocorre, contudo, que o domicílio do advogado não é, e
nunca foi, critério pra a definição de competência. Em casos pareci-
dos, o Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná decidiu: AGRAVO DE
INSTRUMENTO. MEDIDA PREPARATÓRIA DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS MANEJADA POR EX-CONSORCIADOS EM
FACE DA EMPRESA DE CONSÓRCIO. PROPOSTA A EXCEÇÃO
DE INCOMPETÊNCIA. JUIZ QUE, AO DECIDIR O INCIDEN-
TE, MANTEVE A COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DA
COMARCA DE PARANAVAÍ (2ª VARA CÍVEL). CONSÓRCIO
QUE, INCONFORMADO, AGRAVA DESSA DECISÃO. AFASTA-
DAS AS PRELIMINARES DE NÃO CONHECIMENTO DO RE-
CURSO, “INÉPCIA DA INICIAL” E “COISA JULGADA”, ARGÜI-
DAS EM CONTRA-RAZÕES. OBJETO RECURSAL. AÇÃO AFO-
RADA NO FORO DO DOMICÍLIO DO PROCURADOR DOS EX-
CONSORCIADOS, ORA AGRAVADOS. FATO QUE NÃO GOZA
DA OUTORGA PROTECIONISTA ESTAMPADA NO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR, TAMPOUCO TEM PREVISÃO
LEGAL. COMPETÊNCIA AFASTADA. SOLUÇÃO LEGAL EN-
CONTRADA NAS REGRAS ELENCADAS NA LEGISLAÇÃO
PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO SITUADO NO
FORO DO LUGAR ONDE ESTÁ SEDIADA A EMPRESA AGRA-
VANTE. NÃO CARACTERIZADA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. omissis 2. O Código de
Defesa do Consumidor é expresso ao facultar ao hipossuficiente que
a ação seja proposta “em seu domicílio”; essa, e tão somente essa, é
a permissão legal. Extravasar tal dispositivo - para deixar a escolha
do foro ao bel prazer do autor consumidor - antes de significar “in-
terpretação sistemática e social” caracterizaria proscrita desestabili-
zação da ordem processual. 3. Por conseguinte, não desejando o
consumidor propor a demanda no foro de seu domicílio, e, não ha-
vendo amparo legal para que esta tramite na Comarca de seus patro-
nos, mostra-se perfeitamente justa a pretensão da empresa de con-
sórcio a que sejam aplicadas as regras previstas na Codificação Pro-
cessual Civil, em especial do disposto no art. 100, IV, “a”, do Códi-
go de Processo Civil. (TJPR - 17ª C.Cível - AI 0420235-7 - Parana-
vaí - Rel.: Des. Lauri Caetano da Silva - Unanime - J. 25.07.2007)
EMENTA: EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. AÇÃO DECLARA-
TÓRIA DE INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA CUMU-
LADA COM RESTITUIÇÃO DE PARCELAS PAGAS. CONSÓR-
CIO NACIONAL FORD. AUTORES DOMICILIADOS EM CO-
MARCAS DIVERSAS. DEMANDA AJUIZADA, DIVERSAMEN-
TE, NO FORO ONDE TEM DOMICÍLIO PROFISSIONAL O AD-
VOGADO DOS AUTORES, QUE NÃO É, TAMPOUCO, O LO-
CAL ONDE ESTÁ SEDIADA A RÉ, PESSOA JURÍDICA. INAD-
MISSIBILIDADE. AUTORES QUE RENUNCIAM AO BENEFÍ-
CIO DA PROPOSITURA DA AÇÃO NO FORO DO DOMICÍLIO
DE UM DELES. COMPETÊNCIA, EM CONSEQÜÊNCIA, DO
LUGAR ONDE ESTÁ SEDIADA A RÉ, PESSOA JURÍDICA - CPC,
ARTIGO 100, INCISO IV, ALÍNEA “A” - MULTIPLICIDADE DE
PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO. (TJPR - 18ª C.Cível - AI
0404876-8 - Paranavaí - Rel.: Des. Carlos Mansur Arida - Unanime
- J. 25.04.2007) Por outro lado, sendo a competência do Juízo um
dos pressupostos de constituição válida do processo, deve a parte
autora indicar o Juízo para o qual os autos deverão ser remetidos,
uma vez que o Juízo não pode substituí-la nessa escolha. Intime-se-
a, destarte, para indicar o Juízo ao qual deseja que os autos sejam
remetidos, em dez dias, sob pena de indeferimento da inicial. -Adv.
MARCIUS NADAL MATOS-.

73. REINTEGRACAO DE POSSE-654/2008-CIA ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x LUIZ HENRIQUE G PI-
RES-Manifeste-se o Autor sobre a certidao do Oficial de Justiça, em
05 dias, ( ...deixei de proceder a reintegração de posse do veículo,
em virtude do requerido não estar mais na posse do bem, recusando-
se a informar onde pode ser encontrado...) -Adv. EMERSON LAU-
TENSCHLAGER SANTANA-.

74. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-670/2008-BV FINAN-
CEIRA S.A CREDITO, FINANCIAMENTO E INVEST. x FABIA-
NO ELEUTERIO DOS SANTOS-Manifeste-se o autor em dez dias,
sobre a contestação. -Adv. RONEI JULIANO FOGACA WEISS-.

75. ORDINARIA-682/2008-OLIVIA MARA SAVI BUSCH e ou-
tros x BANCO ITAU S/A-Manifeste-se o autor em dez dias, sobre a
contestação. -Adv. GECY MARTINS-.

76. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-697/2008-HSBC BANK
BRASIL S/A BANCO MULTIPLO x TEREZINHA SUELI GIEBI-
ELUCA- Manifeste-se o Requerente sobre a certidao do Oficial de
Justiça, em 05 dias, ( ...DEIXEI DE PROCEDER A APREENSÃO
DO BEM OBJETO DA PRESENTE AÇÃO, TENDO EM VISTA A
REQUERIDA NÃO MAIS ESTAR NA POSSE DO BEM, RECU-
SANDO-SE A INFORMAR ONDE ESTE PODERIA SER ENCON-
TRADO...)-Advs. EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA e
MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI-.

77. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-723/2008-BANCO
SANTANDER S/A x MARINEUZA REIS DA SILVA- Homologo a
desistência manifestada pelo Autor e, com fundamento no artigo 267,
VIII do CPC, decreto a extinção do processo. Imputo ao Autor o
ônus de adimplir as custas processuais. Desde logo, dispenso a parte
do prazo para a interposição de recurso. Registre-se. Intimem-se. -
Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH e BRUNO MIRAN-
DA QUADROS-.

78. SOBREPARTILHA-732/2008-IBRAHIN ABBAS REDA x AB-
BAS IBRAHIN REDA- Intimem-se os herdeiros para que regulari-
zem sua representação processual, em cinco dias. -Adv. GERSON
PAITCH-.

79. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-733/2008-BANCO
ITAU S.A. x MARCOS ANTONIO INGENCHKI-Homologo a tran-
sação celebradas pelas partes às fls. 24 e, com fundamento no artigo
269, III do CPC, decreto a extinção do processo. Revogo, em conse-
qüência a liminar. Imputo ao Autor o ônus de adimplir as custas pro-
cessuais. Comunique-se o DETRAN, determinando o desbloqueio

do registro do veículo. Desde logo, dispenso a parte do prazo para
interposição de recurso. -Advs. FLAVIANO BELLINATI GARCIA
PEREZ e CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES-.

80. DECLARATORIA-768/2008-MARLI CONCEIÇÃO ALMEIDA
ROGALSKI x PARANAPREVIDENCIA- Mantenho a decisão agra-
vada pelos seus próprios fundamentos.-Adv. MARCO AURELIO
KREFETA-.

81. MEDIDA CAUTELAR-821/2008-VISION DISTRIBUIDORA
LTDA x LUCIANO CANEPARO BAGGIO ME e outro-Homologo
a transação celebrada pelas partes às fls. 134 e, com fundamento no
artigo 269, III do CPC, decreto a extinção do processo. Revogo em
consequência a limianr. Desde logo, dispenso a parte do prazo para a
interposição de recurso. . -Adv. PABLO JOSE DE BARROS LO-
PES-.

82. EXECUCAO FISCAL-63/2005-DEPARTAMENTO ESTADU-
AL DE TRANSITO - DETRAN/PR x FERREIRA MAINARDES E
CIA LTDA- Conforme o artigo 520, V do Código de Processo Civil,
o recurso de apelação de sentença que julgar embargos à execução
improcedentes será recebido apenas no efeito devolutivo, razão pela
qual indefiro o pedido de fls. 133/135. Indefiro, também, o pedido de
fls. 126/128, uma vez que as cotas de capital da pessoa jurídica não
pertencem a ela, mas sim a seus sócios. Logo, diante da impossibili-
dade de penhora de bens de terceiro, não merece deferimento o pedi-
do. Intimem-se. -Advs. ALDAIR TROVA DE OLIVEIRA, MONI-
CA P.DE SOUZA LOBO, SEBASTIAO PINTO DA CUNHA e
MARCIO ROBERTO PORTELA-.
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1.-ARBRITAMENTO DE ALIMENTOS-12/2001-M.V. x M.V.J. e
outros. Tendo em vista o acordo celebrado entre as partes as fls.688/
689, HOMOLOGO para que surta seus legais e jurídicos efeitos e
JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, com julgamento do mé-
rito, com base no art. 269, III do C.P.C, bem como pelo art.794, II
do mesmo diploma legal. Custas conforme o acordado.-Adv. EMER-
SON E.WOYCEICHOSKI-OAB/PR 15839 e DIRCEIA MOREIRA
- OAB/PR 15.344-

2.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-148/2002-J.D.S.r.g. x J.C.S.J.
Diga a parte autora sobre a carta precatória devolvida.-Adv. LINEU
FERREIRA RIBAS-OAB/PR 27.410-

3.-ALIMENTOS-181/2003-J.F.P.P.G.R. e outros x N.P. Sobre a con-
testação de fls.145/153. Diga a parte.-Adv. MARIANTONIETA
F.PORTELA-OAB/PR22866-

4.-EXEC. PRESTACAO ALIMENTICIA-431/2003-L.S.M.R. e ou-
tros x M.T.M...Por essas razões, declaro extinto o processo, o que
faço fulcrado no art.794,I do C.P.C.-Adv. ALEXANDRE STRAI-
OTTO-OAB/PR 26.330 e CONSUELO T.F.SALAMACHA-OAB/
PR 20669-

5.-SEPARACAO JUDICIAL-637/2003-S.F.G.S. e outros x M. So-
bre o pedido retro, diga o varão.-Adv. LUCIA HEROCO HERAI -
OAB/PR 28.581-

6.-ACIDENTE DE TRABALHO-803/2003-M.C.G. x I.N.S.S.I. A
parte para que compareça a clínica para realizar a perícia médica, dia
25/09/2008, as 15h30. Sito a Av. Ernesto Vilela, 978- Nova Rússia.-
Adv. MARCIO ROBERTO PORTELA-OAB/PR 26649-

7.-REST.AUX.DOENCA P/AC.TRABALHO-913/2003-A.L. x
I.N.S.S.I. Diga a parte autora, sobre a proposta de honorários perí-
ciais.-Adv. JOSE LUIS ALMIRAO-OAB/PR 21.236-A-

8.-REST.AUX.DOENCA P/AC.TRABALHO-945/2003-ROBISON
LUIZ GARCIA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS. Diga a parte autora, sobre a proposta de honorários pe-
riciais.-Adv. JOSE LUIS ALMIRAO-OAB/PR 21.236-A-

9.-CONC.BENEF.PREV./ APOS.INVAL.-1161/2003-ATILIO LUIZ
HARTESKOFF x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS. Diga a parte autora, sobre documentos de fls.204/212.-
Adv. JOEL DUTRA - OAB/PR 7.880 e FREDERICO
M.GUIMARAES-OAB/PR 13.617-

10.-RECON. DE PATERN. C/C ALIM.-243/2004-H.L.V.r. e outros
x J.N.L. As partes, para que compareçam ao laboratório, para fazer a
coleta do material genético no dia 10/11/2008, as 16h00, onde deve-
rão levar consigo seus respectivos documentos RG ou certidão de
nascimento com fotocópias das mesmas.-Adv. WILLIAM S.B.DA
SILVA-OAB 20.889/PR e RUBENS ANTONIO DE LIMA-OAB/
PR 15307-

11.-ALIMENTOS C/C REGUL. VISITAS-417/2004-J.P.M.N.r. e
outros x L.F.N. Sobre a carta devolvida a fl.500, diga a parte auto-
ra.-Adv. RENE FRANCISCO HELLMAN-OAB/PR 42278-

12.-SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-1206/2004-K.D.M. x
E.S.O.M. Designo o dia 21/11/2008, as 13h30 para realização de
audiência de instrução e julgamento, onde ambas as partes deverão
prestar depoimento pessoal. O prazo para os róis e de 15 dias.-Adv.
TALITA A.H.GASPARETTO-OAB/PR 22.107 e PATRICIA BOR-
BA TARAS-OAB/PR 27.607-

13.-SEPARACAO LITIG.CC ALIMENTOS-371/2005-V.S.I. x L.F.I.
Sobre a resposta do ofício a fl.57, diga a parte autora.-Adv. ANNIE
OZGA RICARDO - OAB/PR 31.798-

14.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-648/2005-R.C.O.N.r. e outros
x C.R.N. Intime-se a exeqüente, para que se manifeste acerca da
conta apresentada.-Adv. LIGIA V. F. RIBAS - OAB/PR 28.296-

15.-EXEC. PRESTACAO ALIMENTICIA-826/2005-E.D.M.R. e
outros x E.S.O.M. Digam as partes sobre a conta de fls.120/121.-
Adv. TALITA A.H.GASPARETTO-OAB/PR 22.107 e PATRICIA
BORBA TARAS-OAB/PR 27.607-

16.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-920/2005-J.A.N.R. e outros x
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J.C.N. a parte autora, para que de prosseguimento ao feito.-Adv.
SAIONARA S.DE FREITAS-OAB/PR 23.638-

17.-ACAO PREVIDENCIARIA-942/2005-JOSE FERNANDES
BRAGA NETO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS. Diga o autor sobre a petição de fl.151.-Adv. SILMAR F.
DITRICH - OAB/PR 25.134-

18.-EXEC. PRESTACAO ALIMENTICIA-243/2006-E.C.S.J.r. e
outros x E.G.J. Sobre o ofício de fl.51, diga a parte autora.-Adv.
RODRIGO DI P.MENDES-OAB/PR 37.873-

19.-DIVORCIO DIRETO CONSENSUAL-246/2006-S.A.P.K. e
outros x M.-Adv. ORLANDO RIBEIRO - OAB/PR 28.126-

20.-EXEC. PRESTACAO ALIMENTICIA-360/2006-I.C.G.R. e ou-
tros x V.V.G. Diga a parte autora.-Adv. EVERSON MANJINSKI -
OAB/PR 31.348-
21.-GUARDA E RESPONSABILIDADE-769/2006-L.C.M. e outros
x A.P.O. e outros Diga a parte autora, sobre documentos juntados as
fls.93/94.-Adv. FERNANDA DE S.E B.CARNEIRO-OAB40231-

22.-REG.VIS. C/C MEDIDA LIMINAR-835/2006-O.A.L.J. x
F.F.M.A. Sobre a contestação de fls.35/50. Diga a parte autora.-Adv.
SAIONARA S.DE FREITAS-OAB/PR 23.638-

23.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-891/2006-J.J.S.T.r. e outros x
M.J.T. Sobre o depósito efetuado, manifeste-se a parte autora.-Adv.
JOSIAS D.C.F.OAB/PR 45.599-

24.-DIVORCIO DIRETO LITIGIOSO-1097/2006-A.D.S.M.C. x
J.M.C. Sobre os documentos as fls.71/72, diga a parte autora.-Adv.
FERNANDA DE S.E B.CARNEIRO-OAB40231-

25.-ACAO PREVIDENCIARIA-1121/2006-IVO TROCINSKI x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Manifes-
te a parte em 10 dias sobre o julgamento da apelação de fls.178/
182.-Adv. ANDREA H. PONTES - OAB/PR 28.236-

26.-AUXILIO ACIDENTE-1189/2006-JULIO PALMIRO SIQUEI-
RA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Diga
a parte autora, sobre a proposta de honorários periciais.-Adv. WI-
LLYAN ROWER SOARES-OAB/PR 19.887-

27.-REVISIONAL DE ALIMENTOS-1356/2006-A.C.C.r. e outros
x M.B.C. Sobre a correspondência devolvida, manifeste-se a parte.-
Adv. JORGE LUIZ ROSKOSZ - OAB/PR 20.337-

28.-EXON. ALIM. CC TUTELA ANT.-1392/2006-S.C.N.C. x
N.T.S.C.-Adv. AMAURI BECHINSKI - OAB/PR 22.375-

29.-ALIMENTOS-1428/2006-A.P.S.R. e outros x P.S.S. Diga a par-
te autora, sobre a carta devolvida.-Adv. JOAO LUIZ STEFANIAK -
OAB/PR 16.362-

30.-ACAO PREVIDENCIARIA-12/2007-JOSE DE FREITAS CAR-
VALHO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Diga a parte autora, sobre a proposta de honorários periciais a fl.157.-
Adv. ALESSANDRA DE OLIVEIRA-OAB/PR 32617-

31.-REVISIONAL ALIM. CC LIMINAR-100/2007-D.A.C.R. e ou-
tros x A.A.C. Sobre o ofício e documentos, juntados as fls.75/79,
diga a parte autora.-Adv. EVERSON MANJINSKI - OAB/PR 31.348-

32.-DIVORCIO DIRETO LITIGIOSO-325/2007-J.J.P.B. x R.P.B.
Sobre a certidão do oficial de justiça. Diga a parte autora.-Adv. SAN-
DRA MARA ALBACH-OAB/PR 12.233-

33.-NEGATORIA DE PATERNIDADE-332/2007-L.M. e outros x
M. Sobre a contestação de fl.95. Diga a parte autora.-Adv. DAL-
TON LUIS SCREMIN - OAB/PR 16.708-

34.-INV. PATERNIDADE CC ALIMENTOS-380/2007-L.P.r. e ou-
tros x E.S. Intime-se o réu para que proceda ao pagamento no im-
porte de R$ 25,00 a fim de possibilitar a realização do exame.-Adv.
JORGE LUIZ ROSKOSZ - OAB/PR 20.337-

35.-REGULAM. DIREITO DE VISITAS-396/2007-M.J.M. x G.J.
Sobre o estudo social de fls.39/40. Digam as partes.-Adv. CLAUDI-
MAR B. DA SILVA-OAB/PR 14.562 e MIGUEL ANGELO FAVE-
RO-OAB/PR 40.588-

36.-SEPARACAO CONSENSUAL-448/2007-D.S. e outros x M.
Designo o dia 11/11/2008, as 14h30 para realização de audiência de
conciliação, onde ambas as partes deverão estar presentes, devida-
mente acompanhadas de seus advogados.-Adv. ALEXANDRE P.
BUHRER - OAB/PR 25.633-

37.-REVISIONAL DE ALIMENTOS-460/2007-A.C.D.S. x M.N. e
outros. Sobre a contestação de fls.87/88, diga a parte autora.-Adv.
TARSIS M. PEREIRA - OAB/PR 16.163-

38.-ALIMENTOS-516/2007-A.V.P.r. e outros x C.P.D.S. Diga a parte
autora, sobre a justificativa e documentos apresentados as fls.45/
61.-Adv. FREDERICO R MARTINS-OAB\43.245-

39.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-526/2007-A.C.A.D.S.R. e ou-
tros x S.A.D.S. manifeste a parte autora em cinco dias.-Adv. CLAU-
DIMAR B. DA SILVA-OAB/PR 14.562-

40.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-673/2007-P.A.M.F.r. e outros
x L.C.F. Diga a parte autora, sobre o prosseguimento do feito.-Adv.
SAIONARA S.DE FREITAS-OAB/PR 23.638-

41.-ALIMENTOS-760/2007-D.M.P. x O.P. Designo o dia 28/11/
2008, as 13h30, para realização de audiência de instrução e julga-

mento, onde ambas as partes deverão prestar depoimento pessoal. O
prazo de róis é de 15 (quinze) dias.-Adv. DANIELLE SZESZ - OAB/
PR 26.871 e CESAR D.DE ALMEIDA-OAB/PR 16.283-

42.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-834/2007-C.R.L.L.R. e outros
x A.P.L.F. Diga a parte autora sobre a certidão de fl.51-verso.-Adv.
JOSE AMILTON CHMULEK-OAB/PR 28.495-

43.-REVISIONAL DE ALIMENTOS-936/2007-L.M.D. x Z.D. In-
time-se a parte contraria para, querendo, contra-razoar no prazo le-
gal.-Adv. WILLIAM S.B.DA SILVA-OAB 20.889/PR-

44.-ALIMENTOS-1013/2007-E.A.O.B.r. e outros x A.W.B. sobre a
correspondência devolvida, diga a parte autora.-Adv. FABIO COR-
DEIRO - OAB/PR 37.649-

45.-CONC.AUX.DOENCA OU APOS.INV.-1044/2007-JOSE DIR-
CEU CAMARGO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS. Sobre a proposta de honorários periciais, diga a parte
autora.-Adv. PLINIO MARCOS MILLEO-OAB/PR 37.282-

46.-EXEC. PRESTACAO ALIMENTICIA-1130/2007-C.P.R. e ou-
tros x L.C.C. Sobre a certidão do oficial de justiça, a fl.21, diga a
parte autora.-Adv. LINEU FERREIRA RIBAS-OAB/PR 27.410-

47.-ALIMENTOS-1245/2007-F.S.G.L.r. e outros x D.C.L. Manifes-
te-se a parte autora em cinco dias.-Adv. JEAN PAUL
T.YAMAMOTO-OAB/PR 41.662-

48.-REGULAMENTACAO DE GUARDA-27/2008-M.R.B.C. e ou-
tros x G.L.B.C. e outros. Designo o dia 10/11/2008, as 14h30 para
realização de audiência de conciliação, onde ambas as partes deve-
rão estar presentes, devidamente acompanhadas de seus
advogados...Intimem os requerentes, para que compareçam em car-
tório, a fim de firmar termo de guarda provisória nos autos.-Adv.
SILVIA M.D.SCHAFRANSKI-OAB/PR 27858 e LORENA B. DA
SILVA- OAB/PR 42.756-

49.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-76/2008-MAYUMI HOLM
MARCONDES, REP x RICARDO PIRES MARCONDES. Tendo
em vista que o executado cumpriu com a obrigação, conforme peti-
ção de fl.19, adimplindo portanto, o débito, julgo extinta a presente
execução, com base no art.794,I do C.P.C. Custas processuais em
face do réu.-Adv. LAURENTINO A. PEREIRA-OAB/PR 22.863-

50.-ACAO PREVIDENCIARIA-101/2008-C.H. x I.N.S.S. Sobre a
proposta de honorários periciais a fl.40. Diga a parte autora.-Adv.
MAURO CESAR IONNGLEBOOD-OAB/PR38072-

51.-SEPARACAO LITIGIOSA-116/2008-L.J.P. x A.B.P. Designo
audiência de instrução e julgamento para o dia 15/12/2008, as 15h00.
O prazo para os róis é de 15 (quinze) dias.-Adv. FERNANDA HIL-
GENBERG - OAB/PR 35.608-

52.-EXONERACAO DE ALIMENTOS-117/2008-J.A.S. x S.F.G.S.
e outros. Designo o dia 12/11/2008, as 13h45 para realização de
audiência de conciliação, onde ambas as partes deverão estar pre-
sentes, devidamente acompanhadas de seus advogados.-Adv. LU-
CIA HEROCO HERAI - OAB/PR 28.581 e GERALDO MANJINSKI
JR.-OAB/PR 24.932-

53.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-162/2008-G.W.A. x G.W.A.
Sobre a certidão do oficial de justiça a fl.10, diga a parte autora.-
Adv. AMILCAR C.TEIXEIRA F§-OAB/PR 21.856-

54.-ALIMENTOS-191/2008-A.L.M.S.R. e outros x P.O.S. e
outros...Desta forma, julgo improcedente o pedido da autora com
relação aos avós e parcialmente procedente quanto ao requerido
P.O.S, condenando-o ao pagamento de 33% (trinta e três por cento)
do salário mínimo a autora, devendo tal valor ser repassado a genito-
ra da menor, até o quinto dia útil da cada mês, mediante recibo, devi-
dos a partir da citação, por forca do art.13, parag.2º da lei de alimen-
tos. Custas processuais e honorários advocatícios pelo requerido, os
quais fixo em 10% sobre o valor da condenação, com base no art.20,
parag.3º do C.P.C.-Adv. PATRICIA H. P. COSTA-OAB/PR 21.442-

55.-SEPARACAO JUD. CONS. CC ALIM.-221/2008-R.L.F. x J.V.F.
Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 02/12/2008,
as 15h00. O prazo para os róis e de 15 (quinze) dias.-Adv. MATIAS
ALVES DA COSTA-OAB/PR 8.238 e VALDEMIRO F. LANZA-
RIN-OAB/PR 10.204-

56.-ACAO PREVIDENCIARIA-244/2008-EDINEIA FELIPE x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL. Diga a parte au-
tora, sobre a proposta de honorários periciais a fl.81.-Adv. ANA
MARIA BUSATO-OAB/PR 6059-

57.-ALIMENTOS-396/2008-E.K.G.R. x A.J.G. Tendo em vista a
certidão de fl.17, redesigno o dia 12/11/2008, as 13h30 para realiza-
ção de audiência de conciliação.-Adv. LIVIA LISBOA B. LUZ - OAB/
PR 6.080-

58.-ALIMENTOS-427/2008-R.V.M.R. x R.E.M. Sobre a carta de-
volvida, diga a parte autora.-Adv. SAIONARA S.DE FREITAS-OAB/
PR 23.638-

59.-CONC.BENEFICIO ACIDENTARIO-433/2008-E.V.R.D.S. x
I.N.S.S.I...Diante do exposto, rejeito a preliminar e declaro o pro-
cesso saneado, não havendo mais irregularidades a suprir. Especifi-
quem as partes, em 48 horas, as provas que pretendem produzir,
especificando necessidade e utilidade, sob pena de indeferimento.-
Adv. LUCIA HEROCO HERAI - OAB/PR 28.581-

60.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS-488/2008-O.A. x S.S. Desig-
no o dia 04/11/2008, as 13h30 para realização de audiência de conci-
liação, onde ambas as partes deverão estar presentes, devidamente

acompanhadas de seus procuradores legais.-Adv. EDILENE LUZ
M. GRAF-OAB 21.596/PR-

61.-SEPARACAO JUCICIAL C/ ALIMEN-574/2008-V.F.M. x
N.P.M. Diga a parte autora, sobre a contestação de fls.32/35.-Adv.
JOSE CARLOS DO CARMO-OAB/PR 27.610-

62.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-612/2008-A.D.A.S.R. e outros
x O.J.A.S. Diga a parte exeqüente sobre a certidão de fl.14-verso.-
Adv. SAIONARA S.DE FREITAS-OAB/PR 23.638-

63.-ALIMENTOS C/C GUARDA-619/2008-BRENO CARNEIRO
DA LUZ. REP x JOSE EDILSON DA LUZ...Portanto indefiro o
pedido de fl.17. Intime-se o procurador da parte autora para que se
manifeste acerca da correspondência devolvida (fl.16).-Adv. AIL-
TON NUNES DA SILVA-OAB/PR 27.423-

64.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-641/2008-J.A.L.A. e outros x
S.L.A. Sobre a certidão do oficial de justiça a fl.20, diga a parte
autora.-Adv. DANIELLE SZESZ - OAB/PR 26.871-

65.-ACAO PREVIDENCIARIA-682/2008-A.N.G.S. x I. Sobre a
contestação de fls.24/63. Diga a parte autora.-Adv. OLINDO DE
OLIVEIRA - OAB/PR 18.664-

66.-ACAO PREVIDENCIARIA-695/2008-AGOSTINHO LEVI
OLZEWSKI x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL.
Sobre a contestação de fls.21/53. Diga a parte autora.-Adv. GLAU-
CO HUMBERTO BORK-OAB/PR 42.746-

67.-REV. BENEFICIO PREVIDENCIARIO-696/2008-DIOPRIMO
MACIEL DE OLIVEIRA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL. Sobre a contestação de fls.26/34. Diga a parte auto-
ra.-Adv. GLAUCO HUMBERTO BORK-OAB/PR 42.746-

68.-REV. BENEFICIO PREVIDENCIARIO-697/2008-DIRCEU
SEBASTIAO DE LIMA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL. Diga a parte autora, sobre a contestação de fls.27/93.-
Adv. GLAUCO HUMBERTO BORK-OAB/PR 42.746-

69.-REGULAM. DIREITO DE VISITAS-761/2008-R.L.C.m. e ou-
tros x U.C. Designo o dia 11/11/2008, as 14h00 para realização de
audiência de conciliação, onde ambas as partes deverão estar pre-
sentes, devidamente acompanhadas de seus advogados.-Adv. ELAI-
NE M.DE OLIVEIRA-OAB/PR 36.865-

70.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-763/2008-V.E. x
P.A.M.F.M. Designo o dia 30/10/2008, as 13h45 para realização de
audiência de conciliação, onde ambas as partes deverão estar pre-
sentes, devidamente acompanhadas de seus advogados.-Adv. ADRI-
ANA BORBA CARNEIRO-OAB/PR 24921-

71.-DECL.UNIAO ESTAV. C/C ALIMEN-785/2008-A.N. e outros
x J.M...Sendo assim, fixo os alimentos provisórios a serem pagos
pelo requerido em 25% (vinte e cinco por cento) dos seus rendimen-
tos, descontados da sua folha de pagamento. Tal valor deve ser de-
positado em conta bancaria em nome da genitora do menor, até o
quinto dia...Designo o dia 03/11/2008, as 13h30 para realização de
audiência de conciliação.-Adv. LUIS ALBERTO KUBASKI-OAB/
PR 9.600-

72.-CAUT.INCIDENTAL SEP. CORPOS-791/2008-I.G.A. x
H.A.C.A. Sobre a certidão do oficial de justiça, diga a parte autora.-
Adv. GILMAR COSTA VAZ - OAB/PR 8.631-

73.-GUARDA PROVISORIA-800/2008-S.A.P.O. x J.M.P.O.m. e
outros. Designo o dia 05/11/2008, as 14h00 para realização de audi-
ência de conciliação, onde ambas as partes deverão estar presentes,
devidamente acompanhadas de seus advogados.-Adv. SCHEILA
AP.LEVANDOWSKI-OAB/PR 41663-

74.-MEDIDA LIMINAR INOMINADA-817/2008-A.C.K. x M.K.
Diga a parte autora, sobre a contestação de fls.27/38.-Adv. REGINA
A. GOSMANN-OAB/PR 31.884-

75.-REVISIONAL DE ALIMENTOS-842/2008-V.L.M.R.m. e ou-
tros x J.L.D.R. Diga a parte sobre a correspondência devolvida.-
Adv. RUBIA CARLA GOEDERT-OAB/PR 41.667-

76.-SEP. JUD. P/ MUTUO CONSENT.-916/2008-F.G.D.S. e outros
x M. Ouvirei o casal na data de sua apresentação, de 2¦ a 6¦ feira, das
8h30 asa 11h00.-Adv. DANIELLE S.B.MADUREIRA-OAB/PR
39575-

77.-SEPARACAO CONSENSUAL-928/2008-L.P.C.A.S.C. x M.
Ouvirei o casal na data de sua apresentação, de 2ª a 6ª feira, das 8h30
ás 11h00.-Adv. ALEXANDRE P. BUHRER - OAB/PR 25.633-

78.-DIVORCIO DIRETO CONSENSUAL-939/2008-S.L.D.S.V. e
outros x M. Ouvirei o casal na data de sua apresentação, de 2ª a 6ª
feira, das 8h30 ás 11h00.-Adv. DEBORA MACENO - OAB/PR
28.804-

79.-DIVORCIO JUDICIAL-952/2008-T.S.N.S. x M. Ouvirei o ca-
sal na data de sua apresentação, de 2ª a 6ª feira das 8h30 ás 11h00.-
Adv. GARDENIA MASCARELO - OAB/PR 28.118-

80.-SEPARACAO CONSENSUAL-953/2008-E.F.M. e outros x M.
Ouvirei o casal na data de sua apresentação, de 2ª a 6ª feira das 8h30
ás 11h00.-Adv. JORGE LUIZ ROSKOSZ - OAB/PR 20.337-
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1.-SUSTACAO DE PROTESTO-97/2008-MADEIREIRA TRAN-
SERREI LTDA x BANCO ITAU S/A - Especificar as provas que
pretende produzir em audiencia, indicando a respecitva pertinencia.
Prazo de dez dias. Adv. MAURO EDUARDO JACEGUAY ZAMA-
TARO-

2.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-137/1999-T.F.P.C. e outros x
S.F.P. - Designo o dia 28/10/2008 as 15 horas, para audiencia de
conciliacao. Adv. NARCISO ZANIN e CARLOS FREDERICO STA-
DLER-

3.-DISSOLUCAO SOCIEDADE FATO-30/2008-S.J. x L.C.V.B. -
1. Assiste razao ao Ministerio Publico em seu parecer de fls. 193-
195. 2. O pedido de fls 185-186, embora traga fatos novos, nao sao
suficientes para modificacao da decisao de fls. 166-168, uma vez que
produzidos unilateralmente, logo, frageis para modificacao da guar-
da por ora consolidada junto a autora. 3. Diante da carregada animo-
sidadedas partes , rupto improvavel a conciliacao entre as mesmas,
motivo pelo qual deixo de designar audiencia de conciliacao. 4. Pos-
tergo a analise de eventuais questoes processuais pendentes para sen-
tenca. 5. Defiro a producao de provas orais requerida as fls. 182 e as
requeridas pelo Ministerio Publico as fls. 193-195. Intimem-se. 6. A
parte re deixou precluir sua faculdade para especificacao de provas.
7. Para audiencia de instrucao e julgamento designo o dia 13.10.2008
as 15 horas. No lugar da pericia requerida pelo Ministerio Publico,
determino seja requisitado estudo social na forma do item 2 da fls.
194, no prazo de 15 dias. Por fim, nao tendo o reu apresentado ins-
trumento de substabelecimento, continua ele atuando em causa pro-
pria. Adv. KARINA ROBERTA BEDNARCHUK, LUIZ CARLOS
VICTOR BRIZOTO e VICENTE HIGINO NETO-

4.-ACAO DE ALIMENTOS-164/2008-J.T.M. e outros x M.P.M.-
Emendar inicial. item 1. Audiencia de conciliacao, instrucao e julga-
mento para o dia 14.10.2008 as 16 horas. Alimentos em 30 por cento
do salario minimo. Adv. MARIO PIETROSKI JUNIOR-
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ANTONIO ZENKITI TAYAMA
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0169 000179/2008

JOAO CARLOS ZAFALON 0197 000706/2008
JOAO DIONYSIO RODRIGUES N 0002 000528/1995
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0192 000639/2008
JOSE CARLOS DELALLO 0022 000243/2005
JOSÉ CARLOS TIVANELLO 0188 000593/2008

0200 000733/2008
JOSE DORIVAL PEREZ 0005 000335/1996
JOSÉ MARIA DA SILVA 0048 000238/2007

0171 000212/2008
0198 000707/2008
0199 000708/2008

JOSÉ ROBERTO BEFFA 0007 000124/1999
0013 000264/2003
0195 000702/2008

JOSÉ VALNIR ZAMBRIM 0015 000594/2003
JOSEMAN AURELIO C. G. FER 0202 000483/1999
JULIANA APRYGIO BERTONCEL 0082 000755/2007
JULIANA CHAVES DE OLIVEIR 0136 002078/2007
JULIO CESAR RODRIGUES 0002 000528/1995
KARINA ZANIN DA SILVA 0048 000238/2007

0171 000212/2008
0198 000707/2008
0199 000708/2008

KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0164 000046/2008
LAURO FERNANDO ZANETTI 0015 000594/2003

0018 000431/2004
0081 000642/2007
0140 002163/2007
0174 000302/2008

LEANDRO LOVATTO CARMINATT 0196 000705/2008
LEILA PATRICIA DONADEL 0202 000483/1999

0203 000050/2006
LEONARDO DE ALMEIDA ZANET 0174 000302/2008
LIANA YURI FUKUDA 0188 000593/2008
LIDIA FORNIES BENITO M. D 0207 000161/2006
LILIAN APARECIDA DE JESUS 0179 000487/2008

0184 000555/2008
0186 000558/2008

0189 000598/2008
0190 000599/2008

LINO MASSAYUKI ITO 0021 000046/2005
0163 002520/2007

LUCIANA PEREZ GUIMARAES D 0005 000335/1996
LUCIANO NOGUEIRA DA SILVA 0197 000706/2008

0202 000483/1999
0203 000050/2006
0205 000108/2007

LUIS EDUARDO PALIARINI 0003 000535/1995
LUIS HENRIQUE FERNANDES H 0031 000224/2006
LUIZ CARLOS KRANZ 0201 000057/1997
LUIZ DE OLIVEIRA NETTO 0026 000003/2006
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0177 000391/2008
LUIZ FERNANDO DIETRICH 0022 000243/2005
LUIZ PEREIRA DA SILVA 0019 000458/2004

0078 000500/2007
MACIEL TRISTÃO BARBOSA 0168 000124/2008
MANOEL CONCEIÇAO DE FREIT 0207 000161/2006
MANUEL PEREIRA DOS REIS 0195 000702/2008
MARCELO CONSTANTINO MALAG 0031 000224/2006
MARCELO JATUBA 0179 000487/2008

0186 000558/2008
0189 000598/2008
0190 000599/2008

MARCELO MASCHIO CARDOZO C 0030 000172/2006
MARCO ANTONIO DA SILVA FE 0182 000520/2008
MARCO ANTONIO S. FERREIRA 0170 000208/2008
MARCO HENRIQUE DAMIÃO BEF 0003 000535/1995

0007 000124/1999
0010 000319/2000
0011 000214/2001
0013 000264/2003
0195 000702/2008

MARCO RODRIGUES DA MATA 0163 002520/2007
MARCOS LEATE 0023 000263/2005
MARCOS RODRIGUES DA MATA 0021 000046/2005
MARCUS AURELIO LIOGI 0019 000458/2004

0078 000500/2007
MARI KAKAWA 0144 002264/2007
MARIA ELIZABETH JACOB 0093 001368/2007

0194 000668/2008
MARIA JOSE STANZANI 0017 000121/2004

0158 002345/2007
MARIANA BENINI SOUTO 0081 000642/2007

0140 002163/2007
0174 000302/2008

MÁRIO CAMPOS DE OLIVEIRA 0162 002499/2007
MARIO PAGANI NETO 0035 000932/2006

0037 000055/2007
MARLY APARECIDA PEREIRA F 0032 000242/2006
MARYLISA LEONOR FRANCISCO 0165 000085/2008
MAURICIO KAVINSKI 0177 000391/2008
MICHEL FEGURY JUNIOR 0027 000055/2006
MICHEL FEGURY JUNIOR 0159 002361/2007
MYRIAN SIQUEIRA GONÇALVES 0084 000777/2007
NATASHA JASHCHENKO DE CAR 0027 000055/2006

0032 000242/2006
0159 002361/2007

NELCI APARECIDA MUNGO 0022 000243/2005
NELSON PASCHOALOTTO 0136 002078/2007
NEUSA MARIA CANDIDO 0179 000487/2008

0184 000555/2008
0186 000558/2008
0189 000598/2008
0190 000599/2008

NIVALDO TAVARES TORQUATO 0203 000050/2006
OLDEMAR MARIANO 0207 000161/2006
OSAIDE LUQUIARI DE CAMPOS 0081 000642/2007

0140 002163/2007
OSWALDO PEREIRA DA COSTA 0004 000123/1996
OTTO FEUCHT 0014 000380/2003

0169 000179/2008
0187 000562/2008

PATRICIA GIOVANNA FURLAN 0032 000242/2006
PAULA RIBEIRO DE BARROS 0179 000487/2008

0184 000555/2008
0186 000558/2008
0189 000598/2008
0190 000599/2008

PAULO CELSO COSTA 0004 000123/1996
0018 000431/2004
0175 000322/2008

PAULO CESAR TORRES 0179 000487/2008
0184 000555/2008
0186 000558/2008
0189 000598/2008
0190 000599/2008

PAULO CEZAR DE HOLLANDA G 0144 002264/2007
PAULO JOSE CORREIA CAIADO 0179 000487/2008

0186 000558/2008
0189 000598/2008
0190 000599/2008

PAULO MARTINEZ SAMPAIO MO 0004 000123/1996
0027 000055/2006
0032 000242/2006
0093 001368/2007
0159 002361/2007
0194 000668/2008

PEDRO AUGUSTO BUENO 0038 000140/2007
0039 000150/2007
0040 000162/2007
0041 000166/2007
0042 000175/2007
0043 000190/2007
0044 000193/2007
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0117 001624/2007
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0120 001627/2007
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0123 001637/2007
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0127 001929/2007
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0146 002292/2007
0147 002293/2007
0148 002297/2007
0149 002298/2007
0150 002299/2007
0151 002300/2007
0152 002302/2007
0153 002303/2007
0154 002305/2007
0155 002306/2007
0156 002307/2007
0157 002308/2007
0167 000109/2008

PEDRO CESAR PEREIRA 0022 000243/2005
PEDRO GUILHERME KRELING V 0020 000615/2004
RAQUEL CAROLINA PALEGARI 0027 000055/2006

RAQUEL LAURIANO RODRIGUES 0005 000335/1996
REGINA TEIXEIRA PERES 0205 000108/2007
RENATA CAROLINE TALEVI DA 0174 000302/2008
RICARDO CREMONEZI 0006 000450/1998
RICARDO FRANÇA ROVERI 0010 000319/2000
RICARDO ZANELLO 0024 000324/2005
ROBERTA ELISA DAMIÃO BEFF 0003 000535/1995

0010 000319/2000
0011 000214/2001
0195 000702/2008

ROBSON CARLOS PEREIRA DOS 0005 000335/1996
RODOLFO CESAR DE OLIVA 0181 000505/2008
RODOLFO FERNANDES 0179 000487/2008

0186 000558/2008
0189 000598/2008
0190 000599/2008

ROGER STRIKER TRIGUEIROS 0031 000224/2006
ROGERIO MANDUCA 0028 000148/2006
ROMERO PEDROSA MONTEIRO 0210 000194/2008
RONALDO JOSÉ E SILVA 0144 002264/2007
ROSANGELA KHATER 0001 000211/1991
RUBENS ALEXANDRE FRANÇA 0024 000324/2005
RUBIELLE GIOVANA BANDEIRA 0207 000161/2006
SANDRA R. A. COLOFATTI AU 0036 000054/2007

0199 000708/2008
SAVIO ITHAMAR DE QUEIROZ 0012 000503/2001
SEBASTIAO AFONSO DE MATTO 0180 000502/2008
SEBASTIAO MIRANDA PRADO 0179 000487/2008

0184 000555/2008
0186 000558/2008
0189 000598/2008
0190 000599/2008

SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA 0008 000125/1999
SERGIO DOS SANTOS GIÃO 0210 000194/2008
SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 0207 000161/2006
SÉRGIO ROBERTO GIATTI ROD 0162 002499/2007
SÉRGIO SCHULZE 0209 000185/2008
SHEALTIEL LOURENÇO PEREIR 0015 000594/2003

0081 000642/2007
0140 002163/2007
0174 000302/2008

SILVIA BENADUCE CASELLA 0030 000172/2006
SILVIO JOSE FARINHOLI ARC 0034 000858/2006
SIMONE ANDREATTI E SILVA 0025 000609/2005
SIMONE CHAPIESKI 0005 000335/1996
SIRLENE ELIAS RIBEIRO 0005 000335/1996
SUELI CRISTINA GALLELI 0081 000642/2007

0140 002163/2007
SUELI CRISTINA GALLELI CA 0015 000594/2003
SYDINEI DOS SANTOS 0207 000161/2006
VAINER RICARDO PRATO 0019 000458/2004

0078 000500/2007
VALÉRIA AP. CASTILHO OLIV 0081 000642/2007

0140 002163/2007
VALERIA GIESSLER 0019 000458/2004
VALERIA LUCIANI NUNES 0203 000050/2006
VALQUIRIA CRISTINA DIETZ 0169 000179/2008
VICENTE DE PAULA MARQUES 0020 000615/2004
VILMA THOMAL 0161 002373/2007
VINICIUS EDUARDO ZANIN DA 0198 000707/2008

0199 000708/2008

1. REPARAÇAO DE DANOS-211/1991-BRADESCO SEGUROS
S/A. x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA- “Aos interessados”.-Advs.
ROSANGELA KHATER, ANTONIO CARLOS CANTONI, ALVA-
RO PESENTI e FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES-.

2. RETROCESSAO-528/1995-OSVALDO DAMIAO e outros x
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA- “Ao interessado para pagamento das
custas remanescentes no valor deR$174,94 no prazo legal.”-Advs.
ANTONIO MARIA FELIZARDO, ADYR SEBASTIAO FERREI-
RA, JOAO DIONYSIO RODRIGUES NETO, JULIO CESAR RO-
DRIGUES, ALVARO PESENTI e FABIANO MARANHÃO RODRI-
GUES GOMES-.

3. INDENIZAÇAO-535/1995-YOLANDA DOS SANTOS SILVA x
STAMM INCORPORADORA E CONSTRUCOES LTDA.-”Senten-
ça de extinção”. -Advs. ROBERTA ELISA DAMIÃO BEFFA, MAR-
CO HENRIQUE DAMIÃO BEFFA, FABRÍCIO MASSI SALLA,
LUIS EDUARDO PALIARINI e DINEI FAVERSANI-.

4. INDENIZAÇAO-123/1996-LAERCIO MOÇO DA SILVA x UR-
BASA CONSTRUTORA E URBANIZADORA LTDA.-”Retirar a
carta precatória”. -Advs. OSWALDO PEREIRA DA COSTA, PAU-
LO CELSO COSTA e PAULO MARTINEZ SAMPAIO MOTA-.

5. EXECUÇAO-335/1996-RIO PARANÁ COMPANHIA SEC. DE
CRED. FINANCEIROS x SPINARDI DISTRIBUIDORA DE BE-
BIDAS LTDA. e outro- “Diga a credora em (05) cinco dias, se dese-
ja o prosseguimento da ação, em caso afirmativo, devendo requerer
o que for de direito”. -Advs. JOSE DORIVAL PEREZ, LUCIANA
PEREZ GUIMARAES DA COSTA, RAQUEL LAURIANO RODRI-
GUES, ROBSON CARLOS PEREIRA DOS SANTOS, SIMONE
CHAPIESKI e SIRLENE ELIAS RIBEIRO-.

6. FALENCIA-450/1998-LOCADORA MARAJO LTDA. x M.F.
TRANSPORTADORA BERGER LTDA.- “A pretensão objetivada
deverá ser requerida nos autos respectivos”.-Adv. RICARDO CRE-
MONEZI-.

7. EXECUÇAO-124/1999-BANCO DO BRASIL S.A. x SULFRUIT
IND. COM. IMPORT. EXPORT. DE FRUTAS LTDA. e outro-”Re-
tirar o ofício para o CRI “-Advs. JOSÉ ROBERTO BEFFA e MAR-
CO HENRIQUE DAMIÃO BEFFA-.

8. EXECUÇAO-125/1999-BANCO DO BRASIL S.A. x RODRIGO

JORGE DAHER e outro- “Retirar o alvara de levantamento e pagar
as custas no valor de R$153,60.”-Adv. SEBASTIAO SEIJI TOKU-
NAGA-.

9. AÇAO CIVIL PUBLICA-531/1999-MINISTERIO PUBLICO DO
ESTADO DO PARANA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA e outros-
“Ao procurador do autor sobre a certidão do Sr. Oficial de justiça
informando que deixou de penhorar bens de propriedade do execu-
tado Osvanir de Salles, tendo em vista que a residência do executado
se encontra nas mesmas condições já relatadas na certidão de fls.
395, além do mais, após novas diligências junto ao Cartório de Re-
gistro de Imóveis e Ciretran local, constatou que não existem bens
registrados em nome do executado”.-Advs. ALVARO PESENTI e
FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES-.

10. ARROLAMENTO-319/2000-SANDRA MARIA ALVES SALES
x VALMI ANTONIO SALES- “Sobre a petição e documentos junta-
dos, manifeste-se a inventariante, em (05) cinco dias”. -Advs. RO-
BERTA ELISA DAMIÃO BEFFA, MARCO HENRIQUE DAMIÃO
BEFFA, ARNO ANDRE GIESEN e RICARDO FRANÇA ROVE-
RI-.

11. DECLAR. DE NULIDADE-214/2001-ROSANILDE HERRE-
RA RAMOS x JOSE RAMOS e outros-”Sentença de extinção”. -
Advs. ADRIANA REGINA MARCATO ARMENI, ROBERTA ELI-
SA DAMIÃO BEFFA e MARCO HENRIQUE DAMIÃO BEFFA-.

12. EXECUÇAO-503/2001-BADEN AUTOMOTORES LTDA. x J
C S SOARES E CIA. LTDA. ME.-”A exequente, sobre o término do
prazo de suspensão.”-Advs. SAVIO ITHAMAR DE QUEIROZ TUR-
RA e CARLOS ALBERTO PAOLIELLO AZEVEDO-.

13. INVENTARIO-264/2003-MARIA PALMIERI DIAS x JOAO
DIAS- “Aguarde-se em Cartório, até a juntada de cópia da certidão
de óbito do “de cujus”, pelos interessados”. -Advs. HORÁCIO FER-
NANDES NEGRAO FILHO, JOSÉ ROBERTO BEFFA e MARCO
HENRIQUE DAMIÃO BEFFA-.

14. INVENTARIO-380/2003-JOSE CARLOS BIZETTO x AGENOR
BIZETTO- “Ao partidor do Juizo, para elaboraçao do PLANO DE
PARTILHA, apos dizendo os herdeiros, legataria, testamenteira e a
fazenda Pulbica.”...-Advs. JOÃO CARLOS RODRIGUES GOMES
e OTTO FEUCHT-.

15. EXECUÇAO-594/2003-BANCO ITAU S/A. x COMERCIAL
TEXTIL MARSON LTDA. e outros-”RETIRAR OFÍCIO” -Adv.
JOSÉ VALNIR ZAMBRIM, LAURO FERNANDO ZANETTI, SHE-
ALTIEL LOURENÇO PEREIRA FILHO e SUELI CRISTINA GAL-
LELI CAMPOS-.

16. DESPEJO C/C COBRANÇA-113/2004-JOSE CARLOS ROMA
x LUIZ MARCELLO e outro- “Diga o autor, em (05) cinco dias, se
deseja o prosseguimento da ação, em caso afirmativo, devendo re-
querer o que for de direito”. -Adv. ELVIO FLAVIO DE FREITAS
LEONARDI-.

17. PRESTAÇAO DE CONTAS-121/2004-KARINA CANASSA x
BANCO BRADESCO S/A.- “Ao requerido para pagamento das cus-
tas remanescentes no valor de R$82,23 no prazo legal.”-Adv. MA-
RIA JOSE STANZANI-.

18. PRESTAÇAO DE CONTAS-431/2004-PAULO CELSO COS-
TA x BANCO ITAU S/A.- “Aos interessados sobre o Venerando
Acórdão”. -Advs. PAULO CELSO COSTA e LAURO FERNANDO
ZANETTI-.

19. EXECUÇAO-458/2004-BANCO DO BRASIL S.A. x EDIMIL-
SON ZIROLDO-”Designo os dias 04/11/2008 e 18/11/2008, às
14h00min, para o 1º e 2º leilao, respectivamente, dos bens penhora-
dos nestes autos, a serem realizados no Centro Cultural Nanuk, lo-
calizado na Rua Arthur Thomas, s/n. Caso inocorra expediente fo-
rense nos dias mencionados, fica, desde já, designado o 1º dia útil
subseqüente, independentemente de novo aviso”. RETIRAR O EDI-
TAL - TRAZER DISQUETE OU SIMILAR -Advs. MARCUS AU-
RELIO LIOGI, LUIZ PEREIRA DA SILVA, VAINER RICARDO
PRATO, AULO A. PRATO e VALERIA GIESSLER-.

20. COBRANÇA-615/2004-ANTONIO CARLOS PINCELLI x
MÁRIO MARINO- “Aos interessados sobre o Venerando Acordão”.
-Advs. PEDRO GUILHERME KRELING VANZELLA, VICENTE
DE PAULA MARQUES FILHO, IVAN MARTINS TRISTAO e JE-
FERSON LUIZ MATIAS-.

21. AÇAO MONITORIA-46/2005-ASSOCIAÇAO ROLANDENSE
DE ENSINO E CULTURA - AREC. x LEONARDO LOBO DE
ANDRADE VIANNA e outro- “À manifestação da credora sobre a
resposta do BacenJud, sendo cumprida parcialmente por falta de sal-
do (Banco do Brasil S/A [R$ 119,78] e Caixa Econômica Federal
[R$ 19,.62])”. -Advs. LINO MASSAYUKI ITO e MARCOS RO-
DRIGUES DA MATA-.

22. EXECUÇAO-243/2005-BANCO ABN AMRO REAL S/A. x
ESCALIER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. e outro- “Senten-
ça homologatória”. -Advs. LUIZ FERNANDO DIETRICH, JOSE
CARLOS DELALLO, NELCI APARECIDA MUNGO e PEDRO
CESAR PEREIRA-.

23. INDENIZAÇAO-263/2005-RUBENS CRISPIM DONIZETI x
VERA CRUZ SEGURADORA- “À manifestação do autor sobre o
Depósito Judicial realizado (fls. 265/268)”. -Advs. IVAN PEGORA-
RO, MARCOS LEATE e GUILHERME REGIO PEGORARO-.

24. EMBARGOS A EXECUÇAO-324/2005-CALIVER DO BRA-
SIL IND. COM. E REP. MAQ. AGRIC.LTDA x CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL - C.E.F.- “À manifestação da credora/embargada
sobre a documentação juntada às fls. 156/159”. -Advs. RUBENS

ALEXANDRE FRANÇA e RICARDO ZANELLO-.

25. BUSCA E APREENSAO-609/2005-KASINSKI ADMINISTRA-
DORA DE CONSORCIOS LTDA. x GISLANDRA DA SILVA CA-
NEDO- “Aos interessados. Nada sendo requerido, arquive-se”. -Advs.
ALESSANDRA M. MARGARITA LA REGINA, ADRIANA MA-
RIA MARGARITA RODRIGUES e SIMONE ANDREATTI E SIL-
VA-.

26. INDENIZAÇAO-3/2006-ANDRE ALVES x MUNICIPIO DE
PORECATU- “RETIRAR CARTA PRECATÓRIA”-Advs. LUIZ DE
OLIVEIRA NETTO e ELCIDIO PEREIRA DA FONSECA-.

27. ACIDENTARIA-55/2006-REGINALDO DOS SANTOS x INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL ( INSS )- “Designo
audiência de instrução e julgamento para o dia 17 de dezembro pró-
ximo, às 14h00min, ocasião em que será tomado o depoimento pes-
soal do autor e de testemunhas, na forma e sob as penas da lei”.-
Advs. RAQUEL CAROLINA PALEGARI, GRAZIELA CRISTINA
GARCIA, PAULO MARTINEZ SAMPAIO MOTA, NATASHA
JASHCHENKO DE CARVALHO e MICHEL FEGURY JUNIOR-.

28. EXECUÇAO-148/2006-ROBERTO DOS SANTOS x BENEDI-
TA LADI SOTERO ZAMPA- “Prejudicado (fls. 46/47) diante da
certidão de fls. 41...” RETIRAR OFÍCIO -Adv. ROGERIO MAN-
DUCA-.

29. BUSCA E APREENSAO-160/2006-BANCO PANAMERICA-
NO S/A. x IZIDORO MATINEZ JUNIOR- “RETIRAR OS OFÍCI-
OS COM Á MÁXIMA URGÊNCIA, tendo em vista que os mesmos
estão disponíveis para a retirada desde 14 de fevereiro de 2008”. -
Advs. ERIKA EHARA e CARLOS ROGERIO FRANCHELLO-.

30. REPARAÇAO DE DANOS-172/2006-SUELEN CRISTINA DOS
SANTOS x OLYVIO DE JOAO FURTADO e outro- “As partes so-
bre a petiçao do Perito Judicial designando o dia 08/10/2008 as
16hs30m para a realizaçao da Pericia (exame pericial) no consultorio
do Perito na Av. Duque de Caxias nº1980, sala 202, Edificio Angelo
Meranca, em Londrina-Pr. , fone (043) 3323-9784, devendo as par-
tes acompanhar a pericia.” -Advs. SILVIA BENADUCE CASELLA,
ED NOGUEIRA DE AZEVEDO JUNIOR, MARCELO MASCHIO
CARDOZO CHAGA e ALBERTINO BERNARDO DE LIMA JU-
NIOR-.

31. EXECUÇAO-224/2006-SINDICATO DOS SERVIDORES P.
MUN. ROLANDIA-SISROL. x EUNICE GONÇALVES DE SOU-
ZA e outro-”RETIRAR OFÍCIO” -Adv. LUIS HENRIQUE FER-
NANDES HIDALGO, MARCELO CONSTANTINO MALAGUI-
DO e ROGER STRIKER TRIGUEIROS-.

32. PREVIDENCIARIA-242/2006-NELSON SANGREGORIO x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL ( INSS )- “As
partes sobre a petiçao do Perito Judical designando o 04/11/2008 as
14hs?, para realizar a Pericia , no consultorio do perito na Av. Duque
de Caxias nº1980,sala 202, Edificio Angelo Meranca na cidade de
Londrina-Pr., fone (043) 3323-9784, onde deverao comparecer.”-
Advs. MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES, PATRICIA
GIOVANNA FURLAN BASSO, ELVIS GALLERA GARCIA, PAU-
LO MARTINEZ SAMPAIO MOTA e NATASHA JASHCHENKO
DE CARVALHO-.

33. INVENTARIO-602/2006-ALVARO PEREIRA DE SOUZA x
APARECIDA VANZELLA DE SOUZA- “Ao inventariante e herdei-
ros para manifestaçao sobre o caluclo de fls. 151/152 no valor
deR$16.333,34 no prazo legal.”-ADv. FELIPE CLAUDINO CAN-
NARELLA-.

34. DESPEJO C/C COBRANÇA-858/2006-HARRY LEO WYSO-
CKI e outro x DILOMAR JOSE IOP e outro- “Ao requerido para
pagamento das custas processuais no valor de R$211,76 no prazo
legal.”-Adv. SILVIO JOSE FARINHOLI ARCURI-.

35. AÇAO MONITORIA-932/2006-MIGUEL PAULIM PINTO &
CIA. LTDA. x PAULO SERGIO VIANNI-”Retirar o ofício”. -Advs.
DANIELA D‘AMICO MORAES e MARIO PAGANI NETO-.

36. EMBARGOS A EXECUÇAO-54/2007-ANTONIO CARLOS
POLVANI e outros x BELAGRICOLA - COM. E REP. DE PROD.
AGRICOLAS LTDA.- “INTIME-SE a embargada para a apresenta-
ção da documentação requisitada pelo Senhor Perito Judicial (fls.
105/106), em (05) cinco dias”. -Adv. SANDRA R. A. COLOFATTI
AUGUSTI-.

37. AÇAO MONITORIA-55/2007-AUTO POSTO VENETO LTDA.
x FABIO RAMIRO ZAMPA-”Retirar o ofício”. -Advs. DANIELA
D‘AMICO MORAES e MARIO PAGANI NETO-.

38. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-140/2007-
CLEUDA LEAL GOMES x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos
interessados sobre o Venerando Acordão”. -Adv. ALVARO PESEN-
TI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO
AUGUSTO BUENO-.

39. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-150/2007-
DIVAMAR SANTOS FREGUETO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-
”Aos interessados sobre o Venerando Acordão”. -Adv. ALVARO
PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

40. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-162/2007-
OSMAR TONIN x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante o expos-
to e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTES
ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegalidade e in-
constitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa de ilu-
minação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei Mu-
nicipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
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valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia de R$50,00 (cinco-
enta reais), diante da simplicidade da causa (repetição de ações [cer-
ca de 1.500] ajuizadas pelo mesmo patrono)”. -Adv. ALVARO PE-
SENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO
AUGUSTO BUENO-.

41. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-166/2007-
ALVARO LUIZ PASQUINI x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante
o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCE-
DENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegali-
dade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa
de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei
Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em
20% sobre o valor da condenação (principal [valor a ser restituído]
corrigido), nos termos da lei (Art. 20, § 3º, do CPC)”. -Adv. ALVA-
RO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

42. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-175/2007-
ROSA NUNEZ DE OLIVEIRA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-
”Aos interessados sobre o Venerando Acordão”. -Adv. ALVARO
PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

43. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-190/2007-
MOACIR MORGADO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante o
exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDEN-
TES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegalidade e
inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa de ilu-
minação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei Mu-
nicipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em
20% sobre o valor da condenação (principal [valor a ser restituído]
corrigido), nos termos da lei (Art. 20, § 3º, do CPC)”. -Adv. ALVA-
RO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

44. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-193/2007-
JOSE LUIZ CORREA LOPES x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-
”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PRO-
CEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilega-
lidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da
taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal
(Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição
dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricio-
nal [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE,
contados da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora
(1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188
do STJ]), além das custas processuais e verba advocatícia, estas ar-
bitradas em 20% sobre o valor da condenação (principal [valor a ser
restituído] corrigido), nos termos da lei (Art. 20, § 3º, do CPC)”. -
Adv. ALVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES
GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

45. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-198/2007-
JOSE DELFINO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interessa-
dos sobre o Venerando Acordão”. -Adv. ALVARO PESENTI, FABI-
ANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO
BUENO-.

46. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-218/2007-
MARIA OLIVIA MATIAS x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante
o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCE-
DENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegali-
dade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa
de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei
Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em
20% sobre o valor da condenação (principal [valor a ser restituído]
corrigido), nos termos da lei (Art. 20, § 3º, do CPC)”. -Adv. ALVA-
RO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

47. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-228/2007-
PEDRO CIRILO VIEIRA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante
o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCE-
DENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegali-
dade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa
de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei
Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em
20% sobre o valor da condenação (principal [valor a ser restituído]
corrigido), nos termos da lei (Art. 20, § 3º, do CPC)”. -Adv. ALVA-
RO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

48. AÇAO MONITORIA-238/2007-WT COMERCIO DE DERIVA-
DOS DE PETROLEO LTDA. x JOSE CARLOS LAMEU- “Ao au-
tor sobre a informaçao de fls. 27 do avaliador judicial solicitando o
pagamento de R$115,35 a ser pago no proprio cartorio do Avaliador
em guia propria no prazo legal.”-Advs. JOSÉ MARIA DA SILVA e
KARINA ZANIN DA SILVA-.

49. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-247/2007-
OSCAR HUSS x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante o exposto
e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTES am-
bas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegalidade e inconsti-
tucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa de iluminação
pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei Municipal nº
2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos valoes rece-
bidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art. 168, I,
CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados da data
do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m., contados
do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]), além das
custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em 20% so-
bre o valor da condenação (principal [valor a ser restituído] corrigi-
do), nos termos da lei (Art. 20, § 3º, do CPC)”. -Adv. ALVARO
PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

50. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-250/2007-
NELSON MAIA BERGAMINI x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-
”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PRO-
CEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilega-
lidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da
taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal
(Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição
dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricio-
nal [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE,
contados da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora
(1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188
do STJ]), além das custas processuais e verba advocatícia, estas ar-
bitradas em 20% sobre o valor da condenação (principal [valor a ser
restituído] corrigido), nos termos da lei (Art. 20, § 3º, do CPC)”. -
Adv. ALVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES
GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

51. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-294/2007-
SALUSTIANO HENRIQUE DE FREITAS x MUNICÍPIO DE RO-
LÂNDIA-”Aos interessados sobre o Venerando Acordão”. -Adv.
ALVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-
MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

52. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-298/2007-
NOVAIS GALDINO DA SILVA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-
”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PRO-
CEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilega-
lidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da
taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal
(Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição
dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricio-
nal [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE,
contados da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora
(1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188
do STJ]), além das custas processuais e verba advocatícia, estas ar-
bitradas em 20% sobre o valor da condenação (principal [valor a ser
restituído] corrigido), nos termos da lei (Art. 20, § 3º, do CPC)”. -
Adv. ALVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES
GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

53. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-301/2007-
MARIA ENCARNAÇAO DE MORAES x MUNICÍPIO DE RO-
LÂNDIA- “...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta,
EXTINGO as ações intentadas, consubstanciado no Art. 267, VI, do
Código de Processo Civil )Carência da ação - ilegitimidade ativa e
ausência do interesse de agir), via de conseqüência, condenando a
autora ao pagamento das custas processuais, além da verba advoca-
tícia de R$50,00 (concoenta reais), nos termos da lei (Art. 20, § 4º,
do CPC), respeitado o disposto no Art. 12 da Lei 1060/50”.-Advs.
PEDRO AUGUSTO BUENO, ALVARO PESENTI e FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES-.

54. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-312/2007-
CARMELINA DE LIMA MATTOS x MUNICÍPIO DE ROLÂN-
DIA-”Aos interessados sobre o Venerando Acordão”. -Adv. ALVA-
RO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

55. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-316/2007-
RUBENS PAULIN x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante o ex-
posto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTES
ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegalidade e in-
constitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa de ilu-
minação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei Mu-
nicipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia de R$50,00 (cinco-
enta reais), diante da simplicidade da causa (repetição de ações [cer-
ca de 1.500] ajuizadas pelo mesmo patrono)”. -Adv. ALVARO PE-
SENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO
AUGUSTO BUENO-.

56. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-317/2007-
RUDOLFO EMILIO EHRMANN x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-
“Ao requerido para pagmento das custas no valor de R$278,41 no
prazo legal.”-Advs. ALVARO PESENTI e FABIANO MARANHÃO
RODRIGUES GOMES-.

57. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-319/2007-

PEDRO RODRIGUES DE PAIVA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-
”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PRO-
CEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilega-
lidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da
taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal
(Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição
dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricio-
nal [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE,
contados da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora
(1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188
do STJ]), além das custas processuais e verba advocatícia de R$50,00
(cincoenta reais), diante da simplicidade da causa (repetição de ações
[cerca de 1.500] ajuizadas pelo mesmo patrono)”. -Adv. ALVARO
PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

58. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-321/2007-
ROBERTO MOREIRA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos inte-
ressados sobre o Venerando Acordão”. -Adv. ALVARO PESENTI,
FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AU-
GUSTO BUENO-.

59. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-322/2007-
ROBERTO MOREIRA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante o
exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDEN-
TES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegalidade e
inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa de ilu-
minação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei Mu-
nicipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia de R$50,00 (cinco-
enta reais), diante da simplicidade da causa (repetição de ações [cer-
ca de 1.500] ajuizadas pelo mesmo patrono)”. -Adv. ALVARO PE-
SENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO
AUGUSTO BUENO-.

60. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-336/2007-
ZULMIRA FONTOLAN x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante
o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCE-
DENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegali-
dade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa
de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei
Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em
20% sobre o valor da condenação (principal [valor a ser restituído]
corrigido), nos termos da lei (Art. 20, § 3º, do CPC)”. -Adv. ALVA-
RO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

61. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-338/2007-
WILSON SOARES LIMA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante
o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCE-
DENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegali-
dade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa
de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei
Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em
20% sobre o valor da condenação (principal [valor a ser restituido]
corrigido), nos termos da lei (Art. 20, § 3º do CPC)”. -Advs. PE-
DRO AUGUSTO BUENO, ALVARO PESENTI e FABIANO MA-
RANHÃO RODRIGUES GOMES-.

62. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-339/2007-
WILSON SANTANA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante o
exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDEN-
TES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegalidade e
inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa de ilu-
minação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei Mu-
nicipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em
20% sobre o valor da condenação (principal [valor a ser restituído]
corrigido), nos termos da lei (Art. 20, § 3º, do CPC)”. -Adv. ALVA-
RO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

63. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-341/2007-
WANDO FERREIRA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante o
exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDEN-
TES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegalidade e
inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa de ilu-
minação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei Mu-
nicipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em
20% sobre o valor da condenação (principal [valor a ser restituído]
corrigido), nos termos da lei (Art. 20, § 3º, do CPC)”. -Adv. ALVA-
RO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

64. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-347/2007-
ARNALDO BORSATTI x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante o
exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDEN-
TES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegalidade e
inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa de ilu-
minação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei Mu-
nicipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em
20% sobre o valor da condenação (principal [valor a ser restituído]
corrigido), nos termos da lei (Art. 20, § 3º, do CPC)”. -Adv. ALVA-
RO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

65. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-350/2007-
BENEDITO RODRIGUES x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos
interessados sobre o Venerando Acordão”. -Adv. ALVARO PESEN-
TI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO
AUGUSTO BUENO-.

66. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-354/2007-
ARNECILIO BENSON x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante o
exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDEN-
TES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegalidade e
inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa de ilu-
minação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei Mu-
nicipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em
20% sobre o valor da condenação (principal [valor a ser restituído]
corrigido), nos termos da lei (Art. 20, § 3º, do CPC)”. -Adv. ALVA-
RO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

67. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-356/2007-
CELISIANO VIEIRA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante o
exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDEN-
TES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegalidade e
inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa de ilu-
minação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei Mu-
nicipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia de R$50,00 (cinco-
enta reais), diante da simplicidade da causa (repetição de ações [cer-
ca de 1.500] ajuizadas pelo mesmo patrono)”. -Adv. ALVARO PE-
SENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO
AUGUSTO BUENO-.

68. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-357/2007-
ANEZIA LOPES THEODOR x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos
interessados sobre o Venerando Acordão”. -Adv. ALVARO PESEN-
TI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO
AUGUSTO BUENO-.

69. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-359/2007-
ANTENOR LOPES x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante o ex-
posto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTES
ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegalidade e in-
constitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa de ilu-
minação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei Mu-
nicipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em
20% sobre o valor da condenação (principal [valor a ser restituído]
corrigido), nos termos da lei (Art. 20, § 3º, do CPC)”. -Adv. ALVA-
RO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

70. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-365/2007-
CESAR SANCHES x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante o ex-
posto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTES
ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegalidade e in-
constitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa de ilu-
minação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei Mu-
nicipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia de R$50,00 (cinco-
enta reais), diante da simplicidade da causa (repetição de ações [cer-
ca de 1.500] ajuizadas pelo mesmo patrono)”. -Adv. ALVARO PE-
SENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO
AUGUSTO BUENO-.

71. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-422/2007-
JOAO HUSS x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante o exposto e
tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTES ambas
as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegalidade e inconstituci-
onalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa de iluminação
pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei Municipal nº
2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos valoes rece-
bidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art. 168, I,
CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados da data
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do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m., contados
do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]), além das
custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em 20% so-
bre o valor da condenação (principal [valor a ser restituído] corrigi-
do), nos termos da lei (Art. 20, § 3º, do CPC)”. -Adv. ALVARO
PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

72. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-426/2007-
DOMINGOS RODRIGUES DOS SANTOS x MUNICÍPIO DE
ROLÂNDIA-”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta,
JULGO PROCEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reco-
nhecer a ilegalidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da
exigência da taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributá-
rio Municipal (Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a
ré à restituição dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o
prazo prescricional [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf.
INPC/IBGE, contados da data do desembolso) e acrescidos dos ju-
ros de mora (1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença
[Súmula 188 do STJ]), além das custas processuais e verba advoca-
tícia, estas arbitradas em 20% sobre o valor da condenação (princi-
pal [valor a ser restituído] corrigido), nos termos da lei (Art. 20, §
3º, do CPC)”. -Adv. ALVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO
RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

73. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-432/2007-
JOAQUIM EVANGELISTA DOS SANTOS x MUNICÍPIO DE
ROLÂNDIA-”Aos interessados sobre o Venerando Acordão”. -Adv.
ALVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-
MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

74. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-435/2007-
TERTULINO AIRES NETO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-
”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PRO-
CEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilega-
lidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da
taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal
(Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição
dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricio-
nal [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE,
contados da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora
(1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188
do STJ]), além das custas processuais e verba advocatícia, estas ar-
bitradas em 20% sobre o valor da condenação (principal [valor a ser
restituído] corrigido), nos termos da lei (Art. 20, § 3º, do CPC)”. -
Adv. ALVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES
GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

75. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-465/2007-
TARO TAKETOMI x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos interes-
sados sobre o Venerando Acordão”. -Adv. ALVARO PESENTI, FA-
BIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUS-
TO BUENO-.

76. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-469/2007-
FREDERICO BERNARDY x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante
o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCE-
DENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegali-
dade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa
de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei
Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em
20% sobre o valor da condenação”. -Advs. PEDRO AUGUSTO
BUENO, ALVARO PESENTI e FABIANO MARANHÃO RODRI-
GUES GOMES-.

77. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-473/2007-
FERNANDO SEVERINO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”Aos
interessados sobre o Venerando Acordão”. -Adv. ALVARO PESEN-
TI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO
AUGUSTO BUENO-.

78. EXECUÇAO-500/2007-RENOCAP RENOVADORA DE
PNEUS COM. E SERVIÇOS LTDA. x PEDRO HENRIQUE DE
AGUIAR- “As partes para manifestaçao sobre a avaliaçao de fls. 46/
48 no valor de R$800,00 no prazo legal.”-Advs. LUIZ PEREIRA
DA SILVA, VAINER RICARDO PRATO e MARCUS AURELIO
LIOGI-.

79. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-557/2007-
JOSÉ ANTONIO DE ANDRADE x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-
”Aos interessados sobre o Venerando Acordão”. -Adv. ALVARO
PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

80. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-569/2007-
LUCIANO DA SILVA ARAUJO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-
”Aos interessados sobre o Venerando Acordão”. -Adv. ALVARO
PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

81. EXECUÇAO-642/2007-BANCO ABN AMRO REAL S/A. x
SEPBAT COM. DE SEP. DE COMP. DE BATERIAS LTDA. e ou-
tro-”Sentença de extinção”. -Advs. SHEALTIEL LOURENÇO PE-
REIRA FILHO, LAURO FERNANDO ZANETTI, SUELI CRISTI-
NA GALLELI, OSAIDE LUQUIARI DE CAMPOS, MARIANA
BENINI SOUTO e VALÉRIA AP. CASTILHO OLIVEIRA-.

82. EMBARGOS A EXECUÇAO-755/2007-JOSE ROBERTO
BEHREND e outros x BANCO DO BRASIL S.A.-”1. JUNTE-SE
cópia da sentença ( fls. 31/34 ) e do Acórdão ( fls. 65/69 ), nos autos
principais ( autos nº 398/2006, de EXECUÇÃO ), apensos. 2. DE-

SAPENSE-SE. 3. Aos INTERESSADOS.”-Advs. JULIANA APRY-
GIO BERTONCELO e CARLOS ALBERTO FRANCOVIG FILHO-
.

83. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-775/2007-
DOMINGOS DE SOUZA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante
o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCE-
DENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegali-
dade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa
de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei
Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em
20% sobre o valor da condenação”. -Adv. ALVARO PESENTI, FA-
BIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUS-
TO BUENO-.

84. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-777/2007-
DONIZETTI AMBROZIO CORBETA x MUNICÍPIO DE ROLÂN-
DIA-”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO
PROCEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a
ilegalidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência
da taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributário Muni-
cipal (Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à res-
tituição dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo pres-
cricional [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/
IBGE, contados da data do desembolso) e acrescidos dos juros de
mora (1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença [Súmu-
la 188 do STJ]), além das custas processuais e verba advocatícia,
estas arbitradas em 20% sobre o valor da condenação”. -Adv. AL-
VARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES,
MYRIAN SIQUEIRA GONÇALVES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

85. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-809/2007-
MANUEL ANICETO JERONIMO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-
”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PRO-
CEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilega-
lidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da
taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal
(Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição
dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricio-
nal [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE,
contados da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora
(1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188
do STJ]), além das custas processuais e verba advocatícia, estas ar-
bitradas em 20% sobre o valor da condenação”. -Adv. ALVARO
PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

86. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-810/2007-
MANUEL ANICETO JERONIMO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-
”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PRO-
CEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilega-
lidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da
taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal
(Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição
dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricio-
nal [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE,
contados da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora
(1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188
do STJ]), além das custas processuais e verba advocatícia, estas ar-
bitradas em 20% sobre o valor da condenação”. -Adv. ALVARO
PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

87. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-846/2007-
SEBASTIÃO PICOTI x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante o
exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDEN-
TES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegalidade e
inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa de ilu-
minação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei Mu-
nicipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em
20% sobre o valor da condenação”. -Adv. ALVARO PESENTI, FA-
BIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUS-
TO BUENO-.

88. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-865/2007-
JOSE BARBOSA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante o ex-
posto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTES
ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegalidade e in-
constitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa de ilu-
minação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei Mu-
nicipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em
20% sobre o valor da condenação”. -Adv. ALVARO PESENTI, FA-
BIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUS-
TO BUENO-.

89. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-880/2007-
JOSÉ KNOCH x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante o exposto
e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTES am-
bas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegalidade e inconsti-
tucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa de iluminação

pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei Municipal nº
2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos valoes rece-
bidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art. 168, I,
CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados da data
do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m., contados
do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]), além das
custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em 20% so-
bre o valor da condenação”. -Adv. ALVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

90. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-881/2007-
JOSÉ KNOCH x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante o exposto
e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTES am-
bas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegalidade e inconsti-
tucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa de iluminação
pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei Municipal nº
2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos valoes rece-
bidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art. 168, I,
CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados da data
do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m., contados
do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]), além das
custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em 20% so-
bre o valor da condenação”. -Adv. ALVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

91. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-882/2007-
JOSÉ LESTCHUK x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante o ex-
posto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTES
ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegalidade e in-
constitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa de ilu-
minação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei Mu-
nicipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em
20% sobre o valor da condenação”. -Adv. ALVARO PESENTI, FA-
BIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUS-
TO BUENO-.

92. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1336/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x ELDBERTO MARQUES-”...Ante o ex-
posto e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente Inci-
dente Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00 (dois
mil e duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do CPC),
via de conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento das
custas processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da Lei
nº 1060/50. Descabida condenação em verba advocatícia, em medi-
da dessa natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI, FABI-
ANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO
BUENO-.

93. PREVIDENCIARIA-1368/2007-JESSE PEREIRA CORT x INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL ( INSS )- “Designo o
dia 03 de novembro próximo, às 16h00min, para a oitiva das testigos
BENEDITO DA ANUNCIAÇÃO PIRES e ARCIDIO BIM”.-Advs.
FLAVIA FERNANDES NAVARRO, MARIA ELIZABETH JACOB
e PAULO MARTINEZ SAMPAIO MOTA-.

94. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1397/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x TERTULINO AIRES NETO-”...Ante o
exposto e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente
Incidente Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00
(dois mil e duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do
CPC), via de conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento
das custas processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da
Lei nº 1060/50. Descabida condenação em verba advocatícia, em
medida dessa natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI,
FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AU-
GUSTO BUENO-.

95. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1398/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x ROBERTO ORTIZ-”...Ante o exposto e
tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente Incidente
Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00 (dois mil e
duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do CPC), via de
conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento das custas
processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da Lei nº 1060/
50. Descabida condenação em verba advocatícia, em medida dessa
natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

96. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-1541/
2007-APARECIDO DAS DORES x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-
“Ao requerido para pagamento das custas processuais no valor de
R$266,63 no prazo legal;”-Advs. ALVARO PESENTI e FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES-.

97. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1583/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x JOSE HUSS-”...Ante o exposto e tudo o
mais que dos autos consta, ACOLHO o presente Incidente Proces-
sual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00 (dois mil e du-
zentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do CPC), via de
conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento das custas
processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da Lei nº 1060/
50. Descabida condenação em verba advocatícia, em medida dessa
natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI e PEDRO AU-
GUSTO BUENO-.

98. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1584/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x JOSE LUIZ CORREA LOPES-”...Ante o
exposto e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente

Incidente Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00
(dois mil e duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do
CPC), via de conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento
das custas processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da
Lei nº 1060/50. Descabida condenação em verba advocatícia, em
medida dessa natureza (RT-582/122)”. -Adv. ÁLVARO PESENTI,
FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AU-
GUSTO BUENO-.

99. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1585/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x MOACIR MORGADO-”...Ante o expos-
to e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente Inciden-
te Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00 (dois
mil e duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do CPC),
via de conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento das
custas processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da Lei
nº 1060/50. Descabida condenação em verba advocatícia, em medi-
da dessa natureza (RT-582/122)”. -Adv. ÁLVARO PESENTI, FABI-
ANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO
BUENO-.

100. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1589/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x LEONILSO ANTONIO SCANDOLIERI-
”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o
presente Incidente Processual, para alterar o valor da causa para
R$2.205,00 (dois mil e duzentos e cinco reais), nos termos da lei
(Art. 258 do CPC), via de conseqüência, condenando a impugnada
ao pagamento das custas processuais, porém, respeitado o disposto
no Art. 12, da Lei nº 1060/50. Descabida condenação em verba ad-
vocatícia, em medida dessa natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVA-
RO PESENTI e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

101. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1590/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x ALMIR JOSE ALVES DE SOUZA-”...Ante
o exposto e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente
Incidente Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00
(dois mil e duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do
CPC), via de conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento
das custas processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da
Lei nº 1060/50. Descabida condenação em verba advocatícia, em
medida dessa natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

102. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1591/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x ALVARO LUIZ PASQUINI-”...Ante o
exposto e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente
Incidente Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00
(dois mil e duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do
CPC), via de conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento
das custas processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da
Lei nº 1060/50. Descabida condenação em verba advocatícia, em
medida dessa natureza (RT-582/122)”. -Adv. ÁLVARO PESENTI,
FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AU-
GUSTO BUENO-.

103. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1592/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x ROBERTO MOREIRA-”...Ante o expos-
to e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente Inciden-
te Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00 (dois
mil e duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do CPC),
via de conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento das
custas processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da Lei
nº 1060/50. Descabida condenação em verba advocatícia, em medi-
da dessa natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

104. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1593/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x PEDRO RODRIGUES DE PAIVA-”...Ante
o exposto e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente
Incidente Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00
(dois mil e duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do
CPC), via de conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento
das custas processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da
Lei nº 1060/50. Descabida condenação em verba advocatícia, em
medida dessa natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

105. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1594/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x RUBENS PAULIN-”...Ante o exposto e
tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente Incidente
Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00 (dois mil e
duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do CPC), via de
conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento das custas
processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da Lei nº 1060/
50. Descabida condenação em verba advocatícia, em medida dessa
natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

106. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1597/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x JOAO HUSS-”...Ante o exposto e tudo o
mais que dos autos consta, ACOLHO o presente Incidente Proces-
sual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00 (dois mil e du-
zentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do CPC), via de
conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento das custas
processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da Lei nº 1060/
50. Descabida condenação em verba advocatícia, em medida dessa
natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI e PEDRO AU-
GUSTO BUENO-.

107. IMPUGNAÇAO AO VALOR DA CAUSA-1598/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x MARIA ENCARNAÇAO DE MORAES-
”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o
presente Incidente Processual, para alterar o valor da causa para
R$2.205,00 (dois mil e duzentos e cinco reais), nos termos da lei
(Art. 258 do CPC), via de conseqüência, condenando a impugnada
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ao pagamento das custas processuais, porém, respeitado o disposto
no Art. 12, da Lei nº 1060/50. Descabida condenação em verba ad-
vocatícia, em medida dessa natureza (RT-582/122)”. -Advs. ALVA-
RO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

108. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1599/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x NOVAIS GALDINO DA SILVA-”...Ante
o exposto e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente
Incidente Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00
(dois mil e duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do
CPC), via de conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento
das custas processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da
Lei nº 1060/50. Descabida condenação em verba advocatícia, em
medida dessa natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI,
FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AU-
GUSTO BUENO-.

109. IMPUGNAÇAO AO VALOR DA CAUSA-1602/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x TERTULINO AIRES NETO-”...Ante o
exposto e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente
Incidente Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00
(dois mil e duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do
CPC), via de conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento
das custas processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da
Lei nº 1060/50. Descabida condenação em verba advocatícia, em
medida dessa natureza (RT-582/122)”. -Advs. ÁLVARO PESENTI,
FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AU-
GUSTO BUENO-.

110. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1603/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x OSCAR HUSS-”...Ante o exposto e tudo
o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente Incidente Proces-
sual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00 (dois mil e du-
zentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do CPC), via de
conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento das custas
processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da Lei nº 1060/
50. Descabida condenação em verba advocatícia, em medida dessa
natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

111. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1605/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x PEDRO CIRILO VIEIRA-”...Ante o ex-
posto e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente Inci-
dente Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00 (dois
mil e duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do CPC),
via de conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento das
custas processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da Lei
nº 1060/50. Descabida condenação em verba advocatícia, em medi-
da dessa natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI, FABI-
ANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO
BUENO-.

112. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1606/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x MARIA VITORIA CHILEZE DE OLI-
VEIRA-”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, ACO-
LHO o presente Incidente Processual, para alterar o valor da causa
para R$2.205,00 (dois mil e duzentos e cinco reais), nos termos da
lei (Art. 258 do CPC), via de conseqüência, condenando a impugna-
da ao pagamento das custas processuais, porém, respeitado o dis-
posto no Art. 12, da Lei nº 1060/50. Descabida condenação em ver-
ba advocatícia, em medida dessa natureza (RT-582/122)”. -Adv.
ALVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-
MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

113. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1609/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x OSMAR TONIN-”...Ante o exposto e tudo
o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente Incidente Proces-
sual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00 (dois mil e du-
zentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do CPC), via de
conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento das custas
processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da Lei nº 1060/
50. Descabida condenação em verba advocatícia, em medida dessa
natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

114. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1610/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x MARIA OLIVIA MATIAS -”...Ante o
exposto e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente
Incidente Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00
(dois mil e duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do
CPC), via de conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento
das custas processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da
Lei nº 1060/50. Descabida condenação em verba advocatícia, em
medida dessa natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI,
FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AU-
GUSTO BUENO-.

115. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1616/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x BENTO MORALLI-”...Ante o exposto e
tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente Incidente
Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00 (dois mil e
duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do CPC), via de
conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento das custas
processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da Lei nº 1060/
50. Descabida condenação em verba advocatícia, em medida dessa
natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

116. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1617/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x ARNALDO BORSATTI-”...Ante o ex-
posto e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente Inci-
dente Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00 (dois

mil e duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do CPC),
via de conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento das
custas processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da Lei
nº 1060/50. Descabida condenação em verba advocatícia, em medi-
da dessa natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI, FABI-
ANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO
BUENO-.

117. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1624/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x ZULMIRA FONTOLAN-”...Ante o ex-
posto e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente Inci-
dente Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00 (dois
mil e duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do CPC),
via de conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento das
custas processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da Lei
nº 1060/50. Descabida condenação em verba advocatícia, em medi-
da dessa natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI, FABI-
ANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO
BUENO-.

118. IMPUGNAÇAO AO VALOR DA CAUSA-1625/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x WILSON SOARES LIMA-”...Ante o ex-
posto e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente Inci-
dente Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00 (dois
mil e duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do CPC),
via de conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento das
custas processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da Lei
nº 1060/50. Descabida condenação em verba advocatícia, em medi-
da dessa natureza (RT-582/122)”. -Advs. ALVARO PESENTI, FA-
BIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUS-
TO BUENO-.

119. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1626/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x WILSON SANTANA-”...Ante o exposto
e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente Incidente
Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00 (dois mil e
duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do CPC), via de
conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento das custas
processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da Lei nº 1060/
50. Descabida condenação em verba advocatícia, em medida dessa
natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

120. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1627/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x WANDO FERREIRA-”...Ante o exposto
e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente Incidente
Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00 (dois mil e
duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do CPC), via de
conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento das custas
processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da Lei nº 1060/
50. Descabida condenação em verba advocatícia, em medida dessa
natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

121. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1632/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x CELISIANO VIEIRA-”...Ante o exposto
e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente Incidente
Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00 (dois mil e
duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do CPC), via de
conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento das custas
processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da Lei nº 1060/
50. Descabida condenação em verba advocatícia, em medida dessa
natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

122. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1633/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x ARNECILIO BENSON-”...Ante o expos-
to e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente Inciden-
te Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00 (dois
mil e duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do CPC),
via de conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento das
custas processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da Lei
nº 1060/50. Descabida condenação em verba advocatícia, em medi-
da dessa natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI, FABI-
ANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO
BUENO-.

123. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1637/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x CESAR SANCHES-”...Ante o exposto e
tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente Incidente
Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00 (dois mil e
duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do CPC), via de
conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento das custas
processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da Lei nº 1060/
50. Descabida condenação em verba advocatícia, em medida dessa
natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

124. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1640/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x ANTONIA CELIA GREGA-”...Ante o
exposto e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente
Incidente Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00
(dois mil e duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do
CPC), via de conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento
das custas processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da
Lei nº 1060/50. Descabida condenação em verba advocatícia, em
medida dessa natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI,
FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AU-
GUSTO BUENO-.

125. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1642/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x ANTENOR LOPES-”...Ante o exposto e

tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente Incidente
Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00 (dois mil e
duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do CPC), via de
conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento das custas
processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da Lei nº 1060/
50. Descabida condenação em verba advocatícia, em medida dessa
natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI, FABIANO
MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUE-
NO-.

126. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1865/2007-MUNI-
CÍPIO DE ROLÂNDIA x NELSON MAIA BERGAMINI-”...Ante o
exposto e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o presente
Incidente Processual, para alterar o valor da causa para R$2.205,00
(dois mil e duzentos e cinco reais), nos termos da lei (Art. 258 do
CPC), via de conseqüência, condenando a impugnada ao pagamento
das custas processuais, porém, respeitado o disposto no Art. 12, da
Lei nº 1060/50. Descabida condenação em verba advocatícia, em
medida dessa natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVARO PESENTI,
FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AU-
GUSTO BUENO-.

127. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-1929/
2007-LUIZ BARICORDI x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante
o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCE-
DENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegali-
dade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa
de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei
Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em
20% sobre o valor da condenação”. -Adv. ALVARO PESENTI, FA-
BIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUS-
TO BUENO-.

128. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-1933/
2007-O. C. x M. Í. P. D. R. Â. N. -”...Ante o exposto e tudo o mais
que dos autos consta, JULGO PROCEDENTES ambas as ações in-
tentadas, para.. a) reconhecer a ilegalidade e inconstitucionalidade
(incidentur tantum) da exigência da taxa de iluminação pública, pre-
vista no Código Tributário Municipal (Lei Municipal nº 2.589/96 [Art.
241]); b) condenar a ré à restituição dos valoes recebidos indevida-
mente (respeitado o prazo prescricional [Art. 168, I, CTN]), devida-
mente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados da data do desembolso)
e acrescidos dos juros de mora (1% a.m., contados do trânsito em
julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]), além das custas proces-
suais e verba advocatícia, estas arbitradas em 20% sobre o valor da
condenação”. -Adv. ALVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO
RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

129. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-1939/
2007-NICOLA BRUNOZI NETO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-
”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PRO-
CEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilega-
lidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da
taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal
(Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição
dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricio-
nal [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE,
contados da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora
(1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188
do STJ]), além das custas processuais e verba advocatícia, estas ar-
bitradas em 20% sobre o valor da condenação”. -Adv. ALVARO
PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

130. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-1960/
2007-LUIZ ARMACOLO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante
o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCE-
DENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegali-
dade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa
de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei
Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em
20% sobre o valor da condenação”. -Adv. ALVARO PESENTI, FA-
BIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUS-
TO BUENO-.

131. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-1966/
2007-MARCIO EDIS DE ARAUJO x MUNICÍPIO DE ROLÂN-
DIA-”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO
PROCEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a
ilegalidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência
da taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributário Muni-
cipal (Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à res-
tituição dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo pres-
cricional [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/
IBGE, contados da data do desembolso) e acrescidos dos juros de
mora (1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença [Súmu-
la 188 do STJ]), além das custas processuais e verba advocatícia,
estas arbitradas em 20% sobre o valor da condenação”. -Adv. AL-
VARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES
e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

132. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-1988/
2007-ODAIR PAGANINI x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante
o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCE-
DENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegali-
dade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa

de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei
Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em
20% sobre o valor da condenação”. -Adv. ALVARO PESENTI, FA-
BIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUS-
TO BUENO-.

133. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-1996/
2007-EURICO NUNES DUARTE x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-
”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PRO-
CEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilega-
lidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da
taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal
(Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição
dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricio-
nal [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE,
contados da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora
(1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188
do STJ]), além das custas processuais e verba advocatícia, estas ar-
bitradas em 20% sobre o valor da condenação”. -Adv. ALVARO
PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

134. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-2004/
2007-OSVALDO AKIO TANNO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-
”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PRO-
CEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilega-
lidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da
taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal
(Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição
dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricio-
nal [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE,
contados da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora
(1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188
do STJ]), além das custas processuais e verba advocatícia, estas ar-
bitradas em 20% sobre o valor da condenação”. -Adv. ALVARO
PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-
DRO AUGUSTO BUENO-.

135. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-2053/
2007-AKIRA FUKAHORI x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante
o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCE-
DENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegali-
dade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa
de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei
Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em
20% sobre o valor da condenação”. -Adv. ALVARO PESENTI e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

136. BUSCA E APREENSAO-2078/2007-BANCO PANAMERICA-
NO S/A. x VALQUIRIA LAURINDA DA SILVA-”Retirar o edital”.
-Advs. NELSON PASCHOALOTTO, HELIO ALONSO FILHO,
JULIANA CHAVES DE OLIVEIRA, DANIELLA DE SOUZA PU-
TINATTI e FLÁVIA RIBEIRO TIMÓTEO-.

137. ARROLAMENTO-2080/2007-MARIA ALVES BOTTEGA x
JOSE ORLANDO BOTTEGA-”A inventariante, para que comprove
o recolhimento do imposto “causa-mortis” devido.”-Adv. IDEVAR
CAMPANERUTI-.

138. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-2094/
2007-ILTON DE LIMA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante o
exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDEN-
TES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegalidade e
inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa de ilu-
minação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei Mu-
nicipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em
20% sobre o valor da condenação”. -Adv. ALVARO PESENTI e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

139. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-2095/
2007-ILTON DE LIMA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante o
exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDEN-
TES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegalidade e
inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa de ilu-
minação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei Mu-
nicipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em
20% sobre o valor da condenação”. -Adv. ALVARO PESENTI, FA-
BIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUS-
TO BUENO-.

140. EMBARGOS A EXECUÇAO-2163/2007-SEPBAT COM. DE
SEP. DE COMP. DE BATERIAS LTDA. e outro x BANCO ABN
AMRO REAL S/A.-”Sentença de extinção”. -Advs. OSAIDE LU-
QUIARI DE CAMPOS, VALÉRIA AP. CASTILHO OLIVEIRA,
MARIANA BENINI SOUTO, SHEALTIEL LOURENÇO PEREI-
RA FILHO, LAURO FERNANDO ZANETTI e SUELI CRISTINA
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GALLELI-.

141. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-2230/2007-MUNI-

CÍPIO DE ROLÂNDIA x ADEMIR GOMES DE OLIVEIRA-

”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, ACOLHO o

presente Incidente Processual, para alterar o valor da causa para

R$2.205,00 (dois mil e duzentos e cinco reais), nos termos da lei

(Art. 258 do CPC), via de conseqüência, condenando a impugnada

ao pagamento das custas processuais, porém, respeitado o disposto

no Art. 12, da Lei nº 1060/50. Descabida condenação em verba ad-

vocatícia, em medida dessa natureza (RT-582/122)”. -Adv. ALVA-

RO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e

PEDRO AUGUSTO BUENO-.

142. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-2241/

2007-MARLENE DE JESUS OLIVEIRA x MUNICÍPIO DE RO-

LÂNDIA-”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta,

JULGO PROCEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reco-

nhecer a ilegalidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da

exigência da taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributá-

rio Municipal (Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a

ré à restituição dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o

prazo prescricional [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf.

INPC/IBGE, contados da data do desembolso) e acrescidos dos ju-

ros de mora (1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença

[Súmula 188 do STJ]), além das custas processuais e verba advoca-

tícia, estas arbitradas em 20% sobre o valor da condenação”. -Adv.

ALVARO PESENTI e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

143. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-2242/

2007-LUZINETE RODRIGUES DA SILVA x MUNICÍPIO DE

ROLÂNDIA-”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta,

JULGO PROCEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reco-

nhecer a ilegalidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da

exigência da taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributá-

rio Municipal (Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a

ré à restituição dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o

prazo prescricional [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf.

INPC/IBGE, contados da data do desembolso) e acrescidos dos ju-

ros de mora (1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença

[Súmula 188 do STJ]), além das custas processuais e verba advoca-

tícia, estas arbitradas em 20% sobre o valor da condenação”. -Adv.

ALVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-

MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

144. AÇAO MONITORIA-2264/2007-COPEL DISTRIBUIÇAO S/

A. x FAMACOL IND. COM. ACESSORIOS PARA CORTINAS

LTDA. e outros- “À credora, sobre a resposta do Bacen Jud”.-Advs.

PAULO CEZAR DE HOLLANDA GUERRA, RONALDO JOSÉ E

SILVA, CLAUDIA CECILIA CAMACHO ROJAS, ADRIANO KA-

ZUO GOTO, HAMILTON JOSÉ DE OLIVEIRA, JEFERSON LUIZ

DE LIMA, MARI KAKAWA e JEFERSON BRUNO PEREIRA-.

145. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-2291/

2007-JANDIRA PEREIRA DOS SANTOS x MUNICÍPIO DE RO-

LÂNDIA-”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta,

JULGO PROCEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reco-

nhecer a ilegalidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da

exigência da taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributá-

rio Municipal (Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a

ré à restituição dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o

prazo prescricional [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf.

INPC/IBGE, contados da data do desembolso) e acrescidos dos ju-

ros de mora (1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença

[Súmula 188 do STJ]), além das custas processuais e verba advoca-

tícia, estas arbitradas em 20% sobre o valor da condenação”. -Adv.

ALVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-

MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

146. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-2292/

2007-GENTIL DA SILVA x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante

o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCE-

DENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegali-

dade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa

de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei

Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos

valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.

168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados

da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,

contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),

além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em

20% sobre o valor da condenação”. -Adv. ALVARO PESENTI, FA-

BIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PEDRO AUGUS-

TO BUENO-.

147. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-2293/

2007-CELSO PEREIRA DA SILVA x MUNICÍPIO DE ROLÂN-

DIA-”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO

PROCEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a

ilegalidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência

da taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributário Muni-

cipal (Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à res-

tituição dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo pres-

cricional [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/

IBGE, contados da data do desembolso) e acrescidos dos juros de

mora (1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença [Súmu-

la 188 do STJ]), além das custas processuais e verba advocatícia,

estas arbitradas em 20% sobre o valor da condenação”. -Adv. AL-

VARO PESENTI e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

148. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-2297/

2007-ARLINDO GRECCO x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-”...Ante

o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCE-

DENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilegali-

dade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da taxa

de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal (Lei
Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição dos
valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricional [Art.
168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE, contados
da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora (1% a.m.,
contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188 do STJ]),
além das custas processuais e verba advocatícia, estas arbitradas em
20% sobre o valor da condenação”. -Adv. ALVARO PESENTI e
PEDRO AUGUSTO BUENO-.

149. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-2298/

2007-ALEXANDRE HIDEO YOSHIMURA x MUNICÍPIO DE

ROLÂNDIA-”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta,

JULGO PROCEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reco-

nhecer a ilegalidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da

exigência da taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributá-

rio Municipal (Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a

ré à restituição dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o

prazo prescricional [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf.

INPC/IBGE, contados da data do desembolso) e acrescidos dos ju-

ros de mora (1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença

[Súmula 188 do STJ]), além das custas processuais e verba advoca-

tícia, estas arbitradas em 20% sobre o valor da condenação”. -Adv.

ALVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-

MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

150. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-2299/

2007-PEDRO CARLOS LIBERATTI x MUNICÍPIO DE ROLÂN-

DIA-”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO

PROCEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a

ilegalidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência

da taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributário Muni-

cipal (Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à res-

tituição dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo pres-

cricional [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/

IBGE, contados da data do desembolso) e acrescidos dos juros de

mora (1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença [Súmu-

la 188 do STJ]), além das custas processuais e verba advocatícia,

estas arbitradas em 20% sobre o valor da condenação”. -Advs. PE-

DRO AUGUSTO BUENO, ALVARO PESENTI e FABIANO MA-

RANHÃO RODRIGUES GOMES-.

151. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-2300/

2007-RICARDO BARROS DE OLIVEIRA x MUNICÍPIO DE RO-

LÂNDIA-”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta,

JULGO PROCEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reco-

nhecer a ilegalidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da

exigência da taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributá-

rio Municipal (Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a

ré à restituição dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o

prazo prescricional [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf.

INPC/IBGE, contados da data do desembolso) e acrescidos dos ju-

ros de mora (1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença

[Súmula 188 do STJ]), além das custas processuais e verba advoca-

tícia, estas arbitradas em 20% sobre o valor da condenação”. -Adv.

ALVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-

MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

152. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-2302/

2007-PAULO MARTINS DIAS x MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA-

”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PRO-

CEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a ilega-

lidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência da

taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributário Municipal

(Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à restituição

dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo prescricio-

nal [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/IBGE,

contados da data do desembolso) e acrescidos dos juros de mora

(1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença [Súmula 188

do STJ]), além das custas processuais e verba advocatícia, estas ar-

bitradas em 20% sobre o valor da condenação”. -Adv. ALVARO

PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES e PE-

DRO AUGUSTO BUENO-.

153. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-2303/

2007-JOANA D’ARC FERREIRA DA SILVA x MUNICÍPIO DE

ROLÂNDIA-”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta,

JULGO PROCEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reco-

nhecer a ilegalidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da

exigência da taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributá-

rio Municipal (Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a

ré à restituição dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o

prazo prescricional [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf.

INPC/IBGE, contados da data do desembolso) e acrescidos dos ju-

ros de mora (1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença

[Súmula 188 do STJ]), além das custas processuais e verba advoca-
tícia, estas arbitradas em 20% sobre o valor da condenação”. -Adv.
ALVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-
MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

154. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-2305/

2007-NEUZA DOMICIANO ANDRADE x MUNICÍPIO DE RO-

LÂNDIA-”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta,

JULGO PROCEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reco-

nhecer a ilegalidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da

exigência da taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributá-

rio Municipal (Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a

ré à restituição dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o

prazo prescricional [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf.

INPC/IBGE, contados da data do desembolso) e acrescidos dos ju-

ros de mora (1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença

[Súmula 188 do STJ]), além das custas processuais e verba advoca-

tícia, estas arbitradas em 20% sobre o valor da condenação”. -Adv.

ALVARO PESENTI e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

155. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-2306/

2007-MARIA LEONORA RODRIGUES ORTEGA x MUNICÍPIO

DE ROLÂNDIA-”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos

consta, JULGO PROCEDENTES ambas as ações intentadas, para..

a) reconhecer a ilegalidade e inconstitucionalidade (incidentur tan-

tum) da exigência da taxa de iluminação pública, prevista no Código

Tributário Municipal (Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) con-

denar a ré à restituição dos valoes recebidos indevidamente (respei-

tado o prazo prescricional [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigi-

dos (cf. INPC/IBGE, contados da data do desembolso) e acrescidos

dos juros de mora (1% a.m., contados do trânsito em julgado da

sentença [Súmula 188 do STJ]), além das custas processuais e verba

advocatícia, estas arbitradas em 20% sobre o valor da condenação”.

-Adv. ALVARO PESENTI e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

156. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-2307/

2007-JULIO FERREIRA MOREIRA x MUNICÍPIO DE ROLÂN-

DIA-”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JULGO

PROCEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reconhecer a

ilegalidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da exigência

da taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributário Muni-

cipal (Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a ré à res-

tituição dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o prazo pres-

cricional [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf. INPC/

IBGE, contados da data do desembolso) e acrescidos dos juros de

mora (1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença [Súmu-

la 188 do STJ]), além das custas processuais e verba advocatícia,

estas arbitradas em 20% sobre o valor da condenação”. -Adv. AL-

VARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GOMES

e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

157. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-2308/

2007-JOSÉ DOMICIANO DE ANDRADE x MUNICÍPIO DE RO-

LÂNDIA-”...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta,

JULGO PROCEDENTES ambas as ações intentadas, para.. a) reco-

nhecer a ilegalidade e inconstitucionalidade (incidentur tantum) da

exigência da taxa de iluminação pública, prevista no Código Tributá-

rio Municipal (Lei Municipal nº 2.589/96 [Art. 241]); b) condenar a

ré à restituição dos valoes recebidos indevidamente (respeitado o

prazo prescricional [Art. 168, I, CTN]), devidamente corrigidos (cf.

INPC/IBGE, contados da data do desembolso) e acrescidos dos ju-

ros de mora (1% a.m., contados do trânsito em julgado da sentença

[Súmula 188 do STJ]), além das custas processuais e verba advoca-

tícia, estas arbitradas em 20% sobre o valor da condenação”. -Adv.

ALVARO PESENTI, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES GO-

MES e PEDRO AUGUSTO BUENO-.

158. EXECUÇAO-2345/2007-BANCO BRADESCO S/A. x KOF

IND. E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA. e outros- “Retirar

Alvara de levantamento.”-Adv. MARIA JOSE STANZANI-.

159. PREVIDENCIARIA-2361/2007-MARIA PIRES DIAS x INS-

TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL ( INSS )-”Sentença

de extinção”. -Advs. HELDER MASQUETE CALIXTI, EVANDRO

CESAR MELLO DE OLIVEIRA, ALEXANDRE DA SILVA, PAU-

LO MARTINEZ SAMPAIO MOTA, MICHEL FEGURY JUNIOR e

NATASHA JASHCHENKO DE CARVALHO-.

160. PREVIDENCIARIA-2362/2007-AUREA ARCENI DOMIN-

GUES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL ( INSS

)- “VISTOS EM SANEADOR. Processo em absoluta ordem. Partes

legítimas, regularmente representadas, afigurando-se adequada a lide

intentada ao fim colimado. Admito a DILAÇÃO PROBATÓRIA,

consistente em PROVAS ORAIS, na forma e sob as penas da lei.

Designo AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO para o

dia 24 de outubro próximo, às 14h00min, ocasião em que serão co-

lhidas as provas pretendidas”. -Advs. HELDER MASQUETE CA-

LIXTI, EVANDRO CESAR MELLO DE OLIVEIRA e ALEXAN-

DRE DA SILVA-.

161. PREVIDENCIARIA-2373/2007-MARIA DO SOCORRO MU-

XEL x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL ( INSS )-

“VISTOS EM SANEADOR. Processo em absoluta ordem. Partes

legítimas, regularmente representadas, afigurando-se adequada a lide
intentada ao fim colimado. Admito a DILAÇÃO PROBATÓRIA,
consistente em PROVAS ORAIS, na forma e sob as penas da lei.
Designo AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO para o
dia 31 de outubro próximo, às 14h00min, ocasião em que serão co-
lhidas as provas pretendidas”. -Adv. VILMA THOMAL-.

162. EXECUÇAO-2499/2007-COROL - COOPERATIVA AGRO-
INDUSTRIAL x MINORU OKAMOTO e outro- “À credora sobre a
documentação juntada às fls. 30/33”. -Advs. MÁRIO CAMPOS DE
OLIVEIRA JUNIOR e SÉRGIO ROBERTO GIATTI RODRIGUES-
.

163. EXECUÇAO-2520/2007-FACULDADE PARANAENSE -
FACCAR. x FIRMO JOSE LUIZ ZAMPA FILHO- “Ao procurador
do autor sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça informando que
deixou de citar o executado Firmo José Luiz Zampa Filho por não
tê-lo encontrado, conforme informações obtidas com o Sr. Firmo
José Luiz Zampa, pai, e com o Sr. Hugo Zampa, irmão, o executado
encontra-se atualmente na cidade de Cacoal RO, podendo ser locali-
zado na Imobiliária onde trabalha pelo fone? 69-3441-8601. Outros-
sim, os informantes disseram que o executado esteve residindo uma
temporada em Curitiba-Pr. a serviço da Imobiliária, mas que já retor-
nou para a cidade de Cacoal-RO”. -Advs. LINO MASSAYUKI ITO
e MARCO RODRIGUES DA MATA-.

164. BUSCA E APREENSAO-46/2008-BANCO ABN AMRO REAL
S/A. x IVAN AMBROSIO MAGON- “À procuradora da autora (Dra.
KARINE SIMONE POFAHL WEBER), deverá regularizar a sua re-
presentação processual, mediante a juntada do indispensável instru-
mento de mandato”. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

165. INDENIZAÇAO-85/2008-GENI DE FATIMA ANACLETO x
VIAÇAO GARCIA LTDA.- “retirar a carta precatória de inquirição
de testemunhas”.-Adv. MARYLISA LEONOR FRANCISCO BAL-
BINO-.

166. PREVIDENCIARIA-95/2008-MARIA DE LOURDES VIEI-
RA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL ( INSS )-
”VISTOS EM SANEADOR. Processo em absoluta ordem. Partes
legítimas, regularmente representadas, afigurando-se adequada a lide
intentada ao fim colimado. Ao deslinde da questão debatida se faz
indispensável a DILAÇÃO PROBATÓRIA, consistente em PROVAS
ORAIS, na forma e sob as penas da lei. Designo AUDIÊNCIA DE
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO para o dia 15 de dezembro próxi-
mo, às 14h00min, ocasião em que serão colhidas as provas pretendi-
das”. -Adv. ALEXANDRE PINTO LIBERATTI-.

167. PREVIDENCIARIA-109/2008-SILVANA FERREIRA MANI-
NI x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL ( INSS )-
“Diante da c ertidão de fls. 31, esclareça o subscritor da peça proces-
sual de fls. 26/28 (Dr. PEDRO AUGUSTO BUENO), em (05) cinco
dias, à que autos diz respeito aludida petição, além do Juízo onde a
mesma tramita”. -Adv. PEDRO AUGUSTO BUENO-.

168. EXECUÇAO-124/2008-INTEGRADA COOPERATIVA
AGROINDUSTRIAL x PAULO SÉRGIO RODRIGUES-”A autora,
para que apresente o resumo do edital a ser expedido, no prazo de 05
(cinco) dias, conforme preve o Capitulo 5.4.3.1, do Codigo de Nor-
mas da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Parana, 10ª Edi-
çao, sob pena de transcriçao integral da petiçao inicial”. -Advs. ILMO
TRISTÃO BARBOSA, MACIEL TRISTÃO BARBOSA e ISAIAS
JUNIOR TRISTÃO BARBOSA-.

169. PREVIDENCIARIA-179/2008-ROSVITHA MÔNICA KEM-
PF SCHARF x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (
INSS )-”VISTOS EM SANEADOR. Processo em absoluta ordem.
Partes legítimas, regularmente representadas, afigurando-se adequa-
da a lide intentada ao fim colimado. Admito a DILAÇÃO PROBA-
TÓRIA, consistente em PROVAS ORAIS, na forma e sob as penas
da lei. Designo AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO
para o dia 18 de dezembro próximo, às 14h00min, ocasião em que
serão colhidas as provas pretendidas”. -Advs. OTTO FEUCHT, JOÃO
CARLOS RODRIGUES GOMES, FABIANO MARANHÃO RO-
DRIGUES GOMES, JEFERSON LUIZ MATIAS, ELVIO FLAVIO
DE FREITAS LEONARDI e VALQUIRIA CRISTINA DIETZ-.

170. INVENTARIO-208/2008-MARIA APARECIDA DOS REIS e
outros x ERICO BENETASSO-”...Observadas as formalidades le-
gais, HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus juridicos e
legais efeitos, a PARTILHA, nestes autos, ressalvados direitos de
terceiros. Custas “ex-lege”. Oportunamente, recolhido o imposto
devido, expeça-se o competente FORMAL DE PARTILHA e arqui-
ve-se”. -Adv. MARCO ANTONIO S. FERREIRA FILHO-.

171. INTERDIÇAO-212/2008-JANDIRA MARIA DOS SANTOS x
JOSÉ HONÓRIO DOS SANTOS NETO- “Indispensável se afigura
a submissão do interditando ao exame médico-pericial, tendente à
apuração de seu estado de sanidade mental. Nomeio perito o Dr.
José Gonçalves de Oliveira, independentemente de compromisso le-
gal. Faculto a indicação de assistentes técnicos, bem como a formu-
lação de quesitos, no prazo legal. Defiro os quesitos formulados pe-
lom Ministério Público. Providencie a apresentação do Interditando
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ao perito judicial, para os devidos fins”. -Advs. JOSÉ MARIA DA

SILVA e KARINA ZANIN DA SILVA-.

172. EXECUÇAO-257/2008-ANÍSIO LOMBARDE x MAURA

ARTILHA MARCELLO MERCEARIA- “Retirar Alvara de Levan-

tamento.”-Adv. ANDRÉ BATISTA LUIZ-.

173. ORDINARIA DE COBRANÇA-260/2008-MICHEL CRISTI-

ANO BORDIM KOPKE x CRISTIANE MARA KOPKE e outro-

“INDEFIRO a citação por edital, porquanto inconfigurada a hipóte-

se legal (art. 231 do CPC)”. -Adv. CLAUDIO DO PRADO-.

174. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-302/

2008-PEÇOLANDIA COM. E REP. DE PEÇAS ROLÂNDIA

LTDA.-ME x BANCO BANESTADO S/A. e outro-”Em se tratando

de direitos disponíveis, marco AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO

para o dia 15 de outubro próximo, às 14h00min”. -Advs. CARLOS

EDUARDO SARDI, SHEALTIEL LOURENÇO PEREIRA FILHO,

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI, RENATA CAROLINE

TALEVI DA COSTA, MARIANA BENINI SOUTO, EVELYN

CRISTINA MATTERA e LAURO FERNANDO ZANETTI-.

175. INDENIZAÇAO-322/2008-RIZALVA RIBEIRO x OLIVIO

RODRIGUES SANTOS- “Afasto a matéria preliminar (népcia da

inicial) invocada na peça de resistência, por falta de sustento lega.

Com efeito, nada induz a inépcia da petição inicial, porquanto con-

tém todos os requisitos legais (Art. 282 do CPC), por outro lado,

não ostentando quaisquer dos defeitos enumerados pelo parágrafo

únicdo, do Art. 295 do CPC. Além disso, observa-se que o réu pode

exercitar o direito do contraditório e da mais ampla defesa, nos ter-

mos da lei (Art. 5º, VI, CF/88), para tanto, bastando conferir a exaus-

tiva defesa apresentada. Processo em absoluta ordem, desnecessi-

tando de providências saneadoras. Partes legítimas, regularmente

representada, afigurando-se adequada a lide intentada ao fim coli-

mado. Admito a DILAÇÃO PROBATÓRIA, consistente em provas

orais, na forma e sob as penas da lei. Designo AUDIÊNCIA DE INS-

TRUÇÃO E JULGAMENTO para o dia 20 de novembro próximo,

às 14h00min”.-Advs. PAULO CELSO COSTA e ANDERSON RA-

MOS VIEIRA-.

176. PREVIDENCIARIA-379/2008-CARLOS CALIXTO DOS

SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (

INSS )-”VISTOS EM SANEADOR. Processo em absoluta ordem.

Partes legítimas, regularmente representadas, afigurando-se adequa-

da a lide intentada ao fim colimado. Admito a DILAÇÃO PROBA-

TÓRIA, consistente em PROVAS ORAIS, na forma e sob as penas

da lei. Designo AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO

para o dia 27 de outubro próximo, às 15h00min, ocasião em que

serão colhidas as provas pretendidas”. -Advs. HELDER MASQUE-

TE CALIXTI, EVANDRO CESAR MELLO DE OLIVEIRA e ALE-

XANDRE DA SILVA-.

177. BUSCA E APREENSAO-391/2008-AYMORÉ CRÉDITO, FI-

NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A. x LEANDRO GON-

ÇALVES DE ANDRADE- “...Ante o exposto e tudo o mais que dos

autos consta, JULGO PROCEDENTE a presente ação, para, confir-

mando a medida liminmar, consolidar a propriedade e a posse plena

do bem aldido, em favor da autora, nos termos do Art. 3º, § 5º, do

Dec. Lei nº 911/69, via de conseqüência, condenando o réu ao paga-

mento das custas processuais e honorários advocatícios, estes arbi-

trados em R$700,00 (setecentos reais), considerando a simplicidade

da causa (cf. Art. 20, § 4º, do CPC). Autorizo a entrega do veícdulo

ao representante legal da autora, mediante Termo”. -Advs. LUIZ

FERNANDO BRUSAMOLIN e MAURICIO KAVINSKI-.

178. ALVARÁ-397/2008-CINTIA CHIARELLI x JUÍZO DE DIREI-

TO VARA CIVEL DA COM. DE ROLÂNDIA/PR- “Tendo em vista

que o “de cujus”, além dos valores objeto de levantamento através

deste Alvará, também deixou bens imóveis, passíveis de partilha en-

tre seus herdeiros, indispensável se afigura a abertura do competente

INVENTÁRIO, sem o qual não é possível o processamento deste

Alvará, cujos autos deverão ficar APENSOS aquele processo. Aguar-

de-se, pois, a instauração do processo de INVENTÁRIO, após re-

tornando os autos conclusos”. -Adv. EUCLIDES RAMOS JUNI-

OR-.

179. BUSCA E APREENSAO-487/2008-OMNI S/A - CREDITO

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x CLAUDINEI DA SIL-

VA- “...Ante o exposto, e tudo o mais que dos autos consta, JULGO

PROCEDENTE apresente açao, para, confirmando a medida limi-

nar, consolidar a propriedade e a posse plena do bem aludido, em

favor da autora, nos termos do artigo 3º, paragrafo 5º, do Dec. lei nº

911/69, via de conseqüência, condenando a ré ao pagamento das

custas processuais e honorarios advocaticios, estes arbitrados em

R$500,00 (quinhentos reais), considerando a simplicitade da causa

(cf. art. 20, paragrafo 4º, do CPC). Autorizo a entrega do veículo ao

representante legal da autora, mediante Termo”. -Advs. PAULO

CESAR TORRES, LILIAN APARECIDA DE JESUS DEL SANTO,

ANTONIO CARLOS SOARES JUNIOR, FERNANDO FERREI-

RA SILVA, MARCELO JATUBA, PAULO JOSE CORREIA CAIA-

DO, ELIANA NUNES DA ROCHA, RODOLFO FERNANDES,

PAULA RIBEIRO DE BARROS, SEBASTIAO MIRANDA PRA-

DO, EDUARDO PENA DE MOURA FRANÇA e NEUSA MARIA

CANDIDO-.

180. ANULATORIA-502/2008-P R JACINTO & CIA. LTDA. x

BOMBAS DIESEL CONFIANÇA LTDA.- “Nova designação de

audiência de conciliação, para o dia 25 de novembro próximo, às

14h00min, renovadas as diligências legais”.-Adv. SEBASTIAO

AFONSO DE MATTOS-.

181. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-505/2008-BELLAVIA

- LOTEADORA INC. PAVIMENT. E OBRAS LTDA. e outros x

COOP DE CRÉDITO DOS EMPRES DE ARAPONGAS-SICOOB-

”Ciente do recurso (AGRAVO DE INSTRUMENTO) interposto,

porém, mantendo a decisão hostilizada (fls. 22) pelos seus jurídicos
fundamentos. Sobre a CONTESTAÇÃO, manifestem-se os autores,
em (10) dez dias”. -Adv. RODOLFO CESAR DE OLIVA-.

182. ARROLAMENTO-520/2008-NADIR RENATE BAYER x AL-
BERTINA HENNING- “INDEFIRO (fls. 26), cabendo a parte inte-
ressada providências naquele sentido. Aguarde-se o CUMPRIMEN-
TO do despacho de fls. 23”. -Adv. MARCO ANTONIO DA SILVA
FERREIRA FILHO-.

183. COBRANÇA-538/2008-BENTONIT UNIÃO NORDESTE
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. x MULLER & KRELING
LTDA.- “...Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, JUL-
GO PROCEDENTE a presente ação, condenando a ré ao pagamento
do crédito aludido (R$16.748,88), passível de correção (cf. INPC/
IBGE) e juros de mora (12% a.a.), à partir de maio de 2008, além
das custas processuais e verba advocatícia de 15 (quinze por cento)
sobre o valor do principal corrigido, nos termos da lei (Art. 20, § 3º
do CPC)”.-Adv. DOMINGOS GUSTAVO DE SOUZA-.

184. BUSCA E APREENSAO-555/2008-OMNI S/A - CREDITO
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x LAZARO DOS SAN-
TOS-”...Ante o exposto, e tudo o mais que dos autos consta, JUL-
GO PROCEDENTE apresente açao, para, confirmando a medida li-
minar, consolidar a propriedade e a posse plena do bem aludido, em
favor da autora, nos termos do artigo 3º, paragrafo 5º, do Dec. lei nº
911/69, via de conseqüência, condenando a ré ao pagamento das
custas processuais e honorarios advocaticios, estes arbitrados em
R$500,00 (quinhentos reais), considerando a simplicitade da causa
(cf. art. 20, paragrafo 4º, do CPC). Autorizo a entrega do veículo ao
representante legal da autora, mediante Termo”. -Advs. PAULO
CESAR TORRES, SEBASTIAO MIRANDA PRADO, EDUARDO
PENA DE MOURA FRANÇA, NEUSA MARIA CANDIDO, LILI-
AN APARECIDA DE JESUS DEL SANTO e PAULA RIBEIRO DE
BARROS-.

185. BUSCA E APREENSAO-556/2008-BANCO ITAU S/A. x
ROSEMAIRE APARECIDA EVANGELISTA MARCONI- “Sentença
de extinção”. -Advs. CRYSTIANE LINHARES e IONEIA ILDA
VERONEZE-.

186. BUSCA E APREENSAO-558/2008-OMNI S/A - CREDITO
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x SERGIO LUIZ DE
OLIVEIRA-”...Ante o exposto, e tudo o mais que dos autos consta,
JULGO PROCEDENTE apresente açao, para, confirmando a medi-
da liminar, consolidar a propriedade e a posse plena do bem aludido,
em favor da autora, nos termos do artigo 3º, paragrafo 5º, do Dec.
lei nº 911/69, via de conseqüência, condenando a ré ao pagamento
das custas processuais e honorarios advocaticios, estes arbitrados
em R$500,00 (quinhentos reais), considerando a simplicitade da causa
(cf. art. 20, paragrafo 4º, do CPC). Autorizo a entrega do veículo ao
representante legal da autora, mediante Termo”. -Advs. PAULO
CESAR TORRES, LILIAN APARECIDA DE JESUS DEL SANTO,
ANTONIO CARLOS SOARES JUNIOR, FERNANDO FERREI-
RA SILVA, MARCELO JATUBA, PAULO JOSE CORREIA CAIA-
DO, ELIANA NUNES DA ROCHA, RODOLFO FERNANDES,
PAULA RIBEIRO DE BARROS, SEBASTIAO MIRANDA PRA-
DO, EDUARDO PENA DE MOURA FRANÇA e NEUSA MARIA
CANDIDO-.

187. EXECUÇAO DE TÍTULO JUDICIAL-562/2008-ESPÓLIO DE
KURT ULLSTEIN x BANCO DO BRASIL S.A.- “Sobre a IMPUG-
NAÇÃO apresentada, manifeste-se a autora, em (05) cinco dias”. -
Advs. OTTO FEUCHT, FABIANO MARANHÃO RODRIGUES
GOMES, JEFERSON LUIZ MATIAS e ELVIO FLAVIO DE FREI-
TAS LEONARDI-.

188. HABILITAÇAO DE CREDITO-593/2008-JOAQUIM DOS
SANTOS x M.F. WEISBERG CONSTRUÇOES PRE-FABRICA-
DAS LTDA.-”... Ante o exposto, e tudo o mais que dos autos cons-
ta, JULGO PROCEDENTE a presente HABILITAÇAO DE CRE-
DITO, para o efeito de reconhecer aludido crédito (R$3.639,33),
respeitado o disposto no artigo 26 da LF, via de conseqüência, deter-
minando sua inclusão no Quadro Geral de Credores da falida (autos
n. 280/00), na condição de CRÉDITO PRIVILEGIADO, para os
devidos fins”. -Advs. LIANA YURI FUKUDA e JOSÉ CARLOS
TIVANELLO-.

189. BUSCA E APREENSAO-598/2008-OMNI S/A - CREDITO
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ANA ANGELICA DA
SILVA-”...Ante o exposto, e tudo o mais que dos autos consta, JUL-
GO PROCEDENTE apresente açao, para, confirmando a medida li-
minar, consolidar a propriedade e a posse plena do bem aludido, em
favor da autora, nos termos do artigo 3º, paragrafo 5º, do Dec. lei nº
911/69, via de conseqüência, condenando a ré ao pagamento das
custas processuais e honorarios advocaticios, estes arbitrados em
R$500,00 (quinhentos reais), considerando a simplicitade da causa
(cf. art. 20, paragrafo 4º, do CPC). Autorizo a entrega do veículo ao
representante legal da autora, mediante Termo”. -Advs. LILIAN
APARECIDA DE JESUS DEL SANTO, ANTONIO CARLOS SO-
ARES JUNIOR, FERNANDO FERREIRA SILVA, MARCELO JA-
TUBA, PAULO CESAR TORRES, PAULO JOSE CORREIA CAI-

ADO, ELIANA NUNES DA ROCHA, RODOLFO FERNANDES,
PAULA RIBEIRO DE BARROS, SEBASTIAO MIRANDA PRA-
DO, EDUARDO PENA DE MOURA FRANÇA e NEUSA MARIA
CANDIDO-.

190. BUSCA E APREENSAO-599/2008-OMNI S/A - CREDITO
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ROGERIO DA SILVA-
”...Ante o exposto, e tudo o mais que dos autos consta, JULGO
PROCEDENTE apresente açao, para, confirmando a medida limi-
nar, consolidar a propriedade e a posse plena do bem aludido, em
favor da autora, nos termos do artigo 3º, paragrafo 5º, do Dec. lei nº
911/69, via de conseqüência, condenando a ré ao pagamento das
custas processuais e honorarios advocaticios, estes arbitrados em
R$500,00 (quinhentos reais), considerando a simplicitade da causa
(cf. art. 20, paragrafo 4º, do CPC). Autorizo a entrega do veículo ao
representante legal da autora, mediante Termo”. -Advs. LILIAN
APARECIDA DE JESUS DEL SANTO, ANTONIO CARLOS SO-
ARES JUNIOR, FERNANDO FERREIRA SILVA, MARCELO JA-
TUBA, PAULO CESAR TORRES, PAULO JOSE CORREIA CAI-
ADO, ELIANA NUNES DA ROCHA, RODOLFO FERNANDES,
PAULA RIBEIRO DE BARROS, SEBASTIAO MIRANDA PRA-
DO, EDUARDO PENA DE MOURA FRANÇA e NEUSA MARIA
CANDIDO-.

191. EXECUÇAO-622/2008-COOP EC CRED MÚTUO COM
CONF NORTE PARANÁ - SICOOB x RODRIGUES PINTO JUNI-
OR & CIA. LTDA. e outro- “À credora sobre a certidão do Sr. Ofi-
cial de Justiça de fls. 43, informando que deixou de penhorar os bens
indicados na petição inicial, tendo em vista que, após adentrar-se na
empresa Redetubos Ind. de Tubos e Conexões verificou-se que em
alguns barracões que se encontravam abertos, não foram localizados
os bens acima mencionados, sendo que os barracões que se encon-
travam fechados, houve recusa na entrada dos mesmos pelo repre-
sentante legal da empresa executada, sob a alegação de que a empre-
sa executada não se estabelicia naquela localidade”. -Adv. HORÁ-
CIO FERNANDES NEGRAO FILHO-.

192. BUSCA E APREENSAO-639/2008-AYMORÉ CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A. x CLEONICE COR-
REIA DA SILVA- “Ao procurador do autor sobre a certidão do Sr.
Oficial de Justiça informando que deixou de proceder a Apreensão
do veículo indicado, por não localizá-lo, sendo que a ré Cleonice
Correia da Silva, informou pessoalmente, que não está mais com o
veículo, mas não sabia informar sua atual localização. Em contato
com seu pai Sr. Benedito, o mesmo também não deu informações
sobre o paradeiro atual do veículo”.-Advs. CESAR AUGUSTO TER-
RA e JOAO LEONELHO GABARDO FILHO-.

193. INTERDIÇAO-652/2008-DEUSA CRUZ DOS SANTOS x
JOSÉ GENTIL DA CRUZ-”Defiro os beneficios da Lei nº 1060/50.
Para o interrogatorio do interditando, designo o dia 07 de outubro
próximo, as 15h00min. Providencie a autora a apresentaçao do in-
terditando para o mencionado ato processual. Cite-se-o, na forma e
sob as penas da Lei (art.285 do CPC). Nomeio, provisoriamente, a
autora como curadora do interditando, para fins de seus direitos e
interesses. Dê-se ciência ao Ministério Público”. -Adv. CRISTIANE
YUMI ITO-.

194. EMBARGOS A EXECUÇAO-668/2008-INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL ( INSS ) x APARECIDA DE AL-
MEIDA VIANA- “Recebo os EMBARGOS À EXECUÇÃO DE
SENTENÇA para discussão, com suspensão do curso dos autos de
Ação Previdenciária sob nº 582/06, apensos. À embargada para res-
posta, no prazo legal”.-Advs. PAULO MARTINEZ SAMPAIO
MOTA e MARIA ELIZABETH JACOB-.

195. VENDA DE COISA COMUM-702/2008-ALZIRA PINHEIRO
GALVÃO x JOSE MARIA GALVAO- “Juntem as partes, em 5 (cin-
co) dias, cópia de documento comprobatório da propriedade do bem
objeto da presente ação, porquanto inexistente nos autos”.-Advs.
MANUEL PEREIRA DOS REIS, JOSÉ ROBERTO BEFFA, MAR-
CO HENRIQUE DAMIÃO BEFFA e ROBERTA ELISA DAMIÃO
BEFFA-.

196. EXCEÇAO DE INCOMPETENCIA-705/2008-RODRIGUES
PINTO JUNIOR & CIA. LTDA. x COOP EC CRED MÚTUO COM
CONF NORTE PARANÁ - SICOOB- “Recebo a presente Exceção
de Incompetência para discussão, com suspensão da Execução, apen-
sos. À manifestação da excepa, em (10) dez dias”. -Advs. EDUAR-
DO GROSS, LEANDRO LOVATTO CARMINATTI e HORÁCIO
FERNANDES NEGRAO FILHO-.

197. EMBARGOS A EXECUÇAO FISCAL-706/2008-JÚLIO CE-
SAR FERREIRA x FAZENDA NACIONAL- “Ao procurador do
autor para pagamento do Depósito Inicial mais despesas no valor de
R$ 311,50, mais R$ 21,00 do Cartório Distribuidor no prazo legal”.-
Advs. JOAO CARLOS ZAFALON, ADRIANO MARTINS PORTE-
LINHA e LUCIANO NOGUEIRA DA SILVA-.

198. REPARAÇAO DE DANOS-707/2008-MISMONIA SANT’ANA
MATIAS x COPEL - DISTRIBUIDORA S/A.- “indefiro os benefíci-
os da Lei nº 1060/50, diante da provaz de que a autora pagou hono-
rários ao seu patrono (objeto de ressarcimento na presente ação),
por conseguinte, não fazendo jus à benesse legal. Marco AUDIÊN-
CIA DE CONCILIAÇÃO para o dia 18 de novembro próximo, às
14h00min. CITE-SE a ré, por via postal com AR, na forma e sob as

penas da lei (Arts. 277/278 do CPC)”.- RETIRAR O OFÍCIO -Advs.
JOSÉ MARIA DA SILVA, KARINA ZANIN DA SILVA e VINI-
CIUS EDUARDO ZANIN DA SILVA-.

199. EMBARGOS A EXECUÇAO-708/2008-MARCOS RUBER-
VAL SABEC x BELAGRICOLA - COM. E REP. DE PROD. AGRI-
COLAS LTDA.- “Recebo os EMBARGOS para discusão, SEM EFEI-
TO SUSPENSIVO, diante da AUSÊNCIA de prova de GARANTIA
da execução mediante PENHORA de bens, por conseguinte, nada
impedindo o prosseguimento da EXECUÇÃO em seus ulteriores ter-
mos. À embargada para RESPOSTA, no prazo legal”. -Advs. JOSÉ
MARIA DA SILVA, KARINA ZANIN DA SILVA, VINICIUS
EDUARDO ZANIN DA SILVA e SANDRA R. A. COLOFATTI
AUGUSTI-.

200. HABILITAÇAO DE CREDITO-733/2008-BANCO DO BRA-
SIL S.A. x ESPÓLIO DE DELMAR ROCCIO DO ROSARIO- “Ao
procurador do autor para pagamento do Depósito Inicial mais des-
pesas no valor de R$ 164,50, mais R$ 21,00 do Cartório do Distri-
buidor, mais R$ 17,00 do Funrejus (a ser recolhido pela parte) no
prazo legal”.-Adv. JOSÉ CARLOS TIVANELLO-.

201. EXECUÇAO FISCAL-57/1997-CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL - C.E.F. x IND. E COM. DE ARTEFATOS DE MADEIRA
CANONICO LTDA. e outro- “As partes para manifestaçao sobre a
avaliaçao 26.923,84 no prazo legal.”-Advs. LUIZ CARLOS KRANZ,
GILBERTO GEMIN DA SILVA e ANGELA VICENTINI-.

202. EXECUÇAO FISCAL-483/1999-FAZENDA NACIONAL x
AMERICO PNEUS LTDA. - ME- “Ante o fracasso dos leilões ante-
riores, designo leilão único (para quem mais der, vedado preço vil,
para o dia 04 de novembro próximo, às 14h00min, renovadas as dili-
gências legais”.-Advs. ARNALDO SAMPAIO DE MORAES GO-
DOY, JOSEMAN AURELIO C. G. FERNANDES, LEILA PATRI-
CIA DONADEL e LUCIANO NOGUEIRA DA SILVA-.

203. EXECUÇAO FISCAL-50/2006-FAZENDA NACIONAL x
LAJES E PRÉ-MOLDADOS SORRIA LTDA. - ME-”Designo os
dias 04/11/2008 e 18/11/2008, às 14h00min, para o 1º e 2º leilao,
respectivamente, dos bens penhorados nestes autos, a serem realiza-
dos no Centro Cultural Nanuk, localizado na Rua Arthur Thomas, s/
n. Caso inocorra expediente forense nos dias mencionados, fica, des-
de já, designado o 1º dia útil subseqüente, independentemente de
novo aviso”. -Advs. NIVALDO TAVARES TORQUATO, LEILA
PATRICIA DONADEL, VALERIA LUCIANI NUNES e LUCIANO
NOGUEIRA DA SILVA-.

204. EXECUÇAO FISCAL-197/2006-MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA
x ANTONIO HELIO PANIZIO & CIA. LTDA.-”Designo os dias 04/
11/2008 e 18/11/2008, às 14h00min, para o 1º e 2º leilao, respectiva-
mente, dos bens penhorados nestes autos, a serem realizados no Cen-
tro Cultural Nanuk, localizado na Rua Arthur Thomas, s/n. Caso ino-
corra expediente forense nos dias mencionados, fica, desde já, desig-
nado o 1º dia útil subseqüente, independentemente de novo aviso”. -
Advs. ALVARO PESENTI e FABIANO MARANHÃO RODRIGUES
GOMES-.

205. EXECUÇAO FISCAL-108/2007-INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL ( INSS ) x COMBASP - IND. E COM. DE
COMP.P/ BATERIAS AUT.LTDA e outros- “RETIRAR OFÍCIO”-
Advs. DANIEL FONTENELE SAMPAIO CUNHA, REGINA TEI-
XEIRA PERES e LUCIANO NOGUEIRA DA SILVA-.

206. EXECUÇAO FISCAL-1135/2008-MUNICÍPIO DE ROLÂN-
DIA x VICENTE ANASTACIO DE OLIVEIRA-”Sentença de ex-
tinção”. -Advs. ALVARO PESENTI e FABIANO MARANHÃO
RODRIGUES GOMES-.

207. CARTA PRECATORIA-161/2006-Oriundo da Comarca de
FRANCA-SP. - 2ª VARA-BANCO BANDEIRANTES S/A. x HEN-
RIQUE JOSE BEGER e outro- “Sobre o pedido de PREFERÊNCIA
apresentado pela Caixa Econômica Federal - CEF e EMGEA - EM-
PRESA GESTORA DE ATIVOS, manifeste-se a credora, em 5 (cin-
co) dias”. -Advs. SYDINEI DOS SANTOS, MANOEL CONCEI-
ÇAO DE FREITAS, OLDEMAR MARIANO, SERGIO LUIZ BE-
LOTTO JR., RUBIELLE GIOVANA BANDEIRA MAGAGNIN e
LIDIA FORNIES BENITO M. DE CAMPOS-.

208. CARTA PRECATORIA-54/2008-Oriundo da Comarca de PRU-
DENTÓPOLIS -PR -VARA CÍVEL DA COMARCA-EDIMILSON
ROBERTO RICKLI x GRANOSIL SILOS E EQUIPAMENTOS
LTDA.- “Ao requerente sobre a informaçao do Avaliador Judicial de
fls. 26 solicitando o pagamento de R$128,65 a ser pago no proprio
cartorio do avaliador em guia propria.”-Adv. HELDERLIANE MA-
CHAO DA LUZ RICKLI-.

209. CARTA PRECATORIA-185/2008-Oriundo da Comarca de
CASCAVEL-PR. - 3ª VARA CIVEL-AYMORÉ CRÉDITO, FINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTO S/A. x DANIEL FRANCISCO
DE OLIVEIRA- “Ao procurador do autor para pagamento do De-
pósito Inicial mais despesas no valor de R$ 227,00, mais R$ 221,50
da diligência do Sr. Oficial de Justiça (cheque separado) no prazo
legal”.-Advs. SÉRGIO SCHULZE e ALANA MARIA GIACOBO
LINHARES-.

210. CARTA PRECATORIA-194/2008-Oriundo da Comarca de SE-
NHOR DO BONFIM-BA. - 1ª VARA-DUARTE DISTRIBUIDORA
DE ALIMENTOS LTDA. x DORI - INDUSTRIA E COM. DE PRO-
DUTOS ALIMENT. LTDA.- “Ao procurador do autor para paga-
mento do Depósito Inicial mais despesas no valor de R$ 144,00,
mais R$ 21,00 do Cartório do Distribuidor, mais R$ 43,00 da dili-
gência do Sr. Oficial de Justiça(cheque separado), mais R$ 17,00 da
Guia do Funrejus(que deverá ser recolhida pela parte) no prazo le-
gal”.-Advs. ROMERO PEDROSA MONTEIRO e SERGIO DOS
SANTOS GIÃO-.
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0001 000499/1987
JULIO CESAR DALMOLIN-25.1 0025 000057/2006

0020 000574/2005
0034 000339/2007
0035 000340/2007
0032 000109/2007
0018 000458/2005
0019 000462/2005
0016 000377/2005
0037 000377/2007
0026 000084/2006
0015 000322/2005
0022 000612/2005
0006 000261/2003
0013 000074/2005
0017 000380/2005
0023 000047/2006
0024 000054/2006
0009 000392/2004
0012 000066/2005

KARIN LOIZE H.M.BERSOT-28 0020 000574/2005
0032 000109/2007
0018 000458/2005
0019 000462/2005
0016 000377/2005
0037 000377/2007
0015 000322/2005
0006 000261/2003
0013 000074/2005
0017 000380/2005
0023 000047/2006
0024 000054/2006
0009 000392/2004

KARINE CRISTINA DA COSTA 0003 000002/2003
LAZARO BRUNING 0005 000129/2003
LEANDRO CABRERA GALBIATI 0003 000002/2003
LEANDRO DE QUADROS OAB-PR 0016 000377/2005

0001 000499/1987
LEDA REGINA GAMBETTA OAB/ 0047 000191/2008
LUCIO MAURO NOFFKE 0009 000392/2004

0012 000066/2005
LUIS OGUEDES ZAMARIAN-OAB 0050 000272/2008
LUIZ ALBERTO BARBOZA 0057 000006/2003
MARCELO CESAR MACIEL OAB/ 0056 000226/2002
MARCELO WORDELL GUBERT-33 0057 000006/2003

0031 000075/2007
0007 000101/2004
0044 000131/2008
0008 000140/2004
0043 000077/2008
0010 000439/2004
0011 000006/2005

MARCIA LORENI GUND-29.734 0025 000057/2006
0020 000574/2005
0034 000339/2007
0035 000340/2007
0032 000109/2007
0018 000458/2005
0019 000462/2005
0016 000377/2005
0037 000377/2007
0026 000084/2006
0015 000322/2005
0022 000612/2005
0006 000261/2003
0013 000074/2005
0017 000380/2005
0023 000047/2006
0024 000054/2006
0009 000392/2004
0012 000066/2005

MARIANE C. MACAREVICH 34. 0059 000129/2008
0040 000410/2007

MAURICIO DEFASSI - OAB/PR 0051 000283/2008
NELSON FERREIRA D’ANGELO- 0002 000223/1998

0056 000226/2002
NEUSA MARIA ISRAEL-34.320 0030 000588/2006

0003 000002/2003
PAULO FERNANDO BRAGHINI-6 0057 000006/2003

0031 000075/2007
0044 000131/2008
0008 000140/2004
0043 000077/2008
0010 000439/2004
0011 000006/2005

RAMON DE MEDEIROS NOGUEIR 0038 000388/2007
RAQUEL STEFFENS 0AB/PR 33 0058
000027/2007

0055 000025/1990
0008 000140/2004
0043 000077/2008

RENY ANGELO PASTRE-8016/P 0034 000339/2007
RICARDO FERREIRA DAMIAO J 0060 000163/2008
ROMEU DENARDI-OAB/PR 25.0 0053 000289/2008

0007 000101/2004
0028 000464/2006
0014 000239/2005

SANDRA JUSSARA RICHTER-27 0058 000027/2007
0055 000025/1990
0007 000101/2004

0014 000239/2005
0008 000140/2004
0043 000077/2008
0033 000278/2007
0051 000283/2008

SANTINO RUCHINSKI OAB/PR 0007 000101/2004
SIDNEI BORTOLINI-28.432/P 0052 000284/2008

0027 000099/2006
SIMONE M¦.S.MONTEIRO FLEI 0022 000612/2005
SIMONI MARIA KANIGOSKI OA 0041 000523/2007
TATIANA PIASECKI KAMINSKI 0020 000574/2005

0032 000109/2007
0018 000458/2005
0019 000462/2005
0016 000377/2005
0037 000377/2007
0015 000322/2005
0006 000261/2003
0013 000074/2005
0017 000380/2005
0023 000047/2006
0024 000054/2006
0009 000392/2004
0012 000066/2005

VITOR JOSE SPAZZINI OAB/P 0039 000407/2007
VLAMIR EMERSON FERREIRA O 0047 000191/2008

1.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-499/1987-BANCO
BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A x JAIME ROQUE VARNIER
e outros- (Obs: Reiterando a publica‡ao de numero 45/08 datada de
01/09/2008, nao atendida ate esta data, que foi expedido o mandado
de intima‡ao dos executados o qual aguarda o preparo das custas do
Sr. Oficial de Justi‡a para cumprimento. Adv. ANA CLAUDIA FIN-
GER OAB-PR 20.299, LEANDRO DE QUADROS OAB-PR 31.857,
ANA PAULA FINGER MASCARELLO-21.649, JULIANO RICAR-
DO TOLENTINO-33.142/PR e CARLOS LADIMIR ESTEVES-
23.852/A-

2.-INDENIZACAO-223/1998-LUIZ RIBEIRO x DIRCEU BAUM-
GARTNER- Tendo em vista a certidao de fls. 337-verso, intime-se o
exequente a dar prosseguimento ao feito, em 10 dias, sob pena de
extincao com o consequente arquivamento do feito. Int. Adv. EDE-
VAL BUENO OAB/PR 21.724, HUDSON FERREIRA D’ANGELO-
5799-B/PR e NELSON FERREIRA D’ANGELO-5801-B/PR-

3.-ORDINARIA-2/2003-FINAUSTRIA ARRENDAMENTO MER-
CANTIL S/A x LUIZ BACIQUETTE- Manifeste-se o autor, em ate
10 dias, sobre a informacao de fls. 48, sob pena de extincao do feito.
Adv. LEANDRO CABRERA GALBIATI 31.167/PR, KARINE
CRISTINA DA COSTA, CARMEM ADRIANA I.LINDENMAYER
28.504, NEUSA MARIA ISRAEL-34.320/PR e ANA CRISTINA
ZIMERMAN-38532/PR-

4.-SEPARACAO JUD. CONTENCIOSA-45/2003-I.I.R. x E.R.-
Sobre a manifesta‡ao do Sr. Avaliador Judicial constante de fls. 57
dos presentes autos, digam as partes interessadas. Adv. CARLOS
LADIMIR ESTEVES-23.852/A, ANA MARIA ANTUNES PEREI-
RA-22.581/PR e JOEL ROBERTO HAUENSTEIN-30.165/PR-

5.—129/2003-D.S.H.S. e outros x E.S.- HOMOLOGO, para que
surta seus juridicos e legais efeitos o acordo de fls. 110/111, e por
conseguinte, julgo extinto o presente feito, com resolucao de merito,
com fulcro no art. 269, III, do CPC. P.R.I. Adv. LAZARO BRU-
NING e EDEVAL BUENO OAB/PR 21.724-

6.-PRESTACAO DE CONTAS-261/2003-P.D. TESSARO & CIA
LTDA x BANCO ITAU S/A - A parte requerida para que atenda o
pedido da sra. perita as fls. 522, em cinco dias. - Adv. JAIR ANTO-
NIO WIEBELLING-24.151-B/PR, MARCIA LORENI GUND-
29.734/PR, JULIO CESAR DALMOLIN-25.162/PR, CARLOS
LADIMIR ESTEVES-23.852/A, ANA MARIA ANTUNES PEREI-
RA-22.581/PR, CARMEM ADRIANA I.LINDENMAYER 28.504,
TATIANA PIASECKI KAMINSKI-17.997/PR e KARIN LOIZE
H.M.BERSOT-28944/PR-

7.-ACAO POPULAR-101/2004-HUDSON FERREIRA D’ANGELO
e outros x MUNICIPIO DE SANTA HELENA e outros- Intimem-se
as partes para que, em ate cinco dias, especifiquem as provas que
pretendem produzir, declinando a sua relevancia e pertinencia. Apos,
voltem-me conclusos os autos para saneamento do feito. Int. Adv.
MARCELO WORDELL GUBERT-33.913/PR, SANTINO RU-
CHINSKI OAB/PR 26.606-A, CRESTIANE ANDREA ZANROS-
SO, EDINARA REGINA SCHAEFER-38045/PR, SANDRA JUS-
SARA RICHTER-27.975/PR e ROMEU DENARDI-OAB/PR
25.099-

8.-ORDINARIA-140/2004-PAULO DE OLIVEIRA x PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE SANTA HELENA- Homologo, por sentenca,
para que produza seus juridicos e legais efeitos, o acordo entabulado
pelas partes (fls. 273/274) e por consequencia, JULGO EXTINTO o
presente processo, com resolucao de merito, com fulcro no art. 269,
inciso III do CPC. P.R.I. Adv. FLAVIA PICCININ PAZ-33.956/PR,
PAULO FERNANDO BRAGHINI-6.497/PR, ANA PAOLA DOS
SANTOS SCHEWINSKI, MARCELO WORDELL GUBERT-
33.913/PR, SANDRA JUSSARA RICHTER-27.975/PR e RAQUEL
STEFFENS0AB/PR 33.004-

9.-PRESTACAO DE CONTAS-39 2/2004-ERVINO SCHULZ x
BANCO ITAU S/A- ...DISPOSITIVO... Ante o exposto, extingo o
presente processo, com julgamento de merito, nos termos do art.
269, I do CPC, a fim de REJEITAR AS CONTAS apresentadas pelo
reu, determinando, por conseguinte, que as mesmas sejam recalcula-
das observando-se os seguintes parametros: A) Aplicacao de juros
remuneratorios no percentual medio cobrado pelas instituicoes fi-
nanceiras no mesmo periodo, em operacoes da mesma especie; B)
expurgo dos juros mensais capitalizados. Considerando-se que nao

foi realizada pericia no presente caso, nao ha como se declarar, neste
momento, o saldo devedor ou credor de qualquer das partes, que
devera ser averiguado em fase de execucao de sentenca. Ante a su-
cumbencia reciproca e considerando-se que o reu sucumbiu em mai-
or parte, condeno o requerido ao pagamento de 80% das custas pro-
cessuais e dos honorarios do advogado do autor, que fixo, conside-
rando a complexidade da causa, o trabalho realizado, bem como o
tempo de duracao da demanda, que foi julgada antecipadamente, em
R$ 800,00 (Oitocentos reais). O autor devera arcar com 20% das
custas processuais e dos honorarios do patrono do reu, que fixo no
mesmo valor estabelecido para o advogado do autor. Os honorarios
advocaticios serao compensaveis (Sumula 306 do Superior Tribunal
de Justica). P.R.I. Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-24.151-B/
PR, MARCIA LORENI GUND-29.734/PR, JULIO CESAR DAL-
MOLIN-25.162/PR, LUCIO MAURO NOFFKE, CARLOS LADI-
MIR ESTEVES-23.852/A, ANA MARIA ANTUNES PEREIRA-
22.581/PR, KARIN LOIZE H.M.BERSOT-28944/PR e TATIANA
PIASECKI KAMINSKI-17.997/PR-

10.-PRESTACAO DE CONTAS-439/2004-TALITA ADALGIZA
CAUMO x CERAMICA LAGO AZUL - Sobre a proposta de honora-
rios periciais no valor de R$3.000,00, manifestem-se as partes. - Adv.
MARCELO WORDELL GUBERT-33.913/PR, PAULO FERNANDO
BRAGHINI-6.497/PR e FLAVIA PICCININ PAZ-33.956/PR-

11.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-6/2005-ANDREW WI-
LLIAN GITTLER SCHNEIDER e outros x RONEY OBERTE SCH-
NEIDER- Tendo em vista a manifestacao nos autos em apenso, inti-
me-se a exequente a dar andamento ao feito, requerendo o que en-
tender pertinente, no prazo de 48 horas, sob pena de extincao. Adv.
FLAVIA PICCININ PAZ-33.956/PR, MARCELO WORDELL GU-
BERT-33.913/PR e PAULO FERNANDO BRAGHINI-6.497/PR-

12.—66/2005-BENACCHIO & CIA LTDA x BANCO ITAU S/A -
Sobre o Venerando Acordao Manifestem-se as partes
interessadas.Int.-Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-24.151-B/
PR, MARCIA LORENI GUND-29.734/PR, JULIO CESAR DAL-
MOLIN-25.162/PR, LUCIO MAURO NOFFKE, ANA MARIA
ANTUNES PEREIRA-22.581/PR, CARLOS LADIMIR ESTEVES-
23.852/A e TATIANA PIASECKI KAMINSKI-17.997/PR-

13.-PRESTACAO DE CONTAS-74/2005-GERLEI SALETE DA
SILVA x BANCO ITAU S/A - A Sra. Perita aceita o encargo no valor
de R$1.500,00, ao banco para que efetue o deposito, e as partes para
que apresentem seus quesitos. - Adv. JAIR ANTONIO WIEBE-
LLING-24.151-B/PR, MARCIA LORENI GUND-29.734/PR, JU-
LIO CESAR DALMOLIN-25.162/PR, CARLOS LADIMIR ESTE-
VES-23.852/A, ANA MARIA ANTUNES PEREIRA-22.581/PR,
TATIANA PIASECKI KAMINSKI-17.997/PR e KARIN LOIZE
H.M.BERSOT-28944/PR-

14.-USUCAPIAO-239/2005-CACILDA FRANCISCA DE BARROS
x IMOBILIARIA AGRICOLA MADALOZZO LTDA- As partes sao
legitimas, bem representadas e o pedido e juridicamente possivel.
Inexistem nulidades e irregularidades que devam ser declaradas e
sanadas. Assim sendo, declaro saneado o feito. Os pontos de contro-
versia residem na comprovacao do tempo de posse e se a posse exer-
cida pelo autor foi pacifica e mansa em relacao ao imovel descrito na
inicial. Defiro a producao das provas requeridas. Para audiencia de
instrucao e julgamento, designo o dia04/06/2009 as 14:00 horas. In-
timem-se as partes e patronos, vez que as testemunhas comparece-
rao INDEPENDENTEMENTE de intimacao. Int. Adv. SANDRA
JUSSARA RICHTER-27.975/PR e ROMEU DENARDI-OAB/PR
25.099-

15.-PRESTACAO DE CONTAS-322/2005-PAVIMENTACAO BAR-
BOSA LTDA e outros x BANCO ITAU S/A -...DISPOSITIVO...
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado para
determinar que o reu preste contas e exiba os documentos descritos
na inicial, no prazo de 10 (Dez) dias, em relacao ao contrato de Con-
ta Corrente n.§03589-8, sucessora da antiga conta corrente n.§
10.747-6 do Banco Banestado, agencia n.§ 3773, sucessora da anti-
ga agencia n.§0188, desta Cidade e Comarca, desde julho de 1997
ate a presente data. Frise-se que foi fixado prazo superior ao cons-
tante no art. 915, paragrafo 2§, do CPC, o que se mostra razoavel
diante das peculiaridades do caso concreto e, ainda, do periodo com-
preendido no pedido de prestacao de contas. Condeno o reu ao pa-
gamento de custas processuais e honorarios advocaticios os quais
fixo em R$400,00 (Quatrocentos reais), considerando-se a pequena
complexidade da causa, bem como a breve tramitacao do feito, que
nao exigiu dilagacao probatoria. P.R.I.-Adv. JAIR ANTONIO WIE-
BELLING-24.151-B/PR, MARCIA LORENI GUND-29.734/PR,
JULIO CESAR DALMOLIN-25.162/PR, TATIANA PIASECKI
KAMINSKI-17.997/PR e KARIN LOIZE H.M.BERSOT-28944/PR-

16.-PRESTACAO DE CONTAS-377/2005-ADILL FOCHEZATTO
x BANCO ITAU S/A - Manifeste-se a parte requerida sobre a apela-
cao civel apresentada. - Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-
24.151-B/PR, MARCIA LORENI GUND-29.734/PR, JULIO CE-
SAR DALMOLIN-25.162/PR, LEANDRO DE QUADROS OAB-
PR 31.857, JULIANO RICARDO TOLENTINO-33.142/PR, TATI-
ANA PIASECKI KAMINSKI-17.997/PR e KARIN LOIZE
H.M.BERSOT-28944/PR-

17.-PRESTACAO DE CONTAS-380/2005-MIRIAN NICHETTI x
BANCO ITAU S/A -...DISPOSITIVO... Ante o exposto, JULGO
PROCEDENTE o pedido formulado para determinar que o reu pres-
te contas e exiba os documentos descritos na inicial, no prazo de 10
(Dez) dias, em relacao ao contrato de Conta Corrente n.§ 03000-6,
sucessora da antiga conta corrente de n§ 6.477-7 do Banco Banesta-
do, agencia 3773, sucessora da antiga agencia0188, desta Cidade e
Comarca, desde maio de 1989 ate a presente data. Frise-se que foi
fixado prazo superior ao constante no art. 915, paragrafo 2§, do
CPC, o que se mostra razoavel diante das peculiaridades do caso
concreto e, ainda, do periodo compreendido no pedido de prestacao
de contas. Considerando-se que o autor sucumbiu em pequena parte
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do seu pedido, condeno o reu ao pagamento de custas processuais e
honorarios advocaticios os quais fixo em R$400,00 (Quatrocentos
reais), considerando-se a pequena complexidade da causa, bem como
a breve tramitacao do feito, que nao exigiu dilagacao probatoria.
P.R.I.-Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-24.151-B/PR, MAR-
CIA LORENI GUND-29.734/PR, JULIO CESAR DALMOLIN-
25.162/PR, CARLOS LADIMIR ESTEVES-23.852/A, ANA MA-
RIA ANTUNES PEREIRA-22.581/PR, TATIANA PIASECKI KA-
MINSKI-17.997/PR e KARIN LOIZE H.M.BERSOT-28944/PR-

18.-PRESTACAO DE CONTAS-458/2005-GENIAL SERVICOS DE
SEGURANCA S/C LTDA e outros x BANCO ITAU S/A - Sobre a
apelacao civel apresentada, manifeste-se a parte requerida. - Adv.
JAIR ANTONIO WIEBELLING-24.151-B/PR, MARCIA LORENI
GUND-29.734/PR, JULIO CESAR DALMOLIN-25.162/PR, TATI-
ANA PIASECKI KAMINSKI-17.997/PR e KARIN LOIZE
H.M.BERSOT-28944/PR-

19.-PRESTACAO DE CONTAS-462/2005-VERA LUCIA ZAMBAN
x BANCO ITAU S/A - Manifeste-se o requerido sobre a apelacao
civel apresentada. - Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-24.151-
B/PR, MARCIA LORENI GUND-29.734/PR, JULIO CESAR DAL-
MOLIN-25.162/PR, TATIANA PIASECKI KAMINSKI-17.997/PR
e KARIN LOIZE H.M.BERSOT-28944/PR-

20.-PRESTACAO DE CONTAS-574/2005-IRANI SILVA SANTOS
x BANCO ITAU S/A - Sobre a apela civel apresentada, manifeste-se
a parte requerida. - Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-24.151-
B/PR, MARCIA LORENI GUND-29.734/PR, JULIO CESAR DAL-
MOLIN-25.162/PR, KARIN LOIZE H.M.BERSOT-28944/PR e
TATIANA PIASECKI KAMINSKI-17.997/PR-

21.-EXECU•AO DE ALIMENTOS-582/2005-G.H.G.G. e outros x
J.M.G.- Considerando a certidao de fls. 47-verso, manifeste-se o exe-
quente e, na sequencia, o Ministerio Publico. Int. Adv. JOEL RO-
BERTO HAUENSTEIN-30.165/PR e CRISTIANE NUNES DE
OLIVEIRA-

22.-PRESTACAO DE CONTAS-612/2005-ODACIR ANTONIO
DALLAROSA x BANCO DO BRASIL S/A -Sobre o Venerando
Acordao Manifestem-se as partes interessadas.Int.-Adv. JAIR AN-
TONIO WIEBELLING-24.151-B/PR, MARCIA LORENI GUND-
29.734/PR, JULIO CESAR DALMOLIN-25.162/PR e SIMONE
M¦.S.MONTEIRO FLEIG-23747/PR-

23.-PRESTACAO DE CONTAS-47/2006-JOSE NATIVO ZIMMER-
MANN x BANCO ITAU S/A- Sobre a apela‡ao e documentos de
fls.109 usque 124, manifeste-se o autor. Adv. JAIR ANTONIO WIE-
BELLING-24.151-B/PR, MARCIA LORENI GUND-29.734/PR,
JULIO CESAR DALMOLIN-25.162/PR, TATIANA PIASECKI
KAMINSKI-17.997/PR e KARIN LOIZE H.M.BERSOT-28944/PR-

24.-PRESTACAO DE CONTAS-54/2006-MARIA LIDIA GERAL-
DO x BANCO ITAU S/A- Sobre a apela‡ao e documentos de fls.104
usque 119, manifeste-se o autor. Adv. JAIR ANTONIO WIEBE-
LLING-24.151-B/PR, MARCIA LORENI GUND-29.734/PR, JU-
LIO CESAR DALMOLIN-25.162/PR, CARLOS LADIMIR ESTE-
VES-23.852/A, ANA MARIA ANTUNES PEREIRA-22.581/PR,
TATIANA PIASECKI KAMINSKI-17.997/PR e KARIN LOIZE
H.M.BERSOT-28944/PR-

25.-PRESTACAO DE CONTAS-57/2006-MAURI BUGS x BAN-
CO HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO - Sobre a
Apelacao Civel manifeste-se a parte requerida. - Adv. JAIR ANTO-
NIO WIEBELLING-24.151-B/PR, MARCIA LORENI GUND-
29.734/PR, JULIO CESAR DALMOLIN-25.162/PR, ANA MARIA
ANTUNES PEREIRA-22.581/PR, CARLOS LADIMIR ESTEVES-
23.852/A, GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO e HELLISON
EDUARDO ALVES-OAB/PR-39673-

26.-PRESTACAO DE CONTAS-84/2006-INDUSTRIA E COMER-
CIO DE MADEIRAS MASSANEIRO LTDA e outros x BANCO
HSBC BANK BRASIL S/A - Sobre a apelacao civel apresentada
pelo autor, manifeste-se a parte requerida. - BANCO MULTIPLO-
Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-24.151-B/PR, MARCIA LO-
RENI GUND-29.734/PR, JULIO CESAR DALMOLIN-25.162/PR
e HELLISON EDUARDO ALVES-OAB/PR-39673-

27.—99/2006-W.PRESA & CIA LTDA e outros x ANTONIO LUIZ
RUCH- Homologo o pedido de desistencia da pericia anteriormente
requerida. Assim, para audiencia de instrucao e julgamento, designo
o dia04/06/2009 as 15:00 horas. Int. Adv. JOACIR PEDRO KO-
LLING-28.034/PR, SIDNEI BORTOLINI-28.432/PR e HUDSON
FERREIRA D’ANGELO-5799-B/PR-

28.-INDENIZACAO POR ATO ILICITO-464/2006-MARCELO
LUIS HOLDEFER x ALEXANDRO LUIS SCHAPARINI e outros-
Sobre o laudo pericial e documentos de fls. 109 usque 119, manifes-
tem-se as partes. Adv. ROMEU DENARDI-OAB/PR 25.099 e EDE-
VAL BUENO OAB/PR 21.724-

29.-REAJUSTE DE BENEFICIOS (ORD)-580/2006-JAIR HEINEN
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- ...DECIDO...
Conheco dos embargos, posto que tempestivos. Acolho os embargos
declaratorios opostos, para o fim de ESCLARECER que verbas su-
cumbenciais correspondem as custas processuais e honorarios advo-
caticios. P.R.I. Adv. ARNALDO ZANELA OAB/PR 40436 e AL-
BERTO RODRIGO P.VARGAS-36450/PR-

30.—588/2006-ARNO SCHOFFEN x EDINALDO CORREIA DE
SOUZA e outros- HOMOLOGO, para que surta seus juridicos e le-
gais efeitos o acordo de fls. 52/55, e por conseguinte, JULGO EX-
TINTO o presente feito, com resolucao de merito, com fulcro no art.
269, III, do CPC. P.R.I. Adv. NEUSA MARIA ISRAEL-34.320/PR,
CARMEM ADRIANA I.LINDENMAYER 28.504, ANA CRISTI-
NA ZIMERMAN-38532/PR e EDEVAL BUENO OAB/PR 21.724-

31.-PRESTACAO DE CONTAS-75/2007-JONAS SAMUEL DE
TOLEDO e outros x WEST MUSIC PRODUCOES E EVENTOS
LTDA e outros- (Obs: Refere-se sobre a conta de custas a ser prepa-
rada pelo autor, no valor de R$ 212,07 (Duzentos e doze reais e sete
centavos). Adv. MARCELO WORDELL GUBERT-33.913/PR, PAU-
LO FERNANDO BRAGHINI-6.497/PR e FLAVIA PICCININ PAZ-
33.956/PR-

32.-PRESTACAO DE CONTAS-109/2007-AIVONE DOS SANTOS
x BANCO ITAU S/A - Sobre a apelacao apresentada, manifeste-se o
requerido. - Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-24.151-B/PR,
MARCIA LORENI GUND-29.734/PR, JULIO CESAR DALMO-
LIN-25.162/PR, TATIANA PIASECKI KAMINSKI-17.997/PR e
KARIN LOIZE H.M.BERSOT-28944/PR-

33.-INVENTARIO-278/2007-MARIA BARBATI MARQUES e ou-
tros x ISRAEL MARQUES- Considerando a concordancia da Fa-
zenda Publica, homologo o calculo do imposto nos termos do art.
1.013, paragrafo 2§ do CPC. Considerando que o referido imposto
ja foi recolhido, bem como o parecer favoravel do Ministerio Publi-
co, JULGO, por sentenca, para que produza seus juridicos e legais
efeitos, a partilha de fls. 157/163, destes autos son o n.§ 278/2007
de Inventario dos bens deixados pelo de cujus, Israel Marques, atri-
buindo aos nela contemplados os respectivos quinhoes, salvo erro
ou omissao e ressalvados direitos de terceiros, bem assim da Fazen-
da Publica (CPC, 1026). Autorizo a extracao de formal de partilha e/
ou carta de adjudicacao, pagas as custas incidentes (CPC, art. 1.027),
caso existente. Observadas as formalidades legais, expeca-se Alvara
para deposito em conta judicial do valor referente a cota parte da
herdeira menor Gabriella Korbes Marques, com prestacao de contas
no prazo de 30 (Trinta) dias. P.R.I. Adv. SANDRA JUSSARA RI-
CHTER-27.975/PR-

34.-PRESTACAO DE CONTAS-339/2007-OSMAR DAPPER x
BANCO DO BRASIL S/A - Sobre a apelacao apresentada manifes-
te-se a parte requerida. - Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING-
24.151-B/PR, MARCIA LORENI GUND-29.734/PR, JULIO CE-
SAR DALMOLIN-25.162/PR, ANDERSON RENY HECK-29701/
PR e RENY ANGELO PASTRE-8016/PR-

35.-PRESTACAO DE CONTAS-340/2007-OSMAR DAPPER x
BANCO COOPERATIVO SICREDI S/A - Sobre a apelacao apre-
sentada manifeste-se a parte requerida. - Adv. JAIR ANTONIO WI-
EBELLING-24.151-B/PR, MARCIA LORENI GUND-29.734/PR,
JULIO CESAR DALMOLIN-25.162/PR e ANTONIO HENRIQUE
MARSARO JUNIOR-

36.-INTERDICAO-351/2007-MARIA LEONICE HARTMANN x
ELIO ALCEU HARTMANN- ...Para interrogatorio a ser realizado
no dia 18/12/2008 as 13:00 horas, esclarecendo-o que no prazo de
cinco dias podera impugnar o pedido atraves de advogado. (Obs: Foi
lavrado o termo de compromisso de curador provisorio o qualo aguar-
da ser firmado pelo parte interessada.) Adv. ANA MARIA ANTU-
NES PEREIRA-22.581/PR-

37.-PRESTACAO DE CONTAS-377/2007-FOZLUZ COMERCIO
DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA e outros x BANCO ITAU S/A
- Manifeste-se o requerido sobre a apelacao civel apresnetada. - Adv.
JAIR ANTONIO WIEBELLING-24.151-B/PR, MARCIA LORENI
GUND-29.734/PR, JULIO CESAR DALMOLIN-25.162/PR, TATI-
ANA PIASECKI KAMINSKI-17.997/PR e KARIN LOIZE
H.M.BERSOT-28944/PR-

38.-ORDINARIA-388/2007-MIRTES WELTER LUNKES x IESDE
BRASIL S/A e outros- Sobre os pedidos de julgamento antecipado
(fls. 336/339 e 449/453), manifeste-se a segunda requerida. Concor-
dando com os pedidos, contados e preparados, voltem conclusos para
sentenca. Int. Adv. EDEVAL BUENO OAB/PR 21.724, RAMON
DE MEDEIROS NOGUEIRA -22.909, CRISTIANE DE OLIVEI-
RA A. NOGUEIRA, DIOGO DE ARAUJO LIMA -OAB/Pr.41.808
e JOSE GUNTHER MENZ- OAB/PR- 35.763-

39.-SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-407/2007-J.A.D.S. x
M.B.G. - Sobre a contestacao apresentada manifeste-se a parte auto-
ra. - Adv. ANA MARIA ANTUNES PEREIRA-22.581/PR e VITOR
JOSE SPAZZINI OAB/PR 45.951-

40.-BUSCA E APREENSAO (FID)-410/2007-UNIBANCO - UNI-
AO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x ALDORILDO NUNES
MARAFIGA- Manifeste-se o autor. Adv. MARIANE C. MACARE-
VICH 34.523-A/PR e BRUNO MIRANDA QUADROS-OAB/PR
43.479-

41.-DIVORCIO DIRETO-523/2007-J.C.A. x V.M.L. - Sobre a con-
testacao apresentada manifeste-se a parte autora. - Adv. ANA MA-
RIA ANTUNES PEREIRA-22.581/PR e SIMONI MARIA KANI-
GOSKI OAB/PR 4596-

42.-EXECU•AO DE ALIMENTOS-66/2008-E.D.R. e outros x
A.X.D.- ...DECISAO... Isto posto e pelo mais que dos autos consta,
JULGO EXTINTA a presente Execucao, com satisfacao do credor,
o que o faco nos termos do inciso I do art. 794, do CPC. Condeno o
executado ao pagamento das custas do feito. P.R.I. Adv. ANA MA-
RIA ANTUNES PEREIRA-22.581/PR-

43.-EMBARGOS A EXECUCAO-77/2008-MUNICIPIO DE SAN-
TA HELENA x PAULO DE OLIVEIRA- Diante do exposto, rejeito
os embargos opostos pelo Municipio de Santa Helena em face de
Paulo de Oliveira e, por conseguinte, JULGO EXTINTO o processo
com resolucao de merito, que o faco com fulcro no art. 269, inciso I
do CPC. Condeno o embargante ao pagamento de multa no montan-
te de 10% sobre o valor atribuido a causa, uma vez que os embargos
opostos nao sao manifestamente protelatorios, consoante autoriza o
disposto no art. 740, paragrafo unico, do CPC. Condeno, ainda, o
embargante ao pagamento de custas processuais e honorarios advo-
caticios os quais fixo em R$ 400,00 (Quatrocentos reais), conside-

rando-se a pequena complexidade da causa, bem como a breve tra-
mitacao do feito, que nao exigiu dilacao probatoria. P.R.I. Adv. RA-
QUEL STEFFENS0AB/PR 33.004, FLAVIA PICCININ PAZ-
33.956/PR, MARCELO WORDELL GUBERT-33.913/PR, PAULO
FERNANDO BRAGHINI-6.497/PR e SANDRA JUSSARA RI-
CHTER-27.975/PR-

44.-DIVORCIO DIRETO-131/2008-M.C. e outros x E.J.- OBS: Que
a sentenca de fls. 19/21 transitou em julgado, bem como foi expedi-
do o mandado de averbacao, o qual aguarda sua retirada em Carto-
rio, e que as custas do presente feito a serem pagas pelas partes
correspondem o valor de R$ 314,07 (Trezentos e quatorze reais e
sete centavos). Adv. FLAVIA PICCININ PAZ-33.956/PR, MARCE-
LO WORDELL GUBERT-33.913/PR e PAULO FERNANDO BRA-
GHINI-6.497/PR-

45.-SUSTACAO DE PROTESTO-157/2008-ADEMIR DALOSTO
BRUM e outros x SERGIO SCHAPARINI- Sobre a certidao de fls.
30, manifeste-se a parte autora em 10 dias. Int. Adv. ALGACIR FER-
REIRA DE SA RIBEIRO, CONSUELO GUIMARAES RIBEIRO e
CAROLINA MARIA G. DE SA R. REFATTI-

46.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-188/2008-COOPERA-
TIVA DE CRED.DE LIVRE ADM.CAT.DO IGUACU e outros x
HELIO SPIEGEL- Manifeste-se o exequente. Adv. ANTONIO HEN-
RIQUE MARSARO JUNIOR e IGNIS CARDOSO DOS SANTOS
12.415/PR-

47.-ALVARA ASSISTENCIA JUDICIARIA-191/2008-PETROLINA
LANI e outros x ESTE JUIZO- ...Para o interrogatorio a ser realiza-
do no dia 11/12/2008 as 13:30 horas, esclarecendo que o prazo de
cinco dias a conar da audiencia, podera impugnar o pedido atraves
de advogado. (Obs: Foi lavrado o termos de Compromisso de Cura-
dor Provisorio, o qual encontra-se em cartorio para ser firmado pelo
interessado. Adv. VLAMIR EMERSON FERREIRA OAB/PR 9672
e LEDA REGINA GAMBETTA OAB/PR 22.862-

48.-EXECU•AO DE ALIMENTOS-248/2008-L.P.Z. e outros x N.R.
- Sobre a correspondencia devolvida, manifeste-se a parte autora. -
Adv. ANA MARIA ANTUNES PEREIRA-22.581/PR-

49.-EXECUCAO DE TIT EXTRAJUDICIAL-259/2008-COOPERA-
TIVA DE CRED.DE LIVRE ADM.CAT.DO IGUACU e outros x
ELTON SPIEGEL - Sobre a certidao do oficial de justica, manifeste-
se o autor. - Adv. IGNIS CARDOSO DOS SANTOS 12.415/PR e
ANTONIO HENRIQUE MARSARO JUNIOR-

50.-EXCECAO DE INCOMPETENCIA-272/2008-ANA CLAUDIA
PELEGRINI ZAMARIAN e outros x ESTE JUIZO- 1. Recebo a
exce‡ao e, por consequencia, determino a suspensao do processo
principal, nos termos do artigo 306 do C.P.C. Certifique-se. 2 Inti-
me-se o excepto, atraves de seu procurador, para impugna‡ao, no
prazo de dez dias. Intimem-se. Adv. LUIS OGUEDES ZAMARI-
AN-OAB/PR 42.446 e EDEVAL BUENO OAB/PR 21.724-

51.-EMBARGOS DO DEVEDOR-283/2008-ADEMIR BELING x
CELSO GUEDES FERREIRA- Recebo os embargos do devedor,
eis que preenchidos os requisitos legais. Intime-se o embargado para
que, no prazo de 15 (Quinze) dias, apresente impugnacao, nos ter-
mos do art. 740 do CPC. Determino, ainda, a suspensao do processo
de execucao, ate que sejam julgados os presentes embargos, ante a
possibilidade de que este Juizo nao seja competente para apreciar o
pedido deduzido, uma vez que os imoves se encontram no Paraguai.
Int. Adv. SANDRA JUSSARA RICHTER-27.975/PR, MAURICIO
DEFASSI - OAB/PR 36.059, JOSE DOS PASSOS OLIVEIRA DOS
SANTOS e CLEDY GONCALVES S. DOS SANTOS-

52.-INVENTARIO-284/2008-ELFRIEDA IRMA BORRE e outros
x ALCIDO BORRE- Para atuar como inventariante nomeio a reque-
rente ALFRIDA IRMA BORRE (CPC art. 990), que devera prestar
compromisso no prazo de cinco dias (CPC art. 990, paragrafo unico)
e declara‡oes nos vinte dias seguintes (CPC art. 993) ...Intimem-se.
Adv. JOACIR PEDRO KOLLING-28.034/PR e SIDNEI BORTO-
LINI-28.432/PR-

53.-SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-289/2008-B.K. x P.P.K.-
Para tentativa de conciliacao, designo o dia 12/03/2009 as 14:00
horas. Int. Adv. ROMEU DENARDI-OAB/PR 25.099-

54.-REGISTROS PUBLICOS-294/2008-A.G. e outros x W.F.G.-
Intime-se a parte autora para que, em ate 10 dias, emende a peticao
inicial, incluindo o menor WESLEI FRANCISCO GIMENES no polo
passivo da demanda. Considerando-se haver, em tese, possibilidade
de conflito entre os interesses do menor e de seus pais, desde ja
nomeio o Dr. Edeval Bueno como curador do menor, devendo, caso
aceite o encargo, contestar a presente acao, ainda que por negativa
geral. Adv. JOEL ROBERTO HAUENSTEIN-30.165/PR e EDEVAL
BUENO OAB/PR 21.724-

55.-EXECUCAO FISCAL - I.N.S.S.-25/1990-O INST.DE ADM.
FINANCEIRA DA PREV.ASS.SOCIAL x FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE SANTA HELENA e outros- ...Posto isso, JULGO
EXTINTA, por sentenca, para que produza seus juridicos e legais
efeitos, a presente execucao, com fundamento no art. 794, inciso I
do CPC. P.R.I. Adv. SANDRA JUSSARA RICHTER-27.975/PR e
RAQUEL STEFFENS 0AB/PR 33.004-

56.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-226/2002-A FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x CLK SANTOS & CIA
LTDA- As fls. 123, o exequente informou o parcelamento do debito,
pelo executado, e requereu a suspensao do processo pelo prazo de
180 (Cento e oitenta) dias. Posto isso, suspendo o processo, com
fulcro no art. 792 do CPC. Decorrido o prazo, intime-se o exequente
para que, em ate 10 dias, requeira o que entender pertinente. Int.
Adv. MARCELO CESAR MACIEL OAB/PR 34816, HUDSON
FERREIRA D’ANGELO-5799-B/PR, NELSON FERREIRA

D’ANGELO-5801-B/PR e JOEL ROBERTO HAUENSTEIN-
30.165/PR-

57.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-6/2003-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x JANETE MARIA LINDNER-
...Posto isso, JULGO EXTINTA, por sentenca, para que produza
seus juridicos e legais efeitos, a presente execucao, com fundamento
no art. 26, da Lei n.§ 6.830/1980. P.R.I. Adv. LUIZ ALBERTO BAR-
BOZA, PAULO FERNANDO BRAGHINI-6.497/PR, MARCELO
WORDELL GUBERT-33.913/PR e FLAVIA PICCININ PAZ-33.956/
PR-

58.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-27/2007-MUNICIPIO DE
SANTA HELENA x DORALINO FARENZENA - Sobre a certidao
do oficial de justica, manifeste-se a parte autora. - Adv. SANDRA
JUSSARA RICHTER-27.975/PR e RAQUEL STEFFENS 0AB/PR
33.004-

59.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-129/2008-Oriundo da Comar-
ca de J.DE DIR.FORO REG.ARAUCARIA REG.MET.CTBA -BAN-
CO SANTANDER BANESPA S.A x SILVANO CARDOSO DA SIL-
VA- Sobre a certidao de fls.07-verso, manifeste-se o autor. Adv.
MARIANE C. MACAREVICH 34.523-A/PR e BRUNO MIRAN-
DA QUADROS-OAB/PR 43.479-

60.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-163/2008-Oriundo da Comar-
ca de J.DE DIR.DA V.CIVEL DA COM.MEDIANEIRA-PR -ALCI-
DES MARQUES x GILCEANE MAFFINI E CIA LTDA ME- Para
o ato deprecado, designo o dia04/06/2009 as 13:30 horas. Int. Adv.
RICARDO FERREIRA DAMIAO JUNIOR e ALVARO MARTINHO
WALKER-19865/PR-

61.-REPRESENTACAO-48/2008-M.P.E.P. x E.F.- Intime-se as par-
tes para que apresentem alegacoes finais no prazo sucessivo de 0 5
(Cinco) dias. Adv. ANA MARIA ANTUNES PEREIRA-22.581/PR-
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1. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-21/2006-LUCIANO
MICHARKI x ANTONIO NOVAKI-” Julgado extinto com fulcro no
art. 267, inciso VIII, do CPC”. -Adv. CELIA LUZIA HUK-.

2. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-25/2006-LUCIANO
MICHARKI x ULISSES NOVAKI-” Julgado extinto com fulcro no
art. 267, inciso VIII, do CPC”. -Adv. CELIA LUZIA HUK-.

3. Ressarcimento-95/2006-ALVARO LUIZ HALILA x GILMAR
VAZ BORGES e outro-” Sobre a negativa do meirinho que em sinte-
se diz que, deixou de proceder a penhora em bens do executado, face
não encontrá-los, manifeste-se o exequente, em cinco (05) dias.” Adv.
CELIA LUZIA HUK-.

4. Ressarcimento-37/2007-Ivo Chincoviaki x COPEL DISTRIBUI-
CAO S/A- “ Designado o dia 07/10/2008, às09;00 horas para audi-
ência de instrução e julgamento, devendo as partes comparecerem
ao início de referida audiência a fim de possibilitar tentativa de con-
ciliação-Advs. LAERCIO BENEDITO LEVANDOSKI e ALDEBA-
RAN ROCHA FARIA NETO-.

5. Ressarcimento-38/2007-OLIVIO GADONSKI x COPEL DISTRI-
BUICAO S/A-” Designado o dia07/10/2008, às 10;00 horas para
audiência de instrução e julgamento, devendo as partes comparece-
rem ao início de referida audiência a fim de possibilitar tentativa de
conciliação.” Advs. LAERCIO BENEDITO LEVANDOSKI e AL-
DEBARAN ROCHA FARIA NETO-.

6. REPARACAO DE DANOS-44/2007-AUGUSTINHO RODRI-
GUES CARDOSO x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MUL-
TIPLO-” Às partes, para apresentação de alegações finais no prazo
sucessivo de três dias.” Advs. ALESSANDRO LIGESKI e DUR-
VAL ROSA NETO-.

7. Cobranca-9/2008-JOAO ROBERTO RIGONI x LAUDEMI CAR-
LOS DALAGNOL- “ “ Designado o dia 20/11/2008, às 10;30 horas,
para audiência de conciliação.”-Adv. AIRTON VIDA-.
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8. REPARACAO DE DANOS-22/2008-MARILENE BUGAI x BAN-
CO DO BRASIL S/A- “ Designado o dia06/11/2008, às 09;40 ho-
ras, para audiência de conciliação.”-Adv. ANDRE DOS SANTOS
DAMAS-.

9. Cobranca-27/2008-MARIA IZABEL HOFFMANN IATCZAK x
CARLOS ALBERTO MELO MACHADO- “ Designado o dia 20/
11/2008, às09;00 horas, para audiência de conciliação.”-Adv. ADÃO
GELINSKI-.

10. INDENIZACAO-32/2008-ANA MARIA GRALAKI x BRASIL
TELECOM S/A- “ Designado o dia06/11/2008, às 10;00 horas, para
audiência de conciliação.”-Adv. LAERCIO BENEDITO LEVAN-
DOSKI-.

11. Alvara-58/2008-MARIO JOSE CLAUDIR RIBEIRO x - “ Nesse
sentido, determino a imediata remessa desta petição inicial, e docu-
mentos, para Vara Cível desta Comarca, na qual deverá se proceder
ao seu registro e autuação. Cientifique-se a parte autora, com urgên-
cia, acerca do teor da presente decisão, bem como para que emende
a inicial.” Adv. ALESSANDRA C. DE LARA-.

12. RESCISAO DE CONTRATO-59/2008-INESIA MENDES x
FRANCISCO DISTEFANO NEVES- “ Designado o dia 20/11/2008,
às09;20 horas, para audiência de conciliação.”-Adv. ALESSANDRA
C. DE LARA-.

13. INDENIZAÇÃO - JEC-61/2008-ANTONIO OLICHESKI FI-
LHO x ASSOCIAÇÃO DOS FUMICULTORES DO BRASIL S/A -
AFUBRA- “ Designado o dia 20/11/2008, às 10;00 horas, para audi-
ência de conciliação.”-Adv. LAERCIO BENEDITO LEVANDOSKI-
.

14. REPARACAO DE DANOS-66/2008-ODAIR DOMINHAKI x
RIGESA CELULOSE PAPEL E EMBALAGENS LTDA- “ Desig-
nado o dia 04/12/2008, às09;40 horas, para
audiência de conciliação.”-Adv. ANDRE DOS SANTOS DAMAS-.

15. INDENIZAÇÃO - JEC-67/2008-JOELSON LUIZ BAGINSKI
SILVA x CREDICARD S/A ADMINISTRADORA DE CARTOES
DE CREDITO-” Designado o dia04/12/2008, às 10;00 horas, para
audiência de conciliação.” Adv. JEAN CARLO TAGLIASSACHI-.

16. REPARACAO DE DANOS-68/2008-DIRCEU SOARES DE
LIMA x AKA COMERCIO DE PURIFICADORES DE AGUA
LTDA- “ Designado o dia04/12/2008, às 10;30 horas, para audiên-
cia de conciliação.”-Adv. ANDRE DOS SANTOS DAMAS-.

COMARCA DA REGIAO METROPOLITANA DE CURITIBA
FORO REGIONAL DE SAO JOSE DOS PINHAIS
1ª VARA CIVEL - RELACAO Nº 364/2008
DR. MARCOS VINICIUS CHRISTO - JUIZ DE DIREITO DE-
SIGNADO
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1. INDENIZACAO DANOS MOR E MATER-514/2005-FILOME-
NA CETNARSKI x NEIVA SCHEFFER- despacho de fls. 223. “I-
INTIME-SE a autora para que, no przo de 10 9dez) dias, manifeste-
se sobre a contestação”. despacho de fls.225. “I- Em face do equívo-
co na definição da data, Designo o dia 26 de janeiro de 2009, às
14h30min, para audiência de CONCILIAÇÃO e SANEAMENTO,
oportunidade em que,restando inexixtosa a proposta de conciliação,
o mprocesso será saneado, serão fixados os pontos controvertidos,
serão deferidas as provas e, enfim, designada audiência de instrução
e julgamento (art. 331, do CPC). II- Intimem-se”-Advs. FRANCIS-
CO LUIZ CLAUDINO, FABIANO LOPES, LUIZ CARLOS CHE-
COZZI e LILIANA ORTH DIEHL-.

2. REVISIONAL DE CONTRATO-936/2005-MOACIR SALES DE
OLIVEIRA x RAFAM PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS- despacho de fls. 507. “...Não restou caracterizado
o funaddo receio de dano irreparável ou de difícil reparação, impres-
cindível para autorizar a antecipação dos efeitos da tutela declarató-
ria de rescisão do contrato e, ainda, de reintegração na posse do
imóvel. Não se infere, portanto, risco de prejuízo concreto, grave e
atual de perecimento do direito, a despeito da inadimplência do con-
trato de compromisso de compra e venda. DIANTE DO EXPOSTO,
não atendidos os requesitos legais do art. 273 do CPC, INDEFIRO a
antecipação dos efeitos da tutela pretendida”.despacho de fls. 509.
“I- Em face do equívoco na definição da data, Designo o dia 14 de
janeiro de 2009, às 16h00min, para audiência de CONCILIAÇÃO e
SANEAMENTO, oportunidade em que,restando inexixtosa a pro-
posta de conciliação, o mprocesso será saneado, serão fixados os
pontos controvertidos, serão deferidas as provas e, enfim, designada
audiência de instrução e julgamento (art. 331, do CPC). II- Intimem-
se”-Advs. PAULO SERGIO WINCKLER e ANA PAULA CARIAS
MUHLSTEDT NOGAROTO-.

3. DECLARATORIA INEXIGIB.DE TITU-820/2006-BRITANIA
ELETRODOMESTICOS S/A x INTERMEDIUM CREDITO FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO e outro- despacho de fls. 285.
“II- Outrossim, desentranhem-se às fls. 38/48, com juntada nos au-
tos nº 665/2006. Após, INTIME-SE o autor para que no prazo de 10
(dez) dias, manifeste-se sobre as contestações”. despacho de fls. 287.
“I- Em face do gozo de férias na data definida, Designo o dia 13 de
outubro de 2008, às 16h30min, para audiência de CONCILIAÇÃO e
SANEAMENTO, oportunidade em que,restando inexixtosa a pro-
posta de conciliação, o mprocesso será saneado, serão fixados os
pontos controvertidos, serão deferidas as provas e, enfim, designada
audiência de instrução e julgamento (art. 331, do CPC). II-Intimem-
se”-Advs. JEFFERSON L.VASCONCELOS DE ALMEIDA, MAR-
CO ANTONIO GALLAO, LUIZ ROBERTO RECH e MARA CLAU-
DIA DIB DE LIMA-.

4. DECLARATORIA DE INEXISTENCIA-924/2006-FABIO COC-
CHI e outro x STANDBY RENT A CAR- despacho de fls. 122. “I-
Em face do equívoco na definição da data, Designo o dia 26 de janei-
ro de 2009, às 15h00min, para audiência de CONCILIAÇÃO e SA-
NEAMENTO, oportunidade em que,restando inexixtosa a proposta
de conciliação, o mprocesso será saneado, serão fixados os pontos
controvertidos, serão deferidas as provas e, enfim, designada audi-
ência de instrução e julgamento (art. 331, do CPC). II- Intimem-se”
-Advs. FABIANO DA ROSA e JOAO PAULO DO CARMO BAR-
BOSA LIMA-.

5. BUSCA E APREENSAO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-1760/
2006-BANCO ITAU S.A x MARIA ALICE VELOZO- despacho de
fls.78. “I- Designo o dia02 de dezembro de 2008, às09h15min, para
audiência de CONCILIAÇÃO e SANEAMENTO, oportunidade em
que,restando inexixtosa a proposta de conciliação, o mprocesso será
saneado, serão fixados os pontos controvertidos, serão deferidas as
provas e, enfim, designada audiência de instrução e julgamento (art.
331, do CPC). II- Intimem-se”.-Advs. KARINE CRISTINA DA
COSTA, DANIELE DE BONA, DIEGO RUBENS GOTTARDI,
VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA e HUGO FERNANDO
LUTKE SANTOS-.

6. BUSCA E APREENSAO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-15/2007-
BANCO FINASA S/A x PAULA FRANZA TALAMINI- despacho
de fls.71. “I- Designo o dia 19 de janeiro de 2009, às 14h30min, para
audiência de CONCILIAÇÃO e SANEAMENTO, oportunidade em
que,restando inexixtosa a proposta de conciliação, o mprocesso será
saneado, serão fixados os pontos controvertidos, serão deferidas as
provas e, enfim, designada audiência de instrução e julgamento (art.
331, do CPC). II- Intimem-se”-Advs. KARINE CRISTINA DA COS-
TA, DANIELE DE BONA, DIEGO RUBENS GOTTARDI, VANES-
SA MARIA RIBEIRO BATALHA e ARTHUR HENRIQUE KAMP-
MANN-.

7. REPARACAO DE DANOS-440/2007-VOLMIR JOSE DALPAS-
QUALE x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A- despacho de fls.49.
“I-...Todavia, havendo prova de relativa certeza do pagamento do
débito lançado no cadastro (fls. 13), mediante celebração de transa-
ção que, inclusive, trata-se de questão incontroversa, não se revela
leítima a permanência do nome do devedor nos cadastros de prote-
ção ao crédito. havendo quitação do débito, somente restou o cará-
ter vexatório da cobrança. Por outro lado, havendo efetivo receio de
dano irreparável porque sofrerá limitações de crédito, restou confi-
gurado o dano de risco concreto, atual e grave enquanto perdura a
inscrição indevida. DIANTE DO EXPOSTO, atendidos os requesi-
tos do art. 273, do CPC, DEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela
pretendida com o efeito de determinar a imediata exclusão do nome
do autor de todos os cadastros do órgão de proteção ao crédito refe-

rente o cheque no valor de R$ 1.467,95, sob pena do pagamento da
multa diária no valor de R$ 100,00 (cem reais), nos termos do art.
461, §4º, do CPC.II- Designo o dia 17 de fevereiro de 2009, às
14h30min, para audiência de CONCILIAÇÃO e SANEAMENTO,
oportunidade em que,restando inexixtosa a proposta de conciliação,
o mprocesso será saneado, serão fixados os pontos controvertidos,
serão deferidas as provas e, enfim, designada audiência de instrução
e julgamento (art. 331, do CPC). III- Oficie-se. IV-Intimem-
se”.Intime-se o(a) autor(a) para retirar o(s) Oficio(s) e encaminhar
ao devido cumprimento. Prazo cinco dias-Advs. JOAOZINHO SAN-
TANA, KELLY CRISTINA WORM e TOBIAS DE MACEDO-.

8. RESOLUCAO DE CONTRATO - Ordinario-802/2007-MM IN-
CORPORAÇÕES LTDA x DIMAS PRESTES- despacho de fls. 94.
“I-Intimem-se os réus para que no prazo de 10 (dez) dias, regulari-
ze-se o petitório de fls. 60/74, com assinatura, sob pena de não se
conhecer. II- Havendo regularização, Intime-se a autora para que,
no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se sobre a contestação”. despa-
cho de fls. 96. “ I- Em face do equívoco na definição da data, Desig-
no o dia 26 de janeiro de 2009, às 15h30min, para audiência de CON-
CILIAÇÃO e SANEAMENTO, oportunidade em que,restando ine-
xixtosa a proposta de conciliação, o mprocesso será saneado, serão
fixados os pontos controvertidos, serão deferidas as provas e, enfim,
designada audiência de instrução e julgamento (art. 331, do CPC).
II- Intimem-se”.-Advs. ERALDO LUIZ KUSTER, ETIANE CAL-
DAS GOMES KUSTER, SILVIO ANDRE BRAMBILA RODRI-
GUES e RAFAEL MARQUES GANDOLFI-.

9. REPARACAO DE DANOS-1098/2007-SANDRA APARECIDA
LEITE GOMES x DENT BRAS LTDA- despacho de fls. 44. “I-
Intime-se a autora para que, no prazo de 10 9dez) dias, manifeste-se
sobre a contestação”. despacho de fls.46. “I- Em face do equívoco
na definição da data, Designo o dia 19 de janeiro de 2009, às
14h00min, para audiência de CONCILIAÇÃO e SANEAMENTO,
oportunidade em que,restando inexixtosa a proposta de conciliação,
o mprocesso será saneado, serão fixados os pontos controvertidos,
serão deferidas as provas e, enfim, designada audiência de instrução
e julgamento (art. 331, do CPC).II-Intimem-se”-Advs. EMIR BA-
RANHUK CONCEICAO, JOAOZINHO SANTANA, ARNOLDO
DA SILVA FILHO, ALEXANDRE CHAMBO JUNIOR, RODRIGO
MOREIRA MACHADO DOS SANTOS, CAMILA FERRARI SAN-
TANA e ALESSANDRO MESTRINER FELIPE-.

10. ALVARA JUDICIAL-1209/2007-APARICIO DOS SANTOS-
Vista ao autor face a devolucao do mandado com diligencia negativa
de citacao do requerido Banco Bradesco, em razão de não estar es-
pecificada qual agência (fls. 31). -Advs. ELAYNE AUXILIADORA
DE FREITAS, SADI FRANZON, ZARA HUSSEIN e DANIELE
LUCY LOPES DE SEHLI-.

11. REVISAO CONTRATUAL-1756/2007-INALDO ROSA DA SIL-
VA x BANCO FINASA S/A- despacho de fls.166. “ I- Intime-se o
autor para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se sobre a
contestação.II-Designo o dia05 de dezembro de 2008, às 14h15min,
para audiência de CONCILIAÇÃO e SANEAMENTO, oportunida-
de em que,restando inexixtosa a proposta de conciliação, o mpro-
cesso será saneado, serão fixados os pontos controvertidos, serão
deferidas as provas e, enfim, designada audiência de instrução e jul-
gamento (art. 331, do CPC). III- Intimem-se”.-Advs. ALTAIR DE
OLIVEIRA, FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ, CRISTI-
ANE BELINATI GARCIA LOPES e MICHELLY CRISTINA AL-
VES NOGUEIRA TALLEVI-.

12. REPETICAO DE INDEBITO-608/2008-BLUE CHEMICAL DO
BRASIL LTDA x BANCO SAFRA S/A- despacho de fls. 59-vº. “...
Assim sendo, havendo intenção de cancelar unilateralmente o con-
trato, incabivel impedir o encerramento ou resilição a fim de evitar
lançamento de novas taxas decorrentes do custo do contrato e, ade-
mais, enquanto discute a legalidade das taxas anteriores. DIANTE
DO EXPOSTO, atendidos os requesitos legais do art. 273, do CPC,
DEFIRO a tutela específica de suspensão do contrato e, por conse-
guinte, de lançamentos de novas taxas e encargos, sob pena de paga-
mento da multa diária no valor de R$ 100,00 (cem reais), nos termos
do art. 461, §4º, do CPC. INTIME-SE o autor para que no prazo de
10 (dez) dias, manifeste-se sobre a contestação. Por outro lado, De-
signo o dia 26 de fevereiro de 2009, às 14h30min, para audiência de
CONCILIAÇÃO e SANEAMENTO, oportunidade em que,restando
inexixtosa a proposta de conciliação, o mprocesso será saneado, se-
rão fixados os pontos controvertidos, serão deferidas as provas e,
enfim, designada audiência de instrução e julgamento (art. 331, do
CPC). Intimem-se”.-Advs. PEDRO PAULO PAMPLONA, ANDRE
RICARDO BRUSAMOLIN, ALEXANDRE NELSON FERRAZ e
VALERIA CARAMURU CICARELLI-.

13. REVISAO CONTRATUAL-1028/2008-GUSTAVO LUIZ DA
CRUZ x BANCO PANAMERICANO S/A- despacho de fls. 31. “...Di-
ante do exposto, não atendidos osrequesitos legais do rta.273 do
CPC, impõe-se INDEFERIR a proibição ou suspensão da inscrição
nos cadastros de inadimplentes e de manutenção na posse do bem e,
por outro lado, assegurar ao devedor a consignação dos valores das
prestações que considera devido, desde que mediante depósitos ju-
diciais sucessivos, sem afastar a constituição em mora e as medidas
extrajudiciais e judiciais de cobrança. CITE-SE o réu, mediante car-
ta com aviso de recebimento, para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
querendo, apresente resposta, sob pena de serem considerados como
verdadeiros os fatos articulados pelo autor na inicial (artigos 285 e
319, do CPC) e, ainda, no prazo fixado, exiba cópia do contrato
porque se trata de documento comum (art. 355 e 356, do CPC).
Procedam-se as devidas anotações na autuação, registro e distribui-
ção, com correção do valor atribuido À causa (fls. 26). Intimem-se”.
A autora em face a devolução do mandado com diligência negativa
de citação do réu (fls.34).-Adv. DENISE DE JESUS FERREIRA-.

14. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1388/2008-ZENAI-
DE DA SILVA MONTEIRO x HAKUZI ITO e outro- despacho de
fls. 105. “I- Designo o dia 14 de janeiro de 2009, às 15h00min, para

audiência de CONCILIAÇÃO. II- Citem-se os résu, com anteceden-
cia mínima de 10 (dez) dias da audiência, mediante carta com aviso
de recebimento, para que compareça à audiência, oportunidade em
que, restando inexixtosa a proposta de conciliação, poderão ofere-
cer resposta, escrita ou oral, sob pena de serem considerados como
verdadeiros os fatos articulados na inicial, nos termos dos arts. 319
c.c §2º do art. 277 do CPC. III- Deferidos os auspícios da justiça
gratuita até prova em contrário das condições financeiras da autora.
IV- Intimem-se”.-Adv. JOSE LEOCADIO DE CAMARGO-.
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1. MEDIDA CAUT.SUSTACAO PROTESTO-585/2000-FLORIPAR
DISTRIBUIDORA DE PERFUMARIA LTDA. x SAN MASTER
COMERCIAL IND. LTDA.- oficie-se informando que houve susta-
ção definitiva do protesto. apos as devidas anotações e baixas, inclu-
sive no boletim mensal do movimento forense, arquivem-se. ao au-
tor face o oficio de fls. 43 do cartorio de protestos. prazo 10 dias. -
Adv. DIRCEU LUIZ BERTOLIN PRECOMA-.

2. MED.CAUTELAR SUSTACAO DE PROT-953/2000-IRMAOS
PELANDA LTDA e outro x EDISON ADEMIR DA CRUZ- oficie-
se informando que houve sustação definitiva do protesto. após as
devidas anotaçoes e baixas inclusive no boletim mensal do movimen-
to forense, arquivem-se. ao autor para se manifestar face o oficio de
fls. 55 - prazo 10 dias. -Adv. ANTONIO SBANO-.

3. EXECUCAO DE SENTENCA-814/2001-CONSTRUPISO TEC-
NOLOGIA DO PISO E REVESTIMENTOS LTD x SHERWIN WI-
LLIAMS DO BRASIL IND E COM LTDA- ao autor para deposito
prévio das diligencias do Oficial de Justiça,previsto no artigo 19 do
CPC - prazo 10 dias. -Adv. EDSON J CAALBOR ALVES-.

4. EXECUCAO DE TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICI-861/
2003-BANCO DO BRASIL S/A x RENATO DA CUNHA- nos ter-

São José dos Pinhais
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mos do artigo 791 III do CPC, suspendo a execução por prazo inde-
terminado. Após as devidas anotações e baixas inclusive no boletim
mensal do movimento forense, remetam-se os autos ao arquivo pro-
visorio até manifestação da parte interessada. -Advs. CLAUDIO
XAVIER PETRYK, MIGUEL ANTONIO SLOWIK e FABIANO
HALUCH MAOSKI-.

5. DECLARATORIA - Ordinario-88/2004-ROGERIO DA SILVA
SOARES x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS-Decorrido
o prazo de06 ( seis ) meses sem ser requerida a execução do título
executivo judicial, após as devidas anotações e baixas, arquivem-se (
art. 475-J, parágrafo05 do CPC) com as devidas baixas no boletim
mensal do movimento forense. -Advs. ALESSANDRO MARCELO
MORO REBOLI, INGER KALBEN SILVA, CLAUDIO SOCCO-
LOSKI, GLAUCIA LOURENCO STENCEL BOZZI, MARCUS
VINICIUS SPOSITO e SORAIA AL FARAH MARQUES-.

6. EXECUCAO DE SENTENCA-141/2004-DINILSON PRUDEN-
CIO DE OLIVEIRA x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS-
as partes para se manifestarem sobre o calculo de fls. 116/117 - valor
r$ 936,19 - prazo 10 dias. -Advs. ALESSANDRO MARCELO
MORO REBOLI, MARCUS VINICIUS SPOSITO e INGER KAL-
BEN SILVA-.

7. SUMARIA DE DECLARACAO-417/2004-SILSA APARECIDA
DOS SANTOS x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS-De-
corrido o prazo de06 ( seis ) meses sem ser requerida a execução do
título executivo judicial, após as devidas anotações e baixas, arqui-
vem-se ( art. 475-J, parágrafo05 do CPC) com as devidas baixas no
boletim mensal do movimento forense. -Advs. ALESSANDRO MAR-
CELO MORO REBOLI, LUIZ OTAVIO GOES e CLAUDIO SOC-
COLOSKI-.

8. SUMARIA DE DECLARACAO-563/2004-LUIZ ANTONIO PE-
REIRA x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS-Decorrido o
prazo de06 ( seis ) meses sem ser requerida a execução do título
executivo judicial, após as devidas anotações e baixas, arquivem-se (
art. 475-J, parágrafo05 do CPC) com as devidas baixas no boletim
mensal do movimento forense. -Advs. ALESSANDRO MARCELO
MORO REBOLI, LUIZ OTAVIO GOES, GASTAO SCHEFER FI-
LHO e CLAUDIO SOCCOLOSKI-.

9. SUMARIA DE DECLARACAO-811/2004-RITA APARECIDA
CAVALCANTE DE OLIVEIRA x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS
PINHAIS-Decorrido o prazo de06 ( seis ) meses sem ser requerida a
execução do título executivo judicial, após as devidas anotações e
baixas, arquivem-se ( art. 475-J, parágrafo05 do CPC) com as devi-
das baixas no boletim mensal do movimento forense. -Advs. ALES-
SANDRO MARCELO MORO REBOLI, LUIZ OTAVIO GOES,
GASTAO SCHEFER FILHO, INGER KALBEN SILVA e CLAU-
DIO SOCCOLOSKI-.

10. SUMARIA DE DECLARACAO-1018/2004-SERGIO VENTU-
RO x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS-Decorrido o pra-
zo de06 ( seis ) meses sem ser requerida a execução do título execu-
tivo judicial, após as devidas anotações e baixas, arquivem-se ( art.
475-J, parágrafo05 do CPC) com as devidas baixas no boletim men-
sal do movimento forense. -Advs. ALESSANDRO MARCELO
MORO REBOLI, LUIZ OTAVIO GOES, GASTAO SCHEFER FI-
LHO e NELSON CASTANHO MAFALDA-.

11. SUMARIA DE DECLARACAO-1098/2004-JOAO GUARDA x
MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS-Decorrido o prazo de
06 ( seis ) meses sem ser requerida a execução do título executivo
judicial, após as devidas anotações e baixas, arquivem-se ( art. 475-
J, parágrafo05 do CPC) com as devidas baixas no boletim mensal do
movimento forense. -Advs. ALESSANDRO MARCELO MORO
REBOLI, LUIZ OTAVIO GOES, GASTAO SCHEFER FILHO e
CLAUDIO SOCCOLOSKI-.

12. SUMARIA DE DECLARACAO-1109/2004-TEREZA RIBEIRO
DA SILVA x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS-Decorri-
do o prazo de06 ( seis ) meses sem ser requerida a execução do títu-
lo executivo judicial, após as devidas anotações e baixas, arquivem-
se ( art. 475-J, parágrafo05 do CPC) com as devidas baixas no bole-
tim mensal do movimento forense. -Advs. ALESSANDRO MAR-
CELO MORO REBOLI, LUIZ OTAVIO GOES, GASTAO SCHE-
FER FILHO e CLAUDIO SOCCOLOSKI-.

13. SUMARIA DE DECLARACAO-1343/2004-LORIVAL FERREI-
RA DA SILVA x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS- ao
autor para retirar oficio e encaminhar para cumprimento. prazo 10
dias.-Advs. ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI e LUIZ
OTAVIO GOES-.

14. SUMARIA DE DECLARACAO-1651/2004-VALMIRO VIEI-
RA x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS- ao autor para
retirar oficio e encaminhar para cumprimento. prazo 10 dias. -Advs.
ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI e LUIZ OTAVIO
GOES-.

15. SUMARIA DE DECLARACAO-1685/2004-ALCIDES DOS
SANTOS SAMPAIO x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS-
Decorrido o prazo de06 ( seis ) meses sem ser requerida a execução
do título executivo judicial, após as devidas anotações e baixas, ar-
quivem-se ( art. 475-J, parágrafo05 do CPC) com as devidas baixas
no boletim mensal do movimento forense. -Advs. ALESSANDRO
MARCELO MORO REBOLI, LUIZ OTAVIO GOES e CLAUDIO
SOCCOLOSKI-.

16. REVISAO CONTRATUAL-1432/2006-EDERVAL MACHADO
x BANCO HSBC S/A- despacho de fls. 59/62 - dispositivo : diante
do exposto não atendidos os requisitos legais do artigo 273 do CPC,
impõe-se indeferir a proibição ou suspensão da inscrição nos cadas-
tros de inadimplentes e de manutenção na posse do bem e, por outro
lado, aasegurar ao devedor a consignação dos valores das presta-

ções que considera devido, desde que mediante depositos judiciais
sucessivos em dinheiro, sem afastar a constituição em mora e as
medidas extrajudiciais e judiciais de cobrança . aguarde-se a audien-
cia designada.,-Advs. OSVALDO MARQUES DE SOUZA, CAR-
LOS ROBERTO DE SOUZA e DOUGLAS DOS SANTOS-.

17. COBRANCA DE INDENIZACAO SEGUR-137/2007-ADAO
JURANDIR WETTMANN x CENTAURO SEGURADORA S.A.-
Intime-se o autor para que no prazo de dez dias manifeste-se sobre a
contestação. como as questões de merito são exclusivamente de di-
reito, impõe-se o julgamento antecipado da lide ( art. 330 I do CPC.
após, contados, voltem conclusos para sentença.-Advs. FERNAN-
DA PUNCHIROLLI TORRESANI CENSI, ADILSON DE CASTRO
JUNIOR e DANIELLA LETICIA BROERING-.

18. REIVINDICATORIA-610/2007-SUZANA BENISTE e outro x
DANIELA DE TAL- ao autor e réu para se manifestarem sobre as
correspondencias de intimação devolvidas de fls. 64/65 - prazo 10
dias. -Advs. PATRICIA DA SILVEIRA, ANA CAROLINA DE FI-
GUEIREDO BORGES e KAROLINE LORENZ-.

19. REINTEGRACAO DE POSSE-677/2007-PANAMERICANO
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x JOSE ALVES DE CA-
MARGO JUNIOR- despacho de fls. 30 : I. junte-se petição protoco-
lada em cartorio. II. em fase da ausencia de procuração outorgada ao
advogado que subscreveu a desistência da ação, intime-se para que,
no prazo de dez dias, regularize, mediante juntada de substabeleci-
mento ou nova procuração outorgada pelo autor. após voltem con-
clusos para sentença de homologação.-Advs. DIEGO RUBENS
GOTTARDI e KARINE CRISTINA DA COSTA-.

20. ORDINARIA DE REVISAO DE CONTR-1159/2007-ANSEL-
MO PEREIRA DO VALE x BANCO ITAU S/A- ao requerido para
preparo da conta de custas face o acordo r$ 436,36 - prazo 10 dias.-
Adv. ANDREA HERTEL MALUCELLI-.

21. DECLARATORIA DE NULIDADE DE TITULO-523/2008-
BLUE CHEMICAL DO BRASIL LTDA x TRANSPORTE ITANOR-
TE LTDA- ao autor para preparo da conta de custas r$ 61,30 - prazo
10 dias. -Advs. PEDRO PAULO PAMPLONA e LUIZ ALFREDO
RODRIGUES FARIAS JR-.
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1. INTERDICAO-200/1999-SEBASTIAO PEREIRA BISPO x VAL-
TAMIRO PERERIA BISPO- Intime-se o autor para que, no prazo
de dez (10) dias, manifeste-se.-Adv. MARIA LUCI SUCLA-.

2. PEDIDO DE FALENCIA-163/2002-TV INDEPENDENCIA S/A
x FISCHER PROMOCOES E EVENTOS LTDA- Intimem-se as par-
tes acerca da conta de custas de fls.178, no valor de R$ 160,01.
Prazo cinco dias.-Advs. JORGE LUIZ DE OLIVIERA LARA, CAR-
LOS EDUARDO PARUCKER E SILVA e PAULO VINICIUS DE
BARROS MARTINS JR-.

3. DEPOSITO-217/2002-FUNDO DE INV. EM DIREITOS CRED.
NÃO PAD. PCG-BRASI x CICERO LUIS DE SOUZA- I. Nos ter-
mos do artigo 42, § 1º, do CPC, demonstrada a cessão do direito
litigioso, por atos entre vivos, DEFIRO a substituição do autor pelo
cessionário FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CRE-
DITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS PCG-BRASIL MULTICAR-
TEIRA, independentemente da anuência da parte contrária, porque
não houve citação. II. Procedam-se as devidas anotações na autua-
ção, registro e distribuição. III. INTIME-SE o autor para que, no
prazo de dez (10) dias, manifeste-se e informe o atual endereço do
requerido para possibilitar citação.-Advs. DANIEL BARBOSA
MAIA, CARLOS FERNANDO CORREA DE CASTRO, ADRIA-
NA D‘AVILA OLIVEIRA, ROSANA JARDIM RIELLA e ADRIA-
NO MUNIZ REBELLO-.

4. SUMARIA DE DECLARACAO-120/2004-WANDA PROCOPIO
DE SOUZA x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS-I. Decor-
rido o prazo de seis (06) meses sem ser requerida a execução do título
executivo judicial, após as devidas anotações e baixas, ARQUIVEM-
SE (artigo 475-J, § 5º, do CPC), com as devidas baixas no Boletim
Mensal do Movimento Forense. II. Intimem-se. -Advs. ALESSAN-
DRO MARCELO MORO REBOLI e CLAUDIO SOCCOLOSKI-.

5. SUMARIA DE DECLARACAO-154/2004-IRES MARILEI
SCHIMDT x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS-I. De-
corrido o prazo de seis (06) meses sem ser requerida a execução do
título executivo judicial, após as devidas anotações e baixas, AR-
QUIVEM-SE (artigo 475-J, § 5º, do CPC), com as devidas baixas
no Boletim Mensal do Movimento Forense. II. Intimem-se. -Advs.
ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI, CLAUDIO SOCCO-
LOSKI, INGER KALBEN SILVA, SORAIA AL FARAH MAR-
QUES, MARCUS VINICIUS SPOSITO e GLAUCIA LOURENCO
STENCEL BOZZI-.

6. SUMARIA DE DECLARACAO-159/2004-EDSON DOS SAN-
TOS x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS-I. Decorrido o
prazo de seis (06) meses sem ser requerida a execução do título exe-
cutivo judicial, após as devidas anotações e baixas, ARQUIVEM-SE
(artigo 475-J, § 5º, do CPC), com as devidas baixas no Boletim Mensal
do Movimento Forense. II. Intimem-se. -Advs. ALESSANDRO
MARCELO MORO REBOLI, INGER KALBEN SILVA e CLAU-
DIO SOCCOLOSKI-.

7. SUMARIA DE DECLARACAO-554/2004-LAERTES PINHEI-
RO CAMPOS x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS-I.
Decorrido o prazo de seis (06) meses sem ser requerida a execução
do título executivo judicial, após as devidas anotações e baixas,
ARQUIVEM-SE (artigo 475-J, § 5º, do CPC), com as devidas bai-
xas no Boletim Mensal do Movimento Forense. II. Intimem-se. -
Advs. ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI, LUIZ OTA-
VIO GOES, GASTAO SCHEFER FILHO, CLAUDIO SOCCO-
LOSKI e INGER KALBEN SILVA-.

8. SUMARIA DE DECLARACAO-907/2004-JOSNEI DE ALMEI-
DA x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS-I. Decorrido o
prazo de seis (06) meses sem ser requerida a execução do título exe-
cutivo judicial, após as devidas anotações e baixas, ARQUIVEM-SE
(artigo 475-J, § 5º, do CPC), com as devidas baixas no Boletim Mensal
do Movimento Forense. II. Intimem-se. -Advs. ALESSANDRO
MARCELO MORO REBOLI, LUIZ OTAVIO GOES, GASTAO
SCHEFER FILHO e CLAUDIO SOCCOLOSKI-.

9. SUMARIA DE DECLARACAO-911/2004-JOSE ALVES DINIS
x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS-I. Decorrido o prazo
de seis (06) meses sem ser requerida a execução do título executivo
judicial, após as devidas anotações e baixas, ARQUIVEM-SE (arti-
go 475-J, § 5º, do CPC), com as devidas baixas no Boletim Mensal
do Movimento Forense. II. Intimem-se. -Advs. ALESSANDRO
MARCELO MORO REBOLI, LUIZ OTAVIO GOES, GASTAO
SCHEFER FILHO e CLAUDIO SOCCOLOSKI-.

10. SUMARIA DE DECLARACAO-921/2004-LUIZ GERALDO
MARTIMIANO x MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS PINHAIS-I.
Decorrido o prazo de seis (06) meses sem ser requerida a execução do
título executivo judicial, após as devidas anotações e baixas, ARQUI-
VEM-SE (artigo 475-J, § 5º, do CPC), com as devidas baixas no Bo-
letim Mensal do Movimento Forense. II. Intimem-se. -Advs. ALES-
SANDRO MARCELO MORO REBOLI, LUIZ OTAVIO GOES,
GASTAO SCHEFER FILHO e CLAUDIO SOCCOLOSKI-.

11. BUSCA E APREENSAO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-1191/
2005-BV FINANCEIRA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E IN-
VESTIM x JOEL DA MAIA- Intime-se o requerente para no prazo
de dez (10) dias retirar os oficios e encaminhar ao devido cumpri-
mento.-Adv. DARIANE MARQUES MARTINELLI-.

12. REVISAO CONTRATUAL-1016/2006-ALTERVIR FERRAZ
TRANSPORTES x ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MER-
CANTIL- I. Não efetuada a antecipação das custas processuais,
mormente depois de indeferidos os auspícios da justiça gratuita, im-
põe-se o cancelamento da distribuição (artigo 257, do CPC). Após
as devidas anotações e baixas, ARQUIVEM-SE. II. Intimem-se.-

Advs. MARIANO ANTONIO CABELLO CIPOLLA e LAURO
BARROS BOCCACIO-.

13. BUSCA E APREENSAO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-1174/
2006-BANCO ITAU S/A x ROSNEI DE ALMEIDA ROCHA- I. A
circunstância de o bem estar em péssimo estado, não configura hipó-
tese de conversão da ação de busca e apreensão em depósito, que,
nos termos do artigo 4º do DL 911/69, somente é cabível quando
não encontrado ou não se achar na posse do devedor, notadamente
porque, independentemente do valor que se possa atribuir ao bem,
após leilão, poderá o credor reclamar a diferença do devedor, nos
termos do artigo 2º, do DL 911/69. II. Desentranhe-se o mandado
para integral cumprimento. III. Intimem-se.-Advs. LUIZ RENATO
PEREIRA SANTA RITA, GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JA-
NAINA GIOZZA-.

14. COBRANCA-SUMÁRIO-1412/2007-MAURO CHAMPOSKI x
CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA- I. INTIME-SE a autora para
que, no prazo de dez (10) dias, manifeste-se sobre a contestação. II.
Como as questões de mérito são exclusivamente de direito, impõe-se o
julgamento antecipado da lide (artigo 330, I, do CPC). III. Após, conta-
dos, voltem conclusos para sentença.-Advs. PRISCILLA B. PEREIRA
HACK, NELTON ROMANO MARQUES, SIMONE DOS REIS BIE-
LESKI MARQUES e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ-.

15. REVISAO CONTRATUAL-974/2008-ANTONIO CARLOS
GONCALVES DOS SANTOS x BANCO BV FINANCEIRA S/A-
Intime-se o requerente acerca da devolução da carta de citação, com
a informação “recusado”. Prazo cinco dias.-Adv. DENISE DE JE-
SUS FERREIRA-.

16. REVISAO CONTRATUAL-995/2008-LUCIANO ANTONIO
JOSE MACHADO x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASI-
LEIROS S/A- Intime-se o autor para que, no prazo de dez (10) dias,
manifeste-se sobre a contestação e documentos juntados. Após, vol-
tem conclusos (artigo 331, § 3º, do CPC). Intimem-se.-Adv. MARI-
ANO ANTONIO CABELLO CIPOLLA-.

17. REVISAO CONTRATUAL-1209/2008-JERRI CARLOS ALVES
CHAVES x BANCO ITAU SA- ... DIANTE DO EXPOSTO, não
atendidos os requisitos legais do artigo 273 do CPC, impõe-se IN-
DEFERIR a proibição ou suspensão da inscrição nos cadastros de
inadimplentes e de manutenção na posse do bem, e, por outro lado,
assegurar ao devedor a consignação dos valores das prestações que
considera devido, desde que mediante depósitos judiciais sucessivos
em dinheiro, sem afastar a constituição em mora e as medidas extra-
judiciais e judiciais de cobrança. Cite-se o requerido. Defiro os aus-
pícios da justiça gratuita até prova em contrário das condições finan-
ceiras. Proceda-se as devidas anotações na autuação, registro e dis-
tribuição, com correção do valor atribuído à causa. Intime-se o re-
querente acerca da devolução da carta de citação, com a informação
“não existe o número indicado”. Prazo cinco dias.-Adv. DENISE
DE JESUS FERREIRA-.

18. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1250/2008-BOR-
DA DO CAMPO PARTICIPACOES EMPREENDIMENTOS LTDA
x MARIA DIVINA DA SILVA FARIA e outro- Intime-se o exequen-
te acerca da certidão negativa de citação de fls.32 do Sr. Oficial de
Justiça. Prazo cinco dias.-Advs. FERNANDO ABAGGE BENGHI e
ADRIANA D‘AVILA OLIVEIRA-.

19. EMBARGOS A EXECUCAO-1464/2008-MARIA DIVINA DA
SILVA FARIA x BORDA DO CAMPO PARTICIPACOES EMPRE-
ENDIMENTOS LTDA- I. O valor dado à causa na ação incidental
de embargos, deve corresponder à diferença entre o valor executado
e o valor que se entende como devido. Assim, apurada a diferença de
R$ 21.327,52, esse valor deve prevalecer como valor da causa, e não
o valor aleatório atribuído ao imóvel. II. Assim, INTIME-SE a em-
bargante para que, no prazo de dez (10) dias, emende a inicial, medi-
ante correção do valor atribuído à causa, com o devido complemen-
to do preparo, inclusive FUNREJUS, sob pena de indeferimento da
inicial (artigo 284, do CPC).-Adv. PAULO SERGIO WINCKLER-.

20. REPARACAO DE DANOS-1494/2008-CLEITON CESAR CAR-
DOSO x ALIANCA DISTRIBUIDORA DE
PROD.ELETRODOMESTICOS LTD- ... DIANTE DO EXPOSTO,
atendidos os requisitos do artigo 273, do CPC, DEFIRO a antecipa-
ção dos efeitos da tutela pretendida como o efeito de determinar a
imediata exclusão do nome da autora de todos os cadastros do órgão
de proteção ao crédito referente ao cheque no valor de R$ 3.960,00,
sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$ 100,00, nos
termos do artigo 461, § 4º do CPC. Designo o dia 28 de novembro
de 2008, às 15:30 horas, para audiência de Conciliação. Cite-se o
requerido. Intime-se o requerente para retirar o oficio e encaminhar
ao devido cumprimento. Prazo cinco dias. Defiro os auspícios da
justiça gratuita até prova em contrário das condiçoes financeiras.-
Adv. JOAOZINHO SANTANA-.

21. BUSCA E APREENSAO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA-1532/2008-
OMNI S/A - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x IVO
DA SILVA- Deferido liminarmente o pedido inicial. Ao requerente para
efetuar o depósito das diligências do Sr. Oficial de Justiça. Prazo cinco
dias.-Adv. LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO-.

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA
FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
CARTÓRIO DA 2ª VARA CÍVEL

DR. IVO FACCENDA
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 Rel. 167/08

1. USUCAPIÃO-333/1989-ANTONIA CAMARGO LEAL x O JUI-
ZO DESTA VARA- Aos requeridos Jorge Luiz Bernardi e Paulo Air
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Micoski, para que informe se teria ocorrido o depósito em conta de
poupança, nestes autos, em relação ao acordo realizado em audiên-
cia, em oportunidade pretérita -Adv. -.IVETE MARIA CARIBÉ DA
ROCHA

2. INVENTARIO-859/1995-FRANCISCO LAURO NEGOSEK x
GENOVEVA NEGOSSEKI - ESPÓLIO e outro-Até o momento não
foi noticiada formalmente o falecimento do herdeiro Antenor. Às
partes para observância do artigo 14 e Incisos do CPC . No prazo
improrrogável e comum de 20 dias deverão trazer todas suas preten-
sões, juntando os documentos correspondentes , inclusive verifica-
ção acerca de eventual interesse de menores. -Adv. DIRCEU LUIZ
BERTOLIM PRÉCOMA e EDVAL MONTEIRO RODRIGUES

3. EXECUÇÃO-1086/1996-ANTONIO VALASKI x J. B. CORDEI-
RO & CIA LTDA-Ao requerente, para que retire o ofício expedido,
providenciando-lhe o cumprimento -Adv. CELSO FERNANDO
GUTMANN-.

4. DECLARATORIA EXT. DE MANDATO-29/1998-CRISPIM
RODRIGUES MACIEL - ESPOLIO x MARIA DE LOURDES SER-
RANO DE SA - ESPOLIO- Ao autor, através de seu procurador
judicial, para que no prazo de 15 dias efetue o pagamento do valor
relativo ao cumprimento da sentença no valor de R$ 1.401,54, sob
pena de incidir sobre o mesmo a multa prevista no artigo 475-J, pa-
rágrafo 4º, do CPC —Adv. DANIEL DE CARVALHO -.

5. DESAPROPRIAÇÃO-144/1999-ESTADO DO PARANÁ x AU-
GUSTO PEREIRA DA SILVA- Deferida a dilação do prazo, confor-
me requerido às fls. 261, tempo mais que suficiente para a regulari-
zação processual -Adv. ROBERTO ALTHEIM- ADELINO VEN-
TURI JUNIOR.

6. ANULATORIA DE ATO JURIDICO-1058/1999-ANNA MARIA
LUISE KOETTER e outros x ALLINFER ADMINISTRACAO E
PARTICIPACOES LTDA e outro-Aos autores, para que em 15 dias
efetuem o depósito do valor relativo ao cumprimento da sentença,
no valor de R$ 6.109,41, sob pena de incidir sobre esse montante a
multa prevista no artigo 475-J , parágrafo 4º do CPC -Advs. VAL-
MIR BERNARDO PARISE e JOSE MARIA MARTINS DO NAS-
CIMENTO-.

7. REPARAÇÃO DE DANOS-540/2002-MARIA DAS GRAÇAS
BARBOSA SANTOS x BANCO BMG S/A- Às partes, dando-lhes
ciência da baixa dos autos - Determinado o aguardo de manifestação
daquela interessada no cumprimento até o prazo limite do art. 475-J,
parágrafo 5º do CPC -
-Adv. JOÃOZINHO SANTANA-.JOSÉ TELLES DO PILAR

8. REPARAÇÃO DE DANOS-122/2003-ROSVALDA PEIXER
GERALDO x ALEXSANDRA DE CARVALHO- Ao preparo das
custas remanescentes - R$ 125,00 -Adv. CELSO FERNANDO GUT-
MANN- DAGOBERTO AZEVEDO BUENO FILHO

9. USUCAPIÃO ESPECIAL-197/2003-ROBERTO PENICIOLLI e
outro x O JUIZO DESTA VARA- Aos autores, para atendimento ao
quanto preconizado pelo MP , para complementação à prova teste-
munhal , não se podendo prescindir de prova robusta -Adv. RENA-
TO JOSE BOR BORGERT-.

10. RESOLUÇÃO DE CONTRATO-273/2003-M.M. INCORPORA-
ÇÕES S/C LTDA x MARCOS PINTO ALVES- À autora MM Incor-
porações S/C Ltda na pessoa de seu procurador judicial, para que
pague 1m 15 dias o valor relativo ao cumprimento de sentença - R$
6.677,10, sob pena de incidir sobre tal montante a multa de 10%
prevista no artigo 475-J, parágrafo 4º do CPC
-Adv. SILVIO ANDRE BRAMBILA RODRIGUES-.

11. USUCAPIÃO-520/2003-EUGENIO RODRIGUES ATHAIDE e
outro x GLADIOMAR SAADE SÁ FERREIRA e outros- Determi-
nado o cumprimento ao parecer do MP , para que o autor atenda o
quanto requerido pelo Estado do Paraná, apresentando a planta com
os detalhamentos soliticitados .

-Adv. SANDRA MELISSA DE MEDEIROS-.

12. INDENIZAÇÃO-922/2003-ALESSANDRO JOSE CORREA x
MELISSA TRANSPORTES E TURISMO LTDA- Deferido o pedi-
do de vistas formulado -
-Adv. LUIZ HENRIQUE BONA TURRA

13. EXECUÇÃO-1071/2003-CONDOMINIO CONJ. RESIDENCI-
AL COL. RIO GRANDE x IDERVAL FÉLIX- Às partes, sobre a
conta geral no valor de R$ 3.893,83 -Adv. MARILZA MATIOSKI-
DARLISA DA SILVA - TOBIAS ANTONIO DE BRITO .

14. MEDIDA CAUTELAR-269/2004-SILVIO TEIXEIRA DOS
SANTOS - ESPÓLIO x GERALDO CAETANO BARBORA FILHO-
Às partes, dando-lhes ciência da baixa dos autos. Determinado o
aguardo daquela interessada no cumprimento da sentença. Ao re-
querido, dando-lhe ciência que este se encontra impedido de realizar
o corte da madeira, antes amparadas pela licença de numeros
0401030012293, 0401030012294 e0401030012295.
Ao autor para que antecipe o valor da diligência do meirinho, na
forma dos itens 9.4.1 e 9.4.8 do Código de Normas.- Adv. LUIZ
RENATO COSTA AMORIM - ADRIANA SZABELSKI.

15. EXECUÇÃO-337/2004-BANCO DO BRASIL S/A x IRAI AN-
TONIO LOPES DA SILVA- Ao exequente para que informe o nú-
mero da conta bancária e forma de transferência que pretende - Adv.
CLAUDIO XAVIER PETRYK-.

16. REVISÃO DE CONTRATO-448/2004-JOSIANE DA SILVEI-
RA e outro x BORDA DO CAMPO PARTICIP. E EMPREENDI-
MENTOS LT- Considerado que o feito comporta julgamento, sendo
que a prova pericial, se necessária, poderá ser realizada na fase de

possível liquidação de sentença -Adv. PAULO RAIMUNDO VIEI-
RA ZACARIAS- CARLOS FERNANDO CORREA DE CASTRO.

17. COBRANÇA-737/2004-BANCO DO BRASIL S/A x ADELIR
MARIA FRANQUETTO SCHELELA - FI- Indeferido o pedido de
fls. 114 , devendo o autor apresentar memória discriminada , na for-
ma da legislação processual -
-Adv. CRISTIANA NAPOLI MADUREIRA DA SILVEIRA

18. REVISÃO DE CONTRATO-1105/2004-GENILSON ANJO DA
SILVA e outro x ECOTERRA CONSTR., INCORPORAÇÕES E
COMERCIO LT- à requerida, em 10 dias, sobre o agravo retido in-
terposto - Adv. ADRIANA RIOS MENEGHIN

19. BUSCA E APREENSÃO-1494/2004-SIMONE DO ROCIO FUL-
MEN KOCHOLY x IRIA DUMS PAULO-À autora para que em 10
dias comprove sua condição de miserabilidade -Advs. KARIN FI-
NATO DE REZENDE e WILSON CARLOS PASSOS BARBOZA-.

20. REPARAÇÃO DE DANOS - Sumária-718/2005-ANA PAULA
PACHECO PALMEIRO x GLOBAL TELECOM S/A-Ao autor, em
10 dias, sobre o Agravo Retido interposto - Advs. JOÃOZINHO
SANTANA e LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS-.

21. EMBARGOS-1018/2005-HILARIO PISSAIA e outro x BAN-
CO DO BRASIL S/A-Deferido o pedido de inversão do onus da
prova, sem, obrigar,no entanto, a parte contrária suportar os custos
de eventual perícia .Às partes, para que esclareçam, se pretendem ,
ainda, a realização de alguma prova que tenham por eventualidade já
requerido na inicial ou contestação - Advs. CELSO FERNANDO
GUTMANN e MARCELO LUIZ DREHER

22. COBRANÇA-1040/2005-BANCO DO BRASIL S/A x THAYRA
ARTESANATOS LTDA e outros- -Ao preparo das custas remanescen-
tes- R$ 28,00 Adv. VANESSA VOLPI BELLEGARD PALACIOS-.

23. COBRANÇA-1350/2005-SPECOT ESCAVAÇÕES E COMÉR-
CIO DE TORAS LTDA x PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJU-
CAS DO SUL- Ao preparo das custas -Adv. LUIZ ALBERTO MA-
RIN-. HUGO FERNANDO LUTKE DOS SANTOS

24. REVISÃO DE CONTRATO-510/2006-CELESTINO PERBICHE
e outros x M.M. INCORPORAÇÕES S/C LTDA- Revogado o des-
pacho de fls. 426, por equivocado - Mantida a decisão agravada por
seus próprios fundamentos, mandando que o agravo fique RETIDO
nos autos , na forma do artigo 523, caput, do CPC. - O feito será
julgando antecipadamente conforme decisão de fls. 384 - Adv. MAU-
RO SERGIO GUEDES NASTARI - SILVIO ANDRE BRAMBILA
RODRIGUES

25. DECLARATORIA DE INEXIGIBILIDADE DE TITUL-731/
2006-BRITANIA ELETRODOMESTICOS S/A x SANTANA FAC-
TORING FOMENTO LTDA e outro- Revogado o destpacho de fls.
95, última parte, na medida em que a parte que havia solicitado a
realização de audiência agora requer o julgamento antecipado - Após
a conta e preparo os autos serão julgados - Adv . JEFFERSON LINS
VASCONCELOS DE ALMEIDA-.MARCELO SERRA - MARCO
ANTONIO GALLÃO

26. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-1131/2006-WILLY
DAVID DUTRA BARTH x ASSIS CELSO ZANI e outro-BARTH x
ASSIS CELSO ZANI e outro- Aos requeridos, em 10 dias, sobre o
Agravo Retido interposto -Advs. PAULO RAIMUNDO VIEIRA
ZACARIAS e ANA PAULA CARIAS MUHLSTEDT-.

27. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-1149/2006-ELIZETE
DE FÁTIMA CABRAL x G. LAFFITTE INCORP. E EMPREED.
IMOBILIARIOS LTDA-RP. E EMPREED. IMOBILIARIOS LTDA-
Entendido que o feito comporta julgamento antecipados, sendo que
prova pericial, se necessária, poderá ser realizada em eventual fase
de liquidação de sentença - Ao preparo das custas - R$ 54,10 - Advs.
PAULO SERGIO WINCKLER e LUIZ CARLOS JAVOSCHY-.

28. INDENIZAÇÃO-1187/2006-ALESSANDRA TIMPONI GÓES
CRUZ x UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/
A- Ao requerido, para preparo das custas, ante a ressalva de fls. 22 -
R$ 454,76
-Adv. JOSÉ AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA

29. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1644/2006-BANCO ITAÚ S/A
x CLEVERSON FERREIRA DA COSTA-Indeferidos os pedidos
formulados na peça contestatória para exclusão do nome do requeri-
do junto aos órgãos de restrição de crédito e pedido de manutenção
de posse do veículo, por falta de amparo no art. 273 do CPC - -Advs.
KARINE CRISTINA DA COSTA e OSVALDO MARQUES DE
SOUZA-.

30. USUCAPIÃO-1665/2006-GERVASIO FARIAS e outro x O JUI-
ZO DESTA VARA- Aos autores, para efetivo prosseguimento do fei-
to, sob pena de extinção -Adv. SUELY CRISTINA MUHLSTEDT-.

31. INDENIZAÇÃO-46/2007-RODRIGO DE CARVALHO x SIMO-
NE BLAC- Ao preparo das custas - R$ 53,10 - -Advs. DAGOBER-
TO AZEVEDO BUENO FILHO

32. RESOLUÇÃO DE CONTRATO-300/2007-VR IMOVEIS LTDA
x ANTONIO APARECIDO DA ROCHA e outros-Deixa-se de rece-
ber o recurso interposto, por imtempestivo. Determinado a certifica-
ção acerca do transito em julgado -
- Advs. ANA PAULA CARIAS MUHLSTEDT e PAULO SERGIO
WINCKLER

33. USUCAPIÃO-501/2007-MARIA ELZA MATIAS CHALUS e
outro x O JUIZO DESTA VARA- Às partes, para que em03 dias es-
pecifiquem as provas que pretendem produzir -Adv. MAURÍCIO
MARQUES CANTO-.MARILENE TREVISAN

34. BUSCA E APREENSÃO - AL. FIDUCIARIA-577/2007-HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x MARIZA FERNAN-
DES TEIXEIRA MENAO-
Retirar carta precatória expedida, providenciando-lhe o cumprimento
-Adv. SERGIO EDUARDO GOMES SAYÃO LOBATO-.

35. RESOLUÇÃO DE CONTRATO-840/2007-M.M. INCORPORA-
ÇÕES S/C LTDA e outros x GISELE PLANTES DE MEIRA e ou-
tro- Entendido que o feito comporta julgamento, sendo que a reali-
zação de prova técnica, se necessário, poderá ser realizada em possi-
vel liquidação de sentença - Ao preparo das custas - R$ 683,49 -
Adv. SILVIO ANDRE BRAMBILA RODRIGUES-. PAULO RAI-
MUNDO V. ZACARIAS

36. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1222/2007-PEDRO DARIO DA
CRUZ e outros x MARIA ELZA MATIAS CHALUS e outro- Man-
tida a decisão agravada, determinando que o agravo permaneça reti-
do nos autos, para apreciação, preliminarmente, em caso de interpo-
sição de recurso de apelação -Adv. MARILENE TREVISAN-.

37. MONITORIA-1360/2007-HSBC BANK BRASIL S/A - BAN-
CO MULTIPLO x DONIZETI LAIS- Recebidos os embargos moni-
tórios, para discussão. À autora,em 10 dias, para manifetação -Adv.
MIEKO ITO-.

38. RESCISÃO DE CONTRATO-1400/2007-GSN SYSTEM DO
BRASIL CORPORATION LTDA x PERSONAL COMPUTER IM-
PORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA e outro- Indeferido o pedido
de remoção, pois o processo é de conhecimento, devendo ocorrer a
penhora no momento do cumprimento da sentença - Ao preparo das
custas - R$ 23,10 - Ao autor, sobre a devolução das cartas de citação
de ambos os requeridos, com resultado negativo —Adv. PAULO
JOSÉ GOZZO-.

39. COBRANÇA - Ordinária-1441/2007-JOSÉ ARAUJO DE AZE-
VEDO x COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL-
ROS ALIANÇA DO BRASIL- Às partes, para especificação de pro-
vas em05 dias. Nesse mesma oportunidade deverão manifestar-se,
concretamente, acerca de eventual interesse em composição. Protes-
tando pela produção de prova pericial, deverão esclarecer desde logo
o objeto da mesma e que fatos pretendem demonstrar com essa pro-
va. - Advs. FERNANDA PUNCHIROLLI TORRESANI CENSI e
ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI

40. REVISÃO DE CONTRATO-1529/2007-MARIA DE FÁTIMA
DA ALMEIDA MAIAN x BV FINANCEIRA S/A - C.F.I.- Às partes
para especificação de provas, em05 dias. Nesse mesmo prazo deve-
rão manifestar-se concretamente acerca de eventual interesse em
composição. Protestando pela produção de prova pericial deverão
esclarecer, desde logo, o objeto da prova técnia -Adv. DENISE DE
JESUS FERREIRA - TATIANA VALESCA VROBLEWSKI.

41. DESAPROPRIACAO INDIRETA-1615/2007-LUIZ CARLOS SLI-
VAK x COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR-
Acolhido o pedido de fls .67/74 para declarar a nulidade da citação da
requerida pela inobservância dos requisitos legais, devendo-se renovar o
ato em nome da pessoa de Stenio Sales Jacob -Adv. -ALESSANDRO
MESTRINER FELIPE -CLEVERSON JOSÉ GUSSO

42. BUSCA E APREENSÃO - AL. FIDUCIARIA-1697/2007-BAN-
CO BMG S/A x MAYCON LUIZ CHAVES- Ao autor, para que no
prazo improrrogável de05 dias manifeste-se concretamente acerca de
sua pretensão quanto ao prosseguimento do feito -Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA-.

43. REVISÃO DE CONTRATO-1978/2007-DANIELLE MATOZO
x BANCO FINASA S/A- Às partes, para que em05 dias especifi-
quem provas que pretendem produzir, apresentando , desde logo,
eventual interesse em composição bem como , protestando pela pro-
dução de prova pericial, deverá esclarecer, sobre o objeto da mesma
.-Adv. MAYLIN MAFFINI-.SILVANA TORMEM

44. REVISÃO DE CONTRATO-1987/2007-ANTONIO TADEU
FAGUNDES x BANCO FINASA S/A- Às partes , para especifica-
ção de provas no prazo de05 dias. Nesse mesmo prazo deverão ma-
nifestar , concretamente, eventual interesse em composição . Protes-
tando pela produção de prova pericial, deverão esclarecer desde logo
o objeto da mesma e que fatos pretendem demonstrar com a realiza-
ção dessa prova. -Adv. MARIANO ANTONIO CABELLO CIPO-
LLA- MICHELLY CRISTINA ALVES NOGUEIRA TALLEVI.

45. REVISÃO DE CONTRATO-128/2008-FERNANDA LUNAR-
DI x BANCO SANTANDER S/A- À autora, em 10 dias, sobre o
Agravo retido interposto
-Adv.ALTAIR DE OLIVEIRA

46. BUSCA E APREENSÃO - AL. FIDUCIARIA-133/2008-BV FI-
NANCEIRA S/A - C.F.I. x LUIS CARLOS CORDEIRO- Ao autor,
em 10 dias, sobre a contetação apresentada -Adv. DIEGO RUBENS
GOTTARDI-.

47. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-187/2008-MARIA DAS
GRAÇAS FERREIRA DA SILVA x BANCO FIAT S/A e outro-SIL-
VA x BANCO FIAT S/A e outro- Aos requeridos, em05 dias, acerca
do pedido de desistência formulado pelo autor - Advs. KARIL SHES-
MA NASCIMENTO DE SOUZA, GUSTAVO SALDANHA SUCHY
e VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA

48. REVISÃO DE CONTRATO-199/2008-FERNANDO AUGUS-
TO ZANONI x BANCO ITAÚ S/A- Ao autor, em 10 dias, sobre a
contestação apresentada
-Adv. MARIANO ANTONIO CABELLO CIPOLLA-.

49. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-257/2008-SÉRGIO
JAMES FERREIRA x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MUL-
TIPLO-ANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- Ao autor, em 10

dias, sobre a contestação apresentada -Advs. LAURO BARROS
BOCCACIO e SILVANA SIMÕES PESSOA-.

50. COBRANÇA-266/2008-IONE DORIVA DA SILVA DOS SAN-
TOS x ERASMO DE GOES- À autora, em 10 dias, sobre a contes-
tação apresentada
-Advs. JANETE DE FÁTIMA SOUZA BORGES BRINGHENTI

51. REVISÃO DE CONTRATO - Ordinária-312/2008-LAVINA
APARECIDA DE CAMARGO x BANCO ITAÚ S/A-IDA DE CA-
MARGO x BANCO ITAÚ S/A- À autora, em 10 dias, sobre a con-
testação apresentada -Advs. LAURO BARROS BOCCACIO e VA-
NESSA MARIA RIBEIRO BATALHA-.

52. CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUME-385/2008-PEDRO
ALTAIR GONÇALVES x BANCO DO BRASIL S/A-Ao autor, em
10 dias, sobre a contestação apresentada -Advs. MAURO SÉRGIO
GUEDES NASTARI e VICTOR GERALDO JORGE-.

53. FALÊNCIA-495/2008-METALSIDER LTDA x J.R. FUNDIÇÃO
LTDA-
Ao preparo das custas processuais - R$ 303,26 - Adv. DALMIRO
EVANDRO DA MOTTA E CAMANDUCAIA- TELMO DORNEL-
LES - AMADEU ALICE NETO

54. DESPEJO-865/2008-WASHINGTON ORTEGA CORRETORA
DE IMOVEIS LTDA x ANTONIO PALLU e outro- Deferido o pe-
did ode fls. 34 e emenda da inicial - Ao autor, para recolhimento das
custas processuais - R$ 499,37-Adv. MARCELO HAPONIUK RO-
CHA-.

55. REVISÃO DE CONTRATO-926/2008-WELLITON CICONINI
DE MELO x BANCO ITAÚ S/A- Ao autor, para em 10 dias efetuar
o depósito das parcelas que entende devidos e pretende consignar -
Adv. LAURO BARROS BOCCACIO-.

56. SUSTAÇÃO DE PROTESTO-1040/2008-MULTICASE SYS-
TEMS PARANA LTDA x O VILELA COMERCIO DE TINTAS
LTDA e outros- À autora, para que compareça em03 dias através de
seu representante legal, para participar da lavatura do termo de cau-
ção, devendo, ainda, retirar os ofícios expedidos, providenciando-
lhes o encaminhamento.-Adv. DENIZE RENATA PORTUGAL LINO
DA SILVA-.

57. INTERDIÇÃO-1616/2008-IVANIR DA SILVA x ADERBAL
RAMOS ARRUDA- Designada a data de03 de outubro de 2008, às
14:00 horas, para a realização da audiência de interrogatório do in-
terdintando. Ao autor para que dê atendimento às determinações de
fls. 19, devendo tomar conhecimento das mesmas em cartório. - Adv.
-Adv. ELAYNE AUXILIADORA DE FREITAS

58. REPARAÇÃO DE DANOS-1627/2008-AUTO VIAÇÃO SÃO
JOSÉ DOS PINHAIS LTDA x PK SERVICE LTDA- Designada a
data de02 de Abril de 2009, às 13:00 horas para a audiência concili-
atória -Adv. MARLUS DA SILVA SALDANHA-.

59. REVISÃO DE CONTRATO-1641/2008-GIOVANI RODRI-
GUES PORTES x BANCO FINASA S/A- Ao autor para que em 10
dias efetue o depósito dos valores incontroversos que pretende con-
signar e junte cópia do contrato firmado com a instituição financei-
ra-Adv. DENISE DE JESUS FERREIRA-.

60. REVISÃO DE CONTRATO-1642/2008-IVETE MARIA CAVA-
LARI DA SILVA x BANCO ITAÚ S/A- Ao autor, para que em 10
dias efetue o depósito da parcela bem como junte cópia do contrato
de financiamento -Adv. DENISE DE JESUS FERREIRA-.

61. EXECUTIVO FISCAL-96/1999-FAZENDA PÚBLICA DO ES-
TADO DO PARANÁ x ZIAGUINSO & CIA. LTDA e outros- Profe-
rida decisão julgando ineficaz o oferecimento de bens, devolvendo
ao credor a prerrogativa de indicá-los -Adv. - DJONATHAN DE-
BUS

62. EXECUTIVO FISCAL-248/1999-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x COMERCIAL DE TINTAS NEGRELLI
LTDA e outros-
Ao síndico, para que manifeste-se sobre a possibilidade do pagamen-
to total ou parcial do débito -Adv. MARCOS ALBERTO PICOLI-.

63. EXECUTIVO FISCAL-383/1999-FAZENDA NACIONAL x
BORA IND. E COM. DE ARTEFATOS DE MADEIRA LTDA e ou-
tro- Aos demais interessados, sobre o laudo de avaliação apresenta-
do - Adv. JOÃO FRANCISCO MONTEIRO SAMPAIO - NELSON
CASTANHO MAFALDA

64. EXECUTIVO FISCAL-276/2001-FAZENDA NACIONAL x
ZIAGUINSO & CIA. LTDA- Proferida decisão tornando ineficaz o
oferecimento de bens, devolvendo ao credor a prerrogativa da indi-
cação - Adv. DJONATHAN DEBUS

65. EXECUTIVO FISCAL-248/2005-FAZENDA NACIONAL x
DELCA MOLAS E COMPONENTES INDUSTRIAIS LTDA- Pro-
ferida decisão rejeitando a excepão de pré-executividade oposta pela
ausência de fatos que pudessem descaracterizar a certeza, liquidez e
exigibilidade da CDA - Adv. LUCIANO DUARTE PERES

66. EXECUTIVO FISCAL-584/2006-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x THAIRO INDUSTRIAL LTDA- Ao exe-
cutado, para que compareça, em03 dias, pessoalmente, para partici-
par da lavratura do termo de penhora sobre o bem ofertado - Adv.
JONAS GOULART

67. EXECUTIVO FISCAL-398/2007-FAZENDA NACIONAL x
DIVERSOS COMERCIO DE VEICULOS LTDA- À executada, para
indicar bens passíveis de constrição - Adv. GERCINO BETT JUNI-
OR .
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68. EXECUTIVO FISCAL-571/2007-FAZENDA NACIONAL x
METALÚRGICA ASTRA LTDA- Ao executado para que indique
bens à penhora, eis que os depósitos efetuados são irrisórios, sendo
que levarão mais de 100 anos para quitação da dívida . Os veículos
localizados estão garantindo outro procedimento - Adv. HENRIQUE
GAEDE

69. EXECUTIVO FISCAL-758/2007-MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ
DOS PINHAIS x TEMPARAITO VIDROS DE SEGURANÇA
LTDA- Ao executado, para que compareça, pessoalmente, em 0 3
dias, pra participar da lavratura do termo de penhora - Adv. SAN-
DRO LUIZ KZYZANOSKI

70. CARTA PRECATÓRIA-61/2007-Oriundo da Comarca de CU-
RITIBA - PR-BANCO DO BRASIL S/A x DONIZETE CESTARI
GUANDALINI-
Ao exequente para manifestação acerca do expediente de fls. 119/
121 - Acerca da noticia da Justiça do Trabalho de que o bem da
matrícula 43790 encontra-se penhorado naquela especializada - Adv.
VICTOR GERALDO JORGE

71. CARTA PRECATÓRIA-23/2008-Oriundo da Comarca de
J.FEDERAL EXECUÇÕES FISCAIS CURITIBA - -INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS x LAMINADORA BOM
JESUS LTDA- Designada a data de03 de Outubro de 2008, às 14:00
horas para audiência de interrogatório do requerido -Adv. -.ELAY-
NE AUXILIADORA DE FREITAS
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COMARCA DE SAO MATEUS DO SUL - ESTADO DO PA
VARA CIVEL E ANEXOS
RELAÇAO Nº 93/2008

JUIZ DE DIREITO: CESAR AUGUSTO BOCHNIA
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1.-INTERDICAO-249/1997-L.M.S. x M.S.M. Atenda a requerente
a cota ministerial de fls. 48. Adv. ARGOS FAYAD-

2.-INVENTARIO-500/1998-PEDRO NOVAKOWSKI SO-
BRINHO x IADWIGA HAINOCZ NOVAKOWSKI e ou-
tros.  Ao inventariante para ret irar  de cartório o formal de
part i lha e efetuar o pagamento das custas processuais  re-
manescentes no valor de R$ 413,11.  Adv.  ENEAS HEN-
RIQUE DOS SANTOS DISTEFANO, SIMONE MARINA
GELINSKI BRANDL-

3.-INTERDICAO-253/1999-M.P.E.P. x S.M.L.D.S. atenda-se a cota
ministerial de fls. 66. Adv. ARGOS FAYAD-

4.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-277/2000-BANCO DO
BRASIL S/A. x JOAO ARMANDO HAIDUK. Manifestem-se os
interessados. Adv. ROBERTO A. BUSATO, OLDEMAR MARIA-
NO e MARCIA REGINA RODACOSKI-

5.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-348/2002-CONFEDERACAO
NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x DARIO NEPO-
MUCENO. “I - Intime-se o devedor para pagamento da condenação,
no prazo de quinze (15) dias, sob pena de imposição de multa de 10%
(dez por cento). II - Em não havendo pagamento, apresente o credor,
querendo, o devido cálculo e na sequência, expeça-se mandado de
penhora e avaliação.” Adv. CELIA LUZIA HUK, MARCIA REGINA
RODACOSKI e CARLOS EDUARDO ROCHA MEZZADRI-

6.-ACAO PREVIDENCIARIA-482/2003-ANDRE LUIZ IASCHAKI
PACHECO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS. Diga a parte autora. Adv. TATYANE P. PORTES STEIN-

7.-INVENTARIO-227/2005-SEBASTIANA DO ROSARIO TINFEL
DE LIMA x JOAO MIGUEL DE LIMA REIS. Atenda-se a cota mi-
nisterial de fls. 75. Adv. ARGOS FAYAD-

8.-ORDINARIA-438/2005-GENI BATISTA MACIEL e outros x INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Ao apelado
para apresentar contra-razões. Adv. CRISTIANO DE ASSIS NIZ-

9.-ACAO CIVIL PUBLICA-175/2006-MINISTERIO PUBLICO DO
ESTADO DO PARANA x LUIZ ADYR GONCALVES PEREIRA.
Sobre o pedido de fls. 460, manifeste-se o requerido. Adv. CRISTI-
ANO DE ASSIS NIZ-

10.-ALVARA-218/2006-MARILENE MOREIRA KOSLOWSKI
GUIMARAES e outros. Julgadas boas as contas prestadas. Adv.
GENESI MARIA NALIN BETTANIN-

11.-COBRANCA - ORDINARIO-375/2006-JOAO MARIA SE-
MKIW DE ANDRADE x PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO
MATEUS DO SUL. “Homologo, por sentença, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos, o cálculo no valor de R$ 1.518,58 (um
mil, quinhentos e dezoito reais e cinquenta e oito centavos), referen-
te ao principal, atualizado até 28/05/2008 e R$ 303,71 (trezentos e
tres reais e setenta e um centavos), referente aos honorários advoca-
tícios, atualizados até 28/05/2008. Decorrido o prazo para eventuais
recursos, expeça-se requisição de pequeno valor ao Procurador Ge-
ral do Município. Expedida a requisição, aguarde-se no arquivo o
pagamento.” Adv. LIVIA MARIA HANNISCH-

12.-INTERDICAO-546/2006-L.K.G. x S.G. Atenda-se a cota minis-
terial de fls. 60. Adv. ENEAS JEFERSON MELNISK-

13.-EMBARGOS A EXECUCAO-564/2006-JACO ANTONIO FA-
LAT x SUL DEFENSIVOS AGRICOLAS LTDA. “Intime-se o pro-
curador da parte embargada, pelo DJ, devendo aquele providenciar
o comparecimento de seu constituinte na audiência designada. Des-
necessária a intimação pessoal da parte, a menos que isso seja ex-
pressamente requerido.” Adv. PLINIO ROBERTO FILLUS-

14.-REINTEGRACAO DE POSSE-168/2007-AUGUSTO DRABE-
CKI x BRUNO WOMMER. Sobre o constante às fls. 215, diga a
parte requerida. Adv. TADEU OLIVA KURPIEL-

15.-INDENIZACAO-178/2007-MARIA ISABEL DE LIMA x OCI-
MAR HONESKO. As partes para apresentação de alegações finais
no prazo sucessivo de dez dias para cada, começando pela autora.
Adv. FRANCISCO LIRIO DE OLIVEIRA PORTES e JAIRO VI-
CENTE CLIVATTI-

16.-ALVARA-255/2007-NATALIA KWIATKOWSKI HUK e outros.
A requerente para no prazo de cinco dias, apresentar a prestação de
contas, sob pena de incorrer em crime de desobediência. Adv. ENE-
AS JEFERSON MELNISK-

17.-INVENTARIO-460/2007-ALCIDES LANGER x IZILDA PIN-
TO LANGER. Ante as penhoras realizadas, diga o inventariante. Adv.
ARGOS FAYAD-

18.-ORDINARIA-512/2007-FRANCISCO TOMAS DE NOROES
MILFONT x PETROS-FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURI-
DADE SOCIAL. Ante o contido às fls. 208/374, manifeste-se o au-
tor. Adv. THIAGO LIMA BREUS-

19.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-533/2007-BV FINAN-
CEIRA S.A. CREDITO, FINANC.E INVESTIMENTO x JAIR COS-
TA. “Intime-se a parte autora para que, no prazo de cinco dias, com-
pareça em cartório a fim de retirar os ofícios expedidos. Adv. MI-
CHELLY NOGUEIRA TALLEVI e CRISTIANE BELINATI G LO-
PES-

20.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-32/2008-DISTRI-
BUIDORA SAOMATEUENSE DE BEBIDAS LTDA x ALESSAN-
DRA HOEPERS. Diga a exequente. Adv. EDUARDO WAGNER
MONTEIRO-

21.-MANDADO DE SEGURANCA-35/2008-CARLOS MAGNO
DA COSTA x GERENTE EXECUTIVO DE RECURSOS HUMA-
NOS DA PETROBRAS e outros. “Tendo em vista os termos do pa-
recer do Ministério Público, digam os interessados, regularizando
ainda a impetrante a assinatura faltante, certificando.” Adv. ROBER-
TO VALERIO REZENDE e ARNO APOLINARIO JUNIOR-

22.-ORD.CONC.BENEFICIO PREVID.-46/2008-MARIA DERLI
NEUMANN FERREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS. Diga a parte autora, especificando as provas

que pretende produzir. Adv. ENEAS JEFERSON MELNISK-

23.-ARROLAMENTO-65/2008-GISELE WROBLEWSKI x CA-
THARINA KOGUTE SUSLA e outros. Atenda a inventariante a so-
licitação de fls. 41. Adv. FIRMINO DE PAULA SANTOS LIMA-

24.-REMOCAO DE CURADOR-91/2008-J.M. x W.A.M. Atenda o
requerente o item “c” da cota ministerial de fls. 24. Adv. TADEU
OLIVA KURPIEL-

25.-PEDIDO DE PROVIDENCIAS-110/2008-M.C.B. x C.R.I. e
outros. diga a parte autora. Adv. ARGOS FAYAD-

26.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-116/2008-ALLIANCE
ONE BRASIL EXPORTADORA DE TABACOS LTDA x ANDRE
CARLOS O NOVAKOWSKI e outros. “Desentranhe-se o mandado
de fls. 45, realizando a penhora sobre o imóvel mencionado pelo exe-
quente às fls. 49/50. Adv. MARILDA DE LUCA FURTADO-

27.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-202/2008-ROMILDO SIL-
VEIRA DA FONSECA x BV FINANCEIRA S.A. CREDITO, FIN.E
INVESTIMENTO. Especifiquem as partes, as provas que preten-
dem produzir, cada qual no prazo de cinco dias. Adv. ANDREIA
FERREIRA DE SOUZA, DANIELE DE FATIMA DE ALMEIDA
LOPES e REINALDO MIRICO ARONIS-

28.-ORDINARIA-204/2008-BENEDITO DA SILVA e outros x
CAIXA SEGUROS S.A. Diga a parte autora sobre o pedido de fls.
168/174 e documentos de fls. 175/183. Adv. MICHELE CASSIA
TESSEROLI S.BELLOTTO-

29.-INTERDICAO-236/2008-L.L.W.A. x E.L.W. Designado o dia
13.11.2008, às 8:15 horas, para a perícia médica no interditando,
junto ao Posto de Saúde da Vila Amaral. Adv. TEREZINHA ELIZA-
BETE PADILHA e ALESSANDRA CRISTINA DE LARA-

30.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-292/2008-BV FINAN-
CEIRA S.A. CREDITO FIN.E INVESTIMENTO x JOSLEI SKO-
DOSKI FERRAZ. Ante o resultado positivo da busca e apreensão,
ausência de contestação e de purgação da mora, diga a parte autora.
Adv. EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA e MILKEN
JACQUELINE C. JACOMINI-

31.-CAUTELAR INOMINADA-298/2008-EDMUNDO OROSKI x
PAULO ROBERTO DI PAULI. “ I.Trata-se de medida cautelar ino-
minada, para bloqueio de veículo, a fim de garantir pagamento de
dívida. II. A liminar, neste estágio do processo, não pode ser deferi-
da, eis que não presentes os requisitos. Verrifica-se que não restou
demonstrado: a existência de dívida líquida e certa; a tramitação de
processo para busca do pagamento do título prescrito; que a propri-
etária do veículo que se pretende o bloqueio era casada com o reque-
rido. Ainda, o devedor possui domicílio certo (fls.02), não existindo
notícia de sua ausência furtiva ou prova de insolvência, o que torna-
ria eventual alieação de bens nociva ao eventual credor. III. Assim
indefiro o pedido de liminar. IV. Cite-se com as advertências legais.”
-Adv. ENEAS JEFERSON MELNISK-

32.-INVENTARIO-303/2008-JOSEFA ZIOMEK x ANDRE ZIO-
MEK. Vista a Fazenda Pública. Adv. PAULO ROBERTO GLASER-

33.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-337/2008-BANCO FI-
NASA S.A. x ANDERSON EDINEI SCHLEM -”I. Intime-se o exe-
quente, para que no prazo de dez dias efetue o depósito das despesas
do Sr. Oficial de Justiça. II. Depositado o valor, desentranhe-se o
mandado para o integral cumprimento”.-Adv. SILVANA TORMEM-

34.-ALVARA-346/2008-LUIZ CORREIA NIZER e outros. Manifes-
te-se a parte autora. Adv. SIMONE MARINA GELINSKI BRANDL-

35.-REINTEGRACAO DE POSSE-358/2008-BANCO ITAUCARD
S.A. x LUIZA ZABLOSKI KIATKOWSKI. “Banco Itaucard S.A.
qualificado nos autos supra, ajuizou pedido de reintegração de posse
em face de Luiza Zabloski Kiatkowski, igualmente qualificada, com
vistas à constrição do bem móvel descrito na inicial, argumentando,
para tanto que: a) firmou contrato de arrendamento mercantil com a
requerida: b) houve inadimplemento contratual por parte da requeri-
da, a qual, deixou de efetuar os pagamentos nas datas aprazadas. A
petição se fez acompanhar de instrumento de protesto (fls.07), para
efeito da constituição em mora da devedora. Estando demonstrada a
mora, defiro liminarmente a medida, ordenando a reintegração de
posse do veículo descrito às fls.02, depositando-se o bem em mãos
da pessoa indicada pelo autor. Cite-se a devedora, para, no prazo de
quinze (15) dias oferecer contestação, com as advertência legais.
Defiro os benefícios do artigo 172, parágrafo 2º, do Código de Pro-
cesso Civil.” Adv. EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA-

36.-EXECUCAO FISCAL - UNIAO-91/2002-UNIAO x MUL-
CHING SIX DO BRASIL IND. COM CORRETIVOS LTDA. “1. A
executada pede a substituição da penhora feita no processo pelo di-
reito de crédito decorrente de ação judicial que tramita na Justiça
Federal, movida por terceiros contra a União (petição de fls. 170/
183, acompanhada de documentos). Manifestação da exequente de
fls. 277/278. Despacho de fls. 283; petição de fls. 285; despacho de
fls. 287; certidão de fls. 288; despacho de fls. 294; petição de fls.
305/312. Vieram os autos conclusos. Verifica-se que: o produto pe-
nhorado foi nomeado pela executada (fls. 11 e 27); feito o pedido de
substituição da penhora pela parte executada, determinada a juntada
da certidão comprovando a existência do crédito e posição do preca-
tório (fls. 283), deferida a dilação de prazo (fls. 287), não ocorreu
manifestação da executada (certidão de fls. 288); nova petição de
fls. 305, não existindo comprovação de habilitação do crédito men-
cionado perante o processo que tramita na Justiça Federal. A dificul-
dade mencionada para comprovação da habilitação do crédito, não
justifica a inércia, visto que facilmente demonstrado, se necessário,
inclusive com o protocolo da petição respectiva; o tempo decorrido
entre a petição de fls. 285 e de fls. 305, seria mais que suficiente para
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demonstrar a habilitação do crédito junto ao processo, o que não foi
feito até o presente momento. Finalmente, não existindo noticia de
se tratar de informação sigilosa, a diligência requerida às fls. 306
deveria ser providenciada pela parte interessada, nada justificando a
intervenção deste Juizo para buscar a informação. Pelo exposto, in-
defiro os pedidos formulados às fls. 310. 2. Cumpra o despacho de
fls. 294.” Adv. MARCIA REGINA DOS SANTOS MACHADO,
PAULO HENRIQUE BEREHULKA e CAMILA ALVES MUNHOZ-

COMARCA DE TELÊMACO BORBA - PARANA
Juíza: Dra.Sígret H.R. de Camargo Vianna
Cartório do Cível e Anexos
Rua Leopoldo Voigt,nº75-Fórum- 84261.160
RELAÇÃO Nº 54-08
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1. RESTABELECIMENTO AUX. DOENCA-158/2006-VALDE-
MAR KOVALSKI x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS- Designada PERÍCIA para dia 22 (VINTE E DOIS)
DE OUTUBRO DE 2.008, às09:00 (NOVE) horas, no consultório
do Dr.RICARDO VILLAS BOAS junto ao PAM - PRONTO ATEN-
DIMENTO MÉDICO, nesta cidade, Rua Washington Luiz, ficando
ciente os advogados de que os Assistentes Técnicos deverão compa-
recer, querendo, na data supra-Advs. Gracielli Regina Alberti Fis-
cher e Suzane Lopes Godoy-.

2. TRANFORMAÇÃO DE AUX. DOENÇA-198/2006-ELCIO CAR-
LOS TRINDADE x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS- Designada PERÍCIA para dia 22 (VINTE E DOIS) DE
OUTUBRO DE 2.008, às 10:40 (DEZ HORAS E QUARENTA) horas,
no consultório do Dr.RICARDO VILLAS BOAS junto ao PAM - PRON-
TO ATENDIMENTO MÉDICO, nesta cidade, Rua Washington Luiz,
ficando ciente os advogados de que os Assistentes Técnicos deverão
comparecer, querendo, na data supra-Adv. Jose Luis Almirão-.

3. PREVIDENCIARIA-520/2006-LEONICE VERGILIO DA SIL-
VA FERREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS-DOU O FEITO POR SANEADO. Defiro as provas tem-
pestivamente requeridas, a saber, documental e pericial médica, sen-
do certo que o depoimento pessoal e a prova testemunhal, em nada
contribuirão para o deslinde do feito e/ou convencimento do juízo.
Fixo como pontos controvertidos, os seguintes: a) existência de se-
quelas decorrentes de acidente de trabalho sofrido epla parte autora;
b) existência de invaliz do autor, e caso presente, seu carater de per-
manente ou transitória, total ou parcial; c) existência de redução de
capacidade laborativa do autor; d) existência e valoração de danos
sofridos pelo requerente e nexo de causalidade com a conduta da
autarquia requerida. Nomeio, como perito do Juízo o dr. RICARDO
VILLAS BOAS, sob a fé de seu grau, arbitrando, desde já, honorári-
os periciais em R$ 200,00 (duzentos reais), o que faço com base na
tabela da Justiça Federal, perante a qual o ilustre médico já é cadas-
trado, os quais deverào ser suportados pela autarquia requerida. In-
timem-se as partes para apresentação de quesitos e indicação de as-
sistentes técnicos, no prazo de dez dias. Após solicite-se ao expert
designação de data para exame, renovando-se a intimaçào dos inte-
ressados. 2)..................PERICIA DESIGNADA PARA O DIA 22
(VINTE E DOIS) DE OUTUBRO DE 2.008, ÀS 14H40MIN (QUA-
TORZE E QUARENTA) NO P.A.M. PRONTO ATENDIMENTO
MÉDICO NESTA CIDADE, FICANDO CIENTE DE QUE OS AS-
SISTENTES TÉCNICOS DEVERÃO COMPARECER, QUEREN-
DO, NA DATA SUPRA.-Adv. Jose Luis Almirão-.

4. PREVIDENCIARIA-697/2006-DARCI LOURENCO x INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-DOU O FEITO
POR SANEADO. Defiro as provas tempestivamente requeridas, a
saber, documental e pericial médica, sendo certo que o depoimento
pessoal e a prova testemunhal, em nada contribuirão para o deslinde
do feito e/ou convencimento do juízo. Fixo como ponto controverti-
do, a existência de doença que ocasione incapacidade na parte auto-
ra e, caso presente invalidez, seu carater de permanente ou transitó-
ria, total ou parcial. Nomeio, como perito do Juízo o dr. RICARDO
VILLAS BOAS, sob a fé de seu grau, arbitrando, desde já, honorári-
os periciais em R$ 200,00 (duzentos reais), o que faço com base na
tabela da Justiça Federal, perante a qual o ilustre médico já é cadas-
trado, os quais deverào ser suportados pela autarquia requerida. In-
timem-se as partes para apresentação de quesitos e indicação de as-
sistentes técnicos, no prazo de dez dias. Após solicite-se ao expert
designação de data para exame, renovando-se a intimaçào dos inte-
ressados. 2)...........PERICIA DESIGNADA PARA O DIA 22 (VIN-
TE E DOIS) DE OUTUBRO DE 2.008, ÀS 15H00MIN (QUINZE)
NO P.A.M. PRONTO ATENDIMENTO MÉDICO, FICANDO CI-
ENTES DE QUE OS ASSISTENTES TÉCNICOS DEVERÃO
COMPARECER, QUERENDO, NA DATA SUPRA-Advs. Cintia
Endo e Luciana Hainoski-.

5. PREVIDENCIARIA-705/2006-VICENTE ORCHEL x INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- Designada PERÍ-
CIA para dia 22 (VINTE E DOIS) DE OUTUBRO DE 2.008, às
10:20 (DEZ E VINTE) horas, no consultório do Dr.RICARDO VI-
LLAS BOAS junto ao PAM - PRONTO ATENDIMENTO MÉDI-
CO, nesta cidade, Rua Washington Luiz, ficando ciente os advoga-
dos de que os Assistentes Técnicos deverão comparecer, querendo,
na data supra-Advs. Luciana Hainoski e Cintia Endo-.

6. PREVIDENCIARIA-713/2006-YVONE SCHULTZ FERREIRA
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-Sobre a
baixa dos autos, digam as partes. -Adv. Luiz Fabiani Russo-.

7. PREVIDENCIARIA-740/2006-OSCAR NEVES DE AZEVEDO
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-DOU
O FEITO POR SANEADO. Defiro as provas tempestivamente re-
queridas, a saber, documental e pericial médica, sendo certo que o
depoimento pessoal e a prova testemunhal, em nada contribuirão para
o deslinde do feito e/ou convencimento do juízo. Fixo como pontos
controvertidos, os seguintes: a) existência de sequelas decorrentes
de acidente de trabalho sofrido epla parte autora; b) existência de
invaliz do autor, e caso presente, seu carater de permanente ou tran-
sitória, total ou parcial; c) existência de redução de capacidade labo-
rativa do autor; d) existência e valoração de danos sofridos pelo re-
querente e nexo de causalidade com a conduta da autarquia requeri-
da. Nomeio, como perito do Juízo o dr. RICARDO VILLAS BOAS,
sob a fé de seu grau, arbitrando, desde já, honorários periciais em R$
200,00 (duzentos reais), o que faço com base na tabela da Justiça
Federal, perante a qual o ilustre médico já é cadastrado, os quais
deverào ser suportados pela autarquia requerida. Intimem-se as par-

tes para apresentação de quesitos e indicação de assistentes técnicos, no
prazo de dez dias. Após solicite-se ao expert designação de data para
exame, renovando-se a intimaçào dos interessados. 2)....................PE-
RICIA DESIGNADA PARA O DIA 22 (VINTE E DOIS) DE OUTU-
BRO DE 2.008, ÀS 15H20MIN (QUINZE E VINTE) NO P.AM. PRON-
TO ATENDIMENTO MÉDICO, FICANDO CIENTE DE QUE OS
ASSISTENTES TÉCNICOS DEVERÃO COMPARECER, QUEREN-
DO, NA DATA SUPRA-Adv. Jose Luis Almirão-.

8. PREVIDENCIARIA-46/2007-LAURO DIAS NOCERA x INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-DOU O FEI-
TO POR SANEADO. Defiro as provas tempestivamente requeridas,
a saber, documental e pericial médica, sendo certo que o depoimento
pessoal e a prova testemunhal, em nada contribuirão para o deslinde
do feito e/ou convencimento do juízo. Fixo como ponto controverti-
do, a existência de doença que ocasione incapacidade na parte auto-
ra e, caso presente invalidez, seu carater de permanente ou transitó-
ria, total ou parcial. Nomeio, como perito do Juízo o dr. RICARDO
VILLAS BOAS, sob a fé de seu grau, arbitrando, desde já, honorári-
os periciais em R$ 200,00 (duzentos reais), o que faço com base na
tabela da Justiça Federal, perante a qual o ilustre médico já é cadas-
trado, os quais deverào ser suportados pela autarquia requerida. In-
timem-se as partes para apresentação de quesitos e indicação de as-
sistentes técnicos, no prazo de dez dias. Após solicite-se ao expert
designação de data para exame, renovando-se a intimaçào dos inte-
ressados. 2)............PERICIA DESIGNADA PARA DIA 22 (VINTE
E DOIS) DE OUTUBRO DE 2.008, ÀS 14H00MIN (QUATORZE),
NO P.A.M. - PRONTO ATENDIMENTO MÉDICO NESTA CIDA-
DE, FICANDO CIENTE DE QUE OS ASSISTENTES TÉNICOS,
DEVERÃO COMPARECER, QUERENDO, NA DATA SUPRA.-
Advs. Luciana Hainoski e Cintia Endo-.

9. PREVIDENCIARIA-140/2007-JOAO MARIA MENDES x INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-DOU O FEI-
TO POR SANEADO. Defiro as provas tempestivamente requeridas,
a saber, documental e pericial médica, sendo certo que o depoimento
pessoal e a prova testemunhal, em nada contribuirão para o deslinde
do feito e/ou convencimento do juízo. Fixo como ponto controverti-
do, a existência de doença que ocasione invalidez no autor, e, caso
presente a invalidez, seu caráter de permanente ou transitória, total
ou parcial. Nomeio, como perito do Juízo o dr. RICARDO VILLAS
BOAS, sob a fé de seu grau, arbitrando, desde já, honorários perici-
ais em R$ 200,00 (duzentos reais), o que faço com base na tabela da
Justiça Federal, perante a qual o ilustre médico já é cadastrado, os
quais deverào ser suportados pela autarquia requerida. Intimem-se
as partes para apresentação de quesitos e indicação de assistentes
técnicos, no prazo de dez dias. Após solicite-se ao expert designação
de data para exame, renovando-se a intimaçào dos interessados.
2)................PERICIA DESIGNADA PARA O DIA 22 (VINTE E
DOIS) DE OUTUBRO DE 2.008, ÀS 15H40MIN (QUINZE E QUA-
RENTA) NO PAM - PRONTO ATENDIMENTO MÉDICO NESTA
CIDADE, FICANDO CIENTES DE QUE OS ASSISTENTES TÉ-
NICOS DEVERÃO COMPARECER, QUERENDO, NA DATA SU-
PRA;.-Advs. Luciana Hainoski e Cintia Endo-.

10. PREVIDENCIARIA-201/2007-CARLOS BONASSO FILHO x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-DOU O
FEITO POR SANEADO. Defiro as provas tempestivamente reque-
ridas, a saber, documental e pericial médica, sendo certo que o depo-
imento pessoal e a prova testemunhal, em nada contribuirão para o
deslinde do feito e/ou convencimento do juízo. Fixo como ponto
controvertido, a existência de doença que ocasione incapacidade na
parte autora e, caso presente invalidez, seu carater de permanente ou
transitória, total ou parcial. Nomeio, como perito do Juízo o dr. RI-
CARDO VILLAS BOAS, sob a fé de seu grau, arbitrando, desde já,
honorários periciais em R$ 200,00 (duzentos reais), o que faço com
base na tabela da Justiça Federal, perante a qual o ilustre médico já é
cadastrado, os quais deverào ser suportados pela autarquia requeri-
da. Intimem-se as partes para apresentação de quesitos e indicação
de assistentes técnicos, no prazo de dez dias. Após solicite-se ao
expert designação de data para exame, renovando-se a intimaçào
dos interessados. 2)......................PERICIA DESIGNADA PARA O
DIA 22 (VINTE E DOIS) DE OUTUBRO DE 2.008, ÀS 16H00MIN
(DEZESSEIS) NO PAM - PRONTO ATENDIMENTO MÉDICO
NESTA CIDADE, FICANDO CIENTES DE QUE OS ASSISTEN-
TES TÉCNICOS DEVERÃO COMPARECER, QUERENDO, NA
DATA SUPRA.-Advs. Luciana Hainoski e Cintia Endo-.

11. PREVIDENCIARIA-207/2007-ARILDO ALVES DE LIMA x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- Designa-
da PERÍCIA para dia 22 (VINTE E DOIS) DE OUTUBRO DE 2.008,
às08:40 (OITO E QUARENTA) horas, no consultório do
Dr.RICARDO VILLAS BOAS junto ao PAM - PRONTO ATENDI-
MENTO MÉDICO, nesta cidade, Rua Washington Luiz, ficando cien-
te os advogados de que os Assistentes Técnicos deverão comparecer,
querendo, na data supra-Advs. Luciana Hainoski e Cintia Endo-.

12. PREVIDENCIARIA-222/2007-AURORA MARTINS PRESTES
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- Desig-
nada PERÍCIA para dia 22 (VINTE E DOIS) DE OUTUBRO DE
2.008, às09:20 (NOVE E VINTE) horas, no consultório do
Dr.RICARDO VILLAS BOAS junto ao PAM - PRONTO ATENDI-
MENTO MÉDICO, nesta cidade, Rua Washington Luiz, ficando cien-
te os advogados de que os Assistentes Técnicos deverão comparecer,
querendo, na data supra-Advs. Cintia Endo e Luciana Hainoski-.

13. PREVIDENCIARIA-249/2007-PAULO CORREIA x INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- Designada PERÍ-
CIA para dia 22 (VINTE E DOIS) DE OUTUBRO DE 2.008, às
11:00 (ONZE) horas, no consultório do Dr.RICARDO VILLAS
BOAS junto ao PAM - PRONTO ATENDIMENTO MÉDICO, nesta
cidade, Rua Washington Luiz, ficando ciente os advogados de que os
Assistentes Técnicos deverão comparecer, querendo, na data supra-
Advs. Cintia Endo e Luciana Hainoski-.

14. TRANFORMAÇÃO DE AUX. DOENÇA-250/2007-JOAO

MARIA ALVES DE LIMA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS- Designada PERÍCIA para dia 22 (VINTE E
DOIS) DE OUTUBRO DE 2.008, às 10:00 (dez) horas, no consul-
tório do Dr.RICARDO VILLAS BOAS junto ao PAM - PRONTO
ATENDIMENTO MÉDICO, nesta cidade, Rua Washington Luiz, fi-
cando ciente os advogados de que os Assistentes Técnicos deverão
comparecer, querendo, na data supra-Advs. Jose Luis Almirão e An-
dré Miguel Sidor Coraiola-.

15. PREVIDENCIARIA-251/2007-JOSÉ MARIA PEDROSO x INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-DOU O FEI-
TO POR SANEADO. Defiro as provas tempestivamente requeridas,
a saber, documental e pericial médica, sendo certo que o depoimento
pessoal e a prova testemunhal, em nada contribuirão para o deslinde
do feito e/ou convencimento do juízo. Fixo como pontos controver-
tidos, os seguintes: a) existência de sequelas decorrentes de acidente
de trabalho sofrido epla parte autora; b) existência de invaliz do au-
tor, e caso presente, seu carater de permanente ou transitória, total
ou parcial; c) existência de redução de capacidade laborativa do au-
tor; d) existência e valoração de danos sofridos pelo requerente e
nexo de causalidade com a conduta da autarquia requerida. Nomeio,
como perito do Juízo o dr. RICARDO VILLAS BOAS, sob a fé de
seu grau, arbitrando, desde já, honorários periciais em R$ 200,00
(duzentos reais), o que faço com base na tabela da Justiça Federal,
perante a qual o ilustre médico já é cadastrado, os quais deverào ser
suportados pela autarquia requerida. Intimem-se as partes para apre-
sentação de quesitos e indicação de assistentes técnicos, no prazo de
dez dias. Após solicite-se ao expert designação de data para exame,
renovando-se a intimaçào dos interessados 2)......................PERI-
CIA DESIGNADA PARA O DIA 22 (VINTE E DOIS) DE OUTU-
BRO DE 2.008, ÀS 16H20MIN (DEZESSEIS E VINTE) NO PAM
- PRONTO ATENDIMENTO MÉDICO NESTA CIDADE, FICAN-
DO CIENTES DE QUE OS ASSISTENTES TÉCNICOS DEVE-
RÃO COMPARECER, QUERENDO, NA DATA SUPRA.-Advs. Jose
Luis Almirão e André Miguel Sidor Coraiola-.

16. PREVIDENCIARIA-310/2007-IRENILDA DA LUZ COSTA
SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS- Designada PERÍCIA para dia 22 (VINTE E DOIS) DE OU-
TUBRO DE 2.008, às09:40 (NOVE E QUARENTA) horas, no con-
sultório do Dr.RICARDO VILLAS BOAS junto ao PAM - PRON-
TO ATENDIMENTO MÉDICO, nesta cidade, Rua Washington Luiz,
ficando ciente os advogados de que os Assistentes Técnicos deverão
comparecer, querendo, na data supra-Advs. Cintia Endo e Luciana
Hainoski-.

17. PREVIDENCIARIA-318/2007-MARLENE DE FATIMA MA-
ESKI DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS-Designada PERÍCIA para dia 22 (VINTE E DOIS)
DE OUTUBRO DE 2.008, às08:00 (OITO) horas, no consultório do
Dr.RICARDO VILLAS BOAS junto ao PAM - PRONTO ATENDI-
MENTO MÉDICO, nesta cidade, Rua Washington Luiz, ficando ci-
ente os advogados de que os Assistentes Técnicos deverão compare-
cer, querendo, na data supra. -Advs. Cintia Endo, Luciana Hainoski
e Carlos Schaefer Mehret-.

18. PREVIDENCIARIA-372/2007-ELENI SOARES DA SILVA x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- Designa-
da PERÍCIA para dia 22 (VINTE E DOIS) DE OUTUBRO DE 2.008,
às08:20(OITO E VINTE) horas, no consultório do Dr.RICARDO
VILLAS BOAS junto ao PAM - PRONTO ATENDIMENTO MÉDI-
CO, nesta cidade, Rua Washington Luiz, ficando ciente os advogados
de que os Assistentes Técnicos deverão comparecer, querendo, na data
supra-Advs. Cintia Endo e Luciana Hainoski-.

19. PREVIDENCIARIA-497/2007-NAGIBE ALELUIA DE LIMA
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-Verifi-
cada a tempestividade, recebo o recurso interposto em seus efeitos
legais. Initme-se o apelado para contra-razões. Após, encaminhe-se
os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do estado, com as cuatelas e
anotações de estilo. -Adv. Jose Luis Almirão-.

20. PREVIDENCIARIA-549/2007-ZULMIRA MARCONDES
LEAL x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
DOU O FEITO POR SANEADO. Defiro as provas tempestivamente
requeridas, a saber, documental e pericial médica, sendo certo que o
depoimento pessoal e a prova testemunhal, em nada contribuirão para
o deslinde do feito e/ou convencimento do juízo. Fixo como ponto
controvertido, a existência de doença que ocasione incapacidade na
parte autora e, caso presente invalidez, seu carater de permanente ou
transitória, total ou parcial. Nomeio, como perito do Juízo o dr. RI-
CARDO VILLAS BOAS, sob a fé de seu grau, arbitrando, desde já,
honorários periciais em R$ 200,00 (duzentos reais), o que faço com
base na tabela da Justiça Federal, perante a qual o ilustre médico já é
cadastrado, os quais deverào ser suportados pela autarquia requeri-
da. Intimem-se as partes para apresentação de quesitos e indicação
de assistentes técnicos, no prazo de dez dias. Após solicite-se ao
expert designação de data para exame, renovando-se a intimaçào
dos interessados. -Advs. Cintia Endo e Luciana Hainoski-.

21. PREVIDENCIARIA-607/2007-ANTONIO CARLOS FLENIK
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-DOU
O FEITO POR SANEADO. Defiro as provas tempestivamente re-
queridas, a saber, documental e pericial médica, sendo certo que o
depoimento pessoal e a prova testemunhal, em nada contribuirão para
o deslinde do feito e/ou convencimento do juízo. Fixo como pontos
controvertidos, os seguintes: a) existência de incapacidade do autor
e, caso presente, seu caráter de permanente ou transitória total ou
parcial; b) existência e valoração de danos e seu nexo de causalidade
com a conduta da autarquia requerida. Nomeio, como perito do Juí-
zo o dr. RICARDO VILLAS BOAS, sob a fé de seu grau, arbitran-
do, desde já, honorários periciais em R$ 200,00 (duzentos reais), o
que faço com base na tabela da Justiça Federal, perante a qual o
ilustre médico já é cadastrado, os quais deverào ser suportados pela
autarquia requerida. Intimem-se as partes para apresentação de que-
sitos e indicação de assistentes técnicos, no prazo de dez dias. Após
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solicite-se ao expert designação de data para exame, renovando-se a
intimaçào dos interessados 2).............PERICIA DESIGNADA PARA DIA
22 (VINTE E DOIS) DE OUTUBRO DE 2.008, ÀS 13H00MIN (TREZE)
NO PA.M. - PRONTO ATENDIMENTO MÉDICO, RUA WASHINGTON
LUIZ, NESTA CIDADE, FICANDO CIENTE OS SRS. ADVOGADOS
DE QUE OS ASSISTENTES TÉCNICOS DEVERÃO COMPARECER,
QUERENDO, NA DATA SUPRA.,-Adv. Jose Luis Almirão-.

22. PREVIDENCIARIA-624/2007-CLEUSA RODRIGUES RIBEIRO x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-DOU O FEITO
POR SANEADO. Defiro as provas tempestivamente requeridas, a saber, do-
cumental e pericial médica, sendo certo que o depoimento pessoal e a prova
testemunhal, em nada contribuirão para o deslinde do feito e/ou convenci-
mento do juízo. Fixo como ponto controvertido, a existência de doença que
ocasione incapacidade na parte autora e, caso presente invalidez, seu carater
de permanente ou transitória, total ou parcial. Nomeio, como perito do Juízo
o dr. RICARDO VILLAS BOAS, sob a fé de seu grau, arbitrando, desde já,
honorários periciais em R$ 200,00 (duzentos reais), o que faço com base na
tabela da Justiça Federal, perante a qual o ilustre médico já é cadastrado, os
quais deverào ser suportados pela autarquia requerida. Intimem-se as partes
para apresentação de quesitos e indicação de assistentes técnicos, no prazo de
dez dias. Após solicite-se ao expert designação de data para exame, renovan-
do-se a intimaçào dos interessados. 2)...................PERICIA DESIGNADA
PARA O DIA 22 (VINTE E DOIS) DE OUTUBRO DE 2.008, ÀS
16H40MIN (DEZESSEIS E QUARENTA) NO PAM - PRONTO ATEN-
DIMENTO MÉDICO, FICANDO CIENTES DE QUE OS ASSISTEN-
TES TÉCNICOS DEVERÃO COMPARECER, QUERENDO, NA DATA
SUPRA.-Advs. Luciana Hainoski e Cintia Endo-.

23. PREVIDENCIARIA-669/2007-ROSELI APARECIDA DE OLIVEIRA
RODRIGUES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
DOU O FEITO POR SANEADO. Defiro as provas tempestivamente reque-
ridas, a saber, documental e pericial médica, sendo certo que o depoimento
pessoal e a prova testemunhal, em nada contribuirão para o deslinde do feito
e/ou convencimento do juízo. Fixo como ponto controvertido, a existência de
doença que ocasione incapacidade na parte autora e, caso presente invalidez,
seu carater de permanente ou transitória, total ou parcial. Nomeio, como pe-
rito do Juízo o dr. RICARDO VILLAS BOAS, sob a fé de seu grau, arbitran-
do, desde já, honorários periciais em R$ 200,00 (duzentos reais), o que faço
com base na tabela da Justiça Federal, perante a qual o ilustre médico já é
cadastrado, os quais deverào ser suportados pela autarquia requerida. Inti-
mem-se as partes para apresentação de quesitos e indicação de assistentes
técnicos, no prazo de dez dias. Após solicite-se ao expert designação de data
para exame, renovando-se a intimaçào dos interessados. -Advs. Cintia Endo e
Luciana Hainoski-.

24. PREVIDENCIARIA-676/2007-MAURA DA SILVA KEREK x INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-DOU O FEITO POR
SANEADO. Defiro as provas tempestivamente requeridas, a saber, docu-
mental e pericial médica, sendo certo que o depoimento pessoal e a prova
testemunhal, em nada contribuirão para o deslinde do feito e/ou convenci-
mento do juízo. Fixo como ponto controvertido, a existência de doença que
ocasione invalidez no autor, e, caso presente a invalidez, seu caráter de perma-
nente ou transitória, total ou parcial. Nomeio, como perito do Juízo o dr.
RICARDO VILLAS BOAS, sob a fé de seu grau, arbitrando, desde já, hono-
rários periciais em R$ 200,00 (duzentos reais), o que faço com base na tabela
da Justiça Federal, perante a qual o ilustre médico já é cadastrado, os quais
deverào ser suportados pela autarquia requerida. Intimem-se as partes para
apresentação de quesitos e indicação de assistentes técnicos, no prazo de dez
dias. Após solicite-se ao expert designação de data para exame, renovando-se
a intimaçào dos interessados. 2)....................PERICIA DESIGNADA PARA
O DIA 22 (VINTE E DOIS) DE OUTUBRO DE 2.008, ÀS 17H00MIN
(DEZESSETE) HORAS NO PAM - PRONTO ATENDIMENTO MÉDI-
CO, FICANDO CIENTE DE QUE OS ASSISTENTES TÉCNICOS DE-
VERÃO COMPARECER, QUERENDO, NA DATA SUPRA-Advs. Lucia-
na Hainoski e Cintia Endo-.

25. PREVIDENCIARIA-685/2007-ARI MARTINS DOS SANTOS x INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-DOU O FEITO POR
SANEADO. Defiro as provas tempestivamente requeridas, a saber, docu-
mental e pericial médica, sendo certo que o depoimento pessoal e a prova
testemunhal, em nada contribuirão para o deslinde do feito e/ou convenci-
mento do juízo. Fixo como ponto controvertido, a existência de doença que
ocasione incapacidade na parte autora e, caso presente invalidez, seu carater
de permanente ou transitória, total ou parcial. Nomeio, como perito do Juízo
o dr. RICARDO VILLAS BOAS, sob a fé de seu grau, arbitrando, desde já,
honorários periciais em R$ 200,00 (duzentos reais), o que faço com base na
tabela da Justiça Federal, perante a qual o ilustre médico já é cadastrado, os
quais deverào ser suportados pela autarquia requerida. Intimem-se as partes
para apresentação de quesitos e indicação de assistentes técnicos, no prazo de
dez dias. Após solicite-se ao expert designação de data para exame, renovan-
do-se a intimaçào dos interessados. -Advs. Cintia Endo e Luciana Hainoski-.

26. RESTABELECIMENTO AUX. DOENCA-739/2007-LUCIMARA
JAQUELINE DE LIMA MARTINS x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS-DOU O FEITO POR SANEADO. Defiro as provas
tempestivamente requeridas, a saber, documental e pericial médica, sendo
certo que o depoimento pessoal e a prova testemunhal, em nada contribuirão
para o deslinde do feito e/ou convencimento do juízo. Fixo como pontos
controvertidos, os seguintes: a) existência de sequelas decorrentes de acidente
de trabalho sofrido epla parte autora; b) existência de invaliz do autor, e caso
presente, seu carater de permanente ou transitória, total ou parcial; c) existên-
cia de redução de capacidade laborativa do autor; d) existência e valoração de
danos sofridos pelo requerente e nexo de causalidade com a conduta da autar-
quia requerida. Nomeio, como perito do Juízo o dr. RICARDO VILLAS
BOAS, sob a fé de seu grau, arbitrando, desde já, honorários periciais em R$
200,00 (duzentos reais), o que faço com base na tabela da Justiça Federal,
perante a qual o ilustre médico já é cadastrado, os quais deverào ser suporta-
dos pela autarquia requerida. Intimem-se as partes para apresentação de que-
sitos e indicação de assistentes técnicos, no prazo de dez dias. Após solicite-se
ao expert designação de data para exame, renovando-se a intimaçào dos inte-
ressados. 2) PERÍCIA DESIGNADA PARA O DIA 22 (VINTE E DOIS)
DE OUTUBRO DE 2.008, ÀS 11H40MIN (ONZE E QUARENTA) NO
PRÉDIO DO P.A.M. - PRONTO ATENDIMENTO MÉDICO, RUA WA-
SHINGTON LUIZ, FICANDO CIENTE OS SRS. ADVOGADOS DE QUE
OS ASSISTENTES TÉCNICOS DEVERÃO COMPARECER, QUEREN-

DO, NA DATA SUPRA. -Advs. Andressa Martins e Rubens Benck-.

27. RESTABELECIMENTO AUX. DOENCA-748/2007-MARIA ECLEIA
MOREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
DOU O FEITO POR SANEADO. Defiro as provas tempestivamente requeri-
das, a saber, documental e pericial médica, sendo certo que o depoimento pesso-
al e a prova testemunhal, em nada contribuirão para o deslinde do feito e/ou
convencimento do juízo. Fixo como ponto controvertido, a existência de doença
que ocasione incapacidade na parte autora e, caso presente invalidez, seu carater
de permanente ou transitória, total ou parcial; b) existência de possibilidade de
recuperação de capacidade laborativa. Nomeio, como perito do Juízo o dr. RI-
CARDO VILLAS BOAS, sob a fé de seu grau, arbitrando, desde já, honorários
periciais em R$ 200,00 (duzentos reais), o que faço com base na tabela da Justiça
Federal, perante a qual o ilustre médico já é cadastrado, os quais deverào ser
suportados pela autarquia requerida. Intimem-se as partes para apresentação de
quesitos e indicação de assistentes técnicos, no prazo de dez dias. Após solicite-se
ao expert designação de data para exame, renovando-se a intimaçào dos interessa-
dos. 2).............PERICIA DESIGNADA PARA DIA 22 (VINTE E DOIS) DE
OUTUBRO DE 2.008, ÀS 13H40MIN (TREZE E QUARENTA), NO P.A.M.
- PRONTO ATENDIMENTO MÉDICO NESTA CIDADE, FICANDO CI-
ENTE DE QUE OS ASSISTENTES TÉCNICOS DEVERÃO COMPARE-
CER QUERENDO NADA DATA SUPRA.-Adv. Giselle Garcia-.

28. TRANSFORMACAO AUX. DOENCA SUM-751/2007-JOSE FERREI-
RA DE CAMPOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS-DOU O FEITO POR SANEADO. Defiro as provas tempestivamente
requeridas, a saber, documental e pericial médica, sendo certo que o depoi-
mento pessoal e a prova testemunhal, em nada contribuirão para o deslinde do
feito e/ou convencimento do juízo. Fixo como pontos controvertidos, os se-
guintes: a) existência de sequelas decorrentes de acidente de trabalho sofrido
epla parte autora; b) existência de invaliz do autor, e caso presente, seu carater
de permanente ou transitória, total ou parcial; c) existência de redução de
capacidade laborativa do autor; d) existência e valoração de danos sofridos
pelo requerente e nexo de causalidade com a conduta da autarquia requerida.
Nomeio, como perito do Juízo o dr. RICARDO VILLAS BOAS, sob a fé de
seu grau, arbitrando, desde já, honorários periciais em R$ 200,00 (duzentos
reais), o que faço com base na tabela da Justiça Federal, perante a qual o ilustre
médico já é cadastrado, os quais deverào ser suportados pela autarquia reque-
rida. Intimem-se as partes para apresentação de quesitos e indicação de assis-
tentes técnicos, no prazo de dez dias. Após solicite-se ao expert designação de
data para exame, renovando-se a intimaçào dos interessados. 2)..................PE-
RICIA DESIGNADA PARA O DIA 22 (VINTE E DOIS) DE OUTUBRO
DE 2.008, ÀS 12H00 (DOZE) HORAS, NO PRÉDIO DO P.A.M. - PRON-
TO ATENDIMENTO MÉDICO, NA RUA WASHINGTON LUIZ, NESTA
CIDADE, FICANDO CIENTE OS SRS. ADVOGADOS, DE QUE OS
ASSISTENTES TECNICOS DEVERÃO COMPARECER, QUERENDO,
NA DATA SUPRA -Adv. Jose Luis Almirão-.

29. RESTAB. AUXILIO DOENCA SUMARI-753/2007-LUCIA APARECI-
DA DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS-Tratando-se de feito que envolve direito indisponível, a designação de
audiência de conciliação seria meramente procrastinatória. Desta feita, intimem-
se as partes para que especifiquem as provas que, efetivamente pretendem pro-
duzir, indicando a necessiadade e extensão das mesmas e, em caso de requeri-
mento de prova pericial, formulem, desde já, quesitos e apresentem seus assis-
tentes técnicos. Após, voltem para saneamento. -Adv. Luciana Gioia-.

30. RESTABELECIMENTO AUX. DOENCA-766/2007-NELSON RICAR-
DO DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS-DOU O FEITO POR SANEADO. Defiro as provas tempestivamente
requeridas, a saber, documental e pericial médica, sendo certo que o depoi-
mento pessoal e a prova testemunhal, em nada contribuirão para o deslinde do
feito e/ou convencimento do juízo. Fixo como pontos controvertidos, os se-
guintes: a) existência de incapacidade do autor e, caso presente, seu caráter de
permanente ou transitória total ou parcial; b) existência e valoração de danos
e seu nexo de causalidade com a conduta da autarquia requerida. Nomeio,
como perito do Juízo o dr. RICARDO VILLAS BOAS, sob a fé de seu grau,
arbitrando, desde já, honorários periciais em R$ 200,00 (duzentos reais), o
que faço com base na tabela da Justiça Federal, perante a qual o ilustre médico
já é cadastrado, os quais deverào ser suportados pela autarquia requerida.
Intimem-se as partes para apresentação de quesitos e indicação de assistentes
técnicos, no prazo de dez dias. Após solicite-se ao expert designação de data
para exame, renovando-se a intimaçào dos interessados 2).....................PERI-
CIA DESIGNADA PARA O DIA 22 (VINTE E DOIS) DE OUTUBRO DE
2.008., ÀS 14H20MIN (QUATORZE E VINTE) NO PREDIO DO P.A.M.
NESTA CIDADE, FICANDO CIENTE DE QUE OS ASSISTENTES TÉC-
NICOS DEVERÃO COMPARECER, QUERENDO, DA DATA SUPRA-
Adv. Jose Luis Almirão-.

31. PREVIDENCIARIA-789/2007-MARIA IRONI DE LARA x INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-DOU O FEITO POR
SANEADO. Defiro as provas tempestivamente requeridas, a saber, docu-
mental e pericial médica, sendo certo que o depoimento pessoal e a prova
testemunhal, em nada contribuirão para o deslinde do feito e/ou convenci-
mento do juízo. Fixo como ponto controvertido, a existência de doença que
ocasione incapacidade na parte autora e, caso presente invalidez, seu carater
de permanente ou transitória, total ou parcial. Nomeio, como perito do Juízo
o dr. RICARDO VILLAS BOAS, sob a fé de seu grau, arbitrando, desde já,
honorários periciais em R$ 200,00 (duzentos reais), o que faço com base na
tabela da Justiça Federal, perante a qual o ilustre médico já é cadastrado, os
quais deverào ser suportados pela autarquia requerida. Intimem-se as partes
para apresentação de quesitos e indicação de assistentes técnicos, no prazo de
dez dias. Após solicite-se ao expert designação de data para exame, renovan-
do-se a intimaçào dos interessados. 2)...............PERICIA DESIGNADA PARA
DIA 22 (VINTE E DOIS) DE OUTUBRO DE 2.008, ÀS 13H20MIN (TRE-
ZE E VINTE) NO P.A.M. - PRONTO ATENDIMENTO MÉDICO, NES-
TA CIDADE, FICANDO CIENTE DE QUE OS ASSISTENTES TÉCNI-
COS DEVERÃO COMPARECER QUERENDO, NA DATA SUPRA.-Adv.
Luciana Gioia-.

32. PREVIDENCIARIA-793/2007-EUDI DE OLIVEIRA SOUZA x INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-DOU O FEITO POR
SANEADO. 1............................Defiro as provas tempestivamente requeri-
das, a saber, documental e pericial médica, sendo certo que o depoimento
pessoal e a prova testemunhal, em nada contribuirão para o deslinde do feito
e/ou convencimento do juízo. Fixo como ponto controvertido, a existência de

doença que ocasione incapacidade na parte autora e, caso presente invalidez,
seu carater de permanente ou transitória, total ou parcial. Nomeio, como pe-
rito do Juízo o dr. RICARDO VILLAS BOAS, sob a fé de seu grau, arbitran-
do, desde já, honorários periciais em R$ 200,00 (duzentos reais), o que faço
com base na tabela da Justiça Federal, perante a qual o ilustre médico já é
cadastrado, os quais deverào ser suportados pela autarquia requerida. Inti-
mem-se as partes para apresentação de quesitos e indicação de assistentes
técnicos, no prazo de dez dias. Após solicite-se ao expert designação de data
para exame, renovando-se a intimaçào dos interessados. 2)..................FOI
DESIGNADO O DIA 22 (VINTE E DOIS) DE OUTUBRO DE 2.008, ÀS
11H20MIN (ONZE E VINTE), PERICIA MEDICA A SER REALIZADA
NO PRÉDIO DO P.A.M. (PRONTO ATENDIMENTO MÉDICO) SITO A
RUA WASHINGTON LUIZ, NESTA CIDADE, FICANDO CIENTE OS
SENHORES ADVOGADOS, PARA, QUERENDO, OS ASSISTENTES
TÉCNICOS COMPAREÇAM NA DATA SUPRA.-Advs. Luciana Gioia e
Bianca Chemim-.

33. RESTABELECIMENTO AUX. DOENCA-818/2007-IRACI ROSA
DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-
Tratando-se de feito que envolve direito indisponível, a designação de audiên-
cia de conciliação seria meramente procrastinatória. Desta feita, intimem-se as
partes para que especifiquem as provas que, efetivamente pretendem produ-
zir, indicando a necessiadade e extensão das mesmas e, em caso de requeri-
mento de prova pericial, formulem, desde já, quesitos e apresentem seus assis-
tentes técnicos. Após, voltem para saneamento. -Advs. Cintia Endo e Luciana
Hainoski-.

34. PREVIDENCIARIA-84/2008-JOSÉ CARLOS GOMES x INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-Tratando-se de feito que
envolve direito indisponível, a designação de audiência de conciliação seria
meramente procrastinatória. Desta feita, intimem-se as partes para que especi-
fiquem as provas que, efetivamente pretendem produzir, indicando a necessi-
adade e extensão das mesmas e, em caso de requerimento de prova pericial,
formulem, desde já, quesitos e apresentem seus assistentes técnicos. Após,
voltem para saneamento. -Advs. Cintia Endo e Luciana Hainoski-.

35. PREVIDENCIARIA-121/2008-GENESSIS DOMINGUES x INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-Tratando-se de feito
que envolve direito indisponível, a designação de audiência de conciliação
seria meramente procrastinatória. Desta feita, intimem-se as partes para que
especifiquem as provas que, efetivamente pretendem produzir, indicando a
necessiadade e extensão das mesmas e, em caso de requerimento de prova
pericial, formulem, desde já, quesitos e apresentem seus assistentes técnicos.
Após, voltem para saneamento. -Advs. Luciana Hainoski e Cintia Endo-.

36. RESTABELECIMENTO AUX. DOENCA-146/2008-JOSE MANOEL
BETIM x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-Tra-
tando-se de feito que envolve direito indisponível, a designação de audiência
de conciliação seria meramente procrastinatória. Desta feita, intimem-se as
partes para que especifiquem as provas que, efetivamente pretendem produ-
zir, indicando a necessiadade e extensão das mesmas e, em caso de requeri-
mento de prova pericial, formulem, desde já, quesitos e apresentem seus assis-
tentes técnicos. Após, voltem para saneamento. -Advs. Luciana Gioia e Luci-
ane Regina Trivisan Jock-.

37. RESTABELECIMENTO AUX. DOENCA-153/2008-ARIOVALDO
MENI x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-Tratan-
do-se de feito que envolve direito indisponível, a designação de audiência de
conciliação seria meramente procrastinatória. Desta feita, intimem-se as partes
para que especifiquem as provas que, efetivamente pretendem produzir, indi-
cando a necessiadade e extensão das mesmas e, em caso de requerimento de
prova pericial, formulem, desde já, quesitos e apresentem seus assistentes técni-
cos. Após, voltem para saneamento. -Advs. Cintia Endo e Luciana Hainoski-.

38. RESTABELECIMENTO AUX.DOENCA E CONVERSAO EM APO-
SENTADORIA-157/2008-JOSE FRANCISCO GUIMARAES x INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-Tratando-se de feito que
envolve direito indisponível, a designação de audiência de conciliação seria
meramente procrastinatória. Desta feita, intimem-se as partes para que especi-
fiquem as provas que, efetivamente pretendem produzir, indicando a necessi-
adade e extensão das mesmas e, em caso de requerimento de prova pericial,
formulem, desde já, quesitos e apresentem seus assistentes técnicos. Após,
voltem para saneamento. -Advs. Cintia Endo e Luciana Hainoski-.
39. CONCESSAO DE AUXILIO DOENCA-159/2008-SANDRA HELE-
NA GUIMARAES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS-Tratando-se de feito que envolve direito indisponível, a designação de
audiência de conciliação seria meramente procrastinatória. Desta feita, inti-
mem-se as partes para que especifiquem as provas que, efetivamente preten-
dem produzir, indicando a necessiadade e extensão das mesmas e, em caso de
requerimento de prova pericial, formulem, desde já, quesitos e apresentem
seus assistentes técnicos. Após, voltem para saneamento. -Advs. Luciana Gi-
oia e Luciane Regina Trivisan Jock-.

40. PREVIDENCIARIA-167/2008-LEOPOLDO WROBLEWSKI x INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-DOU O FEITO POR
SANEADO. Defiro as provas tempestivamente requeridas, a saber, docu-
mental e pericial médica, sendo certo que o depoimento pessoal e a prova
testemunhal, em nada contribuirão para o deslinde do feito e/ou convenci-
mento do juízo. Fixo como ponto controvertido, a existência de moléstia que
ocasione invaliz no autor, e, caso presente a invalidez, seu carater de perma-
nente ou transitória, total ou parcial; bem como a existência de doença, assim
entendido no carater amplo, e sua vinculação com o acidente sofrido pelo
autor.Nomeio como perito do Juízo o dr. RICARDO VILLAS BOAS, sob a
fé de seu grau, arbitrando, desde já, honorários periciais em R$ 200,00 (du-
zentos reais), o que faço com base na tabela da Justiça Federal, perante a qual
o ilustre médico já é cadastrado, os quais deverào ser suportados pela autar-
quia requerida. Intimem-se as partes para apresentação de quesitos e indica-
ção de assistentes técnicos, no prazo de dez dias. Após solicite-se ao expert
designação de data para exame, renovando-se a intimaçào dos interessados. -
Advs. Gracielli Regina Alberti Fischer e Osvane Adolfo Mendes-.

41. PREVIDENCIARIA DE CONVERSÃO AUX.DOENÇA-168/2008-
ALICIO TEODORO DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS-Tratando-se de feito que envolve direito indisponível, a
designação de audiência de conciliação seria meramente procrastinatória. Desta
feita, intimem-se as partes para que especifiquem as provas que, efetivamente

pretendem produzir, indicando a necessiadade e extensão das mesmas e, em caso
de requerimento de prova pericial, formulem, desde já, quesitos e apresentem seus
assistentes técnicos. Após, voltem para saneamento. -Adv. Giselle Garcia-.

42. CONCESSAO DE AUXILIO DOENCA-171/2008-MARIA EUGENIA
DE AZEREDO LINHARES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS-Tratando-se de feito que envolve direito indisponível, a de-
signação de audiência de conciliação seria meramente procrastinatória. Desta
feita, intimem-se as partes para que especifiquem as provas que, efetivamente
pretendem produzir, indicando a necessiadade e extensão das mesmas e, em
caso de requerimento de prova pericial, formulem, desde já, quesitos e apre-
sentem seus assistentes técnicos. Após, voltem para saneamento. -Advs. Cin-
tia Endo e Luciana Hainoski-.

43. RESTABELECIMENTO AUX. DOENCA-177/2008-ZILDO RODRI-
GUES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-Tratan-
do-se de feito que envolve direito indisponível, a designação de audiência de
conciliação seria meramente procrastinatória. Desta feita, intimem-se as partes
para que especifiquem as provas que, efetivamente pretendem produzir, indi-
cando a necessiadade e extensão das mesmas e, em caso de requerimento de
prova pericial, formulem, desde já, quesitos e apresentem seus assistentes técni-
cos. Após, voltem para saneamento. -Advs. Cintia Endo e Luciana Hainoski-.

44. PREVIDENCIARIA-184/2008-GUTEMBERG VAZ DE LIMA x INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-Tratando-se de feito
que envolve direito indisponível, a designação de audiência de conciliação
seria meramente procrastinatória. Desta feita, intimem-se as partes para que
especifiquem as provas que, efetivamente pretendem produzir, indicando a
necessiadade e extensão das mesmas e, em caso de requerimento de prova
pericial, formulem, desde já, quesitos e apresentem seus assistentes técnicos.
Após, voltem para saneamento. -Adv. Jose Luis Almirão-.

45. RESTABELECIMENTO AUX. DOENCA-185/2008-DIRCE RIBAS x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-Tratando-se de
feito que envolve direito indisponível, a designação de audiência de concilia-
ção seria meramente procrastinatória. Desta feita, intimem-se as partes para
que especifiquem as provas que, efetivamente pretendem produzir, indicando
a necessiadade e extensão das mesmas e, em caso de requerimento de prova
pericial, formulem, desde já, quesitos e apresentem seus assistentes técnicos.
Após, voltem para saneamento. -Adv. Jose Luis Almirão-.

46. RESTABELECIMENTO AUX. DOENCA-205/2008-LUIZ FARIAS DOS
SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-Tra-
tando-se de feito que envolve direito indisponível, a designação de audiência de
conciliação seria meramente procrastinatória. Desta feita, intimem-se as partes
para que especifiquem as provas que, efetivamente pretendem produzir, indi-
cando a necessiadade e extensão das mesmas e, em caso de requerimento de
prova pericial, formulem, desde já, quesitos e apresentem seus assistentes técni-
cos. Após, voltem para saneamento. -Advs. Cintia Endo e Luciana Hainoski-.

47. RESTABELECIMENTO AUX. DOENCA-210/2008-MARINES BIS-
PO DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS-Tratando-se de feito que envolve direito indisponível, a designação de
audiência de conciliação seria meramente procrastinatória. Desta feita, inti-
mem-se as partes para que especifiquem as provas que, efetivamente preten-
dem produzir, indicando a necessiadade e extensão das mesmas e, em caso de
requerimento de prova pericial, formulem, desde já, quesitos e apresentem
seus assistentes técnicos. Após, voltem para saneamento. -Advs. Cintia Endo
e Luciana Hainoski-.

48. RESTABELECIMENTO AUX. DOENCA-211/2008-JOAO
MARIA CARNEIRO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS-Tratando-se de feito que envolve direito indisponí-
vel, a designação de audiência de conciliação seria meramente pro-
crastinatória. Desta feita, intimem-se as partes para que especifiquem
as provas que, efetivamente pretendem produzir, indicando a neces-
siadade e extensão das mesmas e, em caso de requerimento de prova
pericial, formulem, desde já, quesitos e apresentem seus assistentes
técnicos. Após, voltem para saneamento. -Advs. Cintia Endo e Luci-
ana Hainoski-.

49. CONCESSAO DE AUXILIO DOENCA-284/2008-DIRCEU
LOURENÇO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS-Tratando-se de feito que envolve direito indisponível, a desig-
nação de audiência de conciliação seria meramente procrastinatória.
Desta feita, intimem-se as partes para que especifiquem as provas que,
efetivamente pretendem produzir, indicando a necessiadade e exten-
são das mesmas e, em caso de requerimento de prova pericial, formu-
lem, desde já, quesitos e apresentem seus assistentes técnicos. Após,
voltem para saneamento. -Advs. Cintia Endo e Luciana Hainoski-.

50. CONCESSAO DE PENSÃO-310/2008-IRENE DE JESUS DE
SOUZA ALMEIDA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS-Tratando-se de feito que envolve direito indisponível,
a designação de audiência de conciliação seria meramente procrasti-
natória. Desta feita, intimem-se as partes para que especifiquem as
provas que, efetivamente pretendem produzir, indicando a necessia-
dade e extensão das mesmas e, em caso de requerimento de prova
pericial, formulem, desde já, quesitos e apresentem seus assistentes
técnicos. Após, voltem para saneamento. -Advs. Cintia Endo e Luci-
ana Hainoski-.

51. RESTABELECIMENTO AUX. DOENCA-326/2008-EZILDA
BUENO DE CASTRO ALVES x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS-Tratando-se de feito que envolve direito
indisponível, a designação de audiência de conciliação seria mera-
mente procrastinatória. Desta feita, intimem-se as partes para que
especifiquem as provas que, efetivamente pretendem produzir, indi-
cando a necessiadade e extensão das mesmas e, em caso de requeri-
mento de prova pericial, formulem, desde já, quesitos e apresentem
seus assistentes técnicos. Após, voltem para saneamento. -Adv. Gi-
selle Garcia-.

52. CONCESSAO DE AUXILIO DOENCA-416/2008-OSEIAS
MENDES VELOSO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS-Tratando-se de feito que envolve direito indisponí-
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vel, a designação de audiência de conciliação seria meramente pro-
crastinatória. Desta feita, intimem-se as partes para que especifiquem
as provas que, efetivamente pretendem produzir, indicando a neces-
siadade e extensão das mesmas e, em caso de requerimento de prova
pericial, formulem, desde já, quesitos e apresentem seus assistentes
técnicos. Após, voltem para saneamento. -Advs. Luciana Hainoski e
Cintia Endo-.

COMARCA DE TOLEDO - ESTADO DO PARANA
CARTORIO DA 2ªVARA CIVEL-RELAÇAO Nº 77/2008
JUIZA DE DIREITO
DRª DENISE TEREZINHA CORREA DE MELO KRUEGER
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1. ARROLAMENTO-279/1994-ADRIANE LOUREIRO x FELIPE
ARAUJO LOUREIRO e outro- O pedido de fl. 391 deve ser feito
diretamente na justiça especializada do trabalho, visto que houve
penhora no rosto dos autos, sem individualizar o quinhão a ser penho-
rado.-Adv. SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA-5991/PR-.

2. EXECUCAO-121/1997-CASAGRANDE VEICULOS TOLEDO S/A x
ZANINI, LINO & CIA. LTDA. e outros- Ao autor ante retorno da Carta
Precatória.-Adv. RENATO AMAURI KNIELING-22484-B/PR-.

3. PRESTACAO CONTAS-580/2003-GERALDO ANTKIEWICZ DA
ROSA x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO-
Defiro o pedido retro. Abram-se prazo sucessivo de 10 dias às partes.-
Advs. JAIR ANTONIO WIEBELING-24151-B/PR e EDMAR LUIZ
COSTA JR-24928/PR-.

4. EXECUCAO-19/2004-BANCO DE CREDITO NACIONAL S/A x ELE-
TRICA CAMPESTRE LTDA e outro- Às partes ante avaliação no prazo
comum de cinco dias. R$ 6.416,13 em setembro/2008.-Advs. LEANDRO
DE QUADROS 31.857 e MARCELO DALANHOL-31510/PR-.

5. COBRANCA-167/2004-CLARICE KROMANN ROMERO x MONI-
CA MARGARETE DIETRICH ZULIAN e outros-Ao preparo das custas
no valor de R$ 28,51.-Adv. VLAMIR EMERSON FERREIRA-9672/PR-
.

6. PRESTACAO CONTAS-247/2004-JB ENGENHARIA E CONSTRU-
CAO CIVIL LTDA x BANCO ITAU S/A- Ao requerido ante agravo reti-
do.-Adv. KARIN L.HOLLER M.BERSOT-28944/PR-.

7. PRESTACAO CONTAS -612/2004- FRASSON & CIA LTDA x BAN-
CO DO BRASIL S/A- Às partes, ante laudo pericial, no prazo comum de
10 (dez) dias. -Advs. JULIO CESAR DALMOLIN-25.162/PR, JAIR
ANTONIO WIEBELING-24151-B/PR e RENY ANGELO PASTRE-
8016/PR-.

8. PRESTACAO CONTAS-775/2004-INDUSTRIA E COMERCIO DE
GAIOLAS OESTE LTDA x BANCO BRADESCO S/A- Diga o autor.-
Advs. MARCIA L. GUND-29734/PR e JULIO CESAR DALMOLIN-
25.162/PR-.

9. PRESTACAO CONTAS-100/2005-TRANSGUIGO - TRANSPOR-
TES RODOVIARIOS LTDA x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO- ...Pelo presente, julgo procedente a presente liquidação por
arbitramento fixando o valor do crédito da empresa autora em R$ 32.490,54
(trinta e dois mil, quatrocentos e noventa reais, cinquenta e quatro centa-
vos) na data de 29/02/2008. Condeno o banco réu ao pagamento das custas
de liquidação e honorários advocatícios do patrono da liquidante, os quais
fixo em 20% sobre o valor total da repetição, em atenção ao trabalho desen-
volvido, zelo na condução da causa e julgamento antecipado, tudo na forma
do art. 20, parágrafo 3º do Código de Processo Civil.-Advs. MARCIA
REGINA FRASSON SCUCIATO e JOSIANE GODOY - 35.446/PR-.

10. CAUTELAR EXIBICAO DOCUMENTOS-179/2005-OSMAR AN-
TONIO CONTE x BANCO DO BRASIL S/A- Ao autor, ante resposta
ao ofício expedido e manifestar em cinco(05) dias acerca do prossegui-
mento do feito. -Adv. EVERTON BOGONI-33784/PR-.

11. PRESTACAO CONTAS-335/2005-ADIR MENDES x BANCO SI-
CREDI S/A- Ao requerido ante agravo retido.-Adv. WILSON JOSE
ASSUMPÇAO-27827/PR-.

12. EXECUCAO HIPOTECA-431/2005-BANCO BANESTADO S/A x
GILBERTO RUBENS WACHHOLTZ e outro- Deixo de receber o ecurso
de fls. 145/156, visto que a decisão recorrida é um despacho interlocutório.-
Adv. MARCIA REGINA FRASSON SCUCIATO-.

13. EXECUCAO-496/2005-COOP.CREDITO AGROPECUARIO DO
OESTE - SICREDI OESTE x NEURO GABIATTI DESENGRINI e
outro- Ao autor ante resposta ao ofício expedido.-Adv. WILSON JOSE
ASSUMPÇAO-27827/PR-.

14. PRESTACAO CONTAS-587/2005-VALDIR BAZEI REVENDA DE
GAS x BANCO ITAU S/A- Às partes ante proposta de honorários R$
1.200,00 e manifestação do Sr. Perito de fls. 362/363.-Advs. JULIO CE-
SAR DALMOLIN-25.162/PR, JAIR ANTONIO WIEBELING-24151-
B/PR e TATIANA PIASECKI KAMINSKI-17.997/PR-.

15. MONITORIA-658/2005-PEDREIRA RIO QUATI LTDA x HABI-

TAR ARQUITETURA E CONSTRUCOES LTDA e outro- Ao exequen-
te para que traga aos autos documentos comprobatórios do atual repre-
sentante legal da empresa W L Becker que pretende a desconsideração da
personalidade jurídica.-Adv. ALEX SANDRO SONDA-27.952/PR-.

16. SUM. DE INDENIZACAO-683/2005-JOSE APARECIDO DAS CHA-
GAS e outro x ANTONIO PEDRO JOHANN e outro- “...Pelo exposto, julgo
parcialmente procedente o pedido inicial. Condeno os réus, solidariamente, ao
pagamento aos autores de? 1) a título de danos materiais? a) o valor de R$
1.566,00 (um mil, quinhentos e sessenta e seis reais), referente ao conserto da
motocicleta; b) o valor de R$ 365,10 (trezentos e sessenta e cinco reais e dez
centavos), referente as despesas de combustíveis; c) o valor de R$ 1.434,45 (um
mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e quarenta e cinco centavos), referente as
despesas com remédios; d) o valor de R$ 1.485,00 (um mil, quatrocentos e
oitenta e cinco reais), referente as despesas médicas; 2) a título de lucros cessan-
tes? a) o valor de R$ 5.230,00 (cinco mil, duzentos e trinta reais), referente a
contratação de motorista; b) o valor de R$ 5.590,00 (cinco mil, quinhentos e
noventa reais), referente a contratação de cozinheira; c) o valor de R$ 3.300,00
(três mil e trezentos reais), referente a contratação de diarista; d) o valor de R$
1.200,00 (um mil e duzentos reais), referente a contratação de auxiliar de cozi-
nha; 3) à título de danos morais, o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais),
individualmente, a cada um dos autores, todos acrescidos de juros de 12% ao
ano e correção monetária pela média do INPC e IGP-DI, a contar de data do
acidente, conforme as Súmulas 43 e 54, ambas do Superior Tribunal de Justiça.
Por conseqüência, condeno os réus, solidariamente, ao pagamento das custas
processuais e dos honorários advocatícios ao patrono dos autores, os quais fixo
em 10% sobre o valor total da condenação, em atenção ao trabalho realizado,
zelo usual e tempo decorrido para o deslinde da causa, nos termos dos artigos
20, §3º e 21, parágrafo único, ambos do CPC, já que os autores decaíram de
parte mínima...”-Advs. CAROLINA BERNARDON LEONARDI/38392,
ADRIANE HAAS e ANEMERE DULABA-31.382/PR-.

17. ORDINARIA-698/2005-SADI NUNES DA ROSA x ESTADO DO
PARANA e outros- “...Pelo exposto, julgo improcedente o pedido inicial.
Por conseqüência, condeno o autor ao pagamento das custas processuais
e honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
em atenção ao traalho realizado, zelo usual e tempo decorrido para o
deslinde da causa, nos termos do artigo 20, § 4º ambos do CPC...”-Advs.
EVERTON BOGONI-33784/PR, RUY FELIPE NUNES CORREA e
DANIELE BEATRIZ MARCONATO-OAB/PR-48115-.

18. EMBARGOS A EXECUCAO TITULO EX-803/2005 ap. ao 214/
2005 - BANCO BANESTADO S/A x RENY ANGELO PASTRE- Ao
embargado ante depósito no valor de R$ 1.685,07.-Adv. RENY ANGE-
LO PASTRE-8016/PR-.

19. DEPOSITO-828/2005-BANCO ABN AMRO REAL S/A x AMAURI
FRANCISCO NICOLAU e outro- Ao autoir ante certidão do oficial de
justiça.-Adv. LUIS FERNANDO DIETRICH-20.899/PR-.

20. REVISIONAL CONTRATO-887/2005-TELRI - TECNICA EM LI-
NHAS, REDES RURAIS E INDUSTR. x BANCO ITAU S/A- Ao paga-
mento das custas de fls. 1253 - R$ 189,03 pela exequente Telri.-Adv.
VANESSA CRISTINA VEIT- 33.912/PR-.

21. ORDINARIA-892/2005-PRISRRE CONFECCOES LTDA x EDIL-
SON LUIZ BARBOSA- A autora para apresentar o cálculo do débito exe-
cutado (art. 614, II do CPC).-Adv. LACY DEI SVALDI ZAMUNER-.

22. ANULATORIA-912/2005-PONTUAL MOTORES ELETRICOS
LTDA x BANCO ITAU S/A- “...Pelo exposto, julgo improcedente o pe-
dido inicial. Condeno a autora ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, que arbitro em R$ 1.500,00 (um mil e quinhen-
tos reais), ante a singeleza da causa e o julgamento antecipado da lide, nos
termos do artigo 20, § 4º do CPC...”-Advs. JAIR ANTONIO WIEBE-
LING-24151-B/PR, JULIO CESAR DALMOLIN-25.162/PR e JORGE
LUIZ DE MELO - OAB/PR 17145-.

23. DECLARATORIA-89/2006-LEOCIR JOSE BUSSOLARO e outros
x BRASIL TELECOM S/A- “...Pelo exposto, julgo improcedente o pedi-
do inicial. Condeno os autores ao pagamento solidário das custas proces-
suais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 2.000,00 (doi mil reais),
levando em conta o trabalho realizado e o julgamento antecipado da lide,
nos termos do artigo 20, §4º do CPC e da Lei 1.060/50...”-Advs. ROS-
SANDRA PAVANI NAGAI-29744/PR, MICHELLY ALBERTI - 36.039,
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA-19180 e ISABEL APARECI-
DA HOLM-.

24. ORDINARIA-201/2006-CLENAR TEREZINHA VIEZZER FOR-
MIGHIERI x ESTADO DO PARANA- Deferido o pedido de suspensão
pelo prazo de 90 dias.-Adv. EDUARDO LUIZ BUSSATTA-31383/PR-.

25. DECLARATORIA-212/2006-IDE INES BEGOZZI e outros x BRA-
SIL TELECOM S/A-Ás partes ante baixa do processo e V. Acórdão -Advs.
ROSSANDRA PAVANI NAGAI-29744/PR, JAIME OLIVEIRA PENTE-
ADO-20835/PR e RAFAEL BARONI - 37.618/PR-.

26. EXECUCAO-491/2006-FANBAS COMERCIO DE COMBUSTI-
VEIS LTDA x TRANSPORTADORA DAMADENE LTDA- Ao autor
ante depósito no valor de R$ 2.991,00.-Adv. MARCOS ANTONIO DE
O. LEANDRO-20,162-.

27. PRESTACAO CONTAS-585/2006-CLAUDIO THUMS x BANCO
HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- Ao réu para que
traga aos autos todos os extratos da conta corrente em questão.-Adv.
HELLISON EDUARDO ALVES-39.673/PR-.

28. INVENTARIO-602/2006-DOMINGOS DA SILVA PINTO NETO x
FRANCISCO DA SILVA PINTO - ESPOLIO- Manifestem-se as partes
sobre o cálculo do imposto fls. 149/150. -Advs. MARIA INES PRZYBYSZ
DE PAULA-18934 e JEFFERSON LUIZ D. FAZZOLARI-.

29. ADJUDICACAO-649/2006-MARCIO DA COSTA BRITZKE x
ANTONIO JOAO SALVADOR e outro-Diante do contido no 3º do arti-
go 331 do CPC, com redação dada pela Lei nº.10.444, de 07/05/2002,
esclareçam as partes, em 10 dias, a respeito da possibilidade de concilia-

ção e, sendo viável, tragam aos autos a respectiva proposta. No mesmo
prazo, especificar as partes as provas que efetivamente pretendem produ-
zir, indicando sua pertinência e finalidade, sob pena de preclusao. Não
havendo proposta de acordo, proceder-se-á a análise quanto aos pedidos
de provas. -Advs. VLAMIR EMERSON FERREIRA-9672/PR, SAN-
DRA MARIA DE QUEIROZ-222654/SP e REGINA CELI MANFRIN-
.

30. INVENTARIO-718/2006-ELOI OLEGARIO DA SILVA e outros x
AMANDA MARIA DA SILVA - ESPOLIO e outro- Às partes ante retifi-
cação do esboço de partilha.-Adv. MARCELO PILGER-.

31. EXECUCAO-8/2007-CLEAN FARM DO BRASIL LTDA x LILY
DORIS SANDOVAL DE MURATA e outro- Ao autor ante retorno da
carta precatória.-Adv. EGBERTO FANTIN-35225/PR-.

32. PRESTACAO CONTAS-59/2007-TRANSPORTES RODOVIARIO
LORENZETTI LTDA - ME x BANCO ITAU S/A-TDA - ME x BANCO
ITAU S/A - “...Pelo exposto, julgo boas as contas apresentadas pelo réu (fls.
230/921), e declaro a inexistência de saldo remanescente à favor do Banco
réu no valor de R$ 34.915,54 (trinta e quatro mil, novecentos e quinze reais
e cinquenta e quatro centavos) desde 12/01/2007. Condeno a autora, ao
pagamento das custas processuais, honorários advocatícios, os quais fixo
em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do artigo 20, parágrafo 4º do
Código de Processo Civil, ante o julgamento antecipado da lide e o trabalho
desenvolvido nos autos, quando da prestação de contas. Autorizo o decurso
do prazo recursal, de forma sucessiva, para ambas as partes, em caso de
necessidade, para evitar eventual alegação decerceamento de defesa ou tu-
multo processual...” -Advs. EGBERTO FANTIN-35225/PR, JAIR ANTO-
NIO WIEBELING-24151-B/PR, MARCIO ROGERIO DEPOLLI-20456/
PR e JULIO CESAR DALMOLIN-25.162/PR-.

33. ORD. INDENIZACAO-71/2007-DANIELLI PATRICIA DO AMA-
RAL x BANCO DO BRASIL S/A-Ás partes ante baixa do processo e V.
Acórdão -Advs. DARCI HEERDT-24908/PR e RENY ANGELO PAS-
TRE-8016/PR-.

34. PRESTACAO CONTAS-133/2007-CARLOS STAHL x BANCO
BRADESCO S/A-Ás partes ante baixa do processo e V. Acórdão -Advs.
MARCIA L. GUND-29734/PR, JULIO CESAR DALMOLIN-25.162/
PR e LEANDRO DE QUADROS 31.857-.

35. PRESTACAO CONTAS-284/2007-JOSE FRANCISCO GARCIA x
BANCO HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- Recolher
despesas de expedição e postagem do ofício de intimação do requerido.
R$ 20,00.-Advs. JULIO CESAR DALMOLIN-25.162/PR e JAIR AN-
TONIO WIEBELING-24151-B/PR-.

36. PRESTACAO CONTAS-286/2007-ISAC FERNANDES BATISTA
x BANCO ITAU S/A- Tendo em vista o comparecimento espontâneo do
banco réu, à fl. 263, dou-o por intimado, nos termos do artigo 915, pará-
grafo 2º do CPC, esclarecendo-se que as contas a serem prestadas devem
ser apresentadas na forma mercantil conforme disposto no artigo 917 do
mesmo “codex”. Defiro o pedido de fl. 263, conforme requerido. Ao re-
querido, por seu procurador constituído nos autos, para pagar o débito
reclamado, no prazo de quinze dias, sob pena de incidência de multa de
10% sobre o valor total do débito reclamado e imediata expedição de
mandado de penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para co-
brir o débito reclamado e a multa referida acima. Valor apresentado R$
793,19. -Adv. TATIANE APARECIDA LANGE-.

37. MONITORIA -501/2007- UNIVERSIDADE PARANAENSE - UNI-
PAR x THATIANE HINDIANARA DA SILVA- Ao autor em05 dias, ante dili-
gência negativa do oficial justiça -Adv. LINO MASSAYUKI ITO-18595/PR-.

38. INTERDICAO-604/2007-MAELENE KINKOWSKI x ROMEU
KINKOWSKI- À autora comparecer em Cartório e prestar compromisso de
curador. -Adv. ROSELI LUZETTI M.COLMAN-13422/PR-.

39. COBRANCA -718/2007- MUNICIPIO DE TOLEDO x COMPA-
NHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL- Ao autor, ante depósito
no valor de R$ 1.901,34 -Adv. JOAO CARLOS POLETTO-36326/PR-.

40. BUSCA E APREENSAO CONVERTIDA EM DEPOSITO-38/2008-
BANCO PANAMERICANO S/A x MAICON RECIEL GOBO- Ao au-
tor ante ausência de manifestação do requerido citado à fl. 42-verso.-Adv.
EMERSON L. SANTANA-27.717/PR-.

41. MANDADO SEGURANCA-80/2008-ANA LUCIA CAMPAGNO-
LO x PREFEITO/ADMINISTRADOR DO MUNICIPIO DE TOLEDO-
Recebo o(s) recurso(s), tempestivamente interposto(s), (pelo AUTOR ),
no efeito devolutivo e suspensivo. Ao(s) apelado(s) para apresentação de
contra razões no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná. Recolher despesas de expedição e posta-
gem do ofício de intimação do impetrado, R$ 20,00, bem como fornecer
as cópias necessárias.-Adv. VLADIMIR JOSE RAMBO-32165/PR-.

42. COBRANCA-82/2008-GERALDO TEODORO DOS SANTOS x
BANCO ITAU S/A-Recebo o(s) recurso(s), tempestivamente
interposto(s), (pelo requerido), no efeito devolutivo e suspensivo.
Ao(s) apelado(s) para apresentação de contra razões no prazo legal.
Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná. -Advs. JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ-11211/PR e
BRAULIO BELINATI G.PEREZ-20457/PR-.

43. RESCISAO CONTRATO-98/2008-JOSE SAMUEL NOGUEI-
RA e outro x ANDRE LUIZ BRUSTOLIN- Às partes ante o trânsito
em julgado da sentença.-Adv. LEONARDO DELLA COSTA-OAB/
PR 39886-.

44. COBRANCA-112/2008-MUNICIPIO DE TOLEDO x MANU -
AGENCIA DE TURISMO LTDA- Ao réu ante resposta ao ofício
expedido.-Adv. FRANCINE RICARDO-27960/PR-.

45. COBRANCA-121/2008-MUNICIPIO DE TOLEDO x LUA
ARTIGOS ESPORTIVOS NATUR LTDA - “...Pelo exposto, julgo

Toledo
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procedente o pedido inicial para o fim de condenar a ré ao pagamen-
to de R$ 1.740,21 (um mil, setecentos e quarenta reais e vinte e um
centavos), acrescidos de juros de 12% ao ano, devidos desde a citação e
de correção monetária a ser calculada pela média do INPC e IGP-DI,
desde a data do inadimplemtento. Condeno, ainda, a ré ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, que arbitro em R$ 800,00
(oitocentos reais), em face da revelia da empresa ré e do julgamento ante-
cipado da lide, nos termos do artigos 20, parágrafo 4º do Código de Pro-
cesso Civil...” - Adv. HULIANOR DE LAI-.

46. COBRANCA-122/2008-MUNICIPIO DE TOLEDO x RICARDO
ANTONIO CARDOSO-Nomeio curador ao réu citado por edital a Drª
Luciana Elizabete Lenart, que atuará sob a fé de seu grau. Fixo os hono-
rários advocatícios em R$415,00 (quatrocentos e quinze reais).- -Adv.
LUCIANA ELIZABETE LENHART-.

47. SUM. DE INDENIZACAO-127/2008-C.A.S. e outros x R.R.G.- So-
bre a petição e documentos manifestem-se às partes no prazo sucessivo
de 10 dias.-Advs. DELMAR MARINO HOFFMANN-29709/PR e VA-
NESSA CRISTINA VEIT- 33.912/PR-.

48. BUSCA APREENSAO-190/2008-AYMORE CREDITO, FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTO S/A x JAIR MORETTI- Às partes ante o
trânsito em julgado da sentença.-Advs. MATHEUS DIACOV, ALEXAN-
DRE NELSON FERRAZ-30890-B/PR e OMAR GNACH-.

49. SUM. DE INDENIZACAO-219/2008-ARMINDO ERNSEN e ou-
tro x ELISEU JOSE LUCIAN- Ao autor ante ofício devolvido.-Adv.
DAYRO GENNARI-18679/PR-.

50. ORD. INDENIZACAO -386/2008- ADIR MENDES x TILAPIA PIS-
CES PRODUTOS DA AQUICULTURA LTDA- Sobre a contestação e do-
cumentos manifeste-se o autor -Adv. JOSE DOS SANTOS CAETANO-.

51. EXECUCAO-408/2008-ZANETTE & KASPER LTDA x ADRIA-
NO PITROWSKI-ME- Ao autor para dar andamento ao feito.-Adv.
EDUARDO HOFFMANN-OAB/PR 42652-.

52. BUSCA APREENSAO-450/2008-BANCO FINASA S/A x CLEI-
TON MORAS MIRANDA PEGO - “...Pelo o exposto, julgo PROCEDEN-
TE o pedido inicial para o fim de confirmar a liminar e conceder ao banco
autor, em definitivo, a posse do veículo descrito na inicial. Por consequência,
autorizo ao banco autor a transferência do bem, ,junto ao Detran, para si ou à
pessoa de sua indicação, após o trânsito em julgado. Oficie-se para o seu
cumprimento. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e de ho-
norários advocatícios, em favor do patrono do banco autor, os quais fixo em
10% (dez por cento) sobre o valor da causa, em face da revelia do réu e do
julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 20, parágrafo 4º do Códi-
go de Processo Civil...” - Adv. MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI-.

53. REVISIONAL-464/2008-VALDECIR TESSARO x BANCO DE LAGE
LANDEN FINANCIAL SERVICES BRASIL S/A- ...indeferida a tutela
antecipada...determinado citação.-Advs. JAIR ANTONIO WIEBELING-
24151-B/PR e JULIO CESAR DALMOLIN-25.162/PR-.

54. EMBARGOS 3§-522/2008 ap. ao 201/2007 - FABIANE MORI e outro x
SPERAFICO AGROINDUSTRIAL LTDA-Sobre a contestação e documen-
tos manifeste-se o autor -Adv. LUCIO MAURO NOFFKE-.

55. AUTORIZACAO-546/2008 ap. ao 279/994 - ESPÓLIO DE FELIPE
ARAUJO LOUREIRO e outro x - Para a devida apreciação do pedido
inicial, aguarde-se eventual informação da Justiça do Trabalho em relação
à individualização do quinhão penhorado nos autos apensos de arrola-
mento sumário. -Adv. SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA-5991/PR-.

56. INTERDICAO-559/2008-VITOR JOSÉ DE OLIVEIRA x SOEMA
LUIZA GONÇALVES DE OLIVEIRA- Designado o dia 29/10/2008, às
11:00 horas para realização da perícia no consultório do Dr. Perito, junto
ao Hospital Dr. Campagnolo.-Advs. MARCOS ROBERTO DE S. PE-
REIRA e ORLEI NESTOR BAIERLE-25240/PR-.

57. EMBARGOS A EXECUCAO TITULO EX-658/2008 ap. ao 419/
2008 - PEDRO ADADA FILHO x SPERAFICO AGROINDUSTRIAL
LTDA- ...Pelo exposto, conforme dispõe o artigo 739-A do Código de
Processo Civil indefiro, o pedido de atribuição de efeito suspensivo aos
presentes autos de Embargos à Execução. Ao embargado para oferta de
impugnação, no prazo legal. -Advs. ELISABETE KLAJN-30758/PR e
EGBERTO FANTIN-35225/PR-.

58. BUSCA APREENSAO-674/2008-BANCO BRADESCO S/A x ZA-
NETTE & KASPER LTDA-Faculto a emenda a inicial para que o reque-
rente proceda a regularização de sua representação nos autos, no prazo de
10 (dez) dias, vez que a procuração de fls.06/07 foi outorgada a procu-
radores diversos do advogado que subscreveu a petição inicial, tudo con-
forme o disposto nos artigos 13, 283 e 284, todos do Código de Processo
Civil. -Adv. NELSON PASCHOALOTTO-42.745/PR-.

59. INVENTARIO-681/2008-BERNADETE BURIGO BOZA e outros x
AGENOR BOZA - ESPOLIO-Defiro os benefícios da Assistência Judiciá-
ria Gratuita à autora, na forma da Lei 1060/50. Nomeada a requerente Ale-
xsandra Beatriz Boza inventariante, sob compromisso a ser prestado em
05 dias. Apresentar 1ª declarações em 20 dias e citar os herdeiros, legatários
e Fazenda Estadual -Adv. ORLEI NESTOR BAIERLE-25240/PR-.

60. EXECUCAO-278/1993 AP. 54/1999 - FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x COMALTA COMERCIAL AGROPE-
CUARIA ALTA LTDA e outros - “...Tendo a parte devedora satis-
feito a obrigação conforme contas às fls. 229/230 dos autos, inclu-
indo-se o principal, acessórios, custas e honorários, julgo extinta a
execução em trâmite na forma do art. 794, I do CPC. Expeça-se em
favor da parte credora alvará juducial para levantamento da quan-
tia até o valor da dívida cobrada. Do remanescente, proceda-se o
pagamento das custas processuais. Custas pagas. Após, dê-se bai-
xa na distribuição e façam-se as demais anotações...” - Advs. CLE-
CIO BRAGA JUNQUEIRA - 5813/PR, ELIANE CRISTINA DE
LIMA BOMBARDELLI, GIOVANI WEBBER - 33138/PR e MAR-

CIA REGINA FRASSON SCUCIATO-.

61. EMBARGOS-54/1999-COMALTA COMERCIAL AGROPE-
CUARIA ALTA LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO
PARANA - “...Tendo a parte devedora satisfeito a obrigação con-
forme contas às fls. 199/200 dos autos, incluindo-se o principal,
acessórios, custas e honorários, julgo extinta a execução em trâmi-
te na forma do art. 794, I do CPC. Procedam-se o levantamento da
penhora de fls. 104/106, oficiando-se, inclusive, ao Cartório de
Registro de Imóveis para tal finalidade. Expeça-se em favor da par-
te credora alvará juducial para levantamento da quantia até o valor
da dívida cobrada. Do remanescente, proceda-se o pagamento das
custas processuais. Custas pagas. Após, dê-se baixa na distribuição
e façam-se as demais anotações...” - Advs. GIOVANI WEBBER -
33138/PR, JONAS ADALBERTO PEREIRA e ELIANE CRISTI-
NA DE LIMA BOMBARDELLI-.

62. EXECUCAO-601/2002-MUNICIPIO DE NOVA SANTA ROSA
x CLAUCI NAIARA WUNSCH PATZ- “...Tendo a parte devedora
satisfeito a obrigação conforme o que consta à fl. 64 dos autos,
incluindo-se o principal, acessórios, custas e honorários, julgo ex-
tinta a execução em trâmite na forma do artigo 794, I do CPC.
Levante-se a penhora de fl. 42, oficiando-se, inclusive, ao Cartório
de Registro de Imóveis para tal finalidade. Proceda-se a devolução
da importância de fl. 60 à executada, mediante alvará judicial. Cus-
tas pagas...”-Adv. DANIELA SAMPAIO STEINLE-41.487/PR-.

63. EXECUCAO-300/2003-MUNICIPIO DE TOLEDO x RIMA-
FRA SUPERMERCADOS LTDA e outro- Às partes ante avaliação
no prazo comum de cinco dias. R$ 1.403.000,00 em setembro/2008.-
Adv. SANDRO SCHAUFFERT PORTELA GONÇALVES-.
64. EXECUCAO -57/2006- INSTITUTO AMBIENTAL DO PA-
RANA-IAP x EDGAR FRANCISCO DELLA COSTA- Ao exequen-
te, ante certidão do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. LUCIANO MAR-
CHESINI-16524/PR-.

65. EXECUCAO-231/2006-FAZENDA PUBLICA DO MUNICI-
PIO DE TOLEDO x COMPANHIA DE HABITACAO DO PARA-
NA-COHAPAR- À ante avaliação no valor de R$ 42.000,00 em
setembro de 2008.-Adv. SILVIA FATIMA SOARES-25.719/PR-.

66. EXECUCAO-272/2007-DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRANSITO-DETRAN/PR x FABIO LOPES MIRANDA- Ao au-
tor ante resposta ao ofício expedido.-Adv. MONICA PIMENTEL
DE S. LOBO-35455/PR-.

67. EMBARGOS 3§-45/2008 ap. ao 69/2004 - BANCO DE LAGE
LANDEN BRASIL S/A x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO
PARANA-Diante do contido no 3º do artigo 331 do CPC, com re-
dação dada pela Lei nº.10.444, de07/05/2002, esclareçam as par-
tes, em 10 dias, a respeito da possibilidade de conciliação e, sendo
viável, tragam aos autos a respectiva proposta. No mesmo prazo,
especificar as partes as provas que efetivamente pretendem produ-
zir, indicando sua pertinência e finalidade, sob pena de preclusao.
Não havendo proposta de acordo, proceder-se-á a análise quanto
aos pedidos de provas. -Adv. SADI BONATTO-.

68. PRECATORIA-95/2007-Oriundo da Comarca de PONTA
GROSSA - 1A. VARA CIVEL-JOSE REINALDO CREVELIN x
VLAMIR EMERSON FERREIRA & CIA LTDA- Diga a parte au-
tora sobre o depósito de fl. 37. R$ 329,66.-Adv. LOURIVAL MEN-
DES-.

69. PRECATORIA-113/2007-Oriundo da Comarca de CURITIBA
- PR - 5ª VARA CIVEL-ESSO BRASILEIRA DE PETROLEO
LTDA x AUTO POSTO 2N LTDA- À autora, manifestar prosse-
guimento do feito(não houve embargos neste Juízo).-Adv. ROBER-
TO KAISSERLIAN MARMO-.

70. PRECATORIA-127/2007-Oriundo da Comarca de CAMPO
MOURAO - PR / 1A. VARA CIVEL-COAMO AGROINDUSTRI-
AL COOPERATIVA x LUIZ ROBERTO KNAPP e outro- Diga o
exequente sobre o prosseguimento do feito.-Adv. WANDENIR DE
SOUZA -21.604/PR-.

71. PRECATORIA-129/2008-Oriundo da Comarca de CASCAVEL
- PR - 3A. VARA CIVEL-GERCINDO SENHORIN ME x JACA-
REZINHO COMERCIO E TRANSPORTES LTDA-Preparar cus-
tas iniciais, no prazo de 30 dias sob penas do Art. 257,CPC:...será
cancelada distribuição do feito que, em 30 dias não for preparado...R$
331,50 cível e R$ 37,00 referente a diligência do Oficial de Justiça, sendo
que esta deverá ser recolhida junto ao Banco do Brasil, agência destino
0587-8, através de Guia de Depósito Judicial, devendo encaminhar a 4ª, 5ª
e 6ª via aos autos. -Adv. PAULO GIOVANI FORNAZARI-.

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE UBIRATA
M.M. JUIZA DE DIREITO  DRa. ALINE KOENTOPP
RELACAO N§ 123/2008
FATIMA ROSEMAR DE OLIVEIRA
ESCRIVA
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VINICIUS TORRES DE SOUZA 0020 000359/2008
0011 000011/2007

1.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-100/1996-BANCO DO
BRASIL S/A x JAMUS & NOGUEIRA LTDA e outros-A parte contra-
ria para se manifestar sobre os esclarecimentos da Sra. Contadora.-Adv.
EDSON MONTOR OZORIO e APARECIDO ALVES DE ARAUJO-

2.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-71/2000-BANCO
BRADESCO S/A x CARLOS SALEH ABDALLA e outros-Sobre a
reducao da penhora e avaliacao, digam as partes.-Adv. LEANDRO
DE QUADROS, JULIANO RICARDO TOLENTINO e EMANUEL
TOLEDO DE MORAIS-

3.-DECLARATORIA- EXECUCAO DE SENTENCA -160/2000-
LUIZ PEREIRA DA SILVA x CARMO APARECIDO VIDOTI-Ao
exequente para retirar oficios para cumprimento.-Adv. DURVANIR
ORTIZ JUNIOR, FABIO DE OLIVEIRA D’ALECIO e MARCUS
AURELIO LIOGI-

4.-SEPARACAO CONTENCIOSA-308/2000-S.A.P.O. x E.O.-So-
bre a conversao em penhora, manifeste-se o executado na pessoa do
seu procurador, para impugnar, no prazo de 15 dias.-Adv. LUCIA-
NE MUNHOZ DALECIO e MARCIO ADRIANO MARTINS ZEM-

5.-EMBARGOS DE TERCEIRO-14/2004-IJANE TEREZINHA CA-
TANIO x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA e ou-
tros-Manifeste-se o exequente do interesse no prosseguimento do fei-
to.-Adv. EDSON ANTONIO PRIMON e ROGERIO LICHACOVSKI-

6.-EXECUCAO DE HIPOTECA-381/2004-BANCO BAME-
RINDUS DO BRASIL S/A x TEREZINHA NOGUEIRA DE
CARVALHO e outros-Sobre a ratificacao da avaliacao digam
as partes. Ao autor para retirar certidao.-Adv. DANIELA SIL-
VA VIEIRA, FABIANE CAROL WENDLER DIAS, GISELE
SOLER CONSALTER, LUIS OSCAR SIX BOTTON, ELCIO
LUIZ KOVALHUK, TADEU CANOLA e DENILSON GON-
ZAGA BARRETO-

7.-INTERDICAO-62/2006-MARIA IVONE DE JESUS BARBOSA
x ROSANA APARECIDA DE OLIVEIRA BARBOSA -Sobre a cer-
tidao negativa do oficial de justica, manifeste-se o requerente.-Adv.
JALTON GODINHO DE MORAES-

8.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-86/2006-BUNGE
FERTILIZANTES S/A x SERGIO CICILIATO-Ao autor para efe-
tuar o preparo da diligencia do oficial de justica.-Adv. JOSE ALBA-
RI SLOMPO DE LARA e DENILSON GONZAGA BARRETO-

9.-ALIMENTOS-204/2006-G.R.O. e outros x G.R.O.-Sobre a certi-
dao negativa de intimacao, diga o procurador da autora.-Adv. APA-
RECIDO ALVES DE ARAUJO-

10.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-344/2006-PRODU-
TECNICA COMERCIO E REPRES. PROD. VETERINARIOS x ZM
COMERCIAL AGRICOLA LTDA-Sobre a conta geral R$-
655.430,92, digam as partes.-Adv. MARCO AURELIO CASTAL-
DO CLOMECKEN-

11.-DEPOSITO-11/2007-BANCO ITAU S.A x CIRLEI MONTEIRO
DA ROCHA -Aguarde-se no arquivo provisorio manifestacao da parte

interessada.-Adv. RENATA PEREIRA COSTA DE OLIVEIRA, AFON-
SO MARANGONI JUNIOR e VINICIUS TORRES DE SOUZA-

12.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-195/2007-CIRURGI-
CA MAFRA LTDA x J. RODRIGUES NETO E CIA LTDA-Mani-
feste-se o exequente imprimindo prosseguimento ao feito.-Adv.
HORACIO PAGANO e ELIZABETH RAO-

13.-REVISIONAL DE CONTRATO-505/2007-ELIAS VAZ PESSOA
x BV FINANCEIRA S/A-CREDITO, FINANCIAMETNO E INVES-
TI-O feito comporta julgamento antecipado. A conta e preparo R$-
27,10.-Adv. EMANUEL TOLEDO DE MORAIS, JALTON GODI-
NHO DE MORAES e MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI-

14.-EXECUCAO CONTRA DEV. SOLVENTE-87/2008-JOSE DO-
NIZETE SANTANA x EPOCA AGRICOLA LTDA e outros-Sobre o
contido no oficio de fls. 76, diga a parte autora.-Adv. REYNALDO
BORGES REIS NETO-

15.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-162/2008-SEMEALI SE-
MENTES HIBRIDAS LTDA x NOVA AGRICOLA LTDA-Ao autor
para efetuar o preparo da diligencia do oficial de justica.-Adv. FER-
NANDO FERRAREZI RISOLIA e CARLOS FERNANDO SUTO-

16.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-218/2008-OMNI S/A-
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ADEMILSON
DOS SANTOS DA ROCHA -Sobre a certidao negativa do oficial de
justica, manifeste-se o requerente.-Adv. PAULO CESAR TORRES-

17.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-274/2008-BANCO
BRADESCO S/A x ANTONIO GUSTAVO GANDOLFO DE
CARVALHO -Sobre a certidao negativa do oficial de justica,
manifeste-se o requerente.-Adv. NELSON PASCHOALOTTO-

18.-DIVORCIO DIRETO LITIGIOSO-310/2008-J.B.D.S. x
N.S.D.S.-Sobre a certidao negativa do oficial de justica, diga o pro-
curador da autora.-Adv. DENILSON GONZAGA BARRETO e TA-
DEU CANOLA-

19.-INTERDICAO-332/2008-EDSON SOARES x BRAZ SOARES
-Sobre a certidao negativa do oficial de justica, manifeste-se o re-
querente.-Adv. EMANUEL TOLEDO DE MORAIS e JALTON
GODINHO DE MORAES-

20.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-359/2008-B. V.
FINANCEIRA S.A. - C.F.I. x JOSE ALVES DA GRACA-Diga
o autor, decorreu o prazo sem manifestacao do requerido.-
Adv. VINICIUS TORRES DE SOUZA e AFONSO MARAN-
GONI JUNIOR-

21.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-364/2008-BANCO
FINASA S/A x ADEVAIR VIEIRA DA SILVA -Sobre a certi-
dao negativa do oficial de justica, manifeste-se o requerente.-
Adv. EMERSON L.SANTANA e LUCIMARA PLAZA TENA-

22.-EXECUCAO PENSAO ALIMENTICIA-390/2008-S.A.P.O. e
outros x E.O.-Sobre a certidao negativa do Oficial de Justica, diga a
parte autora.-Adv. LUCIANE MUNHOZ DALECIO e SILVIO CE-
SAR CALCINONI-

23.-ALIMENTOS-393/2008-R.C.C.S. e outros x S.S.C.-Audiencia
dia 27 de outubro de 2008 as 14?15 horas.-Adv. DENILSON GON-
ZAGA BARRETO e TADEU CANOLA-

24.-IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-415/2008-VISLEI
EMERICH x BENEDITO FERREIRA DE ANDRADE-Nao ha qual-
quer pedido de assistencia judiciaria, intime-se o impugnantes para
em cinco dias proceda o deposito das custas sob pena de cancela-
mento da distribuicao.-Adv. JOSE DOS SANTOS e ADJAIME
MARCELO ALVES DE CARVALHO-

25.-CARTA PRECATORIA-9/2008-Oriundo da Comarca de CRU-
ZEIRO DO OESTE/PR VARA CIVEL -COCAMAR COOPERATI-
VA AGROINDUSTRIAL x VALDOMIRO MAZUR e outros-Sobre
a penhora e avaliacao diga a parte autora.-Adv. JOSE MAREGA e
JOSE GONZAGA SORIANI-

26.-CARTA PRECATORIA-136/2008-Oriundo da Comarca de GAS-
PAR/SC - 1¦ VARA CIVEL -BUNGE ALIMENTOS S/A x EPOCA
AGRICOLA LTDA e outros-suspenda-se por 15 dias.-Adv. RUTI-
NEIA BENDER-

COMARCA DE UMUARAMA - ESTADO DO PARANÁ
VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍLIA,  REGIS-
TROS PÚBLICOS E ANEXOS.  JUÍZA DE DIREITO DRA.
MÁRCIA ANDRADE GOMES
RELAÇÃO Nº.35/2008.

Relação de Processos com carga para advogados a serem restitu-
ídos em Cartório no prazo de (24) horas

ADVOGADO D.C PROCESSO

Aldo Henrique Alves 21/07/2008 307/08
Ana Regina de Lima 30/07/2008 89/04
Anderson Wagner Marconi  21/05/2008  784/05
Andreia C. M. de O e Silva 23/05/2008 666/07
Antonio Eduardo do Amaral  28/08/2008 577/07
Ari Amaro Vieira de Souza 19/08/2008 91/06
Dorimar Cléber Targa 13/08/2008 900/03
Dorimar Cleber Targa Pereira 21/08/2008 513/05
Dorimar Cleber Targa Pereira  23/06/2008 559/02

Ubiratã

Umuarama
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Dorimar Cleber Targa Pereira  29/08/2008 275/01
Edilson Luiz Zimiani Cabral 09/07/2008 35/99
Elizabete Bergamo de Godoy 01/08/2008 108/08
Elizabete Bergamo de Godoy 22/08/2008 111/03
Everaldo Beraldo  11/08/2008 766/06
Fabio Aurélio Borges Monteiro 29/08/2008 306/05
Fabio Reynaldi Borges Padilha 03/07/2008  226/08
Fabio Reynaldi Borges Padilla 13/08/2008  497/00
Fabio Reynaldi Borges Padilla 13/08/2008 870/06
Francisco Elias Silvestre 16/07/2008  662/07
Ivo Shizuo Sooma 2 3/06/2008 361/07
Jaqueline Fuzer Ziroldo 18/08/2008 247/08
Jesuíno Ruyes Castro 06/08/2008 18/06
João Neudes de Lucena 04/08/2008 168/08
José Antonio Trento 13/08/2008 592/06
José Antonio Trento 30/07/2008 480/00
José Pento Neto 08/07/2008 493/00
Jurandir Peres de Oliveira 14/07/2008 513/03
Lourival Raimundo dos Santos 18/06/2008 323/08
Lourival Raimundo dos Santos  28/07/2008  130/08
Luiz Irajá Nogueira de Sá Jr. 22/08/2008 811/02
Octávio Antoniassi Júnior 29/08/2008 68/04
Paulo Sergio Trento 27/08/2008 26/08
Paulo Sergio Trento  27/08/2008 496/03
Paulo Sergio Trento 27/08/2008 788/06
Rita de Cássia Conticelli Ceranto 22/08/2008 236/05
Robinson Elvis Kades de O e Silva 11/06/2008 21/05
Robinson Elvis Kades de O e Silva 28/07/2008 186/08
Rose Mari Colognese20/05/2005 129/03 apenso ao 137/98

COMARCA DE ALTÔNIA - ESTADO DO PARANÁ.  CARTÓ-
RIO CRIMINAL João Vicente Peres Reginaldo Wilson Rezende
 Escrivão Auxiliar Juíza de Direito: Dra. MARCELO PIMEN-
TEL BERTASSO

Relação nº74/2.008.

AUTOS Nº DATA ADVOGADO
2008.10-5 21/08/2008 Dr. Marcelo Dominicali Rigoti
2006.35-7 22/08/2008      Dr. Marcelo Dominicali Rigoti
2007.51-0 22/08/2008 Dr. Marcelo Dominicali Rigoti
2002.9-0 02/09/2008 Dr. Marcelo Dominicali Rigoti
2003.8-4 03/09/2008 Dr. Alex Reberti
2008.118-7 03/09/2008 Dr. Alex Reberti
2008.118-5 03092/008 Dr. Alex Reberti
2008.161-6 09/09/2008 Dr. Alex Reberti
2006.99-3 10/09/2008  Dr. Rubens Carlos Santana

COMARCA DE APUCARANA - ÚNICA VARA CRIMINAL
RELAÇÃO nº 22/08 Juíza de Direito : Dra. ANA CRISTINA
PENHALBEL MORAES.

Índice de Publicação

 ADVOGADO ORDEM PROCESSO

SILVIO JOSÉ F. ARCURI 01 2008.1037-2
HAMILTON LAERTES DE ARAÚJO 02 2008.1037-2

01 – VALDEIR RECHI DA SILVA– Autos de Processo Crime n.
2008.-1037-2 - Fica intimado da expedição de carta precatória à
Comarca de Marilândia do Sul-Pr., com prazo de 20 dias, para inqui-
rição da vítima Ronaldo Egues Figueiredo. Advogado: Dr. Silvio José
Farinholi Arcuri. OAB/Pr. 24.097-A

02 ROBERTO DOS SANTOS LIMA – Autos de Processo Crime n.
2008.-1037-2 - Fica intimado da expedição de carta precatória à
Comarca de Marilândia do Sul-Pr., com prazo de 20 dias, para inqui-
rição da vítima Ronaldo Egues Figueiredo . Advogados: Dr. Hamil-
ton Laertes de Araújo, OAB/Pr. 4684.

FORO REGIONAL DE ARAUCÁRIA – PR VARA CRIMINAL
E ANEXOS – Relação nº 35/08 – Juíza de Direito:
Dra. MARIA CRISTINA FRANCO CHAVES

Índice de Publicação
Advogado Ordem Processo

CLAUDINEI SZYMCZAK 02 2005.29-0
MARIO SERGIO ROCHA 01 2007.851-1

01. PROCESSO CRIMINAL Nº 2007.851-1 – Réu: MARCELO
TIMOTEO DOS SANTOS E OUTROS – “...Intimação do defensor,
para apresentar alegações finais, no prazo legal, art. 500 CPP...” –
Adv. MARIO SERGIO ROCHA.

02. PROCESSO CRIMINAL Nº 2005.29-0 – Réu: PAULO TEIXEI-
RA DOS SANTOS – “...Intimação do Assistente de Acusação, para
que manifeste-se, querendo, acerca da inquirição da testemunha de
defesa Marcos Batista dos Santos, no prazo de05 dias...” – Adv.

CLAUDINEI SZYMCZAK.

FORO REGIONAL DE ARAUCÁRIA – PR VARA CRIMINAL
E ANEXOS – Relação nº 36/08 – Juíza de Direito: Dra. MARIA
CRISTINA FRANCO CHAVES

Índice de Publicação
Advogado Ordem Processo
EDGARD GOMES 02 2004.160-0
EMILIANO ANTUNES M. WALTRICK 02 2004.160-0
MANOEL GIOVANI ABELHA 03 2007.1318-3
RAFAEL GUEDES DE CASTRO 04 2006.548-0
REGINA LUCIA W. X. DE FRANÇA 01 2002.70-8

01. PROCESSO CRIMINAL Nº 2002.70-8 – Réu: PAULO SILVES-
TRE– “...Intimação da defesa para audiência admonitória dia
29.10.2008 às 13:30 horas.” – Adv. REGINA LUCIA WERKA XA-
VIER DE FRANÇA.

02. PROCESSO CRIMINAL Nº 2004.160-0 – Réu: ELOIR BIS-
CAIA DOS SANTOS E EDER KLOSTERMANN– “...Intimação da
defesa acerca da carta precatória expedida para inquirição das teste-
munhas arroladas na defesa...” – Adv. EMILIANO ANTUNES M.
WALTRICK E EDGARD GOMES.

03. PROCESSO CRIMINAL Nº 2007.1318-3 – Réu: ZIGOMAR SER-
GIO BARBOSA– “...Intimação da defesa para as alegações finais no
prazo de 5 (cinco) dias...” – Adv. MANOEL GIOVANI ABELHA.

04. PROCESSO CRIMINAL Nº 2006.548-0 – Réu: ANTONIO FERNAN-
DO PIETRO DUARTE– “...Intimação da defesa acerca da nomeação para
patrocinar a defesa do réu Antonio Fernando Pietro Duarte, denunciado
como incurso nas sanções do art. 121 § 2°, inc II, 155§ 4°, inc. IV, 212 e 211
c/c art. 29 do CP...” – Adv. RAFAEL GUEDES DE CASTRO.

FORO REGIONAL DE ARAUCÁRIA – PR VARA CRIMINAL
E ANEXOS – Relação nº 37/08 – Juíza de Direito:
Dra. MARIA CRISTINA FRANCO CHAVES

Índice de Publicação
Advogado Ordem Processo
DARCI CANDIDO DE PAULA 02 2008.723-1
GARDENIA FERNANDES OLIVEIRA 03 2008.745-2
GARDENIA FERNANDES OLIVEIRA 04 2008.804-1
SILVIA MARIA TEIXEIRA DA SILVA 01 2008.531-0

01. PROCESSO CRIMINAL Nº 2008.531-0 – Réu: SANDRO PIRES
GALVÃO – “... Designo o dia 23/09/2008 as 14:00 horas para audiência de
Instrução e Julgamento...” – Adv. SILVIA MARIA TEIXEIRA DA SILVA.

02. PEDIDO DE REVOGAÇÃO DE PRISÃO PREVENTI-
VA Nº  2008.723-1 –  Réu:  VIVALDO BATISTA ANTU-
NES – “ . . .Considerando as  sér ias  suspei tas  do envolvi -
mento do réu no cr ime de homicídio ,  cuja  mater ia l idade
res ta  comprovada nos  autos ,  e  cujo  ocorr ido foi  pra t ica-
do de  forma grave,  a t re lado ao fa to  que o  denunciado
es t ava  ev i t ando  comparece r  em Ju ízo ,  i nd i cando  que
motivos  não há  para  que permaneça no dis t r i to  de  culpa .
Desta  forma,  permanecem os  pressupostos  para  a  pr isão
prevent iva ,  j á  decre tada .  Dian te  dos  fa tos ,  indef i ro  o
ped ido  de  r evogação  de  p r i s ão  p r even t i va . . . ”  –  Adv.
DARCI CANDIDO DE PAULA.

03. PEDIDO DE RELAXAMENTO DE FLAGRANTE Nº 2008.745-
2 – Réu: VANDERLEI RODRIGUES – “...Desta forma indefiro o
pedido, mantendo-se por ora, a prisão do requerente ...” Adv. GAR-
DENIA FERNANDES OLIVEIRA.

04. PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA Nº 2008.804-1 – Réu:
ANTONIO CARLOS DE JESUS – “...Desta forma indefiro o pedi-
do, mantendo-se por ora, a prisão do requerente.” – Adv. GARDE-
NIA FERNANDES OLIVEIRA.

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
Vara Criminal do Foro Regional de ARAUCÁRIA – Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba

lJUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE ASSAÍ  l VARA CRI-
MINAL – FAMÍLIA E ANEXOS Rua Bolívia, s/n, Assaí-PR. CEP
86.220-000 – Fone (OXX)43- 262.3201.
Antenor H. Monteiro Filho – Escrivão - Odalvo Viana Marques
– Aux. Cart.,

RELAÇÃO Nº 30/08
Advogados:

ASTROGILDO RIBEIRO DA SILVA, MARCOS LEANDRO AL-
CÂNTARA GENOVEZI
GILBERTO BAUMANN DE LIMA.

PROCESSO CRIME

Queixa-Crime 2006.66-7 – que figur a  c o m o  q u e r e l a n t e  S o -
n i a  L e i f a  Ye h  F u z i n a t o  –  e  q u e r e l a d o s  A s t r o g i l d o  R i -
b e i r o  d a  S i l v a  e  E d i v a l d o  I z i d o r o  Vi e i r a  -  “ D i a 0 3 -
1 0 - 2 0 0 8 ,  à s  1 5 , 3 0  h s . ,  –  n a  4 ª  Va r a  C r i m i n a l  d e  L o n -
d r i n a - P R ;  e  “ D e s i g n a d o  o  d i a  1 7 - 1 0 - 2 0 0 8 ,  à s  1 5  h o -
r a s  –  n a  11 ª  Va r a  C r i m i n a l  –  F ó r u m  C e n t r a l  C r i m i n a l
B a r r a  F u n d a  –  C o m a r c a  d e  S .  P a u l o - S P. ,  a m b a s  p a r a
o i t iva  de  t e s t emunhas  a r ro ladas  pe la  de fesa” .  Adv.  AS-
T R O G I L D O  R I B E I R O  D A S I LVA ,  M A R C O S  L E A N -
D R O  A L C Â N TA R A G E N O V E Z I  e  G I L B E RTO  B A U -
M A N N  D E  L I M A .

COMARCA DE CAMBÉ VARA CRIMINAL JUÍZA DE DIREI-
TO DRª. KARIN FEUERHARMEL GIUSEPPIN

RELAÇÃO Nº.070/2008

ADVOGADOS: ORDEM PROCESSO
DR. JOÃO DOS SANTOS GOMES FILHO 01 2005.116-5
DR. LUIZ TAVANARO GAYA 02 2007.396-0
DRª. KELSEN CHRISTINA
ZANOTTI TONELO 03 2004.189-9
DR. ABRAHAM LINCOLN DE SOUZA 04 2007.332-3

05 2007.407-9
DR. ANDRÉ LUIZ GONÇALVES
 SALVADOR 05 2007.407-9
DR. WAGNER TADASHI YAMADA 06 2008.645-6
DRª. SORAIA ARAUJO PINHOLATO 06 2008.645-6

01. PROCESSO-CRIME Nº 2005.116-5
 Réu: Arilton Manoel Sales
 DR. JOÃO DOS SANTOS GOMES FILHO
“... Para se manifestar sobre os documentos de fls. 252/255...”.

02. PROCESSO-CRIME Nº 2007.396-0
 Réu: Antonio Martins de Melo
 Adv: DR. LUIZ TAVANARO GAYA
“ ...Audiência de instrução e julgamento designada para o DIA 17
DE NOVEMBRO DE 2008, ÀS 14:00 HORAS...”.

03. PROCESSO-CRIME Nº 2004.189-9
 Réu: Valdinei Antunes Vieira
 Adv: DRª. KELSEN CHRISTINAZANOTTI TONELO
“… Audiência para inquirição das testemunhas de acusação bem como
as de defesa designada para o DIA 24 DE NOVEMBRO DE 2008, ÀS
13:10 HORAS...”.

04. PROCESSO-CRIME Nº 2007.332-3
 Réu: Fabio Alves da Silva
 Adv: DR. ABRAHAM LINCOLN DE SOUZA
“..Foi expedida carta precatória à Comarca de Londrina-PR, objeti-
vando a inquirição das testemunhas arroladas pela defesa residente
naquela Comarca.

05. PROCESSO-CRIME Nº 2007.407-9
 Réu: Carlos Alberto Almeida
 Adv: DR. ABRAHAM LINCOLN DE SOUZA
 DR. ANDRÉ LUIZ GONÇALVES SALVADOR
“ Despacho de fls. 304: Ciência às partes quanto a baixa dos autos e
teor do V. Acórdão. Arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo...”.

06. CARTA PRECATÓRIA Nº 2008.645-6
 Réu: Fabio Luiz dos Santos Pires
 Adv: DR. WAGNER TADASHI YAMADA
 DRª. SORAIA ARAUJO PINHOLATO
“... Audiência para inquirição das testemunhas arroladas pela acusação
designada para o DIA 26 DE JANEIRO DE 2009, ÀS 15:00 HORAS...”.

COMARCA DE CAPANEMA - PARANÁ VARA CRIMINAL E
ANEXOS – RELAÇÃO 33/2008 JUIZ DE DIREITO – MAR-
CIO GERON

 Índice de Publicação
ADVOGADO ORDEM  PROCESSO
CARLOS AUGUSTO AZEVEDO SILVA 0001 187/2005
CAROLINA KUWER BUNDCHEN 0001 187/2005
GEOVANI GHIDOLIN 0002  2008.390-2
GUSTAVO ALBERTO WEBER 0001  187/2005
LEONÉSIO ANTONIO FELTRIN 0003  2006.151-5
MARIA ZELI ANDREAZZA 0004 122/2008
MÔNICA RIBEIRO TAVARES 0005 117/2007
PAULO CÉSAR PIN 0006  197/2007
RICARDO HENRIQUE WEBER 0001 187/2005
SIDINEI ROQUE CICHOSKI 0007 32/2008

1- SEPARAÇÃO LITIGIOSA – 187/2005 – IS X NPS – Intimem os
nobres advogados da decisão de fl. 146 “ Diante da manifestação das
fls. 143 e 144 (necessidade e desnecessidade da produção de provas)
designo audiência de instrução e julgamento para o dia 26 de maio
de 2008, às 14h30min”.

ADV. CAROLINA KUWER BUNDCHEN – OAB/PR 38.815B
ADV. CARLOS AUGUSTO AZEVEDO SILVA – OAB/PR 25.760
ADV. GUSTAVO ALBERTO WEBER – OAB/PR 16.261
ADV. RICARDO HENRIQUE WEBER – OAB/PR 21.498

2 – PEDIDO DE EXPLICAÇÕES – 2008.390-2 – JANDIR PAULO
SCHNEIDER E OUTROS X NELI RIGOTTI MICHAEL E OU-
TROS - Intime o nobre advogado do despacho exarado à fl. 35 “I.
Defiro pedido. II. Designo o dia 3 de outubro de 2008, às 14:00
horas, para o comparecimento dos requeridos para apresentarem as
explicações devidas”.
ADV. GEOVANI GHIDOLIN – OAB/PR 30.797

3 – PROCESSO-CRIME – 2006.151-5 – MINISTÉRIO PÚBLICO
DO PARANÁ X ADEMAR DE SOUZA BOENO – Intime o nobre
advogado para apresentar as alegações, no prazo legal.
ADV. LEONÉSIO ANTONIO FELTRIN – OAB/PR 9.620

4- REVISIONAL DE ALIMENTOS – 122/2008 – JPB X PJB re-
presentada por JJ – Intime a nobre advogada da decisão proferi-
da às fls. 21/22 que “I. Diante da mudança fática é necessária a
alteração do valor. Basta observar, que ocorreu uma perda na renda

dos agricultores da região. Desta forma, reduzo a pensão alimentí-
cia devida à filha requerida para o valor de 33 do salário mínimo
nacional. O novo valor terá efeito para o futuro, ou seja, somente a
partir da comunicação (...)II. Designo audiência para o dia04 de fe-
vereiro de 2009, às 14:00 horas. III. Cite-se (...)Intime-se (...) IV.
Na audiência, se não houver acordo, poderá a requerida contestar,
desde que o façam por intermédio de advogado, passando, em segui-
da para instrução e julgamento. V. Respeite-se o segredo de justiça.
ADV. MARIA ZELI ANDREAZZA – OAB/PR 12.682

5 – DIVÓRCIO LITIGIOSO – 117/2007 – AA X OMA – Inti-
me a nobre advogada da decisão de fl. 26 “Designo audiência de ins-
trução e julgamento para o dia 14 de outubro de 2008, às 16:00 horas.
Consigno ainda, que o requerente apresentará as suas testemunhas”
ADV. MÔNICA RIBEIRO TAVARES – OAB/PR 28.627

6 – SEPARAÇÃO LITIGIOSA C/C PEDIDO DE LIMINAR PARA
GUARDA DOS FILHOS MENORES – 197/2007 - CIZ X LFZ –
Intime o nobre advogado para falar sobre a contestação (fls. 65/71).
ADV. PAULO CÉSAR PIN – OAB/PR 14.510

7 – DIVÓRCIO DIRETO – 32/2008 – VLV X RMWV – Intime o nobre
advogado da sentença proferida às fls. 41/42 que decidiu que o pedido satisfaz
às exigências do artigo 40, §2º, lei 6.515/77 e do artigo 226, §6º, da CF, ou
seja, ocorreu a separação contínua e ininterrupta por dois anos. A prova docu-
mental e os depoimentos das testemunhas são incisivos, portanto, está presen-
te o único requisito para o divórcio direto consensual. Ante o exposto, julgo
procedente o pedido inicial, homologando o acordo das fls. 28 e 29, DE-
CRETANDO-LHES o divórcio, determinando o fim do casamento válido,
que se regerá pelas cláusulas e condições fixadas no acordo referido.
ADV. SIDINEI ROQUE CICHOSKI – OAB/PR 23.396

JUÍZO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL  COMARCA DE
CASCAVEL/PR RELAÇÃO Nº 60/2008
JUIZ: Dr. LEONARDO RIBAS TAVARES

01- Autos: 2001.0306-3 – réu: Claudemir Luizinho Micoanski.
Ato: Intimação do defensor, com urgência, para que, a fim de não
congestionar ainda mais a pauta de audiências do Juízo de Curitiba/
PR, é facultada à defesa, a juntada em 5 dias, de declarações abona-
tórias de conduta do acusado, em substituição da testemunha depre-
cada, Julia Darc Cordeiro. Caso a testemunha tenha presenciado os
fatos, a diligente defesa deve requerer expressamente a sua oitiva.
Decorrido o prazo de 15 dias, voltam conclusos.
Adv. Dr. Adelino Marcon, Dra. Kátia Rejane Sturmer.

02 – Autos: 2001.0912-6 – réu: Egídio José Vaz.
Ato: Intimação do defensor, para que proceda à identificação
criminal do seu cliente, o que poderá ser feito perante a auto-
ridade policial do local onde reside. Tudo a viabilizar possível
confronto de dados e retificações.
Adv. Dr. Sergio Bond Reis.

03 – Autos: 2007.4373-2 – réu: Renato do Nascimento Farias e outro.
Ato: Intimação do defensor, acerca da audiência de instrução e
julgamento para o dia06/10/2008, às 15h10min (2 interrogatóri-
os, 3 testemunhas de acusação e 1 testemunhas de defesa), ciente
da possibilidade de sustentação oral, pelo prazo de 20 minutos,
como preconiza o artigo 57 da Lei nº 11.343, de 23-08-2006.
Adv. Dr. Rafael Cristiano Brugnerotto.

04 – Autos: 2001.0134-6 – réu: Pedro Soares e outros.
Ato: Intimação do defensor, da expedição de Carta Precatória
para Curitiba/PR, a fim de inquirir a testemunha de defesa José
Vidal Boareto, de Carta Precatória para Nova Mutum/MT, a fim
de inquirir a testemunha de defesa José Ivanir Contato, bem como
da Carta Precatória para Maringá/PR, a fim de inquirir a teste-
munha de defesa Josiane Medeiros de Melo.
Adv. Dr. Adilson Ricardo Martins, Dr. Jomah Hussein Ali Mahd
Rabah, Dr. Jaime Mariano, Dr. César Paulo Lazzarotto, Dr. Car-
los Roberto Ferrarezi.

05 – Autos: 2008.4160-0 – réu: Roberto Luis de Camargo.
Ato: Intimação do defensor, da designação de audiência para oitiva
de testemunha de defesa para o dia02/10/2008, às 13h40min.
Adv. Dr. Leandro Rohr Nesello.

ADVOGADOS ORDEM Nº. AUTOS
ADELINO MARCON 01 2001.0306-3
ADILSON RICARDO MARTINS 04 2001.0134-6
CARLOS ROBERTO FERRAREZI 04 2001.0134-6
CESAR PAULO LAZZAROTTO 04 2001.0134-6
JAIME MARIANO 04 2001.0134-6
JOMAH HUSSEIN ALI MAHD RABAH 04 2001.0134-6
KÁTIA REJANE STURMER 01 2001.0306-3
LEANDRO ROHR NESELLO 05 2008.4160-0
RAFAEL CRISTIANO BRUGNEROTTO 03 2007.4373-2
SERGIO BOND REIS 02 2001.0912-6

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CERRO AZUL, PA-
RANÁ CARTÓRIO CRIMINAL  Rua Marechal Floriano Peixo-
to, n.º 257, Centro, Fone 3662-1261 JUIZ DE DIREITO: DR.
MARCOS TAKAO TODA

RELAÇÃO N.º 20/08
RELAÇÃO DE ADVOGADOS
NOME N.º ORDEM N.º AUTOS
GIOVANI RODRIGUES DE OLIVEIRA 01 2008.137-3
GIOVANI RODRIGUES DE OLIVEIRA 02 2008.92-0
RAFAEL GUEDES DE CASTRO 03 2008.95-4
RAFAEL AUGUSTO PEREIRA 04 2008.119-5

Crime

Altônia

Apucarana

Araucária

Assaí

Cambé

Capnema

Cascavel

Cerro Azul
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01 – PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE BEM APREENDIDO Nº
2008.137-3 – REQUERENTE: VALNEI MOSSOLIN. “Ao reque-
rente para que proceda a juntada do auto de apreensão concernente
ao processo crime respectivo, bem como da nota fiscal relativa ao
trator descrito no recibo de fl. 12.” Advogado: Dr. GIOVANI RO-
DRIGUES DE OLIVEIRA.

02 – PEDIDO DE RELAXAMENTO DE FLAGRANTE Nº 2008.92-
0 - REQUERENTE: VALNEI MOSSOLIN . Ante o exposto,
indefiro o pedido de relaxamento de prisão em flagrante e, à vista
do parecer ministerial favorável, em acolhimento ao pedido inici-
al, com fundamento no art. 310, parágrafo único, do Código de
Processo Penal, concedo ao requerente VALNEI MOSSOLIN,
qualificado, LIBERDADE PROVISÓRIA SEM FIANÇA COM
VÍNCULO, mediante termo de compromisso de não mudar de
endereço sem autorização deste Juízo, bem como comparecer a
todos os atos processuais, sob pena de revogação e conseqüente
decretação da custódia cautelar. Prestado o compromisso, expe-
ça-se alvará de soltura, se por outro motivo não estiver preso.
Advogado: Dr. GIOVANI RODRIGUES DE OLIVEIRA.

03 – CARTA PRECATÓRIA Nº 2008.95-4 (REF. AO PRO-
CESSO CRIME Nº 2000.58-5 DA VARA CRIMINAL DE RIO
BRANCO DO SUL) – A JUSTIÇA PÚBLICA x ARISTEU
BARBOSA DE SOUZA. “Para o ato deprecado (oitiva de tes-
temunhas de acusação), designo o dia 20/11/2008, às 15:00 ho-
ras” Advogado: Dr. RAFAEL GUEDES DE CASTRO.

04 – PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA SEM FIANÇA nº
2008.119-5 – REQUERENTE: NORMANDO EVENGELISTA
DOS SANTOS. “Ante o exposto,..., concedo ao requerente NOR-
MANDO EVANGELISTA DOS SANTOS, qualificado, LIBERDA-
DE PROVISÓRIA SEM FIANÇA COM VÍNCULO, mediante termo
de compromisso de mudar de endereço sem autorização deste Juízo,
bem como de comparecer a todos os atos processuais, sob pena de
revogação e conseqüente decretação da custódia cautelar. Prestado o
compromisso, expeça-se alvará de soltura se por outro motivo não
estiver preso.” Advogado: Dr. RAFAEL AUGUSTO PEREIRA.

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL
COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU

Relação nº 115/2008
Dr. Nicola Frascati Junior
Dra. Cledy Gonçalves Soares dos Santos 05, 06
Dra. Eliane Vargas Rocha 02
Dr.Erivaldo Carvalho Lucena 01
Dr. Ivo Kraeski 01
Dra. Simone Miranda Pereira 03, 04

01 – Processo Criminal 2008.2126-9 - réu(s) HENDER GLEISON
BUENO BURCHZ e outro- Intimar o Defensor – Da decisão: “...
Foi designado o dia 24.10.2008 ás 13:20 horas, a fim de ser realizada
a audiência para a oitiva da testemunha arrolada pela acusação.” Foz
do Iguaçu, 17 de setembro de 2008. Advogado/s:Dr. Ivo kraeski -
OAB/PR 46.668 e Dr. Erivaldo Carvalho Lucena -OAB/PR 28.725.

02 – Processo Criminal 2008.3171-0 - réu(s) JORGE GONÇALVES
BARBOSA e outro - Intimar o Defensor – Da Decisão: “... Defiro o
requerimento da defesa, intime-se para encartar aos autos as menciona-
das certidões, no prazo de03 dias. Vista á defesa para fins do Art. 402,
CPP, no prazo de02 dias, em razão da impossibilidade de se apli-
car tal dispositivo após a audiência.” Foz do Iguaçu 22 de Se-
tembro de 2008. Dr. Nicola Frascati Junior– Juiz de Direito.
Advogado/s: Dra. Eliane Vargas Rocha - OAB/PR 18.654.

03 – Processo Criminal 2008.3088-8- réu(s) EVERSON DOS SAN-
TOS - Intimar o Defensor – Da Decisão “...Vista á defesa para fins
do Art. 403, § 3º do CPP, no prazo legal.” Foz do Iguaçu, 15 de
Setembro de 2008. Dra. Manuela Tallão – Juíza de Direito Substi-
tuta. Advogado/s: Dra. Simone Miranda Pereira - OAB/PR 23.549.

04 – Pedido de Liberdade Provisória 2008.3765-3 - réu(s) EVERSON
DOS SANTOS- Intimar a Defensora – Da Decisão “...Indefiro o pedi-
do de liberdade provisória formulado pelo réu.” Foz do Iguaçu, 15 de
Setembro de 2008. Dra. Manuela Tallão– Juíza de Direito Substituta.
Advogado/s: Dra. Simone Miranda Pereira OAB/PR - 23.549.

05 – Processo Criminal 2008.3435-2 - réu(s) ADEMIR ANTONIO
SILVEIRA DOS SANTOS- Intimar o Defensor – Da Decisão “...Ao
defensor, para que responda a acusação, por escrito, em 10 dias.”
Foz do Iguaçu, 10 de Setembro de 2008. Dra. Manuela Tallão– Juíza
de Direito Substituta. Advogado/s: Dra. Cledy Gonçalves Soares dos
Santos - OAB/PR 14.855-A.

06 – Pedido de Liberdade Provisória 2008.3815-3- réu(s) ADEMIR
ANTONIO SILVEIRA DOS SANTOS- Intimar o Defensor – Da
Decisão “...Indefiro o pedido de liberdade provisória formulado pelo
réu.” Foz do Iguaçu, 22 de Setembro de 2008. Dr. Nicola Frascati
Junior – Juiz de Direito. Advogado/s: Dra. Cledy Gonçalves Soares
dos Santos - OAB/PR 14.855-A.

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL COMARCA DE
FOZ DO IGUAÇU

Relação nº 116/2008

Dr. Nicola Frascati Junior
Dr. Adilson Ricardo Martins 01
Dra. Amália Noti 07
Dr. Daniel Fernandes Apolinário 04
Dr. Egídio Fernando Arguello Junior 03
Dr. Pedro da Luz 02

Dra. Sineide Pereira de Oliveira 05
Dr. Vinícius Eduardo Sávio 06

01 – Processo Criminal 2001.2087-1- réu(s) LUIR ANTONIO VI-
EIRA - Intimar o Defensor – Da sentença: “... Declaro extinta a
punibilidade dos fatos imputados ao réu, pela ocorrência da pres-
crição da pretensão punitiva, com base nos Arts. 107, IV, 109, V
e 110, §1°, todos do CP, c.c Art. 61, CPP.” Foz do Iguaçu, 13 de
Agosto de 2008. Advogado/s: Dr. Nicola Frascati Junior – Juiz
de Direito. Dr. Adilson Ricardo Martins – OAB/PR 7.432.

02 – Processo Criminal 2005.4366-6- réu(s) ANTONIO DE
SOUZA e outros - Intimar o Defensor – Da decisão: “... Vista
ao defensor para fins do Art. 500, CPP, no prazo legal.” Foz do
Iguaçu, 29 de Outubro de 2007. Dr. Nicola Frascati Junior –
Juiz de Direito. Advogado/s: Dr. Pedro da Luz – OAB/PR 30.106.

03 – Processo Criminal 2007.2609-9 - réu(s) ERMA ERNA MENS-
CH SEABRA - Intimar o Defensor – Da decisão: “...Vista ao defensor
para fins do Art. 499, CPP, no prazo legal.” Foz do Iguaçu, 18 de Junho de
2008. Dr. Cesar Maranhão de Loyola Furtado– Juiz de Direito Substituto.
Advogado/s: Dr. Egídio Fernando Arguello Junior – OAB/PR 30.713.

04 – Autos de Desmembramento 2007.3192-0- réu(s) CLEVERSON
SOARES CARDOSO - Intimar o Defensor – Da decisão “... Vista ao
defensor para fins do Art. 499, CPP.” Foz do Iguaçu, 21 de Maio de
2008. Dr. Cesar Maranhão de Loyola Furtado – Juiz de Direito Subs-
tituto. Advogado/s: Dr. Daniel Fernandes Apolinário – OAB/PR 36.008.

05 – Autos de Desmembramento 2007.4483-6- réu(s) CLAUDINEI
RAICHERT - Intimar o Defensor – Da decisão “...Vista ao defensor
para fins do Art. 500, CPP, no prazo legal.” Foz do Iguaçu, 15 de Maio
de 2008. Dr. Cesar Maranhão de Loyola Furtado– Juiz de Direito Subs-
tituto. Advogado/s: Dra. Sineide Pereira de Oliveira – OAB/PR 30.085.

06 – Processo Criminal 2007.439-7 - réu(s) MARCOS ANTONIO
ALVES DA SILVA - Intimar o Defensor – Da decisão: “...Vista
ao defensor para fins do Art. 499, CPP.” Foz do Iguaçu, 21 de
Julho de 2008. Dr. Nicola Frascati Junior– Juiz de Direito. Advo-
gado/s: Dr. Vinícius Eduardo Sávio – OAB/PR 42.478.

07 – Processo Criminal 2004.3981-0 - réu(s) SAWY RODRI-
GUES VAZ - Intimar o Defensor – Da sentença: “... Julgo impro-
cedente o pedido contido na denúncia, para o fim de impronunci-
ar o acusado, relativamente à acusação de estar incurso nas san-
ções do Art. 121, caput, duas vezes, do CP. Com relação ao delito
capitulado no Art. 14, caput, da Lei n° 10.826/03, deve ser aguar-
dado o trânsito em julgado da presente decisão, para que, em tal
ocorrendo, ser o referido crime apreciado por este Juízo.” Foz do
Iguaçu, 13 de Agosto de 2008. Dr. Nicola Frascati Junior– Juiz
de Direito. Advogado/s: Dra. Amália Noti – OAB/PR 28.194-B.

COMARCA DE FRANCISCO BELTRÃO – PARANÁ Vara Cri-
minal e Anexos LARYSSA ANGÉLICA COPACK MUNIZ, Juí-
za de Direito

Relação nº 022/2008

1-Processo Crime n.º 1998.22-1, réu Éverson Gil Bueno. Designa-
da a data de 20/11/2008, às09:00 horas, neste Juízo, para a inquiri-
ção das testemunhas de acusação. Advogado: Dr. Ernani Bodziak
– OAB/PR 14.303.

2-Processo Crime n.º 2005.283-8, réu Aires Antonio Reolon e ou-
tros. Designada a data de 19/11/2008, às 14:30 horas, neste Juízo,

para a inquirição da testemunha de acusação, bem como, de que por decisão
deste Juízo foi determinado o desentranhamento do pedido juntado às fls.
270/274, autuando-se em apartado. Advogadas: Dra. Priscilla Placha Sá
– OAB/PR 27.032 e Dra. Lisane Cristina Conte – OAB/PR 27.033.

3-Pedido de Restituição de Bem Apreendido n.º 2008.1385-1, re-
querente Nórdica Veículos S/A. Regularize-se o Pedido providencian-
do o depósito inicial de custas. Advogadas: Dra. Priscilla Placha Sá
– OAB/PR 27.032 e Dra. Lisane Cristina Conte – OAB/PR 27.033.

4-Carta Precatória n.º 2008.993-5, réu Fábio Messias. Designada
a data de 14/10/2008, às09:15 horas, para a inquirição da testemu-
nha de acusação, Siderval Ceri. Advogado: Dr. Marcos Aurélio
Rodrigues da Costa.

5-Processo Crime nº 2005.270-6, réu Carlos Antônio Nodari. Para que,
no prazo de lei, apresentem Alegações Finais. Dr. Devon Defaci – OAB/
PR nº 27.957 e Dra. Henriqueta D. M. Defaci – OAB/PR nº 36.070.

6-Processo Crime n.º 2004.250-0, réu Ademar Cataneo. Designada a data
de02/12/2008, às 14:45 horas, neste Juízo, para a inquirição das testemunhas
de acusação. Advogado: Dr. Patrique Mattos Drey – OAB/PR 40.209.

7-Processo Crime n.º 2001.169-9, réu Luciano Malerba. Designada a
data de 26/11/2008, às 16:00 horas, neste Juízo, para a inquirição das
testemunhas de acusação. Advogado: Dr. Mario Espedito Ostrowski.

8-Processo Crime nº 2006.1406-4, réus Ademir Alves da Rocha e
Outros. Para que, no prazo de lei, apresente Alegações Finais. Advo-
gado: Dr. Rafael Savaris Ghellere – OAB/PR nº 31.881 (advoga-
do do réu Valdemir Ferreira).

9-Carta Precatória n.º 2008.1388-6, réu Joneci Cardoso. Designa-
da a data de 04/11/2008, às09:00 horas, para a inquirição da teste-
munha de acusação, Pedro Evardt Hendler. Advogado: Dr. Cidnei
Mendes Carpinski – OAB/PR n.º 32.558.

10-Processo Crime nº 2003.245-1, réu Rodrigo de Souza. Para que,
no prazo de03 (três) dias, apresente Defesa Prévia. Advogado: Dr.ª
Clicéria Cerbaro.

11-Proce sso Crime nº 2001.23-4, réu Elzo Simonato e outro. Ex-
pedida carta precatória Itinerante à Comarca de Cascavel/PR, para a
inquirição da testemunha de acusação José Carlos Biguelini, com
prazo de 30 (trinta) dias. Dr. Vilson Vieira – OAB/PR nº 31066 e
Dr. Gomercindo Camilo Biava – OAB/PR nº 6.796.

12-Carta Precatória n.º 2008.1501-3, réu Gerson Francisco França e
outros. Designada a data de08/10/2008, às 14:00 horas, para a inqui-
rição das testemunhas de acusação, Alcindo Pedro Mergener e Ama-
rildo Antonio de Oliveira. Advogados: Dr. Gerônimo Antônio Defa-
veri – OAB/PR n.º 41.781, Dr. Maikel Speranza Gutstein – OAB/
PR n.º 43.539 e Dr.ª Liandra Cristina Winck – OAB/PR n.º 25.687.

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE GOIOERÊ – PR.
Vara Criminal e Anexos Thais Macorin Carramaschi De Martin
Juíza de Direito

Relação n.º 32/2008 - Crime
Advogado(s) intimado(s) nesta relação

Advogado Ordem
Luiz Carlos Viana Pereira – OAB/PR 23.519 01
Paulo Roberto Jardim Nocchi – OAB/PR46.519 01
Oscar Barbosa Bueno – OAB/PR 07.404 01
Fábio Prandine Moleiro – OAB/PR 34.019 02

01 – PROCESSO CRIMINAL N.º 2000.088-7, onde figuram como rx

02 – PROCESSO CRIMINAL N.º 2000.063-1, onde são réus
BONIFÁCO CIONEK FILHO e MARIO CIONEK – “(...) Ante
o contido na Lei n. 10.684/2003, intimem-se os réus para, no prazo
de05 (cinco) dias, inormarem a este Juízo se efetuaram o parcela-
mento ou pagamento do débito junto à Receita Federal. Em caso
positivo, trazer aos autos comprovante de tal conduta. (...)” Adv.
Fábio Prandine Moleiro – OAB/PR 34.019

COMARCA DE GUARAPUAVA-PR Primeira Vara Criminal e
Tribunal do Júri Rua Capitão Rocha, 1913, 85.010-120-Guara-
puava/PR Dr. William da Costa/Juiz de Direito Léa Aparecida
Vaz Portella/Escrivã Criminal

RELAÇÃO Nº 215/2008

1.Dra. CARMEM LUCIA BUENO TURRA LEINEKER – OAB/PR 25.633

Autos 2000.8-9 Réus: Marcelo Miranda Musolini e Marcio Adriano
Martins. Intimação da advogada abaixo, dos termos da r. sentença
de fls. 142/152, que, com fulcro nos arts. 107, inc. IV, 109, inc. V, e
110, § 1º, todos do Codigo Penal, declarou extinta a punibiolidade
do reu Marcelo Miranda Musolini, e com fulcro no art. 61 do Codigo
de Processo Penal e art. 107, inc. I, do Codigo Penal, declarou extin-
ta a punibilidade do reu Marcio Adriano Martins. Dra. CARMEM
LUCIA BUENO TURRA LEINEKER – OAB/PR 25.633

COMARCA DE GUARAPUAVA-PR Primeira Vara Criminal e
Tribunal do Júri Rua Capitão Rocha, 1913, 85.010-120-Guara-
puava/PR Dr. William da Costa/Juiz de Direito Léa Aparecida
Vaz Portella/Escrivã Criminal

RELAÇÃO Nº 216/2008
1. Dr. Nilton Bussi – OAB/PR 2.081
2. Dr. Cristiane A. Bussi Pydd – OAB/PR 26.280

3. Dr. Ibrahim H. Halabi – OAB/PR 30.089

Autos 2001.293-8 Réu: Anilse Bianchini. Intimação dos advogados
abaixo, dos termos do r. Despacho de fls. 1172, de que os autos
versam, unicamente em relação a ré Anilse, e considerando que a
Egrégia 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná declarou, de oficio, a extinção da punibilidade dos crime des-
critos no 1º, 2º, 3º, 5º, 9º, 10º e 11º fatos e, com relação aos demais
fatos, deu parcial provimento ao recurso de apelação interposto pela
defesa, “para desclassificar para o delito de maus tratos e declarar
extinta a punibilidade da ré-apelante” (cf. v. acordão de fls. 1.112/
1.130), diante do trânsito em julgado (cf. certidão de fls. 1.171),
procedam-se às comunicações de praxe e remetam-se os auto ao ar-
quivo. Dr. Nilton Bussi – OAB/PR 2.081 Dr. Cristiane A. Bussi Pydd
– OAB/PR 26.280 Dr. Ibrahim H. Halabi – OAB/PR 30.089

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ JUÍZO DE
DIREITO DA COMARCA DE IRATI Vara Criminal, Família e
Infância e JuventudeEscrivão: Bel. Airton Casemiro Cogenie-
vski Auxiliar: Bel. Joseleine Pires Cogenievski

R E L A Ç Ã O Nº 0 1 9 / 2 0 0 8
I N T I M A Ç Ã O D E A D V O G A D O S

Dr. Abel José Cordeiro Junior (13)
Dr. Agenir Braz Dalla Vecchia (11)
Dr. Fernando Onesko (05 – 06 – 10)
Dr. João Luiz Stefaniak (14)
Dr. João Ricardo Fornazari Bini (04)
Dr. Jorge Vicente Sieciechowicz Neto (14)
Dr. Marcelo Gutervil (07 – 16)
Dr. Mario José Pallu (10)
Dr. Pedro da Silva Queiroz (01 – 11)
Dr. Plínio Roberto Fillus (02)
Dr. Potira Kelly Prates Sooma (15 – 18)
Dr. Ralf Gert Simon (08)
Dr. Vanessa Queiroz (12 – 19)
Dr. Waldirene Budal (03 – 09 – 17)

01 – Ação de Investigação de Paternidade c.c. Alimentos nº 249/2007.
Requerente: A. P. C.
Requerido: G. M. F.
Advogado: Dr. Pedro da Silva Queiroz
Objeto: Intimação do Advogado do requerido de que foi designada
audiência de conciliação para o dia09/10/2008, às 10:30 horas, na
forma dos arts. 331 e 447, parágrafo único do CPC, oportunidade
em que poderão as partes especificar, de forma fundamentada, as
provas que pretendem produzir.

02 – Ação de Guarda e Responsabilidade nº007/2008.
Requerente: S. C. F. C.
Advogado: Dr. Plínio Roberto Fillus
Requerido: A. J. C.
Objeto: Intimação do Advogado da requerente de que foi designada
audiência de conciliação para o dia 30/09/2008, às09:30 horas.

03 – Ação de Alimentos c.c. Provisionais nº 199/2007.
Requerente: H. A. S. C.
Advogada: Dra. Waldirene Budal
Requeridos: V. C. e outros
Objeto: Intimação da Advogada do requerente de que foi designada
audiência de conciliação/instrução e julgamento para o dia 30/09/
2008, às 10:00 horas.

04 – Ação Decl. de Rec. de União Estável c.c. Alimentos nº 191/2008.
Requerente: L. B.
Advogado: Dr. João Ricardo Fornazari Bini
Requerido: E. G.
Objeto: Intimação do Advogado da requerente de que foi designada audi-
ência de conciliação para o dia 18/09/2008, às 10:30 horas, bem como de
que foi proferida decisão em relação ao pedido de tutela antecipada, es-
tando os autos em cartório para ciência sobre o referido despacho.

05 – Ação de Separação Judicial Litigiosa nº069/2007.
Requerente: K. P. D. S.
Advogado: Dr. Fernando Onesko
Requerido: J. A. D. S.
Objeto: Intimação do Advogado da requerente de que foi designada
audiência de conciliação para o dia 09/10/2008, às 09:00 horas.

06 – Ação de Investigação de Paternidade c.c. Alimentos nº 396/2006.
Requerente: L. T. A. P.
Requerido: L. B.
Advogado: Dr. Fernando Onesko
Objeto: Intimação do Advogado do requerido de que foi designada audi-
ência de instrução e julgamento para o dia 15/10/2008, às 10:00 horas.

07 – Ação de Divórcio Direto c.c. Alimentos nº 165/2005.
Requerente: J. C. A. V.
Advogado: Dr. Marcelo Gutervil
Requerido: R. V.
Objeto: Intimação do Advogado da requerente de que foi redesigna-
da a audiência para o dia 14/10/2008, às09:00 horas.

08 – Ação de Investigação de Paternidade c.c. Alimentos nº 660/2006.
Requerente: W. M.
Requerido: A. C.
Advogado: Dr. Ralf Gert Simon
Objeto: Intimação do Advogado do requerido de que foi designada a data
de 09/10/2008, às09:30 horas, para realização de audiência de conciliação.

09 – Ação de Modificação de Guarda c.c. Busca e Apreensão nº
056/2008.

Foz do Iguaçu

 
10. Processo Criminal nº 2005.4132-9  Réu: GILMAR APARECIDO GLANER E OUTRO 
 “Intime-se da sentença que julgou improcedente a denuncia a fim de absolver os réus GILMAR APARECIDO GLANER e 

ANDERSON FRANCISCO DA SILVA, nas sanções do art. 157, § 2º, II, do CP – Adv./ª(s). Dr/ª(s).ADRIANO CANELI.  

 
11. Processo Criminal nº 2002.3755-5  Réu: ADILSON GABARDO DE OLIVEIRA 
 “Intime-se acerca da expedição da Carta Precatória expedida para a comarca de Laranjeiras do Sul/PR,para inquirição das 

testemunhas ROSALINO EDWIN PALAK e JOÃO CARLOS DE OLIVIERA Adv./ª(s). Dr/ª(s).GRISLANE CIVA  

 
12. Processo Criminal nº 2007.3019-3  Réu: LUIZ FERNANDO RAMIRES 
 “Intime-se da sentença que julgou procedente a denuncia a fim de condenar o réu nas sanções do art. 14, da Lei n.º 

10.826/2003, com pena fixada em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa sendo que cada dia multa resta fixado 
no mínimo legal, em regime aberto, réu faz jus aos benefícios do art. 44, do CP, razão pela qual substitui-se a pena 
privativa de liberdade por 02 (duas) restritivas de direitos,sendo: prestação de serviços a comunidade, ´pelo período total 
da pena, em jornada horária de 01(uma) hora por dia, cujo cumprimento devera ocorrer sob orientação e fiscalização do 
Pró-Egresso desta comarca, e interdição temporária de direitos, consistente da proibição de freqüentar bares, boates, casa 
de tavolagem e zonas de meretrício, durante o tempo da pena .” – Adv./ª(s). Dr/ª(s). ROQUE SUTIL.  

 
Foz do Iguaçu/Pr, 25/9/2008. 
Débora S. Fogassa – Escrivã Criminal. 
 

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - PR 
TERCEIRA VARA CRIMINAL 

JUIZ: GUSTAVO GERMANO FRANCISCO ARGUELLO 
RELAÇÃO Nº 51/08 

 
RELAÇÃO DOS ADVOGADOS Nº 
ADEMAR MARTINS MONTORO 03 
ADRIANO CANELI 10 
BRUNO F. MARTINS MIGLIOZZI 07 
ESIO LUIS RASCH 05 
GRISLANE CIVA 11 
JOAO RENATO DO NASCIMENTO 09 
JOSSIMAR IORIS 01 
LUIZ PAULO DUARTE  02 
MARCIO ALESSANDRO SILVERO AQUINO 06 
MARLI LEDESMA DE OLIVEIRA 08 
ROQUE SUTIL 12 
WASHINGTON LUIZ TEIXEIRA 02, 04 

 
01. Processo Criminal nº 2007.4987-0  Réu: ELISÂNGELA LOVERA BORGES 
 “Intime-se para que no prazo legal se manifeste na fase do artigo 406 do CPP.” – Adv./ª(s). Dr/ª(s). JOSSIMAR IORIS 

 
02. Processo Criminal nº 2008.3121-3  Réu: BRUNO DE JESUS e outros 
 “Intime-se para que no prazo de 03 (três) dias se manifeste na fase do artigo 403 § 3° do CPP.” – Adv./ª(s). Dr/ª(s). LUIZ 

PAULO DUARTE e WASHINGTON LUIZ TEIXEIRA 
 

03. Processo Criminal nº 2004.4075-4  Réu: ELIANDRO FERREIRA DE CAMARGO 
 “Intime-se da audiência de inquirição das testemunhas arroladas pela Denúncia, designada para o dia 19/11/2008 às 13:30 

horas.” – Adv./ª(s). Dr/ª(s). ADEMAR MARTINS MONTORO 
 

04. Processo Criminal nº 2002.2578-6  Réu: CARLOS ADÃO DE SOUZA 
 “Intime-se acerca do aditamento à denúncia , da audiência para novo interrogatório do réu, a realizar-se no dia 29/09/2008 

às 15h00 min e do item 4 do r.despacho de fls 145 dos referidos autos .” – Adv./ª(s). Dr/ª(s). WASHINGTON LUIZ 
TEIXEIRA  

 
05. Processo Criminal nº 2003.3636-4  Réu: JACIR DIAS DE LIMA 
 “Intime-se da sentença que julgou procedente a denuncia a fim de condenar o réu nas sanções do art. 129, § 1º, II do CP, 

com pena fixada em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa, em regime aberto, bem como o réu faz jus aos 
benefícios do art. 44, do CP, razão pela qual substitui-se a pena privativa de liberdade por 01 (uma) restritiva de direito, 
sendo: prestação de serviços a comunidade, ´pelo período total da pena, em jornada horária de 01(uma) hora por dia, cujo 
cumprimento devera ocorrer sob orientação e fiscalização do Pró-Egresso desta comarca.” – Adv./ª(s). Dr/ª(s). ESIO LUIS 
RASCH.  

 
06. Processo Criminal nº 2007.2738-9  Réu: GILMAR GOMES DE AMORIM E OUTRO 
 “Intime-se da sentença que julgou improcedente a denuncia a fim de absolver o réu nas sanções do art. 33, caput, c/c art. 

40, III (nas imediações de estabelecimento de ensino) e VI (envolveu adolescente), ambos da Lei n.º 11.343/2006, de 
conformidade com o art. 29, do CP.” – Adv./ª(s). Dr/ª(s). MARCIO ALESSANDRO SILVERO AQUINO.  

 
07. Processo Criminal nº 2005.1863-7  Réu: JORGE LUIZ TRAVASSOS 
 “Intime-se da sentença que julgou improcedente a denuncia a fim de absolver o réu nas sanções do art. 10, § 2º e § 4º, da  

Lei n.º 9.437/1997,.” – Adv./ª(s). Dr/ª(s). BRUNO F. MARTINS MIGLIOZZI.  

 
08. Processo Criminal nº 2002.3395-5  Réu: MARTINHO DE OLIVEIRA ARNOLD 
 “Intime-se da sentença que julgou improcedente a denuncia a fim de absolver o réu nas sanções do art. 148, § 2º, do CP e 

art. 10, § 2º, da Lei n.º 9.437/1997, de c/c art. 69, do citado “codex”.” – Adv./ª(s). Dr/ª(s).MARLI LEDESMA DE OLIVEIRA.  

 
09. Processo Criminal nº 2007.833-3  Réu: GILSON LUIZ TOBIAS JUNIOR 
 “Intime-se da sentença que julgou procedente a denuncia a fim de condenar o réu nas sanções do art. 303, parágrafo 

único, c/c art. 302, II, do CTB (por duas vezes) em concurso formal, com pena fixada em 01 (um) ano, 13 (treze) dias de 
reclusão e 23 (vinte e três) dias-multa de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, em regime aberto, bem como alem da 
pena privativa de liberdade, tem-se a imposição de pena de suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a 
habilitação para dirigir veículo automotor, com duração de dois meses a cinco anos, cuja pena é cumulativa à pena 
privativa de liberdade.” – Adv./ª(s). Dr/ª(s). JOAO RENATO DO NASCIMENTO.  

Francisco Beltrão

Goioerê

Guarapuava

Irati



336336336336336 2ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 7709

Requerente: W. F. F.
Advogada: Dra. Waldirene Budal
Requerido: W. F. F. J.
Objeto: Intimação da Advogada do requerente para, no prazo legal,
impugnar.

10 – Ação de Execução de Alimentos nº 836/2006.
Requerente: L. L. K.
Advogado: Dr. Fernando Onesko
Requerido: M. K.
Advogado: Dr. Mario José Pallu
Objeto: Intimação dos Advogados das partes que foi deferido o le-
vantamento dos valores depositados à exeqüente, mediante alvará, o
qual já foi expedido com prazo de validade de 90 (noventa) dias,
bem como que os autos foram encaminhados ao contador judicial,
conforme determinação deste juízo, para atualização dos valores,
tendo sido expedido mandado de citação do executado na forma do
art. 733 do CPC.

11 – Ação de Investigação de Paternidade c.c. Alimentos nº069/
2004.
Requerente: L. D. L.
Advogado: Dr. Pedro da Silva Queiroz
Requerido: O. M.
Advogado: Dr. Agenir Braz Dalla Vecchia
Objeto: Intimação dos Advogados das partes que, por decisão deste
juízo, a parte final do dispositivo da sentença foi retificada, passando
a possuir a seguinte redação: “Ainda, condeno o réu ao pagamento
das custas, despesas processuais e honorários advocatícios que fixo
em R$400,00 (art. 20, § 4º, do CPC), valor este que deverá ser pago
ao patrono do autor”.

12 – Ação de Investigação de Paternidade c.c. Alimentos nº 381/2004.
Requerente: G. F. A. S.
Requerido: E. M.
Advogada: Dra. Vanessa Queiroz
Objeto: Intimação da Advogada do requerido para que informe se o mes-
mo tem condições de arcar com a metade dos custos do exame de DNA.

13 – Ação de Execução de Alimentos nº 210/2004.
Requerente: D. M. e A. M.
Advogado: Dr. Abel José Cordeiro Junior
Requerido: R. M.
Objeto: Intimação do Advogado dos exeqüentes a fim de que, no
prazo de 10 (dez) dias, se manifeste sobre o prosseguimento do feito.

14 – Ação de Investigação de Paternidade nº 834/2006.
Requerente: R. A. P.
Advogado: Dr. Jorge Vicente Sieciechowicz Neto
Requerido: J. R. F. Z.
Advogado: Dr. João Luiz Stefaniak
Objeto: Intimação dos Advogados das partes que, por decisão deste
juízo datada de 12/09/2008, foi designada audiência de conciliação
para a data de09/10/2008, às 10:00 horas, tendo sido rejeitada a pre-
liminar de prescrição argüida, estando os autos e o inteiro teor da
decisão disponíveis em cartório para consulta.

15 – Ação de Separação Litigiosa c.c. Alimentos e Guarda nº
123/2006.
Requerente: S. R. V. A. R.
Advogada: Dra. Potira Kelly Prates Sooma
Requerido: M. R.

Objeto: Intimação da Advogada da requerente de que foi deferido, por
ora, o benefício da assistência judiciária gratuita, condicionando o
pagamento ao final do processo, tendo sido fixado os alimentos
provisórios, no importe de01 (um) salário mínimo nacional, a ser
depositado em conta corrente a ser apresentada pela representan-
te da requerente, a partir da citação, todo quinto dia útil de cada
mês subseqüente ao vencido; bem como foi deferida a guarda pro-
visória do menor à autora, sendo estipulado o direito de visitas ao
menor nos segundos quartos finais de semana de cada mês, poden-
do o requerido buscá-lo em sua residência nas sextas-feiras depois
das 18:00 horas, entregando-o no mesmo local no domingo, no mes-
mo horário.

16 – Ação de Execução de Alimentos nº 292/2007.
Requerente: W. D. L. J.
Advogado: Dr. Marcelo Gutervil
Requerido: W. D. L.
Objeto: Intimação do Advogado do requerente para, no prazo legal,
manifestar-se sobre os documentos juntados aos autos.

17 – Ação de Execução de Alimentos nº 234/2007.
Requerente: T. J. S.
Advogada: Dra. Waldirene Budal
Requerido: P. A. S.
Objeto: Intimação da Advogada da exeqüente para, no prazo de 10
(dez) dias, esclarecer se os alimentos referidos nos autos tratam-se
de provisórios ou provisionais.

18 – Ação de Investigação de Paternidade c.c. Alimentos nº 669/2004.
Requerente: C. O.
Advogada: Dra. Potira Kelly Prates Sooma
Requerido: P. D.
Objeto: Intimação da Advogada do requerente de que foi designada
a data de 15/10/2008, às09:00 horas, para realização de audiência
de instrução e julgamento.

19 – Ação de Investigação de Paternidade c.c. Alimentos nº 309/2007.
Requerente: J. F.
Requerido: L. N.
Advogada: Dra. Vanessa Queiroz
Objeto: Intimação da Advogada do requerente de que foi designada
a data de 29/10/2008, às09:00 horas, para realização de audiência
de instrução e julgamento.

COMARCA DE LONDRINA – PR SEGUNDA VARA CRIMI-
NAL Cartório Eugênio Aoki – Escrivão designado

Relação n° 17/2008
]
Délcio Miranda da Rocha – Juiz de Direito
Rol Advogados – ordem alfabética
Ricardo Aparecido Ramos Simoni (01)
Antonio Francisco da Silva (02)
Olavo David Junior (03)
Eduardo Biavatti Lazarini (03)
Marcelo Giovanini (04)
Luiz Carlos Bortoletto (05)
Laércio Ademir dos Santos (06)
Charles Vanzelli Nicolau (06)
Eder José Sebrenski (07)
Juliana Aprygio Bertoncelo (08)
Jalmo Soares (09)
Antonio Carlos Menegassi (09)
Paulo Delázari (09)
Leonardo Otávio Volci (10)
Luciana Beghini Zambrim (10)
Leandro Souza Rosa (11)
Edgard Jarreta Thomaz (11)
Expedito Eugênio Stefanello Lago (12)
Thiago Fernando Gregório (13)
Danilo Lemos Freire (13)
Paulo Roberto Kawashima Carvalho (13)
Fábio Augusto Magalhães Barbosa (14)
Vicente Magalhães (15)
Edgar Noboru Ehara (16)
Casemiro Framil Filho (17)
Marcelo Gaya de Oliveira (18)
André Luiz Gonçalves Salvador (19)
André Luiz Gonçalves Salvador (20)
Luiz Tavanaro Gaya (21)
Antonio Menegildo Manoel (22)

1.Carta Precatória nº 2008.5709-3. Justiça Pública move contra Da-
niel Domingues dos Santos, da Única Vara Criminal da Comarca de
Joaquim Távora/Pr, Autos Processo Crime nº 2008.218-3. Fica IN-
TIMADO da audiência de inquirição de testemunha de acusação,
designada neste Juízo, para o dia03 de outubro de 2008, às 16:00
horas. ADV. Ricardo Aparecido Ramos Simoni.

2.Carta Precatória nº 2008.4071-9. Justiça Pública move contra Luiz
Marques, da Única Vara Criminal da Comarca de Ibiporã/Pr, Autos
Processo Crime nº 88/2004. Fica INTIMADO da audiência de inquiri-
ção de testemunha de acusação, designada neste Juízo, para o dia 03
de outubro de 2008, às 15:45 horas. ADV. Antonio Francisco da Silva.

3.Carta Precatória nº 2008.4170-7. Justiça Pública move contra Hum-
berto Fagundes Tinoco e outros, da 1ª Vara Criminal da Comarca de
Cascavel/Pr, Autos Processo Crime nº 2006.3245-3. Fica INTIMA-
DO da audiência de inquirição de testemunha de defesa, designada
neste Juízo, para o dia03 de outubro de 2008, às 15:30 horas. ADV.
Olavo David Junior, Eduardo Biavatti Lazarini.

4.Processo Crime nº 2005.4859-5. Justiça Pública move contra Everton
Lamerti da Silva. Fica o advogado devidamente INTIMADO, de que foi
deferido a continuidade do benefício antes concedido, devendo o réu e
seu defensor comparecer em juízo no prazo legal, para que o mesmo
volte a cumprir as condições impostas. ADV. Marcelo Giovanini.

5.Carta Precatória nº 2008.5266-0. Justiça Pública move contra Eber-
son Sutil Afonso, da Única Vara Criminal da Comarca de São Jerôni-
mo da Serra/Pr, Autos Processo Crime nº 11/99. Fica INTIMADO
da audiência de Fiscalização, designada neste Juízo, para o dia 0 9
de outubro de 2008, às 14:50 horas. ADV. Luiz Carlos Bortoletto.

6.Carta Precatória nº 2008.3223-6. Justiça Pública move contra Cláu-
dio Vilas Boas Furini e outros, da Única Vara Criminal da Comarca
de Tomazina/Pr, Autos Processo Crime nº 30/2007. Fica INTIMA-
DO da audiência de inquirição de testemunha de acusação, designa-
da neste Juízo, para o dia 24 de outubro de 2008, às 15:00 horas.
ADV. Laércio Ademir dos Santos, Charles Vanzelli Nicolau.

7.Carta Precatória nº 2008.5136-2. Justiça Pública move contra Jandir
Pinhatti e outros, da Única Vara Criminal da Comarca de Faxinal/Pr,
Autos Processo Crime nº 77/2001. Fica INTIMADO da audiência de
inquirição de testemunha de acusação, designada neste Juízo, para o dia
24 de outubro de 2008, às 15:35 horas. ADV. Eder José Sebrenski.

8.Carta Precatória nº 2008.5183-4. Justiça Pública move contra
Marcelo de Jesus Ferreira da Silva, da Única Vara Criminal da Co-
marca de Arapongas/Pr, Autos Processo Crime nº 2007.333-1. Fica
INTIMADO da audiência de inquirição de testemunha de acusação,
designada neste Juízo, para o dia 24 de outubro de 2008, às 15:25
horas. ADV. Juliana Aprygio Bertoncelo.

9.Carta Precatória nº 2008.5422-1. Justiça Pública move contra Adão
das Neves e outros, da Única Vara Criminal da Comarca de Colora-
do/Pr, Autos Processo Crime nº 1998.3-5. Fica INTIMADO da audi-
ência de inquirição de testemunha de defesa, designada neste Juízo,
para o dia 31 de outubro de 2008, às 15:30 horas. ADV. Jalmo Soa-
res, Antonio Carlos Menegassi, Paulo Delázari.

10.Carta Precatória nº 2008.5358-6. Justiça Pública move contra Levi
Martins de Castro e outros, da Única Vara Criminal da Comarca de
Sertanópolis/Pr, Autos Processo Crime nº 2003.022-0. Fica INTI-
MADO da audiência de inquirição de testemunhas de defesa, desig-
nada neste Juízo, para o dia 31 de outubro de 2008, às 14:00 horas.
ADV. Leonardo Otávio Volci, Luciana Beghini Zambrim.

11.Carta Precatória nº 2008.5222-9. Justiça Pública move contra
Carlos Alberto Escudero Martins, da Vara da Auditoria da Justiça
Militar Estadual, Comarca de Curitiba/Pr, Autos Processo Crime nº
021/07. Fica INTIMADO da audiência de inquirição de testemunhas
de defesa, designada neste Juízo, para o dia 30 de outubro de 2008,
às 15:30 horas. ADV. Leandro Souza Rosa, Edgard Jarreta Thomaz.

12.Carta Precatória nº 2008.5223-7. Justiça Pública move contra José
Ferreira Pacheco Netto, da Única Vara Criminal da Comarca de Pal-
mas/Pr, Autos Processo Crime nº 2006.32-2. Fica INTIMADO da
audiência de inquirição de testemunha de acusação, designada neste
Juízo, para o dia 30 de outubro de 2008, às 14:00 horas. ADV. Expe-
dito Eugênio Stefanello Lago.

13.Processo Crime nº 2007.4248-5. Justiça Pública move contra
Marcos Ereira Junior. Fica o advogado devidamente INTIMADO,
para apresentar as Alegações Finais no prazo legal. ADV. Thiago
Fernando Gregório, Danilo Lemos Freire, Paulo Roberto Kawashi-
ma Carvalho.

14.Processo Crime nº 2006.204-0. Justiça Pública move contra Ade-
nilson Soares de Oliveira e Rodinei Amaral. Fica o advogado devida-
mente INTIMADO, do retorno da Carta Precatória, enviada para a
Comarca de Alto Paraná/Pr e fica INTIMADO também para se ma-
nifestar no prazo legal. ADV. Fábio Augusto Magalhães Barbosa.

15.Processo crime nº 1992.84-0. Justiça Pública contra Silvio de
Souza Junior. Fica a defesa intimada da sentença proferida em
data de 29/08/2008, que extinguiu a punibilidade em face da ocor-
rência da prescrição da pretensão punitiva do Estado, com fulcro
nos art igos 107,  IV e 109,  III  ambos do Código Penal .
ADV.Vicente Magalhães.

16.Processo Crime nº 2002.1278-1. Justiça Pública contra Jorge Luiz
Botelho e Jovina Paula Jacinto. Fica a defesa intimada de que na 3ª
Vara Criminal de Comarca de Cascavel-PR foi designado o dia 13/
11/2008, às 15h55mim para as inquirições das testemunhas arrola-
das na denúncia. ADV. Edgar Noboru Ehara.

17.Processo Crime nº 2000.979-2. Justiça Pública contra Carlos
Eduardo Moryama. Fica a defesa INTIMADA da sentença proferida
em02/07/2008, que extinguiu a punibilidade em face da ocorrência
da prescrição da pretensão punitiva do Estado, com fulcro nos arti-
gos 107, IV, 109, III e 115 do CP. ADV. Casemiro Framil Filho.

18.Processo Crime nº 2000.833-0. Justiça Pública contra Daniel Apo-
linário de Oliveira. Fica a defesa INTIMADA da sentença proferida
em07/05/2008, que extinguiu a punibilidade em face da ocorrência da
prescrição da pretensão punitiva do Estado, com fulcro nos artigos
107, IV, 1º e 109, IV do CP. ADV. Marcelo Gaya de Oliveira.

19.Processo Crime nº 2001.1206-2. Justiça Pública contra EDER GO-
MES DE ANDRADE. Fica a defesa INTIMADA da sentença proferida
em05/08/2008, que extinguiu a punibilidade em face da ocorrência da
prescrição da pretensão punitiva do Estado, com fulcro nos artigos 107,
IV, e 109, IV e V do CP. ADV. André Luiz Gonçalves Salvador.

20.Processo Crime nº 2000.1654-6 (numeração manual 274/2000). Jus-
tiça Pública contra A.C.C.. Fica a defesa intimada da sentença proferida
em data de05/05/2008, que extinguiu a punibilidade, pela ocorrência da
prescrição da pretensão punitiva do Estado, com fulcro nos artigos 107,
IV, 1ª Figura, 109, V do CP. ADV. André Luiz Gonçalves Salvador.

21.Processo Crime nº 2007.5887-0. Justiça Pública contra Fabio Me-
natto. Fica a DEFESA INTIMADA para apresentar as RAZÕES DO
INCONFORMISMO, no prazo legal. ADV. LUIZ TAVANARO GAYA.

22.Carta Precatória nº 2008.5911-8. Justiça Pública move contra
Cristiano da Silva, da Vara Criminal da Comarca de Assaí/Pr, Autos
Processo Crime nº 2007.144-4. Fica o advogado devidamente INTI-
MADO da audiência de inquirição de testemunha de acusação, de-
signada neste Juízo, para o dia 31 de outubro de 2008, às 15:45
horas. ADV. Antonio Menegildo Manoel.

JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE LONDRINA.
Juiz de Direito: Dra. ELISABETH KATHER. Escrivã: Darcy
Tomiko André

 Relação 13/2008

Nome dos Advogados Processo  Ordem

Dr. Aldo César Makiolke 2006.1028-0 01
Dr. Antonio Carlos de Andrade Vianna 2006.1028-0 01
Dr. Dinarte Bittencourt 2007.2311-1 03
Dr. Homero da Rocha 2006.1028-0 01
Dr. Irineu Lovato 2001.1006-0 02
Dra.Jucelina Diniz 2002.997-7 05
Dr. Leonardo Lobo
de Andrade Vianna 2006.1028-0 01
DraNelci Aparecida Mungo 2001.1006-0 02
Dr. Roberto Nelson Brasil Pompeo 2002.997-7 05
Dr. Sebastião Domingues da Luz 2000.725-3 04
Dr. Walter Barbosa Bittar 2006.1028-0 01

1.Processo Crime 2006.1028-0 – rr. Edney Ronaldo Gomes e Outros
– “ciência do laudo juntado nos autos” – Drs. Aldo César Makio-
lkentonio Carlos de Andrade Vianna, Homero da Rocha, Leonardo
Lobo de Andrade Vianna e Walter Barbosa Bittar.

2.Processo Crime 2001.1006-0 – r. Sergio Aparecido da Silva – “au-
diência na Comarca de Rolândia 12/11/2008, às 14:30 hs” – Drs.
Nelci Aparecida Mungo e Irineu Lovato.

3.Processo Crime 2007.2311-1 – r. Elbens Marcos Minorelli de Aze-

vedo – “redesignação do ato designado à fl. 438, para o dia 24/10/
2008, às 14:30 hs” – Dr. Dinarte Bittencourt.

4.Processo Crime 2000.725-3 – r. Laércio da Silva – “alegações fi-
nais” – Dr. Sebastião Domingues da Luz.

5.Processo Crime 2002.997-7 – rr. José Carlos Costa e Outros –
“Instrução e Julgamento dia06/11/2008, às 14 hs” – Drs. Drs, Ro-
berto Nelson Brasil Pompeo e Jucelina Diniz.

CERTIDÃO
CERTIFICO que, expedi relação n. 79/2008, para a intimação
do defensor (es) do (s) réu (s) e encaminhei para publicação no
Diário da Justiça.  Palmital 23 de Setembro de 2008. Luiz Carlos
Alves Correia Aut. Port. 01/2007 COMARCA DE PALMITAL –
PARANÁ

RELAÇÃO DE Nº 79/2008

Processo Crime nº  2001.7-2 – OBJETIVO: INTIMAR DEFENSOR
Réu(s): Irio José Vicentin
———————————————————————————
Intimação do (s) defensor (s) réu (s) para que o mesmo se manifeste
em03 dias a respeito da desistência pelo Ministério Público ds teste-
munhas Valner José de Araújo e Roseli Terezinha Moreira de Araújo,
sob pena de homologação da desistência da inquirição das mesmas,
bem como, fica o defensor intimado da audiência designada para o
dia 17/11/2008 às 13:30 horas, para a inquirição das testemunhs ar-
roladas na defesa prévia, bem como novamente interrogado o réu,
último ato este que será realizado em observância do que dispõem a
lei 11.689/2008 em seu artigo 1º, que altera o artigo 411 do CPP.
Fica ainda o defensor intimado sobre a expdição da carta precatória
à comarca de Astorga/PR, para a inquirição da testemunha de defesa
Edemarcio Real. Dr. Miguel Nicolau Júnior – OAB/PR 7708

COMARCA DE PARANAGUÁ-PR.  - Cartório da 2ª Vara Cri-
minal - Juiz de Direito: Dr. ALCEU MARTINS RICCI FILHO.
Escrivão Criminal: ARISTOTELES COELHO ROSA JUNIOR
RELAÇÃO Nº 20/2008

Índice de Advogados:

01 – Dr. Jose Carlos Branco Junior – 06
02 - Dr. Luis Marcelo Schneider - 04
03 - Drª Mary Carolina dos Santos - 01
04 - Drª Mirian Regina Lopes Carvalho Kulek –02
05 - Dr. Odenir Borges - 04
06 – Dr. Roberto Francisco Ramos – 03
07 - Drª. Sandra Beetipaglia - 05

1-Pedido de Relaxamento de Flagrante nº 2008.1861-6 – réu: DIO-
NATA LUIZ PADILHA – “Considerando que o réu não foi denunci-
ado nos autos P. C. 2008.1819-5, tendo sido relaxado sua prisão em
flagrante naqueles autos, resta prejudicado o presente pedido”. Adv.
Drª Mary Carolina dos Santos.

2-P. C. nº 2004.619-0 – JP x LUIZ CARLOS OLIVEIRA CARVALHO
– Defensor distribuir Pedido de Livramento Condicional, para autuação
em apartado. Adv. Drª Mirian Regina Lopes Carvalho Kulek.

3-P. C. nº 2008.673-1 – JP x DANIEL VITOR DE BORBA OLIVEI-
RA e EDSON LUIZ RABELLO LUCIANO – Designada audiência
de inquirição da testemunha de acusação THERRY ANTÔNIO SAN-
TOS DA CONCEIÇÃO para o dia 18/12/2008 às 16:00 horas. Adv.
Dr. Roberto Francisco Ramos.

4-Carta Precatória nº 2008.2420-9 – Vara Criminal de União da Vi-
tória – Pr – réu: EMERSON GALICOSKI e JORGE HAMILTON
KOBRYN – designado dia09/12/2008 às 14:00 hs. Adv. Dr. Luis
Marcelo Schneider e Dr. Odenir Borges.

5-Carta Precatória nº 2008.2069-6 – 6ª Vara Criminal de Curitiba – Pr
– réu: ANDERSON LUIZ IGUEL e RONALDO ALVES DE LIMA –
designado dia 25/11/2008 às 16:30 hs. Adv. Drª. Sandra Beetipaglia.

6-P. C. nº 2008.1087-9 – JP x JOSE ROBERTO ALEXANDRINO
FERREIRA – Designada audiência de inquirição da testemunha de
acusação THERRY ANTÔNIO SANTOS DA CONCEIÇÃO para o
dia 13/11/2008 às 14:15 horas. Adv. Dr. Jose Carlos Branco Junior.

Comarca de Paranaguá – PR Cartório da 1ª Vara Criminal
Juíza de Direito: Drª Jane dos Santos Ramos Rodrigues
Escrivã Designada: Maria Izabel Leandro Araújo
Relação: nº 40/2008

RELAÇÃO DE RÉUS
01-Leandro Mendes Freire– 01
02-Ronaldo Francisco do Rosário- 02
03-Elias dos Santos Miranda- 03
04-Herondina Paulina Silva- 04
05-Edevonsir Stresser de Oliveira- 04
06-Marcos Roberto Leite de Campos- 05
07-Arinaldo Neves Mendes- 06
08-Michel Inácio Soares de Freitas- 07
09-João Alves da Costa- 08

01-Processo Criminal sob nº: 2005.959-0 JP x Leandro Mendes Frei-
re: intimar o réu da sentença de fls. 139 á 147, no prazo de 20 dias, nesta.

02-Processo Criminal sob nº: 2006.1924-4 JP x Ronaldo Francis-
co do Rosario: intimar o réu do ato deprecado á fls. 78, no prazo de
20 dias para responder á acusação, por escrito, no prazo de 10 dias,
ocasião em que poderá argüir preliminares e alegar tudo o que inte-

Londrina

Palmital

Paranaguá
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resse a sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar
as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e re-
querendo sua intimação, quando necessário, nesta.

03-Processo Criminal sob nº: 2004.369-7 JP x Elias dos Santos
Miranda: intimar o réu do ato deprecado á fls. 78, no prazo de 20
dias para responder á acusação, por escrito, no prazo de 10 dias,
ocasião em que poderá argüir preliminares e alegar tudo o que inte-
resse a sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar
as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e re-
querendo sua intimação, quando necessário, nesta.

04-Processo Criminal sob nº: 2000.186-7 JP x Herondina Paulina
Silva e Edevonsir Stresser de Oliveira: intimar o réu do ato depreca-
do á fls. 94, no prazo de 20 dias para responder á acusação, por escri-
to, no prazo de 10 dias, ocasião em que poderá argüir preliminares e
alegar tudo o que interesse a sua defesa, oferecer documentos e justi-
ficações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qua-
lificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário, nesta.

05-Processo Criminal sob nº: 2006.147-7 JP x Marcos Roberto
Leite de Campos: intimar o réu do ato deprecado á fls. 95, no prazo
de 20 dias para responder á acusação, por escrito, no prazo de 10
dias, ocasião em que poderá argüir preliminares e alegar tudo o que
interesse a sua defesa, oferecer documentos e justificações, especifi-
car as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e
requerendo sua intimação, quando necessário, nesta.

06-Processo Criminal sob nº: 2006.1443-9 JP x Arinaldo Neves
Mendes: intimar o réu do ato deprecado á fls. 80, no prazo de 20
dias para responder á acusação, por escrito, no prazo de 10 dias,
ocasião em que poderá argüir preliminares e alegar tudo o que inte-
resse a sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar
as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e re-
querendo sua intimação, quando necessário, nesta.

07-Autos de Desmembramento sob nº: 2007.719-1 JP x Michel
Inácio Soares de Freitas: intimar o réu do ato deprecado á fls. 95,
no prazo de 20 dias para responder á acusação, por escrito, no prazo
de 10 dias, ocasião em que poderá argüir preliminares e alegar tudo
o que interesse a sua defesa, oferecer documentos e justificações,
especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualifican-
do-as e requerendo sua intimação, quando necessário, nesta.

08-Medidas Protetivas de Urgência sob nº: 2008. 1302-9 Elizabeth
do Rosário x João Alves Costa: intimar o réu para dar cumprimento
das condições impostas nas fls. 27/28, com prazo de 20 dias, nesta.

RELAÇÃO DE VITIMAS
01- Elizabeth do Rosário – 01

01-Medidas Protetivas de Urgência sob nº: 2008. 1302-9 Eliza-
beth do Rosário x João Alves Costa: intimar a vitima para dar cum-
primento das condições impostas nas fls. 27/28, com prazo de 20
dias, nesta.

RELAÇÃO DE ADVOGADOS
01-Dra. Rafhaelle Mariano Alves Mendes – 01/02
03-Alceu Fernandes Cenatti-03

01-Processo Criminal sob nº: 2007.3021-5 JP x Alisson Andre
Lopes: intimar o defensor do ato deprecado á fls. 160, para se mani-
festar se pretende que o acusado seja novamente interrogado, a fim
de se evitar possível alegação de nulidade, nesta.

02-Pedido de Liberdade sob nº: 2008.2295-8 JP x Alisson Andre
Lopes: intimar o defensor do ato deprecado ás fls. 82/83, que o pedido
de fls. foi indeferido, nesta.

03-Processo criminal sob nº: 2006.2674-7 JP x Nerci Bocalon:
intimar o defensor da audiência dia 26/11/2008 ás 16:30 horas, nesta.

RELAÇÃO DE PUBLICAÇÃO No 30-2008  ALDEMAR STER-
NADT  MM.JUIZ DE DIREITO DA VARA  EXECUTIVO FIS-
CAL DA COMARCA DE PIRAQUARA

1. EMBARGOS A EXECUCAO-1272/2005-CR ALMEIDA S/A x
MUNICIPIO DE PIRAQUARA- Cumpra-se o despacho proferido
às. 107. Intime-se.-Advs. GIOVANI J AMORIN e VICTOR ANDRE
COTRIN DA SILVA-.

2. EMBARGOS A EXECUCAO-1302/2005-CR ALMEIDA S/A x
MUNICIPIO DE PIRAQUARA- Cumpra-se o despacho proferido
às fls. 83. intime-se.-Advs. GIOVANI J AMORIN e VICTOR AN-
DRE COTRIN DA SILVA-.

3. EMBARGOS A EXECUCAO-1465/2005-CR ALMEIDA S/A x
MUNICIPIO DE PIRAQUARA- Cumpra-se despacho proferido as
fls. 86 Intime-se-Advs. GIOVANI J AMORIN e VICTOR ANDRE
COTRIN DA SILVA-.

4. EMBARGOS A EXECUCAO-1575/2005-CR ALMEIDA S/A x
MUNICIPIO DE PIRAQUARA- 1- Em face da dacisão da Superior
Intancia,às partes para, em 10 (dez) dias, especificarem as prova que,
efetivamente pretendem produzir.2- Inteme-se.-Advs. GIOVANI J
AMORIN, FLÁVIO HERMÓGENES GASPAR (Perito) e VICTOR
ANDRE COTRIN DA SILVA-.

5. EXECUTIVO FISCAL-515/1995-MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x ANTONIO RODOLFO FERNANDES e outro-Defiro a sus-
pensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80,
cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. -.

6. EXECUTIVO FISCAL-516/1995-MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x ANTONIO RODOLFO FERNANDES e outro-Defiro a sus-
pensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80,
cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. -.

7. EXECUTIVO FISCAL-606/1995-O MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x AFONSO MARTINS MACHADO e outro-1- Face o teor da cer-
tidao retro, nomeio em sustituiçao a Dra. Solange roque do Nascimento
Pereira, sob a fé de seu grau.2. Intime-a da nomeaçao.3. Após, manifes-
te-se o autor em05 (cinco) dias.4. Intime-se.-Advs. VICTOR ANDRE
COTRIN DA SILVA e Solange Roque do Nascimento Perreira-.

8. EXECUTIVO FISCAL-1382/1995-MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x CELSO C OSTERNACK e outro- 1- Constata-se que a exe-
quente não se manifestou sobre a certidao de fls.47.2- Em face da
inercia da exequente, arquive-se (art.40 da lei de Execuçao Fiscal).
Intime-se.-Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

9. EXECUTIVO FISCAL-1409/1995-MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x CELSO C OSTERNACK e outro- 1- Constata-se que a exe-
quente não se manifestou sobre a certidão de fls.44.2- Em face da
inércia da exequente, arquive-se (art.40 dalei de Execuçao Fiscal).
Intime-se.-Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

10. EXECUTIVO FISCAL-2938/1995-MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x LUCY DE OLIVEIRA e outros- Constata-se que exequente
não manifestou sobre a certidão de fls.30.Em face a inércia da exe-
quente, arquive-se (art.40 da lei de Execuçao Fiscal). Inteme-se.-
Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

11. EXECUTIVO FISCAL-3345/1995-MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x HAMILTON DE CARVALHO e outro-Defiro a suspensão plei-
teada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo
a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR
ANDRE COTRIN DA SILVA-.

12. EXECUTIVO FISCAL-4559/1995-MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x DAVID SILVERIO FAGUNDES e outros-Defiro a suspensão
pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cum-
prindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VIC-
TOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

13. EXECUTIVO FISCAL-4563/1995-MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x DAVID SILVERIO FAGUNDES e outros-Defiro a suspensão
pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cum-
prindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. LIGIA
MARIA SILVA MELO DE CASIMIRO-.

14. EXECUTIVO FISCAL-449/1998-PREFEITURA MUNICIPAL
DE PIRAQUARA x ESP. JOSE ELEUTERIO GAIO e outro-Em
face da inércia da exeqüente, arquive-se (at. 40 da lei de Execução
Fiscal). -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

15. EXECUTIVO FISCAL-582/1998-PREFEITURA MUNICIPAL
DE PIRAQUARA x ESP. JOSE ELEUTERIO GAIO e outros-Em
face da inércia da exeqüente, arquive-se (at. 40 da lei de Execução
Fiscal). -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

16. EXECUTIVO FISCAL-1663/1998-PREFEITURA MUNICIPAL
DE PIRAQUARA x ESP. MIGUEL CURY JUNIOR e outro-Defiro
a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/
80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

17. EXECUTIVO FISCAL-1666/1998-PREFEITURA MUNICIPAL
DE PIRAQUARA x ESP. MIGUEL CURY JUNIOR e outro-Defiro
a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/
80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

18. EXECUTIVO FISCAL-1672/1998-PREFEITURA MUNICIPAL DE
PIRAQUARA x ESP. MIGUEL CURY JUNIOR e outros-Defiro a suspen-
são pleiteada. Decorridos, manifeste-se a exeqüente sobre o prosseguimen-
to do feito. Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

19. EXECUTIVO FISCAL-1717/1998-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x EDUARDO MAUELER e outro-Defiro a suspensão plei-
teada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo
a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR
ANDRE COTRIN DA SILVA-.

20. EXECUTIVO FISCAL-1761/1998-PREFEITURA MUNICIPAL
DE PIRAQUARA x IVAN VAINI e outro-Defiro a suspensão pleite-
ada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo a
escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR AN-
DRE COTRIN DA SILVA-.

21. EXECUTIVO FISCAL-1764/1998-PREFEITURA MUNICIPAL
DE PIRAQUARA x GERALDO GOMES DA SILVA e outro-Defiro
a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/
80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

22. EXECUTIVO FISCAL-1857/1998-PREFEITURA MUNICIPAL
DE PIRAQUARA x LUIZ QUERINO DOS SANTOS e outro-Defi-
ro a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei
6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-
se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

23. EXECUTIVO FISCAL-1873/1998-PREFEITURA MUNICIPAL
DE PIRAQUARA x MIGUEL KUSIK e outro-Defiro a suspensão
pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cum-
prindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VIC-
TOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

24. EXECUTIVO FISCAL-2133/1998-MUNICIPIO DE PIRAQUA-

RA x JOSE ANTONIO ZATTAR e outro-Defiro a suspensão pleite-
ada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo a
escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR AN-
DRE COTRIN DA SILVA-.

25. EXECUTIVO FISCAL-2148/1998-MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x NOBUYOSHI MATSUKURA e outro-Defiro a suspensão plei-
teada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo
a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR
ANDRE COTRIN DA SILVA-.

26. EXECUTIVO FISCAL-2166/1998-MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x NAPOLEAO ROSA NASCIMENTO e outro-Defiro a suspen-
são pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80,
cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

27. EXECUTIVO FISCAL-2461/1998-MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x LABORE IMOVEIS LTDA e outro-Defiro a suspensão pleite-
ada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo a
escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR AN-
DRE COTRIN DA SILVA-.

28. EXECUTIVO FISCAL-2702/1998-MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x JOSE AUGUSTO EIRAS HENRIQUES e outro-Defiro a sus-
pensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80,
cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

29. EXECUTIVO FISCAL-2774/1998-MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x JOST OSCAR SIGEL e outros-Defiro a suspensão pleiteada,
em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo a es-
crivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE
COTRIN DA SILVA-.

30. EXECUTIVO FISCAL-2831/1998-MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x CARLOS ROBERTO SIMAO e outro-Defiro a suspensão plei-
teada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo
a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR
ANDRE COTRIN DA SILVA-.

31. EXECUTIVO FISCAL-2886/1998-MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x HUMBERTO DALL ACQUA e outros-Defiro a suspensão plei-
teada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo
a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR
ANDRE COTRIN DA SILVA-.

32. EXECUTIVO FISCAL-2888/1998-MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x FRANCISCA VALENTINA DOS SANTOS e outro-Defiro a
suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/
80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

33. EXECUTIVO FISCAL-3150/1998-MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x EVA TORRES e outro-Defiro a suspensão pleiteada, em con-
formidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo a escrivania o
contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN
DA SILVA-.

34. EXECUTIVO FISCAL-3304/1998-MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x TIJUCAS MINERACAO S/A e outro-Defiro a suspensão plei-
teada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo
a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR
ANDRE COTRIN DA SILVA-.

35. EXECUTIVO FISCAL-3321/1998-MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x TIJUCAS MINERACAO S/A e outro-Defiro a suspensão plei-
teada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo
a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR
ANDRE COTRIN DA SILVA-.

36. EXECUTIVO FISCAL-3482/1998-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x DIOMAR RIESEMBERG WAMBIER e outro-Defiro a
suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/
80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

37. EXECUTIVO FISCAL-3658/1998-MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x ROBERTO KARUAT E AUREO W SAPORITI e outro-Defiro
a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/
80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

38. EXECUTIVO FISCAL-3719/1998-MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x ROBERTO KARUAT E AUREO W. SAPORITI e outro-Defi-
ro a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei
6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-
se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

39. EXECUTIVO FISCAL-3741/1998-MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x NICOLAU G. COMECHENE e outro-Defiro a suspensão plei-
teada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo
a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR
ANDRE COTRIN DA SILVA-.

40. EXECUTIVO FISCAL-3743/1998-MUNICIPIO DE PIRAQUA-
RA x CLINIO T. DOS SANTOS e outro-Defiro a suspensão pleitea-
da, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo a
escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR AN-
DRE COTRIN DA SILVA-.

41. EXECUTIVO FISCAL-4550/1998-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x SILVANA S SILVIA E SILVIO L MATIOSK e outro-
Defiro a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da
lei 6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Inti-
me-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

42. EXECUTIVO FISCAL-4577/1998-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x ARNALDO SILVA e outro-Defiro a suspensão pleiteada,
em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo a es-
crivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE
COTRIN DA SILVA-.

43. EXECUTIVO FISCAL-5218/1998-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x ANTONIO H DOS SANTOS e outro-Defiro a suspensão
pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cum-
prindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VIC-
TOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.
44. EXECUTIVO FISCAL-5517/1998-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x IRAN MILTON GRECA e outro-Defiro a suspensão plei-
teada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo
a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR
ANDRE COTRIN DA SILVA-.

45. EXECUTIVO FISCAL-346/2001-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x TEREZA RODRIGUES DE SOUZA e outros-Defiro a
suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/
80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

46. EXECUTIVO FISCAL-475/2001-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x VALDIR FERREIRA e outros-Defiro a suspensão pleite-
ada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo a
escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR AN-
DRE COTRIN DA SILVA-.

47. EXECUTIVO FISCAL-653/2001-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x ELOY RIBAS DE ANDRADE e outro-Os autos já fora
arquivado, e a petição é intempestiva e resta prejudicada. Intime-se.
-Adv. LIGIA MARIA SILVA MELO DE CASIMIRO-.

48. EXECUTIVO FISCAL-120/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x ESP. JOSE ELEUTERIO GAIO e outro-Defiro a suspen-
são pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80,
cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

49. EXECUTIVO FISCAL-229/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x JANE ELENIDA G FLORES e outros-Defiro a suspen-
são pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80,
cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

50. EXECUTIVO FISCAL-341/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x BELMIRO DO N. OLIVEIRA e outros-Defiro a suspen-
são pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80,
cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

51. EXECUTIVO FISCAL-377/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x DEJANIRA R. ASSIS e outro-Defiro a suspensão pleite-
ada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo a
escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR AN-
DRE COTRIN DA SILVA-.

52. EXECUTIVO FISCAL-512/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x AZUIL VIEIRA RAMOS e outro-...Vistos e examina-
dos... Conforme fl.31 , o débito da exeqüente foi satisfeito, portanto,
face o adimplemento da obrigação, julgo extinto o feito, o que faço
com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Cus-
tas “ex lege”. Oficie-se para baixa da constição, se necessário for e,
caso tenha sido realizada. P.R.I. Oportunamnte, arquive-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

53. EXECUTIVO FISCAL-553/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x JOSE MARIO HAUARI e outro- Intime-se a parte auto-
ra para, em05 (cinco) dias, providenciar o andamento no feito, uma
vez que ja transcorreu o prazo anteriormente solicitado.-Adv. VIC-
TOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

54. EXECUTIVO FISCAL-1255/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x IVO BEZ e outro-Defiro a suspensão pleiteada, em con-
formidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo a escrivania o
contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN
DA SILVA-.

55. EXECUTIVO FISCAL-1314/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x CAMILA F M ANTUNES E FLAVIA M M ANT e outro-
Defiro a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da
lei 6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Inti-
me-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

56. EXECUTIVO FISCAL-1321/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x HANS G SIBBEL e outro-Defiro a suspensão pleiteada,
em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo a es-
crivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE
COTRIN DA SILVA-.

57. EXECUTIVO FISCAL-1333/2002-O MUNICIPIO DE PI-
RAQUARA x JONAS SANTOS DA SILVA e outro-...Vistos e
examinados... Conforme fl. , o débito da exeqüente foi satis-
feito, portanto, face o adimplemento da obrigação, julgo ex-
tinto o feito, o que faço com fundamento no artigo 794, I, do
Código de Processo Civil. Custas “ex lege”. Oficie-se para
baixa da constição, se necessário for e, caso tenha sido reali-
zada. P.R.I. Oportunamnte, arquive-se. -Adv. VICTOR AN-
DRE COTRIN DA SILVA-.

58. EXECUTIVO FISCAL-1359/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x DOZOLINA RIZZIERI e outro-Defiro a suspensão plei-
teada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo
a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. LIGIA MA-
RIA SILVA MELO DE CASIMIRO-.

Piaraquara
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59. EXECUTIVO FISCAL-1434/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x CESARINA ALVES RIBEIRO e outros-Defiro a suspen-
são pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80,
cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

60. EXECUTIVO FISCAL-1458/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x ARACY RIBEIRO FAGUNDES PINHEIRO e outro-
Defiro a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da
lei 6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Inti-
me-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

61. EXECUTIVO FISCAL-1476/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x JOSE ALBINO ANTUNES e outro-Defiro a suspensão
pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cum-
prindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VIC-
TOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

62. EXECUTIVO FISCAL-1642/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x JOSE DA CUNHA e outro-Defiro a suspensão pleiteada,
em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo a es-
crivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE
COTRIN DA SILVA-.

63. EXECUTIVO FISCAL-1678/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x AYRTON CORDEIRO e outro- -Adv. LIGIA MARIA
SILVA MELO DE CASIMIRO-.

64. EXECUTIVO FISCAL-1713/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x ANTONIO TIMI e outro-Defiro a suspensão pleiteada,
em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo a es-
crivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE
COTRIN DA SILVA-.

65. EXECUTIVO FISCAL-1757/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x EURICO MARINALDO MOREIRA e outro-Defiro a
suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/
80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

66. EXECUTIVO FISCAL-1808/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x ADNONSIR MASSUQUETO e outro-Defiro a suspen-
são pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80,
cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

67. EXECUTIVO FISCAL-2163/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x ENEAS SERRAO e outros-Defiro a suspensão pleiteada,
em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo a es-
crivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE
COTRIN DA SILVA-.

68. EXECUTIVO FISCAL-2164/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x ENEAS SERRAO e outros-Defiro a suspensão pleiteada,
em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo a es-
crivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE
COTRIN DA SILVA-.

69. EXECUTIVO FISCAL-2322/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x DIVONZIR HERMINIO RICOY PISSETI e outro-Defi-
ro a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei
6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-
se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

70. EXECUTIVO FISCAL-2344/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x MARCIA BERENICE KLUG DE SOUZA e outro-Defi-
ro a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei
6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-
se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

71. EXECUTIVO FISCAL-2350/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x IVO BUSNARDO e outro-Defiro a suspensão pleiteada,
em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo a es-
crivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE
COTRIN DA SILVA-.

72. EXECUTIVO FISCAL-2603/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x ANTONIO DE OLIVEIRA e outros-Defiro a suspensão
pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cum-
prindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VIC-
TOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

73. EXECUTIVO FISCAL-2819/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x HENRICH JOSEF STICKLING e outro-Defiro a suspen-
são pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80,
cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

74. EXECUTIVO FISCAL-2873/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x MANOEL LINHARES e outro-Defiro a suspensão plei-
teada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo
a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR
ANDRE COTRIN DA SILVA-.

75. EXECUTIVO FISCAL-2874/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x MANOEL LINHARES e outro-Defiro a suspensão plei-
teada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo
a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR
ANDRE COTRIN DA SILVA-.

76. EXECUTIVO FISCAL-2902/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x SILVINO BATISTA DOS SANTOS e outro-Os autos já
fora arquivado, e a petição é intempestiva e resta prejudicada. Inti-
me-se. -Adv. LIGIA MARIA SILVA MELO DE CASIMIRO-.

77. EXECUTIVO FISCAL-2985/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-

QUARA x PEDRO MENDES DE OLIVEIRA e outro-Defiro a sus-
pensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80,
cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
LIGIA MARIA SILVA MELO DE CASIMIRO-.

78. EXECUTIVO FISCAL-3010/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x EUGENIO CANDIDO RIBEIRO e outro-Defiro a sus-
pensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80,
cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.
79. EXECUTIVO FISCAL-3013/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x AMADEUS PADILHA LOPES e outro-Defiro a suspen-
são pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80,
cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

80. EXECUTIVO FISCAL-3019/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x LEONCIO JACINTO DE OLIVEIRA e outro-Defiro a
suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/
80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

81. EXECUTIVO FISCAL-3039/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x MARIA APARECIDFDA DO PRADO e outro-Defiro a
suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/
80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

82. EXECUTIVO FISCAL-3041/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x AGENOR PEREIRA SOBRINHO e outro-Defiro a sus-
pensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80,
cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

83. EXECUTIVO FISCAL-3046/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x OSMARIO JOSE FERREIRA DE PAULA e outro-Defi-
ro a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei
6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-
se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

84. EXECUTIVO FISCAL-3047/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x ANTONIO JOAQUIM DE JESUS e outro-Defiro a sus-
pensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80,
cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

85. EXECUTIVO FISCAL-3051/2002-PREFEITURA MUNCIIPAL
DE PIRAQUARA x ANTONIO FELIPE e outro-Defiro a suspensão
pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cum-
prindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VIC-
TOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

86. EXECUTIVO FISCAL-3083/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x MIGUEL PEREIRA e outro-Defiro a suspensão pleitea-
da, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo a
escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR AN-
DRE COTRIN DA SILVA-.

87. EXECUTIVO FISCAL-3117/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x ALFEU TRIVISAN e outro-Defiro a suspensão pleitea-
da, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo a
escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR AN-
DRE COTRIN DA SILVA-.

88. EXECUTIVO FISCAL-3128/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x ESTERLINO DE MIRANDA e outro-Defiro a suspensão
pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cum-
prindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VIC-
TOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

89. EXECUTIVO FISCAL-3193/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x MARIA HELENA GONCALVES DA SILVA e outro-
Defiro a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da
lei 6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Inti-
me-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

90. EXECUTIVO FISCAL-3331/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x JOAQUIM DOMINGUES DA SILVA e outro-Em face da
inércia da exeqüente, arquive-se (at. 40 da lei de Execução Fiscal). -
Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

91. EXECUTIVO FISCAL-3434/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x LABORE IMOVEIS LTDA. e outros-Defiro a suspensão
pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cum-
prindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. LIGIA
MARIA SILVA MELO DE CASIMIRO-.

92. EXECUTIVO FISCAL-3746/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x TIJUCAS MINERACAO S/A e outro-Defiro a suspensão
pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cum-
prindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VIC-
TOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

93. EXECUTIVO FISCAL-3852/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x EDUARDO FRANCISCO KUDLA e outros-Defiro a sus-
pensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80,
cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

94. EXECUTIVO FISCAL-3860/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x ADELINO PEDRO ANTUNES e outro-Defiro a suspen-
são pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80,
cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

95. EXECUTIVO FISCAL-3864/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-

QUARA x EDUARDO FRANCISCO KUDLA e outros-Defiro a sus-
pensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80,
cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv.
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

96. EXECUTIVO FISCAL-4033/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x ONOFRE C. SOARES e outro-Defiro a suspensão pleite-
ada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo a
escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR AN-
DRE COTRIN DA SILVA-.
97. EXECUCAO FISCAL-4342/2002-O MUNICIPIO DE PIRA-
QUARA x JUAREZ GUIMARAES GOSS e outro-Defiro a sus-
pensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/
80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -
Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

98. EXECUTIVO FISCAL-4398/2002-O MUNICIPIO DE PI-
RAQUARA x PAULO ROBERTO HAPNER e outro-Defiro a
suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei
6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Inti-
me-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

99. EXECUTIVO FISCAL-4418/2002-O MUNICIPIO DE PI-
RAQUARA x ELY BALHAS E NAYEF SALAH e outro-Defiro
a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei
6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Inti-
me-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

100. EXECUTIVO FISCAL-179/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x ARTUR CASTILHO MARTINS e ou-
tro-Defiro a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo
40 da lei 6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12.
Intime-se. -Adv. LIGIA MARIA SILVA MELO DE CASIMIRO-.

101. EXECUTIVO FISCAL-181/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x FLORISVALDO P DOS SANTOS e ou-
tro-Defiro a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo
40 da lei 6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12.
Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

102. EXECUTIVO FISCAL-190/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x JOAO AVELINO LOURENÇO e outro-
Defiro a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40
da lei 6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12.
Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

103. EXECUTIVO FISCAL-260/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x ARSILE SORDI e outro- Sobre a ava-
liaçao do bem penhorado, manifeste-se o autor em 05 (cinco)
dias-Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

104. EXECUTIVO FISCAL-279/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x ALBERTO RITA e outro-Defiro a sus-
pensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/
80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -
Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

105. EXECUTIVO FISCAL-288/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x MARLENE PACHECO DOS SANTOS
SOUZA e outro- -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

106. EXECUTIVO FISCAL-358/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x NILTON ALVES PEREIRA e outro-
Defiro a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40
da lei 6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12.
Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

107. EXECUTIVO FISCAL-390/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x NELSON TREBECK e outro-Defiro a
suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei
6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Inti-
me-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

108. EXECUTIVO FISCAL-392/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x HELIO LOURENCO DE SOUZA e ou-
tro-Defiro a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo
40 da lei 6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12.
Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

109. EXECUTIVO FISCAL-394/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x NELSON GOMES DA SILVA e outro-
Defiro a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40
da lei 6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12.
Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

110. EXECUTIVO FISCAL-400/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x HELIO TECO A. PEREIRA e outro-
Defiro a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40
da lei 6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12.
Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

111. EXECUTIVO FISCAL-402/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x VALDOMIRO CAMARGO e outro-
Defiro a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40
da lei 6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12.
Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

112. EXECUTIVO FISCAL-403/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x NILTON ABILIO DA SILVA e outro-
Defiro a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40
da lei 6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12.
Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

113. EXECUTIVO FISCAL-405/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x VALMIR DOMBROSKI e outro-Defi-
ro a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da

lei 6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12.
Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

114. EXECUTIVO FISCAL-412/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x MARISTELA LOPES DOS SANTOS e
outro-Defiro a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo
40 da lei 6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12.
Intime-se. -Adv. LIGIA MARIA SILVA MELO DE CASIMIRO-.

115. EXECUTIVO FISCAL-472/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x ALMIR CAGGIANO e outro-Defiro a
suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei
6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Inti-
me-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

116. EXECUTIVO FISCAL-473/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x ALMIR CAGGIANO e outro-Defiro a
suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei
6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Inti-
me-se. -Advs. LIGIA MARIA SILVA MELO DE CASIMIRO e
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

117. EXECUTIVO FISCAL-552/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x IMOBISUL - IMOBILIARIA E IN-
CORP DE e outros-Defiro a suspensão pleiteada, em conformi-
dade com o artigo 40 da lei 6.830/80, cumprindo a escrivania o
contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE CO-
TRIN DA SILVA-.

118. EXECUTIVO FISCAL-554/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x PERCY DOLINSKI e outro-Defiro a
suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei
6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Inti-
me-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

119. EXECUTIVO FISCAL-561/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x PEDRO ENGLER e outro-Defiro a sus-
pensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/
80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -
Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

120. EXECUTIVO FISCAL-562/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x EDVINO PAULO NADOLNY e outro-
Defiro a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40
da lei 6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12.
Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

121. EXECUTIVO FISCAL-567/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x PAULO CESAR MACHADO e outro-
Defiro a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40
da lei 6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12.
Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

122. EXECUTIVO FISCAL-581/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x AFONSO C PALMEIRO e outros-De-
firo a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da
lei 6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12.
Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

123. EXECUTIVO FISCAL-596/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x GILDO ZIELINSKI e outro-Defiro a
suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei
6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Inti-
me-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

124. EXECUTIVO FISCAL-601/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x OLIVINA KLUPPEL SOUZA e outros-
Defiro a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40
da lei 6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12.
Intime-se. -Adv. VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

125. EXECUTIVO FISCAL-648/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x PEDRO DA SILVA e outro-Defiro a
suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei
6.830/80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Inti-
me-se. -Advs. LIGIA MARIA SILVA MELO DE CASIMIRO e
VICTOR ANDRE COTRIN DA SILVA-.

126. EXECUTIVO FISCAL-650/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQUARA x JOSE CARLOS PEREIRA e outro-Defiro
a suspensão pleiteada, em conformidade com o artigo 40 da lei 6.830/
80, cumprindo a escrivania o contido no CN 5.8.12. Intime-se. -Advs.
LIGIA MARIA SILVA MELO DE CASIMIRO e VICTOR ANDRE
COTRIN DA SILVA-.

127. EXECUTIVO FISCAL-1014/2004-PREFEITURA MUNICI-
PAL DE PIRAQURA x C R ALMEIDA S/A e outro- Intime-se a
exequente para providenciar o andamento do feito.-Adv. LIGIA
MARIA SILVA MELO DE CASIMIRO-.

Comarca de Ponta Grossa – Estado do Paraná Cartório da Se-
gunda Vara Criminal Juiz de Direito: Dr. ANDRÉ LUIZ SCHA-
FRANSKI Escrivão: MARCO ANTONIO CREMONEZ
Auxiliar de Cartório: JOSIMARI DOS SANTOS PORTELA

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO
Relação nº 67/08

ADVOGADOS  ORDEM  PROCESSO
Dr. Elton Silva 01 A.P. 2004/360-3
Dr. Fabrizzio Matte Dossena 02 A.P. 2002/095-3
Drª Jaqueline Ângela Miranda 03 A.P. 2001/425-6
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Dr. Jorge Amilton de Almeida 04 A.P. 2006/488-3
Dr. Rafael Alves Garnica 05 A.P. 1989/024-1
Dr. Sebastião Cezário Abrahão 06 A.P. 2004/1661-6

01 – Advogado(s):
 Dr. ELTON SILVA – defensor
Ação Penal nº 2004/360-3
Réu: CLEVERSON CRISTIANO MATTE
Despacho de fls. 159: “Diante da certidão de fl. 158, nomeio o Dr. Elton
Silva para atender os interesses do acusado Cleverson Cristiano Matte.
Intime-se para oferecer razões de recurso no prazo de 8 dias.”

02 – Advogado(s):
Dr. FABRIZZIO MATTE DOSSENA– defensor
Ação Penal nº 2002/095-3
Réu: RUBENS DE OLIVEIRA NASCIMENTO
Despacho de fls. 188: “ 2 – Recebo a apelação interposta à fl 183,
na forma do art. 593 do Código de Processo Penal. 3 – Vista ao
apelante para suas razões (intime-se via Diário da Justiça), obser-
vando-se o disposto pelo art. 601 do Código de Processo Penal e,
uma vez oferecidas, à parte apelada para contra-arrazoar.”

03 – Advogado(s):
Drª JAQUELINE ÂNGELA MIRANDA– defensora
Ação Penal nº 2001/425-6
Réu: REGINALDO DE FREITAS PEDROSO
Despacho de fls. 218: “ 2 – Considerando que o acusado já foi
citado via edital, intime-se o acusado, na pessoa da sua defensora
(Dra. Jaqueline Ângela Miranda – fl. 214), via Diário da Justiça,
para responder a acusação em 10 dias, na forma do art. 396-A do
Código de Processo Penal.”

04 – Advogado(s):
Dr. JORGE AMILTON DE ALMEIDA– defensor
Ação Penal nº 2006/488-3
Réu: NUIRDE SEBASTIÃO MARCONDES
Deliberação de fls. 86: “Indefiro a oitiva das testemunhas arroladas
à fl. 76, visto que arroladas intempestivamente. Intime-se,
via Diário da Justiça, acerca desta decisão, bem como para,
querendo, requerer diligências em 24 horas, bem como jus-
tificar sua ausência da audiência realizada nesta, sob pena
de aplicação de multa na forma do artigo 265 do Código de
Processo Penal. Caso não haja requerimento de diligências
pela defesa, concedo o prazo sucessivo de05  d ias  para  a
apresentação de memoriais.”

05 – Advogado(s):
Dr. RAFAEL ALVES GARNICA– defensor
Ação Penal nº 1989/024-1
Réu: ANTONIO EDMILSON BAHR BAPTISTA
Despacho de fls. 745: “Mantenho a decisão de fl. 710 por seus
próprios fundamentos, reportando-me, ainda, ao parecer mi-
nisterial de fl 744 (em vista que a execução da pena aplicada
nestes autos, 08 anos e04 meses de reclusão, a ser cumprida
em regime fechado, é de competência da VEP local, inclusive
para apreciar eventuais incidentes: unificação, progressão,
extinção, etc., manifesto-me pela manutenção da decisão de
fl.710.). Intime-se.”

06 – Advogado(s):
Dr. SEBASTIÃO CEZÁRIO ABRAHÃO– defensor
Ação Penal nº 2004/1661-6
Réu: EDSON CARLOS SOLTOVSKI
Despacho de fls. 184: “1 – Com relação ao contido à fl. 183 inti-
me-se a defesa que as testemunhas arroladas na denúncia já fo-
ram ouvidas às fls. 93/94 por antecipação de provas requerida pelo
Ministério Público (nomeado para o ato o Dr. João Manoel Grott)

Comarca de Ponta Grossa 3ª VARA CRIMINAL Rua Leopoldo
Guimarães da Cunha, 590, Oficinas – Fone: 3220-4958

 RELAÇÃO PG Nº 40/2008

RELAÇÃO NOMINAL DOS ADVOGADOS:  OAB Nº:

01.DR. PAULO GROTT FILHO  6.084 PR
02.DR. PAULO GROTT FILHO  6.084 PR
03.DR. PAULO GROTT FILHO  6.084 PR
04.DR. CESAR ANTONIO GASPARETTO 38.662 PR
05.DR. CESAR ANTONIO GASPARETTO 38.662 PR
DR. ZAQUE SEVERINO MACHADO 38.662 PR
06.DR. ARI BERNARDI 25.297 PR
07.DR. HENRIQUE ARTHUR MASS 10.466 PR
08.DR. MARCIUS NADAL MATOS 22.865 PR
09.DR. VALDEMIRO FANCIN LANZARIN 10.204 PR
10. DR. ALEX PEDRO DA SILVA RODRIGUES 12.497 PR
11.DR. LEODOLINDO LUIZ DE HOLLEBEN FILHO 20.873 PR
12.DR. PAULO GROTT FILHO  6.084 PR
13.DR. EDSON APARECIDO STADLER 15.063 PR
14.DR. ARI BERNARDI 25.297 PR
15.DR. JORGE LUIZ ROSKOSZ 20.337 PR
16.DR. SILVIA BAUMEL 34.419 PR
17.DR. ARI BERNARDI 25.297 PR
18.DR. CESAR HENRIQUE DE LIMA 41.666 PR
19.DR. PAULINO BATISTA DINIZ 14.071 PR
20.DR. NICELLY ALESSANDRA B. CAMPANARI 43.240 PR
21.DR. ZAQUE SEVERINO MACHADO 20.970 PR
DR. ARI BERNARDI 25.297 PR
22.DR. LUIS CARLOS SIMIONATO JUNIOR 29.319 PR
23.DR. JOSÉ CARLOS RAGIOTTO 25.029 PR
24.DRA. NICELLY ALESSANDRA B. CAMPANARI 43.240 PR

1)Autos de Processo Criminal nº 2006.43-9 – LUIZ PEDRO VAN-
DOSKI. “Intimar o advogado, de que por sentença deste Juízo data-
da de 25/09/2008, foi extinta a punibilidade do Réu, pelo cumpri-

mento integral das condições de Suspensão Condicional do Proces-
so”. ADV. Dr. Paulo Grott Filho.

2)Autos de Processo Criminal nº 2006.1020-4 – DANIEL GREGÓ-
RIO DO NASCIMENTO. “Intimar o advogado, de que por sentença
deste Juízo datada de 25/09/2008, foi extinta a punibilidade do Réu,
pelo cumprimento integral das condições de Suspensão Condicional
do Processo”. ADV. Dr. Paulo Grott Filho.

3)Autos de Processo Criminal nº 2005.833-0 – ORLANDO SOL-
DA. “Intimar o advogado, de que por sentença deste Juízo datada de
25/09/2008, foi extinta a punibilidade do Réu, pelo cumprimento in-
tegral das condições de Suspensão Condicional do Processo”. ADV.
Dr. Paulo Grott Filho.

4)Autos de Processo Criminal nº 2008.590-5 – BRUNA CAMILA
PEREIRA E IZOLDINO CARLOS DIAS DA SILVA. “Intimar o
advogado, para que, no prazo legal, apresente as alegações finais”.
ADV. DR. Cesar Antonio Gasparetto.

5)Autos de Processo Criminal nº 2008.1456-4 – DIEGO FERREI-
RA DOS SANTOS E DOUGLAS XAVIER DE ASSIS. “Intimar o
advogado, para que, no prazo legal, apresente as alegações finais”.
ADV. Dr. Cesar Antonio Gasparetto e Dr. Zaque Severino Machado.

6)Autos de Processo Criminal nº 2006.2119-2 – PAULO ROBERTO
MATIAS DOS SANTOS. “Intimar o advogado, de que foi designa-
do o dia 14/10/2008, às 13:15 horas, audiência admonitória”. ADV.
DR. ARI BERNARDI.

7)Autos de Processo Criminal nº 2008.1237-5 – HUGO ANTONIO
DA SILVA. “Intimar o advogado, de que foi designado o dia 14/10/
2008, às 13:30 horas, audiência de instrução e julgamento”. ADV.
DR. HENRIQUE ARTHUR MASS.

8)Autos de Processo Criminal nº 2007.315-3 – EMERSON JOSE
FERREIRA. “Intimar o advogado, de que foi designado o dia 09/
10/2008, às 15:10 horas, audiência para inquirição das testemunhas”.
ADV. DR. MARCIUS NADAL MATOS.

9)Autos de Processo Criminal nº 2007.2324-3 – CLEBERSON LUIS
CAMPOS DUARTE. “Intimar o advogado, de que foi designado o
dia09/10/2008, às 15:40 horas, audiência para inquirição da teste-
munha”. Adv. Dr. Valdemiro Fancin Lanzarin.

10)Autos de Processo Criminal nº 15/10/2008, às 13:30 horas, audi-
ência para inquirição das testemunhas arroladas na denúncia”. ADV.
DR. Alex Pedro da Silva Rodrigues.

11)Autos de Processo Criminal nº 2007.196-7 – JOSUIL BARBO-
SA PINTO. “Intimar o advogado, de que foi designado o dia 16/10/
2008, às09:10 horas, audiência prevista no art. 16 da Lei 11.340/
06”. ADV. DR. LEODOLINDO LUIZ DE HOLLEBEN FILHO.

12)Autos de Termo Circunstanciado nº 2006.2330-6 – FABIANO
CLARO DOS SANTOS. “Intimar o advogado, de que foi designado
o dia 16/10/2008, às09:20 horas, audiência de justificação”. ADV.
DR. PAULO GROTT FILHO.

13)Autos de Processo Criminal nº 2007.1253-5 – SAULO KASNO-
DZEI. “Intimar o advogado, de que foi designado o dia 16/10/2008,
às 13:30 horas, audiência de instrução e julgamento”. ADV. DR.
EDSON APARECIDO STADLER.

14)Autos de Processo Criminal nº 2008.501-8 – SANDRO DE MA-
TOS PEREIRA. “Intimar o advogado, de que foi designado o dia
07/10/2008, às 15:30 horas, audiência para inquirição das testemu-
nhas”. ADV. DR. ARI BERNARDI.

15)Autos de Execução de Pena nº 2008.2401-2 – AUGUSTO JO-
NAK. “Intimar o advogado, de que foi designado o dia 14/10/2008,
às 10:00 horas, audiência de justificação”. ADV. Dr. Jorge Luiz
Roskosz.

16)Autos de Processo Criminal nº 2008.499-2 – LUIZ CARLOS
ZAGANSKI SOUZA. “Intimar o advogado, de que foi designado o
dia 13/10/2008, às 13:30 horas, audiência de instrução e julgamen-
to”. ADV. DR. SILVIA BAUMEL.

17)Autos de Processo Criminal nº 2007.2782-6 – TONIEL FUGIHA-
RA. “Intimar o advogado, de que foi designado o dia08/10/2008, às
13:30 horas, audiência de instrução e julgamento”. ADV. DR. ARI
BERNARDI.

18)Autos de Processo Criminal nº 2007.3084-3 – ANDERSON TI-
ZOM DOS SANTOS. “Intimar o advogado, para que, no prazo le-
gal, apresente as alegações finais”. ADV. DR. CESAR HENRIQUE
DE LIMA.

19)Autos de Processo Criminal nº 2006.2514-7 – VALDOMIRO
JOSE DOS SANTOS PEREIRA. “Intimar o advogado, para que, no
prazo legal, apresente as alegações finais”. ADV. Dr. Paulino Batista
Diniz.

20)Autos de Processo Criminal nº 2007.3102-5 – JOSE VALDECI
DE OLIVEIRA. “Intimar o advogado, para que, no prazo legal, apre-
sente as alegações finais”. ADV. DRª. NICELLY ALESSANDRA B.
CAMPANARI.

21)Autos de Processo Criminal nº 2007.2646-3 – FÁBIO FREI-
TAS SILVA E LUCIANO RODRIGUES DOS SANTOS. “In-
timar o advogado, para que, no prazo legal, apresente, as ale-
gações finais”. ADV. DR. Zaque Severino Machado e Dr. Ari
Bernardi.
22)Autos de Pedido de Restituição de Bem Apreendido nº 2006.1295-
9, apenso aos autos de Traslados nº 2007.685-3 – Robervani Ribeiro

Stachim. “Intimar o advogado, de que foi acolhida a justificaçãod e
fls. 45”. ADV. DR. LUIS CARLOS SIMIONATO JUNIOR.

23)Autos de Processo Criminal nº 2008.342-2- - ANDRE ADRIANI
GOULARDT GOMES. “Intimar o advogado, de que foi indeferido o
pedido de revogação de prisão preventiva”. ADV. DR. JOSÉ CAR-
LOS RAGIOTTO.

24)Autos de processo Criminal nº 2005.1040-7 – DIOFANO FELIX
DA SILVA E GODOFREDO GONÇALVES. “Intimar o advogado,
de que, no prazo legal, se manifeste sobre o art. 499 CPP”. ADV.
DRA. NICELLY ALESSANDRA B. CAMPANARI.

— COMARCA DE PRUDENTÓPOLIS — PARANÁ
Travessa Wilson João Copack, nº 144 — 84.400-000 - fone/fax -
042-3446-1231
Nilda de Andrade - Escrivã Criminal

RELAÇÃO Nº 25/2008

RELAÇÃO NOMINAL DOS ADVOGADOS:
-Dr. Getúlio Marcondes (1)
-Dr. Roberto Brzezinski Neto(2/3)
-Drª. Larissa Leite(2/3)
-Dr. Luiz Setembrino Von Holleben (3/4)
-Dr. Peterson Luiz Von Holleben(3/4)
-Dr. Luiz Octávio Paiva (5)
-Dr. Gilson Bonato (6)
-Dr. Paulo Fernando Paz Alarcon (6)
-Dr. Eduardo Sanz de Oliveira e Silva (6)
-Drª. Érika da silva Lopes (6)
-Drª. Andréa Juliana Barato (6)
-Dr. Jorge José Justi Waszak (6)
-Dr. César Antonio Gasparetto(7)
-Drª. Talita Angélica Henriques Gasparetto(7)
-Dr. Geraldo de Oliveira (8)
______________________________________________________________________________________
1-Processo Crime nº 2002.4.0 – FRANCISMAR ALVES MULLER
– “ Manifestar-se no art. 499 do CPP, no prazo legal.” ADV. Dr.
Getúlio Marcondes (1).

2-Carta de Ordem nº 2007.296-3 – VILSON SANTINI – “Ma-
nifestar-se a respeito da testemunha  a r ro l ada  pe l a  de fe sa
não  encon t r ada  An ton io  Okp ip ;  Aud iênc i a  de  i nqu i r i -
ção  da s  t e s t emunhas  a r ro l adas  pe l a  de f e sa  J ane t e  Ke -
r i k ,  Joe l  Cos t a  Rosa  e  Ne l son  Fe r r e i r a  de  Souza ,  d i a
1 7  d e  o u t u b r o  d e  2 0 0 8 ,  à s  1 4 : 4 0  h o r a s ,  n a  2 ª .  Va r a
Cr imina l  da  Comarca  de  B lumenau /SC  ( au to s  n º
008 .08 .005331-6 ) .  Man i f e s t a r - s e  no  p r azo  de 05  d i a s ,
quan to  ao  i n t e r e s se  na  i nqu i r i ç ão  da  t e s t emunha  a r ro -
l ada  pe l a  de f e sa  S i l f a rne r  P impão ,  f acu l t ando - se  em
subs t i t u i ção  a  ap re sen t ação  de  dec l a r ação  abona tó r i a
( a u t o s  d e  C P n º  2 0 0 8 . 4 5 5 3 - 0 - C u r i t i b a - P r ) .  A D V.  D r.
Robe r to  Brzez in sk i  Ne to  e  Dr ª .  Lar issa  Lei te .

3-Processo Crime nº  2006.93-4  –  ADEMIR DE SOUZA,
ADNA APARECIDA DE PAULA,  M O N Y C A D O  C A R -
M O  D E  S O U Z A C O R D E I R O ,  D E B O R A K AT E L LY N
D E  S O U Z A E  V I L M A R  S A L A N T E .  “ A u d i ê n c i a  d e  i n -
q u i r i ç ã o  d a s  t e s t e m u n h a s  a r r o l a d a s  p e l a  d e f e s a  d a  r é
D é b o r a  A l e x a n d r e  A u g u s t o  P r a d o ,  M a r c e l o  S a n t o s
L i m a  e  D e n i s e  d o  R o c i o  G o n ç a l v e s  d e  Camargo  Kem-
pa ,  d i a  25  de  novembro  de  2008 ,  à s  16 :00  ho ras ,  na
Comarca  de  Cur i t iba -Pr  (au tos  de  CP n º  2008 .2660-1) .
ADV.  Dr.  Lu iz  Se tembr ino  Von  Hol leben ,  Dr.  Pe te r son
Luiz  Von  Hol leben ,  Dr.  Rober to  Brzez insk i  Ne to  e  Dr ª .
Lar i s sa  Le i te .

4 -Processo  Cr ime  n º  2006 .166-3  –  ADEMIR DE SOU-
ZA,  ELIANE MARIA DE SOUZA E MARCO AURELIO
KRAMBECK.  “Tendo  em v i s ta  a  en t rada  em v igor  da
Lei  11 .719 ,  que  a l t e rou  o  p roced imento  o rd inár io ,  pa ra
adequar  o  fe i to ,  de te rmino  que  se ja  o  defensor  in t ima-
do  para  apresen tação  da  defesa  p re l iminar,  na  fo rma do
ar t .  396-A do  CPP.  Ainda  após  a  o i t iva  das  t es temunha ,
se  en tender  necessá r io ,  se rá  rea l i zado  novo  in te r roga-
tó r io .  ADV.  Dr.  Lu iz  Se tembr ino  Von  Hol leben  e  Dr.
Pe te r son  Luiz  Von  Hol leben .

5-Processo Crime nº 2008.169-1 – CESAR DOS SANTOS SOUZA
– “Audiência de inquirição das testemunhas arroladas pela acusação
residentes nesta Comarca dia01 de outubro de 2008, às 14:45 ho-
ras”. ADV. Dr. Luiz Octávio Paiva.

6-Processo Crime nº 2006.119-1 – JULIO CESAR RIBEIRO –
“Tendo em vista a entrada em vigor das alterações do CPP,
foi determinada a citação do acusado para apresentação da
defesa preliminar e expedidas cartas precatórias às Comarcas
de Irati e Curitiba-Pr, para inquirição das testemunhas arro-
ladas pela acusação”. Assistentes da acusação: Dr. Gilson
Bonato, Dr. Paulo Fernando Paz Alarcon, Dr. Eduardo Sanz
de Oliveira e Silva, Drª. Érika da silva Lopes, Drª. Andréa
Juliana Barato e Dr. Jorge José Justi Waszak.

7-Processo Crime nº 2008.277-9 – CERLI DE FÁTIMA MATIAS e
outros – “Apresentar a defesa preliminar, no prazo de 10 dias, nos
termos do art. 55 da Lei 11.343/2006”. ADV. Dr. César Antonio
Gasparetto e Drª. Talita Angélia Henriques Gasparetto.

8-Processo Crime nº 2007.323-4 – WESLEY PERERIA DOS SAN-
TOS e outros “Apresentar alegações finais, no prazo legal”. ADV.
Dr. Geraldo de Oliveira.

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE REALEZA - PARA-
NÁVARA CRIMINALJUIZ: LUIZ VALERIO DOS SANTOS
Relação Nº. 45/2008 - Em 23/09/2008

Nome do Advogado Autos Ordem
Dr. Fernando Dorival de Mattos 2008.210-8 01
Dra. Andréa Regina de Moraes
Benedetti 2008.210-8 01
Dr. Pedro Bento Tubiana

2008.200-0 02

1)Autos nº. 2008.210-8 de Carta Precatória – Réus: FABIO LUIZ
DE ROS, MAURÍCIO PADILHA E MARCELO FRANCO DE AN-
DRADE – Intimar referidos procuradores de que foi designado o dia
07 de Janeiro de 2008 às 16:00 horas para a oitiva das testemunhas
de acusação Valdecir Dilmar Balzan e Estevão Valdir Barbosa - Dr.
Fernando Dorival de Mattos e Dra. Andréa Regina de Moraes Bene-
detti, defensores dos réus.

2)Autos nº. 2008.200-0 de Carta Precatória – Réus: CARLIN
VARELA LEMOS E LUCAS RAFAEL DE VARGAS GOMES –
Intimar referido procurador de que foi designado o dia 07 de Ja-
neiro de 2008 às 15:00 horas para a oitiva das testemunhas de de-
fesa. - Dr. Pedro Bento Tubiana, defensor do réu Lucas Rafael de
Vargas Gomes.

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE REALEZA - PARA-
NÁ VARA CRIMINAL JUIZ: LUIZ VALERIO DOS SANTOS
Relação Nº. 46/2008 - Em 24/09/2008

Nome do Advogado Autos Ordem
Dra. Jaqueline Zanon 2001.016-1 01

1)Autos nº. 2001.016-1 de Processo Crime – Réus: JANDIR AN-
TONIO FAVA – Intimar referida assistente de acusação para que,
querendo, no prazo de08 (oito) dias, apresente contra-razões ao
recurso interposto pelo acusado. Dra. Jaqueline Zanon, Assis-
tente de Acusação

Comarca de Rebouças/PR Escrivania Criminal
JUIZ: Dr. Fabrício Voltaré

RELAÇÃO N.º 114/2008

N.º de ordem Nome do advogado N.º dos Autos
01 Dr. Edeval Bueno  2008.062-8

01. Redesigno audiência para o dia 29/10/2008, às 15:45 horas. Ofi-
cie-se ao Juízo Deprecante. Intimem-se. Diligências necessárias.
Rebouças,07 de julho de 2008. (a.a.) Fabricio Voltaré. Juiz de Direi-
to. Int. Adv. Dr. Edeval Bueno, OAB/PR n.º 21.724.

Comarca de Rebouças/PR Escrivania Criminal
JUIZ: Dr. Fabrício Voltaré

RELAÇÃO N.º 113/2008

N.º de ordem Nome do advogado N.º dos Autos
01 Dr. Jefferson Luiz Biancolini  2005.45-2

01. Ante a certidão de fls. 259, redesigno audiência para o dia 22/10/
2008, às 16:00 horas para interrogatório do réu José Marcos Neves.
Intimem-se. Rebouças,04 de julho de 2008. (a.a.) Fabricio Voltaré.
Juiz de Direito. Int. Adv. Dr. Jefferson Luiz Biancolini, OAB/PR n.º
24.723.

Comarca de Rebouças/PREscrivania Criminal
JUIZ: Dr. Fabrício Voltaré

RELAÇÃO N.º 115/2008

N.º de ordem Nome do advogado N.º dos Autos
01 Dr. Lucas Stafin 2006.078-0

01. (...) 7. Merece razão as argumentações trazidas pelo Ministério
Público, pois a justificativa apresentada pelo réu não o exime de
cumprir as condições a ele impostas, alegando desconhecimento.
Embora tenha alegado que não trabalha por motivos de saúde, tal
fato deveria ser comunicado a este Juízo. Ademais, observa-se que
o sentenciado era acompanhado por advogado, não prosperando
porém a alegação de que não sabia que tinha eu comparecer mensal-
mente em juízo.

8. Entretanto, não fez jus à confiança nele depositada, eis que vem se
comportando de maneira irresponsável, fazendo descaso de suas
obrigações com a Justiça, descumprindo as condições do regime aber-
to, sem motivo justo, tentando se eximir do cumprimento de sua
pena, frustrando os fins da execução.

9. Assim, a regressão do regime é a medida que se impõe.
10. Isto posto, com fulcro no art. 118, inc. I, c/c art. 50, inc. V,
ambos da Lei 7.210/84, determino que, em regressão, passe o sen-
tenciado ALAOR DA SILVA MORAES a cumprir a pena em regime
semi-aberto.

11. Expeça-se mandado de prisão, encaminhando-se aos locais de
praxe para cumprimento.

12; Expeça-se carta de guia complementar.

Prudentópolis

Realeza

Rebouças
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13. Intimem-se.

14. Diligências necessárias. Rebouças, 27 de agosto de 2008. (a.a.)
Fabricio Voltaré. Juiz de Direito. Int. Adv. Dr. Lucas Stafin, OAB/
PR n.º 41.446.
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mais imputações; condenar a ré Kathia Silene Ferreira Cruz de Fran-
ça, por ter cometido o delito previsto no artigo 33, caput e §4º, c/c
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Rio Negro

São José dos Pinhais

Ubiratã
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Juizados Especiais

Almirante Tamandaré

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA
FORO REGIONAL DE ALMIRANTE TAMANDARÉ – PR
Juizado Especial Criminal
RELAÇÃO Nº 34/08
JUIZA DE DIREITO SUPERVISORA– ELISIANE MINASSE

01 – Representação nº 2008.290-6, onde consta como querelada
CLEIDE APARECIDA DOS SANTOS LIMA SIQUEIRA e quere-
lante MARISTELA DOS SANTOS BETTINE. “Defiro o pedido de
fls. 13 a fim de redesignar a audiência preliminar para o dia 09 de
outubro de 2008 às 13:00 horas.(...)” ADV DR. ALISSON STEIN
SALTIÉL SCHMIDT, OAB/PR 31.937.

02 – Ação Penal Pública nº 2006.636-3, onde consta como ré LUCI-
ANE DOS SANTOS e autor MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTA-
DO DO PARANÁ. “Considerando o parecer do Ministério Público
de fls. 50, designo audiência de instrução e julgamento para o dia 06
de novembro de 2008 às 13:00 horas, consoante dispõe os artigos 78
e SS da Lei 9.099/95..(...)” ADV DRA. DANIELA MUSSKOPF,
OAB/PR 31.189, DRA. ANA CRISTINA GRANATO ROSSI, OAB/
PR 26.213 e DRA. MARIANA CIFFONI, OAB/PR 45.017.

COMARCA DE ALTÔNIA - ESTADO DO PARANÁ
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
“FORUM DOUTOR ANTÔNIO THOMAS LESSA GARCIA”
Rua Olavo Bilac, 636 – CEP 87.550-000 – fone/fax:(44)3659-1373
VIRGILIO BOEING ANDERSON RODRIGO RESENDE DIAS
Secretário Auxiliar Juramentado
Juiz Supervisor: Dr. Marcelo Pimentel Bertasso

Relação nº 114/2008

Dr. ADRIANO CESAR FELISBERTO – OAB/PR nº 29.458
Dr. ALEX REBERTE – OAB/PR nº 46.622
Autos de Ação de Reparação de Danos sob nº 117/2008 em que é
Reclamante BERNADETE FÁTIMA BORGES CICHORSKI e Re-
clamado BANCO BRADESCO S.A. Intimo os procuradores das
partes acerca da designação da audiência de instrução e julgamento,
para o dia 06 de novembro de 2008, às 15h50min, neste Juízo.

Relação nº 115/2008

Dr. RÉGIS ALAN BAULI - OAB/PR nº 25.747

Autos de Ação de Cobrança sob n.º 175/2007 em que é Reclamante
ALDO BAULI e ANTÔNIA APARECIDA BAULI e como Reclama-
do BANCO ITAÚ S.A. Intimo o procurador dos autores acerca da
deliberação judicial de fls.111: “Digam os exeqüentes, no prazo de
05 (cinco) dias, acerca do expediente de fl. 110. Havendo requeri-
mento de alvará, desde logo, defiro. Expeça-se o respectivo alvará.
Após, manifestem-se acerca da quitação do débito ou eventual pros-
seguimento do feito.”

Relação nº 116/2008

Dr. RONALDO CAMILO - OAB/PR nº 26.216

Autos de Ação de Reclamação sob n.º 154/2006 em que é Reclaman-
te ELZA DA SILVA NOVAK e como Reclamado OTÁVIO BAQUIM
E SONIO POIANI. Intimo o procurador da autora acerca da delibe-
ração judicial de fls.55: “Diga a autora, no prazo de 05 (cinco) dias,
acerca dos expedientes de fls. 53/54.”

Relação nº 117/2008

Dr. EMERSON MARCHETTI - OAB/PR nº 43.746
Dr. AUGUSTO FELIX RIBAS – OAB/PR 26.872

Autos de Ação de Reclamação sob n.º 017/2008 em que é Reclaman-
te NADIR JORDÃO VISIOLI e como Reclamado COMÉRCIO DE
ALIMENTOS KAOMA LTDA. Intimo os procuradores das partes
acerca da deliberação judicial de fls.109: “1. Primeiramente, recebo
o recurso interposto em seu efeito devolutivo, tendo em vista a pre-
sença dos pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade. 2.
Intime-se o recorrido para, querendo, apresentar contra-razões de
recurso, no prazo de 10 (dez) dia. (...)”

Relação nº 118/2008

Dr. ADILSON DE CASTRO JUNIOR - OAB/PR nº 18.435

Autos de Ação de Inexistência de Débito e Cancelamento de Inscri-
ção no SCPC c/c Reparação por Danos Morais sob n.º 041/2006 em
que é Reclamante IZALTINA FAZIO PANUCCI e como Reclamado
CETELEM BRASIL S.A. Intimo o procurador da Reclamada acerca
da deliberação judicial de fls.222: “(...) 2. Intime-se o devedor, por

intermédio de seu procurador judicial para, em 15 (quinze) dias,
pagar o montante remanescente às fls. 219/221, sob pena de inci-
dência de multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre tal
valor e expedição de mandado de penhora e avaliação. (...)”

COMARCA DE ALTO PIQUIRI - ESTADO DO PARANA
RELAÇÃO Nº.03/2008 - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
JUIZ DE DIREITO - LUCAS MARTINS DE TOLEDO

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
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ARLINDO VIEIRA DOS SANTOS 0039 000144/2006
BLAS GOMM FILHO 0034 000102/2006
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0024 000303/2005
0027 000336/2005
0015 000179/2005
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0022 000284/2005
0019 000222/2005
0018 000214/2005
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JULIO CESAR TISSIANI BONJ 0033 000053/2006
KELLY CRISTINA MARTINS 0033 000053/2006
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 0098 000136/2007
MARA RUBIA COSTA NETO OLI 0031 000039/2006
MARCELO BALDASSARRE CORTE 0006 000081/2004
MARCIA BORDIGNON 0043 000164/2006
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0096 000087/2007
0116 000006/2008

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0035 000104/2006
MARCOS APARECIDO ALBERTIN 0049 000002/2007
NANCI TEREZINHA ZIMMER 0107 000196/2007
NILVA A. COSTA FERREIRA D 0001 000048/2000
RAFAEL BARONI 0099 000158/2007
RENATO BALERONI 0002 000042/2001

0036 000110/2006
0110 000234/2007
0106 000195/2007

RICARDO PINTO MANOERA 0003 000069/2002
RONALDO CAMILO 0002 000042/2001
SANDRO DA SILVA 0038 000128/2006
SILVIA ASSUNCAO DAVET ALV 0023 000302/2005

1.-EXECUCAO T.EXTRAJUDICIAL -JEC-48/2000-AMARILDO
ANDRE ALVES COSTA x DIRCEU PERES SANCHES -
Manifeste(m)-se o(a) autor(a), em cinco (5) dias, sobre a certidão do
Sr. Oficial de Justiça, noticiando que deixei de efetuar penhora e
avaliação em bens do executado, fls.39-V.-Adv. NILVA A. COSTA
FERREIRA DA SILVA-

2.-COBRANCA - JEC-42/2001-ANTONIO PAGANOTI DOS SAN-
TOS x ANTONIO CAMPOS -Homologado por sentença o acordo
entabulado pelas partes, julgado extinto o feito com resolução do
mérito. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ eliminado
depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da senten-
ça, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de documen-
tos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução total
ou parcial do feito, através de cópias reprogrÈficas ou outro siste-
ma.-Adv. RENATO BALERONI e RONALDO CAMILO-

3.-EXECUCAO T.EXTRAJUDICIAL -JEC-69/2002-COZIN E
MARTINS LTDA x NOELY LIMUCIO PINTO MENDES -Senten-
ça julgando extinta a execução, com base no art.794, I, do CPC,
tendo em vista que a executada cumpriu totalmente a obrigação ob-
jeto do pedido, procedendo-se o levantamento da penhora. Ficam as
partes notificadas que o processo serÈ eliminado depois de decorri-
dos 3 (três) anos do trânsito em julgado da sentença, e, querendo,
poderão requerer o desentranhamento de documentos que juntaram
aos autos ou, às suas expensas,a reprodução total ou parcial do fei-
to, através de cópias reprogrÈficas ou outro sistema. -Adv. RICAR-
DO PINTO MANOERA-

4.-EXECUCAO T.EXTRAJUDICIAL -JEC-70/2003-MARIA ELI-
ZABETE MIRANDOLA BERNARDO x GENESIO RODRIGUES
GONCALVES -Homologado por sentença, o pedido de desistência
formulado pela parte autora, julgado extinto a presente ação, sem
resolução do mérito. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ
eliminados depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado
da sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de
documentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodu-

ção total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. MARCIA
BORDIGNON-

5.-RECLAMACAO - JEC-100/2003-CASA DE MOVEIS BRASIL
x APARECIDA N. NASCIMENTO -Julgado extinto o processo, sem
julgamento do mérito, com fundamento no art.53, par. 4º, da Lei
9.099/95, tendo em vista que a Lei dos Juizados Especiais não admi-
te a citação por edital, que seja na ação de conhecimento, quer seja
na fase executória. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ
eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado
da sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de
documentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodu-
ção total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. JESUINO
RUYS CASTRO-

6.-EXIBICAO JUDICIAL-81/2004-JOAO TELES DE ANDRADE
e outros x FENASEG - FED. NAC. EMPR. SEG. PRIV. E CAPITA-
LIZ. -Sentença determinando a extinção do feito, sem julgamento de
mérito e consequente arquivamento, tendo em vista que o rito pro-
cessoal de ação cautelar de exibição de documentos é incompetível
com o procedimento do J.E.Cível. Sem custas. Ficam as partes noti-
ficadas que o processo serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três)
anos do trânsito em julgado da sentença, e, querendo, poderão re-
querer o desentranhamento de documentos que juntaram aos autos
ou, às suas expensas,a reprodução total ou parcial do feito, através
de cópias reprogrÈficas ou outro sistema. -Adv. DORISVALDO
NOVAES CORREIA e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ-

7.-RECLAMACAO - JEC-109/2004-CASA DE MOVEIS BRASIL
x RAIMUNDO ALVES DA PAIXAO -Julgado extinto a presente
ação, sem julgamento do mérito, tendo em vista que a Lei dos Juiza-
dos Especiais não admite a citação por edital. Ficam as partes notifi-
cadas que o processo serÈ eliminados depois de decorridos 3 (três)
anos do trânsito em julgado da sentença, e, querendo, poderão re-
querer o desentranhamento de documentos que juntaram aos autos
ou, às suas expensas, a reprodução total ou parcial do feito, através
de fotocópias.-Adv. JESUINO RUYS CASTRO-

8.-EXIBICAO JUDICIAL-149/2004-JOSAFA DOS SANTOS e ou-
tros x FENASEG - FED. NAC. EMP. SEG. PRIV.E CAPITALIZA-
CAO -Sentença determinando a extinção do feito, sem apreciação de
mérito, determinando seu arquivamento, tendo em vista que o rito
processual de ação cautelar de exibição de documentos é incompetí-
vel com o procedimento do Juizado Especial Cível. Ficam as partes
notificadas que o processo serÈ eliminado depois de decorridos 3
(três) anos do trânsito em julgado da sentença, e, querendo, poderão
requerer o desentranhamento de documentos que juntaram aos autos
ou, às suas expensas,a reprodução total ou parcial do feito, através
de cópias reprogrÈficas ou outro sistema...”. -Adv. DORISVALDO
NOVAES CORREIA e APARECIDO D. ERRERIAS LOPES-

9.-ACAO DECLARATORIA-92/2005-LUCIDIO BERNARDO x
BRASIL TELECOM S/A -SENTENÇA - “...Posto isto, julgo proce-
dentes os pedidos contidos na inicial, no sentido de: 1. declarar a
ilegalidadeda cobrança da assinatura bÈsica mensal, nos termos da
fundamentação acima deduzida. 2. condenar a Reclamada a restituir,
em dobro, ao Reclamante todos os valores recebidos a título de assi-
natura bÈsica mensal, cujo valor deverÈ ser apurado em fase de li-
quidação de sentença, monetariamente atualizado pela média do
INPC/IGP-DI, desde a data do desembolso e, acrescido de juros
moratórios no percentual de 1% (um por cento) ao mês, contados
desde a citação inicial. Sem custas e honorÈrios, porque incabíveis
nesta etapa processual...” - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO in-
terposto pela Reclamada: “...Posto isso, recebo os embargos de de-
claração porque tempestivos, rejeitando-os no mérito pelos funda-
mentos acima delineados...”.-Adv. EVERALDO BERALDO, ERI-
KA FERNANDA RAMOS e FABIANO TASSO-

10.-ACAO DECLARATORIA-100/2005-ADIRSON DE SOUZA x
BRASIL TELECOM S/A -SENTENÇA - “...Posto isto, julgo proce-
dentes os pedidos contidos na inicial, no sentido de: 1. declarar a
ilegalidadeda cobrança da assinatura bÈsica mensal, nos termos da
fundamentação acima deduzida. 2. condenar a Reclamada a restituir,
em dobro, ao Reclamante todos os valores recebidos a título de assi-
natura bÈsica mensal, cujo valor deverÈ ser apurado em fase de li-
quidação de sentença, monetariamente atualizado pela média do
INPC/IGP-DI, desde a data do desembolso e, acrescido de juros
moratórios no percentual de 1% (um por cento) ao mês, contados
desde a citação inicial. Sem custas e honorÈrios, porque incabíveis
nesta etapa processual...” - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO in-
terposto pela Reclamada: “...Posto isso, recebo os embargos de de-
claração porque tempestivos, rejeitando-os no mérito pelos funda-
mentos acima delineados...”.-Adv. EVERALDO BERALDO, ERI-
KA FERNANDA RAMOS e FABIANO TASSO-

11.-ACAO DECLARATORIA-105/2005-ADELINA BELEM DA
SILVA x BRASIL TELECOM S/A -SENTENÇA - “...Posto isto, jul-
go procedentes os pedidos contidos na inicial, no sentido de: 1. de-
clarar a ilegalidadeda cobrança da assinatura bÈsica mensal, nos ter-
mos da fundamentação acima deduzida. 2. condenar a Reclamada a
restituir, em dobro, ao Reclamante todos os valores recebidos a títu-
lo de assinatura bÈsica mensal, cujo valor deverÈ ser apurado em
fase de liquidação de sentença, monetariamente atualizado pela mé-
dia do INPC/IGP-DI, desde a data do desembolso e, acrescido de
juros moratórios no percentual de 1% (um por cento) ao mês, conta-
dos desde a citação inicial. Sem custas e honorÈrios, porque incabí-
veis nesta etapa processual...” - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
interposto pela Reclamada: “...Posto isso, recebo os embargos de
declaração porque tempestivos, rejeitando-os no mérito pelos fun-
damentos acima delineados...”.-Adv. EVERALDO BERALDO, ERI-
KA FERNANDA RAMOS e FABIANO TASSO-

12.-ACAO DECLARATORIA-124/2005-CLAUDETE GIFANE DE
OLIVEIRA x BRASIL TELECOM S/A -SENTENÇA - “...Posto isto,
julgo procedentes os pedidos contidos na inicial, no sentido de: 1.
declarar a ilegalidadeda cobrança da assinatura bÈsica mensal, nos
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termos da fundamentação acima deduzida. 2. condenar a Reclamada
a restituir, em dobro, ao Reclamante todos os valores recebidos a
título de assinatura bÈsica mensal, cujo valor deverÈ ser apurado em
fase de liquidação de sentença, monetariamente atualizado pela mé-
dia do INPC/IGP-DI, desde a data do desembolso e, acrescido de
juros moratórios no percentual de 1% (um por cento) ao mês, conta-
dos desde a citação inicial. Sem custas e honorÈrios, porque incabí-
veis nesta etapa processual...” - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
interposto pela Reclamada: “...Posto isso, recebo os embargos de
declaração porque tempestivos, rejeitando-os no mérito pelos fun-
damentos acima delineados...”.-Adv. EVERALDO BERALDO, ERI-
KA FERNANDA RAMOS e FABIANO TASSO-

13.-ACAO DECLARATORIA-150/2005-MARIA APARECIDA
LOPES DOS SANTOS x BRASIL TELECOM S/A -SENTENÇA -
“...Posto isto, julgo procedentes os pedidos contidos na inicial, no
sentido de: 1. declarar a ilegalidadeda cobrança da assinatura bÈsica
mensal, nos termos da fundamentação acima deduzida. 2. condenar a
Reclamada a restituir, em dobro, ao Reclamante todos os valores
recebidos a título de assinatura bÈsica mensal, cujo valor deverÈ ser
apurado em fase de liquidação de sentença, monetariamente atuali-
zado pela média do INPC/IGP-DI, desde a data do desembolso e,
acrescido de juros moratórios no percentual de 1% (um por cento)
ao mês, contados desde a citação inicial. Sem custas e honorÈrios,
porque incabíveis nesta etapa processual...” - EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO interposto pela Reclamada: “...Posto isso, recebo os
embargos de declaração porque tempestivos, rejeitando-os no méri-
to pelos fundamentos acima delineados...”.-Adv. EVERALDO BE-
RALDO, ERIKA FERNANDA RAMOS e FABIANO TASSO-

14.-COBRANCA - JEC-154/2005-ILCA R. S. BOMBONATO E CIA
LTDA x DOMILSO JACINTO DA SILVA -Tendo em vista que a
reclamante, devidamente intimada, não cumpriu terminação judicial,
bem como aparalisação do feito sem manifestação em prosseguimento,
foi julgado extinto o presente feito, nos termos do art.267, III, do
CPC. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ eliminado de-
pois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da sentença,
e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de documentos
que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução total ou
parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO NO-
VAES CORREIA-

15.-ACAO DECLARATORIA-179/2005-FARMACIA LIDERFAR-
MA DE ALTO PIQUIRI x BRASIL TELECOM S/A -Sentença jul-
gando improcedente o pedido formulado pela parte autora, restando
prejudicado o pedido contraposto formulado pela ré. Não incide con-
denação nas verbas sucumbenciais, incluido os honorÈrios advocatí-
cios, posto que não houve reconhecimento de litigância de mÈ-fé
(art.55 da Lei 9099/95). -Adv. EVERALDO BERALDO e ERIKA
FERNANDA RAMOS-

16.-ACAO DECLARATORIA-203/2005-CARLOS ROBERTO
MONTANARIO x BRASIL TELECOM S/A -Sentença julgando im-
procedente o pedido formulado pela parte autora, restando prejudi-
cado o pedido contraposto formulado pela ré. Não incide condena-
ção nas verbas sucumbenciais, incluido os honorÈrios advocatícios,
posto que não houve reconhecimento de litigância de mÈ-fé (art.55
da Lei 9099/95). -Adv. EVERALDO BERALDO e ERIKA FER-
NANDA RAMOS-

17.-ACAO DECLARATORIA-205/2005-AROLDO WUERZLER x
BRASIL TELECOM S/A -SENTENÇA - “...Posto isto, julgo proce-
dentes os pedidos contidos na inicial, no sentido de: 1. declarar a
ilegalidadeda cobrança da assinatura bÈsica mensal, nos termos da
fundamentação acima deduzida. 2. condenar a Reclamada a restituir,
em dobro, ao Reclamante todos os valores recebidos a título de assi-
natura bÈsica mensal, cujo valor deverÈ ser apurado em fase de li-
quidação de sentença, monetariamente atualizado pela média do
INPC/IGP-DI, desde a data do desembolso e, acrescido de juros
moratórios no percentual de 1% (um por cento) ao mês, contados
desde a citação inicial. Sem custas e honorÈrios, porque incabíveis
nesta etapa processual...” - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO in-
terposto pela Reclamada: “...Posto isso, recebo os embargos de de-
claração porque tempestivos, rejeitando-os no mérito pelos funda-
mentos acima delineados...”.-Adv. EVERALDO BERALDO, ERI-
KA FERNANDA RAMOS e FABIANO TASSO-

18.-ACAO DECLARATORIA-214/2005-LUIZ DE SOUZA x BRA-
SIL TELECOM S/A -SENTENÇA - “...Posto isto, julgo proceden-
tes os pedidos contidos na inicial, no sentido de: 1. declarar a ilega-
lidadeda cobrança da assinatura bÈsica mensal, nos termos da funda-
mentação acima deduzida. 2. condenar a Reclamada a restituir, em
dobro, ao Reclamante todos os valores recebidos a título de assina-
tura bÈsica mensal, cujo valor deverÈ ser apurado em fase de liqui-
dação de sentença, monetariamente atualizado pela média do INPC/
IGP-DI, desde a data do desembolso e, acrescido de juros moratóri-
os no percentual de 1% (um por cento) ao mês, contados desde a
citação inicial. Sem custas e honorÈrios, porque incabíveis nesta etapa
processual...” - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO interposto pela
Reclamada: “...Posto isso, recebo os embargos de declaração por-
que tempestivos, rejeitando-os no mérito pelos fundamentos acima
delineados...”.-Adv. EVERALDO BERALDO, ERIKA FERNANDA
RAMOS e FABIANO TASSO-

19.-ACAO DECLARATORIA-222/2005-LUISMAR LAMONICA x
BRASIL TELECOM S/A -SENTENÇA - “...Posto isto, julgo proce-
dentes os pedidos contidos na inicial, no sentido de: 1. declarar a
ilegalidadeda cobrança da assinatura bÈsica mensal, nos termos da
fundamentação acima deduzida. 2. condenar a Reclamada a restituir,
em dobro, ao Reclamante todos os valores recebidos a título de assi-
natura bÈsica mensal, cujo valor deverÈ ser apurado em fase de li-
quidação de sentença, monetariamente atualizado pela média do
INPC/IGP-DI, desde a data do desembolso e, acrescido de juros
moratórios no percentual de 1% (um por cento) ao mês, contados
desde a citação inicial. Sem custas e honorÈrios, porque incabíveis
nesta etapa processual...” - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO in-

terposto pela Reclamada: “...Posto isso, recebo os embargos de de-
claração porque tempestivos, rejeitando-os no mérito pelos funda-
mentos acima delineados...”.-Adv. EVERALDO BERALDO, ERI-
KA FERNANDA RAMOS e FABIANO TASSO-

20.-ACAO DECLARATORIA-245/2005-DONIZETE PEREIRA DA
SILVA x BRASIL TELECOM S/A -Sentença julgando improcedente
o pedido formulado pela parte autora, restando prejudicado o pedi-
do contraposto formulado pela ré. Não incide condenação nas ver-
bas sucumbenciais, incluido os honorÈrios advocatícios, posto que
não houve reconhecimento de litigância de mÈ-fé (art.55 da Lei 9099/
95). -Adv. JESUINO RUYS CASTRO e ERIKA FERNANDA RA-
MOS-

21.-EXECUCAO T.EXTRAJUDICIAL -JEC-265/2005-ELIANA
RODRIGUES DE OLIVEIRA x VALDECI COELHO DE SOUZA -
Julgado extinto o processo, tendo em vista que a exequente recebeu
do executado o valor reclamado. Ficam as partes notificadas que o
processo serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do trân-
sito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desen-
tranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas
expensas,a reprodução total ou parcial do feito, através de cópias
reprogrÈficas ou outro sistema. -Adv. CLAUDIO DECIO CAETA-
NO-

22.-ACAO DECLARATORIA-284/2005-JOSE CARLINI x BRA-
SIL TELECOM S/A -SENTENÇA - “...Posto isto, julgo proceden-
tes os pedidos contidos na inicial, no sentido de: 1. declarar a ilega-
lidadeda cobrança da assinatura bÈsica mensal, nos termos da funda-
mentação acima deduzida. 2. condenar a Reclamada a restituir, em
dobro, ao Reclamante todos os valores recebidos a título de assina-
tura bÈsica mensal, cujo valor deverÈ ser apurado em fase de liqui-
dação de sentença, monetariamente atualizado pela média do INPC/
IGP-DI, desde a data do desembolso e, acrescido de juros moratóri-
os no percentual de 1% (um por cento) ao mês, contados desde a
citação inicial. Sem custas e honorÈrios, porque incabíveis nesta etapa
processual...” - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO interposto pela
Reclamada: “...Posto isso, recebo os embargos de declaração por-
que tempestivos, rejeitando-os no mérito pelos fundamentos acima
delineados...”.-Adv. EVERALDO BERALDO, ERIKA FERNANDA
RAMOS e FABIANO TASSO-

23.-ACAO DECLARATORIA-302/2005-JOAO PIO DUARTE x
BRASIL TELECOM S/A -Sentença julgando improcedente o pedi-
do formulado pela parte autora, restando prejudicado o pedido con-
traposto formulado pela ré. Não incide condenação nas verbas su-
cumbenciais, incluido os honorÈrios advocatícios, posto que não
houve reconhecimento de litigância de mÈ-fé (art.55 da Lei 9099/
95). -Adv. EVERALDO BERALDO, ERIKA FERNANDA RAMOS
e SILVIA ASSUNCAO DAVET ALVES-

24.-ACAO DECLARATORIA-303/2005-JOAQUIM SANTANA
DOS SANTOS x BRASIL TELECOM S/A -Sentença julgando im-
procedente o pedido formulado pela parte autora, restando prejudi-
cado o pedido contraposto formulado pela ré. Não incide condena-
ção nas verbas sucumbenciais, incluido os honorÈrios advocatícios,
posto que não houve reconhecimento de litigância de mÈ-fé (art.55
da Lei 9099/95). -Adv. EVERALDO BERALDO e ERIKA FER-
NANDA RAMOS-

25.-ACAO DECLARATORIA-325/2005-BENTO DO NASCIMEN-
TO x BRASIL TELECOM S/A -Sentença julgando improcedente o
pedido formulado pela parte autora, restando prejudicado o pedido
contraposto formulado pela ré. Não incide condenação nas verbas
sucumbenciais, incluido os honorÈrios advocatícios, posto que não
houve reconhecimento de litigância de mÈ-fé (art.55 da Lei 9099/
95). -Adv. JESUINO RUYS CASTRO e ERIKA FERNANDA RA-
MOS-

26.-ACAO DECLARATORIA-333/2005-ANNA ROSA NERY x
BRASIL TELECOM S/A -Sentença julgando improcedente o pedi-
do formulado pela parte autora, restando prejudicado o pedido con-
traposto formulado pela ré. Não incide condenação nas verbas su-
cumbenciais, incluido os honorÈrios advocatícios, posto que não
houve reconhecimento de litigância de mÈ-fé (art.55 da Lei 9099/
95). -Adv. JESUINO RUYS CASTRO e ERIKA FERNANDA RA-
MOS-

27.-ACAO DECLARATORIA-336/2005-EDSON PEREIRA x BRA-
SIL TELECOM S/A -Sentença julgando improcedente o pedido for-
mulado pela parte autora, restando prejudicado o pedido contrapos-
to formulado pela ré. Não incide condenação nas verbas sucumben-
ciais, incluido os honorÈrios advocatícios, posto que não houve re-
conhecimento de litigância de mÈ-fé (art.55 da Lei 9099/95). -Adv.
EVERALDO BERALDO e ERIKA FERNANDA RAMOS-

28.-COBRANCA - JEC-345/2005-REINALDO JOSE FERREIRA
DOS REIS x EDMAR APARECIDO DOS SANTOS -Homologado
por sentença o acordo entabulado pelas partes, julgado extinto o
feito com resolução do mérito. Ficam as partes notificadas que o
processo serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do trân-
sito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desen-
tranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas ex-
pensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de cópias re-
progrÈficas ou outro sistema.-Adv. DORISVALDO NOVAES COR-
REIA-

29.-EXIBICAO JUDICIAL-410/2005-RUBENS TEIXEIRA DAVI-
LA x BRASIL TELECOM S/A -Sentença julgando extinto o proces-
so, sem resolução de mérito, tendo em vista que o Juizado Especial
Cível é incompetente para o processo e julgamento do feito, por tra-
tar-se de medida cautelar com procedimento específico no CPC. Fi-
cam as partes notificadas que o processo serÈ eliminado depois de
decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da sentença, e, que-
rendo, poderão requerer o desentranhamento de documentos que
juntaram aos autos ou, às suas expensas,a reprodução total ou parci-

al do feito, através de cópias reprogrÈficas ou outro sistema. -Adv.
CLAUDIO DECIO CAETANO-

30.-RECLAMACAO - JEC-414/2005-RESINO PAULA DE SOU-
ZA x SILVANO AMARO DA SILVA -Ao requerido para manifestar-
se em prosseguimento, no prazo de 10 dias, tendo em vista que o
requerente se manifestou sobre o pedido contraposto.-Adv. EVE-
RALDO BERALDO-

31.-COBRANCA - JEC-39/2006-AFONSO GERMANO EGGERT
x JOSE MARIO TEIXEIRA DE ARAUJO -Homologado por sen-
tença, a renúncia ao direito em quese funda a ação, julgado extinto a
presente ação, com base no art.269, V, do CPC. Sem custas e ho-
norÈrios. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ elimina-
dos depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da
sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de do-
cumentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução
total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO
NOVAES CORREIA e MARA RUBIA COSTA NETO OLIVEIRA-

32.-ACAO DE CONSUMO-49/2006-DOMINGOS DE MATOS x
BRASIL TELECOM S/A-Nos autos consta sentença com resolução
de mérito, motivo pelo qual é impossível atender o pedido de fls.100
(do autor) de prolação de nova sentença. Tendo em vista a notícia de
acordo para o cumprimento da dívida, restam prejudicados os em-
bargos de declaração. Determinado o arquivamento do feito. Ficam
as partes notificadas que o processo serÈ eliminado depois de decor-
ridos 3 anos do trânsito em julgado da sentença, e, querendo, pode-
rão requerer o desentranhamento de documentos que juntaram aos
autos ou, às suas expensas, a reprodução total ou parcial do feito,
por fotocópias.-Adv. CLAUDIO DECIO CAETANO e ERIKA FER-
NANDA RAMOS-

33.-RESSARCIMENTO - JEC-53/2006-MARIA ONDINA RAMOS
DOS SANTOS x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A -Sentença
julgando extinto o processo, com base no art.269, III, do CPC. Fi-
cam as partes notificadas que o processo serÈ eliminado depois de
decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da sentença, e, que-
rendo, poderão requerer o desentranhamento de documentos que
juntaram aos autos ou, às suas expensas,a reprodução total ou parci-
al do feito, através de cópias reprogrÈficas ou outro sistema. -Adv.
KELLY CRISTINA MARTINS e JULIO CESAR TISSIANI BON-
JORNO-

34.-INDENIZACAO-102/2006-ANTONIO BATISTA DA SILVA x
BANCO SANTANDER BRASIL-Concedido provimento aos Em-
bargos de Declaração, suprindo omissão na sentença que julgo pro-
cedente o pedido, para o fim de estabelecer que a correção monetÈ-
ria e os juros incidirão sobre o quantum indenizatório a partir da data
da sentença (08/06/2007)-Adv. ARIOVALDO CAVALCANTE e
BLAS GOMM FILHO-

35.-INDENIZACAO-104/2006-ANTONIO BATISTA DA SILVA x
ITAU-CIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO -Homologado
por sentença o acordo entabulado pelas partes, julgado extinto o
feito com resolução do mérito. Ficam as partes notificadas que o
processo serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do trân-
sito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desen-
tranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas ex-
pensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de cópias re-
progrÈficas ou outro sistema.-Adv. BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-

36.-EXECUCAO T.EXTRAJUDICIAL -JEC-110/2006-JOSE MAR-
COS GOMES FURLAN x SONIA MARIA DA SILVA BRAGA e
outros -Homologado por sentença o acordo entabulado pelas partes,
julgado extinto o feito com resolução do mérito. Ficam as partes
notificadas que o processo serÈ eliminado depois de decorridos 3
(três) anos do trânsito em julgado da sentença, e, querendo, poderão
requerer o desentranhamento de documentos que juntaram aos autos
ou, às suas expensas, a reprodução total ou parcial do feito, através
de cópias reprogrÈficas ou outro sistema.-Adv. CLAUDIO DECIO
CAETANO e RENATO BALERONI-

37.-INDENIZACAO-121/2006-ROSELI APARECIDA DA SILVA
SANTOS x OSVALDO JOALHEIRO -Homologado por sentença o
acordo entabulado pelas partes, julgado extinto o feito com resolu-
ção do mérito. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ eli-
minado depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da
sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de do-
cumentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução
total ou parcial do feito, através de cópias reprogrÈficas ou outro
sistema.-Adv. CLAUDIO DECIO CAETANO-

38.-INDENIZACAO-128/2006-VILMA CORREIA GOMES x VA-
LERIA DE OLIVEIRA MAGALHAES LOPES - ME -Julgado im-
procedente o pedido inicial, com esteio no art.269, I, do CPC. Sem
custas. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ eliminado
depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da senten-
ça, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de documen-
tos que juntaram aos autos ou, às suas expensas,a reprodução total
ou parcial do feito, através de cópias reprogrÈficas ou outro siste-
ma. -Adv. SANDRO DA SILVA-

39.-INDENIZACAO-144/2006-CRISTIANE CARGNELUTTI x
JOSE LECIO MORETTI -Para apresentação de alegações finais por
memoriais, no prazo de dez (10) dias.-Adv. ARLINDO VIEIRA DOS
SANTOS-

40.-COBRANCA - JEC-149/2006-J. E. DIAS E CAMPOS LTDA -
SUPERMERCADO COIMBRA x GENESIO RODRIGUES CON-
CALVES -Ao autor para manifestar-se acerca do cumprimento do
acordo, no prazo de cinco dias, tendo em vista o decurso do prazo
de suspensão.-Adv. DORISVALDO NOVAES CORREIA-

41.-COBRANCA - JEC-158/2006-J. E. DIAS E CAMPOS LTDA -

SUPERMERCADO COIMBRA x LUIZ CARLOS MAGALHAES -
Homologado por sentença o acordo entabulado pelas partes, julgado
extinto o feito com resolução do mérito. Ficam as partes notificadas
que o processo serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do
trânsito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o
desentranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas
expensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de cópias
reprogrÈficas ou outro sistema.-Adv. DORISVALDO NOVAES
CORREIA-

42.-COBRANCA - JEC-161/2006-FRANCISCA MARTA MENDES
CAVALCANTE DOS SANTOS x CATARINA TOSCO -Tendo em
vista que o requerente não cumpriu a determinação judicial, uma vez
que não trouxe mais dados acerca do endereço da parte requerida,
foi julgado extinto o presente feito, nos termos do art.267, III, do
CPC. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ eliminado de-
pois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da sentença,
e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de documentos
que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução total ou
parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO NO-
VAES CORREIA-

43.-INDENIZACAO-164/2006-BENEDITA TARANTINI x FISIO-
LAR IND. COM. APARELHOS FISIOTERAPICOS LTDA -Ao au-
tor para prosseguimento do feito, em dez (10) dias, tendo em vista o
lapso temporal decorrido.-Adv. MARCIA BORDIGNON-

44.-COBRANCA - JEC-165/2006-J. E. DIAS E CAMPOS LTDA -
SUPERMERCADO COIMBRA x JOSE BARBOSA DE MATOS -
Julgada extinto o processo, sem apreciação do mérito, tendo em vis-
ta o não comparecimento do autor à audiência designada, com fun-
damento no art.51, I, da Lei 9.099/95, consignando que o reclamen-
te somente poderÈ renovar a ação observando-se o disposto no art.
268, do CPC. Condenado o reclamente ao pagamento das custas
processuais. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ elimi-
nado depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da
sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de do-
cumentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução
total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO
NOVAES CORREIA-

45.-COBRANCA - JEC-168/2006-J. E. DIAS E CAMPOS LTDA -
SUPERMERCADO COIMBRA x NILO JOAO MORO -Sentença
julgando extinto o processo, pelo cumprimento da obrigação. Ficam
as partes notificadas que o processo serÈ eliminado depois de decor-
ridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da sentença, e, querendo,
poderão requerer o desentranhamento de documentos que juntaram
aos autos ou, às suas expensas,a reprodução total ou parcial do fei-
to, através de cópias reprogrÈficas ou outro sistema. -Adv. DORIS-
VALDO NOVAES CORREIA-

46.-COBRANCA - JEC-169/2006-J. E. DIAS E CAMPOS LTDA -
SUPERMERCADO COIMBRA x CRISTIANO DOS SANTOS
CARDOSO -Homologado por sentença o acordo entabulado pelas
partes, julgado extinto o feito com resolução do mérito. Ficam as
partes notificadas que o processo serÈ eliminado depois de decorri-
dos 3 (três) anos do trânsito em julgado da sentença, e, querendo,
poderão requerer o desentranhamento de documentos que juntaram
aos autos ou, às suas expensas, a reprodução total ou parcial do
feito, através de cópias reprogrÈficas ou outro sistema.-Adv. DO-
RISVALDO NOVAES CORREIA-

47.-COBRANCA - JEC-171/2006-J. E. DIAS E CAMPOS LTDA -
SUPERMERCADO COIMBRA x ANDREIA APARECIDA VICEN-
TE -Tendo em vista que o requerente não cumpriu a determinação
judicial, uma vez que não trouxe mais dados acerca do endereço da
parte requerida, foi julgado extinto o presente feito, nos termos do
art.267, III, do CPC. Ficam as partes notificadas que o processo
serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em
julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranha-
mento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas,
a reprodução total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv.
DORISVALDO NOVAES CORREIA-

48.-COBRANCA - JEC-172/2006-FRANCISCA MARTA MENDES
CAVALCANTE DOS SANTOS x ANDREIA ALVES GUILLEN
BOMBONATO -Homologado por sentença, o pedido de desistência
formulado pela parte autora, julgado extinto a presente ação, sem
resolução do mérito. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ
eliminados depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado
da sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de
documentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodu-
ção total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORIS-
VALDO NOVAES CORREIA-

49.-ACAO COMINATORIA-2/2007-CICERO AURELIANO DA
SILVA x CEZER AUGUSTO MANICA E CIA LTDA - LOJAS
MANICA -Sentença reconhecendo a incompetência deste Juizado
Especial Cível para julgamento da lide, em razão da complexidade
da causa pelo objeto da prova, julgando extinto o feito sem anÈlise
do mérito. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ elimina-
do depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da sen-
tença, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de docu-
mentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas,a reprodução
total ou parcial do feito, através de cópias reprogrÈficas ou outro
sistema...”. -Adv. CLAUDIO DECIO CAETANO e MARCOS APA-
RECIDO ALBERTINI-

50.-COBRANCA - JEC-3/2007-FRANCISCA MARTA MENDES
CAVALCANTE DOS SANTOS x ELIZABETE BARBOSA DE
OLIVEIRA -Tendo em vista que o requerente não cumpriu a deter-
minação judicial, uma vez que não trouxe mais dados acerca do en-
dereço da parte requerida, foi julgado extinto o presente feito, nos
termos do art.267, III, do CPC. Ficam as partes notificadas que o
processo serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do trân-
sito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o de-
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sentranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas
expensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de fotocópi-
as.-Adv. DORISVALDO NOVAES CORREIA-

51.-COBRANCA - JEC-6/2007-FRANCISCA MARTA MENDES
CAVALCANTE DOS SANTOS x MARIA DE FATIMA SANTOS -
Tendo em vista que o requerente não cumpriu a determinação judici-
al, uma vez que não trouxe mais dados acerca do endereço da parte
requerida, foi julgado extinto o presente feito, nos termos do art.267,
III, do CPC. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ elimi-
nado depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da
sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de do-
cumentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução
total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO
NOVAES CORREIA-

52.-COBRANCA - JEC-7/2007-FRANCISCA MARTA MENDES
CAVALCANTE DOS SANTOS x ANDREIA RODRIGUES -Tendo
em vista que o requerente não cumpriu a determinação judicial, uma
vez que não trouxe mais dados acerca do endereço da parte requeri-
da, foi julgado extinto o presente feito, nos termos do art.267, III,
do CPC. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ eliminado
depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da senten-
ça, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de documen-
tos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução total
ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO
NOVAES CORREIA-

53.-COBRANCA - JEC-8/2007-FRANCISCA MARTA MENDES
CAVALCANTE DOS SANTOS x ELIANA BARBOSA -Tendo em
vista que o requerente não cumpriu a determinação judicial, uma vez
que não trouxe mais dados acerca do endereço da parte requerida,
foi julgado extinto o presente feito, nos termos do art.267, III, do
CPC. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ eliminado de-
pois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da sentença,
e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de documentos
que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução total ou
parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO NO-
VAES CORREIA-

54.-COBRANCA - JEC-9/2007-SUELI ANANIAS DE OLIVEIRA
RADULSKI x CRISEUDES NOVOLI -Homologado por sentença o
acordo entabulado pelas partes, julgado extinto o feito com resolu-
ção do mérito. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ eli-
minado depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da
sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de do-
cumentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução
total ou parcial do feito, através de cópias reprogrÈficas ou outro
sistema.-Adv. DORISVALDO NOVAES CORREIA-

55.-COBRANCA - JEC-10/2007-SUELI ANANIAS DE OLIVEI-
RA RADULSKI x DONIZETE APARECIDO DE NOVAES -Homo-
logado por sentença o acordo entabulado pelas partes, julgado extin-
to o feito com resolução do mérito. Ficam as partes notificadas que o
processo serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do trân-
sito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desen-
tranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas ex-
pensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de cópias re-
progrÈficas ou outro sistema.-Adv. DORISVALDO NOVAES COR-
REIA-

56.-COBRANCA - JEC-11/2007-SUELI ANANIAS DE OLIVEI-
RA RADULSKI x MARIA DE FATIMA SANTOS -Tendo em vista
que o requerente não cumpriu a determinação judicial, uma vez que
não trouxe mais dados acerca do endereço da parte requerida, foi
julgado extinto o presente feito, nos termos do art.267, III, do CPC.
Ficam as partes notificadas que o processo serÈ eliminado depois de
decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da sentença, e, que-
rendo, poderão requerer o desentranhamento de documentos que
juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução total ou par-
cial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO NOVAES
CORREIA-

57.-COBRANCA - JEC-13/2007-MIGUEL MARTINS x ISABEL
ARMINDA FURLAN -Homologado por sentença, o pedido de de-
sistência formulado pela parte autora, julgado extinto a presente ação,
sem resolução do mérito. Ficam as partes notificadas que o processo
serÈ eliminados depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em
julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranha-
mento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas,
a reprodução total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv.
DORISVALDO NOVAES CORREIA-

58.-COBRANCA - JEC-15/2007-FRANCISCA MARTA MENDES
CAVALCANTE DOS SANTOS x EDNEI ANTONIO SILVA -Ten-
do em vista que o requerente não cumpriu a determinação judicial,
uma vez que não trouxe mais dados acerca do endereço da parte
requerida, foi julgado extinto o presente feito, nos termos do art.267,
III, do CPC. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ elimi-
nado depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da
sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de do-
cumentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução
total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO
NOVAES CORREIA-

59.-COBRANCA - JEC-16/2007-FRANCISCA MARTA MENDES
CAVALCANTE DOS SANTOS x SERGIO BORGES DE OLIVEI-
RA -Tendo em vista que o requerente não cumpriu a determinação
judicial, uma vez que não trouxe mais dados acerca do endereço da
parte requerida, foi julgado extinto o presente feito, nos termos do
art.267, III, do CPC. Ficam as partes notificadas que o processo
serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em
julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranha-
mento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas,
a reprodução total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv.
DORISVALDO NOVAES CORREIA-

60.-COBRANCA - JEC-17/2007-FRANCISCA MARTA MENDES
CAVALCANTE DOS SANTOS x LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA -
Tendo em vista que o requerente não cumpriu a determinação judici-
al, uma vez que não trouxe mais dados acerca do endereço da parte
requerida, foi julgado extinto o presente feito, nos termos do art.267,
III, do CPC. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ elimi-
nado depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da
sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de do-
cumentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução
total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO
NOVAES CORREIA-

61.-COBRANCA - JEC-20/2007-FRANCISCA MARTA MENDES
CAVALCANTE DOS SANTOS x CRISTINA FAUSTINO PEREI-
RA -Tendo em vista que o requerente não cumpriu a determinação
judicial, uma vez que não trouxe mais dados acerca do endereço da
parte requerida, foi julgado extinto o presente feito, nos termos do
art.267, III, do CPC. Ficam as partes notificadas que o processo
serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em
julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranha-
mento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas,
a reprodução total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv.
DORISVALDO NOVAES CORREIA-

62.-COBRANCA - JEC-21/2007-SUELI ANANIAS DE OLIVEI-
RA RADULSKI x MARCIA ROLIN SILVA -Tendo em vista que o
requerente não cumpriu a determinação judicial, uma vez que não
trouxe mais dados acerca do endereço da parte requerida, foi julga-
do extinto o presente feito, nos termos do art.267, III, do CPC. Fi-
cam as partes notificadas que o processo serÈ eliminado depois de
decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da sentença, e, que-
rendo, poderão requerer o desentranhamento de documentos que
juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução total ou par-
cial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO NOVAES
CORREIA-

63.-COBRANCA - JEC-22/2007-SUELI ANANIAS DE OLIVEI-
RA RADULSKI x VALDIRENE DA SILVA COSTA -Tendo em vis-
ta que o requerente não cumpriu a determinação judicial, uma vez
que não trouxe mais dados acerca do endereço da parte requerida,
foi julgado extinto o presente feito, nos termos do art.267, III, do
CPC. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ eliminado de-
pois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da sentença,
e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de documentos
que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução total ou
parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO NO-
VAES CORREIA-

64.-COBRANCA - JEC-23/2007-SUELI ANANIAS DE OLIVEI-
RA RADULSKI x JULIANA NELE DA COSTA -Homologado por
sentença, o pedido de desistência formulado pela parte autora, julga-
do extinto a presente ação, sem resolução do mérito. Ficam as partes
notificadas que o processo serÈ eliminados depois de decorridos 3
(três) anos do trânsito em julgado da sentença, e, querendo, poderão
requerer o desentranhamento de documentos que juntaram aos autos
ou, às suas expensas, a reprodução total ou parcial do feito, através
de fotocópias.-Adv. DORISVALDO NOVAES CORREIA-

65.-COBRANCA - JEC-24/2007-SUELI ANANIAS DE OLIVEI-
RA x ANDREIA LINO DA SILVA -Homologado por sentença o acor-
do entabulado pelas partes, julgado extinto o feito com resolução do
mérito. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ eliminado
depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da senten-
ça, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de documen-
tos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução total
ou parcial do feito, através de cópias reprogrÈficas ou outro siste-
ma.-Adv. DORISVALDO NOVAES CORREIA-

66.-COBRANCA - JEC-25/2007-SUELI ANANIAS DE OLIVEI-
RA RADULSKI x MARCIA GOMES -Tendo em vista que o reque-
rente não cumpriu a determinação judicial, uma vez que não trouxe
mais dados acerca do endereço da parte requerida, foi julgado extin-
to o presente feito, nos termos do art.267, III, do CPC. Ficam as
partes notificadas que o processo serÈ eliminado depois de decorri-
dos 3 (três) anos do trânsito em julgado da sentença, e, querendo,
poderão requerer o desentranhamento de documentos que juntaram
aos autos ou, às suas expensas, a reprodução total ou parcial do
feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO NOVAES COR-
REIA-

67.-COBRANCA - JEC-26/2007-SUELI ANANIAS DE OLIVEI-
RA RADULSKI x FERNANDA BARBOSA DA SILVA SANTOS -
Tendo em vista que o requerente não cumpriu a determinação judici-
al, uma vez que não trouxe mais dados acerca do endereço da parte
requerida, foi julgado extinto o presente feito, nos termos do art.267,
III, do CPC. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ elimi-
nado depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da
sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de do-
cumentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução
total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO
NOVAES CORREIA-

68.-COBRANCA - JEC-27/2007-SUELI ANANIAS DE OLIVEI-
RA RADULSKI x SERGIO BORGES DE OLIVEIRA -Tendo em
vista que o requerente não cumpriu a determinação judicial, uma vez
que não trouxe mais dados acerca do endereço da parte requerida,
foi julgado extinto o presente feito, nos termos do art.267, III, do
CPC. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ eliminado de-
pois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da sentença,
e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de documentos
que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução total ou
parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO NO-
VAES CORREIA-

69.-COBRANCA - JEC-28/2007-SUELI ANANIAS DE OLIVEI-
RA RADULSKI x MIRIAM CRISTINA AMERICANO -Homolo-

gado por sentença o acordo entabulado pelas partes, julgado extinto
o feito com resolução do mérito. Ficam as partes notificadas que o
processo serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do trân-
sito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desen-
tranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas ex-
pensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de cópias re-
progrÈficas ou outro sistema.-Adv. DORISVALDO NOVAES COR-
REIA-

70.-COBRANCA - JEC-30/2007-FRANCISCA MARTA MENDES
CAVALCANTE DOS SANTOS x LEONICE LAPA DOS SANTOS
-Tendo em vista que o requerente não cumpriu a determinação judi-
cial, uma vez que não trouxe mais dados acerca do endereço da parte
requerida, foi julgado extinto o presente feito, nos termos do art.267,
III, do CPC. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ elimi-
nado depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da
sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de do-
cumentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução
total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO
NOVAES CORREIA-

71.-COBRANCA - JEC-34/2007-FRANCISCA MARTA MENDES
CAVALCANTE DOS SANTOS x JOAO BATISTA -Tendo em vista
que o requerente não cumpriu a determinação judicial, uma vez que
não trouxe mais dados acerca do endereço da parte requerida, foi
julgado extinto o presente feito, nos termos do art.267, III, do CPC.
Ficam as partes notificadas que o processo serÈ eliminado depois de
decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da sentença, e, que-
rendo, poderão requerer o desentranhamento de documentos que
juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução total ou par-
cial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO NOVAES
CORREIA-

72.-COBRANCA - JEC-35/2007-FRANCISCA MARTA MENDES
CAVALCANTE DOS SANTOS x TIAGO ALEXANDRE SANTA-
NA -Tendo em vista que o requerente não cumpriu a determinação
judicial, uma vez que não trouxe mais dados acerca do endereço da
parte requerida, foi julgado extinto o presente feito, nos termos do
art.267, III, do CPC. Ficam as partes notificadas que o processo
serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em
julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranha-
mento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas,
a reprodução total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv.
DORISVALDO NOVAES CORREIA-

73.-COBRANCA - JEC-37/2007-FRANCISCA MARTA MENDES
CAVALCANTE DOS SANTOS x LEANDRO VENANCIO -Tendo
em vista que o requerente não cumpriu a determinação judicial, uma
vez que não trouxe mais dados acerca do endereço da parte requeri-
da, foi julgado extinto o presente feito, nos termos do art.267, III,
do CPC. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ eliminado
depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da senten-
ça, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de documen-
tos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução total
ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO
NOVAES CORREIA-

74.-COBRANCA - JEC-38/2007-FRANCISCA MARTA MENDES
CAVALCANTE DOS SANTOS x REGINALDO DE OLIVEIRA -
Tendo em vista que o requerente não cumpriu a determinação judici-
al, uma vez que não trouxe mais dados acerca do endereço da parte
requerida, foi julgado extinto o presente feito, nos termos do art.267,
III, do CPC. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ elimi-
nado depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da
sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de do-
cumentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução
total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO
NOVAES CORREIA-

75.-COBRANCA - JEC-39/2007-FRANCISCA MARTA MENDES
CAVALCANTE DOS SANTOS x ROGERIO GONSALVES FER-
NANDES -Tendo em vista que o requerente não cumpriu a determi-
nação judicial, uma vez que não trouxe mais dados acerca do endere-
ço da parte requerida, foi julgado extinto o presente feito, nos ter-
mos do art.267, III, do CPC. Ficam as partes notificadas que o pro-
cesso serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito
em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desentra-
nhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas expen-
sas, a reprodução total ou parcial do feito, através de fotocópias.-
Adv. DORISVALDO NOVAES CORREIA-

76.-COBRANCA - JEC-41/2007-FRANCISCA MARTA MENDES
CAVALCANTE DOS SANTOS x CATARINA TOSCO -Tendo em
vista que o requerente não cumpriu a determinação judicial, uma vez
que não trouxe mais dados acerca do endereço da parte requerida,
foi julgado extinto o presente feito, nos termos do art.267, III, do
CPC. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ eliminado de-
pois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da sentença,
e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de documentos
que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução total ou
parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO NO-
VAES CORREIA-

77.-COBRANCA - JEC-44/2007-MIGUEL MARTINS x BENTA
DIAS DOS SANTOS -Homologado por sentença, o pedido de de-
sistência formulado pela parte autora, julgado extinto a presente ação,
sem resolução do mérito. Ficam as partes notificadas que o processo
serÈ eliminados depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em
julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranha-
mento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas,
a reprodução total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv.
DORISVALDO NOVAES CORREIA-

78.-COBRANCA - JEC-45/2007-MIGUEL MARTINS x ISABEL
ARMINDA FURLAN -Homologado por sentença o acordo entabu-
lado pelas partes, julgado extinto o feito com resolução do mérito.

Ficam as partes notificadas que o processo serÈ eliminado depois de
decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da sentença, e, que-
rendo, poderão requerer o desentranhamento de documentos que
juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução total ou par-
cial do feito, através de cópias reprogrÈficas ou outro sistema.-Adv.
DORISVALDO NOVAES CORREIA-

79.-COBRANCA - JEC-47/2007-MANOEL DA SILVA x SANDRO
ALEXANDRE MENDONCA -Tendo em vista que o requerente não
cumpriu a determinação judicial, uma vez que não trouxe mais dados
acerca do endereço da parte requerida, foi julgado extinto o presente
feito, nos termos do art.267, III, do CPC. Ficam as partes notifica-
das que o processo serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos
do trânsito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o
desentranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas
expensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de fotocópi-
as.-Adv. DORISVALDO NOVAES CORREIA-

80.-COBRANCA - JEC-49/2007-MANOEL DA SILVA x TEODO-
MIRO PEREIRA DOS SANTOS -Tendo em vista que o requerente
não cumpriu a determinação judicial, uma vez que não trouxe mais
dados acerca do endereço da parte requerida, foi julgado extinto o
presente feito, nos termos do art.267, III, do CPC. Ficam as partes
notificadas que o processo serÈ eliminado depois de decorridos 3
(três) anos do trânsito em julgado da sentença, e, querendo, poderão
requerer o desentranhamento de documentos que juntaram aos autos
ou, às suas expensas, a reprodução total ou parcial do feito, através
de fotocópias.-Adv. DORISVALDO NOVAES CORREIA-

81.-COBRANCA - JEC-50/2007-MANOEL DA SILVA x CLEBER
RIBEIRO DA SILVA -Tendo em vista que o requerente não cumpriu
a determinação judicial, uma vez que não trouxe mais dados acerca
do endereço da parte requerida, foi julgado extinto o presente feito,
nos termos do art.267, III, do CPC. Ficam as partes notificadas que
o processo serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do
trânsito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o
desentranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas
expensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de fotocópi-
as.-Adv. DORISVALDO NOVAES CORREIA-

82.-COBRANCA - JEC-51/2007-MANOEL DA SILVA x LOURI-
VAL BATISTA SOARES -Tendo em vista que o requerente não cum-
priu a determinação judicial, uma vez que não trouxe mais dados
acerca do endereço da parte requerida, foi julgado extinto o presente
feito, nos termos do art.267, III, do CPC. Ficam as partes notifica-
das que o processo serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos
do trânsito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o
desentranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas
expensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de fotocópi-
as.-Adv. DORISVALDO NOVAES CORREIA-

83.-COBRANCA - JEC-54/2007-LIVRARIA E PAPELARIA JESUS
TE AMA LTDA x JOAO NASCIMENTO DOMINGO -Tendo em
vista que o requerente não cumpriu a determinação judicial, uma vez
que não trouxe mais dados acerca do endereço da parte requerida,
foi julgado extinto o presente feito, nos termos do art.267, III, do
CPC. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ eliminado de-
pois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da sentença,
e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de documentos
que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução total ou
parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO NO-
VAES CORREIA-

84.-COBRANCA - JEC-55/2007-LIVRARIA E PAPELARIA JESUS
TE AMA LTDA x ANITA GONCALVES DA SILVA -Homologado
por sentença o acordo entabulado pelas partes, julgado extinto o
feito com resolução do mérito. Ficam as partes notificadas que o
processo serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do trân-
sito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desen-
tranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas ex-
pensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de cópias re-
progrÈficas ou outro sistema.-Adv. DORISVALDO NOVAES COR-
REIA-

85.-COBRANCA - JEC-56/2007-MIGUEL MARTINS x LEONY
FURLAN -Homologado por sentença, o pedido de desistência for-
mulado pela parte autora, julgado extinto a presente ação, sem reso-
lução do mérito. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ
eliminados depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado
da sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de
documentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodu-
ção total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORIS-
VALDO NOVAES CORREIA-

86.-COBRANCA - JEC-57/2007-LIVRARIA E PAPELARIA JESUS
TE AMA LTDA x ROSI TEREZINHA DOS SANTOS SILVA -Ten-
do em vista que o requerente não cumpriu a determinação judicial,
uma vez que não trouxe mais dados acerca do endereço da parte
requerida, foi julgado extinto o presente feito, nos termos do art.267,
III, do CPC. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ elimi-
nado depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da
sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de do-
cumentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução
total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO
NOVAES CORREIA-

87.-COBRANCA - JEC-59/2007-LIVRARIA E PAPELARIA JESUS
TE AMA LTDA x VALDEMAR VOLPATO -Julgado extinto o pre-
sente feito, nos termos do art.51, caput, da Lei 9.099/95, c/c art.267,
III, do CPC. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ elimi-
nado depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da
sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de do-
cumentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução
total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO
NOVAES CORREIA-
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88.-COBRANCA - JEC-60/2007-LIVRARIA E PAPELARIA JESUS
TE AMA LTDA x ISABEL PINHEIRO DA SILVA -Homologado
por sentença o acordo entabulado pelas partes, julgado extinto o
feito com resolução do mérito. Ficam as partes notificadas que o
processo serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do trân-
sito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desen-
tranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas ex-
pensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de cópias re-
progrÈficas ou outro sistema.-Adv. DORISVALDO NOVAES COR-
REIA-

89.-COBRANCA - JEC-61/2007-LIVRARIA E PAPELARIA JESUS
TE AMA LTDA x CLEUZA MARIA DE OLIVEIRA -Homologado
por sentença o acordo entabulado pelas partes, julgado extinto o
feito com resolução do mérito. Ficam as partes notificadas que o
processo serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do trân-
sito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desen-
tranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas ex-
pensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de cópias re-
progrÈficas ou outro sistema.-Adv. DORISVALDO NOVAES COR-
REIA-

90.-COBRANCA - JEC-63/2007-LIVRARIA E PAPELARIA JESUS
TE AMA LTDA x ROMULO LOPES MARTINS -Sentença julgan-
do extinto o feito, com apreciação do mérito, condenando o requeri-
do ao pagamento da importância de R$-57,40, atualizada monetari-
amente pelo INPC desde a data do vencimento e acrescida de juros
moratórios, a partir da citação, no percentual de 1% ao mês. Sem
custas. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ eliminado
depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da senten-
ça, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de documen-
tos que juntaram aos autos ou, às suas expensas,a reprodução total
ou parcial do feito, através de cópias reprogrÈficas ou outro siste-
ma...”. -Adv. DORISVALDO NOVAES CORREIA-

91.-COBRANCA - JEC-72/2007-LIVRARIA E PAPELARIA JESUS
TE AMA LTDA x FERNANDA BARBOSA DA SILVA SANTOS -
Homologado por sentença o acordo entabulado pelas partes, julgado
extinto o feito com resolução do mérito. Ficam as partes notificadas
que o processo serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do
trânsito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o
desentranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas
expensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de cópias
reprogrÈficas ou outro sistema.-Adv. DORISVALDO NOVAES
CORREIA-

92.-COBRANCA - JEC-77/2007-LAURINDA BERTOLA DAGOS-
TINI x VALDEMAR VOLPATO -Julgado extinto o processo. Ficam
as partes notificadas que o processo serÈ eliminados depois de de-
corridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da sentença, e, queren-
do, poderão requerer o desentranhamento de documentos que junta-
ram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução total ou parcial do
feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO NOVAES COR-
REIA-

93.-COBRANCA - JEC-79/2007-LAURINDA BERTOLA DAGOS-
TINI x MARCOS ALEXANDRE SERAFINI -Julgado extinto a pre-
sente ação. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ elimina-
dos depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da
sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de do-
cumentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução
total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. DORISVALDO
NOVAES CORREIA-

94.-COBRANCA - JEC-81/2007-LAURINDA BERTOLA DAGOS-
TINI x JULIANO APARECIDO MASSON CARDOSO -Homolo-
gado por sentença o acordo entabulado pelas partes, julgado extinto
o feito com resolução do mérito. Ficam as partes notificadas que o
processo serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do trân-
sito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desen-
tranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas ex-
pensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de cópias re-
progrÈficas ou outro sistema.-Adv. DORISVALDO NOVAES COR-
REIA-

95.-COBRANCA - JEC-83/2007-LAURINDA BERTOLA DAGOS-
TINI x JOSE ALVES -Sentença julgando extinto o processo, pelo
cumprimento da obrigação. Ficam as partes notificadas que o pro-
cesso serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito
em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desentra-
nhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas
expensas,a reprodução total ou parcial do feito, através de cópias
reprogrÈficas ou outro sistema. -Adv. DORISVALDO NOVAES
CORREIA-

96.-INDENIZACAO-87/2007-ABDIAS DA SILVA x FISIOLAR
IND. COM. APARELHOS FISIOTERAPICOS LTDA -Homologa-
do por sentença o acordo entabulado pelas partes, julgado extinto o
feito com resolução do mérito. Ficam as partes notificadas que o
processo serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do trân-
sito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desen-
tranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas ex-
pensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de cópias re-
progrÈficas ou outro sistema.-Adv. MARCIA BORDIGNON-

97.-ACAO DECLARATORIA-101/2007-LUIZ TEIXEIRA x BAN-
CO BRADESCO S/A -Julgado extinto a presente ação, sem resolu-
ção do mérito, nos termos do art. 267, IV, do CPC, diante da impos-
sibilidade de inclusão, pelo autor, da empresa Correia Autos e Veícu-
los, no pólo passivo. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ
eliminados depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado
da sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de
documentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodu-
ção total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv. ARIOVAL-
DO CAVALCANTE e GABRIEL SOARES JANEIRO-

98.-COBRANCA - JEC-136/2007-JAIME CIRINO GONCALVES
NETO x ARAUCARIA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS
LTDA -”...Forte nestes fundamentos,acolho a preliminar de carência
de ação por falta de interesse de agir e, de consequência, julgo extin-
to o feito, sem resolução de mérito, o que faço com fundamento no
art.51, caput, daLei 9.099/95 c/c art.267, inciso VI, do CPC. Sem
custas, posto que incabíveis neste etapa processual. Ficam as partes
notificadas que o processo serÈ eliminado depois de decorridos 3
(três) anos do trânsito em julgado da sentença, e, querendo, poderão
requerer o desentranhamento de documentos que juntaram aos autos
ou, às suas expensas,a reprodução total ou parcial do feito, através
de cópias reprogrÈficas ou outro sistema...”. -Adv. LUIZ ALCEU
GOMES BETTEGA-

99.-INDENIZACAO-158/2007-RUBENS MANOEL DE BRITO x
ITAU BANCO INV S/A - CREDICARD -Sentença: “...Diante do
exposto, Julgo Procedente a pretensão deduzida na inicial e, por co-
rolÈrio, condeno a requerida Banco Itaú de Investimento S/A, ao
pagamento dos danos morais em favor do reclamante Rubens Mano-
el de Brito, os quais fixo em R$-8.300,00 (oito mil e trezentos reais),
acrescido de juros de 1% ao mês, a contar da citação, e correção
monetÈria pelo INPC, a contar do ajuizamento da ação. Confirmo,
assim, a tutela antecipada concedida para excluir o nome do recla-
mente do SCPC. Sem custas e honorÈrios. Ficam as partes notifica-
das que o processo serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos
do trânsito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o
desentranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas
expensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de fotocópi-
as...”.-Adv. RAFAEL BARONI-

100.-REPARACAO DE DANOS - JEC-164/2007-FRANCISCO
AMANSO DE MORAES x GENIVAL MANOEL DOS SANTOS -
Homologado por sentença o acordo entabulado pelas partes, julgado
extinto o feito com resolução do mérito. Ficam as partes notificadas
que o processo serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do
trânsito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o
desentranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas
expensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de cópias
reprogrÈficas ou outro sistema.-Adv. CLAUDIO DECIO CAETA-
NO-

101.-COBRANCA - JEC-179/2007-JOAO ROMAO DA SILVA x
BANCO DO BRASIL S/A -Homologado por sentença, o pedido de
desistência formulado pela parte autora, julgado extinto a presente
ação, sem resolução do mérito. Ficam as partes notificadas que o
processo serÈ eliminados depois de decorridos 3 (três) anos do trân-
sito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desen-
tranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas ex-
pensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de fotocópi-
as.-Adv. JESUINO RUYS CASTRO-

102.-COBRANCA - JEC-180/2007-OSVALDO DOS REIS x BAN-
CO DO BRASIL S/A -Homologado por sentença, o pedido de desis-
tência formulado pela parte autora, julgado extinto a presente ação,
sem resolução do mérito. Ficam as partes notificadas que o processo
serÈ eliminados depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em
julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranha-
mento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas,
a reprodução total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv.
JESUINO RUYS CASTRO-

103.-COBRANCA - JEC-181/2007-MARIO CLAUDINO DA SIL-
VA x BANCO DO BRASIL S/A -Homologado por sentença, o pedi-
do de desistência formulado pela parte autora, julgado extinto a pre-
sente ação, sem resolução do mérito. Ficam as partes notificadas que
o processo serÈ eliminados depois de decorridos 3 (três) anos do
trânsito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o
desentranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas
expensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de fotocópi-
as.-Adv. JESUINO RUYS CASTRO-

104.-COBRANCA - JEC-182/2007-JESUINO RUYS CASTRO x
BANCO DO BRASIL S/A -Homologado por sentença, o pedido de
desistência formulado pela parte autora, julgado extinto a presente
ação, sem resolução do mérito. Ficam as partes notificadas que o
processo serÈ eliminados depois de decorridos 3 (três) anos do trân-
sito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desen-
tranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas ex-
pensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de fotocópi-
as.-Adv. JESUINO RUYS CASTRO-

105.-COBRANCA - JEC-191/2007-LUIZ CLAUDINO DA SILVA
x BANCO DO BRASIL S/A -Homologado por sentença, o pedido
de desistência formulado pela parte autora, julgado extinto a presen-
te ação, sem resolução do mérito. Ficam as partes notificadas que o
processo serÈ eliminados depois de decorridos 3 (três) anos do trân-
sito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desen-
tranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas ex-
pensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de fotocópi-
as.-Adv. JESUINO RUYS CASTRO-

106.-REPARACAO DE DANOS - JEC-195/2007-APARECIDO
FRANKLIN PEREIRA x ERNO REMY FRITZ - ME e outros -Ho-
mologado por sentença o acordo entabulado pelas partes, julgado
extinto o feito com resolução do mérito. Ficam as partes notificadas
que o processo serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do
trânsito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o
desentranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas
expensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de cópias
reprogrÈficas ou outro sistema.-Adv. RENATO BALERONI, GE-
RARD KAGHTAZIN JR e ILSE MARIA DIESEL-

107.-INDENIZACAO-196/2007-PAULO ROBERTO ALVES x
VIVO S/A -Homologado por sentença o acordo entabulado pelas
partes, julgado extinto o feito com resolução do mérito. Ficam as
partes notificadas que o processo serÈ eliminado depois de decorri-

dos 3 (três) anos do trânsito em julgado da sentença, e, querendo,
poderão requerer o desentranhamento de documentos que juntaram
aos autos ou, às suas expensas, a reprodução total ou parcial do
feito, através de cópias reprogrÈficas ou outro sistema.-Adv. ARIO-
VALDO CAVALCANTE e NANCI TEREZINHA ZIMMER-

108.-ADJUDICACAO COMPULSORIA - JEC-205/2007-JOSE
VALDIR CRAVO e outros x VITELIO DAL BEM - ESPOLIO e
outros -Homologado por sentença o acordo entabulado pelas partes,
julgado extinto o feito com resolução do mérito. Ficam as partes
notificadas que o processo serÈ eliminado depois de decorridos 3
(três) anos do trânsito em julgado da sentença, e, querendo, poderão
requerer o desentranhamento de documentos que juntaram aos autos
ou, às suas expensas, a reprodução total ou parcial do feito, através
de cópias reprogrÈficas ou outro sistema.-Adv. EDSON LUIZ DAL
BEM-

109.-COBRANCA - JEC-222/2007-MARIO CLAUDINO DA SIL-
VA x BANCO ITAU S/A -Homologado por sentença, o pedido de
desistência formulado pela parte autora, julgado extinto a presente
ação, sem resolução do mérito. Ficam as partes notificadas que o
processo serÈ eliminados depois de decorridos 3 (três) anos do trân-
sito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desen-
tranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas ex-
pensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de fotocópi-
as.-Adv. JESUINO RUYS CASTRO-

110.-REPARACAO DE DANOS - JEC-234/2007-DELARIA SPA-
RAPAN x CRISTIANO RODRIGUES MAZETO e outros -Deferida
a desistência em face do requerido Vandre Anderson Santana. Julga-
do extinto o feito com resolução do mérito, condenando-o ao paga-
mento da importância de R$-1.400,00, atualizada monetariamente
pelo INPC desde a data do vencimento, e acrescida de juros morató-
rios, a partir da citação, em 1% ao mês. Ficam as partes notificadas
que o processo serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do
trânsito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o
desentranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas
expensas,a reprodução total ou parcial do feito, através de cópias
reprogrÈficas ou outro sistema...”. -Adv. RENATO BALERONI-

111.-COBRANCA - JEC-235/2007-CARMEM APARECIDA
CHRISTIANINI x BANCO BAMERINDUS / HSBC -Homologado
por sentença, o pedido de desistência formulado pela parte autora,
julgado extinto a presente ação, sem resolução do mérito. Ficam as
partes notificadas que o processo serÈ eliminados depois de decorri-
dos 3 (três) anos do trânsito em julgado da sentença, e, querendo,
poderão requerer o desentranhamento de documentos que juntaram
aos autos ou, às suas expensas, a reprodução total ou parcial do
feito, através de fotocópias.-Adv. JESUINO RUYS CASTRO-

112.-COBRANCA - JEC-253/2007-OSVALDO DOS REIS x BAN-
CO DO BRASIL S/A -Homologado por sentença, o pedido de desis-
tência formulado pela parte autora, julgado extinto a presente ação,
sem resolução do mérito. Ficam as partes notificadas que o processo
serÈ eliminados depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em
julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranha-
mento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas,
a reprodução total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv.
JESUINO RUYS CASTRO-

113.-COBRANCA - JEC-254/2007-ANTONIO MANZANO FILHO
x BANCO ITAU S/A -Homologado por sentença, o pedido de desis-
tência formulado pela parte autora, julgado extinto a presente ação,
sem resolução do mérito. Ficam as partes notificadas que o processo
serÈ eliminados depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em
julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranha-
mento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas,
a reprodução total ou parcial do feito, através de fotocópias.-Adv.
JESUINO RUYS CASTRO-

114.-COBRANCA - JEC-1/2008-ESPOLIO DE GOLFIERI BINAT-
TI x BANCO DO BRASIL S/A -Homologado por sentença, o pedi-
do de desistência formulado pela parte autora, julgado extinto a pre-
sente ação, sem resolução do mérito. Ficam as partes notificadas que
o processo serÈ eliminados depois de decorridos 3 (três) anos do
trânsito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o
desentranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas
expensas, a reprodução total ou parcial do feito, através de fotocópi-
as.-Adv. JESUINO RUYS CASTRO-

115.-RECLAMACAO - JEC-5/2008-AILTON MARCIANO GON-
CALVES x CEVEL - COMERCIO DE VEICULOS LTDA -Senten-
ça julgando procedente a reclaração, condenandoa reclamada ao pa-
gamento da quantia de R$-898,56, acrescida de juros de 0,5% ao
mês, a partir da citação, e correção monetÈria pelo INPC, devida a
partir do ajuizamento da ação. Ficam as partes notificadas que o
processo serÈ eliminado depois de decorridos 3 (três) anos do trân-
sito em julgado da sentença, e, querendo, poderão requerer o desen-
tranhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas
expensas,a reprodução total ou parcial do feito, através de cópias
reprogrÈficas ou outro sistema...”. -Adv. GILSON ROBERTO CE-
CATTO SANTOS-

116.-COBRANCA - JEC-6/2008-JOSE GONCALVES x HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO -Homologado por sen-
tença, o pedido de desistência formulado pela parte autora, julgado
extinto a presente ação, sem resolução do mérito. Ficam as partes
notificadas que o processo serÈ eliminados depois de decorridos 3
(três) anos do trânsito em julgado da sentença, e, querendo, poderão
requerer o desentranhamento de documentos que juntaram aos autos
ou, às suas expensas, a reprodução total ou parcial do feito, através
de fotocópias.-Adv. MARCIA BORDIGNON-

117.-INDENIZACAO-12/2008-JOSE APARECIDO MANDOTTI x
LUIZ RODRIGUES DE SOUZA e outros -Sentença julgando pro-
cedente a reclamação, condenando os reclamados ao pagamento de

R$-2.809,00, acrescida de juros de 1% ao mês e correção monetÈria
pelo INPC, a partir da data do evento (19/11/2007). Isento de custas
e honorÈrios. Ficam as partes notificadas que o processo serÈ elimi-
nado depois de decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da
sentença, e, querendo, poderão requerer o desentranhamento de do-
cumentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas,a reprodução
total ou parcial do feito, através de cópias reprogrÈficas ou outro
sistema”. -Adv. DONIZETI DE JESUS STORTI-

Juizado Especial Cível
Comarca de Assai – Estado do Paraná
Relação de Advogados

Dra. Andréa Bernabél Furlan
Dr. Vitalino Rodrigues Netto
Dr. João Ricardo Bassora

Relação nº 034/08

1. - Autos de Reclamação nº 2008.0000581-9/0 – Reclamante: Boa-
nerge X. da Silva & Cia Ltda. – Reclamada: Alessandra Peratelli
Lourenzen – “Designo o dia 23 de outubro de 2.008, às 14:10 horas,
para realização de audiência de tentativa de conciliação.” Adv. Dra.
Andréa Bernabél Furlan.

2. - Autos de Reclamação nº 2008.0000563-0/0 – Reclamante: Boa-
nerge X. da Silva & Cia Ltda. – Reclamado: Adriano Fabrício da
Silva – “Designo o dia 23 de outubro de 2.008, às 14:30 horas, para
realização de audiência de tentativa de conciliação.” Adv. Dra. An-
dréa Bernabél Furlan.

3. - Autos de Reclamação nº 2008.0000553-0/0 – Reclamante: Boa-
nerge X. da Silva & Cia Ltda. – Reclamada: Ana Cristina Oliveira –
“Designo o dia 23 de outubro de 2.008, às 14:40 horas, para realiza-
ção de audiência de tentativa de conciliação.” Adv. Dra. Andréa Ber-
nabél Furlan.

4. - Autos de Reclamação nº 2008.0000546-4/0 – Reclamante: Boa-
nerge X. da Silva & Cia Ltda. – Reclamada: Maria de Fátima Del
Anhol – “Designo o dia 23 de outubro de 2.008, às 14:45 horas, para
realização de audiência de tentativa de conciliação.” Adv. Dra. An-
dréa Bernabél Furlan.

5. - Autos de Reclamação nº 2008.0000544-0/0 – Reclamante: Boa-
nerge X. da Silva & Cia Ltda. – Reclamada: Wilma de Souza – “De-
signo o dia 23 de outubro de 2.008, às 14:50 horas, para realização
de audiência de tentativa de conciliação.” Adv. Dra. Andréa Berna-
bél Furlan.

6. - Autos de Reclamação nº 2008.0000595-7/0 – Reclamante: Boa-
nerge X. da Silva & Cia Ltda. – Reclamados: Fernando Rodrigues
Ferreira e Jully G. Zamparo – “Designo o dia 23 de outubro de 2.008,
às 14:00 horas, para realização de audiência de tentativa de concili-
ação.” Adv. Dra. Andréa Bernabél Furlan.

7. - Autos de Reclamação nº 2008.0000580-7/0 – Reclamante: Boa-
nerge X. da Silva & Cia Ltda. – Reclamado: Aliton Jhonny Pereira de
Souza – “Designo o dia 23 de outubro de 2.008, às 14:20 horas, para
realização de audiência de tentativa de conciliação.” Adv. Dra. An-
dréa Bernabél Furlan.

8. - Autos de Reclamação nº 2008.0000552-8/0 – Reclamante: Boa-
nerge X. da Silva & Cia Ltda. – Reclamado: Cláudio Antunes Mar-
tins – “Designo o dia 23 de outubro de 2.008, às 14:55 horas, para
realização de audiência de tentativa de conciliação.” Adv. Dra. An-
dréa Bernabél Furlan.

9. - Autos de Carta Precatória nº 2008.0000613-6/0 – Exeqüente:
Ananias Gomes da Silva. – Executado: Ricardo Rodrigues. – “Inti-
me-se o exeqüente ou seu procurador para que preste auxilio neces-
sário para a remoção do bem adjudicado em favor do exeqüente.”Adv.
Dr. Vitalino Rodrigues Netto.

10. - Autos de Execução de Titulo Judicial nº 2006.0000223-6/0 –
Exeqüente: Farmácia Drogarcia – Adeilson Garcia Perfumaria. –
Executada: Joana Amorim Izidoro Inoue. – “Designo a arrematação
única do bem penhorado para o dia 30 de outubro de 2.008, às 13:00
horas, ocasião em que o bem será alienado pelo preço igual ou supe-
rior ao valor da avaliação.” Adv. Dra. Andréa Bernabél Furlan.

11. - Autos de Reclamação nº 2007.0000263-5/0 – Reclamante: João
Carlos de Lima e outra. – Reclamado: Banco Itaú S/A. “Intime-se os
reclamantes para que se manifestem sobre o pagamento efetivado no
importe de R$1.239,87 (um mil duzentos e trinta e nove reais e oi-
tenta e sete centavos).” Adv. Dr. João Ricardo Bassora.

12. - Autos de Execução de Titulo Extrajudicial nº 2007.0000627-9/
0 – Exeqüente: Pereira & Lajarin Ltda. – Executada: Karilene Car-
doso Vieira. – “Designo o dia 08 de outubro de 2.008, às 15:00 ho-
ras, para realização de audiência de tentativa de conciliação.” Adv.
Dra. Andréa Bernabél Furlan.

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE BARRACÃO - BARRACÃO
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - Relação Nº : 042/2008

001 2006.0000169-0/0 - Processo de Conhecimento: ODILA AL-
GERI GNOATTO X BRASIL TELECOM S/A Da baixa dos autos,

Assaí

Barracão



Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008 345345345345345

intimem-se as partes. Adv(s) PAULO CESAR GNOATTO,
CLEYTON ADRIANO MORESCO, MICHELLY ALBERTI, ADRI-
ANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

002 2006.0000179-1/0 - Processo de Conhecimento: PAULO NERI
MEDEIROS DE SÁ X BRASIL TELECOM S/A Da baixa dos au-
tos, initmem-se as partes. Adv(s) PAULO CESAR GNOATTO,
CLEYTON ADRIANO MORESCO, ADRIANA CHRISTINA DE
CASTILHO ANDREA, JOSIANE BORGES

003 2006.0000184-3/0 - Processo de Conhecimento: DELCIDIO
LEORATTO X BRASIL TELECOM S/A Da baixa dos autos, inti-
mem-se as partes. Adv(s) CLEYTON ADRIANO MORESCO, PAU-
LO CESAR GNOATTO, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO
ANDREA, JOSIANE BORGES

004 2006.0000187-9/0 - Processo de Conhecimento: PAULO CE-
SAR GNOATTO X BRASIL TELECOM S/A Da baixa dos autos,
intimem-se as partes. Adv(s) CLEYTON ADRIANO MORESCO,
PAULO CESAR GNOATTO, FABIO ALBERTO LORENSI, LUCI-
ANO ANGHINONI

005 2006.0000192-0/0 - Processo de Conhecimento: ENVIDYHON
CARARO X AGENOR JOSE CARVALHO Intimação do autor e
defensor das datas para realização do leilão. 1ª praça dia 4 de no-
vembro de 2008; 2ª praça dia 18 de novembro de 2008, sempre às 9
horas, no Edifício do Fórum de Barracão-Pr. Adv(s) JOSE CARLOS
DOS SANTOS VARGAS

006 2007.0000025-5/0 - Processo de Conhecimento: ADELINO
DOMINGUES DE LIMA X MAURI ANTONIO DALBERTO (E
OUTRO) Em 30 dias, diga o credor. Adv(s) MARCO AURELIO
ZANDONA

007 2007.0000205-3/0 - Execução Título Extrajudicial: MESCLA
IND. E COM. DE CONFECÇÕES LTDA X RODNEY REBELATO
(E OUTRO) 1) Suspendo a execução por apenas 15 dias. 2) Com o
alcance do marco, intime-se o autor. Adv(s) ANA CLAUDIA FIORI
JUSTEN, JOSIANE GONÇALVES DE ALMEIDA

008 2007.0000248-2/0 - Processo de Conhecimento: PEDRO FER-
NANDES BARIVIERA HILÁRIO X BANCO ITAU S/A Intime-se
a instituição bancária devedora para pagamento das correções do
valor da condenação em 15 dias, sob pena de aplicação do disposto
no Código Processual Civil, art. 475-j, parágrafo 4º. Adv(s) BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

009 2007.0000277-3/0 - Processo de Conhecimento: SERGIO
STERCHILLE X BANCO ITAÚ S/A 2) Com a penhora, intime-se o
devedor para querendo, impugnar (CPC, art. 475-J). Adv(s) MAR-
CELO BALDASSARRE CORTEZ

010 2008.0000183-2/0 - Execução Título Extrajudicial: RAUL
CAVICHON X ANOAR LUIZ ZENATTI (E OUTRO) Intimação da
data para realzação de audiência de Conciliação, dia 17 DE OUTU-
BRO DE 2008, ÀS 9 HORAS. O Defensor deverá trazer o autor.
Adv(s) ROSALINA SACRINI PIMENTEL, SILVIO CENTENARO

011 2008.0000183-2/0 - Execução Título Extrajudicial: RAUL
CAVICHON X ANOAR LUIZ ZENATTI (E OUTRO) Designação
de Audiência de Conciliação as 9:00 do dia 17/10/2008 Adv(s) RO-
SALINA SACRINI PIMENTEL, SILVIO CENTENARO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 001 2006.0000169-0/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 002 2006.0000179-1/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 003 2006.0000184-3/0

ANA CLAUDIA FIORI JUSTEN 007 2007.0000205-3/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 008 2007.0000248-2/0

CLEYTON ADRIANO MORESCO 001 2006.0000169-0/0

CLEYTON ADRIANO MORESCO 002 2006.0000179-1/0

CLEYTON ADRIANO MORESCO 003 2006.0000184-3/0

CLEYTON ADRIANO MORESCO 004 2006.0000187-9/0

FABIO ALBERTO LORENSI 004 2006.0000187-9/0

JOSE CARLOS DOS SANTOS VARGAS 005 2006.0000192-0/0

JOSIANE BORGES 002 2006.0000179-1/0

JOSIANE BORGES 003 2006.0000184-3/0

JOSIANE GONÇALVES DE ALMEIDA 007 2007.0000205-3/0

LUCIANO ANGHINONI 004 2006.0000187-9/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 009 2007.0000277-3/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 008 2007.0000248-2/0

MARCO AURELIO ZANDONA 006 2007.0000025-5/0

MICHELLY ALBERTI 001 2006.0000169-0/0

PAULO CESAR GNOATTO 001 2006.0000169-0/0

PAULO CESAR GNOATTO 002 2006.0000179-1/0

PAULO CESAR GNOATTO 003 2006.0000184-3/0

PAULO CESAR GNOATTO 004 2006.0000187-9/0

ROSALINA SACRINI PIMENTEL 010 2008.0000183-2/0

ROSALINA SACRINI PIMENTEL 011 2008.0000183-2/0

SILVIO CENTENARO 010 2008.0000183-2/0

SILVIO CENTENARO 011 2008.0000183-2/0

LISTA DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS
COMARCA DE BARRACÃO - PR.
Juizado Especial Criminal
JUÍZA SUPERVISORA – BRANCA BERNARDI
RELAÇÃO Nº 08/2008

Dr. MARCO AURÉLIO ZANDONÁ
TERMO CIRCUNSTANCIADO Nº 2004.238-0
INFRATOR: MOYSÉS MANFRIN
VÍTIMA: O ESTADO
Intimação do defensor da r. sentença.” POSTO ISSO. JULGO EX-
TINTA A PUNIBILIDADE do acusado MOYSÉS MANFRIN com
fundamento na Lei n.º 9.099, de 26-9-1995, art. 76 (transação pe-

nal), diante do cumprimento da pena restritiva de direito. Oportuna-
mente, arquivem-se, observadas as recomendações da egrégia Cor-
regedoria-Geral da Justiça paranaense. P.R.I.” Barracão, 28-8-2008.
Branca Bernardi, Juíza de Direito.

Dr. MARCO AURÉLIO ZANDONÁ
TERMO CIRCUNSTANCIADO Nº 2006.31-4
INFRATORES: JEFERSON RODRIGO NUNES e outro
VÍTIMA: SINVAL BALTAZAR DA SILVA
Intimação do defensor da r. sentença.” POSTO ISSO. JULGO EX-
TINTA A PUNIBILIDADE dos acusados Jeferson Rodrigo Nunes;
Odair da Silva Barbosa, com fundamento na Lei n.º 9.099, de 26-9-
1995, art. 76 (transação penal), diante do cumprimento da pena res-
tritiva de direito. Oportunamente, arquivem-se, observadas as reco-
mendações da egrégia Corregedoria-Geral da Justiça paranaense.
P.R.I.” Barracão, 28-8-2008. Branca Bernardi, Juíza de Direito.

Dr. MARCO AURÉLIO ZANDONÁ
TERMO CIRCUNSTANCIADO Nº 2008.60-1
INFRATOR: CLACIR PERINI
VÍTIMA: JOÃO LEONILDO DA ROSA ACOSTA
Intimação do defensor da r. sentença.” ISSO POSTO, reconheço a
decadência do direito de representação, com relação à vítima João
Leonildo da Rosa Acosta e o crime do art. 147, do Código Penal e
JULGO EXTINTA A PUNIBILIDADE de Clacir Perini, com fulcro
no art. 107, inc. IV, do CP, c/c art. 38, do CPP. Publique-se. Regis-
tre-se, Intimem-se. Barracão, 15-9-2008. Lisiane Heberle Mattos,
Juíza Substituta.

Dr. MARCO AURÉLIO ZANDONÁ
AÇÃO PENAL Nº 2002.02-3
INFRATOR: NOEL FERNANDES PINTO e outro
VÍTIMA: ARCIDES JOÃO SMANIOTTO RECH e outro
Intimação do defensor da r. sentença.” DECLARO EXTINTA A PENA
do infrator, com relação ao delito que lhe foi imputado. Publique-se.
Registre-se, Intimem-se. Barracão, 16-9-2008. Lisiane Heberle Mat-
tos, Juíza Substituta.

Dr. JOSÉ CARLOS DOS SANTOS VARGAS
AÇÃO PENAL Nº 2004.03-5
INFRATOR: LORIVAL DOS SANTOS e outros
VÍTIMA: JUSSARA DE LIMA
Intimação do defensor da r. sentença.” POSTO ISSO. JULGO EX-
TINTA A PUNIBILIDADE dos acusados Lorival dos Santos; Mauro
Cezar Klein; Edson Luiz Cestário, com fundamento na Lei n.º 9.099,
de 26-9-1995, art. 76 (transação penal), diante do cumprimento da
pena restritiva de direito. Oportunamente, arquivem-se, observadas
as recomendações da egrégia Corregedoria-Geral da Justiça parana-
ense. P.R.I.” Barracão, 11-9-2008. Branca Bernardi, Juíza de Direi-
to.

Dr. JANDIR V. VERONA
TERMO CIRCUNSTANCIADO Nº 2007.143-6
INFRATOR: ABEL MUNIZ DA SILVA
VÍTIMA: JOSÉ DOMINGOS PAES
Intimação do defensor da r. sentença.” POSTO ISSO. JULGO EX-
TINTA A PUNIBILIDADE do acusado Abel Muniz da Silva, com
fundamento na Lei n.º 9.099, de 26-9-1995, art. 76 (transação pe-
nal), diante do cumprimento da pena restritiva de direito. Oportuna-
mente, arquivem-se, observadas as recomendações da egrégia Cor-
regedoria-Geral da Justiça paranaense. P.R.I.” Barracão, 11-9-2008.
Branca Bernardi, Juíza de Direito.

Dr. ANTONIO A. SANTIN
Dr. OSVALDO TONDO
TERMO CIRCUNSTANCIADO Nº 2007.153-3
INFRATORES: AIRTON DE SOUZA GRANZOTTO e outros
VÍTIMA: EDOLAR ANTONIO CARNIEL
Intimação dos defensores da r. sentença.” DECIDO. Observadas as
investigações levadas a termo neste caderno inquisitorial, sobretudo
as declarações de fls. 26/27; 32/36. Defiro o pedido de fls. 39/41 e
Determino o arquivamento dos autos. Intimem-se. Barracão, 16-9-
2008. Lisiane Heberle Mattos, Juíza Substituta.

Dr. CLEITON PASTÓRIO
Dr. IGOR DIAS BARBOSA
TERMO CIRCUNSTANCIADO Nº 2008.49-0
INFRATOR: OTÁVIO VALDEVINO MACHADO DOS SANTOS
VÍTIMA: SIMARA GOMES DA ROSA
Intimação dos defensores da r. sentença.” DECLARO EXTINTA A
PENA do infrator, com relação ao delito que lhe foi imputado. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Barracão, 16-9-2008. Lisiane He-
berle Mattos, Juíza Substituta.

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE CASCAVEL - CASCAVEL
2º Juizado Especial Cível -
Relação Nº : 255/2008

001 2005.0002514-0/0 - Execução de Título Judicial: SONIA DE
SOUZA BIASOTTO X FLAVIA CRISTINA LUIZ DE SOUZA IN-
TIMA-SE DRA. ALINE SOPELSA, PARA PROCEDER A DEVO-
LUÇÃO DOS AUTOS NO PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO)
HORAS, SOB PENAS DA LEI. Adv(s) ROSILEI NUNES DOS
ANJOS, ALINE SOPELSA

002 2005.0003349-0/0 - Processo de Conhecimento: SEBASTI-
ÃO DIAS DOS SANTOS X SIMONE CRISTINA BECKER INTI-
MA-SE DR. SERGIO BOND REIS, PARA PROCEDER A DEVO-
LUÇÃO DOS AUTOS NO PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO)
HORAS, SOB PENAS DA LEI. Adv(s) SERGIO BOND REIS,
ADELFIA TEREZINHA BERTE

003 2005.0003695-8/0 - Processo de Conhecimento: GENECY
TEREZINHA ROTTAVA X TOKIO MARINE BRASIL SEGURA-
DORA S/A - AMERICA LATINA CIA. DE INTIMA-SE DR. RI-
CARDO JOSE LUZETTI PARA PROCEDER A DEVOLUÇÃO DOS
AUTOS NO PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, SOB
PENAS DA LEI. Adv(s) RICARDO JOSE LUZETTI, ROBERTO
KAZUO RIGONI FUJITA, JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLI-
VEIRA, GREICE ADRIANA SIMÕES

004 2006.0001330-0/0 - Processo de Conhecimento: PEDRO FLO-
RENCIO DIAS FILHO X ROSA BARBOSA NUNES DOS SAN-
TOS (E OUTRO) INTIMA-SE DR. RENATO LUIZ OTTONI GUE-
DES PARA PROCEDER A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS NO PRA-
ZO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, SOB PENAS DA LEI.
Adv(s) RENATO LUIZ OTTONI GUEDES

005 2006.0002359-8/0 - Execução Título Extrajudicial: OSMAR
JOÃO MARCHESE X JOAO DANIEL RIBEIRO INTIMA-SE DRA.
VEREDIANE APARECIDA THOMAZINHO PARA PROCEDER A
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS NO PRAZO DE 24 (VINTE E QUA-
TRO) HORAS, SOB PENAS DA LEI. Adv(s) VEREDIANE APA-
RECIDA THOMAZINHO, MIGUEL LUCIANO PEZZINI

006 2006.0003856-1/0 - Processo de Conhecimento: SEBASTI-
ÃO JORGE X ASUPEL DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA IN-
TIMA-SE DRA. PATRICIA REGINA PEREIRA PARA PROCEDER
A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS NO PRAZO DE 24 (VINTE E QUA-
TRO) HORAS, SOB PENAS DA LEI. Adv(s) PATRICIA REGINA
PEREIRA, ANDRE VINICIUS BECK LIMA

007 2006.0004837-0/0 - Execução de Sentença CriminalVALDIR
BARCE X VICENTE DE PAULA ARAÚJO INTIMA-SE DRA.
JOSEANE DA SILVA PARA PROCEDER A DEVOLUÇÃO DOS
AUTOS NO PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, SOB
PENAS DA LEI. Adv(s) JOSEANE DA SILVA, MARCELO BAR-
ZOTTO, SOLANGE DA SILVA MACHADO

008 2007.0001159-4/0 - Processo de Conhecimento: VINICIUS
VASCO PEDRON X DISAPAR DISTRIBUIDAORA LTDA INTI-
MA-SE DR. ALEXANDRE VETORELLO PARA PROCEDER A
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS NO PRAZO DE 24 (VINTE E QUA-
TRO) HORAS, SOB PENAS DA LEI. Adv(s) ALEXANDRE VE-
TORELLO, MARCELO AUGUSTO SELLA, RAFAELA DENES
VIALLE

009 2007.0003946-6/0 - Processo de Conhecimento: ARI VETTO-
RELLO X STTELLA MARIZ DE LIMA INTIMA-SE DR. ALE-
XANDRE VETORELLO PARA PROCEDER A DEVOLUÇÃO DOS
AUTOS NO PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, SOB
PENAS DA LEI. Adv(s) ALEXANDRE VETORELLO

010 2007.0004865-5/0 - Processo de Conhecimento: WILSON
EUGENIO DA SILVA X EDITORA GRAMPHOS LTDA (E OU-
TRO) INTIMA-SE DRA. PATRÍCIA CLIVATI MARTINS PARA
PROCEDER A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS NO PRAZO DE 24
(VINTE E QUATRO) HORAS, SOB PENAS DA LEI. Adv(s) PA-
TRÍCIA CLIVATI MARTINS, ADRIANO DE QUADROS, ADE-
MIR JESUS DA VEIGA, MILTON PIRES MARTINS

011 2008.0000857-7/0 - Processo de Conhecimento: CARLOS
ROBERTO COSTA DE CARVALHO X BRASIL TELECOM S.A
INTIMA-SE DR. JOSELICE BAUTITZ PARA PROCEDER A DE-
VOLUÇÃO DOS AUTOS NO PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO)
HORAS, SOB PENAS DA LEI. Adv(s) JOSELICE BAUTITZ,
RODRIGO JONAS SAVALHIA

012 2008.0000958-9/0 - Execução Título Extrajudicial: GENTIL
JOSE BOSIO X ELOY GRAPEGGIA INTIMA-SE DR. VILMAR
COZER PARA PROCEDER A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS NO
PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, SOB PENAS DA
LEI. Adv(s) VILMAR COZER, VANDIRA COZER

013 2008.0001379-1/0 - Processo de Conhecimento: ANDERSON
MARCEL CALESTINE X CMA -CONSULTORIA MÉTODOS
ACESSORIA E MERCANTIL LTDA INTIMA-SE DRA. ALINE
SOPELSA PARA PROCEDER A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS NO
PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, SOB PENAS DA
LEI. Adv(s) ALINE SOPELSA

014 2008.0002684-2/0 - Processo de Conhecimento: VALDECI
ALVES X BRASIL TELECOM S.A INTIMA-SE DRA. JOSELICE
BAUTITZ PARA PROCEDER A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS NO
PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, SOB PENAS DA
LEI. Adv(s) JOSELICE BAUTITZ, ELISANGELA ALONCO DOS
REIS, DANIELI MICHELON DO VALLE, RAQUEL MARCHE-
SE, YASA ROCHELLE SANTOS DE ARAUJO, VIVIANE WEIRI-
CH STESCKI, JOSIANE BORGES PRADO, SERGIO ROBERTO
VOSGERAU

015 2008.0002713-4/0 - Processo de Conhecimento: VALDECI
ALVES X SERASA S.A INTIMA-SE DRA. JOSELICE BAUTITZ
PARA PROCEDER A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS NO PRAZO DE
24 (VINTE E QUATRO) HORAS, SOB PENAS DA LEI. Adv(s)
JOSELICE BAUTITZ, SELMA LIRIO SEVERI

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADELFIA TEREZINHA BERTE 002 2005.0003349-0/0

ADEMIR JESUS DA VEIGA 010 2007.0004865-5/0

ADRIANO DE QUADROS 010 2007.0004865-5/0

ALEXANDRE VETORELLO 008 2007.0001159-4/0

ALEXANDRE VETORELLO 009 2007.0003946-6/0

ALINE SOPELSA 001 2005.0002514-0/0

ALINE SOPELSA 013 2008.0001379-1/0

ANDRE VINICIUS BECK LIMA 006 2006.0003856-1/0

DANIELI MICHELON DO VALLE 014 2008.0002684-2/0

ELISANGELA ALONCO DOS REIS 014 2008.0002684-2/0

GREICE ADRIANA SIMÕES 003 2005.0003695-8/0

JOSEANE DA SILVA 007 2006.0004837-0/0

JOSELICE BAUTITZ 011 2008.0000857-7/0

JOSELICE BAUTITZ 014 2008.0002684-2/0

JOSELICE BAUTITZ 015 2008.0002713-4/0

JOSIANE BORGES PRADO 014 2008.0002684-2/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 003 2005.0003695-8/0

MARCELO AUGUSTO SELLA 008 2007.0001159-4/0

MARCELO BARZOTTO 007 2006.0004837-0/0

MIGUEL LUCIANO PEZZINI 005 2006.0002359-8/0

MILTON PIRES MARTINS 010 2007.0004865-5/0

PATRÍCIA CLIVATI MARTINS 010 2007.0004865-5/0

PATRICIA REGINA PEREIRA 006 2006.0003856-1/0

RAFAELA DENES VIALLE 008 2007.0001159-4/0

RAQUEL MARCHESE 014 2008.0002684-2/0

RENATO LUIZ OTTONI GUEDES 004 2006.0001330-0/0

RICARDO JOSE LUZETTI 003 2005.0003695-8/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 003 2005.0003695-8/0

RODRIGO JONAS SAVALHIA 011 2008.0000857-7/0

ROSILEI NUNES DOS ANJOS 001 2005.0002514-0/0

SELMA LIRIO SEVERI 015 2008.0002713-4/0

SERGIO BOND REIS 002 2005.0003349-0/0

SERGIO ROBERTO VOSGERAU 014 2008.0002684-2/0

SOLANGE DA SILVA MACHADO 007 2006.0004837-0/0

VANDIRA COZER 012 2008.0000958-9/0

VEREDIANE APARECIDA THOMAZINHO 005 2006.0002359-8/0

VILMAR COZER 012 2008.0000958-9/0

VIVIANE WEIRICH STESCKI 014 2008.0002684-2/0

YASA ROCHELLE SANTOS DE ARAUJO 014 2008.0002684-2/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE CASCAVEL - CASCAVEL
2º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 220/2008

001 2005.0002123-9/0 - Processo de Conhecimento: JANETE BIFF
AGUIAR X BANCO ITAU S.A (E OUTROS) Manifestar-se sobre o
pagamento efetuado Adv(s) NEUSA FATIMA REFATTI, OTAVIO
GUTKOSKI, WILSON CARLOS KUHN, RICARDO AMADO CIR-
NE LIMA, JANETE MARIA CLASER SILVA, SERGIO LUIZ FER-
NANDES, ANTONIO CARLOS SILVA KUHN, RAFAEL FURTA-
DO MADI

002 2005.0004841-5/0 - Processo de Conhecimento: RODRIGO
JUNIOR ARRUDA COELHO (E OUTRO) X ALESSANDRO RO-
DRIGO ZANATA (E OUTRO) Manifestar-se sobre a certidão do Sr.
Oficial de Justiça, no prazo de trinta dias, sob pena de extinção do
feito Adv(s) NELSON FAGUNDES, NEUSA FATIMA REFATTI,
OTAVIO GUTKOSKI

003 2006.0000481-8/0 - Processo de Conhecimento: CONDOMI-
NIO CONJUNTO RESIDENCIAL DAS PALMEIRAS X MARIA
DE LOURDES CORDEIRO INTIMA-SE DR. JOSÉ ROSELANO
MORETTO PARA QUE PROCEDA A RETIRADA DA CERTIDÃO
DE DÍVIDA EM SECRETARIA. Adv(s) JOSE ROSELANO MO-
RETTO

004 2006.0000605-8/0 - Processo de Conhecimento: KELLY MI-
LENE MACIEL (E OUTRO) X LUIZ ADEMIR PADINHA (E OU-
TRO) DECLARO DESERTO O RECURSO OFERECIDO ÀS FLS.
135/139, IMPEDINDO SUA REMESSA AO TRIBUNAL AD
QUEM. Adv(s) BRENO FAGUNDES RAMOS, CAMILA DE SOU-
ZA ALBINO, ANE PRISCILA TRASPADINI DA SILVA, JOSE
RENACIR MARCONDES

005 2006.0001186-6/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ CAR-
LOS HRYCZKA X BRASIL TELECOM S/A SOBRE O PEDIDO
DE DESISTÊNCIA, DIGA O RECLAMADO NO PRAZO DE 05
(CINCO) DIAS. Adv(s) ALEXSANDRO GUTERRES DE CARVA-
LHO, JAIME OLIVEIRA PENTEADO, GERSON VANZIN MOU-
RA DA SILVA

006 2006.0001193-1/0 - Processo de Conhecimento: AVELINO
JOSÉ DE MATOS X BRASIL TELECOM S/A SOBRE O PEDIDO
DE DESISTÊNCIA, DIGA O RECLAMADO NO PRAZO DE 05
(CINCO) DIAS. Adv(s) ALEXSANDRO GUTERRES DE CARVA-
LHO, JAIME OLIVEIRA PENTEADO, GERSON VANZIN MOU-
RA DA SILVA

007 2006.0001195-5/0 - Processo de Conhecimento: DOLORES
CAETANO MONTEIRO X BRASIL TELECOM S/A SOBRE O
PEDIDO DE DESISTÊNCIA, DIGA O RECLAMADO NO PRA-
ZO DE 05 (CINCO) DIAS. Adv(s) ALEXSANDRO GUTERRES
DE CARVALHO, JAIME OLIVEIRA PENTEADO, GERSON VAN-
ZIN MOURA DA SILVA

008 2006.0002577-6/0 - Processo de Conhecimento: SIRINEU
SALVADORI X SUL AMÉRICA SEGUROS COMPANHIA NACI-
ONAL DE SEGUROS (E OUTRO) Manifestar-se sobre o pagamen-
to efetuado Adv(s) PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA, MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER, KAREN LUCIA CORREA DA SILVA,
HELEN CARNEIRO SOMMAVILLA, MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER, MARIO SÉRGIO SPERETTA, JOSE FERNANDO VI-
ALLE

009 2006.0002685-3/0 - Execução de Título Judicial: JOSE CAR-
LOS GOMES X VALDOMIRO LOPES MEDEIROS INDEFIRO O
PEDIDO DE FLS. 90, TENDO EM VISTA QUE TAIS DILIGÊN-
CIAS INDEPENDEM DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL, CABEN-
DO À PARTE EFETUAR AS DILIGÊNCIAS, POIS A JUSTIÇA,
ACUMULADA COM MILHARES DE PROCESSOS E COM CA-
RÊNCIA DE FUNCIONÁRIOS, NÃO PODE SER UTILIZADA
PARA INVESTIGAÇÃO NO INTERESSE PARTICULAR DE
CADA EXEQÜENTE. INTIMA-SE O EXEQÜENTE A FIM DE
QUE INDIQUE BENS PASSÍVEL DE PENHORA, NO PRAZO DE
30 DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO. Adv(s) ANA PAULA SA-

Cascavel
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BATOSKI, CLAZANCIA LUCIA ESTEVES

010 2006.0003364-9/0 - Processo de Conhecimento: SALIM MO-
HMOUD EL MAIS X BANCO ABN AMRO REAL S.A JULGO
DESERTO O RECURSO INOMINADO DE FLS. 144/153, POR
INSUFICIÊNCIA DE PREPARO RECURSAL, CONFORME CER-
TIDÃO DE FLS. 158-VERSO. Adv(s) PATRICIA FRANCISCO DE
SOUZA, CRISTIANE DE OLIVEIRA AZIM NOGUEIRA, REGIS
PANIZZON ALVES, BRUNO LUIS MARQUES HAPNER, LUIZ
FERNANDO DIETRICH

011 2006.0003914-4/0 - Execução de Título Judicial: AIRTON
LOPES PEREIRA X CARMEM TALITA SILVA ALMEIDA (E
OUTRO) INTIMA-SE O RECLAMANTE PARA INFORMAR O
NÚMERO DO CPF DOS RECLAMADOS, NO PRAZO DE 30
(TRINTA) DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO. Adv(s) LIANA
MARIA GOBO NOGUEIRA

012 2006.0004409-1/0 - Processo de Conhecimento: ADOLAR
GIRALDI X ALESSLIN CONSTRUTURA LTDA MANIFESTE-SE
O EXEQÜENTE SE TEM INTERESSE NO RECEBIMENTO DOS
BENS PENHORADOS COMO PAGAMENTO. Adv(s) RODRIGO
TESSER, EDSON RODRIGO DA SILVA

013 2007.0005142-7/0 - Processo de Conhecimento: CLAUDINO
ELIAS PAGLIOCHI X CENTAURO SEGURADORA S/A AO RE-
CORRIDO CLAUDIO ELIAS PAGLIOCHI PARA CONTRA-RA-
ZÕES, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS. Adv(s) ROSSANDRA P.
NAGAI, KENJI DELLA PRIA HATAMOTO, LUCIO MAURO
NOFFKE

014 2008.0000758-9/0 - Processo de Conhecimento: CRISTIANE
MARIA GANDOLFI GIOMBELLI X OCEANAIR LINHAS AÉ-
REAS LTDA. Informar o correto endereço da parte requerido no
prazo de trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) ALEXAN-
DRE VETORELLO, MAURICIO MONTEIRO DE BARROS VI-
EIRA

015 2008.0001650-3/0 - Processo de Conhecimento: JOSE ANTO-
NIO PORTES X BRASIL TELECOM S.A INTIMA-SE A RECLA-
MADA PARA QUE, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, JUNTE
AOS AUTOS COMPROVANTE DE QUE EFETIVAMENTE CRE-
DITOU NA LINHA TELEFÔNICA DO RECLAMANTE OS MI-
NUTOS A QUE TINHA DIREITO REFERENTES A FATURA DE
FL. 05. Adv(s) RODRIGO JONAS SAVALHIA, JOSIANE BOR-
GES PRADO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ALEXANDRE VETORELLO 014 2008.0000758-9/0

ALEXSANDRO GUTERRES DE CARVALHO 005 2006.0001186-6/0

ALEXSANDRO GUTERRES DE CARVALHO 006 2006.0001193-1/0

ALEXSANDRO GUTERRES DE CARVALHO 007 2006.0001195-5/0

ANA PAULA SABATOSKI 009 2006.0002685-3/0

ANE PRISCILA TRASPADINI DA SILVA 004 2006.0000605-8/0

ANTONIO CARLOS SILVA KUHN 001 2005.0002123-9/0

BRENO FAGUNDES RAMOS 004 2006.0000605-8/0

BRUNO LUIS MARQUES HAPNER 010 2006.0003364-9/0

CAMILA DE SOUZA ALBINO 004 2006.0000605-8/0

CLAZANCIA LUCIA ESTEVES 009 2006.0002685-3/0

CRISTIANE DE OLIVEIRA AZIM NOGUEIRA 010 2006.0003364-9/0

EDSON RODRIGO DA SILVA 012 2006.0004409-1/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 005 2006.0001186-6/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 006 2006.0001193-1/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 007 2006.0001195-5/0

HELEN CARNEIRO SOMMAVILLA 008 2006.0002577-6/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 005 2006.0001186-6/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 006 2006.0001193-1/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 007 2006.0001195-5/0

JANETE MARIA CLASER SILVA 001 2005.0002123-9/0

JOSE FERNANDO VIALLE 008 2006.0002577-6/0

JOSE RENACIR MARCONDES 004 2006.0000605-8/0

JOSE ROSELANO MORETTO 003 2006.0000481-8/0

JOSIANE BORGES PRADO 015 2008.0001650-3/0

KAREN LUCIA CORREA DA SILVA 008 2006.0002577-6/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 013 2007.0005142-7/0

LIANA MARIA GOBO NOGUEIRA 011 2006.0003914-4/0

LUCIO MAURO NOFFKE 013 2007.0005142-7/0

LUIZ FERNANDO DIETRICH 010 2006.0003364-9/0

MARIO SÉRGIO SPERETTA 008 2006.0002577-6/0

MAURICIO MONTEIRO DE BARROS VIEIRA 014 2008.0000758-9/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 008 2006.0002577-6/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 008 2006.0002577-6/0

NELSON FAGUNDES 002 2005.0004841-5/0

NEUSA FATIMA REFATTI 001 2005.0002123-9/0

NEUSA FATIMA REFATTI 002 2005.0004841-5/0

OTAVIO GUTKOSKI 001 2005.0002123-9/0

OTAVIO GUTKOSKI 002 2005.0004841-5/0

PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA 008 2006.0002577-6/0

PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA 010 2006.0003364-9/0

RAFAEL FURTADO MADI 001 2005.0002123-9/0

REGIS PANIZZON ALVES 010 2006.0003364-9/0

RICARDO AMADO CIRNE LIMA 001 2005.0002123-9/0

RODRIGO JONAS SAVALHIA 015 2008.0001650-3/0

RODRIGO TESSER 012 2006.0004409-1/0

ROSSANDRA P. NAGAI 013 2007.0005142-7/0

SERGIO LUIZ FERNANDES 001 2005.0002123-9/0

WILSON CARLOS KUHN 001 2005.0002123-9/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE CASCAVEL - CASCAVEL
1º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 093/2008

001 1999.0000034-5/0 - Execução de Título Judicial: JOAO RI-
BEIRO DOS SANTOS X ANJOS & OLIVEIRA LTDA. Intimação
do (a) advogado (a) que se encontra com o processo em carga, para

que proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24
horas, sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos
autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) GILCEO JAIR KLEIN,
NEREI ALBERTO BERNARDI, ORLANDINO PRAUSE DA SIL-
VA JUNIOR, SALETE ZANON PERIN

002 1999.0000035-3/0 - Execução de Título Judicial: TEREZA
KOVALSKI DOS SANTOS X ANJOS & OLIVEIRA LTDA. Inti-
mação do (a) advogado (a) que se encontra com o processo em car-
ga, para que proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo
de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de busca e apreen-
são dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) GILCEO JAIR
KLEIN, NEREI ALBERTO BERNARDI, ORLANDINO PRAUSE
DA SILVA JUNIOR, SALETE ZANON PERIN

003 2001.0000039-6/0 - Execução de Título Judicial: ESPINDO-
LA, BORIO & OLIVEIRA LTDA X MARIA CATTIA A COSTA
SANTOS ZOTTI Intime-se a parte autora para que assine o doc. de
fls 129, no prazo legal, sob as penas da Lei. Adv(s) LAURI DA SIL-
VA

004 2001.0000052-3/0 - Processo de Conhecimento: WILLY ZIE-
LAK X RAIMUNDO SCHEER (E OUTRO) Intimação do (a) advo-
gado (a) que se encontra com o processo em carga, para que proceda
sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob pena
de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e outras
medidas cabíveis. Adv(s) MICHEL ARON PLATCHEK, JEAN CAR-
LOS MACHADO, SERGIO BOND REIS

005 2001.0000298-4/0 - Execução de Título Judicial: CLARICE
PONCIANO DE PAULA BUENO X UNIPAR - UNIVERSIDADE
PARANAENSE (E OUTRO) Intime-se a parte autora para se mani-
festar se dá total quitação da divida, no prazo legal sob as penas da
lei. Adv(s) SOLANGE DA SILVA MACHADO, ROSANA BONIS-
SONI, SERGIO TADEU COVRE MARTINEZ

006 2002.0000076-0/0 - Processo de Conhecimento: EDIR ALVES
X ELIAS SOUZA GOMES (E OUTROS) Intimação do (a) advoga-
do (a) que se encontra com o processo em carga, para que proceda
sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob pena
de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e outras
medidas cabíveis. Adv(s) MARCELO RENE REINHARDT, FABIO
ANDRE MARTINS ZAKESKI, TADEU KARAZEK JUNIOR

007 2002.0000190-2/0 - Execução de Título Judicial: MARCIO DA
SILVA DAVID X VALDIR ALBUQUERQUE DA SILVA (E OU-
TROS) Intimação do (a) advogado (a) que se encontra com o pro-
cesso em carga, para que proceda sua devolução em cartório, no
prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de
busca e apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) LAU-
RO HENRIQUE LUNA DOS ANJOS

008 2002.0000195-3/0 - Execução Título Extrajudicial: DUDA-
MAR COMERCIO DE CONFECÇÕES LTDA. X SILVANA GRI-
LO MARAFICO Intimação do (a) advogado (a) que se encontra com
o processo em carga, para que proceda sua devolução em cartório,
no prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de
busca e apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) ED-
SON DEMARCH DOS SANTOS, MARCELO EUSEBIO DE PAU-
LA

009 2002.0000233-0/0 - Execução de Título Judicial: A. M. SOU-
ZA CALÇADOS LTDA X IVONETE RAEL Intime-se a parte auto-
ra para dar prosseguimento ao feito, no prazo legal, sob as penas da
lei. Adv(s) MARCO TULIO MACHADO, JANAINA DOCKHORN
MACHADO

010 2002.0000367-0/0 - Processo de Conhecimento: IZILDA CAR-
LOS PEREIRA X LARISSA BORGES FRÓES Intime-se a parte
autora para manifestar-se sobre a carta precatória, no prazo legal,
sob as penas da Lei. Adv(s) CLÁUDIA S. STAHELIN, FRANCIOLI
BAGATIN, LARISSA BORGES FROES DARIENZO QUINTEI-
RO

011 2002.0000386-7/0 - Processo de Conhecimento: ANTENOR
MENDES DOS SANTOS X ARAUCARIA ADMINISTRATIVA DE
CONSORCIOS S/C LTDA Intimação do (a) advogado (a) que se
encontra com o processo em carga, para que proceda sua devolução
em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição
de mandado de busca e apreensão dos autos e outras medidas cabí-
veis. Adv(s) JALCEMIR DE OLIVEIRA BUENO, GABRIEL AN-
GELO LUVISON, LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA

012 2003.0000013-9/0 - Execução de Título Judicial: ORLANDO
MENDES X DARLAN ANTONIO FOLADOR (E OUTROS) Inti-
me-se a parte autora para se manifestar, se dá total quitação da dívi-
da. Adv(s) AMAURI DOS SANTOS SAMPAIO, LAURO LUIZ
STOINSKI, RAFAEL CRISTIANO BRUGNEROTTO

013 2003.0000054-4/0 - Execução de Título Judicial: MARCELO
RENE REINHARDT X LOTARIO KERSCHNER Intimação do (a)
advogado (a) que se encontra com o processo em carga, para que
proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas,
sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e
outras medidas cabíveis. Adv(s) FABIO ANDRE MARTINS
ZAKESKI, VICTOR DANIEL MORETTI

014 2003.0000152-0/0 - Execução de Título Judicial: JOSE CAR-
LOS MAFRA X JORGE MORAES NETO (E OUTRO) Ante o ex-
posto, julgo prejudicados os presentes embargos de terceiros, pela
perda do objeto. Adv(s) ANESTOR GASPAR DA SILVA, JOAO
DOMINGOS TONELLO

015 2003.0000162-1/0 - Execução Título Extrajudicial: GUILHER-
ME GERMANO PIEROZAN JUNIOR X EDEMILSON JOSÉ ROS-
SONI Intimação do (a) advogado (a) que se encontra com o proces-

so em carga, para que proceda sua devolução em cartório, no prazo
máximo de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de busca e
apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) RODRIGO
AUGUSTO ALVES DE ANDRADE, CARLEFE MORAES DE JE-
SUS

016 2003.0000195-0/0 - Execução Título Extrajudicial: EDGAR
LUIZ FAVARIN X JAIR MACIEL BORBA (E OUTRO) Intimação
do (a) advogado (a) que se encontra com o processo em carga, para
que proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24
horas, sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos
autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) ALEXANDRE VETORE-
LLO

017 2003.0000259-3/0 - Processo de Conhecimento: CLAUDEMIR
MARANO DE CARVALHO X DORACI GONSALVES CHUMA-
CHER (E OUTRO) Intimação do (a) advogado (a) que se encontra
com o processo em carga, para que proceda sua devolução em cartó-
rio, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição de manda-
do de busca e apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s)
DONIZETTI DE OLIVEIRA, JULIO TADEU CORTEZ DA SIL-
VA, LUIZ FERNANDES ROGOWSKI

018 2003.0000260-8/0 - Execução de Título Judicial: MAICON
VINICIUS SOARES X RESTAURANTE BONA VARIEDADES -
ME Intimação do (a) advogado (a) que se encontra com o processo
em carga, para que proceda sua devolução em cartório, no prazo
máximo de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de busca e
apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) SUELI MA-
RIA OLTRAMARI, AUGUSTINHO DA SILVA

019 2003.0000364-5/0 - Execução de Título Judicial: ORILDO
VOLPIN X CEZAR PAULO LAZZAROTTO Intimação do (a) ad-
vogado (a) que se encontra com o processo em carga, para que pro-
ceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob
pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e
outras medidas cabíveis. Adv(s) NESTOR VALDO VISINTIM, CE-
ZAR PAULO LAZZAROTTO

020 2003.0000381-1/0 - Execução de Título Judicial: MARIA
AUGUSTA DE MIRANDA X ADRIANO ROGERIO RIBEIRO In-
timação do (a) advogado (a) que se encontra com o processo em
carga, para que proceda sua devolução em cartório, no prazo máxi-
mo de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de busca e apre-
ensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) SERGIO BOND
REIS

021 2003.0000414-0/0 - Execução de Título Judicial: CLAUDE-
CIR MOREIRA X ARAPUÃ COMERCIAL LTDA Intime-se as par-
tes para se manifestarem, sobre resposta do ofício, no prazo de 05
dias. Adv(s) ALEXANDRE VETORELLO, RODOLFFO GARDINI
FAGUNDES, MARCELO AUGUSTO ANGIOLETTI, JULIANO
HUCK MURBACH, VENTURA ALONSO PIRES, ELLEN CRIS-
TINA GONÇALVES PIRES

022 2003.0000451-9/0 - Execução de Título Judicial: DANIELLA
ROSANA DE SOUZA X AUTO POSTO EXCELL LTDA. Reitere-
se a intimação da parte autora, para se manifestar, sobre a petição de
fls. 76, no prazo de 05 dias. Adv(s) ARNALDO ESTEVES COUTO,
CRESTIANE ANDREIA ZANROSSO

023 2003.0000501-4/0 - Execução Título Extrajudicial: AMAURI
BUZETTI (DISTRIBUIDORA DE CARNES BUZETTI) X ORA-
CILDES TAVARES Intimse-se a parte autora para se manifestar so-
bre a certidão de fls. 110, no prazo legal sob as penas da lei. Adv(s)
ELZA MARIA BUZETTI, IVOMAR CESAR DE ALMEIDA,
CLAUDEMIR GOMES GONCALVES, GERCI LIBERO DA SIL-
VA

024 2003.0000575-8/0 - Execução de Título Judicial: DUDAMAR
COMERCIO DE CONFECÇÕES LTDA. X MARIA JOSÉ DIONI-
ZIO UBINSKI Intimação do (a) advogado (a) que se encontra com
o processo em carga, para que proceda sua devolução em cartório,
no prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de
busca e apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) ED-
SON DEMARCH DOS SANTOS, MARCELO EUSEBIO DE PAU-
LA

025 2003.0000730-5/0 - Execução Título Extrajudicial: SAULO
JOÃO JACINTO X GELCI RODRIGUES SOARES Julgo extinto a
execução, na forma do art. 794, inciso I do CPC, ante a satisfação do
crédito Adv(s) FABIO ANDRE MARTINS ZAKESKI, MARCELO
RENE REINHARDT

026 2003.0000898-5/0 - Execução de Título Judicial: DANIEL
CHAGAS X OSVALDO CALDATO (E OUTRO) Intimação do (a)
advogado (a) que se encontra com o processo em carga, para que
proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas,
sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e
outras medidas cabíveis. Adv(s) LEONARDO DOLFINI AUGUS-
TO

027 2003.0000919-0/0 - Execução de Título Judicial: JOSE DAR-
CI DORNELLES X DONNER DE SOUZA Homologo por sentença
o acordo efetuado entre as partes. Adv(s) REOVALDO APARECI-
DO BARBOSA, MARCO ANDRE SONI BACELAR, VILMAR
COZER, VANDIRA COZER

028 2004.0000432-4/0 - Processo de Conhecimento: ADAO FRAN-
CISCO S. GASPAROVIC (E OUTRO) X BARBILEIA CONFEC-
ÇOES LTDA (E OUTROS) Intimação do (a) advogado (a) que se
encontra com o processo em carga, para que proceda sua devolução
em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição
de mandado de busca e apreensão dos autos e outras medidas cabí-
veis. Adv(s) SIMONE MARIA SILVEIRA MONTEIRO FLEIG,
GIANI LANZARINI DA ROSA LIMA, RAFAEL VINICIUS

MASSIGNANI

029 2004.0000464-0/0 - Processo de Conhecimento: KLEBER
MORENO DE SÁ X CASA DE CHOCOLATES SCHIMMEL-
PFENG LTDA Intime-se a parte autora para se manifesar, sobre o
retorno da Carta Precatória, bem como sobre o prosseguimento do
feito, no prazo de 05 dias, sob as penas da lei. Adv(s) JEAN CAR-
LOS MACHADO, GABRIEL BARDAL, LARISSA KARLA DE
PAULA E SA

030 2004.0000588-0/0 - Execução de Título Judicial: VANDER-
LEI COUTINHO (E OUTRO) X AURI FOLADOR (E OUTRO)
Intime-se a parte autora para proceder a retirada do alvará judicial
no prazo legal sob as penas da lei. Adv(s) TANIA R. ALTEIRO,
IVOMAR CESAR DE ALMEIDA, CLAUDEMIR GOMES GON-
CALVES

031 2004.0000711-0/0 - Processo de Conhecimento: SANDRA
MARA NUNES BOSI X JOAO CARLOS DE ALMEIDA CRUZ (E
OUTRO) Intime-se a parte autora para se manifestar, sobre a peti-
ção de fls. 174/175 e documentos de fls. 177, no prazo de 05 dias,
sob as penas da lei. Adv(s) FABRICIO ROGERIO BECEGATO,
SUELY CRISTINA MUHLSTEDT, CARLOS VANDERLEI
MUHLSTEDT, ELSON DE ALMEIDA RIBAS FILHO

032 2004.0000771-6/0 - Execução Título Extrajudicial: MARIL-
DA DEITOS (E OUTRO) X RENE MIGUEL BITDINGER Intima-
ção do (a) advogado (a) que se encontra com o processo em carga,
para que proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24
horas, sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos
autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) MARCO DENILSON MEU-
LAM, PATRICIA SILVANA EINHARDT MEULAM, MICHAEL
HIROMI ZAMPRONIO MIYAZAKI, GIUGIARA BUENO

033 2004.0000884-2/0 - Processo de Conhecimento: CARMELIN-
DO JOSÉ MARINE X ILDO FRANCISCO SELZLER (E OUTRO)
Intimação do (a) advogado (a) que se encontra com o processo em
carga, para que proceda sua devolução em cartório, no prazo máxi-
mo de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de busca e apre-
ensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) OTAVIO GU-
TKOSKI, CEZAR PAULO LAZZAROTTO

034 2004.0001395-4/0 - Execução de Título Judicial: AVELINO
VALENTINI X CLUBE DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA DO ESTA-
DO DO PARANÁ Intimação do (a) advogado (a) que se encontra
com o processo em carga, para que proceda sua devolução em cartó-
rio, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição de manda-
do de busca e apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s)
ALEXANDRE VETORELLO, ROBERTO WYPYCH JUNIOR,
AMAURI CARLOS ERZINGER, MARCELO AUGUSTO SELLA

035 2004.0001819-4/0 - Execução de Título Judicial: ANACLEI-
DE DOS SANTOS SOBRAL X USR SISTEMAS REPROGRÁFI-
COS LTDA Sentença julgando extinto o processo sem julgamento
do mérito. Adv(s) ALEX RODOLPHO DE OLIVEIRA, ALEX SAN-
DRO SONDA

036 2004.0002593-0/0 - Execução Título Extrajudicial: SENO
TANILO RHODEN X ENEIAS BASTOS DE SOUZA (E OUTRO)
Intimação do (a) advogado (a) que se encontra com o processo em
carga, para que proceda sua devolução em cartório, no prazo máxi-
mo de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de busca e apre-
ensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) ADEMAR AN-
TONIO DA SILVA

037 2004.0002652-4/0 - Processo de Conhecimento: VALDOIR
LAUBER X CICERO GUIMARAES DE ALMEIDA Intimação do
(a) advogado (a) que se encontra com o processo em carga, para que
proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas,
sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e
outras medidas cabíveis. Adv(s) SANDRO AUGUSTO FADANE-
LLI

038 2005.0001406-3/0 - Execução de Título Judicial: NEUSA
LOURDES FABRI X NEWTON VIEIRA DE ARAÚJO MECÃNI-
CA ME Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do
mérito. Adv(s) ANA PAULA SABATOSKI

039 2005.0002510-2/0 - Execução de Título Judicial: DANÚBIO
CUNHA DA SILVA (E OUTRO) X SANEPAR - COMPANHIA DE
SANEAMENTO DO PARANÁ Intimação do (a) advogado (a) que
se encontra com o processo em carga, para que proceda sua devolu-
ção em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedi-
ção de mandado de busca e apreensão dos autos e outras medidas
cabíveis. Adv(s) DANUBIO CUNHA DA SILVA, RENATO PEDRO
DE SOUSA

040 2005.0002684-6/0 - Processo de Conhecimento: ADRIANA
FRIZON X DENILSON DOS SANTOS SOUZA (E OUTRO) Inti-
me-se a parte autora para se manifestar sobre o total cumprimento
do acordo, no prazo legal, sob as penas da lei. Adv(s) RAFAEL VI-
NICIUS MASSIGNANI

041 2005.0002809-8/0 - Execução de Título Judicial: OTTO SCH-
MEING X LEONEL DE OLIVEIRA Sentença julgando extinto o
processo sem julgamento do mérito. Adv(s) WIVIANE CRISTINA
PERIN, DARLON CARMELITO DE OLIVEIRA

042 2005.0003365-5/0 - Execução de Título Judicial: JEFERSON
GUSTEMAN ARRBAL X JUAREZ AMANTINO BASILIO ALIE-
VI Intimação do (a) advogado (a) que se encontra com o processo
em carga, para que proceda sua devolução em cartório, no prazo
máximo de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de busca e
apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) JUAREZ
AMANTINO BASILIO ALIEVI, FERNANDO PFEFFER, LUCIA-
NO MEDEIROS PASA, TADEU KARAZEK JUNIOR
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043 2005.0003394-6/0 - Execução de Título Judicial: ABRÃO
RODRIGUES DA FONSECA X JAIR SENGER BENEDITO Inti-
mação do (a) advogado (a) que se encontra com o processo em car-
ga, para que proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo
de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de busca e apreen-
são dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) JOSELICE BAU-
TITZ, ELISANGELA ALONCO DOS REIS, OTAVIO GUTKOSKI,
NEUSA FATIMA REFATTI

044 2005.0003688-2/0 - Execução Título Extrajudicial: POKODI-
TUDO J & L LTDA X VALDETE ALVES DOS SANTOS Intimação
do (a) advogado (a) que se encontra com o processo em carga, para
que proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24
horas, sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos
autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) ROSILENY VANZELLA
DE ASSIS PONTES

045 2005.0003855-4/0 - Execução de Título Judicial: PAULA CRIS-
TINA SANTOS DE LIZ X JORGE GABRIEL FERREIRA Manifes-
tar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de trinta
dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) ROBERTA SOARES
CARDOZO, ELISA ORTOLAN, BRENO FAGUNDES RAMOS

046 2005.0004046-4/0 - Processo de Conhecimento: GUSTAVO
LOMBARDI FERREIRA X NEWTON VIEIRA DE ARAÚJO ME-
CÃNICA ME Intimação do (a) advogado (a) que se encontra com o
processo em carga, para que proceda sua devolução em cartório, no
prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de
busca e apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) GUS-
TAVO LOMBARDI FERREIRA

047 2005.0004719-7/0 - Execução de Título Judicial: CLAUDIO
RODRIGUES JUNIOR X FELIPE BARBOSA Defiro o pedido de
suspensão pelo prazo de 60 dias Adv(s) KARINA ALESSANDRA
DE SOUZA, VITOR HUGO SCARTEZINI, OLAVO DAVID JUNI-
OR

048 2005.0004795-7/0 - Processo de Conhecimento: SANDRO
LUIS FLORENCIO X NILTON OSMAR ALVES Sentença julgan-
do extinto o processo sem julgamento do mérito. Adv(s) ANDREA
MALUCELLI

049 2005.0005530-1/0 - Execução de Título Judicial: JANDIRA
WERPACHOWSKI DOLINSKI X INES DOTTI PACHECO Inti-
me-se a parte autora para se manifestar sobre a certidão de fls. 45,
no prazo legal sob as penas da lei. Adv(s) REGINA MARIA TONNI
MUGNOL

050 2005.0005776-6/0 - Execução Título Extrajudicial: VALTER
LUIZ GRANDO X HELIO ANTONO BRANCHER Audiência de
instrução e julgamento para o dia 14/10/08, às 13:30 horas Adv(s)
SIMONE MARIA SILVEIRA MONTEIRO FLEIG, KAREN FABRI-
CIA VENAZZI, JOICE KELER DE JESUS

051 2005.0005776-6/0 - Execução Título Extrajudicial: VALTER
LUIZ GRANDO X HELIO ANTONO BRANCHER Designação de
Audiência de Instrução e Julgamento as 13:30 do dia 14/10/2008
Adv(s) SIMONE MARIA SILVEIRA MONTEIRO FLEIG, KAREN
FABRICIA VENAZZI, JOICE KELER DE JESUS

052 2006.0000163-0/0 - Processo de Conhecimento: MARCOS
CEZAR DEOTTI X GERMAN CAR DISTRIBUIDORA DE VEÍ-
CULOS LTDA À parte ré para o pagamento das custas, no prazo de
24 horas, sob pena de comunicação ao FUNREJUS Adv(s) JOSE
RENACIR MARCONDES, TADEU KARAZEK JUNIOR

053 2006.0000246-3/0 - Processo de Conhecimento: FABIO GRI-
ZA X VIVO S/A (GLOBAL TELECOM S/A) Intimação do (a) ad-
vogado (a) que se encontra com o processo em carga, para que pro-
ceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob
pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e
outras medidas cabíveis. Adv(s) JULIANA DA COSTA MENDES,
CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI, MAURA GIRAL-
DI MOENIGHOFF

054 2006.0000495-6/0 - Processo de Conhecimento: SERGIO FER-
NANDES RAMIRES SOUZA X BANCO SANTANDER BRASIL
S/A (E OUTRO) 1. Suspendo, por ora, o cumprimento do item 2 do
despacho de fls. 255. 2. Manifeste-se o requerido sobre o cálculo, no
prazo de 10 (dez) dias. Adv(s) MONALISA MICHEL, FLAVIO
RAMOS, PATRICIA KLASSEN, BLAS GOMM FILHO

055 2006.0000495-6/0 - Processo de Conhecimento: SERGIO FER-
NANDES RAMIRES SOUZA X BANCO SANTANDER BRASIL
S/A (E OUTRO) 1. Suspendo, por ora, o cumprimento do item 2 do
despacho de fls. 255. 2. Manifeste-se o requerido sobre o cálculo, no
prazo de 10 (dez) dias. Adv(s) MONALISA MICHEL, FLAVIO
RAMOS, PATRICIA KLASSEN, BLAS GOMM FILHO

056 2006.0000709-5/0 - Execução Título Extrajudicial: IZABEL
ERICA DALL´IGNA VARIANI X WILSON COUTINHO (E OU-
TRO) Intimação do (a) advogado (a) que se encontra com o proces-
so em carga, para que proceda sua devolução em cartório, no prazo
máximo de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de busca e
apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) DIONIZIO
LUBAVE DUDEK, DANIELLE APARECIDA SATO, TADEU KA-
RAZEK JUNIOR

057 2006.0001049-8/0 - Processo de Conhecimento: JAIME LUIZ
TALINE X DURATEX S/A (E OUTRO) Intimação do (a) advogado
(a) que se encontra com o processo em carga, para que proceda sua
devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de
expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e outras me-
didas cabíveis. Adv(s) ANTONIO CARLOS CASTILHO, TANY
ELIZE APARECIDA DA ROCHA DE CASTILHO, ANDRE VINI-

CIUS BECK LIMA, CARLOS ANTONIO STUDZINSKI

058 2006.0001077-7/0 - Processo de Conhecimento: FERNANDO
GOMES X EGIDIO ZAMPIERI (E OUTRO) Intimação do (a) ad-
vogado (a) que se encontra com o processo em carga, para que pro-
ceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob
pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e
outras medidas cabíveis. Adv(s) LUIZ VENICIUS COMPAGNONI,
LUIZ GONZAGA GUEDES MARTINS, LUIZ GONZAGA GUE-
DES MARTINS, NEREI ALBERTO BERNARDI

059 2006.0001549-8/0 - Processo de Conhecimento: DAVID BE-
ZERRA DE MELO X ROSELEI DE FATIMA DOS SANTOS MAR-
TINS (E OUTRO) Intimação do (a) advogado (a) que se encontra
com o processo em carga, para que proceda sua devolução em cartó-
rio, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição de manda-
do de busca e apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s)
GERSON LUIZ MOREIRA ROSA

060 2006.0001571-6/0 - Execução de Título Judicial: FRANCIS-
CO P. M. RIBAS -ME X GRAN LOTOY COMERCIO E CONFEC-
CAO LTDA Sentença julgando extinto o processo sem julgamento
do mérito. Adv(s) RODRIGO TESSER, JULIANO RICARDO TO-
LENTINO, ANA PAULA FINGER MASCARELLO, LEANDRO DE
QUADROS

061 2006.0001849-8/0 - Execução Título Extrajudicial: JANE
MARIA ZACARIAS X SIDNEI POTULSKI Intimação do (a) advo-
gado (a) que se encontra com o processo em carga, para que proceda
sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob pena
de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e outras
medidas cabíveis. Adv(s) LEONARDO DOLFINI AUGUSTO, AN-
TONIO AUGUSTO SOBRINHO

062 2006.0001966-4/0 - Processo de Conhecimento: JOSE RO-
BERTO DOS SANTOS X INDUSTRIA E COMERCIO DE CAL-
ÇADOS PIETTA Intimação do (a) advogado (a) que se encontra
com o processo em carga, para que proceda sua devolução em cartó-
rio, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição de manda-
do de busca e apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s)
IEDA MARIA RUWER WICKERT, RAFAEL BARONI, MONALI-
SA MICHEL

063 2006.0002261-4/0 - Execução de Título Judicial: NILSON DA
SILVA X PORTO SEGURO CIA. DE SEGUROS GERAIS Intime-
se a parte autora para dar prosseguimento ao feito, no prazo legal,
sob as penas da lei Adv(s) RICARDO JOSE LUZETTI, CAMILA
DE SOUZA ALBINO, MATHEUS B. SOBOCINSKI

064 2006.0002278-8/0 - Processo de Conhecimento: LURDES
SOMAVILA BELON X ARISTEU BARROS Intimação do (a) ad-
vogado (a) que se encontra com o processo em carga, para que pro-
ceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob
pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e
outras medidas cabíveis. Adv(s) MARCELO ELENO BRUNHARA,
ANA PAULA FEDRIGO

065 2006.0002423-4/0 - Execução Título Extrajudicial: IVO DAM-
BROS X REAL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGROPECU-
ARIOS LTDA À parte autora para se manifestar sobre a resposta do
ofício, no prazo de 05 dias Adv(s) JOSCELITO CECHINATO

066 2006.0002464-0/0 - Execução de Título Judicial: FATIMA
ZANATTA WAZ X BANCO ITAU S/A. À parte ré para se manifes-
tar sobre o contido em certidão de fls. 131, no prazo de 05 dias
Adv(s) LUANA DE SOUZA COSTA ZANATTA, GILVANA PESSI
MAYORCA CAMARGO, TATIANA PIASECKI KAMINSKI

067 2006.0002657-4/0 - Processo de Conhecimento: MARISTE-
LA TOZZIN X LANGETUR OPERADORA -BTR- AGENCIA DE
VIAGENS E TURISMO LTDA Intime-se a parte autora para se
manifestar sobre a resposta do ofício expedido à Junta Comercial,
bem como sobre o prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias
Adv(s) ANTONIO FERREIRA FRANCA

068 2006.0003004-3/0 - Execução Título Extrajudicial: NOBRE
CERIMONIAIS & EVENTOS LTDA X VILSON DOS SANTOS
OLIVEIRA Intimação do (a) advogado (a) que se encontra com o
processo em carga, para que proceda sua devolução em cartório, no
prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de
busca e apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) RO-
BSON LUIZ FERREIRA

069 2006.0003078-7/0 - Processo de Conhecimento: MALCON
LEONARDO KRUG FIGUEIRA X BANCO DO BRASIL S/A Inti-
mação do (a) advogado (a) que se encontra com o processo em car-
ga, para que proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo
de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de busca e apreen-
são dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) FABÍOLA M. FI-
GUEIRA, PATRICIA SILVANA EINHARDT MEULAM, WERNER
AUMANN

070 2006.0003100-6/0 - Processo de Conhecimento: IJAIR NAN-
DI (E OUTRO) X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A Sentença
julgando extinto o processo sem julgamento do mérito, ante o cum-
primento da obrigação. Adv(s) LUANA DE SOUZA COSTA ZA-
NATTA, LUCIO MAURO NOFFKE, ROBERTO KAZUO RIGONI
FUJITA

071 2006.0003390-4/0 - Processo de Conhecimento: NELSON
SALOMAO X LOCALIZA RENT A CAR Intimação do (a) advoga-
do (a) que se encontra com o processo em carga, para que proceda
sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob pena
de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e outras
medidas cabíveis. Adv(s) GERCI LIBERO DA SILVA, VALERIA-
NO APARECIDO MEDEIROS, SÉRGIO AUGUSTO MITTMANN,

UBIRATAN GUIMARAES TEIXEIRA

072 2006.0003464-9/0 - Processo de Conhecimento: BRANDINA
VIEIRA X BRASIL TELECOM Intimação do (a) advogado (a) que
se encontra com o processo em carga, para que proceda sua devolu-
ção em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedi-
ção de mandado de busca e apreensão dos autos e outras medidas
cabíveis. Adv(s) RENATO LUIZ OTTONI GUEDES, JOSIANE
BORGES PRADO, RENATA MONTEIRO DE ANDRADE, ADRI-
ANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

073 2006.0003534-6/0 - Processo de Conhecimento: VALDEMAR
ANTÔNIO PARIS X BANCO ABN-AMRO REAL S/A Intimação
do (a) advogado (a) que se encontra com o processo em carga, para
que proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24
horas, sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos
autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) MARCOS DOS SANTOS
MARINHO, JULIO TADEU CORTEZ DA SILVA, LUIZ FERNAN-
DO DIETRICH, RAFAEL CRISTIANO BRUGNEROTTO

074 2006.0003726-9/0 - Processo de Conhecimento: ARZELINA
MARIA DA TRINDADE FARIA X MARI VANDA ROCHA DA LUZ
Intimação do (a) advogado (a) que se encontra com o processo em
carga, para que proceda sua devolução em cartório, no prazo máxi-
mo de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de busca e apre-
ensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) LEONARDO
DOLFINI AUGUSTO, ANTONIO AUGUSTO SOBRINHO, RENA-
TO LUIZ OTTONI GUEDES

075 2006.0003985-2/0 - Embargos: AQUARELA DO BRASIL
IMPRESSOES DIGITAIS X ADAO FRANCISCO S. GASPARO-
VIC (E OUTRO) Intimação do (a) advogado (a) que se encontra
com o processo em carga, para que proceda sua devolução em cartó-
rio, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição de manda-
do de busca e apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s)
PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA, GIANI LANZARINI DA
ROSA LIMA, SIMONE MARIA SILVEIRA MONTEIRO FLEIG

076 2006.0004112-0/0 - Processo de Conhecimento: JOAO AL-
BERTO MENEGAZZI X ROSALVO TAVARES DA SILVA Intima-
ção do (a) advogado (a) que se encontra com o processo em carga,
para que proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24
horas, sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos
autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) LILIAN TAVARES DA SIL-
VA

077 2006.0004134-5/0 - Execução de Título Judicial: MARA LÚ-
CIA DO PILAR X BANCO CACIQUE S/A Intimação do (a) advo-
gado (a) que se encontra com o processo em carga, para que proceda
sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob pena
de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e outras
medidas cabíveis. Adv(s) NAMUR DANIEL VANZIN, FERNAN-
DA CRISTINA PARZIANELLO

078 2006.0004373-7/0 - Processo de Conhecimento: JOSÉ RENA-
TO ODAHARA X VALDIR LUCINDO DA COSTA (E OUTRO)
Intimação do (a) advogado (a) que se encontra com o processo em
carga, para que proceda sua devolução em cartório, no prazo máxi-
mo de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de busca e apre-
ensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) LEONI ALDETE
PRESTES NALDINO, LUIZ FERNANDES ROGOWSKI

079 2006.0004749-5/0 - Processo de Conhecimento: ANISIO
ELESBAO X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando extinto o
processo sem julgamento do mérito. Adv(s) JOSEANE DA SILVA,
RAFAEL BARONI, SERGIO ROBERTO VOSGERAU

080 2006.0004750-0/0 - Processo de Conhecimento: LEONIR
LOURDES FEDRIGO X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgan-
do extinto o processo sem julgamento do mérito. Adv(s) JOSEANE
DA SILVA, RAFAEL BARONI

081 2006.0004751-1/0 - Processo de Conhecimento: JOSE GUI-
LHERME MORETTI X BRASIL TELECOM S/A DECLARO EX-
TINTO O PRESENTE PROCESSO, SEM JULGAMENTO DO
MÉRITO, O QUE FAÇO COM FUNDAMENTO NO ART. 267,
INCISO VIII, DO CPC C/C AS DISPOSIÇÕES DA LEI Nº. 9.099/
95 Adv(s) JOSEANE DA SILVA, LUCIANO ANGHINONI, RAFA-
EL BARONI, SERGIO ROBERTO VOSGERAU

082 2006.0004757-2/0 - Processo de Conhecimento: JOELSON
PALMEIRA X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando extinto
o processo sem julgamento do mérito. Adv(s) JOSEANE DA SIL-
VA, RAFAEL BARONI

083 2006.0004788-7/0 - Processo de Conhecimento: DARCI CA-
BRAL JUNIOR X CENTAURO SEGURADORA S/A Manifeste-se
a parte autora informando se dá ou não quitação do débito Adv(s)
FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA, KENJI DELLA PRIA
HATAMOTO, ROSSANDRA P. NAGAI, LUCIO MAURO NO-
FFKE, ROBERTO KAZUO FUJITA

084 2006.0004807-8/0 - Processo de Conhecimento: EDIO DA
COSTA CUSTODIO X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando
extinto o processo sem julgamento do mérito. Adv(s) JOSEANE DA
SILVA, RAFAEL BARONI, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

085 2007.0000147-0/0 - Processo de Conhecimento: ANTONIO
CARLOS CORREIA X BCP - TELECOMUNICAÇÕES Intime-se a
parte autora para se manifestar, se dá total quitação da dívida. Adv(s)
DONIZETTI DE OLIVEIRA, GUSTAVO LOMBARDI FERREI-
RA, RODRIGO MARCON SANTANA, CAMILA PRADO REGA-
DAS TREGLIA, JULIO CESAR GOULART LANES

086 2007.0000247-0/0 - Processo de Conhecimento: MICHELLE
KARPINSKI ARAUJO X GLOBAL TELECOM S/A HOMOLOGO,

por sentença, para que produzam os seus efeitos jurídicos e legais, o
acordo entabulado entre as partes encartado em fls. 154/157. E, de
conseqüência, DECLARO EXTINTO o presente processo com re-
solução do mérito, o que faço com fundamento no artigo 269, inciso
III, do Código de Processo Civil, combinado com as disposições da
Lei nº 9.099/95. Adv(s) ANA MARIA KONDRAT DA SILVA, CAR-
MEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI, ARILO BARROSO
ALCANTARA FILHO

087 2007.0000437-0/0 - Processo de Conhecimento: MARIA
MARGARETE DE MORAIS X INES MARIA DE FATIMA NE-
VES Intime-se a parte autora para se manifestar, sobre o prossegui-
mento do feito, no prazo de 05 dias. Adv(s) SOLANGE DA SILVA
MACHADO, ORLANDINO PRAUSE DA SILVA JUNIOR

088 2007.0000440-8/0 - Execução de Título Judicial: VITOLDO
GALESKI X ANTONIO DA LUZ Defiro o pedido de suspensão pelo
prazo de 30 dias. Adv(s) LAURI DA SILVA, PATRICIA FRANCIS-
CO DE SOUZA

089 2007.0000443-3/0 - Processo de Conhecimento: JOSÉ ALBI-
NO CESARI X METROPOLITANA LIFE SEGUROS E PREVI-
DENCIAS PRIVADAS S.A Intimação do (a) advogado (a) que se
encontra com o processo em carga, para que proceda sua devolução
em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição
de mandado de busca e apreensão dos autos e outras medidas cabí-
veis. Adv(s) LUIZ PAULO WILLE

090 2007.0000479-7/0 - Execução de Título Judicial: JOSÉ ALBI-
NO CESARI X JAIRO DA SILVA Intimação da parte autora para
dar prosseguimento ao feito, no prazo legal, sob as penas da lei.
Adv(s) EDUARDO OLEINIK, DORALICE FAGUNDES MARCHI-
ORO, RAFAEL VINICIUS MASSIGNANI

091 2007.0000505-3/0 - Execução Título Extrajudicial: DISTRI-
BUIDORA DE ABRASIVOS E MÁQUINAS ABRAFORT LTDA X
DARLEIN COELHO DA SILVA Intime-se a parte autora para se
manifestar, sobre o prosseguimento do feito, no prazo legal de 05
dias. Adv(s) JOSIANE BORGES PRADO, MICHELLY ALBERTI,
VALDIR PACINI, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO AN-
DREA

092 2007.0000550-9/0 - Processo de Conhecimento: JURIEMA
MAZZO X ADÃO SOARES DOS SANTOS Intime-se a parte ré
para se manifestar, sobre a petição juntada pela parte autora em fls.
122, no prazo de 05 dias. Adv(s) FIDELCINO TOLENTINO, Cristi-
ano José Ferreira

093 2007.0000558-3/0 - Processo de Conhecimento: JOSÉ ALBI-
NO CESARI X METROPOLITAN LIFE SEGUROS E PREVIDEN-
CIA PRIVADA S/A Intimação do (a) advogado (a) que se encontra
com o processo em carga, para que proceda sua devolução em cartó-
rio, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição de manda-
do de busca e apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s)
LUIZ PAULO WILLE

094 2007.0000597-5/0 - Processo de Conhecimento: L. TESTA &
CIA LTDA - ME X POSTO MARANHAO NOVO LTDA Intimação
do (a) advogado (a) que se encontra com o processo em carga, para
que proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24
horas, sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos
autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) LUIZ VENICIUS COM-
PAGNONI

095 2007.0000614-2/0 - Execução de Título Judicial: RICARDO
MASCARELLO X ADELFIA BERTÉ Intime-se o exequente para
que proceda o levantamento do alvará judicial no prazo legal sob as
penas da lei. Adv(s) ORIVAL CORREA DE SIQUEIRA JUNIOR

096 2007.0000652-2/0 - Execução de Sentença Criminal LUZI-
CAR MEDEIROS X SANDRO DE LIMA Intime-se a parte autora
para se manifestar, sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05
dias. Adv(s) NEUSA FATIMA REFATTI

097 2007.0000700-4/0 - Execução de Título Judicial: AIRTON
BECKER X CASAS BAHIA COMERCIAL LTDA (E OUTRO) In-
time-se o executado para que, querendo, no prazo de 15 dias apre-
sente impugnação à penhora, sob as penas da lei. Adv(s) LYSLAINE
CRUZ DE MOURA REIJRINK

098 2007.0000943-3/0 - Processo de Conhecimento: RUI CAPE-
LAO CARDOSO X BRASIL TELECOM S/A Homologo por sen-
tença, para que produzam os seus efeitos jurídicos e legais, o pedido
de desistência do recurso apresentado pelo autor. Adv(s) ROGER
DEIVIS LEITE, VOLMAR DALAVECHIA, RAFAEL BARONI,
JAIME OLIVEIRA PENTEADO, LUCIANO ANGHINONI

099 2007.0000968-4/0 - Processo de Conhecimento: CASA DOS
PISOS COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA
X BRASIL TELECOM S.A Intimação do (a) advogado (a) que se
encontra com o processo em carga, para que proceda sua devolução
em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição
de mandado de busca e apreensão dos autos e outras medidas cabí-
veis. Adv(s) WILSON CARLOS KUHN, ANTONIO CARLOS SIL-
VA KUHN, JOSIANE BORGES PRADO, VALDIR PACINI

100 2007.0001037-9/0 - Execução Título Extrajudicial: JOÃO RI-
CARDO MARANI X JOÃO RENIERT Intimação do (a) advogado
(a) que se encontra com o processo em carga, para que proceda sua
devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de
expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e outras me-
didas cabíveis. Adv(s) PASCOAL MUZELI NETO, ADANI PRIMO
TRICHES

101 2007.0001095-0/0 - Processo de Conhecimento: JANDIRA
LUCIA INEIA BATISTA (E OUTRO) X BANCO DO ESTADO DO
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PARANÁ Intime-se a parte autora para manifestar-se sobre doc. de
fls. 88/89, no prazo legal. Adv(s) DONIZETTI DE OLIVEIRA, IVO
HENRIQUE BAIRROS, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

102 2007.0001153-3/0 - Execução Título Extrajudicial: GILMAR
GUARDIANO DE SOUZA X AGNER BELLINCANTA Intimação
do (a) advogado (a) que se encontra com o processo em carga, para
que proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24
horas, sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos
autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) JAIME MARIANO

103 2007.0001176-0/0 - Execução Provisória: EDUARDO ANDRE
HIBARINO X MARCOS ANTONIO CARES (E OUTRO) Intime-
se a parte requerida para efetuear o pagamento das custas no valor
de R$ 45,31 (quarenta e cinco reais e trinta e um centavos), no prazo
legal sob as penas da lei. Adv(s) AUGUSTO JOSE BITTENCOURT,
PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA, VERGINIA BERNARDO
JORGE, LAURI DA SILVA, JEFFERSON JHONY LAURINDO,
TADEU KARAZEK JUNIOR

104 2007.0001241-9/0 - Processo de Conhecimento: MARIO JOAI
PADILHA X BANCO REAL ABN AMRO BANK Intime-se a parte
autora para se manifestar, quanto ao interesse de realização de pe-
nhora “on line”, no prazo legal sob as penas da lei. Adv(s) JAQUE-
LINE ZANON, AMAURI CARLOS ERZINGER, ALEXANDRE
VETORELLO, EVILASIO DE CARVALHO JUNIOR, JOAO LEO-
NELHO GABARDO FILHO

105 2007.0001316-5/0 - Execução Título Extrajudicial: NEUSA
LAZARINI DA ROSA X SOLANGE SUIZANI Intimação do (a)
advogado (a) que se encontra com o processo em carga, para que
proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas,
sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e
outras medidas cabíveis. Adv(s) NEUSA LANZARINI DA ROSA

106 2007.0001381-2/0 - Processo de Conhecimento: EVELINE
VANESSA MARAWSKI X DISMAR - DISTRIBUIDORA MARIN-
GA DE ELETRODOMÉSTICO LTDA Intimação do (a) advogado
(a) que se encontra com o processo em carga, para que proceda sua
devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de
expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e outras me-
didas cabíveis. Adv(s) MARIA REGINA DA COSTA

107 2007.0001588-5/0 - Processo de Conhecimento: ANTONIO
DE FREITAS SILVEIRA X LEANDRO ALVES MARTINS (E OU-
TRO) Intimação do (a) advogado (a) que se encontra com o proces-
so em carga, para que proceda sua devolução em cartório, no prazo
máximo de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de busca e
apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) FABIO AN-
DRE MARTINS ZAKESKI, MARCELO RENE REINHARDT, SER-
GIO BOND REIS

108 2007.0001931-8/0 - Processo de Conhecimento: ROGERIO
ALEXANDRE DE PEDER CASTILHO X DIRCEU JACYNTHO
Intime-se a parte autora para se manifestar sobre o prosseguimento
do feito no prazo legal sob as penas da lei. Adv(s) FABIANE MORI,
LUCIO MAURO NOFFKE

109 2007.0002015-2/0 - Execução de Título Judicial: JOSEJA SIL-
VA RIBEIRO VIEIRA X FRANCIELE GRACIANO Considerando
que as petições de fls. 42/43/44/45, estão em nome de menor impú-
bere, intime-se o subscritor da petição de fls. 42/43 e 44/48 para que
regularize a representação processual do menor, no prazo de 10 dias,
sob pena de desentranhamento dos autos. Adv(s) CLAUDEMIR
GOMES GONCALVES

110 2007.0002062-1/0 - Processo de Conhecimento: JACKSON
ROBERTO ANTUNES DE LIMA X ROSANGELA PELEGATI DE
MORAES SCHWAB (E OUTRO) Intimação do (a) advogado (a)
que se encontra com o processo em carga, para que proceda sua
devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de
expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e outras me-
didas cabíveis. Adv(s) LUIZ FERNANDES ROGOWSKI, EMANU-
EL TOLEDO DE MORAIS

111 2007.0002100-2/0 - Execução de Título Judicial: RODRIGO
ALVES DE OLIVEIRA X CLAUDEMIR RODRIGO DOS SAN-
TOS Intime-se a parte autora para se manifestar acerca da penhora
de fls. 44, no prazo legal sob as penas da lei. Adv(s) IEDA MARIA
RUWER WICKERT

112 2007.0002233-0/0 - Processo de Conhecimento: ANTONIO
NERI FERREIRA SOARES X SANEPAR - COMPANHIA DE SA-
NEAMENTO DO PARANÁ Intime-se a parte autora para se mani-
festar, sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 dias. Adv(s)
SILVIA ALBARELLO, RENATO PEDRO DE SOUSA

113 2007.0002385-9/0 - Processo de Conhecimento: WILSON
SEBASTIAO GUAITA JUNIOR X BANCO ITAÚ S/A Intimação
do (a) advogado (a) que se encontra com o processo em carga, para
que proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24
horas, sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos
autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) WILSON SEBASTIAO
GUAITA JUNIOR, MICHEL ARON PLATCHEK, BRAULIO BE-
LINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

114 2007.0002438-0/0 - Processo de Conhecimento: ROSANE
MARIA GASPARIN DE SOUZA X BRASIL TELECOM S.A De
acordo com o artigo 43, parágrafo único da Resolução nº 01/2005
do CSJEs, combinado com o artigo 51, I da Lei 9.099/95, intime-se
a parte autora para recolher as custas, no prazo de 24 horas, sob
pena de comunicar ao FUNREJUS para que adote as providências
cabíveis. Decorrido o prazo sem manifestação, comunique-se ao
FUNREJUS, remetendo-se cópia da Sentença, da Certidão de Trân-
sito em Julgado, da Certidão da Intimação para pagamento, da Cer-
tidão de ausência de pagamento e os dados sobre o devedor. Adv(s)

JOSEANE DA SILVA, SOLANGE DA SILVA MACHADO, LUCI-
ANO ANGHINONI

115 2007.0002463-3/0 - Processo de Conhecimento: NILO GHI-
GGI X BANCO BRADESCO S.A Intime-se a parte autora para se
manifestar, se dá total quitação da dívida. Adv(s) DIONIZIO LU-
BAVE DUDEK, JULIANO RICARDO TOLENTINO, GUSTAVO
DE SOUZA PREUSSLER, LEANDRO DE QUADROS

116 2007.0002488-4/0 - Processo de Conhecimento: MASSAYUKI
INOMATA X HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO
Intime-se a parte ré para depositar o valor remanescente conforme
fls.86/87, no prazo legal, sob as penas da Lei. Adv(s) ERNESTO
SHINJIRO INOMATA, MARCOS VINICIUS DACOL BOSCHIRO-
LLI, RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, ROBERTO ANTONIO
BUSATO

117 2007.0002528-9/0 - Processo de Conhecimento: MARIA
LOURDES COLOMBO BRUNO X BANCO DO BRASIL S/A Inti-
mação do (a) advogado (a) que se encontra com o processo em car-
ga, para que proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo
de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de busca e apreen-
são dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) SIDONIA SAVI
MORO, EVILNEI MORO, PATRICIA SILVANA EINHARDT MEU-
LAM, MARCO DENILSON MEULAM, WERNER AUMANN

118 2007.0002572-2/0 - Processo de Conhecimento: NARA RE-
GINA ZANATO X BANCO ITAÚ S/A Intime-se a parte autora para
se manifestar, sobre a contestação apresentada pela parte ré, no pra-
zo legal de 10 dias. Adv(s) CARLOS ALBERTO ZANCHET VIA-
NA, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO
DEPOLLI, ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO

119 2007.0002577-1/0 - Processo de Conhecimento: LIDUVINA
ESTER PICCOLI X HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTI-
PLO Intimação do (a) advogado (a) que se encontra com o processo
em carga, para que proceda sua devolução em cartório, no prazo
máximo de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de busca e
apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) LEONI AL-
DETE PRESTES NALDINO, OLDEMAR MARIANO, ROBERTO
ANTONIO BUSATO

120 2007.0002665-7/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ GON-
ZAGA LISBOA X BANCO BRADESCO S.A Sentença julgando
extinto o processo sem julgamento do mérito. Adv(s) DAIANI RE-
GINA PARREIRA, JULIANO RICARDO TOLENTINO, ANA PAU-
LA AMARAL BARROS LISBOA

121 2007.0002668-2/0 - Processo de Conhecimento: IDILSA FER-
MO X BANCO HSBC Intime-se a parte autora para efetuar o paga-
mento das custas processuais no prazo de 24 horas sob pena de co-
municar ao FUNREJUS. Adv(s) SANDRO AUGUSTO FADANE-
LLI, RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, ROBERTO ANTONIO
BUSATO, OLDEMAR MARIANO

122 2007.0002702-6/0 - Processo de Conhecimento: LURDE
MARIA SCHERER X BANCO ITAU S.A Sentença julgando extin-
to o processo sem julgamento do mérito. Adv(s) MONIA TOLEN-
TINO, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ

123 2007.0002724-1/0 - Processo de Conhecimento: LUCINARA
IGNES TAVARES LUSSI X HSBC - BANK BRASIL S.A. Intime-
se o requerido para que proceda o levantamento do alvará judicial no
prazo legal sob as penas da lei. Adv(s) ROBERTO ANTONIO BU-
SATO, OLDEMAR MARIANO

124 2007.0002771-0/0 - Processo de Conhecimento: LINDOMAR
FAUSTINO X NEUSA FAUSTINO Intime-se a parte ré para se ma-
nifestar acerca da petição de fls. 71/74 e documentos, no prazo de 05
dias sob as penas da lei. Adv(s) TANIA CRISTINA DE PAULA SO-
MARIVA

125 2007.0002798-5/0 - Processo de Conhecimento: MARIA DE
OLIVEIRA FREITAS X MERCADO MOVEIS LTDA Intime-se a
parte autora para se manifestar, sobre o prosseguimento do feito, no
prazo de 05 dias. Adv(s) ILDO FORCELINI, CATIA GRACIELE
GONÇALVES

126 2007.0002821-6/0 - Processo de Conhecimento: NORBERTO
RUDOLFO POLSTER X HSBC - BANK BRASIL S.A. Intime-se o
exequente para proceder a retirada do alvara judicial, no prazo legal
sob as penas da lei. Adv(s) PAULA ANDRÉA PAVÓN MUNÕZ,
RODRIGO PAGLIARINI SANTOS, ROBERTO ANTONIO BUSA-
TO, OLDEMAR MARIANO

127 2007.0002832-9/0 - Execução de Título Judicial: RODRIGO
HENRIQUE DE OLIVEIRA X BENQ ELETRONICA LTDA Inti-
mação do (a) advogado (a) que se encontra com o processo em car-
ga, para que proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo
de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de busca e apreen-
são dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) RAFAELA DENES
VIALLE, JOSE FERNANDO VIALLE

128 2007.0003004-9/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ CAR-
LOS MAGRI JUNIOR X CRISTIANO STAINHAUS Intime-se a
parte autora para dar prosseguimento ao feito no prazo legal, sob as
penas da lei. Adv(s) GIULIANO ROBERTO CAMPIOL, JULIO
TADEU CORTEZ DA SILVA

129 2007.0003008-6/0 - Processo de Conhecimento: JACIR TA-
FAREL X ALISSON NOTTAR (E OUTRO) Intimação do (a) advo-
gado (a) que se encontra com o processo em carga, para que proceda
sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob pena
de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e outras
medidas cabíveis. Adv(s) GUSTAVO LOMBARDI FERREIRA,

KLEITON FRANCISCATTO

130 2007.0003022-7/0 - Processo de Conhecimento: SIMONE
SAMPAIO ELIAS X LEONI DIRSI KAIBER GAFFURI (E OU-
TRO) Intimação do (a) advogado (a) que se encontra com o proces-
so em carga, para que proceda sua devolução em cartório, no prazo
máximo de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de busca e
apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) NELSON
FAGUNDES, LAERCION ANTONIO WRUBEL, VINICIUS AN-
TONIO GAFFURI

131 2007.0003068-1/0 - Processo de Conhecimento: CONDOMI-
NIO RESIDENCIAL OESTE X ALZIRO LINN Intime-se a parte
autora para se manifestar, sobre o prosseguimento do feito, no prazo
de 05 dias. Adv(s) AMAURI DOS SANTOS SAMPAIO

132 2007.0003074-5/0 - Execução de Título Judicial: ADEMIR DE
OLIVEIRA X CLEVERSON ALVES BATISTA Intimação do (a)
advogado (a) que se encontra com o processo em carga, para que
proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas,
sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e
outras medidas cabíveis. Adv(s) AMAURI CARLOS ERZINGER

133 2007.0003105-0/0 - Execução de Título Judicial: MAURO
LUIZ DA SILVA X BRASIL TELECOM S.A Intime-se o executado
para que, em querendo, no prazo de 15 dias apresente impugnação a
penhora, sob as penas da lei. Adv(s) JOAO PEREIRA DA SILVA
JUNIOR, ADRIANO TISSIANE PEREIRA DA SILVA, DANIELI
MICHELON DO VALLE, MAURICIO JOSÉ BARRETO

134 2007.0003154-3/0 - Processo de Conhecimento: JOTAVEL
COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA X XAVIER &
MALIZAN LTDA Intime-se a parte autora para se manifestar sobre
o prosseguimento do feito, no prazo legal, sob as penas da lei. Adv(s)
GILVANA PESSI MAYORCA CAMARGO

135 2007.0003208-6/0 - Processo de Conhecimento: VIDRAÇA-
RIA COBRA VIDRO LTDA X CONSTRUTORA BALDISSERA
LTDA (E OUTRO) Intime-se a parte autora para se manifestar, so-
bre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 dias, sob pena de
extinção. Adv(s) TANIA CRISTINA DE PAULA SOMARIVA, JANE
MARA DA SILVA PILATTI, MARIA SALUTE SOMARIVA

136 2007.0003283-4/0 - Processo de Conhecimento: HERBERT
KRUEGER & CIA LTDA. X GLAUCO SALVATI PINTO Intime-se
a parte autora para dar prosseguimento ao feito, no prazo legal sob
as penas da lei. Adv(s) NESTOR VALDO VISINTIM, GLAUCO
SALVATI PINTO

137 2007.0003582-2/0 - Execução Título Extrajudicial: DOMIN-
GOS PASCOAL PEREIRA DE SOUZA (E OUTRO) X VINICIUS
ALEXANDRE GODOY (E OUTROS) Intimação do (a) advogado
(a) que se encontra com o processo em carga, para que proceda sua
devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de
expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e outras me-
didas cabíveis. Adv(s) JOSE LEOCADIO LUSTOSA DOS SANTOS,
ADRIANA TONET

138 2007.0003616-3/0 - Processo de Conhecimento: CARLOS
ROBERTO DOS SANTOS COMÉRCIO DE GAZ - ME X VIRTU-
AL INFORMÁTICA Intimação do (a) advogado (a) que se encontra
com o processo em carga, para que proceda sua devolução em cartó-
rio, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição de manda-
do de busca e apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s)
EDINALDO LINHARES DE OLIVEIRA, ANA MARIA KONDRAT
DA SILVA, ALVARO KREFTA

139 2007.0003647-8/0 - Processo de Conhecimento: REGEANE
SBARDELOTTO SANTOS X BV FINACEIRA S.A Intime-se o re-
querido para prestar esclarecimentos sobre o contido nas fls. 67/68,
no prazo legal sob as penas da lei. Adv(s) GILVANA PESSI MAYOR-
CA CAMARGO, MARCELO LOCATELLI, FLAVIANO BELLINA-
TI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES

140 2007.0003752-0/0 - Processo de Conhecimento: CICERO
DAVID DA SILVA X BANCO DO BRASIL S/A Intimação do (a)
advogado (a) que se encontra com o processo em carga, para que
proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas,
sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e
outras medidas cabíveis. Adv(s) PATRICIA SILVANA EINHARDT
MEULAM, WERNER AUMANN, MARCO DENILSON MEULAM

141 2007.0003830-4/0 - Processo de Conhecimento: ELIZIA BE-
TIA DA SILVA X ORGANIZAÇÃO COMERCIAL E IMOBILIÁ-
RIA TRIVELATTO Intimação do (a) advogado (a) que se encontra
com o processo em carga, para que proceda sua devolução em cartó-
rio, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição de manda-
do de busca e apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s)
MARCELO BARZOTTO, CHAYANY BATISTA

142 2007.0003831-6/0 - Execução Título Extrajudicial: IZAILDA
BARANOSKI CARNEIRO X STTELLA MARIZ DE LIMA Mani-
festar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de trinta
dias, sob pena de extinção do feito Adv(s) MARCEL QUEIROZ LI-
NHARES, ROSSANA DO NASCIMENTO SCHREINER, IVAN
ANDRIGO SCHREINER

143 2007.0003930-4/0 - Processo de Conhecimento: JORGE RI-
CARDO BARROS PERALTA (E OUTRO) X SADIA S/A (E OU-
TRO) Designada audiência de instrução e julgamento para o dia 12/
12/2008 às 15:00 horas. Adv(s) FERNANDA CRISTINA PARZIA-
NELLO, ALESSANDRA CORTINA SANTOS, PATRICIA KLAS-
SEN, PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA, ALESSANDRA COR-
TINA SANTOS, MAURICIO MONTEIRO DE BARROS VIEIRA

144 2007.0004007-3/0 - Execução de Título Judicial: CONDOMI-

NIO EDIFICIO SAINT PAUL RESIDENCE X MARIA CELINA
CARDOSO DE PAIVA Intime-se a parte autora para se manifestar,
sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 05 dias. Adv(s) CY-
NARA APARECIDA DE ALMEIDA ANZOLIN, JAIR ANTONIO
WIEBELLING, MARCIA LORENI GUND, JULIO CESAR DAL-
MOLIN

145 2007.0004009-7/0 - Processo de Conhecimento: ADRIANO
DE QUADROS X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando pro-
cedente o pedido do requerente. Adv(s) ADRIANO DE QUADROS,
JOSIANE BORGES PRADO, PATRÍCIA CLIVATI MARTINS

146 2007.0004168-0/0 - Embargos: LUIZ SHIGUEIUKO OKU-
ZONO X NILDA CARLETTO Intime-se a Embargante para acostar
aos autos documento que comprove a aquisição e, portanto, propri-
edade do bem penhorado (nota fiscal). Adv(s) LEONARDO DOL-
FINI AUGUSTO, ANTONIO AUGUSTO SOBRINHO, MARY LU-
CIA ADDAD DE ANDRADE

147 2007.0004186-9/0 - Processo de Conhecimento: INEILA SAN-
DRI PARASSEN X BRASIL TELECOM S.A Sentença julgando
improcedente o pedido do requerente. Adv(s) JOSIANE BORGES
PRADO, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

148 2007.0004193-4/0 - Processo de Conhecimento: ANDREO
HOTZ DE OLIVEIRA X REAL CAR VEICULOS Defiro o pedido
de desentranhamento dos documentos de fls. 02/61 para serem en-
tregues a parte autora, mediante cópia e certidão nos autos. Adv(s)
LAURO BALDI DA SILVA, DARLON CARMELITO DE OLIVEI-
RA

149 2007.0004217-4/0 - Execução Título Extrajudicial: VANDER-
LEI MANTOVANI X EDEMILCIO DA ROCHA Defiro o pedido de
suspensão pelo prazo de 30 dias. Adv(s) GIBSON MARTINE VIC-
TORINO

150 2007.0004232-7/0 - Processo de Conhecimento: GELSO RA-
IMUNDO ZANELLA ÁVILA X CLAUDINEI OZELAME Senten-
ça julgando extinto o processo sem julgamento do mérito. Adv(s)
SYLVIO TADEU DE CARVALHO TORRES

151 2007.0004306-1/0 - Execução Título Extrajudicial: ENZO
PHELIPE JAWSNICKER DE OLIVEIRA X TRAMONTIN E POL-
GA LTDA Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do
mérito. Adv(s) ENZO PHELIPE JAWSNICKER DE OLIVEIRA

152 2007.0004378-1/0 - Execução Título Extrajudicial: ROBSON
JUNIOR R. DA SILVA X ANGELICA VERDEROCE VIEIRA STE-
FANI Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do mé-
rito. Adv(s) ENEIDA TAVARES DE LIMA FETTBACK, TIAGO
MEDEIROS FERRAZ

153 2007.0004385-7/0 - Processo de Conhecimento: L. C. SILVÉ-
RIO & CIA LTDA X VALDIR MORBACH ME Intime-se a parte
autora para que apresente, no prazo de 05 dias, o acordo firmado
entre as partes, sob as penas da lei. Adv(s) EMERSON DEUNER,
FERNANDO LUIZ JOHANN

154 2007.0004487-0/0 - Processo de Conhecimento: ADRIANA
CRISTINA GUEDES DA SILVA X BRASIL TELECOM S.A. Inti-
me-se a parte autora para se manifestar, sobre a alegação da parte ré
referente ao número do contrato, bem como esclareça se possui ou-
tros contratos com a parte ré, face o contido em fls. 53. Adv(s) GERCI
LIBERO DA SILVA, JOSIANE BORGES PRADO

155 2007.0004511-3/0 - Processo de Conhecimento: CASA DA
SOLDA COMERCIO DE ABREVIAMENTOS LTDA X JOÃO SIL-
VEIRA E CIA LTDA Intimação do (a) advogado (a) que se encontra
com o processo em carga, para que proceda sua devolução em cartó-
rio, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição de manda-
do de busca e apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s)
GIBSON MARTINE VICTORINO

156 2007.0004533-9/0 - Processo de Conhecimento: WATERLOO
MARCHESINI JUNIOR X BANCO FINASA SA Intimação do (a)
advogado (a) que se encontra com o processo em carga, para que
proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas,
sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e
outras medidas cabíveis. Adv(s) DERLI I. DE OLIVEIRA, MAR-
CELO LOCATELLI, WATERLOO MARCHESINI JUNIOR

157 2007.0004544-1/0 - Processo de Conhecimento: CASA DA
SOLDA COMERCIO DE ABREVIAMENTOS LTDA X METALUR-
GICA PERFEITA LTDA - ME Intimação do (a) advogado (a) que se
encontra com o processo em carga, para que proceda sua devolução
em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição
de mandado de busca e apreensão dos autos e outras medidas cabí-
veis. Adv(s) GIBSON MARTINE VICTORINO

158 2007.0004663-1/0 - Execução de Título Judicial: VALDEVI-
NA ANTUNES DE MORAIS X AZIRES CORREIA DO PRADO
Intimação do (a) advogado (a) que se encontra com o processo em
carga, para que proceda sua devolução em cartório, no prazo máxi-
mo de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de busca e apre-
ensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) GILVANA PESSI
MAYORCA CAMARGO

159 2007.0004664-3/0 - Processo de Conhecimento: MARIA CA-
RIJÓ DE LIMA X CASA BAHIA COMERCIA LTDA (E OUTROS)
Intime-se a parte ré para se manifestar, sobre os documentos junta-
dos pela parte autora, no prazo de 05 dias. Adv(s) MARCIO ELE-
ANDRO BRUNHARA, LYSLAINE CRUZ DE MOURA REIJRINK,
HELEN CARNEIRO SOMMAVILLA, GILBERTO FIOR, FER-
NANDA MOCKEL ROUSSENQ, FERNANDO AUGUSTO OGU-
RA, ETIENNE SABINO DE ANDRADE, PATRICIA KARINA DA
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SILVA JARDIM CASTELANI FIOR, NEWTON DORNELES SA-
RATT, VANDIRA COZER, MARLENE RAINETE MONTEIRO,
JONES MARCIANO DE SOUZA JUNIOR, VALESKA SALOM
FILIPPETTO, Maria Lucilia Gomes, ROMARA COSTA BORGES

160 2007.0004752-9/0 - Processo de Conhecimento: PAULA AN-
DRÉA PAVÓN MUNÕZ X BRASIL TELECOM S.A Intime-se a
parte autora para dar prosseguimento ao feito no prazo legal sob as
penas da lei. Adv(s) SILVIA ALBARELLO, JOSIANE BORGES
PRADO

161 2007.0004772-0/0 - Processo de Conhecimento: ANDRELI-
NA LAZARINI DA ROSA X WANDERLEY RODRIDUES Intima-
ção do (a) advogado (a) que se encontra com o processo em carga,
para que proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24
horas, sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos
autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) GIANI LANZARINI DA
ROSA LIMA, MARCELO MOÇO CORREA

162 2007.0004790-9/0 - Execução de Título Judicial: CONDOMI-
NIIO SHOPPING CARLOS GOMES X ZULMIRA ROSA COUTI-
NHO (E OUTRO) Homologo por sentença o acordo efetuado entre
as partes, ante o conteúdo do acordo, DECLARO SUSPENSO o
presente processo de execução... Adv(s) SYLVIO LUIZ ROSSI KIS-
SULA, SIRLEI ROSSI KISSULA

163 2007.0004819-8/0 - Execução Título Extrajudicial: MARCOS
HENRIQUE MASCARELLO X COMIL - SILOS E SECADORES
LTDA Intime-se o embargante, para se manifestar, sobre a impugna-
ção no prazo de 05 dias. Adv(s) JULIANO RICARDO TOLENTI-
NO, RAFAEL VINICIUS MASSIGNANI

164 2007.0004832-7/0 - Execução Título Extrajudicial: SAULO
ROBERTO GOMES SOARES X CARLOS RODOLFO ZANATO
TURECK Intimação do (a) advogado (a) que se encontra com o
processo em carga, para que proceda sua devolução em cartório, no
prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de
busca e apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) VA-
LERIANO APARECIDO MEDEIROS

165 2007.0004855-4/0 - Processo de Conhecimento: MARIA
LOURDES COLOMBO BRUNO X BANCO DO BRASIL S/A Inti-
me-se o recorrido para contra-razões no prazo legal. Adv(s) EVIL-
NEI MORO, SIDONIA SAVI MORO, MARCOS VINICIUS DA-
COL BOSCHIROLLI, Marcio Antonio Sasso, MARCO DENILSON
MEULAM, PATRICIA SILVANA EINHARDT MEULAM

166 2007.0004894-6/0 - Execução Título Extrajudicial: IDÊ DE-
FAVERI GOUVEIA CASCAVEL X ERLI APARECIDO LEAL Sen-
tença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito. Adv(s)
CRESTIANE ANDREIA ZANROSSO, MARCELO HONJO

167 2007.0005049-0/0 - Execução Título Extrajudicial: JAIME
JOSÉ DOS SANTOS & CIA LTDA-ME X WANDELEY CARDO-
SO DOS SANTOS Intime-se o exequente para que apresente o cor-
reto endereço do requerido, no prazo legal sob as penas da lei. Adv(s)
VILMAR COZER

168 2007.0005097-0/0 - Execução Título Extrajudicial: RUI AL-
BERTO DUPONT X ONÓRIO FRANCISCO PALOSCHI (E OU-
TRO) Intime-se a parte autora para se manifestar sobre a total quita-
ção da divida. Adv(s) MARCELO AUGUSTO MARCON

169 2007.0005302-3/0 - Processo de Conhecimento: EDSON LUIZ
DO AMARAL VIEIRA X CARLOS LOPES FERREIRA (E OU-
TRO) Intime-se a parte autora para se manifestar, sobre a proposta
ofertada pela parte ré, no prazo de 05 dias. Adv(s) ADEMIR JESUS
DA VEIGA, CASSIANE CUSTÓDIO JORGE

170 2007.0005348-8/0 - Processo de Conhecimento: ELIANE
DALVESCO PAZA X ELIANE RENATA NOGUEIRA (E OUTROS)
Intime-se a parte autora para dar prosseguimento ao feito, no prazo
legal sob as penas da lei. Adv(s) MARCOS ROGERIO DE SOUZA,
JANAINA DOCKHORN MACHADO

171 2007.0005451-6/0 - Execução de Título Judicial: GÉRCI LI-
BERO DA SILVA X MAPFRE SEGUROS-VERA CRUZ SEGU-
RADORA S.A Intime-se a parte autora para se manifestar, se dá to-
tal quitação da dívida. Adv(s) VALERIANO APARECIDO MEDEI-
ROS, GEOVANI GHIDOLIN

172 2007.0005476-7/0 - Processo de Conhecimento: VALDIR BI-
LHAN X TIM CELULAR S.A Sentença julgando extinto o processo
sem julgamento do mérito. Adv(s) CINTHIA ZACHARIAS, FABIU-
LA SCHMIDT

173 2007.0005616-1/0 - Processo de Conhecimento: ELISANGE-
LA SILVEIRA X ABN AMRO REAL S/A- AYMORÉ FINANCIA-
MENTOS (E OUTRO) Intime-se a parte autora para se manifestar,
sobre as contestações apresentadas pelos requeridos, no prazo de 10
dias. Adv(s) ADEMIR JESUS DA VEIGA, LUIZ FERNANDO DI-
ETRICH

174 2007.0005692-1/0 - Processo de Conhecimento: YAECO
ITAKO EGAME X ANTONIO APARECIDO FRANGIOTE (E OU-
TRO) Intimação do (a) advogado (a) que se encontra com o proces-
so em carga, para que proceda sua devolução em cartório, no prazo
máximo de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de busca e
apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) MARCO
DENILSON MEULAM, PATRICIA SILVANA EINHARDT MEU-
LAM

175 2007.0005726-2/0 - Processo de Conhecimento: ANTONIO
PEDRO NOGUEIRA FILHO X EDSON JOSÉ DA SILVA Intime-se
a parte autora sobre certidão de fls. 55v, no prazo legal, sob as penas

da Lei. Adv(s) DIONIZIO LUBAVE DUDEK

176 2007.0005903-5/0 - Execução Título Extrajudicial: TATIANA
THAIS DE MARCHI FIORAVANTI X MERCOSUL TURISMO
LTDA- ME Intime-se a parte autora para se manifestar sobre a con-
testação de fls. 31/49, no prazo de 10 dias sob as penas da lei. Adv(s)
JOSE RENACIR MARCONDES

177 2007.0006014-7/0 - Processo de Conhecimento: ÁUREO
GODOY X BANCO REAL ABN AMRO BANK Intimação do (a)
advogado (a) que se encontra com o processo em carga, para que
proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas,
sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e
outras medidas cabíveis. Adv(s) LUIZ VENICIUS COMPAGNONI,
JULIO TADEU CORTEZ DA SILVA, ADEMAR ANTONIO DA
SILVA

178 2007.0006119-6/0 - Execução Título Extrajudicial: EVANDRO
SIBULSKI X FARINE COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA In-
time-se a parte autora para se manifestar sobre a penhora de fls. 44,
no prazo legal sob as penas da lei. Adv(s) FABIO ANDRE MAR-
TINS ZAKESKI

179 2007.0006139-8/0 - Processo de Conhecimento: JOSEFA
WLODASK X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A Intime-se o
requerido para se manifestar, no prazo de 05 dias, sobre a informa-
ção de fls. 61 e o pedido de fls. 77/79, em respeito ao principio do
contraditório. Adv(s) LUANA DE SOUZA COSTA ZANATTA, VIL-
MAR COZER, JOSE ANDERSON SCHLEMPER, ORLEY JUNI-
OR ZANATTA

180 2007.0006140-2/0 - Processo de Conhecimento: CECILIA
FELIX SALEH (E OUTRO) X LIBERTY PAULISTA SEGUROS
S/A Intimem-se as partes para se manifestarem, sobre a resposta da
Fenaseg, no prazo de 05 dias. Adv(s) LUANA DE SOUZA COSTA
ZANATTA, VILMAR COZER, JOSE ANDERSON SCHLEMPER

181 2007.0006167-7/0 - Execução Título Extrajudicial: DEOCAR
EDSON VALENTE X JONES ANTONIO RUAS Homologo por
sentença o acordo efetuado entre as partes. Adv(s) NESTOR VAL-
DO VISINTIM

182 2007.0006193-2/0 - Processo de Conhecimento: CARLOS
ALBERTO DA SILVA X ROSA HYRYCENA CAVALHEIRO (E
OUTRO) Intimação do (a) advogado (a) que se encontra com o pro-
cesso em carga, para que proceda sua devolução em cartório, no
prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de
busca e apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) ALA-
OR CARLOS DE OLIVEIRA

183 2007.0006209-5/0 - Processo de Conhecimento: VERONA
REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA. X ALL FOODS DO
BRASIL LTDA Intime-se o recorrido para contra-razões no prazo
legal. Adv(s) ROBERTA KELLI BERLATTO, VICENTE DE PAU-
LA SANTIAGO

184 2007.0006258-8/0 - Processo de Conhecimento: FRANCIS-
CO FERREIRA X CACIQUE PROMOTORA DE VENDAS Intime-
se a parte autora/recorrido para apresentar as contra-razões do re-
curso no prazo de 15 dias sob as penas da lei. Adv(s) JULIO ADAIR
MORBACH, LEONARDO PARZIANELLO, SHEYLA DIAS BOR-
GES, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, LUIZ GUSTA-
VO VARDANEGA VIDAL PINTO, MARIA REGINA ZARATE
NISSEL, FABRICIO TAPXURE SCARAMUZZA, CAROLINA
PEIXER, MORIANE PORTELLA GARCIA, GIANNA CALDERA-
RI, WALTER JOSÉ PETLA FILHO

185 2007.0006271-7/0 - Execução Título Extrajudicial: SUELEN
BEAL X ESTER APARECIDA RAMOS Intime-se a parte autora
para se manifestar sobre a penhora de fls. 16, no prazo legal sob as
penas da lei. Adv(s) ARMANDO RICARDO DE SOUZA

186 2008.0000049-0/0 - Processo de Conhecimento: ALCIDIR
ALBERTO DE GRANDI X AUTO POSTO JAMATÃO LTDA. Inti-
me-se a parte autora para se manifestar sobre o ofício do SERASA,
no prazo de 05 dias. Adv(s) LUIZ CARLOS PROVIN, JOSE FER-
NANDO VIALLE, RAFAELA DENES VIALLE

187 2008.0000167-8/0 - Embargos: VERA LUCIA CARLESSO X
JOSE CARLOS MAFRA Ante o exposto, julgo prejudicados os pre-
sentes embargos de terceiros, pela perda do objeto. Adv(s) LUIZ
CARLOS PROVIN, ANESTOR GASPAR DA SILVA

188 2008.0000270-6/0 - Processo de Conhecimento: REGINAL-
DO GOMES DA SILVA X TRANSMODERNA TRANSPORTE E
MUDANÇAS - TRANSPORTADORA MERCÚRIO (E OUTRO)
Intime-se a parte autora para o pagamento das custas, no prazo le-
gal, sob as penas da lei Adv(s) SIMONE HANSEN ALVES GROS-
SI, LUIZ CARLOS PROVIN, MARIANA ANTONIETA MANSO
VIEIRA

189 2008.0000378-0/0 - Processo de Conhecimento: KELLY VA-
NESSA MEOTTI X MARCIO AMARO NUNES Inime-se a parte
autora para o pagamento das custa, no prazo legal, sob as penas da
lei Adv(s) JAIR ANTONIO WIEBELLING, MARCIA LORENI
GUND

190 2008.0000588-1/0 - Processo de Conhecimento: ROSANGE-
LA PAVELSKI DE CARVALHO X TIM CELULAR S/A Manifeste-
se a parte autora para informar se dá quitação do débito Adv(s) ED-
SON PEREIRA DE SOUZA, SHEILA PRISCILA QUIROLLI

191 2008.0000628-6/0 - Processo de Conhecimento: ENORI PE-
DRO NORA X BANCO ITAÚ S/A Intime-se a parte autora sobre o
comprovante de depósito no valor de R$5.679,67, às fls. 74. Adv(s)
RAFAEL SARTORI ALVARES, MARCIO ROGERIO DEPOLLI,

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ

192 2008.0000633-8/0 - Processo de Conhecimento: ANA MARIA
DOS SANTOS X BANCO CARREFOUR S/A Intimação do (a) ad-
vogado (a) que se encontra com o processo em carga, para que pro-
ceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob
pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e
outras medidas cabíveis. Adv(s) ALESSANDRO PIERO LUCCA,
RUBEM DARLAN FERRARI MOREIRA, FABIANA DUDEK,
GUSTAVO LOMBARDI FERREIRA

193 2008.0000861-7/0 - Processo de Conhecimento: MOACIR
FONTANA (E OUTRO) X COPEL - COMPANHIA PARANAEN-
SE DE ENERGIA Intimação do (a) advogado (a) que se encontra
com o processo em carga, para que proceda sua devolução em cartó-
rio, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição de manda-
do de busca e apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s)
AUGUSTO JOSE BITTENCOURT, LAURI DA SILVA

194 2008.0000974-3/0 - Processo de Conhecimento: CLARINDO
DA SILVA CARVALHO X BANCO ITAU S.A Manifeste-se a parte
autora informando se dá quitação da dívida Adv(s) JULIANE ISA-
BEL PIENIAK BASSI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ,
MARCIO ROGERIO DEPOLLI

195 2008.0001058-8/0 - Execução Título Extrajudicial: JAIME
JOSÉ DOS SANTOS & CIA LTDA-ME X RAQUEL FARIAS Inti-
mação do (a) advogado (a) que se encontra com o processo em car-
ga, para que proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo
de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de busca e apreen-
são dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) EWERTON DA SIL-
VA MATTOS

196 2008.0001071-7/0 - Execução Título Extrajudicial: VANDER-
LEI VARELA DA SILVA X IZABEL LOPES DIAS Intimação do (a)
advogado (a) que se encontra com o processo em carga, para que
proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas,
sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e
outras medidas cabíveis. Adv(s) JOSE LEOCADIO LUSTOSA DOS
SANTOS

197 2008.0001192-0/0 - Processo de Conhecimento: ROGERIO
DE MENEZES AVELINO X BRASIL TELECOM S.A (E OUTRO)
Intimem-se as partes para se manifestarem sobre a resposta dos ofí-
cios, no prazo de 05 dias Adv(s) DONIZETTI DE OLIVEIRA, RO-
DRIGO JONAS SAVALHIA, CARLA TEREZA DOS SANTOS
DIEL, DANIELI MICHELON DO VALLE, GREICE DA SILVA
NUNES, RODRIGO JONAS SAVALHIA

198 2008.0001267-7/0 - Processo de Conhecimento: CNA - CUL-
TURAL NORTE AMERICANO LTDA. X KARLA APARECIDA
RAHAL ZANDAVALLI Manifeste-se a parte autora sobre o prosse-
guimento do feito, no prazo legal, sob as penas da lei Adv(s) ADRI-
ANA RAQUEL VIANA DE ASSUNÇÃO

199 2008.0001430-1/0 - Processo de Conhecimento: LUIS ANDRE
CHIUMENTO X PLUMA CONFORTO E TURISMO S/A Intimem-
se as partes para se manifestarem sobre o ofício, no prazo legal, sob
as penas da lei Adv(s) LEONARDO DOLFINI AUGUSTO, JACK-
SANDERSON FARIAS RIZATTI, MARCELO RICARDO URIZZI
DE BRITO ALMEIDA

200 2008.0001562-8/0 - Processo de Conhecimento: LIGIA MA-
RIA DE ARAUJO CHINELLATO EICH X EDMILSON LUIZ VI-
EIRA Intime-se a parte autora para dar prosseguimento ao feito
Adv(s) ANDREIA APARECIDA AGUILAR, EUCLIDES SAMPAIO

201 2008.0001690-7/0 - Processo de Conhecimento: LÚCIO MAU-
RO NOFFKE X COLMÉIA CORRETORA DE SEGUROS LTDA
Intime-se a parte ré para se manifestar sobre os documentos junta-
dos na impugnação, pela parte autora, no prazo de 05 dias. Adv(s)
LUCIO MAURO NOFFKE, JOSE FERNANDO VIALLE, LUIZ
CARLOS PROVIN, KÁTIA VALQUIRIA BORILLE BUSETTI,
RAFAELA DENES VIALLE, SILVANA ZAVODINI, ELISA OR-
TOLAN, RODRIGO CARLESSO MORAES

202 2008.0001949-9/0 - Execução Título Extrajudicial: DENISE
DOS SANTOS ROCHA X GRUBA MULTIMARCAS COMÉRCIO
DE VEÍCULOS LTDA. Intimação do (a) advogado (a) que se en-
contra com o processo em carga, para que proceda sua devolução
em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição
de mandado de busca e apreensão dos autos e outras medidas cabí-
veis. Adv(s) ADEMAR ANTONIO DA SILVA

203 2008.0002010-9/0 - Processo de Conhecimento: MATHEUS
AUGUSTO BRIZOLA DE FRANÇA X MAPFRE VERA CRUZ
SEGURADORA S.A 1- Defiro o pedido de assistência judiciária gra-
tuita à parte autora.

2- Recebo o recurso inominado no efeito devolutivo. 3- Intime-se o
recorrido para contra-razões no prazo legal. 4- Após, remeta-se à
Turma Recursal Única do Paraná. Adv(s) EDSON LUIZ DE FREI-
TAS, JOSE ANDERSON SCHLEMPER, MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER

204 2008.0002106-9/0 - Execução Título Extrajudicial: MAURI-
CIO ROCHA X IVONETE R. DE CASTRO E CIA LTDA Intime-se
a parte autora para se manifestar sobre o prosseguimento do feito,
no prazo de 05 dias Adv(s) SILVÉRIO DOS SANTOS

205 2008.0002295-5/0 - Processo de Conhecimento: MARIO JOÃO
BOSETTI X MAURI CELIO GONÇALVES JUNIOR Com funda-
mento no parágrafo 2º do artigo 51 da Lei 9099/95, isento o exe-
qüente do pagamento das custas. Contudo, considerando que o pro-
cesso já foi declarado extinto, incabível a reabertura nestes autos.
Querendo, deverá ser o exeqüente propor nova ação. Autorizo, des-

de logo, o desentranhamento dos documentos para entrega à parte
exeqüente. Adv(s) VEREDIANE APARECIDA THOMAZINHO

206 2008.0002309-4/0 - Processo de Conhecimento: DERCIO DE
ANDRADE X NEWTON QUEIROZ (E OUTRO) 1. Decreto a re-
velia do requerido Newton Queiroz, ausente á audiência conciliató-
ria. Apesar de que, em se tratando de litisconsórcio passivo, não gera
seus efeitos em razão da contestação de um dos listisconsortes.

2. Havendo matéria de fato controvertida, designo audiência de ins-
trução e julgamento para o dia 11/11/2008, às 16:00 horas. Adv(s)
SERGIO BOND REIS, VERONICA L. R. MORELI

207 2008.0002316-0/0 - Homologação de Acordo de Título Extra-
Judicial: CLEONICE DOS SANTOS (E OUTRO) X Intimação do
(a) advogado (a) que se encontra com o processo em carga, para que
proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas,
sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e
outras medidas cabíveis. Adv(s) Micheli Tonet Popiolek

208 2008.0002324-7/0 - Processo de Conhecimento: MOACIR DE
TONI X VANDERLEI DOS SANTOS BALBINO (E OUTRO) Sen-
tença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito. Adv(s)
GILMAR ANGONEZE, JOSE MAURICIO LUNA DOS ANJOS,
ROSILEI NUNES DOS ANJOS

209 2008.0002448-6/0 - Processo de Conhecimento: COSTA EN-
CARTELADOS LTDA X VALDEMIR BEVILAQUA - MERCEA-
RIA BEVILAQUA Defiro o pedido de suspensão pelo prazo de 30
dias Adv(s) GILVANA PESSI MAYORCA CAMARGO

210 2008.0002521-1/0 - Execução Título Extrajudicial: SUELY
REGINA DA LUZ X PAULO SERGIO DE MORAES Audiência de
conciliação dia 31 de outubro de 2008, às 08:45 horas Adv(s) FA-
BRICIO GRESSANA

211 2008.0002576-5/0 - Processo de Conhecimento: AVELINO
SIMON X BANCO REAL ABN AMRO BANK S/A ( AG. 0587)
Intime-se a parte ré para em 05 dias, juntar os extratos da conta/
salário/corrente do autor, objeto da lide, desde sua abertura até a
atualidade, bem como o contrato de abertura de crédito na conta
corrente. Adv(s) CARLOS WALTER MOREIRA, ANDRE VINI-
CIUS BECK LIMA

212 2008.0002585-4/0 - Processo de Conhecimento: AMILTON
RIBEIRO X BANCO BRADESCO (E OUTROS) Intimação do (a)
advogado (a) que se encontra com o processo em carga, para que
proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas,
sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e
outras medidas cabíveis. Adv(s) ADRIANA VIEIRA BERNARDI-
NO, JULIANO RICARDO TOLENTINO, MAURO VELOSO JU-
NIOR, ELISA ORTOLAN, LEONARDO PARZIANELLO, MAR-
CO DENILSON MEULAM, ANDREIA FARIAS ROCHA

213 2008.0002598-0/0 - Processo de Conhecimento: AMÉRICO
MATIAS DOS SANTOS X MAPFRE VERA CRUZ SEGURADO-
RA S.A 1- Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita à parte
autora.

2- Recebo o recurso inominado no efeito devolutivo. 3- Intime-se o
recorrido para contra-razões no prazo legal. 4- Após, remeta-se à
Turma Recursal Única do Paraná. Adv(s) EDSON LUIZ DE FREI-
TAS, ALVARO KREFTA

214 2008.0002661-5/0 - Processo de Conhecimento: VALDECI
ALVES X SPC - SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO DE
BRASILIA - DF Intimação do (a) advogado (a) que se encontra com
o processo em carga, para que proceda sua devolução em cartório,
no prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição de mandado de
busca e apreensão dos autos e outras medidas cabíveis. Adv(s) JO-
SELICE BAUTITZ, ADRIANA TONET

215 2008.0002693-1/0 - Processo de Conhecimento: PEDRO PE-
GORARO X JAL COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA (E OUTROS)
Intime-se as partes da audiência marcada para o dia 27/11/08, às
16:00 horas. Intime-se, ainda, os requeridos sobre os documentos
juntados em fls. 152. Adv(s) PAULO ROBERTO PEGORARO JU-
NIOR, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, HELEN CARNEIRO
SOMMAVILLA, WOODY PAULO MARTINI, FERNANDA CRIS-
TINA PARZIANELLO, HELEN CARNEIRO SOMMAVILLA

216 2008.0002703-3/0 - Execução Título Extrajudicial: VANES-
SA BORGES DOS SANTOS X MARIA DO CARMO Defiro o pedi-
do de suspensão pelo prazo de 30 dias Adv(s) VANESSA BORGES
DOS SANTOS

217 2008.0002767-6/0 - Processo de Conhecimento: SÉRGIO
BOND REIS X BANCO BRADESCO S.A Intime-se a parte autora
para regularizar a assinatura, ausente, na procuração juntada em fls.
06 Adv(s) ALINE CRISTINA BOND REIS, PATRICIA KARINA
DA SILVA JARDIM CASTELANI FIOR, NEWTON DORNELLES
SARATT, FERNANDO AUGUSTO OGURA, VALESKA SALOM
FILIPPETTO, FERNANDA LUIZA HABITZREUTER

218 2008.0002803-3/0 - Processo de Conhecimento: VERA LU-
CIA DO PRADO X BANCO BRADESCO S/A (E OUTRO) Intime-
se a parte autora para informar se dá total quitação da dívida Adv(s)
FRANCIELLY TIBOLA, KARLA MARIN, KLEBER DE OLIVEI-
RA

219 2008.0002891-8/0 - Processo de Conhecimento: AURO CE-
ZAR BERKEMBROCK X TJH TRANSPORTES RODOVIÁRIOS
LTDA Ante o exposto, reconheço, de ofício, a incompetência abso-
luta (em razão da matéria) do Juizado Especial, julgando, de conse-
qüência, extinto o processo, sem julgamento do mérito, com funda-
mento no artigo 51, II, da Lei 9099/95. Adv(s) VLAMIR EMER-
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SON FERREIRA, SUZANE ROSANGELA BUSSATTA

220 2008.0002998-0/0 - Processo de Conhecimento: ARNO KLI-
EMANN X SERASA S/A Intime-se o autor para esclarecer, em cin-
co dias: a) qual o endereço que possuía registrado junto à credora
Vivo, referente ao contrato que ensejou a inscrição no órgão cadas-
tral, juntando, inclusive, faturas telefônicas da época; b) se possui ou
possuía como endereço a Rua América do Sul, 323, Goiânia - GO, e
em qual período, bem como se comunicou eventual mudança de en-
dereço à VIVO. Adv(s) LUCIANO MEDEIROS PASA, WOODY
PAULO MARTINI, THAIS HELENA DE LUCCA

221 2008.0003040-0/0 - Processo de Conhecimento: J. N. BODOT
X CELIA APARECIDA BERNARDES Ante o exposto, reconhecen-
do a ilegitimidade ativa ad causam de requerente J.N.Bodot, julgo
extinto o processo, sem julgamento do mérito... Adv(s) PATRICIA
REGINA PEREIRA

222 2008.0003047-3/0 - Processo de Conhecimento: ELDER CAR-
LOS DA SILVA X ROGERIO LUIS MUNCHEN Audiência de ins-
trução dia 15/12/08, às 16:00 horas Adv(s) WANDERLÉIA PEREI-
RA GOMES

223 2008.0003055-0/0 - Execução Título Extrajudicial: IZABEL
MARIA DULCI X BANCO ABN AMRO REAL S/A Intimação do
(a) advogado (a) que se encontra com o processo em carga, para que
proceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas,
sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e
outras medidas cabíveis. Adv(s) OSCAR JOAO MUGNOL

224 2008.0003061-4/0 - Processo de Conhecimento: J.E. FACHI-
NI & CIA. LTDA - EPP X M.L.MARTINS E ROLDE LTDA. (E
OUTROS) Intime-se a parte autora para apresentar o correto ende-
reço da parte ré, no prazo legal, sob as penas da lei. Adv(s) HERBES
ANTONIO PINTO VIEIRA

225 2008.0003071-5/0 - Processo de Conhecimento: SHEILA SI-
MONE ROCHINSKY X TIM CELULAR S/A Intimação do (a) ad-
vogado (a) que se encontra com o processo em carga, para que pro-
ceda sua devolução em cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob
pena de expedição de mandado de busca e apreensão dos autos e
outras medidas cabíveis. Adv(s) SANDRO AUGUSTO FADANE-
LLI, Patrícia Frizzo, FABIOLA BUNGENSTAB LAVINICKI

226 2008.0003195-4/0 - Execução Título Extrajudicial: MARCOS
EUGENIO BRAJAK X JOÃO CARDOSO BUENO FILHO Mani-
feste-se a parte autora sobre as certidões do Sr. Oficial de Justiça fls.
19 e 20 (verso), no prazo legal, sob as penas da lei. Adv(s) GIBSON
MARTINE VICTORINO

227 2008.0003224-6/0 - Processo de Conhecimento: OSNEIDE
MARTINS X SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO
SEGURO DPVAT S.A. Intimação do (a) advogado (a) que se encon-
tra com o processo em carga, para que proceda sua devolução em
cartório, no prazo máximo de 24 horas, sob pena de expedição de
mandado de busca e apreensão dos autos e outras medidas cabíveis.
Adv(s) SERGIO BOND REIS, ALVARO KREFTA, GUSTAVO SAL-
DANHA SUCHY, Jorge Eduardo Peres de Farias, Janaína Giozza
Ávila, VIRGINIA MAZZUCCO

228 2008.0003320-9/0 - Processo de Conhecimento: VENICIO DA
SILVA MENUCI X BANCO ABN AMRO REAL S/A O julgamento
desta causa está a depender do julgamento da outra (ação penal), em
razao do que, com fundamento no artigo 265, IV, alínea a, do CPC,
suspendo o presente processo. Adv(s) LAURI DA SILVA, AUGUS-
TO JOSE BITTENCOURT, Mauricio Berto

229 2008.0003349-7/0 - Processo de Conhecimento: J.E.FACHINI
& CIA LTDA-EPP X OSMAR STEFFENS NUNES 1.Preliminar-
mente, comprove a parte autora, em 10 dias, sua condição de micro-
empresa ou empresa de pequeno porte, juntando aos autos os se-
guintes documentos: a) Nota fiscal original do negócio jurídico en-
volvendo as partes, para comprovar que o crédito decorre de sua
atividade de microempresa ou empresa de pequeno porte. b) Decla-
ração de contador ou certidão da Junta Comercial, comprovando
que os sócios de outra empresa que receba o tratamento diferencia-
do na forma da lei complementar 123/2006, de 15 de dezembro de
2006. Adv(s) HERBES ANTONIO PINTO VIEIRA

230 2008.0003369-9/0 - Processo de Conhecimento: J.E.FACHINI
& CIA LTDA-EPP X EVANDRO ALEX FPAGGEMEIER 1.Preli-
minarmente, comprove a parte autora, em 10 dias, sua condição de
microempresa ou empresa de pequeno porte, juntando aos autos os
seguintes documentos: a) Nota fiscal original do negócio jurídico
envolvendo as partes, para comprovar que o crédito decorre de sua
atividade de microempresa ou empresa de pequeno porte. b) Decla-
ração de contador ou certidão da Junta Comercial, comprovando
que os sócios da parte autora não são titulares de firma ou sócia de
outra empresa que receba tratamento diferenciado na forma da lei
complementar 123/2006, de 15 de dezembro de 2006. Adv(s) HER-
BES ANTONIO PINTO VIEIRA, ITAMAR DALL’AGNOL

231 2008.0003378-8/0 - EmbargosSUELI RIBEIRO MARTINS
SAROLLI X JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA Intime-se a embar-
gante para se manifestar sobre a contestação apresentada pelo em-
bargado, no prazo de 10 dias Adv(s) PAULO RENEU SIMOES DOS
SANTOS, ELISABETE KLAJN, ISMAR ANTONIO PAWELAK

232 2008.0003675-2/0 - Execução Título Extrajudicial: CELSO
VIEIRA RODRIGUES X LUIZ CLAUDIO COSTA Intime-se a par-
te autora para se manifestar sobre a certidão de fls. 25, verso, no
prazo legal, sob as penas da lei Adv(s) SILVÉRIO DOS SANTOS

233 2008.0003994-2/0 - Processo de Conhecimento: CLÍNICA
VETERINÁRIA PLANETA BICHO (LUBE & FERMO LTDA) X
ARLINDO LOPES Intime-se a parte autora para trazer aos autos o

correto endereço da parte ré, no prazo legal, sob as penas da lei.
Adv(s) ELISABETE KLAJN

234 2008.0004032-2/0 - Processo de Conhecimento: ILDO CAR-
LOS PANIZZON X BANCO DO BRASIL S/A Manifeste-se a parte
autora para informar o correto endereço do réu Adv(s) EDUARDO
OLEINIK

235 2008.0004124-5/0 - Processo de Conhecimento: J.E. FACHI-
NI & CIA. LTDA - EPP X TRANSPORTADORA GOETZ LTDA
Intime-se a parte autora para apresentar o correto endereço da parte
ré, no prazo legal, sob as penas da lei. Adv(s) HERBES ANTONIO
PINTO VIEIRA

236 2008.0004264-9/0 - Processo de Conhecimento: JOSINO DOS
SANTOS X LOSANGO PROMOÇÕES DE VENDAS LTDA (E
OUTRO) Intime-se a parte autora para indicar o correto endereço
das requeridas, no prazo legal, sob as penas da lei Adv(s) VANESSA
BORGES DOS SANTOS

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

MARCELO AUGUSTO MARCON 168 2007.0005097-0/0

ADANI PRIMO TRICHES 100 2007.0001037-9/0

ADEMAR ANTONIO DA SILVA 036 2004.0002593-0/0

ADEMAR ANTONIO DA SILVA 177 2007.0006014-7/0

ADEMAR ANTONIO DA SILVA 202 2008.0001949-9/0

ADEMIR JESUS DA VEIGA 169 2007.0005302-3/0

ADEMIR JESUS DA VEIGA 173 2007.0005616-1/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 215 2008.0002693-1/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 072 2006.0003464-9/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 091 2007.0000505-3/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 147 2007.0004186-9/0

ADRIANA RAQUEL VIANA DE ASSUNÇÃO 198 2008.0001267-7/0

ADRIANA TONET 137 2007.0003582-2/0

ADRIANA TONET 214 2008.0002661-5/0

ADRIANA VIEIRA BERNARDINO 212 2008.0002585-4/0

ADRIANO DE QUADROS 145 2007.0004009-7/0

ADRIANO TISSIANE PEREIRA DA SILVA 133 2007.0003105-0/0

ALAOR CARLOS DE OLIVEIRA 182 2007.0006193-2/0

ALESSANDRA CORTINA SANTOS 143 2007.0003930-4/0

ALESSANDRA CORTINA SANTOS 143 2007.0003930-4/0

ALESSANDRO PIERO LUCCA 192 2008.0000633-8/0

ALEX RODOLPHO DE OLIVEIRA 035 2004.0001819-4/0

ALEX SANDRO SONDA 035 2004.0001819-4/0

ALEXANDRE VETORELLO 016 2003.0000195-0/0

ALEXANDRE VETORELLO 021 2003.0000414-0/0

ALEXANDRE VETORELLO 034 2004.0001395-4/0

ALEXANDRE VETORELLO 104 2007.0001241-9/0

ALINE CRISTINA BOND REIS 217 2008.0002767-6/0

ALVARO KREFTA 138 2007.0003616-3/0

ALVARO KREFTA 213 2008.0002598-0/0

ALVARO KREFTA 227 2008.0003224-6/0

AMAURI CARLOS ERZINGER 034 2004.0001395-4/0

AMAURI CARLOS ERZINGER 104 2007.0001241-9/0

AMAURI CARLOS ERZINGER 132 2007.0003074-5/0

AMAURI DOS SANTOS SAMPAIO 012 2003.0000013-9/0

AMAURI DOS SANTOS SAMPAIO 131 2007.0003068-1/0

ANA MARIA KONDRAT DA SILVA 086 2007.0000247-0/0

ANA MARIA KONDRAT DA SILVA 138 2007.0003616-3/0

ANA PAULA AMARAL BARROS LISBOA 120 2007.0002665-7/0

ANA PAULA FEDRIGO 064 2006.0002278-8/0

ANA PAULA FINGER MASCARELLO 060 2006.0001571-6/0

ANA PAULA SABATOSKI 038 2005.0001406-3/0

ANDRE VINICIUS BECK LIMA 057 2006.0001049-8/0

ANDRE VINICIUS BECK LIMA 211 2008.0002576-5/0

ANDREA MALUCELLI 048 2005.0004795-7/0

ANDREIA APARECIDA AGUILAR 200 2008.0001562-8/0

ANDREIA FARIAS ROCHA 212 2008.0002585-4/0

ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO 118 2007.0002572-2/0

ANESTOR GASPAR DA SILVA 014 2003.0000152-0/0

ANESTOR GASPAR DA SILVA 187 2008.0000167-8/0

ANTONIO AUGUSTO SOBRINHO 061 2006.0001849-8/0

ANTONIO AUGUSTO SOBRINHO 074 2006.0003726-9/0

ANTONIO AUGUSTO SOBRINHO 146 2007.0004168-0/0

ANTONIO CARLOS CASTILHO 057 2006.0001049-8/0

ANTONIO CARLOS SILVA KUHN 099 2007.0000968-4/0

ANTONIO FERREIRA FRANCA 067 2006.0002657-4/0

ARILO BARROSO ALCANTARA FILHO 086 2007.0000247-0/0

ARMANDO RICARDO DE SOUZA 185 2007.0006271-7/0

ARNALDO ESTEVES COUTO 022 2003.0000451-9/0

AUGUSTINHO DA SILVA 018 2003.0000260-8/0

AUGUSTO JOSE BITTENCOURT 103 2007.0001176-0/0

AUGUSTO JOSE BITTENCOURT 193 2008.0000861-7/0

AUGUSTO JOSE BITTENCOURT 228 2008.0003320-9/0

BLAS GOMM FILHO 054 2006.0000495-6/0

BLAS GOMM FILHO 055 2006.0000495-6/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 113 2007.0002385-9/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 118 2007.0002572-2/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 122 2007.0002702-6/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 191 2008.0000628-6/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 194 2008.0000974-3/0

BRENO FAGUNDES RAMOS 045 2005.0003855-4/0

CAMILA DE SOUZA ALBINO 063 2006.0002261-4/0

CAMILA PRADO REGADAS TREGLIA 085 2007.0000147-0/0

CARLA TEREZA DOS SANTOS DIEL 197 2008.0001192-0/0

CARLEFE MORAES DE JESUS 015 2003.0000162-1/0

CARLOS ALBERTO ZANCHET VIANA 118 2007.0002572-2/0

CARLOS ANTONIO STUDZINSKI 057 2006.0001049-8/0

CARLOS VANDERLEI MUHLSTEDT 031 2004.0000711-0/0

CARLOS WALTER MOREIRA 211 2008.0002576-5/0

CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI 053 2006.0000246-3/0

CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI 086 2007.0000247-0/0

CAROLINA PEIXER 184 2007.0006258-8/0

CASSIANE CUSTÓDIO JORGE 169 2007.0005302-3/0

CATIA GRACIELE GONÇALVES 125 2007.0002798-5/0

CEZAR PAULO LAZZAROTTO 019 2003.0000364-5/0

CEZAR PAULO LAZZAROTTO 033 2004.0000884-2/0

CHAYANY BATISTA 141 2007.0003830-4/0

CINTHIA ZACHARIAS 172 2007.0005476-7/0

CLAUDEMIR GOMES GONCALVES 023 2003.0000501-4/0

CLAUDEMIR GOMES GONCALVES 030 2004.0000588-0/0

CLAUDEMIR GOMES GONCALVES 109 2007.0002015-2/0

CLÁUDIA S. STAHELIN 010 2002.0000367-0/0

CRESTIANE ANDREIA ZANROSSO 022 2003.0000451-9/0

CRESTIANE ANDREIA ZANROSSO 166 2007.0004894-6/0

CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 139 2007.0003647-8/0

Cristiano José Ferreira 092 2007.0000550-9/0

CYNARA APARECIDA DE ALMEIDA ANZOLIN 144 2007.0004007-3/0

DAIANI REGINA PARREIRA 120 2007.0002665-7/0

DANIELI MICHELON DO VALLE 133 2007.0003105-0/0

DANIELI MICHELON DO VALLE 197 2008.0001192-0/0

DANIELLE APARECIDA SATO 056 2006.0000709-5/0

DANUBIO CUNHA DA SILVA 039 2005.0002510-2/0

DARLON CARMELITO DE OLIVEIRA 041 2005.0002809-8/0

DARLON CARMELITO DE OLIVEIRA 148 2007.0004193-4/0

DERLI I. DE OLIVEIRA 156 2007.0004533-9/0

DIONIZIO LUBAVE DUDEK 056 2006.0000709-5/0

DIONIZIO LUBAVE DUDEK 115 2007.0002463-3/0

DIONIZIO LUBAVE DUDEK 175 2007.0005726-2/0

DONIZETTI DE OLIVEIRA 017 2003.0000259-3/0

DONIZETTI DE OLIVEIRA 085 2007.0000147-0/0

DONIZETTI DE OLIVEIRA 101 2007.0001095-0/0

DONIZETTI DE OLIVEIRA 197 2008.0001192-0/0

DORALICE FAGUNDES MARCHIORO 090 2007.0000479-7/0

EDINALDO LINHARES DE OLIVEIRA 138 2007.0003616-3/0

EDSON DEMARCH DOS SANTOS 008 2002.0000195-3/0

EDSON DEMARCH DOS SANTOS 024 2003.0000575-8/0

EDSON LUIZ DE FREITAS 203 2008.0002010-9/0

EDSON LUIZ DE FREITAS 213 2008.0002598-0/0

EDSON PEREIRA DE SOUZA 190 2008.0000588-1/0

EDUARDO OLEINIK 090 2007.0000479-7/0

EDUARDO OLEINIK 234 2008.0004032-2/0

ELISA ORTOLAN 045 2005.0003855-4/0

ELISA ORTOLAN 201 2008.0001690-7/0

ELISA ORTOLAN 212 2008.0002585-4/0

ELISABETE KLAJN 231 2008.0003378-8/0

ELISABETE KLAJN 233 2008.0003994-2/0

ELISANGELA ALONCO DOS REIS 043 2005.0003394-6/0

ELLEN CRISTINA GONÇALVES PIRES 021 2003.0000414-0/0

ELSON DE ALMEIDA RIBAS FILHO 031 2004.0000711-0/0

ELZA MARIA BUZETTI 023 2003.0000501-4/0

EMANUEL TOLEDO DE MORAIS 110 2007.0002062-1/0

EMERSON DEUNER 153 2007.0004385-7/0

ENEIDA TAVARES DE LIMA FETTBACK 152 2007.0004378-1/0

ENZO PHELIPE JAWSNICKER DE OLIVEIRA 151 2007.0004306-1/0

ERNESTO SHINJIRO INOMATA 116 2007.0002488-4/0

ETIENNE SABINO DE ANDRADE 159 2007.0004664-3/0

EUCLIDES SAMPAIO 200 2008.0001562-8/0

EVILASIO DE CARVALHO JUNIOR 104 2007.0001241-9/0

EVILNEI MORO 117 2007.0002528-9/0

EVILNEI MORO 165 2007.0004855-4/0

EWERTON DA SILVA MATTOS 195 2008.0001058-8/0

FABIANA DUDEK 192 2008.0000633-8/0

FABIANE MORI 108 2007.0001931-8/0

FABIO ANDRE MARTINS ZAKESKI 006 2002.0000076-0/0

FABIO ANDRE MARTINS ZAKESKI 013 2003.0000054-4/0

FABIO ANDRE MARTINS ZAKESKI 025 2003.0000730-5/0

FABIO ANDRE MARTINS ZAKESKI 107 2007.0001588-5/0

FABIO ANDRE MARTINS ZAKESKI 178 2007.0006119-6/0

FABIOLA BUNGENSTAB LAVINICKI 225 2008.0003071-5/0

FABÍOLA M. FIGUEIRA 069 2006.0003078-7/0

FABIULA SCHMIDT 172 2007.0005476-7/0

FABRICIO GRESSANA 210 2008.0002521-1/0

FABRICIO ROGERIO BECEGATO 031 2004.0000711-0/0

FABRICIO TAPXURE SCARAMUZZA 184 2007.0006258-8/0

FERNANDA CRISTINA PARZIANELLO 077 2006.0004134-5/0

FERNANDA CRISTINA PARZIANELLO 143 2007.0003930-4/0

FERNANDA CRISTINA PARZIANELLO 215 2008.0002693-1/0

FERNANDA LUIZA HABITZREUTER 217 2008.0002767-6/0

FERNANDA MOCKEL ROUSSENQ 159 2007.0004664-3/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 083 2006.0004788-7/0

FERNANDO AUGUSTO OGURA 159 2007.0004664-3/0

FERNANDO AUGUSTO OGURA 217 2008.0002767-6/0

FERNANDO LUIZ JOHANN 153 2007.0004385-7/0

FERNANDO PFEFFER 042 2005.0003365-5/0

FIDELCINO TOLENTINO 092 2007.0000550-9/0

FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ 139 2007.0003647-8/0

FLAVIO RAMOS 054 2006.0000495-6/0

FLAVIO RAMOS 055 2006.0000495-6/0

FRANCIELLY TIBOLA 218 2008.0002803-3/0

FRANCIOLI BAGATIN 010 2002.0000367-0/0

GABRIEL ANGELO LUVISON 011 2002.0000386-7/0

GABRIEL BARDAL 029 2004.0000464-0/0

GEOVANI GHIDOLIN 171 2007.0005451-6/0

GERCI LIBERO DA SILVA 023 2003.0000501-4/0

GERCI LIBERO DA SILVA 071 2006.0003390-4/0

GERCI LIBERO DA SILVA 154 2007.0004487-0/0

GERSON LUIZ MOREIRA ROSA 059 2006.0001549-8/0

GIANI LANZARINI DA ROSA LIMA 028 2004.0000432-4/0

GIANI LANZARINI DA ROSA LIMA 075 2006.0003985-2/0

GIANI LANZARINI DA ROSA LIMA 161 2007.0004772-0/0

GIANNA CALDERARI 184 2007.0006258-8/0

GIBSON MARTINE VICTORINO 149 2007.0004217-4/0

GIBSON MARTINE VICTORINO 155 2007.0004511-3/0

GIBSON MARTINE VICTORINO 157 2007.0004544-1/0

GIBSON MARTINE VICTORINO 226 2008.0003195-4/0

GILBERTO FIOR 159 2007.0004664-3/0

GILCEO JAIR KLEIN 001 1999.0000034-5/0

GILCEO JAIR KLEIN 002 1999.0000035-3/0

GILMAR ANGONEZE 208 2008.0002324-7/0

GILVANA PESSI MAYORCA CAMARGO 066 2006.0002464-0/0

GILVANA PESSI MAYORCA CAMARGO 134 2007.0003154-3/0

GILVANA PESSI MAYORCA CAMARGO 139 2007.0003647-8/0

GILVANA PESSI MAYORCA CAMARGO 158 2007.0004663-1/0

GILVANA PESSI MAYORCA CAMARGO 209 2008.0002448-6/0

GIUGIARA BUENO 032 2004.0000771-6/0

GIULIANO ROBERTO CAMPIOL 128 2007.0003004-9/0

GLAUCO SALVATI PINTO 136 2007.0003283-4/0

GREICE DA SILVA NUNES 197 2008.0001192-0/0

GUSTAVO DE SOUZA PREUSSLER 115 2007.0002463-3/0

GUSTAVO LOMBARDI FERREIRA 046 2005.0004046-4/0

GUSTAVO LOMBARDI FERREIRA 085 2007.0000147-0/0

GUSTAVO LOMBARDI FERREIRA 129 2007.0003008-6/0

GUSTAVO LOMBARDI FERREIRA 192 2008.0000633-8/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 227 2008.0003224-6/0

HELEN CARNEIRO SOMMAVILLA 159 2007.0004664-3/0

HELEN CARNEIRO SOMMAVILLA 215 2008.0002693-1/0

HELEN CARNEIRO SOMMAVILLA 215 2008.0002693-1/0

HERBES ANTONIO PINTO VIEIRA 224 2008.0003061-4/0

HERBES ANTONIO PINTO VIEIRA 229 2008.0003349-7/0

HERBES ANTONIO PINTO VIEIRA 230 2008.0003369-9/0

HERBES ANTONIO PINTO VIEIRA 235 2008.0004124-5/0

IEDA MARIA RUWER WICKERT 062 2006.0001966-4/0

IEDA MARIA RUWER WICKERT 111 2007.0002100-2/0

ILDO FORCELINI 125 2007.0002798-5/0

ISMAR ANTONIO PAWELAK 231 2008.0003378-8/0

ITAMAR DALL’AGNOL 230 2008.0003369-9/0

IVAN ANDRIGO SCHREINER 142 2007.0003831-6/0

IVO HENRIQUE BAIRROS 101 2007.0001095-0/0

IVOMAR CESAR DE ALMEIDA 023 2003.0000501-4/0

IVOMAR CESAR DE ALMEIDA 030 2004.0000588-0/0

JACKSANDERSON FARIAS RIZATTI 199 2008.0001430-1/0

JAIME MARIANO 102 2007.0001153-3/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 084 2006.0004807-8/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 098 2007.0000943-3/0

JAIR ANTONIO WIEBELLING 144 2007.0004007-3/0

JAIR ANTONIO WIEBELLING 189 2008.0000378-0/0

JALCEMIR DE OLIVEIRA BUENO 011 2002.0000386-7/0

JANAINA DOCKHORN MACHADO 009 2002.0000233-0/0

JANAINA DOCKHORN MACHADO 170 2007.0005348-8/0

Janaína Giozza Ávila 227 2008.0003224-6/0

JANE MARA DA SILVA PILATTI 135 2007.0003208-6/0

JAQUELINE ZANON 104 2007.0001241-9/0

JEAN CARLOS MACHADO 004 2001.0000052-3/0

JEAN CARLOS MACHADO 029 2004.0000464-0/0

JEFFERSON JHONY LAURINDO 103 2007.0001176-0/0

JOAO DOMINGOS TONELLO 014 2003.0000152-0/0

JOAO LEONELHO GABARDO FILHO 104 2007.0001241-9/0

JOAO PEREIRA DA SILVA JUNIOR 133 2007.0003105-0/0

JOICE KELER DE JESUS 050 2005.0005776-6/0

JOICE KELER DE JESUS 051 2005.0005776-6/0

JONES MARCIANO DE SOUZA JUNIOR 159 2007.0004664-3/0

Jorge Eduardo Peres de Farias 227 2008.0003224-6/0

JOSCELITO CECHINATO 065 2006.0002423-4/0

JOSE ANDERSON SCHLEMPER 179 2007.0006139-8/0

JOSE ANDERSON SCHLEMPER 180 2007.0006140-2/0

JOSE ANDERSON SCHLEMPER 203 2008.0002010-9/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 184 2007.0006258-8/0

JOSE FERNANDO VIALLE 127 2007.0002832-9/0

JOSE FERNANDO VIALLE 186 2008.0000049-0/0

JOSE FERNANDO VIALLE 201 2008.0001690-7/0

JOSE LEOCADIO LUSTOSA DOS SANTOS 137 2007.0003582-2/0

JOSE LEOCADIO LUSTOSA DOS SANTOS 196 2008.0001071-7/0

JOSE MAURICIO LUNA DOS ANJOS 208 2008.0002324-7/0

JOSE RENACIR MARCONDES 052 2006.0000163-0/0

JOSE RENACIR MARCONDES 176 2007.0005903-5/0

JOSEANE DA SILVA 079 2006.0004749-5/0

JOSEANE DA SILVA 080 2006.0004750-0/0

JOSEANE DA SILVA 081 2006.0004751-1/0

JOSEANE DA SILVA 082 2006.0004757-2/0

JOSEANE DA SILVA 084 2006.0004807-8/0

JOSEANE DA SILVA 114 2007.0002438-0/0

JOSELICE BAUTITZ 043 2005.0003394-6/0

JOSELICE BAUTITZ 214 2008.0002661-5/0

JOSIANE BORGES PRADO 072 2006.0003464-9/0

JOSIANE BORGES PRADO 091 2007.0000505-3/0

JOSIANE BORGES PRADO 099 2007.0000968-4/0

JOSIANE BORGES PRADO 145 2007.0004009-7/0

JOSIANE BORGES PRADO 147 2007.0004186-9/0

JOSIANE BORGES PRADO 154 2007.0004487-0/0

JOSIANE BORGES PRADO 160 2007.0004752-9/0

JUAREZ AMANTINO BASILIO ALIEVI 042 2005.0003365-5/0

JULIANA DA COSTA MENDES 053 2006.0000246-3/0

JULIANE ISABEL PIENIAK BASSI 194 2008.0000974-3/0

JULIANO HUCK MURBACH 021 2003.0000414-0/0

JULIANO RICARDO TOLENTINO 060 2006.0001571-6/0

JULIANO RICARDO TOLENTINO 115 2007.0002463-3/0

JULIANO RICARDO TOLENTINO 120 2007.0002665-7/0

JULIANO RICARDO TOLENTINO 163 2007.0004819-8/0

JULIANO RICARDO TOLENTINO 212 2008.0002585-4/0

JULIO ADAIR MORBACH 184 2007.0006258-8/0

JULIO CESAR DALMOLIN 144 2007.0004007-3/0

JULIO CESAR GOULART LANES 085 2007.0000147-0/0

JULIO TADEU CORTEZ DA SILVA 017 2003.0000259-3/0

JULIO TADEU CORTEZ DA SILVA 073 2006.0003534-6/0

JULIO TADEU CORTEZ DA SILVA 128 2007.0003004-9/0

JULIO TADEU CORTEZ DA SILVA 177 2007.0006014-7/0

KAREN FABRICIA VENAZZI 050 2005.0005776-6/0

KAREN FABRICIA VENAZZI 051 2005.0005776-6/0

KARINA ALESSANDRA DE SOUZA 047 2005.0004719-7/0

KARLA MARIN 218 2008.0002803-3/0

KÁTIA VALQUIRIA BORILLE BUSETTI 201 2008.0001690-7/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 083 2006.0004788-7/0

KLEBER DE OLIVEIRA 218 2008.0002803-3/0

KLEITON FRANCISCATTO 129 2007.0003008-6/0

LAERCION ANTONIO WRUBEL 130 2007.0003022-7/0

LARISSA BORGES FROES DARIENZO QUINTEIRO 010 2002.0000367-0/0

LARISSA KARLA DE PAULA E SA 029 2004.0000464-0/0
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LAURI DA SILVA 003 2001.0000039-6/0

LAURI DA SILVA 088 2007.0000440-8/0

LAURI DA SILVA 103 2007.0001176-0/0

LAURI DA SILVA 193 2008.0000861-7/0

LAURI DA SILVA 228 2008.0003320-9/0

LAURO BALDI DA SILVA 148 2007.0004193-4/0

LAURO HENRIQUE LUNA DOS ANJOS 007 2002.0000190-2/0

LAURO LUIZ STOINSKI 012 2003.0000013-9/0

LEANDRO DE QUADROS 060 2006.0001571-6/0

LEANDRO DE QUADROS 115 2007.0002463-3/0

LEONARDO DOLFINI AUGUSTO 026 2003.0000898-5/0

LEONARDO DOLFINI AUGUSTO 061 2006.0001849-8/0

LEONARDO DOLFINI AUGUSTO 074 2006.0003726-9/0

LEONARDO DOLFINI AUGUSTO 146 2007.0004168-0/0

LEONARDO DOLFINI AUGUSTO 199 2008.0001430-1/0

LEONARDO PARZIANELLO 184 2007.0006258-8/0

LEONARDO PARZIANELLO 212 2008.0002585-4/0

LEONI ALDETE PRESTES NALDINO 078 2006.0004373-7/0

LEONI ALDETE PRESTES NALDINO 119 2007.0002577-1/0

LILIAN TAVARES DA SILVA 076 2006.0004112-0/0

LUANA DE SOUZA COSTA ZANATTA 066 2006.0002464-0/0

LUANA DE SOUZA COSTA ZANATTA 070 2006.0003100-6/0

LUANA DE SOUZA COSTA ZANATTA 179 2007.0006139-8/0

LUANA DE SOUZA COSTA ZANATTA 180 2007.0006140-2/0

LUCIANO ANGHINONI 081 2006.0004751-1/0

LUCIANO ANGHINONI 098 2007.0000943-3/0

LUCIANO ANGHINONI 114 2007.0002438-0/0

LUCIANO MEDEIROS PASA 042 2005.0003365-5/0

LUCIANO MEDEIROS PASA 220 2008.0002998-0/0

LUCIO MAURO NOFFKE 070 2006.0003100-6/0

LUCIO MAURO NOFFKE 083 2006.0004788-7/0

LUCIO MAURO NOFFKE 108 2007.0001931-8/0

LUCIO MAURO NOFFKE 201 2008.0001690-7/0

LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 011 2002.0000386-7/0

LUIZ CARLOS PROVIN 186 2008.0000049-0/0

LUIZ CARLOS PROVIN 187 2008.0000167-8/0

LUIZ CARLOS PROVIN 188 2008.0000270-6/0

LUIZ CARLOS PROVIN 201 2008.0001690-7/0

LUIZ FERNANDES ROGOWSKI 017 2003.0000259-3/0

LUIZ FERNANDES ROGOWSKI 078 2006.0004373-7/0

LUIZ FERNANDES ROGOWSKI 110 2007.0002062-1/0

LUIZ FERNANDO DIETRICH 073 2006.0003534-6/0

LUIZ FERNANDO DIETRICH 173 2007.0005616-1/0

LUIZ GONZAGA GUEDES MARTINS 058 2006.0001077-7/0

LUIZ GONZAGA GUEDES MARTINS 058 2006.0001077-7/0

LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO 184 2007.0006258-8/0

LUIZ PAULO WILLE 089 2007.0000443-3/0

LUIZ PAULO WILLE 093 2007.0000558-3/0

LUIZ VENICIUS COMPAGNONI 058 2006.0001077-7/0

LUIZ VENICIUS COMPAGNONI 094 2007.0000597-5/0

LUIZ VENICIUS COMPAGNONI 177 2007.0006014-7/0

LYSLAINE CRUZ DE MOURA REIJRINK 097 2007.0000700-4/0

LYSLAINE CRUZ DE MOURA REIJRINK 159 2007.0004664-3/0

MARCEL QUEIROZ LINHARES 142 2007.0003831-6/0

MARCELO AUGUSTO ANGIOLETTI 021 2003.0000414-0/0

MARCELO AUGUSTO SELLA 034 2004.0001395-4/0

MARCELO BARZOTTO 141 2007.0003830-4/0

MARCELO ELENO BRUNHARA 064 2006.0002278-8/0

MARCELO EUSEBIO DE PAULA 008 2002.0000195-3/0

MARCELO EUSEBIO DE PAULA 024 2003.0000575-8/0

MARCELO HONJO 166 2007.0004894-6/0

MARCELO LOCATELLI 139 2007.0003647-8/0

MARCELO LOCATELLI 156 2007.0004533-9/0

MARCELO MOÇO CORREA 161 2007.0004772-0/0

MARCELO RENE REINHARDT 006 2002.0000076-0/0

MARCELO RENE REINHARDT 025 2003.0000730-5/0

MARCELO RENE REINHARDT 107 2007.0001588-5/0

MARCELO RICARDO URIZZI DE BRITO ALMEIDA 199 2008.0001430-1/0

MARCIA LORENI GUND 144 2007.0004007-3/0

MARCIA LORENI GUND 189 2008.0000378-0/0

Marcio Antonio Sasso 165 2007.0004855-4/0

MARCIO ELEANDRO BRUNHARA 159 2007.0004664-3/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 101 2007.0001095-0/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 113 2007.0002385-9/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 118 2007.0002572-2/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 122 2007.0002702-6/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 191 2008.0000628-6/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 194 2008.0000974-3/0

MARCO ANDRE SONI BACELAR 027 2003.0000919-0/0

MARCO DENILSON MEULAM 032 2004.0000771-6/0

MARCO DENILSON MEULAM 117 2007.0002528-9/0

MARCO DENILSON MEULAM 140 2007.0003752-0/0

MARCO DENILSON MEULAM 165 2007.0004855-4/0

MARCO DENILSON MEULAM 174 2007.0005692-1/0

MARCO DENILSON MEULAM 212 2008.0002585-4/0

MARCO TULIO MACHADO 009 2002.0000233-0/0

MARCOS DOS SANTOS MARINHO 073 2006.0003534-6/0

MARCOS ROGERIO DE SOUZA 170 2007.0005348-8/0

MARCOS VINICIUS DACOL BOSCHIROLLI 116 2007.0002488-4/0

MARCOS VINICIUS DACOL BOSCHIROLLI 165 2007.0004855-4/0

Maria Lucilia Gomes 159 2007.0004664-3/0

MARIA REGINA DA COSTA 106 2007.0001381-2/0

MARIA REGINA ZARATE NISSEL 184 2007.0006258-8/0

MARIA SALUTE SOMARIVA 135 2007.0003208-6/0

MARIANA ANTONIETA MANSO VIEIRA 188 2008.0000270-6/0

MARLENE RAINETE MONTEIRO 159 2007.0004664-3/0

MARY LUCIA ADDAD DE ANDRADE 146 2007.0004168-0/0

MATHEUS B. SOBOCINSKI 063 2006.0002261-4/0

MAURA GIRALDI MOENIGHOFF 053 2006.0000246-3/0

Mauricio Berto 228 2008.0003320-9/0

MAURICIO JOSÉ BARRETO 133 2007.0003105-0/0

MAURICIO MONTEIRO DE BARROS VIEIRA 143 2007.0003930-4/0

MAURO VELOSO JUNIOR 212 2008.0002585-4/0

MICHAEL HIROMI ZAMPRONIO MIYAZAKI 032 2004.0000771-6/0

MICHEL ARON PLATCHEK 004 2001.0000052-3/0

MICHEL ARON PLATCHEK 113 2007.0002385-9/0

Micheli Tonet Popiolek 207 2008.0002316-0/0

MICHELLY ALBERTI 091 2007.0000505-3/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 203 2008.0002010-9/0

MONALISA MICHEL 054 2006.0000495-6/0

MONALISA MICHEL 055 2006.0000495-6/0

MONALISA MICHEL 062 2006.0001966-4/0

MONIA TOLENTINO 122 2007.0002702-6/0

MORIANE PORTELLA GARCIA 184 2007.0006258-8/0

NAMUR DANIEL VANZIN 077 2006.0004134-5/0

NELSON FAGUNDES 130 2007.0003022-7/0

NEREI ALBERTO BERNARDI 001 1999.0000034-5/0

NEREI ALBERTO BERNARDI 002 1999.0000035-3/0

NEREI ALBERTO BERNARDI 058 2006.0001077-7/0

NESTOR VALDO VISINTIM 019 2003.0000364-5/0

NESTOR VALDO VISINTIM 136 2007.0003283-4/0

NESTOR VALDO VISINTIM 181 2007.0006167-7/0

NEUSA FATIMA REFATTI 043 2005.0003394-6/0

NEUSA FATIMA REFATTI 096 2007.0000652-2/0

NEUSA LANZARINI DA ROSA 105 2007.0001316-5/0

NEWTON DORNELES SARATT 159 2007.0004664-3/0

NEWTON DORNELLES SARATT 217 2008.0002767-6/0

OLAVO DAVID JUNIOR 047 2005.0004719-7/0

OLDEMAR MARIANO 119 2007.0002577-1/0

OLDEMAR MARIANO 121 2007.0002668-2/0

OLDEMAR MARIANO 123 2007.0002724-1/0

OLDEMAR MARIANO 126 2007.0002821-6/0

ORIVAL CORREA DE SIQUEIRA JUNIOR 095 2007.0000614-2/0

ORLANDINO PRAUSE DA SILVA JUNIOR 001 1999.0000034-5/0

ORLANDINO PRAUSE DA SILVA JUNIOR 002 1999.0000035-3/0

ORLANDINO PRAUSE DA SILVA JUNIOR 087 2007.0000437-0/0

ORLEY JUNIOR ZANATTA 179 2007.0006139-8/0

OSCAR JOAO MUGNOL 223 2008.0003055-0/0

OTAVIO GUTKOSKI 033 2004.0000884-2/0

OTAVIO GUTKOSKI 043 2005.0003394-6/0

PASCOAL MUZELI NETO 100 2007.0001037-9/0

PATRÍCIA CLIVATI MARTINS 145 2007.0004009-7/0

PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA 075 2006.0003985-2/0

PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA 088 2007.0000440-8/0

PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA 103 2007.0001176-0/0

PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA 143 2007.0003930-4/0

Patrícia Frizzo 225 2008.0003071-5/0

PATRICIA KARINA DA SILVA JARDIM

CASTELANI FIOR 159 2007.0004664-3/0

PATRICIA KARINA DA SILVA JARDIM

CASTELANI FIOR 217 2008.0002767-6/0

PATRICIA KLASSEN 054 2006.0000495-6/0

PATRICIA KLASSEN 055 2006.0000495-6/0

PATRICIA KLASSEN 143 2007.0003930-4/0

PATRICIA REGINA PEREIRA 221 2008.0003040-0/0

PATRICIA SILVANA EINHARDT MEULAM 032 2004.0000771-6/0

PATRICIA SILVANA EINHARDT MEULAM 069 2006.0003078-7/0

PATRICIA SILVANA EINHARDT MEULAM 117 2007.0002528-9/0

PATRICIA SILVANA EINHARDT MEULAM 140 2007.0003752-0/0

PATRICIA SILVANA EINHARDT MEULAM 165 2007.0004855-4/0

PATRICIA SILVANA EINHARDT MEULAM 174 2007.0005692-1/0

PAULA ANDRÉA PAVÓN MUNÕZ 126 2007.0002821-6/0

PAULO RENEU SIMOES DOS SANTOS 231 2008.0003378-8/0

PAULO ROBERTO PEGORARO JUNIOR 215 2008.0002693-1/0

RAFAEL BARONI 062 2006.0001966-4/0

RAFAEL BARONI 079 2006.0004749-5/0

RAFAEL BARONI 080 2006.0004750-0/0

RAFAEL BARONI 081 2006.0004751-1/0

RAFAEL BARONI 082 2006.0004757-2/0

RAFAEL BARONI 084 2006.0004807-8/0

RAFAEL BARONI 098 2007.0000943-3/0

RAFAEL CRISTIANO BRUGNEROTTO 012 2003.0000013-9/0

RAFAEL CRISTIANO BRUGNEROTTO 073 2006.0003534-6/0

RAFAEL SARTORI ALVARES 191 2008.0000628-6/0

RAFAEL VINICIUS MASSIGNANI 028 2004.0000432-4/0

RAFAEL VINICIUS MASSIGNANI 040 2005.0002684-6/0

RAFAEL VINICIUS MASSIGNANI 090 2007.0000479-7/0

RAFAEL VINICIUS MASSIGNANI 163 2007.0004819-8/0

RAFAELA DENES VIALLE 127 2007.0002832-9/0

RAFAELA DENES VIALLE 186 2008.0000049-0/0

RAFAELA DENES VIALLE 201 2008.0001690-7/0

REGINA MARIA TONNI MUGNOL 049 2005.0005530-1/0

RENATA MONTEIRO DE ANDRADE 072 2006.0003464-9/0

RENATO LUIZ OTTONI GUEDES 072 2006.0003464-9/0

RENATO LUIZ OTTONI GUEDES 074 2006.0003726-9/0

RENATO PEDRO DE SOUSA 039 2005.0002510-2/0

RENATO PEDRO DE SOUSA 112 2007.0002233-0/0

REOVALDO APARECIDO BARBOSA 027 2003.0000919-0/0

RICARDO JOSE LUZETTI 063 2006.0002261-4/0

ROBERTA KELLI BERLATTO 183 2007.0006209-5/0

ROBERTA SOARES CARDOZO 045 2005.0003855-4/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 116 2007.0002488-4/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 119 2007.0002577-1/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 121 2007.0002668-2/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 123 2007.0002724-1/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 126 2007.0002821-6/0

ROBERTO KAZUO FUJITA 083 2006.0004788-7/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 070 2006.0003100-6/0

ROBERTO WYPYCH JUNIOR 034 2004.0001395-4/0

ROBSON LUIZ FERREIRA 068 2006.0003004-3/0

RODOLFFO GARDINI FAGUNDES 021 2003.0000414-0/0

RODRIGO AUGUSTO ALVES DE ANDRADE 015 2003.0000162-1/0

RODRIGO CARLESSO MORAES 201 2008.0001690-7/0

RODRIGO JONAS SAVALHIA 197 2008.0001192-0/0

RODRIGO JONAS SAVALHIA 197 2008.0001192-0/0

RODRIGO MARCON SANTANA 085 2007.0000147-0/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 116 2007.0002488-4/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 121 2007.0002668-2/0

RODRIGO PAGLIARINI SANTOS 126 2007.0002821-6/0

RODRIGO TESSER 060 2006.0001571-6/0

ROGER DEIVIS LEITE 098 2007.0000943-3/0

ROMARA COSTA BORGES 159 2007.0004664-3/0

ROSANA BONISSONI 005 2001.0000298-4/0

ROSILEI NUNES DOS ANJOS 208 2008.0002324-7/0

ROSILENY VANZELLA DE ASSIS PONTES 044 2005.0003688-2/0

ROSSANA DO NASCIMENTO SCHREINER 142 2007.0003831-6/0

ROSSANDRA P. NAGAI 083 2006.0004788-7/0

RUBEM DARLAN FERRARI MOREIRA 192 2008.0000633-8/0

SALETE ZANON PERIN 001 1999.0000034-5/0

SALETE ZANON PERIN 002 1999.0000035-3/0

SANDRO AUGUSTO FADANELLI 037 2004.0002652-4/0

SANDRO AUGUSTO FADANELLI 121 2007.0002668-2/0

SANDRO AUGUSTO FADANELLI 225 2008.0003071-5/0

SÉRGIO AUGUSTO MITTMANN 071 2006.0003390-4/0

SERGIO BOND REIS 004 2001.0000052-3/0

SERGIO BOND REIS 020 2003.0000381-1/0

SERGIO BOND REIS 107 2007.0001588-5/0

SERGIO BOND REIS 206 2008.0002309-4/0

SERGIO BOND REIS 227 2008.0003224-6/0

SERGIO ROBERTO VOSGERAU 079 2006.0004749-5/0

SERGIO ROBERTO VOSGERAU 081 2006.0004751-1/0

SERGIO TADEU COVRE MARTINEZ 005 2001.0000298-4/0

SHEILA PRISCILA QUIROLLI 190 2008.0000588-1/0

SHEYLA DIAS BORGES 184 2007.0006258-8/0

SIDONIA SAVI MORO 117 2007.0002528-9/0

SIDONIA SAVI MORO 165 2007.0004855-4/0

SILVANA ZAVODINI 201 2008.0001690-7/0

SILVÉRIO DOS SANTOS 204 2008.0002106-9/0

SILVÉRIO DOS SANTOS 232 2008.0003675-2/0

SILVIA ALBARELLO 112 2007.0002233-0/0

SILVIA ALBARELLO 160 2007.0004752-9/0

SIMONE HANSEN ALVES GROSSI 188 2008.0000270-6/0

SIMONE MARIA SILVEIRA MONTEIRO FLEIG 028 2004.0000432-4/0

SIMONE MARIA SILVEIRA MONTEIRO FLEIG 050 2005.0005776-6/0

SIMONE MARIA SILVEIRA MONTEIRO FLEIG 051 2005.0005776-6/0

SIMONE MARIA SILVEIRA MONTEIRO FLEIG 075 2006.0003985-2/0

SIRLEI ROSSI KISSULA 162 2007.0004790-9/0

SOLANGE DA SILVA MACHADO 005 2001.0000298-4/0

SOLANGE DA SILVA MACHADO 087 2007.0000437-0/0

SOLANGE DA SILVA MACHADO 114 2007.0002438-0/0

SUELI MARIA OLTRAMARI 018 2003.0000260-8/0

SUELY CRISTINA MUHLSTEDT 031 2004.0000711-0/0

SUZANE ROSANGELA BUSSATTA 219 2008.0002891-8/0

SYLVIO LUIZ ROSSI KISSULA 162 2007.0004790-9/0

SYLVIO TADEU DE CARVALHO TORRES 150 2007.0004232-7/0

TADEU KARAZEK JUNIOR 006 2002.0000076-0/0

TADEU KARAZEK JUNIOR 042 2005.0003365-5/0

TADEU KARAZEK JUNIOR 052 2006.0000163-0/0

TADEU KARAZEK JUNIOR 056 2006.0000709-5/0

TADEU KARAZEK JUNIOR 103 2007.0001176-0/0

TANIA CRISTINA DE PAULA SOMARIVA 124 2007.0002771-0/0

TANIA CRISTINA DE PAULA SOMARIVA 135 2007.0003208-6/0

TANIA R. ALTEIRO 030 2004.0000588-0/0

TANY ELIZE APARECIDA DA ROCHA DE CASTILHO0572006.0001049-8/0

TATIANA PIASECKI KAMINSKI 066 2006.0002464-0/0

THAIS HELENA DE LUCCA 220 2008.0002998-0/0

TIAGO MEDEIROS FERRAZ 152 2007.0004378-1/0

UBIRATAN GUIMARAES TEIXEIRA 071 2006.0003390-4/0

VALDIR PACINI 091 2007.0000505-3/0

VALDIR PACINI 099 2007.0000968-4/0

VALERIANO APARECIDO MEDEIROS 071 2006.0003390-4/0

VALERIANO APARECIDO MEDEIROS 164 2007.0004832-7/0

VALERIANO APARECIDO MEDEIROS 171 2007.0005451-6/0

VALESKA SALOM FILIPPETTO 159 2007.0004664-3/0

VALESKA SALOM FILIPPETTO 217 2008.0002767-6/0

VANDIRA COZER 027 2003.0000919-0/0

VANDIRA COZER 159 2007.0004664-3/0

VANESSA BORGES DOS SANTOS 216 2008.0002703-3/0

VANESSA BORGES DOS SANTOS 236 2008.0004264-9/0

VENTURA ALONSO PIRES 021 2003.0000414-0/0

VEREDIANE APARECIDA THOMAZINHO 205 2008.0002295-5/0

VERGINIA BERNARDO JORGE 103 2007.0001176-0/0

VERONICA L. R. MORELI 206 2008.0002309-4/0

VICENTE DE PAULA SANTIAGO 183 2007.0006209-5/0

VICTOR DANIEL MORETTI 013 2003.0000054-4/0

VILMAR COZER 027 2003.0000919-0/0

VILMAR COZER 167 2007.0005049-0/0

VILMAR COZER 179 2007.0006139-8/0

VILMAR COZER 180 2007.0006140-2/0

VINICIUS ANTONIO GAFFURI 130 2007.0003022-7/0

VIRGINIA MAZZUCCO 227 2008.0003224-6/0

VITOR HUGO SCARTEZINI 047 2005.0004719-7/0

VLAMIR EMERSON FERREIRA 219 2008.0002891-8/0

VOLMAR DALAVECHIA 098 2007.0000943-3/0

WALTER JOSÉ PETLA FILHO 184 2007.0006258-8/0

WANDERLÉIA PEREIRA GOMES 222 2008.0003047-3/0

WATERLOO MARCHESINI JUNIOR 156 2007.0004533-9/0

WERNER AUMANN 069 2006.0003078-7/0

WERNER AUMANN 117 2007.0002528-9/0

WERNER AUMANN 140 2007.0003752-0/0

WILSON CARLOS KUHN 099 2007.0000968-4/0

WILSON SEBASTIAO GUAITA JUNIOR 113 2007.0002385-9/0

WIVIANE CRISTINA PERIN 041 2005.0002809-8/0

WOODY PAULO MARTINI 215 2008.0002693-1/0

WOODY PAULO MARTINI 220 2008.0002998-0/0

COMARCA DE CONGONHINHAS
JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL
RELAÇÃO Nº 008/2008
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ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
Francisco Emilio Romano Camacho 01 016/2008
Gemerson Junior da Silva 02 044/2008
José Antonio Bueno 03 091/2008

01. TERMO CIRCUNSTANCIADO 016/2008 – JOSÉ SOBRAL
“Extinta a punibilidade face o integral cumprimento da transação penal
(art. 107-CPP).” Adv. FRANCISCO EMILIO ROMANO CAMA-
CHO- OAB/PR 12466.

02. TERMO CIRCUNSTANCIADO 044/2008 – ALBERTO RODRI-
GUES DOS SANTOS - “Extinta a punibilidade face o integral cum-
primento da transação penal (art. 107-CPP).” Adv. GEMERSON
JUNIOR DA SILVA - OAB/PR 43.976

03. TERMO CIRCUNSTANCIADO 091/2008 – PAULO SERGIO
SUMBACK “Extinta a punibilidade face o integral cumprimento da
transação penal (art. 107-CPP).” Adv. JOSÉ ANTONIO BUENO -
OAB/PR 20.775-B.

04. INQÉRITO POLICIAL 028/2007 – JULIO CESAR BORGES
“Extinta a punibilidade face o integral cumprimento da transação penal
(art. 107-CPP).” Adv. JOSÉ ANTONIO BUENO - OAB/PR 20.775-
B.

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA
– FORO REGIONAL DE FAZENDA RIO GRANDE - PARANÁ
RELAÇÃO 19/2008 PUBLICAÇÃO DO JUIZADO ESPECIAL
CÍVEL E CRIMINAL – JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO –
JOÃO LUIZ CLEVE MACHADO.

1. Conhecimento 299/08 – RAIMUNDA DO ESPÍRITO SANTO x
JOÃO TRZASKOS E REGINA S. TRZASKOS. – Tendo em vista
que as partes noticiam um acordo celebrado, homologo o presente
acordo para que produza os efeitos de direito. Julgo extinto o feito à
luz do art. 269 inciso III do CPC. P.R.I. – Adv. Claudir Dalla Costa
OAB/PR 33.871, Luis Fernando Kemp OAB/PR 33.107.

2. Conhecimento 226/08 – DILMA RAMOS MAYER x LOJAS
DUDONY. – Tendo em vista que as partes noticiam um acordo cele-
brado, homologo o presente acordo para que produza os efeitos de
direito. Julgo extinto o feito à luz do art. 269 inciso III do CPC.
P.R.I. – Adv. Libiamar de Souza OAB/PR 27.399, Fabiana Carla de
Souza OAB/PR 43.023, Almir Tadeu Botelho OAB/PR 18.013, Dino
Costacurta OAB/PR 16.627, Mário André de Souza OAB/PR 45.622.

3. Execução 659/07 – LUIZ DE FRANÇA LACERDA x EDISOHN
SCHROEDER. – Com base na informação de transação pelas par-
tes, julgo extinto os presentes autos, na forma do art. 269, III do
CPC. P.R.I. – Adv. Silvio Cesar Micheletti OAB/PR 22.826.

4. Conhecimento 1113/07 – JOSÉ CARLOS COSLOSKI x BANCO
DO BRASIL S/A. – (...) Diante do exposto, julgo procedente o pedi-
do contido na inicial para confirmar a retirada do nome dos recla-
mantes do cadastro de inadimplentes e condenar o reclamado ao pa-
gamento da quantia equivalente a 10 (dez) salários mínimos vigentes
à época do fato, a cada um dos reclamantes, devidamente corrigido
pelo INPC e acrescido dos juros de 1% ao mês desde a data da nega-
tivação cadastral. Deixo de condenar o reclamado nas custas, despe-
sas processuais e nos honorários advocatícios, por serem incabíveis
em procedimento da competência do Juizado Especial Cível, de acor-
do com a disposição contida no artigo 55 da Lei 9.099/95. Após o
trânsito em julgado, oficie-se aos órgãos de restrição de crédito para
retirada do nome da autora. P.R.I. – Adv. Claudir Dalla Costa OAB/
PR 33.871, Vânia de Fátima Cesar Luiz Carta OAB/PR 23.335, Sil-
vana Aparecida Cezar Ponte OAB/PR 27.477.

5. Conhecimento 788/07-B – LUIZ JOSÉ DA SILVA x BANCO ITAÚ
S/A. - Homologo, por sentença, a decisão proferida pela juíza leiga,
com fundamento no artigo 40 da lei 9.099/95. P.R.I. (Diante da ne-
cessidade de produção de prova complexa, ou seja, perícia contábil
para que possa auferir os valores efetivamente devidos pelo recla-
mante ao reclamado. Acolho a preliminar de incompetência do Juiza-
do Especial argüida pelo reclamado e julgo extinta a presente recla-
mação sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267 do
Código de Processo Civil c.c. art. 51, II da Lei 9.099/95. Sem con-
denação a título de despesas processuais e honorários de sucumbên-
cia, nesta fase) – Adv. Alessandro Mestriner Felipe OAB/PR 29.257,
Bráulio Belinati Garcia Perez OAB/PR 20.457, Márcio Rogério De-
polli OAB/PR 20.456.

6. Conhecimento 048/08 – JOÃO HALABURA x GERSON KICH
DOS SANTOS. – (...) Ante o exposto, e o que mais que dos autos
consta, julgo procedente o pedido e condeno Gerson Kich dos San-
tos ao pagamento da quantia de R$ 8.866,61, mais juros moratórios
a partir da inicial, valor este corrigido monetariamente. P.R.I. - Adv.
Marcelo Szadkoski OAB/PR 28.114.

7. Conhecimento 249/07 – VALDENIR MECÂNICA DIESEL x
OTÁVIO PESCARA. – Tendo em vista a inércia dos interessados,
julgo extinto o feito, sem resolução do mérito, com fulcro no artigo
267 do CPC e art. 51 da Lei 9.099/95. – Adv. Sérgio Cunha da Silva
OAB/PR 28.640.

8. Conhecimento 829/07 – ISMAEL DE JESUS LIMA x AVON
COSMÉTICOS LTDA. – Homologo, por sentença, a decisão profe-
rida pela juíza leiga, com fundamento no artigo 40 da lei 9.099/95.
P.R.I. (Isto posto, julgo procedente o pedido contido na inicial para
confirmar a retirada do nome do reclamante do cadastro de inadim-
plentes e condenar a reclamada ao pagamento da quantia equivalente
a 10 (dez) salários mínimos vigentes à época do fato, devidamente
corrigido pelo INPC e acrescido dos juros de 12% ao ano desde a
data da negativação cadastral). – Adv. Fábio Henrique Ferreira OAB/
PR 40.259-A, Jefersson Renato Rosolem Zaneti OAB/PR 33.068.

9. Conhecimento 028/08 – MARCIA APARECIDA DE OLIVEIRA
x BANCO DO BRASIL S/A. – Homologo a sentença prolatada pelo
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juiz leigo, com fundamento legal no art. 40 da Lei 9.099/95. P.R.I. –
Adv. Miguel Antônio Slowik OAB/PR 13.304, Sofia Schutzenberger
Machado OAB/PR 7.189, Claudio Xavier Petryk OAB/PR 5.879.

10. Conhecimento 088/06 – VALDIR DOS SANTOS FORTES x
JOSÉ NIVALDO DA SILVA. – Diante da petição retro, julgo extinta
a presente execução, nos termos do artigo 794, I, do CPC. Intimem-
se. – Adv. Antônio Leandro da Silva Filho OAB/PR 38.283, Douglas
Bittencourt Lopes da Silva OAB/PR 31.420.

11. Reclamação 081/03 – NILTON SOARES x LOSANGO LTDA.
– Diante da petição retro, julgo extinta a presente execução, nos
termos do artigo 794, I, do CPC. Intimem-se.. – Adv. Douglas Bit-
tencourt Lopes da Silva OAB/PR 31.420, Carmen Gloria Arriagada
Andrioli OAB/PR 20.668, Camila Mariana da Luz Kaestner OAB/
PR 36.910.

12. Conhecimento 1084/07 – CLAUDEMIRO DOS SANTOS JO-
NAS x SANEPAR. – Homologo, por sentença, a decisão proferida
pelo ilustre juiz leigo, com fundamento no artigo 40 da Lei 9.099/95.
P.R.I. – Adv. Paulo Henrique Azzolini OAB/PR 21.311.

13. Conhecimento 284/08 – SALETE DO ROCIO BORGES x OMNI
INTERNATIONAL BRASIL. – Tendo em vista que o reclamante
não comparecer à audiência. Conforme disposto no art. 51 inciso I
da Lei 9.099/95. Julo extinto o feito, sem análise de mérito. P.R.I. –
Adv. Joanes Everaldo de Sousa OAB/PR 22.558, Claudiomiro Prior
OAB/PR 30.929, Leia Maria de Faria Melech OAB/PR 30.855.

14. Conhecimento 333/08 – NAMIR LEOCÁDIO PINHEIRO x
HSBC BANK BRASIL S.A. – Homologo o acordo celebrado pelas
partes, para que produza os efeitos de direito. Julgo extinto o feito, à
luz do art. 269 do CPC. P.R.I. - Adv. Douglas Bittencourt Lopes da
Silva OAB/PR 31.420, Carmen Gloria Arriagada Andrioli OAB/PR
20.668.

15. Conhecimento 605/07 – JAIR BRAS x BRASIL TELECOM S/
A. – Homologo, por sentença, a decisão proferida pelo ilustre juiz
leigo, com fundamento no artigo 40 da Lei 9.099/95. P.R.I. – Adv.
Sandra Regina Rodrigues OAB/PR 27.497, Geraldo Ribeiro Nogueira
de Carvalho Neto OAB/PR 26.793.

16. Execução 931/07 – FRANCISCO LUIZ DE LIMA x EDENIL-
SON RENATO CORLETTI. – Tendo em vista momento de transi-
ção de cargo de juízes leigos deste Foro Regional de Fazenda Rio
Grande, fica remarcada audiência de instrução e julgamento para o
dia 30/10/2008, às 09h30min. – Adv. Sandra Regina Rodrigues OAB/
PR 27.497, Joaquim Rocha OAB/PR 20.144, Christian Augusto Costa
Beppler OAB/PR 31.955.

17. Conhecimento 242/08 – HILÁRIO VALENTIM SIMSEN x LUIZ
TOZO TRANSPORTES ME. – (...) Ante ao exposto, e o que mais
dos autos consta, julgo procedente o pedido e condeno Luiz Tozo
Transportes ME, ao pagamento da quantia de R$ 500,00, mais juros
moratórios a partir da inicial, valor este corrigido monetariamente.
P.R.I. Adv. Sofia Schutzenberger Machado OAB/PR 7.189.

18. Conhecimento 139/08 – MARCOS ALBERTO HEIN x ITAÚ
SEGUROS S/A. – Tendo em vista que as partes noticiam um acordo
celebrado, homologo o presente acordo, para que produza os efeitos
de direito. Julgo extinto o feito, á luz do art. 269, III do CPC. P.R.I.
Adv. Raquel Cristina das Neves Gapski OAB/PR 31.058, Jaime Oli-
veira Penteado OAB/PR 20.835, Gerson Vanzin Moura da Silva OAB/
PR 19.180.

19. Conhecimento 888/07 – MARIA MIELKE DA ROCHA x SA-
NEPAR. – À luz do art. 40 da lei 9.099/95, homologo a sentença de
fls. 08/11. P.R.I. – Adv. Marcus Venício Cavassin OAB/PR 23.162,
Andrei de Oliveira Rech OAB/PR 29.954.

20. Conhecimento 174/08 – JUREMA DE OLIVEIRA BUENO x
GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA-GVT. – (...) Ante o expos-
to, e o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido, para
declarar a inexistência de débito, e condenar a requerida a pagar a
quantia de R$ 12.031,34 a título de dano moral, valor este corrigido
monetariamente. Deixo de condenar em verba honorária por ser in-
cabível neste juízo (Lei 9.099/95). P.R.I. – Adv. Marcelo de Oliveira
OAB/PR 18.747, Christian Augusto Costa Beppler OAB/PR 31.955,
Anne Elize Puppi Stanislawczuk OAB/PR 34.611.

21. Conhecimento 585/06 – LEONIDES LADER DE MELO x JOÃO
CARLOS DE MELO. – Redesigno audiência para o dia 11 de no-
vembro de 2008, às 09:40 horas, ocasião em que as partes devem
comparecer, trazendo suas testemunhas e demais porvas que preten-
dem produzir. – Adv. Claudir Dalla Costa OAB/PR 33.871, Fabrício
Passos Azevedo OAB/PR 20.644.

22. Conhecimento 733/04 – JUACI IZIDORO VIEIRA x PAULO
ANTÔNIO DOS SANTOS. – Tendo em vista a inércia dos interessa-
dos, julgo extinto o feito, sem resolução do mérito, com fulcro no
art. 267 do CPC e art. 51 da Lei 9.099/95. – Adv. José Cláudio Fra-
toni OAB/PR 36.923.

23. Conhecimento 1040/06 – VALTER HUMENHUK x FREIOS
UNIÃO LTDA. – Homologo a sentença prolatada pelo juiz leigo,
com fundamento legal no art. 40 da Lei 9.099/95. P.R.I. (Posto isso,
julgo procedente os pedidos formulados por Valter Humenhuk em
face de HSBC Bank Brasil S/A, para manter a tutela antecipada já
concedida segundo seus próprios fundamentos, absolver a primeira
ré Freios União Ltda de todos os pedidos e condenar a segunda re-
clamada a pagar ao autor o valor de R$ 5.000,00 a título de danos
morais, o que faço, ainda, aplicando-se o disposto no art. 406 do
CC, também a partir desta data. Custas pela reclamada, na forma da
lei). – Adv. Claudir Dalla Costa OAB/PR 33.871, Kelly Cristina Worm
OAB/PR 29.066, José Tortato Sobrinho OAB/PR 5.749.

24. Conhecimento 381/06 – PAULO SCHIEFELBEIN SIQUEIRA x
LEONICE DO ROCIO DOS SANTOS E OUTROS. – Homologo,
para fins do art. 40 da lei 9.099/95 a decisão retro. P.R.I. – Adv.
Claudir Dalla Costa OAB/PR 33.871, José Adair dos Santos OAB/
PR 17.581.

25. Conhecimento 370/04 – RAUL LOPES x INTERBRAZIL SE-
GURADORA S/A. – Intime-se o reclamante para se manifestar acer-
ca da certidão de fls. 100. – Adv. Douglas Bittencourt Lopes da Silva
OAB/PR 31.420.

26. Conhecimento 978/07 – JOSÉ MARIA MARTINS x BANCO
CITICARD S/A. – (...) Diante do exposto, e com fundamento no art.
20 da Lei 9.099/95, julgo procedente, em parte, o pedido para deter-
minar que a parte reclamada pague à parte reclamante a importância
de R$ 1.500,00, acrescidos de juros de 1% ao mês e correção mone-
tária pelo INPC, contados da sentença a título de dano moral. Con-
firmo a tutela concedida para excluir o reclamante dos órgãos de
proteção em relação aos apontamentos relativos ao cartão de crédito
nº 5390290173355003. Sem condenação em ônus sucumbencial nesta
fase. - Adv. Claudir Dalla Costa OAB/PR 33.871, Claudia Bueno
Gomes OAB/PR 32.186, Francisco Antônio Fragata Junior OAB/PR
39.768.

27. Conhecimento 465/07 – SILVANO PERES DA CRUZ x ÂNCO-
RA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS. – Julgo extinto o pro-
cesso, ante a satisfação da dívida. P.R.I. – Adv. Claudir Dalla Costa
OAB/PR 33.871.

28. Conhecimento 191/08 – JOSÉ FAUSTO PEREIRA DE OLIVEI-
RA x MERCADO LIVRE. – Apesar de intimado conforme termo de
audiência (fls. 19), o reclamante não compareceu à audiência agen-
dada. Assim sendo, julgo extinto o processo com fundamento no art.
51, I da Lei 9.099/95. Custas pelo promovente. P.R.I. – Adv. Adria-
no Henrique Gohr OAB/PR 37.114.

29. Conhecimento 272/04 – ERONDINA DE OLIVEIRA RAMOS x
INTERBRAZIL SEGURADORA S/A. – Ante a inércia do autor nos
autos, julgo extinto o feito, sem resolução do mérito, o que faço com
fulcro no art. 51 da Lai 9.099/95. P.R.I. – Adv. Ayrton Lopes da
Silva OAB/PR 12.551, Arlindo Ferreira de Souza OAB/PR 4.246,
Rodrigo Cardoso de Souza OAB/PR 21.048.

30. Conhecimento 243/08 – LUCAS VALENET REICHERT GO-
MES x SUPERMERCADO CONDOR. – Homologo a sentença pro-
latada pelo juiz leigo com fundamento legal do art. 40 da Lei 9.099/
95. P.R.I. – Adv. Tatiana Natal OAB/PR 32.908, Marcelo de Souza
Teixeira OAB/PR 19.406.

31. Conhecimento 284/07 – ALZIRA DA TRINDADE x MÓVEIS
SARGI E OUTROS. – Homologo a sentença prolatada pelo juiz lei-
go com fundamento legal do art. 40 da Lei 9.099/95. P.R.I. (Posto
isso, julgo procedente em parte a pretensão apresentada por Alzira
da Trindade, para condenar as reclamadas D.H.J. Comércio de Mó-
veis e Eletrodomésticos Ltda-ME (Móveis Sargi) e Banco Bonsu-
cesso S/A a pagar à reclamante, de uma só vez, e de forma dobrada,
a soma de 13 parcelas no valor de R$ 33,66 cada uma, corrigidas
monetariamente desde a ocasião da cobrança indevida de cada uma
das parcelas em folha de pagamento de benefícios da autora, no pe-
ríodo de agosto de 2006 a agosto de 2007, pela Tabela do Tribunal
de Justiça do Paraná e acrescidas de juros moratórios na forma do
que dispõe o art. 406 CC, desde a citação. Custas pela reclamada, na
forma da lei). – Adv. José Augusto de Araújo Noronha OAB/PR
23.044, Felipe Anghinoni Grazziotin OAB/PR 22.745, Gerson de
Oliveira Bonatti OAB/PR 23.456.

32. Conhecimento 153/07 – LUIZ MARCOS DOS SANTOS x PA-
MCARY. – Tendo em vista que o reclamante não comparecer à audi-
ência. Conforme disposto no art. 51 inciso I da Lei 9.099/95. Julo
extinto o feito, sem análise de mérito. P.R.I. – Adv. Libiamar de Sou-
za OAB/PR 27.339, Zulmira Cristina Leonel OAB/PR 10.803.

33. Reclamação 399/03 – BERNARDO GRINGS x EDISON DE
OLIVEIRA. – Julgo extinto o processo, ante a inércia do autor em
promover o regular andamento do feito, estando o mesmo paralisa-
do por mais de 30 dias, o que faço com esteio no art. 267, III do
CPC. P.R.I. – Adv. Sérgio Cunha da Silva OAB/PR 28.640.

34. Conhecimento 919/06 – MARILENE DOBGENSKI x JOSÉ
MENEGAZZO DE ANDRADE. – Tendo em vista a inércia dos inte-
ressados, julgo extinto o feito, sem resolução do mérito, com fulcro
no artigo 267 do CPC e art. 51 da Lei 9.099/95. - Adv. Célia Mazza-
gardi OAB/PR 11.719-B.

35. Execução 393/05 – ROMILDO CIOATO x FLAVIANO ZIE-
MER. – Julgo extinto o processo, ante a inércia do autor em promo-
ver o regular andamento do feito, estando o mesmo paralisado por
mais de 30 dias, o que faço com esteio no art. 267, III do CPC. P.R.I.
– Adv. Vera Alice Szadkoski Porfírio OAB/PR 29.004.

36. Conhecimento 053/07 – WELLINGTOM SOARES x ANTÔ-
NIO DE OLIVEIRA LIMA. – Devidamente intimado (fls. 21), o re-
clamante não compareceu em audiência (fls. 23), motivo pelo qual
julgo extinto o feito com fundamento no art. 51, I da Lei 9.099/95.
Custas pelo reclamante P.R.I. – Adv. Sofia Schutzenberger Machado
OAB/PR 7.189.

37. Execução 520/07 – ARNALDO TRELINSKI x JOÃO EBER DA
ROCHA. – Tendo em vista a inércia dos interessados, julgo extinto o
feito, sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 267 do CPC e
art. 51 da Lei 9.099/95. Adv. Marcelo Alessandro Berto OAB/PR
29.149.

38. Conhecimento 263/04 – MARIA LEONILDA Z. WUNSCHE E
OUTROS x SATCO TRADING S/A. – Intime-se a reclamante para
se manifestar sobre a certidão de fls. 57. Adv. Vera Alice Szadkoski

Porfírio OAB/PR 29.004.

39. Conhecimento 306/07 – JOSÉ AMILTON FERREIRA x VIA-
ÇÃO NOBEL LTDA – Diante do exposto, julgo parcialmente proce-
dente a reclamação manejada por José Amilton Ferreira e Dirceu
Milani contra Viação Nobel Ltda, Odair Cabral de Oliveira e Confi-
ança Companhia de Seguros, para condenar os reclamado ao paga-
mento de: a) lucros cessantes em favor do Reclamante Dirceu Milani
no valor de R$ 2.400,00 (dois rui e quatrocentos reais), valor que
corresponde a 60 (sessenta) diárias, cada diária a R$ 40,00 (quarenta
reais); b) lucros cessantes em favor do Reclamante José Amilton Fer-
reira no valor de R$ 1.500,00 (wn mil e quinhentos reais), valor que
corresponde a 60 (sessenta) diárias, cada diária a R$ 25,00 (vinte e
cinco reais); c) danos morais em favor do Reclamante Dirceu Milani
no valor de em R$ 12.800,00 (doze mil e oitocentos reais); d) danos
morais em favor do Reclamante José Amilton Ferreira no valor de
R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais). A correção monetária
deverá ser com base na média aritmética do INPC/IBGE e IGP-DI/
FGV (Decreto n.o 1.544/1995), e deverá recair desde a data do si-
nistro (15/12/2006), mais juros de mora de I % (um por cento) ao
mês também desde a data do evento danoso (15/12/2006), ex vi da
Súmula 54 do STJ. Julgo improcedente o pedido exordial por “danos
materiais” de R$ 600,00 (seiscentos reais) e de mais R$ 200,00 (du-
zentos reais). Deixo de condenar em custas e honorários sucumben-
ciais proporcionais à vista do contido na Lei n.o 9.099/95. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se as partes conforme fixado em Audiência
de Instrução; através de seus Procuradores Judiciais mediante Publi-
cação desta decisão no Diário Oficial. Havendo trânsito em julgado,
na falta de execução, arquive-se. Adv. Jorge André Ritzmann de Oli-
veira OAB/SC 11.985, Adv. Joslaine Monteiro Alcântara de Silva
OAB/PR 32.778, Adv. Claudir Dalla Costa OAB/PR 33.871.

40. Conhecimento 672/07 – ANTONIO TKACZ x BANCO ITAÚ e
outro – Isto posto, Julgo Procedente o pedido contido na inicial
para condenar as reclamadas ao pagamento da quantia equivalente a
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), devidamente corrigidos pelo INPC e
acrescido dos juros de 12% (doze por cento) ao ano desde a data da
citação. Após o trânsito em julgado, proceda-se à conta geral e inti-
mem-se as reclamadas para, em cinco dias, cumprir voluntariamente
a sentença, sob pena da expedição do mandado de penhora. Subme-
to, portanto, a presente decisão a análise do Juiz Togado, nos termo
do artigo 40 da Lei nº 9.099/95. – Nos termos do artigo 40 da Lei
9.099/95, homologo decisão de fls. 63/35. Intimem-se. Adv. Giova-
na P. de Oliveira Franco OAB/PR 36.000, Adv. Claudir Dalla Costa
OAB/PR 33.871.

41. Conhecimento 367/04 – CLEUSA DE FÁTIMA DE OLIVEIRA
SANTIAGO x LOURIVAL LEMOS DO AMARAL – Manifeste-se a
autora em 05 dias. Intime-se. Adv. Ayrton Lopes da Silva OAB/PR
12.551.

42. Conhecimento 331/08 – JEAN RICARDO NUNES DE OLIVEI-
RA x FACINTER-CENET CENTRO INTEGRADO – Manifestem-
se as partes em 05 dias. Intimem-se. Adv. Joaquim Rocha OAB/PR
20.144, Adv. Leoni José Galli OAB/PR 27.047.

43. Conhecimento 612/05 – LUIZ CESAR KUPKA x EDSON DU-
RAU – Manifestem-se as partes em 05 dias. Intime-se. Adv. Felipe
Anghinoni Grazziotin OAB/PR 22.745, Adv. Claudir Dalla Costa
OAB/PR 33.871.

44. Conhecimento 727/06 – PEDRO MALINOSKI x J. MALUCE-
LLI SEGURADORA S.A. – As partes para que se manifestem em 05
dias. Intimem-se. Adv. Helena Cristina Ferreira Carneiro OAB/PR
20.790, Adv. Daniella Letícia Broering OAB/PR 30.694.

45. Conhecimento 1.005/06 – LUCIA SAMILIA x ACE SEGURA-
DORA S/A – ANTE AO EXPOSTO, e que pelos autos consta JUL-
GO procedente em parte o pedido e condeno ACE SEGURADORA
S/A apagamento da quantia de 40 salários mínimos, descontados o
valor já pago e comprovado pelo doc de fls 56/57, com pagamento
de correção monetária pela média do INPC/IGPDI e juros moratóri-
os de 1 % ao mês desde a data do pagamento a menor, deixo de
condenar em verba honorária a luz do Art. 55 da lei 9.099/95. Publi-
que-se. Registre-se e Intimem-se. Adv. Helena Cristina Ferreira Car-
neiro OAB/PR 20.790, Adv. Daniella Letícia Broering OAB/PR
30.694.

46. Conhecimento 297/08 – ADRIANA RIBEIRO DOS SANTOS x
SIRVAL CONFECÇÕES – Tendo em vista que as partes noticiam
um acordo celebrado, o que faz lei entre as partes. HOMOLOGO o
presente acordo para que produza os efeitos de direito. Ante ao ex-
posto, JULGO EXTINTO o feito a luz do Art. 269 inciso III CPC. P
.R.I, após o transito em julgado arquive-se, com baixa na distribui-
ção. Adv. Douglas Bittencourt Lopes da Silva OAB/PR 31.420, Adv.
Raphael Lacerda Garcia OAB/PR 36.341.

47. Conhecimento 305/07 – PEDRO PAULO PEDROSKI x FORD
LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A – 1. Recebo o
Recurso. 2. Vistas ao Recorrido para Contra-Razões. 3. Após, à Tur-
ma Recursal. Intimem-se. Adv. Moyses Grinberg OAB/PR 29.228,
Adv. Amauri Pereira da Silva OAB/PR 4509.

48. Conhecimento 849/07 – NELSON FERNANDES DA SILVA e
outro x LUCIANO MUSSATA e outros – Homologo para fins do
artigo 40, da Lei 9.099/95 a decisão de fls. 05/07. P.R.Intimem-se.
Adv. Fabrício Passos Azevedo OAB/PR 20.644.

49. Conhecimento 44/07 – JOÃO MARIA DOS SANTOS e outro x
ORESTES PELANDA – Digam as partes sobre o laudo pericial. In-
timem-se. Adv. Rodrigo Maleno Goulart OAB/MG 75913-B, Sergio
Cunha OAB/PR 28.640.

50. Conhecimento 412/06 – ZOEL APARECIDA DE MOURA RO-
DRIGUES x CAMP LINE COM. APARELHOS ELETRONICOS –
Intime-se o devedor para que em 15 dias pague, sob as penas do

artigo 475-J do CPC. Intimem-se. Adv. Amali Ali El Chab OAB/PR
25.861, Adv. Christiani M. Sartori Barbosa OAB/PR 27.035.

51. Conhecimento 273/04 – DIRCEU ROCHA DE CARVALHO x
INTERBRASIL SEGURADORA S/A - Manifeste-se o exeqüente em
05 dias. Intimem-se. Adv. Ayrton Lopes da Silva OAB/PR 12.551,
Adv. Luiz Roselli Neto OAB/SP 122.478.

52. Conhecimento 286/05 – JASSIRA RODRIGUES DA SILVA x
MERCADO EUCALIPTOS – 1. (...). 2. APÓS, intimem-se o reque-
rido através de seu advogado, para que promova o pagamento ne-
cessário em 15 dias contados da intimação, sob pena de aplicação da
multa de 10% sobre a condenação, e expedição de mandado de pe-
nhora (C.P.C. 475 J). 3. (...) 4. (...). Intimem-se. Adv. Gerson de
Oliveira Bonatti OAB/PR 23.456, Adv. Amali Ali El Chab OAB/PR
25.861, Felipe Anghinoni Grazziotin OAB/PR 22.745.

53. Conhecimento 154/07 – EUGENIO ANTONIO CAZANOVSKI
x COPEL COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA – Intimem-
se as partes quanto ao trânsito em julgado da decisão de fls. 118.
Não havendo requerimento no prazo de 30 dias, arquivem-se. Bai-
xas necessárias. Intimem-se. Adv. Fabrico Fabiani Pereira OAB/PR
31.046, Adv. Amanda Cristina Pasqualini Peron OAB/PR 42.069,
Adv. Carlo Endrigo Peron OAB/PR 35.140.

54. Conhecimento 875/04 – PEDRO DEDA x JULIO DA LUZ CAR-
VALHO – 1. A parte apresenta o cálculo descriminado. 2. Intimem-
se o requerido através de seu advogado, para que promova o paga-
mento necessário em 15 dias contados da intimação, sob pena de
aplicação da multa de 10% sobre a condenação, e expedição de man-
dado de penhora (C.P.C 475 J). 3. (...) 4. (...) Intimem-se. Adv. Ser-
gio Luiz Chaves OAB/PR 19.328, Adv. Ivete M. Caribe da Rocha
OAB/PR 35.359.

55. Conhecimento 194/04 – ENIDIO FORMENON SOBRINHO x
AMAURI NAGRELLI KERCHER – Manifeste-se o autor em 05
dias. Intime-se. Adv. Gerson de Oliveira Bonatti OAB/PR 23.456,
Adv. Sofia S. Machado OAB/PR 7189.

56. Conhecimento 298/05 – ADEMAR JOAQUIM DA SILVA x
BARSIL TELECOM S/A – Autorizo a requerida a levantar as custas
recursais. Arquive-se. Adv. Karine Pereira OAB/PR 33.759, Adv.
Cristiane Abdalla Neme Pezoti OAB/PR 21.192.

57. Conhecimento 197/08 – MARIA GORETE NEGRELE x DI-
VANSIR DE RAMOS SCROBUT – Intimem-se os advogados para
apresentarem procuração, regularizando a representação (CPC arti-
go 13) Intimem-se. Adv. Marcelo de Oliveira OAB/PR 18.747, Adv.
Célia Mazzagardi OAB/PR.
58. Conhecimento 1076/06 – RITIELI APARECIDA CARLETI x
CARLA LUIZA SZADKOSKI e outro – 1. (...). 2. APÓS, intimem-
se o requerido através de seu advogado, para que promova o paga-
mento necessário em 15 dias contados da intimação, sob pena de
aplicação da multa de 10% sobre a condenação, e expedição de man-
dado de penhora (C.P.C. 475 J). 3. (...) 4. (...). Intimem-se. Adv.
Marcelo Szadkoski OAB/PR 28.114.

59. Conhecimento 957/05-C – ODETE SUZANA BAYS x CLUBE
NORTE SUL – 1. (...). 2. APÓS, intimem-se o requerido através de
seu advogado, para que promova o pagamento necessário em 15
dias contados da intimação, sob pena de aplicação da multa de 10%
sobre a condenação, e expedição de mandado de penhora (C.P.C.
475 J). 3. (...) 4. (...). Intimem-se. Adv. Sofia S. Machado OAB/PR
7189, Adv. Silvio César Micheletti OAB/PR 22.826.

60. Conhecimento 995/07 – ELDENIR CARVALHO DOS SANTOS
X OMNI INTERNATIONAL BRASIL – As partes para que especi-
fiquem quais as provas que pretendem produzir. Intimem-se. Adv.
Lourival Barão Marques OAB/PR 9.109, Adv. Romeu Ribeiro Lo-
pes OAB/SP 251.107.

61. Conhecimento 325/04 – TEREZINHA APARECIDA BETIM
SUITA x DIRLEI OLIVEIRA DE SOUZA – Diga a autora em 05
dias sobre a proposta de fls. 19, sob pena de extinção do feito e
arquivamento dos autos. Intime-se. Adv. Alan Carlos Ordakovski
OAB/PR 30.250.

62. Conhecimento 1102/07 – JOCELI PEREIRA DUARTE x BRA-
SIL TELECOM S/A – Homologo para os fins do artigo 40 da lei
9.099/95 a decisão retro. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Adv.
Marcelo de Oliveira OAB/PR 18.747, Adv. Márcia Fernandes Be-
zerra OAB/PR 35.769.

63. Conhecimento 910/06 – EMANUEL MACHADO DE SOUZA x
INTERBRASIL SEGURADORA S/A – ANTE AO EXPOSTO, e que
pelos autos consta JULGO procedente o pedido, e condeno a requeri
da INTERBRASIL SEGURADORA S/A, ao pagamento da quantia
de R$ 5.726,91 (cinco mil setecentos e vinte e seis reais e noventa e
um centavos), mais juros moratórios a partir da inicial, valor este
corrigido monetariamente. P. R. Intimem-se. Adv. Gilberto Vilas Boas
OAB/PR 30.342, Adv. Fábio Herique Ferreira OAB/PR 40.259-A.

64. Conhecimento 367/08 – ADRIANO CANDURA DOS SANTOS
x BANCO BAMERINDUS S/A e outro – Redesignada audiência de
Instrução e Julgamento para o dia 27/01/09 as 09h40min (terça fei-
ra). Intimem-se. Adv. Nilson Lemes Bueno OAB/PR 7.707, Adv.
Álvaro Pinto Chaves OAB/PR 30.365, Adv. Marcel Souza de Olivei-
ra OAB/PR 26.227.

65. Conhecimento 1044/07 – FÁBIO HENRIQUE MARCHIORI
PONTES x TIM CELULAR – Redesignada audiência de Instrução e
Julgamento para o dia 29/01/2009 as 09h40min. Intimem-se. Adv.
Jacó Irineu de Pauli Júnior OAB/PR 38.265, Adv. Fernanda Cordova
Bettega OAB/PR 41.501.

66. Conhecimento 238/08 – JONAS RICARDO RIBAS x OMNI
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INTERNACIONAL BRASIL – ANTE AO EXPOSTO, e que pelos
autos consta JULGO procedente o pedido, e DECRETO A NULI-
DADE DO CONTRATO celebrado entre as partes, e condeno a re-
queri da OMINI INTERNACIONAL BRASIL, a pagamento da quan-
tia de 29 salários mínimos, mais juros moratórios a partir da inicial,
valor este corrigido monetariamente. P.R. Intime-se. Adv. Claudio-
miro Prior OAB/PR 30.929, Adv. Joanes Everaldo de Souza OAB/
PR 22.558.

67. Conhecimento 952/07 – CLAUDIA DE FÁTIMA COSTA x LO-
JAS MILLENIUM – Redesignada audiência de Instrução e Julga-
mento para o dia 27/01/2009 as 09h00min. Intimem-se. Adv. Joa-
quim Rocha OAB/PR 20.144, Adv. Valdecy Alves de Gois OAB/PR
7107.

68. Conhecimento 420/06 – MAURO SERGIO LUIS DA CRUZ e
outros x NOEL JANUÁRIO – Intime-se o devedor para que, em 15
dias pague, sob as penas do artigo 475-J do CPC. Intime-se. Adv.
Teomar Piaceski OAB/PR 25.991, Adv. Jacó Irineu de Pauli Júnior
OAB/PR 38.265.

69. Conhecimento 1043/06 – ANTONIO DONIZETI TEIXEIRA x
MASTERCARD ADM. DE CARTÕES DE CRÉDITO - ANTE AO
EXPOSTO, e que pelos autos consta JULGO procedente o pedido,
e CONDENO a requerida ao pagamento de RS 750,00 (setecentos e
cinquenta reais), valor este corrigido monetariamente. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Adv. Grazielly Palinger Androchechen OAB/
PR 30.434.

70. Conhecimento 1042/07 – FRANKLIN FOWLER x BV FINAN-
CEIRA - Homologo, por sentença, a decisão proferida pelo ilustre
juiz leigo, com fundamento no artigo 40 da Lei 9.099/95. P.R.Intimem-
se. Adv. Nereu de Oliveira OAB/PR 18.689, Adv. Tatiana Valesca
Vroblewski OAB/PR 27.293.

71. Conhecimento 882/2006 – MARCIA IZORETE DO NASCIMEN-
TO x HOSPITAL UNIVERSITÁRIO EVANGÉLICO – 1. Expeça-
se alvará para levantamento do valor depositado. 2. (...). 3. Após,
intime-se o requerido através de seu advogado, para que promova o
pagamento necessário em 15 dias contados da intimação, sob pena
de aplicação da multa de 10% sobre a condenação, e expedição de
mandado de penhora (C.P.C. 475 J). 4. (...) 5. (...). Intimem-se. Adv.
Claudir Dalla Costa OAB/PR 33.871, Adv. Everaldo Luiz Kuster
OAB/PR 10.704, Adv Larissa Alcântara Pereira OAB/PR 33.068.

72. Conhecimento 294/05 – ADEMAR JOAQUIM DA SILVA x
BRASIL TELECOM S/A – 1. (...). 2. APÓS, intime-se o requerido
através de seu advogado, para que promova o pagamento necessário
em 15 dias contados da intimação, sob pena de aplicação da multa de
10% sobre a condenação, e expedição de mandado de penhora (C.P.C.
475 J). 3. (...) 4. (...). Intimem-se. Adv. Silvia Assunção Davet Alves
OAB/PR 36.394, Adv. Silviane Iwerson Barone OAB/PR 14.145,
Adv. Cristiane Abdalla Neme Pezoti OAB/PR 21.192, Adv. Tatiane
Abdalla Neme OAB/PR 36.740.

73. Conhecimento 573/05 – LINDOMAR PAULO MACHADO x
CELIA DOS REIS COSTA – 1. (...). 2. APÓS, intime-se o requerido
através de seu advogado, para que promova o pagamento necessário
em 15 dias contados da intimação, sob pena de aplicação da multa de
10% sobre a condenação, e expedição de mandado de penhora (C.P.C.
475 J). 3. (...) 4. (...). Intimem-se. Adv. Fernando Zenato Negrele
OAB/PR 27.082, Adv. Edson Santos Martins OAB/PR 18.448.

74. Conhecimento 1058/2007 – Z. B. ALVES & CIA LTDA x AZZA
HOTELARIA LTDA. – Intime-se o autor para acostar aos autos o
acordo firmado. Adv. Jacó Irineu de Pauli Júnior OAB/PR 38.265.

75. Conhecimento 170/07– FÉLIX LENART x WILSON CARLOS
HENEQUIM – Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido for-
mulado na inicial para condenar o reclamado a pagar ao reclamante
Félix Lenart o valor de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais) corrigido
monetariamente pelo INPC e acrescido de juros de 6% (seis por cen-
to) ao ano a partir da citação. Por outro lado, julgo improcedente o
pedido contraposto formulado pelo reclamado. Sem condenação em
custas e honorários, nesta fase. Submeto esta à homologação da Ju-
íza Togada. ——— Homologo a decisão retro, nos termos do artigo
40, da Lei 9.099/1995. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oportu-
namente, arquivem-se.Adv. Claudir Dalla Costa OAB/PR 33.871, Adv.
Joaquim Rocha OAB/PR 20.144.

76. Conhecimento 833/07 – JUCIELE REMIZOSKI x BRASIL TE-
LECOM – Homologo, por sentença, a decisão proferida pelo ilustre
juiz leigo, com fundamento no artigo 40 da Lei 9.099/95. P.R.Intimem-
se. Adv. Gabriela Fagundes Gonçalves OAB/PR 39.157.

77. Conhecimento 168/08 – MARIA JOSÉ DA CRUZ QUIRINO
LEAL x IZABEL NOIVAS E NOIVOS – Designada audiência de
instrução e julgamento para o dia 19 de fevereiro de 2009, às 08:40
horas. Adv. Jacó Irineu de Pauli Junior OAB/PR 38.265, Adriana
Cristina Guimarães OAB/PR 25.067.

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - FOZ DO IGUAÇU
1º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 046/2008

001 2005.0000738-0/0 - Execução de Título Judicial: MARIA JOSE
MONTEIRO NASTAS X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos
procuradores das partes da penhora realizada nos autos no valor de
R$ 140,90 (cento e quarenta reais e noventa centavos), e intimação
do procurador do autor para se manifestar nos autos no prazo de 05
dias. Adv(s) ELIANE VARGAS ROCHA, GERSON VANZIN MOU-
RA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO, RAFAEL BARO-

NI, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

002 2006.0000839-8/0 - Execução de Título Judicial: ÊNIO AR-
NALDO TEIXEIRA-ME X TAPAJÓS COMÉRCIO DE GENEROS
ALIMENTICIOS E REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA (E
OUTRO) Intimação dos procuradores das parte embargada/exeqüente
do despacho de fl. 292 proferido pelo MM. Juiz de Direito Supervi-
sor Dr. Marcos Antonio Frason: “1. Recebo a impugnação para dis-
cussão e suspendo o curso da execução. 2. Vistas ao embargado para
manifestação.” Adv(s) MARCELO RICARDO URIZZI DE BRITO
ALMEIDA, VALERIA CARAMURU CICARELLI, ALEXANDRE
NELSON FERRAZ, SERGIO BARROS DA SILVA, MOACIR BOR-
GES JUNIOR, JOSE BRITO DE ALMEIDA SOBRINHO

003 2006.0001692-0/0 - Execução de Título Judicial: VALCIO
LUIZ FERRI X AEROLINEAS ARGENTINAS Intimação dos pro-
curadores das partes da sentença de fl. 262 proferida pelo MM. Juiz
de Direito Supervisor Dr. Marcos Antonio Frason: “1. Nos termos
do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, declaro extinta
esta execução (CPC, art. 795).” Adv(s) VALCIO LUIZ FERRI, JOSE
BENTO VIDAL FILHO

004 2006.0001953-8/0 - Execução de Título Judicial: CONDOMI-
NIO RESIDENCIAL MONTOIA X JORGE AUGUSTO BAZZA-
NO VILLALBA (E OUTRO) IIntimação dos procuradores das par-
tes da penhora realizada nos autos no valor de R$ 2.393,72 (dois mil,
trezentos e noventa e três reais e setenta e dois centavos), e intima-
ção do procurador do autor para se manifestar nos autos no prazo de
05 dias. Adv(s) GUILHERME MARTINS HOFFMANN

005 2006.0002846-1/0 - Execução de Título Judicial: SIRLEI SA-
LETE LEMOS X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos procura-
dores das partes do despacho de fl. 110 proferido pelo MM. Juiz de
Direito Dr. Marcos Antonio Frason:”1. Indefiro o pedido retro nos
termos do despacho de f. 102/103. 2. Cumpra-se o item 5 do despa-
cho de f. 103.” Adv(s) ANTONIO CARLOS LOPES DOS SAN-
TOS, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA
PENTEADO

006 2007.0000190-2/0 - Execução de Título Judicial: JOÃO PI-
NHEIRO DA SILVA X BV LEASING - BV FINANCEIRA Intima-
ção sobre a penhora realizada nos autos no valor de R$ 5.231,22
(cinco mil, duzentos e trinta e um reais e vinte e dois centavos), bem
como para, querendo, o executado, oferecer impugnação à execu-
ção, no prazo de 15 (quinze) dias. Adv(s) CHRISTIANE SCH-
NEISKI, MARCELO LOCATELLI, LUCILLA MAZUQUINI BOS-
SA

007 2007.0000317-8/0 - Processo de Conhecimento: SANDRA
DALL AGNOL X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procuradora
da reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas recursais,
por transferência bancária, conforme requerido. Adv(s) MARIAN-
GELA MESSIAS PASSINHO, ISABEL APARECIDA HOLM

008 2007.0000563-5/0 - Processo de Conhecimento: ROSANA
REGINA GALINARI (E OUTRO) X BRASIL TELECOM S.A Inti-
mação do procurador do autor para que proceda ao pagamento da
taxa judiciária e das custas processuais devidas por Ivonete Nicolai ,
no valor de R$ 325,87 (Trezentos e vinte e cinco reais e oitenta e
sete centavos) conforme condenação na sentença de extinção de
folha(s) 75, no prazo de 24 horas, sob pena de comunicação ao FUN-
REJUS para as devidas providências. Adv(s) ROBERTO CHI-
MANSKI, JAIME OLIVEIRA PENTEADO, GERSON VANZIN
MOURA DA SILVA

009 2007.0000616-6/0 - Processo de Conhecimento: VALDESIR
DE CASTRO X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procuradora da
reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas recursais,
por transferência bancária, conforme requerido. Adv(s) ISABEL
APARECIDA HOLM

010 2007.0000677-3/0 - Processo de Conhecimento: CELSO ELI-
AS DE MOURA X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procuradora
da reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas recursais,
por transferência bancária, conforme requerido. Adv(s) ANADIR
RUTE DOS SANTOS, ISABEL APARECIDA HOLM

011 2007.0000761-1/0 - Processo de Conhecimento: MANOEL
MESSIAS DOS SANTOS X BRASIL TELECOM S.A Ciência à pro-
curadora da reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas
recursais, por transferência bancária, confome requerido. Adv(s)
ANDREIA STRASSBURGER, ISABEL APARECIDA HOLM

012 2007.0000774-8/0 - Processo de Conhecimento: ELEZALDO
BLAIR BOENO X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procuradora
da reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas recursais,
por transferência bancária, conforme requerido. Adv(s) ANDREIA
STRASSBURGER, ISABEL APARECIDA HOLM

013 2007.0000776-1/0 - Processo de Conhecimento: VALTER
PEDRO FONTANA X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procura-
dora da reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas re-
cursais, por transferência bancária, conforme requerido. Adv(s) AN-
DREIA STRASSBURGER, ISABEL APARECIDA HOLM

014 2007.0000829-2/0 - Processo de Conhecimento: EDNILSON
BLOSKI DE OLIVEIRA X BRASIL TELECOM S.A Ciência à pro-
curadora da reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas
recursais, por transferência bancária, conforme requerido. Adv(s)
ANDREIA STRASSBURGER, ISABEL APARECIDA HOLM

015 2007.0000835-6/0 - Processo de Conhecimento: MARIA LÚ-
CIA DE OLIVEIRA X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procura-
dora da reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas re-
cursais, por transferência bancária, conforme requerido. Adv(s) AN-
DREIA STRASSBURGER, ISABEL APARECIDA HOLM

016 2007.0000870-0/0 - Processo de Conhecimento: JOSE JESUS
ALVES BONET X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procuradora
da reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas recursais,
por tranferência bancária, conforme requerido. Adv(s) ANDREIA
STRASSBURGER, ISABEL APARECIDA HOLM

017 2007.0000883-7/0 - Processo de Conhecimento: MARIA LU-
IZA FREITAS BOENO X BRASIL TELECOM S.A Ciência à pro-
curadora da reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas
recursais, por transferência bancária, conforme requerido. Adv(s)
CHRISTIANE SCHNEISKI, ISABEL APARECIDA HOLM

018 2007.0000901-6/0 - Processo de Conhecimento: DORCILEIA
CASSIMIRA DA COSTA ALBARELLO X BRASIL TELECOM S.A
Ciência à procuradora da reclamada Brasil Telecom S/A da restitui-
ção das custas recursais, por transferência bancária, conforme re-
querido. Adv(s) FERNANDA CORRÊA SILVEIRA, ISABEL APA-
RECIDA HOLM

019 2007.0000950-9/0 - Processo de Conhecimento: EVA ROMIL-
DA DA SILVA X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procuradora da
reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas recursais,
por tranferência bancária, conforme requerido. Adv(s) ANDREIA
STRASSBURGER, ISABEL APARECIDA HOLM

020 2007.0000951-0/0 - Processo de Conhecimento: ODEMILSON
BELTRAME X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procuradora da
reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas recursais,
por transferência bancária, conforme requerido. Adv(s) ANDREIA
STRASSBURGER, ISABEL APARECIDA HOLM

021 2007.0000956-0/0 - Processo de Conhecimento: ANTONIO
COELHO X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procuradora da re-
clamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas recursais, por
transferência bancária, conforme requerido. Adv(s) ANDREIA
STRASSBURGER, ISABEL APARECIDA HOLM

022 2007.0000965-9/0 - Processo de Conhecimento: FATIMA
BRIZOLLA PADILHA SOARES X BRASIL TELECOM S.A Ciên-
cia à procuradora da reclamada Brasil Telecom S/A da restituição
das custas recursais, por transferência bancária, conforme requeri-
do. Adv(s) ANDREIA STRASSBURGER, ISABEL APARECIDA
HOLM

023 2007.0000968-4/0 - Processo de Conhecimento: RUIMAR DE
CASTRIA FERREIRA X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procu-
radora da reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas
recursais, por transferência bancária, conforme requerido. Adv(s)
ANDREIA STRASSBURGER, ISABEL APARECIDA HOLM

024 2007.0000987-4/0 - Processo de Conhecimento: CELSIANA
DOMINGOS BELO X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procura-
dora da reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas re-
cursais, por transferênciaa bancária, conforme requerido. Adv(s)
WELINGTON EDUARDO LÜDKE, ISABEL APARECIDA HOLM

025 2007.0001031-8/0 - Processo de Conhecimento: MIGUEL
ANGEL ALLOU X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procuradora
da reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas recursais,
por transferência bancária, conforme requerido. Adv(s) ANDREIA
STRASSBURGER, ISABEL APARECIDA HOLM

026 2007.0001043-2/0 - Processo de Conhecimento: JOSE VER-
BES ALVES X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procuradora da
reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas recursais,
por transferência bancária, conforme requerido. Adv(s) ANDREIA
STRASSBURGER, ISABEL APARECIDA HOLM

027 2007.0001108-8/0 - Execução de Título Judicial: ALESSAN-
DRO DAMIÃO SANTOS X BRASIL TELECOM S.A Intimação
sobre a penhora realizada nos autos no valor de R$ 2.835,45 (dois
mil, oitocentos e trinta e cinco reais e quarenta e cinco centavos),
bem como para, querendo, o executado, oferecer impugnação à exe-
cução, no prazo de 15 (quinze) dias. Adv(s) ROBERTO MARTINS
LOPES, NAJLA SILVA FARES, ADRIANA CHRISTINA DE CAS-
TILHO ANDREA, JOSIANE BORGES

028 2007.0001249-3/0 - Processo de Conhecimento: VALDINEI
LOESI DOS SANTOS X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procu-
radora da reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas
recursais, por transferência bancária, conforme requerido. Adv(s)
ANDREIA STRASSBURGER, ISABEL APARECIDA HOLM

029 2007.0001317-7/0 - Processo de Conhecimento: PEDRO RO-
BLOSKI X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procuradora da re-
clamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas recursais, por
transferência bancária, conforme requerido. Adv(s) ANDREIA
STRASSBURGER, ISABEL APARECIDA HOLM

030 2007.0001355-7/0 - Processo de Conhecimento: CARLOS
ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA X BRASIL TELECOM
S.A Ciência à procuradora da reclamada Brasil Telecom S/A da res-
tituição das custas recursais, por transferência bancária, conforme
requerido. Adv(s) ANDREIA STRASSBURGER, ISABEL APARE-
CIDA HOLM

031 2007.0001433-1/0 - Processo de Conhecimento: BIANCO
GRISON X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procuradora da re-
clamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas recursais, por
transferência bancária, conforme requerido. Adv(s) ANDREIA
STRASSBURGER, ISABEL APARECIDA HOLM

032 2007.0001466-0/0 - Processo de Conhecimento: JOÃO AU-
GUSTO MENDES (E OUTRO) X BRASIL TELECOM S.A Ciência
à procuradora da reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das
custas recursais, por transferência bancária, conforme requerido.

Adv(s) ROBERTO CHIMANSKI, ISABEL APARECIDA HOLM

033 2007.0001493-7/0 - Processo de Conhecimento: MARIA DE
LURDES BARROS X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procura-
dora da reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas re-
cursais, por transferência bancária, conforme requerido. Adv(s)
EVERSON MARAN SANTOS, ISABEL APARECIDA HOLM

034 2007.0001526-6/0 - Processo de Conhecimento: IZILDA APA-
RECIDA BACCHINI X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procu-
radora da reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas
recursais, por transferência bancária, conforme requerido. Adv(s)
CARLOS HENRIQUE ROCHA, ISABEL APARECIDA HOLM

035 2007.0001530-6/0 - Processo de Conhecimento: JOÃO BOR-
GES DA SILVA X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procuradora
da reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas recursais,
por transferência bancária, conforme requerido. Adv(s) CARLOS
HENRIQUE ROCHA, ISABEL APARECIDA HOLM

036 2007.0001546-8/0 - Processo de Conhecimento: MARIA APA-
RECIDA DE LIMA BRAGA X BRASIL TELECOM S.A Ciência à
procuradora da reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas
recursais, por transferência bancária, conforme requerido. Adv(s)
CHRISTIANE SCHNEISKI, ISABEL APARECIDA HOLM

037 2007.0001598-6/0 - Processo de Conhecimento: SONIA APA-
RECIDA VIEIRA BELTRAME X BRASIL TELECOM S.A Ciência
à procuradora da reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das
custas recursais, por transferência bancária, conforme requerido.
Adv(s) ISABEL APARECIDA HOLM

038 2007.0001716-5/0 - Execução de Título Judicial: JAIME AL-
VES PESSOA X MOTOROLA DO BRASIL LTDA Intimação dos
procuradores da parte autora para que se manifestem acerca do de-
pósito judicial de fl. 159. Adv(s) CLEVERTON LORDANI, NIVAL-
DO LUIZ DOS SANTOS, MARCELO RICARDO URIZZI DE BRI-
TO ALMEIDA

039 2007.0001866-0/0 - Processo de Conhecimento: OLÍVIA CO-
RADIN X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procuradora da recla-
mada Brasil Telecom S/A da restituição das custas recursais, por trans-
ferência bancária, conforme requerido. Adv(s) CHRISTIANE SCH-
NEISKI, ISABEL APARECIDA HOLM

040 2007.0001896-2/0 - Processo de Conhecimento: ANGELA
TEREZINHA BARALDI X BRASIL TELECOM S.A Intimação do
recorrente/reclamado para informar em nome de qual advogado de-
verá ser expedido alvará do valor depositado à maior a titulo de cus-
tas recursais, devendo juntar aos autos procuração com poderes es-
pecíficos para receber ou ainda informar conta bancária para transfe-
rência, no prazo de 5 (cinco) dias. Adv(s) ROSANA DE DAVID,
ARACELY DE SOUZA, IGOR ROGERIO FERREIRA

041 2007.0001927-8/0 - Processo de Conhecimento: REGINA
URNAU X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procuradora da re-
clamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas recursais, por
transferência bancária, conforme requerido. Adv(s) CHRISTIANE
SCHNEISKI, ISABEL APARECIDA HOLM

042 2007.0001939-2/0 - Processo de Conhecimento: ALIETE
MARIA PESSOA X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procurado-
ria da reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas recur-
sais, por transferência bancária, conforme requerida. Adv(s) CHRIS-
TIANE SCHNEISKI, ISABEL APARECIDA HOLM

043 2007.0002003-8/0 - Processo de Conhecimento: ARLINDO
FERQUES X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procuradora da
reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas recursais,
por transferência bancária, conforme requerido. Adv(s) ROBERTO
CHIMANSKI, ISABEL APARECIDA HOLM

044 2007.0002093-6/0 - Processo de Conhecimento: DIRCE MOU-
RA JORGE X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procuradora da
reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas recursais,
por transferência bancária, conforme requerido. Adv(s) SINEIDE
PEREIRA DE OLIVEIRA, ISABEL APARECIDA HOLM

045 2007.0002218-8/0 - Processo de Conhecimento: ARIVALDO
PEDROSO DE CAMPOS X BRASIL TELECOM S.A Ciência à pro-
curadora da reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas
recursais, por transferência bancária, conforme requerido. Adv(s)
LUIZ JORGE GRELLMANN, ISABEL APARECIDA HOLM

046 2007.0002219-0/0 - Processo de Conhecimento: ZIGOMAR
GHIOTTO CONSALTER X BRASIL TELECOM S.A Ciência à pro-
curadora Brasil Telecom S/A da restituição das custas recursais, por
transferência bancária, conforme requerido. Adv(s) LUIZ JORGE
GRELLMANN, ISABEL APARECIDA HOLM

047 2007.0002255-6/0 - Processo de Conhecimento: MATILDE
GARBIM GALON X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procura-
dora da reclamada Brasil Telecom S/A restituição das custas recur-
sais, por transferência bancária, conforme requerido. Adv(s) ADRI-
ANA PATRICIA GLIZT DUARTE, ISABEL APARECIDA HOLM

048 2007.0002312-7/0 - Processo de Conhecimento: ROSEMERE
KIYOMI HAYASHI X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procura-
dora da reclamada Brasil Telecom S/A da restituição das custas re-
cursais, por transferência bancária, conforme requerido. Adv(s)
CHRISTIANE SCHNEISKI, ISABEL APARECIDA HOLM

049 2007.0002432-9/0 - Processo de Conhecimento: ATALINO
ROZZA X BRASIL TELECOM S.A Ciência à procuradora da recla-
mada Brasil Telecom S/A da restituição das custas recursais, por trans-
ferência bancária, conforme requerido. Adv(s) SINEIDE PEREIRA

Foz do Iguaçu
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DE OLIVEIRA, ISABEL APARECIDA HOLM

050 2007.0003139-0/0 - Processo de Conhecimento: JURANDY
FERREIRA DURADE X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos
procuradores das partes da sentença de fls. 44/49 proferida pelo MM.
Juiz de Direito Dr. Marcos Antonio Frason: “Via de conseqüência,
nos termos do art. 269, inc. I do Código de Processo Civil, JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar a parte reclamada a pa-
gar ao reclamante o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) acresci-
dode correção monetária aferida pela média do INPC e IGP-DI e
com juros legais na ordem de 1,0% (um por cento) ao mês, ambos a
contar desta decisão, em face do arbitramento, bom como, declaro
inexigível as dívidas oriundas do contrato nº. 800.967.853-6, ocorri-
das após o mês de agosto de 2006. Oficie-se ao SCPC. Sem custas,
taxas e honorários advocatícios, conforme os artigos 54 e 55, da Lei
9099/95.” Adv(s) JOÃO VLADIMIR VILAND POLICENO, ADRI-
ANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

051 2007.0003159-2/0 - Execução de Título Judicial: ORLANDO
MARQUES DOS SANTOS X BRASIL TELECOM S.A Intimação
sobre a penhora realizada nos autos no valor de R$ 44,58 (quarenta
e quatro reais e cinqüenta e oito centavos), bem como para, queren-
do, o executado, oferecer impugnação à execução, no prazo de 15
(quinze) dias. Adv(s) ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO AN-
DREA

052 2007.0003298-4/0 - Execução de Título Judicial: ELIAS AN-
TONIO DA MOTTA X CRISLAINE MATERIAIS DE CONSTRU-
ÇÃO Intimação sobre a penhora realizada nos autos no valor de R$
938,20 (novecentos e trinta e oito reais e vinte centavos), bem como
para, querendo, o executado, oferecer impugnação à execução, no
prazo de 15 (quinze) dias. Adv(s) SIDNEI VOGLER

053 2007.0003447-8/0 - Processo de Conhecimento: MARIA DA
SILVA MENDES X UNIMED FOZ DO IGUAÇU COOPERATIVA
DE TRABALHO MÉDICO Intimação dos procuradores das partes
da sentença de fls. 63/65 proferida pelo MM. Juiz de Direito Super-
visor Dr. Marcos Antonio Frason: “ Via de conseqüência, JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO determinando a reclamante a reativa-
ção do plano, salvo se ocorrerem outros inadimplementos contratu-
ais. JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO contraposto. Sem cus-
tas, taxas e honorários advocatícios, conforme os artigos 54 e 55, da
Lei 9099/95.” Adv(s) BRUNO FERNANDO MARTINS MIGLIOZ-
ZI, IGOR ROGERIO FERREIRA

054 2007.0004141-6/0 - Processo de Conhecimento: ROGÉRIO
DE JESUS TEIXEIRA ARCANJO X BRASIL TELECOM S.A Inti-
mação do procurador do recorrido/autor para que apresente suas
contra-razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias. Adv(s) MAR-
COS ANTONIO BANDEIRA RIBEIRO, ADRIANA CHRISTINA
DE CASTILHO ANDREA, DANIELI MICHELON DO VALLE

055 2007.0004172-0/0 - Processo de Conhecimento: CUSTODIA
APARECIDA DE SOUZA RODRIGUES X JEANE CRISTINA
LOPES Intimação dos procuradores da parte autora da sentença de
fls. 16 proferida pelo MM. Juiz de Direito Dr. Marcos Antonio Fra-
son: “Assim, julgo extinto este processo, o que faço com espeque no
artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil.” Adv(s) ELIA-
NE VARGAS ROCHA, MARIANGELA MESSIAS PASSINHO

056 2007.0004283-3/0 - Processo de Conhecimento: ROQUE SU-
TIL X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos procuradores das
partes da sentença de fls. 24/28 proferida pelo MM . Juiz de Direito
Dr. Marcos Antonio Frason: “Via de conseqüência, nos termos do
art. 269, inc. I do Código de Processo Civi, JULGO PROCEDENTE
O PEDIDO, para condenar a parte reclamada a pagar ao reclamente
o valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais) acrescido de correção mone-
tária aferida pela média do INPC e IGP-DI e com juros legais na
ordem de 1,0% (um por cento) ao mês, ambos a contar desta deci-
são, em face do arbitramento, bem como, declaro inexigível o valor
de R$ 10,34 (dez reais e trinta e quatro centavos), relativos ao con-
trato nº. 2580628546 (f. 15). Oficie-se ao SCPC. Sem custas, taxas e
honorários advocatícios, conforme os artigos 54 e 55, da Lei 9099/
95.” Adv(s) ADRIANO CANELLI, MICHELLY ALBERTI, IGOR
ROGERIO FERREIRA

057 2007.0004473-2/0 - Processo de Conhecimento: NOREDINO
RAMOS DO NASCIMENTO X BRASIL TELECOM CELULAR
S.A Intimação dos procuradores da parte reclamada da sentença de
fls. 38/40 proferida pelo MM. Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos
Antonio Frason: “ Via de conseqüência, nos temros do art. 269, inc.
I do CPC, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. Sem custas, ta-
xas e honorários advocatícios, conforme os artigos 54 e 55, da Lei
9099/95.” Adv(s) MICHELLY ALBERTI, IGOR ROGERIO FER-
REIRA, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

058 2007.0004479-3/0 - Processo de Conhecimento: LEONILDA
MOLA VILLALBA X COPEL DISTRIBUIÇAO S.A Intimação do
procurador do recorrido/reclamado para que apresente suas contra-
razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias Adv(s) LUIZ CARLOS
PASQUALINI, JACKSANDERSON FARIAS RIZATTI

059 2007.0004524-0/0 - Processo de Conhecimento: ODESIO
MARQUES BARBOSA X BANCO ABN AMRO REAL S/A (E
OUTRO) Intimação dos procuradores das partes da sentença de
fls.120/126 proferida pelo MM Juiz de Direito Dr. Marcos Antonio
Frason: “Via de conseqüência, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO,
para condenar solidariamente os reclamados a pagarem ao reclaman-
te o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) acrescido de correção mo-
netária aferida pela média do INPC e IGP-DI e com juros legais na
ordem de 1,0 (um por cento) ao mês, ambos a contar desta decisão,
em face do arbitramento, bem como, declaro inexigível o débito oriun-
dodos títulos nº. 010007 e 010010, sacados contra o primeiro recla-
mado e apresentados a protesto pelo segundo reclamado. Oficie-se
ao Cartório do 13º Ofício de Niterói. Sem custas, taxas e honorários
advocatícios, conforme os artigos 54 e 55, da Lei 9099/95.” Adv(s)

ADEMAR MARTINS MONTORO, CLEVERTON LORDANI,
MARCIO ALESSANDRO SILVERO AQUINO, LUIZ FERNAN-
DO DIETRICH

060 2008.0000032-6/0 - Processo de Conhecimento: MARIA LYA
RAIMUNDA LOPES X UNIMED FOZ DO IGUAÇU Intimação do
procurador da parte reclamada da sentença de fls. 37/39 proferida
pelo MM. Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos Antonio Frason:
“Via de conseqüência, nos termos do art. 269, inc. I do Código de
Processo Civil JULGO PROCEDENTE O PEDIDO COM RESO-
LUÇÃO DO MÉRITO, para condenar a reclamada a realizar o exa-
me relativo ao CID I15 (hipertensão secundária), sob pena de multa
em caso de descumprimento. Sem custas, taxas e honorários advo-
catícios, conforme os artigos 54 e 55, da Lei 9099/95.” Adv(s) MAR-
CO AURELIO DE OLIVEIRA ALMEIDA

061 2008.0000123-7/0 - Processo de Conhecimento: EDNA DA
CRUZ COMINO X BRASIL TELECOM S.A Intimação do procura-
dor da parte reclamada da sentença de fls. 35/38 proferida pelo MM.
Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos Antonio Frason: “Dessa ex-
posição, nos termos do artigo 269, inc. I do Código de Processo
Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. Sob a mesma funda-
mentação retro, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO CONTRAPOS-
TO, para condenar a reclamante a pagar para a reclamada, o valor de
R$ 555,97 (quinhetos e cinqüenta e cinco reais e noventa e sete cen-
tavos) com correção monetária aferida pela média do INPC e IGP-
DI e juros legais de 1,0%, ambos a contar do ajuizamento.” Adv(s)
DANIELI MICHELON DO VALLE, ADRIANA CHRISTINA DE
CASTILHO ANDREA

062 2008.0000141-5/0 - Processo de Conhecimento: TANIA ME-
DEIROS DE BORBA KASSEN X BRASIL TELECOM S.A Intima-
ção da procuradora da parte reclamada da sentença de fls.30/33 pro-
ferida pelo MM. Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos Antonio Fra-
son: “Via de conseqüência, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC,
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para declarar inexigíveis as
cobranças a título de “Turbo 300 Promocional” lançada no nº. 45 -
3524-4904, sob pena de multa até o limite aceito pelos juizados, e
condeno a reclamada a indenizar em dobro à reclamante, a título de
danos materiais em: a) - R$ 51,33 (cinqüenta e um reais e trinta e
três centavos) com correção monetária aferida pela média do INPC e
IGP-DI a contar do vencimento da fatura (09.08.2007) e juros legais
de 1,0 % (um por cento) ao mês, a contar da citação. b) - R$ 51,33
(cinqüenta e um reais e trinta e três centavos) com correção monetá-
ria aferida pela média do INPC e IGP-DI a contar do vencimento da
fatura (09.09.2007) e juros legais de 1,0 % (um por cento) ao mês, a
contar da citação. c) - R$ 51,33 (cinqüenta e um reais e trinta e três
centavos) com correção monetária aferida pela média do INPC e
IGP-DI a contar do vencimento da fatura (09.10.2007) e juros legais
de 1,0 % (um por cento) ao mês, a contar da citação. d) - R$ 51,33
(cinqüenta e um reais e trinta e três centavos) com correção monetá-
ria aferida pela média do INPC e IGP-DI a contar do vencimento da
fatura (09.11.2007) e juros legais de 1,0 % (um por cento) ao mês, a
contar da citação. e) - R$ 51,33 (cinqüenta e um reais e trinta e três
centavos) com correção monetária aferida pela média do INPC e
IGP-DI a contar do vencimento da fatura (09.12.2007) e juros legais
de 1,0 % (um por cento) ao mês, a contar da citação. f) - R$ 51,33
(cinqüenta e um reais e trinta e três centavos) com correção monetá-
ria aferida pela média do INPC e IGP-DI a contar do vencimento da
fatura (11.01.2008) e juros legais de 1,0 % (um por cento) ao mês, a
contar da citação. g) - R$ 51,33 (cinqüenta e um reais e trinta e três
centavos) com correção monetária aferida pela média do INPC e
IGP-DI a contar do vencimento da fatura (09.02.2008) e juros legais
de 1,0 % (um por cento) ao mês, a contar da citação. h) - R$ 51,33
(cinqüenta e um reais e trinta e três centavos) com correção monetá-
ria aferida pela média do INPC e IGP-DI a contar do vencimento da
fatura (09.03.2008) e juros legais de 1,0 % (um por cento) ao mês, a
contar da citação. i) - R$ 51,33 (cinqüenta e um reais e trinta e três
centavos) com correção monetária aferida pela média do INPC e
IGP-DI a contar do vencimento da fatura (09.04.2008) e juros legais
de 1,0 % (um por cento) ao mês, a contar da citação. j) - R$ 51,33
(cinqüenta e um reais e trinta e três centavos) com correção monetá-
ria aferida pela média do INPC e IGP-DI a contar do vencimento da
fatura (09.05.2008) e juros legais de 1,0 % (um por cento) ao mês, a
contar da citação. k) - R$ 51,33 (cinqüenta e um reais e trinta e três
centavos) com correção monetária aferida pela média do INPC e
IGP-DI a contar do vencimento da fatura (09.06.2008) e juros legais
de 1,0 % (um por cento) ao mês, a contar da citação. l) - R$ 51,33
(cinqüenta e um reais e trinta e três centavos) com correção monetá-
ria aferida pela média do INPC e IGP-DI a contar do vencimento da
fatura (09.07.2008) e juros legais de 1,0 % (um por cento) ao mês, a
contar da citação. m) - R$ 51,33 (cinqüenta e um reais e trinta e três
centavos) com correção monetária aferida pela média do INPC e
IGP-DI a contar do vencimento da fatura (09.08.2008) e juros legais
de 1,0 % (um por cento) ao mês, a contar da citação. Bem como,
caso demonstrado pela reclamante, todas as demais faturas em que
vierem a ser cobradas o valor relativo ao “Turbo 300 Promocional”,
até a efetiva liqüidação da sentença, poderão ser exigidas pela recla-
mante, nos exatos termos desta decisão (art. 290, CPC).” Adv(s)
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

063 2008.0000290-8/0 - Processo de Conhecimento: ROMEU
TELLES RODRIGUES X SUL AMÉRICA CIA NACIONAL DE
SEGUROS Intimação dos procuradores das partes da sentença de
fls. 79/80 proferida pelo MM. Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos
Antonio Frason: “ Via de conseqüência, JULGO EXTINTO O PRO-
CESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO e o faço com fulcro no
artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil. Sem custas, taxas
e honorários advocatícios, conforme os artigos 54 e 55, da Lei 9099/
95.” Adv(s) CEZAR AUGUSTO DALLEGRAVE GRUBER, MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER

064 2008.0000383-2/0 - Processo de Conhecimento: MAURO
NELO MADRUGA (E OUTRO) X TAM LINHAS AÉREAS S.A.
Intimação do procurador dos recorridos/autores para que apresente
suas contra-razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias. Adv(s)

MARIANGELA MESSIAS PASSINHO, ADEMAR DA SILVA

065 2008.0000521-3/0 - Processo de Conhecimento: JOÃO GON-
ÇALVES DOS SANTOS X CREDICARD S.A. ADMINISTRADO-
RA DE CARTÕES DE CRÉDITO Intimação dos procuradores das
partes da sentença de fls. 119/121 proferida pelo MM. Juiz de Direi-
to Dr. Marcos Antonio Frason: “ Dessa exposição, nos termos do
artigo 51, inciso II, da Lei nº 9.099/95, julgo extinto o processo,
diante da inadmissibilidade do procedimento.” Adv(s) ISADORA
MINOTTO GOMES, ELISA GEHLEN PAULA BARROS DE CAR-
VALHO, FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR

066 2008.0001083-1/0 - Processo de Conhecimento: FERNANDO
CARLOS DE OLIVEIRA X CENTAURO SEGURADORA S.A In-
timação dos procuradores das partes da sentença de fls.83/88 profe-
rida pelo MM. Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos Antonio Fra-
son: “ Via de conseqüência, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, e
condeno a reclamada a pagar a quantia de R$ 9.247,50 (nove mil,
duzentos e quarenta e sete reais e cinqüenta centavos) com correção
monetária com base na média do INPC e IGP-DI, a incidir do ajuiza-
mento e juros legais ( 1% ao mês), a contar da citação. Sem custas,
taxas e honorários advocatícios, conforme os artigos 54 e 55, da Lei
9099/95.” Adv(s) ROSSANDRA PAVANI NAGAI, MARCELO
BALDASSARRE CORTEZ, KENJI DELLA PRIA HATAMOTO

067 2008.0001360-4/0 - Processo de Conhecimento: ALEXSSAN-
DRO PAES X CENTAURO SEGURADORA S.A Intimação dos pro-
curadores das partes da sentença de fls. 73/77 proferida pelo MM.
Juiz de Direito Supervisor Dr. Marcos Antonio Frason: “ Via de con-
seqüência, JULGO O PEDIDO PROCEDENTE COM RESOLUÇÃO
DO MÉRITO, e condeno a reclamada pagar à reclamante o valor de
R$ 10.930,00 (dez mil novecentos e trinta reais) equivalente a 26,34
(vinte seis vírgula trinta e quatro) salários mínimos da época do si-
nistro, conforme memória de cálculo apresentada pelo reclamante (f.
23), com correção monetária (média do INPC e IGP-DI), a incidir da
data do pagamento a menor ( 12.03.2008, conforme doc. de f. 59), e
juros legais de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação. Sem
custas, taxas e honorários advocatícios, conforme os artigos 54 e 55,
da Lei 9099/95.” Adv(s) KENJI DELLA PRIA HATAMOTO, MIL-
TON LUIZ CLEVE KUSTER, ROSSANDRA PAVANI NAGAI

068 2008.0001849-9/0 - Processo de Conhecimento: NEIDE CO-
LOSSI BECKER TONTINI X MARCELO FERNANDO CORREA
Intimação dos procuradores das partes da designação da Audiência
de Instrução e Julgamento para o dia22 de outubro de 2008 às 15:30
horas, devendo comparecer acompanhados de seus clientes. Adv(s)
ROBERTO GAVIAO GONZAGA, JOSÉ GILMAR DOS SANTOS,
ANGELICA TATIANA TONIN

069 2008.0002161-5/0 - Processo de Conhecimento: CAIRON
BARROS DE SOUSA X HSBC BANK BRASIL S/A Intimação dos
procuradores da parte reclamada da sentença de fl. 12 proferida pelo
MM. Juiz de Direito Dr. Marcos Antonio Frason: “ Assim, julgo ex-
tinto este processo, o que faço com espeque no artigo 269, inciso
III, do Código de Processo Civil.” Adv(s) OLDEMAR MARIANO,
ROBERTO ANTONIO BUSATO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADEMAR DA SILVA 064 2008.0000383-2/0

ADEMAR MARTINS MONTORO 059 2007.0004524-0/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 001 2005.0000738-0/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 027 2007.0001108-8/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 050 2007.0003139-0/0
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ADRIANA PATRICIA GLIZT DUARTE 047 2007.0002255-6/0

ADRIANO CANELLI 056 2007.0004283-3/0

ALEXANDRE NELSON FERRAZ 002 2006.0000839-8/0

ANADIR RUTE DOS SANTOS 010 2007.0000677-3/0

ANDREIA STRASSBURGER 011 2007.0000761-1/0

ANDREIA STRASSBURGER 012 2007.0000774-8/0

ANDREIA STRASSBURGER 013 2007.0000776-1/0

ANDREIA STRASSBURGER 014 2007.0000829-2/0

ANDREIA STRASSBURGER 015 2007.0000835-6/0

ANDREIA STRASSBURGER 016 2007.0000870-0/0
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ANDREIA STRASSBURGER 021 2007.0000956-0/0
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ANDREIA STRASSBURGER 028 2007.0001249-3/0
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ANDREIA STRASSBURGER 031 2007.0001433-1/0

ANGELICA TATIANA TONIN 068 2008.0001849-9/0

ANTONIO CARLOS LOPES DOS SANTOS 005 2006.0002846-1/0

ARACELY DE SOUZA 040 2007.0001896-2/0

BRUNO FERNANDO MARTINS MIGLIOZZI 053 2007.0003447-8/0

CARLOS HENRIQUE ROCHA 034 2007.0001526-6/0

CARLOS HENRIQUE ROCHA 035 2007.0001530-6/0

CEZAR AUGUSTO DALLEGRAVE GRUBER 063 2008.0000290-8/0

CHRISTIANE SCHNEISKI 006 2007.0000190-2/0
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CHRISTIANE SCHNEISKI 041 2007.0001927-8/0

CHRISTIANE SCHNEISKI 042 2007.0001939-2/0

CHRISTIANE SCHNEISKI 048 2007.0002312-7/0

CLEVERTON LORDANI 038 2007.0001716-5/0

CLEVERTON LORDANI 059 2007.0004524-0/0

DANIELI MICHELON DO VALLE 054 2007.0004141-6/0

DANIELI MICHELON DO VALLE 061 2008.0000123-7/0

ELIANE VARGAS ROCHA 001 2005.0000738-0/0

ELIANE VARGAS ROCHA 055 2007.0004172-0/0

ELISA GEHLEN PAULA BARROS DE CARVALHO 065 2008.0000521-3/0

EVERSON MARAN SANTOS 033 2007.0001493-7/0

FERNANDA CORRÊA SILVEIRA 018 2007.0000901-6/0

FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR 065 2008.0000521-3/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 001 2005.0000738-0/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 005 2006.0002846-1/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 008 2007.0000563-5/0

GUILHERME MARTINS HOFFMANN 004 2006.0001953-8/0

IGOR ROGERIO FERREIRA 040 2007.0001896-2/0

IGOR ROGERIO FERREIRA 053 2007.0003447-8/0

IGOR ROGERIO FERREIRA 056 2007.0004283-3/0

IGOR ROGERIO FERREIRA 057 2007.0004473-2/0

ISABEL APARECIDA HOLM 007 2007.0000317-8/0

ISABEL APARECIDA HOLM 009 2007.0000616-6/0

ISABEL APARECIDA HOLM 010 2007.0000677-3/0

ISABEL APARECIDA HOLM 011 2007.0000761-1/0

ISABEL APARECIDA HOLM 012 2007.0000774-8/0

ISABEL APARECIDA HOLM 013 2007.0000776-1/0

ISABEL APARECIDA HOLM 014 2007.0000829-2/0

ISABEL APARECIDA HOLM 015 2007.0000835-6/0

ISABEL APARECIDA HOLM 016 2007.0000870-0/0

ISABEL APARECIDA HOLM 017 2007.0000883-7/0

ISABEL APARECIDA HOLM 018 2007.0000901-6/0

ISABEL APARECIDA HOLM 019 2007.0000950-9/0

ISABEL APARECIDA HOLM 020 2007.0000951-0/0

ISABEL APARECIDA HOLM 021 2007.0000956-0/0

ISABEL APARECIDA HOLM 022 2007.0000965-9/0

ISABEL APARECIDA HOLM 023 2007.0000968-4/0

ISABEL APARECIDA HOLM 024 2007.0000987-4/0

ISABEL APARECIDA HOLM 025 2007.0001031-8/0

ISABEL APARECIDA HOLM 026 2007.0001043-2/0

ISABEL APARECIDA HOLM 028 2007.0001249-3/0

ISABEL APARECIDA HOLM 029 2007.0001317-7/0

ISABEL APARECIDA HOLM 030 2007.0001355-7/0

ISABEL APARECIDA HOLM 031 2007.0001433-1/0

ISABEL APARECIDA HOLM 032 2007.0001466-0/0

ISABEL APARECIDA HOLM 033 2007.0001493-7/0

ISABEL APARECIDA HOLM 034 2007.0001526-6/0

ISABEL APARECIDA HOLM 035 2007.0001530-6/0

ISABEL APARECIDA HOLM 036 2007.0001546-8/0

ISABEL APARECIDA HOLM 037 2007.0001598-6/0

ISABEL APARECIDA HOLM 039 2007.0001866-0/0

ISABEL APARECIDA HOLM 041 2007.0001927-8/0

ISABEL APARECIDA HOLM 042 2007.0001939-2/0

ISABEL APARECIDA HOLM 043 2007.0002003-8/0

ISABEL APARECIDA HOLM 044 2007.0002093-6/0
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ISABEL APARECIDA HOLM 048 2007.0002312-7/0

ISABEL APARECIDA HOLM 049 2007.0002432-9/0

ISADORA MINOTTO GOMES 065 2008.0000521-3/0

JACKSANDERSON FARIAS RIZATTI 058 2007.0004479-3/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 001 2005.0000738-0/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 005 2006.0002846-1/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 008 2007.0000563-5/0

JOÃO VLADIMIR VILAND POLICENO 050 2007.0003139-0/0

JOSE BENTO VIDAL FILHO 003 2006.0001692-0/0

JOSE BRITO DE ALMEIDA SOBRINHO 002 2006.0000839-8/0

JOSÉ GILMAR DOS SANTOS 068 2008.0001849-9/0

JOSIANE BORGES 027 2007.0001108-8/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 066 2008.0001083-1/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 067 2008.0001360-4/0

LUCILLA MAZUQUINI BOSSA 006 2007.0000190-2/0

LUIZ CARLOS PASQUALINI 058 2007.0004479-3/0

LUIZ FERNANDO DIETRICH 059 2007.0004524-0/0

LUIZ JORGE GRELLMANN 045 2007.0002218-8/0

LUIZ JORGE GRELLMANN 046 2007.0002219-0/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 066 2008.0001083-1/0

MARCELO LOCATELLI 006 2007.0000190-2/0

MARCELO RICARDO URIZZI DE BRITO ALMEIDA 002 2006.0000839-8/0

MARCELO RICARDO URIZZI DE BRITO ALMEIDA 038 2007.0001716-5/0

MARCIO ALESSANDRO SILVERO AQUINO 059 2007.0004524-0/0

MARCO AURELIO DE OLIVEIRA ALMEIDA 060 2008.0000032-6/0

MARCOS ANTONIO BANDEIRA RIBEIRO 054 2007.0004141-6/0

MARIANGELA MESSIAS PASSINHO 007 2007.0000317-8/0

MARIANGELA MESSIAS PASSINHO 055 2007.0004172-0/0

MARIANGELA MESSIAS PASSINHO 064 2008.0000383-2/0

MICHELLY ALBERTI 056 2007.0004283-3/0

MICHELLY ALBERTI 057 2007.0004473-2/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 063 2008.0000290-8/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 067 2008.0001360-4/0

MOACIR BORGES JUNIOR 002 2006.0000839-8/0

NAJLA SILVA FARES 027 2007.0001108-8/0

NIVALDO LUIZ DOS SANTOS 038 2007.0001716-5/0

OLDEMAR MARIANO 069 2008.0002161-5/0

RAFAEL BARONI 001 2005.0000738-0/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 069 2008.0002161-5/0

ROBERTO CHIMANSKI 008 2007.0000563-5/0

ROBERTO CHIMANSKI 032 2007.0001466-0/0

ROBERTO CHIMANSKI 043 2007.0002003-8/0

ROBERTO GAVIAO GONZAGA 068 2008.0001849-9/0

ROBERTO MARTINS LOPES 027 2007.0001108-8/0

ROSANA DE DAVID 040 2007.0001896-2/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 066 2008.0001083-1/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 067 2008.0001360-4/0

SERGIO BARROS DA SILVA 002 2006.0000839-8/0

SIDNEI VOGLER 052 2007.0003298-4/0

SINEIDE PEREIRA DE OLIVEIRA 044 2007.0002093-6/0

SINEIDE PEREIRA DE OLIVEIRA 049 2007.0002432-9/0

VALCIO LUIZ FERRI 003 2006.0001692-0/0

VALERIA CARAMURU CICARELLI 002 2006.0000839-8/0

WELINGTON EDUARDO LÜDKE 024 2007.0000987-4/0
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COMARCA DE IPIRANGA PARANA.
SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL.
SECRETARIA - NOEMI RODRIGUES STROMBERG.
JUIZA DE DIREITO DR. ALEXANDRA APARECIDA.
DE SOUZA DALLA BARBA.
RELACAO 34/2008

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ANDRESSA BRANDALISE OAB/PR 40.385 0001 0000181/2007.

CARMEN GLORIA A. ANDRIOLIOAB/PR 35.526 0001 0000181/2007.

LUIZ CARLOS SILVEIRA OAB/PR 37.553 0001 0000181/2007.

MARIA IVONE SCHEIFER RIBEIRO 21.888 0001 0000181/2007.

1. - INDENIZAÇÃO RECLAMANTE AYNA CRISTINA MOTTA
TAQUES X RECLAMADO VIVO S/A –ADVOGADO CARMEN
GLORIA A. ANDRIOLI OAB/PR 35.526 ADV LUIZ CARLOS SIL-
VEIRA OAB/PR 37.553 E ADV MARIA IVONE SCHEIFER RI-
BEIRO 21.888. HOMOLOGO, POR SENTENÇA, O ACORDO DE
FLS. 139/142 ENTABULADO ENTRE AYNA CRISTINA MOTTA
TAQUES E VIVO S/A, PARA QUE SURTAM SEUS JURÍDICOS
E LEGAIS EFEITOS.

COMARCA DE IPIRANGA PARANA.
SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL.
SECRETARIA - NOEMI RODRIGUES STROMBERG.
JUIZA DE DIREITO DR. ALEXANDRA APARECIDA.
DE SOUZA DALLA BARBA.
RELACAO 35/2008

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

MARIA I. S. RIBEIRO OAB/PR 21.888 0001 00162/2007.

JOSE ALFREDO DALZOTTO OAB/PR 13.698 0001 00162/2007.

MICHEL RULLIAN DALZOTTO AOB/PR 36.582 0001 00162/2007.

1- AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS SOB Nº 162/
2007 EM QUE RECLAMANTE JOSE ANDERSON HECK E RE-
CLAMADO – ADVOGADA MARIA IVONE SCHEIFER RIBEI-
RO OAB/PR 21.888 E ADVOGADO JOSE ALFREDO DALZOT-
TO OAB/PR 13.698 E ADVOGADO MICHEL RULLIAN DALZOT-
TO AOB/PR 36.582 – MERCÊ DE TODO O EXPOSTO, JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, PARA
FIM DE CONDENAR O RECLAMADO DAVI DONALTO WE-
BER A INDENIZAR OS RECLAMANTES JOSE ANDERSON
HECK E HILDO ROQUE HECK NO VALOR DE R$ 1.985,00 (UM
MIL NOVECENTOS E OITENTA E CINCO REAIS) IMPORTÂN-
CIA ESTA QUE DEVE SER CORRIGIDA PELO INPC A PARTIR
DA DATA DE CONFECÇÃO DO ORÇAMENTO (17/09/2007),
COM INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA DE 1%. (UM POR
CENTO) AO MÊS, DE FORMA SIMPLES, A PARTIR DA CITA-
ÇÃO, E, POR VIA DE CONSEQÜÊNCIA, JULGO TOTALMEN-
TE IMPROCEDENTE O PEDIDO CONTRAPOSTO FORMULA-
DO PELO RECLAMADO, RESOLVENDO O PRESENTE FEITO,
COM JULGAMENTO DE MÉRITO, O QUE FAÇO COM FUN-
DAMENTO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL.

COMARCA DE IPIRANGA PARANA.
SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL.
SECRETARIA - NOEMI RODRIGUES STROMBERG.
JUIZA DE DIREITO DR. ALEXANDRA APARECIDA.
DE SOUZA DALLA BARBA.
RELACAO 36/2008

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

EVERSON J. T. DO AMARAL OAB/PR 38.200 0002 0106/2005.

LUIZ CARLOS SILVEIRA OAB/PR 37.553 0002 0106/2005.

MARI KAKAWA OAB/PR 26003 0001 0010/2006.

1- AÇÃO DE COBRANCA SOB Nº 10/2006 EM QUE RECLA-
MANTE FELIX SAMBORSKI E RECLAMADO – COPEL –AD-
VOGADA MARI KAKAWA OAB/PR 26.003 - INTIMEM-SE AS
PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA BAIXA
DOS AUTOS, DEVENDO A PARTE AUTORA , NO PRAZO DE
05 (CINCO) DIAS, DIZER SE TEM INTERESSE NA EXECUCAO
DO JULGADO.

2- AÇÃO DE RESCISAO SOB Nº 106/2005 EM QUE RECLA-
MANTE MARINA LUCELI ARAUJO E RECLAMADO – LUIZ
MARCELO VIEIRA –ADVOGADO LUIZ CARLOS SILVEIRA
OAB/PR 37553 E ADVOGADO EVERSON JOSE TEIXEIRA DO
AMARAL OAB/PR 38.200- INTIME –SE A PARTE EXECUTADA
(MARINA LUCELI ARAUJO) POR SEUS PROCURADORES, E
NÃO HAVENDO PESSOALMENTE, PARA QUE EFETUE O PA-
GAMENTO DO VALOR INTEGRAL E ATUALIZADO DO DEBI-
TO, CONSOANTE CALCULO JUDICIAL, NO PRAZO DE 15
(QUIZE) DIAS, SOB PENA DO MONTANTE DA CONDENACAO
SER ACRESCIDO DE MULTA NO PERCENTUAL DE 10% (DEZ
POR CENTO), FICANDO DESDE LOGO CIENTEW DE QUE
EVENTUAL SEPOSITO FEITO SERA RECEBIDO COMO PAGA-
MENTO, NÃO SENDO ACEITO. DEPOSITO ELISIVO DA MUL-
TA COM INTUITO DE POSTERIOR APARESENTACAO DE IM-
PUGNACAO.

SEGUNDO (2º) JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL
COMARCA DE LONDRINA
RUA PARÁ N° 162, CENTRO
CEP 86010-450 FONE/FAX (43) 3344-1432
JUIZ DE DIREITO: JOÃO ANTÔNIO DE MARCHI

RELAÇÃO Nº 31/08

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado(a) N º de Ordem Autos
Adiloar Franco Zemuner 09 2008.792-4
Aline Tabuchi da Silva 07 2008.735-5
Ana Elisa Liberatore Silva Bechara 02 2008.673-1
Antônio Sérgio Altieri de Moraes Pitombo 02 2008.673-1
Carina Quito 02 2008.673-1
Carlos Sérgio Capelin 08 2007.2050-3
Claudia Solange Hegeto Prochet 10 2007.991-7
Cristiana M. de Carvalho Fraga 07 2008.735-5
Fábio Thômas Soares 07 2008.735-5
Guilherme Pegoraro 01 2007.2082-1
José Luiz Gurgel Junior 03 2007.2379-0
José Romeu do Amaral Filho 03 2007.2379-0
Juliara Aparecida Gonçalves 10 2007.991-7
Nohad Abdallah 03 2007.2379-0
Paulo Rogério Sanches 06 2007.2173-9
Paulo Rogério Tsukassa de Maeda 02 2008.673-1
Rafael Junior Soares 05 2008.1170-0
Roberto Carlos Bueno 10 2007.991-7
Rodrigo José Mendes Antunes 05 2008.1170-0
Tereza Cristina Moreira Massaneiro 07 2008.735-5
Thiago Fernando Corrêa 04 2008.1132-8

01 – Termo Circunstanciado – 2007.2082-1 – Carlos Zanon Junior X
Diego Bueno Moraes e Outro. Sentença datada de 01.09.2008: “HO-
MOLOGO, por sentença, a fim de que produza seus efeitos legais, a
composição dos danos realizada à fl. 22 entre as partes e, em conse-
qüência, julgo extintas as punibilidades das infrações penais atribuí-
das aos Noticiados”. Advogado: Guilherme Pegoraro.

02 – Termo Circunstanciado – 2008.673-1 – João Ibraim Jabur X
Airton Pereira Siqueira e Outro. Sentença datada de 29.08.2008:
“Julgo extintas as punibilidades das infrações penais ante a ocorrên-
cia da prescrição da pretensão punitiva do Estado, na forma retroti-
va”. Advogados: Paulo Rogério Tsukassa de Maeda, Ana Elisa Libe-
ratore Silva Bechara, Antônio Sérgio Altieri de Moraes Pitombo e
Carina Quito.

03 – Termo Circunstanciado – 2007.2379-0 – Delcide Alves Ribeiro
X Tiago Borin Cardoso. Sentença datada de 29.08.2008: “Julgo ex-
tinta a punibilidade da infração penal ante o cumprimento da medida
aplicada em transação”. Advogados: José Luiz Gurgel Junior, José
Romeu do Amaral Filho e Nohad Abdallah.

04 – Termo Circunstanciado – 2008.1132-8 – Marcos Paulo Santos
X Elyseu de Abreu Souza. Sentença datada de 29.08.2008: “Julgo
extinta a punibilidade da infração penal ante o cumprimento da me-
dida aplicada em transação”. Advogado: Thiago Fernando Corrêa.

05 – Termo Circunstanciado – 2008.1170-0 – O Estado X João Fran-
cisco de Paula Junior. Sentença datada de 29.08.2008: “Julgo extinta
a punibilidade da infração penal ante o cumprimento da medida apli-
cada em transação”. Advogados: Rodrigo José Mendes Antunes e
Rafael Junior Soares.

06 – Termo Circunstanciado – 2007.2173-9 – O Estado X Jandira de
Jesus Lanza. Sentença datada de 29.08.2008: “Julgo extinta a puni-
bilidade da infração penal ante o cumprimento da medida aplicada
em transação”. Advogado: Paulo Rogério Sanches.

07 – Termo Circunstanciado – 2008.735-5 – Benedita Mildredes dos
Santos X Eduardo Lobato Salles Moulin Louzada. Despacho datado
de 05.09.2008: “Defiro o pedido de fl. 27 e, em conseqüência, DE-
TERMINO A REMESSA dos presentes autos ... ao R. Juízo de Di-
reito Supervisor do Primeiro (1º) Juizado Especial Criminal desta
Comarca ... a quem declino da competência para conhecimento, pro-
cesso e julgamento da infração aqui noticiada”. Advogados Fábio
Thômas Soares, Tereza Cristina Moreira Massaneiro, Aline Tabuchi
da Silva e Cristiana M. de Carvalho Fraga.

08 – Ação Penal Pública – 2007.2050-3 – O Ministério Público X
Fabiano Carolino Diogo. Despacho datado de 29.08.2008: “Intime-
se o Dr. Defensor da audiência designada à fl. 44 (audiência de ins-
trução e julgamento, acaso restem superadas as fases dos benefícios
legais, em 07.11.2008, às 14:00 horas)”. Advogado: Carlos Sérgio
Capelin.

09 – Ação Penal Pública – 2008.792-4 – O Ministério Público X
Vera Lúcia da Cruz. Despacho datado de 10.09.2008: “Diante da
comprovação do alegado (fls. 71 e 76), defiro o pedido de fl. 69/70
... Intime-se a Drª. Defensora da audiência designada à fl. 77 (audi-
ência de instrução e julgamento em 18.11.2008, às 13:30 horas)”.
Advogada: Adiloar Franco Zemuner.

10 – Ação Penal Privada – 2007.991-7 – Alamir Aquino Corrêa X
Simone Reis. Sentença datada de 29.08.2008: “Julgo extinta a puni-
bilidade da infração penal ante o cumprimento da medida aplicada
em transação”. Advogados: Claudia Solange Hegeto Prochet e Juli-
ara Aparecida Gonçalves e Roberto Carlos Bueno.

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE LONDRINA - LONDRINA
4º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 062/2008

001 2005.0002253-1/0 - Execução Título Extrajudicial: ANGELI-
CA FAVARETO ABBADE X CLAUDINEI ELEOTÉRIO DE OLI-
VEIRA “A Lei 9.099/95 é bem clara quando determina a extinção do
feito em caso de ausência de bens. Assim sendo, julgo extinta a pre-
sente execução judicial, com fundamento no artigo 53, § 4º, da Lei
9.099/95, extensivamente aplicáveis às execuções judiciais (Enunci-
ado 75 do FONAJE). Tratando-se de título judicial, indefiro desde já
o desentranhamento dos documentos. Arquivem-se com as baixas
necessárias.” Adv(s) PAULO ROBERTO BONAFINI, MARCIA
REGINA DA SILVA

002 2005.0002700-1/0 - Execução de Título Judicial: MILTON
PEREIRA DE OLIVEIRA X SENA CONSTRUCOES LTDA (E
OUTRO) “Ao procurador da parte reclamante para que, no prazo de
10 (dez) dias, compareça em cartório e retire o alvará de nº. 898 e
899/08.” Adv(s) MARCIO DE VASCONCELOS MARTINS, ELI-
SANGELA FLORENCIO, SIDNEY FRANCISCO GAZOLA JR.,
PRISCILA ODETE DA SILVA MACHADO

003 2005.0003751-7/0 - Processo de Conhecimento: WALKIRIO
GOMES RODRIGUES X TRANSPORTADORA PROTHEUS LTDA
(E OUTROS) “Indefiro a expedição de ofício ao Detran porque as
informações desejados podem ser obtidas pela própria parte, inde-
pendentemente de requisição judicial.” Adv(s) CECILIO MAIOLI
FILHO, ANTONIO CARLOS CANTONI, THAISA CRISTINA
CANTONI

004 2005.0005075-4/0 - Execução Título Extrajudicial: SILVIA
ELIZABETH FERNANDES MAULE X BANCO DO ESTADO DO
PARANA S.A. “Ao procurador da parte para que proceda à devolu-
ção dos presentes autos, dentro do prazo de 24 horas, sob as penas
do art. 195 e 196 do CPC.” Adv(s) MARIA T. NAVARRO, SUELI
CRISTINA GALLELI CAMPOS, SHEALTIEL LOURENCO PE-
REIRA FILHO, FRANCISCO DUARTE CONTE, LEONARDO DE
ALMEIDA ZANETTI, LAURO FERNANDO ZANETTI

005 2005.0005079-1/0 - Execução Título Extrajudicial: ABELAR-
DO VIEIRA DE MACEDO X NELLY FERREIRA DE SOUZA “Sus-
pendo o processo até DEZEMBRO/2008, e após 10 (dez) dias dessa
data que se manifeste a parte exeqüente demonstrando como preten-
de dar prosseguimento ao feito, SOB PENA DE EXTINÇÃO E AR-
QUIVAMENTO DEFINITIVO DO FEITO.” Adv(s) ABELARDO
VIEIRA DE MACEDO

006 2005.0005558-8/0 - Processo de Conhecimento: EDSON TO-
DASHI OBARA X ROBERTO MARQUES DE CARVALHO “Ante
a satisfação da obrigação pela parte executada (fls. 49), julgo extinto
o processo, nos termos do artigo 794, inciso II do CPC. Arquivem-
se definitivamente.” Adv(s) LUCILA DE ALMEIDA COSTA LIMA,
ANA PAULA PERUSSO DE LIMA, KARINE MARANHAO VE-
LOSO, MELISSA CACHONI RODRIGUES, DANIEL PEDRO
LOURENCO, EDUARDO DOS SANTOS, RENATO DE SOUZA
SANTOS

007 2005.0005668-9/0 - Processo de Conhecimento: TEREZINHA
MARIA FRANCISCO X SERCOMTEL S/A TELECOMUNICA-
ÇÕES “Ao procurador da parte para que proceda à devolução dos
presentes autos, dentro do prazo de 24 horas, sob as penas do art.
195 e 196 do CPC.” Adv(s) GLAUCO LUCIANO RAMOS, ALES-
SANDRA AUGUSTA KLAGENBERG, FRANCO ANDREY FICAG-
NA, PAULO HENRIQUE GARDEMANN

008 2005.0005790-7/0 - Processo de Conhecimento: CARLOS
RENATO ITIMURA X JOSÉ MARIA TAVARES “Cumpre ressaltar
que, dentre as atribuições dos Juizados Especiais Cíveis, não consta
a realização de diligências junto a órgãos públicos e empresas parti-
culares, para a localização dos endereços das partes envolvidas em
processos. Por tais motivos, indefiro o pedido de fls. retro. À parte
exeqüente para que se manifeste em dez dias, sob pena de extinção
do feito”. Adv(s) LUCIANE REGINA ROSSINI FARTH, CARLOS
AFONSO BORTOLOTO

009 2005.0006490-6/0 - Execução Título Extrajudicial: JOSÉ SID-
NEY REINO X C.D.I. COMERCIO DE MATERIAIS DE INFOR-
MÁTICA (E OUTRO) “Sem suspender a execução, dê-se ciencia ao
exeqüente das alegações de fls. 233/234 e documentos que seguem,
por 05 (cinco) dias.” Adv(s) LEONARDO CESAR VANHOES GU-
TIERREZ, CARLOS ALBERTO DE O.PINHEIRO JUNIOR, CLAU-
DIA RODRIGUES, FRANCIELLI SCALCON

010 2006.0001240-1/0 - Processo de Conhecimento: DEISE RE-
GINA BERNARDI DE ALMEIDA X ADALTO FABIANO “Ante a
satisfação da obrigação pela parte executada, noticiada às fls. 69,
julgo extinto o processo, nos termos do art. 794, I do CPC.” Adv(s)
DANIELA D’AMICO MORAES, MARIO PAGANI NETO

011 2006.0001240-1/0 - Processo de Conhecimento: DEISE RE-
GINA BERNARDI DE ALMEIDA X ADALTO FABIANO “À par-
te exeqüente, para que, no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste
acerca de como pretende dar prosseguimento à presente execução,
sob pena de extinção do processo e arquivamento definitivo dos
autos.” Adv(s) DANIELA D’AMICO MORAES, MARIO PAGA-
NI NETO

012 2006.0001488-0/0 - Processo de Conhecimento: HASSAN
MOHAMED ZEBIAN X BRASIL TELECOM S/A “Ao procurador
da parte para que proceda à devolução dos presentes autos, dentro
do prazo de 24 horas, sob as penas do art. 195 e 196 do CPC.”
Adv(s) FABIO RENATO DE ASSIS, SANDRA REGINA RODRI-
GUES, FRANCELIZE ALVES MÖRKING, JOSE FRANCISCO
ASSIS , ERIKA FERNANDA RAMOS, ALBERTO RODRIGUES
ALVES

013 2006.0002382-8/0 - Execução Título Extrajudicial: DEISE
REGINA BERNARDI DE ALMEIDA X GARCIA BAGANHA “À
parte exeqüente para que se manifeste sobre a carta precatória de
fls.67/70, no prazo de 10 (dez) dias.” Adv(s) DANIELA D’AMICO
MORAES, MARIO PAGANI NETO

014 2006.0002580-4/0 - Processo de Conhecimento: JOSELAINE
APARECIDA OZAKI X COPINORTE MAQ SIST “Homologo o
acordo firmado pelas partes, cujos termos ficam fazendo parte inte-
grante desta decisão, razão pela qual julgo extinto o processo, com
resolução do mérito. Suspendo o feito até o dia 20 de julho de 2009.
Após 10 (dez) dias desse prazo, sem manifestação, levante-se a pe-
nhora realizada às fls. 136 e desbloqueiem-se as contas da parte exe-
cutada.” Adv(s) MELISSA ACAUAN LEITAO, GUSTAVO MU-
NHOZ, ADILOAR FRANCO ZEMUNER

015 2006.0002699-1/0 - Execução Título Extrajudicial: DLA -
SERVIÇOS S/S LTDA. X LUIZ CARLOS GRACIANO “Ao procu-
rador da parte para que proceda à devolução dos presentes autos,
dentro do prazo de 24 horas, sob as penas do art. 195 e 196 do
CPC.” Adv(s) MARIO PAGANI NETO, DANIELA D’AMICO
MORAES

016 2006.0003191-6/0 - Execução Título Extrajudicial: DLA -
SERVIÇOS S/S LTDA. X PAULO SILVEIRA BOEIRA “À parte
exequente para que se manifeste, em dez dias, sobre como pretende
dar prosseguimento à presente execução, sob pena de extinção e ar-
quivamento definitivo do feito, independentemente de nova intima-
ção.” Adv(s) DANIELA D’AMICO MORAES, MARIO PAGANI
NETO

017 2006.0003438-3/0 - Execução Título Extrajudicial: JOSE JOR-
GE PIRES NETO X ZENAIDE NEPOMUCENO PERNA (E OU-
TRO) “Suspendo o processo até o dia 10/05/2009. Trascorrido 10
(dez) dias após o prazo final para o cumprimento do acordo extraju-
dicial, não havendo manifestação da parte exeqüente, o acordo será
tido como cumprido e os Autos serão extintos e definitivamente ar-
quivados.” Adv(s) BRAULINO BUENO PEREIRA, JOAO CAR-
LOS PERES

018 2006.0004551-1/0 - Execução Título Extrajudicial: DLA -
SERVIÇOS S/S LTDA. X LUCIANA DA LUZ VAZ “À parte exe-
qüente, para que, no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste acerca de
como pretende dar prosseguimento à execução, sob pena de extin-
ção e arquivamento definitivo dos autos.” Adv(s) DANIELA
D’AMICO MORAES, MARIO PAGANI NETO

019 2006.0005258-3/0 - Execução Título Extrajudicial: DLA -
SERVIÇOS S/S LTDA X FLAVIO ERICO DE SOUZA “Indefiro o
pedido retro, eis que o executado sequer foi citado. Assim sendo, à
parte exequente para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se
acerca de como pretende dar prosseguimento ao feito, sob pena de
extinção do mesmo.” Adv(s) DANIELA D’AMICO MORAES,
MARIO PAGANI NETO

020 2006.0005548-2/0 - Processo de Conhecimento: JAMES
ROGÉRIO X WILLIAN RUFINO CARDOZO “A Lei nº 9.099/
95 é bem clara quando determina a extinção do feito em caso de
ausência de bens ou de informação sobre o endereço do executa-
do. Assim sendo, julgo extinta a presente demanda, com funda-
mento no artigo 53, § 4º, da Lei 9.099/95. Devolvam-se os docu-
mentos ao autor, mediante recibo, com exceção da procuração,
que deve ser substituída por fotocópia. Arquive-se, com as baixas
necessárias.” Adv(s) DANIELA D’AMICO MORAES, MARIO
PAGANI NETO

021 2006.0005843-3/0 - Execução Título Extrajudicial: HABES
FUAD SALLE (E OUTRO) X PAULO CESAR STRIGUETA “À
parte exeqüente, para que, no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste
quanto à preferência em adjudicar o bem penhorado (fls. 148) con-
forme disposto no art. 685-A do CPC, ou requerer a venda judicial
do mesmo.” Adv(s) EDNA ZILA JOIA CORREIA E SILVA, MA-
RIA DE LOURDES ASSUNCAO RODRIGUES, ANDREA CUNHA
PONTES TSUJIOKA

022 2006.0006281-2/0 - Execução Título Extrajudicial: NEUSA
NOCHI X EDMILSON DE SOUZA VEIGA “Os bens que guarne-
cem a residência são impenhoráveis, conforme artigo 649, II do CPC.
Diante do exposto, diga o exequente em 10 (dez) dias, como preten-
de dar prosseguimento afetivo a execução, sob pena de extinção e
arquivamento definitivo dos autos.” Adv(s) ROBSON SAKAI GAR-
CIA

023 2006.0006281-2/0 - Execução Título Extrajudicial: NEUSA
NOCHI X EDMILSON DE SOUZA VEIGA “À parte reclamante
para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, acerca de como
pretende dar prosseguimento ao feito, sob pena de extinção e arqui-
vamento definitivo dos autos.” Adv(s) ROBSON SAKAI GARCIA

024 2006.0006617-7/0 - Processo de Conhecimento: P. DE TOLE-
DO & CIA LTDA - ME X JOSE FLAVIO DE SOUZA BRANCA-
LHÃO (E OUTRO) “Ao procurador da parte para que proceda à
devolução dos presentes autos, dentro do prazo de 24 horas, sob as
penas do art. 195 e 196 do CPC.” Adv(s) ADERCIO FRANCISCO
DE SOUZA

025 2006.0006732-0/0 - Execução Título Extrajudicial: DLA -
SERVIÇOS S/S LTDA X HILDEBRANDO GONÇALVES PASSOS
JUNIOR “A Lei nº 9.099/95 é bem clara quando determina a extin-
ção do feito em caso de ausência de bens ou de informação sobre o
endereço do executado. Assim sendo, julgo extinta a presente execu-
ção extrajudicial, com fundamento no artigo 53, § 4º, da Lei 9.099/
95. Devolvam-se os documentos ao autor, mediante recibo, com ex-
ceção da procuração, que deve ser substituída por fotocópia. Arqui-
ve-se, com as baixas necessárias.” Adv(s) DANIELA D’AMICO
MORAES, MARIO PAGANI NETO

Ipiranga Londrina
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026 2006.0007552-0/0 - Processo de Conhecimento: MARIA APA-
RECIDA FORTUNATO X BANCO DO BRASIL S.A. “Ciência às
partes sobre o retorno dos autos.” Adv(s) MARIA ROSA SALER-
NO, BEATRIZ T. DA SILVEIRA MOURA, ANA PAULA DELGA-
DO DE SOUZA, WERNER AUMANN, CELSO LUIZ TENORIO
ARAUJO, MARCOS GOMES MORETE

027 2006.0007614-0/0 - Processo de Conhecimento: RETIFICA
DE MOTORES LIDER LTDA X JOSIANE NILES DA SILVA “À
parte reclamante para que se manifeste sobre o retorno da carta pre-
catória, sob pena de extinção e arquivamento do processo.” Adv(s)
RAFAELLA LOURENÇO COSTA

028 2007.0000949-4/0 - Processo de Conhecimento: DEISE RE-
GINA BERNARDI DE ALMEIDA X LOURDES PIRES FRANCIS-
QUINI Dra. DANIELA D’ AMICO MORAES: “Através do presente
fica Vossa Senhoria devidamente intimado para que notifique sua
cliente DEISE REGINA BERNARDI DE ALMEIDA da audiência
de conciliação REDESIGNADA PARA O DIA 21 DE JANEIRO DE
2009 às 17h: 30min, tendo em vista o retorno da intimação enviada a
mesma, cientificando-a de que o não comparecimento do autor, im-
plicará na extinção do processo (art. 51, I, da Lei 9.0099/95).” Adv(s)
DANIELA D’AMICO MORAES, MARIO PAGANI NETO

029 2007.0000949-4/0 - Processo de Conhecimento: DEISE RE-
GINA BERNARDI DE ALMEIDA X LOURDES PIRES FRANCIS-
QUINI Redesignação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia
21/01/2009 Adv(s) DANIELA D’AMICO MORAES, MARIO PA-
GANI NETO

030 2007.0002407-5/0 - Processo de Conhecimento: MARCELO
TEIXEIRA DE ARAUJO X BANCO SANTANDER MERIDIONAL
BRASIL S/A “À parte executada para que tome ciência sobre o (s)
bloqueio (s) on-line efetuado em sua conta, bem como para que,
querendo, apresente impugnação à execução, dentro do prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de prosseguimento da execução nos seus
devidos termos”. Adv(s) JULIANO TOMANAGA, LELIO SHI-
RAHISHI TOMANAGA, ANA CÂNDIDA BOSELLI DE MEN-
DONÇA, ELLIS SHIRAHISHI TOMANAGA, LIANA YURI
FUKUDA, ADRIANA DAL SECCO CORDEIRO

031 2007.0002665-7/0 - Processo de Conhecimento: MARCOS
HENRIQUE DOS SANTOS PARIS X RUBERVAL CORREIA DE
MORAES AUTOS NA TRIAGEM - Dr. DANILO SERRA GON-
ÇALVES OAB/PR 13648: “Através do presente fica Vossa Senhoria
devidamente intimado para que notifique seu cliente da audiência de
conciliação REDESIGNADA PARA O DIA 21 DE JANEIRO DE
2009 às 17:30 hs, tendo em vista o deferimento do pedido de rede-
signação formulado por Vossa Senhoria, cientificando-o de que o
não comparecimento do autor, implicará na extinção do processo
(art. 51, I, da Lei 9.0099/95).” Adv(s) DANILO SERRA GONCAL-
VES

032 2007.0002665-7/0 - Processo de Conhecimento: MARCOS
HENRIQUE DOS SANTOS PARIS X RUBERVAL CORREIA DE
MORAES Redesignação de Audiência de Conciliação as 17:30 do
dia 21/01/2009 Adv(s) DANILO SERRA GONCALVES

033 2007.0003311-4/0 - Processo de Conhecimento: FRANCIS-
CO FRANCOVIG X BANCO ABN-AMRO - REAL S.A “À parte
reclamante para que compareça em cartório em 10 (dez) dias e retire
o alvará de nº 897/08, bem como para que se manifeste sobre respec-
tiva quitação ou pedido de seu interesse, no ato do recebimento do
alvará, cuja expedição ora determino. Em caso de ausência de mani-
festação, remetam-se os autos ao arquivo definitivo.” Adv(s) SA-
MARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO, MARCIO ANTONIO MIA-
ZZO, MOACIR BORGES JUNIOR, ROBSON ADIRLEY SCALI-
ANTE

034 2007.0003609-8/0 - Processo de Conhecimento: APARECI-
DA HELENA DO NASCIMENTO X BANCO ITAÚ S.A “À parte
reclamante / recorrida para, querendo, apresentar contra-razões de
recurso, dentro do prazo legal.” Adv(s) PAULO AFONSO MAGA-
LHAES NOLASCO, ARMANDO MAURI SPIACCI, MARIANA
CORREIA BRANCO, CARLOS ALBERTO DE O.PINHEIRO JU-
NIOR, LAURO FERNANDO ZANETTI, LEONARDO DE ALMEI-
DA ZANETTI, RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA, CLAU-
DIA RODRIGUES, INDIANARA PAVESO PINI, ALINE FREITAS
DE ASSIS, ANA CAROLINA DE MOURA ALMEIDA, GISELLY
MARIANO DE SOUZA

035 2007.0003748-0/0 - Processo de Conhecimento: VERA LU-
CIA DA SILVA X BANCO ITAÚ (BANESTADO) “Homologo o
pedido de desistência formulado pela parte reclamante, razão pela
qual julgo extinto o processo sem julgamento do mérito. Autorizo a
entrega ao autor, mediante recibo, dos documentos que instruíram a
inicial, com exceção da procuração, que deve ser substituída por
fotocópia.” Adv(s) PAULO AFONSO MAGALHAES NOLASCO,
ARMANDO MAURI SPIACCI, MARIANA CORREIA BRANCO,
SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO, LAURO FERNAN-
DO ZANETTI

036 2007.0003907-4/0 - Processo de Conhecimento: DELVINA
GALDIOLI PALMIERI X BANCO ITAU S/A “Recebo os embargos
para discussão, permanecendo suspensa a execução. À parte exe-
qüente para manifestação, querendo, em 15 (quinze) dias.” Adv(s)
MARCELO JOSE PERALTA, RENATA CAROLINE TALEVI DA
COSTA, LAURO FERNANDO ZANETTI, LEONARDO DE AL-
MEIDA ZANETTI, SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS, SHE-
ALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO

037 2007.0003946-6/0 - Processo de Conhecimento: ESPOLIO DE
JOAO RUIZ FILHO X BANCO BRADESCO S/A “Homologo o
acordo firmado pelas partes, cujos termos ficam fazendo parte inte-
grante desta decisão, razão pela qual julgo extinto o processo, com
resolução do mérito. Após 10 (dez) dias do prazo final para o paga-

mento do estipulado entre as partes, sem qualquer manifestação das
mesmas sobre o cumprimento integral do acordo, remetam-se os autos
ao arquivo definitivo.” Adv(s) RENATO TAVARES YABE, LUIZ
RICARDO GHELERE, LINA YUKA SHIMIZU, CAMILLO KEM-
MER VIANNA, FLORIANO YABE, MARCELINO FRANCISCO
ALONSO TRUCILLO, SERGIO WILSON MALDONADO

038 2007.0003946-6/0 - Processo de Conhecimento: ESPOLIO DE
JOAO RUIZ FILHO X BANCO BRADESCO S/A “Ao procurador
da parte para que proceda à devolução dos presentes autos, dentro
do prazo de 24 horas, sob as penas do art. 195 e 196 do CPC.”
Adv(s) RENATO TAVARES YABE, LUIZ RICARDO GHELERE,
LINA YUKA SHIMIZU, CAMILLO KEMMER VIANNA, FLORI-
ANO YABE, MARCELINO FRANCISCO ALONSO TRUCILLO,
SERGIO WILSON MALDONADO

039 2007.0004271-9/0 - Processo de Conhecimento: MARIANNE
ELBEL FAUCON X BANCO REAL S.A “À parte exequente para
que, no prazo de 10 (dez) dias compareça em cartório, retire alvará
de n°903/08, dê quitação ou faça pedido de seu interesse no ato do
recebimento do mesmo.” Adv(s) ROGER PERINETO, MOACIR
BORGES JUNIOR, LUIS AUGUSTO HORVATICH SANTOS

040 2007.0004271-9/0 - Processo de Conhecimento: MARIANNE
ELBEL FAUCON X BANCO REAL S.A “Ao procurador da parte
reclamante para que junte aos autos, em cinco dias, procuração com
poderes específicos para receber valores ou elabore pedido de seu
interesse. Em caso de ausência de manifestação dentro do prazo aci-
ma, o alvará será expedido à própria parte.” Adv(s) ROGER PERI-
NETO, MOACIR BORGES JUNIOR, LUIS AUGUSTO HORVA-
TICH SANTOS

041 2007.0004394-6/0 - Processo de Conhecimento: MARIANA
GALVÃO DA SILVA X BANCO ABN AMRO REAL S/A “Ante ao
exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, julgo improcedente o
pedido inicial, determinando-se o oportuno arquivamento dos au-
tos.” Adv(s) NICIO ANTONIO DA SILVEIRA, MARINO SILVA,
HÉRICK PAVIN, MARCOS DOS SANTOS MARINHO, LUIZ FER-
NANDO DIETRICH, FLORINDO MARCOS PEDRAO

042 2007.0004406-1/0 - Processo de Conhecimento: FLORIANO
YABE X BANCO BRADESCO S.A “Ao procurador da parte para
que proceda à devolução dos presentes autos, dentro do prazo de 24
horas, sob as penas do art. 195 e 196 do CPC.” Adv(s) FLORIANO
YABE, LUIZ RICARDO GHELERE, LINA YUKA SHIMIZU, RE-
NATO TAVARES YABE, GILBERTO PEDRIALI, MARIANA VI-
DEIRA MENEZES, MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS

043 2007.0004782-1/0 - Execução Título Extrajudicial: CHAFIC
JAOUICHE JUNIOR & CIA LTDA ME X CONCEIÇÃO CABRE-
RA ROBLES “Ao procurador da parte para que proceda à devolu-
ção dos presentes autos, dentro do prazo de 24 horas, sob as penas
do art. 195 e 196 do CPC.” Adv(s) DIEGO JACOB RECAMAN
BARROS, CIDIO SEVERINO

044 2007.0005684-4/0 - Processo de Conhecimento: ESPOLIO DE
JOSE DO ESPIRITO SANTO X BANCO ITAU S/A “À parte recla-
mante para que, no prazo de 10 (dez) dias, compareça em cartorio,
retire o alvará de numero 900/08 e dê quitação ou faça pedido de seu
interesse no ato do recebimento do mesmo.” Adv(s) PETERSON
MARTIN DANTAS, PAULO AURÉLIO PEREZ MINIKOWSKI,
SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO, LAURO FERNAN-
DO ZANETTI, RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA, MA-
RIANA BENINI SOUTO

045 2007.0005717-3/0 - Processo de Conhecimento: MARLENE
COLOMBO SANCHES (E OUTROS) X BANCO ITAÚ S/A “Ho-
mologo o pedido de desistência formulado pela parte reclamante,
razão pela qual julgo extinto o processo sem julgamento do mérito.
Autorizo a entrega ao autor, mediante recibo, dos documentos que
intruíram a inicial, com exceção da procuração, que deve ser substi-
tuída por fotocópia.” Adv(s) PAULO AFONSO MAGALHAES
NOLASCO, ARMANDO MAURI SPIACCI, MARIANA CORREIA
BRANCO, LAURO FERNANDO ZANETTI, SHEALTIEL LOU-
RENCO PEREIRA FILHO, LEONARDO DE ALMEIDA ZANET-
TI, RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA, ANA CAROLINA
DE MOURA ALMEIDA

046 2007.0005994-5/0 - Processo de Conhecimento: EDSON TA-
DASHI OBARA X SANDRA PENTEADO Recurso interposto pelo
requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
PRISCILLA KOHATSU, NELSON TAKEO KOHATSU JUNIOR,
LUIZ CLAUDIO ANDRADE NEVES

047 2007.0006073-0/0 - Processo de Conhecimento: DOXX CON-
FECÇÕES LTDA X CATIANE RIBEIRO DE FARIAS (E OUTRO)
“Ao procurador da parte para que proceda à devolução dos presen-
tes autos, dentro do prazo de 24 horas, sob as penas do art. 195 e
196 do CPC.” Adv(s) JOSE VALNIR ZAMBRIM, LUCIANA BE-
GHINI ZAMBRIM, LEONARDO OTAVIO VOLCI

048 2007.0006189-2/0 - Processo de Conhecimento: DOLORES
GARCIA ALONSO X BANCO ITAUCARD S.A “À parte reclaman-
te para que compareça em cartório em 10 (dez) dias e retire o alvará
de nº896/08.” Adv(s) LUIZ RICARDO PEREIRA BARICATI, RA-
FAEL SOUZA PEREIRA, JORGE HAMILTON AIDAR, PAULO
ROGERIO HEGETO DE SOUZA, MOZART GARCIA OLIVEI-
RA, DANILO MENEZES DE OLIVEIRA, TIAGO CANTUÁRIA
NOVAIS RIBEIRO, FREDERICO AIDAR

049 2007.0006427-3/0 - Execução Título Extrajudicial: DOMIN-
GOS BARBOSA DA SILVA X CARLOS ALBERTO FERMINO “Ao
procurador da parte para que proceda à devolução dos presentes
autos, dentro do prazo de 24 horas, sob as penas do art. 195 e 196
do CPC.” Adv(s) OSCAR DO NASCIMENTO, LUIZ AUGUSTO
SILVA VENTURA DO NASCIMENTO

050 2007.0006454-0/0 - Execução de Título Judicial: NIVALDO
LIMA JUNIOR X BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A “À parte
executada para que tome ciência sobre o (s) bloqueio (s) on-line
efetuado em sua conta, bem como para que, querendo, apresente
impugnação à execução, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de prosseguimento da execução nos seus devidos termos”.
Adv(s) JOAQUIM FAUSTINO DE CARVALHO, CARLOS ALES-
SANDRO OLIVEIRA FAGA, LEONARDO DE ALMEIDA ZANET-
TI, LAURO FERNANDO ZANETTI, RENATA CAROLINE TA-
LEVI DA COSTA, WALDERI SANTOS DA SILVA, SAMIRA SAL-
VALAGIO, JOSE AMERICO FAUSTINO DE CARVALHO

051 2007.0006711-1/0 - Processo de Conhecimento: ADELIA
MARIA MENEGUCI NOVAES X GIGANTE DA SERGIPE “ I -
Ciência às partes sobre o retorno dos autos.” “II - Após o prazo de
dez dias, remetam-se ao arquivo definitivo.” Adv(s) MARCO AU-
RÉLIO CAVALHEIRO MARCONDES, SUSANA TOMOE YUYA-
MA, ANTONIO CARLOS CANTONI

052 2007.0006935-0/0 - Processo de Conhecimento: ESPOLIO DE
ANTONIO GAGINE X HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MUL-
TIPLO “Considerando que o feito já foi sentenciado por decisão de-
finitiva, e ainda que não iniciada a fase executória, homologo o acor-
do efetuado entre as partes, para que surta seus efeitos jurídicos e
legais. Após o prazo de 10 (dez) dias do prazo final para o pagamen-
to do estipulado entre as partes, sem qualquer manifestação das mes-
mas sobre o cumprimento integral do acordo, remetam-se os autos
ao arquivo definitivo.” Adv(s) EDUARDO BLANCO, ANDRE LUIZ
NAVARRO, ROBERTO ANTONIO BUSATO, OLDEMAR MARI-
ANO, FLORIANO TERRA FILHO, OLINTO ROBERTO TERRA,
FABIO MAURICIO PACHECO LIGMANOVSKI, RUBIÉLLE GI-
OVANA BANDEIRA MAGAGNIN, SERGIO LUIZ BELOTTO JR.,
ANDRE LUIZ NAVARRO

053 2007.0007070-4/1 - Execução Provisória: JOSE ANTENOR
MANHANI X JEFERSON RODRIGUES (E OUTROS) “À(s)
parte(s) executada(s) para que tome(m) ciência sobre o(s) bloqueio(s)
efetuado(s) em sua(s) conta(s), bem como para que, querendo, apre-
sente (m) impugnação à execução, dentro do prazo de 15 (quinze)
dias.” Adv(s) VANILTON DE FREITAS SCOPONI, VALDECI
ELEUTERIO, PAULO DA SANTA CRUZ, LUCI CLEIDE CAR-
DOSO, TALYTA DA SANTA CRUZ

054 2007.0007165-2/0 - Execução Título Extrajudicial: GILBER-
TO GUTIERREZ FERREIRA X VALDENIR BALBINO “Ao pro-
curador da parte para que proceda à devolução dos presentes autos,
dentro do prazo de 24 horas, sob as penas do art. 195 e 196 do
CPC.” Adv(s) IVOMAR MARIA MASSI, EMMANUEL CASA-
GRANDE, EDUARDO JOSE MARIA

055 2007.0007900-8/0 - Processo de Conhecimento: CONVEN-
TO E CARDIA LTDA X ANIETE DE CASSIA ESTEVES DR MA-
RIANA PEREIRA FERNANDES: “Através do presente fica Vossa
Senhoria devidamente intimado para que NOTIFIQUE sua cliente
CONVENTO E CARDIA LTDA da audiência de conciliação REDE-
SIGNADA para o dia 21 DE JANEIRO DE 2009 às 17 HORAS E 30
MINUTOS, ficando ciente de que o não comparecimento implicará
na extinção do processo (art. 51, I, da Lei 9.0099/95).” Adv(s) MA-
RIANA PEREIRA FERNANDES, DIOGO CRESSONI JOVETTA

056 2007.0007900-8/0 - Processo de Conhecimento: CONVEN-
TO E CARDIA LTDA X ANIETE DE CASSIA ESTEVES Redesig-
nação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 21/01/2009 Adv(s)
MARIANA PEREIRA FERNANDES, DIOGO CRESSONI JOVET-
TA

057 2007.0008299-1/0 - Processo de Conhecimento: DOMINGOS
SÁVIO LOUREIRO DE OLIVEIRA X BANCO ITAU S/A “Recebo
os embargos para discussão, permanecendo suspensa a execução. À
parte exeqüente, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifes-
te quanto aos embargos opostos.” Adv(s) FABIANA TURRA DE
OLIVEIRA, LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI, LAURO FER-
NANDO ZANETTI, SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO,
RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA, MARIANA BENINI
SOUTO

058 2007.0008693-0/0 - Processo de Conhecimento: TELES DE
ANDRADE X BANCO BRADESCO S/A “Diante deste quadro, re-
conhecendo que os embargos à execução ainda são aplicáveis nos
Juizados Especiais, por força do artigo 52, IX, da Lei nº 9.099/95,
hei por bem em desacolher os presentes embargos, determinando-se
o prosseguimento da execução. Custas pelo executado. Transfira o
valor bloqueado e libere-se, imediatamente, ao exeqüente, o valor
incontroverso de R$ 9.308,14. Após o trânsito em julgado, libere-se
o saldo ao credor.” Adv(s) TELES DE ANDRADE, MARCOS DU-
TRA DE ALMEIDA, FERNANDA LUIZA HABITZREUTER, VA-
LESKA SALOM FILIPPETTO, KARINE SAYURI OLIVEIRA DA
ROCHA, GISLENE ALMEIDA BARROZO, NEWTON DORNE-
LES SARATT

059 2007.0008754-9/0 - Processo de Conhecimento: JOÃO HEN-
RIQUE CRUCIOL X BENEDITO SILVA DE OLIVEIRA - ME (E
OUTROS) “Indefiro o pedido retro, pois o reclamante trata-se de
advogado de renome na comarca, motivo pela qual não necessita da
assistência judiciaria gratuita.” Adv(s) JOAO HENRIQUE CRUCI-
OL, ELIAS HORÁCIO DA SILVA, ELIAS HORÁCIO DA SILVA,
ELIAS HORÁCIO DA SILVA, FERNANDA CAROLINA ADAM,
ALINE PASSOS DE AZEVEDO, MAURO ANICI, MAURO ANI-
CI, ALINE PASSOS DE AZEVEDO, ALINE PASSOS DE AZEVE-
DO, MAURO ANICI

060 2007.0009140-0/0 - Processo de Conhecimento: JAIR JOSÉ
GODOY CARDOSO X MARCIO DE JESUS “Ao procurador da
parte para que proceda à devolução dos presentes autos, dentro do
prazo de 24 horas, sob as penas do art. 195 e 196 do CPC.” Adv(s)
SHIROKO NUMATA

061 2007.0009187-6/0 - Processo de Conhecimento: SEBASTI-
AO MARTINS TEIXEIRA X ONG TRABALHO PARA TODOS (E
OUTRO) “Ante ao exposto, conheço dos embargos declaratórios,
mas nego provimento, ficando a presente decisão fazendo parte da
sentença embargada para todos os efeitos legais.” Adv(s) FERNAN-
DA ARANTES MANSANO, WILSON LEITE DE MORAES, FLA-
VIO NIXON PETRILO, VINICIUS RODRIGO PETRILO, ALE-
XANDRE PETRUCI ALVES, MARCOS LEATE, RENATO ABU-
JAMRA FILLIS, DENISON HENRIQUE LEANDRO

062 2007.0009187-6/0 - Processo de Conhecimento: SEBASTI-
AO MARTINS TEIXEIRA X ONG TRABALHO PARA TODOS (E
OUTRO) “Ante ao exposto, conheço dos embargos declaratórios,
dou-lhes provimento para sanar a omissão, ficando a presente deci-
são fazendo parte da sentença embargada para todos os efeitos le-
gais.” “Defiro ao reclamante os beneficios da justiça gratuíta.” Adv(s)
FERNANDA ARANTES MANSANO, WILSON LEITE DE MO-
RAES, FLAVIO NIXON PETRILO, VINICIUS RODRIGO PETRI-
LO, ALEXANDRE PETRUCI ALVES, MARCOS LEATE, RENA-
TO ABUJAMRA FILLIS, DENISON HENRIQUE LEANDRO

063 2007.0009242-3/0 - Processo de Conhecimento: DLA - SER-
VIÇOS S/S LTDA. X GILVANE DE OLIVEIRA AUTOS NA TRI-
AGEM - Dra. DANIELA D’AMICO MORAES OAB/PR 29.503:
“Através do presente fica Vossa Senhoria devidamente intimada para
que notifique sua cliente da audiência de conciliação REDESIGNA-
DA PARA O DIA 21 DE JANEIRO DE 2009 às 17:30 hs, cientifi-
cando-o de que o não comparecimento do autor , implicará na extin-
ção do processo (art. 51, I, da Lei 9.0099/95).” Adv(s) DANIELA
D’AMICO MORAES, MARIO PAGANI NETO

064 2007.0009242-3/0 - Processo de Conhecimento: DLA - SER-
VIÇOS S/S LTDA. X GILVANE DE OLIVEIRA Redesignação de
Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 21/01/2009 Adv(s) DANI-
ELA D’AMICO MORAES, MARIO PAGANI NETO

065 2007.0009276-3/0 - Processo de Conhecimento: JULIEDSON
SERIGATI SALVALAGIO (E OUTRO) X CASA GRANDE (E
OUTROS) “À parte exequente para que, no prazo de 10 (dez) dias
compareça em cartório, retire alvará de n°911/08, dê quitação ou
faça pedido de seu interesse no ato do recebimento do mesmo.” Adv(s)
SAMIRA SALVALAGIO, RAFAEL SOUZA PEREIRA, CELSO
DAVID ANTUNES, LUCIANE REGINA ROSSINI FARTH, CAR-
LOS AFONSO BORTOLOTO, LUIS CARLOS MONTEIRO LAU-
RENÇO, JOAQUIM FAUSTINO DE CARVALHO, WALDERI SAN-
TOS DA SILVA, CARLOS ALESSANDRO OLIVEIRA FAGA,
ALBERTO MELHADO RUIZ, CARLOS HENRIQUE SCHIEFER,
DANILO SCHIEFER, ARLINDO PEREIRA JUNIOR, PATRICIA
CRISTIANE BRITES

066 2008.0000020-1/0 - Processo de Conhecimento: GENESIO
PONSE PERES FILHO X EDIVALDO APARECIDO MARQUES
(E OUTRO) “Ao procurador da parte para que proceda à devolução
dos presentes autos, dentro do prazo de 24 horas, sob as penas do
art. 195 e 196 do CPC.” Adv(s) NILTON ROBERTO DA SILVA
SIMAO

067 2008.0000088-1/0 - Processo de Conhecimento: ROSELI
LUCIA CORREIA GUERGOLET X MOTOROLA DO BRASIL (E
OUTRO) “Homologo o acordo firmado pelas partes, cujos termos
ficam fazendo parte integrante desta decisão, razão pela qual julgo
extinto o processo, com resolução do mérito. Após 10 (dez) dias do
prazo final para o pagamento do estipulado entre as partes, sem qual-
quer manifestação das mesmas sobre o cumprimento integral do acor-
do, remetam-se os autos ao arquivo definitivo.” Adv(s) ADRIANA
ROSSINI, SOLANO DE CAMARGO, EDUARDO LUIZ BROCK

068 2008.0000442-7/0 - Execução Título Extrajudicial: ADEMAR
MASSARU NAKAI X DJALMA ANTONIO DA SILVA “Julgo ex-
tinto o processo, sem resolução do mérito, tendo em vista a inviabi-
lidade do seu prosseguimento, pelo abandono da causa pela parte
exequente, uma vez transcorrido o prazo que lhe foi concedido, sem
providenciar diligência que lhe competia, o que faço com fundamen-
to no artigo 267, III do CPC, c/c com o artigo 51 parágrafo 1º da Lei
9.099/95. Defiro o desentranhamento dos documentos de fls. 07, 08
e 09, à parte exequente mediante recibo nos autos, com exceção da
procuração que deverá ser substituida por fotocópia.” Adv(s) FER-
NANDO FABRÍCIO RIBEIRO, MARCO ANTONIO DO PRADO
TEODORO

069 2008.0000552-8/0 - Processo de Conhecimento: JACKSON
VENTURINI (E OUTRO) X PLUMA CONFORTO E TURISMO S/
A “Ao procurador da parte para que proceda à devolução dos pre-
sentes autos, dentro do prazo de 24 horas, sob as penas do art. 195 e
196 do CPC.” Adv(s) BRAULINO BUENO PEREIRA, NARA ME-
RANCA BUENO PEREIRA PINTO, LUIZ ALBERTO PEREIRA
RIBEIRO, KATIA REGINA GROCHENTZ, NATASHA BRASILEI-
RO DE SOUZA, LUIZ CARLOS DA ROCHA, RENATO LIMA
BARBOSA

070 2008.0000622-5/0 - Processo de Conhecimento: ADAILDO
MOREIRA X LOURDES DA SILVA MARTINS (E OUTRO) “Ao
procurador da parte para que proceda à devolução dos presentes
autos, dentro do prazo de 24 horas, sob as penas do art. 195 e 196
do CPC.” Adv(s) THAISA CRISTINA CANTONI, ANTONIO CAR-
LOS CANTONI, RAFAEL LUCAS GARCIA, ROBSON SAKAI
GARCIA

071 2008.0000666-6/0 - Processo de Conhecimento: MARIA
CHRISTINA DE OLIVEIRA ESPINOLA X LOJAS RENNER Re-
curso interposto pelo requerente, ao recorrido para apresentar as
contra-razões Adv(s) SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA, DANIELA
D’AMICO MORAES, RAFAEL FURTADO MADI, GERMANO DE
SORDI, GUILHERMO PARANAGUA E CUNHA

072 2008.0000697-0/0 - Processo de Conhecimento: JOSEFINA
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DO AMARAL X EUCLIDES ALVES TEIXEIRA - PEÇAS ME
“Autorizo o desentranhamento dos documentos de fls. 47/63, pela
parte reclamada, mediante recibo nos autos, bem como autorizo o
reclamante a desentranhar os documentos de fls. 19/29 dos autos. A
procuração somente deverá ser desentranhada dos autos desde que
as partes as substituam por fotocópia. Após, remetam-se os autos
arquivo definitivo.” Adv(s) JOAO PEDRO TAGLIARI, RAQUEL
SANTOS CHAMPE, MARINO SILVA, ANGELO TAGLIARI TOR-
RECILHA

073 2008.0000850-4/0 - Processo de Conhecimento: THOR CO-
MÉRCIO E RECUPERAÇÃO DE PEÇAS PARA VEÍCULOS LTDA
X TIM CELULAR S/A “Sobre o alegado descumprimento da sen-
tença, diga o reclamado em 10 (Dez) dias.” Adv(s) LUCINEIA
MOREIRA MACHADO, SUZANE DE FRANÇA RIBEIRO, FA-
BIULA SCHMIDT, MARIA JULIANA SCHENKEL

074 2008.0001220-0/0 - Processo de Conhecimento: APARECI-
DA ANDRE LOPES X FUSHIMI E RIOS & CIA LTDA AUTOS
NA TRIAGEM-DR.RODRIGO BRUM:”Através do presente, nos
termos da Lei, fica Vossa Senhoria devidamente INTIMADO da re-
designação da audiência de conciliação, devendo comunicar sua cli-
ente ´APARECIDA ANDRE LOPES‘ que a audiência será realizada
no dia 21 DE JANEIRO DE 2009 às 18:00, conforme despacho de
fls.59". Adv(s) RODRIGO BRUM, MARCO ANTONIO DIAS LIMA
CASTRO, FERNANDO ANZOLA PIVARO, ADRIANE SANTOS
SELLA

075 2008.0001220-0/0 - Processo de Conhecimento: APARECI-
DA ANDRE LOPES X FUSHIMI E RIOS & CIA LTDA Redesigna-
ção de Audiência de Conciliação as 18:00 do dia 21/01/2009 Adv(s)
RODRIGO BRUM, MARCO ANTONIO DIAS LIMA CASTRO,
FERNANDO ANZOLA PIVARO, ADRIANE SANTOS SELLA

076 2008.0001226-1/0 - Processo de Conhecimento: VERÍSSIMO
MORAES SIMÕES X TELEVISAO CIDADE LONDRINA-SBT
“Mesmo sendo recurso o momento ooportuno para requerer a gra-
tuidade para o processamento em segundo grau, conheço os presen-
tes Embargos de Declaração e dou-lhes provimento, concedendo ao
embargante a assistência judiciária almejada. Sem custas nem hono-
rários.” Adv(s) CHRISTOPHER ROMERO FELIZARDO, CARLOS
HENRIQUE DE MATTOS SABINO, GUILHERME DE SALLES
GONCALVES, JOAO CARLOS DE OLIVEIRA, LUCIUS MAR-
CUS OLIVEIRA, CARLOS FRANCISCO BORGES FERREIRA
PIRES

077 2008.0001270-5/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ
EDUARDO PALIARINI (E OUTRO) X TAM - LINHAS AEREAS
S/A (E OUTRO) “julgo IMPROCEDENTE as preliminares aponta-
das e PROCEDENTE em parte o pedido contido na inicial desta
demanda, para o fim de condenar as reclamadas a pagarem para os
Reclamantes a quantia de R$5.256,12 (cinco mil, duzentos e cin-
qüenta e seis reais e doze centavos), a título de danos morais e mate-
riais, devidamente atualizada da data dos fatos pelo INPC, acrescida
dos juros de mora de 12% (doze por cento), estes a serem contados
desde a data de citação da parte reclamada, apurando-se a quantia
devida por simples cálculo aritmético. Em primeiro grau é incabível
a condenação do vencido em custas e honorários de advogado. En-
caminhe-se ao Juiz Togado para apreciação. Homologo por senten-
ça, a decisão de fls. 202/204, da lavra da Juíza Leiga Carla Pietraróia
Carvalho Pinto, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o que
faço nos moldes do artigo 40 da Lei nº 9.099/95.” Adv(s) LUIS
EDUARDO PALIARINI, ÁUREO FRANCISCO LANTMANN JU-
NIOR, ROSANGELA LIE MIYA

078 2008.0001313-5/0 - Processo de Conhecimento: ILDA RO-
SALINO X EMBRATEL - EMPRESA BRASILEIRA DE TELECO-
MUNICACOES S/A “Ao procurador da parte para que proceda à
devolução dos presentes autos, dentro do prazo de 24 horas, sob as
penas do art. 195 e 196 do CPC.” Adv(s) LUIZ ANTONIO GRALI-
KE, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, MARCIA REGINA ANTO-
NIASSI, ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES, IVY MANFRE-
DINI BARBOSA, DANIELLA LETICIA BROERING, HERCILIA
SOSTENA, GILBERTO JACHSTET

079 2008.0001387-9/0 - Processo de Conhecimento: OSVALDIR
MODENUTI X ITAU BANCO DE INVESTIMENTOS S.A “Diante
do exposto, julgo procedente em parte o pedido contido na inicial
desta demanda, para o fim de declarar inexistente o débito de R$
3.692,82 (três mil e seiscentos e noventa e dois reais e oitenta e dois
centavos) e condenar o reclamado ao pagamento da quantia de R$
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) a título de dano moral. Em
primeiro grau é incabível a condenação do vencido em custas e ho-
norários de advogado. Homologo por sentença, a decisão de fls. 102/
103, da lavra da Juíza Leiga Carla Pietraróia Carvalho Pinto, para
que surta seus jurídicos e legais efeitos, o que faço nos moldes do
artigo 40 da Lei nº 9.099/95.” Adv(s) RACHEL BOECHAT LUPPI,
LAURO FERNANDO ZANETTI, SHEALTIEL LOURENCO PE-
REIRA FILHO, ALESSANDRA NUNES DE SOUZA, LEONAR-
DO DE ALMEIDA ZANETTI, RENATA CAROLINE TALEVI DA
COSTA

080 2008.0001431-3/0 - Processo de Conhecimento: ALICE TAI-
RA X BRADESCO-BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A
“À parte reclamante/recorrida para, querendo, apresentar contra-ra-
zões de recurso, dentro do prazo legal.” Adv(s) FLORIANO TER-
RA FILHO, EDUARDO BLANCO, NEWTON SARATT, OLINTO
ROBERTO TERRA, MARCOS DUTRA DE ALMEIDA, VALESKA
SALOM FILIPPETTO, CAMILA BARTOSZECK DA SILVA, KA-
RINE SAYURI OLIVEIRA DA ROCHA, GISLENE ALMEIDA
BARROZO

081 2008.0001432-5/0 - Processo de Conhecimento: ALICE TAI-
RA X BANCO ITAÚ S/A “À parte reclamante / recorrida para, que-
rendo, apresentar contra-razões de recurso, dentro do prazo legal.”
Adv(s) FLORIANO TERRA FILHO, EDUARDO BLANCO, LAU-

RO FERNANDO ZANETTI, OLINTO ROBERTO TERRA, SHE-
ALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO, LEONARDO DE ALMEI-
DA ZANETTI, RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA, MA-
RIANA BENINI SOUTO, EVELYN CRISTINA MATTERA

082 2008.0001451-5/0 - Execução Título Extrajudicial: IZAURA
MASSAKO IRIYA X MARCIA CRISTINA DE SOUZA DE OLI-
VEIRA “Homologo o acordo firmado palas partes, cujos termos fi-
cam fazendo parte integrante desta decisão, razão pela qual julgo
extinto o processo, com resolução do mérito. Após 10 (dez) dias do
prazo final para o pagamento do estipulado entre as partes, sem qual-
quer manifestação das mesmas sobre o cumprimento integral do acor-
do, remetam-se os autos ao arquivo definitivo.” Adv(s) TATIANA
GONÇALVES ANDRE

083 2008.0001520-0/0 - Processo de Conhecimento: Fabiano Mar-
tins Coelho X C&A MODAS LTDA (E OUTRO) “O equivoco cons-
tatado às fls. 147, que diz respeito ao número do processo, ao recor-
rido e ao juízo de ordem, constitue-se em mera irregularidade o que
não impedem o processamento do recurso, salvo entendimento con-
trário da Turma Recursal.” Adv(s) CELSO DAVID ANTUNES, LUIS
CARLOS MONTEIRO LAURENÇO, ELISA GEHLEN, KLEBER
FRANCO DE LIMA, ADRIANA ROSSINI

084 2008.0001520-0/1 - Execução Provisória: Fabiano Martins
Coelho X C&A MODAS LTDA (E OUTRO) “À parte executada
para que, em quinze dias, cumpra o julgado ou garanta a presente
execução provisória.” Adv(s) CELSO DAVID ANTUNES, LUIS
CARLOS MONTEIRO LAURENÇO, ELISA GEHLEN, KLEBER
FRANCO DE LIMA, ADRIANA ROSSINI

085 2008.0001666-5/0 - Processo de Conhecimento: MARIA SA-
LETE GOMES CARVALHO DA COSTA X MECANICA GORDI-
ANO Aos procuradores das partes para que tomem ciência sobre a
designação de audiência de instrução e julgamento, marcada para o
dia 30/09/2008, às 10:30 horas. As partes poderão trazer as suas
testemunhas, independentemente de intimação do Juízo ou deverão
arrolá-las no prazo mínimo de quinze dias de antecedência da audi-
ência. Adv(s) VANIA DE ARRUDA MENDONCA RODRIGUES

086 2008.0001735-0/0 - Processo de Conhecimento: GABY ARA-
OZ VEGA X GVT S/A (E OUTRO) “I-Defiro o pedido de assistên-
cia judiciária gratuita à parte recorrente; II-À parte reclamada/recor-
rida para, querendo, apresentar contra-razões de recurso, dentro do
prazo legal e, após expirado o prazo, remetam-se os presentes autos
à Turma Recursal Única dos Juizados Especiais do Paraná, com as
cautelas de estilo e homenagem deste Juizado.” Adv(s) RENATA
DEQUECH, ROGERIO STEINEMANN DUMKE, CHRISTIAN
AUGUSTO COSTA BEPPLER, JOAO PAULO DA COSTA BRU-
CE JUNIOR, AULO PRATO, LUIS GUSTAVO MARCONDES
AMORESE, ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK, ALESSAN-
DRA DE PAULA SOUZA, RENATA DEQUECH, ANGELICA
CLEISSE DOS SANTOS COELHO, BRAULIO BELINATI GAR-
CIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

087 2008.0001774-2/0 - Processo de Conhecimento: RAFAEL
JUNIOR FIGUEIREDO X WALTER MARQUES DA SILVA “Ho-
mologo o pedido de desistência formulado pela parte reclamante,
razão pela qual julgo extinto o processo sem julgamento do mérito.
Autorizo a entrega ao reclamado, mediante recibo, o documento de
fls. 10. Arquivem-se, com as baixas necessárias.” Adv(s) CARMEM
DAS GRACAS SILVA MARINS

088 2008.0001800-9/0 - Processo de Conhecimento: ROBINSON
ENRIQUE FERNANDES DOS SANTOS X BRADESCO SEGU-
RADORA S/A “I-Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita à
parte recorrente; II-À parte reclamada/recorrida para, querendo, apre-
sentar contra-razões de recurso, dentro do prazo legal e, após expi-
rado o prazo, remetam-se os presentes autos à Turma Recursal Úni-
ca dos Juizados Especiais do Paraná, com as cautelas de estilo e
homenagem deste Juizado.” Adv(s) NANCI TEREZINHA ZIMMER,
LUCIANE STROPA BELASQUE, CARLOS MAXIMIANO MA-
FRA DE LAET, ADAM MIRANDA SÁ STEHLING, GUSTAVO S.
SUCHY, JANAÍNA GIOZZA ÁVILA, GUSTAVO SALDANHA
SUCHY, KELIAN BORTILINI LIMA, VIRGINIA MAZZUCCO,
LIZIANE DA ROCHA LACERDA

089 2008.0002135-0/0 - Processo de Conhecimento: ELIETE
GONÇALVES X BRASIL TRANSPORTADORA INTERMODAL
LTDA - BRASPRESS “Ante ao exposto, conheço dos embragos de-
claratórios, mas nego-lhes provimento, ficando a presente decisão
fazendo parte da sentença embargada para todos os efeitos legais.”
Adv(s) PAULO ROGERIO SANCHES, JOAO ELISEU DA COSTA
SABEC, DANIELA RIANI, MARIA LUIZA SOUZA DUARTE,
CAREN FABIANA MARTINS

090 2008.0002233-6/0 - Processo de Conhecimento: CARLOS
ADRIANO AMBROSIO X BANCO BRADESCO S/A “Ao recla-
mante para que se manifeste em 10 (dez) dias. Não havendo manifes-
tação, o processo permanecerá em cartório pelo prazo de até 06 meses
para remessa ao arquivamento definitivo (art. 475-J do CPC).” Adv(s)
MARCOS JOSE DE PAULA, MARIA GORETTI FRANCO DE
PAULA, NEWTON DORNELES SARATT, MARCOS DUTRA DE
ALMEIDA, NEWTON DORNELES SARATT, KARINE SAYURI
OLIVEIRA DA ROCHA, GISLENE ALMEIDA BARROZO

091 2008.0002246-2/0 - Processo de Conhecimento: FLORINDA
JOSÉ RIBEIRO X BANCO DO BRASIL S/A “Ante ao exposto,
conheço dos embargos declaratórios, dou lhes provimento, sem efei-
tos modificativos, ficando a presente decisão fazendo parte integran-
te da sentença embargada para todos os efeitos legais.” Adv(s) PAU-
LO ROGERIO SANCHES, FRANK OHASKI SAITA, CAROLINA
FREIRIA TSUKAMOTO, SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA

092 2008.0002284-2/0 - Processo de Conhecimento: ALESSAN-
DRA DA SILVA X TAIÍ FINANCEIRA AMERICANAS ITAÚ S/A

“Ao procurador da parte para que proceda à devolução dos presen-
tes autos, dentro do prazo de 24 horas, sob as penas do art. 195 e
196 do CPC.” Adv(s) NEWTON LEOPOLDO DA CAMARA NETO

093 2008.0002995-5/0 - Processo de Conhecimento: SILVIA DE
FÁTIMA DA SILVA (E OUTRO) X ONG TRABALHO PARA TO-
DOS (E OUTROS) “Ante ao exposto, excluo da lide o reclamado
EMERSON LAFAYET DIAS SOARES, conforme art. 267, III, do
CPC, e nos termos do art. 269, I, do mesmo Código, julgo: improce-
dente o pedido inicial em relação a SUROMA - COMERCIAL AGRÍ-
COLA S/A. e, procedente, em parte, o pedido inicial, para condenar
a primeira reclamada a restituir às reclamantes todas as quantias pa-
gas devidamente atualizada pelos índices oficiais da Contadoria Ju-
dicial, de cada desembolso, mais juros moratórios de 12% ao ano, a
partir da citação.” Adv(s) MARCOS LEATE, FÁBIO JUNIOR DA
SILVA, DENISON HENRIQUE LEANDRO, RENATO ABUJAMRA
FILLIS, ELIZABETH RAO

094 2008.0003007-0/0 - Processo de Conhecimento: PATTELON
- PALÁCIO DOS TECIDOS DE LONDRINA LTDA - ME X NE-
NENINHO - IND. E COM. DE ARTIGOS INFANTIS LTDA “Ho-
mologo o acordo firmado pelas partes, cujos termos ficam fazendo
parte integrante desta decisao, razao pela qual julgo extinto o pro-
cesso com julgamento do mérito. Após 10 (dez) dias do prazo final
para o pagamento estipulado entre as partes, sem qualquer manifes-
tacao das mesmas sobre o cumprimento integral do acordo, reme-
tam-se os autos ao arquivo definitivo.” Adv(s) LUIS GUILHERME
PEGORARO, MARCELINO FRANCISCO ALONSO TRUCILLO,
WAGNER ROGERIO DE LIMA

095 2008.0003151-3/0 - Processo de Conhecimento: BRUNO PE-
DALINO X ADRIANO DIMAS DOS SANTOS (E OUTRO) AU-
TOS NA TRIAGEM-DR.BRUNO PEDALINO:”Através do presen-
te, nos termos da Lei, fica Vossa Senhoria devidamente INTIMADO
da data da audiência de conciliação, a qual será realizada no dia 21
DE JANEIRO DE 2009 às 17:30 horas,bem como que, o não com-
parecimento do autor , implicará na extinção do processo e na con-
denação em custas (art. 51, I, da Lei 9.0099/95)”. Adv(s) BRUNO
PEDALINO

096 2008.0003151-3/0 - Processo de Conhecimento: BRUNO PE-
DALINO X ADRIANO DIMAS DOS SANTOS (E OUTRO) Desig-
nação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 21/01/2009 Adv(s)
BRUNO PEDALINO

097 2008.0003363-8/0 - Processo de Conhecimento: ARY AME-
RICO LEAL X LUIZ JOSÉ ANTÔNIO BRUSTOLIN (E OUTROS)
AUTOS NA TRIAGEM-DR.ROGER STRIKER
TRIGUEIROS:”Através da presente, nos termos da Lei, fica Vossa
Senhoria devidamente INTIMADO sobre a redesignação da audiên-
cia de conciliação, devendo, portanto, Vossa Senhoria comunicar o
seu cliente ‘ARY AMERICO LEAL´, que a referida audiência será
realizada no 21 de JANEIRO de 2009 às 18:00 horas, bem como
que, o não comparecimento do autor , implicará na extinção do pro-
cesso e na condenação em custas (art. 51, I, da Lei 9.0099/95).”.
Adv(s) ROGER STRIKER TRIGUEIROS

098 2008.0003418-2/0 - Processo de Conhecimento: ANA PAULA
CAMARGO X BRADESCO “Posto isso, com base no art. 269, I do
Código de Processo Civil, julgo o pedido inicial procedente, conde-
nado o reclamado ao pagamento de danos morais que arbitro em R$
2.500,00(dois mil e quinhetos reais), devendo ser atualizado pelos
índices oficiais da Contadoria Judicial e com incidência de juros
moratórios de 1% ao mês a contar desta. Determino, outrossim, o
cancelamento definitivo da inscrição em nome da reclamante pelo
referido débito. Em primeiro grau é inacabível a condenação do ven-
cido em custas e honorários advocatícios.” Adv(s) JULIANO TO-
MANAGA, LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA, GILBERTO PE-
DRIALI, MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS, VALENTIM
ZAZYCKI, ELLIS SHIRAHISHI TOMANAGA, LIANA YURI
FUKUDA, MARIANA VIDEIRA MENEZES

099 2008.0003473-9/0 - Processo de Conhecimento: JOSÉ CAR-
LOS PINOTTI FILHO X AIKO - EVADIN INDÚSTRIA AMAZO-
NIA LTDA (E OUTRO) “Posto isso, julgo procedente os pedidos
iniciais, para condenar os reclamados, em face da solidariedade im-
posta pelo art. 18 do CDC, a substituir o bem adquirido pelo recla-
mante por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso no
prazo e cumprimento da sentença, sob pena de se converter a referi-
da obrigação em perdas e danos pelo valor pago pelo reclamante,
devidamente atualizado monetariamente pelos índices oficiais da
Contadoria Judicial da data da compra, 26.08.2006 e juros de 1% ao
mês a partir da citação. Condeno-o também à reparação moral no
montante de R$1.000,00 (mil reais), corrigido e com juros de mora a
contar desta. Em primeiro grau é incabível a condenação do vencido
em custas e honorários advocatícios.” Adv(s) PAULO HERNRIQUE
PINOTTI, WILLIAN MARCONDES SANTANA, ROBERTO TRI-
GUEIRO FONTES

100 2008.0003509-3/0 - Processo de Conhecimento: ISAAC LAU-
RIANO RODRIGUES X LUCIANA FERNANDA DE ANDRADE
(E OUTRO) “À parte reclamada, para que, no prazo de 10 (dez)
dias, se manifeste acerca dos documentos juntados pela parte con-
trária. Após, voltem conclusos para decisão.” Adv(s) BRUNA FÓ-
GLIA VIEIRA, ANA ELISA DEL PADRE DA SILVA, FERNANDA
FUJISAO KATO, SANDRO PANISIO

101 2008.0003550-1/0 - Processo de Conhecimento: WILSON
ROBERTO ALMUDI X COPEL - COMPANHIA PARANAENSE
DE ENERGIA ELETRICA “Posto isso, nos termos do art. 269, I do
CPC, diante da não demonstração que os danos sofridos causados
pela má prestação dos serviços da reclamada, julgo IMPROCEDEN-
TES os pedidos formulados na inicial. Em primeiro grau é incabível
a condenação do vencido em custas e honorários advocatícios.”
Adv(s) CLAUDIA VIGINOTTI MILANES, MARIO LUCIO ZA-
NATTA, JEFFERSON BRUNO PEREIRA

102 2008.0003560-2/0 - Processo de Conhecimento: FERNANDA
PATRÍCIA LOMBA DA SILVEIRA GIL DOS REIS X SKY BRA-
SIL SERVIÇOS LTDA “À parte reclamante para que esclareça se
recebeu ou não o valor informado às fls. 21, devendo juntar, em dez
dias, os extratos bancarios das duas contas mencionadas, ag: 033,
conta 8090267-7 e ag. 2033, conta 010001073 de titularidade de
Edison Luiz Gil dos Reis, referentes ao mês março de 2008. À recla-
mada para que junte, tambem, em dez dias, o recibo de depósito do
valor de R$ 371,60 (trezentos e setenta e um reais e sessenta centa-
vos), mencionado às fls. 21.” Adv(s) CARLA MARTINS MASSA-
RO, AMANDA COUTINHO RABELLO, RAQUEL CAROLINA
PALEGARI, ROBERTO DA CUNHA, ADRIANA CARDOSO FA-
RIA

103 2008.0003577-6/0 - Processo de Conhecimento: MARIA
MADALENA BATISTA DE SOUZA LANSSONI X ROME FEI-
RAS E PROMOÇÕES LTDA Aos procuradores das partes para que
tomem ciência sobre a designação de audiência de instrução e julga-
mento, marcada para o dia 02/10/2008, às 10:00 horas. As partes
poderão trazer as suas testemunhas, independentemente de intima-
ção do Juízo ou deverão arrolá-las no prazo mínimo de quinze dias
de antecedência da audiência. Adv(s) JULIARA APARECIDA GON-
CALVES, EUCLIDES GUIMARÃES JUNIOR, WALTER JOSÉ
FAIAD DE MOURA

104 2008.0003612-1/0 - Processo de Conhecimento: ESPÓLIO DE
IRACEMA PASCHOI SOARES X UNIPAX UNIAO DE CONVE-
NIOS (E OUTRO) AUTOS NA TRIAGEM-DRA.ANA OLIMPIA
MICHELAN:”Através do presente, nos termos da Lei, fica Vossa
Senhoria devidamente INTIMADA para apresentar novo endereço
da segunda reclamada-VERA CRUZ VIDA E PREVIDENCIA- no
prazo de 10 dias.”. Adv(s) ANA OLIMPIA MICHELAN, MARCE-
LO MASCHIO CARDOZO CHAGA

105 2008.0003617-0/0 - Processo de Conhecimento: VALDIR ILI-
DIO MARDEGAN X ALI NASR EDDINE GEHA Aos procurado-
res das partes para que tomem ciência sobre a designação de audiên-
cia de instrução e julgamento, marcada para o dia 03/10/2008, às
10:00 horas. As partes poderão trazer as suas testemunhas, indepen-
dentemente de intimação do Juízo ou deverão arrolá-las no prazo
mínimo de quinze dias de antecedência da audiência. Adv(s) LEO-
NARDO ORTHMEYER MASSARUTTI, DELY DIAS DAS NE-
VES

106 2008.0003636-0/0 - Processo de Conhecimento: LAERCIO DE
OLIVEIRA X SUBMARINO S/A “Posto isto, julgo procedente o
pedido inicial condenando a reclamada ao recolhimento do aparelho
de DVD às suas próprias expensas, assim como a devolução do valor
pago pelo reclamante R$642,51(seicentos e quarenta e dois reais e
cinquenta e um centavos), devidamente atualizado pelos índices ofi-
ciais da Contadoria Judicial desde 03.02.2007, com juros moratórios
de 1% ao mês a partir da citação. Em primeiro grau é incabível a
condenação do vencido em custas e honorários advocatícios.” Adv(s)
NELSON JUNKI LEE, FABIOLA PAVONI JOSE PEDRO, FER-
NANDO SAKAMOTO, MARIANA CARVALHO DE BARROS,
THIAGO MAHFUZ VEZZI

107 2008.0003664-0/0 - Processo de Conhecimento: ALEXANDRE
CAETANO X CCE DA AMAZONIA S.A “Posto isso julgo PROCE-
DENTE o pedido inicial condenando a reclamada à restituição do
valor pago pelo reclamante no televisor defeituoso, devendo ressae-
ci-lo no montante de R$ 699,00(seiscetos e e noventa e nove reais),
devidamente atualizado pelos índices oficiais da Contadoria Judicial
desde o efetivo pagamento, 17.02.2007, com juros moratórios de
1% ao mês a contar da citação. Em primeiro grau é inacabível a
condenação do vencido em custas e honorários advocatícios.” Adv(s)
MARCELLO PEREIRA COSTA, SIMONE AKIE MATSUBARA,
MAGNO ALEXANDRE SILVEIRA BATISTA

108 2008.0003716-9/0 - Processo de Conhecimento: JULIA SOA-
RES DOS SANTOS X SERCOMTEL S/A - TELECOMUNICA-
ÇÕES “Julgo extinto o processo, sem conhecimento do mérito, haja
vista a ausência injustificada da parte autora na audiência, o que faço
com fundamento no artigo 51, I, da Lei 9.099/95. Defiro o pedido de
assistência judiciária gratuita requerido na inicial. Autorizo ao recla-
mante, o desentranhamento dos documentos que instruíram a inicial,
mediante recibo nos autos.” Adv(s) GLAUCO LUCIANO RAMOS,
ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG, PAULO HENRIQUE
GARDEMANN, FRANCO ANDREY FICAGNA

109 2008.0003755-0/0 - Processo de Conhecimento: ARIANE
BAUAB X BANCO REAL S/A “Homologo o acordo firmado pelas
partes, cujos termos ficam fazendo parte integrante desta decisao,
razao pela qual julgo extinto o processo com julgamento do mérito.
Após 10 (dez) dias do prazo final para o pagamento estipulado entre
as partes, sem qualquer manifestacao das mesmas sobre o cumpri-
mento integral do acordo, remetam-se os autos ao arquivo definiti-
vo.” Adv(s) ARMANDO MAURI SPIACCI, PAULO AFONSO
MAGALHAES NOLASCO, AMANDA APARECIDA ALVES MAR-
COS, LAURO FERNANDO ZANETTI

110 2008.0003801-9/0 - Processo de Conhecimento: MARIA DO
CARMO COSTA DE QUEIROZ X ANTONIO CARLOS DE QUEI-
ROZ “Ao procurador da parte para que proceda à devolução dos
presentes autos, dentro do prazo de 24 horas, sob as penas do art.
195 e 196 do CPC.” Adv(s) LEANDRO FRASSATO PEREIRA

111 2008.0003862-6/0 - Processo de Conhecimento: CÉLIO
GUERGOLETO X CONDOLONDRES SERVICO DE APOIO A
CONDOMINIOS S/S LTDA “Julgo extinto o processo, sem conhe-
cimento do mérito, haja vista a ausência injustificada da arte autora
na audiência, o que faço com fundamento no artigo 51, I, da Lei
9.099/95. Custas pela parte autora.” Adv(s) ERICA FIGUEIRO E
FERNANDES

112 2008.0003886-5/0 - Processo de Conhecimento: PEDRO LUIZ
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BASSO X SEDMAR - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS E TRANS-
PORTES MARINGÁ (E OUTRO) “Julgo extinto o processo, sem
conhecimento do mérito, haja vista a ausência injustificada da parte
autora na audiência, o que faço com fundamento no artigo 51, I, da
Lei 9.099/95. Custas pela parte autora.” Adv(s) PAULO HERNRI-
QUE PINOTTI, PABLO PEREZ FANHANI, JOÃO JOSÉ DA FON-
SECA JÚNIOR, MARCOS DUTRA DE ALMEIDA, JOSE CAR-
LOS PINOTTI FILHO, PAULO ROBERTO LUVISETI, WANDER-
LEI DE PAULA BARRETO, LUCIANY MICHELLI PEREIRA DOS
SANTOS, GRAZZIELA PICANCO DE SEIXAS BORBA

113 2008.0003896-6/0 - Processo de Conhecimento: MARIA ADE-
LINA DE MATOS ALVES X SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CAÇÕES “Julgo extinto o processo, sem conhecimento do mérito
haja vista a ausência injustificada da parte autora na audiência, o que
faço com fundamento no artigo 51,I da Lei 9.099/95. Custas pela
parte autora.” Adv(s) FRANCO ANDREY FICAGNA, PAULO HEN-
RIQUE GARDEMANN

114 2008.0003909-3/0 - Processo de Conhecimento: JULIETA
YATIKO MATSUDA DE OLIVEIRA X ARTHUR RAMON FER-
NANDES “Suspendo o processo pelo prazo requerido - 30 (trinta)
dias . Dentro desse prazo, a parte poderá elaborar pedido de seu
interesse, sob pena de, não o fazendo, seja o feito extinto e definiti-
vamente arquivado, independentemente de nova intimação.” Adv(s)
RENATA DEQUECH

115 2008.0003948-5/0 - Processo de Conhecimento: MARISA
CESCATTO BOBROFF X AMERICAM AIRLINES (E OUTRO)
Designação de Audiência de Instrução e Julgamento as 10:30 do dia
07/10/2008 Adv(s) CLODOALDO JOSE VIGGIANI, ÁUREO
FRANCISCO LANTMANN JUNIOR

116 2008.0003975-2/0 - Execução Título Extrajudicial: ADERAL-
DO INACIO RIBEIRO X LUIZ CLAUDIO GARCIA “À parte re-
clamante para que compareça em cartório e informe o endereço cor-
reto da parte reclamada uma vez que o AR voltou como mudou-se,
em 10 (dez) dias, sob pena de extinção e arquivamento definitivo dos
autos.” Adv(s) ALCIDES PEREIRA DE SOUZA

117 2008.0003981-6/0 - Processo de Conhecimento: COMERCIO
OTICO HS LTDA. X FABIANE APARECIDA BALESTRI “Sus-
pendo o processo pelo prazo requerido - 180 (cento e oitenta) dias.
Dentro desse prazo e, INDEPENDENTEMENTE DE NOVA INTI-
MAÇÃO, a parte exeqüente deverá se manifestar acerca do prosse-
guimento do feito, sob pena de extinção e arquivamento definitivo
do mesmo.” Adv(s) MARIA T. NAVARRO, SUZY SATIE K. TA-
MAROZZI

118 2008.0004354-8/0 - Processo de Conhecimento: SELITO LU-
CKTEMBERG X BRADESCO - BANCO BRASILEIRO DE DES-
CONTOS S.A. “Homologo acordo firmado pelas partes, cujos ter-
mos ficam fazendo parte integrante desta decisão, razão pela qual
julgo extinto o processo com julgamento do mérito, nos art. 269,
inciso III do CPC. Após o prazo de 10 (dez) dias do prazo final para
o pagamento do estipulado entre as partes, sem qualquer manifesta-
ção das mesmas sobre o cumprimento integral do acordo, remetam-
se os autos ao arquivo definitivo.” Adv(s) FLORIANO TERRA FI-
LHO, EDUARDO BLANCO, OLINTO ROBERTO TERRA

119 2008.0004902-0/0 - Execução Título Extrajudicial: LUIZ
CLAUDIO JARDIM OYAMA (E OUTRO) X CUNHA & BIANCHI
LTDA-ME (E OUTROS) “Ao procurador das reclamantes, para que
se manifeste sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, em dez dias,
sob pena de extinção e arquivamento definitivo do feito”. Adv(s)
HELIO BUHEI KUSHIOYADA

120 2008.0004902-0/0 - Execução Título Extrajudicial: LUIZ
CLAUDIO JARDIM OYAMA (E OUTRO) X CUNHA & BIANCHI
LTDA-ME (E OUTROS) “Ante ao contido às fls. 28, última parte,
autorizo o desentranhamento dos documentos de fls. 11/13, pela parte
executada, mediante recibo nos autos e desde que a parte a substitua
por fotocópia. Suspendo o processo até o dia 12/10/2008, afim de
que a parte exeqüente se manifeste a respeito do prosseguimento do
feito. Após 10 (dez) dias do prazo final para o pagamento do estipu-
lado entre as partes, deverá a parte exeqüente se manifestar como
pretende dar prosseguimento ao feito, sob pena de extinção e arqui-
vamento definitivo dos autos.” Adv(s) HELIO BUHEI KUSHIOYA-
DA

121 2008.0004903-1/0 - Processo de Conhecimento: HELIOS ZENI
X HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO “Homologo o
acordo firmado pelas partes, cujos termos ficam fazendo parte inte-
grante desta decisão, razão pela qual julgo extinto o processo com
julgamento do mérito, nos termos do art. 269, inciso III do CPC.
Após o prazo de

10 (dez) dias do prazo final para o pagamento do estipulado entre as
partes, sem qualquer manifestação das mesmas sobre o cumprimento
integral do acordo, remetam-se os autos ao arquivo definitivo.” Adv(s)
FLORIANO TERRA FILHO, THAÍSE CARMO CHINASSO, OLIN-
TO ROBERTO TERRA, LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS,
MARIA AMELIA CASSIANA MASTROROSA

122 2008.0005831-0/0 - Processo de Conhecimento: NILSON
MOISES DOS SANTOS X CONSTRUTORA KHOURI LTDA AU-
TOS NA TRIAGEM - DRA.. KATIA CRISTINA MIRANDA e DR.
ADOLPHO F. PARANAGUA - “Atraves do presente fica Vossa Se-
nhoria devidamente intimado para que se MANIFESTE, no prazo de
5 (cinco) dias, ou apresentando novo endereço em tempo hábil para
audiência já designada ou requerendo o que entender necessário, tendo
em vista que o requerido NÃO COMPARECE NO ENDEREÇO
INDICADO , conforme informações do Aviso de Recebimento Pos-
tal - AR de folhas 26.” Adv(s) KATIA CRISTINA MIRANDA, ADOL-
PHO F. PARANAGUA

123 2008.0005871-3/0 - Execução Título Extrajudicial: FERNAN-

DO SAKAMOTO X JOSE BONO MEDINA Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 17:30 do dia 08/10/2008 Adv(s) FERNANDO
SAKAMOTO

124 2008.0006234-4/0 - Processo de Conhecimento: LUIZA BE-
NEDITO XAVIER X CLAUDIO ELVIS CARVALHO GARCIA
AUTOS NA TRIAGEM-DR.CLOVES JOSE DE PINHO:”Através
do presente fica Vossa Senhoria devidamente INTIMADO para ma-
nifestar-se a respeito do retorno do AR negativo de fls.08-verso, no
prazo de 10 dias.”. Adv(s) CLOVES JOSE DE PINHO

125 2008.0006271-2/0 - Processo de Conhecimento: LUCIANA
APARECIDA RAMPELOTTI (E OUTRO) X BANCO DO BRASIL
S.A. AUTOS NA TRIAGEM - DR. PAULO AFONSO MAGA-
LHÃES - “Através do presente fica Vossa Senhoria devidamente in-
timado do indeferimento da tutela antecipada, nos termos do depa-
cho de fls. 228.” Adv(s) PAULO AFONSO MAGALHÃES

126 2008.0006280-1/0 - Processo de Conhecimento: JOÃO SIM-
PLICIO DUARTE X CARLOS EDUARDO DE ARAÚJO AUTOS
NA TRIAGEM - DR. ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA -
“Atraves do presente fica Vossa Senhoria devidamente intimado para
que se MANIFESTE, no prazo de 5 (cinco) dias, ou apresentando
novo endereço em tempo hábil para audiência já designada ou reque-
rendo o que entender necessário, tendo em vista que o requerido
MUDOU-SE , conforme informações do Aviso de Recebimento Pos-
tal - AR de folhas 51.” Adv(s) ANTONIO EDSON MARTINS NO-
GUEIRA

127 2008.0006384-9/0 - Execução Título Extrajudicial: ORGANI-
ZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL DOS TRABALHADORES
DESEMPREGADOS DE LONDRINA “ONG TRABALHO PARA
TODOS” X PAULO PEREIRA DE MORAIS “...Assim sendo, julgo
extinto o presente feito, sem análise do mérito, nos termos do art.
51, IV, da Lei n. 9.099/95, determinando-se o seu oportuno arquiva-
mento.” Adv(s) DENISON HENRIQUE LEANDRO, FÁBIO JUNI-
OR DA SILVA

128 2008.0006402-8/0 - Execução Título Extrajudicial: RM COR-
REIA & CIA LTDA X EUTALIA MARIA ALMEIDA ROCHA “Con-
cedo à parte exeqüente o prazo de 10 (dez) dias para que apresente a
Certidão da Junta Comercial, comprovando o seu enquadramento
como microempresa ou empresa de pequeno porte, sob pena de ex-
tinção do processo.” Adv(s) LINEU EDUARDO SPAGOLLA, VA-
NIA SENEGALIA MORETE SPAGOLLA, LINEU PEDRO SPA-
GOLLA

129 2008.0006503-0/0 - Execução Título Extrajudicial: JOSE DOS
SANTOS X BANCO DO BRASIL S.A. “...Assim, julgo extinta a
presente execução, nos termos do art.3º., § 1º, I, da Lei n. 9.099/95,
ficando autorizado o desentranhamento da documentação juntada
pelo reclamante, exceto procuração, independentemente de substi-
tuição por fotocópias. Sem custas.” Adv(s) ANA PAULA LIMA
BRAGA

130 2008.0006551-0/0 - Processo de Conhecimento: MÁRCIO
FABIANO GLAESER BORTOLOSSI X CETELEM BRASIL S/A -
CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO (CARTÃO
AURA) (E OUTRO) AUTOS NA TRIAGEM-DR.MARCO ANTO-
NIO DO PRADO TEODORO:”Através do presente, nos termos da
lei, fica Vossa Senhoria devidamente INTIMADO do deferimento da
tutela antecipada, nos termos do despacho de fls.63". Adv(s) MAR-
CO ANTONIO DO PRADO TEODORO

131 2008.0006607-7/0 - Processo de Conhecimento: ADAUTO
BARBOSA DE ASSIS ROSA X HSBC BANK BRASIL S.A - BAN-
CO MÚLTIPLO (E OUTRO) AUTOS NA TRIAGEM-DR.LUIZ
RICARDO PEREIRA BARICATI:”Através do presente, nos termos
da lei, fica Vossa Senhoria devidamente INTIMADO do deferimento
da tutela antecipada, nos termos do despacho de fls.18". Adv(s) LUIZ
RICARDO PEREIRA BARICATI

132 2008.0006631-9/0 - Processo de Conhecimento: MARIA EDIL-
MA SILVA X ITAU SEGUROS Designação de Audiência de Conci-
liação as 18:00 do dia 17/12/2008 Adv(s) SILVANA GARCIA MON-
TAGNINI

133 2008.0006636-8/0 - Processo de Conhecimento: GEANE
DOMINGUES DA SILVA X TEREZINHA PEREIRA CASAGRAN-
DE (E OUTRO) Designação de Audiência de Conciliação as 18:00
do dia 17/12/2008 Adv(s) LUIZ AUGUSTO SILVA VENTURA DO
NASCIMENTO

134 2008.0006640-8/0 - Processo de Conhecimento: LONDRINA
G.A. CURSOS E TREINAMENTOS EM INFORMÁTICA LTDA
(MICROWAY) X CLEUSO BEZERRA DA SILVA Designação de
Audiência de Conciliação as 18:00 do dia 17/12/2008 Adv(s) CLAU-
DIA REGINA LIMA

135 2008.0006642-1/0 - Processo de Conhecimento: LONDRINA
G.A. CURSOS E TREINAMENTOS EM INFORMÁTICA LTDA
(MICROWAY) X ELOIR DE OLIVEIRA FRANÇA Designação de
Audiência de Conciliação as 18:00 do dia 17/12/2008 Adv(s) CLAU-
DIA REGINA LIMA

136 2008.0006645-7/0 - Processo de Conhecimento: ALMIR AL-
VES MEDEIROS X MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A
Designação de Audiência de Conciliação as 18:00 do dia 17/12/2008
Adv(s) NANCI TEREZINHA ZIMMER

137 2008.0006661-1/0 - Processo de Conhecimento: OUFINO
VIEIRA X ITAU SEGUROS S/A Designação de Audiência de Con-
ciliação as 17:30 do dia 21/01/2009 Adv(s) CLAUDIA REGINA
LIMA

138 2008.0006669-6/0 - Processo de Conhecimento: SANDRA

MARGARETE DA SILVA X SEGURADORA LÍDER DOS CON-
SÓRCIOS DO SEGURO DPVAT Designação de Audiência de Con-
ciliação as 17:30 do dia 21/01/2009 Adv(s) NANCI TEREZINHA
ZIMMER

139 2008.0006686-2/0 - Processo de Conhecimento: FRANCIS-
CO DE PAULA FERREIRA X LOSANGO PROMOÇÕES DE VEN-
DAS LTDA (E OUTRO) Designação de Audiência de Conciliação as
17:30 do dia 21/01/2009 Adv(s) MARCO ANTONIO DO PRADO
TEODORO

140 2008.0006719-1/0 - Processo de Conhecimento: FERNANDO
RODRIGO MAXIMIANO X EDVALDO ALVES DA SILVA Desig-
nação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 21/01/2009 Adv(s)
MÁRCIO AUGUSTO MORAES LOVATO

141 2008.0006725-5/0 - Processo de Conhecimento: FERNANDO
GOMES DE FIGUEIREDO X ROGERIO ALTAIR RODRIGUES
Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 21/01/2009
Adv(s) LUIZ HENRIQUE B. DE O. PEDROZO, Ítalo Ariel Aghina

142 2008.0006728-0/0 - Processo de Conhecimento: ADALMIR
GAVAZZONI X FERNANDO HENRIQUE SALVADOR (E OU-
TRO) Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 21/
01/2009 Adv(s) JOÃO VICTOR RIBEIRO ALDINUCCI, WALDO-
MIRO CARVALHO GRADE, JOAO LOPES DE OLIVEIRA

143 2008.0006730-7/0 - Processo de Conhecimento: ROBERVAL
DE MORAES X MOISÉS ANTÔNIO PIRES DE SOUZA (E OU-
TRO) Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 21/
01/2009 Adv(s) ANDRE LUIZ GIUDICISSI CUNHA

144 2008.0006734-4/0 - Processo de Conhecimento: BAZANI
COMERCIO DE TINTAS LTDA X REINALDO FERNANDES DE
AQUINO Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia
21/01/2009 Adv(s) MARINO SILVA

145 2008.0006746-9/0 - Processo de Conhecimento: JOSE CAR-
LOS DE OLIVEIRA X SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCI-
OS DO SEGURO DPVAT S/A Designação de Audiência de Concili-
ação as 17:30 do dia 21/01/2009 Adv(s) NANCI TEREZINHA ZIM-
MER

146 2008.0006747-0/0 - Processo de Conhecimento: ALAN VIEI-
RA DE ALMEIDA X MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A
Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 21/01/2009
Adv(s) NANCI TEREZINHA ZIMMER

147 2008.0006748-2/0 - Processo de Conhecimento: sandra lucia
freitas X KARINA SANTOS BATAGLIA Designação de Audiência
de Conciliação as 17:30 do dia 21/01/2009 Adv(s) ADALBERTO
FONSATTI

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ABELARDO VIEIRA DE MACEDO 005 2005.0005079-1/0

ADALBERTO FONSATTI 147 2008.0006748-2/0

ADAM MIRANDA SÁ STEHLING 088 2008.0001800-9/0

ADERCIO FRANCISCO DE SOUZA 024 2006.0006617-7/0

ADILOAR FRANCO ZEMUNER 014 2006.0002580-4/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 078 2008.0001313-5/0

ADOLPHO F. PARANAGUA 122 2008.0005831-0/0

ADRIANA CARDOSO FARIA 102 2008.0003560-2/0

ADRIANA DAL SECCO CORDEIRO 030 2007.0002407-5/0

ADRIANA ROSSINI 067 2008.0000088-1/0

ADRIANA ROSSINI 083 2008.0001520-0/0

ADRIANA ROSSINI 084 2008.0001520-0/1

ADRIANE SANTOS SELLA 074 2008.0001220-0/0

ADRIANE SANTOS SELLA 075 2008.0001220-0/0

ALBERTO MELHADO RUIZ 065 2007.0009276-3/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 012 2006.0001488-0/0

ALCIDES PEREIRA DE SOUZA 116 2008.0003975-2/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 007 2005.0005668-9/0

ALESSANDRA AUGUSTA KLAGENBERG 108 2008.0003716-9/0

ALESSANDRA DE PAULA SOUZA 086 2008.0001735-0/0

ALESSANDRA NUNES DE SOUZA 079 2008.0001387-9/0

ALEXANDRE PETRUCI ALVES 061 2007.0009187-6/0

ALEXANDRE PETRUCI ALVES 062 2007.0009187-6/0

ALINE FREITAS DE ASSIS 034 2007.0003609-8/0

ALINE PASSOS DE AZEVEDO 059 2007.0008754-9/0

ALINE PASSOS DE AZEVEDO 059 2007.0008754-9/0

ALINE PASSOS DE AZEVEDO 059 2007.0008754-9/0

AMANDA APARECIDA ALVES MARCOS 109 2008.0003755-0/0

AMANDA COUTINHO RABELLO 102 2008.0003560-2/0

ANA PAULA LIMA BRAGA 129 2008.0006503-0/0

ANA CÂNDIDA BOSELLI DE MENDONÇA 030 2007.0002407-5/0

ANA CAROLINA DE MOURA ALMEIDA 034 2007.0003609-8/0

ANA CAROLINA DE MOURA ALMEIDA 045 2007.0005717-3/0

ANA ELISA DEL PADRE DA SILVA 100 2008.0003509-3/0

ANA OLIMPIA MICHELAN 104 2008.0003612-1/0

ANA PAULA DELGADO DE SOUZA 026 2006.0007552-0/0

ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES 078 2008.0001313-5/0

ANA PAULA PERUSSO DE LIMA 006 2005.0005558-8/0

ANDRE LUIZ GIUDICISSI CUNHA 143 2008.0006730-7/0

ANDRE LUIZ NAVARRO 052 2007.0006935-0/0

ANDRE LUIZ NAVARRO 052 2007.0006935-0/0

ANDREA CUNHA PONTES TSUJIOKA 021 2006.0005843-3/0

ANGELICA CLEISSE DOS SANTOS COELHO 086 2008.0001735-0/0

ANGELO TAGLIARI TORRECILHA 072 2008.0000697-0/0

ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK 086 2008.0001735-0/0

ANTONIO CARLOS CANTONI 003 2005.0003751-7/0

ANTONIO CARLOS CANTONI 051 2007.0006711-1/0

ANTONIO CARLOS CANTONI 070 2008.0000622-5/0

ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA 126 2008.0006280-1/0

ARLINDO PEREIRA JUNIOR 065 2007.0009276-3/0

ARMANDO MAURI SPIACCI 034 2007.0003609-8/0

ARMANDO MAURI SPIACCI 035 2007.0003748-0/0

ARMANDO MAURI SPIACCI 045 2007.0005717-3/0

ARMANDO MAURI SPIACCI 109 2008.0003755-0/0

AULO PRATO 086 2008.0001735-0/0

ÁUREO FRANCISCO LANTMANN JUNIOR 077 2008.0001270-5/0

ÁUREO FRANCISCO LANTMANN JUNIOR 115 2008.0003948-5/0

BEATRIZ T. DA SILVEIRA MOURA 026 2006.0007552-0/0

BRAULINO BUENO PEREIRA 017 2006.0003438-3/0

BRAULINO BUENO PEREIRA 069 2008.0000552-8/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 086 2008.0001735-0/0

BRUNA FÓGLIA VIEIRA 100 2008.0003509-3/0

BRUNO PEDALINO 095 2008.0003151-3/0

BRUNO PEDALINO 096 2008.0003151-3/0

CAMILA BARTOSZECK DA SILVA 080 2008.0001431-3/0

CAMILLO KEMMER VIANNA 037 2007.0003946-6/0

CAMILLO KEMMER VIANNA 038 2007.0003946-6/0

CAREN FABIANA MARTINS 089 2008.0002135-0/0

CARLA MARTINS MASSARO 102 2008.0003560-2/0

CARLOS AFONSO BORTOLOTO 008 2005.0005790-7/0

CARLOS AFONSO BORTOLOTO 065 2007.0009276-3/0

CARLOS ALBERTO DE O.PINHEIRO JUNIOR 009 2005.0006490-6/0

CARLOS ALBERTO DE O.PINHEIRO JUNIOR 034 2007.0003609-8/0

CARLOS ALESSANDRO OLIVEIRA FAGA 050 2007.0006454-0/0

CARLOS ALESSANDRO OLIVEIRA FAGA 065 2007.0009276-3/0

CARLOS FRANCISCO BORGES FERREIRA PIRES 076 2008.0001226-1/0

CARLOS HENRIQUE DE MATTOS SABINO 076 2008.0001226-1/0

CARLOS HENRIQUE SCHIEFER 065 2007.0009276-3/0

CARLOS MAXIMIANO MAFRA DE LAET 088 2008.0001800-9/0

CARMEM DAS GRACAS SILVA MARINS 087 2008.0001774-2/0

CAROLINA FREIRIA TSUKAMOTO 091 2008.0002246-2/0

CECILIO MAIOLI FILHO 003 2005.0003751-7/0

CELSO DAVID ANTUNES 065 2007.0009276-3/0

CELSO DAVID ANTUNES 083 2008.0001520-0/0

CELSO DAVID ANTUNES 084 2008.0001520-0/1

CELSO LUIZ TENORIO ARAUJO 026 2006.0007552-0/0

CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER 086 2008.0001735-0/0

CHRISTOPHER ROMERO FELIZARDO 076 2008.0001226-1/0

CIDIO SEVERINO 043 2007.0004782-1/0

CLAUDIA REGINA LIMA 134 2008.0006640-8/0

CLAUDIA REGINA LIMA 135 2008.0006642-1/0

CLAUDIA REGINA LIMA 137 2008.0006661-1/0

CLAUDIA RODRIGUES 009 2005.0006490-6/0

CLAUDIA RODRIGUES 034 2007.0003609-8/0

CLAUDIA VIGINOTTI MILANES 101 2008.0003550-1/0

CLODOALDO JOSE VIGGIANI 115 2008.0003948-5/0

CLOVES JOSE DE PINHO 124 2008.0006234-4/0

DANIEL PEDRO LOURENCO 006 2005.0005558-8/0

DANIELA D’AMICO MORAES 010 2006.0001240-1/0

DANIELA D’AMICO MORAES 011 2006.0001240-1/0

DANIELA D’AMICO MORAES 013 2006.0002382-8/0

DANIELA D’AMICO MORAES 015 2006.0002699-1/0

DANIELA D’AMICO MORAES 016 2006.0003191-6/0

DANIELA D’AMICO MORAES 018 2006.0004551-1/0

DANIELA D’AMICO MORAES 019 2006.0005258-3/0

DANIELA D’AMICO MORAES 020 2006.0005548-2/0

DANIELA D’AMICO MORAES 025 2006.0006732-0/0

DANIELA D’AMICO MORAES 028 2007.0000949-4/0

DANIELA D’AMICO MORAES 029 2007.0000949-4/0

DANIELA D’AMICO MORAES 063 2007.0009242-3/0

DANIELA D’AMICO MORAES 064 2007.0009242-3/0

DANIELA D’AMICO MORAES 071 2008.0000666-6/0

DANIELA RIANI 089 2008.0002135-0/0

DANIELLA LETICIA BROERING 078 2008.0001313-5/0

DANILO MENEZES DE OLIVEIRA 048 2007.0006189-2/0

DANILO SCHIEFER 065 2007.0009276-3/0

DANILO SERRA GONCALVES 031 2007.0002665-7/0

DANILO SERRA GONCALVES 032 2007.0002665-7/0

DELY DIAS DAS NEVES 105 2008.0003617-0/0

DENISON HENRIQUE LEANDRO 061 2007.0009187-6/0

DENISON HENRIQUE LEANDRO 062 2007.0009187-6/0

DENISON HENRIQUE LEANDRO 093 2008.0002995-5/0

DENISON HENRIQUE LEANDRO 127 2008.0006384-9/0

DIEGO JACOB RECAMAN BARROS 043 2007.0004782-1/0

DIOGO CRESSONI JOVETTA 055 2007.0007900-8/0

DIOGO CRESSONI JOVETTA 056 2007.0007900-8/0

EDNA ZILA JOIA CORREIA E SILVA 021 2006.0005843-3/0

EDUARDO BLANCO 052 2007.0006935-0/0

EDUARDO BLANCO 080 2008.0001431-3/0

EDUARDO BLANCO 081 2008.0001432-5/0

EDUARDO BLANCO 118 2008.0004354-8/0

EDUARDO DOS SANTOS 006 2005.0005558-8/0

EDUARDO JOSE MARIA 054 2007.0007165-2/0

EDUARDO LUIZ BROCK 067 2008.0000088-1/0

ELIAS HORÁCIO DA SILVA 059 2007.0008754-9/0

ELIAS HORÁCIO DA SILVA 059 2007.0008754-9/0

ELIAS HORÁCIO DA SILVA 059 2007.0008754-9/0

ELISA GEHLEN 083 2008.0001520-0/0

ELISA GEHLEN 084 2008.0001520-0/1

ELISANGELA FLORENCIO 002 2005.0002700-1/0

ELIZABETH RAO 093 2008.0002995-5/0

ELLIS SHIRAHISHI TOMANAGA 030 2007.0002407-5/0

ELLIS SHIRAHISHI TOMANAGA 098 2008.0003418-2/0

EMMANUEL CASAGRANDE 054 2007.0007165-2/0

ERICA FIGUEIRO E FERNANDES 111 2008.0003862-6/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 012 2006.0001488-0/0

EUCLIDES GUIMARÃES JUNIOR 103 2008.0003577-6/0

EVELYN CRISTINA MATTERA 081 2008.0001432-5/0

FABIANA TURRA DE OLIVEIRA 057 2007.0008299-1/0

FÁBIO JUNIOR DA SILVA 093 2008.0002995-5/0

FÁBIO JUNIOR DA SILVA 127 2008.0006384-9/0

FABIO MAURICIO PACHECO LIGMANOVSKI 052 2007.0006935-0/0

FABIO RENATO DE ASSIS 012 2006.0001488-0/0

FABIOLA PAVONI JOSE PEDRO 106 2008.0003636-0/0

FABIULA SCHMIDT 073 2008.0000850-4/0

FERNANDA ARANTES MANSANO 061 2007.0009187-6/0

FERNANDA ARANTES MANSANO 062 2007.0009187-6/0

FERNANDA CAROLINA ADAM 059 2007.0008754-9/0
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FERNANDA FUJISAO KATO 100 2008.0003509-3/0

FERNANDA LUIZA HABITZREUTER 058 2007.0008693-0/0

FERNANDO ANZOLA PIVARO 074 2008.0001220-0/0

FERNANDO ANZOLA PIVARO 075 2008.0001220-0/0

FERNANDO FABRÍCIO RIBEIRO 068 2008.0000442-7/0

FERNANDO SAKAMOTO 106 2008.0003636-0/0

FERNANDO SAKAMOTO 123 2008.0005871-3/0

FLAVIO NIXON PETRILO 061 2007.0009187-6/0

FLAVIO NIXON PETRILO 062 2007.0009187-6/0

FLORIANO TERRA FILHO 052 2007.0006935-0/0

FLORIANO TERRA FILHO 080 2008.0001431-3/0

FLORIANO TERRA FILHO 081 2008.0001432-5/0

FLORIANO TERRA FILHO 118 2008.0004354-8/0

FLORIANO TERRA FILHO 121 2008.0004903-1/0

FLORIANO YABE 037 2007.0003946-6/0

FLORIANO YABE 038 2007.0003946-6/0

FLORIANO YABE 042 2007.0004406-1/0

FLORINDO MARCOS PEDRAO 041 2007.0004394-6/0

FRANCELIZE ALVES MÖRKING 012 2006.0001488-0/0

FRANCIELLI SCALCON 009 2005.0006490-6/0

FRANCISCO DUARTE CONTE 004 2005.0005075-4/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 007 2005.0005668-9/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 108 2008.0003716-9/0

FRANCO ANDREY FICAGNA 113 2008.0003896-6/0

FRANK OHASKI SAITA 091 2008.0002246-2/0

FREDERICO AIDAR 048 2007.0006189-2/0

GERMANO DE SORDI 071 2008.0000666-6/0

GILBERTO JACHSTET 078 2008.0001313-5/0

GILBERTO PEDRIALI 042 2007.0004406-1/0

GILBERTO PEDRIALI 098 2008.0003418-2/0

GISELLY MARIANO DE SOUZA 034 2007.0003609-8/0

GISLENE ALMEIDA BARROZO 058 2007.0008693-0/0

GISLENE ALMEIDA BARROZO 080 2008.0001431-3/0

GISLENE ALMEIDA BARROZO 090 2008.0002233-6/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 007 2005.0005668-9/0

GLAUCO LUCIANO RAMOS 108 2008.0003716-9/0

GRAZZIELA PICANCO DE SEIXAS BORBA 112 2008.0003886-5/0

GUILHERME DE SALLES GONCALVES 076 2008.0001226-1/0

GUILHERMO PARANAGUA E CUNHA 071 2008.0000666-6/0

GUSTAVO MUNHOZ 014 2006.0002580-4/0

GUSTAVO S. SUCHY 088 2008.0001800-9/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 088 2008.0001800-9/0

HELIO BUHEI KUSHIOYADA 119 2008.0004902-0/0

HELIO BUHEI KUSHIOYADA 120 2008.0004902-0/0

HERCILIA SOSTENA 078 2008.0001313-5/0

HÉRICK PAVIN 041 2007.0004394-6/0

INDIANARA PAVESO PINI 034 2007.0003609-8/0

Ítalo Ariel Aghina 141 2008.0006725-5/0

IVOMAR MARIA MASSI 054 2007.0007165-2/0

IVY MANFREDINI BARBOSA 078 2008.0001313-5/0

JANAÍNA GIOZZA ÁVILA 088 2008.0001800-9/0

JEFFERSON BRUNO PEREIRA 101 2008.0003550-1/0

JOAO CARLOS DE OLIVEIRA 076 2008.0001226-1/0

JOAO CARLOS PERES 017 2006.0003438-3/0

JOAO ELISEU DA COSTA SABEC 089 2008.0002135-0/0

JOAO HENRIQUE CRUCIOL 059 2007.0008754-9/0

JOÃO JOSÉ DA FONSECA JÚNIOR 112 2008.0003886-5/0

JOAO LOPES DE OLIVEIRA 142 2008.0006728-0/0

JOAO PAULO DA COSTA BRUCE JUNIOR 086 2008.0001735-0/0

JOAO PEDRO TAGLIARI 072 2008.0000697-0/0

JOÃO VICTOR RIBEIRO ALDINUCCI 142 2008.0006728-0/0

JOAQUIM FAUSTINO DE CARVALHO 050 2007.0006454-0/0

JOAQUIM FAUSTINO DE CARVALHO 065 2007.0009276-3/0

JORGE HAMILTON AIDAR 048 2007.0006189-2/0

JOSE AMERICO FAUSTINO DE CARVALHO 050 2007.0006454-0/0

JOSE CARLOS PINOTTI FILHO 112 2008.0003886-5/0

JOSE FRANCISCO ASSIS 012 2006.0001488-0/0

JOSE VALNIR ZAMBRIM 047 2007.0006073-0/0

JULIANO TOMANAGA 030 2007.0002407-5/0

JULIANO TOMANAGA 098 2008.0003418-2/0

JULIARA APARECIDA GONCALVES 103 2008.0003577-6/0

KARINE MARANHAO VELOSO 006 2005.0005558-8/0

KARINE SAYURI OLIVEIRA DA ROCHA 058 2007.0008693-0/0

KARINE SAYURI OLIVEIRA DA ROCHA 080 2008.0001431-3/0

KARINE SAYURI OLIVEIRA DA ROCHA 090 2008.0002233-6/0

KATIA CRISTINA MIRANDA 122 2008.0005831-0/0

KATIA REGINA GROCHENTZ 069 2008.0000552-8/0

KELIAN BORTILINI LIMA 088 2008.0001800-9/0

KLEBER FRANCO DE LIMA 083 2008.0001520-0/0

KLEBER FRANCO DE LIMA 084 2008.0001520-0/1

LAURO FERNANDO ZANETTI 004 2005.0005075-4/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 034 2007.0003609-8/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 035 2007.0003748-0/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 036 2007.0003907-4/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 044 2007.0005684-4/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 045 2007.0005717-3/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 050 2007.0006454-0/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 057 2007.0008299-1/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 079 2008.0001387-9/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 081 2008.0001432-5/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 109 2008.0003755-0/0

LEANDRO FRASSATO PEREIRA 110 2008.0003801-9/0

LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA 030 2007.0002407-5/0

LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA 098 2008.0003418-2/0

LEONARDO CESAR VANHOES GUTIERREZ 009 2005.0006490-6/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 004 2005.0005075-4/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 034 2007.0003609-8/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 036 2007.0003907-4/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 045 2007.0005717-3/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 050 2007.0006454-0/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 057 2007.0008299-1/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 079 2008.0001387-9/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 081 2008.0001432-5/0

LEONARDO ORTHMEYER MASSARUTTI 105 2008.0003617-0/0

LEONARDO OTAVIO VOLCI 047 2007.0006073-0/0

LIANA YURI FUKUDA 030 2007.0002407-5/0

LIANA YURI FUKUDA 098 2008.0003418-2/0

LINA YUKA SHIMIZU 037 2007.0003946-6/0

LINA YUKA SHIMIZU 038 2007.0003946-6/0

LINA YUKA SHIMIZU 042 2007.0004406-1/0

LINEU EDUARDO SPAGOLLA 128 2008.0006402-8/0

LINEU PEDRO SPAGOLLA 128 2008.0006402-8/0

LIZIANE DA ROCHA LACERDA 088 2008.0001800-9/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 121 2008.0004903-1/0

LUCI CLEIDE CARDOSO 053 2007.0007070-4/1

LUCIANA BEGHINI ZAMBRIM 047 2007.0006073-0/0

LUCIANE REGINA ROSSINI FARTH 008 2005.0005790-7/0

LUCIANE REGINA ROSSINI FARTH 065 2007.0009276-3/0

LUCIANE STROPA BELASQUE 088 2008.0001800-9/0

LUCIANY MICHELLI PEREIRA DOS SANTOS 112 2008.0003886-5/0

LUCILA DE ALMEIDA COSTA LIMA 006 2005.0005558-8/0

LUCINEIA MOREIRA MACHADO 073 2008.0000850-4/0

LUCIUS MARCUS OLIVEIRA 076 2008.0001226-1/0

LUIS AUGUSTO HORVATICH SANTOS 039 2007.0004271-9/0

LUIS AUGUSTO HORVATICH SANTOS 040 2007.0004271-9/0

LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO 065 2007.0009276-3/0

LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO 083 2008.0001520-0/0

LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO 084 2008.0001520-0/1

LUIS EDUARDO PALIARINI 077 2008.0001270-5/0

LUIS GUILHERME PEGORARO 094 2008.0003007-0/0

LUIS GUSTAVO MARCONDES AMORESE 086 2008.0001735-0/0

LUIZ ALBERTO PEREIRA RIBEIRO 069 2008.0000552-8/0

LUIZ ANTONIO GRALIKE 078 2008.0001313-5/0

LUIZ AUGUSTO SILVA VENTURA DO

NASCIMENTO:  049 2007.0006427-3/0

LUIZ AUGUSTO SILVA VENTURA DO

NASCIMENTO:  133 2008.0006636-8/0

LUIZ CARLOS DA ROCHA 069 2008.0000552-8/0

LUIZ CLAUDIO ANDRADE NEVES 046 2007.0005994-5/0

LUIZ FERNANDO DIETRICH 041 2007.0004394-6/0

LUIZ HENRIQUE B. DE O. PEDROZO 141 2008.0006725-5/0

LUIZ RICARDO GHELERE 037 2007.0003946-6/0

LUIZ RICARDO GHELERE 038 2007.0003946-6/0

LUIZ RICARDO GHELERE 042 2007.0004406-1/0

LUIZ RICARDO PEREIRA BARICATI 048 2007.0006189-2/0

LUIZ RICARDO PEREIRA BARICATI 131 2008.0006607-7/0

MAGNO ALEXANDRE SILVEIRA BATISTA 107 2008.0003664-0/0

MARCELINO FRANCISCO ALONSO TRUCILLO 037 2007.0003946-6/0

MARCELINO FRANCISCO ALONSO TRUCILLO 038 2007.0003946-6/0

MARCELINO FRANCISCO ALONSO TRUCILLO 094 2008.0003007-0/0

MARCELLO PEREIRA COSTA 107 2008.0003664-0/0

MARCELO JOSE PERALTA 036 2007.0003907-4/0

MARCELO MASCHIO CARDOZO CHAGA 104 2008.0003612-1/0

MARCIA REGINA ANTONIASSI 078 2008.0001313-5/0

MARCIA REGINA DA SILVA 001 2005.0002253-1/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 033 2007.0003311-4/0

MÁRCIO AUGUSTO MORAES LOVATO 140 2008.0006719-1/0

MARCIO DE VASCONCELOS MARTINS 002 2005.0002700-1/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 086 2008.0001735-0/0

MARCO ANTONIO DIAS LIMA CASTRO 074 2008.0001220-0/0

MARCO ANTONIO DIAS LIMA CASTRO 075 2008.0001220-0/0

MARCO ANTONIO DO PRADO TEODORO 068 2008.0000442-7/0

MARCO ANTONIO DO PRADO TEODORO 130 2008.0006551-0/0

MARCO ANTONIO DO PRADO TEODORO 139 2008.0006686-2/0

MARCO AURÉLIO CAVALHEIRO MARCONDES 051 2007.0006711-1/0

MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS 042 2007.0004406-1/0

MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS 098 2008.0003418-2/0

MARCOS DOS SANTOS MARINHO 041 2007.0004394-6/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 058 2007.0008693-0/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 080 2008.0001431-3/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 090 2008.0002233-6/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 112 2008.0003886-5/0

MARCOS GOMES MORETE 026 2006.0007552-0/0

MARCOS JOSE DE PAULA 090 2008.0002233-6/0

MARCOS LEATE 061 2007.0009187-6/0

MARCOS LEATE 062 2007.0009187-6/0

MARCOS LEATE 093 2008.0002995-5/0

MARIA AMELIA CASSIANA MASTROROSA 121 2008.0004903-1/0

MARIA DE LOURDES ASSUNCAO RODRIGUES 021 2006.0005843-3/0

MARIA GORETTI FRANCO DE PAULA 090 2008.0002233-6/0

MARIA JULIANA SCHENKEL 073 2008.0000850-4/0

MARIA LUIZA SOUZA DUARTE 089 2008.0002135-0/0

MARIA ROSA SALERNO 026 2006.0007552-0/0

MARIA T. NAVARRO 004 2005.0005075-4/0

MARIA T. NAVARRO 117 2008.0003981-6/0

MARIANA BENINI SOUTO 044 2007.0005684-4/0

MARIANA BENINI SOUTO 057 2007.0008299-1/0

MARIANA BENINI SOUTO 081 2008.0001432-5/0

MARIANA CARVALHO DE BARROS 106 2008.0003636-0/0

MARIANA CORREIA BRANCO 034 2007.0003609-8/0

MARIANA CORREIA BRANCO 035 2007.0003748-0/0

MARIANA CORREIA BRANCO 045 2007.0005717-3/0

MARIANA PEREIRA FERNANDES 055 2007.0007900-8/0

MARIANA PEREIRA FERNANDES 056 2007.0007900-8/0

MARIANA VIDEIRA MENEZES 042 2007.0004406-1/0

MARIANA VIDEIRA MENEZES 098 2008.0003418-2/0

MARINO SILVA 041 2007.0004394-6/0

MARINO SILVA 072 2008.0000697-0/0

MARINO SILVA 144 2008.0006734-4/0

MARIO LUCIO ZANATTA 101 2008.0003550-1/0

MARIO PAGANI NETO 010 2006.0001240-1/0

MARIO PAGANI NETO 011 2006.0001240-1/0

MARIO PAGANI NETO 013 2006.0002382-8/0

MARIO PAGANI NETO 015 2006.0002699-1/0

MARIO PAGANI NETO 016 2006.0003191-6/0

MARIO PAGANI NETO 018 2006.0004551-1/0

MARIO PAGANI NETO 019 2006.0005258-3/0

MARIO PAGANI NETO 020 2006.0005548-2/0

MARIO PAGANI NETO 025 2006.0006732-0/0

MARIO PAGANI NETO 028 2007.0000949-4/0

MARIO PAGANI NETO 029 2007.0000949-4/0

MARIO PAGANI NETO 063 2007.0009242-3/0

MARIO PAGANI NETO 064 2007.0009242-3/0

MAURO ANICI 059 2007.0008754-9/0

MAURO ANICI 059 2007.0008754-9/0

MAURO ANICI 059 2007.0008754-9/0

MELISSA ACAUAN LEITAO 014 2006.0002580-4/0

MELISSA CACHONI RODRIGUES 006 2005.0005558-8/0

MOACIR BORGES JUNIOR 033 2007.0003311-4/0

MOACIR BORGES JUNIOR 039 2007.0004271-9/0

MOACIR BORGES JUNIOR 040 2007.0004271-9/0

MOZART GARCIA OLIVEIRA 048 2007.0006189-2/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 088 2008.0001800-9/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 136 2008.0006645-7/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 138 2008.0006669-6/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 145 2008.0006746-9/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 146 2008.0006747-0/0

NARA MERANCA BUENO PEREIRA PINTO 069 2008.0000552-8/0

NATASHA BRASILEIRO DE SOUZA 069 2008.0000552-8/0

NELSON JUNKI LEE 106 2008.0003636-0/0

NELSON TAKEO KOHATSU JUNIOR 046 2007.0005994-5/0

NEWTON DORNELES SARATT 058 2007.0008693-0/0

NEWTON DORNELES SARATT 090 2008.0002233-6/0

NEWTON DORNELES SARATT 090 2008.0002233-6/0

NEWTON LEOPOLDO DA CAMARA NETO 092 2008.0002284-2/0

NEWTON SARATT 080 2008.0001431-3/0

NICIO ANTONIO DA SILVEIRA 041 2007.0004394-6/0

NILTON ROBERTO DA SILVA SIMAO 066 2008.0000020-1/0

OLDEMAR MARIANO 052 2007.0006935-0/0

OLINTO ROBERTO TERRA 052 2007.0006935-0/0

OLINTO ROBERTO TERRA 080 2008.0001431-3/0

OLINTO ROBERTO TERRA 081 2008.0001432-5/0

OLINTO ROBERTO TERRA 118 2008.0004354-8/0

OLINTO ROBERTO TERRA 121 2008.0004903-1/0

OSCAR DO NASCIMENTO: 049 2007.0006427-3/0

PABLO PEREZ FANHANI 112 2008.0003886-5/0

PATRICIA CRISTIANE BRITES 065 2007.0009276-3/0

PAULO AFONSO MAGALHÃES 125 2008.0006271-2/0

PAULO AFONSO MAGALHAES NOLASCO 034 2007.0003609-8/0

PAULO AFONSO MAGALHAES NOLASCO 035 2007.0003748-0/0

PAULO AFONSO MAGALHAES NOLASCO 045 2007.0005717-3/0

PAULO AFONSO MAGALHAES NOLASCO 109 2008.0003755-0/0

PAULO AURÉLIO PEREZ MINIKOWSKI 044 2007.0005684-4/0

PAULO DA SANTA CRUZ 053 2007.0007070-4/1

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 007 2005.0005668-9/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 108 2008.0003716-9/0

PAULO HENRIQUE GARDEMANN 113 2008.0003896-6/0

PAULO HERNRIQUE PINOTTI 099 2008.0003473-9/0

PAULO HERNRIQUE PINOTTI 112 2008.0003886-5/0

PAULO ROBERTO BONAFINI 001 2005.0002253-1/0

PAULO ROBERTO LUVISETI 112 2008.0003886-5/0

PAULO ROGERIO HEGETO DE SOUZA 048 2007.0006189-2/0

PAULO ROGERIO SANCHES 089 2008.0002135-0/0

PAULO ROGERIO SANCHES 091 2008.0002246-2/0

PETERSON MARTIN DANTAS 044 2007.0005684-4/0

PRISCILA ODETE DA SILVA MACHADO 002 2005.0002700-1/0

PRISCILLA KOHATSU 046 2007.0005994-5/0

RACHEL BOECHAT LUPPI 079 2008.0001387-9/0

RAFAEL FURTADO MADI 071 2008.0000666-6/0

RAFAEL LUCAS GARCIA 070 2008.0000622-5/0

RAFAEL SOUZA PEREIRA 048 2007.0006189-2/0

RAFAEL SOUZA PEREIRA 065 2007.0009276-3/0

RAFAELLA LOURENÇO COSTA 027 2006.0007614-0/0

RAQUEL CAROLINA PALEGARI 102 2008.0003560-2/0

RAQUEL SANTOS CHAMPE 072 2008.0000697-0/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 034 2007.0003609-8/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 036 2007.0003907-4/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 044 2007.0005684-4/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 045 2007.0005717-3/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 050 2007.0006454-0/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 057 2007.0008299-1/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 079 2008.0001387-9/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 081 2008.0001432-5/0

RENATA DEQUECH 086 2008.0001735-0/0

RENATA DEQUECH 086 2008.0001735-0/0

RENATA DEQUECH 114 2008.0003909-3/0

RENATO ABUJAMRA FILLIS 061 2007.0009187-6/0

RENATO ABUJAMRA FILLIS 062 2007.0009187-6/0

RENATO ABUJAMRA FILLIS 093 2008.0002995-5/0

RENATO DE SOUZA SANTOS 006 2005.0005558-8/0

RENATO LIMA BARBOSA 069 2008.0000552-8/0

RENATO TAVARES YABE 037 2007.0003946-6/0

RENATO TAVARES YABE 038 2007.0003946-6/0

RENATO TAVARES YABE 042 2007.0004406-1/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 052 2007.0006935-0/0

ROBERTO DA CUNHA 102 2008.0003560-2/0

ROBERTO TRIGUEIRO FONTES 099 2008.0003473-9/0

ROBSON ADIRLEY SCALIANTE 033 2007.0003311-4/0

ROBSON SAKAI GARCIA 022 2006.0006281-2/0

ROBSON SAKAI GARCIA 023 2006.0006281-2/0

ROBSON SAKAI GARCIA 070 2008.0000622-5/0

RODRIGO BRUM 074 2008.0001220-0/0

RODRIGO BRUM 075 2008.0001220-0/0

ROGER PERINETO 039 2007.0004271-9/0

ROGER PERINETO 040 2007.0004271-9/0

ROGER STRIKER TRIGUEIROS 097 2008.0003363-8/0

ROGERIO STEINEMANN DUMKE 086 2008.0001735-0/0

ROSANGELA LIE MIYA 077 2008.0001270-5/0

RUBIÉLLE GIOVANA BANDEIRA MAGAGNIN 052 2007.0006935-0/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 033 2007.0003311-4/0

SAMIRA SALVALAGIO 050 2007.0006454-0/0

SAMIRA SALVALAGIO 065 2007.0009276-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 012 2006.0001488-0/0

SANDRO PANISIO 100 2008.0003509-3/0

SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA 071 2008.0000666-6/0

SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA 091 2008.0002246-2/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 052 2007.0006935-0/0

SERGIO WILSON MALDONADO 037 2007.0003946-6/0

SERGIO WILSON MALDONADO 038 2007.0003946-6/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 004 2005.0005075-4/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 035 2007.0003748-0/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 036 2007.0003907-4/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 044 2007.0005684-4/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 045 2007.0005717-3/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 057 2007.0008299-1/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 079 2008.0001387-9/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 081 2008.0001432-5/0

SHIROKO NUMATA 060 2007.0009140-0/0

SIDNEY FRANCISCO GAZOLA JR. 002 2005.0002700-1/0

SILVANA GARCIA MONTAGNINI 132 2008.0006631-9/0

SIMONE AKIE MATSUBARA 107 2008.0003664-0/0

SOLANO DE CAMARGO 067 2008.0000088-1/0

SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS 004 2005.0005075-4/0

SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS 036 2007.0003907-4/0

SUSANA TOMOE YUYAMA 051 2007.0006711-1/0

SUZANE DE FRANÇA RIBEIRO 073 2008.0000850-4/0

SUZY SATIE K. TAMAROZZI 117 2008.0003981-6/0

TALYTA DA SANTA CRUZ 053 2007.0007070-4/1

TATIANA GONÇALVES ANDRE 082 2008.0001451-5/0

TELES DE ANDRADE 058 2007.0008693-0/0

THAISA CRISTINA CANTONI 003 2005.0003751-7/0

THAISA CRISTINA CANTONI 070 2008.0000622-5/0

THAÍSE CARMO CHINASSO 121 2008.0004903-1/0

THIAGO MAHFUZ VEZZI 106 2008.0003636-0/0

TIAGO CANTUÁRIA NOVAIS RIBEIRO 048 2007.0006189-2/0

VALDECI ELEUTERIO 053 2007.0007070-4/1

VALENTIM ZAZYCKI 098 2008.0003418-2/0

VALESKA SALOM FILIPPETTO 058 2007.0008693-0/0

VALESKA SALOM FILIPPETTO 080 2008.0001431-3/0

VANIA DE ARRUDA MENDONCA RODRIGUES 085 2008.0001666-5/0

VANIA SENEGALIA MORETE SPAGOLLA 128 2008.0006402-8/0

VANILTON DE FREITAS SCOPONI 053 2007.0007070-4/1

VINICIUS RODRIGO PETRILO 061 2007.0009187-6/0

VINICIUS RODRIGO PETRILO 062 2007.0009187-6/0

VIRGINIA MAZZUCCO 088 2008.0001800-9/0

WAGNER ROGERIO DE LIMA 094 2008.0003007-0/0

WALDERI SANTOS DA SILVA 050 2007.0006454-0/0

WALDERI SANTOS DA SILVA 065 2007.0009276-3/0

WALDOMIRO CARVALHO GRADE 142 2008.0006728-0/0

WALTER JOSÉ FAIAD DE MOURA 103 2008.0003577-6/0

WANDERLEI DE PAULA BARRETO 112 2008.0003886-5/0

WERNER AUMANN 026 2006.0007552-0/0

WILLIAN MARCONDES SANTANA 099 2008.0003473-9/0

WILSON LEITE DE MORAES 061 2007.0009187-6/0

WILSON LEITE DE MORAES 062 2007.0009187-6/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE LONDRINA - LONDRINA
4º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 063/2008

001 2005.0004126-2/0 - Processo de Conhecimento: GENISIO DE
PAULA X CONSORCIO NACIONAL MAGAZINE LUIZA LTDA
“Ao procurador da parte reclamante para que, no prazo de 10 (dez)
dias, compareça em cartório, retire o alvará de nº. 934/07 e dê quita-
ção ou faça pedido de seu interesse, no ato do recebimento do mes-
mo. Em caso de ausência de manifestação ou manifestando-se a par-
te sobre a satisfação total da condenação, remetam-se os autos ao
arquivo definitivo.” Adv(s) BEATRIZ T. DA SILVEIRA MOURA,
ANTONIO APARECIDO DIOGENES, MARCELO GAYA DE OLI-
VEIRA, MARCO ANTONIO PEREIRA SOARES

002 2005.0004219-7/0 - Execução Título Extrajudicial: PATRICIA
ALETHEA ALVES DA SILVA X Luiz Candido de Oliveira “Sobre a
resposta do ofício de fls. 102/103, diga à exeqüente, em 10 (dez)
dias, como pretende dar prosseguimento à execução.” Adv(s) MA-
RIA T. NAVARRO, SUZANE MEYER CARLOS DA SILVA, LEO-
NARDO NAVARRO THOMAZ DE AQUINO, RENATA VIEIRA
MEDA, SUZY SATIE K. TAMAROZZI

003 2005.0005864-1/0 - Execução Título Extrajudicial: VIASUL
COMERCIO DE PNEUS LTDA - ME X ALEX ROQUE SIMÃO “À
parte exeqüente para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias,
acerca de como pretende dar prosseguimento ao feito, sob pena de
extinção e arquivamento definitivo dos autos.” Adv(s) ANTONIO
ROBERTO ORSI

004 2005.0006799-2/0 - Execução Título Extrajudicial: RUBISNEI
SOARES PAULINO X SINDICATO DOS TRAB. NA MOV. DE
MERCAD. EM GERAL E ARRUMAD. “À parte exeqüente para
que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, acerca de como preten-
de dar prosseguimento ao feito, sob pena de extinção e arquivamen-
to definitivo dos autos.” Adv(s) CLAUDIA AKEMI MITO FURTA-
DO

005 2006.0002282-8/0 - Execução de Título Judicial: CRISTIEL-
LE SUZANA RODRIGUES PAULA X PEDRA BRANCA - BU-
FFET DECORAÇÃ, FOTO E VÍDEO “À parte exeqüente para que
se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, acerca de como pretende dar
prosseguimento ao feito, sob pena de extinção e arquivamento dos
autos.” Adv(s) NATASHA BRASILEIRO DE SOUZA, ADEMIR
SIMOES, HENRIQUE AFONSO PIPOLO, ARIVALDY ROSARIA
STELA ALVES, CLAUDIA MARIA TAGATA

006 2006.0002321-0/0 - Processo de Conhecimento: JOAQUIM
JOSE DE MELO X ZILMAR DEOLINDO FARIAS “Suspendo o
processo pelo prazo requerido - 120 (cento e vinte) dias. Dentro
desse prazo, não havendo manifestação da parte exeqüente acerca
do prosseguimento do feito, independetemente de nova intimação.”
Adv(s) JOAQUIM JOSE DE MELO

007 2006.0002708-1/0 - Execução Título Extrajudicial: DLA -
SERVIÇOS S/S LTDA X LUCIANO DE SOUZA SINEU Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 15/10/2008 Adv(s)
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MARIO PAGANI NETO, DANIELA D’AMICO MORAES

008 2006.0004339-4/0 - Processo de Conhecimento: CLEBER
ANTONIO MORENO X MICRO HIGEPA EDIÇÕES CULTURAIS
LTDA. (MICROCAMP) “À parte exeqüente para que se manifeste,
no prazo de 10 (dez) dias, acerca de como pretende dar prossegui-
mento ao feito, sob pena de extinção e arquivamento dos autos.”
Adv(s) ELIAS CESAR MARUCH, SANDRO AUGUSTO BONA-
CIN, JULIANA PISSICCHIO ZANONI PARRON

009 2006.0004469-7/0 - Execução de Título Judicial: EDERSON
SOUZA E SILVA X JORGE GOMES DA SILVA (E OUTRO) “À
parte exequente para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias,
acerca de como pretende dar prosseguimento ao feito, sob pena de
extinção e arquivamento definitivo dos autos.” Adv(s) NARCISO
FERREIRA, REINALDO IGNACIO ALVES, NADYA FERNAN-
DA FRANCO FERREIRA, NADYA FERNANDA FRANCO FER-
REIRA

010 2006.0004659-6/0 - Processo de Conhecimento: GIOVANA
AUGUSTA PITON VOLPI X ALVO LOTERIAS (LOTERIAS TOCA
DA SORTE ) (E OUTROS) “À parte exeqüente para que se manifes-
te, no prazo de 10 (dez) dias, acerca de como pretende dar prosse-
guimento à presente execução, sob pena de extinção do processo,
conforme disposto no artigo 53 parágrafo 4º da lei 9.099/95, exten-
sivamente aplicável as execuções judiciais (Enunciado 75 do FONA-
JE).” Adv(s) ROBSON MARCELO ANTUNES MARTINS, DANI-
LO SCHIEFER, CARLOS HENRIQUE SCHIEFER, VANESSA
SCHIEFER, ARLINDO PEREIRA JUNIOR

011 2006.0007330-5/0 - Processo de Conhecimento: TATIANA
HELENA FISCHER PRANDINI X COMPANHIA PARANAENSE
DE ENERGIA (COPEL) “À parte exequente para que se manifeste,
no prazo de 10 (dez) dias, acerca de como pretende dar prossegui-
mento ao feito, sob pena de extinção e arquivamento definitivo dos
autos.” Adv(s) GUSTAVO LESSA NETO, CLAUDIA CECILIA
CAMACHO ROJAS, MARCIA MORAES WEBER, ASSIS COR-
REA, CARLOS FREIRE FARIA, ADRIANA DE PAULA BARAT-
TO, JEFFERSON BRUNO PEREIRA

012 2007.0003576-9/0 - Processo de Conhecimento: JOSÉ BATIS-
TA X WESLEY TOLEDO RIBEIRO “Tendo em vista que nos autos
já há sentença transitada em julgado, homologo o acordo extrajudi-
cial firmado pelas partes, com fulcro no artigo 57 da lei 9.099/95,
cujos termos ficam fazendo parte integrante desta decisão. Autorizo
o desentranhamento dos documentos de fls. 54/67, pela parte execu-
tada, mediante recibo nos autos.” Adv(s) AULO PRATO, WESLEY
TOLEDO RIBEIRO

013 2007.0003617-5/0 - Processo de Conhecimento: MÁRIO IT-
SUO NAKAMURA X BANCO ITAÚ S/A “Recebo os embargos para
discussão, permanecendo suspensa a execução. À parte exeqüente
para manifestação querendo, em 15 (quinze) dias.” Adv(s) SAMA-
RA WALKIRIA CRUZ MIAZZO, MARCIO ANTONIO MIAZZO,
SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO, LAURO FERNAN-
DO ZANETTI

014 2007.0004402-4/0 - Processo de Conhecimento: MARCO
ANTONIO RAMONDINI X BANCO BRADESCO S/A “À mani-
festação da parte reclamante, ante a alegação de fls. 77/96 e respec-
tivos documentos.” Adv(s) MILTON COUTINHO DE MACEDO
GALVAO, MERCIO DE MACEDO GALVAO, MARCOS C. AMA-
RAL VASCONCELLOS, GILBERTO PEDRIALI, JOÃO EDSON
LANÇAS CAPUTO, MARIA FERNANDA O. MOURA, MARIA-
NA VIDEIRA MENEZES, MARCOS C. AMARAL VASCONCE-
LLOS

015 2007.0005114-8/0 - Processo de Conhecimento: ELIAS GO-
MES DA SILVA (E OUTROS) X BANCO BRADESCO S/A “Ante
ao exposto, nos termos do art. 269,I e IV, do CPC, julgo improce-
dente o pedido inicial, deferindo à reclamante os beneficios da Justi-
ça Gratuita”. Adv(s) NILVA DE SOUZA DIAS, PAULO HERNRI-
QUE PINOTTI, ADRIANO DUTRA DA SILVEIRA, RODRIGO
JOSÉ MACHADO, ROGÉRIO PIRES MOAES, NEWTON DOR-
NELES SARATT, MARCOS DUTRA DE ALMEIDA, NEWTON
DORNELES SARATT

016 2007.0005508-4/0 - Processo de Conhecimento: RODRIGO
JOSÉ MENDES ANTUNES (E OUTRO) X GOL TRANSPORTES
AEREOS S.A “Ao procurador da parte reclamante para que, no pra-
zo de 10 (dez) dias, compareça em cartório, retire o alvará de nº.
933/07 e dê quitação ou faça pedido de seu interesse, no ato do
recebimento do mesmo. Em caso de ausência de manifestação ou
manifestando-se a parte sobre a satisfação total da condenação, re-
metam-se os autos ao arquivo definitivo.” Adv(s) WALTER BAR-
BOSA BITTAR, DANIELA D’AMICO MORAES, FERNANDO
BUONACORSO, MARIO PAGANI NETO, EDUARDO KUTI-
ANSKI FRANCO, LUANA CORINA MEDÁ ANTONIOLI, RAFA-
EL JUNIOR SOARES

017 2007.0005675-5/0 - Processo de Conhecimento: CARLOS
HENRIQUE MOREIRA X COMPANHIA SEGURADORA - ITAÚ
SEGUROS “A parte devedora para que efetua o pagamento do valor
remanescente da dívida, no importe de R$829,00 (oitocentos e vinte
e nove reais) no prazo de QUINZE dias, sob pena de prosseguimen-
to da execução, em relação a essa pendência.” Adv(s) GUILHERME
REGIO PEGORARO, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, MARCIA
REGINA ANTONIASSI, BARBARA MALVEZI B. DE OLIVEI-
RA, DANIELLA LETICIA BROERING, MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER

018 2007.0006660-4/0 - Execução Título Extrajudicial: OELIN-
TON PAULO BEGALE X JOÃO MATIAS DOS ANJOS “À parte
exeqüente para que se manifeste, em dez dias, sobre como pretende
dar prosseguimento à presente execução. sob pena de extinção e ar-
quivamento definitivo do feito, independentemente de nova intima-

ção.” Adv(s) DANIELA D’AMICO MORAES, MARIO PAGANI
NETO

019 2007.0007097-9/0 - Processo de Conhecimento: JAIRO DU-
TRA VIEIRA E CIA LTDA - ME X BANCO ITAU S/A “À parte
devedora para que se manifeste sobre a petição de fls. 165/167, de-
vendo efetuar o pagamento do valor remanescente da dívida, no im-
porte de R$ 2.225,06 (Dois mil, duzentos e vinte e cinco reais e seis
centavos), ou elaborar pedido de seu interesse, no prazo de quinze
dias, sob pena de prosseguimento da execução, em relação a essa
pendência. Por ora, resta parcialmente prejudicado o item II do des-
pacho de fls. 158, até a manifestação da parte executada no que diz
respeito ao pagamento do valor remanescente”. Adv(s) JOAO TA-
VARES DE LIMA FILHO, LAURO FERNANDO ZANETTI, SHE-
ALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO, SUELI CRISTINA GAL-
LELI CAMPOS, LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI, MARIA-
NA BENINI SOUTO

020 2007.0007137-3/0 - Processo de Conhecimento: YOSHIAKI
SHIRAISHI X BANCO ITAU S/A “À parte exequente para que re-
tire alvará de nº922/08 e para se manifestar sobre a quitação do fei-
to, em cartório, no prazo de 10 (dez) dias.” Adv(s) FLORIANO
TERRA FILHO, EDUARDO BLANCO, OLINTO ROBERTO TER-
RA, RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA, LAURO FER-
NANDO ZANETTI, MARIANA BENINI SOUTO, LEONARDO DE
ALMEIDA ZANETTI

021 2007.0007297-9/0 - Processo de Conhecimento: HELIO APA-
RECIDO BATISTELLA JUNIOR X HSBC BANK “Julgo proce-
dente, em parte, o pedido inicial, para condenar o requerido a pagar
aos autores as diferenças entre os índices creditados e o IPC, nos
meses de janeiro/89, março/abbril de 1990, no importe de R$ 6.531,60
(seis mil, quinhentos e trinta e um reais e sessenta centavos), atuali-
zado pelos índices oficiais da Contadoria Judicial desde 18.7.08, mais
juros moratórios de 1% ao mês, a contar da citação.” Adv(s) SA-
MARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO, MARCIO ANTONIO MIA-
ZZO, ALBERTO DE PAULA MACHADO, FABIO MAURICIO
PACHECO LIGMANOVSKI, ROBERTO ANTONIO BUSATO,
OLDEMAR MARIANO, BRUNO FERNANDO RODRIGUES DI-
NIZ, ROBERTO BUSATO FILHO, JOSIANE GODOY, SERGIO
LUIZ BELOTTO JR.

022 2007.0008490-5/0 - Processo de Conhecimento: SILFREDO
KALINOWSKI X BANCO ITAU SA “Ciência à parte reclamada
sobre os cálculos apresentados em 10 dias. Também deve esclarecer
quanto a carta nº326.545-4, quanto a data de seu encerramento men-
ciaonada às fls. 112.” Adv(s) SAMARA WALKIRIA CRUZ MIA-
ZZO, MARCIO ANTONIO MIAZZO, LEONARDO DE ALMEIDA
ZANETTI, LAURO FERNANDO ZANETTI, SHEALTIEL LOU-
RENCO PEREIRA FILHO, RENATA CAROLINE TALEVI DA
COSTA, MARIANA BENINI SOUTO

023 2007.0008655-0/0 - Execução de Título Judicial: MOACIR
DAMAZIO DA SILVA (E OUTRO) X ITAU SEGUROS “À(s)
parte(s) executada(s) para que tome(m) ciência sobre o(s) bloqueio(s)
efetuado(s) em sua(s) conta(s), bem como para que, querendo, apre-
sente (m) impugnação à execução, dentro do prazo de 15 (quinze)
dias.” Adv(s) GUILHERME REGIO PEGORARO, VERIDIANA
ANDRADE SILVA, JOAO PAULO AKAISHI FILHO, MARIANA
PEREIRA VALÉRIO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, GLAU-
CO IWERSEN, MURILO CLEVE MACHADO

024 2007.0008778-8/0 - Execução Título Extrajudicial: SMART
PRINT FOTOLITOS S/S LTDA X POLIGRAF GRAFICA E EDI-
TORA LTDA “À parte reclamante para que se manifeste, no prazo
de 10 (Dez) dias, acerca de como pretende dar prosseguimento ao
feito, sob pena de extinção e arquivamento definitivo dos autos.”
Adv(s) SÉRGIO D. NOGUEIRA

025 2007.0009024-5/0 - Processo de Conhecimento: HUGO BRU-
NO SANTOS DE OLIVEIRA (E OUTRO) X BANCO DO BRASIL
S/A “Ao procurador da parte RECLAMADA para que, no prazo de
10 (dez) dias, compareça em cartório e retire o alvará de numero
664/08.” Adv(s) RAQUEL CABRERA BORGES, JOSE CARLOS
DIAS NETO, ELIEZER MACHADO DE ALMEIDA, NEILA DE
CÁSSIA CARDOSO, MARCIO ANTONIO SASSO

026 2007.0009033-4/0 - Processo de Conhecimento: FRANCIS-
CO MAFFI DO SANTOS X MARIA TEREZA DA COSTA CAR-
VALHO “Ao reclamante para que, no prazo de 10 (dez) dias, se
manifeste quanto ao prosseguimento do feito. Não havendo manifes-
tação, o processo permanecerá em cartório pelo prazo de até 06 meses
(art. 475-J do CPC).” Adv(s) JOAO EVANIR TESCARO JUNIOR

027 2007.0009211-9/0 - Processo de Conhecimento: MARIA APA-
RECIDA DE BRITO X CICERO LIMA FERREIRA “À parte exe-
quente, no prazo de 10 (dez) dias, para que junte aos autos o nº do
CPF da parte executada, a fim de que seja solicitada a penhora on-
line.” Adv(s) CLAUDIA AKEMI MITO FURTADO

028 2008.0000202-3/0 - Processo de Conhecimento: LOURDES
ANTONIA MENEGHIN X ITAU BANCO DE INVESTIMENTOS
S.A “À parte exequente para que retire alvará de nº929/08 e para se
manifestar sobre a quitação do feito, em cartório, no prazo de 10
(dez) dias.” Adv(s) RUDINEI FRACASSO, LAURO FERNANDO
ZANETTI, RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA, LEONAR-
DO DE ALMEIDA ZANETTI, MARINO ELIGIO GONCALVES,
MARCOS ROBERTO MENEGHIN, SILVIO LUIZ JANUARIO,
HUGO FRANCISCO GOMES, SHEALTIEL LOURENCO PEREI-
RA FILHO, MARIANA BENINI SOUTO

029 2008.0000499-4/0 - Processo de Conhecimento: MARILENA
JORDÃO PESCUMA X LOJAS RENNER S/A “ I - Com relação ao
item 1, reporto-me ao despacho de fls 49; II - Indefiro o pedido de
ofício ao SCPC, pois não há nos autos comprovação de que a recla-
mada mantém o nome da reclamante nos órgãos de proteção de cré-

dito, bem como por já ter sido expedido ofício conforme verifica-se
às fls.22/31.” Adv(s) ODILON ALEXANDRE SILVEIRA M. PE-
REIRA, RAFAEL FURTADO MADI, CAMILA TICIANE ROSA

030 2008.0000751-6/0 - Processo de Conhecimento: EMERSON
BANDEIRA X BANCO SANTANDER BANESPA “À parte recla-
mada para que compareça em cartório e retire o alvará de nº935/08,
no prazo de 10 (dez) dias.” Adv(s) JOSE VALTER OLIVEIRA CUS-
TODIO, CAROLINE THON, LEONARDO SANTOS BOMEDIA-
NO NOGUEIRA, FERNANDA NISHIDA XAVIER DA SILVA,
MAICON SERGIO FONSECA, BLAS GOMM FILHO, LEONAR-
DO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA

031 2008.0000751-6/0 - Processo de Conhecimento: EMERSON
BANDEIRA X BANCO SANTANDER BANESPA “Homologo o
acordo firmado pelas partes, cujos termos ficam fazendo parte inte-
grante desta decisão, razão pela qual julgo extinto o processo, com
resolução do mérito. Após 10 (dez) dias do prazo final para o paga-
mento do estipulado entre as partes, sem qualquer manifestação das
mesmas sobre o cumprimento integral do acordo, remetam-se os autos
ao arquivo definitivo.” Adv(s) JOSE VALTER OLIVEIRA CUSTO-
DIO, CAROLINE THON, LEONARDO SANTOS BOMEDIANO
NOGUEIRA, FERNANDA NISHIDA XAVIER DA SILVA, MAI-
CON SERGIO FONSECA, BLAS GOMM FILHO, LEONARDO
SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA

032 2008.0000983-2/0 - Processo de Conhecimento: CLEUZA
MARTINS RIBEIRO X ITAU SEGUROS “À parte devedora para
que efetue o pagamento do valor remanescente da dívida, no importe
de R$ 666,35 (seiscentos e sessenta e seis reais e trita e cinco centa-
vos) no prazo de QUINZE dias, sob pena de prosseguimento da exe-
cução, em relação a essa pendência.” Adv(s) GUILHERME REGIO
PEGORARO, SERGIO CORREA, IVAN PEGORARO, MARCOS
LEATE, PEDRO PAULO PEDROSA, MARCELO BALDASSAR-
RE CORTEZ

033 2008.0001126-1/0 - Processo de Conhecimento: CLASYGRAN
MÁRMORES E GRABITOS LTDA - ME X JOSIANE DE SOUZA
CARDOSO KAIRUZ Ao reclamante para que se manifeste em 10
(dez) dias sobre como pretende dar prosseguimento ao presente fei-
to. Não havendo manifestação, o processo permanecerá em cartório
pelo prazo de até 06 mesese após será remetido ao arquivo definiti-
vo. Adv(s) JOSE VALDEMAR JASCHKE, ANTONIO GUILHER-
ME DE ALMEIDA PORTUGAL, SILVIA HELENA NEVES DE
SALES

034 2008.0001437-4/0 - Processo de Conhecimento: ARNALDO
VILAR LOBO X BANCO HSBC BANK S/A “Ao reclamante para
que se manifeste em 10 (dez) dias. Não havendo manifestação, o
processo permanecerá em cartório pelo prazo de até 06 meses para
remessa ao arquivamento definitivo (art.475-J do CPC).” Adv(s)
REINALDO IGNACIO ALVES, FABIO MAURICIO PACHECO
LIGMANOVSKI, BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ,
SERGIO LUIZ BELOTTO JR., HELLISON EDUARDO ALVES,
RUBIÉLLE GIOVANA BANDEIRA MAGAGNIN, ROBERTO
BUSATO FILHO, ROBERTO ANTONIO BUSATO, OLDEMAR
MARIANO

035 2008.0001483-1/0 - Processo de Conhecimento: DANILO
JOSE SILVESTRI X BANCO ABN AMRO REAL SA “Julgo, nos
termos do art. 269, I, do CPC, procedente o pedido inicial, para
condenar os requeridos a pagarem a autora as diferenças entre os
índices creditados e o IPC, nos meses de Maio/Junho de 1990, no
valor de R$ 3.996,54 (três mil, novecentos e noventa e seis reais e
cinquenta e quatro centavos) devidamente atualizado pelos índices
oficiais da Contadoria Judicial desde o ajuizamento da ação, mais
juros moratórios de 1% ao mês, a contar da citação.” Adv(s) LEAN-
DRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA, SHEALTIEL LOURENCO
PEREIRA FILHO, LAURO FERNANDO ZANETTI, LEANDRO
FRASSATO PEREIRA

036 2008.0001682-0/0 - Processo de Conhecimento: ANDRE DE
FREITAS X IMOBILIÁRIA MANAOS S/C LTDA (E OUTROS)
Às partes para que se manifestem sobre o ofício de fls. 154, em cinco
dias. Adv(s) MARCUS AURELIO LIOGI, LUCIANE REGINA
ROSSINI FARTH, EDSON DE JESUS DELIBERADOR FILHO,
MAURICI ANTONIO RUY, LUIZ PEREIRA DA SILVA, VAINER
RICARDO PRATO

037 2008.0001900-9/0 - Processo de Conhecimento: ADÉLIA RI-
EDO MARTOS X ALBATROZ TURISMO LTDA “Considerando
que o feito já foi sentenciado, e que ainda não iniciada a fase execu-
tória, homologo o acordo efetuado entre as partes, para que surta
seus efeitos jurídicos e legais. Após o prazo de 10 (dez) dias do pra-
zo final para o pagamento do estipulado entre as partes, sem qual-
quer manifestação das mesmas sobre o cumprimento integral do acor-
do, remetam-se os autos ao arquivo definitivo.” Adv(s) ADHEMAR
DE OLIVEIRA E SILVA FILHO, PATRICIA GRASSANO PEDA-
LINO, VILSON SILVEIRA JUNIOR, MARCUS VINICIUS BOS-
SA GRASSANO

038 2008.0002113-4/0 - Processo de Conhecimento: ROCCO EN-
RICO ARIAS ROTUNNO X JOSÉ MOREIRA BONFIM “Conside-
rando que o feito já foi sentenciado por decisão definitiva, e que
ainda não iniciada a fase executória, homologo o acordo efetuado
entre as partes, para que surta seus efeitos jurídicos e legais. Reme-
tam-se os autos ao arquivo definitivo.” Adv(s) FABIO BOMFIM DA
SILVA, WOLNEY CESAR RUBIN

039 2008.0002113-4/0 - Processo de Conhecimento: ROCCO EN-
RICO ARIAS ROTUNNO X JOSÉ MOREIRA BONFIM “...julgo
procedente o pedido inicial, para condenar o requeriodo a pagar ao
requerente a importância de R$ 2.735,70 (Dois mil, setecentos e trinta
e cinco reais e setenta centavos), devidamente atualizada pelo INPC
a partir da data da citação, apurando-se a quantia devida por simples
cálculo aritmético e, por conseqüência, julgo improcedente o pedido

contraposto”. Adv(s) FABIO BOMFIM DA SILVA, WOLNEY CE-
SAR RUBIN

040 2008.0002233-6/0 - Processo de Conhecimento: CARLOS
ADRIANO AMBROSIO X BANCO BRADESCO S/A “À parte re-
clamante para que compareça em cartório e retire o alvará de nº932/
08, no prazo de 10 (dez) dias, e no ato do seu recebimento para que
se manifeste sobre a quitação do feito.” Adv(s) MARCOS JOSE DE
PAULA, MARIA GORETTI FRANCO DE PAULA, NEWTON
DORNELES SARATT, MARCOS DUTRA DE ALMEIDA,
NEWTON DORNELES SARATT, KARINE SAYURI OLIVEIRA
DA ROCHA, GISLENE ALMEIDA BARROZO

041 2008.0002265-2/0 - Processo de Conhecimento: MARIA APA-
RECIDA DOS SANTOS RAIA X PARANÁ BANCO S/A “À parte
reclamante para que, no prazo de 05 (cinco) dias, efetue pagamento
das custas processuais dos presente autos sob pena de serem toma-
das as providências legais, conforme determina o art. 43, parágrafo
único da Resolução n. 01/05.” Adv(s) JOSE EDUARDO MORENO
MAESTRELLI

042 2008.0002815-8/0 - Execução Título Extrajudicial: ELOISIO
SILVA DOS SANTOS X EDSON TRAUTWEIN “À parte exeqüen-
te para que compareça em cartório em 10 (dez) dias e informe o
novo endereço da parte executada, sob pena de extinção e arquiva-
mento definitivo dos autos.” Adv(s) GUSTAVO THOMAZINHO
COMAR

043 2008.0003292-9/0 - Processo de Conhecimento: MARA RE-
GINA RODRIGUES X BANCO ITAU S/A “Julgo procedente, em
parte, o pedido inicial, para condenar os requeridos a pagarem à au-
tora as diferenças entre os índices creditados e o IPC, nos meses de
Maio/Junho de 1990, sobre o saldo de Cr$ 400,00 (quatrocentos
cruzeiros), devidamente atualizada pelos índices oficiais da contado-
ria Judicial, mais juros remuneratórios de 0,5% ao mês desde os meses
onde os créditos deveriam ser feitos e, ainda, juros moratórios de
1% ao mês, a contar da citação.” Adv(s) FLORIANO TERRA FI-
LHO, EDUARDO BLANCO, LAURO FERNANDO ZANETTI,
OLINTO ROBERTO TERRA, EVELYN CRISTINA MATTERA

044 2008.0003367-5/0 - Processo de Conhecimento: JONAS MAR-
QUES PEREIRA X 3 TABELIONATO DE PROTESTO DE TITU-
LOS DE LONDRINA “Homologo o pedido de desistência formula-
do pela parte reclamante, razão pela qual julgo extinto o processo
sem julgamento de mérito. Autorizo a entrega ao autor, mediante
recibo, dos documentos que instruíram a inicial, com excessão da
procuração , que deve ser substituída por fotocópia. “ Adv(s) CLAU-
DIA AKEMI MITO FURTADO, NILSON URQUIZA MONTEIRO,
SEBASTIAO DA SILVA FERREIRA, KELLY CRISTINA BOM-
BONATTO, MARCIO PEREIRA DA SILVA, ANTONIO FARIAS
FERREIRA NETO

045 2008.0003378-8/0 - Processo de Conhecimento: ANTONIA
MARA TOMASETTI MARCONDES X SUPERMERCADOS MU-
FFATO (E OUTRO) “À parte devedora, para que, no prazo impror-
rogável de 10 (dez) dias, cumpra o acordo firmado com a parte con-
trária, comprovando tal cumprimento em juízo, sob pena de início da
execução com as multas cabíveis ao caso. Após, voltem conclusos.”
Adv(s) MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ, DANIEL AUGUS-
TO SABEC VIANA, BRUNO CESAR DE OLIVEIRA, GLAUCE
KELLY GONCALVES, ARTUR HUMBERTO PIANCASTELLI,
FABRICIO TAPXURE SCARAMUZZA, JOSE AUGUSTO ARAU-
JO DE NORONHA, LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PIN-
TO, MARIA REGINA ZARATE NISSEL

046 2008.0003466-3/0 - Processo de Conhecimento: MARIA JOSÉ
DE OLIVEIRA CARVALHO X BANCO ITAU S/A “Ante ao expos-
to julgo, nos termos do art.269, I, do CPC, procedente o pedido
inicial, para condenar o reclamado a pagar o reclamante a diferença
entre os índices creditados e o IPC de janeiro de 1989, no importe de
R$ 4.023,94 (quatro mil e vinte e três reais e noventa e quatro centa-
vos), atualizado pelos índices oficiais da Contadoria Judicial desde o
ajuizamento da ação, mais juros moratórios de 1% ao mês, a contar
da citação.” Adv(s) LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA,
LEANDRO BUZIGNANI DOS REIS, LAURO FERNANDO ZA-
NETTI

047 2008.0003508-1/0 - Processo de Conhecimento: MARIA THE-
REZA MAGALHAES FORATTINI X CONDOMÍNIO EDIFÍCIO
ASSOCIAÇÃO RURAL DE LONDRINA “Posto isso, com base no
art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente proce-
dente o pedido formulado pela reclamante, determinando que o va-
lor do aluguel seja reajustado para R$ 90,00 (noventa reais), deven-
do incidir por um ano sem outros reajustes, a contar de fevereiro de
2008. Determino, outrossim, que a diferença entre os valores efeti-
vamente pagos pela reclamante e os devidos, R$ 150,00 (cento e
cinqüenta reais) sejam a ela devolvidos, com correção monetária a
partir do ajuizamento da ação e juros moratórios de 1% a contar da
citação. Por conseqüência julgo improcedente o pedido contraposto
formulado. Em primeiro é incabível condenação do vencido em cus-
tas e honorários advocatícios.” Adv(s) DELY DIAS DAS NEVES

048 2008.0003512-1/0 - Processo de Conhecimento: TAZZIO
BORGHESI X SUL AMERICA SEGUROS DE VIDA E PREVI-
DÊNCIA S/A “Ante ao exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC,
julgo procedente o pedido inicial formulado pela parte reclamante
em face da reclamada, para o fim de confirmar a liminar e condená-la
a manter ou restabelecer o contrato de seguro celebrado entre as
partes, que vinha sendo prorrogado automáticamente, nos termos
em que estava vigindo, inclusive quanto ao tempo e a forma de atu-
alização do prêmio e do valor segurado.” Adv(s) DELY DIAS DAS
NEVES, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, DANIELLA LETICIA
BROERING, ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES, MARCIA
REGINA ANTONIASSI

049 2008.0003550-1/0 - Processo de Conhecimento: WILSON
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ROBERTO ALMUDI X COPEL - COMPANHIA PARANAENSE
DE ENERGIA ELETRICA “Nada a apreciar ante os termos da sen-
tença proferida às fls. 100/101.” Adv(s) CLAUDIA VIGINOTTI
MILANES, MARIO LUCIO ZANATTA, JEFFERSON BRUNO
PEREIRA, ZUUDI SAKAKIHARA, DAMASCENO MAURICIO
DA ROCHA JUNIOR, ADRIANA DE PAULA BARATTO

050 2008.0003556-2/0 - Processo de Conhecimento: JOAO PE-
REIRA DUARTE X HSBC BANK BRASIL S/A “Julgo, nos termos
do artigo 269, I, do CPC, procedente, em parte, o pedido inicial,
para condenar o requerido a pagar à autora as diferenças entre os
índices creditados e o IPC, nos meses de Maio/Junho de 1990, no
importe de R$ 908,89 (novecentos e oito reais e oitenta e oito centa-
vos), devidamente atualizado pelos índices oficiais da Contadoria
Judicial desde o ajuizamento da ação, mais juros moratórios de 1%
ao mês, a contar da citação.” Adv(s) EDUARDO BLANCO, MARI-
SA SETSUKO KOBAYASHI, FLORIANO TERRA FILHO, OLIN-
TO ROBERTO TERRA, GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO,
DOUGLAS DOS SANTOS

051 2008.0003609-3/0 - Processo de Conhecimento: BRUNO PAN-
TOJA DA SILVA X BANCO FINASA S/A “Posto isso, nos termos
do art. 269, I, do CPC, julgo procedente o pedido inicial condenando
o reclamado à devolução dos valores cobrados indevidamente do
reclamante a título de “tarifa administrativa”, desde 22.08.2005, de-
vendo cada cobrança de R$ 3,00 (três reais) inseridas nas 36 parce-
las pagas, serem atualizadas mês a mês pelos índices oficiais da Con-
tadoria Judicial, assim como juros de mora de 1% a incidir a partir da
citação. Em primeiro grau é incabível a condenação do vencido em
custas e honorários advocatícios.” Adv(s) MARCOS DUTRA DE
ALMEIDA, NEWTON SARATT

052 2008.0003610-8/0 - Processo de Conhecimento: NILSON DE
OLIVEIRA ZERBINI X BANCO FINASA S/A “Posto isso, nos ter-
mos do art. 269,I do CPC, julgo procedente o pedido inicial conde-
nando o reclamado à devolução dos valores inseridos indevidamente
em cada uma das parcelas pagas desde 20.04.2006, a título de “tarifa
administrativa”, devendo cada cobrança de R$3,90(três reais e no-
venta centavos) ser atualizada mês a mês pelos índices oficiais da
Contadoria Judicial, assim como juros de mora de 1% a incidir a
partir da citação. Em primeiro grau é incabível a condenação do ven-
cido em custas e honorários advocatícios”. Adv(s) GILBERTO PE-
DRIALI, MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS, MARIANA
VIDEIRA MENEZES, GUSTAVO REICHE

053 2008.0003621-0/0 - Processo de Conhecimento: GILMAR
PINHEIRO LIMA X MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA “...Di-
ante do exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, julgo PROCE-
DENTE, em parte, o pedido contido na inicial desta demanda, envol-
vendo as partes já nominadas para o fim de CONDENAR a reclama-
da, a pagar a parte reclamante à quantia de R$ 297,00 (duzentos e
noventa e sete reais), acrescida da correção monetária pelos índices
oficiais da Contadoria Judicial, a ser computada desde o dia
03.05.2007, e dos juros de mora de 1% ao mês (art. 406, do atual
Código Civil), estes a serem contados desde a citação da parte recla-
mada.” Adv(s) NANCI TEREZINHA ZIMMER, MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER, RAFAELA POLYDORO KUSTER

054 2008.0003624-6/0 - Processo de Conhecimento: CLEBER
GUSTAVO MATEUS X MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA
S/A “Diante do exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, julgo
PROCEDENTE, em parte, o pedido contido na inicial desta deman-
da, envolvendo as partes já nominadas para o fim de CONDENAR
reclamada, a pagar a parte reclamante a quantia de R$ 810,00(oito-
centos e dez reais), acrescida da correção monetária pelos índices
oficiais da Contadoria Judicial, a ser computada desde o dia
24.10.2007, e dos juros de mora 1% ao mês (art. 406, do atual Códi-
go Civil), estes a serem contados desde a citação da parte reclama-
da.” “Em primeiro grau é incabível a condenação do vencido em
custas e honorários advocatícios.” Adv(s) NANCI TEREZINHA
ZIMMER, LUCIANA MOREIRA DOS SANTOS, MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER, RAFAELA POLYDORO KUSTER

055 2008.0003692-9/0 - Processo de Conhecimento: RICARDO
TADASHI MIYAMURA X BANCO DO BRASIL S/A “Visando o
proferimento de sentença líquida, deve a parte autora apresentar cál-
culos separados por plano econômico, uma vez que na planilha de
fls. 19/24 assim não foi feito, não tendo este Juízo saber a valor
efetivo que deve ser pago, caso algum dos planos seja julgado im-
procedente.” Adv(s) IVO MARCOS DE OLIVEIRA TAUIL, NEI-
LA DE CÁSSIA CARDOSO, JOSE CARLOS DIAS NETO, WER-
NER AUMANN

056 2008.0003705-6/0 - Processo de Conhecimento: FRANCIS-
CO CABRAL X BANCO ITAU S/A “Visando o proferimento de
sentença líquida, deve a parte autora apresentar cálculos separados
por plano econômico, uma vez que na planilha de fls. 17/46 assim
não foi feito, não tendo este Juízo saber a valor efetivo que deve ser
pago, caso algum dos planos seja julgado improcedente.” Adv(s)
MOYSES CARDEAL DA COSTA, LAURO FERNANDO ZANET-
TI

057 2008.0003736-0/0 - Processo de Conhecimento: CEZAR
MODESTO DA SILVA X THIAGO APARECIDO FERREIRA (E
OUTRO) “Posto isso, com base no art. 269, I do Código de Proces-
so Civil, por não terem os reclamados informado o reclamante da
restrição documental do imóvel, determino a rescisão do contrado,
devendo os reclamados devolver o dinheiro pago pelo reclamante,
R$7.436,00(Sete mil quatrocentos e trinta e seis reais), devidamente
atualizado pelos índices oficiais pela Contadoria Judicial desde o
pagamento, 30.07.2007, com juros de mora de 1% a partir da cita-
ção. Condeno, também ao pagamento refente às faturas de água já
pagas, corrigidas mês a mês do efetivo pagamento, cujo valor unitá-
rio totaliza R$19,33 (dezenove reais e trintae três centavos), com
juros também a contar da citação. Em primeiro grau é incabível a
condenação do vencido em custas e honorários advocatícios.” Adv(s)

NEI DE LOS SANTOS REPISO, MARCO ANTÔNIO S. FERREI-
RA FILHO, MARCO ANTÔNIO S. FERREIRA FILHO, GRAZIE-
LA TROJAN REPISO

058 2008.0003762-6/0 - Processo de Conhecimento: SIDNEI
MATOS X BRADESCO SEGURADORA S/A “Diante do exposto,
nos termos do art. 269, I, do CPC, julgo PROCEDENTE , em parte,
o pedido contido na inicial desta demanda, envolvendo as partes já
nominadas para o fim de CONDENAR a reclamada, a pagar a parte
reclamante à quantia de R$3.510,00 (três mil, quinhentos e dez re-
ais), acrescida da correção monetária pelos índices oficiais da Con-
tadoria Judicial, a ser computada desde o dia 01.2.2008, e dos juros
de mora de 1% ao mês (art. 406, do atual Código Civil), estes a
serem contados desde a citação da parte reclamada. Em primeiro
grau é incabível a condenação do vencido em custas e honorários de
advogado.” Adv(s) NANCI TEREZINHA ZIMMER, TIAGO GA-
LIANO FREITAS, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ

059 2008.0003837-2/0 - Processo de Conhecimento: VLADEMIR
NUNES RIBEIRO X CRISTIANO MOREIRA DE SÁ (E OUTRO)
“...Posto isso, com base no art. 269, I, do Código de Processo Civil,
julgo procedente o pedido inicial, condenando os reclamados ao pa-
gamento de R$ 3.671,80 (três mil seiscentos e setenta e um reais e
oitenta centavos), devidamente atualizado pelos índices oficiais da
Contadoria Judicial a contar do ajuizamento da ação e juros de mora
de 1% ao mês desde a citação.” Adv(s) RITA DE CASSIA FERREI-
RA LEITE, RODRIGO BALDO RODRIGUES

060 2008.0003880-4/0 - Processo de Conhecimento: LUCIANO
BENTO MUNIZ X CURSO CAMPOS SALLES “Posto isso, com
base no art. 269, I , do Código de Processo Civil, julgo procedente
os pedidos iniciais, condenando o reclamado ao pagamento de
R$1.000,00 (mil reais) a título de danos morais, devidamente atuali-
zado pelos índices oficiais da Contadoria Judicial e com incidência
de juros de mora de 1% ao mês a contar desta. Confirmo a liminar já
concedida às fls. 30, determinando que o reclamado junte aos autos
o certificado de conclusão do curso supletivo do reclamante em cin-
co dias.” Adv(s) ELIEZER MACHADO DE ALMEIDA

061 2008.0003917-0/0 - Processo de Conhecimento: TATIANA
CIRINO DA SILVA X MARIA TEREZA DA COSTA “...julgo pro-
cedente o pedido inicial, condenando a reclamada ao pagamento de
R$ 5.000,00 (Cinco mil reais) devidamente atualizado pelos índices
oficiais da Contadoria Judicial a contar de abril de 2006, assim como
incidência de juros de mora de 1% ao mês desde a citação”. Adv(s)
JULIO RIBEIRO DE CASTRO

062 2008.0004108-0/0 - Processo de Conhecimento: DLA - SER-
VIÇOS S/S LTDA X LUIZ FERNANDO TOMAZ LEITE “Homo-
logo o pedido de desistência formulado pela parte reclamante, razão
pela qual julgo extinto o processo sem julgamento do mérito. Auto-
rizo a entrega ao autor, mediante recibo, dos documentos que instru-
íram a inicial, com exceção da procuração, que deve ser substituída
por fotocópia.” Adv(s) DANIELA D’AMICO MORAES, MARIO
PAGANI NETO

063 2008.0005517-9/0 - Processo de Conhecimento: ROGÉRIO
LEANDRO FABRÍCIO X WANDERLEI LEMOS DOS SANTOS
(E OUTRO) AUTOS NA TRIAGEM - DR.RAFAEL DE REZENDE
GIRALDI: “Através do presente fica Vossa Senhoria devidamente
intimado sobre o retorno das correspondências citatórias dos reque-
ridos WANDERLEI LEMOS DOS SANTOS e ADILSON EURIPE-
DES LUCINDO. Os autos aguardam manifestação no prazo de 5
(cinco) dias, ou apresentando novo endereço em tempo hábil para
audiência já designada ou requerendo o que entender
necessário.Esclareço que o comparecimento à audiência de concilia-
ção já designada é necessário sob pena de extinção do processo.”
Adv(s) RAFAEL DE REZENDE GIRALDI

064 2008.0005609-1/0 - Processo de Conhecimento: ROSELI APA-
RECIDA DE SOUZA TAKARASHI X MARLENE PEDROSO DA
SILVA AUTOS NA TRIAGEM-DR.OSVALDO CURTI:”Através do
presente, nos termos da Lei, fica Vossa Senhoria devidamente INTI-
MADO da homologação do pedido de DESISTÊNCIA do feito, em
relação ao 2º reclamado (CLAUDEMIR), de acordo com o despa-
cho de fls.15, nos seguintes termos:´I-Homologo o pedido de desis-
tência do feito, em relação ao 2º reclamado (Claudemir), razão pela
qual julgo extinto o feito em relação ao mesmo,sem resolução de
mérito; II-Oficie-se ao Cartório Distribuidor para o fim acima; III-
Renove-se a citação da 1ª reclamada, no endereço constante às
fls.14‘.”. Adv(s) OSVALDO CURTI

065 2008.0005714-3/0 - Processo de Conhecimento: FABIOLLA
ROBERTA BITTENCOURT QUINATO YOSHIDA X GRAND
BRASIL COMERCIO DE VEICULOS E PEÇAS LTDA “Ante a
documentação juntada, mormente a de folha 121, atestando que o
veículo em questão foi adquirido com créditos oriundos de contrato
de consórcio, onde o consorciado é uma terceira pessoa, suspendo,
até segunda ordem, o cumprimento da medida liminar concedida à
folha 88, para determinar a manifestação da parte reclamante, em 5
dias.” Adv(s) CASSIO NAGASAWA TANAKA

066 2008.0006198-7/0 - Execução Título Extrajudicial: SUEKO
COMERCIO DE RELOGIOS LTDA. - EPP X SANDRA DE ARA-
ÚJO BRITO “À parte reclamante para que informe o novo endereço
da parte contraria, no prazo de 10 (dez) dias.” Adv(s) ALDIVINO
ALVES PEREIRA

067 2008.0006602-8/0 - Processo de Conhecimento: GPO METAIS
LTDA X TIM CELULAR S.A AUTO NA TRIAGEM-DR. VANIL-
TON DE FREITAS SCOPONI.- “ Através do presente fica Vossa
Senhoria devidamente intimado, sobre o INDEFERIMENTO DO
PEDIDO DE LIMINAR.” Adv(s) VANILTON DE FREITAS SCO-
PONI

068 2008.0006645-7/0 - Processo de Conhecimento: ALMIR AL-

VES MEDEIROS X MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A
AUTOS NA TRIAGEM-DRA.NANCI TEREZINHA
ZIMMER:”Através do presente, nos termos da Lei, fica Vossa Se-
nhoria devidamente INTIMADA do retorno do AR negativo de fls.22-
verso, devendo apresentar novo endereço da reclamada, no prazo de
10 dias”. Adv(s) NANCI TEREZINHA ZIMMER

069 2008.0006785-0/0 - Processo de Conhecimento: LIDIA JOR-
GE PEELLAERT X SAMSUNG ELETRÔNICA DA AMAZONIA
LTDA. Designação de Audiência de Conciliação as 18:00 do dia 21/
01/2009 Adv(s) GUILHERME NOGUEIRA GASTE, FANÇOISE
PEELLAERT

070 2008.0006789-8/0 - Processo de Conhecimento: TEREZINHA
APARECIDA BENTO DE LIMA X NET LONDRINA Designação
de Audiência de Conciliação as 18:00 do dia 21/01/2009 Adv(s) JU-
LIO ANTONIO BARBETA

071 2008.0006826-7/0 - Processo de Conhecimento: HUGO BRU-
NO SANTOS DE OLIVEIRA X BANCO REAL ABN AMRO S/A
Designação de Audiência de Conciliação as 18:00 do dia 21/01/2009
Adv(s) RAQUEL CABRERA BORGES

072 2008.0006830-7/0 - Processo de Conhecimento: MARIA RI-
BAS GONÇALVES X BANCO BRADESCO S/A Designação de
Audiência de Conciliação as 18:00 do dia 21/01/2009 Adv(s) LE-
ANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA

073 2008.0006832-0/0 - Processo de Conhecimento: CRISTIANO
BURATTO X CLEIDE SUAVI GURGEL - ME (VIDRAÇARIA
VIDROSUL) (E OUTRO) Designação de Audiência de Conciliação
as 18:00 do dia 21/01/2009 Adv(s) CRISTIANO BURATTO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADEMIR SIMOES 005 2006.0002282-8/0

ADHEMAR DE OLIVEIRA E SILVA FILHO 037 2008.0001900-9/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 017 2007.0005675-5/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 048 2008.0003512-1/0

ADRIANA DE PAULA BARATTO 011 2006.0007330-5/0

ADRIANA DE PAULA BARATTO 049 2008.0003550-1/0

ADRIANO DUTRA DA SILVEIRA 015 2007.0005114-8/0

ALBERTO DE PAULA MACHADO 021 2007.0007297-9/0

ALDIVINO ALVES PEREIRA 066 2008.0006198-7/0

ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES 048 2008.0003512-1/0

ANTONIO APARECIDO DIOGENES 001 2005.0004126-2/0

ANTONIO FARIAS FERREIRA NETO 044 2008.0003367-5/0

ANTONIO GUILHERME DE ALMEIDA PORTUGAL 033 2008.0001126-1/0

ANTONIO ROBERTO ORSI 003 2005.0005864-1/0

ARIVALDY ROSARIA STELA ALVES 005 2006.0002282-8/0

ARLINDO PEREIRA JUNIOR 010 2006.0004659-6/0

ARTUR HUMBERTO PIANCASTELLI 045 2008.0003378-8/0

ASSIS CORREA 011 2006.0007330-5/0

AULO PRATO 012 2007.0003576-9/0

BARBARA MALVEZI B. DE OLIVEIRA 017 2007.0005675-5/0

BEATRIZ T. DA SILVEIRA MOURA 001 2005.0004126-2/0

BLAS GOMM FILHO 030 2008.0000751-6/0

BLAS GOMM FILHO 031 2008.0000751-6/0

BRUNO CESAR DE OLIVEIRA 045 2008.0003378-8/0

BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ 021 2007.0007297-9/0

BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ 034 2008.0001437-4/0

CAMILA TICIANE ROSA 029 2008.0000499-4/0

CARLOS FREIRE FARIA 011 2006.0007330-5/0

CARLOS HENRIQUE SCHIEFER 010 2006.0004659-6/0

CAROLINE THON 030 2008.0000751-6/0

CAROLINE THON 031 2008.0000751-6/0

CASSIO NAGASAWA TANAKA 065 2008.0005714-3/0

CLAUDIA AKEMI MITO FURTADO 004 2005.0006799-2/0

CLAUDIA AKEMI MITO FURTADO 027 2007.0009211-9/0

CLAUDIA AKEMI MITO FURTADO 044 2008.0003367-5/0

CLAUDIA CECILIA CAMACHO ROJAS 011 2006.0007330-5/0

CLAUDIA MARIA TAGATA 005 2006.0002282-8/0

CLAUDIA VIGINOTTI MILANES 049 2008.0003550-1/0

CRISTIANO BURATTO 073 2008.0006832-0/0

DAMASCENO MAURICIO DA ROCHA JUNIOR 049 2008.0003550-1/0

DANIEL AUGUSTO SABEC VIANA 045 2008.0003378-8/0

DANIELA D’AMICO MORAES 007 2006.0002708-1/0

DANIELA D’AMICO MORAES 016 2007.0005508-4/0

DANIELA D’AMICO MORAES 018 2007.0006660-4/0

DANIELA D’AMICO MORAES 062 2008.0004108-0/0

DANIELLA LETICIA BROERING 017 2007.0005675-5/0

DANIELLA LETICIA BROERING 048 2008.0003512-1/0

DANILO SCHIEFER 010 2006.0004659-6/0

DELY DIAS DAS NEVES 047 2008.0003508-1/0

DELY DIAS DAS NEVES 048 2008.0003512-1/0

DOUGLAS DOS SANTOS 050 2008.0003556-2/0

EDSON DE JESUS DELIBERADOR FILHO 036 2008.0001682-0/0

EDUARDO BLANCO 020 2007.0007137-3/0

EDUARDO BLANCO 043 2008.0003292-9/0

EDUARDO BLANCO 050 2008.0003556-2/0

EDUARDO KUTIANSKI FRANCO 016 2007.0005508-4/0

ELIAS CESAR MARUCH 008 2006.0004339-4/0

ELIEZER MACHADO DE ALMEIDA 025 2007.0009024-5/0

ELIEZER MACHADO DE ALMEIDA 060 2008.0003880-4/0

EVELYN CRISTINA MATTERA 043 2008.0003292-9/0

FABIO BOMFIM DA SILVA 038 2008.0002113-4/0

FABIO BOMFIM DA SILVA 039 2008.0002113-4/0

FABIO MAURICIO PACHECO LIGMANOVSKI 021 2007.0007297-9/0

FABIO MAURICIO PACHECO LIGMANOVSKI 034 2008.0001437-4/0

FABRICIO TAPXURE SCARAMUZZA 045 2008.0003378-8/0

FANÇOISE PEELLAERT 069 2008.0006785-0/0

FERNANDA NISHIDA XAVIER DA SILVA 030 2008.0000751-6/0

FERNANDA NISHIDA XAVIER DA SILVA 031 2008.0000751-6/0

FERNANDO BUONACORSO 016 2007.0005508-4/0

FLORIANO TERRA FILHO 020 2007.0007137-3/0

FLORIANO TERRA FILHO 043 2008.0003292-9/0

FLORIANO TERRA FILHO 050 2008.0003556-2/0

GILBERTO PEDRIALI 014 2007.0004402-4/0

GILBERTO PEDRIALI 052 2008.0003610-8/0

GISLENE ALMEIDA BARROZO 040 2008.0002233-6/0

GLAUCE KELLY GONCALVES 045 2008.0003378-8/0

GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO 050 2008.0003556-2/0

GLAUCO IWERSEN 023 2007.0008655-0/0

GRAZIELA TROJAN REPISO 057 2008.0003736-0/0

GUILHERME NOGUEIRA GASTE 069 2008.0006785-0/0

GUILHERME REGIO PEGORARO 017 2007.0005675-5/0

GUILHERME REGIO PEGORARO 023 2007.0008655-0/0

GUILHERME REGIO PEGORARO 032 2008.0000983-2/0

GUSTAVO LESSA NETO 011 2006.0007330-5/0

GUSTAVO REICHE 052 2008.0003610-8/0

GUSTAVO THOMAZINHO COMAR 042 2008.0002815-8/0

HELLISON EDUARDO ALVES 034 2008.0001437-4/0

HENRIQUE AFONSO PIPOLO 005 2006.0002282-8/0

HUGO FRANCISCO GOMES 028 2008.0000202-3/0

IVAN PEGORARO 032 2008.0000983-2/0

IVO MARCOS DE OLIVEIRA TAUIL 055 2008.0003692-9/0

JEFFERSON BRUNO PEREIRA 011 2006.0007330-5/0

JEFFERSON BRUNO PEREIRA 049 2008.0003550-1/0

JOÃO EDSON LANÇAS CAPUTO 014 2007.0004402-4/0

JOAO EVANIR TESCARO JUNIOR 026 2007.0009033-4/0

JOAO PAULO AKAISHI FILHO 023 2007.0008655-0/0

JOAO TAVARES DE LIMA FILHO 019 2007.0007097-9/0

JOAQUIM JOSE DE MELO 006 2006.0002321-0/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 045 2008.0003378-8/0

JOSE CARLOS DIAS NETO 025 2007.0009024-5/0

JOSE CARLOS DIAS NETO 055 2008.0003692-9/0

JOSE EDUARDO MORENO MAESTRELLI 041 2008.0002265-2/0

JOSE VALDEMAR JASCHKE 033 2008.0001126-1/0

JOSE VALTER OLIVEIRA CUSTODIO 030 2008.0000751-6/0

JOSE VALTER OLIVEIRA CUSTODIO 031 2008.0000751-6/0

JOSIANE GODOY 021 2007.0007297-9/0

JULIANA PISSICCHIO ZANONI PARRON 008 2006.0004339-4/0

JULIO ANTONIO BARBETA 070 2008.0006789-8/0

JULIO RIBEIRO DE CASTRO 061 2008.0003917-0/0

KARINE SAYURI OLIVEIRA DA ROCHA 040 2008.0002233-6/0

KELLY CRISTINA BOMBONATTO 044 2008.0003367-5/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 013 2007.0003617-5/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 019 2007.0007097-9/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 020 2007.0007137-3/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 022 2007.0008490-5/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 028 2008.0000202-3/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 035 2008.0001483-1/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 043 2008.0003292-9/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 046 2008.0003466-3/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 056 2008.0003705-6/0

LEANDRO BUZIGNANI DOS REIS 046 2008.0003466-3/0

LEANDRO FRASSATO PEREIRA 035 2008.0001483-1/0

LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA 035 2008.0001483-1/0

LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA 046 2008.0003466-3/0

LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA 072 2008.0006830-7/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 019 2007.0007097-9/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 020 2007.0007137-3/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 022 2007.0008490-5/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 028 2008.0000202-3/0

LEONARDO NAVARRO THOMAZ DE AQUINO 002 2005.0004219-7/0

LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA 030 2008.0000751-6/0

LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA 030 2008.0000751-6/0

LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA 031 2008.0000751-6/0

LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA 031 2008.0000751-6/0

LUANA CORINA MEDÁ ANTONIOLI 016 2007.0005508-4/0

LUCIANA MOREIRA DOS SANTOS 054 2008.0003624-6/0

LUCIANE REGINA ROSSINI FARTH 036 2008.0001682-0/0

LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO 045 2008.0003378-8/0

LUIZ PEREIRA DA SILVA 036 2008.0001682-0/0

MAICON SERGIO FONSECA 030 2008.0000751-6/0

MAICON SERGIO FONSECA 031 2008.0000751-6/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 032 2008.0000983-2/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 058 2008.0003762-6/0

MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ 045 2008.0003378-8/0

MARCELO GAYA DE OLIVEIRA 001 2005.0004126-2/0

MARCIA MORAES WEBER 011 2006.0007330-5/0

MARCIA REGINA ANTONIASSI 017 2007.0005675-5/0

MARCIA REGINA ANTONIASSI 048 2008.0003512-1/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 013 2007.0003617-5/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 021 2007.0007297-9/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 022 2007.0008490-5/0

MARCIO ANTONIO SASSO 025 2007.0009024-5/0

MARCIO PEREIRA DA SILVA 044 2008.0003367-5/0

MARCO ANTONIO PEREIRA SOARES 001 2005.0004126-2/0

MARCO ANTÔNIO S. FERREIRA FILHO 057 2008.0003736-0/0

MARCO ANTÔNIO S. FERREIRA FILHO 057 2008.0003736-0/0

MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS 014 2007.0004402-4/0

MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS 014 2007.0004402-4/0

MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS 052 2008.0003610-8/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 015 2007.0005114-8/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 040 2008.0002233-6/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 051 2008.0003609-3/0

MARCOS JOSE DE PAULA 040 2008.0002233-6/0

MARCOS LEATE 032 2008.0000983-2/0

MARCOS ROBERTO MENEGHIN 028 2008.0000202-3/0

MARCUS AURELIO LIOGI 036 2008.0001682-0/0

MARCUS VINICIUS BOSSA GRASSANO 037 2008.0001900-9/0

MARIA FERNANDA O. MOURA 014 2007.0004402-4/0

MARIA GORETTI FRANCO DE PAULA 040 2008.0002233-6/0

MARIA REGINA ZARATE NISSEL 045 2008.0003378-8/0

MARIA T. NAVARRO 002 2005.0004219-7/0

MARIANA BENINI SOUTO 019 2007.0007097-9/0

MARIANA BENINI SOUTO 020 2007.0007137-3/0

MARIANA BENINI SOUTO 022 2007.0008490-5/0

MARIANA BENINI SOUTO 028 2008.0000202-3/0

MARIANA PEREIRA VALÉRIO 023 2007.0008655-0/0

MARIANA VIDEIRA MENEZES 014 2007.0004402-4/0

MARIANA VIDEIRA MENEZES 052 2008.0003610-8/0
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MARINO ELIGIO GONCALVES 028 2008.0000202-3/0

MARIO LUCIO ZANATTA 049 2008.0003550-1/0

MARIO PAGANI NETO 007 2006.0002708-1/0

MARIO PAGANI NETO 016 2007.0005508-4/0

MARIO PAGANI NETO 018 2007.0006660-4/0

MARIO PAGANI NETO 062 2008.0004108-0/0

MARISA SETSUKO KOBAYASHI 050 2008.0003556-2/0

MAURICI ANTONIO RUY 036 2008.0001682-0/0

MERCIO DE MACEDO GALVAO 014 2007.0004402-4/0

MILTON COUTINHO DE MACEDO GALVAO 014 2007.0004402-4/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 017 2007.0005675-5/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 023 2007.0008655-0/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 053 2008.0003621-0/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 054 2008.0003624-6/0

MOYSES CARDEAL DA COSTA 056 2008.0003705-6/0

MURILO CLEVE MACHADO 023 2007.0008655-0/0

NADYA FERNANDA FRANCO FERREIRA 009 2006.0004469-7/0

NADYA FERNANDA FRANCO FERREIRA 009 2006.0004469-7/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 053 2008.0003621-0/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 054 2008.0003624-6/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 058 2008.0003762-6/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 068 2008.0006645-7/0

NARCISO FERREIRA 009 2006.0004469-7/0

NATASHA BRASILEIRO DE SOUZA 005 2006.0002282-8/0

NEI DE LOS SANTOS REPISO 057 2008.0003736-0/0

NEILA DE CÁSSIA CARDOSO 025 2007.0009024-5/0

NEILA DE CÁSSIA CARDOSO 055 2008.0003692-9/0

NEWTON DORNELES SARATT 015 2007.0005114-8/0

NEWTON DORNELES SARATT 015 2007.0005114-8/0

NEWTON DORNELES SARATT 040 2008.0002233-6/0

NEWTON DORNELES SARATT 040 2008.0002233-6/0

NEWTON SARATT 051 2008.0003609-3/0

NILSON URQUIZA MONTEIRO 044 2008.0003367-5/0

NILVA DE SOUZA DIAS 015 2007.0005114-8/0

ODILON ALEXANDRE SILVEIRA M. PEREIRA 029 2008.0000499-4/0

OLDEMAR MARIANO 021 2007.0007297-9/0

OLDEMAR MARIANO 034 2008.0001437-4/0

OLINTO ROBERTO TERRA 020 2007.0007137-3/0

OLINTO ROBERTO TERRA 043 2008.0003292-9/0

OLINTO ROBERTO TERRA 050 2008.0003556-2/0

OSVALDO CURTI 064 2008.0005609-1/0

PATRICIA GRASSANO PEDALINO 037 2008.0001900-9/0

PAULO HERNRIQUE PINOTTI 015 2007.0005114-8/0

PEDRO PAULO PEDROSA 032 2008.0000983-2/0

RAFAEL DE REZENDE GIRALDI 063 2008.0005517-9/0

RAFAEL FURTADO MADI 029 2008.0000499-4/0

RAFAEL JUNIOR SOARES 016 2007.0005508-4/0

RAFAELA POLYDORO KUSTER 053 2008.0003621-0/0

RAFAELA POLYDORO KUSTER 054 2008.0003624-6/0

RAQUEL CABRERA BORGES 025 2007.0009024-5/0

RAQUEL CABRERA BORGES 071 2008.0006826-7/0

REINALDO IGNACIO ALVES 009 2006.0004469-7/0

REINALDO IGNACIO ALVES 034 2008.0001437-4/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 020 2007.0007137-3/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 022 2007.0008490-5/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 028 2008.0000202-3/0

RENATA VIEIRA MEDA 002 2005.0004219-7/0

RITA DE CASSIA FERREIRA LEITE 059 2008.0003837-2/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 021 2007.0007297-9/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 034 2008.0001437-4/0

ROBERTO BUSATO FILHO 021 2007.0007297-9/0

ROBERTO BUSATO FILHO 034 2008.0001437-4/0

ROBSON MARCELO ANTUNES MARTINS 010 2006.0004659-6/0

RODRIGO BALDO RODRIGUES 059 2008.0003837-2/0

RODRIGO JOSÉ MACHADO 015 2007.0005114-8/0

ROGÉRIO PIRES MOAES 015 2007.0005114-8/0

RUBIÉLLE GIOVANA BANDEIRA MAGAGNIN 034 2008.0001437-4/0

RUDINEI FRACASSO 028 2008.0000202-3/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 013 2007.0003617-5/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 021 2007.0007297-9/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 022 2007.0008490-5/0

SANDRO AUGUSTO BONACIN 008 2006.0004339-4/0

SEBASTIAO DA SILVA FERREIRA 044 2008.0003367-5/0

SERGIO CORREA 032 2008.0000983-2/0

SÉRGIO D. NOGUEIRA 024 2007.0008778-8/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 021 2007.0007297-9/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 034 2008.0001437-4/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 013 2007.0003617-5/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 019 2007.0007097-9/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 022 2007.0008490-5/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 028 2008.0000202-3/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 035 2008.0001483-1/0

SILVIA HELENA NEVES DE SALES 033 2008.0001126-1/0

SILVIO LUIZ JANUARIO 028 2008.0000202-3/0

SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS 019 2007.0007097-9/0

SUZANE MEYER CARLOS DA SILVA 002 2005.0004219-7/0

SUZY SATIE K. TAMAROZZI 002 2005.0004219-7/0

TIAGO GALIANO FREITAS 058 2008.0003762-6/0

VAINER RICARDO PRATO 036 2008.0001682-0/0

VANESSA SCHIEFER 010 2006.0004659-6/0

VANILTON DE FREITAS SCOPONI 067 2008.0006602-8/0

VERIDIANA ANDRADE SILVA 023 2007.0008655-0/0

VILSON SILVEIRA JUNIOR 037 2008.0001900-9/0

WALTER BARBOSA BITTAR 016 2007.0005508-4/0

WERNER AUMANN 055 2008.0003692-9/0

WESLEY TOLEDO RIBEIRO 012 2007.0003576-9/0

WOLNEY CESAR RUBIN 038 2008.0002113-4/0

WOLNEY CESAR RUBIN 039 2008.0002113-4/0

ZUUDI SAKAKIHARA 049 2008.0003550-1/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE LONDRINA - LONDRINA
4º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 064/2008

001 2004.0004347-0/0 - Execução de Título Judicial: LUIS DE-

CIO CABERLIM X PAULA ALESSANDRA DA SIULVA “À parte
exequente para que se manifeste, em dez dias, sobre como pretende
dar prosseguimento à presente execução, sob pena de extinção e ar-
quivamento do feito, independentemente de nova intimação.” Adv(s)
CLAUDIA AKEMI MITO FURTADO

002 2005.0002700-1/0 - Execução de Título Judicial: MILTON
PEREIRA DE OLIVEIRA X SENA CONSTRUCOES LTDA (E
OUTRO) Ao exeqüente para que apresente comprovante de todos
os levantamentos referente aos valores dos alvarás retirados. Ainda,
para que compareça na secretaria e retire o alvará de nº945/2008.
Adv(s) MARCIO DE VASCONCELOS MARTINS, ELISANGELA
FLORENCIO, SIDNEY FRANCISCO GAZOLA JR., PRISCILA
ODETE DA SILVA MACHADO

003 2005.0003751-7/0 - Processo de Conhecimento: WALKIRIO
GOMES RODRIGUES X TRANSPORTADORA PROTHEUS LTDA
(E OUTROS) “À parte exequente para que se manifeste, no prazo de
10 (dez) dias, acerca de como pretende dar prosseguimento à pre-
sente execução, tendo em vista que não há nos autos o endereço das
partes executadas, sob pena de extinção do processo, conforme dis-
posto no artigo 53 parágrafo 4º da lei 9.099/95, extensivamente apli-
cável as execuções judiciais (Enunciado 75 do FONAJE). Adv(s)
CECILIO MAIOLI FILHO, ANTONIO CARLOS CANTONI, THAI-
SA CRISTINA CANTONI

004 2005.0004136-3/0 - Processo de Conhecimento: DALVA DO-
MINGUÊS TRIANI X ROMOALDO SILVEIRA DOMINGUÊS
“Homologo o acordo firmado pelas partes, cujos termos ficam fa-
zendo parte integrante desta decisão, razão pela qual julgo extinto o
processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inci-
so III do CPC. Após 10 (dez) dias do prazo final para o pagamento
do estipulado entre as partes, sem qualquer manifestação das mes-
mas sobre o cumprimento integral do acordo, remetam-se os autos
ao arquivo definitivo.” Adv(s) WESLEY TOLEDO RIBEIRO,
CLAUDIA AKEMI MITO FURTADO, MARCIO DOMINGOS AL-
VES, LUCIANO DOMINGOS VEIGA

005 2005.0005784-3/0 - Execução Título Extrajudicial: WESLEY
ALEX DE ABREU X KEREN PRISCILA DE CARVALHO “Indefi-
ro o pedido retro, tendo em vista a certidão negativa da diligência
anteriormente realizada (fls. 42), bem como por serem considerados
impenhoráveis os bens que guarnecem da residência. Cumpre ainda
esclarecer, que o Oficial de Justiça já está ciente de que nos casos em
que houverem duplicidade de bens, estes serão devidamente arrola-
dos. Assim, deve a parte exeqüente se manifestar em 10 (dez) dias,
como pretende dar prosseguimento à execução, em dez dias, sob
pena de extinção do processo, e arquivamento definitivo dos autos.”
Adv(s) VANDERLEI LANZ

006 2006.0001339-7/0 - Processo de Conhecimento: POLLYAN-
NA MARIA DE OLIVEIRA X SENA CONSTRUCOES LTDA “O
laudo apresentado pelo Sr. avaliador encontra-se correto, haja vista
que o mesmo foi elaborado através de pesquisas junto a diversas
empresas do ramo e anúncios em jornais, levando-se em conta a sua
localização conforme se pode verificar às fls. 305.” Adv(s) NATASHA
BRASILEIRO DE SOUZA, ELISANGELA FLORENCIO, HENRI-
QUE AFONSO PIPOLO, ADEMIR SIMOES, ARIVALDY ROSA-
RIA STELA ALVES, CLAUDIA MARIA TAGATA, CLEUZA DA
COSTA SOEIRO PAGNAN

007 2006.0002940-0/0 - Processo de Conhecimento: THIAGO
RIBEIRO DE OLIVEIRA (E OUTRO) X PAULO CESAR CAR-
NAUBA DA COSTA (E OUTRO) “À parte exquente para que se
manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, acerca de como pretende dar
prosseguimento a presente execução, sob pena de extinção e arqui-
vamento definitivo do processo, independentemente de nova intima-
ção.” Adv(s) JOSE LUIZ NOGUEIRA COSTA, JACKSON LUIS
VICENTE

008 2006.0004922-0/0 - Execução de Título Judicial: RUDOLFO
DE TOLEDO KRETSCH X KALAHAN COMÉRCIO DE COM-
BUSTÍVEIS LTDA “À parte exeqüente em 10 (dez) dias, se preten-
de adjudicar o bem penhorado (fls.70) conforme disposto no artigo
685-A do CPC, ou requerer a venda judicial do mesmo.” Adv(s)
MARIA REGINA BATAGLIA NUNES DA SILVA

009 2007.0002913-9/0 - Execução Título Extrajudicial: LUIZ CAR-
LOS HEINZMANN X REGINALDO SIMPLÍCIO DA SILVA “À
parte exeqüente, para que, no prazo de 10 (dez) dias, forneça o en-
dereço da parte executada a fim de que se possa expedir o devido
mandado de penhora sobre os direitos que o executado possui sobre
o bem, sob pena de extinção e arquivamento definitivo dos autos.”
Adv(s) DANIELA D’AMICO MORAES, MARIO PAGANI NETO

010 2007.0003845-4/0 - Processo de Conhecimento: TELES DE
ANDRADE X BANCO BRADESCO S/A “Recebo o recurso em
pauta somente no efeito devolutivo. À parte reclamante/recorrida
para, querendo, apresentar contra-razões de recurso, dentro do pra-
zo legal.” Adv(s) TELES DE ANDRADE, MARIANA VIDEIRA
MENEZES, GILBERTO PEDRIALI, MARCOS C. AMARAL VAS-
CONCELLOS, JOÃO EDSON LANÇAS CAPUTO, MARCELINO
FRANCISCO A. TRUCILLO

011 2007.0003876-9/0 - Processo de Conhecimento: CELSO AN-
DRADE CESAR DE OLIVEIRA X TAM LINHAS AEREAS S/A
“À parte requerente para que, em 10 (dez) dias, compareça em car-
tório, retire o alvará de nº 942/08 e se manifeste sobre sua quitação.”
Adv(s) ARTUR HUMBERTO PIANCASTELLI, BRUNO ANDRA-
DE CESAR DE OLIVEIRA, ÁUREO FRANCISCO LANTMANN
JUNIOR, GABRIELA JÚDICA RAMOS, Helena Galarza Rosa,
BRUNO ANDRADE CESAR DE OLIVEIRA, MIRIAN SILVA
RAMOS KRUEL, TICIANA FONSECA FAVIERO

012 2007.0003946-6/0 - Processo de Conhecimento: ESPOLIO DE
JOAO RUIZ FILHO X BANCO BRADESCO S/A “À parte recla-

mante para que compareça em cartório e retire o alvará de nº941/08,
no prazo de 10 (dez) dias.” Adv(s) RENATO TAVARES YABE, LUIZ
RICARDO GHELERE, LINA YUKA SHIMIZU, CAMILLO KEM-
MER VIANNA, FLORIANO YABE, MARCELINO FRANCISCO
ALONSO TRUCILLO, SERGIO WILSON MALDONADO

013 2007.0004145-3/0 - Processo de Conhecimento: ANTHENOR
BIGATÃO X BANCO BRADESCO S/A “Ante ao exposto, nos ter-
mos do art. 269, I, do CPC, julgo improcedente o pedido inicial in-
serto nestes embargos do devedor, determinando-se o oportuno pros-
seguimento da execução, com a imediata liberação do depósito de f.
184, ao exequente.” Adv(s) SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO,
MARCIO ANTONIO MIAZZO, CAMILLO KEMMER VIANNA,
MARCELINO FRANCISCO ALONSO TRUCILLO, SERGIO WIL-
SON MALDONADO

014 2007.0004320-2/0 - Processo de Conhecimento: JOSEFA VI-
EIRA DA SILVA X BANCO REAL ABN AMRO S/A “Ante ao ex-
posto, nos termos do art. 269, I, do CPC, julgo improcedente o pedi-
do inicial, determinando-se o oportuno arquivamento dos autos.”
Adv(s) ISRAEL MASSAKI SONOMIYA, SHEALTIEL LOUREN-
CO PEREIRA FILHO, LAURO FERNANDO ZANETTI, RENATA
CAROLINE TALEVI DA COSTA, MARIANA BENINI SOUTO,
LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI

015 2007.0004782-1/0 - Execução Título Extrajudicial: CHAFIC
JAOUICHE JUNIOR & CIA LTDA ME X CONCEIÇÃO CABRE-
RA ROBLES “Suspendo o processo pelo prazo requerido - 30 (trin-
ta) dias. Dentro desse prazo, não havendo manifestação da parte
exeqüente acerca do prosseguimento do feito, o feito será extinto e
definitivamente arquivado, independentemente de nova intimação.”
Adv(s) DIEGO JACOB RECAMAN BARROS, CIDIO SEVERINO

016 2007.0005007-2/0 - Processo de Conhecimento: DIONÍSIO
BRUNETTA X BANCO SANTANDER BANESPA S/A “À parte
exequente para que, em 10 (dez) dias, compareça em cartório e reti-
re o Alvará de nº 937/08.” Adv(s) ROGERIO BUENO ELIAS, JU-
LIO ANTONIO BARBETA, JOSÉ EDUARDO DE ASSUNÇÃO,
MARCO ANTONIO DE ANDRADE CAMPANELLI, ARNALDO
PENTEADO LAUDISIO, SALIM JORGE CURIATI, CESAR AU-
GUSTO TERRA, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO, GIL-
BERTO STINGLIN LOTH

017 2007.0005216-1/0 - Processo de Conhecimento: TAKASHI-
GUE HANGAI X BANCO HSBC DO BRASIL S/A “Com razão à
parte reclamada, motivo pelo qual defiro a reabertura do prazo por
10 (dez) dias.” Adv(s) LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA,
ROBERTO ANTONIO BUSATO, OLDEMAR MARIANO, FABIO
MAURICIO PACHECO LIGMANOVSKI, RAUL BARBI, JOSIA-
NE GODOY, SERGIO LUIZ BELOTTO JR., HELLISON EDUAR-
DO ALVES, RUBIÉLLE GIOVANA BANDEIRA MAGAGNIN,
BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ, ROBERTO BUSATO
FILHO, ALBERTO DE PAULA MACHADO, LEANDRO BUZIG-
NANI DOS REIS

018 2007.0005557-7/0 - Processo de Conhecimento: IVONE APA-
RECIDA MAYANARDES DA SILVA (E OUTRO) X COPACABA-
NA RIO HOTEL “À parte exequente para que, em 10 (dez) dias,
compareça em cartório e retire o Alvará de nº 940/08.” Adv(s) JOSE
LUIZ NUNES DA SILVA, MARCELA BERLINCK PEREIRA,
MICHELLA ROBERTA MENDES SOUZA, ALOYSIO MARIA
TEIXEIRA FILHO

019 2007.0005675-5/0 - Processo de Conhecimento: CARLOS
HENRIQUE MOREIRA X COMPANHIA SEGURADORA - ITAÚ
SEGUROS II - “Recebo os embargos para discussão, permanecendo
suspensa a execução.” III - “À parte exeqüente para manifestação,
querendo, em 15 (quinze) dias.” Adv(s) GUILHERME REGIO PE-
GORARO, ADILSON DE CASTRO JUNIOR, MARCIA REGINA
ANTONIASSI, BARBARA MALVEZI B. DE OLIVEIRA, DANI-
ELLA LETICIA BROERING, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER

020 2007.0005886-8/0 - Processo de Conhecimento: TEREZINHA
DE SOUZA PARPINELI X BANCO HSBC “À parte reclamante/
recorrida para, querendo, apresentar contra-razões de recurso, den-
tro do prazo legal.” Adv(s) SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO,
MARCIO ANTONIO MIAZZO, FABIO MAURICIO PACHECO
LIGMANOVSKI, OLDEMAR MARIANO, ROBERTO ANTONIO
BUSATO, GREGORIO ARTHUR THANES MONTEMOR, JOSI-
ANE GODOY, SERGIO LUIZ BELOTTO JR., HELLISON EDUAR-
DO ALVES, BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ, RUBIÉ-
LLE GIOVANA BANDEIRA MAGAGNIN, ROBERTO BUSATO
FILHO, ALBERTO DE PAULA MACHADO

021 2007.0006367-7/0 - Processo de Conhecimento: TIAGO GUI-
MARÃES X ITAU SEGUROS “Diante deste quadro, reconhecendo
que os embargos à execução ainda são aplicáveis nos Juizados Espe-
cias, por força do artigo 52, IX, da Lei n. 9.099/95, hei por bem em
desacolher os presentes embargos, determinando-se o prosseguimento
da execução. Custas pelo executado.” Adv(s) GUSTAVO SALDA-
NHA SUCHY, IVAN PEGORARO, MARCOS LEATE, GUILHER-
ME REGIO PEGORARO, PEDRO PAULO PEDROSA, BARBA-
RA MALVEZI B. DE OLIVEIRA, VERIDIANA ANDRADE SIL-
VA, LUCIANE STROPA BELASQUE, JANAÍNA GIOZZA ÁVI-
LA, MARCELO DAVOLI LOPES, KELIAN BORTILINI LIMA,
VIRGINIA MAZZUCCO

022 2007.0006936-2/0 - Processo de Conhecimento: CLAUDIO
RAMOS DA SILVA X AUDI VEIULOS (E OUTRO) “Julgo extinto
o processo, sem resolução de mérito, tendo em vista a inviabilidade
do seu prosseguimento, pelo abandono da causa pela parte exeqüen-
te, uma vez transcorrido o prazo que lhe foi concedido, sem provi-
denciar diligência que lhe competia, o que faço com fundamento no
artigo 267, III do CPC, c/c com o artigo 51 parágrafo da Lei 9.099/
95. Defiro o desentranhamento dos docuementos de fls. 28/36, a
parte reclamante mediante recibo nos autos com exceção da procu-

ração, que deve ser substituída por fotocópia.” Adv(s) RENATA SIL-
VA BRANDAO, Elisângela Guimarães de Andrade, SERGIO
EDUARDO CANELLA, RAQUEL MORENO, AMANDA GODA
GIMENES

023 2007.0007097-9/0 - Processo de Conhecimento: JAIRO DU-
TRA VIEIRA E CIA LTDA - ME X BANCO ITAU S/A “Ao procu-
rador da parte reclamante para que junte aos autos, em cinco dias,
procuração com poderes específicos para receber valores ou elabore
pedido de seu interesse. Em caso de não manifestação dentro do
prazo acima, o alvará será expedido à própria parte reclamante.”
Adv(s) JOAO TAVARES DE LIMA FILHO, LAURO FERNANDO
ZANETTI, SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO, SUELI
CRISTINA GALLELI CAMPOS, LEONARDO DE ALMEIDA
ZANETTI, MARIANA BENINI SOUTO

024 2007.0007106-9/0 - Processo de Conhecimento: JOSE DE
ANDRADE X ZILDA IZABEL BIATTO FERNANDES “Suspendo
o processo pelo prazo máximo de 60 (sessenta) dias. Dentro desse
prazo, sem manifestação da parte exeqüente acerca do prossegui-
mento do feito, o mesmo será extinto e definitivamnete arquivado,
conforme disposto no artigo 53, parágrafo 4º da Lei 9.099/95, ex-
tensivamente aplicável às execuções judiciais (Enunciado 75 do FO-
NAJE).” Adv(s) AIRTON JOSE ARAUJO SACHETIM, JORCELI-
NO FERNANDES DA SILVA, FERNANDA VICENTINI, FABIO
MARTINS PEREIRA

025 2007.0007141-3/0 - Processo de Conhecimento: CARMEM
BENASSI TURISSI X THAIS MADALENA GAZOLI DA SILVA
(E OUTROS) “À parte reclamante para que se manifeste em 10 (dez)
dias. Não havendo manifestação, o processo permanecerá em cartó-
rio pelo prazo de até 06 meses para remessa ao arquivo definitivo
(art. 475-J do CPC). Após o decurso do prazo acima, remetam-se os
autos ao arquivo definitivo.” Adv(s) CILENE BENASSI PEROZIM

026 2007.0008617-0/0 - Execução Título Extrajudicial: JEFFER-
SON BOMBARDI FREITAS X VALCIR JOSÉ DA SILVA (E OU-
TRO) “A Lei 9.099/95 é bem clara quando determina a extinção do
feito em caso de ausência de bens ou de informação sobre o endere-
ço do executado. Assim sendo, julgo extinta a presente execução
extrajudicial, com fundamento no artigo 53, §4º, da Lei 9.099/95.
Devolvam-se os documentos ao autor, mediante recibo, com exce-
ção da procuração, que deve ser substituída por fotocópia. Arqui-
vem-se com as baixas necessárias.” Adv(s) JEFFERSON BOMBAR-
DI FREITAS

027 2007.0008754-9/0 - Processo de Conhecimento: JOÃO HEN-
RIQUE CRUCIOL X BENEDITO SILVA DE OLIVEIRA - ME (E
OUTROS) “Assim, não havendo que se falar em contradição na sen-
tença exarada, conheço os presentes Embargos de Declaração e dou-
lhe provimento no tocante à obscuridade, passando a fundamenta-
ção presente, quanto ao critério de arbitramento dos honorários, a
integrar a decisão.” Adv(s) JOAO HENRIQUE CRUCIOL, ELIAS
HORÁCIO DA SILVA, ELIAS HORÁCIO DA SILVA, ELIAS HO-
RÁCIO DA SILVA, FERNANDA CAROLINA ADAM, ALINE PAS-
SOS DE AZEVEDO, MAURO ANICI, MAURO ANICI, ALINE
PASSOS DE AZEVEDO, ALINE PASSOS DE AZEVEDO, MAU-
RO ANICI

028 2007.0009243-5/0 - Processo de Conhecimento: DAVID JU-
NIOR PEGO DEMUNER X ITAU SEGUROS “Recebo o recurso
em pauta somente no efeito devolutivo. À parte reclamante/recorri-
da para, querendo, apresentar contra-razões de recurso, dentro do
prazo legal.” Adv(s) GUILHERME REGIO PEGORARO, GUSTA-
VO SALDANHA SUCHY, IVAN PEGORARO, PEDRO PAULO
PEDROSA, SERGIO CORREA, LUCIANE STROPA BELASQUE,
MARCELO DAVOLI LOPES, MARISTELLA DE FARIAS MELO
SANTOS, FABIO JOÃO SOITO, VERIDIANA ANDRADE SILVA,
KELIAN BORTILINI LIMA, MARCOS LEATE

029 2007.0009272-6/0 - Processo de Conhecimento: DLA - SER-
VIÇOS S/S LTDA. X ANDRÉ RODRIGUES DOS SANTOS “Ao
exeqüente, para que se manifeste, em 10 (dez) dias, acerca de como
pretende dar prosseguimento à presente execução, sob pena de ex-
tinção do processo, conforme disposto no artigo 53, parágrafo 4º da
Lei 9.099/95, extensivamente aplicável às execuções judiciais (Enun-
ciado 75 do FONAJE)”. Adv(s) DANIELA D’AMICO MORAES,
MARIO PAGANI NETO

030 2008.0000622-5/0 - Processo de Conhecimento: ADAILDO
MOREIRA X LOURDES DA SILVA MARTINS (E OUTRO) Dr.
ANTONIO CARLOS CANTONI e THAISA CRISTINA CANTO-
NI: “Através do presente ficam Vossa Senhoria devidamente intima-
do para que notifique seu cliente ADAILDO MOREIRA da audiên-
cia de conciliação REDESIGNADA PARA O DIA 28 DE JANEIRO
DE 2009 às 17h: 30 min, tendo em vista o retorno da intimação
enviada a mesma, cientificando-a de que o não comparecimento do
autor , implicará na extinção do processo (art. 51, I, da Lei 9.0099/
95).” Adv(s) THAISA CRISTINA CANTONI, ANTONIO CARLOS
CANTONI, RAFAEL LUCAS GARCIA, ROBSON SAKAI GAR-
CIA

031 2008.0000622-5/0 - Processo de Conhecimento: ADAILDO
MOREIRA X LOURDES DA SILVA MARTINS (E OUTRO) Rede-
signação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 28/01/2009
Adv(s) THAISA CRISTINA CANTONI, ANTONIO CARLOS CAN-
TONI, RAFAEL LUCAS GARCIA, ROBSON SAKAI GARCIA

032 2008.0000850-4/0 - Processo de Conhecimento: THOR CO-
MÉRCIO E RECUPERAÇÃO DE PEÇAS PARA VEÍCULOS LTDA
X TIM CELULAR S/A “Ao reclamante sobre o contido às fls. 102/
113, em 05 (cinco) dias.” Adv(s) LUCINEIA MOREIRA MACHA-
DO, SUZANE DE FRANÇA RIBEIRO, FABIULA SCHMIDT,
MARIA JULIANA SCHENKEL

033 2008.0001337-4/0 - Processo de Conhecimento: ROSA ADA-
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IR CROTTI X CETELEM BRASIL S/A - CRÉDITO, FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTO “Ao procurador da parte reclamada
para que compareça em cartório e retire o alvará de nº 943/08, em 10
(dez) dias.” Adv(s) ADILSON DE CASTRO JUNIOR, DANIEL
ESTEVÃO SAKAY BORTOLETTO, FERNANDO SAKAMOTO,
ALESSANDRA MIZUTA

034 2008.0001368-9/0 - Processo de Conhecimento: VANIA TOVO
X VIVO - S/A “Considerando que o feito já foi sentenciado por de-
cisão definitiva, e que ainda não iniciada a fase executória, homolo-
go o acordo firmado entre as partes, para que surta seus efeitos jurí-
dicos e legais. Após o prazo de 10 (dez) dias do prazo final para o
pagamento do estipulado entre as partes, sem qualquer manifestação
das mesmas sobre o cumprimento integral do acordo, remetam-se os
autos ao arquivo definitivo.” Adv(s) EDSON LUIS OLIVEIRA,
LUANA DE FATIMA POZZOBOM, LOUISE RAINER PEREIRA
GIONEDIS, CLAUDEMIR SERGIO SANTORO, GUSTAVO VIA-
NA CAMATA, CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI

035 2008.0001368-9/0 - Processo de Conhecimento: VANIA TOVO
X VIVO - S/A “À parte reclamante para que se manifeste em 10
(dez) dias. Não havendo manifestação, o processo permanecerá em
cartório pelo prazo de até 06 meses para remessa ao arquivamento
definitivo (art. 475-J do CPC). Após o decurso do prazo acima, re-
metam-se os autos ao arquivo definitivo.” Adv(s) EDSON LUIS
OLIVEIRA, LUANA DE FATIMA POZZOBOM, LOUISE RAINER
PEREIRA GIONEDIS, CLAUDEMIR SERGIO SANTORO, GUS-
TAVO VIANA CAMATA, CARMEN GLORIA ARRIAGADA AN-
DRIOLI

036 2008.0001419-6/0 - Processo de Conhecimento: ALICE TAI-
RA X UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A “À
parte reclamante/recorrida para, querendo, apresentar contra-razões
de recurso, dentro do prazo legal.” Adv(s) FLORIANO TERRA FI-
LHO, EDUARDO BLANCO, LUIS OSCAR SIX BOTTON, JANAI-
NA ROVARIS, TATIANA GAERTNER, OLINTO ROBERTO TER-
RA, ANDREA DE MONTEIRO MUNHOZ, ANTONIO AUGUSTO
CRUZ PORTO

037 2008.0001565-3/0 - Execução Título Extrajudicial: PERAL
FERREIRA PINTO JUNIOR X VANIA MARIA ARIELO SANCHES
“Suspendo o processo até 05.12.2008. Dentro desse prazo, não ha-
vendo manifestação da parte exeqüente acerca do prosseguimento
do feito, o feito será extinto e definitivamente arquivado, independe-
netemente de nova intimação.” Adv(s) NARA MERANCA BUENO
PEREIRA PINTO, BRAULINO BUENO PEREIRA

038 2008.0001588-0/0 - Processo de Conhecimento: ABIGAIR
MARTINS CORREA X CREDICARD CITI “À parte exequente para
que, em 10 (dez) dias, compareça em cartório, retire o Alvará de nº
939/08 e se manifeste sobre a quitação do feito.” Adv(s) CLODO-
ALDO JOSE VIGGIANI, ELISA GEHLEN, FRANCISCO ANTÔ-
NIO FRAGATA JUNIOR, HARETON CORDOVA, ADRIANA ROS-
SINI, MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO, GUSTAVO MU-
NHOZ, MARISA CESCATTO BOBROFF

039 2008.0001802-2/0 - Processo de Conhecimento: MARIA DA
SILVA CASTRO X HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTI-
PLO “Recebo o recurso em pauta somente no efeito devolutivo. À
parte reclamante/recorrida para, querendo, apresentar contra-razões
de recurso, dentro do prazo legal.” Adv(s) EDUARDO BLANCO,
MARISA SETSUKO KOBAYASHI, REGINALDO LUIS VITALI
GARCIA, FLORIANO TERRA FILHO, OLINTO ROBERTO TER-
RA

040 2008.0001807-1/0 - Processo de Conhecimento: TEREZA DOS
REIS BETETTE X HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTI-
PLO “À parte reclamante/recorrida para, querendo, apresentar con-
tra-razões de recurso, dentro do prazo legal.” Adv(s) EDUARDO
BLANCO, OLDEMAR MARIANO, ROBERTO ANTONIO BUSA-
TO, FLORIANO TERRA FILHO, OLINTO ROBERTO TERRA

041 2008.0001817-2/0 - Processo de Conhecimento: ADEMIR
MORAIS DOS SANTOS X CIA ITAULENSE DE ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL S/A “À parte reclamante para que, em 10 (dez)
dias, compareça em cartório, retire o Alvará de nº 938/08 e se mani-
feste sobre a quitação do feito.” Adv(s) FABRICIO RESENDE CA-
MARGO, FREDERICO MOREIRA CAMARGO, NESTOR FRES-
CHI FERREIRA, VANTUIR AMILSON GUIMARAES, JULIANO
MIQUELETI SONCIN, ANDRÉIA HERTEL MALUCELLI

042 2008.0001844-0/0 - Processo de Conhecimento: SUELY KA-
ZUE KATO - Confectionery Hachimitsu X TIM SUL S/A “À parte
reclamante/recorrida para, querendo, apresentar contra-razões de
recurso, dentro do prazo legal.” Adv(s) RICARDO GUIDINI SON-
NI, SUZANE DE FRANÇA RIBEIRO, HEITOR CAETANO B.
HEDEKE, ADALTO HIDEKI MURATA, FABIULA SCHMIDT

043 2008.0001921-2/0 - Execução Título Extrajudicial: LEILA
ADRIANA LIRA X MARCELINA GRAZIELA CONFECÇÕES ME
“Julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, tendo em vista a
inviabilidade do seu prosseguimento, pelo abandono da causa pela
parte exeqüente, uma vez transcorrido o prazo que lhe foi concedi-
do, sem providenciar diligência que lhe competia, o que faço com
fundamento no artigo 267, inciso III do CPC, c/c com o artigo 51,
parágrafo 1º da Lei 9.099/95. Defiro o desentranhamento dos docu-
mentos de fls. 16/19, a parte exeqüente mediante recibo nos autos
com exceção da procuração, que deve ser substituída por fotocó-
pia.” Adv(s) ALVINO APARECIDO FILHO

044 2008.0002081-7/0 - Processo de Conhecimento: JAYME MAR-
TINS FERREIRA X BANCO HSBC BANK BRASIL - BANCO
MÚLTIPLO S/A “À parte reclamante/recorrida para, querendo, apre-
sentar contra-razões de recurso, dentro do prazo legal.” Adv(s) PE-
TERSON MARTIN DANTAS, OLDEMAR MARIANO, ROBER-
TO ANTONIO BUSATO, PAULO AURÉLIO PEREZ MINIKO-

WSKI

045 2008.0002122-3/0 - Processo de Conhecimento: LUCY ELI-
ZE MIYASAKA X BANCO SANTANDER BANESPA S.A “Ante
ao exposto, conheço dos embargos declaratórios e nego-lhes provi-
mento, ficando a presente decisão integra à sentença embargada, para
todos os efeitos legais.” Adv(s) ARIOVALDO HERBERT DA CRUZ,
JEFFERSON DIAS SANTOS, REINALDO MIRICO ARONIS,
MARCIA REGINA ANTONIASSI, CHARLES EMMANUEL PAR-
CHEN, VERA AUGUSTA MORAES XAVIER DA SILVA, LUIZ
ASSI, PAULO ROBERTO FADEL, JANAINNA DE CASSIA ES-
TEVES, MARINA CARVALHO D’AMICO PEDRIALI, ANA PAU-
LA DE SA, ANDRÉ DE ARAÚJO SIQUEIRA

046 2008.0002123-5/0 - Processo de Conhecimento: COLETA
PROENÇA VEIGA X BANCO ITAU S/A “À parte reclamante para,
querendo, apresentar contra-razões de recurso, dentro do prazo le-
gal.” Adv(s) ARIOVALDO HERBERT DA CRUZ, JEFFERSON
DIAS SANTOS, LAURO FERNANDO ZANETTI, BRUNA MAI-
RA ROCHA ALMEIDA COELHO, MARIANA BENINI SOUTO

047 2008.0002518-3/0 - Processo de Conhecimento: DJAIME
DONISETE DE ASSUNÇÃO X MAPFRE VERA CRUZ SEGURA-
DORA S/A “À parte reclamada/recorrida para, querendo, apresentar
contra-razões de recurso, dentro do prazo legal e, após expirado o
prazo, remetam-se os presentes autos à turma Recursal Única do
Juizados Especiais do Paraná, com as cautelas de estilo e homena-
gem deste Juizado. Adv(s) NANCI TEREZINHA ZIMMER, GUS-
TAVO S. SUCHY, JANAÍNA GIOZZA ÁVILA, LUCIANE STRO-
PA BELASQUE, JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, FABIO JOÃO
SOITO, HENRIQUE ALBERTO FARIA MOTTA, VIRGINIA NEU-
SA COSTA MAZZUCO, ALEX S. OLPRAMARI, KELIAN BOR-
TILINI LIMA

048 2008.0002657-5/0 - Execução Título Extrajudicial: OBERLIN
FERRAZ X DORIVAL DELFINO (E OUTRO) “Julgo extinto o pro-
cesso, sem resolução de mérito tendo em vista a inviabilidade do seu
prosseguimento, pelo abandono da causa pela parte exeqüente, uma
vez transcorrido o prazo que lhe foi concedido, sem providenciar
diligência que lhe competia, o que faço com fundamento no artigo
267, inciso III do CPC, c/c com o artigo 51 parágrafo 1º da Lei
9.099/95. Defiro o desentranhamento dos documentos de fls. 17/21,
a parte exeqüente mediante recibo nos autos com exceção da procu-
ração, que deve ser substituída por fotocópia.” Adv(s) RAQUEL
CABRERA BORGES, GARIBALDI MENEZES DELIBERADOR

049 2008.0002951-4/0 - Processo de Conhecimento: RODRIGO
ALEXANDRE FERREIRA X A C BERTIN VESTUÁRIO - FORUM
CONFECÇÕES “Posto isso, nos termos do art. 269, I, do CPC, jul-
go procedente o pedido inicial formulado pelo reclamante em face da
reclamada, para confirmar a liminar concedida às fls. 24, determi-
nando o cancelamento definitivo dos protestos e condenar a recla-
mada ao pagamento da quantia em R$ 1.000,00(um mil reais), a titu-
lo de danos morais, devidamente atualizada pelos índices oficiais da
contadoria Judicial, mais juros moratórios de 12% ao ano, tudo a
contar desta data; ressarcir o valor de R$ 26,10(vinte e seis reais e
dez centavos), atualizados pelos índices acima desde 29.04.2008,
mais juros moratórios legais, a partir da citação. Quanto ao pedido
contraposto, acolho a prescrição aduzida.” “Sem custas e honorári-
os advocatícios, por incabíveis no regime da lei de regência.” Adv(s)
MARCO ANTONIO DO PRADO TEODORO, GABRIEL BERTIN
DE ALMEIDA, PAULA BENINE FORBECK

050 2008.0002954-0/0 - Processo de Conhecimento: ADEMIR
MUNHOZ DAS NEVES X LOSANGO PROMOÇÕES DE VEN-
DAS LTDA (E OUTRO) Dra. ADRIANA ROSSINI; Dra. LOUISE
RAINER PEREIRA GIONEDIS; Dr. FERNANDO HENRIQUE
SANONI: “Através do presente ficam Vossa Senhoria devidamente
intimada para que notifiquem seus clientes ADEMIR MUNHOZ DAS
NENES; LOSANGO PROMOÇÕES DE VENDAS LTDA; CON-
DOR SUPER CENTER LTDA. da audiência de conciliação REDE-
SIGNADA PARA O DIA 28 DE JANEIRO DE 2009 às 17h: 30 min,
tendo em vista o retorno da intimação enviada a mesma, cientifican-
do-a de que o não comparecimento do autor , implicará na extinção
do processo (art. 51, I, da Lei 9.0099/95).” Adv(s) ADRIANA ROS-
SINI, LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS, LUANA DE FATI-
MA POZZOBOM, fernando henrique zanoni, CLEVERSON MA-
RINHO TEIXEIRA

051 2008.0002954-0/0 - Processo de Conhecimento: ADEMIR
MUNHOZ DAS NEVES X LOSANGO PROMOÇÕES DE VEN-
DAS LTDA (E OUTRO) Redesignação de Audiência de Conciliação
as 17:30 do dia 28/01/2009 Adv(s) ADRIANA ROSSINI, LOUISE
RAINER PEREIRA GIONEDIS, LUANA DE FATIMA POZZO-
BOM, fernando henrique zanoni, CLEVERSON MARINHO TEI-
XEIRA

052 2008.0003075-2/0 - Processo de Conhecimento: CLAUDECIR
SCOTTON X BANCO DO BRASIL S/A “À parte reclamada para
que, em 10 (dez) dias, se manifeste a respeito das planilhas de fls 52/
54 dos autos.” Adv(s) ALEXANDRE STURION DE PAULA, CAR-
LOS ALBERTO FRANCOVIG FILHO, KELI RACHEL BERGA-
MO

053 2008.0003227-1/0 - Processo de Conhecimento: JOAO MA-
RIA ROCHA X IMOBILIARIA AVENIDA S/C LTDA “Assim, não
havendo que se falar em equívoco manifesto ou contradição, na sen-
tença exarada, conheço os presentes Embargos de Declaração mas
nego-lhes provimento.” Adv(s) ALDO HENRIQUE FAGGION, LUIZ
ALEXANDRE MORINAGA NAGIMA, ALDIVINO ALVES PEREI-
RA, RODRIGO DE ANDRADE ALVES BATISTA

054 2008.0003521-0/0 - Processo de Conhecimento: SOLANGE
GAYA DE OLIVEIRA X BANCO DO BRASIL S/A Aos procurado-
res das partes para que tomem ciência sobre a designação de audiên-
cia de instrução e julgamento, marcada para o dia 09/10/2008, às

08:30 horas. As partes poderão trazer as suas testemunhas, indepen-
dentemente de intimação do Juízo ou deverão arrolá-las no prazo
mínimo de quinze dias de antecedência da audiência. Adv(s) MAR-
CUS AURELIO LIOGI, SOLANGE GAYA DE OLIVEIRA

055 2008.0003521-0/0 - Processo de Conhecimento: SOLANGE
GAYA DE OLIVEIRA X BANCO DO BRASIL S/A Designação de
Audiência de Instrução e Julgamento as 8:30 do dia 09/10/2008
Adv(s) MARCUS AURELIO LIOGI, SOLANGE GAYA DE OLI-
VEIRA

056 2008.0003617-0/0 - Processo de Conhecimento: VALDIR ILI-
DIO MARDEGAN X ALI NASR EDDINE GEHA Aos procurado-
res das partes para que tomem ciência sobre o cancelamento da audi-
ência de instrução e julgamento do dia 03/10/2008 e REDESIGNA-
ÇÃO da referida audiência para o dia 09/10/2008, às 10:00 horas. As
partes poderão trazer as suas testemunhas, independentemente de
intimação do Juízo ou deverão arrolá-las no prazo mínimo de quinze
dias de antecedência da audiência. Adv(s) LEONARDO ORTH-
MEYER MASSARUTTI, DELY DIAS DAS NEVES

057 2008.0003654-9/0 - Processo de Conhecimento: SUZANA
SILVEIRA X NET LONDRINA LTDA “Posto isso, com base no art.
269, I do Código de Processo Civil, julgo o pedido inicial parcial-
mente procedente, condenando a reclamada ao pagamento de danos
morais que arbitro em R$1.000,00 (mil reais), devendo ser atualiza-
do pelos índices oficiais da contadoria judicial e com incidência de
juros moratórios de 1% ao mês a contar desta. Em primeiro grau é
incabível a condenação do vencido em custas e honorários advocatí-
cios.” Adv(s) ADYR MAZER DE CARVALHO, JOSE ANTONIO
CORDEIRO CALVO, FERNANDO ANDRE SILVA

058 2008.0003656-2/0 - Processo de Conhecimento: OSELI FER-
RARI X BANCO SANTANDER S/A “Posto isso, com base no art.
269, I do Código de Processo Civil, julgo o pedido inicial proceden-
te condenando a reclamada à devolução em dobro dos valores co-
brados indevidamente a título de “tarifa de excesso” demonstrados
nos extratos juntados às fls. 10 a 13, 15, 16, 18, 20 e 21, diminuídos
os estornos efetuados às fls. 16, com correção monetária a partir dos
lançamentos e com incidência de juros moratórios de 1% ao mês a
contar da citação. Em primeiro grau é incabível a condenação do
vencido em custas e honorários advocatícios.” Adv(s) SOLANGE
TISSOT, REINALDO MIRICO ARONIS, CHARLES EMMANU-
EL PARCHEN

059 2008.0003700-7/0 - Processo de Conhecimento: CLAUDETE
DE FÁTIMA SIMÕES RIBEIRO X BRADESCO SEGUROS S/A
“Diante do exposto, julgo, nos termos do art. 269, I, do CPC, proce-
dente o pedido contido na inicial desta demanda, envolvendo as par-
tes já nominadas para o fim de condenar a reclamada, a pagar a parte
reclamante à quantia de R$ 446,00 (quatrocentos e quarenta e seis
reais), acrescida da correção monetária, pelos índices oficiais da
Contadoria Judicial, a ser computada desde a data de 31.10.2001 e
dos juros de mora de 1% ao mês (art. 406, do atual Código Civil),
estes a serem contados desde a citação da parte reclamada. Em pri-
meiro grau é incabível a condenação do vencido em custas e honorá-
rios de advogado.” Adv(s) RENATA SILVA CASSIANO, GUSTA-
VO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA ÁVILA

060 2008.0003710-8/0 - Processo de Conhecimento: WILLIAN
YUKIO KOHATSU X ITAU SEGUROS “À parte reclamante para
que retire o ofício e o encaminhe ao IML, devidamente instruído
com as peças processuais que julgar adequadas.” Adv(s) FELIPE
CLAUDINO CANNARELLA, FERNANDA CORONADO FERREI-
RA MARQUES, ROBERTA CRUCIOL AVANÇO

061 2008.0003728-3/0 - Processo de Conhecimento: ALEXANDRE
MONTANS ZAMARIAN X EMBRATEL EMPRESA BRASILEI-
RA DE TELECOMUNICAÇÃO S/A “Posto isso, com base no
art.269,I do Código de Processo Civil, julgo o pedido inicial impro-
cedente, revogando a liminar concedida às fls. 19. Por conseqüência,
julgo procedente o pedido contraposto, condenando o reclamante ao
pagamento das faturas em aberto conforme planilha de fls. 57 e 58,
corrigidas monetariamente pelos índices oficiais pela Contadoria Ju-
dicial desde o ajuizamento da ação e juros de mora de 1% a contar da
citação. Em primeiro grau é incabível a condenação do vencido em
custas e honorários advocatícios”. Adv(s) MONICA CARVELLO
MONTANS ZAMARIAN, MARCIA REGINA ANTONIASSI,
ADILSON DE CASTRO JUNIOR

062 2008.0003838-4/0 - Processo de Conhecimento: ARLETE
CASTRO SANTOS FERREIRA X BANCO ITAULEASING S/A
“Diante do exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, julgo: a)
PROCEDENTE o pedido contido na inicial desta demanda, envol-
vendo as partes já nominadas para o fim de CONDENAR a parte
reclamada a restituir os valores pagos a título de VRG, acrescidos da
correção monetária, pelos índices oficiais da Contadoria Judicial, a
ser computada de cada desembolso e dos juros de mora de 12% (doze
por cente) ao ano, estes a serem contadors desde a data da citação da
parte reclamada; b) PROCEDENTE o pedido contraposto, para con-
denar o reclmanate a pagar a reclamada, as parcelas vencidas até a
retomada do bem (f.19), devidamente atualizada na forma acima, de
cada vencimento, acrescido da multa moratória de 2% e dos juros
moratórios de 1% ao mês, contados da audiência de fl. 22, data em
que o reclamante teve ciência do pedido deduzido pela reclamada. A
apuração das quantias devidas será feita por simples cálculo aritmé-
tico, ficando expressamente autorizada a compensação até onde per-
mitirem. Em primeiro grau é incabível a condenação do vencido em
custas e honorários de advogado.” Adv(s) VANTUIR AMILSON
GUIMARAES, JULIANO MIQUELETI SONCIN, FREDERICO
MOREIRA CAMARGO, FABRICIO RESENDE CAMARGO, JA-
THIR EDUARDO MANTOVANI

063 2008.0003852-5/0 - Processo de Conhecimento: GERVASIO
DIAS DE ARAUJO (E OUTROS) X BANCO BRADESCO S/A “Jul-
go, nos termos do art. 269, I,do CPC, procedente, em parte, o pedi-

do inicial, para condenar o requerido a pagar à parte autora as dife-
renças entre os índices creditados e o IPC, nos meses de maio/junho
de 1990, no importe de R$ 5.536,32 (Cinco mil, quinhentos e trinta
e seis reais e trinta e dois centavos), devidamente atualizado pelos
índices oficiais da Contadoria Judicial desde o ajuizamento da ação,
mais juros moratórios de 1% ao mês, a contar da citação”. Adv(s)
ROGERIO RESINA MOLEZ, GILBERTO PEDRIALI, MARIANA
VIDEIRA MENEZES, MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS

064 2008.0003866-3/0 - Processo de Conhecimento: ANDERSON
CANDIDO FERREIRA X SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓR-
CIOS DO SEGURO DPVAT “Diante do exposto, nos termos do art.
269,I, do CPC, julgo PROCEDENTE, EM PARTE, o pedido conti-
do na inicial desta demanda, envolvendo as partes já nominadas para
o fim de CONDENAR a reclamada, a pagar a parte reclamante a
quantia de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais), acrescida da
correção monetária pelos índices oficiais da Contadoria Judicial, desde
o ajuizamento da ação, e dos juros de mora de 1% ao mês (art. 406,
do atual Código Civil), estes a serem contados desde a citação da
parte reclamada. Em primeiro grau é incabível a condenação do ven-
cido em custas e honorários de advogado.” Adv(s) NANCI TERE-
ZINHA ZIMMER, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, RAFAELA
POLYDORO KUSTER

065 2008.0003914-5/0 - Processo de Conhecimento: ANDRE PI-
NHEIRO (E OUTRO) X BANCO BANESTADO S/A ( BANCO
ITAÚ S/A) “Julgo, nos termos do art. 269, I, do CPC, procedente,
em parte, o pedido inicial, para condenar o requerido a pagar à parte
autora as diferenças entre os índices creditados e o IPC, nos meses
de Maio/Junho de 1990, no importe de R$ 4.019,30 (quatro mil e
dezenove reais e trinta centavos), devidamente atualizado pelos ín-
dices oficiais da Contadoria Judicial desde o ajuizamento da ação,
mais juros moratórios de 1% ao mês, a contar da citação.” Adv(s)
ROGERIO RESINA MOLEZ, LAURO FERNANDO ZANETTI

066 2008.0003949-7/0 - Processo de Conhecimento: JAIR LOCA-
TELLI X HSBC BANK BRASIL - BANCO MÚLTIPLO “Julgo pro-
cedente o pedido inicial, para condenar o reclamado a pagar ao re-
clamante a diferença entre os índices creditados e o IPC de janeiro
de 1989, no importe de R$ 2.167,62 (dois mil, cento e sessenta e
sete reais e sessenta e dois centavos), atualizada pelos índices ofici-
ais da Contadoria Judicial do ajuizamento da ação, mais juros mora-
tórios de 1% ao mês, a contar da citação”. Adv(s) PETERSON
MARTIN DANTAS, HELLISON EDUARDO ALVES, OLDEMAR
MARIANO, ROBERTO ANTONIO BUSATO

067 2008.0004041-1/0 - Processo de Conhecimento: IZAIR CAR-
DOSO X IRMAOS MUFFATO & CIA LTDA Redesignação de Au-
diência de Conciliação as 17:30 do dia 28/01/2009 Adv(s) GLAUCE
KELLY GONCALVES

068 2008.0005128-1/0 - Execução Título Extrajudicial: BAZANI
COMERCIO DE TINTAS LTDA X DIOGO CALDEIRÃO MAIO-
LI “Ante a satisfação da obrigação pela parte executada, noticiada às
fls. 16/18, julgo extinto o processo, nos termos do art. 794, I do
CPC. À parte exequente para que, em 10 (dez) dias compareça em
cartório e retire o Alvará de nº 944/08.” Adv(s) MARINO SILVA

069 2008.0005289-9/0 - Processo de Conhecimento: ZILMAR
SANTOS FARIAS X BANCO BRADESCO S/A “Homologo o acor-
do firmado pelas partes, cujos termos ficam fazendo parte integrante
desta decisão, razão pela qual julgo extinto o processo, com resolu-
ção do mérito. Após 10 (dez) dias do prazo final para o pagamento
do estipulado entre as partes, sem qualquer manifestação das mes-
mas sobre o cumprimento integral do acordo, remetam-se os autos
ao arquivo definitivo.” Adv(s) FLORIANO TERRA FILHO,
NEWTON SARATT

070 2008.0005318-0/0 - Processo de Conhecimento: IDA RAPP X
BANCO BRADESCO S/A “Homologo o acordo firmado pelas par-
tes, cujos termos ficam fazendo parte integrante desta decisão, razão
pela qual julgo extinto o processo com julgamento do mérito, nos
termos do art. 269, inciso III do CPC. Após o prazo de 10 (dez) dias
do prazo final para o pagamento do estipulado entre as partes, sem
qualquer manifestação das mesmas sobre o cumprimento integral do
acordo, remetam-se os autos ao arquivo definitivo.” Adv(s) FLORI-
ANO TERRA FILHO, MARCOS DUTRA DE ALMEIDA

071 2008.0005475-0/0 - Processo de Conhecimento: WEBER DE
ARRUDA LEITE X CÍCERO AUGUSTO DA SILVA AUTOS NA
TRIAGEM-DR.ENEAS COSTA GUIMARAES FILHO:”Através do
presente, nos termos da Lei, fica Vossa Senhoria devidamente INTI-
MADO do retorno do AR negativo de fls.21-verso, devendo apre-
sentar novo endereço da parte reclamada, no prazo de 10 dias”. Adv(s)
ENEAS COSTA GUIMARAES FILHO

072 2008.0005594-0/0 - Processo de Conhecimento: MARIO FER-
REIRA LEITE X MOACIR VERAS AUTOS NA TRIAGEM - DR.
MÁRIO FERREIRA LEITE OAB/SP 57772: “Através do presente
fica Vossa Senhoria devidamente intimado do despacho de fls. 32,
que manteve o despacho de fls. 27, indeferindo o pedido de tutela
antecipada.” Adv(s) MARIO FERREIRA LEITE

073 2008.0006329-2/0 - Execução Título Extrajudicial: HUMA-
MOTO & DIAZ LTDA X JORGE BORHER (E OUTRO) “A parte
reclamante para que compareça em cartório e informe o endereço
correto das partes reclamadas, em dez dias, sob pena de extinção e
arquivamento definitivo do processo.” Adv(s) ADUVALTER ER-
NANDES DE SOUZA

074 2008.0006626-7/0 - Processo de Conhecimento: ANTONICO
LONARDONI X BANCO SANTANDER S/A AUTOS NA TRIA-
GEM. DR.PETERSON MARTIN DANTAS. Faça-se a presente in-
timar a Vossa Senhoria “sobre data de audiência de conciliação no
dia 01/10/2008 as 17:30 horas”. Nada mais. Adv(s) PETERSON
MARTIN DANTAS
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075 2008.0006636-8/0 - Processo de Conhecimento: GEANE
DOMINGUES DA SILVA X TEREZINHA PEREIRA CASAGRAN-
DE (E OUTRO) AUTOS NA TRIAGEM-DR.LUIZ AUGUSTO SIL-
VA VENTURA DO NASCIMENTO:”Através do presente, nos ter-
mos da Lei, fica Vossa Senhoria devidamente INTIMADO para ma-
nifestar-se sobre o retorno do AR negativo de fls.21-verso, no prazo
de 10 dias”. Adv(s) LUIZ AUGUSTO SILVA VENTURA DO NAS-
CIMENTO

076 2008.0006863-5/0 - Processo de Conhecimento: SANTOS &
ROMANI LTDA-ME X ALEXANDRE AMERICO NALIN SOUZA
“Incabível a Ação Monitória, em sede de Juizados Especiais, em ra-
zão de se tratar de procedimento especial, com rito processual pró-
prio. Assim sendo, à parte reclamante para que emende a inicial, em
10 (dez) dias, no sentido de promover a conversão da presente em
Ação de Cobrança ou para que faça pedido de seu interesse, sob
pena de indeferimento da inicial.” Adv(s) EDUARDO DE ALMEI-
DA

077 2008.0006864-7/0 - Processo de Conhecimento: MÁRIO DIAS
DE OLIVEIRA X MARINA DE OLIVEIRA Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 18:00 do dia 21/01/2009 Adv(s) SEBASTIAO
DOMINGUES DA LUZ

078 2008.0006866-0/0 - Processo de Conhecimento: ROSEMEI-
RE DOS SANTOS CARLOTO X APARECIDO TAVARES Desig-
nação de Audiência de Conciliação as 18:00 do dia 21/01/2009 Adv(s)
LEIDIANE CINTYA AZEREDO

079 2008.0006871-2/0 - Processo de Conhecimento: CARLOS
ROBERTO CARETTA X BANCO NACIONAL S/A - UNIBANCO
- UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A Designação de Audi-
ência de Conciliação as 18:00 do dia 21/01/2009 Adv(s) ANAISA
BODELÃO PEREIRA

080 2008.0006879-7/0 - Processo de Conhecimento: NATALIA
KAWANA FERRO X TRANSPORTADORA KALUNGA LTDA “Jul-
go extinto o presente feito, sem julgamento do mérito, tendo em
vista que o menor incapaz não pode ser parte no processo instituído
pela Lei nº 9.099/95 (art. 8º), ainda que representado por sua mãe,
vez que nessas causas é imprescindível a intervenção do Ministério
Público (art. 82 do CPC). Assim sendo, defiro o desentranhamento
dos documentos que instruíram a inicial, determinando o oportuno
arquivamento do processo, com as baixas necessárias.” Adv(s) EDE-
MAR HANUSCH, JULIANA STOPPA ARAGON

081 2008.0006879-7/0 - Processo de Conhecimento: NATALIA
KAWANA FERRO X TRANSPORTADORA KALUNGA LTDA
Designação de Audiência de Conciliação as 18:00 do dia 21/01/2009
Adv(s) EDEMAR HANUSCH, JULIANA STOPPA ARAGON

082 2008.0006893-8/0 - Processo de Conhecimento: TERESA
MARIA FAGUNDES X GOL TRANSPORTES AEREOS S.A De-
signação de Audiência de Conciliação as 18:00 do dia 21/01/2009
Adv(s) EDSON ANTONIO ORMINDO FAGUNDES

083 2008.0006904-1/0 - Processo de Conhecimento: GILMAR
STRAPASSON X BANCO BRADESCO S/A Designação de Audi-
ência de Conciliação as 18:00 do dia 21/01/2009 Adv(s) OLINTO
ROBERTO TERRA, FLORIANO TERRA FILHO

084 2008.0006910-5/0 - Processo de Conhecimento: TERESA
MARIA FAGUNDES X TIM CELULAR S.A Designação de Audi-
ência de Conciliação as 17:30 do dia 28/01/2009 Adv(s) EDSON
ANTONIO ORMINDO FAGUNDES

085 2008.0006916-6/0 - Processo de Conhecimento: JURACY
JULIANI DOMINGUES X BANCO SANTANDER S/A Designa-
ção de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 28/01/2009 Adv(s)
CARLOS SERGIO CAPELIN

086 2008.0006924-3/0 - Processo de Conhecimento: HERIKA
FERNANDA LEME CACHONE (E OUTRO) X EZEQUIEL PE-
RUCI Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 28/
01/2009 Adv(s) NARCISO FERREIRA

087 2008.0006927-9/0 - Processo de Conhecimento: DENISE PI-
RES MACHADO X BANCO BRADESCO S/A Designação de Au-
diência de Conciliação as 17:30 do dia 28/01/2009 Adv(s) FLORIA-
NO TERRA FILHO

088 2008.0006929-2/0 - Processo de Conhecimento: ESPOLIO DE
GILBERTO DOS SANTOS NEVES X BANCO BRADESCO S/A
Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 28/01/2009
Adv(s) FLORIANO TERRA FILHO

089 2008.0006968-4/0 - Processo de Conhecimento: JOAO SA-
LETI DOS SANTOS X WILSON TEODORO CARNEIRO (E OU-
TROS) Designação de Audiência de Conciliação as 17:30 do dia 28/
01/2009 Adv(s) ALVINO APARECIDO FILHO, VICTOR MA-
THEUS APARECIDO LISSI

090 2008.0006978-5/0 - Processo de Conhecimento: ELLEN VA-
NESSA SILVA X BANCO BRADESCO S/A Designação de Audiên-
cia de Conciliação as 17:30 do dia 28/01/2009 Adv(s) GUSTAVO
AYDAR DE BRITO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADALTO HIDEKI MURATA 042 2008.0001844-0/0

ADEMIR SIMOES 006 2006.0001339-7/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 019 2007.0005675-5/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 033 2008.0001337-4/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 061 2008.0003728-3/0

ADRIANA ROSSINI 038 2008.0001588-0/0

ADRIANA ROSSINI 050 2008.0002954-0/0

ADRIANA ROSSINI 051 2008.0002954-0/0

ADUVALTER ERNANDES DE SOUZA 073 2008.0006329-2/0

ADYR MAZER DE CARVALHO 057 2008.0003654-9/0

AIRTON JOSE ARAUJO SACHETIM 024 2007.0007106-9/0

ALBERTO DE PAULA MACHADO 017 2007.0005216-1/0

ALBERTO DE PAULA MACHADO 020 2007.0005886-8/0

ALDIVINO ALVES PEREIRA 053 2008.0003227-1/0

ALDO HENRIQUE FAGGION 053 2008.0003227-1/0

ALESSANDRA MIZUTA 033 2008.0001337-4/0

ALEX S. OLPRAMARI 047 2008.0002518-3/0

ALEXANDRE STURION DE PAULA 052 2008.0003075-2/0

ALINE PASSOS DE AZEVEDO 027 2007.0008754-9/0

ALINE PASSOS DE AZEVEDO 027 2007.0008754-9/0

ALINE PASSOS DE AZEVEDO 027 2007.0008754-9/0

ALOYSIO MARIA TEIXEIRA FILHO 018 2007.0005557-7/0

ALVINO APARECIDO FILHO 043 2008.0001921-2/0

ALVINO APARECIDO FILHO 089 2008.0006968-4/0

AMANDA GODA GIMENES 022 2007.0006936-2/0

ANA PAULA DE SA 045 2008.0002122-3/0

ANAISA BODELÃO PEREIRA 079 2008.0006871-2/0

ANDRÉ DE ARAÚJO SIQUEIRA 045 2008.0002122-3/0

ANDREA DE MONTEIRO MUNHOZ 036 2008.0001419-6/0

ANDRÉIA HERTEL MALUCELLI 041 2008.0001817-2/0

ANTONIO AUGUSTO CRUZ PORTO 036 2008.0001419-6/0

ANTONIO CARLOS CANTONI 003 2005.0003751-7/0

ANTONIO CARLOS CANTONI 030 2008.0000622-5/0

ANTONIO CARLOS CANTONI 031 2008.0000622-5/0

ARIOVALDO HERBERT DA CRUZ 045 2008.0002122-3/0

ARIOVALDO HERBERT DA CRUZ 046 2008.0002123-5/0

ARIVALDY ROSARIA STELA ALVES 006 2006.0001339-7/0

ARNALDO PENTEADO LAUDISIO 016 2007.0005007-2/0

ARTUR HUMBERTO PIANCASTELLI 011 2007.0003876-9/0

ÁUREO FRANCISCO LANTMANN JUNIOR 011 2007.0003876-9/0

BARBARA MALVEZI B. DE OLIVEIRA 019 2007.0005675-5/0

BARBARA MALVEZI B. DE OLIVEIRA 021 2007.0006367-7/0

BRAULINO BUENO PEREIRA 037 2008.0001565-3/0

BRUNA MAIRA ROCHA ALMEIDA COELHO 046 2008.0002123-5/0

BRUNO ANDRADE CESAR DE OLIVEIRA 011 2007.0003876-9/0

BRUNO ANDRADE CESAR DE OLIVEIRA 011 2007.0003876-9/0

BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ 017 2007.0005216-1/0

BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ 020 2007.0005886-8/0

CAMILLO KEMMER VIANNA 012 2007.0003946-6/0

CAMILLO KEMMER VIANNA 013 2007.0004145-3/0

CARLOS ALBERTO FRANCOVIG FILHO 052 2008.0003075-2/0

CARLOS SERGIO CAPELIN 085 2008.0006916-6/0

CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI 034 2008.0001368-9/0

CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI 035 2008.0001368-9/0

CECILIO MAIOLI FILHO 003 2005.0003751-7/0

CESAR AUGUSTO TERRA 016 2007.0005007-2/0

CHARLES EMMANUEL PARCHEN 045 2008.0002122-3/0

CHARLES EMMANUEL PARCHEN 058 2008.0003656-2/0

CIDIO SEVERINO 015 2007.0004782-1/0

CILENE BENASSI PEROZIM 025 2007.0007141-3/0

CLAUDEMIR SERGIO SANTORO 034 2008.0001368-9/0

CLAUDEMIR SERGIO SANTORO 035 2008.0001368-9/0

CLAUDIA AKEMI MITO FURTADO 001 2004.0004347-0/0

CLAUDIA AKEMI MITO FURTADO 004 2005.0004136-3/0

CLAUDIA MARIA TAGATA 006 2006.0001339-7/0

CLEUZA DA COSTA SOEIRO PAGNAN 006 2006.0001339-7/0

CLEVERSON MARINHO TEIXEIRA 050 2008.0002954-0/0

CLEVERSON MARINHO TEIXEIRA 051 2008.0002954-0/0

CLODOALDO JOSE VIGGIANI 038 2008.0001588-0/0

DANIEL ESTEVÃO SAKAY BORTOLETTO 033 2008.0001337-4/0

DANIELA D’AMICO MORAES 009 2007.0002913-9/0

DANIELA D’AMICO MORAES 029 2007.0009272-6/0

DANIELLA LETICIA BROERING 019 2007.0005675-5/0

DELY DIAS DAS NEVES 056 2008.0003617-0/0

DIEGO JACOB RECAMAN BARROS 015 2007.0004782-1/0

EDEMAR HANUSCH 080 2008.0006879-7/0

EDEMAR HANUSCH 081 2008.0006879-7/0

EDSON ANTONIO ORMINDO FAGUNDES 082 2008.0006893-8/0

EDSON ANTONIO ORMINDO FAGUNDES 084 2008.0006910-5/0

EDSON LUIS OLIVEIRA 034 2008.0001368-9/0

EDSON LUIS OLIVEIRA 035 2008.0001368-9/0

EDUARDO BLANCO 036 2008.0001419-6/0

EDUARDO BLANCO 039 2008.0001802-2/0

EDUARDO BLANCO 040 2008.0001807-1/0

EDUARDO DE ALMEIDA 076 2008.0006863-5/0

ELIAS HORÁCIO DA SILVA 027 2007.0008754-9/0

ELIAS HORÁCIO DA SILVA 027 2007.0008754-9/0

ELIAS HORÁCIO DA SILVA 027 2007.0008754-9/0

ELISA GEHLEN 038 2008.0001588-0/0

ELISANGELA FLORENCIO 002 2005.0002700-1/0

ELISANGELA FLORENCIO 006 2006.0001339-7/0

Elisângela Guimarães de Andrade 022 2007.0006936-2/0

ENEAS COSTA GUIMARAES FILHO 071 2008.0005475-0/0

FABIO JOÃO SOITO 028 2007.0009243-5/0

FABIO JOÃO SOITO 047 2008.0002518-3/0

FABIO MARTINS PEREIRA 024 2007.0007106-9/0

FABIO MAURICIO PACHECO LIGMANOVSKI 017 2007.0005216-1/0

FABIO MAURICIO PACHECO LIGMANOVSKI 020 2007.0005886-8/0

FABIULA SCHMIDT 032 2008.0000850-4/0

FABIULA SCHMIDT 042 2008.0001844-0/0

FABRICIO RESENDE CAMARGO 041 2008.0001817-2/0

FABRICIO RESENDE CAMARGO 062 2008.0003838-4/0

FELIPE CLAUDINO CANNARELLA 060 2008.0003710-8/0

FERNANDA CAROLINA ADAM 027 2007.0008754-9/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 060 2008.0003710-8/0

FERNANDA VICENTINI 024 2007.0007106-9/0

FERNANDO ANDRE SILVA 057 2008.0003654-9/0

fernando henrique zanoni 050 2008.0002954-0/0

fernando henrique zanoni 051 2008.0002954-0/0

FERNANDO SAKAMOTO 033 2008.0001337-4/0

FLORIANO TERRA FILHO 036 2008.0001419-6/0

FLORIANO TERRA FILHO 039 2008.0001802-2/0

FLORIANO TERRA FILHO 040 2008.0001807-1/0

FLORIANO TERRA FILHO 069 2008.0005289-9/0

FLORIANO TERRA FILHO 070 2008.0005318-0/0

FLORIANO TERRA FILHO 083 2008.0006904-1/0

FLORIANO TERRA FILHO 087 2008.0006927-9/0

FLORIANO TERRA FILHO 088 2008.0006929-2/0

FLORIANO YABE 012 2007.0003946-6/0

FRANCISCO ANTÔNIO FRAGATA JUNIOR 038 2008.0001588-0/0

FREDERICO MOREIRA CAMARGO 041 2008.0001817-2/0

FREDERICO MOREIRA CAMARGO 062 2008.0003838-4/0

GABRIEL BERTIN DE ALMEIDA 049 2008.0002951-4/0

GABRIELA JÚDICA RAMOS 011 2007.0003876-9/0

GARIBALDI MENEZES DELIBERADOR 048 2008.0002657-5/0

GILBERTO PEDRIALI 010 2007.0003845-4/0

GILBERTO PEDRIALI 063 2008.0003852-5/0

GILBERTO STINGLIN LOTH 016 2007.0005007-2/0

GLAUCE KELLY GONCALVES 067 2008.0004041-1/0

GREGORIO ARTHUR THANES MONTEMOR 020 2007.0005886-8/0

GUILHERME REGIO PEGORARO 019 2007.0005675-5/0

GUILHERME REGIO PEGORARO 021 2007.0006367-7/0

GUILHERME REGIO PEGORARO 028 2007.0009243-5/0

GUSTAVO AYDAR DE BRITO 090 2008.0006978-5/0

GUSTAVO MUNHOZ 038 2008.0001588-0/0

GUSTAVO S. SUCHY 047 2008.0002518-3/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 021 2007.0006367-7/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 028 2007.0009243-5/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 059 2008.0003700-7/0

GUSTAVO VIANA CAMATA 034 2008.0001368-9/0

GUSTAVO VIANA CAMATA 035 2008.0001368-9/0

HARETON CORDOVA 038 2008.0001588-0/0

HEITOR CAETANO B. HEDEKE 042 2008.0001844-0/0

Helena Galarza Rosa 011 2007.0003876-9/0

HELLISON EDUARDO ALVES 017 2007.0005216-1/0

HELLISON EDUARDO ALVES 020 2007.0005886-8/0

HELLISON EDUARDO ALVES 066 2008.0003949-7/0

HENRIQUE AFONSO PIPOLO 006 2006.0001339-7/0

HENRIQUE ALBERTO FARIA MOTTA 047 2008.0002518-3/0

ISRAEL MASSAKI SONOMIYA 014 2007.0004320-2/0

IVAN PEGORARO 021 2007.0006367-7/0

IVAN PEGORARO 028 2007.0009243-5/0

JACKSON LUIS VICENTE 007 2006.0002940-0/0

JANAINA GIOZZA ÁVILA 059 2008.0003700-7/0

JANAÍNA GIOZZA ÁVILA 021 2007.0006367-7/0

JANAÍNA GIOZZA ÁVILA 047 2008.0002518-3/0

JANAINA ROVARIS 036 2008.0001419-6/0

JANAINNA DE CASSIA ESTEVES 045 2008.0002122-3/0

JATHIR EDUARDO MANTOVANI 062 2008.0003838-4/0

JEFFERSON BOMBARDI FREITAS 026 2007.0008617-0/0

JEFFERSON DIAS SANTOS 045 2008.0002122-3/0

JEFFERSON DIAS SANTOS 046 2008.0002123-5/0

JOÃO ALVES BARBOSA FILHO 047 2008.0002518-3/0

JOÃO EDSON LANÇAS CAPUTO 010 2007.0003845-4/0

JOAO HENRIQUE CRUCIOL 027 2007.0008754-9/0

JOAO LEONELHO GABARDO FILHO 016 2007.0005007-2/0

JOAO TAVARES DE LIMA FILHO 023 2007.0007097-9/0

JORCELINO FERNANDES DA SILVA 024 2007.0007106-9/0

JOSE ANTONIO CORDEIRO CALVO 057 2008.0003654-9/0

JOSÉ EDUARDO DE ASSUNÇÃO 016 2007.0005007-2/0

JOSE LUIZ NOGUEIRA COSTA 007 2006.0002940-0/0

JOSE LUIZ NUNES DA SILVA 018 2007.0005557-7/0

JOSIANE GODOY 017 2007.0005216-1/0

JOSIANE GODOY 020 2007.0005886-8/0

JULIANA STOPPA ARAGON 080 2008.0006879-7/0

JULIANA STOPPA ARAGON 081 2008.0006879-7/0

JULIANO MIQUELETI SONCIN 041 2008.0001817-2/0

JULIANO MIQUELETI SONCIN 062 2008.0003838-4/0

JULIO ANTONIO BARBETA 016 2007.0005007-2/0

KELI RACHEL BERGAMO 052 2008.0003075-2/0

KELIAN BORTILINI LIMA 021 2007.0006367-7/0

KELIAN BORTILINI LIMA 028 2007.0009243-5/0

KELIAN BORTILINI LIMA 047 2008.0002518-3/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 014 2007.0004320-2/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 023 2007.0007097-9/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 046 2008.0002123-5/0

LAURO FERNANDO ZANETTI 065 2008.0003914-5/0

LEANDRO BUZIGNANI DOS REIS 017 2007.0005216-1/0

LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA 017 2007.0005216-1/0

LEIDIANE CINTYA AZEREDO 078 2008.0006866-0/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 014 2007.0004320-2/0

LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 023 2007.0007097-9/0

LEONARDO ORTHMEYER MASSARUTTI 056 2008.0003617-0/0

LINA YUKA SHIMIZU 012 2007.0003946-6/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 034 2008.0001368-9/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 035 2008.0001368-9/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 050 2008.0002954-0/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 051 2008.0002954-0/0

LUANA DE FATIMA POZZOBOM 034 2008.0001368-9/0

LUANA DE FATIMA POZZOBOM 035 2008.0001368-9/0

LUANA DE FATIMA POZZOBOM 050 2008.0002954-0/0

LUANA DE FATIMA POZZOBOM 051 2008.0002954-0/0

LUCIANE STROPA BELASQUE 021 2007.0006367-7/0

LUCIANE STROPA BELASQUE 028 2007.0009243-5/0

LUCIANE STROPA BELASQUE 047 2008.0002518-3/0

LUCIANO DOMINGOS VEIGA 004 2005.0004136-3/0

LUCINEIA MOREIRA MACHADO 032 2008.0000850-4/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 036 2008.0001419-6/0

LUIZ ALEXANDRE MORINAGA NAGIMA 053 2008.0003227-1/0

LUIZ ASSI 045 2008.0002122-3/0

LUIZ AUGUSTO SILVA VENTURA DO

NASCIMENTO: 075 2008.0006636-8/0

LUIZ RICARDO GHELERE 012 2007.0003946-6/0

MARCELA BERLINCK PEREIRA 018 2007.0005557-7/0

MARCELINO FRANCISCO A. TRUCILLO 010 2007.0003845-4/0

MARCELINO FRANCISCO ALONSO TRUCILLO 012 2007.0003946-6/0

MARCELINO FRANCISCO ALONSO TRUCILLO 013 2007.0004145-3/0

MARCELO DAVOLI LOPES 021 2007.0006367-7/0

MARCELO DAVOLI LOPES 028 2007.0009243-5/0

MARCIA REGINA ANTONIASSI 019 2007.0005675-5/0

MARCIA REGINA ANTONIASSI 045 2008.0002122-3/0

MARCIA REGINA ANTONIASSI 061 2008.0003728-3/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 013 2007.0004145-3/0

MARCIO ANTONIO MIAZZO 020 2007.0005886-8/0

MARCIO DE VASCONCELOS MARTINS 002 2005.0002700-1/0

MARCIO DOMINGOS ALVES 004 2005.0004136-3/0

MARCO ANTONIO DE ANDRADE CAMPANELLI 016 2007.0005007-2/0

MARCO ANTONIO DO PRADO TEODORO 049 2008.0002951-4/0

MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS 010 2007.0003845-4/0

MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS 063 2008.0003852-5/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 070 2008.0005318-0/0

MARCOS LEATE 021 2007.0006367-7/0

MARCOS LEATE 028 2007.0009243-5/0

MARCUS AURELIO LIOGI 054 2008.0003521-0/0

MARCUS AURELIO LIOGI 055 2008.0003521-0/0

MARIA JULIANA SCHENKEL 032 2008.0000850-4/0

MARIA REGINA BATAGLIA NUNES DA SILVA 008 2006.0004922-0/0

MARIANA BENINI SOUTO 014 2007.0004320-2/0

MARIANA BENINI SOUTO 023 2007.0007097-9/0

MARIANA BENINI SOUTO 046 2008.0002123-5/0

MARIANA VIDEIRA MENEZES 010 2007.0003845-4/0

MARIANA VIDEIRA MENEZES 063 2008.0003852-5/0

MARINA CARVALHO D’AMICO PEDRIALI 045 2008.0002122-3/0

MARINO SILVA 068 2008.0005128-1/0

MARIO FERREIRA LEITE 072 2008.0005594-0/0

MARIO PAGANI NETO 009 2007.0002913-9/0

MARIO PAGANI NETO 029 2007.0009272-6/0

MARISA CESCATTO BOBROFF 038 2008.0001588-0/0

MARISA SETSUKO KOBAYASHI 039 2008.0001802-2/0

MARISTELLA DE FARIAS MELO SANTOS 028 2007.0009243-5/0

MAURO ANICI 027 2007.0008754-9/0

MAURO ANICI 027 2007.0008754-9/0

MAURO ANICI 027 2007.0008754-9/0

MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO 038 2008.0001588-0/0

MICHELLA ROBERTA MENDES SOUZA 018 2007.0005557-7/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 019 2007.0005675-5/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 064 2008.0003866-3/0

MIRIAN SILVA RAMOS KRUEL 011 2007.0003876-9/0

MONICA CARVELLO MONTANS ZAMARIAN 061 2008.0003728-3/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 047 2008.0002518-3/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 064 2008.0003866-3/0

NARA MERANCA BUENO PEREIRA PINTO 037 2008.0001565-3/0

NARCISO FERREIRA 086 2008.0006924-3/0

NATASHA BRASILEIRO DE SOUZA 006 2006.0001339-7/0

NESTOR FRESCHI FERREIRA 041 2008.0001817-2/0

NEWTON SARATT 069 2008.0005289-9/0

OLDEMAR MARIANO 017 2007.0005216-1/0

OLDEMAR MARIANO 020 2007.0005886-8/0

OLDEMAR MARIANO 040 2008.0001807-1/0

OLDEMAR MARIANO 044 2008.0002081-7/0

OLDEMAR MARIANO 066 2008.0003949-7/0

OLINTO ROBERTO TERRA 036 2008.0001419-6/0

OLINTO ROBERTO TERRA 039 2008.0001802-2/0

OLINTO ROBERTO TERRA 040 2008.0001807-1/0

OLINTO ROBERTO TERRA 083 2008.0006904-1/0

PAULA BENINE FORBECK 049 2008.0002951-4/0

PAULO AURÉLIO PEREZ MINIKOWSKI 044 2008.0002081-7/0

PAULO ROBERTO FADEL 045 2008.0002122-3/0

PEDRO PAULO PEDROSA 021 2007.0006367-7/0

PEDRO PAULO PEDROSA 028 2007.0009243-5/0

PETERSON MARTIN DANTAS 044 2008.0002081-7/0

PETERSON MARTIN DANTAS 066 2008.0003949-7/0

PETERSON MARTIN DANTAS 074 2008.0006626-7/0

PRISCILA ODETE DA SILVA MACHADO 002 2005.0002700-1/0

RAFAEL LUCAS GARCIA 030 2008.0000622-5/0

RAFAEL LUCAS GARCIA 031 2008.0000622-5/0

RAFAELA POLYDORO KUSTER 064 2008.0003866-3/0

RAQUEL CABRERA BORGES 048 2008.0002657-5/0

RAQUEL MORENO 022 2007.0006936-2/0

RAUL BARBI 017 2007.0005216-1/0

REGINALDO LUIS VITALI GARCIA 039 2008.0001802-2/0

REINALDO MIRICO ARONIS 045 2008.0002122-3/0

REINALDO MIRICO ARONIS 058 2008.0003656-2/0

RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA 014 2007.0004320-2/0

RENATA SILVA BRANDAO 022 2007.0006936-2/0

RENATA SILVA CASSIANO 059 2008.0003700-7/0

RENATO TAVARES YABE 012 2007.0003946-6/0

RICARDO GUIDINI SONNI 042 2008.0001844-0/0

ROBERTA CRUCIOL AVANÇO 060 2008.0003710-8/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 017 2007.0005216-1/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 020 2007.0005886-8/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 040 2008.0001807-1/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 044 2008.0002081-7/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 066 2008.0003949-7/0

ROBERTO BUSATO FILHO 017 2007.0005216-1/0

ROBERTO BUSATO FILHO 020 2007.0005886-8/0

ROBSON SAKAI GARCIA 030 2008.0000622-5/0

ROBSON SAKAI GARCIA 031 2008.0000622-5/0

RODRIGO DE ANDRADE ALVES BATISTA 053 2008.0003227-1/0

ROGERIO BUENO ELIAS 016 2007.0005007-2/0

ROGERIO RESINA MOLEZ 063 2008.0003852-5/0

ROGERIO RESINA MOLEZ 065 2008.0003914-5/0

RUBIÉLLE GIOVANA BANDEIRA MAGAGNIN 017 2007.0005216-1/0

RUBIÉLLE GIOVANA BANDEIRA MAGAGNIN 020 2007.0005886-8/0

SALIM JORGE CURIATI 016 2007.0005007-2/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 013 2007.0004145-3/0

SAMARA WALKIRIA CRUZ MIAZZO 020 2007.0005886-8/0

SEBASTIAO DOMINGUES DA LUZ 077 2008.0006864-7/0

SERGIO CORREA 028 2007.0009243-5/0

SERGIO EDUARDO CANELLA 022 2007.0006936-2/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 017 2007.0005216-1/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 020 2007.0005886-8/0

SERGIO WILSON MALDONADO 012 2007.0003946-6/0

SERGIO WILSON MALDONADO 013 2007.0004145-3/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 014 2007.0004320-2/0

SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO 023 2007.0007097-9/0
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SIDNEY FRANCISCO GAZOLA JR. 002 2005.0002700-1/0

SOLANGE GAYA DE OLIVEIRA 054 2008.0003521-0/0

SOLANGE GAYA DE OLIVEIRA 055 2008.0003521-0/0

SOLANGE TISSOT 058 2008.0003656-2/0

SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS 023 2007.0007097-9/0

SUZANE DE FRANÇA RIBEIRO 032 2008.0000850-4/0

SUZANE DE FRANÇA RIBEIRO 042 2008.0001844-0/0

TATIANA GAERTNER 036 2008.0001419-6/0

TELES DE ANDRADE 010 2007.0003845-4/0

THAISA CRISTINA CANTONI 003 2005.0003751-7/0

THAISA CRISTINA CANTONI 030 2008.0000622-5/0

THAISA CRISTINA CANTONI 031 2008.0000622-5/0

TICIANA FONSECA FAVIERO 011 2007.0003876-9/0

VANDERLEI LANZ 005 2005.0005784-3/0

VANTUIR AMILSON GUIMARAES 041 2008.0001817-2/0

VANTUIR AMILSON GUIMARAES 062 2008.0003838-4/0

VERA AUGUSTA MORAES XAVIER DA SILVA 045 2008.0002122-3/0

VERIDIANA ANDRADE SILVA 021 2007.0006367-7/0

VERIDIANA ANDRADE SILVA 028 2007.0009243-5/0

VICTOR MATHEUS APARECIDO LISSI 089 2008.0006968-4/0

VIRGINIA MAZZUCCO 021 2007.0006367-7/0

VIRGINIA NEUSA COSTA MAZZUCO 047 2008.0002518-3/0

WESLEY TOLEDO RIBEIRO 004 2005.0004136-3/0

1º (PRIMEIRO) JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DA CO-
MARCA DE LONDRINA
RUA PARA N° 162, CENTRO–CEP 86010-450–FONE 3323-4199
JUIZ DE DIREITO: DOUTOR WELLINGTON EMANUEL
COIMBRA DE MOURA

RELAÇÃO Nº 37/08

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo
Ana Lúcia Modesto Cortes 04 2008.1149-2
Cláudio Rodrigues de Oliveira 01 2005.2796-2
Luciana Regina Rossini 06 2005.2771-7
Luiz Carlos Martins 03 2006.2103-6
Marco Antônio Dias Lima Castro 02 2006.1900-7
Marlos Luiz Bertoni 07 2008.1378-9
Reginaldo Monticelli 03 2006.2103-6
Rômulo Henrique P. Alvarenga 05 2008.944-7
Rossana Helena Karatzios 08 2007.1287-0

01 – Ação Penal Pública – 2005.2796-2 – Ministério Público x Mar-
celino da Silva. Sentença datada de 16.09.2008: “Diante do cumpri-
mento das condições estabelecidas por ocasião da suspensão condi-
cional do processo, a teor do art. 89, § 5º da Lei 9099/95, julgo
extinta a punibilidade do fato imputado a Marcelino da Silva, já qua-
lificado nos autos.” Advogado(s): Cláudio Rodrigues de Oliveira,
OAB/PR 2.860.

02 – Termo Circunstanciado – 2006.1900-7 – Antônio Carlos Batis-
ta x Edgar Hill Júnior. Sentença datada de 15.09.2008: “Decorridos
mais de dois anos desde a data dos fatos sem ocorrência de causa
interruptiva ou suspensiva do prazo prescricional, forçoso se torna
acolher a promoção ministerial retro para, com fulcro no art. 107, IV
do Código Penal, julgar extinta a punibilidade do fato imputado a
Edgar Hill Júnior, já qualificado nos autos, face o evento da prescri-
ção da pretensão punitiva por parte do Estado.” Advogado(s): Mar-
co Antônio Dias Lima Castro, OAB/PR 13.665.

03 – Termo Circunstanciado – 2006.2103-6 – Eron José Gaspar e
Kamyla de Souza Silva Rocha x Eron José Gaspar e Kamyla de Sou-
za Silva Rocha. Sentença datada de 16.09.2008: “Decorridos mais
de dois anos desde a data dos fatos sem ocorrência de causa inter-
ruptiva ou suspensiva do prazo prescricional, forçoso se torna aco-
lher a promoção ministerial retro para, com fulcro no art. 107, IV do
código Penal, julgar extinta a punibilidade do fato imputado a Eron
José Gaspar e Kamyla de Souza Silva Rocha, já qualificados nos
autos, face o evento da prescrição da pretensão punitiva por parte do
Estado.” Advogado (a)(s): Luiz Carlos Martins, OAB/PR 19.367;
Reginaldo Monticelli, OAB/PR 16.445.

04 – Ação Penal Privada – 2008.1149-2 – Olívio Severino x Luciano
Pereira Castro. Sentença datada de 16.09.2008: “A vítima supramen-
cionada, ora querelante, noticia na sua peça acusatória, a prática, em
tese, do ilícito penal previsto no art. 139 do Código Penal, instauran-
do-se o presente processo. Em juízo, intimada através de seu advo-
gado para efetuar o preparo das custas e taxa judiciária, deixou trans-
correr mais de 30 dias seguidos sem o atendimento, demonstrando,
destarte, estar desinteressado no prosseguimento do feito, operan-
do-se, dessa forma, a perempção face a perda do direito de prosse-
guir na ação penal. Ante o exposto, com fundamento no art. 60, I, do
Código de Processo Penal c.c. o art. 107, IV, do Código Penal, julgo
por sentença, a fim de que produza seus jurídicos e legais efeitos,
extinta a punibilidade do fato imputado ao autor dos fatos Luciano
Pereira Castro, já qualificado nos autos, o que faço com fundamento
no artigo 107, IV, do Código Penal, face a perempção, ou seja , a
desídia da querelante em dar andamento ao feito.” Advogado(a-s):
Ana Lúcia Modesto Cortes, OAB/PR 34.821.

05 – Termo Circunstanciado – 2008.944-7 – Ministério Público x
José Felix Sobrinho e Wlademir Mário Fioravante da Costa. Senten-
ça datada de 16.09.2008: “Homologo a transação penal de fls. 12 e
julgo, por sentença, a fim de que produza seus jurídicos e legais efei-
tos, extinta a punibilidade do fato imputado a José Felix Sobrinho e
Wlademir Mário Fioravante da Costa, já qualificados nos autos, em
face do que consta no termo de audiência de fls. 12, e o efetivo
cumprimento da pena transacionada, conforme documentos de fls.
15/22.”. Advogado(s): Rômulo Henrique Perim Alvarenga, OAB/PR
43.334.

06 – Termo Circunstanciado – 2005.2771-7 – Ana Karla Nakamura

x Moisés Bachitchi Júnior. Sentença datada de 16.09.2008: “Homo-
logo a transação penal de fls. 65 e julgo, por sentença, a fim de que
produza seus jurídicos e legais efeitos, extinta a punibilidade do fato
imputado a Moisés Bachitchi Júnior, já qualificado nos autos, em
face do que consta no termo de audiência de fls. 65, e o efetivo
cumprimento da pena transacionada, conforme documentos de fls.
66/73.”. Advogado(s): Luciana Regina Rossini, OAB/PR 19.277.

07 – Termo Circunstanciado – 2008.1378-9 – Ministério Público x
Derciel Brunieri, Esmeralda dos Santos Moreno, Iraci Berndt Azere-
do, Rossine Novaes Fernandes, Tânia Solange Peres Bernardo Bac-
ceti, Verônica Luebke e Zanete Soares Bertoni. Despacho datado de
18.09.2008: “Audiência preliminar para o daí 23.10.2008 as 14:00
horas. Intime-se a noticiada Sra Zanete Soares Bertoni mediante Aviso
de Recebimento.” Advogado(s): Marlos Luiz Bertoni, OAB/PR
44.933.

08 – Termo Circunstanciado – 2007.1287-0 – Ministério Público x
Paulo Rogério de Abreu. Despacho datado de 22.09.2008: “No to-
cante ao presente feito, os bens já se encontram liberados, restando
ao requerente buscar a liberação perante a autoridade administrativa
onde tramita o processo administrativo.” Advogado(s): Rossana
Helena Karatzios, OAB/PR 13.894.

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE MARINGÁ - MARINGÁ
 - Relação Nº : 114/2008

001 2004.0002396-5/0 - Execução Título Extrajudicial: BENEDI-
TO GERALDI X JOSE CARLOS DE LIMA MATHIAS PARA CI-
ÊNCIA DA PARTE EXEQÜENTE DE QUE FOI EXPEDIDA CAR-
TA PRECATÓRIA PARA A CIDADE E COMARCA DE COLORA-
DO-PR, COM A FINALIDADE DE PENHORA E AVALIAÇÃO E
QUE FOI DESIGNADA AUDIÊNCIA DE EMBARGOS PARA O
DIA 03/12/08, ÀS 13H30MIN, OPORTUNIDADE NA QUAL O
EXECUTADO PODERÁ OFERECER EMBARGOS, QUERENDO,
CASO ESTEJA GARANTIDO O JUÍZO. Adv(s) MICHEL ROGE-
RIO DOS SANTOS, ELIZEU DE CARVALHO

002 2005.0000161-0/0 - Processo de Conhecimento: CIDINEI
ROSA VIANA X BRASIL TELECOM S/A “VERIFICANDO-SE O
DEÓSITO PELA PARTE REQUERIDA (FL. 265) NO VALOR DO
CÁLCULO APRESENTADO PELO SR. CONTADOR À FL. 239,
CONFIGURA-SE O TOTAL PAGAMENTO DO DÉBITO, RAZÃO
PELA QUAL JULGO EXTINTO O PROCESSO COM BASE NO
ARTIGO 794, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL”.
AO AUTOR, PARA RETIRAR ALVARÁ NO VALOR DE R$
5.042,12 (CINCO MIL, QUARENTA E DOIS REAIS E DOZE
CENTAVOS), EXPEDIDO EM 18 DE SETEMBRO DE 2008, COM
PRAZO DE VALIDADE DE 60 (SESSENTA) DIAS. Adv(s) AN-
GELICA KOYAMA TANAKA, SANDRA REGINA RODRIGUES,
ALBERTO RODRIGUES ALVES

003 2005.0000428-0/0 - Processo de Conhecimento: JOAO FIDE-
LICIMO RODRIGUES X BRASIL TELECOM S/A À RECLAMA-
DA, PARA QUE APRESENTE AS FATURAS DOS CONTRATOS
801.059.274-7 (REFERENTE AO PERÍODO ENTRE MAIO DE
2005 A ABRIL DE 2007) E 812.561.418-2 REFERENTE AO PERÍ-
ODO ENTRE MAIO DE 2005 A AGOSTO DE 2008), NO PRAZO
DE 30 (TRINTA) DIAS. Adv(s) ANGELICA KOYAMA TANAKA,
ALBERTO RODRIGUES ALVES, ANA PAULA DOMINGUES
DOS SANTOS

004 2005.0002584-6/0 - Processo de Conhecimento: ATHAYDE
MARCELINO CORREA (E OUTRO) X BANCO BAMERINDUS
DO BRASIL / HSBC BANK BRASIL S/A MANIFESTEM-SE AS
PARTES ACERCA DA PLANILHA DE CÁLCULO DE FLS. 190/
192. Adv(s) LIZETH SANDRA FERREIRA DETROS, SERGIO
LUIZ BELOTTO JR.

005 2005.0003047-7/0 - Processo de Conhecimento: DELFINO
JOSE ALVES DE SOUZA X WILSON MIRANDA “COMPETE À
PARTE EXEQÜENTE DESPENDER ESFORÇOS PRÓPRIOS
PARA A LOCALIZAÇÃO DO ENDEREÇO DO EXECUTADO,
DESCABENDO AO PODER JUDICIÁRIO TRANSFORMAR-SE
EM AUXILIAR DO INTERESSADO, MORMENTE EM SEDES
DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS, ATENTANDO-SE PARA O
PRINCÍPIO DA CELERIDADE PROCESSUAL E PARA O FATO
DA NÃO EXIGÊNCIA DE PAGAMENTO DE CUSTAS. (...)
ASSIM,COM BASE NO ACIMA ALINHAVADO, INDEFIRO O
REQUERIMENTO RETRO, DEVENDO A PARTE EXEQÜENTE
INDICAR, NO PRAZO DERRADEIRO DE 15 (QUINZE) DIAS, O
CORRETO E ATUAL ENDEREÇO DO EXECUTADO, SOB PENA
DE EXTINÇÃO”. Adv(s) SERGIO PAVESI FIGUEROA, HERICK
MARDEGAN, ELIANE REGINA DOS SANTOS

006 2005.0003920-2/0 - Processo de Conhecimento: JOSELIA DE
FATIMA MIRANDA (E OUTRO) X LIBERTY PAULISTA SEGU-
ROS S/A À PARTE AUTORA, PARA RETIRAR ALVARÁ NO VA-
LOR DE R$ 555,04 (QUINHENTOS E CINQÜENTA E CINCO
REAIS E QUATRO CENTAVOS), EXPEDIDO EM 18 DE SETEM-
BRO DE 2008, COM PRAZO DE VALIDADE DE 60 (SESSEN-
TA) DIAS. Adv(s) MARLI REGINA RENOSTE VIELI, JUSCELI-
NO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA, ISABELLA CABRAL KIST-
NER, ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA

007 2006.0001580-5/0 - Processo de Conhecimento: RENATA
MARQUES MARTINS X ARLETTE PIAI SILVA “À RECLAMA-
DA, PARA QUE APRESENTE UMA DESCRIÇÃO DETALHADA
DOS BENS INDICADOS ÀS FLS. 47, BEM COMO INDIQUE O
LOCAL EM QUE ESTES PODEM SER ENCONTRADOS E QUEM
PODERÁ FICAR COMO DEPOSITÁRIO FIEL”. Adv(s) CARLOS

ALBERTO DESTRO, CARLA ROBERTA FERREIRA DESTRO

008 2006.0002509-3/0 - Execução Título Extrajudicial: JOSE CAR-
LOS CAMPOS RANGEL X WAGNER TEODORO DE SOUZA AO
AUTOR, PARA CIÊNCIA DE QUE O PROCESSO ESTÁ À DIS-
POSIÇÃO PARA DESENTRANHAMENTO DOS DOCUMENTOS.
Adv(s) LUIZ CARLOS ONOFRE ESTEVES

009 2006.0003450-0/0 - Processo de Conhecimento: JOSE INA-
CIO DOS SANTOS X OMNI FINANCEIRA (E OUTRO) “(...)
ANTE A AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA
FACE AO CÁLCULO DO SR. CONTADOR, EVIDENCIA-SE O
DESINTERESSE NA EXECUÇÃO DO SALDO REMANESCEN-
TE, CONFIGURANDO-SE O TOTAL PAGAMENTO DO DÉBI-
TO COM O DEPÓSITO EFETUADO PELO REQUERIDO, RA-
ZÃO PELA QUAL JULGO EXTINTO O PROCESSO COM BASE
NO ARTIGO 794, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CI-
VIL”. AO RÉU, PARA RETIRAR ALVARÁ NO VALOR DE R$
95,05 (NOVENTA E CINCO REAIS E CINCO CENTAVOS), EX-
PEDIDO EM 18 DE SETEMBRO DE 2008, COM PRAZO DE
VALIDADE DE 60 (SESSENTA) DIAS. Adv(s) EDUARDO PENA
DE MOURA FRANCA, LAERCIO NORA RIBEIRO

010 2006.0003824-5/0 - Execução de Título Judicial: EDSON
MIGUEL FARION X BANCO ITAU S/A “ANTE O DEPÓSITO
DE FLS. 42/44 EM CONFORMIDADE COM O CÁLCULO JUDI-
CIAL À FL.37, CONFIGURA-SE O TOTAL PAGAMENTO DO
DÉBITO, RAZÃO PELA QUAL JULGO EXTINTO O PROCESSO
COM BASE NO ARTIGO 794, INCISO I, DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL”. AO AUTOR, PARA RETIRAR ALVARÁ NO VA-
LOR DE R$ 519,99 (QUINHENTOS E DEZENOVE REAIS E
NOVENTA E NOVE CENTAVOS), EXPEDIDO EM 18 DE SE-
TEMBRO DE 2008, COM PRAZO DE VALIDADE DE 60 (SES-
SENTA) DIAS. Adv(s) RAFAELA DE MATTOS FARION, RAFA-
EL SOUZA PEREIRA

011 2006.0004296-4/0 - Processo de Conhecimento: JACKON
LOPES PRESTES X GLOBAL TELECOM VIVO À PARTE EXE-
CUTADA PARA QUE, QUERENDO, OFEREÇA EMBARGOS NO
PRAZO LEGAL. Adv(s) WILLIAN FRANCIS DE OLIVEIRA,
JOAO PAULO DA COSTA BRUCE JUNIOR, LOUISE RAINER
PEREIRA GIONEDIS, CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRI-
OLI

012 2007.0000229-2/0 - Processo de Conhecimento: DOCE NO-
VEMBRO DE ROUPAS LTDA X MARCENARIA CASA DOS SO-
NHOS LTDA “(...) NESTAS CONDIÇÕES, FACE AO EXPOSTO
E POR TUDO O MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, REVOGAN-
DO A TUTELA AO INÍCIO DEFERIDA, JULGO IMPROCEDEN-
TE O PEDIDO INICIAL. COM BASE NO ARTIGO 17 DO CPC,
CONDENO A EMPRESA REQUERENTE À LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ, NOS TERMOS DO ARTIGO 17, INCISO V, E ARTIGO 18,
AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, DEVENDO PA-
GAR AO RECLAMADO, MULTA DE 1% (UM POR CENTO) DO
VALOR POR ELA ATRIBUÍDO À CAUSA (R$ 2.934,00), BEM
COMO OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DA PARTE CON-
TRÁRIA NO IMPORTE DE 10% (DEZ POR CENTO) TUDO A
SER APURADO POR CÁLCULO JUDICIAL. (...) EM HAVENDO
RECURSO, NO CASO DE MANUTENÇÃO DESTA SENTENÇA,
NO TODO OU EM PARTE, FICAM AS PARTES, DESDE JÁ, IN-
TIMADAS A CUMPRIR VOLUNTARIAMENTE O JULGADO NO
PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, A CONTAR DO TRÂNSITO EM
JULGADO E INDEPENDENTEMENTE DE NOVA INTIMAÇÃO,
SOB PENA DE INCIDIR AUTOMATICAMENTE MULTA PRE-
VISTA NO ART. 475-J, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, FI-
CANDO A CRITÉRIO DO CREDOR, REQUERER, DEPOIS DE
TRANSITADA A SENTENÇA, A EXPEDIÇÃO DE MANDADO
DE PENHORA E AVALIAÇÃO.” Adv(s) RICARDO HIDEYUKI
NAKANISHI, WANDERLEI RODRIGUES SILVA

013 2007.0000877-3/0 - Execução Título Extrajudicial: NILTON
CARLOS BOCATTE X CORTE DOBRA MARINGA IND. E COM.
DE CHAPAS DE ACO LTDA A PARTE AUTORA PARA CIÊNCIA
DA DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE EMBARGOS PARA O
DIA 22/10/08 ÀS 17:30HS, OPORTUNIDADE EM QUE PODERÁ
A EXECUTADA APRESENTAR EMBARGOS À EXECUÇÃO.
Adv(s) PAULO SHIRO YAMASHITA

014 2007.0001288-5/0 - Processo de Conhecimento: ELETRO
PAULA MATERIAIS E CONSTRUCOES ELETRICA LTDA X SI-
COOB METROPOLITANO AO AUTOR, PARA RETIRAR ALVA-
RÁ NO VALOR DE R$ 1.000,00 (HUM MIL REAIS), EXPEDIDO
EM 18 DE SETEMBRO DE 2008, COM PRAZO DE VALIDADE
DE 60 DIAS. Adv(s) MARIA LUIZA BACCARO, ELMER DA SIL-
VA MARQUES, PAULO CESAR SIQUEIRA DA SILVA

015 2007.0001390-1/0 - Execução de Título Judicial: IVAN BEL-
LIDO X BANCO ITAU S/A. “ANTE O TOTAL PAGAMENTO DO
DÉBITO, CONFORME SE VERIFICA DO DEPÓSITO DE FLS.
63, E A ACEITAÇÃO POR PARTE DO REQUERENTE À FL. 67,
JULGO EXTINTO O PROCESSO COM BASE NO ARTIGO 794,
INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. QUANTO AO
PEDIDO DO REQUERIDO DE RETENÇÃO DE VALORES RE-
FERENTES AO IMPOSTO DE RENDA, RESTA O MESMO IN-
DEFERIDO, VEZ QUE CONFIGURA ÔNUS DO PRÓPRIO BAN-
CO DEVEDOR PROMOVER TAL RETENÇÃO NO MOMENTO
DA REALIZAÇÃO DO PAGAMENTO DA CONDENAÇÃO JU-
DICIAL”. (...) AO AUTOR, PARA RETIRAR ALVARÁ NO VA-
LOR DE R$ 280,30 (DUZENTOS E OITENTA REAIS E TRINTA
CENTAVOS), EXPEDIDO EM 18 DE SETEMBRO DE 2008, COM
PRAZO DE VALIDADE DE 60 (SESSENTA) DIAS. Adv(s) EVA
APARECIDA LEMES ARISTO, BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

016 2007.0001588-5/0 - Execução Título Extrajudicial: ZORINAL-
DO VIANA AMORIM X ROSELI MOSCA MORGANTE A PARTE

AUTORA PARA CIÊNCIA DA DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA
DE EMBARGOS PARA O DIA 20/10/08 ÀS 17:30HS, OPORTU-
NIDADE EM QUE PODERÁ A EXECUTADA APRESENTAR
EMBARGOS À EXECUÇÃO. Adv(s) LAURI CESAR BITTEN-
COURT

017 2007.0002229-0/0 - Execução de Título Judicial: JOAO
WALKER DAMASCENO X BANCO ITAU S/A AO BANCO RE-
CLAMADO, PARA QUE EFETUE O PAGAMENTO DO SALDO
REMANESCENTE NO IMPORTE DE R$ 341,94 (TREZENTOS E
QUARENTA E UM REAIS E NOVENTA E QUATRO CENTAVOS),
NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE CONSULTA
JUNTO AO SISTEMA BACEN-JUD. “INSTA ESCLARECER QUE
A INDENIZAÇÃO ARBITRADA EM SENTENÇA TEM CARÁ-
TER REPARATÓRIO E NÃO CARACTERIZA AUMENTO DE
PATRIMÔNIO, UMA VEZ QUE TAL INDENIZAÇÃO TORNA O
PATRIMÔNIO DO LESADO INCÓLUME, NÃO MAIOR DO QUE
ERA ANTES DA OFENSA AO DIREITO. ASSIM SENDO, NÃO
HÁ QUE SE FALAR NA INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE REN-
DA SOBRE O VALOR DEPOSITADO EM JUÍZO A TÍTULO DE
INDENIZAÇÃO, CONFORME REQUERIDO NO PETITÓRIO DE
FLS. 74". Adv(s) ANTONIO ELSON SABAINI, BRAULIO BELI-
NATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

018 2007.0002238-0/0 - Execução de Título Judicial: MARIA DO
SOCORRO QUEIROZ X BANCO DO BRASIL S/A AO BANCO
RÉU, PARA QUE EFETUE O PAGAMENTO NO VALOR DE R$
1.020,16 (HUM MIL, VINTE REAIS E DEZESSEIS CENTAVOS),
SOB PENA DE EXPEDIÇÃO DE MANDADO EXECUTIVO.
Adv(s) MARINA ANGELICA ASSIS ZERBETTO FURLAN, TA-
DEU TEIXEIRA NETO, THIAGO OLIVEIRA PENTEADO

019 2007.0002336-6/0 - Processo de Conhecimento: MARILSA
MAÇAE KUNIYOSI OTANI X BANCO ITAU S/A MANIFESTE-
SE O AUTOR ACERCA DO DEPÓSITO DE FLS. 104/105. Adv(s)
CLOVIS BARROS BOTELHO NETO, MARCIO ROGERIO DE-
POLLI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ

020 2007.0002419-0/0 - Processo de Conhecimento: CLAUDIO
VIDO (E OUTRO) X BANCO DO BRASIL S.A “MANIFESTE-SE
A PARTE AUTORA, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, ACERCA
DO DEPÓSITO DE FLS. 86, RESTANDO AUTORIZADA A INTI-
MAÇÃO VIA TELEFONE, MEDIANTE CERTIDÃO CIRCUNS-
TANCIADA”. Adv(s) LUIZ RAFAEL, SIMONE BOER RAMOS,
MARICE TAQUES PEREIRA

021 2007.0002526-5/0 - Processo de Conhecimento: TADEUS
FRANCISCO BASTIANI X BANCO DO ESTADO DO PARANÁ
S/A AO AUTOR, PARA QUE SE MANIFESTE ACERCA DO DE-
PÓSITO DE FLS. 44 Adv(s) DALILA MARIA CRISTINA DE SOU-
ZA PAZ, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO RO-
GERIO DEPOLLI

022 2007.0002763-3/0 - Processo de Conhecimento: MICHIO
TANIGUCHI X BANCO ITAU S/A AO AUTOR, PARA QUE SE
MANIFESTE ACERCA DO DEPÓSITO DE FLS. 69. Adv(s) VI-
CENTE TAKAJI SUZUKI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ,
MARCIO ROGERIO DEPOLLI

023 2007.0002795-0/0 - Execução de Título Judicial: PIETRO
PORCU X BANCO ITAU S.A AO AUTOR, PARA QUE SE MANI-
FESTE ACERCA DO DEPÓSITO DE FLS. 54/55 E DO CÁLCU-
LO DE FLS. 53. Adv(s) PAULO ROBERTO DE SOUZA, BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

024 2007.0003414-0/0 - Processo de Conhecimento: MARIA APA-
RECIDA DOS PASSOS X HSBC - BANCO BANK BRASIL S/A
BANCO MULTIPLO “ANTE O TOTAL PAGAMENTO DO DÉBI-
TO, CONFORME SE VERIFICA DO DEPÓSITO DE FLS. 64/65,
BEM COMO O REQUERIMENTO DA PARTE AUTORA À FL.
67, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM BASE NO ARTIGO
52, INCISO III, DA LEI 9.099/95, UMA VEZ QUE ANTES DE
ABERTA A FASE DE EXECUÇÃO, A PARTE REQUERIDA CUM-
PRIU ESPONTANEAMENTE O CONTIDO NA SENTENÇA ÀS
FS. 49/57". Adv(s) OLDEMAR MARIANO, ROBERTO ANTONIO
BUSATO

025 2007.0003460-7/0 - Execução Título Extrajudicial: JOSÉ RU-
BENS DA SILVA X CONDOMINIO RESIDENCIAL GRAJAU A
PARTE AUTORA PARA CIÊNCIA DA DESIGNAÇÃO DE AUDI-
ÊNCIA DE EMBARGOS PARA O DIA 15/10/08 ÀS 17:30HS,
OPORTUNIDADE EM QUE PODERÁ A EXECUTADA APRESEN-
TAR EMBARGOS À EXECUÇÃO. Adv(s) HELESSANDRO LUIS
TRINTINALIO

026 2007.0003550-6/0 - Processo de Conhecimento: ANA CARO-
LINA GAERTNER BRUM (E OUTROS) X BANCO DO ESTADO
DO PARANA S/A (E OUTRO) AOS AUTORES, PARA QUE SE
MANIFESTEM ACERCA DO DEPÓSITO DE FLS. 93/94. Adv(s)
HUGO SCHIANTI ALMEIDA, MARCIO ROGERIO DEPOLLI,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ

027 2007.0005680-7/0 - Processo de Conhecimento: ALEXANDRE
DE LIMA X GEOVANA VALEK Redesignação de Audiência de Ins-
trução e Julgamento as 9:15 do dia 06/08/2009 Adv(s) ARI ALVES
PEREIRA, ANDERSON CROZARIOLLI TAVARES

028 2007.0007120-0/0 - Processo de Conhecimento: MARIA APA-
RECIDA DE SOUSA ALBINO X WHIRLPOOL S/A (E OUTRO)
“ANTE O DEPÓSITO DE FLS. 90/100, BEM COMO O PETITÓ-
RIO DA PARTE AUTORA À FL. 106, CONFIGURANDO-SE O
TOTAL PAGAMENTO DO DÉBITO, JULGO EXTINTO O PRO-
CESSO, COM BASE NO ARTIGO 794, INCISO I, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. QUANTO AOS VALORES DEPOSITA-
DOS A TÍTULO DE PREPARO DO RECURSO, OBSERVA-SE
PETIÇÃO PARA EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ PARA LEVANTA-

Maringá
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MENTO DOS MESMOS EM NOME DO PROCURADOR DA RE-
QUERIDA, NO ENTANTO, ESTE NÃO POSSUI PODERES ES-
PECIAIS PARA RECEBER QUANTIAS. DESTARTE, INTIME-
SE A REQUERIDA PARA JUNTAR PROCURAÇÃO, COM PO-
DERES ESPECÍFICOS, EM NOME DO PROCURADOR JUDICI-
AL OU INDICAR CONTA CORRENTE DE SUA TITULARIDA-
DE PARA TRANSFERÊNCIA DOS VALORES, SOB PENA DE
SEREM TRANSFERIDOS AO FUNREJUS”. À AUTORA, PARA
RETIRAR ALVARÁ NO VALOR DE R$ 2.466,67 (DOIS MIL,
QUATROCENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS E SESSENTA E
SETE CENTAVOS), EXPEDIDO EM 18 DE SETEMBRO DE 2008,
COM PRAZO DE VALIDADE DE SESSENTA DIAS. Adv(s)
SHEYLA GRACAS DE SOUSA, DOMICELA TRYBUS STAN-
CZYK PAIOLA, BARBARA TOMBORELLI DE OLIVEIRA

029 2008.0000291-0/0 - Execução de Título Judicial: PATRIMO-
NIUM COMERCIO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE
SEGURANÇA LTDA ME X FRANCISCO ADROVIS ABRUNHO-
ZA “DIANTE DO FATO DE QUE A CONSULTA AO BACEN-JUD,
EM JULHO PASSADO, RESULTOU NO BLOQUEIO DE R$
300,00, E QUE CERTAMENTE NOVA DILIGÊNCIA RESTARÁ
INFRUTÍFERA, DESACOLHO O PEDIDO RETRO. INDIQUE O
CREDOR BENS DO DEVEDOR QUE SATISFAÇAM O SALDO
AINDA EXISTENTE”. Adv(s) ADILSON REINA COUTINHO

030 2008.0000640-3/0 - Processo de Conhecimento: JULIANO
GUIMARÃES EUSEBIO X CENTAURO SEGURADORA S/A ÀS
PARTES, PARA QUE SE MANIFESTEM ACERCA DO OFÍCIO/
RESPOSTA, ENVIADO PELA SEGURADORA, ÀS FLS. 76/79.
Adv(s) LUIZ CARLOS SANCHES, GUSTAVO SALDANHA SU-
CHY

031 2008.0000743-9/0 - Processo de Conhecimento: ALINE SAYU-
RI GANDIN (E OUTROS) X BANCO ITAU S/A À PARTE AUTO-
RA, PARA QUE SE MANIFESTE ACERCA DO DEPÓSITO DE
FLS. 64/65. Adv(s) PAULO CESAR SIQUEIRA DA SILVA, MAR-
CIO ROGERIO DEPOLLI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ

032 2008.0001057-6/0 - Execução Título Extrajudicial: MADA-
LENA FERNANDES DIAS X CASSIA FERNANDES A PARTE
AUTORA PARA CIÊNCIA DA DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA
DE EMBARGOS PARA O DIA 08/10/08 ÀS 17:15HS, OPORTU-
NIDADE EM QUE PODERÁ A EXECUTADA APRESENTAR
EMBARGOS À EXECUÇÃO. Adv(s) BRUNO RODRIGUES
BRANDÃO

033 2008.0001160-4/0 - Processo de Conhecimento: PAULO RO-
DRIGUES X UNIÃO NOVO HAMBURGO SEGUROS - BRADES-
CO VIDA E PREVIDÊNCIA “(...) COMPETIA AO AUTOR, EM-
BORA A DETERMINAÇÃO DO ÔNUS DA PROVA, COMPRO-
VAR OS FATOS CONSTITUTIVOS DE SEU DIREITO, AO TEOR
DO ARTIGO 333, INCISO I, DO CPC, O QUE NÃO LOGROU
FAZÊ-LO. NESTAS CONDIÇÕES, FACE AO EXPOSTO E POR
TUDO O MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, JULGO IMPROCE-
DENTE O PEDIDO INICIAL FORMULADO POR PAULO RO-
DRIGUES EM FACE DE UNIÃO NOVO HAMBURGO SEGU-
ROS - BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA, NOS TERMOS DO
ARTIGO 269, INCISO I, DO CPC”. Adv(s) AVANILSON ALVES
ARAUJO, CAIO HENRIQUE LOPES RAMIRO, JOSE FERNAN-
DO VIALLE

034 2008.0001175-4/0 - Processo de Conhecimento: ANDERSON
FRANCISCO GIAMBERARDINDO X CONSORCIO NACIONAL
HONDA LTDA “(...) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O
PEDIDO INICIAL PARA O FIM DE CONDENAR A RECLAMA-
DA A PROMOVER A RESTITUIÇÃO DAS PRESTAÇÕES PAGAS
ATÉ TRINTA DIAS APÓS O ENCERRAMENTO DO GRUPO -
CONFORME EXTRATO DE FLS. 12, QUE TOTALIZAM O VA-
LOR DE R$ 6.362,70 (SEIS MIL, TREZENTOS E SESSENTA E
DOIS REAIS E SETENTA CENTAVOS), COM DEDUÇÃO, AO
FINAL, DE 12 % (DOZE POR CENTO) A TÍTULO DE TAXA DE
ADMINISTRAÇÃO, E EVENTUAL PARCELA DE SEGURO, SE
HOUVER -, DEVIDADAMENTE CORRIGIDA DESDE A DATA
DOS PAGAMENTOS E INCIDINDO JUROS MORATÓRIOS NO
PERCENTUAL DE 1,0% SOBRE O TOTAL DEVIDO APÓS O 31º
DIA DO ENCERRAMENTO DO GRUPO, TUDO A SER APURA-
DO POR CÁLCULO JUDICIAL. EM HAVENDO RECURSO,
CASO HAJA MANUTENÇÃO DESTA SENTENÇA, NO TODO
OU EM PARTE, FICA A PARTE REQUERIDA INTIMADA, DES-
DE JÁ, A CUMPRIR VOLUNTARIAMENTE O JULGADO NO
PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, A CONTAR DO TRÂNSITO EM
JULGADO E INDEPENDENTEMENTE DE NOVA INTIMAÇÃO,
SOB PENA DE AUTOMATICAMENTE INCIDIR A MULTA PRE-
VISTA NO ART. 475-J, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, FI-
CANDO A CRITÉRIO DO CREDOR REQUERER, DEPOIS DE
TRANSITADA A SENTENÇA, A EXPEDIÇÃO DE MANDADO
DE PENHORA E AVALIAÇÃO”. Adv(s) ELIZEU DE CARVALHO,
MARIO SERGIO SPERETTA

035 2008.0001525-0/0 - Processo de Conhecimento: RENATO
RIBECHI X ALDAIRES JOSÉ ROMEIRO Redesignação de Audi-
ência de Conciliação as 17:05 do dia 01/12/2008 Adv(s) RENATO
RIBECHI

036 2008.0001581-8/0 - Execução Título Extrajudicial: JORGE
RUBINO X FÁBIO ANTENOR SORACE DUARTE A PARTE AU-
TORA PARA CIÊNCIA DA DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE
EMBARGOS PARA O DIA 08/10/08 ÀS 17:15HS, OPORTUNI-
DADE EM QUE PODERÁ A EXECUTADA APRESENTAR EM-
BARGOS À EXECUÇÃO. Adv(s) ARI ALVES PEREIRA

037 2008.0001695-6/0 - Execução Título Extrajudicial: ELTON
RAISI GRIGÓRIO X PAULO SERGIO GARCIA A PARTE AUTO-
RA PARA CIÊNCIA DA DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE
EMBARGOS PARA O DIA 15/10/08 ÀS 17:15HS, OPORTUNI-
DADE EM QUE PODERÁ A EXECUTADA APRESENTAR EM-

BARGOS À EXECUÇÃO. Adv(s) RODRIGO PELISSAO ALMEI-
DA

038 2008.0001711-1/0 - Execução Título Extrajudicial: IDA SU-
RANJI PEREIRA (E OUTRO) X JOSUE ALVES DE ALMEIDA (E
OUTROS) PARA CIÊNCIA DA PARTE EXEQÜENTE DE QUE
FOI EXPEDIDO MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇAO PARA
O 1º EXECUTADO, BEM COMO, CARTA PRECATÓRIA PARA A
CIDADE E COMARCA DE CIANORTE-PR, COM A FINALIDA-
DE DE PENHORA E AVALIAÇÃO PARA O 2º E 3º EXECUTA-
DOS E QUE FOI DESIGNADA AUDIÊNCIA DE EMBARGOS
PARA O DIA 01/12/08, ÀS 14H, OPORTUNIDADE NA QUAL OS
EXECUTADOS PODERÃO OFERECER EMBARGOS, QUEREN-
DO, DESDE QUE ESTEJA GARANTIDO O JUÍZO. Adv(s) CE-
SAR EDUARDO MISAEL DE ANDRADE

039 2008.0001863-0/0 - EmbargosTEZIRA GAZOLA LUCHETI
X MARIA APARECIDA GOUBETTI BENETTE “AS QUESTÕES
DEBATIDAS NOS EMBARGOS ENSEJAM DEVA SER PRODU-
ZIDA PROVA EM AUDIÊNCIA. DESIGNO POIS O PRÓXIMO
DIA 09 DE OUTUBRO (09/10/08), ÀS 15H, PARA TER LUGAR O
ATO”. Adv(s) RODRIGO PELISSAO ALMEIDA, CARLOS LE-
MES DA SILVA

040 2008.0001977-8/0 - Processo de Conhecimento: SUSANA DOS
SANTOS CABRAL X UNIBANCO - UNIÃO DOS BANCOS BRA-
SILEIROS S/A À PARTE AUTORA PARA QUE, NO PRAZO DE
10 (DEZ) DIAS, MANIFESTE-SE ACERCA DE SEU INTERES-
SE NA EXECUÇÃO DA SENTENÇA. Adv(s) RAPHAEL ANDER-
SON LUQUE

041 2008.0002000-8/0 - Execução Título Extrajudicial: DEPOSI-
TO TROPICAL MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO X ELBIO
MENEZES ÀS PARTES PARA CIÊNCIA DA DESIGNAÇÃO DE
AUDIÊNCIA DE EMBARGOS PARA O DIA 15/10/08 ÀS 17:30HS,
OPORTUNIDADE EM QUE PODERÁ A EXECUTADA APRESEN-
TAR EMBARGOS À EXECUÇÃO. Adv(s) GISELE CRISTIANE
FELIPE GOMES, JORGE ALEXANDRE DIAS AVILA, ILSON
GOMES FERREIRA

042 2008.0003401-9/0 - Processo de Conhecimento: MÁRCIA
ROSANGELA BARROSO X SEVERINO LOURENÇO DA SILVA
Redesignação de Audiência de Conciliação as 17:20 do dia 29/10/
2008 Adv(s) ANTONIO ELSON SABAINI, RODNEI FRANCE
ALVARENGA

043 2008.0003428-3/0 - Execução Título Extrajudicial: VANI APA-
RECIDA OLIVEIRA MAZIEIRO X MARIA DE LOURDES RI-
BEIRO “NÃO SE ENCONTRANDO SEGURO O JUÍZO, DEIXO
DE RECEBER OS EMBARGOS. EXPEÇA-SE MANDADO DE
PENHORA”. Adv(s) MARCELO DANTAS LOPES, MARCIO ZA-
NIN GIROTO, ANA RAQUEL DOS SANTOS, EDENILSON VAG-
NER TIENE

044 2008.0003504-4/0 - Processo de Conhecimento: GRAZIELLI
DOS SANTOS BATICIOTO X SUHELEN CRISTINA ANDREAZ-
ZI SALSEDO “ANTE O PEDIDO DE DESISTÊNCIA FORMU-
LADO PELAS PARTES NO TERMO DE AUDIÊNCIA DE FLS.
34, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM BASE NO ARTIGO
267, INCISO VIII, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RESTA
DESDE JÁ AUTORIZADO O DESENTRANHAMENTO DOS
DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A INICIAL, MEDIANTE
SUBSTITUIÇÃO POR CÓPIAS AUTENTICADAS, CONFORME
DETERMINA O CÓDIGO DE NORMAS”. Adv(s) SILVANA SI-
MÕES DOS SANTOS, FLAVIO STEINBERG BEXIGA

045 2008.0003743-6/0 - EmbargosADAUTO CANDIDO DA SIL-
VA X JAIR SIMIONATO MOREIRA (E OUTRO) “DEIXO POR
HORA DE DEFERIR O CONTIDO NO PETITÓRIO DE FLS. 30/
32, VEZ QUE ENVOLVE MATÉRIA CONTROVERSA”. Adv(s)
FHRANCIELLI SEARA MEDEIRO

046 2008.0003861-4/0 - Processo de Conhecimento: DARCIRO
CARDOSO DE MELO X BANCO HSBC S/A AO AUTOR PARA,
QUERENDO, IMPUGNAR A CONTESTAÇÃO. Adv(s) CRISTIA-
NO PEREIRA CASADO, ALINE GABRIELA PESCAROLI, DOU-
GLAS DOS SANTOS

047 2008.0004029-4/0 - Execução Título Extrajudicial: MARIA
MASSAKO BARBOSA X AGUIA AZUL ESTACIONAMENTO DE
VEICULOS LTDA (E OUTRO) AO REPRESENTANTE LEGAL
DA EMPRESA EXECUTADA (SR. GREGÓRIO MARTINEZ),
PARA QUE COMPAREÇA EM CARTÓRIO PARA ASSINAR O
TERMO DE REDUÇÃO À PENHORA. Adv(s) MARCELO VIC-
TOR MICHELS TEIXEIRA BRANDAO, SERGIO WANDERLEY
ALVES DE OLIVEIRA, LUIZ CARLOS MARQUES ARNAUT

048 2008.0004202-0/0 - Processo de Conhecimento: DEPÓSITO
CASABELA - GOMES E VERSUTI LTDA X AILTON PINHEIRO
SIMÕES Redesignação de Audiência de Conciliação as 17:00 do dia
01/12/2008 Adv(s) GRIZIELI RIBEIRO DA SILVA, Maria Claudia
Piloto
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ANGELICA KOYAMA TANAKA 003 2005.0000428-0/0

ANTONIO ELSON SABAINI 017 2007.0002229-0/0

ANTONIO ELSON SABAINI 042 2008.0003401-9/0

ARI ALVES PEREIRA 027 2007.0005680-7/0

ARI ALVES PEREIRA 036 2008.0001581-8/0

AVANILSON ALVES ARAUJO 033 2008.0001160-4/0

BARBARA TOMBORELLI DE OLIVEIRA 028 2007.0007120-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 015 2007.0001390-1/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 017 2007.0002229-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 019 2007.0002336-6/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 021 2007.0002526-5/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 022 2007.0002763-3/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 023 2007.0002795-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 026 2007.0003550-6/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 031 2008.0000743-9/0

BRUNO RODRIGUES BRANDÃO 032 2008.0001057-6/0

CAIO HENRIQUE LOPES RAMIRO 033 2008.0001160-4/0

CARLA ROBERTA FERREIRA DESTRO 007 2006.0001580-5/0

CARLOS ALBERTO DESTRO 007 2006.0001580-5/0

CARLOS LEMES DA SILVA 039 2008.0001863-0/0

CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI 011 2006.0004296-4/0

CESAR EDUARDO MISAEL DE ANDRADE 038 2008.0001711-1/0

CLOVIS BARROS BOTELHO NETO 019 2007.0002336-6/0

CRISTIANO PEREIRA CASADO 046 2008.0003861-4/0
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PAULO CESAR SIQUEIRA DA SILVA 014 2007.0001288-5/0

PAULO CESAR SIQUEIRA DA SILVA 031 2008.0000743-9/0

PAULO ROBERTO DE SOUZA 023 2007.0002795-0/0

PAULO SHIRO YAMASHITA 013 2007.0000877-3/0

RAFAEL SOUZA PEREIRA 010 2006.0003824-5/0

RAFAELA DE MATTOS FARION 010 2006.0003824-5/0

RAPHAEL ANDERSON LUQUE 040 2008.0001977-8/0

RENATO RIBECHI 035 2008.0001525-0/0

RICARDO HIDEYUKI NAKANISHI 012 2007.0000229-2/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 024 2007.0003414-0/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 006 2005.0003920-2/0

RODNEI FRANCE ALVARENGA 042 2008.0003401-9/0

RODRIGO PELISSAO ALMEIDA 037 2008.0001695-6/0

RODRIGO PELISSAO ALMEIDA 039 2008.0001863-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 002 2005.0000161-0/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 004 2005.0002584-6/0

SERGIO PAVESI FIGUEROA 005 2005.0003047-7/0

SERGIO WANDERLEY ALVES DE OLIVEIRA 047 2008.0004029-4/0

SHEYLA GRACAS DE SOUSA 028 2007.0007120-0/0

SILVANA SIMÕES DOS SANTOS 044 2008.0003504-4/0

SIMONE BOER RAMOS 020 2007.0002419-0/0

TADEU TEIXEIRA NETO 018 2007.0002238-0/0

THIAGO OLIVEIRA PENTEADO 018 2007.0002238-0/0

VICENTE TAKAJI SUZUKI 022 2007.0002763-3/0

WANDERLEI RODRIGUES SILVA 012 2007.0000229-2/0

WILLIAN FRANCIS DE OLIVEIRA 011 2006.0004296-4/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE MARINGÁ - MARINGÁ
2º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 062/2008

001 1996.0000002-7/0 - Execução de Título Judicial: RENALDA
CLEUZA DOS SANTOS (E OUTRO) X PAULO MARIANO IN-

CORPORACOES IMOBILIARIAS LTDA Em atenção ao requeri-
mento formulado às fls. 188, pelo Dr. Marcio Fernando Candeo dos
SAntos, foi expedido o seguinte despacho: “Vistos. O feito aguarda-
va sentença juntamente com vários outros processo, daí o atraso.
Não obstante, quando da análise para tanto, verifico que, nos termos
do expediente de fls. 180, deve ser deferido, “in totum”, o pedido de
fls. 188". Ciência aos interessados acerca do cálculo apresentado
pelo Sr. Contador, cuja soma se deu em R$ 7.221,56. Adv(s) CAR-
LOS ALEXANDRE VAINE TAVARES, JOMAH HUSSEIN ALI
MOHD RABAH, MARCIO FERNANDO CANDEO DOS SANTOS

002 1998.0000029-9/0 - Processo de Conhecimento: LEONICE
LUZIA MANTOVANI X ACASIAS PAULINO DE CASTRO (E
OUTROS) A manifestação da advogada da parte REQUERENTE
acerca do expediente encaminhado pela BRASIL TELECOM Adv(s)
SIMONE APARECIDA FIGUEIREDO GASPAR, OLIVEIRA MAR-
TINS DOS REIS, GIOVANA CHRISTIE FAVORETTO, LIGIA
CRISTIANE GASPAR

003 2000.0000019-1/0 - Processo de Conhecimento: OLYNTO
MARTINS X FABIANA VASQUES SIMAO (E OUTRO) Para que
o pedido de fls. 83, possa ser deferido, deve a parte exequente infor-
mar o atual e correto endereço da executada, no prazo de 10 dias,
sob pena de extinção. Adv(s) DINO COSTACURTA, KELLY CRIS-
TINA DE SOUZA, MUNIRA MUHAMMAD AHMUD, ALCIDES
SIQUEIRA GOMES

004 2000.0000053-1/0 - Processo de Conhecimento: MERY AL-
VES HESPANHOL X CONSTRUTORA VICKY LTDA O bem pe-
nhorado às fls. 111, foi arrematado às fls. 219, em segundo leilão,
por 60% (sessenta por cento) de seu valor, o que pode, de acordo
com entendimento já sacramentado pelo STF. Assim, ante ao depósi-
to efetuado pela arrematante às fls. 221, defiro o pedido de fls. 222.
Expeça-se a respectiva CARTA DE ARREMATAÇÃO. Atualize-se
o débito. Adv(s) MARCIO FERNANDO CANDEO DOS SANTOS,
JAMIL JOSEPETTI JUNIOR, JAIRO ANTONIO GONCALVES
FILHO

005 2001.0000034-5/0 - Processo de Conhecimento: SANDRO
FONTANINI X PAULO ROBERTO COLOMBO (E OUTROS) A
manifestação da parte EXEQUENTE acerca da carta precatória de
fls. 193/196 onde informa que houve a penhora de um imóvel junto a
Cidade de Marília-SP Adv(s) MARLENE TISSEI, NELCIDES AL-
VES BUENO, MICHEL ROGERIO DOS SANTOS

006 2001.0000108-2/0 - Processo de Conhecimento: SIDNEIA
SHIRLEY TORQUETO X EMPREENDIMENTOS IMOBILIARI-
OS INGA LTDA Ciência as partes sobre o cálculo apresentado pelo
Sr. Contador judicial cuja soma se deu em R$ 7.225,26. Adv(s)
MAGDA LUCIA MACHADO, ALICIO MALAVAZI, VIVALDA
SUELI BORGES CARNEIRO, ALINE BRAGA

007 2001.0000252-6/0 - Processo de Conhecimento: MARIA APA-
RECIDA L. LONARDONE X FATIMA APARECIDA DE SOUZA
(E OUTROS) Defiro. Aguarda-se por até 20 dias. Adv(s) YLDE-
FONSO SALOME ABRAO DE CAMPOS, RODNEI FRANCE AL-
VARENGA, MONICA DALTOE, CELSO DA MOTTA FERNAN-
DES

008 2002.0000224-0/0 - Execução Título Extrajudicial: PAULO
CESAR OTERO MARCELINO X SEBASTIÃO CARLOS MAR-
QUES Indefiro, por ora, o pedido de fls. 153, tendo em vista que,
para que seja determinado o bloqueio de veículo junto ao Detran,
deve a parte informar qual veículo deve ser bloqueado. Adv(s) TATI-
ANA MANNA BELLASALMA, RICARDO DA SILVEIRA E SIL-
VA

009 2003.0000205-1/0 - Processo de Conhecimento: NILTON
CARLOS BOCATTE X ROSA MARIA COSTA DALAGNA A ma-
nifestação do procurador da parte RECLAMANTE para que escla-
reça o contido no petição de fls. 63 Adv(s) ALESSANDRO DE
GASPARO PINTO

010 2004.0001846-1/0 - Processo de Conhecimento: MARIA LEVI
ARCANJO X ITAU SEGUROS S/A A manifestação da parte exe-
quente acerca do expediente de folhas 192/193, bem como do depó-
sito de fls. 194. Adv(s) ANTONIO CAMARGO JUNIOR, MARCE-
LO BALDASSARRE CORTEZ, PATRICIA DEODATO DA SILVA

011 2004.0002694-1/0 - Processo de Conhecimento: JOSE MO-
REIRA (E OUTRO) X POZZA EMPREENDIMENTOS IMOBILI-
ARIOS (E OUTROS) O presente feito já foi extinto ás folhas 44,
Assim, condiciono o prosseguimento do feito, ao pagamento pelo
exequente, das custas processuais, ou a comprovação da impossibi-
lidade de fazê-lo Adv(s) WILMALEY CAMPOS FAZZANO

012 2005.0004366-6/0 - Processo de Conhecimento: JOSE SEBAS-
TIAO BARBOSA X ALECIO RIBEIRO DA SILVA (E OUTRO) A
manifestação da parte AUTORA acerca dos expedientes encaminha-
dos pelo Detran-Pr Adv(s) IDAIR BITENCOURT MILAN, WA-
SHINGTON LUIZ KNIPPELBERG MARTINS, WASHINGTON
LUIZ KNIPPELBERG MARTINS

013 2005.0004392-1/0 - Execução Título Extrajudicial: ROSANI
PETEMON X MARCO ALEXANDRE VAZ Manifeste a parte exe-
quente acerca do prosseguimento do feito. Adv(s) MOACIR BOR-
GES JUNIOR, ELIZETE APARECIDA ORVATH, ANDRE ACAS-
SIO BARBOSA, ROBSON ADIRLEY SCALIANTE

014 2006.0001684-2/0 - Processo de Conhecimento: MIRIAM
LIMA X CENTAURO SEGURADORA S/A. A transferência de va-
lores depositados para conta corrente do reclamado, não pode ser
deferida, devendo os valores existentes em favor da parte, ser levan-
tado mediante alvará judicial. Frise-se que, em outros tempos, já foi
entedimento deste JUízo acerca da possibilidade da transferência,
mas por medida de segurança, o entendimento hoje, é no sentido de
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que, o levantamento de valores depositados em JUízo só será levan-
tado mediante alvará judicial. Intime-se o Dr. Juscelino K. de Olivei-
ra para retirar o alvará judicial. Adv(s) KATIA RAQUEL DE SOU-
ZA CASTILHO, CLEIA BANKHARDT SATIN DA SILVA, SIMO-
NE APARECIDA SARAIVA LIMA, JUSCELINO KUBITSCHEK
DE OLIVEIRA, ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA

015 2006.0002660-2/0 - Processo de Conhecimento: PAULO AZE-
VEDO DE MORAES (E OUTRO) X ITAU SEGUROS S/A A mani-
festação da parte REQUERENTE acerca do depósito efetuado pela
parte Requerida. Adv(s) ELAINE RICCI, MARCELO BALDAS-
SARRE CORTEZ

016 2006.0002853-7/0 - Processo de Conhecimento: VITORIO
DAVANSE X BRASIL TELECOM S/A Analisando os autos verifi-
ca-se que já foi proferida decisão pela Turma REcursal do REcurso
inominado interposto pela REclamada (fls. 114), bem como do Re-
curso Especial apresentado pela REclamante (fls. 126). Desse modo,
INTIME-SE A RECLAMADA para que justifique as Contra-razões
de recurso inominado apresentados às fls. 133/154 Adv(s) SANDRA
MARIA DO NASCIMENTO GONCALVES SILVA, ELIZETI RE-
GINA BUZZO PETRY, ERIKA FERNANDA RAMOS, JACKCIE-
LI CIOLA KAPFENBERGER

017 2006.0004236-9/0 - Processo de Conhecimento: JOAO APA-
RECIDO DA COSTA X FATIMA MARIA PERES A manifestaçaõ
da parte EXEQUENTE acerca da carta precatória de fls. 53/58 Adv(s)
MARCELO GARCIA DA COSTA

018 2006.0004903-0/0 - Processo de Conhecimento: ODETE DE
FÁTIMA MAGIN DE SOUZA X BANCO ITAÚ S/A A manifesta-
ção da parte reclamante acerca do cálculo apresentado pelo Sr. Con-
tador Judicial. Adv(s) LIZETH SANDRA FERREIRA DETROS,
ANGELICA CARNAVAL MARCOLA

019 2006.0006171-1/0 - Processo de Conhecimento: PEDRO
MARQUES DA SILVA FILHO X LUIZ MAURO MONTAZOLA À
parte Reclamante para retirada de alvara judicial. Adv(s) EDALVO
GARCIA

020 2007.0000386-2/0 - Processo de Conhecimento: VALDESI-
NHO JOSE DOS SANTOS X SAMIRA EL DARR (E OUTRO) Deve
o EXEQUENTE cumprir o disposto no art. 614, II do CPC. Adv(s)
ELIANE REGINA DOS SANTOS

021 2007.0000590-2/0 - Processo de Conhecimento: JORGE WIL-
TON PINTO X HSBC BANK BRASIL S/A (E OUTRO) Manifeste
as partes acerca do cálculo apresentado pelo Sr. Contador Judicial.
Adv(s) TANABI REGINA PIVA PERIN, JOSIANE GODOY, GLAU-
CE KOSSATZ DE CARVALHO, SANDRA REGINA VILAS BOAS,
BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ

022 2007.0000633-2/0 - Processo de Conhecimento: SHOITI OKI-
MOTO (E OUTRO) X BANCO ITAU S/A Ciência as partes acerca
do cálculo apresentado pelo Sr. Contador judicial cuja soma se deu
em R$ 6.952,76 Adv(s) CLOVIS BARROS BOTELHO NETO,
MARCIO ROGERIO DEPOLLI, BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ, FRANCIELY RITA VIEL, NATASHA DE SA GOMES VI-
LARDO

023 2007.0001215-3/0 - Processo de Conhecimento: KATIA FER-
NANDES DA CONCEIÇÃO X LUCIANE GUEDES DE CARVA-
LHO Vistos. Considerando a certidão de fls. 48 e o expediente de fls.
46, que foi protocolado na data de 14.03.2008, ou seja, dentro do
prazo determinando na intimação de fls. 42, a decisão de fls. 44 deve
ser revogada. POSTO ISSO, revogo para os devidos fins, a decisão
de fls. 44, e determino que seja dado prosseguimento ao feito. As-
sim, defiro o pedido de fls. 46. Oficie-se a COPEL e a SANEPAR
conforme requerido. A manifestação da parte REQUERENTE acer-
ca dos documentos expedidos pela SANEPAR e COPEL Adv(s) IGOR
QUEIROZ FAVARETO

024 2007.0002460-8/0 - Processo de Conhecimento: REGINAL-
DO FRAGA DE LIMA X BRASIL TELECOM S/A Reiterando inti-
mação já expedida nos autos em data de 26.08.2008, à Dra. Jackcieli
Ciola Kapfernberger para comparecer em Juízo para retirar os dois
alvaras expedidos. Adv(s) SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA,
JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER, SANDRA REGINA RO-
DRIGUES, ALBERTO RODRIGUES ALVES

025 2007.0003040-5/0 - Processo de Conhecimento: SEBASTI-
ÃO VIZIOLI X BANCO DO BRASIL S/A A manifestação da parte
EXEQUENTE acerca do depósito efetuado pelo Banco Reclamado.
Adv(s) ADELCIO JOAO PACOLA, REGIS ALAN BAULI, ADIL-
SON REINA COUTINHO, ANICI PREMEBIDA

026 2007.0003319-9/0 - Processo de Conhecimento: MOACIR
TAKAMATSU X BANCO BRADESCO S/A À parte Reclamante
para levantamento de alvara judicial. Adv(s) FLAVIO HIDEYUKI
INUMARU, JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA

027 2007.0003443-0/0 - Processo de Conhecimento: MARCIO
ALVES DE ARAUJO X HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO A manifestaçaõ da parte REQUERENTE acerca do de-
pósito efetuado pelo Banco Requerido Adv(s) JOSÉ BEZERRA DO
MONTE, ROBERTO BUSATO FILHO, BRUNO FERNANDO
RODRIGUES DINIZ

028 2007.0003919-9/0 - Processo de Conhecimento: JOSÉ LOU-
RENÇO CARNEIRO (E OUTRO) X BANCO HSBC BAMERIN-
DUS S/A à parte AUTORA para que se manifeste acerca do valor
correto da dívida, conforme cálculo apresentado pelo Sr. Contador
Judicial e manifestação da parte REquerida. Adv(s) ANDREY LOU-
RENÇO, OLDEMAR MARIANO, ROBERTO ANTONIO BUSA-
TO, GUSTAVO REIS MARSON

029 2007.0003931-6/0 - Processo de Conhecimento: JOSE BAR-
BOSA DE ASSIS (E OUTRO) X HSBC BANK BRASIL S.A - BAN-
CO MULTIPLO Defiro o pedido de justiça gratuita, observando, no
entanto,á parte exequente, o artigo 12 da lei n. 1060/50 Recebo o
recurso interposto somente em seu efeito devolutivo, nos termos do
artigo 43, da Lei n. 9.099/95 Cumpra-se o disposto no artigo 42,§ 2°
da citada Lei. Adv(s) SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA,
JOSIANE GODOY, SERGIO LUIZ BELOTTO JR., ROBERTO
BUSATO FILHO

030 2007.0005376-7/0 - Execução Título Extrajudicial: NEWTON
CESAR KAMEI X CAROLINA DOS REIS MENEGON Indefiro o
pedido de fls. 38, devendo tal procedimeto ser realizado por meios
próprios. Deve a parte exequente indicar bens passiveis de penhora
no prazo de 10 dias, sob pena de extinção do feito. Adv(s) Fabiana
Lúcia Kamel

031 2007.0006383-1/0 - Processo de Conhecimento: LÍDIA BRA-
VIN NUNO X BANCO ITAÚ S/A a manifestaçaõ da parte REQUE-
RENTE acerca do depósito efetuado pelo BAnco Requerido. Adv(s)
FÁBIO ROBERTO COLOMBO, MARCIO ROGERIO DEPOLLI,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ

032 2007.0006445-1/0 - Processo de Conhecimento: SAMMY
DAVIS GOMES (E OUTRO) X LINEAR CONSULTORIA E AS-
SESSORIA LTDA (E OUTROS) Conforme se verifica nas certidões
de folhas 67/68, a parte reclamante foi devidamente intimada para
audiência de tentativa de conciliação realizada no dia 08.05.08 ás
17:25. Desse modo, condiciono o prosseguimento de fazêlo pela parte
reclamante. Adv(s) ELOI SILVA, ELOI SILVA

033 2007.0006675-4/0 - Execução Título Extrajudicial: JOSÉ CAR-
LOS LIMA X ALZIRA DA SILVA MORAES Indefiro o pedido de
folhas 17, tendo em vista que o Sr.Oficial de Justiça, certificou ás
folhas 14, que não existe bens supérfluos para penhora, existindo
apenas os bens necessários á habilidade do lar. Assim, deve a parte
exequente indicar bens passíveis de serem penhorados, no prazo de
10 dias, sob pena de extinção. Adv(s) LUIZ CARLOS ONOFRE
ESTEVES

034 2007.0007018-3/0 - Homologação de Acordo de Título Extra-
judicial: NEUZA DEZIATO DA SILVA X TELMA MARI PINI (E
OUTRO) A manifestação da parte REQUERENTE se houve o cum-
primento do acordo firmado, ou seja, se houve desocupação do imó-
vel. Adv(s) EDMYLSON PENA DOS SANTOS, FERNANDO JU-
LIO NOGUEIRA

035 2007.0007541-3/0 - Processo de Conhecimento: AGUIAR
BOMBAS INJETORAS LTDA - BRASIL DIESEL X SANDRO
TOSHIO HASHIBA “Deve o Exequente cumprir o disposto no art.
614, II, do CPC.” Adv(s) HELIO BUHEI KUSHIOYADA

036 2007.0007634-8/0 - Execução Título Extrajudicial: CHRISTI-
AN PAULO DE TOLEDO BONEMER X MAICON FERNANDES
Ante a inércia da parte reclamante em informar o atual e correto
endereço da parte reclamada, indefiro a inicial, sem julgamento de
mérito, com base no artigo 267, I, do Código de Processo Civil Adv(s)
NELCIDES ALVES BUENO

037 2008.0000559-0/0 - Processo de Conhecimento: SIDNEY
LEME X CENTAURO SEGURADORA S/A Defiro o pedido de jus-
tiça gratuita, observando, no entanto, á parte exequente, o artigo 12
da lei 1.060/50 Recebo o recurso interposto somente em seu efeito
devolutivo, nos termos do artigo 43, da Lei n. 9.099/95. Cumpra-se
o disposto no artigo 42, § 2° da citada Lei. Adv(s) HELEN PELIS-
SON, ALBERTO JOSE ZERBATO, MILTON LUIZ CLEVE KUS-
TER

038 2008.0000802-3/0 - Processo de Conhecimento: ROBERTO
NUNES DOS SANTOS X BRASIL TELECOM S/A À parte Recla-
mante para retirada de alvara judicial. Adv(s) LAERCIO ALCAN-
TARA DOS SANTOS, LUCIO BAGIO ZANUTO JUNIOR

039 2008.0001070-5/0 - Processo de Conhecimento: MARIA DE
FÁTIMA RODRIGUES (E OUTRO) X BRADESCO SEGUROS S/
A a manifestação das PARTES acerca dos expedientes de fls. 82/
110. Adv(s) SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA, LEINADIR
CASARI DA SILVA

040 2008.0002011-0/0 - Processo de Conhecimento: CLEUZA
SOUZA THEODORO ME (SONOFLEX) X JOSE BENEDITO
LOPES Ante a inércia da parte reclamante em informar o atual e
correto endereço da parte reclamada, indefiro a inicial, sem julga-
mento de mérito, com base no artigo 267, I do Código de Processo
Civil. Adv(s) LUCIANA TRINDADE DE ARAUJO

041 2008.0002197-9/0 - Processo de Conhecimento: RECAPAGEM
DE PNEUS DUZENTÃO LTDA-ME X MARIA FRANCISCA SO-
ARES TEIXEIRA deve a parte reclamante indicar o atual e correto
endereço da parte reclamada no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de
indeferimento da inicial. Adv(s) SANDRA LOUZA DE OLIVEIRA,
CINTIA RESQUETTI

042 2008.0002855-1/0 - Processo de Conhecimento: MARIA RO-
SÁRIA DE OLIVEIRA CONTESSOTO X ITAU SEGUROS S/A A
manifestação das PARTES acerca dos expedientes de fls. 57/58.
Adv(s) ALCENIR ANTONIO BARETTA, GILCIANE ALLEN BA-
RETTA, GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA
AVILA

043 2008.0003785-3/0 - Processo de Conhecimento: MULT PO-
INT CARTUCHOS LTDA-ME X TIM CELULAR S.A. Sentença
julgando extinto o processo sem julgamento do mérito - Consideran-
do a ausiência da parte AUTORA em audiência de tentativa de con-
cilição sem qualquer justificativa julgo EXTINTO o presente feito,
com base no art. 51, I, da Lei 9099/95, condenando a parte RECLA-

MANTE ao pagamento das custas processuais, conforme determi-
nação do Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais, circular
04/2008. Ao RECLAMANTE para que efetue o pagamento das cus-
tas processuais no prazo de 24 horas. Adv(s) RODRIGO ALVES DE
OLIVEIRA, ALESSANDRO HENRIQUE BANA PAILO

044 2008.0004814-4/0 - Homologação de Acordo de Título Extra-
judicial: HIROKI KAETSU (E OUTROS) X ESTE JUÍZO O acor-
do, como posto, não pode ser homologado, vez que menciona parte
que não o firmou (seguradora). Assim, devem os postulantes se ma-
nifestem a respeito. Adv(s) HENRIQUE CAVALHEIRO RICCI,
MAURICIO DE OLIVEIRA GUIMARAES

045 2008.0004847-2/0 - Processo de Conhecimento: MARIA TE-
REZINHA POGIOLI LTDA X CLARO CELULAR S/A Designação
de Audiência de Conciliação as 17:05 do dia 14/10/2008 Adv(s) RI-
CARDO HIDEYUKI NAKANISHI

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADELCIO JOAO PACOLA 025 2007.0003040-5/0

ADILSON REINA COUTINHO 025 2007.0003040-5/0

ALBERTO JOSE ZERBATO 037 2008.0000559-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 024 2007.0002460-8/0

ALCENIR ANTONIO BARETTA 042 2008.0002855-1/0

ALCIDES SIQUEIRA GOMES 003 2000.0000019-1/0

ALESSANDRO DE GASPARO PINTO 009 2003.0000205-1/0

ALESSANDRO HENRIQUE BANA PAILO 043 2008.0003785-3/0

ALICIO MALAVAZI 006 2001.0000108-2/0

ALINE BRAGA 006 2001.0000108-2/0

ANDRE ACASSIO BARBOSA 013 2005.0004392-1/0

ANDREY LOURENÇO 028 2007.0003919-9/0

ANGELICA CARNAVAL MARCOLA 018 2006.0004903-0/0

ANICI PREMEBIDA 025 2007.0003040-5/0

ANTONIO CAMARGO JUNIOR 010 2004.0001846-1/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 022 2007.0000633-2/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 031 2007.0006383-1/0

BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ 021 2007.0000590-2/0

BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ 027 2007.0003443-0/0

CARLOS ALEXANDRE VAINE TAVARES 001 1996.0000002-7/0

CELSO DA MOTTA FERNANDES 007 2001.0000252-6/0

CINTIA RESQUETTI 041 2008.0002197-9/0

CLEIA BANKHARDT SATIN DA SILVA 014 2006.0001684-2/0

CLOVIS BARROS BOTELHO NETO 022 2007.0000633-2/0

DINO COSTACURTA 003 2000.0000019-1/0

EDALVO GARCIA 019 2006.0006171-1/0

EDMYLSON PENA DOS SANTOS 034 2007.0007018-3/0

ELAINE RICCI 015 2006.0002660-2/0

ELIANE REGINA DOS SANTOS 020 2007.0000386-2/0

ELIZETE APARECIDA ORVATH 013 2005.0004392-1/0

ELIZETI REGINA BUZZO PETRY 016 2006.0002853-7/0

ELOI SILVA 032 2007.0006445-1/0

ELOI SILVA 032 2007.0006445-1/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 016 2006.0002853-7/0

Fabiana Lúcia Kamel 030 2007.0005376-7/0

FÁBIO ROBERTO COLOMBO 031 2007.0006383-1/0

FERNANDO JULIO NOGUEIRA 034 2007.0007018-3/0

FLAVIO HIDEYUKI INUMARU 026 2007.0003319-9/0

FRANCIELY RITA VIEL 022 2007.0000633-2/0

GILCIANE ALLEN BARETTA 042 2008.0002855-1/0

GIOVANA CHRISTIE FAVORETTO 002 1998.0000029-9/0

GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO 021 2007.0000590-2/0

GUSTAVO REIS MARSON 028 2007.0003919-9/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 042 2008.0002855-1/0

HELEN PELISSON 037 2008.0000559-0/0

HELIO BUHEI KUSHIOYADA 035 2007.0007541-3/0

HENRIQUE CAVALHEIRO RICCI 044 2008.0004814-4/0

IDAIR BITENCOURT MILAN 012 2005.0004366-6/0

IGOR QUEIROZ FAVARETO 023 2007.0001215-3/0

JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER 016 2006.0002853-7/0

JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER 024 2007.0002460-8/0

JAIRO ANTONIO GONCALVES FILHO 004 2000.0000053-1/0

JAMIL JOSEPETTI JUNIOR 004 2000.0000053-1/0

JANAINA GIOZZA AVILA 042 2008.0002855-1/0

JOMAH HUSSEIN ALI MOHD RABAH 001 1996.0000002-7/0

JOSÉ BEZERRA DO MONTE 027 2007.0003443-0/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 026 2007.0003319-9/0

JOSIANE GODOY 021 2007.0000590-2/0

JOSIANE GODOY 029 2007.0003931-6/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 014 2006.0001684-2/0

KATIA RAQUEL DE SOUZA CASTILHO 014 2006.0001684-2/0

KELLY CRISTINA DE SOUZA 003 2000.0000019-1/0

LAERCIO ALCANTARA DOS SANTOS 038 2008.0000802-3/0

LEINADIR CASARI DA SILVA 039 2008.0001070-5/0

LIGIA CRISTIANE GASPAR 002 1998.0000029-9/0

LIZETH SANDRA FERREIRA DETROS 018 2006.0004903-0/0

LUCIANA TRINDADE DE ARAUJO 040 2008.0002011-0/0

LUCIO BAGIO ZANUTO JUNIOR 038 2008.0000802-3/0

LUIZ CARLOS ONOFRE ESTEVES 033 2007.0006675-4/0

MAGDA LUCIA MACHADO 006 2001.0000108-2/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 010 2004.0001846-1/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 015 2006.0002660-2/0

MARCELO GARCIA DA COSTA 017 2006.0004236-9/0

MARCIO FERNANDO CANDEO DOS SANTOS 001 1996.0000002-7/0

MARCIO FERNANDO CANDEO DOS SANTOS 004 2000.0000053-1/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 022 2007.0000633-2/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 031 2007.0006383-1/0

MARLENE TISSEI 005 2001.0000034-5/0

MAURICIO DE OLIVEIRA GUIMARAES 044 2008.0004814-4/0

MICHEL ROGERIO DOS SANTOS 005 2001.0000034-5/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 037 2008.0000559-0/0

MOACIR BORGES JUNIOR 013 2005.0004392-1/0

MONICA DALTOE 007 2001.0000252-6/0

MUNIRA MUHAMMAD AHMUD 003 2000.0000019-1/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 022 2007.0000633-2/0

NELCIDES ALVES BUENO 005 2001.0000034-5/0

NELCIDES ALVES BUENO 036 2007.0007634-8/0

OLDEMAR MARIANO 028 2007.0003919-9/0

OLIVEIRA MARTINS DOS REIS 002 1998.0000029-9/0

PATRICIA DEODATO DA SILVA 010 2004.0001846-1/0

REGIS ALAN BAULI 025 2007.0003040-5/0

RICARDO DA SILVEIRA E SILVA 008 2002.0000224-0/0

RICARDO HIDEYUKI NAKANISHI 045 2008.0004847-2/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 028 2007.0003919-9/0

ROBERTO BUSATO FILHO 027 2007.0003443-0/0

ROBERTO BUSATO FILHO 029 2007.0003931-6/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 014 2006.0001684-2/0

ROBSON ADIRLEY SCALIANTE 013 2005.0004392-1/0

RODNEI FRANCE ALVARENGA 007 2001.0000252-6/0

RODRIGO ALVES DE OLIVEIRA 043 2008.0003785-3/0

SANDRA LOUZA DE OLIVEIRA 041 2008.0002197-9/0

SANDRA MARIA DO NASCIMENTO

GONCALVES SILVA 016 2006.0002853-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 024 2007.0002460-8/0

SANDRA REGINA VILAS BOAS 021 2007.0000590-2/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 029 2007.0003931-6/0

SIMONE APARECIDA FIGUEIREDO GASPAR 002 1998.0000029-9/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 014 2006.0001684-2/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 024 2007.0002460-8/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 029 2007.0003931-6/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 039 2008.0001070-5/0

TANABI REGINA PIVA PERIN 021 2007.0000590-2/0

TATIANA MANNA BELLASALMA 008 2002.0000224-0/0

VIVALDA SUELI BORGES CARNEIRO 006 2001.0000108-2/0

WASHINGTON LUIZ KNIPPELBERG MARTINS 012 2005.0004366-6/0

WASHINGTON LUIZ KNIPPELBERG MARTINS 012 2005.0004366-6/0

WILMALEY CAMPOS FAZZANO 011 2004.0002694-1/0

YLDEFONSO SALOME ABRAO DE CAMPOS 007 2001.0000252-6/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE MARINGÁ - MARINGÁ
3º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 037/2008

001 2004.0000006-9/0 - Processo de Conhecimento: LACIR DOS
REIS X CELSO DE CARVALHO BIANCO Intimação da parte inte-
ressada (autora) para manifestação, no prazo de cinco dias, sobre as
certidões negativas (mandados de citação, penhora, etc.), ficando
sempre mantida a audiência porventura designada, salvo deliberação
judicial em contrário. Adv(s) NOBUO NISHIMOTO

002 2004.0000034-8/0 - Processo de Conhecimento: PAULO BAL-
DINI SARAGIOTO X LUIZ CARLOS GONÇALVES Intime-se o
requerente para assinar o auto de adjudicação. Adv(s) MAURICIO
DE CARVALHO SILVA, ADELINO GARBUGGIO, JOSE WLA-
DEMIR GARBUGGIO, DAIANA MARCELE GARBUGIO FRAN-
ZOTTI

003 2004.0001175-2/0 - Processo de Conhecimento: ELI SCHI-
MING X RECON ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA
Sentença julgando procedente o pedido do requerente - Julgo extin-
to o processo, acima discriminado, em razão do pagamento, nos ter-
mos do art. 794, I, do CPC. O requerido permaneceu inerte e não
apresentou embargos à execução, razão pela qual os valores deposi-
tados e transferidos pelo Sistema Bacen Jud 2.0, representam paga-
mento. Procedam-se as baixas necessárias, junto ao cartório distri-
buidor. Oportunamente, arquivem-se. Expeça-se alvará. P.R.I. Adv(s)
JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA, ANTONIO LORENZONI
NETO

004 2004.0001209-3/0 - Processo de Conhecimento: PAULO BAL-
DINI SARAGIOTO X ALEXANDRE SOARES DE OLIVEIRA I -
Defiro o pedido formulado à fl. 85. Suspenda-se o presente feito
pelo prazo de 30 (trinta) dias. II - Decorrido o prazo de suspensão
concedido, voltem-me para extinção (art. 93, §4º da lei 9.099/95).
Adv(s) JOSE WLADEMIR GARBUGGIO, ADELINO GARBUG-
GIO, JOAO CARLOS SILVEIRA

005 2004.0001564-0/0 - Processo de Conhecimento: ROGERIO
BEISER DE MELLO (E OUTRO) X JOSE LUIZ NOGUEIRA JU-
NIOR (E OUTRO) Intime-se o autor para que diga se pretende uti-
lizar o Sistema Bacen Jud. Adv(s) CESAR FERRARI, MARCELO
COSTA

006 2004.0001773-9/0 - Execução Título Extrajudicial: WALDE-
MAR APARECIDO CARREIRA X LUCENIA ONOFRE GENIOS
NUNES I - Compulsando os autos, verifico que o bem entregue foi
avaliado por R$ 3.000,00 (fl. 110). Ocorre que o valor da execução
é de R$ 2.506,11 (conforme fl. 102). II - Assim, há uma diferença de
aproximadamente R$ 490,00 a maior. III - Intime-se o exeqüente
para que deposite este valor. Adv(s) GUSTAVO TULIO PAGANI,
DIRCEU PAGANI

007 2004.0002476-3/0 - Processo de Conhecimento: CLEUNICE
LUZIA VIEIRA X PARANA CELULARES E INFORMATICA LTDA
(E OUTRO) Intimar as partes da seguinte sentença: (...) Ante o ex-
posto, e pelo que consta dos autos, julgo parcialmente procedentes
os Embargos à Execução, em razão da constatação de excesso de
execução, pelo que deve ser extirpado o valor em excesso constata-
do. Em conseqüência, julgo corretos os cálculos apresentados pelo
embargante, e determino o levantamento pela embargada do valor de
R$ 7.957,74, corrigidos e com juros a partir da data do trânsito em
julgado (01.06.2007) até a presente data, acrescidos de honorários
advocatícios de 20% (vinte por cento) arbitrados em segunda instân-
cia. Sem condenação em honorários advocatícios. Prossiga-se a exe-
cução até efetiva satisfação do crédito. Ao trânsito em julgado, defi-
ro a liberação dos valores depositados em favor da embargada, tota-
lizando (sete mil, novecentos e cinqüenta e sete reais e setenta e
quatro centavos) mais acréscimos até a data do efetivo pagamento.
Havendo interposição de Recurso Inominado, defiro o levantamento
dos valores depositados, mediante prestação de caução, pela exe-
qüente. Expeça-se alvará. O que sobejar dos valores depositados ju-
dicialmente será levantado pelo embargante, depois do levantamen-
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to dos valores pela embargada. P.R.I. Adv(s) ARI ALVES PEREI-
RA, CESAR AUGUSTO MORENO, MARLI GONZALEZ DE SOU-
ZA FORTI, RAPHAEL ANDERSON LUQUE

008 2005.0000974-7/0 - Processo de Conhecimento: IRLEI LEAL
DE CARVALHO X BRADESCO CONSORCIO LTDA Intimar o(a)
Dr(a). ALEXANDRE FERNANDES DE PAIVA da seguinte deter-
minação: “De acordo com o disposto no item 2.10.1 e 2.10.2.1 do
Código de Normas da Corregedoria - Geral do Estado intimamos
o(a)(s) Sr(a)(s) Advogados para que, caso ainda esteja(m) em posse
dos referidos autos, procedam a devolução dos mesmos no prazo de
24 horas”. Adv(s) ALEXANDRE FERNANDES DE PAIVA, SER-
GIO WILSON MALDONADO

009 2005.0001356-8/0 - Processo de Conhecimento: ROSELY DOS
SANTOS MARQUES X CENTRO INDUSTRIAL DE CONFECC-
ÇÕES LTDA Diga o exequente acerca do bloqueio parcial de valo-
res. Adv(s) ANGELA REGINA FERREIRA APARICIO, ALICIO
MALAVAZI, VIVALDA SUELI BORGES CARNEIRO, JOAQUIM
ROBERTO TOMAZ

010 2005.0004152-8/0 - Execução Título Extrajudicial: TADEU
TEIXEIRA NETO X FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA Senten-
ça julgando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s)
IGOR QUEIROZ FAVARETO

011 2005.0005046-3/0 - Processo de Conhecimento: ANTONIO
PANINI X TRANSBOGONHONI TRANSPORTE LTDA (E OU-
TROS) Intimação do exeqüente para manifestação relativa a depósi-
to efetuado pelo devedor, no prazo de três dias [...]. A expedição do
alvará de levantamento ficará na dependência de determinação judi-
cial. Adv(s) JANNER CRISTINA GONCALVES, ALISSON SILVA
ROSA, ELIANA FERRARI FELIPE GALBIATTI, CIRO BRUNING

012 2005.0005349-9/0 - Processo de Conhecimento: SEBASTI-
AO FERNANDES X BRASIL TELECOM S/A Defiro o pedido de
fl. 139. Adv(s) MARCELA RODRIGUES MONTALVAO, ANA PAU-
LA DOMINGUES DOS SANTOS, JACKCIELI CIOLA KAPFEN-
BERGER, FRANCELIZE MORKING

013 2006.0000212-3/0 - Processo de Conhecimento: ALEXANDRE
GOMES RODRIGUES X SANDRO AUGUSTO PIVA Intime-se
novamente o requerido para que se manifeste quanto ao ofício de fl.
95, sob pena de multa diária de R$ 20,00. Adv(s) LUIS GUILHER-
ME VANIN TURCHIARI, TIRSILEY DEBORA FORMIGONI
CORREIA, VALDIR PIGNATA, JOAO RICARDO DA SILVA LIMA

014 2006.0000639-8/0 - Execução de Título Judicial: LENITA
GAMA CAMBAUVA X GOL TRANSPORTES AEREOS S/A (E
OUTRO) Ante o exposto, e pelo mais que consta dos autos, por
tratar-se de execução de título judicial, e não tendo sido argüida ne-
nhuma das matérias constantes do art. 52, inc. IX, letra “d”, da Lei
9.099/95, rejeito liminarmente os embargos à execução propostos
por GOL TRANSPORTES AÉREOS S/A em face de LENITA GAMA
CAMBAÚVA, para o fim de declarar subsistente a penhora. Prossi-
ga-se a execução até a efetiva satisfação do crédito. Ao trânsito em
julgado, defiro a liberação dos valores depositados em favor da em-
bargada, totalizando R$ 6.442,81 (seis mil quatrocentos e quarenta e
dois reais e oitenta e um centavos). Defiro a liberação do saldo re-
manescente à embargante. Havendo interposição de Recurso Inomi-
nado, defiro o levantamento dos valores depositados, mediante pres-
tação de caução, pela exeqüente. Adv(s) ROSILENE PROSPERO,
MAURICIO KENJI YONEMOTO, DANIELA D‘AMICO MORA-
ES, MARIO PAGANI NETO

015 2006.0001752-6/0 - Execução Título Extrajudicial: VALTER
FERREIRA SILVA X CREOSVALDO REIS GOMES Defiro o pedi-
do de fl. 77. Aguarde-se o prazo, e intime-se o exequente para que
diga se houve acordo. Adv(s) WILSON LUIZ DE ASSIS TEIXEI-
RA JUNIOR, FERNANDA CELLA GIACOMETTO, RUBIA RON-
COLATO DA SILVA, LUIZ CARLOS SANCHES

016 2006.0002573-9/0 - Execução de Título Judicial: JOSE RO-
BERTO VOLPONI X BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A
Defiro o pedido de fl. 116. Expeça-se alvará para levantamento do
valor de fl. 110. Expeça-se ainda alvará para levantamento do saldo
remanescente em razão do depósito de fl. 57. Intime-se o requerente
para que diga se houve quitação da obrigação e conseqüente extin-
ção do feito. Adv(s) DALILA MARIA CRISTINA DE SOUZA PAZ,
ANTONIO SOARES DE RESENDE JUNIOR, NATASHA DE SA
GOMES VILARDO, SIMONE APARECIDA FIGUEIREDO GAS-
PAR, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGE-
RIO DEPOLLI

017 2006.0002877-6/0 - Processo de Conhecimento: KATIA APA-
RECIDA KERN CARDOSO X BRASIL TELECOM S.A PR (E
OUTRO) Intimar as partes da seguinte sentença: (...) Ante o expos-
to, e pelo que mais consta dos autos, com base no disposto no art.
269, inciso I do CPC, julgo improcedente a pretensão formulada nesta
Ação Declaratória de Inexistência de Dívida Cumulada com Retira-
da do Nome da Autora dos órgãos de Proteção ao Crédito e Danos
Morais ajuizada por KÁTIA APARECIDA KERN CARDOSO em
face de BRASIL TELECOM S.A e GLOBAL VILLAGE TELECOM
- GVT. Nesta fase é incabível a condenação das custas processuais e
honorários de advogado face ao disposto no art. 55 da Lei 9.099/95.
Face ao que dispõe o artigo 40 da Lei 9.099/95, remeto a presente
decisão ao crivo da Juíza de Direito Supervisora deste Terceiro Jui-
zado Especial Cível, para os fins legais ali exarados Adv(s) MARIA
VIRGINIA FATIMA MANFRINATO DE PAULA XAVIER, ANNE
ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK, ERIKA FERNANDA RAMOS

018 2006.0002877-6/0 - Processo de Conhecimento: KATIA APA-
RECIDA KERN CARDOSO X BRASIL TELECOM S.A PR (E
OUTRO) Sentença julgando improcedente o pedido do requerente -
HOMOLOGO, por sentença, para que surtam os jurídicos e legais
efeitos, a decisão lançada nos autos pela Juíza Leiga, nos termos do

art. 40, da Lei 9099/95, sem ressalvas. Leitura da sentença já desig-
nada na audiência de instrução. Certificado o trânsito em julgado, e
decorridos quinze dias sem novas manifestações, dê-se baixa e, ar-
quivem-se. PRI. Adv(s) MARIA VIRGINIA FATIMA MANFRINA-
TO DE PAULA XAVIER, ANNE ELIZE PUPPI STANISLA-
WCZUK, ERIKA FERNANDA RAMOS

019 2006.0003499-0/0 - Execução Título Extrajudicial: VALDE-
MAR MUZULON DOS SANTOS X GILDA FERREIRA DA SILVA
Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito
Adv(s) BARBARA TOMBORELLI DE OLIVEIRA

020 2006.0004322-0/0 - Execução de Título Judicial: CLEUZA
APARECIDA FACCIN LAUREANO X CONSORCIO NACIONAL
CONFIANCA S/A LTDA Intimação da parte interessada (autora)
para manifestação, no prazo de três dias, acerca de respostas a ofíci-
os judiciais expedidos. Adv(s) MANOEL PERES, STAEL MARIA
DE OLIVEIRA, OTILIO ANGELO FRAGELLI

021 2006.0004378-6/0 - Execução de Título Judicial: OSVALDE-
NIR LEMOS DO PRADO X VANILDO DIAS Intimação da parte
interessada (autora) para manifestação, no prazo de três dias, acerca
de respostas a ofícios judiciais expedidos. Adv(s) TANIA CHRISTI-
NA CECCATTO GONCALVES, NELCIDES ALVES BUENO,
ANGELA REGINA FERREIRA APARICIO

022 2006.0005143-3/0 - Processo de Conhecimento: RICARDO
FERNANDES FABRETA X A VANTAJOSA I - Intimem-se as par-
tes quanto ao contido no ofício de fl. 130. II - Não vislumbro, por
ora a ocorrência dos pressupostos para antecipação de tutela preten-
dida. Necessária a produção de provas para aquilatarmos a verossi-
milhança das alegações do(a) autor(a). Indefiro, assim, o pedido de
tutela antecipada. Adv(s) renata gasparotto apoloni, MAURICIO
FELDMANN DE SCHNAID, ANA CLAUDIA PIRAJA BANDEI-
RA, RICARDO CARDILIO GOMES

023 2006.0005330-7/0 - Processo de Conhecimento: EDITH MA-
RIA DA SILVA X JOAO DA SILVA E SANTOS Intimação da parte
interessada (autora) para manifestação, no prazo de cinco dias, so-
bre as certidões negativas (mandados de citação, penhora, etc.), fi-
cando sempre mantida a audiência porventura designada, salvo deli-
beração judicial em contrário. Adv(s) ELIANE REGINA DOS SAN-
TOS

024 2006.0005369-6/0 - Processo de Conhecimento: EDITE MAR-
TINS DE LIMA E CIA LTDA -ME X JAQUELINE FARIAS DO
NASCIMENTO Defiro o pedido de desentranhamento de documen-
tos, com entrega a parte autora, procuradores ou a quem estes ex-
pressamente autorizarem, desde que a sentença já tenha transitado
em julgado, e seja assinado termo de entrega dos documentos. Adv(s)
FLAVIO HIDEYUKI INUMARU

025 2006.0005394-0/0 - Processo de Conhecimento: VALDETE
RODRIGUES DE SANTANA X A RIBEIRO & ROVARIS ME -
CULTURA DIGITAL Pelo presente fica Vossa Senhoria intimado de
que foi designado o dia 23 de outubro de 2008, as 8:50 h, para reali-
zação do 1º leilão. Em não havendo arrematação fica designado o
dia 13 de novembrode 2008, as 8:40 h, para realização do 2º leilão.
Cientes, o devedor e o credor ou terceiro, desde que se trate de
pessoa idônea, de que poderão, mediante autorização judicial, tratar
da alienação do bem penhorado, até a data fixada para o leilão. Não
haverá venda em valor inferior ao da avaliação (LJE, art. 52, VII).
Adv(s) ANA PAULA GEROTTI, MARIA DE LOURDES VIEL
PULZATTO, VANESSA KARLA LANDI OLIVEIRA DE LIMA

026 2006.0005887-4/0 - Processo de Conhecimento: M.S. COR-
TES & CIA. LTDA. - M.E. X LEONARDO DOS ANJOS DE SOU-
ZA I - Defiro o pedido de fl. 54. Desentranhem-se os documentos
com entrega à parte autora, procuradores ou a quem estes expressa-
mente autorizarem, desde que a sentença tenha transitado em julga-
do e seja assinado termo de entrega de documentos. II - Cientifique-
se o requerente de que o ajuizamento de nova ação poderá acarretar
na ocorrência do fenômeno da litispendência. Adv(s) FLAVIO HI-
DEYUKI INUMARU

027 2006.0005957-1/0 - Processo de Conhecimento: AIEDA
MUHIEDDINE X PATRICIA ANDREIA CABRAL S. PORTOLESI
(E OUTRO) Julgo extinto o processo, acima discriminado, em razão
do pagamento, nos termos do art. 794, I, do CPC. O requerido per-
maneceu inerte e não apresentou embargos à execução, razão pela
qual os valores depositados e transferidos pelo sistema Bacen Jud
2.0, representam pagamento. Procedam-se as baixas necessárias, junto
ao cartório distribuidor. Oportunamente, arquivem-se. Expeça-se
alvará. P.R.I. Adv(s) KASSIANE MENCHON MOURA ENDLICH,
MIGUEL JANEIRO MARTOS FONTES

028 2006.0006081-2/0 - Execução Título Extrajudicial: FLAVIO
HIDEYUKI INUMARU (E OUTRO) X ANDREA VOLTOLINI DA
SILVA (E OUTRO) Designação de Audiência de Conciliação as 14:30
do dia 08/10/2008 Adv(s) FLAVIO HIDEYUKI INUMARU, CLE-
VERSON TOMAZONI MICHEL

029 2006.0006083-6/0 - Execução de Título Judicial: ROSALIA
BERNARDINELLI POLES X BANCO ABN- AMRO REAL S.A
Intimação do exeqüente para manifestação relativa a depósito efetu-
ado pelo devedor, no prazo de três dias [...]. A expedição do alvará
de levantamento ficará na dependência de determinação judicial.
Adv(s) CLAUDENIR LUIZ PEROCO, MARCOS DOS SANTOS
MARINHO

030 2006.0006096-2/0 - Execução de Título Judicial: DEPOSITO
SAO JOSE X WASHINGTON RICARDO GONÇALVES ALMEI-
DA I - Razão assiste ao exeqüente. II - Verifica-se que a executada
foi devidamente citada no “AR” de fl. 31, conforme Enunciado 5 do
FONAJE. III - Oficie-se à Receita Federal solicitando informações
sobre o número do CPF do requerido. IV - Intime-se o requerente

para que informe o nome da mãe e data de nascimento do executado,
para viabilizar a expedição de ofício à Justiça Eleitoral. Adv(s) MAR-
TIN VIVAS

031 2007.0000232-0/0 - Processo de Conhecimento: CLEUZA
MARIA CAMARGO GOMES X LIG GAS COMERCIO DE GÁS
LTDA Diga a autora se pretende utilizar o Sistema Bacen Jud. Adv(s)
ANGELA CRISTINA CONTIN JORDAO, FABIO MASSAO MIYA-
MOTO NAVARRETE, CLAUDIA CRISTINA FIORINI AVELAR

032 2007.0000844-5/0 - Processo de Conhecimento: OSCAR FER-
NANDES DA SILVA X BANCO DO BRASIL S/A Intime-se o re-
querido para, querendo, apresentar embargos. Adv(s) WILLIAN
FRANCIS DE OLIVEIRA, JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA

033 2007.0001533-1/0 - Processo de Conhecimento: MARCOS
LOPES DE ASSIS X BANCO COOPERATIVO DO BRASIL S/A-
BANCOOB (E OUTRO) I - Compulsando os autos, verifico que de
acordo com o comprovante de fl. 84, o requerido efetuou o paga-
mento conforme acordado na Audiência Conciliatória (fl. 34), desta
feita, não há que se incidir a multa de 10%. II - Ocorre que, em data
de 25.10.2007 o requerente informou que os requeridos não cumpri-
ram a parte do acordo que compreendia a exclusão de seu nome no
cadastro de inadimplentes, tendo juntado comprovante à fl. 90, onde
a anotação data de julho de 2007. Entretanto, verifico que do docu-
mento colacionado à inicial (fl. 19) a anotação data de dezembro de
2006, assim entendo que o requerido procedeu à nova anotação. III
- Posto isso, revogo o despacho à fl. 91, ficando desde já cancelada
a aplicação da multa ali cominada. IV - Tratando-se de nova anota-
ção, o requerente poderá ajuizar nova demanda, já que se trata de
fato superveniente. Intimem-se. Adv(s) SERGIO WANDERLEY
ALVES DE OLIVEIRA, BLAMIR BONADIMAN MACHADO,
BLAMIR BONADIMAN MACHADO

034 2007.0001911-6/0 - Processo de Conhecimento: ANTONIO
COSTA ALECRIM X MARITA INDUSTRIA E COMERCIO DE
MOVEIS LTDA- EPP (E OUTROS) I - Diante do acórdão de fls.
166-169, indefiro o pedido de fl. 174 por ser o sucumbente benefici-
ário da justiça gratuita. II - Após cinco anos a exigibilidade do crédi-
to fica suspensa e findo este prazo erstará prescrita a obrigação. Adv(s)
CARLOS EDUARDO CARVALHO DA SILVA, NATASHA DE SA
GOMES VILARDO, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ,
MARCIO ROGERIO DEPOLLI

035 2007.0002206-3/0 - Processo de Conhecimento: JOSÉ MO-
RIGI X BANCO DO BRASIL S/A Intimação do devedor da penhora
para que, querendo, apresente embargos em 15 dias. Adv(s) WILLI-
AN FRANCIS DE OLIVEIRA, ALVARO MANOEL FURLAN,
MARINA ANGELICA ASSIS ZERBETTO FURLAN

036 2007.0002220-4/0 - Processo de Conhecimento: SERGIO PAU-
LO DE QUEIROZ X FININVEST S/A ADMINISTRADORA DE
CARTÕES DE CRÉDITO Intimação do devedor da penhora para
que, querendo, apresente embargos em 15 dias. Adv(s) WILSON
BOKORNY FERNANDES, LAUDO ALVES PICANCO, JOSE
AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, LUIZ GUSTAVO VARDA-
NEGA VIDAL PINTO

037 2007.0002307-5/0 - Execução Título Extrajudicial: MARTA
SEGALLA CORTES X EMERSON PIVATTI Intimação do credor
para que se manifeste dizendo se pretende, desde já, fazer uso do
sistema BACEN-JUD 2.0, para penhora on line, ocasião em que in-
formará os números do CPF do credor e do devedor(es). Adv(s)
FLAVIO HIDEYUKI INUMARU

038 2007.0002373-4/0 - Processo de Conhecimento: LOURDES
SIMIONATO X BANCO ITAU S.A. Intimem-se as partes para que
se manifestem nos autos. Adv(s) MARCELA VIRGINIA THOMAZ,
MARCIO ROGERIO DEPOLLI, BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ

039 2007.0002462-1/0 - Processo de Conhecimento: ADRIANA
CRISTINA DE ANDRADE X GLOBAL TELECOM S/A Sentença
julgando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) SI-
MONE APARECIDA SARAIVA LIMA, NANCI TEREZINHA ZIM-
MER, GUSTAVO VIANA CAMATA

040 2007.0002502-6/0 - Processo de Conhecimento: PETRONI-
LA DA COSTA NEVES MACHADO X BRASIL TELECOM S/A
Intime-se novamente a requerente para que se manifeste acerca do
depósito efetuado. Adv(s) DALTON FERNANDO HOFFMEISTER,
SANDRA REGINA RODRIGUES, ANNE CAROLINE WENDLER

041 2007.0002563-3/0 - Execução de Título Judicial: IVONE SER-
VANTE CARRILHO ANANIAS X BRASIL TELECOM S/A Inti-
mação da requerida acerca do ofício de fl. 99. Adv(s) MARCIO FER-
NANDO CANDEO DOS SANTOS, SANDRA REGINA RODRI-
GUES

042 2007.0002589-6/0 - Processo de Conhecimento: ROBERTO
PERALTO X BANCO DO BRADESCO S/A Sentença julgando ex-
tinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) EUSTAQUIO DE
OLIVEIRA JUNIOR, DENIZE HEUKO, JOSE IVAN GUIMARA-
ES PEREIRA

043 2007.0002601-4/0 - Execução de Título Judicial: PEDRO
CARRILHO SARTORI X BANCO BRADESCO S/A Intime-se o
requerente para retirada de alvará. Adv(s) ANTONIO ELSON SA-
BAINI, DENIZE HEUKO, Vinicius Segantine Busatto Pereira

044 2007.0002601-4/0 - Execução de Título Judicial: PEDRO
CARRILHO SARTORI X BANCO BRADESCO S/A Sentença jul-
gando extinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) ANTO-
NIO ELSON SABAINI, DENIZE HEUKO, Vinicius Segantine Bu-
satto Pereira

045 2007.0002775-8/0 - Execução de Título Judicial: CEZIRA

VICENTE PALENCUELA X BANCO ITAU S.A. Indefiro o pedido
de fls. 65-66. Intime-se o requerido para, querendo, apresentar em-
bargos. Adv(s) MARCELA VIRGINIA THOMAZ, NATASHA DE
SA GOMES VILARDO, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ

046 2007.0002790-0/0 - Processo de Conhecimento: JOAO RIC-
CIO X BANCO ITAU SUCESSOR DO BANCO DO ESTADO DO
PARANA- BANESTADO S/A Dê-se ciência as partes do retorno
dos autos, vindos da Turma Recursal Única do Estado do Paraná.
Havendo interesse na execução deve a parte manifestar interesse sobre
a utilização do sistema Bacen-Jud 2.0, para penhora on line, ocasião
em que informará os números do CPF/CNPJ do credor e do devedor.
Adv(s) ENI DOMINGUES, MARCIO ROGERIO DEPOLLI,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ

047 2007.0002801-4/0 - Processo de Conhecimento: MAURO
PORCU X HSBC - BANK BRASIL S.A Dê-se ciência as partes do
retorno dos autos, vindos da Turma Recursal Única do Estado do
Paraná. Havendo interesse na execução deve a parte manifestar inte-
resse sobre a utilização do sistema Bacen-Jud 2.0, para penhora on
line, ocasião em que informará os números do CPF/CNPJ do credor
e do devedor. Adv(s) PAULO ROBERTO DE SOUZA, OLDEMAR
MARIANO, JOSIANE GODOY, SERGIO LUIZ BELOTTO JR.,
Rubielle Giovana Bandeira Maganin, NILZA MACHADO DE OLI-
VEIRA

048 2007.0002802-6/0 - Processo de Conhecimento: IRANI GRA-
CINO CÂMARA LOPES X BANCO ITAU S/A Dê-se ciência as
partes do retorno dos autos, vindos da Turma Recursal Única do
Estado do Paraná. Havendo interesse na execução deve a parte ma-
nifestar interesse sobre a utilização do sistema Bacen-Jud 2.0, para
penhora on line, ocasião em que informará os números do CPF/CNPJ
do credor e do devedor. Adv(s) LUIZ ANTONIO CAPELATO,
MARCIO ROGERIO DEPOLLI, BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ, SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO

049 2007.0002833-0/0 - Processo de Conhecimento: MARILSA
MAÇAE KUNIYOSHI OTANI X UNIBANCO- UNIÃO DE BAN-
COS BRASILEIROS S.A Dê-se ciência as partes do retorno dos
autos, vindos da Turma Recursal Única do Estado do Paraná. Ha-
vendo interesse na execução deve a parte manifestar interesse sobre
a utilização do sistema Bacen-Jud 2.0, para penhora on line, ocasião
em que informará os números do CPF/CNPJ do credor e do devedor.
Adv(s) CLOVIS BARROS BOTELHO NETO, LUIS OSCAR SIX
BOTTON, ANDRE ABREU DE SOUZA, ISABELLE TARAZI
VALETON, CAROLINA DE FREITAS BARBOSA DOMIT

050 2007.0002918-8/0 - Processo de Conhecimento: AEHD SA-
NEH X UNIBANCO Dê-se ciência as partes do retorno dos autos,
vindos da Turma Recursal Única do Estado do Paraná. Havendo in-
teresse na execução deve a parte manifestar interesse sobre a utiliza-
ção do sistema Bacen-Jud 2.0, para penhora on line, ocasião em que
informará os números do CPF/CNPJ do credor e do devedor. Adv(s)
MARLI SANTOS, LUIS OSCAR SIX BOTTON, ANDRE ABREU
DE SOUZA, ISABELLE TARAZI VALETON

051 2007.0003024-0/0 - Processo de Conhecimento: ANTONIO
MARQUES NETO (E OUTROS) X BANCO ITAU S/A Intime-se o
Requerente para retirada de Alvará. Adv(s) MARLENE TISSEI,
TANIA NICELIA IZELLI, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ

052 2007.0003111-4/0 - Processo de Conhecimento: RENATA
APARECIDA POLISELI DA SILVA X BANCO PANAMERICANO
“Dê-se ciência as partes do retorno dos autos, vindos da Turma Re-
cursal Única do Estado do Paraná.” Junte-se a Carta de Sentença.
Adv(s) ANTONIO CARLOS POMIN, VALMIR BRITO DE MO-
RAES

053 2007.0003111-4/1 - Processo de Conhecimento: RENATA
APARECIDA POLISELI DA SILVA X BANCO PANAMERICANO
Intimar as partes da seguinte sentença: (...) Ante o exposto, e pelo
que consta dos autos, julgo improcedentes os Embargos de Tercei-
ros, em conseqüência, julgo extintos os Embargos opostos por E. N.
V. SERVIÇOS DE CRÉDITOS E REPRESENTAÇÕES LTDA. con-
tra RENATA APARECIDA POLISLI DA SILVA. Julgo subsistente a
penhora realizada. Sem condenação em honorários advocatícios. Pros-
siga-se a execução até efetiva satisfação do crédito. Havendo inter-
posição de Recurso Inominado, defiro o levantamento dos valores
depositados, mediante prestação de caução, pela exeqüente. Expe-
ça-se alvará. Adv(s) ANTONIO CARLOS POMIN, VALMIR BRI-
TO DE MORAES, ABEL ANTONIO REBELLO, ALEXANDRE DA
SILVA MORAES

054 2007.0003208-6/0 - Execução Título Extrajudicial: MARTA
SEGALLA CORTES X EMERSON PIVATTI Intimação do credor
para que se manifeste dizendo se pretende, desde já, fazer uso do
sistema BACEN-JUD 2.0, para penhora on line, ocasião em que in-
formará os números do CPF do credor e do devedor(es). Adv(s)
FLAVIO HIDEYUKI INUMARU

055 2007.0003286-0/0 - Processo de Conhecimento: JOSÉ DEU-
SLENE JARDIM NOCCHI X BANCO DO ESTADO DO PARANA
SA (E OUTRO) Intime-se a parte embargada (exequente), a fim de
que se manifeste sobre os embargos apresentados. Adv(s) ANDRE
BOTTI MONTANHA, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ

056 2007.0003493-5/0 - Execução Título Extrajudicial: REGINA
CELIA CARDOSO DE ANDRADE X TEREZINHA SOARES DE
ARAÚJO Intimação da parte interessada (autora) para manifesta-
ção, no prazo de cinco dias, sobre as certidões negativas (mandados
de citação, penhora, etc.), ficando sempre mantida a audiência por-
ventura designada, salvo deliberação judicial em contrário. Adv(s)
CATARINA APARECIDA CABRIOTTI, SANDRA BECKER

057 2007.0003587-1/0 - Processo de Conhecimento: ANTÔNIO
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MARIANO DE MOURA X BANCO BRADESCO S/A Intimação
do exeqüente para manifestação relativa a depósito efetuado pelo
devedor, no prazo de três dias [...]. A expedição do alvará de levan-
tamento ficará na dependência de determinação judicial. Adv(s) CRIS-
TIANO PEREIRA CASADO, JOSE IVAN GUIMARAES PEREI-
RA

058 2007.0003847-8/0 - Processo de Conhecimento: MASSANO-
BU IDE (E OUTRO) X BANCO DO BRADESCO S/A Dê-se ciên-
cia as partes do retorno dos autos, vindos da Turma Recursal Única
do Estado do Paraná. Havendo interesse na execução deve a parte
manifestar interesse sobre a utilização do sistema Bacen-Jud 2.0, para
penhora on line, ocasião em que informará os números do CPF/CNPJ
do credor e do devedor. Adv(s) LUIZ APARECIDO ZIBORDI,
ORWILLE ROBERTSON DA SILVA MORIBE, RODRIGO JOSÉ
MACHADO, ROGÉRIO PIRES MORAES, NEWTON DORNELES
SARATT

059 2007.0003889-5/0 - Processo de Conhecimento: MARCELI-
NO RINALDO (E OUTRO) X BANCO DO BRADESCO S/A Já
inverti o ônus da prova. O extrato relativo ao período solicitado é
documento comum às partes. Intime-se a requerida para que junte
aos autos, em 10 (dez) dias, o extrato, sob pena de aplicação da
presunção de veracidade prevista no art. 359, I, do CPC. Adv(s)
KATIA RAQUEL DE SOUZA CASTILHO, SIMONE APARECIDA
SARAIVA LIMA, NEWTON DORNELES SARATT, NEWTON
DORNELES SARATT

060 2007.0003923-9/0 - Processo de Conhecimento: EUNICE
RODRIGUES VICENTE (E OUTRO) X BANCO BRADESCO S/A
Intimação das requerentes para que informem em qual agência do
Requerido mantinham as contas mencionadas. Adv(s) SIMONE APA-
RECIDA SARAIVA LIMA, JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA,
KATIA RAQUEL DE SOUZA CASTILHO, DENIZE HEUKO

061 2007.0004296-0/0 - Processo de Conhecimento: HEDGER
NEDSON GURITA X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A Inti-
mação da parte Recorrida (requerente) para que, querendo, apresen-
te Contra-Razões de Recurso Inominado no prazo de 10 (dez) dias.
Adv(s) FRANCIELE APARECIDA ROMERO SANTOS, MARCE-
LO BALDASSARRE CORTEZ

062 2007.0004509-7/0 - Execução de Título Judicial: KAZUMA
KUBOTA X BANCO BRADESCO S/A Intimação do autor para re-
tirada de alvará. Adv(s) FLAVIO HIDEYUKI INUMARU, JOSE
IVAN GUIMARAES PEREIRA

063 2007.0004509-7/0 - Execução de Título Judicial: KAZUMA
KUBOTA X BANCO BRADESCO S/A Sentença julgando extinto o
processo com julgamento do mérito Adv(s) FLAVIO HIDEYUKI
INUMARU, JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA

064 2007.0004674-4/0 - Processo de Conhecimento: MARIA DA
GRAÇA CRUZ DE SOUZA X BRASIL TELECOM S/A Intimem-se
as partes para que se manifestem quanto ao cumprimento integral do
avençado à fl. 106. Adv(s) SANDRA REGINA RODRIGUES

065 2007.0004833-9/0 - Execução de Título Judicial: MEK CON-
FECÇÕES LTDA - EPP X SONIA MARIA BRAMBILLA Nos ter-
mos do Enunciado nº 75 do Fonaje: A hipótese do §4º, do art. 53, da
lei 9.099/95, também se aplica às execuções de título judicial, entre-
gando-se ao exeqüente, no caso, certidão do seu crédito, como título
para futura execução, sem prejuízo da manutenção do nome do exe-
cutado no Cartório Distribuidor. Assim, julgo extinto o processo,
com fundamento no art. 53, § 4º da Lei 9.099/95, e determino a
expedição de certidão do crédito a ser entregue ao requerente, sem
prejuízo da manutenção do nome do executado no cartório Distri-
buidor. O nome do executado permanecerá nas anotações do cartó-
rio Distribuidor da comarca de Maringá. Caso o requerente preten-
da, poderá protestar a certidão de dívida, sob pena de responsabili-
dade. P.R.I. Adv(s) LEONARDO SERRA DE ALMEIDA PACHE-
CO, VILMA MENEGUETTI

066 2007.0004876-8/0 - Execução Título Extrajudicial: VILMA
CARLA LIMA DE SOUZA RIBEIRO X JULIANDERSON RODRI-
GO RIBEIRO Sentença julgando extinto o processo sem julgamento
do mérito Adv(s) VILMA CARLA LIMA DE SOUZA RIBEIRO

067 2007.0005256-5/0 - Processo de Conhecimento: GERALDO
JOAQUIM DE SOUZA X MARCIA MOSSATO Diga o autor se
pretende desistir do feito. Adv(s) GENTIL GUIDO DE MARCHI,
NEREU VIDAL CEZAR

068 2007.0005465-4/0 - Processo de Conhecimento: TELMA LU-
CIA BORNIA LESNIOVSKI X BANCO HSBC S/A Intimação da
parte Recorrida (requerente) para que, querendo, apresente Contra-
Razões de Recurso Inominado no prazo de 10 (dez) dias. Adv(s)
LIZETH SANDRA FERREIRA DETROS, ROBERTO ANTONIO
BUSATO, JOSIANE GODOY, SERGIO LUIZ BELOTTO JR., An-
dreia Carvalho da Silva

069 2007.0005467-8/0 - Processo de Conhecimento: TELMA LU-
CIA BORNIA LESNIOVSKI X BANCO SANTANDER S/A Inti-
me-se o requerido para juntar aos autos cópia dos cheques, constan-
do o motivo (alínea) da devolução. Os dados estão disponíveis nas
fotocópias fornecidas às fls. 22-23. Adv(s) LIZETH SANDRA FER-
REIRA DETROS, REINALDO MIRICO ARONIS, JANAINNA DE
CASSIA ESTEVES

070 2007.0005505-9/0 - Processo de Conhecimento: EDSON FA-
BIANO DA ROSA X SERASA S/A Dê-se ciência as partes do retor-
no dos autos, vindos da Turma Recursal Única do Estado do Paraná.
Havendo interesse na execução deve a parte manifestar interesse sobre
a utilização do sistema Bacen-Jud 2.0, para penhora on line, ocasião
em que informará os números do CPF/CNPJ do credor e do devedor.
Adv(s) HELENO GALDINO LUCAS, RODRIGO VALENTE GIU-

BLIN TEIXEIRA, SANI CRISTINA GUIMARAES

071 2007.0005525-0/0 - Execução Título Extrajudicial: ADEMIR
VALÉRIO X HILDO MENEGUETTE Designação de Audiência de
Conciliação as 15:00 do dia 01/10/2008 Adv(s) EDSON ELIAS DE
ANDRADE

072 2007.0005547-6/0 - Processo de Conhecimento: DANIELA
MARDEGAM RAZENTE (E OUTRO) X CVC TURISMO LTDA
(E OUTROS) Dê-se ciência as partes do retorno dos autos, vindos
da Turma Recursal Única do Estado do Paraná. (...) Havendo inte-
resse na execução deve a parte manifestar interesse sobre a utiliza-
ção do sistema Bacen-Jud 2.0, para penhora on line, ocasião em que
informará os números do CPF/CNPJ do credor e do devedor. Adv(s)
MARLENE DE CASTRO MARDEGAM, HELENA GALARZA
ROSA, RODRIGO MARTINS BARBOSA, ADOLFO ALFONSO
GARCIA, MICHELLE MENEGUETI GOMES

073 2007.0005700-0/0 - Processo de Conhecimento: AKIRA KUME
YONEYAMA X BANCO ITAU S/A (SUCESSOR DO BANCO
BANESTADO) Sentença julgando extinto o processo com julgamento
do mérito Adv(s) IRACEMA MAZETTO CADIDÉ, BRAULIO BE-
LINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, NA-
TASHA DE SA GOMES VILARDO

074 2007.0005868-0/0 - Processo de Conhecimento: MARLENE
MACIEL BARBOSA X BANCO ITAU S/A. Sentença julgando ex-
tinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) LAERTE DIAS
NEVES, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO RO-
GERIO DEPOLLI

075 2007.0005894-5/0 - Execução Título Extrajudicial: GERMA-
NO FORNAZARI X CLAUDEMIR RICARDO BRAULINO ME
Intimação da parte interessada (autora) para manifestação, no prazo
de cinco dias, sobre as certidões negativas (mandados de citação,
penhora, etc.), ficando sempre mantida a audiência porventura de-
signada, salvo deliberação judicial em contrário. Adv(s) MILTON
DA CRUZ

076 2007.0006054-0/0 - Processo de Conhecimento: BRISA TA-
TIANE RECCO X CONSORCIO ARAUCARIA S/A Intime-se o
devedor da penhora (requerido) para que, querendo, ofereça embar-
gos em 15 dias. Adv(s) ADRIANE CRISTINA STEFANICHEN,
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA

077 2007.0006242-6/0 - Processo de Conhecimento: CARLITO
PEREIRA (E OUTRO) X RENAN GABRIEL FERREIRA DETROS
Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s)
JULIO CESAR COELHO PALLONE, CESAR FERRARI, LIZETH
SANDRA FERREIRA DETROS

078 2007.0006461-6/0 - Execução de Título Judicial: SORAYA
MODORI CAPDEBOSCQ MORITA X BANCO BRADESCO S/A
Intimação do exeqüente para manifestação relativa a depósito efetu-
ado pelo devedor, no prazo de três dias [...]. A expedição do alvará
de levantamento ficará na dependência de determinação judicial.
Adv(s) WALTER ALEXANDRINO, JOSE IVAN GUIMARAES
PEREIRA

079 2007.0006595-6/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ BRAZ
MENDES X ROBERTO DOMINGOS MARQUES Intimar as par-
tes da seguinte sentença: (...) Ante o exposto, e por tudo mais que
consta dos autos: a) Julgo procedente o pedido inicial constante da
presente Ação de Reparação de Danos Materiais interposta pelo
Reclamante Luiz Braz Mendes em face de Roberto Domingos Mar-
ques, para o fim de condenar o reclamado ao pagamento de R$
4.162,00 (quatro mil, cento e sessenta e dois reais), a título de repa-
ração material, valor esse que deverá ser corrigido monetariamente,
a partir da data do evento danoso (21.07.2007), e acrescido de juros
legais, a partir da citação; b) Julgo improcedente o pedido contra-
posto aforado na presente ação indenizatória pelo reclamado Rober-
to Domingos Marques em desfavor de Luiz Braz Mendes. Sem con-
denação ao pagamento de despesas processuais e honorários advo-
catícios em razão do art. 55, da Lei 9.099/95. Cientifico as partes do
disposto no art. 52, inc. IV, da Lei 9.099/95, quanto à necessidade de
cumprimento voluntário da sentença, sob pena de penhora, dispen-
sando nova citação. Julgo o processo, com resolução de mérito por
ter acolhido o pedido formulado pelo autor, e o faço com fundamen-
to no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Alerto o reque-
rido de que poderá ocorrer a utilização do sistema BACEN JUD 2.0,
com o bloqueio e determinação de transferência para conta judicial,
a chamada penhora on-line, desde que haja requerimento nesse sen-
tido, inclusive na execução provisória do julgado. Alerto ainda de
que, nos termos do enunciado n. 105 do FONAJE, decorridos quinze
dias do trânsito em julgado, sem que haja intimação incidirá sobre o
valor da condenação a multa de 10% (dez por cento). Submeto a
presente decisão ao crivo da MM. Juíza de Direito Supervisora para
que surta os efeitos legais. Adv(s) CLEBER TADEU YAMADA,
CAROLINA DE FREITAS BARBOSA DOMIT, JAMAL RAMA-
DAN AHMAD, IVANI SIRIANI DA SILVA, ROSELI BORIN RA-
MADAN AHMAD

080 2007.0006595-6/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ BRAZ
MENDES X ROBERTO DOMINGOS MARQUES Sentença julgan-
do procedente o pedido do requerente - HOMOLOGO, por senten-
ça, para que surtam os jurídicos e legais efeitos, a decisão lançada
pela Juíza Leiga, nos termos do art. 40, da Lei 9099/95, sem ressal-
vas. Sem condenação em custas ou honorários advocatícios. Alerto
à requerida que poderá ocorrer execução provisória do julgado, ha-
vendo pedido da parte autora, com penhora on line. Alerto ainda,
que, não ocorrendo o pagamento de quantia certa, pois a sentença é
líquida, no prazo de quinze dias contados do trânsito em julgado,
haverá acréscimo de 10% (dez por cento) ao valor da condenação.
Certificado o trânsito em julgado e nada sendo requerido em quinze
dias, arquivem-se. Leitura da sentença já designada na audiência de
instrução. Certificado o trânsito em julgado, e decorridos quinze dias

sem novas manifestações, dê-se baixa e, arquivem-se. Publique-se
Registre-se. Adv(s) CLEBER TADEU YAMADA, CAROLINA DE
FREITAS BARBOSA DOMIT, JAMAL RAMADAN AHMAD, IVA-
NI SIRIANI DA SILVA, ROSELI BORIN RAMADAN AHMAD

081 2007.0007454-0/0 - Processo de Conhecimento: APARECI-
DA CONCEIÇÃO FUNARI X BANCO SANTANDER S/A Defiro o
pedido de fl. 76. Aguarde-se o decurso do prazo, e voltem-me. Adv(s)
MARIA LUIZA BACCARO, RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEI-
XEIRA, GILBERTO STINGLIN LOTH

082 2007.0007650-2/0 - Processo de Conhecimento: JOSÉ MA-
RIA PEREIRA DE OLIVEIRA X UNIBANCO UNIÃO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A I - Conforme se vê pela leitura dos autos,
o recurso inominado interposto por UNIBANCO - UNIÃO BRASI-
LEIRA DE BANCOS BRASILEIROS S/A é intempestivo. II - In-
tempestivo, porque, de acordo com a certidão de fl. 137, teve início
a contagem do prazo para interposição de recurso, o dia 21.08.2008,
terminando no dia 01.09.2008. Analisando o recurso inominado in-
terposto pela recorrente, verifica-se que o mesmo foi protocolizado
somente no dia 02.09.2008. Desta forma, verifica-se que o presente
recurso encontra-se fora do prazo, o qual encerrou-se no dia
01.09.2008. III - Ante o aqui exposto, deixo de receber o recurso
inominado interposto por UNIBANCO - UNIÃO BRASILEIRA DE
BANCOS BRASILEIROS S/A, por falta de pressuposto objetivo de
admissibilidade (tempestividade). IV - Intime-se a recorrente. Adv(s)
ALCIDES SIQUEIRA GOMES, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE
NORONHA, LAUDO ALVES PICANCO

083 2008.0000022-5/0 - Processo de Conhecimento: GUILHER-
ME STRUETI X BRASIL TELECOM S/A Intimação do exeqüente
para manifestação relativa a depósito efetuado pelo devedor, no pra-
zo de três dias [...]. A expedição do alvará de levantamento ficará na
dependência de determinação judicial. Adv(s) BRUNO RODRIGUES
BRANDÃO, ERIKA FERNANDA RAMOS, SANDRA REGINA
RODRIGUES

084 2008.0000065-4/0 - Processo de Conhecimento: VANDA ANA-
RILIO DE CARVALHO X JANETE DOS SANTOS Diante do pedi-
do de fl. 33, designo a data de 16.02.09 às 10:30h para a realização
da Audiência de Instrução. Concedo a parte autora o prazo de 10
(dez) dias para que informe as provas que pretende produzir. Intime-
se apenas a requerente, visto que a requerida é revel. Adv(s) DAIA-
NE DORNELES IBARGOYEN

085 2008.0000065-4/0 - Processo de Conhecimento: VANDA ANA-
RILIO DE CARVALHO X JANETE DOS SANTOS Designação de
Audiência de Instrução e Julgamento as 10:30 do dia 16/02/2009
Adv(s) DAIANE DORNELES IBARGOYEN

086 2008.0000068-0/0 - Processo de Conhecimento: ADRIANA
MANFRINATO VINCI X NOTEBOOK & CIA INFORMATICA
LTDA (E OUTRO) I - Revogo o despacho de fl. 55. Designe-se data
para a realização da Audiência de Instrução e Julgamento. II - Inti-
mem-se. Adv(s) HELENO GALDINO LUCAS

087 2008.0000187-0/0 - Processo de Conhecimento: AGUIAR
BOMBAS INJETORAS LTDA - BRASIL DIEESEL X NIVALDO
AMADOR FERRANTE I - O pedido já foi deferido à fl. 35. II -
Defiro eventuais pedidos de desentranhamento de documentos, com
entrega à parte autora, procuradores ou a quem estes expressamente
autorizarem, desde que a sentença já tenha transitado em julgado, e
seja assinado termo de entrega dos documentos. III - Certifique-se
ao requerente que o ajuizamento de nova ação poderá acarretar na
ocorrência do fenômeno da coisa julgada. Adv(s) HELIO BUHEI
KUSHIOYADA

088 2008.0000253-0/0 - Processo de Conhecimento: INALDO
MARTINS SANTANA X CENTAURO SEGURADORA S/A Inti-
mação da parte Recorrida (requerente) para que, querendo, apresen-
te Contra-Razões de Recurso Inominado no prazo de 10 (dez) dias.
Adv(s) HELEN PELISSON, LEINADIR CASARI DA SILVA, MAR-
CELO BALDASSARRE CORTEZ

089 2008.0000263-0/0 - Processo de Conhecimento: APARECI-
DA NILZA PERON DA SILVA X ORTEGA & LIMA LTDA.(RIO
BRANCO VEICULOS) (E OUTRO) Conheço dos Embargos e aco-
lho-os. Trata-se de erro material. Com efeito, lançou-se na sentença,
por equívoco, o arquivamento e baixa dos autos, quanto o correto
seria a baixa apenas em relação ao excluído. Posto isso, reconhecen-
do a existência de erro material, chamo o feito à ordem para dar à
sentença à seguinte redação: “Após o trânsito em julgado, promo-
vam-se as anotações e baixa de estilo em relação ao excluído, Lean-
dro Domingos Ribeiro da Silva. Em seguida, intime-se a requerente,
Aparecida Perón da Silva, para que dê prosseguimento ao feito.”
Quanto aos demais termos mantenho a sentença tal como foi lançada
Publique-se. Intimem-se, inclusive quanto ao disposto no art. 50, da
Lei 9099/95, que dispõe que os embargos de declaração suspendem
o prazo para a interposição de outros recursos, por qualquer das
partes. O que significa que o prazo continua a fluir após a intimação
da sentença de embargos de declaração. Adv(s) Lenara Ribeiro da
Silva, JENYFFER ALLYNE DE OLIVEIRA CARVALHO

090 2008.0000357-7/0 - Execução Título Extrajudicial: FLOREN-
TINO & AQUOTTI LTDA X WINDER WILLIAN COMERCIO DE
GENEROS ALIMENTICIOS LTDA Intimação da parte Autora para
manifestação, em três dias, a respeito do Aviso de Recebimento, que
retornou com a observação “mudou-se”, “desconhecido”, “endereço
inexistente”, “endereço insuficiente”, “inexiste número” e “outras”,
caso em que a parte será cientificada de que poderá requerer à Justi-
ça Eleitoral e Copel, pedidos de informações, ficando desde já auto-
rizada a expedição de ofício, e mantida a audiência agendada, salvo
deliberação judicial em contrário. Adv(s) AROLDO LUIZ MORAIS

091 2008.0000361-7/0 - Processo de Conhecimento: MARIA FER-
NANDA LOURENÇO DA SILVA X ODONTOCLINICA SERVI-

ÇOS ODONTOLOGICOS S/C LTDA (E OUTRO) Pela MM. Juíza
de Direito Supervisora foi prolatada a seguinte sentença: “O reque-
rente, devidamente intimado, faltou à audiência, sem declinar moti-
vação bastante para justificar sua ausência. Determinam os arts. 9º e
51, inc. I, da Lei 9.099/95, que o processo deve ser extinto, sem
julgamento do mérito, sempre que o autor, sem justo motivo, deixar
de comparecer pessoalmente a alguma das audiências designadas.
Nesse sentido: O comparecimento pessoal da parte às audiências é
obrigatório. A pessoa jurídica, quando ré poderá ser representada
por preposto (FONAJE, ENUNCIADO 20), e quando autora, deve
ser representada pelo sócio dirigente ou pelo empresário individual,
a partir do FONAJE realizado em São Paulo, em novembro de 2006,
foi aprovado o enunciado o Enunciado 110- A microempresa, quan-
do autora, deve ser representada em audiência pelo empresário indi-
vidual ou pelo sócio dirigente. O aresto, transcrito, bem define a
questão: Não comparecimento do autor. Extinção do processo sem
julgamento do mérito. Extingue-se o processo, sem julgamento do
mérito nos termos do art. 51, inc. I, da Lei 9.099/95, quando o autor
deixar de comparecer a qualquer das audiências do processo, mesmo
que tenha advogado constituído . ANTE O EXPOSTO, julgo extin-
to, por sentença o processo, sem apreciação do mérito, nos termos
do art. 51, I c/c 19, § 2º, ambos da Lei 9.099/95. CONDENO a parte
autora ao pagamento das custas processuais (Lei 9.099/95, art. 51, §
2º). DEFIRO eventuais pedidos de desentranhamento de documen-
tos, com entrega a parte autora, procuradores ou a quem estes ex-
pressamente autorizarem, desde que: a) a sentença já esteja transita-
da em julgado; b) ocorra prévio pagamento das custas processuais;
c) seja assinado termo de entrega de documentos. Determino que
seja mantido nos autos fotocópia dos documentos desentranhados.
Novo pedido igual somente será aceito mediante comprovação do
pagamento das custas e despesas processuais, nos termos do art.
268, caput, do CPC, o que deverá ser certificado pela Secretaria e
pelo Ofício Distribuidor, e desde que não ocorra a hipótese prevista
no parágrafo único, do art. 268, do CPC. Transitada em julgado e
não pagas as custas processuais em 15 (quinze) dias, comunique-se
o departamento responsável do FUNREJUS para que tome as provi-
dências que entender cabíveis. Sem honorários advocatícios (Lei
9.099/95, art. 55, caput). Dou esta por publicada e as partes presen-
tes por intimadas. Intime-se o autor. Registre-se. Em atenção ao item
17.12.3 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
comunique-se a presente decisão ao cartório distribuidor, e, após as
anotações necessárias, arquive-se” Adv(s) WALDIR FRARES

092 2008.0000414-8/0 - Execução de Título Judicial: ANGELA
REGINA FERREIRA APARICIO X ARAUCÁRIA ADMINISTRA-
DORA DE CONSÓRCIOS LTDA Intime-se o devedor da penhora
(requerido) para que, querendo, apresente embargos em 15 (quinze)
dias. Adv(s) ANGELA REGINA FERREIRA APARICIO, LUIZ AL-
CEU GOMES BETTEGA

093 2008.0000430-2/0 - Processo de Conhecimento: EDILENE
SILVA DA CRUZ X BRASIL TELECOM S/A Intimem-se as partes,
a fim de que informem sobre o cumprimento integral do acordo. Adv(s)
SANDRA REGINA RODRIGUES

094 2008.0000447-6/0 - Processo de Conhecimento: DIRCEU
LUIZ X CENTAURO SEGURADORA S.A Intimem-se as partes da
seguinte sentença: (...) Ante o exposto, e pelo mais que consta dos
autos, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial
formulado pelo requerente DIRCEU LUIZ na Ação de Cobrança que
moveu contra CENTAURO SEGURADORA S/A, para o fim de con-
denar a requerida ao pagamento de indenização no valor equivalente
a 40 salários mínimos, o que correspondente a R$ 14.000,00 (qua-
torze mil reais) vigentes à época do sinistro. A correção monetária
incidirá a partir da data em que ocorreu o sinistro, e os juros de mora
de 1% (por cento) ao mês, a partir da citação. Sem condenação ao
pagamento de despesas processuais e honorários advocatícios. Julgo
resolvido o mérito, por ter acolhido o pedido formulado pelo reque-
rente, e o faço com fundamento no art. 269, inc. I do Código de
Processo Civil. P.R.I. Adv(s) HELEN PELISSON, LEINADIR CA-
SARI DA SILVA, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ

095 2008.0000683-2/0 - Execução Título Extrajudicial: ALEX
PANERARI (E OUTRO) X JOSÉ ROBERTO DA SILVA Intimação
do credor para que se manifeste dizendo se pretende, desde já, fazer
uso do sistema BACEN-JUD 2.0, para penhora on line, ocasião em
que informará os números do CPF do credor e do devedor(es). Adv(s)
ELIANE APARECIDA DAVID STAUB

096 2008.0000853-0/0 - Execução de Título Judicial: JOEL PIMEN-
TEL X JAMIL LUIZ GUANDALINI Diga o autor se pretende de-
sistir do feito. Adv(s) FRANCIELE APARECIDA ROMERO SAN-
TOS

097 2008.0000876-7/0 - Processo de Conhecimento: DOUGLAS
LEONARDO COSTA MAIA X VIVO S/A Sentença julgando extin-
to o processo com julgamento do mérito Adv(s) ONOFRE VALERO
SAES JUNIOR, JOAO RICARDO DA SILVA LIMA

098 2008.0000888-1/0 - Processo de Conhecimento: ROBERTO
DOMINGOS DE LIMA X COMPANHIA PIRATININGA DE FOR-
ÇA E LUZ Intimação do autor para que se manifeste sobre os docu-
mentos juntados. Adv(s) SERGIO PAVESI FIGUEROA, EDUAR-
DO MARCELO MOIA MARTINS, JOSE RONALDO CARVALHO
SADDI, FRANCIS TED FERNANDES

099 2008.0001007-1/0 - Processo de Conhecimento: HUMBER-
TO PRANDINI (E OUTRO) X TEREZINHA CAMARGO DE SOU-
ZA (E OUTRO) Indefiro o pedido de fl. 22. Adv(s) RODRIGO AL-
VES DE OLIVEIRA

100 2008.0001101-0/0 - Processo de Conhecimento: WALDEMAR
DOS SANTOS X JOANA FÁVARO SANVIDO (E OUTRO) Inti-
mar as partes da seguinte decisão: (...) Os embargos são tempesti-
vos, porém tal recurso não merece ser acolhido. Do exame de admis-
sibilidade depreende-se que não há na decisão embargada qualquer
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omissão, contradição ou obscuridade passível de ensejar correção
via embargos. Data vênia, os embargos têm natureza integrativa, tendo
por fim afastar qualquer vício necessário para a solução da lide, ou
ainda o expurgo de qualquer equívoco ou erro material constante da
sentença. Na verdade, pretende o embargante com o presente expe-
diente a modificação da decisão atacada, através do manejo de re-
curso inadequado, o que não se admite, pois “não pode ser conheci-
do recurso que, sob o rótulo de embargos declaratórios, pretende
substituir a decisão recorrida por outra. Os embargos declaratórios
são apelos de integração - não de substituição”. Ademais, como se
sabe, não é ambiente para a rediscussão do mérito da decisão, resu-
mindo-se em completá-la, afastando-lhe os vícios de compreensão
porventura existentes. Justo por isso, não se pode conferir aos em-
bargos de declaração natureza infringente, vale dizer, buscar-se atra-
vés de da declaração a modificação substancial do decisório. De ou-
tro norte, registra-se que, “o juiz não está obrigado a responder a
todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo
suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos funda-
mentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os
seus argumentos”. (RJTJESP 115/207). Quando ventilada a nulida-
de da sentença prolatada, cumpre esclarecer, que, com o advento da
Emenda Constitucional n.º 45/2004 e posterior regulamentação pela
resolução n.º 11, de 31 de janeiro de 2006 do CNJ, onde restou dis-
ciplinada a questão da prática jurídica para o ingresso na carreira de
juiz de direito, o Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná, a exemplo
dos demais Tribunais e Justiça do País passou a adotar o entendi-
mento de que o prazo de prática jurídica, assim como os demais
requisitos a serem preenchidos para o ingresso na função de juiz
leigo, seria o constante da referida resolução do Conselho Nacional
de Justiça, e não mais o do art. 7º da lei 9.099/95, por se mostrar
mais condizente com o atual regime jurídico que disciplina a ques-
tão, pois não há como se exigir mais do juiz leigo do que do próprio
juiz togado. Ademais, a referida regulamentação da atividade jurídi-
ca promovida pela Emenda 45 e pela Resolução n.º 11 do CNJ, re-
presenta verdadeiro avanço em relação à disciplina criada pela lei
dos juizados especiais, visto que não se contenta apenas com o re-
quisito tempo, mas sim, impõe a comprovação da prática e do co-
nhecimento necessário para o desempenho da função, sendo, para
tanto, exigido uma série de requisitos para que o candidato se habi-
lite ao cargo em questão. Ressalta-se, ainda, que para a nomeação de
juízes leigos, o Tribunal adota previamente um procedimento admi-
nistrativo onde se verifica o preenchimento dos requisitos necessári-
os para a nomeação do interessado, bem como a inexistência de im-
pedimentos que o desabilite, além do necessário conhecimento téc-
nico/jurídico para o exercício da função. Somente após o término do
referido procedimento, caso o interessado esteja comprovadamente
habilitado, é nomeado juiz leigo. Por fim, resta dizer, que o juiz leigo
esta subscreve foi nomeado pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná para esta emérita função, através da Portaria n.º 265 (proto-
colo 58103/2008), baixada pelo 2º Vice-Presidente José Wanderlei
Resende, conforme publicação no Diário da Justiça do Estado do
Paraná, datado de 09 de abril de 2008 (edição n.º 7590), estando,
portanto, habilitado a desenvolver todas as atribuições inerentes ao
exercício da função de juiz leigo. Por tais razões, rejeito os embar-
gos de declaração, por entender não haver na decisão hostilizada
qualquer ponto que mereça reforma. Intimem-se as partes. Adv(s)
DOUGLAS VINICIUS DOS SANTOS, JAQUELINE BECCARI
MALHEIROS, ALISSON SILVA ROSA

101 2008.0001101-0/0 - Processo de Conhecimento: WALDEMAR
DOS SANTOS X JOANA FÁVARO SANVIDO (E OUTRO) Sen-
tença julgando improcedentes os embargos - HOMOLOGO, o com-
plemento da decisão proferida pelo(a) Juiz(a) Leigo(a), conforme
consta às fls. 130-132, na decisão proferida em Embargos de Decla-
ração. Publique-se. Intimem-se, inclusive quanto ao disposto no art.
50, da Lei 9099/95, que dispõe que os embargos de declaração sus-
pendem o prazo para a interposição de outros recursos, por qualquer
das partes. O que significa que o prazo não recomeça a correr por
inteiro a partir da intimação desta sentença, que homologou, a deci-
são proferida em complemento. Publique-se. Intimem-se, mantida a
sentença quanto ao restante. Adv(s) DOUGLAS VINICIUS DOS
SANTOS, JAQUELINE BECCARI MALHEIROS, ALISSON SIL-
VA ROSA

102 2008.0001124-8/0 - Processo de Conhecimento: LEONARDO
KÁSSIO ARNO X FLÁVIO PIVA (E OUTRO) Redesignação de
Audiência de Instrução e Julgamento as 15:00 do dia 24/09/2008
Adv(s) VALMIR BRITO DE MORAES, ALEXANDRE DA SILVA
MORAES, JOSLAINE MONTANHEIRO ALCANTARA DA SIL-
VA, WILLIAN FRANCIS DE OLIVEIRA

103 2008.0001183-1/0 - Processo de Conhecimento: JESUVINO
PIVATO X BV FINANCEIRA I - Conforme se vê pela leitura dos
autos, o recurso inominado interposto por BV FINANCEIRA é in-
tempestivo. II - Intempestivo, porque, de acordo com a certidão de
fl. 156, teve início a contagem do prazo para interposição de recur-
so, o dia 25.08.2008, terminando no dia 03.09.2008. Analisando o
recurso inominado interposto pela recorrente, verifica-se que o mes-
mo foi protocolizado somente no dia 04.09.2008. Desta forma, veri-
fica-se que o presente recurso encontra-se fora do prazo, o qual en-
cerrou-se no dia 03.09.2008. III - Ante o aqui exposto, deixo de
receber o recurso inominado interposto por BV FINANCEIRA, por
falta de pressuposto objetivo de admissibilidade (tempestividade).
IV - Intime-se a recorrente. Adv(s) ROSANA RIGONATO, CRIS-
TIANE BELINATI GARCIA LOPES, FLAVIANO BELLINATI
GARCIA PEREZ, FLAVIO SANTANNA VALGAS

104 2008.0001244-0/0 - Processo de Conhecimento: SUPERMER-
CADO VENEZA LTDA-EPP X FRANCILENE CARVALHO DA
SILVA Decorrido o lapso temporal concedido, intime-se a requeren-
te para se manifestar, requerendo o que entender por direito. Adv(s)
YLDEFONSO SALOME ABRAO DE CAMPOS

105 2008.0001258-8/0 - Processo de Conhecimento: NATAL PA-
VANI X BANCO HSBC BANK BRASIL S/A Intimação da parte
Recorrida (requerente) para que, querendo, apresente Contra-Ra-

zões de Recurso Inominado no prazo de 10 (dez) dias. Adv(s) MOI-
SES ADAO BATISTA, REGINALDO LUIS VITALI GARCIA,
MARISA SETSUKO KOBAYASHI, WANESSA DE OLIVEIRA

106 2008.0001268-9/0 - Processo de Conhecimento: GISELE PI-
TLAK X CASAS BAHIA (E OUTRO) Ante o exposto e pelo mais
que consta dos autos, julgo procedente a pretensão formulada pela
autora nesta ação de indenização proposta por GISELE PITLAK
contra BANCO BRADESCO S/A para: a) condenar a segunda re-
querida a pagar o valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)
à autora, a título de indenização por danos morais. Sobre este valor
incidirá juros e correção monetária a partir da data da publicação
desta sentença. b) Cientificar as partes do disposto no art. 52, inc.
IV, da Lei 9.099/95, quanto à necessidade de cumprimento voluntá-
rio da sentença, sob pena de penhora, dispensada nova citação. c)
Julgar o processo, com resolução de mérito, com relação BANCO
BRADESCO S/A., por ter acolhido o pedido formulado pela autora,
e o faço com fundamento no art. 269, inciso I do Código de Proces-
so Civil. Certificado o trânsito em julgado, sem que haja cumprimen-
to voluntário da sentença, ao contador para cômputo da multa de
10% (dez por cento), nos termos do Enunciado n.º 105 do Fonaje. d)
Alertar a segunda requerida que poderá ocorrer execução provisória
da sentença, já que os recursos perante o Juizado Especial terão efei-
to devolutivo, cabível a utilização do sistema Bacen Jud 2.0, com
bloqueio e transferência on line de importâncias depositadas em con-
ta corrente. e) Julgar o processo, sem resolução de mérito, com rela-
ção às CASAS BAHIA COMERCIAL LTDA., por considerá-la par-
te ilegítima para figurar no pólo passivo, já que a determinação de
inclusão e a manutenção do nome da autora no SCPC deve-se a ato
praticado pela segunda requerida. Julgo extinto o processo, com fun-
damento no art. 267, inc. VI do CPC. P.R.I. Adv(s) PATRICIA DE
PAULA PEREIRA INÊS, MARCOS DUTRA DE ALMEIDA, JU-
NIOR DE FAVERI, TATIANA DE FREITAS GIOVANINI MOCHI

107 2008.0001320-0/0 - Processo de Conhecimento: SANDRA
BECKER X DEIVIT LENO ARZÃO MARQUES (E OUTRO) Pela
MM. Juíza de Direito Supervisora foi prolatada a seguinte sentença:
“O requerente, devidamente intimado, faltou à audiência, sem decli-
nar motivação bastante para justificar sua ausência. Determinam os
arts. 9º e 51, inc. I, da Lei 9.099/95, que o processo deve ser extinto,
sem julgamento do mérito, sempre que o autor, sem justo motivo,
deixar de comparecer pessoalmente a alguma das audiências desig-
nadas. Nesse sentido: O comparecimento pessoal da parte às audiên-
cias é obrigatório. A pessoa jurídica, quando ré poderá ser represen-
tada por preposto (FONAJE, ENUNCIADO 20), e quando autora,
deve ser representada pelo sócio dirigente ou pelo empresário indi-
vidual, a partir do FONAJE realizado em São Paulo, em novembro
de 2006, foi aprovado o enunciado o Enunciado 110- A microempre-
sa, quando autora, deve ser representada em audiência pelo empre-
sário individual ou pelo sócio dirigente. O aresto, transcrito, bem
define a questão: Não comparecimento do autor. Extinção do pro-
cesso sem julgamento do mérito. Extingue-se o processo, sem julga-
mento do mérito nos termos do art. 51, inc. I, da Lei 9.099/95, quan-
do o autor deixar de comparecer a qualquer das audiências do pro-
cesso, mesmo que tenha advogado constituído . ANTE O EXPOS-
TO, julgo extinto, por sentença o processo, sem apreciação do méri-
to, nos termos do art. 51, I c/c

19, § 2º, ambos da Lei 9.099/95. CONDENO a parte autora ao paga-
mento das custas processuais (Lei 9.099/95, art. 51, § 2º). DEFIRO
eventuais pedidos de desentranhamento de documentos, com entre-
ga a parte autora, procuradores ou a quem estes expressamente au-
torizarem. Sem honorários advocatícios (Lei 9.099/95, art. 55, ca-
put). Dou esta por publicada e as partes presentes por intimadas.
Intime-se o autor. Registre-se. Em atenção ao item

17.12.3 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
comunique-se a presente decisão ao cartório distribuidor, e, após as
anotações necessárias, arquive-se” Adv(s) SANDRA BECKER

108 2008.0001384-3/0 - Processo de Conhecimento: LANDINEIS
ANTONIO BOLQUI X TAM LINHAS AÉREAS S/A Intimação da
parte Recorrida (requerente) para que, querendo, apresente Contra-
Razões de Recurso Inominado no prazo de 10 (dez) dias. Adv(s)
VIATCHESLAU MIKCHA FILHO, MICHELLE MENEGUETI
GOMES, MARCOS RODRIGO DE OLIVEIRA

109 2008.0001409-5/0 - Processo de Conhecimento: AMANCIO
CORREA MACIEL (E OUTRO) X EVORA COM. DE GENEROS
ALIMENTICIOS LTDA / SUPERMERCADOS SAO FRANCISCO
Intimação da parte Recorrida (requerente) para que, querendo, apre-
sente Contra-Razões de Recurso Inominado no prazo de 10 (dez)
dias. Adv(s) LAURI CESAR BITTENCOURT, ANDRE RICARDO
VIER BOTTI

110 2008.0001447-5/0 - Execução Título Extrajudicial: ARISTEU
VIEIRA X MARCOS ROBERTO DE OLIVEIRA FREITAS Intime-
se o Requerente para retirada de Alvará. Adv(s) ARISTEU VIEIRA

111 2008.0002168-8/0 - Processo de Conhecimento: ERIVELTO
APARECIDO CANOVA X VIVO S/A I - Defiro o pedido de fl. 75,
observando, no entanto, à parte Reclamante, o artigo 12 da Lei 1060/
50. II - Frise-se, todavia, que não se trata de revisão de sentença de
fl. 66, mas sim, de renovação do pedido inicial, situação esta que, em
sede de Juizados Especiais Cíveis, pode acontecer nos próprios au-
tos, ante os Princípios da Celeridade, Economia Processual e Infor-
malidade. III - Cite-se, utilizando-se para tanto todos os meios dis-
postos na Lei n.º 9.099/95. IV - Designe-se sessão de conciliação.
Adv(s) OSVALDO CHIGHERO OGSUKO CHUI, LOUISE RAI-
NER PEREIRA GIONEDIS

112 2008.0002211-0/0 - Processo de Conhecimento: VALDIR JOSÉ
SILVINO X BOMBAS ZIOBER Intimar as partes da seguinte deci-
são: (...) Conheço dos Embargos, e acolho-os. Com efeito, deixou-
se de lançar na parte dispositiva da sentença, por equívoco, a revo-
gação da liminar que concedeu a retirada no nome do autor do ca-

dastro dos inadimplentes. Posto isso, reconhecendo a existência de
omissão, chamo o feito a ordem para dar à sentença a seguinte reda-
ção: III - Dispositivo Ante o exposto, com fundamento no art. 4º,
inc. I e II, da LJE e Enunciado n.º 89 do Fonaje, tendo em vista que
o domicílio do requerente, declaro, pois, que o juízo do Terceiro
Juizado Especial Cível é incompetente para julgar o pedido formula-
do nestes autos. Julgo extinto o processo de cobrança, sem julga-
mento de mérito, nos termos do art. 51, III da lei 9.099/95. Defiro,
desde já o desentranhamento de documentos, pelo autor, mediante a
substituição por cópia. Revoga a antecipação de tutela concedida às
fls. 32-33. Quanto aos demais termos mantenho a sentença tal com
foi lançada. Publique-se. Intimem-se, inclusive quanto ao disposto
no art. 50, da Lei 9.099/95, que dispõe que os embargos de declara-
ção suspendem o prazo para interposição de outros recursos, por
qualquer das partes. O que significa que o prazo continua a fluir após
a intimação da sentença de embargos de declaração. Adv(s) JOÃO
BRUNO DACOME BUENO, ANTONIO ELSON SABAINI, Vini-
cius Segantine Busatto Pereira

113 2008.0002325-9/0 - Execução Título Extrajudicial: ARNAL-
DO DE OLIVEIRA X PAULO CAETANO GONÇALVES (E OU-
TRO) Diga o autor acerca do ofício de fl. 26. Adv(s) HELENO
GALDINO LUCAS

114 2008.0002328-4/0 - Processo de Conhecimento: ADRIANA
BARBARA BORÇATO - ME X ADVANCE INDÚSTRIA TÊXTIL
LTDA (E OUTRO) I - Acato a emenda à inicial. Retifique-se a autu-
ação e registros de modo a incluir BANCO SAFRA no pólo passivo
da demanda. II - Intimem-se as partes quanto à esta inclusão III -
Consigne-se da carta citatória o despacho de fl. 56, a fim de que o
requerido possa se manifestar no feito, expressando sua concordân-
cia (ou não) com a baixa do protesto. V - Designe-se data para a
Audiência de Conciliação. Intimem-se. Adv(s) ANA RAQUEL DOS
SANTOS, MARCIO ZANIN GIROTO, ANDERSON CROZARIO-
LLI TAVARES

115 2008.0002486-6/0 - Processo de Conhecimento: PAULO RO-
BERTO LEONEL FELIPE X MARCELO LAQUANETE Intimação
da parte interessada (autora) para manifestação, no prazo de três
dias, acerca de respostas a ofícios judiciais expedidos. Adv(s) LUIZ
EDUARDO VOLPATO

116 2008.0002526-0/0 - Processo de Conhecimento: AMBROSI-
NA OLIMPIO DOS REIS X BRADESCO SEGUROS S/A Intima-
ção do procurador da requerente para que assine a petição de fl. 122.
Adv(s) ROGERIO REAL, GUSTAVO SALDANHA SUCHY

117 2008.0002632-4/0 - Processo de Conhecimento: MARCOS
EDSON THOMAZ X ATLÂNTICO FUNDO DE INVESTIMEN-
TO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS Com-
prove o autor, em 10 (dez) dias, a existência de restrições creditícias
que foram anotadas no SERASA pela requerida. Adv(s) ALOISIO
CARLOS MARCOTTI, EDVALDO AVELAR SILVA

118 2008.0002635-0/0 - Processo de Conhecimento: ENI PEREI-
RA DOS SANTOS X TAP - TRANSPORTES AEREOS PORTU-
GUESES S/A Mantenho a audiência de Instrução já designada. Inti-
mem-se. Adv(s) JULIANO NARDON NIELSEN, MAURICIO JOSE
BARROS FERREIRA, IZABELA DE CASTRO MARTINEZ

119 2008.0002845-0/0 - Processo de Conhecimento: NEUSA VI-
CENTIN X BANCO HSBC S/A REPUBLICAÇÃO POR INCOR-
REÇÃO DA ANTERIOR: Intimar as partes da seguinte sentença:
(...) Ante o exposto, e pelo mais do que consta dos autos, julgo a
autora NEUSA VINCENTIN carecedora da Ação de Cobrança que
move em face do Requerido BANCO HSBC S/A, por inépcia da
petição inicial, por não ter trazido aos autos documentos que com-
provam a existência da conta de poupança e por ter formulado pedi-
do genérico, já que no Juizado Especial Cível é vedado, à parte, a
formulação de pedido genérico em ação destinada a cobrança de va-
lor certo, já que possível a determinação da extensão da obrigação.
(art. 14, § 2° da LJE) Julgo extinto o processo, sem resolução do
mérito, por inépcia da petição inicial, nos termos do art. 283 do CPC,
c/c os arts. 14, § 2°e 38, parágrafo único da Lei 9.099/95, e o faço
com fundamento no art. 267, inc. I do Código de Processo Civil.
Defiro, desde já o desentranhamento de documentos. Certificado o
trânsito em julgado, e decorridos quinze dias sem novas manifesta-
ções, dê-se baixa e, arquivem-se. PRI. Adv(s) ANDERSON CRO-
ZARIOLLI TAVARES, OLDEMAR MARIANO, ROBERTO AN-
TONIO BUSATO

120 2008.0002964-0/0 - Execução Título Extrajudicial: FÁTIMA
ARAUJO DE OLIVEIRA X ELISANGELA CRISTINA DA SILVA
Intimação do credor para que se manifeste dizendo se pretende, des-
de já, fazer uso do sistema BACEN-JUD 2.0, para penhora on line,
ocasião em que informará os números do CPF do credor e do
devedor(es). Adv(s) VALDEMAR LEITE MORAES

121 2008.0002996-7/0 - Processo de Conhecimento: CARLOS
WASHINGTON GOMES X BANCO SANTANDER S.A Intimação
da parte autora para manifestação sobre documentos juntados à con-
testação e/ou preliminares de mérito, quando a parte Requerida fizer
uso de Protocolo Integrado, em caso de extrapolar o prazo concedi-
do em audiência de conciliação. Adv(s) JOSÉ CARLOS CHRISTI-
ANO FILHO, REINALDO MIRICO ARONIS

122 2008.0003005-6/0 - Execução Título Extrajudicial: LUCILE-
NE AMADOR X SARA ELIZABETH BEVILAQUA DOS SAN-
TOS Intime-se a exequente para que forneça o endereço da executa-
da. Adv(s) LAURICI PELEGRINI JUNIOR

123 2008.0003057-4/0 - Processo de Conhecimento: DOGIVAL-
DO LEMOS DA SILVA X BRADESCO SEGUROS S/A Intimar as
partes da seguinte sentença: (...) Ante o exposto, e pelo mais que
consta dos autos, julgo extinto o processo, com resolução de mérito,
eis que acolhi a prescrição, pois a ação foi ajuizada em 13/06/2008, e

a prescrição consumou-se em 16/07/2006, e o faço com fundamento
no art. 269, IV, c/c art. 219, parágrafo 5º, ambos do código de pro-
cesso civil. Sem condenação ao pagamento de despesas processuais
e honorários advocatícios. Oportunamente, arquivem-se os autos.
PRI. Adv(s) ROGERIO REAL, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER,
RAFAELA POLYDORO KUSTER

124 2008.0003124-6/0 - Execução Título Extrajudicial: MARCO
VINICIO FERNANDES X NORMA DE MIRANDA SILVA (E
OUTRO) Intimação do credor para que se manifeste dizendo se pre-
tende, desde já, fazer uso do sistema BACEN-JUD 2.0, para penho-
ra on line, ocasião em que informará os números do CPF do credor e
do devedor(es). Adv(s) SERGIO RICARDO RIBEIRO DE NOVAIS

125 2008.0003340-0/0 - Execução Título Extrajudicial: JOEL FER-
REIRA X CASTURINA DE FREITAS Intime-se o exequente, a fim
de que informe o nome da mãe e a data de nascimento da executada,
para possibilitar a expedição de ofício à Justiça Eleitoral. Adv(s)
MARIA DE LARA DONHA CLARO

126 2008.0003377-6/0 - Processo de Conhecimento: MARCIO
BARBOSA DOS SANTOS X BANCO IBI S/A BANCO MÚLTI-
PLO (E OUTRO) Intimação do exeqüente para manifestação relati-
va a depósito efetuado pelo devedor, no prazo de três dias [...]. A
expedição do alvará de levantamento ficará na dependência de deter-
minação judicial. Adv(s) BRUNO RODRIGUES BRANDÃO, PA-
TRICIA CRISTINA FRANCISCHETTI, JOSE IVAN GUIMARA-
ES PEREIRA

127 2008.0003396-6/0 - Processo de Conhecimento: MARCIO
ALEXANDRE MARTINS DE MELO X BANCO SANTANDER
BANESPA S.A I - Indefiro o pedido fl. 57, visto que o atestado é
lacônico e ainda que a justificativa de ausência deve ser protocolada
até a data de audiência. II - Para prosseguimento do feito, comprove
o autor o pagamento das custas. III - Intime-se. Adv(s) JEFERSON
LUIZ CALDERELLI, BLAS GOMM FILHO

128 2008.0003404-4/0 - Processo de Conhecimento: MARCIO
BOVO X SERASA Designação de Audiência de Instrução e Julga-
mento as 8:30 do dia 09/02/2009 Adv(s) AIRTON KEIJI UEDA,
RALPH ROCHA MARDEGAM, SELMA LIRIO SEVERI

129 2008.0003678-8/0 - Execução Título Extrajudicial: NARIYUKI
OKIYAMA X VALDIR BENASSI Intimação da parte Autora para
manifestação, em três dias, a respeito do Aviso de Recebimento, que
retornou com a observação “mudou-se”, “desconhecido”, “endereço
inexistente”, “endereço insuficiente”, “inexiste número” e “outras”,
caso em que a parte será cientificada de que poderá requerer à Justi-
ça Eleitoral e Copel, pedidos de informações, ficando desde já auto-
rizada a expedição de ofício, e mantida a audiência agendada, salvo
deliberação judicial em contrário Adv(s) MARCIO ZANIN GIRO-
TO, ANA RAQUEL DOS SANTOS

130 2008.0003769-9/0 - Processo de Conhecimento: SERPEL SER-
VIÇOS DE ENROLAMENTOS E PEÇAS ELÉTRICAS LTDA - EPP
X PUBLICAR BRASIL LISTAS TELEFONICAS LTDA Intime-se
a Requerente para que se manifeste nos autos, requerendo o que
entenda de direito, dando continuidade ao processo. Adv(s) MONI-
CA DALTOE, DANIELE FADÉL ROCHA, BARBARA TOMBO-
RELLI DE OLIVEIRA

131 2008.0003892-9/0 - Processo de Conhecimento: FUXICO
DECORAÇÕES E PRESENTES LTDA - ME (E OUTRO) X IN-
TEL SISTEMA NACIONAL DE LISTAS E GUIAS LTDA - ME
Sentença julgando extinto o processo com julgamento do mérito
Adv(s) ANA PAULA PICAZZIO

132 2008.0004163-7/0 - Execução Título Extrajudicial: VILEIRO
INDUSTRIA DE CONFECÇÕES LTDA- EPP X CAMISARIA
NOBE LTDA Cumpra-se o despacho de fl. 77, item “d”, sob pena de
extinção. Adv(s) JHONATAS APARECIDO GUIMARÃES SUCU-
PIRA

133 2008.0004193-0/0 - Processo de Conhecimento: ANTONIO
CARLOS CELESTE X MAC DONALDS Pela MM. Juíza de Direi-
to Supervisora foi prolatada a seguinte sentença: “O requerente, de-
vidamente intimado, faltou à audiência, sem declinar motivação bas-
tante para justificar sua ausência. Determinam os arts. 9º e 51, inc. I,
da Lei 9.099/95, que o processo deve ser extinto, sem julgamento do
mérito, sempre que o autor, sem justo motivo, deixar de comparecer
pessoalmente a alguma das audiências designadas. Nesse sentido: O
comparecimento pessoal da parte às audiências é obrigatório. A pes-
soa jurídica, quando ré poderá ser representada por preposto (FO-
NAJE, ENUNCIADO 20), e quando autora, deve ser representada
pelo sócio dirigente ou pelo empresário individual, a partir do FO-
NAJE realizado em São Paulo, em novembro de 2006, foi aprovado
o enunciado o Enunciado 110- A microempresa, quando autora, deve
ser representada em audiência pelo empresário individual ou pelo
sócio dirigente. O aresto, transcrito, bem define a questão: Não com-
parecimento do autor. Extinção do processo sem julgamento do mé-
rito. Extingue-se o processo, sem julgamento do mérito nos termos
do art. 51, inc. I, da Lei 9.099/95, quando o autor deixar de compa-
recer a qualquer das audiências do processo, mesmo que tenha advo-
gado constituído . ANTE O EXPOSTO, julgo extinto, por sentença
o processo, sem apreciação do mérito, nos termos do art. 51, I c/c

19, § 2º, ambos da Lei 9.099/95. CONDENO a parte autora ao paga-
mento das custas processuais (Lei 9.099/95, art. 51, § 2º). DEFIRO
eventuais pedidos de desentranhamento de documentos, com entre-
ga a parte autora, procuradores ou a quem estes expressamente au-
torizarem, desde que: a) a sentença já esteja transitada em julgado;
b) ocorra prévio pagamento das custas processuais; c) seja assinado
termo de entrega de documentos. Determino que seja mantido nos
autos fotocópia dos documentos desentranhados. Novo pedido igual
somente será aceito mediante comprovação do pagamento das cus-
tas e despesas processuais, nos termos do art. 268, caput, do CPC, o
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que deverá ser certificado pela Secretaria e pelo Ofício Distribuidor,
e desde que não ocorra a hipótese prevista no parágrafo único, do
art. 268, do CPC. Transitada em julgado e não pagas as custas pro-
cessuais em 15 (quinze) dias, comunique-se o departamento respon-
sável do FUNREJUS para que tome as providências que entender
cabíveis. Sem honorários advocatícios (Lei 9.099/95, art. 55, caput).
Dou esta por publicada e as partes presentes por intimadas. Intime-
se o autor. Registre-se. Em atenção ao item 17.12.3 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, comunique-se a presente
decisão ao cartório distribuidor, e, após as anotações necessárias,
arquive-se” Adv(s) CARLOS EDUARDO BUCHWEITZ

134 2008.0004268-6/0 - Processo de Conhecimento: LUQUETI &
SOUZA LTDA-ME X VERA LUCIA OLIVER Pela MM. Juíza de
Direito Supervisora foi prolatada a seguinte sentença: “O requeren-
te, devidamente intimado, faltou à audiência, sem declinar motiva-
ção bastante para justificar sua ausência. Determinam os arts. 9º e
51, inc. I, da Lei 9.099/95, que o processo deve ser extinto, sem
julgamento do mérito, sempre que o autor, sem justo motivo, deixar
de comparecer pessoalmente a alguma das audiências designadas.
Nesse sentido: O comparecimento pessoal da parte às audiências é
obrigatório. A pessoa jurídica, quando ré poderá ser representada
por preposto (FONAJE, ENUNCIADO 20), e quando autora, deve
ser representada pelo sócio dirigente ou pelo empresário individual,
a partir do FONAJE realizado em São Paulo, em novembro de 2006,
foi aprovado o enunciado o Enunciado 110- A microempresa, quan-
do autora, deve ser representada em audiência pelo empresário indi-
vidual ou pelo sócio dirigente. O aresto, transcrito, bem define a
questão: Não comparecimento do autor. Extinção do processo sem
julgamento do mérito. Extingue-se o processo, sem julgamento do
mérito nos termos do art. 51, inc. I, da Lei 9.099/95, quando o autor
deixar de comparecer a qualquer das audiências do processo, mesmo
que tenha advogado constituído . ANTE O EXPOSTO, julgo extin-
to, por sentença o processo, sem apreciação do mérito, nos termos
do art. 51, I c/c 19, § 2º, ambos da Lei 9.099/95. CONDENO a parte
autora ao pagamento das custas processuais (Lei 9.099/95, art. 51, §
2º). DEFIRO eventuais pedidos de desentranhamento de documen-
tos, com entrega a parte autora, procuradores ou a quem estes ex-
pressamente autorizarem, desde que: a) a sentença já esteja transita-
da em julgado; b) ocorra prévio pagamento das custas processuais;
c) seja assinado termo de entrega de documentos. Determino que
seja mantido nos autos fotocópia dos documentos desentranhados.
Novo pedido igual somente será aceito mediante comprovação do
pagamento das custas e despesas processuais, nos termos do art.
268, caput, do CPC, o que deverá ser certificado pela Secretaria e
pelo Ofício Distribuidor, e desde que não ocorra a hipótese prevista
no parágrafo único, do art. 268, do CPC. Transitada em julgado e
não pagas as custas processuais em 15 (quinze) dias, comunique-se
o departamento responsável do FUNREJUS para que tome as provi-
dências que entender cabíveis. Sem honorários advocatícios (Lei
9.099/95, art. 55, caput). Dou esta por publicada e as partes presen-
tes por intimadas. Intime-se o autor. Registre-se. Em atenção ao item
17.12.3 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
comunique-se a presente decisão ao cartório distribuidor, e, após as
anotações necessárias, arquive-se” Adv(s) JOSE WLADEMIR GAR-
BUGGIO

135 2008.0004333-4/0 - Execução Título Extrajudicial: WALTER
AUGUSTO DE CARVALHO X JOSÉ CARLOS PARDIM Intima-
ção do credor para que se manifeste dizendo se pretende, desde já,
fazer uso do sistema BACEN-JUD 2.0, para penhora on line, oca-
sião em que informará os números do CPF do credor e do devedor(es).
Adv(s) MARCO ANTONIO DOMINGUES VALADARES

136 2008.0004391-6/0 - Execução Título Extrajudicial: WADE-
MAR APARECIDO CARRERA X M S R OLIVEIRA & CIA LTDA
Intimação do credor para que se manifeste dizendo se pretende, des-
de já, fazer uso do sistema BACEN-JUD 2.0, para penhora on line,
ocasião em que informará os números do CPF do credor e do
devedor(es). Adv(s) RAFAEL AUGUSTO PAGANI

137 2008.0004427-0/0 - Execução Título Extrajudicial: DAVI JO-
NAS KER X CLORINDA MAIOLINO CONFECÇÕES - ME Inti-
mação da parte Autora para manifestação, em três dias, a respeito do
Aviso de Recebimento, que retornou com a observação “mudou-se”,
“desconhecido”, “endereço inexistente”, “endereço insuficiente”, “ine-
xiste número” e “outras”, caso em que a parte será cientificada de
que poderá requerer à Justiça Eleitoral e Copel, pedidos de informa-
ções, ficando desde já autorizada a expedição de ofício, e mantida a
audiência agendada, salvo deliberação judicial em contrário Adv(s)
ROZANA MARIA DA SILVA

138 2008.0004502-0/0 - Carta Precatória: EDSON IRAN FREI-
TAS DE CORDOVA X DOCEMELO INDUSTRIA DE ALIMEN-
TOS LTDA Designação de Audiência de Instrução e Julgamento as
15:30 do dia 13/02/2009 Adv(s) WILIAM PATRICIO

139 2008.0004607-9/0 - Processo de Conhecimento: SOLANGE
HRECEK X BRASIL TELECOM S/A Não vislumbro, por ora a ocor-
rência dos pressupostos para antecipação de tutela pretendida. Ne-
cessária a produção de provas para aquilatarmos a verossimilhança
das alegações do(a) autor(a). Indefiro, assim, o pedido de tutela an-
tecipada. Adv(s) ROBERTO CESAR LEONELLO

140 2008.0004633-4/0 - Processo de Conhecimento: SILVIO BRE-
TAS X CLAUDIANA GOULART ROCHA GOMES SILVA I - Não
vislumbro, por ora a ocorrência dos pressupostos para antecipação
de tutela pretendida. Necessária a produção de provas para aquila-
tarmos a verossimilhança das alegações do(a) autor(a). Indefiro, as-
sim, o pedido de tutela antecipada. II - Intime-se o requerente para
que diga se lavrou Boletim de Ocorrência do fato relatado, ou se
procedeu à instauração de representação em face da requerida. Adv(s)
JAQUELINE BECCARI MALHEIROS

141 2008.0004689-0/0 - Execução Título Extrajudicial: ALUMI-
FLEX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA EPP X ARREDO MO-

VEIS LTDA EPP I - Preliminarmente, comprove a parte autora, em
05 (cinco) dias, sua condição de microempresa ou EPP. Para com-
provar a condição de microempresa, a parte autora deve apresentar:
a) certidão atualizada da Junta Comercial (expedida há menos de 30
dias), ainda que simplificada; b) o balanço da receita anual dos últi-
mos dois exercícios. c) Declaração do contador ou certidão da Junta
Comercial, comprovando que os sócios da parte autora não são titu-
lares de firma mercantil ou sócia de outra empresa que receba trata-
mento diferenciado conforme dispõe no art. 4º, § 3º da Lei Comple-
mentar 123/2006, Estatuto Nacional da Microempresa. II - Ressal-
ve-se que conforme o acórdão n.º 22110 proferido no Mandado de
Segurança n. º 2007.2707-7/1 pela Turma Recursal Única do Estado
do Paraná, tal medida é perfeitamente cabível e visa a comprovação
da condição de Microempresa ou Empresa de pequeno porte e ainda
que o crédito decorre de sua atividade comercial de forma que esta
possa figurar no pólo ativo das demandas ajuizadas no âmbito dos
Juizados Especiais Cíveis: (...) III - Intime-se. Adv(s) NILZA A.
SACOMAN BAUMANN DE LIMA, ANDRE DOS SANTOS CAR-
VALHAL

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ABEL ANTONIO REBELLO 053 2007.0003111-4/1

ADELINO GARBUGGIO 002 2004.0000034-8/0

ADELINO GARBUGGIO 004 2004.0001209-3/0

ADOLFO ALFONSO GARCIA 072 2007.0005547-6/0

ADRIANE CRISTINA STEFANICHEN 076 2007.0006054-0/0

AIRTON KEIJI UEDA 128 2008.0003404-4/0

ALCIDES SIQUEIRA GOMES 082 2007.0007650-2/0

ALEXANDRE DA SILVA MORAES 053 2007.0003111-4/1

ALEXANDRE DA SILVA MORAES 102 2008.0001124-8/0

ALEXANDRE FERNANDES DE PAIVA 008 2005.0000974-7/0

ALICIO MALAVAZI 009 2005.0001356-8/0

ALISSON SILVA ROSA 011 2005.0005046-3/0

ALISSON SILVA ROSA 100 2008.0001101-0/0

ALISSON SILVA ROSA 101 2008.0001101-0/0

ALOISIO CARLOS MARCOTTI 117 2008.0002632-4/0

ALVARO MANOEL FURLAN 035 2007.0002206-3/0

ANA CLAUDIA PIRAJA BANDEIRA 022 2006.0005143-3/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 012 2005.0005349-9/0

ANA PAULA GEROTTI 025 2006.0005394-0/0

ANA PAULA PICAZZIO 131 2008.0003892-9/0

ANA RAQUEL DOS SANTOS 114 2008.0002328-4/0

ANA RAQUEL DOS SANTOS 129 2008.0003678-8/0

ANDERSON CROZARIOLLI TAVARES 114 2008.0002328-4/0

ANDERSON CROZARIOLLI TAVARES 119 2008.0002845-0/0

ANDRE ABREU DE SOUZA 049 2007.0002833-0/0

ANDRE ABREU DE SOUZA 050 2007.0002918-8/0

ANDRE BOTTI MONTANHA 055 2007.0003286-0/0

ANDRE DOS SANTOS CARVALHAL 141 2008.0004689-0/0

ANDRE RICARDO VIER BOTTI 109 2008.0001409-5/0

Andreia Carvalho da Silva 068 2007.0005465-4/0

ANGELA CRISTINA CONTIN JORDAO 031 2007.0000232-0/0

ANGELA REGINA FERREIRA APARICIO 009 2005.0001356-8/0

ANGELA REGINA FERREIRA APARICIO 021 2006.0004378-6/0

ANGELA REGINA FERREIRA APARICIO 092 2008.0000414-8/0

ANNE CAROLINE WENDLER 040 2007.0002502-6/0

ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK 017 2006.0002877-6/0

ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK 018 2006.0002877-6/0

ANTONIO CARLOS POMIN 052 2007.0003111-4/0

ANTONIO CARLOS POMIN 053 2007.0003111-4/1

ANTONIO ELSON SABAINI 043 2007.0002601-4/0

ANTONIO ELSON SABAINI 044 2007.0002601-4/0

ANTONIO ELSON SABAINI 112 2008.0002211-0/0

ANTONIO LORENZONI NETO 003 2004.0001175-2/0

ANTONIO SOARES DE RESENDE JUNIOR 016 2006.0002573-9/0

ARI ALVES PEREIRA 007 2004.0002476-3/0

ARISTEU VIEIRA 110 2008.0001447-5/0

AROLDO LUIZ MORAIS 090 2008.0000357-7/0

BARBARA TOMBORELLI DE OLIVEIRA 019 2006.0003499-0/0

BARBARA TOMBORELLI DE OLIVEIRA 130 2008.0003769-9/0

BLAMIR BONADIMAN MACHADO 033 2007.0001533-1/0

BLAMIR BONADIMAN MACHADO 033 2007.0001533-1/0

BLAS GOMM FILHO 127 2008.0003396-6/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 016 2006.0002573-9/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 034 2007.0001911-6/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 038 2007.0002373-4/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 045 2007.0002775-8/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 046 2007.0002790-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 048 2007.0002802-6/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 051 2007.0003024-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 055 2007.0003286-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 073 2007.0005700-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 074 2007.0005868-0/0

BRUNO RODRIGUES BRANDÃO 083 2008.0000022-5/0

BRUNO RODRIGUES BRANDÃO 126 2008.0003377-6/0

CARLOS EDUARDO BUCHWEITZ 133 2008.0004193-0/0

CARLOS EDUARDO CARVALHO DA SILVA 034 2007.0001911-6/0

CAROLINA DE FREITAS BARBOSA DOMIT 049 2007.0002833-0/0

CAROLINA DE FREITAS BARBOSA DOMIT 079 2007.0006595-6/0

CAROLINA DE FREITAS BARBOSA DOMIT 080 2007.0006595-6/0

CATARINA APARECIDA CABRIOTTI 056 2007.0003493-5/0

CESAR AUGUSTO MORENO 007 2004.0002476-3/0

CESAR FERRARI 005 2004.0001564-0/0

CESAR FERRARI 077 2007.0006242-6/0

CIRO BRUNING 011 2005.0005046-3/0

CLAUDENIR LUIZ PEROCO 029 2006.0006083-6/0

CLAUDIA CRISTINA FIORINI AVELAR 031 2007.0000232-0/0

CLEBER TADEU YAMADA 079 2007.0006595-6/0

CLEBER TADEU YAMADA 080 2007.0006595-6/0

CLEVERSON TOMAZONI MICHEL 028 2006.0006081-2/0

CLOVIS BARROS BOTELHO NETO 049 2007.0002833-0/0

CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 103 2008.0001183-1/0

CRISTIANO PEREIRA CASADO 057 2007.0003587-1/0

DAIANA MARCELE GARBUGIO FRANZOTTI 002 2004.0000034-8/0

DAIANE DORNELES IBARGOYEN 084 2008.0000065-4/0

DAIANE DORNELES IBARGOYEN 085 2008.0000065-4/0

DALILA MARIA CRISTINA DE SOUZA PAZ 016 2006.0002573-9/0

DALTON FERNANDO HOFFMEISTER 040 2007.0002502-6/0

DANIELA D‘AMICO MORAES 014 2006.0000639-8/0

DANIELE FADÉL ROCHA 130 2008.0003769-9/0

DENIZE HEUKO 042 2007.0002589-6/0

DENIZE HEUKO 043 2007.0002601-4/0

DENIZE HEUKO 044 2007.0002601-4/0

DENIZE HEUKO 060 2007.0003923-9/0

DIRCEU PAGANI 006 2004.0001773-9/0

DOUGLAS VINICIUS DOS SANTOS 100 2008.0001101-0/0

DOUGLAS VINICIUS DOS SANTOS 101 2008.0001101-0/0

EDSON ELIAS DE ANDRADE 071 2007.0005525-0/0

EDUARDO MARCELO MOIA MARTINS 098 2008.0000888-1/0

EDVALDO AVELAR SILVA 117 2008.0002632-4/0

ELIANA FERRARI FELIPE GALBIATTI 011 2005.0005046-3/0

ELIANE APARECIDA DAVID STAUB 095 2008.0000683-2/0

ELIANE REGINA DOS SANTOS 023 2006.0005330-7/0

ENI DOMINGUES 046 2007.0002790-0/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 017 2006.0002877-6/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 018 2006.0002877-6/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 083 2008.0000022-5/0

EUSTAQUIO DE OLIVEIRA JUNIOR 042 2007.0002589-6/0

FABIO MASSAO MIYAMOTO NAVARRETE 031 2007.0000232-0/0

FERNANDA CELLA GIACOMETTO 015 2006.0001752-6/0

FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ 103 2008.0001183-1/0

FLAVIO HIDEYUKI INUMARU 024 2006.0005369-6/0

FLAVIO HIDEYUKI INUMARU 026 2006.0005887-4/0

FLAVIO HIDEYUKI INUMARU 028 2006.0006081-2/0

FLAVIO HIDEYUKI INUMARU 037 2007.0002307-5/0

FLAVIO HIDEYUKI INUMARU 054 2007.0003208-6/0

FLAVIO HIDEYUKI INUMARU 062 2007.0004509-7/0

FLAVIO HIDEYUKI INUMARU 063 2007.0004509-7/0

FLAVIO SANTANNA VALGAS 103 2008.0001183-1/0

FRANCELIZE MORKING 012 2005.0005349-9/0

FRANCIELE APARECIDA ROMERO SANTOS 061 2007.0004296-0/0

FRANCIELE APARECIDA ROMERO SANTOS 096 2008.0000853-0/0

FRANCIS TED FERNANDES 098 2008.0000888-1/0

GENTIL GUIDO DE MARCHI 067 2007.0005256-5/0

GILBERTO STINGLIN LOTH 081 2007.0007454-0/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 116 2008.0002526-0/0

GUSTAVO TULIO PAGANI 006 2004.0001773-9/0

GUSTAVO VIANA CAMATA 039 2007.0002462-1/0

HELEN PELISSON 088 2008.0000253-0/0

HELEN PELISSON 094 2008.0000447-6/0

HELENA GALARZA ROSA 072 2007.0005547-6/0

HELENO GALDINO LUCAS 070 2007.0005505-9/0

HELENO GALDINO LUCAS 086 2008.0000068-0/0

HELENO GALDINO LUCAS 113 2008.0002325-9/0

HELIO BUHEI KUSHIOYADA 087 2008.0000187-0/0

IGOR QUEIROZ FAVARETO 010 2005.0004152-8/0

IRACEMA MAZETTO CADIDÉ 073 2007.0005700-0/0

ISABELLE TARAZI VALETON 049 2007.0002833-0/0

ISABELLE TARAZI VALETON 050 2007.0002918-8/0

IVANI SIRIANI DA SILVA 079 2007.0006595-6/0

IVANI SIRIANI DA SILVA 080 2007.0006595-6/0

IZABELA DE CASTRO MARTINEZ 118 2008.0002635-0/0

JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER 012 2005.0005349-9/0

JAMAL RAMADAN AHMAD 079 2007.0006595-6/0

JAMAL RAMADAN AHMAD 080 2007.0006595-6/0

JANAINNA DE CASSIA ESTEVES 069 2007.0005467-8/0

JANNER CRISTINA GONCALVES 011 2005.0005046-3/0

JAQUELINE BECCARI MALHEIROS 100 2008.0001101-0/0

JAQUELINE BECCARI MALHEIROS 101 2008.0001101-0/0

JAQUELINE BECCARI MALHEIROS 140 2008.0004633-4/0

JEFERSON LUIZ CALDERELLI 127 2008.0003396-6/0

JENYFFER ALLYNE DE OLIVEIRA CARVALHO 089 2008.0000263-0/0

JHONATAS APARECIDO GUIMARÃES SUCUPIRA 132 2008.0004163-7/0

JOÃO BRUNO DACOME BUENO 112 2008.0002211-0/0

JOAO CARLOS SILVEIRA 004 2004.0001209-3/0

JOAO RICARDO DA SILVA LIMA 013 2006.0000212-3/0

JOAO RICARDO DA SILVA LIMA 097 2008.0000876-7/0

JOAQUIM ROBERTO TOMAZ 009 2005.0001356-8/0

JOSÉ CARLOS CHRISTIANO FILHO 121 2008.0002996-7/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 036 2007.0002220-4/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 082 2007.0007650-2/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 003 2004.0001175-2/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 032 2007.0000844-5/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 042 2007.0002589-6/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 057 2007.0003587-1/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 060 2007.0003923-9/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 062 2007.0004509-7/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 063 2007.0004509-7/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 078 2007.0006461-6/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 126 2008.0003377-6/0

JOSE RONALDO CARVALHO SADDI 098 2008.0000888-1/0

JOSE WLADEMIR GARBUGGIO 002 2004.0000034-8/0

JOSE WLADEMIR GARBUGGIO 004 2004.0001209-3/0

JOSE WLADEMIR GARBUGGIO 134 2008.0004268-6/0

JOSIANE GODOY 047 2007.0002801-4/0

JOSIANE GODOY 068 2007.0005465-4/0

JOSLAINE MONTANHEIRO ALCANTARA DA SILVA 102 2008.0001124-8/0

JULIANO NARDON NIELSEN 118 2008.0002635-0/0

JULIO CESAR COELHO PALLONE 077 2007.0006242-6/0

JUNIOR DE FAVERI 106 2008.0001268-9/0

KASSIANE MENCHON MOURA ENDLICH 027 2006.0005957-1/0

KATIA RAQUEL DE SOUZA CASTILHO 059 2007.0003889-5/0

KATIA RAQUEL DE SOUZA CASTILHO 060 2007.0003923-9/0

LAERTE DIAS NEVES 074 2007.0005868-0/0

LAUDO ALVES PICANCO 036 2007.0002220-4/0

LAUDO ALVES PICANCO 082 2007.0007650-2/0

LAURI CESAR BITTENCOURT 109 2008.0001409-5/0

LAURICI PELEGRINI JUNIOR 122 2008.0003005-6/0

LEINADIR CASARI DA SILVA 088 2008.0000253-0/0

LEINADIR CASARI DA SILVA 094 2008.0000447-6/0

Lenara Ribeiro da Silva 089 2008.0000263-0/0

LEONARDO SERRA DE ALMEIDA PACHECO 065 2007.0004833-9/0

LIZETH SANDRA FERREIRA DETROS 068 2007.0005465-4/0

LIZETH SANDRA FERREIRA DETROS 069 2007.0005467-8/0

LIZETH SANDRA FERREIRA DETROS 077 2007.0006242-6/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 111 2008.0002168-8/0

LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI 013 2006.0000212-3/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 049 2007.0002833-0/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 050 2007.0002918-8/0

LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 076 2007.0006054-0/0

LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 092 2008.0000414-8/0

LUIZ ANTONIO CAPELATO 048 2007.0002802-6/0

LUIZ APARECIDO ZIBORDI 058 2007.0003847-8/0

LUIZ CARLOS SANCHES 015 2006.0001752-6/0

LUIZ EDUARDO VOLPATO 115 2008.0002486-6/0

LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO 036 2007.0002220-4/0

MANOEL PERES 020 2006.0004322-0/0

MARCELA RODRIGUES MONTALVAO 012 2005.0005349-9/0

MARCELA VIRGINIA THOMAZ 038 2007.0002373-4/0

MARCELA VIRGINIA THOMAZ 045 2007.0002775-8/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 061 2007.0004296-0/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 088 2008.0000253-0/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 094 2008.0000447-6/0

MARCELO COSTA 005 2004.0001564-0/0

MARCIO FERNANDO CANDEO DOS SANTOS 041 2007.0002563-3/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 016 2006.0002573-9/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 034 2007.0001911-6/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 038 2007.0002373-4/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 046 2007.0002790-0/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 048 2007.0002802-6/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 051 2007.0003024-0/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 073 2007.0005700-0/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 074 2007.0005868-0/0

MARCIO ZANIN GIROTO 114 2008.0002328-4/0

MARCIO ZANIN GIROTO 129 2008.0003678-8/0

MARCO ANTONIO DOMINGUES VALADARES 135 2008.0004333-4/0

MARCOS DOS SANTOS MARINHO 029 2006.0006083-6/0

MARCOS DUTRA DE ALMEIDA 106 2008.0001268-9/0

MARCOS RODRIGO DE OLIVEIRA 108 2008.0001384-3/0

MARIA DE LARA DONHA CLARO 125 2008.0003340-0/0

MARIA DE LOURDES VIEL PULZATTO 025 2006.0005394-0/0

MARIA LUIZA BACCARO 081 2007.0007454-0/0

MARIA VIRGINIA FATIMA MANFRINATO

DE PAULA XAVIER 017 2006.0002877-6/0

MARIA VIRGINIA FATIMA MANFRINATO

DE PAULA XAVIER 018 2006.0002877-6/0

MARINA ANGELICA ASSIS ZERBETTO FURLAN 035 2007.0002206-3/0

MARIO PAGANI NETO 014 2006.0000639-8/0

MARISA SETSUKO KOBAYASHI 105 2008.0001258-8/0

MARLENE DE CASTRO MARDEGAM 072 2007.0005547-6/0

MARLENE TISSEI 051 2007.0003024-0/0

MARLI GONZALEZ DE SOUZA FORTI 007 2004.0002476-3/0

MARLI SANTOS 050 2007.0002918-8/0

MARTIN VIVAS 030 2006.0006096-2/0

MAURICIO DE CARVALHO SILVA 002 2004.0000034-8/0

MAURICIO FELDMANN DE SCHNAID 022 2006.0005143-3/0

MAURICIO JOSE BARROS FERREIRA 118 2008.0002635-0/0

MAURICIO KENJI YONEMOTO 014 2006.0000639-8/0

MICHELLE MENEGUETI GOMES 072 2007.0005547-6/0

MICHELLE MENEGUETI GOMES 108 2008.0001384-3/0

MIGUEL JANEIRO MARTOS FONTES 027 2006.0005957-1/0

MILTON DA CRUZ 075 2007.0005894-5/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 123 2008.0003057-4/0

MOISES ADAO BATISTA 105 2008.0001258-8/0

MONICA DALTOE 130 2008.0003769-9/0

NANCI TEREZINHA ZIMMER 039 2007.0002462-1/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 016 2006.0002573-9/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 034 2007.0001911-6/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 045 2007.0002775-8/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 073 2007.0005700-0/0

NELCIDES ALVES BUENO 021 2006.0004378-6/0

NEREU VIDAL CEZAR 067 2007.0005256-5/0

NEWTON DORNELES SARATT 058 2007.0003847-8/0

NEWTON DORNELES SARATT 059 2007.0003889-5/0

NEWTON DORNELES SARATT 059 2007.0003889-5/0

NILZA A. SACOMAN BAUMANN DE LIMA 141 2008.0004689-0/0

NILZA MACHADO DE OLIVEIRA 047 2007.0002801-4/0

NOBUO NISHIMOTO 001 2004.0000006-9/0

OLDEMAR MARIANO 047 2007.0002801-4/0

OLDEMAR MARIANO 119 2008.0002845-0/0

ONOFRE VALERO SAES JUNIOR 097 2008.0000876-7/0

ORWILLE ROBERTSON DA SILVA MORIBE 058 2007.0003847-8/0

OSVALDO CHIGHERO OGSUKO CHUI 111 2008.0002168-8/0

OTILIO ANGELO FRAGELLI 020 2006.0004322-0/0

PATRICIA CRISTINA FRANCISCHETTI 126 2008.0003377-6/0

PATRICIA DE PAULA PEREIRA INÊS 106 2008.0001268-9/0

PAULO ROBERTO DE SOUZA 047 2007.0002801-4/0

RAFAEL AUGUSTO PAGANI 136 2008.0004391-6/0

RAFAELA POLYDORO KUSTER 123 2008.0003057-4/0

RALPH ROCHA MARDEGAM 128 2008.0003404-4/0

RAPHAEL ANDERSON LUQUE 007 2004.0002476-3/0

REGINALDO LUIS VITALI GARCIA 105 2008.0001258-8/0

REINALDO MIRICO ARONIS 069 2007.0005467-8/0

REINALDO MIRICO ARONIS 121 2008.0002996-7/0

renata gasparotto apoloni 022 2006.0005143-3/0

RICARDO CARDILIO GOMES 022 2006.0005143-3/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 068 2007.0005465-4/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 119 2008.0002845-0/0

ROBERTO CESAR LEONELLO 139 2008.0004607-9/0

RODRIGO ALVES DE OLIVEIRA 099 2008.0001007-1/0

RODRIGO JOSÉ MACHADO 058 2007.0003847-8/0

RODRIGO MARTINS BARBOSA 072 2007.0005547-6/0

RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA 070 2007.0005505-9/0

RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA 081 2007.0007454-0/0

ROGÉRIO PIRES MORAES 058 2007.0003847-8/0

ROGERIO REAL 116 2008.0002526-0/0

ROGERIO REAL 123 2008.0003057-4/0

ROSANA RIGONATO 103 2008.0001183-1/0
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ROSELI BORIN RAMADAN AHMAD 079 2007.0006595-6/0

ROSELI BORIN RAMADAN AHMAD 080 2007.0006595-6/0

ROSILENE PROSPERO 014 2006.0000639-8/0

ROZANA MARIA DA SILVA 137 2008.0004427-0/0

RUBIA RONCOLATO DA SILVA 015 2006.0001752-6/0

Rubielle Giovana Bandeira Maganin 047 2007.0002801-4/0

SANDRA BECKER 056 2007.0003493-5/0

SANDRA BECKER 107 2008.0001320-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 040 2007.0002502-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 041 2007.0002563-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 064 2007.0004674-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 083 2008.0000022-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 093 2008.0000430-2/0

SANI CRISTINA GUIMARAES 070 2007.0005505-9/0

SELMA LIRIO SEVERI 128 2008.0003404-4/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 047 2007.0002801-4/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 068 2007.0005465-4/0

SERGIO PAVESI FIGUEROA 098 2008.0000888-1/0

SERGIO RICARDO RIBEIRO DE NOVAIS 124 2008.0003124-6/0

SERGIO WANDERLEY ALVES DE OLIVEIRA 033 2007.0001533-1/0

SERGIO WILSON MALDONADO 008 2005.0000974-7/0

SIMONE APARECIDA FIGUEIREDO GASPAR 016 2006.0002573-9/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 039 2007.0002462-1/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 059 2007.0003889-5/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 060 2007.0003923-9/0

SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO 048 2007.0002802-6/0

STAEL MARIA DE OLIVEIRA 020 2006.0004322-0/0

TANIA CHRISTINA CECCATTO GONCALVES 021 2006.0004378-6/0

TANIA NICELIA IZELLI 051 2007.0003024-0/0

TATIANA DE FREITAS GIOVANINI MOCHI 106 2008.0001268-9/0

TIRSILEY DEBORA FORMIGONI CORREIA 013 2006.0000212-3/0

VALDEMAR LEITE MORAES 120 2008.0002964-0/0

VALDIR PIGNATA 013 2006.0000212-3/0

VALMIR BRITO DE MORAES 052 2007.0003111-4/0

VALMIR BRITO DE MORAES 053 2007.0003111-4/1

VALMIR BRITO DE MORAES 102 2008.0001124-8/0

VANESSA KARLA LANDI OLIVEIRA DE LIMA 025 2006.0005394-0/0

VIATCHESLAU MIKCHA FILHO 108 2008.0001384-3/0

VILMA CARLA LIMA DE SOUZA RIBEIRO 066 2007.0004876-8/0

VILMA MENEGUETTI 065 2007.0004833-9/0

Vinicius Segantine Busatto Pereira 043 2007.0002601-4/0

Vinicius Segantine Busatto Pereira 044 2007.0002601-4/0

Vinicius Segantine Busatto Pereira 112 2008.0002211-0/0

VIVALDA SUELI BORGES CARNEIRO 009 2005.0001356-8/0

WALDIR FRARES 091 2008.0000361-7/0

WALTER ALEXANDRINO 078 2007.0006461-6/0

WANESSA DE OLIVEIRA 105 2008.0001258-8/0

WILIAM PATRICIO 138 2008.0004502-0/0

WILLIAN FRANCIS DE OLIVEIRA 032 2007.0000844-5/0

WILLIAN FRANCIS DE OLIVEIRA 035 2007.0002206-3/0

WILLIAN FRANCIS DE OLIVEIRA 102 2008.0001124-8/0

WILSON BOKORNY FERNANDES 036 2007.0002220-4/0

WILSON LUIZ DE ASSIS TEIXEIRA JUNIOR 015 2006.0001752-6/0

YLDEFONSO SALOME ABRAO DE CAMPOS 104 2008.0001244-0/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE MARINGÁ - MARINGÁ
2º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 061/2008

001 1995.0000003-5/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ DOS
SANTOS BOVATTO X CARLOS CELSO DE AZEVEDO (E OU-
TRO) A manifestação do exequente acerca do prosseguimento do
feito. Adv(s) LIANA CLAUDIA BORGES PAULINO, MAURO
VIGNOTTI, DENISE AKEMI MITSUOKA

002 2001.0000252-6/0 - Processo de Conhecimento: MARIA APA-
RECIDA L. LONARDONE X FATIMA APARECIDA DE SOUZA
(E OUTROS) “...Constata-se,pois, que o imovel residencidal do fia-
dor pode ser constrito, nos temros do art 3º inciso VII da Lei 8.009/
90, razão pela qual indefiro o pedido formulado às fls. 157/175. Pos-
to isso, mantenho a penhora de 50% do imovel matriculado sob nº
55.386 d 1º CRI desta COamrca, bem como o leilão deverá ocorrer
normalmente.” Adv(s) YLDEFONSO SALOME ABRAO DE CAM-
POS, RODNEI FRANCE ALVARENGA, MONICA DALTOE, CEL-
SO DA MOTTA FERNANDES

003 2002.0000022-1/0 - Processo de Conhecimento: DIRCE FOR-
NAROLI SESCO X HSBC SEGUROS Ciência ao Dr. MARCELO
BALDASSARRE CORTEZ para comparecer em Juízo uma vez que
os autos já se encontram em cartório à sua disposição. Adv(s) LE-
CIR MARIA SCALASSARA, MARCELO BALDASSARRE COR-
TEZ

004 2003.0000064-5/0 - Execução Título Extrajudicial: JOSE APA-
RECIDO RODRIGUES X AGRESTE ALIMENTOS LTDA Senten-
ça julgando extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s)
ALESSANDRO DE GASPARO PINTO, PATRICIA GASPAR NO-
BREGA

005 2003.0000946-7/0 - Processo de Conhecimento: FERNANDO
CESAR BARBOSA X LIMPEBRAS QUIMICA BRASILEIRA DE
LIMPEZA LTDA A manifestação da parte Requerente acerca dos
leilões os quais restaram negativos. Adv(s) ANTONIO CAMARGO
JUNIOR, MANOEL RONALDO LEITE JUNIOR, PATRICIA DE-
ODATO DA SILVA

006 2003.0001392-3/0 - Execução Título Extrajudicial: WALDE-
MAR APARECIDO CARREIRA X ARMADO CORSETE Ouçam-
se as partes. Adv(s) FRANCISCO RAFAEL VIANA, JOAO RICAR-
DO DA SILVA LIMA

007 2005.0003116-2/0 - Processo de Conhecimento: SASSARI-
KANDO MODA INFANTIL LTDA X DICLEIA S. NOVELI À par-
te Reclamante para assinar termo de Acordo. Adv(s) MARCELO

PAULO SAUTCHUK MARCHI

008 2005.0004291-0/0 - Processo de Conhecimento: BOSSO &
BOSSO LTDA - ME X LIBERTY PAULISTA SEGUROS (E OU-
TRO) Deve a parte exequente cumprir o disposto no artigo 614,II
do Código de Processo Civil. Adv(s) GRAZIELA BOSSO, GRAZ-
ZIELA PICANCO DE SEIXAS BORBA, WALDEMAR DE MOU-
RA JUNIOR, WALDEMAR DE MOURA

009 2005.0004293-3/0 - Processo de Conhecimento: VLADMIR
BRENNER X MARIO AUGUSTO GARCIA Sentença julgando ex-
tinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) ANIBAL BIM,
CLAUDIA AKEMI MITO FURTADO, FABIO TELLES DA SILVA,
LILIAN DALETE ROSA

010 2005.0004724-9/0 - Processo de Conhecimento: PATRICIA
SCHWERTNER MONTEIRO X MAURICIO VIANA MONTEIRO
Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito -
Intime-se a parte reclamante para que efetue o pagamento das custas
processuais no valor de R$364,17(trezentos e sessenta e quatro re-
ais e dezesete centavos. ), no prazo de 24 (vinte e quatro ) horas.
Adv(s) WILSON BOKORNY FERNANDES, ADELMAR SOARES
BENTES

011 2006.0000118-4/0 - Execução Título Extrajudicial: EDSON
CARLOS FRATUCCI X JOAO HENRIQUE DE PAULI Ciência as
partes acerca da audiência de embargos que foi designada para o dia
02.10.2008, às 09.00 horas. Outrossim, a manifestaçaõ da parte Au-
tora acerca do retorno do AR sem que tivesse havido a intimação da
parte REquerida. Adv(s) ROBERTO CARLOS BENITES ENCISO

012 2006.0000162-8/0 - Processo de Conhecimento: AMELIA
GONÇALVES FIGUEIREDO X LUCIANE ALVES BORGES “Deve
a parte exqequente, indicar bens da parte executada passíveis de se-
rem penhorados, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do
feito.” Adv(s) ANIBAL BIM

013 2006.0001142-5/0 - Processo de Conhecimento: RENATA
CROZARIOLLI WURMEISTER FI - ME X MICROINGA EDIÇO-
ES CULTURAIS LTDA Sentença julgando extinto o processo sem
julgamento do mérito Adv(s) MARCELO PAULO SAUTCHUK
MARCHI

014 2006.0001432-4/0 - Embargos: LOURIVAL SILVEIRA RO-
CHA X RENATO ALEXANDRE SCHUBERT Sentença julgando
procedentes os embargos Adv(s) MARCELO PAULO SAUTCHUK
MARCHI, MARCOS VIEIRA DE CAMARGO

015 2006.0002644-8/0 - Processo de Conhecimento: IRACI PE-
TRAFEZA FRANCISCO (E OUTRO) X BANCO HSBC BAME-
RINDUS S/A “Manifeste-se a parte reclamante acerca da satisfação
do débito.” Adv(s) RICARDO DA SILVEIRA E SILVA, SERGIO
LUIZ BELOTTO JR., TATIANA MANNA BELLASALMA, OLDE-
MAR MARIANO

016 2006.0002807-0/0 - Processo de Conhecimento: JOAO ZAN-
DONA FILHO X BRASIL TELECOM S/A A manifestação das PAR-
TES. Ciência, também, de que este Juízo por decisão datada de
15.09.2008, foi indeferido o arbitramento de multa de 10% confor-
me requerido outrora. Adv(s) ANA PAULA DOMINGUES DOS
SANTOS, LUCINEIA RODRIGUES DE AGUIAR MANGOLIM,
ALEX MANGOLIM

017 2006.0002950-1/0 - Processo de Conhecimento: ADINIVAL-
DO DA SILVA RIBEIRO X FLAVIO FERNANDES SISTI Ciência
as partes sobre a baixa dos autos da E. Turma REcursal Adv(s) JAI-
ME PEGO SIQUEIRA, NEWTON CARLOS MORATTO

018 2006.0003350-0/0 - Processo de Conhecimento: JOSE DO-
MINGUES DOS REIS X UNIBANCO SEGUROS S.A Deve o exe-
quente cumprir o disposto no artigo 614, inciso II, do Código de
Processo C ivil Adv(s) RUI CARLOS APARECIDO PICOLO, CLEIA
BANKHARDT SATIN DA SILVA, ROBERTO KAZUO RIGONI
FUJITA

019 2006.0003805-5/0 - Processo de Conhecimento: ADERILDES
VINHAIES X DOURIVAL FERREIRA A manifestação da parte
EXEQUENTE acerca do mandado de penhora e avalizaçaõ de fls.
82/83 Adv(s) ARI ALVES PEREIRA, DOUGLAS KAZUO
TAKAYAMA

020 2006.0004672-5/0 - Processo de Conhecimento: ANIVAR GI-
MENES (E OUTRO) X HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MUL-
TIPLO Sentença julgando extinto o processo com julgamento do
mérito Adv(s) BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ, OLDE-
MAR MARIANO, CARLOS ALBERTO DOS SANTOS

021 2006.0005795-1/0 - Execução Título Extrajudicial: VITOR
LOPES FERREIRA X JULIANO RIBEIRO A manifestação do exe-
quente quanto ao prosseguimento do feito Adv(s) SERGIO YOSHI-
KAZU MIYAMOTO NAVARRETE, EDNEY RESMER VIEIRA

022 2006.0005856-0/0 - Processo de Conhecimento: ELIZABE-
TH FALEIROS MARCHIORI X WORLD CELULAR DIGITAL
LTDA (E OUTRO) A manifestação do exequente acerca da informa-
ção juntada ás folhas 115/116. Adv(s) ARI ALVES PEREIRA, CA-
LISTO VENDRAME SOBRINHO, FERNANDO LUCHETTI FE-
NERICH, IDILIO BERNARDO DA SILVA, GUSTAVO CESAR
TERRA TEIXEIRA

023 2006.0006060-9/0 - Processo de Conhecimento: VICENTE
MARINHO GONÇALVES X ITAKO TRANSPORTES LTDA Sen-
tença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito - Inti-
me-se a parte exequente para que efetue o pagamento das custas
processuais no valor de R$240,17(duzentos e quarenta reais e deze-
sete centavos), no prazo de 24(vinte e quatro) horas. Adv(s) EDAL-

VO GARCIA

024 2006.0006095-0/0 - Processo de Conhecimento: DEPOSITO
SAO JOSE X CELIO INACIO FERREIRA Sentença julgando ex-
tinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) MARTIN VIVAS

025 2007.0000053-4/0 - Processo de Conhecimento: PRISCILA
MIKIKO ONO FAZOLO X BRADESCO SEGUROS S/A Recebo o
recurso interposto somente em seu efeito devolutivo, nos termos do
artigo 43, da Lei n° 9.099/95. Cumpra-se o disposto no artigo 42, §
2° da citada Lei. Adv(s) SIRLENE MARIA MARONEZE CAPE-
LATO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, ROBERTA SURJUS
GOMES PEREIRA, VALDELICE DE LOURDES PALMIERI, RA-
FAELA POLYDORO KUSTER, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER

026 2007.0000353-4/0 - Processo de Conhecimento: SASSARI-
KANDO MODA INFANTIL LTDA X SILVANA CAVALINI DE
SOUZA “Defiro o pedido de fl. 32. Caso o pagamento não seja efe-
tuado no prazo de 30 (trinta) dias, como requerido, cumpra-se o
parágrafo terceiro do despacho de fl. 29.” Adv(s) MARCELO PAU-
LO SAUTCHUK MARCHI

027 2007.0000999-9/0 - Execução Título Extrajudicial: LAZER
COMERCIO DE PISCINAS LTDA-ME X HILDO MENEGUET-
TE Indefiro a petição de folhas 49/50, uma vez que o exequente não
juntou documentos que o executado é sócio da Usina de Açúcar Santa
Terezinha. Adv(s) VALDECIR VIUDES MACHADO, JESUS SO-
ARES MARTINS

028 2007.0001299-8/0 - Processo de Conhecimento: VINICIUS
STEFFEN COUTO X BANCO BANESTADO S/A Á manifestação
da parte Exequente Adv(s) ADEMIR ARMELIN, MARCIO ROGE-
RIO DEPOLLI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, ANDRI-
GO OLIVEIRA MARCOLINO, JOSEMAR CAETANO

029 2007.0001992-5/0 - Processo de Conhecimento: ALISON PE-
REIRA CARNEIRO X ITAU SEGUROS S/A Homologo por sen-
tença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) LUCIANA TRIN-
DADE DE ARAUJO, SUSANA VALERIA GALHERA

030 2007.0002129-0/0 - Processo de Conhecimento: ZULMIRO
VIOLIN X BANCO DO BRASIL S.A “Intimem-se as partes para
que se manifestem acerca do expediente juntado às fl. 73.” Adv(s)
LUIZ RAFAEL, SIMONE BOER RAMOS

031 2007.0002355-6/0 - Processo de Conhecimento: ARMINDA
MARTINS FERNANDES (E OUTROS) X BANCO DO BRASIL S/
A (E OUTRO) Recebo o recurso interposto somente em seu efeito
devolutivo, nos termos do artigo 43, da Lei n. 9.0099/95 Cumpra-se
o dispositivo no artigo 42,§, da citada Lei. Adv(s) FERNANDO RI-
BAS, SERGIO LUIZ BELOTTO JR., JOSIANE GODOY, HELLI-
SON EDUARDO ALVES, JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA,
MOISES ZANARDI

032 2007.0002424-1/0 - Processo de Conhecimento: MOACIR
RODRIGUES DO NASCIMENTO X SUL AMERICA CIA NACI-
ONAL DE SEGUROS S/A “DEVE O EXEQUENTE CUMPRIR O
DISPOSTO NO ART. 614, II, DO CPC.” Adv(s) SIRLENE MARIA
MARONEZE CAPELATO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER

033 2007.0002573-4/0 - Processo de Conhecimento: ANTONIO
JULIO BONVECHIO X BANCO ITAU S.A. Sentença julgando ex-
tinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) FERNANDO
ALMEIDA DE OLIVEIRA, MARCIO ROGERIO DEPOLLI,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, FÁBIO ROBERTO CO-
LOMBO

034 2007.0002755-6/0 - Processo de Conhecimento: EUNICE
ALVES DE SOUZA X BANCO BRADESCO S/A “Manifeste-se a
parte exequente acerca do depósito de fl. 140.” Adv(s) HELESSAN-
DRO LUIS TRINTINALIO, FERNANDA DE OLIVEIRA LIMA,
MOISES ZANARDI, JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA

035 2007.0002997-3/0 - Processo de Conhecimento: MARIA HE-
LENA DOS SANTOS HERNANDES (E OUTRO) X BANCO ITAU
S.A. Sentença julgando extinto o processo com julgamento do méri-
to Adv(s) SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO, BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

036 2007.0003160-7/0 - Processo de Conhecimento: PERCIVAL
MIGUEL DA SILVA X BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A (E
OUTRO) À manifestação da parte requerente. Adv(s) ANDRE BOTTI
MONTANHA, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, BRAULIO BELI-
NATI GARCIA PEREZ, ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO,
NATASHA DE SA GOMES VILARDO, FLAVIA ANDREIA RED-
MERSKI DE SOUZA

037 2007.0003456-7/0 - Processo de Conhecimento: VERA LU-
CIA BENATTI X BANCO DO BRASIL S/A Sentença julgando ex-
tinto o processo com julgamento do mérito Adv(s) HELESSANDRO
LUIS TRINTINALIO, SIMONE BOER RAMOS

038 2007.0003507-4/0 - Processo de Conhecimento: HILDA PE-
REIRA DOS SANTOS X BANCO BRADESCO S/A A manifestaçaõ
da parte REQUERENTE acerca do pagamento efetuado pela parte
REquerida. Adv(s) RICARDO LUIS RIBEIRO DE FREITAS, JOSE
IVAN GUIMARAES PEREIRA, MOISES ZANARDI

039 2007.0003789-5/0 - Processo de Conhecimento: ESPOLIO DE
EDMUNDO FAIS X BANCO ITAU S/A “Indefiro o requerimento
retro. Aguarde-se o decurso do prazo para apresentação de impug-
nação ao cumprimento de sentença da parte requerida.” Adv(s) CAR-
LOS ALBERTO DOS SANTOS, CLOVIS BARROS BOTELHO
NETO, CLEBER TADEU YAMADA, CAROLINA DE FREITAS
BARBOSA DOMIT, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, BRAULIO
BELINATI GARCIA PEREZ

040 2007.0003794-7/0 - Processo de Conhecimento: ESPÓLIO DE
DIRCEU DE DEUS BORRALHO X BANCO ITAU S/A (SUCES-
SOR DO BANCO BANESTADO) A manifestação da parte recla-
mante sobre o 2° §, do despacho de folhas 49. Adv(s) REGINA DE
DEUS BORRALHO BIANCHI, MARCIO ROGERIO DEPOLLI,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ

041 2007.0003911-4/0 - Processo de Conhecimento: GERTRUDES
FONTAN X BANCO DO BRASIL S/A “Intime-se a parte autora
para que se manifeste acerca do comprovante de depósito de fl. 61.”
Adv(s) MARCIO ANTONIO LUCIANO PIRES PEREIRA, REGIS
ALAN BAULI

042 2007.0004049-0/0 - Processo de Conhecimento: ANDERSON
TADAYOSHI FURUUTI (E OUTRO) X BANCO ITAU S/A A ma-
nifestação da parte REQUERENTE acerca do depósito efetuado pela
parte REquerida às fls. 56/57 Adv(s) LUIZ RAFAEL

043 2007.0004095-8/0 - Processo de Conhecimento: VALDIR
BERNARDINO (E OUTRO) X OSVALDO DOS SANTOS Defiro o
desentranhamento dos documentos constantes nos autos conforme
requerido, devendo ser providenciado a devida substituição por fo-
tocópia autenticada, certificando-se. Adv(s) VILMA CARLA LIMA
DE SOUZA RIBEIRO, RODRIGO ALVES DE OLIVEIRA

044 2007.0004316-2/0 - Processo de Conhecimento: FÁTIMA
FRANCISCO BARROCA X HIPERCARD BANCO MULTIPLO S.A
(E OUTRO) A manifestação da parte RECORRENTE Adv(s) ALEX
PANERARI, LUIZ AUGUSTO WRONSKI TAQUES, DOMICELA
TRYBUS STANCZYK PAIOLA, EDUARDO AMARAL POMPEO,
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, LUIZ GUSTAVO
VARDANEGA VIDAL PINTO, KAROLYNE CRISTINA ALBINO
QUADRI, LAUDO ALVES PICANCO, ROSEMIRO DOS REIS
MARTINS

045 2007.0004502-4/0 - Processo de Conhecimento: MANOEL
ANGELO DE MELO (E OUTRO) X BANCO ITAU S/A “Intime-se
o Reclamante para que se manifeste acerca do expediente de fls. 64/
71.” Adv(s) SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA, BRAULIO
BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

046 2007.0005083-2/0 - Processo de Conhecimento: LAERCIO
ALCANTARA DOS SANTOS X GOL TRANSPORTES AEREO S.A
Recebo o recurso interposto somente em seu efeito devolutivo, nos
termos do artigo 43, da Lei n°9.099/95. Cumpra-se o disposto do
artigo 42,§ 2° da citada Lei. Adv(s) LAERCIO ALCANTARA DOS
SANTOS, MARIO PAGANI NETO, DANIELA D‘AMICO MORA-
ES, BARBARA TOMBORELLI DE OLIVEIRA, LUCIO BAGIO
ZANUTO JUNIOR

047 2007.0005571-8/0 - Processo de Conhecimento: LUIS PLI-
NIO TELES X SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS S/
A Recebo o recurso interposto somente em seu efeito devolutivo,
nos termos do artigo 43, da lei n° 9.099/95. Cumpra-se o disposto
no artigo 42, 2° § da Citada Lei. Adv(s) SIRLENE MARIA MARO-
NEZE CAPELATO, LEINADIR CASARI DA SILVA, MARCELO
BALDASSARRE CORTEZ

048 2007.0005582-0/0 - Execução Título Extrajudicial: JOSÉ CAR-
LOS DA SILVA X MARCIO YARA Sentença julgando extinto o pro-
cesso sem julgamento do mérito - Intime-se a parte reclamante para
que efetue o pagamento das custas processuais no valor de R$ 249,48(
duzentos e quarenta e nove reais e quarenta e oito centavos), no
prazo de 24(vinte e quatro) horas. Adv(s) ANTONIO CARLOS
POMIN

049 2007.0005777-9/0 - Processo de Conhecimento: OLIVEIRA
AMÉRICO DE FREITAS (E OUTRO) X BANCO ITAÚ S/A Á ma-
nifestação da parte reclamante. Adv(s) SIMONE APARECIDA SA-
RAIVA LIMA, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO
ROGERIO DEPOLLI, NATASHA DE SA GOMES VILARDO,
ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO

050 2007.0005784-4/0 - Processo de Conhecimento: EDVALDO
APARECIDO TEIXEIRA X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
Recebo o recurso interposto somente em seu efeito devolutivo, nos
termos do artigo 43, da Lei n° 9.099/95 Cumpra-se o disposto no
artigo 42, § 2°, da Citada Lei. Adv(s) STELLA MARIS GIMENES
DOS REIS, GUSTAVO SALDANHA SUCHY, PATRICIA CRISTI-
NA FRANCISCHETTI

051 2007.0006146-3/0 - Processo de Conhecimento: DURCELE-
NE LEONELLO LUIZ X BRASIL TELECOM S/A Homologo por
sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) RICARDO HI-
DEYUKI NAKANISHI, ERIKA FERNANDA RAMOS

052 2007.0006148-7/0 - Processo de Conhecimento: FABIANE
CRISTINA DOS SANTOS X ALEXANDRE R. SANTANA (E OU-
TRO) Deve a parte reclamante cumprir o dispositivo no artigo 614,
inciso II, do Código de Processo Civil. Adv(s) ROSANA RIGONA-
TO

053 2007.0006388-0/0 - Processo de Conhecimento: P & K CEN-
TRO DE MANUTENÇÃO AUTOMOTIVO LTDA - ME X EDSON
BARRETO DA SILVA “Defiro o desentranhamento dos documen-
tos, conforme requerimento de fl. 41, devendo ser providenciada a
devida substituição por fotocópias autenticadas.” Adv(s) IVO MEN,
HENRIQUE MEN MARTINS

054 2007.0006483-1/0 - Execução Título Extrajudicial: ESCOLA
DOM BOSCO DE MARINGÁ LTDA X AR IGOR’S ENGENHA-
RIA DE PLANEJAMENTO TÉRMICO LTDA a manifestação da
parte EXEQUENTE acerca do mandado de citação e penhora de fls.
34/35 Adv(s) ANGELA ANASTAZIA CAZELOTO

055 2007.0006505-8/0 - Processo de Conhecimento: F. SANTIA-
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GO EPP X ANTONIO DE SOUZA SILVA (E OUTRO) A manifesta-
ção da advogada da parte REQUERENTE acerca do expediente en-
caminhado pela COPEL Adv(s) ANGELA REGINA FERREIRA
APARICIO

056 2007.0006586-7/0 - Processo de Conhecimento: JOSÉ ZAMO-
RO X BANCO FINASA S/A Sentença julgando extinto o processo
com julgamento do mérito Adv(s) RICARDO RIBEIRO

057 2007.0006931-3/0 - Processo de Conhecimento: SÉRGIO RI-
BEIRO DE MACEDO X CENTAURO SEGURADORA S/A Rece-
bo o recurso interposto somente em seu efeito devolutivo do artigo
43, da Lei n.9099/95. Cumpra-se o dispositivo do artigo 42, § 2° da
Citada Lei. Adv(s) LUIZ CARLOS SANCHES, JUSCELINO KU-
BITSCHEK DE OLIVEIRA, FERNANDA CORONADO FERREI-
RA MARQUES, ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA

058 2007.0006970-5/0 - Processo de Conhecimento: JOSE APA-
RECIDO FERREIRA (E OUTRO) X HSBC BANK BRASIL S.A. À
procuradora do expediente de folhas 73/81 Dra.Daiane Dorneles Ibar-
goyen para que compareça em cartório para firmar as mesmas. Adv(s)
DAIANE DORNELES IBARGOYEN, Andreia Carvalho da Silva,
OLDEMAR MARIANO, ROBERTO ANTONIO BUSATO

059 2007.0006973-0/0 - Processo de Conhecimento: EDINA MA-
RIA GROSSI X BANCO ITAÚ S/A Á manifestação da parte recla-
mante para que se manifeste sobre o expediente de folhas 59/60.
Adv(s) DOUGLAS VINICIUS DOS SANTOS, WILSON LUIZ DE
ASSIS TEIXEIRA JUNIOR, NATASHA DE SA GOMES VILAR-
DO, ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO, BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

060 2007.0007096-7/0 - Processo de Conhecimento: NELSON
GEROTTI (E OUTRO) X CENTAURO SEGURADORA S/A Rece-
bo o recurso interposto somente em seu efeito devolutivo, nos ter-
mos do artigo 43, da Lei n 9.099/95. Cumpra-se o disposto no artigo
42,§ 2° da citada Lei. Adv(s) ANA PAULA GEROTTI, JUSCELINO
KUBITSCHEK DE OLIVEIRA

061 2007.0007121-1/0 - Processo de Conhecimento: HELENO
GALDINO LUCAS X SKY DIRECTV Manifeste -se a parte exe-
quente acerca do bloqueio realizado ás folhas 145. Adv(s) HELENO
GALDINO LUCAS, RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA

062 2007.0007406-9/0 - Execução de Sentença Criminal: CLEU-
SA VILELA SANCHES X TEREZINHA DE JESUS SANTOS A
manifestação da parte EXEQUENTE acerca do mandado de penho-
ra e avaliação de fls. 23/24 Adv(s) ELIZANDRA SIGNORINI

063 2007.0007409-4/0 - Processo de Conhecimento: ALICE GON-
ÇALVES JAGAS X BANCO BRADESCO S.A. A manifestaçaõ da
parte REQUERENTE acerca do pagamento efetuado pela parte
REquerida. Adv(s) SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO,
ANGELO JOSE RODRIGUES DO AMARAL, JOSE IVAN GUI-
MARAES PEREIRA

064 2007.0007637-3/0 - Execução Título Extrajudicial: EDEGAR
AQUOTTI X PEDRO SPESSATO A manifestação da parte EXE-
QUENTE acerca do mandado de penhora e avaliação de fls. 28/29
Adv(s) AROLDO LUIZ MORAIS

065 2008.0000006-0/0 - Execução Título Extrajudicial: LUCILE-
NE AMADOR X JEFERSON ANGELO Sentença julgando extinto
o processo sem julgamento do mérito - Intime-se a parte reclamante
para que efetue o pagamento das custas processuais no valor de R$
113,15(cento e treze reais e quinze centavos), no prazo de 24 ( vinte
e quatro) horas. Adv(s) LAURICI PELEGRINI JUNIOR

066 2008.0000088-1/0 - Processo de Conhecimento: EDUARDO
NISHIOKA JUNIOR (E OUTRO) X GOL LINHAS AEREAS IN-
TELIGENTES S.A. Recebo o recurso interposto somente em seu
efeito devolutivo do artigo 43, da Lei n° 9.099/95. Cumpra-se o dis-
posto no artigo 42,§ 2°, da citada Lei. Adv(s) RICARDO YAGURA,
BARBARA TOMBORELLI DE OLIVEIRA

067 2008.0000094-5/0 - Processo de Conhecimento: ABEL RO-
ZIN X TVA SISTEMA DE TELEVISAO S/A A manifestação da parte
reclamante acerca do depósito realizado nos autos. Adv(s) BRUNO
RODRIGUES BRANDÃO, EMERSON CARLOS DA SILVA PU-
GLIA, MARCIO PIRES DE ALMEIDA, NIVEA MARIA RISSATO

068 2008.0000210-0/0 - Processo de Conhecimento: WAGNER
AYRES ARANTES X MARCUS VINICIUS VINHOLI Homologo
por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) ROGERIO
CALAZANS DA SILVA, DEBORA PRISCILA ANDRE, RICAR-
DO HIDEYUKI NAKANISHI

069 2008.0000412-4/0 - Processo de Conhecimento: JOAO REI-
NERO FISCHER X JOAO DONIZETE VERGA (E OUTRO) Sen-
tença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito - Inti-
me-se a parte reclamante para que efetue o pagamento das custas
processuais do valor de R$ 157,40(cento e cinquenta e sete reais e
quarenta centavos),no prazo de 24(vinte e quatro)horas. Adv(s) ELI-
ZETE APARECIDA ORVATH

070 2008.0000413-6/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ CAR-
LOS RAFAEL X LOURDES APARECIDA CARTONI DR.WILSON
BOKORNY FERNANDES, favor devolver os autos em tela no pra-
zo de 24 hrs. Adv(s) ANTONIO LUIZ DE JESUS, LAURI CESAR
BITTENCOURT, WILSON BOKORNY FERNANDES

071 2008.0000413-6/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ CAR-
LOS RAFAEL X LOURDES APARECIDA CARTONI DR.WILSON
BOKORNY FERNANDES, favor devolver os autos em tela no pra-
zo de 24 hrs. Adv(s) ANTONIO LUIZ DE JESUS, LAURI CESAR
BITTENCOURT, WILSON BOKORNY FERNANDES

072 2008.0000558-9/0 - Processo de Conhecimento: CLAUDIO
ANTONIO FERREIRA DOS SANTOS X CENTAURO SEGURA-
DORA S.A Defiro o pedido de justiça gratuita, observando, no en-
tanto, à parte recorrente o artigo 12 da lei n° 1060/50. Recebo o
recurso interposto somente em seu efeito devolutivo, nos termos do
artigo 43, da lei n° 9.0099/95. Cumpra-se o disposto no artigo 42, §
2°, da citada Lei. Adv(s) HELEN PELISSON, MILTON LUIZ CLE-
VE KUSTER, ALBERTO JOSE ZERBATO

073 2008.0001035-0/0 - Processo de Conhecimento: ANA CARO-
LINA LOPES DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A A manifesta-
ção da reclamante quanto ao depósito realizado nos autos Adv(s)
RUBENS MELLO DAVID, JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER

074 2008.0001621-2/0 - Processo de Conhecimento: LELIANE
GELIAM DE GODOY X R M FORMATURAS MULTIMÍDIA LTDA
- ME Indefiro o pedido de fls. 104, ante a sentença de improcedência
do pedido inicial de folhas 99/102. Adv(s) JUAREZ PAULO DA SIL-
VA, DEBORA PRISCILA ANDRE

075 2008.0001635-0/0 - Processo de Conhecimento: TURBINAS
COLOMBO LTDA (E OUTRO) X TELEPAR BRASIL TELECOM
S/A Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito
- Condeno o o reclamante Elcio Teixeira Vilela ao pagamento das
custas processuais no valor de R$297,15(duzentos e noventa e sete
reais e quinze centavos), no prazo de 10(dez) dias. Adv(s) SIMONE
APARECIDA SARAIVA LIMA, JACKCIELI CIOLA KAPFENBER-
GER

076 2008.0001690-7/0 - Processo de Conhecimento: AGUIAR
BOMBAS INJETORAS LTDA - BRASIL DIESEL X ARLINDA DA
CRUZ FARIAS Defiro o pedido de justiça gratuita, observando, no
entanto,á parte recorrente o artigo 12 da lei 1.060/50. Recebo o re-
curso interposto somente em seu efeito devolutivo, nos termos do
artigo 43, da lei n. 9.099/95. Cumpra-se o dispositivo 42, 2º § da
Citada Lei. Adv(s) HELIO BUHEI KUSHIOYADA, LUIZ ANTO-
NIO ZANLORENZI, REBECA DE FARIA ZANLORENZI

077 2008.0001932-5/0 - Processo de Conhecimento: JOSÉ LUCAS
DA SILVA X ESTEVAM JOSÉ DOS SANTOS FILHO (E OUTROS)
Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do mérito -
Condeno a parte reclamante ao pagamento das custas processuais no
valor de R$308,21(trezentos e oito reais e vinte e um centavos), no
prazo de 10(dez) dias. Adv(s) MICHEL VITOR DA SILVA ENDO,
SAULO MAZZER BOSSOLAN, SAULO MAZZER BOSSOLAN,
SAULO MAZZER BOSSOLAN

078 2008.0001996-8/0 - Processo de Conhecimento: JOSE ANTO-
NIO BEZERRA SAMPAIO X LOJAS DUDONY - DISMAR DIS-
TRIBUIDORA MARINGA DE ELETR. LTDA Sentença julgando
extinto o processo sem julgamento do mérito Adv(s) ANTONIO
CARLOS BERNARDINO NARENTE, KELLY CRISTINA DE
SOUZA, DINO COSTACURTA

079 2008.0002025-9/0 - Processo de Conhecimento: ASSOCIA-
ÇÃO CENTRAL DE NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA X BAN-
CO SICREDI MARINGA (COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LI-
VRE ADMISSÃO MARINGA) Homologo por sentença o acordo
efetuado entre as partes Adv(s) LIZETH SANDRA FERREIRA
DETROS, DIRCEU BERNARDI JUNIOR

080 2008.0002480-5/0 - Processo de Conhecimento: CILEI DA
SILVA X VANDERLEI RODRIGUES DA CUNHA “Apesar da re-
velia à fl. 24, os cheques de fls. 07, 08 e 09 encontram-se nominais a
pessoa estranha aos autos, intime-se a parte Reclamante a este res-
peito.” Adv(s) CHARLES KENDI SATO

081 2008.0002522-3/0 - Processo de Conhecimento: ELISEU RI-
CARDO DOS SANTOS X BRADESCO SEGUROS S/A A manifes-
tação das partes acerca do calculo do Sr. Contador e do ofício rece-
bido da FENASEG Adv(s) ROGERIO REAL, LEINADIR CASARI
DA SILVA

082 2008.0002532-4/0 - Processo de Conhecimento: ADILSON
MARTINELLI X HSBC BANK BRASIL S/A Recebo o recurso in-
terposto somente em seu efeito devolutivo, nos termos do artigo 43,
da Lei n.9.0099/95. Cumpra-se o disposto no artigo 42,§ 2°, da cita-
da Lei. Adv(s) ROGÉRIO FALKEMBACH ANERIS, Andreia Car-
valho da Silva

083 2008.0002858-7/0 - Processo de Conhecimento: COMERCI-
AL POKEMON LTDA-ME X VITTA FITNESS CONFECÇÕES
LTDA-ME (E OUTRO) Não obstante, a medida postulada no acor-
do, no sentido de cancelamento definitivo do protetesto e da inclu-
são do nome da parte reclamante no rol de devedores deve ser leva-
da a efeito pelos interessados, de forma administrativa e inclusive
com o pagamento de custas, vez que não houve uma decisão do juí-
zo acerca do mérito desta questão. Adv(s) FRANCIELE APARECI-
DA ROMERO SANTOS, SERGIO COSTA

084 2008.0003177-6/0 - Processo de Conhecimento: GARKUPE
REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA X TIM SUL S/A Mani-
feste-se a procuradora da parte REQUERENTE acerca do prosse-
guimento do feito. Adv(s) UMBERTO CARLOS BECKER, LUIS
GUILHERME VANIN TURCHIARI

085 2008.0003278-8/0 - Processo de Conhecimento: JOSE IBAÑES
CHAVES X ANDERSON DA SILVA BENITES (E OUTRO) Defiro
o desentranhamento dos documentos constantes nos autos conforme
requerido ás folhas 25, devendo ser providenciado a devida substi-
tuição por fotocópia autenticada, certificando-se Adv(s) SIMONE
BOER RAMOS, ROSANA CARVALHO DE LIMA

086 2008.0003406-8/0 - Execução de Título Judicial: NÉSIO BO-
LOGNINI X BANCO DO BRASIL S/A “O desentranhamento dos
documeots solicitados que instruenm o presente feito importará em

sua extinção. Assim ouça-se a parte Exequente a respeito.” Adv(s)
MARIA DE LARA DONHA CLARO

087 2008.0003432-3/0 - Processo de Conhecimento: TANIA CRIS-
TINA MAZIERI X TIM CELULAR S.A. Sentença julgando extinto
o processo sem julgamento do mérito Adv(s) LUIS GUILHERME
VANIN TURCHIARI

088 2008.0003542-4/0 - Processo de Conhecimento: ROSANGE-
LA SERINO DE OLIVEIRA X GLOBAL VILLAGE TELECOM
LTDA - GVT Sentença julgando extinto o processo sem julgamento
do mérito Adv(s) CEZARIO MARINELLI JUNIOR

089 2008.0003549-7/0 - Processo de Conhecimento: K2 MARMO-
RES E GRANITOS LTDA ME (MARMORARIA GRAN MOURÃO
LTDA ME) X TIM CELULAR S.A. A manifestação das partes para
que estas informem se houve, ou não, composição de acordo entre
estas. Adv(s) OSVALDO CHIGHERO OGSUKO CHUI, LUIS GUI-
LHERME VANIN TURCHIARI

090 2008.0003885-3/0 - Processo de Conhecimento: ROSA DE
FATIMA TEIXEIRA DA SILVA X BRASIL TELECOM S.A Homo-
logo por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) ERIKA
FERNANDA RAMOS

091 2008.0003913-3/0 - Processo de Conhecimento: ZENAIDE
INÁCIO DA CRUZ X CONSÓRCIO NACIONAL LUIZA S/C LTDA
Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s)
PEDRO STEFANICHEN, ANTONIO APARECIDO DIOGENES,
ONOFRE VALERO SAES JUNIOR

092 2008.0003952-5/0 - Processo de Conhecimento: TORNEARIA
SARANDI LTDA-ME X DIPAR DIESEL PARTS PEÇAS E SER-
VIÇOS LTDA. Sentença julgando extinto o processo sem julgamen-
to do mérito Adv(s) ROGERIO GUEDES PEREIRA

093 2008.0003987-7/0 - Processo de Conhecimento: DEPOSITO
DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO PROGRIDE LTDA-ME X
JOSE NORATO DA SILVA Homologo por sentença o acordo efetu-
ado entre as partes Adv(s) RICARDO LUIS RIBEIRO DE FREI-
TAS

094 2008.0003997-8/0 - Processo de Conhecimento: JOAQUIM
ROBERTO TOMAZ X JOÃO PEDRO DE ANDRADE (E OUTRO)
Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s)
VIVALDA SUELI BORGES CARNEIRO

095 2008.0004058-5/0 - Execução de Título Judicial: MARROMIL
DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA-
ME X LOURIVAL VIANA DE SOUZA Sentença julgando extinto o
processo sem julgamento do mérito Adv(s) VALDEMAR LEITE
MORAES

096 2008.0004096-5/0 - Processo de Conhecimento: LUCILA
ALVES CAETANO X HSBC BANK BRASIL S.A Homologo por
sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) ANTONIO CAR-
LOS POMIN, Andreia Carvalho da Silva, LUANA CHAGAS BUE-
NO

097 2008.0004360-1/0 - Processo de Conhecimento: TEREZINHA
RIBEIRO GOMES COSSULIN X SEGURAL CORRETORA DE
SEGUROS (E OUTROS) Designação de Audiência de Conciliação
as 17:20 do dia 02/10/2008 Adv(s) SIMONE BOER RAMOS, VA-
LERIA AFONSO HITO, ROSANA CARVALHO DE LIMA

098 2008.0004680-3/0 - Processo de Conhecimento: JOÃO GON-
ÇALO CRAVO X CELSO MONTOIA NOGUEIRA (E OUTRO)
Condiciono o deferimento da tutela antecipada à prestação de cau-
ção real ou fidejussória. Adv(s) GENTIL GUIDO DE MARCHI,
RAFAEL GUSTAVO DE MARCHI

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

MARCIO ANTONIO LUCIANO PIRES PEREIRA 041 2007.0003911-4/0

ADELMAR SOARES BENTES 010 2005.0004724-9/0

ADEMIR ARMELIN 028 2007.0001299-8/0

ALBERTO JOSE ZERBATO 072 2008.0000558-9/0

ALESSANDRO DE GASPARO PINTO 004 2003.0000064-5/0

ALEX MANGOLIM 016 2006.0002807-0/0

ALEX PANERARI 044 2007.0004316-2/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 016 2006.0002807-0/0

ANA PAULA GEROTTI 060 2007.0007096-7/0

ANDRE BOTTI MONTANHA 036 2007.0003160-7/0

Andreia Carvalho da Silva 058 2007.0006970-5/0

Andreia Carvalho da Silva 082 2008.0002532-4/0

Andreia Carvalho da Silva 096 2008.0004096-5/0

ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO 028 2007.0001299-8/0

ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO 036 2007.0003160-7/0

ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO 049 2007.0005777-9/0

ANDRIGO OLIVEIRA MARCOLINO 059 2007.0006973-0/0

ANGELA ANASTAZIA CAZELOTO 054 2007.0006483-1/0

ANGELA REGINA FERREIRA APARICIO 055 2007.0006505-8/0

ANGELO JOSE RODRIGUES DO AMARAL 063 2007.0007409-4/0

ANIBAL BIM 009 2005.0004293-3/0

ANIBAL BIM 012 2006.0000162-8/0

ANTONIO APARECIDO DIOGENES 091 2008.0003913-3/0

ANTONIO CAMARGO JUNIOR 005 2003.0000946-7/0

ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE 078 2008.0001996-8/0

ANTONIO CARLOS POMIN 048 2007.0005582-0/0

ANTONIO CARLOS POMIN 096 2008.0004096-5/0

ANTONIO LUIZ DE JESUS 070 2008.0000413-6/0

ANTONIO LUIZ DE JESUS 071 2008.0000413-6/0

ARI ALVES PEREIRA 019 2006.0003805-5/0

ARI ALVES PEREIRA 022 2006.0005856-0/0

AROLDO LUIZ MORAIS 064 2007.0007637-3/0

BARBARA TOMBORELLI DE OLIVEIRA 046 2007.0005083-2/0

BARBARA TOMBORELLI DE OLIVEIRA 066 2008.0000088-1/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 028 2007.0001299-8/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 033 2007.0002573-4/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 035 2007.0002997-3/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 036 2007.0003160-7/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 039 2007.0003789-5/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 040 2007.0003794-7/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 045 2007.0004502-4/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 049 2007.0005777-9/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 059 2007.0006973-0/0

BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ 020 2006.0004672-5/0

BRUNO RODRIGUES BRANDÃO 067 2008.0000094-5/0

CALISTO VENDRAME SOBRINHO 022 2006.0005856-0/0

CARLOS ALBERTO DOS SANTOS 020 2006.0004672-5/0

CARLOS ALBERTO DOS SANTOS 039 2007.0003789-5/0

CAROLINA DE FREITAS BARBOSA DOMIT 039 2007.0003789-5/0

CELSO DA MOTTA FERNANDES 002 2001.0000252-6/0

CEZARIO MARINELLI JUNIOR 088 2008.0003542-4/0

CHARLES KENDI SATO 080 2008.0002480-5/0

CLAUDIA AKEMI MITO FURTADO 009 2005.0004293-3/0

CLEBER TADEU YAMADA 039 2007.0003789-5/0

CLEIA BANKHARDT SATIN DA SILVA 018 2006.0003350-0/0

CLOVIS BARROS BOTELHO NETO 039 2007.0003789-5/0

DAIANE DORNELES IBARGOYEN 058 2007.0006970-5/0

DANIELA D‘AMICO MORAES 046 2007.0005083-2/0

DEBORA PRISCILA ANDRE 068 2008.0000210-0/0

DEBORA PRISCILA ANDRE 074 2008.0001621-2/0

DENISE AKEMI MITSUOKA 001 1995.0000003-5/0

DINO COSTACURTA 078 2008.0001996-8/0

DIRCEU BERNARDI JUNIOR 079 2008.0002025-9/0

DOMICELA TRYBUS STANCZYK PAIOLA 044 2007.0004316-2/0

DOUGLAS KAZUO TAKAYAMA 019 2006.0003805-5/0

DOUGLAS VINICIUS DOS SANTOS 059 2007.0006973-0/0

EDALVO GARCIA 023 2006.0006060-9/0

EDNEY RESMER VIEIRA 021 2006.0005795-1/0

EDUARDO AMARAL POMPEO 044 2007.0004316-2/0

ELIZANDRA SIGNORINI 062 2007.0007406-9/0

ELIZETE APARECIDA ORVATH 069 2008.0000412-4/0

EMERSON CARLOS DA SILVA PUGLIA 067 2008.0000094-5/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 051 2007.0006146-3/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 090 2008.0003885-3/0

FÁBIO ROBERTO COLOMBO 033 2007.0002573-4/0

FABIO TELLES DA SILVA 009 2005.0004293-3/0

FERNANDA CORONADO FERREIRA MARQUES 057 2007.0006931-3/0

FERNANDA DE OLIVEIRA LIMA 034 2007.0002755-6/0

FERNANDO ALMEIDA DE OLIVEIRA 033 2007.0002573-4/0

FERNANDO LUCHETTI FENERICH 022 2006.0005856-0/0

FERNANDO RIBAS 031 2007.0002355-6/0

FLAVIA ANDREIA REDMERSKI DE SOUZA 036 2007.0003160-7/0

FRANCIELE APARECIDA ROMERO SANTOS 083 2008.0002858-7/0

FRANCISCO RAFAEL VIANA 006 2003.0001392-3/0

GENTIL GUIDO DE MARCHI 098 2008.0004680-3/0

GRAZIELA BOSSO 008 2005.0004291-0/0

GRAZZIELA PICANCO DE SEIXAS BORBA 008 2005.0004291-0/0

GUSTAVO CESAR TERRA TEIXEIRA 022 2006.0005856-0/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 050 2007.0005784-4/0

HELEN PELISSON 072 2008.0000558-9/0

HELENO GALDINO LUCAS 061 2007.0007121-1/0

HELESSANDRO LUIS TRINTINALIO 034 2007.0002755-6/0

HELESSANDRO LUIS TRINTINALIO 037 2007.0003456-7/0

HELIO BUHEI KUSHIOYADA 076 2008.0001690-7/0

HELLISON EDUARDO ALVES 031 2007.0002355-6/0

HENRIQUE MEN MARTINS 053 2007.0006388-0/0

IDILIO BERNARDO DA SILVA 022 2006.0005856-0/0

IVO MEN 053 2007.0006388-0/0

JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER 073 2008.0001035-0/0

JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER 075 2008.0001635-0/0

JAIME PEGO SIQUEIRA 017 2006.0002950-1/0

JESUS SOARES MARTINS 027 2007.0000999-9/0

JOAO RICARDO DA SILVA LIMA 006 2003.0001392-3/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 044 2007.0004316-2/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 031 2007.0002355-6/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 034 2007.0002755-6/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 038 2007.0003507-4/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 063 2007.0007409-4/0

JOSEMAR CAETANO 028 2007.0001299-8/0

JOSIANE GODOY 031 2007.0002355-6/0

JUAREZ PAULO DA SILVA 074 2008.0001621-2/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 057 2007.0006931-3/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 060 2007.0007096-7/0

KAROLYNE CRISTINA ALBINO QUADRI 044 2007.0004316-2/0

KELLY CRISTINA DE SOUZA 078 2008.0001996-8/0

LAERCIO ALCANTARA DOS SANTOS 046 2007.0005083-2/0

LAUDO ALVES PICANCO 044 2007.0004316-2/0

LAURI CESAR BITTENCOURT 070 2008.0000413-6/0

LAURI CESAR BITTENCOURT 071 2008.0000413-6/0

LAURICI PELEGRINI JUNIOR 065 2008.0000006-0/0

LECIR MARIA SCALASSARA 003 2002.0000022-1/0

LEINADIR CASARI DA SILVA 047 2007.0005571-8/0

LEINADIR CASARI DA SILVA 081 2008.0002522-3/0

LIANA CLAUDIA BORGES PAULINO 001 1995.0000003-5/0

LILIAN DALETE ROSA 009 2005.0004293-3/0

LIZETH SANDRA FERREIRA DETROS 079 2008.0002025-9/0

LUANA CHAGAS BUENO 096 2008.0004096-5/0

LUCIANA TRINDADE DE ARAUJO 029 2007.0001992-5/0

LUCINEIA RODRIGUES DE AGUIAR MANGOLIM 016 2006.0002807-0/0

LUCIO BAGIO ZANUTO JUNIOR 046 2007.0005083-2/0

LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI 084 2008.0003177-6/0

LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI 087 2008.0003432-3/0

LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI 089 2008.0003549-7/0

LUIZ ANTONIO ZANLORENZI 076 2008.0001690-7/0

LUIZ AUGUSTO WRONSKI TAQUES 044 2007.0004316-2/0

LUIZ CARLOS SANCHES 057 2007.0006931-3/0

LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO 044 2007.0004316-2/0

LUIZ RAFAEL 030 2007.0002129-0/0

LUIZ RAFAEL 042 2007.0004049-0/0

MANOEL RONALDO LEITE JUNIOR 005 2003.0000946-7/0
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MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI 007 2005.0003116-2/0

MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI 013 2006.0001142-5/0

MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI 014 2006.0001432-4/0

MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI 026 2007.0000353-4/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 003 2002.0000022-1/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 047 2007.0005571-8/0

MARCIO PIRES DE ALMEIDA 067 2008.0000094-5/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 028 2007.0001299-8/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 033 2007.0002573-4/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 035 2007.0002997-3/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 036 2007.0003160-7/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 039 2007.0003789-5/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 040 2007.0003794-7/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 045 2007.0004502-4/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 049 2007.0005777-9/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 059 2007.0006973-0/0

MARCOS VIEIRA DE CAMARGO 014 2006.0001432-4/0

MARIA DE LARA DONHA CLARO 086 2008.0003406-8/0

MARIO PAGANI NETO 046 2007.0005083-2/0

MARTIN VIVAS 024 2006.0006095-0/0

MAURO VIGNOTTI 001 1995.0000003-5/0

MICHEL VITOR DA SILVA ENDO 077 2008.0001932-5/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 025 2007.0000053-4/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 025 2007.0000053-4/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 032 2007.0002424-1/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 072 2008.0000558-9/0

MOISES ZANARDI 031 2007.0002355-6/0

MOISES ZANARDI 034 2007.0002755-6/0

MOISES ZANARDI 038 2007.0003507-4/0

MONICA DALTOE 002 2001.0000252-6/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 036 2007.0003160-7/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 049 2007.0005777-9/0

NATASHA DE SA GOMES VILARDO 059 2007.0006973-0/0

NEWTON CARLOS MORATTO 017 2006.0002950-1/0

NIVEA MARIA RISSATO 067 2008.0000094-5/0

OLDEMAR MARIANO 015 2006.0002644-8/0

OLDEMAR MARIANO 020 2006.0004672-5/0

OLDEMAR MARIANO 058 2007.0006970-5/0

ONOFRE VALERO SAES JUNIOR 091 2008.0003913-3/0

OSVALDO CHIGHERO OGSUKO CHUI 089 2008.0003549-7/0

PATRICIA CRISTINA FRANCISCHETTI 050 2007.0005784-4/0

PATRICIA DEODATO DA SILVA 005 2003.0000946-7/0

PATRICIA GASPAR NOBREGA 004 2003.0000064-5/0

PEDRO STEFANICHEN 091 2008.0003913-3/0

RAFAEL GUSTAVO DE MARCHI 098 2008.0004680-3/0

RAFAELA POLYDORO KUSTER 025 2007.0000053-4/0

REBECA DE FARIA ZANLORENZI 076 2008.0001690-7/0

REGINA DE DEUS BORRALHO BIANCHI 040 2007.0003794-7/0

REGIS ALAN BAULI 041 2007.0003911-4/0

RICARDO DA SILVEIRA E SILVA 015 2006.0002644-8/0

RICARDO HIDEYUKI NAKANISHI 051 2007.0006146-3/0

RICARDO HIDEYUKI NAKANISHI 068 2008.0000210-0/0

RICARDO LUIS RIBEIRO DE FREITAS 038 2007.0003507-4/0

RICARDO LUIS RIBEIRO DE FREITAS 093 2008.0003987-7/0

RICARDO RIBEIRO 056 2007.0006586-7/0

RICARDO YAGURA 066 2008.0000088-1/0

ROBERTA SURJUS GOMES PEREIRA 025 2007.0000053-4/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 058 2007.0006970-5/0

ROBERTO CARLOS BENITES ENCISO 011 2006.0000118-4/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 018 2006.0003350-0/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 057 2007.0006931-3/0

RODNEI FRANCE ALVARENGA 002 2001.0000252-6/0

RODRIGO ALVES DE OLIVEIRA 043 2007.0004095-8/0

RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA 061 2007.0007121-1/0

ROGERIO CALAZANS DA SILVA 068 2008.0000210-0/0

ROGÉRIO FALKEMBACH ANERIS 082 2008.0002532-4/0

ROGERIO GUEDES PEREIRA 092 2008.0003952-5/0

ROGERIO REAL 081 2008.0002522-3/0

ROSANA CARVALHO DE LIMA 085 2008.0003278-8/0

ROSANA CARVALHO DE LIMA 097 2008.0004360-1/0

ROSANA RIGONATO 052 2007.0006148-7/0

ROSEMIRO DOS REIS MARTINS 044 2007.0004316-2/0

RUBENS MELLO DAVID 073 2008.0001035-0/0

RUI CARLOS APARECIDO PICOLO 018 2006.0003350-0/0

SAULO MAZZER BOSSOLAN 077 2008.0001932-5/0

SAULO MAZZER BOSSOLAN 077 2008.0001932-5/0

SAULO MAZZER BOSSOLAN 077 2008.0001932-5/0

SERGIO COSTA 083 2008.0002858-7/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 015 2006.0002644-8/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JR. 031 2007.0002355-6/0

SERGIO YOSHIKAZU MIYAMOTO NAVARRETE 021 2006.0005795-1/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 045 2007.0004502-4/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 049 2007.0005777-9/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 075 2008.0001635-0/0

SIMONE BOER RAMOS 030 2007.0002129-0/0

SIMONE BOER RAMOS 037 2007.0003456-7/0

SIMONE BOER RAMOS 085 2008.0003278-8/0

SIMONE BOER RAMOS 097 2008.0004360-1/0

SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO 025 2007.0000053-4/0

SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO 032 2007.0002424-1/0

SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO 035 2007.0002997-3/0

SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO 047 2007.0005571-8/0

SIRLENE MARIA MARONEZE CAPELATO 063 2007.0007409-4/0

STELLA MARIS GIMENES DOS REIS 050 2007.0005784-4/0

SUSANA VALERIA GALHERA 029 2007.0001992-5/0

TATIANA MANNA BELLASALMA 015 2006.0002644-8/0

UMBERTO CARLOS BECKER 084 2008.0003177-6/0

VALDECIR VIUDES MACHADO 027 2007.0000999-9/0

VALDELICE DE LOURDES PALMIERI 025 2007.0000053-4/0

VALDEMAR LEITE MORAES 095 2008.0004058-5/0

VALERIA AFONSO HITO 097 2008.0004360-1/0

VILMA CARLA LIMA DE SOUZA RIBEIRO 043 2007.0004095-8/0

VIVALDA SUELI BORGES CARNEIRO 094 2008.0003997-8/0

WALDEMAR DE MOURA 008 2005.0004291-0/0

WALDEMAR DE MOURA JUNIOR 008 2005.0004291-0/0

WILSON BOKORNY FERNANDES 010 2005.0004724-9/0

WILSON BOKORNY FERNANDES 070 2008.0000413-6/0

WILSON BOKORNY FERNANDES 071 2008.0000413-6/0

WILSON LUIZ DE ASSIS TEIXEIRA JUNIOR 059 2007.0006973-0/0

YLDEFONSO SALOME ABRAO DE CAMPOS 002 2001.0000252-6/0

COMARCA DE MATELÂNDIA- ESTADO DO PARANÁ
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – RELAÇÃO Nº 16/2008
RODRIGO DO AMARAL BARBOZA – JUIZ DE DIREITO
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ADVOGADO Nº PROCESSO
ADAIR JOSÉ ALTISSIMO 011 159/2008
ADEMAR DA SILVA 027 247/2007
ALEXANDRE MASSAGI TAKI 003 185/2008

012 129/2008
015 141/2008

ALEXANDRE VANIN JUSTO 004 174/2008
031 192/2008

ALEXSANDRO GUTERRES DE CARVALHO 035 194/2008
ALVARO MARTINHO WALKER 026 151/2008
AMAURI CARLOS ERZINGER 028 065/2008
ANDRÉIA PAVILOSQUE DE ARAÚJO
PINA CABRAL 013 140/2008

014 139/2008
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 033 280/2007
CARLOS ALBERTO BÓZIO 037 196/2008

038 197/2008
039 198/2008

CLAUDIOMIR MARTINI 040 068/2008
CYNTIA SOCCOL BRANCO 027 247/2007

030 121/2007
036 189/2008

DONIZETTI DE OLIVEIRA 020 163/2008
EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA 013 140/2008

014 139/2008
FABRICIO MARCELO BOZIO 003 185/2008

037 196/2008
038 197/2008
039 198/2008

FLAVIA PICCININ PAZ 002 144/2008
006 077/2008
007 076/2008
008 075/2008
009 074/2008
017 145/2008

FRANCINE RICARDO 019 234/2007
023 061/2005
032 246/2007

HELENA GALARZA ROSA 027 247/2007
ISABEL APARECIDA HOLM 006 077/2008

007 076/2008
008 075/2008
009 074/2008

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 025 128/2008
JOSÉ RENACIR MARCONDES 024 033/2001
KÁTIA CLÉIA RIEGER BIAZUS 001 150/2008

016 149/2008
018 147/2008
021 170/2008
025 128/2008
029 134/2008
030 121/2007
033 280/2007
034 006/2006

LORENA DE CASSIA KLOCK 029 134/2008
LUIZ HENRIQUE BONA TURRA 025 128/2008
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 034 006/2006
MARCELO WORDELL GUBERT 002 144/2008

017 145/2008
MÁRCIO ROGÉRIO DEPOLLI 033 280/2007
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 032 246/2007
PAULO FERNANDO BRAGHINI 002 144/2008

006 077/2008
007 076/2008
008 075/2008
009 074/2008
017 145/2008

ROGÉRIO MARTINS ALBIERI 010 114/2008
022 122/2008
024 033/2001

SIDINEI VANIN JUSTO 031 192/2008
SILVANA CERICATO CARBONE 005 179/2008
TERESINHA DEPUBEL DANTAS 032 246/2007

01. AÇÃO DECLARATORIA DE INEXISTENCIA DE DÉBITO C/
C PEDIDO LIMINAR Nº 150/2008 – JOVELINO TIMBOLA X
COPEL COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA – Logo, com
fundamento no artigo 273, caput e §3º do Código de Processo Civil,
defiro a antecipação provisória dos efeitos da tutela para proibir a
interrupção na prestação do serviço pelo débito noticiado na inicial
ou, caso já tenha ocorrido a interrupção, restabeleça o fornecimento
no prazo de 12 horas, sob pena de multa diária de R$ 500,00 por dia;
...Designo audiência de CONCILIAÇÃO para o dia 09/10/2008, às
10:00 horas, competindo ao Advogado cientificar à parte da data
designada, ficando ciente que seu não comparecimento injustificado
importará em arquivamento do feito e condenação ao pagamento de
custas processuais. ADV. KÁTIA CLÉIA RIEGER BIAZUS – OAB/
PR 38.401.

02. AÇÃO DECLARATORIA DE INEXISTENCIA DE DÉBITO Nº
144/2008 – CELSO BARCELOS X LOSANGO PROMOÇÕES DE

VENDAS LTDA – Logo, com fundamento no artigo 273 do Código
de Processo Civil, defiro a antecipação provisória dos efeitos da tu-
tela para excluir do cadastro de inadimplentes mencionado na inicial,
com relação à divida noticiada na inicial, o nome do postulante; ...De-
signo audiência de CONCILIAÇÃO para o dia 14/10/2008, às 09:30
horas, competindo ao Advogado cientificar à parte da data designa-
da, ficando ciente que seu não comparecimento injustificado impor-
tará em arquivamento do feito e condenação ao pagamento de custas
processuais. ADV. PAULO FERNANDO BRAGHINI – OAB/PR
6.497; ADV. MARCELO WORDELL GUBERT – OAB/PR 33.913
E ADV. FLAVIA PICCININ PAZ – OAB/PR 33.956.

03. AÇÃO DECLARATORIA DE INEXISTENCIA DE DÉBITO
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS
COM PEDIDO LIMINAR DE SUSTAÇÃO DE NEGATIVAÇÃO
Nº 185/2008 – JOACIR BOSIO X BRASIL TELECOM – Logo,
com fundamento no artigo 273 do Código de Processo Civil, defiro a
antecipação provisória dos efeitos da tutela para excluir do cadastro
de inadimplentes mencionado na inicial, com relação à divida notici-
ada na inicial, o nome do postulante; ...Designo audiência de CON-
CILIAÇÃO para o dia 14/10/2008, às 10:00 horas, competindo ao
Advogado cientificar à parte da data designada, ficando ciente que
seu não comparecimento injustificado importará em arquivamento
do feito e condenação ao pagamento de custas processuais. ADV.
ALEXANDRE MASSAGI TAKI – OAB/PR 5.576 E ADV. FABRI-
CIO MARCELO BOZIO – OAB/AC 2.753.

04. AÇÃO DECLARATORIA DE INEXISTENCIA DE DÉBITO C/
C INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL E ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA Nº 174/2008 – SANDRA RINALDI SCHOFFEN X ADIL-
SON COMÉRCIO DE PEÇAS USADAS LTDA – Logo, com funda-
mento no artigo 273 do Código de Processo Civil, defiro a antecipa-
ção provisória dos efeitos da tutela para excluir do cadastro de inadim-
plentes mencionado na inicial, com relação à divida noticiada na ini-
cial, o nome do postulante; ...Designo audiência de CONCILIAÇÃO
para o dia 14/10/2008, às 10:30 horas, competindo ao Advogado
cientificar à parte da data designada, ficando ciente que seu não com-
parecimento injustificado importará em arquivamento do feito e con-
denação ao pagamento de custas processuais. ADV. ALEXANDRE
VANIN JUSTO – OAB/PR 45.942.

05. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C PE-
DIDO DE TUTELA ANTECIPADA Nº 179/2008 – EMILIA PRES-
TES CORREA X LOJA NACIONAL MÓVEIS – Logo, com funda-
mento no artigo 273 do Código de Processo Civil, defiro a antecipa-
ção provisória dos efeitos da tutela para excluir do cadastro de inadim-
plentes mencionado na inicial, com relação à divida noticiada na ini-
cial, o nome do postulante; ...Designo audiência de CONCILIAÇÃO
para o dia 16/10/2008, às 09:00 horas, competindo ao Advogado
cientificar à parte da data designada, ficando ciente que seu não com-
parecimento injustificado importará em arquivamento do feito e con-
denação ao pagamento de custas processuais. ADV. SILVANA CE-
RICATO CARBONE – OAB/PR 32.461.

06. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C EXTINÇÃO DE
COBRANÇA ILEGAL COM PEDIDO LIMINAR Nº 077/2008 –
DINAURA GUIMARÃES E OUTROS X BRASIL TELECOM S/A
– Diante do exposto, julgo improcedentes os pedidos formulados
por Dinaura Guimarães, Francisco Severino do Nascimento, Oraides
Altíssimo e Flavio Colombi em face de Brasil Telecom S/A, nos ter-
mos dos artigos 269, I do Código de Processo Civil; ...Certificado o
transito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalida-
des legais. ADV. PAULO FERNANDO BRAGHINI – OAB/PR 6.497/
B; ADV. FLÁVIA PICCININ PAZ – OAB/PR 33.956 E ADV. ISA-
BEL APARECIDA HOLM – OAB/PR 22.399.

07. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C EXTINÇÃO DE
COBRANÇA ILEGAL COM PEDIDO LIMINAR Nº 076/2008 –
LEANDRO MARQUE DA SILVA E OUTROS X BRASIL TELE-
COM S/A – Diante do exposto, julgo improcedentes os pedidos for-
mulados por Leandro Marque da Silva, Néri Moss, Aimor Luiz Ve-
ronese e Alcides Neto em face de Brasil Telecom S/A, nos termos
dos artigos 269, I do Código de Processo Civil; ...Certificado o tran-
sito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades
legais. ADV. PAULO FERNANDO BRAGHINI – OAB/PR 6.497/
B; ADV. FLÁVIA PICCININ PAZ – OAB/PR 33.956 E ADV. ISA-
BEL APARECIDA HOLM – OAB/PR 22.399.

08. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C EXTINÇÃO DE
COBRANÇA ILEGAL COM PEDIDO LIMINAR Nº 075/2008 –
JOSE MOSS E OUTROS X BRASIL TELECOM S/A – Diante do
exposto, julgo improcedentes os pedidos formulados por José Moss,
Alfredo Damke, Gleia Pereira de Almeida e Ângelo Moreira em face
de Brasil Telecom S/A, nos termos dos artigos 269, I do Código de
Processo Civil; ...Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os
autos, observadas as formalidades legais. ADV. PAULO FERNAN-
DO BRAGHINI – OAB/PR 6.497/B; ADV. FLÁVIA PICCININ PAZ
– OAB/PR 33.956 E ADV. ISABEL APARECIDA HOLM – OAB/
PR 22.399.

09. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C EXTINÇÃO DE
COBRANÇA ILEGAL COM PEDIDO LIMINAR Nº 074/2008 –
ALVINO MOREIRA E OUTROS X BRASIL TELECOM S/A – Di-
ante do exposto, julgo improcedentes os pedidos formulados por
Alvino Moreira, Claudir Gerstner, Nilton da Silva Pippert e Orestes
Cláudio Batista em face de Brasil Telecom S/A, nos termos dos arti-
gos 269, I do Código de Processo Civil; ...Certificado o transito em
julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.
ADV. PAULO FERNANDO BRAGHINI – OAB/PR 6.497/B; ADV.
FLÁVIA PICCININ PAZ – OAB/PR 33.956 E ADV. ISABEL APA-
RECIDA HOLM – OAB/PR 22.399.

10. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO COM
PEDIDO DE TUTELA ANTECIPATÓRIA Nº 114/2008 – MAURO
DE ALMEIDA MOREIRA X WALDOMIRO ADÃO DE MELO –
Ante o exposto, com fundamento no artigo 273 do Código de Pro-

cesso Civil, indefiro, por ora, a antecipação provisória dos efeitos da
tutela; ... Designo audiência de CONCILIAÇÃO para o dia 16/10/
2008, às 09:30 horas, competindo ao Advogado cientificar à parte
da data designada, ficando ciente que seu não comparecimento in-
justificado importará em arquivamento do feito e condenação ao pa-
gamento de custas processuais. ADV. ROGÉRIO MARTINS ALBI-
ERI – OAB/PR 18.346.

11. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL DECORREN-
TE DE COBRANÇA INDEVIDA Nº 159/2008 – LODOVINO JOSÉ
ZAURA X G.V.T. (HOLDING) S.A E COOPERATIVA DE CRÉDI-
TO DE LIVRE ADMISSÃO CATARATAS DO IGUAÇU –Designo
audiência de CONCILIAÇÃO para o dia 16/10/2008, às 10:00 ho-
ras, competindo ao Advogado cientificar à parte da data designada,
ficando ciente que seu não comparecimento injustificado importará
em arquivamento do feito e condenação ao pagamento de custas pro-
cessuais. ADV. ADAIR JOSÉ ALTISSIMO – OAB/PR 32.228.

12. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C PER-
DAS E DANOS Nº 129/2008 – PAULO CESAR SILVA X L.M.A.
REPRESENTAÇÕES LTDA – Designo audiência de CONCILIA-
ÇÃO para o dia 16/10/2008, às 10:30 horas, competindo ao Advo-
gado cientificar à parte da data designada, ficando ciente que seu
não comparecimento injustificado importará em arquivamento do feito
e condenação ao pagamento de custas processuais. ADV. ALEXAN-
DRE MASSAGI TAKI – OAB/PR 5.576.

13. AÇÃO DE COBRANÇA Nº 140/2008 – JOSÉ BOSIO E OU-
TRO X HSBC BANK BRASIL S/A – Designo audiência de CONCI-
LIAÇÃO para o dia 21/10/2008, às 09:00 horas, competindo ao
Advogado cientificar à parte da data designada, ficando ciente que
seu não comparecimento injustificado importará em arquivamento
do feito e condenação ao pagamento de custas processuais. ADV.
EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA – OAB/PR 27.958 E
ADV. ANDRÉIA PAVILOSQUE DE ARAÚJO PINA CABRAL –
OAB/PR 10.483.

14. AÇÃO DE COBRANÇA Nº 139/2008 – HUMILDE BELLIN-
CANTA X HSBC BANK BRASIL S/A – Designo audiência de CON-
CILIAÇÃO para o dia 21/10/2008, às 09:30 horas, competindo ao
Advogado cientificar à parte da data designada, ficando ciente que
seu não comparecimento injustificado importará em arquivamento
do feito e condenação ao pagamento de custas processuais. ADV.
EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA – OAB/PR 27.958 E
ADV. ANDRÉIA PAVILOSQUE DE ARAÚJO PINA CABRAL –
OAB/PR 10.483.

15. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS Nº 141/
2008 – ELZA FERREIRA DE OLIVEIRA MIS X BRADESCO S/A
– Designo audiência de CONCILIAÇÃO para o dia 21/10/2008, às
10:00 horas, competindo ao Advogado cientificar à parte da data
designada, ficando ciente que seu não comparecimento injustificado
importará em arquivamento do feito e condenação ao pagamento de
custas processuais. ADV. ALEXANDRE MASSAGI TAKI – OAB/
PR 5.576.

16. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS Nº 149/2008 – MITRA
DIOCESANA DE FOZ DO IGUAÇU X ALESSANDRO MONTA-
NHA BUSONI E OUTRO – Designo audiência de CONCILIAÇÃO
para o dia 21/10/2008, às 10:30 horas, competindo ao Advogado
cientificar à parte da data designada, ficando ciente que seu não com-
parecimento injustificado importará em arquivamento do feito e con-
denação ao pagamento de custas processuais. ADV. KÁTIA CLÉIA
RIEGER BIAZUS – OAB/PR 38.401.

17. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
MORAIS Nº 145/2008 – IDOLCI ANTONIO CEQUINATTO X
MÓVEIS IDEAL LTDA – Designo audiência de CONCILIAÇÃO
para o dia 23/10/2008, às 09:00 horas, competindo ao Advogado
cientificar à parte da data designada, ficando ciente que seu não com-
parecimento injustificado importará em arquivamento do feito e con-
denação ao pagamento de custas processuais. ADV. PAULO FER-
NANDO BRAGHINI – OAB/PR 6.497; ADV. MARCELO WOR-
DELL GUBERT – OAB/PR 33.913 E ADV. FLAVIA PICCININ PAZ
– OAB/PR 33.956.

18. HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO Nº 147/2008 – ALBANES
MICHELON X ANTONIO GOULART – Diante da composição
amigável a que chegaram as partes, Albanês Michelon e Antonio
Goulart, homologo o acordo e julgo extinto o processo, com resolu-
ção do mérito, nos termos do artigo 269, inciso III do Código de
Processo Civil. ADV. KÁTIA CLÉIA RIEGER BIAZUS – OAB/PR
38.401.

19. AUTOS DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 234/2007 –
ITATIBA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA X ADEMIR
LEONEL GERONIMO – Intimar a parte autora para que, no prazo
legal, manifeste-se acerca da r. certidão do Sr. Oficial de Justiça de
fls. 31 (“...deixei de proceder a penhora, em virtude de não ter loca-
lizado bens de propriedade do executado”). ADV. FRANCINE RI-
CARDO – OAB/PR 27.960.

20. AÇÃO MONITÓRIA Nº 163/2008 – S. GENEROSO X GIGUI-
TIM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA – A pro-
positura da ação no Juizado Especial Cível é opção da parte, mas,
feita esta escolha, a adoção do rito sumaríssimo, previsto na lei 9.099/
95, é obrigatória; ... Faculto ao postulante, portanto, esclarecer se
concorda com a adoção do rito sumaríssimo, hipótese em que pros-
seguira com a designação de audiência de conciliação, ou se insiste
na adoção do rito da ação monitoria, hipótese em que este processo
será extinto e a parte devera propor nova ação, desta vez na Vara
Cível; ... O prazo para emenda é de dez dias e a inércia acarretara o
indeferimento da inicial, a teor do artigo 284, § Único do Código de
Processo Civil. ADV. DONIZETTI DE OLIVEIRA – OAB/PR
14.858.

21. AÇÃO MONITÓRIA Nº 170/2008 – JOLVI FALLAVIGNA X

Matelândia
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LUIZ OZIR DA LUZ – A propositura da ação no Juizado Especial
Cível é opção da parte, mas, feita esta escolha, a adoção do rito
sumaríssimo, previsto na lei 9.099/95, é obrigatória; ... Faculto ao
postulante, portanto, esclarecer se concorda com a adoção do rito
sumaríssimo, hipótese em que prosseguira com a designação de au-
diência de conciliação, ou se insiste na adoção do rito da ação moni-
toria, hipótese em que este processo será extinto e a parte devera
propor nova ação, desta vez na Vara Cível; ... O prazo para emenda
é de dez dias e a inércia acarretara o indeferimento da inicial, a teor
do artigo 284, § Único do Código de Processo Civil. ADV. KÁTIA
CLÉIA RIEGER BIAZUS – OAB/PR 38.401.

22. AÇÃO DE COBRANÇA C/C PEDIDO DE TUTELA ANTECI-
PATÓRIA Nº 122/2008 – MANOEL ZACARIAS RODA X VICEN-
TE GRASSI – O postulante não descreveu, suficientemente, a causa
de pedir, pois a menção a “venda de alguns produtos e ajuda finan-
ceira” não permite conhecer os fatos constitutivos do direito que ele
julga ter; ...Concedo-lhe novo prazo de dez dias, desta vez improrro-
gável, para emenda à inicial, sob pena de indeferimento, tudo nos
termos do artigo 282, inciso III, 295, inciso I e § 1º, inciso I e 284, §
Único, todos do Código de Processo Civil. ADV. ROGÉRIO MAR-
TINS ALBIERI – OAB/PR 18.346.

23. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL Nº
061/2005 – VALMIR FORLIN X ADROALDO GREGORIO DAL-
MAS – Diante do acordo, fls. 25-26, homologo-o para que produza
seus efeitos jurídicos e, via de conseqüência, julgo extinto o proces-
so, com julgamento de mérito, nos termos do artigo 269, inciso III,
do Código de Processo Civil. . ADV. FRANCINE RICARDO – OAB/
PR 27.960.

24. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL Nº
033/2001 – JACIR JOSÉ MALACARNE X PEDREIRA ITATIBA
LTDA – Diante do exposto, julgo extinto o processo sem julgamento
de mérito, com base no Código de Processo Civil, art. 267, inciso
III. ADV. JOSÉ RENACIR MARCONDES – OAB/PR 12.467 E
ADV. ROGÉRIO MARTINS ALBIERI – OAB/PR 18.346.

25. AÇÃO DECLARATORIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS COM PEDIDO LIMINAR Nº 128/2008 – VERCIO BU-
ZINARO X B.V. FINANCEIRA S/A – Diante do acordo, fls. 25-26,
homologo-o para que produza seus efeitos jurídicos e, via de conse-
qüência, julgo extinto o processo, com julgamento de mérito, nos
termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil. ADV.
KÁTIA CLÉIA RIEGER BIAZUS – OAB/PR 38.401; ADV. JAIME
OLIVEIRA PENTEADO – OAB/PR 20.835 E ADV. LUIZ HENRI-
QUE BONA TURRA – OAB/PR 17.427.

26. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERI-
AIS Nº 151/2008 – PAULO ROBERTO MARQUIORO X NILSON
RORATO – Ante o exposto, julgo extinto o processo sem julgamen-
to do mérito, o que faço com fulcro no artigo 267, VII, do CPC.
ADV. ALVARO MARTINHO WALKER – OAB/PR 19.865.

27. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATE-
RIAIS Nº 247/2007 – FELIPE COUTO DOS SANTOS X TAM LI-
NHAS AÉREAS – Diante do acordo, fl. 24, homologo-o para que
produza seus efeitos jurídicos e, via de conseqüência, julgo extinto o
processo, com julgamento de mérito, nos termos do artigo 269, inci-
so III, do Código de Processo Civil. ADV. CYNTIA SOCCOL BRAN-
CO – OAB/PR 29.318; ADV. ADEMAR DA SILVA – OAB/PR 31.118
E ADV. HELENA GALARZA ROSA – OAB/RS 65.384.

28. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL Nº
065/2008 – ANÉLIO VALENTIN ROTTA X LUIZ ANGELO CA-
VALLARI – Ante o exposto, julgo extinto o processo sem julgamen-
to de mérito, o que faço com fulcro no artigo 267, VIII, do CPC.
ADV. AMAURI CARLOS ERZINGER – OAB/PR 9.687.

29. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS COM PEDIDO LIMINAR Nº 134/2008 – VERCIO BU-
ZINARO X BANCO FININVEST S/A – Diante do acordo, fl. 24,
homologo-o para que produza seus efeitos jurídicos e, via de conse-
qüência, julgo extinto o processo, com julgamento de mérito, nos
termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil. ADV.
KÁTIA CLÉIA RIEGER BIAZUS – OAB/PR 38.401 E ADV. LO-
RENA DE CASSIA KLOCK – OAB/PR 43.491.

30. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E FINAN-
CEIROS Nº 121/2007 – AMAURI ROLIM X FERNANDO DE
SOUZA – Diante do exposto, julgo extinto o processo sem julga-
mento de mérito, com base no Código de Processo Civil, art. 267,
inciso III. ADV. CYNTIA SOCCOL BRANCO – OAB/PR 29.318 E
ADV. KÁTIA CLÉIA RIEGER BIAZUS – OAB/PR 38.401.

31. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL COM PEDI-
DO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA Nº 192/2008 – ALEXAN-
DRE VANIN JUSTO X TIM CELULAR S/A – Logo, com funda-
mento no artigo 273 do Código de Processo Civil, defiro a antecipa-
ção provisória dos efeitos da tutela para excluir do cadastro de inadim-
plentes mencionado na inicial, com relação à divida noticiada na ini-
cial, o nome do postulante; ...Designo audiência de CONCILIAÇÃO
para o dia 23/10/2008, às 10:00 horas, competindo ao Advogado
cientificar à parte da data designada, ficando ciente que seu não com-
parecimento injustificado importará em arquivamento do feito e con-
denação ao pagamento de custas processuais. ADV. ALEXANDRE
VANIN JUSTO – OAB/PR 45.942 E ADV. SIDINEI VANIN JUS-
TO – OAB/PR 46.850.

32. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANO CAUSADO POR ACI-
DENTE AUTOMOBILISTICO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E ESTÉTICOS Nº 246/2007 – WILLIAM JÚLIO DE
OLIVEIRA E OUTRA X GEORGE PESTANA DANTAS, MAR-
COS AURÉLIO DEPUBEL E BB SEGURO AUTO – BRASIL VAI-
CULOS COMPANHIA DE SEGUROS – Designo audiência de CON-
CILIAÇÃO para o dia 04/11/2008, às 09:00 horas, competindo ao

Advogado cientificar à parte da data designada, ficando ciente, a
parte reclamante, que seu não comparecimento injustificado impor-
tará em arquivamento do feito e condenação ao pagamento de custas
processuais e, a parte reclamada, que o não comparecimento impor-
tará em confissão à matéria fática, na forma do artigo 20 da Lei.
9.099/95 e será proferido julgamento de plano, na forma do art. 18,
III, § 1º da mesma lei. ADV. FRANCINE RICARDO – OAB/PR
27.960; ADV. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER – OAB/PR 7.919
E ADV. TERESINHA DEPUBEL DANTAS – OAB/PR 13.124.

33. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E MO-
RAL Nº 280/2007 – NILSON FANKE X BANCO ITAÚ S/A – Dian-
te da composição amigável a que chegaram as partes, Nilson Fanke e
Banco Itaú S/A, homologo o acordo, inclusive à renuncia ao prazo
recursal, e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos
termos do artigo 269, inciso III do Código de Processo Civil; ...
Expeça-se alvará de levantamento, com prazo de dês dias, em nome
da procuradora do postulante; ...A prestação de contas devera ocor-
rer no prazo de vinte dias, a partir da retirada do alvará. ADV. KÁ-
TIA CLÉIA RIEGER BIAZUS – OAB/PR 38.401; ADV. BRAULIO
BELINATI GARCIA PEREZ – OAB/PR 20.457 E ADV. MÁRCIO
ROGÉRIO DEPOLLI – OAB/PR 20.456.

34. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT Nº 006/2006 –
NELSON IVONIR PEDROSO E OUTRA X BRADESCO SEGU-
ROS S/A – Diante da composição amigável a que chegaram as par-
tes, Nelson Ivonir Pedroso e Elizabete Alves Almeida, de um lado, e
Bradesco Seguro S/A, de outro, homologo o acordo, inclusive à re-
nuncia ao prazo recursal, e julgo extinto o processo, com resolução
do mérito, nos termos do artigo 269, inciso III do Código de Proces-
so Civil; ...Custas e honorários na forma do ajuste; ... Expeça-se
alvará de levantamento, com prazo de dês dias, em nome da procura-
dora do postulante; ...A prestação de contas devera ocorrer no prazo
de vinte dias, a partir da retirada do alvará. ADV. KÁTIA CLÉIA
RIEGER BIAZUS – OAB/PR 38.401 E ADV. MARCELO BAL-
DASSARRE CORTEZ – OAB/PR 33.810.

35. AÇÃO DE COBRANÇA Nº 194/2008 – ANTONIO ALVES DE
OLIVEIRA X CENTAURO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A – Desig-
no audiência de CONCILIAÇÃO para o dia 23/10/2008, às 10:30
horas, competindo ao Advogado cientificar à parte da data designa-
da, ficando ciente que seu não comparecimento injustificado impor-
tará em arquivamento do feito e condenação ao pagamento de custas
processuais. ADV. ALEXSANDRO GUTERRES DE CARVALHO
– OAB/PR 35.815.

36. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATE-
RIAIS COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA Nº 189/
2008 – CHRISTIANO SOCCOL BRANCO X TIM CELULAR S/A
– Logo, com fundamento no artigo 273 do Código de Processo Ci-
vil, defiro a antecipação provisória dos efeitos da tutela para excluir
do cadastro de inadimplentes mencionado na inicial, com relação à
divida noticiada na inicial, o nome do postulante; ...Designo audiên-
cia de CONCILIAÇÃO para o dia 28/10/2008, às 09:00 horas, com-
petindo ao Advogado cientificar à parte da data designada, ficando
ciente que seu não comparecimento injustificado importará em ar-
quivamento do feito e condenação ao pagamento de custas proces-
suais. ADV. CYNTIA SOCCOL BRANCO – OAB/PR 29.318.

37. AÇÃO DE RECLAMAÇÃO Nº 196/2008 – RICARDO FRAN-
CISCO PANDOLFO X NOELI MENEGUETTI – Designo audiên-
cia de CONCILIAÇÃO para o dia 28/10/2008, às 09:30 horas, com-
petindo ao Advogado cientificar à parte da data designada, ficando
ciente que seu não comparecimento injustificado importará em ar-
quivamento do feito e condenação ao pagamento de custas proces-
suais. ADV. FABRICIO MARCELO BÓZIO – OAB/AC 2.753 E
ADV. CARLOS ALBERTO BÓZIO – OAB/AC 2.754.

38. AÇÃO DE RECLAMAÇÃO Nº 197/2008 – RICARDO FRAN-
CISCO PANDOLFO X NOELI MENEGUETTI – Designo audiên-
cia de CONCILIAÇÃO para o dia 28/10/2008, às 10:00 horas, com-
petindo ao Advogado cientificar à parte da data designada, ficando
ciente que seu não comparecimento injustificado importará em ar-
quivamento do feito e condenação ao pagamento de custas proces-
suais. ADV. FABRICIO MARCELO BÓZIO – OAB/AC 2.753 E
ADV. CARLOS ALBERTO BÓZIO – OAB/AC 2.754.

39. AÇÃO DE RECLAMAÇÃO Nº 198/2008 – RICARDO FRAN-
CISCO PANDOLFO X ELIANE VIEIRA JUSTO BLODOFF – De-
signo audiência de CONCILIAÇÃO para o dia 28/10/2008, às 10:30
horas, competindo ao Advogado cientificar à parte da data designa-
da, ficando ciente que seu não comparecimento injustificado impor-
tará em arquivamento do feito e condenação ao pagamento de custas
processuais. ADV. FABRICIO MARCELO BÓZIO – OAB/AC 2.753
E ADV. CARLOS ALBERTO BÓZIO – OAB/AC 2.754.

40. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL Nº
068/2008 – IVANDRO VIAN X LUIZ OZIR DA LUZ – Intimar a
parte exeqüente para que, no prazo de cinco dias, manifeste-se sobre
o prosseguimento da ação, sob pena de extinção. ADV. CLAUDIO-
MIR MARTINI – OAB/PR 21.598.

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
COMARCA DE PALOTINA
ESTADO DO PARANÁ
ADORINAN BALBINO SIQUEIRA – SECRETÁRIO
RUA XV DE NOVEMBRO, 1170 – FONE (44) 3649 – 9576.
RELAÇÃO N. 030/2008 Data: 31/07/2008
DR. ROBESPIERRE FOUREAUX ALVES

Autos 05/2006
Ação de processo de conhecimento

Autor – JOSE ADEVINO SOSTER
Réu – TIM SUL S/A
- DESPACHO- Ao executado para que se manifeste no prazo de 10
dias.”
Adv- Drª. TATIANA CONTADOR SOARES OAB/PR 26832

Autos 151/2007
Ação de processo de conhecimento
Autor – BENEDITO PEDROSO DIAS
Réu – BRASIL TELECOM S/A
- DESPACHO- ciências as partes da baixa dos autos
-Adv Dr. Hamilton Kirmayr Manfé OAB/PR 37.305
Adv- Drª. Sandra Regina Rodrigues OAB/PR 27.497

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
COMARCA DE PALOTINA
ESTADO DO PARANÁ
ADORINAN BALBINO SIQUEIRA – SECRETÁRIO
RUA XV DE NOVEMBRO, 1170 – FONE (44) 3649 – 9576.
RELAÇÃO N. 030/2008 Data: 31/07/2008
DR. ROBESPIERRE FOUREAUX ALVES

Autos 65/2007
Ação de processo de conhecimento
Autor – JOEL GOMES DE SALES
Réu – VISÃO NET TEC. E TELECOMUNICAÇÕES LTDA
- DESPACHO- Ao executado para que se manifeste no prazo de 10
dias.”
Adv- Dr. Osvaldo Krames Neto OAB/PR 21.186

Autos 73/2008
Ação de processo de conhecimento
Autor – ANTONIO VIANA DA CRUZ
Réu – ITAÚ SEGUROS S/A
- DESPACHO- Diante do exposto , e pelos argumentos acima des-
critos rejeito a preliminar de prescrição. Com fundamentos no inciso
I do artigo 333 do CPC, julgo procedente a ação e condeno a recla-
mante ao pagamento da quantia de R$ 13.389,08. o valor deverá ser
corrigido pelo INPC-IBGE e mais juros de 1% ao mês a partir da
audiência de conciliação. Homologo”
Adv- Dr. João Ivan Borges de Lima OAB/PR 26.363
Adv. Dr. Gerard Kaghtazian Jr. OAB/PR 41.986

Autos 65/2008
Ação de processo de conhecimento
Autor – KISLER &LTDA ME
Réu – TIM SUL S/A
- DESPACHO- E razão do exposto julgo procedente o pedido for-
mulado pelo requente, para declarar nula a clausula contratual de
fidelidade de 24 meses, impossibilitando a reclamada de cobrar a
multa pela rescisão contratual. .”
Adv- Dr. Leandro Pierezan OAB/PR 42.110
Adv.Dr. Jose Pedro de Oliveira OAB/PR 13.980

Autos 65/2007
Ação de processo de conhecimento
Autor – JOEL GOMES DE SALES
Réu – VISÃO NET TEC. E TELECOMUNICAÇÕES LTDA
- DESPACHO- Ao executado para que se manifeste no prazo de 10
dias.”
Adv- Dr. Osvaldo Krames Neto OAB/PR 21.186

Autos 264/2008
Ação de processo de conhecimento
Autor – MIGUEL ARCANJO LOPES
Réu – LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
- DESPACHO- INTIMA-SE O DEVEDOR NO PRAZO DE 15 DIAS
PARA QUE CUMPRA VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, SOB
PENA DE ACRÉSCIMO DE MULTA DE 10% SOBRE O VALOR
DA DIVIDA.”
Adv- Dr. Carlos Maximiano Mafra de Laet OAB/SP 104.061-A

Autos 82/2008
Ação de processo de conhecimento
Autor – BRUNO PIANO
Réu – BRASIL TELECOM S/A
- DESPACHO- INTIMA-SE O DEVEDOR NO PRAZO DE 15 DIAS
PARA QUE CUMPRA VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, SOB
PENA DE ACRÉSCIMO DE MULTA DE 10% SOBRE O VALOR
DA DIVIDA.”
Adv- Drª. Sandra Regina Rodrigues OAB/PR 27.497

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE PINHAIS - PINHAIS
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - Relação Nº : 008/2008

001 1997.0000004-3/0 - Processo de Conhecimento: MARIA EX-
PEDITA CONCEIÇÃO SILVA X LUIZ ALBERTO GEARAY Con-
siderando-se que não foi localizado o devedor e/ou bens penhorá-
veis, julgo extinta a execução... Adv(s) MARCOS SURUGI DE SI-
QUEIRA

002 1999.0000014-0/0 - Execução Título Extrajudicial: VILMAR
GESSI X ANTONIO DANTOLIN Considerando-se que não foi lo-
calizado o devedor e/ou bens penhoráveis, julgo extinta a execu-
ção... Adv(s) DORVAL MACEDO SIMÕES, NILSON MACENA
DA SILVA

003 1999.0000024-8/0 - Execução de Título Judicial: GREGÓRIO
FRANCISCO DE PAULA X REUNIDAS TRANSPORTES RODO-
VIÁRIOS DE CARGAS (E OUTRO) Manifestar-se nos autos no

prazo de cinco dias Adv(s) LORENA DE LOURDES DO AMARAL,
PAULO ROBERTO VIDAL, ALZIRO DA MOTTA SANTOS FI-
LHO

004 2000.0000040-0/0 - Processo de Conhecimento: SUELI PI-
RES X ROBERTO WAGNER DE OLIVEIRA Considerando-se que
não foi localizado o devedor e/ou bens penhoráveis, julgo extinta a
execução... Adv(s) ALMIR LEMOS, RODRIGO MENDES DOS
SANTOS, AFONSO GOMES MARTINEZ

005 2001.0000077-9/0 - Execução de Título Judicial: LUIZ ANÉ-
SIO DOS SANTOS (E OUTRO) X PANORÂMICO PARQUE CLU-
BE Solicite-se a penhora on-line... Adv(s) PAULO ROBERTO MU-
NHOZ COSTA FILHO

006 2002.0000021-3/0 - Processo de Conhecimento: JOSE LUIZ
SOBRINHO X LUIS FERNANDO BECCHERT ... julgo extinta a
execução... Adv(s) EDVAL MONTEIRO RODRIGUES, ALUISIO
CLEMENTINO SOARES

007 2002.0000119-8/0 - Execução de Título Judicial: OLAIR AL-
VES X SÉRGIO LUIZ DE SOUZA (E OUTRO) Considerando-se
que não foi localizado o devedor e/ou bens penhoráveis, julgo extin-
ta a execução... Adv(s) JOSE CLAUDIO SIQUEIRA, FERNANDO
AUGUSTO DE SOUZA, GUSTAVO DARIF BORTOLINI

008 2003.0000016-4/0 - Processo de Conhecimento: ALDONIR
DE LIMA VIEIRA X MARIA DO CARMO SODRÉ GARZUZE
Intime(m)-se o(s) recorrido(s) para que ofereça(m), querendo, no
prazo de 10 (dez) dias, resposta escrita ao(s) recurso(s), que
deverá(ão) ser elaborada(s) por advogado. Adv(s) GERALDO MO-
CELLIN, MARSAL JUNGLES DOS SANTOS

009 2003.0000132-9/0 - Processo de Conhecimento: ALTAIR COR-
DEIRO DOS SANTOS X GONSALINO FERREIRA Manifestar-se
sobre o retorno dos autos, da Turma Recursal. Adv(s) PAULO RO-
BERTO DE ALMEIDA TELES JUNIOR

010 2003.0000153-2/0 - Execução de Título Judicial: ROMANI
KOZMIEJ X SOCIEDADE DESENVOLVIMENTO URBANO DO
PARANÁ - SIDUPAR Considerando-se que não foi localizado o de-
vedor e/ou bens penhoráveis, julgo extinta a execução... Adv(s) FA-
BIO LUIS DE LIMA

011 2003.0000212-7/0 - Execução de Título Judicial: MIGUEL
VICENTE MOREIRA X RAUL MUHLENHOFF Defiro a suspen-
são requerida... Adv(s) CAROLINE CEZAR DE MOURA BUENO,
MARIANA GONÇALVES ALTOMANI, JOAO CESARIO MOTA

012 2004.0000109-4/0 - Execução de Título Judicial: LENITA
ROSA DUTRA DE OLIVEIRA (E OUTRO) X AMERICAN AIRLI-
NES S/A Intimar o devedor para que recolha a diferença observada
entre o valor do cálculo e o depósito, sob pena de execução. Adv(s)
CARLOS EDUARDO PARUCKER E SILVA, CARLOS HENRI-
QUE ZIMMERMANN

013 2004.0000254-0/0 - Processo de Conhecimento: MAURICIO
SIMÕES X MARCOS CESQUIM Dê-se ciência às partes do retor-
no dos autos. Adv(s) LUIZ ANTONIO DUARESKI, PAULO DE-
QUECH, ZEILA PACHECO DE OLIVEIRA LONDERO

014 2004.0000295-5/0 - Processo de Conhecimento: RUBENS
MACEDO X ANA MARIA PERON (E OUTRO) Considerando-se
que não foi localizado o devedor e/ou bens penhoráveis, julgo extin-
ta a execução... Adv(s) ODETE DE FATIMA PADILHA DE AL-
MEIDA

015 2004.0000314-6/0 - Execução de Título Judicial: MARCELO
UGOLINI X COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A A manifestação do re-
querido, no prazo de 5 (cinco) dias, para que deposite o restante do
valor, conforme cálculo de fls.174/175. Adv(s) JULIO AUGUSTO
GERELUS, JOAO BATISTA KLEIN

016 2004.0000456-3/0 - Processo de Conhecimento: CARLOS
DOROY DE ANDRADE X MARCELO ALEXANDRE MARQUES
Tendo em vista a satisfação da obrigação, julgo extinto o processo, o
que faço fulcrado no art. 794, I, do Código de Processo Civil. Adv(s)
SILVENEI DE CAMPOS, SILVIO ALEXANDRE MARTO

017 2004.0000457-5/0 - Processo de Conhecimento: JOSÉ ARA-
UJO NETO X CONFIANÇA COMPANHIA DE SEGUROS
Intime(m)-se o(s) recorrido(s) para que ofereça(m), querendo, no
prazo de 10 (dez) dias, resposta escrita ao(s) recurso(s), que
deverá(ão) ser elaborada(s) por advogado. Adv(s) RODRIGO YUKIO
NISHI, VALERIA CARAMURU CICARELLI, Jorge AndréRitzmann
de Oliveira, JOSLAINE MONTANHEIRO ALCANTARA DA SIL-
VA, ANTONIO CARLOS GUIMARAES TAQUES, JAQUELINE
BALDISSERA

018 2005.0000112-8/0 - Processo de Conhecimento: JEFFERSON
CORREIA DE LIMA X LYNIX LUBRIFICANTES LTDA Audiên-
cia de Conciliação designada para o dia 04 de Setembro de 2008, às
15:00 horas. Adv(s) JOSE ALBERTO DIETRICH FILHO, FERNAN-
DO PREVIDI MOTTA, SUELINE JUSTUS MARTINS

019 2005.0000135-5/0 - Execução de Título Judicial: ROSEMARI
GOMES DE ASSIS X M C J COMERCIAL LTDA (E OUTRO)
Nenhuma das hipóteses previstas em lei para propositura dos embar-
gos à execução foi alegada (LJE, art. 52, IX). Além disso, a quantia
bloqueada na conta bancária da empresa devedora (condenada soli-
dariamente) não é impenhorável e obedece à ordem de preferência
prevista no art. 655 do CPC, razão pela qual rejeito os embargos.
Adv(s) MARSAL JUNGLES DOS SANTOS, HERMES CAPPI JU-
NIOR

020 2005.0000173-5/0 - Execução de Título Judicial: DEIVIS

Palotina

Pinhais



376376376376376 2ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 7709

HELEN CALAMUCI X RAFAELA REMPEL BRUM & CIA LTDA
(E OUTRO) Indicar bens à penhora no prazo de trinta dias, sob pena
de extinção do feito Adv(s) EVERTON CALAMUCCI, MIGUEL
ANGELO RASBOLD, MARTA ENILDA DE BRITTO

021 2005.0000323-0/0 - Execução Título Extrajudicial: ARILSON
GILBERTO FERREIRA X DIADORA TRANSPORTES LTDA
...Considerando-se que não foi localizado o devedor e/ou bens pe-
nhoráveis, julgo extinta a execução,... Adv(s) JOSE VALTER RO-
DRIGUES, MARION ARANHA PACHECO MUGGIATI, DAIA-
NE SANTANA RODRIGUES

022 2005.0001033-0/0 - Execução de Título Judicial: EDEGAS
COMERCIO DE G.L.P X BANCO DIBENS S/A Tendo em vista a
remissão total da dívida, julgo extinto o processo... Adv(s) MAR-
CIO AYRES DE OLIVEIRA, EDSON GONÇALVES

023 2005.0001474-6/0 - Execução Título Extrajudicial: CANILTO
SERVIÇOS DE OBRA CIVIL LTDA X CARMELITA DO NASCI-
MENTO ... julgo extinto o processo... Adv(s) ALVARO PEDRO
JUNIOR, RAPHAEL LACERDA GARCIA

024 2005.0001491-2/0 - Processo de Conhecimento: ROSILENE
CASAGRANDE CLARO BITTENCOURT X ESPÓLIO DE JOSÉ
ERNESTO FRANCELINO (E OUTROS) Dê-se ciência às partes do
retorno dos autos, intimando-se o credor para que manifeste-se, no
prazo de 10 (dez) dias,... Adv(s) JOAO AUGUSTO MORAES DOS
SANTOS, ELENA ALMADA TABORDA DE MORAES

025 2005.0001491-2/0 - Processo de Conhecimento: ROSILENE
CASAGRANDE CLARO BITTENCOURT X ESPÓLIO DE JOSÉ
ERNESTO FRANCELINO (E OUTROS) Dê-se ciência às partes do
retorno dos autos, intimando-se o(a)(s) credor(a)(s) para que se
manifestem(m), no prazo de (10) dias, sobre eventual interesse na
execução do julgado. Caso seja positiva a resposta, voltem conclu-
sos. Se decorrer o prazo sem manifestação, arquivem-se os autos,
efetuando-se as baixas necessárias. Adv(s) JOAO AUGUSTO MO-
RAES DOS SANTOS, ELENA ALMADA TABORDA DE MORA-
ES

026 2006.0000137-4/0 - Execução Título Extrajudicial: ALTAIR
CORREIRA DA SILVA X CESAR QUADROS Considerando-se que
não foi localizado o devedor e/ou bens penhoráveis, julgo extinta a
execução... Adv(s) JOAO AUGUSTO MORAES DOS SANTOS

027 2006.0000215-9/0 - Processo de Conhecimento: ANTONIO
WILMAR DA SILVA X LUIS CARLOS DA SILVA (E OUTRO) ...
O pedido não pode ser acolhido... Adv(s) DAISY PETRONA MA-
VEL DOS SANTOS CACERES, JOSE MARIO RABELLO FILHO

028 2006.0000227-3/0 - Processo de Conhecimento: MARILIA
MIRIAN DA VEIGA PRATES X CONSTRUTEC - FI A manifesta-
ção da parte no prazo de 5 (cinco) dias. Adv(s) MARCOS DE SOU-
ZA

029 2006.0000318-4/0 - Processo de Conhecimento: VALDERLEIA
APARECIDA MACHADO X AUTO POSTO MONZA DOIS Mani-
festação do Requerente, no prazo de 10 dias, sobre eventual interes-
se na execução do julgado. Adv(s) MANUELLA PRANDINI PE-
REIRA SALOMAO, JOAO APARECIDO VENANCIO

030 2006.0000386-7/0 - Processo de Conhecimento: NELSON
NILLES MARTINS X TEREZINHA DE LIMA ... intimar o credor
para que manifeste-se, no prazo de 10 (dez) dias... Adv(s) JORGE
ALVES DE BRITO, RAIMUNDO JOSÉ DA SILVA

031 2006.0000443-8/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ VITO-
RINO (E OUTRO) X CARLOS INÁCIO RIBEIRO Dê-se ciência às
partes do retorno dos autos, intimando-se o credor para que se mani-
feste, no prazo de 10 (dez) dias,... Adv(s) JOSE INACIO COSTA
FILHO, JOAO CESARIO MOTA

032 2006.0000848-7/0 - Processo de Conhecimento: VERA LÚ-
CIA RIBEIRO DE CASTILHO X BRASIL TELECON S/A Senten-
ça julgando procedente o pedido Adv(s) SANDRA REGINA RO-
DRIGUES

033 2006.0000859-0/0 - Processo de Conhecimento: CLAUDETE
APARECIDA SILVA X BANCO ITAU S/A Dê-se ciência às partes
do retorno dos autos, intimando-se o credor para que manifeste-se,
no prazo de 10 (dez) dias,... Adv(s) CARMEM LÚCIA CROZET-
TA, ANTONIO CELESTINO TONELOTO, ANNE CARLA GABRI-
EL

034 2006.0000917-2/0 - Execução Título Extrajudicial: Marcelo
Nassif Maluf X RODOTORA TRANSPORTE E LOGISTICA LTDA
... julgo extinta a execução... Adv(s) MARCELO NASSIF MALUF

035 2006.0000944-0/0 - Processo de Conhecimento: LUCICLEA
APARECIDA DE CARVALHO X ECLIPSE AUTOMOVEIS Inti-
mar o recorrido para que ofereça, querendo, no prazo de 10 (dez)
dias, resposta escrita ao recurso... Adv(s) EDVALDO CAPASSI,
ADAUTO RIVAELTE DA FONSECA

036 2006.0000978-0/0 - Processo de Conhecimento: ALOIR MAR-
CIAL DIAS X ACIR ENGRACIO DA SILVA Ciência às partes do
retorno dos autos, intimando-se o credor para que se manifeste, no
prazo de 10 (dez) dias... Adv(s) ALOIR MESQUITA, VINICIUS
ANTONIO GASPARINI

037 2007.0000033-2/0 - Execução Título Extrajudicial: CURITI-
BA COBRANÇAS LTDA - ME X MICHELE LINO PEREIRA ...
julgo extinta a execução... Adv(s) LIBIAMAR DE SOUZA, CHRIS-
TIE MERY LUSTOSA PEGORINI

038 2007.0000121-8/0 - Processo de Conhecimento: LEANDRO

RAFAEL WOGRES DE MORAES X GAUCHO AUTOMOVEIS -
JSB AUTOMOVEIS LTDA Intime(m)-se o(s) recorrido(s) para que
ofereça(m), querendo, no prazo de dez (10) dias, resposta escrita
ao(s) recurso(s), que deverá(ão) ser elaborada(s) por advogado.
Adv(s) RAPHAEL LACERDA GARCIA, CARLOS PZEBEOWSKI

039 2007.0000190-2/0 - Processo de Conhecimento: SERGIO
CRUZ DA SILVA X INTELIG TELEFONES Manifestação por par-
te do(s) Advogado(s) sobre eventual interesse na execução dos ho-
norários de sucumbência, no prazo de 5 dias. Adv(s) EDVALDO
CAPASSI, JOSE CARLOS ROSA, DANIEL HAJJAR SAGBONI
MONTANHA TEIXEIRA

040 2007.0000193-8/0 - Processo de Conhecimento: JOSÉ HA-
MILTON FERNANDES X SM CURSOS ENSINO FUNDAMEN-
TAL E MÉDIO (E OUTRO) ...julgo improcedente o pedido contra-
posto e procedente em parte o pedido da inicial... Adv(s) SHENIA
SAMIRA NASSIN, EDVALDO CAPASSI

041 2007.0000205-3/0 - Processo de Conhecimento: NELTI GON-
ÇALVES D ESOUZA X MESSIAS VIEIRA DA SILVA Recebo os
embargos de declaração. Todavia, quanto ao mérito, nego-lhes pro-
vimento,... Adv(s) NELTI GONCALVES DE SOUZA, JOAO CE-
SARIO MOTA

042 2007.0000269-6/0 - Processo de Conhecimento: LIDIA GU-
TERVIL DOS SANTOS X BRASIL TELECOM Dê-se ciência às
partes do retorno dos autos,,, Adv(s) MARCOS ROBERTO DOS
SANTOS, KARINE PEREIRA

043 2007.0000302-8/0 - Execução Título Extrajudicial: AUTOAL-
LE CENTRO AUTOMOTIVO LTDA X EVANDRO JOSÉ GAR-
CIA O processo foi extinto. Adv(s) MARIANA GONÇALVES AL-
TOMANI, JOAO CESARIO MOTA

044 2007.0000382-5/0 - Processo de Conhecimento: ANDERSON
RIBEIRO DE PAULA BANDEIRA X DETROIT SERVICE ... julgo
improcedentes ambos os pedidos, principal e contraposto... Adv(s)
RONE MARCOS BRANDALIZE, RONICI MALU VEIGA BRAN-
DALIZE

045 2007.0000389-8/0 - Processo de Conhecimento: VITALINA
GONÇALVES EVANGELISTA X BANCO HSBC BANK BRASIL
S/A Intime-se o recorrido para que ofereça, querendo, no prazo de
10 (dez) dias, resposta escrita ao recurso... Adv(s) DOUGLAS DOS
SANTOS, RAFAEL SANTOS CARNEIRO, PAULO ROBERTO
AZEREDO, JOAO CESARIO MOTA

046 2007.0000474-8/0 - Processo de Conhecimento: SEBASTI-
ÃO PEREIRA RODRIGUES X DESENCABOS - INDUSTRIA E
COMERCIO DE COMPONENTES ELETRICOS LTDA. ...julgo
extinto o processo sem resolução do mérito, o que faço fulcrado no
art. 267, III, do Código de Processo Civil... Adv(s) CLOVIS CAE-
TANO SOARES MAIA

047 2007.0000488-6/0 - Execução Título Extrajudicial: DENILZE
MARIA PEREIRA DE LIMA X MBM TRAILLERS DO BRASIL
Considerando-se que não foi localizado o devedor e/ou bens penho-
ráveis, julgo extinta a execução,... Adv(s) SILVENEI DE CAMPOS,
ANA CRISTINA DE MELO

048 2007.0000496-3/0 - Execução Título Extrajudicial: INTER-
LABOR SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO LTDA. X
RIO AZUL COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS LTDA ...
julgo extinta a execução... Adv(s) JAQUELINE TODESCO BAR-
BOSA DE AMORIM

049 2007.0000497-5/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ CLAU-
DIO LOPES DOS SANTOS X EURIDES ANTONIO BERGAMAS-
CHI ... julgo improcedente ambos os pedidos... Adv(s) EDVAL
MONTEIRO RODRIGUES, RODRIGO YUKIO NISHI

050 2007.0000505-3/0 - Processo de Conhecimento: MARCIA DA
SILVEIRA MENEZES CAMARGO X LOJAS CEM/ MATRIZ
Intime(m)-se o(s) recorrido(s) para que ofereça(m), querendo, no
prazo de dez (10) dias, resposta escrita ao(s) recurso(s), que
deverá(ão) ser elaborada(s) por advogado. Adv(s) KAREN DALA
ROSA, LUIGI BOEIRA LOCATELLI, orlando segundo colaço vaz,
EUGENIO JOSE FERNANDES DE CASTRO

051 2007.0000568-4/0 - Processo de Conhecimento: RODRIGO
BERTOLLO DE ALEXANDRE X MERCADOLIVRE.COM ATI-
VIDADES DE INTERNET LTDA ... impõe-se a rejeição dos em-
bargos... Adv(s) Alessandro Bertollo de Alexandre, ADEMAR VO-
LANSKI, ILKA SUEMI NOZAWA, SOLANO DE CAMARGO,
EDUARDO LUIZ BROCK, ADRIANO HENRIQUE GOHR

052 2007.0000568-4/0 - Processo de Conhecimento: RODRIGO
BERTOLLO DE ALEXANDRE X MERCADOLIVRE.COM ATI-
VIDADES DE INTERNET LTDA Recebo os embargos de declara-
ção. Todavia, quanto ao mérito, nego-lhes provimento,... Adv(s) Ales-
sandro Bertollo de Alexandre, ADEMAR VOLANSKI, ILKA SUE-
MI NOZAWA, SOLANO DE CAMARGO, EDUARDO LUIZ BRO-
CK, ADRIANO HENRIQUE GOHR

053 2007.0000573-6/0 - Processo de Conhecimento: ANDRE DOS
SANTOS X BRADESCO CARTÕES S/A Recebo os embargos de
declaração. Todavia, quanto ao mérito, nego-lhes provimento,...
Adv(s) FERNANDA MOCKEL ROUSSENQ, ALANA MAR-
CHAND RENAUD, JOAO EDSON ZANROSSO

054 2007.0000597-5/0 - Processo de Conhecimento: RAUL MUH-
LENHOFF X MIGUEL VICENTE MOREIRA Homologo por sen-
tença, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o acordo cele-
brado entre as partes RAUL MUHLENHOFF e sucessores de MI-
GUEL VICENTE MOREIRA. Por conseqüência, julgo extinto o pro-

cesso,... Adv(s) MARIANA GONÇALVES ALTOMANI

055 2007.0000606-5/0 - Embargos: AMAURI LUBIAN X MI-
GUEL VICENTE MOREIRA Julgo extinto o processo sem julga-
mento de mérito Adv(s) MARIANA GONÇALVES ALTOMANI

056 2007.0000609-0/0 - Processo de Conhecimento: ALTAIR SER-
VO X BRASIL TELECOM S.A ... julgo procedente em parte o pedi-
do... Adv(s) ANTONIO FRANCISCO CORREA ATHAYDE, SAN-
DRA APARECIDA BORITZA, SANDRA REGINA RODRIGUES

057 2007.0000610-5/0 - Processo de Conhecimento: ULISSES
RAFAEL MOREIRA X BRA TRANSPORTES AÉREOS LTDA.
Sentença julgando parcialmente procedente o pedido Adv(s) FER-
NANDO AUGUSTO OGURA, RAFAEL FURTADO MADI

058 2007.0000610-5/0 - Processo de Conhecimento: ULISSES
RAFAEL MOREIRA X BRA TRANSPORTES AÉREOS LTDA.
Sentença julgando parcialmente procedente o pedido do requerente
Adv(s) FERNANDO AUGUSTO OGURA, RAFAEL FURTADO
MADI

059 2007.0000610-5/0 - Processo de Conhecimento: ULISSES
RAFAEL MOREIRA X BRA TRANSPORTES AÉREOS LTDA.
Sentença julgando parcialmente procedente o pedido Adv(s) FER-
NANDO AUGUSTO OGURA, RAFAEL FURTADO MADI

060 2007.0000616-6/0 - Processo de Conhecimento: EDUARDO
CHIARELLI-ME X DEYCON COMERCIO E REPRESENTAÇÕES
LTDA Sentença julgando procedente o pedido Adv(s) JOSE ARI
MATOS, FERNANDA LOPES MARTINS

061 2007.0000640-8/0 - Processo de Conhecimento: ELENA SIL-
VA RIGON X WAGNER NEVES CARVALHO ME Sentença jul-
gando parcialmente procedente o pedido do requerente Adv(s) MAR-
TA ENILDA DE BRITTO

062 2007.0000640-8/0 - Processo de Conhecimento: ELENA SIL-
VA RIGON X WAGNER NEVES CARVALHO ME Manifestação
do parte, no prazo de 10 dias, sobre sentença. Adv(s) MARTA ENIL-
DA DE BRITTO

063 2007.0000656-0/0 - Processo de Conhecimento: JOSE LUIZ
PEGO X RAIMUNDO DOS SANTOS (E OUTRO) ...julgo impro-
cedente o pedido contraposto do primeiro reclamado, e procedente
em parte o pedido da inicial... Adv(s) ROBERTO DE OLIVEIRA
GUIMARAES, GEORGE LUIZ MORESCHI

064 2007.0000689-8/0 - Processo de Conhecimento: MAHHOU-
SE INDÚSTRIA E COMERCIO DE REVESTIMENTOS E TIN-
TAS LTDA - ME (E OUTRO) X BRASIL TELECOM CELULAR
S/A Sentença julgando procedente o pedido Adv(s) SANDRA RE-
GINA RODRIGUES

065 2007.0000691-4/0 - Processo de Conhecimento: DANILO
TONON X BANCO ITAU S/A. Julgo extinto o processo sem julga-
mento de mérito Adv(s) JOSE AURÉLIO FERNANDES ROCHA,
NELSON PASCHOALOTTO, NELSON PASCHOALOTTO

066 2007.0000703-0/0 - Processo de Conhecimento: MANOEL DA
CONCEIÇÃO VIANA DA SILVA X GÁS FLEX ... julgo improce-
dente o pedido. Adv(s) EDVAL MONTEIRO RODRIGUES, CLAU-
DINEI DOMBROSKI

067 2007.0000705-3/0 - Processo de Conhecimento: ERISLEY
TERESINHA SANTOS DA SILVA X LOCARVEL LOCADORA
VEÍCULOS LTDA Sentença julgando parcialmente procedente o
pedido Adv(s) JAIRO LOPES DE OLIVEIRA

068 2007.0000707-7/0 - Processo de Conhecimento: CRISTIANE
ALVES DOS SANTOS X CREDICARD ITAÚ (E OUTRO) ... julgo
procedente em parte o pedido para declarar a inexigibilidade da dívi-
da objeto de ação... Adv(s) GUSTAVO DARIF BORTOLINI, CLAU-
DIA BUENO GOMES, PAULO ROBERTO AZEREDO

069 2007.0000735-6/0 - Processo de Conhecimento: MAURICIO
CELSO DE REZENDE SIMÕES X BANCO BRADESCO S.A Sen-
tença julgando procedente o pedido Adv(s) CLAITON FERREIRA
BORCATH, MIRIAM CRISTINA ARTUR, TIAGO CADORE,
EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA

070 2007.0000741-0/0 - Processo de Conhecimento: MANOEL
SÉRGIO VALENTIM DE LIMA X BANCO FININVEST S/A Defi-
ro o pedido de desentranhamento. Adv(s) NELSON ANTONIO
GOMES JUNIOR, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA

071 2007.0000741-0/0 - Processo de Conhecimento: MANOEL
SÉRGIO VALENTIM DE LIMA X BANCO FININVEST S/A Defi-
ro o pedido de desentramnhamento. Adv(s) NELSON ANTONIO
GOMES JUNIOR, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA

072 2007.0000742-1/0 - Processo de Conhecimento: ADILSON
NIZ X ANTONIO SIQUEIRA (E OUTRO) Julgo extinto o processo
sem julgamento de mérito Adv(s) JOAO APARECIDO VENANCIO

073 2007.0000794-0/0 - Processo de Conhecimento: JOSILENE
SILVA DE PAULA X BANCO BRADESCO S/A Defiro o pedido de
desentranhamento, no prazo de 5 (cinco) dias. Adv(s) CLAUDIO
CESAR PINTO, MARCELO GOMES MOREIRA, ROBERTO LEI-
TE KROPIWIEC, KAMILA NEVES DE OLIVEIRA

074 2007.0000803-0/0 - Processo de Conhecimento: ALDO HI-
BLER X HSBC BANK BRASIL S.A Sentença julgando procedente
o pedido Adv(s) CLAITON FERREIRA BORCATH, MIRIAM CRIS-
TINA ARTUR, GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO

075 2007.0000820-6/0 - Processo de Conhecimento: WALTER

RAINOLDO SCHUMARCHE X TRES COMERCIO DE PUBLI-
CAÇÕES LTDA ... julgo procedente em parte o pedido... Adv(s)
TAISSA MARIA SCHUARTZ, HERCULANO ALBERTO DIT-
TERT, SAMIR THOME FILHO

076 2007.0000827-9/0 - Processo de Conhecimento: CELIO DE
SOUZA X IRINEU HENEQUIM SOBRINHO ... julgo improceden-
te o pedido contraposto e procedente o pedido inicial... Adv(s) GLAU-
CO PORTO, ALCIO MANOEL DE SOUSA FIGUEIREDO

077 2007.0000829-2/0 - Processo de Conhecimento: MARTA
ALAIDE PICKSIUS GOMES DOS SANTOS X TELECOMUNI-
CAÇÕES TIM SUL S/A Homologo por sentença, para que surta
seus jurídicos e legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes
MARTA ALAIDE P DOMES DOS SANTOS e TELECOMUNICA-
ÇÕES TIM SUL S.A.. Por conseqüência, julgo extinto o proces-
so.... Adv(s) FABIULA SCHMIDT

078 2007.0000842-1/0 - Processo de Conhecimento: VALDINEI
DE OLIVEIRA X CARREFOUR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
Sentença julgando improcedente o pedido Adv(s) MANOEL CELIO
DZIEDZICK, fabiana dudek

079 2007.0000857-1/0 - Processo de Conhecimento: DANIELE
CAROLINA BENTO ALBERTI X TIM TELEFONIA CELULAR
S/A ... julgo procedente em parte o pedido... Adv(s) FABIULA SCH-
MIDT

080 2007.0000881-3/0 - Processo de Conhecimento: MARLENE
CORREA LOPES X ROBERTO DA SILVA & CIA LTDA ... julgo
procedente em parte o pedido... Adv(s) JOSÉ AUGUSTO PEDRO-
SO

081 2008.0000015-0/0 - Processo de Conhecimento: CLAYTON
PARAGUAIA PEDRO X EXPERT INSTITUTO GRÁFICO E EDU-
CACIONAL Sentença julgando procedente o pedido Adv(s) MARI-
ANA GONÇALVES ALTOMANI, ANTONIO LUIZ PEREIRA JU-
NIOR

082 2008.0000076-7/0 - Processo de Conhecimento: ROBERTO
HARADA X OSWALDO BONOSQUE JUNIOR Julgo extinto o pro-
cesso sem julgamento de mérito Adv(s) PAULO ROBERTO G. CA-
MARGO FILHO, PAULO ROBERTO G. CAMARGO FILHO

083 2008.0000128-6/0 - Processo de Conhecimento: ROBERTO
HARADA X PAULO CESAR APOLINARIO Julgo extinto o pro-
cesso sem julgamento de mérito Adv(s) PAULO ROBERTO G. CA-
MARGO FILHO

084 2008.0000189-3/0 - Processo de Conhecimento: JOSE ASSIS
DE MATOS X LUIZ BATISTA Manifestar-se nos autos no prazo de
cinco dias Adv(s) ALLAN KARDEC CARVALHO RODRIGUES,
LUIZ GUSTAVO DE ANDRADE

085 2008.0000193-3/0 - Processo de Conhecimento: OSVALDO
CARLOS GRUBERT X ITAU SEGUROS Homologo por senteça,
para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o acordo celebrado
entre as partes OSVALDO CARLOS GRUBERT e ITAÚ SEGU-
ROS. Por conseqüência, julgo extinto o processo... Adv(s) FABIO-
LA ROSA FERSTEMBERG

086 2008.0000294-5/0 - Processo de Conhecimento: NARA MI-
EKA TUTUMI X HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTI-
PLO A manifestação do requerente no prazo de 5 (cinco) dias. Adv(s)
MARIANA GONÇALVES ALTOMANI

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADAUTO RIVAELTE DA FONSECA 035 2006.0000944-0/0

ADEMAR VOLANSKI 051 2007.0000568-4/0

ADEMAR VOLANSKI 052 2007.0000568-4/0

ADRIANO HENRIQUE GOHR 051 2007.0000568-4/0

ADRIANO HENRIQUE GOHR 052 2007.0000568-4/0

AFONSO GOMES MARTINEZ 004 2000.0000040-0/0

ALANA MARCHAND RENAUD 053 2007.0000573-6/0

ALCIO MANOEL DE SOUSA FIGUEIREDO 076 2007.0000827-9/0

Alessandro Bertollo de Alexandre 051 2007.0000568-4/0

Alessandro Bertollo de Alexandre 052 2007.0000568-4/0

ALLAN KARDEC CARVALHO RODRIGUES 084 2008.0000189-3/0

ALMIR LEMOS 004 2000.0000040-0/0

ALOIR MESQUITA 036 2006.0000978-0/0

ALUISIO CLEMENTINO SOARES 006 2002.0000021-3/0

ALVARO PEDRO JUNIOR 023 2005.0001474-6/0

ALZIRO DA MOTTA SANTOS FILHO 003 1999.0000024-8/0

ANA CRISTINA DE MELO 047 2007.0000488-6/0

ANNE CARLA GABRIEL 033 2006.0000859-0/0

ANTONIO CARLOS GUIMARAES TAQUES 017 2004.0000457-5/0

ANTONIO CELESTINO TONELOTO 033 2006.0000859-0/0

ANTONIO FRANCISCO CORREA ATHAYDE 056 2007.0000609-0/0

ANTONIO LUIZ PEREIRA JUNIOR 081 2008.0000015-0/0

CARLOS EDUARDO PARUCKER E SILVA 012 2004.0000109-4/0

CARLOS HENRIQUE ZIMMERMANN 012 2004.0000109-4/0

CARLOS PZEBEOWSKI 038 2007.0000121-8/0

CARMEM LÚCIA CROZETTA 033 2006.0000859-0/0

CAROLINE CEZAR DE MOURA BUENO 011 2003.0000212-7/0

CHRISTIE MERY LUSTOSA PEGORINI 037 2007.0000033-2/0

CLAITON FERREIRA BORCATH 069 2007.0000735-6/0

CLAITON FERREIRA BORCATH 074 2007.0000803-0/0

CLAUDIA BUENO GOMES 068 2007.0000707-7/0

CLAUDINEI DOMBROSKI 066 2007.0000703-0/0

CLAUDIO CESAR PINTO 073 2007.0000794-0/0

CLOVIS CAETANO SOARES MAIA 046 2007.0000474-8/0

DAIANE SANTANA RODRIGUES 021 2005.0000323-0/0

DAISY PETRONA MAVEL DOS SANTOS CACERES 027 2006.0000215-9/0

DANIEL HAJJAR SAGBONI MONTANHA TEIXEIRA 039 2007.0000190-2/0

DORVAL MACEDO SIMÕES 002 1999.0000014-0/0

DOUGLAS DOS SANTOS 045 2007.0000389-8/0
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EDSON GONÇALVES 022 2005.0001033-0/0

EDUARDO LUIZ BROCK 051 2007.0000568-4/0

EDUARDO LUIZ BROCK 052 2007.0000568-4/0

EDVAL MONTEIRO RODRIGUES 006 2002.0000021-3/0

EDVAL MONTEIRO RODRIGUES 049 2007.0000497-5/0

EDVAL MONTEIRO RODRIGUES 066 2007.0000703-0/0

EDVALDO CAPASSI 035 2006.0000944-0/0

EDVALDO CAPASSI 039 2007.0000190-2/0

EDVALDO CAPASSI 040 2007.0000193-8/0

ELENA ALMADA TABORDA DE MORAES 024 2005.0001491-2/0

ELENA ALMADA TABORDA DE MORAES 025 2005.0001491-2/0

EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA 069 2007.0000735-6/0

EUGENIO JOSE FERNANDES DE CASTRO 050 2007.0000505-3/0

EVERTON CALAMUCCI 020 2005.0000173-5/0

fabiana dudek 078 2007.0000842-1/0

FABIO LUIS DE LIMA 010 2003.0000153-2/0

FABIOLA ROSA FERSTEMBERG 085 2008.0000193-3/0

FABIULA SCHMIDT 077 2007.0000829-2/0

FABIULA SCHMIDT 079 2007.0000857-1/0

FERNANDA LOPES MARTINS 060 2007.0000616-6/0

FERNANDA MOCKEL ROUSSENQ 053 2007.0000573-6/0

FERNANDO AUGUSTO DE SOUZA 007 2002.0000119-8/0

FERNANDO AUGUSTO OGURA 057 2007.0000610-5/0

FERNANDO AUGUSTO OGURA 058 2007.0000610-5/0

FERNANDO AUGUSTO OGURA 059 2007.0000610-5/0

FERNANDO PREVIDI MOTTA 018 2005.0000112-8/0

GEORGE LUIZ MORESCHI 063 2007.0000656-0/0

GERALDO MOCELLIN 008 2003.0000016-4/0

GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO 074 2007.0000803-0/0

GLAUCO PORTO 076 2007.0000827-9/0

GUSTAVO DARIF BORTOLINI 007 2002.0000119-8/0

GUSTAVO DARIF BORTOLINI 068 2007.0000707-7/0

HERCULANO ALBERTO DITTERT 075 2007.0000820-6/0

HERMES CAPPI JUNIOR 019 2005.0000135-5/0

ILKA SUEMI NOZAWA 051 2007.0000568-4/0

ILKA SUEMI NOZAWA 052 2007.0000568-4/0

JAIRO LOPES DE OLIVEIRA 067 2007.0000705-3/0

JAQUELINE BALDISSERA 017 2004.0000457-5/0

JAQUELINE TODESCO BARBOSA DE AMORIM 048 2007.0000496-3/0

JOAO APARECIDO VENANCIO 029 2006.0000318-4/0

JOAO APARECIDO VENANCIO 072 2007.0000742-1/0

JOAO AUGUSTO MORAES DOS SANTOS 024 2005.0001491-2/0

JOAO AUGUSTO MORAES DOS SANTOS 025 2005.0001491-2/0

JOAO AUGUSTO MORAES DOS SANTOS 026 2006.0000137-4/0

JOAO BATISTA KLEIN 015 2004.0000314-6/0

JOAO CESARIO MOTA 011 2003.0000212-7/0

JOAO CESARIO MOTA 031 2006.0000443-8/0

JOAO CESARIO MOTA 041 2007.0000205-3/0

JOAO CESARIO MOTA 043 2007.0000302-8/0

JOAO CESARIO MOTA 045 2007.0000389-8/0

JOAO EDSON ZANROSSO 053 2007.0000573-6/0

JORGE ALVES DE BRITO 030 2006.0000386-7/0

Jorge AndréRitzmann de Oliveira 017 2004.0000457-5/0

JOSE ALBERTO DIETRICH FILHO 018 2005.0000112-8/0

JOSE ARI MATOS 060 2007.0000616-6/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 070 2007.0000741-0/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 071 2007.0000741-0/0

JOSÉ AUGUSTO PEDROSO 080 2007.0000881-3/0

JOSE AURÉLIO FERNANDES ROCHA 065 2007.0000691-4/0

JOSE CARLOS ROSA 039 2007.0000190-2/0

JOSE CLAUDIO SIQUEIRA 007 2002.0000119-8/0

JOSE INACIO COSTA FILHO 031 2006.0000443-8/0

JOSE MARIO RABELLO FILHO 027 2006.0000215-9/0

JOSE VALTER RODRIGUES 021 2005.0000323-0/0

JOSLAINE MONTANHEIRO ALCANTARA DA SILVA 017 2004.0000457-5/0

JULIO AUGUSTO GERELUS 015 2004.0000314-6/0

KAMILA NEVES DE OLIVEIRA 073 2007.0000794-0/0

KAREN DALA ROSA 050 2007.0000505-3/0

KARINE PEREIRA 042 2007.0000269-6/0

LIBIAMAR DE SOUZA 037 2007.0000033-2/0

LORENA DE LOURDES DO AMARAL 003 1999.0000024-8/0

LUIGI BOEIRA LOCATELLI 050 2007.0000505-3/0

LUIZ ANTONIO DUARESKI 013 2004.0000254-0/0

LUIZ GUSTAVO DE ANDRADE 084 2008.0000189-3/0

MANOEL CELIO DZIEDZICK 078 2007.0000842-1/0

MANUELLA PRANDINI PEREIRA SALOMAO 029 2006.0000318-4/0

MARCELO GOMES MOREIRA 073 2007.0000794-0/0

MARCELO NASSIF MALUF 034 2006.0000917-2/0

MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 022 2005.0001033-0/0

MARCOS DE SOUZA 028 2006.0000227-3/0

MARCOS ROBERTO DOS SANTOS 042 2007.0000269-6/0

MARCOS SURUGI DE SIQUEIRA 001 1997.0000004-3/0

MARIANA GONÇALVES ALTOMANI 011 2003.0000212-7/0

MARIANA GONÇALVES ALTOMANI 043 2007.0000302-8/0

MARIANA GONÇALVES ALTOMANI 054 2007.0000597-5/0

MARIANA GONÇALVES ALTOMANI 055 2007.0000606-5/0

MARIANA GONÇALVES ALTOMANI 081 2008.0000015-0/0

MARIANA GONÇALVES ALTOMANI 086 2008.0000294-5/0

MARION ARANHA PACHECO MUGGIATI 021 2005.0000323-0/0

MARSAL JUNGLES DOS SANTOS 008 2003.0000016-4/0

MARSAL JUNGLES DOS SANTOS 019 2005.0000135-5/0

MARTA ENILDA DE BRITTO 020 2005.0000173-5/0

MARTA ENILDA DE BRITTO 061 2007.0000640-8/0

MARTA ENILDA DE BRITTO 062 2007.0000640-8/0

MIGUEL ANGELO RASBOLD 020 2005.0000173-5/0

MIRIAM CRISTINA ARTUR 069 2007.0000735-6/0

MIRIAM CRISTINA ARTUR 074 2007.0000803-0/0

NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR 070 2007.0000741-0/0

NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR 071 2007.0000741-0/0

NELSON PASCHOALOTTO 065 2007.0000691-4/0

NELSON PASCHOALOTTO 065 2007.0000691-4/0

NELTI GONCALVES DE SOUZA 041 2007.0000205-3/0

NILSON MACENA DA SILVA 002 1999.0000014-0/0

ODETE DE FATIMA PADILHA DE ALMEIDA 014 2004.0000295-5/0

orlando segundo colaço vaz 050 2007.0000505-3/0

PAULO DEQUECH 013 2004.0000254-0/0

PAULO ROBERTO AZEREDO 045 2007.0000389-8/0

PAULO ROBERTO AZEREDO 068 2007.0000707-7/0

PAULO ROBERTO DE ALMEIDA TELES JUNIOR 009 2003.0000132-9/0

PAULO ROBERTO G. CAMARGO FILHO 082 2008.0000076-7/0

PAULO ROBERTO G. CAMARGO FILHO 082 2008.0000076-7/0

PAULO ROBERTO G. CAMARGO FILHO 083 2008.0000128-6/0

PAULO ROBERTO MUNHOZ COSTA FILHO 005 2001.0000077-9/0

PAULO ROBERTO VIDAL 003 1999.0000024-8/0

RAFAEL FURTADO MADI 057 2007.0000610-5/0

RAFAEL FURTADO MADI 058 2007.0000610-5/0

RAFAEL FURTADO MADI 059 2007.0000610-5/0

RAFAEL SANTOS CARNEIRO 045 2007.0000389-8/0

RAIMUNDO JOSÉ DA SILVA 030 2006.0000386-7/0

RAPHAEL LACERDA GARCIA 023 2005.0001474-6/0

RAPHAEL LACERDA GARCIA 038 2007.0000121-8/0

ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMARAES 063 2007.0000656-0/0

ROBERTO LEITE KROPIWIEC 073 2007.0000794-0/0

RODRIGO MENDES DOS SANTOS 004 2000.0000040-0/0

RODRIGO YUKIO NISHI 017 2004.0000457-5/0

RODRIGO YUKIO NISHI 049 2007.0000497-5/0

RONE MARCOS BRANDALIZE 044 2007.0000382-5/0

RONICI MALU VEIGA BRANDALIZE 044 2007.0000382-5/0

SAMIR THOME FILHO 075 2007.0000820-6/0

SANDRA APARECIDA BORITZA 056 2007.0000609-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 032 2006.0000848-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 056 2007.0000609-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 064 2007.0000689-8/0

SHENIA SAMIRA NASSIN 040 2007.0000193-8/0

SILVENEI DE CAMPOS 016 2004.0000456-3/0

SILVENEI DE CAMPOS 047 2007.0000488-6/0

SILVIO ALEXANDRE MARTO 016 2004.0000456-3/0

SOLANO DE CAMARGO 051 2007.0000568-4/0

SOLANO DE CAMARGO 052 2007.0000568-4/0

SUELINE JUSTUS MARTINS 018 2005.0000112-8/0

TAISSA MARIA SCHUARTZ 075 2007.0000820-6/0

TIAGO CADORE 069 2007.0000735-6/0

VALERIA CARAMURU CICARELLI 017 2004.0000457-5/0

VINICIUS ANTONIO GASPARINI 036 2006.0000978-0/0

ZEILA PACHECO DE OLIVEIRA LONDERO 013 2004.0000254-0/0
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Relação de Intimação de Advogados n.º 27/2008

Índices de Advogados
01- Dr. Angelino L. R. Tagliari OAB/PR 29.486 07
02- Dr. Antonio Cezar Ziegmann OAB/PR 17.136 12
03- Dr. Aroldo Baran dos Santos OAB/PR 22.839 10
04- Dr. Edison Messias Portugal OAB/PR 20.090 04
05- Dra. Elisabete Serrano dos Santos OAB/PR 18.570 13
06- Dr. Evaristo A. F. dos Santos OAB/PR 24.49802, 17
07- Dr. Everaldo Carlos dos Santos OAB/PR 25.969 11, 15
08- Dra. Isabel A. Holm OAB/PR 22.399 09
09- Dr. João de Paula Xavier OAB/PR 8.191   08
10- Dr. Jose Eloi de Souza Leal OAB/PR 17.149-A 06
11- Dr. Juliano de Andrade OAB/PR 40.181 01
12- Dr. Juscelino K. de Oliveira OAB/PR 32.237 10
13- Dra. Leandra C. Blasque OAB/PR 35.175 02
14- Dr. Nicanor Bueno Teixeira OAB/PR 11.239 14, 16
15- Dr. Rogério Danguy Cleto OAB/PR 10.030 03
16- Dr. Valdecy Schön OAB/PR 19.483 05

01 – AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL n º.
623/08 – ALDAIR BRUSTOLIN x JOÃO MARIA BINDE. “Intime-
se a parte exeqüente para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se
sobre o contido na fl. 8v, ficando advertida que o silêncio conduzirá
à extinção do presente feito, conforme dispõe o art. 53, § 4º da Lei
9.099/95”. Pitanga 22/09/2008 – Dr. Juliano de Andrade.

02 – AÇÃO DE COBRANÇA nº. 433/08 – DESIREE PONTARO-
LO e LUIZ PONTAROLO x BANCO ITAÚ. “Homologo para que
surta seus jurídicos e legais efeitos, o acordo de fl. 61/62. Ex positis,
julgo extinto os presentes autos em face do acordo celebrado entre
as partes, com resolução de mérito, na forma do art. 269, inciso III
do CPC. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oportunamente, arqui-
ve-se.”. Pitanga 26/08/2008. – Dra. Leandra C. Blasque, Dr. Eva-
risto Aragão Ferreira dos Santos.

03 – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS nº. 463/
07 – MIGUEL KINDRA x BRASIL TELECOM S/A - TELEPAR.
“Ao recorrido para contra-arrazoar, querendo, no prazo legal (...)
Int.”. Pitanga, 16/09/2008. – Dr. Rogério Danguy Cleto.

04 – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL nº. 434/07 –
ROBERTO CASTRO x BANCO DO BRASIL S/A. “Ao recorrido
para contra-arrazoar, querendo, no prazo legal (...) Int.”. Intime-se.
Pitanga, 15/09/2008. – Dr. Edison Messias Portugal.

05 – AÇÃO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO
E CANCELAMENTO DE REGISTRO NEGATIVO NO SPC/SE-
RASA, c/c INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL nº. 242/08 – EVA
SANDRA BLAKA x LOSANGO PROMOÇÕES DE VENDAS
LTDA. “Homologo a decisão de fls. 90/93, proferida pelo Exmo. Dr.
Juiz Leigo, o que faço com fundamento no art. 40, da Lei nº 9099/
95. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Após o trânsito em julgado,
nada requerido, arquive-se”. Pitanga, 12/09/2008. – Dr. Valdecy
Schön, Dra. Louise Rainer Pereira Gionedis.

06 – AÇÃO DE COBRANÇA nº. 655/04 – HYALMO BRAI x MA-

RISTELA TAQUES MINUSSO. “Fica o procurador da parte autora
devidamente intimado das datas para a praça dos bens penhorados,
quais sejam: 1º de dezembro de 2008, às 16:00 horas e 11 de dezem-
bro de 2008, às 16:00 horas”. Pitanga, 22/09/2008. – Dr. José Eloi
de Souza Leal.

07 – AÇÃO DE DECLRAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO
E CANCELAMENTO DE REGISTRO NEGATIVO NO SPC/SE-
RASA c/c INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL nº. 77/08 – OLI-
ANE HEY x BRADESCO SEGUROS S/A. “Conforme termos da r.
decisão de fl. 56, petição de f. 57 e declaração de f. 10, que demons-
tram que a ré Bradesco Auto/RE Companhia de Seguros, atual deno-
minação de Bradesco Seguros S/A, não deu causa à inclusão do nome
da autora em órgãos de proteção ao crédito, julgo improcedente o
pedido inicial em relação à referida ré, conforme inciso I do art. 269
do CPC. Ademais, homologo o acordo de f. 87/89, em relação ao
Banco Bradesco S/A, o que faço com base no inciso III do art. 269
do CPC. Finalmente, diante da homologação supra e tendo em vista
inclusive a falta de citação de Bradesco Administradora de Cartões
de Crédito, julgo extinto o processo em relação a esta pessoa jurídi-
ca, ante perda do objeto, que faço com base no inciso VI (ausência
do interesse processual) do art. 267 do CPC. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se.”. Pitanga, 29/08/2008.
– Dr. Angelino Luiz Ramalho Tagliari.

08 – AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL nº.
315/02 – SÉRGIO LUIZ CASAGRANDE x GUSTAVO ADOLFO
LOHMANN. “Intime-se a parte exeqüente para se manifestar, em 10
(dez) dias, se obteve êxito no recebimento do montante da condena-
ção”. Pitanga, 22/09/2008. – Dr. João de Paula Xavier.

09 – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO nº. 55/07 – ANTONIO MARCOS
CARNAUBA x BRASIL TELECOM S/A. “Indefiro o pedidos retro,
pois se referem a diligências que competem à própria parte. Int. Opor-
tunamente, voltem”. Pitanga, 11/09/2008. – Dra. Isabel A. Holm.

10 – AÇÃO DE COBRANÇA nº. 228/07 – LIVERSA FERREIRA
RAUSKI x COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DA BAHIA.
“Intimem-se as partes da baixa dos autos e nada sendo requerido,
arquive-se. Diligências necessárias”. Pitanga, 15/09/2008. – Dr. Arol-
do Baran dos Santos, Dr. Juscelino Kubitschek de Oliveira.

11 – AÇÃO DE COBRANÇA nº. 589/08 – R. CAMPAGNARO
MANCHUR x SÔNIA E FÁTIMA MARTINS. “Fica o procurador
da parte reclamada, devidamente intimado da audiência de concilia-
ção re-designada para o dia 06 de outubro de 2008, às 15:40 horas”.
Pitanga, 22/09/2008. – Dr. Everaldo Carlos dos Santos.

12 – AÇÃO DE COBRANÇA nº. 267/06 – GILBERTO ANTUNES
x JOÃO DOS SANTOS GENEROSO e DAVI OLIVEIRA DE AL-
MEIDA. “Cumpram-se as determinações feitas nessa data nos autos
apensos, em seguida intime-se o autor para prosseguimento do pro-
cesso, sob pena de extinção”. Pitanga, 18/07/2008. – Dr. Antonio
Cesar Ziegmann.

13 – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS nº.
616/06 – FERNANDO DE CAMPOS BARROS JUNIOR x EDSON
PADILHA. “Vistos e examinados. Diga o exeqüente. Int.”. Pitanga,
15/09/2008. – Dra. Elizabete Serrano dos Santos.

14 – AÇÃO DE COBRANÇA nº. 450/04 – BELARMINO SANTIA-
GO DO ESPIRITO SANTO x ANTONIO ZAGULSKI. “Vistos e
examinados. Prove o respectivo Advogado o falecimento do exe-
qüente. Int.”. Pitanga, 04/09/2008. – Dr. Nicanor Bueno Teixeira.

15 – AÇÃO PENAL nº. 28/06 – MARINEU MONTEIRO RIBEIRO
x JUSTIÇA PÚBLICA. “Encerrada a instrução, abra-se vistas às
partes para alegações finais, pelo prazo de 3 (três) dias sucessiva-
mente ao Ministério Público e a defesa, após venham conclusos para
a decisão”. Pitanga, 07/08/2008. – Dr. Everaldo Carlos dos San-
tos.

16 – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS nº. 744/
06 – DOMINGOS AMADEU PITTNER x LOJAS COLOMBO S/A
e FARROUPILHA – ADMINISTRAÇÃO DE SEGUROS LTDA.
“Ante petição retro, diga ao autor se houve pagamento. Intime-se”.
Pitanga, 01/08/2008. – Dr. Nicanor Bueno Teixeira.

17 – EXECUÇÃO DE TITULO JUDICIAL nº. 855/2007 – ELIZA
PEREIRA BASNIAK x BANCO ITAU S/A. “HOMOLOGO a deci-
são de fls. 72/77, proferida pelo Excelentíssimo Dr. Juiz Leigo, o
que faço com, fundamento no art. 40 da Lei nº 9.099/95. Publique-
se. registre-se. Intime-se. Após o trânsito em julgado, nada requeri-
do, arquive-se”. Pitanga, 07/08/2008. – Dr. Evaristo A. F. dos San-
tos.
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001 1998.0000428-6/0 - Execução de Título Judicial: NEUSA APA-
RECIDA DE ALMEIDA X FACIL MOVEIS ELETRO LTDA (E
OUTROS) Fica a parte autora intimada para, no prazo de 05 dias,
manifestar-se sobre os documentos encaminhados pela Receita Fe-
deral. Adv(s) MAURICIO JOSE MATRAS

002 2001.0002419-8/0 - Execução de Título Judicial: CAMBIO-
TEC AUTO PECAS LTDA X SERGIO MAURICIO PAWLAK I -
Este juízo julga extinto os embargos do executado (fls. 82 e ss),
porque as partes transigiram (fls. 135/136) (CPC, artigo 269, III). II
- Declara-se EXTINTA esta execução de sentença pela satisfação da
obrigação da parte executada. Adv(s) PAULO HENRIQUE CAMAR-

GO VIVEIROS, HENRIQUE ARTHUR MASS

003 2002.0002335-3/0 - Execução de Título Judicial: JOEL AN-
GELO BRITES X MOUTINHO COMERCIO DE LIVROS LTDA
(E OUTROS) Fica a parte autora intimada para, em 10 dias, indicar
bens passíveis de penhora, bem como o local onde se encontram,
tendo em vista o retorno da precatória de fl. 144. Adv(s) DIOGE-
NES RODRIGUES BARBOSA, JOEL ANGELO BRITES, ALVA-
RO PEREIRA PORTO JUNIOR

004 2003.0001307-2/0 - Execução Título Extrajudicial: PEDRISHI
SERIGRAFIA LTDA-ME X LUIZ FLAVIO SILVA JUNIOR Este
juízo julga EXTINTA a execução, tendo em vista que a parte exe-
qüente abandonou a causa por mais de trinta dias. Adv(s) CARLOS
ROBERTO TAVARNARO

005 2006.0001269-0/0 - Execução Título Extrajudicial: VALERIA
DAS NEVES CHRISTOFOLETTI X CARLA APARECIDA DE SI-
QUEIRA Fica a parte exeqüente intimada para, no prazo de 10 dias,
requerer o que entender cabível ao prosseguimento da execução, tendo
em vista que decorreu o prazo para manifestação do executado. Adv(s)
VALDEMIRO FACIN LANZARIN

006 2006.0004997-6/0 - Execução de Título Judicial: ROBERSON
ALVES DOS SANTOS X ELISEU LOTTI Fica a parte exeqüente
intimada para, no prazo de 10 dias, requerer o que entender cabível
ao prosseguimento da execução, tendo em vista o cálculo de fl. 69.
Adv(s) MICHELE FAGUNDES BATISTA, CARLOS ALBERTO
RODRIGUES SILVA

007 2006.0006407-6/0 - Execução de Título Judicial: FENOQUÍ-
MICA - FERNANDES MÁQUINAS PARA SABÃO LTDA - ME X
IOLI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA
LTDA Fica a parte autora intimada para, no prazo de 05 dias, mani-
festar-se sobre o retorno da precatória de fls. 50/54. Adv(s) GE-
RALDO MANJINSKI JUNIOR

008 2007.0001279-6/0 - Execução de Título Judicial: CLAUDI-
NEIA DOMBROSKI X ARMANDO ALVES DE LIMA Fica a parte
ré intimada de que os autos serão arquivados com baixas na distri-
buição, tendo em vista que a autora não se manifestou após ter sido
intimada sobre o cumprimento da obrigação. Adv(s) JOAO NEVES
BLUM

009 2007.0001480-0/0 - Execução de Título Judicial: REGIANE
CHEREMETTA X CRISTIANE REGINA DE OLIVEIRA Ao exe-
cutado para, no prazo de 15 dias, efetuar o pagamento no valor de
R$ 7.779,30 (sete mil setecentos e setenta e nove reais e trinta cen-
tavos) referente à condenação, sob pena de inclusão da multa de
10% do art. 475-J do CPC. Adv(s) JEAN PAUL TAKESHI YAMA-
MOTO, JOÃO MARIA DE GOES JUNIOR

010 2007.0002289-6/0 - Processo de Conhecimento: TERRA
AGRO SUL COMÉRCIO DE INSUMOS LTDA EPP X BRASIL
TELECOM S/A Fica a parte autora intimada para, no prazo de 05
dias, manifestar-se sobre o cumprimento da transação. Adv(s) FA-
BYANO ALBERTO STALSCHMIDT PRESTES, ISABEL APARE-
CIDA HOLM, TIAGO BUFFERLI BARBOSA

011 2007.0002655-6/0 - Execução de Título Judicial: ADRIANA
MARIZE ZENI X HEWLLET PACKARD BRASIL LTDA Este juí-
zo rejeita liminarmente os embargos do executado (fls. 93 e ss), por-
que intempestivos (Lei 9.099/95, artigo 52, caput c/c CPC, artigos
475-R e 739, I). A embargante foi intimada sobre a penhora e do
prazo pra embargos mediante publicação no DJ de 9 de junho (fl.
87). Com a carência de três dias úteis, o 1º dia do prazo foi 13 de
junho e este se encerrou no dia 27 daquele mês (15º dia). Os embar-
gos foram protocolados apenas no dia 30. Adv(s) LUIS FERNAN-
DO STOLLE BISCAIA, EDUARDO LUIZ BROCK, SOLANO DE
CAMARGO, KELLY YURIKO YOKOTA

012 2007.0003232-8/0 - Execução de Título Judicial: DOUGLAS
AUGUSTO RODERJAN X TIM SUL S/A - TIM CELULARES Fica
a parte ré intimada para, no prazo de cinco dias, comprovar o depó-
sito referente aos honorários advocatícios no valor de R$ 1.603,16
(um mil seiscentos e três reais e dezesseis centavos), sob pena de
inclusão da multa de 10% do artigo 475-J do CPC. Adv(s) DOU-
GLAS AUGUSTO RODERJAN FILHO, FABIOLA BUNGENSTAB
LAVINICKI

013 2007.0003845-4/0 - Execução Título Extrajudicial: JORGE
CHOPEK X EDSON CORDEIRO (E OUTROS) Este juízo julga
EXTINTA a presente execução, tendo em vista que foi satisfeita a
obrigação da parte executada (artigo 794, I do CPC c/c artigo 52,
caput da Lei 9.099/95). Adv(s) SERGIO JOSE VILLELA BARON-
CINI, MARCELO FABIANO GRESKIV

014 2008.0000059-0/0 - Execução de Título Judicial: JOANA LE-
NHAR RUBEL X LOJAS PONTO FRIO (GLOBEX UTILIDADES
S/A) I - Este juízo indefere o pedido da executada de fls. 56/57. A
sentença condenou a executada a pagar as importâncias lá discrimi-
nadas, o que significa que o pagamento deveria ser feito em dinheiro.
A executada tomou providência estranha ao título judicial, e, assim,
agiu por sua conta e risco, o que não vincula, nem obriga a exeqüen-
te a aceitar a satisfação por meio transverso. A multa do artigo 475-
J do CPC deverá ser aplicada, porque a executada deixou de cumprir
a obrigação no modo estabelecido na sentença e no prazo para cum-
primento voluntário. II - Fica a parte executada intimada para, no
prazo de 05 dias, efetuar o pagamento no valor de R$ 895,80 (oito-
centos e noventa e cinco reais e oitenta centavos), caso contrário, a
execução terá prosseguimento sobre tal montante. Adv(s) JAIME
OLIVEIRA PENTEADO, SIMONE AMATNECKS

015 2008.0001147-5/0 - Processo de Conhecimento: MARCOS
ROBERTO PRIMOR & CIA LTDA X VITAL CENTER CONS.
TREIN. EM SAÚDE LTDA I - A parte autora não indicou até este
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momento o endereço da parte ré para que se efetivasse a citação,
embora tenha sido concedido prazo para aquele fim. Isso impede o
prosseguimento do feito, pois o processo carece de um dos seus pres-
supostos - a citação do réu. II - Este juízo julga EXTINTO o proces-
so, com base no artigo 51, caput da Lei 9.099/95 c/c artigo 267, IV
do CPC. III - Autoriza-se a devolução à parte autora dos documen-
tos anexos à inicial, exceto procuração judicial, mediante recibo nos
autos. Adv(s) TACIANA IZABEL GOMES NADAL

016 2008.0001652-7/0 - Processo de Conhecimento: CONDUCAP
- INDÚSTRIA E COMERCIO DE CONDUTORES ELÉTRICOS
ABBAS LTDA - ME X JORGE LUIZ BATISTA SANTOS Este juí-
zo julga EXTINTO o processo, pois não há endosso identificável
transmitindo ao autor o título (cheque) que embasa a presente ação
de cobrança, o qual está nominal a terceiro e só foi apresentado me-
diante fotocópia. Adv(s) LAERTES BOGUS JÚNIOR, SULEYMAN
AYOUB

017 2008.0001862-8/0 - Processo de Conhecimento: COMÉRCIO
DE CARNES LAGOA DOURADA X RODARSUL TRANSPOR-
TES LTDA I - O foro competente para a presente ação é o de Laje-
ado/RS, local onde a obrigação representada pelos cheques anexos à
inicial deveria ser satisfeita (Lei 9.099/95, artigo 4º, II). O local de
pagamento de cheque é aquele designado junto ao nome do banco
sacado, conforme dispõem os artigos 1º, IV c/c 2º, I da Lei 7.357/85.
O inciso III do artigo 4º da Lei 9.99/95 somente se aplica a ação que
vise reparação de dano, o que evidentemente não é o caso. II - Este
juízo julga EXTINTO o processo, tendo em vista o reconhecimento
da incompetência territorial. II - Autoriza a devolução para cada par-
te dos documentos que apresentou, exceto procuração judicial, me-
diante recibo nos autos. Adv(s) CARLOS EDUARDO MARTINS
BIAZETTO, CARINE SQUARCIERI, DANIELLE FELIZARDA
MENDES

018 2008.0002225-9/0 - Processo de Conhecimento: RIBAS &
RIBEIRO INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS LTDA ME
X ADRIELLA FABIANA COGO BECHER I - A parte autora não
indicou até este momento o endereço da parte ré para que se efeti-
vasse a citação, embora tenha sido concedido prazo para aquele fim.
Isso impede o prosseguimento do feito, pois o processo carece de
um dos seus pressupostos - a citação do réu. II - Este juízo julga
EXTINTO o processo, com base no artigo 51, caput da Lei 9.099/95
c/c artigo 267, IV do CPC. III - Autoriza-se a devolução à parte
autora dos documentos anexos à inicial, exceto procuração judicial,
mediante recibo nos autos. Adv(s) ELIAS CARMELO PORTUGAL
DE LARA

019 2008.0002811-0/0 - Processo de Conhecimento: MARCK VAN
WILPE HOFFMANN (E OUTRO) X DEISI ALVES MACHADO
Este juízo HOMOLOGA a transação celebrada entre as partes, com
base no artigo 22, parágrafo único, a Lei 9.099/95 (por analogia).
Adv(s) MICHELLE HOFFMANN PINHEIRO MACHADO

020 2008.0003421-0/0 - Processo de Conhecimento: MARCELO
GAIA X TAM LINHAS AÉREAS S.A Fica a parte autora intimada
para, no prazo de 10 dias, indicar o correto e atual endereço da parte
ré, tendo em vista que a mesma se mudou; sob pena de extinção.
Adv(s) MARCELO GAIA

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ALVARO PEREIRA PORTO JUNIOR 003 2002.0002335-3/0

CARINE SQUARCIERI 017 2008.0001862-8/0

CARLOS ALBERTO RODRIGUES SILVA 006 2006.0004997-6/0

CARLOS EDUARDO MARTINS BIAZETTO 017 2008.0001862-8/0

CARLOS ROBERTO TAVARNARO 004 2003.0001307-2/0

DANIELLE FELIZARDA MENDES 017 2008.0001862-8/0

DIOGENES RODRIGUES BARBOSA 003 2002.0002335-3/0

DOUGLAS AUGUSTO RODERJAN FILHO 012 2007.0003232-8/0

EDUARDO LUIZ BROCK 011 2007.0002655-6/0

ELIAS CARMELO PORTUGAL DE LARA 018 2008.0002225-9/0

FABIOLA BUNGENSTAB LAVINICKI 012 2007.0003232-8/0

FABYANO ALBERTO STALSCHMIDT PRESTES 010 2007.0002289-6/0

GERALDO MANJINSKI JUNIOR 007 2006.0006407-6/0

HENRIQUE ARTHUR MASS 002 2001.0002419-8/0

ISABEL APARECIDA HOLM 010 2007.0002289-6/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 014 2008.0000059-0/0

JEAN PAUL TAKESHI YAMAMOTO 009 2007.0001480-0/0

JOÃO MARIA DE GOES JUNIOR 009 2007.0001480-0/0

JOAO NEVES BLUM 008 2007.0001279-6/0

JOEL ANGELO BRITES 003 2002.0002335-3/0

KELLY YURIKO YOKOTA 011 2007.0002655-6/0

LAERTES BOGUS JÚNIOR 016 2008.0001652-7/0

LUIS FERNANDO STOLLE BISCAIA 011 2007.0002655-6/0

MARCELO FABIANO GRESKIV 013 2007.0003845-4/0

MARCELO GAIA 020 2008.0003421-0/0

MAURICIO JOSE MATRAS 001 1998.0000428-6/0

MICHELE FAGUNDES BATISTA 006 2006.0004997-6/0

MICHELLE HOFFMANN PINHEIRO MACHADO 019 2008.0002811-0/0

PAULO HENRIQUE CAMARGO VIVEIROS 002 2001.0002419-8/0

SERGIO JOSE VILLELA BARONCINI 013 2007.0003845-4/0

SIMONE AMATNECKS 014 2008.0000059-0/0

SOLANO DE CAMARGO 011 2007.0002655-6/0

SULEYMAN AYOUB 016 2008.0001652-7/0

TACIANA IZABEL GOMES NADAL 015 2008.0001147-5/0

TIAGO BUFFERLI BARBOSA 010 2007.0002289-6/0

VALDEMIRO FACIN LANZARIN 005 2006.0001269-0/0
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2º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - Relação Nº : 135/2008

001 2004.0002757-3/0 - Processo de Conhecimento: MARIA ZILA
CARDOSO X BRASIL TELECOM S. A. Ficam as partes cientes da
baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada sen-
do requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) PAULO

DONATO MARINHO GONÇALVES, ISABEL APARECIDA
HOLM

002 2004.0002891-6/0 - Processo de Conhecimento: MARIO CE-
ZAR PRESTES X BRASIL TELECOM S. A. Ficam as partes cien-
tes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES, ISABEL APARECI-
DA HOLM

003 2004.0002898-9/0 - Processo de Conhecimento: GISLAINE
KNOLL MORAES X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes ci-
entes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
ISABEL APARECIDA HOLM, RENILDE PAIVA MORGADO
GOMES

004 2004.0002910-7/0 - Processo de Conhecimento: ÁLVARO
HILGEMBERG X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes
da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada
sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) ISA-
BEL APARECIDA HOLM, RENILDE PAIVA MORGADO GOMES

005 2004.0003048-3/0 - Processo de Conhecimento: ERCILIO
NOFFEKE DE ARAUJO X BRASIL TELECOM S/A Ficam as par-
tes cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após
em nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) ISABEL APARECIDA HOLM, RENILDE PAIVA MORGA-
DO GOMES

006 2004.0003565-0/0 - Processo de Conhecimento: CLAUDIO
MARCIO ZDEPSKI X BRASIL TELECOM S.A. Ficam as partes
cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
VINYA MARA ANDERES DZIEVIESKI OLIVEIRA, DANIELE
DE OLIVEIRA CASARA

007 2004.0003648-3/0 - Processo de Conhecimento: ANTONIO
CARLOS SCHWAB FERNANDES (E OUTRO) X BRASIL TELE-
COM S.A. Ficam as partes cientes da baixa dos autos nesta secreta-
ria, observando que, após em nada sendo requerido, os autos serão
arquivados com baixas. Adv(s) JOSE ADRIANO MALAQUIAS,
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

008 2005.0000075-9/0 - Processo de Conhecimento: JOSÉ MAU-
RÍCIO MACHADO LOPES X BRASIL TELECOM S.A. Ficam as
partes cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que,
após em nada sendo requerido, os autos serão arquivados com bai-
xas. Adv(s) PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES, DANIE-
LE DE OLIVEIRA CASARA

009 2005.0000227-8/0 - Processo de Conhecimento: JULIANA
CATELLI X BRASIL TELECOM S.A. Ficam as partes cientes da
baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada sen-
do requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, ISABEL APARECIDA HOLM

010 2005.0000338-0/0 - Processo de Conhecimento: IONE VIEI-
RA DECHANDT X BRASIL TELECOM S.A. Ficam as partes cien-
tes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
MICHELLE HOFFMANN PINHEIRO MACHADO, ISABEL APA-
RECIDA HOLM

011 2005.0000632-0/0 - Processo de Conhecimento: MAURO
CÉSAR DA LUZ MACHADO X BRASIL TELECOM S.A. Ficam
as partes cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que,
após em nada sendo requerido, os autos serão arquivados com bai-
xas. Adv(s) HAMILTON MACEDO BUHRER, ISABEL APARE-
CIDA HOLM

012 2005.0001048-0/0 - Processo de Conhecimento: ANTONIO
ALEIXO KOCHINSKI X BRASIL TELECOM S.A. Ficam as par-
tes cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após
em nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) ISABEL APARECIDA HOLM, RENILDE PAIVA MORGA-
DO GOMES

013 2005.0001193-6/0 - Processo de Conhecimento: DEONÉIA
APARECIDA FRANCO (E OUTRO) X BRASIL TELECOM S.A.
Ficam as partes cientes da baixa dos autos nesta secretaria, obser-
vando que, após em nada sendo requerido, os autos serão arquiva-
dos com baixas. Adv(s) JOSE ADRIANO MALAQUIAS, ISABEL
APARECIDA HOLM

014 2006.0002016-9/0 - Processo de Conhecimento: JOSNEI LUIZ
SCHEMBERGER X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cien-
tes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA, GLAUCO HUMBERTO
BORK

015 2006.0002044-8/0 - Processo de Conhecimento: ERLEI GE-
RALDO SVIECH X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cien-
tes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

016 2006.0002104-4/0 - Processo de Conhecimento: JOSE CAR-
LOS BECHER X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes
da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada
sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

017 2006.0002548-5/0 - Processo de Conhecimento: MARCOS

AURÉLIO BILEK X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes ci-
entes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

018 2006.0002549-7/0 - Processo de Conhecimento: IZABEL
HELETA BASSANI DE RAMOS X BRASIL TELECOM S/A Fi-
cam as partes cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observan-
do que, após em nada sendo requerido, os autos serão arquivados
com baixas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE
OLIVEIRA CASARA

019 2006.0002590-5/0 - Processo de Conhecimento: IZAURA
FERREIRA DE ALMEIDA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as
partes cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que,
após em nada sendo requerido, os autos serão arquivados com bai-
xas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-
VEIRA CASARA

020 2006.0002671-5/0 - Processo de Conhecimento: SEBASTI-
ÃO DE FÁTIMA ALVES X BRASIL TELECOM S/A Ficam as par-
tes cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após
em nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

021 2006.0002809-3/0 - Processo de Conhecimento: LUDOVICO
SOLTOVSKI X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes da
baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada sen-
do requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

022 2006.0002986-5/0 - Processo de Conhecimento: EDENILSON
JOSÉ ANDRADE DE MATTOS X BRASIL TELECOM S/A Ficam
as partes cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que,
após em nada sendo requerido, os autos serão arquivados com bai-
xas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-
VEIRA CASARA

023 2006.0003002-0/0 - Processo de Conhecimento: LUIZA BA-
RABASZ X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes da
baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada sen-
do requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

024 2006.0003016-8/0 - Processo de Conhecimento: OLGA MAN-
CE SNIEZKO X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes
da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada
sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

025 2006.0003040-0/0 - Processo de Conhecimento: SUELY DE
FATIMA SCHAFRANSKI X BRASIL TELECOM S/A Ficam as par-
tes cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após
em nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

026 2006.0003042-3/0 - Processo de Conhecimento: ISRAEL
CARLOS HENNENBERG X BRASIL TELECOM S/A Ficam as
partes cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que,
após em nada sendo requerido, os autos serão arquivados com bai-
xas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-
VEIRA CASARA

027 2006.0003378-7/0 - Processo de Conhecimento: TEREZINHA
AMARAL X BRASIL TELECOM S. A. Ficam as partes cientes da
baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada sen-
do requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

028 2006.0003479-9/0 - Processo de Conhecimento: CELIO RO-
BERTO CHAGAS X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cien-
tes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

029 2006.0004102-9/0 - Processo de Conhecimento: NEIDE RO-
MÃO X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes da baixa
dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada sendo re-
querido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAUCO
HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

030 2006.0004146-0/0 - Processo de Conhecimento: DARCI DE
PAULA GARCIA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cien-
tes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA, GLAUCO HUMBERTO
BORK

031 2006.0004207-8/0 - Processo de Conhecimento: SUELI RI-
BEIRO X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes da baixa
dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada sendo re-
querido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAUCO
HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

032 2006.0004301-7/0 - Processo de Conhecimento: MELIK MAR-
TINS GABRIEL X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cien-
tes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA, GLAUCO HUMBERTO
BORK

033 2006.0004312-0/0 - Processo de Conhecimento: NILZA SAN-

TOS OLIVEIRA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cien-
tes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

034 2006.0004503-0/0 - Processo de Conhecimento: DAIR FAVA-
RO JÚNIOR X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes da
baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada sen-
do requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

035 2006.0004536-9/0 - Processo de Conhecimento: IVETE DE
FÁTIMA RIBAS SILVA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as par-
tes cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após
em nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

036 2006.0004669-7/0 - Processo de Conhecimento: UBIRAJA-
RA KOVALEK X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes
da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada
sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

037 2006.0004677-4/0 - Processo de Conhecimento: JANDIRA
DURSKI NAUMANN X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes
cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
ORIANA RODRIGUES SMIGUEL, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

038 2006.0004811-8/0 - Processo de Conhecimento: CELIA ER-
MES MELLO DE ANDRADE ROCHA X BRASIL TELECOM S/A
Ficam as partes cientes da baixa dos autos nesta secretaria, obser-
vando que, após em nada sendo requerido, os autos serão arquiva-
dos com baixas. Adv(s) DANIELE DE OLIVEIRA CASARA, GLAU-
CO HUMBERTO BORK

039 2006.0005213-0/0 - Processo de Conhecimento: OSWALDO
STOCCO X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes da
baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada sen-
do requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

040 2006.0005341-0/0 - Processo de Conhecimento: BEGAYR
MARCONDES X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes
da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada
sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

041 2006.0005359-5/0 - Processo de Conhecimento: ALZIRA DOS
PASSOS X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes da bai-
xa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada sendo
requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAUCO
HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

042 2006.0005717-8/0 - Processo de Conhecimento: GLACY
BUDNY X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes da bai-
xa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada sendo
requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAUCO
HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

043 2006.0005723-1/0 - Processo de Conhecimento: GILDA DA
SILVA SCHWAB X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cien-
tes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

044 2006.0005845-7/0 - Processo de Conhecimento: AMAZINO
GARCIA DE ALMEIDA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as par-
tes cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após
em nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, GLAUCO HUMBERTO
BORK

045 2006.0005872-4/0 - Processo de Conhecimento: SUZANA
PACHECO X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes da
baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada sen-
do requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

046 2006.0005999-9/0 - Processo de Conhecimento: GIOVANA
MATHIAS PORRETASSE X BRASIL TELECOM S/A Ficam as
partes cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que,
após em nada sendo requerido, os autos serão arquivados com bai-
xas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-
VEIRA CASARA

047 2006.0006104-0/0 - Processo de Conhecimento: AGADIR
FERREIRA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes da
baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada sen-
do requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

048 2006.0006120-5/0 - Processo de Conhecimento: LEOCIR
MIGUEL DE OLIVEIRA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as par-
tes cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após
em nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

049 2006.0006242-0/0 - Processo de Conhecimento: ABILIO VI-
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EIRA DE FARIA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cien-
tes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA, GLAUCO HUMBERTO
BORK

050 2006.0006290-1/0 - Processo de Conhecimento: RENATO
CORRÊA PEDROSO X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes
cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK

051 2006.0006298-6/0 - Processo de Conhecimento: AMAURI
NUNES X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes da bai-
xa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada sendo
requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAUCO
HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

052 2006.0006356-9/0 - Processo de Conhecimento: LEONI LE-
VANDOSKI X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes da
baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada sen-
do requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

053 2006.0006363-4/0 - Processo de Conhecimento: DINIR PI-
NHEIRO X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes da
baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada sen-
do requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

054 2006.0006365-8/0 - Processo de Conhecimento: IVANILDE
CANOFRE X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes da
baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada sen-
do requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

055 2006.0006436-7/0 - Processo de Conhecimento: LEOCÁDIA
CRUZ X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes da baixa
dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada sendo re-
querido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAUCO
HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

056 2006.0006441-9/0 - Processo de Conhecimento: CELSO GUI-
LHERME BATISTA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes
cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

057 2006.0006443-2/0 - Processo de Conhecimento: MARIA JOSÉ
GUIMARÃES DOS SANTOS X BRASIL TELECOM S/A Ficam as
partes cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que,
após em nada sendo requerido, os autos serão arquivados com bai-
xas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-
VEIRA CASARA

058 2006.0006449-3/0 - Processo de Conhecimento: ANITA BAR-
TECZKO DE GOES X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes
cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

059 2006.0006451-0/0 - Processo de Conhecimento: ANGELITA
SCHOENK X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes da
baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada sen-
do requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

060 2006.0006454-5/0 - Processo de Conhecimento: ANGELITA
TRAMONTIN COSTA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes
cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

061 2006.0006464-6/0 - Processo de Conhecimento: SANDRA
MARA PAES DE ALMEIDA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as
partes cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que,
após em nada sendo requerido, os autos serão arquivados com bai-
xas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-
VEIRA CASARA

062 2006.0006479-6/0 - Processo de Conhecimento: ELIANE
APARECIDA MIGLIORINI X BRASIL TELECOM S/A Ficam as
partes cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que,
após em nada sendo requerido, os autos serão arquivados com bai-
xas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-
VEIRA CASARA

063 2006.0006498-6/0 - Processo de Conhecimento: ALEX AL-
FREDO NEUMAN X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes ci-
entes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

064 2007.0000016-6/0 - Processo de Conhecimento: IVO BAH-
NERT X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes da baixa
dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada sendo re-
querido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAUCO
HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

065 2007.0000048-2/0 - Processo de Conhecimento: LEONI DE
FATIMA FERREIRA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes
cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em

nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

066 2007.0000066-0/0 - Processo de Conhecimento: EDUARDO
DE OLIVEIRA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes
da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada
sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

067 2007.0000069-6/0 - Processo de Conhecimento: MARIA
MARLENE DE CAMPOS VIEIRA DA ROSA X BRASIL TELE-
COM S/A Ficam as partes cientes da baixa dos autos nesta secreta-
ria, observando que, após em nada sendo requerido, os autos serão
arquivados com baixas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK,
DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

068 2007.0000103-0/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ MIG-
DALSKI X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes da bai-
xa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada sendo
requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAUCO
HUMBERTO BORK

069 2007.0000116-6/0 - Processo de Conhecimento: ONOFRE DE
OLIVEIRA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes da
baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada sen-
do requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

070 2007.0000140-8/0 - Processo de Conhecimento: CARLOS
DANIEL MAICHAK X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes
cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

071 2007.0000142-1/0 - Processo de Conhecimento: MOISES
SPALER PRATCHUM X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes
cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

072 2007.0000172-4/0 - Processo de Conhecimento: ANTONIO
RIBEIRO DA CRUZ X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes
cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

073 2007.0000174-8/0 - Processo de Conhecimento: ROSANGE-
LA FERNANDES X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cien-
tes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

074 2007.0000187-4/0 - Processo de Conhecimento: SELMA RITA
FERREIRA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes da
baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada sen-
do requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s) GLAU-
CO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASARA

075 2007.0000192-6/0 - Processo de Conhecimento: ROSEMERI
FERNANDES CARNEIRO X BRASIL TELECOM S/A Ficam as
partes cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que,
após em nada sendo requerido, os autos serão arquivados com bai-
xas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-
VEIRA CASARA

076 2007.0000198-7/0 - Processo de Conhecimento: IVO CAR-
LOS OSSOVIS X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes
da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada
sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK

077 2007.0000237-0/0 - Processo de Conhecimento: JOAO BA-
TISTA DE OLIVEIRA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes
cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

078 2007.0000244-5/0 - Processo de Conhecimento: LAURO DIAS
DE OLIVEIRA X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes
da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada
sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

079 2007.0000247-0/0 - Processo de Conhecimento: ADELINO DE
JESUS GOMES X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes
da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada
sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

080 2007.0000259-5/0 - Processo de Conhecimento: MARIA NA-
TIVIDADE SOARES DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A Ficam
as partes cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que,
após em nada sendo requerido, os autos serão arquivados com bai-
xas. Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLI-
VEIRA CASARA

081 2007.0000265-9/0 - Processo de Conhecimento: VANIA DE

FATIMA MADALOZZO X BRASIL TELECOM S/A Ficam as par-
tes cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após
em nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas.
Adv(s) GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA
CASARA

082 2007.0000273-6/0 - Processo de Conhecimento: ANGELA
MARCIA SCHASTAI X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes
cientes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

083 2007.0000274-8/0 - Processo de Conhecimento: PEDRO GO-
MES DA CRUZ X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cientes
da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em nada
sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

084 2007.0000339-3/0 - Processo de Conhecimento: ARGEMIRO
ROQUE LEMES X BRASIL TELECOM S/A Ficam as partes cien-
tes da baixa dos autos nesta secretaria, observando que, após em
nada sendo requerido, os autos serão arquivados com baixas. Adv(s)
GLAUCO HUMBERTO BORK, DANIELE DE OLIVEIRA CASA-
RA

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 006 2004.0003565-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 007 2004.0003648-3/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 008 2005.0000075-9/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 014 2006.0002016-9/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 015 2006.0002044-8/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 016 2006.0002104-4/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 017 2006.0002548-5/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 018 2006.0002549-7/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 019 2006.0002590-5/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 020 2006.0002671-5/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 021 2006.0002809-3/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 022 2006.0002986-5/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 023 2006.0003002-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 024 2006.0003016-8/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 025 2006.0003040-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 026 2006.0003042-3/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 027 2006.0003378-7/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 028 2006.0003479-9/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 029 2006.0004102-9/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 030 2006.0004146-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 031 2006.0004207-8/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 032 2006.0004301-7/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 033 2006.0004312-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 034 2006.0004503-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 035 2006.0004536-9/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 036 2006.0004669-7/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 037 2006.0004677-4/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 038 2006.0004811-8/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 039 2006.0005213-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 040 2006.0005341-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 041 2006.0005359-5/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 042 2006.0005717-8/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 043 2006.0005723-1/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 045 2006.0005872-4/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 046 2006.0005999-9/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 047 2006.0006104-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 048 2006.0006120-5/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 049 2006.0006242-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 051 2006.0006298-6/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 052 2006.0006356-9/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 053 2006.0006363-4/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 054 2006.0006365-8/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 055 2006.0006436-7/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 056 2006.0006441-9/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 057 2006.0006443-2/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 058 2006.0006449-3/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 059 2006.0006451-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 060 2006.0006454-5/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 061 2006.0006464-6/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 062 2006.0006479-6/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 063 2006.0006498-6/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 064 2007.0000016-6/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 065 2007.0000048-2/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 066 2007.0000066-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 067 2007.0000069-6/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 069 2007.0000116-6/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 070 2007.0000140-8/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 071 2007.0000142-1/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 072 2007.0000172-4/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 073 2007.0000174-8/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 074 2007.0000187-4/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 075 2007.0000192-6/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 077 2007.0000237-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 078 2007.0000244-5/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 079 2007.0000247-0/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 080 2007.0000259-5/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 081 2007.0000265-9/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 082 2007.0000273-6/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 083 2007.0000274-8/0

DANIELE DE OLIVEIRA CASARA 084 2007.0000339-3/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 009 2005.0000227-8/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 014 2006.0002016-9/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 015 2006.0002044-8/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 016 2006.0002104-4/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 017 2006.0002548-5/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 018 2006.0002549-7/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 019 2006.0002590-5/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 020 2006.0002671-5/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 021 2006.0002809-3/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 022 2006.0002986-5/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 023 2006.0003002-0/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 024 2006.0003016-8/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 025 2006.0003040-0/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 026 2006.0003042-3/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 027 2006.0003378-7/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 028 2006.0003479-9/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 029 2006.0004102-9/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 030 2006.0004146-0/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 031 2006.0004207-8/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 032 2006.0004301-7/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 033 2006.0004312-0/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 034 2006.0004503-0/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 035 2006.0004536-9/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 036 2006.0004669-7/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 038 2006.0004811-8/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 039 2006.0005213-0/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 040 2006.0005341-0/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 041 2006.0005359-5/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 042 2006.0005717-8/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 043 2006.0005723-1/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 044 2006.0005845-7/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 044 2006.0005845-7/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 045 2006.0005872-4/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 046 2006.0005999-9/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 047 2006.0006104-0/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 048 2006.0006120-5/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 049 2006.0006242-0/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 050 2006.0006290-1/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 051 2006.0006298-6/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 052 2006.0006356-9/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 053 2006.0006363-4/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 054 2006.0006365-8/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 055 2006.0006436-7/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 056 2006.0006441-9/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 057 2006.0006443-2/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 058 2006.0006449-3/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 059 2006.0006451-0/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 060 2006.0006454-5/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 061 2006.0006464-6/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 062 2006.0006479-6/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 063 2006.0006498-6/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 064 2007.0000016-6/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 065 2007.0000048-2/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 066 2007.0000066-0/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 067 2007.0000069-6/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 068 2007.0000103-0/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 069 2007.0000116-6/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 070 2007.0000140-8/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 071 2007.0000142-1/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 072 2007.0000172-4/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 073 2007.0000174-8/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 074 2007.0000187-4/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 075 2007.0000192-6/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 076 2007.0000198-7/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 077 2007.0000237-0/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 078 2007.0000244-5/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 079 2007.0000247-0/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 080 2007.0000259-5/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 081 2007.0000265-9/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 082 2007.0000273-6/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 083 2007.0000274-8/0

GLAUCO HUMBERTO BORK 084 2007.0000339-3/0

HAMILTON MACEDO BUHRER 011 2005.0000632-0/0

ISABEL APARECIDA HOLM 001 2004.0002757-3/0

ISABEL APARECIDA HOLM 002 2004.0002891-6/0

ISABEL APARECIDA HOLM 003 2004.0002898-9/0

ISABEL APARECIDA HOLM 004 2004.0002910-7/0

ISABEL APARECIDA HOLM 005 2004.0003048-3/0

ISABEL APARECIDA HOLM 009 2005.0000227-8/0

ISABEL APARECIDA HOLM 010 2005.0000338-0/0

ISABEL APARECIDA HOLM 011 2005.0000632-0/0

ISABEL APARECIDA HOLM 012 2005.0001048-0/0

ISABEL APARECIDA HOLM 013 2005.0001193-6/0

JOSE ADRIANO MALAQUIAS 007 2004.0003648-3/0

JOSE ADRIANO MALAQUIAS 013 2005.0001193-6/0

MICHELLE HOFFMANN PINHEIRO MACHADO 010 2005.0000338-0/0

ORIANA RODRIGUES SMIGUEL 037 2006.0004677-4/0

PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES 001 2004.0002757-3/0

PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES 002 2004.0002891-6/0

PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES 008 2005.0000075-9/0

RENILDE PAIVA MORGADO GOMES 003 2004.0002898-9/0

RENILDE PAIVA MORGADO GOMES 004 2004.0002910-7/0

RENILDE PAIVA MORGADO GOMES 005 2004.0003048-3/0

RENILDE PAIVA MORGADO GOMES 012 2005.0001048-0/0

VINYA MARA ANDERES DZIEVIESKI OLIVEIRA 006 2004.0003565-0/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE PONTA GROSSA - PONTA GROSSA
2º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - Relação Nº : 137/2008

001 2004.0002340-0/0 - Processo de Conhecimento: APARECI-
DA DE FATIMA LIMA X VALQUIRIA DE FREITAS JANUARIO
(E OUTRO) Fica a parte exeqüente intimada para, no prazo de cinco
dias, indicar o atual e correto endereço do executado, sob pena de
arquivamento dos autos. Adv(s) CARLOS EDUARDO MARTINS
BIAZETTO

002 2005.0001308-7/0 - Execução de Título Judicial: JOÃO MI-
GUEL CAVALLI (E OUTRO) X OSMARIO CESAR POPUAVISKI
Fica a parte exeqüente intimada para, no prazo de cinco dias, indicar
o atual e correto endereço do executado, sob pena de arquivamento
dos autos. Adv(s) MIGUEL OVERCENKO, SAIONARA STADLER
DE FREITAS
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003 2005.0002723-9/0 - Execução de Título Judicial: MARCO
AURÉLIO NIGELSKI (E OUTRO) X JOSÉ JOAQUIM KOGUT
Fica a parte exeqüente intimada para, no prazo de 10 (dez) dias,
indicar bens passíveis de penhora, tendo em vista o resultado negati-
vo da penhora on line, sob pena de extinção da execução. Adv(s)
ALI MUSTAPHA ATAYA

004 2006.0000425-0/0 - Execução Título Extrajudicial: CASEMI-
RO POSTANOVICZ X TEREZINHA DA APARECIDA BUENO (E
OUTRO) Fica a parte exeqüente intimada para, no prazo de cinco
dias, indicar o atual e correto endereço do executado, sob pena de
extinção da execução. Adv(s) CARLOS EDUARDO MARTINS BI-
AZETTO

005 2006.0000532-5/0 - Execução de Título Judicial: INDIANA-
RA APARECIDA ALMEIDA X MARIA ROSELI WILLE (E OU-
TRO) Ficam as partes intimadas que foi designada data para realiza-
ção de leilão único, para o dia 21/10/2008 às 18:00. Local: Prédio
dos Juizados, Rua Leopoldo Guimarães da Cunha, 590 - Oficinas
Adv(s) MARIA ROSELI WILLE

006 2006.0002805-6/0 - Execução de Título Judicial: ROSANGE-
LA APARECIDA DOS ANJOS FURMAN X PASCOAL CANDIDO
Fica a parte EXEQÜENTE intimada para no prazo de 05 (cinco)
dias indicar bens passíveis de penhora de propriedade da executada,
tendo em vista o término do prazo de suspensão requerido, sob pena
de extinção da execução.. Adv(s) FERNANDO GIL DOS SANTOS

007 2007.0001349-3/0 - Execução de Título Judicial: ROSAURA
APARECIDA MARGUERITTE DOS SANTOS X LEANDRO AR-
CÍLIO CINTRA DE MENEZES Fica a parte REQUERENTE inti-
mada para, no prazo de 05 (cinco) dias, indicar bens passíveis de
penhora e o local onde se encontram, tendo em vista o término do
prazo de suspensão requerido, sob pena de extinção da execução.
Adv(s) JULIE ELLEN RIBAS RAMALHO

008 2007.0002393-6/0 - Execução de Título Judicial: HAROLDO
ROTH X ALEXANDRE PINTO BUDIN Fica a parte exeqüente in-
timada para, no prazo de 10 (dez) dias, indicar bens passíveis de
penhora, tendo em vista o resultado negativo da penhora on line, sob
pena de extinção da execução. Adv(s) CARLOS ROBERTO VIE-
CHNEISKI

009 2007.0004859-1/0 - Execução Título Extrajudicial: SEVANI-
RA PINTO X SIMONE ELIZABETE NASCIMENTO Fica a parte
exeqüente intimada para, no prazo de dez dias, indicar bens passíveis
de penhora, sob pena de extinção da execução. Adv(s) CARLOS
EDUARDO MARTINS BIAZETTO

010 2008.0000281-9/0 - Execução Título Extrajudicial: HERIBER-
TO AMANCIO X MARCIA ANGIESKI Fica a parte exeqüente inti-
mada para, no prazo de dez dias, indicar bens passíveis de penhora,
sob pena de extinção da execução. Adv(s) GISLAINE ANTUNES
DE LIMA

013 2008.0001908-3/0 - Processo de Conhecimento: COMÉRCIO
DE CARNES LAGOA DOURADA X PAES DE OLIVEIRA E CIA
LTDA (CLASSE A AUTOMÓVEIS) Fica a parte requerente intima-
da para, no prazo de cinco dias, indicar o atual e correto endereço do
executado, sob pena de arquivamento dos autos. Adv(s) CARLOS
EDUARDO MARTINS BIAZETTO

014 2008.0001962-8/0 - Processo de Conhecimento: YLKA MA-
RIA DE CAMPOS X SUL MIDIA INFORMATICA LTDA Fica a
parte requerente intimada para, no prazo de cinco dias, indicar o
atual e correto endereço do executado, sob pena de arquivamento
dos autos. Adv(s) GERALDO MANJINSKI JUNIOR

015 2008.0002776-5/0 - Execução Título Extrajudicial: CELSO
HARTMANN-ME X FC TELHAS LTDA Fica a parte exeqüente in-
timada para, no prazo de dez dias, indicar bens passíveis de penhora,
sob pena de extinção da execução. Adv(s) DORIVAL TARABAU-
CA

016 2008.0002938-5/0 - Execução Título Extrajudicial: DANIEL-
LE SZESZ X MARCIA KOZAN Fica a parte exeqüente intimada
para, no prazo de cinco dias, indicar o atual e correto endereço do
executado, sob pena de extinção da execução. Adv(s) DANIELLE
SZESZ

017 2008.0003163-8/0 - Execução Título Extrajudicial: IGOR DE
MIRANDA RIBAS X CÉLIA LIAN FURTADO Fica a parte exe-
qüente intimada para, no prazo de cinco dias, indicar o atual e corre-
to endereço do executado, sob pena de extinção da execução. Adv(s)
JULIANO DEMIAN DITZEL

018 2008.0003278-8/0 - Processo de Conhecimento: ZANONI
ROGOSKI FILHO X ERMELINA DOS SANTOS Fica a parte RE-
QUERENTE intimada da audiência de conciliação designada para o
dia 03/12/2008 às 18 horas. Ciente que o não comparecimento da
parte requerente acarretará em extinção do processo sem julgamen-
to do mérito. Adv(s) DANIELLE FELIZARDA MENDES

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ALI MUSTAPHA ATAYA 003 2005.0002723-9/0

CARLOS EDUARDO MARTINS BIAZETTO 001 2004.0002340-0/0

CARLOS EDUARDO MARTINS BIAZETTO 004 2006.0000425-0/0

CARLOS EDUARDO MARTINS BIAZETTO 009 2007.0004859-1/0

CARLOS EDUARDO MARTINS BIAZETTO 013 2008.0001908-3/0

CARLOS ROBERTO VIECHNEISKI 008 2007.0002393-6/0

DANIELLE FELIZARDA MENDES 018 2008.0003278-8/0

DANIELLE SZESZ 016 2008.0002938-5/0

DORIVAL TARABAUCA 015 2008.0002776-5/0

FERNANDO GIL DOS SANTOS 006 2006.0002805-6/0

GERALDO MANJINSKI JUNIOR 014 2008.0001962-8/0

GISLAINE ANTUNES DE LIMA 010 2008.0000281-9/0

JULIANO DEMIAN DITZEL 017 2008.0003163-8/0

JULIE ELLEN RIBAS RAMALHO 007 2007.0001349-3/0

MARIA ROSELI WILLE 005 2006.0000532-5/0

MIGUEL OVERCENKO 002 2005.0001308-7/0

SAIONARA STADLER DE FREITAS 002 2005.0001308-7/0

COMARCA DE RESERVA
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
Juiz: JÚLIA BARRETO CAMPÊLO
RELAÇÃO n.º 17/2008

Índice
Nome do advogado N.º
ANA PAULA RONKOSKI NALIVAIKO 03
DANIELLE SZESZ 02
DANIELLE SZESZ 05
DOUGLAS AUGUSTO RODERJAN FILHO 03
ISABEL APARECIDA HOLM 02
JÚLIO CÉSAR GOULART LANES 03
NELSON PASCHOALOTTO 05
NORBERT HEIDEMANN 06
ROZANE MACHADO MARCONATO 04
TACIANA IZABEL GOMES NADAL 02
VIVIANE BUENO ALIONÇO 01

1) DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C.C.
DANOS MORAIS, em que figura como requerente SEBASTIÃO
MERCER e requerido COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-
GIA – COPEL. Intimo-a de que foi designada a data de 20 de OU-
TUBRO de 2008, às 10:30 h, para realização de audiência de tenta-
tiva de conciliação. Intimo-a, também, que foi deferida a medida li-
minar pleiteada. Adv. Viviane Bueno Alionço.

2) INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL n.º 00033/2008-00, em
que figura como requerente AUGUSTINHO GRONDZIAK e reque-
rido BRASIL TELECOM S/A. Intimo-os de que foi designada a data
de 09 de OUTUBRO de 2008, às 15:00 h, para realização de audiên-
cia de instrução e julgamento. Adv. Danielle Szesz, Adv. Isabel Apa-
recida Holm, Adv. Taciana Izabel Gomes Nadal.

3) DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÍVIDA C.C.
INIBITÓRIA C.C. PEDIDO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO n.º
57/2008, em que figura como requerente MARIANA CRISTINA
BARTNACK e requerido BCP S/A. Intimo-os de que foi designada
a data de 10 de OUTUBRO de 2008, às 14:00 h, para realização de
audiência de instrução e julgamento. Adv. Douglas Augusto Roder-
jan Filho, Adv. Ana Paula Ronkoski Nalivaiko, Adv. Júlio César Gou-
lart Lanes.

4) INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS n.º 00037/2008-00,
em que figura como requerente JOÃO LOPES DE OLIVEIRA e re-
querido EDIEL DE OLIVEIRA. Intimo-o(a) de que foi designada a
data de 10 de OUTUBRO de 2008, às 13:00 h, para realização de
audiência de instrução e julgamento. Adv. Rozane Machado Marco-
nato.

5) INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS n.º 00034/2008-00,
em que figura como requerente ERASMO DA SILVA e requerido
BANCO UNIBANCO S/A. Intimo-os de que foi designada a data de
14 de OUTUBRO de 2008, às 16:00 h, para realização de audiência
de instrução e julgamento. Adv. Danielle Szesz, Adv. Nelson Pas-
choalotto.

6) RECLAMATÓRIA n.º 00004/2008-00, em que figura como
reclamante NATALINO FONTANA e reclamado ISAQUE SELIN-
GER MARTINS. Intimo-o de que foi designada a data de 14 de
OUTUBRO de 2008, às 14:00 h, para realização de audiência de
instrução e julgamento. Adv. Norbert Heidemann.

COMARCA DE RESERVA
VARA CRIMINAL
Juiz: JÚLIA BARRETO CAMPÊLO

RELAÇÃO n.º 27/2008
Consulta processual: www.tj.pr.gov.br

Índice
Nome do advogado N.º
EDUARDO KUTIANSKI FRANCO 04
EMERSON LUZ 05
GILMAR COSTA VAZ 01
LUIZ FERNANDO CHEMIM 03
MAURO GUERRA EDUARDO 02

1) PROCESSO-CRIME n.º 2004.0000014-0, em que figura como
acusado JEREMIAS WIEDERMANN ALVES. Intimo-o acerca do
despacho proferido nos autos: “... Indefiro o pedido de fl. 300, por
ser intempestivo. A oportunidade de requerer a apresentação das ra-
zões de apelação na superior instância ocorre no momento da inter-
posição do recurso, conforme o artigo 600, parágrafo 4.º do Código
de Processo Penal. Verifica-se ainda que, no presente caso, até já
transcorreu o prazo para apresentação das razões recursais [...] Re-
metam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná, para
fins de reexame necessário...”. Adv. Gilmar Costa Vaz.

2) CARTA PRECATÓRIA n.º 2008.0000108-0, oriunda da 2.ª Vara
Judicial de Osvaldo Cruz-SP e extraída dos autos de AÇÃO PENAL
n.º 358/2005, em que figura como acusado MARIANO CZEKAL-
SKI. Intimo-o que foi designada a data de 16 de OUTUBRO de 2008,
às 15:30 h, para realização de audiência de oitiva das testemunhas
arroladas pela defesa. Adv. Mauro Guerra Eduardo.

3) CARTA PRECATÓRIA n.º 2008.0000111-0, oriunda da Vara
Criminal da Comarca de Lapa/PR e extraída dos autos de AÇÃO
PENAL n.º 2003.0000064-5, em que figura como acusado EDUAR-
DO GIPIELA. Intimo-o de que foi designada a data de 21 de OU-
TUBRO de 2008, às 16:30 h, para audiência de oitiva de testemunha
referida. Adv. Luiz Fernando Chemim.

4) CARTA PRECATÓRIA n.º 2008.0000115-2, oriunda da Vara
Criminal da Comarca de Cândido de Abreu-PR e extraída dos autos
de AÇÃO PENAL n.º 2007.0000062-6, em que figura como acusado
WILMAR ARMELIN. Intimo-o de que foi designada a data de 21 de
OUTUBRO de 2008, às 14:00 h, para realização de audiência de
inquirição de testemunha arrolada na denúncia. Adv. Eduardo Kuti-
anski Franco.

5) PROCESSO-CRIME n.º 2007.0000120-7, em que figura como
acusado CLAUDENIR LOPES. Intimo-o de que foi expedida carta
precatória à comarca de Ponta Grossa-PR, para oitiva de testemu-
nhas arroladas na defesa prévia. Adv. Emerson Luz.

Segundo Juizado Especial Cível – São José dos Pinhais
Relação de Publicação nº. 51/2008
Secretário Designado: Leandro José Prendin
Juiz Supervisor: Dr. Roberto Luiz Santos Negrão

001 2005.0001950-7/0 - Processo de Conhecimento: RALF OLLIS
HERHOLZ X CASA DA ORDENHADEIRA Intime-se a parte re-
clamada para que diga quanto ao cumprimento do julgado, no prazo
de 03 (três) dias. Adv(s) CELSO FERNANDO GUTMANN, PA-
TRICIA VANESSA MARAN VIEIRA

002 2006.0001268-8/0 - Execução de Título Judicial: USINAGEM
KOERNER LTDA X LUIZ TADEU LOPES Tome ciência o exe-
qüente quanto ao resultado negativo do sistema Bacenjud e indique,
no prazo de 05 (cinco) dias, bens suscetíveis de penhora, sob pena
de extinção do processo de execução, nos termos do §4º, do art. 53,
da Lei nº. 9.099/95. Adv(s) JOSE MAURO LANGER

003 2006.0002042-4/0 - Execução de Título Judicial: SIDNEI JOSE
ROPELATO X ROBERTO GIRARDI (E OUTRO) Sentença julgan-
do extinto o processo com julgamento do mérito - Tendo em vista o
cumprimento da sentença através do levantamento pelo credor do
valor bloqueado, JULGO EXTINTA a presente Execução nos ter-
mos do art. 794, I do CPC. Desde já defiro o desentranhamento de
eventuais documentos que instruíram a presente, substituindo-os por
fotocópias. Adv(s) AIRTON PICOLOMINI RESTANI

004 2007.0000347-0/0 - Processo de Conhecimento: ERENI PE-
REIRA DE OLIVEIRA X COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA
DA BAHIA Tomem ciência às partes do retorno dos autos da Turma
Recursal, requerendo o que for de direito no prazo de 03 (três) dias.
Adv(s) MICHAEL RAFAEL TORMES, ADILSON DE CASTRO
JUNIOR

005 2007.0000446-9/0 - Processo de Conhecimento: ANDRÉ AL-
VES X CREDICARD S/A Considerando o pagamento efetuado pelo
reclamado (fls. 234), intime-se a parte autora para proceder o res-
pectivo levantamento da quantia depositada e para dizer no prazo de
03 (três) dias, sobre a quitação do débito e extinção do presente
feito, valendo seu silêncio como aquiescência ao pagamento efetua-
do. Expeça-se alvará de levantamento em favor da autora. Adv(s)
ROBERTA PEDROSO FERREIRA, ELISA GEHLEN PAULA BAR-
ROS DE CARVALHO, FRANCISCO ANTÔNIO FRAGATA JUNI-
OR

006 2007.0000616-6/0 - Execução de Título Judicial: DEMÉTRIO
MARUCH NUNES DA SILVA X ARLETE DE LURDES GUIMA-
RÃES Tome ciência o exeqüente quanto ao resultado negativo do
sistema Bacenjud e indique, no prazo de 05 (cinco) dias, bens susce-
tíveis de penhora, sob pena de extinção do processo de execução,
nos termos do §4º, do art. 53, da Lei nº. 9.099/95. Adv(s) ALFRE-
DO JOSE FAIAD PILUSKI

007 2007.0001301-5/0 - Execução de Título Judicial: VERUSKA
MELLO CAVALHEIRO X FABIANA CRISTINA DE OLIVEIRA
Tome ciência o exeqüente quanto ao resultado negativo do sistema
Bacenjud e indique, no prazo de 05 (cinco) dias, bens suscetíveis de
penhora, sob pena de extinção do processo de execução, nos termos
do §4º, do art. 53, da Lei nº. 9.099/95. Adv(s) MICHAEL RAFAEL
TORMES

008 2007.0001367-1/0 - Processo de Conhecimento: ROSELI DOS
SANTOS MORAES X BRASIL TELECOM S/A Sentença julgando
extinto o processo com julgamento do mérito - Com fundamento no
artigo 22, parágrafo único, da Lei 9.099/95, homologo por sentença,
para que produza todos os efeitos legais o acordo entabulado entre
as partes nos presentes autos, passando o referido a ter efeito de
título executivo. E, por conseguinte, nos termos do art. 269, inciso
III, do CPC, julgo extinto o presente feito com julgamento do méri-
to. Adv(s) JOELCIO FLAVIANO NIELS, ALBERTO RODRIGUES
ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

009 2007.0001684-8/0 - Processo de Conhecimento: PRISCILA
CRISTINA GOMES MORAES X COMPANHIA DE SEGUROS
ALIANÇA DA BAHIA Tomem ciência às partes do retorno dos au-
tos da Turma Recursal, requerendo o que for de direito no prazo de
03 (três) dias. Adv(s) MICHAEL RAFAEL TORMES, GUSTAVO
SALDANHA SUCHY

010 2007.0001747-0/0 - Execução de Título Judicial: ELISANDRA
DAS NEVES RAIZER X AUGUSTU’S CALÇADOS ESPORTES
Sentença julgando improcedentes os embargos Adv(s) ANDREI DE

OLIVEIRA RECH

011 2007.0001811-6/0 - Execução de Título Judicial: KATIA RE-
GINA TORTORA X JEFERSON GODOY BUENO Tome ciência o
exeqüente quanto ao resultado negativo do sistema Bacenjud e indi-
que, no prazo de 05 (cinco) dias, bens suscetíveis de penhora, sob
pena de extinção do processo de execução, nos termos do §4º, do
art. 53, da Lei nº. 9.099/95. Adv(s) SIMONE MOLETTA

012 2007.0002190-0/0 - Execução de Título Judicial: VALDENIR
ORMENEZE ZANINI X T&S SILK SCREEN LTDA (E OUTROS)
Ante a indicação de bens à penhora feita pela executada no petitório
retro, intime-se a exeqüente para que se manifeste no prazo de 05
(cinco) dias. Adv(s) MAY IARK WERNER, GUILHERME AUGUS-
TO BANA

013 2007.0002223-0/0 - Execução de Título Judicial: ROSALINA
MACEDO RODRIGUES X OMNI INTERNACIONAL BRASIL.
COM IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA (E OUTROS) Re-
cebo os Embargos (Impugnação) para discussão. Intime-se o embar-
gado/exeqüente impugnar os embargos, no prazo de 15 dias. Adv(s)
VALDECI WENCESLAU BARAO MARQUES, CARLOS ROBER-
TO FIORIN PIRES, RAQUEL GRION FRIAS BRANDLI

014 2007.0002224-1/0 - Execução de Título Judicial: MARCIA
RIBEIRO DOS SANTOS X OMNI INTERNACIONAL BRASIL.
COM IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA (E OUTROS) Re-
cebo os Embargos (Impugnação) para discussão. Intime-se o embar-
gado/exeqüente impugnar os embargos, no prazo de 15 dias. Adv(s)
VALDECI WENCESLAU BARAO MARQUES, CARLOS ROBER-
TO FIORIN PIRES, RAQUEL GRION FRIAS BRANDLI

015 2007.0002327-7/0 - Processo de Conhecimento: ROZILANE
APARECIDA NIZ X MURICY DA CUNHA (E OUTROS) Diante
da informação pelo Banco Itaú (fls. 106) de que houve a quitação do
contrato e de que o gravame foi baixado na data de 10/06/2008,
intimem-se as partes para que se manifestem no prazo de 05 (cinco)
dias. Adv(s) SOLANGE APARECIDA LEAL PADILHA GIBRIM,
DIRCEU LUIZ BERTOLIM PRECOMA, ANDREA LOPES GER-
MANO

016 2007.0002527-7/0 - Processo de Conhecimento: VICENTINA
MARIA MAZETTO X BANCO ITAU S/A Considerando o paga-
mento efetuado pelo executado (fls. 172), intime-se a parte autora
para proceder o respectivo levantamento da quantia depositada e
para dizer no prazo de 03 (três) dias, sobre a quitação do débito e
extinção do presente feito, valendo seu silêncio como aquiescência
ao pagamento efetuado. Expeça-se alvará de levantamento em favor
do exeqüente. Adv(s) CARLOS ALBIRONE TOAZZA, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, FABRICIO COIMBRA
CHESCO

017 2007.0002544-3/0 - Execução de Título Judicial: ADEMIR
MARION JESS X VIVO S/A. Sentença julgando extinto o processo
com julgamento do mérito - Tendo em vista o cumprimento da con-
denação e o levantamento da quantia pelo autor, JULGO EXTINTA
a presente Execução nos termos do art. 794, I do CPC. Desde já
defiro o desentranhamento de eventuais documentos que instruíram
a presente, substituindo-os por fotocópias. Adv(s) LOUISE RAI-
NER PEREIRA GIONEDIS

018 2007.0002632-9/0 - Execução Título Extrajudicial: NEI OSEI-
AS BLASZCZAK X MARINEPAR INDUSTRIA E COMÉRCIO DE
MADEIRAS LTDA Indefiro o petitório retro. Tendo o autor solici-
tado a execução do acordo, alegando seu cumprimento, cabe a este
esclarecer de que forma não foi cumprido, informando se houve pa-
gamento de alguma parcela e, caso positivo, qual o valor remanes-
cente a ser executado. Adv(s) LUCIANO MICHALXUK, GONCA-
LO MARINS FARFUD, ADRIANE GREIN BASSO, ANTONIO
CLAUDIO KOZIKOSKI JUNIOR, WALMOR ADAO SCHMITT
NETO

019 2008.0000076-7/0 - Execução de Título Judicial: MARLENE
MARTIN X TAROUCO ADMINISTRAÇÃO LTDA. (E OUTROS)
Sentença julgando extinto o processo com julgamento do mérito -
Tendo em vista a satisfação do crédito da autora através do levanta-
mento do valor executado, JULGO EXTINTA a presente Execução
nos termos do art. 794, I do CPC. Defiro o desentranhamento da
documentação que instruiu o feito, mediante substituição por foto-
cópias. Adv(s) ANDREIA MARINA LATREILLE

020 2008.0000300-0/0 - Processo de Conhecimento: MARCOS
AURELIO JUSTI X ECCO SALVA EMERGENCIAS MEDICAS
Determina-se ao requerido o prazo de 05 (cinco) dias para alegações
finais. Adv(s) PAULA TULLER NUNES, JOSE HERIBERTO MI-
CHELETO, ELISABETH NASS ANDERLE

021 2008.0000315-0/0 - Processo de Conhecimento: PAMELA
CORREA RODRIGUES X NOBREGA SEGURADORA DO BRA-
SIL Sobre o ofício de fls. 141, faculto manifestação das partes pelo
prazo comum de 03 (três) dias. Adv(s) GERSON LUIZ DE OLI-
VEIRA, GUSTAVO SALDANHA SUCHY

022 2008.0000427-4/0 - Processo de Conhecimento: JOSÉ ADIR
CORDEIRO DA ROCHA JUNIOR (E OUTRO) X MARIA DIAS
RAMOS (E OUTROS) Remarco audiência de instrução e julgamen-
to para o dia 22/10/2008, às 14:00 horas. Adv(s) DENIS EDISON
PAZ, GILBERTO REICHARTDT, MARIA AMELIA CASSIANA
MASTROROSA VIANNA, ODECIO LUIZ PERALTA

023 2008.0000437-5/0 - Execução de Título Judicial: LINEO OR-
LANDO BIZETTO X FERNANDO CESAR DA COSTA FERREI-
RA Tome ciência o exeqüente quanto ao resultado negativo do siste-
ma Bacenjud e indique, no prazo de 05 (cinco) dias, bens suscetíveis
de penhora, sob pena de extinção do processo de execução, nos ter-
mos do §4º, do art. 53, da Lei nº. 9.099/95. Adv(s) GONCALO

Reserva

São José dos Pinhais
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MARINS FARFUD

024 2008.0000493-3/0 - Execução Título Extrajudicial: LUIZ
NOGAROTTO X MONICA ANDRÉA NOBRE RAMOS Sentença
julgando extinto o processo com julgamento do mérito - Tendo em
vista o pagamento feito pelo executado, JULGO EXTINTA a pre-
sente Execução nos termos do art. 794, I do CPC. Desde já defiro o
desentranhamento de eventuais documentos que instruíram a pre-
sente, substituindo-os por fotocópias. Adv(s) TEOMAR PIACESKI

025 2008.0000524-9/0 - Processo de Conhecimento: RENATO
KOVALSKI DE RAMOS X ALIANÇA DISTRIBUIDORA DE PRO-
DUTOS ELETRODOMÉSTICOS LTDA (E OUTRO) Sentença jul-
gando procedente o pedido do requerente - Em relação ao valor ar-
bitrado a título de danos morais, a correção monetária e a incidência
de juros moratórios de 1% ao mês devem ocorrer a partir da data da
decisão, na forma do Enunciado 33 da TRU/PR. Com exceção ao
contido acima e que passa a constar da sentença e, no mais, não
verificando qualquer vício ou irregularidade a ser sanada, HOMO-
LOGO por sentença para que produza todos os efeitos legais o pare-
cer do Juiz Leigo de fls. 106/113, o que faço com fundamento no art.
40 da Lei nº 9.099/95. Adv(s) ALEXANDRE ZOLET, JOSE AU-
GUSTO ARAUJO DE NORONHA, LUIZ GUSTAVO VARDANE-
GA VIDAL PINTO

026 2008.0000571-8/0 - Processo de Conhecimento: CLEDINEY
BOEIRA DA SILVA X HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MÚL-
TIPLO Sentença julgando procedente o pedido do requerente - Sem
custas e honorários, nos moldes do art. 55 da Lei nº 9.099/95. [...]
deverá o requerido, independente de intimação, proceder ao paga-
mento do débito no prazo de 15 (quinze) dias contados do trânsito
em julgado (Enunciado 105 do FONAJE), sob pena de acréscimo de
multa de 10 % (dez por cento) sobre o montante da condenação.
Adv(s) ANTONIO SBANO, GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO

027 2008.0000608-4/0 - Execução de Título Judicial: SUELI CAE-
TANO DRESCH X CONCESSIONARIA CAMINHOS DO PARA-
NÁ S.A Sentença julgando extinto o processo com julgamento do
mérito - Tendo em vista o cumprimento da sentença através do le-
vantamento do valor bloqueado pela credora, JULGO EXTINTA a
presente Execução nos termos do art. 794, I do CPC. Defiro o de-
sentranhamento da documentação que instruiu o feito, mediante subs-
tituição por fotocópias. Adv(s) ANTONIO CESAR HAVRESKO,
EDINA REGINA BYCZKOWSKI

028 2008.0000729-8/0 - Processo de Conhecimento: GÉRSON
ADRIANO DE LIMA X LOJAS AMERICANAS S/A (E OUTROS)
Sentença julgando parcialmente procedente o pedido do requerente
- Extinto em face da ré K&S Service. Sem custas e honorários, nos
moldes do art. 55 da Lei nº 9.099/95. [...] deverá o requerido, inde-
pendente de intimação, proceder ao pagamento do débito no prazo
de 15 (quinze) dias contados do trânsito em julgado (Enunciado 105
do FONAJE), sob pena de acréscimo de multa de 10 % (dez por
cento) sobre o montante da condenação. Adv(s) MARIA MERCE-
DES UBA, MARIA DE LOURDES VIEGAS GEORG, DANIELA
BRANDT SANTOS, CARLOS HUMBERTO RODRIGUES DA SIL-
VA

029 2008.0000871-8/0 - Processo de Conhecimento: RAQUEL
SKRIPE WOITCHIK X BANCO IBI SA BANCO MULTIPLO Sen-
tença julgando extinto o processo com julgamento do mérito - Tendo
em vista o pagamento feito pelo executado, JULGO EXTINTA a
presente Execução nos termos do art. 794, I do CPC. Desde já defiro
o desentranhamento de eventuais documentos que instruíram a pre-
sente, substituindo-os por fotocópias. Adv(s) CELSO DAVID AN-
TUNES, LUIS CARLOS LAURENÇO, ELISA GEHLEN PAULA
BARROS DE CARVALHO

030 2008.0001077-8/0 - Processo de Conhecimento: ANDREIA
GUBERT X CLÓVIS CESAR FERNANDES DE AMORIM ME
Sobrevindo resposta ao ofício, faculto manifestação sucessiva das
partes pelo prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Adv(s) PRISCILA
NERY

031 2008.0001122-4/0 - Processo de Conhecimento: MARCELA
DEREVORIZ X MARCOS DOS SANTOS (E OUTRO) Intime-se a
requerente para que se manifeste quanto ao solicitado pela reclama-
da Dairy Partners America Brasil na audiência de conciliação (fls.
47/48) e quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco)
dias. Adv(s) EDISON FOGACA DA SILVA, RENE TOEDTER,
MARCOS ANTONIO KAWAMURA

032 2008.0001150-3/0 - Processo de Conhecimento: SIMON BE-
NEVIDES DO NASCIMENTO X OMNI INTERNATIONAL
BRASIL.COM IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA Por tem-
pestivo e por ter havido o preparo integral, conforme certificado às
fls. 204, recebo o recurso interposto às fls. 176/200, em seu efeito
devolutivo apenas (art. 43 da Lei 9.099/95). Intime-se o recorrido
para oferecer contra-razões no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do
§2º do art. 42 da Lei 9.099/95. Adv(s) JOANES EVERALDO DE
SOUSA, CARLOS ROBERTO FIORIN PIRES, RAQUEL GRION
FRIAS BRANDLI

033 2008.0001152-7/0 - Processo de Conhecimento: CLEVERSON
LUIZ SIMONATO X OMNI INTERNATIONAL BRASIL.COM
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA Por tempestivo e por ter
havido o preparo integral, conforme certificado às fls. 210, recebo o
recurso interposto às fls. 181/206, em seu efeito devolutivo apenas
(art. 43 da Lei 9.099/95). Intime-se o recorrido para oferecer con-
tra-razões no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do §2º do art. 42 da
Lei 9.099/95. Adv(s) JOANES EVERALDO DE SOUSA, CARLOS
ROBERTO FIORIN PIRES, RAQUEL GRION FRIAS BRANDLI

034 2008.0001236-2/0 - Processo de Conhecimento: MICHEL
LEANDRO CONTINI X K&S SERVICE LTDA (E OUTRO) Sen-
tença julgando parcialmente procedente o pedido do requerente -

Extinto em face da ré K&S Service. Sem custas e honorários, nos
moldes do art. 55 da Lei nº 9.099/95. [...] deverá o requerido, inde-
pendente de intimação, proceder ao pagamento do débito no prazo
de 15 (quinze) dias contados do trânsito em julgado (Enunciado 105
do FONAJE), sob pena de acréscimo de multa de 10 % (dez por
cento) sobre o montante da condenação. Adv(s) DANIELA BRAN-
DT SANTOS, MARCELO RAYES

035 2008.0001243-8/0 - Processo de Conhecimento: JOSE BES-
BATI FILHO X COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DA
BAHIA Sobre os ofícios de fls. 78, 79 e 83/91, faculto manifestação
das partes pelo prazo comum de 03 (três) dias. Adv(s) MICHAEL
RAFAEL TORMES, GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA
GIOZZA AVILA

036 2008.0001410-0/0 - Processo de Conhecimento: IVO FAC-
CENDA (E OUTRO) X EMPRESA AÉREA TAM Sentença julgan-
do extinto o processo sem julgamento do mérito - Diante do contido
no petitório retro, no qual os reclamantes pleiteiam a extinção da
presente reclamação pela perda do seu objeto, não se verificam con-
dições para o seu prosseguimento. Ante o exposto, JULGO EXTIN-
TA a presente reclamação nos termos do art. 267, VI do CPC. Defiro
o desentranhamento da documentação que instruiu o feito, mediante
substituição por fotocópias. Adv(s) JULIANE ZANCANARO

037 2008.0001415-9/0 - Processo de Conhecimento: EDSON EN-
RIQUE FARIAS X BRASIL TELECOM S.A Designo audiência de
instrução e julgamento, a ser realizada na forma do art. 27 da Lei nº
9.099/95, para o dia 22/10/2008, às 16:00 horas. Na audiência será
colhido o depoimento pessoal das partes (art. 342 do CPC) . Adv(s)
JOAO ALVES STANISKI, SANDRA REGINA RODRIGUES

038 2008.0001435-0/0 - Processo de Conhecimento: MARIA LU-
CIA PIOVEZAN BASTOS X BRASIL TELECOM S.A Designo
audiência de instrução e julgamento, a ser realizada na forma do art.
27 da Lei n 9.099/95, para o dia 22/10/2008, às 15:00 horas. Na
audiência será colhido o depoimento pessoal das partes (art. 342 do
CPC). Adv(s) CELSO FERNANDO GUTMANN, SANDRA REGI-
NA RODRIGUES

039 2008.0001472-9/0 - Processo de Conhecimento: MARIA SE-
NILDA DE AGUIAR X BV FINANCEIRA S/A C. F. I. Consideran-
do o exposto na inicial, determino seja intimada a requerida para
exibir, no prazo de 15 (quinze) dias, toda documentação relativa à
quitação antecipada do financiamento pela requerente, sob pena de
aplicação do art. 359, I do CPC. Adv(s) JOSE VALTER RODRI-
GUES, DAIANE SANTANA RODRIGUES, JAIME OLIVEIRA
PENTEADO, LUIZ HENRIQUE BONA TURRA

040 2008.0001498-1/0 - Processo de Conhecimento: CRISTIANE
RIGO X VIVO SA Sentença julgando extinto o processo sem julga-
mento do mérito - [...]. Assim, e com fundamento no artigo 51, inci-
so II, da Lei n° 9.099/95, JULGO EXTINTO o presente feito, sem
julgamento do mérito, facultando ao interessado o reingresso do pe-
dido na justiça cível comum, onde será possível a dilação probatória
pericial. Defiro o desentranhamento da documentação que instruiu o
feito, mediante substituição por fotocópias. Adv(s) ADRIANA DA
SILVA COSTA, LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS

041 2008.0001506-0/0 - Processo de Conhecimento: JAIR ANTO-
NIO MOREIRA X ITAU SEGUROS Infrutífera a proposta concilia-
tória e tendo o autor requerido o prosseguimento da ação, designo
audiência de instrução e julgamento, a ser realizada na forma do art.
27 da Lei n 9.099/95, para o dia 21/10/2008, às 15:00 horas. Na
audiência será colhido o depoimento pessoal das partes (art. 342 do
CPC) e inquiridas as testemunhas, observado quanto a estas o dis-
posto no art. 34 da Lei nº 9.099/95. Adv(s) GUSTAVO SALDA-
NHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA

042 2008.0001587-9/0 - Execução Título Extrajudicial: ANGELA
NATALINA GRALAKI BLACZYK X MARIA REGINA PONTA-
ROLO Com fundamento no art. 125, IV c/c 599, I do CPC, designo
audiência conciliatória para o dia 30/10/2008, às 15:00 horas. Adv(s)
CARLOS JOSE DE OLIVEIRA MATTOS

043 2008.0001693-2/0 - Execução Título Extrajudicial: EDISON
RICARDO FLOR X MARIA LUCIANA GORONKOSKI - COMU-
NICAÇÃO VISUAL Manifeste-se novamente o requerente quanto
ao retorno do AR negativo de fls. 26, e indique, no prazo de 03 (três)
dias, o endereço atual do requerido. Adv(s) MARSAL JUNGLES
DOS SANTOS

044 2008.0001800-9/0 - Processo de Conhecimento: RODRIGO
DE MORAES BATISTA X DAYS COMÉRCIO DE ELETRÔNI-
COS (E OUTRO) Sentença julgando parcialmente procedente o pe-
dido do requerente - Extinto em face da requerida Days Comério de
Eletrônicos. Sem custas e honorários, nos moldes do art. 55 da Lei
nº 9.099/95. [...] deverá o requerido, independente de intimação,
proceder ao pagamento do débito no prazo de 15 (quinze) dias con-
tados do trânsito em julgado (Enunciado 105 do FONAJE), sob pena
de acréscimo de multa de 10 % (dez por cento) sobre o montante da
condenação. Adv(s) NELSON JUNKI LEE, ANDRÉ LUIS AGNER
MACHADO MARTINS, FABIOLA PAVONI JOSÉ PEDRO

045 2008.0001801-0/0 - Processo de Conhecimento: CARLOS
ADALBERTO ZANINI X B2W - COMPANHIA GLOBAL DE VA-
REJO Sentença julgando parcialmente procedente o pedido do re-
querente - Sem custas e honorários, nos moldes do art. 55 da Lei nº
9.099/95. [...] deverá o requerido, independente de intimação, pro-
ceder ao pagamento do débito no prazo de 15 (quinze) dias contados
do trânsito em julgado (Enunciado 105 do FONAJE), sob pena de
acréscimo de multa de 10 % (dez por cento) sobre o montante da
condenação. Adv(s) NELSON JUNKI LEE, ANDRÉ LUIS AGNER
MACHADO MARTINS, FABIOLA PAVONI JOSÉ PEDRO

046 2008.0001804-6/0 - Processo de Conhecimento: ANDRE RI-

CARDO SLUZALA X LOJAS DUDONY Sentença julgando extinto
o processo sem julgamento do mérito - Considerando a ausência in-
justificada do autor, embora devidamente notificado para o presente
ato (fls. 25/26), bem como não se fazendo representar por procura-
dor, julgo extinto o presente feito sem julgamento do mérito, o eu
faço com fundamento no art. 51, I da Lei nº 9.099/95. Adv(s) MAR-
CELO FANCHIN

047 2008.0002026-0/0 - Processo de Conhecimento: MARCIA
APARECIDA COLELLA X MULTIFLEX Considerando que o de-
ferimento da tutela antecipada atingirá direito de terceiro que não é
parte nos autos, indefiro a retirada do nome da autora dos órgãos de
restrição ao crédito. Ante o retorno da correspondência enviada para
citação do réu (fls. 25), e levando-se em conta não haver tempo hábil
para nova intimação, visto que se faz necessária indicação de novo
endereço, determino a necessária indicação de novo endereço, de-
termino a suspensão da audiência designada para o dia 22/09/2008,
às 16:30 horas. Intime-se a autora para que no prazo de 05 (cinco)
dias forneça o endereço atualizado do réu, sob pena de extinção.
Adv(s) SIBELI GURSKI

048 2008.0002259-9/0 - Processo de Conhecimento: BENVINDO
FOGGIATTO X BANCO BRADESCO S/A Diante do contido às fls.
04, intime-se a parte autora para esclarecer se pretende à cobrança
da diferença remuneratória referente ao plano Bresser (1987). Prazo
de 24 (vinte e quatro) horas. Adv(s) DIRCE PERES ZATTONI, ANA
MERI SIMIONI LOVIZOTTO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 004 2007.0000347-0/0

ADRIANA DA SILVA COSTA 040 2008.0001498-1/0

ADRIANE GREIN BASSO 018 2007.0002632-9/0

AIRTON PICOLOMINI RESTANI 003 2006.0002042-4/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 008 2007.0001367-1/0

ALEXANDRE ZOLET 025 2008.0000524-9/0

ALFREDO JOSE FAIAD PILUSKI 006 2007.0000616-6/0

ANA MERI SIMIONI LOVIZOTTO 048 2008.0002259-9/0

ANDRÉ LUIS AGNER MACHADO MARTINS 044 2008.0001800-9/0

ANDRÉ LUIS AGNER MACHADO MARTINS 045 2008.0001801-0/0

ANDREA LOPES GERMANO 015 2007.0002327-7/0

ANDREI DE OLIVEIRA RECH 010 2007.0001747-0/0

ANDREIA MARINA LATREILLE 019 2008.0000076-7/0

ANTONIO CESAR HAVRESKO 027 2008.0000608-4/0

ANTONIO CLAUDIO KOZIKOSKI JUNIOR 018 2007.0002632-9/0

ANTONIO SBANO 026 2008.0000571-8/0

CARLOS ALBIRONE TOAZZA 016 2007.0002527-7/0

CARLOS HUMBERTO RODRIGUES DA SILVA 028 2008.0000729-8/0

CARLOS JOSE DE OLIVEIRA MATTOS 042 2008.0001587-9/0

CARLOS ROBERTO FIORIN PIRES 013 2007.0002223-0/0

CARLOS ROBERTO FIORIN PIRES 014 2007.0002224-1/0

CARLOS ROBERTO FIORIN PIRES 032 2008.0001150-3/0

CARLOS ROBERTO FIORIN PIRES 033 2008.0001152-7/0

CELSO DAVID ANTUNES 029 2008.0000871-8/0

CELSO FERNANDO GUTMANN 001 2005.0001950-7/0

CELSO FERNANDO GUTMANN 038 2008.0001435-0/0

DAIANE SANTANA RODRIGUES 039 2008.0001472-9/0

DANIELA BRANDT SANTOS 028 2008.0000729-8/0

DANIELA BRANDT SANTOS 034 2008.0001236-2/0

DENIS EDISON PAZ 022 2008.0000427-4/0

DIRCE PERES ZATTONI 048 2008.0002259-9/0

DIRCEU LUIZ BERTOLIM PRECOMA 015 2007.0002327-7/0

EDINA REGINA BYCZKOWSKI 027 2008.0000608-4/0

EDISON FOGACA DA SILVA 031 2008.0001122-4/0

ELISA GEHLEN PAULA BARROS DE CARVALHO 005 2007.0000446-9/0

ELISA GEHLEN PAULA BARROS DE CARVALHO 029 2008.0000871-8/0

ELISABETH NASS ANDERLE 020 2008.0000300-0/0

EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS 016 2007.0002527-7/0

FABIOLA PAVONI JOSÉ PEDRO 044 2008.0001800-9/0

FABIOLA PAVONI JOSÉ PEDRO 045 2008.0001801-0/0

FABRICIO COIMBRA CHESCO 016 2007.0002527-7/0

FRANCISCO ANTÔNIO FRAGATA JUNIOR 005 2007.0000446-9/0

GERSON LUIZ DE OLIVEIRA 021 2008.0000315-0/0

GILBERTO REICHARTDT 022 2008.0000427-4/0

GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO 026 2008.0000571-8/0

GONCALO MARINS FARFUD 018 2007.0002632-9/0

GONCALO MARINS FARFUD 023 2008.0000437-5/0

GUILHERME AUGUSTO BANA 012 2007.0002190-0/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 009 2007.0001684-8/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 021 2008.0000315-0/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 035 2008.0001243-8/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 041 2008.0001506-0/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 039 2008.0001472-9/0

JANAINA GIOZZA AVILA 035 2008.0001243-8/0

JANAINA GIOZZA AVILA 041 2008.0001506-0/0

JOANES EVERALDO DE SOUSA 032 2008.0001150-3/0

JOANES EVERALDO DE SOUSA 033 2008.0001152-7/0

JOAO ALVES STANISKI 037 2008.0001415-9/0

JOELCIO FLAVIANO NIELS 008 2007.0001367-1/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 025 2008.0000524-9/0

JOSE HERIBERTO MICHELETO 020 2008.0000300-0/0

JOSE MAURO LANGER 002 2006.0001268-8/0

JOSE VALTER RODRIGUES 039 2008.0001472-9/0

JULIANE ZANCANARO 036 2008.0001410-0/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 017 2007.0002544-3/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 040 2008.0001498-1/0

LUCIANO MICHALXUK 018 2007.0002632-9/0

LUIS CARLOS LAURENÇO 029 2008.0000871-8/0

LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO 025 2008.0000524-9/0

LUIZ HENRIQUE BONA TURRA 039 2008.0001472-9/0

MARCELO FANCHIN 046 2008.0001804-6/0

MARCELO RAYES 034 2008.0001236-2/0

MARCOS ANTONIO KAWAMURA 031 2008.0001122-4/0

MARIA AMELIA CASSIANA MASTROROSA

VIANNA 022 2008.0000427-4/0

MARIA DE LOURDES VIEGAS GEORG 028 2008.0000729-8/0

MARIA MERCEDES UBA 028 2008.0000729-8/0

MARSAL JUNGLES DOS SANTOS 043 2008.0001693-2/0

MAY IARK WERNER 012 2007.0002190-0/0

MICHAEL RAFAEL TORMES 004 2007.0000347-0/0

MICHAEL RAFAEL TORMES 007 2007.0001301-5/0

MICHAEL RAFAEL TORMES 009 2007.0001684-8/0

MICHAEL RAFAEL TORMES 035 2008.0001243-8/0

NELSON JUNKI LEE 044 2008.0001800-9/0

NELSON JUNKI LEE 045 2008.0001801-0/0

ODECIO LUIZ PERALTA 022 2008.0000427-4/0

PATRICIA VANESSA MARAN VIEIRA 001 2005.0001950-7/0

PAULA TULLER NUNES 020 2008.0000300-0/0

PRISCILA NERY 030 2008.0001077-8/0

RAQUEL GRION FRIAS BRANDLI 013 2007.0002223-0/0

RAQUEL GRION FRIAS BRANDLI 014 2007.0002224-1/0

RAQUEL GRION FRIAS BRANDLI 032 2008.0001150-3/0

RAQUEL GRION FRIAS BRANDLI 033 2008.0001152-7/0

RENE TOEDTER 031 2008.0001122-4/0

ROBERTA PEDROSO FERREIRA 005 2007.0000446-9/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 008 2007.0001367-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 037 2008.0001415-9/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 038 2008.0001435-0/0

SIBELI GURSKI 047 2008.0002026-0/0

SIMONE MOLETTA 011 2007.0001811-6/0

SOLANGE APARECIDA LEAL PADILHA GIBRIM 015 2007.0002327-7/0

TEOMAR PIACESKI 024 2008.0000493-3/0

VALDECI WENCESLAU BARAO MARQUES 013 2007.0002223-0/0

VALDECI WENCESLAU BARAO MARQUES 014 2007.0002224-1/0

WALMOR ADAO SCHMITT NETO 018 2007.0002632-9/0

FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS – PR.
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA
1º JUIZADO ESPECIAL CIVEL.
Juiz de Direito Supervisor - Dr. MARCEL LUIS HOFFMANN

FICA A ADVOGADA ABAIXO RELACIONADA DEVIDAMEN-
TE INTIMADA PARA QUE DEVOLVA EM CARTÓRIO, NO PRA-
ZO DE QUARENTA E OITO HORAS (48h), OS AUTOS QUE
ENCONTRAM-SE EM CARGA, COM O PRAZO EXCEDIDO,
SOB AS PENAS DO ARTIGO 196 DO CPC. Publicação realizada
por determinação dos Autos de Providência nº. 11/2007.

DATA DA CARGA AUTOS Nº. ADVOGADO

OAB

14/09/2007 2005.0001371-0/0 ILDE HELENA

GURKEWICZ OAB/PR 15.315

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
COMARCA DE TOLEDO – ESTADO DO PARANÁ
Dr. Bianor Bottega - MM. Juiz de Direito
Célma Garcia Poletti - Secretária Designada
Relação nº.: 080/2008

001 2004.0000017-1/0 - Processo de Conhecimento: CLARICE DA
SILVA CASARIN X SULINA SEGURADORA S/A REITERAÇÃO
DA INTIMAÇÃO DA REQUERIDA, POR SEUS PROCURADO-
RES, ACERCA DO ITEM 01, DO R. DESPACHO DE FLS. 108,
QUE DIZ: “..., PARA INDICAR NÚMERO DE CONTA BANCÁ-
RIA E SEU RESPECTIVO BENEFICIÁRIO, VISANDO A TRANS-
FERÊNCIA DO SALDO REMANESCENTE DO DEPÓSITO RE-
CURSAL DE FLS. 82 EM SEU FAVOR, NO PRAZO DE CINCO
(05) DIAS.”. Adv(s) RONIZE FANTIN, ARLINDO FERREIRA DE
SOUZA, RODRIGO CARDOSO DE SOUZA, LEANDRA DIEGA
WAGNER

002 2007.0000024-3/0 - Execução de Título Judicial: BONALDO
& BONALDO LTDA X C.M. WEILER & CIA LTDA INTIMAÇÃO
DA EXEQÜENTE, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DO
INTEIRO TEOR DO R. DESPACHO DE FLS. 57, QUE DIZ: “DE-
FIRO O PEDIDO RETRO (FLS. 56). OFICIE-SE COMO REQUER,
SOLICITANDO RESPOSTA NO PRAZ DE CINCO (05) DIAS.
APÓS, DIGA A EXEQÜENTE, POR SEUS PROCURADORES, EM
IGUAL PRAZO, SOB PENA DE EXTINÇÃO.”. Adv(s) RUY FON-
SATTI JUNIOR, MARCELO DALANHOL, MICHELE FERNAN-
DA BORTOLIN

003 2007.0000527-9/0 - Execução Título Extrajudicial: GP DE
BRITO & CIA. LTDA -ME X RUBIN ENGELMANN INTIMA-
ÇÃO DA EXEQÜENTE, POR SUAS PROCURADORAS, ACER-
CA DO INTEIRO TEOR DO R. DESPACHO DE FLS. 49, QUE
DIZ: “... ASSIM, INDEFIRO O PEDIDO RETRO (FLS. 47/48) E
DETERMINO QUE A EXEQÜENTE SEJA INTIMADA, POR SUA
PROCURADORA, PARA SE MANIFESTAR SOBRE O PROSSE-
GUIMENTO DA EXECUÇÃO, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS,
SOB PENA DE EXTINÇÃO.”. Adv(s) ELIANE BORGES DA SIL-
VA, JOICYMARA GOZZI

004 2007.0001096-2/0 - Processo de Conhecimento: DARI RI-
CHARDT X TIM CELULAR S/A INTIMAÇÃO DA EXECUTA-
DA, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DO ITEM 01 DO
R. DESPACHO DE FLS. 114, QUE DIZ: “A EXECUTADA É RE-
VEL, PORÉM POSSUI PATRONOS NOS AUTOS, DE SORTE QUE
DEVE SER INTIMADA DOS ATOS PROCESSUAIS NOS TER-
MOS DA NOVA REDAÇÃO DO ART. 322, DO CPC. ASSIM. IN-
DEFIRO O PEDIDO RETRO.”. INTIMO AINDA A EXECUTADA
ACERCA DO FINAL DO ITEM 02, DO R. DESPACHO DEFLS.
97, O QUAL, DETERMINA A INTIMAÇÃO DO DEVEDOR ACER-
CA DA CONSTRIÇÃO PARA FINS DE IMPUGNAÇÃO, CON-
FORME ENUNCIADO Nº. 93 DO FONAJE.- Adv(s) ITAMAR
MARCOS DE OLIVEIRA, MARIA JULIANA SCHENKEL, EDI-
NARA REGINA SCHAEFER, FABIULA SCHMIDT

Toledo
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005 2007.0001205-2/0 - Execução de Título Judicial: ELI ANTO-
NIO TRINDADE X ADEMAR AGENOR SANTANA (E OUTRO)
INTIMAÇÃO DO EXEQÜENTE, POR SEU PROCURADOR,
PARA FORNECER O CPF DA REQUERIDA LINDAURA, NO
PRAZO DE CINCO (05) DIAS. Adv(s) OSNI JOSE ZORZO

006 2007.0001315-3/0 - Embargos: HÉLIO DE JESUS SANTA-
NA X INEZ FERNANDES DE OLIVEIRA INTIMAÇÃO DA EM-
BARGADA, POR SEU PROCURADOR, A FIM DE QUE AJUSTE
O PEDIDO DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA, TRAZENDO AOS
AUTOS O CÁLCULO ATUALIZADO DO DÉBITO, NO PRAZO
DE DEZ (10) DIAS, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO, CON-
FORME DETERMINA O INTEIRO TEOR DO R. DESPACHO DE
FLS. 47. Adv(s) ARQUIMEDES BARROS DA SILVA

007 2007.0001409-0/0 - Execução Título Extrajudicial: EDIMIL-
SON LARA DOS SANTOS X IVALDIR PAULINO INTIMAÇÃO
DO EXEQÜENTE, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA
R. SENTENÇA DE FLS. 29, A QUAL, JULGA EXTINTO O PRE-
SENTE PROCESSO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, COM
FUNDAMENTO NOS ARTIGOS 598 E 267, VIII, DO CPC, DE-
TERMINANDO O ARQUIVAMENTO DOS AUTOS, OBSERVAN-
DO-SE AS FORMALIDADES LEGAIS. DEFERE O DESENTRA-
NHAMENTO DA NOTA PROMISSÓRIA DE FLS. 06 EM FAVOR
DO EXEQÜENTE, MEDIANTE SUBSTITUIÇÃO POR FOTOCÓ-
PIA, ÀS SUAS EXPENSAS. Adv(s) JAIR ANTONIO WIEBE-
LLING, MARCIA LORENI GUND, JULIO CESAR DALMOLIN

008 2007.0001583-6/0 - Execução de Título Judicial: ODELTO
LUDWIG X LUIZ ANTONIO DIAS INTIMAÇÃO DO EXEQÜEN-
TE, POR SEUS PROCURADORES, PARA SE MANIFESTAR SO-
BRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO, INDICANDO BENS
PENHORÁVEIS DE PROPRIEDADE DO EXECUTADO, NO PRA-
ZO DE CINCO (05) DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO, CON-
FORME DETERMINA O INTEIRO TEOR DO R. DESPACHO DE
FLS. 42. Adv(s) JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ, DARCI HE-
ERDT

009 2007.0001657-0/0 - Processo de Conhecimento: VIVIAN
BEATRIZ FORMIGHIERI NARDI X COMPANHIA PARANAEN-
SE DE ENERGIA - COPEL INTIMAÇÃO DA REQUERIDA, POR
SEUS PROCURADORES, PARA INFORMAR O VALOR DO PA-
GAMENTO A SER COMPLEMENTADO PELA REQUERENTE
NOS PRESENTES AUTOS E NOS AUTOS DE Nº. 2007.1658-2,
CONFORME PEDIDO RETRO (FLS. 151), NO PRAZO DE CIN-
CO (05) DIAS, CONFORME DETERMINA O ITEM 01, DO R.
DESPACHO DE FLS. 152. Adv(s) ITAMAR MARCOS DE OLI-
VEIRA, LUIZ CARLOS PASQUALINI, ADRIANA DE PAULA
BARATTO

010 2008.0000007-2/0 - Processo de Conhecimento: LEONIR
WATERKEMPER X CLÓVIS ROBERTO ALVES (E OUTRO) IN-
TIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACER-
CA DA R. SENTENÇA DE FLS. 84/86, A QUAL FOI PROLATA-
DA PELA JUÍZA LEIGA DESTE JUIZADO ESPECIAL, QUE DIZ:
“... JULGO MPROCEDENTE A PRESENTE DEMANDA DEVEN-
DO À REQUERENTE E OS REQUERIDOS ARCAREM COM AS
DESPESAS OCORRIDAS EM SEUS VEÍCULOS, BEM COMO
AINDA OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E DEMAIS COMI-
ÇÕES LEGAIS.”. INTIMO AINDA QUE ESTA DECISÃO FOI
HOMOLOGADA PELO JUIZ TOGADO EM DATA DE 14 DE
AGOSTO DE 2008 E QUE CASO ÀS PARTES QUEIRAM RE-
CORRER AS CUSTAS PROCESSUAIS IMPORTAM EM R$
121,13. Adv(s) ELIO REZENDE DE OLIVEIRA, EDINALDO LI-
NHARES DE OLIVEIRA, PAULO JOSE LOEBENS, PAULO JOSE
LOEBENS, OMAR GNACH, OMAR GNACH

011 2008.0000083-2/0 - Processo de Conhecimento: ANAITON
DE JESUS GOMES X JOSÉ ROSALEN APARECIDO RIBEIRO
INTIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES,
ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS. 58/59, A QUAL FOI PRO-
LATADA PELA JUÍZA LEIGA DESTE JUIZADO ESPECIAL, QUE
DIZ: “DIANTE DO ACIMA EXPOSTO COM FULCRO NO ARTI-
GO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL JULGO
IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, PARA O FIM DE EX-
TINGUIR O PRESENTE PROCESSO COM O JULGAMENTO DO
MÉRITO.”. INTIMO AINDA QUE A PRESENTE DECISÃO FOI
HOMOLOGADA PELO JUÍZ TOGADO EM DATA DE 14 DE
AGOSTO DE 2008 E QUE CASO ÀS PARTES QUEIRAM RE-
CORRER AS CUSTAS PROCESSUAIS IMPORTAM EM R$
121,13. Adv(s) DIEGO RICARDO SCHIAVINI, SÉRGIO LAURIN-
DO FILHO, ROSEMEIRE DA SILVA STOCKMANNS, SUZANA
RODRIGUES DA SILVA

012 2008.0000111-2/0 - Processo de Conhecimento: DANIEL
ALEXANDRE MATTIELLO X VIVO S/A INTIMAÇÃO DAS PAR-
TES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R. SENTEN-
ÇA DE FLS. 70/72, A QUAL FOI PROLATADA PELA JUÍZA LEI-
GA DESTE JUIZADO ESPECIAL, QUE DIZ: “... JULGO PROCE-
DENTE O PRESENTE AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS, CONDENANDO A REQUERIDA AO PAGAMENTO NO
VALOR DE ..., AO REQUERENTE PELOS DANOS MORAIS
SUPORTADOS, DEVIDAMENTE CORRIGIDOS PELOS ÍNDI-
CES DO INPC E ACRESCIDOS DE JUROS DE MORA DE 1% AO
MÊS, A PARTIR DA CITAÇÃO DE FLS. 36.”. A REQUERIDA FICA
CIENTE QUE TERÁ O PRAZO DE QUINZE (15) DIAS APÓS O
TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE, PARA CUMPRIMEN-
TO VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO, SOB PENA DE INCIDIR A
MULTA PROCESSUAL DE 10%, NOS TERMOS DO ART. 475-J
DO CPC. INTIMO AINDA QUE ESTA DECISÃO FOI HOMOLO-
GADA PELO JUIZ TOGADO EM DATA DE 14 DE AGOSTO DE
2008 E QUE CASO ÀS PARTES QUEIRAM RECORRER AS CUS-
TAS PROCESSUAIS IMPORTAM EM R$ 336,38. Adv(s) SERGIO
LUIZ DE OLIVEIRA, CLEUSA FRITZEN, ROBERTO CORDEI-
RO JUSTUS, JOAO PAULO DA COSTA BRUCE JUNIOR, ARILO
BARROSO ALCANTARA FILHO, LOUISE RAINER PEREIRA

GIONEDIS, GIOVANI GIONEDIS, CARMEN GLORIA ARRIA-
GADA ANDRIOLI, ROSIMAR DELLA PASQUA

013 2008.0000171-8/0 - Processo de Conhecimento: I. M. MAR-
TELO &CIA LTDA X ALY EMMEL OLIVEIRA INTIMAÇÃO DA
REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, NÃO HAVENDO O
CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA CONDENAÇÃO, SE ASSIM
PRETENDER, PARA PROMOVER O CUMPRIMENTO DA SEN-
TENÇA, EM CINCO (05) DIAS, SOB PENA DE ARQUIVAMEN-
TO. Adv(s) OSNI JOSE ZORZO

014 2008.0000173-1/0 - Processo de Conhecimento: M PERES
MECÂNICA DE VEÍCULOS LTDA ME X PAULO ROBERTO
OGAIAR DOMINGUES INTIMAÇÃO DA REQUERENTE, POR
SEU PROCURADOR, NÃO HAVENDO O CUMPRIMENTO VO-
LUNTÁRIO DA CONDENAÇÃO, SE ASSIM PRETENDER, PARA
PROMOVER O CUMPRIMENTO DA SENTENÇA, EM CINCO
(05) DIAS, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO. Adv(s) JOSE DO-
MINGOS DE QUEIROZ

015 2008.0000194-5/0 - Processo de Conhecimento: DOMINGOS
MARTINS X CENTAURO SEGURADORA S/A INTIMAÇÃO DO
REQUERENTE, ORA RECORRIDO, POR SEUS PROCURADO-
RES, PARA APRESENTAR AS CONTRA-RAZÕES, NO PRAZO
LEGAL, CONFORME DETERMINA O ITEM 02, DO R. DSPA-
CHO DE FLS. 112. Adv(s) FERNANDO ALBERTO SANTIN POR-
TELA, KENJI DELLA PRIA HATAMOTO, ROSSANDRA PAVA-
NI NAGAI, DIEGO RICARDO SCHIAVINI, CARLOS MAXIMI-
ANO MAFRA DE LAET, ADAM MIRABDA SÁ STEHLING, GUS-
TAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA ÁVILA, KELI-
AN BORTOLINI LIMA, CLÁUDIA STORINO DOS SANTOS,
MARISTELLA DE FARIAS MELO SANTOS

016 2008.0000239-9/0 - Processo de Conhecimento: JOÃO MA-
RIA DE ALMEIDA X TIM CELULAR S/A INTIMAÇÃO DO RE-
QUERENTE, ORA RECORRIDO, POR SUA PROCURADORA,
PARA APRESENTAR AS CONTRA-RAZÕES, NO PRAZO LE-
GAL, CONFORME DETERMINA O ITEM 02, DO R.DESPACHO
DE FLS. 109. Adv(s) MARY LUCIA ADDAD DE ANDRADE,
EDINARA REGINA SCHAEFER, LEONARDO DELLA COSTA,
FABIULA SCHMIDT, MARIA JULIANA SCHENKEL, SYLVIA
TATIANA CHEROBIM FIGUEIREDO

017 2008.0000437-5/0 - Processo de Conhecimento: CLAUDIO
APARECIDO FERREIRA X AUTO POSTO 2 N LTDA INTIMA-
ÇÃO DAS PARTES, POR SEUSP ROCURADORES, ACERCA DA
HOMOLOGAÇÃO DA DECISÃO FLS. 28, A QUAL FOI PROLA-
TADA PELO JUIZ LEIGO DESTE JUIZADO ESPECIAL, PELO
JUÍZ TOGADO EM DATA DE 26 DE AGOSTO DE 2008. A RE-
QUERIDA FICA CIENTE QUE DEVERÁ CUMPRIR A OBRIGA-
ÇÃO NA PRAZO MÁXIMO DE QUINZE (15) DIAS APÓS O
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA, SOB PENA DE IN-
CIDIR A MULTA PROCESSUAL DE 10%, NOS TERMOS DO ART.
475, J, DO CPC. Adv(s) JUSCELINO PIRES DA FONSECA, RI-
CARDO CANAN, EDUARDO HOFFMANN

018 2008.0000453-0/0 - Processo de Conhecimento: ANGELO
RICARDO IMMIG X LG ELETRONICS DE SÃO PAULO LTDA
(E OUTRO) INTIMAÇÃO DA SEGUNDA REQUERIDA (ARTHUR
LUNDGREN S/A), POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DO
ITEM 03, DO R. DESPACHO DE FLS. 85, QUE DIZ: “AO MES-
MO TEMPO, CONSIDERANDO QUE A PRIMEIRA REQUERI-
DA (LG) PROMOVEU O PAGAMENTO INTEGRAL DA CON-
DENAÇÃO, DIGA A SEGUNDA REQUERIDA (ARTHUR LUND-
GREN S/A), POR SEUS PROCURADORES, SOBRE EVENTUAL
DESISTÊNCIA DO RECURSO INOMINADO INTERPOSTO, IN-
FORMANDO, DESDE LOGO, SE FOR O CASO, O NÚMERO DE
CONTA BANCÁRIA COM O RESPECTIVO BENEFICIÁRIO,
CONSTANDO O CPF OU CNPJ, VISANDO A DEVOLUÇÃO E
TRANSFERÊNCIA DO DEPÓSITO RECURSAL DE FLS. 79 EM
SEU FAVOR.”. Adv(s) ADILSON DE CASTRO JUNIOR, JOAO
BOSCO LEE, ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES, DANIE-
LLA LETICIA BROERING, ROGERIO MARCOS TAUBE, ALES-
SANDRA MIZUTA, REYMI SAVARIS JUNIOR, ROBERTA BAR-
ROZO BAGLIOLI, DARIANE MARQUES MARTINELLI, AN-
DREA PAULA DA ROCHA ESCORSIN, FERNANDA CRISTINA
PARZIANELLO, ANDRÉ DE ARAUJO SIQUEIRA, MARCELO
RAYES, LUIZ GONZAGA DE SIQUEIRA FILHO, REGINA APA-
RECIDA SEVILHA SERAPHICO

019 2008.0000456-5/0 - Processo de Conhecimento: ARLINDO
CAMPANA X BANCO CITICARD S/A INTIMAÇÃO DAS PAR-
TES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R. SENTEN-
ÇA DE FLS. 99/102, QUE DIZ: “..., JULGO PROCEDENTE EM
PARTE A PRESENTE AÇÃO PARA O FIM DE DECLARAR A
INEXISTÊNCIA DO DÉBITO EM TELA, CONDENANDO O RE-
QUERIDO A PAGAR AO REQUERENTE, À TÍTULO DE DANOS
MORAIS, IMPORTÂNCIA DE ..., DEVIDAMENTE CORRIGIDA
PELO INPC, E COM JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS, À PAR-
TIR DESTA DATA ATÉ O EFETIVO PAGAMENTO.”. CONFIR-
MA OS EFEITOS DA TUTELA ANTECIPATÓRIA DEFERIDA A
FLS. 21. POR FIM, DECRETA A EXTINÇÃO DO PRESENTE
FEITO, COM JULGAMENTO DE MÉRITO, NA FORMA DO ART.
269, I, DO CPC. FICA CIENTE O REQUERIDO QUE TERÁ O
PRAZO DE QUINZE (15) DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JUL-
GADO DA PRESENTE, PARA CUMPRIR VOLUNTARIAMEN-
TE A CONDENAÇÃO, SOB PENA DE INCIDIR A MULTA PRO-
CESSUAL DE 10%, NOS TERMOS DO ART. 475, J, DO CPC.
INTIMO AINDA QUE CASO ÀS PARTES QUEIRAM RECOR-
RER AS CUSTAS PROCESSUAIS IMPORTAM EM R$ 359,81.
Adv(s) ANDREIA DE ARAUJO LEIDENS, LUCILEI ORIBKA,
FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR, CLAUDIA BUENO
GOMES, CELSO CÓSER JÚNIOR, OSVALDO JOSÉ WOYTO-
VETCH BRASIL, BRUNA MAGNO MESQUITA, FABIOLA CU-
ETO CLEMENTI, SILMARA VOLOSCHEN KUDREK, HARE-
TON CORDOVA, RODRIGO CARLESSO MORAES

020 2008.0000478-0/0 - Processo de Conhecimento: VALDIRE-
NE SANTOS DA SILVA X CENTAURO SEGURADORA S / A IN-
TIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACER-
CA DA R. SENTENÇA DE FLS. 89/91, QUE DIZ: “..., HEI POR
BEM EM ACOLHER A PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO ARGÜI-
DA PELA REQUERIDA, DECRETANDO A EXTINÇÃO DO PRE-
SENTE FEITO, COM JULGAMENTO DE MÉRITO, NOS TER-
MOS DITADOS PELO ART. 269, INCISO IV, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. INTIMO AINDA QUE CASO ÀS PARTES
QUEIRAM RECORRER AS CUSTAS PROCESSUAIS IMPORTAM
EM R$ 336,38. Adv(s) FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTE-
LA, KENJI DELLA PRIA HATAMOTO, ROSSANDRA PAVANI
NAGAI, SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI, MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER, MURILO CLEVE MACHADO, GLAUCO
IWERSEN, TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRI-
CH, MARIANA PEREIRA VALÉRIO

021 2008.0000492-1/0 - Processo de Conhecimento: PAULO IS-
RAEL BERGAMASCHI X GLEMBERG LESCANO DANTAS IN-
TIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, PARA
FORNECER O ATUAL E COMPLETO ENDEREÇO DO REQUE-
RIDO, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS. Adv(s) ALMIR JOSE
SCHNORRENBERGER

022 2008.0000494-5/0 - Processo de Conhecimento: MÁRCIA
CRISTINA BAUDINO NUERNBERG X RAFAEL RICARDO FO-
LLMAN INTIMAÇÃO DA REQUERENTE, POR SEU PROCU-
RADOR, ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS. 41, A QUAL, COM
FUNDAMENTO NO ARTIGO 269, III, DO CPC, JULGA EXTIN-
TA A PRESENTE AÇÃO DE RECLAMAÇÃO. Adv(s) ITAMAR
DALL‘AGNOL

023 2008.0000497-0/0 - Processo de Conhecimento: ALBERTO
DI BERTI X LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A INTIMAÇÃO
DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R.
SENTENÇA DE FLS. 61/64, QUE DIZ: “..., HEI POR BEM EM
JULGAR PROCEDENTE O PLEITO PREFACIAL PARA O FIM
DE CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR AO REQUERENTE A
IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE ...”. A REQUERIDA FICA
CIENTE QUE TERÁ O PRAZO DE QUINZE (15) DIAS APÓS O
TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE, PARA CUMPRIMEN-
TO VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO, SOB PENA DE INCIDIR A
MULTA PROCESSUAL DE 10%, NOS TERMOS DO ART. 475-J
DO CPC. POR FIM, DECRETA A EXTINÇÃO DO PRESENTE
FEITO, COM JULGAMENTO DE MÉRITO, NOS TERMOS DO
ARTIGO 269, I, DO CPC. INTIMO AINDA QUE CASO ÀS PAR-
TES QUEIRAM RECORRER AS CUSTAS PROCESSUAIS IM-
PORTAM EM R$ 336,38. Adv(s) FERNANDO ALBERTO SAN-
TIN PORTELA, KENJI DELLA PRIA HATAMOTO, ROSSANDRA
PAVANI NAGAI, ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA, JUSCE-
LINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA, CLAUDIA PIZZATTO,
SANDRA GENI SIMON, MÁRCIO ANTONIO TORRES

024 2008.0000501-1/0 - Execução Título Extrajudicial: APARE-
CIDA JÓIAS E RELÓGIOS X LEONI TERESINHA DE LIMA IN-
TIMAÇÃO DA EXEQÜENTE, POR SEU PROCURADOR, PARA
FORNECER O ATUAL E COMPLETO ENDEREÇO DA EXECU-
TADA, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS. Adv(s) JUSCELINO
PIRES DA FONSECA

025 2008.0000538-7/0 - Processo de Conhecimento: GUIOMAR
MARIO PIZZATTO X IRONI ANTES (E OUTRO) INTIMAÇÃO
DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, ACERCA DA R.
SENTENÇA DE FLS. 32, A QUAL, HOMOLOGA, POR SENTEN-
ÇA, A TRANSAÇÃO CELEBRADA PELAS PARTES. CONSE-
QÜENTEMENTE, TENDO A TRANSAÇÃO EFEITO DE SEN-
TENÇA ENTRE ÀS PARTES, JULGA EXTINTO O PRESENTE
FEITO, COM JULGAMENTO DO MÉRITO, NA FORMA DO ART.
269, INCISO III, DO CPC. Adv(s) GUIOMAR MARIO PIZZATTO

026 2008.0000591-0/0 - Processo de Conhecimento: VALTER
SCARPIN X OGAWA CONTABILIDADE E PROCESSAMENTO
LTDA. INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURA-
DOR, ACERCA DO ITEM 01, DO R. DESPACHO DE FLS. 23,
QUE DIZ: “DEFIRO A SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO,
PELO PRAZO DE SESSENTA (60) DIAS.”. Adv(s) PAULO JOSE
LOEBENS, JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ

027 2008.0000596-9/0 - Processo de Conhecimento: SIDNEY
ROBERTO CONSORTE X CENTAURO SEGURADORA VIDA E
PREVIDÊNCIA S/A INTIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PRO-
CURADORES, ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS. 64/66, QUE
DIZ: “..., HEI POR BEM EM RECONHECER DE OFÍCIO A PRES-
CRIÇÃO DO DIREITO DO REQUERENTE, DECRETANDO A
EXTINÇÃO DO PRESENTE FEITO, COM JULGAMENTO DE
MÉRITO, NOS TERMOS DITADOS PELO ART. 269, INCISO IV,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INTIMO AINDA QUE CASO
ÀS PARTES QUEIRAM RECORRER AS CUSTAS PROCESSU-
AIS IMPORTAM EM R$ 336,38. Adv(s) FERNANDO ALBERTO
SANTIN PORTELA, ROSSANDRA PAVANI NAGAI, KENJI DE-
LLA PRIA HATAMOTO, ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA,
JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA, CLAUDIA PIZZAT-
TO, SANDRA GENI SIMON, MÁRCIO ANTONIO TORRES

028 2008.0000602-3/0 - Processo de Conhecimento: ISAEL DA
SILVA X BANCO BMG S/A INTIMAÇÃO DO REQUERIDO, POR
SEUS PROCURADORES, ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS.
56/57, QUE DIZ: “..., JULGO PROCEDENTE O PLEITO PREFA-
CIAL, PARA O FIM DE CONDENAR O REQUERIDO A RESTI-
TUIR AO REQUERENTE, À TÍTULO DE REPARTIÇÃO DO DÉ-
BITO, O MONTANTE DE ... , COM JUROS DE MORA DE 1%
(UM POR CENTO) AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO E CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA PELOS ÍNDICES DO INPC CONTAR DO
RESPECTIVO DESCONTO, OU SEJA, 31.01.2008 (FLS. 06).”. O
REQUERIDO FICA CIENTE QUE TERÁ O PRAZO DE QUINZE
(15) DIAS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA PRESENTE,

PARA CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO, SOB
PENA DE INCIDIR A MULTA PROCESSUAL DE 10%, NOS TER-
MOS DO ART. 475-J DO CPC. POR FIM, DECRETA A EXTIN-
ÇÃO DO PRESENTE FEITO, COM JULGAMENTO DO MÉRI-
TO, NOS TERMOS DO ARTIGO 269, I, DO CPC. INTIMO AIN-
DA QUE CASO ÀS PARTES QUEIRAM RECORRER AS CUS-
TAS PROCESSUAIS IMPORTAM EM R$ 110,63. Adv(s) CIBEL-
LE DE AZEVEDO, ERIKA HIKISHIMA FRAGA, SIMONE MAR-
QUES SZESZ, ANGELO ITAMAR DE SOUZA

029 2008.0000657-7/0 - Execução Título Extrajudicial: MARIPÁ
MÓVEIS - M.D. LEZMAN MOVEIS ME X HELENICE APARE-
CIDA DA SILVA VIEIRA INTIMAÇÃO DA EXEQÜENTE, POR
SEU PROCURADOR, ACERCA DO ITEM 04, DO R. DESPACHO
DE FLS. 13, QUE DIZ: “SE NÃO HOUVER PENHORA, OU O
DEVEDORA NÃO FOR LOCALIZADA, A EXEQÜENTE DEVE-
RÁ SE MANIFESTAR EM CINCO (05) DIAS, SOB PENA DE
EXTINÇÃO E ARQUIVAMENTO DO FEITO (ART. 53, § 4º., DA
LEI 9.099/95).”. Adv(s) OSNI JOSE ZORZO

030 2008.0000760-5/0 - Processo de Conhecimento: TRANSPOR-
TADORA MENEGHELLI LTDA. X ZERO OUT TRANSPORTES
LTDA - ME (E OUTRO) INTIMAÇÃO DA REQUERENTE, POR
SEUS PROCURADORES, PARA FORNECER O ATUAL E COM-
PLETO ENDEREÇO DA REQUERIDA ZERO OUT TRANSPOR-
TES LTDA-ME, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS. Adv(s) JOSE
DOMINGOS DE QUEIROZ, SÉRGIO ADRIANO MARTINS MAR-
TIN

031 2008.0000776-7/0 - Execução Título Extrajudicial: M. GLA-
DIS GOZZI E CIA LTDA. X VALDIR ALVES INTIMAÇÃO DA
EXEQÜENTE, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DO
ITEM 04, DO R. DESPACHO DE FLS. 26, QUE DIZ: “SE NÃO
HOUVER PENHORA, OU O DEVEDOR NÃO FOR LOCALIZA-
DO, A EXEQÜENTE DEVERÁ SE MANIFESTAR EM CINCO (05)
DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO E ARQUIVAMENTO DO FEI-
TO (ART. 53, § 4º., DA LEI 9.099/95).”. Adv(s) ELIANE BORGES
DA SILVA, JOICYMARA GOZZI

032 2008.0000855-3/0 - Processo de Conhecimento: DLINKTEC
ASSESSORIA EM MÁQUINAS LTDA. X LUCIANO ANDRÉ
GERTRUDES INTIMAÇÃO DA REQUERENTE, POR SEUS PRO-
CURADORES, ACERCA DO INTEIRO TEOR DO R. DESPACHO
DE FLS. 29, QUE DIZ: “INDEFIRO O PEDIDO RETRO DE SUS-
PENSÃO DO PRESENTE FEITO PELO PRAZO DE CENTO E
VINTE (120) DIAS, UMA VEZ QUE ISTO PREJUDICARÁ A
REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DESIGNADA A FLS. 20. ASSIM,
INTIME-SE A REQUERENTE, POR SEUS PROCURADORES,
PARA INFORMAR O ATUAL ENDEREÇO DO REQUERIDO NO
PRAZO DE QUINZE (15) DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO DO
PROCESSO.”. Adv(s) JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ, SÉRGIO
ADRIANO MARTINS MARTIN

033 2008.0000865-4/0 - Processo de Conhecimento: JOARES
ROQUE BOTEGA X CENTAURO VIDA E PREVIDÊNCIA S/ A
INTIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES,
ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS. 55, QUE DIZ: “..., JULGO
EXTINTO O PRESENTE FEITO, SEM JULGAMENTO DE MÉ-
RITO, NOS TERMOS PRECONIZADOS PELO ARTIGO 51, I, DA
LEI Nº. 9.099/95, DETERMINANDO O OPORTUNO ARQUIVA-
MENTO DOS AUTOS.”. DEFERE, DESDE LOGO, EVENTUAL
DESETRANHAMENTO DE DOCUMENTOS PELO REQUEREN-
TE, MEDIANTE SUBSTITUIÇÃO POR FOTOCÓPIAS. Adv(s)
FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA, KENJI DELLA PRIA
HATAMOTO, ROSSANDRA PAVANI NAGAI, SIBELE APARE-
CIDA CAMPESTRINI, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, MURI-
LO CLEVE MACHADO, GLAUCO IWERSEN, TRAJANO BAS-
TOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH

034 2008.0000894-5/0 - Processo de Conhecimento: VERLI FREI-
RE X ACCARD INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PRO-
CURADOR, PARA FORNECER O ATUAL E COMPLETO ENDE-
REÇO DA REQUERIDA, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS.
Adv(s) RENATO AMAURI KNIELING

035 2008.0000900-0/0 - Processo de Conhecimento: PEDRO
MATEUS CUBA X EDSON FRANCO DA LUZ & CIA LTDA IN-
TIMAÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, ACER-
CA DA R. SENTENÇA DE FLS. 31, A QUAL, HOMOLOGA, POR
SENTENÇA, A TRANSAÇÃO CELEBRADA PELAS PARTES.
CONSEQÜENTEMENTE, TENDO A TRANSAÇÃO EFEITO DE
SENTENÇA ENTRE ÀS PARTES, JULGA EXTINTO O PRESEN-
TE FEITO, COM JULGAMENTO DO MÉRITO, NA FORMA DO
ART. 269, INCISO III, DO CPC. Adv(s) ORLANDO NEVES TA-
BOZA, VERA KARAM DE CHUEIRI

036 2008.0000924-9/0 - Execução Título Extrajudicial: VALDE-
MAR CARLETTO X JONAS BENTO DA SILVA INTIMAÇÃO DO
EXEQÜENTE, POR SEUS PROCURADORES, ACERCA DO
ITEM 04, DO R. DESPACHO DE FLS. 33, QUE DIZ: “SE NÃO
HOUVER PENHORA, OU O DEVEDOR NÃO FOR LOCALIZA-
DO, O EXEQÜENTE DEVERÁ SE MANIFESTAR EM CINCO
(05) DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO E ARQUIVAMENTO DO
FEITO (ART. 53, § 4º., DA LEI 9.099/95).”. Adv(s) EVERTON
BOGONI, PAULO RICARDO DE OLIVEIRA

037 2008.0000965-4/0 - Processo de Conhecimento: RONALDO
KEKYS X OMNI INTERNACIONAL LTDA (E OUTRO) INTIMA-
ÇÃO DO REQUERENTE, POR SEU PROCURADOR, PARA FOR-
NECER O ATUAL E COMPLETO ENDEREÇO DAS REQUERI-
DAS, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS. Adv(s) DARIO GENNA-
RI

038 2008.0000970-6/0 - Processo de Conhecimento: JOSÉ DIO-
RAI DA ROSA X OMNI INTERNACIONAL LTDA (E OUTRO)
INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEUS PROCURADORES,
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PARA FORNECER O ATUAL E COMPLETO ENDEREÇO DAS
REQUERIDAS, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS. Adv(s) DA-
RIO GENNARI, DARYENE MARIA GENARI PROCHNAU

039 2008.0000984-4/0 - Processo de Conhecimento: ALEXSSAN-
DRO PICININI X OMNI INTERNACIONAL LTDA. (E OUTRO)
INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEUS PROCURADORES,
PARA FORNECER O ATUAL E COMPLETO ENDEREÇO DAS
REQUERIDAS, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS. Adv(s) DA-
RIO GENNARI, DARYENE MARIA GENARI PROCHNAU

040 2008.0001027-3/0 - Processo de Conhecimento: EDENILSON
VICENTE DE BARROS FEITOSA X COINMIL COMÉRCIO E
INDÚSTRIA DE MILHO LTDA. (E OUTRO) INTIMAÇÃO DO
REQUERENTE, POR SUAS PROCURADORAS, PARA INFOR-
MAR O ENDEREÇO CORRETO E ATUALIZADO DA PRIMEI-
RA REQUERIDA (COINMIL COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE
MILHO LTDA), NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS, SOB PENA
DE EXTINÇÃO, CONFORME DETERMINA O ITEM 01, DO R.
DESPACHO DE FLS. 37. Adv(s) CLÁUDIA MARIA FERNANDES,
CLÁUDIO APARECIDO FERREIRA, JULIANE TEREZINHA
BORTOLOTTO

041 2008.0001076-6/0 - Processo de Conhecimento: BALMORI
LUIZ ROTTA X LAMINADOS TRÊS COQUEIROS LTDA. INTI-
MAÇÃO DO REQUERENTE, POR SUA PROCURADORA, PARA
FORNECER O ATUAL E COMPLETO ENDEREÇO DA REQUE-
RIDA, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS. Adv(s) PÂMELA MO-
RAS DA SILVA

042 2008.0001096-8/0 - Processo de Conhecimento: NOGUEIRA
& PARISE LTDA. X MARCELO PADOIM INTIMAÇÃO DA RE-
QUERENTE, POR SUA PROCURADORA, PARA FORNECER O
ATUAL E COMPLETO ENDEREÇO DO REQUERIDO, NO PRA-
ZO DE CINCO (05) DIAS. Adv(s) CLÁUDIA MARIA FERNAN-
DES

043 2008.0001135-0/0 - Processo de Conhecimento: JOSÉ DE
SOUZA X O LINGUIÇÃO CARNES E PRODUTOS COLONIAIS
LTDA INTIMAÇÃO DO REQUERENTE, POR SEUS PROCURA-
DORES, ACERCA DA R. SENTENÇA DE FLS. 11, QUE DIZ: “...,
JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, SEM JULGAMENTO
DE MÉRITO, NOS TERMOS PRECONIZADOS PELO ARTIGO
51, III, DA LEI Nº. 9.099/95, RESTANDO AO REQUERENTE, SE
ASSIM PRETENDER, FORMULAR O SEU PLEITO PERANTE
O JUÍZO COMPETENTE.”. DEFERE, DESDE LOGO, EVENTU-
AL PEDIDO DE DESETRANHAMENTO DE DOCUMENTOS
PELO REQUERENTE, OU SEUS PROCURADORES, MEDIAN-
TE SUBSTITUIÇÃO POR FOTOCÓPIAS. Adv(s) EVERTON BO-
GONI, PAULO RICARDO DE OLIVEIRA

044 2008.0001136-2/0 - Execução Título Extrajudicial: ERICO
MOLTER X JONAS MARCELINO DA COSTA INTIMAÇÃO DO
EXEQÜENTE, POR SEU PROCURADOR, ACERCA DA R. SEN-
TENÇA DE FLS. 17, QUE DIZ: “..., JULGO EXTINTO O PRE-
SENTE FEITO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, NOS TER-
MOS PRECONIZADOS PELO ARTIGO 51, III, DA LEI Nº. 9.099/
95, RESTANDO AO EXEQÜENTE, SE ASSIM PRETENDER,
FORMULAR O SEU PLEITO PERANTE O JUÍZO COMPETEN-
TE.”. DEFERE, DESDE LOGO, EVENTUAL PEDIDO DE DESE-
TRANHAMENTO DO CHEQUE DE FLS. 08 PELO EXEQÜEN-
TE, OU SEU PROCURADOR, MEDIANTE SUBSTITUIÇÃO POR
FOTOCÓPIA ÀS SUAS EXPENSAS. Adv(s) CLOVIS FELIPE
FERNANDES

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ADAM MIRABDA SÁ STEHLING 015 2008.0000194-5/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 018 2008.0000453-0/0

ADRIANA DE PAULA BARATTO 009 2007.0001657-0/0

ALESSANDRA MIZUTA 018 2008.0000453-0/0

ALMIR JOSE SCHNORRENBERGER 021 2008.0000492-1/0

ANA PAULA ESMERIO MAGALHAES 018 2008.0000453-0/0

ANDRÉ DE ARAUJO SIQUEIRA 018 2008.0000453-0/0

ANDREA PAULA DA ROCHA ESCORSIN 018 2008.0000453-0/0

ANDREIA DE ARAUJO LEIDENS 019 2008.0000456-5/0

ANGELO ITAMAR DE SOUZA 028 2008.0000602-3/0

ARILO BARROSO ALCANTARA FILHO 012 2008.0000111-2/0

ARLINDO FERREIRA DE SOUZA 001 2004.0000017-1/0

ARQUIMEDES BARROS DA SILVA 006 2007.0001315-3/0

BRUNA MAGNO MESQUITA 019 2008.0000456-5/0

CARLOS MAXIMIANO MAFRA DE LAET 015 2008.0000194-5/0

CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI 012 2008.0000111-2/0

CELSO CÓSER JÚNIOR 019 2008.0000456-5/0

CIBELLE DE AZEVEDO 028 2008.0000602-3/0

CLAUDIA BUENO GOMES 019 2008.0000456-5/0

CLÁUDIA MARIA FERNANDES 040 2008.0001027-3/0

CLÁUDIA MARIA FERNANDES 042 2008.0001096-8/0

CLAUDIA PIZZATTO 023 2008.0000497-0/0

CLAUDIA PIZZATTO 027 2008.0000596-9/0

CLÁUDIA STORINO DOS SANTOS 015 2008.0000194-5/0

CLÁUDIO APARECIDO FERREIRA 040 2008.0001027-3/0

CLEUSA FRITZEN 012 2008.0000111-2/0

CLOVIS FELIPE FERNANDES 044 2008.0001136-2/0

DANIELLA LETICIA BROERING 018 2008.0000453-0/0

DARCI HEERDT 008 2007.0001583-6/0

DARIANE MARQUES MARTINELLI 018 2008.0000453-0/0

DARIO GENNARI 037 2008.0000965-4/0

DARIO GENNARI 038 2008.0000970-6/0

DARIO GENNARI 039 2008.0000984-4/0

DARYENE MARIA GENARI PROCHNAU 038 2008.0000970-6/0

DARYENE MARIA GENARI PROCHNAU 039 2008.0000984-4/0

DIEGO RICARDO SCHIAVINI 011 2008.0000083-2/0

DIEGO RICARDO SCHIAVINI 015 2008.0000194-5/0

EDINALDO LINHARES DE OLIVEIRA 010 2008.0000007-2/0

EDINARA REGINA SCHAEFER 004 2007.0001096-2/0

EDINARA REGINA SCHAEFER 016 2008.0000239-9/0

EDUARDO HOFFMANN 017 2008.0000437-5/0

ELIANE BORGES DA SILVA 003 2007.0000527-9/0

ELIANE BORGES DA SILVA 031 2008.0000776-7/0

ELIO REZENDE DE OLIVEIRA 010 2008.0000007-2/0

ERIKA HIKISHIMA FRAGA 028 2008.0000602-3/0

EVERTON BOGONI 036 2008.0000924-9/0

EVERTON BOGONI 043 2008.0001135-0/0

FABIOLA CUETO CLEMENTI 019 2008.0000456-5/0

FABIULA SCHMIDT 004 2007.0001096-2/0

FABIULA SCHMIDT 016 2008.0000239-9/0

FERNANDA CRISTINA PARZIANELLO 018 2008.0000453-0/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 015 2008.0000194-5/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 020 2008.0000478-0/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 023 2008.0000497-0/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 027 2008.0000596-9/0

FERNANDO ALBERTO SANTIN PORTELA 033 2008.0000865-4/0

FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR 019 2008.0000456-5/0

GIOVANI GIONEDIS 012 2008.0000111-2/0

GLAUCO IWERSEN 020 2008.0000478-0/0

GLAUCO IWERSEN 033 2008.0000865-4/0

GUIOMAR MARIO PIZZATTO 025 2008.0000538-7/0

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 015 2008.0000194-5/0

HARETON CORDOVA 019 2008.0000456-5/0

ITAMAR DALL‘AGNOL 022 2008.0000494-5/0

ITAMAR MARCOS DE OLIVEIRA 004 2007.0001096-2/0

ITAMAR MARCOS DE OLIVEIRA 009 2007.0001657-0/0

JAIR ANTONIO WIEBELLING 007 2007.0001409-0/0

JANAINA GIOZZA ÁVILA 015 2008.0000194-5/0

JOAO BOSCO LEE 018 2008.0000453-0/0

JOAO PAULO DA COSTA BRUCE JUNIOR 012 2008.0000111-2/0

JOICYMARA GOZZI 003 2007.0000527-9/0

JOICYMARA GOZZI 031 2008.0000776-7/0

JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ 008 2007.0001583-6/0

JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ 014 2008.0000173-1/0

JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ 026 2008.0000591-0/0

JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ 030 2008.0000760-5/0

JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ 032 2008.0000855-3/0

JULIANE TEREZINHA BORTOLOTTO 040 2008.0001027-3/0

JULIO CESAR DALMOLIN 007 2007.0001409-0/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 023 2008.0000497-0/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 027 2008.0000596-9/0

JUSCELINO PIRES DA FONSECA 017 2008.0000437-5/0

JUSCELINO PIRES DA FONSECA 024 2008.0000501-1/0

KELIAN BORTOLINI LIMA 015 2008.0000194-5/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 015 2008.0000194-5/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 020 2008.0000478-0/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 023 2008.0000497-0/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 027 2008.0000596-9/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 033 2008.0000865-4/0

LEANDRA DIEGA WAGNER 001 2004.0000017-1/0

LEONARDO DELLA COSTA 016 2008.0000239-9/0

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 012 2008.0000111-2/0

LUCILEI ORIBKA 019 2008.0000456-5/0

LUIZ CARLOS PASQUALINI 009 2007.0001657-0/0

LUIZ GONZAGA DE SIQUEIRA FILHO 018 2008.0000453-0/0

MARCELO DALANHOL 002 2007.0000024-3/0

MARCELO RAYES 018 2008.0000453-0/0

MARCIA LORENI GUND 007 2007.0001409-0/0

MÁRCIO ANTONIO TORRES 023 2008.0000497-0/0

MÁRCIO ANTONIO TORRES 027 2008.0000596-9/0

MARIA JULIANA SCHENKEL 004 2007.0001096-2/0

MARIA JULIANA SCHENKEL 016 2008.0000239-9/0

MARIANA PEREIRA VALÉRIO 020 2008.0000478-0/0

MARISTELLA DE FARIAS MELO SANTOS 015 2008.0000194-5/0

MARY LUCIA ADDAD DE ANDRADE 016 2008.0000239-9/0

MICHELE FERNANDA BORTOLIN 002 2007.0000024-3/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 020 2008.0000478-0/0

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 033 2008.0000865-4/0

MURILO CLEVE MACHADO 020 2008.0000478-0/0

MURILO CLEVE MACHADO 033 2008.0000865-4/0

OMAR GNACH 010 2008.0000007-2/0

OMAR GNACH 010 2008.0000007-2/0

ORLANDO NEVES TABOZA 035 2008.0000900-0/0

OSNI JOSE ZORZO 005 2007.0001205-2/0

OSNI JOSE ZORZO 013 2008.0000171-8/0

OSNI JOSE ZORZO 029 2008.0000657-7/0

OSVALDO JOSÉ WOYTOVETCH BRASIL 019 2008.0000456-5/0

PÂMELA MORAS DA SILVA 041 2008.0001076-6/0

PAULO JOSE LOEBENS 010 2008.0000007-2/0

PAULO JOSE LOEBENS 010 2008.0000007-2/0

PAULO JOSE LOEBENS 026 2008.0000591-0/0

PAULO RICARDO DE OLIVEIRA 036 2008.0000924-9/0

PAULO RICARDO DE OLIVEIRA 043 2008.0001135-0/0

REGINA APARECIDA SEVILHA SERAPHICO 018 2008.0000453-0/0

RENATO AMAURI KNIELING 034 2008.0000894-5/0

REYMI SAVARIS JUNIOR 018 2008.0000453-0/0

RICARDO CANAN 017 2008.0000437-5/0

ROBERTA BARROZO BAGLIOLI 018 2008.0000453-0/0

ROBERTO CORDEIRO JUSTUS 012 2008.0000111-2/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 023 2008.0000497-0/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 027 2008.0000596-9/0

RODRIGO CARDOSO DE SOUZA 001 2004.0000017-1/0

RODRIGO CARLESSO MORAES 019 2008.0000456-5/0

ROGERIO MARCOS TAUBE 018 2008.0000453-0/0

RONIZE FANTIN 001 2004.0000017-1/0

ROSEMEIRE DA SILVA STOCKMANNS 011 2008.0000083-2/0

ROSIMAR DELLA PASQUA 012 2008.0000111-2/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 015 2008.0000194-5/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 020 2008.0000478-0/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 023 2008.0000497-0/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 027 2008.0000596-9/0

ROSSANDRA PAVANI NAGAI 033 2008.0000865-4/0

RUY FONSATTI JUNIOR 002 2007.0000024-3/0

SANDRA GENI SIMON 023 2008.0000497-0/0

SANDRA GENI SIMON 027 2008.0000596-9/0

SÉRGIO ADRIANO MARTINS MARTIN 030 2008.0000760-5/0

SÉRGIO ADRIANO MARTINS MARTIN 032 2008.0000855-3/0

SÉRGIO LAURINDO FILHO 011 2008.0000083-2/0

SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA 012 2008.0000111-2/0

SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI 020 2008.0000478-0/0

SIBELE APARECIDA CAMPESTRINI 033 2008.0000865-4/0

SILMARA VOLOSCHEN KUDREK 019 2008.0000456-5/0

SIMONE MARQUES SZESZ 028 2008.0000602-3/0

SUZANA RODRIGUES DA SILVA 011 2008.0000083-2/0

SYLVIA TATIANA CHEROBIM FIGUEIREDO 016 2008.0000239-9/0

TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO

FRIEDRICH 020 2008.0000478-0/0

TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO

FRIEDRICH 033 2008.0000865-4/0

VERA KARAM DE CHUEIRI 035 2008.0000900-0/0

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE UBIRATÃ/PR0
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
Fátima Rosemar de Oliveira
Escrivã/Secretária
RELAÇÃO Nº 34/2008.
ALINE KOENTOPP – Juíza de Direito

1. - Autos 310/2007 – EXECUÇÃO DE SENTENÇA – B C CO-
MÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA move contra ADEMIR LUIZ
MEDINA – Decorreu o prazo da suspensão diga a parte autora. Adv.
Dra. Elisandra de Campos Shurmann.

2. - Autos 300/2007 – COBRANÇA – KIMIKO OKAWA MAKIYA-
MA move contra ILSO BEGUI – Decorreu o prazo da suspensão
diga a parte autora. Adv. Dr. Duarte Xavier de Morais.

3. - Autos 343/2007 – EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICI-
AL – ANTONIO ROBERTO BASAGLIA move contra ISAIAS CE-
SAR DE LIMA – Decorreu o prazo da suspensão diga a parte auto-
ra. Adv. Dr. Tadeu Canola.

4. - Autos 174/2008 – DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO – JOSE CARDOSO move contra LOSANGO PROMO-
ÇÕES DE VENDAS LTDA – Homologo o acordo entabulado entre
as partes, de conseqüência julgo extinto. Adv. Dr. Tadeu Canola,
Louise Rainer Pereira Gionédis e Carmen Arriagada Andrioli.

5. - Autos 426/2007 – COBRANÇA – CLEUSA DOS SANTOS
ROCHA SOUZA move contra ITAÚ SEGUROS S/A – Julgo o pro-
cesso extinto. Custas recursais no valor de R$732,63. Adv. DR. Sil-
vio Cesar Calcinoni e Juscelino Kubitschek, Milton Luiz Cleve Kus-
ter.

6. - Autos 140/2008 – COBRANÇA – MARCELO APARECIDA
CAPANA move contra SEGURADORA LÍDER DO CONVÊNIO
DPVT – Jugo o processo extinto, com fundamento no artigo 269, IV
do CPC. Custas recursais no valor de R$726,31. Adv. Dr. Genezio
Rampon e Milton Luiz Cleve Kuster.

7. - Autos 141/2008 – COBRANÇA – ESTACIANO DE SOUZA
move contra SEGURADORA LIDER DO CONVÊNIO DPVT – Jul-
go procedente, reconhecendo o direito do autor a receber a diferen-
ça do seguro obrigatório no montante de R$7.275,00 corrigidos
monetariamente. Adv. Dr. Genezio Rampon e Milton Luiz Cleve
Kuster.

8. - Autos 143/2008 – COBRANÇA – JAIME SAMPAIO move con-
tra SEGURADORA LIDER DO CONVENIO DPVT – Jugo o pro-
cesso extinto, com fundamento no artigo 269, IV do CPC. Custas
recursais no valor de R$652,93. Adv. Dr. Genezio Rampon e Milton
Luiz Cleve Kuster.

9. - Autos 144/2008 – COBRANÇA – JULIANA DOS SANTOS
move contra SEGURADORA LIDER DO CONVÊNIO DPVT – Jul-
go procedente o pedido, reconhecendo o direito da autora de rece-
ber a diferença do seguro obrigatório no montante de R$9.637,50,
corrigidos monetariamente. Custas recursais no valor de R$634,24.
Adv. Dr. Genezio Rampon e Milton Luiz Cleve Kuster.

10. - Autos 145/2008 – COBRANÇA – FRANCISCO DE ASSIS
LUCINDO move contra SEGURADORA DO CONVÊNIO DPVT -
Julgo procedente o pedido, reconhecendo o direito da autora de re-
ceber a diferença do seguro obrigatório pelo evento de invalidez per-
manente, no montante de R$ 6.408,00, corrigidos monetariamente.
Custas recursais no valor de 483,11. Adv. Dr. Genezio Rampon e
Milton Luiz Cleve Kuster.

11. - Autos 202/2007 – COBRANÇA – ILDA SIBALDELLI e ou-
tros move contra COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS – Jul-
go procedente o pedido deduzido na inicial, reconhecendo o direito
dos autores de receber a diferença do seguro obrigatório no montan-
te de Cr$508.736,60, corrigidos monetariamente. Custas recursais
no valor de R$763,22. Adv. Dr. Juscelino Kubtschek de Oliveira,
Isael Skowronski e Roberto Rigoni Fujita.

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA - UNIÃO DA VITÓRIA
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - Relação Nº : 050/2008

001 1985.0000001-9/0 - Processo de Conhecimento: WALDEMAR
PRUST X TEÓFILO KRAVITZ Em cumprimento com o disposto
na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para

devolução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo
da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) JEFFERSON DOU-
GLAS BERTOLOTTE

002 1998.0000022-1/0 - Execução Título Extrajudicial: AILTON
DA SILVA X RODRIGO ROCHA DE ARAUJO Em cumprimento
com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da parte autora in-
timado para devolução imediata dos autos, tendo em vista ter exce-
dido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) LUIS
MARCELO SCHNEIDER

003 1999.0000014-0/0 - Processo de Conhecimento: LUIS MAR-
CELO SCHNEIDER X LIRIO TRENTIN Em cumprimento com o
disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado
para devolução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o
prazo da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) LUIS MAR-
CELO SCHNEIDER

004 2000.0000030-2/0 - Execução de Título Judicial: ADELBERT
POERNER X SILVESTRE WINISNIWSKI Em cumprimento com
o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Cor-
regedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da parte autora intima-
do para devolução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o
prazo da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) ACIR
OLISKOWSKI, FREDERICO VALDOMIRO SLOMP

005 2001.0000020-5/0 - Execução de Título Judicial: LUIS MAR-
CELO SCHNEIDER X ARILSON MORGAN FUSIEGER Em cum-
primento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da par-
te autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em vis-
ta ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) LUIS MARCELO SCHNEIDER

006 2001.0000077-9/0 - Execução de Título Judicial: SUPERMER-
CADO MACLIV LTDA X LUIS ERNANI DA SILVA (E OUTRO)
Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Có-
digo de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador
da parte reclamada intimado para devolução imediata dos autos, ten-
do em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apre-
ensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

007 2002.0000204-6/0 - Execução de Título Judicial: MUSTAPHA
HASSAN ATAYA X DIOGENAS KUCZYNSKI SZPAK Em cum-
primento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da par-
te autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em vis-
ta ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) ZEIDAN MARCELO FARAJ, VITOR LOTOSKI

008 2002.0000208-9/0 - Execução de Título Judicial: MARCO
ANTONIO TONKO X ADEMIR KANZLER (E OUTRO) Em cum-
primento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da par-
te autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em vis-
ta ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) LUIS MARCELO SCHNEIDER

009 2002.0000301-8/0 - Execução de Título Judicial: ELOY RO-
QUE FIORI MACHADO X NEI VITOR BOLT Em cumprimento
com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da parte autora in-
timado para devolução imediata dos autos, tendo em vista ter exce-
dido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) MAR-
CELO JOSE BOLDORI

010 2002.0000345-0/0 - Execução de Título Judicial: JOÃO
ERHARD X CLIVATTI & GASPAROTTO IMÓVEIS LTDA Em
cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da
parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em
vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) LUIS MARCELO SCHNEIDER

011 2002.0000612-2/0 - Execução Título Extrajudicial: ELIANE
APARECIDA NAIZER XAVIER - ME X OLGA DA SILVA LEITE
Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Có-
digo de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador
da parte reclamada intimado para devolução imediata dos autos, ten-
do em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apre-
ensão. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO, ARIOVALDO ABI-
LHOA JUNIOR

012 2002.0000614-9/0 - Processo de Conhecimento: INES BOJAR-
SKI FERREIRA X METROCOLETA SANEAMENTO E SERVI-
ÇOS LTDA (E OUTRO) Em cumprimento com o disposto na Seção
10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da
Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devolução
imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga,
sob pena de busca e apreensão. Adv(s) MARTIM FRANCISCO RI-
BAS, ALTINO LUIZ LEMOS, SANDRA MARIA DOS SANTOS
BEM, LUCIANO RICARDO HLADCZUK

013 2003.0000145-5/0 - Execução de Título Judicial: FRANCIS-
CO BORGES DE LIMA & CIA LTDA X IZABEL RIBEIRO LEN-
CZUK Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2
do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o pro-
curador da parte autora intimado para devolução imediata dos autos,
tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e
apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

014 2003.0000148-0/0 - Execução de Título Judicial: FRANCIS-
CO BORGES DE LIMA & CIA LTDA X JULIO CESAR DA SILVA
LIMA Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2
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do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o pro-
curador da parte autora intimado para devolução imediata dos autos,
tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e
apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

015 2003.0000191-2/0 - Execução de Título Judicial: FRANCIS-
CO BORGES DE LIMA & CIA LTDA X DIRCEU JOSÉ DOS SAN-
TOS Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procura-
dor da parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo
em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreen-
são. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

016 2003.0000312-7/0 - Execução Título Extrajudicial: ELETRO-
MÓVEIS ARNALDO LTDA X IARA MARIA ZIPPERER A parte
autora para que dê prosseguimento ao feito, tendo em vista o térmi-
no do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

017 2003.0000471-0/0 - Execução de Título Judicial: HOUSSAN
SAADALLAH AJAIMY FI. X ANDERSON BONETTE Em cum-
primento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da par-
te autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em vis-
ta ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

018 2003.0000507-5/0 - Execução de Título Judicial: ROBERTO
CARLOS VEIGA X SEBASTIÃO ROSMAR FERREIRA Em cum-
primento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da par-
te autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em vis-
ta ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) LUIS MARCELO SCHNEIDER

019 2003.0000510-3/0 - Execução de Título Judicial: GEOMAS-
TER DISTRIBUIDORA LTDA X EDINILSE MARCONDES MO-
REIRA Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2
do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o pro-
curador da parte autora intimado para devolução imediata dos autos,
tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e
apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

020 2003.0000583-5/0 - Execução de Título Judicial: NILSON
IVAN KERBER X ADRIANA CARLA TAVARES DE MAIA Em
cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da
parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em
vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

021 2003.0000661-0/0 - Processo de Conhecimento: NILSON
IVAN KERBER X ANDREA CRISTINA DOS SANTOS Redesig-
nação de Audiência de Conciliação as 15:50 do dia 17/10/2008 Adv(s)
CARLO RODRIGO BREHMER

022 2003.0000673-4/0 - Processo de Conhecimento: MARISA
ROSSATTI ZEIZER X LIDIANE PERIZOLO (E OUTRO) Em cum-
primento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da par-
te autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em vis-
ta ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

023 2003.0000785-9/0 - Processo de Conhecimento: ELIO FER-
REIRA DOS SANTOS X ARISTIDES RIBEIRO DE OLIVEIRA
Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Có-
digo de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador
da parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo
em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreen-
são. Adv(s) HELIO DE MACEDO KRULJAC

024 2004.0000020-0/0 - Processo de Conhecimento: MERCADO
E COM DE CARNES KERBER LDTA - ME X ARIOVALDO RO-
DRIGUES Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item
2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
fica o procurador da parte autora intimado para devolução imediata
dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de
busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

025 2004.0000027-2/0 - Execução de Título Judicial: CRESPIN S.
& CIA LTDA (Fabrica de Botas Gaúchas) X AMMARA CAROLI-
NA DE LIMA JURKEWICZ A parte autora para que dê prossegui-
mento ao feito, tendo em vista o término do prazo de suspensão.
Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO, JÔNATAS FERNANDES
NEVES

026 2004.0000042-5/0 - Execução de Título Judicial: ADILSON
LUIS TRENTO (Relojoaria Safira) X LUIZ MALEK Em cumpri-
mento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da par-
te autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em vis-
ta ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

027 2004.0000071-6/0 - Execução de Título Judicial: ROSANA
BORGES DE LIMA CLIVATTI & CIA LTDA X JOSÉ VALDECIR
BUENO Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2
do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o pro-
curador da parte autora intimado para devolução imediata dos autos,
tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e
apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

028 2004.0000098-0/0 - Execução de Título Judicial: LOJAS AR-
CON MÓVEIS & ELETRODOMESTICOS LTDA M.E X ELIANE
APARECIDA COSTA Em cumprimento com o disposto na Seção
10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da

Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devolução
imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga,
sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREH-
MER

029 2004.0000114-6/0 - Execução de Título Judicial: LOJAS AR-
CON MÓVEIS & ELETRODOMESTICOS LTDA M.E X OCELI
TEREZINHA CARLIM KRENSKI Em cumprimento com o dispos-
to na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedo-
ria-Geral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para
devolução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo
da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRI-
GO BREHMER

030 2004.0000127-2/0 - Processo de Conhecimento: LOJAS AR-
CON MÓVEIS & ELETRODOMESTICOS LTDA M.E X OZIANI
TEREZINHA KRINKE MATOZO Em cumprimento com o disposto
na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para
devolução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo
da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRI-
GO BREHMER

031 2004.0000132-4/0 - Processo de Conhecimento: LOJAS AR-
CON MÓVEIS & ELETRODOMESTICOS LTDA M.E X SEBAS-
TIAO CORDEIRO DOS SANTOS Em cumprimento com o dispos-
to na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedo-
ria-Geral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para
devolução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo
da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRI-
GO BREHMER

032 2004.0000134-8/0 - Processo de Conhecimento: COMERCI-
AL KAWAMURA LTDA X ROSENI DE FATIMA SILVA A parte
autora para que dê prosseguimento ao feito, tendo em vista o térmi-
no do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO,
JÔNATAS FERNANDES NEVES

033 2004.0000142-5/0 - Processo de Conhecimento: LOJAS AR-
CON MÓVEIS & ELETRODOMESTICOS LTDA M.E X DANIEL
RAMOS STEFANES Em cumprimento com o disposto na Seção 10,
item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justi-
ça, fica o procurador da parte autora intimado para devolução imedi-
ata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob
pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

034 2004.0000211-0/0 - Execução de Título Judicial: FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X CARLOS
ALBERTO ALVES Ao autor para que efetue o pagamento das dili-
gências no valor de R$ 20,74. Adv(s) CARLO RODRIGO BREH-
MER

035 2004.0000264-0/0 - Processo de Conhecimento: MERCADO
A. P. KERBER LTDA - ME X NILSON FERNANDES Em cumpri-
mento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da par-
te autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em vis-
ta ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

036 2004.0000294-3/0 - Execução de Título Judicial: LANÇARIN
E LANÇARIN LTDA (Casa Esmeralda) X FRANCISCO DE ASSIS
CRUZ DA SILVA Em cumprimento com o disposto na Seção 10,
item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justi-
ça, fica o procurador da parte autora intimado para devolução imedi-
ata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob
pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

037 2004.0000321-1/0 - Execução de Título Judicial: FRANCIS-
CO BORGES DE LIMA & CIA LTDA X CLEA DIAS DE OLIVEI-
RA Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procura-
dor da parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo
em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreen-
são. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

038 2004.0000531-2/0 - Execução de Título Judicial: LOTÉRICA
DO CALÇADÃO LTDA X LIRIO TRENTIN Em cumprimento com
o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Cor-
regedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da parte autora intima-
do para devolução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o
prazo da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO
RODRIGO BREHMER

039 2004.0000850-2/0 - Execução Título Extrajudicial: LUCIA-
NO E. KARPOVISCH E CIA LTDA - ROCKY POINT X JOSÉ
ALTAMIR MOREIRA A parte autora para que dê prosseguimento
ao feito, tendo em vista o término do prazo de suspensão. Adv(s)
VIRGILIO CESAR DE MELO, JÔNATAS FERNANDES NEVES

040 2004.0001071-5/0 - Execução de Título Judicial: LUNA MO-
DAS LTDA - ME X TONI BILL DE LIMA BIALETZKI A parte
autora para que dê prosseguimento ao feito, tendo em vista o térmi-
no do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

041 2004.0001395-4/0 - Execução de Título Judicial: JOCIANE
ADAM LAZIER WISNIESKI X RICARDO PADILHA INFORMÁ-
TICA-ME A parte autora para que dê prosseguimento ao feito, ten-
do em vista o término do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO
CESAR DE MELO, JÔNATAS FERNANDES NEVES, ANDRE
LUIS ALEIXO

042 2004.0001485-3/0 - Execução de Título Judicial: HOUSSAN
SAADALLAH AJAIMY FI. X CLEONICE APARECIDA DOS SAN-
TOS DA SILVA A parte autora para que dê prosseguimento ao feito,
tendo em vista o término do prazo de suspensão. Adv(s) CARLO

RODRIGO BREHMER

043 2004.0001726-0/0 - Execução de Título Judicial: RALF S.
WALDRAFF & CIA LTDA (Pingo de Ouro) X DERLI DE FATIMA
PINTO DE LIMA Em cumprimento com o disposto na Seção 10,
item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justi-
ça, fica o procurador da parte autora intimado para devolução imedi-
ata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob
pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

044 2004.0001768-7/0 - Execução de Título Judicial: DIRCE DAL
MAS GUGELMIN - ME X TEREZA DE ALMEIDA A parte autora
para que dê prosseguimento ao feito, tendo em vista o término do
prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO, JÔNA-
TAS FERNANDES NEVES

045 2004.0001909-3/0 - Execução de Título Judicial: MARCIO
MARCELO DE OLIVEIRA GOHL X ELIANE SCHMITT OSÓ-
RIO Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procura-
dor da parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo
em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreen-
são. Adv(s) ZEIDAN MARCELO FARAJ

046 2004.0001969-9/0 - Execução de Título Judicial: SACOLÃO
E VAREJO VERDURAMA LTDA X JUMAR JOSÉ ALVES VARE-
LA Ao autor para que efetue o pagamento das diligências no valor de
R$17,92. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO, JÔNATAS FER-
NANDES NEVES

047 2004.0002048-4/0 - Execução de Título Judicial: MODAS
KRELING LTDA (Centri Modas) X ELIZANE ENI LERNES DE
ILIVEIRA Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item
2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
fica o procurador da parte autora intimado para devolução imediata
dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de
busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

048 2004.0002144-7/0 - Execução de Título Judicial: JOSE PAU-
LEK X EDMUNDO LITKA (E OUTRO) Em cumprimento com o
disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado
para devolução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o
prazo da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) ACIR
OLISKOWSKI, MARTIM FRANCISCO RIBAS

049 2004.0002233-4/0 - Execução de Título Judicial: VILMAR
ARAÚJO LOPES X JANDIRA NIGRIN (E OUTRO) Ao autor para
que se manifeste, tendo em vista o retorno do Ofício. Adv(s) SAN-
DRO MARCIO POGOGELSKI

050 2004.0002244-7/0 - Execução de Título Judicial: GRASIELE
BARCELOS AMARAL X RÁDIO DIFUSORA UNIÃO LTDA Em
cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da
parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em
vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) GRASIELE BARCELOS AMARAL

051 2004.0002390-4/0 - Execução Título Extrajudicial: FRANCIS-
CO BORGES DE LIMA & CIA LTDA X GILVANE ALVES A parte
autora para que dê prosseguimento ao feito, tendo em vista o térmi-
no do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

052 2004.0002519-3/0 - Execução de Título Judicial: FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X CRISTIA-
NE TASCA Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item
2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
fica o procurador da parte autora intimado para devolução imediata
dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de
busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

053 2005.0000024-2/0 - Execução de Título Judicial: LAURO
KUSMA & CIA LTDA X JOSÉ CARLOS ALVES A parte autora
para que dê prosseguimento ao feito, tendo em vista o término do
prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO, JÔNA-
TAS FERNANDES NEVES

054 2005.0000026-6/0 - Execução de Título Judicial: LAURO
KUSMA & CIA LTDA X LOURENÇA TEREZINHA DE PAULA
OLBERTZ A parte autora para que dê prosseguimento ao feito, ten-
do em vista o término do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO
CESAR DE MELO, JÔNATAS FERNANDES NEVES

055 2005.0000160-9/0 - Execução de Título Judicial: CLAITON
LUÍS CECCHIN LTDA X JUCERIO LUIS RIBEIRO Ao autor para
que efetue o pagamento das diligências no valor de R$20,74. Adv(s)
VIRGILIO CESAR DE MELO, JÔNATAS FERNANDES NEVES

056 2005.0000337-9/0 - Execução de Título Judicial: MARISA
ROSSATTI X JAIR DA SILVA Em cumprimento com o disposto na
Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Ge-
ral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devo-
lução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da
carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO
BREHMER

057 2005.0000468-3/0 - Execução de Título Judicial: LUCIANO
E. KARPOVISCH E CIA LTDA - ROCKY POINT X JORGE
EDUARDO WAGENFUHR Em cumprimento com o disposto na
Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Ge-
ral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devo-
lução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da
carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO
BREHMER

058 2005.0000773-5/0 - Processo de Conhecimento: CRESPIN S.
& CIA LTDA (Fabrica de Botas Gaúchas) X ARACI NEVES DOS
SANTOS A parte autora para que dê prosseguimento ao feito, tendo
em vista o término do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO CE-
SAR DE MELO, JÔNATAS FERNANDES NEVES

059 2005.0000915-3/0 - Execução de Título Judicial: JAIR AN-
TONIO JACQUES X ANDREY SARTURI Em cumprimento com o
disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado
para devolução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o
prazo da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) LUIS MAR-
CELO SCHNEIDER, ODENIR BORGES

060 2005.0000999-8/0 - Execução Título Extrajudicial: FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X NORBER-
TO JHONATHAN FERREIRA Em cumprimento com o disposto na
Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Ge-
ral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devo-
lução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da
carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO
BREHMER

061 2005.0001133-0/0 - Execução de Título Judicial: FRANCIS-
CO BORGES DE LIMA & CIA LTDA X MARILDO ALVES DE
CARVALHO A parte autora para que dê prosseguimento ao feito,
tendo em vista o término do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO
CESAR DE MELO

062 2005.0001166-9/0 - Execução de Título Judicial: ROSANA
BORGES DE LIMA CLIVATTI & CIA LTDA X JOSÉ MARIA RI-
BEIRO A parte autora para que dê prosseguimento ao feito, tendo
em vista o término do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO CE-
SAR DE MELO

063 2005.0001189-6/0 - Execução de Título Judicial: ANGELINO
DOS SANTOS - SECOS E MOLHADOS F.I LTDA X ROSEMERI
APARECIDA CORREIA PORTELA DA LUZ Em cumprimento com
o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Cor-
regedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da parte autora intima-
do para devolução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o
prazo da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO
RODRIGO BREHMER

064 2005.0001231-7/0 - Execução de Título Judicial: ALMERI
VARELA DO PRADO F.I -ME LOJA PRADO X GILMAR MATO-
SO DE FREITAS Ao autor para que efetue o pagamento das diligên-
cias no valor de R$ 30,60. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

065 2005.0001414-0/0 - Execução de Título Judicial: JOSÉ WAL-
TER FERREIRA X EDMILSON ROBERTO BENKE Em cumpri-
mento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da par-
te autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em vis-
ta ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) LUIS MARCELO SCHNEIDER

066 2005.0001471-0/0 - Execução de Título Judicial: BARÃO &
CIA LTDA X LUIZ ALBERTO DOS SANTOS GOMES A parte au-
tora para que dê prosseguimento ao feito, tendo em vista o término
do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

067 2005.0001490-0/0 - Execução de Título Judicial: BARÃO &
CIA LTDA X CARLOS FAGUNDES A parte autora para que dê
prosseguimento ao feito, tendo em vista o término do prazo de sus-
pensão. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

068 2005.0001496-1/0 - Execução de Título Judicial: UNI - TUR-
BOS LTDA X JOSIANE GREVE Ao autor para que efetue o paga-
mento das diligências no valor de R$20,74. Adv(s) VIRGILIO CE-
SAR DE MELO

069 2005.0001503-8/0 - Processo de Conhecimento: RENAN VE-
ÍCULOS LTDA X VERA CRUZ SEGURADORA S/A Em cumpri-
mento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da par-
te autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em vis-
ta ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) CELSO APARECIDO RIBAS BUENO, SANDRO MARCE-
LO PEROTTI

070 2005.0001548-0/0 - Processo de Conhecimento: LWR CO-
MERCIO E DISTRIBUIDORA LTSA ME X NELSON NOVAK A
parte autora para que dê prosseguimento ao feito, tendo em vista o
término do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE
MELO

071 2005.0001672-2/0 - Execução de Título Judicial: DIST. GI-
GANTE DE CALÇADOS LTDA ( Mercadão Paranaense) X JANAI-
NA BORGES DE SOUZA A parte autora para que dê prosseguimen-
to ao feito, tendo em vista o término do prazo de suspensão. Adv(s)
VIRGILIO CESAR DE MELO

072 2005.0001675-8/0 - Execução de Título Judicial: LUCIANO
E. KARPOVISCH E CIA LTDA - ROCKY POINT X RAFAEL
SCHUQUES A parte autora para que dê prosseguimento ao feito,
tendo em vista o término do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO
CESAR DE MELO

073 2005.0001722-8/0 - Execução de Título Judicial: CONFEC-
ÇOES FLOREMAR M.E. LTDA X VILSON GONCALVES DOS
SANTOS Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2
do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o pro-
curador da parte autora intimado para devolução imediata dos autos,
tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e
apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER
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074 2005.0001725-3/0 - Execução de Título Judicial: CONFEC-
ÇOES FLOREMAR M.E. LTDA X MARLENE TEREZINHA COR-
REA Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procura-
dor da parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo
em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreen-
são. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

075 2005.0001729-0/0 - Execução de Título Judicial: CONFEC-
ÇOES FLOREMAR M.E. LTDA X JOSE VALDIR ALVES DOS
SANTOS Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2
do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o pro-
curador da parte autora intimado para devolução imediata dos autos,
tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e
apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

076 2005.0001840-6/0 - Execução de Título Judicial: LUIZ HEN-
RIQUE WAGNER-ME X DAVI BUENO A parte autora para que dê
prosseguimento ao feito, tendo em vista o término do prazo de sus-
pensão. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

077 2005.0001853-2/0 - Execução de Título Judicial: FRANCIS-
CO BORGES DE LIMA & CIA LTDA X MARILIA ANTUNES
LOPES A parte autora para que dê prosseguimento ao feito, tendo
em vista o término do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO CE-
SAR DE MELO

078 2005.0002129-0/0 - Execução de Título Judicial: DIST. GI-
GANTE DE CALÇADOS LTDA ( Mercadão Paranaense) X LUCIA
PAGLIOSA PEREZ A parte autora para que dê prosseguimento ao
feito, tendo em vista o término do prazo de suspensão. Adv(s) VIR-
GILIO CESAR DE MELO

079 2005.0002132-8/0 - Execução de Título Judicial: DIST. GI-
GANTE DE CALÇADOS LTDA ( Mercadão Paranaense) X LÍVIA
VIEIRA MARTINS A parte autora para que dê prosseguimento ao
feito, tendo em vista o término do prazo de suspensão. Adv(s) VIR-
GILIO CESAR DE MELO

080 2005.0002161-9/0 - Execução de Título Judicial: HOUSSAN
SAADALLAH AJAIMY FI. X INES APARECIDA PRZYSIESNY
Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Có-
digo de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador
da parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo
em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreen-
são. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

081 2005.0002783-4/0 - Processo de Conhecimento: SILVESTRE
GALVÃO X HILDO DAMÁRIO MENDES PACHECO Em cumpri-
mento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da par-
te autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em vis-
ta ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) CELSO APARECIDO RIBAS BUENO, FLAVIA REIS PAG-
NOZZI

082 2005.0002972-1/0 - Execução de Título Judicial: ELETRO-
MÓVEIS ARNALDO LTDA X MARILDO ALVES DE CARVALHO
A parte autora para que dê prosseguimento ao feito, tendo em vista o
término do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE
MELO

083 2005.0003308-5/0 - Processo de Conhecimento: LUIZ HEN-
RIQUE WAGNER-ME X FLAVIO CESAR GONÇALVES A parte
autora para que dê prosseguimento ao feito, tendo em vista o térmi-
no do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

084 2005.0003564-3/0 - Processo de Conhecimento: CENTRI
MODAS - COMERCIO DE VESTUÁRIO LTDA X JOSIANE CRIS-
TINE MUNCIELLI Redesignação de Audiência de Conciliação as
15:40 do dia 17/10/2008 Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

085 2005.0004233-8/0 - Execução de Título Judicial: MERCADO
E COM. DE CARNES KERBER LTDA - M.E. X ELIZIANI MIRI-
AN RAMOS Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item
2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
fica o procurador da parte autora intimado para devolução imediata
dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de
busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

086 2005.0004409-6/0 - Processo de Conhecimento: LANÇARIN
E LANÇARIN LTDA (Casa Esmeralda) X MARIA INEZ SANTA-
NA Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procura-
dor da parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo
em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreen-
são. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

087 2005.0004503-5/0 - Processo de Conhecimento: FERNANDO
ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X CORNELIO
SIEVERS Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item
2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
fica o procurador da parte autora intimado para devolução imediata
dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de
busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

088 2005.0004644-0/0 - Execução de Título Judicial: MODAS
KRELING LTDA (Centri Modas) X LIDIA DE LIMA OLIVEIRA
Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Có-
digo de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador
da parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo
em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreen-
são. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

089 2005.0004655-3/0 - Execução de Título Judicial: MODAS
KRELING LTDA (Centri Modas) X BERNADETE WOGINSKI

ADAMI Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2
do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o pro-
curador da parte autora intimado para devolução imediata dos autos,
tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e
apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

090 2005.0004668-0/0 - Execução de Título Judicial: HOUSSAN
SAADALLAH AJAIMY (Center Modas) X EDES MARTINS DA
ROSA Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2
do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o pro-
curador da parte autora intimado para devolução imediata dos autos,
tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e
apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

091 2005.0004812-4/0 - Execução de Título Judicial: FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X RUTE
CECILIA BRANDE JASKOSKI Em cumprimento com o disposto
na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para
devolução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo
da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRI-
GO BREHMER

092 2005.0004823-7/0 - Processo de Conhecimento: CRESPIN S.
& CIA LTDA (Fabrica de Botas Gaúchas) X ANTONIO IVAN DE
LIMA A parte autora para que dê prosseguimento ao feito, tendo em
vista o término do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO CESAR
DE MELO

093 2005.0004969-1/0 - Processo de Conhecimento: MODAS
KRELING LTDA (Centri Modas) X GIANNE FARAH OLINGER
POSENATTO Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item
2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
fica o procurador da parte autora intimado para devolução imediata
dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de
busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

094 2005.0005020-0/0 - Execução de Título Judicial: DIST. GI-
GANTE DE CALÇADOS LTDA ( Mercadão Paranaense) X CLE-
BERSON CARLOS FIDELES RIBEIRO A parte autora para que dê
prosseguimento ao feito, tendo em vista o término do prazo de sus-
pensão. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

095 2005.0005023-6/0 - Execução de Título Judicial: FRANCIS-
CO BORGES DE LIMA & CIA LTDA X ADILSON PIRES BATIS-
TA A parte autora para que dê prosseguimento ao feito, tendo em
vista o término do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO CESAR
DE MELO

096 2005.0005059-0/0 - Execução de Título Judicial: KRELING
& CIA LTDA - CANTINHO DA CRIANÇA X GABRIELE PAULA
GOMES Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2
do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o pro-
curador da parte autora intimado para devolução imediata dos autos,
tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e
apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

097 2006.0000009-5/0 - Processo de Conhecimento: MERCADO
E COM DE CARNES KERBER LDTA - ME X MARLENE DER-
COSKI LINZMAYER (E OUTRO) A parte autora para que dê pros-
seguimento ao feito, tendo em vista o término do prazo de suspen-
são. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

098 2006.0000010-0/0 - Processo de Conhecimento: MERCADO
E COM DE CARNES KERBER LDTA - ME X LOURIVAL PRES-
TES JUNIOR Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item
2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
fica o procurador da parte autora intimado para devolução imediata
dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de
busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

099 2006.0000030-1/0 - Processo de Conhecimento: HOUSSAN
SAADALLAH AJAIMY (Center Modas) X GIAN RICARDO BAR-
BOSA Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2
do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o pro-
curador da parte autora intimado para devolução imediata dos autos,
tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e
apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

100 2006.0000062-8/0 - Execução de Título Judicial: MARELI
ILDA SILVA - FI (LIZA COSMÉTICOS) X REGINA MARY MAG-
DAL GIRARDELLO A parte autora para que dê prosseguimento ao
feito, tendo em vista o término do prazo de suspensão. Adv(s) VIR-
GILIO CESAR DE MELO

101 2006.0000083-1/0 - Execução de Título Judicial: NEUZA M.
P. & CIA LTDA (Leon Calçados) X MARLENE DERCOSKI LINZ-
MAYER Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2
do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o pro-
curador da parte autora intimado para devolução imediata dos autos,
tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e
apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

102 2006.0000190-7/0 - Processo de Conhecimento: CENTRI
MODAS - COMERCIO DE VESTUÁRIO LTDA X ANDRESSA
BRAZ DE OLIVEIRA Em cumprimento com o disposto na Seção
10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da
Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devolução
imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga,
sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREH-
MER

103 2006.0000197-0/0 - Execução de Título Judicial: CENTRI
MODAS - COMERCIO DE VESTUÁRIO LTDA X ROSELI DE
FATIMA LAAKE Em cumprimento com o disposto na Seção 10,
item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justi-

ça, fica o procurador da parte autora intimado para devolução imedi-
ata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob
pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

104 2006.0000263-0/0 - Execução de Título Judicial: JOSÉ WIL-
SON ROGAL X ROSANGELA APARECIDA VIEIRA A parte auto-
ra para que dê prosseguimento ao feito, tendo em vista o término do
prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

105 2006.0000351-5/0 - Execução de Título Judicial: LANÇARIN
E LANÇARIN LTDA (Casa Esmeralda) X GENURA DE CASSIA
ANDRADE PINHEIRO FRONZA Em cumprimento com o disposto
na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-
Geral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para
devolução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo
da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRI-
GO BREHMER

106 2006.0000354-0/0 - Execução de Título Judicial: LANÇARIN
E LANÇARIN LTDA (Casa Esmeralda) X MARGARETH DE OLI-
VEIRA QUADROS Em cumprimento com o disposto na Seção 10,
item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justi-
ça, fica o procurador da parte autora intimado para devolução imedi-
ata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob
pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

107 2006.0000391-9/0 - Execução de Título Judicial: ELETRO-
MÓVEIS ARNALDO LTDA X ALEXANDRE MARA CORREA Em
cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da
parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em
vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

108 2006.0000437-4/0 - Execução de Título Judicial: FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X ANDREA
SIMONE GOYA Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item
2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
fica o procurador da parte autora intimado para devolução imediata
dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de
busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

109 2006.0000497-0/0 - Execução de Título Judicial: R.K.E. AJAI-
ME & CIA LTDA (Center Malhas) X VIVIANE APARECIDA COR-
REIA Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2
do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o pro-
curador da parte autora intimado para devolução imediata dos autos,
tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e
apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

110 2006.0000501-0/0 - Execução de Título Judicial: WOELTJE
& TAVARES LTDA - ME X EDUARDO FERREIRA DOS SAN-
TOS Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procura-
dor da parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo
em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreen-
são. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

111 2006.0000504-6/0 - Execução de Título Judicial: WOELTJE
& TAVARES LTDA - ME X VANESSA FARIAS Em cumprimento
com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da parte autora in-
timado para devolução imediata dos autos, tendo em vista ter exce-
dido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CAR-
LO RODRIGO BREHMER

112 2006.0000585-5/0 - Execução de Título Judicial: SUELI MA-
RISA ZICK CACHOEIRA & CIA LTDA X MARLENE FERREIRA
DE MELLO Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item
2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
fica o procurador da parte autora intimado para devolução imediata
dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de
busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

113 2006.0000721-2/0 - Execução de Título Judicial: CLAITON
LUÍS CECCHIN LTDA X SILMAR JOSE HOEPERS A parte auto-
ra para que dê prosseguimento ao feito, tendo em vista o término do
prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

114 2006.0000790-7/0 - Execução de Título Judicial: LANÇARIN
E LANÇARIN LTDA (Casa Esmeralda) X IRACEMA APARECIDA
BORGES DE OLIVEIRA Em cumprimento com o disposto na Se-
ção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral
da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devolu-
ção imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da car-
ga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO
BREHMER

115 2006.0000798-1/0 - Execução de Título Judicial: FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X JAIR DOS
SANTOS LIMA Ao autor para que efetue o pagamento das diligên-
cias no valor de R$17,92. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

116 2006.0001079-0/0 - Execução de Título Judicial: MERCADO
E COM DE CARNES KERBER LDTA - ME X JUSSARA ELIANE
BORGES Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2
do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o pro-
curador da parte autora intimado para devolução imediata dos autos,
tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e
apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

117 2006.0001080-5/0 - Execução de Título Judicial: MERCADO
E COM DE CARNES KERBER LDTA - ME X TERESA RIBEIRO
Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Có-
digo de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador
da parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo

em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreen-
são. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

118 2006.0001110-9/0 - Execução de Título Judicial: FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X MARLI
DOMINGUES DA SILVA Em cumprimento com o disposto na Se-
ção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral
da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devolu-
ção imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da car-
ga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO
BREHMER

119 2006.0001128-4/0 - Execução de Título Judicial: UNIPE COM.
DE CALÇADOS LTDA (CRYSTAL CALÇADOS) X GILMAR
ALVES RIBEIRO A parte autora para que dê prosseguimento ao
feito, tendo em vista o término do prazo de suspensão. Adv(s) VIR-
GILIO CESAR DE MELO

120 2006.0001146-2/0 - Execução de Título Judicial: FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X JOVINO
LUIZ PINHEIRO CARDOSO Em cumprimento com o disposto na
Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Ge-
ral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devo-
lução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da
carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO
BREHMER

121 2006.0001184-2/0 - Execução de Título Judicial: CRESPIN S.
& CIA LTDA (Fabrica de Botas Gaúchas) X JULIO CESAR
DZIURKOWSKI A parte autora para que dê prosseguimento ao fei-
to, tendo em vista o término do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGI-
LIO CESAR DE MELO

122 2006.0001276-5/0 - Execução de Título Judicial: LANÇARIN
E LANÇARIN LTDA (Casa Esmeralda) X CHEILA APARECIDA
ROSSI FRANZ Ao autor para que efetue o pagamento das diligênci-
as no valor de R$ 20,74. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

123 2006.0001277-7/0 - Execução de Título Judicial: LANÇARIN
E LANÇARIN LTDA (Casa Esmeralda) X DIVA BOIKO FLEITUX
Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Có-
digo de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador
da parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo
em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreen-
são. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

124 2006.0001309-4/0 - Execução de Título Judicial: LOJAS AR-
CON MÓVEIS & ELETRODOMESTICOS LTDA M.E X EDSON
SERPA DE BRITTO Em cumprimento com o disposto na Seção 10,
item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justi-
ça, fica o procurador da parte autora intimado para devolução imedi-
ata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob
pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

125 2006.0001310-9/0 - Execução de Título Judicial: LOJAS AR-
CON MÓVEIS & ELETRODOMESTICOS LTDA M.E X MARIA
WAGNER DE MELO Em cumprimento com o disposto na Seção
10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da
Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devolução
imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga,
sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREH-
MER

126 2006.0001328-4/0 - Execução de Título Judicial: ANDERSON
DOUGLAS MOLERI X ARAUSERV SERVIÇOS E OBRAS LTDA
(E OUTRO) Ao autor para que se manifeste, tendo em vista o retor-
no da Carta Precatória. Adv(s) ANDERSON DOUGLAS MOLERI

127 2006.0001354-0/0 - Execução de Título Judicial: FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X CLEUZAR
LEMES MADUREIRA Em cumprimento com o disposto na Seção
10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da
Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devolução
imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga,
sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREH-
MER

128 2006.0001355-1/0 - Execução de Título Judicial: FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X JOSE RO-
BERTO PORTELLA RIBEIRO Em cumprimento com o disposto na
Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Ge-
ral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devo-
lução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da
carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO
BREHMER

129 2006.0001396-7/0 - Execução de Título Judicial: FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X EDEMAR
DOHOPIATI Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item
2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
fica o procurador da parte autora intimado para devolução imediata
dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de
busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

130 2006.0001451-4/0 - Execução de Título Judicial: LANÇARIN
E LANÇARIN LTDA (Casa Esmeralda) X EVELINE FECHENER
JAK Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procura-
dor da parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo
em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreen-
são. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

131 2006.0001455-1/0 - Execução de Título Judicial: REGINAL-
DO RODRIGUES ( Economica Conf. e Enxovais LTDA) X DENI-
SE ABILHOA SOCHA Em cumprimento com o disposto na Seção
10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da
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Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devolução
imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga,
sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREH-
MER

132 2006.0001568-8/0 - Execução de Título Judicial: MERCADO
& COMERCIO DE CARNES KERBER LTDA X SANDRO LUIZ
SAMUEL DE NASCIMENTO Em cumprimento com o disposto na
Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Ge-
ral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devo-
lução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da
carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO
BREHMER

133 2006.0001599-2/0 - Processo de Conhecimento: AUTOPEÇAS
UNIÃO LTDA X RENATO ADRIANO MARSZALEK Em cumpri-
mento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da par-
te autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em vis-
ta ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

134 2006.0001644-9/0 - Execução de Título Judicial: FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X JOSÉ CAR-
LOS WAGNER Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item
2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
fica o procurador da parte autora intimado para devolução imediata
dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de
busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

135 2006.0001645-0/0 - Execução de Título Judicial: FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X ANA PAU-
LA BARCZYK Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item
2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
fica o procurador da parte autora intimado para devolução imediata
dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de
busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

136 2006.0001740-1/0 - Execução de Título Judicial: FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X ALEXAN-
DRE VEIGA PEDROSO Em cumprimento com o disposto na Seção
10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da
Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devolução
imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga,
sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREH-
MER

137 2006.0001742-5/0 - Execução de Título Judicial: MODAS
KRELING LTDA (Centri Modas) X LUCÉLIA TEREZINHA SOA-
RES Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procura-
dor da parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo
em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreen-
são. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

138 2006.0001883-0/0 - Execução de Título Judicial: R.K.E. AJAI-
ME & CIA LTDA (Center Malhas) X FABIO GIL LOBAS Em cum-
primento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da par-
te autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em vis-
ta ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

139 2006.0001916-0/0 - Processo de Conhecimento: ÉLCIO LUÍS
TREMBA X MÁRCIO SOARES THOME Em cumprimento com o
disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado
para devolução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o
prazo da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) LUIZ ERNA-
NI DA SILVA FILHO

140 2006.0001974-1/0 - Execução de Título Judicial: FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X AGENY
PETERS SCHIER Em cumprimento com o disposto na Seção 10,
item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justi-
ça, fica o procurador da parte autora intimado para devolução imedi-
ata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob
pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

141 2006.0001976-5/0 - Execução de Título Judicial: FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X ADILSON
JOSE PIRES DO PRADO Em cumprimento com o disposto na Se-
ção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral
da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devolu-
ção imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da car-
ga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO
BREHMER

142 2006.0002026-0/0 - Execução de Título Judicial: MERCADO
E COM DE CARNES KERBER LDTA - ME X MARIA DE LOUR-
DES RODRIGUES PRZYSIESNY Em cumprimento com o dispos-
to na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedo-
ria-Geral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para
devolução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo
da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRI-
GO BREHMER

143 2006.0002027-1/0 - Execução de Título Judicial: FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X VERGOLI-
NO LEOCADIO DE RAMOS Em cumprimento com o disposto na
Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Ge-
ral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devo-
lução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da
carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO
BREHMER

144 2007.0000104-1/0 - Execução de Título Judicial: LOJAS AR-

CON MOVEIS E ELETROS LTDA X FERNANDO ALVES Em
cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da
parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em
vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

145 2007.0000108-9/0 - Execução de Título Judicial: RICARDO
DOMIT - FI (LOJA DENISE E FLOR DA VITORIA) X JUSSARA
APARECIDA DE ALMEIDA A parte autora para que dê prossegui-
mento ao feito, tendo em vista o término do prazo de suspensão.
Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

146 2007.0000125-5/0 - Execução de Título Judicial: RICARDO
DOMIT - FI (LOJA DENISE E FLOR DA VITORIA) X ELIANE
APARECIDA TWARDOVSKI A parte autora para que dê prosse-
guimento ao feito, tendo em vista o término do prazo de suspensão.
Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

147 2007.0000156-0/0 - Execução de Título Judicial: FRANCIS-
CO BORGES DE LIMA & CIA LTDA X RODRIGO FRANCO DE
RAMOS A parte autora para que dê prosseguimento ao feito, tendo
em vista o término do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO CE-
SAR DE MELO

148 2007.0000236-8/0 - Processo de Conhecimento: VALDIR PE-
DRO MARTINS X ARI OSVALDO BORGES DE SOUZA Em cum-
primento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da par-
te autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em vis-
ta ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) FREDERICO VALDOMIRO SLOMP

149 2007.0000281-3/0 - Execução de Título Judicial: RICARDO
DOMIT - FI (LOJA DENISE E FLOR DA VITORIA) X DULCE
KOTOSKI A parte autora para que dê prosseguimento ao feito, ten-
do em vista o término do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO
CESAR DE MELO

150 2007.0000287-4/0 - Execução de Título Judicial: RICARDO
DOMIT - FI (LOJA DENISE E FLOR DA VITORIA) X ROSALI-
NA DE FÁTIMA ALVES A parte autora para que dê prosseguimen-
to ao feito, tendo em vista o término do prazo de suspensão. Adv(s)
VIRGILIO CESAR DE MELO

151 2007.0000289-8/0 - Execução de Título Judicial: DISTRIBUI-
DORA GIGANTE DE CALÇADOS LTDA X JULIANA APARECI-
DA SUCH A parte autora para que dê prosseguimento ao feito, ten-
do em vista o término do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO
CESAR DE MELO

152 2007.0000291-4/0 - Execução de Título Judicial: RICARDO
DOMIT - FI (LOJA DENISE E FLOR DA VITORIA) X CLARICE
DE FÁTIMA ALVES ASSUNÇÃO Ao autor para que efetue o paga-
mento das diligências no valor de R$17,92. Adv(s) VIRGILIO CE-
SAR DE MELO

153 2007.0000295-1/0 - Execução de Título Judicial: LOJAS AR-
CON MÓVEIS & ELETRODOMESTICOS LTDA M.E X JANIL-
SE APARECIDA FERREIRA Em cumprimento com o disposto na
Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Ge-
ral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devo-
lução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da
carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO
BREHMER

154 2007.0000343-3/0 - Execução de Título Judicial: MERCADO
E COM DE CARNES KERBER LDTA - ME X IRACY DOS SAN-
TOS SOUCHUK CRUZ Em cumprimento com o disposto na Seção
10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da
Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devolução
imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga,
sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREH-
MER

155 2007.0000390-2/0 - Execução de Título Judicial: FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X MATILDE
TEREZINHA CHARAVARA Em cumprimento com o disposto na
Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Ge-
ral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devo-
lução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da
carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO
BREHMER

156 2007.0000393-8/0 - Execução de Título Judicial: R.K.E. AJAI-
ME & CIA LTDA (Center Malhas) X LUCIANE APARECIDA SCH-
NEIDER MORANDI Em cumprimento com o disposto na Seção 10,
item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justi-
ça, fica o procurador da parte autora intimado para devolução imedi-
ata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob
pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

157 2007.0000395-1/0 - Execução de Título Judicial: FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X RODRIGO
HERBST CORDEIRO Em cumprimento com o disposto na Seção
10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da
Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devolução
imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga,
sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREH-
MER

158 2007.0000400-4/0 - Processo de Conhecimento: MERCADO
E COMERCIO DE CARNES KERBER LTDA X JOSÉ ELOIR B.
FERREIRA Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item
2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
fica o procurador da parte autora intimado para devolução imediata

dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de
busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

159 2007.0000403-0/0 - Processo de Conhecimento: S. B. COMER-
CIAL DE MEDICAMENTO E PERFUMARIA LTDA X LOURI-
VAL BAGESKI Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item
2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
fica o procurador da parte autora intimado para devolução imediata
dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de
busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

160 2007.0000468-4/0 - Execução de Título Judicial: FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X MARIA
JORGINA CORDEIRO LOPES Em cumprimento com o disposto na
Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Ge-
ral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devo-
lução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da
carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO
BREHMER

161 2007.0000478-5/0 - Processo de Conhecimento: RONALDO
PITWAK X ADÃO ALVES MARIANO Em cumprimento com o dis-
posto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Correge-
doria-Geral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado
para devolução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o
prazo da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO
RODRIGO BREHMER

162 2007.0000484-9/0 - Execução de Título Judicial: FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X SEBASTI-
ÃO ROSINEI VAZ Em cumprimento com o disposto na Seção 10,
item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justi-
ça, fica o procurador da parte autora intimado para devolução imedi-
ata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob
pena de busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

163 2007.0000498-7/0 - Execução de Título Judicial: ROSANA
BORGES DE L. CLIVATTI - DINOS MODA ESPORTIVA X JOCI-
LÉIA APARECIDA LUCAS FIQUEIRA A parte autora para que dê
prosseguimento ao feito, tendo em vista o término do prazo de sus-
pensão. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

164 2007.0000587-4/0 - Execução de Título Judicial: KRELING
& CIA LTDA - CANTINHO DA CRIANÇA X RITA DE CASSIA
CUNHA Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2
do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o pro-
curador da parte autora intimado para devolução imediata dos autos,
tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e
apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

165 2007.0000642-1/0 - Processo de Conhecimento: IARA APA-
RECIDA MARINS DE PAULA X DEJAIR MACIEL DO AMARAL
Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Có-
digo de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador
da parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo
em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreen-
são. Adv(s) LUIS MARCELO SCHNEIDER

166 2007.0000741-0/0 - Processo de Conhecimento: DIRCEU
SKOSKI OLIVEIRA X E. GODOY E CIA LTDA ME Em cumpri-
mento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da par-
te autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em vis-
ta ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) JEFFERSON DOUGLAS BERTOLOTTE

167 2007.0000777-3/0 - Execução de Título Judicial: DECOL -
DISTRIBUIDORA E COM. DE LIVROS LTDA X JANETE A. G.
KOPACHINSKI Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item
2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
fica o procurador da parte autora intimado para devolução imediata
dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de
busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

168 2007.0000781-3/0 - Execução de Título Judicial: FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X JULIAN
STANKE Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2
do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o pro-
curador da parte autora intimado para devolução imediata dos autos,
tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e
apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

169 2007.0000879-7/0 - Processo de Conhecimento: ANTONIO
ALCEU ANTUNES CHAVES X BANCO SANTANDER BANES-
PA S/A Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2
do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o pro-
curador da parte autora intimado para devolução imediata dos autos,
tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e
apreensão. Adv(s) MARILI DALUZ RIBEIRO TABORDA, MAG-
DA LUIZA RIGODANZO EGGER, MARCELO GARCIA LAURI-
ANO LEME

170 2007.0000892-6/0 - Processo de Conhecimento: ESPOLIO DE
GUMERCINDO E ELZA ZAMBONI (E OUTRO) X BANCO ITAÚ
S/A Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procura-
dor da parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo
em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreen-
são. Adv(s) HELIO BUENO DE CAMARGO, GRASIELE BAR-
CELOS AMARAL, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, MAURI MAR-
CELO BEVERVANÇO JUNIOR

171 2007.0000893-8/0 - Processo de Conhecimento: ESPOLIO DE
AMANDIO ZAMBONI (E OUTROS) X BANCO ITAÚ S/A Em
cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da

parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em
vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) HELIO BUENO DE CAMARGO, GRASIELE BARCELOS
AMARAL, MAURI MARCELO BEVERVANÇO JUNIOR, LUIZ
RODRIGUES WAMBIER

172 2007.0000898-7/0 - Processo de Conhecimento: ESPOLIO DE
LUIZ JOAO SCHUMACHER (E OUTRO) X BANCO ITAÚ S/A
Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Có-
digo de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador
da parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo
em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreen-
são. Adv(s) HELIO BUENO DE CAMARGO, GRASIELE BAR-
CELOS AMARAL, MAURI MARCELO BEVERVANÇO JUNIOR,
LUIZ RODRIGUES WAMBIER

173 2007.0000922-0/0 - Processo de Conhecimento: ESPOLIO DE
LUIZ JOAO SCHUMACHER X BANCO REAL Em cumprimento
com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da parte autora in-
timado para devolução imediata dos autos, tendo em vista ter exce-
dido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) GRA-
SIELE BARCELOS AMARAL, LUIZ FERNANDO DIETRICH

174 2007.0000938-1/0 - Processo de Conhecimento: CARLOS
ZIPPERER X BANCO REAL Em cumprimento com o disposto na
Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Ge-
ral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devo-
lução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da
carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) GRASIELE BARCE-
LOS AMARAL, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO, GUSTA-
VO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA

175 2007.0001119-0/0 - Execução de Título Judicial: DINO’S
SPORT - FRANCISCO BORGES DE LIMA E CIA LTDA X NI-
VALDO VITORINO A parte autora para que dê prosseguimento ao
feito, tendo em vista o término do prazo de suspensão. Adv(s) VIR-
GILIO CESAR DE MELO

176 2007.0001252-1/0 - Processo de Conhecimento: ESPÓLIO DE
HERCILIO BOENO DE CAMARGO X HSBC BANK BRASIL S.A.
- BANCO MÚLTIPLO Em cumprimento com o disposto na Seção
10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da
Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devolução
imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga,
sob pena de busca e apreensão. Adv(s) HELIO BUENO DE CA-
MARGO, GRASIELE BARCELOS AMARAL, DOUGLAS DOS
SANTOS

177 2007.0001596-2/0 - Processo de Conhecimento: ESPOLIO DE
LUIZ JOAO SCHUMACHER X HSBC BANK BRASIL S.A. - BAN-
CO MÚLTIPLO Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item
2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
fica o procurador da parte autora intimado para devolução imediata
dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de
busca e apreensão. Adv(s) HELIO BUENO DE CAMARGO, GRA-
SIELE BARCELOS AMARAL, DOUGLAS DOS SANTOS

178 2007.0001614-1/0 - Processo de Conhecimento: LUDOVICO
SCIBOR - HERDEIROS X BANCO DO BRASIL S/A - Agência de
Cruz Machado Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item
2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
fica o procurador da parte autora intimado para devolução imediata
dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de
busca e apreensão. Adv(s) MARCO AURÉLIO HLADCZUK, SER-
GIO LUIZ BELOTTO JUNIOR, OLDEMAR MARIANO

179 2007.0001638-0/0 - Processo de Conhecimento: JOSE KA-
NARSKI JUNIOR X BRASIL TELECOM S.A Em cumprimento com
o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Cor-
regedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da parte autora intima-
do para devolução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o
prazo da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) ISABEL
APARECIDA HOLM, LUIZ ERNANI DA SILVA FILHO

180 2007.0001797-4/0 - Execução Título Extrajudicial: RAIZEL
PORN EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA -
PERFECT - ADRIANO LUCAS PORN X ANA RITA VIEIRA DE
LIMA Redesignação de Audiência de Conciliação as 15:20 do dia
17/10/2008 Adv(s) THYAGO ANTONIO PIGATTO CAUS

181 2007.0001816-5/0 - Processo de Conhecimento: ARLINDO
ROCHER X JACIR PICHEK Ao autor para que informe atual ende-
reço do requerido no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção e
arquivamento com base no art. 53, § 4º da Lei 9.099/95. Adv(s)
HELIO DE MACEDO KRULJAC

182 2007.0001835-5/0 - Execução Título Extrajudicial: CARLOS
NOWAK X RENY ADELMO BOGDAN Em cumprimento com o
disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado
para devolução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o
prazo da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) ZEIDAN
MARCELO FARAJ

183 2007.0001966-0/0 - Processo de Conhecimento: JEAN CAR-
LA MESKAU STACHERA X JOSIANE DE OLIVEIRA Em cum-
primento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da par-
te autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em vis-
ta ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) LUIZ ERNANI DA SILVA FILHO

184 2007.0001967-1/0 - Processo de Conhecimento: BRUNO CLE-
VER X VALDEMAR CLEVER Em cumprimento com o disposto na
Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Ge-



Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008Edição nº 7709  -  2ª feira | 29/Set/2008 387387387387387

ral da Justiça, fica o procurador da parte reclamadas intimado para
devolução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo
da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) JOÃO CARLOS
COAS JUNIOR, ARIOVALDO ABILHOA JUNIOR

185 2007.0002042-0/0 - Execução de Título Judicial: ALCEU LI-
TKA-ME X NOELI DA LUZ BASTOS CHAIKOSKI Em cumpri-
mento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da par-
te autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em vis-
ta ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) CLEIDE MARA BEUREN

186 2007.0002169-4/0 - Processo de Conhecimento: ANTONIO
MARCOS DA SILVA X JAKSON LUIZ DE LARA Em cumprimen-
to com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas
da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da parte autora
intimado para devolução imediata dos autos, tendo em vista ter ex-
cedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s)
ZEIDAN MARCELO FARAJ

187 2007.0002222-8/0 - Processo de Conhecimento: LOTÉRICA
DO CALÇADÃO LTDA X MARILIZA CRISTINA JAGHER Em
cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da
parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em
vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) ANA CLAUDIA DE LEMOS FLENIK

188 2007.0002242-0/0 - Execução Título Extrajudicial: CLAUDIA
REGIANE JAREMTCHUK X ELIANE C. EFROM Em cumprimento
com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da parte autora in-
timado para devolução imediata dos autos, tendo em vista ter exce-
dido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) AN-
DRE LUIS ALEIXO, ERICA FAERBER

189 2007.0002341-8/0 - Processo de Conhecimento: GLOBAL
CELULAR X EDER ROBERTO DOS SANTOS Redesignação de
Audiência de Conciliação as 15:30 do dia 17/10/2008 Adv(s) VIR-
GILIO CESAR DE MELO, JÔNATAS FERNANDES NEVES

190 2007.0002345-5/0 - Processo de Conhecimento: ELETROMÓ-
VEIS ARNALDO LTDA X INACIO LEANDRO MACIEL A parte
autora para que dê prosseguimento ao feito, tendo em vista o térmi-
no do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO,
JÔNATAS FERNANDES NEVES

191 2007.0002411-5/0 - Execução Título Extrajudicial: ALOIZ
FRANCISCO KAMINSKI X ALEXANDRE VEIGA PEDROSO (E
OUTRO) A parte autora para que dê prosseguimento ao feito, tendo
em vista o término do prazo de suspensão. Adv(s) MARINA CASAL
DE FREITAS

192 2007.0002422-8/0 - Execução de Título Judicial: NOVO SUL
SERRALHERIA E VIDRAÇARIA LTDA - ME X CLAUDIONOR
RIBEIRO Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item
2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
fica o procurador da parte autora intimado para devolução imediata
dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de
busca e apreensão. Adv(s) CLEIDE MARA BEUREN, JEFFERSON
DOUGLAS BERTOLOTTE

193 2007.0002484-7/0 - Processo de Conhecimento: ANDREA
CRISTINA ARSEGO DALGALLO (DALGALLO PNEUS) X RU-
BENS PCZYNYNS Em cumprimento com o disposto na Seção 10,
item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justi-
ça, fica o procurador da parte autora intimado para devolução imedi-
ata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob
pena de busca e apreensão. Adv(s) LAERTES BOGUS JUNIOR

194 2007.0002613-9/0 - Processo de Conhecimento: CLAUDIA
APARECIDA VAZ X DE’MON LINGERIE LTDA Sentença julgan-
do extinto o processo sem julgamento do mérito - Julgado extinto o
presente feito sem julgamento do mérito nos termos do artigo 267, I
do CPC. Sem ônus sucumbênciaism face ao disposto no artigo 55,
da Lei nº 9.099/95. Adv(s) LUCIANO RICARDO HLADCZUK

195 2007.0002619-0/0 - Execução Título Extrajudicial: ALVINO
ARLINDO ORTH X JOAO LUIS MARTINS (E OUTRO) Em cum-
primento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da par-
te autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em vis-
ta ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) GILSON ORTH

196 2007.0002620-4/0 - Execução Título Extrajudicial: IVO SIE-
PKO X ERVINO JZESCHNIK Em cumprimento com o disposto na
Seção 10, item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Ge-
ral da Justiça, fica o procurador da parte autora intimado para devo-
lução imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da
carga, sob pena de busca e apreensão. Adv(s) SANDRA MARA
MARAFON DA SILVA

197 2007.0002637-8/0 - Processo de Conhecimento: ANA ANGE-
LA MODAS LTDA - ME X FABIANA FATIMA ALVES A parte
autora para que dê prosseguimento ao feito, tendo em vista o térmi-
no do prazo de suspensão. Adv(s) JÔNATAS FERNANDES NE-
VES

198 2007.0002653-2/0 - Processo de Conhecimento: ANA ANGE-
LA MODAS LTDA - ME X CLAUDIA MARA MOTTA DOS SAN-
TOS A parte autora para que dê prosseguimento ao feito, tendo em
vista o término do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO CESAR
DE MELO

199 2007.0002660-8/0 - Processo de Conhecimento: ANA ANGE-

LA MODAS LTDA - ME X ANA PAULA SANTANA BORBA A
parte autora para que dê prosseguimento ao feito, tendo em vista o
término do prazo de suspensão. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE
MELO

200 2007.0002664-5/0 - Processo de Conhecimento: MONTAG-
NOLI & CIA LTDA X EXPRESSO MERCÚRIO S/A O feito estava
concluso para sentença, no entanto foi observado que o requerente
juntou aos autos documento novo as fls. 72. Determinado assim, que
o requerido no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste sobre o docu-
mento. Adv(s) MELINA SOLANHO, ALESSANDRA SCHUTA,
LUCYANNA JOPPERT LIMA LOPES

201 2007.0002758-1/0 - Processo de Conhecimento: CENTRO DE
FORMAÇÃO DE CONDUTORES SINAL LIVRE X MICHELINE
CASTELLI DE SOUZA BENVENUTTI Sentença julgando extinto
o processo sem julgamento do mérito - Julgado extinto o presente
feito, sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 51, inciso II da
Lei 9.099/95. Ante a incompetência dos Juizados especiais para a
apreciação das causas de maior complexidade. Adv(s) IRAPUAN
CAESAR DA COSTA, CARLOS ALBERTO SENKIV

202 2008.0000002-3/0 - Processo de Conhecimento: ESPÓLIO DE
IRACEMA ANDRADE MARTINS X BANCO DO BRASIL S.A
AGENCIA DE UVA Ao autor para querendo, impugnar a Contesta-
ção. Adv(s) JEFFERSON DOUGLAS BERTOLOTTE, ROGERIO
DYNIEWICZ

203 2008.0000074-3/0 - Execução Título Extrajudicial: CRISTIA-
NE APARECIDA CRISPIM ROUPAS E CONFECÇÕES - ME X
JUCEMARA APARECIDA SANTOS A parte autora para que dê
prosseguimento ao feito, tendo em vista o término do prazo de sus-
pensão. Adv(s) JÔNATAS FERNANDES NEVES, VIRGILIO CE-
SAR DE MELO

204 2008.0000168-0/0 - Processo de Conhecimento: ROGÉRIO
HILÁRIO SLEC X ROBERTO DA SILVA - MÁQUINAS AGRÍ-
COLAS (E OUTRO) Em cumprimento com o disposto na Seção 10,
item 2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justi-
ça, fica o procurador da parte reclamada intimado para devolução
imediata dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga,
sob pena de busca e apreensão. Adv(s) LUCIANO RICARDO HLAD-
CZUK, FAUSTO BELEM, LUIZ ERNANI DA SILVA FILHO

205 2008.0000273-1/0 - Execução de Título Judicial: GISELE
APARECIDA RODRIGUES X BRASIL MOTOS (E OUTRO) Em
cumprimento com o disposto na Seção 10, item 2.10.2.2 do Código
de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, fica o procurador da
parte autora intimado para devolução imediata dos autos, tendo em
vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de busca e apreensão.
Adv(s) LUIZ ERNANI DA SILVA FILHO

206 2008.0000510-0/0 - Execução de Título Judicial: FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X LUIS CAR-
LOS GROBE Em cumprimento com o disposto na Seção 10, item
2.10.2.2 do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça,
fica o procurador da parte autora intimado para devolução imediata
dos autos, tendo em vista ter excedido o prazo da carga, sob pena de
busca e apreensão. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER
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MAURI MARCELO BEVERVANÇO JUNIOR 172 2007.0000898-7/0

MELINA SOLANHO 200 2007.0002664-5/0

ODENIR BORGES 059 2005.0000915-3/0

OLDEMAR MARIANO 178 2007.0001614-1/0

ROGERIO DYNIEWICZ 202 2008.0000002-3/0

SANDRA MARA MARAFON DA SILVA 196 2007.0002620-4/0

SANDRA MARIA DOS SANTOS BEM 012 2002.0000614-9/0

SANDRO MARCELO PEROTTI 069 2005.0001503-8/0

SANDRO MARCIO POGOGELSKI 049 2004.0002233-4/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR 178 2007.0001614-1/0

THYAGO ANTONIO PIGATTO CAUS 180 2007.0001797-4/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 011 2002.0000612-2/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 016 2003.0000312-7/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 025 2004.0000027-2/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 032 2004.0000134-8/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 039 2004.0000850-2/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 040 2004.0001071-5/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 041 2004.0001395-4/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 044 2004.0001768-7/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 046 2004.0001969-9/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 051 2004.0002390-4/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 053 2005.0000024-2/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 054 2005.0000026-6/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 055 2005.0000160-9/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 058 2005.0000773-5/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 061 2005.0001133-0/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 062 2005.0001166-9/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 066 2005.0001471-0/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 067 2005.0001490-0/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 068 2005.0001496-1/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 070 2005.0001548-0/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 071 2005.0001672-2/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 072 2005.0001675-8/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 076 2005.0001840-6/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 077 2005.0001853-2/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 078 2005.0002129-0/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 079 2005.0002132-8/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 082 2005.0002972-1/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 083 2005.0003308-5/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 092 2005.0004823-7/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 094 2005.0005020-0/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 095 2005.0005023-6/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 100 2006.0000062-8/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 104 2006.0000263-0/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 113 2006.0000721-2/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 119 2006.0001128-4/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 121 2006.0001184-2/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 145 2007.0000108-9/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 146 2007.0000125-5/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 147 2007.0000156-0/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 149 2007.0000281-3/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 150 2007.0000287-4/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 151 2007.0000289-8/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 152 2007.0000291-4/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 163 2007.0000498-7/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 175 2007.0001119-0/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 189 2007.0002341-8/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 190 2007.0002345-5/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 198 2007.0002653-2/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 199 2007.0002660-8/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 203 2008.0000074-3/0

VITOR LOTOSKI 007 2002.0000204-6/0

ZEIDAN MARCELO FARAJ 007 2002.0000204-6/0

ZEIDAN MARCELO FARAJ 045 2004.0001909-3/0

ZEIDAN MARCELO FARAJ 182 2007.0001835-5/0

ZEIDAN MARCELO FARAJ 186 2007.0002169-4/0
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Ministério Público

P O R T A R I A  Nº 203

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUN-
TOS ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Resolução n.º 670, de 08 de abril de 2008, tendo em
vista o contido no protocolo nº 14.048/2008-MP/PR, resolve

A T R I B U I R

à servidora SILVANY DE MELLO, a gratificação pela prestação
de serviços extraordinários prevista no artigo 172, inciso II, da Lei
nº 6174/70, no percentual de 50% (cinqüenta por cento), a partir de
1º de agosto de 2008.

Curitiba, 18 de setembro de 2008.

JOSÉ DELIBERADOR NETO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

Rafael Kotaka
Diretor do DRH/PGJ

P O R T A R I A  Nº 204

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUN-
TOS ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Resolução n.º 670, de 08 de abril de 2008, tendo em
vista o contido no protocolo nº 14.750/2008-MP/PR, resolve

A T R I B U I R

ao servidor ITALO BIANCARDI NETO, a gratificação pela pres-
tação de serviços extraordinários prevista no artigo 172, inciso II, da
Lei nº 6174/70, no percentual de 50% (cinqüenta por cento), a partir
de 04 de julho de 2008.

Curitiba, 18 de setembro de 2008.

JOSÉ DELIBERADOR NETO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

Rafael Kotaka
Diretor do DRH/PGJ

P O R T A R I A  Nº 205

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUN-
TOS ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Resolução n.º 670, de 08 de abril de 2008, tendo em
vista o contido no protocolo nº 12.908/2008-MP/PR, resolve

A T R I B U I R

à servidora NEUZA MARIA DENIZ, a gratificação pela prestação
de serviços extraordinários prevista no artigo 172, inciso II, da Lei
nº 6174/70, no percentual de 27,33% (vinte e sete vírgula trinta e
três por cento), a partir de 08 de julho de 2008.

Curitiba, 18 de setembro de 2008.

JOSÉ DELIBERADOR NETO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

Rafael Kotaka
Diretor do DRH/PGJ

P O R T A R I A  Nº 207

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUN-
TOS ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Resolução n.º 670, de 08 de abril de 2008, tendo em
vista o contido no protocolo nº 14.047/2008-MP/PR, resolve

A T R I B U I R

ao servidor VLADIMIR ANDERSON PEREIRA, a gratificação
pela prestação de serviços extraordinários prevista no artigo 172,
inciso II, da Lei nº 6174/70, no percentual de 50% (cinqüenta por
cento), a partir de 1º de agosto de 2008.

Curitiba, 18 de setembro de 2008.

JOSÉ DELIBERADOR NETO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

Rafael Kotaka
Diretor do DRH/PGJ

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE SESSÕES

RELAÇÃO Nº 112/2008

PAUTA DE JULGAMENTO

Pauta elaborada nos termos do Regimento Interno, para julgamento
a partir da próxima sessão, respeitado o prazo de 48 horas, contado
desta publicação, dos processos abaixo relacionados:

REQUERIMENTO Nº 658
PROCEDÊNCIA: GUARAQUEÇABA-PR
RELATOR: DR. MUNIR ABAGGE
REQUERENTE(S): EDGARD MANDIRA DE MORAIS
Advogado: Homero Rasbold
REQUERIDO(S): PARTIDO POPULAR SOCIALISTA - PPS, (Di-
retório Regional)
Advogado: Luiz Fernando Casagrande Pereira
Advogado: Gustavo Bonini Guedes

EM APENSO:

REQUERIMENTO Nº 788
PROCEDÊNCIA: GUARAQUEÇABA-PR
RELATOR: DR. MUNIR ABAGGE
REQUERENTE(S): PARTIDO POPULAR SOCIALISTA - PPS,
(Diretório Regional)
Advogado: Gustavo Bonini Guedes
Advogado: Luiz Fernando Casagrande Pereira
REQUERIDO(S): EDGARD MANDIRA DE MORAIS
Advogado: Homero Rasbold
REQUERIDO(S): PARTIDO SOCIAL CRISTÃO - PSC, (Diretório
Regional)
Advogado: Lineu Edison Tomass
Advogado: Nildo José Lubke

___________________________________________________
SECRETARIA JUDICIÁRIA, EM 23 DE SETEMBRO DE 2008.
(a) MARIANA PILASTRE DE GOES – SECRETÁRIA JUDICIÁ-
RIA

    SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA PROCESSUAL

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO

RELAÇÃO Nº 202/2008

PUBLICAÇÃO DE INTIMAÇÕES

Intimação, na forma da lei, dos Drs. Guilherme De Salles Gonçalves,
Roberta Adriana Martinez Pereira França, Carlos Henrique De Mat-
tos Sabino, Sacha Breckenfeld Reck, Everton Jonir Fagundes Me-
nengola, Nahima Peron Coelho Razuk e Mauricio De Oliveira Car-
neiro, do inteiro teor do r. despacho exarado pelo Exmo. Des. Presi-
dente desta Corte, e, apreciando o Recurso Interposto nos autos abai-
xo discriminados:

REQUERIMENTO Nº 1058 – CLASSE 18ª
PROCEDÊNCIA: PARANÁ – SIQUEIRA CAMPOS
REQUERENTE(S): MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
REQUERIDO(S): ULICES PEREIRA ÁVILA
ADVOGADO: GUILHERME DE SALLES GONÇALVES
ADVOGADO: ROBERTA ADRIANA MARTINEZ PEREIRA
FRANÇA
ADVOGADO: CARLOS HENRIQUE DE MATTOS SABINO
ADVOGADO: SACHA BRECKENFELD RECK
ADVOGADO: EVERTON JONIR FAGUNDES MENENGOLA
ADVOGADO: NAHIMA PERON COELHO RAZUK
REQUERIDO(S): PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - PTB,
(Diretório Regional)
ADVOGADO: MAURICIO DE OLIVEIRA CARNEIRO
RELATOR: RENATO LOPES DE PAIVA

“1 - Trata-se de Recurso Especial interposto do acórdão nº 32.276
que julgou procedente o pedido do Ministério Público Eleitoral, de-
cretando a perda do cargo de vereador do Município de Siqueira
Campos ocupado por Ulices Pereira Ávila.
Em tema de recursos, a Constituição Federal, no seu artigo 121, §
4ª, prevê:
§4º Das decisões dos Tribunais Regionais Eleitorais somente caberá
recurso quando:
I- forem proferidas contra disposição expressa desta Constituição
ou de lei;

II- ocorrer divergência na interpretação de lei entre dois ou mais
tribunais eleitorais;
III- versarem sobre inelegibilidade ou expedição de diplomas nas elei-
ções federais ou estaduais;
IV- anularem diplomas ou decretarem a perda de mandatos eletivos
federais ou estaduais;
V- denegarem habeas corpus, mandado de segurança, habeas data ou
mandado de injunção” .
2- Conjugando o inciso IV do artigo citado, com o artigo 2º da Re-
solução nº 22.610/2007, que determina a competência do Tribunal
Regional Eleitoral para a apreciação das ações relativas a perda de
cargo eletivo estadual e municipal, conclui-se que o recurso apropri-
ado para o caso em tela, qual seja, perda de mandato eletivo, é o
ordinário.
3- Nessa razão, aplicando o princípio da fungibilidade recursal, pas-
so a apreciar o presente recurso como ordinário, o qual recebo so-
mente no efeito devolutivo, em vista do disposto no artigo 257 do
Código Eleitoral: “Os recursos eleitorais não terão efeito suspensi-
vo” .
4- Intime-se o recorrido para oferecimento das contra-razões, caso
queira.
5- Após, subam ao Colendo Tribunal Superior Eleitoral.

Curitiba, 18 de setembro de 2008.
(a) Des. ÂNGELO ZATTAR – Presidente”
____________________________________________________

Intimação, na forma da lei, dos Drs. Sérgio Paulo França De Almei-
da, Raphael Taques Pilatti e Cristiano Hotz, do inteiro teor do r.
despacho exarado pelo Exmo. Des. Presidente desta Corte, e, ao
recorrido, para, querendo, apresentar contra-razões ao Recurso In-
terposto, nos autos abaixo discriminados:

REQUERIMENTO Nº 638 – CLASSE 18ª
PROCEDÊNCIA: PARANÁ – IRATI
REQUERENTE(S): PARTIDO REPUBLICANO PROGRESSISTA
- PRP, (Diretório Municipal de Irati)
ADVOGADO: SÉRGIO PAULO FRANÇA DE ALMEIDA
REQUERENTE(S): PARTIDO REPUBLICANO PROGRESSISTA
- PRP, (Diretório Regional)
ADVOGADO: RAPHAEL TAQUES PILATTI
REQUERIDO(S): SIDNEI JONALDO JORGE
REQUERIDO(S): PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRA-
SILEIRA - PSDB, (Diretório Regional)
ADVOGADO: CRISTIANO HOTZ
REQUERIDO(S): PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRA-
SILEIRA - PSDB, (Diretório Municipal de Irati)
RELATOR: AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO

“I- Recebo o recurso tão somente no efeito devolutivo (art. 257 do
Código Eleitoral).
II - Intime-se a parte contrária para oferecimento das contra - ra-
zões.
III - Após, subam ao Colendo Tribunal Superior Eleitoral.
Em, 18 de setembro de 2008.
(a) Des. ÂNGELO ZATTAR – Presidente”
___________________________________________________
SECRETARIA JUDICIÁRIA, EM 24 DE SETEMBRO DE 2008.
(a)DRA. MARIANA PILASTRE DE GOES - SECRETÁRIA

RELAÇÃO SRH/SERLEG/SRNI Nº 95/2008
PORTARIA DA PRESIDÊNCIA DO TRT DA 9ª REGIÃO DE

18-9-2008:

Portaria JP nº 393/08 – A DESEMBARGADORA FEDERAL DO
TRABALHO, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 9ª REGIÃO, usando de suas atribuições legais,
diante do disposto no art. 25 do Regimento Interno, e do contido
nos Ofícios n.º 180 e 181/2008, da Secretaria-Geral da Presidência,
RESOLVE: I - remover, ex officio, com fundamento no art. 36, pa-
rágrafo único, inciso I, da Lei n.º 8.112/90, ILSE REGINA VIANA
RAMOS BACELLAR, Técnico Judiciário Área Administrativa, clas-
se A, padrão 4, do Gabinete TRT9 6, da Exma. Desembargadora
Federal do Trabalho Marlene Teresinha Fuverki Suguimatsu, para a
Secretaria-Geral da Presidência, a partir de 29/9/2008, designando-a
para exercer o Cargo em Comissão de Assessor (c-2786), código
TRT 9ª CJ-3, da Presidência, a partir da mesma data, dispensando-a
de igual Cargo em Comissão, em sua anterior lotação, a partir da
data de publicação; II - dispensar PAULO ROBERTO RODA, Téc-
nico Judiciário Área Administrativa, classe C, padrão 15, do Cargo
em Comissão de Assessor, código TRT 9ª CJ- 3, mencionado no item
I, a partir de 29/9/2008, designando-o para SUBSTITUIR o Asses-
sor (c-2785), código TRT 9ª CJ-3, da Presidência, a partir da mesma
data.

Curitiba, 24 de setembro de 2008.

Bianca Merino Fernandes
Chefe da Seção de Regulamentação e Normas Internas

Serviço de Legislação/SRH

PORTARIA N.º 352/2008

O DESEMBARGADOR ÂNGELO ITHAMAR SCUCATO ZAT-
TAR, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL       ELEITO-
RAL  DO  PARANÁ,

usando    das  atribuições  que  lhe  são  conferidas pelo      artigo
19, inciso XXI, do Regimento Interno deste Tribunal, de conformi-
dade com o disposto na  Resolução n.º 480/2006-TRE, de
18.01.2006, e considerando o contido no protocolado sob n.º 33777/
2008-TRE,

RESOLVE

DESIGNAR os Senhores Magistrados a seguir nominados para, sem
prejuízo das demais atribuições, atenderem os serviços das Zonas
Eleitorais indicadas, em virtude do afastamento dos Juízes de Direi-
to Titulares:

PUBLIQUE-SE,  ANOTE-SE E CUMPRA-SE.
TRIBUNAL   REGIONAL   ELEITORAL   DO  PARANÁ,  aos 16
de setembro de 2008.

a- Des. ÂNGELO ZATTAR
Presidente

PORTARIA Nº  355/2008

O DESEMBARGADOR ÂNGELO ITHAMAR SCUCATO ZAT-
TAR, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL  ELEITORAL
DO  PARANÁ,

usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas pelo artigo 19,
inciso XXI, do Regimento Interno deste Tribunal, de conformidade
com o disposto na  Resolução nº 480/2006-TRE, de 18.01.2006, e
considerando  o  contido  no  protocolado  sob nº 23.257/2008-
TRE,

RESOLVE

DESIGNAR  “pro tempore” os Senhores Magistrados a seguir no-
minados para continuar atendendo os serviços das Zonas Eleitorais
indicadas, a contar de 17 de setembro de 2008, até a diplomação dos
eleitos.

PUBLIQUE-SE,  ANOTE-SE E CUMPRA-SE.
TRIBUNAL   REGIONAL   ELEITORAL   DO  PARANÁ,  aos 18
de setembro de 2008.

a- Des. ÂNGELO ZATTAR
Presidente

Justiça Eleitoral

Poder Judiciário
Federal

MAGISTRADO TITULA-
RIDADE

DESIGNA-
ÇÃO PARA 
ATENDER 

MOTIVO / 
PERÍODO 

ANA PAULA 
BECKER 

Juíza de Di-
reito da  
Vara  

Criminal e 
Anexos de 
Bandeiran-

tes 

58ª Zona  
Eleitoral da 
Comarca de 
BANDEI-
RANTES 

05 dias de 
licença para 
tratamento 
de saúde, a 
partir de 

17.08.2008  

CAMILA HEN-
NING  

SALMORIA 

Juíza de Di-
reito da  
Vara da  
Infância e 

 Juventude e
da  

Família  

73ª Zona  
Eleitoral da 
Comarca de 
PATO  

BRANCO 

02 dias de 
autorização 

para  
afastamento, 
em 19 e 

20.09.2008, 
para  

participação 
de curso de  
atualização  

de  
Magistra-

dos 

MAGISTRADO TITULARIDADE DESIGNAÇÃO 
“PRO TEMPORE” 

PARA 
CONTINUAR 
ATENDENDO 

TIAGO 
GAGLIANO 

PINTO 
ALBERTO 

Juiz de Direito 
Substituto da 1ª 
Seção Judiciária 
da Comarca da 

Região 
Metropolitana de 
CURITIBA  

 
26ª Zona Eleitoral da 

Comarca de 
CORNÉLIO 
PROCÓPIO 

MARCO 
VINICIUS 
SCHIEBEL 

Juiz de Direito 
Substituto da 1ª 
Seção Judiciária 
da Comarca da 

Região 
Metropolitana de 
CURITIBA  

20ª Zona Eleitoral da 
Comarca de 

 WENCESLAU 
BRAZ 

JAILTON JUAN 
CARLOS 
TONTINI 

Juiz de Direito da 
Vara de 

Execuções Penais 
e Corregedoria dos 

Presídios da  
Comarca de 
FRANCISCO 
BELTRÃO 

168ª Zona Eleitoral 
da Comarca de  

MANGUEIRINHA 
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Justiça do Trabalho

Varas do Trabalho da
Capital
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO

02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
AVENIDA VICENTE MACHADO 400 10º PISO

80.420-010 - CURITIBA - PR
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00117/2008

EDITAL DE CITAÇÃO PARA PAGAMENTO

Por ordem do(a) Exmo(a) Juiz(a) em exercício na 2ª Vara do Traba-
lho de Curitiba na forma da lei,
FAZ-SE SABER, a tantos quantos o presente edital de citação vi-
rem ou dele tiverem conhecimento, que o(s) reclamado(s) abaixo,
ora em lugar incerto e não sabido, fica(m) citado(s) para, no prazo
de 48 horas, comprovar pagamento e/ou garantir a execução e
ciente(s) de que dispõem de cinco dias, a contar da garantia do Juí-
zo, para embargar, querendo.

TRT-PR-99513-2005-002-09-00-6(AIND) - (20 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcelo Batista dos Santos
Réu(s) : José P Porrat & Porrat Ltda.
Sociedade Cultural Abranches
INTIMADO(S) : José P Porrat & Porrat Ltda. - (RÉU - 1) - CNPJ:
82.456.260/0001-30

RESUMO:
Principal: R$ 176.753,40
Honorários Assistenciais R$ 35.350,67
Custas Processuais R$ R$ 4.242,08
Honorários Contábeis R$ 1.504,19
Edital R$ 187,51

Total devido no processo: R$ 218.037,85
Valor atualizado até 30/09/2008.

LISIANE SANSON PASETTI BORDIN
Juiz do Trabalho

5. ª Vara do Trabalho de CURITIBA - PR
Rua Vicente Machado, 400 – 8.º piso - 80.420-010 – Curitiba-

PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO PARA CIÊNCIA DE DECISÃO,
COM PRAZO DE VINTE DIAS, expedido nos autos da ação
trabalhista nº. RT 33847/2007, cujas partes são OSMAR RA-
MOS, autor, CASTELO DOURADO SERVIÇOS DE LIMPE-
ZA E CONSERVAÇÃO S/C LTDA, e ESTADO DO PARANÁ,
réus.

A Doutora GESYRA MEDEIROS DA HORA, MM. Juíza Titular
da 5.ª Vara do Trabalho de Curitiba, Estado do Paraná, na forma da
lei,
FAZ SABER, a quantos o presente edital virem ou dele tiverem co-
nhecimento, que se está intimando a ré CASTELO DOURADO
SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO S/C LTDA.,
CNPJ nº 80.378.359/0001-36, ora em lugar incerto e não sabido,
para que fique ciente da sentença proferida por este Juízo (fls. 82/
89), cujo teor poderá a interessada tomar conhecimento na Secreta-
ria desta Vara do Trabalho (endereço acima) ou pelo site do Tribunal
Regional do Trabalho da 9ª Região, através do endereço eletrônico –
www.trt9.jus.br. Fica referida Ré cientificada ainda de que, transcor-
ridos os vinte dias, será iniciado o prazo de oito(08) dias para inter-
posição de Recurso Ordinário.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e não
se alegue ignorância, é passado o presente edital o qual, devidamen-
te assinado, será publicado na Imprensa Oficial do Estado do Paraná
e afixado no átrio desta Vara.
Curitiba, 23/09/2008. Eu, Maria de Lourdes Alves Pinheiro, Técnico
Judiciário, digitei e eu, ________________, Rosangela Zito Losada,
Assistente da Diretora de Secretaria, subscrevi.

Gesyra Medeiros da Hora
Juíza Titular

5. ª Vara do Trabalho de CURITIBA - PR
Rua Vicente Machado, 400 – 8.º piso - 80.420-010 – Curitiba -

PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO, COM PRAZO DE VINTE DIAS,
expedido nos autos da ação trabalhista nº. RT 17264/2006, cujas
partes são JORGE ANTONIO MATEUS, autor e CLAMAR
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA., ré.

A Doutora GESYRA MEDEIROS DA HORA, MM. Juíza Titular
da 5.ª Vara do Trabalho de Curitiba, Estado do Paraná, na forma da
lei,
FAZ SABER, a quantos o presente edital virem ou dele tiverem co-
nhecimento, que se está intimando a ré CLAMAR TRANSPOR-
TES RODOVIÁRIOS LTDA, CNPJ 02.550.064/0001-91, ora em
lugar incerto e não sabido para, transcorridos vinte dias da publica-
ção deste Edital, manifestar-se, no prazo de dez(10) dias, sobre o
ofício recebido da Previdência Social (fls. 105/111, dos autos). Fica
ciente também de que foi designada audiência de julgamento e pu-
blicação da sentença para o dia 25 de novembro de 2008, às 17:05
horas.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e não

se alegue ignorância, é passado o presente edital o qual, devidamen-
te assinado, será publicado na Imprensa Oficial do Estado do Paraná
e afixado no átrio desta Vara.
Curitiba-PR, 23/09/2008. Eu, Maria de Lourdes Alves Pinheiro, Téc-
nica Judiciária, digitei e eu, ______________, Rosangela Zito Losa-
da, Assistente da Diretora de Secretaria, subscrevi.

Gesyra Medeiros da Hora
Juíza Titular

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
07ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 6º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00110/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-00206-2002-007-09-00-5 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Helio Manoel Bernardo
Réu : Danieli Santos Colaco
ADV(S) : Marcelo de Oliveira - PR36382
Carga : 01951050 Data da Carga: 29/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-00606-1997-007-09-00-2 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Amilton Prado
Réu : Monaco Tecnologia Em Segurança Ltda.
Bruno Cichon Neto
Anaximandro Alves Cogo
Monaco Limpeza e Conservação Ltda.
Mônaco Serviços de Terceirização Ltda.
ADV(S) : Luiz Alberto Goncalves - PR8146
Carga : 01976759 Data da Carga: 02/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-52320-2006-007-09-00-4 (PS) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Fabricio Divonei Maciel
Réu : Liga Paranaense de Combate Ao Cancer
ADV(S) : Luis Fernando Nadolny Loyola - PR12001
Carga : 01997050 Data da Carga: 04/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-52440-2006-007-09-00-1 (PS) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alvaro Hartmann
Réu : Inter Optical Group
Wilian Avila
Julia Avila
ADV(S) : Luiz Renato Pedroso - PR27490
Carga : 01881298 Data da Carga: 22/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-80081-2005-007-09-00-1 (EPA) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : União
Réu : Realcob Restaurante e Lanchonete Ltda.
ADV(S) : Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional No Pr - PR387387
Carga : 01962911 Data da Carga: 01/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-02143-2003-007-09-00-2 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Silvio Julio Cardoso
Réu : Fundação Erasmo Roterdam
Medclin Clínica da Mulher e da Criança Ltda.
Promass Planos de Assistência A Saude Ltda.
Luis Fernando Boff Zarpelon
Marcio Augusto de Freitas
Sinderley Dener Destro
Luiz Fernando de Oliveira Ribas
ADV(S) : Lisandra Fagundes - PR17846
Carga : 01914857 Data da Carga: 26/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-02899-2007-007-09-00-5 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA

Autor : Dilma Alves Vieira Correia
Réu : Hospital e Maternidade Nossa Senhora do Carmo Ltda.
ADV(S) : Flavio Dionisio Bernartt - PR11363
Carga : 01997856 Data da Carga: 04/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-04510-2002-007-09-00-1 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joelma Freitas Lima
Réu : Cas Centro de Apoio Social
ADV(S) : Lourival Barao Marques - PR9109
Carga : 01937465 Data da Carga: 28/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-04807-1999-007-09-00-0 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Wanderley Oliveira de Morais
Réu : Calcados Scarpini Ltda.
Nassar Haidar
ADV(S) : Adriana Aparecida Rocha - PR22562
Carga : 01882523 Data da Carga: 22/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-11109-2003-007-09-00-9 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Paulo Henrique dos Santos
Réu : Banco ABN AMRO Real S.A.
ADV(S) : Marissol Jesus Filla - PR17245
Carga : 01884475 Data da Carga: 22/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-12249-2001-007-09-00-2 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosana Aparecida Momolli
Réu : Thunder Portaria e Limpeza S/C Ltda.
Ericsson Telecomunicações S.A.
Luiz Cordeiro
Giovanni de Oliveira Cordeiro
ADV(S) : Norton Passos Waldraff - PR18884
Carga : 01998855 Data da Carga: 04/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-14095-2006-007-09-00-8 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Helio Pereira da Silva
Réu : Tapajos Comércio de Generos Alimentícios e Representações
Comerciais Ltda.
Abastecedora de Alimentos Mamore Ltda.
Elo Comércio de Produtos Alimentícios Ltda.
ADV(S) : Juliana Angelica Renuncio - PR39657
Carga : 01933282 Data da Carga: 28/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-14421-2006-007-09-00-7 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claus Rubens Meyer
Réu : EMATER Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural
ADV(S) : Christhyanne Regina Bortolotto - PR22813
Carga : 01998992 Data da Carga: 04/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-15147-2007-007-09-00-4 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Luiz Padilha
Réu : Polloshop Participações e Empreendimentos Ltda.
Interlimpal Limpeza Conservação e Manutenção em Geral Ltda.
Roberto Lazaro Zayat
Paulo Alves Gonçalves
ADV(S) : Rafael Henrique de Oliveira Costa - PR32687
Carga : 02045669 Data da Carga: 10/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-15969-2007-007-09-00-5 (RT) - (1 dias)

Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vera Lucia Witkoski dos Santos
Réu : HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
ADV(S) : Jose Paulo Granero Pereira - PR17885
Carga : 02083230 Data da Carga: 15/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-16062-1998-007-09-00-1 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Regiane Maria Arendarchuk
Réu : Textura Pinturas e Serviços Ltda.
Metopar Pinturas e Serviços S/C Ltda.
ADV(S) : Christiane Bacicheti - PR33091
Carga : 01988483 Data da Carga: 03/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-16573-2000-007-09-00-9 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Helio Leite Machado
Réu : Ecora S.A. Empresa de Construção e Recuperação de Ativos
(Massa Falida)
ADV(S) : Lincoln Taylor Ferreira - PR26367
Carga : 02007122 Data da Carga: 05/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-17744-2002-007-09-00-9 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Julia Ribeiro Melochero
Réu : Indústrias Todeschini S.A.
ADV(S) : Vicente de Paulo Estevez Vieira - PR17488
Carga : 01949540 Data da Carga: 29/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-18183-2006-007-09-00-9 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Willanette Rodrigues Nelson
Réu : Luis Silvio dos Santos Marques (Espólio De)
ADV(S) : Joelcio Flaviano Niels - PR23031
Carga : 01972292 Data da Carga: 02/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-19574-2003-007-09-00-8 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Aurelio Roberto Morais Soares
Réu : R V Sass Costa & Cia Ltda. (Em)
Vidrauto do Brasil Comércio de Vidros e Acessorios Ltda.
ADV(S) : Hugo Jose Lenz - PR22385
Carga : 01974718 Data da Carga: 02/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-20498-2007-007-09-00-7 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ademiro Xavier de Souza
Réu : Apmisa Mineração Ltda. (Massa Falida)
Brasbrita Ltda.
Cipate Companhia de Pavimentacao e Terraplenagem (Massa Fali-
da)
Maringa Agro Pastoril e Mercantil Industrial S.A.
DHB Construtora De Obras Ltda.
ADV(S) : Ali Zraik Junior - PR14909
Carga : 01976032 Data da Carga: 02/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-24367-2000-007-09-00-2 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Roberto Carlos Pietruszka
Réu : Transloriana Transportes de Cargas Ltda.
Tibagi Engenharia Construções e Mineração Ltda.
Tibagi Desenvolvimento e Participações Ltda.
Bruno Lacombe Miraglia
Albano Luiz de Garcia Leal
ADV(S) : Luiz Carlos Erzinger - PR17681
Carga : 01869268 Data da Carga: 21/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.
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TRT-PR-36412-2007-007-09-00-8 (EPA) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : União
Réu : Happy Formatura Promoções e Eventos Ltda.
ADV(S) : Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional No Pr - PR387387
Carga : 01962912 Data da Carga: 01/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-37446-1996-007-09-00-6 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Ernesto Ogg
Réu : TVA Sul Paraná S.A.
ADV(S) : Paulo Henrique Zaninelli Simm - PR28247
Carga : 01997889 Data da Carga: 04/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Marcia Onofre Peixoto

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
07ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 6º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00110/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-00206-2002-007-09-00-5 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Helio Manoel Bernardo
Réu : Danieli Santos Colaco
ADV(S) : Marcelo de Oliveira - PR36382
Carga : 01951050 Data da Carga: 29/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-00606-1997-007-09-00-2 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Amilton Prado
Réu : Monaco Tecnologia Em Segurança Ltda.
Bruno Cichon Neto
Anaximandro Alves Cogo
Monaco Limpeza e Conservação Ltda.
Mônaco Serviços de Terceirização Ltda.
ADV(S) : Luiz Alberto Goncalves - PR8146
Carga : 01976759 Data da Carga: 02/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-52320-2006-007-09-00-4 (PS) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Fabricio Divonei Maciel
Réu : Liga Paranaense de Combate Ao Cancer
ADV(S) : Luis Fernando Nadolny Loyola - PR12001
Carga : 01997050 Data da Carga: 04/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-52440-2006-007-09-00-1 (PS) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alvaro Hartmann
Réu : Inter Optical Group
Wilian Avila
Julia Avila
ADV(S) : Luiz Renato Pedroso - PR27490
Carga : 01881298 Data da Carga: 22/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-80081-2005-007-09-00-1 (EPA) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : União
Réu : Realcob Restaurante e Lanchonete Ltda.
ADV(S) : Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional No Pr - PR387387
Carga : 01962911 Data da Carga: 01/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-02143-2003-007-09-00-2 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA

Autor : Silvio Julio Cardoso
Réu : Fundação Erasmo Roterdam
Medclin Clínica da Mulher e da Criança Ltda.
Promass Planos de Assistência A Saude Ltda.
Luis Fernando Boff Zarpelon
Marcio Augusto de Freitas
Sinderley Dener Destro
Luiz Fernando de Oliveira Ribas
ADV(S) : Lisandra Fagundes - PR17846
Carga : 01914857 Data da Carga: 26/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-02899-2007-007-09-00-5 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Dilma Alves Vieira Correia
Réu : Hospital e Maternidade Nossa Senhora do Carmo Ltda.
ADV(S) : Flavio Dionisio Bernartt - PR11363
Carga : 01997856 Data da Carga: 04/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-04510-2002-007-09-00-1 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joelma Freitas Lima
Réu : Cas Centro de Apoio Social
ADV(S) : Lourival Barao Marques - PR9109
Carga : 01937465 Data da Carga: 28/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-04807-1999-007-09-00-0 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Wanderley Oliveira de Morais
Réu : Calcados Scarpini Ltda.
Nassar Haidar
ADV(S) : Adriana Aparecida Rocha - PR22562
Carga : 01882523 Data da Carga: 22/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-11109-2003-007-09-00-9 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Paulo Henrique dos Santos
Réu : Banco ABN AMRO Real S.A.
ADV(S) : Marissol Jesus Filla - PR17245
Carga : 01884475 Data da Carga: 22/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-12249-2001-007-09-00-2 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosana Aparecida Momolli
Réu : Thunder Portaria e Limpeza S/C Ltda.
Ericsson Telecomunicações S.A.
Luiz Cordeiro
Giovanni de Oliveira Cordeiro
ADV(S) : Norton Passos Waldraff - PR18884
Carga : 01998855 Data da Carga: 04/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-14095-2006-007-09-00-8 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Helio Pereira da Silva
Réu : Tapajos Comércio de Generos Alimentícios e Representações
Comerciais Ltda.
Abastecedora de Alimentos Mamore Ltda.
Elo Comércio de Produtos Alimentícios Ltda.
ADV(S) : Juliana Angelica Renuncio - PR39657
Carga : 01933282 Data da Carga: 28/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-14421-2006-007-09-00-7 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claus Rubens Meyer
Réu : EMATER Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural
ADV(S) : Christhyanne Regina Bortolotto - PR22813
Carga : 01998992 Data da Carga: 04/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este

juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-15147-2007-007-09-00-4 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Luiz Padilha
Réu : Polloshop Participações e Empreendimentos Ltda.
Interlimpal Limpeza Conservação e Manutenção em Geral Ltda.
Roberto Lazaro Zayat
Paulo Alves Gonçalves
ADV(S) : Rafael Henrique de Oliveira Costa - PR32687
Carga : 02045669 Data da Carga: 10/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-15969-2007-007-09-00-5 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vera Lucia Witkoski dos Santos
Réu : HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
ADV(S) : Jose Paulo Granero Pereira - PR17885
Carga : 02083230 Data da Carga: 15/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-16062-1998-007-09-00-1 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Regiane Maria Arendarchuk
Réu : Textura Pinturas e Serviços Ltda.
Metopar Pinturas e Serviços S/C Ltda.
ADV(S) : Christiane Bacicheti - PR33091
Carga : 01988483 Data da Carga: 03/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-16573-2000-007-09-00-9 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Helio Leite Machado
Réu : Ecora S.A. Empresa de Construção e Recuperação de Ativos
(Massa Falida)
ADV(S) : Lincoln Taylor Ferreira - PR26367
Carga : 02007122 Data da Carga: 05/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-17744-2002-007-09-00-9 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Julia Ribeiro Melochero
Réu : Indústrias Todeschini S.A.
ADV(S) : Vicente de Paulo Estevez Vieira - PR17488
Carga : 01949540 Data da Carga: 29/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-18183-2006-007-09-00-9 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Willanette Rodrigues Nelson
Réu : Luis Silvio dos Santos Marques (Espólio De)
ADV(S) : Joelcio Flaviano Niels - PR23031
Carga : 01972292 Data da Carga: 02/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-19574-2003-007-09-00-8 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Aurelio Roberto Morais Soares
Réu : R V Sass Costa & Cia Ltda. (Em)
Vidrauto do Brasil Comércio de Vidros e Acessorios Ltda.
ADV(S) : Hugo Jose Lenz - PR22385
Carga : 01974718 Data da Carga: 02/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-20498-2007-007-09-00-7 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ademiro Xavier de Souza
Réu : Apmisa Mineração Ltda. (Massa Falida)
Brasbrita Ltda.
Cipate Companhia de Pavimentacao e Terraplenagem (Massa Fali-
da)
Maringa Agro Pastoril e Mercantil Industrial S.A.
DHB Construtora De Obras Ltda.
ADV(S) : Ali Zraik Junior - PR14909
Carga : 01976032 Data da Carga: 02/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não

retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-24367-2000-007-09-00-2 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Roberto Carlos Pietruszka
Réu : Transloriana Transportes de Cargas Ltda.
Tibagi Engenharia Construções e Mineração Ltda.
Tibagi Desenvolvimento e Participações Ltda.
Bruno Lacombe Miraglia
Albano Luiz de Garcia Leal
ADV(S) : Luiz Carlos Erzinger - PR17681
Carga : 01869268 Data da Carga: 21/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-36412-2007-007-09-00-8 (EPA) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : União
Réu : Happy Formatura Promoções e Eventos Ltda.
ADV(S) : Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional No Pr - PR387387
Carga : 01962912 Data da Carga: 01/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-37446-1996-007-09-00-6 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Ernesto Ogg
Réu : TVA Sul Paraná S.A.
ADV(S) : Paulo Henrique Zaninelli Simm - PR28247
Carga : 01997889 Data da Carga: 04/09/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Marcia Onofre Peixoto

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
07ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 6º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00109/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-01234-1997-007-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claudemir Passalia
Réu : Absoluta Segurança Patrimonial S/C Ltda.
Estado do Paraná
ADV(S) : Edson Francisco Rocha Filho - PR21396
Andrea Margarethe Rogoski Andrade - PR19330
Guia de retirada encaminhada ao BB à disposição da reclamante para
levantamento.
Às partes, para que, querendo, no prazo de 10 (dez) dias, desentra-
nhem os documentos que acompanharam a inicial e a defesa, medi-
ante certidão nos autos, dispensando-se a sua renumeração.

TRT-PR-04557-2003-007-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Narciso Gobatto Neto
Réu : Centro de Estudos Superiores Positivo Ltda.
ADV(S) : Vicente Higino Neto - PR24250
Luis Cesar Esmanhotto - PR12698
Guia de retirada encaminhada à CEF à disposição da reclamante para
levantamento.
Às partes, para que, querendo, no prazo de 10 (dez) dias, desentra-
nhem os documentos que acompanharam a inicial e a defesa, medi-
ante recibo nos autos, dispensando, desde logo a sua renumeração.

TRT-PR-07916-2000-007-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eliane Mara Pinto Portugal Volocheu
Réu : HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
ADV(S) : Manuel Antonio Teixeira Neto - PR29032
Alvará Judicial encaminhado à CEF à disposição da reclamada para
levantamento.

TRT-PR-08080-2004-007-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Salvador Costa
Réu : Empresa Gontijo de Transporte Ltda.
ADV(S) : Rogerio Di Aguiar Bueno - MG76856
Alex Sandro da Silva Schellenberg - PR29418
Guia de retirada encaminhada à CEF à disposição da reclamada para
levantamento, em nome dos procuradores Jonas Joubert Soares e
Alex Sandro da Silva Schellenberg.
Poderão as partes, querendo, desentranhar os documentos que acom-
panharam a petição inicial e a contestação, ficando desde logo, dis-
pensada a renumeração dos autos.

TRT-PR-12496-1992-007-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Fatima Trombini
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Réu : SERPRO Serviço Federal de Processamento de Dados
ADV(S) : Lamartine Braga Cortes Filho - PR9352
Guia de retirada encaminhada à CEF à disposição da reclamada para
levantamento.

TRT-PR-20418-2003-007-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Petronio Dimas Ribeiro
Réu : Lojas Colombo S.A. Comércio de Utilidades Domesticas
ADV(S) : Alcione Roberto Toscan - PR16729
Jurandir Xavier Gonzaga - PR7723
Guia de retirada encaminhada à CEF à disposição da reclamante para
levantamento.
Às partes, para que, querendo, no prazo de 10 (dez) dias, desentra-
nhem os documentos que acompanharam a inicial e a defesa, medi-
ante certidão nos autos, dispensando, desde logo a sua renumeração.

TRT-PR-24135-2007-007-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria da Costa
Réu : Motta e Cardoso Restaurante e Lanchonete Ltda.
ADV(S) : Alessandra Sulanita Herzer Von Auerswald - PR39879
Alvará Judicial encaminhado a CEF/JT à disposição do reclamante
para levantamento.

07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Marcia Onofre Peixoto

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
08ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 6º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00306/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-00725-2006-008-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joaquim Gilberto Hegler
Réu : Eletro Import Indústria e Comércio de Eletrodomesticos Ltda.
ADV(S) : Waldir Leske - PR11587
Retirar CTPS anotada, mediante recibo nos autos.

TRT-PR-52533-2005-008-09-00-1 (PS)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Aparecida da Silva
Réu : Eledir Terezinha Franceschi (ME)
ADV(S) : Jose Roberto Wandembruck Filho - PR45073

Intime-se o depositário de fl. 136(Sr. José Graldo Durigan Francis-
quini), através de seu procurador Dr. José Roberto W. Filho, OAB/
PR 45073, quanto a informação prestada ao oficial de juStiça à fl.
153, em relação ao bem penhorado. Prazo de cinco dias.

TRT-PR-02562-2008-008-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Hilda de Fatima Toscano Antoniassi
Réu : Instituto Cultural Brasil Argentina do Paraná Ltda.
ADV(S) : Jose Valter Rodrigues - PR15319

Intime-se a autora para retirada da CTPS, mediante recibo nos au-
tos. Prazo de cinco dias.

TRT-PR-53998-2005-008-09-00-0 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gabriel Michalovicz
Réu : EMATER Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural
ADV(S) : Itamar Nienkoetter - PR19127
SACAR GUIA DE RETIRADA ENCAMINHADA À CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL.

TRT-PR-03742-2000-008-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos Aurelio Leivas Cabreira
Réu : Dulocar Comércio e Representações de Pecas e Acessorios
Ltda.
ADV(S) : Miralva Aparecida Machado - PR16936
SACAR GUIA DE RETIRADA ENCAMINHADA À CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL

TRT-PR-04324-1998-008-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Suzana Brozezowski Passos
Réu : Primi Piatti Restaurante Ltda.
Joselio Barreto da Costa
Irta Barreto da Costa
Restaurante Pasteur Grill
ADV(S) : Joao Lucaski - PR19081
Paulo Henrique Ribeiro de Moraes - PR20229
Amancio Cueto - PR8340

Homologo a desitência do Agravo de Petição interposto às fls. 557 e
segts.
Cumpra-se a determinação de fl. 534 de levantamento de penhora.
Expeçam-se os ofícios de praxe e arquivem-se os autos.

TRT-PR-04782-2007-008-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Hamilton Ribeiro
Réu : Scalar Telecomunicações Ltda.
Brasil Telecom S.A.
Alcatel Lucent Brasil S.A.

ADV(S) : Helder Eduardo Vicentini - PR24296
Indalecio Gomes Neto - PR23465
Manoel Hermando Barreto - PR28096

Vista às partes do laudo pericial apresentado, iniciando pelo autor.
Prazo de dez dias.
Libere-se a perita o depósito de fl.211.
Prazo do 1o. réu inicia-se em 13/10/20008.
Prazo do 2o. réu inicia-se em 23/10/20008.
Prazo do 1o. réu inicia-se em 03/11/20008.

TRT-PR-06176-2008-008-09-00-2 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Fabricio Cezar Cordeiro
Réu : Set Sociedade Educacional Tuiuti Ltda.
ADV(S) : Paulo Valtair Ribas da Cruz - PR21483
Luiz Antonio Abagge - PR12613
I - Homologo o acordo entabulado pelas partes às fls. 108/109, nos
seus estritos termos, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.
II - Custas “pro rata” no importe de 2% sobre o valor do acordo,
dispensada a parte do autor, devendo a reclamada comprovar o re-
colhimento da sua parte, no prazo de cinco dias, sob pena de execu-
ção.
III - Pago o acordo, custas e comprovado ou não o recolhimento
previdenciário e fiscal, intime-se a União(INSS).
IV - No silêncio da União(INSS), expeçam-se os ofícios de praxe e
arquivem-se os autos.
V- Facultam-se às partes, se desejarem, no prazo de cinco dias, de-
sentranhamento de documentos juntados, requerendo perante a se-
cretaria da Vara, dispensando a renumeração dos autos.
VI- Ciência às partes.

TRT-PR-06635-2008-008-09-00-8 (RT) - (2 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claudionor Woycikievicz
Réu : Gti S.A.
Gol Linhas Aereas Inteligentes S.A.
Vrg Linhas Aereas S.A.
Varig Logística S.A.
S.A. Viação Aerea Riograndense (Recuperação Judicial)
Fundação Ruben Berta
ADV(S) : Antonio Dilson Picolo Filho - PR30484

Em razão dos endereços das testemunhas arroladas pelo autor, per-
tencerem a Jurisdição da Vara do Trabalho de S.J. dos Pinhais, aguar-
de-se primeiramente a oitiva de partes e demais testemunhas neste
Juízo. Int.

TRT-PR-07164-2002-008-09-00-0 (RT) - (1 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Inacio Souza
Réu : Associação Educacional de Ensino Qualificado
Portal do Futuro Comunicação e Propaganda Ltda.
José Picolin
ADV(S) : Plinio Aloisio Bach - PR20192
Adriana Wenk - PR27574
Claudio Melchioretto - PR19405

Hastas designadas perante a 5a. Vara do Trabalho de Joinvile-SC,
praça 02-10-08 às 14h30min. e Leião dia 02-10-08 às 14h45min,
Rua Luz Niemeuer, 54, 5o. andar, Joinvile-SDC

TRT-PR-08264-2005-008-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vera Lucia Escrobot
Réu : Irmandade da Santa Casa de Misericordia de Curitiba
ADV(S) : Rosemeire Arseli - PR19717
Garantida a execução pelos depósitos de fls. 325 e 326, intime-se a
ré para os efeitos do Art. 884 da CLT.

TRT-PR-10491-2008-008-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Heliete Pires de Moraes
Réu : Venus Orbis Comércio de Materiais Para Construção Ltda.
Cobra D Água Comércio de Produtos Para Piscinas Ltda.
ADV(S) : Orlando Segundo Colaço Vaz - PR41469

Intimar autor para informar o endereço da 1a. ré, em razão da infor-
mação negativa da GVT. Prazo de cinco dias.

TRT-PR-11504-2002-008-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Neide Lima de Paula dos Santos
Réu : Companhia Brasileira de Distribuição
ADV(S) : Silvia Elisabeth Naime Elias - PR17121
Jose Jorge Costa Jacintho - SP77903
Intime-se a executada para recolhimento e comprovação nos autos,
da diferença devida a título de contribuição previdenciária, confor-
me certidão acima, no valor de R$ 7.928,93, no prazo de cinco dias,
sob pena de prosseguimento da execução.

TRT-PR-11565-2006-008-09-00-8 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Clodomiro Batista dos Santos
Réu : Hospital Santa Cruz S.A.
ADV(S) : Sergio Mores - PR29072
Considerando que garantida a execução pelo depósito de fls. 200,
intime-se a Ré para os efeitos do Art. 884 CLT.

TRT-PR-12197-2006-008-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosiane Aparecida Batista
Réu : Originale Formaturas S/C Ltda.
ADV(S) : Rone Marcos Brandalise - PR10933
Ronici Malu Veiga Brandalize - PR36165
AUTORA - SACAR GUIA DE RETIRADA ENCAMINHADA AO

BB

TRT-PR-12454-2007-008-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Terezinha de Souza Spindola
Réu : Banco Mercantil do Brasil S.A.
ADV(S) : Guilherme Pezzi Neto - PR15909
Apresentar, querendo, contrarrazões ao Recurso Ordinário oposto
pela parte contrária.

TRT-PR-12855-2006-008-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Giselle Myara Maysonnave
Réu : Positivo Informatica S.A.
Editora Positivo Ltda.
ADV(S) : Adriano Nery Kuster - PR30243
Simone Fonseca Esmanhotto - PR20934

Vista às partes, iniciando-se pela ré dos documentos enviados pela
PUC/PR. Prazo de cinco dias.
Prazo do autor inicia-se em 13/10/08.

TRT-PR-14658-1998-008-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Espolio de Almo José de Paula
Réu : Delicia D´Italia Comércio de Alimentos Ltda.
Thaty Anne Cassab Cipullo
Silvana Azambuja dos Santos
ADV(S) : Maria Isabel Barth Costamilan - PR19468

Ciência ao exeqüente da certidão negativa da Sr(ª). Oficial(a) de Jus-
tiça, para manifestação requerendo o que entender de direito no pra-
zo de dez dias.

TRT-PR-16719-2002-008-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Aparecida Ribeiro de Almeida
Réu : Plastyl Tecnologia Em Embalagens Ltda.
Palmira Machado
Maria Cecilia Machado
ADV(S) : Edivaldo Bruzamolin Silva da Rocha - PR19471
SACAR GUIA DE RETIRADA ENCAMINHADA À CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL

TRT-PR-17288-2003-008-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Fauzi Mousfi
Réu : Empresa de Aguas Ouro Fino Ltda.
ADV(S) : Sergio Luiz da Rocha Pombo - PR18933
SACAR GUIA DE RETIRADA ENCAMINHADA À CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL. PRAZO CINCO DIAS.

TRT-PR-18300-2007-008-09-00-1 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Michelle Almeida de Oliveira Santa Clara
Réu : Aliança Indústria e Comércio de Bolsas Ltda.
Vitoria Terceirização Industrial Ltda.
Comercial Cordutex Ltda.
Tilibra Produtos de Papelaria Ltda.
ADV(S) : Alessandra Sulanita Herzer Von Auerswald - PR39879
SACAR GUIA DE RETIRADA ENCAMINHADA À CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL.

TRT-PR-19025-2000-008-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Clacir Elias de Andrade Gelasko
Réu : HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
ADV(S) : Manuel Antonio Teixeira Neto - PR29032
SACAR ALVARÁ JUDICIAL ENCAMINHADO À CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL

TRT-PR-19804-2006-008-09-00-8 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosimar Maria Radavelli
Réu : Banco ABN AMRO Real S.A.
Credicenter Empreendimentos e Promoções Ltda.
ADV(S) : Marissol Jesus Filla - PR17245

Vista a União(INSS) da comprovação juntada.
Comprovem as rés o recolhimento das custas no importe de R$
570,00, no prazo de cinco dias, sob pena de execução.
Comprovada o recolhimento das custas e silente o INSS, expeçam-
se os ofícios de praxe e arquivem-se os autos.

TRT-PR-20479-2004-008-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Emerson de Almeida
Réu : ALL América Latina Logística Internacional Ltda.
ADV(S) : Sandra Calabrese Simao - PR13271
SACAR ALVARÁ JUDICIAL ENCAMINHADO À CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL

TRT-PR-20897-2003-008-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Carlos Roir da Silva
Réu : GR S.A.
ADV(S) : Marcia Valente - PR21379
SACAR GUIA DE RETIRADA ENCAMINHADA AO BANCO DO
BRASIL.

TRT-PR-21788-2004-008-09-00-1 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sergio Zonatto
Réu : Electrolux do Brasil S.A.
ADV(S) : Afonso Jose Ribeiro - PR37483
SACAR GUIA DE RETIRADA ENCAMINHADA À CAIXA ECO-

NÔMICA FEDERAL. PRAZO CINCO DIAS

TRT-PR-22375-2007-008-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Renan Schneider
Réu : Tec Press Representações Tecnicas Ltda.
Município de Curitiba
ADV(S) : Dionei Schenfeld - PR29587
Jeferson Luiz Lucaski - PR25888
Lidson Jose Tomass - PR14044

Desentranhe-se a deprecata juntada à fls. 87/96. Devolva-se ao Juízo
deprecado para designação de audiência para oitiva da mesma, es-
clarecendo que a mesma comparecerá independente de intimação,
conforme informa o procurador do autor à fl. 97.
Em razão do exposto, redesigne-se audiência de encerramento de
instrução, dando ciência às partes, através de seus procuradorares.

TRT-PR-24051-2008-008-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adriana Francellino
Réu : Inkafarma Comércio Farmacêutico S.A. (Massa Falida)
ADV(S) : Andrea Canisso Trevisan - PR27204

Ante o pedido de justiça gratuita, dispenso os autores do recolhi-
mento das custas processuais. Int.
Decorrido o prazo do edital, arquivem-se os autos.

TRT-PR-29312-2007-008-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Geovani Sartori (Espólio De)
Réu : Provibras Limpeza e Conservação Ltda.
Município de Curitiba
ADV(S) : Alvaro Eiji Nakashima - PR9759
Renove-se a intimação de fls. 87, (informar o atual endereço da 1ª
ré), sob pena de indeferimento da petição inicial, nos termos do arti-
go 284 do CPC, combinado com a súmula 263 do c. TST, com a
conseqüente extinção do processo, sem resolução do mérito, ante o
contido no artigo 267, incisos I e IV, do CPC.

08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Dalva Bacchi Lemos

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
08ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 6º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00281/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-16197-2001-008-09-01-2 (CS) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Debora Maria Moreira
Réu : Banco Itau S.A.
Banco Banestado S.A.
ADV(S) : Valdyr Arnaldo Lessnau Perrini - PR14015
Correta a liberação dos valores incontroversos de fls. 1239/1241,
vez que observaram corretamente o comando da decisão de embar-
gos de fls.121, indefiro pois, a liberação dos valores retidos na conta
geral de fls. 1235/6, itens 1 e 2, marcados com caneta marca texto.
Intime-se.

TRT-PR-03020-2006-008-09-01-0 (CS) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : João Carlos Rigoni
Réu : Banco Santander Meridional S.A.
Banco Santander Brasil S.A.
Banco Santander S.A.
ADV(S) : Celso Ferrareze - PR37514

Vista ao autor dos cálculos de liquidação apresentados pelo 3o. Réu.
No caso de divergência, nomeie perito para liquidação do julgado,
no prazo de vinte dias.

TRT-PR-00848-2002-008-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marilice de Fatima Melchert
Réu : Fortun´S Fomento Mercantil Ltda.
ADV(S) : Flavio Ricardo Schmidt - PR21616

I - Intime-se o exequente para requerer o que entender de direito, em
10 dias.
II - Silente, considerando-se o reduzido espaço físico desta unidade
jurisdicional e o volume de processos em tramitação, remetam-se ao
arquivo provisório.

TRT-PR-01257-2005-008-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancarios
de Curitiba e Região
Réu : Caixa Econômica Federal
ADV(S) : Jane Salvador de Bueno Gizzi - PR22104

Vista ao autor das alegações e documentos juntados pela ré. Prazo
de dez dias.

TRT-PR-04564-2005-008-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Paulo Alves da Silva
Réu : Affine Comércio de Móveis e Decorações Ltda.
ADV(S) : Juliana Martins Pereira - PR26382
Autor retirar CTPS que se encontra arquivada em Secretaria.
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TRT-PR-04801-1998-008-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mario Leye
Réu : Brde Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul
Isbre Instituto de Seguridade Social do Brde
ADV(S) : Dalton Lemke - PR5594
Alexandre Luiz de Cenco - RS43308
Intime-se a Ré para se manifestar acerca do teor da petição de fls.
702, no prazo de cinco dias, após, voltem conclusos.

TRT-PR-05111-2004-008-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nilton Ricardo Cordova
Réu : Ddg Metalurgia e Eletromecanica Ltda.
Gerdau Açominas S.A.
Belluno Comercial Instaladora de Produtos Metalurgicos Ltda.
ADV(S) : Eliane Cristina Coelho de Alencar - PR22596
I - Para ciência e manifestação do Reclamante acerca do teor da
petição de fl. 505, requerendo o que entender de direito, no prazo 10
dias. II - Silente, considerando-se o reduzido espaço físico desta
unidade jurisdicional e o volume de processos em tramitação, reme-
tam-se ao arquivo provisório. III - Intime-se.

TRT-PR-06000-2005-008-09-00-8 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edivaldo Dionisio
Réu : Associação de Ensino Antonio Luis
Associação de Ensino Versalhes
ADV(S) : Karla Nemes - PR20830
Ana Paola de Almeida - PR42927
Ciência as partes. para querendo, contraminutar Embargos à Execu-
ção.

TRT-PR-06227-2002-008-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Lauro Portuliak
Réu : Royal Palace Bingo e Diversoes Ltda.
ADV(S) : Dacia Valeria Rotondo - PR26240
Jose do Carmo Badaro - PR14471

I- Homologo o acordo entabulado pelas partes às fls. 222/223, nos
seus estritos termos, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.
Quanto à discriminação de verbas, para efeito previdenciário, per-
manece os valores apurados no título executivo (fls.102/147), devi-
damente atualizados, com base na OJ EX SE 164 do E. TRT 9a.
Região:
“TRT-PR-10-02-2006 Contribuições previdenciárias. Acordo homo-
logado após o trânsito em julgado. Após o trânsito em julgado de
sentença condenatória, as partes deixam de ter pleno arbítrio para
transigir (ainda que de forma oblíqua) sobre os valores de contribui-
ções previdenciárias. Devem ser considerados os valores declarados
devidos no título executivo. Entendimento iterativo da E. Seção Es-
pecializada do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (OJ EX
SE 164. RA-SE 1-2004. DJPR 14.05.2004).”
II - Custas pela executada, no importe de 2% sobre o valor bruto
transacionado, mais honorários contábeis e custas de diligência
(fl.177), para recolhimento e comprovação no prazo de cinco dias.
III - Concede-se à executada, o prazo legal para comprovação do
recolhimento da contribuição previdenciária.
IV- Com o depósito de fl. 195 paguem-se as despesas (item II su-
pra), certifique-se a diferença ainda devida.
V - Pago o acordo, custas, honorários do contador e comprovado o
recolhimento previdenciário, expeçam-se os ofícios de praxe e ar-
quivem-se os autos.
VI- Facultam-se às partes, após o cumprimento do acordo, se dese-
jarem, no prazo de cinco dias, desentranhamento de documentos jun-
tados, perante a secretaria da Vara, dispensado a renumeração dos
autos.
VII- Ciência às partes.

TRT-PR-07217-2004-008-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adao dos Passos Aquino
Réu : NTG Nacional Técnica e Gerenciamento Ltda.
Bordem Quimica Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Eleni Aparecida de Oliveira Mauro - PR22671

Ciência ao exeqüente do resultado negativo da tentativa de penhoras
de contas da executada, para manifestação requerendo o que enten-
der de direito, no prazo de dez dias.

TRT-PR-09209-1999-008-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Dirceu Francisco de Oliveira
Réu : Hilario Polega
ADV(S) : Luciano Gubert de Oliveira - PR18715

Ciência ao exeqüente do resultado negativo da tentativa de penhoras
de contas da executada, para manifestação requerendo o que enten-
der de direito, no prazo de dez dias.

TRT-PR-10136-2005-008-09-00-2 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Lenita Santos Leandro
Réu : Arnaldo Warumbi e Outros(26)
Sociedade União Juventus
ADV(S) : Euvaldo Aparecido Rocha Junior - PR23011
AO AUTOR, RETIRAR CTPS.

TRT-PR-12149-2006-008-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Lidia Chaves Garcia
Réu : Danielle Della Coletta
ADV(S) : Dalva Marli Menarim - PR17215
Angelo Vidal dos Santos Marques - PR17626
I - Homologo o acordo entabulado pelas partes às fls. 27/28, nos

seus estritos termos, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.
II - Custas pela reclamada, no importe de 2% sobre o valor transaci-
onado, dispensadas em prol do acordo.
III - Concede-se à reclamada, o prazo legal para comprovação do
recolhimento da contribuição previdenciária e fiscal.
IV - Pago o acordo, custas e comprovado ou não o recolhimento
previdenciário e fiscal, intime-se a União(INSS).
V - No silêncio da União(INSS), expeçam-se os ofícios de praxe e
arquivem-se os autos.
VI- Facultam-se às partes, se desejarem, no prazo de cinco dias,
desentranhamento de documentos juntados, requerendo perante a
secretaria da Vara, dispensando a renumeração dos autos.
VII- Ciência às partes.

TRT-PR-12157-2006-008-09-00-3 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Analice Aparecida Nogueira
Réu : Yakult S.A. Indústria e Comércio
ADV(S) : Adriano Nogueira - PR28321

Contra arrazoar recurso ordinário interposto pela autora,

TRT-PR-12216-2008-008-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jean Fabio Marques da Silva
Réu : Antonio Osmar Amado [ME]
Antonio Osmar Amado
ADV(S) : Ana Paula Barranco - PR20121

Proceda a consulta de endereços através do convênio DRF. Sendo
negativo ou os endereços encontrados forem os mesmos das diligên-
cias negativas, intime-se o autor para informar, no prazo de cinco
dias, como pretende a citação dos réus.
Quanto ao convênio Bacen, não será possível a consulta requerida,
uma vez que o referido convênio não possibilita a consulta de ende-
reço de parte, somente bloqueios de contas.
OBs. Consulta DRF negativa.

TRT-PR-17828-2008-008-09-00-4 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Irene Pontes de Oliveira Raimundo
Réu : Hotel Atlanta Ltda.
ADV(S) : Flavio Vilmar da Silva - PR12035

Redesigne-se audiência, conforme requerido pela autora.

Proceda a consulta de endereço das sócias da ré, através do convê-
nio DRF. Se negativo ou os endereços forem o mesmo da diligência
negativa dos autos, intime-se a autora para fornecer o endereço cor-
reto, ou informar como pretende a citação da ré, sob pena de indefe-
rimento da petição inicial, nos termos do artigo 284 do CPC, combi-
nado com a súmula 263 do c. TST, com a conseqüente extinção do
processo, sem resolução do mérito. Prazo de dez dias.

Indefiro o pedido do exeqüente para intimação de terceira pessoa
para informar endereço das sócias da ré, este tipo de pedido atrasa o
regular andamento dos processos e causa morosidade ao Poder Judi-
ciário, competindo a este Juízo zelar pela rápida solução das causas,
nos termos do artigo 765, da CLT. Consigne-se, ainda, que a indica-
ção do endereço da ré é ônus da parte.
Quanto a expedição de ofícios ao TRE, Inst.Indent. , Sanepar e Ban-
co Central, resta também indefidos. Em correspondência arquivada
na secret. da Vara, aquele Tribunal informa que presta informações
de endereços somente de credores trabalhistas e não devedores. Sa-
nepar o cadastro daquela empresa se dá por endereço e não por nome
de consumidor. Banco Central, não presta tal informação, nem atra-
vés de ofício nem pelo sistema Bacen-Jud.

TRT-PR-18158-2006-008-09-00-1 (RT) - (2 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ruth Merida Devai
Réu : Rubystock Holding Corporation Importação & Exportação de
Equipamentos Telefonicos Ltda. (ME)
ADV(S) : Vinicius Teodoro de Oliveira - PR29439
Intime-se a Executada para que, proceda a devolução da CTPS do
Autor, no prazo de 48 horas, sob pena de busca de busca e apreen-
são.

TRT-PR-19491-2007-008-09-00-9 (ADIV) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Restaurante La Polentina Ltda.
Réu : Dirce Moura Correa
ADV(S) : Angelo Itamar de Souza - PR18916
INTIME-SE O PROCURADOR DA REQUERENTE PARA O FIM
DE DESENTRANHAR OS DOCUMENTOS ANEXADOS COM A
PETIÇÃO INICIAL.

TRT-PR-20331-2008-008-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Renato Padilha Gottardi
Réu : Aquatro Serviços de Impressões de Trabalho Ltda.
ADV(S) : Fabricio de Souza - PR42147
audiência una designada para o dia 13-05-09 às 10h30min

TRT-PR-20398-1998-008-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rui Mauri da Silva
Réu : Banco Hsbc Bamerindus S.A.
ADV(S) : Tobias de Macedo - PR21667
Intime-se o executado para que, no prazo de dez dias, efetue o paga-
mento do saldo ainda devido no processo, conforme demonstrativo
de fls. 779, sob pena de execução.

TRT-PR-21195-2008-008-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ademar Alves de Freitas

Réu : Siclatel Comércio e Manutenção de Equipamentos de Infor-
matica Ltda.
Sky Brasil Serviços Ltda.
ADV(S) : Marcelo Mokwa dos Santos - PR22724
audiência una designada para o dia 05-05-09 às 10h15min; informar
os números de sua CTPS e PIS.

TRT-PR-21562-2008-008-09-00-4 (AJ) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Vilson Cionek
Réu : Caixa Econômica Federal
ADV(S) : Jose Lucio Glomb - PR6838

Vista ao autor, pelo prazo de dez dias.
Após, venham conclusos.

TRT-PR-22227-2000-008-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Lezeilde Hermogenes Ferreira
Réu : Carvalho & Okazaki Ltda. (ME)
Lorete da Silva Carvalho
Celia Regina Okazaki
ADV(S) : Cristy Haddad Figueira - PR24621
Caso a penhora on - line resulte negativa, intime-se o exeqüente para
que no prazo de dez dias requeira o que entender de direito.
Silente, junte-se a Carta Precatória, exceto as peças em duplicidade
e considerando o reduzido espaço físico desta unidade, retornem os
autos ao arquivo provisório.

TRT-PR-22416-2001-008-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adhemar Machado
Réu : Starclean Produtos de Higiene e Limpeza Ltda.
Reflexo Serviços de Limpeza e Conservação Ltda.
ADV(S) : Jorge Marcelo Duarte Correa - PR19397

Intime-se a ré, para as anotações na CTPS da autora, conforme re-
querimento de fl. 344, no prazo de cinco dias.

TRT-PR-23403-2008-008-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mileny Aparecida Ribeiro da Silva
Réu : Teleperformance CRM S.A.
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Aparecido Ferreira Couto - PR22903
audiência una designada para o dia 19-05-09 às 10h15min

TRT-PR-23566-2008-008-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joelma Boiarski Pagno
Réu : H2A Empreendimentos Ltda.
ADV(S) : Pedro Algesi Schaedler Junior - PR35154
audiência una designada para o dia 20-05-09 às 10h15min; informar
os números de sua CTPS e PIS.

TRT-PR-24693-2007-008-09-00-2 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Venilton Santos Nicocelli
Réu : Banco do Brasil S.A.
PREVI Caixa de Previdencia dos Funcionarios do Banco do Brasil
ADV(S) : Jamil Nabor Caleffi - PR17241
Marilene Jurach - PR36887
Leondina Alice Mion Pilati - PR11523

Ciência às partes da data e local da perícia.
Pericia dia 9/10;08 às 10h
Rua Comendador Araújo, 143, 7o,. andar, conj. 71. Na oportunida-
de, serão solicitados os documentos necessários para a elaboração e
conclusão do laudo percial, se necessário.

TRT-PR-26228-2008-008-09-00-7 (ACPg) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Escrilex Digitação Ltda.
Réu : Alisson dos Santos (Espólio De)
ADV(S) : Rebecca Isabel Dutra Ribeiro - PR41406

Intime-se a consignante para depósito do valor consignado, retiran-
do guia de depósito junto a secretaria da Vara, no prazo de cinco
dias, bem como junte em dez dias certidão expedida pelo INSS do
dependentes habiltados, no prazo de dez dias.
Cumpridas as determinações supra, venham os autos conclusos.

TRT-PR-30774-2007-008-09-00-1 (RT)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jaime Miranda
Réu : Conmer Transportes Ltda. [ME]
Cafe Damasco S.A.
Bimbo do Brasil Ltda.
ADV(S) : Fernando Teixeira de Oliveira - PR25936
Francisco Magno Moreira - RS14741

Recebo a petição de fls. 78, como aditamento à inicial, intimem-se os
procuradores da segunda e terceira rés para ciência.

TRT-PR-37482-2007-008-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Amandio Mariano de Oliveira
Réu : Manserv Montagem e Manutenção Ltda.
Robert Bosch Ltda.
ADV(S) : Clair da Flora Martins - PR5435

Junte a 1a. ré os documentos requeridos pelo autor, sob as penas do
artigo 359 do CPC. Prazo de cinco dias.

08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Dalva Bacchi Lemos

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
08ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 6º PISO
80.420-010 - CURITIBA - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00309/2008

Notificação de Audiência Una, com prazo de 20 dias - Rito Ordi-
nário

TRT-PR-15529-2008-008-09-00-5(RT)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gislaine de Cássia Cardoso de Lima
Réu(s) : Associação dos Moradores e Amigos da Vila Tingui (Asso-
ciação)
Município de Curitiba
INTIMADO(S) : Associação dos Moradores e Amigos da Vila Tin-
gui (Associação) - (RÉU - 1) - CNPJ: 80.563.695/0001-59
Fica V.Sª. notificado(a) da propositura da ação supra e para compa-
recer à audiência UNA, que realizar-se-á dia 02/12/2008 às 13h30min,
na sala de audiências deste Juízo, quando poderá apresentar sua res-
posta (art. 847 da CLT), sendo-lhe facultado designar preposto na
forma prevista no art. 843 da CLT, devendo apresentar defesa e ofe-
recer as provas que julgar necessárias, constantes de documentos,
sob as penas do art. 359 do CPC, bem como testemunhas, estas no
máximo 3 (três), que deverão ser arroladas, devidamente qualifica-
das, até 15 (quinze) dias antes da audiência, sob pena de virem a ser
inquiridas apenas aquelas que se fizerem presentes, tudo nos termos
dos artigos 845 da CLT c/c 396 do CPC. O não comparecimento de
V. Sª importará revelia e confissão quanto à matéria de fato (CLT,
art. 844).

TRT-PR-28708-2007-008-09-00-1(RT)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nilza das Graças de Oliveira
Réu(s) : Dental Tribune Latin América Editora Ltda.
Markus Thomas Michael Queitsch
Editora Certa Ltda.
INTIMADO(S) : Dental Tribune Latin América Editora Ltda. - (RÉU
- 1) - CNPJ: 07.875.018/0001-86
Fica V.Sª. notificado(a) da propositura da ação supra e para compa-
recer à audiência UNA, que realizar-se-á dia 02/12/2008 às 9h, na
sala de audiências deste Juízo, quando poderá apresentar sua respos-
ta (art. 847 da CLT), sendo-lhe facultado designar preposto na for-
ma prevista no art. 843 da CLT, devendo apresentar defesa e ofere-
cer as provas que julgar necessárias, constantes de documentos, sob
as penas do art. 359 do CPC, bem como testemunhas, estas no máxi-
mo 3 (três), que deverão ser arroladas, devidamente qualificadas, até
15 (quinze) dias antes da audiência, sob pena de virem a ser inquiri-
das apenas aquelas que se fizerem presentes, tudo nos termos dos
artigos 845 da CLT c/c 396 do CPC. O não comparecimento de V. Sª
importará revelia e confissão quanto à matéria de fato (CLT, art.
844).

FELIPE AUGUSTO DE MAGALHÃES CALVET
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
11ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 4º PISO
80.420-010 - CURITIBA - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 01172/2008

Fica(m) a(s) parte(s) abaixo relacionada(s) intimada(s) para, no
prazo legal, providenciar e/ou tomar ciência do que segue des-
crito nos seguintes autos:

TRT-PR-28112-2008-011-09-00-5(RT)
Local Atual : 11ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rogerio Martins Silva
Réu(s) : Ambiental Vigilância Ltda.
EBV Empresa Brasileira de Vigilância Ltda.
Alerta Serviços de Vigilância S/C Ltda.
Banco Central do Brasil
INTIMADO(S) : Ambiental Vigilância Ltda. - (RÉU - 1) - CNPJ:
77.998.375/0001-17
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO A(O) RECLAMADA(O) AMBIEN-
TAL VIGILÂNCIA LTDA. extraído dos autos do processo 28112-
2008-011-09-00-5 -RT, em que é reclamante Rogério Martins Silva.
VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz do Trabalho da 11ª Vara do
Trabalho de Curitiba,
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem, ou dele toma-
rem conhecimento, que fica NOTIFICADA a reclamada supracitada,
a comparecer perante a 11ª Vara do Trabalho de Curitiba, sita na Av.
Vicente Machado, 400 4º piso, NC, para audiência INICIAL (relati-
va a reclamação constante de cópia existente em Secretaria), que
será realizada no dia 01/12/2008, às13h00min, quando poderá apre-
sentar sua resposta (art. 847 da C.L.T.), sendo-lhe facultado fazer-se
substituir pelo gerente ou por qualquer outro preposto na forma pre-
vista no art. 843 da C.L.T., que tenha conhecimento dos fatos e cujas
declarações o obrigarão. O não comparecimento importará em reve-
lia e confissão quanto à matéria de fato (art. 844 da CLT).
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é pas-
sado o presente Edital, que será publicado pelo Diário da Justiça do
Estado do Paraná e afixado na sede desta Vara, no local de costume.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
11ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 4º PISO
80.420-010 - CURITIBA - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 01173/2008

Fica(m) a(s) parte(s) abaixo relacionada(s) intimada(s) para, no
prazo legal, providenciar e/ou tomar ciência do que segue des-
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crito nos seguintes autos:

TRT-PR-22191-2007-011-09-00-0(RT) - (2 dias)
Local Atual : 11ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Iraci Aparecida Lopes
Réu(s) : Intercase Indústria e Comércio de Produtos Termomolda-
dos Ltda.
Lorand Ferenczy
Gianpietro de Nicolai
Ângela Maria Utzig
Elie Hasson
INTIMADO(S) : Ângela Maria Utzig - (RÉU - 4) - CPF:
406.054.850-20
Gianpietro de Nicolai - (RÉU - 3) - CPF: 010.014.008-44
EDITAL DE CITAÇÃO AO EXECUTADOS: Gianpietro de Nicolai
e Ângela Maria Utzig.
VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz do Trabalho da 11ª Vara da
Justiça do Trabalho de Curitiba/PR.,
FAZ SABER aos executados supramencionados que, pelo presente,
ficam citados para que procedam ao pagamento em 48 horas do va-
lor total da execução nos autos 22191-2007-011-09-00-0 RT-, em
que é exeqüente Iraci Aparecida Lopes e que, em 30/09/2008, im-
porta em R$ 26.595,81 (Vinte e seis mil, quinhentos e noventa e
cinco reais e oitenta e um centavos).
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é pas-
sado o presente Edital, que será publicado pelo Diário da Justiça do
Estado do Paraná e afixado no lugar de costume, na Sede desta Vara.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
11ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 4º PISO
80.420-010 - CURITIBA - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 01174/2008

Fica(m) a(s) parte(s) abaixo relacionada(s) intimada(s) para, no
prazo legal, providenciar e/ou tomar ciência do que segue des-
crito nos seguintes autos:

TRT-PR-22193-2007-011-09-00-9(RT) - (2 dias)
Local Atual : 11ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria de Lurdes Kloss
Réu(s) : Intercase Indústria e Comércio de Produtos Termomolda-
dos Ltda.
Lorand Ferenczy
Gianpietro de Nicolai
Ângela Maria Utzig
Elie Hasson
INTIMADO(S) : Ângela Maria Utzig - (RÉU - 4) - CPF:
406.054.850-20
Elie Hasson - (RÉU - 5) - CPF: 000.459.939-04
Gianpietro de Nicolai - (RÉU - 3) - CPF: 010.014.008-44
Intercase Indústria e Comércio de Produtos Termomoldados Ltda. -
(RÉU - 1) - CNPJ: 73.292.740/0001-12
Lorand Ferenczy - (RÉU - 2) - CPF: 000.301.639-00

EDITAL DE CITAÇÃO AOS EXECUTADOS: Intercase Indústria e
Comércio de Produtos Termomoldados Ltda., Lorand Ferenczy, Gi-
anpietro de Nicolai, Ângela Maria Utzig e Elie Hasson.
VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz do Trabalho da 11ª Vara da
Justiça do Trabalho de Curitiba/PR.,
FAZ SABER aos executados supramencionados que, pelo presente,
ficam citados para que procedam ao pagamento em 48 horas do va-
lor total da execução nos autos 22193-2007-011-09-00-9 RT-, em
que é exeqüente Maria de Lurdes Kloss e que, em 30/09/2008, im-
porta em R$ 49.712,59 (Quarenta e nove mil, setecentos e doze reais
e cinquenta e nove centavos).
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é pas-
sado o presente Edital, que será publicado pelo Diário da Justiça do
Estado do Paraná e afixado no lugar de costume, na Sede desta Vara.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
11ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 4º PISO
80.420-010 - CURITIBA - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 01175/2008

Fica(m) a(s) parte(s) abaixo relacionada(s) intimada(s) para, no
prazo legal, providenciar e/ou tomar ciência do que segue des-
crito nos seguintes autos:

TRT-PR-22203-2007-011-09-00-6(RT) - (2 dias)
Local Atual : 11ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Simone Cordeiro Lopes
Réu(s) : Intercase Indústria e Comércio de Produtos Termomolda-
dos Ltda.
Lorand Ferenczy
Gianpietro de Nicolai
Ângela Maria Utzig
Elie Hasson
INTIMADO(S) : Ângela Maria Utzig - (RÉU - 4) - CPF:
406.054.850-20
Gianpietro de Nicolai - (RÉU - 3) - CPF: 010.014.008-44

EDITAL DE CITAÇÃO AOS EXECUTADOS: Gianpietro de Nico-
lai e Ângela Maria Utzig.
VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz do Trabalho da 11ª Vara da
Justiça do Trabalho de Curitiba/PR.,
FAZ SABER aos executados supramencionados que, pelo presente,
ficam citados para que procedam ao pagamento em 48 horas do va-
lor total da execução nos autos 22203-2007-011-09-00-6 RT-, em

que é exeqüente Simone Cordeiro Lopes e que, em 30/09/2008, im-
porta em R$ 15.787,47 (Quinze mil, setecentos e oitenta e sete reais
e quarenta e sete centavos).
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é pas-
sado o presente Edital, que será publicado pelo Diário da Justiça do
Estado do Paraná e afixado no lugar de costume, na Sede desta Vara.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
11ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 4º PISO
80.420-010 - CURITIBA - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 01176/2008

Fica(m) a(s) parte(s) abaixo relacionada(s) intimada(s) para, no
prazo legal, providenciar e/ou tomar ciência do que segue des-
crito nos seguintes autos:

TRT-PR-22210-2007-011-09-00-8(RT) - (2 dias)
Local Atual : 11ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria do Rocio da Silva
Réu(s) : Intercase Indústria e Comércio de Produtos Termomolda-
dos Ltda.
Lorand Ferenczy
Gianpietro de Nicolai
Ângela Maria Utzig
Elie Hasson
INTIMADO(S) : Ângela Maria Utzig - (RÉU - 4) - CPF:
406.054.850-20
Elie Hasson - (RÉU - 5) - CPF: 000.459.939-04
Gianpietro de Nicolai - (RÉU - 3) - CPF: 010.014.008-44
Intercase Indústria e Comércio de Produtos Termomoldados Ltda. -
(RÉU - 1) - CNPJ: 73.292.740/0001-12
Lorand Ferenczy - (RÉU - 2) - CPF: 000.301.639-00

EDITAL DE CITAÇÃO AOS EXECUTADOS: Intercase Indústria e
Comércio de Produtos Termomoldados Ltda., Lorand Ferenczy, Gi-
anpietro de Nicolai, Ângela Maria Utzig e Elie Hasson
VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz do Trabalho da 11ª Vara da
Justiça do Trabalho de Curitiba/PR.,
FAZ SABER aos executados supramencionados que, pelo presente,
ficam citados para que procedam ao pagamento em 48 horas do va-
lor total da execução nos autos 22210-2007-011-09-00-8 RT-, em
que é exeqüente Maria do Rocio da Silva e que em 30/09/2008, im-
porta em R$ 28.495,35 (Vinte e oito mil, quatrocentos e noventa e
cinco reais e trinta e cinco centavos).
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é pas-
sado o presente Edital, que será publicado pelo Diário da Justiça do
Estado do Paraná e afixado no lugar de costume, na Sede desta Vara.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
11ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 4º PISO
80.420-010 - CURITIBA - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 01177/2008

Fica(m) a(s) parte(s) abaixo relacionada(s) intimada(s) para, no
prazo legal, providenciar e/ou tomar ciência do que segue des-
crito nos seguintes autos:

TRT-PR-24695-2007-011-09-00-4(RT) - (2 dias)
Local Atual : 11ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claudemir Dias de Almeida
Réu(s) : Renato Gilberto Spilmann Junior Tecnoeng
INTIMADO(S) : Renato Gilberto Spilmann Junior Tecnoeng - (RÉU
- 1)

EDITAL DE CITAÇÃO AO EXECUTADO: Renato Gilberto Spil-
mann Junior Tecnoeng
VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz do Trabalho da 11ª Vara da
Justiça do Trabalho de Curitiba/PR.,
FAZ SABER a(o) executada(o) supramencionada(o) que, pelo pre-
sente, fica citada(o) para que proceda ao pagamento em 48 horas do
valor total da execução nos autos 24695-2007-011-09-00-4 RT-, em
que é exeqüente Claudemir Dias de Almeida e que, em 30/09/2008,
importa em R$ 16.493,38 (Dezesseis mil, quatrocentos e noventa e
três reais e trinta e oito centavos).
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é pas-
sado o presente Edital, que será publicado pelo Diário da Justiça do
Estado do Paraná e afixado no lugar de costume, na Sede desta Vara.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
11ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 4º PISO
80.420-010 - CURITIBA - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 01178/2008

Fica(m) a(s) parte(s) abaixo relacionada(s) intimada(s) para, no
prazo legal, providenciar e/ou tomar ciência do que segue des-
crito nos seguintes autos:

TRT-PR-25567-2000-011-09-00-1(RT) - (5 dias)
Local Atual : 11ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria do Socorro de Deus (Espolio)
Réu(s) : Tms Restaurante Ltda.
INTIMADO(S) : Tms Restaurante Ltda. - (RÉU - 1)

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO EXECUTADO: Tms Restaurante

Ltda.
VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz do Trabalho da 11ª Vara da
Justiça do Trabalho de Curitiba/PR.,
FAZ SABER ao executado supramencionado que, pelo presente, fica
intimado para ciência de que foi deferido o requerido pelo Depositá-
rio/Leiloeiro, ficando desde já autorizado a permanecer com o bem
(f.65) a título de ressarcimento parcial das despesas com remoção e
depósito (R$1.966,40), caso não haja oposição por parte do execu-
tado no prazo de 5 dias, referente aos autos 25567-2000-011-09-00-
1 -RT, em que é exeqüente Maria do Socorro de Deus (Espolio).
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é pas-
sado o presente Edital, que será publicado pelo Diário da Justiça do
Estado do Paraná e afixado no lugar de costume, na Sede desta Vara.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
11ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 4º PISO
80.420-010 - CURITIBA - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 01179/2008

Fica(m) a(s) parte(s) abaixo relacionada(s) intimada(s) para, no
prazo legal, providenciar e/ou tomar ciência do que segue des-
crito nos seguintes autos:

TRT-PR-31837-2007-011-09-00-0(RT) - (2 dias)
Local Atual : 11ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Dorival de Paiva Chrispim
Réu(s) : Cbtv Comunicações Ltda.
INTIMADO(S) : Cbtv Comunicações Ltda. - (RÉU - 1)

EDITAL DE CITAÇÃO AO EXECUTADO: Cbtv Comunicações
Ltda.
VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz do Trabalho da 11ª Vara da
Justiça do Trabalho de Curitiba/PR.,
FAZ SABER a(o) executada(o) supramencionada(o) que, pelo pre-
sente, fica citada(o) para que proceda ao pagamento em 48 horas do
valor total da execução nos autos 31837-2007-011-09-00-0 RT-, em
que é exeqüente Dorival de Paiva Chrispim e que, em 30/09/2008,
importa em R$123.380,27 (Cento e vinte e três mil, trezentos e oi-
tenta reais e vinte e sete centavos).
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é pas-
sado o presente Edital, que será publicado pelo Diário da Justiça do
Estado do Paraná e afixado no lugar de costume, na Sede desta Vara.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
12ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 3º PISO
80.420-010 - CURITIBA - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00151/2008

Ficam as pessoas abaixo relacionadas cientes da decisão/despa-
cho:

TRT-PR-08135-2005-012-09-00-7(RT) - (8 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Merilin Karine dos Santos
Réu(s) : Ravel Eventos Ltda.
Banco do Brasil S.A.
INTIMADO(S) : Ravel Eventos Ltda. - (RÉU - 1)
O Doutor Pedro Celso Carmona, Juiz do Trabalho em exercício na
12ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR, no uso de suas atribuições le-
gais,
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que está intimando a ré, ora em lugar incerto e não
sabido, que nos autos de reclamatória trabalhista sob n.º 8135/2005,
na qual figura como reclamante MERLIN KARINE DOS SANTOS
e como rés 1. RAVEL EVENTOS LTDA e 2.BANCO DO BRASIL
SA, que no dia 04 de julho de 2008 foi prolatada sentença, ACO-
LHENDO EM PARTE os pedidos deduzidos pela Autora, para de-
clarar o vínculo de emprego entre a autora e a 1ª reclamada, conde-
nando a 1ª Ré no dever de proceder as anotações do contrato de
trabalho na CTPS da Autora fazendo constar o período de 01/06/
2002 a 21/12/2003, as funções de promotora de eventos e salário de
R$ 75,00 por dia, bem como na entrega das guias CD/SD, e ainda
condenar as reclamadas, sendo a 2ª reclamada de forma subsidiária,
no pagamento das parcelas deferidas na fundamentação. A inadim-
plência da 1ª Reclamada nas anotações e na entrega dos documentos
autorizará a Secretaia da Vara expedir o competente alvará, tudo na
forma da fundamentação (Inteiro teor da decisão à disposição na
Secretaria da Vara). Custas pelas rés sobre o valor provisoriamente
arbitrado à condenação de R$ 10.000,00 (dez mil reais), no importe
de R$ 200,00 (duzentos reais).

TRT-PR-12305-2007-012-09-00-0(RT) - (8 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adna Maria Ferreira de Souza
Réu(s) : Setor Mao de Obra Efetiva Ltda.
Estado do Paraná
INTIMADO(S) : Setor Mao de Obra Efetiva Ltda. - (RÉU - 1) -
CNPJ: 05.544.032/0001-71
O Doutor Pedro Celso Carmona, Juiz do Trabalho em exercício na
12ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR, no uso de suas atribuições le-
gais,
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que está intimando a ré, ora em lugar incerto e não
sabido, que nos autos de reclamatória trabalhista sob n.º 12305/2007,
na qual figura como reclamante ADNA MARIA FERREIRA DE
SOUZA e como rés 1. SETOR MÃO-DE-OBRA LTDA e 2. ESTA-
DO DO PARANÁ, que no dia 19 de setembro de 2008 foi prolatada
sentença, ACOLHENDO EM PARTE os pedidos deduzidos pela

Autora, condenando a 1ª Ré no dever de entregar novo TRCT à Au-
tora, sob pena de a Secretaria da Vara expedir o competente alvará,
e ambas as rés, a 2ª de forma subsidiária, a pagarem ao autor as
parcelas discriminadas na fundamentação (Inteiro teor da decisão à
disposição na Secretaria da Vara). Custas pelas rés sobre o valor
provisoriamente arbitrado à condenação de R$ 3.000,00 (três mil
reais), no importe de R$ 60,00 (sessenta reais).

TRT-PR-18123-2006-012-09-00-1(RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Juciane Rodrigues Borges
Réu(s) : Brandao e Bonafe Ltda.
Bertonav Exportação Ltda.
INTIMADO(S) : Brandao e Bonafe Ltda. - (RÉU - 1) - CNPJ:
05.649.936/0001-61
O Doutor Pedro Celso Carmona, Juiz do Trabalho em exercício na
12ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR, no uso de suas atribuições le-
gais,
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que está intimando a ré, ora em lugar incerto e não
sabido, que nos autos de reclamatória trabalhista sob n.º 18123/2006,
na qual figura como reclamante JUCIANE RODRIGUES BORGES
e como rés 1. BRANDÃO E BONAFE LTDA E 2. BERTONAV
COUROS EXPORTAÇÃO LTDA, para em 10 dias proceder às devi-
das anotações na CTPS do autor. No silêncio deverá a Secretaria
fazê-lo. No mesmo prazo, intime-se ainda a reclamda para entregar o
TRCT e as guias CS/SD do seguro-desemprego

SANDRA MARA FLÜGEL ASSAD
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
12ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 3º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00130/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-00203-1991-012-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jorge Ibere Pruner
Réu : União
ADV(S) : Abdias Abrantes Neto - PR16509
Joao Luiz Arzeno da Silva - PR23510
1. Mantenham-se na contracapa os autos de Precatório 00203-1991-
012.
2. Consoante manifestação às fls. 200260-v., o Dr. Celso Pereira da
Silva já foi regularmente intimado das decisões de fls. 2020 e 2026.
3. Assim, para prevenir prejuízo a qualquer interessado, determina-
se:
a) intime-se o Dr. Celso Pereira da Silva para que assine a petição de
protocolo 92143 e desta dê-se vista, pelo prazo de 10 dias, ao tercei-
ro interessado Sindicato dos Policiais Rodoviários Federais no Esta-
do do Paraná, na pessoa do signatário João Luiz Arzeno da Silva,
NÃO autorizada a carga dos autos;
b) após, por igual prazo e sucessivamente, intime-se o Dr. Júlio Sady
Meirelles de almeida das decisões de fls. 2020 e 2026 e das manifes-
tações de protocolo 92143 do Dr. Celso Pereira da Silva e protocolo
105843 do terceiro interessado Sindicato dos Policiais Rodoviários
Federais no Estado do Paraná.
4. Decorrido os prazos ora fixados com ou sem manifestação, vol-
tem conclusos para deliberação.

TRT-PR-01760-1997-012-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gilberto Deodato
Réu : Transportes Braghini Ltda.
ADV(S) : Joao Francisco Monteiro Sampaio - PR36961
Karyna Ciota Zambonin - PR38817
Intimem-se os signatários da petição de fls. 355 para que, em 5 dias,
regularizem sua representação em Juízo, sob pena de não conheci-
mento da petição, declaração da preclusão para manifestação e ar-
quivamento dos autos.
. Cumprido o item anterior, da petição de fls. 368-385, dê-se vista ao
requerente mediante intimação de seus procuradores via DOJ, pelo
prazo de 10 dias, sob pena de preclusão e reconhecimento de quita-
ção das parcelas postulas.

TRT-PR-04990-2004-012-09-00-8 (RT) - (2 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adelaide Aparecida Galvao
Réu : Hospital e Maternidade Nossa Senhora do Carmo Ltda.
ADV(S) : Alexandre Fidalski - PR32196
Ante o trânsito em julgado da decisão que negou provimento ao agra-
vo de petição, intime-se a executada para quitação da execução em
48 horas, sob pena de prosseguimento da execução, com a designa-
ção de hasta pública, conforme decisão de fl. 284.

TRT-PR-05100-2004-012-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Fabio Aparecido Giron
Réu : Ask Companhia Nacional de Call Center
ADV(S) : Marcelo Jorge Dias da Silva - PR37882
INTIME-SE O EXEQUENTE PARA NO PRAZO PRECLUSIVO
DE 5 DIAS, INDIQUE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA, SOB
PENA DE SEREM PENHORADOS AQUELES DESCRITOS ÀS
FLS. 240-242

TRT-PR-05263-1998-012-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Busch Junior
Réu : Triunfante Paraná Alimentos Ltda.
ADV(S) : Maria Valentina Ferreira - PR14296
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Roberto Machado Filho - PR8115
FL. 369 -
1. APENSEM-SE os autos da carta precatória - CPE - 3908-2007-
245—09-00-8 da VT de Pinhais na contracapa.
2. INTIMEM-SE as partes para que tenham vista, pelo prazo de 5
(cinco) dias, da avaliação efetuado pelo Sr. Oficial de Justiça na fl.
11 da CP.
3. Decorrido o prazo, DEVOLVAM-SE os autos da carta precatória
para prosseguimento da execução com a expropriação do bem pe-
nhorado.

TRT-PR-05372-2004-012-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Celso Cardoso
Réu : HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
ADV(S) : Tobias de Macedo - PR21667
1. Ante a concordância da parte autora com o título oferecido à pe-
nhora pelo executado, DECLARA-SE garantido o Juízo pelo título
de fl. 576.
2. INTIME-SE o Banco executado da presente decisão, devendo
manter os valores indicados caucionados, sob pena de responsabili-
dade, bem como para que, no prazo de 5 dias, apresente, querendo,
embargos à execução, nos termos do art. 884, da CLT.

TRT-PR-05812-2005-012-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Marques Ferreira
Réu : Importadora de Frutas La Violetera Ltda.
Mariah Agenciamento de Recursos Humanos Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceicao - PR14568
Intimar a parte autora para que, no prazo de 5 dias, querendo, apre-
sente resposta aos embargos à execução opostos pela segunda exe-
cutada.

TRT-PR-06257-2005-012-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Helena Alves Pereira
Réu : Sociedade Evangelica Beneficente de Curitiba
Município de Curitiba
ADV(S) : Nuredin Ahmad Allan - PR37148
1. MANTENHA-SE a CTPS apresentada com a petição de fls. 348/
354 guardada em pasta própria na Secretaria.
2. Defiro a dilação de prazo requerida pelo réu para apresentação do
recolhimento fundiário da obreira. AGUARDE-SE por 10 dias.
3. INTIME-SE a parte autora para que, no prazo de 5 dias, retire sua
CTPS em Secretaria, mediante recibo e certidão nos autos.
4. Após, CUMPRAM-SE os demais comandos do despacho de fl.
341.

TRT-PR-07201-2005-012-09-00-1 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Neilor José Rodrigues
Réu : APMI Saza Lattes
Município de Curitiba
ADV(S) : Paulo Roberto Magnabosco - PR21496
Intime-se a parte autora para que, no prazo de 5 dias, querendo,
apresente resposta aos embargos à execução opostos pelo segundo
executado.

TRT-PR-07328-2006-012-09-00-1 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Karla Schoneweg Wolf
Réu : Kitchens Comércio de Aparelhos Domesticos Ltda.
ADV(S) : Adolfo Ivankio - PR22014
1. Intime-se a parte exeqüente para que, no prazo de 5 dias, manifes-
te-se acerca dos bens oferecidos à penhora.
2. No silêncio, proceda-se à constrição dos bens ofertados.

TRT-PR-07379-2006-012-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Osmar Dias dos Santos
Réu : Triunfante Paraná Alimentos Ltda.
ADV(S) : Aparecido Jose da Silva - PR17607
Garantida integralmente a execução em Banco Oficial, intime-se o
executado nos termos do art. 884, da CLT.

TRT-PR-07984-2008-012-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Anajara Cristiane dos Santos
Réu : Onda Alimentos Ltda. [ME]
ADV(S) : Tomaz da Conceicao - PR14568
Leonardo Casagrande - PR24819
fl. 83 -1. Ante os termos da certidão supra, resta prejudicado o re-
querimento para expedição de novo alvará.
2. INTIME-SE o autor para levantamento do alvará judicial que se
encontra na Caixa Econômica Federal deste Fórum Trabalhista.
3. CUMPRAM-SE os itens 2 e 3 do despacho de fl. 80.
fl. 80 - 2. INTIME-SE o réu do acordo homologado e para que com-
prove, no momento oportuno, o pagamento das contribuições previ-
denciárias incidentes sobre a importância do acordo, inclusive da
parcela a seu cargo,sob pena de execução.

TRT-PR-08109-2004-012-09-00-8 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcelo Marquesi
Réu : Odete Giusti Dias
ADV(S) : Sueline Justus Martins - PR25844
Em que pese a ausência de garantia do Juízo, ante a manifestação da
parte autora, a fim de possibilitar a liberação dos valores deposita-
dos nos autos, intime-se a executada, por sua procuradora (fl. 28),
para os fins do art. 884, da CLT.

TRT-PR-08121-2007-012-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Beatriz Martins
Réu : Vita Sorriso Odontologia S/S Ltda.

ADV(S) : Gilberto Gaeski - PR21838
INTIME-SE a Executada, de que a execução encontra-se garantida
pelo depósito judicial de fl. 115 relativo ao bloqueio efetuado em sua
conta bancária e para, querendo, apresentar embargos à execução
nos termos do art. 884 da CLT.

TRT-PR-08580-1997-012-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alonso Rosales Dias
Réu : Tecidos Filadelfia Comércio Importação e Exportação Ltda.
(Massa Falida)
Guiliano Ferreira da Costa Gobbo
Celso Homero de Souza
Marilda de Souza
ADV(S) : Joao Soares dos Reis - PR3052
dar vista ao exequente do ofício recebido do Detran, pelo prazo de 5
dias, prazo em que poderá requerer em prosseguimento.

TRT-PR-08606-2008-012-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eder da Silva Moraes
Réu : Auto Posto Polito Ltda.
ADV(S) : Maria Jose Carvalho Dantas Cavalcante - PR30198
Nelson Joao Schaikoski - PR15414
1. Homologo o acordo noticiado às fls. 119/120, para que surtam
seus jurídicos efeitos.
2. Custas, pelo reclamante, no importe de R$ 90,00, calculadas so-
bre o valor do acordo, de cujo pagamento fica dispensado.
3. Eventual recolhimento previdenciário e fiscal será de responsabi-
lidade exclusiva da reclamada, inclusive, quanto à parcela referente à
contribuição do Reclamante.
4. Intimem-se as partes desta decisão e exclua-se a audiência.
5. Em seguida, nos termos do § 4º, art. 832, da CLT, pelo prazo de
10 dias, intime-se a União, mediante disponibilidade dos autos à
PGFN- Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, da presente deci-
são, dando-lhe ciência de que lhe é facultado interpor recurso relati-
vo aos tributos que lhe forem devidos, bem como de que, no mesmo
prazo, poderá declinar os valores que pretenda executar, sob pena de
preclusão.
6. Cumprido o acordo e silente a Fazenda Nacional, arquivem-se os
autos.

TRT-PR-08672-2004-012-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adelia Filus
Réu : Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado
Banco Banestado S.A.
Banco Itau S.A.
ADV(S) : Yara D Amico - PR14258
Intime-se a parte autora para que, no prazo de 5 dias, querendo,
apresente resposta aos embargos à execução opostos pela primeira
executada.

TRT-PR-08726-2004-012-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Rocha dos Anjos Oliveira
Réu : Casa de Chocolates Schimmelpfeng Ltda.
Jorge Henrique Cury Forte
ADV(S) : Franz Hermann Nieuwenhoff Junior - PR33663
Gabriel Bardal - PR33233
1. Requer o exeqüente a liberação do valor depositado à fl. 173.
2. Indefiro a liberação pretendida, eis que a execução não se encon-
tra garantida, pelo que não foi possibilitada a apresentação de em-
bargos à execução pela executada.
3. Por outro lado, determino a intimação da primeira executada para
os efeitos do artigo 884 da CLT, a fim de permitir a liberação do
referido depósito independentemente da garantia.

TRT-PR-11017-2002-012-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valmir Aparecido Santos
Réu : Transportes Rapido Pessanha Ltda.
Luiz Carlos Portes
Paraguassu Garcia Neves
Paulo Edison Garcia Neves
ADV(S) : Davi Lipski - PR10487
1. Julgo subsistente a penhora e homologo a avaliação.
2. Oficie-se o 5º Registro de imóveis para averbação da penhora.
3. Em que pese a intempestividade dos embargos à penhora opostos
pelo executado Paraguassu Garcia Neves, processe-se intimando-se
o exeqüente para que, querendo, apresente resposta em 5 dias.

TRT-PR-11301-1999-012-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jorge Valle
Réu : Banco Hsbc Bamerindus S.A.
ADV(S) : Wagner da Matta e Caldas - PR24572
1. Em complemento ao despacho de fl. 686, INTIME-SE o réu para
que efetue, em 5 (cinco) dias, o pagamento dos honorários arbitra-
dos do Sr. Perito Contábil (fl. 584), sob pena de serem abatidos do
depósito recursal transferido para conta judicial (fl. 698).
2. Tão logo o réu deposite em Juízo o valor dos honorários, LIBE-
RE-SE o respectivo depósito em favor do credor.
3. Oportunamente, CUMPRAM-SE os itens 3 e 4 do despacho de fl.
696.

TRT-PR-11451-1997-012-09-00-5 (RT) - (2 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Isabel Cunha de Almeida
Réu : Esso Brasileira de Petróleo Ltda.
ADV(S) : Rogerio Poplade Cercal - PR7072
Aatualize-se a conta e intime-se a parte passiva para que efetue o
pagamento dos valores remanescentes, no prazo de 48 horas, sob
pena de prosseguimento da execução.

TRT-PR-13585-2006-012-09-00-2 (RT) - (5 dias)

Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mateus William Passos
Réu : Teleperformance CRM S.A.
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Jose Daniel Tatara Ribas - PR3484
Intime-se a parte autora para que, no prazo de 5 dias, querendo,
apresente resposta aos embargos à execução opostos pela primeira
executada.

TRT-PR-14564-2001-012-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Francisco de Andrade
Réu : Matel Matadouro Industrial Ltda.
Bit Carnes & Marcenaria Ltda.
Gm Comércio de Carnes Ltda.
ADV(S) : Sergio Roberto de Oliveira - PR22753
1. JUNTEM-SE aos autos a carta precatória Nº 01847-2004-042-
02-00-4 que se encontra apensada na contracapa.
2. DESAPENSEM-SE os autos da medida cautelar - MC - 81172-
2003-012-09-00-8 que se encontram na contracapa, encaminhado-
os ao arquivo definitivo.
3. CUMPRA-SE o determinado no item 2 do despacho de fl. 421.
FL. 421 - 2. Intime-se o exequente para ter vista da certidão de fl. 49
da CP 521/03, pelo prazo de 5 dias.

TRT-PR-16157-2008-012-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alexsandro Santos
Réu : Luis Carlos Budnievski [ME]
Emilia Budnievski
ADV(S) : Luiz Alberto Goncalves - PR8146
Intime-se o autor para que emende a petição inicial declinando o
fundamento da formação litisconsocial passiva, bem como decline o
endereço da reclamada ou de seus sócios para o qual possa ser diri-
gida a notificação à reclamada. Isto porque, este Juízo, sem a tenta-
tiva da notificação real não defere a notificação ficta.

Prazo de 5 dias para cumprimento, sob pena de extinção do processo
sem resolução do mérito.

TRT-PR-19712-2005-012-09-00-6 (RT) - (2 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Miguel Arcangelo da Silva Martins
Réu : Restaurante Bendito Mangiare Ltda.
ADV(S) : Thais Mendes de Azevedo Silva - PR31088
Paulo Dequech - PR3043
Nada a deferir em relação à manifestação de fls. 124/125, ante o teor
do despacho de fl. 121.
Cumpra-se o item 5, do despacho de fl. 121.
FL 121-
1. Para que surtam seus jurídicos efeitos, HOMOLOGO o acordo de
fls. 116/118.
2. Não podem as partes transigir sobre direitos de terceiros, nos ter-
mos do art. 844, do Código Civil, segundo a qual a transação não
aproveita, nem prejudica senão os que nela intervierem, razão pela
qual, acordo superveniente ao trânsito em julgado da decisão mos-
tra-se válido para quitar interesses particulares (empregado e empre-
gador), mas não o direito materializado em favor dos terceiros.
3. Fixo como de responsabilidade da Reclamada o pagamento da
contribuição previdenciária, inclusive, quanto à parcela referente à
contribuição do Reclamante, bem como das demais despesas rema-
nescentes indicadas no cálculo de fls. 103/104, as quais deverão ser
atualizadas à época do pagamento, cujo prazo fixo em 10 dias após o
término do prazo fixado para cumprimento do acordo, sob pena de
prosseguimento da execução.
4. Atualize-se a conta das despesas.
5. Após, INTIMEM-SE as partes desta decisão, a reclamada de que
dispõe do prazo de 48 horas para pagamento das despesas processu-
ais, sob pena de prosseguimento da execução.

TRT-PR-21190-2007-012-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Roberto Tosato Junior
Réu : Banco Itau S.A.
Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado
Banco Banestado S.A.
ADV(S) : Antonio Dilson Picolo Filho - PR30484
1. Defiro o requerimento da parte autora de desentranhamento dos
documentos por ela apresentados, mediante recibo, dispensando-se
a renumeração dos autos.
2. Intime-se a parte autora para que retire os documentos em 5 dias.
3. Após, devolvam-se os autos ao arquivo.

12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Pedro Juarez Zamboni

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
12ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 3º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00132/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-00119-2006-012-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marilda Alves Rodrigues
Réu : Varanda Administração de Hoteis Ltda.
Bernardo Epelzwajg Laks
ADV(S) : Paulo Cesar Bulotas - PR17958
Em caso de insucesso, intime-se o autor para, em 10 dias, indique
outros bens passíveis de penhora, livres e desembaraçados ou re-
queira o que entender de direito, sob pena de remessa dos autos ao

arquivo provisório.

TRT-PR-00195-2008-012-09-00-4 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosilene Aparecida da Silva
Réu : Like Flores e Presentes Ltda.
ADV(S) : Ivo Bernardino Cardoso - PR20467
1 - Trata-se de execução definitiva, nos termos da certidão supra.
2- Intime-se a reclamada para que, no prazo de 10 dias, comprove o
depósito dos valores deferidos a título de FGTS, na conta vinculada
do autor, sob pena de execução direta.

TRT-PR-98598-2006-012-09-00-3 (OUTR) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Laercio Pedroso
Réu : Solange da Luz da Silva
ADV(S) : Misael Pereira da Silva Filho - PR31875
1. Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 dias, junte aos
autos cópia da auditoria interna realizada pelo autor, conforme ale-
gado na exordial, bem como para ter vista dos documentos apresen-
tados sob os protocolos n° 149162 e n° 155072.

TRT-PR-00376-2007-012-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Lucia de Oliveira
Réu : Ema Distribuidora de Malhas e Tecidos Ltda.
Edno Aparecido Pamplona
Ligelena Quesime Pamplona
ADV(S) : Welington Torres Cosenza - PR7875
Intimar a parte autora para que, no prazo de 10 dias, indique meios
para o prosseguimento frutífero da execução, sob pena de retorno
dos autos ao arquivo provisório.

TRT-PR-99524-2006-012-09-00-4 (AIND) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Claudio Fialkowski
Réu : AMBEV Companhia de Bebidas das Americas
ADV(S) : Flavio Dionisio Bernartt - PR11363
Da manifestação da executada, intime-se a parte autora, por 10 dias.

TRT-PR-99531-2006-012-09-00-6 (AIND) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcio Adriano de Paula
Réu : Buck Assessoria de Recursos Humanos Ltda.
Indumec Indústria Mecanica Ltda.
ADV(S) : Alvaro Pedro Junior - PR13003
Leir Tadeu de Oliveira - PR26774
Jairo Lopes de Oliveira - PR13803
Vista às partes do laudo pericial ora apresentado, pelo prazo sucessi-
vo e preclusivo de 10 dias, a iniciar-se pelo autor.
PRAZO DO AUTOR - 30.09 A 09.10
PRAZO DA 1ª RECDA - 14.10 A 24.10
PRAZO DA 2ª RECDA - 28.10 A 06.11

TRT-PR-02302-2003-012-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ernando Luiz Bizerra de Freitas
Réu : Sebastiao Laurindo Menolli & Cia Ltda.
ADV(S) : Valdomiro Santin - PR18272
Em caso de insucesso, intime-se o autor para, em 10 dias, indique
outros bens passíveis de penhora, livres e desembaraçados ou re-
queira o que entender de direito, sob pena de remessa dos autos ao
arquivo provisório.

TRT-PR-03004-2008-012-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edmo Alves Ferreira
Réu : Companhia Brasileira de Bebidas
ADV(S) : Adilson de Castro Junior - PR18435
1. Tempestiva, JUNTE-SE a manifestação apresentada pelo autor.
2. INTIME-SE a reclamada para que tenha vista, pelo prazo de 10
(dez) dias, dos documentos ora apresentados. No mesmo prazo de-
verá apresentar aqueles solicitados pelo autor e, ainda, se manifestar
sobre o requerimento de desistência do pedido de devolução de des-
contos a título de CR e multa covencional.

TRT-PR-03685-2002-012-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Silvio Renato Madeira
Réu : Royal Palace Bingo e Diversoes Ltda.
Romano Antonio Zambon
Bavarium Park Restaurante e Choparia Ltda.
Katia Regina de Mello Castanheira Zambon
ADV(S) : Murilo Cleve Machado - PR14078
1. Mantenha-se a CPE 1065/2008 apensada à contracapa dos autos.
2. Intime-se o exeqüente para que, no prazo de 10 dias, manifeste-se
acerca da certidão do oficial de justiça de fl. 14, da CPE supra refe-
rida, sob pena de suspensão do curso da execução e remessa dos
autos ao arquivo provisório.

TRT-PR-04438-2004-012-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nelio Irineu Freitas
Réu : Cirasa Comércio e Indústria Riopretense de Automóveis S.A.
Rodobens Administração e Promoções Ltda.
Rodobens Administradora e Corretora de Seguros Ltda.
Rodobens Administração e Corretagem de Previdencia Privada Ltda.
Portobens Administração de Consorcio Ltda.
Banco Dibens S.A.
ADV(S) : Jose Valter Ferreia Junior - SP152165
Vitor Cesar Bonvino - SP34357
Newton Dorneles Saratt - RS25185
FL. 1795
Vista às partes da manifestação do perito, pelo prazo sucessivo e
preclusivo de 10 dias, a iniciar-se pelo autor.
PRAZO DA 1ª RECDA - 30.09 A 09.10
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PRAZO DA 2ª RECDA - 14.10 A 24.10
PRAZO DA 6ª RECDA - 28.10 A 06.11

Vista às partes da manifestação do perito, pelo prazo sucessivo e
preclusivo de 10 dias, a iniciar-se pelo autor.

TRT-PR-55998-2005-012-09-00-3 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Angelo Verissimo Meira
Réu : Julio Cesar Ledo Amaral
ADV(S) : Ana Paula Barranco - PR20121
Em caso de insucesso, intime-se o autor para, em 10 dias, indique
outros bens passíveis de penhora, livres e desembaraçados ou re-
queira o que entender de direito, sob pena de remessa dos autos ao
arquivo provisório.

TRT-PR-05586-2005-012-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ana Paula Dias da Silva
Réu : Casa de Repouso Nossa Senhora Aparecida Ltda.
ADV(S) : Leandro da Costa Zdradek - PR36473
1. Indefiro a quebra do sigilo fiscal da sócia da executada, Maria das
Dores Siqueira Padilha, eis que alheia à presente lide.
2. Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 dias, indique
meios para o prosseguimento frutífero da execução, sob pena de re-
torno dos autos ao arquivo provisório.

TRT-PR-05628-1998-012-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Herculano Bueno de Lara
Réu : Cgc Consorcio Geral de Construções Ltda.
Arpa Participações Ltda.
Arma Participações Ltda.
Versão Participações e Empreendimentos Ltda.
ADV(S) : Fabio Luiz Agnoletto - PR24074
Em caso de insucesso, intime-se o autor para, em 10 dias, indique
outros bens passíveis de penhora, livres e desembaraçados ou re-
queira o que entender de direito, sob pena de remessa dos autos ao
arquivo provisório.

TRT-PR-07133-2005-012-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Darlene de Fatima Cordeiro
Réu : A F H Associação de Apoio As Familias Com Hanseniase
ADV(S) : Rossanna Alves Moure - PR15835
Da petição de protocolo 168734, fls. 171, dê-se vista à exeqüente
pelo prazo de 10 dias.

TRT-PR-07346-2006-012-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Amos Pedro Fernandes
Réu : H H Alves Guimaraes Comércio de Pneus Ltda.
ADV(S) : Eliane Terezinha Machado de Souza - PR16581
Em caso de insucesso, intime-se o autor para, em 10 dias, indique
outros bens passíveis de penhora, livres e desembaraçados ou re-
queira o que entender de direito, sob pena de remessa dos autos ao
arquivo provisório.

TRT-PR-07554-2006-012-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Julio Cezar Novaski de Campos
Réu : Indústrias Todeschini S.A.
ADV(S) : Rafael Wobeto de Araujo - PR31038
Franciele Fontana - PR36827
Vista às partes do laudo pericial ora apresentado, pelo prazo sucessi-
vo e preclusivo de 10 dias, a iniciar pelo autor.

TRT-PR-08811-2006-012-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cheila Lemes
Réu : Puras do Brasil S.A.
Robert Bosch Ltda.
ADV(S) : Nelson Knob - PR24534
1. Trata-se de execução definitiva, nos termos da certidão de fl. 237.
2. Intime-se a 1ª ré para comprovar o depósito na conta vinculada do
autor, dos valores deferidos a título de FGTS, sob cominação de
execução direta.

TRT-PR-09303-2005-012-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nilson Pereira dos Reis
Réu : Sigel Comunicação Visual Ltda. (Massa Falida)
ADV(S) : Ione Regina Sliviany - PR14410
Thais Mendes de Azevedo Silva - PR31088
1. Dos documentos apresentados pela parte autora, dê-se vista à pas-
siva, por 10 dias.
2. Após, intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 dias,
apresente seus cálculos de liquidação.

TRT-PR-11083-2003-012-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Signe Jaqueline Pereira Gomes
Réu : Rextel Telecomunicações S.A.
ADV(S) : Jose Affonso Dallegrave Neto - PR15211
1. Trata-se de execução provisória pois pendente de julgamento o
agravo de instrumento - AIRR - 11083-2003-012-09-41-1.
2. INTIME-SE o réu, ora Exeqüente, de que dispõe do prazo de 10
(dez) dias para indicar bens do autor, ora Executado, passíveis de
penhora, observada, preferencialmente, a ordem estabelecida pelo
artigo 655 do Código de Processo Civil.
3. Decorrido o prazo a que me referi no item precedente, AGUAR-
DE-SE a baixa dos autos de agravo de instrumento.

TRT-PR-11341-2007-012-09-00-6 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Emerson Rios da Rocha

Réu : Satco Trading S.A.
ADV(S) : Rosi Gloria Martins da Cunha - PR25324
1. Nada a deferir em relação ao petitório de fl. 44, eis que a executa-
da sequer foi citada, conforme certidão de fl. 08, da CPE 824/2008.
2. Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 dias, indique o
correto endereço da executada, sob pena de arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-11877-2000-012-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Carlos Martins Neto
Réu : Produtos Alimentícios Rejane Ltda.
Mix & Spices Alimentos Ltda.
ADV(S) : Luiz Antonio Abagge - PR12613
Ante os termos da certidão supra, julgo defiitiva a conta de fl. 596/
599 e determino a intimação da segunda executada para que promo-
va o pagamento do valor remanescente da execução, sob pena de
prosseguimento.

TRT-PR-12142-2006-012-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sandro Costa
Réu : Keeper Segurança Industrial e Comercial Ltda.
ADV(S) : Jorge Antonio Nassar Capraro - PR17598
1. Trata-se de execução definitiva, nos termos da certidão supra.
2. Intime-se a parte autora para que, em dez dias, apresente sua CTPS
em Secretaria.

TRT-PR-12482-1999-012-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Inacio Przybiszewski
Réu : Arthur Lundgren Tecidos S.A.
ADV(S) : Simone Kohler - PR14027
1. JUNTAR a manifestação do Autor acerca dos cálculos readequa-
dos, eis que tempestiva.
2. DAR vista à Ré do cálculo readequado, como determinado no
despacho de fl. 580.

TRT-PR-13059-2000-012-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adelar Valdir Gertner
Réu : Banco Itau S.A.
ADV(S) : Antonio Celestino Toneloto - PR8761
A reclamada em sua petição de fl. 1596 vem requerer a devolução do
prazo sob a alegação de que os autos estavam em carga. De fato,
ante a certidão de fl. 1593, a qual comprova que os autos ficaram
indisponíveis para a requerente até o dia 15/07/2008 e, a fim de se
evitar argüição de nulidade, defiro a devolução do prazo. INTIME-
SE.

TRT-PR-13248-1997-012-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Domingos de Oliveira dos Santos
Réu : União
ADV(S) : Clair da Flora Martins - PR5435
DOS CÁLCULOS READEQUADOS PELA PERITA, INTIMEM-
SE AS PARTES PELO PRAZO PRECLUSIVO E SUCESSIVO DE
10 DIAS, A INICIAR PELA PARTE AUTORA.

TRT-PR-13338-2003-012-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vicente de Paula de Oliveira
Réu : Millenium Entretenimento S.A.
Ricardo Haidar
Alcides Soares de Oliveira Neto
ADV(S) : Pedro Euclides Utzig - PR21362
Em caso de insucesso, intime-se o autor para, em 10 dias, indique
outros bens passíveis de penhora, livres e desembaraçados ou re-
queira o que entender de direito, sob pena de remessa dos autos ao
arquivo provisório.

TRT-PR-13342-2008-012-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Cecilia Cercal Baptista
Réu : Sonata Operadora e Turismo Ltda.
Representações Four Seasons
ADV(S) : Ney Mendes Rodrigues Junior - PR34636
1. Indefiro, por ora, a notificação por edital da segunda reclamada,
eis que prematura tal medida, haja vista que, ainda, não houve tenta-
tiva de notificação de referida ré na pessoa de seus sócios..
2. Diante disso, intime-se a parte autora para que, no prazo de 10
dias, indique meios para o prosseguimento do feito, sob pena de ex-
tinção do processo sem resolução do mérito.

TRT-PR-15881-2005-012-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Piola Oro Leandro
Réu : Siena Comercial Ltda.
Iris Color Express Comércio de Materiais Fotograficos Ltda.
Ricardo de Almeida Cesar
ADV(S) : Paulo Roberto Magnabosco - PR21496
Em caso de insucesso, intime-se o autor para, em 10 dias, indique
outros bens passíveis de penhora, livres e desembaraçados ou re-
queira o que entender de direito, sob pena de remessa dos autos ao
arquivo provisório.

TRT-PR-15919-2006-012-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Felipe Orneles de Barros
Réu : WHB Componentes Automotivos S.A.
ADV(S) : Guiomar Boaventura dos Remedios - PR34625
Joao Casillo - PR3903
Vista às partes pelo prazo preclusivo e sucessivo de 10 (dez) dias, a
iniciar-se pelo(a) Autor(a).
PRAZO DO AUTOR - 30.09 A 09.10
PRAZO DA RECDA - 14.10 A 24.10

TRT-PR-16931-2005-012-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marilza dos Santos Oliveira
Réu : Infocentro Comércio de Produtos Para Informatica e Papelaria
Ltda. (EPP)
Infohouse Comércio de Produtos Para Informatica e Papelaria Ltda.
Infosolucao Comércio de Produtos Para Informatica e Papelaria Ltda.
Infolange Comércio de Produtos Para Informática e Papelaria Ltda.
ADV(S) : Jocelino Alves de Freitas - PR16080
1. A primeira executada efetuou o depósito de 30% do valor da exe-
cução, entretanto não apresentou qualquer manifestação.
2. Diante disso, intime-se a primeira reclamada, por seu procurador
(fl. 49), para que, no prazo de 10 dias, esclareça a que título foi
efetuado o depósito de fl. 176.

TRT-PR-17344-2000-012-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Junior de Cristo
Réu : Confeitaria Universo do Doce Ltda.
Ivonei Lima da Luz
Alessandra Trevisan Moreno da Luz
ADV(S) : Guilherme Pezzi Neto - PR15909
Em caso de insucesso, INTIME-SE o autor para, em 10 dias, indique
outros bens passíveis de penhora, livres e desembaraçados ou re-
queira o que entender de direito, sob pena de remessa dos autos ao
arquivo provisório.

TRT-PR-17412-2006-012-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sergio Severo Huinka
Réu : Wunderlich Gráfica e Editora Ltda.
ADV(S) : Ana Carolina Rohr - PR33894
Intime-se a reclamada para que, no prazo de 10 dias, manifeste-se
acerca do pedido de execução do acordo sob o fundamento de inadim-
plemento.

TRT-PR-17689-2006-012-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Guinardi Salvi
Réu : Transporte Ricardo Rosa Ltda.
Indústrias Todeschini S.A.
Sul América Seguros
ADV(S) : Luiz Alberto Goncalves - PR8146
Sergio Batista Henrichs - PR18459
Franciele Fontana - PR36827
Murilo Cleve Machado - PR14078
INTIMEM-SE as partes do laudo pericial ora apresentado, pelo pra-
zo sucessivo e preclusivo de 10 dias, a iniciar-se pelo autor.
PRAZO DO AUTOR - 30.09 A 09.10
PRAZO DA 1ª RECDA - 14.10 A 24.10
PRAZO DA 2 ª RECDA - 29.10 A 07.11
PRAZO DA 3[ RECDA - 11.11 A 21.11

TRT-PR-21441-2006-012-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Dorival Dias
Réu : Laine Manutenção e Serviços Ltda. [ME]
ADV(S) : Otavio Ernesto Marchesini - PR21389
Ana Maria Silverio Lima - PR17933
Dê-se vista à parte ré dos documentos ora apresentados, no mesmo
prazo em que irá se manifestar do laudo pericial.
Cumpra-se o determinado à fl. 385.
. Vista às partes do laudo pericial ora apresentado, pelo prazo suces-
sivo e preclusivo de 10 dias, a iniciar pelo autor.
PRAZO DO AUTOR - 30.09 A 09.10
PRAZO DA RECDA - 14.10 A 24.10

TRT-PR-21539-2006-012-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosane Beatriz Schenfeld
Réu : Condomínio do Edifício Windsor Residence Service
ADV(S) : Alessandra Sulanita Herzer Von Auerswald - PR39879
Intimar a parte autora para que, no prazo de 10 dias, indique meios
para o prosseguimento frutífero da execução, sob pena de retorno
dos autos ao arquivo provisório.

TRT-PR-26575-2007-012-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Talita Correa Pinto
Réu : Franco Americano Escola de Idiomas
ADV(S) : Dalva Marli Menarim - PR17215
Intimar a parte autora para se manifestar, em 10 dias, acerca da (s)
notificação (ões) devolvida (s), de fls. 27-verso.

TRT-PR-28035-2007-012-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Neide Pereira
Réu : Banco do Brasil S.A.
PREVI Caixa de Previdencia dos Funcionarios do Banco do Brasil
ADV(S) : Luiz Carlos Caceres - PR26822
Paulo Fernando Paz Alarcon - PR37007
01. Intimem-se as reclamadas sobre o requerimento de item 2 e dos
documentos ora juntados.
02. Após, submetam os autos à conclusão na forma de fls. 754.

TRT-PR-30451-2007-012-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ricardo Guimaraes Barcellos
Réu : Ibct Instituto Brasileiro de Educação Ciencia e Tecnologia
ADV(S) : Yara Alexandra Dias - PR33122
Intimar a parte passiva, por 10 dias, do documento apresentado pela
parte autora com a petição de protocolo n.º 176115.

TRT-PR-31376-1997-012-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Aldori Werner

Réu : Laser Press Grafica e Editora S/C Ltda.
Roselis Hess Goebel
Devanir Persio
ADV(S) : Luiz Carlos Erzinger - PR17681
Resultando negativa a consulta acima, intime-se a parte autora para
que, no prazo de 10 dias, indique meios para o prosseguimento fru-
tífero da execução, sob pena de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-31945-2007-012-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Kelly Aparecida Portes
Réu : Higi Serv Limpeza e Conservação Ltda.
Estado do Paraná
ADV(S) : Zuleika Loureiro Giotto - PR21905
1. Autorizo a formação de volume em apartado com relação aos do-
cumentos juntados pelo segundo reclamado com o protocolo n.º
183552, autorizada ainda a numeração por conferência e certidão.
2. Dos documentos apresentados pelo segundo reclamado, dê-se vista
à parte autora, por 10 dias.

TRT-PR-33443-1997-012-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mauro Lima Spindola
Réu : Transportadora Cruzeiro do Sul Ltda.
ADV(S) : Monica de Andrade - PR20478
Em caso de insucesso, intime-se o autor para, em 10 dias, indique
outros bens passíveis de penhora, livres e desembaraçados ou re-
queira o que entender de direito, sob pena de remessa dos autos ao
arquivo provisório.

TRT-PR-35169-2007-012-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosa Izolina Baldi
Réu : Organização Medica Clinihauer Ltda.
ADV(S) : Islei Cezar Dominguez - PR25620
Intimar a parte autora para se manifestar, em 10 dias, acerca da (s)
notificação (ões) devolvida (s), de fls. 257-259 - verso.

12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Pedro Juarez Zamboni

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
17ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 5º PISO - 5º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00324/2008

Fica(m) o(s) advogado(s) abaixo indicado(s) ciente(s) do que se-
gue descrito abaixo:

TRT-PR-04544-2008-651-09-00-9 (RT)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Juliana Daniele Skripiec Zago
Réu : Arthur Lundgren Tecidos S.A.
ADV(S) : Denise Filippetto - PR17946
Elizeo Aramis Pepi - PR22798

1. Ante o disposto na PORTARIA PRESIDÊNCIA/CORREGEDO-
RIA 8/2008, retirem-se os autos da pauta do dia 07/10/2008.

2. REDESIGNO a audiência nos presentes autos para o dia 17/03/
2009, às 15h30min., mantidas as cominações anteriores.

3. INTIMEM-SE as partes, por seus procuradores.

4. A Autora deverá cientificar a sua testemunha.

TRT-PR-09182-2008-651-09-00-2 (ACp)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sompar Sindicato dos Oficiais Marceneiros e Trabalhadores
Nas Indústrias de Serrarias e de Móveis de Madeira Móveis de Jun-
co e Vime Vassouras Escovas e Pinceis Cortinados e Estofos do Es-
tado do Paraná
Réu : A Mobilia Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Helmuth Valesko - PR26281
Cristiano Cezar Sanfelice - PR34068

1. Ante o disposto na PORTARIA PRESIDÊNCIA/CORREGEDO-
RIA 8/2008, retirem-se os autos da pauta do dia 07/10/2008.

2. REDESIGNO a audiência nos presentes autos para o dia 17/03/
2009, às 16h10min., mantidas as cominações anteriores.

3. INTIMEM-SE as partes, por seus procuradores.

TRT-PR-16147-2008-651-09-00-0 (RT)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ivone Ramos Ferreira
Réu : Asa Serviços de Limpeza Ltda. (Massa Falida)
Zara Brasil Ltda.
Curitiba Empreendimentos Esportivos Ltda.
Dimper Comercial Ltda.
ADV(S) : Alvaro Eiji Nakashima - PR9759
Rafael Fadel Braz - PR23014
Luiz Fernando de Oliveira Carneiro - SP267902
Wilian de Araujo Hernandez - SP139670

1. Ante o disposto na PORTARIA PRESIDÊNCIA/CORREGEDO-
RIA 8/2008, retirem-se os autos da pauta do dia 06/10/2008.

2. REDESIGNO a audiência nos presentes autos para o dia 06/11/
2008, às 14h30min., mantidas as cominações anteriores.

3. INTIMEM-SE as partes por seus procuradores.
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TRT-PR-16210-2008-651-09-00-8 (RT)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Priscila Celia Giacomassi
Réu : A Associação da Escola Internacional de Curitiba
ADV(S) : Olimpio Paulo Filho - PR5815

1. Ante o disposto na PORTARIA PRESIDÊNCIA/CORREGEDO-
RIA 8/2008, retirem-se os autos da pauta do dia 07/10/2008.

2. REDESIGNO a audiência nos presentes autos para o dia 17/03/
2009, às 14h, mantidas as cominações anteriores.

3. INTIMEM-SE o Autor por seu procurador e a Ré por Oficial de
Justiça.

TRT-PR-17808-2008-651-09-00-4 (RT)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eliane do Rocio Andrade
Réu : Esso Brasileira de Petróleo Ltda.
Companhia Nacional de Call Center
ADV(S) : Heglisson Tadeu Mocelin Neves - PR24641

1. Ante o disposto na PORTARIA PRESIDÊNCIA/CORREGEDO-
RIA 8/2008, retirem-se os autos da pauta do dia 07/10/2008.

2. REDESIGNO a audiência nos presentes autos para o dia 17/03/
2009, às 14h30min., mantidas as cominações anteriores.

3. INTIMEM-SE a Autora por seu procurador e as Rés por Oficial
de Justiça.

4. A Autora deverá cientificar as suas testemunhas.

TRT-PR-17984-2008-651-09-00-6 (RT)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : André Henrique Mazzetto
Réu : Vita Sorriso Odontologia S/S Ltda.
Vita Sorriso Ortodontia
ADV(S) : Paulo Cesar Pires Carvalho - PR14030
Gilberto Gaeski - PR21838

1. Ante o disposto na PORTARIA PRESIDÊNCIA/CORREGEDO-
RIA 8/2008, retirem-se os autos da pauta do dia 07/10/2008.

2. REDESIGNO a audiência nos presentes autos para o dia 07/11/
2008, às 15h00min., mantidas as cominações anteriores.

3. INTIMEM-SE as partes por seus procuradores.

4.. As partes deverão cientificar suas testemunhas.

TRT-PR-18210-2008-651-09-00-2 (RT)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sandra Regina Moresqui Mineli
Réu : Lar Bom Pastor
Município de Curitiba
Estado do Paraná
ADV(S) : Ivo Harry Celli Junior - PR10229

1. Ante o disposto na PORTARIA PRESIDÊNCIA/CORREGEDO-
RIA 8/2008, retirem-se os autos da pauta do dia 07/10/2008.

2. REDESIGNO a audiência nos presentes autos para o dia 17/03/
2009, às 14h50min., mantidas as cominações anteriores.

3. INTIMEM-SE a Autora por seu procurador e as Rés por Oficial
de Justiça.

TRT-PR-18358-2008-651-09-00-7 (RT)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cleonice Luiz de Sene
Réu : Irmandade da Santa Casa de Misericordia de Curitiba
ADV(S) : Clair da Flora Martins - PR5435
Alexandre Euclides Rocha - PR24495

1. Ante o disposto na PORTARIA PRESIDÊNCIA/CORREGEDO-
RIA 8/2008, retirem-se os autos da pauta do dia 07/10/2008.

2. REDESIGNO a audiência nos presentes autos para o dia 07/11/
2008, às 16h00min., mantidas as cominações anteriores.

3. INTIMEM-SE as partes por seus procuradores.

4.. A parte autora deverá cientificar sua testemunha.

TRT-PR-18765-2008-651-09-00-4 (RT)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valdecir Bueno de Melo
Réu : Condomínio Edifício Theodoro Locher
ADV(S) : Lissandra Regina Reckziegel - PR24727
Marianne Malvezzi Caetano - PR24647

1. Ante o disposto na PORTARIA PRESIDÊNCIA/CORREGEDO-
RIA 8/2008, retirem-se os autos da pauta do dia 07/10/2008.

2. REDESIGNO a audiência nos presentes autos para o dia 17/03/
2009, às 15h10min., mantidas as cominações anteriores.

3. INTIMEM-SE as partes, por seus procuradores.

TRT-PR-19679-2008-651-09-00-9 (AIND)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Serur
Réu : Ibct Instituto Brasileiro de Educação Ciencia e Tecnologia
ADV(S) : Adyr Raitani Junior - PR11827
Yara Alexandra Dias - PR33122

1. Ante o disposto na PORTARIA PRESIDÊNCIA/CORREGEDO-
RIA 8/2008, retirem-se os autos da pauta do dia 07/10/2008.

2. REDESIGNO a audiência nos presentes autos para o dia 17/03/
2009, às 15h50min., mantidas as cominações anteriores.

3. INTIMEM-SE as partes, por seus procuradores.

TRT-PR-19698-2008-651-09-00-5 (RT)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nicole Pellanda Barbieri
Réu : Dbm Marketing Direto Ltda.
Britânia Eletrodomésticos Ltda.
ADV(S) : Rodrigo Otavio Ferreira - PR43007
Joaquim Tramujas Neto - PR25447
Luiz Eugenio Muller - PR6174

1. Ante o disposto na PORTARIA PRESIDÊNCIA/CORREGEDO-
RIA 8/2008, retirem-se os autos da pauta do dia 07/10/2008.

2. REDESIGNO a audiência nos presentes autos para o dia 07/11/
2008, às 13h15min., mantidas as cominações anteriores.

3. INTIMEM-SE as partes por seus procuradores.

TRT-PR-21499-2008-651-09-00-7 (RT)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Lauro Rogerio da Silva
Réu : Blount Industrial Ltda.
ADV(S) : Alcione Roberto Toscan - PR16729
Joao Casillo - PR3903

1. Ante o disposto na PORTARIA PRESIDÊNCIA/CORREGEDO-
RIA 8/2008, retirem-se os autos da pauta do dia 07/10/2008.

2. REDESIGNO a audiência nos presentes autos para o dia 07/11/
2008, às 16h30min., mantidas as cominações anteriores.

3. INTIMEM-SE as partes por seus procuradores.

TRT-PR-22789-2007-651-09-00-7 (RT)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Simone Novakoski Karpinski
Réu : HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
M Kruger Representações Comerciais Ltda.
ADV(S) : Luiz do Nascimento Lima - PR24576
Marissol Jesus Filla - PR17245
Luciano Gubert de Oliveira - PR18715

1. Ante o disposto na PORTARIA PRESIDÊNCIA/CORREGEDO-
RIA 8/2008, retirem-se os autos da pauta do dia 06/10/2008.

2. REDESIGNO a audiência nos presentes autos para o dia 06/11/
2008, às 13h29min., mantidas as cominações anteriores.

3. INTIMEM-SE as partes por seus procuradores.

TRT-PR-23308-2008-651-09-00-1 (RT)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Peterson Fabricio dos Santos
Réu : Banco ABN AMRO Real S.A.
ADV(S) : Luiz do Nascimento Lima - PR24576

1. Ante o disposto na PORTARIA PRESIDÊNCIA/CORREGEDO-
RIA 8/2008, retirem-se os autos da pauta do dia 06/10/2008.

2. REDESIGNO a audiência nos presentes autos para o dia 06/11/
2008, às 13h30min., mantidas as cominações anteriores.

3. INTIMEM-SE o Autor por seu procurador e a Ré por Oficial de
Justiça, com urgência.

TRT-PR-23778-2008-651-09-00-5 (RT)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Delcio Passaglia
Réu : Pampapar S.A. Serviços de Telecomunicações e Eletricidade
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Arnoldo da Silva Filho - PR25720

1. Ante o disposto na PORTARIA PRESIDÊNCIA/CORREGEDO-
RIA 8/2008, retirem-se os autos da pauta do dia 07/10/2008.

2. REDESIGNO a audiência nos presentes autos para o dia 07/11/
2008, às 13h50min., mantidas as cominações anteriores.

3. INTIME-SE o Autor por seu procurador e as Rés por Oficial de
Justiça com urgência.

TRT-PR-24056-2008-651-09-00-8 (RT)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Irene dos Santos da Silva
Réu : Apc Associação Paranaense de Cultura
Irmandade da Santa Casa de Misericordia de Curitiba
ADV(S) : Gabriel Yared Forte - PR42410
Alexandre Euclides Rocha - PR24495

1. Ante o disposto na PORTARIA PRESIDÊNCIA/CORREGEDO-
RIA 8/2008, retirem-se os autos da pauta do dia 06/10/2008.

2. REDESIGNO a audiência nos presentes autos para o dia 06/11/
2008, às 13h40min., mantidas as cominações anteriores.

3. INTIMEM-SE as partes por seus procuradores.

TRT-PR-24089-2008-651-09-00-8 (RT)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA

Autor : Vanderson de Liz Giese
Réu : Qualidade Assessoria e Administração em Recursos Humanos
Ltda.
Xerox Comércio e Indústria Ltda.
Electrolux do Brasil S.A.
ADV(S) : Leandro Herleinn Muri - PR30800

1. Ante o disposto na PORTARIA PRESIDÊNCIA/CORREGEDO-
RIA 8/2008, retirem-se os autos da pauta do dia 07/10/2008.

2. REDESIGNO a audiência nos presentes autos para o dia 07/11/
2008, às 14h30min., mantidas as cominações anteriores.

3. INTIME-SE o Autor por seu procurador e as Rés por Oficial de
Justiça com urgência.

TRT-PR-24264-2008-651-09-00-7 (RT)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Lindinalva Silverio dos Santos
Réu : Lojas Colombo S.A. Comércio de Utilidades Domesticas
ADV(S) : Vital Ribeiro de Almeida Filho - PR18673

1. Ante o disposto na PORTARIA PRESIDÊNCIA/CORREGEDO-
RIA 8/2008, retirem-se os autos da pauta do dia 06/10/2008.

2. REDESIGNO a audiência nos presentes autos para o dia 06/11/
2008, às 15h00min., mantidas as cominações anteriores.

3. INTIME-SE o Autor por seu procurador e a Ré por Oficial de
Justiça com urgência.

TRT-PR-24331-2008-651-09-00-3 (RT)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cleonice da Silva
Réu : FUNPAR Fundação da Universidade Federal do Paraná Para O
Desenvolvimento da Ciencia da Tecnologia e da Cultura
ADV(S) : Roque Porfirio - PR17838

1. Ante o disposto na PORTARIA PRESIDÊNCIA/CORREGEDO-
RIA 8/2008, retirem-se os autos da pauta do dia 06/10/2008.

2. REDESIGNO a audiência nos presentes autos para o dia 06/11/
2008, às 15h30min., mantidas as cominações anteriores.

3. INTIME-SE o Autor por seu procurador e a Ré por Oficial de
Justiça com urgência.

TRT-PR-24868-2008-651-09-00-3 (RT)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Junior Beto Body
Réu : Auto Viação Redentor Ltda.
ADV(S) : Flavio Dionisio Bernartt - PR11363

1. Ante o disposto na PORTARIA PRESIDÊNCIA/CORREGEDO-
RIA 8/2008, retirem-se os autos da pauta do dia 06/10/2008.

2. REDESIGNO a audiência nos presentes autos para o dia 06/11/
2008, às 16h00min., mantidas as cominações anteriores.

3. INTIME-SE o Autor por seu procurador e a Ré por Oficial de
Justiça com urgência.

TRT-PR-24910-2008-651-09-00-6 (RT)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Lincoln Lins de Andrade
Réu : Sertephi Comércio e Reparação de Equipamentos Eletro Ele-
trônicos Ltda. [ME]
ADV(S) : Jose Antonio Souza de Matos - PR44177

1. Ante o disposto na PORTARIA PRESIDÊNCIA/CORREGEDO-
RIA 8/2008, retirem-se os autos da pauta do dia 06/10/2008.

2. REDESIGNO a audiência nos presentes autos para o dia 06/11/
2008, às 16h30min., mantidas as cominações anteriores.

3. INTIME-SE o Autor por seu procurador e a Ré por Oficial de
Justiça com urgência.

4. INTIME-SE a testemunha arrolada pelo autor.

TRT-PR-27867-2007-651-09-00-0 (RT)
Local Atual : 17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Priscila Celia Giacomassi
Réu : A Associação da Escola Internacional de Curitiba
ADV(S) : Olimpio Paulo Filho - PR5815
Ana Beatriz Ramalho de Oliveira - PR23010

1. Ante o disposto na PORTARIA PRESIDÊNCIA/CORREGEDO-
RIA 8/2008, retirem-se os autos da pauta do dia 07/10/2008.

2. REDESIGNO a audiência nos presentes autos para o dia 17/03/
2009, às 13h30min., mantidas as cominações anteriores.

3. INTIMEM-SE as partes, por seus procuradores.

4. As partes deverão cientificar as suas testemunhas.

17ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Evilasio Luz Maier

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
18ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 5º PISO - ANEXO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00147/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no

prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-07078-2004-652-09-01-9 (CS) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosmarli Aparecida de Moraes
Réu : Sociedade Evangelica Beneficente de Curitiba
ADV(S) : Conceicao Angelica Ramalho Conte - PR21834

Indefere-se o pedido de intimação do exequente acerca dos bens ofe-
recidos, uma vez que já houve a discordância quanto aos bens, con-
forme despacho de fl. 296.

Verifica-se que não existe nos autos prova dos depósitos recursais,
razão pela qual determina-se a intimação do executado para com-
provar nos autos os referidos depósitos, em cinco dias.

Intime-se o executado.

TRT-PR-00828-2008-652-09-00-2 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luciano Aparecido Camilo
Réu : Corujao Comércio de Automóveis Ltda.
ADV(S) : Carlos Roberto Ribas Santiago - PR6405
Haja vista que dos embargos de declaração do autor extrai-se pre-
tensão com efeito modificativo, em respeito ao princípio do contra-
ditório, intime-se o adverso para se manifestar querendo, pelo prazo
de cinco dias.

TRT-PR-01289-2000-652-09-00-1 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Manoel Pinto
Réu : Expert J A Consultoria e Planejamento Tributario S/C Ltda.
Gilberto Luiz do Amaral
Joao Eloi Olenike
ADV(S) : Euclides de Lima Junior - PR29220
Ciência ao exeqüente da manifestação da executada.

TRT-PR-01693-2007-652-09-00-1 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcio Godofredo
Réu : Farmacia e Drogaria Nissei Ltda.
ADV(S) : Luis Cesar Esmanhotto - PR12698
Haja vista que dos embargos de declaração do autor extrai-se pre-
tensão com efeito modificativo, em respeito ao princípio do contra-
ditório, intime-se o adverso para se manifestar querendo, pelo prazo
de cinco dias.

TRT-PR-02781-2004-652-09-00-8 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jefferson Souza de Oliveira
Réu : Oliveira & Sobrinho Ltda.
Companhia Brasileira de Bebidas
ADV(S) : Guilherme Pezzi Neto - PR15909
Intime-se o exeqüente para que, no prazo de cinco dias, preste as
informações solicitadas pelo juízo deprecado.

TRT-PR-03163-2008-652-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcelo Pontes
Réu : Roccato Arquitetura e Construções Ltda.
ADV(S) : Marco Aurelio Schetino de Lima - PR36523
Intime-se o reclamante, COM URGÊNCIA, para que junte aos autos
o CPF do sócio RICARDO LIMA TORRES, a fim de possibilitar a
consulta de seu endereço junto aos convenios mantidos ocm este
Tribunal.

TRT-PR-03943-2007-652-09-00-8 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alexandre Daniel Gonçalves
Réu : Gomes & Miahira Ltda.
ADV(S) : Margareth Barbosa de Amorim de Macedo - PR16510
Intimar o exeqüente para que, no prazo de cinco dias, manifeste-se
acerca da exceção de pré-executividade oposta pela executada.

TRT-PR-03961-2008-652-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Carlos Augusto Carissimi
Réu : Jamef Transportes Ltda.
ADV(S) : Antonio Alberto Lourenco Lucas - PR34691
Querendo, apresentar contra-razões ao Recurso Ordinário, no prazo
legal.

TRT-PR-04253-2000-652-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sonia Aparecida de Paiva
Réu : Auxilio Massacazu Suguimoto
Auxilio Massacazu Suguimoto & Cia Ltda.
ADV(S) : Marco Antonio Guimaraes - PR22427
Retirar alvará em Secretaria para levantamento do Seguro-Desem-
prego

TRT-PR-04711-2008-652-09-00-8 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Angelina de Souza Pereira
Réu : Leandro Nhemies - FI
Repro Set Indústria Grafica Ltda.
ADV(S) : Americo de Moraes Saldanha - PR7293
Querendo, apresentar contra-razões ao Recurso Ordinário, no prazo
legal.

TRT-PR-06596-1997-652-09-00-2 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sonia Juraci Meurer
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Réu : Confeitaria Tortenneck Ltda.
José Henrique Carlan
ADV(S) : Jose Carlos Farah - PR6549
Dê-se vista ao exeqüente do oficio de fls. 652, para manifestação no
prazo de cinco dias.

TRT-PR-06837-2007-652-09-00-6 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ademir Monteiro da Silva
Réu : Castrol Brasil Ltda.
Compart Promoções e Serviços Ltda.
Marques & Lima Comunicação e Participações em Eventos e Pro-
moções Ltda.
Eximia Recursos Humanos e Assessoria Empresarial Ltda.
WMS Supermercados do Brasil S.A.
ADV(S) : Irineu Galeski Junior - PR35306
Querendo, apresentar contra-razões ao Recurso Ordinário, no prazo
legal.

TRT-PR-07140-2007-652-09-00-2 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Elizabete de Lima
Réu : URBS Urbanização de Curitiba S.A.
Município de Curitiba
ADV(S) : Ivo Petry Maciel Neto - PR39694

Contra-razoar o recurso interposto pela parte contrária

TRT-PR-09389-2008-652-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luciano José Elias
Réu : Patologistas Associados S/C Ltda.
ADV(S) : Flavio Ricardo Schmidt - PR21616
Angelo Giovanni Leoni - PR12721
I - HOMOLOGO o acordo celebrado, conforme petição de fl. 323/
324, inclusive quanto a discriminação de verbas Custas pela execu-
tada no importe de R$ 60,00, para pagamento em dez dias, sob pena
de execução;

II- Vista À PGF pelo prazo de 10 dias;

III - Cumprido e comprovados os recolhimentos, oficie-se a DRF e
arquivem-se. Caso contrário, execute-se.

Intimem-se as partes.

TRT-PR-09446-2007-652-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sara de Paula Cruz
Réu : Setor Mao de Obra Efetiva Ltda.
ADV(S) : Rafael Wobeto de Araujo - PR31038

Indefere-se o pedido de pagamento de seguro, conforme requerido à
fl. 99, tendo em vista preclusa a insurgência, eis que deveria ter sido
postulado quando do ajuizamento da presente reclamatória.
Intime-se o exequente.

TRT-PR-11535-2001-652-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Herlon José Zardo
Réu : Comingraf Sociedade Industrial e Comercial de Plasticos e
Serviços Graficos Ltda.
Odone Fortes Martins
ADV(S) : Gioser Antonio Olivette Cavet - PR29594
Considerando que nao há nos autos Contrato Social da Reclamada,
intime-se-a para que junto o referido documento em cinco dias, a fim
de regularizar a representacao processual.

TRT-PR-13415-2008-652-09-00-8 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Luiz Malinovski
Réu : Positivo Informatica S.A.
ADV(S) : Simone Fonseca Esmanhotto - PR20934
Dar vista ao reclamado do documento de fls. 159/161, pelo prazo de
cinco dias.

TRT-PR-14651-2002-652-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Akico Kamakura Ishigami
Réu : Banestado S.A. Leasing
Banco Banestado S.A.
Banco Itau S.A.
ADV(S) : Ines Estanislava Pucci - PR26201
Retirar valores no BB e CEf - PAB-JT, em 5 dias, guia(s) N° 970939/
2008 e 970586/2008, respectivamente

TRT-PR-14662-2005-652-09-00-9 (RT)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jorge Bueno
Réu : Rosani Afornalli (ME)
ADV(S) : Francine Frederico - PR31429
Marcelo Ramon - PR23303
Despacho de fl. 346:
Designa-se audiência de ENCERRAMENTO DE INSTRUÇÃO para
a data de 13/10/08, às 13h20min.

TRT-PR-14729-2008-652-09-00-8 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edmilson Luiz Duarte
Réu : Diskmicro Comércio Ltda.
World Partners Comércio e Representações Ltda.
ADV(S) : Marcos Leandro Pereira - PR17178

Intimar reclamante para, no prazo de 5 dias, apresentar endereço
completo da testemunha Marcelo Munhoz Barbosa.

TRT-PR-14796-2008-652-09-00-2 (PS)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Simone Cristina Gonçalves Gomes
Réu : Sueli Rocha Gonçalves
ADV(S) : Elaine Martins de Paiva - PR24464
Ciência de que a data correta da audiencia é o dia 08.10.2008 às
14h20.
Caberá a i.procuradora informar a data correta da audiencia à recla-
mante.

TRT-PR-15435-2005-652-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Milton Dias Pereira
Réu : Engevidros Engenharia e Comércio de Vidros Ltda.
Engevidros Engenharia de Fachadas e Coberturas de Vidros Ltda.
Manubras Portas Automaticas Ltda.
ADV(S) : Leucimar Gandin - PR28263
Intime-se a autora para que, no prazo de dez dias, junte aos autos os
documentos requeridos pelo Sr. Perito (cópia dos cálculos homolo-
gados na RT 11387/2002).

TRT-PR-15972-2007-652-09-00-2 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jober Kachubowski
Réu : Companhia Brasileira de Petróleo Ipiranga
ADV(S) : Fabio Uili Coelho - PR10625
Luiz Carlos Franco - PR22649
Vista às partes do ofício de fls. 208/211, pelo prazo sucessivo de
cinco dias, a se iniciar pelo reclamante.
Autor:29/09 a 06/10
Réu: 13/10 a 17/10

TRT-PR-18280-2004-652-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jair Francisco Jasrceski
Réu : Licitor Centro de Leiloes S/C Ltda.
Kurt Schneider
ADV(S) : Carlos Roberto Steuck - PR18366
Intimar o reclamante para, no prazo de cinco dias, manifestar-se so-
bre os bens oferecidos à penhora.

TRT-PR-19119-2007-652-09-00-0 (RT)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Anderson Gabriel de Souza
Réu : Ticcolor Video Foto Som Ltda.
ADV(S) : Jackson Luiz Deip - PR14867
Andrea Maria Soares Quadros - PR17550
Despacho de fl. 319:
Indefere-se a realização de nova perícia, conforme requerido pela
autora, uma vez que o juízo não está adstrito ao laudo pericial reali-
zado pelo perito do juízo, nem pelo reconhecimento pelo INSS de
existência de nexo causal entre a doença e o trabalho, podendo for-
mar sua convicção em outras provas existentes nos autos, bem como
não se verifica que a matéria não está suficientemente esgotada, a
teor do artigo 436 e 437 do CPC.

Designa-se audiência de encerramento de instrução para o dia 09/
10/08, às 08h38min.

Intimem-se as partes, por meio de seus procuradores.

TRT-PR-19539-2006-652-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cristiane Lemos do Prado
Réu : Oadcon Assessoria e Consultoria Atuarial S/S
Mauro Antonio Dacol
ADV(S) : Alisson Rogerio Guerra - PR26592
Intimar o exequente para se manifestar acerca dos bens oferecidos à
penhora de fl. 181 e ss., em cinco dias.

TRT-PR-19846-2008-652-09-00-8 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Pedro Machado Gaspar
Réu : Sidnei Rodrigues dos Santos Elétrica
Sial Construções Civis Ltda.
ADV(S) : Jociane Teixeira Isaak - PR41123
Ante o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, intime-se o recla-
mante para que, no prazo de cinco dias, comprove nos autos que o
reclamado foi citado no mesmo endereço já informado.

TRT-PR-21265-2007-652-09-00-5 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Carlos da Cruz Amorim
Réu : Montesinos Sistemas de Administração Prisional Ltda.
Ondrepsb Limpeza e Serviços Especiais Ltda.
ADV(S) : Rodrigo de Lima Martins - PR37862
Querendo, apresentar contra-razões ao Recurso Ordinário, no prazo
legal.

TRT-PR-21360-2006-652-09-00-8 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Amarildo Paulino dos Santos
Réu : Pampapar S.A. Serviços de Telecomunicações e Eletricidade
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Waldomiro Ferreira Filho - PR5961
Roberto Pierri Bersch - RS24484
Indalecio Gomes Neto - PR23465
Dê-se vista às partes do laudo pericial pelo prazo sucessivo de cinco
dias, a iniciar-se pelo reclamante.

Autor:29/09 a 06/10
Réu 1:13/10 a 17/10
Réu : 27/10 a 31/10

TRT-PR-21861-2008-652-09-00-6 (RT)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA

Autor : Juliane Rech
Réu : Inkafarma Comércio Farmacêutico S.A. (Massa Falida)
ADV(S) : Andrea Canisso Trevisan - PR27204
Ciência de que esta redesiganda audiencia INICIAL para o dia
08.10.2008 às 14h37.
Caberá ao i.procurador informar os respectivos reclamantes da nova
data designada.

TRT-PR-22413-2007-652-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Patricia Oliveira Medina
Réu : Academia de Natação Amauri Fidelis Ltda.
ADV(S) : Marcos Lucio Carneiro de Mello - PR9303
Manifeste-se a executada sobre a peticao retro, em cinco dias, com-
provando a quitacao do acordo, sob pena de execucao.

TRT-PR-22997-2007-652-09-00-2 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Luiz de Siqueira
Réu : Perru Serviço Engenharia Ltda.
ADV(S) : Rubens de Oliveira Ferraz - PR12867
Rodrigo Agustini - PR35319
Intimar as partes da data e local designados para a realização da
perícia, bem como dos documentos que deverão portar.
DIA 30/10/2008, 17H30MIN, RUA MARECHAL DEODORO, 869,
11º, CONJUNTO 1104

TRT-PR-23109-2007-652-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mario Humberto Viana Junior
Réu : Duty Sistemas de Gerenciamento de Riscos S.A.
ADV(S) : Angela Benghi - PR16082
Intimar a reclamada para apresentar o endereço correto da testemu-
nha ARACELI PEREIRA DE LIMA

TRT-PR-13164-2008-652-09-01-4 (CS) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Neidor Sérgio Tiemann
Réu : Reação Sat Sistemas Monitorados Paraná Ltda.
Siemens Ltda.
ADV(S) : Edemilton Scharnoveber - PR32578

Intime-se o exequente para manifestação acerca da impugnação aos
cálculos de fl. 08 e ss, em dez dias.

TRT-PR-24421-2007-652-09-00-0 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Josiane da Cruz
Réu : Pedro Barco Antonanzas
ADV(S) : Elisabete Schlichting - PR18966
Vista ao autor e ao INSS dos cálculos apresentados pelo reclamado
às fls. 53.

TRT-PR-25586-2008-652-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Fernando Beluci Correa Santos Gregório
Réu : Jsl Editora de Publicações Periodicas Ltda.
Informanet Editora de Publicações Periodicas Ltda.
F E M Assessoria Empresarial Ltda.
Inforwap Editora de Publicações Periodicas Ltda.
Sandra Marion Zilli Loiacono
José Sérgio Loiacono
Paulo Fabris
ADV(S) : Marsal Jungles dos Santos - PR36577

Intime-se o autor para, no prazo de 5 dias, apresentar novo endereço
da primeira reclamada.

TRT-PR-31938-2007-652-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Irene Mara da Silva
Réu : Set Sociedade Educacional Tuiuti Ltda.
ADV(S) : Alessandro Agnolin - PR22692
Luiz Antonio Abagge - PR12613
Do ofício de fl. 435, abrir vista às partes, pelo prazo sucessivo de
cinco dias a se iniciar pela autora.
AUTOR de 30/09 a 06/10/2008
RÉU de 13 a 17/10/2008

TRT-PR-34301-2007-652-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mahmuod Abbas Raslan
Réu : EMATER Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural
ADV(S) : Samuel Machado de Miranda - PR9822
Querendo, apresentar contra-razões ao Recurso Ordinário, no prazo
legal.

TRT-PR-36174-2007-652-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Cesar dos Santos
Réu : Comfiar Comissão Fiscalizadora de Arrecadação
Federação Paranaense de Futebol
ADV(S) : Amarildo Lucimar Lopes - PR34388

Intimar o reclamante para se manifestar, em cinco dias, acerca da
petição de fl. 245 e ss.

TRT-PR-37563-2007-652-09-00-7 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ingrid Lucielli Calegari
Réu : Comfiar Comissão Fiscalizadora de Arrecadação
Federação Paranaense de Futebol
ADV(S) : Antonio Sbano Junior - PR28183
Defiro a emenda à inicial. Inclua-se a FEDERAÇÃO PARANAEN-
SE DE FUTEBOL no pólo passivo.

Intime-se o reclamante para que, no prazo de cinco dias, junte duas
cópias da inicial para servir de contrafé, conforme determinado em
audiência.

TRT-PR-37945-2007-652-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joseane Rodolfo Bonruque
Réu : C & A Modas Ltda.
ADV(S) : Nivaldo Migliozzi - PR12902
Jorge Antonio Nassar Capraro - PR17598
Intimar as partes da data e local designados para a realização da
perícia.
Data: 09/10/2008 às 09h
Local: Consultório do Sr. Perito, localizado à Rua Cândido de Abreu,
526, Torre B.

O reclamante deverá chegar ao local com 15 minutos de antecedên-
cia.

TRT-PR-37983-2007-652-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Dilcelia Ribeiro Farias
Réu : Restaurante Dicarlote Ltda.
ADV(S) : Joanes Everaldo de Sousa - PR22558
Intime-se a reclamada para que, no prazo de cinco dias, proceda à
retificação da CTPS da reclamante, conforme determinado em sen-
tença.

TRT-PR-38457-2007-652-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ida Kuchler
Réu : Sul Malhas Ltda.
ADV(S) : Mariane Melillo Fontan - PR36787
Intimar a executada para manifestar-se sobre a petição supra.

18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Maura da Penha Dalcomuni Stipp

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
18ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 5º PISO - ANEXO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00136/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-00040-2005-652-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marly Ferreira dos Santos
Réu : Unilivre Universidade Livre do Meio Ambiente
Sociedade Evangelica Beneficente de Curitiba
Município de Curitiba
ADV(S) : Vilson Osmar Martins Junior - PR23864
Alessandro Marcos Brianezi - PR25370
Conceicao Angelica Ramalho Conte - PR21834
Intimem-se as partes para que, no prazo de cinco dias e em petição
conjunta, informem se a reclamada MUNICÌPIO DE CURITIBA será
ou não excluída da lide.

TRT-PR-14194-2004-652-09-01-4 (CS) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valdemar Emiliano dos Santos
Réu : Transportadora Santa Felicidade Ltda.
ADV(S) : Karla Nemes - PR20830
Apresentar resposta aos embargos à execução, no prazo legal.

TRT-PR-00965-1999-652-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edison Luiz Skrobot
Réu : Clisama Operadora de Planos de Assistência A Saude S/C Ltda.
Delcino Tavares da Silva
Isaac Tavares da Silva
ADV(S) : Jose Heriberto Micheleto - PR15383
Intime-se a parte autora para requerer o que entender de direito em
10 dias, indicando outros bens da(s) executada(s) à penhora se for o
caso.
No silêncio, arquivem-se os autos provisoriamente.

TRT-PR-01241-2002-652-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ailton Araujo
Réu : Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Indalecio Gomes Neto - PR23465
Intime-se a reclamada para comprovar o recolhimento do imposto
de renda, conforme conta de fl. 882, no prazo de dez dias, uma vez
que a guia de retirada expedida para levantamento do imposto de
renda foi devolvida pelo Banco do Brasil (fl. 933).

TRT-PR-01301-2007-652-09-00-4 (RT) - (8 dias)
Local Atual : SERVIÇO DE CADASTRAMENTO PROCESSUAL
Autor : Celio Ferreira de Almeida
Réu : Agropel Agroindustria Perazzoli Ltda.
ADV(S) : Vilson Gomes - SC8287

Intimar o reclamado para apresentar contra-razões ao recurso ordi-
nário, no prazo legal.

TRT-PR-01864-2000-652-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Argemiro Diniz da Silva (Espolio)
Réu : Banco Itau S.A.
Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado
ADV(S) : Vital Cassol da Rocha - PR19765
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Indalecio Gomes Neto - PR23465
Vista às partes dos cálculos readequados, pelo prazo de cinco dias.
Prazo do autor: 29/09/2008 a 06/10/2008
Prazo do réu 01 e 02: 13/10/2008 a 20/10/2008

TRT-PR-02093-2006-652-09-00-0 (RT)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Acacio de Moura Prestes Junior
Réu : Viaplan Engenharia Ltda.
PETROBRÁS Petróleo Brasileiro S.A.
ADV(S) : Jose Claudio Del Claro - PR3811
Ciencia de que esta designada audiencia de ENCERRAMENTO para
o dia 29.10.2008 às 14h37.
E vistas do laudo apos o decurso da 1a re (termina em 22.09.2008.).
Prazo de dez dias.

TRT-PR-53768-2005-652-09-00-8 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Leonice Damasio Paes Nayer
Réu : Sentinela Serviços Especiais S/C Ltda.
Patrulha da Limpeza S/C Ltda.
Sentinela Vigilância S/C Ltda.
Alarmsat Sistema Integrado de Segurança S/C Ltda.
José Antônio Simões
Jerfferson Simões
ADV(S) : Alvaro Eiji Nakashima - PR9759

Intimar o exequente para se manifestar acerca do ofício de fl. 225,
em dez dias.

TRT-PR-53983-2006-652-09-00-0 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Emerson Roso Borges
Réu : Associação de Ensino Antonio Luis
ADV(S) : Heloisa Gonçalves da Silva - PR37360
Ante a negativa de penhora ‘on-line’, requeira o exeqüente o que
entender de direito, em 10 dias, sob pena de arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-03095-2007-652-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marina de Fatima Chemin
Réu : Parada Lanches Ltda.
ADV(S) : Juliana Braga Coelho - PR20309
Haja vista que dos embargos de declaração do autor extrai-se pre-
tensão com efeito modificativo, em respeito ao princípio do contra-
ditório, intime-se o adverso para se manifestar querendo, pelo prazo
de cinco dias.

TRT-PR-03113-2007-652-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Lucimar Pereira Machado
Réu : Maria Elisa Kaminski
ADV(S) : Stela Marlene Schwerz - PR18802
Haja vista que dos embargos de declaração da autora extrai-se pre-
tensão com efeito modificativo, em respeito ao princípio do contra-
ditório, intime-se o adverso para se manifestar querendo, pelo prazo
de cinco dias.

TRT-PR-03191-2006-652-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Glaucia Ferreira dos Santos
Réu : Athenas Service Contact Center Ltda.
Tele Celular Sul Participações S.A.
ADV(S) : Rodrigo Spessatto - PR36815

Intimar o exequente para se manifestar acerca do ofício de fl. 221,
em cinco dias.

TRT-PR-03527-2006-652-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alzira de Fatima Murback Soares
Réu : Plasticos do Paraná Ltda.
ADV(S) : Katia Cristina Ribeiro - PR31160
Haja vista que dos embargos de declaração da reclamada extrai-se
pretensão com efeito modificativo, em respeito ao princípio do con-
traditório, intime-se o adverso para se manifestar querendo, pelo prazo
de cinco dias.

TRT-PR-04416-2005-652-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Francine de Avila Pinto
Réu : T E A M Robotica Indústria Di Tecnologia Elettrica Automazi-
one Meccanica Ltda.
ADV(S) : Ernesto Dias dos Reis Filho - PR14755
Intime-se o reclamante para que, no prazo de dez dias, indique o
modo como pretende prosseguir com a execução, sob pena de arqui-
vamento provisório dos autos.

TRT-PR-04544-1999-652-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Louri Eunice Bail
Réu : Excellence Assessoria de Recursos Humanos Ltda.
Teledata Informações e Tecnologia S.A.
ADV(S) : Louise Rainer Pereira Gionedis - PR8123
Marcos Antonio Barbosa - PR22773
Dos cálculos refeitos à fl. 273 e ss., abrir vista às partes, pelo prazo
sucessivo de dez dias a se iniciar pela executada.
2ª executada de 30/09 a 09/10/2008
Exequente de 13/10 a 22/10/2008

TRT-PR-04738-2005-652-09-00-8 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA

Autor : Vilson da Silva
Réu : GDM Construtora de Obras Ltda.
SANEPAR Companhia de Saneamento do Paraná
ADV(S) : Adalgiza Fontanella Bachmann - PR19198
Diogo Saldanha Macorati - PR38605
Querendo, apresentar resposta ao Agravo de Petição, no prazo legal.

TRT-PR-05187-2004-652-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Carlos Augusto Ruchinski
Réu : Adnews Comércio e Instalações de Sistemas Ltda. Telenews
Galaxy Brasil Ltda.
ADV(S) : Vilson Osmar Martins Junior - PR23864
Intime-se o autor para manifestar-se sobre a certidão do oficial de
justiça, no prazo de cinco dias.

TRT-PR-56191-2004-652-09-00-5 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eliane de Souza Cruz
Réu : L C Educação Infantil e Ensino Fundamental Ltda.
André Luiz de Queiros Telles
Luziangela Cornelsen de Queiroz
ADV(S) : Edenan Martinez Bastos - PR8843
Quanto à solicitação de penhora das cotas parte da executada, inti-
me-se o exeqüente para que, no prazo de 10 dias, junte cópia do
contrato social da empresa L.C. Educação Infantil e Ensino Funda-
mental LTDa, a fim de comprovar suas alegações.

TRT-PR-06247-2001-652-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Saul Pinto Fonseca
Réu : Banco Banestado S.A.
Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado
Banco Itau S.A.
ADV(S) : Adriana Maria Hopfer Brito Zilli - PR17112
Tem razão o exeqüente, uma vez que efetivamente houve equívoco
da Secretaria quando da publicação do edital de fls. Assim, reabro o
prazo para o exeqüente, que deverá manifestar-se de 29/09 a 09/10.

TRT-PR-06660-2006-652-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joceli Batista dos Santos
Réu : Bar Mercearia e Restaurante Mitur Ltda.
Ellizabeth Cavalcante Gonçalves da Luz
ADV(S) : Paulo Kinzkowski - PR11665
Intime-se a ré para pagamento (R$ 657,87), no prazo de cinco dias,
sob pena de execução.

TRT-PR-06885-2008-652-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jacqueline Alves da Rocha
Réu : Teleperformance CRM S.A.
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Marcelo Mokwa dos Santos - PR22724

Intimar o reclamante para se manifestar acerca da petição de fl. 504
e ss., em cinco dias.

TRT-PR-58450-2003-652-09-00-1 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nilda Pereira dos Santos
Réu : José Maria dos Santos
ADV(S) : Andreia Tomaz - PR28422

Intimar o exequente para se manifestar acerca do ofício de fl. 65, em
dez dias.

TRT-PR-08546-2006-652-09-00-1 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Deneze Grande
Réu : Hospital e Maternidade Santa Felicidade Ltda.
Deluz Masselli
Julio Cesar Ferreira Batista
Vilson José de Castro Gamborgi
Estela Marisa Lopes Gamborgi
Espólio de Nilson Periolo (Representado Por Jovino Elso Periolo)
ADV(S) : Jussara Osik - PR14281
Manifeste-se o exeqüente sobre as petições juntadas às fls. 676/683
e 685/688, no prazo de cinco dias.

TRT-PR-08637-2007-652-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Bruna Hoffmann Klim
Réu : Vimo Video Foto Ltda.
ADV(S) : Yara Ejczis Henriques - PR35353

Intime-se o autor para que apresente, em dez dias, seus cálculos de
liquidação, inclusive quanto ao INSS e IR.

TRT-PR-08802-1997-652-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Otavio da Rosa
Réu : Disapel Eletrodomesticos Ltda.
ADV(S) : Marcia Adriana Mansano - PR21810
Intime-se o signatário da petição retro para que, no prazo de cinco
dias, regularize sua representação processual, apreserntando instru-
mento de mandato a fim de possibilitar a substituição do advogado,
conforme requerido.

TRT-PR-09672-2001-652-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sandro Moreira da Silva
Réu : A B Administração de Serviços Ltda.
Banco Itau S.A.
ADV(S) : Andrea Cunha Correa - PR24740

Intime-se o executado para pagamento dos valores relativos à con-
tribuição previdenciária, em cinco dias, sob pena de execução.

TRT-PR-09971-2005-652-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Moacir Melchior
Réu : Sociedade Evangelica Beneficente de Curitiba
Município de Curitiba
ADV(S) : Nuredin Ahmad Allan - PR37148
Ante a negativa de penhora ‘on-line’, requeira o exeqüente para re-
querer o que entender de direito, em 10 dias, sob pena de arquiva-
mento provisório dos autos.

TRT-PR-10145-2006-652-09-00-1 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edson Luiz Ramos
Réu : Softmarketing Comunicação e Informação Ltda.
Marcelo Francisco da Silva
Zoom Administração e Participações Ltda.
ADV(S) : Ricardo Graciolli Cordeiro - PR38810
Gleidel Barbosa Leite Junior - PR17808
I - HOMOLOGO o acordo celebrado, conforme petição de fls. 273/
274 e 278, em seus estritos termos, para que surta os seus jurídicos e
legais efeitos, com custas pela primeira executada sobre o valor da
transação (R$ 5.450,00), no valor de R$ 109,00, bem como honorá-
rios contábeis, para pagamento em dez dias, sob pena de execução;

II - Intime-se a primeira executada para que comprove, no prazo de
dez dias após a quitação da última parcela, os recolhimentos dos
valores devidos a título de contribuição previdenciária sobre o total
de acordo, sob pena de execução;

TRT-PR-10259-2004-652-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ricardo Fagundes Ferraz
Réu : Falcon Administradora e Estacionamento Ltda.
Roberto Angelo de Siqueira
Walter da Silva Ramos Junior
Ari Luis Antunes
ADV(S) : Genesio Felipe de Natividade - PR10747

Não conheço dos embargos à execução opostos pelo quarto execu-
tado, porque não garantido o Juízo.

Intime-se.

TRT-PR-10707-2006-652-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosangela Souza Maschio Leal
Réu : Maschio & Maschio Ltda. (ME)
ADV(S) : Carlos Roberto Steuck - PR18366

Intimar o exequente para se manifestar acerca dos bens oferecidos à
penhora de fl. 369 e ss., em cinco dias.

TRT-PR-11680-2004-652-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Josmar Santos
Réu : BS Colway Remoldagem de Pneus Ltda.
ADV(S) : Carlos Roberto Ribas Santiago - PR6405
Manifestar-se sobre os cálculos apresentados pelo autor, sob pena
de preclusão.

TRT-PR-12728-2007-652-09-00-8 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Aureo Gomes da Silva Neto
Réu : Sos Express
ADV(S) : Leticia Rebola Volpi da Silva - PR41870

Apresentar cálculos de liquidação, inclusive os valores referentes a
imposto de renda e INSS.

TRT-PR-14660-2008-652-09-00-2 (RT)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Josirlei de Oliveira Rosa
Réu : Safra do Brasil Alimentos Ltda.
ADV(S) : Carlos Buck - PR5871
Despacho de fl. 92:
Perfilho do entendimento de que o cancelamento da OJ nº 227 da
SBDI-1, segundo o qual a denunciação da lide é incompatível com o
processo do tralho, não significou sua admissibilidade, uma vez que
mesmo a EC 45 não atribuiu competência a esta especialidade para
dirimir controvérsias entre denunciante e denunciado.
(...)
Intime-se o reclamante.

TRT-PR-14712-2007-652-09-00-0 (PS) - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maikon Luiz Bento
Réu : Curiform Gráfica Ltda.
Flexopel Comércio de Papeis Ltda.
ADV(S) : Emir Baranhuk Conceicao - PR18538
Querendo, apresentar contra-razões ao Recurso Ordinário, no prazo
legal.

TRT-PR-14757-1997-652-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alcidino Silveira
Réu : Keissatsu Assessoria e Consultoria de Segurança Ltda.
José Augusto Costa
Noeli Stobb
ADV(S) : Luis Carlos Barreto - PR17609
Ante a negativa de penhora ‘on-line’, requeira o exeqüente o que
entender de direito, em 10 dias, sob pena de arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-16153-2003-652-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosenilda Cardoso Pinto
Réu : Plastyl Tecnologia Em Embalagens Ltda.
Maria Cecilia Machado
Ana Paula de Souza Cordeiro
Palmira Machado
ADV(S) : Arnoldo da Silva Filho - PR25720
Intime-se o exequente para requerer o que entender de direito, no
prazo de cinco dias, sob pena de arquivamento provisõrio dos autos.

TRT-PR-16235-2007-652-09-00-7 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alessandra Cristina Martins Caron
Réu : Banco Bradesco S.A.
ADV(S) : Edivaldo Bruzamolin Silva da Rocha - PR19471
Querendo, apresentar contra-razões ao Recurso Ordinário adesivo,
no prazo legal.

TRT-PR-16848-2005-652-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sonia de Freitas Antunelli
Réu : EMATER Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural
ADV(S) : Giani Cristina Amorim - PR21575
I. Intime-se o autor para que apresente seus cálculos de liquidação,
em dez dias, inclusive quanto aos valores referentes ao IR e INSS;

TRT-PR-17050-2006-652-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marlene do Rocio Moreira dos Santos
Réu : Elon Marcos Ferreira
Ednei Marques das Neves
Neves & Figueiredo Ltda.
ADV(S) : Adba Cristina Hannuch - PR22470
Intime-se a terceira ré para que proceda à anotação da CTPS do
reclamante, no prazo de cinco dias, conforme determinado em sen-
tença.

TRT-PR-17385-2007-652-09-00-8 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cintia Carla Berton
Réu : URBS Urbanização de Curitiba S.A.
Município de Curitiba
ADV(S) : Ivo Petry Maciel Neto - PR39694

1. Intimar a parte contrária para, querendo, apresentar contra-razões
ao Recurso Ordinário, no prazo legal.

TRT-PR-17597-2006-652-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alexandra da Silva Galdino
Réu : L Chicora e Cia Ltda.
ADV(S) : Sarah Zapelini Martins - PR30204

Manifestar-se sobre os cálculos apresentados pelo autor, sob pena
de preclusão.

TRT-PR-20109-2005-652-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Bettina Schultz Gram Jespersen
Réu : Dalton Farma Comércio de Medicamento e Perfumaria Ltda.
ADV(S) : Carmen Ester Romero - PR18409
Ante a negativa de penhora ‘on-line’, requeira o exeqüente o que
entender de direito, em 10 dias, sob pena de arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-20205-2006-652-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Altino da Silva Junior
Réu : Banco do Brasil S.A.
ADV(S) : Gleidel Barbosa Leite Junior - PR17808
Luiz Carlos Caceres - PR26822
Vista às partes da resposta aos quesitos complementares, pelo prazo
de cinco dias.

TRT-PR-22285-2007-652-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claudinei Maia Alves
Réu : Herzog e Banach Comércio Varejista de Livros Ltda.
ADV(S) : Luiz Henrique Vieira da Cruz - PR39308
Haja vista que dos embargos de declaração do reclamado extrai-se
pretensão com efeito modificativo, em respeito ao princípio do con-
traditório, intime-se o adverso para se manifestar querendo, pelo prazo
de cinco dias.

TRT-PR-22340-1998-652-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Romildo de Souza
Réu : Veneza Vigilância S/C Ltda.
Banco Santander S.A.
Instituto Cultural Bras Germanico Goethe
ADV(S) : Claudio Roberto Andrade de Proenca - PR31416
Marcelo Alessi - PR16272
Vista à executada da petição retro.

TRT-PR-25294-2008-652-09-00-7 (ACIn) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Moacir Marques Negri
Réu : Caixa Econômica Federal
ADV(S) : Mariana Domingues da Silva - PR38339

Intime-se o reclamante para que, no prazo de cinco dias, manifeste-
se sobre a contestação apresentada pela reclamada.
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TRT-PR-27561-2007-652-09-00-0 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sandro Correa da Silva
Réu : Academia Bio Building
ADV(S) : Carlos Roberto Cardoso Jacinto - PR24674
Vista ao procurador do exeqüente, pelo prazo de cinco dias, para
que requeira o que entender de direito, sob pena de arquivamento
provisório do feito.

TRT-PR-33797-2007-652-09-00-5 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sonia Maria de Lima
Réu : Centro de Educação Infantil Genial Ltda.
ADV(S) : Hermes Cappi Junior - PR17293
1. Intimar a parte contrária para, querendo, apresentar contra-razões
ao Recurso Ordinário, no prazo legal.

18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Maura da Penha Dalcomuni Stipp

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
19ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 3º PISO - ANEXO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00104/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-99503-2006-028-09-00-4 (AIND) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ministério Público do Trabalho Procuradoria Regional do
Trabalho da 9ª Região
Réu : Berneck S.A. Painéis e Serrados
ADV(S) : Luiz Roberto Werner Rocha - PR2824
INTIMAR PARTE PARA RESPONDER AO RECURSO ORDINÁ-
RIO INTERPOSTO

TRT-PR-00392-2008-028-09-00-9 (AM) - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Aparecida de Fatima Kaseker
Réu : Intercase Indústria e Comércio de Produtos Termomoldados
Ltda.
Lorand Ferenczy
Gianpietro de Nacolai
Ângela Maria Utzig
Elie Hasson
ADV(S) : Alessandra Sulanita Herzer Von Auerswald - PR39879

Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 dias, informar o ende-
reço do imóvel de fls. 69, visto que o endereço ali constante se en-
contra desatualizado.

A consulta à Receita Federal quanto ao endereço da sócia Ângela
Maria Utzig já foi realizada, conforme fls. 44. As declarações de
imposto de renda da mesma só podem ser solicitadas após a devida
citação da sócia.

Após a apresentação do endereço, expeça-se mandado de penhora e
avaliação do imóvel de fls. 69, solicitando-se ao Sr. Oficial de Justiça
que dê ciência ao executado e sua esposa da constrição.

Penhorado, oficie-se ao Registro de Imóvel encaminhando-se o auto
de penhora e solicitando a inscrição da mesma.

TRT-PR-99537-2006-028-09-00-9 (AIND) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Salvador (Espólio De)
Réu : Laine Manutenção de Areas Verdes Ltda.
COPEL Distribuição S.A.
ADV(S) : Ana Maria Silverio Lima - PR17933
Thais Barbosa Athayde - PR36399
INTIMAR PARTES PARA RESPONDEREM AO RECURSO OR-
DINÁRIO INTERPOSTO.

TRT-PR-51785-2006-028-09-00-9 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adriano Tosin
Réu : Fundação João Paulo I I
ADV(S) : Edinei Cesar Scremin - PR32533
MANIFESTAR-SE A RESPEITO DA PETIÇÃO PROTOCOLADA
PELO INSS

TRT-PR-00884-2008-028-09-00-4 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Homero Kloth de Andrade
Réu : Mpc Informatica S.A.
Share Adminstração Participação e Serviços Ltda.
ADV(S) : Gelson Arend - PR9431
Ivani Gomes da Silva - SP86833
Rosa Toth - SP54479
FORAM ACOLHIDOS OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
OPOSTOS. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA NO SÍ-
TIO DESTE REGIONAL E A DISPOSIÇÃO DAS PARTES NA
SECRETARIA DESTA VARA.

TRT-PR-52957-2006-028-09-00-1 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Silvane Elisa Bueno
Réu : Restadione Flis Ltda.
Leoni Krebs
Joao Aparecido Kamisima
ADV(S) : Alessandra Lilian de Oliveira - PR24676

Intime-se o procurador do exequente para comparecer na Direção
do Fórum, das 14h às 18h, portando os seguintes dados do executa-
do (nome completo, CPF ou CNPJ), para tomar ciência das declara-
ções de bens arquivadas, devendo manifestar-se sobre o prossegui-
mento da execução, no prazo de dez dias.

TRT-PR-02356-2006-028-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eneida Maria Camargo Peres
Réu : Banco Banestado S.A.
Banco Itau S.A.
Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado
ADV(S) : Gerson Luiz Graboski de Lima - PR15782

Intime-se novamente o autor para, no prazo impreterível de dez dias,
juntar aos autos cópia dos cálculos proferidos na RT 13140/2001 da
6ª Vara do Trabalho de Curitiba.

TRT-PR-55545-2006-028-09-00-3 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gilson da Silva Machado
Réu : Inter Global Passagens e Turismo Ltda.
ADV(S) : Edson Massaro Postalli - PR16715

manifestar-se sobre os documentos juntados pela parte contrária, no
prazo de dez dias.

TRT-PR-05515-2007-028-09-00-7 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valdemir Leite
Réu : Sociedade Beneficente e Protetora dos Operarios
Carambola Bar
Espaço Callas Bar Ltda.
Bar e Lanchonete Ander Cuca Ltda.
ADV(S) : Ivair Junglos - PR23861

Contra-arrazoar, querendo, recurso ordinário, no prazo legal.

TRT-PR-06056-2008-028-09-00-0 (AIND) - (5 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vilson Artuzi
Réu : Spaipa S.A. Indústria Brasileira de Bebidas
ADV(S) : Marcus Ely Soares dos Reis - PR20777
Diego Nunes Agostinho - PR42366

Foi designado o dia 28/10/2008, às 08h30, para realização da perí-
cia, à Rodovia BR 277, Km 81,5, nesta cidade, para avaliações clíni-
ca e dos locais de trabalho do reclamante, sendo incumbência das
partes a comunicação da perícia aos seus assistentes técnicos.

O autor deverá comparecer ao local da perícia, munido de sua Car-
teira de Trabalho e de todos os documentos médicos relacionados
com as patologias alegadas.

A reclamada deverá apresentar prontuário médico do reclamante, e
todos os exames audiométricos realizados desde sua admissão até a
demissão, as fichas de entrega de equipamentos de proteção indivi-
dual, e os PPRA’s - programas de prevenção de riscos ambientais.

TRT-PR-06676-2008-028-09-00-9 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Auxiliadora de Souza
Réu : Setor Mao de Obra Efetiva Ltda.
Estado do Paraná
ADV(S) : Rafael Wobeto de Araujo - PR31038

Contra-arrazoar, querendo, recurso ordinário, no prazo legal.

TRT-PR-06717-2008-028-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jamylle do Pilar Campos Alcobas
Réu : Hdi Seguros S.A.
ADV(S) : Luiz Antonio Abagge - PR12613

manifestar-se sobre os documentos juntados pela parte contrária, no
prazo de dez dias.

TRT-PR-07354-2006-028-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Darci de Souza Jorge
Réu : Associação de Ensino Versalhes
ADV(S) : Jamil Fernando de Mira Filho - PR17573

manifestar-se sobre os documentos juntados pela parte contrária, no
prazo de dez dias.

TRT-PR-07558-2008-028-09-00-8 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Tereza dos Santos Souza
Réu : Provibras Limpeza e Conservação Ltda.
UFPR Universidade Federal do Paraná
ADV(S) : Sandro Lunard Nicoladeli - PR22372
INTIMAR PARTE PARA RESPONDER AO RECURSO ORDINÁ-
RIO INTERPOSTO.

TRT-PR-07885-2008-028-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Roberto Taborda Ribas
Réu : Caixa Econômica Federal
ADV(S) : Silverio Dugonski - PR38267

Contra-arrazoar, querendo, recurso ordinário, no prazo legal.

TRT-PR-08838-2006-028-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alessandra Regina dos Santos

Réu : Sionara Braullu Fernandes Brexo Infantil
ADV(S) : Jamil Fernando de Mira Filho - PR17573

1) Proceda a Secretaria a exclusão do nome do(s) procurador(es) do
executado.
2) Ante o decurso do decêndio previsto no art. 45 do CPC, até que
constitua novo procurador nos autos, o executado deverá ser intima-
do dos futuros atos processuais.
3) Notifique-se o reclamado do presente despacho.
4) Intime-se o autor para se manifestar sobre a certidão de fls. 131,
no prazo de 10 dias.

TRT-PR-09085-2006-028-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Malcol Aurelio da Silva
Réu : Carrefour Comércio e Indústria Ltda.
ADV(S) : Jose Lucio Glomb - PR6838
Mauro Joselito Bordin - PR15755
FORAM ACOLHIDOS OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
OPOSTOS. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA NO SÍ-
TIO DESTE REGIONAL E A DISPOSIÇÃO DAS PARTES NA
SECRETARIA DESTA VARA.

TRT-PR-10009-2008-028-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edison Mauro Dangui Santos
Réu : AMBEV Companhia de Bebidas das Americas
ADV(S) : Adilson de Castro Junior - PR18435

manifestar-se sobre os documentos juntados pela parte contrária, no
prazo de dez dias.

TRT-PR-10747-2007-028-09-00-7 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Hannia Zahoui
Réu : Prorevenda Promotora de Vendas e Prestação de Serviços Ltda.
Unibanco União de Bancos Brasileiros S.A.
ADV(S) : Gerson Luiz Graboski de Lima - PR15782
INTIMAR PARTE PARA RESPONDER AO RECURSO ORDINÁ-
RIO INTERPOSTO.

TRT-PR-10965-2008-028-09-00-2 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valdeci Rodrigues dos Santos
Réu : Serrano Esporte Clube
ADV(S) : Paulo Sergio Guedes - PR25648

Contra-arrazoar, querendo, recurso ordinário, no prazo legal.

TRT-PR-11505-2008-028-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Viviane Kelen de Alcântara Taborda
Réu : HSBC Serviços e Participações Ltda.
HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
ADV(S) : Guilherme Pezzi Neto - PR15909

Intime-se a autora para, no prazo de 10 dias, trazer o original do
atestado apresentado, sob pena de arquivamento dos autos.

TRT-PR-11982-2007-028-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Fabiano Luiz de Castro
Réu : Vitrine Express Distribuidora de Jornais Ltda.
ADV(S) : Antonio Silva de Paulo - PR18132

Em razão do que dispõe o artigo 878-A da CLT, dá-se nova oportu-
nidade ao reclamado, para comprovar nos autos o recolhimento es-
pontâneo das contribuições previdenciárias incidentes sobre o acor-
do entabulado, no prazo de dez dias, bem como do recolhimento dos
honorários do contador, no mesmo prazo, sob pena de execução.

TRT-PR-12650-2006-028-09-00-8 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Ferreira dos Santos
Réu : Coritiba Foot Ball Club
Coritiba Futebol S.A.
ADV(S) : Paulete Tamiko Shima - PR16603
Ivo Harry Celli Junior - PR10229
FORAM ACOLHIDOS OS EMBARGOS À EXECUÇÃO INTER-
POSTOS. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA NO SÍTIO
DESTE REGIONAL E A DISPOSIÇÃO DAS PARTES NA SECRE-
TARIA DESTA VARA.

TRT-PR-12798-2005-028-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vitor Senkiu
Réu : B Z Indústria e Comércio de Móveis Ltda.
Nestor Bezeruska
Elzbieta Kosinski Bezeruska
Constantino Bezeruska
ADV(S) : Cristiane Abdalla Neme Pezoti - PR21192

A consulta a Copel já foi realizada às fls. 444.
Proceda a Secretaria consulta nos cadastros da Receita Federal quanto
ao Sr. Constantino Bezeruska, através da Direção do Fórum.
Resultando positiva a diligência, renove-se o mandado de fls. 447 no
endereço encontrado.
Resultando negativa, intime-se o autor para, no prazo de 10 dias,
manifeste-se, requerendo o que entender de direito.

TRT-PR-13467-2006-028-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Carlos Amazonas Guimaraes Azevedo
Réu : Softmarketing Comunicação e Informação Ltda.
ADV(S) : Nelson Knob - PR24534

Contra-arrazoar, querendo, recurso ordinário, no prazo legal.

TRT-PR-13567-2006-028-09-00-6 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cleonice Silvestre Machado
Réu : Organização Medica Clinihauer Ltda.
ADV(S) : Aline Fabiana Campos Pereira - PR27180
Germano Laertes Neves - PR22566
FORAM ACOLHIDOS OS EMBARGOS À EXECUÇÃO INTER-
POSTOS, BEM COMO A IMPUGNAÇÃO À SENTENÇA DE DE-
CLARAÇÃO INTERPOSTA. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLI-
CADA NO SÍTIO DESTE REGIONAL E A DISPOSIÇÃO DAS
PARTES NA SECRETARIA DESTA VARA.

TRT-PR-17012-2007-028-09-00-4 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valdionor Lopes Pereira
Réu : CNH Latin America Ltda.
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075
Sandra Calabrese Simao - PR13271

Contra-arrazoar, querendo, recurso ordinário, no prazo legal.

TRT-PR-17880-2007-028-09-00-4 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Aguinaldo de Siqueira
Réu : Veper Serviços Especializados Ltda.
Condomínio Edifício Atlantida
South Glass Indústria e Comércio de Vidros Ltda.
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075
Rafael Wobeto de Araujo - PR31038
Amaury Chagas Coutinho Junior - PR32474
Marcio Gabrielli Godoy - PR28830
FORAM REJEITADOS OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
OPOSTOS. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA NO SÍ-
TIO DESTE REGIONAL E A DISPOSIÇÃO DAS PARTES NA
SECRETARIA DESTA VARA.

TRT-PR-18066-2005-028-09-00-5 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcelo Martins
Réu : HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
ADV(S) : Jose Paulo Granero Pereira - PR17885
Tobias de Macedo - PR21667
FORAM ACOLHIDOS PARCIALMENTE OS EMBARGOS À
EXECUÇÃO INTERPOSTOS. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PU-
BLICADA NO SÍTIO DESTE REGIONAL E A DISPOSIÇÃO DAS
PARTES NA SECRETARIA DESTA VARA.

TRT-PR-18500-2005-028-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Creusa Possa das Neves Pereira
Réu : Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado
Banco Banestado S.A.
ADV(S) : Indalecio Gomes Neto - PR23465

Ante a certidão acima, intime-se a executada para que pague a dife-
rença devida no valor de R$ 248,41, no prazo de 10 dias, sob pena
de execução.

TRT-PR-19031-2007-028-09-00-5 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos Augusto Ferraresi
Réu : Editora Gazeta do Povo Ltda.
RPC Rede Paranaense de Comunicação
Onda Provedor de Serviços S.A.
Sociedade Radio Emissora Paranaense S.A.
ADV(S) : Lisimar Valverde Pereira - PR12338
Carlos Roberto Ribas Santiago - PR6405

Contra-arrazoar, querendo, recurso ordinário, no prazo legal.

TRT-PR-20242-2006-028-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vilson Soares da Silva
Réu : Aço Paraná Comércio de Aço e Ferro Ltda.
Perfimec Centros de Serviços em Aco
ADV(S) : Fernando Luiz Rodrigues - PR21213
Denise Sampaio Ferraz Coelho - PR24544

intimar partes para manifestação sobre laudo/esclarecimentos perici-
ais, com prazo sucessivo de dez dias.
Prazo autor: ATÉ 09/10/2008
prazo réu : DE 13 A 22/10/2008

TRT-PR-20262-2007-028-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edson Oliveira Gonçalves
Réu : It Serviços Ltda.
ADV(S) : Carlos Alberto de Oliveira Werneck - PR10666
Luiz Daniel Felippe - PR12073
FORAM ACOLHIDOS PARCIALMENTE OS EMBARGOS À
EXECUÇÃO INTERPOSTOS. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PU-
BLICADA NO SÍTIO DESTE REGIONAL E A DISPOSIÇÃO DAS
PARTES NA SECRETARIA DESTA VARA.

TRT-PR-20368-2005-028-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Manuel Rosso Guri
Réu : Kolbo Distribuidora de Produtos Lotericos Ltda.
Mário Alberto Charles
Leandro Raul Charles
ADV(S) : Eleni Aparecida de Oliveira Mauro - PR22671

manifestar-se sobre os documentos juntados pela parte contrária, no
prazo de dez dias.
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TRT-PR-20991-2007-028-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Elisiane Drabzinski Felber
Réu : Tam Linhas Aereas S.A.
ADV(S) : Alexandre Augusto Gava - PR27627
Luis Cesar Esmanhotto - PR12698

intimar partes para manifestação sobre laudo/esclarecimentos perici-
ais, com prazo sucessivo de dez dias.
Prazo autor: ATÉ 09/10/2008
prazo réu : DE 13 A 22/10/2008

TRT-PR-22591-2008-028-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valdir da Cruz Souza
Réu : Irmaos Muffato & Cia Ltda.
ADV(S) : Verginia Bernardo Jorge - PR22669

manifestar-se sobre os documentos juntados pela parte contrária, no
prazo de dez dias.

TRT-PR-23486-2007-028-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Doralice Dias dos Anjos
Réu : Luci Mary Saldanha Acosta
ADV(S) : Patricia Nones Mendonca - PR22662

Em razão do que dispõe o artigo 878-A da CLT, dá-se nova oportu-
nidade ao reclamado, para comprovar nos autos o recolhimento es-
pontâneo das contribuições previdenciárias incidentes sobre o acor-
do entabulado, no prazo de dez dias.
Não comprovado no prazo estipulado, intime-se o credor previden-
ciário, como parte exequente interessada, para apresentar o cálculo
das contribuições previdenciárias incidentes sobre as verbas de natu-
reza salarial que compõe o acordo celebrado, inclusive com a aplica-
ção de correção monetária, juros e multas que porventura sejam de-
vidos, no prazo de dez dias (CLT , art 879, parágrafo 1º - A, 1º- B e
3º).

TRT-PR-24963-2007-028-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Dirlene de Souza Jorge
Réu : Restaurante Colibri Ltda. (ME)
ADV(S) : Job Gonsalves Filho - SC3378
RETIRAR CTPS EM SECRETARIA

TRT-PR-25645-2007-028-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Samira Khelili Haiduk
Réu : Associação de Ensino Versalhes
Associação de Ensino Antonio Luis
Uniandrade Centro Universitario Campos de Andrade
ADV(S) : Rodrigo Vinicius Soares Cardoso - PR22810
Josemar Simbalista - PR32672
Rodrigo Vinicius Soares Cardoso - PR22810

2. Após, intime-se a reclamada para, no prazo de 10 dias, proceder
as anotações na CTPS da reclamante, conforme determinado em sen-
tença, sob pena de incidir, a partir do decurso do prazo ora fixado,
multa diária no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), até o limite do
décimo dia subsequente ao descumprimento da ordem.

TRT-PR-28067-2008-028-09-00-0 (RT)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Iolanda Tomczyk Machado
Réu : Opta Originais Graficos e Editora Ltda.
ADV(S) : Fabiola Paula Bee - PR22756
Data da audiência: 04/11/2008 Hora: 13:45

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA INAUGU-
RAL, DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-28175-2008-028-09-00-3 (RT)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Wilson dos Santos Bezerra
Réu : LACTEC Instituto de Tecnologia Para O Desenvolvimento
COPEL Companhia Paranaense de Energia
ADV(S) : Clair da Flora Martins - PR5435
Data da audiência: 04/11/2008 Hora: 13:50

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA INAUGU-
RAL, DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-08346-2006-028-09-01-9 (CS) - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rodrigo Gonçalves de Oliveira
Réu : AMBEV Companhia Brasileira de Bebidas
ADV(S) : Antonio Dilson Picolo Filho - PR30484
PARA QUE A EXECUÇÃO PROVISÓRIA TENHA INÍCIO, DE-
VERÁ A PARTE AUTORA RECOLHER EMOLUMENTOS, CON-
FORME ARTIGO 789-B § 4.º DA CLT.

TRT-PR-28247-2007-028-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosicler de Paula Ferreira
Réu : Metropolitana Vigilância Comercial e Industrial S.A
Distribuidora de Medicamentos Santa Cruz Ltda.
Botica Comercial Farmaceutica S.A.
ADV(S) : Adilson Menas Fidelis - PR29596

Contra-arrazoar, querendo, recurso ordinário, no prazo legal.

TRT-PR-28298-2008-028-09-00-4 (RT)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA

Autor : Flavio Gonçalves
Réu : Congregação dos Oblatos de São José
ADV(S) : Marcio Jones Suttile - PR25665
Data da audiência: 04/11/2008 Hora: 13:40

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA INAUGU-
RAL, DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-28362-2008-028-09-00-7 (RT)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Hermes Francisco Rodrigues da Silva
Réu : Operativa Assessoria em Recursos Humanos Ltda.
Denso do Brasil Ltda.
ADV(S) : Cristiane Abdalla Neme Pezoti - PR21192
Data da audiência: 05/11/2008 Hora: 13:05

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA INAUGU-
RAL, DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-28381-2008-028-09-00-3 (RT)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Ricardo Sales Ribeiro
Réu : Rentauto Locadora de Veículos S.A.
ADV(S) : Marcelo Jugend - PR6183
Data da audiência: 29/10/2008 Hora: 13:40

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA INAUGU-
RAL, DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-28413-2008-028-09-00-0 (RT)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Dilma das Graças de Oliveira
Réu : Gold Hair Center Ltda.
ADV(S) : Joao Luiz Martinechen Beghetto - PR29245
Data da audiência: 03/11/2008 Hora: 13:25

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA INAUGU-
RAL, DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-28457-2008-028-09-00-0 (PS)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ariadene Simone Boldi Lorenzatto
Réu : Diferencial Assessoria e Terceirização Ltda.
Josiane Crein Assumpção
ADV(S) : Alido Lorenzatto - PR6228
Data da audiência: 06/11/2008 Hora: 15:00

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA UNA (PS),
DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-28512-2008-028-09-00-2 (RT)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Angela Maria da Costa
Réu : Astev Assistência Técnica
José Furquim
ADV(S) : Giselle Ricardo dos Santos - PR45302
Data da audiência: 05/11/2008 Hora: 13:00

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA INAUGU-
RAL, DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-28541-2008-028-09-00-4 (RT)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cibele Carmona Vilela
Réu : Global Village Telecom Ltda.
Velox Recursos Humanos Ltda.
ADV(S) : Valdyr Arnaldo Lessnau Perrini - PR14015
Data da audiência: 29/10/2008 Hora: 13:35

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA INAUGU-
RAL, DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-28631-2008-028-09-00-5 (RT)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Dilceia Alves Muniz
Réu : Belmiro Móveis Entalhados Ltda.
ADV(S) : Claudio Socorro de Oliveira - PR41324
Data da audiência: 05/11/2008 Hora: 13:15

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA INAUGU-
RAL, DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-28690-2008-028-09-00-3 (RT)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sidnei Rene Colaco
Réu : Daniele Cristina Antoniassi Zamlorenzi - FI
ADV(S) : Tomaz da Conceicao - PR14568
Data da audiência: 29/10/2008 Hora: 13:50

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA INAUGU-
RAL, DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-28693-2008-028-09-00-7 (RT)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eliane Lopes
Réu : Banco Sudameris Brasil S.A.
ADV(S) : Gerson Luiz Graboski de Lima - PR15782

Data da audiência: 29/10/2008 Hora: 13:45

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA INAUGU-
RAL, DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-28722-2008-028-09-00-0 (PS)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Juliana Costa Barbosa Agostinho
Réu : Centro de Educação Infantil Creche do Papai Ltda.
ADV(S) : Claudio Adriano Santa Rosa - PR38382
Data da audiência: 06/11/2008 Hora: 15:20

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA UNA (PS),
DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-28735-2008-028-09-00-0 (RT)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Lourivaldo Silva dos Santos
Réu : Êxitos Calçamentos e Paisagismo Ltda.
Construtora Sial Ltda.
ADV(S) : Eliazer Antonio Medeiros - PR17292
Data da audiência: 04/11/2008 Hora: 13:15

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA INAUGU-
RAL, DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-28779-2008-028-09-00-0 (RT)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Bortolassi
Réu : HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
ADV(S) : Geraldo Marques - PR20176
Data da audiência: 03/11/2008 Hora: 13:30

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA INAUGU-
RAL, DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-28783-2008-028-09-00-8 (RT)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : André Meyring
Réu : JGG Comércio de Derivados de Petróleo Ltda. [ME]
Dirceu Pereira da Silva
Jesus Giribet Ginesta
ADV(S) : Angela Sampaio Chicolet Moreira - PR24669
Data da audiência: 05/11/2008 Hora: 13:10

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA INAUGU-
RAL, DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-28834-2008-028-09-00-1 (RT)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Christiano Genra Carvalho
Réu : Malex 10 Express Serviço de Coleta e Entrega Ltda.
ADV(S) : Alessandra Lilian de Oliveira - PR24676
Data da audiência: 03/11/2008 Hora: 13:15

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA INAUGU-
RAL, DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-28900-2008-028-09-00-3 (RT)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sedinei do Nascimento
Réu : Diplomata S.A. Industrial e Comercial
ADV(S) : Cristiane Abdalla Neme Pezoti - PR21192
Data da audiência: 03/11/2008 Hora: 13:45

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA INAUGU-
RAL, DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-28902-2008-028-09-00-2 (PS)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Tatiane Cristina da Silva
Réu : A J Pereira Ltda.
ADV(S) : Luiz Carlos - PR20136
Data da audiência: 06/11/2008 Hora: 16:00

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA UNA (PS),
DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-28958-2007-028-09-00-6 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos Luciano Gomes dos Santos
Réu : O Formulario Farmacia de Manipulacao Ltda.
ADV(S) : Osmar Luiz de Assis Vidoti - PR26764

Contra-arrazoar, querendo, recurso ordinário, no prazo legal.

TRT-PR-28960-2008-028-09-00-6 (ACPg)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Minauro Informatica Ltda.
Réu : Sintipar Sindicato dos Trabalhadores Nas Empresas e Cursos
de Informatica do Estado do Paraná
ADV(S) : Elenita Teresinha C Marcelino Teixeira - PR16762
Data da audiência: 03/11/2008 Hora: 13:35

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA INAUGU-
RAL, DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-28961-2008-028-09-00-0 (ACPg)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Consult Consultoria e Informatica Ltda.
Réu : Sintipar Sindicato dos Trabalhadores Nas Empresas e Cursos
de Informatica do Estado do Paraná
ADV(S) : Elenita Teresinha C Marcelino Teixeira - PR16762
Data da audiência: 04/11/2008 Hora: 13:25

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA INAUGU-
RAL, DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-29001-2008-028-09-00-8 (RT)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Juliana Vlastuin
Réu : Active Comércio de Artigos Esportivos Ltda.
ADV(S) : Casemiro Laporte Ambrozewicz - PR21712
Data da audiência: 04/11/2008 Hora: 13:35

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA INAUGU-
RAL, DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-29108-2008-028-09-00-6 (RT)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Carlos Victor Guerra Nagem
Réu : Associação de Ensino Versalhes
Associação Educacional Nossa Senhora de Fátima
Associação de Ensino Antonio Luis
ADV(S) : Christiane Bacicheti - PR33091
Data da audiência: 03/03/2009 Hora: 13:10

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA INAUGU-
RAL, DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-29132-2008-028-09-00-5 (RT)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos Roberto Maciel da Roza
Réu : Volkswagen do Brasil Ltda.
ADV(S) : Idelanir Ernesti - PR4723
Data da audiência: 03/11/2008 Hora: 13:50

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA INAUGU-
RAL, DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-29165-2008-028-09-00-5 (RT)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Tatiana Borghetti Pereira
Réu : Irmandade da Santa Casa de Misericordia de Curitiba
ADV(S) : Anesio Kowalski - PR20849
Data da audiência: 05/11/2008 Hora: 13:25

PARA COMPARECER NO DIA E HORÁRIO ACIMA MENCIO-
NADOS, QUANDO SERÁ REALIZADA AUDIÊNCIA INAUGU-
RAL, DEVENDO DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA.

TRT-PR-30731-2007-028-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Janaina Pinto dos Santos
Réu : Teleperformance CRM S.A.
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Cleuza Keiko Higachi Reginato - PR20180
Murilo Cleve Machado - PR14078
Indalecio Gomes Neto - PR23465

1. Expeça-se guia de retirada em favor do perito, para liberação do
depósito dos honorários periciais.
2. Intimem-se as partes para se manifestarem sobre o laudo pericial
apresentado, no prazo sucessivo de 10 dias, a iniciar pela parte auto-
ra.

AUTOR ATÉ 09/10/2008
1.º RÉU DE 13 A 22/10/2008
2.º RÉU DE 23 A 03/11/2008

TRT-PR-33139-2007-028-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Diomar Augusto de Quadros
Réu : Fundação de Educação e Cultura Espirita Paraná Santa Catari-
na (Em Intervenção)
Instituto de Pesquisa Espirita do Paraná
Associação Aliança de Apoio Ao Estudante
ADV(S) : Marcia Jesiani Albert - PR41363

manifestar-se sobre os documentos juntados pela parte contrária, no
prazo de dez dias.

TRT-PR-33225-2007-028-09-00-3 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcelo Bezerra Caetano
Réu : Kraft Foods Brasil S.A.
ADV(S) : Fabricio Zipperer - PR26381
INTIMAR PARTE PARA RESPONDER AO RECURSO ORDINÁ-
RIO INTERPOSTO.

TRT-PR-33744-2007-028-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marynilson Kleberson Martins
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Réu : Mcs Transportes Ltda. (ME)
Transmagna Transportes Ltda.
Alcemir José Sardagna
ADV(S) : Nadia Maria Borato - PR20215
Andre Otavio Osswski - SC23452
Rosana Akemi Ida - PR27438
FORAM ACOLHIDOS OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
OPOSTOS. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA NO SÍ-
TIO DESTE REGIONAL E A DISPOSIÇÃO DAS PARTES NA
SECRETARIA DESTA VARA.

TRT-PR-34368-2007-028-09-00-2 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vanderleia da Silva Cornélio Lopes
Réu : Volare Pizzaria Ltda.
ADV(S) : Marco Antonio Ribeiro de Menezes - PR42732
INTIMAR PARTE PARA RESPONDER AO RECURSO ORDINÁ-
RIO INTERPOSTO.

TRT-PR-34629-2007-028-09-00-4 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sebastião Alvão
Réu : Construtora Nova Rota Ltda.
Concessionaria Ecovia Caminho do Mar S.A.
Aguas de Paranaguá S.A.
ADV(S) : Gleidel Barbosa Leite Junior - PR17808
Christian Schramm Jorge - PR25957
Daniela Brum da Silva - PR25561
FORAM REJEITADOS OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
OPOSTOS. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA NO SÍ-
TIO DESTE REGIONAL E A DISPOSIÇÃO DAS PARTES NA
SECRETARIA DESTA VARA.

TRT-PR-34755-2007-028-09-00-9 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Fernando Rodrigo Teixeira
Réu : Inkafarma Comércio Farmacêutico S.A. (Massa Falida)
ADV(S) : Erika Paula de Campos - PR17492
INTIMAR PARTE PARA RESPONDER AO RECURSO ORDINÁ-
RIO INTERPOSTO.

TRT-PR-35201-2007-028-09-00-9 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos Antonio Toscano
Réu : Insol Intertrading do Brasil Indústria e Comércio S.A.
Transol Transporte e Comércio Ltda.
ADV(S) : Maria Solange Marecki Pio Vieira - PR32148
Sandra Aparecida Lóss Storoz - PR32050

Contra-arrazoar, querendo, recurso ordinário, no prazo legal.

TRT-PR-35378-2007-028-09-00-5 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Lionara Tremarin
Réu : Votorantim Cimentos Ltda.
ADV(S) : Jose Daniel Tatara Ribas - PR3484
Jose Carlos Busatto - PR5116

Contra-arrazoar, querendo, recurso ordinário, no prazo legal.

TRT-PR-35538-2007-028-09-00-6 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Francisco Ribeiro Cardoso Junior
Réu : Samways & Guimaraes Ltda.
Condomínio do Edifício Curitiba Golden Flat
ADV(S) : Leo Marcos Paiola - PR15629
Sergio Luiz da Rocha Pombo - PR18933
INTIMAR PARTE PARA RESPONDER AO RECURSO ORDINÁ-
RIO INTERPOSTO.

TRT-PR-35685-2007-028-09-00-6 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ana Lucia de Souza
Réu : Vanzin Industrial Auto Pecas Ltda.
ADV(S) : Rafael Sampaio Marinho - SC17464

Contra-arrazoar, querendo, recurso ordinário, no prazo legal.

TRT-PR-38410-2007-028-09-00-4 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ingrid Regina Golaz Fernandes
Réu : Arcos Dourados Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Fabricio Zipperer - PR26381

Contra-arrazoar, querendo, recurso ordinário, no prazo legal.

TRT-PR-38490-2007-028-09-00-8 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Glenn Sergio Mikosz Stenger
Réu : Banco Santander S.A.
ADV(S) : Renato Camargo Navarro Peres - PR33049
Manuel Antonio Teixeira Neto - PR29032
FORAM REJEITADOS OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
OPOSTOS. A ÍNTEGRA ENCONTRA-SE PUBLICADA NO SÍ-
TIO DESTE REGIONAL E A DISPOSIÇÃO DAS PARTES NA
SECRETARIA DESTA VARA.

19ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Carolina Kasprzak

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de APUCARANA

RUA SAO PAULO 95
86.808-070 - APUCARANA - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00143/2008

O Doutor CICERO CIRO SIMONINI JÚNIOR Juiz do Trabalho
da Vara do Trabalho de Apucarana/PR, FAZ SABER, a todos quan-
tos o presente Edital (com prazo de vinte dias), virem ou dele tive-
rem conhecimento, que está CITANDO o(s) reclamado(s) abaixo
discriminado(s), atualmente em lugar incerto e não sabido, para:

TRT-PR-01312-1996-089-09-00-8(RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de APUCARANA
Autor : Maria Raimunda Ribeiro da Silva
Réu(s) : Banco Itau S.A.
Tamara Serviços Tecnicos S.A. Ltda.
Conservação e Limpeza Rondon S/C
Servigel Serviços Especializados S/C Ltda.
INTIMADO(S) : Conservação e Limpeza Rondon S/C - (RÉU - 3)
Tamara Serviços Tecnicos S.A. Ltda. - (RÉU - 2)
Ciência de que a execução, no valor de R$2.636,64 (dois mil, seis-
centos e trinta e seis reais e sessenta e quatro centavos), encontra-se
garantida com o valor dos Depósitos Recursais, já depositados em
uma conta judicial e convertidos em penhora, dispondo do prazo
legal de cinco dias para oposição de embargos, caso tenha interesse,
sob pena de preclusão.

E para que chegue ao conhecimento dos interessados, faz expedir o
presente edital, a fim de ser publicado no Diário da Justiça e afixado
em lugar próprio na sede deste Juízo.

CÍCERO CIRO SIMONINI JÚNIOR
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de APUCARANA

RUA SAO PAULO 95
86.808-070 - APUCARANA - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00145/2008

O Doutor CICERO CIRO SIMONINI JÚNIOR Juiz do Trabalho
da Vara do Trabalho de Apucarana/PR, FAZ SABER, a todos quan-
tos o presente Edital (com prazo de vinte dias), virem ou dele tive-
rem conhecimento, que está CITANDO o(s) reclamado(s) abaixo
discriminado(s), atualmente em lugar incerto e não sabido, para:

TRT-PR-00722-2006-089-09-00-4(RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de APUCARANA
Autor : Celia Machado
Réu(s) : Multilimpe Terceirização de Serviços Ltda.
INTIMADO(S) : Multilimpe Terceirização de Serviços Ltda. - (RÉU
- 1) - CNPJ: 07.014.617/0001-05
Pagar em 48 horas ou garantir a execução, sob pena de penhora,
cujo valor atualizado até 30/09/2008 importa em R$ 7.485,38 (sete
mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais e trinta e oito centavos),
sendo R$ 6.305,39 referentes ao crédito do autor; R$23,60 ao IR,
R$643,90 de honorários advocatícios, R$ 150,69 referentes ao INSS
parte empregador; R$89,08 ao INSS parte empregado, R$ 71,82
aoFGTS a depositar, e R$ 200,90 de Honorários do Contador , res-
pondendo ainda, pela correção monetária e juros diários, até a data
do efetivo pagamento.

E para que chegue ao conhecimento dos interessados, faz expedir o
presente edital, a fim de ser publicado no Diário da Justiça e afixado
em lugar próprio na sede deste Juízo.

CÍCERO CIRO SIMONINI JÚNIOR
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de APUCARANA

RUA SAO PAULO 95
86.808-070 - APUCARANA - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00144/2008

O Doutor CICERO CIRO SIMONINI JÚNIOR Juiz do Trabalho
da Vara do Trabalho de Apucarana/PR, FAZ SABER, a todos quan-
tos o presente Edital (com prazo de vinte dias), virem ou dele tive-
rem conhecimento, que está CITANDO o(s) reclamado(s) abaixo
discriminado(s), atualmente em lugar incerto e não sabido, para:

TRT-PR-00056-2006-089-09-00-4(RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de APUCARANA
Autor : Ivone Franco Vasconcelos
Réu(s) : Maria Rodrigues de Souza
Rosemir Rodrigues de Souza
INTIMADO(S) : Maria Rodrigues de Souza - (RÉU - 1)
Rosemir Rodrigues de Souza - (RÉU - 2)
Pagar em 48 horas ou garantir a execução, sob pena de penhora,
cujo valor atualizado até 30/09/2008 importa em R$ 145.214,89 (cen-
to e quarenta e cinco mil, duzentos e catorze reais e oitenta e nove
centavos), sendo R$ 114.181,16 referentes ao crédito do autor; R$
21.604,46 referentes ao INSS parte empregador; R$8.826,95 INSS
parte empregado, R$602,32 de Honorários do Contador, responden-
do ainda, pela correção monetária e juros diários, até a data do efeti-

vo pagamento.

E para que chegue ao conhecimento dos interessados, faz expedir o
presente edital, a fim de ser publicado no Diário da Justiça e afixado
em lugar próprio na sede deste Juízo.

CÍCERO CIRO SIMONINI JÚNIOR
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de APUCARANA

RUA SAO PAULO 95
86.808-070 - APUCARANA - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00146/2008

O Doutor CICERO CIRO SIMONINI JÚNIOR Juiz do Trabalho
da Vara do Trabalho de Apucarana/PR, FAZ SABER, a todos quan-
tos o presente Edital, com prazo de vinte dias, virem ou dele tiverem
conhecimento, que está INTIMANDO o(s) reclamado(s) abaixo
discriminado(s), atualmente em lugar incerto e não sabido, para:

TRT-PR-01197-2001-089-09-00-0(RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de APUCARANA
Autor : Isaias Vieira dos Santos
Réu(s) : Iecsa - Gta Telecomunicações Ltda.
Brasil Telecom S.A.
INTIMADO(S) : Isaias Vieira dos Santos - (AUTOR - 1)
Efetuar o depósito do valor recebido a maior, no valor de R$287,96
atualizados até 31/08/2008, em virtude da ausência de dedução do
Imposto de Renda naquela ocasião, sob pena de execução. Prazo de
cinco dias.

E para que chegue ao conhecimentio dos interessados, faz expedir o
presente edital, a fim de ser publicado no Diário da Justiça e afixado
em lugar próprio na sede deste Juízo.

CÍCERO CIRO SIMONINI JÚNIOR
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de ARAPONGAS

RUA HARPIA 405
86701260 ARAPONGAS

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00059/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-91001-2004-653-09-00-2 (ACp)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Sindicato dos Trabalhadores Em Transportes Rodoviarios de
Lo
Réu : Cleberson Alessandro Alarcon & Cia Ltda.
ADV(S) : Joaquim Faustino de Carvalho - PR11212
Rogerio B. Constantino - PR32273
Ciência do despacho a seguir:
“Vistos e etc.
1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.
3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;
5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;
6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;
7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.
8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.
9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-

mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-99502-2005-653-09-00-8 (AIND) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : José Aparecido de Almeida
Réu : Mempra Indústria de Moveis Ltda.
ADV(S) : Sergio Renato Dalla Costa - PR24335

Em 10 dias, proceder às alterações determinadas na senteça de em-
bargos à execução (fls. 386/388).

TRT-PR-88002-2006-653-09-00-1 (AM) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Cláudia Regina Antunes
Réu : Gilmar Nunes Guedes
ADV(S) : Augustus Flavio Simoes - PR27784

Requerer o que entender de direito, com a finalidade de prossegui-
mento da execução, prazo de 30 dias. No silêncio, aguardar-se-á por
um ano, e, após, os presentes autos serão remetidos ao arquivo pro-
visório, nos termos do art. 40 da Lei 6830/80.

TRT-PR-00662-2006-653-09-01-1 (CS) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Andre Talarico
Réu : Cooperativa de Credito Rural Vale do Bandeirante
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494
Anderson Garcia Kato - PR35053
Anderson Marcelo de Moraes Oliveira - PR23269

Terem vista dos cálculos reelaborados, por cinco dias sucessivos,
iniciando-se pelo Executado.

TRT-PR-00002-2005-653-09-00-7 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Renata Aparecida de Oliveira
Réu : Word Celular Telecomunicações Ltda.
ADV(S) : Itacir Joaquim da Silva - PR15208
Adriano Jamusse - PR26472

Ciência do despacho a seguir:

“Vistos e etc.
1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.
3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;
5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;
6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;
7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.
8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.
9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-97105-2005-653-09-00-1 (EF) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : União
Réu : Famart Indústria e Comércio de Moveis Ltda.
José Vechiatto
Julio Cesar Vechiatto
ADV(S) : Emerson Luz - PR18909
Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no prazo
indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue descrito nos
seguintes autos:
“1) Diante dos esclarecimentos apontados pela parte ré, constata-se
que, em que pese a existência de penhora de 18 jogos de sofá, con-
forme consta no auto de penhora de fl. 09, os referidos bens foram

Apucarana

Varas do Trabalho do
Interior

Arapongas
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rejeitados pela parte exeqüente, que requereu a expedição de man-
dado de penhora somente sobre veículo VW/KOMBI (fl. 13), com o
devido deferimento pelo Juízo Cível, conforme fl. 16.
2) Com relação à penhora que recaiu sobre o veículo VW/KOMBI
(fl. 20), não houve a nomeação de depositário fiel, conforme se veri-
fica à fl. 20 verso, não restando perfeita tal constrição.
3) Verifica-se também que o requerimento formulado pela parte exe-
qüente (fl. 111), no sentido de reavaliar dos bens de fls. 09, os quais
foram não foram localizados pelo Sr. Oficial de Justiça (certidão de
fl. 133), uma vez que não se concretizou a sua constrição por rejei-
ção da própria parte autora, bem como a manifestação de fl. 127
pleiteando a intimação do executado para apresentar os bens objeto
de rejeição por ela própria, culminaram na expedição da Carta Pre-
catória Intimatória ao executado (fl. 130) e, posteriormente, a sua
devolução ao Juízo Deprecado (fl. 146), causando efetivamente um
grande tumulto processual.
4) Diante do exposto, primeiramente, como providência saneadora,
fica liberada a penhora dos bens constantes do auto de penhora de fl.
09 (18 jogos de sofá). Intime-se a parte ré.
5) Oficie-se, com urgência, a MM. Vara Deprecada, solicitando a
devolução da Carta Precatória, independentemente de cumprimento.
6) Após, intime-se a parte exeqüente para manifestação relativamen-
te ao veículo VW/Kombi no prazo de cinco dias. “

TRT-PR-79006-2006-653-09-00-9 (ACCS) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA
Réu : Osmar Amaral
ADV(S) : Odenir Vital Barbosa - PR10875
Oduwaldo de Souza Calixto - PR11849

Ciência de que os documentos referentes aos autos estão à sua dis-
posição na secretaria desta Vara do Trabalho, prazo 30 dias.

TRT-PR-99508-2006-653-09-00-6 (AIND)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Claudionor Lemos da Silva
Réu : Artefacto - Indústria e Comércio de Móveis Ltda. [ME]
ADV(S) : Fabio Viana Barros - PR37164
Luiz Renato Arruda Brasil - PR28361

“Vistos e etc.

1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.

2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.

3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.

4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;

5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;

6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;

7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.

8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.

9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-00008-2007-653-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Givanildo dos Santos Rodrigues
Réu : Goetze Lobato Engenharia Ltda.
Departamento de Estrada e Rodagem - DER
ADV(S) : Fabiola Lopes Bueno - PR21758
Joao Lucidoro Ribeiro - PR14522

Terem vista dos cálculos de liquidação do julgado apresentados pela
parte autora, pelo prazo de 10 dias, sob pena de preclusão (art. 879,
§ 2º, da CLT)

À primeira Ré:
Proceder às anotações no documento profissional do Autor confor-
me determinação de fl. 241.

TRT-PR-99512-2005-653-09-00-3 (AIND)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Pedro Felício dos Santos
Réu : Bw Lavanderia Industrial Ltda.
ADV(S) : Aparecida Neiva Ormelez - PR17383
Ricardo Pinto Manoera - PR21096
A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00 horas,
a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE PALA-
CE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o Leiloei-
ro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já compromis-
sado perante este Juízo.
Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução ou
formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despesas
do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o valor
da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se verifi-
car em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos levados
a leilão unicamente para a satisfação das despesas processuais, ha-
vendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com honorários
do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas efetiva-
mente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias antes da
realização do leilão;
Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o lei-
lão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento de
TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribuições
previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o leilão
para a satisfação das mesmas;
Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessárias
para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o registro
da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras, junto ao
CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudicante;
Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusive
de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o § 3º,
do art. 888, da CLT.
Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, intime-
se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, desde já
ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os bens
constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do ato,
hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o próprio
Leiloeiro.
Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e intima-
ções necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida a
quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça do
Estado do Paraná suprirá a mesma.

TRT-PR-86014-2005-653-09-00-0 (EAEJ) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Leandro Gonçalves de Lima
Réu : Zidoi Ferreira & Cia Ltda. [ME]
Jair Alves
Julio Cesar Zidoi Ferreira
Claudecir Benedito Ferreira
Isabel Cristina Tenorio
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494

Requerer o que entender de direito, com a finalidade de prossegui-
mento da execução, prazo de 30 dias.

TRT-PR-00019-2006-653-09-00-5 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Rogerio Tomaz Alexandre
Réu : Gomes & Baptista Ltda.
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Anderson Marcelo de Moraes Oliveira - PR23269
Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no prazo
indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue descrito nos
seguintes autos:
“Vistos e etc.

1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.

2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.

3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.

4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se

verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;

5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;

6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;

7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.

8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.

9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.

TRT-PR-99520-2005-653-09-00-0 (AIND) - (15 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Sandra Aparecida Leite da Silva
Réu : Nortox S.A.
ADV(S) : Oduwaldo de Souza Calixto - PR11849

“ Defere-se ao Réu o prazo de quinze dias para efetuar a constituição
de capital. Tendo em vista o requerimento do Réu para designação
de audiência para tentativa de conciliação, intime-se o Réu para que,
antes, apresente efetiva proposta de conciliação no mesmo prazo
supra fixado, com posterior intimação do Autor para que se manifes-
te a respeito em igual prazo.”

TRT-PR-00027-2001-653-09-00-7 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Silene Pereira Rua
Réu : Brancol - Indústria e Comércio de Bebidas Ltda.
Arapet Indústria e Comércio de Bebidas Ltda.
Deusa Olinda Gabriel
Catarina Gabriel Branco
Jandira Francisca Freitas
Eduardo Marques Leonello
Osmar Aparecido da Silva
ADV(S) : Jeferson Garcia Kato - PR40224
Carga : 01717358 Data da Carga: 04/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 118 e 196, do código do processo civil, acarretando
ainda a perda do direito a nova carga e de carga em outros autos,
sem prejuízo da cobrança mediante mandado de busca e apreensão
(Art. 150, § 1º, Provimento Geral da Corregedoria TRT 9ª Região) e
comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-86031-2004-653-09-00-7 (EAEJ) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Luzia da Silva Freitas
Réu : Design Indústria Moveleira Ltda. Na Pessoa de Deli Aparecida
Nelson Beraldo Junior
Deli Aparecida da Silva
ADV(S) : Augustus Flavio Simoes - PR27784

Requerer o que entender de direito, com a finalidade de prossegui-
mento da execução, prazo de 30 dias. No silêncio, aguardar-se-á por
um ano, e, após, os presentes autos serão remetidos ao arquivo pro-
visório, nos termos do art. 40 da Lei 6830/80.

TRT-PR-86032-2004-653-09-00-1 (EAEJ) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Maria Neiva da Silva Macedo
Réu : Design Indústria Moveleira Ltda. Na Pessoa de Deli Aparecida
Nelson Beraldo Junior
ADV(S) : Augustus Flavio Simoes - PR27784

Requerer o que entender de direito, com a finalidade de prossegui-
mento da execução, prazo de 30 dias. No silêncio, aguardar-se-á por
um ano, e, após, os presentes autos serão remetidos ao arquivo pro-
visório, nos termos do art. 40 da Lei 6830/80.

TRT-PR-86033-2004-653-09-00-6 (EAEJ) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Aparecida Tavares Canto
Réu : Design Indústria Moveleira Ltda. Na Pessoa de Deli Aparecida
Nelson Beraldo Junior
ADV(S) : Augustus Flavio Simoes - PR27784

Requerer o que entender de direito, com a finalidade de prossegui-
mento da execução, prazo de 30 dias. No silêncio, aguardar-se-á por
um ano, e, após, os presentes autos serão remetidos ao arquivo pro-
visório, nos termos do art. 40 da Lei 6830/80.

TRT-PR-00039-2005-653-09-00-5 (RT) - (20 dias)

Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Alexandro Pereira de Souza
Réu : Mauricio e Reginato Ltda.
João Lima Maurício
Edi Reginato
ADV(S) : Tania Christina Ceccatto Goncalves - PR17095
Junte-se apenas o ofício encaminhado pela Secretaria da Receita
Federal, acondicionando-se as declarações de renda em pasta pró-
pria, nesta Secretaria., vista ao exeqüente das referidas declarações,
em Secretaria, facultada a tomada de notas.
Intime-se, com prazo de 20 dias.

TRT-PR-00042-2008-653-09-00-1 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Helen Karine de Oliveira Dal Bem
Réu : Vamol Indústria Moveleira Ltda.
ADV(S) : Itacir Joaquim da Silva - PR15208
Fabricio Luis Akasaka Torii - PR35226

Ciência de que a perícia médica foi designada para o dia 08/10/2008
às 10h00min. As partes deverão estar presentes na CARDIOIMA-
GEM - Rua Martin Luther King, 511 - Vila Ipiranga - Londrina/PR
(fone: 43 3321-3361).

TRT-PR-00044-2004-653-09-00-7 (RT) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Joaquim Soares de Oliveira
Réu : Gralha Azul Indústria e Comércio de Estofados Ltda.
Pássaro Azul Estofados Ltda.
Belaflex Indústria e Comércio de Móveis e Estofados Ltda.
Estofama Indústria e Comércio de Estofados Ltda.
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494
Ed Nogueira de Azevedo Junior - PR20062

Retirar os documentos, colacionados nos autos supracitados, medi-
ante recibo na ocasião de eventual desentranhamento.

TRT-PR-86063-2004-653-09-00-2 (EAEJ)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Andrea Alves de Carvalho
Réu : Luzzi Indústria e Comércio de Móveis e Estofados Ltda. [ME]
José Luzzi Sobrinho
Cleonice Merci Luzzi
ADV(S) : Augustus Flavio Simoes - PR27784

Ciência do despacho a seguir:

“Vistos e etc.
1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.
3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;
5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;
6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;
7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.
8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.
9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-51070-2005-653-09-00-4 (PS)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Rafael Aparecido Regaçoni (Menor)
Réu : Carlos Augusto Bólico
ADV(S) : Denise de Pinho Tavares Filla - PR17380

Ciência do despacho a seguir:

“Vistos e etc.
1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
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abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.
3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;
5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;
6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;
7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.
8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.
9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-51074-2006-653-09-00-3 (PS)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Maria Nilza Sangalli Ferri
Réu : João Paulo dos Santos & Cia Ltda.
ADV(S) : Itacir Joaquim da Silva - PR15208
DO DESPACHO:
“Vistos e etc.
1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.
3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;
5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;
6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;
7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.
8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.
9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.

TRT-PR-00074-2006-653-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Paulo Henrique Carnauba de Oliveira
Réu : A. M. Box Ltda.

ADV(S) : Fernando Cesar Martins Borges - PR14184

Ciência e manifestação acerca do despacho a seguir:

“Vistos etc.
Tendo em vista que o Exeqüente não apresenta justificativa que em-
base seu requerimento de remoção dos bens penhorados, indefere-
se.
Intime-se, iInclusive para que a parte autora se manifeste se tem in-
teresse am adjudicar os bens constritos.
No silêncio, designe-se nova hasta pública, com a finalidade de ex-
propriação dos bens constritos, observadas as cautelas legais.

TRT-PR-00074-2005-653-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Maria Maximo Dias
Réu : Mitra Diocesana de Apucarana
ADV(S) : Silvonei Sergio Zaghini - PR22621
Elton Luiz de Carvalho - PR14494

Terem vista dos cálculos readequados, por cinco dias, sucessivamente,
iniciando-se pelo executado.

TRT-PR-00075-2000-653-09-00-4 (RT) - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : José Luiz Tamura
Réu : Banco Comercial e de Investimento Sudameris S.A.
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494
Marissol J. Filla - PR17245
Foi prolatada decisão nos autos supra cujo inteiro teor encontra-se a
disposição no site www.trt9.jus.br

TRT-PR-00076-2008-653-09-00-6 (AIND) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Cicera da Conceição Araujo
Réu : Cooperativa Agrícola de Astorga Ltda.
Cooperativa Agroindustrial Nova Produtiva
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Intime-se o Autor para que povidencie o endereço das clínicas refe-
ridas pelo Sr. Perito. Com os endereços expeçam-se ofícios confor-
me requerido.

TRT-PR-00080-2006-653-09-00-2 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Luana Rosa da Silva
Réu : Cleonice Saraiva Peixoto Yamada [ME]
ADV(S) : Luiz Renato Arruda Brasil - PR28361
Carga : 01899608 Data da Carga: 25/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 118 e 196, do código do processo civil, acarretando
ainda a perda do direito a nova carga e de carga em outros autos,
sem prejuízo da cobrança mediante mandado de busca e apreensão
(Art. 150, § 1º, Provimento Geral da Corregedoria TRT 9ª Região) e
comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-00087-2008-653-09-00-6 (PS) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Diane Marcela dos Santos
Réu : Cantinho das Flores
Serviços Funerários Uniprev
Wilson Amberque Mendes Pereira
ADV(S) : Cesar Mauricio Braz - PR37680

Em 10 (dez) dias, apresentar os cálculos de liquidação do julgado,
inclusive da parcela previdenciária incidente (art. 879, §1º-B, da CLT).

TRT-PR-00091-2008-653-09-00-4 (ACPg) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Nutribras Indústria e Comércio de Produtos Pecuarios
Réu : Valdemir Buges
ADV(S) : Alexandre Sutkus de Oliveira - PR33264
Diante da informação negativa do INSS, a regularização da repre-
sentação processual do requerido deverá ser promovida na forma da
Lei 6.858/80, art. 1º, cabendo ao Requerente tal providência. Inti-
me-se com prazo de trinta dias.

TRT-PR-00098-2003-653-09-00-1 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Maria Julice Guadagnini Pereira
Réu : Produtos Alimenticios Arapongas S.A. - PRODASA
ADV(S) : Evandro Ibanez Dicati - PR36651
Ed Nogueira de Azevedo Junior - PR20062

AUTOR: A(s) Guia(s) de Retirada n° 2064903/2008 , foi(ram)
encaminhada(s) à Caixa Econômica Federal (Ag. 0380) onde
encontra(m)-se a sua disposição.

REU: A(s) Guia(s) de Retirada n° 2065017/2008 , foi(ram)
encaminhada(s) à Caixa Econômica Federal (Ag. 0380) onde
encontra(m)-se a sua disposição.

TRT-PR-00101-2001-653-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Aparecido José do Carmo
Réu : Brancol - Indústria e Comércio de Bebidas Ltda.
Arapet Indústria e Comércio de Bebidas Ltda.
Catarina Gabriel Branco
Deusa Olinda Gabriel
Jandira Francisca Freitas
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494

De modo a possibilitar o prosseguimento do feito, intime-se a parte
autora para, no prazo de 10 dias, informar o atual endereço da Exe-
cutada Catarina Gabriel Branco.

TRT-PR-00103-2005-653-09-00-8 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Alvino Paulino de Farias
Réu : Praper Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Ricardo de Abreu Arambul - PR35158

“Vistos e etc.

1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.

2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.

3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.

4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;

5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;

6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;

7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.

8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.

9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-00108-2005-653-09-00-0 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Amauri de Lira
Réu : Gomes & Baptista Ltda.
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Luiz Renato Arruda Brasil - PR28361

Ciência do despacho a seguir:

“Vistos e etc.
1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.
3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;
5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;
6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-

gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;
7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.
8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.
9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-51116-2005-653-09-00-5 (PS)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Maria Batista de Lima
Réu : Luiz Domingos Luzzi
ADV(S) : Itacir Joaquim da Silva - PR15208
Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no prazo
indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue descrito nos
seguintes autos:
“Vistos e etc.
1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.

2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.

3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.

4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;

5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;

6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;

7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.

8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.

9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.

TRT-PR-00129-2006-653-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Darcirio Eduardo da Fonseca
Réu : Plaslider Indústria e Comércio de Plasticos Ltda.
Vilma Batista Pereira da Silva
José Batista de Souza
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726

Vista da Carta Precatória Executória, por 10 (dez) dias, podendo
requerer o que entender de direito, de sorte a dar prosseguimento à
execução.

TRT-PR-00132-2007-653-09-00-1 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Vanderlei Pereira
Réu : Nortox S.A.
ADV(S) : Maria Zelia O e Oliveira - PR6450
Oduwaldo de Souza Calixto - PR11849

Vista às partes sobre as afirmações do Sr. Perito, com prazo sucessi-
vo de cinco dias, iniciando-se pelo autor.

TRT-PR-00133-2004-653-09-00-3 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS



404404404404404 2ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 7709

Autor : Paulo Cesar Pereira
Réu : Eurolatina Construtora Ltda.
Nilson Menezes
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Marcus Evandro Giarola - PR24892
A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00 horas,
a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE PALA-
CE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o Leiloei-
ro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já compromis-
sado perante este Juízo.
Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução ou
formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despesas
do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o valor
da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se verifi-
car em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos levados
a leilão unicamente para a satisfação das despesas processuais, ha-
vendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com honorários
do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas efetiva-
mente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias antes da
realização do leilão;
Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o lei-
lão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento de
TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribuições
previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o leilão
para a satisfação das mesmas;
Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessárias
para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o registro
da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras, junto ao
CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudicante;
Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusive
de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o § 3º,
do art. 888, da CLT.
Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, intime-
se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, desde já
ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os bens
constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do ato,
hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o próprio
Leiloeiro.
Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e intima-
ções necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida a
quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça do
Estado do Paraná suprirá a mesma.

TRT-PR-00136-2006-653-09-00-9 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Aline Aparecida de Azevedo
Réu : Indústria e Comércio de Confecções R. Pinheiro Ltda.
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Fábio Massao Miyamoto Navarrete - PR18578
A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00 horas,
a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE PALA-
CE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o Leiloei-
ro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já compromis-
sado perante este Juízo.
Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução ou
formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despesas
do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o valor
da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se verifi-
car em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos levados
a leilão unicamente para a satisfação das despesas processuais, ha-
vendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com honorários
do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas efetiva-
mente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias antes da
realização do leilão; Em casos de pagamento do débito ou formaliza-
ção de acordo, o leilão somente será suspenso, mediante comprova-
ção do pagamento de TODAS as despesas processuais e recolhimen-
to das contribuições previdenciárias, se houver. Em assim não ocor-
rendo, haverá o leilão para a satisfação das mesmas;
Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessárias
para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o registro
da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras, junto ao
CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudicante;
Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusive
de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o § 3º,
do art. 888, da CLT.
Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, intime-
se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, desde já
ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os bens
constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do ato,
hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o próprio
Leiloeiro.
Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e intima-
ções necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida a
quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça do
Estado do Paraná suprirá a mesma.

TRT-PR-00137-2006-653-09-00-3 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS

Autor : Silvana Aparecida Ferreira
Réu : Indústria e Comércio de Confecções R. Pinheiro Ltda.
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Fábio Massao Miyamoto Navarrete - PR18578

Ciência do despacho a seguir:

“Vistos e etc.
1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.
3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;
5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;
6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;
7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.
8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.
9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-00138-2006-653-09-00-8 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Fernanda Xuete
Réu : Indústria e Comércio de Confecções R. Pinheiro Ltda.
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Fábio Massao Miyamoto Navarrete - PR18578
A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00 horas,
a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE PALA-
CE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o Leiloei-
ro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já compromis-
sado perante este Juízo.
Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução ou
formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despesas
do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o valor
da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se verifi-
car em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos levados
a leilão unicamente para a satisfação das despesas processuais, ha-
vendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com honorários
do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas efetiva-
mente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias antes da
realização do leilão; Em casos de pagamento do débito ou formaliza-
ção de acordo, o leilão somente será suspenso, mediante comprova-
ção do pagamento de TODAS as despesas processuais e recolhimen-
to das contribuições previdenciárias, se houver. Em assim não ocor-
rendo, haverá o leilão para a satisfação das mesmas;
Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessárias
para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o registro
da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras, junto ao
CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudicante;
Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusive
de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o § 3º,
do art. 888, da CLT.
Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, intime-
se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, desde já
ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os bens
constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do ato,
hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o próprio
Leiloeiro.
Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e intima-
ções necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida a
quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça do

Estado do Paraná suprirá a mesma.

TRT-PR-00139-2004-653-09-00-0 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Cicero Luiz Lemes
Réu : Eurolatina Construtora Ltda.
Nilson Menezes
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Marcus Evandro Giarola - PR24892
A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00 horas,
a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE PALA-
CE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o Leiloei-
ro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já compromis-
sado perante este Juízo.
Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução ou
formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despesas
do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o valor
da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se verifi-
car em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos levados
a leilão unicamente para a satisfação das despesas processuais, ha-
vendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com honorários
do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas efetiva-
mente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias antes da
realização do leilão;
Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o lei-
lão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento de
TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribuições
previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o leilão
para a satisfação das mesmas;
Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessárias
para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o registro
da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras, junto ao
CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudicante;
Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusive
de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o § 3º,
do art. 888, da CLT.
Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, intime-
se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, desde já
ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os bens
constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do ato,
hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o próprio
Leiloeiro.
Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e intima-
ções necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida a
quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça do
Estado do Paraná suprirá a mesma.

TRT-PR-00146-2005-653-09-00-3 (RT) - (20 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Azor de Oliveira
Réu : Instituto Educacional Evangelico de Arapongas
Colegio Evangelico Carlos Rene Egg
Cooperativa Educacional de Arapongas - Coopeara
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494

vista ao exeqüente das declarações de renda , em Secretaria, faculta-
da a tomada de notas, com prazo de 20 dias.

TRT-PR-51148-2005-653-09-00-0 (PS)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Welton João Amorin
Réu : Gomes & Baptista Ltda.
ADV(S) : Afonso Masakazu Kawamura - PR8595
Luciana Azevedo Gomes - PR25108

“Vistos e etc.

1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.

2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.

3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.

4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;

5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento

de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;

6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;

7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.

8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.

9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-00159-2006-653-09-00-3 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Simone Ferreira
Réu : Wilson Ambergue Mendes Pereira Me
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726

Ciência do despacho a seguir:

“Vistos e etc.
1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.
3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;
5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;
6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;
7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.
8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.
9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-00159-2005-653-09-00-2 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Sindicato dos Trabalhadores Nas Indústrias da Construção e
do Mobiliario de Arapongas
Réu : DJ Indústria e Comércio de Moveis Ltda.
ADV(S) : Itacir Joaquim da Silva - PR15208
Ed Nogueira de Azevedo Junior - PR20062

Vista às partes, dos cálculos reelaborados, por cinco dias sucessivos,
iniciando-se pelo Executado.

TRT-PR-00167-2008-653-09-00-1 (PS) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Elenir da Silva (Espólio De)
Réu : Cibele Antonangelo
Flavio Antonangelo
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Fica V. Sa intimada para informar o atual endereço dos Réus, sob
pena de extinção do feito, sem resolução do mérito.

TRT-PR-00175-2004-653-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Samoel Rodolfo Machado
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Réu : Gralha Azul Indústria e Comércio de Estofados Ltda.
Pássaro Azul Estofados Ltda.
Belaflex Indústria e Comércio de Móveis e Estofados Ltda.
Estofama Indústria e Comércio de Estofados Ltda.
ADV(S) : Sergio Renato Dalla Costa - PR24335
Fica V. Sa. intimada para manifestar-se acerca do bem indicado à
penhora pelo Executado, com prazo de 05 dias.

TRT-PR-00175-1997-653-09-00-4 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Sindicato dos Servidores Publicos e de Autarquias de Ara-
pong
Réu : Município de Arapongas
ADV(S) : Osvaldo Damiao Veiga Filho - PR27930
Alexander Vieira - PR34449
Sergio Roberto Giatti Rodrigues - PR17919
Data da audiência: 07/10/2008 Hora: 08:50
Fica V.Sa. intimado de que foi designada AUDIÊNCIA DE TENTA-
TIVA DE CONCILIAÇÃO para o dia, hora e local acima menciona-
dos, com relação aos autos supra.

TRT-PR-00178-2004-653-09-00-8 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Valter Gaino
Réu : Eurolatina Construtora Ltda.
Nilson Menezes
ADV(S) : Itacir Joaquim da Silva - PR15208
Marcus Evandro Giarola - PR24892
A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00 horas,
a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE PALA-
CE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o Leiloei-
ro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já compromis-
sado perante este Juízo.
Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução ou
formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despesas
do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o valor
da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se verifi-
car em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos levados
a leilão unicamente para a satisfação das despesas processuais, ha-
vendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com honorários
do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas efetiva-
mente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias antes da
realização do leilão;
Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o lei-
lão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento de
TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribuições
previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o leilão
para a satisfação das mesmas;
Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessárias
para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o registro
da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras, junto ao
CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudicante;
Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusive
de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o § 3º,
do art. 888, da CLT.
Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, intime-
se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, desde já
ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os bens
constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do ato,
hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o próprio
Leiloeiro.
Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e intima-
ções necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida a
quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça do
Estado do Paraná suprirá a mesma.

TRT-PR-00183-2007-653-09-00-3 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Daniela da Costta Gonçalves
Réu : Indústria e Comércio de Confecções R. Pinheiro Ltda.
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Ricardo Pinto Manoera - PR21096
Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no prazo
indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue descrito nos
seguintes autos:
Vistos e etc.

1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.

2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.

3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.

4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o

valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;

5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;

6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;

7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.

8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.

9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.

TRT-PR-00188-2004-653-09-00-3 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Derci Assis de Castro
Réu : Cooperativa Educacional de Arapongas - Coopeara
ADV(S) : Aparecido Donizete Gomes - PR23312
Roberval Butaccini - PR37187

Ciência do despacho a seguir:

“Vistos e etc.
1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.
3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;
5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;
6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;
7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.
8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.
9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-00191-2000-653-09-00-3 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Ivan Andrade Marcelino
Réu : Jal Indústria Metalurgica Ltda. - ME
Reinaldo de Oliveira Leme
Lindomar Lemes
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494
A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.

Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00 horas,
a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE PALA-
CE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o Leiloei-
ro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já compromis-
sado perante este Juízo.
Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução ou
formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despesas
do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o valor
da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se verifi-
car em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos levados
a leilão unicamente para a satisfação das despesas processuais, ha-
vendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com honorários
do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas efetiva-
mente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias antes da
realização do leilão; Em casos de pagamento do débito ou formaliza-
ção de acordo, o leilão somente será suspenso, mediante comprova-
ção do pagamento de TODAS as despesas processuais e recolhimen-
to das contribuições previdenciárias, se houver. Em assim não ocor-
rendo, haverá o leilão para a satisfação das mesmas;
Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessárias
para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o registro
da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras, junto ao
CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudicante;
Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusive
de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o § 3º,
do art. 888, da CLT.
Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, intime-
se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, desde já
ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os bens
constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do ato,
hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o próprio
Leiloeiro.
Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e intima-
ções necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida a
quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça do
Estado do Paraná suprirá a mesma.

TRT-PR-00193-2008-653-09-00-0 (AEX) - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Ministério Público do Trabalho
Réu : Município de Arapongas
ADV(S) : Wagner Alberto Matheus Barradas - PR40418
Fica V. Sa. intimada para, querendo e no prazo legal, apresentar res-
posta ao agravo de petição interposto pela parte autora.

TRT-PR-00194-2005-653-09-00-1 (RT) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Alexandro Pereira de Souza
Réu : Cleuza L M Paviani (ME)
ADV(S) : Tania Christina Ceccatto Goncalves - PR17095

A(s) Guia(s) de Retirada n° 2020898/08 e 2020827/2008 , foi(ram)
encaminhada(s) à Caixa Econômica Federal (Ag. 0380) onde
encontra(m)-se a sua disposição.

A(s) Guia(s) de Retirada n° 2020857/2008 , foi(ram) encaminhada(s)
ao Banco do Brasil S/A (Ag. 0359) onde encontra(m)-se a sua dis-
posição.

TRT-PR-00195-2005-653-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Marcus Vinicius Pereira de Souza
Réu : Fadisc Fabrica de Porta Cd Ltda.
Deoslandes Confecções Ltda.
Leonilda Ferreira Maia Garcia
Emidio Dalbem Garcia
ADV(S) : Tania Christina Ceccatto Goncalves - PR17095
Qualquer decisão do Juízo deve ser fundada em prova dos fatos e
não em meras alegações. Além disso as alegações do Exequente de-
vem ser formuladas perante o Ministério Público do Trabalho onde
deverá levar elementos que impliquem na veracidade dos fatos. Inti-
me-se o Exequente o qual poderá requerer o que entender de direito
e que viabilize o prosseguimento do presente feito.

TRT-PR-00211-1998-653-09-00-0 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Nestor Fais
Réu : Ravasil - Construções e Empreendimentos Ltda.
ADV(S) : Theoquito Amador - PR3478
Carga : 01870990 Data da Carga: 21/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 118 e 196, do código do processo civil, acarretando
ainda a perda do direito a nova carga e de carga em outros autos,
sem prejuízo da cobrança mediante mandado de busca e apreensão
(Art. 150, § 1º, Provimento Geral da Corregedoria TRT 9ª Região) e
comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-00216-2006-653-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Jonas Andre Ferreira
Réu : Evaldo Ulinski
Agrícola Jandelle Ltda.
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494

Apresentar os cálculos de liquidação do julgado, inclusive da parcela
previdenciária incidentes (art. 879, § 1º-B, da CLT).

TRT-PR-00228-2007-653-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Joel José da Silva
Réu : Snt Suinorte Distribuidora de Carnes Ltda.

José Mendonça
ADV(S) : Augustus Flavio Simoes - PR27784

Tomar ciência do bloqueio do veículo VW/8.140 realizado pelo De-
tran e para manifestação, com vistas ao prosseguimento da execu-
ção, em cinco dias.

TRT-PR-00232-2007-653-09-00-8 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Ana Luzia dos Santos Batista
Réu : Cocafe - Coop. Agrícola de Astorga Ltda.
ADV(S) : Tania Christina Ceccatto Goncalves - PR17095
Rodrigo Bueno Ribeiro de Jesus - PR32757
O valor dos honorários periciais será fixado em sentença.
Vista às partes do laudo pericial, pelo prazo preclusivo e sucessivo
de 05 dias, a iniciar pelo Autor. Intimem-se.

TRT-PR-00233-2007-653-09-00-2 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Juserlei Nunes
Réu : Estrela Azul Serviços de Vigilância, Segurança e Transporte
de Valores Ltda.
ADV(S) : Juliano André Domingos - PR37913
Roberval Butaccini - PR37187

Fica V. Sa. intimado para apresentar os cálculos de liquidação do
julgado em consonância com o artigo 879, §1º-B da CLT, no prazo
de 05 dias.

TRT-PR-00236-2007-653-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Luzia Madalena do Nascimento dos Santos
Réu : Castelo Dourado Serviços de Limpeza e Conservação S/C Ltda.
Departamento de Trânsito do Paraná - Detran Paraná
ADV(S) : Wilson Leite de Moraes - PR14946
para, em 10 (dez) dias, apresentar os cálculos de liquidação do julga-
do, inclusive da parcela previdenciária incidente (art. 879, §1º-B, da
CLT).

TRT-PR-00247-2004-653-09-00-3 (RT) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : David Espinelli
Réu : Big Frango Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Fabio Viana Barros - PR37164

A(s) Guia(s) de Retirada n° 257953/2008, foi(ram) encaminhada(s)
ao Banco do Brasil S/A (Ag. 0359) onde encontra(m)-se a sua dis-
posição.

TRT-PR-00258-2006-653-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Vera Lucia Ferreira
Réu : DER Auslander Confecções Ltda.
ADV(S) : Nivaldo Foncatti - PR7650
Intime-se o Réu, por seu procurador, para que regularize a represen-
tação processual em cinco dias conforme disposto no termo de audi-
ência de fl. 40. Na mesma ocasião, diante do pedido do Exequente,
deverá o Réu informar se tem interesse em efetuar acordo e, em caso
positivo, apresentar proposta efetiva.

TRT-PR-00258-2002-653-09-00-1 (RT) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Elias Mentore
Réu : Iecsa Gta Telecomunicações Ltda.
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Elson Lemucche Tazawa - PR14496
Antonio Francisco Correa Athayde - PR8227
Sandra Regina Rodrigues - PR27497

Ciência de que os documentos referentes aos autos estão à sua dis-
posição na secretaria desta Vara do Trabalho, prazo 30 dias.

TRT-PR-00262-1998-653-09-00-2 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Maria Aparecida de Souza
Réu : Alberto Preto Junior
ADV(S) : Jeferson Garcia Kato - PR40224
Carga : 01846717 Data da Carga: 19/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 118 e 196, do código do processo civil, acarretando
ainda a perda do direito a nova carga e de carga em outros autos,
sem prejuízo da cobrança mediante mandado de busca e apreensão
(Art. 150, § 1º, Provimento Geral da Corregedoria TRT 9ª Região) e
comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-00263-2001-653-09-00-3 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Antonio Alves
Réu : Estofados Ruperman Ltda.
Ruperman Indústria de Moveis Ltda.
Movables Indústria Moveleira Ltda.
Somopar Moveis Ltda.
ADV(S) : Elson Lemucche Tazawa - PR14496
Ed Nogueira de Azevedo Junior - PR20062

“Vistos e etc.

1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.

2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
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PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.

3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.

4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;

5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;

6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;

7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.

8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.

9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-00266-2006-653-09-00-1 (RT) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Donizete Aparecido Timótio
Réu : Estado do Paraná
ADV(S) : Fátima Mirian Bortot - PR21897
Marco Aurelio Barato - PR20204

Documentos referentes aos autos estão a sua disposição na secreta-
ria desta Vara do Trabalho, prazo 30 dias.

TRT-PR-00270-2006-653-09-00-0 (RT) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Mario Rossetti Junior
Réu : Banco Bradesco S.A.
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494

A(s) Guia(s) de Retirada n° 1813664/2008, foi(ram) encaminhada(s)
ao Banco do Brasil S/A (Ag. 0359) onde encontra(m)-se a sua dis-
posição.

TRT-PR-00272-2005-653-09-00-8 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Laercio Rodrigues da Silva
Réu : Nortox S.A.
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494

Apresentar, querendo e no prazo legal, resposta aos embargos ofere-
cidos pelo(a) Devedor(a).

TRT-PR-00284-2004-653-09-00-1 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Joice Margareth Magri Corsini
Réu : Instituto Educacional Evangelico de Arapongas
Cooperativa Educacional de Arapongas - Coopeara
Igreja Presbiteriana Independente Central de Votorantim
Colegio Carlos Rene Egg
ADV(S) : Jeferson Garcia Kato - PR40224
Carga : 01717355 Data da Carga: 04/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 118 e 196, do código do processo civil, acarretando
ainda a perda do direito a nova carga e de carga em outros autos,
sem prejuízo da cobrança mediante mandado de busca e apreensão
(Art. 150, § 1º, Provimento Geral da Corregedoria TRT 9ª Região) e
comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-00286-1999-653-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Henriqueta Steigenberg Populim
Réu : Banco América do Sul S.A.
ADV(S) : Marissol J. Filla - PR17245

Vista dos cálculos de liquidação do julgado, apresentado pelo recla-
mante, consoante art. 879, § 2°, da CLT, pelo prazo de 10 (dez) dias,
sob a expressa cominação da preclusão.

TRT-PR-00291-2006-653-09-00-5 (RT) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS

Autor : Floriano Piloto
Réu : Sbardellini & Cia Ltda.
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494
Adalberto Fonsatti - PR18678

Documentos referentes aos autos estão a sua disposição na secreta-
ria desta Vara do Trabalho, prazo 30 dias.

TRT-PR-00295-2005-653-09-00-2 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Izaqueu Camilo Galieta
Réu : Cooperativa Agroindustrial Nova Produtiva
ADV(S) : Anderson Marcelo de Moraes Oliveira - PR23269
Carga : 01880107 Data da Carga: 22/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 118 e 196, do código do processo civil, acarretando
ainda a perda do direito a nova carga e de carga em outros autos,
sem prejuízo da cobrança mediante mandado de busca e apreensão
(Art. 150, § 1º, Provimento Geral da Corregedoria TRT 9ª Região) e
comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-00301-2006-653-09-00-2 (RT) - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Daniel Albino
Réu : Fabricadora de Espumas e Colchões Norte Paranaense Ltda.
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494
Ed Nogueira de Azevedo Junior - PR20062
Foi prolatada decisão nos autos supra cujo inteiro teor encontra-se a
disposição no site www.trt9.jus.br

TRT-PR-00303-2008-653-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Marcio Vieira da Silva
Réu : Fabricadora de Espumas e Colchões Norte Paranaense Ltda.
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Ed Nogueira de Azevedo Junior - PR20062
O valor dos honorários periciais será fixado em sentença.
Vista às partes do laudo pericial, pelo prazo preclusivo e sucessivo
de 05 dias, a iniciar pelo Autor. No mesmo ato intime-se o Réu acer-
ca do despacho de fl. 278, item 3.

TRT-PR-00304-2008-653-09-00-8 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Cristina de Almeida Roberto
Réu : Fabricadora de Espumas e Colchões Norte Paranaense Ltda.
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Ed Nogueira de Azevedo Junior - PR20062
Defiro o requerimento do reclamante para realização de perícia gra-
fodocumentoscópica, formulado à fl. 169 e 234. Prazo de cinco dias
para quesitos.
O valor dos honorários periciais médicos será fixado em sentença.
Intimem-se as partes, pelo prazo preclusivo e sucessivo de 05 dias, a
iniciar pelo Autor, para se manifestarem sobre o laudo pericial médi-
co e, querendo, apresentarem quesitos quanto à perícia grafodocu-
mentoscópica.

TRT-PR-00314-2000-653-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Helio Pigozzo
Réu : Companhia Paranaense de Energia - COPEL
ADV(S) : Marcos Roberto Meneghin - PR19039
Paulo Cesar de Holanda Gerra - PR10078

Terem vista dos cálculos reelaborados, por cinco dias sucessivos,
iniciando-se pelo Executado.

TRT-PR-00323-2003-653-09-00-0 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : José Bruiani
Réu : Anisio Francisco da Costa
Maria Goreti Montanha Costa
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494
Antonio Carlos Lopes - PR7571

“Vistos e etc.

1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.

2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.

3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.

4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;

5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o

leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;

6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;

7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.

8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.

9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-00329-2006-653-09-00-0 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Lauro de Souza
Réu : Carmelo Alarcon & Cia Ltda.
Cleverson Alessandro Alarcon & Cia Ltda.
ADV(S) : Alexander Campos de Lima - PR31583
Rogerio B. Constantino - PR32273
A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00 horas,
a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE PALA-
CE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o Leiloei-
ro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já compromis-
sado perante este Juízo.
Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução ou
formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despesas
do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o valor
da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se verifi-
car em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos levados
a leilão unicamente para a satisfação das despesas processuais, ha-
vendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com honorários
do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas efetiva-
mente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias antes da
realização do leilão;
Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o lei-
lão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento de
TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribuições
previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o leilão
para a satisfação das mesmas;
Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessárias
para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o registro
da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras, junto ao
CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudicante;
Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusive
de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o § 3º,
do art. 888, da CLT.
Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, intime-
se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, desde já
ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os bens
constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do ato,
hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o próprio
Leiloeiro.
Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e intima-
ções necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida a
quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça do
Estado do Paraná suprirá a mesma.

TRT-PR-00336-2006-653-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Érica Graciele de Biazze
Réu : Credeal Manufatura de Papeis Ltda.
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726

Apresentar os cálculos de liquidação do julgado, inclusive da parcela
previdenciária incidentes (art. 879, § 1º-B, da CLT).

TRT-PR-00338-2008-653-09-00-2 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Alex de Almeida Santos
Réu : Fabricadora de Espumas e Colchões Norte Paranaense Ltda.
ADV(S) : Elisângela Noel - PR41802
Ed Nogueira de Azevedo Junior - PR20062
O valor dos honorários periciais será fixado em sentença.
Vista às partes do laudo pericial, pelo prazo preclusivo e sucessivo
de 05 dias, a iniciar pelo Autor. No mesmo ato intime-se o Réu acer-
ca do despacho de fl. 261, item 3.

TRT-PR-00345-2006-653-09-00-2 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Francielle Regina Xuete (Menor)
Réu : Indústria e Comércio de Confecções R. Pinheiro Ltda.
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726

Ricardo Pinto Manoera - PR21096
A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00 horas,
a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE PALA-
CE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o Leiloei-
ro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já compromis-
sado perante este Juízo.
Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução ou
formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despesas
do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o valor
da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se verifi-
car em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos levados
a leilão unicamente para a satisfação das despesas processuais, ha-
vendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com honorários
do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas efetiva-
mente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias antes da
realização do leilão; Em casos de pagamento do débito ou formaliza-
ção de acordo, o leilão somente será suspenso, mediante comprova-
ção do pagamento de TODAS as despesas processuais e recolhimen-
to das contribuições previdenciárias, se houver. Em assim não ocor-
rendo, haverá o leilão para a satisfação das mesmas;
Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessárias
para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o registro
da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras, junto ao
CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudicante;
Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusive
de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o § 3º,
do art. 888, da CLT.
Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, intime-
se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, desde já
ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os bens
constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do ato,
hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o próprio
Leiloeiro.
Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e intima-
ções necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida a
quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça do
Estado do Paraná suprirá a mesma.

TRT-PR-00367-2008-653-09-00-4 (ET) - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Maria Angela Cazarini Pedlowski
Réu : Marino Norbiato
ADV(S) : Rosicler Cristina Ricoldi - PR27043
Silvonei Sergio Zaghini - PR22621
Foi prolatada decisão nos autos supra cujo inteiro teor encontra-se a
disposição no site www.trt9.jus.br

TRT-PR-00375-2008-653-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Luziano Aparecido dos Santos
Réu : Fabricadora de Espumas e Colchões Norte Paranaense Ltda.
ADV(S) : Maurício Ettori Zaffalão - PR41783
Ed Nogueira de Azevedo Junior - PR20062
O valor dos honorários periciais será fixado em sentença.
Vista às partes do laudo pericial, pelo prazo preclusivo e sucessivo
de 05 dias, a iniciar pelo Autor.

TRT-PR-00376-2008-653-09-00-5 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Andre Luis Pinto Barduzzi
Réu : Cooperativa de Credito Rural Vale do Bandeirante
ADV(S) : Rodrigo Bueno Ribeiro de Jesus - PR32757
Carga : 01722234 Data da Carga: 04/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 118 e 196, do código do processo civil, acarretando
ainda a perda do direito a nova carga e de carga em outros autos,
sem prejuízo da cobrança mediante mandado de busca e apreensão
(Art. 150, § 1º, Provimento Geral da Corregedoria TRT 9ª Região) e
comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-00379-2001-653-09-00-2 (RT) - (20 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Antonio Carlos de Torres
Réu : J.Pires Construtora de Obras Ltda.
Almir Pires
Maria Antonia de Almeida Pires
ADV(S) : Denise de Pinho Tavares Filla - PR17380
Junte-se apenas o ofício encaminhado pela Secretaria da Receita
Federal, acondicionando-se as declarações de renda em pasta pró-
pria, nesta Secretaria. Após, vista ao exeqüente das referidas decla-
rações, em Secretaria, facultada a tomada de notas. Intime-se, com
prazo de 20 dias.

TRT-PR-00390-2004-653-09-00-5 (RT) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Marcos Antonio Durigon
Réu : Nortox S.A.
ADV(S) : Maria Zelia O e Oliveira - PR6450
Oduwaldo de Souza Calixto - PR11849

Homologo o acordo alcançado pelas partes e noticiado nos autos
por meio da petição supra, nos seus estritos termos, para que surta
seus jurídicos efeitos, ressalvados os valores de contribuições previ-
denciárias e custas, que não são prejudicados pelo acordo (Art. 832,
§ 6°, da CLT, com a redação da Lei 11.457/2007). Recolhimento da
verba previdenciária, no prazo de trinta dias pelo demandado.
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TRT-PR-00391-2008-653-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Sebastião Martins Coelho
Réu : Nortox S.A.
ADV(S) : Anderson Garcia Kato - PR35053
Fabricio Luis Akasaka Torii - PR35226

Vista às partes do laudo pericial, pelo prazo preclusivo e sucessivo
de 05 dias, a iniciar pelo Autor.

TRT-PR-00396-2007-653-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Jefferson Alves de Souza
Réu : Ndc Distribuidora de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Patrick Franco - PR29675
Vista à Reclamada, por 10 (dez) dias, dos cálculos apresentados pelo
Reclamante, sob a expressa cominação da preclusão (art. 879, §2º,
da CLT).

TRT-PR-00397-2006-653-09-00-9 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Marcos Antonio Manzon
Réu : Gomes & Baptista Ltda.
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Luciana Azevedo Gomes - PR25108

Ciência do despacho a seguir:

“Vistos e etc.
1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.
3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;
5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;
6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;
7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.
8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.
9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-00398-2000-653-09-00-8 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Andreia Yuri Sayamura
Réu : Unibanco União de Bancos Brasileiros S.A.
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494

Comprovar o saque dos valores relativos aos alvarás de nº401941/
2008 e 401941/2008, no prazo de cinco dias.

TRT-PR-00403-2005-653-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Maria Aparecida Cavina
Réu : Sertcon Serviços Terceirizados e Consultoria Ltda.
Município de Arapongas
ADV(S) : Adriano Scolari de Araujo - PR27783
Fica V. Sa. intimada acerca do(s) bem(ns) indicado(s) à penhora
pelo(a) Executado(a), com prazo de 05 dias.

TRT-PR-00415-2005-653-09-00-1 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Renato Pavani Junior
Réu : Termo Vinil - Indústria e Comércio de Produtos Termo e Acús-
tico Ltda. (ME)
ADV(S) : Antonia Jose da Silva Maziero - PR13893
Adalberto Fonsatti - PR18678

“Vistos e etc.

1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes

abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.

2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.

3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.

4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;

5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;

6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;

7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.

8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.

9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-00416-2005-653-09-00-6 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Aroldo Freitas Melo
Réu : Comércio de Confecções Cameba Ltda.
ADV(S) : Augustus Flavio Simoes - PR27784
Rosicler Cristina Ricoldi - PR27043
A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00 horas,
a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE PALA-
CE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o Leiloei-
ro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já compromis-
sado perante este Juízo.
Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução ou
formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despesas
do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o valor
da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se verifi-
car em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos levados
a leilão unicamente para a satisfação das despesas processuais, ha-
vendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com honorários
do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas efetiva-
mente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias antes da
realização do leilão;
Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o lei-
lão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento de
TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribuições
previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o leilão
para a satisfação das mesmas;
Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessárias
para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o registro
da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras, junto ao
CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudicante;
Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusive
de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o § 3º,
do art. 888, da CLT.
Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, intime-
se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, desde já
ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os bens
constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do ato,
hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o próprio
Leiloeiro.
Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e intima-
ções necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida a
quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça do

Estado do Paraná suprirá a mesma.

TRT-PR-00420-2005-653-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Paulo César de Oliveira
Réu : Bradesco Previdencia e Seguros S.A.
Banco Bradesco S.A.
ADV(S) : Simone de Oliveira Pereira - PR24098
Vista à Reclamada, por 10 (dez) dias, dos cálculos apresentados pelo
Reclamante, sob a expressa cominação da preclusão (art. 879, §2º,
da CLT).

TRT-PR-00434-2002-653-09-00-5 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Adriano Valentim Sobrinho
Réu : So Componentes Na Pessoa de Luiz Luzzi
Luiz Domingos Luzzi
ADV(S) : Itacir Joaquim da Silva - PR15208
DO DESPACHO:
Vistos e etc.

1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.

2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.

3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.

4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;

5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;

6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;

7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.

8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.

9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.

TRT-PR-00438-1999-653-09-00-7 (RT) - (20 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Osvaldo Aparecido de Souza
Réu : Alvorada Segurança Bancaria e Patrimonial Ltda.
Nelson Rodrigues
Thais Rodrigues
Tania Rodrigues
Wagner Antonio Rodrigues
Simone Regina Paoletti Rodrigues
ADV(S) : Elson Lemucche Tazawa - PR14496
Junte-se apenas o ofício encaminhado pela Secretaria da Receita
Federal, acondicionando-se as declarações de renda em pasta pró-
pria, nesta Secretaria.
Após, vista ao exeqüente das referidas declarações, em Secretaria,
facultada a tomada de notas.
Intime-se, com prazo de 20 dias.

TRT-PR-00450-2005-653-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Jair Tibúrcio
Réu : Nortox S.A.
ADV(S) : Oduwaldo de Souza Calixto - PR11849

Apresentar , querendo e no prazo legal, suas contra-razões ao recur-
so adesivo interposto pelo(a) Autor(a).

TRT-PR-00450-2008-653-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Thiago Henrique Junior Raimundo

Réu : Gamplast Indústria e Comércio de Plásticos Ltda.
ADV(S) : Sandro de Paula Miranda - PR43261
Jose Manoel Garcia Fernandes - PR12855

Vista às partes do laudo pericial, pelo prazo preclusivo e sucessivo
de 05 dias, a iniciar pelo(a) Autor(a).

TRT-PR-00458-2008-653-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Douglas Fernandes da Silva
Réu : Brink Indústria e Comércio de Moveis Ltda.
ADV(S) : Fabio Viana Barros - PR37164
Carlos Alberto O Pinheiro Junior - PR15106

Terem vista do laudo pericial, pelo prazo preclusivo e sucessivo de
05 dias, a iniciar pelo(a) Autor(a), ocasião em que poderá se mani-
festar acerca dos documentos juntados pela reclamada, e esta por
sua vez, poderá se manifestar acerca da desistência, pelo autor, do
pedido de estabilidade acidentária.

TRT-PR-00463-2006-653-09-00-0 (RT) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Fernando Rogerio Eduardo
Réu : José Ferreira da Silva
Ivone Lacchi da Silva
ADV(S) : Rogerio B. Constantino - PR32273

Comprove o pagamento da primeira parcela proposta em sua peti-
ção, em trinta dias.

TRT-PR-00468-2003-653-09-00-0 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : José Carlos Galvao
Réu : Wilson Siqueira - Ki Coxinha
Neuza de Paula Siqueira - Ki Coxinha
ADV(S) : Denise de Pinho Tavares Filla - PR17380
Gilberto Ferreira da Silva - PR13778
A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00 horas,
a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE PALA-
CE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o Leiloei-
ro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já compromis-
sado perante este Juízo.
Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução ou
formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despesas
do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o valor
da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se verifi-
car em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos levados
a leilão unicamente para a satisfação das despesas processuais, ha-
vendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com honorários
do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas efetiva-
mente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias antes da
realização do leilão;Em casos de pagamento do débito ou formaliza-
ção de acordo, o leilão somente será suspenso, mediante comprova-
ção do pagamento de TODAS as despesas processuais e recolhimen-
to das contribuições previdenciárias, se houver. Em assim não ocor-
rendo, haverá o leilão para a satisfação das mesmas;Na hipótese de
arrematação ou adjudicação, as despesas necessárias para a efetiva-
ção da transferência dos bens, inclusive para o registro da carta de
arrematação e baixa de averbações de penhoras, junto ao CRI, deve-
rão ser suportadas pelo arrematante ou adjudicante;Intimem-se as
partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusive de que será ado-
tado diretamente o procedimento que faculta o § 3º, do art. 888, da
CLT. Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes,
intime-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes,
desde já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.
Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e intima-
ções necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida a
quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça do
Estado do Paraná suprirá a mesma.

TRT-PR-00472-2007-653-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Raquel Cristina de Carvalho
Réu : Associação Norte Paranaense de Combate ao Câncer
ADV(S) : Mauro Viotto - PR1806
- Vista ao réu, por 10 dias, dos cálculos de liquidação apresentados
pela parte autora, consoante art. 879. § 2º, da CLT, sob a cominação
da preclusão.

TRT-PR-00474-2006-653-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Djalma Rosa Monteiro
Réu : Niroflex Importação e Exportação Ltda.
Ducorte Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Evandro Ibanez Dicati - PR36651
Fica V. Sa intimada para pagamento da diferença, das verbas previ-
denciárias ainda devidas, sob pena de execução.

TRT-PR-00474-2005-653-09-00-0 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Alexandre Gabriel de Freitas
Réu : Gramareto Granitos & Marmores Ltda.
ADV(S) : Denise de Pinho Tavares Filla - PR17380
Alexander Vieira - PR34449
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“Vistos e etc.

1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.

2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.

3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.

4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;

5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;

6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;

7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.

8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.

9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-00480-2006-653-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Michele Carolina Sibaldelli
Réu : Loja Vantajosa Ltda.
Daiane Naiara dos Santos
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Mantenha-se a Deprecata acostada à contracapa dos presentes au-
tos.
Após, dê-se vista ao exeqüente da Carta Precatória Executória, por
10 (dez) dias, podendo requerer o que entender de direito, de sorte a
dar prosseguimento à execução.

TRT-PR-00488-2006-653-09-00-4 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Antonio dos Santos
Réu : Clube Campestre de Arapongas
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Alexandre Sutkus de Oliveira - PR33264

Ciência do despacho a seguir:

“Vistos e etc.
1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.
3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;
5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento

de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;
6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;
7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.
8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.
9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-00490-2006-653-09-00-3 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Valdirene Fernandes Vieira
Réu : Indústria e Comércio de Confecções R. Pinheiro Ltda.
ADV(S) : Tania Christina Ceccatto Goncalves - PR17095
Ricardo Pinto Manoera - PR21096
A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00 horas,
a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE PALA-
CE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o Leiloei-
ro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já compromis-
sado perante este Juízo.
Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução ou
formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despesas
do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o valor
da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se verifi-
car em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos levados
a leilão unicamente para a satisfação das despesas processuais, ha-
vendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com honorários
do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas efetiva-
mente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias antes da
realização do leilão; Em casos de pagamento do débito ou formaliza-
ção de acordo, o leilão somente será suspenso, mediante comprova-
ção do pagamento de TODAS as despesas processuais e recolhimen-
to das contribuições previdenciárias, se houver. Em assim não ocor-
rendo, haverá o leilão para a satisfação das mesmas;
Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessárias
para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o registro
da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras, junto ao
CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudicante;
Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusive
de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o § 3º,
do art. 888, da CLT.
Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, intime-
se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, desde já
ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os bens
constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do ato,
hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o próprio
Leiloeiro.
Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e intima-
ções necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida a
quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça do
Estado do Paraná suprirá a mesma.

TRT-PR-00491-2004-653-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Ademilson Pereira da Cunha
Réu : Uniport Atacado e Distribuidora de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Cleonice Cangussu Dantas - PR9782
Ed Nogueira de Azevedo Junior - PR20062
Vista às partes, dos cálculos reelaborados, por cinco dias sucessivos,
iniciando-se pelo Executado. Intimem-se.

TRT-PR-00491-2006-653-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Rosinei Aparecida da Silva
Réu : Indústria e Comércio de Confecções R. Pinheiro Ltda.
ADV(S) : Tania Christina Ceccatto Goncalves - PR17095

“... Tendo em vista que a empresa/Executada possui bens que garan-
tem a execução (fl. 65), existindo ainda outros bens oferecidos à
penhora (fl. 52) indefere-se a pretensão de desconsideração da per-
sonalidade jurídica. “

TRT-PR-00493-2006-653-09-00-7 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Maria Aparecida Camargo dos Santos
Réu : Eliana Fernandes Manchope Confecções
ADV(S) : Tania Christina Ceccatto Goncalves - PR17095
Nivaldo Foncatti - PR7650

“Vistos e etc.

1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de

acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.

2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.

3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.

4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;

5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;

6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;

7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.

8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.

9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-00496-2006-653-09-00-0 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Fernando Ribeiro dos Santos
Réu : Sg Terceirização Ltda.
ADV(S) : Sergio Renato Dalla Costa - PR24335

“Vistos e etc.

1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.

2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.

3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.

4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;

5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;

6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;

7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.

8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-

me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.

9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-00498-2005-653-09-00-9 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Gabrielle Pereira Batista
Réu : Gomes & Baptista Ltda.
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Luciana Azevedo Gomes - PR25108

“Vistos e etc.

1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.

2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.

3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.

4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;

5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;

6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;

7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.

8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.

9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-00511-2005-653-09-00-0 (RT) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Sebastião Luiz de Amorim
Réu : Marco Avicultura Ltda.
ADV(S) : Tania Christina Ceccatto Goncalves - PR17095
Joana Maria Peres Colhado - PR13926

Ciência de que os documentos referentes aos autos estão à sua dis-
posição na secretaria desta Vara do Trabalho, prazo 30 dias.

TRT-PR-00521-2007-653-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Salete Aparecida Sondato Roque
Réu : Cooperativa Agrícola de Astorga Ltda.
Cooperativa Agroindustrial Nova Produtiva
ADV(S) : Luciene das Gracas Teider Araujo Costa - PR20487
Rodrigo Bueno Ribeiro de Jesus - PR32757
Anderson Marcelo de Moraes Oliveira - PR23269
Vista às partes pelo prazo sucessivo de 5 dias, a iniciar pela autora,
seguindo pela primeira reclamada e, após, pela segunda, sobre a res-
posta da Sra. Perita, nos termos de fl. 442.

TRT-PR-00522-2007-653-09-00-1 (AIND) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Salete Aparecida Sondato Roque
Réu : Cooperativa Agroindustrial Nova Produtiva
ADV(S) : Luciene das Gracas Teider Araujo Costa - PR20487
Anderson Marcelo de Moraes Oliveira - PR23269

Documentos referentes aos autos estão a sua disposição na secreta-
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ria desta Vara do Trabalho, prazo 30 dias.

TRT-PR-00523-2007-653-09-00-6 (PS)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Rosangela Maria de Almeida
Réu : Jeane Raquel Silveira
ADV(S) : Luiz Renato Arruda Brasil - PR28361
Carga : 01899607 Data da Carga: 25/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 118 e 196, do código do processo civil, acarretando
ainda a perda do direito a nova carga e de carga em outros autos,
sem prejuízo da cobrança mediante mandado de busca e apreensão
(Art. 150, § 1º, Provimento Geral da Corregedoria TRT 9ª Região) e
comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-00530-2005-653-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Francisco Alves Costa
Réu : Metal Util Indústria e Comércio de Artefatos de Arame Ltda.
ADV(S) : Sergio Renato Dalla Costa - PR24335
Anderson Garcia Kato - PR35053

Vista às partes, dos cálculos reelaborados, por cinco dias sucessivos,
iniciando-se pelo Executado.

TRT-PR-00533-2005-653-09-00-0 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Vagner Teles Antunes
Réu : Gomes & Baptista Ltda.
Soraya de Azevedo Gomes Baptista
Sidney Roberto dos Santos Baptista
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Luciana Azevedo Gomes - PR25108

Ciência do despacho a seguir:

“Vistos e etc.
1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.
3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;
5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;
6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;
7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.
8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.
9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-00539-2004-653-09-00-6 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Marco Antonio Salviato
Réu : Design Indústria Moveleira Ltda.
Deli Aparecida da Silva
Nelson Beraldo Junior
ADV(S) : Jeferson Garcia Kato - PR40224
Carga : 01705198 Data da Carga: 01/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 118 e 196, do código do processo civil, acarretando
ainda a perda do direito a nova carga e de carga em outros autos,
sem prejuízo da cobrança mediante mandado de busca e apreensão
(Art. 150, § 1º, Provimento Geral da Corregedoria TRT 9ª Região) e
comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-00542-2008-653-09-00-3 (RT) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Carlos José de Oliveira
Réu : Rodovias Integradas do Paraná S.A.

ADV(S) : Juliana Ferreira Nakamoto - PR32236

Documentos referentes aos autos estão a sua disposição na secreta-
ria desta Vara do Trabalho, prazo 30 dias.

TRT-PR-00543-2008-653-09-00-8 (RT) - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Meroslau Deszcznski
Réu : Banco do Brasil S.A.
Caixa de Previdência dos Funcionario do Banco do Brasil - PREVI
ADV(S) : Jose Eduardo Wielewicki - PR24419
Cassiano Eskildssen - PR34831
Leondina Alice Mion Pilati - PR11523

Apresentar suas respectivas contra-razões, no prazo legal e sucessi-
vo, iniciando-se pelo Autor.

TRT-PR-00552-2006-653-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Jorge Luiz Porfírio
Réu : Rodovias Integradas do Paraná S.A.
ADV(S) : Anderson Garcia Kato - PR35053
para, em 10 (dez) dias, apresentar os cálculos de liquidação do julga-
do, inclusive da parcela previdenciária incidente (art. 879, §1º-B, da
CLT).

TRT-PR-00555-2007-653-09-00-1 (PS) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Rosana Dias Silva
Réu : Edvaldo Barboza da Fonseca
ADV(S) : Fabiola Lukianou - PR38731
Edivaldo Barbosa da Fonseca - PR22352
Homologo o acordo alcançado pelas partes e noticiado nos autos
por meio da petição supra, nos seus estritos termos, para que surta
seus jurídicos efeitos, ressalvados os valores de contribuições previ-
denciárias e custas, que não são prejudicados pelo acordo (Art. 832,
§ 6°, da CLT, com a redação da Lei 11.457/2007). Custas processu-
ais e verba previdenciária já apuradas à fl. 33, devendo o Executado
comprovar o recolhimento em trinta dias.

TRT-PR-00558-2003-653-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Alvacir Castanho Silverio
Réu : Azulbras Indústria de Moveis Ltda.
Azulbras Importação e Exportação Ltda.
Sebastião Antonio Batista
Fabricia Batista Daleffe Pereira
Gisele Teixeira Batista Martins e Oliveira
Modocasa Indústria Moveleira Ltda.
Vamol Indústria Moveleira Ltda.
ADV(S) : Fabio Viana Barros - PR37164
Osvaldo Damiao Veiga Filho - PR27930
Foi prolatada decisão nos autos supra cujo inteiro teor encontra-se a
disposição no site www.trt9.jus.br.

TRT-PR-00564-2004-653-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Sergio Gimenez Rufini
Réu : Souza Cruz S.A.
ADV(S) : Osvaldo Alencar Silva - PR23705
Simone Fonseca Esmanhoto - PR20934
Foi prolatada decisão nos autos supra cujo inteiro teor encontra-se a
disposição no site www.trt9.jus.br

TRT-PR-00567-1996-653-09-00-2 (RT) - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Antonio Lourenço de Oliveira Filho
Réu : Unibanco União de Bancos Brasileiros S.A.
ADV(S) : Elson Lemucche Tazawa - PR14496
Newton Dorneles Saratt - RS25185
Foi prolatada decisão nos autos supra cujo inteiro teor encontra-se a
disposição no site www.trt9.jus.br

TRT-PR-00569-2006-653-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Michele Aparecida Diório
Réu : Ponto da Economia
ADV(S) : Anderson Garcia Kato - PR35053

Ter vista do ofício encaminhado pela Agência da Receita Federal de
Arapongas, em cinco dias.

TRT-PR-00569-2002-653-09-00-0 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Genilson Jorge Garcia
Réu : So Componentes Na Pessoa de Luiz Luzzi
Luiz Domingos Luzzi
ADV(S) : Antonio Renato Breda - PR18162

Ciência do despacho a seguir:

“Vistos e etc.
1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.
3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.

4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;
5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;
6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;
7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.
8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.
9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-00573-2003-653-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Alexandre Vieira Rodrigues
Réu : Arteara Artefatos de Arame Ltda.
ADV(S) : Evandro Ibanez Dicati - PR36651

Intime-se o Réu, por seu procurador, para que forneça seu novo en-
dereço a fim de atualizar os dados cadastrais.

TRT-PR-00577-2006-653-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Carlos Cavalcante
Réu : Poltalti Indústria e Comércio de Residuos de Madeiras Ltda.
Mowem Indústria e Comércio de Residuos de Madeiras Ltda.
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726

Fica V. Sa. intimada para manifestar-se no prazo de 5 dias, acerca da
resposta ao ofício de fl. 81.

TRT-PR-00582-2006-653-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Carlos Fontanive
Réu : Gomes & Baptista Ltda.
Artefacto - Indústria e Comércio de Móveis Ltda. [ME]
Soraya de Azevedo Gomes Baptista
Sidney Roberto dos Santos Baptista
ADV(S) : Anderson Garcia Kato - PR35053

Comprovar o recolhimento dos emolumentos. Comprovado o reco-
lhimento expeça-se a certidão requerida, observando-se o recibo de
fl. 101 verso.

TRT-PR-00589-2008-653-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Roberto Aparecido dos Santos
Réu : Fabricadora de Espumas e Colchões Norte Paranaense Ltda.
ADV(S) : Ed Nogueira de Azevedo Junior - PR20062
Intime-se a parte ré sobre o demonstrativo de horas extras apresen-
tados pelo Autor, bem assim para que traga aos autos os controles de
jornada originais, no prazo de cinco dias, sob pena de aplicação do
art. 359 do CPC.

TRT-PR-00610-2006-653-09-00-2 (RT) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Miriam Pereira
Réu : Empresa Brasileira de Futebol Arapongas Esporte Clube Ltda.
ADV(S) : Karina Lopes Costa Migliorini - PR38001
Edvaldo Barboza da Fonseca - PR22352

“ Homologo o acordo alcançado pelas partes e noticiado nos autos
por meio da petição supra, nos seus estritos termos, para que surta
seus jurídicos efeitos, ressalvados os valores de contribuições previ-
denciárias e custas, que não são prejudicados pelo acordo (Art. 832,
§ 6°, da CLT, com a redação da Lei 11.457/2007). Custas processu-
ais e verba previdenciária já apuradas à fl. 56, devendo o Executado
comprovar o recolhimento em trinta dias ... “

TRT-PR-00611-2003-653-09-00-4 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Leonel Nunes
Réu : Julio dos Santos
ADV(S) : Antonio Renato Breda - PR18162
Adriano Scolari de Araujo - PR27783
DO DESPACHO:
Vistos e etc.

1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.

2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.

3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.

4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;

5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;

6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;

7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.

8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.

9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.

TRT-PR-00623-2005-653-09-00-0 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Maria Celia Muniz de Oliveira
Réu : Gomes & Baptista Ltda.
Soraya de Azevedo Gomes Baptista
Sidney Roberto dos Santos Baptista
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Rodrigo Bueno Ribeiro de Jesus - PR32757

“Vistos e etc.

1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.

2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.

3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.

4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;

5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;

6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;

7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.

8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
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me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.

9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-00634-2008-653-09-00-3 (RT) - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Onofre de Almeida Cupertino
Réu : Município de Arapongas
ADV(S) : Wagner Alberto Matheus Barradas - PR40418

Apresentar, querendo e no prazo legal, suas contra-razões ao recur-
so interposto pelo(a) Autor(a).

TRT-PR-00638-2007-653-09-00-0 (PS) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Antônia Edilene Silva
Réu : Ana Maria Araujo Guerra Barbosa
Claudio Barbosa
ADV(S) : Osvaldo Faria do Carmo - PR20852

Em 10 (dez) dias, apresentar os cálculos de liquidação do julgado,
inclusive da parcela previdenciária incidente (art. 879, §1º-B, da CLT).

TRT-PR-00640-2002-653-09-00-5 (RT) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Luiz Germano da Silva
Réu : Grande Parada Comercial de Derivados de Petróleo Ltda.
Hilario Rossi S.S. Andromeda
Esso Brasileira de Petróleo Ltda.
ADV(S) : Marcela Dias Amorim - PR26412
Atualize-se a conta e intime-se o Autor, por sua procuradora, comu-
nicando-o acerca do valor do seu crédito e demais verbas devidas.
(PRINCIPAL R$ 19.356,41, INSS R$ 5.399,76, HON CONTABEIS
R$ 517,93, CUSTAS R$ 11,36) valores atualizados até 31/07/2008

TRT-PR-00643-2006-653-09-00-2 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Gislaine Id Gomes
Réu : Sociedade de Ensino Superior S/C Ltda.
ADV(S) : Marcos Rodrigo de Oliveira - PR29284
Carga : 01802440 Data da Carga: 14/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 118 e 196, do código do processo civil, acarretando
ainda a perda do direito a nova carga e de carga em outros autos,
sem prejuízo da cobrança mediante mandado de busca e apreensão
(Art. 150, § 1º, Provimento Geral da Corregedoria TRT 9ª Região) e
comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-00643-2005-653-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Maria Andre Pereira
Réu : Sertcon Serviços Terceirizados e Consultoria Ltda.
Município de Arapongas
Associação de Proteção À Maternidade e À Infância (A P M I)
ADV(S) : Adriano Scolari de Araujo - PR27783

Apresentar os cálculos de liquidação do julgado, inclusive da parcela
previdenciária incidentes (art. 879, § 1º-B, da CLT).

TRT-PR-00651-2006-653-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Edmir Machado Figueiredo
Réu : Sociedade de Ensino Superior S/C Ltda.
ADV(S) : Paulo Sergio Berto - PR37716
Previamente à análise do requerimento ora formulado intime-se o
Exequente para que indique possível administrador, em dez dias.

TRT-PR-00653-2008-653-09-00-0 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Baltazar Alves Ferreira
Réu : Washington Brasil Kidito da Rocha
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494
Data da audiência: 13/10/2008 Hora: 09:05
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-00657-2008-653-09-00-8 (PS)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Aparecida de Fatima de Andrade
Réu : Orlando Sebastião da Cruz & Cia Ltda.
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494
Data da audiência: 28/10/2008 Hora: 14:00
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nessa audiência o
autor deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende se-
jam inquiridas, estas no máximo de 2(duas), na forma do art. 822-H,
da CLT. O não comparecimento do autor importará no arquivamento
dos autos, ficando aquele responsável pelo pagamento das custas
processuais.

TRT-PR-00657-1996-653-09-00-3 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Ivone de Fatima Vieira dos Santos
Réu : Banco do Estado do Paraná S.A.
ADV(S) : Marco Antonio Moretti - PR46955
Defere-se a dilação de prazo pretendida pelo procurador peticioná-

rio pelo prazo de trinta dias.

TRT-PR-00660-2008-653-09-00-1 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Sérgio Luiz Fernandes
Réu : Emerson Alessandro Alarcon & Cia Ltda.
Cleberson Alessandro Alarcon & Cia Ltda.
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494

“ Considerando o requerimento das partes, redesigna-se audiência
de instrução processual para o dia 27/10/2008, às 13h30min, opor-
tunidade em que as partes deverão comparecer para prestarem depo-
imento pessoal, sob pena de confissão, bem como se fazerem acom-
panhar das testemunhas que pretendam ouvir, na forma dos artigos
821 e 825, da CLT, sob pena de preclusão da prova ...”

TRT-PR-00674-2008-653-09-00-5 (PS)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Sonia Regina Molero
Réu : Alianca Plano de Assistência Familiar Ltda.
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494
Data da audiência: 28/10/2008 Hora: 13:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nessa audiência o
autor deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende se-
jam inquiridas, estas no máximo de 2(duas), na forma do art. 822-H,
da CLT. O não comparecimento do autor importará no arquivamento
dos autos, ficando aquele responsável pelo pagamento das custas
processuais.

TRT-PR-00675-2003-653-09-00-5 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Elizete Cecilia Zanin Scapin
Réu : Somopar Moveis Ltda.
Somopar Sociedade Moveleira Paranaense Ltda.
ADV(S) : Fernando Cesar R. Nogueira de Azevedo - PR41594
Carga : 01854942 Data da Carga: 20/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 118 e 196, do código do processo civil, acarretando
ainda a perda do direito a nova carga e de carga em outros autos,
sem prejuízo da cobrança mediante mandado de busca e apreensão
(Art. 150, § 1º, Provimento Geral da Corregedoria TRT 9ª Região) e
comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-00676-2003-653-09-00-0 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Aparecido Severiano Moreno
Réu : Eurolatina Construtora Ltda.
Nilson Menezes
ADV(S) : Rubens Pinheiro da Silva - PR29572
Marcus Evandro Giarola - PR24892
A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00 horas,
a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE PALA-
CE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o Leiloei-
ro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já compromis-
sado perante este Juízo.
Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução ou
formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despesas
do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o valor
da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se verifi-
car em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos levados
a leilão unicamente para a satisfação das despesas processuais, ha-
vendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com honorários
do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas efetiva-
mente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias antes da
realização do leilão;
Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o lei-
lão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento de
TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribuições
previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o leilão
para a satisfação das mesmas;
Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessárias
para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o registro
da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras, junto ao
CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudicante;
Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusive
de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o § 3º,
do art. 888, da CLT.
Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, intime-
se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, desde já
ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os bens
constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do ato,
hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o próprio
Leiloeiro.
Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e intima-
ções necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida a
quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça do
Estado do Paraná suprirá a mesma.

TRT-PR-00678-2008-653-09-00-3 (RT) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Luiz Carlos Serafim
Réu : Romildo Menegassi & Cia Ltda.
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494
Ivan Sérgio Ribeiro - PR13276

Foi homologado o acordo noticiado através da petição de fls. 99-
101, conforme ata de audiência que se encontra no site
www.trt9.jus.br, ficando autorizado o desentranhamento dos docu-
mentos de fls. 12-50, a parte autora, e de fls. 72-87, a parte ré.

TRT-PR-00678-2006-653-09-00-1 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Wandija Carla Guerra
Réu : Wilson Ambergue Mendes Pereira [ME] (Funerária Astorga)
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00 horas,
a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE PALA-
CE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o Leiloei-
ro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já compromis-
sado perante este Juízo.
Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução ou
formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despesas
do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o valor
da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se verifi-
car em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos levados
a leilão unicamente para a satisfação das despesas processuais, ha-
vendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com honorários
do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas efetiva-
mente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias antes da
realização do leilão;
Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o lei-
lão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento de
TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribuições
previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o leilão
para a satisfação das mesmas;
Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessárias
para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o registro
da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras, junto ao
CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudicante;
Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusive
de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o § 3º,
do art. 888, da CLT.
Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, intime-
se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, desde já
ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os bens
constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do ato,
hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o próprio
Leiloeiro.
Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e intima-
ções necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida a
quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça do
Estado do Paraná suprirá a mesma.

TRT-PR-00684-2004-653-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : José Barbosa dos Santos(Espólio De)
Réu : Transporte Maristela Ltda.
Transportadora Maita Ltda.
José Ricardo Sossai
José Luiz Antonio Fantato
ADV(S) : Anderson Marcelo de Moraes Oliveira - PR23269

Converte-se em penhora os numerários aportados aos autos (fls. 327/
425) e, em face da garantia parcial da execução, intime-se o Execu-
tado para os fins do artigo 884 da CLT, com prazo de 05 (cinco)
dias.

TRT-PR-00687-2007-653-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Luiz Matareli Junior
Réu : Azulbras Indústria de Moveis Ltda.
Azulbras Importação e Exportação Ltda.
Rompineli e Rompineli Ltda.
Gonçalves e Eduardo Ltda. - (ME)
Tumovel - Indústria e Comércio de Moveis Ltda.
Estonorte Indústria e Comércio de Móveis Ltda. [ME]
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494

Fornecer o endereço atual da Reclamada Tumóvel, no prazo de dez
dias.

TRT-PR-00688-2007-653-09-00-8 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Jair Teodosio Pinho
Réu : Fabricadora de Espumas e Colchões Norte Paranaense Ltda.
ADV(S) : Ed Nogueira de Azevedo Junior - PR20062

Ter vista dos cálculos de liquidação apresentados pelo Reclamante,
pelo prazo de 10 dias, consoante artigo 879, §2º, da CLT, sob pena
de preclusão.

TRT-PR-00690-2006-653-09-00-6 (RT) - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Rosângela Maria Cuerda Alves
Réu : Avon Cosméticos Ltda.
ADV(S) : Adriano Nery Küster - PR30243

Apresentar suas razões de contrariedade, ao recurso ordinário inter-
posto pela parte contrária, querendo e no prazo legal.

TRT-PR-00691-2004-653-09-00-9 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS

Autor : Angelita Ferreira da Silva
Réu : Vera Lucia Pinto Manoera
Rosana Manoera Herreiro
ADV(S) : Anderson Marcelo de Moraes Oliveira - PR23269
Carga : 01817478 Data da Carga: 15/08/2008
Solicito a V.Sa. a devolução dos autos supracitados, na secretaria
desta Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incor-
rer nos artigos 118 e 196, do código do processo civil, acarretando
ainda a perda do direito a nova carga e de carga em outros autos,
sem prejuízo da cobrança mediante mandado de busca e apreensão
(Art. 150, § 1º, Provimento Geral da Corregedoria TRT 9ª Região) e
comunicação a seccional da O.A.B.

TRT-PR-00698-2006-653-09-00-2 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Ivanete da Silva
Réu : Irmaos Tudino Ltda.
ADV(S) : Maria Zelia O e Oliveira - PR6450

“Indefere-se a pretensão da parte autora, uma vez que cabe à parte
autora verificar a possibilidade de realização do exame junto ao ór-
gão público. “

TRT-PR-00706-2006-653-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Nivaldo de Souza
Réu : Cooperativa Agroindustrial Nova Produtiva
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Anderson Marcelo de Moraes Oliveira - PR23269
Foi prolatada decisão nos autos supra cujo inteiro teor encontra-se a
disposição no site www.trt9.jus.br

TRT-PR-00718-2006-653-09-00-5 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Antonio Marcos Pardin Fernandes
Réu : Movast Indústria de Moveis Ltda.
Astro Indústria de Móveis Ltda. (ME)
Esquadria Mad Rm S Ltda. [ME]
ADV(S) : Anderson Garcia Kato - PR35053
Edevaldo Hatamura - PR11972
Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no prazo
indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue descrito nos
seguintes autos:
“Vistos e etc.

1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.

2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.

3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.

4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;

5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;

6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;

7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.

8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.

9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-00725-2006-653-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : José Fogagnoli
Réu : Nortox S.A.
ADV(S) : Maria Zelia O e Oliveira - PR6450
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Fabricio Luis Akasaka Torii - PR35226

Vista às partes sobre as afirmações do Sr. Perito, com prazo sucessi-
vo de cinco dias.
Tendo em vista a pendência da prova técnica, redesigna-se audiência
para encerramento da instrução processual, formulação das razões
finais e renovação da proposta conciliatória, para o dia 21/01/2009,
às 09h05min.

TRT-PR-00731-2008-653-09-00-6 (PS)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Jonas Cordeiro dos Santos Junior
Réu : Irmol - Indústrias Reunidas de Móveis Ltda.
ADV(S) : Augustus Flavio Simoes - PR27784
Angela Elisa Ramos Penha - PR36858
Fica V. Sa. intimada da perícia designada para o dia 08/10/2008 às
09h30min, nas instalações da Reclamada, situada na Rua Guaratin-
ga, n° 1633, Pq. Industrial em Arapongas-PR.

TRT-PR-00731-2004-653-09-00-2 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Ademir Izidorio Farias
Réu : Simbal Sociedade Industrial de Móveis Banrom Ltda.
ADV(S) : Aparecida Neiva Ormelez - PR17383
Oduwaldo de Souza Calixto - PR11849

Vista às partes, dos cálculos reelaborados, por cinco dias sucessivos,
iniciando-se pelo Executado.

TRT-PR-00734-2004-653-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Maria das Gracas Lima Palacio
Réu : Mirage Palace Hotel Ltda.
ADV(S) : Horacio Fernandes Negrao Filho - PR13786

Fica V. Sa. intimada para que comprove o recolhimento das custas
processuais, sob pena de execução.
* R$70,00, em 12.06.2008

TRT-PR-00736-2007-653-09-00-8 (RT) - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Rogerio Jesus de Morais
Réu : Banco Bradesco S.A.
ADV(S) : Fernando Cesar Martins Borges - PR14184
Rafael Zamariano - PR36526
Processem-se os recursos interpostos pelas partes, intimando-se-as
para, querendo, apresentar suas respectivas contra-razões, no prazo
legal e sucessivo, iniciando-se pelo Autor.

TRT-PR-00739-2006-653-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Fábio Aparecido Ribeiro
Réu : Pennacchi Logística Integrada Ltda.
ADV(S) : Sergio Renato Dalla Costa - PR24335

Vistas das manifestações de fl. 680/682 e 685/686, consoante deter-
minação de fl. 702.

TRT-PR-00745-2004-653-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Carlos Alberto Bragaglia
Réu : Souza & Ozawa Ltda.
Centernorte Comércio e Representações Comerciais Ltda.
Bacia Amazonica Representações Comerciais e Transportes Rodo
Transluzitana Transportes Rodoviarios Ltda.
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494
Fica V. Sa. intimada para manifestar-se, no prazo de 10 dias, acerca
da certidão do Oficial de Justiça, Fica Também intimado para infor-
mar nos autos o CNPJ do primeiro e segundo executados, no prazo
de cinco dias.

TRT-PR-00746-2007-653-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Michel Silva de Souza
Réu : Fabricadora de Espumas e Colchões Norte Paranaense Ltda.
ADV(S) : Renato Tavares Yabe - PR17656
Ed Nogueira de Azevedo Junior - PR20062
Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no prazo
indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue descrito nos
seguintes autos:
“Vistos etc.
Trata-se de razões finais não juntadas aos autos pela Secretaria, em-
bora protocoladas em tempo hábil. Os documentos apresentados são
do conhecimento dos procuradores das partes, não se justificando a
necessidade de intimar a parte autora, em especial quando se trata de
razões finais. Mesmo com a análise dos argumentos da Ré e dos
documentos juntados, mantenho a sentença já proferida, em seu in-
teiro teor, não havendo prejuízo às partes.
Intimem-se as partes.”

TRT-PR-00752-2006-653-09-00-0 (RT) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Cleber Afonso Ribeiro de Godoi
Réu : Mobiscal Indústria de Moveis Ltda.
ADV(S) : Tania Valeria de Oliveira - PR25554
Fernando Cesar Martins Borges - PR14184
Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para tomar ci-
ência do que segue descrito nos seguintes autos:
“1. A parte autora requer a execução das parcelas em aberto do acor-
do realizado em audiência, diante do atraso de um dia no pagamento
da 3ª parcela.

2. Instada a se manifestar, a reclamada alega estar cumprindo o acor-
do regularmente, mas admite o atraso de um dia da parcela vencia
em 14.07.2008.

3. Em que pese a estipulação de multa de 50% em caso de inadim-
plência, em respeito ao princípio da proporcionalidade não seria plau-
sível exigir-se a referida multa visto que a reclamada não encontra-se
inadimplente, mas tem cumprido com pagamento das parcelas acor-
dadas.

4. Isto posto, indefiro o requerimento da parte autora. Intimem-se as
partes.”

TRT-PR-00761-2007-653-09-00-1 (AIND) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Adriana Borrasca Fossaluza
Réu : Arapongas Diesel S.A.
ADV(S) : Fernando Cesar Martins Borges - PR14184
Paulo Rogerio Hegeto de Souza - PR17376
O valor dos honorários periciais será fixado em sentença.
Vista às partes do laudo pericial, pelo prazo preclusivo e sucessivo
de 05 dias, a iniciar pelo Autor. Intimem-se.

TRT-PR-00761-2006-653-09-00-0 (RT) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Fátima da Silva
Réu : Valdir Alfredo Stapait & Cia Ltda.
ADV(S) : Augustus Flavio Simoes - PR27784

Requerer o que entender de direito, com a finalidade de prossegui-
mento da execução, prazo de 30 dias.

TRT-PR-00789-2003-653-09-00-5 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Arnaldo Comin
Réu : Cooperativa Educacional de Arapongas - Coopeara
Instituto Educacional Evangelico de Arapongas
ADV(S) : Antonio Renato Breda - PR18162
Juliano André Domingos - PR37913

Ciência do despacho a seguir:

“Vistos e etc.
1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.
2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.
3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.
4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;
5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;
6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;
7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.
8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.
9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-00796-2000-653-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Douglas Rubim dos Santos
Réu : Schimini Indústria e Comércio de Produtos Alimenticios Ltda.
ADV(S) : Itacir Joaquim da Silva - PR15208
Fica V. Sa. intimada para manifestar-se, no prazo de 10 dias, acerca
da certidão do Oficial de Justiça ou requerer o que entender de direi-
to.

TRT-PR-00818-1998-653-09-00-0 (RT) - (20 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : José Aparecido Pinhata
Réu : Construsilos Assessoria e Administração de Obras Ltda.
José Jerônimo Ferreira
Antonio Lopes de Carvalho
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494
Junte-se apenas o ofício encaminhado pela Secretaria da Receita
Federal, acondicionando-se as declarações de renda em pasta pró-
pria, nesta Secretaria.

Após, vista ao exeqüente das referidas declarações, em Secretaria,
facultada a tomada de notas.
Intime-se, com prazo de 20 dias.

TRT-PR-00855-2000-653-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Darci Brovino
Réu : Produtos Alimenticios Arapongas S.A. - PRODASA
ADV(S) : Ed Nogueira de Azevedo Junior - PR20062

Manifeste-se acerca da alegação dos Autores, em 10 dias.

TRT-PR-00868-2002-653-09-00-5 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : João Andre Moura
Réu : Gramareto Granitos & Marmores Ltda.
Geraldo Pereira de Souza
Tereza Betiol de Souza
ADV(S) : Denise de Pinho Tavares Filla - PR17380
Osvaldo Damiao Veiga Filho - PR27930
DO DESPACHO:
“Vistos e etc.

1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.

2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.

3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.

4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;

5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;

6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;

7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.

8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.

9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.”

TRT-PR-00882-2007-653-09-00-3 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Francisco Faura
Réu : Cooperativa Agrícola de Astorga Ltda.
Cooperativa Agroindustrial Nova Produtiva
ADV(S) : Tania Christina Ceccatto Goncalves - PR17095
Rodrigo Bueno Ribeiro de Jesus - PR32757
Anderson Marcelo de Moraes Oliveira - PR23269

Para encerramento da instrução processual, formulação das razões
finais e renovação da proposta conciliatória, designa-se audiência
para o dia 18/11/2008, às 9h30min.

TRT-PR-00887-2001-653-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Roberto Ferreira da Silva
Réu : Mercado Planejamentos e Administracoes de Planos Urbanos
Ltd
Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR
ADV(S) : Adalberto Fonsatti - PR18678
para manifestar-se, no prazo de 10 dias, acerca da certidão do Oficial
de Justiça ou requerer o que entender de direito.

TRT-PR-00888-2007-653-09-00-0 (PS) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Maria José da Silva Rodrigues
Réu : Promoeste Indústria e Comércio de Estofados Ltda.

ADV(S) : Augustus Flavio Simoes - PR27784

Informar o atual endereço do Réu no prazo de 10 dias.

TRT-PR-00930-2008-653-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Willian Fernando Caetano de Santana
Réu : Estosul Serviços de Montagens de Móveis e Estofados Ltda.
Gralha Azul Indústria e Comércio de Estofados Ltda.
ADV(S) : Augustus Flavio Simoes - PR27784

“Ficam sujeitos ao procedimento sumaríssimo os dissídios individu-
ais cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo vigente
na data do ajuizamento da ação a teor do art. 852-A da CLT. Da
análise da petição inicial, considerando-se o curto período de vigên-
cia do contrato de trabalho em conjunto com os pleitos da parte
autora, verifica-se claramente que se estes tivessem sido apresenta-
dos de forma líquida, o seu valor total não alcançaria os quarenta
salários mínimos aludidos no artigo acima mencionado. Todavia,
denota-se a inobservância pela parte autora da exigência legal de
indicação do valor correspondente a cada pedido formulado na inici-
al nos termos do art. 852-B, I, § 1º, da CLT, limitando-se a atribuir
valor da causa em integral dissonância com a totalidade da pretensão
deduzida em juízo. Com efeito, enquadrando-se a presente ação no
procedimento sumaríssimo, a inobservância de requisito essencial da
petição inicial e considerando o caráter imperativo do artigo 852-B,
I, § 1º, da CLT, determino à parte Autora que emende a petição ini-
cial, em 10 dias, observando-se o contido nos artigos 852-A e 852-B
da CLT, sob pena de extinção do processo sem resolução de seu
mérito, por inépcia. Decorrido o prazo supra, com ou sem manifes-
tação do autor, voltem conclusos para deliberação.”

TRT-PR-00936-2007-653-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Carlos Alberto da Silva Carneiro Filho
Réu : Azulbras Indústria e Comércio de Moveis Ltda.
Vamol Indústria e Comércio de Móveis Ltda.
Fgb Administração e Participação S/C Ltda.
Tumovel - Indústria e Comércio de Moveis Ltda.
Estonorte Indústria e Comércio de Móveis Ltda. [ME]
Sebastião Antonio Batista
ADV(S) : Maria Zelia O e Oliveira - PR6450

Fornecer o endereço atual da Reclamada Tumóvel, no prazo de dez
dias.

TRT-PR-00939-2008-653-09-00-5 (PS) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Claudineia Nascimento de Castro
Réu : Frango Dm Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Alexandre Sutkus de Oliveira - PR33264
Ficam sujeitos ao procedimento sumaríssimo os dissídios individuais
cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo vigente na
data do ajuizamento da ação a teor do art. 852-A da CLT.
Da análise da petição inicial, considerando-se o curto período de
vigência do contrato de trabalho em conjunto com os pleitos da par-
te autora, verifica-se claramente que se estes tivessem sido apresen-
tados de forma líquida, o seu valor total não alcançaria os quarenta
salários mínimos aludidos no artigo acima mencionado.
Todavia, denota-se a inobservância pela parte autora da exigência
legal de indicação do valor correspondente a cada pedido formulado
na inicial nos termos do art. 852-B, I, § 1º, da CLT, limitando-se a
atribuir valor da causa em integral dissonância com a totalidade da
pretensão deduzida em juízo. Com efeito, enquadrando-se a presen-
te ação no procedimento sumaríssimo, a inobservância de requisito
essencial da petição inicial e considerando o caráter imperativo do
artigo 852-B, I, § 1º, da CLT, determino à parte Autora que emende
a petição inicial, em 10 dias, observando-se o contido nos artigos
852-A e 852-B da CLT, sob pena de extinção do processo sem reso-
lução de seu mérito, por inépcia.Decorrido o prazo supra, com ou
sem manifestação do autor, voltem conclusos para deliberação. Inti-
me-se.

TRT-PR-00947-2008-653-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Luciano Rogerio Amorim
Réu : Serraria Gaturamo Ltda.
ADV(S) : Helder Masquete Calixti - PR36289

Foi determinado o arquivamento dos presentes autos nos termos do
art. 844 da CLT, ficando autorizado o desentranhamento dos docu-
mentos de fls. 10-19.

TRT-PR-00954-2008-653-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Paulo Aparecido dos Santos
Réu : Bonora & Bonora Ltda.
ADV(S) : Alexandre Shindi Hirata - PR46681
Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no prazo
indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue descrito nos
seguintes autos:
“Vistos etc.

Ficam sujeitos ao procedimento sumaríssimo os dissídios individuais
cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo vigente na
data do ajuizamento da ação a teor do art. 852-A da CLT.

Da análise da petição inicial, considerando-se o curto período de
vigência do contrato de trabalho em conjunto com os pleitos da par-
te autora, verifica-se claramente que se estes tivessem sido apresen-
tados de forma líquida, o seu valor total não alcançaria os quarenta
salários mínimos aludidos no artigo acima mencionado.

Todavia, denota-se a inobservância pela parte autora da exigência
legal de indicação do valor correspondente a cada pedido formulado
na inicial nos termos do art. 852-B, I, § 1º, da CLT, limitando-se a
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atribuir valor da causa em integral dissonância com a totalidade da
pretensão deduzida em juízo.

Com efeito, enquadrando-se a presente ação no procedimento suma-
ríssimo, a inobservância de requisito essencial da petição inicial e
considerando o caráter imperativo do artigo 852-B, I, § 1º, da CLT,
determino à parte Autora que emende a petição inicial, em 10 dias,
observando-se o contido nos artigos 852-A e 852-B da CLT, sob
pena de extinção do processo sem resolução de seu mérito, por inép-
cia.

Decorrido o prazo supra, com ou sem manifestação do autor, voltem
conclusos para deliberação.
Intime-se.”

TRT-PR-00957-2007-653-09-00-6 (RT) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Luiz de Almeida
Réu : Vieira Machado & Cia Ltda. - ME
ADV(S) : Paulo Sergio Berto - PR37716

Documentos referentes aos autos estão a sua disposição na secreta-
ria desta Vara do Trabalho, prazo 30 dias.

TRT-PR-00969-2008-653-09-00-1 (PS)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Joelson Costa Machado
Réu : Araplac Indústria e Comércio de Moveis Ltda.
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Data da audiência: 27/10/2008 Hora: 09:20
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nessa audiência o
autor deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende se-
jam inquiridas, estas no máximo de 2(duas), na forma do art. 822-H,
da CLT. O não comparecimento do autor importará no arquivamento
dos autos, ficando aquele responsável pelo pagamento das custas
processuais.

TRT-PR-00988-2008-653-09-00-8 (PS)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Karlo Emilio Moretti Rodrigues Aguiar
Réu : G2 Indústria e Comércio de Móveis Ltda.
ADV(S) : Augustus Flavio Simoes - PR27784
Data da audiência: 29/10/2008 Hora: 09:10
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nessa audiência o
autor deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende se-
jam inquiridas, estas no máximo de 2(duas), na forma do art. 822-H,
da CLT. O não comparecimento do autor importará no arquivamento
dos autos, ficando aquele responsável pelo pagamento das custas
processuais.

TRT-PR-00989-2008-653-09-00-2 (PS) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Thomas Vinicius Figueira da Silva
Réu : Betsaida Transportes Rodoviarios Ltda.
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494

para, em 10 dias, informar o atual endereço a reclamada, sob pena de
extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267,
IV, da CLT.

TRT-PR-00990-2007-653-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Antonio Aparecido dos Reis
Réu : Nortox S.A.
ADV(S) : Maria Zelia O e Oliveira - PR6450
Fabricio Luis Akasaka Torii - PR35226

Vista às partes sobre as afirmações do Sr. Perito, com prazo sucessi-
vo de cinco dias, iniciando-se pelo autor.

TRT-PR-00991-2008-653-09-00-1 (PS) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Anderson Marcos Veiga de Oliveira
Réu : Pallazio e Guimarães Ltda.
ADV(S) : Gabriela Rodrigues dos Santos - PR30404
para, em 10 dias, informar o atual endereço a reclamada, sob pena de
extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267,
IV, da CLT.

TRT-PR-00995-2008-653-09-00-0 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Antonio Marcos Strosi
Réu : União Norte do Paraná Ltda.
ADV(S) : Silvonei Sergio Zaghini - PR22621
Data da audiência: 13/10/2008 Hora: 09:00
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-01002-2008-653-09-00-7 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : José Maria do Nascimento
Réu : Audit Consultoria Contábil. Tributaria S/S Ltda.
L. S. Constantino & Cia Ltda. [ME]
ADV(S) : Elton Luiz de Carvalho - PR14494
Data da audiência: 09/10/2008 Hora: 08:50
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-01006-2008-653-09-00-5 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS

Autor : Weslei Mastro
Réu : Produtos Alimenticios Arapongas S.A. - PRODASA
ADV(S) : Elisângela Noel - PR41802
Data da audiência: 09/10/2008 Hora: 08:55
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-01014-2008-653-09-00-1 (PS)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Jean Julio Bortolim Pavanelo
Réu : Getulio Guadagnini Homem & Cia Ltda.
Artefamol Indústria e Comércio de Artefatos de Móveis Ltda.
Magnifika Indústria Moveleira Ltda.
ADV(S) : Josiane Jesus de Morais - PR44387
Data da audiência: 28/10/2008 Hora: 09:00
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nessa audiência o
autor deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende se-
jam inquiridas, estas no máximo de 2(duas), na forma do art. 822-H,
da CLT. O não comparecimento do autor importará no arquivamento
dos autos, ficando aquele responsável pelo pagamento das custas
processuais.

TRT-PR-01017-2008-653-09-00-5 (PS)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Maria Cecilia de Oliveira Gouveia
Réu : Sandra Celeguim
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Data da audiência: 28/10/2008 Hora: 09:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nessa audiência o
autor deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende se-
jam inquiridas, estas no máximo de 2(duas), na forma do art. 822-H,
da CLT. O não comparecimento do autor importará no arquivamento
dos autos, ficando aquele responsável pelo pagamento das custas
processuais.

TRT-PR-01023-2008-653-09-00-2 (PS)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Vilma Teixeira Paulino
Réu : Manoel Vieira Vargas
ADV(S) : Luciana Rodrigues Mendonça - PR47703
Data da audiência: 28/10/2008 Hora: 09:30
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nessa audiência o
autor deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende se-
jam inquiridas, estas no máximo de 2(duas), na forma do art. 822-H,
da CLT. O não comparecimento do autor importará no arquivamento
dos autos, ficando aquele responsável pelo pagamento das custas
processuais.

TRT-PR-01042-2008-653-09-00-9 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Alex Alves Bonugli
Réu : Colorado Transportes Rodoviarios Ltda.
ADV(S) : Maria Zelia O e Oliveira - PR6450
Data da audiência: 16/10/2008 Hora: 08:55
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-01044-2008-653-09-00-8 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Ivo Thiago
Réu : Produtos Alimenticios Arapongas S.A. - PRODASA
ADV(S) : Elisângela Noel - PR41802
Data da audiência: 16/10/2008 Hora: 09:00
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-01048-2008-653-09-00-6 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Thaisa Aparecida Leperi
Réu : Carlos Peixoto Padaria [ME]
ADV(S) : Marina Cardoso Lima - PR44336
Data da audiência: 16/10/2008 Hora: 09:05
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-01069-2008-653-09-00-1 (AAn)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Knr Indústria e Comércio de Móveis
Réu : Caemmun Indústria e Comércio de Moveis Ltda.
Sidney Augusto da Silva
Marcos Adriano Caminha
Indústria e Comércio de Calçados Renata Ltda.
ADV(S) : Frederico Rodrigues de Araujo - PR42540
Foi prolatada decisão nos autos supra cujo inteiro teor encontra-se a
disposição no site www.trt9.jus.br

TRT-PR-01091-2007-653-09-00-0 (PS)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Elcio Tavares Canto
Réu : Pimentel Construções Ltda.
Conesul Indústria de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Wilson Luiz de Assis Teixeira Júnior - PR35963
“ A parte autora requer a destituição da Sra. Perita que atuou nos
presentes autos, aduzindo que a partir do momento em que solicitou

a suspeição da expert na RT 728/07, em 03/12/2007, esta estaria
criando meios para prejudicar o direito dos reclamantes. Verifica-se
que a audiência ocorreu em 03/06/2008, não tendo a parte autora
manifestado qualquer insurgência com relação à designação da Sra.
Perita. Caso houvesse motivo relevante para tal requerimento, deve-
ria ter sido mediante a argüição de suspeição e na primeira oportuni-
dade, ou seja, na audiência do dia 03/06/2008, nos termos do conti-
do no artigo 138, § 1º, do CPC. Além disso, pleitear a destituição da
Sra. Perita apenas após a juntada do laudo pericial, ou seja, em mo-
mento posterior ao conhecimento de que o resultado foi prejudicial à
parte autora, não é atitude viável. Com relação à afirmação de que
nos autos RT 350/2007, em que o labor era idêntico ao da parte
autora destes autos, tendo o laudo comprovado a existência de insa-
lubridade, também não merece acolhida, uma vez que o simples fato
da Sra. Perita alterar o posicionamento acerca da ocorrência ou não
de insalubridade nos casos de contato diário com o cimento, por si
só, não configura a parcialidade da Sra. Perita. Assim, não há ele-
mentos convinventes à destituição da sra. perita. Diante do exposto,
indefere-se a destituição requerida pela parte autora. Intimem-se.
Indeferem-se os esclarecimentos formulados pela parte autora, con-
siderando-se que sequer apresentou os quesitos no prazo fixado pelo
Juízo. Intimem-se as partes e a Sra Perita. Após, aguardem-se o pro-
tocolo integrado 8442 e a audiência designada.”

TRT-PR-01126-2007-653-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Fernando da Silva
Réu : Edson Vilamoski
ADV(S) : Rafael Herrero Vicentin - PR41598
para, em 10 dias, informar o número do PIS do autor.

TRT-PR-01210-2007-653-09-00-5 (AIND) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Naisa Luiz do Nascimento
Réu : Rodovias Integradas do Paraná S.A.
ADV(S) : Wagner Alberto Matheus Barradas - PR40418
Retifique-se o endereço da Autora conforme informação ora trazida
aos autos.
Intime-se a Autorta, por seu procurador, para providenciar o docu-
mento solicitado pelo perito, a fim de possibilitar a conclusão da
perícia.

TRT-PR-01228-1999-653-09-00-6 (RT) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Jacir Fernandes da Silva Junior
Réu : Companhia Paranaense de Energia - COPEL
ADV(S) : Wilson Leite de Moraes - PR14946
Damasceno Mauricio da Rocha - PR15171

Retirar os documentos, colacionados nos autos supracitados, medi-
ante recibo na ocasião de eventual desentranhamento.

TRT-PR-01250-2007-653-09-00-7 (RT) - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Adilson Barbosa
Réu : Produtos Alimenticios Arapongas S.A. - PRODASA
ADV(S) : Elisângela Noel - PR41802
Ed Nogueira de Azevedo Junior - PR20062
Foi prolatada decisão nos autos supra cujo inteiro teor encontra-se a
disposição no site www.trt9.jus.br

TRT-PR-01251-2007-653-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Ivaldo Diosnel Azevedo
Réu : Produtos Alimenticios Arapongas S.A. - PRODASA
ADV(S) : Elisângela Noel - PR41802
Ed Nogueira de Azevedo Junior - PR20062
Foi prolatada decisão nos autos supra cujo inteiro teor encontra-se a
disposição no site www.trt9.jus.br

TRT-PR-01256-2007-653-09-00-4 (RT) - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Paulo Lazaro dos Santos
Réu : Produtos Alimenticios Arapongas S.A. - PRODASA
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Ed Nogueira de Azevedo Junior - PR20062

Ciência do despacho a seguir:

“Vistos etc.
Processem-se os recursos interpostos pelas partes, intimando-se-as
para, querendo, apresentar suas respectivas contra-razões, no prazo
legal e sucessivo, iniciando-se pelo Autor.”

TRT-PR-01263-2007-653-09-00-6 (PS) - (30 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Angela Rosa Bernardino Tozaki
Réu : Elisangela de Oliveira Chiareli Simon
ADV(S) : Denise de Pinho Tavares Filla - PR17380
Juliano André Domingos - PR37913

Retirar os documentos, colacionados nos autos supracitados, medi-
ante recibo na ocasião de eventual desentranhamento.

TRT-PR-01311-2007-653-09-00-6 (AIND) - (5 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Adriano Morais de Souza
Réu : Demobile Indústria de Moveis Ltda.
ADV(S) : Gabriela Rodrigues dos Santos - PR30404
Adalberto Fonsatti - PR18678

Vista às partes sobre a informação e documentos enviados pelo INSS.

TRT-PR-01344-2007-653-09-00-6 (PS) - (8 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Roseli de Lara

Réu : Frango Dm Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Marcos Eugenio - PR27726
Waldemeriton Negrao de Oliveira - PR5779

Foi prolatada decisão nos autos supra cujo inteiro teor encontra-se a
disposição no site www.trt9.jus.br

TRT-PR-01488-1999-653-09-00-1 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Sara Dalte Martini
Réu : José Facioli Sanches & Cia Ltda.
José Facioli Sanches
Admilson Sanches
ADV(S) : Elson Lemucche Tazawa - PR14496
Carlos Alberto Arruda Brasil - PR26260
DO DESPACHO:
“Vistos e etc.

1) A fim de expropriar os bens constritos, observem-se as diretrizes
abaixo elencadas e o disposto nos seguintes preceptivos: a) artigo
888 e §§, da CLT; b) artigo 13, da Lei 5584/70; c) no que cabível, de
acordo com o artigo 769, da CLT, artigos 686 a 707, do CPC, mor-
mente seu artigo 698.

2) Para realização do leilão, designo o dia 18-11-2008, às 14h00
horas, a ser realizado no salão de convenções do HOTEL MIRAGE
PALACE, sito na Rua Abelheiro, nº 67- Arapongas-PR. Nomeio o
Leiloeiro Oficial, Sr. FERNANDO MARTINS SERRANO, já com-
promissado perante este Juízo.

3) Os honorários do Leiloeiro, que serão de 5% (cinco por cento) do
valor da arrematação, e despesas respectivas, serão suportados pelo
arrematante; em caso de adjudicação, a comissão será de 2% (dois
por cento) sobre o valor da avaliação, a ser paga pelo(a) Exeqüente.

4) Havendo remição (Lei 5.584/70, art 13), pagamento da execução
ou formalização de acordo, a(o) executada(o) arcará com as despe-
sas do Leiloeiro, as quais importarão, nestes casos, em 2% sobre o
valor da avaliação, salvo se o pagamento ou a notícia do acordo se
verificar em até 5 dias antes da realização do leilão; nos processos
levados a leilão unicamente para a satisfação das despesas processu-
ais, havendo o pagamento destas, a(o) executada(o) arcará com ho-
norários do leiloeiro no importe de 2% (dois por cento) das despesas
efetivamente pagas, salvo se o pagamento se verificar em até 5 dias
antes da realização do leilão;

5) Em casos de pagamento do débito ou formalização de acordo, o
leilão somente será suspenso, mediante comprovação do pagamento
de TODAS as despesas processuais e recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, se houver. Em assim não ocorrendo, haverá o
leilão para a satisfação das mesmas;

6) Na hipótese de arrematação ou adjudicação, as despesas necessá-
rias para a efetivação da transferência dos bens, inclusive para o re-
gistro da carta de arrematação e baixa de averbações de penhoras,
junto ao CRI, deverão ser suportadas pelo arrematante ou adjudi-
cante;

7) Intimem-se as partes, pessoalmente, e seus procuradores, inclusi-
ve de que será adotado diretamente o procedimento que faculta o §
3º, do art. 888, da CLT.

8) Vencido o prazo de cinco dias para manifestação das partes, inti-
me-se o Leiloeiro para as providências que lhe são pertinentes, des-
de já ficando as partes cientes de que, a pedido ou “ex officio”, os
bens constritos poderão ser removidos para facilitar a realização do
ato, hipótese em que poderá assumir o ônus de ser depositário o
próprio Leiloeiro.

9) Providencie a Secretaria a confecção e publicação do edital e inti-
mações necessárias. Em sendo negativa a intimação pessoal dirigida
a quaisquer das partes, o edital a ser publicado no Diário da Justiça
do Estado do Paraná suprirá a mesma.

TRT-PR-01533-1999-653-09-00-8 (RT) - (20 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Autor : Claudia Regina Hess
Réu : Brancol - Indústria e Comércio de Bebidas Ltda.
Deusa Olinda Gabriel
Catarina Gabriel Branco
ADV(S) : Elson Lemucche Tazawa - PR14496
Junte-se apenas o ofício encaminhado pela Secretaria da Receita
Federal, acondicionando-se as declarações de renda em pasta pró-
pria, nesta Secretaria.
Após, vista ao exeqüente das referidas declarações, em Secretaria,
facultada a tomada de notas.
Intime-se, com prazo de 20 dias.

Vara do Trabalho de ARAPONGAS
Dorothy Kiyomi Moriya Kubota

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA

RUA ALFREDO CHARVIET, 862
83703230 ARAUCARIA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00230/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

Araucária
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TRT-PR-99506-2006-654-09-00-3 (AIND) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : João Portilho Tressino
Réu : Sobremetal Recuperaçao de Metais Ltda.
AGF Brasil Seguros S.A.
IRB Brasil Resseguros S.A.
ADV(S) : Gilberto Gomes de Lima - PR20233
Antonio Leandro da Silva Filho - PR38283
Josue Dyonisio Hecke - PR10835

Intimam-se as partes da sentença de embargos de declaração fls. 634/
636 que os julgou procedentes em parte.

TRT-PR-99538-2006-654-09-00-9 (AIND) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Mauro Martins
Réu : Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075

Intima-se a parte reclamante para, querendo, apresentar contra-ra-
zões ao recurso ordinário interposto.

TRT-PR-00066-2007-654-09-00-6 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jucie Cristiano Moraes
Réu : RGK Construções Montagens e Empreendimentos Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Nelson Antonio Gomes Junior - PR21773

Intimam-se as partes do despacho de fl. 165:
“1. Defiro a juntada dos depoimentos trazidos pelas partes como
prova emprestada.
2. Oficie-se ao Juízo Deprecado, solicitando a devolução da CPI in-
dependentemente de seu cumprimento.
3. Quanto ao pedido de encerramento da instrução e retirada dos
autos de pauta, indefiro, pois referida audiência possui como finali-
dade, além de encerrar a produção de provas, propiciar última tenta-
tiva de acordo entre as partes, nos termos do art. 850 da CLT, sendo
que sua ausência poderia inclusive acarretar nulidade processual.”

TRT-PR-00072-2007-654-09-00-3 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jocelia Pelosi
Réu : Movax Indústria e Comércio de Perfis Ltda. (Recuperação
Judicial)
Max Gerard Luc Veille(Espólio De)
Frutax Agrícola Ltda. (Recuperação Judicial)
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Douglas Noboru Niekawa - PR41287

Intimam-se as partes da sentença de embargos de declaração fls 287/
288. que os julgou improcedentes.

TRT-PR-99589-2006-654-09-00-0 (AIND) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Manfredo Bernsdorf
Réu : Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Neliton Pereira - PR12245
Arno Apolinario Junior - PR15812

Intimam-se as partes da sentença de fls. 1108/1117.

TRT-PR-00102-2007-654-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Thiago Miranda Ribas
Réu : SPR Manutenção de Veículos Ferroviários Ltda.
ALL América Latina Logística Intermodal S.A.
ADV(S) : Jose da Costa Valim Neto - PR39621
Anisio dos Santos - PR5709
Sandra Calabrese Simao - PR13271

Intimam-se as partes para, querendo, apresentarem contra-razões aos
recursos ordinários interpostos.

TRT-PR-99614-2006-654-09-00-6 (AIND)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : João Marchiori
Réu : Germer Porcelanas Finas S.A.
ADV(S) : Anesio Kowalski - PR20849
Wilson Antonio Xavier Kuster - PR10668

Intimam-se as partes do despacho de fl. 298:
“1. Para encerramento de instrução, designa-se o dia 25/11/2008,
às13h14.
2. Vistas às partes do laudo complementar, pelo prazo sucessivo de
05 dias, a iniciar pelo reclamante, observando o intervalol de 3 dias
úteis entre os prazos.
3. Intimem-se as partes, inclusive para ciência do retorno dos autos a
1ª Vara do Trabalho de Araucária-PR.”

TRT-PR-99624-2006-654-09-00-1 (AIND) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Adenilson Pereira da Silva
Réu : Companhia Ultragas S.A.
ADV(S) : Sandro Pinheiro de Campos - PR26295
José Carlos Busatto - PR5116

Intimam-se as partes da sentença de fls. 120/129.

TRT-PR-00178-2006-654-09-00-6 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Marcio Gelinski
Réu : Metalúrgica Gans Indústria e Comércio S.A
ADV(S) : Aline Fabiana Campos Pereira - PR27180
Rodrigo Abagge Santiago - PR31614

Intimam-se as partes da sentença de embargos de declaração fls. 446/
447 que os julgou procedentes e ainda do despacho de fl. 445:
“ Por ocasião da intimação da decisão dos embargos, intimar o recla-
mante para ciência da juntada do documento sob protocolo nº 22662.”

TRT-PR-00339-2008-654-09-00-3 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Obinel Pereira dos Santos
Réu : RIP Serviços Industriais S.A.
ADV(S) : Sandro Pinheiro de Campos - PR26295
Giovani da Silva - PR18452
Intimam-se as partes de que foi designado o dia 10/02/2009, às 16h00,
para realização da perícia médica, no consultório do perito Dr. Paulo
Roberto Almeida Brito, na Rua Lamenha Lins, 266 conjunto 74/75,
Curitiba-PR. Fone: 3224-0895.

TRT-PR-00384-1996-654-09-00-3 (RT)
Local Atual : SERVIÇO DE CADASTRAMENTO PROCESSUAL
Autor : Erminio de Jesus Carvalho
Réu : Casan Indústria de Pre Moldados de Concreto Ltda.
ADV(S) : Gabriel Braga Farhat - PR19661
Intimam-se as partes do despacho de fl. 429:
“Indefiro, ausente concordância das partes e do arrematante bem
como já aposto A. P. pelo executado.

TRT-PR-00409-2008-654-09-00-3 (PS)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Flavio Mano Barcelos
Réu : Metropolitana Vigilância Comercial e Industrial Ltda.
ADV(S) : Ricardo Alberto Escher - PR32129
Lamartine Braga Cortes Filho - PR9352
Intimam-se as partes de que foi designado o dia 12/02/2009, às 16h30,
para realização da perícia médica, no consultório do perito Dr. Paulo
Roberto Almeida Brito, na Rua Lamenha Lins, 266 conjunto 74/75,
Curitiba-PR. Fone: 3224-0895.

TRT-PR-00568-2006-654-09-00-6 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Marcelo Rodrigues Borges
Réu : Tritec Motors Ltda.
Chrysler do Brasil Ltda.
ADV(S) : Ana Beatriz Ramalho de Oliveira - PR23010

Intima-se a 2ª reclamada da sentença de conhecimento de fls. 815/
830.

TRT-PR-00722-2006-654-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Eduardo Martins
Réu : Pavimar Construtora de Obras Ltda.
Rodopetromar Transportes Rodoviarios Ltda.
Buriti Caminhões Ltda.
ADV(S) : Domingos Barbosa da Silva - RO364

Intima-se a 3ª reclamada da sentença de conhecimento de fls. 409/
421.

TRT-PR-00724-2006-654-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Itacir Avila de Souza
Réu : RCA Serviços Temporarios Ltda.
Thyssenkrupp Sofedit Chassis do Brasil Ltda.
ADV(S) : Lucyanna Lima Lopes Fatuche - PR24484

Intima-se a 1ª reclamada do despacho de fl. 830:
“ Defiro novo prazo ao 1ª reclamado. Intime-se, inclusive para ciên-
cia do acima certificado(Certifico e dou fé que a petição sob proto-
colo nº 23952 encontra-se apócrifa.)”

TRT-PR-00762-2006-654-09-00-1 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Josenei Ferraz Bueno
Réu : Dagranja Agroindustrial Ltda.
ADV(S) : Dicesar Beches Vieira Junior - PR28231
Rodrigo Abagge Santiago - PR31614
Atila Sauner Posse - PR35249

Intimam-se as partes do despacho de fl. 229:
“ Vista às partes da manifestação do sr. perito de fl. 228, pelo prazo
sucessivo e preclusivo de 5 dias, a iniciar pelo Reclamante, obser-
vando-se o intervalo de três dias úteis entre os prazos.”

TRT-PR-00952-2008-654-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Silvia Alexssandra de Oliveira
Réu : União Agro Ara Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Flavio Dias Chaves - PR42741
Reitere-se a intimação de fl. 66, a fim de que a ré apresente os car-
tões-ponto originais ou em cópias autênticas legíveis, no prazo de 10
dias, sob as penas do artigo 359 do CPC.

TRT-PR-00992-2006-654-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Waldemar Vieira Lopes
Réu : SHV Gás Brasil Ltda.
ADV(S) : Heglisson Tadeu Mocelin Neves - PR24641
Yoshihiro Miyamura - PR7086
Intimam-se as partes para, querendo, apresentarem contra-razões aos
recursos ordinários interpostos.

TRT-PR-01015-2008-654-09-00-2 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : João Percy Hohmann
Réu : Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Fabiola Paula Bee Alenski - PR22756
Arno Apolinario Junior - PR15812

Intimam-se as partes que foi designada audiência inicial para o dia
20/11/2008 às 13h14, onde a ré deverá apresentar defesa e docu-
mentos, sob pena de confissão e o autor deverá comparecer sob pena
de arquivamento.

TRT-PR-01039-2008-654-09-00-1 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Aparecido Ferreira da Silva
Réu : Cocelpa Companhia de Celulose e Papel do Paraná
ADV(S) : José Roberto Ramos de Almeida - PR42150
Jose Carlos Busato - PR5116
Intimam-se as partes de que foi designado o dia 10/02/2008, às 17h00,
para realização da perícia médica, no consultório do perito Dr. Paulo
Roberto Almeida Brito, na Rua Lamenha Lins, 266 conjunto 74/75,
Curitiba-PR. Fone: 3224-0895.

TRT-PR-01045-2008-654-09-00-9 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Fabiano Goll dos Santos
Réu : Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR
ADV(S) : Ricardo Mussi Pereira Paiva - PR28733
Camila Loureiro Sachsida Mellinger - PR32154

Intimam-se as partes da sentença de embargos de declaração fls. 116/
117 que os julgou procedentes em parte.

TRT-PR-01047-2008-654-09-00-8 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Glazilda Leal de Lima
Réu : Starsprings do Brasil Ltda.
ADV(S) : Nelson Knob - PR24534
Carlos Eduardo Grisard - PR16733

Intimam-se as partes do despacho de fl. 408:
“ Com razão a reclamante. Redesigna-se a audiência de instrução
para dia 02/02/2009 às 14h20 “

TRT-PR-01154-2007-654-09-00-5 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Noir Pires
Réu : Dynea Brasil S.A.
ADV(S) : Roberto Pontes Cardoso Junior - PR17699
Mariana Wernecke de Sotti Lopes - PR35153

Intimam-se as partes para manifestarem sobre o laudo pericial apre-
sentaro, no prazo sucessivo de 05 dias, a iniciar pelo reclamante,
observando-se o intervalo de três dias úteis entre os prazos.

TRT-PR-01173-2008-654-09-00-2 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Irany Bernardete Mello Kandalski
Réu : Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Adonis Galileu dos Santos - - PR4182
Arno Apolinario Junior - PR15812
“ Intimam-se as partes reclamadas para, querendo, apresentar con-
tra-razões ao recurso ordinário interposto”.

TRT-PR-01175-2008-654-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Carlos Prado
Réu : Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Emanuelle Silveira dos Santos - PR32845
Adonis Galileu dos Santos - - PR4182
Arno Apolinario Junior - PR15812

Intimam-se as partes da sentença de embargos de declaração fl. 495
que os julgou procedentes.

TRT-PR-01206-2007-654-09-00-3 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Leonardo Gonçalves de Souza
Réu : Conguasul Indústria de Placas Ltda.
ADV(S) : Joao Carlos Heinzen - PR25242
Rafael Stec Toledo - PR24520
Antonio Augusto Castanheira Neia - PR15006

Intimam-se as partes do despacho de fl.99:
“1. Intimar as partes de que foi designado o dia 02/10/2008, às 14h30,
para realização da perícia, no consultório da Perita Dra. Astrid Ros-
mandi Viola, na rua Padre Francisco Jão Azevedo, nº 666 - Curitiba.
2. As partes deverão providenciar os documentos solicitados na pe-
tição sob protocolo nº 25326.”

TRT-PR-01278-2007-654-09-00-0 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jucival da Silva Sena
Réu : Tal Remoldagem de Pneus Ltda.
Vitória Remoldagem Importação e Exportação de Pneus Ltda.
ADV(S) : Rossana Alves Moure - PR15835
Luiz Knob - PR31578
Luiz Alberto Gonçalves - PR8146

Intimam-se as partes de que foi designado o dia 02/10/2008, às 16h30,
para realização da perícia a ser realizado no consultório da perita
Astrid Rosmandi Viola, Ru aPadre Francisco João Azevedo, 666 -
Curitiba.

As partes deverão providenciar os documentos solicitados na peti-
ção sob protocolo nº 25325.

TRT-PR-01288-2007-654-09-00-6 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Altair Genari
Réu : Incepa Revestimentos Cerâmicos Ltda.

ADV(S) : Sandra Cristina Pereira Braga - PR27547
Indalecio Gomes Neto - PR23465

Intimam-se as partes de que foi designado o dia 08/12/2008, às 08h30,
para realização da perícia, na sede da empresa ré.

TRT-PR-01338-2007-654-09-00-5 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sueli Aparecida Ferreira Portela
Réu : Effusione Indústria e Comércio de Confecções Ltda.
ADV(S) : Ludimar Rafanhim - PR33324

Intima-se a parte reclamante da sentença de conhecimento de fls.
194/201.

TRT-PR-01354-2008-654-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Raul de Matos
Réu : Manserv Montagem e Manutenção Ltda.
Companhia Siderúrgica Nacional
ADV(S) : Marcio Gubert de Oliveira - PR24653

Intima-se a parte reclamante do despacho de fl. 129:
“Dar vistas ao reclamante, pelo prazo de dez dias, dos documentos
juntados pela primeira ré.”

TRT-PR-01374-2007-654-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Izaias Ferreia
Réu : Indústria e Comércio Dallegrave S.A. Madeira e Papel
ADV(S) : Carlos Roberto Araújo - PR9821

Intima-se a parte reclamada do despacho de fl. 118:
“Ante os termos da certidão supra, dê-se vista, por 05 (cinco) dias, à
ré dos Embargos de Declaração de fls. 113/115, para os fins da Ori-
entação Jurisprudencial nº 142 da SDI-1 do C. TST.”

TRT-PR-01418-2007-654-09-00-0 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Hamilton de Paula Leal
Réu : Conguasul Indústria de Placas Ltda.
ADV(S) : Sandro Lunard Nicoladeli - PR22372
Rafael Stec Toledo - PR24520

Intimam-se as partes do despacho de fl. 253:
“ Vista às partes do laudo pericial técnico, pelo prazo sucessivo e
preclusivo de 05 dias, a iniciar pelo Reclamante, observando-se o
intervalo de três dias úteis entre os prazos.”

TRT-PR-01482-2007-654-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Florise Cristine Eisenberg
Réu : Eurotech do Brasil Ltda.
ADV(S) : Alvaro Carneiro de Azevedo - PR27120

Intima-se a parte reclamante do despacho de fl.146:
“Intimar a parte autora para, querendo, apresentar contra-razões ao
recurso ordinário interposto pela parte reclamada.”

TRT-PR-01506-2007-654-09-00-2 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Odair Cleverson Ferreira
Réu : Antonio Paes Neto - FI
Gerdau Aços Longos S.A.
Renault do Brasil S.A.
Companhia Siderúrgica Nacional
ADV(S) : Renato Oliveira de Azevedo - PR22971
Wilson Roberto Vieira Lopes - PR14166
Indalecio Gomes Neto - PR23465
Joel Berto - PR25055
Emerson Kiyoshi Kitamura - PR41378
Intima-se a parte reclamada do despacho de fl.265:
“Manifeste-se a Reclamada, em cinco dias, sobre o pedido de execu-
ção formulado pelo reclamante, o qual alega descumprimento do
acordo. No silêncio, execute-se.”

TRT-PR-01522-2007-654-09-00-5 (RT)
Local Atual : DISTRIBUIÇÃO DOS FEITOS DE ARAUCÁRIA
Autor : Clarisse dos Santos
Réu : Cleonice I. S. Mazzarolo
Odenir Mazzarolo
Hicaro Jóias e Relógios
Oficina Hicaro
ADV(S) : Dirceu Augustinho Zanlorenzi - PR19347
Alexandre Zolet - PR27144
Luciano Morais e Silva - PR27415

Intimam-se as partes rés para conhecimento da ata de fls. 306/307
que homologou o acordo de fl. 301/302 e ainda que os presentes
autos serão remetidos para o Posto de Atendimento de Campo Lar-
go-PR.

TRT-PR-01602-2007-654-09-00-0 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Felix Griner
Réu : Movax Indústria e Comércio de Perfis Ltda. (Recuperação
Judicial)
Araucária Assessoria Ltda. (Recuperação Judicial)
Frutax Agrícola Ltda. (Recuperação Judicial)
Max Gerard Luc Veille (Espólio De)
ADV(S) : Ricardo Alberto Escher - PR32129
Douglas Noboru Niekawa - PR41287

Intimam-se as partes que foi redesignada a audiência para o dia 28/
09/2008 às 13h18min.
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TRT-PR-01605-2008-654-09-00-5 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Leandro Laurindo e Silva
Réu : TMT Motoco do Brasil Ltda. (Recuperação Judicial)
Tecumseh do Brasil Ltda.
ADV(S) : Wilmar Alvino da Silva - PR12386

“Intima-se o reclamante para que compareça pessoalmente no bal-
cão da Secretaria desta Vara, para ratificar os termos do acordo no-
ticiado, podendo ratificá-lo na audiência já designada”.

TRT-PR-01777-2008-654-09-00-9 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Marcos Rogério de Castro
Réu : Cocelpa Companhia de Celulose e Papel do Paraná
Ecoverdi Centro de Serviços Compartilhados
ADV(S) : Rubiano Augusto Reccanello Lisboa - PR19579
Rubert Antonio Reccanello Lisboa - PR21170
Jose Carlos Busato - PR5116

Intima-se a parte reclamante do despacho de fl.335:
“ Por ora, indefiro a intimação das testemunhas arroladas à fl. 304,
porque residentes fora desta jurisdição.
Vista à reclamada dos documentos apresentados pelo reclamante
(protocolo nº 24028), pelo prazo de 10 dias.”

TRT-PR-01799-2008-654-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Arivaldo Vaz Torres
Réu : Proforte S.A. Transporte de Valores
ADV(S) : Evilton Fernando Cioffi Barbosa - PR41478
Luciano Ehlke Rodrigues - PR29364

Intima-se a parte reclamada do despacho de fl.293.
“Vista à reclamada dos demonstrativos apresentados pelo reclaman-
te, pelo prazo de 10 dias.”

TRT-PR-01830-2008-654-09-00-1 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Edna Arolda da Cruz
Réu : Fundação Instituto Tecnologico Industrial
ADV(S) : Francisco Ferraz Batista - PR26297

Intima-se a parte reclamada do despacho de fl. 272:
“ Vista à reclamada do documento apresentado pela reclamante, pelo
prazo de 5 dias.”

TRT-PR-01910-1996-654-09-00-2 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Cassimiro Gonçalves Pereira
Réu : Manifesto S.A. Indústria e Comércio
Guido Ramazzotti Filho
ADV(S) : Rossana Alves Moure - PR15835

Intima-se a parte reclamante do despacho de fl.156:
“1. Revejo o despacho de fl. 148. Considerando que o Sr. Guido
Ramazzotti Filho era acionista da executada, conforme comprova o
documento de fl. 145, defiro a sua inclusão no polo passivo da de-
manda.”

TRT-PR-01910-2008-654-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Carlos Alves
Réu : Bag Pel Representações Comerciais Ltda.
ADV(S) : Rafael Fadel Braz - PR23014
Intima-se a parte reclamada do despacho de fl.183.
“Vista à reclamada dos demonstrativos apresentados pelo reclaman-
te, pelo prazo de 10 dias.

TRT-PR-01927-2008-654-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luiz Alberto Lima
Réu : WHS Limpeza Industrial Ltda.
AAM do Brasil Ltda.
ADV(S) : Ana Beatriz Ramalho de Oliveira - PR23010
José Roberto Ramos de Almeida - PR42150

Intima-se a parte reclamada do despacho de fl. 182:
“ Dê-se vistas ao reclamado do demonstrativo de horas extras apre-
sentados pelo autor, pelo prazo de 10 dias, oportunidade na qual
deverá juntar os controles de jornada de out/2006 e de 26/01/2008 a
24/02/2008 e recibo de pagamento de fev/2008, sob as penas do art.
359 do CPC.”

TRT-PR-01928-2008-654-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Cesar dos Santos
Réu : Antonio Paes Neto - FI
ADV(S) : Amazonas Francisco do Amaral - PR10879

Intima-se a parte reclamada do despacho de fl.97.
“Vista à reclamada dos demonstrativos apresentados pelo reclaman-
te, pelo prazo de 10 dias.”

TRT-PR-01931-2008-654-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Ivo Sidnei de Andrade
Réu : Bag Pel Representações Comerciais Ltda.
ADV(S) : Rafael Fadel Braz - PR23014

Intima-se a parte reclamada do despacho de fl.196.
“Vista-se à reclamada dos demonstrativos apresentados pelo recla-
mante, pelo prazo de 10 dias.”

TRT-PR-01959-2008-654-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA

Autor : Marcelo Antonio Vieira dos Santos
Réu : Westaflex Tubos Flexiveis Ltda.
ADV(S) : Guilherme Jacques Teixeira de Freitas - PR24703

Intima-se a parte reclamada do despacho de fl.281.
“Vista à reclamada dos demonstrativos apresentados pelo reclaman-
te, pelo prazo de 10 dias.”

TRT-PR-02246-2008-654-09-00-3 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Aline Favetti da Silva
Réu : Comércio de Móveis Lorinei Ltda.
ADV(S) : Genesio Felipe de Natividade - PR10747

Intima-se a parte reclamante do despacho de fl.44:
“Tendo em vista não ser possível o cadastro de parte sem a informa-
ção de CNPJ, bem como a inclusão de duas rés com o mesmo CNPJ,
intime-se a reclamante para que apresente, no prazo de 20 dias, os
contratos sociais das reclamadas que pretende incluir e manter no
pólo passivo da demanda.”

TRT-PR-02282-2007-654-09-00-6 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Santina Pereira dos Santos
Réu : Procopio Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Renato Celso Beraldo Junior - PR36493
Ivair Carlos da Silva - PR19838
Intimam-se as partes do despacho de fl.196:
“Intimar as partes de que foi designado o dia 10/10/208, às 09h30,
para realização da perícia técnica, devendo a reclamada apresentar
os documentos solicitados na petição sob protocolo nº 25575.”

TRT-PR-02316-2007-654-09-00-2 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sidnei Nogueira
Réu : Movax Indústria e Comércio de Perfis Ltda. (Recuperação
Judicial)
Araucária Assessoria Ltda. (Recuperação Judicial)
Frutax Agrícola Ltda. (Recuperação Judicial)
Max Gerard Luc Veille (Espólio De)
ADV(S) : Ricardo Alberto Escher - PR32129
Douglas Noboru Niekawa - PR41287
Intimar as partes de que foi designado o dia 10/02/2009, às 08h30,
para realização da perícia médica, no consultório do perito Dr. Paulo
Roberto Almeida Brito, na Rua Lamenha Lins, 266 conjunto 74/75,
Curitiba-PR. Fone: 3224-0895.

TRT-PR-02354-2007-654-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Clodoaldo Camargo Padilha
Réu : Dagranja Agroindustrial Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Carlos Roberto Ribas Santiago - PR6405

Intimam-se as partes do despacho de fl. 600:
“ Vista às partes do laudo pericial técnico, pelo prazo sucessivo e
preclusivo de 10 dias, a iniciar pelo Reclamante, observando-se o
intervalo de três dias úteis entre os prazos.
Intimam-se as partes que foi marcada perícia médica para o dia 13/
01/2009, às 10:00 horas, no consultório do perito na rua Lamenha
Lins, 266, conjunto 74/75, Curitiba-PR.”

TRT-PR-02371-2008-654-09-00-3 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Rodrigo Wielevski
Réu : Prosesp S.A. Serviços Especiais
Proforte S.A. Transporte de Valores
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Manuel Antonio Teixeira Neto - PR29032

Intimam-se as partes do despacho de fl.212.
“Defiro o prazo solicitado pela 2ª reclamada”.

TRT-PR-02512-2007-654-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Manoel Lucio de Medeiros
Réu : Hidrauservice Comércio e Serviços de Equipamentos Hidráu-
licos Ltda.
Dynea Brasil S.A.
ADV(S) : Karla Nemes Yared - PR20830

Intima-se a parte reclamante do despacho de fl. 43:
“Ante a petição da parte ré, solicite-se a devolução da Carta Preca-
tória Intimatória, independentemente de seu cumprimento e intime-
se a parte autora para que se manifeste em 05 dias quanto ao docu-
mento apresentado.”

TRT-PR-02667-2008-654-09-00-4 (PS)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Mauro Sérgio Ribeiro
Réu : Cegelec Ltda.
ADV(S) : Giselle Lopes de Souza - PR31553
“Intima-se o reclamante para que, em dez dias, compareça pessoal-
mente no balcão da Secretaria desta Vara, para ratificar os termos do
acordo noticiado”.

TRT-PR-02778-2007-654-09-00-0 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Domingas Maria da Silva
Réu : Risa Administração de Restaurantes Ltda.
ADV(S) : Diogo Missfeld Hoffman - PR41328
“Indefiro, por ora, a intimação da testemunha Laércio, arrolada pela
ré, porque residente fora desta Jurisdição”.

TRT-PR-02940-2007-654-09-00-0 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA

Autor : Eliane Aparecida Braga
Réu : Risotolândia Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Luiz Gonzaga Strehl - PR13026

Intima-se a parte autora do adiamento da audiência de encerramento
da instrução para o dia 26/01/2009, às 13h15.

TRT-PR-02965-2008-654-09-00-4 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Esmail Pedro Pereira Vieira
Réu : Irmãos Passaúra e Cia Ltda.
Ultrafertil S.A.
Companhia Paranaense de Energia
ADV(S) : Camila Bartoszeck da Silva Falcão - PR35289
Patricia Dittrich Ferreira Diniz - PR36481

Intimam-se as partes reclamadas do despacho de fl.45.
“ Defiro vista dos autos apenas em Secretaria, considerando que há
prazo comum.”

TRT-PR-03106-2007-654-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Daniele Simone Rorbacker
Réu : Acquarium Centro de Natação e Ginástica Ltda.
ADV(S) : Ivo Cezario Gobatto de Carvalho - PR23709
Intima-se a parte reclamada para, querendo, apresentar contra-ra-
zões ao recurso ordinário interposto pela parte reclamante.

TRT-PR-03222-2008-654-09-00-1 (AIND)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Eudes Carlos Erdeman
Réu : Movax Indústria e Comércio de Perfis Ltda. (Recuperação
Judicial)
Araucária Assessoria Ltda. (Recuperação Judicial)
Frutax Agrícola Ltda. (Recuperação Judicial)
Max Gerard Luc Veille (Espólio De)
ADV(S) : Ricardo Alberto Escher - PR32129
Data da audiência: 13/11/2008 Hora: 13:35
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03223-2008-654-09-00-6 (AIND)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Reginaldo Goulart Mendes
Réu : Movax Indústria e Comércio de Perfis Ltda. (Recuperação
Judicial)
Araucária Assessoria Ltda. (Recuperação Judicial)
Frutax Agrícola Ltda. (Recuperação Judicial)
Max Gerard Luc Veille (Espólio De)
ADV(S) : Ricardo Alberto Escher - PR32129
Data da audiência: 13/11/2008 Hora: 13:38
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03225-2007-654-09-00-4 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Gislaine Maria Baumel da Silva
Réu : HSBC Bank Brasil S.A. - Banco Multiplo
ADV(S) : Gerson Luiz Graboski de Lima - PR15782
Manuel Antonio Teixeira Neto - PR29032

Intimam-se as partes da decisão de fls. 481/483.

TRT-PR-03225-2008-654-09-00-5 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Maria Helena Barreto
Réu : Movax Indústria e Comércio de Perfis Ltda. (Recuperação
Judicial)
Araucária Assessoria Ltda. (Recuperação Judicial)
Frutax Agrícola Ltda. (Recuperação Judicial)
Max Gerard Luc Veille (Espólio De)
ADV(S) : Ricardo Alberto Escher - PR32129
Data da audiência: 13/11/2008 Hora: 13:40
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03239-2008-654-09-00-9 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Pedro Micaloski
Réu : Movax Indústria e Comércio de Perfis Ltda. (Recuperação
Judicial)
Araucária Assessoria Ltda. (Recuperação Judicial)
Frutax Agrícola Ltda. (Recuperação Judicial)
Max Gerard Luc Veille (Espólio De)
ADV(S) : Ricardo Alberto Escher - PR32129
Data da audiência: 19/11/2008 Hora: 13:25
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03240-2008-654-09-00-3 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Celia Ambroziak Micaloski
Réu : Movax Indústria e Comércio de Perfis Ltda. (Recuperação
Judicial)
Araucária Assessoria Ltda. (Recuperação Judicial)
Frutax Agrícola Ltda. (Recuperação Judicial)
Max Gerard Luc Veille (Espólio De)
ADV(S) : Ricardo Alberto Escher - PR32129

Data da audiência: 19/11/2008 Hora: 13:28
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03241-2008-654-09-00-8 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luis Carlos Micaloski
Réu : Movax Indústria e Comércio de Perfis Ltda. (Recuperação
Judicial)
Araucária Assessoria Ltda. (Recuperação Judicial)
Frutax Agrícola Ltda. (Recuperação Judicial)
Max Gerard Luc Veille (Espólio De)
ADV(S) : Ricardo Alberto Escher - PR32129
Data da audiência: 19/11/2008 Hora: 13:30
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03249-2008-654-09-00-4 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Leocadio José Remeniuk
Réu : Max Gerard Luc Veille (Espólio De)
Movax Indústria e Comércio de Perfis Ltda. (Recuperação Judicial)
Araucária Assessoria Ltda. (Recuperação Judicial)
Frutax Agrícola Ltda. (Recuperação Judicial)
ADV(S) : Sandro Lunard Nicoladeli - PR22372
Data da audiência: 19/11/2008 Hora: 13:38
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03250-2008-654-09-00-9 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Juvenato Novaes da Silva
Réu : Max Gerard Luc Veille (Espólio De)
Movax Indústria e Comércio de Perfis Ltda. (Recuperação Judicial)
Araucária Assessoria Ltda. (Recuperação Judicial)
Frutax Agrícola Ltda. (Recuperação Judicial)
ADV(S) : Sandro Lunard Nicoladeli - PR22372
Data da audiência: 19/11/2008 Hora: 13:40
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03251-2008-654-09-00-3 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Anderson Gonçalves
Réu : Max Gerard Luc Veille (Espólio De)
Movax Indústria e Comércio de Perfis Ltda. (Recuperação Judicial)
Araucária Assessoria Ltda. (Recuperação Judicial)
Frutax Agrícola Ltda. (Recuperação Judicial)
ADV(S) : Sandro Lunard Nicoladeli - PR22372
Data da audiência: 20/11/2008 Hora: 13:23
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03254-2008-654-09-00-7 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : José Everaldo Fernandes
Réu : Movax Indústria e Comércio de Perfis Ltda. (Recuperação
Judicial)
Araucária Assessoria Ltda. (Recuperação Judicial)
Frutax Agrícola Ltda. (Recuperação Judicial)
Max Gerard Luc Veille (Espólio De)
ADV(S) : Ricardo Alberto Escher - PR32129
Data da audiência: 20/11/2008 Hora: 13:25
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03262-2008-654-09-00-3 (AIND)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Pedro Altevir Ribeiro
Réu : Movax Indústria e Comércio de Perfis Ltda. (Recuperação
Judicial)
Araucária Assessoria Ltda. (Recuperação Judicial)
Frutax Agrícola Ltda. (Recuperação Judicial)
Max Gerard Luc Veille (Espólio De)
ADV(S) : Ricardo Alberto Escher - PR32129
Data da audiência: 20/11/2008 Hora: 13:35
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03291-2008-654-09-00-5 (AIND)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Josiane Aparecida Iaschvski
Réu : Movax Indústria e Comércio de Perfis Ltda. (Recuperação
Judicial)
Araucária Assessoria Ltda. (Recuperação Judicial)
Frutax Agrícola Ltda. (Recuperação Judicial)
Max Gerard Luc Veille (Espólio De)
ADV(S) : Ricardo Alberto Escher - PR32129
Data da audiência: 20/11/2008 Hora: 13:38
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
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da.

TRT-PR-03320-2007-654-09-00-8 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Carlos Correia
Réu : Transportadora Inglat Ltda.
ADV(S) : Odemyr Soraia Dill Pozo - PR37558

Intima-se a parte reclamada da sentença de conhecimento de fls. 268/
276.

TRT-PR-03410-2007-654-09-00-9 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Gilberto Ligeski
Réu : Ultrafertil S.A.
ADV(S) : Christian Marcello Manas - PR29190
Fabiana Cristina Violato Martins - PR25265
Camila Bartoszeck da Silva Falcão - PR35289

Intimam-se as partes da sentença de embargos de declaração fls. 594/
597 que os julgou procedentes em parte.

01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Denilson Antonio Gonçalves

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA

RUA ALFREDO CHARVIET, 862
83703230 ARAUCARIA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00235/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-88004-2006-654-09-00-7 (AM) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sindicato dos Transportadores Rodoviarios Autônomos de
Bens No Estado do Paraná - Sindicam/Pr
Réu : João de Jesus Mendes de Souza
Osvaldo Mauer Ferreira Ramos
Benedito Acir Batista Mendes
Osvaldo Nascimento
Sebastião Cabrera dos Santos
Marilda do Rocio Vieira da Silveira
João Kossovski
ADV(S) : Alziro da Motta Santos Filho - PR23217
Intima-se Vossa Senhoria de que consta a sua disposição guia de
retirada para levantamento junto à CEF, Agência Araucária.

TRT-PR-00024-2001-654-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Geraldo Antonio de Almeida
Réu : Companhia Ultragaz S.A.
ADV(S) : Jose Carlos Busato - PR5116
Intima-se a executada para pagamento do restante do valor da exe-
cução, apurado em R$ 8366,21 (oito mil, trezentos e sessenta e seis
reais e vinte e um centavos, atualizado até 30/09/2008.

TRT-PR-01352-2004-654-09-01-9 (CS) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luis Aparecido Rodrigues
Réu : GL Erdmann & Cia Ltda.
ADV(S) : Flavia Balsan Pozzobon - PR28029
Intima-se o executado para pagar a diferença encontrada entre os
depósitos recursais pendentes e a conta atualizada, no valor de R$
739,02, atualizada até 30/09/2008, sob pena de penhora.

TRT-PR-00026-2004-654-09-00-1 (RT)
Local Atual : SERVIÇO DE CADASTRAMENTO PROCESSUAL
Autor : Candido Arevalo Gonçalves
Réu : Spgás Distribuidora de Gás S.A.
Companhia Ultragas S.A.
ADV(S) : Heglisson Tadeu Mocelin Neves - PR24641

GUIA DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NA CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL (AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR DO PRO-
CURADOR DO AUTOR.

TRT-PR-99528-2005-654-09-00-2 (AIND) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Dinarte Fabricio de Souza
Réu : Liquigas Distribuidora S.A.
ADV(S) : Irineu Palma Pereira - PR16236

Tendo em vista a pequena diferença entre os cálculos apresentados,
intime-se o exeqüente para, em 10 dias, manifestar-se a respeito.

TRT-PR-51058-2005-654-09-00-6 (PS) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jacira do Rocio da Cruz Pucissa
Réu : Lucia Itamara Shiraishi
ADV(S) : Ricardo Alberto Escher - PR32129
Intima-se Vossa Senhoria de que consta a sua disposição guia de
retirada para levantamento junto ao Banco do Brasil, Agência Arau-
cária.

TRT-PR-00096-1998-654-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Valdevino Cruz de Moraes
Réu : Ecoltec Consultoria Ambiental S.A.
ADV(S) : Maria de Lourdes Rodrigues - PR20667
Intima-se a executada para, querendo, apresentar embargos à execu-
ção, nos termos do art. 884 da CLT.

TRT-PR-00138-2005-654-09-00-3 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Willian Roberto Ribas
Réu : GL Erdmann & Cia Ltda.
ADV(S) : Marcelo Ricardo de S Marcelino - PR24686
Intima-se Vossa Senhoria de que consta a sua disposição guia de
retirada para levantamento junto à CEF, Agência Araucária.

TRT-PR-00178-2000-654-09-00-0 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Joel Taborda de Medeiros
Réu : Granja Bom Pastor Ltda. (N/P de Milton Jose Ramos)
Milton José Ramos
ADV(S) : Jamil Nabor Caleffi - PR17241

Fica a executada intimada de que foi deferido o prazo de 30 dias para
recolhimento das verbas remanescentes, conforme requerido.

TRT-PR-00260-2007-654-09-00-1 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Selmo Simão
Réu : Braadem Construção Civil Ltda.
ADV(S) : Jonathan Dittrich Junior - PR37437
Fica a executada intimada para que, em 20 dias, comprove nos autos
a habilitação do exeqüente e das respectivas contribuições nos autos
de recuperação judicial.

TRT-PR-51282-2005-654-09-00-8 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Roberto Augusto Mendes
Réu : G & E Manutenção e Serviços Ltda.
Comau do Brasil Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Rosilaine Raquel Peres Barrueto - BA824
Fica a executada G & E Manutenção e Serviços Ltda, intimada para,
querendo, apresentar embargos à execução, nos termos do art. 884
da CLT.

TRT-PR-00314-2007-654-09-00-9 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Teodoro Luiz de Lima
Réu : ALL América Latina Logística Intermodal S.A.
ADV(S) : Jose da Costa Valim Neto - PR39621

GUIA DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NO BANCO DO BRASIL
(AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR DO AUTOR OU DE
SEU PROCURADOR.

TRT-PR-00354-2005-654-09-00-9 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Raimundo Liberato dos Santos
Réu : Ferresa Engenharia e Construções Ltda.
Município de Araucária
ADV(S) : Rossana Alves Moure - PR15835
1. Manter a carta precatória na contracapa dos autos.
2. Intimar o exeqüente para que se manifeste acerca da certidão ne-
gativa contida na CPE 20888/2008, em 15 dias, sob pena de arquiva-
mento provisório dos autos.

TRT-PR-00438-2004-654-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Gerson Portella Antunes
Réu : AG Construções Civis Ltda.
Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR
ADV(S) : Solaine Maria Barbieri - PR25350
Intimar o exeqüente para, querendo, apresentar contraminuta ao agra-
vo de petição interposto pela segunda reclamada.

TRT-PR-00448-2004-654-09-00-7 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Cesar Vitorio Olivier
Réu : Incosel Indústria Comércio Engenharia Eletrica Ltda.
Cocelpa Companhia de Celulose e Papel do Paraná
ADV(S) : Ivando Santos Souza - PR6915
Intima-se Vossa Senhoria de que consta a sua disposição guias de
retirada para levantamento junto à CEF e ao Banco do Brasil, Agên-
cias de Araucária.
.

TRT-PR-00460-2005-654-09-00-2 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Gilmar Alves Padilha(Espólio De)
Réu : Gerdau Aços Longos S.A.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Intima-se Veronica Farias de Cristo de que consta a sua disposição
guias de retirada para levantamento junto à CEF e ao Banco do Bra-
sil, Agências de Araucária.

TRT-PR-00518-2000-654-09-00-3 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Carlos Fragoso
Réu : Tropical Indústria e Comércio de Utilidades Domesticas Ltda.
Producta Indústria e Comércio de Utilidades Domésticas Ltda.
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210
Intimar a parte reclamante para, querendo, apresentar contraminuta
ao agravo de petição interposto pela parte reclamada.

TRT-PR-00550-1999-654-09-00-4 (RT) - (60 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Rosa Mendes de Lima
Réu : Araumed Prestadora de Serviços Medicos Ltda.
Cooperativa dos Tecnicos em Radiologia do Paraná Ltda.
CLINIPAM Clínica Paranaense de Assistência Médica Ltda.
ADV(S) : Olimpio Paulo Filho - PR5815
Vera Lucia Schreiner - PR8025
Samira de Fatima Nabbouh Abreu - PR17143
Vistas às partes pelo prazo sucessivo e preclusivo de 10 dias a iniciar

pelo autor, da readequação do cálculo de liquidação apresentado pelo
contador, devendo em caso de divergência, oferecer impugnação es-
pecificada na forma do art. 879, § 2º, da CLT, sob pena de preclusão.

TRT-PR-00600-2005-654-09-00-2 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Fabiane Francisca Pacheco Rodrigues
Réu : Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
RL Recursos Humanos Ltda.
Geraldo J. Coan & Cia Ltda.
Sodexho do Brasil Comercial Ltda.
ADV(S) : Jack Fernando Ribeiro de Luna - PR33129

Intimar a parte reclamante para, querendo, apresentar contraminuta
ao agravo de petição interposto pela parte reclamada.

TRT-PR-00624-2005-654-09-00-1 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Félix Schimainda
Réu : DSD Construções e Montagens Ltda. (Massa Falida)
Cisa - C S N Indústria de Aços Revestidos S.A.
ADV(S) : Dicesar Beches Vieira Junior - PR28231

1. Tendo em vista o retorno da CPE 01246/2008, intime-se o Exe-
qüente para manifestação no prazo preclusivo de trinta dias, reque-
rendo o que entender de direito.

2. Decorrido “ in albis “ o prazo acima, arquivem-se os autos provi-
soriamente.

TRT-PR-00738-2006-654-09-00-2 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Marcos de Souza
Réu : Brafer Construções Metalicas S.A.
ADV(S) : Marcio Gubert de Oliveira - PR24653
Intima-se Vossa Senhoria de que consta a sua disposição guia de
retirada para levantamento junto ao Banco do Brasil, Agência Arau-
cária.

TRT-PR-00772-2005-654-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Mario Sezar Guiide
Réu : Transresíduos Transportes de Resíduos Industriais Ltda.
ADV(S) : Paulo Cesar Silveira - PR25427

QUERENDO, APRESENTAR CONTRA-RAZÕES AOS EMBAR-
GOS À EXECUÇÃO

TRT-PR-00778-2006-654-09-00-4 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : José Altair de Souza
Réu : Harapierin Engenharia e Construção Ltda. [ME]
ADV(S) : Antonio Aleixo Wagner - PR15199
1. Manter a carta precatória na contracapa dos autos.
2. Intimar o exeqüente para que se manifeste acerca da certidão ne-
gativa contida na CPE 15650/2008, em 15 dias, sob pena de arquiva-
mento provisório dos autos.

TRT-PR-00830-2003-654-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Rosaura Bernadete Kohl (Espólio De)
Réu : Banco Banestado S.A. - Banco Itau S.A.
Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado
ADV(S) : Claiton Ferreira Borcath - PR21661
Ciência do termo de fl. 1059: “Intimar o exeqüente para, querendo,
impugnar os embargos à execução interpostos pela parte executa-
da.”

TRT-PR-00836-2005-654-09-00-9 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Valdevino Mateus dos Santos
Réu : CMVG Engenharia Ltda.
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210
1. Manter a carta precatória na contracapa dos autos.
2. Intimar o exeqüente para que se manifeste acerca da certidão ne-
gativa contida na CPE 02178/2007, em 15 dias, sob pena de arquiva-
mento provisório dos autos.

TRT-PR-00838-2002-654-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Raimundo Nonato da Cunha
Réu : Waleseg Empresa de Segurança e Vigilância Ltda.
CLASPAR - Empresa Paranaense de Classificação de Produtos
O Estado do Paraná
ADV(S) : Clair da Flora Martins - PR5435
Fica o exeqüente intimado para vista da conta de fls. 1034-1036,
pelo prazo de 5 dias. No silêncio, intime-se a segunda executada
para pagar a diferença, no prazo de 5 dias, sob pena de penhora.

TRT-PR-00874-2008-654-09-00-4 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jayr Antonio Felipe (Incapaz Civil)
Réu : Antonio Busnardo Filho
ADV(S) : Leonilda Zanardini Dezevecki - PR30862
1. Ante o silêncio do autor, julgo extinto o feito, sem julgamento de
mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do CPC. 2. Intimem-
se as partes, o autor pessoalmente, por carta com aviso de recebi-
mento.

TRT-PR-00976-2004-654-09-00-6 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Diormando Antonio da Silva
Réu : DSD Construções e Montagens Ltda. (Massa Falida)
Indústria Nacional de Acos Laminados INAL S.A.
SMS Demag Ltda.
ADV(S) : Cristiane Abdalla Neme Pezoti - PR21192

Intima-se Vossa Senhoria da disponibilidade de alvará para levanta-
mento de valores de FGTS junto à CEF.

TRT-PR-00998-2002-654-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Carlos dos Santos
Réu : Copagaz Distribuidora de Gas Ltda.
Transcopa - Transporte e Comércio Ltda.
Transucz Trasnsportadora e Comércio Ltda.
ADV(S) : Maria Zelia de Oliveira e Oliveira - PR6450
Fica o exeqüente intimado para, querendo, impugnar os embargos à
execução interpostos pela executada.

TRT-PR-01028-1997-654-09-00-8 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Adir Zela de Campos
Réu : Dagranja Agroindustrial Ltda.
ADV(S) : Sergio de Aragon Ferreira - PR12804
Intima-se Vossa Senhoria de que consta a sua disposição guia de
retirada para levantamento junto à CEF, Agência Araucária.

TRT-PR-01060-2006-654-09-00-5 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jasafat Roberto Chmiloski
Réu : Companhia Siderúrgica Nacional
ADV(S) : Wiliam Mussak Monteiro - PR22676

1. Com razão a executada, haja vista que a procuração de fls. 448-
449 foi protocolada em 25/06/2008, antes da publicação do dia 07/
07/2008.
2. Desta forma, devolva-se o prazo à executada, intimando-a na pes-
soa de seu procurador, Dr. Wiliam Mussak Monteiro, para, queren-
do, apresentar contra-razões ao recurso ordinário interposto pela parte
autora, no prazo de 08 (oito) dias.

TRT-PR-01128-1998-654-09-00-5 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Moacir Afonso Possobon
Réu : Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Marcelo Antonio O. Martins - PR21422
Intima-se Vossa Senhoria de que consta a sua disposição guia de
retirada para levantamento junto ao Banco do Brasil, Agência Arau-
cária.

TRT-PR-01150-2005-654-09-00-5 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Marcia Alves da Silva
Réu : Centro de Educação Infantil Menino Jesus Ltda.
Maria Aparecida Antunes Viginoski Barbosa
Valdir Viginoski Barbosa
ADV(S) : Carlos Roberto Steuck - PR18366
Ciência do despacho de fl. 227: “Ante a apresentação de compro-
vantes de pagamento do acordo, intime-se a exequente para, em 15
dias, manifestar-se à respeito, sob pena de presumir-se quitado.”

TRT-PR-01184-2000-654-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Fabio Alexandre Sales
Réu : Rute Horacio e Jose Urias - ME
Adesi Indústria e Comércio de Adesivos Ltda.
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210
Intima-se o autor para retirar as cópias apensadas à contracapa dos
autos, devidamente autenticadas.

TRT-PR-01210-2005-654-09-00-0 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Pedro Carlos Pinto
Réu : Empreiteira de Mao de Obra Dantelli Ltda. - ME
Dagranja Agroindustrial Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Intima-se o reclamante para retirar o alvará para habilitação ao segu-
ro desemprego em Secretaria, no prazo de 30 dias.

TRT-PR-01216-2003-654-09-00-5 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Josue dos Reis Souza
Réu : Sotrange Transportes Rodoviarios Ltda.
Sotracap Transportes Ltda.
ADV(S) : Rosane Loyola Basso - PR21440
1. Manter a carta precatória na contracapa dos autos.
2. Intimar o exeqüente para que se manifeste acerca da certidão ne-
gativa contida na CPE 01250/2008, em 15 dias, sob pena de arquiva-
mento provisório dos autos.

TRT-PR-01320-2002-654-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Adir Bordinhao
Réu : Auto Posto Vantroba Ltda.
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075
Fica o exeqüente intimado para, querendo, impugnar os embargos à
execução interpostos pela executada.

TRT-PR-01344-2000-654-09-00-6 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Gilberto Scheller
Réu : Waleseg Empresa de Segurança e Vigilância Ltda.
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Mônica Setenareski Ahrens Milani - PR33112
Intima-se Vossa Senhoria de que consta a sua disposição alvará para
levantamento de FGTS junto à CEF, Agência Araucária.

TRT-PR-01366-2005-654-09-00-0 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Ismael de Goes Maciel
Réu : Nossa Casa Frangos e Massas Ltda.
Leoni Sutil de Oliveira
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Juliana Rodrigues dos Santos
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
1. Manter a carta precatória na contracapa dos autos.
2. Intimar o exeqüente para que se manifeste acerca da certidão ne-
gativa contida na CPE 18040/2008, em 15 dias, sob pena de arquiva-
mento provisório dos autos.

TRT-PR-01366-1998-654-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Andre Luiz da Silva Oswaldo(Espólio De)
Réu : Brafer Construções Metalicas S.A.
ADV(S) : Fernando Teixeira de Oliveira - PR25936

FICA V. S. INTIMADO PARA QUERENDO, APRESENTAR EM-
BARGOS À EXECUÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 884, DA CLT

TRT-PR-01378-2003-654-09-00-3 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Edson Carlos Trinetta
Réu : Transportadora Vantroba Ltda.
ADV(S) : Rejane Fontes - PR17299

02 GUIA(S) DE RETIRADA À DISPOSIÇÃO NA CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL, AGÊNCIA ARAUCÁRIA, À DISPOSIÇÃ DO
AUTOR OU DE SEU PROCURADOR.

TRT-PR-01382-2003-654-09-00-1 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Acyr Pimentel Correa
Réu : Dagranja Agroindustrial Ltda.
ADV(S) : Katie F. Carlesse - PR31386
Intima-se Vossa Senhoria de que consta a sua disposição guias de
retiradas para levantamento junto à CEF, Agência Araucária.

TRT-PR-01384-2007-654-09-00-4 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Evaldo Alves Ribeiro
Réu : Brafer Construções Metalicas S.A.

TRT-PR-01386-1998-654-09-00-1 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Gilberto Kologe Gonçalves
Réu : Dagranja Agroindustrial Ltda.
ADV(S) : Sergio de Aragon Ferreira - PR12804
Intima-se Vossa Senhoria de que consta a sua disposição guia de
retirada para levantamento junto à CEF, Agência Araucária.

TRT-PR-01396-1996-654-09-00-5 (RT)
Local Atual : DISTRIBUIÇÃO DOS FEITOS DE ARAUCÁRIA
Autor : Valdomiro Scheufele
Réu : Nalv Serralheria e Construçoes Civis Ltda.
Elio Alves da Silva
ADV(S) : Romagueira N de Avila Filho - PR15386

1. Indefiro o pedido de vistas dos autos fora de Secretaria, eis que o
Juízo não se encontra garantido e os presentes autos não mais per-
tencem a esta jurisdição.

2. Ante a Portaria Pres/Correg nº 04/2008 deste Tribunal, encami-
nhem-se os autos ao Posto de Atendimento de Campo Largo.

TRT-PR-01420-2008-654-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Alice do Rocio Good
Réu : Kualitter Serviços de Manutenção Ltda.
Município da Lapa
ADV(S) : Sergio Luiz Chaves - PR19328
Ante o requerimento de liberação de FGTS formulado pelo autor,
junte-se nestes autos cópia do Termo de Compromisso de Ajusta-
mento de Conduta nº 228/2008, da Procuradoria Regional do Traba-
lho da 9ª Região, relativo à entrega de Termo de Rescisão de Contra-
to de Trabalho pela 1ª reclamada aos ex-empregados, e intime-se a
parte autora para, no prazo de 5 dias, se manifestar sobre a necessi-
dade de expedição de alvará.

TRT-PR-01446-2000-654-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Edegar Custodio Fonseca
Réu : Agipliquigas S.A.
ADV(S) : Heglisson Tadeu Mocelin Neves - PR24641
Desarquivar os autos e intimar a parte autora para vista, pelo prazo
de 10 dias, após o que os autos deverão ser devolvidos ao arquivo.

TRT-PR-01466-2003-654-09-00-5 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jorge Paulo da Silva
Réu : DSD Construções e Montagens Ltda. (Massa Falida)
SMS Demag Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Fica o reclamante intimado para que apresente sua CTPS, nesta se-
cretaria, no prazo de 30 dias, sob pena de arquivamento provisório
dos autos.

TRT-PR-01478-1994-654-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Albino Figura
Réu : Cooperativa Agroindustrial Bom Jesus
ADV(S) : Haroldo Almeida Soldateli - RS30674
Ciência ao procurador da reclamada do desarquivamento dos autos,
decorrido o prazo de 10 dias, sem manifestação, retornem os autos
ao arquivo.

TRT-PR-01482-2003-654-09-00-8 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Venicio Moreira Couto
Réu : Supergasbras Distribuidora de Gas S.A.

ADV(S) : Alcione Roberto Toscan - PR16729
Intima-se Vossa Senhoria de que consta a sua disposição guias de
retirada para levantamento junto à CEF e ao Banco do Brasil, Agên-
cias de Araucária.

TRT-PR-01572-2007-654-09-00-2 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Adriana Campos de Jesus
Réu : Umupetro Comércio de Derivados de Petróleo Ltda.
ADV(S) : Carolina Guidoti Lorenzett - PR33741
Intima-se a reclamante da disponibilidade de sua CTPS e do alvará
para levantamento do FGTS.

TRT-PR-01835-2008-654-09-00-4 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Berenice Bueno
Réu : Madaleon Empréstimos
ADV(S) : Fabiola Ritter Moro - PR29338
Intima-se o reclamante para retirar o alvará para habilitação ao segu-
ro desemprego bem como para apresentar sua CTPS em Secretaria,
no prazo de 30 dias, sob pena de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-01876-1995-654-09-00-5 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Joaquim Claudio da Silva
Réu : Arautec Estruturas Metalicas Ltda.
Wanderley Rocha de Abreu
Pedro Rocha de Abreu Filho
ADV(S) : Wilson Benini - PR26914
Intima-se o procurador do executado Wanderley Rocha de Abreu,
para que, em 15 dias, informe o endereço deste réu, a fim de ser
efetivada a penhora do bem indicado à fl. 297 dos autos, possibili-
tando, assim, a apresentação de embargos à execução.

TRT-PR-01934-1998-654-09-00-3 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Henrique Kull
Réu : Dagranja Agroindustrial Ltda.
ADV(S) : Sergio de Aragon Ferreira - PR12804
Intima-se Vossa Senhoria de que consta a sua disposição guia de
retirada para levantamento junto à CEF, Agência Araucária.

TRT-PR-02080-1997-654-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Davi Garcia
Réu : Jose Vicente
Issan Hussen
ADV(S) : Adeodato Jose Alberto Tavares - PR12502

Intime-se o procurador do executado José Vicente da Silva para, em
10 dias, comparecer na Secretaria da Vara para assinar a petição de
protocolo 24014, sob pena de considerar-se inexistente.

TRT-PR-02254-2007-654-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : José Fernando de Farias
Réu : Movax Indústria e Comércio de Perfis Ltda. (Recuperação
Judicial)
Araucária Assessoria Ltda. (Recuperação Judicial)
Frutax Agrícola Ltda. (Recuperação Judicial)
Max Gerard Luc Veille (Espólio De)
ADV(S) : Douglas Noboru Niekawa - PR41287
Intima-se a reclamada para, no prazo de 10 (dez) dias, demonstrar se
os valores constantes do TRCT de fl. 144 foram efetivamente pagos
ao autor.

TRT-PR-02642-1995-654-09-00-5 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Maria de Fatima Israel
Réu : Ecoltec Consultoria Ambiental S.A.
Cicero Jayme Bley Junior
Alda de Oliveira Paulino Dias
ADV(S) : Paulo Henrique Ribeiro de Moraes - PR20229
1. Defiro o pedido de levantamento da reserva de crédito na RT 02338/
1995, eis que a exceção de pré-executividade reconhecida nos pre-
sentes autos afasta a responsabilidade do sócio Aristeu Magalhães
Filho.

2. Intime-se o exequente para que, em 30 dias, indique bens passí-
veis de penhora, livres e desembaraçados ou requeira o que entender
de direito, sob pena de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-02754-2007-654-09-00-0 (PS) - (96 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Anderson Dolberth da Silva
Réu : Eduardo Strugala & Cia Ltda.
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210

GUIA DE RETIRADA A DISPOSIÇÃO NO BANCO DO BRASIL
(AGENCIA ARAUCÁRIA/PR), EM FAVOR DO AUTOR OU DE
SEU PROCURADOR.

TRT-PR-02782-2007-654-09-00-8 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Maria Barbosa
Réu : Accentum Manutenção e Serviços Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
1. Manter a carta precatória na contracapa dos autos.
2. Intimar o exeqüente para que se manifeste acerca da certidão ne-
gativa contida na CPE 00832/2008, em 15 dias, sob pena de arquiva-
mento provisório dos autos.

TRT-PR-06780-2007-654-09-00-8 (CO) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Alerta Serviços de Vigilância S/C Ltda.
Réu : Amarildo Jose Miguel

ADV(S) : Carlos Roberto Moreira - PR18217
Intima-se a executada para, querendo, apresentar embargos à execu-
ção, nos termos do art. 884 da CLT.

TRT-PR-06970-2007-654-09-00-5 (ACCS) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA
Réu : Pedro Krupa
ADV(S) : Daniel Ricardo Andreatta Filho - PR37578
1. O autor não atendeu ao despacho de fl. 210. 2. Assim, nos termos
dos artigos 284 e 267, inciso I, do CPC, extingue-se o processo sem
julgamento do mérito. 3. Custas pelo autor em R$22,30, dispensa-
das.

01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Denilson Antonio Gonçalves

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA

RUA ALFREDO CHARVIET, 862
83.703-230 - ARAUCARIA - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00239/2008

EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO

TRT-PR-00183-2008-654-09-00-0(RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Maria Cristina dos Santos
Réu(s) : Unirogra Serviços Ltda.
Dagranja Agroindustrial Ltda.
INTIMADO(S) : Unirogra Serviços Ltda. - (RÉU - 1) - CNPJ:
05.322.716/0001-29

O Doutor LUCIANO AUGUSTO DE TOLEDO COELHO, Juiz da
1ª Vara do Trabalho de Araucária, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, FAZ SABER a todos quantos o presente Edital
virem ou dele conhecimento tiverem, PELO PRAZO DE VINTE
DIAS, de que está notificando UNIROGRA SERVIÇOS LTDA., ora
em lugar incerto e não sabido, reclamado(a) nos autos em epígrafe,
do ajuizamento da presente reclamatória trabalhista, estando a audi-
ência INAUGURAL designada para o dia 26/01/2009, às 13H20min,
quando poderá apresentar sua resposta, conforme Art. 847 da CLT,
sendo-lhe facultado designar preposto na forma prevista no Art. 843
da CLT. O não comparecimento importará revelia e confissão quanto
à matéria de fato, conforme Art. 844 da CLT.
E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, o presente
Edital será publicado no Diário Oficial da Justiça do Estado do Para-
ná em 29/09/2008 e afixado no local de costume da Secretaria desta
Vara do Trabalho. Araucária em 16/09/2008 Eu,____________ Tia-
go Teixeira Rodrigues, Técnico Judiciário, subscrevi.

ORIGINAL ASSINADO
FABRÍCIO NICOLAU DOS SANTOS NOGUEIRA

Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA

RUA ALFREDO CHARVIET, 862
83703230 ARAUCARIA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00141/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-00002-2008-594-09-00-7 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Carlos Moreira
Réu : Brafer Construções Metalicas S.A.
ADV(S) : José Marcos Almeida - PR24847
Fernando Teixeira de Oliveira - PR25936
Ciência às partes da redesignação da audiência de encerramento de
instrução para o dia 18/11/2008, às 13h15min.

TRT-PR-00046-2008-594-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Leocadia Surek
Réu : LSG Prestação de Serviços
ADV(S) : Dicesar Beches Vieira Junior - PR28231

1. Ante a declaração de fl. 10, dispenso o autor do recolhimento das
custas processuais. Intime-se.
2. Arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.

TRT-PR-00082-2008-594-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Altair Soares
Réu : Vitória Remoldagem Importação e Exportação de Pneus Ltda.
ADV(S) : Ricardo Alberto Escher - PR32129

Ante a proximidade da audiência, dê-se vista às partes do laudo pe-
ricial, pelo prazo comum de 05 dias.

TRT-PR-00111-2008-594-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jefferson Carlos do Rosario Pereira
Réu : Manserv Montagem e Manutenção Ltda.
ADV(S) : Alcione Roberto Toscan - PR16729

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, intime-se a parte auto-
ra para, querendo, apresentar contraminuta aos embargos à execu-
ção interpostos.

TRT-PR-00222-2008-594-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA

Autor : Alexandra da Silva Ribeiro
Réu : João Hamilton Ferreira
ADV(S) : Pedro Lilito Franceschi - PR4936

1. Quanto às parcelas previdenciárias, homologo o cálculo apresen-
tado pela União Federal.
2. Intime-se o réu para que recolha a diferença apontada, em 05 dias,
sob pena de execução.

TRT-PR-00236-2008-594-09-00-4 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Marcos de Castro do Amaral
Réu : Companhia Municipal de Transporte Coletivo de Araucária
ADV(S) : João Luiz Vieira Teixeira - PR31156
Pedro Algesi Schaedler Junior - PR35154

Intimam-se as partes para tomarem ciência da decisão de embargos
declaratórios prolatada nos autos.

TRT-PR-00280-2008-594-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : João Alexandre Neto
Réu : Technocoat Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568

Intime-se o exeqüente para, querendo, no prazo legal, apresentar
resposta ao embargos à execução interposto pela executada.

TRT-PR-00289-2008-594-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jaime Persio
Réu : Pontrac Máquinas Agricolas S.A.
Hinderikus Jan Borg
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568

Nada a deferir. Adoto como razão a decisão de fl. 303.
Concedo à parte autora o prazo de 10 dias para que indique os meios
para prosseguimento da execução, sob pena de arquivamento provi-
sório dos autos.

TRT-PR-00301-2008-594-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Magnum Monteiro de Farias
Réu : Abaré Pizza Bar Ltda.
ADV(S) : Sandra Cristina Pereira Braga - PR27547
Celso Vedolim Teixeira - PR9373
Ciência acerca da decisão proferida nos embargos declaratórios.

TRT-PR-00320-2008-594-09-00-8 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Luiz Zbonik
Réu : Kualitter Serviços de Manutenção Ltda.
Município da Lapa
ADV(S) : Adolfo Ivankio - PR22014
Nina Rosa de Lima - PR40266
Ciência da decisão proferida nos embargos declaratórios.

TRT-PR-00333-2008-594-09-00-7 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Marciele dos Santos
Réu : WHS Limpeza Industrial Ltda.
ADV(S) : Rossana Alves Moure - PR15835

1. Ante a manifestação da parte autora, prejudicado o despacho de
fl. 52.
2. Retirem-se os autos da pauta.
3. Expeça-se alvará judicial, conforme requerido.

TRT-PR-00387-2008-594-09-00-2 (CP) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Valdenir de Carvalho Silva
Réu : GLKZ Manutenções Industriais Ltda.
Antex Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Intime-se o Reclamante para que, em 5 dias, apresente o correto
endereço da testemunha MOISÉS RIBEIRO DOS SANTOS ou re-
queira o que entender de direito, sob pena de presumir-se que desis-
tiu de ouví-la.

TRT-PR-00401-2008-594-09-00-8 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Adriana Schenberger
Réu : KDL do Brasil Comércio de Produtos Médico - Hospitalar
Ltda.
ADV(S) : Clair da Flora Martins - PR5435
Kátia Albuquerque Ferreira Teixeira - SP149210

Ciência às partes da decisão homologatória de fl. 29.

TRT-PR-00571-2008-594-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Dalberto Tomaz da Silva
Réu : Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Sidnei Machado - PR18533

Deposite o autor, em 10 dias, o valor de R$ 200,00 a título de ante-
cipação de honorários contábeis, a fim de viabilizar a nomeação de
contador elaboração dos cálculos de liquidação .

TRT-PR-00799-2008-594-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Joel Lima de Oliveira
Réu : Rodosul Ltda.
Município de Araucária
ADV(S) : Alexandre Nishimura - PR28471
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Intime-se a parte autora para que, em dez dias, apresente sua CTPS
em Secretaria.

TRT-PR-00800-2008-594-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sebastião Moreira dos Santos
Réu : Rodosul Ltda.
Município de Araucária
ADV(S) : Alexandre Nishimura - PR28471

Intime-se a parte autora para que, em dez dias, apresente sua CTPS
em Secretaria.

TRT-PR-00801-2008-594-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Aristeu dos Santos
Réu : Rodosul Ltda.
Município de Araucária
ADV(S) : Alexandre Nishimura - PR28471

Intime-se a parte autora para que, em dez dias, apresente sua CTPS
em Secretaria.

TRT-PR-00919-2008-594-09-00-1 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Rubens Antonio dos Santos
Réu : Perimetral Engenharia e Construções Ltda.
Município de Araucária
ADV(S) : Marcelo Kovalhuk - PR15334

Considerando a Portaria Presidência/Corregedoria 8/2008 que sus-
pende os prazos de 03 a 07 de outubro de 2008, as audiências ante-
riormente designadas para o dia 06/10/2008 serão realizadas no dia
27/10/2008, mantidos os mesmos horários.

TRT-PR-00955-2008-594-09-00-5 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : José Arildo Gonçalves de Jesus
Réu : Brasman Manutenção Industrial Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568

Considerando a Portaria Presidência/Corregedoria 8/2008 que sus-
pende os prazos de 03 a 07 de outubro de 2008, as audiências ante-
riormente designadas para o dia 06/10/2008 serão realizadas no dia
27/10/2008, mantidos os mesmos horários.

TRT-PR-00956-2008-594-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Rodrigo Fagundes
Réu : Brasman Manutenção Industrial Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568

Considerando a Portaria Presidência/Corregedoria 8/2008 que sus-
pende os prazos de 03 a 07 de outubro de 2008, as audiências ante-
riormente designadas para o dia 06/10/2008 serão realizadas no dia
27/10/2008, mantidos os mesmos horários.

TRT-PR-01156-2008-594-09-01-9 (CS) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Elisario Brand
Réu : Empresa de Aguas Ouro Fino Ltda.
ADV(S) : Benedito Aparecido Tuponi Junior - PR27500

Deposite o autor, em 10 dias, o valor de R$ 200,00 a título de ante-
cipação de honorários contábeis, a fim de viabilizar a nomeação de
contador para elaboração dos cálculos de liquidação, em face da di-
vergência entre os cálculos apresentados pelas partes, sob pena de
suspensão da prosseguimento da execução.

TRT-PR-01158-2008-594-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Wilson Dias de Moraes
Réu : G & E Manutenção e Serviços Ltda.
Comau do Brasil Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Rosilaine Raquel Peres Barrueto - BA824

Intime-se a reclamada para proceder às devidas anotações na CTPS
do autor, no prazo de 10 dias. Multa pelo descumprimento: R$5,00
ao dia (artigo 461 do CPC), limitado a 30 dias.

TRT-PR-01644-2008-594-09-00-3 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Cristiane do Prado
Réu : Alaor Bento de Paula Tristão ABPT
ADV(S) : Pedro Lilito Franceschi - PR4936

1. O autor não atendeu ao disposto no art. 282, inciso II, do CPC.
2. Ciente de que, nos termos do art. 284, do CPC, deveria, em 10
dias, apresentar o correto endereço do réu para sua regular notifica-
ção, sob pena de extinção do processo, sem julgamento do mérito
(art. 284, parágrafo único, do CPC), o autor quedou-se silente.
3. Assim, nos termos do art. 267, inciso I, também do CPC, extin-
gue-se o processo sem julgamento do mérito.
4. Excluam-se os autos de pauta.
5. Custas pelo Reclamante no valor de R$500,00, dispensadas.
6. Intime-se.
7. Após o decurso do prazo recursal, arquivem-se os autos, com as
cautelas de praxe.

TRT-PR-01709-2008-594-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Leonilda Goll
Réu : Kualitter Serviços de Manutenção Ltda.
Município da Lapa
ADV(S) : Sergio Luiz Chaves - PR19328

Intime-se a parte contrária, para querendo, no prazo legal, apresen-
tar contra-razões ao recurso ordinário ora interposto.

TRT-PR-01719-2008-594-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Simone Aparecida Castilhos dos Santos
Réu : Kualitter Serviços de Manutenção Ltda.
Município da Lapa
ADV(S) : Sergio Luiz Chaves - PR19328
Nina Rosa de Lima - PR40266

AO AUTOR: Intime-se o autor para que junte aos autos, no prazo de
05 dias, cópia do laudo pericial a ser utilizado como prova empresta-
da, conforme ata de fls. 22/23.

ÀS PARTES: Designado julgamento para o dia 27.10.2008 ás
17h56min.

TRT-PR-01728-2008-594-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Idalina Good Prestes
Réu : Kualitter Serviços de Manutenção Ltda.
Município da Lapa
ADV(S) : Sergio Luiz Chaves - PR19328
Nina Rosa de Lima - PR40266

AO AUTOR: Intime-se o autor para que junte aos autos, no prazo de
05 dias, cópia do laudo pericial a ser utilizado como prova empresta-
da, conforme ata de fls. 19/20.

ÀS PARTES: Designado julgamento para o dia 27.10.2008 às
17h55min.

TRT-PR-01748-2008-594-09-00-8 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Julio Cezar Ferreira
Réu : Gerdau Aços Longos S.A.
ADV(S) : Nivaldo Migliozzi - PR12902
Marco Aurelio Guimaraes - PR22181
Ciência da decisão proferida nos Embargos de Declaração.

TRT-PR-01768-2008-594-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jairo Lemes
Réu : Histec Sistemas & Equipamentos Ltda.
Gerdau Aços Longos S.A.
ADV(S) : Kaue Márcio Melo Myasava - PR40544

Ante o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, intime-se o Recla-
mante para que indique, em 10 dias, o correto e atual endereço da 1ª
Reclamada, ou requeira o que entender de direito, sob pena de extin-
ção do processo sem julgamento do mérito em relação a essa.

TRT-PR-01770-2008-594-09-00-8 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jorci Francisco Pavani
Réu : Município de Araucária
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210

Intime-se o exeqüente para, querendo, no prazo legal, apresentar
resposta ao embargos à execução interposto.

TRT-PR-01901-2008-594-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Cristina Ferreira dos Santos
Réu : Kualitter Serviços de Manutenção Ltda.
Município da Lapa
ADV(S) : Sergio Luiz Chaves - PR19328
Nina Rosa de Lima - PR40266

AO AUTOR: Intime-se o autor para que junte aos autos, no prazo de
05 dias, cópia do laudo pericial a ser utilizado como prova empresta-
da, conforme ata de fls. 21/22.

ÀS PARTES: Designado julgamento para o dia 27.10.2008 às
17h54min.

TRT-PR-01916-2008-594-09-00-5 (AIND)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Roseli Quege Roher
Réu : Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Antonio Assad Mansur Neto - PR39283
Paulo Roberto Chiquita - PR13241

Considerando a Portaria Presidência/Corregedoria 8/2008 que sus-
pende os prazos de 03 a 07 de outubro de 2008, as audiências ante-
riormente designadas para o dia 06/10/2008 serão realizadas no dia
27/10/2008, mantidos os mesmos horários.

TRT-PR-01917-2008-594-09-01-2 (CS) - (15 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Leonel Adão Valegurski
Réu : Ronaldo Toppel
Gustavo Fruet
Eleonora Fruet
ADV(S) : Mariana Silva Marquezani - PR26564

Intime-se o autor para, no prazo de 15 dias, readequar os cálculos
conforme impugnação da PGF de fl. 396.

TRT-PR-01921-2008-594-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Pablo Fernando Druszcz Cabrera
Réu : Trane do Brasil Indústria e Comércio de Produtos Para Condi-
cionamento de Ar Ltda.
ADV(S) : Dicesar Beches Vieira Junior - PR28231

Intime-se o procurador do autor para que apresente o número de seu
próprio CPF, bem como de seu constituinte, a fim de possibilitar a
expedição de guias de retirada e o recolhimento do Imposto de Ren-
da.

TRT-PR-01966-2008-594-09-00-2 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Mari Luci de Jesus Calaudino
Réu : WHS Limpeza Industrial Ltda.
AAM do Brasil Ltda.
ADV(S) : Giselle Lopes de Souza - PR31553

Alvará Judicial à sua disposição na CEF - Agência Araucária/PR.

TRT-PR-02082-2008-594-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Carlos Roberto Pinto Torres
Réu : Kualitter Serviços de Manutenção Ltda.
Município da Lapa
ADV(S) : Sergio Luiz Chaves - PR19328
Nina Rosa de Lima - PR40266

AO AUTOR: Intime-se o autor para que junte aos autos, no prazo de
05 dias, cópia do laudo pericial a ser utilizado como prova empresta-
da, conforme ata de fls. 19/20.

ÀS PARTES: Designado julgamento para o dia 27.10.2008 ás
17h57min.

TRT-PR-02192-2008-594-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Helian Moura dos Santos
Réu : Risotolândia Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Rodrigo Abagge Santiago - PR31614

Vista à Reclamada, pelo prazo de 10 (dez) dias, do cálculo de liqui-
dação apresentado pelo autor, devendo, em caso de divergência, ofe-
recer impugnação especificada na forma do art. 879, §2°, da CLT,
sob pena de preclusão.

TRT-PR-02215-2008-594-09-00-3 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Roberto Maiola
Réu : Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
ADV(S) : Geni Koskur - PR15589
Arno Apolinario Junior - PR15812
Adonis Galileu dos Santos - - PR4182
Concede-se o prazo sucessivo de 05 dias para que as partes se mani-
festem sobre o laudo pericial de fls. 661/673, a iniciar pelo autor,
fluindo o prazo da primeira ré a contar de 13/10/2008, e da segunda
ré a contar de 22/10/2008.

TRT-PR-02387-2008-594-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Zilmar Gomes da Silva
Réu : Berneck S.A. Painéis e Serrados
ADV(S) : Joel Berto - PR25055

Intime-se o(a) executado(a) nos termos do Art. 884 da CLT, eis que
se encontra garantido o Juízo.

TRT-PR-02439-2008-594-09-00-5 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Marcos Antonio Bueno da Silva
Réu : Kualitter Serviços de Manutenção Ltda.
Município de Itapoá
Município de Araquari
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
ADV(S) : Ricardo Alberto Escher - PR32129

Considerando a Portaria Presidência/Corregedoria 8/2008 que sus-
pende os prazos de 03 a 07 de outubro de 2008, as audiências ante-
riormente designadas para o dia 06/10/2008 serão realizadas no dia
27/10/2008, mantidos os mesmos horários.

TRT-PR-02508-2008-594-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Maria da Luz Mayer de Lima
Réu : Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Emanuelle Silveira dos Santos - PR32845
Adonis Galileu dos Santos - - PR4182

1. Intimem-se os reclamantes para, no prazo de 05 dias, efetuarem o
depósito dos honorários prévios para a realização da perícia contábil
no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), sob pena de presumir-se a desis-
tência da prova.

2. Intime-se a 1ª reclamada para apresentação dos documentos con-
forme determinado à decisão de fl. 164/165, no prazo de 05 dias.

TRT-PR-02918-2008-594-09-00-1 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Alfredo Castro Santos
Réu : Eduardo S. Branco
Seiva Sul Agricultura e Comércio de Frutas Ltda.
ADV(S) : Luiz Carlos Gemin - PR18320

Intimem-se os réus para, no prazo de 30 dias, apresentarem o com-
provante de pagamento das verbas remanescentes, incluindo contri-
buição previdenciária sobre o período reconhecido em sentença, sob
pena de prosseguimento da execução.

TRT-PR-03069-2008-594-09-00-3 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA

Autor : Carlos Luiz Alves
Réu : Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Emanuelle Silveira dos Santos - PR32845
Data da audiência: 16/10/2008 Hora: 15:32
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência UNA relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03070-2008-594-09-00-8 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Augusto Diniz
Réu : Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Emanuelle Silveira dos Santos - PR32845
Data da audiência: 16/10/2008 Hora: 15:34
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência UNA relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03072-2008-594-09-00-7 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : João Andrade da Costa
Réu : Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Emanuelle Silveira dos Santos - PR32845
Data da audiência: 16/10/2008 Hora: 15:36
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência UNA relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03074-2008-594-09-00-6 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Clinte Dias
Réu : Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Emanuelle Silveira dos Santos - PR32845
Data da audiência: 16/10/2008 Hora: 15:38
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência UNA relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03076-2008-594-09-00-5 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Miguel Kroim
Réu : Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Emanuelle Silveira dos Santos - PR32845
Data da audiência: 16/10/2008 Hora: 15:40
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência UNA relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03133-2008-594-09-00-6 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Artur Pinto Ribeiro
Réu : Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Emanuelle Silveira dos Santos - PR32845
Data da audiência: 16/10/2008 Hora: 15:42
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência UNA relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03135-2008-594-09-00-5 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Esperança Santucci Hara
Réu : Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Emanuelle Silveira dos Santos - PR32845
Data da audiência: 16/10/2008 Hora: 15:44
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência UNA relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03137-2008-594-09-00-4 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Wilmar Neher
Réu : Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Emanuelle Silveira dos Santos - PR32845
Data da audiência: 16/10/2008 Hora: 15:46
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência UNA relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03139-2008-594-09-00-3 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Decio Clemente do Prado
Réu : Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Emanuelle Silveira dos Santos - PR32845
Data da audiência: 16/10/2008 Hora: 15:48
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência UNA relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.
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TRT-PR-03195-2008-594-09-00-8 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Lauro Carta
Réu : Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Emanuelle Silveira dos Santos - PR32845
Data da audiência: 16/10/2008 Hora: 15:50
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência UNA relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03202-2008-594-09-00-1 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Eduardo Cortiano
Réu : Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Emanuelle Silveira dos Santos - PR32845
Data da audiência: 16/10/2008 Hora: 15:52
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência UNA relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03204-2008-594-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Arildo Pedro Andreola
Réu : Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Emanuelle Silveira dos Santos - PR32845
Data da audiência: 16/10/2008 Hora: 15:54
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência UNA relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03328-2008-594-09-00-6 (ET) - (15 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Fernando Kirchner Moraes
Réu : Daniel Pires Heidmann
ADV(S) : Benedito Marques da Rocha - PA3180

1. Pleiteia o embargante em sede liminar o levantamento da penhora
sobre o bem imóvel de fl. 30. No entanto, o próprio reconhece que
figurou nos quadros societários da empresa executada.
2. Dessa forma, não estão presentes os requisitos autorizadores da
antecipação de tutela, pois a matéria depende de dilação probatória,
sobretudo a oitiva dos embargados.
3. Indefiro a antecipação de tutela pleiteada.
4. Designa-se audiência UNA para 23/10/2008 às 15h30m.

Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03347-2008-594-09-00-2 (PS)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Wilson de Souza
Réu : Jet Pilot Edificações Civis Ltda.
ADV(S) : Maria Claudia de Vasconcelos Kruger - PR36886

1. Pleiteia o reclamante a antecipação de tutela, para que o juízo
determine a ré que efetue a baixa de sua CTPS, alegando que a ré
está agindo em flagrante prejuízo, eis que está desempregado e ne-
cessita de tal anotação para a busca de uma nova colocação no mer-
cado de trabalho.

2. Embora não haja nos autos documento que comprove a existência
do contrato de trabalho junto a ré, a recusa de anotação de baixa de
contrato de trabalho em CTPS é ato grave do empregador, que traz
evidente prejuízo ao empregado, tornando presentes os requisitos
autorizadores do deferimento da tutela pretendida.

3. Entretanto, com a CTPS não está nos autos, os procedimentos
com intimação para juntada aos autos pelo autor e expedição de
mandado visando a anotação da baixa certamente retardariam a de-
signação de audiência.

4. Portanto, a providência será cumprida em audiência, com maior
eficiência.

5. Designa-se audiência UNA para 08/10/2008 às 16h00. Notifique-
se a ré e intime-se o autor, com as cautelas de praxe.
OBS: DAR CIÊNCIA À PARTE AUTORA DA AUDIÊNCIA DE-
SIGNADA.

TRT-PR-03349-2008-594-09-00-1 (PS)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Celso Gonçalves
Réu : Daltre Construções e Empreendimentos Ltda.
ADV(S) : Maria Claudia de Vasconcelos Kruger - PR36886
Data da audiência: 07/10/2008 Hora: 16:00
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nessa audiência o
autor deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende se-
jam inquiridas, estas no máximo de 2(duas), na forma do art. 822-H,
da CLT. O não comparecimento do autor importará no arquivamento
dos autos, ficando aquele responsável pelo pagamento das custas
processuais.

TRT-PR-03350-2008-594-09-00-6 (PS)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Nilson de Jesus Simborski
Réu : Daltre Construções e Empreendimentos Ltda.
ADV(S) : Maria Claudia de Vasconcelos Kruger - PR36886
Data da audiência: 07/10/2008 Hora: 16:15
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima menci-

onados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nessa audiência
o autor deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende
sejam inquiridas, estas no máximo de 2(duas), na forma do art. 822-
H, da CLT. O não comparecimento do autor importará no arquiva-
mento dos autos, ficando aquele responsável pelo pagamento das
custas processuais.

TRT-PR-03387-2008-594-09-00-4 (PS)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Isael Neves da Silva
Réu : União Agro Ara Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210
Data da audiência: 09/10/2008 Hora: 16:00
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nessa audiência o
autor deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende se-
jam inquiridas, estas no máximo de 2(duas), na forma do art. 822-H,
da CLT. O não comparecimento do autor importará no arquivamento
dos autos, ficando aquele responsável pelo pagamento das custas
processuais.

TRT-PR-03392-2008-594-09-00-7 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Geraldo Nievola
Réu : Gelopar Refrigeração Paranaense Ltda.
ADV(S) : Giovanna Lepre Sandri - PR26386

1. Pleiteia o autor a antecipação de tutela para que o juízo determine
a sua reintegração por ser dirigente sindical.

2. Entretanto não se verifica prejuízo ao requerente sem que se pos-
sibilite a requerida o direito de manifestação, em razão do que inde-
fere-se a pretensão, que poderá ser renovada depois da audiência.

3. Designa-se audiência UNA para o dia 05/11/2008 às 15h30min.

Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03428-2008-594-09-00-2 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Aguinaldo Ferreira da Silva
Réu : Nacional Gas Butano Distribuidora Ltda.
ADV(S) : Heglisson Tadeu Mocelin Neves - PR24641
Ali Mustafa Atyeh - RS43710
Fica Vossa Senhoria intimado de que os autos n.º 1079-2002-654-9-
0-8 da Vara do Trabalho de Araucária (PR), conforme PORTARIA
SGP/CORREG 11/2007 de 06 de novembro de 2007 foram REAU-
TUADOS sob n.º 3428-2008-594-9-0-2 e distribuídos para a 2.ª Vara
do Trabalho de Araucária (PR), com sede à Rua Alfred Charvet, 862,
Porto das Laranjeiras, Araucária (PR), CEP 83703-230.

TRT-PR-03430-2008-594-09-00-1 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Valdeci Pimentel do Nascimento
Réu : Posto e Churrascaria de Bortoli Cupim Ltda.
ADV(S) : Rossana Alves Moure - PR15835
Patricia Kubaski de Araujo - PR20813
Fica Vossa Senhoria intimado de que os autos n.º859-2002-654-09-
00-0 da Vara do Trabalho de Araucária (PR), conforme PORTARIA
SGP/CORREG 11/2007 de 06 de novembro de 2007 foram REAU-
TUADOS sob n.º 3430-2008-594-09-00-1 e distribuídos para a 2.ª
Vara do Trabalho de Araucária (PR), com sede à Rua Alfred Char-
vet, 862, Porto das Laranjeiras, Araucária (PR), CEP 83703-230.

TRT-PR-03432-2008-594-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Maria Cristina de Araujo Oliveira Nascimento
Réu : Fundação Instituto Tecnologico Industrial
ADV(S) : Jose Luiz Cardozo Lapa - PR17629
Francisco Ferraz Batista - PR26297
Fica Vossa Senhoria intimado de que os autos n.º 757-2006-654-09-
00-9 da Vara do Trabalho de Araucária (PR), conforme PORTARIA
SGP/CORREG 11/2007 de 06 de novembro de 2007 foram REAU-
TUADOS sob n.º 03432-2008-594-09-00-0 e distribuídos para a 2.ª
Vara do Trabalho de Araucária (PR), com sede à Rua Alfred Char-
vet, 862, Porto das Laranjeiras, Araucária (PR), CEP 83703-230.

TRT-PR-03481-2008-594-09-00-3 (PS)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : João Antonio Cantele
Réu : Storage Petróleo Ltda.
ADV(S) : Gustavo Kliemann Scarpari - PR38545
Maria Anardina Paschoal - PR17809
Fica Vossa Senhoria intimado de que os autos n.º 51071-2005-654-
09-00-5 PS da Vara do Trabalho de Araucária (PR), conforme POR-
TARIA SGP/CORREG 11/2007 de 06 de novembro de 2007 foram
REAUTUADOS sob n.º 03481-2008-594-09-00-3 e distribuídos para
a 2.ª Vara do Trabalho de Araucária (PR), com sede à Rua Alfred
Charvet, 862, Porto das Laranjeiras, Araucária (PR), CEP 83703-
230.

TRT-PR-03491-2007-594-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luiz Silva Machado
Réu : Manifesto S.A. Indústria e Comércio
Loredana Ramazzotti
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568

Intime-se o exeqüente para, em 10 dias, manifestar-se acerca da cer-
tidão do Sr. Oficial de Justiça de fl.21 da CPE, sob pena de arquiva-
mento provisório dos autos.

TRT-PR-03493-2007-594-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio de Lima Neto

Réu : Manifesto S.A. Indústria e Comércio
Guido Ramazzotti Filho
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075

Ante os termos da certidão de fl. 448, indique a parte autora, em 10
(dez) dias, os meios de prosseguimento da execução, sob pena de
arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-03563-2007-594-09-00-7 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Pedro Lourenço dos Santos
Réu : Bricket Engenharia e Com de Artefatos de Cimento
Hissan Hussein Dehaini
Cooperativa dos Prestadores de Serviços na Indústria e Comer
João Nunes Antonelli
Daniel Antonelli
Hanna Husseim Dehaini
ADV(S) : Adilson Menas Fidelis - PR29596

Guia de retirada à sua disposição no Banco do Brasil - Agência Arau-
cária/PR.

TRT-PR-03567-2007-594-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Silvino Pires da Silva
Réu : Habitacao Construção e Empreendimentos Ltda.
Paulo Ubiraja Macedo
ADV(S) : Hilton Marcelo Peres Zattoni - PR19589

Intime-se o procurador Hilton Marcelo Peres Zattoni - OAB-PR
19.589, de que há guia de retirada desde 06.03.2008 à disposição no
Banco do Brasil, agência Araucária-PR.

TRT-PR-03572-2007-594-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Fernando Augusto Peters
Réu : Labra Indústria Brasileira de Lápis S.A.
ADV(S) : Luiz Carlos Guimaraes Taques - PR11077

Vista ao autor, pelo prazo de dez dias, do ofício de nº 9.696/2008
(fls. 144/145).

TRT-PR-03579-2007-594-09-00-0 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Edevanio Antonio da Costa
Réu : Odorico Ferreira de Souza
ADV(S) : Luciano Gubert de Oliveira - PR18715

Guia de retirada à sua disposição na Caixa Econômica Federal - Agên-
cia Araucária/PR.

TRT-PR-03589-2007-594-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Laertes Augusto Gober
Réu : Ecoltec Consultoria Ambiental S.A.
Cicero Jayme Bley Junior
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568

Intime-se o exeqüente para que, em dez dias, requeira o que enten-
der de direito. No silêncio, retornem os autos ao arquivo provisório.

TRT-PR-03607-2007-594-09-00-9 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Vilmar Jose Moreira
Réu : ALL América Latina Logística Intermodal S.A.
Fsa Ferrovia Sul Atlantico S.A.
ADV(S) : Sergio de Aragon Ferreira - PR12804

Guia de retirada à sua disposição na Caixa Econômica Federal e no
Banco do Brasil - Agência Araucária/PR.

TRT-PR-03646-2007-594-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Natalio Stica
Réu : Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
ADV(S) : Josmar Pereira Sebrenski - PR12075

Apresentados os documentos solicitados, dê-se vista à parte autora
por 05 dias.

TRT-PR-03647-2007-594-09-00-0 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Homero Baggio Moreira
Réu : Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
ADV(S) : Josmar Pereira Sebrenski - PR12075
Arno Apolinario Junior - PR15812
Adonis Galileu dos Santos - - PR4182

Vista às partes, pelo prazo sucessivo de dez dias, a iniciar pelo autor,
da readequação de cálculos apresentados pelo contador.

TRT-PR-03658-2007-594-09-00-0 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Alexandre Jamil Sabbag (Espólio de)
Réu : Associaçao Beneficiente Hospitalar de Contenda
Município de Contenda
ADV(S) : Teresinha de Jesus Hass - PR9904

Guia de retirada à sua disposição no Banco do Brasil - Agência Arau-
cária/PR.

TRT-PR-03748-2007-594-09-00-1 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Nelson Ferreira Chagas

Réu : Empreyttall Engenharia Comércio Montagens Industriais Ltda.
Célia Regina Malucelli Buest
Vanessa Regina Malucelli Buest
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568

Guia de retirada à sua disposição no Banco do Brasil - Agência Arau-
cária/PR.

TRT-PR-03762-2007-594-09-00-5 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Roseli Spack Aleixo
Réu : Sesi Serviço Social da Indústria do Paraná
ADV(S) : Maria Lucia Wood Saldanha - PR18251

Guia de retirada à sua disposição na Caixa Econômica Federal - Agên-
cia Araucária/PR.

TRT-PR-03764-2007-594-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Edson João Alves de Miranda
Réu : Almeida Dragagem e Saneamento Ltda.
Itamar Medeiros
Sebastião Carrocci Junior
ADV(S) : Luciano Gubert de Oliveira - PR18715

Intime-se o exeqüente para, em 10 dias, manifestar-se acerca do do-
cumento de fl. 59 da CPE, sob pena de arquivamento provisório dos
autos.

TRT-PR-03867-2007-594-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Pedro Machado Junior
Réu : Consorcio Ica Cpc Etesco
Express Working Mao de Obra Temporaria Ltda.
Etesco Construções e Comércio Ltda.
ADV(S) : Nivaldo Ferreira Couto - SP231660

Intime-se a reclamada, diretamente e por seu procurador, de que há
guia de retirada para levantamento do saldo remanescente desde
03.03.2008 à disposição na Banco do Brasil S/A, alertando que no
silêncio o valor será recolhido à União mediante DARF, sob o códi-
go 3981- Produto de Depósitos Abandonados, nos termos do Provi-
mento 1/2004, da Corregedoria do E. TRT/9ª Região.

TRT-PR-03978-2007-594-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Dirce Sgarbosa de Assis
Réu : Indústria e Comércio de Calcados Juba Ltda.
Mirian Kate Julio Cortiano
Marcia Cristina Julio Carpes
Edson Carlos Rodrigues de Siqueira
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Cesar Augusto Westphal Wojtech - SC11060

Intimam-se as partes para tomarem ciência da decisão de embargos à
execução prolatada nos autos.

TRT-PR-04036-2007-594-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Mario Gonçalves
Réu : Transportes Roglio Ltda.
Shell Brasil Ltda.
ADV(S) : Flavio Dionisio Bernartt - PR11363
Roberto Villa Verde Fahrion - RS28380
Luiz Antonio Bertocco - PR6639

Intimam-se as partes para tomarem ciência da decisão de embargos à
execução prolatada nos autos.

TRT-PR-04038-2007-594-09-00-9 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Alex de Oliveira Godoy
Réu : Ce Instalações Industriais Ltda.
Icec Indústria e Construção Ltda.
Brafer Construções Metalicas S.A.
Flavio Marciano de Lima
David Honorato da Silva
.

TRT-PR-04045-2007-594-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Francisco Martin da Silva
Réu : Copagaz Distribuidora de Gas Ltda.
Transcopa - Transporte e Comércio Ltda.
ADV(S) : Maria Zelia de Oliveira e Oliveira - PR6450

Manifeste-se a parte autora, em 10 dias, acerca do bem oferecido à
penhora.
No silêncio, reencaminhe-se a CPE para citação da ré Transcopa -
Transporte e Comércio Ltda no endereço de fl. 965.

TRT-PR-04070-2007-594-09-00-4 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Agnaldo Bassani Fabricio
Réu : I Anzolin e Anzolin Ltda.
Iecsa - Gta Telecomunicações Ltda.
Brasil Telecom S.A.
Ivo Anzolin
Augusto Ivan Anzolin
ADV(S) : Marcius Lucio Montes de Mattos - PR27850
Gecé Soares Chaise - PR18921
Carmen Roberta Franco - PR31140
Indalecio Gomes Neto - PR23465

Intimam-se as partes para tomarem ciência da decisão de embargos à
execução prolatada nos autos.
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TRT-PR-04182-2007-594-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sirlene Florencio Elias
Réu : Flok’S Indústria e Comércio de Confecções Ltda.
Maria do Rosário Pereira
Sivaldo Pereira
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568

Intime-se o autor para que, no prazo de 10 dias, indique a exata
localização do bem a fim de que se possa aperfeiçoar a penhora.

TRT-PR-04190-2007-594-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Maria Helena Habkoste
Réu : Cartorio de Reg.Civil Nascimento,Casamento e Obito
ADV(S) : Victor Feijo Filho - PR11633

Intime-se a parte autora para que, em 10 dias, apresente nos autos
documento que comprove a condição de sócia/proprietária da sra.
Hilda Lukalski Seima, a fim de possibilitar a sua inclusão no pólo
passivo da demanda.

TRT-PR-04198-2007-594-09-00-8 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Bonifacio Palhano
Réu : SDM Sul Engenharia Ltda.
TEC Tecnologia Industrial Ltda.
ADV(S) : Luciano Gubert de Oliveira - PR18715

Tendo em vista que em caso de responsabilidade patrimonial dos
sócios devem ser considerados os últimos sócios administradores
participantes da sociedade, priorizando-se o sócio majoritário/admi-
nistrador, intime-se o autor para que, no prazo de trinta dias, junte
aos autos o contrato social da executada com todas as alterações ou
certidão da Junta Comercial atestando que o documento juntado nos
autos se trata da última alteração realizada.
Silenciado o autor ou não cumprida a determinação supra, encami-
nhem-se os autos ao arquivo provisório.

TRT-PR-04235-2007-594-09-00-8 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Margarete Jacomasso Lopes
Réu : Chrysler do Brasil Ltda.
Daimler Chrysler do Brasil Ltda.
ADV(S) : Cleusa de Almeida - PR23344
Ana Beatriz Ramalho de Oliveira - PR23010

Intimam-se as partes para tomarem ciência da decisão de embargos à
execução prolatada nos autos.

TRT-PR-04243-2007-594-09-00-4 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Maria Onice dos Santos
Réu : Confeitaria Doces Finos (Rosaria Fatima Vidal Teixeira E
Clementina Padilha Kuss
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568

Intime-se o exequente para que informe o endereço da executada,
sob pena de arquivamento provisório.

TRT-PR-04259-2007-594-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Onadir Domingues de Alcantara
Réu : União Agro Ara Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
Andre Luis França de Narde
Alber Marcelo Ferreira
ADV(S) : Matheus Pereira de Faria - PR44719

Intime-se o executado para que, em cinco dias, indique a exata loca-
lização dos bens indicados. Informe-se que há a necessidade de indi-
cação da localização dos bens para possibilitar a avaliação pelo sr.
oficial de justiça. Alerte-se que o silêncio será caracterizado como
litigância de má-fé.

TRT-PR-04277-2007-594-09-00-9 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luiz Carlos Ludovico
Réu : Sociedade Brasileira de Defesa da Tradicao, Familia E
Cooperativa dos Prof de Credito Cobranca e Tlmk
ADV(S) : Osnir Mayer - PR22584
Ciência ao autor da redesignação da audiência de encerramento de
instrução para o dia 27/11/2008, às 13h15min..

TRT-PR-04285-2007-594-09-00-5 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Adnilson Aguiar Santana
Réu : DSD Construções e Montagens Ltda. (Massa Falida)
SMS Demag Ltda.
ADV(S) : Leo Marcos Paiola - PR15629
Flavia Santoro de Sousa Lima - MG66488

Intimam-se as partes para tomarem ciência da decisão da impugna-
ção à sentença de liquidação prolatada nos autos.

TRT-PR-04342-2007-594-09-00-6 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Gerson Luiz Bianchi
Réu : GL Eletro Eletronicos Ltda.
ADV(S) : Raul Aniz Assad - PR15388
Carlos Roberto Ribas Santiago - PR6405

Intimam-se as partes para tomarem ciência da decisão de embargos à
execução prolatada nos autos.

TRT-PR-04358-2007-594-09-00-9 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA

Autor : Marco Antonio Brandao
Réu : DSD Construções e Montagens Ltda. (Massa Falida)
SMS Demag Ltda.
ADV(S) : Leo Marcos Paiola - PR15629
Flavia Santoro de Sousa Lima - MG66488

Intimam-se as partes para tomarem ciência da decisão de embargos à
execução e impugnação à sentença de liquidação prolatada nos au-
tos.

TRT-PR-04373-2007-594-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luiz Fernandes de Aguiar
Réu : Arauserv Serviços e Obras Ltda.
Estado do Paraná
Altamir Taborda de Oliveira
Benedita Aparecida Adão de Oliveira
ADV(S) : Lineu Roberto Mickus - PR10604

Intime-se o exeqüente para, em 10 dias, manifestar-se acerca das
certidões do Sr. Oficial de Justiça de fls. 232 e 235, sob pena de
arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-04404-2007-594-09-00-0 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Ivanir Gonçalves
Réu : Artefatos Klopffleish Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568

Guia de retirada à sua disposição na Caixa Econômica Federal e no
Banco do Brasil - Agência Araucária/PR.
.

TRT-PR-04418-2007-594-09-00-3 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Wagner Aparecido Gonçalves dos Santos
Réu : Gelopar Refrigeração Paranaense Ltda.
ADV(S) : Alcione Roberto Toscan - PR16729

Guia de retirada à sua disposição no Banco do Brasil - Agência Arau-
cária/PR.

TRT-PR-04424-2007-594-09-00-0 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Nicanor Barbosa
Réu : DSD Construções e Montagens Ltda. (Massa Falida)
SMS Demag Ltda.
ADV(S) : Cristiane Abdalla Neme Pezoti - PR21192

Guia de retirada à sua disposição na Caixa Econômica Federal e no
Banco do Brasil - Agência Araucária/PR.

TRT-PR-04425-2007-594-09-00-5 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Benedito Donizete da Silva
Réu : Companhia Ultragaz S.A.
ADV(S) : Marcos Wilson Silva - PR11693
Jose Carlos Busato - PR5116

ÀS PARTES: Preenchidos os requisitos de admissibilidade, intimem-
se as partes para, querendo, apresentar resposta ao agravo de peti-
ção interposto.
AO AUTOR: Guia de retirada à sua disposição na Caixa Econômica
Federal - Agência Araucária/PR.

TRT-PR-04426-2007-594-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Vilson Domer da Silva
Réu : Fundação Instituto Tecnologico Industrial
ADV(S) : Olimpio Paulo Filho - PR5815
Evelise Miotto - PR30082

Intimam-se as partes para tomarem ciência da decisão de embargos à
execução prolatada nos autos.

TRT-PR-04579-2007-594-09-00-7 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Maira Patricia Palhares
Réu : JR Montagens e Manutenção Industrial Ltda.
Jose Mauro da Silva
Roseli Aparecida Pires de Souza
SMS Demag Ltda.
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075

Defiro o requerimento de suspensão do feito pelo prazo de 90 (no-
venta) dias.

TRT-PR-04599-2007-594-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Josemar Dias de Oliveira
Réu : Engeduto Engenharia e Comércio Ltda.
ADV(S) : Marcio Gubert de Oliveira - PR24653

Vista à parte Autora, pelo prazo de 10 (dez) dias.

TRT-PR-04627-2007-594-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Miguel Vilmar de Paula
Réu : Tecnoltherm Isolamentos Térmicos e Andaimes Ltda.
Cocelpa Companhia de Celulose e Papel do Paraná
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568

Intime-se o exeqüente para, em 10 dias, manifestar-se acerca da cer-
tidão negativa do Sr. Oficial de Justiça de fl. 264, sob pena de arqui-
vamento provisório dos autos.

TRT-PR-04658-2007-594-09-00-8 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Maria Sonia de Oliveira Reis
Réu : Geraldo J. Coan & Cia Ltda.
ADV(S) : Maria Estela Leite Gomes - PR32319

Guia de retirada à sua disposição na Caixa Econômica Federal - Agên-
cia Araucária/PR.

TRT-PR-04660-2007-594-09-00-7 (RT) - (60 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Gildo Batista dos Santos
Réu : Incol Indústria de Compensados Ltda.
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075

Certidão para Habilitação de Crédito na Massa Falida à disposição
na Secretaria desta Vara.

TRT-PR-04672-2007-594-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jorge de Lima
Réu : G & E Manutenção e Serviços Ltda.
ADV(S) : Sandro Pinheiro de Campos - PR26295
Joao Bernardo dos Santos Sobrinho - SP96888

Intimam-se as partes para tomarem ciência da decisão de embargos à
execução prolatada nos autos.

TRT-PR-04721-2007-594-09-00-6 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Altair Rodrigues Paes
Réu : G & E Manutenção e Serviços Ltda.
Comau do Brasil Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Rosilaine Raquel Peres Barrueto - BA824

Manifeste-se a primeira reclamada, em 10 dias, acerca do ofício de
fl. 203.

TRT-PR-04731-2007-594-09-00-1 (PS) - (90 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Gerson Ferreira Fraga
Réu : G & E Manutenção e Serviços Ltda.
Comau do Brasil Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Rosilaine Raquel Peres Barrueto - BA824

Alvará Judicial à sua disposição na CEF - Agência Araucária/PR.

TRT-PR-04738-2007-594-09-00-3 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Alexsandro Amancio
Réu : G & E Manutenção e Serviços Ltda.
Comau do Brasil Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Rosilaine Raquel Peres Barrueto - BA824

Manifeste-se a primeira reclamada, em 10 dias, acerca do ofício de
fl. 227.

TRT-PR-04792-2007-594-09-00-9 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Ana Paula Arandt de Azevedo da Silva
Réu : Município de Balsa Nova
ADV(S) : Jose Antonio Garcia Joaquim - PR34487
Wilson Antonio Xavier Kuster Junior - PR30465
Ciência às partes de que foi designado julgamento para o o dia 27/
10/2008 às 17h53min.

TRT-PR-04828-2007-594-09-00-4 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Dircinei de Souza
Réu : Greif Embalagens Industriais do Brasil Ltda.
ADV(S) : Mario Brasilio Esmanhotto Filho - PR23184
Ciência à ré da redesignação da audiência de encerramento de ins-
trução para o dia 05/11/2008, às 13h16min..

TRT-PR-04841-2007-594-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Rosa dos Santos Hermenegildo
Réu : Carlos Renato Silva Santana
ADV(S) : Luciana Sbrissia e Silva - PR39240

Manifeste-se o reclamado, em 05 dias, acerca da alegação de inadim-
plemento da terceira parcela avençada, sob pena de execução.

TRT-PR-04947-2007-594-09-00-7 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Gilciandro Santos
Réu : Berneck S.A. Painéis e Serrados
ADV(S) : Luciano Gubert de Oliveira - PR18715
Diogo Fadel Braz - PR20696

Em razão da data designada pelo Juízo Deprecado para oitiva das
testemunhas, 10.11.2008 às 15h30, adia-se a audiência de encerra-
mento de instrução para o dia 15/12/2008 às 13h16min.

TRT-PR-04951-2007-594-09-00-5 (ACCS) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA
Réu : Jorge Sobota
ADV(S) : Rafaello Fontana - PR26008
Gerson Luiz Graboski de Lima - PR15782

1. Para que surta seus jurídicos efeitos, homologo o acordo de fls.
336, inclusive quanto à natureza jurídica das verbas pagas cuja pro-
porção deve ser aquela definida pelos cálculos homologados.
2. Frise-se que os valores judicialmente reconhecidos como devidos
constituem título aos respectivos beneficiários. A par disso, não po-

dem as partes transigir sobre direitos de terceiros, nos termos do art.
604, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, segundo a qual a
transação não aproveita, nem prejudicada senão os que nela intervi-
erem. Destarte, o acordo superveniente ao trânsito em julgado da
decisão mostra-se válido para quitar interesses particulares (empre-
gado e empregador), mas não o direito materializado em favor dos
terceiros indicados na conta de fls.322/324.
3. Assim, ficam a cargo do requerido os honorários contábeis e as
custas processuais no importe de 2% do total do acordo e custas
decorrentes da execução já apurados na conta de fls. 322/324.
4. Solicite-se à SOJ a devolução do mandado de fl. 335, independen-
temente de cumprimento.
5. Por ora mantenham-se os bloqueios de fl. 289 e 329 até a compro-
vação de pagamento das despesas remanescentes.

TRT-PR-04954-2007-594-09-00-9 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Astrugildo de Souza Borges
Réu : CB Cândido e Baungart Eletromecânica Ltda.
Sul Agrícola Ltda.
ADV(S) : Eliazer Antonio Medeiros - PR17292
Jose Antonio Garcia Joaquim - PR34487

Intimam-se as partes para tomarem ciência da decisão da impugna-
ção à sentença de liquidação prolatada nos autos.

TRT-PR-04956-2007-594-09-00-8 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Maria Perpetua da Silva
Réu : Flexicotton Indústria e Comércio de Hastes Flexiveis Ltda.
ADV(S) : Leonardo Schmidt de Moura - PR34434

Intime-se a reclamada para que apresente, em 15 dias, os documen-
tos solicitados pela contadora.

TRT-PR-05041-2007-594-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Carlos Gelson Barbosa da Luz
Réu : SPR Manutenção de Veículos Ferroviários Ltda.
ALL América Latina Logística Intermodal S.A.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Marcelo Mokwa dos Santos - PR22724
Sandra Calabrese Simao - PR13271

Intimam-se as partes para tomarem ciência da decisão de embargos à
execução prolatada nos autos.

TRT-PR-05085-2007-594-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Claudio Jose Messa
Réu : Superstamp Estamparia Industrial Ltda.
ADV(S) : Aline Fabiana Campos Pereira - PR27180
Germano Alberto Dresch Filho - PR15359

Vista às partes, pelo prazo sucessivo de 10 dias, a iniciar pelo autor,
dos esclarecimentos apresentados pelo sr. perito.

TRT-PR-05113-2007-594-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Rogerio Rodrigues de Souza
Réu : Conguasul Indústria de Placas Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Rafael Stec Toledo - PR24520

1. Intimem-se as partes da nova data designada para a perícia (Dia
21.10.2008 às 09h30min. - Rua Conselheiro Laurindo - 825 - apto
708 - 7º andar - Curitiba/PR).
2. Na mesma oportunidade, intime-se o autor acerca do pedido de fl.
184 e às partes para vistas, por 5 dias comuns, dos documentos de fl.
186/187 e 189/199.

TRT-PR-05130-2007-594-09-00-6 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Francisco Ananias Pereira
Réu : Manserv Montagem e Manutenção Ltda.
ADV(S) : Edna Rita - SP119020

Alvará Judicial à sua disposição no Banco do Brasil - Agência Arau-
cária/PR.

TRT-PR-05161-2007-594-09-00-7 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Eduardo Berto de Lima
Réu : União Agro Ara Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
Aves Aliança Produção e Comercialização de Frangos Para Corte
Ltda.
ADV(S) : Pedro Lilito Franceschi - PR4936
Matheus Pereira de Faria - PR44719
Kaue Márcio Melo Myasava - PR40544

Intimam-se as partes para tomarem ciência da decisão de embargos à
execução prolatada nos autos.

TRT-PR-05174-2007-594-09-00-6 (AIND) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Wagner Prestes Lima
Réu : Banco Itau S.A.
ADV(S) : Gerson Luiz Graboski de Lima - PR15782
Antonio Celestino Toneloto - PR8761
Ciência da decisão proferida nos Embargos de Declaração.

TRT-PR-05229-2007-594-09-00-8 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Junivan de Moraes
Réu : RGK Construções Montagens e Empreendimentos Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
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Nelson Antonio Gomes Junior - PR21773
1. Ante o requerimento das partes, declaro encerrada a instrução
processual.
2. Retirem-se os autos da pauta.
3. Designo julgamento para o dia 29/09/2008 às 17h49m.

TRT-PR-05250-2007-594-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Fermino Formaio
Réu : Só Casas Pré - Fabricadas Ltda. [ME]
ADV(S) : Joao Miguel Raffaelli - PR12053
Defiro o desentranhamento dos documentos de fls. 09-13, mediante
substituição das folhas retiradas por uma certidão da Secretaria, dis-
pensando-se a renumeração dos autos. Intime-se o interessado.

TRT-PR-05267-2007-594-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Vanderlei de Aguiar Dias
Réu : Bueno Engenharia e Construção Ltda.
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Jair Aparecido Avansi - PR18727
Elison Luiz Calegari - PR22142
Arno Apolinario Junior - PR15812

Ante a data designada para a perícia, adia-se a audiência de encerra-
mento da instrução para 06.11.2008 às 13h16min.

TRT-PR-05313-2007-594-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : João Nascimento de Oliveira
Réu : Indústria Nacional de Acos Laminados INAL S.A.
Companhia Siderúrgica Nacional
ADV(S) : Alcione Roberto Toscan - PR16729
Fabiana Diniz Lopes - SP207293
Indalecio Gomes Neto - PR23465
Ciência da decisão prolatada nos Embargos de Declaração.

TRT-PR-05315-2007-594-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Wagner Alves
Réu : Braadem Construção Civil Ltda.
Marco Antonio Ferrari Ramos
M. F. Ramos Transportadora Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Jonathan Dittrich Junior - PR37437

Intimam-se as partes para tomarem ciência da decisão prolatada nos
autos.

TRT-PR-05326-2007-594-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Lairton Jose Burnagui
Réu : Manserv Montagem e Manutenção Ltda.
Synteko Produtos Quimicos S.A.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Alexandre Felice - SP139020
Ruy José Miranda Ratton - PR37378

Considerando a Portaria Presidência/Corregedoria 8/2008 que sus-
pende os prazos de 03 a 07 de outubro de 2008, as audiências ante-
riormente designadas para o dia 06/10/2008 serão realizadas no dia
27/10/2008, mantidos os mesmos horários.

TRT-PR-05435-2007-594-09-00-8 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Thiago Ludimar Pereira
Réu : Conguasul Indústria de Placas Ltda.
ADV(S) : Rafael Stec Toledo - PR24520
Ciência à ré da redesignação da audiência de encerramento de ins-
trução para o dia 25/11/2008, às 13h15.

TRT-PR-05459-2007-594-09-00-7 (AIND) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Ivo Rogerio Padilha
Réu : Schmidt Indústria, Comércio, Importação e Exportação Ltda.
Itau Seguros
Gralha Azul Seguradora
ADV(S) : Silvia da Graça Gonçalves Costa - SP116052
Fabíola Rosa Ferstemberg - PR33712

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, intimem-se as recla-
madas para, querendo apresentarem contra-razões ao recurso ordi-
nário interposto.

TRT-PR-05516-2007-594-09-00-8 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Edson Dal Ponte
Réu : Movax Indústria e Comércio de Perfis Ltda. (Recuperação
Judicial)
ADV(S) : Jose Lucio Glomb - PR6838
Douglas Noboru Niekawa - PR41287

Intimam-se as partes para tomarem ciência da decisão de embargos
declaratórios prolatada nos autos.

TRT-PR-05520-2007-594-09-00-6 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Vanir Aparecida Trombetta
Réu : Centro Integrado e Apoio Profissional
Município de Campo Largo
ADV(S) : Sebastiao Vergo Polan - PR24855
Maria Lucia Vicenty Lozovey Buzato - PR6997
Silvio Seguro - PR15310

Intimam-se as partes para tomarem ciência da decisão de embargos
declaratórios prolatada nos autos.

TRT-PR-05531-2007-594-09-00-6 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Robson Diogo de Siqueira
Réu : Belniak & Belniak Ltda.
ADV(S) : Marcio Gubert de Oliveira - PR24653
Clovis Kaminski - PR45612

Intimam-se as partes para tomarem ciência da decisão da exceção de
pré-executividade prolatada nos autos.

TRT-PR-05671-2007-594-09-00-4 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Saulo Santos Dutra
Réu : Companhia Ultragaz S.A.
ADV(S) : Marcos Wilson Silva - PR11693
José Carlos Busatto - PR5116

Considerando a Portaria Presidência/Corregedoria 8/2008 que sus-
pende os prazos de 03 a 07 de outubro de 2008, as audiências ante-
riormente designadas para o dia 06/10/2008 serão realizadas no dia
27/10/2008, mantidos os mesmos horários.

TRT-PR-05672-2007-594-09-00-9 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : José Tobias Filho
Réu : Companhia Ultragaz S.A.
ADV(S) : Marcos Wilson Silva - PR11693
José Carlos Busatto - PR5116

Considerando a Portaria Presidência/Corregedoria 8/2008 que sus-
pende os prazos de 03 a 07 de outubro de 2008, as audiências ante-
riormente designadas para o dia 06/10/2008 serão realizadas no dia
27/10/2008, mantidos os mesmos horários.

TRT-PR-05673-2007-594-09-00-3 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Paulo Cesar Moreira de Oliveira
Réu : Companhia Ultragaz S.A.
ADV(S) : Marcos Wilson Silva - PR11693
José Carlos Busatto - PR5116

Considerando a Portaria Presidência/Corregedoria 8/2008 que sus-
pende os prazos de 03 a 07 de outubro de 2008, as audiências ante-
riormente designadas para o dia 06/10/2008 serão realizadas no dia
27/10/2008, mantidos os mesmos horários.

TRT-PR-05674-2007-594-09-00-8 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Oliveiro Custodio de Oliveira
Réu : Companhia Ultragaz S.A.
ADV(S) : Marcos Wilson Silva - PR11693
José Carlos Busatto - PR5116

Considerando a Portaria Presidência/Corregedoria 8/2008 que sus-
pende os prazos de 03 a 07 de outubro de 2008, as audiências ante-
riormente designadas para o dia 06/10/2008 serão realizadas no dia
27/10/2008, mantidos os mesmos horários.

TRT-PR-05675-2007-594-09-00-2 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : João Osvaldo Teixeira
Réu : Companhia Ultragaz S.A.
ADV(S) : Marcos Wilson Silva - PR11693
José Carlos Busatto - PR5116

Considerando a Portaria Presidência/Corregedoria 8/2008 que sus-
pende os prazos de 03 a 07 de outubro de 2008, as audiências ante-
riormente designadas para o dia 06/10/2008 serão realizadas no dia
27/10/2008, mantidos os mesmos horários.

TRT-PR-05722-2007-594-09-00-8 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Mauro Sérgio Rodrigues
Réu : Berneck S.A. Painéis e Serrados
ADV(S) : Jackson Luiz Deip - PR14867
Tobias de Macedo - PR21667
Ciência da decisão proferida nos Embargos de Declaração.

TRT-PR-05746-2007-594-09-00-7 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Maria Aparecida da Silva Moreira
Réu : Charlotte Indústria e Comércio de Produtos Alimenticios Ltda.
ADV(S) : Vilson Zanella Gudoski - PR22572
Erika Paula de Campos - PR17492

1. Designa-se audiência de encerramento da instrução para o dia
23.10.2008 às 13h15min.
2. Vistas às partes do laudo ora apresentado pelo prazo sucessivo de
10 dias.

TRT-PR-05954-2007-594-09-00-6 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Adão Treflis
Réu : Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
ADV(S) : Sidnei Machado - PR18533

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, intimem-se os recla-
mantes para, querendo apresentarem contra-razões ao recurso ordi-
nário interposto.

TRT-PR-06052-2007-594-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : João Maria Pinheiro
Réu : Gerdau Aços Longos S.A.
ADV(S) : Nivaldo Migliozzi - PR12902

Marco Aurelio Guimaraes - PR22181

Ante a data designada para a perícia, adia-se a audiência de encerra-
mento da instrução para 30.04.2009 às 13h18min.

TRT-PR-06167-2007-594-09-00-1 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Josiane Vieira
Réu : Arnaldo Belo - ME
ADV(S) : Joao Miguel Raffaelli - PR12053

Atualize-se a conta geral, abatendo-se o valor recolhido à fl. 37.
Intime-se a executada para que, em cinco dias, apresente compro-
vante de recolhimento da diferença apurada, sob pena de execução.

TRT-PR-06168-2007-594-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Silmar Strapacao
Réu : Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
ADV(S) : Valdyr Arnaldo L Perrini - PR14015
Adonis Galileu dos Santos - - PR4182

Manifestem-se o autor e a segunda ré, no prazo comum de 10 dias,
sobre a certidão da Secretaria e documentos que a acompanham (fls.
2356/2370).

TRT-PR-06356-2007-594-09-00-4 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Joaquim Ribeiro da Silva
Réu : Manserv Montagem e Manutenção Ltda.
Ultrafertil S.A.
ADV(S) : Edna Rita - SP119020

Guia de retirada à sua disposição no Banco do Brasil - Agência Arau-
cária/PR.

TRT-PR-06475-2007-594-09-00-7 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Renato Cesar Lara Bezerra
Réu : Assenar - Ensino de Araucária Ltda.
ADV(S) : Carlos Roberto Ferreira Munhoz da Rocha - PR21530
Amazonas Francisco do Amaral - PR10879
Ciência da decisão proferida nos Embargos Declaratórios.

TRT-PR-06508-2007-594-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Paulo Sergio dos Santos
Réu : Comkraft Embalagens e Artefatos de Papel Ltda.
Isaias Bet
Elias Bet
ADV(S) : Luiz Alberto Lesckau - PR23497

Intime-se a ré, por seu advogado, para que informe a exata localiza-
ção do bem indicado à penhora, sob pena de configuração de litigân-
cia de má-fé.

TRT-PR-06534-2007-594-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Ramon de Oliveira
Réu : Hubner Indústria Mecanica Ltda.
ADV(S) : Daniela Brum da Silva - PR25561

Intime-se a reclamada, diretamente e por seu procurador, de que há
guia de retirada para levantamento do saldo remanescente desde 31/
03/2008 à disposição na Banco do Brasil S/A.

TRT-PR-06628-2007-594-09-00-6 (AIND) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Emerson Muller
Réu : Ivankio & Cia Ltda.
Nelson Ivankio
ADV(S) : Henderson Vilas Boas Baraniuk - SP77792
Ivan Sergio Tasca - PR16215

Intimam-se as partes para tomarem ciência da decisão de embargos à
execução prolatada nos autos.

TRT-PR-06667-2007-594-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Janieli Gonchoreki
Réu : Avant Logística e Armazéns Gerais Ltda.
ADV(S) : Fabiano Buzetti Milano - PR26754

Defiro a reabertura de prazo, visto que os autos foram devolvidos
fora do prazo concedido.

TRT-PR-06807-2007-594-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Nivaldo Ferreira da Rosa
Réu : Imcopa Importação Exportação e Indústria de Óleos Ltda.
ADV(S) : Mauricio Chibinski - PR42221

Atualize-se a conta geral, abatendo os valores comprovadamente
recolhidos à fl. 84.
Intime-se a executada para, em cinco dias, comprovar o recolhimen-
to da diferença apurada, sob pena de execução.

TRT-PR-06886-2007-594-09-00-2 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luciano Barbosa
Réu : Gonvarri Brasil Produtos Siderurgicos S.A.
ADV(S) : Giane Wantowsky - PR29203

Intime-se a reclamada para os fins do artigo 884 da CLT.

TRT-PR-06923-2007-594-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Wellington Fischborn Silvestre
Réu : Vilmar João Batista
ADV(S) : Roberto Barranco - PR4281

Ante o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, intime-se o Recla-
mante para que indique, em 10 dias, o correto e atual endereço do
Reclamado, ou requeira o que entender de direito, sob pena de extin-
ção do processo sem julgamento do mérito em relação a essa.

02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Andrea Alejandra Carrasco Aguilar

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA

RUA ALFREDO CHARVIET, 862
83703230 ARAUCARIA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00142/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-00082-2008-594-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Altair Soares
Réu : Vitória Remoldagem Importação e Exportação de Pneus Ltda.
ADV(S) : Ricardo Alberto Escher - PR32129

Considerando a Portaria Presidência/Corregedoria 8/2008 que sus-
pende os prazos de 03 a 07 de outubro de 2008, as audiências ante-
riormente designadas para o dia 07/10/2008 serão realizadas no dia
28/10/2008, mantidos os mesmos horários. Intimem-se.

TRT-PR-00487-2008-594-09-00-9 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Braulio Campolin Gonçalves
Réu : Perimetral Engenharia e Construções Ltda.
Município de Araucária
ADV(S) : Antonio Eloy Bernardin - PR33088

Considerando a Portaria Presidência/Corregedoria 8/2008 que sus-
pende os prazos de 03 a 07 de outubro de 2008, as audiências ante-
riormente designadas para o dia 07/10/2008 serão realizadas no dia
28/10/2008, mantidos os mesmos horários. Intimem-se.

TRT-PR-00488-2008-594-09-00-3 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Edvaldo de Sousa
Réu : Perimetral Engenharia e Construções Ltda.
Município de Araucária
ADV(S) : Antonio Eloy Bernardin - PR33088

Considerando a Portaria Presidência/Corregedoria 8/2008 que sus-
pende os prazos de 03 a 07 de outubro de 2008, as audiências ante-
riormente designadas para o dia 07/10/2008 serão realizadas no dia
28/10/2008, mantidos os mesmos horários. Intimem-se.

TRT-PR-00509-2008-594-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Gilcenir Gomes da Silva
Réu : Manoel de Paula dos Santos [ME]
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210

Considerando a Portaria Presidência/Corregedoria 8/2008 que sus-
pende os prazos de 03 a 07 de outubro de 2008, as audiências ante-
riormente designadas para o dia 07/10/2008 serão realizadas no dia
28/10/2008, mantidos os mesmos horários. Intimem-se.

TRT-PR-00523-2008-594-09-00-4 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Waldomiro Koloszwa
Réu : Hospital São Vicente de Paulo
ADV(S) : Dicesar Beches Vieira Junior - PR28231

Considerando a Portaria Presidência/Corregedoria 8/2008 que sus-
pende os prazos de 03 a 07 de outubro de 2008, as audiências ante-
riormente designadas para o dia 07/10/2008 serão realizadas no dia
28/10/2008, mantidos os mesmos horários. Intimem-se.

TRT-PR-01118-2008-594-09-00-3 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Elio Fioreze
Réu : Eloi Martin Macagnan - Transporte e Logística
Comercial Atacadista Lucianas Ltda.
La Valle do Brasil Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Alan Carlos Ordakovski - PR30250

Considerando a Portaria Presidência/Corregedoria 8/2008 que sus-
pende os prazos de 03 a 07 de outubro de 2008, as audiências ante-
riormente designadas para o dia 07/10/2008 serão realizadas no dia
28/10/2008, mantidos os mesmos horários. Intimem-se.

TRT-PR-01133-2008-594-09-00-1 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Getulio Viana Santos
Réu : Delta Limp Serviços Ltda.
COPEL Geração e Transmissão S.A.
ADV(S) : Marcio Gubert de Oliveira - PR24653
Valeria Jaruga Brunetti - PR13795

Considerando a Portaria Presidência/Corregedoria 8/2008 que sus-
pende os prazos de 03 a 07 de outubro de 2008, as audiências anteri-
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ormente designadas para o dia 07/10/2008 serão realizadas no dia
28/10/2008, mantidos os mesmos horários. Intimem-se.

TRT-PR-01178-2008-594-09-00-6 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Andressa Cristovam Silva
Réu : Atento Brasil S.A.
Global Telecom S.A.
ADV(S) : Giselle Lopes de Souza - PR31553
Germano de Sordi Batista - PR39201

Considerando a Portaria Presidência/Corregedoria 8/2008 que sus-
pende os prazos de 03 a 07 de outubro de 2008, as audiências ante-
riormente designadas para o dia 07/10/2008 serão realizadas no dia
28/10/2008, mantidos os mesmos horários. Intimem-se.

TRT-PR-03349-2008-594-09-00-1 (PS)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Celso Gonçalves
Réu : Daltre Construções e Empreendimentos Ltda.
ADV(S) : Maria Claudia de Vasconcelos Kruger - PR36886

Considerando a Portaria Presidência/Corregedoria 8/2008 que sus-
pende os prazos de 03 a 07 de outubro de 2008, as audiências ante-
riormente designadas para o dia 07/10/2008 serão realizadas no dia
28/10/2008, mantidos os mesmos horários. Intimem-se.

TRT-PR-03350-2008-594-09-00-6 (PS)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Nilson de Jesus Simborski
Réu : Daltre Construções e Empreendimentos Ltda.
ADV(S) : Maria Claudia de Vasconcelos Kruger - PR36886

Considerando a Portaria Presidência/Corregedoria 8/2008 que sus-
pende os prazos de 03 a 07 de outubro de 2008, as audiências ante-
riormente designadas para o dia 07/10/2008 serão realizadas no dia
28/10/2008, mantidos os mesmos horários. Intimem-se.

TRT-PR-04900-2007-594-09-00-3 (ADIV)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Claudio Humberto Siqueira
Réu : TEC Tecnologia Industrial Ltda.
TEC Engenharia Ltda.
Teknika Montagem e Manutenção Industrial Ltda.
Ultrafertil S.A.
ADV(S) : Ernesto Dias dos Reis Filho - PR14755
Luiz Alberto Glaser Junior - PR12222
Fabiana Cristina Violato Martins - PR25265

Considerando a Portaria Presidência/Corregedoria 8/2008 que sus-
pende os prazos de 03 a 07 de outubro de 2008, as audiências ante-
riormente designadas para o dia 07/10/2008 serão realizadas no dia
28/10/2008, mantidos os mesmos horários. Intimem-se.

TRT-PR-06925-2007-594-09-00-1 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Edson Heilmann
Réu : União Agro Ara Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Alberto Manenti - PR20617
Matheus Pereira de Faria - PR44719

Considerando a Portaria Presidência/Corregedoria 8/2008 que sus-
pende os prazos de 03 a 07 de outubro de 2008, as audiências ante-
riormente designadas para o dia 07/10/2008 serão realizadas no dia
28/10/2008, mantidos os mesmos horários. Intimem-se.

02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Andrea Alejandra Carrasco Aguilar

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA

RUA ALFREDO CHARVIET, 862
83.703-230 - ARAUCARIA - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00144/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-04447-2007-594-09-00-5(RT) - (22 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Osnei do Rocio Domingues Teixeira
Réu(s) : Combate Serviço Industrial S/C Ltda.
NTG Nacional Técnica e Gerenciamento Ltda.
Borden Quimica Indústria e Comércio Ltda.
INTIMADO(S) : NTG Nacional Técnica e Gerenciamento Ltda. -
(RÉU - 2) - CNPJ: 02.375.440/0001-59

O Dr. CARLOS MARTINS KAMINSKI, Juiz da 2ª Vara do Traba-
lho de Araucária, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições le-
gais, FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele
conhecimento tiverem, PELO PRAZO DE 20 DIAS, de que está ci-
tando NTG NACIONAL TÉCNICA E GERENCIMENTO LTDA,
ora em lugar incerto e não sabido, reclamados(a) nos referidos au-
tos, em que é autor OSNEI DO ROCIO DOMINGUES TEIXIERA,
para em 48 (quarenta e oito) horas, CONTADAS DO PRAZO DES-
TE EDITAL, nos termos do Art. 880 da CLT, PAGAR OU GARAN-
TIR A EXECUÇÃO da importância de R$ 15.674,17 (quinze mil,
seiscentos e setenta e quatro reais e dezessete centevos), atualizada
até 30.09.2008, sob pena de penhora, conforme decisão exeqüenda e
sentença de liquidação.

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, o presente
Edital será publicado no Diário Oficial da Justiça do Estado do Para-
ná em 29/09/2008 e afixado no local de costume da Secretaria desta

Vara do Trabalho. Dado e passado nesta Vara do Trabalho de Arau-
cária, Estado do Paraná, aos 18/09/2008. Eu, ORIGINAL ASSINA-
DO, Daniele Santos Malaquias, Analista Judiciário, subscrevi.

TRT-PR-04928-2007-594-09-00-0(AIND) - (22 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Elis Luiz do Carmo
Réu(s) : Plus Engenharia Ltda.
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
Lucio Paulo Rogoski
Carlos Alberto Blum
Maurilio Niewiorowski
INTIMADO(S) : Plus Engenharia Ltda. - (RÉU - 1)

O Dr. CARLOS MARTINS KAMINSKI, Juiz da 2ª Vara do Traba-
lho de Araucária, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições le-
gais, FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele
conhecimento tiverem, PELO PRAZO DE 20 DIAS, de que está ci-
tando PLUS ENGENHARIA LTDA, ora em lugar incerto e não sa-
bido, reclamados(a) nos referidos autos, em que é autor ELIS LUIZ
DO CARMO, para em 48 (quarenta e oito) horas, CONTADAS DO
PRAZO DESTE EDITAL, nos termos do Art. 880 da CLT, PAGAR
OU GARANTIR A EXECUÇÃO da importância de R$ 56.478,15
(cinqüenta e seis mil, quatrocentos e setenta e oito reais e quinze
centavos), atualizada até 30.09.2008, sob pena de penhora, confor-
me decisão exeqüenda e sentença de liquidação.

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, o presente
Edital será publicado no Diário Oficial da Justiça do Estado do Para-
ná em 29/09/2008 e afixado no local de costume da Secretaria desta
Vara do Trabalho. Dado e passado nesta Vara do Trabalho de Arau-
cária, Estado do Paraná, aos 18.09.2008. Eu, ORIGINAL ASSINA-
DO, Daniele Santos Malaquias, Analista Judiciário, subscrevi.

CARLOS MARTINS KAMINSKI
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de CAMPO MOURÃO

AVENIDA GOIOERE 779
87.302-070 - CAMPO MOURAO - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00003/2008

Fica(m) o(s) réu(s) abaixo relacionado(s), intimado(s) para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos autos:

TRT-PR-00013-2008-091-09-00-7(RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de CAMPO MOURÃO
Autor : Simone dos Santos Silva
Réu(s) : Carini e Duarte Ltda. [ME]
Município de Rancho Alegre do Oeste
INTIMADO(S) : Carini e Duarte Ltda. [ME] - (RÉU - 1) - CNPJ:
08.996.081/0001-33
CARINI E DUARTE LTDA. (ME), atualmente em lugar incerto e
não sabido, reclamado no processo supra, que tem como reclamante,
SIMONE DOS SANTOS SILVA e outros(02), da r. sentença prola-
tada nos autos, conforme dispositivo transcrito a seguir.: “Isso posto
e por tudo mais que dos autos consta, indeferem-se em relação ao
Município de Rancho Alegre do Oeste todos os pedidos formulados
na inicial, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos
do art. 269, I do CPC e, julga-se PROCEDENTE EM PARTE em
relação à Carini & Duarte Ltda., o processo movido por Simone dos
Santos Silva e Ivone Vieira de Brito, tudo nos termos da fundamen-
tação, parte integrante deste dispositivo. Oficie-se à DRT dando ci-
ência desta decisão. Custas pela parte ré sobre o valor ora atribuído
à condenação de R$ 12.000,00, no importe de R$ 240,00. Cientes as
autoras e o segundo réu. Intime-se a primeira ré, por edital. Nada
mais. Também, para contra-arrazoar o recurso ordinário interposto
pela autora, querendo, no prazo legal.” E para que chegue ao conhe-
cimento de todos os interessados, o presente Edital será publicado
na Imprensa Oficial do Estado do Paraná e afixado na sede desta
Unidade Judiciária, no local de costume. Dado e passado nesta Vara
do Trabalho de Campo Mourão PR, aos 22 dias do mês de setembro
de 2008. Eu, Delir Jose Scarsi, digitei e eu, ......................Rosiane
Pfeng Diretora de Secretaria, Subcrevi.

JORGE LUIZ SOARES DE PAULA
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de CAMPO MOURÃO

AVENIDA GOIOERE 779
87.302-070 - CAMPO MOURAO - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00004/2008

Fica(m) o(s) réu(s) abaixo relacionado(s), intimado(s) para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos autos:

TRT-PR-00008-2008-091-09-00-4(RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de CAMPO MOURÃO
Autor : Angélica Pereira dos Santos
Réu(s) : Carini e Duarte Ltda. [ME]
Município de Rancho Alegre do Oeste
INTIMADO(S) : Carini e Duarte Ltda. [ME] - (RÉU - 1) - CNPJ:
08.996.081/0001-33
CARINI E DUARTE LTDA. (ME), atualmente em lugar incerto e
não sabido, reclamado no processo supra, que tem como reclamante,
ANGELICA PEREIRA DOS SANTOS e outros(02), do r. despacho
exarado as fls.: “Para contra-arrazoar o recurso ordinário interposto
pela autora, querendo, no prazo legal.” E para que chegue ao conhe-

cimento de todos os interessados, o presente Edital será publicado
na Imprensa Oficial do Estado do Paraná e afixado na sede desta
Unidade Judiciária, no local de costume. Dado e passado nesta Vara
do Trabalho de Campo Mourão PR, aos 22 dias do mês de setembro
de 2008. Eu, Delir Jose Scarsi, digitei e eu, ......................Rosiane
Pfeng Diretora de Secretaria, Subcrevi.

JORGE LUIZ SOARES DE PAULA
Juiz do Trabalho

Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região
Vara do Trabalho de Dois Vizinhos - PR

Av. Dedi Barichello Montagner, 191 - 85660-000 – DOIS
VIZINHOS - PR

Fone-fax: (0xx46) 3536-5424 - E-mail: vdt01dvz@trt9.gov.br
INTIMAÇÃO DE CIÊNCIA DE DECISÃO

Com prazo de vinte dias

Edital   : 63/2008
Autos  : CPE 401/2008
Exeqüente : Silvio Alexandre da Silva
Executada : Nilva Alves da Silva

O Doutor JOSÉ EDUARDO FERREIRA RAMOS, Juiz Titular da
Vara do Trabalho de Dois Vizinhos - PR, FAZ SABER a todos quan-
tos o presente Edital virem ou dele tomarem conhecimento, que fica
INTIMADO o Sr. Valdemiro Domingos Zancanaro, CPF nº
015.918.519-04, proprietário do imóvel urbano sob nº 07, da quadra
21, subdivisão do lote nº 27, da Gleba 43-DV, do Povoado Cruzeiro
do Iguaçu, do Município e Comarca de Dois Vizinhos-PR, com área
de 800,00m2, sob matrícula nº 8.267, atualmente em lugar incerto e
não sabido, de que nos autos da reclamatória trabalhista supra aludi-
da foi proferida decisão, cujo inteiro teor segue adiante:

“1. Homologo a avaliação. 2. Determino a venda dos bens em HAS-
TA PÚBLICA, nomeando leiloeiro o Sr. Sadi Luiz Simon, cujo com-
promisso deverá ser colhido nos autos. 3. Admitir-se-á a aquisição
do bem em até 20 (vinte) prestações, mediante o pagamento de 30%
(trinta por cento) do valor do lanço no ato e o saldo em prestações
mensais e consecutivas, vincendas a cada 30 dias ou no primeiro dia
útil subseqüente, a contar da data da hasta pública. 4. Os valores das
prestações vincendas deverão ser depositados à disposição da Vara
do Trabalho de Dois Vizinhos na agência 0931 da CEF (Dois Vizi-
nhos), nas datas dos respectivos vencimentos, com a devida atuali-
zação monetária, em consonância com a tabela unificada de correção
dos débitos trabalhistas, expedida pelo TST.
5. Eventual mora do arrematante, ainda que parcial, acarretará o
desfazimento da arrematação, com a reversão dos valores até então
pagos em prol da execução, nos moldes do parágrafo 4o do artigo
888 da CLT, e a conseqüente designação da nova hasta pública para
a venda do bem, cuja transferência perante o Cartório de Registro de
Imóveis, em prol do arrematante, somente será autorizada com a
quitação total do valor do lanço. 6. Fixa-se o percentual de 5% (cin-
co por cento) do valor da arrematação a título de honorários do lei-
loeiro, aí incluídas as despesas relacionadas ao ato, inclusive divul-
gação, os quais serão suportados pelo arrematante, daí excepciona-
das as hipóteses de ADJUDICAÇÃO e PAGAMENTO ou ACORDO
ANTECIPADO, nas quais os honorários serão de 2% (dois por cen-
to) sobre o valor da avaliação, a cargo da executada, exceto nas
situações previstas no § 2º do artigo 685-A do CPC, nas quais os
honorários serão de responsabilidade do respectivo interessado. 7.
Nas hipóteses de PAGAMENTO ou ACORDO, a praça somente será
suspensa mediante a comprovação do pagamento de TODAS as des-
pesas processuais pendentes, inclusive contribuições previdenciári-
as. 8. Autoriza-se o acesso do leiloeiro ao bem penhorado para as
verificações de praxe, na companhia de eventuais interessados na
sua aquisição, com o uso de reforço policial, se necessário. 9. Para a
designação de data para a hasta pública, aguarde a Secretaria até que
outras cinco execuções em trâmite nesta Vara do Trabalho, pelo
menos, alcancem a mesma fase processual, de forma a reduzir despe-
sas processuais. 10. Intimem-se as partes, por intermédio de seus
procuradores, inclusive no que diz respeito à possibilidade de aliena-
ção do bem mediante pagamento parcelado. Inviabilizada a intima-
ção das partes por qualquer motivo, ter-se-á por consumado o res-
pectivo ato com a publicação do edital. 11. Ciência, inclusive do
inteiro teor deste despacho, ao leiloeiro, ao Juízo deprecado e ao Sr.
Valdemiro Domingos Zancanaro o qual figura como proprietário na
matrícula do imóvel, este último por edital, eis que inexiste nos autos
o seu completo endereço. 12. Publique-se o edital.”

O presente será publicado na Imprensa Oficial do Estado e afixado
no local de costume no átrio deste Juízo.

Eu, Sandro José Brunn, Técnico Judiciário, digitei, e eu,______ Bruno
Behr Neto, Diretor de Secretaria, subscrevi.

Dois Vizinhos, 17 de setembro de 2008.

José Eduardo Ferreira Ramos
Juiz Titular

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
02ª Vara do Trabalho de GUARAPUAVA

RUA AFONSO BOTELHO 104 1º ANDAR
85070165 GUARAPUAVA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 02909/2008
PUBLICAÇÃO PARA 29/09/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no

prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-51133-2003-659-09-00-9 (PS)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de GUARAPUAVA
Autor : Geovany José Schuartz
Réu : Construtora Santa Rita Ltda.
ADV(S) : Aureliano José de Aredes - PR12087
R. DESPACHO DE FL. 254:
“1 - Considerando que este Juízo não dispõe de corretores credenci-
ados, concedo ao exeqüente o prazo de trinta dias para que indique
corretor para realização da alienação direta dos bens penhorados,
que esteja em exercício profissional há pelo menos cinco anos (CPC,
artigo 685-C, § 3º).(...)”

TRT-PR-00217-2003-659-09-00-4 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de GUARAPUAVA
Autor : Lourival Boava dos Santos
Réu : Rosangela Gonçalves da Silva & Cia Ltda.
Lynna do Brasil
Carlos Augusto do Prado
Tertulina Maria do Nascimento
Luiz Antonio Maria
ADV(S) : Ismael Luis da Silva - PR19856
R. DESPACHO DE FL. 173: “(...) 2- Entregue-se ao procurador do
exeqüente mediante recibo a via original da Carta de Adjudicação,
que se encontra acostada na contracapa dos autos da Carta Precató-
ria. Não havendo manifestação do exeqüente após o decurso de trin-
ta dias do recebimento da Carta de Adjudicação, presumir-se-á que
recebeu os bens adjudicados, nas condições descritas no Auto de
Penhora.(...)”

TRT-PR-00430-2008-659-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de GUARAPUAVA
Autor : Fernando Sielski Ferreira
Réu : Transportadora Verdes Campos Ltda.
ADV(S) : Paulo Eduardo Teixeira Bueno - PR23504
Luiz Valmor Sanquetta Filho - PR13344
Apresentar, querendo, quesitos relativos à perícia documentoscópi-
ca.

TRT-PR-00618-2003-659-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de GUARAPUAVA
Autor : João Eloir Cordeiro de Ramos
Réu : Augusto Dziubate - [ME]
CGG do Brasil Participações Ltda.
Bpar - 10 Ltda.
ADV(S) : Gleidel Barbosa Leite Junior - PR17808
Apresentar, querendo, embargos à execução, tendo em vista a ga-
rantia integral da execução pela quantia apreendida através do con-
vênio Bacen Jud.

TRT-PR-00952-2007-659-09-00-1 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de GUARAPUAVA
Autor : Nilson Alves do Nascimento
Réu : Bruna Resíduos de Madeiras Ltda.
Almir José Chem de Almeida
Janice Aparecida Schiesinsky
Silvana Maria Schiesinsky de Almeida
ADV(S) : Carlos Roberto Sviatowski - PR25257
Apresentar embargos à execução, mesmo sem o pressuposto da ga-
rantia da execução.

TRT-PR-01023-2008-659-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de GUARAPUAVA
Autor : Elizete Aparecida de Oliveira
Réu : Vegrande Veículos Casagrande S.A.
ADV(S) : Carlos Alberto Gomes Junior - PR43244
Guilherme Queiroz - PR29058
Retirar os documentos que instruíram a inicial e a defesa, excetuados
os representativos.

TRT-PR-01211-2008-659-09-00-9 (CPE)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de GUARAPUAVA
Autor : Jaime Pinto
Réu : Iberkraft Indústria de Papel e Celulose Ltda.
ADV(S) : Marco Antonio Farah - PR18938
Guia de Retirada nº2143672/2008 disponível na CEF - PAB JUSTI-
ÇA DO TRABALHO para a devolução de saldo remanescente à exe-
cutada e/ou seu procurador.

TRT-PR-01458-2008-659-09-00-5 (PS)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de GUARAPUAVA
Autor : Nelci Alves de Souza
Réu : Coralplac Compensados Ltda.
ADV(S) : Osvaldy Ivan Budal - PR3400
Toribio Augusto Pimentel Budal - PR20474
Pedro Henrique de Souza Hilgenberg - PR21708
R. DESPACHO DE FL. 52: “1 - O inadimplemento de uma das par-
celas do acordo acarreta o vencimento antecipado das demais (CLT,
artigo 891), acrescidas da cláusula penal fixada. 2 - Verificando que
o prazo de quinze dias a que alude o artigo 475-J do CPC terá o seu
termo final no dia 01/10/2008, intime-se a ré, na pessoa de seu pro-
curador, para efetuar o pagamento do valor total do acordo, acresci-
do da cláusula penal, até a referida data, sob pena de acréscimo da
multa de 10%, estabelecida no dispositivo de lei citado. (...)”

TRT-PR-01516-2006-659-09-00-9 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de GUARAPUAVA
Autor : Herondina do Belem Ramos
Réu : Porterit Comercial Ltda.
ADV(S) : Gabriel Zandonai - PR27767
Oferecer, querendo, resposta aos embargos à execução opostos pela
parte contrária.

TRT-PR-01700-2008-659-09-00-0 (RT)

Campo Mourão

Dois Vizinhos

Guarapuava
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Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de GUARAPUAVA
Autor : Valdomiro Cardoso de Lima
Réu : L F R Carli & Cia Ltda.
ADV(S) : Emanuela Catafesta Ribas - PR31549
Audiência redesignada para o dia 30/09/2008, às 09h10min, manti-
das as cominações do artigo 844,CLT.

TRT-PR-02299-2007-659-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de GUARAPUAVA
Autor : Edson José Bocalon
Réu : Construtora Triunfo S.A.
ADV(S) : Melissa Bonardi - PR35038
Ana Carolina Guizzo - PR43200
Apresentar, querendo, embargos à execução, tendo em vista que a
execução encontra-se garantida através do convênio Bacen Jud.

02ª Vara do Trabalho de GUARAPUAVA
Churchill Monteiro Leite

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de LOANDA

AVENIDA GOVERNADOR MUNHOZ DA ROCHA, 1483
87900000 LOANDA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00038/2008

Ficam os Senhores Advogados abaixo relacionados intimados

TRT-PR-00171-2007-027-09-00-3 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de LOANDA
Autor : Valdemir Alves da Costa
Réu : Lídia Christian Massi de Brito
ADV(S) : Flavio Rodrigues dos Santos - PR25127
Marileidi Marchi Moraes - PR17243
Wanderson Lago Vaz - PR25243
Para tomar ciência da redesignação da audiência de encerramento de
instrução, conforme despacho que segue:
“Vistos e etc.
1. Frente aos termos da certidão supra, para adequação da pauta,
redesigna-se audiência de encerramento da instrução processual, for-
mulação das razões finais e renovação da proposta conciliatória para
o dia 09/10/2008, às 09h15min., mantidas as cominações legais.
2. Intimem-se as partes, por seus procuradores, com urgência.”

TRT-PR-00179-2008-027-09-00-0 (PS)
Local Atual : Vara do Trabalho de LOANDA
Autor : Iracema Ferreira Silva
Réu : Evandro Marcelo da Silva & Cia Ltda.
ADV(S) : Inis Dias Martins - PR16266
Para tomar ciência da redesignação da audiência UNA/PS, conforme
despacho que segue:
“Vistos e etc.
1. Frente aos termos da certidão supra, para adequação da pauta,
redesigna-se audiência UNA Sumaríssimo para o dia 09/10/2008, às
10h50min, mantidas as cominações legais.
2. Intime-se a Autora, por seu procurador e notifique-se a Reclama-
da, com urgência.”

TRT-PR-00180-2008-027-09-00-5 (PS)
Local Atual : Vara do Trabalho de LOANDA
Autor : Maria Solange Inácio
Réu : Evandro Marcelo da Silva & Cia Ltda.
ADV(S) : Inis Dias Martins - PR16266
Para tomar ciência da redesignação da audiência UNA/PS, conforme
despacho que segue:
“Vistos e etc.
1. Frente aos termos da certidão supra, para adequação da pauta,
redesigna-se audiência UNA Sumaríssimo para o dia 09/10/2008, às
11h00min, mantidas as cominações legais.
2. Intime-se a Autora, por seu procurador e notifique-se a Reclama-
da, com urgência.”

TRT-PR-00186-2008-027-09-00-2 (PS)
Local Atual : Vara do Trabalho de LOANDA
Autor : Claudinei Benedito de Aquino
Réu : Associação dos Participantes do Programa Casa da Família -
Empreendimento Moradias Santa Isabel I
ADV(S) : Paulo Henrique Cristi - PR43369
Para tomar ciência da redesignação da audiência UNA/PS, conforme
despacho que segue:
“Vistos e etc.
1. Frente aos termos da certidão supra, para adequação da pauta,
redesigna-se audiência UNA Sumaríssimo para o dia 09/10/2008, às
09h20min, mantidas as cominações legais.
2. Intime-se a parte Autora, por seu procurador e notifique-se a Re-
clamada, com urgência.”

TRT-PR-00246-2008-027-09-00-7 (PS)
Local Atual : Vara do Trabalho de LOANDA
Autor : Agenor Gomes
Réu : Associação dos Participantes do Programa Casa da Família -
Empreendimento Moradias Santa Isabel I
ADV(S) : Sandra Zorzi - PR28963
Para tomar ciência da redesignação da audiência UNA/PS, conforme
despacho que segue:
“Vistos e etc.
1. Frente aos termos da certidão supra, para adequação da pauta,
redesigna-se audiência UNA Sumaríssimo para o dia 09/10/2008, às
09h40min, mantidas as cominações legais.
2. Intime-se a parte Autora, por seu procurador e notifique-se a Re-
clamada, devendo ser comunicada a nova data da audiência ao Juízo
Deprecado, via telefone, certificando-se.”

TRT-PR-00269-2008-027-09-00-1 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de LOANDA
Autor : Luzia Aparecida dos Anjos
Réu : São Leopoldo Alimentos Ltda.
São Leopoldo Alimentos Ltda.
Agroindustrial Dois Rios Ltda.
ADV(S) : Nilton Cezar Avila - PR22334
Denise Paim Alves - PR38518
Para tomar ciência da redesignação da audiência UNA, conforme
despacho que segue:
“Vistos e etc.
1. Frente aos termos da certidão supra, para adequação da pauta,
redesigna-se audiência UNA para o dia 09/10/2008, às 10h00min,
mantidas as cominações legais.
2. Intime-se a Autora, por seu procurador e notifiquem-se as Recla-
madas, devendo ser comunicada a nova data da audiência ao Juízo
Deprecado, via telefone, certificando-se.”

TRT-PR-00279-2008-027-09-00-7 (ACp)
Local Atual : Vara do Trabalho de LOANDA
Autor : Sethosu - Sindicato dos Empregados em Turismo e Hospita-
lidade de Umuarama
Réu : Bar e Dormitório Romancini
ADV(S) : Ricardo Soares Mestre Janeiro - PR22152
Para tomar ciência da redesignação da audiência UNA/PS, conforme
despacho que segue:
“Vistos e etc.
1. Frente aos termos da certidão supra, para adequação da pauta,
redesigna-se audiência UNA Procedimento Sumaríssimo para o dia
09/10/2008, às 13h20min., mantidas as cominações legais.
2. Intime-se a parte Autora, por seu procurador e notifique-se a(o)
Requerida(o), com urgência.”

TRT-PR-00280-2008-027-09-00-1 (ACp)
Local Atual : Vara do Trabalho de LOANDA
Autor : Sethosu - Sindicato dos Empregados em Turismo e Hospita-
lidade de Umuarama
Réu : Leones & Bueno Ltda. - Lanchonete Magiclik
ADV(S) : Ricardo Soares Mestre Janeiro - PR22152
Para tomar ciência da redesignação da audiência UNA/PS, conforme
despacho que segue:
“Vistos e etc.
1. Frente aos termos da certidão supra, para adequação da pauta,
redesigna-se audiência UNA Procedimento Sumaríssimo para o dia
09/10/2008, às 13h30min., mantidas as cominações legais.
2. Intime-se a parte Autora, por seu procurador e notifique-se a(o)
Requerida(o), com urgência.”

TRT-PR-00281-2008-027-09-00-6 (ACp)
Local Atual : Vara do Trabalho de LOANDA
Autor : Sethosu - Sindicato dos Empregados em Turismo e Hospita-
lidade de Umuarama
Réu : Moreira Hospedagem S/C Ltda.
ADV(S) : Ricardo Soares Mestre Janeiro - PR22152
Para tomar ciência da redesignação da audiência UNA/PS, conforme
despacho que segue:
“Vistos e etc.
1. Frente aos termos da certidão supra, para adequação da pauta,
redesigna-se audiência UNA Procedimento Sumaríssimo para o dia
09/10/2008, às 13h40min., mantidas as cominações legais.
2. Intime-se a parte Autora, por seu procurador e notifique-se a(o)
Requerida(o), com urgência.”

TRT-PR-00282-2008-027-09-00-0 (ACp)
Local Atual : Vara do Trabalho de LOANDA
Autor : Sethosu - Sindicato dos Empregados em Turismo e Hospita-
lidade de Umuarama
Réu : José Moreira dos Anjos Hotel
ADV(S) : Ricardo Soares Mestre Janeiro - PR22152
Para tomar ciência da redesignação da audiência UNA/PS, conforme
despacho que segue:
“Vistos e etc.
1. Frente aos termos da certidão supra, para adequação da pauta,
redesigna-se audiência UNA Procedimento Sumaríssimo para o dia
09/10/2008, às 13h50min., mantidas as cominações legais.
2. Intime-se a parte Autora, por seu procurador e notifique-se a(o)
Requerida(o), com urgência.”

TRT-PR-00283-2008-027-09-00-5 (ACp)
Local Atual : Vara do Trabalho de LOANDA
Autor : Sethosu - Sindicato dos Empregados em Turismo e Hospita-
lidade de Umuarama
Réu : Maffini & Ferreira Ltda. [ME]
ADV(S) : Ricardo Soares Mestre Janeiro - PR22152
Para tomar ciência da redesignação da audiência UNA/PS, conforme
despacho que segue:
“Vistos e etc.
1. Frente aos termos da certidão supra, para adequação da pauta,
redesigna-se audiência UNA Procedimento Sumaríssimo para o dia
09/10/2008, às 14h00min., mantidas as cominações legais.
2. Intime-se a parte Autora, por seu procurador e notifique-se a(o)
Requerida(o), com urgência.”

TRT-PR-00284-2008-027-09-00-0 (ACp)
Local Atual : Vara do Trabalho de LOANDA
Autor : Sethosu - Sindicato dos Empregados em Turismo e Hospita-
lidade de Umuarama
Réu : Motel Vale Encantado Ltda.
ADV(S) : Ricardo Soares Mestre Janeiro - PR22152
Para tomar ciência da redesignação da audiência UNA/PS, conforme
despacho que segue:
“Vistos e etc.
1. Frente aos termos da certidão supra, para adequação da pauta,
redesigna-se audiência UNA Procedimento Sumaríssimo para o dia
09/10/2008, às 14h10min., mantidas as cominações legais.
2. Intime-se a parte Autora, por seu procurador e notifique-se a(o)

Requerida(o), com urgência.”

TRT-PR-00285-2008-027-09-00-4 (ACp)
Local Atual : Vara do Trabalho de LOANDA
Autor : Sethosu - Sindicato dos Empregados em Turismo e Hospita-
lidade de Umuarama
Réu : Valéria e Pettenuci Ltda. - Motel Tropical
ADV(S) : Ricardo Soares Mestre Janeiro - PR22152
Para tomar ciência da redesignação da audiência UNA/PS, conforme
despacho que segue:
“Vistos e etc.
1. Frente aos termos da certidão supra, para adequação da pauta,
redesigna-se audiência UNA Procedimento Sumaríssimo para o dia
09/10/2008, às 14h20min., mantidas as cominações legais.
2. Intime-se a parte Autora, por seu procurador e notifique-se a(o)
Requerida(o), com urgência.”

TRT-PR-00286-2008-027-09-00-9 (ACp)
Local Atual : Vara do Trabalho de LOANDA
Autor : Sethosu - Sindicato dos Empregados em Turismo e Hospita-
lidade de Umuarama
Réu : M. R. Choperia Ltda.
ADV(S) : Ricardo Soares Mestre Janeiro - PR22152
Para tomar ciência da redesignação da audiência UNA/PS, conforme
despacho que segue:
“Vistos e etc.
1. Frente aos termos da certidão supra, para adequação da pauta,
redesigna-se audiência UNA Procedimento Sumaríssimo para o dia
09/10/2008, às 14h30min., mantidas as cominações legais.
2. Intime-se a parte Autora, por seu procurador e notifique-se a(o)
Requerida(o), com urgência.”

TRT-PR-00287-2008-027-09-00-3 (PS)
Local Atual : Vara do Trabalho de LOANDA
Autor : Ailton Barbosa de Lima
Réu : Clóvis Ribeiro dos Santos
ADV(S) : Cristiane Simone Kimura - PR31972
Para tomar ciência da redesignação da audiência UNA/PS, conforme
despacho que segue:
“Vistos e etc.
1. Frente aos termos da certidão supra, para adequação da pauta,
redesigna-se audiência UNA Sumaríssimo para o dia 09/10/2008, às
13h00min, mantidas as cominações legais.
2. Intime-se a parte Autora, por seu procurador e notifique-se o(a)
Reclamado(a), com urgência.”

TRT-PR-00288-2008-027-09-00-8 (PS)
Local Atual : Vara do Trabalho de LOANDA
Autor : Maria Aparecida de Sá
Réu : Evandro Marcelo da Silva & Cia Ltda.
ADV(S) : Inis Dias Martins - PR16266
Para tomar ciência da redesignação da audiência UNA/PS, conforme
despacho que segue:
“Vistos e etc.
1. Frente aos termos da certidão supra, para adequação da pauta,
redesigna-se audiência UNA Sumaríssimo para o dia 09/10/2008, às
10h20min, mantidas as cominações legais.
2. Intime-se a parte Autora, por seu procurador e notifique-se o(a)
Reclamado(a), com urgência.”

TRT-PR-00290-2008-027-09-00-7 (PS)
Local Atual : Vara do Trabalho de LOANDA
Autor : Paulo Sérgio Ferreira de Lima
Réu : Evandro Marcelo da Silva & Cia Ltda.
ADV(S) : Inis Dias Martins - PR16266
Para tomar ciência da redesignação da audiência UNA/PS, conforme
despacho que segue:
“Vistos e etc.
1. Frente aos termos da certidão supra, para adequação da pauta,
redesigna-se audiência UNA Sumaríssimo para o dia 09/10/2008, às
10h40min, mantidas as cominações legais.
2. Intime-se a parte Autora, por seu procurador e notifique-se o(a)
Reclamado(a), com urgência.”

TRT-PR-00312-2008-027-09-00-9 (ACp)
Local Atual : Vara do Trabalho de LOANDA
Autor : Sindicato dos Empregados no Comércio de Paranavai
Réu : Valdenir Freire
ADV(S) : Flavio Cerezuela - PR27188
Para tomar ciência da redesignação da audiência UNA/PS, conforme
despacho que segue:
“Vistos e etc.
1. Frente aos termos da certidão supra, para adequação da pauta,
redesigna-se audiência UNA Procedimento Sumaríssimo para o dia
09/10/2008, às 09h00min., mantidas as cominações legais.
2. Intime-se a parte Autora, por seu procurador e notifique-se a(o)
Requerida(o), com urgência.”

TRT-PR-00314-2008-027-09-00-8 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de LOANDA
Autor : Hilda de Fátima Domingues
Réu : Adelino Fechio e Outros
ADV(S) : Renato Jorge Demasi - PR44586
Para tomar ciência da redesignação da audiência UNA, conforme
despacho que segue:
“vistos e etc.
1. Frente aos termos da certidão supra, para adequação da pauta,
redesigna-se audiência UNA para o dia 09/10/2008, às 14h40min,
mantidas as cominações legais.
2. Intime-se a parte Autora, por seu procurador e notifique-se a(o)
Reclamada(o), com urgência.

TRT-PR-00320-2008-027-09-00-5 (RT)
Local Atual : Vara do Trabalho de LOANDA
Autor : Adelcio Roberto Rodrigues
Réu : Adelino Fechio e Outros

ADV(S) : Renato Jorge Demasi - PR44586
Para tomar ciência da redesignação da audiência UNA, conforme
despacho que segue:
“Vistos e etc.
1. Frente aos termos da certidão supra, para adequação da pauta,
redesigna-se audiência UNA para o dia 09/10/2008, às 15h00min,
mantidas as cominações legais.
2. Intime-se a parte Autora, por seu procurador e notifique-se a(o)
Reclamada(o), com urgência.”

Vara do Trabalho de LOANDA
Mauro Favaro

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
02ª Vara do Trabalho de LONDRINA

AVENIDA SAO PAULO 294 SOBRELOJA
86.010-040 - LONDRINA - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00262/2008

Fica(m) a(s) parte(s) abaixo relacionadas intimadas para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito.

TRT-PR-00804-2008-019-09-00-0(RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Carla Luciana Pires
Réu(s) : Adaluz F. S. Mendes Confecções
Gmtex Indústria de Confecções Ltda.
Formula Comércio e Serviços Ltda.
INTIMADO(S) : Adaluz F. S. Mendes Confecções - (RÉU - 1)
Formula Comércio e Serviços Ltda. - (RÉU - 3)
Fica V.Sª. citado(a)/notificado(a) do ajuizamento da reclamatória tra-
balhista em epígrafe, cuja cópia da inicial encontra-se disponível nessa
Secretaria, estando a AUDIÊNCIA UNA DESIGNADA PARA O DIA
30 DE MARÇO DE 2009, ÀS 14H10MIN, na 2ª Vara do Trabalho
de Londrina, sita à Av. São Paulo, 294 - 1º andar, em Londrina/PR,
quando poderá apresentar sua resposta (art. 847 CLT), sendo-lhe
facultado designar preposto na forma prevista no artigo 843 da CLT;
devendo apresentar defesa e oferecer as provas que julgar necessári-
as, constante de documentos, sob as penas do art. 359 do CPC, bem
como testemunhas, estas no máximo de 3 (três), que deverão ser
arroladas, devidamente qualificadas, até 15 (quinze) dias antes da
audiência, sob pena de virem a ser inquiridas apenas aquelas que se
fizerem presentes, tudo nos termos do art. 845 da CLT c/c art. 396
do CPC. O não comparecimento de Vossa Senhoria importará reve-
lia e confissão quanto à matéria de fato(art. 844 da CLT).

FRANCISCO ROBERTO ERMEL
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
01ª Vara do Trabalho de LONDRINA

AVENIDA SAO PAULO 294 TERREO
86.010-060 - LONDRINA - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 02909/2008

O(A) MM(ª) Juiz(a) da Primeira Vara do Trabalho de Londrina, Es-
tado do Paraná, FAZ SABER a todos os que o presente EDITAL
virem ou dele tomarem conhecimento, de que fica(m) CITADA/
INTIMADA(S) a(s) parte(s) abaixo relacionada(s), ora em local in-
certo e não sabido, para, nos prazos fixados, providenciar(em) e/ou
tomar(em) ciência do que segue descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-00740-2007-018-09-00-0(RT) - (2 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Maria Aparecida Ferreira da Silva
Réu(s) : Setor Mão de Obra Efetiva Ltda.
Estado do Paraná
INTIMADO(S) : Setor Mão de Obra Efetiva Ltda. - (RÉU - 1)
Pagar ou garantir a execução, sob pena de penhora de bens, a impor-
tância de R$17.626,54 (dezessete mil, seiscentos e vinte e seis reais
e cinqüenta e quatro centavos), atualizável a partir de 30/09/2008,
devida nos autos supracitados.

TRT-PR-02387-2008-018-09-00-3(RT) - (2 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Marcia Raquel Francisco
Réu(s) : Uniquepet Artefatos de Couro Ltda.
Petcetera Industrial e Comercial de Artigos Para Animais Ltda.
Puro Osso Indústria e Comércio de Artigos Para Animais Ltda.
INTIMADO(S) : Uniquepet Artefatos de Couro Ltda. - (RÉU - 1)
Pagar ou garantir a execução, sob pena de penhora de bens, a impor-
tância de R$9.915,88 (nove mil, novecentos e quinze reais e oitenta
e oito centavos), atualizável a partir de 30/09/2008, devida nos au-
tos supracitados.

TRT-PR-04064-2008-018-09-00-4(RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Railton José Caxambu
Réu(s) : Amelio Luiz Zancanaro
Europa - Agua Purificada Londrina Ltda.
Zambel Empreendimentos Comerciais Ltda.
Brasfilter Indústria e Comércio Ltda.
INTIMADO(S) : Amelio Luiz Zancanaro - (RÉU - 1)
Europa - Agua Purificada Londrina Ltda. - (RÉU - 2)
Zambel Empreendimentos Comerciais Ltda. - (RÉU - 3)

Comparecer à audiência a ser realizada no dia 23 DE OUTUBRO
DE 2008, às 14H00, na 1ª Vara do Trabalho de Londrina-PR, locali-
zada na Av. São Paulo, 294, Térreo, Londrina, quando poderá apre-
sentar sua resposta (art.848 da CLT), sendo-lhe facultado designar

Loanda

Londrina
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preposto, na forma prevista no art. 843 da CLT. O não-compareci-
mento da Reclamada importará em julgamento da questão à revelia e
na aplicação da pena de confissão quanto à matéria de fato (art. 844,
in fine, da CLT).

TRT-PR-06699-2007-018-09-00-5(RT) - (2 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : José Bezerra do Nascimento
Réu(s) : Comercial Marca Proibida Ltda.
Mix Calçados
INTIMADO(S) : Comercial Marca Proibida Ltda. - (RÉU - 1)
Mix Calçados - (RÉU - 2)
Pagar ou garantir a execução, sob pena de penhora de bens, a impor-
tância de R$17.025,26 (dezessete mil, vinte e cinco reais e vinte e
seis centavos), atualizável a partir de 08/08/2008, devida nos autos
supracitados.

DINAURA GODINHO PIMENTEL GOMES
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
POSTO DE ATENDIMENTO DA JUSTIÇA DO TRABALHO

- RIO NEGRO - PR
RUA JUVENAL FERREIRA PINTO, 2070

83880000 RIO NEGRO / PR
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 35901/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-88001-2006-670-09-00-2 (AM) - (20 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Sandra Cristina Hey Paizani
Réu : Moveis Pretty S.A. Indústria e Comércio
ADV(S) : Antonio Cesar Nassif - SC5130
“Indefiro. A petição de fls. 46 não trouxe nenhum elemento novo aos
autos capaz de motivar a reconsideração da decisão de fls. 43. Inti-
me-se.”

TRT-PR-86013-2006-670-09-00-2 (EAEJ) - (30 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Joao Maria de Lima
Réu : J.D.K. Artefatos de Madeira Ltda.
Neli Ivanir Ghissi Monteiro
ADV(S) : Joelson dos Santos Rocha - PR25789
II - Intime-se o autor para manifestar-se acerca do ofício de fls. 92/
93 e indicar a forma de prosseguimento da execução, no prazo de
trinta dias.
III - No silêncio, suspenda-se o curso da execução pelo prazo de um
ano. Após, nos termos da Lei nº 6830/80, art. 40, § 2º, remetam-se
os autos ao arquivo provisório.

TRT-PR-51176-2006-670-09-00-4 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Josnei Ordival Wurmli (Espólio De)
Réu : Moveis Pretty S.A. Indústria e Comércio
ADV(S) : Marcelo Paulo Wacheleski - PR37370
Defiro a adjudicação parcial pretendida, pois atende aos requisitos
do art. 685-A, § 1º, do CPC.
Intime-se a reclamada.
Decorrido o prazo legal, expeça-se a carta de adjudicação.
Quanto aos demais bens penhorados, designe-se hasta pública, na
forma do art. 686 do CPC.

TRT-PR-00181-2008-670-09-00-0 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Sebastião Soares dos Santos
Réu : Souza Cruz S.A
EBV Empresa Brasileira de Vigilância Ltda.
ADV(S) : Jose Valmor Ribeiro Nardes - PR7331
Juceli Sacht - PR21463
A audiência UNA agendada para o dia 16/02/2009, às 10:00h, deve-
rá ser redesignada como audiência INICIAL, mantendo-se a data e o
horário. O não comparecimento do autor implicará no arquivamento
dos autos. Intimem-se.

TRT-PR-78090-2006-670-09-00-9 (AIND)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : José Alcindo Schneider
Réu : Jorge Daniel Monteiro
ADV(S) : Luiz Fernando Feltran - PR24705
Milton Jose Paizani - PR14094
Por determinação do MM. Juiz Titular dessa Vara, ficam as partes
intimadas de que foi designado o dia 20/10/2008, segunda feira, às
11:00 horas, para a realização da perícia médica no autor, no seguin-
te endereço: Rua Barão do Rio Branco, 149, centro, Rio Negro/PR
(Clínica Health Center), telefone (47) 3642-1572.

TRT-PR-78083-2006-670-09-00-7 (AIND) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Nelson Pedro de Souza
Réu : Famossul Móveis S.A.
ADV(S) : Alceu Geraldo Gatelli - PR10671
Vanderlei Luis Guesser - SC5725
Por determinação do Juiz Titular desta Vara, fica V. Sa. intimada da

prolação da sentença nos autos em epigrafe, que acolheu os embar-
gos declaratórios interpostos, a qual encontra-se à disposição de V.
Sa. na Secretaria deste Posto de Atendimento da Justiça do Trabalho
em Rio Negro, situado à Rua Juvenal Ferreira Pinto, 2070, Seminá-
rio, Rio Negro/PR (sede da prefeitura de Rio Negro). Ressaltando
que tem prazo por lei para interpor recurso.

TRT-PR-00326-2008-670-09-00-3 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Andrey Daniel Siewerdt
Réu : Laertes Maurer
ADV(S) : Braulio Renato Moreira - SC2424
Por determinação da Juíza desta Unidade Judiciária, fica V. Sa. inti-
mado da prolação de sentença nos presentes autos, que julgou pro-
cedentes em partes os pedidos formulados pelo autor, cujo inteiro
teor encontra-se disponível no site www.trt9.jus.br e na Secretaria
do Posto de Atendimento da Justiça do Trabalho de Rio Negro. Res-
saltando-se que tem prazo legal para interposição de recurso.

Fica intimado, ainda, que a carta de intimação da ré da sentença re-
tornou da ECT sob o motivo: “Ausente 3x”, e para providenciar o
seguinte:
“Por determinação do Juiz Titular desta Vara, fica V.Sa. intimado
para no prazo de 05 (cinco) dias manifestar-se sobre a devolução da
intimação da ré, devendo apresentar o seu novo endereço ou indicar
a forma de cumprir a diligência.”

TRT-PR-00386-2008-670-09-00-6 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Valdevino Pereira Luiz
Réu : EBV Empresa Brasileira de Vigilância Ltda.
ADV(S) : Braulio Renato Moreira - PR6205
Camila Kapp - PR42160
Por determinação da Juíza desta Unidade Judiciária, fica V. Sa. inti-
mado da prolação de sentença nos presentes autos, que julgou pro-
cedentes em parte os pedidos do autor, cujo inteiro teor encontra-se
disponível no site www.trt9.jus.br e na Secretaria do Posto de Aten-
dimento da Justiça do Trabalho de Rio Negro. Ressaltando-se que
tem prazo legal para interposição de recurso.

Fica V. Sa. também ciente do despacho prolatado nos presentes au-
tos à fl. 70:
“Tendo em vista o cumprimento da decisão que deferiu a antecipa-
ção dos efeitos da tutela, intime-se o autor para que forneça novo
endereço da reclamada, no prazo de 20 dias, sob pena dos valores
apurados às fls. 49 serem somente executados junto ao total devido
nos autos, a ser apurado em liquidação de sentença.”

TRT-PR-00442-2008-670-09-00-2 (AIND)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : José Carlos Mielke
Réu : M. Service Ltda.
ADV(S) : Edezio H. W. Caon - SC1933
“Aguarde-se a audiência já designada, oportunidade na qual será
analisado o pedido de reconsideração formulado pela reclamada. In-
time-se.”

TRT-PR-51530-2006-670-09-00-0 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Ismael Schulukubier
Réu : Osmar Lenzi e Cia Ltda.
ADV(S) : Simone Bieleski Marques - SC11609
Em razão do provimento SECOR 01/2004 da Corregedoria, intime-
se a reclamante para que, em 10 dias, levante os valores constantes
dos presentes autos, sob pena de que estes sejam considerados depó-
sitos abandonados e que se proceda o recolhimento em favor do Te-
souro Nacional, via Darf, código 3981. Intime-se

TRT-PR-00730-2008-670-09-00-7 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Amarildo de Santanna Cruz
Réu : EBV Empresa Brasileira de Vigilância Ltda.
ADV(S) : Milton Jose Paizani - PR14094
Por determinação da Juíza desta Unidade Judiciária, fica V. Sa. inti-
mada da prolação de sentença nos autos em epígrafe, que julgou
parcialmente procedentes os pedidos formulados pelo autor, cujo
inteiro teor encontra-se disponível no site www.trt9.jus.br e na Se-
cretaria do Posto de Atendimento da Justiça do Trabalho de Rio
Negro. Ressaltando-se que tem prazo legal para a interposição de
recurso.

TRT-PR-01001-2008-670-09-00-8 (PS) - (15 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Cecilia Alves de Lima
Réu : Ésio Winharski
ADV(S) : Antonio Cesar Nassif - SC5130
Lothar Katzwinkel Junior - SC19159

O acordo de fls. 15 não estipula multa no caso de descumprimento
da obrigação de fazer, tampouco estabelece, para a hipótese, o ven-
cimento antecipado de todo o saldo devedor em caso de inadimple-
mento.

Assim, determino a intimação da ré para, no prazo de 15 dias, entre-
gar na Secretaria deste Posto de Atendimento o TRCT para levanta-
mento do que estiver depositado na conta vinculada do FGTS, con-
siderando a dispensa sem justa causa (Código 01), bem como os
formulários do Seguro Desemprego.

Uma vez apresentados os documentos mencionados, intime-se o au-

tor para que proceda a retirada.

Na inércia da ré, execute-se os valores correspondentes.

Intimem-se.

TRT-PR-01002-2008-670-09-00-2 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Alexsander Wolenski
Réu : Ricardo Szeremeta [ME]
ADV(S) : Antonio Cesar Nassif - SC5130
Nevecínio R. Wanderley Junior - SC12248
I. Intime-se o autor para que esclareça, no prazo de 10 dias, se lo-
grou êxito na percepção do seguro desemprego.
II. Intime-se a reclamada para que, no prazo de 05 dias, libere ao
autor o TRCT no qual deve constar a dispensa sem justa causa (Có-
digo 01), sob pena de execução dos valores correspondentes.
III. Transcorridos os prazos acima concedidos, intime-se a União
para que indique as contribuições previdenciárias que entende devi-
das.
IV. Após, execute-se.

TRT-PR-01011-2007-670-09-00-2 (AIND) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Nair Ribeiro Ponciano
Réu : Ita Serviços de Britagem Ltda.
ADV(S) : Carlos Alberto Soares Nolli - PR14254

Vistas ao autor dos documentos de fls. 186-206, pelo prazo de 10
dias.
Intime-se.

TRT-PR-01023-2007-670-09-00-7 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Hamilton Ruthes
Réu : Moveis Pretty S.A. Indústria e Comércio
ADV(S) : Tania Regina Bauer - PR22248

Renove-se a intimação de fls. 77, mantendo-se o disposto às fls. 76.

TRT-PR-01127-2008-670-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Santo Domingues Amaral
Réu : Consuflora Extração de Produtos Florestais Ltda.
Placas do Paraná S.A.
Tafisa do Brasil S.A.
ADV(S) : Antonio Cesar Nassif - SC5130
Por determinação do Juiz Titular desta Vara, fica Vossa Senhoria
intimado para no prazo de 10 dias manifestar-se sobre a devolução
da citação / notificação, devendo apresentar o novo endereço da par-
te Reclamada ou indicar a forma de cumprir a diligência, sendo que
sua inércia implicará na extinção do processo sem resolução do mé-
rito.

TRT-PR-01577-2007-670-09-00-4 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Augustinho Lecheta de Souza
Réu : Fronza Artefatos de Fibras e Madeiras Ltda.
ADV(S) : Alexandre Moreira Camelo - PR37518
Rita de Cassia Alves - PR22750
Redesignar a audiência agendada para o dia 16/02/2009, às 09:55h,
para o dia 16/02/2009, às 13:30h, mantidas as cominações das quais
as partes já foram intimadas. Intimem-se.

TRT-PR-01695-2006-670-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Martinho Gonçalves
Réu : Redecred Promotora de Vendas e Eventos Ltda.
ADV(S) : Braulio Renato Moreira - SC2424
Antonio Cesar Nassif - SC5130
Por determinação do Juiz Titular desta Vara, fica V. Sa. intimada da
prolação da sentença nos autos em epigrafe, que julgou procedente
em parte o pedido do autor, a qual encontra-se à disposição de V. Sa.
na Secretaria deste Posto de Atendimento da Justiça do Trabalho em
Rio Negro, situado à Rua Juvenal Ferreira Pinto, 2070, Seminário,
Rio Negro/PR (sede da prefeitura de Rio Negro) e na Internet no
endereço www.trt9.gov.br. Ressaltando que tem prazo por lei para
interpor recurso.

TRT-PR-02206-2007-670-09-00-0 (AIND) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Joao Martins dos Santos
Réu : Fundir Fundação Comunitária do Desenvolvimento Integrado
de Rio Negro
Município de Rio Negro
ADV(S) : Celina Dittrich Vieira Marques - PR10612
Ana Luiza Brandt - SC14288
Lidiane Gomes Flores - SC19924
Defiro o pedido.
O prazo para o cumprimento do disposto na decisão de fls. 364 é de
10 dias, contados da data de publicação desde despacho.
Intime-se.

TRT-PR-06595-2006-670-09-00-1 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Rogerio Jastrombek
Réu : Osvaldo Silveira - Cimento
Osvaldo Silveira

ADV(S) : Antonio Cesar Nassif - SC5130
Intime-se o autor para que, no prazo de 30 dias, se manifeste a res-
peito do conteúdo das certidões de fls. 198-201, indicando a forma
de se prosseguir na execução.
No silêncio, suspenda-se o curso da execução pelo prazo de um ano.
Após, nos termos da Lei nº 6830/80, art. 40, § 2º, remetam-se os
autos ao arquivo provisório.

TRT-PR-02563-2007-670-09-00-8 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Antonio Monteiro
Réu : Ricardo Brandão de Padua
ADV(S) : Pedro Euclides Utzig - PR21362
Segundo orientação das súmulas 164 e 383 do TST, o recurso ordi-
nário deve ser interposto por advogado com procuração nos autos,
salvo nos casos de mandato tácito.
Um dos advogados que participou da audiência de instrução é o subs-
critor do recurso ordinário, razão pela qual está tacitamente habilita-
do para promover a interposição do apelo.
Portanto, apesar dos termos da certidão supra, dou seguimento ao
recurso ordinário interposto pelo reclamado.
Intime-se o reclamante para, querendo, apresentar contra-razões no
prazo de oito dias.

TRT-PR-06586-2006-670-09-00-0 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Antonio Milton Moreira Carvalho
Réu : Expopinus Ind. e Com. de Moveis Ltda.
ADV(S) : Monica Zinelli da Silveira - PR21543
Intime-se o reclamante para que apresente o cálculo atualizado do
que entende ser-lhe devido, no prazo de 20 dias.
No mesmo prazo deverá o reclamante apresentar cópia dos autos de
falência e informar o juízo acerca da data da decretação da falência,
o nome do administrador, seu endereço e CPF.
Após, voltem conclusos.

TRT-PR-02771-2008-670-09-00-8 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Ervino de Lima (Espólio De)
Réu : Fundir Fundação Comunitária do Desenvolvimento Integrado
de Rio Negro
Município de Rio Negro
ADV(S) : Braulio Renato Moreira - PR6205
“I. Tendo em vista que a audiência designada é Una, com a realiza-
ção da instrução processual, e buscando-se evitar prejuízos ao recla-
mante, defiro o pedido dos procuradores do autor constante às fls.
15. Deve a Secretaria redesignar audiência para o dia 25/11/2008, às
10:30h.
II. Reemitir a notificação para a primeira reclamada.
Intimem-se.”
Obs.: mantêm-se as cominações das quais as partes já estão intima-
das.

TRT-PR-06589-2006-670-09-00-4 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Antonio Padilha
Réu : Indústria de Madeiras Rio Negro Ltda.
Walter Pfeffer
Walter Pfeffer Filho
ADV(S) : Antonio Cesar Nassif - SC5130
Rafael Fadel Braz - PR23014
Por determinação do Juiz Titular desta Vara, fica V. Sa. intimada da
prolação da sentença nos autos em epigrafe, que acolheu parcial-
mente os embargos à execução, a qual encontra-se à disposição de
V. Sa. na Secretaria deste Posto de Atendimento da Justiça do Tra-
balho em Rio Negro, situado à Rua Juvenal Ferreira Pinto, 2070,
Seminário, Rio Negro/PR (sede da prefeitura de Rio Negro). Ressal-
tando que tem prazo por lei para interpor recurso.

TRT-PR-03115-2008-670-09-00-2 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Nádia Simões de Oliveira
Réu : Guaiba Sistemas de Limpeza e Manutenção Ltda.
Souza Cruz S.A
ADV(S) : Braulio Renato Moreira - PR6205
Data da audiência: 16/02/2009 Hora: 10:14
Despacho de fl. 17: “A audiência UNA agendada para o dia 16/02/
2009, às 13:35h, deverá ser redesignada como INICIAL para o dia
16/02/2009, às 10:14h. Reexpedir notificação às reclamadas.
Intime-se o autor. “

TRT-PR-03117-2008-670-09-00-1 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Maria Lindamir Jacomaso
Réu : Explotec Madeiras Ltda.
ADV(S) : Braulio Renato Moreira - PR6205
Data da audiência: 16/02/2009 Hora: 10:28
Despacho de fl. 13: “A audiência UNA agendada para o dia 16/02/
2009, às 13:55h, deverá ser redesignada como INICIAL para o dia
16/02/2009, às 10:28h. Reexpedir notificação à reclamada.
Intime-se o autor.”

TRT-PR-03119-2008-670-09-00-0 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Esmar Casati
Réu : Universal Leaf Tabacos Ltda.
ADV(S) : Braulio Renato Moreira - PR6205
Data da audiência: 16/02/2009 Hora: 10:35
Despacho de fl. 23: “A audiência UNA agendada para o dia 16/02/

Rio Negro
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2009, às 14:15h, deverá ser redesignada como INICIAL para o dia
16/02/2009, às 10:35h. Reexpedir notificação à reclamada.
Intime-se o autor.”

TRT-PR-03166-2008-670-09-00-4 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Márcio Martins
Réu : Mauro Cardoso
ADV(S) : Antonio Cesar Nassif - SC5130
A audiência UNA agendada para o dia 16/02/2009, às10:40h, deverá
ser redesignada como INICIAL para o dia 16/02/2009, às 10:21h. O
não comparecimento do autor implicará no arquivamento dos autos.
Intimem-se.

TRT-PR-04218-2007-670-09-00-9 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : José da Silva Veiga
Réu : Irapuru Transportes Ltda.
ADV(S) : Antonio Cesar Nassif - SC5130
A audiência UNA agendada para o dia 16/02/2009, às 11:20h, deve-
rá ser redesignada como INICIAL para o dia 16/02/2009, às 10:07.
O não comparecimento do autor implicará no arquivamento dos au-
tos.
Intimem-se.

TRT-PR-04574-2007-670-09-00-2 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -
POSTO DE ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR
Autor : Renato Cavalheiro Agostini Junior
Réu : Reciclados Plásticos do Brasil Ltda.
ADV(S) : Antonio Cesar Nassif - SC5130
Por determinação do Juiz Titular desta Vara, fica V.Sa. intimado para
no prazo de 05 (cinco) dias manifestar-se sobre a devolução da inti-
mação da ré, devendo apresentar o seu novo endereço ou indicar a
forma de cumprir a diligência, sendo que sua inércia implicará na
suspensão da execução, na forma do art. 40 da Lei n.º 6.830/80, se
for o caso.

01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - POSTO DE
ATENDIMENTO - RIO NEGRO / PR

Ives de Souza Gomes
Chefe de Posto de Atendimento

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

RUA DAS NACOES UNIDAS, 1101, 1º ANDAR ESQ. COM
JOAQUIM NABUCO

83035310 SAO JOSE DOS PINHAIS
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 13408/2008

Ficam os advogados abaixo nominados intimados da designação
de AUDIÊNCIA INICIAL, nas datas abaixo relacionadas, de que
o não comparecimento do Autor implicará no arquivamento dos
autos, na forma do artigo 844 da CLT.

LOCAL DA AUDIÊNCIA: RUA DAS NAÇÕES UNIDAS, 1101,
ESQUINA COM RUA JOAQUIM NABUCO, CIDADE JAR-
DIM, NESTE MUNICÍPIO.

TRT-PR-02882-2008-892-09-00-8 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Odair José de Souza
Réu : Transportadora Fanti S.A.
ADV(S) : James Wahl - PR19441
Data da audiência: 12/03/2009 Hora: 15:10
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03335-2008-892-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Ivan de Souza Ribas
Réu : Woodgrain do Brasil Ltda.
ADV(S) : Zeni de Souza Ribas - PR46429
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 13:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03340-2008-892-09-00-2 (ACCS)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação No Estado
do Paraná
Réu : Guardioes Serviços de Limpeza e Conservação Ltda.
ADV(S) : José Paulo Damaceno Pereira - PR28462
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 15:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03344-2008-892-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Osvaldo Santiago Junior
Réu : Auto Viação Sao Jose dos Pinhais Ltda.
ADV(S) : Paulo Roberto B Muniz - PR14325
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 14:00
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-

nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03350-2008-892-09-00-8 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Joel Edson Manoel
Réu : Mrc Metalúrgica Ltda.
ADV(S) : Pedro Paulo Cardozo Lapa - PR18838
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 14:05
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03355-2008-892-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Marcelo Wilmar Ribeiro
Réu : Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos Automotores Ltda.
ADV(S) : Adilson Aparecido Morais - PR40599
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 14:20
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03379-2008-892-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Jacqueline dos Santos Barbosa
Réu : TMKT Serviços de Marketing Ltda.
Banco do Brasil S.A.
ADV(S) : Daniele Lucy Lopes de Sehli - PR22987
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 16:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03382-2008-892-09-00-3 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Roberto Pallu
Réu : Sata Serviços Auxiliares de Transporte Aereo S/A.
Total Cargo Transportes Internacionais Ltda.
Oceanair Linhas Aereas Ltda.
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 14:30
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03387-2008-892-09-00-6 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Maria Aparecida Cardoso de Oliveira Escobar
Réu : Helio Parra Sona & Cia Ltda. - (ME)
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 14:35
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03388-2008-892-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Maria Rosana Barbosa
Réu : TMKT Serviços de Marketing Ltda.
Banco do Brasil S.A.
ADV(S) : Adolfo Ivankio - PR22014
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 14:40
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03392-2008-892-09-00-9 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Edson Panicio
Réu : Antex Ltda.
ADV(S) : Cleuza Keiko Higachi Reginato - PR20180
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 14:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03393-2008-892-09-00-3 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Ceila Marize Almeida Fernandes
Réu : Restaurante e Lanchonete Supremo Ltda.
Neuva Sandra Martins
ADV(S) : Lucimar Fretta - PR40901
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 14:50
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03396-2008-892-09-00-7 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Thiago Prieto

Réu : Rpj Logística e Transportes Ltda. [ME]
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 14:55
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03400-2008-892-09-00-7 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Antonio Fortunato
Réu : Ceva Logistics Ltda.
ADV(S) : Sandra Cristina Pereira Braga - PR27547
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 15:00
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03404-2008-892-09-00-5 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Arildo José Pereira
Réu : Gilmar Moresco
Hilário Rahfer
ADV(S) : Vitenberg Gomes Mendes - PR42413
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 15:05
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03405-2008-892-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : José Cleyton Silva Vieira
Réu : Servespmov Serviço de Movimentação de Mercadorias Ltda.
ADV(S) : Vitenberg Gomes Mendes - PR42413
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 15:10
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03410-2008-892-09-00-2 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Antonio Aparecido Venancio da Silva
Réu : Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Aline Fabiana Campos Pereira - PR27180
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 15:15
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03411-2008-892-09-00-7 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Paulo Roberto de Oliveira
Réu : Supramais Comércio de Gêneros Alimentícios Ltda.
Claudiomiro de Souza Silva
Benedito Ademar de Souza Silva
ADV(S) : Leonel Stevam Filho - PR21553
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 15:20
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03416-2008-892-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Carolina Vieira Rosa
Réu : Adria Alimentos do Brasil Ltda.
ADV(S) : Rita de Cassia Medeiros Vallim Molina - PR39247
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 15:25
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03425-2008-892-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Diego Rodrigues Silva
Réu : Auto Viação Sao Jose dos Pinhais Ltda.
ADV(S) : Jose Eduardo Quintas de Mello - PR24695
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 15:30
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03428-2008-892-09-00-4 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Rosiane Pasqualim Pinto
Réu : Gulin e Budel Ltda.
ADV(S) : Marilene Trevisan - PR6620
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 15:35
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03430-2008-892-09-00-3 (RT)

Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Julio Cesar Melo de Almeida
Réu : Espaco Vip Cabeleireiros
ADV(S) : Joaquim José Pereira Filho - PR37170
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 15:50
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03432-2008-892-09-00-2 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Sandra Mara da Costa Chinazza
Réu : Churrascaria Anjo Dourado Ltda.
ADV(S) : Maria Claudia de Vasconcelos Kruger - PR36886
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 15:40
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03435-2008-892-09-00-6 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Rosangela Aparecida Machado Rodrigues
Réu : Arcos Dourados Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Lissandra Regina Reckiegel Garcia - PR24727
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 15:55
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03436-2008-892-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Ogair Lisbão
Réu : Sanches e Gomes Ltda.
Iguacu Celulose Papel S.A.
ADV(S) : Rossanna Alves Moure - PR15835
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 16:00
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03442-2008-892-09-00-8 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : José Aroldo Pallu
Réu : Metalgrafica Trivisan S.A.
ADV(S) : Luiz do Nascimento Lima - PR24576
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 16:05
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03444-2008-892-09-00-7 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Candido Marcelino Silva de Jesus
Réu : Ls Lataria e Pintura Ltda.
ADV(S) : Gabriel Yared Forte - PR42410
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 16:10
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03457-2008-892-09-00-6 (AIND)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Clodoaldo Eliseu dos Santos
Réu : Expresso Joaçaba Ltda.
ADV(S) : Andrei Amaral Camaroski - PR40503
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 16:20
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03459-2008-892-09-00-5 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Marco Antonio de Souza
Réu : Fundação Pompilio Vaccari
ADV(S) : Sibele Gurski - PR46086
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 16:25
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03460-2008-892-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Valmir Padilha Gonçalves
Réu : Costa Brava Comércio de Materiais de Construção Ltda. [ME]
ADV(S) : Paulo Roberto B Muniz - PR14325
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 16:30
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03468-2008-892-09-00-6 (RT)

São José dos Pinhais
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Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Wlademir Bastos de Oliveira
Réu : Transcole Transportes Urgentes Ltda.
ADV(S) : James Wahl - PR19441
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 16:35
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03471-2008-892-09-00-0 (AIND)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Neusa Aparecida dos Santos
Réu : Wilmor Bellinasso
Aloise Serafim
ADV(S) : Clovis Mottin - PR17829
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 16:40
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03473-2008-892-09-00-9 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : José Jacir Tomaz da Silva Júnior
Réu : Município de Sao Jose dos Pinhais
Jones Braghirolli Menna Barreto
ADV(S) : Aparecido Soares Andrade - PR18176
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 16:50
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03477-2008-892-09-00-7 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Thais Helena Linder Silva
Réu : Centro Medico São Paulo S/C Ltda.
INFRAERO Empresa Brasileira de Infra - Estrutura Aeroportuaria
ADV(S) : Alexandre Tomaschitz - PR39911
Data da audiência: 19/02/2009 Hora: 17:00
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03605-2008-892-09-00-2 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Ivan Pereira de Oliveira
Réu : Simoldes Aços do Brasil Ltda.
ADV(S) : Adilson Aparecido Morais - PR40599
Data da audiência: 05/03/2009 Hora: 16:05
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03623-2008-892-09-00-4 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Seleide Aparecida da Silva
Réu : Sabor Superior Restaurante Ltda.
ADV(S) : Miriam de Fatima Knopik - PR11616
Data da audiência: 12/03/2009 Hora: 13:30
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03625-2008-892-09-00-3 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Fernanda Mossanik da Silva
Réu : Mobitel S.A.
Banco do Brasil S.A.
ADV(S) : Plinio Aloisio Bach - PR20192
Data da audiência: 12/03/2009 Hora: 13:35
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03651-2008-892-09-00-1 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : James Pauell de Agostinho
Réu : Alexandre Pereira dos Santos
ADV(S) : Jamil Fernando de Mira Filho - PR17573
Data da audiência: 12/03/2009 Hora: 13:40
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03652-2008-892-09-00-6 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Judite Alves Moreira
Réu : Woodgrain do Brasil Ltda.
ADV(S) : Edson Antonio Fleith - PR16001
Data da audiência: 12/03/2009 Hora: 13:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-

da.

TRT-PR-03660-2008-892-09-00-2 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Amarildo Aparecido de Oliveira
Réu : Ecosystem Serviços Urbanos Ltda.
Município de Sao Jose dos Pinhais
ADV(S) : Alvaro Eiji Nakashima - PR9759
Data da audiência: 12/03/2009 Hora: 13:50
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03661-2008-892-09-00-7 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : André Caetano Jacobe
Réu : Hifersane Comércio e Indústria de Materiais Hidráulicos Ltda.
ADV(S) : Mônica Nunes Zanella - PR47352
Data da audiência: 12/03/2009 Hora: 13:55
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.
TRT-PR-03666-2008-892-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Pedro Subtil
Réu : Endeal Engenharia e Contruções Ltda.
ADV(S) : Noemi Terezinha Vianna Marchiori - PR14022
Data da audiência: 12/03/2009 Hora: 14:00
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03668-2008-892-09-00-9 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Euclides Franco de Lima
Réu : Embalagens São José dos Pinhais Ltda.
ADV(S) : Carlos Roberto Steuck - PR18366
Data da audiência: 12/03/2009 Hora: 14:05
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03675-2008-892-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Maria Izabel Bueno Rosa
Réu : Município de Sao Jose dos Pinhais
Estado do Paraná
ADV(S) : Jussara Grando Allage - PR19240
Data da audiência: 12/03/2009 Hora: 14:10
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03684-2008-892-09-00-1 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Francisco Benedito Gonçalves
Réu : Laudelino Ribeiro Linz [ME]
Meco Marcenaria
ADV(S) : Alcione Roberto Toscan - PR16729
Data da audiência: 12/03/2009 Hora: 14:15
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03686-2008-892-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Francisca Leni da Silva Alves
Réu : Claudio Bora
Marilene Moro Bora
ADV(S) : Douglas Bittencourt Lopes da Silva - PR31420
Data da audiência: 12/03/2009 Hora: 14:20
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03687-2008-892-09-00-5 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Sonia Regina dos Santos
Réu : Restaurante Bom Apetite
Funerária Sagrada Família
ADV(S) : Douglas Bittencourt Lopes da Silva - PR31420
Data da audiência: 12/03/2009 Hora: 14:25
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03688-2008-892-09-00-0 (AIND)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Hélio José Gonçalves
Réu : Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos Automotores Ltda.
ADV(S) : Paulo Cesar Hertt Grande - PR24270
Data da audiência: 12/03/2009 Hora: 14:30

Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03689-2008-892-09-00-4 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Hélio José Gonçalves
Réu : Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos Automotores Ltda.
ADV(S) : Paulo Cesar Hertt Grande - PR24270
Data da audiência: 12/03/2009 Hora: 14:35
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03690-2008-892-09-00-9 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Jackson Dilson da Rosa
Réu : Woodgrain do Brasil Ltda.
ADV(S) : Paulo Cesar Hertt Grande - PR24270
Data da audiência: 12/03/2009 Hora: 14:40
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03700-2008-892-09-00-6 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Fábio Roberto
Réu : Fortaleza Administração e Participação Ltda.
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034
Data da audiência: 12/03/2009 Hora: 14:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03713-2008-892-09-00-5 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Jorge Rangel Polidoro
Réu : Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Aguinaldo Batista da Silva - PR45230
Data da audiência: 12/03/2009 Hora: 14:50
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03714-2008-892-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : José Mercúrio Junior
Réu : Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Aguinaldo Batista da Silva - PR45230
Data da audiência: 12/03/2009 Hora: 14:55
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03724-2008-892-09-00-5 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Vilson de Jesus Francisco Holz
Réu : Igasa S.A. Indústria e Comércio de Auto Pecas
ADV(S) : Carlos Vanderlei Muhlstedt - PR16540
Data da audiência: 12/03/2009 Hora: 15:00
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

TRT-PR-03727-2008-892-09-00-9 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Cleverson Clei Gonçalves de Assis
Réu : Companhia Providencia Indústria e Comércio
ADV(S) : Valmir Ribeiro - PR32465
Data da audiência: 12/03/2009 Hora: 15:05
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Inaugural relativa ao processo ajuizado por V.Sa.
Obs.: Deverá V.Sa. dar ciência a parte autora da audiência designa-
da.

02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Bronilde Rosane Decker

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

RUA DAS NACOES UNIDAS, 1101, 1º ANDAR ESQ. COM
JOAQUIM NABUCO

83035310 SAO JOSE DOS PINHAIS
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 14101/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-99520-2006-892-09-00-0 (AIND)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Dercilio Carlos Flausino

Réu : Voltoplast Indústria e Comércio de Plásticos Ltda.
ADV(S) : Ana Maria Annibelli Fernandes - SP88617
Darlisa da Silva - PR26309
“Defiro o requerido às fls.176 e redesigno a audiência de Instrução
dos presentes autos para 14.10.2008 às 14h00min, mantidas as mes-
mas cominações legais anteriores.
Ante a proximidade, intimem-se as partes, por meio de seus procura-
dores, por telefone, certificando-se nos autos.”

TRT-PR-78100-2006-892-09-00-0 (AIND)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Marcelo Bernardini Zanardi
Réu : Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos Automotores Ltda.
ADV(S) : Josiel Vaciski Barbosa - PR22898
Jose Carlos Mateus - PR11391
Fica V.Sa. intimado acerca do seguinte despacho:
“Tendo em vista que os presentes autos encontram-se em fase perici-
al, excluam-se-os da pauta de audiências, devendo serem reincluídos
quando da conclusão dos trabalhos periciais, oportunidade na qual
as partes serão intimadas da nova data designada para audiência de
instrução.
Ciência às partes.”

TRT-PR-00272-2008-892-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Eliezer Cardoso
Réu : Internacional Transportes Ltda.
Platinum Empresa de Transportes Ltda.
Curitiba Locações Ltda.
Expresso Adorno Ltda.
ADV(S) : Gabriel Yared Forte - PR42410
Cesar Alves do Nascimento - PR30464
Amaury Chagas Coutinho Junior - PR32474
Cesar Alves do Nascimento - PR30464
Amaury Chagas Coutinho Junior - PR32474
Cesar Alves do Nascimento - PR30464
Amaury Chagas Coutinho Junior - PR32474
Cesar Alves do Nascimento - PR30464
Amaury Chagas Coutinho Junior - PR32474
Fica V.Sa. intimado acerca do seguinte despacho:
“Por necessidade de adequação da pauta, antecipo a audiência de
instrução dos presentes autos para 12/01/2009 às 15h30min, manti-
das as mesmas cominações legais anteriores.
Intimem-se as partes.”

TRT-PR-00712-2008-892-09-00-9 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Pedro Otávio Alves Gonçalves
Réu : Fibra Logística Ltda.
Perdigao Agroindustrial S.A.
ADV(S) : Paulo Henrique de Oliveira - PR43442
Alexandre Fidalski - PR32196
Rosimeri Gomes Basilio - PR26627
Fica V.Sa. intimado acerca do seguinte despacho:
“Por necessidade de adequação da pauta, antecipo a audiência de
instrução dos presentes autos para 12/01/2009 às 15h, mantidas as
mesmas cominações legais anteriores.
Intimem-se as partes.”

TRT-PR-01060-2008-892-09-00-0 (AIND)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Emerson da Silva Borges
Réu : Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos Automotores Ltda.
ADV(S) : Paulo Roberto de Almeida Teles Junior - PR30977
Jose Carlos Mateus - PR11391
Fica V.Sa. intimado acerca do seguinte despacho:
“Por necessidade de adequação da pauta, antecipo a audiência de
instrução dos presentes autos para 10/02/2009 às 14h30min, manti-
das as mesmas cominações legais anteriores.
Intimem-se as partes.”

TRT-PR-02155-2007-892-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Alexandre Rafael Santos de Amorim
Réu : Gol Transportes Aereos S.A.
ADV(S) : Jose Affonso Dallegrave Neto - PR15211
Luiz Gonzaga Moreira Correia - PR10061
Paulo Henrique Zaninelli Simm - PR28247
Fica V.Sa. intimado acerca do seguinte despacho:
“Tendo em vista que os presentes autos encontram-se em fase perici-
al, excluam-se-os da pauta de audiências, devendo serem reincluídos
quando da conclusão dos trabalhos periciais, oportunidade na qual
as partes serão intimadas da nova data designada para audiência de
instrução.
Ciência às partes.”

TRT-PR-02253-2007-892-09-00-7 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Marcos Antonio Rosa Amancio
Réu : Restaurante Velha Napolitana Ltda.
ADV(S) : Nelson Goncalves - PR29387
Diego Felipe Munoz Donoso - PR21624
Fica V.Sa. intimado acerca do seguinte despacho:
“Tendo em vista que os presentes autos encontram-se em fase perici-
al, excluam-se-os da pauta de audiências, devendo serem reincluídos
quando da conclusão dos trabalhos periciais, oportunidade na qual
as partes serão intimadas da nova data designada para audiência de
instrução.
Ciência às partes.”
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TRT-PR-02260-2007-892-09-00-9 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Luiz Alexandre Gois
Réu : Brose do Brasil Ltda.
ADV(S) : Camila Ferrari Santana - PR42183
Mauro Joselito Bordin - PR15755
Fica V.Sa. intimado acerca do seguinte despacho:
“Tendo em vista que os presentes autos encontram-se em fase perici-
al, excluam-se-os da pauta de audiências, devendo serem reincluídos
quando da conclusão dos trabalhos periciais, oportunidade na qual
as partes serão intimadas da nova data designada para audiência de
instrução.
Ciência às partes.”

TRT-PR-02322-2007-892-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Atilio Plantes de Meira
Réu : Malha Viaria Logística de Estradas Ltda.
Comfloresta Companhia Catarinense de Empreendimentos Flores-
tais
ADV(S) : Gleidel Barbosa Leite Junior - PR17808

Intime-se o Reclamante para, em 10 dias, depositar sua CTPS em
Secretaria para as anotações devidas.
(...)

TRT-PR-02883-2007-892-09-00-1 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Cezar Augusto Carvalho de Resende
Réu : Transportadora Grande Abc Ltda.
ADV(S) : Asbra Michel Mateus Izar - PR37719
Nilton Martos - PR40656
Fica V.Sa. intimado acerca do seguinte despacho:
“Por necessidade de adequação da pauta, redesigno a audiência de
instrução dos presentes autos para 16/02/2009 às 14h30min, manti-
das as mesmas cominações legais anteriores.
Intimem-se as partes.”

TRT-PR-03283-2008-892-09-00-1 (PS) - (30 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Sebastiana do Carmo do Rosário
Réu : Condor Super Center Ltda.
ADV(S) : Vitenberg Gomes Mendes - PR42413
Primeiramente, ante o teor da petição de fls. 27/33, intime-se o autor
para que apresente, no prazo de 30 (trinta) dias, a certidão de depen-
dentes habilitados perante o INSS.

Apresentada a certidão, remetam-se os autos à Distribuição, para
conversão do rito para ordinário e demais anotações, com relação à
condição de espólio da parte autora.

Após, designe-se audiência, citando a ré com as advertências legais.

TRT-PR-03616-2007-892-09-00-1 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Jean Paulo Amador
Réu : Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos Automotores Ltda.
ADV(S) : Josiel Vaciski Barbosa - PR22898
Ante a manifestação de fls. 228/229 e o documento de fl. 133, veri-
fica-se que houve cumprimento da determinação de restabelecimen-
to do convênio médico do autor; portanto, não há que se falar em
aplicação de multa e expedição de ofício ao Ministério Público.

Intime-se o autor para que retire, no prazo de 5 (cinco) dias, a nova
carteira do convênio médico (fl. 231), mediante recibo nos autos.

TRT-PR-03663-2008-892-09-00-6 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Celso Pereira Bueno Neto
Réu : Endeal Engenharia e Contruções Ltda.
ADV(S) : Noemi Terezinha Vianna Marchiori - PR14022

“Por determinação da Juíza Titular desta Vara, fica Vossa Senhoria
intimado para no prazo de 10 dias manifestar-se sobre a devolução
da citação / notificação, devendo apresentar o novo endereço da par-
te Reclamada ou indicar a forma de cumprir a diligência, sendo que
sua inércia implicará na extinção do processo sem resolução do mé-
rito.”

TRT-PR-03666-2008-892-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Pedro Subtil
Réu : Endeal Engenharia e Contruções Ltda.
ADV(S) : Noemi Terezinha Vianna Marchiori - PR14022

“Por determinação da Juíza Titular desta Vara, fica Vossa Senhoria
intimado para no prazo de 10 dias manifestar-se sobre a devolução
da citação / notificação, devendo apresentar o novo endereço da par-
te Reclamada ou indicar a forma de cumprir a diligência, sendo que
sua inércia implicará na extinção do processo sem resolução do mé-
rito.”

TRT-PR-04149-2007-892-09-00-7 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Airton Coelho Junior
Réu : Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos Automotores Ltda.
ADV(S) : Paulo Henrique de Oliveira - PR43442
Jose Carlos Mateus - PR11391
Vistos, etc.
Processem-se os recursos ordinários interpostos pelo autor (fls. 85/

97) e pelo réu (fls. 98/111).
Intimem-se as partes para eventuais contra-razões.

TRT-PR-04668-2006-892-09-00-4 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Ayrton Cubas Neto
Réu : Thyssenkrupp Sofedit do Brasil Industrial Ltda.
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034
Edson Hauagge - PR20423
1- Homologo o acordo de folhas 135/136, para que surtam os efeitos
legais.
2- Custas processuais já recolhidas quando da interposição de recur-
so ordinário (fl. 90).
3- A Reclamada deverá comprovar nos autos os recolhimentos FIS-
CAIS (Lei 10833/2003) e PREVIDENCIÁRIOS (Lei 10035/2000),
no prazo de dez dias após o vencimento de cada parcela ou do paga-
mento total do acordo, sob pena de execução.
4- Intime-se o INSS para os efeitos do art. 832, § 4º, da CLT.
5- Anote-se a presente decisão para fins estatísticos.
6- Após o cumprimento total do acordo, libere-se à reclamada o va-
lor depositado quando da interposição do recurso ordinário (fl. 89).
7- Intimem-se.

TRT-PR-04696-2007-892-09-00-2 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : João Batista Ribeiro
Réu : Beatriz Oliviera Alquino
ADV(S) : Ana Paula Duarte - PR30108
Intime-se a reclamada para que se manifeste sobre as alegações do
autor (fl. 38), acerca do descumprimento do acordo, no prazo de 5
(cinco) dias.

Após, voltem os autos conclusos.

TRT-PR-04882-2006-892-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Carmem Lúcia Moreira
Réu : Ajb Souza e Cia Ltda.
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034
Sergio Bacila Salum - PR11519
Fica V.Sa. intimado do seguinte despacho:
“Tendo em vista que os presentes autos encontram-se em fase perici-
al, excluam-se-os da pauta de audiências, devendo serem reincluídos
quando da conclusão dos trabalhos periciais, oportunidade na qual
as partes serão intimadas da nova data designada para audiência de
instrução.
Ciência às partes.”
TRT-PR-05238-2007-892-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Andressa de Jesus Almeida Calegari
Réu : Valdecir José Rozetti
Ayrton Valentim Pereira da Silva
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034
Francisco Ferraz Batista - PR26297
Devidamente intimada (fl. 31), a reclamante não emendou a petição
inicial, razão pela qual extingüe-se o feito sem resolução de mérito.

Custas, pelo autor, no importe de R$ 320,00, dispensadas.

Retirem-se os autos da pauta e anote-se a decisão para fins estatísti-
cos.

Intimem-se as partes.

Após, arquivem-se os autos.

TRT-PR-05416-2006-892-09-00-2 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Rosana Lemes dos Santos
Réu : Leather Textil Brazil Ltda.
ADV(S) : Cristiane Abdalla Neme Pezoti - PR21192

Apresentar cálculos de liquidação em 15 (quinze) dias.

TRT-PR-05418-2006-892-09-00-1 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Clarinda Felix da Silva
Réu : Leather Textil Brazil Ltda.
ADV(S) : Cristiane Abdalla Neme Pezoti - PR21192

Apresentar cálculos de liquidação em 15 (quinze) dias.

TRT-PR-05450-2006-892-09-00-7 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Rozani Aparecida Bizzotto
Réu : Leather Textil Brazil Ltda.
ADV(S) : Tatiane Abdalla Neme - PR36740

17.2. Situação - A decisão determina a liquidação por meros cálculos
ou não estipula a forma de liquidação e trata-se de devedor na condi-
ção de massa falida, revel ou na extração de carta de sentença.

(X) Procedimento - Intimar a parte Reclamante para que elabore
seus cálculos de liquidação no prazo de 15 (quinze) dias.

17.3. Situação - O Calculista ou a parte apresentam cálculos de li-
quidação.

( ) Procedimento - Intimar o INSS acerca dos valores apurados a
título de contribuições previdenciárias e para que, em caso de diver-

gência, apresente cálculo dos valores que entende devidos, no prazo
de 10 dias, sob pena de preclusão (CLT, art. 879, § 3º), e, após o
vencimento do prazo, encaminhar os autos ao juiz para homologa-
ção.

TRT-PR-05688-2006-892-09-00-2 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Inilson Ramos de Paula
Réu : Leather Textil Brazil Ltda.
ADV(S) : Edson Massaro Postalli - PR16715

Apresentar cálculos de liquidação em 15 (quinze) dias.

TRT-PR-05760-2006-892-09-00-1 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Odair Ferreira Soares
Réu : Leather Textil Brazil Ltda.
Adelino Morgado
Virgilio Morgado da Costa
ADV(S) : Jose Antonio Garcia Joaquim - PR34487

17.2. Situação - A decisão determina a liquidação por meros cálculos
ou não estipula a forma de liquidação e trata-se de devedor na condi-
ção de massa falida, revel ou na extração de carta de sentença.

( ) Procedimento - Intimar a parte Reclamante para que elabore seus
cálculos de liquidação no prazo de 15 (quinze) dias.

17.3. Situação - O Calculista ou a parte apresentam cálculos de li-
quidação.

( ) Procedimento - Intimar o INSS acerca dos valores apurados a
título de contribuições previdenciárias e para que, em caso de diver-
gência, apresente cálculo dos valores que entende devidos, no prazo
de 10 dias, sob pena de preclusão (CLT, art. 879, § 3º), e, após o
vencimento do prazo, encaminhar os autos ao juiz para homologa-
ção.

TRT-PR-05761-2006-892-09-00-6 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Gabriel Leite Jordani
Réu : Leather Textil Brazil Ltda.
Adelino Morgado
Virgilio Morgado da Costa
ADV(S) : Jose Antonio Garcia Joaquim - PR34487

Apresentar cálculos de liquidação em 15 (quinze) dias.

TRT-PR-06047-2006-892-09-00-5 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Possidônio Borges Rocha
Réu : Portfoliohitech Stands e Displays Ltda.
ADV(S) : Ruth da Costa Gandolfo - PR36175
Ane Gonçalves de Resende - PR31337
Marcelo Arthur Menegassi Fernandes - PR31367
Fica V.Sa. intimado acerca do seguinte despacho:
“Tendo em vista que os presentes autos encontram-se em fase perici-
al, excluam-se-os da pauta de audiências, devendo serem reincluídos
quando da conclusão dos trabalhos periciais, oportunidade na qual
as partes serão intimadas da nova data designada para audiência de
instrução.
Ciência às partes.”

TRT-PR-06058-2006-892-09-00-5 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Mario Sérgio Ferreira Santos
Réu : Vemetek Tecidos e Couros Ltda.
Leather Textil Brazil Ltda.
ADV(S) : Rubens de Oliveira Ferraz - PR12867

Apresentar cálculos de liquidação em 15 (quinze) dias.

TRT-PR-06185-2006-892-09-00-4 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Miguel Angelo dos Santos Lima
Réu : Vemetek Tecidos e Couros Ltda. (Massa Falida)
Leather Textil Brazil Ltda.
ADV(S) : Rubens de Oliveira Ferraz - PR12867

Apresentar cálculos de liquidação em 15 (quinze) dias.

TRT-PR-06275-2006-892-09-00-5 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Orlando Renato Estigara
Réu : Woodgrain do Brasil Ltda.
ADV(S) : Charles Miguel dos Santos Tavares - PR27146
Joao Casillo - PR3903
Perícia designada para 15/05/2009 às 14h30min, no consultório mé-
dico do perito, à Av. João Gualberto, 1988, Juvevê, Curitiba-PR.

TRT-PR-06304-2006-892-09-00-9 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Valdeci Rodrigues Moraes
Réu : Leather Textil Brazil Ltda.
ADV(S) : Edson Massaro Postalli - PR16715

Apresentar cálculos de liquidação em 15 (quinze) dias.

TRT-PR-06306-2006-892-09-00-8 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

Autor : Wagner Mendes
Réu : Leather Textil Brazil Ltda.
ADV(S) : Edson Massaro Postalli - PR16715

Apresentar cálculos de liquidação em 15 (quinze) dias.

TRT-PR-06307-2006-892-09-00-2 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : José Aparecido Gonçalves
Réu : Leather Textil Brazil Ltda.
ADV(S) : Edson Massaro Postalli - PR16715

Apresentar cálculos de liquidação em 15 (quinze) dias.

TRT-PR-06312-2006-892-09-00-5 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Rosalina Ribeiro Diniz
Réu : Leather Textil Brazil Ltda.
ADV(S) : Edson Massaro Postalli - PR16715

Apresentar cálculos de liquidação em 15 (quinze) dias.

TRT-PR-06313-2006-892-09-00-0 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Francisco das Chagas Morais
Réu : Leather Textil Brazil Ltda.
ADV(S) : Edson Massaro Postalli - PR16715

Apresentar cálculos de liquidação em 15 (quinze) dias.

TRT-PR-06314-2006-892-09-00-4 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Nadir Alves de Lima Nocera
Réu : Leather Textil Brazil Ltda.
ADV(S) : Edson Massaro Postalli - PR16715

Apresentar cálculos de liquidação em 15 (quinze) dias.

TRT-PR-06316-2006-892-09-00-3 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Aldir Barbosa de Lima
Réu : Leather Textil Brazil Ltda.
ADV(S) : Edson Massaro Postalli - PR16715

Apresentar cálculos de liquidação em 15 (quinze) dias.

TRT-PR-06317-2006-892-09-00-8 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Leandro de Assis Carneiro
Réu : Leather Textil Brazil Ltda.
ADV(S) : Edson Massaro Postalli - PR16715

Apresentar cálculos de liquidação em 15 (quinze) dias.

TRT-PR-06359-2006-892-09-00-9 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Demilton Benedito Glinski
Réu : Faurecia Automotive do Brasil Ltda.
Renault do Brasil S.A.
ADV(S) : Cassiano Ricardo Régis - PR29067
Wilson Roberto Vieira Lopes - PR14166
Vistos, etc.
Processe-se o recurso ordinário adesivo interposto pelo autor (fls.
373/379).
Intime-se o(s) réu(s) para eventuais contra-razões.

02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Bronilde Rosane Decker

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

RUA DAS NACOES UNIDAS, 1101, 1º ANDAR ESQ. COM
JOAQUIM NABUCO

83035310 SAO JOSE DOS PINHAIS
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 13506/2008

Ficam os advogados abaixo nominados intimados da designação
de audiência pelo procedimento SUMARÍSSIMO nas datas e
horários acima.

LOCAL: RUA DAS NAÇÕES UNIDAS, 1101, ESQUINA COM
RUA JOAQUIM NABUCO, CIDADE JARDIM, NESTE MU-
NICÍPIO.
O não comparecimento do Autor à audiência implicará no ar-
quivamento dos autos, na forma do artigo 844 da CLT. O convi-
te às testemunhas deverá ser comprovado por escrito.

TRT-PR-03040-2008-892-09-00-3 (PS)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Amanda Castro Fatore (Menor)
Réu : Purimetal - Recicladora de Metais Ltda. [ME]
ADV(S) : Sumaya Chede Cansini - PR18925
Data da audiência: 28/10/2008 Hora: 11:30
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nessa audiência o
autor deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende se-
jam inquiridas, estas no máximo de 2(duas), na forma do art. 822-H,
da CLT. O não comparecimento do autor importará no arquivamento
dos autos, ficando aquele responsável pelo pagamento das custas
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processuais.

TRT-PR-03635-2008-892-09-00-9 (PS)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Maria Siderlene de Lira
Réu : Mercado Nosso Pão Ltda.
ADV(S) : Leandro da Costa Zdradek - PR36473
Data da audiência: 21/10/2008 Hora: 11:00
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nessa audiência o
autor deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende se-
jam inquiridas, estas no máximo de 2(duas), na forma do art. 822-H,
da CLT. O não comparecimento do autor importará no arquivamento
dos autos, ficando aquele responsável pelo pagamento das custas
processuais.

TRT-PR-03663-2008-892-09-00-6 (PS)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Celso Pereira Bueno Neto
Réu : Endeal Engenharia e Contruções Ltda.
ADV(S) : Noemi Terezinha Vianna Marchiori - PR14022
Data da audiência: 21/10/2008 Hora: 11:15
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nessa audiência o
autor deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende se-
jam inquiridas, estas no máximo de 2(duas), na forma do art. 822-H,
da CLT. O não comparecimento do autor importará no arquivamento
dos autos, ficando aquele responsável pelo pagamento das custas
processuais.

TRT-PR-03704-2008-892-09-00-4 (PS)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Leandro Moro
Réu : Oliveira Marini Serviços Auxiliares de Transporte Aereo Ltda.
ADV(S) : Andressa Kunze - PR45488
Data da audiência: 21/10/2008 Hora: 11:30
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nessa audiência o
autor deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende se-
jam inquiridas, estas no máximo de 2(duas), na forma do art. 822-H,
da CLT. O não comparecimento do autor importará no arquivamento
dos autos, ficando aquele responsável pelo pagamento das custas
processuais.

TRT-PR-03706-2008-892-09-00-3 (PS)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Sérgio Antonio Sluzala
Réu : Oliveira Marini Serviços Auxiliares de Transporte Aereo Ltda.
ADV(S) : Andressa Kunze - PR45488
Data da audiência: 28/10/2008 Hora: 09:00
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nessa audiência o
autor deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende se-
jam inquiridas, estas no máximo de 2(duas), na forma do art. 822-H,
da CLT. O não comparecimento do autor importará no arquivamento
dos autos, ficando aquele responsável pelo pagamento das custas
processuais.

TRT-PR-03709-2008-892-09-00-7 (PS)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Maicon Fernando Tomazi
Réu : Oliveira Marini Serviços Auxiliares de Transporte Aereo Ltda.
ADV(S) : Andressa Kunze - PR45488
Data da audiência: 28/10/2008 Hora: 09:15
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nessa audiência o
autor deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende se-
jam inquiridas, estas no máximo de 2(duas), na forma do art. 822-H,
da CLT. O não comparecimento do autor importará no arquivamento
dos autos, ficando aquele responsável pelo pagamento das custas
processuais.

TRT-PR-03710-2008-892-09-00-1 (PS)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Evangelo José Sant Anna
Réu : Oliveira Marini Serviços Auxiliares de Transporte Aereo Ltda.
ADV(S) : Andressa Kunze - PR45488
Data da audiência: 28/10/2008 Hora: 09:30
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nessa audiência o
autor deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende se-
jam inquiridas, estas no máximo de 2(duas), na forma do art. 822-H,
da CLT. O não comparecimento do autor importará no arquivamento
dos autos, ficando aquele responsável pelo pagamento das custas
processuais.

TRT-PR-03728-2008-892-09-00-3 (PS)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Wilson Paulo Correa
Réu : Sanear Saneamento e Engenharia Ltda.
Saenge Engenharia de Saneamento e Edificações Ltda.
SANEPAR Companhia de Saneamento do Paraná
ADV(S) : Valmir Ribeiro - PR32465
Data da audiência: 28/10/2008 Hora: 09:45
Fica V.Sa. intimado a comparecer no dia, hora e local acima mencio-
nados para audiência Procedimento Sumaríssimo. Nessa audiência o
autor deverá se fazer acompanhar das testemunhas que pretende se-
jam inquiridas, estas no máximo de 2(duas), na forma do art. 822-H,
da CLT. O não comparecimento do autor importará no arquivamento
dos autos, ficando aquele responsável pelo pagamento das custas

processuais.

02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Bronilde Rosane Decker

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

RUA DAS NACOES UNIDAS, 1101, 1º ANDAR ESQ. COM
JOAQUIM NABUCO

83035310 SAO JOSE DOS PINHAIS
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 21610/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-03099-2006-892-09-00-0 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Valdomiro Deoclecio de Mello
Réu : Josimar Gazolla Picanço
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034
Manifestar-se sobre a certidão do Oficial de Justiça, expedida na Carta
Precatória, indicando a forma de prosseguimento da execução, no
prazo de 30 dias, sob pena de remessa dos autos ao arquivo provisó-
rio.

TRT-PR-03296-2006-892-09-00-9 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Soeli Arlete Kurckbauer de Castilho
Réu : INFRAERO Empresa Brasileira de Infra - Estrutura Aeropor-
tuaria
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034
Fábio Luís de Araújo Rodrigues - PR39214
Manifestar-se sobre a retificação dos cálculos, no prazo sucessivo de
10 (dez) dias, sob pena de preclusão.
Prazo exequente: 30/09/2008
Prazo executada: 15/10/2008

TRT-PR-03698-2006-892-09-00-3 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Emerson de Paula Rocker
Réu : Tam Linhas Aereas S.A.
ADV(S) : Celso Carneiro do Amaral - PR4172
Ivan Kruger - PR22795
Guia de retirada disponível na CEF.

TRT-PR-04987-2006-892-09-00-0 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Ricardo Siqueira Pereira
Réu : Renault do Brasil S.A.
Buck Assessoria de Recursos Humanos Ltda.
Cat Cargo Logística Industrial Ltda.
Ceva Logistics Ltda.
ADV(S) : Marcelo Crissanto Mallin - PR17689
Guias de retirada disponíveis no BB e na CEF.

02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Bronilde Rosane Decker

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

RUA DAS NACOES UNIDAS, 1101, 1º ANDAR ESQ. COM
JOAQUIM NABUCO

83035310 SAO JOSE DOS PINHAIS
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 55801/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:
TRT-PR-51211-2006-670-09-00-5 (PS)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Nair Soares da Silva Francisco
Réu : Alexandra Watanab
Maria das Merces Watanab
ADV(S) : Carlos Vanderlei Muhlstedt - PR16540
Jose Sergio Franco - PR37173

Por necessidade de adequação da pauta, adio a audiência para o dia
22-10-08 às 14:20h.
Intimem-se as partes e eventuais testemunhas arroladas, mantidas as
cominações legais anteriores.

TRT-PR-00323-2008-670-09-00-0 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Valdyr Farias
Réu : Metropolitana Vigilância Comercial e Industrial S.A.
ADV(S) : Tatiana Villas Boas Zanconato - PR28886
“(...)As partes acordam a exclusão da 2ª reclamada do polo passivo
da lide. Intime-se a 2ª ré da extinçao do processo com julgamento do
mérito(...)”

TRT-PR-00991-2008-670-09-00-7 (ACCS) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : CNA Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil
Réu : Ivo Cardoso Machado
ADV(S) : Fabio Amaral Rocha - PR24861
“(...)Diante da ausência injustificada das partes, decide-se ARQUI-
VAR a presente reclamação (CLT, art. 844).

Por se tratar de entidade sindical, não há como enquadrar os autores
na hipótese do art. 790, § 3º, da CLT. Custas pelos autores no impor-
te de R$ 57,17, calculadas sobre R$ 2.858,66, que deverão ser reco-
lhidas no prazo de cinco dias, sob pena de execução(...)”

TRT-PR-01495-2007-670-09-00-0 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Juracino Gomes da Silva
Réu : Carlos Drukoszkoski Kussi
Expresso Mercurio S.A.
ADV(S) : Paulo Winicius de Castro - PR39465
“(...)Vistas às partes do laudo de fls. 115/121, pelo prazo sucessivo
de dez dias, iniciando pela 1ª reclamada em 10-09-08, pela 2ª recla-
mada em 24-09-08 e pelo reclamante em 08-10-08. Intime-se o re-
clamante para manifestação e da nova data de encerramento de ins-
trução.
Designa-se para ENCERRAMENTO da instrução e renovação da
proposta conciliatória a data de 10/02/2009, às 13h35min.(...)”

TRT-PR-02028-2007-670-09-00-7 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Pedro Adnilton Cordeiro Bonfim
Réu : V Romanelli & Cia Ltda.
ADV(S) : Joao Batista Mendes Lustosa - PR18212
Carlos Roberto Ribas Santiago - PR6405

Por necessidade de adequação da pauta, adio a sentença para o dia
03-11-08, às 17:50h.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-02053-2007-670-09-00-0 (AIND)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Jose Sebastiao Alves
Réu : Mga Construtora de Obras Ltda.
ADV(S) : Nelson Goncalves - PR29387
Frank Richard Fast - PR29211

Por necessidade de adequação da pauta, adio a sentença para o dia
03-11-08, às 17:51h.
Intimem-se as partes.

TRT-PR-02104-2008-670-09-00-5 (PS)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Vilmara Henrique de Paula
Réu : Reciclams Comércio de Aparas Ltda.
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034

Tendo em vista que o dia 31-10-08 é feriado judiciario, adia-se a
sentença para o dia 28-11-08, às 16:10h.
Intimem-se as partes da nova data.

TRT-PR-02450-2007-670-09-00-2 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Elizeu Candido Pereira
Réu : Auto Viação Sao Jose dos Pinhais Ltda.
Urbs - Urbanização de Curitiba S.A.
ADV(S) : Carlos Vanderlei Muhlstedt - PR16540
Gilberto Brunatto Dalabona - PR15430
Ivo Ferreira de Oliveira - PR1898

Por necessidade de adequação da pauta, adio a audiência para o dia
22-10-08 às 14:40h.
Intimem-se as partes e eventuais testemunhas arroladas, mantidas as
cominações legais anteriores.

TRT-PR-02453-2007-670-09-00-6 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Euler dos Santos da Silva
Réu : Expresso Mercurio S.A.
ADV(S) : Gabriel Yared Forte - PR42410
Lucyanna Lima Lopes Fatuche - PR24484

Por necessidade de adequação da pauta, adio a audiência para o dia
22-10-08 às 14:00h.
Intimem-se as partes e eventuais testemunhas arroladas, mantidas as
cominações legais anteriores.
TRT-PR-02486-2007-670-09-00-6 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Osvaldo Sabino de Souza
Réu : Via Arte Construtora de Obras Ltda.
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210
Alessandro Kioshi Kishino - PR29776

Por necessidade de adequação da pauta, adio a audiência para o dia
22-10-08 às 15h.
Intimem-se as partes e eventuais testemunhas arroladas, mantidas as
cominações legais anteriores.

TRT-PR-02742-2007-670-09-00-5 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Julio Cesar de Oliveira
Réu : Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos Automotores Ltda.
ADV(S) : Ricardo Mussi Pereira Paiva - PR28733
Jose Carlos Mateus - PR11391
Tendo em vista que o dia 31-10-08 é feriado jurídico, o julgamento
dos autos supra restou adiado para o dia 14-11-08, às 16:07h.

TRT-PR-03621-2008-670-09-00-1 (CO)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Valdemir Aparecido Gonçalves

Réu : Flavio Alves de Almeida
ADV(S) : Luiz Alberto Goncalves - PR8146
Audiência de instrução, para oitiva das testemunhas Paulo V. Vin-
gencik, Eloisa A. de Oliveira e Heloisa Angelica B. Coelho, designa-
da para o dia 27-10-08, às 14:00h, nesta Vara do Trabalho (1ª V. T.
de São José dos Pinhais, rua das Nações Unidas, 1101 - Cidade Jar-
dim, São José dos Pinhais).

01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Renato Martins dos Santos

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

RUA DAS NACOES UNIDAS, 1101, 1º ANDAR ESQ. COM
JOAQUIM NABUCO

83.035-310 - SAO JOSE DOS PINHAIS - PR
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 55901/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-02362-2007-670-09-00-0(RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Natalino Rodrigues de Souza
Réu(s) : Leather Textil Brazil Ltda.
Virgilio Morgado da Costa
Vemetek Tecidos e Couros Ltda. (Massa Falida)
INTIMADO(S) : Leather Textil Brazil Ltda. - (RÉU - 1)
Virgilio Morgado da Costa - (RÉU - 2)
A Juíza da 1ª Vara do Trabalho de São José dos Pinhais/Pr, no uso de
suas atribuições legais,
FAZ SABER, a todos quantos virem o presente Edital, ou dele toma-
rem conhecimento, que se está intimando a parte acima relacionada,
atualmente em local incerto e não sabido, para que se manifeste,
querendo, sobre o laudo de fls. 128/135, pelo prazo sucessivo de
cinco dias (iniciando pela 1ª ré em 29-09-08 e pela 2ª ré em 06-10-
08).
Para que chegue ao conhecimento dos interessados, este edital será
publicado na Imprensa Oficial do Estado do Paraná e afixado no
lugar de costume desta Vara, nesta data.
Dado e passado na Secretaria da 1ª Vara do Trabalho de São José
dos Pinhais/Pr.

GABRIELA MACEDO OUTEIRO
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

RUA DAS NACOES UNIDAS, 1101, 1º ANDAR ESQ. COM
JOAQUIM NABUCO

83035310 SAO JOSE DOS PINHAIS
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 53501/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-00077-2004-670-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Jose Adir Rocha
Réu : Sentinela Vigilância S/C Ltda.
José Antonio Simões
Jefferson Simões
ADV(S) : Jose Mauro Langer - PR13106
Antonio Cesar Nassif - SC5130
Por determinação do Juiz Titular desta Vara, fica V.Sa. intimado para
no prazo de 10 (dez) dias indicar bens passíveis de penhora, de pre-
ferência livres, desembaraçados e de fácil comercialização.

TRT-PR-00209-2006-670-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Sonia Fagundes Soares
Réu : Del Manos Indústria e Comércio de Moveis Ltda.
ADV(S) : Luiz Gonzaga Dias Junior - PR33037

ESCLARECIMENTOS PRESTADOS PELA PERITA

TRT-PR-00311-2006-670-09-00-3 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : José Olair de Bastos
Réu : Município de Tijucas do Sul
ADV(S) : Luiz Henrique Vieira da Cruz - PR39308
Sonia Gama Roberti Birskis - PR26858

Vistos, etc.
Processem-se os recursos ordinários interpostos pelo autor (fls. 76)
e pelo réu (fls. 82).
Intimem-se as partes para contra-razões.
Após, apresentadas as contra-razões ou no decurso de seu prazo,
remetam-se os autos ao E. TRT, com as cautelas de estilo.

TRT-PR-00484-2008-670-09-00-3 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Izabel Cristina Lorau Nunes
Réu : Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos Automotores Ltda.
ADV(S) : Edivaldo Bruzamolin Silva da Rocha - PR19471
Jose Carlos Mateus - PR11391
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Vistos, etc.

Para o exame das condições do local de trabalho nomeio o profissio-
nal de segurança do trabalho RUBENS MOURA FILHO, que pri-
meiro deve ser intimado para seu trabalho técnico.
Para o exame clínico da parte Reclamante nomeio o profissional de
medicina UBIRAJARA BLEY FILHO, cuja intimação deve ocorrer
após a entrega do primeiro laudo.

Os quesitos do Juízo já constam da audiência que determinou as pe-
rícias.

TRT-PR-00741-1999-670-09-00-5 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Aloise Chala
Réu : Inepar Fem Equipamentos e Montagens S.A.
Durr do Brasil Ltda.
ADV(S) : Miralva Aparecida Machado - PR16936
Guia de retirada disponível para saque no Banco do Brasil.

TRT-PR-00890-2005-670-09-00-3 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Marcos José Machado
Réu : Construtora Mãos A Obra Ltda.
ADV(S) : Roberto Carlos Moreschi - PR29374
Luiza Rosane dos Santos - RS38839

1. Homologo os cálculos apresentados pelo calculista nas folhas 54/
67, porque adequados ao título executivo, fixando seus honorários
em R$ 650,00 sob o encargo da Reclamada.

2. A Lei 11.232 de 2005 alterou o Código de Processo Civil no Livro
que trata do Processo de Conhecimento, instituindo capítulo que trata
do cumprimento da sentença, artigos 475-I a 475-R e fixando novos
critérios para a efetividade da prestação jurisdicional. Com esta mo-
dificação, o processo de execução para o cumprimento da sentença
deixou de ser exigido (Art. 213, CPC). Este mesmo entendimento já
havia sido adotado no caso das obrigações de fazer, conforme arti-
gos 461 e 461-A, do mesmo CPC.

3. Por tais motivos, entendo que ocorre de modo pleno no Processo
do Trabalho a aplicação do procedimento instituído pela Lei 11.232/
2005. Considerando este entendimento e para dar pleno cumprimen-
to à ordem constitucional que estabelece razoável duração do pro-
cesso e celeridade de sua tramitação (CF, art. 5°, LXXVIII), deter-
mino a intimação do reclamado, na pessoa de seu advogado, para
cumprir a obrigação de pagar quantia certa fixada na sentença, no
prazo de 15 dias, sob pena de acréscimo da multa de 10% sobre o
montante da condenação (art. 475-J, CPC).

4. Não ocorrendo o pagamento no prazo fixado, a multa deve ser
acrescida à conta geral e a parte Reclamada citada desde logo para
pagamento, seguindo-se a partir de então a tramitação prevista na
CLT, conforme entendimento da OJ EX SE 203 do TRT 9ª Região.
Na intimação a Secretaria deverá indicar o valor total da obrigação
acrescida das demais despesas processuais.

5. Renove-se a intimação ao Autor para que o mesmo apresente sua
CTPS, em 10 dias.

VALOR TOTAL DEVIDO NOS AUTOS (ATUALIZADO PARA 15/
09/2008) - R$ 22.696,17

TRT-PR-00963-2005-670-09-00-7 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Alceu Iraides Banacki
Réu : Pedro Jarbas Merlo Flores
ADV(S) : Sonia Gama Roberti Birskis - PR26858
em razão da necessidade de readequação da pauta e por orientação
verbal da Juíza no exercício da titularidade desta Vara do Trabalho, a
audiência de JULGAMENTO foi anteciapada para o dia 06-02-2009
às 17h 09 min.

TRT-PR-01207-2005-670-09-00-5 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Eder Messias Linck
Réu : Hella Arteb S. A.
Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos Automotores Ltda.
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034

Vistos, etc.
Processe-se o recurso ordinário interposto pelo réu (fls. 173).
Intime-se o autor para eventuais contra-razoes.
Após, apresentadas as contra-razões ou no decurso de seu prazo,
remetam-se os autos ao E. TRT, com as cautelas de estilo.

TRT-PR-01265-2004-670-09-00-8 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Mara Regina Wendhausen (Espólio de)
Réu : Comercial Salfer Ltda.
ADV(S) : Waldir Leske - PR11587
Franco Andrei da Silva - SC10224
Guias de retirada disponíveis para o Reclamante (Agência do Banco
do Brasil) e para a Reclamada (Agência da Caixa Econômica Fede-
ral).

TRT-PR-01499-2004-670-09-00-5 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Luiz Antonio Jussen
Réu : Faurecia Sistemas de Escapamentos do Brasil Ltda.

ADV(S) : Cassiano Ricardo Régis - PR29067

Vistos, etc.
Processe-se o recurso ordinário adesivo interposto pelo autor (fls.
187).
Intime-se o(s) réu(s) para contra-razões.
Após, apresentadas as contra-razões ou no decurso de seu prazo,
remetam-se os autos ao E. TRT, com as cautelas de estilo.

TRT-PR-01534-2007-670-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Wagner Braga de Souza
Réu : Sata Serviços Auxiliares de Transporte Aereo S/A.
ADV(S) : Lourdes Zamuner - PR36099

LAUDO PERICIAL

TRT-PR-00075-2006-670-09-01-8 (CS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Wilson Antonio da Silva
Réu : Woodgrain do Brasil Ltda.
ADV(S) : Joao Casillo - PR3903
Cálculos apresentados pelo Autor.

TRT-PR-01732-2008-670-09-00-3 (PS)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Heder Ferreira de Suza
Réu : Marinepar Indústria e Comércio de Madeiras Ltda.
ADV(S) : Nelson Goncalves - PR29387
Fernando Andreoni Vasconcelos - PR36692

Vistos, etc.

Indefiro, por ora, o requerido pelo reclamante às fls.49/53, visto existir
por parte da reclamada a real intenção de cumprir o acordo homolo-
gado às fls.39/40, embora o pagamento da segunda parcela tenha
ocorrido com 16 dias de atraso. Aguarde-se o cumprimento integral
do acordo para posterior análise da aplicação de multa sobre o valor
devido.
Intimem-se.

TRT-PR-01825-2005-670-09-00-5 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Adilson de Moraes
Réu : Ca Santos e Marques Ltda.
Gesiel Marques
ADV(S) : Zilda Suizani Ciagniwoda - PR15780

Defiro o requerido pelo Reclamante.
Intime-se a Reclamada informando a mudança de conta bancária por
parte do Autor, mencionada às fls.157.

TRT-PR-02855-2007-670-09-00-0 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : João Simplicio Filho
Réu : Transdotti Transporte
ADV(S) : Paulo Winicius de Castro - PR39465
Daniele Albalniz Jungles de Carvalho - PR27580

Vistos, etc.
- Em razão da renúncia do perito médico, nomeio em substituição
JORGE EDUARDO ALBINO que deverá ser intimado para os ter-
mos da ata de fls. 136.

TRT-PR-03022-2007-670-09-00-7 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Luiz Claudio Ignacio
Réu : Geraldo J. Coan & Cia Ltda.
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034
Carlos Roberto Cardoso Jacinto - PR24674

PERÍCIA TÉCNICA
DATA DA PERÍCIA: 02/12/2008
HORÁRIO: 13h30
LOCAL: CONSULTÓRIO MÉDICO SITO À AV. SETE DE SE-
TEMBRO, 4848, CJ 1603, BATEL, CURITIBA/PR
PERITO: RICARDO DEL SEGUE VILLAS-BÔAS

AS PARTES DEVEM DISPONIBILIZAR AO PERITO, NO DIA
DA PERÍCIA, OS DOCUMENTOS SOLICITADOS ÀS FLS.99.

TRT-PR-03027-2007-670-09-00-0 (AIND) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Antonio Augusto Schmitt
Réu : Comporta Paineis Decorativos Ltda.
ADV(S) : Nelson Goncalves - PR29387
Por determinação da Juíza desta Vara, ficam os advogados abaixo
intimados para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se sobre o lau-
do apresentado pelo perito.

TRT-PR-03028-2007-670-09-00-4 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Jose Rildo Graciano
Réu : Recuperadora de Veículos Pitstop
ADV(S) : Nelson Goncalves - PR29387

Intime-se o Reclamante a fornecer no prazo de 10 dias o CNPJ da
Reclamada, possibilitando, assim, diligência junto à Receita Federal
no objetivo de solicitar cópia da última alteração do contrato social
da mesma.

TRT-PR-03361-2007-670-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Sueli de Fatima Caetano
Réu : Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos Automotores Ltda.
ADV(S) : Jose Carlos Mateus - PR11391

Vistos etc...

...Intime-se a Reclamada a manifestar-se, no prazo de 10 dias, a res-
peito dos documentos juntados aos autos pela Reclamante às fls.338/
360.

TRT-PR-03374-2007-670-09-00-2 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Alcina Cristina Ferreira Mauta
Réu : Risa Administradora de Restaurantes Ltda.
ADV(S) : Miriam de Fatima Knopik - PR11616
Por determinação do Juiz Titular desta Vara, fica V.Sa. intimado para
no prazo de 05 (cinco) dias manifestar-se sobre a devolução das inti-
mações das testemunhas MARIA LICE MENDES DO NASCIMEN-
TO e ELISANGELA RIBEIRO, devendo apresentar nesse prazo o
seu novo endereço ou indicar a forma de cumprir a diligência, sendo
que sua inércia será recebida como implícita desistência de sua in-
quirição

TRT-PR-03702-2008-670-09-00-1 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Autor : Fábio Lopes de Oliveira
Réu : Dominius Comunicação Visual Ltda.
ADV(S) : Roque Porfirio - PR17838

Com base no art. 852-B, I, da CLT, intime-se o Reclamante a discri-
minar os valores referentes aos pedidos presentes na petição inicial,
no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de arquivamento da reclamação.

01ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Renato Martins dos Santos

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de UNIÃO DA VITORIA

RUA CEL. JOÃO GUALBERTO 330
84600000 UNIÃO DA VITORIA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00198/2008

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para para
proceder a devolução dos autos indicados, na secretaria desta
Vara, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incorrer
nos artigos 195 e 196, do código do processo civil, além da não
retirada de outros autos por um período a ser estipulado por este
juízo e comunicação a seccional da O.A.B.

- Caso na data da publicação deste edital os autos já tiverem
sido devolvidos, favor desconsiderar.

TRT-PR-99560-2005-026-09-00-0 (AIND) - (1 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de UNIÃO DA VITORIA
Autor : Lourdes Koloszuk Martins
Réu : Neusa Oliveira Willuweit
ADV(S) : Frederico Valdomiro Slomp - PR10420
Carga : 01843625 Data da Carga: 19/08/2008

TRT-PR-00116-1997-026-09-00-4 (RT) - (1 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de UNIÃO DA VITORIA
Autor : Maria de Lourdes Gonçalves
Réu : Indústria de Madeiras Zaniolo S.A. (Sindico:Telmo Dorneles)
(Massa Falida de)
ADV(S) : Luciano Ricardo Hladczuk - PR26525
Carga : 02033775 Data da Carga: 09/09/2008

TRT-PR-00154-2003-026-09-00-6 (RT) - (1 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de UNIÃO DA VITORIA
Autor : Daliana Bisatto Vensao (Espólio de)
Réu : Auto Posto Venscord Ltda.
Posto Otto Ltda.
ADV(S) : Virgilio Cesar de Melo - PR14114
Carga : 01724486 Data da Carga: 04/08/2008

TRT-PR-00155-2006-026-09-00-3 (RT) - (1 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de UNIÃO DA VITORIA
Autor : Ivo Meretika
Réu : Delta Portas e Janelas Ltda.
Ellana Borges
Joaquim Carlos Reinaldo Borges
ADV(S) : Antonio Tavares Bueno - PR11603
Carga : 01988360 Data da Carga: 03/09/2008

TRT-PR-00305-2005-026-09-00-8 (RT) - (1 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de UNIÃO DA VITORIA
Autor : Mario Natalino de Castilho
Réu : Auto Posto Teco Teco Ltda.
Cezar Oney Cabral
ADV(S) : Virgilio Cesar de Melo - PR14114
Carga : 01925907 Data da Carga: 27/08/2008
TRT-PR-00370-1997-026-09-00-2 (RT) - (1 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de UNIÃO DA VITORIA

Autor : José Alberto Weber
Réu : Indústria de Madeiras Sao Pedro Ltda.
Ernesto Bohrer
Marcos Antonio Bohrer
ADV(S) : Fabio Amaral Nogueira - PR24640
Carga : 01945408 Data da Carga: 29/08/2008

TRT-PR-00398-2001-026-09-00-7 (RT) - (1 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de UNIÃO DA VITORIA
Autor : Selmo Odoginski
Réu : Bortolozzo Indústria e Comércio de Madeiras Ltda.
Adriano Arlindo Bortolozzo
ADV(S) : Fabio Amaral Nogueira - PR24640
Carga : 01782651 Data da Carga: 12/08/2008

TRT-PR-00604-2003-026-09-00-0 (RT) - (1 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de UNIÃO DA VITORIA
Autor : Mauro Jair Onevetch
Réu : Auto Viação União Ltda.
ADV(S) : Fabio Amaral Nogueira - PR24640
Carga : 02009117 Data da Carga: 05/09/2008

TRT-PR-00629-2004-026-09-00-5 (RT) - (1 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de UNIÃO DA VITORIA
Autor : Marlei Cendron Loss
Réu : Cine - Centro de Integração de Estudantes
ADV(S) : Marcos Sung Il Jo - PR26362
Carga : 01741058 Data da Carga: 06/08/2008

TRT-PR-00633-1996-026-09-00-2 (RT) - (1 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de UNIÃO DA VITORIA
Autor : Ademar Gonçalves da Maia
Réu : Marconiesson de Oliveira
ADV(S) : Marcio R. Banhuk - PR39166
Carga : 01976144 Data da Carga: 02/09/2008

TRT-PR-00635-2008-026-09-00-6 (RT) - (1 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de UNIÃO DA VITORIA
Autor : Helcio Paulik
Réu : Lucio Marinho
Construtora Dinamica
Associação Residencial Jardim do Ribeirão II
Edson Lombardi
ADV(S) : Luciano Ricardo Hladczuk - PR26525
Carga : 02000699 Data da Carga: 04/09/2008

TRT-PR-00723-2003-026-09-00-3 (RT) - (1 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de UNIÃO DA VITORIA
Autor : Representado Por Silvana Aparecida Massaneiro
Réu : José Roveno Scheid
ADV(S) : Valdir Gehlen - PR8765
Carga : 02046808 Data da Carga: 10/09/2008

TRT-PR-00806-2008-026-09-00-7 (RT) - (1 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de UNIÃO DA VITORIA
Autor : Juvino Lopes
Réu : José Adair Nizer
Dissenha S.A. Indústria e Comércio
ADV(S) : Samuel de Andrade Canfield - PR18369
Carga : 02015672 Data da Carga: 05/09/2008

TRT-PR-00819-2000-026-09-00-9 (RT) - (1 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de UNIÃO DA VITORIA
Autor : Ari Carlos Estacio
Réu : União
ALL América Latina Logística do Brasil S.A.
ADV(S) : Sandra Calabrese Simao - PR13271
Carga : 01986755 Data da Carga: 03/09/2008

TRT-PR-00921-2008-026-09-00-1 (RT) - (1 dias)
Local Atual : Vara do Trabalho de UNIÃO DA VITORIA
Autor : Elias Darcy Cheika
Réu : Banco do Brasil S.A.
ADV(S) : Simone Beal - PR27934
Carga : 02019298 Data da Carga: 08/09/2008

Vara do Trabalho de UNIÃO DA VITORIA
Sérgio de Lima

Diretor de Secretaria

JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO

Secretaria do Tribunal Pleno, Órgão Especial e da Seção
Especializada

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA
RA/SE/001/2008

CERTIFICO e dou fé que, em sessão ordinária realizada nesta data,
sob a presidência da excelentíssima Desembargadora Fátima T. Loro
Ledra Machado, presentes os excelentíssimos Desembargadores
Wanda Santi Cardoso da Silva, Luiz Celso Napp, Dirceu Buyz Pinto
Júnior, Marlene T. Fuverki Suguimatsu, Nair Maria Ramos Gubert,
Célio Horst Waldraff, Marco Antônio Vianna Mansur, Arion Mazurke-
vic, Benedito Xavier da Silva, Rubens Edgard Tiemann, Archimedes
Castro Campos Júnior e a excelentíssima Procuradora Thereza Cris-

Tribunal Regional da
9ª Região

União da Vitória
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tina Gosdal, representante do Ministério Público do Trabalho, RE-
SOLVEU a Seção Especializada do Tribunal Regional do Trabalho,
APROVAR as novas Orientações Jurisprudenciais sobre execução
trabalhista nº 01, 02, 03, 04, 05 e 06, incorporando, com nova re-
dação, as Orientações Jurisprudenciais sobre execução trabalhista
nº 04, 06, 07, 09, 10, 35, 51, 52, 66, 69, 73, 89, 94, 107, 110, 117,
120, 125, 131, 135, 139, 183, 185, 196, 199, 200 e CANCELAR as
Orientações Jurisprudenciais sobre execução trabalhista nº 28, 91,
92, 119, 128, 156 e 198.

OJ EX SE – 01: ABATIMENTOS E COMPENSAÇÃO. EXECU-
ÇÃO

I – Abatimentos. Parcelas Salariais. Forma. Abatimentos de par-
celas salariais pagas mensalmente deverão ser realizados mês a mês,
exceto se o título executivo dispuser de forma diversa ou se identifi-
cado de forma inequívoca nos autos que correspondem a meses an-
teriores. (ex-OJ EX SE 09, DJPR 26.04.2007)

Histórico:

Orientação Jurisprudencial Revisada – RA/SE 001/2007, DJ 24, 25
e 26.04.2007. Mantida a redação.

Redação Original – RA/SE 001/2004, DJ 14.05.2004

OJ EX SE - 09: ABATIMENTOS. FORMA. EXECUÇÃO. Abati-
mentos de reajustes salariais ou horas extras, por exemplo, deverão
ser realizados mês a mês, exceto se o título executivo dispuser de
forma diferente.

Precedentes:

AP-01409-1994-053-09-00-9, DJ 12.08.2008, Rel. Des. Célio Horst
Waldraff

AP-09165-2003-002-09-00-1, DJ 30.05.2008, Rel. Des. Rubens
Edgard Tiemann

AP-23585-1995-009-09-00-4, DJ 04.05.2007, Rel. Des. Benedito
Xavier da Silva

II – Abatimentos. Horas extras. Sistemática adotada. A apuração e
o abatimento de horas extras devem ser feitos em observância à sis-
temática que era adotada durante o vínculo, salvo disposição em
contrário no título executivo. Eventual prejuízo deve ser discutido
no processo de conhecimento. (ex-OJ EX SE 10, DJPR 14.05.2004)

Histórico:

Redação Original – RA/SE 001/2004, DJ 14.05.2004

OJ EX SE - 10: ABATIMENTO DE HORAS EXTRAS. EXECU-
ÇÃO. Silente o título executivo, não se cogita de se observar vir-
tual sistemática de fechamento antecipado de cartões-ponto. Este
critério não assume contornos de legalidade. Se o art. 459, § 1º.,
da CLT, determina que os salários mensais devem ser quitados
até o quinto dia útil do mês subseqüente ao trabalhado, o paga-
mento de parte das horas extras após este prazo implica prejuí-
zos ao trabalhador.

III – Abatimentos. Horas extras. Adicionais distintos. O abatimen-
to dos valores pagos em face das horas extras laboradas deve obser-
var os distintos adicionais que sobre elas incidem, atendendo-se os
períodos a que se referem. Possível o abatimento ainda que a senten-
ça tenha deferido adicional extraordinário diverso ao pago pelo em-
pregador, se for possível inferir, dos elementos dos autos, que as
horas extras possuem a mesma natureza, hipótese em que o abati-
mento deve ocorrer conforme o número de horas extras pagas e não
pelos valores quitados. (ex-OJ EX SE 200, DJPR 26.04.2007)

Histórico:

Orientação Jurisprudencial Revisada - RA/SE 001/2007, DJ 24, 25 e
26.04.2007

Redação original- RA/SE 001/2004, DJ 14.05.2004

OJ EX SE - 200: HORAS EXTRAS. COMPENSAÇÃO DOS VA-
LORES PAGOS. ADICIONAIS DISTINTOS. O abatimento dos
valores pagos em face das horas extras laboradas deve observar
os distintos adicionais que sobre elas incidem, pois identificam,
inegavelmente, a natureza diversa. Nesse sentido, incabível com-
pensar os valores pagos decorrentes de horas extras diurnas,
daquelas decorrentes da prorrogação da jornada noturna. So-
mente os valores quitados sob mesmos títulos podem ser deduzi-
dos, atendendo-se, à evidência, os períodos a que se referem, e
não se somando todas as horas extras pagas e devidas, sob pena
de ofensa ao estatuído no art. 459, parágrafo único, da CLT (re-
dação da Lei nº. 7.855/89).

Precedentes:

AP-28117-1997-012-09-00-0, DJ 12.09.2008 , Rel. Des. Fátima T.
L. Ledra Machado

AP-01124-2002-654-09-00-4, DJ 01.08.2008, Rel. Des. Marco An-
tônio Vianna Mansur

AP-01317-1996-022-09-00-2, DJ 11.07.2008, Rel. Des. Eneida Cor-

nel

AP-00577-2004-654-09-00-5, DJ 24.06.2008, Rel. Des. Archime-
des Castro Campos Júnior

AP-20852-1997-016-09-00-1, DJ 16.05.2008, Rel. Des. Marco An-
tônio Vianna Mansur

AP-12173-2000-003-09-00-9, DJ 14.03.2008, Rel. Des. Célio Horst
Waldraff
AP-12759-2003-011-09-00-0, DJ 16.11.2007, Rel. Des. Rubens
Edgard Tiemann

IV – Abatimentos. Apresentação de documentos. Momento opor-
tuno. O abatimento de valores pagos pode ser determinado na fase
de execução, desde que comprovado por documentos apresentados
na fase cognitiva ou se referir a quitação posterior à sentença, salvo
se o título executivo dispuser de forma diversa.

Precedentes:

AP-00255-2005-749-09-00-0, DJ 13.04.2007, Red. Designada Des.
Ana Carolina Zaina

AP-00248-2005-749-09-00-8, DJ 10.04.2007, Rel. Des. Luiz Celso
Napp

AP-00245-2005-749-09-00-4, DJ 10.04.2007, Red. Designada Des.
Ana Carolina Zaina

AP-00252-2005-749-09-00-6, DJ 27.02.2007, Red. Designado Des.
Arion Mazurkevic

V – Abatimento. Valores levantados. Cálculo do remanescente. A
atualização do valor remanescente, após o levantamento parcial dos
créditos em execução, deve observar o abatimento de forma propor-
cional, considerando a quitação do capital e juros de mora, sendo
inaplicável o artigo 354 do Código Civil.

Precedentes:

AP-05416-1999-001-09-00-5, DJ 05.09.2008, Red. Designada Des.
Wanda Santi Cardoso da Silva

AP-04334-1997-008-09-00-6, DJ 01.07.2008, Rel. Des. Archime-
des Castro Campos Júnior

AP-00247-1993-411-09-00-1, DJ 13.02.2008, Rel. Des. Edmilson
Antonio de Lima

VI – Compensação. Momento para argüição. A compensação refe-

re-se a verbas distintas, devendo ser alegada em defesa, sob pena de

preclusão (Sum. 48 do TST). (ex-OJ EX SE 07, DJPR 14.05.2004)

Histórico:

Redação original- RA/SE 001/2004, DJ 14.05.2004

OJ EX SE - 07: COMPENSAÇÃO. MOMENTO PARA ARGÜIÇÃO.

A compensação refere-se a verbas distintas, devendo ser alegada em

defesa, sob pena de preclusão (Súmula n.º 48 do C. TST). O abati-

mento refere-se às mesmas parcelas, podendo ser determinado de

ofício, para evitar o enriquecimento sem causa lícita, em relação ao

autor.

Precedentes:

AP-00267-2005-749-09-00-4, DJ 23.01.2007, Rel. Des. Luiz Celso

Napp

AP-00191-2003-658-09-00-8, DJ 15.09.2006, Rel. Des. Luiz Celso

Napp

VII – Compensação. Planos de demissão incentivada. Valores re-

cebidos a título de indenização não se compensam nem se abatem do

montante devido a título de verbas rescisórias, salvo determinação
expressa em contrário no título executivo. (ex-OJ EX SE 94, DJPR
14.05.2004).

Histórico:

Redação original- RA/SE 001/2004, DJ 14.05.2004

OJ EX SE - 94: COMPENSAÇÃO. PLANOS DE DEMISSÃO
INCENTIVADA. Os valores recebidos a título de indenização não
são compensáveis e nem abatíveis do montante devido a título
de verbas rescisórias.

OJ EX SE – 02: AGRAVO DE INSTRUMENTO

I – Agravo de Instrumento. Procedimento. O agravo de instrumen-
to funciona como juízo de admissibilidade do recurso principal, e
para ele se adota o procedimento previsto no Regimento Interno (arts.
106 a 110), devendo ser julgado na mesma sessão o recurso princi-
pal, se provido o agravo. (ex-OJ EX SE 89, DJPR 14.05.2004)

Histórico:

Redação Original – RA/SE 001/2004, DJ 14.05.2004

OJ EX SE - 89: AGRAVO DE INSTRUMENTO. O agravo de ins-
trumento funciona como juízo de admissibilidade do recurso princi-
pal, adotando-se o procedimento do novo RI (artigos 106 a 110),
devendo ser julgado na mesma sessão o recurso principal se provido
o AI.

II – Agravo de Instrumento em Agravo de Petição. Dúvida quanto
à natureza da sentença: cognitiva ou executiva. Decisão exarada
em face de descumprimento de sentença homologatória de acordo,
inclusive com homologação de valor apresentado pelo INSS, carac-
teriza-se como proferida na fase executória, nos termos do art. 876,
caput, da CLT, a atrair agravo de petição, e não recurso ordinário.
(ex-OJ EX SE 135, DJPR 14.05.2004)

Histórico:
Redação Original – RA/SE 001/2004, DJ 14.05.2004

OJ EX SE - 135: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AGRAVO DE
PETIÇÃO. DÚVIDA QUANTO À NATUREZA DA SENTENÇA:
COGNITIVA OU EXECUTIVA. Decisão exarada em face de des-
cumprimento de sentença homologatória de acordo e que impõe ins-
crição de débito previdenciário em dívida ativa, inclusive com homo-
logação de valor apresentado pelo INSS, caracteriza-se como profe-
rida na fase executória, nos termos do art. 876, caput, da CLT, a
atrair agravo de petição, e não recurso ordinário.

III – Agravo de Instrumento em Agravo de Petição. Má-formação.
Não conhecimento. Não se conhece do agravo de instrumento por
má-formação, atribuível à parte, quando ausentes as peças obrigató-
rias elencadas no art. 897, § 5º, I, da CLT e inciso III da IN 16/TST.

Precedentes:

AIAP-00805-2003-669-09-01-8, DJ 06.06.2008, Rel. Des. Archime-
des Castro Campos Júnior

AIAP-12267-1997-004-09-01-0, DJ 16.05.2008, Rel. Des. Marlene
T. Fuverki Suguimatsu

AIAP-00566-1996-091-09-01-8, DJ 29.04.2008, Rel. Des. Eneida
Cornel

AIAP-01278-2000-669-09-01-6, DJ 22.02.2008, Rel. Des. Luiz Celso
Napp

OJ EX SE – 03: ARREMATAÇÃO

I – Preferência do crédito trabalhista. A preferência do crédito tra-
balhista, por força do que dispõem os artigos 449, § 1º, da CLT e
186 do CTN, só cede lugar ao crédito acidentário e à cédula de cré-
dito industrial constituída por bem objeto de alienação fiduciária.
(ex-OJ EX SE 66, DJPR 14.05.2004 e ex-OJ EX SE 120, DJPR
14.05.2004)

Histórico:

Redação Original – RA/SE 001/2004, DJ 14.05.2004

OJ EX SE - 66: CREDOR HIPOTECÁRIO. DIREITO DE RESER-
VA. A preferência do crédito trabalhista só cede lugar à cédula de
crédito industrial constituída por bem objeto de alienação fiduciária.
O produto da arrematação do imóvel deve satisfazer, inicialmente, o
crédito trabalhista e, no que sobejar, ao crédito hipotecário, pois o
gravame real não se constitui óbice à penhora na esfera trabalhista,
no exato sentido da OJ nº. 226 da SDI 1 do C. TST.

Redação Original – RA/SE 001/2004, DJ 14.05.2004
OJ EX SE - 120: PENHORA DE IMÓVEL. CONCORRÊNCIA
ENTRE CRÉDITO HIPOTECÁRIO E FISCAL (FGTS). PREFE-
RÊNCIA DO CREDOR TRABALHISTA. Em execução, a preferên-
cia do crédito trabalhista só cede lugar à cédula de crédito industrial
constituída por bem objeto de alienação fiduciária. Com efeito, o
produto da arrematação do imóvel deve satisfazer, inicialmente, o
crédito trabalhista e, no que sobejar, ao crédito do FGTS, pois, mes-
mo tendo igual privilégio, incide, na hipótese, o artigo 711 do CPC,
ou seja, quem promoveu, por primeiro, a execução. Na seqüência,
restando saldo, dirigir-se-á à garantia dos demais credores e, assim,
ao hipotecário, pois o gravame real não se constitui óbice à penhora,
na esfera trabalhista, no exato sentido da Orientação Jurisprudencial
nº. 226 da SDI-I do C. TST, assegurando-se, porém, o direito de
reserva, para o caso de saldo na alienação judicial.

Precedentes:

AP-71049-2005-654-09-00-1, DJ 03.06.2008, Rel. Des. Rubens
Edgard Tiemann

AP-01368-1992-092-09-00-1, DJ 30.05.2008, Rel. Des. Dirceu Pin-
to Junior

AP-03630-2007-003-09-00-0, DJ 13.05.2008, Rel. Des. Nair Maria
Ramos Gubert

AP-01839-2004-020-09-00-2, DJ 25.04.2008, Rel. Des. Archime-
des Castro Campos Júnior

AP-07764-2000-663-09-00-7,DJ 18.08.2006, Rel. Des. Altino Pe-
drozo dos Santos

II – Créditos de mesma natureza. Ordem das penhoras. Devedor

Solvente. Na hipótese de créditos de mesma natureza e hierarquia, o
produto da expropriação de um mesmo bem penhorado deve obser-
var a ordem das penhoras e não dos registros destas ou do ingresso
da execução, por aplicação analógica da parte final do artigo 711 do
CPC.

III – Competência da Justiça do Trabalho. É competente a Justiça
do Trabalho para solver litígio entre adquirente e possuidor, ainda
que este seja estranho à relação processual, se decorrente de imissão
de posse ordenada pelo juízo da execução, em razão de sua aliena-
ção em hasta pública no processo trabalhista.

Precedentes:

MS-00285-2008-909-09-00-6, DJ 04.07.2008, Rel. Des. Luiz Celso
Napp

AP-20851-1999-011-09-40-1, DJ 15.04.2008, Red. Designado Des.
Célio Horst Waldraff

MS-00538-2006-909-09-00-0, DJ 03.08.2007, Red. Designado Des.
Célio Horst Waldraff

IV – Praceamento de bens. Especificidade do processo do traba-
lho. Praça única. Arrematação e adjudicação em não havendo
outros lançadores. É regular a arrematação de bem em praça única.
Declara-se vencedor o maior lanço, excetuado aquele considerado
vil ou quando o exeqüente adjudicar sem ter havido outros lançado-
res, hipótese em que deverá oferecer o valor da avaliação. Inteligên-
cia do art. 888, § 1º, da CLT. (ex-OJ EX SE 110, DJPR 21.05.2004)

Histórico:

Redação Original – RA/SE 002/2004, DJ 21.05.2004

OJ EX SE - 110: PRACEAMENTO DE BENS. ESPECIFICIDADE
DO PROCESSO DO TRABALHO. ARREMATAÇÃO PELO EXE-
QÜENTE. Não se cogita de irregularidade na arrematação de bem
em praça única, porquanto é declarado vencedor o maior lanço, ex-
cetuado aquele considerado vil ou quando o exeqüente for arrema-
tante único, hipótese em que deverá oferecer o valor da avaliação.
Inteligência do art. 888, § 1º, da CLT.

Precedentes:

AP-92101-2004-021-09-00-2, DJ 03.06.2008, Rel. Des. Eneida Cor-
nel.

AP-51857-2003-325-09-00-0, DJ 30.05.2008, Rel. Des. Rubens
Edgard Tiemann

AP-02818-1994-069-09-00-8, DJ 02.05.2008, Rel. Des. Rubens
Edgard Tiemann

V – Pendências de impostos, taxas, multas e despesas. Ônus que
recaem sobre bem a ser alienado em hasta pública devem constar de
forma minuciosa, especificada e quantificada no respectivo edital,
mas por eles não responde o adquirente, salvo expressa previsão em
contrário no edital (art. 130, parágrafo único, do CTN).

Precedentes:

AP-00753-2003-092-09-00-5, DJ 29.02.2008, Rel. Des. Luiz Celso
Napp

AP-20851-1999-011-09-00-7, DJ 29.02.2008, Rel. Des. Rubens
Edgard Tiemann

AP-00002-2002-020-09-00-4, DJ 22.02.2008, Rel. Des. Arion Ma-
zukervic

VI – Lanço vil. Ausente percentual legal mínimo para o lanço, deve
o juiz considerar um valor razoável em observância ao preceito proi-
bitivo do preço irrisório, observando, em qualquer hipótese, a soma
do valor da arrematação com as despesas de remoção e transporte
do bem, caso estas sejam assumidas pelo arrematante. Inteligência
dos arts. 888, § 1º, da CLT e 692 do CPC. (ex-OJ EX SE 131, DJPR
14.05.2004)

Histórico:

Redação Original – RA/SE 001/2004, DJ 14.05.2004

OJ EX SE - 131: ARREMATAÇÃO. LANÇO VIL. Ausente percen-
tual mínimo para o lanço, deve o juiz fixar um valor em observância
ao preceito proibitivo do preço irrisório. Inteligência dos arts. 888, §
1º., da CLT e 692 do CPC.

Precedentes:

AP-02737-2005-069-09-00-1, DJ 12.09.2008, Rel. Des. Nair Maria
Ramos Gubert

AP-03642-2007-594-09-00-8, DJ 19.08.2008, Rel. Des. Eneida Cor-
nel

AP-92101-2004-021-09-00-2, DJ 03.06.2008, Rel. Des. Eneida Cor-
nel

AP-92020-2005-655-09-00-0, DJ 20.05.2008, Rel. Des. Fatima T.
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L. Ledra Machado

AP-92238-2004-011-09-40-4, DJ 24.07.2007, Rel. Des. Célio Horst
Waldraff

VII – Nulidade. É nulo o ato de alienação judicial de que não te-
nham sido intimadas as partes por intermédio de seus advogados ou,
se não houver procurador constituído nos autos, por meio de man-
dado, carta registrada, edital ou outro meio previsto em lei.

Precedentes:

AP-89001-2005-027-09-00-8, DJ 27.06.2008, Rel. Des. Fátima T.
L. Ledra Machado

AP-02876-1996-014-09-00-5, DJ 11.04.2008, Rel. Des. Célio Horst
Waldraff

AP-00129-2005-027-09-00-0, DJ 13.02.2008, Rel. Des. Marco An-
tônio Vianna Mansur

VIII – Embargos à arrematação. Prazo. Marco Inicial. Intimação
do executado. O prazo para oposição de embargos à arrematação é
de cinco dias contados da assinatura do auto de arrematação, sendo
do executado o ônus de diligenciar no sentido de apurar a data da
efetiva assinatura.
Precedentes:
AP-51417-2005-659-09-00-7, DJ 22.02.08, Rel. Des. Luiz Celso
Napp

AP-03655-1998-660-09-00-6, DJ 22.02.08, Rel. Des. Luiz Celso
Napp

AP-51715-2004-024-09-00-3, DJ 14.08.07, Red. Designado Des.
Archimedes Castro Campos Junior

AP-10040-2002-007-09-00-5, DJ 22.06.07, Rel. Des. Fátima T.L.
Ledra Machado

OJ EX SE – 04: ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA E HONORÁRIOS
PERICIAIS

I – Benefícios da justiça gratuita. Momento para o pedido. Como
o estado de insuficiência econômica pode sobrevir a qualquer tem-
po, cabível pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita
em qualquer fase da demanda, inclusive na recursal, não havendo
preclusão temporal. Para efeito de admissibilidade de recurso, po-
rém, deve ser pleiteada dentro de seu prazo. As custas ou despesas já
pagas não serão restituídas (art. 790, § 3º, da CLT e art. 6º da Lei
1.060/1950). (ex-OJ EX SE 69, DJPR 14.05.2004 e ex-OJ EX SE
183, DJPR 14.05.2004).

Histórico:

Redação Original – RA/SE 001/2004, DJ 14.05.2004

OJ EX SE - 69: ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. MOMENTO PARA
O PEDIDO. Pode ser pleiteada em qualquer fase, inclusive na recur-
sal (Lei n.º 1.060/50), desde que, para efeito de admissibilidade de
recurso, dentro de seu prazo.

Redação Original – RA/SE 001/2004, DJ 14.05.2004

OJ EX SE - 183: JUSTIÇA GRATUITA. PRECLUSÃO. INOCOR-
RÊNCIA. Considerando que o estado de miserabilidade pode sobre-
vir a qualquer instante, e que o artigo 6º. da Lei nº. 1.060/50 prevê a
formulação do pedido em qualquer momento da demanda, não se
cogita de preclusão relativamente a pedido dos benefícios da justiça
gratuita.

Precedentes:

AP-22298-1992-006-09-00-5, DJ 06.05.2008, Rel. Des. Fátima T.L.
Ledra Machado

AP-13567-2001-652-09-00-4, DJ 04.04.2008, Rel. Des. Marco An-
tônio Vianna Mansur

II – Beneficiário. Expedição de ofícios. O beneficiário da justiça
gratuita faz jus ao envio de ofícios, pelo juízo, para bloqueio ou bus-
ca de bens ou do endereço da executada, no que se incluem solicita-
ção de informações, certidões ou cópias de matrículas, sem ônus.

Precedentes:

AP-04865-1996-662-09-00-2, DJ 23.10.2007, Rel. Des. Eneida Cor-
nel

AP-02490-2003-662-09-00-6, DJ 02.03.2007, Red. Designado Des.
Arion Mazurkevic

III – Presunção de veracidade da declaração de insuficiência eco-
nômica. O trabalhador que declara não ter condições de arcar com
as despesas processuais sem prejuízo próprio ou da família tem, em
seu benefício, a presunção de veracidade das suas afirmações, dis-
pensando-se prova da alegação para obter direito aos benefícios da
justiça gratuita. De todo modo, há responsabilidade pela condição
ostentada em Juízo, que, desconstituída, importa em cominação. (ex-
OJ EX SE 185, DJPR 14.05.2004)

Histórico:

Redação Original – RA/SE 001/2004, DJ 14.05.2004

OJ EX SE - 185: JUSTIÇA GRATUITA. PRESUNÇÃO DE VERA-
CIDADE DA DECLARAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA ECONÔMI-
CA. O trabalhador que declara não ter condições de arcar com as
despesas processuais sem prejuízo próprio ou da família tem, em seu
benefício, a presunção de veracidade das suas afirmações. Desneces-
sário que comprove a alegação para direito aos benefícios da Justiça
Gratuita. Ele tem responsabilidade pela condição ostentada em Juí-
zo, que, desconstituída, importa em cominação prevista no artigo
4º., § 1º., da Lei nº. 1.060/50.

Precedentes:

AP-13567-2001-652-09-00-4, DJ 04.04.2008, Rel. Des. Marco An-
tônio Vianna Mansur

IV – Terceiro embargante. O terceiro embargante, pessoa física,
que vem a Juízo defender a propriedade e a posse de bens constritos,
e declara sua insuficiência econômica, faz jus aos benefícios da gra-
tuidade da justiça. (ex-OJ EX SE 196, DJPR 14.05.2004)

Histórico:

Redação Original – RA/SE 001/2004, DJ 14.05.2004

OJ EX SE - 196: JUSTIÇA GRATUITA. TERCEIRO EMBARGAN-
TE. Mesmo em se tratando de terceiro embargante, pessoa física,
que vem a Juízo defender a propriedade e a posse de bens constritos,
sua declaração de insuficiência econômica autoriza conferir os bene-
fícios do art. 5º., caput, e inciso XXII, da CF, de modo a isentá-lo do
pagamento de custas.

Precedentes:

AP-71171-2006-009-09-00-5, DJ 25.04.2008, Rel. Des. Archime-
des Castro Campos Júnior

AP-06059-2007-008-09-00-8, DJ 25.03.2008, Rel. Des. Nair Maria
Ramos Gubert

V – Honorários. Dispensa de pagamento. Concedidos os benefíci-
os da justiça gratuita o deferimento de prova pericial, nos estritos
termos do art. 420, parágrafo único, incisos I a III do CPC, acarre-
ta a dispensa de seu beneficiário do pagamento de honorários peri-
ciais, se sucumbente no objeto da perícia. Nesta hipótese, a satisfa-
ção dos honorários periciais deverá observar o previsto no Provi-

mento SGP/CORREG 001/2007. O deferimento do benefício da jus-

tiça gratuita, com isenção do pagamento dos honorários periciais,

não se limita à fase de conhecimento.

Precedentes:

AIAP- 03510-2003-007-09-00-5, DJ 16.05.2008, Red. Designado
Des. Arion Mazurkevic.

AP-08458-2004-651-09-00-1, DJ 09.05.2008, Rel. Des. Benedito
Xavier da Silva

VI – Honorários do leiloeiro. Leilão inexitoso ou não realizado.

Não são devidos honorários de leiloeiro se não ocorrer expropria-

ção do bem na praça realizada, já que visam a remunerar o ato de

expropriação. Inteligência do artigo 705, IV, do CPC, e artigo 23, §

2º, da Lei 6.830/1980. Se em razão de acordo entre as partes, ou

pagamento pelo devedor, a hasta pública for desnecessária, fica

assegurada ao leiloeiro a remuneração de despesas havidas e com-

provadas. (ex-OJ EX SE 73, DJPR 14.05.2004)

Histórico:

Redação Original – RA/SE 001/2004, DJ 14.05.2004

OJ EX SE - 73: HONORÁRIOS DO LEILOEIRO - LEILÃO NÃO
REALIZADO. Se a hasta pública for desnecessária, em razão de acor-
do entre as partes, fica assegurado ao leiloeiro a remuneração ape-
nas de despesas eventualmente havidas e comprovadas.

Precedentes:

AP-92045-2005-662-09-00-1, DJ 11.07.2008, Rel. Des. Marco An-
tônio Vianna Mansur

AP-01310-2001-411-09-00-8, DJ 16.05.2008, Rel. Des. Marco An-
tônio Vianna Mansur

AP-00330-2001-091-09-00-7 DJ 09.05.2008, Rel. Des. Arion Ma-
zurkevic

VII – Honorários periciais. Atualização monetária. Os honorários
periciais são atualizados monetariamente de acordo com o art. 1º da
Lei 6.899/1981, aplicável a débitos resultantes de decisões judiciais,
diferente dos débitos trabalhistas de caráter alimentar (OJ 198, SDI-
1, do TST). (ex-OJ EX SE 107, DJPR 14.05.2004)

Histórico:

Redação Original – RA/SE 001/2004, DJ 14.05.2004

OJ EX SE - 107: HONORÁRIOS PERICIAIS. ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA. Os honorários periciais são atualizados monetaria-
mente de acordo com o artigo 1º. da Lei n.º 6.899/81, aplicável a
débitos resultantes de decisões judiciais, diferentemente dos débitos
trabalhistas de caráter alimentar (Orientação Jurisprudencial n.º 198
da SDI-1 do C. TST).

Precedentes:

AP-21642-2001-009-00-0, DJ 05.10.2007, Rel. Des. Rosemarie Di-
edrichs Pimpão

VIII – Honorários periciais. Deferimento de adicional apenas em
grau de recurso. Responsabilidade. Havendo reforma da sentença
para condenar o empregador ao pagamento do adicional, inicialmen-
te indeferido, e omisso o acórdão sobre a inversão da responsabilida-
de pelo pagamento dos honorários periciais, como lógica e por im-
posição do art.790-B da CLT, faz-se a inversão do ônus da sucum-
bência, mesmo sem pedido específico.

Precedentes:

AP-28303-1996-013-09-00-5, DJ 06.06.2008, Rel. Des. Benedito
Xavier da Silva

IX – Honorários de calculista. Responsabilidade da executada. A
remessa dos autos ao calculista do juízo, por não se restringir à afe-
rição do acerto ou não, da conta elaborada pelas partes, mas visar
também a tornar líquida a obrigação imposta no julgado exeqüendo,
afasta a responsabilidade do exeqüente pelos honorários fixados, já
que se trata de sucumbência parcial da executada. (ex-OJ EX SE
199, DJPR 21.05.2004)

Histórico:

Redação Original – RA/SE 002/2004, DJ 21.05.2004

OJ EX SE - 199: HONORÁRIOS DO CONTADOR. RESPONSA-
BILIDADE DA EXECUTADA. A remessa dos autos a contador de
confiança do juízo e com qualificação para o mister que lhe é atribu-
ído não se restringe à obtenção, apenas, de seu manifesto sobre o
acerto ou não da conta elaborada pelas partes. Objetiva, também, e
efetivamente, tornar líquida a obrigação imposta nos julgados exe-
qüendos. Portanto, a responsabilidade pelos honorários fixados não
pode ser atribuída ao exeqüente, pois se trata, aqui, de sucumbência
parcial da executada.

Precedentes:

AP-11886-2003-013-09-00-5, DJ 18.04.2008, Rel. Des. Marlene
T.Fuverki Suguimatsu

AP-01944-2000-656-09-00-7, DJ 24.11.2006, Rel. Des. Archime-
des Castro Campos Júnior

X – Honorários de calculista. Cálculos. Apresentação e Impug-
nação. Ônus de sucumbência. Responsabilidade do devedor. Não
desapareceu, com a Lei 10.035/2000, o caráter facultativo da aber-
tura de prazo para apresentação e impugnação aos cálculos de li-
quidação. Logo, o juiz pode designar contador, sendo os honorári-
os de responsabilidade do devedor. (ex-OJ EX SE 35, DJPR
14.05.2004)

Histórico:

Redação Original – RA/SE 001/2004, DJ 14.05.2004

OJ EX SE - 35: CÁLCULOS. IMPUGNAÇÃO. ÔNUS DE SUCUM-
BÊNCIA. Não desapareceu, com a Lei n.º 10.035/00, o caráter fa-
cultativo da abertura de prazo para impugnação aos cálculos de li-
quidação. Logo, o juiz pode designar contador, sendo os honorários
de responsabilidade do devedor.

Precedentes:

AP-00343-2004-668-09-00-0, DJ 30.05.2008, Red. Designado Des.
Rubens Edgard Tiemann

AP-01153-2006-659-09-00-1, DJ 06.05.2008, Rel. Des. Eneida Cor-
nel

AP-51447-2005-659-09-00-3, DJ 02.05.2008, Rel. Des. Marlene
T.Fuverki Suguimatsu

AP-01600-2004-658-09-00-4, DJ 22.04.2008, Rel. Des. Benedito
Xavier da Silva

AP-22557-2002-006-09-00-0, DJ 01.04.2008, Rel. Des. Célio Horst
Waldraff

OJ EX SE – 05: ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTI-
ÇA E LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ

I – Execução. Cabível a penalidade por ato atentatório à digni-
dade da justiça, prevista nos arts. 600/601 do CPC, na Justiça
do Trabalho. (ex-OJ EX SE 51, DJPR 14.05.2004)

Histórico:

Redação Original – RA/SE 001/2004, DJ 14.05.2004

OJ EX SE - 51: EXECUÇÃO. ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDA-
DE DA JUSTIÇA (ARTS. 600/601 DO CPC). Cabível a penalidade
na Justiça do Trabalho.

Precedentes:

AP- 89343-2002-657-09-00-6, DJ 07.03.2006, Rel. Des. Marlene T.
Fuverki Suguimatsu.

II – Multa do artigo 18 do CPC. Aplicação na execução. Na fase de
execução, também tem incidência os artigos 17 e 18 do CPC, por
aplicação do art. 598 do CPC. (ex-OJ EX SE 52, DJPR 14.05.2004)

Redação Original – RA/SE 001/2004, DJ 14.05.2004

OJ EX SE – 52: EXECUÇÃO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ARTIGOS
17/18 DO CPC. Aplicável na fase de conhecimento. Em execução,
aplica-se apenas quando a prática não se enquadra como ato aten-
tatório à dignidade da Justiça (arts. 600/601 do CPC).

Precedentes:

AP-16156-2004-006-09-00-3, DJ 09.05.2008, Rel. Des. Edmilson
Antônio de Lima

AP-12600-2007-014-09-00-9, DJ 02.05.2008, Rel. Des. Marco An-
tônio Viana Mansur

III – Litigância de má-fé. Embargos protelatórios. Multa. Valor
da causa. A multa por litigância de má-fé ou por embargos protela-
tórios deve ser calculada sobre o valor atribuído à causa, devidamen-
te atualizado, que não se confunde com o da condenação. Interpreta-
ção restritiva. (ex-OJ EX SE 139, DJPR 21.05.2004)

Histórico:

Redação Original – RA/SE 002/2004, DJ 21.05.2004

OJ EX SE - 139: LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. EMBARGOS PROTE-
LATÓRIOS. MULTA. VALOR DA CAUSA. A multa por litigância
de má-fé ou por embargos protelatórios deve ser calculada sobre o
valor da causa, que não se confunde com o da condenação. Interpre-
tação restritiva.

Precedentes:

AP-01946-1995-411-09-00-0, DJ 01.04.2008, Rel. Des. Célio Horst
Waldraff

AP-00527-1996-411-09-00-2, DJ 25.03.2008, Rel. Des. Fátima T.
Loro Ledra Machado

AP-07621-1997-004-09-00-2, DJ 19.10.2007, Rel. Des. Marlene
T.Fuverki Suguimatsu

AP-02724-1996-411-09-00-6, DJ 18.09.2007, Rel. Des. Arion Ma-
zurkevic

OJ EX SE – 06: ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS

I – Atualização monetária. Época própria. Silente o título execu-
tivo, a época própria para incidência da correção monetária dos
débitos trabalhistas se opera a partir do momento em que a verba
se torna legalmente exigível (art. 459 da CLT). Quanto aos salári-
os, portanto, a época própria será sempre o mês subseqüente. (ex-
OJ EX SE 06, DJPR 14.05.2004)

Histórico:

Redação Original – RA/SE 001/2004, DJ 14.05.2004

OJ EX SE - 06: ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA.
EXECUÇÃO. Silente o título executivo, a época própria para inci-
dência da correção monetária dos débitos trabalhistas se opera a par-
tir do momento em que a verba se torna legalmente exigível (art. 459
da CLT e com a definição do artigo 2º. do Decreto-lei 75/66). Quan-
to aos salários, portanto, a época própria será sempre o mês subse-
qüente.

Precedentes:

AP-08484-1995-001-09-00-2, DJ 14.03.2008, Rel. Des. Eneida Cor-
nel

II – Conversão dos salários em URV. Reconhecida a sistemática
de pagamento de salários antes do dia 30 de cada mês, deve ser
adotado o valor da URV referente a data do pagamento na con-
versão referente aos meses de março, abril, maio e junho de 1994,
com fulcro no art. 19, inciso I, da Lei 8.880/1994. (ex-OJ EX SE
125, DJPR 14.05.2004)

Histórico:

Redação Original – RA/SE 001/2004, DJ 14.05.2004

OJ EX SE - 125: CONVERSÃO DOS SALÁRIOS EM URV. Reco-
nhecida a sistemática de pagamento de salários, no dia 20 de cada
mês, deve ser adotado o valor da URV referente a essa data na con-
versão referente aos meses de março, abril, maio e junho de 1994,
com fulcro no artigo 19, inciso I, da Lei nº. 8.880, de 27 de maio de
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1994.

Precedentes:

AP-03866-2005-303-09-00-0, DJ 13.02.2008, Rel. Des. Marco An-
tônio Vianna Mansur

AP-02848-1996-093-09-00-0, DJ 21.11.2007, Rel. Des. Marco An-
tônio Vianna Mansur

AP-01078-1998-091-09-00-7, DJ 02.10.2007, Rel. Des. Luiz Celso
Napp

AP-00399-1998-072-09-00-6, DJ 01.06.2007, Rel. Des. Luiz Celso
Napp

III – Juros de Mora. Créditos trabalhistas. Sobre o crédito traba-
lhista acrescido da atualização monetária incidem juros de mora, à
razão de 1,00% (um por cento) ao mês, contados pro rata die, a
partir do ajuizamento da ação, calculados nos estritos termos do ar-
tigo 39, § 1º, da Lei 8.177/1991. (ex-OJ EX SE 117, DJPR
14.05.2004)

Histórico:

Redação Original – RA/SE 001/2004, DJ 14.05.2004

OJ EX SE - 117: JUROS DE MORA. FORMA DE CÁLCULO. Nos
estritos termos do artigo 39, § 1º., da Lei nº. 8.177/91, sobre o débi-
to trabalhista incidem juros de mora à razão de 1,00% (um por cen-
to) ao mês, contados pro rata die, a partir do ajuizamento da causa.
Se entre a data da propositura da ação, por exemplo, em 28.09.95, e
a elaboração dos cálculos (1º.06.02), decorrem 2.438 dias, estes,
divididos por 30, resultam no percentual de 81,27%, de acordo com
as tabelas emitidas pela Assessoria Econômica do Tribunal da 9ª.
Região.

Precedentes:

AP-00348-1998-071-09-00-8, DJ 02.05.2008, Rel. Des. Benedito
Xavier da Silva

AP-21844-1998-008-09-00-9, DJ 07.03.2008, Rel. Des. Benedito
Xavier da Silva

AP-03203-1995-071-09-00-6, DJ 18.01.2008, Rel. Des. Nair Maria
Ramos Gubert

IV – Depósito judicial para garantir execução provisória. Depósi-
to para pagamento. Atualização monetária e juros entre a data do
depósito e a efetiva liberação do valor. O depósito judicial para ga-
rantia da execução trabalhista não inibe a incidência de juros e corre-
ção monetária até a data do efetivo pagamento, se a não liberação
imediata dos valores destinados ao exeqüente decorrer de atos prati-
cados pelo executado, como oposição de embargos. Na hipótese do
devedor efetuar depósito judicial para pagamento e o atraso na libe-
ração das guias de retirada decorrer de embaraços burocráticos do
Juízo, fica desonerado de pagar diferenças de atualização, aplican-
do-se, subsidiariamente, o art. 9º, § 4º, da Lei 6.830/80. Se o depó-
sito efetuado sofrer atualização tão-somente pelos índices bancári-
os, deve o executado arcar com a diferença decorrente da aplicabili-
dade dos índices próprios da Justiça do Trabalho. (ex-OJ EX SE 04,
DJPR 21.05.2004)

Histórico:

Redação Original – RA/SE 002/2004, DJ 21.05.2004

OJ EX SE - 04: AGRAVO DE PETIÇÃO. DIFERENÇAS DE ATU-
ALIZAÇÃO. DEPÓSITO PARA A OPOSIÇÃO DE EMBARGOS.
Se efetivamente adotar medida que retarde a liberação do depósito,
como embargos à execução, o simples depósito do valor da dívida,
em dinheiro, não exime o devedor da responsabilidade por atualiza-
ções desde o início do prazo de cinco dias para embargos até o efeti-
vo, total e integral pagamento. Aplicação subsidiária, apenas, da Lei
n.º 6.830/80.

Precedentes:

AP-27168-1995-007-09-00-8, DJ 16.09.2008, Rel. Des. Fátima T.
Loro Ledra Machado

AP-00309-1993-022-09-00-6, DJ 19.08.2008, Rel. Des. Fátima T.
Loro Ledra Machado

AP-01927-2001-663-09-00-9, DJ 04.07.2008, Red. Designado Des.
Arion Mazurkevic

AP-01355-1996-654-09-00-9, DJ 24.04.2007, Red. Designado Des.
Rubens Edgard Tiemann

AP-01953-1999-023-09-00-3, DJ 20.06.2006, Rel. Des. Benedito
Xavier da Silva

AP-01772-1999-322-09-00-5, DJ 28.04.2006, Rel. Des. Luiz Celso
Napp

V – Juros de mora. Marco Inicial. Indenização por dano moral.
Valor certo. Nas hipóteses de indenização por danos morais, quan-
do fixado valor certo decorrente do reconhecimento do direito

pleiteado, os juros de mora incidem a partir da publicação da
decisão. Por conseguinte, inaplicável o disposto no artigo 39 da
Lei n.8.177/91.

Precedentes:

AP-00419-2003-092-09-01-4, DJ 22.04.2008, Rel. Des. Benedito
Xavier da Silva

AP-03337-2003-018-09-00-9, DJ 04.04.2008, Rel. Des. Marco An-
tônio Vianna Mansur

VI – Juros de mora. Valores devidos à União. Taxa Selic. É cons-
titucional a incidência da taxa SELIC sobre o valor do débito exe-
qüendo, o que se harmoniza com o disposto no art. 161, § 1º, do
CTN, que autoriza previsão em sentido contrário, nos termos da Lei
(Lei 9.250/1995, art. 39, § 4º). É inadmissível sua cumulação com
quaisquer outros índices de correção monetária e juros, afastando-
se, dessa forma, a capitalização de juros e a ocorrência de bis in
idem.

Precedentes:

REPA-80031-2005-023-09-00-3, DJ 04.12.2007, Rel. Des. Fatima
Teresinha Loro Ledra Machado

REPA-80006-2006-014-09-00-0, DJ 30.11.2007, Rel. Des. Rubens
Edgard Tiemann

REPA-97104-2005-653-09-00-7, DJ 22.09.2006, Rel. Des. Ana Ca-
rolina Zaina

VII – Juros de Mora. Termo Inicial. Ação anterior idêntica pro-
posta por sindicato. Independente da causa da extinção do feito an-
terior, os juros de mora são contados a partir do ajuizamento da ação
em que houve a condenação.

Precedentes:

ARDM-07506-2002-009-09-00-8, DJ 09.02.2007, Rel. Des. Célio
Horst Waldraff

AP-00240-2004-093-09-00-1, DJ 11.09.2007, Rel. Des. Fátima T.
Loro Ledra Machado

VIII – Juros de mora. Parcelas trabalhistas vencidas e vincendas.
A incidência de juros de mora para as parcelas vencidas inicia-se
com o ajuizamento da ação. Em relação às parcelas vincendas, que
se tornaram exigíveis após o ajuizamento da ação, a incidência se dá
a partir da sua exigibilidade, nos termos do art. 39 da Lei 8.177/
1991.

Precedentes:

AP-02134-2003-019-09-00-1, DJ 05.08.2008,Rel. Des. Benedito
Xavier da Silva

AP-00152-2002-325-09-01-7, DJ 11.07.2008, Rel. Des. Archime-
des Castro Campos Junior

IX – Juros de mora. Lei 9.494/1997. Aplicabilidade à Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos - ECT. O artigo 12 do Decreto 509/
1969, confere à ECT os privilégios concedidos à Fazenda Públi-
ca. Aplicável a restrição dos juros de mora em 0,5% ao mês, a
partir da vigência da MP 2180-35/2001. Se a ECT for somente
responsável subsidiária, aplica-se o art. 39 da Lei 8.177/1999.

Precedentes:

AP-01599-1995-652-09-00-8, DJ 27.05.2008, Red. Designado Des.
Rubens Edgard Tiemann

X – Juros de mora. Forma de compensação. Omissa a sentença
exeqüenda sobre a forma de compensação da parcela que se dis-
cute, deve ser procedida antes da incidência de juros, levando
em consideração apenas os valores atualizados, tanto do mon-
tante devido ao empregado, quanto do valor a ser abatido. Os
juros de mora serão devidos somente sobre os valores objeto de
condenação.

Precedentes:

AP-00489-1998-095-09-00-0, DJ ,13.02.2008, Rel. Des. Arion Ma-
zurkevic

XI – Juros de mora. Complementação de aposentadoria. Abatimen-
to de valores devidos à PREVI. No cálculo de diferenças de com-
plementação de aposentadoria, os juros de mora devem incidir
somente após deduzidas as parcelas devidas pelo empregado à
PREVI.

Precedentes:

AP- 00150-2003-026-09-00-8, DJ 29.08.2008, Rel. Des. Dirceu Pinto
Junior

AP-11164-1997-004-09-00-0, DJ 25.01.2008, Rel. Des. Eneida Cor-
nel

XII – Juros de mora. Incidência. Multa diária. Obrigação fixada

em tutela antecipada e em embargos de declaração protelatórios.
Os juros de mora se destinam a penalizar a demora no pagamen-
to da obrigação, incidindo sobre a multa diária e a multa por
embargos de declaração protelatórios (art. 39 da Lei 8177/1991),
a partir do trânsito em julgado da decisão que as determinou,
sem prejuízo da apuração do valor da multa (diária), e da corre-
ção monetária, desde a data em que publicada a decisão que a
fixou.

Precedentes:

AP-06898-2004-013-09-00-9, DJ 25.04.2008, Rel. Des. Archime-
des Castro Campos Júnior
OBS.: Ausente, em férias, a excelentíssima Desembargadora Eneida
Cornel.

Curitiba, 15 de setembro de 2008.

ANA CRISTINA NAVARRO LINS
Secretária do Tribunal Pleno, Órgão Especial e Seção Especializa-

da

JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO

Secretaria do Tribunal Pleno, Órgão Especial e da Seção
Especializada

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA
RA/SE/002/2008

CERTIFICO e dou fé que, em sessão extraordinária realizada nesta
data, sob a presidência da excelentíssima Desembargadora Fátima T.
Loro Ledra Machado, presentes os excelentíssimos Desembargado-
res Wanda Santi Cardoso da Silva, Luiz Celso Napp, Dirceu Buyz
Pinto Júnior, Marlene T. Fuverki Suguimatsu, Nair Maria Ramos
Gubert, Célio Horst Waldraff, Marco Antônio Vianna Mansur, Arion
Mazurkevic, Benedito Xavier da Silva, Rubens Edgard Tiemann,
Archimedes Castro Campos Júnior e a excelentíssima Procuradora
Vanessa Kasecker Bozza, representante do Ministério Público do
Trabalho, RESOLVEU a Seção Especializada do Tribunal Regional
do Trabalho, APROVAR o inciso XIII da Orientação Jurispru-
dencial nº 06 da Seção Especializada (RA/SE/001/2008).

OJ EX SE – 06: ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS

XIII – Juros de mora. Marco Inicial. Indenização por dano mo-
ral. No caso de indenização não fixada sobre valor certo, não é
possível cogitar de juros moratórios antes da quantificação do va-
lor devido a título de danos morais, incidindo juros de mora apenas
a partir da publicação da decisão.
OBS.: Ausente, em férias, a excelentíssima Desembargadora Eneida
Cornel.

Curitiba, 22 de setembro de 2008.

ANA CRISTINA NAVARRO LINS
Secretária do Tribunal Pleno, Órgão Especial e Seção Especializa-

da

PORTARIA PRESIDÊNCIA/CORREGEDORIA 8/2008

Dispõe sobre a suspensão do expediente e prazos processuais, no
período de 3 a 7 de outubro de 2008, em decorrência da implantação
das Tabelas Processuais Unificadas, em cumprimento à deliberação
da Resolução nº 46 do CNJ e ATO.GCGJT 001/2008, da Correge-
doria Geral da Justiça do Trabalho.
A Desembargadora Presidente e o Desembargador Corregedor-Re-
gional do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, no uso de
suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO
- a Resolução nº 46 do Conselho Nacional de Justiça, que cria as
Tabelas Unificadas do Poder Judiciário;
- o ATO.GCGJT 001/2008, da Corregedoria Geral da Justiça do Tra-
balho, que institui no Tribunal Superior do Trabalho, em caráter per-
manente Grupo Gestor Nacional das Tabelas Processuais Unificadas
e outras providências;
- a indisponibilidade, temporária, do Sistema de Unificado de Admi-
nistração de Processos SUAP, objetivando a uniformização taxonô-
mica e terminológica de classes, assuntos e movimentação processu-
al, no âmbito da 9ª Região;
- a solicitação do Juiz Paulo Henrique Kretzschmar E Conti, orienta-
dor das equipes de trabalho na implantação do sistema,
RESOLVEM
Determinar a suspensão, no período de 03 a 07 de outubro de 2008,
do atendimento ao público e dos prazos processuais nas Unidades
Judiciárias da 9ª Região, à exceção de medidas urgentes, para a im-
plantação da Tabelas Processuais Unificadas do Poder Judiciário.
Publique-se. Cumpra-se.

(a) ROSALIE MICHAELE BACILA BATISTA
Desembargadora Federal do Trabalho

Presidente do TRT da 9ª Região

(a) NEY JOSÉ DE FREITAS
Desembargador Federal do Trabalho

Corregedor Regional do TRT da 9ª Região

PORTARIA SDM1G 149/2008
Curitiba, 23 de setembro de 2008.

O Desembargador Federal, Corregedor da JUSTIÇA DO TRABALHO DA

9ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais (ATO AS-
SJUR 03/2008),

R E S O L V E

Art. 1º – DESIGNAR os Juízes do Trabalho Substitutos para ATUA-
REM nas Varas do Trabalho da 9ª Região, sem prejuízo de suas de-
signações anteriores:
I – ÉRICA ESCARASSATTE, na 2ª Vara do Trabalho de Curitiba,
nos dias 24 e 26/09/2008, em razão da participação da Juíza Titular,
Lisiane Sanson Pasetti Bordin, em sessão de julgamento no Tribunal;
II – YUMI SARUWATARI YAMAKI, na 1ª Vara do Trabalho de
Londrina, nos dias 29 e 30/09/2008, em razão da participação da
Juíza Titular, Dinaura Godinho Pimentel Gomes, em sessão de julga-
mento no Tribunal;
III – CHARLES BASCHIROTTO FELISBINO, na 1ª e 2ª Varas do
Trabalho de Paranaguá, a partir desta data até ulterior determinação.
Art. 2º – DESIGNAR a Juíza do Trabalho Substituta, YUMI SA-
RUWATARI YAMAKI, para PROLATAR SENTENÇAS e EMBAR-
GOS DECORRENTES, na 1ª Vara do Trabalho de Londrina, nos
dias 12 e 19/09/2008, sem prejuízo de sua designação anterior.
Art. 3º – AUTORIZAR o Juiz Titular da 17ª Vara do Trabalho de
Curitiba, JOSÉ APARECIDO DOS SANTOS, a PROLATAR SEN-
TENÇAS e EMBARGOS DECORRENTES, durante suas férias, de
15/09 a 14/10/2008.
Publique-se.

(a) Desembargador NEY JOSÉ DE FREITAS
Corregedor Regional

PORTARIA SGP Nº 148/2008  23 de setembro de 2008.

Dispõe sobre a atuação em Juízo Auxiliar de Conciliação de 1º Grau.
A Desembargadora Federal do Trabalho Presidente do TRIBUNAL RE-
GIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
CONSIDERANDO:
- a Resolução Administrativa n. 18/2007, do Tribunal Pleno, que ins-
tituiu os Juízos Auxiliares de Conciliação de 1º e 2º Graus,
- a previsão do art. 3º, parágrafo único, da Resolução Administrativa
n. 18/2007,
- a necessidade de incrementar as conciliações neste Regional,

RESOLVE:
Designar o Exmo. Juiz Substituto DANIEL ROBERTO DE OLI-
VEIRA para atuar no Juízo Auxiliar de Conciliação de 1º Grau.
Publique-se.

(a) ROSALIE MICHAELE BACILA BATISTA
Desembargadora Federal do Trabalho

Presidente do TRT da 9ª Região

EXECUÇÃO FISCAL Nº 2006.70.10.000122-5/PR
EXEQUENTE : UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO : CLAUDINO GERALDO LOPES
ADVOGADO : ISMAEL JOSE DEZANOSKI
EXECUTADO : ANYSIO LOPES

EDITAL N.º 2898843
PRAZO: 30 (trinta) dias.

O Juiz Federal, Doutor Cleber Sanfelici Otero, da Vara Federal e
Juizado Especial Federal da Subseção Judiciária de Campo Mourão,
Seção Judiciária do Paraná, na forma da lei, determina a citação e
intimação do executado por meio de edital, aos fins e no prazo do
artigo 8.º da Lei n.º 6.830/80.

FINALIDADES: CITAÇÃO do executado Anysio Lopes, inscrito
no CPF sob o nº 151.287.769-72, para, no prazo de 05 (cinco) dias,
efetuar o pagamento de R$ 44.210,89 (quarenta e quatro mil e du-
zentos e dez reais e oitenta e nove centavos), em 07/2007, acresci-
dos de juros, correção monetária e encargos indicados na certidão de
dívida ativa e custas judiciais (art. 9º, Lei nº 6.830/80) ou, no mesmo
prazo, oferecer bens à penhora; bem como a INTIMAÇÃO do exe-
cutado acerca da penhora do numerário depositado na conta judicial
n.º 0386.635.00001680-3, CIENTIFICANDO-O do prazo de 30
(trinta) dias para o oferecimento de embargos à execução, indepen-
dentemente de nova intimação.

NATUREZA DA DÍVIDA: CDA nº 90 6 05 015974-36.

Eu _____, Arnaldo Luiz Zasso Valderrama, técnico judiciário, digi-
tei, e eu ______, Edson Leucir Grippa, Diretor de Secretaria, confe-
ri.

Campo Mourão, 01 de Setembro de 2008.

Cleber Sanfelici Otero
Juiz Federal

Boletim da
Justiça Federal

Varas Federais de
Campo Mourão
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Editais Judiciais

Capital

JUIZO DE DIREITO DA 4ª VARA DE FAMÍLIA DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA

EDITAL COM O PRAZO 20 DIAS PARA CITAÇÃO DE: YEDA
TEREZINHA GOMES TABORDA, ARIEL TABORDA RIBAS,
MOACIR NOE TABORDA RIBAS, MARIA DO ROCIO TA-
BORDA RIBAS e DARCY MARIA TABORDA DUDEQUE.

A Exma. Sra. Dra. JOECI MACHADO CAMARGO, MMª. Juíza
de Direito  da 4ª Vara de Família do Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, na
forma da lei, Etc.

FAZ SABER a quem o conhecimento deste haja pertencer, especial-
mente do(a) Sr(a) YEDA TEREZINHA GOMES TABORDA, ARI-
EL TABORDA RIBAS, MOACIR NOE TABORDA RIBAS, MA-
RIA DO ROCIO TABORDA RIBAS e DARCY MARIA TABORDA
DUDEQUE.  que por este Juízo e Cartório da 4ª Vara de Família, se
processam os autos n.º 3002/2007 de DEC. DE REC. DE UNIÃO
ESTAVEL, em que é Requerente GILDA BOCHENEK e
Requerido(a) BENTO RENE TABORDA RIBAS (ESPÓLIO)  re-
presentado por seus filhos YEDA TEREZINHA GOMES TABOR-
DA, ARIEL TABORDA RIBAS, MOACIR NOE TABORDA RI-
BAS, MARIA DO ROCIO TABORDA RIBAS e DARCY MA-
RIA TABORDA DUDEQUE. Tendo os requerentes alegados, em
síntese, o seguinte:“Que as partes coviveram maritalmente desde o
ano de 1997; que desde união não adveio o nascimento de filhos;
que os requeridos  encontram-se em lugar incerto e não sabido.
DESPACHO: Defiro o pedido retro. Proceda a citação por edital.
Sobre a contestação diga a parte autora. Ctba., 01/08/2008 (a)
JOECI MACHADO CAMARGO, Juíza de Direito. E para que
ninguém possa alegar ignorância, se passa o presente edital e cópias
de iguais teores, que serão afixados no lugar de costume e publica-
dos na imprensa desta capital para CITAÇÃO de YEDA TEREZI-
NHA GOMES TABORDA, ARIEL TABORDA RIBAS, MOA-
CIR NOE TABORDA RIBAS, MARIA DO ROCIO TABORDA
RIBAS e DARCY MARIA TABORDA DUDEQUE.
, para que apresente defesa, querendo, no prazo de quinze (15) dias,
sob pena de não o fazendo se presumirem como verdadeiros os fatos
afirmados pela parte autora na inicial (CPC, arts. 285 e 319).

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Capital do Es-
tado do Paraná, aos 01 de Setembro de 2008. Eu, __________ Les-
tir Bortolon Filho, Escrivão, digitei e subscrevi.

JOECI MACHADO CAMARGO
JUIZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 10º VARA CIVIL
COMARCA DE CURITIBA

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA

AUTOS : 1521/2006
AÇÃO : INTERDIÇÃO
REQUERENTE: LEONICE RYSKA DEMETIDO SANTOS
REQUERIDO : OZENITO JOSÉ DEMETINO

O DOUTOR LUCIANO CARRASCO FALAVINHA SOUZA,
MM. JUÍZ DE DIREITO DA DÉCIMA VARA CÍVIL DE CURI-
TIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA
LEI ETC...FAZ S A B E R a todos quantos o presente edital virem
ou dele conhecimento tiverem, que nos autos de autos de INTER-
DIÇÃO nº 1521/2006, em que é requerente LEONICE RYSKA
DEMETINO SANTOS  e requerido(a) OZENITO JOSÉ DEME-
TINO, qualificados na inicial, foi prolatada a sentença a seguir trans-
crita: “Vistos, etc. 1. LEONICE RYSKA DEMETINO SANTOS,
VALDENIR RYSKA DEMETINO, LIETE EMETINO DA SILVA,
LUCIENI DEMETINO PADILHA e VALDECIR JOSÉ DEMETI-
NO requerem a interdição de OZENITO JOSÉ DEMETINO e WAN-
DA RYSKA DEMETINO, qualificados na inicial, alegando que os
interditando são seus pais, sendo que o primeiro Ozenito José De-
metino é portador de Esclerose Lateral Amitrófica Primária e De-
mência e a Wanda Ryska Demetino é portadora de Demência não
Especificada. Citados, os interditando foram interrogados. Colhida
informação técnica ( fls. 99/108 ), manifestou-se o Ministério Públi-
co positivamente a respeito do pedido inicial, e os autos vieram-me
conclusos. E o relatório. Decido. Enfatizo, preliminarmente, que o
feito comporta julgamento antecipado, conforme faculta o disposto
no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, em virtude da
desnecessidade da audiência de instrução e julgamento, prevista no
artigo 1183, última parte, do mesmo Diploma Legal, porque as par-
tes não tem outras provas a produzir, sendo inútil e protelatória a
realização de referido ato. Ao primeiro contato com os requeridos,
em seus interrogatórios, vê-se claramente que os interditandos são
portadores de doença mental, indicando serem incapazes de rege-

rem-se individualmente. Acresce observar, ademais, que os requeri-
dos foram examinados por especialista, sendo diagnosticado demên-
cia em ambos, tornando-os incapazes de praticar atos da vida civil. (
fls. 99/108 ). Na lição do festejado Carvalho Santos ( Código Civil
interpretado, vol. VI, pág. 381 ), a interdição “é o ato pelo qual o
Juiz retira, ao alienado, ao surdo-mudo, ao pródigo e ao toxicôma-
no, a administração e a livre disposição de seus bens.” De modo que
a interdição é de rigor, pois os réus são desprovidos de capacidade
de fato para regerem-se na vida civil. Assim, pois, decreto a interdi-
ção dos réus, declarando-os absolutamente incapaz de exercer pes-
soalmente os atos da vida civil, na forma do disposto no artigo 3º,
inciso II, do Código Civil, e de acordo com o disposto no artigo
1775 da mesma lei, nomeio-lhes curadora Leonice Ryska Demetino
Santos. Em atenção ao disposto no artigo 1.184 do Código de Pro-
cesso Civil, combinado com artigo 9º, inciso III, do Código Civil,
inscreva-se a presente no Registro Civil; e publique-se na imprensa
local e pela imprensa Oficial por três vezes, com intervalo de dez
dias. Proceda-se a anotação de especialização da hipoteca sobre o
imóvel dos réus ( fls. 60 ), bem como deverá a curadora nomeada,
além de assinar o termo em cinco dias, apresentar relatório anual,
sempre em dezembro, acerca do fiel cumprimento da curatela ( art.
1755 a 1774, CC ). Publique-se. Registre-se. Intime-se. Curitiba, 06/
05/08.” E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém no
futuro alegue ignorância, expedi o presente Edital que será publica-
do e afixado no local de costume (art. 232, II e III, do CPC ). NADA
MAIS. Curitiba, 16 de julho de 2008. Eu, Sylvia Castello Branco
Gradowski), Escrivã Designada, o subscrevi.

LUCIANO CARRASCO FALAVINHA SOUZA
Juiz de Direito

- EDITAL DE CITAÇÃO, AUTOS Nº 187/2003 DE AÇÃO DE
BUSCA E APREENSÃO – AUTOR: BANCO ITAÚ S/A – REQUE-
RIDO ADAIR JOSÉ IENKES DE PAULA – COM PRAZO DE
TRINTA (30) DIAS. Edital de CITAÇÃO do requerido: ADAIR JOSÉ
IENKES DE PAULA, brasileiro, casado, do comércio, inscrito no
CPF nº 021.420.829-63, antes residente e domiciliado na Rua Curiti-
ba, nº 1735, centro, na cidade de Céu Azul-Pr, nesta Comarca, atual-
mente em lugar incerto e não sabido, nos autos de AÇÃO E BUSCA
E APREENSÃO sob nº 187/2003, em que é autor: BANCO ITAÚ S/
A e requerido: ADAIR JOSÉ IENKES DE PAULA, dos termos da
inicial e para querendo, apresentar CONTESTAÇÃO, no prazo de
15 (quinze) dias, ou no prazo de 05 (cinco) dias, pagar a integralida-
de da dívida pendente, segundo os valores apresentados pelo credor
fiduciário na inicial, hipótese na qual o bem lhe será restituído livre
de ônus (Lei nº 10.931/04, art.56), nos termos do r. despacho a se-
guir transcrito: “Autos nº 187/03 – Cite-se por edital, com as adver-
tências legais, nos termos do despacho de fl. 53. Oportunamente,
intime-se a autora para dar prosseguimento ao feito. 28/6/8. (ass)
RODRIGO DO AMARAL BARBOZA – Juiz de Direito’. ADVER-
TÊNCIA: “Em conformidade com o disposto pelos artigos 285 e
319 do CPC, fica V.S. advertido que, não sendo contestado a ação,
se presumirão aceitos pelo réu, como verdadeiros os fatos articula-
dos pelo autor”. Matelândia, 10/07/2.008. Eu, (a) (Josiane Fátima
Coser) – Escrevente Juramentada, que o digitei e subscrevi. (a) JO-
SIANE FATIMA COSER – Escrevente Juramentada – Assinado por
determinação do MM. Juiz de Direito da Comarca, conforme Porta-
ria nº 06/99, de 13/05/1.999

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CIANORTE – ESTA-
DO DO PARANÁ. CARTÓRIO DA VARA CÍVEL - Bel. Virgilino
Ferreira Varella – Escrivão - Noeli Aparecida Barros Luchelli, Vivian
Aparecida Marques da Silva e Rosineide Ingácio Bueno – Emprega-
das Juramentadas - EDITAL DE INTIMAÇÃO - Do(a/s) executado(a/
s) BRUNO INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇÕES LTDA
(CNPJ 79.199.451/0001-50), na pessoa de seu representante legal,
SAMUEL DE OLIVEIRA BRUNO (CPF/MF 361.576.359-91) e
DORCA MARIA RODRIGUES BRUNO (CPF/MF 717.121.609-82),
com prazo de vinte (20) dias. Edital de intimação do(a)(s)
executado(a)(s) BRUNO INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFEC-
ÇÕES LTDA (CNPJ 79.199.451/0001-50), SAMUEL DE OLIVEI-
RA BRUNO (CPF/MF 361.576.359-91) e DORCA MARIA RODRI-
GUES BRUNO (CPF/MF 717.121.609-82, atualmente em lugar in-
certo e não sabido, PARA CUMPRIREM A SENTENÇA NO PRA-
ZO DE QUINZE DIAS, sob pena de acréscimo da multa de 10%
prevista no artigo 475-J do CPC, como requerido no valor de R$
90.190,90 (noventa mil, cento e noventa reais e noventa centavos),
nestes autos sob nº 000547/2006 de ORDINÁRIA DE COBRAN-
ÇA, (em fase de cumprimento de sentença) promovido por BANCO
DO BRASIL S/A em desfavor de BRUNO INDUSTRIA E COMER-
CIO DE CONFECÇÕES LTDA, SAMUEL DE OLIVEIRA BRU-
NO e DORCA MARIA RODRIGUES BRUNO, que tramita nesta
Única Vara Cível desta Comarca de Cianorte, Paraná, Travessa Ito-
roró, 300, Edifício do Fórum, nos termos da petição inicial de execu-
ção de sentença e despacho que encontram-se nos autos... Cianorte,
11 de Agosto de 2008. Eu, (a) (Bel Virgilino Ferreira Varella), Escri-
vão, que digitei e subscrevi.
(a) STELA MARIS PEREZ RODRIGUES – Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO DO EXECUTADO ALBERT ABUHARUN
COM PRAZO DE VINTE (20) DIAS. EDITAL DE CITAÇAO DOS
EXECUTADOS ALBERT ABUHARUN, brasileiro, separado judi-
cialmente, comerciante, portador da cédula de identidade (RG) sob
nº 11.169.219/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 030.781.398-32, atu-
almente em lugar incerto, referente ao autos nº 32753/0000, de AÇÃO
EXECUÇÃO HIPOTECARIA em que exeqüente BANCO ITAU S/
A, a qual tramita na 13ª Vara Civel de Curitiba. Sito a Av. Candido de
Abreu 535, 7º andar, Ed. Montepar, Centro Cívico- Curitiba/PR.
Sendo a petição resumida o seguinte: Em 25/08/1995, as partes fir-

maram contrato por instrumento particular de compra e venda mu-
tuo com obrigações e hipoteca, quitação parcial com desligamento,
contrato nº 55594-0, o qual encontrava-se devidamente registrado
na matricula nº 51.952 da 4º Serviço de Registro Imobiliário de Cu-
ritiba. Para garantir financiamento no valor de R$ 32.475,53 o qual
seria pago em 180 vezes em prestações mensais foi dado imovel cons-
tante na citada matricula. O esecutado deixou de pagar as prestações
em 25/08/2002. O mesmo foi construído em mora pois mesmo rece-
bendo os avisos de atraso das parcelas, nada providenciou. Compre-
endendo assim para liquidação da divida, o valor de R$ 53.678.32
Primeiramente foi determinada a citação para que, no prazo de 24
horas o executado efetuasse o pagamento da divida ou depositasse-
o em Juízo, a citação restou frustrada  pois o executado   já não mais
residia no local informado .A citação foi tentanda em outros endere-
ços, não sendo logrado êxito em nenhuma delas. Por fim foi deferido
o pedido de Arresto do Imóvel a fim de se satisfazer a divida, sendo
em 19/11/2007, lavrado o auto de Arresto sobre o seguinte bem:
“Imóvel matriculado sob nº 51.952, da 4ª Circunscrição Imobiliária
de Curitiba/PR, sendo: sobrado sob nº 31, parte integrante do Con-
junto Residencial Ravena, localizado na Rua Paulo Setúbal, com área
construída de utilização exclusiva de 79,340000 m², e igual área cor-
respondente ou global. Área do solo de utilização exclusiva 82,9725
m², área do solo de uso comum de 46,9500 m² perfazendo a quota
total de solo de 129,9225 m²”. Assim tem o presente a finalidade de
CITAR o executado acima mencionado, para que no prazo de 24
horas, decorridos os vinte dias da primeira publicação do presente
edital, pagar a divida no valo de R$ 53.678,32 ( cinquenta e tres  mil
seiscentos e setenta e oito reais  e trinta e dois centavos), acrescida
das cominações legais, sob pena de ser convertido o arresto em pe-
nhora. Na conformidade do despacho  a seguir descrito: Defiro o
pedido  de fls. 126. Proceda a citação e intimação, através de edital,
com o prazo de vinte dias. Em, 07/08/2007 (a) Antonio Domingos
Ramina Junior – Juiz de Direito. O presente será fixado no lugar de
costume e publicado na forma da lei. Curitiba/Pr, aos 12/08/2008.
Eu (a) Cristiano Gasparin, Escrevente o fiz digitar e subscrevi, (a)
FABIANA PASSOS DE MELO.Juíza de Direito Substituta.

EDITAL DE CITAÇÃO DA REQUERIDA ANA MARIA VAC-
CARI CONDER, COM O PRAZO DE TRINTA (30) DIAS. Edital
de CITAÇÃO da requerida ANA MARIA VACCARI CONDER, para
que no prazo de quinze (15) dias, contados da data da primeira pu-
blicação do presente edital, pague o debito constante dos autos nº
785/2005, de AÇÃO MONITORIA, que lhe move BANCO BRA-
DESCO S/A, em tramite perante o Juízo e Cartório da 2ª Vara Cível
da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - Foro Regional de
São Jose dos Pinhais - PR, cujo valor em data de 08/07/2005 era de
R$ 7.497,97 ( sete mil quatrocentos e noventa e sete reais e noventa
e sete centavos), a ser devidamente  atualizado e acrescidos das co-
minações  legais, podendo em  igual prazo, oferecer embargos. Ad-
vertindo-se os citados de que não sendo oferecidos  embargos no
prazo de 15 dias, o mandado de citação se converterá em mandado
executivo , nos termos do artigo 1.102-c do Código de Processo
Civil ( caso a requerida a obrigação, ficará isenta  de pagamento das
custas processuais e honorarios advocaticios  fixados para o caso do
não cumprimento  em 10%. E para que chegue ao conhecimento  da
requerida  acima nominada e não possa alegar ignorância, foi expedi-
do , foi expedido o presente edital  a ser afixado no lugar de costume
do juízo e publicado pela imprensa, na forma da lei. São Jose dos
Pinhais, 17 de julho de 2008.Eu (a) Ivete Marly Hahn – Auxiliar de
Justiça Juramentada, que o digitei e subscrevi. (a) IVO FACCEN-
DA- JUIZ DE DIREITO.

EDITAL DE DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA de DAMASCO
CENTER COMÉRCIO DE DOCES E EMBALAGENS LTDA,
COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS (ARTIGO 7º, § 1º DA
LEI 11.101/2005.-

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA, FA-
LÊNCIAS E CONCORDATAS DO FORO CENTRAL DA REGIÃO
METROPOLITANA DA COMARCA DE CURITIBA,  CAPITAL
DO ESTADO DO PARANÁ - Rua Mauá, nº 920, 18º andar - CEP.
80.030-200 - Fone: (41) 3013-6019 – Alto da Gloria.. Através do
Presente Edital, expedido nos autos de RECUPERAÇÃO JUDICI-
AIL sob o n.° 1654/2006, em que é autora DAMASCO CENTER
COMÉRCIO DE DOCES E EMBALAGENS LTDA., ficam os
credores e interessados INTIMADOS da seguinte decisão: “ Vistos
e bem examinados esses autos de concordata preventiva n.° 1654/
2006, em que é requerente Damasco Center Comércio de Doces e
Embalagens Ltda.  I RELATÓRIO – Damasco Center Comércio de
doces e Embalagens Ltda., por meio de seus advogado, propôs a
presente ação de recuperação judicial nos moldes da lei 11.101/2005,
em razão da incapacidade econômica-financeira da empresa para sal-
dar suas obrigações comerciais. Apresentou documentos de fls. 11/
85, juntos da inicial de fl. 02/09. Em fl. 92 determina esse juízo seja
a inicial emendada. É apresentada emenda em fls. 93/97, acompa-
nhada de documentos de fls. 98/105. o processamento da recupera-
ção judicial foi deferido em despacho de fls. 106/107, em 17/07/
2006, conforme certidão de fls. 118. O Administrador Judicial se
manifesta em fls. 109/116 pela inviabilidade econômica da empresa
dado o montante devido e os poucos bens declarados. O Ministério
Público manifesta-se pela convolação em falência dada a manifesta
inviabilidade econômica da empresa, considerando as altas somas
em que é devedora e os poucos bens apresentados. Ainda, requer
convolação em falência no caso da não apresentação do plano de
recuperação, isso considerando-se que já teriam transcorrido mais
de sessenta dias.  Em cumprimento a determinação de fl. 120 a ser-
ventia certifica em fl. 120-v a não apresentação de plano de recupe-
ração judicial. Em fl. 122 o advogado da recuperada informa sua
renuncia. É o breve relatório. É o breve relatório. II – FUNDA-
MENTAÇÃO  A recuperação judicial deve ser convolada em falên-

cia. Primeiramente, observa-se que para a convolação da presente
concordata em falência urge-se aplicar o dispositivo do § 4º do art.
192 da lei 11.101/05, sendo a mesma portanto aplicável devendo
ainda reger todos os atos  futuros no presente feito. Compulsando
nos autos observa-se que mesmo após deferida a recuperação judici-
al, com deferimento publicado no Diário da Justiça de 25/07/2006 a
falida não apresentou plano de recuperação judicial. Assim diz a dou-
trina: “Os motivos que ensejam a denegação da recuperação judicial
de empresas, durante seu curso, sempre após o deferimento liminar,
ou ao final de seu ter     procedimental, mas, frise-se, desde que
evidenciadas e provadas as circunstâncias, podem ser:  (...)v) a não-
apresentação pelo devedor do plano de recuperação judicial no pra-
zo de 60 dias (arts. 53 e 73, II, da Lei 11.101/2005)’’ 1      Quando a
esse situação há que se seguir os imperativos legal da lei 11.101/
2005, que segue: “Art. 53 O plano de recuperação será apresenta-
do pelo devedor em juízo no prazo improrrogável de 60 (sessen-
ta) dias da publicação da decisão que deferir o processamento
da recuperação judicial, sob pena de convolação em falência, e
deverá conter: (...)  Art. 73. O Juiz decretará a falência durante o
processo de recuperação judicial: (...) II – Pela não apresentação,
pelo devedor, do plano de recuperação no prazo do art. 53 desta
lei.” (Grifei)
Da análise dos autos de pronto percebe-se que muito embora a deci-
são de processamento da recuperação judicial tenha sido publicada
em 25/07/2006 (conforme certidão de fls. 118) a recuperanda não
apresentou o plano de recuperação conforme se verifica em certidão
de fl. 120-v. II – DISPOSITIVO Assim, estando configurados os
requisitos necessários – estabelecido nos artigos 53 caput, c/c inciso
II do art. 73 e artigos 99, 107 e § 4º do art. 192, da Lei 11.101/05 –
decreto e declaro aberta hoje, às 15:00 horas, a falência de DA-
MASCO CENTER COMÉRCIO DE DOCES E EMBALAGENS
LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o
n.° 82.493.446/0001-60, com sede na Rua Voluntários da Pátria n.°
136, nesta capital, administrada pelo sócio Sr. Weel Issa, sírio, casa-
do, comerciante, portador da Cédula de Identidade de Estrangeiro
de n.° RNE: V366083-5 e do CPF/MF de n.° 009.8076099-11, resi-
dente e domiciliado na Avenida Republica Argentina, n.° 3109, AP.
21, Portão, CEP 80.610.260, e com sócia quotista a Sra. Maha
Haddad Isa, brasileira, casada, comerciante, portadora da Cédula
de Identidade Civil RG de n.° 224.315-3, emitida pela SSP/PR, ins-
crita no CPF/MF sob o n.° 846.619.099-68, residente e domiciliada
na Avenida República Argentina, n.° 3262, Portão, CEP 80.610-260.
Nesses termos: a) Fixo, por hora, o termo legal no nonagésimo dia
anterior à data do protocolo da exordial perante este Juízo, portanto
no dia 01 de março de 2006, ressalvados a descoberta de atos fali-
mentares anteriores a essa data.  b)  Marco o prazo de vinte dias para
que os credores apresentem as declarações e os documentos aptos a
comprovar os seus créditos (artigos 7º,  § 1º e 99, inciso IV da nova
Lei Falimentar).  c) Deve a falida atender à determinação do art. 99,
inciso III da Lei 11.101/05. d) Em atenção ao disposto no art. 99,
inciso V da Lei 11.101/05, determino a suspensão de todas as ações
ou execuções contra a falida, ressalvadas as hipóteses previstas nos
§§ 1º e 2º do art. 6º da lei vergastada. e) Proíbo ainda, a prática de
qualquer ato de disposição ou oneração de bens da falida, caso exis-
tam, nos termos estabelecidos no art. 99, inciso VI, do mesmo diplo-
ma legal, sob as penas da lei.  f)  Determino a indisponibilidade dos
bens dos sócios, nos termos do art. 99, VII.  g)  Nomeio como admi-
nistrador judicial o Dr. Marcelo Simão,  assinado-lhe o prazo de 24
horas (vinte quatro) horas para, em caso de aceitação, firmar o com-
promisso e providenciar a imediata arrecadação dos bens, livros,
papéis e documentos pertencentes á Massa Falida, com o acompa-
nhamento do agente ministerial e de Oficial de Justiça. Deve ainda, o
administrador nomeado cumprir as determinações impostas pelo ar-
tigo 22, inciso III, da nova Lei de Falências. Após, à serventia para:
1) Diligenciar na forma do artigo 99, incisos VIII, XIII e paragráfo
único, da Lei de Falências;  2) Promover a arrecadação, com a pre-
sença do Ministério Público; 3) Designo data para oitiva do falido
para dia 29/09/08, às 16:00 horas e o intimo-o para que, ao compa-
recer, preste as informações conforme reza o artigo 104 da nova Lei
de Falências. 4) Devem ser expedidos ofícios de quebra, nos termos
do art. 99, inciso X, da Lei 11.101/05 e ainda pelas diligências ur-
gentes abaixo nos termos do art. 99, VII, a fim de atender aos inte-
resses creditícios envolvidos: a) ao DETRAN/PR, para que remeta
histórico da existência de veículos da falida e dos seus sócios e do Sr.
Isam Isa, CPF n.° 088.735.349-53 e caso encontre algum em nome
dos sócios ou falida proceda seu imediato bloqueio com anotação da
existência da presente demanda: b) ao Banco Central, para bloqueio
do numerário disponível da conta-corrente da falida e para que in-
forme ainda quanto a existência de contas em nome de seus sócios
do Sr. Isam Isa, CPF n.° 0886735.349-53; c) à Receita Federal, para
que remeta a este Juízo as declarações da falida e de seus sócios e do
Sr. Isam Isa, CPF n.° 088.735.349-53, correspondentes aos últimos
cinco anos – Que devem ser autuadas separadamente mantidas em
segredo de justiça. Informe-se ainda, em ofício, que trata-se de uma
diligência desse juízo, portanto, isenta de taxas. d)  Oficie-se à Jun-
ta Comercial do Paraná para que proceda  as anotações no registro
empresarial a situação de “FALIDA” e remeta todas as alterações
contratuais lá arquivadas em nome da falida, certidão simplificada
e todos os contratos sociais lá arquivados em que constem os sócios
da falida e o Sr. Isam Isa, CPF n.° 088.765.349-53. e) Oficie-se a
todos os Cartórios de Registros de Imóveis nesta capital (1º ao 4º)
para que informem sobre a existência de bens em nome dos sócios da
falida e o Sr. Isam Isa, CPF n.° 088.765.349-53. f) Oficie-se a todos
os registros de títulos e documentos dessa capital para que informem
sobre a existência de procurações em nome dos sócios da falida e do
Sr. Isam Isa, CPF n.° 088.765.349-53. Em havendo, as remetam a
esse Juízo. g)  Expeça-se mandado de lacração e arrecadação de
bens da falida. As diligências devem ser acompanhadas pelo Sr. Ad-
ministrador Judicial. h) Os ofícios de itens “c”, “d”, “e” e f” podem
ser entregues em mãos ao Administrador judicial e o de item “a”, ‘b”
e “g”, devem ser remetidos urgentemente por essa serventia sendo
que os presentes autos devem ficar indisponíveis até que cum-
pridas essas diligências. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Curi-
tiba, 23 de julho de 2008. (a) Marcel Guimarães Rotoli de Macedo
– Juiz de Direito.”
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QUADRO GERAL DE CREDORES
1) CREDOR – BANCO HSBC – BANCO MULTIPLO
END. AVENIDA LUIZ XAVIER Nº 11 – CURITIBA – PR.
NATUREZA – OPERAÇÃO DE CRÉDITO – DESCONTO DE TÍ-
TULOS (CHEQUES DE TERCEIROS)
CLASSIFICAÇÃO – RECEBÍVEIS
VALOR ATUALIZADO – R$ 184.200,00 (CENTO E OITENTA E
QUATRO MIL E DUZENTOS REAIS);
2) CREDOR – BANCO BRADESCO S/A
END. RUA ERMILIANO PERNETA Nº 275 – CENTRO – CURI-
TIBA – PR. CEP 80010-050
NATUREZA – OPERAÇÃO DE CRÉDITO – DESCONTO DE TÍ-
TULOS (CHEQUES DE TERCEIROS)
CLASSIFICAÇÃO – RECEBÍVEIS
VALOR ATUALIZADO – R$ 45.300,00 (QUARENTA E CINCO
MIL E TREZENTOS REAIS);
3)CREDOR – BANCO SUDAMERIS S/A.
END. RUA XV DE NOVEMBRO Nº 178 – CENTRO – CURITIBA
– PR. CEP 80.020-310
NATUREZA – OPERAÇÃO DE CRÉDITO – DESCONTO DE TÍ-
TULOS ( CHEQUES DE TERCEIROS) E CAPITAL DE GIRO
CLASSIFICAÇÃO – RECEBÍVEIS
VALOR ATUALIZADO – R$ 148.000,00 ( CENTO E QUARENTA
MIL REAIS);
CREDOR – BANCO MERCANTIL DO BRASIL
END.- AV.MAL. DEODORO Nº32 – CTBA – PR – CEP 80.010-010;
NATUREZA – OPERAÇÃO DE CRÉDITO – DESCONTO DE TÍ-
TULOS ( CHEQUES DE TERCEIROS)
CLASSIFICAÇÃO – RECEBÍVEIS
VALOR ATUALIZADO – R$ 7.200,00 ( SETE MIL E DUZENTOS
REAIS);
CREDOR – BANCO SAFRA S/A
END. RUA MAL. DEODORO Nº 240 – CENTRO – CURITIBA – PR.
NATUREZA – OPERAÇÃO DE CRÉDITO – DESCONTO DE LEASING
CLASSIFICAÇÃO – RECEBÍVEIS
VALOR ATUALIZADO – R$ 337.000,00 ( TREZENTOS E TRIN-
TA E SETE MIL REAIS );
CREDOR – UNIBANCO S/A – UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
RUA – MAL. DEODORO Nº 421 – CENTRO – CURITIBA – PR. –
CEP 80020-320;
NATUREZA – OPERAÇÃO DE CRÉDITO – DESCONTO DE TÍ-
TULOS ( CHEQUES DE TERCEIROS)
CLASSIFICAÇÃO – RECEBÍVEIS
VALOR ATUALIZADO – R$ 112.000,00 ( CENTO E DOZE MIL REAIS);
CREDOR – BUY CASH FOMENTO MERCANTIL
END – AVENIDA BATEL Nº 1920 – 2º ANDAR – SALA 206 –
CURITIBA – PARANÁ – CEP 80.420-090
NATUREZA – OPERAÇÃO DE CRÉDITO – DESCONTO DE TÍ-
TULOS ( CHEQUES DE TERCEIROS)
CLASSIFICAÇÃO – RECEBÍVEIS
VALOR ATUALIZADO – R$ 50.000,00 ( CINQUENTA MIL REAIS);
CREDOR – REDEFACTOR FACTORING E FOMENTO MER-
CANTIL
END – AL.DR. CARLOS DE CARVALHO Nº555 CONJ. 34 – CEN-
TRO – CURITIBA/PR CEP. 80430-180
NATUREZA – OPERAÇÃO DE CRÉDITO – DESCONTO DE TÍ-
TULOS ( CHEQUES DE TERCEIROS)
CLASSIFICAÇÃO – RECEBÍVEIS
VALOR ATUALIZADO – R$ 54.000,00 (CINQUENTA E QUATRO
MIL REAIS);
CREDOR – NB FOMENTO MERCANTIL S/A.
END. RUA MARECHAL DEODORO, Nº.630 19º ANDAR – CONJ.
1907. CENTRO CURITIBA/PR   CEP. 80010-912
NATUREZA – OPERAÇÃO DE CRÉDITO – DESCONTO DE TÍ-
TULOS (CHEQUES DE TERCEIROS)
CLASSIFICAÇÃO – RECEBÍVEIS
VALOR ATUALIZADO – R$ 52.000,00 (CINQUENTA E DOIS MIL REAIS);
CREDOR – MAXXICREDITO ATIVOS E SERVIÇOS S/A LTDA.
END – RUA JOSÉ LOUREIRO, Nº.133 – 15º ANDAR – CONJ.
1509 – CURITIBA/PR   - CEP. 80010.906
NATUREZA – OPERAÇÃO DE CRÉDITO – DESCONDO DE TÍ-
TULOS ( CHEQUES DE TERCEIROS)
CLASSIFICAÇÃO – RECEBÍVEIS
VALOR ATUALIZADO – R$ 152.000,00 (CENTO E CINQUENTA
E DOIS MIL REAIS);
CREDOR – R.C.A CREDIT LTDA.
END – RUA CONSELHEIRO LAURINDO, Nº.490 12º ANDAR
CENTRO – CURITIBA/PR – CEP. 80060-100
 NATUREZA – OPERAÇÃO DE CRÉDITO – DESCONTO DE TÍ-
TULOS ( CHEQUES DE TERCEIROS)
CLASSIFICAÇÃO – RECEBÍVEIS
VALOR AUTORIZADO – R$ 25.000,00 ( VINTE E CINCO MIL REAIS).
  CREDOR – ACTAS FOMENTO MERCANTIL LTDA
END – AVENIDA SILVA JARDIM Nº 2042 – SALA 1501 E 1602 –
CURITIBA – PARANÁ
NATUREZA – OPERAÇÃO DE CRÉDITO – DESCONTO DE TÍ-
TULOS ( CHEQUES DE TERCEIROS)
CLASSIFICAÇÃO – RECEBÍVEIS
VALOR AUTORIZADO – R$ 60.000,00 ( SESSENTA MIL RE-
AIS);
CREDOR – XANDAI CORRETORA DE SEGUROS LTDA.
END – AVENIDA SALGADO FILHO, Nº.3718 – CURITIBA/PR
CEP. 81570-000
NATUREZA – OPERAÇÃO DE CRÉDITO – DESCONTO DE TÍ-
TULOS ( CHEQUES DE TERCEIROS)
CLASSIFICAÇÃO – RECEBÍVEIS
VALOR ATUALIZADO – R$ 72.000,00 ( SETENTA E DOIS MIL
REAIS). FICA, POIS, pelo presente, PÚBLICA a FALÊNCIA E
NOTIFICADOS TODOS OS CREDORES DA FALIDA para pres-
tarem suas declarações de crédito, nos vinte (20) dias que se segui-
rem à publicação deste no D.J. E PARA QUE CHEGUE AO CO-
NHECIMENTO DOS INTERESSADOS O PRESENTE EDITAL
será publicado na forma da lei e afixado no lugar de costume. Curi-
tiba, Capital do Estado do Paraná, aos vinte três dias do mês de
setembro do ano de dois mil e oito. Eu,

______________________________, Maria Margarete R. da Sil-
va, E. Juramentado, que o digitei e assino.

MARCEL GUIMARÃES ROTOLI DE MACEDO
 Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
RÉU: CLÓVIS ALBERTO PEREIRA

A Doutora MARIA LÚCIA DE PAULA ESPÍNDOLA, MM. Juíza
de Direito da Segunda Vara de Delitos de Trânsito da Comarca de
Curitiba, Estado do Paraná,

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível citar pessoalmente o réu CLÓVIS ALBERTO PE-
REIRA, filho de Heronides Firmo Pereira e Maria Letícia Pereira,
RG n. 8.386.466/PR, nascido aos 14/10/79, natural de São Paulo/
SP, pelo presente cita-o e chama-o a  comparecer perante este Juí-
zo, Edifício do Fórum das Varas de Delitos de Trânsito na Avenida
João Gualberto, nº 1740, 8º andar, Juvevê, no dia 17 de outubro de
2008 às 15 horas, a fim de participar da audiência de suspensão
condicional do processo, caso não aceita a proposta se suspensão,
será, na mesma data, qualificado e interrogado nos autos de Proces-
so Criminal n. 2006.9435-9 (25/08) que lhe move o Ministério Públi-
co, como incurso nas sanções do artigo 306 do Código de Trânsito
Brasileiro, devendo comparecer acompanhado de defensor, ficando
também citado para se ver processar, até final julgamento, e ciente
de que o processo seguirá à revelia se deixar de comparecer, sem
motivo justificado a qualquer ato, não podendo mudar de residência
ou dela se ausentar, por mais de (8) oito dias, sem comunicar à auto-
ridade processante o lugar onde passará a ser encontrado.

        Dado e passado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Estado do
Paraná, aos 23 de setembro de 2008. Eu, ___________ (Ana Marga-
ret Lima), Escrivã, o digitei e assino.

     MARIA LÚCIA DE PAULA ESPÍNDOLA
     Juíza de Direito

    EDITAL DE INTIMAÇÃO
 Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.
                                                                                               FAZ
SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo de 20
(vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de Execu-
ção sob nº 1568/02, não tendo sido possível intimar pessoalmente o
réu:

GILBERTO CORDEIRO SUTIL, brasileiro, casado, natural de Ponta
Grossa/PR, nascido em 15/10/1978, RG nº 7.361.453-8, filho de Jose
Durval Sutil e Edeni Terezinha Cordeiro Sutil, residente na Rua 02,
nº 345, Alto Barigui, NESTA CAPITAL, ATUALMENTE EM LU-
GAR INCERTO E NÃO SABIDO, pelo presente INTIMA-O a com-
parecer perante esta Vara, no endereço acima citado, para AUDIÊN-
CIA de ADVERTÊNCIA, designada para o dia 13 de OUTUBRO
de 2008 às 15:00 Horas, para que tome ciência das condições im-
postas na sentença, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, sob
pena de regressão do regime e conseqüente prisão, nos termos do
art. 118 da LEP.
                           Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curi-
tiba, aos Vinte e Dois dias do mês de Setembro de dois mil e oito
(22.09.2008). Eu___________(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digi-
tei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
 Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO
 Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 331/07, não tendo sido possível intimar pessoal-
mente o réu:

KLAYTON LUIZ SIQUEIRA, brasileiro, solteiro, natural de São
Jorge do Oeste/PR, nascido em 19/07/1969, RG nº 6.941.928-3, fi-
lho de Ana Maria Siqueira, sem residência fixa, ATUALMENTE EM
LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, pelo presente INTIMA-O a
comparecer perante esta Vara, no endereço acima citado, para AU-
DIÊNCIA de ADVERTÊNCIA, designada para o dia 05 de NO-
VEMBRO de 2008 às 17:00 Horas, para que tome ciência das con-
dições impostas na sentença, ou justifique a impossibilidade de fazê-
lo, sob pena de regressão do regime e conseqüente prisão, nos ter-
mos do art. 118 da LEP.
                           Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curi-
tiba, aos Vinte e Dois dias do mês de Setembro de dois mil e oito
(22.09.2008). Eu___________(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o digi-
tei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
 Juiz de Direito

 EDITAL DE INTIMAÇÃO
 Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 117/08, não tendo sido possível intimar pessoal-
mente o réu:

IVONEI ALVEZ DA LUZ, brasileiro, estado civil desconhecido,
natural de Quedas do Iguaçú/PR, nascido em 16/02/1981, filho de
Miguel Alves da Luz e Julieta Oliveira da Luz, sem residência fixa
(morador de rua), ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO
SABIDO, pelo presente INTIMA-O a comparecer perante esta Vara,
no endereço acima, para AUDIÊNCIA de ADVERTÊNCIA, desig-
nada para o dia 06 de NOVEMBRO de 2008, às 16:55 Horas, para
que tome ciência das condições impostas na sentença, ou justifique a
impossibilidade de fazê-lo, sob pena de regressão do regime e conse-
qüente prisão, nos termos do art. 118 da LEP.
                           Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curi-
tiba, aos Vinte e Dois dias do mês de Setembro de dois mil e oito
(22.09.2008). Eu_____________(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o
digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
   Juiz de Direito

    EDITAL DE INTIMAÇÃO
 Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 117/08, não tendo sido possível intimar pessoal-
mente o réu:

MARCEL0 FERNANDES DA COSTA, brasileiro, solteiro, natural
de Rio de Janeiro/RJ, nascido em 17/11/1975, filho de Francisco de
Assis Barbosa da Costa e Adailza Fernandes da Costa, residente na
Rua Marcos Malucelli, nº 996, Caiuá, Fazendinha, NESTA CAPI-
TAL (FONE: 3249-4809), ATUALMENTE EM LUGAR INCER-
TO E NÃO SABIDO, pelo presente INTIMA-O a comparecer peran-
te esta Vara, no endereço acima, para AUDIÊNCIA de ADVERTÊN-
CIA, designada para o dia 06 de NOVEMBRO de 2008, às 16:50
Horas, para que tome ciência das condições impostas na sentença,
ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, sob pena de regressão do
regime e conseqüente prisão, nos termos do art. 118 da LEP.
                           Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curi-
tiba, aos Vinte e Dois dias do mês de Setembro de dois mil e oito
(22.09.2008). Eu_____________(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o
digitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
  Juiz de Direito

    EDITAL DE INTIMAÇÃO
      Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 117/08, não tendo sido possível intimar pessoal-
mente o réu:

SIDNEI APARECIDO DO NASCIMENTO, brasileiro, solteiro, na-
tural de Curitiba/PR, nascido aos 17/03/1982, RG nº 8.286.025/PR,
filho de Zenir Aparecida do Nascimento, residente na Rua João Mag-
nusn Gruba, nº 2525, casa 02, Ferrovila – CIC –, NESTA CAPITAL,
ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, pelo
presente INTIMA-O a comparecer perante esta Vara, no endereço
acima, para AUDIÊNCIA de ADVERTÊNCIA, designada para o dia
06 de NOVEMBRO de 2008, às 16:45 Horas, para que tome ciên-
cia das condições impostas na sentença, ou justifique a impossibili-
dade de fazê-lo, sob pena de regressão do regime e conseqüente pri-
são, nos termos do art. 118 da LEP.
                           Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curi-
tiba, aos Vinte e Dois dias do mês de Setembro de dois mil e oito
(22.09.2008). Eu_____________(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o
digitei e o subscrevo.

 LOURIVAL PEDRO CHEMIM
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – PR
EDITAL DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE SUBSTITUIÇÃO
DE CURADOR DE ROSALINA RAMOS DE SOUZA A doutora

Ângela Maria Machado Costa, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível
da Comarca de Curitiba-PR, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a
todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem,
que por este Juízo e Cartório tramitam os autos sob nº. 30.219/1972
de INTERDIÇÃO requerido perante este juízo por CYRO RAMOS
DE SOUZA, em face de ROSALINA RAMOS DE SOUZA, através
dos quais, foi declarada por sentença, datada de 21 de agosto de
1.972 a INTERDIÇÃO de ROSALINA RAMOS DE SOUZA, brasi-
leira, solteira, natural de Araucária – Pr, portadora da certidão de
nascimento nº. 684/71, livro A-34 do Cartório de Registro Civil de
das Pessoas Naturais de Araucária, tendo si nomeado curador o Sr.
CYRO RAMOS DE SOUZA, e em data de 08 de julho de 2008, foi
deferida, por sentença, a substituição do curador, sendo-lhe nomea-
da como curadora a Sra. JOSIANE RAMOS DE SOUZA FERREI-
RA, cuja curatela é por tempo indeterminado e tem a finalidade de
reger o(a) interdito(a) em todos os atos da vida civil. E, para que
chegue ao conhecimento de todos os interessados e ninguém possa
no futuro, alegar ignorância, expediu-se o presente edital, que será
publicado e afixado na forma legal. Curitiba, 18 de agosto de 2008.
Eu, Luiz Fernando Carmezini Oliveira, juramentado, que o digitei e
subscrevi.

ÂNGELA MARIA MACHADO COSTA
JUIZ DE DIREITO

EDITAL de CITAÇÃO dos réus em lugar incerto e eventuais
terceiros interessados, com prazo de vinte (20) dias. A Drª FLAVIA
DA COSTA VIANA, MMª Juíza de Direito Substituta da Décima
Primeira Vara Cível desta Comarca de Curitiba, Capital do Estado
do Paraná. FAZ SABER a quantos o presente edital virem ou dele
tiverem conhecimento que tem curso, neste Juízo da Décima Primei-
ra Vara Cível desta Comarca de Curitiba, sito á Av. Candido de Abreu,
535, 6º andar, Centro Cívico, AÇÃO DE USUCAPIÃO nº 991/
2008, e que são requerentes RODRIGO TREVIZAN e SUSIMAR
PAVAB TREVIZAN, na qual requer-se declarada a posse e domínio
dos autores, relativamente ao imóvel usucapiendo, sobre o qual vem
mantendo posse mansa e pacifica por mais de vinte  e cinco anos
sendo: “Lote de terreno urbano situado no distrito de Santa Felicida-
de, mede 31,00m de frente para a Rua Frederico, situado do lado par
da rua e perfazendo esquina pelo lado esquerdo com a Rua Ângelo
Mazarotto,e de quem da rua olha o imóvel pelo lado direito mede
27,25m  em tres linhas a saber 12,65m, 1,80m e 12,80m, onde con-
fronta  com imóvel de propriedade de Sergio Nivaldo Trevisan e sua
esposa Vilma Lope Trevisan, pelo lado esquerdo mede 24,50m e con-
fronta com a  Rua Ângelo Mazarotto onde faz esquina, tendo na
linha de fundos 29,60m onde confronta com o imóvel de propriedade
de Anselmo Trevisan e as esposa Maria Luci Frazon Trevisan, perfa-
zendo a área total de 752,00m² , objeto  da indicação fiscal nº 59-
121-014.000-9, da Prefeitura  de Curitiba”, pelo que, com funda-
mento no artigo 942, do CPC, ficam por este edital, com prazo de
vinte dias, a contar da data da primeira  publicação no jornal, os réus
em lugar incerto e eventuais terceiros interessados, citados de todos
os termos da ação em referencia para que, querendo , no prazo de
quinze (15), através de advogado constituído, contestem  feito, sob
pena de, não o fazendo serem tidos como verdadeiros os fatos narra-
dos pela autora e de prosseguimento da ação á revelia.DADO E
PASSADO nesta cidade de Curitiba-PR, ao primeiro (01) dia do
mês de setembro de 2008. Eu(a) Renata Ferreira. Escrevente Jura-
mentada, o subscrevo. (a) FLAVIA DA COSTA VIANA.Juiz da
Direito Substituta.

4º Juizado Especial Criminal do Foro Central de Curitiba/PR
Intimação de Advogados

01 – Termo Circunstanciado nº 2008.6593-2 – Noticiante Maridal-
va Kurilo e noticiado Izabela Kutz. Audiência preliminar designa-
da para 11/11/2008 às 15:30 horas. Adv. Fernando José Curi Staben
OAB nº 13.460 e ADV. Zilda Zuizani Ciagniwoda OAB 15.780.

Curitiba,  25 de setembro de 2008.

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CRIMINAL
DA COMARCA DE CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ

RUA MAL. FLORIANO PEIXOTO, 672, 6º ANDAR
__________________________________________________________________

EDITAL DE INTIMAÇÃO

RÉU (S): ADERALDO ARAÚJO DA SILVA E LUIZ VIEIRA DO
PRADO AUTOS DE AÇÃO PENAL Nº: 2002.4683-7
PRAZO: 10 (dez) dias

A DRA. SAYONARA SEDANO, MM. JUÍZA DE DIREITO SUBS-
TITUTA DA QUARTA VARA CRIMINAL, DA COMARCA DE
CURITIBA / PR, NA FORMA DA LEI...
 FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele co-
nhecimento tiverem, que não tendo sido possível INTIMAR pesso-
almente os réus ADERALDO ARAÚJO DA SILVA, filho de Eral-
do Francisco da Silva e de Maria Araújo da Silva e LUIZ VIEIRA
DO PRADO, filho de Roque Vieira do Prado e de Maria Antônio do
Prado, brasileiro, ora em LUGAR INCERTO, pelo presente, ficam
INTIMADOS para, no prazo de 10 dias, promoverem o pagamento
da multa e das custas processuais no valor de R$ 697,80 (Seiscentos
e noventa e sete reais e oitenta centavos). Dado e passado nesta
cidade e Comarca em Curitiba, 24 de setembro de 2008. Eu,
_________ (Maria Nilza Ozelame), Escrivã, o subscrevo.

 SAYONARA SEDANO
Juíza de Direito Substituta
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   JUÍZO DE DIREITO DA DÉCIMA VARA CRIMINAL
 FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIAO METROPO-

LITANA DE CURITIBA/PR.

 EDITAL DE INTIMAÇÃO PARA CIÊNCIA DE SENTENÇ
 RÉU: EDMILSON PEREIRA RODRIGUES.

 PRAZO: 90 (NOVENTA) DIAS

 O DOUTOR MARCELO WALLBACH SILVA,JUIZ DE DIREITO
DA DÉCIMA VARA    CRIMINAL DA COMARCA DE
CURITIBA,ESTADO DO PARANÁ NA FORMA DA LEI...

   FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem com o prazo
 de 90 dias,ou dele conhecimento tiverem,que não tendo sido possí-
vel    INTIMAR pessoalmente a: EDMILSON PEREIRA RODRI-
GUES, brasileiro,SOL-   TEIRO(A),natural de PARANAVAI,nascido
em 21/05/1977,7.629.469,filho   de VALTER RODRIGUES e IRA-
CEMA PEREIRA RODRIGUES,atualmente em lugar           incerto
e não sabido, pelo presente INTIMA-O, a  comparecer perante
 este Juízo da 10ªVara Criminal,sito à Rua Mal.Floriano Peixoto,672-
 10ºandar-Forum Criminal,A FIM DE TOMAR CIÊNCIA DA SEN-
TENÇA PROLATA-   DA EM 29/01/2008 QUE O CONDENOU A
UM ANO E QUATRO MESES DE RECLUSÃO            E DEZES-
SEIS DIAS-MULTA EM  REGIME  ABERTO. Processo nº
2007.7040-0,   sanções do artigo 155,PAR.4º, INC. IV DO CÓDI-
GO PENAL.E QUERENDO A-           PELAR,NO PRAZO DE
CINCO DIAS A APRTIR DA DATA DA PUBLICAÇÃO. Dado e
 passado nesta Cidade e Comarca de Curitiba, 23 de setembro de
2008.  Eu,Rosângela Ziliotto,o subscrevi.

 JUÍZO DE DIREITO DA DÉCIMA VARA CRIMINAL
 FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIAO METROPO-

LITANA DE CURITIBA/PR.

 EDITAL DE CITAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE
DEFESA PRÉVIA

 RÉU: EZEQUIEL RODRIGUES.
 PRAZO: 10 (DEZ) DIAS

    O DOUTOR MARCELO WALLBACH SILVA,JUIZ DE DIREI-
TO DA DÉCIMA VARA    CRIMINAL DA COMARCA DE
CURITIBA,ESTADO DO PARANÁ NA FORMA DA LEI...

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem com o prazo
 de 10 dias,ou dele conhecimento tiverem,que não tendo sido possí-
vel  citar pessoalmente a:EZEQUIEL
RODRIGUES,brasileiro,SOLTEIRO,natural           de JUSSARA,
nascido em 19/08/1974,8.235.081,filho de TEODORO RODRI-
 GUES e ROSINHA DOS SANTOS RODRIGUES,atualmente em
lugar  incerto e    não sabido,pelo presente CITA-O e CHAMA-O,a
comparecer perante este    Juízo da 10ª Vara Criminal,sito à Rua
Mal.Floriano Peixoto,672- 10º   andar-Forum Criminal,PARA QUE
APRESENTE A DEFESA PRÉVIA NO PRAZO DE    DEZ DIAS,SE
NÃO O FIZER SER-LHE-Á NOMEADO UM DEFENSOR
DATIVO,DEVEN-   DO  AINDA NO MESMO ATO APRESEN-
TAR ROL  DE  TESTEMUNHAS, SOB PENA DE    PRECLUSÃO
DO DIREITO,CONFORME DISPOSTO NO ART 396 DO CÓDI-
GO DE PRO-     CESSO PENAL,ALTERADO PELA LEI 11.719/
08. Processo nº 1998.8180-1, a   que responde como incurso nas
sanções do ART 157,PARAG.2o,INC.I, II  e V DO CÓDIGO PE-
NAL. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curi-  tiba, 23 de
setembro de 2008.Eu,Rosângela Ziliotto,o subscrevi.

 JUÍZO DE DIREITO DA DÉCIMA VARA CRIMINAL
 FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIAO METROPO-

LITANA DE CURITIBA/PR.

 EDITAL DE CITAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE
DEFESA PRÉVIA

 RÉU: VILMAR ALVES PEREIRA.
 PRAZO: 10 (DEZ) DIAS

O DOUTOR MARCELO WALLBACH SILVA,JUIZ DE DIREITO
DA DÉCIMA VARA   CRIMINAL DA COMARCA DE
CURITIBA,ESTADO DO PARANÁ NA FORMA DA LEI...

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem com o prazo
 de 10 dias,ou dele conhecimento tiverem,que não tendo sido possí-
vel    citar pessoalmente a:VILMAR ALVES PEREIRA,brasileiro,
9.437.228/PR,   filho de OSMAR PEREIRA e MARIA MADALE-
NA ALVES, atualmente  em lugar   incerto  e  não  sabido,pelo
presente CITA-O e CHAMA-O,a comparecer   perante este Juízo da
10ªVara Criminal,sito à Rua Mal.Floriano Pei-  xoto,672-10ºandar-
Forum Criminal,PARA QUE APRESENTE A DEFESA PRÉVIA
 NO PRAZO DE DEZ  DIAS, SE NÃO O FIZER SER-LHE-Á NO-
MEADO UM DEFENSOR   DATIVO,DEVENDO AINDA NO
MESMO ATO APRESENTAR ROL DE TESTEMUNHAS,SOB
 PENA DE PRECLUSÃO DO DIREITO,CONFORME DISPOSTO
NO ART 396 DO CÓDIGO     DE PROCESSO PENAL ALTERA-
DO PELA LEI 11.719/08.Processo nº2008.12490  -1,a que respon-
de como incurso nas sanções do ART 28 da lei 11.343/  06.Dado e
passado nesta Cidade e Comarca de  Curitiba, 24 de setem-
 bro de 2008.Eu,Rosângela Ziliotto,o subscrevi.

 EDITAL DE INTIMAÇÃO
 Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.
 FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 793/05, não tendo sido possível intimar pessoal-
mente o réu:

SERGIO RICARDO FREIRE, brasileiro, divorciado, natural de Al-
tonia/PR, nascido em 28/06/1969, filho de Benedito Dutra Freire e
Inez da Silva Freire, residente na Rua Luiz Carlos Canesso, nº 01,
Alto Boqueirão, NESTA CAPITAL, ATUALMENTE EM LUGAR
INCERTO E NÃO SABIDO, pelo presente INTIMA-O a compare-
cer perante esta Vara, no endereço acima citado, para AUDIÊNCIA
de ADVERTÊNCIA, designada para o dia 04 de NOVEMBRO de
2008 às 16:50 Horas, para que tome ciência das condições impostas
na sentença, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, sob pena de
regressão do regime e conseqüente prisão, nos termos do art. 118 da

LEP.                            Dado e passado nesta Cidade e Comarca de
Curitiba, aos Dezessete dias do mês de Setembro de dois mil e oito
(17.09.2008). Eu____________ (Rosi Marli Tortato), Escrivã, o di-
gitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
    Juiz de Direito

    EDITAL DE INTIMAÇÃO
 Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 608/07, não tendo sido possível intimar pessoal-
mente o réu:
EMERSON FRANCISCO DOS REIS, brasileiro, solteiro, natural
de Curitiba/PR, nascido em 18/03/1986, filho de João Francisco dos
Reis e Diair Conceição Francisco dos Reis, residente na Rua Herece
Fernandes, nº 232, CIC, NESTA CAPITAL (FONE: 3249-8136),
ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, pelo
presente INTIMA-O a comparecer perante esta Vara, no endereço
acima citado, para AUDIÊNCIA de ADVERTÊNCIA, designada para
o dia 30 de OUTUBRO de 2008 às 16:45 Horas, para que tome
ciência das condições impostas na sentença, ou justifique a impossi-
bilidade de fazê-lo, sob pena de regressão do regime e conseqüente
prisão, nos termos do art. 118 da LEP.
                           Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curi-
tiba, aos Dezessete dias do mês de Setembro de dois mil e oito
(17.09.2008). Eu____________ (Rosi Marli Tortato), Escrivã, o di-
gitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
  Juiz de Direito

    EDITAL DE INTIMAÇÃO
 Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 1277/02, não tendo sido possível intimar pessoal-
mente o réu:
DANIEL JOSÉ DOS REIS, brasileiro, casado, nascido em 20/12/
1938, CPF Nº 504.303.789-04, RG nº 1.659.403-2/PR, filho de Ma-
noel José dos Reis e Conceição Maria de Jesus, residente na Rua Rui
Barbosa, nº 128, Pinhais/PR, CEP 83340-000, ou Rua Mark Mario
Guimarães, nº 27, Vale Boa Esperança, Pinhais/PR, CEP 83320-000,
ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, pelo
presente INTIMA-O a comparecer perante esta Vara, no endereço
acima citado, para AUDIÊNCIA de ADVERTÊNCIA, designada para
o dia 13 de OUTUBRO de 2008 às 17:00 Horas, para que tome
ciência das condições impostas na sentença, ou justifique a impossi-
bilidade de fazê-lo, sob pena de regressão do regime e conseqüente
prisão, nos termos do art. 118 da LEP.
                           Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curi-
tiba, aos Dezessete dias do mês de Setembro de dois mil e oito
(17.09.2008). Eu____________ (Rosi Marli Tortato), Escrivã, o di-
gitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
 Juiz de Direito

    EDITAL DE INTIMAÇÃO
 Prazo: 20 (vinte) dias.

O Doutor LOURIVAL PEDRO CHEMIM, Juiz de Direito da Vara
de Execução de Penas e Medidas Alternativas da Comarca de Curiti-
ba, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.
 FAZ SABER, a todos quanto o presente Edital virem, com o prazo
de 20 (vinte) dias ou dele conhecimento tiverem, que em Autos de
Execução sob nº 268/07 (apensos: 1046/08), não tendo sido possível
intimar pessoalmente o réu:
WANDERLEY HAROLDO VITSKY, brasileiro, solteiro, natural de
Curitiba/PR, nascido em 29/11/1981, filho de Dirceu Haroldo Vitsky
e Shirlei Aparecida Portes, residente na Rua Pinheiro Guimarães, nº
1204, Portão, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO
SABIDO, pelo presente INTIMA-O a comparecer perante esta Vara,
no endereço acima, para AUDIÊNCIA DE ADVERTÊNCIA, de-
signada para o dia 01 de OUTUBRO de 2008, às 17:00 Horas,
para que tome ciência das condições impostas na sentença, ou justi-
fique a impossibilidade de fazê-lo, sob pena de regressão do regime e
conseqüente prisão, nos termos do art. 118 da LEP.
                           Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Curi-
tiba, aos Vinte e Oito dias do mês de Agosto de dois mil e oito
(28.08.2008). Eu____________(Rosi Marli Tortato), Escrivã, o di-
gitei e o subscrevo.

LOURIVAL PEDRO CHEMIM
  Juiz de Direito

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE ANTONINA-PR
CARTÓRIO DA VARA CÍVEL E ANEXOS

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS INTERESSADOS, IN-
CERTOS E NÃO SABIDOS, BEM COMO HERDEIROS E/OU
SUCESSORES – PRAZO 30(TRINTA) DIAS.-

Edital de CITAÇÃO DE TERCEIROS INTERESSADOS, IN-
CERTOS E NÃO SABIDOS, BEM COMO HERDEIROS E/OU
SUCESSORES, para CONTESTAR  a ação de USUCAPIÃO,
sob n.º 402/2006, que tramita na Vara Cível da Comarca de An-
tonina-Paraná, sito à Travessa Ildefonso, 115 - Centro, proposta
pela ALBA PATAGÔNIA CALISTO E S/M, referente ao seguin-
te imóvel:- “Lote urbano localizado a 65,30m da esquina com a Rua
5 de Julho, lado esquerdo da Rua Nestor de Castro, FRENTE para a
Rua Nestor de Castro, mediu-se 8,20m; LATERAL DIREITA, no
sentido e posição de quem olha o lote da Rua Nestor de Castro con-
frontando com a faixa de servidão e Ricardo Luiz Kruger, mediu-se
18,50m; LATERAL ESQUERDA, no sentido e posição de quem olha
o lote da Rua Nestor de Castro, confrontando com Antonio Brites de
Oliveira, mediu-se 18,50m; FUNDOS confrontando com Batista Pi-
res da Silva, mediu-se 8,20m, perfazendo um total de 151,70m2.”.
O prazo para CONTESTAR é de 15 (quinze) dias, sob pena de reve-
lia, presumindo-se nessa hipótese aceito como verdadeiros os fatos
articulados pelo autor se não contestados. Antonina, 29/07/2008.
Eu,_____________, Sérgio Augusto Silva, Escrivão o subscrevi e
digitei. (a) GABRIELA S. MILAZZO TAQUES - Juíza de Direi-
to.

asssai

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE ASSAÍ
Estado do Paraná

Juizado Especial Criminal
Rua Bolívia, s/n, CEP 86.220-000, Tel (0xx) 43 262-3201.

Antenor H. Monteiro Filho - Escrivão.
EDITAL DE INTIMAÇÃO do Réu Paulo Rodrigo de Oliveira.

A Doutora Sonia Leifa Yeh Fuzinato – Juíza de Direito da Vara Cri-
minal – Família e Anexos da Comarca de Assaí –Pr na forma da lei,
etc...

F A Z   S A B E R, a todos quantos o presente edital virem, com o
prazo de vinte dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível intimar pessoalmente o sentenciado Paulo Rodrigo de
Oliveira, brasileiro, solteiro, filho de Devonsir de Oliveira e de Shir-
lei Bueno de Oliveira, RG. 36.352.148-3 SSP/PR , nascido aos
05.11.1982, atualmente em lugar incerto e não sabido, conforme
consta dos autos, pelo presente INTIMA-LO– para comparecer nes-
te juízo, no dia 12.09.08, às 08h e30m, à audiência admonitória,
designada nos autos de Proc. Crime (JEC) sob nº 2006.15-2.

Dado e Passado, Nesta Cidade e Comarca de Assaí – Estado do Pa-
raná, aos 14 de julho de 2008. Eu____________________ (Odalvo
Viana Marques), Auxiliar de Cartório, que digitei e subscrevi.-

Antenor H. Monteiro Filho
Escrivão

Por autorização da portaria 05/88

                JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE ASSAÍ
Estado do Paraná

Juizado Especial Criminal
Rua Bolívia, s/n, CEP 86.220-000, Tel (0xx) 43 262-3201.

Antenor H. Monteiro Filho - Escrivão.

Assaí

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DO INFRATOR LUIZ CARLOS
VERGINO, COM PRAZO DE (20) VINTE DIAS.

                                                A DOUTORA SONIA LEIFA YEH
FUZINATO –JUÍZA DE DIREITO  DA VARA CRIMINAL-FAMÍ-
LIA E ANEXOS DA COMARCA DE ASSAÍ-PARANÁ, NA FOR-
MA DA LEI ETC...

 F A Z   S A B E R - a todos quantos o presente edital virem, com o
prazo de vinte dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível intimar pessoalmente o infrator Luiz Carlos Vergino,
brasileiro, natural de Assaí - Estado do Paraná, filho de Agenor Ver-
gino e de Ana Maria de Jesus, atualmente em lugar incerto e não
sabido, conforme consta dos autos, pelo presente intima-o, de que
por sentença datada de 14.08.08 – foi homologada a transação penal
e declarada extinta a medida alternativa aplicada, em virtude de seu
integral cumprimento e que os autos serão eliminados quando decor-
ridos 3 (três) anos do trânsito  em julgado da sentença, nos Autos de
Proc. Preliminar sob nº2008.94-6.
.
E constando dos autos que o mesmo se encontra em lugar incerto e
não sabido, manda que se baixe o presente edital, com prazo de 20(vin-
te) dias, que ficará afixado no átrio do Fórum local, findo o qual
estará o referido definitivamente intimado da decisão deste Juízo,
não obstante seja de direito do mesmo apelar da referida decisão, à
superior instância, no prazo de 05(cinco) dias, contados do termo
deste edital.
DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Assaí, Estado do
Paraná, aos 25 de setembro de 2008. Do que para constar.
Eu____________________(Odalvo Viana Marques),Auxiliar de
Cartório, que digitei e subscrevi.

SONIA LEIFA YEH FUZINATO
Juíza de Direito

 Assis Chateaubriand,

EDITAL DE INTIMAÇÃO DOS RÉU AURÉLIO RODRI-
GUES DOS SANTOS,   com o prazo de vinte(20) dias.

O    Dr.  Gyordano B.W. Bordignon – Juiz Substituto  da   Vara
Criminal e  Anexos da comarca de Assis Chateaubriand,  Estado do
Paraná, etc...

 FAZ SABER  a todos quanto o presente edital virem, com o prazo
de vinte (20) dias ou dele conhecimento tiverem, que não tendo sido
possível INTIMAR pessoalmente o  réu AURÉLIO RODRIGUES
DOS SANTOS, RG ..., CPF..., brasileiro, solteiro, natural de  Assun-
ção/PY, nascido aos  16.06.81, filho de  Ramon Compusono e Aure-
mi Rodrigues dos Santos, atualmente em lugar ignorado, INTIMÁ-
LO, para que compareça perante  este juízo, no edifício do Fórum,
na sala de  audiências da comarca de  Assis Chateaubriand, à Rua
Recife 216, no dia  20 de outubro  de 2008, às  15:15 horas, oportu-
nidade que será realizada  audiência admonitória, nos autos de  Pro-
cesso Crime  n.º 2003.98-0, que lhe move  a  Justiça Pública, com
fulcro no art.155,,§§ 1º e 4º, incs I e IV, cc art.  29, ambos do  CP.

                                                          Dado    e    passado    nesta
cidade   e    Comarca    de  Assis Chateaubriand, aos  23 dias  do mês
de setembro  do ano dois mil e oito (2008)Digitado   por  ( Divina
Tedeschi), téc. Judiciário.  Eu,            (Luzia Estelita Venturim),
escrivã, o fiz digitar e subscrevi.

(a) Luzia Estelita Venturim
Escrivã

Autorizada p/ Portaria 13/00

 ASTORGA

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE
ASTORGA – PARANÁ

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS

O DOUTOR GILBERTO ROMERO PERIOTO, Juiz de Direito des-
ta Comarca de Astorga Estado do Paraná, na forma da lei, etc...

 FAZ SABER, a quantos o presente edital virem ou dele conheci-
mento tiverem que, por este Juízo e Cartório do Cível, Comercio e
Anexos, foram regularmente processados os autos de Interdição, sob
nº 000.047/2007, de ANTONIO MARTIM, tendo sido decretada por
sentença do dia 27.12.2007, que transitou em julgado em 22.01.2008,
a qual nomeou curador a Sra. ROSALINA MARTINS DE LIMA,
que já prestou compromisso nos autos em epígrafe, e está no exercí-
cio do cargo pelo que serão considerados nulos e de nenhum efeito
todos os atos, avenças e convenções que celebrar sem assistência do
Curador. Para que a notícia chegue ao conhecimento de todos, é
expedido o presente Edital que será publicado e afixado de acordo
com a Lei. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Astorga,
Estado do Paraná, aos 03 de Setembro de 2008. Eu __________
(ANDRÉ LUIS PEIXOTO), Empregado Juramentado que fiz digitar
e subscrevi.

ANDRÉ LUIS PEIXOTO
Empregado Juramentado

Assis Chateaubriand

Astorga

EDITAL DE INTIMAÇÃO PARA CIÊNCIA DE SENTENÇA

                         RÉU: CARLOS ROBERTO SANCHES

CORREIA.

 PRAZO: 60 (SESSENTA) DIAS

O DOUTOR MARCELO WALLBACH SILVA,JUIZ DE DIREITO

DA DÉCIMA VARA   CRIMINAL DA COMARCA DE

CURITIBA,ESTADO DO PARANÁ NA FORMA DA LEI...

 FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem com o prazo

 de 60 dias,ou dele conhecimento tiverem,que não tendo sido possí-

vel   INTIMAR  pessoalmente a: CARLOS ROBERTO SANCHES

CORREIA,brasileiro,   filho de VILSON CORREIA GOMES e KA-

TIA DE OLIVEIRA SANCHES,atualmen-     te em lugar incerto e

não sabido, pelo presente INTIMA-O,a compare-           cer perante

este Juízo da 10ªVara Criminal,sito à Rua Mal. Floriano  Peixoto,672-

10ºandar-Forum Criminal, A FIM DE TOMAR CIÊNCIA DA SEN-

 TENÇA PROLATADA EM 15/08/2008 QUE O CONDENOU A

TRÊS MESES DE DETEN-     EM REGIME ABERTO, SENDO

DECLARADA EXTINTA A PENA IMPOSTA EM FACE DO

 INTEGRAL CUMPRIMENTO.Processo nº 2007.10607-3, sanções

do  ART 307,  CAPUT DO CÓDIGO PENAL. E QUERENDO APE-

LAR, NO PRAZO DE CINCO DIAS  A           PARTIR DA DATA DA

PUBLICAÇÃO. Dado e passado nesta Cidade e Comarca      de

Curitiba,24 de setembro de 2008.Eu,Rosângela Ziliotto,o subscre-   vi.
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 Bocaiúva do Sul,

EDITAL DE INTERDIÇÃO DO REQUERIDO FABIO
RODRIGUES CORREIA, EXPEDIDO NOS AUTOS Nº.53/

2008.
Justiça Gratuita

FAZ SABER/ a todos quantos o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que, nos autos nº.53/2008 de INTERDIÇÃO, em
que é requerente DANIEL RODRIGUES CORREIA e requerido
FABIO RODRIGUES CORREIA, foi declarada a interdição, por
sentença proferida em 31/07/2008, pelo Dr. PAULO ANTONIO FI-
DALGO, MM. Juiz de Direito, na forma abaixo:
INTERDITO: FABIO RODRIGUES CORREIA, portador(a) da
CI/RG nº. 7.739.4582-6/SSP/PR, inscrito(a) no CPF/MF sob nº.
057.088.899-93,  nascido(a) aos 31/12/1980, filho(a) de CANTI-
DIO CORREIA e JULIA RODRIGUES CORREIA, residente e do-
miciliado em ADRIANÓPOLIS/PR,  Estrada da Ribeira, KM 15.
CURADOR NOMEADO: DANIEL RODRIGUES CORREIA, bra-
sileiro, solteiro, portador da CI/RG nº. 7.380.866-9/SSP/PR, inscri-
to no CPF/MF sob nº. 033.054.899-95, residente e domiciliado(a)
em ADRIANÓPOLIS/PR,  Estrada da Ribeira, KM 15.
CAUSA DA INTERDIÇÃO: O interdito(a) é portador de retardo
mental (CID F-79,1), incapacitado de reger sua pessoa e administrar
seus bens, bem como praticar os demais atos da vida civil.
LIMITES DA CURATELA: Curador(a) nomeado(a) para gerir os
atos da vida civil da incapaz, e perceber benefícios junto ao INSS. E
para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar
ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado por
tres vezes na imprensa Oficial, respeitando um intervalo de dez (10)
dias entre uma e outra publicação e afixado no fórum desta cidade de
Bocaiúva do Sul, no local de costume. Bocaiúva do Sul, 16/09/2008.
Eu, (a), Dirce da Luz de Castro, Escrivã do Cível, o subscrevi.

PAULO ANTONIO FIDALGO -
 Juiz de Direito

EDITAL DE INTERDIÇÃO DO REQUERIDO EDITE
GURISKI RIBEIRO,  EXPEDIDO NOS AUTOS Nº. 61/2008

Justiça Gratuita
FAZ SABER/ a todos quantos o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que, nos autos nº. 61/2008 de INTERDIÇÃO, em
que é requerente MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PA-
RANÁ e requerida EDITE GURISKI RIBEIRO, foi declarada a in-
terdição, por sentença proferida em 18/08/2008, pelo Dr. PAULO
ANTONIO FIDALGO, MM. Juiz de Direito, na forma abaixo:
INTERDITA: EDITE GURISKI RIBEIRO, portadora da CI/RG
nº. 9.248.040-2/SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob nº. 072.599.389-
86 nascida aos 22/08/1953, filha de LIZIMACO GURISKI RIBEI-
RO e MARIA DA LUZ RIBEIRO.
CURADORA NOMEADA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO PARANÁ e IVONICE RIBEIRO DOS REIS, brasileira, casada,
portadora da CI/RG nº. 25.046.869-4/SSP/PR, inscrita no CPF/MF
sob nº. 805778309-53, residente e domiciliada na Avenida Marechal
Mascarenhas de Moraes, 52, em ADRIANÓPOLIS-PR.
CAUSA DA INTERDIÇÃO: A interdita é portadora de retardamen-
to mental (CID-F20.0), incapacitada de reger sua pessoa e adminis-
trar seus bens, bem como praticar os demais atos da vida civil.
LIMITES DA CURATELA: Curadora nomeada para gerir os atos da
vida civil da incapaz, e perceber benefícios junto ao INSS. E para
que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar igno-
rância, mandou expedir o presente edital que será publicado por tres
vezes na imprensa Oficial, respeitando um intervalo de dez (10) dias
entre uma e outra publicação e afixado no fórum desta cidade de
Bocaiúva do Sul, no local de costume. Bocaiúva do Sul, 15 de Se-
tembro de 2008. Eu, (a), Dirce da Luz de Castro, Escrivã do Cível, o
subscrevi.

PAULO ANTONIO FIDALGO -
 Juiz de Direito

Campina da Lagoa,

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE CAMPINA DA
LAGOA/PR

EDITAL  DE  CITAÇÃO  COM   PRAZO  DE  30 (TRINTA) DIAS.

OBJETIVO: INTIMAÇÃO DO REPRESENTADO: WESLEI
MELO DOS SANTOS

PROCESSO: Autos nº 009/2006- NATUREZA: MEDIDA SÓCIO
EDUCATIVA
AUTOR: MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
REPRESENTADO: WESLEI MELO DOS SANTOS

INTIMAÇÃO: do Representado WESLEI MELO DOS SANTOS,
brasileiro, nascido aos 10/06/1990, filho de Sonia Aparecida de Melo
e Virgilio, atualmente em lugar incerto e não sabido, para que cum-
pra integralmente a medida sócio educativa de prestação de serviço
a comunidade que lhe foi aplicada, ou seja, pelo período de 03 (três)
meses, por 06 (seis) horas semanais, ou justifique a impossibilidade
de fazê-lo, sob pena de sua conversão em internação-sanção pelo
período de até três meses.  DESPACHO:“Atenda-se a cota ministe-
rial de fls. 115, intimando-se o adolescente por edital com o prazo de
30 (trinta) dias. Int. (a) RENATA MARIA FERNANDES SASSI.
Juíza de Direito.”  E para que chegue ao conhecimento de todos e
principalmente do representado supra nominado, e ninguém possa
alegar ignorância, mandou  expedir o presente edital, que será publi-

cado e afixado na forma da lei. DADO E PASSADO, nesta cidade e
Comarca de Campina da Lagoa, aos vinte e três dias do mês de se-
tembro do ano de dois mil e oito. Eu,............................Rosangela
Silva Pereira Peghin, Auxiliar Juramentada do Cível, que digitei e
subscrevi.

ROSANGELA SILVA PEREIRA PEGHIN
Auxiliar Juramentada

Assina por Autorização da MM. Juíza – Portaria nº 10/2008

 Campo Largo.

JUÍZO DE DIREITO DO FORO REGIONAL DE CAMPO
LARGO DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA

DE CURITIBA – PARANÁ – VARA CÍVEL

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 40 DIAS DOS RÉUS
INCERTOS E DESCONHECIDOS, AUSENTES E DEMAIS IN-
TERRESSADOS, BEM COMO DE SEUS HERDEIROS OU SU-
CESSORES

O DOUTOR ANTONIO FRANCO FERREIRA DA COSTA
NETO, MM JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL DO FORO RE-
GIONAL DE CAMPO LARGO DA COMARCA DA REGIÃO ME-
TROPOLITANA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ.

FAZ SABER, a todo quanto o presente edital virem, ou dele conhe-
cimento tiverem, especialmente os supra citados, que por este Juízo
e Cartório do Cível desta Comarca de Campo Largo, tramita em seus
regulares termos da AÇÃO DE USUCAPIÃO registrado sob nº
1083/2007 em que são requerentes PEDRO LOURENÇO DA SIL-
VA e sua esposa MARIZE DOS SANTOS VANEL VIEIRA DA
SILVA e requeridos ITO CARIAS DE OLIVEIRA e JEANINE
RONCAGLIO DE OLIVEIRA. “RESUMO DA INICIAL: Alegam
os requerentes que adquiriram de Estevo Mota de Souza a posse do
imóvel usucapiendo através de escritura pública de cessão de direi-
tos possessórios em 1996. Por sua vez Estevo Mota de Souza, ad-
quiriu a posse do imóvel de Paulo César Malinoski. DO IMÓVEL:
Lote 14 da quadra 26 da planta do loteamento VILA DON FINA,
com área de 360,00m², localizado no Bairro Ferraria, nesta cidade,
, pertencente a PEDRO LOURENÇO DA SILVA, localizado na RUA
JOÃO DE BARROS, confrontando como lote 15, 11, 12, 13 e 10.” E
para que chegue a conhecimento de todos e ninguém possa no futuro
alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que assinala o
prazo de 40 dias o qual deverá ser publicado e afixado no lugar de
costume na forma da Lei, cientes de que o prazo para a contestação
será de 15 dias, a partir da publicação deste.A presente citação vale-
rá para todo o processo, cientes também que não sendo contestada a
ação, serão presumidos como verdadeiros os fatos articulados pelo
autor na inicial com fundamento nos artigos 285 e 319 do Código de
Processo Civil. Sem custas, por serem os requerentes beneficiári-
os da Justiça Gratuita. Dado e passado neste Município e Comarca
de Campo Largo. Estado do Paraná. Aos 17/09/2008 .  Eu
____________, José Vedolim Teixeira, Escrivão Designado, man-
dei digitar e o subscrevi.

Antonio Franco Ferreira da Costa Neto
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DO FORO REGIONAL DE CAMPO
LARGO DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA
DE CURITIBA - ESTADO DO  PARANÁ – VARA CÍVEL

EDITAL DE INTERDIÇÃO
AUTOS N. 1004/2006

O Doutor Antonio Franco Ferreira da Costa Neto, MM Juiz de
Direito do Foro Regional de Campo Largo da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba, Estado do Paraná, etc...

      FAZ SABER, a todos quanto o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que por este juízo e Cartório do Cível, que
por sentença deste juízo, datada de 24.03.2008, foi decretada a In-
terdição de MARCELO CARLOS SAVI, brasileiro, solteiro, por-
tador do RG 6.434.788-8 e CPF 883.414.299-34, filho de Carlos
Sérgio Savi e Rosemary Rocha Bomfim, em virtude de ser incapaz
de exercer pessoalmente os atos da vida civil, tendo sido nomeada
sua curadora ROSEMARY ROCHA BOMFIM, brasileira, casa-
da, portadora do RG 1.584.809-0 e CPF 249.402.249-53, resi-
dente e domiciliada na Rua Teodoro Lemos, 157, São Pedro, Porto
União, Santa Catarina, a qual  já prestou compromisso de Curado-
ra e esta no exercício do cargo, pelo que serão considerados nulos e
de nenhum efeito todos os atos, avenças os convenções que celebrar
sem a representação da curadora. E para que chegue ao conhecimen-
to de todos e que por futuro ninguém possa alegar ignorância de
futuro mandou expedir o presente edital que será publicado e afixa-
do em local de costume na forma da Lei. A presente publicação de-
verá ser feita por 3 vezes, com intervalos de 10 dias, de conformida-
de com o estabelecimento no art. 1.184 do CPC. Sendo que este
deve ser publicado sem custas, em virtude de ser a requerente
beneficiária da JUSTIÇA GRATUITA. Dado e passado nesta ci-
dade e Comarca de Campo Largo, Estado do Paraná aos 16/09/2008.
Eu ____________ José Vedolim Teixeira, Escrivão Designado, o
subscrevi.

  Antonio Franco Ferreira da Costa Neto
Juiz de Direito

 Cantagalo

      EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Prazo: 60 (sessenta) dias

A Drª. Carolina Delduque Sennes Basso, MMª. Juíza de Direito Su-
pervisora do Juizado Especial Cível da comarca de Cantagalo, Esta-
do do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhe-
cimento tiverem, que não tendo sido possível intimar pessoalmente
da sentença o  GEORGINA TEREZINHA ALEIXO DE SENE,
brasileira, nascida aos 11/04/1984, natural de Campina do Simão/
PR, filha de Pedro Aleixo de Sene e Sofia Judite Sene, anteriormente
residente na Rua Olavo Bilac, nesta cidade e Comarca de Cantagalo/
PR, atualmente em lugar incerto, pelo presente fica(m) o(s) mesmo(s)
intimado(s), que nos autos de procedimento especial criminal sob
o nº 2006.0000024-1, onde é  GEORGINA TEREZINHA ALEI-
XO DE SENE e  GISLAINE TEREZINHA FREITAS foi por sen-
tença proferida aos 02/06/2008, EXTINTO o presente feito,  art.
107, IV, do Código Penal. E, para que chegue ao conhecimento de
todos, especialmente do sentenciado, expediu-se o presente edital,
que será afixado no lugar de costume e publicado no Diário da Justi-
ça do Estado do Paraná, ficando o mesmo intimado da sentença, da
qual poderá interpor recurso, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a
contar do término do prazo em questão, para que futuramente não se
alegue ignorância. Dado e passado nesta cidade e comarca de Canta-
galo, aos 25 de setembro de 2008. Eu __________ Geovane Gon-
çalves de Azevedo, Secretário, que o digitei e subscrevi.

Carolina Delduque Sennes Basso
Juíza de Direito Supervisora

         EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Prazo: 60 (sessenta) dias

A Dra. Carolina Delduque Sennes Basso, MMª. Juíza de Direito Su-
pervisora do Juizado Especial Criminal da Comarca de Cantagalo,
Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhe-
cimento tiverem, que não tendo sido possível intimar pessoalmente
da sentença os  ALTAIR COZER, brasileiro, natural de Coronel
Vivida/PR, nascido aos 27/10/1960, filho de Enacir Cozer e Berna-
dete Maria Cozer, e JOSÉ DOS SANTOS, brasileiro, RG nº
5.226.569-0/PR, natural de Guaraniaçu/PR, nascido aos 22/06/1972,
filho de João Maria dos Santos e Zailda Marconde dos Santos, atual-
mente em lugar incerto, pelo presente fica(m) o(s) mesmo(s)
intimado(s), que nos autos de Termo Circunstanciado sob o nº
2001.0000003-0, onde são  ALTAIR COZER, JOSÉ DOS SAN-
TOS e PEDRO DE PAULA MENDES e  A JUSTIÇA PÚBLICA
foi por sentença proferida aos 02/06/2008, EXTINTO o presente
feito,  art. 107, inciso IV, do Código Penal. E, para que chegue ao
conhecimento de todos, especialmente dos sentenciados, expediu-se
o presente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
no Diário da Justiça do Estado do Paraná, ficando os mesmos inti-
mados da sentença, da qual poderão interpor recurso, dentro do pra-
zo de 10 (dez) dias, a contar do término do prazo em questão, para
que futuramente não se alegue ignorância. Dado e passado nesta ci-
dade e comarca de Cantagalo, aos 25 de setembro de 2008. Eu
__________ Geovane Gonçalves de Azevedo, Secretário, que o di-
gitei e subscrevi.

Carolina Delduque Sennes Basso
Juíza de Direito Supervisora

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Prazo: 60 (sessenta) dias

A Dra. Carolina Delduque Sennes Basso, MMª. Juíza de Direito Su-
pervisora do Juizado Especial Criminal da Comarca de Cantagalo,
Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhe-
cimento tiverem, que não tendo sido possível intimar pessoalmente
da sentença a Vítima MARLENE MACIEL JORDÃO, brasileira,
nascida aos 03/12/1972, filha de Olivina Maciel Zanardini, atualmente
em lugar incerto, pelo presente fica(m) a(s) mesma(s) intimada(s),
que nos autos de Termo Circunstanciado sob o nº 2008.0000001-
6, onde é  ELOI CAMARGO e  MARLENE MACIEL JORDÃO
foi por sentença proferida aos 17/06/2008, EXTINTO o presente
feito,  art. 107, incisos IV e VI, do Código Penal. E, para que chegue
ao conhecimento de todos, especialmente da vítima, expediu-se o
presente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado no
Diário da Justiça do Estado do Paraná, ficando a mesma intimada da
sentença, da qual poderá interpor recurso, dentro do prazo de 10
(dez) dias, a contar do término do prazo em questão, para que futu-
ramente não se alegue ignorância. Dado e passado nesta cidade e
comarca de Cantagalo, aos 25 de setembro de 2008. Eu __________
Geovane Gonçalves de Azevedo, Secretário, que o digitei e subscre-
vi.

Carolina Delduque Sennes Basso
Juíza de Direito Supervisora

   EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Prazo: 60 (sessenta) dias

A Dra. Carolina Delduque Sennes Basso, MMª. Juíza de Direito Su-
pervisora do Juizado Especial Criminal da Comarca de Cantagalo,
Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhe-
cimento tiverem, que não tendo sido possível intimar pessoalmente
da sentença o  JOSÉ ANTONIO AMERICO DA SILVA, brasilei-
ro, RG nº 7.354.378-9/PR, natural de Cantagalo/PR, nascido aos 24/
07/1974, filho de Amantino Américo da Silva e Elena Haras Américo
da Silva, atualmente em lugar incerto, bem como a Vítima MARLI
ANTONIA AMÉRICO DA SILVA, brasileira, RG nº 9.013.765-4/
PR, natural de Viadutos/RS, nascida aos 14/06/1965, filha de Aman-
tino Américo da Silva e Elena Habas Américo da Silva, atualmente
em lugar incerto, pelo presente fica(m) o(s) mesmo(s) intimado(s),
que nos autos de Termo Circunstanciado sob o nº 2007.0000042-
1, onde é  JOSÉ ANTONIO AMÉRICO DA SILVA e  MARLI
ANTONIA AMÉRICO DA SILVA foi por sentença proferida aos
04/07/2008, EXTINTO o presente feito,  art. 107, inciso V, do Có-
digo Penal. E, para que chegue ao conhecimento de todos, especial-
mente do sentenciado e da vítima, expediu-se o presente edital, que
será afixado no lugar de costume e publicado no Diário da Justiça do
Estado do Paraná, ficando os mesmos intimados da sentença, da qual
poderão interpor recurso, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar
do término do prazo em questão, para que futuramente não se alegue
ignorância. Dado e passado nesta cidade e comarca de Cantagalo,
aos 25 de setembro de 2008. Eu __________ Geovane Gonçalves de
Azevedo, Secretário, que o digitei e subscrevi.

Carolina Delduque Sennes Basso
Juíza de Direito Supervisora

         EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Prazo: 60 (sessenta) dias

A Dra. Carolina Delduque Sennes Basso, MMª. Juíza de Direito Su-
pervisora do Juizado Especial Criminal da Comarca de Cantagalo,
Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhe-
cimento tiverem, que não tendo sido possível intimar pessoalmente
da sentença o  LORIVAL DE OLIVEIRA SOBRINHO, brasileiro,
RG nº 7.222.681-0, natural de Laranjeiras do Sul/PR, nascido aos
27/07/1976, filho de Pedro de Oliveira e Valdira de Oliveira, atual-
mente em lugar incerto, bem como a Vítima JOEL PIRES DE LIMA,
brasileiro, RG nº 5.923.002-6, natural de Laranjeiras do Sul/PR, nas-
cido aos 15/08/1971, filho de Manoel Pires de Lima e Izulina Maria
de Jesus, atualmente em lugar incerto, pelo presente fica(m) o(s)
mesmo(s) intimado(s), que nos autos de Termo Circunstanciado
sob o nº 2001.0000005-6, onde é  LORIVAL DE OLIVEIRA SO-
BRINHO e  JOEL PIRES DE LIMA foi por sentença proferida
aos 04/07/2008, EXTINTO o presente feito,  art. 107, inciso IV, do
Código Penal. E, para que chegue ao conhecimento de todos, espe-
cialmente do sentenciado e da vítima, expediu-se o presente edital,
que será afixado no lugar de costume e publicado no Diário da Justi-
ça do Estado do Paraná, ficando os mesmos intimados da sentença,
da qual poderão interpor recurso, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar do término do prazo em questão, para que futuramente não
se alegue ignorância. Dado e passado nesta cidade e comarca de
Cantagalo, aos 25 de setembro de 2008. Eu __________ Geovane
Gonçalves de Azevedo, Secretário, que o digitei e subscrevi.

Carolina Delduque Sennes Basso
Juíza de Direito Supervisora

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Prazo: 60 (sessenta) dias

A Dra. Carolina Delduque Sennes Basso, MMª. Juíza de Direito Su-
pervisora do Juizado Especial Criminal da Comarca de Cantagalo,
Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhe-
cimento tiverem, que não tendo sido possível intimar pessoalmente
da sentença o  NILSO HARKA, brasileiro, RG nº 7.378.403-4/SSP-
PR, natural de Dois Vizinhos/PR, nascido aos 28/11/1977, filho de
Stanislau Harka e Delfina Casarin Harka, atualmente em lugar incer-
to, pelo presente fica(m) o(s) mesmo(s) intimado(s), que nos autos
de procedimento especial criminal sob o nº 2003.0000013-0, onde
é  NILSO HARKA e  CILBERTO GOMES DA SILVA foi por
sentença proferida aos 27/04/2006, EXTINTO o presente feito,  art.
107, inciso IV, do Código Penal. E, para que chegue ao conhecimen-
to de todos, especialmente do sentenciado, expediu-se o presente
edital, que será afixado no lugar de costume e publicado no Diário da
Justiça do Estado do Paraná, ficando o mesmo intimado da sentença,
da qual poderá interpor recurso, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a
contar do término do prazo em questão, para que futuramente não se
alegue ignorância. Dado e passado nesta cidade e comarca de Canta-
galo, aos 25 de setembro de 2008. Eu __________ Geovane Gon-
çalves de Azevedo, Secretário, que o digitei e subscrevi.

Carolina Delduque Sennes Basso
Juíza de Direito Supervisora

Bocaiúva do Sul

Campina da Lagoa

Campo Largo

Cantagalo
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          EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Prazo: 60 (sessenta) dias

A Dra. Carolina Delduque Sennes Basso, MMª. Juíza de Direito Su-
pervisora do Juizado Especial Criminal da Comarca de Cantagalo,
Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhe-
cimento tiverem, que não tendo sido possível intimar pessoalmente
da sentença o  ALTAMIR BOCINHA, brasileiro, RG nº 7.187.374-
9/SSP-PR, natural de Foz do Iguaçu/PR, nascido aos 19/01/1978,
filho de Bernardo Bocinha e Olinda Pereira Lara, atualmente em lu-
gar incerto, pelo presente fica(m) o(s) mesmo(s) intimado(s), que
nos autos de procedimento especial criminal sob o nº
2003.0000040-8, onde é  ALTAMIR BOCINHA e  JOÃO MO-
REIRA DE MATTOS foi por sentença proferida aos 04/07/2008,
EXTINTO o presente feito,  art. 107, inciso IV, do Código Penal. E,
para que chegue ao conhecimento de todos, especialmente do sen-
tenciado, expediu-se o presente edital, que será afixado no lugar de
costume e publicado no Diário da Justiça do Estado do Paraná, fi-
cando o mesmo intimado da sentença, da qual poderá interpor recur-
so, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar do término do prazo
em questão, para que futuramente não se alegue ignorância. Dado e
passado nesta cidade e comarca de Cantagalo, aos 25 de setembro
de 2008. Eu __________ Geovane Gonçalves de Azevedo, Secretá-
rio, que o digitei e subscrevi.

  Carolina Delduque Sennes Basso
Juíza de Direito Supervisora

          EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Prazo: 60 (sessenta) dias

A Drª. Carolina Delduque Sennes Basso, MMª. Juíza de Direito Su-
pervisora do Juizado Especial Cível da comarca de Cantagalo, Esta-
do do Paraná, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhe-
cimento tiverem, que não tendo sido possível intimar pessoalmente
da sentença o  ILDA DE JESUS BUENO, brasileira, RG nº
9.280.633-2/PR, nascida aos 21/10/1955, natural de Goioxim/PR,
filha de José Alexandre Gonçalves e Catarina Maria Ferreira, anteri-
ormente residente na PR 364, Km 48, no município de Goioxim,
nesta Comarca de Cantagalo/PR, atualmente em lugar incerto, pelo
presente fica(m) o(s) mesmo(s) intimado(s), que nos autos de proce-
dimento especial criminal sob o nº 2004.0000034-5, onde é  ILDA
DE JESUS BUENO e  MIRIAM DOS PRAZERES foi por sen-
tença proferida aos 28/04/2006, EXTINTO o presente feito,  art.
107, inciso IV, do Código Penal. E, para que chegue ao conhecimen-
to de todos, especialmente da sentenciada, expediu-se o presente
edital, que será afixado no lugar de costume e publicado no Diário da
Justiça do Estado do Paraná, ficando o mesmo intimado da sentença,
da qual poderá interpor recurso, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a
contar do término do prazo em questão, para que futuramente não se
alegue ignorância. Dado e passado nesta cidade e comarca de Canta-
galo, aos 25 de setembro de 2008. Eu __________ Geovane Gon-
çalves de Azevedo, Secretário, que o digitei e subscrevi.

Carolina Delduque Sennes Basso
Juíza de Direito Supervisora

e Cândido de Abreu,

EDITAL DE INTERDIÇÃO DE LUIZ ADÃO WALDECK,
PUBLICAÇÃO POR TRÊS VEZES COM INTERVALO  DE

DEZ (10) DIAS
 Autos n.º 065/2005 de Interdição
Requerente: Ministério Público do Estado do Paraná
Interditando: Luiz Adão Waldeck.
Data da Sentença : 06 de maio de 2008.
Causa: Doença Mental Irreversível.
Limites da Curadora: Absolutamente incapaz de exercer pessoalmente
os atos da vida civil.
Curador nomeado: Jair Waldeck.
 E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e no
futuro não possam alegar ignorância ou desconhecimento, mandou
expedir o presente edital para conhecimento de terceiros, que será
afixado no local de costume e publicado por três vezes pelo Órgão
Oficial da Imprensa, na forma da Lei.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Cândido de Abreu, Esta-
do do Paraná, aos vinte e oito (28) dias do mês de julho  (07) do ano
dois mil e oito  (2008). Eu
(Sofia Sônia S. de Carvalho), Escrivã do Cível o digitei e subscrevi.

 Marcela Simonard Loureiro
Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA
DE CAPITÃO LEÔNIDAS  MARQUES – ESTADO DO PARANÁ.
AV.  NEVES, 530, CENTRO – FONE 45-3286-1214

  EDITAL  DE  INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
 PRAZO:  90 DIAS.

 RÉU (S): IZABEL CRISTINA BOMBARDIERI

 A Doutora CRISTINE LOPES – MM. Juiza de Direito da Vara
Criminal da Comarca de Capitão Leônidas Marques- Estado do Pa-
raná.
  FAZ SABER, aos que o presente edital, virem ou dele conheci-
mento tiverem,  com o prazo de  (90) noventa  dias, principal-
mente o acusado IZABEL CRISTINA BOMBARDIERI, brasileira,
casada, do lar, nascida aos 30 de setembro de 1970, natural de Coro-
nel Bicaco – RS, filha de João Vitor Bombardieri e Maria Etci Aguir-

re Bombardieri, estando atualmente desconhecido,  que por este
Juízo tramitam os autos de Queixa-Crime sob o nº 2002.07-4, fica
a mesma INTIMADA, da r. sentença, datada de 28 de agosto de
2008, a qual declarou extinta a pena que lhe foi aplicada, ante o
cumprimento integral das condições que lhe foram atribuídas.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Capitão Leônidas
Marques, Estado do Paraná, aos 23 de setembro de 2008. Eu,
______Escrivã Designada, que digitei, subscrevi.

 CRISTINE LOPES
 JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE
CAPITÃO LEÔNIDAS  MARQUES – ESTADO DO PARANÁ.

AV. TANCREDO NEVES, 530, CENTRO – FONE 45-3286-
1214

 EDITAL  DE  INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
 PRAZO:  90 DIAS.

 RÉU (S): ALBERI QUATRIN

  A Doutora CRISTINE LOPES – MM. Juiza de Direito da Vara
Criminal da Comarca de Capitão Leônidas Marques- Estado do Pa-
raná.
 FAZ SABER, aos que o presente edital, virem ou dele conheci-
mento tiverem,  com o prazo de  (90) noventa  dias, principal-
mente o acusado ALBERI QUATRIN, brasileiro, amasiado, autô-
nomo, nascido aos 09 de dezembro de 1976, natural de Tenente Por-
tela – RS, filho de Jandira Joana Lemes, atualmente em lugar desco-
nhecido,  que por este Juízo tramitam os autos de Processo Crime
sob o nº 2001.02-1, fica o mesmo INTIMADO, da r. sentença, da-
tada de 29 de julho de 2007, a qual julgou extinta a punibilidade
do réu, com fulcro no art. 107, Inciso IV, 109, Inciso VI, e 110,
caput, e § 1º, todos do C.P. Dado e passado nesta Cidade e Co-
marca de Capitão Leônidas Marques, Estado do Paraná, aos 23
de setembro de 2008. Eu, ______Escrivã Designada, que digitei,
subscrevi.

 CRISTINE LOPES
 JUÍZA DE DIREITO

   CASCAVEL,

ELIZABETH AMARAL LOPES VILAR
ESCRIVÃ

EDITAL DE CITAÇÃO DO(S) REQUERIDO(S) MARILISE MA-
RIA PRANDO, na pessoa de sua representante legal, com prazo de
20(trinta) DIAS.

O DOUTOR FABRÍCIO PRIOTTO MUSSI JUIZ DE DIREITO DA
PRIMEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE CASCAVEL, ES-
TADO DO PARANÁ, etc.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital, virem ou dele co-
nhecimento tiverem, principalmente do requerido MARILISE MA-
RIA PRANDO, brasileira, inscrita no CPF nº 467.126.239-87, resi-
dente à Rua das Américas nº 177, na cidade de Cascavel/Pr, atual-
mente em lugar incerto e não sabido que por este Juízo e Cartório se
processam aos termos dos autos de DEPOSITO, sob nº 000679/
2005 em que BANCO ABN AMRO REAL S/A move contra MARI-
LISE MARIA PRANDO. Tem o presente a finalidade de  CITAÇÃO
da requerida MARILISE MARIA PRANDO, atualmente em lugar
incerto e não sabido, para no prazo de cinco(05) dias, decorridos os
30(trinta) dias da publicação, depositar o bem alienado, em juízo, ou
seja, UM VEICULO VW, GOL MI, À GASOLINA, ANO/MODELO
1998, COR VERMELHA, PLACA AHU-8874, CHASSI Nº
8AWZZZ377WA106115, ou seu equivalente em dinheiro, R$
13.391,00 (treze mil trezentos e noventa e um reais), devidametne
corrigido, mais custas processuais e honorários advocatícios, bem
como, para no mesmo prazo, contestar a presente ação, sob pena de
presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos alegados pelo au-
tor na inicial (art. 285 do CPC). DESPACHO DE FL. 40: ...2. Cite-
se o Réu, para no prazo de 5(cinco) dias, entregar a coisa, depositá-
la em Juízo, consignar-lhe o equivalente em dinheiro ou contestar a
ação (CPC, art. 902, I e II). 2. Int. Cascavel, 06 de julho de 2007. (a)
Fabrício Priotto Mussi. JUIZ DE DIREITO. Mandou expedir o pre-
sente edital que será afixado no local de costume e publicado na
forma da lei. DADO E PASSADO em Cartório nesta cidade e Co-
marca de Cascavel, Estado do Paraná, aos 12 de Maio de 2008. Eu
(a) (Irene Alves de Souza) Funcionária Juramentada, da 1ª Vara Cí-
vel, que digitei e subscrevi.

Irene Alves de Souza
FUNCIONÁRIA JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA
PELA PORTARIA 07/92

(ART. 225, VII, CPC)

EDITAL DE CITAÇÃO DO REQUERIDO NERI CESAR
MASSUTI - PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

A DOUTORA SANDRA REGINA BITTENCOURT SIMÕES JUI-
ZA DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CAS-
CAVEL, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

F / A / Z /    S / A / B / E / R/   a todos quantos o presente edital virem
ou conhecimento dele tiverem, principalmente ao requerido NERI
CESAR MASSUTI, CPF sob n° 411.955.409-06, atualmente em
lugar incerto e não sabido, que por este juízo e cartório se processam

aos termos dos autos de CONSIGNACAO EM PAGAMENTO, sob
nº 000.997/2008 em que CLEUSA WOYCIECHOWSKY move con-
tra NERI CESAR MASSUTI. Tem o presente a finalidade de CITA-
ÇÃO do requerido NERI CESAR MASSUTI, acima qualificados,
do inteiro teor da mencionada ação, cuja inicial segue abaixo resumi-
damente transcrita: “CLEUSA WOYCIECHOWSKY, vêm perante
V. Exa., propor ação de CONSIGNACAO EM PAGAMENTO em
face de NERI CESAR MASSUTI pelos fatos e fundamentos jurídi-
cos que passa a expor: Em meados do mês de novembro de 2004, a
autora adquiriu mercadorias no estabelecimento comercial denomi-
nado “loja DM Confecções” de propriedade do réu, a qual se locali-
zava na Rua Recife, n° 2765, região do Bairro Coqueiral, Cascavel/
PR. Como forma de pagamento a autora emitiu o cheque n° 19, da
Agência n° 3120 do Banco Bradesco, na qual mantinha Conta Cor-
rente sob n° 0001187-8, o referido cheque foi emitido na modalidade
de Caução no valor de R$ 228,98 (duzentos e vinte e oito reais e
noventa centavos), sendo o referido título nominado ao réu. Foi acor-
dado entre as partes que o título executivo seria resgatado em mãos
na data do vencimento, pois tratava-se de cheque pré-datado para o
dia 10 de Janeiro de 2005. Ocorre que ao comparecer no estabeleci-
mento do Réu para adimplir a dívida e resgatar o cheque, a autora
efetuou uma nova compra de roupas, desta vez e divida foi parcelada
em 05 prestações, sendo esses no valor de R$ 47,00. Devido ao réu
não dispor de um sistema de crediário em seu estabelecimento, foi
solicitado à Autora que deixasse um cheque caução no valor integral
da divida. Por tal razão, acordaram as partes que o mesmo cheque
anteriormente emitido pela autora permaneceria como garantia da
divida. Passou a autora a efetuar periodicamente o pagamento das
parcelas contraídas junto ao estabelecimento do réu. Ocorre, exce-
lência, que antes do pagamento da última parcela de R$ 47,00 (qua-
renta e sete reais), o réu agindo de má fé depositou o cheque, impe-
dindo assim que o referido título fosse resgatado pela autora. Sur-
preendia pelo depósito do cheque e logo depois pala reapresentação
do mesmo. A autora teve ainda, seu nome inscrito no sistema de
proteção do crédito, denominado “SERASA’. Diante de tal fato, a
autora se dirigiu ao estabelecimento do réu, no entanto, deparou-se
com a loja “DM’ Confecções”, fechada, ato continuo, vem tentando
localizar a pessoa do Réu. No entanto, suas tentativas restaram in-
frutíferas, vez que, obteve informações dando conta que o réu mu-
dou-se desta cidade em razão das informações dando conta que o
réu mudou-se desta cidade em razão das dividas que havia contraí-
do, levando com ele o cheque da autora e não informou endereço.
Atualmente o réu encontra-se em lugar incerto e não sabido. De ou-
tro giro, precisa a autora regularizar urgente sua situação face enti-
dades como SERASA, de forma que lhe possibilite a reestruturação
de sua capacidade de sua capacidade creditícia. Destarte, não resta
outra opção à autora a não ser buscar o amparo da JUSTIÇA para
ver dirimido o presente episódio e ter por fim, seu bom nome resta-
belecido frente à sociedade. Da antecipação da Tutela. Suplica a au-
tora que uma vez efetuado o depósito do valor constante do cheque
objeto da presente ação, seja concedida a antecipação de tutela com
intuito de determinar a imediata exclusão de seu nome dos órgãos de
proteção ao crédito SCPC, SERASA e CCF. Tal medida se faz ne-
cessária, em razão de a autora estar sendo cobrada indevidamente,
pois, o réu fez apontamento injusto do seu nome aos famigerados
órgãos restritivos de crédito, conforme faz prova. Em decorrência
do fato supra-exposto, a autora vem encontrando dificuldades em
transações comerciais, como por exemplo, efetuar compras a prazo
no comércio local, pois, constantemente tem negado o direito de
crédito, uma vez, que consta restrição em seu nome. Todavia, ante a
urgência de ver seu nome excluído dos cadastros de inadimplentes,
mesmo não sendo devedora do valor integral da dívida, se propõe a
autora a efetuar o depósito do valor constante do título para assim
fazer jus a concessão da medida ora pleiteada. Portanto, nada impe-
de a autora de dispensar o processo cautela e pleitear seu direito de
forma mais simples, objetiva e direta, consoante estabelece o artigo
273, § 7° do CPC, mesmo porque resta evidente a presença dos pres-
supostos necessários à concessão da mesma, quais sejam, o ‘pericu-
lum in mora’ e o ‘fumos boni iuris’, que são constatados com o com-
prometimento do crédito da autora bem como, com o possível paga-
mento de dívida já paga. DO PEDIDO: Ante o exposto, requer: a)
seja expedida guia para imediato depósito no valor de R$ 228,98
(duzentos e vinte e oito reais e noventa centavos), b) em após, com-
provado integral depósito do débito, seja concedida ‘in limine litis’,
antecipação da tutela sem a oitiva da parte ré, nos termos do art. 798
do Código de Processo Civil. Tal medida se justifica plenamente,
uma vez que o ´reu se encontra em local incerto e não sabido, o que
pode acarretar excessivo prolongamento da injusta manutenção do
nome da autora no SERASA, ademais, deve-se considerar que não
se acarretará qualquer prejuízo ao réu. C) concedida a antecipação
de tutela, seja, determinada a expedição do competente ofício aos
órgãos de proteção ao crédito SERASA, SCPC e CCF, para darem
baixa imediata no nome da autora de seus respectivos registros. d) a
expedição de edital de citação do réu por este se encontrar em local
incerto e não sabido; d) seja julgado procedente o pedido para decla-
rar extinta obrigação, ficando depósito efetuado à disposição do réu,
bem como, que Vossa Exª. se digne a confirmar em sentença liminar,
que certamente será deferida. e) a condenação do réu nas custas pro-
cessuais incidentais sobre o presente feito e honorários advocatícios;
f) Protesta, pela produção de todos os meios de prova em direito
admitidas, nos termos do art. 332 do Código de Processo Civil. Dá-
se a causa valor de R$ 228,98 (duzentos e vinte e oito reais e noven-
ta centavos). Termos em que pede deferimento. Cascavel, 10.07.2008
(a). Diorges Charles Passarini. Advogado”, Tem o presente a finali-
dade de CITAÇÃO do requerido, do inteiro teor da presente ação,
bem como para querendo, levantar o depósito efetuado, ou, contes-
tar a presente, no prazo de quinze (15) dias, sob pena de revelia e
confissão (artigos 285 e 319 do CPC - não sendo contestada a ação,
se presumirão aceitos como verdadeiros, os fatos alegados pelo au-
tor na inicial). “- E para que chegue ao conhecimento dos interessa-
dos e no futuro não possam alegar ignorância ou desconhecimento,
mandou expedir o presente edital que será afixado em local de costu-
me e publicado na forma da lei. DADO e PASSADO nesta Cidade e
Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, aos cinco dias do mês de
agosto do ano de dois mil e oito. Eu, ___________________ (Aze-
viche Betim do Prado), Empregada Juramentada que o digitei e
subscrevi.

AZEVICHE BETIM DO PRADO-EMPR. JURAMENTADA
Subscrição Autorizada Pela Portaria nº 01/2003

(Art. 225, VII, CPC)

CENTENÁRIO DO SUL-PR

COMARCA DE CENTENÁRIO DO SUL-PR - VARA CÍVEL.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO: 30 (VINTE) DIAS.

CITCA, com prazo de trinta (30) dias, os eventuais terceiros incer-
tos e desconhecidos  interessados, bem como seus herdeiros e/ou
sucessores; para todos os atos da Ação de USUCAPIÃO sob nº 787/
2008, proposta por NIVALDO FORMAGIO e MARTA IMACULA-
DA DA SILVA FORMAGIO, sobre o imóvel no final descrito, para
contestar, querendo, em quinze (15) dias, sob pena de revelia e con-
fissão ficta, cujo prazo correrá em Cartório, após o término do pre-
sente edital, ficando ADVERTIDOS dos artigos 285 e 319, do CPC
“(...)não sendo contestada a ação, se presumirão aceitos pelo réu,
como verdadeiros, os fatos articulados pelo autor”. DESCRIÇÃO
DOS IMÓVEIS: “1 - Uma área de terras medindo 1.000,00 m2
metros, constante da lote nº 07, da quadra nº 35, situado à Rua Alfre-
do Borges MOnteiro, nº. 315, nesta cidade e Comarca de Centenário
do Sul, contendo como  benfeitorias uma casa de alvenaria cobertta
com telhas, com as seguintes medidas, divisas e confrontações: PELA
FRENTE: confronta com a Rua Alfredo Borges Monteiro, medindo
20,00 metros, PELO LADO DIREITO: confronta com as lote nº
05, medindo 50,00 metros; PELO FUNDO: confronta com o lote nº
08, medindo 20,00 metros; PELO LADO ESQUERDO: confronta
com o lote 09,  medindo 50,00 metros”. O AUTOR É BENEFICIÁ-
RIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. Centenário do
Sul, 22 de setembro de 2.008. Eu,                                  -(Jeani Renata
de Meda), Funcionária Juramentada que digitei e subscrevi

ANDRÉ LUÍS PALHARES MONTENEGRO DE MORAES
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE CITAÇÃO DO REQUERIDO, JOEL GILBERTO
TRONQUINI, PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

Edital de citação do requerido, JOEL GILBERTO TRONQUINI, bra-
sileiro, casado, comerciante, portador do RG n. 7.045.359-2/PR e
CPF n. 022.561.709-93, atualmente em lugar incerto e não sabido,
com prazo de trinta dias, de que tramita perante Este Juízo, Cartório
Cível e Anexos os autos de AÇÃO MONITÓRIA sob n.º  40/2006
em que é requerente,  REINALDO PETRECHEN  e requerido, JOEL
GILBERTO TRONQUINI para que no prazo de 15 (quinze) dias
pague a importância de R$64.282,05 (sessenta e quatro mil, duzen-
tos e oitenta e dois reais e  cinco centavos), acrescidos dos juros de
mora e honorários advocatícios  e demais cominações legais, ou no
mesmo prazo oferecer Embargos do Devedor, ficando ciente que não
opondo os Embargos, no prazo referido, se constituirá de pleno di-
reito o título judicial, alegando o autor em síntese o seguinte:  que o
Requerente é credor do Requerido da importância acima, represen-
tados por três (03) cheques sacados contra o Requerido do Banco
HSBC, agência n. 0035 da cidade de Cianorte-Pr, conta corrente n.
05355-3, cheques n.ºs 567.611 no valor de R$7.800,00; n.º 596.076
no valor de R$-16.000,00 e n.º 596078 no valor de R$30.400,00.
Sendo que referidos cheques não foram pagos, já tentou por todos
os meios extrajudiciais para receber o montante e restou infrutífero.
Requer seja julgado procedente o pedido.  E para que chegue ao
conhecimento dos interessados e ninguém possa alegar ignorância
no futuro, mandou o MM. Juiz expedir o presente, que será publica-
do e afixado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta Cidade e
Comarca de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, aos vinte e cinco
dias do mês de junho do ano dois mil e sete. Eu,_______(Carmem
Maria Corrales Barbosa) Escrivã que o fiz digitar e subscrevi.

 Paulo Roberto Cavalheiro Pereira

cianorte

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CIANORTE -
ESTADO DO PARANÁ CARTÓRIO  DA VARA CÍVEL

Bel. Virgilino Ferreira Varella
Escrivão

Noeli Apda. Barros Luchelli, Vivian Apda. Marques da Silva e
Rosineide Ignácio Bueno

Empregadas Juramentadas
Edital de Citação

DO(A/S) EXECUTADO(A/S): FABIANA CARLA PEREIRA
DIAS (CPF/MF 020.768.139-26) - COM PRAZO DE TRINTA

(30) DIAS.
Edital de citação do(a/s) executado(a/s): FABIANA CARLA PEREI-
RA DIAS (CPF/MF 020.768.139-26), atualmente em lugar ignora-
do, para que PAGUE(M), dentro de cinco (5) dias, o PRINCIPAL E
COMINAÇÕES LEGAIS, no valor de R$ 1.143,63, representado
pela(s) certidão(ões) sob nº(s) 02414609-0 e 02424921-2, ou
ofereça(m) bens à penhora, suficientes para assegurar a totalidade
do débito, sob pena de lhe serem arrestados, tantos quantos bastem
para a satisfação integral da execução, passando a fluir após o prazo
de trinta (30) dias, para apresentação de EMBARGOS DO DEVE-
DOR, nos autos de EXECUCAO FISCAL, sob nº 000049/2004 que
FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA move contra
F.C.PEREIRA DIAS CONFECCOES e FABIANA CARLA PEREI-
RA DIAS que tramita na Única Vara Cível de Cianorte, Estado do
Paraná, sito à Travessa Itororó, nº 221, Edifício do Fórum. DESPA-
CHO: Autos nº 000049/2004. Cite-se, pois, o executado, por edital,
com prazo de trinta dias, nos termos do artigo 8º, IV, da Lei 6.830/
80, que deverá ser publicado uma só vez no órgão oficial, gratuita-
mente, como expediente judiciário, consignando tão somente a indi

Cândido de Abreu

Capitão Leônidas Marques

Cascavel

Centenário do Sul

Cianorte

Cidade Gaúcha
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cação da exeqüente, o nome do devedor e dos co-responsáveis, a
quantia dívida, a natureza da dívida, a data e o número da inscrição
no registro da dívida, o prazo e o endereço da sede do juízo, e, ainda,
o despacho inicial constante destes autos. Cianorte, 12/09/2008. (a)
Stela Maris Perez Rodrigues – Juíza de Direito.  Cianorte, 17 de
Setembro de 2008. Eu, __________________________(Bel. Virgi-
lino Ferreira Varella), Escrivão, que digitei e subscrevi.

 STELA MARIS PEREZ RODRIGUES
 Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CIANORTE -
ESTADO DO PARANÁ CARTÓRIO  DA VARA CÍVEL

Bel. Virgilino Ferreira Varella
Escrivão

Noeli Apda. Barros Luchelli, Vivian Apda. Marques da Silva e
Rosineide Ignácio Bueno

Empregadas Juramentadas
Edital de Citação

DO(A/S) EXECUTADO(A/S): SANCHAY IND.E COM. LTDA
(CNPJ/MF 03.586.875/0002-96), SILVANO ULRICH (CPF/MF
586.841.669-49) e SUZANA REGINALDO ULRICH (CPF/MF
845.330.139-53) - COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.
Edital de citação do(a/s) executado(a/s): SANCHAY IND.E COM.
LTDA (CNPJ/MF 03.586.875/0002-96), SILVANO ULRICH (CPF/
MF 586.841.669-49) e SUZANA REGINALDO ULRICH (CPF/MF
845.330.139-53), atualmente em lugar ignorado, para que
PAGUE(M), dentro de cinco (5) dias, o PRINCIPAL E COMINA-
ÇÕES LEGAIS, no valor de R$ 2.496,55, representado pela(s)
certidão(ões) sob nº(s) 02689035-7, 02689036-5, 02689037-3 e
02689038-1, ou ofereça(m) bens à penhora, suficientes para assegu-
rar a totalidade do débito, sob pena de lhe serem arrestados, tantos
quantos bastem para a satisfação integral da execução, passando a
fluir após o prazo de trinta (30) dias, para apresentação de EMBAR-
GOS DO DEVEDOR, nos autos de EXECUCAO FISCAL, sob nº
000771/2003 que FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARA-
NA move contra SANCHAY IND.E COM. LTDA, SILVANO UL-
RICH e SUZANA REGINALDO ULRICH que tramita na Única Vara
Cível de Cianorte, Estado do Paraná, sito à Travessa Itororó, nº 221,
Edifício do Fórum. DESPACHO: Autos nº 000771/2003. Cite-se,
pois, o executado, por edital, com prazo de trinta dias, nos termos
do artigo 8º, IV, da Lei 6.830/80, que deverá ser publicado uma só
vez no órgão oficial, gratuitamente, como expediente judiciário, con-
signando tão somente a indicação da exeqüente, o nome do devedor
e dos co-responsáveis, a quantia dívida, a natureza da dívida, a data
e o número da inscrição no registro da dívida, o prazo e o endereço
da sede do juízo, e, ainda, o despacho inicial constante destes autos.
Cianorte, 12/09/2008. (a) Stela Maris Perez Rodrigues – Juíza de
Direito.  Cianorte, 17 de Setembro de 2008. Eu,
__________________________(Bel. Virgilino Ferreira Varella),
Escrivão, que digitei e subscrevi.

 STELA MARIS PEREZ RODRIGUES
 Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CIANORTE -
ESTADO DO PARANÁ CARTÓRIO  DA VARA CÍVEL

Bel. Virgilino Ferreira Varella
Escrivão

Noeli Apda. Barros Luchelli, Vivian Apda. Marques da Silva e
Rosineide Ignácio Bueno

Empregadas Juramentadas
Edital de Citação

DO(A/S) EXECUTADO(A/S): AZIZ JOSEPH ABDAYEM (CPF/
MF 004.423.989-05) e BENEDITO AQUILES DIAS (CPF/MF
208.408.028-30) - COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.
Edital de citação do(a/s) executado(a/s): AZIZ JOSEPH ABDAYEM
(CPF/MF 004.423.989-05) e BENEDITO AQUILES DIAS (CPF/
MF 208.408.028-30), atualmente em lugar ignorado, para que
PAGUE(M), dentro de cinco (5) dias, o PRINCIPAL E COMINA-
ÇÕES LEGAIS, no valor de R$ 11.528.669,41, representado pela(s)
certidão(ões) sob nº(s) 02757071-2, ou ofereça(m) bens à penhora,
suficientes para assegurar a totalidade do débito, sob pena de lhe
serem arrestados, tantos quantos bastem para a satisfação integral
da execução, passando a fluir após o prazo/de trinta (30) dias, para
apresentação de EMBARGOS DO DEVEDOR, nos autos de EXE-
CUCAO FISCAL, sob nº 000002/2005 que FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA move contra COM. DE BEBIDAS AZE-
BIL LTDA, AZIZ JOSEPH ABDAYEM, BENEDITO AQUILES
DIAS e EDNA EROTIDES DE MATTOS que tramita na Única Vara
Cível de Cianorte, Estado do Paraná, sito à Travessa Itororó, nº 221,
Edifício do Fórum. DESPACHO: Autos nº 000002/2005. Cite-se,
pois, o executado, por edital, com prazo de trinta dias, nos termos
do artigo 8º, IV, da Lei 6.830/80, que deverá ser publicado uma só
vez no órgão oficial, gratuitamente, como expediente judiciário, con-
signando tão somente a indicação da exeqüente, o nome do devedor
e dos co-responsáveis, a quantia dívida, a natureza da dívida, a data
e o número da inscrição no registro da dívida, o prazo e o endereço
da sede do juízo, e, ainda, o despacho inicial constante destes autos.
Cianorte, 12/09/2008. (a) Stela Maris Perez Rodrigues – Juíza de
Direito.  Cianorte, 17 de Setembro de 2008. Eu,
__________________________(Bel. Virgilino Ferreira Varella),
Escrivão, que digitei e subscrevi.

 STELA MARIS PEREZ RODRIGUES

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE CIANORTE,
PARANÁ    CARTÓRIO DA VARA CÍVEL

 VIVIAN APARECIDA MARQUES DA SILVA E

ROSINEIDE IGNÁCIO BUENO
EmpregadAS JuramentadAS

Edital de Publicação de Sentença
Edital de publicação de sentença, na ação de INTERDICAO, sob nº
000577/2007, em que é(são) requerente: APARECIDA NATALINA
LANDIM BRAZOLOTO e requerido(a)(s): AVELINO BRAZOLO-
TO, que tramita na Única Vara Cível de Cianorte, Estado do Paraná,
sito à Travessa Itororó, nº 300, Edifício do Fórum. SENTENÇA:
“Autos nº 000577/2007. POSTO ISSO, julgo procedente o pedido
inicial e decreto a interdição de AVELINO BRAZOLOTO, já qualifi-
cado, o que faço com base nos documentos juntados aos autos, por
ser portador de doença incurável. Nomeio como curador do interdi-
to APARECIDA NATALINA LANDIM BRAZOLOTO, brasileira,
casada, do lar, inscrita no CPF/MF nº 413.006.709-59, que não po-
derá por qualquer modo alienar ou onerar bens móveis, imóveis ou
de quaisquer natureza, pertencentes à interdita, sem autorização ju-
dicial. Os valores recebidos de entidade previdenciária deverão ser
aplicados exclusivamente na saúde, alimentação e no bem-estar da
interdita. Aplica-se, no caso, o disposto no artigo 919 do CPC e as
respectivas sanções. Lavre-se termo de curatela, constando as restri-
ções acima. Cumpra-se o disposto nos artigos 1184 e 1188 do CPC,
publicando-se os editais. Inscreva-se a sentença no Registro Civil.
Publique-se na Imprensa Oficial por três vezes, com intervalo de dez
dias. Intime-se o curador para o compromisso, em cujo termo deve-
rão constar as restrições supra, todas referentes à proibição de alie-
nações ou onerações de quaisquer bens da interdita, se existentes,
sem autorização judicial. Cumpra-se, no que aplicável, o disposto no
Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça P.R.I. Cianorte,
20 de agosto de 2008. (a). Dr.(ª) STELA MARIS PEREZ RODRI-
GUES, Juiz(a) de Direito”. Cianorte, 11 de Setembro de 2008. Eu,
__________________________(Bel. Virgilino Ferreira Varella),
Escrivão, que digitei e subscrevi.

 STELA MARIS PEREZ RODRIGUES
 Juiz(a) de Direito

congonhinha

EDITAL DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO DE ANTONIO
AUGUSTO DA SILVA PARA CONHECIMENTO DE

TERCEIROS E INTERESSADOS.

FAÇO SABER a todos que o presente edital virem, ou dele conheci-
mento tiverem, que por este Juízo e cartório da Vara Cível e Anexos,
processam-se os autos de INTERDIÇÃO, autuado sob o nº 198/2005,
requerido por IRACI INÁCIO DA SILVA em face de ANTONIO
AUGUSTO DA SILVA, que por sentença proferida em data de
29.07.2008, transitada em julgado em 02.09.2008, foi decretada a
interdição total de ANTONIO AUGUSTO DA SILVA, brasileiro, vi-
úvo, lavrador, inscrito no CPF/MF nº  897.539.929-04, residente na
propriedade rural denominada Sítio Melito, Bairro do Brejão, nesta
Cidade e Comarca de Congonhinhas (PR), por ser portador de defi-
ciência mental  de caráter permanente, o que a torna totalmente inca-
paz para exercer os atos da vida civil, a não ser que seja representa-
do por sua curadora nomeada IRACI INÁCIO DA SILVA,  brasilei-
ra, casada, lavradora, inscrita no CPF/MF nº 067.730.669-56, resi-
dente no Sítio Nova Esperança, Bairro São Francisco do Imbaú, nes-
te Município e Comarca de Congonhinhas (PR). E, para que chegue
ao conhecimento de terceiros e interessados, e no futuro não ale-
guem ignorância, expediu-se o presente Edital, que será afixado no
Átrio do Fórum e publicado no Diário da Justiça deste Estado, por
três vezes com intervalo de 10 (dez) dias, na conformidade do artigo
1184 do Código de Processo Civil.  Congonhinhas (PR), aos doze
dias do ano de dois mil e oito. (12.09.2008).  Eu____________,
(Osvaldo Saúgo) Escrivão, digitei e subscrevo.

OSVALDO SAÚGO
ESCRIVÃO

      AUTORIZAÇÃO PORTARIA 10/2006

dois vizi

EDITAL DE CONHECIMENTO DE TERCEIROS DA IN-
TERDIÇÃO DE LENITA TOQUETO, COM PUBLICAÇÃO POR
TRÊS (03) VEZES E INTERVALO DE DEZ (10) DIAS. A Doutora
PRISCILLA SHOJI WAGNER, MM. Juíza de Direito da Comarca
de Dois Vizinhos, Paraná, etc.
F A Z  S A B E R, a todos que o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem, que neste juízo foi proferido o despacho em data de
24/01/2008, pela Dra. PATRICIA  DE FUCIO LAGES DE LIMA,
nos autos nº0000714/2006 de INTERDIÇÃO em que é autor: LUR-
DES BERTOLDO e requeridos: LENITA TOQUETTO, declarando-
o totalmente incapaz de praticar os atos da vida civil, portador de
retardo mental moderado, de caráter permanente, nomeando como
Curadora a Sra. LURDES BERTOLDO, tia da interditada, brasilei-
ra, casada, agricultora, portadora do CPF nº020.865.779-74, resi-
dente e domiciliada a margem direita da PR 473, saída para Foz do
Chopim, Município de Cruzeiro do Iguaçu, Comarca de Dois Vizi-
nhos – PR. E, para que chegue ao conhecimento de todos e futura-
mente ninguém possa alegar ignorância, determinou a MM. Juíza
que fosse expedido o presente na forma legal. Dado e passado nesta
cidade e Comarca de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, aos 09 de
Setembro de 2008. Eu,_______(Elpidio Pereira Batista/Carlos Ag-
nelo C.S.P. Batista) Escrivão/Aux. Juramentado, digitei e subscrevi.

  ELPIDIO PEREIRA BATISTA
 Escrivão

 Conforme Portaria nº001/2007

  JUÍZO DE DIREITO DA
COMARCA DE DOIS VIZINHOS

Edital de citação da requerida EMILIA ALVES DA COSTA SILVA
.

A Doutora Giani Maria Moreschi, MM Juíza de Direito da Vara da
Família, Infância e Juventude da Comarca de Dois Vizinhos, Estado
do Paraná.

F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital virem, com prazo
de vinte (20) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo sido
possível citar pessoalmente a requerida, residente e domiciliada atu-
almente em lugar incerto e não sabido que por este Juízo e Cartório
tramita os autos de AÇÃO DE DECLARATORIA PARA RECO-
NHECIMENTO DE CONCUBINATO E DE AQUISIÇÃO DE
BENS EM COMUM C/C ANTECIPAÇÃO DA TUTELA sob n.º
31/2005 em que é requerente: L.G. e requerida: EMILIA ALVES DA
COSTA SILVA, brasileira, atualmente em lugar incerto e não sabido,
e por este meio cita a requerida para responder o presente feito no
prazo legal de 15 dias, a partir da data da publicação do presente
Edital, tudo de conformidade com a inicial em resumo transcrita:
L.G. brasileira, solteira...vêm a presença da elevada autoridade de
Vossa Excelência propor...I-DOS FATOS: 1) A requerente viveu com
o Sr. A. L. D. S. como se casados fossem por mais de 40 (quarenta)
anos, ou seja, desde aproximadamente meados do ano de 1963. 02)
Que desta união estável nasceram quatro filhos, hoje todos maiores
de idade...J.L.D.S.; D.L.L.D.S; M.F.A.; M.L.D.S.; 03) Ocorre Ex-
celência que o Sr. A.L.D.S. veio a falecer no dia 30 de abril de 2004,
...e muito embora a união estável da ora requerente com o Sr. A.L.D.S.
fosse pública e notória durante todos estes anos e inclusive com fi-
lhos resultantes desta sociedade conjugal de fato, deve-se ressaltar
que o mesmo anteriormente já era casado e que jamais providenciou
tal separação judicial de sua consorte. 4) Assim, é importante salien-
tar q este R. Juízo de que o Sr. A.L.D.S. casou-se com a Sra. EMI-
LIA ALVES DA COSTA SILVA, na data de 25 de setembro de 1956,
vivendo por pouco tempo com a mesma, não resultando desta união
nenhum filho, sendo que no ano de 1963 veio morar no Estado do
Paraná, deixando sua esposa no Estado de Rio Grande do Sul. 7)
Portanto, sem qualquer sobra de dúvidas, a referida união asseme-
lhava-se ao casamento, merecendo a Suplicante respeito e conside-
ração de terceiros, que tratavam os mesmos como casados, posto
que desde o inicio de seu convívio objetivaram a construção de famí-
lia e criação de filhos. 8) Desta feita, a Autora provida da necessida-
de de resguardar seus direitos, vêm a tutela jurisdicional estatal bus-
car amparo para o seu pleito, notadamente para que seja reconhecida
a sociedade de fato entre a requerente e o Sr. A. L.D.S. e o reconhe-
cimento de aquisição de imóvel urbano e ainda a abertura de uma
conta poupança junto a Caixa Econômica Federal pelo esforço em
conjunto.9) Assim sendo, a requerente também pretende que seja
reconhecida a aquisição do imóvel urbano em que vive como sendo
de propriedade de ambos, haja vista que a autora também contribuiu
para a aquisição do mesmo, estando por equivoco na escritura do
referido imóvel constando como sendo o Sr. A.L.D.S. solteiro e tam-
bém requer o reconhecimento da sua propriedade com relação a conta
poupança junto a CEF. 10) Ocorre Excelência que quando o Autor
adquiriu referido bem, ou seja, o imóvel....na cidade e Comarca de
Francisco Beltrão, PR, da 1ª Circunscrição, do estado do Paraná,
contendo área superficial de...o fez já vivendo na companhia da re-
querente, Sra. L.G.. Contudo, como até aquela data não havia provi-
denciado a sua separação e ate mesmo por ignorância não observou
que o registro de referido imóvel constou que o mesmo era solteiro,
tendo sido registrado o mencionado imóvel apenas no nome do Sr.
A.L.D.S.11) Portanto, a presente demanda tem como intuito tam-
bém declarar e reconhecer que o imóvel retro mencionado e a quan-
tia depositada na conta poupança junto a CEF foram adquiridos pelo
esforço em comum entre a requerente e o Sr. A.L.D.S., sendo que
por mero equivoco tal imóvel e conta poupança encontra-se somente
em nome do Sr. A.L.D.S. todavia, conforme já dito, tal imóvel e a
importância depositada na CEF são frutos do trabalho da requerente
e de seu companheiro que por mais de quarenta anos trabalharam de
forma árdua para adquiri-los. II – DOS FUNDAMENTOS DE DI-
REITO.... VI – DO REQUERIMENTO: 27)Ex positis, dos fatos ale-
gados, dos argumentos articulados e dos textos legais aplicáveis à
espécie, é a presente para requerer à Vossa Excelência, se digne: A)
Conceder tutela antecipatória, julgando desde já procedente o pedi-
do de sociedade conjugal da requerente, “INAUDITA ALTERA
PARS” com o Sr. A.L.D.S. e da aquisição de imóvel urbano e a quantia
depositada na CEF em conjunto, face aos arguemntos acima expos-
to; b) A citação, caso assim entender Vossa Excelência, da litiscon-
sorte passiva, através de Edital, face o não conhecimento do para-
deiro da mesma, para querendo, responder aos termos da presente
demanda e acompanhar até o final sentença; C) Requerem a proce-
dência da presente ação, com a conseqüente declaração e reconheci-
mento da existência de sociedade conjugal entre a requerente e o Sr.
A.L.D.S. através de sentença, bem como a declaração e reconheci-
mento através de Sentença de que o imóvel urbano suso mencionado
e a conta poupança da CEF é de propriedade de ambos; D) Requer-
se ao final que seja expedido mandado de averbação junto ao Cartó-
rio de Registro de Imóveis – Primeiro Oficio, desta Comarca de Fran-
cisco Beltrão – PR, para que faça constar no registro do referido
imóvel como propriedade pertencente ao Sr. A.L.D.S. e a autora;
E)Requer-se a expedição de Oficio a Caixa Econômica Federal, a
fim de passe a constar a autora como sendo titular em conjunto da
conta poupança a fim de que possa ser liberado 50% do valor depo-
sitado sendo que 50% pertence aos filhos; F) requer-se seja intimado
o representante do Ministério Público local para o fim de seu mister;
G) Por derradeiro, requer seja concedido os auspícios da Justiça
Gratuita, eis que momentaneamente não tem condições de arcar com
as custas processuais e honorários advocatícios sem prejuízo de seu
sustento, razão pela qual requer-se seja nomeado o ora signatário
como seu procurador; VII – DO VALOR DA CAUSA: 24) Para efei-
tos ficas, dá-se á causa, o valor de R$240,00(duzentos e quarenta
reais). Cumpridas as Formalidades Legais; Pede Deferiemnto. Adv.
Licimary Anziliero de Lorensi OAB/PR N°34713

 DESPACHO DE FLS. 61. ”Autos n.º 31/2005. . “Cite-se a ré Emi-
lia Alves da costa Silva, por edital, com prazo de vinte dias, obser-
vando os requesitos do artigo 232 do código de Processo Civil, para,
querendo, apresentar resposta, fazendo-se constar as advertências
dos artigos 285 e 319 do Código de Processo Civil.” (a) Giani Maria
Moreschi – Juíza de Direito.
 ADVERTÊNCIA – ART. 285 do CPC: não sendo contestada a pre-
sente ação no prazo legal de quinze dias, a partir da publicação do
presente Edital, presumir-se-ão aceitos pelo réu, como verdadeiros
os fatos alegados pela autora”.
E para que ninguém alegue ignorância, expediu-se o presente edital,
que será publicado e afixado em o lugar de costume no Fórum local.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Dois Vizinhos, aos 24 de
setembro de 2008. Eu,        (Gasto Piva Filho), Escrivão, datilografei
e subscrevi.

GIANI MARIA MORESCHI
Juíza de Direito

eng beltrao

EDITAL DE CITAÇÃO
Com Prazo de 15 (Quinze) dias

O Doutor Silvio Hideki Yamaguchi, MM. Juiz de Direito da Única
Vara Criminal da Comarca de Engenheiro Beltrão, Estado do
Paraná, na forma da Lei, FAZ SABER a todos, quanto ao pre-
sente edital virem ou dele conhecimento tiverem, com prazo de
15 (quinze) dias, que por este Juízo tramitam os autos de Proces-
so Crime sob nº. 2003.00022-0, onde figura como acusado CLAU-
DIO KIYOSHI KRODA, vulgo “DR. Claudio”,  nascido aos 11/09/
1975 em Apucarana/PR, filho de Hifumi Kroda e de Livuko Kro-
da, portador do RG. nº 4.991.428-8/PR.,  antes residente e domi-
ciliado à Rua Laurindo Borges, 1716, Apartamento 504, Centro,
em Campo Mourão/PR., nesta Comarca, e atualmente em local
incerto e não sabido. E, não sendo possível citá-la pessoalmente,
fica pelo presente edital CITADO e INTIMADO para que no pra-
zo de 10 (dez) dias ofereça resposta inicial, podendo argüir as
matérias elencadas no artigo 396-A do Código de Processo Pe-
nal, nos autos acima mencionado, devendo comparecer acompa-
nhado de advogado, ficando, ainda, ciente de que ser-lhe-á  decla-
rado a revelia se deixar de comparecer ao ato designado, bem
como, a  aplicação das demais cominações previstas em Lei. Dado
e passado nesta cidade e comarca de Engenheiro Beltrão, Estado
do Paraná, aos 04 de setembro de 2008. Eu, ________________,
(Esmeralda Tunis Villar Dall’Agnol), Auxiliar Cartório Crime o
subscrevi e certifico inexistir nos autos, outro(s) endereço(s).

Rosiney Pinheiro dos Santos
Escrivã do Crime

Assino por determinação judicial – portaria n. 003/2003

EDITAL DE CITAÇÃO
Com Prazo de 15 (Quinze) dias

O Doutor Silvio Hideki Yamaguchi, MM. Juiz de Direito da Única
Vara Criminal da Comarca de Engenheiro Beltrão, Estado do
Paraná, na forma da Lei, FAZ SABER a todos, quanto ao pre-
sente edital virem ou dele conhecimento tiverem, com prazo de
15 (quinze) dias, que por este Juízo tramitam os autos de Proces-
so Crime sob nº. 2004.00069-8, onde figura como acusado ZA-
QUEL FLORÊNCIO DE ALMEIDA,  nascido aos 27/12/1978 em
Quinta do Sol/PR, filho de Gerson Florêncio de Almeida e de
Maria dos Prazeres de Almeida, portador do RG. nº 8.681.256-8/
PR.,  antes residente e domiciliado à Av. Ivaí, 524, em Eng. Bel-
trão/PR., nesta Comarca, e atualmente em local incerto e não
sabido. E, não sendo possível citá-la pessoalmente, fica pelo pre-
sente edital CITADO e INTIMADO para que no prazo de 10 (dez)
dias ofereça resposta inicial, podendo argüir as matérias elenca-
das no artigo 396-A do Código de Processo Penal, nos autos aci-
ma mencionado, devendo comparecer acompanhado de advogado,
ficando, ainda, ciente de que ser-lhe-á  declarado a revelia se
deixar de comparecer ao ato designado, bem como, a  aplicação
das demais cominações previstas em Lei. Dado e passado nesta
cidade e comarca de Engenheiro Beltrão, Estado do Paraná, aos
15 de setembro de 2008. Eu, ________________, (Esmeralda Tunis
Villar Dall’Agnol), Auxiliar Cartório Crime o subscrevi e certifi-
co inexistir nos autos, outro(s) endereço(s).

Rosiney Pinheiro dos Santos
Escrivã do Crime

Assino por determinação judicial – portaria n. 003/2003

EDITAL DE CITAÇÃO
Com Prazo de 15 (Quinze) dias

O Doutor Silvio Hideki Yamaguchi, MM. Juiz de Direito da Única
Vara Criminal da Comarca de Engenheiro Beltrão, Estado do
Paraná, na forma da Lei, FAZ SABER a todos, quanto ao pre-
sente edital virem ou dele conhecimento tiverem, com prazo de
15 (quinze) dias, que por este Juízo tramitam os autos de Proces-
so Crime sob nº. 1998.00003-5, onde figura como acusado MAR-
CELO MACHADO,  nascido aos 21/11/1957 em Uraí/PR, filho de
Paulo Mozart Machado e de Ruth Santa Maria Machado, por-
tador do RG. nº 1.663.762-9/PR.,  antes residente e domiciliado à

Congonhinhas

Dois Vizinhos

Engenheiro Beltrão
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Rua José Maria da Silva Paranhos, 181, Jardim presidente, em
Londrina/PR., nesta Comarca, e atualmente em local incerto e
não sabido. E, não sendo possível citá-la pessoalmente, fica pelo
presente edital CITADO e INTIMADO para que no prazo de 10
(dez) dias ofereça resposta inicial, podendo argüir as matérias
elencadas no artigo 396-A do Código de Processo Penal, nos au-
tos acima mencionado, devendo comparecer acompanhado de ad-
vogado, ficando, ainda, ciente de que ser-lhe-á  declarado a reve-
lia se deixar de comparecer ao ato designado, bem como, a  apli-
cação das demais cominações previstas em Lei. Dado e passado
nesta cidade e comarca de Engenheiro Beltrão, Estado do Para-
ná, aos 15 de setembro de 2008. Eu, ________________, (Esme-
ralda Tunis Villar Dall’Agnol), Auxiliar Cartório Crime o subs-
crevi e certifico inexistir nos autos, outro(s) endereço(s).

Rosiney Pinheiro dos Santos
Escrivã do Crime

Assino por determinação judicial – portaria n. 003/2003

EDITAL DE CITAÇÃO
Com Prazo de 15 (Quinze) dias

O Doutor Silvio Hideki Yamaguchi, MM. Juiz de Direito da Única
Vara Criminal da Comarca de Engenheiro Beltrão, Estado do
Paraná, na forma da Lei, FAZ SABER a todos, quanto ao pre-
sente edital virem ou dele conhecimento tiverem, com prazo de
15 (quinze) dias, que por este Juízo tramitam os autos de Proces-
so Crime sob nº. 2008.00289-2, onde figura como acusado PE-
DRO SANTIAGO MARTINS, vulgo “Ademir”, nascido aos 29/06/
1973 em São Pedro do Ivaí/PR, filho de João José Martins e de
Maria dos Santos Santiago Martins, portador do RG. nº
24.512.782-3/SP.,  antes residente e domiciliado à Rua Piauí, 1264,
Bairro Vila do Roque, em Barbosa Ferraz/PR., nesta Comarca, e
atualmente em local incerto e não sabido. E, não sendo possível
citá-la pessoalmente, fica pelo presente edital CITADO e INTI-
MADO para que no prazo de 10 (dez) dias ofereça resposta inici-
al, podendo argüir as matérias elencadas no artigo 396-A do
Código de Processo Penal, nos autos acima mencionado, deven-
do comparecer acompanhado de advogado, ficando, ainda, ciente
de que ser-lhe-á  declarado a revelia se deixar de comparecer ao
ato designado, bem como, a  aplicação das demais cominações
previstas em Lei. Dado e passado nesta cidade e comarca de
Engenheiro Beltrão, Estado do Paraná, aos 15 de setembro de
2008. Eu, ________________, (Esmeralda Tunis Villar
Dall’Agnol), Auxiliar Cartório Crime o subscrevi e certifico ine-
xistir nos autos, outro(s) endereço(s).

Rosiney Pinheiro dos Santos
Escrivã do Crime

Assino por determinação judicial – portaria n. 003/2003

EDITAL DE CITAÇÃO
Com Prazo de 15 (Quinze) dias

O Doutor Silvio Hideki Yamaguchi, MM. Juiz de Direito da Única
Vara Criminal da Comarca de Engenheiro Beltrão, Estado do
Paraná, na forma da Lei, FAZ SABER a todos, quanto ao pre-
sente edital virem ou dele conhecimento tiverem, com prazo de
15 (quinze) dias, que por este Juízo tramitam os autos de Proces-
so Crime sob nº. 2007.00268-8, onde figura como acusado JULIO
CESAR DE SOUZA, nascido aos 05/07/1987 em Eng. Beltrão/
PR, filho de Julio Paiva de Souza e de Mariana Ferraz de Souza,
portador do RG. nº 10.467.369-4/PR.,  antes residente e domici-
liado no Sítio São Miguel, distrito de Sertãozinho, nesta Comar-
ca, e atualmente em local incerto e não sabido. E, não sendo pos-
sível citá-la pessoalmente, fica pelo presente edital CITADO e
INTIMADO para que no prazo de 10 (dez) dias ofereça resposta
inicial, podendo argüir as matérias elencadas no artigo 396-A do
Código de Processo Penal, nos autos acima mencionado, deven-
do comparecer acompanhado de advogado, ficando, ainda, ciente
de que ser-lhe-á  declarado a revelia se deixar de comparecer ao
ato designado, bem como, a  aplicação das demais cominações
previstas em Lei. Dado e passado nesta cidade e comarca de
Engenheiro Beltrão, Estado do Paraná, aos 16 de setembro de
2008. Eu, ________________, (Esmeralda Tunis Villar
Dall’Agnol), Auxiliar Cartório Crime o subscrevi e certifico ine-
xistir nos autos, outro(s) endereço(s).

Rosiney Pinheiro dos Santos
Escrivã do Crime

Assino por determinação judicial – portaria n. 003/2003

EDITAL DE CITAÇÃO
Com Prazo de 15 (Quinze) dias

O Doutor Silvio Hideki Yamaguchi, MM. Juiz de Direito da Única
Vara Criminal da Comarca de Engenheiro Beltrão, Estado do
Paraná, na forma da Lei, FAZ SABER a todos, quanto ao pre-
sente edital virem ou dele conhecimento tiverem, com prazo de
15 (quinze) dias, que por este Juízo tramitam os autos de Proces-
so Crime sob nº. 2007.00140-1, onde figura como acusado NEL-
SON DA ROCHA, nascido aos 04/04/1974 em Barbosa Ferraz/
PR, filho de Geraldo Mauricio da Rocha e de Maria  Eliza da
Rocha, portador do RG. nº 6.704.310-3/PR.,  antes residente e
domiciliado à Av. Antonio Quinteiro Simões, em Fênix/PR., nes-
ta Comarca, e atualmente em local incerto e não sabido. E, não
sendo possível citá-la pessoalmente, fica pelo presente edital CI-
TADO e INTIMADO para que no prazo de 10 (dez) dias ofereça
resposta inicial, podendo argüir as matérias elencadas no artigo

396-A do Código de Processo Penal, nos autos acima menciona-
do, devendo comparecer acompanhado de advogado, ficando, ain-
da, ciente de que ser-lhe-á  declarado a revelia se deixar de com-
parecer ao ato designado, bem como, a  aplicação das demais
cominações previstas em Lei. Dado e passado nesta cidade e co-
marca de Engenheiro Beltrão, Estado do Paraná, aos 16 de se-
tembro de 2008. Eu, ________________, (Esmeralda Tunis Vi-
llar Dall’Agnol), Auxiliar Cartório Crime o subscrevi e certifico
inexistir nos autos, outro(s) endereço(s).

Rosiney Pinheiro dos Santos
Escrivã do Crime

Assino por determinação judicial – portaria n. 003/2003

EDITAL DE CITAÇÃO
Com Prazo de 15 (Quinze) dias

O Doutor Silvio Hideki Yamaguchi, MM. Juiz de Direito da Única
Vara Criminal da Comarca de Engenheiro Beltrão, Estado do
Paraná, na forma da Lei, FAZ SABER a todos, quanto ao pre-
sente edital virem ou dele conhecimento tiverem, com prazo de
15 (quinze) dias, que por este Juízo tramitam os autos de Proces-
so Crime sob nº. 2006.00129-9, onde figura como acusado MAR-
COS ANTONIO ALVES, nascido aos 06/08/1966 em Bom Suces-
so/PR, filho de Antonio José Alves e de Santa Elina Alves, porta-
dor do RG. nº 5.157.337-4/PR.,  antes residente e domiciliado à
Rua Rocha Pombo, 393, Centro, em Eng. Beltrão/PR., nesta
Comarca, e atualmente em local incerto e não sabido. E, não
sendo possível citá-la pessoalmente, fica pelo presente edital CI-
TADO e INTIMADO para que no prazo de 10 (dez) dias ofereça
resposta inicial, podendo argüir as matérias elencadas no artigo
396-A do Código de Processo Penal, nos autos acima menciona-
do, devendo comparecer acompanhado de advogado, ficando, ain-
da, ciente de que ser-lhe-á  declarado a revelia se deixar de com-
parecer ao ato designado, bem como, a  aplicação das demais
cominações previstas em Lei. Dado e passado nesta cidade e co-
marca de Engenheiro Beltrão, Estado do Paraná, aos 16 de se-
tembro de 2008. Eu, ________________, (Esmeralda Tunis Vi-
llar Dall’Agnol), Auxiliar Cartório Crime o subscrevi e certifico
inexistir nos autos, outro(s) endereço(s).

Rosiney Pinheiro dos Santos
Escrivã do Crime

Assino por determinação judicial – portaria n. 003/2003

EDITAL DE CITAÇÃO
Com Prazo de 15 (Quinze) dias

O Doutor Silvio Hideki Yamaguchi, MM. Juiz de Direito da Única
Vara Criminal da Comarca de Engenheiro Beltrão, Estado do
Paraná, na forma da Lei, FAZ SABER a todos, quanto ao pre-
sente edital virem ou dele conhecimento tiverem, com prazo de
15 (quinze) dias, que por este Juízo tramitam os autos de Proces-
so Crime sob nº. 2004.00068-0, onde figura como acusado DIONE
SALMEI DE LIMA, nascido aos 11/08/1985 em Quinta do Sol/
PR, filho de José de Lima e de Cleonice de Souza Lima, portador
do RG. nº 8.317.830/PR.,  antes residente e domiciliado à Rua
Planeta Terra, 09, Conjunto Popular, em Quinta do Sol/PR., nesta
Comarca, e atualmente em local incerto e não sabido. E, não
sendo possível citá-la pessoalmente, fica pelo presente edital CI-
TADO e INTIMADO para que no prazo de 10 (dez) dias ofereça
resposta inicial, podendo argüir as matérias elencadas no artigo
396-A do Código de Processo Penal, nos autos acima menciona-
do, devendo comparecer acompanhado de advogado, ficando, ain-
da, ciente de que ser-lhe-á  declarado a revelia se deixar de com-
parecer ao ato designado, bem como, a  aplicação das demais
cominações previstas em Lei. Dado e passado nesta cidade e co-
marca de Engenheiro Beltrão, Estado do Paraná, aos 16 de se-
tembro de 2008. Eu, ________________, (Esmeralda Tunis Vi-
llar Dall’Agnol), Auxiliar Cartório Crime o subscrevi e certifico
inexistir nos autos, outro(s) endereço(s).

Rosiney Pinheiro dos Santos
Escrivã do Crime
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EDITAL DE CITAÇÃO
Com Prazo de 15 (Quinze) dias

O Doutor Silvio Hideki Yamaguchi, MM. Juiz de Direito da Única
Vara Criminal da Comarca de Engenheiro Beltrão, Estado do
Paraná, na forma da Lei, FAZ SABER a todos, quanto ao pre-
sente edital virem ou dele conhecimento tiverem, com prazo de
15 (quinze) dias, que por este Juízo tramitam os autos de Proces-
so Crime sob nº. 2007.00199-1, onde figura como acusado CRIS-
TIANO GONÇALVES, nascido aos 25/11/1987 em São João do
Ivaí/PR, filho de Orlando Gonçalves e de Neuci Gonçalves, por-
tador do RG. nº não consta,  antes residente e domiciliado à Rua
Marte, Bairro Paineirinha,  em Quinta do Sol/PR., nesta Co-
marca, e atualmente em local incerto e não sabido. E, não sendo
possível citá-la pessoalmente, fica pelo presente edital CITADO e
INTIMADO para que no prazo de 10 (dez) dias ofereça resposta
inicial, podendo argüir as matérias elencadas no artigo 396-A do
Código de Processo Penal, nos autos acima mencionado, deven-
do comparecer acompanhado de advogado, ficando, ainda, ciente
de que ser-lhe-á  declarado a revelia se deixar de comparecer ao
ato designado, bem como, a  aplicação das demais cominações
previstas em Lei. Dado e passado nesta cidade e comarca de
Engenheiro Beltrão, Estado do Paraná, aos 18 de setembro de
2008. Eu, ________________, (Esmeralda Tunis Villar

Dall’Agnol), Auxiliar Cartório Crime o subscrevi e certifico ine-
xistir nos autos, outro(s) endereço(s).

Rosiney Pinheiro dos Santos
Escrivã do Crime

Assino por determinação judicial – portaria n. 003/2003

Formosa do Oeste,

TERMO DE ALISTAMENTO E REVISÃO DE JURADOS
DESTA COMARCA DE FORMOSA DO OESTE, ESTADO

DO PARANÁ, PARA O EXERCÍCIO DE 2009.

Aos vinte e quatro dias do mês de setembro do ano de dois mil e
oito, na sala de audiências, no edifício do Fórum local, desta Cidade
e Comarca de Formosa do Oeste, Estado do Paraná, presente a Dra.
ADRIANA BENINI, Juíza de Direito da Comarca, o Dr. MÁRCIO
SOARES BERCLAZ, DD. Promotor de Justiça Designado, comi-
go, Escrivão abaixo assinado, em cumprimento ao contido nos arts.
436 à 446 do Código de Processo Penal, foi organizada a Lista Geral
dos Jurados desta Comarca para o exercício de 2009, cujos cidadãos
escolhidos residem nos Municípios de Formosa do Oeste, Jesuítas,
Iracema do Oeste e Nova Aurora. Município de FORMOSA DO
OESTE: Edna de Melo Nogueira, brasileira solteira, estudante;
Ruberval Côco, brasileiro, casado, atendente, Alexandre Faleiros
de Brito, brasileiro, solteiro, técnico em administração; Carlos Ro-
berto Paim Martins, brasileiro, casado, professor; Maria Lucia
Fagundes, brasileira, solteira, professora; Fabiana Formighieri,
brasileira, casada, professora; Helio Roque de Carvalho, brasileiro,
casado, agricultor; Elaine Schramm Volpe, brasileira, casada, pro-
fessora; Edson Geraldo Caprera, brasileiro, casado, funcionário da
copacol; Márcia Aparecida Dias dos Santos Fiori, brasileira, casa-
da, professora; Sergio Vesco, brasileiro, casado, professor; Luci
Maria Locatelli Curuca, brasileira casada, advogada; Charles Vi-
tor Mânica, brasileiro, solteiro, estudante; Marcelo Alexandro dos
Santos, brasileiro, solteiro, estudante; Elder Cândido Gabriel,  bra-
sileiro casado, comerciante; Mari Claudete Batista de Oliveira,
brasileira, solteira, conselheira; Marcelo Júnior Correia, brasileiro,
solteiro, estudante; Alcemir Mehanna, brasileiro, casado, comerci-
ante; Marineide Firmino Pedro Pinto, casada, professora; José
Domingos Cirico, brasileiro, casado, funcionário da copacol; Edi-
valdo Boleta Mendonça, brasileiro, casado, auxiliar de escritório;
Vanildo Lobo, brasileiro, casado, auxiliar de escritório; Amélia Te-
reza Serra, brasileira, separada, empresária; Daniel Max de C. Iná-
cio, brasileiro, casado, funcionário da copacol; Waldemar Carnei-
ro, brasileiro, casado, agricultor; Adelson Stelzer Machado, brasi-
leiro, casado, comerciante; Antônio Guimarães Franco, brasileiro,
casado, professor; Sérgio Miquelin, brasileiro, casado, agente de
saúde; José Luiz Colturato, brasileiro, casado, Engenheiro Agrô-
nomo; Nelson Francisco dos Santos, brasileiro, casado, empresá-
rio; Dorian Jorge Vicentin Braga, brasileiro, casado, comerciante;
Angela Maria Cavalheiro, brasileira, solteira, professora; Wilson
Soares de Lima, brasileiro, casado, funcionário público municipal;
José Diogo Gomes, brasileiro, casado, professor; Antônio Matos
da Silva, brasileiro, casado, comerciante; Antônio Bozza, brasilei-
ro, casado, comerciante, Wesley Mendes Valeriano, brasileiro, ca-
sado, professor; Antônio Luiz Sozza, brasileiro, separado, comerci-
ante; Romildo Souza Oliveira, brasileiro, casado, comerciante; Oli-
veira Reatti Filho, brasileiro, casado, professor; Albertina Volpa-
to, brasileira, solteira, professora; Emidio Pianaro, brasileiro, casa-
do, comerciante; Aparecido Mataruco Biló, brasileiro, casado, agri-
cultor; Roseli Lourenção Machado, brasileira, casada, professora;
Orestes Kovalchuk, brasileiro, casado, comerciante; Edson Luiz
Cataneo, brasileiro, casado, contador; Arlene Piovan Caretta, bra-
sileira, casada, professora; José Aparecido Fernandes Moreira,
brasileiro, casado, comerciante; José Pinto de Souza, brasileiro,
casado, autônomo; Ivania Maria Ferro, brasileira, solteira, biólo-
ga; Ana Maria de Fátima Miquelin, brasileira, solteira, balconista;
Aldieres José Pereira, brasileiro, solteiro, bancário; Auro de Al-
meida, brasileiro, casado, agricultor; José Oneide Furlan, brasilei-
ro, casado, funcionário público municipal; Wanderlei Soares de
Lima, brasileiro, casado, funcionário público municipal; Silvana
Faustina Vesco, brasileira, solteira, auxiliar de escritório; Nilson de
Oliveira, brasileiro, casado, funcionário público municipal; Solange
M Stralioti, brasileira, solteira, gerente; Edna de Oliveira Verussa,
brasileira, casada, auxiliar de escritório; Suzana Gozzi, brasileira,
solteira, auxiliar de contabilidade; Adriano Lucínio Volpi, brasilei-
ro, casado, vendedor; Ivo Gonçalves de Almeida, brasileiro, casa-
do, professor; Adriane Giovanini Felipin, brasileira, casada, técni-
ca em contabilidade; José Storti Filho, brasileiro, casado, repositor;
Maria Rita Vieira de Souza, brasileira, solteira, funcionária pública
estadual; Tatiana de Jesus, brasileira, solteira, caixa de Banco; Si-
mone Paião de Oliveira, brasileira, solteira, professora; Elis Regi-
na de Andrade de Almeida, brasileira, casada, professora; Juvenal
Marques Mendonça, brasileiro, solteiro, professor; Vanda Galaci
Cesnick, brasileira, casada, funcionária pública estadual; Valdomi-
ro Lobo de Almeida, brasileiro, casado, conselheiro; Maria Ubal-
do, brasileira, solteira, secretária; Arlete Fazolin, brasileira, soltei-
ra, comerciante; Elias Pinheiro, brasileiro, casado, cabeleireiro;
Marta Parrales, brasileira, casada, professora e Roberto Carlos
Toppe, brasileiro, casado, gerente de supermercado; Cledson de
Jesus, brasileiro, casado, chefe de produção; Valdecir Aparecido
Fernandes Moreira, brasileiro, casado, empresário. JESUÍTAS:
Marcial Fernandes Braga, brasileiro, solteiro, professor; Ademir
Preti Zanferrari, brasileiro, casado, professor; Agnaldo Teles de
Assis, brasileiro, solteiro, estudante; Antônio Marcos Carrilo Gar-
cia, brasileiro, casado, agricultor; Cássio Felipin, brasileiro, casa-
do, agricultor; Claudinei Alves Buziquia, brasileiro, casado, funci-
onário público municipal; Cleverson Bisconsini Stralioti, brasilei-
ro, casado, agricultor; Leila dos Santos, brasileira, casada, comerci-

ante; Maicon Pasti Souto, brasileiro, casado, comerciário; Mauro
Eiti Yamada, brasileiro, casado, agricultor; Milene Romero Pias-
sa, brasileira, solteira, estudante; Renato Romero, brasileiro, soltei-
ro, estudante; Regina Vieira Boso, brasileira, solteira, comerciante;
Kioto Haraki, brasileiro, casado, comerciante; José Marcos Fa-
nhani, brasileiro, casado, agricultor; Demézio Faxo, brasileiro, ca-
sado, comerciante; Maria Barreto de Andrade, brasileira, casada,
professora; Nilson dos Santos, brasileiro, casado, auxiliar de escri-
tório; José Bisconsini, brasileiro, casado, funcionário da copacol;
Luis Della Valentina, brasileiro, casado, agricultor; Leocir Maria
Anelli, brasileira, casada, funcionária pública municipal; Zeni Lino
Alvares, brasileiro, casado, bancário. IRACEMA DO OESTE:
Osvaldo Rodrigues Storti, brasileiro, casado, conselheiro tutelar;
Valdemar Perbelini, brasileiro, casado, agricultor; Braz de Faveri,
brasileiro, casado, presidente sindicato; Cláudia Adriana Tavares,
brasileira, casada, funcionária pública; Conceição Tonello, brasilei-
ra, solteira, confeiteira; Gustavo Suranji, brasileiro, casado, agri-
cultor; Ivanildo Martinelli França, brasileiro, casado, agricultor;
José Carlos Romagnoli, brasileiro, casado, agricultor; Juraci Ma-
ria Altran, brasileira, casada, professora; Lourival Melo Fonseca,
brasileiro, casado, funcionária pública; Maria Rosa de Carvalho,
brasileira, casada, professora; Nelson Bulsala, brasileiro, casado,
funcionário público; Yoshito Suyama, brasileiro, casado, agricul-
tor; Rafael Gustavo Floriani Sossai Rodrigues Boiago, brasileiro,
solteiro, universitário; Nadir Silvia Natal, brasileira, solteira, pro-
fessora; João José Lemos, brasileiro, casado, agricultor; Silvio Lima
Licurgo, brasileiro, casado, comerciante; Moacir Pavan, brasileiro,
casado, comerciante, Nilton Martinelli França, solteiro, secretário
de saúde, Vanderlei Pereira da Silva, brasileiro, casado, comerci-
ante, Carlos Bornia, casado, funcionário público e Cleici Bastos,
brasileira, casada, funcionária de farmácia. NOVA AURORA: De-
mosilde Rodrigues de Souza, brasileira, casada, funcionaria públi-
ca estadual, Lourival Camilo da Luz, brasileiro, casado, funcioná-
rio do sindicato rural; Jorge Luiz Tiscoski, brasileiro, casado, co-
merciante; Moises da Silva, brasileiro, casado, professor; Lindo-
mar Tenfen,  brasileiro, casado, técnico agrícola; Murilo João Brus-
tolin, brasileiro, solteiro, comerciário; Pedro Lotti, brasileiro, casa-
do, agricultor; Elizeu José Cenatti, brasileiro, casado, comercio;
Douglas Girelli, brasileiro, solteiro, funcionário da Copacol; Olívio
Vociakoski, brasileiro, solteiro, agricultor; Carla Rosinéia Sales
Menarim, brasileira, casada, funcionária pública; José Kuhnen,
brasileiro, casado, agricultor; Celso Antônio Ferrari, brasileiro, ca-
sado, agricultor; Elcy Terezinha de Almeida Ferreira, brasileira,
casada, professora; Marcelo Juliano Cenati, brasileiro, casado, co-
merciante; Aparecida Top Serra, brasileira, casada, professora; Ana
Paula Botelho Durski, brasileira, solteira, estudante; Clair Sandri,
brasileira, casada, comerciaria; Milena Daniela Zigante, brasileira,
solteira, comerciante; Vanderci Brugnera Pedrotti, brasileira, sol-
teiro, estudante; Neiva Carluci Rodrigues, brasileira, casada, pro-
fessora; Nadir Dalmuti Pagnonceli, brasileira, casada, comercia-
ria; Adriano Martini, brasileiro, casado, comerciante; Nelice Mar-
tins de Souza, brasileira, solteira, professora; Regiane Aparecida
de Carvalho, brasileira, solteira, funcionária da APAE; Deise Tam-
bara Minosso da Silva, brasileira, casada, professora; Luiz Brasil,
brasileiro, casado, agricultor; Elizabete Simadon, brasileira, soltei-
ra, economista; Juliano Bloemer, brasileiro, solteiro, comerciante;
Marcelo Lopes Jacinto, brasileiro, solteiro, motorista; Jane Maria
Ortega, brasileira, casada, agente de saúde; Dione Salete Brusto-
lim, brasileira, solteira, professora; Maria de Lourdes Favoreto,
brasileira, casada, professora; Margarida Bloemer Pedroso, brasi-
leira, casada, professora; Sonia Maria Brustolim, brasileira, casa-
da, professora; Francieli Watanabe, brasileira, solteira, estudante;
José Gilberto Gaiotti, brasileiro, casado, comerciário; Marcos Luiz
Durski, brasileiro, casado, agrônomo; Giustina Genari Scalco, bra-
sileira, casada, funcionária pública; Raphael Palu Alves, brasileiro,
casado, comerciante; Zilene Aparecida de Carvalho, brasileira, ca-
sada, professora; Giovane Cassaro, brasileiro, solteiro, estudante;
Edinéia Manzano Costa, brasileira, solteira, do lar; Eleuza Julião,
brasileira, solteira, professora; José Carlos Vanso, brasileiro, casa-
do, comerciante; João Viçóssio do Nascimento, brasileiro, casado,
professor;  Nelson Cordeiro da Silva, brasileiro, casado, mecânico;
Dulcelene Dadalto, brasileira, casada, professora; Paulo Tagliari,
brasileiro, casado, funcionário público; Cosme Alves de Almeida,
brasileiro, casado, comerciante; Dival José da Silva, brasileiro, ca-
sado, comerciante; Zélia Tenfen Cereda, brasileira, casada, funcio-
nária pública municipal; Amarildo Schlogel, brasileiro, casado, Fun-
cionário Público Municipal, Anderson Mair de Moura, brasileiro,
solteiro, estudante universitário e Leandro Tenfen, brasileiro, sol-
teiro, comerciante. A seguir pela MM. Juíza foi determinado que
cópias do presente termo fossem afixadas em locais públicos, nas
sedes dos municípios acima, para conhecimento das partes interessa-
das. E, como nada mais houvesse, lavrei o presente termo, que é
devidamente assinado. Eu, ____________________ (Ana Maria
Verussa) Auxiliar Juramentada que o digitei, conferi e subscrevi.

ADRIANA BENINI        MÁRCIO SOARES BERCLAZ
  Juíza de Direito     Promotor de Justiça

Art. 436.  O serviço do júri é obrigatório. O alistamento compreen-
derá os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos de notória idoneida-
de. (Redação dada pela Lei nº 11.689, de 2008)
        § 1o  Nenhum cidadão poderá ser excluído dos trabalhos do júri
ou deixar de ser alistado em razão de cor ou etnia, raça, credo, sexo,
profissão, classe social ou econômica, origem ou grau de instrução.
(Incluído pela Lei nº 11.689, de 2008)
        § 2o  A recusa injustificada ao serviço do júri acarretará multa
no valor de 1 (um) a 10 (dez) salários mínimos, a critério do juiz, de
acordo com a condição econômica do jurado. (Incluído pela Lei nº
11.689, de 2008)
       Art. 437.  Estão isentos do serviço do júri: (Redação dada pela
Lei nº 11.689, de 2008)
        I – o Presidente da República e os Ministros de Estado; (Inclu-
ído pela Lei nº 11.689, de 2008)

Formosa do Oeste
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        II – os Governadores e seus respectivos Secretários; (Incluído
pela Lei nº 11.689, de 2008)
        III – os membros do Congresso Nacional, das Assembléias Le-
gislativas e das Câmaras Distrital e Municipais; (Incluído pela Lei nº
11.689, de 2008)
        IV – os Prefeitos Municipais; (Incluído pela Lei nº 11.689, de
2008)
        V – os Magistrados e membros do Ministério Público e da De-
fensoria Pública; (Incluído pela Lei nº 11.689, de 2008)
        VI – os servidores do Poder Judiciário, do Ministério Público e
da Defensoria Pública; (Incluído pela Lei nº 11.689, de 2008)
        VII – as autoridades e os servidores da polícia e da segurança
pública; (Incluído pela Lei nº 11.689, de 2008)
        VIII – os militares em serviço ativo; (Incluído pela Lei nº 11.689,
de 2008)
        IX – os cidadãos maiores de 70 (setenta) anos que requeiram
sua dispensa; (Incluído pela Lei nº 11.689, de 2008)
        X – aqueles que o requererem, demonstrando justo impedimen-
to. (Incluído pela Lei nº 11.689, de 2008)
        Art. 438.  A recusa ao serviço do júri fundada em convicção
religiosa, filosófica ou política importará no dever de prestar serviço
alternativo, sob pena de suspensão dos direitos políticos, enquanto
não prestar o serviço imposto. (Redação dada pela Lei nº 11.689, de
2008)
        § 1o  Entende-se por serviço alternativo o exercício de ativida-
des de caráter administrativo, assistencial, filantrópico ou mesmo
produtivo, no Poder Judiciário, na Defensoria Pública, no Ministério
Público ou em entidade conveniada para esses fins. (Incluído pela
Lei nº 11.689, de 2008)
        § 2o  O juiz fixará o serviço alternativo atendendo aos princípi-
os da proporcionalidade e da razoabilidade. (Incluído pela Lei nº
11.689, de 2008)
        Art. 439.  O exercício efetivo da função de jurado constituirá
serviço público relevante, estabelecerá presunção de idoneidade moral
e assegurará prisão especial, em caso de crime comum, até o julga-
mento definitivo. (Redação dada pela Lei nº 11.689, de 2008)
        Art. 440.  Constitui também direito do jurado, na condição do
art. 439 deste Código, preferência, em igualdade de condições, nas
licitações públicas e no provimento, mediante concurso, de cargo ou
função pública, bem como nos casos de promoção funcional ou re-
moção voluntária. (Redação dada pela Lei nº 11.689, de 2008)
        Art. 441.  Nenhum desconto será feito nos vencimentos ou sa-
lário do jurado sorteado que comparecer à sessão do júri. (Redação
dada pela Lei nº 11.689, de 2008)
        Art. 442.  Ao jurado que, sem causa legítima, deixar de compa-
recer no dia marcado para a sessão ou retirar-se antes de ser dispen-
sado pelo presidente será aplicada multa de 1 (um) a 10 (dez) salári-
os mínimos, a critério do juiz, de acordo com a sua condição econô-
mica. (Redação dada pela Lei nº 11.689, de 2008)
        Art. 443.  Somente será aceita escusa fundada em motivo rele-
vante devidamente comprovado e apresentada, ressalvadas as hipó-
teses de força maior, até o momento da chamada dos jurados. (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.689, de 2008)
        Art. 444.  O jurado somente será dispensado por decisão moti-
vada do juiz presidente, consignada na ata dos trabalhos. (Redação
dada pela Lei nº 11.689, de 2008)
        Art. 445.  O jurado, no exercício da função ou a pretexto de
exercê-la, será responsável criminalmente nos mesmos termos em
que o são os juízes togados. (Redação dada pela Lei nº 11.689, de
2008)
        Art. 446.  Aos suplentes, quando convocados, serão aplicáveis
os dispositivos referentes às dispensas, faltas e escusas e à equipara-
ção de responsabilidade penal prevista no art. 445 deste Código.
(Redação dada pela Lei nº 11.689, de 2008)
Seção IX
Da Composição do Tribunal do Júri e da Formação do Conselho de
S e n t e n ç a
(Incluído pela Lei nº 11.689, de 2008)
        Art. 447.  O Tribunal do Júri é composto por 1 (um) juiz toga-
do, seu presidente e por 25 (vinte e cinco) jurados que serão sortea-
dos dentre os alistados, 7 (sete) dos quais constituirão o Conselho
de Sentença em cada sessão de julgamento. (Redação dada pela Lei
nº 11.689, de 2008)
        Art. 448.  São impedidos de servir no mesmo Conselho: (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.689, de 2008)
        I – marido e mulher; (Incluído pela Lei nº 11.689, de 2008)
        II – ascendente e descendente; (Incluído pela Lei nº 11.689, de
2008)
        III – sogro e genro ou nora; (Incluído pela Lei nº 11.689, de
2008)
        IV – irmãos e cunhados, durante o cunhadio; (Incluído pela Lei
nº 11.689, de 2008)
        V – tio e sobrinho; (Incluído pela Lei nº 11.689, de 2008)
        VI – padrasto, madrasta ou enteado. (Incluído pela Lei nº 11.689,
de 2008)
        § 1o  O mesmo impedimento ocorrerá em relação às pessoas
que mantenham união estável reconhecida como entidade familiar.
(Incluído pela Lei nº 11.689, de 2008)
        § 2o  Aplicar-se-á aos jurados o disposto sobre os impedimen-
tos, a suspeição e as incompatibilidades dos juízes togados. (Incluí-
do pela Lei nº 11.689, de 2008)
        Art. 449.  Não poderá servir o jurado que: (Redação dada pela
Lei nº 11.689, de 2008)
        I – tiver funcionado em julgamento anterior do mesmo proces-
so, independentemente da causa determinante do julgamento poste-
rior; (Incluído pela Lei nº 11.689, de 2008)
        II – no caso do concurso de pessoas, houver integrado o Con-
selho de Sentença que julgou o outro acusado; (Incluído pela Lei nº
11.689, de 2008)
        III – tiver manifestado prévia disposição para condenar ou ab-
solver o acusado. (Incluído pela Lei nº 11.689, de 2008)

foz doiguaçu
   JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE FOZ DO

IGUAÇU-PR
CARTÓRIO DA 4 ª. CÍVEL

Av. Pedro Basso, 1001 -  Jardim Polo Centro – CEP 85.863-793
Ari de Melo Lemos Jr. – Escrivão

Cleusa Montanha Pereira – Escrivã Designada
_________________________________________________________________
EDITAL DE INTERDIÇÃO DE ADÉLIA PEREIRA DE JESUS,
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.
                           “JUSTIÇA GRATUITA”

O EXMO. SR. DR. MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA, MM.
JUIZ DE DIREITO, DESTA COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório se processa aos
termos dos autos de INTERDIÇÃO sob nº 155/2006, em que é re-
querente IRENE PEREIRA DE JESUS e interditanda ADÉLIA PE-
REIRA DE JESUS, que por sentença deste Juízo, datada de 19/03/
2008, foi decretada a interdição de ADÉLIA PEREIRA DE JESUS,
tendo sido nomeada sua curadora a Sra. IRENE PERIERA DE JE-
SUS, a qual irá prestar compromisso de Curadora e ficará no exercí-
cio do cargo, pelo que serão considerados nulos e de nenhum efeito
todos os atos, avenças e convenções que celebrar sem a representa-
ção do curador. E para que chegue ao conhecimento de todos e que
por futuro ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o pre-
sente edital que será publicado e afixado no local de costume deste
Juízo na forma da lei. A presente publicação deverá ser feita por 3
vezes, com intervalo de 10 dias, de conformidade com o estabeleci-
mento no art. 184 do CPC. DADO E PASSADO nesta cidade e Co-
marca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, em 26 de agosto de
2008. Eu,...........(Cleusa Montanha Pereira) Escrivã Designada, subs-
crevi.

MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-
PR

CARTÓRIO DA 4 ª. CÍVEL
Av. Pedro Basso, 1001 -  Jardim Polo Centro – CEP 85.863-793

Ari de Melo Lemos Jr. – Escrivão
Cleusa Montanha Pereira – Escrivã Designada

_________________________________________________________________
EDITAL DE INTERDIÇÃO DE GEVANILDO BUKALA SANTOS,
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.
                           “JUSTIÇA GRATUITA”

O EXMO. SR. DR. MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA, MM.
JUIZ DE DIREITO, DESTA COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório se processa aos
termos dos autos de INTERDIÇÃO sob nº 598/2005, em que é re-
querente LUCIA BUKALA SANTOS e interditando GEVANILDO
BUKALA SANTOS, que por sentença deste Juízo, datada de 14/01/
2008, foi decretada a interdição de GEVANILDO BUKALA SAN-
TOS, tendo sido nomeada sua curadora a Sra. LUCIA BUKALA
SANTOS, a qual irá prestar compromisso de Curadora e ficará no
exercício do cargo, pelo que serão considerados nulos e de nenhum
efeito todos os atos, avenças e convenções que celebrar sem a repre-
sentação do curador. E para que chegue ao conhecimento de todos e
que por futuro ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o
presente edital que será publicado e afixado no local de costume
deste Juízo na forma da lei. A presente publicação deverá ser feita
por 3 vezes, com intervalo de 10 dias, de conformidade com o esta-
belecimento no art. 184 do CPC. DADO E PASSADO nesta cidade e
Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, em 23 de julho de
2008. Eu,...........(Cleusa Montanha Pereira) Escrivã Designada, subs-
crevi.

MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA
JUIZ DE DIREITO

 JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-
PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO

REQUERENTE: ABELINA PLÁCIDA FERNANDEZ DE FUKS –
CPF/MF 212.213.400-34 – PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

“DILIGÊNCIA DO JUÍZO”

MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA, MM. JUIZ DE DIREI-
TO, DA 4ª VARA CÍVEL, DA COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU-
PR, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER, aos que o presente edital vierem ou dele conhecimento
tiverem, que perante este Juízo e Cartório da 4ª Vara Cível, se pro-
cessam os autos de ORDINÁRIA sob n.º 001/2006, em que é Re-
querente ABELINA PLÁCIDA FERNANDEZ DE FUKS e Requeri-
dos ATAIDE MOTTA DE GODOY E OUTROS, sendo o presente
para INTIMAÇÃO da Requerente ABELINA PLÁCIDA FERNAN-

DEZ DE FUKS, atualmente em lugar incerto, para no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, dar andamento ao feito, sob pena dos pre-
sentes autos serem extintos, com fulcro no art. 267, § 1º, do Código
de Processo Civil. E para que ninguém possa alegar ignorância, é
expedido o presente edital, que será afixado no lugar de costume e
publicado na forma da lei. DADO  E  PASSADO nesta cidade e
Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, aos 20 de maio de
2008. Eu,..........(Ari de Melo Lemos Jr.) Escrivão, subscrevi.

MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS

PROCESSO Nº 485/2006, de RESCISÃO DE CONTRATO, em que
é REQUERENTE(S): RODRIGO MARCELO NAGEL. e
REQUERIDO(S): BANCO SANTANDER MERIDIONAL S/A e
MANOEL GIMENES GIL JUNIOR.

OBJETIVO: CITAÇÃO do requerido:  MANOEL GIMENES GIL
JUNIOR, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob nº 003.994.969-98, re-
sidente e domiciliado atualmente em lugar incerto e não sabido, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias, querendo, contestar a presente
ação em petição escrita, através de advogado(s), dirigida ao juiz da
causa (art. 297 do CPC), sob pena de não o fazendo, presumirem-se
aceitos como verdadeiros, os fatos articulados pela autora (art. 285
e 319, do CPC), sendo que, na mesma oportunidade, deverá dizer,
motivadamente, quais provas que pretende produzir ou, do contrá-
rio, requerer o julgamento antecipado da lide, sendo que o requeri-
mento genérico de prova, sem a devida fundamentação, será indefe-
rido. Quando da apresentação de eventual contestação, deverá tra-
zer aos autos os registros pertinentes que possua, relativos ao objeto
do presente litígio, sob pena de preclusão, nos termos e de acordo
com a petição inicial e r. despacho proferido nos autos supra referi-
dos.

ALEGAÇÕES DO AUTOR EM RESUMO: “Em meados de junho
de 2000, a pedido do Gerente José Roberto Silgueira, que pretendia
ajudar o réu Manoel Gimenes Gil Junior e não se complicar em virtu-
de do fornecimento de crédito, solicitou ao autor que firmasse em-
préstimo junto ao Banco ora requerido, repassando-se os valores
para Manoel, sendo que estes se comprometeria a pagar as parcelas
do financiamento. Afirmou ainda que não haveria risco no negócio,
vez que o veículo permaneceria em garantia da dívida (seria transfe-
rido ao Autor), o que foi aceito pelo Autor. Assim, no dia 04/07/00,
foi firmado empréstimo (contrato nº2000000256916), no valor de
R$ 7.196,73. Ocorre que os valores do empréstimo foram liberados
sem a devida transferência do veículo, sendo que o réu Manoel nun-
ca pagou as prestações do veículo. Os fatos demonstram que a insti-
tuição financeira ré agiu de má-fé e em conluio com o segundo réu,
no intuito de induzir o autor em erro, transferindo-lhe a dívida e
permanecendo com o veículo. Desta forma, clara a má-fé e o conluio
dos réus para criar artifícios e utilizá-los de forma a enganar e ludi-
briar o autor, que em razão disto teve seu consentimento viciando e
fora obrigado a suportar ônus injustamente. Pelos motivos expostos,
requer o autor a completa procedência do pedido, decretando-se a
nulidade do contrato firmado entre o autor e o Banco Santander
Meridional S/A (contrato de empréstimo n º 2000000256916), con-
denando ainda os réus à restituição da importância de R$ 4.363.66
(quatro mil e trezentos e sessenta e três reais e sessenta e seis centa-
vos), relativo aos pagamentos das prestações do financiamento, efe-
tuados pelo autor, valores estes que deverão ser devidamente atuali-
zados. Requer também, a condenação dos réus nas custas processu-
ais e honorários advocatícios, que deverão ser fixados em 20% sobre
o valor da causa. Dá-se à causa o valor de R$ R$ 7.196,73 (sete mil
e cento e noventa e seis reais e setenta e três centavos)”.

DESPACHO INICIAL DE F. 42: “...Citem-se os requeridos para que
contestem a presente no prazo de quinze (15) dias, sob pena de reve-
lia e confissão... Foz do Iguaçu, 28 de junho de 2004. (a) CELSO
GUISARD THAUMATURGO. JUIZ DE DIREITO. ”

DESPACHO DE F. 255: “Defiro o pedido de fls. 254, expedindo-se
edital com prazo de 30 (trinta) dias. Foz do Iguaçu, d.s. (a) GERAL-
DO DUTRA DE ANDRADE NETO. JUIZ DE DIREITO.”

FOZ DO IGUAÇU, em 18 de Agosto de 2008.- Eu,
___________________, MAURO CÉLIO SAFRAIDER, ESCRI-
VÃO, o fiz digitar e subscrevi.

GERALDO DUTRA DE ANDRADE NETO
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
INTERDIÇÃO DE JULIANO AVELINO DA SILVA

JUSTIÇA GRATUITA
PUBLICAR 03 VEZES NUM INTERVALO DE  10 DIAS

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR GERALDO DUTRA
DE ANDRADE NETO, MM. JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA
VARA CÍVEL, DESTA CIDADE E COMARCA DE FOZ DO IGUA-
ÇU, ESTADO DO PARANÁ.

F A Z  S A B E R   aos que o presente edital virem ou dele conheci-
mento tiverem que, por este Cartório da 1ª Vara Cível da Comarca
de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, se processaram aos termos dos
autos nº 428/2008, de INTERDICAO, em que é requerente: IRENE
CONCEIÇAO DO ROSARIO, brasileira, autônoma, portadora da
Cédula de Identidade RG nº 6.989.785-1 SSP/PR, e inscrita no CPF/
MF sob o nº 969.289.999-34, residente e domiciliada na Rua Anto-

nio Alves, nº 1183, Cidade Nova II, e requerido: JULIANO AVELI-
NO DA SILVA, brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identida-
de RG nº 10.975.425-0 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob nº
057.039.849-55, residente e domiciliado  no mesmo endereço da re-
querente, e atendendo ao que lhe foi requerido, pela presente, torna
pública a sentença proferida às fls. 28, dos autos supra aludidos, que
em sua parte final diz:  “Diante de todo o exposto julgo procedente o
pedido inicial declarando a interdição de JULIANO AVELINO DA
SILVA, pois absolutamente incapaz de exercer os atos da vida civil
(artigo 3º, II, do Código Civil) nomeando como curadora a reque-
rente IRENE CONCEIÇAO DO ROSARIO. Promova-se a inscrição
da presente sentença no registro próprio (Código de Normas, 15.9.1
e seguintes e artigo 9º, III, do Código Civil) publicando-a três vezes
consoante conteúdo do artigo 1184 do Código de Processo Civil e
demais disposições legais aplicáveis. Oportunamente intimem-se o
curador nomeado para assinar o devido termo (Código de Normas,
15.9.5). Dispenso a especialização em hipoteca legal por ser a mãe
curadora do interditando, o que faço com fulcro no artigo 1.190 do
Código de Processo Civil e considerando a falta de indicação de bens
em nome da interditanda. Com o trânsito em julgado, comunique-se
o Juízo Eleitoral da Comarca, constando do Ofício a data de nasci-
mento e filiação da interditanda. Atenda-se, no que pertinente, às
disposições do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.
Defiro a concessão de benefícios da Justiça Gratuita. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Foz do Iguaçu, 8 de julho de 2008. (a)
GERALDO DUTRA DE ANDRADE NETO. JUIZ DE DIREITO.”
 E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância no futuro, mandou o MM. Juiz ex-
pedir o presente edital que será publicado e afixado na forma da lei.
FOZ DO IGUAÇU, em 4 de Agosto de 2008.- Eu, _____________,
Mauro Célio Safraider, Escrivão, o digitei e subscrevi.

GERALDO DUTRA DE ANDRADE NETO
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
INTERDIÇÃO DE PEDRO FREITAS PEQUITO

JUSTIÇA GRATUITA -  PUBLICAR 03 VEZES  NUM
INTERVALO DE  10 DIAS

 O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR GERALDO DUTRA
DE ANDRADE NETO, MM. JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA
VARA CÍVEL, DESTA CIDADE E COMARCA DE FOZ DO IGUA-
ÇU, ESTADO DO PARANÁ.

F A Z   S A B E R   aos que o presente  edital virem ou dele conheci-
mento tiverem que, por este Cartório da 1.ª Vara Cível da Comarca
de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, se processaram aos termos dos
autos n.º 757/2006, de INTERDIÇÃO, em que é requerente: ANA
CRISTINA NOBREGA DA CUNHA FREITAS, brasileira, casada,
portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 1.450.495-8, inscrita no
CPF/MF sob o n.º 475.887.489-15, residente e domiciliada na Rua
Bartolomeu de Gusmão, n.º 1.914, Apto. 301, nesta cidade e Comar-
ca, residente e domiciliada na Rua Fadel Damen, n.º 1.000, Parque
Morumbi II, nesta cidade e Comarca, e requerido(a): PEDRO FREI-
TAS PEQUITO, nascido em 07/05/1991, brasileiro, solteiro, Porta-
dor da Cédula de Identidade RG. n.º 8.865.555-9, residente e domi-
ciliado na Rua Bartolomeu de Gusmão, n.º 1.914, Apto. 301, nesta
cidade e Comarca, e atendendo ao que lhe foi requerido, pela pre-
sente, torna pública a sentença proferida às fls. 99/101, dos autos
supra aludidos, que em sua parte final diz: “ ... Diante de todo o
exposto julgo procedente o pedido inicial declarando a interdição de
PEDRO FREITAS PEQUITO, pois absolutamente incapaz de exer-
cer os atos da vida civil (artigo 3º, II, do Código Civil) nomeando
como curador o requerente Ana Cristina Nóbrega da Cunha Freitas.
Promova-se a inscrição da presente sentença no registro próprio (Có-
digo de Normas, 15.9.1 e seguintes e artigo 9º, III, do Código Civil)
publicando-a três vezes consoante conteúdo do artigo 1184 do Có-
digo de Processo Civil e demais disposições legais aplicáveis. Opor-
tunamente intime-se o curadora nomeado para assinar o devido ter-
mo (Código de Normas, 15.9.5). Dispenso a especialização em hipo-
teca legal por ser a irmã da curadora do interditando, o que faço com
fulcro no artigo 1.190 do Código de Processo Civil e considerando a
falta de indicação de bens em nome do interditando. Com o trânsito
em julgado, comunique-se o Juízo Eleitoral da Comarca, constando
do oficio a data de nascimento e filiação do interditado. Atenda-se,
no que pertinente, às disposições do Código de Normas da Correge-
doria-Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Foz do
Iguaçu, 5 de maio de 2008. (a) GERALDO DUTRA DE ANDRADE
NETO. JUIZ DE DIREITO.”

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e nin-
guém possa alegar ignorância no futuro, mandou o MM. Juiz expe-
dir o presente edital que será publicado e afixado na forma da lei.

Foz do Iguaçu/Pr, em 29 de Julho de 2008.- Eu, _____________,
MAURO CÉLIO SAFRAIDER – ESCRIVÃO, o digitei e subscrevi.

GERALDO DUTRA DE ANDRADE NETO
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
INTERDIÇÃO DE VALDIR BOLGENHAGEN

JUSTIÇA GRATUITA -  PUBLICAR 03 VEZES  NUM
INTERVALO DE  10 DIAS

 O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR GERALDO DUTRA
DE ANDRADE NETO, MM. JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA
VARA CÍVEL, DESTA CIDADE E COMARCA DE FOZ DO IGUA-

Foz do Iguaçu
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ÇU, ESTADO DO PARANÁ.

F A Z   S A B E R   aos que o presente  edital virem ou dele conheci-
mento tiverem que, por este Cartório da 1.ª Vara Cível da Comarca
de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, se processaram aos termos dos
autos n.º 136/2005, de INTERDIÇÃO, em que é requerente: LORI-
DA TEREZINHA DE SOUZA, brasileira, casada, auxiliar de servi-
ços gerais, portadora da Carteira de Trabalho e Providência Social
n.º 75853, série 00023-Pr, residente e domiciliada na Rua Fadel Da-
men, n.º 1.000, Parque Morumbi II, nesta cidade e Comarca, e
requerido(a): VALDIR BOLGENHAGEN, brasileiro, solteiro, Por-
tador da Cédula de Identidade RG. n.º 4.774.677-9, residente e do-
miciliado na Rua Francisco Guaraná Menezes, n.º 309, Vila Yolanda,
nesta cidade e Comarca, e atendendo ao que lhe foi requerido, pela
presente, torna pública a sentença proferida às fls. 99/101, dos autos
supra aludidos, que em sua parte final diz: “ ... Diante de todo o
exposto julgo procedente o pedido inicial declarando a interdição de
VALDIR BOLGENHAGEN, pois absolutamente incapaz de exercer
os atos da vida civil (artigo 3º, II, do Código Civil) nomeando como
curador o requerente Lorida Terezinha de Souza. Promova-se a ins-
crição da presente sentença no registro próprio (Código de Normas,
15.9.1 e seguintes e artigo 9º, III, do Código Civil) publicando-a três
vezes consoante conteúdo do artigo 1184 do Código de Processo
Civil e demais disposições legais aplicáveis. Oportunamente intime-
se o curador nomeado para assinar o devido termo (Código de Nor-
mas, 15.9.5). Dispenso a especialização em hipoteca legal por ser a
irmã da curadora do interditando, o que faço com fulcro no artigo
1.190 do Código de Processo Civil e considerando a falta de indica-
ção de bens em nome do interditando. Com o trânsito em julgado,
comunique-se o Juízo Eleitoral da Comarca, constando do oficio a
data de nascimento e filiação do interditado. Atenda-se, no que per-
tinente, às disposições do Código de Normas da Corregedoria-Geral
da Justiça. Custas pela parte requerente, observado o deferimento da
assistência judiciária gratuita. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Foz do Iguaçu, 27 de maio de 2008. (a) GERALDO DUTRA DE
ANDRADE NETO. JUIZ DE DIREITO.”

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e nin-
guém possa alegar ignorância no futuro, mandou o MM. Juiz expe-
dir o presente edital que será publicado e afixado na forma da lei.

Foz do Iguaçu/Pr, em 29 de Julho de 2008.- Eu, _____________,
MAURO CÉLIO SAFRAIDER – ESCRIVÃO, o digitei e subscrevi.

GERALDO DUTRA DE ANDRADE NETO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE

EDITAL DE CITAÇÃO e INTIMAÇÃO
PRAZO: SESSENTA (30) DIAS

CITANDO(S): SHOITI MASUDA, brasileiro, portador do RG nº.
1.287.510/SSP/PR, inscrito no CPF sob o nº. 044.645.599-72; ANNA
HARIGAYA MASUDA, brasileira, portadora do Rg nº. 1.258.021/
SSP/PR, inscrita no CPF sob o nº. 044.645.599-72; SUMIE HA-
TAKEYAMA TANAKA, brasileira, portadora do Rg nº. 604.984/
SSP/PR., inscrita no CPF sob o nº. 004.660.509-68, PROCESSO:
CARTA PRECATORIA Nº. 153/2007; extraída dos autos de EXE-
CUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL, nº.42.667.
EXEQUENTE(S): BRDE – BANCO REGIONAL DE DESELVOL-
VIMENTO DO EXTREMO SUL
EXECUTADO(S): SUPERMERCADO DAIMARU LTDA; DAIJI
TANAKA – ESPOLIO; SUMIE HATAKEYAMA TANAKA; YOSHI-
MI HAGA; IRENE OYAMA HAGHA; SHOITI MASUDA e ANNA
HARIGAYA MASUDA
SALDO DEVEDOR: R$-142.561,19 (Cento e quarenta e dois mil,
quinhentos e sessenta e um reais e dezenove centavos).
OBJETIVO: CITAÇÃO para no PRAZO DE 03 (TRES) DIAS efe-
tue o pagamento da dívida, na importância de R$-142.561,19 (Cento
e quarenta e dois mil, quinhentos e sessenta e um reais e dezenove
centavos), acrescida das cominações legais, custas e honorários ad-
vocatícios (art. 652, CPC), sob pena de PENHORA em seus bens,
tantos quantos bastem à total garantia da execução, observando-se
eventual indicação de bem pelo credor, e a sua avaliação, lavrando-
se o respectivo auto e de tais atos. INTIMAÇÃO dos executados
acima descritos e qualificados, para no prazo de quinze (15) dias,
independente de penhora, depósito ou caução, para opor embargos
à execução (art. 736 c/c 738, CPC), bem como, para no mesmo
prazo, querendo, em caso de aceitação da dívida, requerer o par-
celamento do débito em até seis (6) parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês (art. 745-
A, CPC). Aos 22 de Agosto de 2008.
Eu____________________________ (Sérgio Carlos Ribeiro Fava),
Escrevente Juramentado, que digitei e subscrevi.

FÁBIO BERGAMIN CAPELA
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE

EDITAL DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS

JUSTIÇA GRATUITA

PROCESSO: AÇÃO DE INTERDIÇÃO, Nº 470/2005
REQUERENTE(s): JAIR FERREIRA MACHADO

REQUERIDO(a): ANTONIO FERREIRA MACHADO
SENTENÇA: Vistos, examinados, preparados, passo a relatar. I –
Relatório. Jair Ferreira Machado propôs a presente interdição em
face de Antonio Ferreira Machado, alegando, em síntese, que a
interditando sofreu isquemia cerebral, paralisando todos seus movi-
mentos, não podendo, por si só, reger sua pessoa e interesses; que o
próprio requerente deve ser nomeado como curador, vez que é ir-
mão do interditando (fls. 02-04). Para instruir o pedido coligiu aos
autos os documentos de fls. 05-09.Recebida a inicial (fl. 11), o inter-
ditando compareceu e foi interrogado (fl. 14), oportunidade em que
foi deferida a curatela provisória (fl. 16). Apresentados quesitos (fls.
22 e 26). Apresentado o laudo à fl. 24. O Ministério Público reques-
tou especificação (fl. 28). Complementado o laudo à fl. 32. Em sede
de alegações finais o requerente protestou pela confirmação da deci-
são interlocutória para, por meio de sentença, interditar o requerido
(fls. 40/41). Dada vista ao Ministério Público manifestou-se pela
improcedência do pedido (fls. 43-45). É o relatório. Vieram os autos
conclusos para julgamento. Passo a fundamentar, para ao final deci-
dir. II – Fundamentação: No caso ora colocado a deslinde judicial,
não obstante o interrogatório do interditando não tenha demonstra-
do cabalmente a necessidade de interdição, tendo titubeado o inter-
ditando acerca das perguntas feitas pelo magistrado (fl. 14), mani-
festou-se de forma dificultosa. A prova pericial realizada por profis-
sional da área médica constatou que o interditando “tem condições
de discernimento, porém apresenta restrições quanto à capacidade
de, por si só, gerir sua pessoa e administrar seus bens” (fl. 32). Não
obstante o membro do Ministério Público tenha se manifestado pela
improcedência do pedido, entendo ser cabível a decretação de inter-
dição parcial baseada no mencionado laudo pericial, vez que o inter-
ditando, apesar de não estar totalmente impossibilitado de praticar
os atos da vida civil, apresenta restrições quanto à capacidade de,
por si só, gerir e administrar seus bens. Não há notícia nos autos que
seja o interditando portador de bens (fl. 20). III – Dispositivo. Ante
o exposto e considerando tudo mais que dos autos consta, decreto a
interdição parcial do requerido Antonio Ferreira Machado, de-
clarando-a incapaz de exercer (Código Civil, art. 1.772), por si só,
os seguintes atos: emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipote-
car, demandar ou ser demandado, fazer-se representar perante o INSS
para fins previdenciários, e praticar, em geral, os atos que não sejam
de mera administração. Em conseqüência, de acordo com o Código
Civil, art. 1.775, § 1º, nomeio-lhe curador Jair Ferreira Machado
(irmão), mediante compromisso, confirmando, portanto, decisão in-
terlocutória de fl. 16. Finalmente, em obediência ao disposto no Có-
digo de Processo Civil, art. 1.184, inscreva-se a presente sentença
no Registro Civil e publique-se na imprensa local e no Órgão Oficial
por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias. Oportunamente
defiro pedido vertido na petição inicial acerca dos benefícios da As-
sistência Judiciária Gratuita, razão pela qual deixo de condenar o
interditando nas custas e despesas do processo. Oportunamente, ar-
quivem-se os autos, observando-se as determinações do Código de
Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Paraná. Pu-
blique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.
Aos 14 de abril de 2008. Eu                                            (Sergio Carlos
Ribeiro Fava), Escrevente Juramentado, que o digitei e Subscrevi.

FÁBIO BERGAMIN CAPELA
Juiz de Direito

 Grandes Rios

Juízo de Direito da Comarca de Grandes Rios, Estado do
Paraná

Cartório do Cível, Comércio e Anexos

Edital de publicação de sentença declaratória de interdição de Joa-
quim Chevonica Sobrinho.
A doutora Paula Andrea Samuel de Oliveira Monteiro, MM. Juíza de
Direito desta Cidade e Comarca de Grandes Rios, Estado do Paraná,
na forma da lei, etc.
FAZ SABER, a todos que o presente vierem ou conhecimento dele
tiverem, que por este Juízo e Cartório tramitam os autos sob n. 15/
07, de Interdição, que o Ministério Público do Estado do Paraná
move em face de Joaquim Chevonica Sobrinho, conforme se vê da r.
sentença, a seguir transcrita, “...Ante o exposto, nos termos do arti-
go 1767 do Código Civil, decreto a interdição de Joaquim Chevoni-
ca Sobrinho, brasileiro, solteiro, maior, natural de Grandes Rios-PR,
nascido em 06.06.1973, filho de Antonio Chevonica e Anadir Che-
vonica, residente e domiciliado na Rua Rio Tapajós, s/n., no municí-
pio de Rio Branco do Ivaí, nesta Comarca de Grandes Rios-PR, de-
clarando-o absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos
da vida civil. Nomeio-lhe curador o Sr. José Renildo Chevonica...”.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, expe-
diu-se o presente edital, que será publicado por 03 (três) vezes na
imprensa oficial, com intervalo de 10 (dez) dias, na forma da lei e
afixado em local de costume deste foro. Grandes Rios, Estado do
Paraná, aos 23 (vinte e três) dias do mês de 07 (julho) do ano de
2008 (dois mil e oito). Eu___________(Carla Fernanda de Almei-
da), Escrivã Designada que o digitei e subscrevi.

PAULA ANDREA SAMUEL DE OLIVEIRA MONTEIRO
Juíza de Direito

Guarapuava,

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO RÉU:

MARCELO MIRANDA MUSSOLINI
 O Dr. WILLIAM DA COSTA , MM. Juiz de Direito da 1ª Vara
Criminal da Comarca de Guarapuava, Estado do Paraná, etc...

Grandes Rios

Guarapuava

Goioerê

JUÍZO DE DIREITO DA V.CÍVEL DA COMARCA DE
IBIPORÃ - PR.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS
PRAZO DE VINTE DIAS

O(A) Dr(a). ELSIO CROZERA, Juiz de Direito da Vara Cível da
Comarca de Ibiporã-PR.,
F A Z   S A B E R a quem possa interessar, que expediu-se este edital
para dar conhecimento a terceiros, extraído dos autos adiante nomi-
nados: AUTOS Nº 450/2007 de  PEDIDO DE INTERDIÇÃO onde
é Requerente ELIZETE TONELLI COBO e Requerido(a) VITALI-
NA DE LOURDES BARBOSA TONELLI; OBJETIVO: Dar conhe-
cimento a terceiros, para que no futuro não aleguem ignorância, das
alegações do(a) Requerente, de que o(a) Requerido(a) é portador(a)
de deficiência mental, por isso sendo incapaz de reger sua pessoa e
administrar os bens que venha a possuir, conforme declaração médi-
ca acostada aos autos, cujo pedido foi deferido pelo MM. Juiz, que
determinou ao cumprimento do art. 1.184 do CPC, tendo nomeado
Curador(a) Especial o(a) Requerente supra nominado(a). Passado
no Cartório Cível, Comércio e Anexos da Comarca de Ibiporã-PR.,
com endereço à Av. dos Estudantes nº 351, ao(s) 22 de setembro de
2008. a. Érys Urquiza Monteiro, E.Juramentado Cível, o digitei.

ELSIO CROZERA
    Juiz de Direito

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 60 (sessenta) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível intimar pessoalmente o réu MARCELO MIRANDA
MUSOLINI, brasileiro, solteiro, pedreiro, natural de Coronel Vivi-
da/PR, nascido aos 18.02.1980, portador do RG nº 8.120.753 SSP/
PR, filho de Valdir Miranda Musolini e Tereza Angélica Musolini,
atualmente encontra-se em lugar incerto e não sabido, pelo presente
INTIMA-O a fim de tomar ciência da r. sentença proferida nos Au-
tos nº 2000.8-9, que declarou extinta a punibilidade do réu acima,
com fundamento nos artigos 107, inc. IV, 109, inc. V, 110, § 1º,
todos do Código Penal, em relação aos fatos que lhes foram imputa-
dos nos presentes autos.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Guarapuava, Estado do
Paraná, aos vinte e quatro dias do mês de setembro de dois mil e oito
(24.09.2008). Eu __________________________ (João Paulo N.
Gomes) Auxiliar Administrativo, digitei e subscrevi.

 WILLIAM DA COSTA
Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO DAS RÉS:
VILMARA DOS SANTOS

JUÇARA APARECIDA DOS SANTOS
ROSELI MACHADO

O Dr. WILLIAM DA COSTA , MM. Juiz de Direito da 1ª Vara
Criminal da Comarca de Guarapuava, Estado do Paraná, etc...
FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 60 (sessenta) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível intimar pessoalmente a ré VILMARA DOS SANTOS,
vulgo “Seca”, brasileira, convivente, do lar, portadora do RG nº
2.465.985 SSP/PR, natural de Guarapuava/PR, nascida aos
20.01.1979, filha de Lauro Loures da Rocha e Ecléia Terezinha dos
Santos, JUÇARA APARECIDA DOS SANTOS, brasileira, convi-
vente, autônoma, portadora do RG nº 8.180.480-0 SSP/PR, natural
de Guarapuava/PR, nascida aos 07.12.1972, filha de Lauro Loures
da Rocha e Ecléia Terezinha dos Santos, e ROSELI MACHADO,
brasileira, solteira, diarista, portadora do RG nº 2.419.612 SSP/PR,
natural de Guarapuava/PR, nascida aos 22.01.1976, filha de João
Maria Machado e Maria Iolanda Machado, atualmente encontram-se
em lugar incerto e não sabido, pelo presente INTIME-AS a fim de
tomarem ciência da r. sentença proferida nos Autos nº 2005.448-2,
que, com fulcro no art. 386, inciso III do Código  de Processo Penal,
as absolveram dos fatos que lhes foram imputados nos presentes au-
tos. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Guarapuava, Estado
do Paraná, aos vinte e três dias do mês de setembro de dois mil e oito
(23.09.2008). Eu __________________________ (João Paulo N.
Gomes) Auxiliar Administrativo, digitei e subscrevi.

WILLIAM DA COSTA
Juiz de Direito

guaratuba

 JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA
DE GUARATUBA        ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO
RÉU: JUAREZ BATISTA

  . Execução de Pena nº 2008.740-1

A Doutora MARISA DE FREITAS-Meritíssima Juíza de Direito da
Vara Criminal da Comarca de Guaratuba - Estado do Paraná, etc...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, expedido com
o prazo de vinte dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível intimar pessoalmente o réu JUAREZ BATISTA, bra-
sileiro, solteiro, nascido em 05/06/1979, filho de Raulino Batista e
Maria Germino Batista dos Santos, estando atualmente em lugar in-
certo e não sabido, pelo presente intima-o e chama-o a comparecer
perante este Juízo, no Edifício do Fórum local, sito à Rua José N.
Abagge, nº 1330, Bairro COHAPAR, no dia 31 de outubro de 2.008,
às 13:00 horas, a fim participar da audiência admonitória designada
nos autos acima mencionados, sob pena de regressão do regime pri-
sional.
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Guaratuba - PR.,
aos 23 de setembro do ano de 2.008. Eu ............................... (Lori-
zete Aparecida Machado Leal), Auxiliar de Cartório que digitei e
subscrevi.

 MARISA DE FREITAS
  Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS
COMARCA DE GUARATUBA – ESTADO DO PARANÁ

UBIRATAN CUNHA SILVEIRA
Escrivão

EDITAL DE CITAÇÃO DO EXECUTADO, COM PRAZO
DE 20 (VINTE) DIAS.

ATO DO JUÍZO
FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem especialmente
o executado HAMILTON PORCIUNCULLA MELLO que tramita
por este Juízo e Cartório Criminal e Anexos, os autos de EXECU-
ÇÃO DE ALIMENTOS sob nº 134/2008, em que são exeqüentes G.
M. e A.V.A.M., menores representados por sua genitora DARLENE
APARECIDA BANDEIRA ARMSTRONG e executado HAMILTON
PORCIUNCULLA MELLO, e de conformidade com o respeitável
despacho de fl. 38, foi determinada a expedição do presente edital
para o fim de CITAR o executado HAMILTON PORCIUNCULLA
MELLO, tualmente em lugar incerto e desconhecido, para que, no
prazo de 03 (três) dias, efetue o pagamento das 03 (três) últimas
prestações em atraso e mais as que se forem vencendo após a cita-
ção, à luz do contido na Súmula 309 do Superior Tribunal de Justiça,
provar que o fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo, sob
pena de prisão. Tudo em conformidade no r. despacho que ordenou a
citação via editalícia. Guaratuba, 22 de setembro de 2.008.
Eu,________, Lorizete Aparecida Machado Leal – Auxiliar de Car-
tório, o digitei e subscrevo.

  MARISA DE FREITAS
JUÍZA DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA
DE GUARATUBA        ESTADO DO PARANÁ

PRAZO: 60 (SESSENTA) DIAS

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

A Doutora MARISA DE FREITAS, Meritíssima Juíza de Direito desta
Vara Criminal da Comarca de Guaratuba -PR. no uso de suas atribui-
ções legais, e t c . . .
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem, que por este Juízo e Cartório Criminal tramitam os
autos de Ação Penal nº 2007.398-6, que a Justiça Pública move con-
tra ELIAS ALVES AGOSTINHO, brasileiro, nascido aos 06/06/
1970, filho de Antonio Alves Agostinho e Tereza Ramos Alves, como
incursos nas sanções do Artigo 147, “caput”, do Código Penal, não
tendo sido possível intimá-los pessoalmente, em razão de encontrar-
se em lugar incerto e não sabido, pelo presente edital fica INTIMA-
DO da sentença proferida por este Juízo, nos autos acima menciona-
dos, conforme parte final seguinte: “... DITO ISSO, e por tudo o
mais que dos autos consta, jugo improcedente a denúncia para o
fim ABSOLVER o réu ELIAS ALVES AGOSTINHO, o que faço
com fundamento no artigo 386, inciso IV, do Código de Processo
Penal...”(a) MARISA DE FREITAS – Meritíssima Juíza de Direito.
Ficando o réu cientificado de que, querendo, poderá apelar da sen-
tença supra referida, dentro do prazo legal. Dado e passado, nesta
cidade e Comarca de Guaratuba-estado do Paraná, aos 24 dias do
mês de setembro do ano 2.008. Eu ______________(Lorizete Apa-
recida Machado Leal), Auxiliar de Cartório, digitei e subscrevi.

  MARISA DE FREITAS
 -Juíza de Direito-

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA
DE GUARATUBA      ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO
RÉU: JOSÉ APARECIDO DA ROCHA

 . Execução de Pena nº 2008.747-9

A Doutora MARISA DE FREITAS-Meritíssima Juíza de Direito da
Vara Criminal da Comarca de Guaratuba - Estado do Paraná, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, expedido com
o prazo de vinte dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível intimar pessoalmente o réu JOSÉ APARECIDO DA
ROCHA, brasileiro, solteiro, nascido em 06/01/1967, filho de José
Maecelino da Rocha e Maria Siqueira da Rocha, estando atualmente
em lugar incerto e não sabido, pelo presente intima-o e chama-o a
comparecer perante este Juízo, no Edifício do Fórum local, sito à
Rua José N. Abagge, nº 1330, Bairro COHAPAR, no dia 14 de no-
vembro de 2.008, às 14:00 horas, a fim participar da audiência ad-
monitória designada nos autos acima mencionados, sob pena de re-
gressão do regime prisional.

DADO E PAS-
SADO nesta cidade e Comarca de Guaratuba - PR., aos 24 de setem-
bro do ano de 2.008. Eu ............................... (Lorizete Aparecida
Machado Leal), Auxiliar de Cartório que digitei e subscrevi.

  MARISA DE FREITAS
  Juíza de Direito

  JUÍZO DE DIREITO DA V.CÍVEL DA COMARCA DE
IBIPORÃ - PR.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS
PRAZO DE VINTE DIAS

O(A) Dr(a). ELSIO CROZERA, Juiz de Direito da Vara Cível
da Comarca de Ibiporã-PR.,

F A Z   S A B E R a quem possa interessar, que expediu-se este edital
para dar conhecimento a terceiros, extraído dos autos adiante nomi-
nados: AUTOS Nº 443/2007 de  PEDIDO DE INTERDIÇÃO onde
é Requerente VANIRA MACIEL DINIZ MARCIANO e Requerido(a)
JOSISLAINE APARECIDA DINIZ MARCIANO; OBJETIVO: Dar

Guaratuba

Ibiporã
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conhecimento a terceiros, para que no futuro não aleguem ignorân-
cia, das alegações do(a) Requerente, de que o(a) Requerido(a) é
portador(a) de deficiência mental, por isso sendo incapaz de reger
sua pessoa e administrar os bens que venha a possuir, conforme de-
claração médica acostada aos autos, cujo pedido foi deferido pelo
MM. Juiz, que determinou ao cumprimento do art. 1.184 do CPC,
tendo nomeado Curador(a) Especial o(a) Requerente supra
nominado(a). Passado no Cartório Cível, Comércio e Anexos da
Comarca de Ibiporã-PR., com endereço à Av. dos Estudantes nº 351,
ao(s) 08 de setembro de 2008. a. Érys Urquiza Monteiro,
E.Juramentado Cível, o digitei.

ELSIO CROZERA
    Juiz de Direito

Imbituva

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE IMBITUVA
EDITAL DE LEILÃO/PRAÇA, COM PRAZO DE 05 (CINCO)

DIAS.
Pelo presente faz saber a todos, que sem levado a arrematação em
primeiro(a) e segundo(a) leilões/praças. os bens de propriedade de
PEDRO MARIANO SLOBODA, na seguinte forma:
PRIMEIRO LEILÃO/PRAÇA: Dia 03/11/2008, às 14h00 horas, por
lanço superior ao valor da avaliação.
SEGUNDO LEILÃO/PRAÇA: Dia 14/11/2008, às 14h00 horas, para
a venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil (60% da avalia-
ção).
Obs.: caso resultem negativos os leilões/praças acima, fica, desde
logo, designado:
PRIMEIRO LEILÃO/PRAÇA: Dia 01/12/2008, às 10h00 horas, por
lanço superior ao valor da avaliação.
SEGUNDO LEILÃO/PRAÇA: Dia 10/12/2008, às 14h00 horas, para
a venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil (60% da avalia-
ção).
LEILOEIRO OFICIAL DESIGNADO: JAIR VICENTE MARTINS
– inscrito na JUCEPAR sob n.º 609, cuja comissão foi arbitrada em
5% sobre o valor da arrematação e 3% na hipótese de adjudicação,
remição ou acordo entre as partes. A comissão de leilão sempre será
devida ao Leiloeiro Oficial, pelo Ato Praticado (Decreto Federal n.º
21981/1932), assumindo, conforme o caso, o arrematante, o adjudi-
cante ou o remitente, ônus desta despesa.
LOCAL: Edifício do Fórum, na Rua Santo Antonio, esquina com
Bertoldo Sponholz, 915, nesta cidade de Imbituva-Pr.
PROCESSO: Autos n.º 425/2003 de AÇÃO CAUTELAR DE AN-
TECIPAÇÃO DE PROVAS C/ PEDIDO LIMINAR (EM EXECU-
ÇÃO), em que é exequente MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO PARANÁ e executados PEDRO MARIANO SLOBODA.
BEM: Um freezer, marca Prosdócimo, duas tampas, medindo, 1,21m
de comprimento x 0,68m de largura x 0,90m de altura, modelo
331212, série B1033205, voltagem 220, 50/60hz, equipada com um
motor elétrico sem marca, de cor branca, estando o mesmo em bom
estado de conservação e funcionamento;
DEPÓSITO: em mãos do executado Sr. PEDRO MARIANO SLO-
BODA.
VALOR DA AVALIAÇÃO:  R$ 1.000,00 (um mil reais) em 23/07/
2008.
VALOR DA DÍVIDA: R$ 1.506,04 (um mil, quinhentos e seis reais e
quatro centavos) em 23/07/2008.
ONUS: nada consta nos autos.
INTIMAÇÃO: Ficam, desde logo, intimado(s) o devedor e deposi-
tário PEDRO MARIANO SLOBODA, se porventura não for(em)
encontrado(s) para intimação pessoal, bem como de que poderá(ão)
remir a execução, pagando o valor principal e acessórios até antes da
data da arrematação ou adjudicação. Imbituva, 22/09/2008.
EU________________, Karin Josiani Janiski Tomal- empregada ju-
ramentada, digitei e subscrevi.

JOEL PEREIRA DA CRUZ
Escrivão Designado- autorizado pela portaria nº 041/2004

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE IMBITUVA
EDITAL DE LEILÃO/PRAÇA, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS:
Pelo presente faz saber a todos, que será levado a arrematação em
primeiro(a) e segundo(a) leilões/praças, os bens de propriedade de
FAUSTO PENTEADO na seguinte forma:
PRIMEIRO LEILÃO/PRAÇA: Dia 03/11/2008, às 14h00 horas, por
lanço superior ao valor da avaliação.
SEGUNDO LEILÃO/PRAÇA: Dia 14/11/2008, às 14h00 horas, para
a venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil (60% da avalia-
ção).
Obs.: caso resultem negativos os leilões/praças acima, fica, desde
logo, designado:
PRIMEIRO LEILÃO/PRAÇA: Dia 01/12/2008, às 10h00 horas, por
lanço superior ao valor da avaliação.
SEGUNDO LEILÃO/PRAÇA: Dia 10/12/2008, às 14h00 horas, para
a venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil (60% da avalia-
ção).
LEILOEIRO OFICIAL DESIGNADO: JAIR VICENTE MARTINS
– inscrito na JUCEPAR sob n.º 609, cuja comissão foi arbitrada em
5% sobre o valor da arrematação e 3% na hipótese de adjudicação,
remição ou acordo entre as partes. A comissão de leilão sempre será
devida ao Leiloeiro Oficial, pelo Ato Praticado (Decreto Federal n.º
21981/1932), assumindo, conforme o caso, o arrematante, o adjudi-
cante ou o remitente, ônus desta despesa.
LOCAL: Edifício do Fórum, na Rua Santo Antonio, 915, nesta cida-
de
PROCESSO: Autos n.º 129/2007 de CARTA PRECATÓRIA, expe-
dida que foi dos autos nº 2007.70.09.002945-5/PR de Execução Fis-

cal, vinda da 1ª Vara Federal da Comarca de Ponta Grossa-Pr, em
que é(são) exequente(s) CAIXA ECONOMICA FEDERAL- CEF e
executado(s) FAUSTO PENTEADO.
BENS: 250 (DUZENTAS E CINQUENTA) chapas de compensa-
dos, embalagem M.R., medindo 2,20 metros de comprimento x 1,60
metros de largura  x  8 milimetros de espessura.
DEPÓSITO: Em mãos do Sr. FAUSTO PENTEADO.
VALOR DA AVALIAÇÃO: R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos
reais) em 04/05/2008.
VALOR DA DÍVIDA: R$ 4.989,00 (quatro mil, novecentos e oiten-
ta e nove reais) em 04/06/2008.
ONUS: nada consta nos autos;
DÉBITOS FISCAIS: NADA CONSTA.
INTIMAÇÃO: Ficam, desde logo, intimado(s) o(s) devedor(es)
FAUSTO PENTEADO e o também depositário Sr. FAUSTO PEN-
TEADO, se porventura não for(em) encontrado(s) para intimação
pessoal, bem como de que poderá(ão) remir a execução, pagando o
valor principal e acessórios até antes da data da arrematação ou ad-
judicação. Imbituva, 22/09/2008. EU,______________ Karin Josia-
ni Janiski Tomal - empregada juramentada, digitei e subscrevi.

JOEL PEREIRA DA CRUZ
Escrivão Designado- autorizado pela portaria nº 041/2004

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE IMBITUVA
EDITAL DE LEILÃO/PRAÇA, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS:
Pelo presente faz saber a todos, que será levado a arrematação em
primeiro(a) e segundo(a) leilões/praças, os bens de propriedade de
JONATAS GOIS na seguinte forma:
PRIMEIRO LEILÃO/PRAÇA: Dia 03/11/2008, às 14h00 horas, por
lanço superior ao valor da avaliação.
SEGUNDO LEILÃO/PRAÇA: Dia 14/11/2008, às 14h00 horas, para
a venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil (60% da avalia-
ção).
Obs.: caso resultem negativos os leilões/praças acima, fica, desde
logo, designado:
PRIMEIRO LEILÃO/PRAÇA: Dia 01/12/2008, às 10h00 horas, por
lanço superior ao valor da avaliação.
SEGUNDO LEILÃO/PRAÇA: Dia 10/12/2008, às 14h00 horas, para
a venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil (60% da avalia-
ção).
LEILOEIRO OFICIAL DESIGNADO: JAIR VICENTE MARTINS
– inscrito na JUCEPAR sob n.º 609, cuja comissão foi arbitrada em
5% sobre o valor da arrematação e 3% na hipótese de adjudicação,
remição ou acordo entre as partes. A comissão de leilão sempre será
devida ao Leiloeiro Oficial, pelo Ato Praticado (Decreto Federal n.º
21981/1932), assumindo, conforme o caso, o arrematante, o adjudi-
cante ou o remitente, ônus desta despesa.
LOCAL: Edifício do Fórum, na Rua Santo Antonio, 915, nesta cida-
de
PROCESSO: Autos n.º 061/2006 de EXECUÇÃO FISCAL, em que
é(são) exequente(s) FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PA-
RANÁ e executado(s) JONATAS GOIS.
BENS: Um veículo GM/ASTRA, placas AGR-5115, cor: preta, ano
de fabricação/modelo: 1995, a gasolina, chassi:
WOL000058S5158756, renavam: 63.217392-0.
DEPÓSITO: Em mãos do Sr. JONATAS GOIS.
VALOR DA AVALIAÇÃO: R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos
reais) em 12/05/2008.
VALOR DA DÍVIDA: R$ 1.026,51 (um mil, vinte e seis reais e cin-
qüenta e um centavos) em 12/05/2008.
ONUS: nada consta nos autos;
DÉBITOS FISCAIS: IPVA-2008 do veículo acima descrito ainda
encontra-se pendente, no valor de R$ 330,94, conforme extrato jun-
tado aos autos.
INTIMAÇÃO: Ficam, desde logo, intimado(s) o(s) devedor(es) JO-
NATAS GOIS e o também depositário Sr. JONATAS GOIS, se por-
ventura não for(em) encontrado(s) para intimação pessoal, bem como
de que poderá(ão) remir a execução, pagando o valor principal e
acessórios até antes da data da arrematação ou adjudicação. Imbitu-
va, 22/09/2008. EU,______________ Karin Josiani Janiski Tomal -
empregada juramentada, digitei e subscrevi.

JOEL PEREIRA DA CRUZ
Escrivão Designado- autorizado pela portaria nº 041/2004

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE IMBITUVA
EDITAL DE LEILÃO/PRAÇA, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS.
Pelo presente faz saber a todos, que será levado a arrematação em
primeiro(a) e segundo(a) leilões/praças os bens de propriedade de
INDOOR INDUSTRIA DE PORTAS, na seguinte forma:
PRIMEIRO LEILÃO/PRAÇA: Dia 03/11/2008, às 14h00 horas, por
lanço superior ao valor da avaliação.
SEGUNDO LEILÃO/PRAÇA: Dia 14/11/2008, às 14h00 horas, para
a venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil (60% da avalia-
ção).
Obs.: caso resultem negativos os leilões/praças acima, fica, desde
logo, designado:
PRIMEIRO LEILÃO/PRAÇA: Dia 01/12/2008, às 10h00 horas, por
lanço superior ao valor da avaliação.
SEGUNDO LEILÃO/PRAÇA: Dia 10/12/2008, às 14h00 horas, para
a venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil (60% da avalia-
ção).
LEILOEIRO OFICIAL DESIGNADO: JAIR VICENTE MARTINS
– inscrito na JUCEPAR sob n.º 609, cuja comissão foi arbitrada em
5% sobre o valor da arrematação e 3% na hipótese de adjudicação,
remição ou acordo entre as partes. A comissão de leilão sempre será
devida ao Leiloeiro Oficial, pelo Ato Praticado (Decreto Federal n.º
21981/1932), assumindo, conforme o caso, o arrematante, o adjudi-

cante ou o remitente, ônus desta despesa.
LOCAL: Edifício do Fórum, na Rua Santo Antonio, esquina com
Bertoldo Sponholz, 915, nesta cidade.
PROCESSO: Autos n.º 017/1997 (e apensos) de EXECUÇÃO FIS-
CAL, em que é exequente FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO
PARANÁ e executada INDOOR INDUSTRIA DE PORTAS
BENS: 40 (quarenta) mesas para restaurante, em imbuia, enverniza-
das, guarnecidas com 4 (quatro) cadeiras de imbuia cada uma, en-
vernizadas, em palhinha rústica;
LOCALIZAÇÃO: Rua Sete de Setembro, s/n, Imbituva/Pr
DEPÓSITO: Em mãos do depositário MAURÍCIO LUIZ FERNAN-
DES PUPO.
VALOR DA AVALIAÇÃO: R$ 12.000,00 (doze mil reais) em 28/04/
2008;
VALOR DA DÍVIDA: R$ 48.185,42 (quarenta e oito mil, cento e
oitenta e cinco reais e quarenta e dois centavos) em 28/04/2008.
ONUS: nada consta nos autos.
INTIMAÇÃO: Ficam, desde logo, intimado(s) a devedora INDOOR
INDUSTRIA DE PORTAS LTDA e o depositário Sr. MAURÍCIO
LUIZ FERNANDES PUPO, se porventura não for(em) encontrado(s)
para intimação pessoal, bem como de que poderá(ão) remir a execu-
ção, pagando o valor principal e acessórios até antes da data da arre-
matação ou adjudicação. Imbituva, 19/09/2008.
EU________________, Karin Josiani Janiski Tomal - empregada
juramentada, digitei e subscrevi.

JOEL PEREIRA DA CRUZ
Escrivão Designado- autorizado pela portaria nº 041/2004

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE IMBITUVA
EDITAL DE LEILÃO/PRAÇA, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS:
Pelo presente faz saber a todos, que será levado a arrematação em
primeiro(a) e segundo(a) leilões/praças, os bens de propriedade de
MADEIREIRA PARENTEX LTDA na seguinte forma:
PRIMEIRO LEILÃO/PRAÇA: Dia 03/11/2008, às 14h00 horas, por
lanço superior ao valor da avaliação.
SEGUNDO LEILÃO/PRAÇA: Dia 14/11/2008, às 14h00 horas, para
a venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil.
Obs.: caso resultem negativos os leilões/praças acima, fica, desde
logo, designado:
PRIMEIRO LEILÃO/PRAÇA: Dia 01/12/2008, às 10h00 horas, por
lanço superior ao valor da avaliação.
SEGUNDO LEILÃO/PRAÇA: Dia 10/12/2008, às 14h00 horas, para
a venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil.
LEILOEIRO OFICIAL DESIGNADO: JAIR VICENTE MARTINS
– inscrito na JUCEPAR sob n.º 609, cuja comissão foi arbitrada em
5% sobre o valor da arrematação e 3% na hipótese de adjudicação,
remição ou acordo entre as partes. A comissão de leilão sempre será
devida ao Leiloeiro Oficial, pelo Ato Praticado (Decreto Federal n.º
21981/1932), assumindo, conforme o caso, o arrematante, o adjudi-
cante ou o remitente, ônus desta despesa.
LOCAL: Edifício do Fórum, na Rua Santo Antonio, esquina com
Bertoldo Sponholz, 915, nesta cidade.
PROCESSO: Autos n.º 040/2001 (apenso 159/2002) de EXECU-
ÇÃO FISCAL, em que é exeqüente CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL em nome da PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL e
executada MADEIREIRA PARENTEX LTDA.
BENS: a) Onze metros cúbicos (11,000 m³) de lâminas de pinnus,
tamanho 2,60 de comprimento por 1,30 de largura de 1.500 mm de
espessura, os quais encontram-se no depósito da firma executada; b)
uma guilhotina elétrica, marca OMECO, de cor verde, equipada com
faca, medindo 2,700mm, n.º de série 3/054, em bom estado de con-
servação e funcionamento.
DEPÓSITO: Em mãos do Sr. OSNI JOSÉ BOBATO.
VALOR TOTAL DA AVALIAÇÃO: Bem descrito na letra: “a” – R$
3.520,00 (três mil, quinhentos e vinte reais) em 16/05/2008;  Bem
descrito na letra “b” – R$ 8.000,00 (oito mil reais) em 16/05/2008;
VALOR DA DÍVIDA: R$ 28.152,51 (vinte e oito mil, cento e cin-
qüenta e dois reais e cinqüenta e um centavos) em 16/05/2008.
ONUS:  O bem descrito na letra “b” encontra-se penhorado nos au-
tos n.º 170/1998 de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL,
em que é exequente CIA REAL DE INVESTIMENTO – CFI;  autos
nº 092/1999, 049/1998 e 010/1999 de EXECUTIVO FISCAL, em
que é exequente FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ;
autos nº 085/2002 de EXECUTIVO FICAL, em que é exequente
FAZENDA NACIONAL; – autos nº 093/1999 de CARTA PRECA-
TÓRIA, em que é exequente COMPENSADOS BR LTDA.
INTIMAÇÃO: Ficam, desde logo, intimada(s) a devedora MADEI-
REIRA PARENTEX LTDA, na pessoa de seu representante legal e o
depositário Sr. OSNI JOSÉ BOBATO, se porventura não for(em)
encontrado(s) para intimação pessoal, bem como de que poderá(ão)
remir a execução, pagando o valor principal e acessórios até antes da
data da arrematação ou adjudicação. Imbituva, 19/09/2008.
EU,______________Karin Josiani Janiski Tomal, empregada jura-
mentada, digitei e subscrevi.

JOEL PEREIRA DA CRUZ
Escrivão Designado- autorizado pela portaria nº 041/2004

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE IMBITUVA
EDITAL DE LEILÃO/PRAÇA, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS:
Pelo presente faz saber a todos, que será levado a arrematação em
primeiro(a) e segundo(a) leilões/praças, os bens de propriedade de
JALUZA IND. E COM. DE TELHAS E TIJOLOS LTDA ME na
seguinte forma:
PRIMEIRO LEILÃO/PRAÇA: Dia 03/11/2008, às 14h00 horas, por
lanço superior ao valor da avaliação.
SEGUNDO LEILÃO/PRAÇA: Dia 14/11/2008, às 14h00 horas, para
a venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil (60% da avalia-

ção).
Obs.: caso resultem negativos os leilões/praças acima, fica, desde
logo, designado:
PRIMEIRO LEILÃO/PRAÇA: Dia 01/12/2008, às 10h00 horas, por
lanço superior ao valor da avaliação.
SEGUNDO LEILÃO/PRAÇA: Dia 10/12/2008, às 14h00 horas, para
a venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil (60% da avalia-
ção).
OBSERVAÇÃO: Em caso de arrematação, poderá haver o parcela-
mento conforme o artigo 98 e seus parágrafos da Lei 8.212/91:
1- Será admitido o pagamento parcelado do maior lanço, em até 60
(sessenta vezes), observada a parcela mínima de R$ 500,00, reduzin-
do-se o prazo o quanto necessário para observância deste piso; 2- O
arrematante deverá depositar, no ato da arrematação, a primeira pres-
tação; 3- O exeqüente será credor do arrematante, constituindo-se
em garantia do débito hipotecário ou alienação fiduciária do bem
arrematado; 4- As prestações a que se obrigará o arrematante serão
mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se, a segunda, no dia 20 do
mês seguinte ao da emissão da carta de arrematação; 5- As presta-
ções serão reajustadas, mensalmente, pelo índice da taxa Selic; 6- Se
o valor da arrematação superar o valor do débito executado, o par-
celamento limitar-se-á ao crédito do exeqüente, devendo o arrema-
tante depositar, no ato da arrematação, o valor excedente para le-
vantamento pelo executado; 7- O não pagamento de qualquer das
prestações acarretará o vencimento antecipado do débito assumido,
o qual será acrescido da multa rescisória de 50%, de que trata o
parágrafo 6º do art. 98 da Lei 8.212/91;
LEILOEIRO OFICIAL DESIGNADO: JAIR VICENTE MARTINS
– inscrito na JUCEPAR sob n.º 609, cuja comissão foi arbitrada em
5% sobre o valor da arrematação e 3% na hipótese de adjudicação,
remição ou acordo entre as partes. A comissão de leilão sempre será
devida ao Leiloeiro Oficial, pelo Ato Praticado (Decreto Federal n.º
21981/1932), assumindo, conforme o caso, o arrematante, o adjudi-
cante ou o remitente, ônus desta despesa.
LOCAL: Edifício do Fórum, na Rua Santo Antonio, 915, nesta cida-
de
PROCESSO: Autos n.º 052/1998 de EXECUÇÃO FISCAL, em que
é(são) exequente(s) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL – INSS, substituído para FAZENDA NACIONAL e
executada(s) JALUZA IND. E COM. DE TELHAS E TIJOLOS
LTDA.
BENS: Um imóvel rural, situado no lugar denominado “Dois Ater-
ros - Fazenda Floresta”, Km 12, neste município e Comarca de Imbi-
tuva-Pr, com área de 231.110,00m², ou seja, 9 alqueires e 22 litros,
imóvel todo plantado com bragatinga de aproximadamente 4 anos,
sem benfeitorias, com as divisas e confrontações constantes da ma-
trícula 7.614 do CRI local.
DEPÓSITO: Em mãos da Sra. DIONETE CARMELINA ZAMPI-
ER.
VALOR DA AVALIAÇÃO: R$ 191.000,00 (cento e noventa e um
mil reais) em 16/01/2008.
VALOR DA DÍVIDA: R$ 83.178,03 (oitenta e três mil, cento e se-
tenta e oito reais e três centavos) em 16/01/2008.
ONUS: nada consta nos autos;
DÉBITOS FISCAIS: Estadual, Municipal, Federal.
INTIMAÇÃO: Ficam, desde logo, intimado(s) o(s) devedor(es) JA-
LUZA IND. E COM. DE TELHAS E TIJOLOS LTDA ME, na pes-
soa de sua representante legal DIONETE CARMELINA ZAMPIER
e a também depositária Sra. DIONETE CARMELINA ZAMPIER,
se porventura não for(em) encontrado(s) para intimação pessoal, bem
como de que poderá(ão) remir a execução, pagando o valor principal
e acessórios até antes da data da arrematação ou adjudicação. Imbi-
tuva, 09/09/2008. EU,______________ Karin Josiani Janiski Tomal
- empregada juramentada, digitei e subscrevi.

JOEL PEREIRA DA CRUZ
Escrivão Designado- autorizado pela portaria nº 041/2004

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE IMBITUVA
EDITAL DE LEILÃO/PRAÇA, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS:
Pelo presente faz saber a todos, que será levado a arrematação em
primeiro(a) e segundo(a) leilões/praças, os bens de propriedade de
IND E COM DE MADEIRAS BOBATO LTDA e outros na seguinte
forma:
PRIMEIRO LEILÃO/PRAÇA: Dia 03/11/2008, às 14h00 horas, por
lanço superior ao valor da avaliação.
SEGUNDO LEILÃO/PRAÇA: Dia 14/11/2008, às 14h00 horas, para
a venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil (60% da avalia-
ção).
Obs.: caso resultem negativos os leilões/praças acima, fica, desde
logo, designado:
PRIMEIRO LEILÃO/PRAÇA: Dia 01/12/2008, às 10h00 horas, por
lanço superior ao valor da avaliação.
SEGUNDO LEILÃO/PRAÇA: Dia 10/12/2008, às 14h00 horas, para
a venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil (60% da avalia-
ção).
OBSERVAÇÃO: Em caso de arrematação, poderá haver o parcela-
mento conforme o artigo 98 e seus parágrafos da Lei 8.212/91:
1- Será admitido o pagamento parcelado do maior lanço, em até 60
(sessenta vezes), observada a parcela mínima de R$ 200,00, reduzin-
do-se o prazo o quanto necessário para observância deste piso; 2- O
depositante deverá depositar, no ato da arrematação, a primeira pres-
tação; 3- O exeqüente será credor do arrematante, constituindo-se,
em garantia do crédito, penhor do bem arrematado, e figurando o
arrematante como fiel depositário do bem arrematado; 4- As presta-
ções a que se obrigará o arrematante serão mensais, iguais e sucessi-
vas, vencendo-se, a segunda, no dia 20 do mês seguinte ao da emis-
são da carta de arrematação; 5- As prestações serão reajustadas,
mensalmente, pelo índice da taxa Selic; 6- Se o valor da arrematação
superar o valor do débito executado, o parcelamento limitar-se-á ao
crédito do exeqüente, devendo o arrematante depositar, no ato da
arrematação, o valor excedente para levantamento pelo executado;
7- O não pagamento de qualquer das prestações acarretará o venci-
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mento antecipado do débito assumido, o qual será acrescido da mul-
ta rescisória de 50%, de que trata o parágrafo 6º do art. 98 da Lei
8.212/91;
LEILOEIRO OFICIAL DESIGNADO: JAIR VICENTE MARTINS
– inscrito na JUCEPAR sob n.º 609, cuja comissão foi arbitrada em
5% sobre o valor da arrematação e 3% na hipótese de adjudicação,
remição ou acordo entre as partes. A comissão de leilão sempre será
devida ao Leiloeiro Oficial, pelo Ato Praticado (Decreto Federal n.º
21981/1932), assumindo, conforme o caso, o arrematante, o adjudi-
cante ou o remitente, ônus desta despesa.
LOCAL: Edifício do Fórum, na Rua Santo Antonio, 915, nesta cida-
de
PROCESSO: Autos n.º 063/2004 de EXECUÇÃO FISCAL, em que
é(são) exequente(s) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL – INSS, substituído para FAZENDA NACIONAL e
executado(s) INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS BOBA-
TO LTDA, ALTEVIR PEDRO BOBATO e NELSON BOBATO.
BENS: a) Um imóvel urbano, situado nesta cidade à Rua Alberto
Diedrichs, contendo a área de 33.100,00m² (trinta e três mil e cem
metros quadrados), com as divisas e confrontações constantes da
matrícula n.º 3.439, livro n.º 02 do CRI local, imóvel de frente para
rua asfaltada, de boa localização, sujeito a loteamento futuramente –
avaliado por R$ 330.000,00; com as seguintes benfeitorias: b) Uma
casa em alvenaria com 120,00m², coberta de telhas, em bom estado
de conservação – avaliado por R$ 43.200,00; c) Uma garagem de
madeira, coberta com telhas, com 170,00m²; um barracão de madei-
ra, coberto de eternit, com 300,00m²; um barracão de madeira, co-
berto de eternit, com 250,00m²; um barracão de madeira, coberto de
eternit, com 120,00m²; um barracão de madeira, coberto de eternit,
com 50,00m²; um barracão de madeira, coberto de eternit, com
300,00m²; Um barracão de madeira, coberto de eternit, com 250,00m²,
perfazendo tudo 1.440 m² de construção, sendo que alguns barra-
cões encontram-se sem paredes e sem assoalho, em razoável estado
de conservação – avaliado por R$ 90.000,00; d) Um silo reservató-
rio para pó, com as laterais em zinco, em razoável estado de conser-
vação – avaliado por R$ 5.000,00; e) Duas casas em madeira, meia-
água, cobertas de telhas, somando aproximadamente 60,00m² - ava-
liado por R$ 10.000,00; f) Uma rampa para lavagem de veículos em
geral, medindo 15,00m x 3,00m – avaliado por R$ 800,00.
DEPÓSITO: Em mãos do Sr. NELSON BOBATO.
VALOR TOTAL DAS AVALIAÇÕES: R$ 479.000,00 (quatrocen-
tos e setenta e nove mil reais) em 08/03/2007.
VALOR TOTAL DA DÍVIDA: R$ 264.682,80 (duzentos e sessenta
e quatro reais, seiscentos e oitenta e dois reais e oitenta centavos)
em 17/09/2007.
ONUS: O imóvel acima descrito encontra-se penhorado também nos
autos nº 06/1999, 123/2003, 124/2003 de Execuções Fiscais, em que
é exeqüente o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-
INSS; e nos autos nº 112/1999 de Execução Fiscal, em que é exe-
qüente a FAZENDA NACIONAL;
DÉBITOS FISCAIS: Estadual, Municipal, Federal.
INTIMAÇÃO: Ficam, desde logo, intimado(s) o(s) devedor(es) IND
E COM DE MADEIRAS BOBATO LTDA, na pessoa de seus repre-
sentantes legais ALTEVIR PEDRO BOBATO e NELSON BOBATO
e o também depositário Sr. NELSON BOBATO, se porventura não
for(em) encontrado(s) para intimação pessoal, bem como de que
poderá(ão) remir a execução, pagando o valor principal e acessórios
até antes da data da arrematação ou adjudicação. Imbituva, 09/09/
2008. EU,______________ Karin Josiani Janiski Tomal - emprega-
da juramentada, digitei e subscrevi.

JOEL PEREIRA DA CRUZ
Escrivão Designado- autorizado pela portaria nº 041/2004

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE IMBITUVA
EDITAL DE LEILÃO/PRAÇA, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS:
Pelo presente faz saber a todos, que será levado a arrematação em
primeiro(a) e segundo(a) leilões/praças, os bens de propriedade de
IND E COM DE MADEIRAS BOBATO LTDA na seguinte forma:
PRIMEIRO LEILÃO/PRAÇA: Dia 03/11/2008, às 14h00 horas, por
lanço superior ao valor da avaliação.
SEGUNDO LEILÃO/PRAÇA: Dia 14/11/2008, às 14h00 horas, para
a venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil (60% da avalia-
ção).
Obs.: caso resultem negativos os leilões/praças acima, fica, desde
logo, designado:
PRIMEIRO LEILÃO/PRAÇA: Dia 01/12/2008, às 10h00 horas, por
lanço superior ao valor da avaliação.
SEGUNDO LEILÃO/PRAÇA: Dia 10/12/2008, às 14h00 horas, para
a venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil (60% da avalia-
ção).
OBSERVAÇÃO: Em caso de arrematação, poderá haver o parcela-
mento conforme o artigo 98 e seus parágrafos da Lei 8.212/91:
1- Será admitido o pagamento parcelado do maior lanço, em até 60
(sessenta vezes), observada a parcela mínima de R$ 200,00, reduzin-
do-se o prazo o quanto necessário para observância deste piso; 2- O
depositante deverá depositar, no ato da arrematação, a primeira pres-
tação; 3- O exeqüente será credor do arrematante, constituindo-se,
em garantia do crédito, penhor do bem arrematado, e figurando o
arrematante como fiel depositário do bem arrematado; 4- As presta-
ções a que se obrigará o arrematante serão mensais, iguais e sucessi-
vas, vencendo-se, a segunda, no dia 20 do mês seguinte ao da emis-
são da carta de arrematação; 5- As prestações serão reajustadas,
mensalmente, pelo índice da taxa Selic; 6- Se o valor da arrematação
superar o valor do débito executado, o parcelamento limitar-se-á ao
crédito do exeqüente, devendo o arrematante depositar, no ato da
arrematação, o valor excedente para levantamento pelo executado;
7- O não pagamento de qualquer das prestações acarretará o venci-
mento antecipado do débito assumido, o qual será acrescido da mul-
ta rescisória de 50%, de que trata o parágrafo 6º do art. 98 da Lei
8.212/91;
LEILOEIRO OFICIAL DESIGNADO: JAIR VICENTE MARTINS
– inscrito na JUCEPAR sob n.º 609, cuja comissão foi arbitrada em

5% sobre o valor da arrematação e 3% na hipótese de adjudicação,
remição ou acordo entre as partes. A comissão de leilão sempre será
devida ao Leiloeiro Oficial, pelo Ato Praticado (Decreto Federal n.º
21981/1932), assumindo, conforme o caso, o arrematante, o adjudi-
cante ou o remitente, ônus desta despesa.
LOCAL: Edifício do Fórum, na Rua Santo Antonio, 915, nesta cida-
de
PROCESSO: Autos n.º 06/1999 de EXECUÇÃO FISCAL, em que
é(são) exequente(s) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL – INSS, substituído para FAZENDA NACIONAL e
executado(s) INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS BOBA-
TO LTDA.
BENS: a) Um imóvel urbano, situado nesta cidade à Rua Alberto
Diedrichs, contendo a área de 33.100,00m² (trinta e três mil e cem
metros quadrados), com as divisas e confrontações constantes da
matrícula n.º 3.439, livro n.º 02 do CRI local, imóvel de frente para
rua asfaltada, de boa localização, sujeito a loteamento futuramente –
avaliado por R$ 330.000,00; com as seguintes benfeitorias: b) Uma
casa em alvenaria com 120,00m², coberta de telhas, em bom estado
de conservação – avaliado por R$ 40.000,00; c) Uma garagem de
madeira, coberta com telhas, com 170,00m²; um barracão de madei-
ra, coberto de eternit, com 300,00m²; um barracão de madeira, co-
berto de eternit, com 250,00m²; um barracão de madeira, coberto de
eternit, com 120,00m²; um barracão de madeira, coberto de eternit,
com 50,00m²; um barracão de madeira, coberto de eternit, com
300,00m²; Um barracão de madeira, coberto de eternit, com 250,00m²,
perfazendo tudo 1.440 m² de construção, sendo que alguns barra-
cões encontram-se sem paredes e sem assoalho, em razoável estado
de conservação – avaliado por R$ 90.000,00; d) Um silo reservató-
rio para pó, com as laterais em zinco, em razoável estado de conser-
vação – avaliado por R$ 5.000,00; e) Quatro casas em madeira, meia-
água, cobertas de telhas, somando aproximadamente 120,00m² - ava-
liado por R$ 16.000,00; f) Uma rampa para lavagem de veículos em
geral, medindo 15,00m x 3,00m – avaliado por R$ 800,00.
DEPÓSITO: Em mãos do Sr. NELSON BOBATO.
VALOR TOTAL DAS AVALIAÇÕES: R$ 481.800,00 (quatrocen-
tos e oitenta e um mil e oitocentos reais) em 15/02/2007.
VALOR TOTAL DA DÍVIDA: R$ 220.055,63 (duzentos e vinte mil,
cinqüenta e cinco reais e sessenta e três centavos) em 20/09/2007.
ONUS: O imóvel acima descrito encontra-se penhorado também nos
autos nº 123/2003, 124/2003 e 063/2004 de Execuções Fiscais, em
que é exeqüente o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL- INSS; e nos autos nº 112/1999 de Execução Fiscal, em que é
exeqüente a FAZENDA NACIONAL;
DÉBITOS FISCAIS: Estadual, Municipal, Federal.
INTIMAÇÃO: Ficam, desde logo, intimado(s) o(s) devedor(es) IND
E COM DE MADEIRAS BOBATO LTDA, na pessoa de seus repre-
sentantes legais NELSON BOBATO e CIRO ANDRÉ BOBATO e o
também depositário Sr. NELSON BOBATO, se porventura não
for(em) encontrado(s) para intimação pessoal, bem como de que
poderá(ão) remir a execução, pagando o valor principal e acessórios
até antes da data da arrematação ou adjudicação. Imbituva, 09/09/
2008. EU,______________ Karin Josiani Janiski Tomal - emprega-
da juramentada, digitei e subscrevi.

JOEL PEREIRA DA CRUZ
Escrivão Designado- autorizado pela portaria nº 041/2004

irati

 EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

A EXCELENTÍSSIMA SRª. DRª. MITZY DE LIMA SANTOS,
MMª. JUÍZA DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVEN-
TUDE E ANEXOS DA COMARCA DE IRATI, ESTADO DO PA-
RANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E NA FOR-
MA DA LEI

FAZ SABER a todos que este EDITAL virem ou dele conhecimen-
to tiverem, que se acha em trâmite regular por este Juízo, com sede
a rua Pacífico Borges, nº 120,  Edifício do Fórum, Bairro Rio Boni-
to, nesta Cidade e Comarca de Irati-Paraná, os autos de Destituição
de Poder Familiar sob nº 048/2007, referente aos menores S.A.R.,
J.E.R., V.C.R., A.R., onde consta como requerente O MINISTÉ-
RIO PÚBLICO e requeridos JOÃO MARIA AUGUSTO RIBEI-
RO e RAQUEL APARECIDA DE OLIVEIRA. E, como consta
nos referidos autos, que, atualmente, os genitores dos menores en-
contram-se em lugar incerto e não sabido, é expedido o presente
edital para Intimação de João Maria Augusto Ribeiro , brasileiro,
solteiro, filho de Osmar Félix Ribeiro e Ironi Mendes Ribeiro, natu-
ral de Cruz Machado, Estado do Paraná, nascido aos 19.06.1972,
portador de Carteira de Identidade sob nº 6.199.578/PR, residente
no Assentamento São João, na Cidade de Inácio Martins, Estado do
Paraná e Raquel Aparecida de Oliveira, brasileira, solteira, filha
de Emílio Gonçalves e Dorvalina Dias de Oliveira, natural de Iná-
cio Martins, estado do Paraná, nascida aos 10.08.1981, portadora
de Carteira de Identidade nº 9.607.658-4/PR, residente à Rua Bar-
tolomeu da Silva, nº 53, Bairro Primavera, na Cidade de Guarapu-
ava, Estado do Paraná., com prazo de 20 (vinte) dias, a fim de se-
rem intimados do teor da sentença proferida pela MMª Juíza de Di-
reito, na data de 22.09.2008, fls. 094/102, transcrito em síntese: ̈ (...)
Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO encarta-
do na petição inicial, destituindo o poder familiar que João Maria
Augusto Ribeiro e Raquel Aparecida de Oliveira, exercem sobre
S.A.R., J.E.R., V.C.R. e A.R., com base nos artigos 22, 24, 129,
inciso X, 155 e seguintes do Estatuto da Criança e do Adolecente,
bem assim nos termos do artigo 1.638, inciso II, do Código Civil
(...)¨, e para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias interpor recur-
sos, (Art. 508, do CPC). E para que chegue ao conhecimento de
todos os interessados, especialmente dos requeridos e ignorância no
futuro não possam alegar é expedido o presente Edital de Intimação,

que será afixado no átrio do Fórum local, bem como publicado pela
imprensa oficial. DADO E PASSADO, nesta Cidade e Comarca de
Irati, Estado do Paraná, aos 24 de setembro de 2008, 09:51 h. Eu
__________________ Zenaide Ap. Jucki Alessi, Auxiliar Adminis-
trativa, Mat. TJ/PR 13.672, digitei e subscrevi.

MITZY DE LIMA SANTOS
 Juíza de Direito

Jaguapitã,

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE JAGUAPITÃ- PR

ÚNICA VARA CRIMINAL

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS RÉUS AMAURI SIL-
VANO e SIMONE ALVES DE SOUZA, COM O PRAZO DE QUIN-
ZE (15) DIAS.

O MM. JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE JAGUAPITÃ-PR,
FAZ SABER, a todos quanto o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem, com o prazo de quinze (15) dias, que não tendo
sido possível CITAR pessoalmente o(s) Réu(s) AMAURI SILVA-
NO, portador da RG nº.8.968.894-PR, com profissão e estado civil
ignorados, nascido em data de 19/09/1983, natural de Londrina-PR,
filho de João Silvano e Maria José Silvano, e SIMONE ALVES DE
SOUZA, vulgo “Loira”, com profissão e estado civil ignorados,
nascida em data de 15/12/1972, natural de Colorado-PR, atualmen-
te residente(s) em lugar ignorado, pelo presente cita-o(s) a acom-
panharem a todos os atos do Processo Crime nº.2008.176-4 a que
respondem como incursos nas sanções dos Arts.157, § 2º., incisos I
e II, observada a regra do art.29, todos do C.P., ficando
intimado(s) para no prazo de dez (10) dias, responder(em) à acu-
sação, por escrito, nos termos do disposto no art. 396 e 396-A, do
C.P.P. E como consta dos autos que o mencionado réu encontra-se
em lugar incerto e não sabido, é que se mandou expedir o presente
edital com o prazo de quinze dias.
Jaguapitã, 15/setembro/2008.

RICARDO MITSUO ABE
JUIZ DE DIREITO

Jaguariaíva,

EDITAL DE INTIMAÇÃO
DENUNCIADO(S) ADIR FELIPE DOS SANTOS

 Processo-Crime nº 1984.2-1

PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS

A Doutora ERIKA WATANABE, MM. Juíza de Direito da Vara Cri-
minal da Comarca de Jaguariaíva, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais etc..

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível intimar pessoalmente o réu abaixo nominado e qualifi-
cado, que se encontra atualmente em local incerto e não sabido, pelo
presente INTIMA-O de que por decisão deste Juízo proferida em
29/04/2008 nos autos de Processo-Crime nº 1984.2-1, com fulcro
no art. 107, inc. IV, do Código Penal, foi declarada extinta a punibi-
lidade do réu, ficando, pelo presente, ciente de que findo o prazo
deste edital, iniciará o prazo para interposição de recurso.

ACUSADO(S): ADIR FELIPE DOS SANTOS, filho de Antonio
Felipe dos Santos e Madalena Maria dos Santos, natural de Itapeva/
Sp, nascido aos 05/08/57, antes residente na Fazenda Wood, neste
Município e Comarca de Jaguariaíva/Pr, atualmente em lugar incerto
e não sabido.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Jaguariaíva, Estado do
Paraná, aos DEZESSETE dias do mês de SETEMBRO do ano de
DOIS MIL E OITO (17/09/2008). Eu ________________, (Álvaro
Antônio Pereira), Escrivão do Crime, que o digitei e Subscrevo.

ERIKA WATANABE
JUÍZA DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO
DENUNCIADO(S) ONÁRIO MIGUEL DA SILVA FILHO

 Processo-Crime nº 1997.4-1

PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS

A Doutora ERIKA WATANABE, MM. Juíza de Direito da Vara
Criminal da Comarca de Jaguariaíva, Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais etc..

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível intimar pessoalmente o réu abaixo nominado e qualifi-
cado, que se encontra atualmente em local incerto e não sabido, pelo
presente INTIMA-O de que por decisão deste Juízo proferida em

09/05/2008 nos autos de Processo-Crime nº 1997.4-1, com fulcro
no art. 107, inc. IV, do Código Penal, foi declarada extinta a punibi-
lidade do réu, ficando, pelo presente, ciente de que findo o prazo
deste edital, iniciará o prazo para interposição de recurso.

ACUSADO(S): ONÁRIO MIGUEL DA SILVA FILHO, vulgo
“Narinho”, filho de Onário Miguel da Silva e Diar Mateus da Silva,
natural de Jaguariaíva/Pr, nascido aos 25/04/61, antes residente na
Rua Porto Alegre, 375, Jardim Nossa Senhora de Fátima, neste Mu-
nicípio e Comarca de Jaguariaíva/Pr, atualmente em lugar incerto e
não sabido.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Jaguariaíva, Estado do
Paraná, aos DEZESSETE dias do mês de SETEMBRO do ano de
DOIS MIL E OITO (17/09/2008). Eu ________________, (Álvaro
Antônio Pereira), Escrivão do Crime, que o digitei e Subscrevo.

  ERIKA WATANABE
JUÍZA DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO
DENUNCIADO(S) JOSÉ FERNANDES SOARES e OUTRO

 Processo-Crime nº 1997.9-2

PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS

A Doutora ERIKA WATANABE, MM. Juíza de Direito da Vara
Criminal da Comarca de Jaguariaíva, Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais etc..

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível intimar pessoalmente o réu abaixo nominado e qualifi-
cado, que se encontra atualmente em local incerto e não sabido, pelo
presente INTIMA-O de que por decisão deste Juízo proferida em
29/04/2008 nos autos de Processo-Crime nº 1997.9-2, com fulcro
no art. 107, inc. IV, do Código Penal, foi declarada extinta a punibi-
lidade dos réus, ficando, pelo presente, ciente de que findo o prazo
deste edital, iniciará o prazo para interposição de recurso.

ACUSADO(S): JOSÉ FERNANDES SOARES, filho de Zoraide
Soares, natural de Itararé/Sp, nascido aos 08/07/57, antes residente
no Jardim Edithe, neste Município e Comarca de Jaguariaíva/Pr;
MARIA CARMÉLIA, brasileira, ambos atualmente em lugar incer-
to e não sabido.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Jaguariaíva, Estado do
Paraná, aos DEZESSETE dias do mês de SETEMBRO do ano de
DOIS MIL E OITO (17/09/2008). Eu ________________, (Álvaro
Antônio Pereira), Escrivão do Crime, que o digitei e Subscrevo.

  ERIKA WATANABE
JUÍZA DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO
DENUNCIADO(S) JOSÉ EURICO RODRIGUES e OUTROS

 Processo-Crime nº 1998.5-1

PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS

A Doutora ERIKA WATANABE, MM. Juíza de Direito da Vara
Criminal da Comarca de Jaguariaíva, Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais etc..

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível intimar pessoalmente o réu abaixo nominado e qualifi-
cado, que se encontra atualmente em local incerto e não sabido, pelo
presente INTIMA-O de que por decisão deste Juízo proferida em
29/04/2008 nos autos de Processo-Crime nº 1998.5-1, com fulcro
no art. 107, inc. IV, do Código Penal, foi declarada extinta a punibi-
lidade dos réus, ficando, pelo presente, ciente de que findo o prazo
deste edital, iniciará o prazo para interposição de recurso.

ACUSADO(S): JOSÉ EURICO RODRIGUES, filho de José Pe-
dro Rodrigues e Maria Olívia Bueno, natural de Telêmaco Borba/Pr,
nascido aos 01/03/62, antes residente na Rua Jordão, 687, Jardim
Primavera III, neste Município e Comarca de Jaguariaíva/Pr; JOSÉ
HILTON VASCONCELOS, filho de Firmino Soares de Casconce-
los e Maria do Amparo Vasconcelos, natural de Querência do Norte,
nascido aos 31/12/66, antes residente na Rua Canguru, s/nº, Jardim
Primavera III, neste Município e Comarca de Jaguariaíva/Pr: JOSÉ
ANTONIO DA SILVA, filho de Cisenando da Silva e Maria de Je-
sus Guimarães, natural de São José da Boa Vista/Pr, nascido aos 06/
06/58, antes residente na Rua Canguru, 354, Jardim Primavera III,
neste Município e Comarca de Jaguariaíva/Pr, todos atualmente em
lugar incerto e não sabido.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Jaguariaíva, Estado do
Paraná, aos DEZESSETE dias do mês de SETEMBRO do ano de
DOIS MIL E OITO (17/09/2008). Eu ________________, (Álvaro
Antônio Pereira), Escrivão do Crime, que o digitei e Subscrevo.

ERIKA WATANABE
JUÍZA DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO
DENUNCIADO(S) ADEMIR FRANCISCO PADOAN

 Processo-Crime nº 2000.12-7

PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS
 A Doutora ERIKA WATANABE, MM. Juíza de Direito da Vara

Irati

Jaguapitã

Jaguariaíva
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Criminal da Comarca de Jaguariaíva, Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais etc..

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível intimar pessoalmente o réu abaixo nominado e qualifi-
cado, que se encontra atualmente em local incerto e não sabido, pelo
presente INTIMA-O de que por decisão deste Juízo proferida em
29/04/2008 nos autos de Processo-Crime nº 2000.12-7, com fulcro
no art. 107, inc. IV, do Código Penal, foi declarada extinta a punibi-
lidade do réu, ficando, pelo presente, ciente de que findo o prazo
deste edital, iniciará o prazo para interposição de recurso.

ACUSADO(S): ADEMIR FRANCISCO PADOAN, filho de Luiz
Padoan e Inês Dias Padoan, natural de Bandeirantes/Pr, nascido aos
02/09/56, antes residente na Rua Maringá, s/nº, Jardim Primavera,
neste Município e Comarca de Jaguariaíva/Pr, atualmente em lugar
incerto e não sabido.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Jaguariaíva, Estado do
Paraná, aos DEZESSETE dias do mês de SETEMBRO do ano de
DOIS MIL E OITO (17/09/2008). Eu ________________, (Álvaro
Antônio Pereira), Escrivão do Crime, que o digitei e Subscrevo.

ERIKA WATANABE
JUÍZA DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO
DENUNCIADO(S) PAULO ALVES TEIXEIRA

 Processo-Crime nº 2000.19-4

PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS

A Doutora ERIKA WATANABE, MM. Juíza de Direito da Vara
Criminal da Comarca de Jaguariaíva, Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais etc..

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível intimar pessoalmente o réu abaixo nominado e qualifi-
cado, que se encontra atualmente em local incerto e não sabido, pelo
presente INTIMA-O de que por decisão deste Juízo proferida em
11/07/2008 nos autos de Processo-Crime nº 2000.19-4, com fulcro
no art. 82 do Código Penal, foi julgada extinta a punibilidade do réu,
ficando, pelo presente, ciente de que findo o prazo deste edital, inici-
ará o prazo para interposição de recurso.

ACUSADO(S): PAULO ALVES TEIXEIRA, filho de Abias Alves
Teixeira e Eulinda Pinto Teixeira, natural de Jaguariaíva/Pr, nascido
aos 29/07/69, antes residente na Rua M, quadra 16, nº 323, Jardim
Primavera III, neste Município e Comarca de Jaguariaíva/Pr, atual-
mente em lugar incerto e não sabido.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Jaguariaíva, Estado do
Paraná, aos DEZESSETE dias do mês de SETEMBRO do ano de
DOIS MIL E OITO (17/09/2008). Eu ________________, (Álvaro
Antônio Pereira), Escrivão do Crime, que o digitei e Subscrevo.

ERIKA WATANABE
JUÍZA DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO
DENUNCIADO(S) GILDO KUSDRA e OUTROS

 Processo-Crime nº 2000.30-5

PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS

A Doutora ERIKA WATANABE, MM. Juíza de Direito da Vara
Criminal da Comarca de Jaguariaíva, Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais etc..

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível intimar pessoalmente o réu abaixo nominado e qualifi-
cado, que se encontra atualmente em local incerto e não sabido, pelo
presente INTIMA-O de que por decisão deste Juízo proferida em
26/08/2008 nos autos de Processo-Crime nº 2000.30-5, com fulcro
no art. 107, inc. IV, do Código Penal, foi declarada extinta a punibi-
lidade dos réus, ficando, pelo presente, ciente de que findo o prazo
deste edital, iniciará o prazo para interposição de recurso.

ACUSADO(S): GILDO KUSDRA, filho de José Kusdra e Alice
Colasso Kusdra, natural de Ventania/Pr, nascido aos 26/09/53, antes
residente na Rua Goiás, 444, Vila Pinheiro, neste Município e Co-
marca de Jaguariaíva/Pr; JOANA APARECIDA DOS SANTOS,
filho de Antonio Pedro dos Santos e Juvelina Lourenço dos Santos,
natural de Marilandia do Sul/Pr, nascido aos 24/06/63, antes resi-
dente na Rua Goiás, 444, Vila Pinheiro, neste Município e Comarca
de Jaguariaíva/Pr: VALDECIR GONÇALVES, filho de Sebastiana
Gonçalves, natural de Reserva/Pr, nascido aos 16/10/53, antes resi-
dente na Chácara Santa Cruz, Município de Carambeí/Pr, todos atu-
almente em lugar incerto e não sabido.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Jaguariaíva, Estado do
Paraná, aos DEZESSETE dias do mês de SETEMBRO do ano de
DOIS MIL E OITO (17/09/2008). Eu ________________, (Álvaro
Antônio Pereira), Escrivão do Crime, que o digitei e Subscrevo.

ERIKA WATANABE
JUÍZA DE DIREITO

 EDITAL DE INTIMAÇÃO
Denunciado: CRERES FELIX DA SILVA

 Processo-Crime nº 2001.10-2

PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS

A Doutora ERIKA WATANABE, MM. Juíza de Direito da Única
Vara Criminal da Comarca de Jaguariaíva, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais etc..

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, expedido nos
autos de Processo-Crime nº 2001.10-2, onde figura como autor o
Ministério Público Estadual e réu Creres Felix da Silva, por infração
ao art. 10, caput, da Lei 9437/97, art. 329, caput, e art. 163, III, c/c
art. 69, todos do Código Penal, que não tendo sido possível intimar
pessoalmente o réu abaixo nominado e qualificado, que se encontra
atualmente em local incerto e não sabido, pelo presente INTIMA-O
de que por decisão deste Juízo proferida 29/11/2006 foi convertida a
pena restritiva de direitos em privativa de liberdade, a ser cumprida
em regime aberto, bem como para, findo o prazo estabelecido neste
edital, no prazo de 05 (cinco) dias, comparecer em cartório a fim de
ser admoestado e dar início ao cumprimento da pena, sob pena de
regressão de regime.

ACUSADO(S): CRERES FELIX DA SILVA, vulgo “Coelho”, fi-
lho de Vilmar Felix da Silva e Maria Xavier da Silva, nascido aos 01/
06/78, natural de Cerro Azul/Pr, antes residente na Rua João Mar-
tins da Costa Passos, 1094, Jardim Primavera I, neste Município e
Comarca de Jaguariaíva/PR, atualmente em lugar incerto e não sabi-
do.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Jaguariaíva, Estado do
Paraná, aos DEZESSETE dias do mês de SETEMBRO do ano de
DOIS MIL E OITO (17/09/2008). Eu ________________, (Álvaro
Antônio Pereira), Escrivão do Crime, que o digitei e Subscrevo.

ERIKA WATANABE
JUÍZA DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO
SENTENCIADO(S) DALTON FARIAS

 Processo-Crime nº 2004.38-8

PRAZO: 90 (NOVENTA) DIAS

A Doutora ERIKA WATANABE, MM. Juíza de Direito da Única
Vara Criminal da Comarca de Jaguariaíva, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais etc..

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 90 (noventa) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível intimar pessoalmente o réu abaixo nominado e qualifi-
cado, que se encontra atualmente em local incerto e não sabido, pelo
presente INTIMA-O de que por sentença proferida em 27/03/2007
nos autos de Processo-Crime nº 2004.38-8, o mesmo foi condenado
pela prática de crime previsto no art. 14 da Lei 10826/03, à pena de
02 anos de reclusão e 10 dias-multa, em regime inicial aberto, sen-
do substituída a pena privativa de liberdade em restritiva de direitos,
consistente em prestação de serviços à comunidade e prestação pe-
cuniária, ficando, pelo presente, ciente de que findo o prazo deste
edital, iniciará o prazo para interposição de recurso.

ACUSADO(S): DALTON FARIAS, filho de Fermino de Farias e
Zulmira Ferreira Farias, nascido aos 18/02/72, natural de Jaguariaí-
va/Pr, antes residente na Travessa Maranhão, 39, Jardim Primavera,
neste Município e Comarca de Jaguariaíva/PR, atualmente em lugar
incerto e não sabido.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Jaguariaíva, Estado do
Paraná, aos DEZESSETE dias do mês de SETEMBRO do ano de
DOIS MIL E OITO (17/09/2008). Eu ________________, (Álvaro
Antônio Pereira), Escrivão, que o digitei e Subscrevo.

  ERIKA WATANABE
JUÍZA DE DIREITO

EDITAL DE CITAÇÃO
Denunciado: PEDRO ALBERTO DE SOUZA FILHO

 Processo-Crime nº 2005.69-0

PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS

A Doutora ERIKA WATANABE, MM. Juíza de Direito da Única
Vara Criminal da Comarca de Jaguariaíva, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais etc..

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível citar pessoalmente o réu abaixo nominado e qualifica-
do, que se encontra atualmente em local incerto e não sabido, que
fica pelo presente CITADO(S) do inteiro teor da denúncia e a
acompanhar(em) todos os demais termos do processo a que
responde(m) como incurso(s) nas sanções do(s) artigo 155, caput,
do Código Penal, bem como para, findo o prazo do presente edital,
NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, QUERENDO, RESPONDER POR
ESCRITO A ACUSAÇÃO, sob pena de ser oferecida através de de-
fensor dativo.

 Denunciado(s): PEDRO ALBERTO DE SOUZA FILHO, vulgo
“Pedro Geladeira”, RG 20.063.845-2, filho de Pedro Alberto de
Souza e Terezinha Rosa de Souza, nascido aos 22/09/63, natural de
Cambuí/Mg, antes residente na Rua Lote D, casa 03, Lagoão, neste
Município e Comarca de Jaguariaíva/Pr, atualmente em lugar incerto
e não sabido.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Jaguariaíva, Estado do
Paraná, aos DEZESSETE  dias do mês de SETEMBRO do ano de
DOIS MIL E OITO (17/09/2008). Eu ________________, (Álvaro
Antônio Pereira), Escrivão do Crime, que o digitei e Subscrevo.

ERIKA WATANABE
JUÍZA DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO
DENUNCIADO(S) ANTONIO MARCOS DA SILVA

 Processo-Crime nº 2006.91-8

PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS

A Doutora ERIKA WATANABE, MM. Juíza de Direito da Vara
Criminal da Comarca de Jaguariaíva, Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais etc..

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível intimar pessoalmente o réu abaixo nominado e qualifi-
cado, que se encontra atualmente em local incerto e não sabido, pelo
presente INTIMA-O de que por decisão deste Juízo proferida em
29/04/2008 nos autos de Processo-Crime nº 2006.91-8, com fulcro
no art. 107, inc. IV, do Código Penal, foi declarada extinta a punibi-
lidade do réu, ficando, pelo presente, ciente de que findo o prazo
deste edital, iniciará o prazo para interposição de recurso.

ACUSADO(S): ANTONIO MARCOS DA SILVA, filho de Wilson
Izidoro da Silva e Jandira Almeida da Silva, natural de Arapoti/Pr,
nascido aos 23/12/74, antes residente na Rua São Borges, 209, Jar-
dim Primavera III, neste Município e Comarca de Jaguariaíva/Pr,
atualmente em lugar incerto e não sabido.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Jaguariaíva, Estado do
Paraná, aos DEZESSETE dias do mês de SETEMBRO do ano de
DOIS MIL E OITO (17/09/2008). Eu ________________, (Álvaro
Antônio Pereira), Escrivão do Crime, que o digitei e Subscrevo.

ERIKA WATANABE
JUÍZA DE DIREITO

EDITAL DE CITAÇÃO
Denunciado: GRISON DE OLIVEIRA MIRANDA

 Processo-Crime nº 2007.60-0

PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS

A Doutora ERIKA WATANABE, MM. Juíza de Direito da Única
Vara Criminal da Comarca de Jaguariaíva, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais etc..

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível citar pessoalmente o réu abaixo nominado e qualifica-
do, que se encontra atualmente em local incerto e não sabido, que
fica pelo presente CITADO(S) do inteiro teor da denúncia e a
acompanhar(em) todos os demais termos do processo a que
responde(m) como incurso(s) nas sanções do(s) artigo 155, §4º, inc.
I e IV, do Código Penal, c/c art. 1º da Lei 2889/56, bem como
para, findo o prazo do presente edital, NO PRAZO DE 10 (DEZ)
DIAS, QUERENDO, RESPONDER POR ESCRITO A ACUSAÇÃO,
sob pena de ser oferecida através de defensor dativo.

Denunciado(s): GRISON DE OLIVEIRA MIRANDA, filho de
Lauro Miranda e Laura de Oliveira e Silva, nascido aos 19/04/87,
natural de Jaguariaíva/Pr, antes residente na Rua Bnh, 748, Vila Ken-
nedy, neste Município e Comarca de Jaguariaíva/Pr, atualmente em
lugar incerto e não sabido.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Jaguariaíva, Estado do
Paraná, aos DEZESSETE  dias do mês de SETEMBRO do ano de
DOIS MIL E OITO (17/09/2008). Eu ________________, (Álvaro
Antônio Pereira), Escrivão do Crime, que o digitei e Subscrevo.

 ERIKA WATANABE
JUÍZA DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO
DENUNCIADO(S) HAMILTON RIBEIRO

 Processo-Crime nº 2007.339-0

PRAZO: 60 (SESSENTA) DIAS

A Doutora ERIKA WATANABE, MM. Juíza de Direito da Única
Vara Criminal da Comarca de Jaguariaíva, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais etc..

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 60 (sessenta) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível intimar pessoalmente o réu abaixo nominado e qualifi-
cado, que se encontra atualmente em local incerto e não sabido, pelo

presente INTIMA-O de que por sentença proferida em 08/04/2008
nos autos de Processo-Crime nº 2007.339-0, com fulcro no art. 386,
inc. VI, do Código de Processo Penal, o réu foi absolvido da impu-
tação lhe atribuída, ficando, pelo presente, ciente de que findo o pra-
zo deste edital, iniciará o prazo para interposição de recurso.

DENUNCIADO(S): HAMILTON RIBEIRO, vulgo “Airton”, fi-
lho de João Maria Ribeiro e Maria da Conceição Ribeiro, nascido
aos 24/08/73, natural de Ventania/Pr, antes residente na Rua Airton
Senna, 221, Santa Cecília, neste Município e Comarca de Jaguariaí-
va/PR, atualmente em lugar incerto e não sabido.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Jaguariaíva, Estado do
Paraná, aos DEZESSETE dias do mês de SETEMBRO do ano de
DOIS MIL E OITO (17/09/2008). Eu ________________, (Álvaro
Antônio Pereira), Escrivão do Crime, que o digitei e Subscrevo.

ERIKA WATANABE
JUÍZA DE DIREITO

EDITAL DE CITAÇÃO
Denunciado: ACIR DOMINGUES DOS SANTOS

 Processo-Crime nº 2007.345-5

PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS

A Doutora ERIKA WATANABE, MM. Juíza de Direito da Única
Vara Criminal da Comarca de Jaguariaíva, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais etc..

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível citar pessoalmente o réu abaixo nominado e qualifica-
do, que se encontra atualmente em local incerto e não sabido, que
fica pelo presente CITADO(S) do inteiro teor da denúncia e a
acompanhar(em) todos os demais termos do processo a que
responde(m) como incurso(s) nas sanções do(s) artigo 14 da Lei
10826/03, bem como para, findo o prazo do presente edital, NO
PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, QUERENDO, RESPONDER POR
ESCRITO A ACUSAÇÃO, sob pena de ser oferecida através de de-
fensor dativo.

Denunciado(s): ACIR DOMINGUES DOS SANTOS, filho de Julia
Domingues dos Santos, nascido aos 27/06/89, natural de Jaguariaí-
va/Pr, antes residente na Rua Nossa Senhora de Fátima, 22, Pedrinha
II, neste Município e Comarca de Jaguariaíva/Pr, atualmente em lu-
gar incerto e não sabido.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Jaguariaíva, Estado do
Paraná, aos DEZESSETE  dias do mês de SETEMBRO do ano de
DOIS MIL E OITO (17/09/2008). Eu ________________, (Álvaro
Antônio Pereira), Escrivão do Crime, que o digitei e Subscrevo.

ERIKA WATANABE
JUÍZA DE DIREITO

EDITAL DE CITAÇÃO
Denunciado: FRANCISCO DE OLIVERIA E SILVA e

OUTROS
 Processo-Crime nº 2007.356-0

PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS

A Doutora ERIKA WATANABE, MM. Juíza de Direito da Única
Vara Criminal da Comarca de Jaguariaíva, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais etc..

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível citar pessoalmente o réu abaixo nominado e qualifica-
do, que se encontra atualmente em local incerto e não sabido, que
fica pelo presente CITADO(S) do inteiro teor da denúncia e a
acompanhar(em) todos os demais termos do processo a que
responde(m) como incurso(s) nas sanções do(s) artigo 351, §1º, do
Código Penal, bem como para, findo o prazo do presente edital, NO
PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, QUERENDO, RESPONDER POR
ESCRITO A ACUSAÇÃO, sob pena de ser oferecida através de de-
fensor dativo.

Denunciado(s): FRANCISCO DE OLIVEIRA E SILVA, RG
2.481.102-9/PR, filho de Ervino de Oliveira e Silva e Emidia Apare-
cida Camargo; GRISON DE OLIVEIRA MIRANDA, RG
9.405.479-4, nascido aos 19/04/87, ambos atualmente em lugar in-
certo e não sabido.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Jaguariaíva, Estado do
Paraná, aos DEZESSETE  dias do mês de SETEMBRO do ano de
DOIS MIL E OITO (17/09/2008). Eu ________________, (Álvaro
Antônio Pereira), Escrivão do Crime, que o digitei e Subscrevo.

ERIKA WATANABE
JUÍZA DE DIREITO

lapa

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DA LAPA - PARANÁ
CARTÓRIO CÍVEL E ANEXOS

JUSTIÇA GRATUITA
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM O PRAZO DE TRINTA DIAS

Edital de Intimação de Mococa Pneus Ltda. na pessoa de seu repre-

Lapa
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sentante legal, para dar regular andamento no feito no prazo de qua-
renta e oito horas, sob pena de extinção e arquivamento dos autos de
Execução Por Quantia certa, registrado sob nº477/2000 em que é
exeqüente o mesmo acima e executada Cooperativa Paranaense do
Freteiro Rodoviário Ltda.. E, para que chegue ao conhecimento de
todos os interessados e de futuro não possam alegar ignorância,
mandou o MM. Juiz expedir o presente edital que será publicado e
afixado na forma da lei. JUSTIÇA GRATUITA, por tratar-se de
diligência do Juízo. Lapa, 08/09/2008. Eu, _________________,
Escrivão do Cível, o digitei e subscrevi.

FLÁVIO DE SIQUEIRA DA SILVEIRA
- Escrivão do Cível -

               (autorizado conforme portaria nº15/2000)

loanda

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE LOANDA
ESTADO DO PARANÁ.

EDITAL DE CITAÇÃO DE VALENTINA TIAGO DA SILVA, JOSÉ
LUIZ FAXINA, IVAN FRANCISCO DA SILVA, SILVANY ROSA
DA SILVA, IRANI ROSA DA SILVA, JOANA DO NASCIMENTO
E RESPECTIVOS CÔNJUGES, COM O PRAZO DE TRINTA (30)
DIAS, para, na qualidade de confinantes, contestarem, querendo,
em quinze (15) dias, por advogado, perante a Vara Cível desta Co-
marca, na Rua Roma, n° 920, a ação de USUCAPIÃO sob n° 558/
2006, requerida por GUIOMAR DAVID BORIM GARCIA em face
de JOSÉ RODRIGUES ALVES, referente ao imóvel urbano consti-
tuído pelo “Lote n° 07, da quadra n° 413, da Cidade de Loanda –
Paraná, com as seguintes características e confrontações: pela frente
confronta-se com a rua Igarapava; por um lado com os lotes 4, 5 e 6;
por outro lado com o lote n° 08, e finalmente pelos fundos com o
lote n° 09, com uma área total de 588,00 m²”. Esse imóvel é objeto
da Transcrição n° 88, do livro 3, do CRI de Loanda, estando em
nome do requerido. Não havendo contestação, presumir-se-ão acei-
tos, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora. Loan-
da, 24 de setembro de 2008. Eu,       (João Luiz
Milharesi), Escrivão que o fiz digitar, subscrevi.

JOSÉ FOGLIA JÚNIOR
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA V.CÍVEL DA COMARCA DE
IBIPORÃ - PR.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS
PRAZO DE VINTE DIAS

O(A) Dr(a). ELSIO CROZERA, Juiz de Direito da Vara Cível da
Comarca de Ibiporã-PR.,
F A Z   S A B E R a quem possa interessar, que expediu-se este edital
para dar conhecimento a terceiros, extraído dos autos adiante nomi-
nados: AUTOS Nº 450/2007 de  PEDIDO DE INTERDIÇÃO onde
é Requerente ELIZETE TONELLI COBO e Requerido(a) VITALI-
NA DE LOURDES BARBOSA TONELLI; OBJETIVO: Dar conhe-
cimento a terceiros, para que no futuro não aleguem ignorância, das
alegações do(a) Requerente, de que o(a) Requerido(a) é portador(a)
de deficiência mental, por isso sendo incapaz de reger sua pessoa e
administrar os bens que venha a possuir, conforme declaração médi-
ca acostada aos autos, cujo pedido foi deferido pelo MM. Juiz, que
determinou ao cumprimento do art. 1.184 do CPC, tendo nomeado
Curador(a) Especial o(a) Requerente supra nominado(a). Passado
no Cartório Cível, Comércio e Anexos da Comarca de Ibiporã-PR.,
com endereço à Av. dos Estudantes nº 351, ao(s) 22 de setembro de
2008. a. Érys Urquiza Monteiro, E.Juramentado Cível, o digitei.

ELSIO CROZERA
    Juiz de Direito

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓ-
RIA DE INTERDIÇÃO

FAZ SABER a todos que o presente edital vierem ou dele conheci-
mento tiverem, que por este Juízo e Cartório tramitam os autos sob
n.º 1213/2007 de INTERDIÇÃO requerida por MARCOS DE TO-
LEDO TITO em face de EDUARDO DE TOLEDO TITO, nos quais
foi decretada, por sentença em data de 17/06/2008, a INTERDIÇÃO
de EDUARDO DE TOLEDO TITO, brasileiro, solteiro, residente na
Rua Kassuo Nishiyama, n.º 295, Londrina – PR, portador de Síndro-
me de Down, declarando-o absolutamente incapaz de exercer os atos
de sua vida civil, nomeando-lhe CURADOR o Sr. MARCOS DE
TOLEDO TITO, cuja curatela é por tempo indeterminado e tem a
finalidade de reger o interditando em todos os atos da vida civil. E,
para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e nin-
guém possa, de futuro, alegar ignorância, expediu-se o presente edi-
tal, que será publicado e afixado na forma legal. Londrina, 19 de
agosto de 2008. Eu,_______________________ (João Kleber Bom-
bonatto), Funcionário Juramentado, que o digitei e subscrevi. (As-
sistência Judiciária Gratuita.)

Marcos Jose Vieira
Juiz de Direito Substituto

   JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE LONDRINA-PR.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO RÉU BENEDITO FERREIRA,
NOS AUTOS DE PROCESSO CRIME Nº 1996.525-4, COM PRA-
ZO DE 30 DIAS.

A DOUTORA ELISABETH KHATER, JUÍZA DE DIREITO DA 1ª
VARA CRIMINAL E DO TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA
DE LONDRINA-PR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS
E NA FORMA DA LEI...

FAZ SABER, a todos quanto o presente edital virem, ou dele conhe-
cimento tiverem, pelo prazo de 30 dias que, não tendo sido possível
intimar pessoalmente o acusado  BENEDITO FERREIRA, vulgo
“Ditinho”, brasileiro, solteiro, natural de Londrina - PR, filho
de Luiz Ferreira e Avelina da Silva Ferreira, nascido em
13.05.1958, atualmente em lugar incerto e não sabido, INTIMA-
O (S), nos termos do artigo 420, § único do Código de Processo
Penal, com redação dada pela Lei 11.689/2008, da sentença que o
pronunciou como incurso nas sanções do artigo 121, § 2º, inciso II,
combinado com artigo 61, II, alínea “e” todos  do Código Penal, nos
autos de processo criminal n.º 1996.525-4, em que figura como réu,
para querendo recorrer da decisão no prazo legal. Dado e passado,
nesta cidade e Comarca de Londrina-PR, aos 03  dias do mês de
setembro do ano de 2008. Eu,           (mc)Fabiana Cristina dos Santos
Bassora, auxiliar administrativo criminal,  o subscrevo.

 Elisabeth Khater
 Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE LONDRINA-PR.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO RÉU FLORENTINO ALVES PE-
REIRA, NOS AUTOS DE PROCESSO CRIME Nº 1995.284-9,
COM PRAZO DE 30 DIAS.

A DOUTORA ELISABETH KHATER, JUÍZA DE DIREITO DA 1ª
VARA CRIMINAL E DO TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA
DE LONDRINA-PR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS
E NA FORMA DA LEI...

FAZ SABER, a todos quanto o presente edital virem, ou dele conhe-
cimento tiverem, pelo prazo de 30 dias que, não tendo sido possível
intimar pessoalmente o acusado  FLORENTINO ALVES PEREI-
RA, brasileiro, solteiro, trabalhador rural, nascido em 05.06.1943,
natural do Estado de Minas Gerais, filho de Luiz Pereira e Ma-
ria Alves, atualmente em lugar incerto e não sabido, INTIMA-O
(S), nos termos do artigo 420, § único do Código de Processo Penal,
com redação dada pela Lei 11.689/2008, da sentença que o pronun-
ciou como incurso nas sanções do artigo 121, § 2º inciso II do Códi-
go Penal, nos autos de processo criminal n.º 1995.284-9, em que
figura como réu, para querendo recorrer da decisão no prazo legal.
Dado e passado, nesta cidade e Comarca de Londrina-PR, aos 03
dias do mês de setembro do ano de 2008. Eu,           (mc)Fabiana
Cristina dos Santos Bassora, auxiliar administrativo criminal,  o subs-
crevo.

 Elisabeth Khater
 Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE LONDRINA-PR.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO RÉU GENIVAL DOS SANTOS,
NOS AUTOS DE PROCESSO CRIME Nº 1988.57-6, COM PRA-
ZO DE 30 DIAS.

A DOUTORA ELISABETH KHATER, JUÍZA DE DIREITO DA 1ª
VARA CRIMINAL E DO TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA
DE LONDRINA-PR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS
E NA FORMA DA LEI...

FAZ SABER, a todos quanto o presente edital virem, ou dele conhe-
cimento tiverem, pelo prazo de 30 dias que, não tendo sido possível
intimar pessoalmente o acusado  GENIVAL DOS SANTOS, brasi-
leiro, solteiro, autônomo, filho de Serafim Bernardino dos San-
tos e de Maria José dos Santos, nascido em 15 de junho de 1947,
natural de Cuité-PB, atualmente em lugar incerto e não sabido,
INTIMA-O (S), nos termos do artigo 420, § único do Código de
Processo Penal, com redação dada pela Lei 11.689/2008, da senten-
ça que o pronunciou como incurso nas sanções do artigo 121, “ca-
put”, do Código Penal, nos autos de processo criminal n.º 1988.57-
6, em que figura como réu, para querendo recorrer da decisão no
prazo legal. Dado e passado, nesta cidade e Comarca de Londrina-
PR, aos 03  dias do mês de setembro do ano de 2008. Eu,
(mc)Fabiana Cristina dos Santos Bassora, auxiliar administrativo cri-
minal,  o subscrevo.

 Elisabeth Khater
 Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE LONDRINA-PR.

EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU ELIZEU PEREIRA DOS SAN-
TOS, NOS AUTOS DE PROCESSO CRIME Nº 2003.145-5, COM
PRAZO DE 15 DIAS.

A DOUTORA ELISABETH KHATER, JUÍZA DE DIREITO DA 1ª
VARA CRIMINAL E DO TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA
DE LONDRINA-PR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS
E NA FORMA DA LEI...

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele co-
nhecimento tiverem, pelo prazo de 15 dias que, não tendo sido pos-
sível citar pessoalmente o acusado  ELIZEU PEREIRA DOS SAN-
TOS, brasileiro, divorciado, autônomo, nascido aos 13.02.1960,
filho de Expedido José Pereira e de Rita dos Santos Pereira, na-
tural de Cornélio Procópio - PR, atualmente em lugar incerto e
não sabido,  CITA-O(S), para nos termos do artigo 406, § 1º  do
Código de Processo Penal, com redação dada pela Lei n.º 11.689/
2008, para apresentar resposta, por escrito, no PRAZO DE 10 (DEZ)
DIAS, nos autos de processo criminal n.º 2003.145-5, em que foi
denunciado como incurso(s) nas sanções do Artigo 121, parágrafo
2º, inciso I e IV do Código Penal, observando-se o disposto no art.
1º, inciso I da Lei 8.072/90 se suas conseqüências, com redação dada
pela Lei 8.930/94. ADVERTÊNCIA: NÃO COMPARECENDO OU
NÃO CONSTITUINDO ADVOGADO QUE O REPRESENTE NO
PROCESSO, SERÁ DECLARADA A SUSPENSÃO DO CURSO
DO PRAZO PRESCRICIONAL E PODERÁ SER SUSPENSO O
CURSO DO PROCESSO. Dado e passado, nesta cidade e Comarca
de Londrina-PR, aos 16  dias do mês de setembro do ano de 2008.
Eu,    (a)Fabiana Cristina dos Santos Bassora, auxiliar administrativo
criminal,  o subscrevo.

 Elisabeth Khater
 Juíza de Direito

EDITAL DE DECLARAÇÃO DE INTERDIÇÃO
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA

Deverá ser publicado 03 vezes com intervalo de 10 dias

Finalidade: Declaração de Interdição de FRANCISCO DE ASSIS
DA SILVA, nascido em 07 de novembro de 1961, filho de Pedro
Faustino da Silva e Marlene Beninelli da Silva, Certidão de Nasci-
mento registrada no livro A-76, fls. 105, n.º 59.093, na cidade de
São Paulo-SP, portador da Cédula de Identidade RG sob n.º 19.229-
849-SP, inscrito no CPF/MF n.º 010.874.889-82, residente e domici-
liado na Rua Serra do Caparaó, n.º 320, Jardim Bandeirantes, nesta
cidade de Londrina-PR.

O Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Londrina, Estado
do Paraná, leva ao conhecimento de todos, em especial a quem possa
interessar que, por este Juízo processam-se os autos nº 458/2007 de
CURATELA em que figura como requerente MARLENE BENINE-
LLI DA SILVA e requerido FRANCISCO ASSIS DA SILVA, sendo
que em cujos autos foi prolatada sentença datada de 26 de fevereiro
de 2008, onde foi DECLARADA A INTERDIÇÃO de FRANCISCO
DE ASSIS DA SILVA, acima qualificado, portador de “PARALISIA
CEREBRAL DIFUSA, RETARDO MENTAL PROFUNDO, OLI-
GOFRENIA SEVERA”, na qual foi NOMEADA CURADORA a Sra.
MARLENE BENINELLI DA SILVA, brasileira, casada, do lar, por-
tadora da Cédula de Identidade RG sob n.º 10.928.259-0-SSP/SP,
inscrita no CPF/MF n.º 066.809.908-28, residente e domiciliada no
mesmo endereço acima. Londrina, 23 de setembro de 2008. Eu,
__________ (Edson José Brognoli), Titular da Primeira Vara Cível,
o fiz digitar e subscrevi.

MARIO NINI AZZOLINI
Juiz de Direito Substituto

EDITAL DE DECLARAÇÃO DE INTERDIÇÃO
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA

Deverá ser publicado 03 vezes com intervalo de 10 dias

Finalidade: Declaração de Interdição de FRANCIELLE BARBOSA
DE SOUZA CORDEIRO, brasileira, solteira, nascida aos 12 de mar-
ço de 1981, filha de Antonio Albori Cordeiro e Juvira Barbosa de
Souza Cordeiro Registro de Nascimento n.º 029288, Livro A-167,
folha 034, no Cartório de Registro Civil – 1º Ofício desta Comarca,
atualmente residente nesta cidade de Londrina-PR, nesta cidade de
Londrina-PR.

O Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Londrina, Estado
do Paraná, leva ao conhecimento de todos, em especial a quem possa
interessar que, por este Juízo processam-se os autos nº 1310/2006
de INTERDIÇÃO JUDICIAL em que figura como requerente JUVI-
RA BARBOSA DE SOUZA CORDEIRO e requerida FRANCIEL-
LE BARBOSA DE SOUZA CORDEIRO, sendo que em cujos autos
foi prolatada sentença datada de 09 de setembro de 2008, onde foi
DECLARADA A INTERDIÇÃO de FRANCIELLE BARBOSA DE
SOUZA CORDEIRO, acima qualificado, portador de “ESQUIZO-
FRENIA PARANÓIDE”, na qual foi NOMEADO CURADOR a Sra.
JUVIRA BARBOSA DE SOUZA CORDEIRO, brasileira, viúva,
conciliadora, portadora da CIRG n.º 4.311.287-2, inscrita no CPF/
MF n.º 548.436.429-91, residente e domiciliada nesta cidade de Lon-
drina-PR. E, para que chegue ao conhecimento dos interessados,
expediu-se o presente edital, que será afixado no átrio do Fórum e
publicado pela imprensa na forma da lei. Londrina, 19 de setembro
de 2008. Eu, __________ (Edson José Brognoli), Titular da Primei-
ra Vara Cível, o fiz digitar e subscrevi.

MARIO NINI AZZOLINI
Juiz de Direito Substituto

  EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO 30 (TRINTA) DIAS

O Doutor Ademir Ribeiro Richter, Juiz de Direito da Vara da In-
fância e da Juventude da Comarca de Londrina, Estado do Paraná,
na forma da Lei, etc...

FAZ   SABER, a todos que deste EDITAL virem ou dele conheci-
mento tiverem, que se acha em trâmite regular por este Juízo, com
sede em Londrina, Estado do Paraná, os autos sob o n.º 225/2008,
de Ação de Destituição do Poder Familiar c/c Adoção, onde figura
como requerente M.R.C.P. contra o(a) senhor(a) MARCELO
MÁXIMO. E, como consta nos referidos autos, que o(a) genitor(a)
da adolescente encontra(m)-se em lugar incerto e não sabido, é ex-
pedido o  presente edital para a CITAÇÃO de MARCELO MÁXI-
MO, a fim de que, querendo, em “DEZ DIAS”, ofereça(m) resposta
à presente ação, instruindo-a com documentos, requerendo desde
logo a produção de novas provas que houver, tudo nos termos do
artigo 158 do E.C.A., c/c artigo 232 do C.P.C., sob pena de não o
fazendo, ser-lhe destituído o Pátrio Poder. E, para que chegue ao
seu(s) conhecimento(s) e ignorância no futuro não possa(m) alegar é
expedido o presente EDITAL DE CITAÇÃO, que será publicado
no Diário Oficial da Justiça e afixado em local próprio deste Juízo.
CUMPRA-SE. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Londri-
na, Estado do Paraná, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de 09 (se-
tembro) do ano de 2008 (dois mil e oito). Eu,................., (Carla
Hokama), Auxiliar de Cartório da Vara da Infância e da Juventude o
digitei e subscrevi.

Ademir Ribeiro Richter
      Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO 30 (TRINTA) DIAS

O Doutor Ademir Ribeiro Richter, Juiz de Direito da Vara da In-
fância e da Juventude da Comarca de Londrina, Estado do Paraná,
na forma da Lei, etc...

FAZ   SABER, a todos que deste EDITAL virem ou dele conheci-
mento tiverem, que se acha em trâmite regular por este Juízo, com
sede em Londrina, Estado do Paraná, os autos sob o n.º 242/2008,
de Ação de Destituição do Poder Familiar e Tutela, onde figuram
como requerentes J.B. e M.J.S.B. contra o(a) senhor(a) GILVAN
RODRIGUES COSTA. E, como consta nos referidos autos, que
o(a) genitor(a) da adolescente encontra(m)-se em lugar incerto e não
sabido, é expedido o  presente edital para a CITAÇÃO de GILVAN
RODRIGUES COSTA, a fim de que, querendo, em “DEZ DIAS”,
ofereça(m) resposta à presente ação, instruindo-a com documentos,
requerendo desde logo a produção de novas provas que houver, tudo
nos termos do artigo 158 do E.C.A., c/c artigo 232 do C.P.C., sob
pena de não o fazendo, ser-lhe destituído o Poder Familiar. E, para
que chegue ao seu(s) conhecimento(s) e ignorância no futuro não
possa(m) alegar é expedido o presente EDITAL DE CITAÇÃO,
que será publicado no Diário Oficial da Justiça e afixado em local
próprio deste Juízo. CUMPRA-SE. Dado e passado nesta cidade e
Comarca de Londrina, Estado do Paraná, aos 22 (vinte e dois) dias
do mês de 09 (setembro) do ano de 2008 (dois mil e oito).
Eu,................., (Carla Hokama), Auxiliar de Cartório da Vara da
Infância e da Juventude o digitei e subscrevi.

Ademir Ribeiro Richter
      Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO 30 (TRINTA) DIAS

O Doutor Ademir Ribeiro Richter, Juiz de Direito da Vara da In-
fância e da Juventude da Comarca de Londrina, Estado do Paraná,
na forma da Lei, etc...

FAZ   SABER, a todos que deste EDITAL virem ou dele conheci-
mento tiverem, que se acha em trâmite regular por este Juízo, com
sede em Londrina, Estado do Paraná, os autos sob o n.º 817/2007,
de Ação de Destituição do Poder Familiar c/c Adoção, onde figu-
ram como requerentes L.C.  e S.E.M.M., contra o(a) senhor(a)
MARTA BATISTA. E, como consta nos referidos autos, que o(a)
genitor(a) da criança encontra(m)-se em lugar incerto e não sabido,
é expedido o  presente edital para a CITAÇÃO de MARTA BATIS-
TA, a fim de que, querendo, em “DEZ DIAS”, ofereça(m) resposta
à presente ação, instruindo-a com documentos, requerendo desde
logo a produção de novas provas que houver, tudo nos termos do
artigo 158 do E.C.A., c/c artigo 232 do C.P.C., sob pena de não o
fazendo, ser-lhe destituído o Poder Familiar. E, para que chegue ao
seu(s) conhecimento(s) e ignorância no futuro não possa(m) alegar é
expedido o presente EDITAL DE CITAÇÃO, que será publicado
no Diário Oficial da Justiça e afixado em local próprio deste Juízo.
CUMPRA-SE. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Londri-
na, Estado do Paraná, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de 09 (se-
tembro) do ano de 2008 (dois mil e oito). Eu,................., (Carla
Hokama), Auxiliar de Cartório da Vara da Infância e da Juventude o
digitei e subscrevi.

Ademir Ribeiro Richter
      Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO 30 (TRINTA) DIAS

O Doutor Ademir Ribeiro Richter, Juiz de Direito da Vara da In-
fância e da Juventude da Comarca de Londrina, Estado do Paraná,
na forma da Lei, etc...

Loanda

Londrina
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 FAZ   SABER, a todos que deste EDITAL virem ou dele conheci-
mento tiverem, que se acha em trâmite regular por este Juízo, com
sede em Londrina, Estado do Paraná, os autos sob o n.º 347/2008,
de Ação de Destituição do Poder Familiar c/c Adoção, onde figura
como requerente M.D.C. contra o(a) senhor(a) ROBSON NEVES
DA SILVA. E, como consta nos referidos autos, que o(a) genitor(a)
da adolescente encontra(m)-se em lugar incerto e não sabido, é ex-
pedido o  presente edital para a CITAÇÃO de ROBSON NEVES
DA SILVA, a fim de que, querendo, em “DEZ DIAS”, ofereça(m)
resposta à presente ação, instruindo-a com documentos, requerendo
desde logo a produção de novas provas que houver, tudo nos termos
do artigo 158 do E.C.A., c/c artigo 232 do C.P.C., sob pena de não o
fazendo, ser-lhe destituído o Poder Familiar. E, para que chegue ao
seu(s) conhecimento(s) e ignorância no futuro não possa(m) alegar é
expedido o presente EDITAL DE CITAÇÃO, que será publicado
no Diário Oficial da Justiça e afixado em local próprio deste Juízo.
CUMPRA-SE. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Londri-
na, Estado do Paraná, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de 09 (se-
tembro) do ano de 2008 (dois mil e oito). Eu,................., (Carla
Hokama), Auxiliar de Cartório da Vara da Infância e da Juventude o
digitei e subscrevi.

Ademir Ribeiro Richter
      Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO 30 (TRINTA) DIAS

O Doutor Ademir Ribeiro Richter, Juiz de Direito da Vara da In-
fância e da Juventude da Comarca de Londrina, Estado do Paraná,
na forma da Lei, etc...

FAZ   SABER, a todos que deste EDITAL virem ou dele conheci-
mento tiverem, que se acha em trâmite regular por este Juízo, com
sede em Londrina, Estado do Paraná, os autos sob o n.º 328/2008,
de Ação de Destituição do Poder Familiar c/c Adoção, onde figu-
ram como requerentes A.D.C. e E.P.C., contra o(a) senhor(a) GLEI-
CY MARA DIAS. E, como consta nos referidos autos, que o(a)
genitor(a) da criança encontra(m)-se em lugar incerto e não sabido,
é expedido o  presente edital para a CITAÇÃO de GLEICY MARA
DIAS, a fim de que, querendo, em “DEZ DIAS”, ofereça(m) res-
posta à presente ação, instruindo-a com documentos, requerendo
desde logo a produção de novas provas que houver, tudo nos termos
do artigo 158 do E.C.A., c/c artigo 232 do C.P.C., sob pena de não o
fazendo, ser-lhe destituído o Poder Familiar. E, para que chegue ao
seu(s) conhecimento(s) e ignorância no futuro não possa(m) alegar é
expedido o presente EDITAL DE CITAÇÃO, que será publicado
no Diário Oficial da Justiça e afixado em local próprio deste Juízo.
CUMPRA-SE. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Londri-
na, Estado do Paraná, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de 09 (se-
tembro) do ano de 2008 (dois mil e oito). Eu,................., (Carla
Hokama), Auxiliar de Cartório da Vara da Infância e da Juventude o
digitei e subscrevi.

Ademir Ribeiro Richter
      Juiz de Direito

EDITAL DE  CITAÇÃO
PRAZO 20 (VINTE) DIAS

O Doutor Ademir Ribeiro Richter, Juiz de Direito da Vara da In-
fância e da Juventude da Comarca de Londrina, Estado do Paraná,
na forma da Lei, etc...

FAZ   SABER, a todos que deste EDITAL virem ou dele conheci-
mento tiverem, que se acha em trâmite regular por este Juízo, com
sede em Londrina, Estado do Paraná, os autos sob o n.º 577/2008,
de Alvará Judicial p/ emissão de Passaporte e  Viagem ao Exteri-
or, requerido por B.Y.S. e E.H.S., neste ato assistidos por seu geni-
tor, senhor Moizes Jose da Silva, contra Rozeli Thiemi Ishibashi da
Silva. E, como consta nos referidos autos, que o(a) genitor(a) dos
adolescentes encontra-se em lugar incerto e não sabido, é expedido
o presente edital para a CITAÇÃO de ROZELI THIEMI ISHI-
BASHI DA SILVA, a fim de que, querendo, em “DEZ DIAS”, ofe-
reça resposta à presente ação, instruindo-a com documentos, reque-
rendo desde logo a produção de novas provas que houver, sob pena
de não o fazendo, ser deferido o pedido inicial. E, para que chegue
ao seu(s) conhecimento(s) e ignorância no futuro não possa(m) ale-
gar é expedido o presente EDITAL DE CITAÇÃO, que será publi-
cado no Diário Oficial da Justiça e afixado em local próprio deste
Juízo. CUMPRA - SE. Dado e passado nesta cidade e Comarca de
Londrina, Estado do Paraná, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de 09
(setembro) do ano de 2008 (dois mil e oito). Eu, .....................,
(Carla Hokama), Auxiliar de Cartório da Vara da Infância e da Ju-
ventude o digitei e subscrevi.

Ademir Ribeiro Richter
 Juiz de Direito

EDITAL DE  CITAÇÃO
PRAZO 20 (VINTE) DIAS

O Doutor Ademir Ribeiro Richter, Juiz de Direito da Vara da In-
fância e da Juventude da Comarca de Londrina, Estado do Paraná,
na forma da Lei, etc...

FAZ   SABER, a todos que deste EDITAL virem ou dele conheci-
mento tiverem, que se acha em trâmite regular por este Juízo, com
sede em Londrina, Estado do Paraná, os autos sob o n.º 645/2008,
de Alvará Judicial de Viagem, requerido por C.M. e M.M.P.C.,

neste ato representados pelo sr. Carlos Roberto Pimentel, contra
Marcelo Aparecido da Silva. E, como consta nos referidos autos,
que o(a) genitor(a) das crianças encontra-se em lugar incerto e não
sabido, é expedido o presente edital para a CITAÇÃO de MARCE-
LO APARECIDO DA SILVA, a fim de que, querendo, em “DEZ
DIAS”, ofereça resposta à presente ação, instruindo-a com docu-
mentos, requerendo desde logo a produção de novas provas que hou-
ver, sob pena de não o fazendo, ser deferido o pedido inicial. E, para
que chegue ao seu(s) conhecimento(s) e ignorância no futuro não
possa(m) alegar é expedido o presente EDITAL DE CITAÇÃO,
que será publicado no Diário Oficial da Justiça e afixado em local
próprio deste Juízo. CUMPRA - SE. Dado e passado nesta cidade e
Comarca de Londrina, Estado do Paraná, aos 22 (vinte e dois) dias
do mês de 09 (setembro) do ano de 2008 (dois mil e oito). Eu,
....................., (Carla Hokama), Auxiliar de Cartório da Vara da
Infância e da Juventude o digitei e subscrevi.

Ademir Ribeiro Richter
       Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO 30 (TRINTA) DIAS

O Doutor Ademir Ribeiro Richter, Juiz de Direito da Vara da In-
fância e da Juventude da Comarca de Londrina, Estado do Paraná,
na forma da Lei, etc...

FAZ   SABER, a todos que deste EDITAL virem ou dele conheci-
mento tiverem, que se acha em trâmite regular por este Juízo, com
sede em Londrina, Estado do Paraná, os autos sob o n.º 527/2006,
de Destituição do Poder Familiar c/c Adoção onde figuram como
requerentes H.R.C. e M.O.C., e criança P.H.M.S. contra o senhor
Jonas Molina Soto. E, como consta nos referidos autos, que o mes-
mo encontra(m)-se em lugar incerto, é expedido o presente edital
para a INTIMAÇÃO da SENTENÇA do sr. JONAS MOLINA
SOTO, cujo teor do dispositivo é o seguinte:- “FACE AO EX-
POSTO e levando em consideração tudo o mais que dos autos cons-
ta, julgo procedentes os pedidos constantes  da petição inicial para
DESTITUIR o requerido JONAS MOLINA SOTO do poder fa-
miliar sobre o filho P.H.M.S., e o faço com supedâneo nos artigos
22  a 24 da lei 8069/90 combinado com arts.1635, IV e V, e 1638, II,
ambos do Código Civil, e, de conseqüência DEFIRO o pedido de
adoção da criança P.H. em favor dos requerentes H.R.C.e M.O. C.,
de maneira que a criança passará a chamar-se P.H.R.C., filhos dos
requerentes, tendo por avó paterna M.R. e como avós maternos J.O
.B. e M.A .S. Determino a expedição de mandado para o Oficial do
Cartório de Registro Civil de Pessoas naturais competente, para re-
gistro desta sentença `a margem do assento do nascimento de
P.H.M.S., consoante disposição do artigo 163 da lei 8069/90, com
posterior cancelamento do registro original do nascimento do jovem
(art. 47, §2º,ECA), procedendo-se a novo registro dele agora com
o nome de P.H.R.C., de conformidade com a sentença e demais da-
dos necessários que serão fornecidos pelos pais, anotando-se que
nenhum observação deverá ser feita sobre a origem dos atos pratica-
dos (§3º, art. 47 ECA).Sem custas. Cumpra-se, no que couber, o que
dispõe o Código de Normas da Corregedora –Geral da Justiça. Re-
gistre-se. Intimem-se. Londrina, 01 de julho de 2008. (a)ADEMIR
RIBEIRO RICHTER – Juiz de Direito”,  a fim de que, querendo,
ofereça(m) recurso de apelação, tudo nos termos do artigo 198 do
E.C.A. E, para que chegue ao seu(s) conhecimento(s) e ignorância
no futuro não possa(m) alegar é expedido o presente EDITAL DE
INTIMAÇÃO, que será publicado no Diário Oficial da Justiça e
afixado em local próprio deste Juízo. CUMPRA-SE. Dado e passa-
do nesta cidade e Comarca de Londrina, Estado do Paraná, aos 22
(vinte e dois) dias do mês de 09 (setembro) do ano de 2008 (dois
mil e oito). Eu,................., (Carla Hokama), Auxiliar de Cartório
da Vara da Infância e da Juventude o digitei e subscrevi.

Ademir Ribeiro Richter
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE 1º E OU 2º LEILÃO, ARREMATAÇÃO E INTIMA-
ÇÃO DA EXECUTADA LA BELLA DONNA TECIDOS LTDA -
ME.

PROCESSO: 53/2005 de CARTA PRECATÓRIA, oriunda da 3ª Vara
Cível da Fazenda da Comarca de Presidente Prudente- São Paulo,
extraída dos autos sob nº. 1570/2002 de EXECUÇÃO FISCAL mo-
vida pela FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO con-
tra LA BELLA DONNA TECIDOS LTDA – ME.
1º LEILÃO: Dia 14 de novembro de 2008, às 9:00 horas, por valor
igual ou superior ao da avaliação, que deverá ser atualizada.
2º LEILÃO: Dia 28 de novembro de 2008, às 900 horas, observando
neste o maior lanço, desde que não seja vil, assim considerando o
lanço inferior a 50% da avaliação corrigida.
LOCAL: Átrio do Fórum, sito na Avenida Duque de Caxias, nº 689 -
Centro Administrativo.
BENS: “32 (trinta e dois) metros de tecido CREPE CHANEL, com
1,40 metros de largura, na cor rosa, divididos em 03 volumes, em
prefeito estado de comercialização”.
ÔNUS: não consta dos autos.
AVALIAÇÃO: R$ 995,00 (novecentos e noventa e cinco mil reais),
atualizada pelo contador judicial em novembro de 2007.
VALOR DO DÉBITO:  R$ 2.559,43 (dois mil quinhentos e cinqüen-
ta e nove reais e quarenta e três centavos), atualizado pelo contador
judicial em 08 de novembro de 2007.
DEPÓSITO: em mãos do representante legal da executada, senhor
IVALDO KAPPAZ (Rua Santos, nº. 949, apartamento 801).

INTIMAÇÃO: “ad-cautelan”, fica a executada LA BELLA DONNA
TECIDOS LTDA - ME, intimada por este edital, para o caso de não
ser encontrados pessoalmente para intimação.
OBSERVAÇÃO: caso nas datas não haja expediente forense, o(s)
leilão (ões) realizar-se-á no primeiro dia útil seguinte, no mesmo lo-
cal e horário.
LEILOEIRO: ODARLI CANESIN, leiloeiro oficial, arbitrando seus
honorários na seguinte forma: em caso de arrematação, 5% sobre o
valor da arrematação, a ser pago pelo arrematante; em caso de adju-
dicação, 2% sobre o valor da avaliação, a ser pago pelo credor; em
caso de remição, 2% sobre o valor da avaliação, a ser pago pelo
devedor; e em caso de acordo ou pagamento da dívida após a expe-
dição do edital, 2% sobre o valor da transação/pagamento.
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Londrina, Estado
do Paraná, aos 25 de setembro de 2008.EU
_________________________ (TÂNIA SOARES FELIZARDO)
Escrivã, que fiz digitar e subscrevi.

ABELAR BAPTISTA PEREIRA FILHO
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE 1º, E OU 2º LEILÃO, ARREMATAÇÃO E INTIMA-
ÇÃO DO EXECUTADO COMÉRCIO ARTEFATOS BORRACHAS
PARANA LTDA. TO.

PROCESSO: 88/2006 de CARTA PRECATÓRIA, oriunda da Co-
marca de Campo Grande - MS, extraída dos autos sob
nº.001.99.025474-0 de EXECUÇÃO FISCAL movida pelo ESTA-
DO DE MATO GROSSO DO SUL contra COMÉRCIO ARTEFA-
TOS BORRACHAS PARANA LTDA. 1º LEILÃO: Dia 14 de No-
vembro de 2008, às 09h00min horas, por valor igual ou superior ao
da avaliação, que deverá ser atualizada.
2º LEILÃO: Dia 28 de Novembro de 2008, às 09h00min horas, ob-
servando neste o maior lanço, desde que não seja vil, assim conside-
rando o lanço inferior a 50% da avaliação corrigida.
LOCAL: Átrio do Fórum, sito na Avenida Duque de Caxias, nº 689 -
Centro Administrativo.
BENS: “a) Doze unidades correias Universal, modelo BB230, novas
e sem uso; b) Quarenta unidades correias Universais, modelo CC,
novas e sem uso; c) Cinco unidades correias Universais, modelo
CC180, novas e sem uso; d) Seis unidades correias universais, mo-
delo BB210, novas e sem uso”.
 ÔNUS: não consta dos autos..
AVALIAÇÃO ATUALIZADA EM NOVEMBRO DE 2007: R$
17.268,00 (dezessete mil e duzentos e sessenta e oito reais).
VALOR DO DÉBITO ATUALIZADO NA DATA DE 29/06/1999:
R$ 4.260,34 (quatro mil duzentos e sessenta reais e trinta e quatro
centavos). DEPÓSITO: em mãos de ADEMIR TORREZANI e LUIZ
TORREZANI.
 INTIMAÇÃO: “ad-cautelan”, fica a executada COMERCIO AR-
TEFATOS BORRACHAS PARANA LTDA, por seu representante
legal,, intimado por este edital, para o caso de não ser encontrado
pessoalmente para intimação.
OBSERVAÇÃO: caso nas datas não haja expediente forense, o(s)
leilão (ões) realizar-se-á no primeiro dia útil seguinte, no mesmo lo-
cal e horário.
LEILOEIRO: ODARLI CANESIN, leiloeiro oficial, arbitrando seus
honorários na seguinte forma: em caso de arrematação, 5% sobre o
valor da arrematação, a ser pago pelo arrematante; em caso de adju-
dicação, 2% sobre o valor da avaliação, a ser pago pelo credor; em
caso de remição, 2% sobre o valor da avaliação, a ser pago pelo
devedor; e em caso de acordo ou pagamento da dívida após a expe-
dição do edital, 2% sobre o valor da transação/pagamento.
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Londrina, Estado
do Paraná, aos 16 de Setembro de 2008. EU
_________________________ (TÂNIA SOARES FELIZARDO)
Escrivã, que fiz digitar e subscrevi.

ABELAR BAPTISTA PEREIRA FILHO
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTERDIÇÃO - ARTIGO 1.184 DO CPC (EXTRA-
TO) (AUTOS Nº 321/2005).
(ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
FAZ SABER - a todos os interessados, que através de sentença da-
tada de 08/11/2007, que transitou em julgado, proferida nos autos nº
321/2005, a requerimento de VICENTE OLIVEIRA DE SOUZA,
foi decretada a interdição de MARIA VALDENICE DE OLIVEI-
RA, por apresentar retardo mental grave (CID 10-F 72.0), com
atraso no desenvolvimento neuropsicomotor, não tendo adquiri-
do marcos de desenvolvimento adequados, provavelmente por
motivo genético, em caráter permanente e incurável, estando
totalmente dependente de outras pessoais nos quesitos de habili-
dade adaptativas, com comprometimento na comunicação, cui-
dado pessoal habilidades sociais, saúde e segurança, habilidades
acadêmicas e trabalho, sendo incapaz de reger quaisquer atos
da vida civil, podendo seu curador nomeado, SR. VICENTE OLI-
VEIRA DE SOUZA, praticar em seu nome, todos os atos da vida
civil. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa
alegar ignorância de futuro, expediu-se o presente edital que será
afixado no local de costume e publicado pela Imprensa Oficial, por
três (03) vezes, com intervalos de dez (10) dias, na forma da lei.
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Londrina, Estado

do Paraná, aos 23/06/2008. EU,__________(MARCOS ROBER-
TO SALVO – Emp. Juramentado), fiz digitar e subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO
(prazo 15 dias)

O DOUTOR DÉLCIO MIRANDA DA ROCHA, JUÍZ DE DIRETO
DA SEGUNDA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE LONDRI-
NA, ESTADO DO PARANÁ, etc...

FAZ SABER a
todos quanto o presente edital virem, com o prazo de quinze (15)
dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo sido possível in-
timar pessoalmente a JOSEANE CLAUDIO brasileira, solteira,
nascida a 27/12/85, filhade Acir Claudio e Jandira Fogaça Claudio,
natural de Serro Azul - PR, atualmente em lugar incerto, pelo pre-
sente INTIMA-O para que compareça em Juízo, no prazo de dez
(10) dias, a fim de dar cumprimento ao item 6.19.4 do Código de
Normas da Egrégia Corregedoria Geral de Justiça, nos autos de Pro-
cesso Crime nº 2004.4188-2.

Cidade e Comar-
ca de Londrina, aos 25 de setembro de 2008. Eu, . . . . . . . . . . . . . .
. Eugênio Aoki, Escrivão designado o subscrevo.- - - - - - - -

DÉLCIO MIRANDA DA ROCHA
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 5a.VARA CÍVEL DA COMARCA
DE LONDRINA/Pr - CARTÓRIO DO QUINTO OFÍCIO

CÍVEL E ANEXOS.

EDITAL DE PRIMEIRO LEILÃO, EVENTUAL SEGUNDO LEI-
LÃO, ARREMATAÇÃO E INTIMAÇÃO DA EXECUTADA BRU-
NA SUSAKI

1º. LEILÃO: Dia 16 de outubro de 2008, às 14 horas, pelo valor da
avaliação.
2º. LEILÃO: Dia 30 de outubro de 2008, às 14 horas, pelo maior
lanço oferecido, não se aceitando preço vil, este considerado como
inferior a 60% do valor da avaliação.
LOCAL: HOTEL CRILLON com endereço na Avenida São Paulo,
658 – Centro.
PROCESSO: 162/2007 de CARTA PRECATORIA – CIVEL, oriun-
da da Comarca de Sertanópolis - PR, extraída dos autos sob nº. 429/
2005 de EXECUÇÃO movida pelo MUNICIPIO DE SERTANOPO-
LIS contra BRUNA SUSAKI.
 BENS: a) Um aparelho Biombo Plumbífero, 1 mm, curvo de aproxi-
madamente 2 metros de altura, com um visor central, sendo aparelho
de chumbo e ferro usado na proteção do radiologista, com espessura
de 1 mm, cor, novo, fabricado pela empresa Artmann; b) Um apare-
lho Negatoscópio, um cor, de inox, sendo aparelho com iluminação
especial, usado para leitura dos negativos ou chapas radiológicas, de
inox, novo, fabricado pela empresa Artmann.
ÕNUS: Não consta dos autos.
AVALIAÇÃO: R$ 1.786,00 (um mil setecentos e oitenta e seis reais)
em 28/09/2007, que atualizada monetariamente pelo contador judi-
cial, na data de 16/09/2008, atingiu ao montante de R$ 1.964,00 (um
mil novecentos e sessenta e quatro reais).
VALOR DO DÉBITO: R$ 4.306,64 (quatro mil trezentos e seis reais
e sessenta e quatro centavos), conforme cálculo elaborado pelo con-
tador judicial em 16/09/2008.
INTIMAÇÃO: fica a executada BRUNA SUSAKI,  intimada por este
edital, para no caso de não ser encontrada pessoalmente para intima-
ção.
LEILOEIRO: Leiloeiro Oficial da Serrano Leilões, para o qual foi
fixado a remuneração de 5% do valor da arrematação, ou da avalia-
ção, para as hipóteses de adjudicação pelo credor ou remissão.
OBSERVAÇÃO; Caso nas datas acima não haja  expediente forense,
a(s) praça (s) realizar-se-á (ao) no primeiro dia útil seguinte, no mes-
mo local e horário.
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Londrina, Estado
do
Paraná 16 de junho de 2008. Eu _____________________(CAR-
LOS
ROBERTO SILVEIRA), Funcionário Juramentado, subscrevi.

MARIO NINI AZZOLINI
Juiz de Direito Substituto

 Mamborê

EDITAL DE INTIMAÇÃO DOS INTERESSADOS
(Prazo de vinte dias)

Interdição de FRANCIELLI ANTUNES DE CAMARGO
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

AUTOS Nº 173/2006 de Interdição em que é Requerente: Maria
Aparecida Vacheski e Requerida: Francielli Antunes de Camargo.
FINALIDADE: INTIMAÇÃO dos Interessados para a sentença que
segue, em resumo: “(...) A Interdição é medida que se volta justa-
mente para suprir a deficiência de alguém e lhe propiciar curador, ou
seja, pessoa que passe a velar pelos seus interesses. Observo que no
presente caso a extensão da curatela há de ser ampla e irrestrita,
voltando-se para todos os atos do interditando, uma vez que o ates-
tado médico comprovou a total incapacidade da requerida para en-
tender o sentido de suas ações e de se comportar de acordo com esse

Mamborê
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entendimento (art. 1.772, CC). (...) Ante o exposto, JULGO PRO-
CEDENTE o pedido e DECRETO A INTERDIÇÃO DA REQUE-
RIDA Francielli Antunes de Camargo, declarando-a absolutamente
incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, conseqüente-
mente, NOMEIO COMO CURADORA SUA MÃE, Maria Apareci-
da Vacheski Rita Pereira, e o faço com fulcro no art. 1.768, I, CC.
Finalmente, DECLARO QUE EXTENSÃO DA CURATELA AM-
PLA e IRRESTRITA, conforme acima mencionado e de acordo com
o disposto no art. 1.772, CC. Expeça-se mandado ao Cartório de
Registro Civil da Comarca para inscrição da presente sentença no
Livro “E”, devendo ainda atentar a Escrivania para o contido nos
itens 15.9.1, 15.9.4, 15.9.5 do Código de Normas. Atenda-se, ou-
trossim, ao disposto no art. 1.184, CPC. Sem custas. Transitada em
julgado a presente sentença, intime-se a curadora para que, em 05
(cinco) dias, apresente-se em juízo para prestar compromisso legal
(art. 1.187, CPC), ficando dispensada de especializar hipoteca legal,
uma vez que da pensão previdenciária a que fará jus o curatelado,
não haverá sobre significativa ou provável. Acolho, contudo, a mani-
festação do Ministério Público para determinar que uma vez obtido
o benefício previdenciário mencionado na inicial, seja a curadora
obrigada a prestar contas a cada dois anos...”.

DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Mamborê, Estado
do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de outubro do ano de dois
mil e sete. NADA MAIS. Eu, ____________(Vera Lúcia Pedroso),
Escrivã designada, que digitei e subscrevi.

  VERA LÚCIA PEDROSO
     Escrivã designada

Autorizada através da Portaria 20/2002

 Marechal Cândido Rondon,

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓ-
RIA DE INTERDIÇÃO

Requerente: GENI PINHEIRO
Requerido: SENAMIR PINHEIRO
Processo:  INTERDIÇÃO sob  nº 561/2004
Causa da Interdição: O Interditado SENAMIR PINHEIRO, brasi-
leiro, solteiro, maior de idade, portadora da CI/RG nº 10.053.585-8
SSP/PR, inscrito no CPF nº 010.390.369-02,   nascido aos 31 de
janeiro de 1982, natural de Santa Helena/PR,  filho de Geni Ribeiro,
Certidão de Nascimento nº   14.122, às fls. 181v, Livro 20-A, do
Cartório de Registro Civil da Sede da Comarca de Marechal Cândi-
do Rondon, Estado do Paraná, residente e domiciliado à Rua São
Marcos, nº 539, Biarro Ceval, nesta cidade e Comarca de Marechal
Cândido Rondon, Estado do Paraná,   é portador de patologia men-
tal, e conforme o laudo pericial de fls.68/69 é portador de retardo
mental com lesão cerebral com deficiência  moto5ra, mental, neuro-
lógica com períodos  de descompensação com sintomatologia psicó-
tica –CID F73, e que trata-se de doença irreversível devido a com-
prometimento orgânico, que o torna incapaz definitivamente para
reger sua pessoa e/ou bens.
Curador(a) Nomeado(a): GENI PINHEIRO,   brasileira,  do lar,
portadora do RG. nº 8.196.840-3, inscrita no CPF nº 044.823.679-
66, residente e domiciliada na Rua São Marcos , nº 539, Bairro Ce-
val, nesta cidade e Comarca de Marechal Cândido Rondon, Estado
do Paraná. O presente edital será publicado por 3(três) vezes no Di-
ário da Justiça do Estado, com o intervalo de 10(dez) dias. Dado e
passado nesta cidade e Comarca de Marechal Cândido Rondon, aos
dois dias do mês de setembro  do ano dois mil e oito.  Eu
.....,Bel.Margarete da Silva, Auxiliar Juramentada o digitei e subs-
crevi.

BERENICE FERREIRA SILVEIRA NASSAR
 Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO DA REQUERIDA: DALSON INACIO
GUTJAHR - Prazo de 20 (vinte) dias.

Pelo presente faz saber a todos que por este Juízo tramitam os autos
sob nº. 676/2008 de AÇÃO MONITÓRIA, em que é requerente
NELSON PASZTETNIK e requerido  DALSON INACIO GU-
TJAHR, CPF sob n.º 519468809-00, onde o requerente alega em sua
inicial em resumo o seguinte: “ Que o autor é credor do requerido,
da importância de R$4.600,00 (quatro mil e seiscentos reais), valor
atualizado até 20/05/2005, consoante prova e demonstra o título
executivo anexo, a saber: -cheque nº. 947912, BANCO HSBC –
AGÊNCIA 0061-R$4.600,00 – datado de 20/05/2005.  O referido
cheque foi utilizado pelo requerido para pagar um veículo que ad-
quiriu do autor.  Todavia, ocorreu que o requerido deixou de honrar
tal obrigação, inclusive, deixando nesta Cidade e região circunvizi-
nha um rastro de dívidas e compromissos, tendo sido até decretada
sua prisão preventiva, em face do fato ora noticiado, que resultou
enormes prejuízos ao comércio em geral e para dezenas de pessoas
com quem negociou automóveis, que era a sua atividade profissio-
nal. A realidade jurídica do caso em tela, decorre do fato do autor ter
procurado antes de tudo esgotar todos os meios suasórios para rece-
ber o crédito que lhe é devido, entretanto, isto foi impossível, pois,
como anteriormente dito, o requerido simplesmente desapareceu desta
cidade e Município, dando como incerto e não sabido o seu atual
endereço, o que resultou na prescrição do mencionado título execu-
tivo extrajudicial. Por isso, não resta ao autor solução senão a de
bater às portas do Poder Judiciário, na defesa de seus direitos, com o
ajuizamento da presente ação monitória, como faculta a legislação
pertinente. A propósito, a lei nº. 9.079/95, veio trazer de volta o
antigo procedimento monitório ou, como preferem alguns juristas,
injuncional. Aliás, este procedimento é o tipo de cognição sumária,
permitindo ao credor a satisfação de seu crédito o mais rapidamente

Marechal Cândido Rondon

possível, e com isso, o início da execução forçada, como é o caso em
questão. Sua finalidade consiste na simplificação do dispendioso e
largo processo de cognição e de conhecimento, fazendo alcançar mais
rapidamente uma condenação direta, vez que se baseia unicamente
no conhecimento dos fatos constitutivos da prestação proposta. Em
outras palavras, tem por escopo evita a perda de tempo e dinheiro.
Mas, para que a tutela jurisdicional do Estado possa ser pleiteada
efetivamente em tais moldes, impõe-se como condição a necessidade
de haver evidente prova escrita, nos termos do art. 1.102, alínea “a”,
do Código de Processo Civil. In casu, inegável que os documentos
acostados, representam prova escrita e por demais suficientes para
respaldar a interposição da presente ação, posto que, em suma, são
dotados de liquidez e certeza do crédito reclamado. Que requerer ao
final: a) Receba a presente ação, com os documentos que a instruem,
determinando-se a citação do requerido, via edital, para que pague a
importância de R$6.881,60 (seis mil oitocentos e oitenta e um reais e
sessenta centavos), valor atualizado até setembro de 2008, mais a
partir desta data os acréscimos de juros e atualização monetária,
podendo opor embargos, no prazo legal, constando ainda do manda-
do de advertência do art. 1.102, do CPC, bem como  que o cumpri-
mento do mesmo acarretará a isenção do pagamento de custas e ho-
norários advocatícios (CF. par. 1º, do art. 1.102, CPC). O  deferi-
mento de todas as provas em direito admitidas,  principalmente, a
oitiva de testemunhas, em sendo necessário, pelo juntada de novos
documento, reservando-se, todavia, o direito de usar os demais re-
cursos probatórios. Não sendo efetuado o pagamento reclamado, ou,
se interpostos embargos, e, em sendo julgados improcedentes, re-
quer-se seja constituído o título executivo judicial conseqüente, con-
vertendo-se o mandado inicial em mandado executivo, com o pros-
seguimento do feito, na forma prevista nos arts. 646 a 729 do CPC,
ou seja, através da correspondente execução por quantia certa con-
tra devedor solvente, atribuindo à causa o valor de R$ 6.881,60.”
Desta forma, como se encontra o Requerido, atualmente, em lugar
incerto e não sabido, expediu-se o presente edital, com o prazo de
20(vinte) dias, para a citação do Requerido DALSON INACIO GU-
TJAHR, para  no  prazo  15 (quinze)  dias, contados  da data da
publicação deste Edital, querendo, pagarem ao Requerente a  quan-
tia de 6.881,61 (seis mil oitocentos e oitenta e um reais e sessenta e
um centavos), acrescido de cominações legais, ou em igual prazo,
ofereça embargos, sob pena de constituição do título executivo judi-
cial, convertendo-se o mandado de pagamento em mandado executi-
vo e prosseguimento do processo de execução, nos termos do art.
1.102 “c”, caput e parágrafo 1º, do CPC. Dado e passado aos vinte e
dois dias do mês de setembro do ano dois mil e oito. Eu, ..... , Jana-
ína da S. Raposo, auxiliar juramentada,  o digitei e subscrevi.

BERENICE  FERREIRA  SILVEIRA  NASSAR
Juiz de Direito

MARILÂNDIA DO SU

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE MARILÂNDIA DO
SUL-PR

Cartório da Vara Cível e Anexos
Rua Sílvio Belígni, 480 - Ed. Fórum

EDITAL DE CITAÇÃO – Prazo:30 dias
A DOUTORA LUCIANA PAULA KULEVICZ, MM. JUÍZA DE
DIREITO DA COMARCA DE MARILÂNDIA DO SUL, ESTADO
DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO
CONFERIDAS POR LEI,
FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem, ou dele conhe-
cimento tiverem, em especial a D. J. S., atualmente em lugar incerto
e não sabido,  que por este Juízo e Cartório, se processam aos ter-
mos de  ADOÇÃO CC. PEDIDO LIMINAR DE GUARDA PRO-
VISÓRIA, sob n. 021/2008 são Requerentes E. M. C. e A. J. Z
Requeridos D. J. S. e V. L. L. S., ficando o mesmo devidamente
citado através do presente Adoção CC. Pedido Liminar de Guar-
da Provisória, do inteiro teor do presente, para, querendo, apresen-
te resposta, por meio de procurador habilitado, no prazo de 10 (dez)
dias, sob pena de confissão e revelia e serem aceitos como verdadei-
ros os fatos alegados pelos autores, prazo este que fluirá a partir da
publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento
de todos e não se alegue ignorância, expediu-se o presente Edital
que será publicado na Imprensa Oficial GRATUITAMENTE, por
ser os autores beneficiários da Justiça Gratuita e afixado na forma da
Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Marilândia do Sul,
Estado do Paraná, aos nove dias do mês de setembro do ano de dois
mil e oito. Eu, (.......................), Mário Nakazima, Escrivão, que o
digitei e o subscrevo. LUCIANA PAULA KULEVICZ, Juíza de
Direito.

maringá

 EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS E
DEMAIS INTERESSADOS NA INTERDIÇÃO DE MABIANE

DA SILVA
PRAZO DESTE EDITAL: 30 DIAS.

O Exmo. Sr. Dr. ABÍLIO T. M. S. DE FREITAS, MM. Juiz de Direi-
to Substituto da Comarca de Maringá, Paraná, na forma da Lei, etc...

FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que por este Juízo e Cartório, processam-se os ter-
mos dos autos sob n.º 655/2007 de AÇÃO DE CURATELA C/C
PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, em que são requerente(s):
FABIANO JUNIOR DA SILVA, e requerido(s): MABIANE DA
SILVA. É o presente edital expedido para conhecimento de terceiros
e demais interessados na sentença decretativa da INTERDIÇÃO de
MABIANE DA SILVA, brasileira, solteira, nascida em 18.08.1978,
portadora do RG nº 10.438.304 SSP/PR, residente e domiciliado a
nesta cidade e Comarca de Maringá-Pr, por ser absolutamente inca-
paz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, na forma do artigo
3º, II, do Código Civil, apresentando o seguinte diagnóstico: “Re-
tardo mental moderado e alterações de comportamento (F71 + F06.8
pela CID 10”. Para o encargo de CURADOR da interditada, foi
nomeado o SR. FABIANO JUNIOR DA SILVA, brasileiro, solteiro,

residente e domiciliada nesta cidade e Comarca, para representá-la
em todos os atos da vida civil. E para que ninguém no futuro venha a
alegar ignorância expediu-se o presente Edital que será publicado e
afixado na forma da Lei. DADO E PASSADO nesta cidade e comar-
ca de Maringá, Estado do Paraná, aos 30 de junho de 2008. Eu,
______________________ (MARIA ELVIRA RIBAS XAVIER DA
SILVA - Escrivã Titular // CARLOS JOSÉ CARNELOSSI - E. Jura-
mentado), o digitei, subscrevo e assino por ordem do MM. Juiz.

ABÍLIO T. M. S. DE FREITAS
- Juiz de Direito Substituto -

JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA CÍVEL
COMARCA DE MARINGÁ – ESTADO DO PARANÁ

= EDITAL DE ARREMATAÇÃO E INTIMAÇÃO =
= PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS =

Pelo presente se faz saber a todos, que será(ão) levado(s) a PÚBLI-
CO LEILÃO, os bens de propriedade do devedor TERCIO CAR-
LOS PAUMA, na forma seguinte: PRIMEIRA PRAÇA: dia 14 de
Outubro de 2008, às 09:30 horas, por preço superior ao da avalia-
ção; e SEGUNDA PRAÇA: dia 29 de Outubro de 2008, às 09:30
horas, pelo maior lance oferecido, não sendo aceito preço vil.- LO-
CAL DA ARREMATAÇÃO: Porta principal do Edifício do Fórum,
sito à Praça Desembargador Antônio Franco Ferreira da Costa, Av.,
Tiradentes, s/nº, nesta cidade:- PROCESSO: autos nº 419/2002 de
EXECUÇÃO FISCAL movida pela FAZENDA PÚBLICA DO MU-
NICIPIO DE MARINGÁ, contra TERCIO CARLOS PAUMA.
BENS:- “Uma maquina OVERLOCK, marca YAMATA, modelo AS6-
3, com motor WEG 6015, 20W, nº 2140 150, usada, em bom estado
de conservação e funcionamento, avaliado por R$ 1.500,00.” AVA-
LIAÇÃO: valor total de R$ 1.500,00. ÔNUS:- Além dos autos, nada
consta. VALOR DO DÉBITO ATUALIZADO ATÉ 13/11/2007: R$
1.162,78. INTIMAÇÃO: Fica(m), desde logo, INTIMADA(S) das
datas supra, a(s) devedora(s) acima mencionada(s), no caso de não
ser(em) encontrada(s) para intimação pessoal. OBS:- Lance mínimo:
60% da avaliação para bens Imóveis e 50% para bens Móveis, bem
como que para realização dos atos previstos no art. 705 e seguintes
do CPC; As comissões do Sr. Leiloeiro serão as seguintes: a) Em
caso de adjudicação, 2% sobre o valor da avaliação, a ser pago pelo
exeqüente; b) Em caso de arrematação 5% sobre o valor dos bens, a
ser pago pelo arrematante; c) Em caso de remição 2% sobre o valor
da avaliação, a ser pago pelo executado; d) Em caso de acordo ou
pagamento nos quinze dias que precedem a primeira praça designa-
da, mesmo assim será devida a comissão ao Sr. Leiloeiro de 2% so-
bre o valor da avaliação dos bens. Maringá, 18 de Agosto de 2008.
Eu, ___________________ (Bel. Mara E. Furlan Felão), Emprega-
da Juramentada, o subscrevo.

MARIO SETO TAKEGUMA
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA DE FAMÍLIA,
REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO

EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE MARINGÁ, ESTADO
DO PARANÁ.

EDITAL DE CITAÇÃO DO REQUERIDO: FRANCISCO ALBER-
TO PANTALEÃO FRANCO FILHO, com prazo de 30 dias.

FAZ SABER  a todos quanto o presente edital, virem ou dele conhe-
cimento tiverem que,  processam-se perante este Juízo e Cartório os
termos dos autos nº 1263/2004 de Conversão de Separação em Di-
vórcio, em que é requerente Amanda Sayuri Higuchi Franco, reque-
rido Francisco Alberto Pantaleão Franco Filho, e como consta nos
autos que o requerido encontra-se em lugar ignorado, é o presente
edital para a sua CITAÇÃO nos termos da petição inicial, que segue
transcrita em sua síntese. A Autora alega em síntese o seguinte: que
o requerido está em lugar ignorado; que possuem um filho; que estão
separados judicialmente desde 01 de julho de 1997; que pretende
voltar a usar o nome de solteira; que pretende a decretação do divór-
cio. Ficando a mesma ciente de que presumir-se-ão aceitos como
verdadeiros os fatos articulados na inicial que não forem contestados
no prazo de quinze (15) dias, contados a partir da audiência de con-
ciliação. E para que chegue ao conhecimento de todos os interessa-
dos, expediu-se o presente edital com cópias de igual teor, que será
publicado na forma da lei, e afixado neste Fórum no local de costu-
me. Maringá, 08 de maio de 2008. Eu,______________, (Jefferson
Xavier dos Santos), Escrivão, o digitei e subscrevi.

 JOSÉ CAMACHO SANTOS
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL
MARINGÁ - PARANÁ

EDITAL DE PRAÇA

Pelo presente se faz saber a todos, que será levado a arrematação em
primeira e segunda praça, o(s) bem(ns) de propriedade do(s)
devedor(es) ARNOR SILVESTRE VIEIRA JÚNIOR - CPF/MF Nº
003.436.419-68 e IZABEL GREGÓRIO DA SILVA VIEIRA, na se-
guinte forma:
PRIMEIRA PRAÇA: Dia 15 DE OUTUBRO DE 2.008, às 09:00
horas, somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao da avali-
ação.
SEGUNDA PRAÇA: Dia 27 DE OUTUBRO DE 2.008, às 09:00
horas, para venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil, isto é,
inferiores a 60% do valor da avaliação. Caso não haja expediente
forense nas datas designadas, o ato ficará automaticamente prorro-
gado para o próximo dia útil seguinte.
LOCAL: Átrio do Edifício do Fórum de Maringá.
PROCESSO: Autos n.º «550/2001» de «EXECUCAO FISCAL»,
movido por «FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE MARIN-
GA» contra «LUIZ DE CARLO (EXCLUIDO FLS 19), ARNOR
SILVESTRE VIEIRA JUNIOR e IZABEL GREGORIO DA SILVA
VIEIRA».
LEILOEIRO OFICIAL: FERNANDO MARTINS SERRANO (Ins-
crito na Jucepar nº 611, fone (44) 2101-9272)
BEM(NS): Apartamento nº 34, do Ed. Parque Verde, desta cidade,

localizado no 3º Pavimento, no canto posterior direito do observa-
dor colocado de frente para o Edifício, ou seja, no quadrante Noro-
este, com a área real total de 142,8416 m², distribuídas em área real
privativa de 102,90m², área de garagem privativa de 24,8971 m²,
área de uso comum de 15,0445 m², correspondendo-lhe um fração
ideal no terreno de 33,915 m² O referido edifício está construído
sobre a Data de terras sob o nº 02, da quadra nº 43, com a área de
560,00 m², situada na zona 01, nesta cidade, dentro das seguintes
divisas, metragens e confrontações: Divide-se com a rua Néo Alves
Martins no rumo NO 89º43', numa frente de 14,00 m, com a data nº
03 no rumo NE 0º17' numa extensão de 40,00 m. Sendo todas as
datas mencionadas pertencentes a quadra nº43, da zona 01, desta
cidade, objeto da matrícula nº 25.118, do CRI do 1º Ofício desta
comarca.
AVALIAÇÃO: R$ 142.841,60 (efetuada em 22/05/2007).
VALOR DA DÍVIDA: R$ 770,94 (atualizada até 30/04/2008).
ÔNUS: Primeira e Especial Hipoteca em favor da CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL
INTIMAÇÃO: Fica desde logo intimado o(s) devedor(es) ARNOR
SILVESTRE VIEIRA JÚNIOR - CPF/MF Nº 003.436.419-68 e IZA-
BEL GREGÓRIO DA SILVA VIEIRA, se porventura não for(em)
encontrado(s) para intimação pessoal.
OBSERVAÇÃO: As comissões do leiloeiro serão as seguintes:
a) Em caso de adjudicação, 2% sobre o valor da avaliação, a ser
pago pelo exeqüente; b) Em caso de arrematação, 5% sobre o valor
dos bens, a ser pago pelo arrematante; c) Em caso de remição, 2%
sobre o valor da avaliação, a ser pago pelo executado; d) Em caso de
acordo ou pagamento nos quinze dias que precedem a primeira pra-
ça antes designada, mesmo assim será devida a comissão ao leiloeiro
de 2% sobre o valor de avaliação dos bens. Maringá, «02/09/2008».
Eu, _______________ FERNANDO SÉRGIO LOPES, Escrivão
Designado, o datilografei e subscrevi.

ALBERTO LUIS MARQUES DOS SANTOS
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE PRAÇA

Pelo presente se faz saber a todos, que será levado a arrematação em
primeira e segunda praça, o(s) bem(ns) de propriedade do(s)
devedor(es) TROPICAL CLUBE - COMPLEXO DE LAZER S/C
LTDA - CNPJ/MF Nº 01.058.145/0001-06, na seguinte forma:
PRIMEIRA PRAÇA: Dia 15 DE OUTUBRO DE 2.008, às 09:00
horas, somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao da avali-
ação.
SEGUNDA PRAÇA: Dia 27 DE OUTUBRO DE 2.008, às 09:00
horas, para venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil, isto é,
inferiores a 60% do valor da avaliação. Caso não haja expediente
forense nas datas designadas, o ato ficará automaticamente prorro-
gado para o próximo dia útil seguinte.
LOCAL: Átrio do Edifício do Fórum de Maringá.
PROCESSO: Autos n.º «209/2005» de «EXECUCAO FISCAL»,
movido por «FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE MARIN-
GA» contra «TROPICAL CLUBE COMPLEXO DE LAZER S/C LTDA».
LEILOEIRO OFICIAL: FERNANDO MARTINS SERRANO (Ins-
crito na Jucepar nº 611, fone (44) 2101-9272)
BEM(NS): Lote de terras sob o nº 65-A-1 remanescente, situado na
Gleba Ribeirão Pinguim, nesta comarca de Maringá-PR, área de
45.678,51 m², divisas, metragens e confrontações: “Divide-se com o
lote 65-A no rumo SO 73º47' NE na distância de 96,75 m, ainda com
parte do mesmo lote no rumo SO 01º15' NE na distância de 78,28 m,
com o lote 65-A-1/1 no rumo SO 82º45' NE na distância de 42,37 m,
com o mesmo lote no rumo SE 07º15' No na distância de 48,10 m,
com a Avenida Nildo Ribeiro da Rocha no rumo SO 82º45' NE  na
distância de 78,40 m, com o lote 65-A-1/2 no rumo  NO 07º15' SE
na distância de 185,33 m, ainda com o mesmo lote com raio de 339,79
m com desenvolvimento de 76,23 m, com parte do lote 65-a-2 no
rumo NE 73º47' SO com a distância de 175,32, e finalmente a divisa
segue confrontando-se pela margem esquerda do Córrego Cleópa-
tra, até o ponto de partida. Existe sobre o imóvel objeto desta matrí-
cula constrição de em alvenaria com área de 452,19 m², objeto da
matrícula nº 29.265, do CRI  do 2º Ofício, desta comarca
AVALIAÇÃO: R$ 600.000,00 (efetuada em 16/01/2007).
VALOR DA DÍVIDA: R$ 181.285,51 (atualizado até 19/09/2007).
ÔNUS: Primeira e Especial Hipoteca em favor da EMPRESA GES-
TORA DE ATIVOS - EMGEA; Penhora referente aos autos de Car-
ta Precatória nº 93.3010069-04 em trâmite perante a Vara Federal de
Maringá-PR;  Penhora referente aos autos nº 2002270030147127 de

Marilândia do Sul

Maringá

= EDITAL DE ARREMATAÇÃO E INTIMAÇÃO =
= PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS =

 Pelo presente se faz saber a todos, que será(ão) levado(s) a PÚBLI-
CO LEILÃO, os bens de propriedade do devedor MARION & MA-
RION LTDA, na forma seguinte: PRIMEIRA PRAÇA: dia 14 de
Outubro de 2008, às 09:30 horas, por preço superior ao da avalia-
ção; e SEGUNDA PRAÇA: dia 29 de Outubro de 2008, às 09:30
horas, pelo maior lance oferecido, não sendo aceito preço vil.- LO-
CAL DA ARREMATAÇÃO: Porta principal do Edifício do Fórum,
sito à Praça Desembargador Antônio Franco Ferreira da Costa, Av.,
Tiradentes, s/nº, nesta cidade:- PROCESSO: autos nº 318/2006 de
EXECUÇÃO FISCAL movida pela FAZENDA PÚBLICA DO ES-
TADO DO PARANÁ, contra MARION & MARION LTDA.. BENS:-
“585 (Quinhentos e oitenta e cinco) camisas gola pólo, em poliés-
ter e viscose, cores variadas, tamanhos “p”, “m” e “g”, avaliadas
por R$ 15,00 cada.” AVALIAÇÃO: valor total de R$ 8.775,00.
ÔNUS:- Além dos autos, nada consta. VALOR DO DÉBITO ATUA-
LIZADO ATÉ 23/06/2006: R$ 8.714,20. INTIMAÇÃO: Fica(m),
desde logo, INTIMADA(S) das datas supra, a(s) devedora(s) acima
mencionada(s), no caso de não ser(em) encontrada(s) para intima-
ção pessoal. OBS:- Lance mínimo: 60% da avaliação para bens Imó-
veis e 50% para bens Móveis, bem como que para realização dos
atos previstos no art. 705 e seguintes do CPC; As comissões do Sr.
Leiloeiro serão as seguintes: a) Em caso de adjudicação, 2% sobre o
valor da avaliação, a ser pago pelo exeqüente; b) Em caso de arre-
matação 5% sobre o valor dos bens, a ser pago pelo arrematante; c)
Em caso de remição 2% sobre o valor da avaliação, a ser pago pelo
executado; d) Em caso de acordo ou pagamento nos quinze dias que
precedem a primeira praça designada, mesmo assim será devida a
comissão ao Sr. Leiloeiro de 2% sobre o valor da avaliação dos bens.
Maringá, 18 de Agosto de 2008. Eu, ___________________ (Bel.
Mara E. Furlan Felão), Empregada Juramentada, o subscrevo.

   MARIO SETO TAKEGUMA
Juiz de Direito
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Execução Fiscal, em trâmite perante a 1ª Vara Federal desta comarca
de Maringá-PR, Penhora referente aos autos nº 200/2001 de Reinte-
gração de Posse, em trâmite perante a 2ª Vara Cível desta comarca
de Maringá-PR
INTIMAÇÃO: Fica desde logo intimado o(s) devedor(es) TROPI-
CAL CLUBE - COMPLEXO DE LAZER S/C LTDA - CNPJ/MF Nº
01.058.145/0001-06, se porventura não for(em) encontrado(s) para
intimação pessoal.
OBSERVAÇÃO: As comissões do leiloeiro serão as seguintes:
a) Em caso de adjudicação, 2% sobre o valor da avaliação, a ser
pago pelo exeqüente; b) Em caso de arrematação, 5% sobre o valor
dos bens, a ser pago pelo arrematante; c) Em caso de remição, 2%
sobre o valor da avaliação, a ser pago pelo executado; d) Em caso de
acordo ou pagamento nos quinze dias que precedem a primeira pra-
ça antes designada, mesmo assim será devida a comissão ao leiloeiro
de 2% sobre o valor de avaliação dos bens. Maringá, «02/09/2008».
Eu, _______________ FERNANDO SÉRGIO LOPES, Escrivão
Designado, o datilografei e subscrevi.

ALBERTO LUIS MARQUES DOS SANTOS
JUIZ DE DIREITO

 
 
 

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL
MARINGÁ - PARANÁ

EDITAL DE PRAÇA

Pelo presente se faz saber a todos, que será levado a arrematação em
primeira e segunda praça, o(s) bem(ns) de propriedade do(s)
devedor(es) OCIMAR ORLANDO DE ANDRADE - CPF/MF Nº.
452.419.969-15, na seguinte forma:
PRIMEIRA PRAÇA: Dia 15 DE OUTUBRO DE 2.008, às 09:00
horas, somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao da avali-
ação.
SEGUNDA PRAÇA: Dia 27 DE OUTUBRO DE 2.008, às 09:00
horas, para venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil, isto é,
inferiores a 60% do valor da avaliação. Caso não haja expediente
forense nas datas designadas, o ato ficará automaticamente prorro-
gado para o próximo dia útil seguinte.
LOCAL: Átrio do Edifício do Fórum de Maringá.
PROCESSO: Autos n.º «407/2001» de «EXECUCAO FISCAL»,
movido por «FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE MARIN-
GA» contra «OCIMAR ORLANDO DE ANDRADE».
LEILOEIRO OFICIAL: FERNANDO MARTINS SERRANO (ins-
crição no Jucepar nº 611, fone: (44) 2101-9272).
BEM(NS): Data de terras sob nº. 13 (treze), da quadra nº. 113 (cen-
to e treze), situada no Conjunto Habitacional João de Barro, Cidade
Alta I, desta cidade, com área de 300,00 metros quadrados. Divisas,
metragens e confrontações: Tendo 12,00 metros de frente para a rua
39050; 25,00 metros na lateral direita confrontando com o lote 12;
25,00 metros na lateral esquerda confrontando com os lotes 14 e 10;
e 12,00 metros de fundos confrontando com o lote 11, contendo uma
construção residencial, em alvenaria, com a área de 57,56 m² (cin-
qüenta  e sete vírgula cinqüenta e seis metros quadrados), objeto da
matrícula de nº. 23.228, do Cartório de Registro de Imóveis do 2º.
Ofício, desta Comarca.
AVALIAÇÃO: R$ 45.000,00, referente ao terreno e R$ 17.268,00,
referente a residência, (efetuada em 07/11/2007)
VALOR DA DÍVIDA: R$ 5.240,69 (atualizada até 07/05/2008).
ÔNUS: Primeira e especial hipoteca em favor da CAIXA ECONÔ-
MICA FEDARAL.
INTIMAÇÃO: Fica desde logo intimado o(s) devedor(es) OCIMAR
ORLANDO DE ANDRADE - CPF/MF Nº. 452.419.969-15 e sua
esposa se casado for, se porventura não for(em) encontrado(s) para
intimação pessoal.
OBSERVAÇÃO: As comissões do leiloeiro serão as seguintes:
a) Em caso de adjudicação, 2% sobre o valor da avaliação, a ser
pago pelo exeqüente; b) Em caso de arrematação, 5% sobre o valor
dos bens, a ser pago pelo arrematante; c) Em caso de remição, 2%
sobre o valor da avaliação, a ser pago pelo executado; d) Em caso de
acordo ou pagamento nos quinze dias que precedem a primeira pra-
ça antes designada, mesmo assim será devida a comissão ao leiloeiro
de 2% sobre o valor de avaliação dos bens. Maringá, «01/09/2008».
Eu, _______________ FERNANDO SÉRGIO LOPES, Escrivão
Designado, o datilografei e subscrevi.

 ALBERTO LUIS MARQUES DOS SANTOS
JUIZ DE DIREITO

 
matinhos

JUÍZO DE DIREITO DA SERVENTIA CÍVEL E ANEXOS
COMARCA DE MATINHOS – PR

“JUSTIÇA GRATUITA”

EDITAL DE INTERDIÇÃO: Art. 1.184, do Código Processo Civil
PROCESSO: INTERDIÇÃO nº 000784/2007
PROPOSTA POR: VERA MARIA DA NOVA
EM FACE DE: JOÃO BAPTISTA DA NOVA FILHO
DATA DA SENTENÇA: 10/07/2008.
DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO: 26/08/2008.
CAUSA: Anomalia psíquica classificada como transtorno mental e
comportamental de caráter permanente.
CURADORA NOMEADA: VERA MARIA DA NOVA
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Matinhos – PR., aos 29
de Agosto de 2008. Leandro Ferreira do Nascimento, Func. Jura-

mentado, o digitei. Eu,__________________(Airton Jose Vendrus-
colo) Titular, o conferi e subscrevo.

Airton Jose Vendruscolo
Titular da Serventia

Por Autorização da Portaria n.º 002/99

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS
INTERESSADOS, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS,

Art. 75 do Decreto - Lei. n.º 7661/45.

EXPEDE-SE, o presente com o prazo de 30 (trinta) dias, para que
os terceiros interessados, requeiram o que for a bem dos seus direi-
tos, nos autos de FALÊNCIA autuado sob n.º 000041/2000, em que
é requerente EMILIO ROMANI S.A, e requerida BAR SOL LTDA,
que tem por objeto a decretação da falência da requerida acima men-
cionada. DESPACHO: “Ante a manifestação do síndico e do Minis-
tério Público, aliados a ausência de manifestação da parte autora,
expeça-se edital com o prazo de trinta (30) dias para que os interes-
sados, no prazo de dez (10) dias, requererem o que for a bem de seus
direitos (art. 75 do Dec. Lei 7.661/45. Matinhos, 08/09/2008, (as)
Mariana Gluszcynski Fowler Gusso – Juíza de Direito. Dado e pas-
sado nesta Cidade e Comarca de Matinhos – PR., aos 12 de Setem-
bro de 2008. Leandro Ferreira do Nascimento, Funcionário Jura-
mentado, o digitei.                                           Eu, ___________________,
(Airton Jose Vendruscolo) Titular, o conferi e subscrevo.

Airton Jose Vendruscolo
Titular da Serventia

Por Autorização da Portaria n.º 002/99

medineira

EDITAL   PARA   CONHECIMENTO   DE   TERCEIROS,
COM PRAZO DE 20 (VINTE)  DIAS :

 A Doutora Sandra Dal’Molin MM juíza Substituta, da Vara Cível da
Comarca de Medianeira, Estado do Paraná. Na forma da lei, etc ...

 FAZ SABER que pelo presente edital leva a conhecimento  de ter-
ceiros, que por  sentença proferida em 19 de maio de 2008, nos autos
de  Interdição nº 17/2007, decretou a INTERDIÇÃO de  ANIBAL
CECHINEL ROSSO, nascido em 01/02/1929, filho de Julio rosso e
de Librerina Cechinel,  para todos os atos da vida civil, em face de
apresentar-se definitivamente incapacitado  para o trabalho por defi-
ciência  mental e psíquica, de caráter permanente, nomeando como
CURADORA a Srª. LUIZA ZANETTE ROSSO.  E para que chegue
ao conhecimento dos interessados, e para que ninguém alegue igno-
rância, expediu-se o presente edital que será publicado na forma da
lei e afixado no lugar de costume. Medianeira, 09 de setembro de
2008. Eu, ____________ (Celio Barbosa), Juramentado, que digitei
e subscrevi.

 Ricardo Ferreira Damião
 Aut. Portaria 01/05 – Cível .

 EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS
A DRA. RAFAELA ZARPELON, MM. JUIZ DE DIREITO DA
VARA CRIMINAL DE MEDIANEIREA – PR, faz saber a todos
quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que
por este juízo tramitam os termos de processo crime nº. 2007.00338-
2, em que figura como réu ALEXSSANDRO DE LIMA SEVERI-
NO, filho de Amarildo de Lima Severino e Soeli aparecida Severino,
residente em lugar incerto,  ficando ciente de que em 10 (dez) dias
deverá apresentar defesa escrita, através de defensor constituído, sob
pena de ser-lhe nomeado defensor dativo (artigo 396, 396-A e seu §
2º do Código de Processo Penal, alterado pela lei 11.719/2008), in-
curso nas sanções do artigo 129, § 9º do Código Penal. Dado e Pas-
sado nesta cidade e comarca de Medianeira-Pr, aos 25 de setembro
de 2008.  a)- Bel. Maurici José Garcia Miranda, Escrivão, digitei e
subscrevo.   a)- Rafaela Zarpelon, Juiz de Direito.

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE MEDIANEI-
RA-PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS
A DRA. RAFAELA ZARPELON, MM. JUIZA DE DIREITO DA
VARA CRIMINAL DE MEDIANEIRA – PR, NA FORMA DE LEI,
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que por este Juízo tramitam os termos de processo
crime nº. 2003.0050-5, em que figura como réu REINALDO RO-
CHA MARIN, filho de Walter Rocha Marin e Laurecy Rocha Marin,
nascido em 03-01-1971, residente em LUGAR INCERTO,  que, por
sentença datada de 06-07-2007, foi o réu sentenciado a pena de 02
anos de detenção e 20 dias multa, fixando o regime aberto para cum-
primento, e substituindo-se a pena pela prestação de serviços à co-
munidade pelo mesmo período e prestação pecuniária no importe de
um salário mínimo em favor de entidade com destinação social, con-
denado nas sanções do artigo 155, § 3º e 4º do Código Penal..  Fi-
cando ciente de que poderá apresentar recurso, querendo, em cinco
dias. DADO E PASSADO nesta cidade e comarca de MEDIANEI-
RA-PR, aos quinta-feira, 25 de setembro de 2008. a) Bel. MAURICI
JOSE GARCIA MIRANDA, Escrivão, digitei e subscrevo. A)- RA-
FAELA ZARPELON – JUIZA DE DIREITO.

  EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS
A DRA. RAFAELA ZARPELON, MM. JUIZ DE DIREITO DA
VARA CRIMINAL DE MEDIANEIREA – PR, faz saber a todos
quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que
por este juízo tramitam os termos de processo crime nº. 2007.922-4,
em que figura como réu VARDELIRIO CAPELLARI, filho de Albi-
no Capellari e Iolanda Meneghetti, residente em lugar incerto,  fican-
do ciente de que em 10 (dez) dias deverá apresentar defesa escrita,
através de defensor constituído, sob pena de ser-lhe nomeado defen-
sor dativo (artigo 396, 396-A e seu § 2º do Código de Processo
Penal, alterado pela lei 11.719/2008), incurso nas sanções do artigo
129, § 9º do Código Penal. Dado e Passado nesta cidade e comarca
de Medianeira-Pr, aos 25 de setembro de 2008.  a)- Bel. Maurici
José Garcia Miranda, Escrivão, digitei e subscrevo.   a)- Rafaela
Zarpelon, Juiz de Direito.

palotina

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE PALOTINA-PR.
CARTÓRIO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS

Rua XV de Novembro, 1170 – fórum – CEP: 85.950-000
    Maria Lúcia Freitas de Oliveira - Escrivã

EDITAL DE CITAÇÃO

Réus: ÉDER CARDOSO
Prazo de 15 dias
Autos de Processo Criminal nº 2008.58-0

O DR. RODRIGO LUIS GIACOMIN, MM. JUIZ DE DIREITO DA
VARA CRIMINAL E ANEXOS DA COMARCA DE PALOTINA -
PR, etc.

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de quinze (15) dias, ou dele, conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível citar pessoalmente os réus: ÉDER CARDOSO, por-
tador do RG nº 9.376.159-6, nascido aos 30/08/1984, natural de
Cascavel/PR, filho de Antonio Cardoso e Maria Antunes e Valé-
rio Cardoso - atualmente em lugar incerto e não sabido, pelo
presente cita-os e chamando-os a comparecerem perante este Juízo,
sito o Ed. do fórum local, no dia 26 de NOVEMBRO de 2008, às
13:15 horas, a fim de ser interrogado e se ver processado nos autos
de Processo Criminal acima referido, como incurso nas sanções do
art. 171, caput do Código Penal (fato 1) e art. 171, caput, c/c art.
14, inciso II, ambos do Código Penal, c/c art. 69 do Código Pe-
nal, devendo, outrossim, o acusado se fazer acompanhar de ad-
vogado. Palotina - Pr, aos 23 dias do mês de Setembro de 2008.
Eu________________ (Maria Lucia Freitas de Oliveira), Escrivã,
digitei e subscrevi.

RODRIGO LUIS GIACOMIN
Juiz de Direito

paranagua´

JUÍZO DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTU-
DE,

FAMÍLIA E ANEXOS DE PARANAGUÁ-PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA REQUERENTE  MAURA GOMES
DA SILVA, representando sua filha, COM PRAZO DE 30 (TRIN-
TA)   DIAS.

Edital de intimação da requerente  MAURA GOMES DA SILVA,
brasileira, solteira, do lar, portadora do RG.5.688.242-1/PR., repre-
sentando sua filha,   residente em lugar ignorado, para que no prazo
de 48 (quarenta e oito) horas   dê andamento aos autos de EXE-
CUCAO DE PENSÃO ALIMENTICIA, sob nº 001259/2004, em
que é requerente MAURA GOMES DA SILVA representando sua
filha  e requerido GASPAR FELISBINO DA SILVA, que tramitam
na Vara de Família e Anexos desta cidade e comarca de  Paranaguá,
sito à Av. Gabriel de Lara, 771, Centro,  regularizando a representa-
ção, sob pena de extinção  do processo, sem resolução de mérito,
por falta de pressuposto processual de existência (CPC.267, IV).
O(a) autor(a) goza dos benefícios da justiça gratuita. Paranaguá,   de
2008. Eu, ______________________ Carlos Martins, Escrivão, o
subscrevo.

Fernanda de Quadros Jorgensen Geronasso,
Juíza de Direito.

JUÍZO DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTU-
DE,

FAMÍLIA E ANEXOS DE PARANAGUÁ-PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO REQUERENTE ROSENO ALVES
BARBOSA,
COM PRAZO DE 20 (VINTE)    DIAS.

 Edital de intimação d(o)a requerente ROSENO ALVES BARBO-
SA, brasileiro(a),  separado, ensacador, portador do RG.5.389.001-
6/PR.,  residente em lugar ignorado, para que no prazo de 48 (qua-
renta e oito) horas   dê andamento aos autos de REVISAO DE
PENSAO ALIMENTICIA, sob nº 000673/2003, em que é requeren-
te ROSENO ALVES BARBOSA e requerido ADRIAN LUCAN DO
ROSARIO BARBOSA, HYGOR DO ROSARIO BARBOSA, AN-
DREY HIKARO DO ROSARIO BARBOSA rep.p/sua mae e MA-
RIA CLAUDETE DO ROSARIO, que tramitam na Vara de Família e
Anexos desta cidade e comarca de  Paranaguá,  sito à Av. Gabriel de
Lara, 771, Centro, sob pena de extinção, a teor do artigo 267, III,
do CPC.- O(a) autor(a) goza dos benefícios da justiça gratuita. Para-
naguá, 23 (vinte e três) de setembro de 2008.  de 2008. Eu,
______________________ Carlos Martins, Escrivão, o subscrevo.

Fernanda de Quadros Jorgensen Geronasso
Juíza de Direito.

JUÍZO DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTU-
DE,

FAMÍLIA E ANEXOS DE PARANAGUÁ-PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA REQUERENTE ROSALIA DA
CRUZ CORDEIRO,
COM PRAZO DE 20 (VINTE)    DIAS.

Edital de intimação d(o)a requerente ROSALIA DA CRUZ COR-
DEIRO, brasileiro(a), solteira, do lar, portadora do RG.10.016.662-
3,  residente em lugar ignorado, para que no prazo de 48 (quarenta
e oito) horas  dê andamento aos autos de PEDIDO DE GUARDA
DE MENOR, sob nº 000871/2005, em que é requerente ROSALIA
DA CRUZ CORDEIRO e requerido ANA MARIA CUNHA ROCHA,
que tramitam na Vara de Família e Anexos desta cidade e comarca de
Paranaguá,  sito à Av. Gabriel de Lara, 771, Centro, sob pena de
extinção. O(a) autor(a) goza dos benefícios da justiça gratuita. Pa-
ranaguá, 23 (vinte e três) de setembro de 2008. Eu,
______________________ Carlos Martins, Escrivão, o subscrevo.

Fernanda de Quadros Jorgensen Geronasso,
Juíza de Direito.

JUÍZO DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTU-
DE,

FAMÍLIA E ANEXOS DE PARANAGUÁ-PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO D(0)A REQUERENTE ADRIANA AL-
VES LIMA,
COM PRAZO DE 30 (TRINTA)   DIAS.

Edital de intimação d(o)a requerente ADRIANA ALVES LIMA, bra-
sileira, solteira, do lar, portador do RG.8.100.409-9, residente em
lugar ignorado, para que no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
dê andamento aos autos de DISSOLUCÃO DE SOCIEDADE CON-
JUGAL DE FATO LITIGIOSA, sob nº 000953/2007, em que é re-
querente ADRIANA ALVES LIMA e requerido GILSON DE SOU-
ZA, que tramitam na Vara de Família e Anexos desta cidade e comar-
ca de  Paranaguá,  sito à Av. Gabriel de Lara, 771, Centro, sob pena
de extinção. O(a) autor(a) goza dos benefícios da justiça gratuita.
Paranaguá, 23 (vinte e três) de setembro de 2008. Eu,
______________________ Carlos Martins, Escrivão, o subscrevo.

Fernanda de Quadros Jorgensen Geronasso,
Juíza de Direito.

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 DIAS

Edital de citação de CARLOS RENATO MARINHO e outro sua
esposa IRACEMA ROSALINA B. MARINHO, herdeiros, sucesso-
res, ou eventuais interessados, os quais se encontram em lugar incer-
to e não sabido, dos termos da SUMARIA – ADJUDICAÇÃO COM-
PULS, autuada sob nº 269/2007, movida por MARILENE RAN-
GEL GONÇALVES contra  CARLOS RENATO MARINHO e IRA-
CEMA ROSALINA B. MARINHO, para que ofereçam respostas, se
quiserem, no prazo de 15 dias, sob pena de revelia, ficando adverti-
dos, de acordo com o disposto no art. 285, do Código de Processo
Civil, de que não apresentando defesa, presumir-se-ão aceitos pela
parte ré como verdadeiros os fatos alegados pela parte autora.
Paranaguá, 30 de junho de 2008. Eu ________ (Ciro Antonio Ta-
ques), escrivão, o subscrevi.

Hélio T. Arabori
Juiz de Direito

paranavai

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL
COMARCA DE PARANAVAÍ

ESTADO DO PARANÁ
 EDITAL Nº 170/2008 DE CITAÇÃO DO EXECUTADO: L C SAN-
TANA & CIA LTDA. NA PESSOA DE SEU REPRESENTANTE
LEGAL, COM O PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

Matinhos

Medianeira

Palotina

Paranaguá

Paranavaí
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A Doutora Rosângela Faoro,  MMª. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível
da Comarca de Paranavaí, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

  FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório da 1ª Vara Cível,
com sede no Fórum da Comarca de Paranavaí, Estado do Paraná, à
Av. Paraná, nº 1422, centro, se processam os autos nº 70/2006 de
EXECUTIVO FISCAL, em que são partes: FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANÁ, exequente e L C SANTANA & CIA
LTDA., executado. Fica pelo presente edital CITADO o executado L
C SANTANA & CIA LTDA. NA PESSOA DE SEU REPRESEN-
TANTE LEGAL, para no prazo de cinco (05) dias, efetuarem o pa-
gamento da importância de R$ 1.540,32 (em 09/10/2006), referente
as certidões de divida ativa sob nºs 02754605-6, no valor de R$
1.540,32, ou no mesmo prazo nomearem bens à penhora em tantos
bens quantos bastem para garantir o pagamento do principal e de-
mais cominações legais. E, para que chegue ao conhecimento de to-
dos e ninguém possa alegar ignorância, mandou a MMª. Juíza expe-
dir o presente edital, com o prazo de trinta dias que será afixado por
cópia no lugar de costume e publicado na forma da Lei. DADO E
PASSADO nesta cidade e Comarca de Paranavaí, Estado do Paraná,
aos 15 dias do mês de setembro de dois mil e oito.
EU, ____________________________________-   Renato Augus-
to Platz Guimarães, escrivão o fiz digitar.

Renato Augusto Platz Guimarães
Escrivão

(Assino por determinação do MM. Juiz por força da portaria
nº 01/99).

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL
COMARCA DE PARANAVAÍ

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL Nº 171/2008 DE CITAÇÃO DO EXECUTADO: WESLEY
MAURO BRUNO, COM O PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

A Doutora Rosângela Faoro,  MMª. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível
da Comarca de Paranavaí, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem, que por este Juízo e Cartório da 1ª Vara Cível, com
sede no Fórum da Comarca de Paranavaí, Estado do Paraná, à Av.
Paraná, nº 1422, centro, se processam os autos nº 115/2007 de EXE-
CUTIVO FISCAL, em que são partes: FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ, exequente e WESLEY MAURO BRUNO,
executado. Fica pelo presente edital CITADO o executado WES-
LEY MAURO BRUNO, para no prazo de cinco (05) dias, efetuar o
pagamento da importância de R$ 457,67 (em 02/07/2007), referente
as certidões de divida ativa sob nº 10084920-8, nº 10084921-6 e nº
10084922-4, ou no mesmo prazo nomear bens à penhora em tantos
bens quantos bastem para garantir o pagamento do principal e de-
mais cominações legais. E, para que chegue ao conhecimento de to-
dos e ninguém possa alegar ignorância, mandou a MMª. Juíza expe-
dir o presente edital, com o prazo de trinta dias que será afixado por
cópia no lugar de costume e publicado na forma da Lei. DADO E
PASSADO nesta cidade e Comarca de Paranavaí, Estado do Paraná,
aos 16 dias do mês de setembro de dois mil e oito.
EU, ____________________________________-   Renato Augus-
to Platz Guimarães, escrivão o fiz digitar.

Renato Augusto Platz Guimarães
Escrivão

(Assino por determinação do MM. Juiz por força da portaria
nº 01/99).

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL
COMARCA DE PARANAVAÍ

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL Nº 169/2008 DE CITAÇÃO DO EXECUTADO: AILTON
DA SILVA, que diz se chamar AIRTON ADENIR DA SILVA, COM
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

A DOUTORA ROSÂNGELA FAORO, MMª. Juíza de Direito da 1ª
Vara Cível da Comarca de Paranavaí, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem, que por este Juízo e Cartório da 1ª Vara Cível se
processam os autos nº 191/2004 de EXECUÇÃO FISCAL, em que
são partes: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ, exe-
quente e AILTON DA SILVA, executado. Fica pelo presente edital
CITADO o executado: AILTON DA SILVA, que diz de chamar, AIR-
TON ADENIR DA SILVA, de todo teor do Auto de Penhora de fls.
52 a seguir transcrito: “Aos dezenove do mês de junho do ano de
dois mil e oito, em cartório, nesta cidade e Comarca de Paranavaí –
PR, em cumprimento ao despacho de fls. 51, dos autos nº 191/2004
de Executivo Fiscal, em que são partes: Fazenda Pública do Estado
do Paraná, exeqüente e Ailton da Silva, executado, e nos termos do
art. 659 paragrafo 5º do CPC procedo a PENHORA a saber: “A im-
portância no valor de R$ 48,32, que se encontra depositada na conta
corrente sob nº 17.615, do Banco do Brasil S/A.,  Ag. 0381-6 –
Paranavaí Pab. Vara do Trabalho, conforme ofício do Banco do Bra-
sil S/A. de fls. 47 dos referidos autos”. Para, querendo, no prazo
trinta (30) dias, oferecer embargos à execução proposta, através de
Advogado. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém
possa alegar ignorância, mandou a MMª. Juíza expedir o presente
edital, com o prazo de trinta dias que será afixado por cópia no lugar
de costume e publicado na forma da Lei.
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Paranavaí, Estado
do Paraná, aos 15 dias do mês de setembro de dois mil e oito.

EU______________________________________ - Renato Augusto
Platz Guimarães, escrivão o fiz digitar.

RENATO AUGUSTO PLATZ GUIMARÃES
Escrivão

(Assino por determinação do MM. Juiz, por força da portaria
nº 01/99)

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL
COMARCA DE PARANAVAÍ

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL Nº 172/2008 DE CITAÇÃO DO EXECUTADO: AGRO-
PECUÁRIA SANTA INÊS LTDA., NA PESSOA DE SEU REPRE-
SENTANTE LEGAL, COM O PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

A Doutora Rosângela Faoro,  MMª. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível
da Comarca de Paranavaí, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem, que por este Juízo e Cartório da 1ª Vara Cível, com
sede no Fórum da Comarca de Paranavaí, Estado do Paraná, à Av.
Paraná, nº 1422, centro, se processam os autos nº 207/2003 de EXE-
CUTIVO FISCAL, em que são partes: FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ, exequente e AGROPECUÁRIA SANTA
INÊS LTDA., executado. Fica pelo presente edital CITADO o exe-
cutado AGROPECUÁRIA SANTA INÊS LTDA., na pessoa de seu
representante legal, para no prazo de cinco (05) dias, efetuar o paga-
mento da importância de R$ 2.967,67 (em 28/04/2003), referente as
certidões de divida ativa sob nº 02674312-5, ou no mesmo prazo
nomear bens à penhora em tantos bens quantos bastem para garantir
o pagamento do principal e demais cominações legais. E, para que
chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorân-
cia, mandou a MMª. Juíza expedir o presente edital, com o prazo de
trinta dias que será afixado por cópia no lugar de costume e publica-
do na forma da Lei. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de
Paranavaí, Estado do Paraná, aos 16 dias do mês de setembro de
dois mil e oito.
EU, ____________________________________-   Renato Augus-
to Platz Guimarães, escrivão o fiz digitar.

  Renato Augusto Platz Guimarães
Escrivão

(Assino por determinação do MM. Juiz por força da portaria
nº 01/99).

Peabiru,

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE PEABIRU -
ESTADO DO PARANÁ

CARTÓRIO CÍVEL, COMÉRCIO E ANEXOS
Av. Dr. Didio Boscadim Bello, 487

CEP 87250-000 – Fone 0xx44-3531-2144

“Edital de CITAÇÃO do confrontante JOÃO MARIA DOS SAN-
TOS, com prazo de trinta (30) dias.”

Edital para a CITAÇÃO do confrontante JOÃO MARIA DOS
SANTOS e de sua esposa, ele portador da CIRG nº 15.114.933/SP,
inscrito no CPF/MF sob nº 023.347.188-07, atualmente em lugar
incerto e não sabido, dos termos da ação de Usucapião nº 205/2003,
em trâmite por este Juízo de Peabiru-PR, movida por ANTONIO
LINO PEREIRA E SUA MULHER ROZA MARIA PEREIRA con-
tra LINDOLFO SEVERINO DE ALMEIDA E SUA MULHER, re-
ferente ao seguinte imóvel a saber: “Data nº 1.032, da quadra 058,
com área de 15x40=600,00 m2, da cidade de Araruna – PR. Trans-
crição imobiliária nº 12.366 do Cartório de Registro de Imóveis da
Comarca de Peabiru –PR”, bem como para que no prazo legal de 15
(quinze) dias, apresente(m) contestação, sob pena de revelia e pre-
sumir-se como verdadeiros os fatos articulados na inicial (artigo 285
e 319 do Código de Processo Civil). O que “CUMPRA-SE”. Dado e
passado nesta cidade e comarca de Peabiru, Estado do Paraná, aos
vinte e três dias do mês de junho do ano de dois mil e oito.
Eu _________________________________/ Luciano Antonio Via-
na Batista, Escrevente Juramentado o digitei e subscrevo.

LUIZ GUSTAVO FABRIS
JUIZ DE DIREITO

Pérola,

EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU EMERSON RODRIGUES
DIAS, COM O PRAZO DE QUINZE DIAS.(§ único do art.

396 do CPP)

A Doutora MAIRA JUNQUEIRA MORETTO GARCIA, MMª.
Juíza de Direito da Única Vara Criminal da Comarca de Pérola, Esta-
do do Paraná, etc.

F A Z     S A B E R - a todos quantos o presente EDITAL virem, com
o prazo de quinze (15) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o réu: EMERSON RODRI-
GUES DIAS, brasileiro, solteiro, filho de Alceu Custório dias e de
Romualda Aguero Rodrigues, portador do RG n.º 2491851/IIPR,

CPF/MF n.º [não consta nos autos], nascido aos 23/09/1987, natural
de Caarapó/PR, residente e domiciliado na [não consta nos autos], o
qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, pelo presente CITA-
O  para que no prazo de 10 (dez) dias, responder por escrito à acu-
sação nos autos de Processo  Crime nº 042/2008, a que responde
por infração dos artigos 163, § 1º, inciso III, c/c art. 29 ambos do
Código Penal Brasileiro, em trâmite perante este Juízo, caso assim
não o faça, ser-lhe-á nomeado defensor para oferecê-la (§ 2º do art.
396-A - do CPP). Pérola, 25 de setembro de 2008.
Eu,......................(Tito Gonçalves Pereira), Escrivão Criminal, digi-
tei e subscrevi.

MAIRA JUNQUEIRA MORETTO GARCIA
JUÍZA DE DIREITO

pinhais

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

EDITAL n.º 147/2008.
EDITAL DE CITAÇÃO DE MARTINHO LARA MACEDO JUNI-
OR e sua mulher se casado for e eventuais herdeiros, DE EVENTU-
AIS INTERESSADOS, INCERTOS, AUSENTES E DESCONHE-
CIDOS.
O Doutor Irineu Stein Junior, Juiz de Direito da Vara Cível e Anexos
desta Comarca de Pinhais – Paraná, na forma da lei, etc...
     FAZ SABER aos que o presente edital, virem ou dele tiverem
conhecimento que, perante este Juízo desta Vara Cível e Anexos da
Comarca de Pinhais – Paraná, respectiva, tramitam os autos de USU-
CAPIÃO sob o n.º 109/2008 em que figura como requerente MAU-
RÍCIO MIGUEL BATISTA e requerido MARTINHO LARA DE
MACEDO JUNIOR, pelo presente edital, com prazo de trinta (30)
dias, que será publicado na forma da lei e afixado em lugar de costu-
me na sede deste Juízo, vem  CITAR, MARTINHO LARA MA-
CEDO JUNIOR e sua mulher se casado for e eventuais herdei-
ros, para que, querendo no prazo de 15 (quinze) dias, apresente
contestação. Advertência: Ficando a parte citada ciente de que não
apresentando contestação, presumir-se-ão verdadeiros os fatos arti-
culados pela parte autora. (Art. 285 e 319 do CPC). E levar ao co-
nhecimento de EVENTUAIS INTERESSADOS, INCERTOS E
DESCONHECIDOS, para que tomem conhecimento da presente
ação, tendo por bem de Usucapião o seguinte imóvel: “ Lote de ter-
reno n.º 45,  quadra n.º 36, da planta Orlando, Bairro Jardim Weis-
sopolis, neste Município e Comarca de Pinhais/Pr, situado do lado
impar da Rua Rio Purus, tendo a distância de 56,00 metros de es-
quina mais próxima (rua Rio Cubatão), medindo 12,00 metros de
frente para a a rua Rio Purus, pelo lado direito de quem da rua olha
o imóvel, se confronta com o lote 44, propriedade de Rubens Silvio
Bismayer, medindo 34,00 metros; propriedade de Silvestre Schwartz,
nos fundos do lote, se encontra com o lote 36, medindo 12,00 me-
tros, propriedade de José Edival Correa, Perfazendo a área total de
408,00 m², propriedade de Mauricio Miguel Batista.” Tudo confor-
me o respeitável despacho a seguir transcrito: “Autos 2738-07. 1.
Citem-se, pessoalmente as pessoas em que o imóvel  esteja transcri-
to, bem como os confinantes e, por edital, com prazo de trinta (30)
dias, os réus e eventuais interessados ausentes incerto e desconhe-
cidos (CPC, art.942).... Pinhais, 20 de junho de 2.008. (as) Irineu
Stein Junior – Juiz de Direito”. E, para que chegue ao conhecimento
de todos os interessados o presente Edital de Citação que será afixa-
do em lugar de costume e publicado na forma da Lei. DADO E PAS-
SADO, nesta cidade de Pinhais, Estado do Paraná, aos 25 de setem-
bro de 2008. Eu, _____________ Marcelo Kloss - Escrevente Jura-
mentado, o digitei e subscrevi.

Irineu Stein Junior
Juiz de Direito

piarquara

EDITAL DE INTIMAÇÃO – ART. 267, III, DO CPC.
DILIGENCIA DO JUÍZO

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM O PRAZO DE TRINTA (30)
DIAS, DE BANCO FINASA S/A, NA PESSOA DE SEU REPRE-
SENTANTE LEGAL.

FAZ SABER a todos que o presente edital, virem ou dele conheci-
mento tiverem especialmente, BANCO FINASA S/A, com o prazo
de TRINTA dias, que nos autos de ação BUSCA E APREENSÃO,
autuado sob n.º 1.452/2006; foi proferido o seguinte despacho a se-
guir transcrito: Intime-se através de edital (diligência do Juízo). (a)
Aldemar Sternadt – Juiz de Direito; E pelo presente edital INTIMO
o requerente BANCO FINAAS S/A, inscrita no C.N.P.J. sob nº.
57.561.615/0001-04, com sede em Barueri / Sp, para que, no prazo
de QUARENTA E OITO horas, dê andamento ao presente feito,
através de advogado, que fluirá a partir do prazo findo do presente
edital, sob pena de extinção, em conformidade com o artigo 267, III
do CPC. Piraquara 25 de setembro de 2008.Eu, Gilcimara Mello do
Nascimento, Escrivã Designada o fiz digitar e subscrevi.

EDITAL DE CITAÇÃO DA PARTE REQUERIDA SOLANGE
APARECIDA RAMOS DE OLIVEIRA, COM O PRAZO DE 20
(VINTE) DIAS.

A Dra. SUZANA MASSAKO H.L. DE OLIVEIRA, MM. Juíza de

Direito deste Foro Regional de Piraquara/PR, no uso de suas atribui-
ções legais etc...

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, especialmente
a parte requerida SOLANGE APARECIDA RAMOS DE OLIVEI-
RA, que tramita por este Juízo e Cartório Criminal e Anexos, os
autos de Divórcio Direto nº 236/2008, em que é requerente AROL-
DO MENDES DE OLIVEIRA em face de SOLANGE APARECI-
DA RAMOS DE OLIVEIRA e, de conformidade com o respeitável
despacho exarado nos autos, foi determinada a expedição do presen-
te edital para o fim de CITAR a parte requerida SOLANGE APA-
RECIDA RAMOS DE OLIVEIRA, atualmente em lugar incerto,
que por este Juízo se processam os autos acima mencionados na for-
ma do resumo abaixo descrito, bem como para que, querendo, con-
teste a ação no prazo de 15 (quinze) dias, sendo que em caso de
revelia serão considerados verdadeiros os fatos afirmados pelo Au-
tor, na forma do artigo 319, do Código de Processo Civil. Resumo
da inicial: “a requerente contraiu núpcias em 17/12/1983; que o casal
encontra-se separado de fato há mais de 10 anos; que o casal não
possui bens a serem partilhados; que desta união resultou o nasci-
mento de 01 filho; que a requerente quer voltar a usar nome de sol-
teira, qual seja: SOLANGE APARECIDA DE OLIVEIRA RA-
MOS.” – Dado e passado nesta Cidade e Foro Regional de Piraqua-
ra – PR, aos 25 de setembro de 2008. Eu,                          Marcio
Barrim Bandeira, Escrivão, o conferi e subscrevo.

SUZANA MASSAKO H.L. DE OLIVEIRA
Juíza de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO(S) REQUERENTE(S) MAIKE
HENRIQUE CHAGAS FERREIRA GARCIA, representado(a)
por sua genitora DALUZ FRANCISCA DA ROSA, COM O PRA-
ZO DE 20 (VINTE) DIAS.

A Dra. SUZANA MASSAKO H. L. DE OLIVEIRA, MM. Juíza de
Direito deste Foro Regional de Piraquara/Paraná, no uso de suas
atribuições legais etc...

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, especialmente
o(s) requerente(s) MAIKE HENRIQUE CHAGAS FERREIRA
GARCIA, representado(a) por sua genitora DALUZ FRANCISCA
DA ROSA, que tramita por este Juízo e Cartório Criminal e Anexos,
os autos de Revisional de Alimentos nº 400/2005, em que são(é)
requerente(s) MAIKE HENRIQUE CHAGAS FERREIRA GAR-
CIA, representado(a) por sua genitora DALUZ FRANCISCA DA
ROSA em face de WALDOMIRO FERREIRA GARCIA, confor-
midade com o respeitável despacho exarado nos autos, foi determi-
nada a expedição do presente edital para o fim de INTIMAR o(s)
requerente(s) MAIKE HENRIQUE CHAGAS FERREIRA GAR-
CIA, representado(a) por sua genitora DALUZ FRANCISCA DA
ROSA, atualmente em lugar incerto, para no prazo de 48 (quarenta
e oito) horas, darem andamento no processo, sob pena de resolução
do feito por abandono (art. 267, III, c.c o § 1º do CPC – O Juiz
ordenará, nos casos dos nº II e III, o arquivamento dos autos, decla-
rando a extinção do processo, se a parte, intimada pessoalmente, não
suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas).” – Dado e passado
nesta Cidade e Foro Regional de Piraquara – Paraná, aos 25 de se-
tembro de 2008. Eu                    , Marcio Barrim Bandeira, Escrivão,
o conferi e subscrevo.

SUZANA MASSAKO H. L. DE OLIVEIRA
Juíza de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO(S) REQUERENTE(S) GENO-
VAR SOARES MOREIRA, NATÁLIA ALVES MOREITRA e
CARLOS PIRES MACHADO, COM O PRAZO DE 20 (VINTE)
DIAS.

A Dra. SUZANA MASSAKO H. L. DE OLIVEIRA, MM. Juíza de
Direito deste Foro Regional de Piraquara/Paraná, no uso de suas
atribuições legais etc...

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, especialmente
o(s) requerente(s) GENOVAR SOARES MOREIRA, NATÁLIA
ALVES MOREITRA e CARLOS PIRES MACHADO, que tra-
mita por este Juízo e Cartório Criminal e Anexos, os autos de Homo-
logação de Guarda nº 180/2003, em que são(é) requerente(s) GE-
NOVAR SOARES MOREIRA, NATÁLIA ALVES MOREITRA
e CARLOS PIRES MACHADO conformidade com o respeitável
despacho exarado nos autos, foi determinada a expedição do presen-
te edital para o fim de INTIMAR o(s) requerente(s) GENOVAR
SOARES MOREIRA, NATÁLIA ALVES MOREITRA e CAR-
LOS PIRES MACHADO, atualmente em lugar incerto, para no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, darem andamento no processo,
sob pena de resolução do feito por abandono (art. 267, III, c.c o § 1º
do CPC – O Juiz ordenará, nos casos dos nº II e III, o arquivamento
dos autos, declarando a extinção do processo, se a parte, intimada
pessoalmente, não suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas).” –
Dado e passado nesta Cidade e Foro Regional de Piraquara – Para-
ná, aos 25 de setembro de 2008. Eu                    , Marcio Barrim
Bandeira, Escrivão, o conferi e subscrevo.

 SUZANA MASSAKO H. L. DE OLIVEIRA
Juíza de Direito

Peabiru

Pérola

Pinhais

Piraquara
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 EDITAL DE INTIMAÇÃO – ART. 267, III, DO CPC.
DILIGENCIA DO JUÍZO

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM O PRAZO DE TRINTA (30)
DIAS, DE GAVA & CIA LTDA, NA PESSOA DE SEU REPRE-
SENTANTE LEGAL.

FAZ SABER a todos que o presente edital, virem ou dele conheci-
mento tiverem especialmente, GAVA & CIA LTDA, com o prazo de
TRINTA dias, que nos autos de ação REPARAÇÃO DE DANOS,
autuado sob n.º 187/1995; foi proferido o seguinte despacho a seguir
transcrito: Intime-se através de edital (diligência do Juízo). (a) Alde-
mar Sternadt – Juiz de Direito; E pelo presente edital INTIMO o
requerente GAVA & CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
com sede em Curitiba / Pr, inscrita no CGC/M.F. sob nº. 76.524.099/
0001-92, para que, no prazo de QUARENTA E OITO horas, dê
andamento ao presente feito, através de advogado, que fluirá a partir
do prazo findo do presente edital, sob pena de extinção, em confor-
midade com o artigo 267, III do CPC. Piraquara 25 de setembro de
2008.Eu, Gilcimara Mello do Nascimento, Escrivã Designada o fiz
digitar e subscrevi.

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 60 (SESSENTA)
DIAS.

 O DOUTOR ANDRÉ LUIZ TAQUES DE MACEDO, MM. JUIZ
DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE PITANGA-
PARANÁ.

                        F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital
virem ou dele conhecimento tiverem, que nesta vara tramita os autos
de Ação Declaratória de Ausência n.º 343/2007, em que é requerente
LUIZA CLESI DE PAULA e requerido ANTÔNIO CORDEIRO
DE SOUZA, fica o requerido ANTÔNIO CORDEIRO DE SOU-
ZA, brasileiro, residente e domiciliado em lugar incerto e não sabi-
do, devidamente INTIMADO, para que entre na posse de seu(s)
bem(ns), haja vista que pela decisão de fls. 18, foi declarado ausente,
e determinado a arrecadação de bens, entre eles 01 (um) imóvel
rural, com área de 125.161,26 (cento e vinte e cinco mil, cento e
sessenta e um metros e vinte e seis centímetros quadrados), re-
gistrado sob matricula n.º 15.196, fls. 01, verso, do Cartório de
Registro de Imóveis desta Comarca, localizado na localidade de
Pratinha, Município de Santa Maria do Oeste, nomeando cura-
dora provisória ao(s) bem(ns) arrecadados a requerente LUIZA
CLESI DE PAULA. Para conhecimento de todos expediu-se o pre-
sente edital, que será publicado uma vez, e afixado no lugar de cos-
tume, no Fórum local. CUMPRA-SE. DADO E PASSADO nesta
cidade e comarca de Pitanga.  Aos cinco dias do mês de setembro do
ano de dois mil e sete. Eu,_________________MAURÍCIO JASKIW,
Aux. Juramentado, que o digitei e subscrevi.

 ALBANI PULTER LUBCZYK
Escrivão

Por delegação do Juízo
Portaria 22/2002

EDITAL DE CITAÇÃO DO REQUERIDO, JOEL GILBERTO
TRONQUINI, PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

Edital de citação do requerido, JOEL GILBERTO TRONQUINI,
brasileiro, casado, comerciante, portador do RG n. 7.045.359-2/PR
e CPF n. 022.561.709-93, atualmente em lugar incerto e não sabido,
com prazo de trinta dias, de que tramita perante Este Juízo, Cartório
Cível e Anexos os autos de AÇÃO MONITÓRIA sob n.º  40/2006
em que é requerente,  REINALDO PETRECHEN  e requerido, JOEL
GILBERTO TRONQUINI para que no prazo de 15 (quinze) dias
pague a importância de R$64.282,05 (sessenta e quatro mil, duzen-
tos e oitenta e dois reais e  cinco centavos), acrescidos dos juros de
mora e honorários advocatícios  e demais cominações legais, ou no
mesmo prazo oferecer Embargos do Devedor, ficando ciente que não
opondo os Embargos, no prazo referido, se constituirá de pleno di-
reito o título judicial, alegando o autor em síntese o seguinte:  que o
Requerente é credor do Requerido da importância acima, represen-
tados por três (03) cheques sacados contra o Requerido do Banco
HSBC, agência n. 0035 da cidade de Cianorte-Pr, conta corrente n.
05355-3, cheques n.ºs 567.611 no valor de R$7.800,00; n.º 596.076
no valor de R$-16.000,00 e n.º 596078 no valor de R$30.400,00.
Sendo que referidos cheques não foram pagos, já tentou por todos
os meios extrajudiciais para receber o montante e restou infrutífero.
Requer seja julgado procedente o pedido.  E para que chegue ao
conhecimento dos interessados e ninguém possa alegar ignorância
no futuro, mandou o MM. Juiz expedir o presente, que será publica-
do e afixado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta Cidade e
Comarca de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, aos vinte e cinco
dias do mês de junho do ano dois mil e sete. Eu,_______(Carmem
Maria Corrales Barbosa) Escrivã que o fiz digitar e subscrevi.

 Paulo Roberto Cavalheiro Pereira
 Juiz de Direito

Ponta Grossa

Juízo de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Ponta Grossa –
PR. Cartório do 2º Ofício Cível - EDITAL DE CITAÇÃO DO (A/
S) REQUERIDO (A/S) ALISON RICARDO DE SOUZA, COM
PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. Edital de CITAÇÃO do (a/s) re-

querido (a/s) ALISON RICARDO DE SOUZA, brasileiro, porta-
dor do RG nº 9.169.135-3, inscrito no CPF/MF sob nº 070.183.199-
51, da presente Ação BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA sob
nº 555/2007 que tramita na 2ª Vara Cível de Ponta Grossa, PR,
movida por BANCO ABN AMRO REAL S/A, para prazo de 05
(cinco) dias, pagar a integralidade da dívida, constante do valor
de R$ 13.851,00, hipótese em que o bem lhe será restituído livre
de ônus, ou, querendo,  responder à presente ação no prazo de
15 (quinze) dias. CIENTE de que não havendo resposta presu-
mir-se-ão como verdadeiros os fatos articulados pelo autor (art.
285 do CPC), nos termos e de conformidade com a petição inici-
al, que em resumo segue transcrita: “Requerente e requerido
firmaram o contrato com garantia em alienação fiduciária, sob
nº 23/20010627320. Por meio deste contrato9 foi concedido ao
requerido um crédito no valor de R$ 8.768,26, a ser quitado em
36 parcelas mensais de R$ 384,75, cuja quitação restou estabele-
cida para todo dia 16 do mês subseqüente ao vencido, a partir de
16/03/2006. Por esta razão, o autor requereu a busca e apreensão
do seguinte bem: “automóvel marca FORD, modelo ROYALE
GL, ano 1993, gasolina, cor azul, placa DAA 0044, chassi
9BFZZZ33ZPP038777, renavam 611757125.Deu-se a causa, o
valor de R$ 13.851,00 (treze mil, oitocentos e cinqüenta e um
reais)”. DESPACHO DE FLS. 56: “Por seus próprios fundamen-
tos, defiro o pedido ultimo. Em, 18 de Agosto de 2008. (a) FÁ-
BIO MARCONDES LEITE, Juiz de Direito.Ponta Grossa, 18 de
Agosto de 2008.Eu,(a) Nivaldo do Ortiz, Escrivão, o subscrevo.(a)
RENATA ELIZA F. DE BARCELOS COSTA. Juíza de Direito Subs-
tituta.

JUÍZO DA 2ª VARA DE FAMÍLIA
COMARCA DE PONTA GROSSA – ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE  INTIMAÇÃO (prazo de 20 dias)

O EXMO. SR. DR. FLAVIO RENATO CORREIA DE ALMEIDA,
JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE
PONTA GROSSA – ESTADO DO PARANÁ.

PELO presente fica a autora SRA. LAIZA RAQUEL GOES, bra-
sileira, vendedora, divorciada, portadora do CI/RG nº 6.186.131-
9/PR e do CPF nº 925.867.169-49, atualmente em lugar incerto e
não sabido, INTIMADO a dar regular andamento ao feito, no
prazo de 48 horas, sob pena de extinção dos autos de Ação de
Reconhecimento de União Estável sob n.º 428/2007 em  que é
requerente Laiza Raquel Goes e requerido Sydney dos Santos
Pinto. Requer outrossim os benefícios da Justiça Gratuita, con-
forme definição do artigo 4º da Lei nº  1060/50 com redação dada
pela Lei 7.510/86.

Dado e passado nesta Comarca de Ponta Grossa, Pr, aos treze dias
do mês de agosto de 2008. Eu          Juliana Przybysz, auxiliar
juramentada o fiz digitar, conferi e subscrevi.

FLAVIO RENATO CORREIA DE ALMEIDA
 JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE FAMÍLIA
COMARCA DE PONTA GROSSA – PARANÁ.

EDITAL DE PRAÇA (LEILÃO) E ARREMATAÇÃO

1o PRAÇA: 10 de outubro de 2008, às 10:00 horas, por preço não
inferior ao da avaliação.
2o PRAÇA: 24 de outubro de 2008, às 10:00 horas, por preço não
inferior ao da avaliação.
PROCESSO: Autos n.º 470/1999 – Ação de Nulidade de Regula-
mentação Civil.
REQUERENTE(S): Isolina Machado.
REQUERIDO(A)(S): Fiorindo Machado
VALOR DO DÉBITO: R$ 8.056,49 (oito mil e cinqüenta e seis reais
e quarenta e nove centavos).
BENS PENHORADOS: Um terreno constituído pelo lote 126, da
quadra nº 09, situado no Jardim Sant’Ana do Sabará, existindo sobre
o mesmo uma edificação em alvenaria sob nº 325, em dois pavimen-
tos e com área de 190,00 m2.
TOTAL DA AVALIAÇÃO: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). Ava-
liação feita em 18 de dezembro de 2006.
ÔNUS: Não consta dos autos.
Pelo presente edital, fica também intimado o(s) executado(s) em caso
de não vir(em) a ser encontrado(s) para a intimação pessoal.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, man-
dou expedir o presente edital que será publicado na forma da lei e
afixado em local de costume no átrio deste Fórum. Dado e passado
nesta 2ª Vara de Família da Comarca de Ponta Grossa, Estado do
Paraná, aos seis dias do mês de agosto do ano de dois mil e oito. Eu
                Escrivão/empregada juramentada o fiz digitar conferi e
subscrevi. (a) Flavio Renato Correia de Almeida  - Juiz de Direito.

Flavio Renato Correia de Almeida
Juiz de Direito

JUÍZO DA 2ª VARA DE FAMÍLIA
COMARCA DE PONTA GROSSA – ESTADO DO PARANÁ

  EDITAL DE  INTIMAÇÃO (prazo de 20 dias)
  O EXMO. SR. DR. FLAVIO RENATO CORREIA DE ALMEIDA,

JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE
PONTA GROSSA – ESTADO DO PARANÁ.

PELO presente fica a autora SRA. ANA EMILIA RAMOS BE-
TIM, brasileira, casada, operaria, portadora do CI/RG nº
7.551.117-5/PR e do CPF nº 026.602.129-88, atualmente em lu-
gar incerto e não sabido, INTIMADO a dar regular andamento
ao feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção dos autos de
Ação de Separação Judicial sob n.º 477/2006 em  que é reque-
rente Ana Emilia Ramos Betim e requerido Paulo de Jesus Be-
tim. Requer outrossim os benefícios da Justiça Gratuita, confor-
me definição do artigo 4º da Lei nº  1060/50 com redação dada
pela Lei 7.510/86.

Dado e passado nesta Comarca de Ponta Grossa, Pr, aos treze dias
do mês de agosto de 2008. Eu          Juliana Przybysz, auxiliar
juramentada o fiz digitar, conferi e subscrevi.

 RENATO CORREIA DE ALMEIDA
 JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DA 2ª VARA DE FAMÍLIA
COMARCA DE PONTA GROSSA – ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO (prazo de 20 dias)

A EXMA. DRA. ALESSANDRA PIMENTEL MUNHOZ DO AMA-
RAL, JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTA DA 2ª VARA DE FAMÍ-
LIA DA COMARCA DE PONTA GROSSA – ESTADO DO PARA-
N Á .

PELO presente fica a Sra. MARIA LUIZA FERREIRA, atualmente
em lugar incerto e não sabido, CITADA, para querendo, apresente
contestação, através de seu advogado, a ação de Tutela, sob n.º 1134/
2007, em que é requerente Adão Clausir Monteiro e outra e requeri-
da Patrícia Rodrigues de Almeida representada por sua genitora Maria
Luiza Ferreira, o faça no prazo legal de 15 dias. Requer outrossim o
pedido de Justiça Gratuita. Tudo definido no art. 4º da Lei 1060/50
com redação dada pela Lei 7.510/86.
Dado e passado nesta Comarca de Ponta Grossa, Pr, aos dezoito
dias do mês de setembro de 2008. Eu               Juliana Przybysz,
auxiliar juramentada o fiz digitar, conferi e subscrevi.

ALESSANDRA PIMENTEL MUNHOZ DO AMARAL
JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTA

JUÍZO DA 2ª VARA DE FAMÍLIA
COMARCA DE PONTA GROSSA – ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE  INTIMAÇÃO (prazo de 20 dias)

O EXMO. SR. DR. FLAVIO RENATO CORREIA DE ALMEIDA,
JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE
PONTA GROSSA – ESTADO DO PARANÁ.

PELO presente fica o autor SR. WILSON TADEU SOUZA, bra-
sileiro, casado, aposentado, portador da CI/RG nº 1.075.800/PR
e do CPF nº 101.776.049-72, atualmente em lugar incerto e não
sabido, INTIMADO a dar regular andamento ao feito, no prazo
de 48 horas, sob pena de extinção dos autos de Ação de Divorcio
Direto Consensual sob n.º 1178/2007 em  que é requerente Wil-
son Tadeu Souza e Jennifer de Cássia Rillo Dutka Souza e reque-
rido Os Mesmos. Requer outrossim os benefícios da Justiça Gra-
tuita, conforme definição do artigo 4º da Lei nº  1060/50 com
redação dada pela Lei 7.510/86.

Dado e passado nesta Comarca de Ponta Grossa, Pr, aos vinte e sete
dias do mês de julho de 2008. Eu          Juliana Przybysz, auxiliar
juramentada o fiz digitar, conferi e subscrevi.

FLAVIO RENATO CORREIA DE ALMEIDA
 JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DA 2ª VARA DE FAMÍLIA
COMARCA DE PONTA GROSSA – ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE  INTIMAÇÃO (prazo de 20 dias)

O EXMO. SR. DR. FLAVIO RENATO CORREIA DE ALMEIDA,
JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE
PONTA GROSSA – ESTADO DO PARANÁ.

PELO presente fica a autora SRA. JENIFFER DE CASSIA RI-
LLO DUTKA SOUZA, brasileira, casada, fonoaudióloga, porta-
dor da CI/RG nº 3.491.156-8/PR e do CPF nº 444.621.079-34,
atualmente em lugar incerto e não sabido, INTIMADO a dar
regular andamento ao feito, no prazo de 48 horas, sob pena de
extinção dos autos de Ação de Divorcio Direto Consensual sob
n.º 1178/2007 em  que é requerente Wilson Tadeu Souza e Jenni-
fer de Cássia Rillo Dutka Souza e requerido Os Mesmos. Requer
outrossim os benefícios da Justiça Gratuita, conforme definição

do artigo 4º da Lei nº  1060/50 com redação dada pela Lei 7.510/
86.

Dado e passado nesta Comarca de Ponta Grossa, Pr, aos vinte e sete
dias do mês de julho de 2008. Eu          Juliana Przybysz, auxiliar
juramentada o fiz digitar, conferi e subscrevi.

FLAVIO RENATO CORREIA DE ALMEIDA
 JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DA 2ª VARA DE FAMÍLIA
COMARCA DE PONTA GROSSA – ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO (prazo de 20 dias)

O EXMO. DR. FLAVIO RENATO CORREIA DE ALMEIDA, JUIZ
DE DIREITO DA 2ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE PON-
TA GROSSA – ESTADO DO PARANÁ.

PELO presente fica o Sr. JOSÉ ALVACIR DOS SANTOS, atual-
mente em lugar incerto e não sabido, CITADA, para querendo,
apresente contestação, através de seu advogado, a ação de Separa-
ção Litigiosa c/c Alimentos, sob n.º 1235/2007, em que é requerente
Maria Elena dos Santos e requerida Jose Alvacir dos Santos, o faça
no prazo legal de 15 dias. Requer outrossim o pedido de Justiça
Gratuita. Tudo definido no art. 4º da Lei 1060/50 com redação dada
pela Lei 7.510/86.
Dado e passado nesta Comarca de Ponta Grossa, Pr, aos vinte e oito
dias do mês de agosto de 2008. Eu               Juliana Przybysz, auxi-
liar juramentada o fiz digitar, conferi e subscrevi.

 FLAVIO RENATO CORREIA DE ALMEIDA
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DA 2ª VARA DE FAMÍLIA
COMARCA DE PONTA GROSSA – ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE  INTIMAÇÃO (prazo de 20 dias)

A EXMA. SRA. DRA. ALESSANDRA PIMENTEL MUNOZ DO
AMARAL, JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTA DA 2ª VARA DE
FAMÍLIA DA COMARCA DE PONTA GROSSA – ESTADO DO
P A R A N Á .

PELO presente fica a autora SRA. ARCIA APARECIDA VITO-
RINO FERREIRA, brasileira, casada, do lar, portadora da CI/
RG nº 9.893.917-2 e do CPF nº 060.493.169-70, atualmente em
lugar incerto e não sabido, INTIMADO a dar regular andamen-
to ao feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extinção dos autos
de Ação de Separação Judicial sob n.º 206/2005 em  que é reque-
rente Márcia Aparecida Vitorino Ferreira e requerido Marcio
Ferreira. Requer outrossim os benefícios da Justiça Gratuita,
conforme definição do artigo 4º da Lei nº  1060/50 com redação
dada pela Lei 7.510/86.

Dado e passado nesta Comarca de Ponta Grossa, Pr, aos três dias do
mês de setembro de 2008. Eu          Juliana Przybysz, auxiliar jura-
mentada o fiz digitar, conferi e subscrevi.

ALESSANDRA PIMENTEL MUNHOZ DO AMARAL
 JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTA

Juízo de Direito da 2ª Vara Cível de Ponta Grossa - PR
Cartório do 2º Ofício Cível

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS - (art. 1184
do CPC)

Processo:   INTERDICAO nº 001208/2006;
Requerente: ANDRÉIA SZCZEPANSKI;
Requerido (a): EVA MLOT SZCZEPANSKI, brasileira, casada, por-
tadora do RG nº 8.268.058-6, inscrita no CPF/MF sob nº 146.311.279-
29;
Data da Sentença: 15/05/2008 ;
Data do Trânsito em Julgado:  25/08/2008;
Causa:  O (a) interditando (a) é incapaz de se auto-determinar. É
portador (a) de transtorno mental caracterizado como esquizofrenia.
Curador (a) Nomeado (a): ANDRÉIA SZCZEPANSKI, brasileira,
solteira, diarista, portadora do RG nº9.334.285-2, inscrita no CPF/
MF sob nº 051.401.369-96;
Limites da Curatela: Exercer pessoalmente os atos da vida civil; na
forma do art. 5º, II, do Código Civil.
OBS: O (a) autor (a) é beneficiário (a) da Justiça Gratuita.

Ponta Grossa, 4 de Setembro de 2008.
Eu,__________(NIVALDO ORTIZ), Escrivão, subscrevi.

FÁBIO MARCONDES LEITE
 Juiz de Direito

JUÍZO DA 2ª VARA DE FAMÍLIA
COMARCA DE PONTA GROSSA – PARANÁ

EDITAL DE INTIMAÇÃO
(Prazo 24:00 Horas)

A EXMA. DRª ALESSANDRA PIMENTEL MUNHOZ DO AMA-

Ponta Grossa

Pitanga
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RAL JUÌZA DE DIREITO SUBSTITUTA DA 2ª VARA DE FAMÍ-
LIA DA COMARCA DE PONTA GROSSA – PARANÁ.

Intime-se para proceder a devolução dos autos mencionados no pra-
zo de 24 horas sob as penas do artigo 196 de CPC, conforme deter-
mina o Código de Normas 2.10-1 e seguintes:
 Autos                           Data                                 Advogado
 246/2006   20/06/2007 Orlando ribeiro            OAB/PR 28.126
 864/2005    24/08/2007Aleixo m. Neto            OAB/PR 17.794
 1392/2006  03/09/2007Amauri Bechinski         OAB/PR 22.375
 767/2007 03/09/2007Amauri Bechinski            OAB/PR 22.375
 321/2003 30/10/2007Leodolindo V. Holleben   OAB/PR  20.873
 90/2005 06/11/2007Leodolindo V. Holleben     OAB/PR 20.873
 349/2003 19/11/2007Luciane Florenzano         OAB/PR 22.541
 1146/2003 29/11/2007Aleixo M. Neto             OAB/PR 17.794
 833/1997 29/01/2008Mateus Gomes                OAB/PR 43.246
 291/2004 14/03/2008Amauri C. Alves              OAB/PR 21.891
 1135/2005 09/04/2008André S. Damas            OAB/PR 18.416
 859/2007 15/04/2008Gardênia Mascarelo         OAB/PR 28.118
 698/1997 15/04/2008Luiz E. Berger                OAB/PR 18.752
 813/2005 16/04/2008Edy  A Silveira                OAB/PR 15.304
 193/1987 17/04/2008Maria E A Marçal            OAB/PR 7.508
 949/2007 25/04/2008Gilmar C Vaz                  OAB/PR 8.631
 02/1999 30/04/2008Moacir Taques                  OAB/PR 18.741
 114/2006 07/05/2008Miguel Overcenko           OAB/PR 18.124
 587/2003 12/05/2008Gislaine Rocha                  OAB/PR 29.330
 1064/2003 14/05/2008Paulino B. Diniz             OAB/PR 14.071
 992/2006 15/05/2008Danilo P. Schurtt              OAB/PR 23.361
 321/2005 16/05/2008Lívia L. Botelho                OAB/PR 6.080
 450/2006 21/05/2008Paulo H.C. Viveiros          OAB/PR 15.838
 158/2003 21/05/2008Maria I. Ribeiro                 OAB/PR 21.888
 1227/2006 21/05/2008Jose A. O Wolinski           OAB/PR 19.442
 680/1998 23/05/2008Maria I. Ribeiro                 OAB/PR 21.888
 405/2000 23/05/2008Maria I. Ribeiro                 OAB/PR 21.888
 296/2000 03/06/2008Josué C. Fernandes            OAB/PR 4.420
 400/2007 06/06/2008Maria I. Ribeiro                OAB/PR 21.888
  831/1999 06/06/2008Emerson E. Woyceichoski OAB/PR 15.839
 192/1994 06/06/2008Emerson E. Woyceichoski OAB/PR 15.839
 711/2005 11/06/2008Antonio Krokosz               OAB/PR 17.850
 1044/2002 13/06/2008Renata S. Poleti               OAB/PR 42.310
 185/1996 17/06/2008Rodrigo De M. Soares      OAB/PR 34.146
 887/2003 20/06/2008Elisabeth Renaud               OAB/PR 45.769
 776/2004 24/06/2008Luiz H.L. de Souza            OAB/PR 29.323
 435/2005 24/06/2008Amira Nasr                       OAB/PR 19.222
 334/2002 24/06/2008Marco A. Krefeta              OAB/PR 16.051
 60/2002 26/06/2008Marco A. Busato                OAB/PR 30.937
 55/2008 30/06/2008Romilda S.M. Firak            OAB/PR 21.480
 139/2007 03/07/2008Regina Ap. Gosmann         OAB/PR 31.884
 557/1994 07/07/2008Ronaldo M. Carvalho         OAB/PR 35.625
 641/2002 10/07/2008Saionara S. Freitas            OAB/PR 23.638
 893/2005 14/07/2008Clarissa T. Paiva               OAB/PR 37.465
 1017/2007 17/07/2008Mauricio Silva                OAB/PR 19.112
 675/2006 17/07/2008Valdomiro F.Lanzarin        OAB/PR 10.204
 171/2001 18/07/2008Fernando G. Santos           OAB/PR 24.168
 869/2007 24/07/2008Danielle Szesz                   OAB/PR 26.871
 124/2008 24/07/2008Janice Ianke                      OAB/PR 45.574
 550/2008 28/07/2008Renata S. Poleti                OAB/PR 42.310
  516/2001 29/07/2008João F.Madalozo              OAB/PR 19.738
 594/2005 29/07/2008Paulo H. Frank Jr.             OAB/PR 25.322
 122/2006 30/07/2008Marcelo Greskio               OAB/PR 26.999
 575/2008 31/07/2008Sergio Bohaienko             OAB/PR 11.379
  Autos              Data Advogado
  1141/2007 05/08/2008Jose V. Rosa                    OAB/PR 20.282
 379/2007 05/08/2008Gilmar Kuhn                       OAB/PR 14.894
 1246/2006 06/08/2008Claudimar B. Silva            OAB/PR 14.562
 1202/2006 08/08/2008Luciane Portela                 OAB/PR 30.187
 805/2007  12/08/2008Jorge L. Roskosz               OAB/PR 20.337
 197/2007 12/08/2008Thayan G. Silva                   OAB/PR 42.272
 173/2007 14/08/2008Cleofas V. Moraes               OAB/PR 22.218
 40/2003 15/08/2008Amauri Bechinski                 OAB/PR 22.375
 646/2008 19/08/2008Daniel Schebelski                OAB/PR 34.777
 1115/2005 19/08/2008Graziela Gomes                 OAB/PR 23.989
 97/2007 20/08/2008Cleofas V. Moraes                OAB/PR 22.218
 952/2003 20/08/2008Paulo H.C.Viveiros             OAB/PR 15.838
 20/2004 21/08/2008Alencar Margraf                   OAB/PR 43.248
 1063/2001  22/08/2008Cirlei M. Santos              OAB/PR 11.054
 94/1996 22/08/2008João Thiago P.C.                  OAB/PR 45.631
 1276/2007 22/08/2008Claudia N. Borato             OAB/PR 21.402
 1065/2002 22/08/2008Claudia N. Borato             OAB/PR 21.402

Alessandra Pimentel Munhoz do Amaral
Juíza de Direito Substituta

Prudentópolis

Comarca de Prudentópolis - Estado do Paraná
_________________________________________________________________________
Edital de citação dos réus ausentes, incertos e desconhecidos e/ou
eventuais interessados, com prazo de 30 (trinta) dias.

O JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE PRUDENTÓPOLIS -
ESTADO DO PARANÁ - FAZ SABER   a todos quantos o presente
edital virem ou dele conhecimento tiverem e ainda a quem interessar
possa, que por este Juízo e Cartório se processam aos termos dos
autos de USUCAPIAO sob n. 00463/2008, requerido por ASSOCI-
AÇÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE PRUDENTÓPO-
LIS contra O JUIZO, atendendo ao que lhe foi requerido, cita os
réus ausentes, incertos e desconhecidos e/ou eventuais interessados,
para querendo  contestem a presente ação no prazo de 15 (quinze)
dias, contados a partir do termo do prazo  fixado no presente edital,
sob pena de  revelia,  cientes de que,  não sendo contestado no prazo
legal serão aceitos  como verdadeiros  os fatos articulados na inicial

(art. 285 e 319 do CPC), referente ao imóvel a seguir descrito: “
IMÓVEL URBANO COM FRENTE PARA A RUA DOS IPÊS, NO
LADO DIREITO E NUMERAÇÃO PAR, NO QUADRANTE SE,
BAIRRO VILA MARIANA, NESTA CIDADE, QUADRA 67, SE-
TOR 03, COM A ÁREA DE 20.000,00M², TENDO COMO CON-
FRONTANTES: OLAVO OSTAPIV E ASSOCIAÇÃO ATLETI-
CA BANDO DO BRASIL - AABB”; com as demais divisas, carac-
terísticas e confrontações constante no mapa e memorial  descritivo
de fls. 06/07, anexado aos autos. E, para que chegue ao conhecimen-
to de todos os interessados e não possam de futuro alegar ignorân-
cia, mandou a MMª. Juíza expedir o presente edital, que será publi-
cado e afixado na forma da lei. Prudentópolis, aos 15/09/2008. Eu,
Elaine Cristina Letvin, Auxiliar Juramentada que o digitei e  subscre-
vi.

 Elaine Cristina Letvin
Auxiliar Juramentada

Assina por determinação Judicial

Quedas do Iguaçu,

EDITAL DE CITAÇÃO, DA requerida IVONIR DE FREITAS.
EDITAL COM PRAZO DE TRNTA (30) DIAS.

  FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, principalmente, IVONIR DE FREITAS, por estar
em lugar incerto e não sabido, que por este Cartório se processam
aos termos dos autos nº 017/2007 de Pedido de Guarda em que é
requerente L. M. e requerida IVONIR DE FREITAS, CITANDO-O
requerido IVONIR DE FREITAS de todo o conteúdo da inicial,
para que, querendo, responder a ação no prazo de Lei. Não sendo
contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos
alegados pelo autor, nos termos dos artigos 285 e 319 do CPC. Tudo
conforme as demais peças que, de acordo com a pertinência instru-
em e acompanham o presente expediente.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Quedas do Iguaçu, Esta-
do do Paraná aos nove dias do mês de setembro do ano dois mil e
oito. Eu, ________ (Armindo Rigon Schreiner) Escrivão, (Acemar
Farias) Juramentado.

ISABELE PAPAFANURAKIS FERREIRA NORONHA
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO, DA requerida MARGARETE
SANTANA.

EDITAL COM PRAZO DE TRNTA (30) DIAS.

 FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, principalmente, MARGARETE SANTANA, por
estar em lugar incerto e não sabido, que por este Cartório se proces-
sam aos termos dos autos nº 009/2006 de Pedido de Guarda em
que é requerente A. I. DE O. e requerida MARGARETE SANTA-
NA, CITANDO-O requerida MARGARETE SANTANA de todo
o conteúdo da inicial, para que, querendo, responder a ação no prazo
de Lei. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como
verdadeiros os fatos alegados pelo autor, nos termos dos artigos 285
e 319 do CPC. Tudo conforme as demais peças que, de acordo com
a pertinência instruem e acompanham o presente expediente.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Quedas do Iguaçu, Esta-
do do Paraná aos nove dias do mês de setembro do ano dois mil e
oito. Eu, ________ (Armindo Rigon Schreiner) Escrivão, (Acemar
Farias) Juramentado.

ISABELE PAPAFANURAKIS FERREIRA NORONHA
Juíza de Direito

Rolândia

EDITAL DE INTERDIÇÃO DE ADÃO FRANCISCO DE OLI-
VEIRA, PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERES-
SADOS

FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conheci-
mento tiverem, que por este Juízo e Cartório respectivo, trami-
tam os autos nº 000054/2006, de ação de CURATELA, requerida

por MANOEL FRANCISCO DE OLIVEIRA contra ADÃO FRAN-

CISCO DE OLIVEIRA, e, de acordo com a sentença proferida às

fls. 37/39, foi decretada a INTERDIÇÃO de ADÃO FRANCISCO

DE OLIVEIRA, declarando-o absolutamente incapaz de exercer pes-

soalmente os atos da vida civil, nomeando-se-lhe CURADOR o Sr.

MANOEL FRANCISCO DE OLIVEIRA, brasileiro, separado, pe-

dreiro, residente e domiciliada nesta cidade. E PARA QUE CHE-

GUE AO CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS E NINGUÉM

POSSA ALEGAR IGNORÂNCIA, MANDOU EXPEDIR ESTE

EDITAL, QUE SERÁ PUBLICADO POR TRÊS VEZES NA IM-

PRENSA OFICIAL, COM INTERVALO DE 10 (DEZ) DIAS.

A REQUERENTE É BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA JUDICI-

ÁRIA GRATUITA.

Rolândia, 15 de Setembro de 2008. Eu, José Carlos Baptista, funci-

onário juramentado, digitei e subscrevi, por determinação judicial,

autorizado pela Portaria 11/92, de 26/11/92.-

ANTONIO ZENKITI TAYAMA
Juiz de Direito.

    Santo Antônio da Platina,

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DA REQUERENTE, CLAUDI-
NEIA MATIAS DUARTE, COM PRAZO DE QUARENTA E

OITO (48) HORAS

A DOUTORA MARISTELLA ANDRADE DE CARVALHO, MM.
JUÍZA DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS DESTA
CIDADE E COMARCA DE SANTO ANTÔNIO DA PLATINA,
ESTADO DO PARANÁ.

FAZ SABER a tantos quantos o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que, por este Juízo se processam os autos sob nº
278/07, de Ação de Medida de Separação de Corpos, em que é Re-
querente Claudinéia Matias Duarte e Requerido Ademir Duarte, pelo
presente INTIMA a requerente, CLAUDINÉIA MATIAS DUAR-
TE, brasileira, casada, maior, doméstica, residente e domiciliado em
lugar  incerto, para que se manifeste dentro de 48 (quarenta e oito)
horas, sobre seu interesse na continuidade do feito sob pena de ex-
tinção do processo sem julgamento do mérito. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados e ninguém possa alegar igno-
rância, mandou expedir o presente edital que será afixado no local de
costume e publicado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta ci-
dade e Comarca de Santo Antônio da Platina, Estado do Paraná, aos
24 de setembro de 2008. (a) Marianne Rodrigues Andrade-Auxiliar
Administrativo, o digitei e assino. (a) MARISTELLA ANDRADE
DE CARVALHO, JUÍZA DE DIREITO.

 São José dos Pinhais,

EDITAL DE INTERDIÇÃO DE – MARIA ROSA DA ROCHA.
PRAZO DE 30 DIAS.

O Doutor Marcos Vinícius Christo, Juiz de Direito Designado da
Primeira Vara Cível da Comarca da Região Metropolitana de Curiti-
ba, Foro Regional de São José dos Pinhais,Estado do  Paraná, etc,

F A Z     S A B E R
                               que perante este Juízo e cartório processam os
termos dos autos nº 175/1992 de Ação de Interdição, que é reque-
rente Alvina Carvalho da Rocha, e requerida Maria Rosa Rocha, ten-
do sido a lide julgada procedente, e decretada a Interdição da reque-
rida, sendo-lhe nomeada Curadora a requerente Alvina Carvalho da
Rocha, sendo a causa da Interdição : portadora de doença mental, e
os limites da Curatela : para todos os atos da vida civil. Assim, deter-
minou a expedição deste edital a ser publicado pela imprensa na for-
ma do estatuído no artigo 1184 do Código de Processo Civil.

São José dos Pinhais, 26 de agosto de 2008.
Eu_______________(Sandro Isidio Bonato), Escrevente Juramen-
tado que o digitei e subscrevi.

Subscrição aut. pelo MM.Juiz -Portaria 1/88

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO: 90

(noventa) DIAS
O Doutor HAMILTON RAFAEL MARINS SCHWARTZ, MM.
Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de São José dos
Pinhais/PR, no uso de suas atribuições legais etc...
 FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório Criminal tramitam
os autos abaixo caracterizados e, não tendo sido possível intimá-lo
pessoalmente, em razão de encontrar-se em lugar incerto e não sabi-
do, pelo presente edital fica INTIMADO da sentença proferida por
este Juízo, em referidos autos, conforme resumo da parte final, o que
segue:
 Autos nº    Espécie          - 2004.1485-0   - Processo Crime

Parte ré e qualificação
-CLAUDIO MARCIO DA SILVA CAMPOS, brasileiro, motoris-
ta, natural de Cruz Alta/RS,  atualmente em lugar incerto e não
sabido.

Capitulação da sentença
- art. 297(duas vezes), observada a regra do art. 29 e 69 do Código
Penal (1º FATO), art. 180, § 1º, observado o art. 29, ambos do Códi-
go Penal (2º FATO), art. 297, observada a regra do art. 29, art. 304
e 299, todos do Código Penal (3º FATO), art. 297 (duas vezes), ob-
servada a regra do art 29 e 69, ambos do Código Penal (4º FATO).

Resumo da Sentença
- “... O réu Claudio Marcio da Silva Campos por ter cometido os
delitos previstos nos art. 297, 304, 299 combinados com os artigos
29 e 69 ambos do Código Penal, postos que comprovadas autoria e
materialidade, à pena de 6 (seis) anos e 4(quatro) meses de reclu-
são a ser cumprida inicialmente em regime semi-aberto e 120
dias multa no valor de 1/20 avos do salário mínimo nacional vi-
gente à data do fato, corrigidos monetariamente pelo INPC.”
Em 23/10/2007. HAMILTON RAFAEL MARINS SCHWARTZ. JUIZ
DE DIREITO.
Fica o réu cientificado de que, querendo, poderá apelar da sentença
supra referida, dentro do prazo legal.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de São José dos Pinhais,
Estado do Paraná, aos vinte e três dias do mês de setembro de dois
mil e oito. Eu ______________(José Eduardo de Oliveira Rosa),
Auxiliar Administrativo, o digitei e subscrevi.

   HAMILTON RAFAEL MARINS SCHWARTZ
JUIZ DE DIREITO

  EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTE-
RESSADOS, NA DECRETAÇÃO DA INTERDIÇÃO DE JUCIMA-
RA DA ROCHA BASTOS, COM O  PRAZO  DE  TRINTA (30)
DIAS.

FAZ SABER,  pelo presente edital, que por este Juízo e Cartório da
2.ª Vara Cível  da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba -
Foro Regional de São José dos Pinhais – PR., se processam os autos
n.º 779/2003, de INTERDIÇÃO, em que figura como requerente
ALAIR BENEVENUTO BASTOS e requerida JUCIMARA DA
ROCHA BASTOS, tendo a autora informado, na inicial, que a re-
querida é portadora de deficiência mental. O feito teve seu regular
processamento, com a perícia médica e o acompanhamento do Mi-
nistério Público, sendo que em data de 19/19/2007, nos autos em
referência, e de acordo com o laudo pericial, no qual ficou demons-
trado que a requerida é portadora de doença mental de caráter irre-
versível, a qual determina sua incapacidade para praticar os atos da
vida civil, decretou-se a interdição de Jucimara da Rocha Bastos,
brasileira, solteira, nascida em 26/11/1969, filha de Francisco da Rocha
Bastos e Alair Benevenuto Bastos, portadora da Carteira de Identi-
dade n.º 9.767.844-8 – PR, residente e domiciliada nesta cidade,
sendo-lhe nomeada curadora na pessoa da requerente Alair Beneve-
nuto Bastos, que deverá prestar o compromisso na forma da lei. E,
para que chegue ao conhecimento de terceiros e interessados, e não
possam alegar ignorância, expediu-se o presente  edital,  a  ser  afixa-
do no lugar de costume do juízo e  publicado pela imprensa,  na
forma  da  lei.  São  José  dos  Pinhais, 21 de dezembro de 2007. (as)
Ivete Marly Hahn - Auxiliar de Justiça Juramentada, que o digitei e
subscrevi.

   (as)  IVO FACCENDA
– JUIZ DE DIREITO

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS
INTERESSADOS, NA DECRETAÇÃO DA INTERDIÇÃO DE

LINCOLN RODRIGUES PIRES, COM O  PRAZO  DE
TRINTA (30) DIAS.

FAZ SABER,  pelo presente edital, que por este Juízo e Cartório da
2.ª Vara Cível  da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba -
Foro Regional de São José dos Pinhais – PR., se processam os autos
n.º 341/2006, de INTERDIÇÃO, em que figura como requerente
MARIA ELANE RODRIGUES PIRES e requerido LINCOLN
RODRIGUES PIRES, tendo a autora informado, na inicial, que o
requerido é portador de deficiência mental. O feito teve seu regular
processamento, com a perícia médica e o acompanhamento do Mi-
nistério Público e, de acordo com o laudo pericial, ficou demonstra-
do que o requerido é portador de doença mental de caráter irreversí-
vel, a qual determina sua incapacidade para praticar os atos da vida
civil, sendo que em data de 25/09/2007, por decisão proferida às fls.
55/56 dos autos em referência, decretou-se a interdição de Lincoln
Rodrigues Pires, brasileiro, solteiro, maior, nascido em 22/02/1972,
filho de Inocêncio Afonso Pires e Consuelo Rodrigues Pires, porta-
dor da Carteira de Identidade n.º 5.988.360-7/PR  e inscrito do CPF/
MF n.º 010.322.699-01, residente e domiciliada na Rua Pref. Fran-
cisco Q. Santos, n.º 176, nesta Cidade de São José dos Pinhais – PR,
sendo-lhe nomeada curadora na pessoa da requerente Maria Elane
Rodrigues Pires, brasileira, solteira, do comércio, portadora da C. I.
RG nº. 4.045.955-3/PR e inscrita no CPF/MF sob n.º 552.691.179-
1, residente e domiciliada na Rua Pref. Francisco Q. Santos, n.º 176,
nesta Cidade de São José dos Pinhais – PR. que  deverá  prestar  o
compromisso  na  forma  da  lei. E, para que chegue ao conhecimento
de terceiros e interessados, e não possam alegar ignorância, expe-
diu-se o presente edital, a ser afixado no lugar de costume do juízo e
publicado pela imprensa, na forma da lei. São José dos Pinhais, 27 de
agosto de 2008. (as) Ivete Marly Hahn - Auxiliar de Justiça Jura-
mentada, que o digitei e subscrevi.

 (as)   IVO FACCENDA
– JUIZ DE DIREITO

 FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PR.
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE

CURITIBA - PR
VARA DE FAMÍLIA, INF. E JUVENTUDE E REG.

PÚBLICOS.
Jackson de Oliveira Mizerkowski - Escrivão R. João Angelo

Cordeiro s/n (Forum)
EDITAL DE CITAÇÃO DE CORNÉLIO LUIZ GOETZ, com prazo
de 20 dias.  (Justiça Gratuita)
A   Doutora   LUCIANI REGINA MARTINS DE PAULA - MM.
Juíza de Direito Designada da Vara de Família, Inf. e Juventude e
Reg. Públicos da Comarca de São José dos Pinhais - Pr, na forma da
lei. FAZ SABER A todos que o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que perante este Juízo tramitam os autos de ALTE-
RAÇÃO DE CLÁUSULA (GUARDA) sob o n.º 981/2007, em que é
requerente CORNÉLIO LUIZ GOETZ e requerida LUCIMEI DE
SOUZA ALEXANDRE, e estando o requerente atualmente em local
incerto e não sabido, mandou expedir o presente edital para citação
de CORNÉLIO LUIZ GOETZ, com prazo de 20 dias, a fim de que
querendo em dez (10) dias ofereça resposta instruindo com os docu-
mentos, requerendo desde logo a produção das provas que houver,
tudo nos termos do art. 158 do ECA c/c art. 232 do CPC, sob pena
de não o fazendo ser destituído do pátrio poder. E para que não se
alegue desconhecimento, a MM. Juíza determinou a expedição do
presente edital, que será publicado na forma da lei e afixado no lugar
de costume. Dado e passado nesta cidade e Comarca de São José
dos Pinhais, aos 28/07/2008. Eu, ________(Bel. Maria Esther Her-
nández Miqueles) Funcionária Juramentada, o digitei e subscrevi.

LUCIANI REGINA MARTINS DE PAULA
Juíza de Direito Designada

Prudentópolis

Quedas do Iguaçu

Rolândia

Santo Antônio da Platina

São José dos Pinhais
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  FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PR.
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - PR
VARA DE FAMÍLIA, INF. E JUVENTUDE E REG. PÚBLICOS.
Jackson de Oliveira Mizerkowski - Escrivão R. João Angelo Cordei-
ro s/n (Forum)
EDITAL DE CITAÇÃO DE EDISON MAURICIO DA SILVA, com
prazo de 20 dias.  (Justiça Gratuita)
A   Doutora   LUCIANI REGINA MARTINS DE PAULA - MM.
Juíza de Direito Designada da Vara de Família, Inf. e Juventude e
Reg. Públicos da Comarca de São José dos Pinhais - Pr, na forma da
lei. FAZ SABER A todos que o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que perante este Juízo tramitam os autos de GUAR-
DA e RESPONSABILIDADE c/c ALIMENTOS sob o n.º 1336/2007,
em que é requerente RAQUEL RODRIGUES DA SILVA repr. sua
filha ANDRESSA RAIANE DA SILVA e requerido EDISON MAU-
RICIO DA SILVA, e estando o requerido atualmente em local incer-
to e não sabido, mandou expedir o presente edital para citação de
EDISON MAURICIO DA SILVA, com prazo de 20 dias, a fim de
que querendo em dez (10) dias ofereça resposta instruindo com os
documentos, requerendo desde logo a produção das provas que hou-
ver, tudo nos termos do art. 158 do ECA c/c art. 232 do CPC, sob
pena de não o fazendo ser destituído do pátrio poder. E para que não
se alegue desconhecimento, a MM. Juíza determinou a expedição do
presente edital, que será publicado na forma da lei e afixado no lugar
de costume. Dado e passado nesta cidade e Comarca de São José
dos Pinhais, aos 28/07/2008. Eu, ________(Bel. Maria Esther Her-
nández Miqueles) Funcionária Juramentada, o digitei e subscrevi.

LUCIANI REGINA MARTINS DE PAULA
Juíza de Direito Designada

FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PR.
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - PR
VARA DE FAMÍLIA, INF. E JUVENTUDE E REG. PÚBLICOS.
Jackson de Oliveira Mizerkowski - Escrivão R. João Angelo Cordei-
ro s/n (Forum)
EDITAL DE CITAÇÃO DE FABIANA BARBOSA, com prazo de
20 dias.  (Justiça Gratuita)
A   Doutora   LUCIANI REGINA MARTINS DE PAULA - MM.
Juíza de Direito Designada da Vara de Família, Inf. e Juventude e
Reg. Públicos da Comarca de São José dos Pinhais - Pr, na forma da
lei. FAZ SABER A todos que o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que perante este Juízo tramitam os autos de GUAR-
DA e RESPONSABILIDADE c/c ALIMENTOS sob o n.º 1375/2004,
em que é requerente LUCIANA GURANDA BARBOS representada
por seu pai JOSÉ VANDERLEI BARBOSA e requerida FABIANA
BARBOSA, e estando o requerido atualmente em local incerto e não
sabido, mandou expedir o presente edital para citação de FABIANA
BARBOSA, com prazo de 20 dias, a fim de que querendo em dez
(10) dias ofereça resposta instruindo com os documentos, requeren-
do desde logo a produção das provas que houver, tudo nos termos
do art. 158 do ECA c/c art. 232 do CPC, sob pena de não o fazendo
ser destituído do pátrio poder. E para que não se alegue desconheci-
mento, a MM. Juíza determinou a expedição do presente edital, que
será publicado na forma da lei e afixado no lugar de costume. Dado
e passado nesta cidade e Comarca de São José dos Pinhais, aos 28/
07/2008. Eu, ________(Bel. Maria Esther Hernández Miqueles)
Funcionária Juramentada, o digitei e subscrevi.

LUCIANI REGINA MARTINS DE PAULA
Juíza de Direito Designada

COMARCA DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PR.
VARA DE FAMÍLIA, INF. E JUVENTUDE E REG. PÚBLICOS.
Jackson Oliveira Mizerkowski - Escrivão  R. João Ângelo Cordeiro
s/n - Forum
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE BOM SUCESSO EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIÁRIOS, com prazo de 20 dias.
A   Doutora   ILDA ELOÍSA CORRÊA DE MORICZ - MM. Juíza
de Direito da Vara de Família, Inf. e Juventude e Reg. Públicos da
Comarca de São José dos Pinhais - Pr, na forma da lei. FAZ SABER
- A todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem
que perante este Juízo tramitam os autos de BLOQUEIO DE MA-
TRÍCULA sob n.º 1137/2007, em que é requerente este Juízo e re-
queridos GOYANA S/A INDÚSTRIA BRASILEIRA DE MATERI-
AL PLÁSTICO, BOM SUCESSO EMPREENDIMENTOS IMOBI-
LIÁRIOS e 2º OFÍCIO DE REGISTRO IMOBILIÁRIO. Que foi
encaminhado a este juízo pela Sra. Titular do 2º Ofício Registral des-
te Foro Regional, solicitação de autorização judicial, a fim de que
fosse procedida a averbação em várias matrículas. Verificadas tais
matrículas chega-se à conclusão como originárias da transcrição n.º
52 e matrícula n.º 55928, cuja proprietária inicial era a Senhora Nair
Tavares. Pelo presente edital, procede-se a CITAÇÃO DE BOM
SUCESSO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, com prazo de
20 dias, a fim de que querendo em dez (10) dias manifeste o seu
interesse no prosseguimento do feito. E para que não se alegue igno-
rância, a MM. Juíza determinou a expedição do presente edital, que
será publicado na forma da lei e afixado no lugar de costume. Dado
e passado nesta cidade e Comarca de São José dos Pinhais, aos 19/
05/2008. Eu, ________(Bel. Maria Esther Hernández Miqueles)
Auxiliar Juramentada, o digitei e subscrevi.

ILDA ELOÍSA CORRÊA DE MORICZ
Juíza de Direito

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS
INTERESSADOS, NA DECRETAÇÃO DA INTERDIÇÃO DE

SÉRGIO DA SILVA NÓBREGA, COM O  PRAZO  DE  TRINTA

(30) DIAS.

FAZ SABER,  pelo presente edital, que por este Juízo e Cartório da
2.ª Vara Cível  da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba -
Foro Regional de São José dos Pinhais – PR., se processam os autos
n.º 1420/2004, de  INTERDIÇÃO, em que figura como requerente
JOSÉ NÓBREGA e requerido SÉRGIO DA SILVA NÓBREGA,
tendo o autor informado, na inicial, que o requerido é portador de
deficiência mental. O feito teve seu regular processamento, com a
perícia médica e o acompanhamento do Ministério Público e, de acor-
do com o laudo pericial, ficou demonstrado que o requerido é porta-
dor de doença mental de caráter irreversível, a qual determina sua
incapacidade para praticar os atos da vida civil, sendo que em data
de 21/12/2007, por decisão proferida às fls. 118/119, dos autos em
referência, decretou-se a interdição de Sérgio da Silva Nóbrega,
brasileiro, solteiro, estudante, nascido em 12/09/1978, filho de José
Nóbrega e Francisca Nóbrega, portador da Carteira de Identidade
n.º 7.325.224-5/PR e inscrito do CPF/MF n.º 023.022.879-83, resi-
dente e domiciliado na Rua Professor Serino Pedrozo de Moraes,
n.º 126, Bairro Jardim Alfredo Lincon, nesta Cidade de São José
dos Pinhais – PR., sendo-lhe nomeado curador na pessoa do reque-
rente José Nóbrega, brasileiro, casado, operador de máquinas, por-
tador da C. I. RG nº. 839.522-5 SSP/PR, e inscrito no CPF/MF sob
n.º 253.843.099-20, residente e domiciliado no mesmo endereço aci-
ma mencionado, que  deverá  prestar o  compromisso  na  forma  da
lei. E, para que chegue ao conhecimento de terceiros e interessados,
e não possam alegar ignorância, expediu-se o presente edital, a ser
afixado no lugar de costume do juízo e  publicado pela imprensa, na
forma da lei. São José dos Pinhais, 1.º de agosto de 2008. (as) Ivete
Marly Hahn - Auxiliar de Justiça Juramentada, que o digitei e subs-
crevi.

 (as) IVO FACCENDA –
 JUIZ DE DIREITO

 e Sarandi,

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS
Diligência do Juízo

O DOUTOR LORIL LEOCÁDIO BUENO JUNIOR, MM. JUIZ
DE DIREITO DA VARA CÍVEL, DESTA COMARCA DE SARAN-
DI, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.

 FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem, que por este Juízo e Cartório Cível e Anexos, se processam
os autos nº 179/05, de ação de INTERDIÇÃO, em que é requerente
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ e
requerido(a) TELMA REGINA VITOR DA SILVA e outro, sendo
que por sentença proferida pelo Dr. Loril Leocádio Bueno Junior,
MM. Juiz de Direito desta Comarca, em 29 de julho de 2008, foi
decretada a interdição de TELMA REGINA VITOR DA SILVA,
brasileira, solteira, nascida aos 23/09/1979, natural de Atibaia/SP.,
filha de Antonio Vitor da Silva e de Maria Cristina de Azevedo, por-
tadora da CI.RG nº 36.042.928-2 SSP/SP., inscrita no CPF/MF nº
287.947.448-58, com certidão de nascimento registrada às fls. 233-
v, do livro 101, termo nº 5.936, do Ofício de Registro Civil de Ati-
baia/SP., declarando-a absolutamente incapaz para reger sua pessoa
e seus bens, por tempo indeterminado, em virtude de sua incapacida-
de que lhe é acometida, sendo-lhe nomeada sua curadora, a Sra.
IVETE CORREA DA SILVA, sua tia. E, para que chegue ao co-
nhecimento de todos os interessados e ninguém possa de futuro ale-
gar ignorância, mandou expedir este edital, que será publicado na
forma da lei, no local de costume deste Juízo.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Sarandi, Estado do Para-
ná, aos vinte e seis dias do mês de agosto do ano dois mil e oito.
Eu,________________(Antonio Siqueira), Escrivão, que o digitei e
subscrevi.

LORIL LEOCÁDIO BUENO JUNIOR
Juiz de Direito

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS
Diligência do Juízo

O DOUTOR LORIL LEOCÁDIO BUENO JUNIOR, MM. JUIZ
DE DIREITO DA VARA CÍVEL, DESTA COMARCA DE SARAN-
DI, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.

 FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem, que por este Juízo e Cartório Cível e Anexos, se processam
os autos nº 179/05, de ação de INTERDIÇÃO, em que é requerente
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ e
requerido(a) TELMA REGINA VITOR DA SILVA e outro, sendo
que por sentença proferida pelo Dr. Loril Leocádio Bueno Junior,
MM. Juiz de Direito desta Comarca, em 29 de julho de 2008, foi
decretada a interdição de TELMA REGINA VITOR DA SILVA,
brasileira, solteira, nascida aos 23/09/1979, natural de Atibaia/SP.,
filha de Antonio Vitor da Silva e de Maria Cristina de Azevedo, por-
tadora da CI.RG nº 36.042.928-2 SSP/SP., inscrita no CPF/MF nº
287.947.448-58, com certidão de nascimento registrada às fls. 233-
v, do livro 101, termo nº 5.936, do Ofício de Registro Civil de Ati-
baia/SP., declarando-a absolutamente incapaz para reger sua pessoa
e seus bens, por tempo indeterminado, em virtude de sua incapacida-
de que lhe é acometida, sendo-lhe nomeada sua curadora, a Sra.
IVETE CORREA DA SILVA, sua tia. E, para que chegue ao co-
nhecimento de todos os interessados e ninguém possa de futuro ale-

gar ignorância, mandou expedir este edital, que será publicado na
forma da lei, no local de costume deste Juízo.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Sarandi, Estado do Para-
ná, aos vinte e seis dias do mês de agosto do ano dois mil e oito.
Eu,________________(Antonio Siqueira), Escrivão, que o digitei e
subscrevi.

LORIL LEOCÁDIO BUENO JUNIOR
Juiz de Direito

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS
Diligência do Juízo

O DOUTOR LORIL LEOCÁDIO BUENO JUNIOR, MM. JUIZ
DE DIREITO DA VARA CÍVEL, DESTA COMARCA DE SARAN-
DI, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.

 FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem, que por este Juízo e Cartório Cível e Anexos, se processam
os autos nº 179/05, de ação de INTERDIÇÃO, em que é requerente
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ e
requerido(a) TELMA REGINA VITOR DA SILVA e outro, sendo
que por sentença proferida pelo Dr. Loril Leocádio Bueno Junior,
MM. Juiz de Direito desta Comarca, em 29 de julho de 2008, foi
decretada a interdição de TELMA REGINA VITOR DA SILVA,
brasileira, solteira, nascida aos 23/09/1979, natural de Atibaia/SP.,
filha de Antonio Vitor da Silva e de Maria Cristina de Azevedo, por-
tadora da CI.RG nº 36.042.928-2 SSP/SP., inscrita no CPF/MF nº
287.947.448-58, com certidão de nascimento registrada às fls. 233-
v, do livro 101, termo nº 5.936, do Ofício de Registro Civil de Ati-
baia/SP., declarando-a absolutamente incapaz para reger sua pessoa
e seus bens, por tempo indeterminado, em virtude de sua incapacida-
de que lhe é acometida, sendo-lhe nomeada sua curadora, a Sra.
IVETE CORREA DA SILVA, sua tia. E, para que chegue ao co-
nhecimento de todos os interessados e ninguém possa de futuro ale-
gar ignorância, mandou expedir este edital, que será publicado na
forma da lei, no local de costume deste Juízo.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Sarandi, Estado do Para-
ná, aos vinte e seis dias do mês de agosto do ano dois mil e oito.
Eu,________________(Antonio Siqueira), Escrivão, que o digitei e
subscrevi.

LORIL LEOCÁDIO BUENO JUNIOR
Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA REQUERENTE LIDIA
MENEGUEL MARTINS, COM PRAZO DE 30 (TRINTA)

DIAS

DILIGÊNCIA DO JUÍZO

O DOUTOR LORIL LEOCÁDIO BUENO JUNIOR, MM. JUIZ
DE DIREITO DA VARA CÍVEL, DESTA COMARCA DE SARAN-
DI, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.

FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem, expedido nos autos nº 839/03, de ação de Curatela, em que
é requerente LIDIA MENEGUEL MARTINS e requerido PEDRO
GREGÓRIO MARTINS, e tendo em vista que dos autos consta,
fica a requerente LIDIA MENEGUEL MARTINS, brasileira, casa-
da, portadora da CI.RG nº 4.385.769-0 SSP/PR, inscrita no CPF/
MF sob nº 608.348.119-87, atualmente em lugar incerto e não sabi-
do, DEVIDAMENTE INTIMADA do r. despacho proferido em data
de 15 de agosto de 2008, pelo qual foi suspensa a nomeação da re-
querente LIDIA MENEGUEL MARTINS ao encargo de curadora,
com relação ao requerido Pedro Gregório Martins, nascido aos 04/
07/1939, filho de Bernardo Martins Fernandes e Lourdes Colavitti,
portador da Certidão de Casamento nº 3890, à fl. 238, do livro B-12,
do Cartório de Registro Civil da Comarca de Marialva/PR, tendo em
vista a desídia da requerente.
DESPACHO: “Autos nº 839/03. Tendo em vista a desídia da reque-
rente, mas considerando que o processo já foi sentenciado, suspen-
do a nomeação ao encargo de curadora que recaiu sobre a sua pes-
soa. Comunique-se, de imediato, o INSS. Intime-se a requerente pela
via editalícia. Após, arquivem-se até que haja ulterior manifesta-
ção da requerente ou de outra pessoa que compareça pretendendo
assumir a curatela. Sarandi, 15 de agosto de 2008. (a.) Loril Leo-
cádio Bueno Junior, Juiz de Direito.”. E, para que chegue ao conhe-
cimento de todos os interessados e ninguém possa de futuro alegar
ignorância, mandou expedir este edital, que será publicado na forma
da lei, no local de costume deste Juízo.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Sarandi, Estado do Para-
ná, aos vinte e cinco dias do mês de agosto do ano dois mil e oito.
Eu,________________(Antonio Siqueira), Escrivão que o digitei e
subscrevi.

LORIL LEOCÁDIO BUENO JUNIOR
Juiz de Direito

Teixeira Soares,

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE TEIXEIRA
SOARES - PARANÁ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE
INTERDIÇÃO

 O EXMO. SR. DR. FABIANO MACEDO DA COSTA BARROS,
MM. JUÍZA DE DIREITO DESTA COMARCA DE TEIXEIRA
SOARES, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem, que por este Juízo foi declarada a INTERDIÇÃO da Sra.
Marilene Zanardini Guimarães, brasileira, maior, portadora da CI.RG
n.º 7.387.699-0-SSP-PR, CPF 021.277.389-50 residente e domicili-
ado na localidade de Alto da Pedra, neste Município de Teixeira So-
ares, Estado do Paraná,  nos Autos sob n° 450/2006 de INTERDI-
ÇÃO em que é requerente João Batista Guimarães e requerida Mari-
lene Zanardini Guimarães. A Curatela é por tempo indeterminado e
tem a finalidade de reger o interditado em todos os atos da vida civil.
O presente edital será publicado por três vezes no Diário da Justiça
do Estado, com intervalo de dez dias. DADO E PASSADO nesta
Cidade e Comarca de Teixeira Soares, Estado do Paraná, aos quinze
dias do mês de setembro de dois mil e oito. Eu, _____________
(Ronaldo J. Marcondes) Aux. Juramentado que o subscrevi.

FABIANO MACEDO DA COSTA BARROS
Juíza de Direito

     Terra Rica,

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE TERRA RICA
ESTADO DO PARANÁ

CARTÓRIO DO CÍVEL E ANEXOS
EDITAL

Processo nº 427/2006 –Interdição
Requerente: Jefferson Antonio Latanzi
Requerido  : Antonio Latanzi
Data da sentença: 27.05.2008
Causa: Déficit Mental de Causa Indeterminada.
Curador Nomeado: Jefferson Antonio Latanzi, brasileiro, solteiro,
comerciante, residente e domiciliado na rua Lídia Calabreta Massi nº
323, na cidade de Diamante do Norte - PR.
Limites da Curatela: Reger a pessoa e bens de ANTONIO LATAN-
ZI.
Publicação: No átrio do Fórum local e por três (03) vezes com inter-
valos de dez (10) dias no Diário da Justiça do Estado.
Gratuidade: o requerente goza dos benefícios da Justiça Gratuita.
                                               Terra Rica, 06 de junho de 2008.

 (a) Luiz Henrique Trompczynski
 JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE TERRA RICA
ESTADO DO PARANÁ

CARTÓRIO DO CÍVEL E ANEXOS
EDITAL

Processo nº 250/2007 –Interdição
Requerente: Joaquim Miranda Granja Junior
Requerido  : Joaquim Miranda Granja
Data da sentença: 27.05.2008
Causa: Doença Mental – Doença de Alzheimer.
Curador Nomeado: Joaquim Miranda Granja Junior, brasileiro, sol-
teiro, maior, do comercio, residente e domiciliado na Av. Minas Ge-
rais, 631, na cidade de Terra Rica - PR.
Limites da Curatela: Reger a pessoa e bens de Joaquim Miranda Gran-
ja.
Publicação: No átrio do Fórum local e por três (03) vezes com inter-
valos de dez (10) dias no Diário da Justiça do Estado.
Gratuidade: o requerente goza dos benefícios da Justiça Gratuita.
                                               Terra Rica, 06 de junho de 2008.

 (a) Luiz Henrique Trompczynski
 JUIZ DE DIREITO

 TERRA ROXA

 Edital de Citação dos executados

 PRIMEIRO MUNDO BORDADOS LTDA, IVANES LAMPER-
TI DOS SANTOS e JOSÉ ELY DOS SANTOS, com prazo de 20
(vinte) dias. CNPJ nº 05.254.893/0001-15,        CPF nºs 703.784.369-
53 e  524.463.799-15, com prazo de 30 (trinta) dias

 O DOUTOR JOÃO ALEXANDRE CAVALCANTI ZARPELLON,
MM. JUIZ DE DIREITO DESTA CIDADE E COMARCA DE TER-
RA ROXA, ESTADO DO PARANÁ.

 FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem expedido nos autos sob nº 230/2007 de EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL, em que é exeqüente HSBC BANK
BRASIL S/A- BANCO MÚLTIPLO e executados PRIMEIRO MUN-
DO BORDADOS LTDA, IVANES LAMPERTI DOS SANTOS,
JOSÉ ELY DOS SANTOS, que se processam perante este Juízo e
Cartório do Cível Comércio e Anexos, que atendendo tudo o que lhe
foi requerido e o mais que dos autos consta, CITAM os executados,
por todo conteúdo da petição inicial (resumo)  e despachos de 23 e
45 verso, em seguida transcritos: Os executados, em data de 25 de
outubro de 2005, firmaram com o Exeqüente, Instrumento Particu-

Sarandi

Teixeira Soares

Terra Rica

Terra Roxa
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lar de Confissão, Composição de Dívida, Forma de Pagamento e
Outras Avenças, sob o nº 0299-0177311-0, no valor de R$ 23.562,31
(vinte e três mil, quinhentos e sessenta e dois reais e trinta e um
centavos). Os executados se comprometeram em pagar pontualmen-
te o financiamento em 24 parcelas, no valor de R$ 1.468,17 (um mil,
quatrocentos e sessenta e oito reais e dezessete centavos), sendo a
primeira para 25 de novembro de 2005, e a última para o dia 25 de
outubro de 2007. Os Executados não cumpriram com suas obriga-
ções, em decorrência ocorreu o vencimento antecipado da dívida,
cujas parcelas vencidas importam em R$ 27.374,19 (vinte e sete mil,
trezentos e setenta e quatro reais e dezenove centavos) e as vincen-
das em R$ 6.779,66 (seis mil, setecentos e setenta e nove reais e
sessenta e seis centavos), totalizando a importância de R$ 34.153,85
(trinta e quatro mil, cento e cinqüenta e três reais e oitenta e cinco
centavos). Seja determinado a expedição de mandado de citação,
penhora, avaliação e remoção, cuja citação da primeira executada
deverá ser na pessoa do seu representante legal, para que no prazo
de 03 dias, efetuem o pagamento da importância de R$ 34.153,85
(trinta e quatro mil, cento e cinqüenta e três reais e oitenta e cinco
centavos), acrescidos de juros, correção monetária, cujas processu-
ais, honorários advocatícios na base de 10%, sobre o valor total da
dívida, e ainda, apresentar embargos, no prazo de 15 dias, indepen-
dentemente de penhora. Caso não seja efetuado o pagamento, que o
Sr. Oficial de Justiça, munido com a segunda via do mandado, proce-
da de imediato a penhora, avaliação e remoção dos bens em nome
dos executados. Terra Roxa, 22 de junho de 2007. (a) Jair Felipes.
Advogado. DESPACHOS: FLS. 23: 1.Citem-se os executados para,
no prazo de 03 (três) dias, efetuarem o pagamento da dívida, sob
pena de não o fazendo, munido da segunda via do mandado, o oficial
de justiça proceder, de imediato, à penhora de bens e sua avaliação,
do que será lavrado o respectivo auto e de tais atos intimados, na
mesma oportunidade, os executados, nos termos do artigo 652 e seu
§ 1°, do Código de Processo Civil. 2. Na hipótese de pagamento
imediato ou de não oferecimento de embargos, arbitro os honorários
advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito. Fique
a parte ré ciente de que no caso de integral pagamento dentro dos
três dias que se seguem à citação, a verba honorária será reduzida
pela metade (art. 652-A, parágrafo único, do CPC). 3. Concedo os
benefícios do artigo 172, § 2°, do Código de Processo Civil. 4. Dili-
gências necessárias. Terra Roxa, 24 de julho de 2007. (a) Larissa
Alves Gomes. Juíza de Direito. FLS 45 verso. 1-Defiro (fls. 42).
Expeça-se edital, com prazo de 30 (trinta) dias. 2-Diligências neces-
sárias. Terra Roxa, 12 de maio de 2008. (a) Danuza Zorzi. Juíza
Substituta. ADVERTÊNCIA: Não sendo embargada a presente ação
dentro do prazo legal, presumir-se-ão aceitos pelo executado como
verdadeiros os fatos articulados pelo autor. (PRAZO: 15 DIAS). E,
para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e nin-
guém possa alegar ignorância, é expedido o presente edital que será
afixado na sede deste Juízo, e publicado na forma da Lei. Dado e
passado nesta cidade e Comarca, 20 de junho de 2008.
Eu,_______(Maria Marcia Palma Cardoso), Escrivã, o digitei e subs-
crevi.

 MARIA MÁRCIA PALMA CARDOSO
ESCRIVÃ

 Assino por Ordem-Portaria 04/2006

 Edital de Citação dos executados

IVANES LAMPERTI DOS SANTOS e JOSÉ ELY DOS SANTOS,
com prazo de 20 (vinte) dias

CPF nºs 703.784.369-53 e  524.463.799-15, com prazo de 30
(trinta) dias

 O DOUTOR JOÃO ALEXANDRE CAVALCANTI ZARPELLON
MM. JUIZ DE DIREITO DESTA CIDADE E COMARCA DE TER-
RA ROXA, ESTADO DO PARANÁ.

 FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem expedido nos autos sob nº 229/2007 de EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL, em que é exeqüente HSBC BANK
BRASIL S/A- BANCO MÚLTIPLO e executados IVANES LAM-
PERTI DOS SANTOS e JOSÉ ELY DOS SANTOS, que se proces-
sam perante este Juízo e Cartório do Cível Comércio e Anexos, que
atendendo tudo o que lhe foi requerido e o mais que dos autos cons-
ta, CITAM os executados, por todo conteúdo da petição inicial (re-
sumo)  e despachos de 23 e 46 verso, em seguida transcritos: Os
executados, em data de 25 de outubro de 2005, firmaram com o
Exeqüente, Instrumento Particular de Confissão, Composição de
Dívida, Forma de Pagamento e Outras Avenças, sob o nº 0299-
0177732-9, no valor de R$ 33.875,64 (trinta e três mil, oitocentos e
setenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos). Os executados se
comprometeram em pagar pontualmente o financiamento em 24 par-
celas, no valor de R$ 2.125,81 (dois mil, cento e vinte e cinco reais e
oitenta e um centavos), sendo a primeira para 01 de dezembro de
2005, e a última para o dia 01 de novembro de 2007. Os Executados
não cumpriram com suas obrigações, em decorrência ocorreu o ven-
cimento antecipado da dívida, cujas parcelas vencidas importam em
R$ 39.636,96 (trinta e nove mil, seiscentos e trinta e seis reais e
noventa e seis centavos) e as vincendas em R$ 9.793,55 (nove mil,
setecentos e noventa e três e cinqüenta e cinco centavos), totalizan-
do a importância de R$ 49.430,51 (quarenta e nove mil, quatrocen-
tos e trinta reais e cinqüenta e um centavos). Seja determinado a
expedição de mandado de citação, penhora, avaliação e remoção,
cuja citação da primeira executada deverá ser na pessoa do seu re-
presentante legal, para que no prazo de 03 dias, efetuem o pagamen-
to da importância de R$ 49.430,51 (quarenta e nove mil, quatrocen-
tos e trinta reais e cinqüenta e um centavos), acrescidos de juros,
correção monetária, cujas processuais, honorários advocatícios na
base de 10%, sobre o valor total da dívida, e ainda, apresentar em-
bargos, no prazo de 15 dias, independentemente de penhora. Caso
não seja efetuado o pagamento, que o Sr. Oficial de Justiça, munido
com a segunda via do mandado, proceda de imediato a penhora, ava-

liação e remoção dos bens em nome dos executados. Terra Roxa, 22
de junho de 2007. (a) Jair Felipes. Advogado. DESPACHOS: FLS.
23: 1.Citem-se os executados para, no prazo de 03 (três) dias, efetu-
arem o pagamento da dívida, sob pena de não o fazendo, munido da
segunda via do mandado, o oficial de justiça proceder, de imediato, à
penhora de bens e sua avaliação, do que será lavrado o respectivo
auto e de tais atos intimados, na mesma oportunidade, os executa-
dos, nos termos do artigo 652 e seu § 1°, do Código de Processo
Civil. 2. Na hipótese de pagamento imediato ou de não oferecimento
de embargos, arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por
cento) sobre o valor do débito. Fique a parte ré ciente de que no caso
de integral pagamento dentro dos três dias que se seguem à citação,
a verba honorária será reduzida pela metade (art. 652-A, parágrafo
único, do CPC). 3. Concedo os benefícios do artigo 172, § 2°, do
Código de Processo Civil. 4. Diligências necessárias. Terra Roxa, 24
de julho de 2007. (a) Larissa Alves Gomes. Juíza de Direito. FLS. 46
VERSO: 1-Defiro  (fls. 43). 2-Diligências necessárias. Terra Roxa,
09 de maio de 2008. (a) Danuza Zorzi. Juíza Substituta. ADVER-
TÊNCIA: Não sendo embargada a presente ação dentro do prazo
legal, presumir-se-ão aceitos pelo executado como verdadeiros os
fatos articulados pelo autor. (PRAZO: 15 DIAS). E, para que che-
gue ao conhecimento de todos os interessados e ninguém possa ale-
gar ignorância, é expedido o presente edital que será afixado na sede
deste Juízo, e publicado na forma da Lei. Dado e passado nesta cida-
de e Comarca, 07 de agosto de 2008. Eu,_______(Maria Marcia
Palma Cardoso), Escrivã, o digitei e subscrevi.

 MARIA MÁRCIA PALMA CARDOSO
ESCRIVÃ

 Assino por Ordem-Portaria 04/2006

Toledo,

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL
COMARCA DE TOLEDO - PARANÁ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE DECISÃO

INTERDIÇÃO DE: NADIR TEREZINHA DALLA POSSA
(JUSTIÇA GRATUITA)

Pelo presente se faz saber a todos que nos autos nº. 391/2002 de
INTERDIÇÃO promovido por FATIMA DALLA POSSA em face de
NADIR TEREZINHA DALLA POSSA, foi proferida decisão, cuja
parte dispositiva tem o seguinte teor: “... I – Ante o pedido de fls. 50/
51 e a concordância do membro do Ministério Público a fl. 58 dos
autos, determino que seja lavrado novo termo de compromisso de
curador, para que o Sr. JOSÉ MILTON DALLA POSSA assuma tal
responsabilidade, na forma da lei. No mais, persiste a decisão, tal
como está lançada. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Diligênci-
as necessárias. Toledo, 22 de abril de 2008. (aa) Denise Terezinha
Corrêa de Melo Krueger – Juíza de Direito.” Publicação na forma do
artigo 1184 do CPC. Nada mais. Toledo, 02.07.2008.
____________________, Escrivã.

Denise Terezinha Corrêa de Melo Krueger
Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL
COMARCA DE TOLEDO - PARANÁ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE DECISÃO

INTERDIÇÃO DE: MARCOS PAULO DE BASTIANI
(JUSTIÇA GRATUITA)

Pelo presente se faz saber a todos que nos autos nº. 783/2007 de
INTERDIÇÃO promovido por SERENITA TOMASSONI em face
de MARCOS PAULO DE BASTIANI, foi proferida decisão, cuja
parte dispositiva tem o seguinte teor: “...Pelo exposto,  acolho o
parecer ministerial e decreto a interdição de Marcos Paulo de Sebas-
tiani, nascido em 22 de outubro de 1986 declarando-o absolutamen-
te incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, na forma do
artigo 5º, inciso II, do Código Civil e nomeando-lhe Curadora defi-
nitiva a requerente, Sra. Serenita Tomassoni, qualificado na inicial.
Intime-se a curadora definitiva para, na forma do artigo 1.187 do
Código de Processo Civil, prestar compromisso, no prazo de cinco
dias. Expeça-se mandado de averbação ao Ofício de Registro Civil
competente, procedendo-se as diligencias necessárias. Custas pela
Lei nº 1.060/50. Publiquem-se editais, com observância do disposto
no artigo 1.184 do Código de Processo Civil.  Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. Oportunamente,  arquivem-se os presentes autos.
Toledo, 17.06.2008. (aa) Denise Terezinha Corrêa de Melo Krueger
– Juíza de Direito.” Publicação na forma do artigo 1184 do CPC.
Nada mais. Toledo, 08.09.2008.  ____________________, Escrivã.

Denise Terezinha Corrêa de Melo Krueger
Juíza de direito

 (Original assinado)

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL
COMARCA DE TOLEDO - PARANÁ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE DECISÃO

INTERDIÇÃO DE: JOÃO CARLOS CAPERUCI
(JUSTIÇA GRATUITA)
 Pelo presente se faz saber a todos que nos autos nº. 929/2007 de

INTERDIÇÃO promovido por ANGELINA GENEROSO DE JE-
SUS CAPERUSSO em face de JOÃO CARLOS CAPERUCI, foi
proferida decisão, cuja parte dispositiva tem o seguinte teor: “...Pelo
exposto, acolho o parecer ministerial e decreto a interdição de JOÃO
CARLOS CAPERUCI, nascido em 20.06.1960, declarando-o abso-
lutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, na
forma do artigo 5º, inciso II, do Código Civil e nomeando-lhe Cura-
dora definitiva a requerente, Sra. ANGELINA GENEROSO DE JE-
SUS CAPERUSSO, qualificada na inicial. Intime-se a curadora defi-
nitiva para, na forma do artigo 1.187 do Código de Processo Civil,
prestar compromisso, no prazo de 05 (cinco) dias. Expeça-se man-
dado de averbação ao Ofício de Registro Civil competente, proce-
dendo-se as diligências necessárias. Custas pela Lei nº 1.060/50.
Publiquem-se editais, com observância do disposto no artigo 1.184
do Código de Processo Civil.  Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Oportunamente,  arquivem-se os presentes autos. Toledo, 6 de maio
de 2008. (aa) Denise Terezinha Corrêa de Melo Krueger – Juíza de
Direito”. Publicação na forma do artigo 1184 do CPC. Nada mais.
Toledo, 18.07.2008.  ____________________, Escrivã.

Denise Terezinha Corrêa de Melo Krueger
Juíza de Direito

(Original assinado)

O

Toledo

EDITAL DE ELIMINAÇÃO DE AUTOS - PRAZO DE 180 DIAS

O(a) Exmo(a) Sr(a) Dr Bianor Bottega, Juiz Responsável pelo JUI-
ZADO ESPECIAL CÍVEL da Comarca de  Toledo, Estado do Para-
ná, nos termos do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Jus-
tiça

AVISA

Que após o prazo de cento e oitenta (180) dias, serão eliminados os
processos do Juizado Especial Cível, abaixo relacionados, podendo
os interessados dentro do prazo estabelecido no presente edital, re-
querer o desentranhamento de documentos ou as providências que
entenderem pertinentes:

1. 1996.0000002-7/0 Processo de Conhecimento
JOEL GONÇALVES DOS SANTOS
VALDEMAR MALLMANN
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI, LUIZ CLAUDIO
SEBRENSKI

2. 1997.0000003-5/0 Processo de Conhecimento
INCORPORADORA E IMOBILIARIA SADIRIL LTDA
APARECIDA DE LOURDES RUFINO
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI

3. 1998.0000002-7/0 Execução Título Extrajudi-
cial
OLGA DA SILVEIRA
ELIANE REGINA ALLES BRUISMA
Adv(s) SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA, VANDELISE STRIEDER

4. 1998.0000003-5/0 Execução de Título Judicial
N K PRODUÇOES S/C LTDA
EDOLO JOSE SCARIOTT
Adv(s) RENATO AMAURI KNIELING

5. 1998.0000004-3/0 Processo de Conhecimento
NILSON TRAJANO DA SILVA
CALISTRO MORAES DA SILVA
Adv(s) FABIANO JOSE BORDIGNON

6. 1998.0000007-8/0 Execução Título Extrajudi-
cial
GUMERCINDO GOBBI
IRACEMA SIEBENEICLER, JULIANO MAYCON SIEBENEI-
CLER, ADRIANA CRISTINA SIEBENEICLER,
JONIVAL SIEBENEICLER, ELIANE CRITINA BLATI SIEBENEI-
CLER
Adv(s) SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA, MARTINS GIMENEZ BA-
LERO

7. 1999.0000015-9/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ALDO ANTONINHO PERIN
ARMINDO BELLE
Adv(s) ULICES PIZZATTO, BIANCA PIZZATTO, FRANCINE
RICARDO

8. 1999.0000016-7/0 Processo de Conhecimento
CARLOS FERNANDO FORMIGHIERI, MARILÉIA HILDEGARD
ROOS FORMIGHIERI, CLENAR
TEREZINHA VIEZZER FORMIGHIERI
HEITOR ANTONIO CITADIN, WILSON CARLOS CITADIN
Adv(s) SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA, JOAO CARLOS POLET-
TO, AFONSO SIMCH

9. 2000.0000005-1/0 Execução Título Extrajudi-
cial
RALF VITORIO MAAS
MABI CABRAL
Adv(s) MARY LUCIA ADDAD DE ANDRADE, DARCI HEERDT

10. 2000.0000006-0/0 Execu-
ção Título Extrajudicial
RALF VITORIO MAAS
ITACIR CIVIDINI
Adv(s) MARY LUCIA ADDAD DE ANDRADE, DARCI HEERDT

11. 2000.0000007-8/0 Embargos

IRENA TERESINHA BRUSTULIN
ROSANA ROSEMERI KUHN
Adv(s) JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ, DARIO GENNARI,
DARYENE MARIA GENARI PROCHNAU,
DAYRO GENARI

12. 2000.0000010-8/0 Processo de Conhecimento
ZENO LUIZ GUANDALIN
ARI SERGIO FREITAG

13. 2000.0000012-4/0 Execução Título Extrajudi-
cial
RETIFICA DE MOTORES IMPERADOR LTDA
GILBERTO NELMAR SIMONETTI
Adv(s) NELSON PALMA, ITAMAR MARCOS DE OLIVEIRA

14. 2000.0000013-2/0 Execução Título Extrajudi-
cial
MAURICIO MOREIRA GARUTTI, NERI DA SILVA
ITACIR CIVIDINI
Adv(s) MARY LUCIA ADDAD DE ANDRADE, ALMIR JOSE
SCHNORRENBERGER, VALDEMAR MORAS

15. 2000.0000014-0/0 Execução Título Extrajudi-
cial
SOLANGE ADAMES
GEORGE ANTONIO NIEDERAUER
Adv(s) ADALBERTO PRZYBYLSKI, SERGIO CANAN, CARMEN
LUCIA BEFFA GALLASSINI

16. 2000.0000024-8/0 Processo de Conhecimento
SEBASTIÃO DIMECINA
SAMUEL DAMAS

17. 2000.0000025-6/0 Processo de Conhecimento
ADEMIR LUIZ BORTOLOTTO
JOÃO MOULIN CAMPOS
Adv(s) ADIR LUIZ COLOMBO, SANDRO ROBERTO DE CAM-
POS

18. 2000.0000030-2/0 Execução Título Extrajudi-
cial
NEILOR DELONZEK
JOSE ORLANDO BANDERO
Adv(s) MARCOS TIEGS, ANTONIO CARLOS CAZARIM

19. 2001.0000006-0/0 Processo de Conhecimento
IOHANE PIAZZETTA
CLOVIS JUK FAZZANO, G. FAZZANO & CIA LTDA
Adv(s) SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA

20. 2001.0000007-8/0 Execução Título Extrajudi-
cial
CARLOS FERNANDO PERIN
GILBERTO DALL BOSCO
Adv(s) LUIZ FERNANDO PALMA

21. 2001.0000008-6/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ANTENOR SIMONATO
MARLI LECI GILBERT
Adv(s) DELMAR MARINO HOFFMANN, SIMONE CRISTINA
ESCHER

22. 2001.0000010-8/0 Processo de Conhecimento
MARLI LECI GILBERT
ANTENOR SIMONATO
Adv(s) WASCISLAU MIGUEL BONETTI, ADIR LUIZ COLOM-
BO, JOMAH HUSSEIN ALI MOHD RABAH,
TATIANA ORLANDI, SIMONE CRISTINA ESCHER, GISELE
DAIANA MACIEL

23. 2001.0000011-6/0 Processo de Conhecimento
JULCIMAR ANTONIO REGOSO
VALENTIM GALANTE

24. 2001.0000018-3/0 Embargos
MABI CABRAL
RALF VITORIO MAAS
Adv(s) DARCI HEERDT, MARY LUCIA ADDAD DE ANDRADE

25. 2001.0000020-5/0 Embargos
ITACIR CIVIDINI
RALF VITORIO MAAS
Adv(s) DARCI HEERDT, MARY LUCIA ADDAD DE ANDRADE

26. 2001.0000023-0/0 Execução Título Extrajudi-
cial
OTAVIO DEJAURI TAVARES
ANTONIO JOAO SALVADOR

27. 2001.0000024-8/0 Execução Título Extrajudi-
cial
TEREZINHA FATIMA FREITAS
CELSO SERGIO BRINCKER
Adv(s) AFONSO SIMCH

28. 2001.0000031-0/0 Execução Título Extrajudi-
cial
BOASAFRA REPRESENTACAO COMERCIAL
ABILIO KUNTZ

29. 2001.0000032-9/0 Processo de Conhecimento
RODRIGO NUNES ROCHA
JEIME JOAO ARGENTA
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Adv(s) MARCOS TIEGS, VANESSA ZUCCHI

30. 2001.0000036-1/0 Execução de Título Judicial
IVALINO DI DOMENICO
SOELI MARIA KUHL
Adv(s) JOSE GERALDO CANDIDO

31. 2001.0000047-7/0 Processo de Conhecimento
LUCILIO PEREIRA DA SILVA
LIRIA GUANDALIN
Adv(s) DELMAR MARINO HOFFMANN, JORGE NEI SANTOS
AMARANTE

32. 2001.0000048-5/0 Processo de Conhecimento
LEANDRO FERREIRA DA SILVA
SEBASTIAO FERREIRA PEGO

33. 2001.0000050-7/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ALMIR SOARES
FIORINDO ADREA DALLAVALE
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI, CHRISTIAN
GUENTHER

34. 2001.0000052-3/0 Execução Título Extrajudi-
cial
JORGE LUIZ BIRK
EIDER RICARDO MACCARI
Adv(s) DARIO GENNARI, JOSE GERALDO CANDIDO

35. 2001.0000062-0/0 Processo de Conhecimento
LOJAS DUDONY LTDA, CONTINENTAL BANCO S/A
ROSA GONCALVES LIMA MENEGAZZE
Adv(s) DINO COSTACURTA, RUY FONSATTI JUNIOR

36. 2001.0000064-7/0 Execução Título Extrajudi-
cial
BOASAFRA REPRESENTACAO COMERCIAL
VILMAR NEITZKE FENNER

37. 2001.0000067-1/0 Execução Título Extrajudi-
cial
OSMIR CALIXTO DOS SANTOS & CIA LTDA
ELLO SERVIÇOS E COBRANÇAS LTDA - ME
Adv(s) SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA

38. 2001.0000069-8/0 Processo de Conhecimento
BRASIL TELECOM S/A
AGOSTINHO CEOLATO
Adv(s) SERGIO CANAN, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO
ANDREA, MICHELLY ALBERTI, IVO
HENRIQUE BAIRROS

39. 2001.0000070-1/0 Processo de Conhecimento
JACIR FONSECA, AUTO FOSSA LITORAL LTDA
PEDRO NICOLAU GUDER
Adv(s) DARIO GENNARI, DARYENE MARIA GENARI PROCH-
NAU, RUY FONSATTI JUNIOR, MARCELO
DALANHOL

40. 2001.0000074-4/0 Processo de Conhecimento
BANCO REAL ABN AMRO BANK
SÉRGIO FERREIRA BUENO
Adv(s) HELI ALBERTO ZENI, ROBERTA ARENQUE ROSIN,
CELITO DE BONA

41. 2002.0000001-9/0 Processo de Conhecimento
LIBORIO PEDRO SCHIMIDT
GILSON OLIVEIRA DE SOUZA
Adv(s) MARCELO AUGUSTO FONTES DA SILVA, EVANDRO
SLONGO, ROLDAO FAZZOLARI,
JEFFERSON LUIZ DOMINGOS FAZZOLARI

42. 2002.0000003-5/0 Processo de Conhecimento
JOSE ADEMAR FRIEDRICH
DIRCEU MARCOS DA SILVEIRA
Adv(s) ORLANDO NEVES TABOZA, TEREZINHA NEIDE AN-
SELMI TABOZA, FRANCINE RICARDO

43. 2002.0000009-4/0 Execução Título Extrajudi-
cial
AGNALDO SIMÃO DE SOUZA
MOACIR GREHS
Adv(s) FRANCINE RICARDO, DELMAR MARINO HOFFMANN

44. 2002.0000013-2/0 Execução Título Extrajudi-
cial
CELESTE WRONSKI
JOSÉ PEREIRA FRANCO
Adv(s) RONALDO DE BARROS E SILVA, MARY LUCIA AD-
DAD DE ANDRADE

45. 2002.0000014-0/0 Processo de Conhecimento
ANTONIO CARLOS TOLENTINO, JOAO BATISTA DE AZEVE-
DO
BENEDITO PEREIRA DA SILVA
Adv(s) ARQUIMEDES BARROS DA SILVA

46. 2002.0000018-3/0 Execução Título Extrajudi-
cial
JOSE ADEMAR FRIEDRICH
ELENIR ABEGG
Adv(s) JAIME ALBERTO STOCKMANNS

47. 2002.0000021-3/0 Processo de Conhecimento

VALDOR SIMAS
LAURO BARROS  DA SILVA
Adv(s) RICARDO CANAN, JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ

48. 2002.0000026-4/0 Processo de Conhecimento
BANCO ITAU S/A
ANTONIO FERNANDES BRAGA
Adv(s) EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA, GENESIO NAI-
LOR FINGER

49. 2002.0000027-2/0 Execução de Título Judicial
MOTO - SERRAS BACK LTDA
NIVALDO FRANCISCO BOTTA
Adv(s) EVERTON BOGONI, ITAMAR MARCOS DE OLIVEIRA

50. 2002.0000031-0/0 Execução de Título Judicial
JOSE ALVES DE SOUZA
ANGELO LUIZ STROPARO
Adv(s) ITAMAR MARCOS DE OLIVEIRA, EVERTON BOGONI

51. 2002.0000043-4/0 Embargos
MABI CABRAL
CESAR AUGUSTO MAAS, CELSO RICARDO MAAS, VANES-
SA MAAS
Adv(s) DARCI HEERDT, MARY LUCIA ADDAD DE ANDRADE

52. 2002.0000053-1/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ELI DA SILVA
JS CARMISINI & CIA LTDA

53. 2002.0000055-8/0 Processo de Conhecimento
ORLEI BURGHARDT DE PAULA
JORGE PEREIRA DOS SANTOS

54. 2002.0000059-0/0 Execução Título Extrajudi-
cial
EVANDRO PONSONI
JOSE AMILTON TOPAN
Adv(s) LILIAN MICHELLE MICHELIN, LETICIA JASINSKI
RODRIGUES

55. 2002.0000067-1/0 Embargos
JEIME JOAO ARGENTA
RODRIGO NUNES ROCHA
Adv(s) VANESSA ZUCCHI

56. 2002.0000069-8/0 Execução de Título Judicial
VALDERI GIOVANI MULLER
MARCIA FIORAVANTE ANGELI
Adv(s) NOELI DONIN SAVARIS, WILMA DO ROCIO DA SILVA
MOREIRA DA CRUZ, WASCISLAU
MIGUEL BONETTI, ADIR LUIZ COLOMBO, TATIANA ORLAN-
DI

57. 2002.0000093-0/0 Processo de Conhecimento
VALKIRIA DE SOUZA
ANGELO LUIZ STROPARO
Adv(s) ITAMAR MARCOS DE OLIVEIRA, EVERTON BOGONI,
LILIAN MICHELLE MICHELIN

58. 2002.0000094-9/0 Execução Título Extrajudi-
cial
JEDOR AMARAL SILVA
MANUEL ROGERIO DE OLIVEIRA

59. 2002.0000095-7/0 Processo de Conhecimento
EDERSON LUIZ DALL´OGLIO
MARCIA ANGELA LEWANDOWSKI

60. 2002.0000101-5/0 Processo de Conhecimento
ANA CECILIA TORRES
RELOJOARIA E COMERCIO DE ROUPAS E CONFECCOES PI-
LHA NOVA

61. 2002.0000103-1/0 Processo de Conhecimento
JOSE CARLOS ANGELO
VERA NILCE DO PRADO
Adv(s) JANAINA ARIADNE MORETO FORNAZARI, ANDER-
SON PAULO DE LIMA

62. 2002.0000106-6/0 Execução Título Extrajudi-
cial
JOAO ALVES DA SILVA NETO
LAERTE PERANDRE

63. 2002.0000109-0/0 Processo de Conhecimento
GERAL RECORD EMPREENDIMENTOS LTDA
VALKIRIA DE SOUZA
Adv(s) ADALBERTO PRZYBYLSKI, ANDERSON RENY HECK,
PAULO HENRIQUE URQUIZA DE
CASTRO

64. 2002.0000116-3/0 Processo de Conhecimento
PONTO FRIO - GLOBEX UTILIDADES S/A, FININVEST S A
NEGOCIOS DE VAREJO
ZELINDA CORADI SIOTTI
Adv(s) OSVAIL PELEGRINI, FLORISVALDO HAROLDO ANSEL-
MI, JAIME OLIVEIRA PENTEADO,
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JOSE AUGUSTO ARAU-
JO DE NORONHA, VIVIAN CAROLINE
CASTELLANO

65. 2002.0000117-1/0 Processo de Conhecimento
ROMILDA RUGUIA ZIELKE, CARMEN HECK LUNKES, TE-

REZINHA ELSA BOUFLER, JEFEISON LUIS
GEHLEN, ZIELKE CORRETORA DE SEGUROS LTDA, EDITO-
RA CRT VIVER & VIVER
ROSALINA BANHUKI BAPTISTA, SUELI MIRIAN HEISS DE
OLIVEIRA, FERNANDA CRISTINA HEISS
DE OLIVEIRA, GREICY CIRISTINA HEISS DE OLIVEIRA, ELI
LUIZ DE OLIVEIRA, HEISS & CIA LTDA

Adv(s) CLAUDIA MARA ARECO, DIRCE INES FINKLER
DE CAMARGO

66. 2002.0000120-1/0 Processo de Conhecimento
LOSANGO PROMOTORA DE VENDAS LTDA
EDIMILSON DE OLIVEIRA
Adv(s) SOLANGE DA SILVA, CLEVERSON IVAN MERLO, RO-
SILENE PROSPERO

67. 2002.0000125-2/0 Execução Título Extrajudi-
cial
JAIME FERNANDO BECHLIN
CIRO JOSE GOZZI
Adv(s) EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA

68. 2002.0000126-0/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ROQUE R. RECKZIEGEL
SILVERIO LUIZ BOUFLEUR

69. 2002.0000127-9/0 Processo de Conhecimento
HANNOVER INTERNATIIONAL SEGUROS S/A
JOSELINO CIVA DONIDA
Adv(s) ALMIR JOSE SCHNORRENBERGER, JOSE FERNANDO
VIALLE

70. 2002.0000130-9/0 Processo de Conhecimento
EDITORA CRT VIVER & VIVER, ZIELKE CORRETORA DE
SEGUROS LTDA
WALDEMAR EDMUNDO BLEICH, NELI WIEDWMANN, HIL-
DOMIRO RENATO KNAACK, ILKA
THOMAS, ERNESTO GONÇALVES LOPES, MARIA JANETE DE
OLIVEIRA LOPES
Adv(s) SERGIO CANAN

70. 2002.0000130-9/0 Processo de Conhecimento
EDITORA CRT VIVER & VIVER, ZIELKE CORRETORA DE
SEGUROS LTDA
WALDEMAR EDMUNDO BLEICH, NELI WIEDWMANN, HIL-
DOMIRO RENATO KNAACK, ILKA
THOMAS, ERNESTO GONÇALVES LOPES, MARIA JANETE DE
OLIVEIRA LOPES
Adv(s) SERGIO CANAN

71. 2002.0000133-3/0 Processo de Conhecimento
CREDICARD S/A - ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉ-
DITO LTDA
NEIVA JANE FERNANDES DELLA COSTA
Adv(s) EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA, GIANNA CAL-
DERARI

72. 2002.0000136-8/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ANA LUIZA ANTONIO TOMBINI
UNIVERSAL OFFICE LTDA
Adv(s) DELMAR MARINO HOFFMANN

72. 2002.0000136-8/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ANA LUIZA ANTONIO TOMBINI
UNIVERSAL OFFICE LTDA
Adv(s) DELMAR MARINO HOFFMANN

73. 2002.0000137-6/0 Processo de Conhecimento
LOSANGO PROMOTORA DE VENDAS LTDA
JEVERSON MOLINA DE GOES
Adv(s) CELITO DE BONA, ROSILENE PROSPERO, LOUISE
RAINER PEREIRA GIONEDIS, GIOVANI
GIONÉDIS, CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI, MA-
RIA AMELIA CASSIANA MASTROROSA
VIANNA, ANA WILMA GUIDELLI

74. 2002.0000139-2/0 Processo de Conhecimento
EDITORA CRT VIVER & VIVER, CARMEN HECK LUNKES,
TEREZINHA ELSA BOUFLENHER ZIELKE,
JEFEISON LUIS GEHLEN, ZIELKE CORRETORA DE SEGUROS
LTDA
SEBASTIAO RODRIGUES NERES, MARCIA NERIS RIEDEL,
MARIA CONCEIÇAO NERIS, MARGARETE
UNFRIED

74. 2002.0000139-2/0 Processo de Conhecimento
EDITORA CRT VIVER & VIVER, CARMEN HECK LUNKES,
TEREZINHA ELSA BOUFLENHER ZIELKE,
JEFEISON LUIS GEHLEN, ZIELKE CORRETORA DE SEGUROS
LTDA
SEBASTIAO RODRIGUES NERES, MARCIA NERIS RIEDEL,
MARIA CONCEIÇAO NERIS, MARGARETE
UNFRIED

75. 2002.0000141-4/0 Execução Título Extrajudi-
cial
NELI MARIA DE OLIVEIRA FREITAS
PAULO CEZAR PEREIRA
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI

76. 2002.0000145-7/0 Processo de Conhecimento
JORNAL DO OESTE

LUCIMARA ROMAGNA DE PAULA
Adv(s) LILIAN MICHELLE MICHELIN, MARCELO DALA-
NHOL, RUY FONSATTI JUNIOR

76. 2002.0000145-7/0 Processo de Conhecimento
JORNAL DO OESTE
LUCIMARA ROMAGNA DE PAULA
Adv(s) LILIAN MICHELLE MICHELIN, MARCELO DALA-
NHOL, RUY FONSATTI JUNIOR

77. 2002.0000146-5/0 Processo de Conhecimento
LOJAS COLOMBO S/A COMERCIO DE UTILIDADES DOMES-
TICAS
HERCULANO PALUDO
Adv(s) SILVIO BENDER, GILMAR JEFERSON PALUDO, RENY
ANGELO PASTRE

77. 2002.0000146-5/0 Processo de Conhecimento
LOJAS COLOMBO S/A COMERCIO DE UTILIDADES DOMES-
TICAS
HERCULANO PALUDO
Adv(s) SILVIO BENDER, GILMAR JEFERSON PALUDO, RENY
ANGELO PASTRE

78. 2002.0000147-3/0 Processo de Conhecimento
SIGLA - SISTEMA GLOBO DE GRAVAÇÕES AUDIOVISUAIS
LTDA
DINIZ & MOURA LTDA - ME
Adv(s) RUY FELIPE NUNES CORREA, JORGE NEI SANTOS
AMARANTE, RODRIGO GARCIA
SANTANNA BEVILAQUA, CINTHIA ZACHARIAS

78. 2002.0000147-3/0 Processo de Conhecimento
SIGLA - SISTEMA GLOBO DE GRAVAÇÕES AUDIOVISUAIS
LTDA
DINIZ & MOURA LTDA - ME
Adv(s) RUY FELIPE NUNES CORREA, JORGE NEI SANTOS
AMARANTE, RODRIGO GARCIA
SANTANNA BEVILAQUA, CINTHIA ZACHARIAS

79. 2002.0000151-1/0 Processo de Conhecimento
ARMELI FORNARI
CLARICE SEBASTIANA DA SILVA
Adv(s) TEREZINHA NEIDE ANSELMI TABOZA, ORLANDO
NEVES TABOZA, SERGIO LUIZ DE
OLIVEIRA

80. 2002.0000154-6/0 Processo de Conhecimento
EDITORA CRT VIVER & VIVER
SUELI LOURDES BIRK

81. 2002.0000196-1/0 Processo de Conhecimento
EDITORA CRT VIVER & VIVER, ROMILDA RUGUIA ZIELKE,
TEREZINHA ELSA BOUFLENHER
ZIELKE, JEFEISON LUIS GEHLEN
JULIANA BET, SILVIO OSMAR BET, ELEMAR HARDT, INES
HARDT, LAURA MUHL DE SOUZA, HILGA
REGINA MUHL, HERNANDES JUNIOR DE SOUZA
Adv(s) DIRCE INES FINKLER DE CAMARGO

82. 2003.0000002-6/0 Processo de Conhecimento
ISABEL CRISTINA MOURA
N G MEDEIROS - MODAS
Adv(s) RUY FONSATTI JUNIOR, MARCELO DALANHOL

83. 2003.0000010-3/0 Processo de Conhecimento
VALDINEI PEREIRA DE SOUZA
DANIELA SILENA BONATO

84. 2003.0000016-4/0 Execução Título Extrajudi-
cial
CLEBER CARVALHO PIEZARO
MAURI SOUZA RIBEIRO
Adv(s) CLEVERSON IVAN MERLO

85. 2003.0000019-0/0 Processo de Conhecimento
DORALICE NERES DOS SANTOS
VALMIR  MACHADO DA SILVA
Adv(s) JULIANA DE SOUZA CARNEIRO DEMARTINI, ELIA-
MAR XAVIER DE OLIVEIRA, ELIANE
BORGES DA SILVA, MIRIAM SALETE REOLON SCUZZIATO

86. 2003.0000025-3/0 Processo de Conhecimento
NELSON LAZZARETTI, RODRIGO MARIO LAZZARETTI
SUELI FERREIRA
Adv(s) CLAERCIO CARLOS LARSEN, MARCOS TOSHIRO ISHI-
DA

87. 2003.0000037-8/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ERIMITA RIBEIRO GAMA CAIAL
JS CARMISINI & CIA LTDA

88. 2003.0000040-6/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ALEXANDRE BATISTA DOS SANTOS
N. J. COMERCIO DE MOVEIS LTDA
Adv(s) LUIS CARLOS FRANZOI

89. 2003.0000044-3/0 Execução Título Extrajudi-
cial
CARLOS KNEBEL
ELLO COBRANÇAS LTDA - ME
Adv(s) LUIS CARLOS FRANZOI, CLOVIS LOTHAR BREMER
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90. 2003.0000048-0/0 Processo de Conhecimento
NEUMA FRAGA DE OLIVEIRA MOLINA MAROLDI, ALCIDES
PEDROZO
FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI

91. 2003.0000058-1/0 Execução Título Extrajudi-
cial
FATIMA TEREZINHA DURIGON BARUFATTI, VALDINEI PE-
REIRA DE SOUZA
DIRLEI VILLALBA
Adv(s) MARY LUCIA ADDAD DE ANDRADE

92. 2003.0000062-1/0 Execução Título Extrajudi-
cial
LEUDES DE FÁTIMA ROSA LAZAROTTO
IRMÃOS INÁCIO & CIA LTDA
Adv(s) RENY ANGELO PASTRE, ANDERSON RENY HECK

93. 2003.0000068-2/0 Execução Título Extrajudi-
cial
PAULO ALBERTO CRISTOFERI
VALDINEI VANDRE LINCK
Adv(s) VLAMIR EMERSON FERREIRA, LEDA REGINA GAM-
BETTA, ITAMAR MARCOS DE OLIVEIRA,
EVERTON BOGONI, LILIAN MICHELLE MICHELIN

94. 2003.0000073-4/0 Execução Título Extrajudi-
cial
PELLENZ & CIA LTDA
PANIFICADORA MALLMANN LTDA - ME
Adv(s) SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA, VLAMIR EMERSON FER-
REIRA

95. 2003.0000078-3/0 Execução Título Extrajudi-
cial
MARCOS AURELIO PEREIRA
JOSCELINO BORDIN
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI, HELI ALBERTO
ZENI

96. 2003.0000081-1/0 Execução Título Extrajudi-
cial
DEONIR JUVELINO FANTINEL, ALDINO FANTINEL
EUZADES DOMINGUES CAETANO
Adv(s) CIRLENE LIBRELATO SANTOS

97. 2003.0000082-3/0 Execução Título Extrajudi-
cial
CELSO CLEN
VICENTE SOARES BATISTA DE AZEVEDO, JOAO BATISTA DE
AZEVEDO
Adv(s) ORLANDO NEVES TABOZA, DARIO GENNARI, TERE-
ZINHA NEIDE ANSELMI TABOZA

98. 2003.0000087-2/0 Execução Título Extrajudi-
cial
JOSE SIMINSKI
EDINA BENEDITA SIMIONATO
Adv(s) ORLANDO NEVES TABOZA, TEREZINHA NEIDE AN-
SELMI TABOZA

99. 2003.0000088-4/0 Processo de Conhecimento
NEUSA ANIRA DE FRANÇA
ILSON BORBA DE OLIVEIRA
Adv(s) EVANDRO SLONGO, MARCELO AUGUSTO FONTES DA
SILVA, VICENTE DANIEL
CAMPAGNARO

100. 2003.0000093-6/0 Execução Título Extrajudi-
cial
NILTON MARTINS DE SOUZA
IRMÃOS INÁCIO & CIA LTDA
Adv(s) RENY ANGELO PASTRE, ANDERSON RENY HECK

101. 2003.0000102-6/0 Processo de Conhecimento
IVO WAZLAWICK E CIA LTDA
ACESSÓRIOS SÃO JORGE LTDA.
Adv(s) KATIA DENISE CESARO, MARA BENNEMANN

102. 2003.0000103-8/0 Execução Título Extrajudi-
cial
LOURIVAL NEVES JUNIOR
PEDRO HENRIQUE DA SILVEIRA
Adv(s) VLAMIR EMERSON FERREIRA, LEDA REGINA GAM-
BETTA

103. 2003.0000106-3/0 Execução Título Extrajudi-
cial
L DAL BOSCO E CIA LTDA (FARMACENTER)
JULIANO RODRIGUES DA SILVA

104. 2003.0000110-3/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ROSILENE PERTILLE
CASTELO DO BEBE CONFECÇÕES LTDA
Adv(s) ANEMERE DULABA, VLAMIR EMERSON FERREIRA,
LEDA REGINA GAMBETTA

105. 2003.0000114-0/0 Processo de Conhecimento
LOJAS PERNAMBUCANAS
DIEGO SCHIAVINNI
Adv(s) ERNANI ORI HARLOS JUNIOR, LEANDRO ROHR NE-
SELLO, GLEDSON BARROS VASCONCELOS

106. 2003.0000117-6/0 Processo de Conhecimento
EITOR LUIZ MULLER
ANTONIA MARIA DA SILVA
Adv(s) GETULIO MARCONDES

107. 2003.0000130-5/0 Execução Título Extrajudi-
cial
JOSE ADEMAR FRIEDRICH
IVO TOMAZONI
Adv(s) LUIS CARLOS FRANZOI, SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA,
CLEUSA FRITZEN

108. 2003.0000131-7/0 Execução Título Extrajudi-
cial
JOSUEL DIAS DOS SANTOS
MARISA DO PRADO
Adv(s) ANDERSON PAULO DE LIMA

109. 2003.0000139-1/0 Processo de Conhecimento
ANDERSON CARLOS GONCALVES
JS CARMISINI & CIA LTDA

110. 2003.0000142-0/0 Execução Título Extrajudi-
cial
SIRLENE APARECIDA GONCALVES
CLACI LESKE- ME

111. 2003.0000146-7/0 Execução de Título Judicial
JOAQUIM DA SILVA
PEDRO PEREIRA BIET, CICERA AMARO DE SOUZA BIET

112. 2003.0000147-9/0 Processo de Conhecimento
ARNILDO LAUFER
VANIA FRISKE ME

113. 2003.0000151-9/0 Processo de Conhecimento
COMERCIO DE BEBIDAS CRIALSUL LTDA
ELLO COBRANÇAS LTDA
Adv(s) LUIS CARLOS FRANZOI

114. 2003.0000154-4/0 Processo de Conhecimento
ARY LUIZ MARIANI
JOAO SIMONIS
Adv(s) CLOVIS FELIPE FERNANDES

115. 2003.0000155-6/0 Embargos
JOAO SIMONIS
MILTON CAMPANA
Adv(s) CLEVERSON IVAN MERLO, SOLANGE DA SILVA, CLO-
VIS FELIPE FERNANDES

116. 2003.0000156-8/0 Execução Título Extrajudi-
cial
AUTO POSTO IPOJUCA
GILSON LUIZ BRUSTOLIM
Adv(s) CLOVIS LOTHAR BREMER, DEISE SAMARA WARKEN
DE SOUZA, SANDRO ROBERTO DE
CAMPOS

117. 2003.0000157-0/0 Execução Título Extrajudi-
cial
SERGIO MELIN
JANAINA BARDUCCO SERVANTES
Adv(s) ANDERSON PAULO DE LIMA

118. 2003.0000158-1/0 Execução Título Extrajudi-
cial
MARCIO DE ALBUQUERQUE
MARIPA PNEUS LTDA-ME
Adv(s) ORLEI NESTOR BAIERLE

119. 2003.0000159-3/0 Processo de Conhecimento
VERA LUCIA ADAMS
SILVIO SARACINI SOBRINHO
Adv(s) LILIAN MICHELLE MICHELIN, EVERTON BOGONI

120. 2003.0000162-1/0 Execução Título Extrajudi-
cial
PAULO ROBERTO DE SOUZA
VILSON CORREA MACHADO

121. 2003.0000163-3/0 Execução Título Extrajudi-
cial
PAULO ROBERTO DE SOUZA
VILSON CORREA MACHADO

122. 2003.0000164-5/0 Execução Título Extrajudi-
cial
MILTON LUCIO WESSEL
ALCEU JOSE CRISTOFERI
Adv(s) ITAMAR MARCOS DE OLIVEIRA, EVERTON BOGONI

123. 2003.0000166-9/0 Processo de Conhecimento
IRINEU GROELER, ILDO ROQUE JOHANN
N.J. COMERCIO DE MOVEIS LTDA-ME
Adv(s) LUIS CARLOS FRANZOI, FRANCINE RICARDO

124. 2003.0000169-4/0 Execução de Título Judicial
PAULO DOMINGUES
DANIELA SILENA BONATO

125. 2003.0000172-2/0 Execução de Título Judicial
MARCOS DESTEFANI, TANIA DA ROCHA THOMAS
URIEL RUELA CHAVES
Adv(s) PEDRO ANTONIO COELHO DE SOUZA FURLAN, LEO-

NILDO BAGIO, FLAVIO GOTARDO
COELHO DE SOUZA FURLAN, DANIELLE HIDALGO CAVAL-
CANTI DE ALBUQUERQUE, ANEMERE

DULABA, PATRICIA KLASSEN, EDUARDO LUIZ BUS-
SATTA
126. 2003.0000182-3/0 Execução Título Extrajudi-
cial
VANETE DA SILVA PEDROSO BELINSKI
ISBELA CALCADOS LTDA

127. 2003.0000183-5/0 Execução Título Extrajudi-
cial
VITOR LUIZ GEHLEN
PEDRO  OSIRIS DE SOUZA

128. 2003.0000184-7/0 Execução Título Extrajudi-
cial
NEUZA MARTINS DA CRUZ
REGINALDO MAZONI

129. 2003.0000189-6/0 Execução Título Extrajudi-
cial
MARTIMIANO DA SILVA COINETH
IVANOR FRONER

130. 2003.0000194-8/0 Execução Título Extrajudi-
cial
SANTINO MENEQUINI COELHO
KATIA DE SANTANA

131. 2003.0000195-0/0 Execução Título Extrajudi-
cial
LUIZ CARLOS FERREIRA
EDGAR FLEMMING

132. 2003.0000199-7/0 Processo de Conhecimento
AUTO CAR VEICULOS
PEDRO KOVAL
Adv(s) LETICIA TEREZA DE LEMOS BECKER

133. 2003.0000210-3/0 Processo de Conhecimento
JOSE AMARO DE SOUZA
ARLENE APARECIDA RAMOS

134. 2003.0000211-5/0 Processo de Conhecimento
JOSE AMARO DE SOUZA
ARLENE APARECIDA RAMOS
Adv(s) SILVIO BENDER, GILMAR JEFERSON PALUDO

135. 2003.0000221-6/0 Processo de Conhecimento
DAVI DOS SANTOS FERREIRA
JOSE CARACUEL GIMENEZ JUNIOR

136. 2003.0000222-8/0 Processo de Conhecimento
NELSON GENARI
TOMAGRIL - TOLEDO MAQUINAS AGRICOLAS LTDA
Adv(s) LILIAN MICHELLE MICHELIN

137. 2003.0000226-5/0 Processo de Conhecimento
 LUIZ DORALICIO FONINI
ZENO LUIZ GUANDALIN
Adv(s) DARIO GENNARI

138. 2003.0000229-0/0 Processo de Conhecimento
DISMAR DISTR. MARINGA DE ELETRODOMESTICOS LTDA
TEREZINHA MARIA TARTARI
Adv(s) IRACEMA MARIA DE SA, DINO COSTACURTA

139. 2003.0000230-5/0 Processo de Conhecimento
SALES E CORTEZ LTDA, AMARILDO CORTEZ
ARLEI WARTH VOLLBRECHT

140. 2003.0000231-7/0 Processo de Conhecimento
ILDO ROQUE JOHANN
N. J. COMERCIO DE MOVEIS LTDA
Adv(s) FRANCINE RICARDO

141. 2003.0000233-0/0 Processo de Conhecimento
CLARICE BUENO CIACARI, ENIO AGUSTINHO CIACARI
ANEVIO RODRIGUES MICHELON
Adv(s) CELITO DE BONA, LETICIA TEREZA DE LEMOS BE-
CKER, SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA

142. 2003.0000235-4/0 Processo de Conhecimento
SADIA S/A
AMARILDO RODIGUES LOPES
Adv(s) CLOVIS FELIPE FERNANDES, VLADIMIR JOSÉ RAM-
BO, ANDRE DALANHOL

143. 2003.0000236-6/0 Processo de Conhecimento
NARDI E FORMIGHERI LTDA
STEFANO ALEXANDRE FRASSON

144. 2003.0000245-5/0 Processo de Conhecimento
EXPRESSO ALVINEGRO LTDA
RENOVADORA DE PNEUS SANTO ANDRE LTDA
Adv(s) EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA, ALEXANDRO
DALLA COSTA, LUCIANO MARCIO DOS
SANTOS

145. 2003.0000246-7/0 Execução Título Extrajudi-
cial
MARINES LARA PACHECO
LEDA REGINA GIAMBETTA
Adv(s) VLAMIR EMERSON FERREIRA, LEDA REGINA GAM-

BETTA, JOICENI MOREIRA GIARETTA

146. 2003.0000247-9/0 Processo de Conhecimento
BRASIL TELECOM S.A.
MARIZA PEREIRA VIEIRA
Adv(s) JOAO BATISTA DE OLIVEIRA, JOSE ADALTO DA SIL-
VA, NILCE REGINA TOMAZETO VIEIRA,
ANDREIA BELO ROSSO

147. 2003.0000249-2/0 Processo de Conhecimento
EDVALDO VIEIRA, CLAUDEMIR FETER
CLAUDIO LUIZ MURARO
Adv(s) CELIA CRISTINA MURARO

148. 2003.0000253-2/0 Processo de Conhecimento
NAIRIA ALVES DOS SANTOS ILES
EDIO PINHEIRO NEVES
Adv(s) CELITO DE BONA, LETICIA TEREZA DE LEMOS BE-
CKER, DARIO GENNARI

149. 2003.0000255-6/0 Processo de Conhecimento
EMILIA FATIMA PEREIRA
CRISTIANE JUCHEM

150. 2003.0000258-1/0 Processo de Conhecimento
CAMINHOS DO PARANA S/A
SERGIO AVELINO CAMPAGNOLO
Adv(s) LILIAN MICHELLE MICHELIN, ITAMAR MARCOS DE
OLIVEIRA, ANTONIO CESAR HAVRESKO

151. 2003.0000262-1/0 Processo de Conhecimento
AVEMARAU EQUIPAMENTOS AGRICOLAS LTDA, AGROMA-
RAU INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
B. L. EQUIPAMENTOS ZVICOLA LTDA, JORGE MIGUEL BE-
NEVENTO, INEZ BOSSONE BENEVENTO
Adv(s) CARLOS ALBERTO FURLAN, ELTON WILLI SPODE

152. 2003.0000273-4/0 Processo de Conhecimento
SILMAR RAMOS DE OLIVEIRA
VALDIRENE ROLETTO
Adv(s) VLAMIR EMERSON FERREIRA, LEDA REGINA GAM-
BETTA, LEANDRO ROHR NESELLO

153. 2003.0000279-5/0 Processo de Conhecimento
APARECIDA VIEIRA CINTRA
ANA MARIA DA COSTA
Adv(s) JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ

154. 2003.0000284-7/0 Execução de Título Judicial
SANDRO RODRIGUES, GECILDA DA SILVA RODRIGUES
ODACIR ANTONIO MAYER
Adv(s) IDA MARIA RUARO

155. 2003.0000291-2/0 Processo de Conhecimento
BRASIL TELECOM S.A.
ROBERTO BORGES DA COSTA
Adv(s) ROBERTO BORGES DA COSTA, MAURICIO MONTEI-
RO DE BARROS VIEIRA, NILCE REGINA
TOMAZETO VIEIRA, ANDREIA BELO ROSSO, FERNANDA
CRISTINA PARZIANELLO

156. 2003.0000297-3/0 Processo de Conhecimento
JOSE MARIA GOMES
JOSE DANIZETI DA SILVA
Adv(s) MARCOS TIEGS, SERGIO RICARDO ZENNI

157. 2003.0000302-6/0 Processo de Conhecimento
BRASIL TELECOM S.A.
LIZETE TEREZINHA MINOSSO ODORCZIK, EMILIANA APA-
RECIDA MINOSSO ODORCZIK
Adv(s) RICARDO CANAN, LUIS FELIPE CUNHA, JOSIANE
BORGES

158. 2003.0000316-4/0 Processo de Conhecimento
CELSO CLAUDINEI FUSCO
HELIO GOZZI
Adv(s) CLECIO BRAGA JUNGUEIRA, JOICYMARA GOZZI

159. 2003.0000321-6/0 Execução Título Extrajudi-
cial
GRACIELI POZZER
J.G.A TRANSPORTES LTDA

160. 2003.0000322-8/0 Execução de Título Judicial
TOLEDO AQUACULTURA IND. E COM. DE PEIXES E DERI-
VADOS
DYONISIO PASQUALLI
Adv(s) VICENTE DANIEL CAMPAGNARO, MARCOS TOSHI-
RO ISHIDA, RUY FONSATTI JUNIOR,
MARCELO DALANHOL

161. 2003.0000326-5/0 Execução Título Extrajudi-
cial
NATALINO DOS SANTOS
RICCES STILO MOVEIS LTDA

162. 2003.0000328-9/0 Processo de Conhecimento
EDITORA CRT VIVER & VIVER, ZIELKE CORRETORA DE
SEGUROS LTDA, CARMEN HECK LUNKES,
TEREZINHA ELSA BOUFLENHER ZIELKE
RUTH DE SOUZA FERREIRA, VILMA MAZZOLA
Adv(s) SERGIO CANAN, DIRCE INES FINKLER DE CAMAR-
GO

163. 2003.0000330-5/0 Execução Título Extrajudi-
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cial
ALBERTINO SOUZA LEMES
MOVEIS MEINERZ LTDA-ME

164. 2003.0000339-1/0 Execução de Título Judicial
ABILIO V. PEREIRA, SANDRA MIGLORETO PEREIRA
OTAVIO BIZZ

165. 2003.0000350-7/0 Execução Título Extrajudi-
cial
LOIVO MARCELO DILKIN, WUNIBALDO DILKIN
LUIS ALBERTO HOFFMANN
Adv(s) EVANDRO SLONGO, MARCELO AUGUSTO FONTES DA
SILVA

166. 2003.0000351-9/0 Processo de Conhecimento
BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A
JOSE DE FATIMA CARNIETTO
Adv(s) RUY FONSATTI JUNIOR, MARCELO DALANHOL, GE-
NESIO NAILOR FINGER, LEANDRO DE
QUADROS

167. 2003.0000356-8/0 Execução Título Extrajudi-
cial
CICERO ALVES
ELETROMOVEIS CARDOSO LTDA

168. 2003.0000358-1/0 Processo de Conhecimento
ADEMIR DUARTE
OSMAR TONIAL
Adv(s) AIRTON SIDNEY FRUHAUF

169. 2003.0000361-0/0 Execução Título Extrajudi-
cial
MARIANGELA DE OLIVEIRA
SUELI FAUSTINO NUNES SERRA CARMO

170. 2003.0000362-1/0 Processo de Conhecimento
BANCO DIBENS S/A
CLAUDECIR RODRIGUES MATTES
Adv(s) EGBERTO FANTIN, RENY ANGELO PASTRE, ANDER-
SON RENY HECK, LUIZ GUSTAVO
SANTOS FRAXINO

171. 2003.0000364-5/0 Processo de Conhecimento
JONES LAZARIN
LUIS AVELINO MARCHI
Adv(s) RICARDO CANAN, FABIO ANDRE WEILER, JANE CRIS-
TINA SCOPARO

172. 2003.0000373-4/0 Processo de Conhecimento
UNIAO NOVO HAMBURGO SEGUROS
DAL BEM & REZENDE LTDA
Adv(s) IDA MARIA RUARO, LUIZ CARLOS PROVIN, JOSE FER-
NANDO VIALLE

173. 2003.0000375-8/0 Execução Título Extrajudi-
cial
EDELAIDE ZWICK SOMMEMBERG
GALANTE E CIA LTDA ME
Adv(s) ODILO BONETTI

174. 2003.0000376-0/0 Embargos
EIDER RICARDO MACCARI
AIRTON LUIZ BIRCK - ME
Adv(s) JOSE GERALDO CANDIDO, DARIO GENNARI

175. 2003.0000381-1/0 Processo de Conhecimento
SEVERINA LUCIA ROSSETTO
JANDIR WENCESLAU REDIM
Adv(s) ODILO BONETTI, AFONSO SIMCH

176. 2003.0000385-9/0 Processo de Conhecimento
LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
ANGELINA ANTONIO DE ARAUJO, MANUEL PINTO DA CU-
NHA, JOAO ANTONIO DE ARAUJO
Adv(s) RONIZE FANTIN, LEANDRA DIEGA WAGNER, ADIL-
SON DE CASTRO JUNIOR

177. 2003.0000394-8/0 Execução de Título Judicial
MACHADO E RISSI, EDSON RISSI, P.A.S CONSTRUTORA E
EMPREENDIMENTOS LTDA
CACILDA ENATA CARDOSO DOS SANTOS
Adv(s) CINARA STOCK DOS SANTOS, ORLANDINO PRAUSE
DA SILVA JUNIOR

178. 2003.0000399-7/0 Execução Título Extrajudi-
cial
DALBERTO LEONIDAS PARKUTZ
DORVALINO SABADIN

179. 2003.0000403-8/0 Execução Título Extrajudi-
cial
CLARICE LIMA
NEUZA LUCIA STORQUI

180. 2003.0000419-0/0 Execução de Título Judicial
CREDICARD S.A. ADMINISTRADORA DE CARTOES DE
CREDITO
DILSON VALÉRIO FRUHAUF
Adv(s) AIRTON SIDNEY FRUHAUF

181. 2003.0000420-4/0 Processo de Conhecimento
MARCIO MARIANO DA SILVA
GIORDANO LUIZ FIORENTIN, ADRIANE MIGUEL DA CRUZ

 182. 2003.0000424-1/0 Processo de Conhecimento
ATILIO PEREIRA
ANGELO LUIZ STROPARO
Adv(s) ITAMAR MARCOS DE OLIVEIRA, LILIAN MICHELLE
MICHELIN, EVERTON BOGONI,
WASCISLAU MIGUEL BONETTI, ADIR LUIZ COLOMBO, TA-
TIANA ORLANDI, ODILO BONETTI

183. 2003.0000425-3/0 Execução Título Extrajudi-
cial
EDSON ROBERTO GOMES
VALDIRENE RELETTO VEYH
Adv(s) VLAMIR EMERSON FERREIRA, LEDA REGINA GAM-
BETTA

184. 2003.0000426-5/0 Execução Título Extrajudi-
cial
LUIZ ANTONIO BOMBARDELLI, INEZ LORENZETTI BOM-
BARDELLI
GERSON VALDIR ZIMMERMANN
Adv(s) BARBARA SIMONE SAATKAMP MARCELINO, DARIO
GENNARI

185. 2003.0000427-7/0 Execução de Título Judicial
ELTON BAUMGARTEN
NEUSA VOLPATO

186. 2003.0000430-5/0 Processo de Conhecimento
CELSO PAGNO
LEONARDO DOS SANTOS FELICETTI
Adv(s) ORLANDO NEVES TABOZA, TEREZINHA NEIDE AN-
SELMI TABOZA, GETULIO MARCONDES

187. 2003.0000433-0/0 Processo de Conhecimento
PAULO HENRIQUE ARAUJO BUENO
N SISTI E CIA LTDA
Adv(s) NORTON EMMEL MUHLBEIER, VANESSA ZUCCHI

188. 2003.0000444-3/0 Processo de Conhecimento
CARLA PETERS
VANIA FRISKE ME

189. 2003.0000447-9/0 Processo de Conhecimento
TOLEFOZ -  COMERCIO DE PEÇAS USADAS  E LATARIAS
EM GERAL
ANDRE ECKARDT

190. 2003.0000452-0/0 Processo de Conhecimento
PEDRO AFONSO GREGORY
EDIO ADELAR BAUMGARTEN
Adv(s) AGOSTINHO DOS SANTOS LISBOA, VANDELISE STRI-
EDER, DARIO GENNARI

191. 2003.0000454-4/0 Processo de Conhecimento
CLAUDEMIR FRANCISCO DA SILVA
TATIANE KREBS

192. 2004.0000001-0/0 Processo de Conhecimento
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A, BANCO ITAU S/A
IVALDINO BURTET
Adv(s) DIANA CRISTINA VANZ, BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

193. 2004.0000003-3/0 Processo de Conhecimento
ZENAIDE LUCIA HEISS
MARCIO LEANDRO BENDER
Adv(s) RUY FELIPE NUNES CORREA

194. 2004.0000005-7/0 Processo de Conhecimento
MARIA DA APARECIDA DOS SANTOS
WILSON ENGELMANN
Adv(s) LETICIA JASINSKI RODRIGUES, CIBELLE DE AZEVE-
DO, WASCISLAU MIGUEL BONETTI, ADIR
LUIZ COLOMBO, TATIANA ORLANDI, ODILO BONETTI

195. 2004.0000012-2/0 Processo de Conhecimento
LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
ILA ERNSEN, ALGEU DA COSTA AZEVEDO
Adv(s) RONIZE FANTIN, ARLINDO FERREIRA DE SOUZA,
RODRIGO CARDOSO DE SOUZA, ADRIANO
FERNANDES FERREIRA

196. 2004.0000013-4/0 Processo de Conhecimento
VALDECIR ANTONIO DE OLIVEIRA
EVANDRO COMELI
Adv(s) GETULIO MARCONDES, DIRCE INES FINKLER DE
CAMARGO

197. 2004.0000015-8/0 Processo de Conhecimento
LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
VICENTE MONTEIRO DA SILVA
Adv(s) RONIZE FANTIN, ARLINDO FERREIRA DE SOUZA,
RODRIGO CARDOSO DE SOUZA, ADRIANO
FERNANDES FERREIRA

198. 2004.0000018-3/0 Processo de Conhecimento
LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
VILSON MENDES BRANDAO, ERONDINA PRADO BRANDAO
Adv(s) RONIZE FANTIN, ARLINDO FERREIRA DE SOUZA,
LEANDRA DIEGA WAGNER

199. 2004.0000024-7/0 Processo de Conhecimento
LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
JORGINA PADILHA, NEUZA OLIVEIRA DO NASCIMENTO
KOLLING

Adv(s) RONIZE FANTIN, ARLINDO FERREIRA DE SOUZA,
RODRIGO CARDOSO DE SOUZA

200. 2004.0000027-2/0 Processo de Conhecimento
LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
LUIZ CARLOS BATISTI, IVA MARIA DA SILVA BATISTI
Adv(s) RONIZE FANTIN, ARLINDO FERREIRA DE SOUZA,
ADRIANO FERNANDES FERREIRA,
LEANDRA DIEGA WAGNER, HELEN CARNEIRO SOMMAVI-
LLA, ADILSON DE CASTRO JUNIOR

201. 2004.0000057-5/0 Processo de Conhecimento
LUIZ CARLOS DE FARIAS
LENIR SMIT
Adv(s) LENIR SMIT

202. 2004.0000066-4/0 Processo de Conhecimento
ADEMIR LUIZ BORTOLOTTO
CLAUDIO FRANCISCO MISTURA, ANTONIO ALVES DA SIL-
VA
Adv(s) ROBERTO CHIMANSKI, ALEXANDRE FIDALSKI,
CHRISTIAN DA SILVA BORTOLOTTO, LUIZ
ALFREDO RODRIGUES FARIAS JUNIOR

203. 2004.0000072-8/0 Embargos
ELLO COBRANÇAS LTDA - ME
ILCA LORENZ KNEBEL
Adv(s) WASCISLAU MIGUEL BONETTI, ADIR LUIZ COLOM-
BO, TATIANA ORLANDI, ODILO BONETTI,
LUIS CARLOS FRANZOI

204. 2004.0000079-0/0 Execução Título Extrajudi-
cial
JAIME FERNANDO BECHLIN
ZORAIDE MARIA DOS SANTOS MUNARETTO
Adv(s) ANDERSON PAULO DE LIMA

205. 2004.0000081-7/0 Execução Título Extrajudi-
cial
PAULO PEREIRA DA SILVA
VALTINHO BORGES
Adv(s) MANOEL REGIS DE OLIVEIRA, EGBERTO FANTIN

206. 2004.0000085-4/0 Processo de Conhecimento
WILSON MALDANER E CIA LTDA
MARTINHO BENTO PEREIRA
Adv(s) ROLDAO FAZZOLARI, JEFFERSON LUIZ DOMINGOS
FAZZOLARI, ANTONIO TARCISIO MATTE

207. 2004.0000086-6/0 Execução Título Extrajudi-
cial
REGINA MULLER
ROSANGELA FAGUNDES ELIAS

208. 2004.0000088-0/0 Processo de Conhecimento
LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
JOSE ALVES DE LIMA, ALECIO ZEVIANI
Adv(s) RONIZE FANTIN, ARLINDO FERREIRA DE SOUZA,
RODRIGO CARDOSO DE SOUZA, LEANDRA
DIEGA WAGNER

209. 2004.0000092-0/0 Processo de Conhecimento
BRASIL TELECOM S/A
ORLEY ALVARO CAMPAGNOLO
Adv(s) LETICIA TEREZA DE LEMOS BECKER, JOSIANE BOR-
GES

210. 2004.0000098-0/0 Processo de Conhecimento
CREDICARD S.A. ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CRE-
DITO
ROGINER AUGUSTO MARIN
Adv(s) LEANDRO ROHR NESELLO, LARISSA KARLA DE PAU-
LA E SA

211. 2004.0000104-5/0 Processo de Conhecimento
VALERIA LIMA ANTUNES
ADEMAR DA SILVA

212. 2004.0000106-9/0 Execução Título Extrajudi-
cial
KATIA ROBETTI
INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇÕES FORNARI LTDA

213. 2004.0000110-9/0 Execução Título Extrajudi-
cial
SS DA SILVA & CIA LTDA, ERNANDES CEZAR ARECO
MARCELO GOBOR
Adv(s) VICENTE DANIEL CAMPAGNARO, MARCOS TOSHI-
RO ISHIDA

214. 2004.0000112-2/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ALEXANDRE PICINNI
GASPARIO LIBERMANN
Adv(s) DARCI HEERDT

215. 2004.0000113-4/0 Execução Título Extrajudi-
cial
MARCIO ADRIANO UMERES
REGINALDO APARECIDO FRANCO

216. 2004.0000114-6/0 Execução Título Extrajudi-
cial
EVANIR NEIVA DE SOUZA
ISBELA CALCADOS LTDA

 217. 2004.0000116-0/0 Execução Título Extrajudi-
cial
JUAREZ MORGAN
S MACAGNAN & CIA LTDA - ME

218. 2004.0000118-3/0 Processo de Conhecimento
JOSLEI MARQUES
CONSTANTE MARCHENSKI

219. 2004.0000120-0/0 Execução Título Extrajudi-
cial
JOSE APARECIDO ALVES
S MACAGNAN & CIA LTDA - ME

220. 2004.0000124-7/0 Execução de Título Judicial
JOSUÉ DIAS DOS SANTOS
NELSO FAITA

221. 2004.0000132-4/0 Execução Título Extrajudi-
cial
JOSSOE LIRA
S MACAGNAN & CIA LTDA - ME

222. 2004.0000134-8/0 Execução Título Extrajudi-
cial
MARCELO PRESTE DE FRANÇA
S MACAGNAN & CIA LTDA - ME

223. 2004.0000137-3/0 Execução Título Extrajudi-
cial
RODOLFO PEREIRA DA SILVA
S MACAGNAN & CIA LTDA - ME

224. 2004.0000138-5/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ADEMILSON JOSE FERMINO
S MACAGNAN & CIA LTDA - ME

225. 2004.0000139-7/0 Execução Título Extrajudi-
cial
MARIA NEUZA DE SOUZA
S MACAGNAN & CIA LTDA - ME

226. 2004.0000152-6/0 Processo de Conhecimento
BANCO BRADESCO S/A, ESTAQUEAMENTO TOLEDO LTDA
 ALTEMIR MARCOS EHRLICH
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI, GENESIO NAI-
LOR FINGER, LEANDRO DE QUADROS,
ANA PAULA FINGER MASCARELLO

227. 2004.0000156-3/0 Processo de Conhecimento
LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
DORALICE DA SILVA
Adv(s) RONIZE FANTIN, ARLINDO FERREIRA DE SOUZA,
RODRIGO CARDOSO DE SOUZA

228. 2004.0000158-7/0 Processo de Conhecimento
LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
WERCI MARIA JEGGLI, LORIVAL JEGGLI
Adv(s) RONIZE FANTIN, ARLINDO FERREIRA DE SOUZA,
RODRIGO CARDOSO DE SOUZA

229. 2004.0000162-7/0 Execução Título Extrajudi-
cial
VILMAR RODRIGUES GALVAO
SALLES/BRASIL COMUNICACAO E PROPAGANDA LTDA
Adv(s) LETICIA TEREZA DE LEMOS BECKER

230. 2004.0000163-9/0 Processo de Conhecimento
VICENTE PEREIRA DA SILVA NETO, ELIZABETE PAULA DA
SILVA
GERSON BRAVO, LEONICE BRAVO, JULIANA BASILIA PE-
REIRA
Adv(s) VLAMIR EMERSON FERREIRA, LEDA REGINA GAM-
BETTA, SILVIA ALBARELLO, JOSE
CARLOS MARQUES

231. 2004.0000166-4/0 Execução Título Extrajudi-
cial
WILSON COVATTI, RONALDO COVATTI
ARMINIO ANTONIO GITAHI JUNIOR
Adv(s) JOAO BATISTA DE OLIVEIRA, JOSE ADALTO DA SIL-
VA

232. 2004.0000167-6/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ADMIR BARBOSA DOS SANTOS
S MACAGNAN & CIA LTDA - ME

233. 2004.0000168-8/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ALESSANDRO JUAREZ ANTUNES RODRIGUES
EDIO LEITE MARTINS
Adv(s) ANDERSON PAULO DE LIMA

234. 2004.0000169-0/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ADEMIR CAMPOS DA SILVA
S MACAGNAN & CIA LTDA - ME

235. 2004.0000170-4/0 Processo de Conhecimento
BRASIL TELECOM S/A
ANA CRISTINA ANDRADE BELOTTO
Adv(s) VLAMIR EMERSON FERREIRA, LEDA REGINA GAM-
BETTA, ADRIANA CHRISTINA DE
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CASTILHO ANDREA

236. 2004.0000172-8/0 Processo de Conhecimento
SADIA S/A
ROMUALDO MARSCHALL
Adv(s) ALMIR JOSE SCHNORRENBERGER

237. 2004.0000173-0/0 Processo de Conhecimento
MARIA MERCI MENTGES, IVETE MENTGES
ESTANISLAU SCHAUREN
Adv(s) JOAO BATISTA DE OLIVEIRA, JOSE ADALTO DA SIL-
VA, SILVIO BENDER, GILMAR JEFERSON
PALUDO

238. 2004.0000176-5/0 Execução Título Extrajudi-
cial
TEREZINHA DA FATIMA POTRICH DE OLIVEIRA
S MACAGNAN & CIA LTDA - ME

239. 2004.0000177-7/0 Execução Título Extrajudi-
cial
VOLNEI PEDRO SCHIMITTI
S MACAGNAN & CIA LTDA - ME

240. 2004.0000178-9/0 Execução Título Extrajudi-
cial
JOAO BATISTA BERTONCELO
S MACAGNAN & CIA LTDA - ME

241. 2004.0000179-0/0 Execução Título Extrajudi-
cial
EDSON DE FREYN
S MACAGNAN & CIA LTDA - ME

242. 2004.0000181-7/0 Execução Título Extrajudi-
cial
EDEMAR ARNALDO DALMANN
S MACAGNAN & CIA LTDA - ME

243. 2004.0000182-9/0 Execução Título Extrajudi-
cial
CLAUDIRENE APARECIDA CARTAPATTI
S MACAGNAN & CIA LTDA - ME

244. 2004.0000185-4/0 Execução Título Extrajudi-
cial
AUGUSTO DOS SANTOS NETO
S MACAGNAN & CIA LTDA - ME

245. 2004.0000187-8/0 Execução Título Extrajudi-
cial
SUELI BELO RIBAS
S MACAGNAN & CIA LTDA - ME

246. 2004.0000190-6/0 Execução Título Extrajudi-
cial
PEDRO CAPELETTI
S MACAGNAN & CIA LTDA - ME

247. 2004.0000191-8/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ALBINO SOARES DO AMARAL
S MACAGNAN & CIA LTDA - ME

248. 2004.0000194-3/0 Execução Título Extrajudi-
cial
IVAN SCHLOSSER KAMPHORST
S MACAGNAN & CIA LTDA - ME

249. 2004.0000197-9/0 Execução Título Extrajudi-
cial
NEUZA BUENO DOS SANTOS
S MACAGNAN & CIA LTDA - ME

250. 2004.0000207-0/0 Execução Título Extrajudi-
cial
FRACIELE MARTINS FERRAZ
JOSE BARBOSA DA SILVA

251. 2004.0000211-0/0 Processo de Conhecimento
EZEQUIEL BRUM VENCESLAU
GILMAR BENATTI DOS SANTOS

252. 2004.0000212-2/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ELEANDRO JOSE DRIES
MERCEARIA NOVO MILENIUM

253. 2004.0000216-0/0 Execução Título Extrajudi-
cial
MARIANGELA DE OLIVEIRA
EVANI SAUER PERIN

254. 2004.0000217-1/0 Execução Título Extrajudi-
cial
LUCIANE TEREZINHA HECHMANN
M. TRAVESSINI & CIA LTDA
Adv(s) FRANCINE RICARDO

255. 2004.0000218-3/0 Execução Título Extrajudi-
cial
JEFERSON LUIZ DO NASCIMENTO
RENATO JOSE ULSENHEIMER
Adv(s) EGBERTO FANTIN

256. 2004.0000219-5/0 Processo de Conhecimento
GILSON CEZAR DE OLIVEIRA
DIEGO RICARDO SCHIAVINI
Adv(s) EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA

257. 2004.0000220-0/0 Execução Título Extrajudi-
cial
LOJAS DUDONY LTDA
ROSA GONCALVES LIMA MENEGAZZE
Adv(s) RUY FONSATTI JUNIOR

258. 2004.0000226-0/0 Processo de Conhecimento
ANA PAULA NYSOMURO
TEREZINHA DA FATIMA POTRICH DE OLIVEIRA

259. 2004.0000227-2/0 Processo de Conhecimento
WALTER LUIS SCHIZZI
MARIA SELMA DE OLIVEIRA MAGON
Adv(s) JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ, HELI ALBERTO ZENI

260. 2004.0000230-0/0 Processo de Conhecimento
NATALICIO FRANCISCO DE LIMA
EDWALDO DA SILVA OLIVEIRA

261. 2004.0000237-3/0 Processo de Conhecimento
SEBASTIAO MARTINS DOS REIS
LEVI SOUZA SILVA

262. 2004.0000238-5/0 Execução Título Extrajudi-
cial
SILVIA LETICIA DE OLIVEIRA
ISBELA CALCADOS LTDA- ME

263. 2004.0000241-3/0 Processo de Conhecimento
CECILIA SOARES ADAMO
RENATO JOSE ULSENHEIMER
Adv(s) EGBERTO FANTIN, ALEXANDRO DALLA COSTA

264. 2004.0000246-2/0 Execução de Título Judicial
RODRIGO NUNES ROCHA
JEIME JOAO ARGENTA
Adv(s) MARCOS TIEGS, VANESSA ZUCCHI

265. 2004.0000247-4/0 Execução Título Extrajudi-
cial
FERNANDO JOSE DA SILVA
MERCEARIA NOVO MILENIUM

266. 2004.0000249-8/0 Processo de Conhecimento
FERNANDA MOURA CARVALHO
M. TRAVESSINI & CIA LTDA
Adv(s) FRANCINE RICARDO

267. 2004.0000252-6/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ALAMIR BERNARDES DE MOURA
LIETE VIGO ANSCHAU

268. 2004.0000258-7/0 Execução Título Extrajudi-
cial
FÁBIO FERREIRA DE FREITAS
JOSÉ ANTONIO SARTORI

269. 2004.0000265-2/0 Execução Título Extrajudi-
cial
MICHELE ANA FLORES
MATERIAIS DE CONSTRUCAO BRAGANTINA
Adv(s) JOSE GERALDO CANDIDO

270. 2004.0000268-8/0 Processo de Conhecimento
ADELAIDE DE SOUZA
ROSELMIRA PEREIRA BARBOSA

271. 2004.0000274-1/0 Processo de Conhecimento
ODAIR LIGHIMER, ARI HAGEMANN
JOSE DA SILVA, FRANCISCA DE CASTRO GOMES DA SILVA
Adv(s) MARCOS TOSHIRO ISHIDA, VLADIMIR JOSÉ RAMBO,
CLOVIS FELIPE FERNANDES

272. 2004.0000277-7/0 Processo de Conhecimento
ALEXANDRA TOMAZ, ANDERSON DAMACENO, CLAUDINEI
DAMACENO
LORI ALVES DE OLIVEIRA VIANA

273. 2004.0000288-0/0 Processo de Conhecimento
JOSE XAVIER DE ALMEIDA
EDIMAR GOMES DE FREITAS

274. 2004.0000289-1/0 Processo de Conhecimento
N.R.F DESTEFENI CELULARES
ALESSANDER CARLOS BEDIN

275. 2004.0000291-8/0 Processo de Conhecimento
BORTOLOTTO DISTRIBUIDOR DE FERRO E ACO LTDA, FORD
SLAVIERO DE CASCAVEL LTDA
CLAUDIO VALENTINO OVIEDO
Adv(s) SIMONE RADONS

276. 2004.0000295-5/0 Processo de Conhecimento
THALLES MICHEL BERTOLINI
JUNIOR CESAR FUSCO, JUCIMARA LUIZA SCHENBERGUER
Adv(s) ANDERSON PAULO DE LIMA, SHIRLEI DALVA BEN-
TO

277. 2004.0000297-9/0 Processo de Conhecimento

GENIVAL LUIS FERREIRA
GRAFICA E EDITORA M. A. LTDA
Adv(s) MARCEL SARTURI

278. 2004.0000303-3/0 Execução Título Extrajudi-
cial
MARCIO JAIR BRINKER
ODELIR ANTONIO COLOMBO
Adv(s) EVERTON BOGONI, ITAMAR MARCOS DE OLIVEIRA,
MARCIO TULIO OCHOA

279. 2004.0000306-9/0 Processo de Conhecimento
ELOISA MONICA SIQUEIRA
MINI MERCADO FRUTALAR LTDA

280. 2004.0000309-4/0 Processo de Conhecimento
ARCENIO THIELKE
HELMUTH THIELKE
Adv(s) JORGE NEI SANTOS AMARANTE

281. 2004.0000312-2/0 Processo de Conhecimento
JOAO CLAUDINO DOS SANTOS
ELIZEU DA SILVA COSTA
Adv(s) FRANCINE RICARDO

281. 2004.0000312-2/0 Processo de Conhecimento
JOAO CLAUDINO DOS SANTOS
ELIZEU DA SILVA COSTA
Adv(s) FRANCINE RICARDO

282. 2004.0000313-4/0 Processo de Conhecimento
LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
ISRAEL PEREIRA DE JESUS
Adv(s) RONIZE FANTIN, ARLINDO FERREIRA DE SOUZA,
RODRIGO CARDOSO DE SOUZA, LEANDRA
DIEGA WAGNER

283. 2004.0000322-3/0 Processo de Conhecimento
EVA CEZARIO DE SOUZA
IVONI BASTIAN

284. 2004.0000323-5/0 Processo de Conhecimento
CELMA FATIMA FERREIRA FRANCO
CICERO BARBOSA

285. 2004.0000331-2/0 Processo de Conhecimento
EDUARDO LINO
SIDNEI ANTONIO CORREIA
Adv(s) DELMAR MARINO HOFFMANN, LEANDRO ROHR
NESELLO

286. 2004.0000337-3/0 Processo de Conhecimento
BARBOSA & BANDEIRA LTDA
ADALTO FLAVIO VENITEZ
Adv(s) MARCELO AUGUSTO FONTES DA SILVA, EVANDRO
SLONGO, RICARDO CANAN

287. 2004.0000352-6/0 Processo de Conhecimento
IVONIR DE OLIVEIRA
PAULO GUSTMANN D’AVILA
Adv(s) FRANCINE RICARDO

288. 2004.0000367-6/0 Processo de Conhecimento
MARLI PIAZZA LUCIO
MM COMERCIO DE ROUPAS LTDA

289. 2004.0000372-8/0 Execução Título Extrajudi-
cial
MARIA TEREZINHA KEMENBERG
JOSE CARLOS DA COSTA PEREIRA
Adv(s) JOSE CARLOS DA COSTA PEREIRA

290. 2004.0000382-9/0 Execução Título Extrajudi-
cial
LUIZ ANTONIO ARESI
ERNELDO BARON
Adv(s) CLOVIS FELIPE FERNANDES

291. 2004.0000383-0/0 Processo de Conhecimento
JOAO BATISTA DE AZEVEDO
DECISAO CONTABILIDADE E ASSESSORIA S/C LTDA
Adv(s) FRANCINE RICARDO

292. 2004.0000385-4/0 Execução Título Extrajudi-
cial
MARCOS SFOLIA
AVERINO BRASILIDIO TEIXEIRA
Adv(s) DELMAR MARINO HOFFMANN

293. 2004.0000395-5/0 Processo de Conhecimento
FÁBIO FERREIRA DE FREITAS
JOSÉ ANTONIO SARTORI

294. 2004.0000401-0/0 Processo de Conhecimento
ANTONIO MARCOS THEVES GALVAO
RENATO JOSE ULSENHEIMER
Adv(s) EGBERTO FANTIN

295. 2004.0000404-5/0 Processo de Conhecimento
MARINES TURATTO
ILANIA HOFFMANN

296. 2004.0000405-7/0 Processo de Conhecimento
OLMIRO SCARPARO
AUGUSTINHO RAIZER RAMOS

Adv(s) HELIO LULU, SIMONE RADONS

297. 2004.0000406-9/0 Processo de Conhecimento
MM CHAPEACAO OLIVEIRA LTDA
ELLO COBRANÇAS LTDA - ME
Adv(s) LUIS CARLOS FRANZOI, MARCOS TOSHIRO ISHIDA

298. 2004.0000410-9/0 Processo de Conhecimento
NERI
CLAUDIA ELIANE DOS SANTOS

299. 2004.0000412-2/0 Processo de Conhecimento
BATISTELLA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA
DOMENICIO FERREIRA COELHO
Adv(s) CLOVIS FELIPE FERNANDES, FABIAN LENZI NER-
BASS, ALVARO JOSÉ PEREIRA

300. 2004.0000417-1/0 Embargos
JOSÉ PEREIRA FRANCO
GAUTIER DE OLIVEIRA WROSKI
Adv(s) MARY LUCIA ADDAD DE ANDRADE, RONALDO DE
BARROS E SILVA

301. 2004.0000428-4/0 Processo de Conhecimento
IRENE ALLEIN DA SILVA
NELCI KEHLER

302. 2004.0000429-6/0 Execução Título Extrajudi-
cial
AUTO POSTO COCIL LTDA
PLANNER CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL S/
S LTDA
Adv(s) FRANCINE RICARDO

303. 2004.0000431-2/0 Processo de Conhecimento
DIRCEU BEVELAQUA
CLAUDIO RODRIGUES GONCALVES

304. 2004.0000433-6/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ALEXANDRE MARCELO BAUMANN
CM PICINI & CIA LTDA

305. 2004.0000438-5/0 Execução Título Extrajudi-
cial
CLAUDIA ADRIANA RITTER
MATERIAIS DE CONSTRUCAO BRAGANTINA
Adv(s) RONALDO DE BARROS E SILVA, SANDRO ROBERTO
DE CAMPOS

306. 2004.0000442-5/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ROBERTO KUSTTERMANN
OSMAR ALVES DOS SANTOS

307. 2004.0000443-7/0 Execução de Sentença Cri-
minal
JOSÉ CARLOS ALMINIO DA SILVA
EZEQUIEL APARECIDO MANDOTTI

308. 2004.0000450-2/0 Processo de Conhecimento
EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES - EMBRA-
TEL
CLECI NALVA DE ARAUJO
Adv(s) DELMAR MARINO HOFFMANN, SILVIA ROBERTA
COSTA SEQUINEL, IOLANDA DOS ANJOS,
ADILSON DE CASTRO JUNIOR

309. 2004.0000454-0/0 Processo de Conhecimento
VALDIR SCHNEIDER
IRMÃOS INÁCIO & CIA LTDA
Adv(s) RENY ANGELO PASTRE, ANDERSON RENY HECK

310. 2004.0000456-3/0 Processo de Conhecimento
VERA CRUZ SEGURADORA S/A
WALDEMIRO MERLO
Adv(s) LEANDRO ROHR NESELLO, JOAO CARLOS POLETTO

311. 2004.0000460-3/0 Processo de Conhecimento
L.S MONTAGEM ELETRICA INDUSTRIAL LTDA- ME
DECISAO CONTABILIDADE E ASSESSORIA S/C LTDA
Adv(s) FRANCINE RICARDO

312. 2004.0000462-7/0 Processo de Conhecimento
BRASIL TELECOM S.A.
PATRICIA CUENCA MARTIN
Adv(s) MARCELO AUGUSTO FONTES DA SILVA, EVANDRO
SLONGO, JOSIANE BORGES

313. 2004.0000464-0/0 Processo de Conhecimento
MARCOS F. DOS SANTOS
CLACI MORGENSTERN

314. 2004.0000471-6/0 Processo de Conhecimento
VERA CRUZ SEGURADORA S/A
FERNANDO PELISSON
Adv(s) CLOVIS LOTHAR BREMER, LEANDRO ROHR NESE-
LLO, ANA HELOISA ZAGONEL NEGRÃO

315. 2004.0000473-0/0 Processo de Conhecimento
JOAO DONIZETE MENDONÇA
BEUQUIZE ALVES MOREIRA
Adv(s) MARCOS TOSHIRO ISHIDA

316. 2004.0000475-3/0 Processo de Conhecimento
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INGO MATZ
LILIAN TERESINHA DEBATIN

317. 2004.0000476-5/0 Processo de Conhecimen-
to
JOSE DE SOUZA
LADIR MIGUEL GAMBETTA
Adv(s) VLAMIR EMERSON FERREIRA, LEDA REGINA GAM-
BETTA

318. 2004.0000479-0/0 Processo de Conhecimen-
to
MARIA DE LURDES TORGATI
VALDECIR FERREIRA ALVES

319. 2004.0000480-5/0 Processo de Conhecimen-
to
GRUPO DE COMUNICACAO TRES S.A
CONCEIÇÃO APARECIDA QUEIROZ
Adv(s) WASCISLAU MIGUEL BONETTI, ADIR LUIZ COLOM-
BO, TATIANA ORLANDI, ODILO BONETTI,
ANEMERE DULABA

320. 2004.0000483-0/0 Processo de Conhecimen-
to
MOVEIS ROMERA LTDA
MARIA LUISA MARQUES BROGLIATO
Adv(s) ITAMAR MARCOS DE OLIVEIRA, JOSE MANOEL GAR-
CIA FERNANDES, ELIANE CRISTINA DE
LIMA

321. 2004.0000486-6/0 Processo de Conhecimen-
to
BANCO GM - BANCO GENERAL MOTORS S/A, COMETA VEI-
CULOS E PEÇAS LTDA
ADIR TEIXEIRA DE OLIVEIRA
Adv(s) ANDRE TEIXEIRA DE OLIVEIRA, JULIO JOSE ROCHA
KUSTER BERUTTI, ALEXANDRE
NELSON FERRAZ, PAULA REGINA ORTIZ, RUY FONSATTI
JUNIOR, MARCELO DALANHOL

322. 2004.0000488-0/0 Processo de Conhecimen-
to
TIM SUL S/A
IVO GRIZZA
Adv(s) FABIULA SCHMIDT, CARLOS EDUARDO DE SOUZA
LOBO, CINTHIA ZACHARIAS

323. 2004.0000490-6/0 Processo de Conhecimen-
to
FRIGOBRAS SADIA S/A
WAGNER ANTONIO ANGELO, ADEMIR ANGELO
Adv(s) DELMAR MARINO HOFFMANN, ANDRE DALANHOL,
HECTOR SANTOS DE OLIVEIRA, JORGE
NEI SANTOS AMARANTE

324. 2004.0000492-0/0 Processo de Conhecimen-
to
JOAO PEREIRA LUNA, FRANCISCO LUNA PEREIRA
VERA LUCIA SANTOS DA SILVA
Adv(s) RUY FONSATTI JUNIOR, MARCELO DALANHOL

325. 2004.0000496-7/0 Processo de Conhecimen-
to
VALDEMAR DE OLIVEIRA MARTINS
DANIELA LIESENFIELD

326. 2004.0000500-8/0 Processo de Conhecimen-
to
CLAUDIA R. M. LOURENÇO
CALÇADOS TERRA BRASIL LTDA

327. 2004.0000501-0/0 Processo de Conhecimen-
to
GRASIELA DE SOUZA
BENVINDA DOS REIS

328. 2004.0000502-1/0 Processo de Conhecimen-
to
BRASIL TELECOM S/A
MATEUS JOSE FREIRE
Adv(s) ROLDAO FAZZOLARI, JEFFERSON LUIZ DOMINGOS
FAZZOLARI

329. 2004.0000503-3/0 Processo de Conhecimen-
to
LUIZ ROBERTO
ONIVA ISOLDI TRENTINI

330. 2004.0000504-5/0 Processo de Conhecimen-
to
SONIA APARECIDA RODRIGUES
ROLF LAUBE
Adv(s) EVERTON BOGONI, JOSE GERALDO CANDIDO

331. 2004.0000507-0/0 Execução Título Extrajudi-
cial
IDALINO BORDIGNON
JOAO IRINEU DE LIMA

332. 2004.0000509-4/0 Processo de Conhecimen-
to
CARLOS FERNANDO FORMIGHIERI
GENTIL LUIZA RUARO VIEZZER
Adv(s) KATHIA LANUSA WIEZZER

 333. 2004.0000510-9/0 Processo de Conhecimento
BRASIL TELECOM S.A.
ROBERTO BORGES DA COSTA
Adv(s) ROBERTO BORGES DA COSTA

334. 2004.0000511-0/0 Processo de Conhecimento
MARLI LECHETA
TRAUDI LORENA DORFSCHIMIDT

335. 2004.0000512-2/0 Processo de Conhecimento
FININVEST S/A ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDI-
TO
REJANE DE LURDES LAUERMANN SAUGO
Adv(s) MARA BENNEMANN, RENY ANGELO PASTRE

336. 2004.0000518-3/0 Processo de Conhecimento
 LUIZ SANDRI
CIATECNICA - COMERCIO DE INSUMOS AGROP. E VETERI-
NÁRIOS LTDA
Adv(s) PATRICIA KLASSEN, ANEMERE DULABA, ADIR LUIZ
COLOMBO

337. 2004.0000519-5/0 Processo de Conhecimento
IVANIA GALESKI GONÇALVEZ GARCIA, GAMBIM DISTRIBUI-
DORA ALIMENTOS  LTDA
JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ
Adv(s) JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ

338. 2004.0000520-0/0 Processo de Conhecimento
ANTONIO MARQUES DE OLIVEIRA
IRMÃOS INÁCIO & CIA LTDA
Adv(s) RENY ANGELO PASTRE, ANDERSON RENY HECK

339. 2004.0000521-1/0 Processo de Conhecimento
VANDERLEI FERREIRA DE PAULA
IRMÃOS INÁCIO & CIA LTDA
Adv(s) RENY ANGELO PASTRE, ANDERSON RENY HECK

340. 2004.0000523-5/0 Processo de Conhecimento
GILBERTO JOSÉ DA SILVA
JOAO NOGUEIRA DE ANDRADE ME

341. 2004.0000524-7/0 Processo de Conhecimento
EMIR PETRI
CLOVIS JAIR PENZ JUCHEM
Adv(s) RONALDO DE BARROS E SILVA

342. 2004.0000525-9/0 Processo de Conhecimento
HILADELFO GUBIANI DE SOUZA
EROTILDES QUIRINO DE OLIVEIRA

343. 2004.0000531-2/0 Execução Título Extrajudici-
al
NAIR T. FUCHS
CALÇADOS TERRA BRASIL LTDA

344. 2004.0000542-5/0 Processo de Conhecimento
HILADELFO GUBIANI DE SOUZA
GASPARIO LIBERMANN
Adv(s) DARCI HEERDT

345. 2004.0000543-7/0 Execução Título Extrajudici-
al
ALTAMIR DOS SANTOS, LEILA APARECIDA BELTRAMIN DOS
SANTOS
ELLO COBRANÇAS LTDA - ME
Adv(s) LUIS CARLOS FRANZOI

346. 2004.0000546-2/0 Processo de Conhecimento
COMERCIAL DE ALIMENTOS J. E. SERRA LTDA
O. A. COLOMBO & CIA LTDA
Adv(s) EVERTON BOGONI

347. 2004.0000547-4/0 Execução Título Extrajudici-
al
NELSON NOGUEIRA DA COSTA
ODELIR ANTONIO COLOMBO
Adv(s) ITAMAR MARCOS DE OLIVEIRA, EVERTON BOGONI

348. 2004.0000553-8/0 Processo de Conhecimento
ADRIANA PODANOWSKI
IRMÃOS INÁCIO & CIA LTDA
Adv(s) RENY ANGELO PASTRE, ANDERSON RENY HECK

349. 2004.0000554-0/0 Processo de Conhecimento
JOSE ROGERIO DA LUZ
IRMÃOS INÁCIO & CIA LTDA
Adv(s) RENY ANGELO PASTRE, ANDERSON RENY HECK

350. 2004.0000557-5/0 Execução Título Extrajudici-
al
JEEL SALOME MOTTA JUNIOR, ADRIANO DE SOUZA CAM-
POS
HELIO GOZZI
Adv(s) JOICYMARA GOZZI

351. 2004.0000560-3/0 Processo de Conhecimento
ROMERA MOVEIS E ELETRODOMÉSTICOS, MAXIMA FINAN-
CEIRA- CRÉDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO S/A, MAXIMA PROMOTORA DE VENDAS
LTDA
EDVALDO GOMES DA COSTA
Adv(s) ADIR LUIZ COLOMBO, WASCISLAU MIGUEL BONET-
TI, TATIANA ORLANDI, ODILO BONETTI,
ELIANE CRISTINA DE LIMA, LUIZ FERNANDO FORTES DE

CAMARGO

352. 2004.0000562-7/0 Processo de Conhecimento
GILBERTO KAMMER
SADY DAMBROS
Adv(s) JORGE NEI SANTOS AMARANTE, DELMAR MARINO
HOFFMANN, CELITO PERIN

353. 2004.0000564-0/0 Execução Título Extrajudi-
cial
MARIA RAFAELI SANCHES
ADEMIR LUIZ BORTOLOTTO
Adv(s) EGBERTO FANTIN

354. 2004.0000567-6/0 Processo de Conhecimento
RONI PETERSON FERREIRA DUTRA
SARACENI & CIA LTDA
Adv(s) LILIAN MICHELLE MICHELIN

355. 2004.0000569-0/0 Processo de Conhecimento
LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
JEANE MARIA DA SILVA
Adv(s) RONIZE FANTIN, SÉRGIO RUY BARROSO DE MELLO,
KEILA CHRISTIAN ZANATA
MANANGÃO RODRIGUES, GREICE ADRIANA SIMÕES, DA-
NIELLA LETICIA BROERING, ADILSON DE
CASTRO JUNIOR

356. 2004.0000573-0/0 Processo de Conhecimento
SERASA- CENTRALIZAÇÃO DE SERVIÇO DOS BANCOS
PEDRO MARTINEZ PEREZ.
Adv(s) AIRTON SIDNEY FRUHAUF

357. 2004.0000578-9/0 Processo de Conhecimento
BANCO FININVEST S/A
MARIA MADALENA FRIEDRICH
Adv(s) FRANCINE RICARDO, ANDERSON RENY HECK, RENY
ANGELO PASTRE

358. 2004.0000584-2/0 Processo de Conhecimento
TOLEFOZ -  COMERCIO DE PEÇAS USADAS  E LATARIAS
EM GERAL
ALFREDO ALFEN
Adv(s) FRANCINE RICARDO, RICARDO CANAN, SERGIO CA-
NAN

359. 2004.0000592-0/0 Processo de Conhecimento
ROMERA MOVEIS E ELETRODOMÉSTICOS
LINDOMAR DREHEMER
Adv(s) TEREZINHA NEIDE ANSELMI TABOZA

360. 2004.0000600-8/0 Processo de Conhecimento
LIDIA ANTUNES DE SOUZA POLACHINI, ALCEU POLACHI-
NI
SIRIO HANS

361. 2004.0000605-7/0 Processo de Conhecimento
TIGRE VILANCIA E SEGURANÇA
CLAUDIR DALLMANN

362. 2004.0000608-2/0 Execução Título Extrajudi-
cial
VALMIR FRANCISCON
VALDELEI ALVES DOS SANTOS

363. 2004.0000610-9/0 Processo de Conhecimento
CHURRASCARIA ESPETO DE OURO
NADIA FICHT

364. 2004.0000611-0/0 Processo de Conhecimento
VILMA WOMS SIMIONI RESTAURANTE ME
WALTER JOSE BESSEGATTO

365. 2004.0000612-2/0 Processo de Conhecimento
TÂNIA MARCIA PINHEIRO
AGUINALDO BATISTA PEREIRA

366. 2004.0000615-8/0 Processo de Conhecimento
GILMAR CORREA DA CUNHA
PAULO VALMOR REOLON

367. 2004.0000618-3/0 Processo de Conhecimento
ARANELE CLAUDIA M. FERRAZOLI
ISAURA APARECIDA ALVES DIETRICH

368. 2004.0000619-5/0 Processo de Conhecimento
LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
CRISTINA MENDONÇA DA SILVA, HORST SCHULZ
Adv(s) ROSSANDRA PAVANI NAGAI, LEANDRA DIEGA WAG-
NER, GREICE ADRIANA SIMÕES

369. 2004.0000621-1/0 Processo de Conhecimento
LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
TATIANE PATRICIA BACH, TASSIANNA GISELE BACH, THI-
AGO HUMBERTO BACH
Adv(s) ROSSANDRA PAVANI NAGAI, ADILSON DE CASTRO
JUNIOR

370. 2004.0000622-3/0 Processo de Conhecimento
ELINO BORTOLOTTO
JOSE ADEMAR FRIEDRICH
Adv(s) LETICIA TEREZA DE LEMOS BECKER

371. 2004.0000624-7/0 Processo de Conhecimento
CONTINENTAL BANCO S/A

LUIZ BATISTA DE AZEVEDO
Adv(s) FRANCINE RICARDO

372. 2004.0000625-9/0 Processo de Conhecimento
LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
ELENIR CAETANO DOS SANTOS
Adv(s) ROSSANDRA PAVANI NAGAI, SÉRGIO RUY BARROSO
DE MELLO, LUÍS FELIPE DE FREITAS
BRAGA PELLON, KEILA CHRISTIAN ZANATA MANANGÃO
RODRIGUES, GREICE ADRIANA SIMÕES

373. 2004.0000627-2/0 Execução Título Extrajudi-
cial
GILSON ZANELLA
CARLOS SCARPARO

374. 2004.0000628-4/0 Processo de Conhecimento
JOAQUIM SOARES DE AZEVEDO, LUCIANE CRISTINA THE-
ODORO
CLAUDEMIR CASSIANO SILVA

375. 2004.0000630-0/0 Processo de Conhecimento
GLOBAL VILAGE TELECOM
 ADEMILSON VIEIRA
Adv(s) NOELI DONIN SAVARIS, ANNE ELIZE PUPPI STANIS-
LAWCZUK, CHRISTIAN AUGUSTO COSTA
BEPPLER

376. 2004.0000631-2/0 Processo de Conhecimento
BRASIL TELECOM S/A
 ADEMILSON VIEIRA
Adv(s) NOELI DONIN SAVARIS

377. 2004.0000635-0/0 Processo de Conhecimento
MANOEL DA ROCHA
DIONIZIO DEBUS, LUCIANY CRISTINA BATTIROLA DEBUS
Adv(s) VLAMIR EMERSON FERREIRA, LEDA REGINA GAM-
BETTA

378. 2004.0000638-5/0 Processo de Conhecimento
ADOLFO TEIXEIRA LUIZ
PEDRO DAL PIVA

379. 2004.0000642-5/0 Processo de Conhecimento
UNIBANCO S/A.
SELMA FELIPE N DA SILVA
Adv(s) VLAMIR EMERSON FERREIRA, LEDA REGINA GAM-
BETTA, LETICIA TEREZA DE LEMOS
BECKER, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA

380. 2004.0000644-9/0 Execução Título Extrajudi-
cial
TEREZINHA ROSELI  KIST ME, CELCI BEATRIZ BACK
ELLO COBRANÇAS LTDA - ME
Adv(s) LUIS CARLOS FRANZOI

381. 2004.0000646-2/0 Processo de Conhecimento
BANCO ITAÚ S/A
SELMA FELIPE N DA SILVA
Adv(s) VLAMIR EMERSON FERREIRA, LEDA REGINA GAM-
BETTA, HELI ALBERTO ZENI

382. 2004.0000649-8/0 Processo de Conhecimento
SOLANGE BORÇOI
LIANE DALL AGNOL HOLZBACH

383. 2004.0000655-1/0 Processo de Conhecimento
APARECIDA DE SOUZA MACHADO
MARLI IEROLDI

384. 2004.0000657-5/0 Processo de Conhecimento
SILVESTRE FERREIRA DA SILVA
MARIA MARTA MACIEL DE ARAUJO

385. 2004.0000658-7/0 Execução Título Extrajudi-
cial
LURDES LEONIR SARTORI
NELSON BETIM

386. 2004.0000660-3/0 Processo de Conhecimento
ALEX SANDER GOULART
ENILVO PINHEIRO

387. 2004.0000665-2/0 Processo de Conhecimento
CLEOMAR ANTONIO LETTRARI
AVELINO CAMPAGNOLO
Adv(s) ROSSANDRA PAVANI NAGAI

388. 2004.0000666-4/0 Processo de Conhecimento
EDILEUZA VALDEVINO CORREIA
ANTONIO VALDEVINO DA SILVA
Adv(s) CIBELLE DE AZEVEDO

389. 2004.0000667-6/0 Processo de Conhecimento
VALCIR NEGUEBOM
JOSEFA DA SILVA LUZ

390. 2004.0000671-6/0 Processo de Conhecimento
ELEMAR SCHUTZE
DIRCEU ALVES DE OLIVEIRA
Adv(s) EGBERTO FANTIN

391. 2004.0000679-0/0 Processo de Conhecimento
ALINE GISELE GOEDERT
SIRIO HANS
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Adv(s) SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA, ESTELA CRISTINA RIS-
TOW DE OLIVEIRA

392. 2004.0000681-7/0 Execução Título Extrajudi-
cial
JOSÉ SCAIM
VALDOR SIMAS INTERMEDIAÇÕES ME
Adv(s) IOLANDA DOS ANJOS

393. 2004.0000695-5/0 Processo de Conhecimento
BELMIR RITTER
ANTONIO SILVEIRA
Adv(s) ADAIR JOSE ALTISSIMO

394. 2004.0000700-8/0 Processo de Conhecimento
ODAIR JOSE DOS SANTOS
MARILU SINIADOWSKI

395. 2004.0000704-5/0 Processo de Conhecimento
SIDNEI LEONARDO
DAVID EDUARDO DA COSTA

396. 2004.0000705-7/0 Processo de Conhecimento
LUIZ CARLOS DE FARIAS, AUGUSTINO FELISBINO
ROGERIO ZOLET

397. 2004.0000708-2/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ETESON LUIZ RECALCATTI
ELEMAR SAVERESSIG

398. 2004.0000710-9/0 Processo de Conhecimento
JOSÉ APARECIDO DE ALMEIDA, ERAIDES APARECIDA FER-
REIRA
EDILSON APARECIDO PEREIRA

399. 2004.0000711-0/0 Processo de Conhecimento
CARLOS ALBERTO SOUZA
CATIA REGINA DIEMER E CIA. LTDA
Adv(s) RICARDO CANAN

400. 2004.0000712-2/0 Processo de Conhecimento
SILVANA RIGEIRA SOARES DOS SANTOS
ALCIDA BORN

401. 2004.0000714-6/0 Processo de Conhecimento
VALDIR TRINDADE, RODRIGO TRINDADE
AIRTON VIANA

402. 2004.0000717-1/0 Processo de Conhecimento
GERSON FEISTLER
NILTON CHIARELLO
Adv(s) JOSE ADALTO DA SILVA

403. 2004.0000718-3/0 Processo de Conhecimento
A S DIAS INDUSTRIA DE MASSA ALIMENTICIA LTDA
DIANA TEREZINHA BAETTKER BINSFELD
Adv(s) RENY ANGELO PASTRE, ANDERSON RENY HECK

404. 2004.0000732-4/0 Execução Título Extrajudi-
cial
JOEL BARBOSA DE ALMEIDA, EDILSON LUIS BARBOSA
PAULO CEZAR SCOPARO
Adv(s) JANE CRISTINA SCOPARO

405. 2004.0000734-8/0 Processo de Conhecimento
INEZ EBERT BARBOSA
HILDEBRANDO MASSAHIRO NAGAL
Adv(s) ROSSANDRA PAVANI NAGAI

406. 2004.0000735-0/0 Processo de Conhecimento
ARI KRESTA
KEYLLA CRISTINA CASARIM

407. 2004.0000736-1/0 Processo de Conhecimento
BENEDITO MURCIA ALEIXO
CLEUSA KAEFER

408. 2004.0000737-3/0 Processo de Conhecimento
COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A
EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA
Adv(s) LUCIANO MARCIO DOS SANTOS, ALEXANDRO
DALLA COSTA, LUIZ CARLOS PASQUALINI

409. 2004.0000744-9/0 Processo de Conhecimento
OSCAR TONIAL
ILIMIR GAMBI

410. 2004.0000747-4/0 Processo de Conhecimento
JAIR DONIZETE DE FARIA, MARIA NEUZA DE SOUZA
JOÃO DE PAULA SANTOS FILHO
Adv(s) AIRTON SIDNEY FRUHAUF

411. 2004.0000751-4/0 Processo de Conhecimento
PAULO GABRIEL DOS SANTOS, JOAO ALVES MOTTA
RENE VITOLDO RADECKI

412. 2004.0000757-5/0 Processo de Conhecimento
VANDERLEI PERANDRÉ
FELICIA INDARTE DE OLIVEIRA

413. 2004.0000758-7/0 Processo de Conhecimento
ERNESTO BUSS
VICENTE MONTEIRO DA SILVA

414. 2004.0000760-3/0 Processo de Conhecimento
ROSELI ZANCANELLA DOS SANTOS
IKEGAMI E ROCHA LTDA

415. 2004.0000763-9/0 Processo de Conhecimento
MARISTELA TOLEDO MONTOVANI, ADEMAR MONTOVANI
MARILENA FIAMETTI

416. 2004.0000764-0/0 Processo de Conhecimento
NOKIA DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA, K & S SERVICE -
ASSISTÊNCIA TECNICA AUTORIZADA,
GUIMARÃES & PEIXOTO LTDA - TELECELL CELULAR
FERNANDA SERPELONI DE ALMEIDA

417. 2004.0000765-2/0 Processo de Conhecimento
SATURNO VEÍCULOS
SILVIA FERNANDES DE OLIVEIRA, JORGE IVAN DINNEBI-
ER
Adv(s) VLADIMIR JOSÉ RAMBO

418. 2004.0000766-4/0 Execução Título Extrajudi-
cial
DELMAR LUIZ WINKELMANN
CÁSSIO MILANO ISIDRO

419. 2004.0000767-6/0 Processo de Conhecimento
JOSILAINE LUSIA PAVÃO KLEMANN
CHIELLA & CHIELLA LTDA

420. 2004.0000768-8/0 Processo de Conhecimento
JAMIR ROBERTO DARONCH
ANGELA MAROLDI

421. 2004.0000770-4/0 Processo de Conhecimento
ALEX GOULART
MARIA CACILDA PEREIRA DOS REIS

422. 2004.0000771-6/0 Processo de Conhecimento
CLAUDIA HOFFMANN
ANTON KARL HUBNER
Adv(s) CLAERCIO CARLOS LARSEN

423. 2004.0000772-8/0 Processo de Conhecimento
ALDO QUINCOZES
MATERIAIS DE CONSTRUÇAO LAGO LTDA

424. 2004.0000774-1/0 Processo de Conhecimento
RETÍFICA DE MOTORES JOTA GARÇIA LTDA, COELHO -
MECÂNICA DIESEL
OROMAR JOSE FIGUEIREDO
Adv(s) CIBELLE DE AZEVEDO

425. 2004.0000775-3/0 Processo de Conhecimento
ROBERTO C. REZENDE
SCARPARO & JESUS LTDA

426. 2004.0000777-7/0 Processo de Conhecimento
PRISCILA PAULA DA SILVA FALKOWSKI
TERRA BRASIL LTDA.

427. 2004.0000778-9/0 Execução Título Extrajudi-
cial
EVERTON ADRIANO SCHEIN
EDELIR DA SILVA

427. 2004.0000778-9/0 Execução Título Extrajudi-
cial
EVERTON ADRIANO SCHEIN
EDELIR DA SILVA

428. 2004.0000785-4/0 Processo de Conhecimento
ANTONIO CARLOS GARNACHO
SANDRA REGINA REIS

428. 2004.0000785-4/0 Processo de Conhecimento
ANTONIO CARLOS GARNACHO
SANDRA REGINA REIS

429. 2004.0000787-8/0 Processo de Conhecimento
GENERALI DO BRASIL COMPANHIA NACIONAL DE SEGU-
ROS
MARTA PEREIRA
Adv(s) ROSSANDRA PAVANI NAGAI

429. 2004.0000787-8/0 Processo de Conhecimento
GENERALI DO BRASIL COMPANHIA NACIONAL DE SEGU-
ROS
MARTA PEREIRA
Adv(s) ROSSANDRA PAVANI NAGAI

430. 2004.0000789-1/0 Processo de Conhecimento
SUDAMERICA CLUBE DE SEGUROS
MARIA JULIA DE MELO, MARIA APARECIDA FERREIRA
Adv(s) CLAYTON CARDOSO

430. 2004.0000789-1/0 Processo de Conhecimento
SUDAMERICA CLUBE DE SEGUROS
MARIA JULIA DE MELO, MARIA APARECIDA FERREIRA
Adv(s) CLAYTON CARDOSO

431. 2004.0000796-7/0 Processo de Conhecimento
SINTOMEGE
JOÃO RODRIGUES COITINHO, LENI BARREIRO RODRIGUES
COITINHO
Adv(s) MARCOS TOSHIRO ISHIDA

 431. 2004.0000796-7/0 Processo de Conhecimento
SINTOMEGE
JOÃO RODRIGUES COITINHO, LENI BARREIRO RODRIGUES
COITINHO
Adv(s) MARCOS TOSHIRO ISHIDA

432. 2004.0000798-0/0 Processo de Conhecimento
VIRCEL DA SILVA
ELZA VENTURA

432. 2004.0000798-0/0 Processo de Conhecimento
VIRCEL DA SILVA
ELZA VENTURA

433. 2004.0000803-3/0 Processo de Conhecimento
SIMAS INTERMEDIAÇOES
JORGE DERLI DA COSTA

434. 2004.0000806-9/0 Processo de Conhecimento
GLOBAL TELECOM S/A
RETIBOMBAS RET. DE BOMBAS E BICOSINJETOS LTDA
Adv(s) KELLY CHRISTINA FERNANDES

435. 2004.0000807-0/0 Processo de Conhecimento
BELMIRA SCHMITZ
ORLANDO COELHO NETO

436. 2004.0000808-2/0 Processo de Conhecimento
JOAO DO CARMO
CLAUDIO APARECIDO PEREIRA

437. 2004.0000810-9/0 Processo de Conhecimento
ORIVALDO LUZETTI
ROSELI DE JESUS VILANOVA
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI

438. 2004.0000815-8/0 Processo de Conhecimento
ALVARO FAGUNDES DOS SANTOS
NERI ALVES DA CRUZ

439. 2004.0000816-0/0 Processo de Conhecimento
GILBERTO WATHIER
CHARLLYS EMIR DE ANDRADE SILVEIRA

440. 2004.0000817-1/0 Processo de Conhecimento
BRASIL TELECOM S/A
MARCIO DE ALBUQUERQUE
Adv(s) VLAMIR EMERSON FERREIRA, LEDA REGINA GAM-
BETTA, ADRIANA CHRISTINA DE
CASTILHO ANDREA, JOSIANE BORGES

441. 2004.0000821-1/0 Processo de Conhecimento
GILBERTO LUIS RAUBER
LUIZ CÉSAR LARINI
Adv(s) HELIO LULU, RENATO AMAURI KNIELING

442. 2004.0000822-3/0 Processo de Conhecimento
JOÃO ALVES DOS SANTOS
ELENI DA SILVA QUEIROZ MARCANTES

443. 2004.0000823-5/0 Processo de Conhecimento
NOELI TEREZINHA BOSSING
CLEUSA MARIA VOLOCHEN

444. 2004.0000825-9/0 Execução Título Extrajudi-
cial
MARCOS ANTONIO S. DA CRUZ
ANGELA CECÍLIA MILITÃO DE OLIVEIRA

445. 2004.0000828-4/0 Processo de Conhecimento
ALCINDO ZAVATTI
GENI HUBNER

446. 2004.0000829-6/0 Processo de Conhecimento
BRASIL TELECOM S/A
ANDRÉ FERNANDO PELANDA
Adv(s) FABÍULA MAROSO PELANDA, ADRIANA CHRISTINA
DE CASTILHO ANDREA, JOSIANE
BORGES

447. 2004.0000830-0/0 Processo de Conhecimento
JULIANO JOEL SANTANA
ROBERTA CAMILA CIVIDINI
Adv(s) MARY LUCIA ADDAD DE ANDRADE

448. 2004.0000831-2/0 Processo de Conhecimento
ROSALINO ERCEGO
MILTON CARLOS VINCENZZI
Adv(s) JORGE GILBERTO SCHNEIDER

449. 2004.0000832-4/0 Processo de Conhecimento
ANDRE LUIZ FADANELLI
CELSO SERGIO BRINCKER

450. 2004.0000834-8/0 Processo de Conhecimento
RODRIGO MAER
R O DE AVILA - BAR

451. 2004.0000835-0/0 Processo de Conhecimento
MARIA SANTOS DO BEM, ROBSON MARCELO DO BEM
IRENE DE FÁTIMA RINALDI MIRANDA

452. 2004.0000837-3/0 Processo de Conhecimento
IDELMAR GONÇALVES
JOAO BATISTA DA SILVA

 453. 2004.0000838-5/0 Execução Título Extrajudi-
cial
CHIROSCHI JACINTO KUMAZAKI
EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA
Adv(s) LUCIANO MARCIO DOS SANTOS, ALEXANDRO
DALLA COSTA

454. 2004.0000839-7/0 Processo de Conhecimento
RIMMAZA SUPERMERCADOS LTDA
GERALDO MANOEL DE OLIVEIRA
Adv(s) AIRTON SIDNEY FRUHAUF

455. 2004.0000840-1/0 Processo de Conhecimento
JOSE CARLOS ALMINIO DA SILVA
EZEQUIEL APARECIDO MANDATTI

456. 2004.0000841-3/0 Processo de Conhecimento
SALAO DE BELEZA IRIS
LEANDRA SOARES DOS SANTOS

457. 2004.0000842-5/0 Processo de Conhecimento
IVAIR DE JESUS PINHEIRO
NILVA ANA GAFFURI

458. 2004.0000843-7/0 Processo de Conhecimento
FORROGESSO - INDUSTRIA FORROS DE GESSO LTDA - ME
EMERSON LUIZ DAL BEM

459. 2004.0000844-9/0 Processo de Conhecimento
GILBERTO WATHIER
CHARLLYS EMIR DE ANDRADE SILVEIRA, FERNANDA BINI
FONTOURA SILVEIRA

460. 2004.0000845-0/0 Processo de Conhecimento
ALCENO DE SOUZA
VALMIR GILMAR SCUZZIATO
Adv(s) EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA, LUCIANO
MARCIO DOS SANTOS, ALEXANDRO DALLA
COSTA

461. 2004.0000846-2/0 Execução Título Extrajudi-
cial
LUCIANO SILVA DE ALMEIDA
EZEQUIEL MATVEICHUKE

462. 2004.0000849-8/0 Processo de Conhecimento
RPM MOVEIS LTDA, ANTONIO LUIZ WINTER
ELETRO MOVEIS CARDOSO LTDA

463. 2004.0000850-2/0 Processo de Conhecimento
MARIPA VEICULOS, LIRIO RODRIGO TEIXEIRA PEDRO, GE-
NAILDO BONFACIO COUTO
DARI AFFONSO TIMM
Adv(s) MARY LUCIA ADDAD DE ANDRADE

464. 2004.0000851-4/0 Processo de Conhecimento
ANTONIO AYRES RAMBOR
MARCELO EUSEBIO DE PAULA
Adv(s) MARCELO EUSEBIO DE PAULA

465. 2004.0000852-6/0 Processo de Conhecimento
MARTIN AIRTON WISSMANN
MARCELO EUSEBIO DE PAULA

466. 2004.0000853-8/0 Processo de Conhecimento
DIVA ROOS
MARCELO EUSEBIO DE PAULA
Adv(s) MARCELO EUSEBIO DE PAULA

467. 2004.0000855-1/0 Processo de Conhecimento
GILSON ALVES DE SOUSA
CRISTIANO CAMARGO DOS SANTOS

468. 2004.0000858-7/0 Processo de Conhecimento
MARIPA VEICULOS
LAURO ANTONIO DOMINGOS

469. 2004.0000860-3/0 Processo de Conhecimento
PEDRO DE OLIVEIRA
JOÃO SOARES DA SILVA

470. 2004.0000865-2/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ANGELA APARECIDA ANTUNES
MERLINI INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS LTDA
Adv(s) JOSE GERALDO CANDIDO

471. 2004.0000868-8/0 Processo de Conhecimento
KEILA DA SILVA LIRA
CALÇADOS TERRA BRASIL LTDA

472. 2004.0000870-4/0 Processo de Conhecimento
MAURO JOSE WEIZENMANN
SUPERMERCADO BETIM LTDA.

473. 2004.0000871-6/0 Processo de Conhecimento
SOLANGE SILVEIRA
AIDE ISABEL KEHL

474. 2004.0000872-8/0 Processo de Conhecimento
CELTA VEÍCULOS
LUIZ CARLOS WEBER

475. 2004.0000873-0/0 Processo de Conhecimento
ESTELA MARIS GIORDANI
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ANDREA JANAINA RIBEIRO
Adv(s) EVERTON BOGONI

476. 2004.0000874-1/0 Processo de Conhecimento
SCHALOM JEANS IND. COM. ART. P/ VEST. LTDA
ARY ALIPIO KLEIN

477. 2004.0000877-7/0 Processo de Conhecimento
BRASIL TELECOM S/A
MARIA MADALENA FRIEDRICH
Adv(s) MARA BENNEMANN, ADRIANA CHRISTINA DE CAS-
TILHO ANDREA

478. 2004.0000879-0/0 Processo de Conhecimento
CEZAR V. SHAFFER
NEUSA TEREZINHA KROTH DE ROSSO

479. 2004.0000882-9/0 Processo de Conhecimento
ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE ENSINO E CULTURA - APEC
ROSALVO ANTONIO ORSATO

480. 2004.0000884-2/0 Processo de Conhecimento
LURDES MARIA FORMIGHIERI
R M MACHADO - OFICINA MECÂNICA ME
Adv(s) EGBERTO FANTIN

481. 2004.0000885-4/0 Processo de Conhecimento
GENERALI DO BRASIL COMPANHIA NACIONAL DE SEGU-
ROS
HANSI KURTZ, DALVA DANIEL DA SILVA
Adv(s) ROSSANDRA PAVANI NAGAI

482. 2004.0000888-0/0 Processo de Conhecimento
ITACIR CIVIDINI, ROBERTA CAMILA CIVIDINI
JULIANO JOEL SANTANA
Adv(s) VLAMIR EMERSON FERREIRA, LEDA REGINA GAM-
BETTA

483. 2004.0000890-6/0 Processo de Conhecimento
MARIA ALVES LEAL
DIRCEU DA SILVA MACEDO
Adv(s) RONALDO DE BARROS E SILVA

484. 2004.0000893-1/0 Processo de Conhecimento
LUIZ FERNANDO LUCIO
LIA MARA TOIGO

485. 2004.0000894-3/0 Execução Título Extrajudi-
cial
VANDERLÉIA CEGIELSKI
CRISTIANO MARTINS BITTENCOURT

486. 2004.0000896-7/0 Execução Título Extrajudi-
cial
CLEBER DE CARVALHO PIERAZZO
GUND & WIEBELLING ADVOGADOS ASSOCIADOS
Adv(s) LÚCIO MAURO NOFFKE

487. 2004.0000897-9/0 Processo de Conhecimento
CLÓVIS LUIZ GIARETTA
GUND & WIEBELLING ADVOGADOS ASSOCIADOS
Adv(s) LÚCIO MAURO NOFFKE

488. 2004.0000903-3/0 Processo de Conhecimento
WILSON ADAME
MARCELO EUSEBIO DE PAULA
Adv(s) MARCELO EUSEBIO DE PAULA, MARCELO DA SILVA

489. 2004.0000904-5/0 Processo de Conhecimento
GERSON PEDRO TARTARO
MARCELO EUSEBIO DE PAULA
Adv(s) MARCELO EUSEBIO DE PAULA, MARCELO DA SILVA

490. 2004.0000905-7/0 Processo de Conhecimento
BRASIL TELECOM S/A
PEDRO PEREIRA VIDAL
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI, JOSIANE BOR-
GES

491. 2004.0000907-0/0 Cautelar
JAIME FERNANDO BECHLIN
CLEUSA CAIRES DE SOUZA CARAMEL
Adv(s) VANDELISE STRIEDER, AGOSTINHO DOS SANTOS
LISBOA

492. 2004.0000910-9/0 Processo de Conhecimento
EDITE DE SOUZA OLIVEIRA
CLAUDIA FERREIRA DE SOUZA RODRIGUES

493. 2004.0000911-0/0 Processo de Conhecimento
DILMAR CARLOS CENEDESE
ALEX GRANEMANN

494. 2004.0000912-2/0 Processo de Conhecimento
MYTHUS CELULAR LTDA (REVENDEDORA TIM)
DEOCLECIO JOSE BARILLI

495. 2004.0000913-4/0 Processo de Conhecimento
MAXIMINO PASTORELLO E CIA LTDA
LEOCIR PEDRO MALTAURO
Adv(s) ALEXANDRO DALLA COSTA

496. 2004.0000916-0/0 Processo de Conhecimento
EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ - BRASIL
TELECOM S.A.

JOSÉ DONIZETI DA SILVA
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI, ADRIANA CHRIS-
TINA DE CASTILHO ANDREA

497. 2004.0000917-1/0 Processo de Conhecimento
EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ - BRASIL
TELECOM S.A.
MARIA DE JESUS DE LIMA GONÇALVES
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI, ADRIANA CHRIS-
TINA DE CASTILHO ANDREA

498. 2004.0000918-3/0 Processo de Conhecimento
EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ - BRASIL
TELECOM S.A.
NADIR CATARINA HOFFMANN
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI, ADRIANA CHRIS-
TINA DE CASTILHO ANDREA

499. 2004.0000920-0/0 Processo de Conhecimento
DULIANDRES COSTA DE OLIVEIRA, MARIA JULIANA DA
COSTA
SIRIO HANS

500. 2004.0000921-1/0 Execução Título Extrajudi-
cial
JVS DA SILVA & CIA LTDA
MINI MERCADO FRUTALAR LTDA

501. 2004.0000928-4/0 Processo de Conhecimento
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE TOLEDO
(ACIT)
RUBENS DA SILVA ALMEIDA
Adv(s) EGBERTO FANTIN

502. 2004.0000932-4/0 Processo de Conhecimento
CIATÉCNICA - COMÉRCIO DE INSUMOS AGROPECUÁRIOS
E VETERINÁRIA
 LUIZ SANDRI
Adv(s) WASCISLAU MIGUEL BONETTI, ADIR LUIZ COLOM-
BO, TATIANA ORLANDI, ODILO BONETTI

503. 2004.0000933-6/0 Processo de Conhecimento
INDUSTRIA DE COMPENSADOS CEM LTDA
LAUTERIO MASSING
Adv(s) JORGE NEI SANTOS AMARANTE

504. 2004.0000935-0/0 Processo de Conhecimento
CARMEN CARDOSO CONSORTE
CELSO GERMANO VALENTE SANCHES
Adv(s) LILIAN MICHELLE MICHELIN

505. 2004.0000937-3/0 Processo de Conhecimento
DESTRO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO
REINALDO POZZER
Adv(s) LUCIANO MARCIO DOS SANTOS, ALEXANDRO
DALLA COSTA

506. 2004.0000938-5/0 Processo de Conhecimento
EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ - BRASIL
TELECOM S.A.
OTACIANO DA SILVA CALDEIRA
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI, JOSIANE BOR-
GES

507. 2004.0000939-7/0 Processo de Conhecimento
EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ - BRASIL
TELECOM S.A.
JOSÉ VICENTE CALIXTO
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI, JOSIANE BOR-
GES

508. 2004.0000940-1/0 Processo de Conhecimento
EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ - BRASIL
TELECOM S.A.
ROSA MENDES CORTES
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI, JOSIANE BOR-
GES

509. 2004.0000941-3/0 Processo de Conhecimento
EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ - BRASIL
TELECOM S.A.
CICERO GOMES  DOS SANTOS
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI, JOSIANE BOR-
GES

510. 2004.0000942-5/0 Processo de Conhecimento
EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ - BRASIL
TELECOM S.A.
EMILIO RUIZ DIAS
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI, JOSIANE BOR-
GES

511. 2004.0000943-7/0 Processo de Conhecimento
EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ - BRASIL
TELECOM S.A.
CLAUDETE BAAN DE ARAÚJO
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI, JOSIANE BOR-
GES

512. 2004.0000944-9/0 Processo de Conhecimento
EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ - BRASIL
TELECOM S.A.
IRINEU JOSE FERREIRA
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI, JOSIANE BOR-
GES

 513. 2004.0000945-0/0 Processo de Conhecimento
EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ - BRASIL
TELECOM S.A.
ALDINO ANSCHAU
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI

514. 2004.0000954-0/0 Processo de Conhecimento
BRASIL TELECOM S/A
ROBERTO LUCIO DE CARLI
Adv(s) JOICYMARA GOZZI, NEUSA MARIA ISRAEL

515. 2004.0000955-1/0 Processo de Conhecimento
LENI TEIXEIRA DE FREITAS
MARCELO EUSEBIO DE PAULA
Adv(s) MARCELO EUSEBIO DE PAULA

516. 2004.0000961-5/0 Processo de Conhecimento
UNICARD BANCO MÚLTIPLO S/A - UNICARD UNIBANCO
LEONARDO DELLA COSTA
Adv(s) DANIEL ALEXANDRE BEAL, VANESSA CRISTINA VEIT

517. 2004.0000963-9/0 Processo de Conhecimento
DISMAR DISTRIBUIDORA DE ELETRODOMÉSTICOS LTDA
(LOJAS DUDONY)
 CÉSAR BÓSIO FILHO
Adv(s) LEANDRO ROHR NESELLO, DINO COSTACURTA

518. 2004.0000966-4/0 Processo de Conhecimento
NOEMIA DUNGERSLEBER
SOELI TERESINHA DUNGERSLEBER
Adv(s) VANDELISE STRIEDER, AGOSTINHO DOS SANTOS
LISBOA

519. 2004.0000968-8/0 Processo de Conhecimento
MARINÊS PERANDRÉ, VANDERLEI PERANDRÉ
FELICIA INDARTE DE OLIVEIRA

520. 2004.0000970-4/0 Processo de Conhecimento
EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ - BRASIL
TELECOM S.A.
LUCIO AFONSO HORN
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI, JOSIANE BOR-
GES

521. 2004.0000971-6/0 Processo de Conhecimento
EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ - BRASIL
TELECOM S.A.
ALTIR JOSÉ PARIZOTTO
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI, JOSIANE BOR-
GES

522. 2004.0000972-8/0 Processo de Conhecimento
JORNAL DO OESTE
SERGIO DE JESUS SANTANA, EDNILSON STOCCO, JILCÉ-
LIO SANTOS SOUZA, SAMUEL PÁDUA DA
SILVA
Adv(s) ORLANDO NEVES TABOZA, TEREZINHA NEIDE AN-
SELMI TABOZA

523. 2004.0000973-0/0 Processo de Conhecimento
DIANA MARIA LAZZARINI DALLA POSSA
MARA SORAIA NUNES ZIOLI

524. 2004.0000975-3/0 Processo de Conhecimento
TEREZINHA ELZA BOUNFLENHER ZIELKE, ROMILDA RU-
GUIA ZIELKE, CARMEN HECK LUNKES
MARCIA ELAINE SCHARNBERG VITO

525. 2004.0000977-7/0 Execução Título Extrajudi-
cial
COOPERPEDRA - COO. DOS CALCETEIROS DE TOL. E REG.
OESTE
LEOCLÉCIO VERONESE
Adv(s) EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA, ALEXANDRO
DALLA COSTA, LUCIANO MARCIO DOS
SANTOS, DARIO GENNARI

526. 2004.0000978-9/0 Processo de Conhecimento
VILSON APARECIDO CORRÊA
EDGAR BALDIN
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI

527. 2004.0000979-0/0 Execução Título Extrajudi-
cial
MERCADO TÁSSIA LTDA
GUND & WIEBELLING ADVOGADOS ASSOCIADOS
Adv(s) LÚCIO MAURO NOFFKE

528. 2004.0000980-5/0 Execução Título Extrajudi-
cial
CARLOS SCARPARO, EVANJIR VENDRAMINI SCARPARO
GUND & WIEBELLING ADVOGADOS ASSOCIADOS
Adv(s) LÚCIO MAURO NOFFKE

529. 2004.0000981-7/0 Execução Título Extrajudi-
cial
NELSON GIACOMINI
GUND & WIEBELLING ADVOGADOS ASSOCIADOS
Adv(s) LÚCIO MAURO NOFFKE

530. 2004.0000982-9/0 Execução Título Extrajudi-
cial
LAURO JOSÉ UTZIG, JOSE ADEMAR FRIEDRICH
ABILIO JACOB FINKLER
Adv(s) SANDRO ROBERTO DE CAMPOS, SIMONE RADONS

531. 2004.0000983-0/0 Execução Título Extrajudi-
cial
LORIVAL GONÇALVEZ DA SILVA
EVANGELISTA LACERDA FURTADO

532. 2004.0000989-1/0 Processo de Conhecimento
GUARACI SALVADOR CORRÊA
EDGAR BALDIN
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI

533. 2004.0000991-8/0 Processo de Conhecimento
LEVI PEREIRA DA SILVA
CLOVIS DE SOUZA MACHADO

534. 2004.0000994-3/0 Processo de Conhecimento
JOSILAINE LUSIA PAVÃO KLEMANN
ALEXANDRE LUIS MINOSSO ODORCZIK

535. 2004.0000995-5/0 Processo de Conhecimento
EDSON LUIZ RECALCATI
NELCI NUNES CABRAL BUFFER

536. 2004.0000998-0/0 Processo de Conhecimento
EDITORA DE LISTAS TELEFÔNICAS REGIONAIS LTDA
J. M. GONÇALVES CONFECÇÕES ME

537. 2004.0000999-2/0 Processo de Conhecimento
EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ - BRASIL
TELECOM S.A.
VITALINA JOAQUINA DE MARAIS BEE
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI, JOSIANE BOR-
GES

538. 2004.0001000-7/0 Processo de Conhecimento
EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ - BRASIL
TELECOM S.A.
EDILEUZA DE SOUZA RODRIGUES ROSSATO
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI, JOSIANE BOR-
GES

539. 2004.0001001-9/0 Processo de Conhecimento
BANCO ITAU S/A
ELOI LUIZ MARTINELLE
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI, HELI ALBERTO
ZENI

540. 2004.0001008-1/0 Processo de Conhecimento
VICENTE COSTA
SEBASTIÃO DA SILVA SANTOS

541. 2004.0001009-3/0 Processo de Conhecimento
PAULO SERGIO VIEIRA
ELOI ANDRE GIBBERT

542. 2004.0001011-0/0 Processo de Conhecimento
PAULO CESAR LOEF
FRANCISCO CARLOS CAMPOS BISPO

543. 2004.0001016-9/0 Processo de Conhecimento
ANDERSON FERREIRA LINHARES
CANDIDO DE LIMA

544. 2004.0001017-0/0 Processo de Conhecimento
JOSE MEDEIROS SOUTO
EUCLIDES FERNANDO KRINDGES

545. 2004.0001019-4/0 Processo de Conhecimento
EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ  - BRASIL
TELECOM S/ A
CIRILIO LEONARDO
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI, JOSIANE BOR-
GES

546. 2004.0001020-9/0 Processo de Conhecimento
EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ  - BRASIL
TELECOM S/ A
MARIA MADALENA GOES JANDREY
Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI, JOSIANE BOR-
GES

547. 2004.0001022-2/0 Embargos
MILTON FEROLDI
WILSON EGER
Adv(s) JOSE GERALDO CANDIDO

548. 2004.0001023-4/0 Processo de Conhecimento
ADELAR ANDRADE ALVES
MARIANA DE OLIVEIRA

549. 2004.0001024-6/0 Processo de Conhecimento
RADIO GUAÇU
MARCONCELOS RAFAEL PEITER

550. 2004.0001025-8/0 Processo de Conhecimento
DANILO BENDER, BENEDITO WOLDEMAR DE CARMO
JULIO ELIAS SCHMITT
Adv(s) ELIANE CRISTINA DE LIMA

551. 2004.0001027-1/0 Execução Título Extrajudi-
cial
BANCO DO BRASIL S/A
LILIA KIECO NAKAGAWA
Adv(s) NOELI DONIN SAVARIS



460460460460460 2ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 77092ª feira | 29/Set/2008  -  Edição nº 7709

552. 2004.0001028-3/0 Processo de Conhecimento
SERGIO HENRIQUE TAUCHERT
CESAR LUIS SCHERER
Adv(s) GRASIELLY RAQUEL ARENHART VON BORSTEL

553. 2004.0001029-5/0 Execução Título Extrajudi-
cial
WALDOMIRO WENCESLAU
GUND & WIEBELLING ADVOGADOS ASSOCIADOS
Adv(s) LÚCIO MAURO NOFFKE

554. 2004.0001033-5/0 Cautelar
JOÃO CEZAR DOS SANTOS & CIA LTDA
ANNA CARLA ERCEGO
Adv(s) JOSE GERALDO CANDIDO

555. 2004.0001034-7/0 Processo de Conhecimento
VALDEVINO DIAS DA SILVA
OTAVIO BIZZ

556. 2004.0001038-4/0 Processo de Conhecimento
ALEXANDRE LUIS DE OLIVEIRA
GUND & WIEBELLING ADVOGADOS ASSOCIADOS
Adv(s) LÚCIO MAURO NOFFKE

557. 2004.0001041-2/0 Processo de Conhecimento
BRASIL TELECOM S/A
IRACEMA BOTTER MARTINS
Adv(s) JOICYMARA GOZZI, NEUSA MARIA ISRAEL

558. 2004.0001060-2/0 Execução de Sentença Cri-
minal
GASPÁRIO LIBERMANN
JOÃO ANTONIO RODRIGUES

559. 2004.0001061-4/0 Processo de Conhecimento
CLEIDE F. DA CRUZ ROTISSERE
  EDIMILSON LARA DOS SANTOS
Adv(s) JAIME ALBERTO STOCKMANNS, ROSEMEIRE DA SIL-
VA STOCKMANNS

560. 2004.0001063-8/0 Processo de Conhecimento
SADY CARDOSO
ADRIANO DAL MASO

561. 2004.0001064-0/0 Processo de Conhecimento
C.N.T INFORMÁTICA
VALDEMI OLIVEIRA ALVES
Adv(s) CIBELLE DE AZEVEDO

562. 2004.0001066-3/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ARCILDO POSSAMAI
LUIZ CARLOS HEBERLE
Adv(s) JOACIR PEDRO KOLLING, RICARDO CANAN

563. 2004.0001068-7/0 Execução Título Extrajudi-
cial
JOÃO BATISTA DE PAULO, NUSA MARIA THUMS DE PAULO
GUND & WIEBELLING ADVOGADOS ASSOCIADOS
Adv(s) LÚCIO MAURO NOFFKE

564. 2004.0001069-9/0 Execução Título Extrajudi-
cial
LUCIANE ROCHA
EDJANE BEZERRA DOS SANTOS

565. 2004.0001070-3/0 Processo de Conhecimento
MARLI GREGORIO MARTINS
ELIAS  PEREIRA VIDAL

566. 2004.0001072-7/0 Processo de Conhecimento
DECIO FRIZON
JOSÉ PAULO KUHN

567. 2004.0001076-4/0 Processo de Conhecimento
HSBC SEGUROS S.A
CARLOS ERCEGO
Adv(s) JOSE GERALDO CANDIDO

568. 2004.0001083-0/0 Processo de Conhecimento
THIAGO AUGUSTINHO FELISBINO
CRIS MAGAZINE LTDA.

569. 2004.0001084-1/0 Processo de Conhecimento
OSWALDIR MARINO JUNIOR, SUELI ALBERTINA FERREIRA
MARINO
JOAO PAULO MUSSI BENETTI

570. 2004.0001090-5/0 Processo de Conhecimento
LORIVAL GONÇALVEZ DA SILVA
MARIA RUDOIA LAGUNA

571. 2004.0001093-0/0 Processo de Conhecimento
MAGAZINE LUIZA S/A
IVAM FERREIRA DA SILVA
Adv(s) RICARDO CANAN

572. 2004.0001094-2/0 Processo de Conhecimento
SIEGFRIED ROBERTO GRANDER
GRANDER & CIA LTDA.

573. 2004.0001095-4/0 Execução Título Extrajudi-
cial
GEORGE VIERA DE SOUZA

GILMAR DOS SANTOS VENTURA

574. 2004.0001097-8/0 Processo de Conhecimento
BRASIL TELECOM
APADA - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DE DEFICIENTES
AUDITIVOS
Adv(s) LILIAN MICHELLE MICHELIN

575. 2004.0001103-2/0 Processo de Conhecimento
JOBERIVAL ROQUE
GENECI MOREIRA SUTEL

576. 2004.0001114-5/0 Processo de Conhecimento
VERA CRUZ SEGURADORA S/A
OSVALDO LAERCIO PASCOTTO
Adv(s) MARCOS TIEGS, ANTONIO FERNANDO SIQUEIRA
RODRIGUES

577. 2004.0001116-9/0 Execução Título Extrajudi-
cial
MARLI KORB HARDT
L. F. LIMAS & CIA LTDA
Adv(s) MARCELO AUGUSTO FONTES DA SILVA, EVANDRO
SLONGO

578. 2004.0001118-2/0 Processo de Conhecimento
BRASIL TELECOM S/A
JOÃO LUIS SEIMETZ
Adv(s) EVERTON BOGONI

579. 2004.0001119-4/0 Cautelar
LIRIO RODRIGO TEIXEIRA PEDRO
DARI AFFONSO TIMM
Adv(s) JOSE GERALDO CANDIDO

580. 2004.0001121-0/0 Processo de Conhecimento
VALDIR CARLIN DOS SANTOS
ELIZABETE RIBEIRO DA SILVA HERTZEL
Adv(s) SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA

581. 2004.0001123-4/0 Processo de Conhecimento
JÉFERSON PAULO MARTINS, EVERALDO DA SILVA
CELSO JOSÉ DE LIMA SIQUEIRA
Adv(s) SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA

582. 2004.0001124-6/0 Processo de Conhecimento
ARMANDO STRIDER
VALERIO ROQUE MOMBACH
Adv(s) GILMAR JEFERSON PALUDO, AIRTON SIDNEY
FRUHAUF, VLADIMIR JOSÉ RAMBO

583. 2004.0001125-8/0 Processo de Conhecimento
DIRCEU APARECIDO ZARANIONELO
JOSE BATISTA DOS SANTOS

584. 2004.0001128-3/0 Processo de Conhecimento
PIONEIRO AUTOMOVEIS
VANIR SOARES DA SILVA

585. 2004.0001131-1/0 Processo de Conhecimento
BRASIL TELECOM S/A
LEDA REGINA GAMBETTA
Adv(s) VLAMIR EMERSON FERREIRA

586. 2004.0001134-7/0 Execução Título Extrajudi-
cial
J B ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA
GUND & WIEBELLING ADVOGADOS ASSOCIADOS
Adv(s) LÚCIO MAURO NOFFKE

587. 2004.0001138-4/0 Processo de Conhecimento
EVERALDO KOEFENDER, JACKSON DA ROXA
MARCIA MARIA MENTI
Adv(s) EGBERTO FANTIN, MIRIAN PADILHA

588. 2004.0001139-6/0 Processo de Conhecimento
AMAURI STEINMETZ
ALBERTINO COELHO DA COSTA

589. 2004.0001140-0/0 Processo de Conhecimento
LUIZ TARTARI DE SOUZA, EDIMAR FRANCISCO DE SOUZA
GENIR ANTONIO MACAGNAN

590. 2004.0001146-1/0 Processo de Conhecimento
SLAVIEIRO DE CASCAVEL LTDA
MOACIR NEODI VANZZO

591. 2004.0001148-5/0 Processo de Conhecimento
ADRIANO NOGUEIRA ZANI
LOURIVAL DOS SANTOS

592. 2004.0001150-1/0 Processo de Conhecimento
VIDRAÇARIA ESTRELA
DORIVAL APARECIDO OTAVIANO

593. 2004.0001151-3/0 Processo de Conhecimento
PLANALTO CARGAS E ENCOMENDAS
MARIA CLEONICE F. A. GALANTE

594. 2004.0001153-7/0 Processo de Conhecimento
TECNOCALHAS LTDA ME
ERCILIO ENGELMANN

595. 2004.0001154-9/0 Execução Título Extrajudi-
cial

DAVI DOS SANTOS FERREIRA
ATALAIA VEÍCULOS
Adv(s) IVETE GARCIA DE ANDRADE

596. 2004.0001155-0/0 Execução Título Extrajudi-
cial
LUIZ CARLOS BAZEI
GUND & WIEBELLING ADVOGADOS ASSOCIADOS
Adv(s) LÚCIO MAURO NOFFKE

597. 2004.0001156-2/0 Execução Título Extrajudi-
cial
SORLENE ELIANE SOARES BAZEI
GUND & WIEBELLING ADVOGADOS ASSOCIADOS
Adv(s) LÚCIO MAURO NOFFKE

598. 2004.0001157-4/0 Execução Título Extrajudi-
cial
JOSÉ FRIEDRICH, ILDA FRIEDRICH
GUND & WIEBELLING ADVOGADOS ASSOCIADOS
Adv(s) LÚCIO MAURO NOFFKE

599. 2004.0001158-6/0 Execução Título Extrajudi-
cial
NEIZA TEREZINHA DE FREITAS NORONHA, ANGELA APA-
RECIDA ANTUNES
GUND & WIEBELLING ADVOGADOS ASSOCIADOS
Adv(s) LÚCIO MAURO NOFFKE

600. 2004.0001160-2/0 Processo de Conhecimento
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA ELÉTRICA - CO-
PEL
RICO LUIZ LUCHETTA
Adv(s) SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA

601. 2004.0001163-8/0 Processo de Conhecimento
AVICOLA FELIPE S/A
TRANSPORTADORA RODRITOL LTDA
Adv(s) JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ, PAULO CEZAR FELI-
PE

602. 2004.0001164-0/0 Processo de Conhecimento
ARMINDO BELLE
ALDO ANTONINHO PERIN
Adv(s) FRANCINE RICARDO

603. 2004.0001166-3/0 Processo de Conhecimento
CARLOS SERGIO VIEIRA PINTO, ALEXANDRE DOS SANTOS
CLAUDIR DE OLIVEIRA

604. 2004.0001169-9/0 Processo de Conhecimento
MARIA FÁTIMA GARBIN, ALEXANDRE GARBIN
WALME TERESINHA ROSSETTO
Adv(s) MARGARETE ANA CASARIL DA FONTOURA

605. 2004.0001174-0/0 Processo de Conhecimento
BRASIL TELECOM
JOÃO DA SILVA PEDRO
Adv(s) LILIAN MICHELLE MICHELIN

606. 2004.0001178-8/0 Processo de Conhecimento
ERNANI BACCIN
INGO CARL MIDING

607. 2004.0001185-3/0 Processo de Conhecimento
CRISTIANE SANTANA, PAULO LOPES DE FARIA, MARIA APA-
RECIDA DA SILVA DE FARIA
SIRIO HANS

608. 2004.0001192-9/0 Processo de Conhecimento
ISAIAS LUIS DOS SANTOS
CELSO LIMA DE FRANÇA

609. 2004.0001193-0/0 Processo de Conhecimento
OSMAR ALVES DA ROCHA
CLAUDEMIR MESSIAS MATHEUS

610. 2004.0001194-2/0 Processo de Conhecimento
LEOBINO FARIA BRITO
VALDECIR REMIGIO CONDE

611. 2005.0000003-9/0 Processo de Conhecimento
ATALAIA VEÍCULOS
SEBASTIÃO PEREIRA GARCIA NETO

612. 2005.0000008-8/0 Cautelar
ROBERTO CAMILO MENDES
ELZIRA TEREZINHA PEREIRA
Adv(s) ORLANDO NEVES TABOZA, TEREZINHA NEIDE AN-
SELMI TABOZA

613. 2005.0000009-0/0 Processo de Conhecimento
SIMVALDO LIMA DIAS
MARCELINA FIORENTIM DE CAMPOS, SILVÉRIO JOSÉ DE
CAMPOS

614. 2005.0000010-4/0 Processo de Conhecimento
WELINTON MOREIRA MACHADO
MARIO JOSE TITON

615. 2005.0000019-0/0 Processo de Conhecimento
INDUSTRIA DE MOVEIS PARIZZOTO
CREDIO BASSO

616. 2005.0000026-6/0 Processo de Conhecimento

ANTONIO FARINON
ANTONINHO BRUSTOLIN

617. 2005.0000033-1/0 Processo de Conhecimento
SERGIO LUIZ PIAZZA
HELIO PEDRO BRUM

618. 2005.0000035-5/0 Processo de Conhecimento
GTEX LOGISTICA LTDA, ADRIANA LEINDORS
ATELIR BASTIAN
Adv(s) JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ

619. 2005.0000036-7/0 Processo de Conhecimento
PRO LIFE COM. E REPR. LTDA
JONES I. KHEL COM. DE ALIMENTOS

620. 2005.0000037-9/0 Processo de Conhecimento
LEANDRO JULIO QUEIROZ WELTER
MARIA EMA FERRARI IIJIMA

621. 2005.0000039-2/0 Processo de Conhecimento
MARCIANO FURST
IDENIL CUSTÓDIO CAMPOS

622. 2005.0000040-7/0 Processo de Conhecimento
VALDOR SIMAS INTERMEDIAÇÕES ME
DANIEL SOARES DOS SANTOS

623. 2005.0000044-4/0 Processo de Conhecimento
CELIA MARIA DOS SANTOS, MARIA APARECIDA DOS SAN-
TOS
NADIR DRIES DA SILVA

624. 2005.0000049-3/0 Processo de Conhecimento
EMBUTIDOS E DEFUMADOS LUNA LTDA
GRAFICA E EDITORA M. A. LTDA
Adv(s) MARCEL SARTURI

625. 2005.0000050-8/0 Processo de Conhecimento
RONALDO DIAS
ODIR ROSSETTO

626. 2005.0000051-0/0 Processo de Conhecimento
CLAUDINEI RODRIGUES DA SILVA
JOSE VALENTIM PIRES

627. 2005.0000058-2/0 Processo de Conhecimento
LEILA FERNANDA SCHMIDT
CRIS MAGAZINE LTDA.

628. 2005.0000060-9/0 Processo de Conhecimento
ILSON BORBA DE OLIVEIRA JÚNIOR
JUSCELINO GONÇALVES DE SOUZA
Adv(s) JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ

629. 2005.0000062-2/0 Processo de Conhecimento
ARLEI SANGALETTI
ROSIMEIRE DA SILVA, VANESSA CRISTINA DA SILVA, GIL-
MAR FERREIRA DA SILVA
Adv(s) SOLANGE DA SILVA, CLEVERSON IVAN MERLO, JO-
MAH HUSSEIN ALI MOHD RABAH

630. 2005.0000069-5/0 Processo de Conhecimento
MILTON ANUNCIAÇÃO DOS SANTOS
HELIO GOZZI
Adv(s) JOICYMARA GOZZI

631. 2005.0000071-1/0 Processo de Conhecimento
GEORGE GIMENEZ ALVES GUIMARÃES, PEDRO GIMENEZ
ALVES GUIMARÃES
DARCI SANTOS DE FRANÇA

632. 2005.0000073-5/0 Processo de Conhecimento
ALFONSO DOS SANTOS HERTER
VERISSIMO ANTONIO DA SILVA

633. 2005.0000079-6/0 Processo de Conhecimento
VALDEMIR BATISTA FABIANO
VALMIR FAGGION

634. 2005.0000081-2/0 Processo de Conhecimento
FERNANDA FABIANA SCARPARO, OLMIRO SCARPARO
AMARILDO JOSÉ DELLA PORTE
Adv(s) EGBERTO FANTIN

635. 2005.0000083-6/0 Processo de Conhecimento
DANIEL GOMES PEREIRA
EDER LEMES DO NASCIMENTO

636. 2005.0000084-8/0 Execução Título Extrajudi-
cial
FRANCISCO DAL POSSO
LIESER AUGUSTO BELENSIER
Adv(s) RUY FONSATTI JUNIOR, MARCELO DALANHOL

637. 2005.0000087-3/0 Processo de Conhecimento
OLINDA LUZZANI
CLARICE BUENO

638. 2005.0000088-5/0 Homologação de Acordo de
Título Extra-Ju
EDITORA FOLHA U.L. LTDA ME
EREL SUPRIMENTOS PARA INFORMATICA LTDA.

639. 2005.0000092-5/0 Processo de Conhecimento
LUIZ ANTONIO VALDEVINO
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MYTHUS CELULAR LTDA (REVENDEDORA TIM)
Adv(s) EGBERTO FANTIN

640. 2005.0000093-7/0 Execução Título Extrajudi-
cial
GILMAR AIRTON TIMM
MYTHUS CELULAR LTDA (REVENDEDORA TIM)
Adv(s) EGBERTO FANTIN

641. 2005.0000094-9/0 Execução Título Extrajudi-
cial
ROSELAINE PACHECO LARA DA CUNHA
NICHELE & NICHELE LTDA.

642. 2005.0000095-0/0 Processo de Conhecimento
MARIA CANDIDA DE QUEIROZ
M M COMERCIO DE ROUPAS LTDA.

643. 2005.0000100-3/0 Execução de Título Judicial
EDNALVA APARECIDA DOS SANTOS
VALDINEI DE CARVALHO BRINQUEDOS

644. 2005.0000104-0/0 Processo de Conhecimento
M.C. VILLIAVES FLORICULTURA
MYTHUS CELULAR LTDA - ME
Adv(s) EGBERTO FANTIN

645. 2005.0000105-2/0 Processo de Conhecimento
JOSE MARTINS PEREIRA
NELSO FAITA

646. 2005.0000106-4/0 Processo de Conhecimento
JUNIOR GOMES RODRIGUES
CARLOS JOSE ROBERTO

647. 2005.0000108-8/0 Processo de Conhecimento
ROMERA MOVEIS E ELETRODOMÉSTICOS
LUIS ROBERTO DA SILVA FAGUNDES

648. 2005.0000109-0/0 Processo de Conhecimento
CARLOS ROBERTO HENZ
VILSON DELMAR DERLAN

649. 2005.0000112-8/0 Processo de Conhecimento
CLEUSA APARECIDA PAIÃO
NEUSA LOTTE TRAESEL

650. 2005.0000113-0/0 Processo de Conhecimento
ELENILDO JOSE DE ARAUJO PESSOA
JAIR ZANIN

651. 2005.0000117-7/0 Processo de Conhecimento
ODAIR ANTONIO BRUN, LINO VANI BRUN
PAULO CERETTA

652. 2005.0000118-9/0 Processo de Conhecimento
LUCIANA ROFFI
SELEDO BENNO HOFFMANN

653. 2005.0000119-0/0 Processo de Conhecimento
MADALENI SONALIO JUNG
ARLETE JOSEFINA LEONARDI

654. 2005.0000132-0/0 Processo de Conhecimento
CLENIO ANTONIO NESTOR
EDSON BARBOSA DE OLIVEIRA

655. 2005.0000146-8/0 Processo de Conhecimento
SEBASTIAO RIBEIRO DA SILVA
VALDOMIRO PRYJMAK
Adv(s) JOSE GERALDO CANDIDO

656. 2005.0000152-1/0 Processo de Conhecimento
JAIR DE FREITAS
ANGELA CRISTIANE DE FREITAS DA SILVA

657. 2005.0000154-5/0 Processo de Conhecimento
PUBLICIDADE CREATIVE E COMUNICAÇÃO VISUAL
WILSON PERES AGUIAR

658. 2005.0000162-2/0 Processo de Conhecimento
VG SCUZZIATO E CIA LTDA
ANA LORI HOLZBACH BERNARTT
Adv(s) MARTINS GIMENEZ BALERO

659. 2005.0000163-4/0 Processo de Conhecimento
JOSNEI SCUZZIATO
ANA LORI HOLZBACH BERNARTT
Adv(s) MARTINS GIMENEZ BALERO

660. 2005.0000171-1/0 Processo de Conhecimento
ROSANE REGINA KNEBEL
ANA CELIA BARBOSA DE ALMEIDA
Adv(s) LUCIANO BRAGA CORTES, GILBERTO ALLIEVI

661. 2005.0000174-7/0 Processo de Conhecimento
DOMINGOS DA SILVA PINTO NETO
MARIA DE LOURDES DA SILVA, TEREZINHA ROSA DA SIL-
VA
Adv(s) MARY LUCIA ADDAD DE ANDRADE

662. 2005.0000180-0/0 Processo de Conhecimento
VIVIANE ZOCCA
SUSANA CLEUNICE ZOCCA

663. 2005.0000181-2/0 Processo de Conhecimento
ADRIANO COMARELA
LUIZ ROSSONI BISNETO, DENISE HUHS

664. 2005.0000182-4/0 Processo de Conhecimento
APARECIDA DE FÁTIMA
VALDINEI DE CARVALHO BRINQUEDOS

665. 2005.0000191-3/0 Processo de Conhecimento
ELIZANDRA A. DA SILVA
SELASIA SCHMIDT RAUBER

666. 2005.0000208-8/0 Processo de Conhecimento
ROSINEIA BARROSO DE OLIVEIRA
ROMILDA FICHER FABIAN

667. 2005.0000219-0/0 Processo de Conhecimento
MARGARETE DAS GRACAS ARAUJO BUENO
MAYCON ALLISON MUNIZ
Adv(s) JOMAH HUSSEIN ALI MOHD RABAH

668. 2005.0000221-7/0 Processo de Conhecimento
BERINEU FRANCISCO ECKARDT, DOLIR PISCINI
SALVO CARDOSO

669. 2005.0000224-2/0 Processo de Conhecimento
EDER MAFIISSONI
EDIVALDO MEDEIROS

670. 2005.0000240-7/0 Processo de Conhecimento
ALCENIR DE SOUZA QUEIROZ
HEINZ THEILACKER

671. 2005.0000267-1/0 Processo de Conhecimento
LEONIDA MARIA HEIKERT
RITA MARIA DOS SANTOS

Eu, _______________________________(Maria Helena de Lima
Probst) Estagiário(a), o subscrevi.

Dr Bianor Bottega
Juiz Responsável

Ubiratã

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO(S) RÉU(S) MARCELO DE OLI-
VEIRA PEDROSO, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

A DOUTORA ALINE KOENTOPP, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
ESCRIVANIA CRIMINAL DA COMARCA DE UBIRATÃ, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,

FAZ SABER a todos quanto o presente edital virem, com prazo de
trinta (30) dias, ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e
Cartório se processam aos termos dos autos sob o nº. 2007.87-1, de
Processo Crime, que a Justiça Pública move contra MARCELO DE
OLIVEIRA PEDROSO, vulgo “Cebolinha”, brasileiro, solteiro, ser-
vente de pedreiro, natural de Ubiratã – PR, nascido aos 20.11.88,
filho de Claudemir Pedroso e de Maria de Lourdes de Oliveira, atu-
almente em lugar ignorado, ficando o(s) mesmo(s) devidamente
INTIMADO(S), da r. sentença, conforme resumo a seguir: “Julgo
extinta a punibilidade do acusado, nos termos do art. 107, incisos IV
e V (por analogia) do Código Penal, e art. 16 da Lei 11.340/06,
determinando, em conseqüência, o arquivamento dos autos”. Dado e
passado nesta cidade e Comarca de Ubiratã, Estado do Paraná, aos
24 de setembro de 2008.  Eu ___________, Fausto Mazeto, Escri-
vão Criminal que digitei e subscrevi.

 ALINE KOENTOPP
    Juíza de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO(S) RÉU(S) FABIO PEREIRA DA
SILVA, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

A DOUTORA ALINE KOENTOPP, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
ESCRIVANIA CRIMINAL DA COMARCA DE UBIRATÃ, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,

FAZ SABER a todos quanto o presente edital virem, com prazo de
trinta (30) dias, ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e
Cartório se processam aos termos dos autos sob o nº. 2007.75-8, de
Processo Crime, que a Justiça Pública move contra FABIO PEREI-
RA DA SILVA, brasileiro, amasiado, RG 9.089.701/PR, nascido aos
21.01.81, natural de Ubiratã – PR, filho de Valdenir Alves da Silva e
de Maria Hilda Perira da Silva,   atualmente em lugar ignorado, fi-
cando o(s) mesmo(s) devidamente INTIMADO(S), da r. sentença,
conforme resumo a seguir: “Julgo extinta a punibilidade do acusado,
nos termos do art. 107, inciso IV e V (por analogia) do Código Pe-
nal, e art. 16 da Lei 11.340/06, determinando, em conseqüência, o
arquivamento dos autos, autorizado o levantamento da fiança pelo
denunciado”. Fica ainda o acusado intimado para no prazo de 10
dias, comparecer perante este Juízo, a fim de levantar o valor da
fiança depositada às fls. 23 dos presentes autos, sob pena de recolhi-
mento ao Funrejus. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Ubi-
ratã, Estado do Paraná, aos 24 de setembro de 2008.  Eu
___________, Fausto Mazeto, Escrivão Criminal que digitei e subs-
crevi.

 ALINE KOENTOPP
    Juíza de Direito

   EDITAL DE INTIMAÇÃO DO(S) RÉU(S) DELCI
ROBERTO DA ROCHA, COM PRAZO DE SESSENTA (60)

DIAS.

A DOUTORA ALINE KOENTOPP, MM. JUÍZA DE DIREITO DA
ÚNICA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE UBIRATÃ, ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,

FAZ SABER a todos quanto o presente edital virem ou dele conheci-
mento tiverem que por este Juízo e Cartório se processam aos ter-
mos dos autos sob o nº. 2007.41-3, de Processo Crime, que a Justiça
Pública, move contra DELCI ROBERTO DA ROCHA, vulgo “Ale-
mão”, brasileiro, solteiro, cortador de cana, RG 8.391.346/PR, nas-
cido aos 25.08.78, natural de Pancas – ES, filho de José Vitor da
Rocha e de Olinda Carvalho da Rocha,  atualmente em lugar ignora-
do, ficando o(s) mesmo(s) devidamente INTIMADO(S), da r. sen-
tença, conforme resumo a seguir: “absolver o acusado Delci Roberto
da Rocha da imputações que lhe foram feitas, com fulcro no art. 386,
I do Código de Processo Penal”. E para que chegue ao conhecimen-
to dos interessados e não possam alegar ignorância é expedido o
presente edital, que será assinado e afixado no átrio do Fórum, no
local de costume e publicado na forma da lei. Dado e passado nesta
cidade e Comarca de Ubiratã, Estado do Paraná, aos 24 de setembro
de 2008. Eu, ___________________, Fausto Mazeto, escrivão que
digitei e subscrevi.

 ALINE KOENTOPP
 Juíza substituta

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO RÉU SÉRGIO PEREIRA
MARQUES, COM PRAZO DE VINTE (20) DIAS.

A DOUTORA ALINE KOENTOPP, MM. JUÍZA DE DIREITO DO
JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DA COMARCA DE UBIRATÃ,
ESTADO DO PARANÁ,

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de vinte (20) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo sido
possível INTIMAR pessoalmente SÉRGIO PEREIRA MARQUES,
vulgo “Serginho”, brasileiro, solteiro, RG 5.816.565/PR, natural de
Campina da Lagoa – PR, nascido aos 01.03.73, filho de Jurandir
Pereira Marques e de Francisca Soares Marques, atualmente em lu-
gar ignorado, pelo presente INTIMA-O e chama-o a comparecer
perante este Juízo, no edifício do Fórum local, no dia 23 de outubro
de 2008, às 15:15 horas, a fim de estar presente na audiência de
justificação designada nos autos de Processo Crime nº 05/2004 do
Juizado Especial Criminal. Dado e passado nesta cidade e Comarca
de Ubiratã, Estado do Paraná, aos 24 de setembro 2008. Eu,
__________________, Fausto Mazeto, secretário que digitei e subs-
crevi.

ALINE KOENTOPP
    Juíza de Direito

 EDITAL DE INTIMAÇÃO DO RÉU OSVALDO CIRINO DE
SA, COM PRAZO DE VINTE (20) DIAS.

A DOUTORA ALINE KOENTOPP, MM. JUÍZA DE DIREITO DO
JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DA COMARCA DE UBIRATÃ,
ESTADO DO PARANÁ,

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, com o prazo
de vinte (20) dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo sido
possível INTIMAR pessoalmente OSVALDO CIRINO DE SA, bra-
sileiro, amasiado, lavrador, nascido aos 12.12.76, natural de Ubiratã
– PR, RG 8.242.627-2/PR, filho de Leôncio Alves de Sá e de Malvi-
na Cirino de Sá, atualmente em lugar ignorado, pelo presente INTI-
MA-O e chama-o a comparecer perante este Juízo, no edifício do
Fórum local, no dia 20 de novembro de 2008, às 16:00 horas, a fim
de estar presente na audiência admonitória designada nos autos de
Execução de Pena nº 2008.34-2. Dado e passado nesta cidade e Co-
marca de Ubiratã, Estado do Paraná, aos 24 de setembro 2008. Eu,
__________________, Fausto Mazeto, secretário que digitei e subs-
crevi.

ALINE KOENTOPP
    Juíza de Direito

umuarama

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDI-
ÇÃO DE LUZIA APARECIDA FERRARI - COM O PRAZO

DE VINTE (20) DIAS.

Processo nº 000611/2006, de CURATELA
Requerente: NARCIZIO FERRARI
Requerido: LUZIA APARECIDA FERRARI
Objeto: INTIMAÇÃO de terceiros e interessados, que por este Ju-
ízo e Cartório da Primeira Vara Cível, se processam os autos supra
citados, no qual, às fls. 52/54, foi prolatada sentença, decretando a
interdição da requerida: LUZIA APARECIDA FERRARI, brasi-
leira, viúva, portadora do RG sob nº 8.964.680-4, residente e domi-
ciliada à Rua Dom Bosco nº. 1839, Parque Dom Bosco, nesta Cida-
de e Comarca de Umuarama, Estado do Paraná, cuja parte disposi-
tiva é a seguinte: “Pelo exposto, e por tido mais que dos autos cons-
ta, DECRETO A INTERDIÇÃO da Sra. LUZIA APARECIDA
FERRARI, nomeando como seu CURADOR o Sr. NARCIZIO
FERRARI (filho), mediante compromisso. Finalmente, em obedi-
ência ao disposto no artigo 1184 do Código de Processo Civil, ins-
creva-se a presente no Registro Civil e publique-se na imprensa local
e no Órgão Oficial por 3 vezes, com intervalo de 10 (dez) dias. Dis-
pensa de prestação de contas e de especialização de hipoteca legal.
Deixo de condenar a interditanda nas custas e despesas do processo,
por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita”.
Causa da Interdição: Portadora de demência da doença Alzheimer de
início precoce (CID10: F00.0).
Curador Nomeado: NARCIZIO FERRARI, brasileiro, solteiro,
cobrador, portador do RG sob nº 4.740.369-3, inscrito no CPF/MF
sob nº 718.636.569-87, residente e domiciliado à Rua Dom Bosco,
nº 1839, Parque Dom Bosco, nesta Cidade e Comarca de Umuara-

ma, Estado do Paraná UMUARAMA, em 4 de Julho de 2008. - Eu,
_______________, GABRIEL MENEGASSI PRONSATI, FUNCI-
ONÁRIO JURAMENTADO, o datilografei e subscrevi.

GUSTAVO PECCININI NETTO
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDI-
ÇÃO DE LEONINA DA SILVA - COM O PRAZO DE VINTE

(20) DIAS.

Processo nº 000087/2006, de INTERDIÇÃO E CURATELA
Requerente: LEONICEA DA SILVA
Requerida: LEONINA DA SILVA
Objeto: INTIMAÇÃO de terceiros e interessados, que por este Ju-
ízo e Cartório da Primeira Vara Cível, se processam os autos supra
citados, no qual, às fls. 56/58, foi prolatada sentença, decretando a
interdição da requerida: LEONINA DA SILVA, brasileira, solteira,
portadora do documento de identidade RG nº 8.994.200-4, inscrita
no CPF/MF sob nº 010.775.359-61, residente e domiciliada à Rua
M, nº 3045, Quadra 20, Lote 11, nesta Cidade e Comarca de Umu-
arama, Estado do Paraná, cuja parte dispositiva é a seguinte: “Ante
o exposto, decreto a interdição da requerida LEONINA DA SILVA,
declarando-a absolutamente incapaz de exercer (art. 1.772 do Códi-
go Civil), por si só, os atos da vida civil. Em conseqüência, de acor-
do com o artigo 1.775, parágrafo segundo, do Código Civil, nomeio-
lhe curadora LEONICEA DA SILVA (irmã), mediante compromisso.
Finalmente, em obediência ao disposto no artigo 1.184 do Código de
Processo Civil, inscreva-se a presente no Registro Civil e publique
na imprensa local e no órgão Oficial por 3 (três) vezes, com intervalo
de 10 (dez) dias. Deixo de condenar o interditando nas custas e des-
pesas do processo, por ser ela beneficiária da assistência judiciária
gratuita”.
Causa da Interdição: Portadora de retardo mental grave F12 (CID
10 - OMS, 1983) (laudo de fls. 30)
Curadora Nomeada: LEONICEA DA SILVA, brasileira, solteira,
portadora do documento de identidade RG nº 9.602.881-4, inscrita
no CPF/MF sob nº 049.642.899-31, residente e domiciliada na Rua
M, nº 3045, Quadra 20, Lote 11, nesta Cidade e Comarca de Umu-
arama, Estado do Paraná.
UMUARAMA, em 12 de Dezembro de 2007. - Eu, _______, LE-
ANDRO DE SOUZA CABREIRA, FUNCIONÁRIO JURAMEN-
TADO, o datilografei e subscrevi.

GUSTAVO PECCININI NETTO
JUIZ DE DIREITO

COMARCA DE URAÍ

EDITAL DE CITAÇÃO DE LORIVAL HIROYUKI OGATA
PRAZO 20 DIAS – JUSTIÇA GRATUITA

A DRA. KELLY SPONHOLZ MOLETA, MMA. JUÍZA DE DIREI-
TO DA COMARCA,ETC..

FAZ SABER – AO DEVEDOR CITANDO QUE NESTE JUÍZO
TRAMITAM OS AUTOS DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA-
JUDICIAL QUE BANCO DO BRASIL S/A MOVE CONTRA
LORIVALDO HIROYUKI OGATA, COM FUNDAMENTO NOS
ARTS. 566 E SEGUINTES, 585, INCISOS I E II 646 E SEGUIN-
TES DO C.P.C., ALEGANDO QUE O EXEQUENTE É CREDOR
DO EXECUTADO DA QUANTIA CERTA, LÍQUIDA E EXIGÍ-
VEL DE R$ 10.926,88.- E COMO ESTÁ EM LUGAR INCERTO E
NÃO SABIDO, FICA O DEVEDOR ADIANTE CITADO POR
EDITAL, PARA QUE PAGUE A EXECUÇÃO NO PRAZO LEGAL
DE 24 HRS. OU EM IGUAL PRAZO OFEREÇA BENS À PENHO-
RA ( ART. 654 C.P.C), SOB PENA DE NÃO O FAZENDO SER
ARRESTADOS OU PENHORADOS BENS SUFICIENTES À GA-
RANTIA DO PRINCIPAL E ACESSÓRIOS. REALIZADA A PE-
NHORA FICA ADVERTIDO DE QUE NÃO SENDO EMBARGA-
DA A EXECUÇÃO EM 10 DIAS, APÓS A PENHORA, SE PRESU-
MIRÃO ACEITOS OS FATOS ARTICULADOS PELO CREDOR.-
URAÍ, 25/09/2008. EU________________ WANDERLEY LAURE-
ANO, ESCRIVÃO, DIGITEI E SUBSCREVI.

KELLY SPONHOLZ MOLETA
JUÍZA DE DIREITO

EDITAL CITAÇÃO - de CLEOMARA REGINA GUIMA-
RÃES PITOLI- PRAZO 20 DIAS

  A DRª KELLY SPONHOZ MOLETA – Juiza  de Direito desta co-
marca, etc..
  FAZ SABER ao citando acima, que  nos autos No. 0001037/2008
de DIVÓRCIO LITIGIOSO, requerido por J.B.P., contra a citanda,
em lugar incerto e não sabido, fundado o pedido com base no Art.5º
da Lei 6515/77 e art.226 § 6º da C. Federal .JUSTIÇA GRATUITA.-
Fica  ADVERTIDO de que se não apresentar resposta no prazo de
15 dias, da audiência, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os
fatos alegados na inicial, devendo comparecer neste Juízo no dia 12/
11/2008 AS 10:00 hs, para conciliação. URAI-PR, 25/09/2008
.EU__________WANDERLEY LAUREANO - ESCRIVÃO, SUBS-
CREVI.

KELLY SPONHOZ MOLETA
JUIZA DE DIREITO

 Xambrê

JUÍZO DA COMARCA XAMBRÊ-PARANÁ
CARTÓRIO DA VARA FAMÍLIA E ANEXOS

EDITAL DE CITAÇÃO DE “SILVANA KONISHI DE MORAIS”
COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

Umuarama

Uraí

Xambrê
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O DOUTOR FÁBIO CALDAS DE ARAÚJO-JUIZ DE DIREITO
DA COMARCA DE  XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, ETC...

               Edital de citação da requerida SILVANA KONISHI DE
MORAIS, brasileira, separada de fato, operária, filha de Heitiro Ko-
nishi e de Maria de Lourdes Freire Konishi, atualmente residindo em
lugar incerto e não sabido, para que compareça perante este Juízo do
Cartório da Vara de Família e Anexos, sito à Av. Roque Gonzáles, nº
500, nesta cidade e Comarca de Xambrê, Estado do Paraná, no pró-
ximo dia 03 de novembro de 2008, às 14:30 horas, para audiência de
conciliação, nos autos nº 240/08, de Ação de Divórcio Direto Litigi-
oso, requerido por Rubens de Morais Konishi e de Silvana Konishi
de Morais. Outrossim, fica a mesma citada dos termos da petição de
fls. 02/05, dos autos, que em resumo é o seguinte:- RUBENS DE
MORAIS KONISHI, já qualificada nos autos, comparece em Juízo
para propor contra Silvana Konishi de Morais, a presente ação, sob a
seguinte alegação:- Que o requerente é casado com a requerida des-
de 15-01-2005; o casal conviveu ainda durante o período de quatro
(04) anos em união estável; que desse relacionamento o casal teve
dois (02) filhos menores; o casal não possui bens a partilhar; que
após o casamento civil a esposa deixou o requerente no Brasil e foi
para o Japão com os dois filhos menores há mais de dois anos; que o
requerente descobriu que a requerida tinha um outro relacionamento
no Japão, e após, a mesma mudou o número do telefone e nunca
mais deu notícias; que requer seja fixado o valor de cinqüenta mil
ienes mensais, para os filhos menores;  o casal não possui bens a
partilhar; requer que a guarda dos filhos menores seja mantida para a
requerida, podendo as visitas sejam fixadas quinzenalmente nos fi-
nais de semana; requer a citação da requerida via edital, para queren-
do, vir contestar a presente ação, sob pena de revelia e confissão;
requer que a requerida volte a usar o nome de solteira, ou seja, SIL-
VANA KONISHI; requer provar o alegado por todos os meios de
provas em direitos admitido, especialmente ouvida de testemunhas,
depoimento pessoal da requerida. Dá se a causa o valor de R$ 1.000,00
(mil reais). (ª.) Ruben Ramires Antunes de Souza-advogado. DES-
PACHOS DE FLS 26:- Designo o dia 03 de novembro de 2008, às
14:30 horas, para a realização da audiência preliminar de concilia-
ção, na forma prevista no art. 331, do Código de Processo Civil, na
forma da lei. Cite-se a requerida via edital, dos termos da inicial e
para comparecer à audiência, esclarecendo que o prazo para contes-
tação começará a fluir a partir da data da audiência, com as adver-
tências de lei. Diligências necessárias. Xambrê, 11 de abril de 2008.
(ª.) Fábio Caldas de Araújo-Juiz de Direito. FICA A PARTE RE-
QUERIDA CIÊNTE DE QUE, NÃO SENDO CONTESTADA A
AÇÃO NO PRAZO LEGAL DE 15 DIAS, APÓS A AUDIÊNCIA
PRELIMINAR DE CONCILIAÇÃO, PRESUMIR-SE-ÃO ACEITO
COMO VERDADEIROS OS FATOS ARTICULADOS PELA PAR-
TE AUTORA EM SEU PEDIDO INICIAL, NA FORMA DA LEI.
DADO e PASSADO na cidade de Xambrê-Pr, em 02 de julho de
2008. Eu_________________(Fábio Alexandre de Carvalho), Auxi-
liar de Cartório Juramentado, digitei, subscrevi.

 FÁBIO CALDAS DE ARAÚJO
 JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE CITAÇÃO DE “MONICA MARIA SAITO DE
OLIVEIRA”

COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

O DOUTOR FÁBIO CALDAS DE ARAÚJO-JUIZ DE DIREITO
DA COMARCA DE  XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, ETC...

               Edital de citação da requerida MONICA MARIA SAITO
DE OLIVEIRA, brasileira, separada de fato, operária, filha de Anto-
nio Gonçalves da Costa e de Maria Irani da Costa, nascida aos
04.05.1965, natural de Carius-CE, atualmente residindo em lugar
incerto e não sabido, para que compareça perante este Juízo do Car-
tório da Vara de Família e Anexos, sito à Av. Roque Gonzáles, nº
500, nesta cidade e Comarca de Xambrê, Estado do Paraná, no pró-
ximo dia 03 de novembro de 2008, às 14:00 horas, para audiência de
conciliação, nos autos nº 346/08, de Ação de Divórcio Direto Litigi-
oso, requerido por André Saito de Oliveira e de Monica Maria Saito
de Oliveira. Outrossim, fica a mesma citada dos termos da petição de
fls. 02/05, dos autos, que em resumo é o seguinte:- ANDRÉ SAITO
DE OLIVEIRA, já qualificada nos autos, comparece em Juízo para
propor contra Monica Maria Saito de Oliveira, a presente ação, sob
a seguinte alegação:- Que o requerente é casado com a requerida
desde 29-11-2004; o casal não possui filhos e nem bens imóveis a
partilhar; que o casal encontra-se separado de fato desde 25.08.2005,
ocasião em que devido à relação sem harmonia, houve uma discus-
são definitiva, a requerida saiu do lar para evitar uma tragédia pro-
posta pela requerente em que fez graves ameaças, e até a data de
hoje não conseguiu mais contato, e desde então, o requerente não
teve mais notícias do paradeiro da requerida; requer a citação da
requerida via edital, para querendo, vir contestar a presente ação,
sob pena de revelia e confissão; requer que a requerida volte a usar o
nome de solteira, ou seja, MONICA MARIA GONÇALVES; requer
provar o alegado por todos os meios de provas em direitos admitido,
especialmente ouvida de testemunhas, depoimento pessoal da reque-
rida. Dá se a causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais). (ª.) Ruben
Ramires Antunes de Souza-advogado. DESPACHOS DE FLS 24:-
Designo o dia 03 de novembro de 2008, às 14:00 horas, para a reali-
zação da audiência preliminar de conciliação (art. 6º, da Lei 968/49),
na forma da lei. Cite-se a requerida via edital, dos termos da inicial e
para comparecer à audiência, esclarecendo que o prazo para contes-
tação começará a fluir a partir da data da audiência, com as adver-
tências de lei. Diligências necessárias. Xambrê, 30 de maio de 2008.
(ª.) Fábio Caldas de Araújo-Juiz de Direito. FICA A PARTE RE-
QUERIDA CIÊNTE DE QUE, NÃO SENDO CONTESTADA A
AÇÃO NO PRAZO LEGAL DE 15 DIAS, APÓS A AUDIÊNCIA
PRELIMINAR DE CONCILIAÇÃO, PRESUMIR-SE-ÃO ACEITO
COMO VERDADEIROS OS FATOS ARTICULADOS PELA PAR-
TE AUTORA EM SEU PEDIDO INICIAL, NA FORMA DA LEI.
DADO e PASSADO na cidade de Xambrê-Pr, em 02 de julho de
2008. Eu_________________(Fábio Alexandre de Carvalho), Auxi-
liar de Cartório Juramentado, digitei, subscrevi.

 FÁBIO CALDAS DE ARAÚJO
 JUIZ DE DIREITO
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